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Os delegados da Adufrj-SSind que re-
presentarão a entidade no 27º Congresso 
do Andes-SN defenderão em Goiânia a luta 
contra a precarização do trabalho docente 
com o fortalecimento do trabalho de base 
e a ampliação da participação da categoria 
no Sindicato. A “Luta contra a forma de 
inserção do país na economia do mundo 
baseada no saqueio de recursos naturais 
pelas corporações e na hiperexploração 
do trabalho” foi outro ponto aprovado na 
última assembléia da seção sindical como 
acréscimo ao Texto Resolução que tratará 
da centralidade da luta do movimento do-
cente em 2008.

Ainda em relação às grandes lutas que o 
Sindicato Nacional deverá priorizar durante 

neste período, a assembléia da Adufrj-SSind 
do último dia 9 aprovou a participação da 
entidade na reorganização e unificação da 
classe trabalhadora na luta contra as reformas 
neoliberais e em defesa dos direitos sociais. 
A expansão da universidade pública, com 
autonomia, democracia, financiamento pú-
blico, qualidade social e indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão foi outro 
item definido na assembléia local. 

Oito professores foram eleitos delegados 
de base da seção sindical para o Congresso de 
Goiânia que acontece nesta semana, de 14 a 
21 de janeiro (veja quadro). Em reunião que 
antecedeu à assembléia no dia 9, os delegados 
examinaram os textos que serão debatidos e 
as propostas de resolução encaminhadas pela 
diretoria do Sindicato, pelas seções sindicais 
e professores sindicalizados para deliberação 
nas plenárias do Congresso.

Assembléia aprova nota de 
avaliação do PRE/UFRJ

Ainda na última assembléia os sindica-
lizados aprovaram uma nota de avaliação 

do processo de implementação do Plano 
de Reestruturação e Expansão da UFRJ. O 
texto foi formulado em reunião conjunta do 
Conselho de Representantes e do Grupo de 
Trabalho Política Educacional da seção sin-
dical, nos dias 18 de dezembro e 3 de janeiro. 
A nota aprovada na AG será divulgada em 
edição próxima do Jornal da Adufrj. 

Na nota, os professores alertam para o fato 
de que a verba disponibilizada pelo MEC 
para o PRE/UFRJ em 2008 é 30% inferior às 
necessidades de expansão encaminhadas pelas 
unidades da UFRJ ao projeto da reitoria. “As 
demandas reprimidas da instituição – expressas 
nas solicitações de professores substitutos, 755 
para 2008 – e o reduzido número de vagas para 
novos docentes efetivos atribuídas pelos MEC 
às federais e à UFRJ em particular (60 vagas) 
corroboram as preocupações com o modelo de 
expansão em curso nas IFES”, destaca a nota 
aprovada pela assembléia de docentes.

Luta pela Educação Pública
Como encaminhamentos aprovados na 

nota, a seção sindical irá publicar e ana-

lisar as propostas das unidades em seus 
meios de comunicação com a comunidade 
universitária; promoverá a ampliação dos 
espaços eletrônicos para discussão e par-
ticipação dos docentes neste debate; or-
ganizará um ciclo de palestras, debates e 
seminários; além de organizar reuniões de 
estudos e atividades de mobilização com 
outras entidades, movimentos sociais e 
setores representativos dos trabalhadores 
com objetivo de consolidar uma agenda 
de lutas em favor da educação pública. 
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A adesão forçada das instituições fe-
derais de ensino superior ao Programa 
de Apoio a Planos de Reestruturação e 
Expansão das Universidades Federais - 
Reuni será um dos assuntos de destaque do 
27º Congresso do Sindicato Nacional dos 
Docentes das Instituições de Ensino Supe-
rior – Andes-SN, que acontece em Goiânia 
(GO), de 14 a 21 de janeiro.

Também estarão em pauta no evento 
temas como a criminalização dos movi-
mentos sociais (incluindo aí o movimento 
estudantil), a militarização dos campi univer-

sitários, as reformas Sindical, Trabalhista e 
Previdenciária, as práticas anti-sindicais nas 
universidades privadas e a mercantilização 
do ensino superior brasileiro, entre outros. 

A expectativa é que cerca de 500 docen-
tes de todas as regiões do país compareçam 
ao Congresso, considerado o fórum máximo 
decisório do movimento docente brasileiro. 
“O Congresso é um espaço importantíssi-
mo, porque é nele que os docentes definem 
suas bandeiras de luta para o período”, 
afirma a 1ª secretária do Andes-SN, Maria 
do Céu de Lima.

Para o presidente do Andes-SN, Paulo 
Rizzo, a participação dos docentes neste 
Congresso, especificamente, é de extrema 
importância, em função do momento político 
vivido no país e, em especial, pela universi-
dade pública, cada vez mais sucateada pelas 
políticas do governo federal. 

“Nunca em um período democrático as 
administrações superiores das universidades 
agiram com tanta violência para implemen-
tar medidas propostas pelo governo. Em 
2007, assistimos a vários conflitos entre 
as diferentes tropas de choque das polícias 
e estudantes, técnicos-administrativos e 
docentes que lutavam pela universidade 
pública, autônoma e de qualidade. É uma 
situação inadmissível”.

Paulo Rizzo lembra também que, no ano 
passado, a qualidade da prática da docência 
sofreu golpes terríveis, já que diversos proje-
tos do governo federal imputaram maior carga 
de trabalho aos professores, sem contrapartida 
financeira ou estrutural. “O princípio do Reuni 
é ampliar o número de alunos em sala de aula, 
mantendo a mesma infra-estrutura e o mesmo 
número de professores”, critica o professor. 
(Imprensa Andes-SN)

Reestruturação das federais será debatida em Congresso
Andes-SNAndes-SN

Professores de vários 
estados se reúnem em 
Goiânia (Go) nos dias 
14 a 21 de janeiro

Docentes eleitos levarão propostas de assembléia a Goiânia
assembléia aponta 
defesa dos direitos 
sociais como 
centralidade da  
luta em 2008

Maria Cristina Miranda da Silva

Luis Paulo Vieira Braga

Salatiel Menezes dos Santos

janete Luzia Leite

Walcyr de oliveira Barros

rosangela Conceição de Souza

Sandra Martins de Souza

Marylena Barreiros Salazar
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z JAN FEV MAR AV DEZ JAN FEV M
Insatisfação para muitos, surpresa para todos. Foi assim o primeiro 

mês do ano de 2007. Lançado com estardalhaço pelo governo Lula 
no dia 22, o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) foi –  
e tem sido – alvo de severas críticas dos representantes de entidades 
sindicais. Na Venezuela, dia 10, Hugo Chávez tomou posse para seu 
terceiro mandato e permanecerá presidente até 2013.  
No dia 18, em viagem ao Brasil, o presidente venezuelano recebeu 
na Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro a Medalha Tiradentes, 
condecoração máxima da Casa por serviços prestados ao estado  
e à nação brasileira.

Logo no primeiro dia do mês, cerca de 250 estudantes e representantes 
de entidades lotaram o auditório do Sindicato Estadual dos Profissionais 
de Educação (Sepe-RJ), no centro do Rio, para a reunião que ampliou a 
construção de uma Frente contra a Reforma Universitária do governo Lula. 
Esse foi só o início das iniciativas tomadas pelo movimento estudantil 
durante o ano em resposta à insatisfação com os rumos da educação superior 
e falta de combatividade da UNE. Em São Paulo, em seus primeiros dias 
como governador, José Serra (PSDB) publicou um conjunto de decretos 
que interferem gravemente na autonomia das três universidade públicas 
do estado, o que ganhou forte reação das entidades sindicais daquelas 
instituições. Às vésperas do carnaval, o governo Lula lançou seu velho-
novo projeto de reforma universitária, nomeado como “Universidade 
nova”. A proposta usa como embalagem idéias sobre interdisciplinaridade 
e uma formação básica ampla para todos os universitários, com posterior 
profissionalização e formação acadêmica. Mas, em seu conteúdo, o projeto 
trouxe a marca da política neoliberal de tratar a Educação como mercadoria. 

No Conselho Universitário do dia 22, o colegiado decidiu as datas para 
a eleição de uma nova reitoria. Campina Grande (PB) sediou entre os 
dias 26 e 31 o 26° Congresso Nacional do Andes-SN. Por ampla maioria, 
professores universitários de todo o país votaram pela filiação do Sindicato 
Nacional à Conlutas. A valorização do trabalho docente e a recomposição 
salarial foram outros eixos aprovados para a mobilização desse período. 

No final deste mês, dia 26, foi encerrado o segundo curso de extensão 
Teorias Sociais e Produção de Conhecimento, promovido pela UFRJ em 
parceria com o MST.
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V MAR ABR MAI JN FEV MAR ABR M
No terceiro dia do mês, o 
presidente Lula, durante 
sua participação na 19° 

Cúpula do Grupo Rio, 
ocorrida em Georgetown 
(Guiana), afi rmou que as 
greves do Brasil deveriam 

ser regulamentadas e classifi cou 
muitas delas como exageradas.

No dia 8, o presidente dos EUA, George W. Bush, 
esteve no Brasil por menos de 24 horas. O pouco 
tempo foi sufi ciente para suscitar na população 
vários protestos em repúdio à presença do chefe do 
governo norte-americano. Ainda no dia 8, o Conselho 
Universitário da UFRJ aprovou que a disciplina de 
Filosofi a seria cobrada dos candidatos no vestibular 
seguinte. No dia 14, o reitor da Universidade Federal 
da Bahia, Naomar de Almeida, foi palestrante 

convidado da Aula Magna do ano acadêmico de 2007 da 
UFRJ. Naomar defendeu o modelo de Universidade Nova (ou UniNova). 
Foi lançada a Campanha Salarial 2007, no dia 15, em Brasília. No dia 20 
a Coordenação Nacional de Entidades de Servidores Federais (CNESF) 
protocolou na Casa Civil a pauta de reivindicações da Campanha Salarial 
2007. No documento destinado ao presidente da República, os servidores 
expressaram suas expectativas de abertura de um processo efetivo de 
negociações da pauta e o estabelecimento de políticas que reconheçam o 
valor dos trabalhadores. No mesmo dia, foi lançado o Comitê UFRJ da 
Frente Nacional de Luta contra reforma Universitária. Dia 28, estudantes 
de diferentes instituições da rede pública do Rio de Janeiro participaram 
de uma enorme manifestação na 
Candelária. O ato encerrou a “grande 
jornada de lutas pelo passe livre no 
mês de março”. Mais de seis mil 
pessoas participaram do Encontro 
Nacional contra as Reformas 
Neoliberais, realizado em 25/3, em 
São Paulo. O Encontro foi seguido 
de uma Plenária Nacional contra a 
Reforma Universitária e em Defesa da 
Universidade Pública.

No mês de abril, a UFRJ reelegeu, com 89% dos votos, Aloisio 
Teixeira como reitor. Pouco mais de dez mil votantes (de um 
universo de 61 mil potenciais eleitores) confirmaram o nome de 
Aloisio por mais quatro anos. Já o Conselho de Ensino e Graduação 
tomou duas deliberações: a criação de uma comissão provisória 
sobre educação a distância, com o objetivo de subsidiar o colegiado 
a dar conta de uma regulamentação interna da universidade; e a 
inclusão da Filosofia no vestibular 2008 para a Faculdade Nacional 
de Direito, Instituto de Filosofia e Ciências Sociais e a Escola 
de Música. Em âmbito nacional, foram realizadas manifestações 
contra a reforma universitária e a favor dos reajustes salariais de 
servidores públicos federais. Entidades estudantis, sindicatos e 
movimentos sociais realizaram um grande ato, intitulado de “Dia 
Nacional de Luta Contra a Reforma Universitária” em frente à 
Igreja da Candelária, no Centro do Rio. E no dia 17/4, servidores 
públicos federais de todo país participaram de uma mobilização 
que reivindicava a incorporação das gratificações e a reposição 
salarial dos anos de 1995 a 2006.
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R MAI JUN JUL AR ABR MAI JUN J
O mês de maio foi marcado pelo início de uma das ocupações 

que marcaram a história do movimento estudantil. Alunos da 
Universidade de São Paulo se mobilizaram para protestar contra os 
decretos emitidos pelo governador José Serra (PSDB) que atacavam 
a autonomia universitária. O mês dos trabalhadores também teve a 
greve dos 6.400 servidores do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), que tentaram 
pressionar o governo a revogar a Medida Provisória 366, que criava 
o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. A MP 
fragmentou o órgão, que deixou de ser responsável pelas unidades 
de conservação federais e manejo da biodiversidade brasileira. O 
mês também viu paralisações no Ministério da Cultura e no Banco 
Central. No dia 23/5, a UFRJ viveu por uma grande manifestação 
pelo “bandejão”. Estudantes que integram a Frente de Luta Contra 
a Reforma Universitária lotaram a reunião do CEG e distribuíram 
macarronada e suco para quem passava no hall da reitoria. Para 
finalizar o ato, o movimento estudantil deixou um prato de macarrão 
sobre a mesa do reitor, como lembrança. No final do mês (28/5), 

técnico-administrativos 
de 37 instituições federais 
paralisaram suas atividades 
em nível nacional. Os 
principais pontos da pauta de 
reivindicações eram: recursos 
para o aprimoramento da 
carreira, para o plano de saúde 
complementar, as restrições 
ao direito de greve, a possível 
transformação dos hospitais 
universitários em fundações 
estatais e o Projeto de lei 
Complementar (PLP) 01/2007. 
Uma ação da Adufrj-SSind 
deu direito aos professores 
aposentados de receberem 
a diferença devida ao 
pagamento integral da 
Gratificação de Estímulo à 
Docência (GED) 
relativa aos meses 
de janeiro a abril.  

O movimento estudantil ocupou por 24 horas o hall da reitoria para que 
o Conselho Universitário adiasse para o segundo semestre a decisão sobre 
o Reuni na UFRJ. E conseguiram. Foram 150 estudantes que exigiram 
que houvesse debates ofi ciais com a participação de toda a comunidade 
acadêmica sobre a implementação do Programa de Reestruturação e 
Expansão das Universidades Federais (Reuni). No dia 28/6, foi concluído, 
na Seção Especializada de Dissídios Individuais do Tribunal Regional 
do Trabalho, o julgamento da ação rescisória na qual a UFRJ pretendia 
anular o processo da Adufrj-SSind que obteve o ganho judicial do plano 
verão (26,05% - URP de fevereiro), bem como da ação cautelar no qual 
a universidade pleiteava, ao menos, suspender os efeitos da decisão. O 
Tribunal Regional do Trabalho julgou improcedente os pedidos da UFRJ 
e acolheu a tese da Adufrj-SSind de que a ação da reitoria foi interposta 
fora do prazo, e portanto, sem possibilidade de revisão nesta instância. 
Representantes do Andes-SN entregaram ao secretário de Educação 
Superior do MEC, Ronaldo Mota, a nova proposta de tabela salarial dos 
docentes. Aprovada na reunião do Setor das Federais, a nova proposta 
reivindica a incorporação das gratifi cações com paridade e isonomia 
e a compensação das perdas salariais acumuladas a partir de janeiro 
de 1995. Ocupação estudantil na Universidade Federal de Alagoas se 
encerrou com compromisso da reitoria para atendimento de todas as 
suas reivindicações, como ampliação da assistência estudantil. O MST 
realizou seu V Congresso Nacional, em Brasília, e reafi rmou a luta contra o 
neoliberalismo. O Consuni da UFRJ aprovou as propostas de implantação 
de novas turmas dos cursos de Farmácia e Licenciatura em Química, em 
Macaé. Estudo do Núcleo de Pesquisa e Opinião da UFRJ revelou que o 
Jornal da Adufrj é a preferida fonte de informações sobre a universidade 
da maioria dos docentes. Estudantes do curso de Educação Física de 
várias regiões do país protestaram, no Maracanãzinho, contra os bilhões 
de reais gastos em obras para a realização dos Jogos Pan-Americanos, em 
detrimento das políticas sociais.
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O Conselho de Ensino de Graduação aprovou o edital do vestibular 

2008, com 6.825 vagas, 200 a mais que o concurso anterior. UFRJ 
decidiu participar da recuperação ambiental dos canais do Fundão e 
do Cunha. O 52º Conad do Andes-SN, realizado em São Luís (MA), 
atualiza plano de lutas do Sindicato. No dia 31 de julho, Aloisio Teixeira 
foi reconduzido à reitoria da UFRJ em solenidade realizada na ante-sala 
do gabinete da administração da universidade.

Por oito votos a três, o plenário do Supremo Tribunal Federal 
definiu que os servidores federais devem ser estatutários, suspendendo 
dispositivo da Emenda Constitucional nº 19, da gestão FHC, que 
permitia contratação pela CLT. Governo reafirmou reajuste zero para os 
docentes em 2007. Consuni realizou a primeira distribuição do fundo de 
recursos recolhidos junto à FUJB e à Coppetec (estimado em R$ 1,22 
milhão até o fim do ano), de acordo com a resolução nº 02/2006. Em 
cerimônia no fim de agosto, no Palácio do Planalto, durante o lançamento 
do livro-relatório Direito à Memória e à Verdade, Lula cometeu gafes 
imperdoáveis ao criticar a militância contra a ditadura brasileira e 
ao desresponsabilizar os comandantes militares 

dos desmandos daquela época. A publicação foi 
coordenada pela Secretaria Especial de Direitos 

Humanos e pela Comissão de Mortos e 
Desaparecidos.
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Muitas críticas marcaram o primeiro debate institucional sobre 
o Reuni na UFRJ, no dia 6. CEG regulamentou o intercâmbio de 
alunos. Aconteceu plebiscito popular sobre a anulação da venda da 
Vale do Rio Doce, entre outros temas: quase 95% dos mais de 3,7 
milhões de votantes afirmaram sua contrariedade com a privatização 
da companhia, feita em 1997. Terminou a greve de mais de cem 
dias dos técnico-administrativos em Educação. A chapa Autônoma e 
Democrática 
foi eleita 
para dirigir a 
Adufrj-SSind 
no biênio 
2007/2009, 
com 457 votos. 
Dezenas de 
estudantes 
protestaram 
no Consuni 
contra o 
Reuni. Anunciado novo atraso na conclusão da obra do restaurante 
universitário: em vez de março de 2008, passará a funcionar (de 
forma precária) em maio de 2008. Assaltos na linha 696A, que faz o 
trajeto Del Castilho-Fundão, tornaram-se freqüentes e preocuparam 
comunidade acadêmica. Mais de 150 estudantes participaram de 
manifestação contra o Reuni, no campus da Praia Vermelha. Governo 
não apresentou contraproposta às reivindicações dos docentes e 
anunciou intenção de definir política salarial até 2010.

Campanha pediu transparência nas concessões de rádio e TV do país. 
Homenagens a Che Guevara, nos 40 anos de sua morte, ocorreram 
em todo o mundo. Também foram festejados os 90 anos da Revolução 
Russa. Reitoria divulgou, no CEG de 3 de outubro, sua pré-proposta de 
resolução sobre o Reuni da UFRJ. Diretoria da Adufrj-SSind apresentou 
prestação de contas do biênio 2005-2007. Consuni de 11 de outubro fez 
distribuição de 50 concursos docentes anunciados, mas até então não 
autorizados, pelo MEC. Ato reuniu 200 pessoas em defesa da Uerj - a 
manifestação foi motivada por incêndio que atingiu o prédio no final 
de setembro. Pela primeira vez, o governo apresentou uma proposta 
de política salarial para os docentes, porém, bastante diferente da 
reivindicada pelo Andes-SN. No dia 17, tomou posse a nova diretoria da 
Adufrj-SSind, no campus da Praia Vermelha. No dia 18, o Consuni da UFRJ 
aprovou sumariamente 
o Programa de 
Reestruturação e Expansão 
da universidade. Em 
protesto, alunos ocuparam 
o prédio da reitoria. No 
dia 25, em nova sessão, 
o colegiado reafirmou 
decisão anterior, mas 
retirou referência ao Reuni 
do projeto da universidade. 
CEG resolveu as datas dos 
atos acadêmicos de 2008. 
Mais de 20 mil pessoas 
participaram de Marcha 
por direitos trabalhistas, 
em Brasília, no dia 24.
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Em duas audiências com 

o Andes-SN, governo não 
apresentou nenhuma proposta 
de reajuste salarial para os 
docentes da carreira de 1º e 
2º graus, nem avançou nas 
negociações referentes à 
carreira do ensino superior. 
Nas eleições para o Diretório 
Central dos Estudantes Mário 
Prata, com mais de 8 mil 
votantes, maioria demonstrou 
ser contra a adesão da UFRJ 
ao Reuni. Consuni aprovou 
novas normas para concursos 
docentes. Por fazer movimento 
estudantil, ex-aluno da ECO foi 

condenado a pagar uma indenização de R$ 3 mil a ex-diretor da unidade. 
Seminário sobre socialismo lotou Salão Pedro Calmon. Governo 
apresentou proposta que aceita a paridade, mas amplia a diferenciação 
entre os reajustes, além de continuar não oferecendo nada para a carreira 
de 1º e 2º graus. Greve geral pára a França contra reformas liberais. No 
Brasil, STF decidiu aplicar lei de greve dos trabalhadores da iniciativa 
privada no setor público, “no que couber”. A 13ª Conferência Nacional 
de Saúde, realizada em Brasília, com mais de 5 mil participantes, 
rejeitou a proposta de fundações estatais para gerir as instituições 
hospitalares públicas. Apesar disso, poucos dias depois, 
a Alerj aprovou o modelo das fundações para a Saúde, 
no estado do Rio. CCMN abrigou o 4º Congresso de 
Extensão da UFRJ. Manifestantes ocuparam o prédio da 
Agência Nacional do Petróleo em repúdio à 9ª Rodada 
de Leilão das Reservas de Petróleo e Gás do país. 
Faculdade de Educação e CAp realizaram Encontro 
Internacional de Educação e Cinema, nos dias 29 e 30.

O Bispo Flávio Cappio fez sua segunda greve de fome contra a 
transposição do Rio São Francisco. No dia 18, no centro do Rio de Janeiro, 
manifestantes participaram do Dia Nacional do Jejum Solidário. Governo 
impôs sua proposta salarial aos docentes, assinando termo de acordo com 
uma entidade que não tem representação legal, nem legítima, da base dos 
docentes, o Proifes, apoiado pela CUT. Andes-SN e Sinasefe não assinam 
o documento. Consuni, em sessão do dia 20, aprova novos cursos de pós-
graduação da universidade. Reitor informou que governo autoriza concursos 
docentes para o quadro efetivo das universidades (60 vagas para UFRJ). 
CEG decidiu que a UFRJ terá 511 substitutos em 2008, em vez das 669 
vagas aprovadas para 2007. O Sindicato Nacional dos Docentes protocolou 
carta nos ministérios da Educação e do Planejamento pela continuidade 
das negociações salariais. Foi novamente adiada, por parte do governo, 
uma proposta para a carreira de 1º e 2º graus. Mesmo sob o protesto dos 

movimentos sociais e de moradores da região, o governo 
promoveu o leilão da primeira hidrelétrica do Complexo do Rio 
Madeira, em Rondônia.  
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Palestinos rompem a barreira imposta por Israel à
faixa de Gaza e Egito libera a entrada no país

para aquisição de remédios e comida .
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Pará
Trabalhadores no Sul
do Pará são vítimas
de operação policial
de repressão às
ocupações no campo.
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Palestinos migram para o Egito
em busca de comida e remédio

Palestinos migram para o Egito
em busca de comida e remédio
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Governo do Egito libera
a fronteira para fuga do
bloqueio israelense

Após militantes palestinos derrubarem o
muro que separa a faixa de Gaza do território
egípcio, em virtude do bloqueio feito por Israel
no dia 17/1, palestinos atravessaram a fronteira
no dia 23 para comprar alimentos, remédios e
combustível, produtos negados aos moradores
da região pela imposição do governo israelense.
O presidente Hosni Mubarak autorizou a
entrada de milhares de palestinos na cidade
fronteiriça de Rafah. Muitos já retornaram à
faixa de Gaza para levar os mantimentos para
família e amigos que ainda passam fome.

 Os palestinos sofrem com o embargo
israelense. Centenas de milhares de famílias
estão sem alimentos e medicamentos em
Gaza. O bloqueio feito por Israel é entendido

Fundação desvia
R$ 100 milhões

A Fundação de Empreendimentos
Científicos e Tecnológico (Finatec),
criada para fomentar a pesquisa
acadêmica na Universidade de
Brasília (UnB), é alvo de uma
investigação do Ministério Público do
DF (MPDF) que aponta
superfaturamento de contratos e uso
irregular do patrimônio por parte da
entidade. Segundo os promotores, a
instituição teria movimentado, de
forma irregular, R$ 100 milhões,
somente no ano passado (Jornal de
Brasília, 24/1).

Servidores franceses
entram em greve

Servidores públicos franceses
entraram em greve no dia 24. Em
ato convocado por sindicatos que
representam 5  mi lhões  de
trabalhadores, houve protesto
contra o corte de quase 23 mil
empregos ,  anunciado  pe lo
governo, e exigência de aumento
sa la r ia l .  As  para l i sações
intensificam a pressão contra o
pres idente  f rancês ,  Nicolas
Sarkozy, que já vem enfrentando
uma queda em sua popularidade
(Folha Online, 24/1).

Desmatamento na
Amazônia dispara

Nos últimos cinco meses de 2007,
pelos cálculos da ministra do Meio
Ambiente, Marina Silva, e do
Instituto Nacional de Pesquisas
Especiais (Inpe), o desmatamento da
Amazônia pode ter atingido cerca de
7 mil quilômetros quadrados no
período - o equivalente a cerca de
700 campos de futebol. Marina
afirmou que já é possível dizer que o
aumento do preço da soja, o avanço
do gado na Amazônia e a derrubada
de árvores para as siderúrgicas de
ferro-gusa são as causas principais
do desmatamento (O Estado de S.
Paulo, 24/1).

Concursos para professor da UFRJ
A Universidade Federal do Rio de Janeiro
lançou em 16 de janeiro um edital para
concurso público de provas e títulos para
vagas da carreira do magistério superior.
Os candidatos têm o prazo de 45 dias para
se inscreverem, contados a partir de então.
Serão oferecidas 50 vagas, distribuídas
entre as classes de professor adjunto e

como uma represália aos disparos de foguetes
em direção ao sul israelense. Os palestinos
iniciaram a travessia para o território egípcio
na quarta-feira, 23, e mantiveram o êxodo
durante toda a noite e a manhã da quinta-feira
passada, 24.

A mídia brasileira tem apresentado
diferentes versões. Alguns veículos afirmaram
que os palestinos “explodiram” o muro da
fronteira e “invadiram” o território egípcio em
busca de mercadorias para revenda. Já outros
disseram que o presidente do Egito – chamado
de “ditador” por alguns – autorizou a passagem
dos palestinos por causa da fome que assola a
região de Gaza. Pelas fotos da população
palestina desesperada, publicadas nesses
mesmos veículos, dá para perceber qual a
versão mais condizente com a realidade.

 Para o professor da Escola de
Comunicação da UFRJ, que já ministrou a

disciplina de jornalismo internacional na
unidade, Mohammed ElHajji, “ainda há muito
o que se estudar sobre os conflitos na região.
As informações são confusas. Hosni Mubarak
foi eleito através de eleições diretas e
democráticas com o apoio dos Estados Unidos.
Agora, esse mesmo Mubarak permite a entrada
de palestinos em seu território por causa de um
embargo de Israel, que também é um aliado
estadunidense”.

Por causa da progressiva preocupação de
países de todo o mundo com o risco de uma
crise humanitária devido ao embargo ao povo
palestino, que luta por sua libertação da
colonização de Israel, o embargo foi afrouxado
na terça-feira passada (22). No entanto, o
primeiro-ministro israelense, Ehud Olmert
afirmou que manterá a pressão sobre Gaza
enquanto “os foguetes continuarem sendo
lançados contra Israel”.

InternacionalInternacional

AnoteAnote

assistente, sendo cinco para o Centro de
Tecnologia (CT), sete para o Centro de
Ciências Matemáticas e da Natureza
(CCMN), uma para o Fórum de Ciência e
Cultura (FCC), seis para o Centro de Letras
e Artes (CLA), sete para o Centro de
Filosofia e Ciências Humanas (CFCH), oito
para o Centro de Ciências Jurídicas e

Econômicas (CCJE) e dezesseis para o
Centro de Ciências da Saúde (CCS). Mais
informações sobre inscrições, requisitos
exigidos dos candidatos e distribuição das
vagas por unidade podem ser obtidas no
edital e em sua retificação, na página
www.ufrj.br.

D
ivulgação
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Defender a universidade pública,
combater a precarização do trabalho e
reconstruir a classe trabalhadora e sua
unidade foram mencionados entre as
principais lutas para os trabalhadores docentes
durante a abertura do 27º Congresso do
Andes-SN.

Representante do Diretório Central dos
Estudantes da Universidade Federal de Goiás,
Mariana Barbosa citou os enfrentamentos
contra a implementação do Programa de
Expansão e Reestruturação das
Universidades (Reuni), em 2007, que
resultaram nas ocupações de várias reitorias
pelo país e em conflito com as polícias de
vários estados. “O apoio e a parceria dos
docentes foram fundamentais para os
estudantes em 2007. É por isso que apostamos
na participação conjunta dos movimentos
discente e docente na defesa da universidade,
que precisaremos fortalecer ainda mais neste
ano, já que são muitos os desafios que nos
cercam”, disse Mariana. A representante do
MST Rosana Fernandes repetiu para os
professores presentes a máxima do
movimento dos trabalhadores do campo:
“Ocupar, resistir e produzir no processo e
avanço da luta! Precisamos ocupar o
latifúndio da terra e também os latifúndios do
saber, negados à classe trabalhadora, em
especial aos camponeses. A resistência
precisa ser intensificada para não perdermos
os espaços ocupados na educação superior”,

Os delegados do 27º Congresso do Andes-
SN aprovaram por ampla maioria os pontos
centrais das lutas que serão travadas pelo
movimento docente em 2008. Durante a
primeira plenária do evento, realizado em
Goiânia (GO), os representantes das seções
sindicais, incluindo a Adufrj-SSind,
debateram a conjuntura brasileira, em
especial a situação das instituições públicas
de ensino superior.  No debate, as
intervenções focaram a necessidade do
aumento da participação do movimento dos
professores na reorganização e unidade do
conjunto dos trabalhadores brasileiros contra

MST quer ocupar
o latifúndio do saber

afirmou. Rosana defendeu que, tal como a
terra deve produzir alimentos e riqueza, a
Educação precisa produzir gente que prime
pelos valores humanistas, por uma sociedade
mais igualitária.  Unidade dos trabalhadores
José Maria, coordenador da Conlutas, falou
sobre a importância do congresso dos
professores do Andes-SN “A participação do
Sindicato Nacional foi importantíssima na
rearticulação da classe trabalhadora em
2007. Este ano precisamos continuar esse
trabalho”. José Maria convocou os
professores a participar em julho do I
Congresso da Conlutas, em Betim (MG):
“Queremos contar com os companheiros do
movimento docente para reunificar os
trabalhadores brasileiros e, a partir daí,
avançarmos na luta pelos nossos direitos e
pela construção de uma sociedade mais justa
e igualitária”. Pela Intersindical, Airon
Almeida também chamou a atenção para a
construção da unidade dos trabalhadores, “um
processo em curso que precisa ser
intensificado, e no qual o Andes-SN tem uma
participação fundamental”.

Também participaram da mesa o
deputado Pedro Wilson, pela Frente
Parlamentar de Defesa da Universidade
Pública, e Edmar da Rocha Marques, pelo
Sinasefe. O vice-reitor da Universidade
Federal de Goiás, Benedito Ferreira Marques,
representou também a Andifes. Pela UNE,
compareceu Luciana Bonone.

Congresso de Goiânia aprova centralidade da luta para 2008

1 Intensificar a participação na reorganização e unificação da classe
trabalhadora na luta contra as políticas neoliberais, em defesa dos
direitos sociais

2 Lutar pela ampliação do acesso e permanência nas instituições de ensino
superior públicas, gratuitas e de qualidade socialmente referenciadas
nos interesses históricos da classe trabalhadora, com garantia de
financiamento público, autonomia, democracia, e indissociabilidade entre
ensino, pesquisa e extensão.

3 Lutar pela valorização do trabalho docente e contra toda e qualquer
forma de precarização.

4 Lutar pela ampliação da participação da categoria no Sindicato por meio
da intensificação do trabalho de base.

as políticas de cunho liberal e na defesa dos
direitos sociais para toda a população.
O acesso e permanência dos estudantes nas
universidades públicas também foi
considerado um tema essencial a ser tratado
pela categoria este ano.  alorizar as atividades
docentes e protestar nas instituições e junto
ao governo contra as formas de precarização
do trabalho é outro ponto central para 2008.
Os delegados do Congresso também
aprovaram como centralidade da luta a
ampliação da participação dos professores
no Sindicato através da intensificação do
trabalho de base nas instituições.

Confira na íntegra o texto aprovado pelos professores

Andes-SNAndes-SN

ROSANA FERNANDES, DO MST, DISSE QUE A EDUCAÇÃO PRECISA
PRODUZIR PESSOAS COM VALORES HUMANISTAS
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Evento reúne 284
representantes de 66
seções sindicais de todo
o país

Na Plenária que tratou da Política
Educacional, os delegados do 27º Congresso
do Andes-SN reafirmaram que a reforma
universitária em curso adapta a educação
superior no Brasil às políticas de inserção
subalterna do país no cenário de
mundialização do capital. Uma das
conseqüências desse capitalismo global
para a Educação seria a separação, em nível
mundial, em dois grupos de instituições. De
um lado, os ‘centros de excelência’,
situados quase exclusivamente em nações
dominantes e, de outro, os ‘centros de
ensino’ - de caráter instrumental, destinados
a formar profissionais técnicos capazes de
servir à reprodução do capital.

No caso brasileiro, a plenária aprovou o
alerta à comunidade universitária quanto às
conseqüências desestruturantes do sistema
federal com a separação entre Ifes de
excelência, que receberão recursos para
ampliar a pós-graduação e a pesquisa,
daquelas destinadas apenas ao ensino de
graduação. A denúncia e o alerta são
também para o fato de que este modelo é
exatamente o contido no Programa de
Expansão e Reestruturação das
Universidades do governo federal (Reuni).
Projetos de reestruturação de cursos de
graduação e de expansão sem qualidade,
que já foram implantados em instituições
estaduais e privadas, equivalem aos
apresentados pelo Reuni, na avaliação dos
delegados ao Congresso. O fato é verificado
pela economia de recursos feita por
governos estaduais e mantenedoras e
incentivada pela proposta do modelo do
governo federal.

Resgate do modelo de
expansão do PNE da
Sociedade Brasileira

Como contraposição ao Reuni e a
programas equivalentes para instituições
estaduais ou municipais de ensino
super ior ,  a  p lenár ia  aprovou a
deflagração de um processo democrático
de discussão em todas as IES públicas
de  um plano  de  ampl iação  e /ou
estruturação que resgate as propostas do
Plano  Nacional  de  Educação  da
Sociedade Brasileira (de 1996) e dos
Planos de Educação Estaduais (PEEs).

Docentes reafirmam função social da Educação Pública

Açodamento para aprovação
do Reuni

Outra deliberação do Congresso sobre as
universidades federais foi a denúncia da
rapidez com que o Reuni foi aprovado nas 42
instituições que aderiram ao projeto em troca
de verbas para um modelo de universidade
que desqualifica o ensino nessas instituições
e que não foi debatido democraticamente
pelos segmentos da comunidade universitária.
A falta de recursos do governo para os projetos
nos moldes do Reuni, sumariamente
aprovados em muitos colegiados superiores,
é outra denúncia que deverá ser feita pelo
Sindicato.

Como contrapartida, a orientação do
Congresso é para que as lutas da categoria
sejam por financiamento estável e suficiente
para todos os níveis da educação pública, tal

Andes-SNAndes-SN

MESA DE ABERTURA DO 27º CONGRESSO DO ANDES-SN, EM GOIÂNIA (GO). ABAIXO, VOTAÇÃO EM PLENÁRIO

5

Nova e aprovados em instituições como a
Universidade Federal da Bahia. A
Universidade Nova recebeu, ao longo de
2007, críticas e rejeição da comunidade
acadêmica e não foi diferente durante o
Congresso do Andes-SN.

Colegiados superiores em
xeque

Os delegados das seções sindicais
indicaram a necessidade de discussão pela
categoria da configuração atual dos
colegiados superiores nas instituições de
ensino superior. A crítica é que estas
instâncias vêm se comportando como
avalistas dos projetos de governo e não
refletem o debate acadêmico e democrático
dos segmentos docente, estudantil e técnico-
administrativo das universidades. O exemplo
mais recente foram as aprovações sumárias
do Reuni nas instituições federais de ensino
que aderiram ao projeto. Algumas reitorias,
inclusive, aprovaram o projeto governamental
utilizando meios repressivos à manifestação
de estudantes e professores contrários à
adesão. Nesse processo, ficou evidenciada a
submissão desses colegiados aos mandos das
reitorias e sua concordância com estas
práticas autoritárias e antidemocráticas.

Pós-graduação
A plenária aprovou ainda a luta pela

ampliação do número de bolsas da Capes, do
CNPq e das fundações de amparo dos estados,
na mesma proporção da ampliação da pós-
graduação. Foi aprovada também a luta pelo
reajuste do valor das bolsas tendo como
referência a inflação registrada entre 1995 e
2007.

Fundações privadas
O Congresso de Goiânia também aprovou

manter a denúncia de que as fundações
privadas de apoio são desnecessárias e
perniciosas para o desenvolvimento do
ensino, da pesquisa e da extensão
universitários. Para os representantes dos
docentes do Andes-SN, as fundações privadas
devem ser desvinculadas gradual e
totalmente de todas as IES públicas.

Números
Em Goiânia, 284 docentes participaram do

27º Congresso Nacional do Andes-SN. Duzentos
e cinqüenta e quatro delegados representaram
66 seções sindicais de universidades públicas e
privadas de todo o país. As plenárias contaram
ainda com a participação de vinte observadores
e 10 convidados.

como é definido no PNE da Sociedade
Brasileira.

Unanimidade
Uma votação unânime da plenária foi a

luta pela revogação da Resolução 01/06 do
Conselho Nacional de Educação que institui
as Diretrizes Curriculares do Curso de
Pedagogia. A resolução reduz a formação do
educador a uma profissionalização técnico-
instrumental.

Contra o bacharelado
interdisciplinar

O Congresso dos docentes também se
posicionou contrário à implementação dos
Bacharelados em Grandes Áreas e dos
Bacharelados Interdisciplinares (modelos
propostos no Reuni). Estes bacharelados
foram apresentados no modelo Universidade

Um novo tema entrou nos
eixos de luta a serem defendidos
pelo Sindicato Nacional. Mesmo
diante de polêmicas geradas no
debate da plenária sobre o
projeto de transposição das
águas do rio São Francisco e a
retomada das obras pelo
governo Lula, a ampla maioria
dos delegados corajosamente
aprovou que o Andes-SN deve se posicionar
contra a continuidade do projeto e juntar-se
aos movimentos sociais em defesa da
democratização do acesso aos recursos
hídricos a partir das disponibilidades já
existentes. Ou, como nas palavras de ordem
dos mais diretamente afetados como os
moradores das regiões ribeirinhas,
Revitalização sim e já! Transposição em
debate e confrontada com outras
alternativas.

Para os que defendem a interrupção das
obras no São Francisco está na hora de os
docentes sindicalizados do Andes-SN
brigarem efetivamente pela suspensão do
projeto.

Sindicato vai lutar contra a
transposição do Rio São Francisco

A delegada e integrante do
Conselho de Representantes da
Adufrj-SSind Marylena Salazar
foi uma das que defendeu que a
plenária aprovasse a luta contra
a transposição. Para a
professora, que relatou a visita
de colegas à região das margens
do rio, a transposição é uma
ameaça à população ribeirinha

e ao meio ambiente local.
Para o delegado da Adufmat, José

Domingues Godoi, outro que defendeu a
suspensão da transposição, deve ser
discutido ainda o estabelecimento de um
sistema eficiente de gerenciamento dos
recursos hídricos integrando os sistemas que
captam água (açudes e adutoras). “A
modificação da matriz energética da região,
a revisão e conclusão das obras e projetos
iniciados, a revitalização da bacia do rio
São Francisco e melhoria do gerenciamento
de suas águas deveriam ser amplamente
debatidos como alternativas”, comentou o
professor durante a plenária que tratou das
resoluções do plano de lutas do movimento.

Durante a plenária que
debatia as políticas sociais,
na  no i t e  do  d i a  17 ,  o
presidente do Andes-SN,
Paulo Rizzo, informou aos
docentes que associação
nacional dos reitores da
federais (Andifes) havia
so l i c i t ado  apo io  do
Sindicato para uma nota na
qua l  o s  r e i t o r e s
questionavam cortes de recurso para
a Educação em função do fim da
CPMF.  A nota dos reitores já estava
subsc r i t a  pe l a  CNTE,  Con tee ,
Fasubra, Proifes, UNE e UBES. A
d i r e to r i a  do  Andes -SN não
subscreveu a nota dos reitores e
justificou à plenária do Congresso os
motivos.

Segundo a nota dos reitores, a falta
de acesso à  educação leva à
desvantagem na busca do emprego e de
melhores condições de vida. De acordo
com Paulo Rizzo, o movimento docente
nunca lutou por uma educação que se
limitasse a inserir pessoas no mercado

Andes-SN defende verbas
oreçamentárias para a Educação

e não assina nota dos reitores
de trabalho.  Em outro
parágrafo,  o  Fundeb é
mencionado como uma das
políticas do governo que não
deveria sofrer cortes. O
Sindicato têm posição
contrária ao Fundo e defende
a aplicação constitucional
integral  dos  r ecu r sos
públicos para a educação
básica e em todos os níveis.

Na nota os reitores e as entidades
que a subscrevem também defendem
os programas de reestruturação recém
aprovados pelas administrações e
colegiados nas universidades federais
e reivindicam que não há cortes nas
verbas previstas para o Reuni.

Segundo o presidente do Andes-SN,
apesar de defender radicalmente
verbas suficientes para a manutenção
da educação pública de qualidade não
poderia assinar a nota que apenas pede
ao governo federal que mantenha longe
dos cortes suas políticas de caráter
mercadológico e privatizantes para a
educação brasileira.

PAULO RIZZO

MARYLENA SALAZAR

Fotos: Manuella Soares
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Coordenação do Setor
das Federais do Andes-
SN faz avaliação
preliminar da proposta

Na noite de 22 de janeiro, a Secretaria de
Recursos Humanos do Ministério do
Planejamento finalmente enviou ao Andes-SN
o documento com uma proposta para a carreira
de 1º e 2º graus. De acordo com o governo, a
atual carreira seria reestruturada e passaria a
ser denominada de “magistério da educação
básica, profissional e tecnológica”.

Pela nova carreira, os professores de 1º
e 2º graus vinculados às instituições federais
de ensino superior teriam garantida a
atuação na educação básica (ensino
fundamental, ensino médio e cursos
técnicos de nível médio integrados,
concomitantes e subseqüentes) e na
educação superior (graduação e pós-

graduação). A transposição para a nova
carreira aconteceria mediante assinatura de
termo de adesão individual.

A remuneração seria composta por três
parcelas (vencimento básico, GEAD e
incentivo à titulação). E uma alegada
“aproximação” com a tabela remuneratória
da carreira de magistério superior ocorreria
mediante a aplicação de “fatores de
correção”, que seriam diferenciados para
os que atuam apenas na educação básica e
profissional e os que também trabalham no
ensino superior. Também haveria
diferenças quanto ao tempo necessário para
aposentadoria – os da educação básica e
profissional, com 25/30 anos de serviço
(mulher/homem), ou 30/35, se atuarem no
magistério superior.

As classes A e B da carreira atual seriam
extintas e seus ocupantes, de acordo com a
titulação, transpostos para o primeiro nível da

carreira reestruturada. Seriam 13 níveis para
graduação, aperfeiçoamento e especialização
e 17 níveis para mestrado e doutorado. O
interstício para progressão seria de um ano e
seis meses. Haveria, assim como na proposta
do magistério superior, a incorporação ao
vencimento básico do percentual relativo à
GAE e os valores referentes à VPI. Os valores
do adicional de titulação da nova carreira
tomariam como “referência” as regras
aplicadas para a carreira do magistério
superior, sendo aplicados como parcela fixa.

O governo enviou também uma tabela
com as remunerações previstas para 2010,
denominada "ensaio - tabela base", mas
avisou que ela contém erros e que nova
tabela será encaminhada em breve.
Coordenação do Setor das
IFES faz avaliação preliminar

A coordenação do Setor das IFES, da
diretoria do Andes-SN, fez uma breve

avaliação do documento enviado pelo
governo. Para os sindicalistas, a idéia de uma
nova carreira faz parte da política
governamental de criação dos IFET (decreto
nº 6.095/07), instituições que deverão ser
responsáveis por formação de técnicos,
tecnólogos e professores de matemática,
física, química e biologia. Pretende, assim,
uma carreira específica para as novas
instituições, que não se organizarão com base
no princípio da indissociabilidade entre
ensino, pesquisa e extensão e cuja atividade
de pesquisa, se existir, será concentrada na
aplicação de conhecimentos.

O documento também foi encaminhado
para análise da assessoria jurídica do
Sindicato. O objetivo é verificar as possíveis
conseqüências da reestruturação proposta,
uma vez que a nova carreira poderá
acarretar em mudança na contagem de
tempo para aposentadoria dos docentes.

Governo entrega diretrizes
de carreira da educação básica federal

Os delegados encerraram as atividades
do Congresso de Goiânia na madrugada da
segunda-feira (21). Após quase uma semana
de plenárias e reuniões de grupo, os
representantes das seções sindicais
conclamaram o setor das federais a discutir
a construção de uma greve como alternativa
à intransigência do governo Lula em não
atender às reivindicações da campanha
salarial dos docentes do último ano.
”A conclamação dos docentes para discutir a
greve é de extrema importância para a luta
da categoria, principalmente após passarmos
2007 sem nenhum reajuste e enfrentarmos a
ameaça do governo de um novo
congelamento salarial em 2008”, alertou o
presidente do Sindicato, Paulo Rizzo. O fato
de as negociações com o Sindicato Nacional
terem sido interrompidas unilateralmente pelo
governo no final de dezembro é outro fato
que mobiliza os docentes para uma
paralisação.

O ‘Termo de Acordo’ assinado pelo
governo com representantes do Proifes e
pela CUT foi tratado como letra morta pelos

Congresso conclama docentes
das federais a discutir a construção da greve

as categorias do funcionalismo público.
Com relação ao ‘acordo’ do trio governo,

Proifes e CUT, a pantomina já era prevista e
os delegados do Congresso de Goiânia
decidiram encaminhar a discussão das
formas de retomar a negociação com o
Ministério do Planejamento e exigir um
reajuste para a categoria ainda em 2008.

Na plenária, foi aprovado que o Andes-
SN enviará o resultado do debate da
construção da greve a ser feito pelo Setor das
Federais às próximas plenárias dos servidores
públicos federais, com o objetivo de
consolidar uma campanha conjunta com as
demais categorias para 2008.

Para o presidente do Sindicato, Paulo
Rizzo, ao contrário da mentira da falta de
recursos pelo fim da CPMF, não há dificuldade
alguma para que se cumpra legislação e o
pagamento do reajuste salarial dos servidores
públicos. “Afinal, o governo não parece
encontrar nenhuma dificuldade orçamentária
para quitar seus compromissos com o capital
financeiro, mantendo as metas do superávit
primário”, destacou.

delegados na plenária que tratou do Plano
de Lutas do Setor das Federais, que
aconteceu na tarde e noite do domingo (20),
já que o documento foi uma acordo feito
entre o governo com ‘ele’ mesmo, ou seja
entre o MEC, o Ministério do Planejamento

e os representantes do Proifes e da CUT.
Quando os delegados discutiram a
campanha salarial do setor das Ifes, a
imprensa nacional já havia noticiado que,
por causa do fim da CPMF, o governo
federal não cumpriria os acordos feitos com

Andes-SNAndes-SN

PRESIDENTE DO ANDES-SN DISCURSA NA PLENÁRIA DE ENCERRAMENTO
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“Temos vivido uma
ditadura da burguesia”
diz sindicalista

Os participantes do 27º Congresso do
Andes-SN que acompanharam a plenária
“Políticas sociais – gerais e sobre direitos e
organização dos trabalhadores”, se
emocionaram com o discurso de dois
dirigentes da Central Obreira Boliviana –
COB. Aplaudidos de pé pelos docentes, os
sindicalistas propuseram a unificação dos
trabalhadores latino-americanos em suas
lutas contra os governos neoliberais: “Se
estivermos unidos, poderemos dar apoio uns
aos outros na luta contra o capital
internacional e as burguesias locais”, afirmou
Pedro Montes, secretário-executivo da COB
e uma das principais lideranças dos
trabalhadores urbanos e rurais da Bolívia.
Vítima de um atentado que deixou a sede de
sua entidade destruída no dia 24 de dezembro,
o secretário da COB disse que os sindicalistas
e trabalhadores na Bolívia estão sofrendo a
repressão dos recém-eleitos prefeitos
(governadores de lá) dos estados,
principalmente das regiões mais ricas do país,
na maioria opositores do governo progressista
de Evo Morales: “Temos vivido uma ditadura
da burguesia”, diz Pedro.

Apesar de ser a única central de
trabalhadores da Bolívia, a COB passa por
dificuldades e, com os baixos salários e
desemprego no país, a entidade tem buscado
se manter apenas com a participação das
categorias dos profissionais da educação e
da saúde, os quais ainda têm alguma renda
para contribuir.

Central obreira da Bolívia quer unificação
de trabalhadores da América Latina

Encontro de trabalhadores da
América Latina e Caribe

Em entrevista ao Jornal da Adufrj durante o
evento, o secretário de finanças da central
boliviana, Ramiro Condori, anunciou que a COB
participará da organização do Encontro Latino-
americano e Caribenho de Trabalhadores, que
será realizado nos dias 7 e 8 de julho, em Betim
(MG). O encontro acontece logo após o I
Congresso da Conlutas, no mesmo local, de 3 a
6 de julho,  e o Andes-SN também participará
dos dois eventos: “Nossa expectativa é que as
centrais de trabalhadores como a COB, na

Morales, os representantes da COB dizem
que a Central permanece autônoma frente ao
governo: “Apesar da origem popular, Evo tem
deixado de atender a muitas reivindicações
históricas dos trabalhadores”, explica Ramiro.
O salário-mínimo pago na Bolívia é de apenas
de U$ 30 (R$ 70) e a aposentadoria só ocorre
aos 65 anos, apesar da média do tempo de
vida dos trabalhadores ser de 60 anos:
“Estamos construindo uma grande marcha
para março para reivindicar um aumento de
20% no salário-mínimo e a aprovação de uma
nova Lei da Aposentadoria”, anunciou
Ramiro Condori.

Outra luta dos bolivianos é contra o
sistema de fundos de pensão que se
instalaram no país durante os governos
neoliberais de Carlos Mesa e Eduardo
Rodriguez Veltzé. A COB quer propor a Evo
Morales um projeto de aposentadoria aos
55 anos para homens e mulheres,
igualmente, e que tenham recolhido 240
‘cotas’ ou 20 anos de serviço.

Honra para o Andes-SN
Para o presidente do Andes-SN, Paulo

Rizzo, a participação dos dirigentes da COB
no Congresso do Sindicato colaborou para
reforçar o processo de união dos trabalhadores
no enfrentamento às políticas neoliberais e às
tentativas de tratados de livre comércio que os
Estados Unidos tentam impor aos países da
América Latina: “É uma honra estarmos aqui
com os companheiros. A COB é um exemplo
porque é uma das principais centrais sindicais
da América Latina, com larga história de luta e
enfrentamento, que se mantém autônoma dos
governos, mesmo que esses governos sejam
de origem popular”, afirmou Rizzo.

Bolívia, a Conlutas no Brasil, a CUT do Peru, a
CTA Argentina a as demais do Chile, Venezuela
Uruguai e Equador possam formar uma
coordenadoria latino-americana para atuar,
principalmente, na formação de novos quadros
sindicais na região”. O sindicalista anunciou
ainda que estas entidades estão “amadurecendo
a formulação de um estatuto orgânico de um
diretório latino-americano para financiar a
articulação dos trabalhadores destes países”.

Autonomia frente ao governo Evo
Apesar de apoiar algumas ações de Evo

Produtividade e precarização em debate
AnoteAnote

A edição da revista Universidade e
Sociedade, número 41, foi lançada durante a
abertura do Congresso de Goiânia. O tema
central desta edição é a produtividade na
universidade, a precarização do trabalho
docente e a suas conseqüências para a
desqualificação da educação superior.

Na publicação, os autores discutem a
reconfiguração e a desestruturação da
universidade pública brasileira e a perda

da sua função social. Três artigos tratam
do Programa de Apoio a Planos de
Reestruturação e  Expansão das
Universidades Federais (Reuni). Os
textos desmascaram as práticas utilizadas
pelo governo federal para coagir as
instituições de ensino a aderirem ao
programa.  A revista Universidade e
Sociedade é editada semestralmente pelo
Andes-SN e tem como objetivo publicar

textos acadêmicos que estimulem a
produção crítica de conhecimento acerca
dos problemas enfrentados pela
sociedade contemporânea. Assinaturas
podem ser feitas diretamente na sede do
Andes-SN, e também por fax, correio ou
e-mail .  Para os sindicalizados,  a
assinatura anual custa R$ 24. Para os
demais, R$ 40. Mais informações,
andesregsp@uol.com.br

PAULO RIZZO, PEDRO MONTES E RAMIRO CONDORI

A PROFESSORA
LIGHIA BRIGITTA
MATSUSHIGUE,
UMA DAS
COORDENADORAS
DA REVISTA,
DURANTE O
LANÇAMENTO,
NO CONGRESSO

Andes-SNAndes-SN
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A impunidade parece ter ainda mais força
na região Norte do país. A governadora do
Pará, Ana Júlia Carepa (PT), aliada aos
interesses de grandes latifundiários, reuniu
o aparato repressivo do estado para fazer
frente a 1.100 famílias de camponeses
acampados na fazenda Forkilha, na região
de Santa Maria das Barreiras.

Durante a plenária do 27º Congresso do
Sindicato Nacional dos Docentes das
Instituições de Ensino Superior (Andes-SN)
sobre o tema ‘políticas sociais e a
organização da classe trabalhadora’, um
representante da Coordenação das Ligas de
Camponeses Pobres relatou as atrocidades
que foram cometidas na “Operação Paz no
Campo” do governo paraense, ocorrida em
novembro passado.

O saldo foram 200 famílias presas em
regime de ajuntamento, 23 pessoas
encarceradas, 16 mandados de prisão em
aberto contra as lideranças dos camponeses,
três mortes e extensa lista de práticas
coercitivas e vexatórias. Homens e mulheres
foram barbaramente torturados. Muitos
foram obrigados a beber pimenta com alho.

Entre as violências cometidas, a polícia
ainda simulou o afogamento de alguns
trabalhadores como forma de terrorismo. A
esposa de um dos participantes da ocupação
grávida há seis meses sofreu um aborto. Outra
senhora também grávida ouviu ameaças de
que “cuspiria o feto pela boca”. Filhos dos
agricultores também foram espancados.

Em julho de 2007, esses camponeses
iniciaram a ocupação com a construção de
suas casas e o cultivo da terra na fazenda
Forkilha, onde foi constatado trabalho escravo.
A fazenda de aproximadamente 4.700
alqueires pertenceu a Jairo Andrade, fundador
da União Democrática Ruralista (UDN) local.
De acordo com a Constituição Federal, os
locais que promoveram ou permitiram a
perpetuação da escravização da mão-de-obra,

Camponeses Pobres são perseguidos,
presos e torturados pelo governo do Pará

Aline Pereira* risco de serem assassinadas pelos pistoleiros
locais.

A Coordenação das Ligas de Camponeses
Pobres defende a reforma agrária e luta, há
mais de duas décadas, pelo direito à posse e
ao cultivo da terra, representando
trabalhadores do Pará e do Tocantins. Mas a
mídia comercial tem se esforçado para
criminalizar o movimento organizado,
forjando fotografias em que os agricultores
foram obrigados a posar ao lado de
armamento pesado - segundo as lideranças
das Ligas, armas da própria polícia.

A revista Veja e o jornal Folha de S. Paulo
chegaram a associar o grupo de camponeses
a ladrões de bancos e de cargas, omitindo
que o aparato policial do Pará contou com o
auxílio de pistoleiros para perseguir e agredir
os agricultores. Como relatou o
representante da Coordenação das Ligas de
Camponeses Pobres, um deputado federal
chegou a propor que o Sindicato de
Fazendeiros da região cobrasse dos
latifundiários R$ 2 por hectare para financiar
um grupo de elite que mantivesse as fazendas
do Norte “protegidas” dos assentamentos.

A Coordenação das Ligas de Camponeses
Pobres conta com o apoio da Associação
Internacional dos Advogados dos Pobres, que
alerta: Pará, Mato Grosso, Tocantins e alguns
estados do Nordeste protagonizam
constantemente cenas de arbitrariedades,
como as relatadas pelo representante dos
camponeses.

Um membro dos Camponeses Pobres
solicitou ao movimento docente
solidariedade à causa, que já conta com o
apoio de outros movimentos sociais,
personalidades e entidades. Entre estes, a
Federação dos Trabalhadores de Agricultura
(Fetagle), um fórum de sindicatos de Belém
e o vice-presidente da Comissão de Direitos
Humanos da Assembléia Legislativa do
Pará, deputado estadual Arnaldo Jordy (PPS),
apóiam a luta das Ligas.
Jornalista da Adur-rj

Durante o congresso, foi lançada ainda a coletânea de charges do jornalista do Sindicato Ricardo Borges. A publicação é um retrato muito
bem humorado dos últimos oito anos da política brasileira, em especial dos desmandos do Planalto Central. Luiz Inácio e seu antecessor FH
são figurinhas fáceis no trabalho do jornalista que ainda alimenta com sua produção atenta e irreverente o site www.risco.clic3.net. Durante
o lançamento da coletânea, o profissional agradeceu aos diretores do Andes-SN por ter transformado seu “discurso em imagens”.

Andes-SNAndes-SN

Haja Humor

ANOTE

independentemente de serem ou não
produtivos, devem ser destinados ao
assentamento das famílias de agricultores. Até
o momento, o Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária (Incra) não
se manifestou sobre o assunto para realizar a
vistoria da área e constatar a legalidade do
assentamento na fazenda Forkilha.

Os grandes latifundiários contam com a
conivência dos representantes do estado para
reproduzir a violência e perpetuar a
impunidade dos mandantes dessas agressões
aos camponeses. Enquanto a governadora
do Pará e outras autoridades dizem
desconhecer a violência fomentada pela
“Operação Paz no Campo” e tentam abafar
as notícias sobre os acontecimentos na
fazenda Forkilha, as lideranças correm o

MANIFESTAÇÃO CONTRA A OPERAÇÃO DA POLÍCIA NO SUL DO PARÁ. ABAIXO,
MARCAS DOS FERIMENTOS SOFRIDOS POR CAMPONÊS APÓS UM MÊS DA

DATA DA REPRESSÃO

Fotos: Divulgação
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Relações
perigosas

Depois de ter seu apartamento funcional
luxuosamente redecorado com recursos de quase
R$ 500 mil, gastos pela principal fundação de apoio
da Universidade de Brasília, o reitor Thimothy

Mulholland acabou desocupando a moradia no último
dia 12/2. A Finatec está sendo investigada pelo Mistério

Público do Distrito Federal, que já afastou da
presidência do conselho fiscal da fundação

privada o professor da UnB Nelson Martin. O
Ministério Público quer a instalação de uma
administração provisória da Finatec até que

as denúncias de desvio de verba e de
funções sejam apuradas.
A Assembléia Geral da Seção Sindical dos

Docentes da UnB também deve aprovar
um pedido de afastamento do reitor
Thimothy das suas funções, até que as
denúncias sejam esclarecidas.

O promotor Ricardo Souza, que está
acompanhando a ação contra a fundação,

também chamou a atenção da ilegalidade da
ocupação de cargos em entidades privadas por
servidores em regime de dedicação exclusiva.

Páginas 4 e 5

Plano Diretor
O Conselho Universitário, em sua primeira

sessão do ano, não aprovou o início de obras
de expansão de algumas unidades.

O entendimento do colegiado é que a reitoria
deve apresentar uma nova proposta de

Plano Diretor que contemple as demandas
das unidades de forma integrada

Página 3

Expansão sem

professor
Unidades reclamam redução
das vagas de professores
substitutos e ausência de
novos concursos, o que pode
inviabilizar Plano de
Reestruturação e Expansão
da UFRJ
Página 8

Campanha

Salarial
Sindicato considera inconsistente

proposta de governo para a
readequação da carreira

do 1º e 2º graus
Página 2
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A proposta apresentada pelo governo Lula
para a nova carreira dos docentes de 1º e 2º
graus contém inconsistências graves, que
acabaram inviabilizando o debate sobre a
readequação da carreira da categoria, na
rodada de negociação do último dia 12.
Pressionado pelo Andes-SN e Sinasefe a
explicar uma série de dúvidas suscitadas a
partir da análise do documento, o represen-
tante do Ministério do Planejamento, Idel
Profeta, titubeou: “Eu juro que realmente não
sei”.

Idel não explicou, por exemplo, porque a
proposta só apresenta as tabelas de reajustes
salariais relativas ao ano de 2010, já que o
próprio governo se comprometera, ante-
riormente, a oferecer reajustes em 2008 e
2009. Ele também não soube esclarecer
porque, na tabela apresentada pelo governo,
a GEAD (gratificação de valor fixo) aparece
como GED (de cunho produtivista).
Atualmente, a categoria recebe uma
gratificação de valor fixo, conquistada a partir
da luta coletiva, em 2004.

O representante do MP não conseguiu,
ainda, explicitar quais foram os critérios
utilizados para estabelecer os vencimentos
básicos dos docentes de diferentes classes e
níveis, já que a proposta demonstra que
professores especialistas, por exemplo,
receberão vencimentos básicos maiores do
que os doutores, o que não condiz com os
princípios acordados entre governo e
movimento docente. Idel se calou, também,
quando questionado porque o maior
vencimento destinado aos professores de 1º
e 2º graus representa, no máximo, 78% do
destinado aos docentes do ensino superior e
porque a proposta do governo de estabelecer
um vencimento básico robusto se desfaz em
2010, ao se comparar a relação deste
vencimento com os valores das gratificações.

“É provável que a proposta que
encaminhamos às entidades, no início de
fevereiro, esteja incompleta ou contenha
erros. Mas, sinceramente, não posso nem
respondê-los nesse momento. Vou precisar
consultar nossos técnicos”, tentou justificar.

Inconsistência da proposta para docentes
de 1º e 2ª graus inviabiliza discussão

O coordenador da mesa de negociações,
entretanto, reafirmou que o governo pretende
encerrar as negociações em curto prazo,
conforme já havia anunciado anteriormente.
“Ainda estamos trabalhando com o horizonte
de 29 de fevereiro”, disse ele.

Resposta ao Andes-SN

Os diretores do Andes-SN presentes à
rodada de negociação cobraram do
representante do governo uma resposta à
contraproposta apresentada pelo Sindicato
Nacional no dia 19 de dezembro. Conforme
os diretores, o governo não pode afirmar que
está dialogando, sem sequer analisar as
propostas apresentadas pelas categorias
envolvidas.

Idel reconheceu a falha do governo em
não considerar a proposta do Andes-SN,
prontificando-se a apresentar uma análise
a respeito na próxima reunião. Informou
também que essa omissão se deveu ao
fato de que, naquele período, ocorria um
intenso processo de disputas no interior
do próprio governo, ocasionada pela
determinação de cortes no orçamento, em
função do fim da CPMF.

Reestruturação da carreira

Pressionado pelo Andes-SN e pelo
Sinasefe, o representante do governo
concordou em agilizar a criação de um Grupo
de Trabalho, conforme previsto no termo de
compromisso das negociações, para discutir
a reestruturação da carreira para os
professores de 1º e 2º graus. O GT será
nomeado a partir de Portaria Ministerial, que
deverá ser publicada até a próxima semana.
A primeira reunião do grupo está agendada
para o dia 20/2.

A proposta das duas entidades prevê que o
governo solucione imediatamente as questões
pertinentes ao reajuste salarial da categoria,
que são urgentes, e discuta a readequação da
carreira com mais tempo e profundidade, para
que os sindicatos possam ouvir suas bases,
assessorias jurídicas e, assim, construir uma
carreira que realmente atenda aos anseios da

base e não cause problemas futuros.

Indefinição

O representante do MP declarou às
entidades que os docentes dos colégios
militares e das escolas federais vinculadas
aos ex-territórios continuarão de fora da mesa
de negociações. “Essas escolas têm
características diferentes das federais,
inclusive pedagógicas, e não participam da
Rede MEC”, justificou.

Representantes do Sinasefe, entidade
representativa desta parcela da categoria,
protestaram. Conforme eles, já existe
jurisprudência que estende qualquer benefício
dado aos professores de 1º e 2º graus aos das
duas outras instituições. Portanto, não há
razões para que as negociações sejam feitas
em separado.

Representando o Setor de Recursos
Humanos – SRH do Ministério da Defesa,
Erval Alves disse que seu ministério espera
que a negociações incluam os docentes dos
colégios militares, apesar da posição contrária
explicitada pelo representante do MP.

Ensino superior

A crise da CPMF, mais uma vez, foi usada
como desculpa para o governo Lula se eximir
da responsabilidade de cumprir o acordo
proposto em relação aos docentes do ensino
superior, que deveria ser implantado já no
próximo mês.

Conforme o representante do MP, o
governo se esforçará ao máximo para cumprir
os acordos firmados. “O que poderá ocorrer
é uma repactuação de prazos”, observou,
sem explicar o quê exatamente isso possa
significar.

O presidente do Andes-SN, Paulo Rizzo,
lembrou que o Sindicato Nacional já
protocolou um documento cobrando o
cumprimento da proposta para 2008 e
exigindo o prosseguimento das negociações
para 2009 e 2010. O Andes-SN não concorda
que vencimento básico fique congelado nos
anos de 2009 e 2010.

Fonte:Andes-SN
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Tempos de Ditadura!

tristes tempos! Professores
(Augusto Zamith, do IQ) e
alunos (Jean-Marc Van der

Weiden, da EQ).

...eram “sumidos”: uns presos, outros
fugidos.

A esta época identificou-se o Maquiavel
(aquele que pensa a ação “ “cópia” do
medieval “Machiavel”) ... à esta época: era
o General Golbery do Couto e Silva, também
apelidado “o bruxo”; trato amável, bom
ouvinte, jamais erguia a voz ou se
empolgava...General Golbery, como era
referido... articulava os desenvolvimentos; na
verdade ele era professor da Escola Superior
de Guerra.

Foi-se da Vida, o General Golbery.

Hoje! é a indagação quem cria os
autocráticos decretos do Governo?

Mudanças no tempo... ERA da
Informática: a democrática e diversificada
comunicação, do Planeta.

Difícil uma só pessoa articular sistemas e
eventos...

Súbito, me dou conta são grupos que
imprimem interesses maiores -agora- já
subjugados à esfera internacional.

Adeus: Marx, Bakunin, Kropotkin, Stirner,
Proudhon e -até- Tolstoi... acabou-se o Tempo
Artesanal.

Adentramos a era das Corporações...
poderosas e onipresentes

Aguardemos -atentos- que a
individualidade retorne... pelos Sindicatos,
Associações, Conselhos e Grupos de
Trabalho (Cooperativas); que as
representações sejam autênticas... até lá.

OUTROS TEMPOS VIRÃO

*Conselheira IQ
Nota: Texto livremente inspirado no Professor
André Guibur, em artigo publicado: Época, no

401,2007

O outro

Marylena Salazar

OpiniãoOpinião

     Maquiavel...
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Furto na Faculdade de
Educação

Representante no Conselho de Ensino de
Graduação e vice-diretora da Faculdade de
Educação, a professora Marcia Serra
comunicou, na sessão de 13 de fevereiro,
um furto ocorrido nas dependências da
unidade durante o recesso de fim de ano.
Foram levados componentes de oito
computadores do Laboratório de Informática
de Graduação (LIG) que, segundo ela, não

Objetivo é organizar a
ocupação da Cidade
Universitária nos
próximos anos

Na volta aos trabalhos, na primeira sessão
do ano (14/2), o Conselho Universitário
cobrou da reitoria o prazo até o final de abril
para apresentação ao colegiado de uma nova
proposta de Plano Diretor de ocupação do
campus da Cidade Universitária. O período
já havia sido estipulado pela resolução nº 09,
que instituiu o Programa de Reestruturação e
Expansão (PRE) da UFRJ, em outubro do
ano passado.

 O assunto foi retomado em função de
três projetos constantes da pauta da
reunião: a construção de espaço para um
Laboratório de Apoio Tecnológico à
Educação a Distância e duas obras de
expansão (uma da Coppead e outra, do
Centro de Tecnologia). A maioria entendeu
que o colegiado não poderia destinar
terrenos para quaisquer obras sem a
prévia definição de um Plano Diretor para
a ocupação da ilha. Não foram suficientes
para mudar esse posicionamento nem
mesmo os argumentos de que já havia R$
3 milhões garantidos para a expansão do
CT, oriundos do fundo setorial CT-Infra e
da Agência Nacional de Petróleo. Ou,
ainda, de que a expansão da Coppead e o
prédio do laboratório uti l izariam
pequenos espaços.

A compreensão do colegiado é que o
planejamento da ocupação do campus deveria
ser feito de forma integrada, contemplando
as demandas do conjunto das unidades na
UFRJ e não apenas àquelas que dispõem de
recursos, no momento.

Consuni cobra Plano Diretor da reitoria

A única obra que os conselheiros
autorizaram é a construção do Terminal de
Integração e Praça de Alimentação em
frente à Escola de Educação Infantil (ex-
Creche Universitária), no terreno que fica
entre as avenidas Rodolpho Paulo Rocco e
Renato Caldas. Isso porque o projeto já
havia sido aprovado no mérito pelo próprio
Consuni, em novembro de 2006.

Houve uma nova apresentação do projeto
pela Prefeitura Universitária, em fevereiro
de 2007, e o processo acabou voltando à
Comissão de Desenvolvimento que,
assessorada por uma comissão com
representantes da Prefeitura Universitária,
do Programa de Engenharia de Transportes
da Coppe e do IPPUR, emitiu outro parecer
favorável à obra, que só foi retomado na
última quinta-feira.

Prefeitura promete melhora no
trânsito no Fundão

A implantação do terminal, segundo a
Prefeitura Universitária, tem o objetivo de
melhorar o trânsito no entorno da ilha do
Fundão, bem como solucionar o problema da
precariedade das estruturas de alimentação e
serviços ao redor do Hospital Universitário
Clementino Fraga Filho (HUCFF). Os
quiosques seriam transferidos para o local.
De acordo com o vice-prefeito, Ivan Carmo,
as obras devem ser iniciadas ainda este ano e
estão orçadas em R$ 1 milhão.

Antes mesmo da aprovação do terminal e
da praça de alimentação, o decano do Centro
de Ciências da Saúde, Almir Fraga, ressaltou
a importância da transferência dos quiosques
do entorno do Hospital Universitário para a
nova área. Além das irregularidades no
consumo de água e energia, segundo ele, a

RápidasRápidas

presença dos trailers ainda dificulta a
passagem de maquinário pesado para as
dependências do hospital.

Proinfra

A pró-reitora de Pós-graduação e
Pesquisa, Ângela Uller comunicou que os
resultados da comissão que estuda um
documento da UFRJ para a “seleção pública
de propostas em apoio a projetos institucionais
de implantação de infra-estrutura de
pesquisa” (Proinfra) devem ser apresentados
ao Consuni na sessão prevista para o dia 28
de fevereiro. A UFRJ pode solicitar até R$
12 milhões, nesta chamada pública do
Ministério da Ciência e Tecnologia. O prazo
final para envio eletrônico da proposta ao
MCT é 13 de março.

A pró-reitoria informou, ainda, que o
Conselho de Ensino para Graduados,
realizado às sextas-feiras, passaria a ser
transmitido ao vivo pela internet, como
acontece com o Consuni.

Sistema eletrônico para a
regulação da educação
superior

A pró-reitora de Graduação, Belkis
Valdman, chamou a atenção para a
publicação da portaria normativa nº 40 do
MEC, de 12 de dezembro último. O
documento institui um sistema eletrônico
de fluxo de trabalho e gerenciamento de
informações (denominado e-MEC)
relativas aos processos de regulação da
educação superior no sistema federal de
educação. A pró-reitora recomendou a
leitura da portaria aos coordenadores de
curso, diretores adjuntos de graduação e
diretores de unidades.

apresentava sinais de arrombamento. Foi
aberta sindicância para apurar o caso.

Edital para transferência
externa será rediscutido

Após a reclamação de algumas
unidades, os conselheiros do CEG
decidiram que vão rediscutir as normas
para o próximo edital de transferência
externa da UFRJ (previsto para daqui a três
meses). Foi considerado bastante restritivo
o item que cobra do candidato a aprovação

OBRA DO TERMINAL DE INTEGRAÇÃO FOI
DEFINITIVAMENTE AUTORIZADA PELO COLEGIADO

Kelvin Melo

ColegiadosColegiados

em disciplinas no curso de origem que
correspondam, em equivalência, a no
mínimo 70% das disciplinas dos dois
primeiros períodos recomendados para o
curso pleiteado.

Mestrado
profissional

O Conselho Universitário deliberou
favoravelmente à criação do mestrado
profissional em Engenharia Urbana, da
Escola Politécnica.

Novos eméritos
Foram aprovadas também no Consuni,

por aclamação, as concessões de título de
Professor Emérito aos docentes Luiz
Bevilacqua e Martin Schmal, ambos do
Centro de Tecnologia.

Reitor em Cuba
O reitor Aloisio Teixeira não presidiu a

primeira reunião do ano, pois participava de
um congresso de ensino superior em Cuba.
Foi substituído pela vice-reitora Sylvia Vargas
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Relação com fundação
privada dá origem a
escândalo envolvendo
reitor e professores da
Universidade de Brasília

A Fundação de Empreendimentos Científicos
e Tecnológicos (Finatec), principal fundação de
apoio que atua na Universidade de Brasília
(Unb), está sendo investigada pelo Ministério
Público do Distrito Federal e Territórios
(MPDFT) por vários delitos, incluindo desvio
de verba e função; “sobra” de recursos de mais
de R$ 24 milhões; e dinheiro gasto na decoração
do apartamento funcional, ocupado até o último
dia 12 pelo reitor Thimothy Mulholland. As notas
fiscais comprovam que foram gastos mais de
R$ 470 mil no imóvel, localizado na Asa Norte
da cidade de Brasília.

Recentemente, a Promotoria de Tutela de
Fundações e Entidades de Interesse Social do
MPDFT recorreu da decisão judicial que afastou
o professor Nelson Martin da Presidência do
Conselho Fiscal da Finatec, por entender que a
ação de destituição de dirigentes, proposta no
dia 21 de janeiro, deve ser aplicada a todos os
cinco diretores da instituição e não apenas a
um.  Pelo fato de as denúncias de irregularidades
serem graves - contratações sem licitação,
desvio de função, apropriação indébita -, o
MPDFT está propondo à Justiça a instalação de
uma “administração provisória”, uma espécie
de auditoria para fazer o levantamento do real
patrimônio da Finatec.

Em nota de esclarecimento, a Finatec assegura
que a sobra de dinheiro é proveniente de “uma
excelente administração dos recursos financeiros
e das relações apropriadas de trabalho”. A Fundação
explica que as quantias em caixa são guardadas
para futuros pagamentos de encargos e eventuais
indenizações trabalhistas de um contrato firmado,
em 1998, entre a Fundação Universidade de Brasília
(FUB), o Instituto Nacional de Seguridade Social
(INSS) e a Finatec.

Quanto ao montante destinado à decoração
do apartamento do reitor, a Finatec diz não ser
a responsável pela distribuição de
investimentos do Fundo de Apoio Institucional
(FAI). Segundo a Fundação, são as resoluções
do Conselho de Administração da própria UnB
que determinam quanto e onde os recursos
serão empregados. Portanto, a quantia de
dinheiro aplicada na decoração do apartamento
funcional do reitor teria sido aprovada pelo
próprio colegiado da instituição.

Fundações driblam lei de
licitações

Seções sindicais de docentes das Ifes de todo
país já há algum tempo denunciam a relação

promíscua entre as fundações de direito privado,
formada muitas vezes por docentes da própria
instituição, e as universidades. Com a
justificativa de estar agilizando a realização de
projetos de pesquisa, obras de infra-estrutura e
contratação de serviços de terceiros, as reitorias
canalizam verbas orçamentárias de custeio e
fomento para as fundações administrarem.
Assim, as reitorias conseguem driblar a lei 8.666,
que institui normas para licitações e contratos
da administração pública. No entanto, essa
manobra administrativa acaba por escamotear
todo um processo de gastos públicos, desde a
escolha de empresas para prestação de
serviços, de equipes de consultores,
coordenadores de projetos, até  a gerência e
realização dos mesmos.

A promiscuidade do dinheiro público sob a
gerência de uma instituição privada fica mais
clara quando se evidencia que a fundação
administra e aplica verbas públicas da
universidade e está, ao mesmo tempo,
submetida às resoluções de um conselho de
administração da própria IFES. As
investigações se debruçam no fato de que os
integrantes do Conselho Administrativo da UnB
são os mesmos docentes que ocupam cargos
de direção na Finatec. Além disso, a fundação
movimenta R$ 100 milhões por ano, mas
investe apenas R$ 750 mil por ano em bolsas
de pesquisa, o que chama a atenção dos
promotores do Ministério Público.

A ocupação de cargos administrativos de
fundações por docentes servidores públicos com
dedicação exclusiva fere o decreto 94.664 de
1987, a que se refere a lei 7.596 do mesmo ano.
Pela legislação, a dedicação exclusiva (40hDE)
exige do docente total dedicação ao magistério,

vedando a este o exercício de qualquer outro
cargo ou emprego público ou privado.

Altas remunerações passam
pelas fundações privadas

O Ministério Público mergulhou de cabeça nas
investigações das irregularidades da Finatec. Para
os promotores que fazem a denúncia, os dirigentes
da UnB se utilizam da fundação para a prática de
irregularidaes e obtenção de vantagem pessoal,
contrariando o propósito da entidade de apoio que
seria de fomentar o ensino, a pesquisa e a extensão.
“O objetivo principal do Ministério Público é o
afastamento dos cinco dirigentes da Finatec. A
questão dos cargos ocupados por docentes de
dedicação exclusiva também é ilegal, mas não
é o foco no momento”, afirmou o promotor

Ricardo Souza, a frente da ação.
Apesar de afirmar que a relação de

servidores docentes e técnicos com as fundações
privadas ainda não ser o foco das investigações
do Ministério Público, o processo aberto pelos
promotores Ricardo Souza, Gladaniel Palmeira
e Nelson Faraco no Tribunal de Justiça do Distrito
Federal revela a contratação de parentes de
docentes/servidores para a prestação de serviços
para a UnB através da Fundação. Além disso,
o MPDFT acusa a administração da Finatec
de pagar salários com valores bastante altos a
servidores. Segundo o documento judicial,
ocorreram “pagamentos de quantias vultosas
a professores/servidores pertencentes ao
quadro da FUB, enquadrados no regime de
dedicação exclusiva, por serviços prestados
em contratos firmados entre a Finatec e o Poder
Público, em total contrariedade às disposições
da Lei nº 8.958/94”.

Assembléia de professores da
UnB pedirá afastamento do reitor

No último dia 15, o Conselho de
Representantes da Adunb-SSind aprovou a
recomendação de que Thimothy seja afastado
do cargo de reitor. A proposta será aprovada
em assembléia dos docentes da universidade
ainda nesta semana.

A diretoria da Seção Sindical dos Docentes
da Universidade de Brasília publicou, ainda,
um documento reaafirmando a posição
contrária as fundações e a defesa do
fortalecimento da “universidade pública,
gratuita, socialmente referenciada com
financiamento totalmente oriundos do Estado
e não por meio de intermediários”.

Ministério Público aciona fundação da UnB
UniversidadesUniversidades

� O reitor Thimothy Mulholland é um
dos autores da chamada Universidade
Nova (UN), modelo adotado pelo
governo federal no seu Plano de
Reestruturação e Expansão das
Universidades (Reuni), e aprovado
pela grande maioria dos reitores e
colegiados superiores das IFES.  O
reitor da Federal da Bahia, Naomar de
Oliveira, outro dos mentores da UN,
também está tendo problemas com
acusações de corrupção envolvendo a
administração da universidade. A
procuradora geral da UFBa, Ana
Guiomar, foi presa no último dia 11 de
novembro, por fazer parte de um
esquema de fraudes e ações ilícitas
de um grupo de altos dirigentes de
órgãos públicos do estado.
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O que mais chamou a atenção do
Ministério Público na investigação
das contas da Finatec?

O que mais me impressiona é a forma de
atuação com dispensa de licitação em todos
os cantos do Brasil, desde consultoria
administrativa até subcontratação de empresas
privadas. A prestação de serviços por essas
empresas deveria ser contratada mediante
licitação, ou seja, há uma violação à garantia
que a licitação oferece ao dinheiro público. E
esses contratos sempre são feitos com
sobrepreço. Há um superfaturamento explícito.
Além disso, a Finatec também deixou de atingir
sua finalidade, que é fomento e apoio à
transferência de tecnologia e de pesquisa e
pós-graduação. Isso é mais do que suficiente
para o afastamento de todos os dirigentes.
Isso acontece todos os dias em
grande parte das universidades
públicas brasileiras, não só nas
federais. Por que essas fundações
continuam agindo sem freios?

Primeiro, cabe ao Ministério Público
investigá-las. A responsabilidade é nossa. E
temos investigado e denunciado. No caso da
UnB, ou eu saio daqui, ou eles saem de lá.

Não tem opção. Ou eles vão acabar
com a inamovibilidade do promotor
ou eles vão sair de lá, porque
continuar fazendo isso com o
dinheiro público, contrariando os
interesses da universidade, não dá
para permitir. E isso serve de
exemplo para todas as fundações de
apoio, pois parece que todas elas
estão agindo da mesma forma.
Esqueceram o que é pesquisa, o que
é transferência de tecnologia, a busca
do novo, que é o que deve ser feito em prol da
universidade.

Essas fundações que atuam na UnB
já foram denunciadas pelo Ministério
Público à justiça, no entanto,
continuam agindo ilegalmente...

Isso vai de promotor para promotor, no
entanto, essa questão precisa da
conscientização dos docentes, dos alunos, das
pessoas que realmente necessitam de uma
bolsa de pesquisa. Tem muito mestrando na
UnB que precisa de uma bolsa de estudos e
não consegue, no entanto, os dirigentes da
Finatec tinham suas bolsas para pagar até
cerveja, e um deles ainda agraciou dois

membros de sua banca
examinadora com bolsas.
Uma universidade pública tem
que ser mantida com dinheiro
público, e não com dinheiro
privado!
O Cespe (Centro de
Promoção e de Seleção
de Eventos) tem alguma
relação com essas
irregularidades?

O Cespe aparece de vez em
quando em contratos. O contrato da “sobra”,
por exemplo, como eles chamam, é do Cespe.
Qual a natureza desse contrato com
“sobra”?

Houve um contrato de sublocação de mão-
de-obra com o Cespe-UnB, da ordem de R$
100 milhões, assinado na época que Antônio
Manuel era o diretor presidente da Finatec, no
qual a fundação contratava outra empresa para
prestar um serviço, sem licitação. Desse
contrato, especificamente, “sobraram” R$ 24
milhões que não foram investidos na UnB. Esse
dinheiro teria que ser devolvido para a UnB,
mas estava escondido em contas de terceiros,
não aparece em nenhum documento da

Finatec, e seria destinado à construção de um
shopping center em Águas Claras. Ou seja, é
muito fácil para eles ficarem ricos com o
dinheiro obtido através da universidade.
Quanto essas fundações têm
movimentado nos últimos anos?

Cerca de R$ 100 milhões.
E quanto é destinado à pesquisa?

R$ 750 mil.

Para onde vai o restante?
O restante vai para o caixa da Finatec. Eles

não gastam o dinheiro, não dão bolsas. É uma
fundação que não quer gastar dinheiro próprio.
A Finatec, hoje, é uma empresa que tem uma
folha e um gasto na ordem de R$ 5 milhões,
mas nos seus editais de fomento gasta R$ 750
mil. Então, são R$ 5 milhões para pagar faxina,
segurança, empregados para receber e pagar (a
especialidade dela é receber e pagar). E estão
deixando esse dinheiro lá para, por exemplo,
construir um shopping center, investir em
construção civil. A Receita Federal já a autuou
em R$ 30 milhões de reais em 2002, e cada ano
de atividade gera um passivo tributário de R$ 30
milhões, que eles não pagam.

Fonte: Imprensa Andes-SN

Se os estudantes ainda tivessem força —
ah, se a UNE fosse o que era há 40 anos! —
esse reitor de Brasília não permaneceria no
cargo nem uma semana depois daquela
espécie de aula magna de sábado no Jornal
Nacional. Uma obra-prima de cinismo,
mesmo considerando o festival de desculpas
esfarrapadas que vem assolando o país
ultimamente, cada uma melhor do que a
outra. Basta lembrar a do ministro da Pesca,
que alegou ter gasto R$ 512,60 numa
churrascaria de Brasília por causa de uma
delegação chinesa (chinês come muito) e
R$ 222,85 no Rio, na quarta-feira decinzas,
com o seu colega norueguês que veio ver a
Imperatriz desfilar (bacalhau foi o tema do
desfile, não se sabe se do almoço também).

Ricardo A. Souza

O magnífico começou contestando os R$ 475
mil que, de acordo com o Ministério Público,
ele teria gasto na decoração do apartamento.
Um exagero. Os custos foram de R$ 350
mil, afirmou, e assim afastou a suspeita de
um grande absurdo.

Não houve nada demais. O que são R$
350 mil? Vai ver que tem professor ganhando
isso por ano. Afinal, como argumentou, não
é apenas um apartamento para ele morar, é
também um local de “encontro com
professores, cientistas e delegações
estrangeiras”. Não precisou acrescentar que
essa gente é muito exigente. Professor então!
Está acostumado com luxo. Eles não aceitam
fazer reunião em qualquer lugar e de
qualquer jeito. Fico imaginando o reitor

convocando-os para um encontro e tendo que
ouvir: “Tudo bem, magnífico, mas só se o
saca-rolhas for de R$ 859 e o abridor de latas
de R$ 159. Outra coisa, magnífico, só
jogamos lixo em lata inoxidável de R$ 1 mil.
E no mínimo três, porque, enquanto
discutimos, jogamos muito papel fora.” Em
tom professoral como convém a um reitor,
Timothy Mulholand aproveitou para ensinar
que, além da necessidade de material
durável, “não se mobilia uma casa de
qualquer maneira, tem linhas de estética para
poder ter um conjunto harmonioso”. Ele tem
razão, estética não é como ética, que não
precisa de linhas nem de regras. Estética é
fogo. Além do mais, foi tudo bancado pela
Finatec, a fundação que nos últimos seis anos

recebeu R$ 23 milhões da Universidade de
Brasília. O melhor o magnífico guardou para
o final da aula. Pressionado pelas evidências,
achei que ele teria um surto de sinceridade
e daria ao repórter a única explicação séria,
aceitável: “E como é que eu podia adivinhar
que iam descobrir?” Em vez disso, ele
encerrou a sua aula assim: “Não há nenhum
problema ético envolvendo. Nem legal, nem
ético. Aquilo foi feito propositadamente com
a finalidade institucional.” Se criassem o
Prêmio Óleo de Peroba para os maiores
caras-depau do escândalo dos cartões
corporativos, o reitor de Brasília seria forte
candidato.

Reproduzido do Jornal O globo - Primeiro
caderno - 13/02/2008

Magnífico, reitor!
Zuenir Ventura

“Ou eu saio daqui, ou eles saem de lá”, diz promotor que investiga Finatec

Promotor de justiça

Andes-SN

EntrevistaEntrevista
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A avaliação do processo de implementação
do Programa de Reestruturação e Expansão-
UFRJ realizada em reunião conjunta do
Conselho de Representantes e do Grupo de
Trabalho Política Educacional da Adufrj-SSind
(18/12/07 e 03/01/08), examinou os
documentos “A universidade necessária,
programa de reestruturação e expansão da
UFRJ (2008-2012): um projeto para o Rio de
Janeiro e para o Brasil”, publicado pela reitoria
em agosto de 2007,   “Plano de Reestruturação
e expansão da UFRJ:  Proposta de Resolução”
e “Resolução no 9/2007”, votada no Consuni
de 25/10/07. O exame destas proposições, em
conjunto com os demais instrumentos de
política governamental para a educação
superior, evidencia que a reestruturação da
UFRJ está inserida em um contexto mais amplo
de conversão das universidades públicas
federais brasileiras em organizações de ensino
terciárias. Essas orientações têm suas raízes
nas medidas governamentais para a educação
superior de Cardoso (reforma do Estado) e Lula
da Silva (Prouni, Universidade Nova (UN),
Reuni, Inovação Tecnológica, parcerias
público-privadas) e possuem forte similaridade
com as proposições bancomundialistas
difundidas na América Latina.

O exame do documento matriz da reitoria
divulgado em agosto de 2007, “A universidade
necessária, programa de reestruturação e
expansão da UFRJ (2008-2012): um projeto
para o Rio de Janeiro e para o Brasil”, permite
concluir que a reitoria da UFRJ incorporou,
como seu, o projeto UN.

 Entre as convergências do documento de
referência da reitoria com a UN, sobressai o
objetivo de assegurar um forte aumento do
número de estudantes na UFRJ, reduzindo
acentuadamente o custo-estudante/ ano. No
caso do Reuni, a meta é reduzir este custo a
perto da metade do custo atual. Assim, a
expansão dar-se-ia sem o correspondente
aumento das verbas. E, para isso, a UN, o
Reuni e o projeto-matriz da UFRJ pressupõem
modalidades de graduação diferenciadas.

No caso do projeto da UFRJ, a meta original
era dobrar o número de estudantes da
graduação e de pós-graduação, valendo-se,
também, da criação de cursos semipresenciais
(em consórcio do Cederj para formação de
professores) e, no segundo módulo, por meio
de programas de aceleração da graduação e

maior oferta de disciplinas semipresenciais e,
finalmente, no terceiro módulo, por meio da
abertura de cursos de terminalidade breve. A
reitoria preconizou, também, a introdução de
mudanças curriculares, objetivando maior
flexibilidade de currículos que propiciasse
ampla mobilidade estudantil. Desde o primeiro
módulo, a flexibilidade curricular envolve
maior carga horária fora da sala de aula,
atrelamento dos cursos ao mercado de trabalho
e uso de estratégias como ciclos básicos e a
criação de formas de integração curricular
(denominadas de flexibilização curricular,
transdisciplinaridade e interdisciplinaridade)
nos moldes dos bacharelados interdisciplinares
defendidos pela Universidade Nova.

Entre as metas para a pós-graduação,
sobressai o objetivo de duplicar o número de
estudantes de mestrado e doutorado, pensados,
no projeto, possivelmente como tutores para o
ensino de graduação.

Objetivando a flexibilização curricular e a
criação dos cursos de terminalidade breve em
curto intervalo de tempo, o projeto-matriz
previa substantivas mudanças institucionais na
UFRJ, como a fusão dos colegiados superiores
e a extinção de departamentos.

O exame da infra-estrutura para a expansão
evidencia que a meta da reitoria no referido
projeto era a consolidação do campus do
Fundão, por meio da concentração exclusiva
dos recursos na Cidade Universitária e da
estagnação dos demais campi. O contrato de
professores para a referida expansão estaria
limitado a um teto de 500 novos docentes.
Mesmo preliminarmente, chama a atenção que
para atender ao seu conjunto de estudantes da
graduação e da pós-graduação, a UFRJ dispõe
de um pouco mais de 3,1 mil docentes. Dobrar
os 33,3 mil estudantes de graduação e os 9,6
mil estudantes de pós-graduação stricto sensu
com apenas 500 novos professores – ainda que
preferencialmente em regime de DE –
somente seria possível por meio de cursos

aligeirados e uso intensivo de educação a
distância. As metas de novos recursos, R$
160 milhões em cinco anos, também
merecem estudo mais detalhado,
considerando a péssima situação de infra-
estrutura da UFRJ e o vulto de suas dívidas
que somam mais de R$ 52 milhões.

A apresentação desse documento pela
reitoria provocou muitas reações contrárias da
comunidade universitária, tanto entre os
docentes, como no movimento estudantil. Um
conjunto de unidades da Praia Vermelha se
mobilizou propondo uma expansão em outras
bases. O movimento estudantil autônomo

procedimentos de discussão e deliberação e
defenderam uma proposta radicalmente distinta
de expansão das matrículas da UFRJ, propondo,
ainda, encaminhamentos referentes a autonomia
e o financiamento. A Faculdade de Letras,
igualmente, reafirmou o seu projeto institucional,
recusando abertamente os termos do PRE-
UFRJ. Os estudantes autônomos, por sua vez,
empreenderam forte mobilização na referida
sessão do Consuni de 18/10/07. Em um ambiente
profundamente inapropriado para uma votação
de tal relevância, a reitoria deu por concluída a
votação. A Adufrj-SSind alertou que a
confirmação desse quadro poderia provocar
conseqüências sumamente graves para a UFRJ,
tanto pelo conteúdo, como pelos procedimentos
estranhos ao ambiente acadêmico1. A Diretoria
da Adufrj-SSind externou à reitoria as suas
preocupações em relação aos desdobramentos
da votação, manifestando, por meio de
documento, as suas preocupações com os
termos da Proposta de Resolução2.

O conjunto das mobilizações provocou
mudanças no texto originalmente votado. A
versão aprovada em 25 de outubro, doravante
denominada de Resolução, contém algumas
mudanças3 que, entretanto, não bloqueiam o
aprofundamento da contra-reforma em curso.
A nova redação não confere caráter resolutivo
aos cursos de graduação de terminalidade
breve, aos bacharelados interdisciplinares (BI)
e aos cursos a distância, mas eles podem ser
retomados nos módulos II e III a partir de
meados de 2008. Longe de impedir a
continuidade das medidas que configuram o
projeto UN/Reuni, a versão aprovada não
exclui a possibilidade de implementação
posterior das mesmas propostas dos
documentos anteriores com o objetivo de
cumprir as metas fixadas pelo Reuni.

Por conseguinte, na frente interna, é preciso
não perder de vista que muitas das medidas
que possuem afinidade com o Reuni/UN –
inclusive provenientes de unidades – terão de
ser examinadas e deliberadas nos conselhos
acadêmicos nos departamentos, nas unidades,
nos centros e no CEG. O movimento docente
não poderá se furtar de empreender uma ação
política sistemática, qualificada e protagônica,
em termos de construção de alternativas a
favor da universidade pública também nesses
colegiados que, por isso, estarão diante de
extraordinária responsabilidade.

Contra o Reuni,
avançar na luta pela

ampliação da universidade
pública de qualidade

Adufrj-SSindAdufrj-SSind

O conjunto das mobilizações
provocou mudanças no texto

originalmente votado. A versão
aprovada em 25 de outubro,
doravante denominada de

Resolução, contém algumas
mudanças3 que, entretanto, não
bloqueiam o aprofundamento
da contra-reforma em curso.

promoveu um ato-ocupação no Consuni,
conquistando o compromisso da administração
de convocar audiências públicas. Entretanto,
as diversas críticas não demoveram a
administração em seu posicionamento
estratégico de implementar os fundamentos da
UN – os cursos de terminalidade breve, os
bacharelados interdisciplinares e os cursos
a distância,  como evidenciado no
documento submetido à deliberação do
Consuni em 18/10/07.

A votação da referida Proposta de Resolução
no Consuni provocou fortes tensões na UFRJ.
Os docentes, estudantes e técnico-
administrativos engajados no movimento da
Praia Vermelha manifestaram o seu desacordo
com as bases da proposta da reitoria, com os



718 DE FEVEREIRO
2 0 0 8

Outro problema é o quantitativo de
professores demandado pela Resolução.
Mesmo um estudo preliminar confirma que
o quantitativo de 400 docentes em quatro
anos está significativamente abaixo das
reais necessidades da UFRJ. As demandas
reprimidas da instituição –  expressas nas
solicitações de professores substitutos, 755
para 2008 –,  o reduzido número de vagas
para novos docentes efetivos atribuídas
pelo MEC às Federais e à UFRJ em
particular (60 vagas), corroboram as
preocupações com o modelo de expansão
em curso nas IFES.

Ademais, os recursos previstos na Resolução,
exíguos, dificilmente serão confirmados, em
virtude do congelamento das despesas correntes
da União previstas no PAC e dos recentes cortes
anunciados pelo Executivo. Os recursos
anunciados para a UFRJ em 2008, por exemplo,
são 30% inferiores aos solicitados ao PRE-UFRJ.
Assim, a instituição está se comprometendo com
metas de expansão, mas, como já alertado pelo
Andes-SN, não há um inequívoco compromisso
do governo Federal com as (modestas)
contrapartidas previstas no Decreto 6069/07.

Esse quadro adverso não pode ser revertido
apenas por lutas pontuais dos docentes,
técnico-administrativos e estudantes, visto que
é um projeto estratégico dos setores dominantes
do país. Contudo, a ampliação do arco de forças
e a mobilização ativa da comunidade
acadêmica, dos movimentos sociais, dos
sindicatos autônomos e das demais forças
sociais comprometidas com a educação
pública requer uma agenda em defesa da
reforma genuína da universidade brasileira.

Atualmente, as matrículas das
universidades públicas não ultrapassam 3% dos
jovens de 18-24 anos. As políticas educacionais
e, particularmente, as de acesso à universidade
pública, não estão sendo capazes de reverter
uma meritocracia característica de um falso
universalismo liberal. Internamente, é urgente
a luta pela garantia de condições que permitam
a ampliação do ensino noturno. Na UFRJ por
exemplo, apenas 10% dos estudantes cursam
o período noturno. A assistência estudantil é

débil e para poucos. Os docentes estão
sobrecarregados, mal remunerados e
trabalham, em sua maioria, em precárias
condições. E até mesmo a atividade fim da
universidade, a produção e a socialização do
conhecimento, está afetada pelo fato de que
grande parte dos projetos é intermediada por
fundações privadas ditas de apoio, submetendo
o que é dado a pensar aos imperativos privados.

Além disso, as tentativas de expansão e
reestruturação de cursos que já vêm ocorrendo
acentuam a falta de recursos para a
manutenção da infra-estrutura física atual
existente e, de forma mais dramática, para os
investimentos adicionais que seriam
necessários. A falta de recursos humanos
também tem sido suprida de forma precária,
com o aumento da carga de trabalho dos
docentes do quadro permanente, a contratação
de professores substitutos e, cada vez mais, o
uso de alunos de pós-graduação (e até da
própria graduação) como tutores em cursos
de graduação. Exemplo deste problema se
dá na interiorização da UFRJ, onde mesmo
em propostas mais discutidas como nos cursos
de Biologia, Química e Farmácia em Macaé,
a falta de professores efetivos é um fato, pois
os poucos concursos que ocorreram não
suprem a demanda das novas turmas criadas,
forçando os Departamentos responsáveis no
Rio de Janeiro a solicitações de substitutos e
na discussão de remanejamento de
professores do Rio para Macaé, o que é muito
prejudicial para a implantação/continuidade
destes cursos (se forem baseados em
substitutos) ou aumenta ainda mais a carga
de trabalho dos professores efetivos.

Em suma, a universidade pública precisa
ser reformada e uma reforma real somente
será protagonizada pelos sujeitos que
compreendem que a instituição é estratégica
para romper com a condição capitalista
dependente e com a heteronomia cultural. Por
isso, é preciso ter uma agenda que permita a
agregação desses sujeitos na luta pela
educação pública de qualidade.

Por tudo isso, internamente, na UFRJ, o
desdobramento da luta contra o Reuni/PRE,

num primeiro momento, deve fazer a crítica a
duas questões: os prazos para a discussão e a
metodologia ou dinâmica em que a mesma
deve ocorrer. O prazo de oito meses aprovado
na Resolução, já em si mesmo exíguo para o
debate a que se propõe, mesmo que ocorresse
sob condições ideais, na verdade, já estará
reduzido à metade no reinício das aulas, em
março de 2008, quando, de fato, haverá
condições objetivas para iniciar o processo.
Isso inviabiliza, a priori, uma discussão ampla,
qualificada e do porte necessário para alcançar
o objetivo proposto, a reestruturação acadêmica
e administrativa da universidade.

De modo análogo, a metodologia institucional
de discussão adotada até aqui, composta
principalmente das chamadas de audiências
públicas e de debates em sessões de Conselhos
e Órgãos Colegiados, mostrou-se muito limitada
e pouco representativa da vontade do coletivo
acadêmico, com forte tendência a reduzir o leque
de alternativas e à endogenia, reproduzindo, na
maioria dos casos, as propostas originais oficiais,
eventualmente incorporando alterações
secundárias. Estas limitações se ampliaram com
a inexistência da aplicação de mecanismos de
consulta ou de discussão com seus representados
por parte da maioria dos conselheiros dos órgãos
superiores da universidade.

Por parte da Adufrj-SSind é urgente repensar
a forma de organizar a discussão nos
departamentos, unidades e centros, de modo que
os professores, estudantes e técnico-
administrativos tenham condições de manifestar
suas opiniões, de proporem alternativas e de
contribuir para a avaliação e a oportunidade da
implantação das mudanças que estão em pauta
e que poderão afetar profundamente o exercício
de suas atividades na instituição e o próprio
caráter delas, de modo permanente. Não é
razoável que transformações de tal envergadura
sejam deliberadas com base em discussões
superficiais, cumprindo apenas formalidades.

Assim, para promover a maior participação
dos docentes, a Adufrj-SSind se propõe a
organizar e participar de reuniões e visitas às
unidades visando resgatar as necessidades de
cada local e catalisar a organização de um
movimento em defesa da universidade pública,
assim como a efetivar as seguintes iniciativas:

- publicação e análise das propostas das
unidades no Jornal da Adufrj-SSind, com a
criação de uma seção específica ou encartes
especiais durante o período de debate;

- ampliação dos espaços eletrônicos, com a
criação de listas, blogues e páginas de referência
para a discussão, a participação dos docentes e
a formação de um repositório ágil e centralizador
de documentos sobre a UN/Reuni/PRE;

- organização de um ciclo de palestras,
debates e seminários temáticos;

- organização de reuniões, estudos, eventos
e mobilizações com entidades sindicais e
acadêmicas representativas da educação e da
área de C&T, com movimentos sociais,
estudantis e demais setores representativos dos
trabalhadores, objetivando a consolidação de
agendas e jornadas unificadas de lutas em prol
da educação pública.

Texto aprovado na Assembléia
Geral da Adufrj-SSind no dia 9/1/2008

1 . Ver nota da Diretoria a propósito da votação do
PRE-UFRJ no dia 18/10, JAD, 19/10/07.
2 . (...) Segundo a leitura feita pela Adufrj-SSind dos
pontos de confluência entre o PRE-UFRJ e os
conceitos e fundamentos do Reuni, destacam-se,
por relevância:
a. As novas alternativas, trajetórias de formação
profissional e os novos paradigmas acadêmicos de
educação superior;
b. A redefinição da estrutura de organização e de
administração acadêmica, para tornar a UFRJ mais
comprometida com uma dinâmica mais integrada de
gestão desses conhecimentos;
c. A implantação de ciclos básicos, a criação de
cursos interdisciplinares envolvendo diferentes
unidades e centros, e a diversificação dos cursos de
graduação, tendo em vista sua natureza, finalidade,
conteúdo curricular, duração e qualidade;
d. A orientação tutorial de estudantes de graduação;
e. A determinação de revisão de normas
estatutárias e regimentais, bem como de
procedimentos dos Conselhos Superiores e pela
Administração Central objetivando a flexibilização
curricular.
f. A restrição do debate a apenas 8 meses;
g. A ressignificação da função do CAp, limitando-o à
dimensão estritamente escolar e técnica, em
detrimento de sua função de formação de
professores em conjunto com a Faculdade de
Educação e demais unidades relacionadas à
formação de docentes;
h. A possibilidade de “outros regimes de trabalho”
que não o regime de DE e excepcionalmente, o
regime de 20h, em particular em um contexto de
aceitação do banco de professor-equivalente;
i. A priorização dos novos recursos: distintamente
do documento da reitoria, compreendemos que a
prioridade tem de ser a efetiva universalização da
assistência estudantil, a melhoria da infra-estrutura
de todos os campi da UFRJ que devem compor o
plano diretor da UFRJ;
j. A possibilidade de cessão e alienação de
patrimônio da UFRJ, e
k. Finalmente, o item de maior abrangência em
termos de aceitação dos termos do REUNI: o
encaminhamento ao Ministério de Educação, nos
termos do Decreto nº 6.096, de 24 de abril
de 2007.
Embora não exaustiva, essas preocupações da
Adufrj-SSind estão relacionadas com os conceitos,
pressupostos e encaminhamentos da matriz-
conceitual do Reuni, o projeto da Universidade Nova
que objetiva reduzir o tempo de graduação,
ressignificar o próprio sentido da graduação no país,
naturalizando a disjunção entre ensino, pesquisa e
extensão, sobreintensificando o trabalho docente e
abrindo caminho para a existência de distintos tipos
de professores (...). (Carta da Diretoria da Adufrj ao
Reitor da UFRJ, JAD, 01/11/07).
3 . Ver tabela comparativa da Proposta de
Resolução e da Resolução deliberada em
www.adufrj.org.br

UFRJ – PROTESTO CONTRA O REUNI NO CONSUNI - 13/9/07

Kelvin Melo

Em suma, a universidade pública precisa ser reformada e uma
reforma real somente será protagonizada pelos sujeitos que

compreendem que a instituição é estratégica para romper com a
condição capitalista dependente e com a heteronomia cultural.
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Submetidas ao plano de
expansão, unidades
reclamam redução de
vagas para professores
substitutos e ausência
de novos concursos

A aprovação do novo quadro de
professores substitutos da UFRJ comprova
as dificuldades que a universidade enfrentará
para cumprir seu Plano de Reestruturação e
Expansão (PRE-UFRJ). Segundo anunciado
em sessão do Conselho de Ensino de
Graduação, foram aprovadas pela Câmara
Docente 563 vagas. Dezoito destas foram
concedidas em resposta a recursos
aprovados na última quarta-feira, 13/2. Na
próxima sessão, dia 20/2, devem ser
apreciados os chamados “segundos
recursos”, ou reenvio dos recursos ainda não
aprovados.

A falta de novos concursos públicos
suficientes para docentes tem levado as
direções de centros e unidades a recorrem
ao expediente de contratação de professores
substitutos para conseguir fechar o quadro
de disciplinas oferecidas pelos cursos na
graduação. Mas nem mesmo a já conhecida
carência de professores tem sensibilizado
os conselheiros à aprovação de todas as
solicitações encaminhadas à Câmara. O
Centro de Tecnologia (CT), por exemplo,
solicitou 35 vagas de substitutos, entre
renovações e novos contratos, e apenas 12
foram concedidas. Em recurso apreciado
pela Câmara no dia 8 de fevereiro, foram
pedidas 11 novas vagas para a Escola
Politécnica, mas nenhuma foi aprovada.  A
direção da unidade encaminhou um segundo
recurso para tentar garantir uma vaga para

o departamento de Expressão Gráfica, cinco
para Engenharia Eletrônica e de
Computação e de quatro a seis vagas para
Engenharia Industrial.

Restrição compromete expansão
O diretor da Politécnica, Ericksson

Rocha, disse estar preocupado com as
decisões do CEG: “As vagas que a Escola
Politécnica solicitou, sobretudo as do
Departamento de Engenharia Eletrônica,
são vinculadas à criação dos novos cursos.
A  decisão do CEG foi de difícil interpretação
porque o departamento já tinha essas vagas,
nós pedimos a simples renovação e não a
ampliação. Com apenas uma concedida,
ficamos com um déficit grande de
professores. Estamos muito preocupados
porque os alunos estão sem quatro
disciplinas”, afirmou o professor

O Centro de Letras e Artes (CLA)
também não foi totalmente contemplado pela
divisão feita pelo colegiado. Foram
solicitadas 235 vagas, incluindo renovações
de contrato, e o conselho concedeu apenas
192. Nos recursos encaminhados em
fevereiro, o Centro reclamou mais 22 vagas.
Apenas seis foram concedidas, sendo uma
delas uma desistência de um dos contratos
renovados no primeiro grupo.

Sobrecarga
A diretora da Escola de Belas Artes

(EBA), Ângela Âncora, afirmou que a
unidade foi visivelmente prejudicada no
departamento de História e Teoria da Arte,
onde das sete vagas solicitadas apenas uma
foi concedida. “Esse é um departamento
que grande parte dos seus professores está
na pós-graduação e em vida administrativa.
Quando o CEG fez a equação do número
de professores pelo número de carga horária

não foi levada em consideração a sobrecarga
excessiva de trabalho do departamento”,
afirmou a dirigente.

Segundo a professora, que está entrando
com um recurso para tentar reverter os pedidos
indeferidos, a unidade terá ainda mais
problemas no caso da não aprovação de novas
vagas, já que a escola está passando pelo
processo de expansão de vagas proposto pelo
PRE-UFRJ. “Está sendo criado agora o curso
de bacharelado em História da Arte, que já
vai para o CEG dentro de dois meses, e o
curso de Restauração, que só vai para o
conselho no segundo semestre. Estamos com
todo esse trabalho de expansão e a nossa carga
está sendo reduzida”, reclamou a diretora.

Histórico

Aos poucos, o PRE-UFRJ, aprovado pelo
Conselho Universitário do dia 18 de outubro
de 2007 para a adesão ao Plano de
Desenvolvimento da Educação (PDE) do
governo, vai mostrando seu caráter precário,
tanto para a carreira docente quanto para a

vida acadêmica dos estudantes. Lançado em
abril, o PDE acenou para as universidades
públicas com uma duplicação do número de
vagas e anunciou a elevação da taxa média
de conclusão dos cursos de graduação
presenciais para 90% além do aumento da
relação estudantes/ professor para 18/ 1, tudo
isso sob a ilusão de que haveria um
investimento monetário qualitativo.

Desde então, a Adufrj-SSind vem
chamando a atenção da comunidade
acadêmica para a série de ações mal
estruturadas contidas no plano. Como foi
questionado pelo professor Roberto Leher
da Faculdade de Educação, em entrevista
publicada neste Jornal em 15 de maio de
2007, “A razão de 18/1 (estudantes/professor)
que, segundo as estatísticas do próprio MEC
é o que se verifica, em média, nas lotadas
classes do ensino médio no país. Isso
permitiria quase uma duplicação de
ingressos, mas sem contratação de docentes.
O aumento da taxa de conclusão média, dos
atuais 60% para 90% levaria à triplicação
dos egressos sem investimentos adicionais.
Para cumprir essas metas com o
financiamento proposto, a reestruturação
proposta pelo governo terá que se valer de
um modelo de ciclo básico polivalente, no
estilo da “Universidade Nova” proposta
pelos reitores”.

O professor e atual diretor da seção sindical
denunciou já naquele período a falsa
autonomia do plano de expansão do governo
adotado pelas reitorias, especialmente quanto
à gestão de pessoal. Leher alertava para o
fato de que o resultado desta reestruturação
seria o aumento das contratações precárias
(substitutos) para o preenchimento das vagas
docentes na expansão dos cursos. Exatamente
o que acontece na UFRJ, neste momento.

UFRJ realiza expansão sem
contratação de professores

UFRJUFRJ

A Adufrj recebeu algumas denúncias de filiados
que narraram ter recebido telefonemas de
advogados estranhos ao corpo jurídico da
assessoria jurídica da entidade, prometendo o
levantamento de quantias em dinheiro através do
ajuizamento de ações judiciais, com o pagamento
de porcentagem.

A Adufrj  esclarece que todas as ações
judiciais propostas por essa seção sindical estão
elencadas no si te do sindicato (http:/ /
www.adufrj.org.br – Jurídico – Ações Judiciais).
Informa, também, que quaisquer dúvidas
relativas a levantamentos, saques ou depósito de
valores nos processos judiciais podem ser sanadas

16/2 - 9h – Reunião Nacional da Frente de Luta contra a Reforma
Universitária
Local: DCE/UFRJ, Praia Vermelha (RJ)
17/2 - FENEX e reunião do Fórum Nacional contra a Reforma
Universitária
Local: Sede do DCE/UFRJ, Praia Vermelha (RJ)
18/2 – 16h Reunião do Fórum em Defesa do Serviço Público e contra
as Fundações
Local: Sindicato dos Médicos, Avenida Churchill, 97/ 8º ao 12º andar  - Centro (RJ)
29/2 a 2/3 Reunião da Coordenação Nacional da CONLUTAS
Local: Auditório do Sindjustiça-RJ, Travessa do Passo, 23  - 13º andar
1 e 2/3 – Seminário da Plenária dos Movimentos Sociais
Local: UFRJ, Praia Vermelha (RJ)
11/3 – 14h  Encontro da Regional Rio do Andes-SN
Local: Av. Rio Branco, 277, Sala 1306 - Centro

Agenda SindicalAgenda SindicalJurídicoJurídico
através de plantão da assessoria jurídica, realizado
todas as quartas-feiras, na parte da tarde.

Abaixo apresentamos a lista completa dos
advogados que compõem a assessoria jurídica do
sindicato, integrantes do escritório de advocacia
Machado Silva Consultoria Jurídica.
Drª. Sayonara Grillo Coutinho Leonardo da Silva; Drª.
Ana Luisa de Souza Correia de Melo Palmisciano; Drª.
Cristina Kaway Stamato; Drª. Gisa Silva; Dr. Felipe
Santa Cruz; Dr. Luiz Leonardo de Saboya Alfonso; Drª.
Fernanda de Oliveira Bastos; Drª. Fernanda de Aguiar
Lopes de Oliveira; Drª. Dayse Florentina Xavier; Drª.
Marcia Regina Prata Blanke; Dr. Ruy Smith; Dr.
Raffaello Souza Santoro
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Amorim

Setor das Federais do Andes-SN indica
mobilização para a campanha pela

recomposição salarial e ganhos reais
em 2008. Uma vez que o governo

federal não cumpriu sequer o próprio
‘acordo’, imposto no final do ano

passado, docentes estudam a
necessidade de uma greve como

instrumento de pressão.
Página 2

CCMN tenta

antecipar módulos

II e III do PRE/UFRJ

Sem garantia de
abertura de concursos,
unidades começam a
estruturar novos bacharelados
Páginas 4 e 5

Campanha Salarial 2008

REAJUSTE JÁ!
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Campanha Salarial 2008
vai buscar
recomposição salarial
das perdas acumuladas,
além de ganhos reais,
para as carreiras de
magistério superior e de
1º e 2º graus

Na última reunião do Setor das Federais
do Andes-SN, realizada no dia 15, em
Brasília, os representantes das seções
sindicais propuseram que o eixo geral da
Campanha Salarial 2008 para todos os
servidores fosse “reajuste já”. De acordo
com os presentes, o Sindicato Nacional
acertou ao não assinar o termo de acordo
imposto, ao final do ano passado, pelo
governo, que já sinaliza dificuldades para
cumprir com suas próprias promessas.

O objetivo é pautar a campanha salarial
da categoria no Plano de Lutas aprovado no

27º Congresso do Andes-SN, ocorrido em
Goiânia (GO), no início de janeiro. O
movimento docente pretende modificar a
proposta governamental com a finalidade de
assegurar a recomposição salarial das perdas
acumuladas e ganhos reais, com tratamento
isonômico entre as carreiras de magistério
superior e de 1º e 2º graus, equiparação da
tabela de vencimentos e equiparação dos
incentivos de titulação. Também vai ser
buscada a equiparação entre os valores da
GED e da GEAD pelos valores mais

“Reajuste já”

elevados e a extinção do caráter produtivista
da GED. Ainda se pleiteariam mudanças no
incentivo por titulação e nos percentuais de
degraus entre níveis e classes da carreira
definidos pelo Ministério do Planejamento.

Construção da greve

Uma vez que o governo não sinaliza
nenhuma alteração em seu posicionamento
atual, e até agora não disponibilizou verbas
para o reajuste da categoria, o Setor das
Federais reafirmou a necessidade de

Setor das Federais denuncia farsa das negociações

SEÇÃO SINDICAL DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO DO SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR
Sede e Redação: Prédio do CT - bloco D - sala 200 Cidade Universitária   CEP: 21949-900 Rio de Janeiro-RJ

Caixa Postal 68531 CEP: 21941-972       Tel: 2230-2389, 3884-0701 e 2260-6368

DIRETORIA DA ADUFRJ-SSIND Presidente: Maria Cristina Miranda da Silva  1º Vice-Presidente: Roberto Leher  2º Vice-Presidente: Roberto José de Lima  1º Secretário: Luis Paulo Vieira Braga  2ª Secretária:
Anita Handfas 1º Tesoureiro: José Miguel Bendrao Saldanha  CONSELHO DE REPRESENTANTES DA ADUFRJ-SSIND Instituto de Química: Marylena Barreiros Salazar (titular); Faculdade de
Educação: Herli Joaquim de Menezes (titular); Escola de Serviço Social: Cleusa dos Santos (titular); Janete Luzia Leite (titular); Ângela Maria Hygino Rangel (titular); Colégio de Aplicação: Regina Célia de Souza
Pugliese (titular); Célia Brito Teixeira Gama (titular); Vania Maria Rocha Gomes Hozumi (suplente); Faculdade de Medicina: Maria da Conceição Zacharias (titular); Escola de Enfermagem Anna Nery: Marilurde
Donato (titular); Walcyr de Oliveira Barros (titular); Escola Politécnica: José Henrique Erthal Sanglard (titular)  Edição e reportagem: Ana Manuella Soares Reportagem: Kelvin Melo de Carvalho  Diagramação:
Douglas Pereira Estagiários: Diego Cotta e Jaciara Celestino Tiragem: 10.000  E-mails: adufrj@adufrj.org.br e secretaria@adufrj.org.br Redação: comunica@adufrj.org.br Diretoria: diretoria@adufrj.org.br Conselho
de Representantes: conselho@adufrj.org.br Página eletrônica: http://www.adufrj.org.br
Os artigos assinados não expressam necessariamente a opinião da Diretoria.

E conclama
categoria à luta

Segundo texto elaborado pela diretoria
do Andes-SN e pela Coordenação do Setor
das Federais, a partir das indicações
apresentadas na reunião do Setor do dia 15,
a avaliação da conjuntura atual reafirma a
urgência de se discutir a necessidade da
construção da greve dos professores.

Na avaliação do Setor, é necessário perceber
e chamar a atenção da categoria para a
“crescente indignação que toma conta da
sociedade frente aos escândalos de corrupção

que cercam os poderes do Estado, envolvendo
governantes e autoridades máximas das
instituições públicas, inclusive universitárias”. No
texto, é lembrado que o ano de 2007 foi marcado
pelo anúncio do Projeto de Lei Complementar
01/07, de 2 de fevereiro, que propunha congelar
as despesas da União com pessoal até 2016 e,
no final do ano, pela derrubada da CPMF. Esta
última usada como desculpa para ameaça de
cortes orçamentários e suspensão de acordos
salariais firmados com entidades de servidores
federais. Até mesmo, no caso dos docentes,
daquele imposto pelo governo.

O Andes-SN, seguindo deliberações de
suas assembléias de base, não assinou o
acordo e o governo determinou o término das
negociações relativas aos docentes da carreira
do magistério do ensino superior e a
continuidade das negociações apenas para a
carreira de 1º e 2º graus. Só que, até a data da
reunião do Setor, no último dia 15, o governo
não havia encaminhado nenhum instrumento
legal para consolidar o pretenso acordo. Além
disso, a própria continuidade das negociações
em relação à carreira de 1º e 2º graus, com a
apresentação de uma proposta com erros e

inconsistências não explicados, contradizem
as afirmações do governo de que existem
negociações conseqüentes: “Como forma de
encaminhamento, o setor indicou uma rodada
de assembléias gerais para aprofundar a
avaliação da campanha salarial de 2007,
considerando o atual estágio e os resultados
das negociações até o momento, para então,
na próxima reunião do Setor, marcada para o
dia 15 de março, a categoria deliberar sobre a
radicalização da luta e do enfrentamento que
se apresenta inadiável. Chega de enrolação,
reajuste já”, encerra o texto.

construção da greve como instrumento de
radicalização, com respaldo nas deliberações
do 27º Congresso. Uma rodada de
assembléias gerais foi indicada a partir de 3
de março para discutir a paralisação das
atividades. Uma nova reunião do Setor
avaliaria o resultado das AGs em 15 de
março. Também será proposta à Coordenação
Nacional das Entidades de Servidores Federais
(CNESF) a realização de uma Plenária para
16 de março. Secretarias Regionais do Andes-
SN e seções sindicais serão instadas a agilizar
o debate para a reorganização dos fóruns dos
SPF nos estados.

Para pressionar o governo, outra medida
aprovada no Setor foi que o Andes-SN solicite
audiência com o ministro da Educação para
manifestar a insatisfação da categoria com o
processo de interlocução realizado desde
maio de 2007.

Campanha SalarialCampanha Salarial
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A mestranda de Física Patrícia Camargo
Magalhães, da Universidade de São Paulo,
foi deportada para o Brasil, no último dia 12,
pelas autoridades espanholas, sob o
argumento de falta de documentação que
justificasse o motivo e condições de sua
estadia. A jovem participaria da conferência
Scadron70, realizada de 11 a 16/2 – uma
homenagem ao 70º aniversário do físico
Michael Scadron -, em Portugal, e tentou
viajar a Lisboa, no dia 9, via Madri, por uma
questão de economia.

Em vez do congresso, no entanto, Patrícia
passou três dias presa no aeroporto da capital
espanhola. Em uma das salas em que ficou
confinada em companhia de 30 brasileiros e
de outros tantos venezuelanos e africanos,
foi obrigada a dormir e alimentar-se no chão,
por causa da superlotação.

Apesar de a falta de documentos ter sido
apontada como a justificativa para barrar a
entrada da mestranda, no campo reservado para
a discriminação dos documentos faltantes,
entretanto, nada foi escrito. O professor titular
do Instituto de Física da USP, Manoel Roberto
Robilotta, orientador de Patrícia, afirmou que,
no congresso, o constrangimento abateu os
cientistas. “Sabe-se que a Espanha é destino
de mulheres cooptadas por redes de
prostituição, o que o governo de lá quer
legitimamente combater, mas o que ocorreu

com a Patrícia foi claramente preconceituoso
contra brasileiros, mulheres e jovens.”

A estudante reclamou ainda do abandono
de que afirma ter sido vítima. “Eu me senti
abandonada pelo governo brasileiro”.
Patrícia também lamentou ter perdido o
congresso. O trabalho que apresentaria sobre
amplitude de ressonâncias escalares estava
sendo preparado havia um ano.

Na mesma situação, a brasileira Camille
Gavazza Alves, formada em turismo e
promotora de eventos, também foi impedida
de continuar sua viagem à Irlanda, onde
faria um curso de inglês durante seis meses.
Ela reclama das condições precárias em
que as autoridades mantiveram as várias
pessoas juntas durante três dias. “As
condições do banheiro eram tão ruins que
preferi ficar sem tomar banho”.

Consulado brasileiro responde

O consulado brasileiro negou que não
tenha atendido aos chamados. Em relação a
Patrícia, o primeiro secretário-cônsul-adjunto
Pedro Frederico Garcia disse que telefonou
ao aeroporto solicitando informações sobre a
situação da estudante, além de ter enviado
dois pedidos via fax na segunda-feira (10).
Em relação a Camille, o consulado disse que
não recebeu um pedido de ajuda formal por
escrito da brasileira. A promotora nega e diz

que sua irmã enviou e-mails do Brasil. Ainda
segundo Garcia, o consulado não entrou em
contato direto com as brasileiras porque “a
comunicação é muito difícil nestas situações,
e o assunto é tratado diretamente com as
autoridades”. Para o consulado brasileiro na
Espanha, a polícia local alegou que “havia
uma discrepância entre o discurso de Patrícia
e os documentos apresentados”. Segundo as
regras gerais do país, a estudante deveria
portar uma carta-convite assinada e
carimbada pela organização do evento.

Celso Amorim comenta o caso

O ministro das Relações Exteriores, Celso
Amorim, afirmou que, em conversa em
Madri com o chanceler espanhol Miguel
Ángel Moratinos, há duas semanas, fez um
alerta sobre o aumento do número de recusa
de ingresso de brasileiros no país. “É um
assunto que a gente tem que resolver e que
pode acabar tendo impacto nas relações (entre
os países)”, afirmou o chanceler à Folha, em
Buenos Aires, onde participava de uma
reunião de ministros das Relações Exteriores
da América do Sul e países árabes. Segundo
Amorim, antes eram 20 ou 30 brasileiros que
tinham sua entrada na Espanha negada a cada
mês. Agora, de acordo com dados do
Itamaraty, são oito por dia. Um aumento que
“não é normal”, acredita o chanceler. Na

Dos pedidos de cerca de
15 departamentos,
apenas dois foram
atendidos

Tiveram pouco sucesso os recursos das
unidades para a solicitação de novos
professores substitutos ao Conselho de Ensino
de Graduação de 20 de fevereiro. Dos pedidos
de cerca de 15 departamentos, foram atendidos
apenas o do Departamento de Engenharia
Eletrônica e de Computação (da Politécnica),
que conseguiu mais cinco vagas, e o do
Departamento de Musicologia e Educação
Musical, com um docente.

Sensibilizou os conselheiros para a
concessão mais significativa para a
Engenharia Eletrônica e de Computação o
fato de o departamento prover disciplinas para
dois dos novos cursos da Escola Politécnica

(Computação e Informação; Controle e
Automação), que exigiriam um perfil bastante
específico dos docentes.

Por outro lado, na reunião também houve
rejeição de 12 professores substitutos para o
Instituto de Física. Segundo o diretor de
graduação da unidade, Stenio Dore, que teve
oportunidade de se manifestar durante a
sessão do colegiado, existe a previsão de pelo
menos 23 turmas sem docentes para 2008,
entre disciplinas do próprio instituto ou
oferecidas a outras unidades. De acordo com
Stenio Dore, que falou à reportagem da
Adufrj-SSind, a situação deveria ser até mais
grave, pois não tinha em mãos os dados mais
atualizados. A reportagem tentou conversar
com a coordenação das disciplinas básicas e
de serviço do IF, mas não conseguiu o contato.
Na avaliação dos conselheiros do CEG, a
Física, em todos os departamentos, apresenta

uma carga didática semanal média inferior a
onze horas, considerada como critério para
não permitir a concessão de novos substitutos.

Para a próxima sessão do CEG, neste
dia 27, devem ser avaliados os últimos
recursos deste início de ano, como os dos
departamentos do CFCH, que receberam
pedido de vistas da conselheira Andréa
Teixeira. Fora isso, apenas casos
emergenciais deverão ser apreciados pelo
colegiado. Também para esta data, a pró-
reitora Belkis Valdman comprometeu-se em
divulgar uma planilha atualizada com os
números da distribuição dos substitutos. A
pró-reitora lembrou mais uma vez que os
pedidos aprovados no CEG, quanto ao
mérito, ainda dependem de autorização do
governo para se transformarem em
concursos, com exceção dos editais já
divulgados pela UFRJ.

conversa entre os dois ministros, Moratinos
teria se comprometido a rever a maneira
como essas recusas de entrada no país
acontecem.

Embaixada espanhola nega
discriminação

Já a Embaixada da Espanha no Brasil
informou, em nota, que os brasileiros que
chegam ao país recebem o mesmo tratamento
que outros estrangeiros, previsto no Acordo
de Schengen - assinado por Alemanha,
Áustria, Bélgica, Dinamarca, Espanha,
França, Finlândia, Grécia, Itália, Islândia,
Noruega, Países Baixos, Portugal e Suécia.
“Os critérios de admissão de cidadãos
estrangeiros à Espanha não são competência
do governo espanhol, mas sim dos Estados-
membros do Acordo de Schengen, que
estabeleceram requisitos em comum para que
os estrangeiros entrem no território dos
Estados-parte”, informa trecho da nota.
Dados do governo espanhol indicam que a
porcentagem de brasileiros “inadmitidos”
caiu de 1,43% em 2005 para 0,84% em 2006.
Em números absolutos, caiu de 2.006 para
1.370 no mesmo período. “Os brasileiros têm
as portas abertas na Espanha. Mas precisam
portar todos os documentos exigidos”,
completou a embaixada.
Fontes: Folha Online, Portal G1 e Portal Uol

CEG aprova poucos recursos de substitutos
Nova página da
Pró-reitoria de Graduação

Belkis informou que, desde o dia 18, já
se encontrava reformulada a página
eletrônica da Pró-reitoria de Graduação
(www.pr1.ufrj.br).

60 anos do CAp
Diretora do Colégio de Aplicação e

conselheira no CEG, Celina Maria de Souza
Costa lembrou que a unidade completará
60 anos em maio deste ano. Segundo ela,
ao longo de 2008, várias atividades deverão
celebrar a importante marca e serão
avisadas ao CEG.

Moção de apoio a Maculan
O colegiado também aprovou uma moção

de apoio ao professor Nelson Maculan, da
UFRJ, exonerado do comando da Secretaria
Estadual de Educação, na última semana.

Espanha deporta brasileira que ia para congresso de Física

ColegiadosColegiados

InternacionalInternacional
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Atendendo ao plano da
universidade, unidade
cria dois novos
bacharelados

Em tempos de Reuni, expandir tem sido a
meta imposta pelo governo às universidades.
Na UFRJ, o Plano de Reestruturação e
Expansão (PRE) foi aprovado e as unidades
começam a se estruturar para montar novos
cursos. Dentre as que tornaram públicos
projetos de abertura de novos cursos, está a
Escola de Belas Artes (EBA), que dentro de
dois meses pretende apresentar ao Conselho
de Ensino de Graduação (CEG) o projeto
de um curso de bacharelado em História da
Arte. No segundo semestre, a escola
lançará planos de criação de um bacharelado
em Restauração.

Segundo a diretora da EBA, Ângela
Âncora, o curso de bacharel em História da
Arte é um projeto pensado desde que a reitoria
lançou o Plano de Desenvolvimento Insti-
tucional (PDI), em 2006. Se aprovado, o curso
abrirá vagas para 2009 e será a primeira
graduação em História da Arte do Brasil.
“Existem programas de pós-graduação em
História da Arte aqui na UFRJ, na Uerj, e nas
PUC de São Paulo e do Rio Grande do Sul.

Em termos de programa de pós já é possível
hoje pós-graduar em historiador de arte, mas
não há cursos de graduação”, explicou.

O bacharelado em Restauração é um curso
previsto para o ano de 2010. “Esse também é
uma demanda antiga porque hoje, no Brasil,
só há uma unidade de ensino de Restauração,
em Minas Gerais, o Cecor - Centro de
Conservação e Restauração de Bens Culturais
e Móveis da UFMG”, informou a professora.
Ângela relatou que a proposta partiu do Curso
de Extensão criado pela escola em 2002, em
conjunto com a Fundação do Exército.
“Lógico que não foi um curso de formação,
foi um curso de extensão e o resultado foi
excepcional”, disse.

Novos alunos, velhos
professores

Para os dois novos cursos, a escola
pretende abrir 30 novas vagas discentes para
o primeiro semestre e outras 30 para o
segundo, totalizando uma expansão de 120
vagas. Sobre o corpo docente, a diretora
afirma que a escola precisará de um
remanejamento e de complementação do
quadro efetivo: “A escola tem um
departamento de pós-graduação onde há uma
quantidade de professores qualificados que

podem assumir algumas disciplinas, mas será
preciso uma complementação para os cursos”.

A chefe do departamento de História e
Teoria da Arte, Helenise Monteiro, é uma
das responsáveis pelo projeto de expansão
da EBA. Ela afirmou que o departamento de
pós-graduação já tem uma grande demanda
e por isso seriam necessárias mais vagas de
professores para os bacharelados. “O
departamento de pós-graduação atende a
todos os outros cursos da escola, e por isso é
um departamento que tem uma sobrecarga
de disciplinas. Além disso, tem certas
disciplinas do curso que são específicas e
nós não temos gente para dar. Então, tem
que haver concursos especificamente para
essas disciplinas”, diz a professora.

Reais necessidades
“O primeiro passo da Escola de Belas

Artes é fazer o trabalho de elaborar o projeto
de um curso sério que venha a preencher
uma necessidade na área da pesquisa, do
conhecimento, da arte, da cultura e da
extensão no país. O próximo passo é da PR1
e da reitoria. Nós vamos oferecer o nosso
corpo docente dentro das possibilidades e eles
deverão complementar”, afirmou a diretora.

De acordo com Helenise Monteiro, serão

Escola de Belas Artes terá novas graduações
apresentados para a reitoria as reais
necessidades da Unidade. “O substituto é
um professor que entra e sai daqui a dois
anos, e está sendo apresentado um curso de
oito períodos, então esse professor terá que
vir para se dedicar ao curso. Essa é a hora
de ver a promessa de ampliar vagas que o
Reuni está fazendo, mas esse não é mais o
nosso papel”, comentou a professora. “O
governo e a universidade estavam exigindo
a expansão, a ampliação, e a escola já tinha
isso como uma proposta com cursos que
ela mesmo tem como necessidade”, disse.

Dificuldades para a
implementação

A chefe de departamento apontou ainda
quais são as principais dificuldades na
implementação do PRE-UFRJ pelas
unidades: “Eu estava lendo as propostas
contidas no PRE e eles querem que
montemos cursos sem aumento de verbas,
sem aumento de demanda de espaço. Só
não se fala do aumento de demanda de
professor. Mas, até isso tem que ser pensado
e de alguma maneira justificado no projeto.
Querem um novo curso, mas ele não pode
precisar, por exemplo, de 20 salas”, afirma
Helenise.

O Centro de Ciências e Matemáticas da
Natureza (CCMN) acaba de lançar o projeto
de bacharelado interdisciplinar em Ciências
Matemáticas da Natureza. O curso foi criado
dentro do Projeto de Reestruturação e
Expansão da UFRJ (PRE-UFRJ), e prevê o
envolvimento das diversas unidades do
Centro: os institutos de Física, de Geociências,
de Matemática, de Química e o Observatório
do Valongo. A pretensão é formar
profissionais de nível superior para as áreas
da Ciências da Natureza, da Terra e da
Matemática. Em três anos, segundo o projeto,
o curso formará pessoas “capazes de
agregarem-se aos cursos de formação para
pesquisadores, professores e demais
profissionais das várias áreas contempladas
nos cursos tradicionais de nosso centro”.

O PRE-UFRJ dividiu a implantação de
seus planos em três módulos de distintas
atuações. O primeiro módulo implementa as
propostas provenientes das unidades para
aumentar o número de vagas e reduzir as
taxas de evasão com a ampliação de cursos
diurnos e noturnos. O módulo II, sem mudar
os objetivos de ampliação, prevê a
implantação de ciclos básicos comuns com

disciplinas básicas das várias unidades. O
terceiro módulo seriam os chamados ciclos
de graduação de terminalidade breve.

Os dois últimos módulos, devido às
resistências da comunidade acadêmica,
tiveram o prazo de discussão ampliado.
Mesmo assim, o CCMN apresentou o projeto
de bacharelado interdisciplinar (módulos II
e III) utilizando os fundamentos do módulo I.
“Este bacharelado já tem todas as
características dos módulos II e III, que ainda
seriam discutidos. Mas, como foi classificado
como curso novo, está em andamento. A
decania do CCMN mandou um projeto já com
todos detalhamentos para ser aprovado pelas
congregações do Centro”, explicou o diretor
da Adufrj-SSind, Luis Paulo Vieira, professor
do Instituto de Matemática.

Interdisciplinariedade
O curso que recebe o nome de

bacharelado interdisciplinar é na realidade
uma salada de matérias. Para Luis Paulo,
“promover interdisciplinariedade não é
ensinar um pouco de tudo, mas, uma atitude,
uma mentalidade.” Segundo o docente, o
trabalho interdisciplinar tem que ser feito por

especialistas em cada área. “Não adianta eu
pegar alguém e tentar transformá-lo em um
multiespecialista”, questionou.

Metas qualitativas
O projeto aponta como uma de suas metas

qualitativas proporcionar ao aluno uma sólida
base conceitual nas áreas vinculadas ao
curso, sendo que a grade curricular dos quatro
primeiros períodos pouco abrange as reais
necessidades de um profissional, seja da área
de Ciências da Natureza, da Terra ou da
Matemática. E, embora haja a possibilidade
de o aluno migrar para um curso tradicional
da instituição, os critérios para a garantia da
vaga tornam ilusória essa possibilidade: “A
partir do terceiro período do curso, o
estudante pode solicitar o ingresso em uma
habilitação específica. Este ingresso será
regulamentado pela coordenação do curso,
levando em conta os seguintes critérios: o
número de vagas em cada habilitação será
divulgado no início de cada ano, e decidido
pela coordenação do curso; os critérios para
ingresso numa habilitação serão uma
combinação de três informações: o número
de disciplinas obrigatórias já concluídas, o

coeficiente de rendimento acumulado do
estudante e o número de períodos decorridos
desde o ingresso no curso” (Projeto de
Criação de Curso Bacharelado em Ciências
Matemáticas e da Terra, página 13). Caso o
aluno não tenha o desejo de migrar, pode se
candidatar, segundo os mesmos critérios de
aceitação, a uma habilitação específica em
Análise de Suporte à Decisão, Física-
Matemática ou Sensoriamento Remoto.

O projeto prevê para os alunos que não se
enquadrarem em nenhuma das possibilidades
de habilitação um diploma universitário em
Ciências Matemáticas da Terra. Como os
movimentos docente e estudantil têm
ressaltado, esse tipo de curso está inserido
em um contexto de desregulamentação e
flexibilização do trabalho, o que justificaria,
segundo os neoliberais, uma formação
minimalista, expressa nos ‘fast delivery’ de
diplomas.

Outro agravante da proposta do Centro é
que, com os bacharelados interdisciplinares, a
universidade pública se soma aos escolões
privados na descaracterização da formação
acadêmica dos jovens, mesmo não sendo este
o objetivo dos docentes que neles atuarão.

CCMN tenta antecipar módulos II e III do PRE/UFRJ
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Antes mesmo do reinício (tardio) das
aulas na graduação, os professores do Centro
de Ciências Matemáticas e da Natureza
receberam via e-mail uma convocação da
administração superior para discutir a
proposta do Bacharelado (Interdisciplinar)
em Ciências Matemáticas e da Terra. O
curso faz parte do pacote aprovado em 25
de outubro de 2007 pelo Consuni,
denominado Programa de Reestruturação
e Expansão da UFRJ (PRE). Devido às
resistências manifestadas pelo corpo social
da universidade, a referência formal ao
Reuni(1) foi retirada do documento final.
Pelo mesmo motivo, foi proposto um
alongamento do prazo de discussão dos
módulos II e III do processo de
reestruturação, a saber: ciclos básicos por
centro e bacharelados interdisciplinares.
Apesar disto, a proposta, originariamente,
apresentada pela Decania do CCMN foi
classificada como curso novo, sendo
mantida no Módulo I do PRE que se
encontra presentemente em fase de
formalização. Apresentamos em seguida
alguns pontos polêmicos da proposta os
quais contradizem as metas almejadas
com a sua eventual realização.

No PRE aprovado no Consuni, o curso
prometia criar até 2012, 310 vagas no turno
diurno e 480 no turno noturno (Anexo I,
Planilha Curso Novos de Natureza
Interdisciplinar). No entanto, à página 13 do
documento distribuído juntamente do e-mail,
os números são bem diferentes: 255 = 800 –
545 vagas no diurno e 425 = 650 – 225 no
noturno. Para 2009 são previstas apenas 145
vagas novas no turno diurno.

Há controvérsia também nas metas
qualitativas  enunciadas à página 4, Este
curso tem por objetivo formar profissionais,
em nível superior, com uma sólida base
conceitual e matemática nas áreas de
ciências da Natureza, da Terra e da
Matemática, capazes de aplicar e
desenvolver as tecnologias necessárias à
aplicação desses conhecimentos em sua
vida, tanto profissional quanto pessoal.
Examinando a grade curricular dos quatro
primeiros períodos(2), constatamos que a
profundidade do conteúdo está bem abaixo
do que é praticado hoje nos cursos
regulares do Centro. Embora o projeto
permita, em tese, ao aluno migrar para um

Toque de REUNIr
dos bacharelados tradicionais, a vaga não
está garantida, pois depende de um índice
descrito à página 13 que se baseia no
número de disciplinas cursadas, no
coeficiente de rendimento e no
número de períodos cursados desde
a entrada no curso (?). Caso o aluno
não queira migrar, pode se candidatar,
segundo os mesmos critérios, a obter uma
habilitação específica (3) em mais um ano,
ou ainda montar juntamente de seu
orientador, sujeito à aprovação do
colegiado, uma grade de disciplinas que
lhe garanta o ambicionado diploma. Ora,
isto em nada se parece com o perfil
objetivado no preâmbulo do documento. Ou
alguém acredita que se possa formar em
três anos um profissional com estas
características?

Os pressupostos educacionais do PRE
passaram por várias metamorfoses ao
longo dos embates no ano passado. A
precocidade era um dos males a se
combater. Aparentemente, a proposta
apresentada vai na direção oposta – formar
em três anos um profissional altamente
especializado.  Outro tema recorrente é o
da interdisciplinariedade, que nos
documentos da Reitoria já se chamou de
transdisciplinariedade. Também aí reside
um equívoco de concepção e uma
incompatibilidade de implementação.
Promover a interdisciplinariedade não é
ensinar um pouco de tudo, mas, uma atitude,
uma mentalidade. Em uma equipe
interdisciplinar, mais do que nunca serão

necessários matemáticos, físicos, químicos
que possam dar respostas aos complexos
problemas das áreas interdisciplinares. O
desafio maior para a formação deste
profissional e à sua atuação em ensino e
pesquisa reside na atual estrutura
organizacional das universidades federais,
intocada em toda a discussão.

O PRE da UFRJ é conseqüência do Reuni,
cujo objetivo principal é aumentar o número
de formandos nas universidades públicas.
Está mal formulado, como tantos outros
projetos do governo federal nas áreas da
educação, meio ambiente, infra-estrutura,
etc... E da mesma forma que em outros casos
conhecidos, vem sendo imposto à
comunidade universitária através da
cooptação ou da chantagem. Aos mais
volúveis, as mordomias que os cargos

(1) denominação do decreto presidencial que implantou a nível nacional a sistemática de reestruturação
acadêmica das universidades federais.

públicos não cessam de proporcionar. Aos que
resistem, as ameaças e o ostracismo.
Reproduz-se no interior das universidades o
mesmo quadro de apropriação do estado pelos
seus governantes, que por sua vez defendem
interesses cada vez mais particulares, em
detrimento de uma visão republicana em prol
da coletividade.

A destruição do estado de direito vem se
fazendo de forma distinta daquela que foi
perpetrada pelo regime militar, mas se
aproxima do mesmo resultado. A in-
sensibilidade dos dirigentes  diante dos
equívocos que vêm sendo cometidos só
encontra explicação no conformismo de uns,
e no oportunismo de outros. Evidentemente,
este retrocesso histórico vai colidir com as
necessidades de um estado de direito
moderno e democrático que a sociedade
brasileira está a exigir.

*Diretor da Adufrj-SSind e professor do
Instituto de Matemática

(3) A aceitação também depende do índice já descrito. As habilitações mencionadas são: Análise de Suporte
à Decisão, Física-Matemática e Sensoriamento Remoto.

OpiniãoOpinião

Luis Paulo Braga*

(2) As cadeiras com (ead) serão ministradas a distância. As disciplinas de Inovação são palestras
proferidas por especialistas em diferentes áreas. A composição de obrigatórias e optativas vai depender da
habilitação específica almejada pelo aluno e isto já pode ocorrer a partir do período 2.

Período 1 Período 2 Período 3 Período 4

Calc.Dif. e Int. 1 Calc. Dif e Int. 2 Calc. Dif. e Int. 3 Obr iga tor ia

Intr. Cálculo A(ead) Fisica 1 Inovação 3 Obr iga tor ia

Intr. Cálculo B(ead) Fisica Experimental 1 Obrigatória 1 Obr igator ia /Optat iva

Computação I Inovações 2 Obrigatória 2 Obr igator ia /Optat iva

Intr. Fisica A(ead) Opta t i va Obr ig . /Opta t iva Obr igator ia /Optat iva

Intr. Fisica B(ead) Opta t i va Obr ig . /Opta t iva Obr igator ia /Optat iva

Top.em Ciências da Terra Livre escolha Livre escolha

Inovações I
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Grupo de pesquisa de
universidades gaúchas
quer investigar origem
biológica da violência
entre menores carentes

Os cérebros de mais de 50 menores
infratores poderão ser mapeados por
cientistas, caso um projeto seja aprovado
pelas universidades Federal e da Pontifícia
Universidade Católica do Rio Grande do Sul.
O trabalho é financiado pela multinacional
de aço Gerdau e tem como objetivo responder
à dúvida dos pesquisadores se a agressividade
está relacionada somente a histórias de vida
ou a algum aspecto de origem neurológica.
Também serão avaliados aspectos genéticos,
psicológicos e sociais de cada pesquisado.

O projeto tem como coordenador o
neurocientista Jaderson da Costa (PUC-RS).
Em entrevistas na imprensa, o professor
afirmou que a questão da violência deve
ganhar uma perspectiva maior na Medicina.
O foco principal da pesquisa é a avaliação
biológica da violência. O eixo principal da
pesquisa seria tentar descobrir quais são os
pontos da conjuntura individual que auxiliam
na formação de uma mente criminosa e que
criam “defeitos” em cérebros violentos.

Dois grupos foram destacados como
universo de estudo da pesquisa: os internos
da Fundação de Atendimento Sócio-
Educativo (Fase), antiga Febem gaúcha; e
meninos que nunca teriam se envolvido em
delitos. Será feita uma comparação entre as
mostras do mapa cerebral de cada grupo.

Prática eugenista

O caráter da pesquisa tem gerado críticas

Nova pesquisa quer justificar velhas
práticas de extermínio e exclusão

no meio acadêmico. Será mesmo que há
alguma base biológica para a prática da
violência ou os menores são expostos à
infrações pela falta de atuação de governos e
de políticas públicas nas áreas sociais? Essa
é questão levantada pelos principais
representantes de grupos de psicologia,
direitos humanos e criminologia. Para estes,
a análise de aspectos neurológicos para
justificar posturas agressivas seria um resgate
das práticas eugenistas do início do século
XX, a fim de justificar a exclusão e
extermínio nas classes populares.

Em nota de repúdio à pesquisa, entidades

como o Centro Internacional de Estudos e
Pesquisas sobre a Infância (CIESPI), o
Programa Cidadania e Direitos Humanos da
Uerj (PCDH), a Comissão Nacional de Direitos
Humanos do Conselho Federal de  Psicologia
(CNDH/CFP) entre outras, dizem estar
surpresas que universidades tão conceituadas
estejam promovendo pesquisas desse tipo. E
seguem afirmando que pensar a violência no
Brasil é uma construção complexa e não
pontual e fragmentada como querem executar.

“Privilegiar aspectos biológicos para a
compreensão dos atos infracionais
dos adolescentes em detrimento de análises

que levem em conta os jogos de
poder-saber que se constituem na complexa
realidade brasileira e que provocam tais
fenômenos, é ratificar sob o agasalho da
ciência que os adolescentes são o princípio,
o meio e o fim do problema (...)”, reafirma a
nota que tinha entre seus assinantes
professores universitários, como Cristina
Rauter (UFF), Anna Uziel (Uerj), Marcelo
Vecchia (UFMS), José Lombardi (Unicamp)
e Maria Zamora (PUC-RJ).

Professor do Instituto de Psicologia (IP)
da UFRJ, Pedro Paulo Bicalho lamenta o
andamento da pesquisa por acreditar que a
escolha dos adolescentes a serem pesquisados
reforça as discriminações e estereótipos
desses sujeitos. O docente, que leciona
Criminologia, é contra o mapeamento cerebral
porque a pesquisa admite existência de
cérebros “criminosos” em oposição a “não-
criminosos”, ignorando a rede de poderes que
se articula com tal suposição, mesmo que
pretenda investigá-la cientificamente.

“Não creio ser possível fazer pesquisa
sem a devida reflexão sobre as condições e
efeitos políticos da mesma, sobre as
implicações de seus temas e métodos, sobre
o papel de cada ator na construção do que,
com demasiada facilidade, se diz ser “o
real”. Pois, no nosso entendimento, não é algo
a ser constatado ou desvelado, mas uma
construção cotidiana forjada em meio a lutas
e conflitos”, explica Bicalho, que também é
vice-presidente do Conselho Regional de
Psicologia (5ª região) do RJ.

Felizmente, o projeto ainda não foi
aprovado e está sendo analisado por um
comitê de ética da PUC-RS.

Ética na PesquisaÉtica na Pesquisa

Estudos sobre a “base biológica
para a violência em menores
infratores”:
novas máscaras para velhas
práticas de extermínio e

exclusão.*

É com tristeza e preocupação que
recebemos a notícia de que Universidades
de grande visibilidade na vida acadêmica

brasileira estão destinando recursos e
investimentos para velhas práticas de
exclusão e de extermínio. A notícia de que a
PUC-RS e a UFRGS vão realizar estudos e
mapeamentos de ressonância  magnética
no cérebro de 50 adolescentes infratores
para analisar aspectos neurológicos que
seriam causadores de suas práticas de
infração nos remete às mais arcaicas e
retrógradas práticas eugenistas do início do
século XX.

Privilegiar aspectos biológicos para a
compreensão dos atos infracionais dos
adolescentes em detrimento de análises que
levem em conta os jogos de poder-saber que
se constituem na complexa realidade
brasileira e que provocam tais fenômenos,
é ratificar sob o agasalho da ciência que os
adolescentes são o princípio, o meio e o fim
do problema, identificando-os  seja como
“inimigo interno” seja como “perigo
biológico”, desconhecendo toda a luta pelos

direitos das crianças e dos adolescentes, que
culminou na aprovação da legislação em
vigor - o Estatuto da Criança e do
Adolescente.

Pensar o fenômeno da violência no Brasil de
hoje é construir um pensamento complexo, que
leve em consideração as Redes que são cada
vez mais fragmentadas, o medo do futuro cada
vez mais concreto e a ausência de instituições
que de fato construam alianças com as
populações mais excluídas. É falar da corrupção

*Nota de Repúdio
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Publicacionismo científico
Umas das conseqüências desse

“publicacionismo”, segundo Castiel,
seria o fato de a quantidade de artigos
ditar, ou pelo menos influenciar, os
rumos da produção científica. Tal
influência teria forte relação com o
“citacionismo”, ou a necessidade de

Artigo científico vira
mercadoria acadêmica

produzir artigos que tenham vitalidade
para estar em outras publicações.

A principal questão é que um trabalho
muito citado não necessariamente representa
avanço no conhecimento ou alta produtividade
em pesquisa. “A ênfase citacionista, como
avaliação de qualidade de uma obra
acadêmica, pode se tornar um círculo vicioso
que, de alguma maneira, participa da
sustentação de modelos ideológicos que
definem como devem ser os processos de
busca e produção do conhecimento”, disse
Castiel, que também integra o comitê editorial
dos Cadernos de Saúde Pública.

Para ele, no fim das contas esse
contexto pode acabar promovendo a
manutenção de uma cultura tecnológica
globalizada, que estimula “as
precariedades do excesso de informações
redundantes ou supérfluas”.

Um mesmo conteúdo que aparece em
vários artigos, por exemplo, após receber
pequenas mudanças, foi chamado pelos
autores de “ciência-salame”: uma pesquisa
é fatiada em unidades menores publicáveis
para se tornar diversos artigos distribuídos
em diferentes revistas.

Por conta disso, o artigo teria passado a
ser não apenas um produto da prática
científica, mas também um elemento produtor
de relações sócio-históricas e políticas dentro
das comunidades acadêmicas.

“Diante do excesso de publicação, os
pesquisadores estão cada vez menos lendo
os textos na íntegra. Hoje, é praticamente
impossível ler todos os estudos publicados
em uma única área de pesquisa. Estima-
se, também, com base em estudos
bibliométricos, que aproximadamente 50%
dos trabalhos publicados em ciências
sociais, por exemplo, nunca serão citados”,
disse Castiel.
Fonte: Agência FAPESP

A contabilização numérica de artigos
publicados em revistas científicas legitima
acadêmicos em seus campos de atuação.
Mas em um cenário em que recursos de
internet estão cada vez mais avançados,
os papers podem ter se tornado uma
mercadoria acadêmica que estaria
seguindo a tendência do “darwinismo
bibliográfico”, cujo lema é publicar ou
perecer.

Essas são algumas conclusões do artigo
Entre fetichismo e sobrevivência: O artigo
científico é uma mercadoria acadêmica?,
publicado na revista Cadernos de Saúde
Pública da Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz). Os autores são Luis David
Castiel, da Escola Nacional de Saúde
Pública Sergio Arouca (Ensp) da Fiocruz,
e Javier Sanz-Valero, da Universidade de
Alicante, na Espanha.

O trabalho aponta que as novas tecnologias
de informação e comunicação servem de
base para a atual concepção de produtividade
em pesquisa, que se baseia, sobretudo, na
quantidade de artigos publicados em
diferentes revistas, fazendo com que os
papers sejam vistos como uma espécie de
capital simbólico. O estudo se baseou em
outros trabalhos sobre o assunto, de autores
de diversos países.

“Trata-se de uma crítica ao primado da
perspectiva empiricista que estabelece a
produção de evidências quantitativas como
única forma de visualizar, dar significado
e valorizar o conhecimento científico”,
disse Luis Castiel, pesquisador do
Departamento de Epidemiologia e
Métodos Quantitativos em Saúde da Ensp,
à agência Fapesp. “A função de nosso
trabalho não é questionar o método
científico, mas promover o debate sobre a
contribuição dos artigos publicados para o
avanço do conhecimento.”

ResenhaResenha
Contra a privatização
da Vale

Dez anos e nove meses se passaram
desde a privatização da Companhia
Vale do Rio Doce (CVRD), vendida por
R$ 3,3 bilhões. Apenas para uma
comparação entre o valor da venda na
época e a produção atual da empresa: o
atual reajuste de 65% no preço mundial
do minério de ferro, por exemplo, deve
render R$ 10 bilhões para a balança
comercial brasileira. Mais de três vezes
o valor de todo o patrimônio posto a
leilão. No dia 27 de fevereiro, abre-se
uma nova página na história do
questionamento da venda da segunda
maior mineradora do mundo, quando os
ministros do Superior Tribunal de Justiça
(STJ) vão julgar o destino de 25 ações
populares que colocam a privatização
em xeque (Brasil de Fato, 21/02).

EUA insistem no
bloqueio contra Cuba

A mensagem de Fidel Castro,
anunciando que deixaria a presidência
do Conselho de Estado (o Executivo
cubano) não mudará a política dos
Estados Unidos, de bloqueio contra
Cuba. A persistência do bloqueio mais
prolongado da história (foi imposto em
1962) foi confirmada no dia 19 pelo
presidente dos EUA, George W. Bush,
e pelo vice-secretário de Estado, John
Negroponte (Portal Vermelho, 19/2).

Faltam 250 mil
professores

Segundo dados divulgados pela
Coordenação de Aperfeiçoamento de
Pessoal do Ensino Superior (Capes),
no último dia 14, há uma carência de
246 mil professores nas escolas de
ensino médio brasileiras. O quadro é
mais grave na disciplina de Física, na
qual a falta chega a 56 mil. Dos 110
mil professores que se formaram em
Matemática nos últimos 15 anos, 43 mil
(40%) resolveram se dedicar ao
magistério. No mesmo período, dos 13
mil formados em Licenciatura em
Física, menos da metade (6.106)
trabalha como professor (Folha
Dirigida, 19/2).

Cem mil sem
aulas no Rio

Cem mil estudantes da rede estadual
ainda não voltaram efetivamente às
aulas, com quase uma semana de início
do ano letivo. Presidente da União dos
Professores Públicos do Rio de Janeiro,
Teresinha Machado diz que faltam 26
mil professores no estado: “Convocam
três, cinco mil. É insuficiente. A maior
falta é para Matemática, Física e
Química, cujos profissionais podem
trabalhar em outros lugares e ganhar
mais” (O Dia, 22/2).

De acordo com Castiel, o “darwinismo
bibliográfico” caracteriza-se por uma luta
pela sobrevivência na qual os acadêmicos
mais aptos se destacam. Do mesmo modo,
nas revistas científicas, haveria uma “luta
ferrenha” entre diferentes artigos para
ocupar um mesmo espaço editorial.

“E, nesse jogo, vale até práticas como,
antes de enviar um trabalho para uma
determinada revista, preocupar-se em
incluir referências bibliográficas da própria
publicação para seduzir, de alguma forma,
os editores e mostrar que o trabalho irá
colaborar para melhorar o índice de
impacto da revista. Ou seja, é um artigo
cuja bibliografia tem outros artigos do
próprio veículo”, disse o pesquisador.

UniversidadesUniversidades

“A ênfase citacionista,
como avaliação de
qualidade de uma obra
acadêmica, pode se
tornar um círculo
vicioso que, de alguma
maneira, participa da
sustentação de modelos
ideológicos que definem
como devem ser os
processos de busca e
produção do
conhecimento

“

que produz morte e isolamento e da
precariedade das políticas públicas, sejam elas
as políticas sociais básicas como educação e
saúde, sejam elas as medidas sócio-educativas
ou de proteção especial.

Enquanto a Universidade se colocar como
um ente externo que apenas fragmenta,
analisa e estuda este real, sem entender e
analisar suas reais implicações na produção
desta realidade, a porta continuará aberta para
a disseminação de práticas excludentes, de

realidades genocidas, de estudos que mantêm
as coisas como estão.

Violência não é apenas o cometimento
do ato infracional do adolescente, mas
também todas aquelas ações que
disseminam perspectivas e práticas que
reforçam a exclusão, o medo, a morte.

Triste universidade esta que ainda se
mobiliza para este tipo de estudo,
esquecendo-se que a Proteção Integral que
embasa o ECA compreende a criança e o

adolescente não apenas como “sujeito de
direitos” mas também como “pessoa em
desenvolvimento” - o que por si já é suficiente
para não engessar  o adolescente em uma
identidade qualquer, seja ela de “violento”
ou “incorrigível”.

A universidade brasileira pode desejar
um outro futuro: o de estar à altura de nossas
crianças e adolescentes.

A lista de assinaturas encontra-se em
www.adufrj.org.br
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O Fórum em defesa do serviço público e
contra as fundações estatais no Rio de
Janeiro está em plena campanha contra a
Lei Complementar nº 5164 aprovada pela
Assembléia Legislativa que autoriza o
governo Sérgio Cabral a criar fundações
estatais de direito privado na área da Saúde.
O projeto privatista foi aprovado por 41
deputados contra seis votos de deputados do
PDT, PSOL, PPS e PC do B.

Integrantes de diversas entidades
sindicais e de movimentos sociais vêm se
reunindo desde dezembro passado, às
segundas-feiras, na sede do Sindicato dos
Médicos, no Centro da cidade com o objetivo
de organizar ações contra a implementação
do projeto que atingirá não só a população
fluminense, mas servidores de hospitais e
postos de saúde.

Sindicatos entrarão com ação de
incostitucionalidade no STF

Na reunião da última segunda, 18, foram
discutidos os termos da ação de incons-
titucionalidade que será ingressada no
Supremo Tribunal Federal por entidades
sindicais que participam do Fórum, entre elas
o Andes-SN, a Aduff-SSind e a Adufrj-SSind.
Segundo parecer da assessoria jurídica do
Andes-SN, a Lei Complementar “padece
do vício da inconstitucionalidade formal, haja
vista ter sido editada por pessoa política
incompetente”. A ilegalidade formal será a
primeira investida dos movimentos contra a
legislação que privatiza hospitais e postos
de saúde do estado. Isso porque, de acordo
com os advogados dos sindicatos integrantes
do Fórum, seria necessária, primeiramente,
a aprovação de uma lei nacional para a
criação de fundações com atuação em
serviços dos estados. Esse entendimento
com base nos termos vigentes da
Constituição Federal torna sem efeito a
tentativa do governador Sérgio Cabral de se
antecipar no processo de privatização da
Saúde pública no país.

Ato 7 de abril, na Alerj
No dia 7 de abril, os deputados estaduais

se reunirão novamente para apreciar outro
projeto de lei formulado pela Secretaria de
Estado de Saúde e Defesa Civil (Sesdec).
Pelo PL da secretaria serão criadas três
fundações. Uma específica para gerenciar
os hospitais gerais do estado. Outra para os
de urgência e uma terceira para gerir
recursos e pessoal dos institutos e da Central
de Transplantes do Rio de Janeiro.

Os hospitais gerais que ficarão sob a tutela
da fundação privada são: Barra de São João,
Prefeito João Baptista Caffaro (Itaboraí),
Araruama, Vereador Melchiades Calazans
(Nilópolis), Ary Parreiras (Niterói), Santa

Movimentos sociais querem provar
inconstitucionalidade da lei estadual de fundações

Maria (Jacarepaguá), Curupaiti (Jacare-
paguá), São Sebastião (Caju) e Tavares de
Macedo (Itaboraí). Os de urgência
compreendem o Getúlio Vargas (Penha),
Carlos Chagas (Marechal Hermes), Rocha
Faria (Campo Grande), Pedro II (Santa Cruz),
Albert Schweitzer (Realengo), Adão Pereira
Nunes (Duque de Caxias), Azevedo Lima
(Niterói) e Alberto Torres (São Gonçalo).

Já a fundação dos institutos e da Central de
Transplantes englobará também o Hemorio, o
Instituto Estadual de Cardiologia Aloysio de
Castro, o Instituto Estadual de Diabetes e
Endocrinologia e o Laboratório Noel Nutels.

O Hemorio pode vir ser a primeira
unidade da Sesdec a ser administrada por
uma fundação privada no estado. Com a
aprovação do projeto do governo Sérgio
Cabral pela Alerj, as fundações estatais de
direito privado poderão gerenciar todas as
unidades de saúde do estado. Cada uma delas
terá que assinar contratos de gestão com a
Sesdec, nos quais serão estipuladas metas a
serem cumpridas.

Enfermeiros e previdenciários
contra fundações

O Sindicato dos Trabalhadores em Saúde,
Trabalho e Previdência Social (Sindsprev-rj)
e o Sindicato dos enfermeiros realizaram

públicos seis mil reais por dia”.

Salários comprometidos
Os salários dos profissionais de saúde

também ficarão comprometidos com a gestão
pelas fundações privadas. Os representantes
sindicais alertam para o fato de que já há
salários diferenciados e complementações
para algumas especialidades na rede. Os
salários de ortopedistas, neurologistas e
fisioterapeutas seriam de cerca de R$ 6 mil,
uma complementação estaria sendo paga por
uma cooperativa. O estado, que já foi alvo de
intervenção federal, paga um salário médio de
apenas R$ 1,5 mil aos médicos da rede pública.
De acordo com o Sindicato dos Médicos, quatro
mil profissionais já abandonaram o sistema nos
últimos seis anos.

Com as gestão das fundações, a
precarização se estenderá a todos os
profissionais de saúde, que serão admitidos
por concurso público, mas ficarão
enquadrados no regime de trabalho da
Consolidação das Leis Trabalhistas. Também
estão previstas metas individuais para o
profissional de saúde, que ficará sujeito à
avaliação de desempenho para receber bônus
salarial, no lugar de consolidar sua carreira
como servidor público, perdendo cada vez
mais o direito a reajustes dignos em seus
salários. A primeira fundação deve ser criada
nos próximos seis meses a contar da sanção
do projeto pelo governador Sérgio Cabral.

Campanha unificada
Os integrantes do Fórum em Defesa do

Serviço Público discutiram a necessidade
da unidade entre as categorias para a
construção de uma campanha salarial
conjunta no estado. Para a técnica-
administrativa da Uerj e representante da
Conlutas no Fórum, Perciliana Rodrigues,
“lutas isoladas não conseguirão dar conta
das necessidades das categorias. Na luta
contra fundações, também estaremos
discutindo a precarização do trabalho e nossa
campanha salarial”, avaliou.

Fórum cria comissões
para agilizar ações

Na reunião do dia 18, foram criadas duas
comissões para agilizar as iniciativas dos
servidores na luta contra a Lei das fundações.
A primeira terá a função de finalizar o texto
das ações inconstitucionalidade da lei em
conjunto com os advogados das entidades,
entre elas, o Andes-SN.

A segunda comissão se encarregará da
divulgação das ações e propostas do fórum
junto aos sindicatos e entidades da sociedade
civil.  Entre as atividades já programas, nos
dias 12 e 17 de março será realizado o
Seminário Fundações na saúde, reforma
neoliberal e inconstitucional.

12 de março
Auditório B do Mestrado de Serviço Social, Uerj
14h às 15h, A viabilidade do SUS, crise de financiamento e
privatização da gestão dos serviços públicos
15h30 às 19h, Fundações instituídas pelo Poder Público

17 de março
Auditório do Sindicato dos Médicos, Av. Churchill, 97, 11º andar
14h às 18h, Incompatibilidade jurídico institucional de administração
indireta e fundacional com o SUS

Seminário Fundações na saúde, reforma neoliberal e inconstitucional do SUS

assembléia no Hospital de Saracuruna, Duque
de Caxias, no último dia 15. Na assembléia
dos profissionais de saúde, foi discutida, além
da organização de uma campanha salarial
conjunta de todos os servidores públicos do
estado, também a luta contra as fundações
privadas. Na ocasião foi denunciada a utilização
pela Universidade Unigranrio de parte do
hospital. Segundo informes dados na reunião
do Fórum, a universidade privada estaria
desalojando funcionários do setor administrativo
do Hospital de Saracuruna e  montando uma
biblioteca da universidade no local.

Militarização dos postos de saúde
Ainda durante a reunião, a direção do

Sindsprev denunciou a militarização das
unidades públicas de saúde a partir da
nomeação de coronéis do Corpo de
Bombeiros para os cargos de direção dos
hospitais, efetivadas em janeiro último. A
iniciativa do governo do estado é vista pelo
Fórum como um mecanismo de pressão
sobre os servidores. Os trabalhadores
alertam que não é função da Defesa Civil
administrar a saúde pública. O presidente
do Sindicato dos Médicos, Jorge Darze,
denunciou ainda que “as Unidades de
Pronto Atendimento (UPAs) do governo
do estado estão custando aos cofres

Manuella Soares

A REPRESENTANTE DA ADUFF-SSIND, PROFESSORA CLÁUDIA MARCH, PROPÕE A
CRIAÇÃO DAS COMISSÕES PARA AGILIZAR AS ATIVIDADES DO FÓRUM

MovimentoMovimento
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Carta da diretoria da Adufrj
destaca desafios e estratégias de
ação para os professores em 2008

Amorim
Fidel e sua

estratégia

contra o

imperialismo
Para o pesquisador Oswaldo

Coggiola, a renúncia de Fidel
Castro nada mais é do que uma
estratégia que desestabiliza o
poderio norte-americano, que terá
que render-se à negociação com os
31 dirigentes do novo Conselho de
Estado cubano, sob a presidência
de seu irmão, Raúl Castro.
Entrevista, Página 8

A UFRJ e

o Proinfra
O último Conselho

Universitário aprovou a
proposta geral que irá

concorrer aos recursos do
Proinfra 2007. De dezoito
subprojetos de unidades e

centros, apenas nove
foram contemplados.

Página 4

Página 2
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Carta aos Professores
Nesta segunda feira, três de março, a maior

parte dos cursos da UFRJ estará iniciando um
novo período letivo. É desejo da Diretoria da
Adufrj-SSind que todos tenham um excelente
ano acadêmico, que as aulas sejam fecundas,
plenas de debates vivos e com muito
engajamento por parte dos estudantes em suas
atividades discentes.

Mais do que em qualquer outro período da
história recente da UFRJ, a docência, no
sentido próprio do termo construído em um
milênio de história da universidade, está
ameaçada por uma ampliação ao estilo “fast
delivery diploma” sem  sequer a
correspondente expansão do número de
professores e da melhoria da infra-estrutura
para as atividades de ensino, pesquisa e
extensão. Na UFRJ, em 2008, teremos 589
substitutos e logramos tão somente 50 vagas
para efetivos, tudo muito longe das edulcoradas
promessas do “dinheiro público do REUNI”.
Por isso, a Adufrj-SSind tem a expectativa de
que o período acadêmico seja de muita
reflexão-ação sobre o ensino, as condições de
trabalho e o sentido de nosso labor de formação
universitária para mais de trinta mil estudantes,
em um país capitalista dependente que
necessita, vitalmente, de universidades
públicas acessíveis a todos os que desejam
seguir os seus estudos e  serem capazes de
pensar os grandes problemas nacionais.

Diante do modelo de expansão estruturado
pelo Reuni, os assuntos cotidianos da docência,
da pesquisa e da extensão assumem
inequívocos contornos políticos. Por isso, a
Diretoria da Adufrj-SSind pretende iniciar o
semestre letivo com uma forte agenda de
visitas às unidades, objetivando conversar com
os professores e com os demais setores da
comunidade universitária. Aproveitamos a
oportunidade para instá-los a solicitar o
agendamento de uma reunião em suas
unidades, caso não estejam entre as primeiras.

Outra questão que teremos que tratar
urgentemente, ainda no primeiro semestre, pois
intimamente relacionada com a nossa
condição de professores universitários, é o
problema salarial. Não devemos hesitar em
assumir claramente a nossa insatisfação com
as condições salariais da categoria e com o
descaso, a negligência e a arrogância como o

governo Lula da Silva vem tratando deste grave
problema, com a conivência do aparato
sindical vinculado aos interesses do governo
Federal, notadamente a CUT e a assessoria
sindical do MEC, o Proifes.

Embora inúmeros estudos demonstrem não
haver relação entre a arrecadação da CPMF e
os salários dos servidores (todos os jornais têm
noticiado recordes de arrecadação), o governo
até o momento não abriu nenhuma negociação
efetiva com as entidades representativas dos
docentes, limitando-se a um simulacro de
negociação com entidades pára-oficiais que
remetem o pequeno reajuste salarial para o
longínquo ano de 2010.

Desse modo, o governo até a presente data
não encaminhou nenhum instrumento legal
para assegurar o reajuste salarial dos docentes.
Além disso, não avançaram as negociações
em relação aos docentes da carreira de 1º e 2º
grau. A apresentação de uma proposta salarial
para esta parte da categoria com erros e
inconsistências ainda não explicados pelo
governo soma-se à proposta de criação de uma
nova carreira para os docentes de 1º e 2º graus
que os desvinculam de uma carreira
acadêmica, distanciando a reivindicação da
carreira única. Tampouco aconteceram
avanços em relação à paridade entre ativos e
aposentados.

Como é insustentável a repactuação de um
acordo indigno para 2010, último ano do
octanato de Lula da Silva, teremos de pensar
coletivamente em formas de mobilização
capazes de reverter a intransigência do
governo Federal. Caso contrário, se os
professores não se dispuserem a atuar
enquanto coletivo, enquanto categoria
profissional, o mais perverso cenário para os

próximos anos pode se tornar realidade,
inviabilizando o conceito de carreira
universitária.

Uma universidade inchada, plena de cursos
massificados para acelerar a “linha de
produção” de diplomados, por meio de
extraordinária redução do tempo da
diplomação, de aligeiramento do caráter da
formação e professores mal remunerados,
ávidos por encontrar alguma saída individual
para o seu drama salarial, dos empréstimos
consignados, passando pelo uso sistemático
de cheque especial, até a procura de fontes
alternativas de renda que os afastam da vida
universitária.

Se esse modelo “reunista” prevalecer,
teremos ainda centenas ou até mesmo
milhares de substitutos e estudantes de pós-
graduação convertidos em professores de
baixo-custo e prontamente descartáveis. Ao
mesmo tempo, essa massificação seguirá
repercutindo na pós-graduação com a
hipertrofia do produtivismo (anti) acadêmico
instituído por uma Capes convertida aos
dogmas neoliberalistas que pretendem tornar
os professores o que eles não são:
empreendedores. Os recentes escândalos das
Fundações ditas de apoio são uma expressão
dessa política. Este é também o modelo
preconizado para a área de saúde por meio
das fundações ditas estatais.

A Diretoria da Adufrj-SSind é crítica, mas
não pessimista, quanto a esse grave quadro.
Nos últimos anos aconteceram lutas
importantíssimas em defesa da universidade,
como a dos “pingüins” chilenos que reuniram
mais de dois milhões de jovens nas ruas, bem
como as lutas dos professores colombianos,
peruanos, argentinos e mexicanos em defesa

da dignidade da profissão docente e da
universidade pública.

No Brasil, além das lutas salariais e contra
o Reuni, aconteceram situações novas, como
a “Jornada em Defesa do Direito à Educação
Pública e de Qualidade”, realizada em agosto
de 2007, organizada pelo MST, pelo Andes-
SN e pelas entidades estudantis; aconteceram
mobilizações estudantis sumamente
significativas em todo o país na luta contra a
universidade minimalista (Reuni) e, na UFRJ,
temos um DCE que já mostrou o seu
compromisso ético-político com a causa da
educação dos trabalhadores e, por ocasião das
lutas contra o Reuni, significativa participação
docente na busca de alternativas ao modelo
preconizado pelo referido programa.

Em 2008 temos, também, a simbologia dos
90 Anos das Lutas seminais de Córdoba que
contribuíram para aproximar as universidades
latino-americanas da modernidade e os 40 Anos
das Lutas de 1968, lutas que propugnaram uma
universidade emancipatória e aberta a todos,
temas que serão discutidos ao longo do
semestre em seminários organizados pela
Adufrj-SSind.

Os professores da UFRJ, desde os tempos
ásperos da ditadura empresarial-militar, têm
sabido apreender os tempos de urgência e, a
partir dessa compreensão, se aglutinarem
enquanto docentes universitários nos
movimentos nacionais; felizmente, não sem
inquietações, dúvidas, polêmicas.  É essa
postura que tem feito da UFRJ uma instituição
que orgulha a todos os que lutam por um País
justo, igualitário e fora da barbárie da sociedade
do capital.

Diretoria da Adufrj-SSind

EditorialEditorial
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PUC-SP viola direitos
humanos para processar
alunos

Na tentativa de tornar criminal a
ocupação da reitoria na Pontifícia
Universidade Católica de São Paulo (PUC-
SP) a reitora, Maura Bicudo Véras,
nomeou uma Comissão Sindicante para
montar um relatório que fornecesse
argumentos para a instauração de um
processo administrativo contra os
estudantes da instituição. A comissão, que
iniciou os trabalhos no dia 3 de dezembro,
entregou à reitoria seu relatório final no
dia 26 do mesmo mês. Porém, ao analisar
o documento, uma série de procedimentos
arbitrários foram encontrados.

A diretoria da Associação de
Professores da PUC-SP (Apropuc), em
nota publicada na página eletrônica da
entidade, analisou e apontou as evidências
que legitimam as ilegalidades contidas no
relatório da reitoria contra os alunos.
Segundo o documento, “os procedimentos
adotados não apenas ferem o Estatuto e o
Regimento Geral da Universidade, mas
também a Constituição Federal, os
princípios processuais básicos de Justiça
e os postulados de Declaração Universal
dos Direitos Humanos”.

De acordo com o diretor da Apropuc,
Erson Oliveira, professor do Departamento
de Arte, na desocupação comandada pela
Polícia Militar apenas as lideranças
estudantis foram punidas, sendo que havia
cerca de 200 estudantes no local. “Essa
foi claramente uma medida punitiva
arbitrária, pegando apenas as lideranças.
É a tentativa de criminalizar os
movimentos”, afirmou.

Evidências
Segundo a nota, nas informações

disponibilizadas pela instituição, cerca de
500 estudantes decidiram ocupar a reitoria
no dia 5 de novembro de 2007, sendo que
na desocupação, na madrugada de 11 de
novembro, a tropa de choque da Polícia
Militar identificou apenas 122 alunos da
PUC-SP e outros 32 que não fazem parte
da universidade.

Outra irregularidade ocorreu na
convocação para depoimentos. Conta a
Apropuc que os estudantes foram
convocados por telegrama, sem que fosse
especificado sobre o que se tratava. Além
disso, a comissão se recusou a dar aos
discentes a cópia do ato da reitoria que

instituição de ensino superior, onde a
democracia interna, a liberdade de
expressão, o debate e a divergência fazem
parte da natureza acadêmica, e que a
militância estudantil e social costuma ser
respeitada como direito da cidadania”,
manifestou a Apropuc.

Com isso, “a Comissão Sindicante
entregou o relatório sem ouvir os
estudantes, em especial os que foram
citados e acusados nos depoimentos dos
agentes da segurança privada. Esse
procedimento afronta todos os princípios
do Direito e da Justiça: não se pode acusar
e denunciar formalmente quem quer que
seja sem antes ouvir a palavra do acusado
e do denunciado”, conclui o texto dos
professores. “A Apropuc começou a
campanha contra a medida punitiva porque
considerou isso um ataque às mais
elementares liberdades de defesa”,
afirmou o diretor da associação docente,
Erson de Oliveira.

E mesmo diante de tantas acusações, a
reitora, Maura Véras, acatou o relatório sem
ponderar as falhas praticadas na
sindicância. “Tal procedimento afronta o
respeito aos direitos humanos, pois deixa
explícita a intenção discriminatória e
arbitrária de punir alguém sem assegurar
amplo direito de defesa. O procedimento
em andamento já está viciado desde o início
e, portanto, deve ser anulado sob pena de
causar mais danos às pessoas envolvidas e
comprometer ainda mais a história e a
imagem pública da PUC-SP”, concluiu a
Apropuc

UniversidadesUniversidades

O procedimento em
andamento já está
viciado
desde o início e, portanto,
deve ser anulado sob
pena de causar mais
danos às pessoas
envolvidas e
comprometer ainda mais
a história e a imagem
pública da PUC-SP

Diretoria da Apropuc

ALUNOS FAZEM VIGÍLIA EM FRENTE À PUC/SP,
DURANTE A OCUPAÇÃO ESTUDANTIL

Estatuto da PUC-SP:
“Art. 134 – Nas sindicâncias deve ser
ouvido sempre o indiciado, que tem o direito
de indicar os elementos ou provas de
interesse de sua defesa, provas estas que
poderão ser realizadas, se julgadas
necessárias, a juízo da autoridade
sindicante”.

Regimento Geral
da PUC-SP:
“Art. 188 – Colhidas as informações
necessárias à comprovação dos fatos e sua
autoria, deverá ser ouvido o sindicado, que
poderá apresentar provas de seu interesse
no ato ou no prazo máximo de três dias,
para que o sindicante possa apreciá-las”.

O que garante o direito de defesa aos estudantes

Constituição Federal
 “Art. 5º - LV – Aos litigantes, em processo
judicial ou administrativo, e aos acusados
em geral são assegurados o contraditório
e a ampla defesa, com os meios e recursos
a ela inerentes.”

Declaração Universal dos
Direitos Humanos:
 “Artigo 11º - Todo ser humano acusado de
um ato delituoso tem o direito de ser
presumido inocente até que a sua
culpabilidade tenha sido provada de acordo
com a lei, em julgamento público no qual
lhe tenham sido asseguradas todas as
garantias necessárias à sua defesa”.

definiu a sindicância. “Como os alunos
convocados para depor protocolaram
pedidos de cópia do ato da reitoria, a
Comissão Sindicante simplesmente
dispensou a coleta de depoimentos e não
ouviu os estudantes como está previsto no
Art. 134 do Estatuto e no Art. 188 do
Regimento Geral da PUC-SP”, explicou.

O relatório da Comissão está sustentado

apenas nas declarações dos agentes de
segurança da empresa Graber, que
terceiriza agentes treinados para empresas,
sem uma devida qualificação para o
ambiente universitário. “Pontanto, o corpo
de segurança da Graber não tem preparo
adequado para entender e interpretar
corretamente os valores e os costumes que
norteiam normalmente a vida de uma

Aumenta a criminalização
do movimento estudantil

“

“

PUCVIVA
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Orçamento restrito
oferecido em chamada
do Ministério de C&T
provoca discussão no
Consuni

O Conselho Universitário de 28
de fevereiro de 2008 aprovou o
documento da UFRJ para o edital
do CT-Infra-Proinfra-01/2007, do
Ministério da Ciência e Tecnologia.
Mas, como já virou rotina na disputa
interna por um orçamento restrito,
essa decisão foi acompanhada por
muito descontentamento. O formato
do edital, a ausência de uma política
interna de ciência e tecnologia para
orientar o processo e a disputa por
cada centavo foram os principais
motivos da discussão entre os
conselheiros.

De acordo com os termos do
edital,  uma universidade com a
quantidade de pesquisadores da
UFRJ pode concorrer a até R$ 12
milhões para projetos de infra-
estrutura de pesquisa. O problema
é que, somente na fase inicial de
organização do projeto institucional,
a demanda das unidades e centros
somou quase R$ 29 milhões, em 18
subprojetos. Após passar pela
análise de uma comissão de
assessoramento da reitoria e pela
Comissão de Desenvolvimento do
próprio Consuni, com consulta aos
proponentes envolvidos, o pedido
final foi ajustado aos R$ 12 milhões,
contemplando apenas nove sub-
projetos.

A aglut inação de vários
subprojetos para consti tuir  uma
“infra-estrutura de equipamentos
para o Centro de Ciências da
Saúde” (no valor final de R$ 4,140
milhões) e uma “Central Analítica
Virtual” (R$ 3,5 milhões) produziu
os maiores beneficiados, ao final
da part i lha.  Por outro lado,  o
“Centro de Referência em Petróleo
e Gás e Meio Ambiente” e  a
conclusão do prédio do Instituto de
Física f icaram de fora da

UFRJ aprova projeto para edital do Proinfra

solicitação da UFRJ ao MCT.

Debate precisa avançar
O professor Roberto Medronho

(CCS) observou que o processo de
debate em torno do edital do Proinfra
evoluiu em relação aos últimos
anos, mas ainda precisaria avançar
mais. “Precisamos que essa
comissão (de assessoramento) do
Proinfra não seja feita em cima do
edital,  mas que se comece esse
processo de pensar as estratégias (da
UFRJ) desde já”, afirmou. Diante
da falta de uma política estratégica,
cada um fica defendendo seu
projeto, o que seria equivocado no
ponto de vista do docente. “É uma
situação difícil e constrangedora”,
completou.

Para o reitor Aloisio Teixeira,
apesar de uma melhoria em relação
à sistemática anterior, como a volta
ao pedido institucional, por exemplo,
o edital do Proinfa ainda oferece
restrições ao direito de cada

universidade preparar seu pleito:
“Esse modelo adotado esgotou. Da
próxima vez, em vez de 18, serão 28
pedidos. Será uma ‘escolha de Sofia’
ao cubo”, comparou.

Plano Diretor de
Desenvolvimento de C&T

Para tentar diminuir o atrito no
Consuni em situações como essa, o
reitor sugeriu e os conselheiros
acataram a recomendação para que
as pró-reitorias de graduação e pós-
graduação, junto aos colegiados CEG
e CEPG, desenvolvam a proposta de
uma espécie de Plano Diretor de
Desenvolvimento da Ciência e
Tecnologia da UFRJ. Também foi
votada a existência de uma comissão
para acompanhamento dos
subprojetos aprovados.

Plano Diretor deve sair

Aloisio Teixeira informou que uma
comissão constituída para traçar as
diretrizes do Plano Diretor da UFRJ

PROJETO APROVADO PELO
COLEGIADO SUPERIOR

CONCORRERÁ ÀS VERBAS
DO FUNDO DE INFRA -
ESTRUTURA DO  MCT

deve apresentar seus resultados no
próximo dia 10. O relatório será
encaminhado então para os
integrantes do Consuni, que vão
debater o assunto na reunião do dia
27 de março.

Enquanto o Plano Diretor não for
aprovado no colegiado, ficam
impedidas de saírem do papel novas
instalações no espaço da Cidade
Universitária. Por este motivo, foram
retirados da pauta desta última sessão
os projetos de expansão física do
Centro de Tecnologia e da Coppead.
Também foi retirada a proposta de
construção de um denominado
Laboratório de Apoio Tecnológico à
Educação a Distância.

Fundações na mira

Representante estudantil, Gabriel
Rodrigues lembrou o escândalo
recente na relação entre uma fundação
de apoio e o reitor da Universidade
de Brasília (UnB). Ele sugeriu que a
Comissão Parlamentar de Inquérito
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CEG simplifica política
de apoio ao estudante

Cinco resoluções
relativas a alojamento e
bolsas são
transformadas em uma

A primeira resolução do Conselho
de Ensino de Graduação em 2008,
aprovada em sessão do dia 27 de
fevereiro, dedicou-se à política de
assistência ao estudante da UFRJ.
O objetivo da medida foi sintetizar
em um só documento as resoluções
relativas ao uso do alojamento e às
bolsas Apoio e Auxílio.

Com essa aglutinação, espera-se
facilitar o trabalho da Divisão de
Assistência ao Estudante, que
precisava lidar com a burocracia de
diferentes benefícios voltados para
os alunos de baixa renda. As 500
Bolsas Apoio atualmente concedidas
pela universidade, por exemplo,

passarão a integrar a modalidade
Bolsa Auxílio (para estudantes de
baixa renda), perfazendo o total de
1,5 mil bolsas. Os editais vinculados
à nova resolução ainda não foram
aprovados, o que deve ocorrer na
sessão do dia 5 de março.

O CEG votou que os moradores
do alojamento continuem a receber
um auxílio manutenção, mas
modificou algumas regras para
impedir que alunos permaneçam
anos a fio no local. Outra novidade,
nesta resolução, é que a organização
administrativa do alojamento será
determinada em regimento interno
elaborado com a participação da
reitoria e dos alunos (entre
moradores do alojamento e não-
moradores, representados pelo
DCE). O regimento deverá ser
preparado no prazo máximo de 180

dias e submetido à aprovação do
CEG para implantação a partir de
1º de janeiro de 2009.

Quase 600 substitutos

O CEG aprovou, com os
resultados da reunião do último dia
27, um total de 589 professores
substitutos para 2008. O número não
é definitivo, pois, além de casos
emergenciais, ainda resta a análise
do recurso de um departamento de
História e Teoria da Arte da EBA,
que recebeu pedido de vista do
conselheiro Fernando Augusto.

Na reunião do dia 27, foram
aprovados apenas mais dois
docentes para o departamento de
Sociologia do IFCS, um para
Ciência da Literatura e outros dois
para Letras Neolatinas. Veja resul-
tado geral no quadro abaixo.

Total: 589 professores substitutos
Fonte: PR1/UFRJ

Quadro de professores substitutos em 2008(CPI) das ONGs, que investiga o caso
da capital federal, também observe as
fundações ligadas à UFRJ (FUJB e
Coppetec).

Críticas à entrevista na Veja

O decano do CFCH, Marcelo
Macedo Corrêa e Castro, criticou a
entrevista concedida pela secretária
de Educação de São Paulo, Maria
Helena Guimarães de Castro, que
ocupou importantes cargos no governo
FHC, à revista Veja (edição nº2047,
de 13 de fevereiro). Na entrevista, a
secretária considera que os salários
dos docentes da rede pública de ensino
são até altos em comparação com
docentes de escolas particulares. Ela
diz ainda que fecharia todas as
faculdades de Pedagogia do país, até
mesmo as mais conceituadas, para
recomeçar tudo do zero.

O professor Marcelo também
lamentou a saída do ex-reitor da UFRJ
Nelson Maculan da Secretaria
Estadual de Educação do Rio.

2008

CCMN 13 0 0 25 1 0 39 21 33 0 0 54 12 0 0 8 0 0 0 20 0 5 0

CLA 152 0 0 87 0 0 239 73 162 0 0 235 72 0 0 120 0 0 0 192 1 5 1 3

CFCH 59 13 0 56 0 10 138 68 95 0 15 178 54 10 0 38 0 10 0 112 1 7 0 2

CCJE 26 0 0 30 0 0 56 29 31 0 0 60 24 0 0 1 0 0 0 25 3 9 2 0

CCS 62 0 0 49 1 0 112 45 101 0 0 146 41 0 0 62 1 0 0 104 4 6 3 0

CT 9 0 0 23 0 0 32 23 12 0 0 35 9 0 0 3 0 0 0 12 5 1 0 4 1

CAP 26 0 2 19 6 0 53 14 31 3 0 48 14 0 0 29 3 0 0 46 2 1

MACAÉ 2 6 8

LIBRAS 4 4

UFRJ 347 13 2 289 8 10 669 273 465 3 15 756 226 10 0 265 4 12 6 523 11 23  18 7 2 5
Subtotal
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ConcedidasUFRJ

669 756 523 34 18 9 5

Kelvin Melo
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O governo de Lula tem no seu dom de
iludir uma de suas maiores virtudes, ou
melhor, características.

 Também, pudera. Tendo chegado ao
governo em 2003, com todo o simbolismo de
ter saído do seio do povo e da classe operária,
à frente de um partido de lutas e denúncias
contra a direita e o neoliberalismo e, ao
“chegar lá”, ter adotado como linha de
governo as exigências de banqueiros e
corporações transnacionais, além de ter
escolhido como aliados preferenciais as
figuras mais espúrias da política nacional,
somente com muito ilusionismo - e um
enorme grau de indigência e oportunismo da
“esquerda” que o apóia - seria possível
continuar a se apresentar como um político
com um mínimo de credibilidade.

 A última pérola de sua triste obra é a
versão da dívida externa zerada. A partir do
fato de as reservas internacionais do país -
o total de moeda estrangeira conversível,
aceita no mercado internacional - terem
superado o montante da dívida externa,
pública e privada, em títulos, criou-se a
versão fantasiosa da superação do problema
do endividamento externo.

 Por que se trata de uma ilusão, mentira
ou manipulação essa versão? Porque o
endividamento externo no Brasil de hoje,
governado por Lula, assumiu carac-
terísticas muito mais complexas do que há
20 ou 30 anos.

 O endividamento externo de hoje - do
Brasil escancarado financeiramente à livre
movimentação cambial de empresas
estrangeiras e nacionais - não pode ser aferido
apenas a partir da dívida externa formal, em
títulos e contratos do governo e de empresas
privadas.

 A dívida externa junto aos agentes
econômicos estrangeiros, e somente passível
de ser saldada com moeda conversível, deve
ser avaliada em conjunto com a situação da
dívida interna em títulos públicos, a chamada
dívida mobiliária federal.

 Isto se dá por força do fato de ser hoje
extremamente viável a troca de títulos da
dívida externa por papéis da dívida pública
do Tesouro brasileiro. Não somente viável
como especialmente lucrativo para os
credores desses papéis, é bom que se diga,
além de extremamente prejudicial para as
finanças públicas.

 A coisa vem funcionando, no governo
Lula, beneficiário da calmaria e alta liquidez
do mercado financeiro internacional nos
últimos anos, da seguinte forma: houve um

fortalecimento expressivo da formação de
reservas internacionais pelo Brasil, em
decorrência dos saldos comerciais obtidos
pela alta de preços - puxada pelo
crescimento da demanda mundial de
commodities - de produtos com forte peso
nas nossas exportações, e também pelo fato
de a taxa básica de juros brasileira, que
garante a remuneração dos títulos públicos,
ser muito elevada em relação ao praticado
por outros países. Isto faz com que haja um
interesse muito grande dos investidores
externos em negócios com os papéis da
dívida pública brasileira.

Alimenta também uma ciranda financeira
muito nociva para o nosso endividamento:
como há um diferencial muito grande nas
taxas cobradas por empréstimos no exterior
em relação à taxa brasileira, torna-se um
excelente negócio (para grandes investidores,
para grandes empresas, tanto nacionais
quanto estrangeiras) captar recursos no
exterior, a taxas mais baixas, e aplicar esses
recursos, a taxas mais elevadas, na dívida
pública interna. Mais “interessante”, ainda:
o governo Lula isentou os fundos
institucionais estrangeiros, que venham a
aplicar recursos em títulos públicos, do
imposto de renda sobre os rendimentos
auferidos. Com isso, aumentou em muito a
entrada de recursos em moeda forte no país -
moeda conversível -, fazendo com que as
nossas reservas dessem um salto expressivo.

 Porém, é importante a lembrança de que
o custo financeiro dessa formação de reservas
é elevadíssimo. Estamos remunerando os
credores dessa nossa dívida em cerca de 12%
ao ano, fazendo com que a carga de juros
que temos de pagar aos detentores desses
títulos seja crescente e impagável. É essa
carga de juros que faz com que a dívida
interna em títulos cresça sem parar,
ultrapassando hoje a cifra de R$ 1,3 trilhão. É
também essa carga de juros que inviabiliza o

orçamento público, enquanto uma fonte de
recursos para a melhoria da máquina pública,
realização de investimentos na infra-estrutura
e nas políticas sociais.

 Com a expressiva entrada de dólares no
país, e a conseqüente valorização do real
frente à moeda norte-americana, tornou-se
um bom negócio para as empresas privadas
anteciparem os seus pagamentos de dívidas
acumuladas em moeda estrangeira, ao
mesmo tempo em que esse acúmulo de
reservas, para o Estado brasileiro, passa a ter
um custo elevadíssimo.

 Além de tudo, em termos de
compromissos externos que temos de pagar
com moeda forte, o passivo externo do país
ultrapassa em muito os pagamentos relativos
à dívida externa.

 Há de se assinalar que esse processo
gerado pela política econômica tem as suas
conseqüências no plano produtivo. Com essa
abertura financeira sem limites à ação do
capital estrangeiro, estamos assistindo a uma
acelerada desnacionalização do nosso parque
produtivo. De uma forma crescente, o PIB
brasileiro é formado por empresas cujos
acionistas principais são estrangeiros. Com
isso, os lucros e dividendos dessa produção
são transferidos ao exterior, para a
remuneração dos controladores dessas
empresas. Ao mesmo tempo, a permanente
entrada de dólares na economia brasileira
valoriza o real em relação ao dólar,

barateando importações e tornando nossas
exportações menos competitivas.

 Com isso, os resultados das nossas contas
externas já começam a apresentar uma
inflexão importante em relação aos últimos
anos, quando tivemos um superávit no
resultado da chamada conta-corrente do
balanço de pagamentos do país. O balanço
de pagamentos nada mais é que a
contabilidade de todas as transações do país
no mercado internacional, em moeda
conversível, sejam elas de natureza
financeira, comercial ou de serviço. O
resultado da conta corrente é relativo ao
balanço de todas as transações de comércio
(exportações e importações) e de serviços
(pagamento de juros, remessa de lucros e
dividendos, pagamento de royalties, despesas
com viagens internacionais).

 Agora, em janeiro deste ano, acumulamos
nos últimos 12 meses anteriores um déficit -
o primeiro desde 2003 - de US$ 1,169 bilhão.
O que está ocorrendo é que o saldo comercial
do país diminui, ao mesmo tempo em que
remessas de lucros, despesas com viagens e
pagamento de royalties se elevam
rapidamente. Com isso, o próprio Banco
Central já estima que voltaremos a apresentar
um déficit nas transações correntes do país,
neste ano de 2008, em torno de US$ 4 bilhões.

 Os dirigentes do governo, bem como os
seus porta-vozes na “imprensa livre”
brasileira, sabem muito bem o que acontece e
as conseqüências financeiras dessa opção em
curso, mas preferem destilar otimismo com os
resultados da economia, até porque,
convenhamos, no meio dessa turma tem muita
gente ganhando dinheiro, beneficiando-se de
cargos públicos, utilizando-se de informações
privilegiadas para os seus negócios e ficando
em paz com o sistema financeiro e as grandes
empresas beneficiárias da ciranda
financeira e da desnacionalização do parque
produtivo nacional.

 Dá-se o nome de governabilidade para
essa impostura.

*Economista.
Publicado em
www.correiocidadania.com.br, em 28/2/08

O Conto da Dívida Externa
 Paulo Passarinho*   
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Iniciamos mais um semestre letivo e dois
temas muito recorrentes para os recém-
ingressos no Ensino Superior merecem uma
abordagem crítica para a contraposição à
ordem vigente que também se reflete no
sistema educacional: o vestibular e o trote.

Enquanto o Ministério da Educação segue
na implementação efetiva da Reforma
Universitária, sob as orientações e diretrizes
dos organismos internacionais, o Governo
Lula/PT divulga maciçamente seus
‘expressivos’ números de democratização da
educação e nossa subserviente Reitoria
ratifica a lógica meritocrática que pauta o
acesso e a permanência na instituição, ao
utilizar como divulgação de notícias do
vestibular a foto de dois calouros felizes com
os dizeres pintados em seus rostos.

Por que simbolizar o sorriso de 6.825 novos
estudantes da UFRJ e não a frustração dos
demais 40.178 candidatos? Ou ainda as
dezenas de milhares de jovens que, dentro do
atual modelo, jamais conseguirão pagar a taxa
de R$ 95,00 de inscrição ou nem recebem as
informações sobre a possibilidade de estudar
em uma Universidade?1

Para uma parcela desse enorme
quantitativo, o Governo Federal,
demagogicamente, diz caminhar para a
‘democratização’: cria vagas públicas em
instituições privadas através do Programa
Universidade Para Todos, alegando ser a única
chance para diversos jovens ingressarem no
Ensino Superior. Além das duvidosas
qualidades dos cursos, distanciados da
excelência que muitas públicas ainda
conseguem manter graças à sua aguerrida
comunidade acadêmica, o empresariado
educacional ‘pilantrópico’ agradece ao
reabastecer sua lucratividade com a isenção
de impostos e obter apoio ideológico na
novela global de horário nobre. Na
continuidade dos interesses para a
manutenção do status quo, a criação de novas
vagas se fortifica sob a forma da Educação à
Distância. Em breve não será surpresa uma
campanha da Globo para os ‘Amigos da
Universidade’ em vez de concursos públicos
para docentes e técnico-administrativos.

Retomando o tema ‘vestibular’, o discurso
conservador defende que as oportunidades
são iguais para todos, mas omite as imensas

diferenças nas condições históricas, sociais
e culturais existentes entre um que precisava
de três conduções para estudar num Colégio
Estadual da Baixada Fluminense (cujo déficit
de professores da Secretaria Estadual
ultrapassa os 20.000)2 e outro que tinha
transporte para levar e trazer de colégio
particular e dinheiro para comprar livros.
Como partem da premissa competitivista-
individualista aflorada pela ideologia
neoliberal, cabe-nos traçar a contraposição e
demonstrar caminhos a partir do entendimento
do ser humano enquanto sujeito histórico.

E os 6.825 calouros com isso?
Nesse momento em que recebemos novos

estudantes, é imprescindível uma recepção
para efetivar a integração e transformá-los

em membros da comunidade acadêmica,
comprometidos com a construção do
conhecimento para o conjunto da sociedade.
Porém, em diversos cursos da UFRJ, o
primeiro contato da calourada nos fornece
algumas reflexões.

A organização das atividades tem
escapado do conjunto dos estudantes dos
cursos, sendo apropriada por limitadas
comissões de apenas um período, cujo maior
enfoque é dado a brincadeiras lúdico-
recreativas e ao tradicional ‘pedágio’, onde a
calourada é pintada de tinta para pedir
dinheiro nas ruas de diversos bairros. Além
disso, o objetivo da arrecadação é a
realização de um grande evento,
popularmente conhecido como ‘Choppada’,

que tem sido terceirizado a empresas
especializadas, enquanto parte do lucro é
dividida entre os integrantes das comissões.

A mídia apenas divulga as situações
calamitosas, como mortes e atropelamentos,
mas é nosso papel lembrar que, apesar da
aparência de brincadeira, o trote oferece,
através de vexame, risos às custas da desgraça
alheia e em diversos casos se aproxima de
práticas fascistas, ao passo que alguns calouros
são intimados de variadas maneiras a acatar
as ordens de seu ‘proprietário’ veterano e tantos
outros calouros aguardam a hora de serem
veteranos para efetuarem a ‘vingança’.

Creio ser tarefa dos movimentos
organizados da comunidade acadêmica—
ADUFRJ, SINTUFRJ, APG, DCE e CAs—
iniciar de maneira sólida a discussão sobre uma
nova concepção para a recepção de calouros,
realizando palestras, debates, filmes, passeios
pela instituição, aproximando pais e ex-alunos,
dentre outras atividades criativas e criadoras
para a manutenção da luta em defesa da
educação pública e ampliando os horizontes
para uma rica discussão sobre como funciona
a sociedade. Tal qual a questão da segurança,
defendo que a UFRJ não pode se eximir de
sua responsabilidade social apenas transferindo
de local as conseqüências dos problemas
provocados pelo consumo de álcool. Defendo
que as festividades de integração possam ser
realizadas nos espaços da Universidade, com
abertura para a participação de diversos
estudantes na organização através das
entidades representativas, mantendo o famoso
‘pedágio’ para dialogar com a população sobre
os problemas enfrentados por conta da
constante privatização e utilizar a arrecadação
para a confecção de jornais, adesivos, materiais
de estudos para o próprio corpo discente.

Apesar da aparência da igualdade e de
ingênuas brincadeiras, as lógicas
meritocrática do vestibular e opressora do
trote são reflexos da base econômica de
dominação de poucos sobre muitos, cabendo
aos setores combativos a construção e o
fortalecimento da contra-hegemonia que
supere as atuais condições.

*Professor substituto de Educação Física
do CAp-UFRJ
Estudante de Pedagogia e representante
discente no Consuni
1Dados disponíveis em www.ufrj.br
2Estimativas do Sindicato Estadual dos
Profissionais da Educação

Contrapondo a meritocracia
do Vestibular e a opressão do Trote

Gabriel Rodrigues Daumas
Marques*

Nada é impossível de mudar

Desconfiai do mais trivial, na aparência singelo

E examinai, sobretudo, o que parece habitual

Suplicamos expressamente:

Não aceiteis o que é de hábito como coisa natural,

Pois em tempo de desordem sangrenta, de confusão organizada,

De arbitrariedade consciente, de humanidade desumanizada,

Nada deve parecer natural

Nada deve parecer impossível de mudar
Bertolt Brecht

OpiniãoOpinião
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Estratégia de Fidel é uma derrota
para o imperialismo norte-americano

Por Najla Passos

1 - Qual o significado prático da
renúncia do presidente Fidel
Castro?

Ele pode, ainda em vida, aprovar a sua
“sucessão”. Se morresse sem fazê-lo, a questão
se tornaria mais polêmica (como aconteceu com
a morte de Mao Tse Tung, na China, em 1976). O
novo governo será eleito pela Parlamento e Fidel
deverá indicar a cúpula desta nova composição
política. Serão eleitos ao todo 31 membros do
Conselho de Estado, além do presidente. O mais
provável é que Raúl Castro, seu irmão, seja eleito
presidente do Conselho de Estado. Fidel se retira
do poder político por própria vontade, depois de 49
anos de bloqueio imperialista de Cuba, de uma
invasão (Baía dos Porcos) e de inúmeras tentativas
de assassinato por parte da CIA. Isso é uma derrota
do imperialismo norte-americano.

2 – Como isso afetará o
socialismo real de Cuba?
Existe, de fato, uma pressão
popular pelo retorno ao
capitalismo, como faz parecer a
imprensa convencional?

Não existe “pressão popular pelo retorno ao
capitalismo”. Essa pressão existe, mas não é
popular. Na verdade, em Cuba já se vêm os
sintomas de um processo de mobilização popular,
em cujo caso, América Latina passaria a ter em
Cuba seu principal cenário político. Os estudantes
da Universidade de Informática interpelaram o
presidente da Assembléia Nacional, Raúl Alarcón.
O estudante Eliécer Ávila apresentou suas posições
com toda energia, reivindicando liberdade de
informação e o direito de viajar ao exterior,
recebendo aplausos entusiastas. Alarcón
respondeu como um burocrata fossilizado. Os
meios imperialistas se apressaram em informar
que Eliécer tinha sido detido; era uma noticia falsa
e interesseira: o jovem não poderia ser sancionado
sem suscitar uma mobilização popular. E, nas
recentes eleições, com chapa única, a 20 de janeiro
passado, vários secretários gerais (do partido
comunista) encabeçaram a lista dos menos votados
em suas regiões. O repúdio à burocracia e a um
regime de cerceamento das liberdades políticas
começa a ter uma expressão massiva. Os
“cantautores” Pablo Milanés e Silvio Rodríguez,
socialistas 100%, reclamaram mais liberdades
culturais e políticas nos últimos meses. Esta é a
verdadeira chance do socialismo em Cuba, com
repercussões para toda América Latina.

apresentando representam aspirações das
camadas superiores da sociedade cubana, por
exemplo o direito de sair ou entrar no país. Podem
sim converter-se em palavra de ordem de uma
política de restauração capitalista. Os socialistas
revolucionários - e é claro que em Cuba eles
existem - defenderão a responsabilidade e
revogabilidade dos funcionários estatais e dos
legisladores, a paridade de salários; a liberdade de
reunião política, de assembléia e de manifestação;
a abertura das contas das empresas privadas
internacionais e das empresas estatais, o controle
da produção pelos trabalhadores. Isto se opõe à
burocracia e também à restauração capitalista.

4 - Do ponto de vista simbólico, a
saída de Fidel Castro pode
significar o fortalecimento de
movimentos contra-
revolucionários, tanto em Cuba
como nos demais países, como
por exemplo a Venezuela?

Não. O envelhecimento, e eventual morte, de
Fidel, são processos naturais. É claro que se os
movimentos revolucionários se limitassem a
reivindicar lideranças carismáticas (Castro, Chávez
ou qualquer outro) eles não teriam futuro. O poder
dos trabalhadores não se confunde com o culto a
“salvadores”. O papel revolucionário de Fidel na
revolução Cubana de 1959-1961 já está na história.
E quem quiser devolver Cuba à situação prévia a
1959, aquela que se vê no filme “O Poderoso
Chefão II”, pode mudar de planeta.

5 – Desse mesmo ponto de vista,
o fim do governo de Fidel afetará
o sindicalismo latino-americano, e
em especial o brasileiro?

Não vejo como. O movimento dos
trabalhadores latino-americanos tem raízes muito
profundas. A questão cubana, sua defesa contra o
bloqueio e agressão dos EUA é, e será cada vez
mais, latino-americana e internacional, de todos
os trabalhadores.

6 - Qual o legado que a figura de
Fidel Castro deixa para a América
Latina e para os povos em geral?

Que só é possível se libertar do imperialismo
através do socialismo e que, se o imperialismo
pôde ser derrotado numa ilha situada a poucas
milhas de suas costas, ele pode também sê-lo no
continente e no mundo todo. Com coragem, decisão
e direção política. 
Fonte: Andes-SN

A estratégia de renúncia
de Fidel Castro à
presidência de Cuba vem
suscitando especulações
diversas em todo o
mundo. Confira, na
entrevista ao lado, a
análise do professor
Titular da Universidade de
São Paulo, Oswaldo
Coggiola, sobre os
desdobramentos da
medida do presidente
cubano. Argentino
radicado no Brasil,
Coggiola é reconhecido
por pesquisar temas
relacionados ao
comunismo e à economia
marxista. Possui
graduação em História e
Economia pela Universite
de Paris VIII, onde
também concluiu sua
especialização em
história. Mestre e doutor
em História pela Ecole
des Hautes Etudes en
Sciences Sociales,
cursou o pós-doutorado
na USP. 3 – E existe o risco de uma

intervenção externa,
essencialmente norte-americana,
em Cuba?

O imperialismo aposta num processo de
reversão política, de restauração “pacífica” do
capitalismo, aproveitando as contradições do
regime, mas conserva na manga (e prepara) uma
eventual intervenção militar. O imperialismo nunca
aposta numa carta só  - por isso domina o mundo,
caso contrário já estaríamos no socialismo. Várias
das reivindicações democráticas que estão se

EntrevistaEntrevista

“O poder dos
trabalhadores não se
confunde com o culto a
“salvadores”. O papel
revolucionário de Fidel
na revolução Cubana
de 1959-1961 já está na
história. E quem quiser
devolver Cuba à
situação prévia a 1959,
aquela que se vê no
filme “O Poderoso
Chefão II”, pode mudar
de planeta

“
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Amorim

Na véspera do Dia Internacional da Mulher, cerca de 500
manifestantes realizaram a tradicional passeata em comemoração
às lutas das mulheres, da Candelária à Cinelândia, no Centro do Rio.
Na concentração, um grupo de atores apresentou esquetes sobre o
tema da legalização do aborto, principal reivindicação da passeata
deste ano. Estudantes do Diretório Central Mário Prata, da UFRJ,
aproveitaram para lançar a campanha pela abertura e ampliação de
vagas nas creches universitárias para os filhos das universitárias.

A Marcha das Mulheres foi acompanhada por ativistas e
representantes de entidades do movimento social e sindical do
estado e do município.

Movimentos querem a legalização do aborto
A clandestinidade dos abortos praticados no Brasil inviabiliza a

produção de dados oficiais. Mas estima-se, com base na entrada
de pacientes com complicações típicas da interrupção da gestação
no Sistema Único de Saúde (SUS), que aproximadamente um
milhão de abortos sejam realizados a cada ano nos estados
brasileiros. Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), a
cada oito minutos uma mulher morre em decorrência de
complicações por aborto. Isso significa 75 mil mortes de mulheres
em decorrência de abortos mal feitos por ano.

A prática ainda é considerada criminosa pela legislação
brasileira, à exceção de gravidez fruto de violência sexual ou de
risco. Os movimentos sociais reivindicam a legalização do aborto
e políticas públicas que tenham como objetivo proteger a saúde
das mulheres, especialmente às de baixa renda, e a garantia do
direito de decisão da mulher sobre levar ou não adiante uma
gravidez não desejada. O Andes-SN e a Adufrj-SSind participaram
da Marcha na tarde do dia 7.

Marcha unificada celebra dia
internacional da mulher

Assembléia Geral

Pauta:
Campanha Salarial 2007/2008

Faculdade de Educação
Auditório Anísio Teixeira

sexta-feira
14/3

17h30

Conselho de

Representantes e

GTPE da Adufrj-SSind

Faculdade de Educação
2º andar - sala 220

15h30

14/3 sexta-feira

Samuel Tosta
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Jorge Vercilo
na UFRJ
O Centro Cultural Professor Horácio
Macedo terá um show do cantor Jorge
Vercilo, neste dia 17, às 14h30, no
Auditório Roxinho.

Cinema ao meio-dia
O projeto Cinema ao meio-dia, do Centro
Cultural Professor Horácio Macedo, volta
neste mês de março com os filmes “A
Partilha” (dia 10), “Gêmeas” (dia 12) e “Os
Amadores (dia 18), sempre no Salão
Nobre.

Seminário Político Internacional na UFF
12/03 – quarta-feira
(das 14h às 17h30):
“Lutas Sociais na América Latina”,
com o professor Carlos Walter (UFF) e
Elemar Cezimbra (MST).

12/03 – quarta-feira
(das 18h às 21h):
“Luta social na Bolívia, Venezuela e
Argentina”,
com um representante da COB (Bolívia);
Orlando Chirino (UNT, Central dos
Trabalhadores da Venezuela) e Roberto
Martino (representante do movimento dos
piqueteros da Argentina).

13/03 – quinta-feira
(17h às 19h30):
“Luta contra as reformas neoliberais e luta
em defesa da universidade pública no
Brasil e na América Latina”,
com José Maria Almeida (Coordenação
Nacional de Lutas); Roberto Leher (Adufrj-
SSind); e professor Carlos Beas
(representante do Movimento de Oaxaca,
México).

Será realizado nos dias 11,12 e 13 de
março, na Universidade Federal
Fluminense, o Seminário sobre as lutas
sociais e a luta em defesa da universidade
pública na América Latina. O evento é
organizado pela Aduff-SSind e acontecerá
na Faculdade de Educação (Rua Visconde
do Rio Branco, 882, São Domingos, Niterói
– campus do Gragoatá).

AnoteAnote

Programação:
11/03 – terça-feira
(das 18h às 21h):
“Imperialismo e América Latina”,
com a professora Virginia Fontes (UFF) e o
professor Plínio de Arruda Sampaio Junior
(Unicamp).

Nesta última sexta-feira, dia 7 de março,
as Mulheres da Via Campesina realizaram
atos da campanha “Mulheres da Via
Campesina em Defesa da Saúde, da
Biodiversidade e da Vida!”, contra a
transnacional Syngenta Seeds. As atividades
ocorreram nos estados do Rio de Janeiro, São
Paulo, Paraná e no Distrito Federal. As
manifestações foram mais um passo na luta
dos trabalhadores rurais contra a expansão
da produção de transgênicos. Segundo a Via
Campesina, a produção de trangênicos tira o
controle das sementes dos trabalhadores
rurais, passa para as empresas transnacionais
e pode resultar na inviabilidade da produção
de alimentos orgânicos.

No Rio de Janeiro, as mulheres fizeram o
ato no consulado da Suíça. A proposta foi entregar
uma carta ao cônsul, exigindo providências do
governo suíço contra a empresa. As
manifestantes responsabilizam a Syngenta
Seeds por atividades de violência e crimes
ambientais.

São Paulo
Em São Paulo, as mulheres protestaram

contra a liberação de duas variedades de
milho transgênico pelo Conselho Nacional de
Biossegurança. Neste estado, as ma-
nifestantes ocuparam uma unidade de
pesquisa biotecnológica da empresa
americana Monsanto e desfizeram um
viveiro e o campo experimental de milho
transgênico, em Santa Cruz das Palmeiras.
O movimento de trabalhadores rurais
denuncia o governo Lula de ceder às pressões
das empresas do agronegócio. Segundo eles,
a liberação dessas variedades demonstram,
mais uma vez, que o governo Lula fez uma
opção de estar ao lado do agronegócio e das
grandes empresas estrangeiras da
agricultura, deixando de lado a Reforma
Agrária e a agricultura familiar.

Paraná
No Paraná, o ato contou com cerca de

1.500 mulheres que, além de protestarem

contra a empresa Syngenta Seeds,
lembraram  do trabalhador Valmir Mota
de Oliveira,  morto em ataque ao
acampamento da Via Campesina, em
outubro passado, em Santa Teresa do
Oeste , Paraná. Segundo o movimento de
trabalhadores ,  a  empresa foi  a
responsável pelo ataque.

Os atos se estenderam por todo o
estado. Em Londrina, cerca de 300
camponesas protestaram durante todo o
dia em frente à sede regional da Syngenta.
No município de Campo Mourão, outras
300 mulheres também fizeram protestos.
Na região Oeste, 600 mulheres realizam
uma caminhada entre o trevo de Santa
Teresa do Oeste e o campo de ex-
perimentos da Syngenta, local do ataque
contra os trabalhadores da Via Cam-
pesina, que permanecem acampados na
área. Em Ponta Grossa, 200 camponesas
protestaram em frente a outro escritório

regional da empresa. No região Centro-
Sul as mulheres também se manifestaram
denunciando a destruição da mata nativa,
que vem sendo praticada há 90 anos por
uma madeireira,  principal responsável
pela destruição da Araucária (árvore
símbolo do Estado) e Imbuía na região.

Brasília

No Distrito Federal, cerca de 400
mulheres da Via Campesina realizaram um
ato em frente à embaixada da Suíça no
Brasil, para manifestar preocupação e
indignação com a atuação da transnacional
no Brasil.

Às nove horas da manhã, as camponesas
tiveram uma reunião com o embaixador
suíço Rudolf Bärfuss. No encontro, as
trabalhadoras rurais entregaram uma carta
exigindo do governo suíço que respon-
sabilize a Syngenta por atos de violência e
crimes ambientais.

Na Semana Internacional da Mulher,
Via Campesina mobiliza trabalhadores

MovimentoMovimento
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Especial

Mulheres continuam
vítimas da violência social

De cada quatro
mulheres, uma já sofreu
algum tipo de violência

A violência contra a mulher, como todas
as violências de gênero, é socialmente
construída e está presente ao longo da história
da humanidade, em todos os estados, países
e regiões do mundo. Na sociedade capitalista
de consumo, a violência de gênero se
expressa das mais variadas formas e as
mulheres ainda sofrem preconceitos,
resultado dos estereótipos de gênero, nos
quais à Mulher ainda é destinado um lugar
histórico de subordinação, de muito pouco
poder social. Essa situação se agrava quando
se tratam de mulheres trabalhadoras,
especialmente as das classes populares e
médias. Prática sexual contra a vontade,
agressão física e verbal, assédio sexual e
moral no trabalho ainda são práticas comuns
contra mulheres na sociedade.

Professora da Escola de Serviço Social,
Ludmila Fontenele considera grave o fato de o
tema violência contra a mulher não ser
abordado nos cursos de graduação das
categorias profissionais da área de Saúde.
Segundo a pesquisadora, que é uma das
coordenadoras do Núcleo de Saúde
Reprodutiva e Trabalho Feminino da Escola
de Serviço Social da UFRJ, quando a mulher
vítima de violência chega ao atendimento no
posto de saúde, geralmente, os profissionais
não percebem a gravidade da agressão e os
impactos que podem resultar para a saúde da
vítima. Essa falta de percepção é ainda maior
quando a paciente é vítima de agressão de
companheiro íntimo - marido, namorado, pai
ou padrasto. O ‘diagnóstico’ mais comum é o
da culpabilização da própria mulher pela
agressão sofrida. “Então, o que a mulher fez
para acontecer isso? Ela brigou? Ela não
aceitou determinada coisa? No caso da
violência sexual, era a roupa que ela estava
vestindo? Era a hora que ela saiu, o local por
onde estava passando?”, reproduz Ludmila
sobre a fala comum dos profissionais, retratada
nas pesquisas sobre a representação social da
violência sexual contra a mulher.

As pesquisas do Núcleo revelam que os
profissionais encontram dificuldades no
próprio serviço como falta de espaço
adequado, de medicamentos, de suporte ao
profissional, mas há ainda as dificuldades
associadas à abordagem inadequada, à
desinformação, à falta de acolhimento e ao
preconceito e despreparo na formação dos
profissionais. “Na graduação dos
profissionais que atuam na Saúde não existe

a discussão da violência, especialmente sobre
violência contra a mulher. O caso do Serviço
Social é uma total exceção”, relata.

Ludmila alerta para dados de pesquisas
internacionais e nacionais que demonstram
que uma em cada quatro mulheres, ou 25%
das mulheres, já sofreu algum tipo de
violência em sua vida. Esse percentual
chega, em alguns casos específicos, a 35% e
as ocorrências, segundo a professora,

aumentam em 19% considerando as mulheres
em períodos de gravidez. “O que se gasta,
hoje, em conseqüência da violência contra a
mulher, é em torno de 10% do PIB brasileiro.
E na América Latina e Caribe esse montante
chega a 14% do PIB da região”, comenta.

“Os profissionais que hoje estão na rede,
que foram alunos dessas graduações”,
reafirma Ludmila, “têm dificuldades de abordar
a questão da violência com as pacientes”. A
demora na abordagem e no atendimento nos
casos de violência sexual com penetração
(estupro) é um dos fatores que mais causam
danos à saúde física e mental da vítima. “A
mulher que recebe a contracepção e a profilaxia
das doenças sexualmente transmissíveis
(DSTs) não pode esperar”, alerta.

No caso de uma gravidez indesejada, a
chamada pílula do dia seguinte tem que ser
ingerida em até 72 horas para evitar a

Continua na página 4

Ana Manuella Soares

Hospital Maternidade Alexander Fleming, em Marechal Hermes

Hospital Municipal Fernando Magalhães, em São Cristóvão

Hospital Maternidade Carmela Dutra, no Lins

Hospital Municipal Herculando Pinheiro, em Madureira

Hospital Maternidade Oswaldo de Nazaré, na Praça XV, Centro

Unidades que mantém serviços de
atendimento integral à mulher, no Rio de Janeiro
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eventual concepção do fruto da agressão. E
entre as várias conseqüências dessa violência
sexual, um dos impactos mais graves, afora
as dores pélvicas ou a possibilidade de
contrair uma das DSTs, inclusive o vírus HIV
(Aids), é a gravidez . Outros impactos de uma
agressão são a redução da auto-estima e a
necessidade de atendimento psicológico. “Se
a vítima chega ao posto de saúde e o
atendente ou o próprio médico a manda para
uma delegacia, achando que ela primeiro tem
que fazer a ocorrência da agressão, com isso
ela pode perder 10, 12 horas. E se, na
delegacia, colherem muitos depoimentos e
demorarem para reencaminhá-la ao serviço
de saúde, ela estará perdendo cada vez mais
a possibilidade de garantir a contracepção,
podendo, em alguns casos, ser tarde demais”.

Hoje a saúde da mulher é alvo da atenção
do Estado brasileiro. Não por uma boa
vontade de governantes, mas porque, segundo
Ludmila, o Brasil é signatário de convenções
internacionais que obrigam o governo a
implementar, no campo das políticas públicas,
ações para enfrentar a violência contra a
mulher nas suas várias expressões.

A principal delas é a Convenção
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar
a Violência contra a Mulher ou Convenção de
Belém do Pará, como ficou conhecida após
sua adoção pelo governo brasileiro em 1994.
Seus princípios constam do parágrafo 2º do
artigo 5º da Constituição Federal vigente. A
Convenção de Belém ampliou o Programa de
Ação da Conferência Mundial de Direitos
Humanos, realizada em Viena, em 1993, e
representou o esforço dos movimentos
internacionais para dar visibilidade à existência
da violência contra a mulher e exigir o repúdio
dos estados-membros da Organização dos
Estados Americanos (OEA).

A Convenção de Belém declara que a
violência contra a mulher constitui uma
violação aos direitos humanos e às liberdades
fundamentais e limita total ou parcialmente à
mulher o reconhecimento, gozo e exercício
de tais direitos e liberdades. A Convenção
entende por violência contra a mulher
“qualquer ação ou conduta, baseada no
gênero, que cause morte, dano físico, sexual
ou psicológico à mulher, tanto no âmbito
público como no privado”.

Mulheres têm atendimento
especial em maternidades

De acordo com a professora, o local
privilegiado para o desenvolvimento da
política de atendimento e prevenção à
violência contra a mulher são as
maternidades públicas ou os serviços de
atendimentos de ginecologia e obstetrícia nos

Um balanço divulgado pelo Ministério
Público de Pernambuco mostra os efeitos
da Lei Maria da Penha no combate à
violência contra a mulher. Segundo a
pesquisa, a violência doméstica e familiar
contra a mulher está entre os crimes mais
denunciados pelo MP, no Recife (PE).

Desde que a lei federal entrou em vigor,
em 22 setembro de 2006, os promotores da
Central de Inquéritos emitiram 503
denúncias com base na nova legislação,
referentes à lesão corporal, ameaça,
homicídio e tentativa de homicídio, entre
outros crimes. Só no ano passado, as
denúncias corresponderam a 12% do total
divulgado pela Central de Inquéritos,
posicionando a violência contra a mulher
em quarto lugar no ranking dos crimes mais
freqüentes que passam pelo Ministério
Público. Os crimes ficam atrás apenas de
tráfico do drogas (16,9%), roubo (16,5%) e
porte ilegal de arma de fogo (13,9%),
superando as ocorrências de furto (8,9%) e
homicídios (8,1%).

Antes da Lei Maria da Penha, os casos
de violência familiar contra a mulher eram
tratados pelo Código Penal e os crimes, cuja
pena ia até dois anos de prisão (como lesão

Lei elevou número de
denúncias contra violência

Continuação da página 3

corporal leve e ameaça), podiam ser
levados aos juizados especiais criminais,
que podiam aliviar a punição ao agressor ao
pagamento de cestas básicas.

Muitas vezes, com medo de represália,
a própria vítima retirava a queixa na
delegacia, antes do caso chegar ao juizado.
Com a nova legislação, os inquéritos
relacionados à ameaça e lesão corporal
leve precisam passar pelo Ministério
Público, responsável por denunciar os réus
e dar início aos processos penais. Desta
maneira, mesmo que a vítima queira
desistir, só poderá fazê-lo em uma
audiência, na presença do juiz.

Câmara debate aplicação da Lei

A Câmara Federal, dentro das
comemorações da Semana Internacional da
Mulher, realizou, no último dia 4, debate sobre
a aplicação efetiva da Lei Maria da Penha.
Segundo a coordenadora da bancada
feminina, deputada Sandra Rosado (PSB-
RN), uma das prioridades do grupo neste ano
é melhorar, em todos os Estados, a aplicação
da Lei que pune com mais rigor a violência
doméstica. Ela lembrou que, até agora, a
legislação é aplicada em apenas 17 Estados.

Seminário sobre fundações na Saúde
No dia 12 de março (quarta-feira),
acontece o seminário “Fundações na
Saúde e Reforma Neoliberal do SUS”. O
evento será realizado no auditório 91, do
9º andar da Uerj (bloco F). Na primeira
mesa, de 14h às 15h30, será discutida a
“Viabilidade do SUS, Crise de
Financiamento e Privatização da Gestão
do Serviço Púbico”, com as professoras
Maria Inês Souza Bravo (FSS/Uerj) e
Sara Granemann (ESS/UFRJ). Na

segunda mesa, de 16h às 18h30, é a vez
de analisar o “Serviço Público e
Fundações instituídas pelo Poder
Público”, com o cientista político Eduardo
Alves e os advogados Dr. Marinho e
Rossana Bossi (do Projeto Políticas
Públicas de Saúde). O seminário é
promovido pelo Fórum em Defesa do
Serviço Público e Contra as Fundações e
pelo Projeto Políticas Públicas de Saúde/
FSS/Uerj.

AnoteAnote

Especial

diferentes municípios. No caso do município
do Rio de Janeiro, há cinco maternidades
públicas municipais que contam com esse
tipo de serviço e com pessoal capacitado pelo
Núcleo de Saúde Reprodutiva e Trabalho
Feminino da ESS (veja quadro na página 3).

Isso porque geralmente os casos que
chegam à rede pública são de mulheres na
sua maioria jovens, solteiras e que sofreram
agressão na rua e não os casos de agressão
que acontecem no ambiente doméstico,
praticados pelos chamados companheiros
íntimos. “Claro que uma violência que ocorre
no âmbito doméstico, em meio às relações
familiares, mais especificamente no âmbito
conjugal e muito provavelmente no espaço
do quarto, é invisível à sociedade. É muito
difícil de detectar, como também de perceber
como violência agressões onde não há
necessariamente marcas físicas”, explica
Ludmila. Em relações assimétricas
freqüentes,  nas quais as diferenças são
consideradas desigualdades e inferioridades,
existe a dificuldade de percepção da agressão
pela própria mulher, pelo companheiro ou por
quem a perpetra, e ainda pela própria família.
Esses casos são muito difíceis de serem
relatados nos postos de saúde, por isso o
acompanhamento pré-natal e de atendimento
à gestante nas maternidades públicas é
fundamental para o combate e prevenção à
violência doméstica contra a mulher.

O conceito adotado pelos núcleos de
atendimento nas maternidades é o de
compreender a violência à mulher como uma
variedade de atos ou tentativas de relação
sexual sob coação ou fisicamente forçada, no
casamento ou em outros relacionamentos.
Segundo a professora, esse é um conceito
adotado pela Organização Mundial de Saúde
desde 2002 e tem algo bastante inovador. “É o
fato de incluir violências praticadas por parceiro
íntimo. Violências que, historicamente, o nosso
código penal não punia, na medida em que o
sexo era visto como uma obrigação do
casamento. Qualquer ato sexual não
consentido, não necessariamente a penetração,
no campo da sexualidade, pode ser considerado
uma violência”.

Assistência à
Mulher na universidade

Ludmila acredita que as unidades de ensino
da universidade também deveriam realizar
ações de atendimento e prevenção a mulheres
em situação de violência. “Ainda não temos
este tipo de assistência, que poderia ser
realizada ao menos para estudantes, técnicas
e professoras nos hospitais universitários. A
universidade é modelo e centro de referência
para políticas públicas e poderíamos contribuir
muito para o avanço da prevenção nesta área”.
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A queda do desemprego nas regiões
metropolitanas das capitais brasileiras, entre
2006 e 2007, foi menos intensa que para os
homens praticamente em todas as regiões
pesquisadas pelo Departamento Intersindical
de Estatística e Estudos Sócio-Econômicos
(Dieese), o que aumenta a proporção de
mulheres entre os desempregados. As
informações são de um estudo, realizado para
marcar a passagem do Dia Internacional da
Mulher, 8 de março. Para as trabalhadoras
das regiões metropolitanas de Salvador e
Recife, as taxas de desemprego total
decresceram com mais intensidade – dos
27,0% e 24,8% de suas respectivas
populações economicamente ativas
femininas, registrados no ano anterior, para
os atuais 25,3% e 23,1%. Na região
metropolitana de São Paulo, o declínio do
desemprego feminino foi menos intenso:
passou de 18,6% para 17,8%.

Em 2007, o crescimento ocupacional nas
áreas metropolitanas foi liderado pelo emprego
assalariado, dando seqüência ao movimento
observado nos três anos anteriores. A
expansão na ocupação assalariada, com
exceção do Distrito Federal, foi maior entre
os homens. Ainda entre os assalariados, foi
somente no setor público, exceto nas regiões
metropolitanas de São Paulo e de Belo
Horizonte, que a geração de postos de trabalho
foi mais favorável para as mulheres. Já no
setor privado, o incremento do emprego,
principalmente aquele com carteira assinada,
foi maior para os homens. Com exceção da
região metropolitana de São Paulo, onde o
rendimento médio das ocupadas apresentou
relativa estabilidade (-0,2%), nas demais
regiões ocorreram elevações nos ganhos do
trabalho feminino que variaram entre 7,0%,
no Distrito Federal e 3,4%, na região
metropolitana do Recife. O comportamento
das rendas do trabalho auferidas pelos homens
foi análogo, mas com desempenho bem
menos favorável. Em São Paulo, o
rendimento masculino decresceu 0,5%,
elevando-se nas demais áreas entre 5,3%, no
Distrito Federal, e 0,5% no Recife. Com isso,
o diferencial das rendas do trabalho de homens
e mulheres diminuiu generalizadamente.

A Pesquisa de Emprego e Desemprego é
realizada nas regiões metropolitanas e se
baseia em levantamento realizado pelo
Dieese e Fundação Seade, com apoio do
Ministério do Trabalho e Emprego e parceria
com instituições e governos regionais.

Fonte: Sindicato dos Jornalistas do
Município do Rio de Janeiro

Professora destaca
conquista das políticas
de atenção integral à
saúde da mulher

Ao menos do ponto de vista
epidemiológico, houve, na última década,
uma relativa melhora nos indicadores da
saúde da mulher brasileira. Essa melhora
é decorrente,  segundo uma das
coordenadoras do Núcleo de Saúde
Reprodutiva e Trabalho Feminino da
Escola de Serviço Social (UFRJ),
professora Ludmila Fontenele, de ações
que hoje são desenvolvidas no serviço
público de atendimento à Saúde da Mulher.

Uma das conquistas dos movimentos
sociais, em especial, dos movimentos de
mulheres trabalhadoras e de categorias
ligadas ao serviço social e à saúde, nas
últimas décadas, foi o Programa de
Assistência Integral à Saúde da Mulher,
formulado e publicado pelo Ministério da
Saúde, em 1984.

Nos dias de hoje, segundo a professora,
além do programa, há uma Política de
Atenção Integral à Saúde da Mulher,
definida nas diretrizes do SUS, que
representa avanço do programa no âmbito
das políticas públicas de Saúde no país.
“Esse programa está nacionalmente
implantado e enfrenta desafios muito
importantes como atenção à gravidez na
adolescência, planejamento familiar ou
contracepção, a atenção às doenças
sexualmente transmissíveis, às mulheres
no climatério (fim da menopausa), em
situação de violência sexual e em
domicílio, a presas, a mulheres indígenas
e negras”, comenta.

Há ainda, segundo a professora, entre os
profissionais que atuam na área de
atendimento à saúde da mulher um ‘pacto
pela redução da mortalidade materna’ que
leva em conta, segundo a professora, entre
outros fatores, as características étnicas da
mulher. “Isso porque o modo de adoecer é
variável e tem ligação com as diferenças de
gênero, de classe e étnicas, que estruturam a
inserção do indivíduo na sociedade”.

A conquista de uma política de
assistência integral para as mulheres na
sociedade brasileira não foi uma benesse
de governos, mas fruto de uma luta
histórica de movimentos sociais, de
categorias e de mulheres trabalhadoras.

Muita luta e alguns avanços

Ludmila diz que, apesar de essa política
vir sendo lentamente implantada, há hoje
algum investimento federal na área pública
de atendimento à mulher e que isso se
reflete também em níveis municipal e
estadual. “Agora, o impacto de uma
política leva anos e isso reflete lentamente
nos indicadores de saúde. Mas, do meu
ponto de vista, acho que hoje existe uma
maior visibilidade das questões da mulher
e há uma melhora de acesso das mulheres
aos serviços de saúde e isso é muito bom
para elas e para a sociedade”.

A melhora nos indicadores de saúde das
brasileiras é medida, segundo a professora, a
partir do atendimento recebido por pacientes

na rede pública de serviços, do diagnóstico
geral à percepção dos problemas específicos.
Há hoje, segundo Ludmila, uma ampliação e
maior acesso do uso dos contraceptivos, do
diagnóstico do câncer de mama, do câncer
uterino, e um melhor diagnóstico das doenças
do sexo feminino. “Isso permite uma detecção
e uma ampliação da rede de serviços que,
sabemos, não são oferecidos do mesmo modo
em todos os locais. A reprodução assistida é
ainda muito incipiente, por exemplo, mas a
assistência pré-natal e ao parto já está
consolidada e já acontece na maioria dos
hospitais públicos do município do Rio, e não
mais nas redes privadas conveniadas como
acontecia há dez anos”.

Desemprego
afeta mais as
mulheres

“Esse programa está
nacionalmente
implantado e enfrenta
desafios muito
importantes como
atenção à gravidez na
adolescência,
planejamento familiar ou
contracepção, a atenção
às doenças sexualmente
transmissíveis, às
mulheres no climatério
(fim da menopausa), em
situação de violência
sexual e em domicílio, a
presas, a mulheres
indígenas e negras

“

Especial

Manuella Soares

LUDMILA FONTENELE
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Mais de trezentos
representantes de
entidades sindicais,
estudantis e populares
analisam conjuntura

Entre os dias 29 de fevereiro e 2 de
março, ocorreu no Rio de Janeiro a maior
reunião da Coordenação Nacional da
Conlutas desde a fundação da central
sindical e popular, em 2004. Foram 333
participantes de 72 entidades sindicais, 33
oposições sindicais, 17 movimentos
populares, 16 entidades estudantis e duas
minorias sindicais. A Coordenação Nacional
é uma das instâncias organizativas mais
importantes da Conlutas e tem o poder de
deliberar sobre as ações imediatas da
entidade.

No primeiro dia da reunião, os
participantes se dedicaram à análise da
conjuntura. Os ataques aos direitos dos
servidores, a crise da economia norte-
americana, a transposição do Rio São
Francisco, a luta dos metalúrgicos da região
do ABC paulista, as reformas no ensino
superior e o regime de fundações estatais
para gerir a Saúde pública foram alguns dos
vários pontos abordados no dia 29 de
fevereiro.

A recessão norte-americana
Para Silvio de Souza, da oposição sindical

da Apeoesp (Sindicato dos Professores do
Ensino Oficial do Estado de São Paulo), a
recessão norte-americana vai afetar de forma
grave economias como a do Brasil. E as
eleições presidenciais daquele país não vão
modificar esse quadro, independente do
candidato vencedor, na opinião do professor:
“Quem vai pagar a conta dessa crise somos

Durante a reunião da Coordenação
Nacional da Conlutas no Rio de Janeiro,
ficou definido o regimento do I Congresso
da central, que será realizado entre os dias
3 e 6 de julho deste ano, em Betim (MG).

Como a Conlutas representa não apenas
sindicatos, mas estudantes e movimentos
sociais, o maior desafio era o de resolver os
critérios para escolha de delegados ao
evento de Betim, o que ocorreu na plenária
de 2 de março.

nós”, disse.  “É tarefa da Conlutas
impulsionar um movimento forte de unidade
dos trabalhadores para o próximo período”,
observou, como forma de resistir a mais esse
ataque.

Luta contra o Reuni
Leandro Campos Soto, estudante da Unesp

e integrante da Coordenação Nacional de
Luta dos Estudantes (Conlute), lembrou o
último período de mobilizações, com reações
aos decretos do governo de José Serra
(PSDB-SP) que afrontavam a autonomia das
universidades públicas paulistas e contra o
programa Reuni, do MEC, além de lutas
específicas nas instituições particulares. “O

clima geral entre os estudantes é o de seguir
a mobilização contra o Reuni e suas
variantes, em nível estadual”, afirmou. Ele
adiantou que, neste mês de março, uma
espécie de “calourada nacional” vai buscar
conscientizar os novos universitários sobre
a reforma universitária do governo Lula.

Não à transposição
Representante do Sindicato da

Construção Civil de Belém, Atenágoras
Lopes disse ter participado da Conferência
dos Povos do São Francisco e do Semi-árido,
no fim de fevereiro, em Sobradinho (BA).
Segundo ele, foi resolvido no evento que o 1º
de abril, conhecido popularmente como Dia

da Mentira, será usado para criticar a obra
governamental de transposição do Rio São
Francisco e denunciar seu verdadeiro
significado.

Pelos metalúrgicos de São José dos
Campos, Luís Carlos Prates, mais conhecido
como “Mancha”, denunciou a tentativa da
General Motors de implantar o banco de
horas e uma malha salarial para novos
funcionários da montadora na região, em
troca de apenas 600 novos empregos. “Os
trabalhadores, em três assembléias,
rejeitaram a proposta”, disse, apesar da
pressão da empresa e da prefeitura local. “A
Conlutas tem condição de fazer essa
resistência, uma vez que a CUT e a Força

Regimento do Congresso da Conlutas é definido
Por exemplo, os acampamentos e

assentamentos rurais (ou urbanos) elegerão
três delegados por assentamento/
acampamento mais um para cada 100
famílias assentadas/acampadas (e fração de
60). Nas cidades, também as associações
de moradores podem enviar três delegados
por entidade mais um para cada 100 famílias
filiadas à associação (e fração de 60).

Já os sindicatos poderão enviar cinco
delegados, mais um para cada 500

trabalhadores na base (e fração de 250). Todos
os delegados deverão ser eleitos em
assembléia da categoria. As seções locais de
entidades nacionais são consideradas como
sindicatos, tendo direito a eleger delegados.

A eleição de delegados deverá ocorrer no
período entre o dia 1º de abril e 30 de maio.
E a inscrição somente será aceita, se feita
em no máximo dez dias após a realização
da assembléia, no período compreendido
entre os dias 2 de abril e 2 de junho de 2008.

A data e o local da assembléia de eleição
dos delegados precisarão ser informados à
Coordenação Estadual da Conlutas e, em
caso de inexistência desta, à Coordenação
Nacional, com o mínimo de dez dias de
antecedência. Cada entidade e movimento
que eleger seus delegados ao Congresso,
elegerá também suplentes em número
correspondente a até o mesmo número de
delegados a que tiver direito para substituí-
los, caso necessário.

Fotos: Kelvin Melo

Coordenação Nacional da Conlutas realiza sua maior reunião
ConlutasConlutas
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E também repudia
dispositivo do imposto
sindical, mantido na
proposta do governo Lula

Diante do projeto de lei nº 1990/07 proposto
ao Congresso Nacional pelo governo Lula para
reconhecimento formal das centrais sindicais,
a Coordenação da Conlutas resolveu discutir o
assunto na plenária realizada em 1º de março.
Após longa discussão, os participantes da
reunião realizada no Rio de Janeiro decidiram

Sindical estão favoráveis a entregar esses
direitos”, comentou.

Pela unidade do funcionalismo
Paulo Barela, da Executiva Nacional do

sindicato de servidores do IBGE, falou sobre
a busca de unidade no funcionalismo federal
para enfrentar o governo Lula. Segundo ele,
existe um movimento para construir um
calendário unificado de luta. Neste sentido,
um Dia Nacional de Mobilização, com ato
em Brasília, deve ocorrer em 26 de março.
Os eixos da campanha salarial dos SPF
serão a exigência imediata de cumprimento
dos acordos salariais (para quem os acatou);
reposição salarial; não à repactuação por

novos prazos ou redução dos acordos
fechados e abertura imediata por
negociações com os demais setores (como
no caso do Andes-SN). “Isso sem falar as
questões mais gerais como a luta contra
terceirizações, fundações estatais, projetos
de lei anti-greve e de congelamento salarial”,
completou.

Pela Conlutas-RJ, Perciliana Rodrigues
destacou a luta contra as fundações estatais
de direito privado na Saúde e seu regime
celetista de contratações. “O objetivo do
governo é só responder pelos setores de
Segurança e Judiciário”, criticou. Ela explicou
que a Conlutas participa de um fórum que luta
contra essa reforma e um grande ato deve ser
realizado no dia 7 de abril, para aproveitar o
Dia Mundial de Saúde.

Calendário de lutas

Ao fim da plenária de conjuntura, decidiu-
se: organizar e impulsionar manifestações no 8
de março – dia internacional de luta da mulher
trabalhadora; dedicar apoio à manifestação dos
SPF em 26 de março; assumir o 1º de abril
como dia nacional de mobilizações contra a
transposição do rio São Francisco; apoiar a
jornada de lutas dos estudantes contra o Reuni
e a reforma universitária do governo; e
organizar um 1º de maio unificado com setores
que defendem a autonomia dos movimentos,
entre outros pontos.

Participação do Andes-SN

Além da representação nacional do Andes-SN,
estiveram presentes professores da Adsduerj, da
Aduneb, da Aduff, da Adur-RJ, da Adunesp, da
Adufs-BA, da Adufepe, da Apufc e da Adsufpel. A
professora Janete Luzia Leite representou a Adufrj-
SSind como observadora no evento.

O NÚMERO DE PARTICIPANTES
SUPEROU A EXPECTATIVA DOS
ORGANIZADORES DA REUNIÃO DA
COORDENAÇÃO NACIONAL

Coordenação Nacional rejeita PL de reconhecimento das centrais
pelo posicionamento contrário ao PL
governamental, considerado intrusivo sobre a
estrutura sindical.

Também permaneceu a rejeição da Conlutas
ao dispositivo do imposto sindical, mantido pelo
PL 1990/07. Mesmo que a proposta seja aprovada
no Congresso Nacional, a Conlutas resolveu não
receber os recursos aos quais tiver direito. Isso
não quer dizer que a central vá deixar de lutar pelo
reconhecimento legal das centrais sindicais,
inclusive o dela própria, visto como um direito até
hoje não respeitado pelos governos brasileiros.

Alguns participantes ligados ao Sindscope
(Sindicato dos Servidores do Colégio Pedro II)
defenderam que a Conlutas não deveria sequer
buscar o reconhecimento legal na atual
conjuntura: “A luta contra a reforma sindical é
a luta contra o sindicalismo de Estado. Aceitar
a luta contra aspectos isolados (como o imposto
sindical) e ao mesmo tempo aceitar a
investidura estatal e buscar seu reconhecimento
é fortalecer a ideologia do Estado protetor e o
modelo de sindicato como agente de
colaboração de classes”, argumentaram em

texto distribuído na plenária.
Mas saiu vencedor o posicionamento a favor

da luta pelo reconhecimento legal, como
defendido pelo bancário e dirigente do PSTU,
Ciro Garcia: “Esta é uma questão de correlação
de forças. É o direito, sim, de reconhecimento
da Conlutas de participar de uma negociação
para defender os interesses da classe
trabalhadora. Ser reconhecido pela legislação
não significa se subordinar a ela. Até porque
estamos contra esta estrutura que está aí, contra
o imposto sindical”, afirmou.

Participantes analisaram plebiscito venezuelano
Anterior ao presente conflito entre

Colômbia, Venezuela e Equador, o debate
sobre a situação do país liderado por Hugo
Chávez mereceu destaque na análise de
conjuntura por parte dos participantes da
reunião da Coordenação Nacional da Conlutas.
Diversos pontos de vista foram expostos em
relação à derrota do governo, no caso do
plebiscito realizado para referendar uma
proposta de reforma constitucional, em
dezembro último.

Encontro Latino-Americano e
Caribenho de Trabalhadores

Foi lembrado que, em seguida ao
Congresso da Conlutas, vai ocorrer o Encontro
Latino-Americano e Caribenho de
Trabalhadores (ELAC), em Betim (MG), nos
dias 7 e 8 de julho.

Resoluções
Como era o primeiro debate sobre o tema

na Coordenação Nacional da Conlutas, a
plenária não tomou nenhum posicionamento
quanto ao governo de Chávez. Mas aprovou
uma resolução de apoio à greve dos

metalúrgicos da Sidor (Siderúrgica Del
Orinoco); e outra, de repúdio, ao bloqueio de
recursos, no estrangeiro, da companhia
petrólífera venezuelana PDVSA pela rival
norte-americana Exxon. Também votou-se
favoravelmente à reintegração de Orlando
Chirino, dirigente operário venezuelano que
trabalhava na PDVSA, demitido da
companhia por discordar publicamente de
Chávez sobre o referendo.

Venezuela e Equador x
Colômbia

No dia 3, a Secretaria da Coordenação
Nacional da Conlutas divulgou uma nota em
que condenou a ação do exército
colombiano em território equatoriano para
assassinar militantes das Farc. A Conlutas
repudia, no mesmo texto, a intervenção
norte-americana na região. “E reafirma sua
solidariedade irrestrita aos trabalhadores e
povos da Colômbia e do Equador, nossos
irmãos latino-americanos”, diz um trecho.
Na próxima semana, ocorre uma reunião
para definir um posicionamento mais amplo
da entidade.
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Aproximação com
Intersindical e outros
movimentos ganha força

Uma das plenárias de 1º de março da reunião
da Coordenação Nacional da Conlutas discutiu
a possibilidade de maior aproximação com
outros setores de esquerda, principalmente a
Intersindical, criada como outro instrumento de
reorganização dos trabalhadores insatisfeitos
com os rumos da governista CUT. A proposta
que estará “na mesa” é a de fusão das
organizações.

Para estimular essa negociação, a
Coordenação decidiu estabelecer uma agenda
de discussões com base em temas estratégicos
que ajudem a criar a base política para a unidade.
Serão constituídas instâncias de elaboração
dessa agenda não só entre as coordenações dos
setores envolvidos, como entre suas bases
militantes. Ainda nessa direção, inde-
pendentemente da eventual fusão de
organizações, deve prevalecer o esforço com
todos os parceiros possíveis para levar adiante

Reunião discutiu reorganização dos setores de esquerda

Encontro unificado contra as reformas do
governo Lula, de 25 de março (realizado em
São Paulo), este ano nós não temos isso. E o
que estamos buscando fazer, a partir dessa
reunião, é começar a discutir com
Intersindical, MST e outros movimentos, a
construção de um calendário unificado, em
direção ao 1º de maio.

E o que dizer sobre essa
possível aproximação da
Conlutas com a Intersindical?

Essa é uma discussão importante. Claro
que não é fácil, pois há várias posições
diferentes do que seria uma central, mas essa
foi uma das prioridades definidas nessa
reunião: de buscar a unidade, principalmente
com a Intersindical, mas com outros
movimentos também. Pra unificar na luta e
organizativamente.

O regimento do Congresso
aprovado nesta reunião lhe
agradou? Ele vai permitir a
pluralidade que hoje existe no
interior da Conlutas?

Sem dúvida, o regimento vai permitir uma
ampla participação. Evidentemente, só no
Congresso vamos ver o que precisa ser
aperfeiçoado. Mas tenho plena confiança
que será um Congresso democrático. Que,
antes, na base, as discussões serão feitas e
todas as posições vão poder se expressar
livremente.

Desafio é superar a dispersão dos movimentos

Para o professor que ainda não
compreende a estrutura da
Conlutas, o que representa a
reunião de sua Coordenação
Nacional?

A Conlutas não tem uma direção eleita,
como as demais entidades ou centrais. A
direção dela é feita pela representação das
entidades. Todas as entidades filiadas à
Conlutas tomam as deliberações nessas
reuniões da Coordenação Nacional e, depois,
os grupos de trabalho fazem os enca-
minhamentos. Neste final de semana, a reunião
da Coordenação definiu as tarefas de
preparação do I Congresso da Conlutas e as
demais atividades até a próxima reunião, que
será em maio.

E essa reunião foi a maior desde
a fundação da Central...

Cada vez mais aumenta o número de
entidades filiadas à Conlutas e por isso temos
uma reunião grande. É também a demonstração
de que não tem problema a reunião ser grande
e ainda ter agilidade nas deliberações.

PAULO RIZZO

Kelvin Melo

Foram muitas datas de
atividades lançadas durante a
reunião. O calendário não está
muito pulverizado?

O desafio posto este ano é justamente
superar a pulverização, a dispersão dos
movimentos. Diferente do ano passado que nós
saímos com uma jornada de lutas aprovada no

Seminário
do campo
Haverá um seminário dos
Movimentos Populares do Campo,
para os dias 10 a 13 de abril, em
Uberlândia (MG). Nos dois dias
finais do evento, será feita uma
junção com seminário previamente
agendado pelo Andes-SN sobre a
questão do agronegócio.

Próxima reunião da
Coordenação
A próxima reunião da
Coordenação Nacional da Conlutas
foi marcada para os dias 16 a 18 de
maio, em São Paulo.

Encontro Nacional
de Mulheres da
Conlutas
Será realizado em São Paulo (SP),
entre os dias 19 e 21 de abril, o
I Encontro Nacional de Mulheres da
Conlutas. A reunião da Coordenação
Nacional aprovou, por maioria, que
apenas mulheres possam ser
delegadas ao evento. O tema será a
“Luta contra o machismo e a
exploração da mulher”.

Moções e
Resoluções
Ao final da reunião, diversas
resoluções e moções foram
votadas. Em casos específicos do
Rio de Janeiro, uma resolução de
luta foi aprovada contra o governo
Sérgio Cabral (PMDB), que vem
atacando o serviço público estadual
e outra, em apoio à luta dos
servidores e comunidade em
defesa do Hospital Cardoso Fontes
(Hospital Geral de Jacarepaguá),
contra a troca de diretoria da
unidade, que estaria sendo imposta
pelo Ministério da Saúde.

um calendário unificado de lutas. Também será
feito convite à Intersindical, aos vários setores
que a compõem e a outros movimentos para
enviar uma representação ao Congresso da
Conlutas, como observadores ou convidados.

Presente à reunião, o 1º tesoureiro do
Andes-SN, José Vitório Zago, defendeu a
ampliação da Conlutas: “Sou plenamente
favorável a que saia uma convocatória para
a Intersindical”, disse. Segundo ele, a

importância de se conseguir uma orga-
nização maior está justificada nos grandes
desafios que a conjuntura impõe ao conjunto
dos trabalhadores. Dirigente da Seção
Sindical dos Docentes da Unesp, o professor
Antônio Luis de Andrade, o Tato, reforçou
esse ponto de vista: “É possível construir a
unidade dentro da diversidade. É uma
necessidade e uma responsabil idade
histórica”, comentou.

EntrevistaEntrevista

Presente à reunião da
Coordenação Nacional, o
presidente do Andes-SN,
Paulo Rizzo, analisou
alguns dos principais
temas debatidos no
evento
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Em recente entrevista à revista Veja, Maria
Helena Guimarães de Castro, secretária de
educação do estado de S. Paulo, produz as
seguintes jóias que passo a comentar.

Num mundo ideal, eu fecharia todas as
faculdades de pedagogia do país, até mesmo
as mais conceituadas... e recomeçaria tudo
do zero. Bem, aqui o comentário é
dispensável. Formulo tão somente algumas
perguntas. Ideal para quem?  Se é ideal não é
real, se não é real não pertence ao mundo, ao
menos o mundo ao qual eu pertenço. Se não
tem nada a ver com a realidade, para que a
sugestão? Fechar todas as faculdades, do
mundo real bem entendido, é uma clara
confissão de incapacidade de lidar com este,
o que é um claro atestado de incompetência
para um político que deveria saber lidar com
o real. Ou será que ela é uma política ideal?
Fechar todas as faculdades lembra a política
da terra arrasada, a guerra total. Quem é
mesmo que está associado a este conceito?
Além disso, fechar todas para reconstruir tudo
parece bem pouco sensato e insensatez não
é exatamente o que se espera de um político.

Segue Maria Helena: em pleno século
XXI, há pessoas que persistem em uma visão
sindicalista ultrapassada e corporativista,
segundo a qual todos os professores merecem
ganhar o mesmo salário no fim do mês. Essa
velha política da isonomia salarial passa ao
largo dos diferentes resultados obtidos em
sala de aula e aí está o erro. E Maria Helena
prossegue: O que não se pode fazer é defender
aumento de salário indiscriminado para
professor ruim, desinteressado ou que mal
aparece na escola. Quem merece mais
dinheiro no fim do mês são os bons
professores e aquelas escolas públicas
capazes de ofercer um raro ensino de
qualidade, apesar das evidentes dificuldades.
Maria Helena, generosamente propõe um
bonus que pode chegar à astronômica quantia
de três salários minimos, por ano,
evidentemente. E Maria Helena defende a
idéia com um argumento definitivo: foi com
um sistema bem semelhante a esse que a
cidade de Nova York alcançou avanços
notáveis. (Um rápido comentário relativo ao
último argumento: Um país que mantém 1%
da sua população adulta encarcerada (O
Globo, 29/02/2008, pg. 36) quer ser paradigma
do que mesmo? Do sistema educacional?
Gostaria de comparar estes númertos com
dados da URSS stalinista ou da Alemanha
nazista).

Mas vamos por partes. Este negócio de
visão sindicalista ultrapassada e
corporativista eu já escutei antes. Vem de
outros carnavais. Vem da cabeça de quem
acha que o moderno por si só,
independentemente do que seja, é uma
virtude.

Depois vem a crítica ao aumento de salário
indiscriminado. Vejamos: quanto é que ganha
mesmo um professor no estado de São Paulo?
Segundo o Brasil de Fato de 21/02/2008
(pg.4), de onde aliás tirei a entrevista, um
professor recém formado em S. Paulo recebe
R$ 8,05 por hora-aula. Em termos de salário-
hora isto é menos do que eu paguei para um
pedreiro a última vez que eu tive um lá em
casa e bem menos do que recebe a minha
empregada. Supondo 12 horas-aula por
semana isto dá aproximadamente R$ 400,00
por mês. Será que o professor não é ruim
porque recebe pouco, ao invés de como a
entrevista faz crer, o professor merece ganhar
pouco porque é ruim?

Depois vem a grande invenção da Maria
Helena: o bônus. Também isto eu acho que já
vi antes. Não seria uma espécie de bolsa da
produtividade? Salário passa a ser prêmio ou
não seria o contrário: prêmio passa a ser
salário. Seja como for, produz-se uma
perversa inversão de valores. A conclusão
óbvia que se tira da idéia de bônus é que o
salário, o própriamente dito, o de R$ 400,00,
passa a ser para remunerar professor ruim,
desinteressado ou que mal aparece na escola.
Em minha opinião, para isto o salário está
muito alto. Uma bolsa família seria mais
apropriada e junto com a bolsa familia a
demissão. E o tal bônus ou bolsa de
produtividade de três salários minimos, pagos
anualmente, passa a ser para pagar quem
trabalha em relação a quem não trabalha o
que, convenhamos, é um absurdo.

Além disso, pelo que eu entendi o bônus é
uma espécie de prêmio. E um prêmio requer
julgamento, avaliação, seleção. Ora se,
segundo a Maria Helena, o ensino está
totalmente viciado a ponto de se ter que
acabar com um de seus esteios básicos, a

formação do professor, quem garante que a
avaliação do ensino, muito mais difícil,
também não o será? Ou seja, se ensino tem
problemas, avaliação de ensino não terá? Não
acabarão os mesmos professores ruins,
desinteressados ou que mal aparecem
levando o bônus? Consigo muito bem
imaginar que aquele professor, amigo daquele
cabo eleitoral que o deputado nomeou para
diretor da escola, seja justamente quem acabe
levando o prêmio. Ou será que vão inventar
algum indicador objetivo, algum índice de
impacto atrás do qual tão somente escondem-
se novas distorções, mais camufladas, mais
sofisticadas?

Só para exemplificar as distorções
possíveis, cito alguns fatos da academia onde
as avaliações objetivas seguem a pleno vapor.
Lí recentemente que além da ação entre
amigos praticada pelos clubes da auto-
referência, atualmente é prática comum dos
pesquisadores, ao submeterem os seus
trabalhos a uma determinada revista,
incluirem no trabalho referências da própria
revista para aumentar as chances de
aceitação. Lucra a revista que tem o indice
de impacto incrementado e lucra o autor por
motivos óbvios. Uma das conseqências dos
indíces de impacto é que a excessiva
importância dada às referências faz com que
a leitura mais praticada atualmente no meio
científico seja a leitura em diagonal. Publicar
ou morrer tem de fato aumentado a
quantidade de material publicado. Mas será
que se lê o que se publica, ou será que só se
cita? Estes fatos me remetem a história
recente que lí sobre Kant. Dizem que ele
levou dez anos para escrever a sua Crítica
da Razão Pura, e que para poder concentrar-

se no trabalho, durante este tempo nada ou
quase nada publicou. Será que o atual sistema
de avaliação de pesquisa ainda permitiria uma
Critca da Razão Pura?

Milagre não existe. Quem espera com
alguma fórmula mágica reformar o ensino
do país ou é ignorante ou é mal-intencionado
ou é ambos. Indices, indicadores e demais
armas do arsenal quantitativo representam
soluções simplistas para um problema
complexo. O aparentemente objetivo visa tão
somente camuflar os interesses que se deseja
esconder.

O professor tem que ser pago
adequadamente. Ao mesmo tempo, nem antes
nem depois, tem que haver cobrança. A
cobrança tem que ser suficientemente
flexível para poder abarcar uma questão
complexa como o ensino e o ser humano.
Nenhuma fórmula, nenhuma máquina é
capaz desta flexibilidade, felizmente. Julgar
ser humano é tarefa para ser humano. Quem
cobra também tem que ser cobrado e assim
por diante, numa longa cadeia que
caracteriza o sistema democrático ou ao
menos deveria caracterizar.

Marginalidade tem que ser excessão e não
regra. Professores ruins existem
evidentemente, mas quando professores ruins
passam a ser a regra e não mais a excessão,
quando professores ruins passam a ser a base
sobre a qual se estabelece um sistema de
ensino, sinaliza-se claramente que algo está
inteiramente errado.
*Coppe/UFRJ

O que é bom para o ensino superior é bom para o
ensino básico ou não é bom nem para o ensino superior?

Claudio Thomás Bornstein*

OpiniãoOpinião
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Escritor e pesquisador
dos movimentos sociais,
Vito Gianotti retrata o
verdadeiro 8 de março

No livro O Dia Internacional da Mulher –
Os verdadeiros fatos e datas das misteriosas
origens do 8 de março, até hoje confusas,
maquiadas e esquecidas (1984), a autora
canadense Renée Cote questiona as certezas
dos movimentos feministas a respeito do
surgimento da data de 8 de Março como
referência para a celebração do dia
internacional de luta das mulheres. Como
afirma o escritor e um dos coordenadores do
Núcleo Piratininga de Comunicação (NPC),
Vito Gianotti, Renée Cote derrubou um mito
caro às feministas. “Assim como, para muitos,
é mais fácil aceitar a historinha de Adão e
Eva, criados do barro, uns seis mil anos atrás,
do que questionar as origens do homem, bem
mais complexas, centenas de milhares de
anos atrás”, comenta Gianotti em artigo de
2004, publicado em www.piratininga.org.br.
Segundo o escritor, apesar da polêmica
gerada entre os ativistas dos movimentos
feministas, o que fez o livro da autora
canadense não ter ganhado destaque nos
movimentos partidários e sindicais foi o fato
de ela deixar transparecer, o tempo todo, sua
visão favorável à autonomia dos movimentos
sociais frente aos partidos. “O livro se insere
no grande leito de luta autonomista, típica dos
movimentos de esquerda dos anos 1970. Isto
cria uma animosidade com muitos setores da
esquerda mais influente, que poderiam
divulgar sua obra”.

Em seu texto, Gianotti analisa porque, em
plena Guerra Fria, os blocos em disputa,
socialista, hegemonizado pela antiga URSS,
e os capitalistas americano e europeu
aceitaram a versão de uma greve de
mulheres, em 1857, nos EUA, e esqueceram
uma outra greve de mulheres, em 1917, na
Rússia, que, segundo Renée, seria a origem
das lutas das mulheres socialistas e, por
conseguinte, das lutas feministas contra o
machismo típico dos sistemas liberais.

Além das pesquisas da historiadora Renée
Cote, há outros artigos que tratam da polêmica
sobre a paternidade, ou melhor, ‘maternidade’
do dia internacional das mulheres. Oito de
Março: Conquistas e Controvérsias (1999),
de Eva A. Blay, O Mito das Origens: sobre o
Dia Internacional da Mulher  (1982), de
Liliane Kandel, 8 de Março, Dia Internacional

O Dia da Mulher nasceu das mulheres socialistas

da Mulher: em busca da memória perdida
(2000), da Sempreviva Organização
Feminista (SOF), são exemplos apontados
por Gianotti. “Na década de 1960, o mundo
vivia uma grande convulsão político-
ideológica. Somente no começo dos anos
1970, o jogo se define e o bloco ocidental
estadunidense, isto é, capitalista, leva a
melhor sobre o bloco soviético, socialista.
Esta década foi um vendaval nos costumes
e ideologias do mundo. As mulheres
americanas e européias haviam descoberto
a pílula e as dos países do Terceiro Mundo,
a metralhadora, nas guerrilhas lado a lado
com os homens”, comenta o autor.
Gianotti relembra que, nesse caldeirão cultu-
ral mundial, em 1968 e 1969, nas cidades de
Chicago e Berkley, nos Estados Unidos, a
idéia do Dia Internacional da Mulher é
retomada através de boletins e jornais
feministas.

O que a história ‘oficial’ não conta é que,
no começo do século passado, o Dia da
Mulher se caracterizou como um dia de luta
socialista. As duas guerras mundiais, a
burocratização da União Soviética e o avanço
do capitalismo e da social democracia
européia contribuíram para o esquecimento
do caráter socialista do 8 de Março. “É nesse
clima político-ideológico que será retomada
a idéia de se comemorar uma data
internacional para a luta de libertação das
mulheres”, comenta Gianotti.

A origem do mito

Tradicionalmente, trabalhadoras do mundo
inteiro homenageiam no Dia da Mulher 129
operárias mortas em uma greve numa fábrica

de tecidos, em 1857, em Nova Iorque. As
trabalhadoras foram trancadas em uma sala
de trabalho que haviam ocupado e morreram
queimadas em um incêndio provocado pelos
donos da fábrica. De acordo com Vito Gianotti,
a primeira menção a essa greve aparece no
jornal do Partido Comunista Francês L
´Humanité, às vésperas do 8 de Março de 1955.
A fixação da data, no entanto, aparece em 1966,
em um boletim da Federação Internacional
Democrática das Mulheres, na República
Democrática Alemã. O artigo no boletim das
trabalhadoras alemãs fala rapidamente do
incêndio de 8 de março de 1857 e depois diz
que em 1910, durante a 2.ª Conferência da
Mulher Socialista, , Clara Zetkin, dirigente do
Partido Social-democrata Alemão teria proposto
o 8 de Março como data do Dia Internacional
da Mulher, em homenagem às tecelãs mortas
na greve de 1857.

A confusão acabou sendo feita porque o
L’Humanité não falou das 129 mulheres
queimadas. As grevistas mortas começam a
ser mencionadas apenas na publicação da

Federação das Mulheres Alemãs, alguns anos
depois. Esta história, segundo Gianotti, fictícia,
teria origem em duas outras greves ocorridas
na mesma cidade de Nova Iorque. A primeira,
“uma longa greve real, de costureiras, que
durou de 22 de novembro de 1909 a 15 de
fevereiro de 1910”. A segunda greve foi em 29
de março de 1911, quando foi registrada a morte
de 146 pessoas, em sua maioria mulheres,
durante um incêndio causado pela falta de
segurança nas péssimas instalações de uma
fábrica têxtil na maioria. “Esse incêndio foi
descrito pelos jornais socialistas, numerosos
nos EUA naqueles anos, como um crime
cometido pelos patrões, pelo capitalismo”,
explica Gianotti, afirmando que as dezenas de
operárias mortas nas chamas deste incêndio
na greve de 1911 nos dariam a pista para o
nascimento do mito da greve de 1857, na qual
teriam morrido 129 operárias num incêndio
provocado propositadamente por seus patrões.
“E como se chegou a criar toda a história de
1857? Por que aquele ano? Por que nos EUA?
A explicação, provavelmente, é a combinação
de casualidades, sem plano diabólico pré-
estabelecido. Assim como nascem todos os
mitos”, comenta.

Segundo Gianotti, a canadense Renée
Côté pesquisou, durante dez anos, em todos
os arquivos da Europa, EUA e Canadá e não
encontrou nenhum traço da greve de 1857.
Nem nos jornais da grande imprensa da
época, nem em qualquer outra fonte de
memórias das lutas operárias. Pouco a pouco,
o mito da greve das 129 operárias queimadas
vivas se firmou e apagou da memória a

VITO GIANOTTI

Especial

Samuel Tosta

histórica luta de mulheres e de homens em
greves e congressos socialistas reais que
determinaram o Dia das Mulheres, a sua data
de comemoração e o seu caráter político.
Luta das mulheres tem origem na luta
socialista

Por que a cor lilás?*
Vito Gianotti**

Segundo Gianotti, a idéia da libertação da
mulher nasce com o movimento socialista,
no final do século XIX e começo do século
XX. “As raízes desta batalha podem ser
encontradas nos escritos de Marx e Engels. A
visão da família, da mulher proletária e da
burguesa que permeiam A Origem da
Família, da Propriedade e do Estado, de
Engels, é a base da visão dos socialistas sobre
a necessidade da libertação da mulher
proletária.

A verdadeira história do 8 de
março

Como diz o próprio Gianotti, “derrubar o
mito de origem da data 8 de Março não implica
desvalorizar o significado histórico que este
adquiriu. Ao contrário, significa voltar às
origens do ideal socialista da maioria das
mulheres que lutavam por um mundo novo
sem exploração e opressão do homem pelo

A partir de 1980, o mundo todo contará
esta história (da greve de 1857) acreditando
ser verdadeira. Aparecerá até um pano de
cor lilás, que as mulheres estariam tecendo
antes da greve. Daquela greve que não
existiu. A mitologia nasce assim. Cada
contador acrescenta um pouquinho. “Quem
conta um conto aumenta um ponto”, diz nosso
ditado.

Por que não vermelho? Porque vermelhas
eram as bandeiras das mulheres da
Internacional. Vermelhas eram as bandeiras
de Clara Zetkin, Rosa Luxemburgo e
Alexandra Kollontai, delegadas dos seus
partidos, à 1.ª Conferência das Mulheres
Socialistas, em 1907; e da 2.ª Internacional,

na Dinamarca, em 1910. Nesta última, foi
decidido que as delegadas, nos seus países,
deveriam comemorar o Dia da Mulher
Socialista. A cor lilás na luta das mulheres
tem uma origem engraçada. A feminista
Sylvia Pankrust nos conta que esta foi adotada
pelas sufragistas inglesas, em 1908, junto com
outras duas cores, como símbolo de sua luta.
Estas lutadoras pelo direito de voto
escolheram o lilás, o verde e o branco. O lilás
se inspirava na cor da nobreza inglesa, o
branco simbolizava a pureza da luta feminina
e o verde a esperança da vitória.
Historicamente, vamos reencontrar a cor lilás
na retomada do feminismo, nos anos 1960. O
vermelho estava muito ligado aos Partidos
Comunistas do Bloco Soviético que, na
verdade, já tinham muito pouco de socialismo,

ou de comunismo. Além disso, his-
toricamente, vários destes partidos pouco
apoio haviam dado às lutas específicas das
mulheres.

A expressão “Libertação da Mulher” não
era própria destes partidos. Neles, a luta da
mulher era vista quase só com o objetivo de
integrá-la à luta de classes. A luta feminista,
para muitos comunistas, só atrapalhava a
luta geral do proletariado. Tirava forças da
luta principal.

Foi nesse clima que, nas décadas de 60
e 70 do século passado, a luta feminista foi
retomada, num processo de auto-
organização das mulheres. No movimento
feminista, havia uma forte crítica à prática
da maioria dos partidos e sindicatos. Muitos
movimentos se organizaram de forma

homem e especificamente da mulher pelo
homem”.

“Em plena Guerra Mundial, em 1917, na
Rússia, as mulheres socialistas realizaram seu
Dia da Mulher no dia 23 de fevereiro, pelo
calendário russo. No calendário ocidental, a
data correspondia ao dia 8 de Março. Era o
mesmo dia que, na Alemanha, tinha sido
escolhido em 1914. Foi nesse dia que
explodiu a greve espontânea das tecelãs e
costureiras de Petrogrado.

Nesse dia, um grande número de mulheres
operárias, na maioria tecelãs e costureiras,
contrariando a decisão do Partido, que achava
que aquele não era o momento para qualquer
greve, saíram às ruas em manifestação por
pão e paz. Declararam-se em greve. Essa
manifestação foi o estopim do começo da
primeira fase da Revolução Russa, conhecida
depois como a Revolução de Fevereiro.
Em outubro o Partido Bolchevique lidera a
grande Revolução Russa, nos ‘dez dias que
abalaram o mundo’”, conta Gianotti.

“Em 1921, a Conferência das Mulheres
Comunistas da URSS adota o dia 8 de Março

como data unificada do Dia Internacional das
Operárias. Nos últimos anos da década de
1920 e, sobretudo, nos anos 1930, o Dia
Internacional da Mulher, seja comunista ou
socialista, se perderá na tormenta que se
abateu sobre o mundo. A ascensão do
nazismo na Alemanha, o triunfo do stalinismo
na URSS, o declínio da social-democracia
na Europa e o vendaval da 2.ª Guerra Mundial
enterram as manifestações do Dia das
Mulheres.

Fora dos países comunistas, no Ocidente,
a humanidade só voltará a falar do Dia da
Mulher, no final dos anos 1960. Nesse lapso
de tempo, o marco do 8 de Março, data da
greve das operárias de Petrogrado, de 1917,
foi esquecido.

A data da vitória das revolucionárias
rebeldes russas, que impôs a derrota do
absolutismo do Czar e deslanchou a
Revolução Russa, não interessava aos
comunistas do mundo todo. Estes, quase
todos, viviam anestesiados pelos encantos ou
pelo terror stalinista.

Retornar à lembrança daquele 8 de Março
das operárias revolucionárias de Petrogrado
também não interessava à Social-democracia,
rejuvenescida após a destruição da Segunda
Guerra Mundial e em conflito aberto com o
comunismo dos países do bloco soviético”,
comenta Vito, em texto que pode ser lido na
íntegra em www.adufrj.og.br.

autônoma, lutando para garantir sua
independência.

Assim, várias feministas adotaram a cor
lilás, como uma nova síntese entre as cores
azul e rosa. O vermelho das bandeiras das
mulheres da Internacional foi esquecido. Na
década de 1970, as mulheres socialistas
reafirmavam a origem socialista do 8 de
Março, ao mesmo tempo em que várias
delas assumiam a cor lilás como cor
específica da luta feminista.

* Fragmento de O Dia da Mulher nasceu
das mulheres socialistas, publicado em
março de 2004, pelo Núcleo Piratininga de
Comunicação (NPC), em
www.piratininga.org.br

**Escritor e pesquisador do NPC

““Derrubar o mito de origem
da data 8 de Março não
implica desvalorizar o
significado histórico que
este adquiriu. Ao contrário,
significa voltar às origens
do ideal socialista da
maioria das mulheres que
lutavam por um mundo
novo sem exploração e
opressão do homem pelo
homem e especificamente
da mulher pelo homem”.

“
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Documento foi enviado
ao ministro do
Planejamento, Paulo
Bernardo Silva

A diretoria do Andes-SN encaminhou,
no último dia 3, ao ministro do
Planejamento, Paulo Bernardo Silva,
documento solicitando a reabertura das
negociações salariais com os docentes do
ensino superior, encerradas de forma
unilateral pelos representantes do governo,
em dezembro de 2007, quando eles
apresentaram à categoria uma proposta que
não contemplava as reivindicações
aprovadas pela base do movimento.

No documento, a diretoria do Sindicato
Nacional lembra que a categoria nunca
reconheceu qualquer conclusão pactuada
entre as partes. Além disso, demonstra que
a cada dia surgem novas evidências e fatos
comprobatórios não só das inconsistências
daquela proposta do governo, mas de que
até mesmo o divulgado acordo já se
dissolveu na prática. Os próprios
representantes do governo passaram a
propalar a repactuação como palavra de
ordem, sob diferentes floreios retóricos.
Exemplos são alterações dos prazos e a
nova imposição do governo, que fará
sucumbir talvez o único elemento
estruturalmente positivo para a
composição do salário dos docentes da
carreira do terceiro grau, em torno do qual
a Mesa de Negociações avançava, que
seria a incorporação imediata da GAE ao
vencimento básico.

“A própria conjuntura política invalidou
esse ‘acordo’ imposto, antes mesmo que
produzisse qualquer efeito, já que está
evidente a intenção do governo de alterá-
lo, tanto em relação aos prazos, quanto
aos conceitos e valores. Além disso, é fato
público e notório que o recorde na
arrecadação federal obtido no mês de
janeiro põe por terra o argumento da falta
de recursos orçamentários. Não há
desculpas para o governo se esquivar de
negociar seriamente, para conceder
imediato reajuste aos servidores”, diz o
presidente do Andes-SN, Paulo Rizzo.

Segundo Rizzo, a diretoria do Andes-
SN vai insistir nas reivindicações
aprovadas pela base do movimento desde

o início da campanha salarial 2007, como
a incorporação das gratificações ao
vencimento básico e a conseqüente
valorização do salário da categoria,
respeitando, é claro, os princípios da
paridade e da isonomia. Além disso, o
Sindicato Nacional continuará cobrando o
mote aprovado para a campanha: reajuste
já! “Queremos garantir que o governo
conceda reajuste salarial aos professores
ainda neste mês de março”, complementa
Paulo Rizzo.

1º e 2º graus
Mesmo após o encerramento das

negociações - por parte do governo - sobre
a carreira do ensino superior, o Andes-SN
protocolou uma proposta de confluência dos

quadros salariais das carreiras do ensino
superior e do de 1º e 2º graus na Secretaria
de Recursos Humanos do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão
(MPOG).

Essa proposta passou a influenciar a
mesa de negociações sobre os salários do
1º e 2º graus, mas o avanço da negociação
tem mostrado que a intenção do governo
não é atendê-la, mas sim criar uma nova
carreira para esses docentes, mesmo sem
que essa alteração funcional seja
devidamente discutida entre os interessados,
como gostaria o Andes-SN. “Vamos lutar
pela implementação da nossa proposta”,
finaliza Paulo Rizzo.
Fonte: Andes-SN

Andes-SN exige reabertura
imediata das negociações salariais

O novo salário mínimo de R$ 415 é
insuficiente para suprir as necessidades
dos brasileiros. A conclusão pertence a
um estudo divulgado pelo Depar-
tamento Intersindical de Estatística e
Estudos Socioeconômicos (Dieese) e
apontou que o salário mínimo deste ano
deveria ser superior a R$ 1,9 mil. Para
estipular tal valor, o Dieese utilizou

Salário mínimo vergonhoso
como base uma família com quatro
pessoas  –  dois  adul tos  e  duas
crianças. O salário mínimo ideal é
aquele em que o custo de três cestas
básicas - suficiente para alimentar
uma família com esse número de
pessoas - represente 35% dos gastos
mensais da família (Radioagência
Notícias do Planalto, 3/3).

ResenhaResenha
Comunidade cobra
mudanças no Hupe

A comunidade acadêmica ligada a
cursos biomédicos da Uerj cobra
mudanças urgentes no Hospital
Universitário Pedro Ernesto (Hupe). A
direção do HU promete obras de
recuperação ainda em março, mas para
estudantes, isso somente não resolve.
“Falta qualquer tipo de coisa, desde
exames básicos até procedimentos
cirúrgicos. Deveria ter mais leitos e uma
unidade de emergência, porque se uma
pessoas sofre um acidente na porta do
hospital os bombeiros a levam para o
Hospital do Andaraí”, disse o estudante e
membro do Centro Acadêmico de
Medicina da Uerj, Rodolfo Rodrigues
(Folha Dirigida, 06/03).

Espanha retém mais dois
alunos brasileiros

A polícia espanhola reteve na última
semana, no aeroporto internacional de
Barajas, mais dois estudantes brasileiros
que estavam de passagem pelo país.
Patrícia Rangel e Pedro Luiz Lima são
mestrandos do Iuperj (Instituto Uni-
versitário de Pesquisas do Rio de Janeiro).
Eles participariam de um congresso de
ciência política em Lisboa (Portugal). Em
fevereiro, a mestranda de física da
Universidade de São Paulo Patrícia
Camargo Magalhães, 23, foi deportada sob
o argumento de falta de documentação
(Folha Online, 6/3).

Públicas no
exame da OAB

O presidente nacional da OAB (Ordem
dos Advogados do Brasil), Cezar Brito,
anunciou que entre as 33 instituições de
ensino brasileiras que registraram mais de
60% de aprovação na primeira fase da
última edição do Exame de Ordem
unificado, 25 são universidades federais ou
estaduais. Os melhor desempenho entre as
33 faculdades listadas na estatística do
Exame de Ordem ficou com a Universidade
Estadual de Feira de Santana, com 91,67%
de aprovação, com 24 alunos tendo prestado
a prova e 22 aprovados  (Folha Online, 4/3).

Promotor x  fundações de
apoio a universidades

“Não há mais sentido em que essas
fundações de apoio ocupem o espaço
público e desempenhem atividades
empresariais”. A afirmação foi feita no
dia 4 pelo promotor de Justiça do
Ministério Público do Distrito Federal e
dos Territórios (MPDFT), Gladaniel
Palmeira de Carvalho, que prestou
esclarecimentos à Comissão Par-
lamentar de Inquérito (CPI) das ONGs
sobre o processo que tramita no âmbito
do Ministério Público com o objetivo de
investigar a má utilização de recursos
públicos por parte da Fundação de
Empreendimentos Científicos e
Tecnológicos (Finatec), ligada à Uni-
versidade de Brasília (UnB) (Agência
Senado, 4/3).

Campanha SalarialCampanha Salarial

www.adufrj.org.br



Jornal da Seção Sindical dos Docentes da UFRJ/Andes-SN            www.adufrj.org.br         Ano X no 571     18 de março de 2008

Amorim
200 mil nas ruas

contra Uribe

Como um rio furioso cujas águas
tivessem estado represadas por anos,

a maior multidão vista nos últimos
tempos saiu às ruas de 21 cidades

colombianas, no dia 6 de março, para
render tributo às vítimas dos

paramilitares e de crimes de Estado.
Página 8

Proposta para
1º e 2º graus mantém
‘parâmetros’ da
apresentada para
docentes do Ensino
Superior

A nova estrutura salarial que o governo
federal quer impor aos docentes de Ensino
Superior pode significar um sério golpe no
salário da categoria. Isso porque, em vez de
incorporar a GAE ao vencimento básico,
como reivindica o Andes-SN, o governo quer
mantê-lo como está ao menos até fevereiro
de 2009, e reajustar apenas os valores da
Gratificação de Estímulo à Docência – GED.

Na avaliação dos docentes que
participaram da reunião do Setor das
Federais do Andes-SN, realizada em
Brasília, dias 16 e 17 últimos, o governo está
tratando a categoria com profundo
desrespeito ao ignorar as reivindicações
salariais, protocoladas ainda no início de
2007. Desde então, o governo vem
arrastando um processo de negociação
marcado por cancelamentos, atrasos,
negativas de entrega de banco de dados e

Docentes das federais
exigem respeito do governo

muitas imprecisões nas apresentações de
tabelas, sempre incompletas e repletas de
erros, com valores que nem mesmo os
representantes do governo sabem explicar.

A pauta de reivindicações, protocolada
pelo Andes-SN em 9 de maio de 2007 no
MEC e em junho no MPOG,  contempla os
docentes das carreiras de ensino superior e
os de 1º e 2º graus vinculados às Instituições
Federais de Ensino Superior e atende às
seguintes necessidades: recuperação do
poder aquisitivo dos docentes, valorização
do vencimento básico com  incorporação
das gratificações, valorização da carreira
docente, isonomia entre as carreiras de
ensino superior e 1º e 2º graus e a paridade

Continua na página 12
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Operação da Polícia
Federal prende
ex-pró-reitor da UFRJ

Já são quinze os presos pela Polícia Federal
na Operação Telhado Vidro que investiga
fraudes em licitações públicas para a contratação
de serviços terceirizados na cidade de Campos,
no Norte Fluminense. Dentre os detentos, está o
ex-pró-reitor de Extensão da Universidade
Federal do Rio de Janeiro Marco Antônio França
Faria. Ele é o presidente da Fundação José
Pelúcio Ferreira, por intermédio da qual 15 mil
trabalhadores terceirizados foram contratados,
e está sendo indiciado por crime contra a ordem
tributária, fraude em licitações e formação de
quadrilha. Marco Antonio foi decano do Centro
de Ciência Matemáticas e da Natureza (CCMN)
durante dois mandatos, no período de março de
1994 a julho de 2002.

Um diretor da fundação, Ricardo Luiz
Macedo Pimentel, foi apontado pelo
superintendente da Polícia Federal do Rio
como o coordenador da quadrilha. Segundo o
delegado, Ricardo também controlaria a Cruz
Vermelha Brasileira em Nova Iguaçu, pela
qual mais 1.600 contratações foram feitas.
Junto ao diretor foi apreendida uma aeronave
Cessna que custaria cerca de R$ 5 milhões.
Além de Marcos e Ricardo, também foi preso
o presidente da filial da Cruz Vermelha, José
Renato Muniz Guimarães.

Há também a suspeita de entidades
filantrópicas e órgãos públicos estarem
envolvidos no esquema. Além dos empresários
e dos dois secretários municipais que já foram
presos, o delegado Valdinho da Silva Caetano
investiga ainda o envolvimento do prefeito,
Alexandre Mocaiber (PSB-RJ), que, por conta
da suspeita, foi afastado do cargo e poderá ficar
até 180 dias sem exercer sua função. “O prefeito
está incluído na investigação e certamente sabia
do esquema”, disse Caetano ao jornal O Globo
do dia 12 de março.

Segundo o Ministério Público Federal, o
afastamento é um primeiro passo, uma medida
cautelar, para uma ação de improbidade

administrativa que pode levar à perda do cargo.
“A ação consistia na contratação irregular de
milhares de funcionários para trabalhar na
Prefeitura de Campos. O valor era
superfaturado e o excedente era dividido entre
essas pessoas. Ele – o prefeito- certamente
sabia e ainda se beneficiava com dele”,
afirmou o delegado em entrevista, no dia 11 de
março, para a Folha Online.

Fundação José
Pelúcio Ferreira

Fundada em 1999, a Fundação José Pelúcio
Ferreira, tinha como uma de suas finalidades
“promover, subsidiar e auxiliar programas de
desenvolvimento e a difusão e realização de
atividades relacionadas ao ensino, à pesquisa, à
extensão, a cultura, a ciência, a tecnologia, aos
desportos e a ecologia, em diversas áreas de
atuação e em todos os níveis”. Porém, foi
utilizada - junto com a filial da Cruz Vermelha,
em Nova Iguaçu - pela quadrilha para contratar
16,6 mil pessoas sem licitação.

“As investigações começaram com o
levantamento das contratações irregulares de
servidores para o Programa Saúde da Família,
financiado com verba do Ministério da Saúde e
royalties do petróleo da Petrobras. O MPF entrou

com ação e suspendeu as contratações com a
Fundação José Pelúcio. A partir daí, elas
passaram a ser feitas através da Cruz Vermelha”,
explicou o procurador da República no município,
Eduardo Santos de Oliveira, para matéria do
portal O Dia Online do dia 12 de março.

O presidente da fundação, Marco Antônio
França Faria, foi pró-reitor de Extensão da UFRJ
durante a gestão do reitor Carlos Lessa e, mais
tarde, na primeira parte da gestão do reitor Aloísio
Teixeira. No final de 2005, Marco foi afastado e a
professora Laura Tavares tomou posse do cargo.

Andes-SN
Para o secretário geral do Sindicato Nacional

dos Docentes das Instituições de Ensino
Superior (Andes-SN), Luiz Henrique Schuch,
todos esses escândalos trazem grandes danos
às instituições de ensino superior . “As
universidades públicas federais são local de
ensino, pesquisa e extensão, mas, infelizmente,
também têm sido lugar de falcatruas e negociatas
inescrupulosas que desviam dinheiro público e
mancham a reputação das universidades. Ou
essa relação acaba, ou a credibilidade da
universidade pública brasileira estará para
sempre ameaçada”, afirmou Schuch em
entrevista ao Informe Andes.

UFRJUFRJ
40 anos da morte de Edson Luís
No próximo dia 28 de março, vai fazer 40 anos
da morte do estudante Edson Luís pela
ditadura militar. Um pelotão da tropa de choque
invadiu e metralhou o Calabouço – naquela
época, um restaurante secundarista financiado
por órgãos públicos e localizado perto do
Aeroporto Santos Dumont -, onde Edson Luís
foi cruelmente assassinado.
Para homenagear o estudante e protestar
contra a criminalização dos movimentos
sociais (um tema ainda atual), está marcada
uma passeata até a Cinelândia nesta data, com
concentração na Candelária, ao meio-dia.
O evento está sendo organizado por vários
diretórios centrais estudantis de universidades
(DCE-UFRJ, DCE-UFF, DCE-Rural), pela
Secretaria Regional Rio de Janeiro do Andes-
SN, por seções sindicais (Adufrj-SSind e
Aduff-SSind), pelo Sindicato Estadual de
Profissionais de Educação – Sepe-RJ), por
secundaristas (diversos grêmios, como os das
diversas unidades do Colégio Pedro II) e
movimentos populares.

Cinebiografia de Celso Furtado
O Fórum de Ciência e Cultura da UFRJ
promove nesta terça-feira, 18 de março, às
18h, no Salão Moniz de Aragão, a pré-
estréia da Cinebiografia de Celso Furtado,
“O Longo Amanhecer”. Trata-se de
documentário, dirigido por José Mariani,
sobre um dos mais importantes intelectuais
brasileiros. Após a exibição, haverá debate
com o diretor do longa e com os
economistas Aloísio Teixeira (reitor da
UFRJ), Carlos Lessa (ex-reitor) e Maria da
Conceição Tavares. A presidente cultural do
Centro Internacional Celso Furtado de
Políticas para o Desenvolvimento, jornalista
Rosa Freire d’Aguiar, viúva de Furtado,
também estará presente. Entrada franca.

AnoteAnote

28 a 30/3 – Seminário de atualização
do Caderno 2 do Andes-SN
Brasília (DF)
5 e 6/4 – Seminário do Andes-SN
sobre o 1º Congresso da Conlutas
Brasília (DF)
19 a 21/4 – I Encontro Nacional de
Mulheres da Conlutas
São Paulo (SP) – com o tema “Luta contra
o machismo e a exploração da Mulher”.
13 e 14/5 – Eleições para a Diretoria
do Andes-SN (biênio 2008/2010)
3 a 6/7 – 1º Congresso da Conlutas
Betim (MG)
7 e 8/7 – Encontro Latino-americano
e Caribenho de Trabalhadores
Betim (MG)

Agenda SindicalAgenda Sindical

Fundação José Pelúcio Ferreira
envolvida no escândalo de Campos



318 DE MARÇO
2 0 0 8

www.adufrj.org.br

ColegiadosColegiados

Déficit previsto ao final
do ano será de
R$ 32 milhões

O Conselho Universitário de 13 de março
aprovou a proposta de orçamento da reitoria
para o exercício deste ano. A perspectiva é
sombria: mesmo com um pequeno aumento
das verbas provenientes do Tesouro Nacional
e das receitas próprias da instituição, a
previsão é que a UFRJ chegue ao fim do
período com um déficit acumulado de R$
32.637.550,00. E o resultado já conta com os
recursos estimados do Reuni.

Existe a expectativa de recebimento de
aproximadamente R$ 120,9 milhões do
Tesouro, aí incluídos R$ 28,7 milhões do Reuni
(que só poderão ser utilizados para atender
aos projetos contidos no Plano de
Reestruturação e Expansão) e R$ 14,7
milhões de receitas produzidas pela própria
UFRJ (contra 12,9 milhões do ano passado).
Também por enquanto, a reitoria conta com
R$ 11,5 milhões de dotações complementares
para 2008. Mas as despesas previstas já
somam R$ 179,8 milhões.

Vale ressaltar que, para chegar a esses
números em 2008, a reitoria espera uma
expansão do consumo de energia elétrica de
apenas 10% e acredita em uma redução dos
gastos com telecomunicações da ordem de
30%. As despesas previstas com energia
elétrica chegam a quase R$ 30,5 milhões,
mas ainda existe uma dívida acumulada a
partir de 2007 (mais R$ 4,48 milhões). Com
telecomunicações, a previsão da despesa
alcança R$ 5,9 milhões. E ainda há a dívida
acumulada de mais R$ 2,6 milhões.

Outros itens de grande valor no orçamento

2008 da UFRJ são: vigilância (R$ 14,3 milhões,
além de dívida acumulada de mais R$ 2,3
milhões); serviços de limpeza e conservação
(R$ 15,9 milhões); auxílio financeiro a
estudantes/bolsas (R$ 13,95 milhões); material
de consumo das unidades (R$ 8,2 milhões); e
água e esgoto (R$ 4,9 milhões, mais dívida
histórica de R$ 2,6 milhões).

Reposição de
31 concursos docentes

O Consuni da UFRJ fez sua primeira
autorização para concursos já de acordo com
o dispositivo do banco de professores-
equivalentes, que permite a reposição
automática do quadro permanente. De acordo
com levantamento da reitoria, deve haver o
provimento do correspondente a 31 vagas de

Professor 40 horas, em regime de Dedicação
Exclusiva, decorrentes de vacância
(aposentadorias, falecimentos e demissões),
no período de 1º de julho do ano passado a 29
de fevereiro de 2008.

Mas não é certo que o mesmo local que
perdeu um docente tenha a vaga assegurada:
25 dessas 31 vagas serão alocadas segundo
proposta dos colegiados acadêmicos CEG/
CEPG, que ainda deverá ser submetida à
aprovação do Consuni em 24 de abril. As seis
vagas restantes serão distribuídas como
reserva estratégica da reitoria.

O pró-reitor de Pessoal, Luiz Afonso, pediu
agilidade para as unidades realizarem seus
concursos, após a distribuição de vagas pelo
Consuni. Isso porque, com os concursos
homologados até 4 de julho, os professores

Consuni aprova proposta orçamentária de 2008

Felicidade em Brasília
NO DIA 13 DE MARÇO, ENQUANTO O
CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UFRJ
FAZIA A APROVAÇÃO DE SEU
ORÇAMENTO PARA 2008 COM
PROJETADO DÉFICIT DE MAIS DE R$
30 MILHÕES, O REITOR ALOISIO
TEIXEIRA ESTAVA EM BRASÍLIA PARA A
SOLENIDADE DE ASSINATURA DOS
TERMOS DE ADESÃO AO PROGRAMA
GOVERNAMENTAL REUNI, JUNTO
DOS DEMAIS DIRIGENTES DAS IFES.
LULA ESTAVA BASTANTE À VONTADE
NA CERIMÔNIA, RINDO SABE-SE LÁ
DO QUÊ.

A pró-reitora de Graduação, Belkis
Valdman, informou que a reitoria recebeu
apenas oito das propostas para
formalização dos cursos novos e seu
ingresso no edital do vestibular de 2009.
Ela anunciou ainda que não chegou à pró-
reitoria nenhuma proposta de expansão
de cursos existentes. De acordo com o
cronograma da universidade, o edital do
concurso deve ser definido até o final de
maio ou início de junho. A professora
comentou a possibilidade de se abrir um
vestibular específico no meio deste ano
para alguns cursos de Xerém.

poderão tomar posse ainda este ano. Depois
desse prazo, somente em 2009.

Fundações: mais um
escândalo

Um dos representantes técnico-
administrativos, Agnaldo Fernandes lembrou
a recente aparição do nome da Fundação
José Pelúcio Ferreira (FJPF) no noticiário
policial (veja nota na página 2). A entidade,
que se classificava como fundação
universitária de apoio ao ensino, pesquisa e
extensão, tinha em sua presidência um ex-
sub-reitor da UFRJ. Agnaldo entende que
colegiado deveria marcar, em breve, uma
reunião sobre as fundações.

60 anos da Declaração dos
Direitos Humanos

O professor Carlos Vainer (CCJE)
convidou os demais conselheiros a
comparecerem à Aula Inaugural do IPPUR,
com Paulo de Tarso Vannuchi, Ministro da
Secretaria Especial dos Direitos Humanos.
O evento, neste dia 18, às 10h, no auditório
do 6º andar do prédio da reitoria, será uma
homenagem aos 60 anos da Declaração
Universal dos Direitos Humanos.

Vainer também propôs que o Consuni se
manifestasse sobre as dificuldades que os
brasileiros estão enfrentando para entrar na
Espanha e o conseqüente prejuízo que a
situação produz para o intercâmbio científico.
Além disso, solicitou um posicionamento do
colegiado favorável à liberação de pesquisa
com células-tronco, em julgamento no
Supremo Tribunal Federal. Mas nenhum
documento foi votado, em função da falta de
quorum ao final da sessão.

Com tiragem de 2,5 mil exemplares, “CACO
– 90 anos de História” foi produzido pela

Coordenadoria de Comunicação da UFRJ
a partir de entrevistas realizadas pelos

próprios estudantes da Faculdade
Nacional de Direito.

Andamento
do PRE-UFRJ
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O mercado de cursinhos pré-vestibulares
privados, que constituem a indústria do
ensino utilitarista, ganhou fortes adversários.
Os números dos pré-vestibulares comu-
nitários cresceram vertiginosamente nos
últimos anos, contrariando a idéia de que
para passar no vestibular de uma instituição
pública é necessário ingressar na perversa
lógica mercantil, na qual quem não tem
dinheiro não passa.

Vizinha da UFRJ, a comunidade do
Complexo da Maré aposta suas fichas no
fortalecimento do ensino de seus jovens. O
Curso Pré-Vestibular Comunitário da Maré
(CPV-Maré) nasceu dentro da estrutura do
Centro de Estudos e Ações Solidárias da
Maré (CEASM), em 1997 e tem conseguido,
com grande êxito, garantir a entrada de
muitos estudantes na tão sonhada
universidade pública.

Com um índice de aprovação de 45% -
percentual acima da média de cursos
privados -, o CPV-Maré cumpre seu papel
na luta pela democratização do acesso à
universidade pública. Vale lembrar que, os
alunos convivem diariamente com a sedução
dos lucros fáceis das mais variadas formas
de contravenção.

Mas a idéia de preparar estudantes de
baixa renda para a disputa por vagas no ensino
superior vai além de ampliar o acesso a esta
juventude periférica. Muitos professores e
universitários dedicam boa parte de seu tempo
a ministrar aulas nestes pré-vestibulares. E o
trabalho é praticamente uma mililtância
social, uma disposição de fazer com que estes
jovens oriundos das comunidades possam
fazer a diferença na defesa da Educação
Pública brasileira e na luta pelas causas
populares na sociedade.

“A questão não é só universalizar. Já há a
universalização, pois têm entrado muitos
estudantes de pré-vestibulares nas
universidades. O objetivo desses cursos é,

obviamente, a entrada no ensino superior. Mas
entrar pra quê? Qual é a função desse aluno
oriundo de comunidade pobre na
universidade? A dúvida é se ele quer mudar
só a vida dele ou ajudar na construção de
uma sociedade mais justa. Essa tem sido a
luta de alguns professores dentro desses
cursos”, ressalta o professor de história Leon
Diniz, que leciona nos pré-vestibulares do
CEASM, Mangueira e Vila Isabel.

O docente afirma que é realizado um
constante trabalho de conscientização com os
alunos dos cursos pré-vestibulares em que atua.
Inúmeros “aulões” já foram ministrados pelo
professor, que também reserva um domingo
de cada mês para a apresentação de filmes e
debates no cinema Odeon, localizado na
Cinelândia. Além disso, Diniz se mostra radical
com aqueles que não buscam a prática da
cidadania e estão preocupados apenas com a
aprovação no vestibular.

“O fundamental é que se vá além da
entrada na universidade. Entrar lá para
reproduzir o que está aí, eu não faço o mínimo
esforço para que esse aluno entre. Eu deixo
isso muito claro para eles. Se é pra entrar pra
fazer o que todo mundo faz, sinceramente,
não é aqui; não é no pré-vestibular
comunitário que deveriam estar”, finalizou.

 “Universidade Popular”
Outra alternativa à “indústria dos

cursinhos” é o pré-vestibular comunitário
Universidade Popular, que teve seu início na
Escola de Comunicação (ECO-UFRJ) e hoje

funciona na Uerj, no turno da noite e aos
sábados pela manhã. O curso abrange aulas
de português, literatura, filosofia, história,
geografia, biologia, cultura e cidadania, entre
outras disciplinas. É direcionado a alunos de
baixa renda e que tenham estudado em
escolas públicas; além disso, cobra-se uma
taxa simbólica de R$10 para aqueles que
podem contribuir.

O projeto é uma forma de ocupação do
espaço da universidade pública feita pelos
monitores e alunos. Não há uma ligação
institucional entre o curso e a reitoria, pois
os orientadores (não existe uma coorde-
nação; todas as decisões são tomadas de
forma horizontal e consensual) acreditam
que a universidade é um espaço público e
que deve ser aproveitado para a população.
Até o início desse ano, as salas ociosas da
Uerj eram ocupadas para que as aulas
ocorressem, mesmo com as constantes
expulsões por parte de professores e
programas de pesquisa da universidade. Em
2008, o curso busca formas institucionais
para se desenvolver.

“Esse ano, como o pré-vestibular ficou
conhecido dentro da Uerj, tivemos
problemas. Principalmente por causa da
mudança da reitoria. Então, neste ano,
estamos buscando formas institucionais
para que o curso não deixe de existir”,
afirma um dos orientadores do curso,
Bernardo Calil. E complementa, “em 2008,
foram 130 inscritos para 50 vagas. A
seleção é feita por sorteio. E depois
criamos uma lista de espera. Dos 50 alunos

temos uma média de 6 alunos aprovados
no vestibular. Muitas pessoas não chegam
até o fim do ano, por conta das dificul-
dades, como a falta de dinheiro para as
passagens de ônibus”.

A bandeira da Universidade Popular é a de
um movimento autônomo que atua na
luta pela democratização da universidade pública
no Brasil. O projeto comprova que um curso de
pré-vestibular comunitário é uma opção de
enfrentamento à primeira barreira que é imposta
aos estudantes pobres, o vestibular. A idéia de
contra-hegemonia e luta por direitos iguais é
bastante trabalhada pelos monitores dos cursos
e abraçada por todos os alunos.

“O vestibular é um dos piores métodos de
averiguar a competência de alunos para o
ingresso na universidade. Em diversos países
temos experiências melhores do que essa. O
pré-vestibular comunitário serve como uma
resposta a isso. A esse método que sem dúvida
é excludente, pois impossibilita as camadas
baixas de chegarem à universidade”, afirma
o orientador de geografia.

 Os pré-vestibulares comunitários se
diferenciam dos da rede privada por valorizar
um outro tipo de projeto político-pedagógico,
a auto-gestão e a horizontalidade nas relações
professores-alunos. Por esse motivo, ele deve
ser encarado como uma forma de resistência
ao lucro a qualquer custo, isto é, deve ser
entendido como um instrumento de luta
popular.

“A gente quer tirar do aluno essa idéia de
competitividade; de passar a qualquer custo;
de passar por cima dos outros. Acredito que

Pré-vestibulares comunitários
investem na construção de outra sociedade

Professores e
vestibulandos criam
alternativas para
democratizar o acesso
às universidades
públicas

Diego Cotta

Sintufrj/Cícero Rabello

AULA INAUGURAL DO CURSO PRÉ-VESTIBULAR DO SINTUFRJ

MovimentoMovimento
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isso é um dos principais problemas de pré-
vestibulares pagos. Procuramos conscientizar
os alunos e construir com eles esse tipo de
pensamento”, finalizou Calil.

É interessante ressaltar que os pré-
vestibulares comunitários não só aprovam
estudantes para cursos com baixa relação
candidato/vaga. Diedro Barros foi aluno da
“Universidade Popular” e foi aprovado na
Uerj para cursar a faculdade de jornalismo
– um dos cursos mais concorridos da
instituição. Além disso, o graduando se
tornou voluntário do projeto como forma de
retribuir a ajuda recebida.

“Eu recebi um auxílio, isto é, o curso
conseguiu que eu superasse minhas
deficiências. Daí, pude perceber que eu
poderia fazer a mesma coisa pelas outras
pessoas. Eu sinto que eu ainda tenho muito
a acrescentar à “Universidade Popular”;
e por isso, hoje em dia eu sou orientador
de literatura do curso”, afirmou Diedro,
que passou em 1º lugar pelo sistema de
cotas para negros, implantado na
universidade em 2001.

Sintufrj também
tem seu curso

Há 22 anos, o Sindicato dos Trabalhadores
em Educação da UFRJ (Sintufrj) mantém um
curso pré-vestibular para seus sindicalizados.

O objetivo do projeto “Universidade para os
trabalhadores” é criar e oferecer os subsídios
necessários a fim de que os técnico-
administrativos estejam mais bem
preparados para o vestibular.

O curso é bem focado nas demandas dos
trabalhadores. Recentemente, foram criadas
duas turmas no Fundão para facilitar o acesso
de trabalhadores, cujo local de emprego é a
Cidade Universitária; e não o Instituto de
Filosofia e Ciências Sociais (IFCS-UFRJ),
onde já existiam outras duas turmas. Além
disso, o pré-vestibular é totalmente gratuito,
inclusive o material didático é fornecido pelo
sindicato.

“Nosso curso não é um pré-vestibular
social ou comunitário. É do sindicato. Os
trabalhadores têm que aproveitar mais essa
oportunidade. O pré-vestibular do Sintufrj é
um curso preparado e pensado para os
trabalhadores. Nós abrimos vagas para seus
dependentes, mas na essência o curso é
criado para eles”, afirmou uma das
coordenadoras do curso, Danielle São Bento.

Na semana retrasada, o processo de
seleção para as 240 vagas do curso foi
concluído. Puderam se inscrever servidores
técnico-administrativos da UFRJ filiados ao
Sintufrj que estivessem em dia com suas
relações com o sindicato; e dependentes
diretos dos sindicalizados (filhos, cônjuge, os

registrados no IRRF - Imposto de Renda
Retido na Fonte - e enteados, desde que
apresentem declaração do casal de que vivem
em sistema de companheirismo tendo como
filho o candidato).

Além desses, também puderam
preencher as vagas os prestadores de
serviços na UFRJ há mais de um ano
devidamente comprovado pela direção da
unidade em que trabalha; trabalhadores
sindicalizados a entidades filiadas à CUT
em dia com suas obrigações financeiras e
às categorias com alguma oposição cutista
organizada; e participantes do MST.

Universidade também abre pré-
vestibular em comunidades

 A UFRJ, em parceria com a Prefeitura
de Nova Iguaçu, lançou um curso pré-
vestibular nesse município com o objetivo de
preparar melhor e diminuir o abismo existente
entre os alunos da Baixada Fluminense e os
do centro do Rio. Com isso, a universidade
efetivamente auxilia alunos de baixa renda a
ingressar em instituições públicas de ensino,
algo que até pouco tempo era considerado
uma grande utopia.

Os números evidenciam que o projeto vai
de vento em popa: em 2007, dos 270 alunos
matriculados, 62 foram aprovados; e em 2008,
foram cerca de 450 (os números dos

aprovados ainda estão sendo computados,
pois alguns alunos estão na espera da
reclassificação). Com apenas três anos de
vida, o CPV/ Nova Iguaçu, neste ano, bateu o
recorde do número de inscritos desde a sua
criação. Foram 2.800 alunos inscritos para
preencher as 700 vagas que estão distribuídas
em quinze turmas e em quatro escolas
diferentes.   

 O projeto foi criado a partir da constatação
de uma “demanda reprimida” de alunos
residentes na Baixada Fluminense, que não
conseguiam ter acesso à universidade
pública. Mediante esse contexto de
marginalização, pois somado ao sentimento
de baixa estima, eles ainda sofrem
preconceitos quanto a sua classe social, cor
de pele e nível escolar, a UFRJ decidiu apoiar
o projeto, cujo coordenador é o professor Ary
Pimentel.

 Para o docente, o curso pré-vestibular
constitui-se uma transformação na
perspectiva dos alunos da região, que vêem
no projeto uma chance de concorrer de igual
para igual com os estudantes da rede
particular. “Existe um número cada vez
maior de pessoas que insere o curso
universitário em seu horizonte de vida. Os
números mostram que há uma enorme
demanda reprimida na Baixada Fluminense”,
afirma Pimentel.

O prefeito César Maia impetrou um
recurso objetivando cassar a liminar que
garantia o funcionamento dos pré-
vestibulares comunitários nas escolas
municipais. Recentemente, a prefeitura
havia proibido o funcionamento desses
cursos em tais escolas, contribuindo com
a dificuldade de acesso dos alunos de
baixa renda e da rede pública à
universidade. Após o envio de um abaixo-
assinado ao Ministério Público, os cursos
puderam retornar às escolas, mas o
prefeito já recorreu da decisão.

O projeto funciona há mais de uma
década na cidade do Rio de Janeiro e
possui espalhadas dezenas de núcleos.
Os cursos funcionam de forma gratuita,
preparando alunos pobres oriundos da
rede pública para o vestibular. Se a
proibição entrar em vigor, mais de dez
mil alunos por ano não terão a chance de

ingressarem no ensino superior.
Segundo o professor do Pré-Vestibular

para Negros e Carentes, Robson Campos
Leite, a prefeitura age conscientemente
e com um objetivo claro: a má formação

de jovens, que não desenvolverão uma
capacidade reflexiva adequada. “Um
projeto como o nosso que cria consciência
política e cidadã não interessa a uma
Prefeitura que baseia a sua gestão política

Prefeitura do Rio é contra
pré-vestibulares comunitários

no clientelismo dos centros sociais de
saúde e na troca de votos por “favores”.
Para eles, quanto mais alunos e jovens
alienados e analfabetos funcionais,
melhor será”, disse Robson.
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No final da década de 1990, o movimento
social conseguiu uma retomada com uma nova
qualidade de ação. Isso porque muitos
movimentos, diferente dos que lutavam até os
anos 1980, se apresentam como anti-sistêmicos e
não apenas questionam as privatizações e as
medidas liberais, mas também a própria lógica do
capitalismo como projeto societário. Foi com esta
afirmação, que o professor e diretor da Adufrj-
SSind, Roberto Leher, deu início ao Seminário da
Plenária dos Movimentos Sociais, no auditório
Pedro Calmon, no Instituto de Economia da UFRJ,
na manhã do sábado, 1º de março. Uma das
lideranças nacionais do Movimento dos
Trabalhadores Rurais Sem Terra, Gilmar Mauro
também participou da mesa com sua análise da
conjuntura política e das adversidades que
enfrentam os movimentos no Brasil da era ‘lulista’.

Governabilidade e pobreza

Para Roberto Leher, os setores dominantes
da burguesia interna e internacional, na última
década, entenderam que fazer políticas de alívio
à pobreza, reforma agrária de mercado, entre
outras bolsas-misérias, podem ter um custo
muito baixo e garantem a sua governabilidade
no Brasil e nos demais países da América Latina.
“Hoje podemos ter uma bolsa-família com
míseros R$ 8,5 bilhões. Se pensarmos que nosso
país vai pagar R$ 248 bilhões, em 2008, de juros
e amortização da dívida pública, esta
preocupação de aliviar a pobreza e ao mesmo
tempo manter a agenda neoliberal direciona os
governos sociais liberais do Chile, Argentina,
Brasil e Uruguai a um ‘neoliberalismo de rosto
humano’. São governos que têm uma origem
fora da classe dominante, mas que num processo
de transformismo incorporam o bloco dos
antigos opositores”, analisou. Segundo o docente,
esse alargamento do bloco de poder nesses
países põe lado a lado uma esquerda recém-
chegada ao andar de cima e as velhas
oligarquias.  Esta fórmula garante aos setores
dominantes sua condição altamente privilegiada
e, ao mesmo tempo, financia políticas que visam
de forma populista a minimizar a pobreza da
esmagadora maioria da população.

Roberto mencionou ainda o movimento de

fragmentação das políticas sociais focalistas que
acabam atingindo de cheio os movimentos
populares e minando sua força de atuação. “É
forçoso reconhecer que as classes dominantes
conseguiram separar o que é inseparável, ou
seja, a economia da política, mas o fato é que o
jogo político tem se dado de maneira inteiramente
independente do jogo econômico”, avaliou. Isso
não significa, na opinião do professor, que os
movimentos de esquerda sofreram uma derrota
ideológica. “Existem formas de pensarmos em
resistência no sentido de construção de uma
outra hegemonia”.

Para Leher, se os movimentos populares não
conseguirem realizar a unidade da análise da
luta política com a luta econômica, ficarão “no
mundo do faz-de-conta, escolhendo entre o
social liberalismo de Lula ou o social liberalismo
mais elitista de Fernando Henrique Cardoso”.
Para o professor, os movimentos não têm
escolha. Ambos são projetos que estão contra a
classe trabalhadora, contra os movimentos
populares e suas reivindicações.

Novo velho padrão de
acumulação

Leher afirma que a América Latina está
voltando a ser um território de saqueio dos seus
recursos naturais pelos países imperialistas, em
especial pelos Estados Unidos. A novidade é que
esse processo, já descrito por historiadores como
Eduardo Galeano em As veias abertas da América
Latina, ganha hoje novos contornos. “Se em 1995,
tínhamos como vantagem comparativa frente ao
mercado mundial cerca de 52% de produtos
primários; em 2004, essa vantagem sobe para
75%. Ou seja, hoje a forma de inserção da
América Latina na economia mundo se dá
através da produção de produtos primários
ou primários semi-industrializados”. Isso
significa, na opinião do docente, que para
manter esse padrão de inserção, os governos
liberais e neoliberais da região têm que
praticar uma política de exclusão das massas
populares das lutas de classe, porque sabem
que os conflitos não serão resolvidos somente
no plano da disputa ideológica. “Não é por
acaso que o paradigma da Colômbia vire uma
política de extermínio popular generalizada
na América Latina”, afirmou.

Na Colômbia, o governo chama cinicamente
a política de segurança de “Polícia Cidadã, uma
polícia que opera por meio de milícias e que
assassinou nos últimos quatro anos 11 mil
sindicalistas, militantes de esquerda, lideranças
populares etc. “É a política que está sendo
adotada agora, aqui no Brasil”, denunciou.

Plenária dos Movimentos Sociais unifica lutas no Rio de Janeiro

O SEMINÁRIO REUNIU 300 REPRESENTANTES DE 92 ENTIDADES E MOVIMENTOS DO ESTADO

MovimentoMovimento

A Plenária dos Movimentos Sociais do Rio de Janeiro é
fruto do esforço da militância de vários movimentos sociais
que, ao longo de 2007, deixaram de lado suas diferenças
pontuais e apostaram na unidade na luta. Esta unidade política
foi materializada no 1º de Maio do ano passado em várias
frentes de luta no estado e em nível nacional.

A organização das lutas pela Plenária foi vitoriosa nas
atividades contra as remoções das comunidades do Canal
do Anil, em Jacarepaguá; na denúncia do superfaturamento
das obras para a realização dos jogos Pan-americanos na
cidade do Rio; da luta contra o Caveirão e a violação dos
direitos humanos por ações do governo do estado. A Plenária
atuou em várias ações de apoio a ocupações de movimentos
sem-teto na cidade, nas lutas contra a remoção das favelas
e pela garantia de moradia, educação e saúde para toda a
população.

Em 2007, os movimentos estiveram reunidos também nas
lutas em defesa do serviço público que culminou com a
organização da Jornada de Educação, no plebiscito pela
anulação da privatização da estatal Vale do Rio Doce, na
resistência aos leilões das bacias petrolíferas do país pela
Agência Nacional de Petróleo e em solidariedade à greve de

A Construção da Plenária em 2007

fome do Bispo D. Cappio contra as obras de transposição
das águas do Rio São Francisco.

Com o Seminário da Praia Vermelha, a Plenária dos
Movimentos Sociais avança na construção de um calendário
comum de lutas que unifique os movimentos do estado no
próximo período.

Plenária realiza
seminário para avançar
na construção de lutas
unificadas no Rio de
Janeiro

Ana Manuella Soares
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a uma precarização crescente, desde a retomada
do trabalho escravo ao trabalho infantil”. Segundo
o ativista, essa desoneração do capital serve para
que o empresariado financeiro siga na tentativa
de frear a tendência inerente do sistema à queda
das taxas de lucro e manter seu padrão
acumulativo.

Desemprego
O problema do desemprego e a busca da

qualificação para manter um posto de trabalho
é uma das marcas da luta da classe
trabalhadora nesses tempos de capitalismo
tardio. Segundo Gilmar, há uma perversa
culpabilização pelo sistema do próprio
trabalhador por sua baixa empregabilidade.
“É um desespero hoje para o trabalhador se
qualificar para buscar um posto de trabalho.
Ou seja, o problema do desemprego, recai
sobre a própria classe”.

Para Gilmar, os movimentos devem superar
o problema de concepções diferentes de
estratégias sobre a forma de enfrentar o
liberalismo dominante, especialmente nos
países em desenvolvimento. Gilmar Mauro
criticou ainda o governo Lula por ter se tornado
“um grande problema para as esquerdas. As
formas tradicionais clássicas de organização
da classe não dão mais conta do processo de
luta social em curso”, segundo Gilmar.

Um dos desafios seria encaminhar a luta
pelos territórios e as lutas por categoria, o
que, para o ativista, seria plenamente possível
por não se tratar de movimentos excludentes.
“Somos poucos, espalhados, isso pode gerar
um sentimento de impotência diante da
avalanche do capital’, comentou, sugerindo
a unidade dos trabalhadores fixos da cidade,
com os do campo, a juventude universitária,
com a das periferias, como um caminho a
ser perseguido.

Novo projeto
Outro desafio para a classe trabalhadora

apontado pelo militante sem terra seria a
definição de um projeto societário que
superasse a estratégia das últimas décadas da
construção de um movimento social em
aliança com partidos como braços
institucionais. “O braço institucional, como
vimos, acabou desmilingüindo o braço social.
Que lições devemos tirar desse processo?”,
questionou em referência ao adesismo dos
movimentos e partidos de esquerda ao social
liberalismo com o governo petista de Lula.
Gilmar defendeu ainda a tese de que o
movimento social precisa de um planejamento
estratégico de médio prazo. “Onde queremos
estar daqui a cinco anos?”, questionou.

A recente criminalização das favelas, as
políticas de violência policial nas periferias, a
rotulação das áreas de moradia dos mais pobres
no Brasil como áreas que devem ser controladas,
que “são territórios hostis” seria, segundo Leher,
uma cópia do que está acontecendo em outros
países da América do Sul. Essa ação dos estados
neoliberais seria uma forma de manter o padrão
de acumulação capitalista, que necessita de uma
ação social excludente e exterminadora. Por isso,
segundo Roberto, os movimentos sociais
devem pôr em debate a violência urbana na
agenda das suas políticas anti-capitalistas.

Uma dos caminhos apontados por Leher
como estratégia de ação para os movimentos
sociais nesta construção contra-hegemônica
seria usar os espaços públicos como espaços
de luta e ação. “Se a escola é um lugar de
reprodução da ideologia dominante, como os
setores populares podem trabalhar a ocupação
desta escola como espaço de debate público?”,
indaga, sugerindo a ocupação do espaço escolar
público pelos movimentos.

Leher citou as experiências dos zapatistas, no
México, com “o bom governo”, a discussão da
universidade inter-cultural no Equador, a luta
popular e o controle do território pelos povos
indígenas, o processo de reconquista da soberania
em curso na Bolívia e a luta dos venezuelanos
pela intensificação da revolução bolivariana como
exemplos de lutas sociais nas quais os movimentos
populares são protagonistas na América Latina
nesse final da primeira década do século XXI.

Momento de diálogo
Representante do Movimento Sem Terra,

Gilmar Mauro afirmou que o momento
político das esquerdas é de diálogo e reflexão
coletiva. “Vim aqui hoje muito mais
preocupado em aprender. Acho que estamos
num momento em que ninguém tem verdades
absolutas e que todos nós podemos contribuir
para essa reflexão sobre as estratégias de lutas
dos movimentos sociais hoje”.

Gilmar abordou o aspecto mais econômico
das lutas e das conseqüências para a classe
trabalhadora do modelo que está sendo aplicado
pelos governos como o de Lula da Silva. Partiu
do pressuposto de que o capitalismo é hoje uma
realidade planetária e atinge todos os
trabalhadores em todos os países do mundo,
ainda que de forma diferenciada. “O coração
fundamental desse sistema é o lucro que é obtido
pela extração da mais-valia através da
exploração da classe trabalhadora”, reafirmou
a liderança camponesa.

Para Gilmar, há uma tendência no cenário
mundial hoje de um aumento cada vez maior do
que Karl Marx chamou de ‘capital constante’,
ou seja, dos investimentos tecnológicos para
diminuir permanentemente os custos de
produção. “Essa dinâmica aponta para a mais-
valia absoluta e a super-exploração do trabalho,
chegando a patamares nunca vistos em outros
momentos da história. Como o trabalho também
é uma mercadoria, há sobra de trabalho hoje no
mundo, o que leva à sua desvalorização extrema,

Roberto Leher
Professor da Faculdade de Educação e diretor da Adufrj-SSind

       Hoje podemos ter uma bolsa-família com míseros R$ 8,5
bilhões. Se pensarmos que nosso país vai pagar R$ 248
bilhões, em 2008, de juros e amortização da dívida pública,
esta preocupação de aliviar a pobreza e ao mesmo tempo
manter a agenda neoliberal direciona os governos sociais
liberais do Chile, Argentina, Brasil e Uruguai a um
‘neoliberalismo de rosto humano’. São governos que têm uma
origem fora da classe dominante, mas que num processo de
transformismo incorporam o bloco dos antigos opositores”

“
TRIBUNA

Gilmar Mauro
MST

        Essa dinâmica (do capitalismo) aponta para a mais-
valia absoluta e a super-exploração do trabalho, chegando a
patamares nunca vistos em outros momentos da história.
Como o trabalho também é uma mercadoria, há sobra de
trabalho hoje no mundo o que leva à sua desvalorização
extrema, a uma precarização crescente, desde a retomada
do trabalho escravo ao trabalho infantil”

“

Fotos: Manuella Soares
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MovimentoMovimento

O fim de semana dos dias 1º e 2 de março
foi extremamente gratificante para cerca de 300
representantes de 92 entidades e fóruns que
participaram do Seminário da Plenária dos
Movimentos Sociais do Rio de Janeiro. O evento
foi realizado nas instalações da UFRJ, no
campus da Praia Vermelha.  No sábado à tarde,
após o debate com os convidados Roberto Leher
e Gilmar Mauro (veja matéria nas páginas 6 e
7), os representantes das entidades per-
maneceram no local e se dividiram em grupos
de discussão sobre a conjuntura estadual e
balanço da atuação dos diferentes movimentos
sociais na cidade e no estado durante o ano de
2007. Na manhã do dia 2 de março, os grupos
debateram propostas de lutas conjuntas para
2008 e a organização estrutural da Plenária.

Ao final do evento, foi aprovado um amplo
calendário de propostas de ação conjuntas a
serem incorporadas nas agendas das diversas
entidades. Pela proximidade de sua realização,
algumas atividades mereceram destaque. No
dia 28 de março, os movimentos universitários
e de juventude estão convocando para um ato
em defesa da educação pública e de
homenagem aos 40 anos da morte do militante

estudantil Edson Luis, assassinado durante a
ditadura militar. O dia 1º de abril está sendo
articulado como o Dia da Mentira do governo
Lula, uma data para a realização de atividades
e protestos contra as políticas anti-sociais do
governo Lula. Em 7 de abril, haverá um grande
ato em defesa da  Saúde pública e contra as
fundações de direito privado nos hospitais, nas
dependências da Assembléia Legislativa do
Rio, no Centro.

A realização do seminário demonstrou o

vigor dos movimentos populares, sindicais e
sociais do Rio de Janeiro e a construção da
unidade na diversidade das características de
cada movimento em particular. Participaram
da Plenária as seções sindicais da UFRJ
(Adufrj-SSind), da UFF (Aduff-SSind) e da
Uerj (Asduerj), além da secretaria regional Rio
do Andes-SN. A Plenária contou com a
participação, ainda, de movimentos de diversos
segmentos como as ocupações Chiquinha
Gonzaga, Manuel Congo, o Movimento

Nacional de Luta pela Moradia (MNLM/RJ),
o MST, a Conlutas, a Intersindical; diversos
diretórios e centros acadêmicos e grêmios
estudantis, Sindicato dos Profissionais de
Educação do Estado (Sepe); movimentos pela
democratização da comunicação , como o
Centro de Mídia Independente, o Coletivo Hip
Hop Lutarmada e a Agência Petroleira de
Notícias; de direitos humanos, como o Centro
de Assessoria Jurídica Popular Mariana Criola,
Comitê contra a prisão, tortura e perseguição
política, Justiça Global, DPQ (Movimento
Direito para Quem?), entre outros.

A Plenária indicou a composição de duas
comissões: uma de comunicação e outra de
formação política e, ainda, uma secretaria
operativa da Plenária dos Movimentos Sociais.
Ao final da tarde do domingo, 2/3, foram lidos os
relatórios sistematizados dos encaminhamentos
propostos pelos grupos. Como eram muitas as
propostas, principalmente para a realização de
atividades a serem encampadas pela Plenária, a
aprovação do documento final de sistematização
do encontro será feita na reunião do dia 19 de
março, às 18h, na sede do Sepe, na Rua Evaristo
da Veiga, 55, 7º andar, Centro.

Seminário reuniu cerca de 300
representantes de diversas entidades

BOGOTÁ - Como um rio furioso cujas
águas tivessem estado represadas por anos, a
maior multidão vista nos últimos tempos saiu
às ruas de 21 cidades colombianas, no dia 6 de
março, para render tributo às vítimas dos
paramilitares e de crimes de Estado.

Nesta capital, pelo menos 200 mil pessoas
caminharam pela central Carrera Séptima
rumo à Praça de Bolívar, que ficou cheia pelo
menos três vezes ao longo de quase cinco
horas, durante as quais os manifestantes
lançaram duras críticas ao governo do
presidente Álvaro Uribe.

As marchas que tinham sido qualificadas
por altos funcionários governamentais como
“de apoio à guerrilha” foram uma verdadeira

avalanche humana em que a maioria dos
manifestantes acusou Uribe de ser aliado dos
grupos paramilitares de extrema direita.

“Vamos à rua, derrubar o governo
paramilitar”, gritavam centenas de estudantes
da Universidade Nacional, enquanto milhares
de trabalhadores de empresas estatais
acusavam o mandatário colombiano de
“fascista, lacaio imperialista”.

Organizadas pelo Movimento Nacional de
Vítimas dos Crimes de Estado, as marchas
tomaram um rumo inesperado quando os
participantes se pronunciaram sobre os mais
recentes acontecimentos políticos, incluída a
crise diplomática com o Equador e a
Venezuela. Inclusive, numerosos manifes-
tantes marcharam ao grito de “Chávez sim,
Uribe não”, no meio dos aplausos do grande
público que lotava cada lado da principal
avenida da capital colombiana.

Jaime Caicedo, vereador de Bogotá pelo
Pólo Democrático (esquerda) disse para La
Jornada que a massiva mobilização era uma
contundente resposta à idéia vendida pela mídia
de que Uribe conta com o apoio majoritário dos

colombianos. “Parece que os pesquisadores
nunca perguntaram a opinião destas centenas
de milhares de colombianos”, ironizou.

No cair da tarde, quando a manifestação
na Praça de Bolívar já estava se dissolvendo,
centenas de jovens tiveram um enfrentamento
com a polícia, que literalmente tinha ocupado
o centro da cidade. Os fatos derivaram para
uma verdadeira batalha campal que deixou
um saldo de pelo menos 10 feridos, vultosos
danos em locais bancários e comerciais, e um
número indeterminado de detidos.

Um dos organizadores da homenagem às
vítimas, Iván Cepeda, filho do senador
comunista Manuel Cepeda, assassinado em
1992, confessou para este correspondente que
a magnitude da marcha superou suas
expectativas e explicou que participaram, além
de órfãos e viúvas, milhares de camponeses
expulsos de suas terras pelas ações dos grupos
paramilitares.

De acordo com números de organismos
especializados, mais de quatro milhões de
pessoas foram vítimas do êxodo forçado após
centenas de massacres perpetrados pelos

paramilitares. Atualmente, mais de 60
congressistas que apoiaram a eleição de Uribe
estão presos ou são investigados por seus
vínculos com os esquadrões da morte.

Cepeda acrescentou que também houve
homenagens às vítimas dos paramilitares e dos
crimes de estado em 150 cidades dos cinco
continentes.

La Jornada entrevistou, também, um grupo
de jovens associados ao movimento “Filhos e
Filhas”. Alejandra Gaviria, cujo pai foi
assassinado no início dos anos 80 na cidade de
Medellín, disse que não permitirá que este
crime seja esquecido. Explicou que até agora
o assassinato de seu pai está impune. “Por
isso, um dos nossos lemas é: nem perdão nem
esquecimento, castigo para os assassinos”.

Também foram destaque nas marchas a
grande quantidade de coloridas expressões
culturais: pequenas representações da
violência, música e dança.

Fonte: La Jornada/Carta Capital, com
tradução de Naila Freitas / Verso
Tradutores, em 11-03-08

Mais de 200 mil marcham contra Uribe na Colômbia
Multidão chamou
presidente de “lacaio
imperialista”. Jovens
enfrentaram a polícia. Pelo

menos dez ficaram feridos

Jorge Enrique Botero

InternacionalInternacional

ENTIDADES E MOVIMENTOS ORGANIZAM UNIDADE DAS LUTAS PARA 2008

Manuella Soares
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Professores falam da
necessidade de reagir
ao capitalismo em sua
fase mais aguda

Com organização da Seção Sindical dos
Docentes da UFF (Aduff-SSind) e do Andes-
SN, ocorreu, entre os dias 11 e 13, em Niterói,
o Seminário Internacional sobre as Lutas
Sociais e a Luta em Defesa da Universidade
Pública na América Latina. Na mesa de
abertura do evento, o tema foi “Imperialismo
e América Latina”.

Professora de História e doutora em
Filosofia Política, Virgínia Fontes, da
Universidade Federal Fluminense, foi a
primeira a analisar o imperialismo
contemporâneo. Ela abordou os efeitos da
exploração capitalista sobre os trabalhadores,
não apenas na América Latina, mas em nível
mundial. “Está havendo um avanço
devastador do capitalismo”, afirmou.

A professora mencionou a crise econômica
mundial cujo epicentro se localiza nos
Estados Unidos. Segundo ela, o fenômeno
deve ser estudado também como a crise social
que provoca e não apenas como a grande
mídia vem tratando, com suas manchetes
sensacionalistas de “pânico global” e “crise
nas bolsas”.

Para Virginia, a atual fase do capitalismo
provoca uma maior necessidade de
exploração da classe trabalhadora. E isso se
verifica de duas formas: na primeira, que
classifica como “expropriação originária”,
com a saída das pessoas do campo – que, de
alguma forma, poderiam garantir sua
subsistência fora do mercado – para as
cidades. “Hoje, no Brasil, aproximadamente
82% da população está na zona urbana. Ano
passado, no mundo todo, pela primeira vez, a
força de trabalho urbano superou a força de
trabalho do campo”, comentou.

Já a “expropriação secundária” seria a
retirada de direitos da massa de trabalhadores
ligados ao contrato de trabalho. Eles se
tornariam disponíveis ao mercado, quando da
alteração das condições para aposentadoria
ou de seu direito a férias ou mesmo da
ausência de garantias contra demissões
arbitrárias, por exemplo. “Ou seja, mesmo
aqueles que estão trabalhando, e com
contrato, sentem-se permanentemente
disponíveis para o mercado”, comentou.

A professora defende que é hora de

Seminário discute
imperialismo e América Latina

agir: “Estamos numa situação dramática.
Mas não é a crise do capital que acaba
com o capitalismo. E sim a luta da classe
trabalhadora”,  ressal tou para os
presentes. Obviamente, argumenta a
professora, a situação difícil “sacode as
pessoas”, mas o que muda as relações
sociais é a luta de classe.

O problema é que, em sua concepção, a
classe trabalhadora é formada para o
capitalismo. “Por isso, nasce dividida. Só se
torna classe para si quando se organiza. E,
portanto, se organiza contra o capitalismo”,
esclareceu. Um erro, no ponto de vista da
professora, seria os sindicatos se
empenharem apenas na defesa por seus
direitos mais específicos. “Essa luta é limitada
à empregabilidade. A conjuntura exige uma
reação à altura dos trabalhadores”,
completou.

O vínculo com a universidade

Professor do Instituto de Economia da
Unicamp, Plínio de Arruda Sampaio Jr disse,
logo de início, ter ficado satisfeito com o tema
do seminário e dessa mesa de abertura. “Pode
parecer estranho vincular imperialismo,
América Latina e defesa da universidade
pública, que é o que a mesa nos convoca a
discutir. Mas sem uma visão clara do
conjunto, nós não vamos ter firmeza de
defender a nossa universidade pública”,

afirmou.
De acordo com Plínio, cada país da

América Latina tem suas particularidades,
mas todos estão integrados num mesmo
movimento histórico de crise na indústria e
fortalecimento da economia colonial
(latifundiária e exportadora). Na estrutura
social, a burguesia, que já era dependente,
tornou-se ainda mais dependente e vinculada
ao capitalismo internacional, com a classe
operária sendo mais atacada. O resultado é
uma crise de Estado. “Nosso Estado é
neoliberal: mínimo para políticas públicas e
máximo para defender a propriedade privada
e o capital. Nunca o Banco Central foi tão
independente (do povo). Nunca a tributação
foi tão alta.Isso tudo é fruto da ofensiva do
imperialismo”, comentou.

Para ele, o imperialismo representa o
capitalismo em sua forma mais concentrada.
Ou seja, com perda de todas as suas
qualidades socialmente construtivas. “Torna-
se um bicho absolutamente perigoso para a
humanidade. Transforma o capitalismo em
barbárie, ou seja, anti-civilizatório”, disse.
“Estamos vivendo um marco histórico muito
adverso”.

Com menor autonomia da economia
nacional, a América Latina aumenta o caráter
subsidiário ao capitalismo internacional. E
essa volta ao colonialismo explica os ataques
sofridos pela universidade pública. “O Brasil-

colônia não tinha universidade. Colonizado
não produz conhecimento; deve saber
reproduzir técnicas que vêm de fora. Por que
a universidade pública está sendo atacada?
Não convém ao imperialismo, nem à nossa
burguesia subalterna, que aqui exista
pensamento independente. Esse não é um
ataque menor. É estrutural, profundo”, disse.
“A universidade pública, atacada aqui no
Brasil, é também atacada em cada ponto da
América Latina”, completou.

O que fazer?

Na América Latina, existe um histórico
de resistência, mas o professor argumenta
sobre a necessidade de se fazer uma
revolução no continente. Para fazer essa
revolução, já ficou claro que a burguesia
não será a protagonista: “Não existe
burguesia nacional. A burguesia brasileira
pula com a gente no gol da Seleção, mas
representa um cavalo-de-tróia do
capitalismo internacional”, afirmou.

Outro fator necessário à revolução:
“Impossível combater o imperialismo, sem
combater o capitalismo. Não pode ser
antiimperialista e ser pró-capitalista. E anti-
capitalista é o socialista”. Terceiro: “Não
há solução nacional. A solução é de classe.
Claro que a revolução não vai ser abstrata.
Ela vai se dar em chão nacional. Na nossa
trincheira aqui, é preciso fazer bem a
Revolução Brasileira. Mas a Revolução da
Venezuela é a nossa revolução. A Revolução
Cubana é a nossa revolução. Soluções
nacionais são utópicas e sem perspectivas
históricas”, observou.

Homenagem ao
estudante Edson Luís

Na coordenação da mesa, a professora
Cristina Miranda, presidente da Adufrj-SSind
e diretora da Secretaria Regional do Andes-
SN no Rio de Janeiro, lembrou as diversas
mobilizações das comunidades acadêmicas
contra os desmandos dos governos, em toda
a América Latina. Ela também convidou os
presentes a participarem do ato de 28 de
março, no centro do Rio, contra a
criminalização dos movimentos e em
homenagem ao estudante Edson Luís,
assassinado pela ditadura militar há exatos
40 anos, nesta data. A concentração do
protesto acontecerá ao meio-dia, na
Candelária, com passeata até a Cinelândia.

AUDITÓRIO DA
FACULDADE DE
EDUCAÇÃO DA
UFF LOTOU NO
PRIMEIRO DIA
DO SEMINÁRIO

Fotos: Kelvin Melo

PLÍNIO SAMPAIO JUNIOR, CRISTINA MIRANDA E VIRGÍNIA FONTES
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Na tarde do dia 12/3, o pesquisador e
professor da UFF Carlos Walter Porto-
Gonçalves e o representante do Movimento
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra Elimar
Cezimbra discutiram o processo de lutas
sociais que ocorre hoje em praticamente toda
a América Latina. O debate fez parte do
Seminário Internacional sobre as Lutas
Sociais e a Luta em Defesa da Universidade
Pública na América Latina promovido pela
seção sindical da Universidade Federal
Fluminense em parceria com a secretaria
regional Rio do Andes-SN. Os palestrantes
fizeram uma análise da retomada das lutas
populares, com destaque para a luta do povo
boliviano e equatoriano pela soberania de
seus países e dos movimentos campesinos e
indígenas na região. A resistência do povo
colombiano ao governo de direita de Uribe e
a luta dos venezuelanos pelo avanço da
revolução bolivariana também foram
mencionadas pelos palestrantes como
destaques no processo de retomada das lutas
dos movimentos sociais na região.

Antes de entrar no tema específico do
debate, o geógrafo Carlos Walter destacou a
importância da universidade pública como
lugar da reflexão teórica. No entanto, afirmou
que raras vezes as teorias advindas da
chamada academia são teorias de
transformação. O professor, que se considera
um ‘intelectual em movimento’, acredita que
os intelectuais orgânicos (no sentido
gramsciano) do movimento social, como
Cezimbra e outras lideranças, como o ativista
assassinado Chico Mendes, elaboram teorias
sociais de um lugar privilegiado, que estaria
fora da universidade, e que seria o espaço
próprio da luta social. Carlos Walter destacou
o trabalho do sociólogo mexicano Pablo
González Casanova (As novas ciências e as
humanidades. Da academia à política -
Boitempo, 2006) como leitura obrigatória para
os que participam hoje dos movimentos de
luta contra o sistema capitalista e seus

governos neoliberais.
Para Carlos Walter, desde 1989, vem se

desenvolvendo na América Latina um novo
“padrão de conflitividade” que se refletiria
nas grandes marchas e manifestações
populares contra a adoção das políticas
neoliberais pelos governos da região. O
professor destacou três eventos que
marcaram, naquele ano de queda do muro de
Berlim, o ingresso da região latino-americana
neste novo padrão de lutas sociais ou de
classes. Em fevereiro de 1989, o governo da
Venezuela edita uma série de medidas
neoliberais, entre elas, cortes sociais e a
privatização de estatais. Um grande
movimento de massas contrário às medidas
é desencadeado nas ruas de Caracas. Três
mil pessoas que lutavam contras as políticas
neoliberais são mortas durante o ‘Caracaço’.
Também neste ano, renuncia sob forte
pressão, na Argentina, o primeiro presidente
formalmente eleito na América Latina, Raúl
Alfonsin, por adotar medidas neoliberais. Daí
para frente, 21 presidentes de países da região
foram depostos por pressão do povo nas ruas

por adotarem medidas neoliberais.
Outro marco destacado por Walter Porto-

Gonçalves é a intervenção dos Estados
Unidos no Panamá, com a prisão do general
Manuel Noriega, sob pretexto de uma ação
contra do narcotráfico na América Latina. A
ação do governo estadunidense no Panamá
resultou na morte de 4.000 pessoas em um
bombardeio americano na capital panamenha
e seria o início da “estratégia de pânico e
terror” que tomou corpo durante a
implantação, em 1999, do Plano Colômbia,
em clara ação contra os movimentos
insurgentes na região latino-americana.

Walter Porto-Gonçalves destacou como
contraponto às investidas da direita política e
do capital na região duas grandes marchas que
também aconteceram em 1989. Uma na
Bolívia e outra no Equador, que marcam o que
seria este novo padrão de conflito, segundo o
pesquisador. “No Equador, houve a grande
Marcha Pela Dignidade e Pelo Território e, na
Bolívia, a população majoritariamente indígena
foi às ruas reivindicando ‘viver bem’ e não
apenas ‘melhor’”.

Para o docente, a luta pelo território dá aos
movimentos sociais na região, especialmente
aos movimentos indígenas e campesinos, um
caráter diferenciado da luta de classes
tradicional. “A terra para os movimentos
indígenas e para o campesinato etnicamente
diferenciado não é apenas um espaço de
organização dos meios de produção, como é
discutida na tradição marxista. A questão
territorial para estes movimentos é da luta por
um modo de viver na terra”. O pesquisador
afirma que os grupos de esquerda tradicionais
ignoram a visão cultural e política dos povos
da região por conta do que chamou de
“eurocentrismo teórico”.

“Integração para o
Brasil é destino”

Para o pesquisador, o processo de integração
do Brasil na América Latina não é uma questão
de objetivo, mas de destino. “O Brasil vai se
integrar pelo bem ou pelo mal”, analisa. Carlos
Walter citou o projeto IIRSA - Iniciativa para a
Integração da Infra-estrutura Regional Sul
Americana – como a diretriz buscada pelos
governos brasileiros e sul-americanos de
caráter neoliberal. IIRSA tem como objetivo a
integração física dos doze países da América
do Sul, através de políticas de parceria público-
privadas, tendo como financiadores agentes
internacionais como o Banco Interamericano
(Bid). A idéia principal é quebrar as barreiras
comerciais e alfandegárias entre esses países
e, neste quadro, o Brasil, segundo o professor,
se integra numa condição imperialista, segundo
as diretrizes da economia mandatária dos
Estados Unidos, com a qual os sul-americanos
passam a fazer diversos acordos de livre
comércio bilaterais.

Neste processo, Carlos Walter destacou
uma ‘territorialidade de novo tipo’, chamando
a atenção para um novo tipo de resistência
dos povos da região a esta integração
dependente, a exemplo de mexicanos e
brasileiros, quando migram para os Estados
Unidos, mas continuam vinculados aos seus
territórios ao enviar grandes somas de
dinheiro, das formas mais variadas e
clandestinas, para seus familiares nos países
de origem. Segundo o professor, o volume de
dinheiro que retorna ao Brasil através da
imigração superaria o volume de aplicação
feita pelos investidores externos no país, hoje.

Ressurgem as lutas
populares na América Latina

O PROFESSOR WALTER PORTO-GONÇALVES E
GILMAR MAURO, DO MST, PARTICIPAM DE SEMINÁRIO NA UFF

Seminário Lutas Sociais na América LatinaSeminário Lutas Sociais na América Latina

Ana Manuella Soares

Movimentos derrubam
tese do avanço
irrefreável do
neoliberalismo na região
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Visita à realidade colombiana
Liderança nacional do MST, integrante da

Via Campesina e um dos coordenadores da
Escola Florestan Fernandes, Elimar Cezimbra
acredita que o reascenso dos movimentos
populares na América Latina no último período
derruba algumas teses sobre o avanço
irrefreável do neoliberalismo na região. Para
Cezimbra, o momento é de paciência. “O
protagonismo do campesinato nas lutas de
resistência nos obriga a ter um olhar atento e
humilde. Não é hora de formular teorias
revolucionárias, mas de preparação dessas
lutas e ter paciência para forjar teorias
associadas às lutas de massas”, comentou.

Cezimbra esteve recentemente na
Colômbia onde permaneceu durante 40 dias.
“Conversei com uma liderança indígena local
que me contou que, há três anos, é preparada
uma grande mobilização contra o governo.Os
camponeses estão preparando 60 mil índios
para fechar e permanecer durante seis meses
na rodovia PanAmericana, que liga o país ao
Panamá. Isso é uma luta pelo território”,

contou o militante sem terra.
Para Elimar, as esquerdas, especialmente

no Brasil, estão muito domesticadas pela
mídia conservadora e ficam com medo de
defender movimentos insurgentes como as
Forças Armadas Revolucionárias da
Colômbia. “É necessário um franco debate
sobre a luta dos movimentos sociais armados
na América Latina”, comentou. Cezimbra
citou o sociólogo James Petras, segundo o
qual a onda das ditaduras aniquilou
fisicamente as esquerdas na região. Isso
poderia explicar a reação e o avanço da
ideologia neoliberal entre os grupos de
esquerda a partir dos anos 1990.

Segundo Elimar, as forças paramilitares estão
se transformando em empresas de segurança
na Colômbia e as forças do exército do
presidente Álvaro Uribe também estão sendo
privatizadas pelo narcotráfico internacional.

“A raiz da guerra civil na
Colômbia está na luta pela terra”

Elimar Cezimbra diz que a idéia de as Farc

Elimar Cezimbra
MST

         O protagonismo do campesinato
nas lutas de resistência nos obriga a ter
um olhar atento e humilde. Não é hora
de formular teorias revolucionárias,
mas de preparação dessas lutas e ter
paciência para forjar teorias
associadas às lutas de massas”

“
TRIBUNA

Carlos Walter
Profesor da UFF

         A terra para os movimentos indígenas
e para o campesinato etnicamente
diferenciado não é apenas um espaço de
organização dos meios de produção. A
questão territorial para estes movimentos é
da luta por um modo de viver na terra”

“

virarem um partido político surge como aposta
do governo Uribe em aproveitar o sentimento
de cansaço da empobrecida população
colombiana, após mais de cinqüenta anos
vivenciando a guerra. “No país totalmente
militarizado, Uribe mantém, a cada 50 metros,
um agente do exército oficial fortemente
armado. Vi mães que tiveram seus maridos
mortos pelos agentes do Estado mandarem
seus filhos e filhas de 11 e 12 anos para lutarem
com as Farc na guerrilha. Essa é a realidade
de opressão que vive o povo pauperizado na
Colômbia”, comentou.

Mas, na opinião dos dois palestrantes,
caso as Farc decidam pela via institucional,
o destino de suas lideranças será o mesmo do
grupo guerrilheiro M-19 (Movimento 19 de
Abril), que lutou contra a ditadura colombiana
nos anos 70. Em 1989, após 16 anos de
guerrilha, o M-19 transformou-se no Partido
da Aliança Democrática e teve todas as suas
lideranças assassinadas por milícias
paramilitares, a partir do momento em que
voltaram a viver fora da clandestinidade.

ResenhaResenha
Brasil tem os juros
mais altos do mundo

Mais uma vez o Comitê de Política
Monetária (Copom) manteve a taxa
básica de juros da economia
brasileira - a Selic - no percentual de
11,25%. A decisão anunciada em
Brasília (DF) no dia 05 deixou o Brasil
com os juros mais altos do mundo.
Os economistas do Banco Central
justificam a decisão alegando que
pode ocorrer no país uma possível alta
na inflação. (Radioagência NP, 6/03)

Mantida a
obrigatoriedade do
imposto sindical

Na terça-feira, 11, a Câmara dos
Deputados rejeitou a emenda que daria
fim à obrigatoriedade da contribuição
sindical dos trabalhadores. Duzentos e
trinta e quatro deputados votaram pela
obrigatoriedade da contribuição e 171
votaram contra. Com isso, os
trabalhadores continuam sendo
obrigados a pagar a contribuição
sindical. (Portal Conlutas, 12/03)

Expansão agrava
carências

A ampliação das Etecs (escolas
técnicas) e Fatecs (faculdades de
tecnologia) é uma das prioridades
do governador José Serra (PSDB),
sob a justificativa de que falta mão-
de-obra qualificada no mercado.
Porém, a expansão dos sistemas
potencial izou as  carências .  O
quadro de  funcionár ios  é  um
exemplo. Entre 2005 e 2007, o
número de Etecs e Fatecs cresceu
33,6% - a expansão foi iniciada no
governo Geraldo Alckmin (PSDB)-,
enquanto a quantidade de técnico-
administrativos chegou a cair 0,27%.
(Folha de São Paulo, 12/03)

UnB e UFMG campeãs
de ilegalidades, diz
procurador

O procurador Marinus Marsico, do
Ministério Público no Tribunal de
Contas da União (TCU), disse no dia
11 de março que a Universidade de
Brasília (UnB), juntamente com a
Universidade Federal de Minas Gerais
(UFMG), são as campeãs de
ilegalidades na aplicação de recursos
de suas fundações. “Na Universidade
de Brasília há, porém, algo muito mais
grave que o desvio de R$ 400 mil para
decorar o apartamento do reitor. São
milhares de pessoas de Brasília que
morrem todo ano de câncer por não ter
um lugar decente para se tratar”,
afirmou. (Fonte: Agência Brasil, 11/03)

AUDITÓRIO LOTADO PARA MAIS UM DIA DE SEMINÁRIO
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Campanha SalarialCampanha Salarial
Continuação da capa

entre os ativos e os aposentados.

Sete meses para apresentar
uma proposta

Na contramão das propostas do
Sindicato, em dezembro de 2007, sete
meses depois da pauta protocolada, após
um longo período de interlocução sem
resposta efetiva por parte do governo,
sem contar o desmonte dos grupos de
trabalhos para discussão da carreira
docente, o governo apresentou os seus
‘parâmetros’ para uma recomposição
salarial dos docentes. A proposta atendia
apenas uma parte da categoria (os
docentes da carreira do ensino superior)
e sua concretização foi dividida em três
anos, com efetivação total apenas em
2010 e reajustes menores que a inflação.
Apesar de indicar a incorporação da

GAE para 2008, o reajuste do governo
desvinculava do vencimento básico o
incentivo às titulações.

Os docentes reunidos em assembléias
em todo o país rejeitaram a proposta
inicial do governo, sinalizando para a
importância da incorporação da GAE e
apontando os muitos problemas que a
proposta trazia para o futuro. O governo,
entretanto, não ouviu as indicações da
categoria  e  assinou um acordo
‘fantasmagórico’ com suas entidades
assessoras – a CUT e o Proifes –
desconsiderando os s indicatos
representantes da categoria, Andes-SN e
Sinasefe. No início de 2008, novamente
com o apoio de suas entidades chapa-
branca (CUT e Proifes), o governo
indicou uma ‘repactuação’ rebaixando
ainda mais o que pode vir a ser a
‘recomposição salarial’ dos docentes da
carreira do ensino superior: transfere a
incorporação da GAE para 2009 e em
2008 reajusta a GED.

No que se refere aos docentes da
carreira de 1º e 2º graus, a questão se
repete. A proposta governamental para
este segmento foi apresentada de forma
mais completa ao Andes-SN somente no
último final de semana (veja matéria nesta
página). No final de janeiro foram
apresentados subsídios para discussão,

mas não era uma proposta completa que
pudesse ser analisada pela categoria.

Diante deste quadro, os docentes
representando 32 seções sindicais do
Andes-SN na Plenária das Ifes indicaram
que o Sindicato Nacional exija uma
audiência com os Ministros do MEC e do
MPOG para denunciar o desrespeito com
que vem sendo tratada a categoria por
parte dos representantes do governo nas

que aceitava a proposta do governo para 2008 e
para 2009 e 2010 propunha uma aproximação
com a proposta do movimento docente. O Andes-
SN construiu a sua contraproposta sem alterar
substancialmente a ordem de grandeza dos

inúmeras reuniões que
aconteceram ao longo de
2007 e até o momento
em 2008.

Avaliação da diretoria

Na avaliação da diretoria do Andes-
SN, as medidas que o governo pretende
implementar agora são ainda piores do
que aquelas que já foram rejeitadas pela
base do movimento docente,  em
dezembro de 2007. Naquele momento, o
governo se comprometia a incorporar
imediatamente a GAE aos salários dos
docentes, aumentando o vencimento
básico, e, em 2009 e 2010, reajustar os
valores da GED.

O Andes-SN apresentou uma contraproposta

recursos, o que comprova que  o impasse foi
produzida pelo governo.

Na nova proposta, o governo se prontifica
a fazer exatamente o contrário: aumentar a
GED agora para, somente em 2009,
incorporar a GAE ao vencimento básico. Com
isso, o governo economiza nos pagamentos
de gratificações como anuênios e também
de alguns ganhos judiciais, calculadas a partir
do vencimento básico. Além disso, pode vir a
economizar no pagamento da GED, caso ela
retorne como gratificação produtivista.

A última audiência marcada pelo
governo com as direções do Andes-SN e
Sinasef e realizada no último domingo,
16, não foi diferente do processo que vem
sendo arrastado pelos representantes do
Ministério do Planejamento, Orçamento
e Gestão, desde o início de 2007. Com
duas horas de atraso, os representantes
do governo apresentaram um documento
com várias tabelas e muitos erros.

Foi  di to que a  proposta  de
reestruturação das carreiras terá o
seguinte calendário: até 29 de junho,
adesões. A carreira terá vigência a partir
de 1º de julho. A incorporação da GAE e
VPI será apenas em 2009 e em 2010 será
aumentada uma gratificação (que não é
a GED. E, sim, a GEAD). Nas classes

Outra vez, governo ignora
reivindicação de docentes de 1º e 2º graus

assembléias de base e somente na semana
de 24 de março o Sindicato poderá
apresentar uma resposta. O Sinasefe
responderá ao governo depois do dia 31.

A proposta do governo para a estrutura
da carreira de 1º e 2º graus seria igual à
que o governo apresentou aos docentes
do Ensino Superior em dezembro
passado: Vencimento Básico + incentivo
titulação + GEAD, que na ‘repactuação’
do governo com o governo (CUT/Proifes)
foi invertida.

A reunião do Setor indicou a rejeição da
proposta pela rodada de Assembléias Gerais
das seções sindicais, visto que além de ser a
mesma proposta já rejeitada para o ensino
superior, altera profundamente a carreira
docente nas Ifes.

mais altas, o peso da gratificação será
estrondoso... A GEAD para o docente
Titular será de R$ 7 mil e o Vencimento
Base cairá para 20% desta gratificação.

A direção do Andes-SN apresentou o
seu calendário:após a reunião do Setor, a
proposta segue para avaliação nas
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Amorim

Longe do paraíso
prometido pelo Reuni

Campanha

Salarial  2008

Governo impõe
adesão individual à
nova carreira de 1º e
2º graus ameaçando
não reajustar
salários de quem
ficar na carreira
atual. Leia em
encarte Campanha
Salarial nesta edição

Na semana passada, representantes da Adufrj-SSind se reuniram com professores
do Instituto de Química. Falta de equipamentos, pessoal técnico, limpeza e condições

básicas, como elevadores funcionando,  foram algumas das reclamações.
Enquanto as condições de trabalho se degradam na universidade, o governo Federal

impõe aos professores mecanismos de correção salarial que desconfiguram a carreira,
sem negociar com o Sindicato que  representa a categoria.

Na próxima semana, a seção sindical dos docentes realizará uma assembléia geral
para discutir a precarização das condições de trabalho na universidade e a questão

salarial. A data e local ainda serão definidos e divulgados  nos  meios eletrônicos e na
próxima edição do Jornal.

Nesta edição, publicamos ainda um Encarte Campanha Salarial com detalhes e tabelas
demonstrando como ficarão os salários e os impactos da reconfiguração da carreira

docente de 1º e 2º graus imposta pelo goveno Lula.
Páginas 4 e 5 e Encarte
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Sindicato aciona
governo estadual por
omissão no combate à
dengue

Atentos ao crescimento desregrado dos
casos de dengue no estado, o Sindicato do
Médicos vai entrar no Ministério Público
Federal e no Estadual com uma notícia-
crime contra os governos municipal, estadual
e federal por omissão no combate à doença.
“A situação em que se encontra a saúde é
um crime. Todas as emergências estão
superlotadas, com aumento de inúmeras
doenças contagiosas e déficit de
profissionais. Considero epidemia o que está
ocorrendo no Rio. Uma epidemia
anunciada”, afirmou Jorge Darze,
presidente do sindicato em entrevista ao
portal eletrônico O Dia.

O infectologista e professor da
Universidade Federal do Rio de Janeiro
(UFRJ), Edmilson Migovski, alertou que o
número de casos de dengue no estado do Rio
pode ser 30 vezes maior do que o informado
pelo Ministério da Saúde que, somente neste
ano, notificou de 23,3 mil casos da doença.
Só no município do Rio de Janeiro,  até a
semana passada, 29 pessoas haviam morrido
e mais de 20 mil foram infectadas.

Segundo o professor, as estratégias para o
combate à doença são ineficazes. Um
exemplo disso, foi o “Dia D” da dengue que,
assim como as campanhas de vacinação,
focava apenas um dia de atuação. “Esse D,
do Dia D, tinha que ser de década. Ou o
combate é feito por décadas a fio, ou a cada
verão serão contabilizados mortes e
sofrimentos”, disse o professor em entrevista
à pagina eletrônica Vermelho.

E os casos só aumentam

Nesta quinta-feira (20), o Secretário
Estadual de Saúde, Sérgio Côrtes, admitiu o

Rio de Janeiro enfrenta uma epidemia de
dengue. O dirigente noticiou que só no Estado
a doença já matou 47 pessoas, e os casos
aumentaram para um total de 32.615
infequitados. A região mais afetada é a capital
fluminense, mas a Secretaria de Saúde da
cidade ainda nega a existência de epidemia.

Segundo Côrtes, a epidemia é fruto da
superlotação nos hospitais da região
metropolitana”Ainda teremos problemas
sérios de filas e isso está acontecendo na rede
privada, na rede pública, porque nós estamos
com um número excessivo (de pacientes),
estamos com uma epidemia de dengue.
Temos um número muito alto de pacientes
procurando as emergências”, destacou o
secretário para O Dia online.

Ainda assim, privatização

Segue em discussão no Congresso o
Projeto de Lei complementar número 92/
07, que ameaça transferir todas as áreas

Médicos  também se mobilizam contra
descaso do governo com a Saúde

sociais do estado para a gestão de
fundações. Só no Rio de Janeiro, 24
unidades hospitalares e institutos
integrariam a estrutura de gestão de três
fundações do serviço público de saúde.
“Entre o Estado, devedor de um serviço
público essencial, e o usuário, detentor de
um direito fundamental, surge um
intermediário, um gestor, as fundações
privadas instituídas pelo Poder Público”,
é o que diz o informativo especial do
Projeto Políticas Públicas de Saúde, de
janeiro deste ano.

“A privatização da margem ao jogo de
cartas marcadas existente na política.
Assim, o gestor público pode tranqui-
lamente colocar a administração do
hospital estatal nas mãos de um em-
presário aliado seu. Quando o hospital é
administrado pelo estado, fica mais fácil
acompanhar a gestão dos serviços de
saúde, garantidos a todos com a
implantação do SUS, uma das principais
conquistas do brasileiro em termos de
inclusão social”, analisou João Gouvêa,
diretor administrativo do Sindicato dos
Médicos de Pará (Sindmepa), em
colocação sobre a privatização de 18
hospitais do seu estado no site do Conselho
Estadual de Saúde.

Ato no dia 7 de abril
O Sindicato dos Médicos do Rio de Janeiro

também participará do ato em Defesa da
Serviço Público e Contra as Fundações que
acontecerá no dia 7 de abril, Dia Nacional
da Saúde, na sede da Assembléia Legislativa
do Rio de Janeiro (Alerj), às 14 horas. O ato
está sendo organizado por várias entidades
do movimento social e sindicatos, entre elas
a Adufrj-SSind e o Andes-SN, que se reúnem
desde o ano passado regularmente no Fórum
em Defesa do Serviço Público e contra as
Fundações.

MovimentoMovimento AnoteAnote

Seminário Nacional de Atualização
do Caderno 2
28/3 - 18h30 - Abertura e apresentação
da dinâmica que está sendo desenvolvida
pelos grupos de trabalho do Andes-SN em
relação à atualização do Caderno 2.
29/3 - 9h Autonomia Universitária
Com Roberto Leher (UFRJ),  Francisco
Miraglia Netto (USP)
Coordenação: Grupo de Trabalho de
Política Educacional do Andes-SN
13h30 - Gestão Democrática
Com Ângela Carvalho de Siqueira (UFF),
Luis Henrique Schuch (UFPel e
Secretário Andes-SN), Thiago Arruda
(Cepe da UFC)
Coordenação: Grupo de Trabalho de
Ciência e Tecnologia do Andes-SN
16h30 – Plenária de Sistematização
30/3 - 9h Democratização do
acesso e da permanência na
universidade
Com Lisete Regina Gomes Arelaro (USP),
Luis Eduardo Acosta (UFRJ),  Leon Diniz
Lima Jr. (Professor de Pré-vestibulares
comunitários-RJ)
Coordenação: GT de Etnia, Gênero e
Classe do Andes-SN
13h30 Financiamento da Educação
Com Jorge Abrahão de Castro (UnB –
IPEA),  Luis Allan Künzle (UFPR e
GTC&T Andes-SN), Sadi Dal Rosso (UnB
e Ex-presidente do Andes-SN),
Coordenação: GT Fundações e GT
Verbas do Andes-SN
16h30 – Plenária Final de
Sistematização 
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Movimento estudantil
quer fim da
criminalização dos
movimentos

Nesta sexta-feira, 28 de março, um
grande ato estudantil no Centro do Rio de
Janeiro homenageará a memória de Edson
Luís, secundarista morto há 40 anos pela
ditadura militar. Em 1968, nesta data, um
pelotão de choque da polícia militar invadiu
o restaurante do Calabouço, espaço de
alimentação dos estudantes, financiado
pelo estado e localizado perto do Aeroporto
Santos Dumont. Os estudantes se reuniam
em protesto contra o aumento das refeições
servidas no local quando a polícia invadiu.
Edson, com 17 anos, foi atingido e morto
pelo tiro de uma arma calibre 45 do tenente
Alcino Costa, então comandante do
Batalhão Motorizado da PM.

Além do assassinato de Edson, a
repressão resultou em ferimento grave de
outro estudante de 20 anos e na morte de
um trabalhador, porteiro do prédio do ex-
INSS, que passava por ali no momento da
invasão. Outro trabalhador que assistia à
violência da janela de um escritório, na
rua General Justo, foi atingido na boca por
uma bala ‘perdida’. Os dados são do
extinto Jornal Correio da Manhã, do dia 29
de março daquele ano.

O ato da próxima sexta marcará não
somente a memória dos que morreram
vítimas da violência do regime militar dos
anos 1960 e 1970, mas também a luta contra
a violência que, quatro décadas depois,
ainda agride e mata a juventude nas
periferias e comunidades dos grandes
centros urbanos, particularmente na cidade
do Rio de Janeiro.

Os grêmios estudantis das sete unidades
do Colégio Pedro II, dos colégios de
Aplicação da Uerj e UFRJ e dos Cefets já
anunciaram a presença na passeata que sairá
da Candelária em direção à Cinelândia, com
concentração a partir das 12h. Também
participarão centros acadêmicos e DCEs da
UFRJ e da UFF. A seções sindicais da UFRJ
e da UFF, o Andes-SN, o MST, o SEPE,
Petroleiros, Assembléia Popular, Inter-
sindical, Conlutas e Conlute também estão
apoiando e organizando o evento no qual a
juventude e os trabalhadores prometem
tomar as avenidas do Centro da cidade na
luta contra o fim das várias formas de
violência social.

“O ato do dia 28 será para resgatar a
memória de Edson Luís, vítima da ditadura,
mas também para marcar a luta contra a
criminalização atual da juventude e dos
movimentos sociais que acontece nas
periferias e comunidades do Rio. O chamado
estado democrático de direito tem matado
mais do que a ditadura militar, nos últimos
anos”, diz o estudante de Economia da UFRJ
e diretor do DCE, Allan Mesentier.

“O dia 28 de março de 2008 será um dia
de luta contra todos os tipos de violência,
como a falta de moradia, de saúde e de
educação para a população deste país. Os

Estudantes vão às ruas
contra a violência social

MovimentoMovimento

movimentos sociais participarão da passeata
com os estudantes para mostrarmos à
sociedade que a violência não se limita ao
problema da segurança pública. O desemprego
é uma forma de violência. A falta de
investimentos em educação e a privatização
da saúde também”, alerta o representante do
Movimentos dos Trabalhadores Sem Terra no
estado, Léo Haua. “Estaremos nas ruas
também para denunciar a violência do governo
federal ao impor aos universitários a
reestruração das federais através do Reuni”,
comenta o diretor do Centro Acadêmico de
Letras e do DCE da UFRJ, Raphael Nunes.

Lei de rádios
comunitárias é
antidemocrática

As organizações ligadas às rádios
comunitárias consideram a lei 9.612
antidemocrática e exigem mudanças.
“A essência da lei é positiva, talvez
seja o que há mais de concreto em
nível de regulação de comunicação
pública. No entanto, em questões
técnicas é extremamente restritiva,
colocando as rádios comunitárias
como algo pequeno e insignificante”,
afirmou o coorde-nador da Rede Viva
Rio de Rádios Comunitárias Tião
Santos. (Renajorp, 15/03)

ONU acusa Brasil
A Organização das Nações Unidas

(ONU) acusa o Brasil de ter ignorado
nos últimos 12 meses todos os pedidos
de esclarecimento feitos pela entidade
sobre direitos dos indígenas. Segundo
Miloon Khotari, relator para o direito à
moradia, desde março de 2007, a ONU
envia pedidos de explicação de
violações de direitos humanos e
nenhuma delas foi respondida. O
governo contesta a acusação, alegando
que enviou as informações. (Portal Em
dia Com a Cidadania, 19/03)

MEC suspende bolsas
de doutorado

O Ministério da Educação (MEC)
suspendeu a concessão de novas bolsas
de doutorado pleno no exterior, à
exceção dos Estados Unidos. A decisão
foi tomada pela Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível
Superior (Capes), que planeja reestru-
turar o programa de bolsas. O objetivo
da instituição com a medida é dar ênfase
à outra modalidade de pós-graduação
no exterior, o chamado doutorado
sanduíche, em que apenas parte do curso
é feita em universidades estran-
geiras.Atualmente, a Capes tem 632
bolsistas de doutorado pleno no exterior.
(O Globo, 14/03)

MST faz alerta à Vale
O Movimento dos Trabalhadores

Rurais Sem Terra (MST) divulgou nota,
sobre a liminar que impede ações do MST
contra instalações da Vale do Rio Doce,
concedida pela 41ª Vara Cível do
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. O
movimento afirma que a empresa deveria
“trabalhar para resolver os problemas
sociais e ambientais das áreas onde está
instalada, em vez de criar obstáculos para
a realização de manifestações legítimas
que fazem parte da democracia”. (O Dia
online, 20/03)
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Em função das dificuldades de infra-estrutura
enfrentadas neste início de ano letivo, professores
do IQ se reuniram na última terça-feira (18/03)
para discutirem e definirem ações para a solução
dos problemas. Estiveram presentes dez
professores do Instituto e mais dois representantes
da diretoria da Adufrj-SSind, a professora Anita
Handfas, da Faculdade de Educação, e o professor
Luiz Paulo Braga, do Instituto de Matemática, que
acompanharam a reunião e deram todo o apoio do
Sindicato às reivindicações e aos encami-
nhamentos propostos pelos docentes. Dentre os
problemas apresentados, estão a péssima
condição dos elevadores do bloco A do CT, a falta
de funcionários para a limpeza (apenas cinco para
todo o Instituto) e o reduzido número de telefones

Adufrj-SSind reúne professores do Instituto de Química para discutir falta de condições de trabalho

O Instituto de Química faz parte do Centro de
Ciências Matemáticas e da Natureza, mas tem
suas dependências emprestadas do outro Centro,
há décadas. Os professores do IQ realizam
atividades de ensino, pesquisa e extensão em
conjunto com vários cursos de outras unidades,
como Física, Matemática, Geologia, Geografia,
Astronomia, Ciências Atuariais, Estatística,
Meteorologia e Informática.

A construção de um prédio próprio para o
Instituto  tem se tornado uma emergência para a
comunidade local. A permanência de um curso
que lida com reagentes e materiais perigosos
nos 5º, 6º e 7º andares do bloco A do Prédio do
Centro de Tecnologia já há muito tempo é
questionada por professores, estudantes e
funcionários da unidade.

Os elevadores do bloco estão constantemente
em manutenção por não suportarem o peso
transportado diariamente para os andares do
Instituto. Além de enfrentarem gigantescas e
infinitas filas, a comunidade ainda divide o
espaço dos elevadores com cilindros de gases
ou solventes químicos, colocando em risco a vida
de vários indivíduos. Isso acontece porque o
elevador de carga encontra-se com defeito.
“Todos os dias me deparo com o elevador lotado
de pessoas e, algumas vezes, somos obrigados a
dividir o espaço com funcionários transportando
cilindros de gases. Já há mais de um mês que
apenas um elevador dos quatro disponíveis
funciona, o que faz com que eu me atrase para
as aulas diariamente, pois tenho que esperar um
grande tempo na fila”, afirmou o aluno do 6º
período do curso de Química, Felipe Santiago.

A sensação de insegurança é constante,
principalmente depois do acidente do dia 17 de
agosto de 2004. O incêndio em um dos
laboratórios do instituto culminou na interdição
do prédio do Bloco A pelo período de uma
semana. Há apenas duas semanas, um grave
acidente aconteceu com uma funcionária do
Instituto. A servidora fraturou o pé ao entrar em
um dos elevadores, que estava parado cerca de
20 cm abaixo do nível correto. O fato é um
exemplo do risco pelo uso de um equipamento
obsoleto, que não dá conta das demanda do
Instituto, ainda mais quando o transporte de
pessoas é feito junto do transporte de cargas.

Segundo um documento encaminhado pela
diretora do Instituto de Química, Cássia Turci, à
comunidade acadêmica, no último dia 19/3, dois
elevadores sociais do bloco estão sendo
consertados a um custo de R$ 110 mil pagos
pela decania do Centro de Tecnologia. Este
serviço pode levar até dois meses (um mês por
elevador), segundo informações da área técnica
da Thyssenkrup – empresa que executa a
reforma. Dois dos elevadores funcionam

precariamente e os técnicos são chamados
diariamente, principalmente para corrigir
problemas ocasionados pelo transporte de carga.

“O setor de contratos da SG6 (Superintendência
Geral de Administração e Finanças), responsável
por todos os serviços contratados pela UFRJ,
incluindo os de manutenção dos elevadores,
limpeza, vigilância, sofreu uma pressão muito
grande quando o transporte de carga nos
elevadores sociais foi interrompido. Em função
disso, foi iniciado um processo de contrato
emergencial visando à manutenção e reparos do
elevador de serviço, contrato este que estava
vencido há alguns meses”, explicou a diretora.

De acordo com o documento distribuído pela
diretora, o superintendente geral de
Administração e Finanças da UFRJ, Milton
Flores, visitou o Bloco A do CT no dia 6 de março
e comprometeu-se em atender aos pedidos da
direção do Instituto de alocação de quatro
ascensoristas para controle do fluxo dos

capazes de fazer ligações para celulares e
interurbanos (a unidade conta com apenas duas
linhas que fazem estes tipos de ligações).

Dentre esses problemas, o que tem mais
preocupado os professores neste momento são
os elevadores. O Instituto conta com cinco
elevadores (quatro sociais e um de carga) sendo
que o de carga raramente funciona e os sociais
frequentemente apresentam defeitos. Nesta
situação professores, técnico-administrativos e
estudantes são expostos a situações de risco,
pois cargas químicas, equipamentos e inclusive
o lixo da unidade são transportados junto com as
pessoas nos poucos elevadores sociais que estão
em funcionamento. Além das enormes filas que
ocorrem em função dos poucos elevadores em

Instituto de Química precisa de prédio próprio
UFRJUFRJ

funcionamento (apenas dois na data da
reunião). Não raras vezes, pessoas ficam
presas e, há alguns dias, um acidente mais
grave ocorreu. Uma funcionária do IQ, em
função do mau funcionamento de um dos
elevadores, teve uma fratura no pé.

Em função deste quadro, os professores
manifestaram sua indignação e formaram
uma comissão para averiguar a situação da
manutenção dos elevadores e cobrar uma
resolução dos problemas junto à direção do
Instituto, Decanias do CT e CCMN e Reitoria.

Os presentes na reunião também
manifestaram suas preocupações com relação
à implementação do Plano de Reestruturação
e Expansão da UFRJ que prevê a ampliação

elevadores do Bloco A. Flores disse ainda que a
decania do CT e a SG6 seriam as responsáveis
pela fiscalização do contrato dos elevadores e
prometeu, na ocasião, o conserto imediato do
elevador de serviço.

Pesquisas atrasadas

A situação da permanência do IQ em andares
elevados do bloco A e os constantes transtornos
advindos da inoperância dos elevadores
prejudicam também as atividades acadêmicas.
Há constantes atrasos das conclusões de pesquisa,
uma vez que os materiais demoram a serem
entregues nos laboratórios. “Eu já tive vários
projetos atrasados por conta de equipamentos que
ficaram até dois meses no hall do bloco A até
subirem pelo elevador de carga. Não adianta a
universidade fazer projetos milionários, ter dinheiro
para construir um bom laboratório, ter projetos com
a Petrobrás e com empresas, se nós não temos
uma infra-estrutura básica mínima de trabalho”,

Fabiano Veneza

TUBOS DE GASES SÃO TRANSPORTADOS JUNTO DOS USUÁRIOS, NOS ELEVADORES
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Como a Universidade pode cogitar aumentar o
número de alunos sem o mínimo de infra-
estrutura? O Reuni veio embrulhado em um papel
dourado, mas, quando você abre, o que se vê
não é bem isso... Pois o que se propõe de
aplicação em infra-estrutura não é viável frente
às propostas do aumento do número de vagas e
cursos novos”, questiona.

IQ perde mais da metade de
funcionários de limpeza

Outro problema do instituto é a limpeza dos
laboratórios e salas de aula. Em 2007, o IQ

contava com onze pessoas para a limpeza de
suas dependências do Bloco A. Hoje, há apenas
cinco funcionários da empresa Probank
executando esse serviço. De acordo com Cássia
Turci, o compromisso de se fazer um tratamento
diferenciado para as unidades que oferecem
cursos noturnos e que participam do programa
de coleta seletiva não foi cumprido. “Tínhamos
implementado um sistema de plantão para
atender a todos os turnos e manter as salas de
aula, laboratórios, secretarias, banheiros limpos.
Com a retirada de seis funcionários, tivemos que
redistribuir os trabalhos com prejuízos evidentes
para toda a comunidade. Estamos fazendo todos
os esforços para completar o nosso quadro, já
que uma nova empresa está sendo contratada
pela UFRJ”, explica Cássia.

Infra-estrutura precária

Com tantos acidentes, a permanência do IQ
no bloco A do CT põe em risco a vida de centenas
de pessoas que freqüentam o instituto, que ainda
divide o prédio com o curso de Física.  Não tem
sentido que um prédio de sete andares, sem
considerar os entrepisos, abrigue uma unidade
na qual se realizam atividades envolvendo
reagentes químicos.  É notório que o bloco tem
sérios problemas nas partes hidráulica e elétrica,
que nem todos os laboratórios do Instituto têm
saída de emergência e não existem portas corta-
fogo próximas às escadas.

Segundo relatório encaminhado pela diretora
do IQ ao Jornal da Adufrj, a quantidade de
solventes e reagentes armazenados no prédio
justifica a construção de uma casamata para
minimizar os riscos de incêndios e acidentes
para toda a comunidade. Para comportar, com
possibilidade de expansão, todas as atividades
realizadas na unidade, seria necessária a
construção de um prédio com uma área
estimada entre 25.000 e 30.000 m2.  Este prédio
também deveria contemplar instalações para
pessoas portadoras de limitações físicas.

Atualmente, o IQ ocupa um espaço de
aproximadamente 16.000 m2, sem contar as
áreas criadas em função dos mezaninos
instalados. Essa área abriga cerca de dez salas
de aula, dez laboratórios de graduação, 90
laboratórios de pesquisa, secretarias acadêmicas,
cinco secretarias de departamento, departa-
mentos financeiro, pessoal, secretaria da direção,
refeitório, laboratório de informática da
graduação, biblioteca, além das oficinas de
manutenção (hialotecnia, refrigeração, eletrônica,
hidráulica etc.).

“Em função de todos os problemas
apresentados, é mais do que justificável a
construção de um novo prédio para o IQ com, no
máximo, três andares!”, finaliza Cássia Turci.

do número de vagas na Universidade. As
inquietações são em função da falta de infra-
estrutura da unidade para atender os novos

alunos que, já que a condições atuais estão longe
de garantir boas condições de trabalho para os
atuais estudantes da unidade. Neste sentido, os

professores também relataram a atual
superlotação de algumas turmas em disciplinas
experimentais.

reclamou a professora Denise Freire, da unidade.

PRE ignora falta
de infra-estrutura

 Além dos elevadores,os docentes reclamam
da falta de pessoal técnico, de limpeza e da
sobrecarga de atividades.  Dense Freire também
chama a atenção para a irracionalidade de
algumas propostas do Reuni, na UFRJ, travestido
de Programa de Reestruturação e Expansão
(PRE). “Com o Reuni, a idéia é dobrar o número
de alunos. Imagino a atual conjuntura com o
número de alunos duplicado... Como vai ser?

TRIBUNA

Cássia Turci
Diretora do IQ

         Em função de todos
os problemas
apresentados, é mais do
que justificável a
construção de um novo
prédio para o IQ com, no
máximo, três andares!”

“

LONGAS FILAS NOS ELEVADORES ATRAPALHAM ATIVIDADES NO INSTITUTO

Denise Freire
Professora do IQ

         Acho que deveríamos conversar
seriamente sobre a resolução de
problemas de infra-estrutura da
universidade. Fazer projetos como o
Reuni não vai resolver o problema da
universidade. Eles só tapam buraco; é um
belo discurso que não vai resolver
absolutamente nada!”

“

Diego Cotta Diego Cotta

Fabiano Veneza
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Líder mexicano participa
de Seminário na
Fluminense e diz que
evento contribui para a
unidade dos povos latino-
americanos

Carlos Beas é representante do movimento de
Oaxaca, estado ao sul do México que ganhou o
noticiário do mundo em 2005 pelo levante popular
contra o governador local, Ulises Ruíz. Participando
do seminário internacional organizado pela Seção
Sindical dos Docentes da UFF (Aduff-SSind) e
pela Regional Rio do Andes-SN Lutas sociais e a
defesa da universidade pública na América Latina,
o ativista mexicano surpreendeu ao dizer que muitos
no México pensam que o Brasil está fora da
América Latina. Economista em um dos estados
mais pobres daquele país, Beas parabenizou a
iniciativa do seminário que, na sua opinião, contribui
para “quebrar a muralha” que existe entre os povos
sul-americanos.

Segundo Beas, o problema mexicano pode
ser resumido em um antigo ditado local: “Estamos
muito perto dos EUA e muito longe de Deus”.
Isso significa que o povo sofre pressão muito
grande dos interesses norte-americanos. Nos
últimos 30 anos, aconteceu uma grande onda de
privatizações naquele país, situação que se
agravou com a criação do Tratado Norte-
americano de Livre Comércio (NAFTA, da sigla
em inglês), que começou a vigorar em 1994, junto
dos EUA e do Canadá. Pouco tempo depois, de
acordo com o palestrante mexicano, milhares de
empresas de pequeno e médio porte foram
fechadas no país e milhões de empregos foram
perdidos. “O índice de suicídios aumenta mais de
60%”, acrescentou. “Essas foram as primeiras
‘grandes bondades’ do Tratado de Livre
Comércio”, completou.

Beas explicou que Oaxaca é um pequeno
estado, com grande população indígena. Ao
mesmo tempo, uma região rica em recursos
naturais, mas de altíssimos índices de pobreza e
forte autoritarismo governamental. Porém, esta
conjuntura também teve o aspecto positivo de
propiciar a formação de vários movimentos
sociais: existem cerca de 800 organizações
somente em Oaxaca, segundo o palestrante.

A “loucura”
Entre estas, Carlos Beas destaca o sindicato dos

trabalhadores em Educação local, conhecido como
“La Séccion 22” que, em maio de 2006, iniciou
uma mobilização por melhores salários. Na ocasião,

o governo estadual reprimiu violentamente o
protesto. Revoltados com a desproporção da ação
repressiva, milhares de pessoas iniciam o que
Carlos Beas denominou de “a loucura”: “Uma
‘loucura’ muito especial. Quando as pessoas
derrotam a polícia nas ruas, ganham a consciência
de que podem não só defender seus direitos, mas
mudar a situação de pobreza e autoritarismo dos
últimos anos. Perde-se o medo do governo”,
afirmou, observando que o movimento unificado
elege como principal reivindicação a destituição

do governador de Oaxaca.
A partir do 14 de junho, cria-se um processo

de auto-organização chamado Assembléia
Popular dos Povos de Oaxaca (Appo), onde se
pode encontrar de tudo: anarquistas,
ambientalistas, estudantes, sindicatos, indígenas.
“Cabem todos na Assembléia. Os únicos que não
entram nesta família popular são os empresários
e as mais altas autoridades do governo. As
mobilizações alcançam 800 mil pessoas e
chegam a ocupar as rádios comerciais e a

transmissora de TV local por um mês”, comentou.
No entanto, naquele mesmo ano, uma ordem

do governo federal de ocupação militar do estado
causa a morte de 26 pessoas, dezenas de
desaparecidos e mais de 500 presos. Muitos
precisam sair escondidos do país. “Para enfrentar
grandes inimigos, precisamos de unidade. Sem
isso, não teria futuro. Porque as demandas eram
muito radicais. Apesar das perdas e da repressão,
nossa luta não está derrotada. Precisamos que
nossa luta não fique apenas em Oaxaca para

Quebrando a “mura lha” entre os povos

PALESTRANTES REFORÇAM IDÉIA DE UNIDADE LATINA-AMERICANA CONTRA NEOLIBERALISMO EM MESA DO DIA 13/3

Fotos: Aduff/Stela Guedes

Seminário Lutas Sociais na América LatinaSeminário Lutas Sociais na América Latina

TRIBUNA

Carlos Beas
Representante do movimento de Oaxaca

        O índice de suicídios
aumenta mais de 60%. Essas
foram as primeiras ‘grandes
bondades’ do Tratado de Livre
Comércio (Nafta)”

“         Todas essas lutas iniciadas em
Córdoba e radicalizadas em 68 criam a
perspectiva de universidade latino-
americanista. Temos que lembrar todos
aqueles que morreram e lutaram pela idéia
que as universidades latino-americanas
não devem ser o espaço da cópia

“
José Maria de Almeida
Representante da Conlutas

        No ano passado, o Brasil gastou entre
R$ 270 bilhões e R$ 280 bilhões com
pagamento de juros da dívida pública.
Obviamente, para direcionar um volume de
recursos dessa monta para o pagamento, é
preciso que o governo deixe de gastar em
outras áreas, como Saúde, Educação e
Previdência”

“
Roberto Leher
Professor da Faculdade de Educação e
diretor da Adufrj-SSind

enfrentar as reformas neoliberais e criar uma
realidade diferente”, ressaltou.

Carlos aproveitou para agradecer o apoio
militante que veio de diversos países, durante aquele
período de luta mais intensa, com atos nos
consulados e embaixadas mexicanas, incluindo o
Brasil. “Somos irmãos latino-americanos. Temos
grandes desafios e precisamos aprofundar os laços
entre as coordenações dos trabalhadores em todos
os países para enfrentar as empresas transnacionais.
Precisamos estabelecer uma resistência
globalizada. Unidos venceremos!”, encerrou.
Retomar o movimento
de Córdoba

O professor da Faculdade de Educação e
diretor da Adufrj-SSind, Roberto Leher, deteve
sua análise nos movimentos de resistência das
comunidades universitárias dos diversos países
latino-americanos, nos últimos anos. Para ele, é
importante, neste ano, retomar os princípios do
movimento ocorrido na cidade argentina de
Córdoba, em 1918, quando os estudantes se
rebelaram contra a universidade anacrônica
guiada pela Igreja conservadora: “Aquele foi o
momento fundacional de uma reflexão crítica
latino-americana”, disse. Há 90 anos, o
movimento de Córdoba definiu para a América
Latina um padrão de universidade pública, laica
e democrática, co-gerida por estudantes e
professores, independente da Igreja e do Estado e
aberta aos problemas de sua época.

Roberto entende que existe atualidade do
pensamento daquela mobilização da juventude
argentina. Mais ainda quando se lêem os
documentos escritos pelo reitor da UFBa,
Naomar Ferreira, do projeto Universidade Nova,
do qual surgiram as bases do Reuni. Naomar vê
com horror a possibilidade de a universidade
brasileira seguir traços distintos das instituições
européias ou estadunidenses.

O professor lembrou outras reflexões do
movimento argentino do início do século passado,
como a idéia de que uma universidade autônoma
só cabe num país onde o imperialismo não está
dando as cartas; ou de como a instituição precisa
incluir operários na luta universitária. “A partir de
Córdoba, surgem movimentos estudantis que
agregam a classe trabalhadora para uma luta
antiimperialista na América Latina”, comentou.
“Todas essas lutas iniciadas em Córdoba e
radicalizadas em 68 criam a perspectiva de
universidade latino-americanista. Temos que
lembrar todos aqueles que morreram e lutaram
pela idéia que as universidades latino-americanas
não devem ser o espaço da cópia. Segundo o

mestre Florestan Fernandes, só conseguiríamos
ter uma mudança radical da universidade, com
um novo ponto de partida, que incorporasse os
trabalhadores, indígenas e camponeses”, disse.
Para Roberto, iniciativas como a Frente de Luta
em Defesa da Univesidade Pública são germes
de formas organizativas que podem ser
construídas para que este ano possa ser um marco
em defesa da universidade pública.

“Nos últimos anos, nossa universidade tão
mercantilizada pelo capitalismo acadêmico,
precisa ser reformada não apenas de dentro para
fora, mas de fora para dentro”, contou. A
dificuldade mais imediata, segundo Roberto, é
que, pela primeira vez, uma geração precisará
empreender uma luta pela universidade sem apoio
de nenhuma fração da burguesia brasileira. “Até
na época da ditadura militar, havia algum apoio à
universidade para o projeto de modernização
conservadora”, disse. “Em suma, o desafio é
enorme, mas estamos lutando a partir de outros
lutadores e devemos honrar a memória e luta
daqueles militantes que conseguiram fazem da
universidade latino-americana uma universidade
distinta. E temos de lutar para que ela siga sendo
distinta, que nos orgulhe por sua latino-
americanidade”, completou.

Reestruturação do
sistema capitalista

Para o representante da Coordenação
Nacional de Lutas (Conlutas), José Maria de
Almeida, as reformas neoliberais devem ser

entendidas como parte da reestruturação do
sistema capitalista, nos últimos 30 anos, no mundo.
Estas reformas buscam reverter a tendência de
queda das taxas de lucros das grandes
corporações econômicas.

Para José Maria, as mudanças neoliberais
apresentam-se de diversas maneiras. Nas
políticas do Estado, manifestam-se sempre
reduzindo os gastos com os serviços prestados à
população e permitindo o repasse de recursos
públicos para a iniciativa privada. “No ano
passado, o Brasil gastou entre R$ 270 bilhões e
R$ 280 bilhões com pagamento de juros da dívida
pública. Obviamente, para direcionar um volume
de recursos dessa monta para o pagamento, é
preciso que o governo deixe de gastar em outras
áreas, como Saúde, Educação e Previdência”.

Por outro lado, o dirigente lembra que as
reformas também abrem espaço para atividades
oferecidas antes apenas pelo Estado possam ser
privatizadas: “O Estado se retira desses setores
que deveriam ser direitos fundamentais da
população para que o capitalismo possa lucrar. A
área de Educação é um exemplo disso. A
quantidade de instituições privadas de ensino
superior comprova isso”, ressaltou.

José Maria citou, ainda, as alterações
realizadas na área trabalhista da iniciativa
privada, para diminuir os gastos das empresas
“Todo esse debate sobre a ‘necessidade’ de
mudanças na legislação trabalhista, sobre o
custo-Brasil, o ‘engessamento’ no mercado de
trabalho, cada teórico deles inventa um nome

Internacional/Amorim

novo, tem esse objetivo fundamental de
aumentar a rentabilidade das empresas”,
afirmou. “Mas a luta continua contra todas essas
mudanças, parciais ou totais”, contou.

Em 2008, luta começou com atraso
O dirigente sindical observa que o grande desafio

tem sido criar uma ligação entre as lutas de variados
setores contra as reformas: “Até esse momento,
não conseguimos esse objetivo. Na reunião da
Conlutas que tivemos recentemente aqui no Rio,
verificamos uma fragmentação da luta. Não existe
uma bandeira global. E estamos começando esse
debate entre todos nós, com atraso”, comentou.
Para ele, em março, as entidades já possuem um
calendário próprio de atividades e reivindicações.

“Nós vamos fazer o quê? Vamos impulsionar
essas atividades todas e buscar canalizar esforços
em algumas datas, como o 1º de abril, dia da
Mentira. Faremos um ato, em São Paulo, numa
primeira tentativa de unidade. E, em 1º de maio,
tentar retomar outro ato unificado”, contou.

José Maria ressaltou a iniciativa do seminário
de posicionar a luta em nível latino-americano,
pois as reformas neoliberais se aplicam (ou se
aplicaram) em cada país. Por esse motivo, a
Conlutas, ao lado de outras organizações de
países vizinhos, organiza um Encontro Latino-
americano e Caribenho de Trabalhadores, em
7 e 8 de julho, em Betim (MG): “A idéia é ter
representantes de toda a América Latina que
querem lutar contra essas reformas que estão
aí. É preciso somar forças”, completou.

De 25 a 27 de março, o Instituto de
Filosofia e Ciências Humanas
(IFCS) promove o evento em
homenagem aos revolucionários
que ainda hoje inspiram as lutas
pela construção do socialismo e do
comunismo. As palestras
acontecem durante as manhãs e à
tarde serão projetados
documentários e filmes como Olga,
Pacaembu e 18 do Forte. As mesas
contam com a presença de Anita
Leocádia Prestes, no dia 25, e do
escritor Fernando Moraes e do
produtor teatral Luiz Fernando
Lobo, no dia 27.

AnoteAnote
100 anos de Olga e
110 anos de Prestes



8 26 DE MARÇO
2 0 0 8

Em Aula Magna,
dirigente Sem Terra
analisa a Questão
Agrária no Brasil

O economista e dirigente do Movimento dos
Trabalhadores Rurais Sem Terra, João Pedro
Stédile, proferiu a Aula Magna da UFRJ, no
dia 19 de março. Stédile disse ter ficado
lisonjeado pelo convite, que assustou alguns
“jornais conservadores”. Para o dirigente, estes
ainda querem que a universidade permaneça
como um espaço para as elites. Outro motivo
de satisfação do palestrante foi ter percebido,
em sua chegada ao Fundão, que uma das vias
internas do campus levava o nome do geógrafo
Milton Santos: “Assim como Josué de Castro
e Darcy Ribeiro, Milton Santos representa o
que temos de melhor entre os pensadores
brasileiros”, afirmou.

Stédile lembrou que o MST mantém uma
parceria com a UFRJ num curso de
especialização em Filosofia (veja quadro). Ele
esclareceu a razão de se buscar um curso
assim, em vez de Agronomia ou qualquer
outro mais ligado ao trabalho no campo. “Para
que a Academia nos ajudasse a refletir. Para
que nós, então cidadãos plenos, pudéssemos
traçar nosso caminho”, ressaltou. Segundo
ele, a formação de novos pensadores para o
movimento é uma necessidade ainda maior
deste período neoliberal. “Se me permitirem,
o MST já se sente em casa nesta universidade.
E como é de praxe na nossa metodologia,
quando ocupamos um espaço, não saímos
mais”, completou, para aplausos da platéia.

Para entender a questão agrária no Brasil,
João Pedro Stédile fez um passeio pela História,
antes mesmo da colonização do país pelos

portugueses. Naquela época, os nativos
retiravam seu sustento da terra, mas os estudos
antropológicos comprovam que não havia
propriedade privada ou coletiva do solo. “Em
1500, acontece uma transformação drástica.
O país é invadido por capitalistas europeus que
precisam atender a um modo de comércio de
mercadorias”, disse. Como não se produziam
mercadorias no solo americano, os capitalistas
comerciantes trazem para cá dois elementos
novos: as próprias mercadorias e a mão-de-
obra escravizada.

Mas também aí não havia propriedade, mas
sim concessão, da terra. Afinal, o solo era
monopólio da Coroa Portuguesa. Com a
Revolução Industrial na Europa em meados
do século XIX, esse modo de produção entra
em crise. Foi assim que, em 1850, D. Pedro II
publicou a lei nº 601, que dispõe sobre as terras
devolutas do Império. “Esta lei está em vigor

até hoje. E foi ela que introduziu os
fundamentos jurídicos da propriedade privada
da terra no Brasil”, falou Stédile.

O último monarca brasileiro também foi o
responsável por atrair camponeses pobres da
Europa, no período a partir de 1875. Surge assim
o campesinato nacional, formado pelos
europeus recém-chegados e por nordestinos
que adentram o sertão para cultivar terras.
Nova crise viria com o surgimento do
capitalismo industrial, ao longo do século XX,
quando o campo passa a perder sua mão-de-
obra para as novas indústrias.

Reforma agrária

Para os que se assustam com a
reivindicação de “reforma agrária” pelo MST,
João Pedro Stédile deu uma informação
impressionante: na prática, foi um dispositivo
encontrado pela burguesia européia para
garantir um mínimo de renda aos camponeses,
no período pós-II Guerra Mundial. “Em 1946,
a reforma agrária foi imposta pelos Estados
Unidos ao vencido Japão. E foi bastante
drástica: todas as propriedades acima de dois
hectares eram consideradas latifúndios”,
afirmou. “E depois chamam o MST de radical.
Radical é o exército americano, que usou fuzil
para fazer a reforma agrária no Japão”,
comentou. O palestrante explicou que o Brasil,
no mesmo período, não fez essa reforma por
desejo de sua burguesia, que preferiu ficar com
o lucro rápido e fácil. Apenas no governo do
presidente João Goulart (1961 a 1964) ganhou
força um projeto de reforma agrária no Brasil.
Intenção que chegou a ser anunciada no famoso
discurso da Central do Brasil de março de 1964.
“A História vocês já sabem. A burguesia
derrubou o governo”, afirmou.

A partir da década de 90, com a introdução
do neoliberalismo em terras tupiniquins, o
problema do campo se agravou ainda mais.
Grupos multinacionais passaram a controlar
todo o processo de produção: da produção de
sementes e equipamentos, passando pelos
fertilizantes. “Essa é a aliança que controla o
campo hoje: entre a fazendeirinha capitalista e
a grande multicional. Aí não existe espaço para
camponeses”, comentou.

“A luta da sociedade brasileira não é mais
contra o capitalista industrial. Não há como
resolver o problema que temos, se não
enfrentarmos esse demônio das
multinacionais”, disse. Um desafio que é
enorme na atualidade e Stédile deu um
exemplo: “Lá no Rio Grande do Sul, havia
mais de 40 variedades de soja já adaptadas
ao solo e clima. Veio a Monsanto com sua
variedade transgênica e acabou com tudo.
Não tem mais nenhuma outra variedade. Se
a Monsanto quebrar, simplesmente não existe
mais semente alguma para plantar”, contou.
E Stédile observou que a situação tende a
piorar, já que as multinacionais começaram
a obter autorização para plantar milho
transgênico, não liberado sequer na França e
nos EUA. “O milho é a base da alimentação”.

Adufrj-SSind saúda
representante do MST

Após a Aula Magna, houve um espaço
para perguntas e manifestações da platéia.
Nesta oportunidade, o 1º vice-presidente da
Adufrj-SSind, professor Roberto Leher,
saudou a presença do represente do MST
na Aula Magna. Segundo ele, o movimento
é um importante protagonista na defesa da
educação pública brasileira nos dias de hoje.

Stédile fala da luta do
MST contra multinacionais

UFRJUFRJ

www.adufrj.org.br

Curso realizado pela UFRJ com o MST forma segunda turma
concreta, permitindo que trabalhadores a ela
tenham acesso”, comentou. “E esse é um
aprendizado político importante para a
universidade também”, completou.

Pela ESS, outra integrante da coordenação
do curso, a professora Sara Granemann (ao
lado do professor Marildo Menegat) acredita
que a iniciativa é bastante trabalhosa até pela
falta de tradição e infra-estrutura das
universidades públicas ao lidar com os
movimentos sociais. “A chegada desses
trabalhadores areja a universidade na sua
estrutura conservadora”, afirmou.
“Esperamos que a universidade continue a
bancar um projeto como esse”, observou.

Em agosto de 2007, o MST convocou, em
conjunto com diversos movimentos, inclusive
o Andes-SN, uma Jornada em Defesa da
Educação pública, gratuita e de qualidade que

realizou manifestações em todo o país.
A Jornada, que abraçou reivindicações

históricas dos movimentos, como a derrubada
dos vetos de FHC e Lula ao PNE (Plano
Nacional de Educação) e o investimento do
Estado de 7% do PIB na educação (ao
contrário dos 3,5% atuais), problematizou
também a questão do acesso às universidades
públicas. Atualmente, somente 12% dos
brasileiros com idade de 18 a 24 anos
freqüentam alguma instituição de ensino
superior. Entre os que conseguem chegar ao
ensino superior, apenas 22% estão nas
instituições públicas.

Enquanto o orçamento das 53 IFES está
praticamente congelado há mais de uma
década, o número de estudantes de
graduação cresceu em 75% desde 1995. O
Reuni promoverá uma segunda onda de

JOÃO PEDRO NA UFRJ

Fabiano Veneza

inchaço da universidade, pois a expansão
novamente se dará sem os aportes
financeiros do Estado para que a infra-
estrutura seja redimensionada, a assistência
estudantil assegurada como um direito e a
expansão possa ser acompanhada do
aumento substancial do número de docentes
e técnico-administrativos que atendam a
esta demanda.

Para 2008, já há a previsão de que a
Jornada em defesa da educação pública seja
reeditada, novamente no mês de agosto. A
união dos estudantes, dos professores e
demais trabalhadores da educação com os
trabalhadores da cidade e do campo,
conforme Florestan Fernandes, é a única
forma de o país conquistar uma rede pública
de alta qualidade para todo o povo,
universalizando, de fato, o direito à educação.

O curso “Teorias Sociais e Produção do
Conhecimento”, feito por convênio mantido
entre a UFRJ e a Escola Nacional Florestan
Fernandes (do MST), vai formar sua segunda
turma (com 48 participantes) no meio deste
ano. Existente desde 2004, a iniciativa – que
acontece nas férias letivas - passou a ser
responsabilidade do Núcleo de Estudos de
Políticas Públicas em Direitos Humanos,
órgão suplementar do CFCH, criado em 2006,
num trabalho compartilhado com a Escola de
Serviço Social.

Uma das coordenadoras do curso (pelo
NEPP/DH), a professora Maria Lídia ressalta
que o curso não está voltado apenas para
militantes sem terra, mas de outros
movimentos sociais, de todas as regiões do
Brasil. “A universidade exerce sua função
social, de fato se abrindo para a sociedade
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Governo impõe adesão
individual à nova carreira
ameaçando não reajustar
salários de quem ficar na
carreira atual

Em reunião realizada no dia 16 de março, a Secretaria
de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão (SRH/MP) apresentou nova proposta
do governo federal para a carreira do Magistério de 1º e 2º
Graus. A proposta consiste na criação de uma nova carreira,
denominada “Carreira do Magistério da Educação Básica,
Técnica e Tecnológica”, na qual os professores da carreira
atual serão enquadrados por opção individual, que deverá
ser feita até 1º de julho deste ano. Quem não fizer essa
opção não saberá como ficará o seu salário, pois o governo
não fez qualquer proposta para a carreira atual.

Foram divulgadas as malhas salariais da nova carreira
que vigorarão a partir de julho deste ano e as alterações
previstas para julho de 2009 e julho de 2010. A remuneração
passará a ser composta por três itens: o vencimento básico,
uma gratificação de titulação e outra gratificação
“semelhante à GED” (da carreira de Magistério Superior),
nas palavras dos representantes do governo. Ou seja, a GAE1

é incorporada ao vencimento, o adicional de titulação é
“desincorporado”, transformando-se numa gratificação à
parte, e a atual GEAD2 é mantida, possivelmente com outro
nome. As páginas 2 a 4 deste encarte contêm os valores das
remunerações propostas e os reajustes em relação às
remunerações atuais correspondentes, de forma resumida,
assim como a proposta inicial do Andes-SN, encaminhada
ao governo em junho de 2007. A composição completa da
proposta do governo é apresentada apenas para os valores
de julho de 2010. As tabelas completas estão na página
eletrônica da Adufrj-SSind (www.adufrj.org.br).

A proposta prevê ainda a criação de uma nova classe,
D5, com três níveis, e de um novo cargo, de Professor
Titular, que seria equivalente ao Professor Titular do
Magistério Superior. Segundo o governo, haverá uma
correspondência remuneratória entre as classes da nova
carreira e as classes da carreira de Magistério Superior.
O enquadramento na nova carreira, de acordo com a
classe e nível atualmente ocupados, e a correspondência
anunciada pelo governo entre as carreiras estão no
quadro 1.

Reajustes serão menores do que os anunciados
e até negativos

Na carreira atual, os vencimentos estão extremamente
aviltados, a ponto de todos os professores no regime de 20
horas (exceto, por pouco, a Classe Especial com doutorado) e
vários do regime de 40 horas terem de receber uma “parcela
complementar do salário mínimo”, para atingirem o valor do
salário mínimo nacional, que aumentou no início deste mês
para R$ 415,00! Como a GAE incide sobre esta parcela, estes
professores acabam sendo “beneficiados” em relação aos
demais, do ponto de vista salarial, porque uma parte
considerável da sua remuneração é reajustada pelo salário

mínimo, que sobe acima da inflação há vários anos. Por causa
do recente reajuste do salário mínimo, várias remunerações
propostas para julho de 2008 – e mesmo para 2009 - estavam
acima das remunerações do mês passado (fevereiro), mas
estão abaixo das atuais (março), implicando, portanto,
“reajustes negativos”, se forem efetivados. Esta aparente
“distração” do governo permite-lhe propagandear reajustes
percentuais mais altos do que os reais.

Vencimento será valorizado em 2008 e
desvalorizado novamente em 2009 e 2010

A proposta do governo atende um único ponto das
reivindicações do Andes-SN, que é a incorporação da GAE.
Com isso, os vencimentos obtêm, em julho de 2008, um aumento
razoável, em relação aos atuais. No entanto, daí por diante – 2009
e 2010 - são “congelados” e os reajustes incidem todos apenas
sobre as gratificações, que voltam a representar parcelas muito
grandes das remunerações. O vencimento de um professor da
Classe Especial com doutorado e DE, por exemplo, é hoje igual
a 25,2% da sua remuneração total. Pela proposta do governo,
essa proporção subirá para 36,2% em julho de 2008, mas cairá
para 31,9% em 2009 e 25,8% em 2010. Isto é, quase 75% da sua
remuneração continuará sendo composta por gratificações.
Fenômeno semelhante ocorre, em graus variados, com todas as
situações funcionais, principalmente para mestres e doutores,
desmentindo a tese do governo de que a nova carreira trará um
vencimento “robusto” aos professores.

Isto provoca a redução dos valores dos diversos adicionais
proporcionais aos vencimentos que os professores têm nos seus
contra-cheques, devido a condições específicas de trabalho
(insalubridade, tempo de serviço etc), ou por causa de sentenças
judiciais.

Reajustes salariais são muito diferenciados e
titulação perde importância

As malhas salariais da nova carreira representam reajustes
muito diferenciados em relação às remunerações atuais. Até 2010,
o docente graduado da classe C, nível 1, no regime de 20 horas,
será reajustado em 3,5%, enquanto o doutor da Classe Especial,
regime DE, levará 81,6%! Os valores das gratificações não são
percentuais fixos dos vencimentos e as gratificações pela titulação
variam entre as classes e entre os níveis sem nenhuma razão
aparente, sendo todos menores do que os atuais.

(Footnotes)
1 Gratificação de Atividade Executiva
2 Gratificação Específica de Atividade Docente do Ensino
Fundamental, Médio e Tecnológico.

Professores terão de “optar” por carreira
precária para terem reajuste salarial

Lutar por reajustes que assegurem
a dignidade do trabalho docente,
contra o estilhaçamento das
carreiras

Defender a representação sindical
do Andes-SN

20 anos após a Constituição de 1988 que assegurou o
direito sindical aos servidores, o MEC, em nome do
governo Lula da Silva, empreende uma violenta ação

política contra o Andes-Sindicato Nacional, objetivando
afastá-lo da mesa de “negociações” sobre a remuneração e
a carreira dos docentes do ensino básico e superior. Nunca
se viu tanta truculência quanto no atual governo. Em uma
atitude claramente anti-sindical, o MEC impõe ultimatos
sobre propostas que colidem com todas as reivindicações
da última década, como a desvinculação da titulação do
vencimento básico e o desmonte da carreira dos professores
da educação básica, objetivando a fusão dos CAPs e
CEFETs nos Institutos Federais de Educação, Ciência e

Tecnologia (IFETs). Em um pobre simulacro de
democracia, o governo formaliza os “acordos” com o seu
espelho: a CUT e a sua assessoria sindical no MEC.

Ao contrário do que proclamam os representantes
governamentais, o Andes-SN tem buscado uma posição
construtiva, indicando caminhos de negociação que satisfaçam
aos legítimos anseios dos professores, sem, contudo, alterar
radicalmente a ordem de grandeza dos recursos envolvidos.
Mas o governo optou por criar o impasse. Somente irá negociar
com ampla mobilização dos professores.

O Sindicato Nacional está ciente de que somente
teremos um Estado voltado para o social se mudanças
sistêmicas forem empreendidas no país: um governo a
serviço das finanças nunca irá priorizar o social e, em
particular, a educação pública, por isso conclama todos
os professores a participar das lutas nacionais em defesa
dos direitos sociais e contra os retrocessos na frágil
democracia brasileira.

Diretoria da Adufrj-SSind

CAMPANHA SALARIAL DE 2008

Quadro 1
Enquadramento na nova carreira e

correspondência anunciada pelo
governo com a carreira de

Magistério Superior

Carreira nova
Classe Nível Nível Classe Classe Nível

3 4
2 D5 Associado 3
1 2

Especial U U D4-S 1
4 4 4

E 3 3 D3 Adjunto 3
2 2 2
1 1 1
4 4 4

D 3 3 D2 Assistente 3
2 2 2
1 1 1
4 4 4

C 3 3 3
2 2 2
1
4

B 3 D1 Auxiliar
2
1 1 1
4

A 3
2
1

Magistério de 1º e 2º Graus Magistério
SuperiorCarreira atual
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Regime de trabalho: 20 horas

Remuneração atual

VB – vencimento básico atual;

RemTot – remuneração atual total do docente ou
do pensionista (vencimento básico +
complementação do salário-mínimo + GAE +
VPI + GEAD);

PercVB – percentual do vencimento básico em
relação à remuneração total;

Proposta do Andes-SN

Venc – vencimento básico proposto pelo Andes-
SN em junho de 2007; inclui os incentivos de
titulação e de regime de trabalho; substitui todas
as atuais parcelas da remuneração, com exceção
das vantagens e adicionais específicos
(insalubridade, tempo de serviço etc)

Reaj - reajuste percentual em relação à
remuneração atual;

Proposta do governo de 16 de março de 2008 – nova carreira

Classes e níveis da nova carreira proposta

Proposta do governo de 16 de março de 2008 – julho de 2008

VB – vencimento básico proposto para julho de 2008;

RemTot – remuneração total proposta para julho de 2008
(vencimento básico + adicional de titulação + gratificação)

Reaj08 – reajuste percentual em relação à remuneração atual;

gr
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julho de 2010

Tit classe niv VB RemTot PercVB Venc Reaj classe niv VB RemTot Reaj08 VB RemTot Reaj09 VB Ad tit Grat RemTot Reaj10 PercTit PercVB

Remuneração atual Proposta do
Andes-SN

Proposta do governo de 16 de março de 2008
Nova

carreira julho de 2008 julho de 2009

ap
er
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aç

ão

Esp U 319,19 1.460,10 21,9% 3.107,23 112,8% D4-S U 889,76 1.703,64 16,7% 889,76 1.732,41 18,7% 889,76  976,95 1.866,71 27,8% 0,0% 47,7%
E 4 270,21 1.460,10 18,5% 2.628,79 80,0% D3 4 762,41 1.576,18 8,0% 762,41 1.604,61 9,9% 762,41 976,50 1.738,91 19,1% 0,0% 43,8%

3 258,79 1.460,10 17,7% 2.515,59 72,3% 3 732,72 1.546,38 5,9% 732,72 1.574,47 7,8% 732,72 976,05 1.708,77 17,0% 0,0% 42,9%
2 247,87 1.460,10 17,0% 2.407,26 64,9% 2 704,33 1.517,88 4,0% 704,33 1.545,63 5,9% 704,33 975,60 1.679,93 15,1% 0,0% 41,9%
1 237,19 1.460,10 16,2% 2.303,60 57,8% 1 676,56 1.490,00 2,0% 676,56 1.517,41 3,9% 676,56 975,15 1.651,71 13,1% 0,0% 41,0%

D 4 219,79 1.460,10 15,1% 2.113,39 44,7% D2 4 631,32 1.444,65 -1,1% 631,32 1.471,72 0,8% 631,32  974,70 1.606,02 10,0% 0,0% 39,3%
3 212,13 1.460,10 14,5% 2.022,38 38,5% 3 611,40 1.424,62 -2,4% 611,40 1.451,35 -0,6% 611,40 974,25 1.585,65 8,6% 0,0% 38,6%
2 207,86 1.460,10 14,2% 1.935,29 32,5% 2 600,30 1.413,41 -3,2% 600,30 1.439,80 -1,4% 600,30 973,80 1.574,10 7,8% 0,0% 38,1%
1 204,03 1.460,10 14,0% 1.851,95 26,8% 1 590,34 1.403,34 -3,9% 590,34 1.429,39 -2,1% 590,34  973,25 1.563,59 7,1% 0,0% 37,8%

C 4 201,31 1.460,10 13,8% 1.699,04 16,4% D1 4 583,27 1.396,16 -4,4% 583,27 1.421,87 -2,6% 583,27 965,47 1.548,74 6,1% 0,0% 37,7%
3 197,69 1.460,10 13,5% 1.625,88 11,4% 3 573,86 1.386,64 -5,0% 573,86 1.412,01 -3,3% 573,86 955,93 1.529,79 4,8% 0,0% 37,5%
2 194,16 1.460,10 13,3% 1.555,87 6,6% 2 564,68 1.377,35 -5,7% 564,68 1.402,38 -4,0% 564,68 946,68 1.511,36 3,5% 0,0% 37,4%
1 191,40 1.460,10 13,1% 1.488,87 2,0% -5,7% -4,0% 3,5%

Esp U 335,15 1.460,10 23,0% 3.340,27 128,8% D4-S U 889,76 1.754,00 20,1% 889,76 1.830,15 25,3% 889,76 34,40 1.092,61 2.016,77 38,1% 3,9% 44,1%

E 4 283,72 1.460,10 19,4% 2.825,95 93,5% D3 4 762,41 1.624,24 11,2% 762,41 1.701,36 16,5% 762,41 33,41 1.092,16 1.887,98 29,3% 4,4% 40,4%
3 271,73 1.460,10 18,6% 2.704,26 85,2% 3 732,72 1.592,17 9,0% 732,72 1.670,26 14,4% 732,72 32,45 1.091,71 1.856,88 27,2% 4,4% 39,5%
2 260,26 1.460,10 17,8% 2.587,80 77,2% 2 704,33 1.561,43 6,9% 704,33 1.640,49 12,4% 704,33 31,52 1.091,26 1.827,11 25,1% 4,5% 38,5%
1 249,05 1.460,10 17,1% 2.476,37 69,6% 1 676,56 1.531,62 4,9% 676,56 1.611,65 10,4% 676,56 30,90 1.090,81 1.798,27 23,2% 4,6% 37,6%

D 4 230,78 1.460,10 15,8% 2.271,89 55,6% D2 4 631,32 1.484,08 1,6% 631,32 1.565,08 7,2% 631,32 30,02 1.087,87 1.749,21 19,8% 4,8% 36,1%
3 222,74 1.460,10 15,3% 2.174,06 48,9% 3 611,40 1.461,88 0,1% 611,40 1.543,85 5,7% 611,40 29,16 1.080,81 1.721,37 17,9% 4,8% 35,5%
2 218,25 1.460,10 14,9% 2.080,44 42,5% 2 600,30 1.448,52 -0,8% 600,30 1.531,46 4,9% 600,30 28,32 1.066,96 1.695,58 16,1% 4,7% 35,4%
1 214,23 1.460,10 14,7% 1.990,85 36,3% 1 590,34 1.436,59 -1,6% 590,34 1.520,50 4,1% 590,34 27,77 1.052,31 1.670,42 14,4% 4,7% 35,3%

Esp U 357,49 1.460,10 24,5% 3.666,53 151,1% D4-S U 889,76 1.858,08 27,3% 889,76 1.959,31 34,2% 889,76 82,55 1.212,10 2.184,41 49,6% 9,3% 40,7%
E 4 302,64 1.460,10 20,7% 3.101,97 112,4% D3 4 762,41 1.722,37 18,0% 762,41 1.820,79 24,7% 762,41 80,18 1.161,14 2.003,73 37,2% 10,5% 38,0%

3 289,84 1.460,10 19,9% 2.968,40 103,3% 3 732,72 1.684,40 15,4% 732,72 1.788,36 22,5% 732,72 77,89 1.158,83 1.969,44 34,9% 10,6% 37,2%
2 277,61 1.460,10 19,0% 2.840,57 94,5% 2 704,33 1.647,78 12,9% 704,33 1.757,28 20,4% 704,33 75,65 1.156,02 1.936,00 32,6% 10,7% 36,4%
1 265,65 1.460,10 18,2% 2.718,25 86,2% 1 676,56 1.612,54 10,4% 676,56 1.727,58 18,3% 676,56 74,17 1.152,66 1.903,39 30,4% 11,0% 35,5%

D 4 246,16 1.460,10 16,9% 2.493,80 70,8% D2 4 631,32 1.559,19 6,8% 631,32 1.679,77 15,0% 631,32 72,05 1.143,41 1.846,78 26,5% 11,4% 34,2%
3 237,59 1.460,10 16,3% 2.386,41 63,4% 3 611,40 1.531,21 4,9% 611,40 1.657,33 13,5% 611,40 69,98 1.135,04 1.816,42 24,4% 11,4% 33,7%
2 232,80 1.460,10 15,9% 2.283,64 56,4% 2 600,30 1.512,12 3,6% 600,30 1.643,40 12,6% 600,30 67,98 1.118,52 1.786,80 22,4% 11,3% 33,6%
1 228,51 1.460,10 15,7% 2.185,30 49,7% 1 590,34 1.494,83 2,4% 590,34 1.620,51 11,0% 590,34 66,64 1.100,89 1.757,87 20,4% 11,3% 33,6%

 D5 3 935,06 2.195,87 935,06 2.365,76  935,06 182,52 1.605,29 2.722,87 19,5% 34,3%
 2 907,65 2.140,53 907,65 2.178,22  907,65 177,17 1.418,10 2.502,92 19,5% 36,3%
 1 898,66 2.118,50 898,66 2.126,40  898,66 175,42 1.355,72 2.429,80 19,5% 37,0%

Esp U 398,99 1.567,64 25,5% 4.272,44 172,5% D4-S U 889,76 2.094,87 33,6% 889,76 2.096,97 33,8% 889,76 171,98 1.299,42 2.361,16 50,6% 19,3% 37,7%
E 4 337,76 1.567,64 21,5% 3.614,59 130,6% D3 4 762,41 1.951,30 24,5% 762,41 1.964,24 25,3% 762,41 167,05 1.298,97 2.228,43 42,2% 21,9% 34,2%

3 323,49 1.567,64 20,6% 3.458,94 120,6% 3 732,72 1.905,53 21,6% 732,72 1.929,31 23,1% 732,72 162,26 1.298,52 2.193,50 39,9% 22,1% 33,4%
2 309,84 1.567,64 19,8% 3.309,98 111,1% 2 704,33 1.861,20 18,7% 704,33 1.895,82 20,9% 704,33 157,61 1.298,07 2.160,01 37,8% 22,4% 32,6%

1 296,49 1.567,64 18,9% 3.167,45 102,1% 1 676,56 1.819,05 16,0% 676,56 1.864,51 18,9% 676,56 154,52 1.297,62 2.128,70 35,8% 22,8% 31,8%
     D5 3 935,06 2.651,48  935,06 2.845,33  935,06 365,05 2.018,28 3.318,39  39,0% 28,2%

 2 907,65 2.590,01 907,65 2.605,25  907,65 354,35 1.727,31 2.989,31 39,0% 30,4%
 1 898,66 2.565,83 898,66 2.570,50  898,66 350,84 1.629,71 2.879,21 39,0% 31,2%

Esp U 478,79 1.834,72 26,1% 5.437,65 196,4% D4-S U 889,76 2.538,37 38,4% 889,76 2.538,37 38,4% 889,76 343,96 1.543,26 2.776,98 51,4% 38,7% 32,0%
E 4 405,32 1.668,87 24,3% 4.600,38 175,7% D3 4 762,41 2.389,48 43,2% 762,41 2.389,48 43,2% 762,41 334,10 1.542,81 2.639,32 58,2% 43,8% 28,9%

3 388,19 1.668,87 23,3% 4.402,28 163,8% 3 732,72 2.338,54 40,1% 732,72 2.338,54 40,1% 732,72 324,53 1.542,91 2.600,16 55,8% 44,3% 28,2%
2 371,81 1.668,87 22,3% 4.212,71 152,4% 2 704,33 2.289,17 37,2% 704,33 2.289,17 37,2% 704,33 315,23 1.541,91 2.561,47 53,5% 44,8% 27,5%

1 355,79 1.668,87 21,3% 4.031,30 141,6% 1 676,56 2.243,54 34,4% 676,56 2.243,54 34,4% 676,56 309,05 1.541,46 2.527,07 51,4% 45,7% 26,8%
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Regime de trabalho: 40 horas

Proposta do governo de 16 de março de 2008 – julho de 2009

VB – vencimento básico proposto para julho de 2009

RemTot – remuneração total proposta para julho de 2009
(vencimento básico + adicional de titulação + gratificação)

Reaj09 - reajuste percentual em relação à remuneração atual;

Proposta do governo de 16 de março de 2008 – julho de 2010

VB – vencimento básico proposto para julho de 2010

Ad tit – adicional de titulação

Grat - Gratificação

RemTot – remuneração total proposta para julho de 2010
(vencimento básico + adicional de titulação + gratificação)

Reaj10 -  reajuste percentual em relação à
remuneração atual;

PercTit – percentual do adicional de
titulação em relação ao vencimento básico;

PercVB – percentual do vencimento básico
em relação à remuneração total;
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Esp U 638,38 2.292,26 27,8% 6.214,46 171,1% D4-S U 1.779,52 2.594,19 13,2% 1.779,52 2.625,06 14,5% 1.779,52  1.088,95 2.868,47 25,1% 0,0% 62,0%
E 4 540,42 2.037,56 26,5% 5.257,58 158,0% D3 4 1.524,82 2.339,38 14,8% 1.524,82 2.368,95 16,3% 1.524,82 1.088,50 2.613,32 28,3% 0,0% 58,3%

3 517,58 1.978,18 26,2% 5.031,18 154,3% 3 1.465,44 2.279,89 15,3% 1.465,44 2.308,16 16,7% 1.465,44 1.088,05 2.553,49 29,1% 0,0% 57,4%
2 495,74 1.921,39 25,8% 4.814,52 150,6% 2 1.408,66 2.223,00 15,7% 1.408,66 2.249,97 17,1% 1.408,66 1.087,60 2.496,26 29,9% 0,0% 56,4%
1 474,38 1.865,86 25,4% 4.607,20 146,9% 1 1.353,12 2.167,35 16,2% 1.353,12 2.193,02 17,5% 1.353,12 1.087,15 2.440,27 30,8% 0,0% 55,4%

D 4 439,58 1.775,38 24,8% 4.226,78 138,1% D2 4 1.262,64 2.076,76 17,0% 1.262,64 2.101,13 18,3% 1.262,64  1.086,70 2.349,34 32,3% 0,0% 53,7%
3 424,26 1.735,55 24,4% 4.044,76 133,1% 3 1.222,80 2.036,81 17,4% 1.222,80 2.059,88 18,7% 1.222,80 1.086,25 2.309,05 33,0% 0,0% 53,0%
2 415,72 1.713,34 24,3% 3.870,58 125,9% 2 1.200,60 2.014,50 17,6% 1.200,60 2.037,27 18,9% 1.200,60 1.085,80 2.286,40 33,4% 0,0% 52,5%
1 408,06 1.711,47 23,8% 3.703,90 116,4% 1 1.180,68 1.994,47 16,5% 1.180,68 2.015,94 17,8% 1.180,68  1.085,35 2.266,03 32,4% 0,0% 52,1%

C 4 402,62 1.711,47 23,5% 3.398,08 98,5% D1 4 1.166,54 1.980,22 15,7% 1.166,54 1.999,39 16,8% 1.166,54 1.050,34 2.216,88 29,5% 0,0% 52,6%
3 395,38 1.711,47 23,1% 3.251,76 90,0% 3 1.147,72 1.961,29 14,6% 1.147,72 1.979,16 15,6% 1.147,72 1.029,87 2.177,59 27,2% 0,0% 52,7%
2 388,32 1.711,47 22,7% 3.111,74 81,8% 2 1.129,36 1.942,82 13,5% 1.129,36 1.959,39 14,5% 1.129,36 1.009,96 2.139,32 25,0% 0,0% 52,8%
1 382,80 1.711,47 22,4% 2.977,74 74,0% 13,5% 14,5%  25,0%

Esp U 670,30 2.375,25 28,2% 6.680,54 181,3% D4-S U 1.779,52 2.678,87 12,8% 1.779,52 2.718,54 14,5% 1.779,52 68,80 1.163,68 3.012,00 26,8% 3,9% 59,1%
E 4 567,44 2.107,81 26,9% 5.651,90 168,1% D3 4 1.524,82 2.420,77 14,8% 1.524,82 2.461,41 16,8% 1.524,82 66,82 1.163,23 2.754,87 30,7% 4,4% 55,3%

3 543,46 2.045,47 26,6% 5.408,52 164,4% 3 1.465,44 2.358,05 15,3% 1.465,44 2.399,66 17,3% 1.465,44 64,90 1.162,78 2.693,12 31,7% 4,4% 54,4%
2 520,53 1.985,85 26,2% 5.175,61 160,6% 2 1.408,66 2.297,99 15,7% 1.408,66 2.340,57 17,9% 1.408,66 63,04 1.162,33 2.634,03 32,6% 4,5% 53,5%

1 498,10 1.927,53 25,8% 4.952,74 156,9% 1 1.353,12 2.239,79 16,2% 1.353,12 2.283,34 18,5% 1.353,12 61,80 1.161,88 2.576,80 33,7% 4,6% 52,5%
D 4 461,56 1.832,53 25,2% 4.543,79 148,0% D2 4 1.262,64 2.146,13 17,1% 1.262,64 2.190,65 19,5% 1.262,64 60,04 1.161,43 2.484,11 35,6% 4,8% 50,8%

3 445,47 1.790,69 24,9% 4.348,12 142,8% 3 1.222,80 2.103,15 17,4% 1.222,80 2.148,64 20,0% 1.222,80 58,32 1.160,98 2.442,10 36,4% 4,8% 50,1%
2 436,51 1.767,40 24,7% 4.160,87 135,4% 2 1.200,60 2.077,85 17,6% 1.200,60 2.124,31 20,2% 1.200,60 56,64 1.160,53 2.417,77 36,8% 4,7% 49,7%
1 428,46 1.746,47 24,5% 3.981,69 128,0% 1 1.180,68 2.055,41 17,7% 1.180,68 2.102,84 20,4% 1.180,68 55,54 1.142,68 2.378,90 36,2% 4,7% 49,6%

Esp U 714,99 2.491,44 28,7% 7.333,06 194,3% D4-S U 1.779,52 2.830,78 13,6% 1.779,52 2.856,37 14,6% 1.779,52 165,10 1.241,55 3.186,17 27,9% 9,3% 55,9%
E 4 605,27 2.206,17 27,4% 6.203,94 181,2% D3 4 1.524,82 2.565,35 16,3% 1.524,82 2.596,48 17,7% 1.524,82 160,36 1.206,46 2.891,64 31,1% 10,5% 52,7%

3 579,69 2.139,66 27,1% 5.936,79 177,5% 3 1.465,44 2.495,40 16,6% 1.465,44 2.532,07 18,3% 1.465,44 155,78 1.206,01 2.827,23 32,1% 10,6% 51,8%
2 555,23 2.076,07 26,7% 5.681,13 173,6% 2 1.408,66 2.428,15 17,0% 1.408,66 2.470,36 19,0% 1.408,66 151,30 1.205,56 2.765,52 33,2% 10,7% 50,9%
1 531,31 2.013,88 26,4% 5.436,50 170,0% 1 1.353,12 2.363,66 17,4% 1.353,12 2.411,41 19,7% 1.353,12 148,34 1.205,11 2.706,57 34,4% 11,0% 50,0%

D 4 492,33 1.912,53 25,7% 4.987,60 160,8% D2 4 1.262,64 2.262,95 18,3% 1.262,64 2.316,24 21,1% 1.262,64 144,10 1.204,66 2.611,40 36,5% 11,4% 48,4%
3 475,17 1.867,91 25,4% 4.772,82 155,5% 3 1.222,80 2.212,98 18,5% 1.222,80 2.271,81 21,6% 1.222,80 139,96 1.204,21 2.566,97 37,4% 11,4% 47,6%
2 465,61 1.843,06 25,3% 4.567,28 147,8% 2 1.200,60 2.180,79 18,3% 1.200,60 2.245,16 21,8% 1.200,60 135,96 1.187,69 2.524,25 37,0% 11,3% 47,6%
1 457,03 1.820,75 25,1% 4.370,60 140,0% 1 1.180,68 2.152,20 18,2% 1.180,68 2.222,11 22,0% 1.180,68 133,28 1.162,18 2.476,14 36,0% 11,3% 47,7%

 D5 3 1.870,12 3.401,32 1.870,12 3.638,16  1.870,12 365,04 1.885,90 4.121,06 19,5% 45,4%
 2 1.815,30 3.325,30 1.815,30 3.355,43  1.815,30 354,34 1.641,05 3.810,69 19,5% 47,6%
 1 1.797,32 3.298,57 1.797,32 3.298,57  1.797,32 350,84 1.561,54 3.709,70 19,5% 48,4%

Esp U 797,98 3.103,80 25,7% 8.544,88 175,3% D4-S U 1.779,52 3.268,64 5,3% 1.779,52 3.268,64 5,3% 1.779,52 343,96 1.490,48 3.613,96 16,4% 19,3% 49,2%
E 4 675,53 2.785,43 24,3% 7.229,17 159,5% D3 4 1.524,82 2.998,83 7,7% 1.524,82 3.003,63 7,8% 1.524,82 334,10 1.490,03 3.348,95 20,2% 21,9% 45,5%

3 646,98 2.711,20 23,9% 6.917,87 155,2% 3 1.465,44 2.924,62 7,9% 1.465,44 2.934,22 8,2% 1.465,44 324,52 1.489,58 3.279,54 21,0% 22,1% 44,7%

2 619,68 2.640,22 23,5% 6.619,97 150,7% 2 1.408,66 2.853,29 8,1% 1.408,66 2.867,69 8,6% 1.408,66 315,22 1.489,13 3.213,01 21,7% 22,4% 43,8%
1 592,98 2.570,80 23,1% 6.334,90 146,4% 1 1.353,12 2.786,32 8,4% 1.353,12 2.805,52 9,1% 1.353,12 309,04 1.488,68 3.150,84 22,6% 22,8% 42,9%

     D5 3 1.870,12 4.439,06  1.870,12 4.902,46  1.870,12 730,10 2.875,57 5.475,79  39,0% 34,2%
 2 1.815,30 4.362,58 1.815,30 4.483,64  1.815,30 708,70 2.433,90 4.957,90 39,0% 36,6%
 1 1.797,32 4.337,45 1.797,32 4.361,42  1.797,32 701,68 2.316,72 4.815,72 39,0% 37,3%

Esp U 957,57 3.814,55 25,1% 10.875,31 185,1% D4-S U 1.779,52 4.305,76 12,9% 1.779,52 4.305,76 12,9% 1.779,52 687,92 2.214,75 4.682,19 22,7% 38,7% 38,0%

E 4 810,63 3.432,51 23,6% 9.200,77 168,0% D3 4 1.524,82 4.031,21 17,4% 1.524,82 4.031,21 17,4% 1.524,82 668,20 2.214,30 4.407,32 28,4% 43,8% 34,6%
3 776,37 3.343,43 23,2% 8.804,57 163,3% 3 1.465,44 3.952,56 18,2% 1.465,44 3.952,56 18,2% 1.465,44 649,06 2.213,85 4.328,35 29,5% 44,3% 33,9%

2 743,61 3.258,26 22,8% 8.425,41 158,6% 2 1.408,66 3.877,05 19,0% 1.408,66 3.877,05 19,0% 1.408,66 630,46 2.213,40 4.252,52 30,5% 44,8% 33,1%

1 711,57 3.174,95 22,4% 8.062,60 153,9% 1 1.353,12 3.809,02 20,0% 1.353,12 3.809,02 20,0% 1.353,12 618,10 2.212,95 4.184,17 31,8% 45,7% 32,3%
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Regime de trabalho: Dedicação Exclusiva

Tit classe niv VB RemTot PercVB Venc Reaj classe niv VB RemTot Reaj08 VB RemTot Reaj09 VB Ad tit Grat RemTot Reaj10 PercTit PercVB

Remuneração atual
Proposta do
Andes-SN

Proposta do governo de 16 de março de 2008
Nova

carreira julho de 2008 julho de 2009
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Esp U 989,49 3.395,38 29,1% 9.632,41 183,7% D4-S U 2.758,26 3.594,35 5,9% 2.758,26 4.061,35 19,6% 2.758,26  1.708,90 4.467,16 31,6% 0,0% 61,7%
E 4 837,65 3.000,60 27,9% 8.149,25 171,6% D3 4 2.363,47 3.197,70 6,6% 2.363,47 3.348,15 11,6% 2.363,47 1.299,50 3.662,97 22,1% 0,0% 64,5%

3 802,25 2.908,56 27,6% 7.798,33 168,1% 3 2.271,43 3.103,80 6,7% 2.271,43 3.255,66 11,9% 2.271,43  1.299,05 3.570,48 22,8% 0,0% 63,6%
2 768,40 2.820,55 27,2% 7.462,51 164,6% 2 2.183,42 3.013,93 6,9% 2.183,42 3.167,20 12,3% 2.183,42 1.298,60 3.482,02 23,5% 0,0% 62,7%
1 735,29 2.734,46 26,9% 7.141,16 161,2% 1 2.097,34 2.925,99 7,0% 2.097,34 3.080,67 12,7% 2.097,34  1.298,15 3.395,49 24,2% 0,0% 61,8%

D 4 681,35 2.594,22 26,3% 6.551,51 152,5% D2 4 1.957,09 2.783,88 7,3% 1.957,09 2.939,97 13,3% 1.957,09  1.297,70 3.254,79 25,5% 0,0% 60,1%
3 657,60 2.532,47 26,0% 6.269,38 147,6% 3 1.895,34 2.720,27 7,4% 1.895,34 2.877,77 13,6% 1.895,34  1.297,25 3.192,59 26,1% 0,0% 59,4%
2 644,37 2.498,07 25,8% 5.999,40 140,2% 2 1.860,93 2.684,00 7,4% 1.860,93 2.842,91 13,8% 1.860,93 1.268,34 3.129,27 25,3% 0,0% 59,5%
1 632,49 2.467,18 25,6% 5.741,05 132,7% 1 1.830,05 2.651,26 7,5% 1.830,05 2.794,04 13,2% 1.830,05  1.228,64 3.058,69 24,0% 0,0% 59,8%

C 4 624,06 2.445,27 25,5% 5.267,02 115,4% D1 4 1.808,14 2.627,49 7,5% 1.808,14 2.683,61 9,7% 1.808,14 1.127,31 2.935,45 20,0% 0,0% 61,6%
3 612,84 2.416,09 25,4% 5.040,23 108,6% 3 1.778,97 2.596,46 7,5% 1.778,97 2.627,95 8,8% 1.778,97  1.090,89 2.869,86 18,8% 0,0% 62,0%
2 601,90 2.387,65 25,2% 4.823,20 102,0% 2 1.750,51 2.566,14 7,5% 1.750,51 2.585,74 8,3% 1.750,51  1.056,75 2.807,26 17,6% 0,0% 62,4%
1 593,34 2.365,39 25,1% 4.615,50 95,1% 8,5% 9,3%  18,7%

Esp U 1.038,96 3.524,01 29,5% 10.354,84 193,8% D4-S U 2.758,26 3.784,99 7,4% 2.758,26 4.325,02 22,7% 2.758,26 106,64 2.008,56 4.873,46 38,3% 3,9% 56,6%
E 4 879,53 3.109,49 28,3% 8.760,44 181,7% D3 4 2.363,47 3.378,40 8,6% 2.363,47 3.533,51 13,6% 2.363,47 103,57 1.478,87 3.945,91 26,9% 4,4% 59,9%

3 842,36 3.012,85 28,0% 8.383,20 178,2% 3 2.271,43 3.274,66 8,7% 2.271,43 3.438,05 14,1% 2.271,43 100,60 1.478,42 3.850,45 27,8% 4,4% 59,0%
2 806,82 2.920,44 27,6% 8.022,19 174,7% 2 2.183,42 3.175,04 8,7% 2.183,42 3.346,71 14,6% 2.183,42 97,71 1.477,92 3.759,06 28,7% 4,5% 58,1%
1 772,05 2.830,04 27,3% 7.676,75 171,3% 1 2.097,34 3.078,30 8,8% 2.097,34 3.258,25 15,1% 2.097,34 95,79 1.477,52 3.670,65 29,7% 4,6% 57,1%

D 4 715,42 2.682,80 26,7% 7.042,87 162,5% D2 4 1.957,09 2.926,59 9,1% 1.957,09 3.114,82 16,1% 1.957,09 93,06 1.474,86 3.525,01 31,4% 4,8% 55,5%
3 690,48 2.617,96 26,4% 6.739,58 157,4% 3 1.895,34 2.853,45 9,0% 1.895,34 3.049,96 16,5% 1.895,34 90,40 1.459,12 3.444,86 31,6% 4,8% 55,0%
2 676,58 2.581,82 26,2% 6.449,35 149,8% 2 1.860,93 2.807,70 8,7% 1.860,93 3.012,49 16,7% 1.860,93 87,79 1.417,99 3.366,71 30,4% 4,7% 55,3%
1 664,12 2.549,42 26,0% 6.171,62 142,1% 1 1.830,05 2.766,39 8,5% 1.830,05 2.948,10 15,6% 1.830,05 86,09 1.374,40 3.290,54 29,1% 4,7% 55,6%

Esp U 1.108,23 3.704,11 29,9% 11.366,25 206,9% D4-S U 2.758,26 4.010,84 8,3% 2.758,26 4.619,19 24,7% 2.758,26 255,91 2.194,01 5.208,17 40,6% 9,3% 53,0%
E 4 938,17 3.261,95 28,8% 9.616,11 194,8% D3 4 2.363,47 3.593,60 10,2% 2.363,47 3.739,99 14,7% 2.363,47 248,56 1.568,40 4.180,43 28,2% 10,5% 56,5%

3 898,52 3.158,86 28,4% 9.202,03 191,3% 3 2.271,43 3.479,35 10,1% 2.271,43 3.640,40 15,2% 2.271,43 241,46 1.567,95 4.080,84 29,2% 10,6% 55,7%
2 860,60 3.060,27 28,1% 8.805,76 187,7% 2 2.183,42 3.369,29 10,1% 2.183,42 3.545,00 15,8% 2.183,42 234,52 1.567,50 3.985,44 30,2% 10,7% 54,8%
1 823,52 2.963,86 27,8% 8.426,57 184,3% 1 2.097,34 3.263,50 10,1% 2.097,34 3.453,87 16,5% 2.097,34 229,93 1.567,07 3.894,33 31,4% 11,0% 53,9%

D 4 763,11 2.806,80 27,2% 7.730,78 175,4% D2 4 1.957,09 3.101,58 10,5% 1.957,09 3.306,61 17,8% 1.957,09 223,36 1.549,74 3.730,19 32,9% 11,4% 52,5%
3 736,52 2.737,66 26,9% 7.397,87 170,2% 3 1.895,34 3.018,30 10,3% 1.895,34 3.237,99 18,3% 1.895,34 216,94 1.531,71 3.643,99 33,1% 11,4% 52,0%
2 721,69 2.699,10 26,7% 7.079,29 162,3% 2 1.860,93 2.962,58 9,8% 1.860,93 3.191,35 18,2% 1.860,93 210,74 1.489,71 3.561,38 31,9% 11,3% 52,3%
1 708,39 2.664,52 26,6% 6.774,43 154,2% 1 1.830,05 2.912,44 9,3% 1.830,05 3.119,61 17,1% 1.830,05 206,58 1.444,17 3.480,81 30,6% 11,3% 52,6%

D5 3 2.898,69 5.360,40  2.898,69 6.498,09  2.898,69 565,81 4.189,82 7.654,32  19,5% 37,9%
   2 2.813,72 5.206,38  2.813,72 5.668,91  2.813,72 549,23 3.489,48 6.852,42  19,5% 41,1%
   1 2.785,85 5.146,86  2.785,85 5.508,88  2.785,85 543,80 3.141,23 6.470,88  19,5% 43,1%

Esp U 1.236,86 4.607,71 26,8% 13.244,57 187,4% D4-S U 2.758,26 5.082,37 10,3% 2.758,26 5.380,53 16,8% 2.758,26 533,14 2.936,48 6.227,87 35,2% 19,3% 44,3%
E 4 1.047,06 4.114,23 25,4% 11.205,22 172,4% D3 4 2.363,47 4.646,08 12,9% 2.363,47 4.970,02 20,8% 2.363,47 517,86 2.911,81 5.793,14 40,8% 21,9% 40,8%

3 1.002,81 3.999,18 25,1% 10.722,70 168,1% 3 2.271,43 4.512,96 12,8% 2.271,43 4.862,68 21,6% 2.271,43 503,01 2.911,36 5.685,80 42,2% 22,1% 39,9%
2 960,50 3.889,17 24,7% 10.260,95 163,8% 2 2.183,42 4.384,30 12,7% 2.183,42 4.759,80 22,4% 2.183,42 488,59 2.910,91 5.582,92 43,6% 22,4% 39,1%
1 919,11 3.781,56 24,3% 9.819,10 159,7% 1 2.097,34 4.262,41 12,7% 2.097,34 4.663,69 23,3% 2.097,34 479,01 2.910,46 5.486,81 45,1% 22,8% 38,2%

    D5 3 2.898,69 8.014,88  2.898,69 9.924,48  2.898,69 1.131,66 7.715,96 11.746,30  39,0% 24,7%
   2 2.813,72 7.799,50  2.813,72 9.111,17  2.813,72 1.098,49 7.160,25 11.072,45  39,0% 25,4%
   1 2.785,85 7.712,13  2.785,85 8.871,02  2.785,85 1.087,60 7.004,53 10.877,98  39,0% 25,6%

Esp U 1.484,23 5.894,87 25,2% 16.856,72 186,0% D4-S U 2.758,26 7.614,59 29,2% 2.758,26 8.646,72 46,7% 2.758,26 1.066,28 6.879,03 10.703,56 81,6% 38,7% 25,8%
E 4 1.256,48 5.302,72 23,7% 14.261,19 168,9% D3 4 2.363,47 7.140,62 34,7% 2.363,47 7.140,62 34,7% 2.363,47 1.035,71 4.514,12 7.913,30 49,2% 43,8% 29,9%

3 1.203,37 5.164,63 23,3% 13.647,08 164,2% 3 2.271,43 6.970,30 35,0% 2.271,43 6.970,30 35,0% 2.271,43 1.006,04 4.513,67 7.791,15 50,9% 44,3% 29,2%
2 1.152,60 5.032,63 22,9% 13.059,39 159,5% 2 2.183,42 6.804,84 35,2% 2.183,42 6.804,84 35,2% 2.183,42 977,21 4.513,22 7.673,86 52,5% 44,8% 28,5%
1 1.102,93 4.903,49 22,5% 12.497,03 154,9% 1 2.097,34 6.650,97 35,6% 2.097,34 6.699,14 36,6% 2.097,34 958,06 4.512,77 7.568,16 54,3% 45,7% 27,7%

O significado das colunas encontra-se no rodapé das páginas 2 e 3.
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44 anos do golpe militar/Aliedo

Assembléia Geral

Pauta:

Campanha Salarial 2007/2008

Auditório Colégio de Aplicação da UFRJ
Rua J. J. Seabra, s/nº - Lagoa

1º de abril 16:30

Edson Luís, presente!

Docentes do CAp paralisam atividades no 1º de abril

Três mil protestam contra violência policial

Página 8

Campanha Salarial: 

Durante a manifestação, estudantes tomam as ruas do Centro do Rio e refazem o trajeto do corpo do estudante Edson Luís, do local do antigo 
restaurante Calabouço, onde foi morto com um tiro de um policial, em 28 de março de 1968, até a Assembléia Legislativa, onde foi velado.

Página 3
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UFRJUFRJ

reitoria se compromete 
com o atendimento 
das reivindicações dos 
usuários do instituto

No último jornal da Adufrj-SSind, foi di-
vulgada a precária situação dos elevadores do 
Instituto de Química. As pessoas que precisam 
chegar aos andares superiores do prédio do bloco 
A do Centro de Tecnologia freqüentemente têm 
sido transportadas ao lado de cargas químicas, 
gases e lixo, uma vez que o elevador de carga se 
encontra quebrado. Além disso, os elevadores 
ditos “sociais” também sofrem com travamentos 
ou suas portas fecham inesperadamente sobre os 
usuários, entre outros problemas.

Durante o início da semana passada, depois 
do fechamento da matéria, ocorreram outros 
incidentes envolvendo os elevadores: na 
segunda-feira (24/3), um deles parou por três 
vezes, deixando pessoas presas durante vários 
minutos e, na terça-feira (25/3) pela manhã, 
nenhum dos quatro funcionava. Em função 
dos acontecimentos, a direção do Instituto sus-
pendeu as aulas até segunda ordem: “A falta de 
segurança na utilização dos elevadores sociais 
e o não funcionamento do elevador de carga 
obrigaram a esta decisão. Somente ontem, por 
três vezes, alunos, professores e funcionários 
ficaram presos no elevador. Desde ontem à noite 
nenhum elevador está funcionando”, diz a nota 
da direção à comunidade do IQ.

Na tentativa de buscar uma solução para 
os problemas, foi organizada, durante aquela 
semana, pela direção da unidade, uma reunião 
entre a comunidade do instituto, os professores 
Walter Suemitsu e Ângela Rocha (respec-
tivamente, os decanos do CT e CCMN) e o 
professor Milton Flores, da SG-6 (Superin-
tendência Geral de Administração e Finanças). 
Estiveram presentes mais de 90 pessoas, entre 
alunos, professores e técnico. Os dirigentes 
universitários ouviram diversos relatos sobre 
a gravidade da situação e também sobre a 
decisão de suspensão das aulas. A prioridade 
número um da comunidade é a construção de 
um prédio próprio, de no máximo três andares, 
para o Instituto de Química. Mas, num contex-
to imediato, já adiantaria que todos os atuais 
elevadores, tanto os sociais como o de carga, 

Problemas em elevadores causaram 
suspensão de aulas nas dependências do IQ

* quadro apresentado pelo IQ em uma nota lida na sessão do CONSUNI do dia 25/10/2007

Ampliação de vagas proposta pelo PRE-UFRJ
que necessitam da participação do IQ* 

fossem consertados definitivamente, funcio-
nassem com segurança e tivessem manutenção 
periódica. Como isso poderia demorar muito, 
o retorno das aulas ficou condicionado a um 
laudo que, pelo menos, atestasse a segurança 
dos poucos elevadores em funcionamento, a 
contratação de ascensoristas para regular o 
transporte de cargas até que o elevador de ser-
viço fosse consertado. Além disso, também foi 
reivindicada a contratação de um mecânico de 
plantão para dar conta das sucessivas paradas 
dos equipamentos. Pressionado e admitindo 
a responsabilidade pela situação, a SG-6 se 
comprometeu a atender as reivindicações em  
conjunto com a deca nia do CT. Na sexta-feira, 
no final do dia, a direção do IQ noticiou através 
da página eletrônica da unidade que as aulas 
retornariam no dia 31 em função de estarem 
sendo atendidas as reivindicações emergen-
ciais da unidade.

No Consuni, mais repercussão
Na quinta-feira (27/03), na sessão do Conse-

lho Universitário, ainda chegou a ser lida pela 
decana Ângela Rocha a nota da direção do IQ 
sobre a situação dos elevadores do bloco A 
do CT e a suspensão das aulas. O conselheiro 
técnico-administrativo Agnaldo Fernandes 
manifestou também a preocupação com a pre-
cariedade da situação dos elevadores do IFCS 
e o professor Antonio Infantosi mencionou 
que há 10 anos o esquipamento do bloco H do 
CT não funciona, obrigando alunos com defi-
ciência física a serem carregados por colegas 
para assistirem a suas aulas. O decano Walter 
Suemitsu comentou sobre a dificuldade admi-
nistrativa para resolver o problema em função 
da “falta de recursos para equipamentos” e dos 
monopólios das empresas prestadoras em torno 
desse serviço: “A Thyssenkrupp levou um mês 
para entregar um cronograma de manutenção”, 

reclamou o professor. Após todas as falas, o 
reitor Aloisio Teixeira comprometeu-se a pro-
duzir um relato sobre a situação dos elevadores 
em toda a UFRJ, na próxima sessão ordinária 
do colegiado.
Falta de infra-estrutura causa 
preocupação quanto à expansão 
proposta pelo Reuni

O Instituto de Química, desde o ano pas-
sado, através de sua Congregação, em função 
das discussões do Plano de Reestruturação e 
Expansão da UFRJ (PRE-UFRJ), vem ma-
nifestando a sua preocupação com relação 
à falta de infra-estrutura, de professores e 
funcionários e a elevada demanda que o 
PRE-UFRJ causará à unidade, pois das 3.462 
vagas propostas para ampliação, 1.876 vagas 
tem relação com o IQ, portanto mais de 50% 
(veja tabela).

Segundo o IQ, “a participação das disciplinas 
oferecidas pelo Instituto de Química na forma-
ção destes estudantes é bastante significativa. 
Em alguns casos, o Instituto de Química é 
responsável por ministrar cerca de 20 a 25% 
da carga didática total do curso: 330h para o 
Instituto de Biologia (12% do total); 120h para o 
Instituto de Nutrição (2,3% do total); 765h para 
a Faculdade de Farmácia (23% do total); 870h 
para a Escola de Química (24,2% do total); 120h 
para a Escola Politécnica (3% do total). Sem 
contar a expansão das novas vagas, o Instituto 
de Química possui atualmente o número 1.250,2 
alunos equivalentes e uma relação aluno/profes-
sor de 10,9 (15,0 se forem computados os alu-
nos de pós-graduação). Desta forma, o número 
atual de docentes que fazem parte dos quadros 
do Instituto de Química é insuficiente para o 
bom desempenho das atividades de ensino de 
graduação e pós-graduação, de pesquisa e de 
extensão a cargo da Unidade.”
Adufrj apóia reivindicação dos 
professores do IQ

Para a diretoria da Adufrj-SSind, a mobili-
zação dos professores do IQ foi fudamental 
para o restabelecimento do funcionamento 
dos elevadores do prédio do CT.

A comunidade precisa ficar atenta e mo-
bilizada para a solução dos graves problemas 
de infra-estrutura que vêm sobrecarregando e 
até mesmo inviabilizando, em alguns casos, 
o desenvolvimento do trabalho acadêmico.

Unidade  Curso  Localização  Vagas 
instituto de Química  Licenciatura em Química  Macaé  50 
Faculdade de Farmácia  Farmácia  Macaé  50 
Escola Politécnica  Engenharia  Macaé  120 
instituto de biofísica  biotecnologia, Nanotecnologia,  Xerém  150 
 Metrologia 
Faculdade de Farmácia  Farmácia  Fundão  94 
instituto de biologia  biologia/Licenciatura  Fundão  30 
Escola de Química  Eng. Química, Eng. de Alimentos,  Fundão  110 
 Eng. de bioprocessos,
 Química industrial 
EEFD  Dança  Fundão  20 
Faculdade de Farmácia  Farmácia  Fundão  60 
instituto de biologia  Licenciatura em biologia  Fundão  32 
ib/ibqM  bacharelado em  Fundão  30 
 Ciências biológicas 
Escola de Química  Eng. Química e Eng. industrial  Fundão  100 
Escola Politécnica  Eng. Civil, Eng. Elétrica e  Fundão  120 
  Eng. de Produção 
 bacharel. Fundão  790 
 em Ciências Matemáticas e da Terra  
instituto de Nutrição  Nutrição  Fundão  40 
instituto de Nutrição  Nutrição  Macaé  80 
 Aumento no n° de estudantes que   1.876 
 cursarão disciplinas oferecidas pelo IQ 
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Movimento

Manifestação protestou também contra
a atual criminalização dos movimentos 
sociais e reivindicou políticas públicas 
de saúde e educação de qualidade
para todos

No dia 28 de março, aproximadamente três mil pessoas marcaram 
presença em ato no centro da cidade em homenagem ao estudante Edson 
Luís, assassinado há 40 anos pela ditadura militar. Os manifestantes  
protestaram contra a violência do Estado que continua a agredir e matar 
a juventude nos grandes centros urbanos, principalmente na cidade do 
Rio de Janeiro.Durante o trajeto da passeata que ocupou todas as pistas 
da avenida Rio Branco, da Candelária à Cinelândia, houve um pequeno 
desvio até a sede regional do MEC, no Palácio Gustavo Capanema. No 
local, foram feitos discursos contra o programa governamental Reuni 
e por políticas estudantis, em especial pelo Passe Livre. Os diretores 
do Andes-SN também fizeram uma fala contra a política educacional, 
seguida por uma grande vaia dos presentes às políticas do governo Lula.  
Além de estudantes secundaristas e universitários, o ato contou com a 
participação de representantes de diversas seções sindicais do Andes-
SN (entre elas, a Adufrj-SSind), do MST, dos petroleiros, do Sindicato 
Estadual dos Profissionais de Educação (Sepe-RJ), Assembléia Popular, 
Intersindical, Conlutas e Conlute.

Ao longo de todo o percurso da passeata, jovens e trabalhadores se 
emocionaram com as lembranças feitas não só ao estudante assassinado 
como a todas as vítimas da ditadura militar. A manifestação foi encer-
rada com a encenação da morte e do velório de Edson Luís, em frente 
à Câmara dos Vereadores, na Cinelândia. 

Vale destacar que a mídia, jornais, rádios e telejornais ignoraram 
solenemente a grande manifestação realizada pelos movimentos sociais 
na última sexta-feira. Alguns veículos destacaram a manifestação gover-
nista da UNE e UBEs, no mesmo dia, em frente à Casa do Estudante do 
Brasil, que contou com a presença de pouco mais de duzentas pessoas.

Protesto relembra 
lutas contra a 
ditadura militar

O protesto lembrou o dia 28 de 
março de 1968, quando um pelotão 
de choque da polícia militar invadiu 
o restaurante do Calabouço, então 
um espaço de alimentação dos 
estudantes, financiado pelo estado 
e localizado perto do Aeroporto 
Santos Dumont. Haveria um 
protesto contra o aumento do custo 
das refeições. Edson, com 17 anos, 
foi atingido e morto pelo tiro de uma 
arma calibre 45 de um tenente do 
batalhão Motorizado da PM.

A Diretoria da Adufrj-SSind reuniu-se com a reitoria, representada pelo reitor Aloísio Teixeira, o chefe de gabinete, João Eduardo, o Pró-
reitor de Planejamento e Desenvolvimento, Carlos Levi, e o superitendente de Administração e Finanças, Milton Flores.
Os pontos da pauta discutidos foram: os graves problemas de infra-estrutura que vêm dificultando as atividades acadêmicas de diversas 
áreas; a necessidade de democratização da discussão do PRE da UFRJ; a situação financeira da UFRJ, tanto das verbas ordinárias como as 
advindas da política de expansão do MEC; concursos docentes; a campanha salarial, as ações
anti-sindicais do governo e a reabertura de negociações. Veja na próxima edição o relato completo da audiência.

Diretoria da Adufrj-SSind se reuniu com reitoria, em 28 de março 

Atenção

Fotos Samuel Tosta
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Medida oficializa, no 
estatuto da UFRJ, 
primeiro campus fora 
da sede 

Durante sessão especial do Conselho Uni-
versitário, no dia 27 de março, foi aprovada a 
institucionalização do campus de Macaé,  no 
estatuto da UFRJ. A necessidade de reconhe-
cer de forma oficial o crescimento da atuação 
da universidade naquela região foi um dos 
motivos da iniciativa.

Afinal, o que começou há 12 anos como 
um pólo de pesquisa, com a criação do Núcleo 
de Pesquisas Ecológicas de Macaé (Nupem-
UFRJ), em parceria com a prefeitura local, já se 
desdobrou em três recentes cursos de graduação: 
Licenciatura em Ciências Biológicas, Licencia-
tura em Química e Farmácia. Além disso, está 

previsto o oferecimento de outros cursos, em 
curto e médio prazo, nas áreas de Engenharia e 
Medicina, naquele município.

Outra forte justificativa para a inclusão 
de novo campus no estatuto foi caracterizar 
esse processo como uma expansão, de forma 
a garantir aporte de recursos pessoais e fi-
nanceiros para esta finalidade específica, por 
parte do MEC. O desafio, agora, é viabilizar 
academicamente o novo campus, tendo em 
vista que para 2008 estão previstos somente 
seis novas vagas para os novos cursos.
Diretrizes do Plano Diretor

Antes da sessão especial, no mesmo dia 27, 
houve uma reunião ordinária do Consuni, na 
qual o reitor apresentou o documento com as 
diretrizes do Plano Diretor da UFRJ. Como 
só ficou pronto na véspera e foi distribuído 
na própria sessão, o extenso relatório de 34 

Consuni aprova institucionalização do campus Macaé
Dengue na UFRJ

Conselheiro e professor do Instituto 
de Estudos da Saúde Coletiva, Roberto 
Medronho ressaltou que uma comissão 
para combater a dengue na universidade 
foi nomeada pela reitoria. Roberto, que 
integra a comissão, confirmou que há 
vários focos do mosquito transmissor 
na UFRJ. Uma reunião emergencial do 
grupo deve ocorrer nos próximos dias 
para adotar as providências possíveis, 
embora o professor tenha ressaltado que 
o combate direto à transmissão da doença 
seja de responsabilidade da prefeitura do 
município do Rio. 

páginas será discutido em uma sessão extra-
ordinária deste dia 3 de abril.

O assunto promete bastante polêmica, já 
que uma de suas diretrizes cita a transferência 
de cursos hoje instalados na Praia Vermelha 
ou em prédios isolados para a ilha do Fundão. 
O documento, no entanto, descarta uma trans-
ferência forçada e diz que o processo deverá 
ser negociado e deliberado, ao seu final, pelas 
unidades envolvidas.
Brasileiros na Espanha

Foi aprovada a moção com crítica às difi-
culdades que brasileiros vêm enfrentando para 
entrar na Espanha, com conseqüente prejuízo 
para o intercâmbio científico, cultural e tec-
nológico entre os dois países. O documento, 
que será enviado às autoridades espanholas, 
não havia sido votado na reunião anterior, ao 
seu final, por falta de quorum.

Professores estão 
preocupados com a 
ampliação das vagas 
pelo reuni sem novas 
contratações

Dando continuidade às visitas às Unidades 
da UFRJ, a diretoria da Adufrj-SSind esteve 
com professores da Faculdade de Educação 
na última quarta-feira, dia 26. O objetivo do 
encontro foi iniciar um levantamento dos 
principais problemas enfrentados no trabalho 
diário pelos professores nesta unidade. Os 
presentes manifestaram preocupação com a 
infra-estrutura da Faculdade. Falta de espaço 
e  transtornos causados por vazamentos du-
rante os períodos de chuvas foram relatados. 
Outra preocupação dos docentes refere-se ao 
aumento da carga de trabalho dos professores 
e os impactos do Reuni e da abertura de novos 
cursos em várias unidades da UFRJ para as 
quais a Faculdade de Educação oferece dis-
ciplinas de licenciatura. 

No mesmo dia, o Jornal da Adufrj-SSind 
entrevistou a nova diretora da Faculdade, 
Ana Maria Monteiro, que, há um mês, ini-
ciou sua gestão com a vice-diretora, Márcia 
Serra Ferreira. A gestão das professoras é 
uma continuidade do trabalho da direção an-
terior, do professor Renato José de Oliveira. 
Segundo Ana Monteiro, uma das principais 
preocupações da nova direção da unidade é 
a expansão dos cursos e ampliação de vagas 
previstas pelo plano de reestruturação da 
universidade. “Mantemos 25 cursos de licen-

Seção Sindical realiza reunião com 
docentes da Faculdade de Educação

ciatura, sem contar o nosso próprio curso de 
Pedagogia. E temos a preocupação de formar 
profissionais qualificados para a rede pública, 
que têm sua oferta aumentada ao longo dos 
últimos 12 anos”.

A preocupação da direção da Faculdade, 
compartilhada pelo corpo docente, não é pe-
quena diante dos números atuais. Para atender 
a uma demanda de cerca de 2.000 licenciandos, 
500 graduandos de Pedagogia, 400 alunos do 
curso a distância de Extensão da Escola de 
Gestores e 110 pós-graduandos stricto sensu, 
a unidade contra com um corpo efetivo de 

69 docentes, sendo que duas professoras são 
cedidas, uma da Universidade Federal do 
Amazonas e outra da Federal de Pernambuco. 

Para completar as atividades docentes, 
a unidade mantém 70 professores substi-
tutos. Somente em 2008, a Faculdade de 
Educação teve que contratar 33 docentes 
temporários, principalmente professores 
de Prática de Ensino, para manter as ati-
vidades relacionadas aos estágios supervi-
sionados, segundo Ana Monteiro. “Nossa 
licenciatura prevê o acompanhamento do 
estágio curricular por um docente da uni-

dade. E esse trabalho é bastante artesanal, 
de construção de práticas didáticas que 
são acompanhadas de perto pelo professor 
responsável. Não basta colocar o estagiário 
numa escola, numa turma e deixá-lo sem 
orientação”, diz a professora. 

A unidade oferece disciplinas para os 
cursos de Licenciatura em Letras, Filoso-
fia, Ciências Sociais, História, Psicologia 
e Enfermagem. Os docentes da FE ainda 
oferecem disciplinas e participam de ati-
vidades em parceria com cursos noturnos 
do Instituto de Química, de Física, e nos 
cursos de Matemática, Geografia e Biologia. 
A vice-diretora da unidade, Márcia Serra 
Ferreira, lembrou que quando fez concurso 
para a universidade, em 1997, a Faculdade 
dispunha de um corpo docente efetivo de 
cerca de 130 docentes. De lá para cá, uma 
média de dez professores se aposentaram por 
ano, e a unidade só recebe autorização para 
realizar de dois a três concursos, a cada vez 
que o governo concede vagas.

Na reunião da Adufrj-SSind com os 
docentes da FE, a presidente da entidade, 
Cristina Miranda, fez ainda um relato da 
campanha salarial dos docentes das Fede-
rais e dos esforços que o Andes-SN tem 
empreendido para reabrir as negociações 
interrompidas pelo MEC. A diretoria da 
seção sindical, junto do professor e conse-
lheiro na seção sindical, Herli Menezes, se 
comprometeu em elaborar um documento 
sistematizando os problemas da FE e con-
vocar os professores para um novo encontro 
na unidade.

ColegiadosColegiados

Em 2007, SEção Sindical rEcEpcionou oS calouroS Em faixa poSta Em 
frEntE ao prédio da unidadE, na praia VErmElha

Adufrj-SSindAdufrj-SSind

Daniel Tiriba
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ColegiadosColegiados

No último dia 26, os colegiados acadê-
micos CEG e CEPG aprovaram os critérios 
que vão nortear a distribuição de 25 vagas 
docentes, resultantes da primeira aplicação 
do banco de professores-equivalentes na 
UFRJ. De acordo com este dispositivo 
criado pela portaria interministerial MEC/
MPOG nº 22, todas as vacâncias no quadro 
permanente decorrentes de aposentadorias, 
falecimentos e demissões poderão ser repos-
tas automaticamente pelas universidades, 
sem necessidade de autorização do governo.

Segundo determinado pelo Conselho 
Universitário em sessão de 13 de março, 
essas 25 vagas devem ser divididas por 
proposta CEG/CEPG até 16 de abril e ainda 
serão submetidas à apreciação do próprio 
Consuni, em 24 de abril. Além dessas, 
outras seis vagas serão distribuídas como 
reserva estratégica da reitoria. O total de 31 
vagas corresponde às vacâncias ocorridas 
no período de 1º de julho do ano passado a 
29 de fevereiro deste ano. E a pró-reitoria 
de Pessoal já avisou que pedirá agilidade 
por parte das unidades na realização dos 
concursos: em todos aqueles homologa-
dos até 4 de julho, os professores poderão 
tomar posse ainda este ano. Depois desse 
prazo, somente em 2009.

Devido ao período bastante curto para 
proceder à divisão de tão poucas vagas, 
os conselheiros da reunião conjunta CEG/
CEPG decidiram não inventar nada novo. 
O processo vai repetir a aplicação dos cri-
térios da resolução conjunta CEG/CEPG 
01/07, que já guiou a mesma tarefa no fim 
do ano passado. De diferente em relação ao 
processo anterior, haverá algumas diretri-
zes básicas: todas as vagas deverão ser alo-
cadas em regime de Dedicação Exclusiva; 
mas poderão ser requisitados professores 
Assistentes (desde que bem justificado) 
e professores Titulares (respeitado, neste 
último caso, o limite de 10% do perfil 
docente da unidade solicitante).

A professora Walcy Santos (CCMN/
CEPG) concordou com os critérios, mas 
disse estar muito incomodada por se fazer 
uma distribuição de tão poucas vagas: 
“Quem já participou desse processo sabe 
que é complicado, com um número tão 
restrito”, afirmou. “A do ano passado, com 
40 vagas, já foi difícil”, completou.
Manifesto

Os colegiados acadêmicos aproveitaram 
a primeira aplicação do banco de professor-
equivalente para um ousado movimento: 
aprovar um manifesto pela imediata 

construção de uma política de conversão 
de vagas de professor substituto em vagas 
da carreira de magistério superior – um 
outro dispositivo também permitido pela 
portaria interministerial MEC/MPOG nº 
22. E foram além: observaram que a distri-
buição das vagas oriundas dessa conversão 
deverá seguir diretrizes e critérios a serem 
definidos pelo CEG e pelo CEPG.

Segundo a conselheira Cláudia Morga-
do (representante dos ex-alunos/CEPG), 
outras instituições já estão se utilizando 
dessa conversão. Mas esse processo, em-
bora automático, precisa de uma estimativa 
de orçamento informada ao governo para 
se efetivar (segundo a portaria, isso deve 
ocorrer até maio de cada ano). “Não adian-
ta fazer às pressas, pois senão vamos até 
perder vagas, se mal feito. Mas é importan-
te fazer (a conversão) o mais breve possível 
para garantir o orçamento”, comentou.

Outros conselheiros solicitaram bastante 
cuidado nessa política de conversão, uma 
vez que muitas unidades dependem subs-
tancialmente do trabalho dos professores 
substitutos, como a Faculdade de Direito 
ou a Faculdade de Letras. Uma vez que não 
seria garantida à unidade acadêmica a volta 
da vaga perdida de temporário, corre-se o 
risco de inviabilizar o trabalho nesse local. 
Ou até mesmo quando as vagas retornarem 
ao local de origem, já que a reposição não 
obedece à razão de um para um; pela portaria 
interministerial, um substituto em regime de 
20 horas, por exemplo, vale 0,4 de um pro-
fessor efetivo adjunto em regime de 40 horas. 
Manifesto causa estranheza no 
Consuni

No Consuni do dia 27, alguns conselheiros 
manifestaram estranheza com o manifes-
to – que não considerariam como um ato 
próprio de um colegiado superior - aprovado 
na sessão conjunta CEG/CEPG. O reitor 
Aloisio Teixeira, porém, ressaltou que este 
tema deve ser enfrentado com “bom senso” 
e “serenidade” para evitar o conflito entre 
os diversos conselhos. Segundo ele, CEG e 
CEPG poderiam elaborar uma proposta, que 
seria apreciada posteriormente pelo Consuni.
PIBIC

Os colegiados CEG e CEPG definiram 
também as normas do Programa Institucio-
nal de Bolsas de Iniciação Científica 2008-
2009. O prazo para registro no PIBIC será de 
31 de março até as 17h do dia 18 de abril. As 
bolsas terão vigência de até 12 meses, no pe-
ríodo de agosto de 2008 a julho de 2009. O 

julgamento das solicitações será divulgado 
na página eletrônica da Pró-reitoria de Pes-
quisa e Pós-graduação (www.pr2.ufrj.br), a 
partir do dia 19 de junho. O coeficiente de 
rendimento acumulado do bolsista indicado 
deverá ser igual ou superior a seis. Aluno 
externo à universidade poderá ser indicado 
apenas para bolsa PIBIC-CNPq.

Poderão candidatar-se às cotas de bolsas 
do PIBIC-UFRJ e do PIBIC-CNPq ofereci-
das pelo edital os integrantes do quadro ativo 
da carreira de magistério e os funcionários 
técnico-administrativos, também do quadro 
ativo. Docentes aposentados do magistério 
superior, desde que não mantenham outro 
vínculo empregatício, poderão candidatar-
se apenas às cotas de bolsas PIBIC-CNPq. 
O solicitante deverá ser portador do título 
de Doutor. A distribuição será iniciada pela 
cota de bolsas PIBIC-CNPq, seguida pela 
distribuição da cota PIBIC-UFRJ.

Antes da definição do edital, a comissão 
mista CEG/CEPG apresentou um estudo so-
bre a partilha das bolsas oriundas do CNPq nos 
últimos anos, segundo o qual a participação da 
UFRJ manteve-se estável e proporcionalmen-
te reduzida em relação a outras instituições. 
Foram 764 bolsas no edital 2005/2006, 774 
no período 2006/2007 e as mesmas 774, em 
2007/2008. Enquanto isso, a contrapartida 
da UFRJ subiu de 400 bolsas para 600, no 
último período. Ainda não se sabe qual será 
o quantitativo de bolsas do CNPq neste ano.
XXX Jornada Giulio Massarani 
de Iniciação

Os conselheiros também aprovaram, na 
reunião do dia 26, o edital da XXX Jornada 
Giulio Massarani de Iniciação Científica, 
Artística e Cultural de 2008. O prazo para 
a inscrição de resumos para participação na 
Jornada será de 7 de abril até as 17h de 8 de 
maio. A sessão de abertura do evento ocorre-
rá às 9h do dia 3 de novembro, no Auditório 
do Centro de Tecnologia. Podem apresentar 
trabalhos na XXX Jornada os alunos de 
graduação, bolsistas ou não, envolvidos em 
atividades de pesquisa na UFRJ.

Apenas 25 vagas docentes: CEG E CEPG 
discutem a distribuição da escassez

ResenhaResenha
Fundação da UnB
ainda investigada

Ao depor na CPI das ONGs, o ex-
presidente do Conselho Superior da Fun-
dação de Empreendimentos Científicos e 
Tecnológicos (Finatec) da Universidade 
de Brasília (UnB) Antonio Manoel Dias 
Henriques não conseguiu dissipar as 
suspeitas de irregularidades durante sua 
atuação no órgão. Ele será convocado 
novamente para uma acareação com 
promotores do Ministério Público Fe-
deral, que apontaram irregularidades na 
fundação. Entre elas, a de atuar como 
fachada para a empresa Intercorp fe-
char contratos com prefeituras e órgãos 
públicos sem licitação e a de desviar 
verbas que deveriam ser aplicadas no 
desenvolvimento da ciência e tecnologia 
(O Estado de S. Paulo, 26/3).

União processada por 
causa da dengue

O Sindicato dos Médicos do Rio de Ja-
neiro vai entregar à Defensoria Pública da 
União um relatório completo sobre os da-
nos causados pela epidemia de dengue no 
estado. A partir do documento, a entidade 
pretende ajuizar uma ação coletiva para 
a reparação dos danos morais e materiais 
causado às famílias em conseqüência das 
mortes causadas pela doença. Nas últimas 
semanas, o governo federal e os governos 
estadual e municipal do Rio de Janeiro 
trocaram acusações sobre quem seria 
o culpado pela epidemia. O presidente 
do SinMed-RJ, Jorge Darze, afirma que 
todos são responsáveis pelo problema. 
“Essa discussão sobre se o mosquito é 
municipal, estadual ou federal já passou. 
O mosquito é responsabilidade das três 
esferas de governo” (Agência Brasil de 
Fato, 27/3).

Mais de um milhão
de menores trabalham no 
Brasil

Embora a legislação brasileira per-
mita o trabalho como aprendiz a partir 
dos 14 anos, as atividades profissionais 
começam mais cedo para muitas crianças 
e adolescentes no país: em 2006, 1,4 
milhão de crianças com idade entre 5 
e 13 anos já trabalhavam. Em muitos 
casos, em atividades agrícolas e sem 
remuneração. Os dados divulgados 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) fazem parte de um 
suplemento com base nas informações 
da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílio (Pnad) 2006. Segundo o 
presidente do IBGE, Eduardo Nunes, os 
dados revelam queda em ‘’ritmo lento’’ 
entre 2004 e 2006 das taxas de ocupação 
de crianças e adolescentes entre 5 e 17 
anos (de 11,8% para 11,5%). Para ele, 
a situação ainda é preocupante (Portal 
Vermelho, 28/3).

“Quem já participou desse 
processo sabe que é 
complicado, com um 
número tão restrito. A do 
ano passado, com 40 
vagas, já foi difícil.

“

Walcy Santos
Professora (CCMN/CEPG)
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JAD - A cidade do Rio sofre com a 
propagação do vírus da dengue em 
ritmo de epidemia, para infelicidade 
maior, atingindo este ano crianças e 
adolescentes. Qual o diagnóstico dos 
serviços de saúde praticados no estado 
e na capital? Por que a rede não está 
preparada como deveria para este tipo de 
situação?
Maria Inês - O estado do Rio de Janeiro não tem 
uma política de saúde sedimentada na articulação 
das três esferas de governo: municipal, estadual e 
federal. Há uma desarticulação entre as mesmas.

A saúde tem vivenciado diversas crises desde os 
anos 90, que afetaram o município do Rio de Janei-
ro, a região metropolitana e as demais regiões do 
estado. Em 1992 e 1993, a saúde no Rio de Janeiro 
passou por uma grande crise que teve como resulta-
do a decretação de calamidade pública pelo ministro 
Jamil Haddad. Em julho de 1993, foi criada uma 
comissão para elaborar um plano de emergência 
para o estado do Rio de Janeiro, que ficou pronto em 
setembro de 1993, mas não foi colocado em prática, 
pois coincidiu com a queda do ministro que havia 
solicitado a sua formulação.

Em 2001, foi elaborado pela Comissão Especial 
de Saúde da Alerj um relatório sobre a situação do 
município do Rio de Janeiro, que evidenciou como 
fundamentais os seguintes aspectos: deterioração da 
qualidade dos serviços; insatisfação dos usuários 
com os serviços prestados; problemas nas emer-
gências; excessivo número de mortes de gestantes 
e recém-nascidos na zona oeste; fechamento de 
postos de saúde.

Em 2005, ocorreu outra crise da saúde no 
município do Rio de Janeiro. Esta começou no 

reunidos no Fórum em Defesa da Saúde 
Pública e contra as Fundações Estatais 
no Rio de Janeiro realizarão uma grande 
manifestação na Assembléia Legislativa do 
estado. A mobilização contra a privatização 
da saúde através da criação de mecanismo 
como fundações gestoras conta com o apoio 
do Projeto Políticas Públicas de Saúde da 
Uerj. Segundo a coordenadora e professora 
Maria Inês Souza Bravo, o projeto tem 
como eixo de ação a gestão democrática e o 
controle social na área da saúde. “Pretende-
mos fornecer aportes críticos – teóricos que 
orientem os diversos sujeitos da sociedade 
civil para análise e intervenção junto à po-
lítica de saúde, oferecendo subsídios para 
repensar os rumos da Reforma Sanitária 
brasileira: seus impasses e desafios”, conta 
a professora.

O Projeto Políticas Públicas de Saúde 
da universidade do estado associa extensão 
e pesquisa universitária com demandas da 
sociedade, “a fim de estimular o intercâmbio 
institucional, sistematizar ações interventivas, 
investigar a realidade e criar mecanismos de 
circulação das produções científicas na área da 
saúde”. De acordo com Maria Inês, o projeto 
engloba três linhas de investigação: As Políti-
cas de Saúde no Brasil e no Rio de Janeiro, 
Serviço Social e Interfaces com a Saúde e A 
Contribuição dos Movimentos Sociais e do 
Controle Social nas lutas por saúde. 

São realizadas ainda, como forma de 
extensão, assessorias na elaboração de 
planos de saúde com participação popular, 
a realização de cursos de capacitação de 
conselheiros, a organização e promoção 
de seminários e o acompanhamento aos 
conselhos de saúde e fóruns da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro. O Projeto 
está vinculado à Faculdade de Serviço Social 
da Uerj e já contou com financiamento do 
CNPq, FAPERJ, Proext/MEC, Ministério 
da Saúde e Capes. Em 2008, segundo Maria 
Inês, o projeto recebe recursos do CNPq e 
da própria universidade.

Maria Inês destaca que a extensão 
realizada pelo projeto não é apenas uma 
prestação de serviços para a obtenção de 
recursos para as unidades e programa, 
como tem se tornado prática nos últimos 
anos nas universidades públicas, diante da 
falta de recursos orçamentários. “Nossa 
extensão não é concebida como a simples 
prestação de serviços para levantamento de 
recursos para manutenção da universidade, 
muito defendida pelos adeptos da contra-
reforma do ensino superior, nem a eventual 

Em relação à Rede de Serviços e a Atenção Básica: 
· Valorização do Setor Público;
· Reorganização do SUS nas diversas regiões com base 
na ampliação da Atenção Básica com resolutividade, 
prevendo a articulação da mesma com os demais níveis 
de atenção: média e alta complexidade;
· Ampliação da cobertura da estratégia Saúde da Fa-
mília a partir de indicadores sociais na perspectiva de 
atingir a população, de forma geral, de acordo com os 
princípios da integralidade, universalidade do SUS e 
controle social;
· Realização de seminários regionais para avaliação da 
estratégia Saúde da Família em conjunto com as coor-
denações municipais e estadual;

prestação de serviços em áreas carentes da 
sociedade. Consideramos extensão como 
mediação entre o conhecimento acumulado 
e as diversas formas de divulgação e elabo-
ração de novos conhecimentos a partir das 
demandas sociais”, apresenta.

Professores e alunos que participam do 
projeto se envolveram diretamente, desde o 
ano passado, na luta contra a lei do governo 
Sérgio Cabral que cria fundações privadas 
para a gestão das unidades públicas de Saú-
de no estado do Rio. A Lei n°5164, de 17 
de dezembro de 2007, autoriza a criação de 
três Fundações Estatais de Direito Privado 
na área da saúde pública. Serão criadas: 
a Fundação Estatal dos Hospitais Gerais, 
para gerir quatro unidades; a Fundação 
Estatal dos Hospitais de Urgência e Emer-
gência, que administrará nove unidades 
de emergência; e a Fundação Estatal dos 
Institutos de Saúde, que ficará responsável 
pela gestão de mais 11 unidades de saúde 
do estado. 

Maria Inês lembra que as fundações esta-
tais serão regidas pelo Regime de Direito Pri-
vado e muitas mudanças serão implantadas a 
partir daí, e para pior, tanto para os servidores 
como para os usuários da rede. “As Funda-
ções têm uma ênfase jurídico-institucional 
e gerencial e há o fetiche das empresas pri-
vadas. A contratação de pessoal é por CLT, 
acabando com o Regime Jurídico Único – 
RJU, e prevê a Previdência Complementar 
para os servidores”, analisa. 

Para a professora, as fundações põem em 
risco ainda o controle social das ações de 
Saúde do estado. Os Conselhos Gestores de 
Unidade paritários e deliberativos são subs-
tituídos por um Conselho Curador, “no qual 
apenas um membro é indicado pelo Conselho 
Estadual de Saúde dentre os representantes 
dos usuários, e o Conselho Fiscal. Além 
disso, a lei desconsidera a luta por Plano de 
Cargo, Carreira e Salário dos Trabalhadores 
da Saúde, desobedecendo às deliberações 
da Conferência Nacional de Gestão do 
Trabalho e Educação em Saúde, ocorrida 
em 2006”. 

Em entrevista ao Jornal da Adufrj-
SSind, Maria Inês Bravo, analisa o quadro 
atual da Saúde Pública no estado do Rio e as 
conseqüências do descaso governamental 
com a população registrada nos últimos 
meses com o alastramento da epidemia de 
Dengue na capital carioca, entre outros gra-
ves problemas que atingem o setor, como 
os baixos salários pagos as profissionais e, 
em especial, a ameaça da privatização da 
gestão da rede pelo governo Sérgio Cabral, 
com o apoio do governo Federal.

Movimentos organizam 
ato contra fundações 

estatais no Rio
segundo semestre de 2004, quando o prefeito César 
Maia anunciou que pretendia devolver ao governo 
federal os 28 hospitais, postos e maternidades que 
foram municipalizados em 1999, mas atingiu o 
ápice com a decisão do Conselho Municipal de 
Saúde do Rio de Janeiro de desabilitação do mu-
nicípio da gestão plena de saúde, em 3 de março 
de 2005. A desabilitação do município teve como 
conseqüência a requisição pelo Ministério da Saú-
de da gestão de quatro hospitais federais (Lagoa, 
Ipanema, Andaraí e Cardoso Fontes) e duas uni-
dades municipais (Sousa Aguiar e Miguel Couto) 
e o estado assumiu a gestão da saúde. 

A política estadual de saúde, neste período, 
na gestão Rosinha Garotinho, também não foi 
enfatizada, tendo como características: desvio 
das verbas da saúde para programas assistencia-
listas; não cumprimento do plano elaborado para 
a Saúde no governo anterior; pouca valorização 
do controle social.

Em 2007, foi eleito governador Sérgio Cabral 
Filho. O governador nomeou para a Secretária de 
Estado de Saúde e de Defesa Civil o Dr. Sérgio 
Côrtes, ex-diretor do Instituto Nacional de Trau-
matologia e Ortopedia (INTO) e coordenador do 
processo de intervenção do governo federal no 
município do Rio de Janeiro. No início do manda-
to, o governador, junto com o secretário estadual 
de saúde, realizou visitas nos hospitais estaduais 
para fazer um diagnóstico da situação de saúde no 
estado. Durante as visitas, Sérgio Cabral afirmou 
que o estado é omisso e comete “genocídio na 
saúde pública”. 

O governador procurou uma maior articula-
ção entre o governo federal e os municípios, em 
especial com a capital do estado. Nesta direção, 

Com relação ao Financiamento:
· Regulamentação da Emenda Constitucional 29 e ga-
rantia do cumprimento dos seus percentuais por todas as 
prefeituras, pelos governos estadual e federal;
· Fomento de debates acerca da responsabilidade social e sani-
tária com todos os segmentos que compõem o controle social;
· Garantia de transparência no orçamento e autonomia 
dos fundos municipais e estadual de saúde;
· Aprovação, pelas câmaras municipais, de orçamento 
para funcionamento dos conselhos;
· Fortalecimento da política de financiamento da atenção 
básica, com a criação de teto orçamentário próprio do 
governo federal, modificando a política de incentivo;
· Transparência com relação a discussão do Plano Diretor de 

EntrevistaEntrevista

Propostas apresentadas pelo Projeto de Políticas Públicas de Saúde da Uerj ao
1° Seminário de Gestão Participativa em Saúde do Estado do Rio de Janeiro, em 2005

profESSora maria inêS oriEnta alunaS 
no projEto dE políticaS públicaS dE SaúdE

Fotos: Daniel Tiriba

Na próxima segunda-feira, 7 de 
abril, os movimentos sociais 
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uma das ações realizadas foi devolver a gestão 
plena da saúde ao município do Rio de Janeiro. 

Algumas prioridades foram assumidas 
pelo secretário estadual de saúde: humaniza-
ção do atendimento; investimento na atenção 
básica; criação de unidades de atendimento 
pré-hospitalar que ficarão, sobretudo, nas 
Zonas Norte e Oeste do município do Rio de 
Janeiro e na Baixada Fluminense; despreca-
rização do trabalho na saúde com o fim dos 
contratos precários. Tais propostas, entre-
tanto, não foram viabilizadas efetivamente. 

No início deste ano, nova visita foi re-
alizada pelo governador e o secretário de 
saúde que encontrou problemas sérios na 
rede estadual. 
No município do Rio, foi verificado 
que a verba destinada à saúde foi 
desviada para a realização do
Pan-americano. Como isso afetou e 
agravou os problemas dos hospitais 
e postos de saúde na cidade e no 
estado?

O Projeto Políticas Públicas de Saúde da 
Uerj, junto com o Fórum de Conselhos de 
Saúde das nove Regiões do Estado do Rio 
de Janeiro, o Conselho Estadual de Saúde 
do Rio de Janeiro e a Secretaria de Gestão 
Estratégica e Participativa do Ministério da 
Saúde realizaram o 1° Seminário de Gestão 
Participativa em Saúde do Estado do Rio de 
Janeiro, no dia 16 de dezembro de 2005, na 
Uerj, com a presença de 172 participantes, 
precedido por seminários em todas as regiões 
do estado. Foram elencadas como principais 
questões de saúde que afetam todas as regiões 

do Estado do Rio de Janeiro: baixa cobertura 
da Atenção Básica; financiamento insuficien-
te; Falta de Política de Recursos Humanos 
(Gestão do Trabalho); pouca valorização do 
Controle Social e da Participação Popular; 
rede de Serviços de Saúde hegemonizada 
pelos setores privado e filantrópico. (O Pro-
jeto apresentou neste seminário uma série de 
medidas, veja quadro).  

O que se percebe é que não há vontade 
política para resolução das questões. O finan-
ciamento continua insuficiente, a cobertura da 
atenção básica não se ampliou efetivamente, 
há falta de política de gestão do trabalho 
e educação, não foi viabilizado o Plano de 
Cargos, Carreiras e Salários para o estado e 
município, e nem uma política de formação 
permanente para os trabalhadores de saúde. 
É nesta situação de crise da saúde que ocorre 
a epidemia da dengue. O enfrentamento da 
mesma deve estar articulado a todas as ques-
tões evidenciadas. 
E em relação à formação dos 
profissionais? Em que medida as 
universidades públicas (como a 
UFRJ) e suas unidades de ensino 
se relacionam, ou poderiam se 
relacionar, com a garantia da 
qualidade dos serviços de saúde no 
estado? 

No que se refere à universidade, um de-
safio colocado é retomar a valorização da 
articulação ensino, pesquisa e extensão. Para 
tanto, é necessário repensar essa articulação 
por meio das questões que envolvem a forma-
ção profissional nas diversas áreas e as que 

impactam a universidade na atualidade. Uma 
característica a ser refletida sobre a universi-
dade refere-se ao desmonte da universidade 
pública e à ampliação das privadas. Neste 
contexto vivido pelas instituições de educa-
ção de nível superior, desde os anos 1990, a 
extensão tem sido relegada, por meio de uma 
valorização da pesquisa pelas universidades e 
órgãos de fomento. E um direcionamento nas 
universidades privadas, em largo andamen-
to nas públicas, da concepção da extensão 
como prestação remunerada dos serviços, 
diferentemente do que se defende, conforme 
já enfatizado. Percebem-se dois projetos de 
universidade em disputa: um com viés pri-
vatista, que defende a busca de recursos no 
mercado, e outro que defende a universidade 
compromissada com a sociedade e as trans-
formações necessárias para o fortalecimento 
da democracia radical. 

Nesta direção, as universidades poderiam 
ter projetos de extensão e pesquisa que arti-
culem os diversos cursos da área da saúde, 
bem como oferecer disciplinas em conjunto e 
constituírem campos de estágio supervisiona-
do envolvendo os diversos cursos da saúde. A 
Residência multiprofissional é uma proposta 
importante para ser viabilizada na perspecti-
va da interdisciplinaridade e na formação de 
profissionais de diversas áreas que pudesse ter 
efeitos na melhoria da qualidade dos serviços. 

Ressalta-se, entretanto, que a melhora da 
qualidade dos serviços não depende apenas 
dos profissionais. Há determinantes gerais, 
primordialmente o financiamento, que são 
fundamentais.

 Qual a melhor política de gestão da 
Saúde para profissionais e usuários 
do SUS?

Há críticas ao atual modelo de gestão e 
diversas propostas têm sido formuladas, prin-
cipalmente com relação aos seguintes eixos: 
democratização da instituição; valorização da 
Gestão do Trabalho e Educação em Saúde; 
articulação das unidades no sistema e inves-
timento para a formação do “novo” gerente. 
Com relação à democratização da instituição, 
têm sido ressaltadas as necessidades de criar 
Conselhos Gestores de Unidade paritários 
e deliberativos e colegiados de gestão, bem 
como de desmontar a lógica vertical e frag-
mentada das instituições de saúde. Quanto 
à valorização da Gestão do Trabalho e Edu-
cação em Saúde, destaca-se a exigência da 
criação de Plano de Cargo, Carreira e Salário 
dos Trabalhadores da Saúde (PCCS-SUS), 
organização dos processos de trabalho (consi-
derando a interdisciplinaridade, participação 
dos trabalhadores na gestão e condições de 
trabalho dignas), o compromisso com a qua-
lidade do atendimento ao usuário, educação 
permanente dos trabalhadores de saúde e 
formação em saúde voltada para o interesse 
público da população. No que se refere à ne-
cessária articulação das unidades no sistema, 
tem sido destacado como fundamental especi-
ficar com clareza os objetivos das instituições 
e seu perfil assistencial e ter resolutividade na 
atenção à saúde, ou seja, capacidade de dar 
respostas efetivas às demandas. No que tange 
ao investimento para a formação do “novo” 
gerente, tem sido salientado que o gerente 
não pode ser indicado e sim eleito, precisa 
ter responsabilidade sanitária e formação 
teórico-política, capacidade para a gestão 
democrática e participativa e ser um servidor 
público concursado.

Em rEunião do grupo dE pESquiSa do projEto da uErj,
participantES poSam com cartaz do ato (no dEtalhE)

Investimento (PDI) e do Plano Diretor de Regionali-
zação (PDR).
Com relação à Gestão do Trabalho
· Elaboração de Política de Gestão do Trabalho e Edu-
cação em Saúde (Recursos Humanos) nos municípios 
e no Estado;
· Desprecarização do Trabalho, através do cumprimento da 
deliberação 001, de março de 2005, do Conselho Nacional 
de Saúde, que prevê a realização de concurso público até 
março de 2006;
· Garantia de condições adequadas de trabalho;
· Realização de Concurso Público imediatamente para 
trabalhadores de saúde do SUS, inclusive para o Saúde 
da Família;
· Aprovação do Plano de Cargos, Carreira e Salários (PCCS) 
nos municípios do Estado do Rio de Janeiro com ampla dis-
cussão com os servidores e com aprovação do controle social;

· Implantação do PCCS para os servidores do Estado;
· Implantação imediata da Norma Operacional Básica 
de Recursos Humanos do SUS;
· Realização de seminários regionais e estadual para 
avaliação da política de gestão do trabalho e educação 
em saúde;
· Regulamentação do vínculo empregatício dos profis-
sionais da Saúde da Família;
Com relação ao Controle Social
e Participação Popular
· Aperfeiçoamento da cooperação regional e estimulo a 
gestão participativa em saúde;
· Revisão, discussão e avaliação dos consórcios de saúde 
existentes nas diversas regiões do Estado, uma vez que 
o controle social não está presente nas deliberações das 
ações de saúde regionalmente implementadas, de acordo 
com a lei nº 11.107/05;

· Construção de Planos Regionais de Saúde com ampla 
participação dos conselhos municipais e a sociedade civil 
organizada, para reorganizar o SUS nas diversas regiões do 
Estado, com ênfase na atenção básica e garantindo referência 
e contra-referência, com a finalidade de assegurar o efetivo 
direito à saúde;
· Cumprimento das deliberações das conferências munici-
pais, estaduais e nacionais, com definição de prioridades;
· Inserção do poder judiciário como aliado na luta pela 
defesa da saúde pública;
· Consolidação dos Fóruns de Conselhos das diversas 
regiões do Estado;
· Criação de conselhos gestores de unidades, em todas 
as Instituições de Saúde vinculadas ao SUS, respeitando 
a paridade;
· Cumprimento da Resolução n° 333, de 2003, do Conselho 
Nacional de Saúde, referente ao controle social na saúde.

Em 20 de abril de 2005, o Supremo Tribunal Federal 
decidiu que os dois hospitais municipais deveriam 
voltar à gestão da Prefeitura do Rio. Além disso, a 
União não pode usar serviços, bens e serviços da pre-
feitura nos quatro hospitais federais municipalizados 
pelo Ministério da Saúde. No dia 5 de maio de 2005, 
o Ministério da Saúde e a Prefeitura do Rio de Janeiro 
assinaram um termo de acordo. Neste, o Ministério 
da Saúde reassume a gestão de quatro unidades hos-
pitalares municipalizadas em 1999 (Lagoa, Ipanema, 
Andaraí e Cardoso Fontes) e a Prefeitura se compro-
mete em expandir a estratégia de Saúde da Família 
(180 equipes de Saúde da Família até dezembro de 
2005 e 260 equipes de Saúde da Família até dezembro 
de 2006) e apoiar o Serviço de Atendimento Móvel de 
Urgência (SAMU-192) se responsabilizando por 25% 
do custeio estimado para manutenção anual. 

Federalização das
unidades municipais
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Campanha SalarialCampanha Salarial

No dia 1º de abril, os docentes do CAp 
realizarão uma paralisação  atividades 
como uma forma de protesto pela postura 
do governo no processo de negociação 
desde 2007: imposição de negociação em 
separado das duas carreiras (da educação 
básica e da educação superior), protela-
ção na entrega de proposta de reajuste 
salarial (o Andes-SN entregou a sua pauta 
de reivindicações em maio de 2007 e o 
governo apresentou a sua proposta apenas 
em 16 de março de 2008) e pequeno prazo 
para análise da proposta (até 31/03/2008).

Cerca de quarenta docentes, pratica-
mente todo o corpo efetivo da unidade, 
se indignaram ao receber dos diretores 
da seção sindical o relato de como as 

Professores do CAp
discutem campanha salarial

negociações com o Andes-SN foram 
tratadas pelo governo e, principalmente, 
sobre a pressa do MEC em implementar 
a sua proposta de carreira através de uma 
adesão individual.

A escolha do dia 1º como um dia de 
paralisação das atividades do Colégio 
para análise da proposta de carreira do 
governo sugerida para que os docentes 
acompanhassem o calendário de mo-
bilização do Sindicato Nacional (veja 
matéria abaixo)

Apesar da paralisação, o dia 1º de 
abril será movimentado no CAp. Haverá 
mesas com a presença de representantes 
da direção da unidade e da seção sin-
dical para aprofundar o debate sobre a 

proposta de carreira do governo e sobre 
as reivindicações do movimento docente, 
feitas através do Andes-SN. 

Pela manhã, às 9h, será realizado um 
debate para conhecimento e apreciação de 
documentos , como o  histórico da campa-
nha salarial 2007-2008, produzidos pelos 
GT Carreira do  Andes-SN e Sinasefe, e 
os decretos e MPs sobre Politica Educa-
cional. T ambém às 9h, acontecerá outra 
mesa com o diretor da Aduff-SSind, André 
Feitosa, sobre os IFETs.

De 10h30 às 12h30, o diretor da Adufrj-
SSind, Roberto Leher, apresenta a Política 
Educacional e Campanha Salarial 2007-
2008 do Andes-SN. 

Após intervalo para almoço, a partir 
das 14h30, serão apresentadas as tabe-
las salariais (Proposta do Andes-SN 
e proposta do governo) pelo também 
diretor da Adufrj-SSind, José Miguel 
Bendrao Saldanha.

Às 15h30, a Assessoria Jurídica da 
seção sindical apresenta e discute com os 
professores o Termo de Acordo proposto 
pelo governo para docentes da carreira de 
1º e 2º graus e suas implicações. Às 16h30, 
será realizada uma Assembléia Geral da 
Adufrj-SSind tendo como pauta a Campa-
nha Salarial 2007-2008. Esta assembléia 
será acompanhada por um representante 
do Sinasefe. 

Em sua última reunião, nos dias 16 e 
17 deste mês, o Setor das IFES indicou 
a realização de uma semana de mobili-
zação nacional entre 31 de março e 4 de 
abril. A mobilização será uma forma de 
pressionar o governo a restabelecer as ne-
gociações salariais devido às distorções 
nas carreiras do ensino superior e de 1º 
e 2º graus que as propostas do governo 
promovem. Apesar de ter havido concor-
dância das partes na mesa de negociações 
em haver valorização do vencimento 
básico em detrimento das gratificações, 
o governo tenta impor a permanência do 
peso elevado dessas últimas na remune-
ração dos docentes.

No dia 1º de abril, popularmente 
conhecido como dia da mentira, os 
professores farão uma paralisação de 
24 horas para denunciar as mentiras do 
governo Lula sobre o reajuste salarial dos 
docentes, a política de sucateamento da 
educação e a expansão do ensino superior 
público sem as condições de qualidade. 
Ao mesmo tempo em que o governo se 
propõe a aproximar as tabelas remune-
ratórias das carreiras de 1º, 2º e 3º graus, 
ele destrói os fundamentos das carreiras 
docentes estabelecidos em 1987. E faz 
isso devido à prioridade dada aos cursos 
superiores de curta duração e à descarac-
terização do princípio da indissociabili-
dade entre ensino, pesquisa e extensão.

Os professores estarão, nas próximas 
duas semanas, analisando as propostas 

do governo, principalmente a de nova 
carreira para o magistério da educação 
básica, técnica e tecnológica. A reunião 
reco-mendou a rejeição da proposta e as 
assembléias irão se posicionar, o que de-
finirá a posição do Sindicato a ser tomada 
em uma próxima reunião a ser realizada 
nos dias 5 e 6 de abril.

Segundo a decisão da reunião do 
Setor das IFES, os docentes irão conti-
nuar lutando para que o governo federal 
reabra as negociações com o Andes-SN. 
Também foi deliberado que se abra 
discussão na base sobre a presença do 
Andes-SN em mesa de como tem sido 
amplamente, o governo tem se recusado 
a negociar com os sindicatos, representa-
tivos optando, apenas, por divulgar suas 
propostas por meio de sua assessoria 
sindical (Proifes). 
Ensino Superior

A nova proposta do governo para os 
professores do ensino superior, e que de-
verá ser enviada ao Congresso Nacional, 
prevê aumentos inferiores ao anunciado 
em dezembro de 2007, pois a Gratifica-
ção de Atividade Executiva - GAE não 
será mais incorporada ao salário-base 
este ano e o reajuste incidirá somente 
na Gratificação de Estímulo à Docência 
- GED, aumentando ainda mais o per-
centual de gratificações na composição 
salarial dos docentes.

Apoentados
O único ponto da pauta do Andes-

SN que o governo atendeu foi relativo 
aos aposentados da carreira do 3º grau 
que, finalmente, terão isonomia com os 
docentes da ativa em relação à GED, que 
passará dos atuais 115 pontos para 140 
pontos. Essa gratificação, no entanto, po-
derá voltar a ser paga diferenciadamente 
caso o governo regulamente a avaliação. 
Ele promete, agora, a incorporação da 
GAE em 2009, mas pretende fazê-la de 
tal forma que o peso das gratificações não 
será reduzido.

O que o governo dá com uma mão, 
retira com a outra, pois ao propor um 
reajuste no valor da GED, reduzirá os 
índices de progressão na carreira (de 
4,5% para 3%, entre níveis, e de 9% para 
6%, entre classes), o que é extremamente 
prejudicial aos docentes que estão no 
início da carreira.

Educação Básica
Para os professores da educação 

básica, a proposta do governo ignora a 
necessidade de reposições das perdas 
salariais e se limita a conceder reajuste 
por meio da criação de uma nova carreira, 
denominada Carreira do Ensino Básico, 
Técnico e Tecnológico, a ser implemen-
tada a partir de julho deste ano. Apesar 
de a proposição estar incompleta, conter 
inconsistências numéricas e jurídicas e, 

Andes-SN convoca Semana de Mobilização e paralisação no dia 1° de abril
ainda, gerar sérias implicações na vida 
funcional dos docentes, o governo preten-
de impor essa proposta também negociar 
efetivamente com os sindicatos.

A proposta do governo ainda é analisa-
da pela assessoria jurídica do Andes-SN, 
que de antemão já aponta alguns preju-
ízos aos docentes, como a redução no 
índice de progressão para apenas 1,5%, 
entre níveis. Em alguns casos, o aumento 
salarial em 2008 com a nova carreira, será 
de apenas R$ 10,00.

Com a nova carreira proposta pelo 
governo, apenas um item da pauta do 
Andes-SN e do Sinasefe será atendido 
- incorporação da GAE no salário dos 
professores da educação básica ainda 
em 2008. No entanto, pretende fazer 
isso transformando, ao mesmo tempo, 
o incentivo de titulação em gratifica-
ção e dissociando as classes da car-
reira da titulação, o que se contrapõe 
à proposta de carreira do Andes-SN. 
Caso a proposta do governo venha a ser 
implantada, praticamente não haverá 
mais classes. Professores com gradua-
ção, aperfeiçoamento, especialização, 
mestrado ou doutorado ingressarão to-
dos no mesmo nível inicial e terão suas 
remunerações diferenciadas apenas 
por meio de gratificações. A obtenção 
de um título não implicará mais em 
promoção na carreira.
Fonte: Andes-SN 
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Com o início de abril, veio a expectativa dos docentes do
magistério superior sobre os aumentos prometidos para os
contracheques relativos a março. No entanto, nenhum novo
valor apareceu. Lula e sua equipe anunciam que uma
Medida Provisória será editada sobre o assunto e que os
reajustes serão retroativos a março.
Nesta edição, a diretoria da Adufrj volta a esclarecer a
categoria sobre as circunstâncias da campanha salarial de
2007 e deste ano. Lembra que o governo encerrou as
negociações com o Andes-SN de forma unilateral, fez
acordo “consigo próprio” e não reajustou salários em 2007.
Para os docentes da carreira de 1º e 2º graus, em 16 de
março deste ano, uma nova carreira foi proposta pelo
governo. AAssembléia Geral da Adufrj-SSind, reunida no
Colégio de Aplicação em 1º de abril, indicou que o Andes-
SN não deve assinar o acordo.

Diretoria
esclarece sobre
a Campanha
Salarial

Páginas 4 e 5

1º de abril
Trabalhadoresdenunciam as
mentiras dogoverno Lula.Ematos
realizados em São Paulo e no Rio de
Janeiro, a política econômica, as
medidas para a área educacional e a
transposiçãodorio SãoFrancisco
foramalguns dos alvos dos
manifestantes.
Página 3
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Pela
liberdade de
expressão
Proibido defalar contra a
privatizaçãodaValepor uma
decisãojudicial, odirigente
sem-terra JoãoPedro Stédile vai
apresentarsua defesa nesta
terça-feira, 8de abril,noFórum
doRiodeJaneiro.
Página 2

Fabiano Veneza

Ato público
7 de abril

concentração
a partir das
14h, na Alerj
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Dirigente do MST, João
Pedro Stédile foi
proibido por uma juíza
de falar contra
privatização da Vale

O dirigente doMSTe daVia Campesina
Brasil,JoãoPedroStédile, foiproibidodefalar
contraa privatizaçãodaVale(antiga Vale do
Rio Doce). Esse, emsíntese, é o significado
da sentença proferida pela juíza da 41ª Vara
CíveldoRiodeJaneiro, noúltimo dia18/3.A
medidateria“caráterpreventivo”.Stédilefoi
acusado de “incitar a prática de atos
violentos”contraaempresa.O MSTpreparou
uma moção (que pode ser encontrada na
páginawww.adufrj.org.br), emquereivindica
odireito universal à liberdadedeexpressãoe
de manifestação e pede que as entidades
comprometidas com esse direito básico nas
sociedades democráticas subscrevam o
documento.

AVale foi privatizadaem 1997, ao preço
de US$ 3,3 bilhões, embora estivesse
estimada em US$ 100 bilhões. Em 20 de
outubro de 2005, a juíza Selene Maria de
Almeida, do Tribunal Regional Federal de
Brasília, determinou a anulação do leilãode
privatizaçãodaVale.A juízareconheceuque
o leilão foi fraudulentoe quea Vale deveria

Moção reivindica respeito à liberdade
de expressão e de manifestação

retornar ao seu verdadeiro dono, o povo
brasileiro.A companhia recorreuda decisãoe
agora o processo corre no Superior Tribunal
de Justiça (STJ). Em 2007, centenas de
movimentossociais, dentreos quaisoMSTe
aConfederação NacionaldeBispos doBrasil
(CNBB) e o Andes-SN, fizeram uma
campanha pela anulação do leilão da Vale,
reunindomilhares deapoios emtodo o país.
Foi realizado um plebiscito popular e o
resultadoenviadoàPresidênciadaRepública
e aos poderes legislativo (Câmara Federal e
Senado)e judiciário (STJ e STF).

Fica a pergunta: Quemvai julgarse oque
Stédile declara é “incitação à violência” ou
“luta pela soberania nacional”? Assinar a
moção significa dizer não à criminalização
dos movimentos sociais e à tentativa de
encontrar “bodes expiatórios”, para
minimizar a indignação nacional contra a
entrega das riquezas do país a grupos
privados. Quem quiser manifestar sua
solidariedade e/ou indignação envie sua
mensagempara cap41vciv@tj.rj.gov.br, com
cópiaparaleohaua@yahoo.com.br. Osapoios
serão anexados à defesa que os advogados
deStédilevão apresentarà justiça.
Fonte: MST / Agência Petroleira de
Notícias (www.apn.org.br)

AnoteAnote
11 e 12/4 - Reuniãodo Grupode Trabalho
Etnia Gênero e Classedo Andes-SN
Brasília (DF)
11 e 12/4 – Reunião do GT Verbas do
Andes-SN
Rio de Janeiro (RJ)
11 a 13/4 – Reunião do GT Política
Educacional do Andes-SN
Brasília (DF)

Agenda SindicalAgenda Sindical
Dia Mundial de Saúde
Neste dia 7 de abril, às 10h30, no
Auditório Rodolpho Paulo Rocco
(Quinhentão), haverá uma sessão solene
do Conselho de Coordenação do CCS em
comemoração ao Dia Mundial de Saúde –
60 anos de Organização Mundial de
Saúde. Na programação, a conferência
Ciências da Saúde – Desafio para o

futuro com o conferencista Henri Eugène
Jouval Júnior; o lançamento do selo dos
Correios para os 200 anos da Faculdade
de Medicina; a comemoração dos 85 anos
da Escola de Enfermagem Anna Nery, dos
40 anos do Instituto de Biologia, e dos 30
anos do Hospital Universitário Clementino
Fraga Filho.

18a 20/4 – Reuniãodo Grupode Trabalho
Comunicaçãoe Artesdo Andes-SN
Porto Alegre (RS)
18a 20/4– Reunião do GTFundações do
Andes-SN
Porto Alegre (RS)
18 a 20/4 – Reunião doGT Seguridade
Socialdo Andes-SN
Porto Alegre (RS)

Manifestação no dia 8 de abril
O MST convida todosa estarem presentes nesta terça-feira, 8 deabril, às15h30, naporta do

FórumdoRiode Janeiro,na RuaAntônio Carlos,quandoseráentregue adefesa deJoão Pedro
Stédileà juízada41ªVara Cívelda Comarcada Capital do Estadodo Rio deJaneiro, solicitando
a revogação dadecisão que concedeu opedidodaCompanhia ValedoRioDoce para impedir o
direito demanifestação de João Pedro Stédile e do MST.

MSTMST



37 DE ABRIL
2 0 0 8 www.adufrj.org.br

ResenhaResenha
Estudantes ocupam
reitoria da UnB

Cerca de 200 estudantes iniciaram, no
dia 3 de abril, uma ocupação da reitoria da
Universidade de Brasília (UnB). As
principais reivindicações do movimento
são: a renúncia do reitor, Timothy
Mulholland, e do vice-reitor, Edgar
Mamiya; dissolução do Conselho Diretor;
abertura das contas de todas as fundações
privadas vinculadas à universidade; e o
cancelamento de todos convênios firmados
com as fundações privadas que estão
sendo investigadas por irregularidades até
que uma auditoria independente conclua
as investigações (Andes-SN, 3/4).

Alunos devem resistir
De acordo com o estudante Diogo

Ramalho, os alunos permaneciam dentro
da reitoria, a despeito do mandado de
reintegração de posse expedido pela juíza
Cristiane Peterzolli Rentzsch, da 17ª Vara
Federal do Distrito Federal. Segundo o
estudante, o mandado comunica que a
desocupação deve ser feita imediatamente
após o seu recebimento e que o não
cumprimento dessa ordem implicará numa
multa de R$ 5 mil por hora, ao Diretório
Central dos Estudantes (DCE). Diogo
afirmou que os alunos decidiram em
assembléia, por unanimidade, resistir a uma
desocupação forçada (Andes-SN, 4/4).

Funsaúde em greve
Sem salário há quatro meses, quase 200

funcionários da Fundação de Apoio ao
Desenvolvimento Científico e Tecnológico
na Área de Saúde (Funsaúde) entraram em
greve no dia 1°. Eles são responsáveis pela
assistência social, médica e odontológica
de 13 mil índios da etnia xavante, no Mato
Grosso. A situação dos prestadores de
serviço da entidade ligada à Universidade
de Brasília (UnB) contrasta com gastos
descobertos recentemente em auditoria
feita pelo Ministério Público do Distrito
Federal (MPDF) nas contas da Funsaúde
(Correio Braziliense, 1º/4)

Transgênico banido da
Romênia

O governo romeno anunciou no dia 27
de março que vai banir do país o milho
geneticamente modificado MON 810 da
Monsanto. A decisão é particularmente
importante já que o milho é o único cultivo
comercial de transgênicos permitido na
Europa. Essa variedade é a mesma que foi
aprovada em 2007 para plantio comercial
no Brasil pela Comissão Técnica Nacional
de Biossegurança (CTNBio). E a Romênia
é o principal produtor de milho da União
Européia em total de hectares plantados,
com cerca de 3 milhões de hectares
cultivados anualmente. Assim, a Romênia
se torna o oitavo país da Europa a banir o
cultivo de variedades transgênicas,
seguindo os passos da França, Hungria,
Itália, Áustria, Grécia, Suíça e Polônia
(Agência Brasil de Fato, 3/4).

Manifestações provam
que são muitos os
setores descontentes
com o modelo de
política econômica
adotado pelo governo

Trabalhadores do campoedacidade, dos
mercados formal e informal, aproveitaramo
1ºdeAbril, tradicional Diada Mentira, para
protestarcontraas mentirasdogoverno.

EmSãoPaulo,opontofortedoDiaNacional
deLutaContra as MentirasdoGoverno e da
Verdadedos Trabalhadores foi o atopúblico
realizadonaCasadePortugal,apartirdas19h.

Convocadopela Conlutas, Intersindical,
Pastoral Operária, Província Imaculada
Conceição do Brasil - Sefras, Comissão
Pastoral da Terra – CPT, Movimento dos
Atingidos porBarragens-MAB, Movimento
dos Trabalhadores Sem-Teto – MTST, Via
Campesina e Andes-SN, entre outras, o ato
públicoreuniumaisde 500pessoas dos mais
diversos setores e regiões do país que
desaprovam os rumos da política atual. Os
descontentes eram professores universitários,
bancários,servidorespúblicos,operários,sem-
teto, sem-terra, moradores de áreas de risco
ouameaçadas por projetos governamentais,
religiosos,ribeirinhos,estudantes,intelectuais,
políticos,pessoas comuns.

Para o coordenador da Conlutas, José
MariaAlmeida, o atomostraqueo povonão
aprova o modelo de política econômica
adotado pelopresidente, que retira direitos
dos trabalhadores e prejudica a população
carente. “Neste 1º de abril, podemos
manifestarnosso desagrado emostrar quehá
unidade no processo de enfrentamento ao
governo. Essemovimentoéparadesconstruir
as mentiras que o governo Lula divulga e
alertar a população brasileira contra elas”.

O presidente doAndes-SN,PauloRizzo,
lembrouque são muitas as formasutilizadas
pelogoverno Lulapara enganar a população.
Uma delas é a divulgação de números
isoladosque nãoespelhama realidade e,por
isso, dão uma falsa imagem sobre a
verdadeira natureza deste governo, cada vez
mais autoritário e mais ligado aos interesses
daelite e docapital internacional.

O bispo de Barra (BA), D. Luiz Cappio,
símbolo da luta contraa transposiçãodoRio
São Francisco, também acusou o governo
Lula de autoritário. “Nós estamos vivendo
uma situação de quase ditadura, na qual o
poderExecutivocontrola tambémos poderes
Judiciárioe Legislativo.Seo Lula está onde
está, é porque os movimentos sociais o
elegerampara elegovernarparao povo. Mas
ele voltou as costas para o povo e está
governandopara apequena elite que sempre
usurpoueste país”, declarou
Transposição não
beneficiará os pobres

O discurso divulgadopelogovernodeque
a transposiçãodoRioSãoFranciscovai levar

água para quem tem sede foi uma das
mentiras mais denunciadas durante o ato.

Conforme o bispo, a obra só atende aos
interesses dograndecapitalenão levaráuma
gota de água sequer às populações mais
necessitadas.“NoCeará,porexemplo, ocanal
passaráa 150 Km daárea mais atingidapela
seca”, denunciou D. Cappio.

Para o religioso que ganhou projeção
nacional após entrarduas vezes em grevede
fome contra a obra de transposição, “uma
luta como esta não pode ser regionalizada,
porque os problemas do semi-árido se
refletem também em todo o Brasil,
principalmente através da migração da
população para as grandes cidades”.
Fonte: Andes-SN

Ato no Rio de Janeiro
No Rio de Janeiro, aconteceu
uma passeata e ato público no
centro da cidade com a presença
de mais de 500 manifestantes.
Estudantes universitários
denunciaram o Reuni e a Reforma
Universitária. Os secundar istas
lembraram que o passe-livre foi
uma mentira, uma vez que veio
acompanhado de restrições. Os
servidores estaduais
desmascararam o governo Sérgio
Cabral, que não cumpriu suas
promessas com a categoria.

Trabalhadores protestam
contramentiras do governoLula

Fotos: Samuel Tosta
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Governo rompeu as
negociações com o
sindicato, impôs
proposta divulgada por
sua assessoria sindical
e não reajustou salários
em 2007

Emmaiode2007,oAndes-SNentregouao
MEC a sua proposta de recomposição das
carreirasda educação básica e da educação
superior1. Nesta proposta, as gratificações
seriamincorporadasao vencimentobásico,os
aposentados e pensionistas recuperariam a
paridade com os ativos (ver quadro) e a
estruturadamalha salarialseriarecomposta 2.
O governo só fez a sua contraproposta em
outubrode2007, e apenaspara a carreira da
educaçãosuperior, em basesmuitodiferentes
da reivindicação doAndes-SN: os reajustes
seriamparcelados em três anos, começando
emmarço de2008, aGAE3 seria incorporada
ao vencimento, a GED seria mantida e a
titulaçãopassariaa serumadicionalà partedo
vencimento.Além disso, a GED passaria a
depender também da classe e do nível do
docente, ao mesmo tempoem que a malha
salarial se achatava bastante, diminuindo os
degraus(“steps”) entre os níveise asclasses.
Asúnicas reivindicações doAndes-SN queo
governo sinalizou positivamente foram a
restauraçãodaparidade dosaposentadoscom
osativos,pormeiodaigualaçãodos valoresda
GED,eaincorporaçãodaGAEaovencimento.
Esta incorporação, no entanto, seria nega -
tivamente compensada com a retirada (ou
“desincorporação”)doadicional detitulação 4,
quepassariaa serumitemforadovencimento.
Osvalores das remuneraçõestotaispropostas
também eram bastante inferiores aos
reivindicados.Porestes motivos,oAndes-SN
não aceitou a proposta do governo. Este
aumentouumpoucoosvalores,semmodificar
a estrutura da proposta, encerrou unila -
teralmenteas negociaçõescomoAndes-SNe
encenou uma farsa ao assinar um “acordo”
comas entidadesgovernistas CUT eProifes,
que foramchamadosamesatão somentepara
ratificarem a sua proposta autoritária,
simulandoumanegociaçãobemsucedidacom
os professores.
Governo não responde à
contraproposta do sindicato,
adia a incorporação da GAE e
impõe aumento exclusivo da
GED aos docentes da
educação superior

Até aquele momento nenhuma contra -
proposta para a recomposição salarial da

carreira da educação básica fora
apresentada pelo governo, apesar da
persistente demanda do Andes-SN e do
Sinasefe5 nesse sentido.

Mesmo com as negociações inter -
rompidas, o Andes-SN encaminhou ao
governo, em dezembro de 2007, jun -
tamente com a solicitação da reabertura
das negociações, uma contraproposta,
para ambas as carreiras, pela qual aceitava
os valores propostos pelo governo para
março de 2008 e propunha que a titulação
voltasse a integrar o vencimento da mesma
forma que é hoje, que a gratificação que
substituiria a GED se tornasseproporcional
ao vencimento e que os degraus entre os
níveis e as classes se recompusessem, em
2009 e 2010.

O governo jamais respondeu a esta
contraproposta. Quando o Congresso
acabou com a CPMF, o governo alegou
restrições orçamentárias - quesabemos não
existirem - para “repactuar” os “acordos”
antes firmados com os servidores. Os
resultados dessas novas imposições nunca
foram encaminhados ao Andes-SN. O
governo alega que só negocia com as
entidades que assinaram o “acordo” em
2007 (ou seja, os seus próprios auxiliares,
a CUT e o Proifes). Com base nas
informações distribuídas por estes porta-
vozes do governo, sabemos que a
recomposição que fora anunciada para
março NÃO será feita imediatamente. Em
seu lugar, aparentemente (pois nada foi
enviado oficialmente ao Andes-SN), será
aumentada a GED em 2008, adiando-se a
incorporação da GAE para 2009. Ou seja,
o peso das gratificações no conjunto da
remuneração aumenta, ao invés de
diminuir, contradizendo na prática o
discurso de valorização do trabalho
docente apregoado pelo governo.

Reajustes prometidos não
foram pagos na folha de março

Apesar de discordaremdaforma comoo
governoencaminha asua questão salarial, os
docentes, com base na propaganda do
governo, esperavam algum aumento em
março. O poder de compra dos salários dos
docentesestámuitobaixoe qualquerreajuste,
naformadevencimento, gratificação, abono
ouvantagemseriaevidentementebem-vindo.
Noentanto, os contracheques de março não
exibiram novidades e nada se sabe neste
momentosobre oqueacontecerá. O governo
já anunciou (nos jornais) que editará uma
medida provisória e também já disse que
enviará projeto de lei ao Congresso, Disse
tambémque os reajustes serão retroativos a
março,quando foremaprovados.
Governo quer que docentes da
educação básica “livremente”
abram mão de direitos para
terem reajuste salarial

Quanto à carreira da educação básica,
só no iníciodeste ano o governo apresentou
a sua primeira proposta, estruturalmente
semelhante ao que já impusera para a
educação superior, mas com valores mais
baixos. As tabelas divulgadas continham
erros, inconsistências e omissões,que foram
progressivamente sendo eliminados, até a
apresentação, em 16 de março, de uma
proposta de migração para uma nova
carreira,por meioda adesão individual dos
docentes. Para estes, a incorporação da
GAE virá em julho de 2008 - desde que
concordemem migrarpara a nova carreira.
As assembléias gerais do setor das federais
do Andes-SN reuniram-se nestas últimas
duas semanas para posicionarem-se sobre
esta proposta dogoverno e o setor reuniu-se
no último fim de semana (5 e 6 de abril)
para deliberar sobre a proposta do governo.

A AG da Adufrj-SSind do dia 1º de abril
posicionou-se contrariamente à assinatura
do termo de acordo e indicou ao setor que
construa nova contraproposta, nos mesmos
moldesdaque forafeitaem dezembro,desta
vez com base nos valores prometidos pelo
governo para julho, e sem a criação de uma
novacarreira, vista como um expedientedo
governo para retirar direitos dos professores,
e não uma melhoria nas condições de
trabalhodos professores.

De fato, é no mínimo estranho que o
governoproponha a incorporaçãodaGAEjá
em 2008 para os docentes da educação
básica,depois deterdesistidode fazê-lopara
os docentes daeducaçãosuperior. Surgepor
issoa preocupação, nada infundada, de que
os ganhos efetivos trazidospelaincorporação
sejammenores do queos hámuito esperados
pelos docentes. Isto poderia ser viabilizado
pelaadesãoindividualà“nova” carreira, que
implicariaa renúncia a direitos associados a
ganhos judiciais, porexemplo.

O fórum de professores que assessora
sindicalmente o Governo reúnesetores que
sempre se posicionaram contra a
incorporação da GAE, fazendo coro aos
argumentos dos governosFHCeLula, deque
tal medidaseria injusta porque beneficiaria
apenas os docentes mais idosos, os
aposentados (por causados seus anuênios) e
osdetentores desentençasjudiciais, e nãoos
“jovens doutores”, que nenhuma daquelas
vantagens teriam. Por que motivo esses
setores agora teriam mudadodeopinião?
Diretoria da Adufrj-SSind

1 Oficialmente “Magistério de 1º e 2º
Graus” e “Magistério Superior”,
respectivamente.
2 As propostas e contrapropostas
completas do governo e do Andes-SN
podem ser consultadas na página
eletrônica da Adufrj (www.adufrj.org.br).
3 GAE: Gratificação de Atividade
Executiva, criada em 1992.
4 Aperfeiçoamento 7,5%; especialização
18% ; mestrado 37,5%; doutorado 75%.
5 Sinasefe: Sindicato Nacional dos
Servidores Federais da Educação Básica
e Profissional.

Campanha salarial de 2007 (e de 2008...)

A Grati ficação de Estímulo à Docência (GED, criada em julho de 1998)
dos docentes da educação superior que se aposentaram (e das pensões
insti tuídas) depois de julho de 2000 é paga de acordo com a média de
pontos obtidos nos últ imos 24 meses em at ividade, podendo, portanto,
ter qualquer valor, inclusive ser igual à GED máxima dos docentes ativos
(140 pontos). Os demais, mais antigos, para os quais não foi possível
calcular aquela média, recebiam inicialmente 84 pontos (60% do máximo).
O Andes-SN reivindicou a restauração da paridade para estes
aposentados e pensionistas desde que a GED foi criada e a luta dos
docentes pelo fim da GED e pela paridade elevou este valor para 91
pontos (65% do máximo) a par tir de maio de 2004, quando a GED foi
f ixada em 140 pontos para todos os ativos, e para 115 pontos (82,1%
do máximo), a partir de julho de 2006.

AGED dosaposentadose dospensionistas

Em tempo: no fechamento desta
edição, recebemos a notícia
que o Sinasefe assinou o termo
de acordo com o Ministério do
Planejamento por sua base dos
professores do 1º e 2º graus.
Mais detalhes na próxima
edição.

Adufrj-SSindAdufrj-SSind
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No dia de paralisação do
Colégio de Aplicação,
professores criticam proposta
do MPOG para carreira de 1º e
2º graus

Apropostagovernamentaldeumanovacarreira paraa
carreirade1ºe2ºgrausficoulongedeagradaraos profes-
sores, emgrande maioria do ColégiodeAplicação, que
estiverampresentesàAssembléiaGeraldaAdufrj-SSinddo
dia1ºdeabril.RealizadanoauditóriodopróprioCAp(que
paralisousuas atividades porumdia), aAGfoiantecedida
porumasérie dedebatesorganizados pela seçãosindical
parabuscaresclarecerocorpodedocentesdaunidadesobre
acampanhasalarial(vejaquadro).Osprofessoresdecidiram
indicaranão-assinaturado termodeacordo propostopelo
governo à reuniãodo Setor das Federais doAndes-SN,
previstoparaoúltimofimdesemana.

OsdocentesdaUFRJentendemqueos valoressalariais
oferecidos pelogovernopara2008devem ser aplicados
nos marcos da atual carreira, no mesmo sentido da
contrapropostaqueoSindicatoNacionalfezaoMinistério
doPlanejamento, incluindoomagistériodeensinosuperior.
Masrejeita-sea imposiçãodanovacarreira, semdiscussão
coma categoria e tendo como um deseuspressupostosa
retiradadoadicionaldetitulaçãodessemesmovencimento
básico. Também foi proposta ao Setor a realização de
umanovadataparamobilizaçãodosdocentes,demodoa
acompanharopróximo movimentodogoverno.

AAssembléia Geral aprovou aindaa criaçãodeuma
comissão que deverá redigir um documento sobre a
situação salarial enfrentada pelos docentes e as
implicações da proposta governamental. Esse texto
deverá ser divulgado juntoaos alunos do colégio, pais,
comunidade universitária e para a sociedade emgeral.
Rejeição pelo conteúdo e pelo método

ApresidentedaAdufrj-SSind,CristinaMiranda,aoabrir
aAssembléiaGeral,cumprimentouospresentespeladecisão
deparalisaras atividadespararealizaçãodedebateseda
AG,queenvolveramgrandepartedocorpoefetivodoCAp.
Segundoela,nadapodesermaisimportanteparaadiretoria
daseçãosindical doquea intensaparticipaçãodabase.

Para Cristina Miranda, que também é professora do
ColégiodeAplicação, e trouxeaavaliação dadiretoriada
Adufrj-SSind,o termo de acordodogoverno deveria ser
rejeitadopordois motivos:primeiropeloconteúdo, aose
desrespeitar todaahistóriadediálogocomoMEC paraa
construçãodeuma carreiraúnicadaeducação federaleao
precarizaraindamaisasituaçãodosdocentes:“Em2010,
teremos uma parcela de gratificaçãoenorme em nossos
contrachequescontraumvencimentobásicomuitopequeno”.
Apresidentetambémcriticouométododenegociação,que
temprivilegiado acordos decúpulacom pessoas que não
representam a categoria docente da base doAndes-SN e
Sinasefe(nocaso,aCUTe oFórumdeProfessores).

Durante todo o dia 1º de abril, os
docentes do CAp para lisara m as
atividades letivas para se dedicarem à
análise das propostas do governo para a
carreira de 1º e 2º graus. Logo às 8h,
houve a apresentação e debate sobre a
criação dos Institutos Federais de
Educação, Ciência e Tecnologia (decreto
nº 6.095, de 24 de abril de 2007), com o
professor André Feitosa, da Faculdade de
Educação da UFF e diretor da seção
sindical dos docentes daquela instituição
(Aduff-SSind). De acordo com André, os
IFETs reconfigura m o trabalho de
formação de professores da educação
básica, principalmente na área de ciências
naturais e exatas, e a nova proposta de
carreira do governo fo i organizada
justamente para dar conta da criação
destes institutos.

No fim da manhã, o professor Roberto
Leher, da Faculdade de Educação da
UFRJ e diretor da Adufrj-SSind, analisou a
política educacional do governo Lula e a
campanha salarial 2007-2008. Já no início
da tarde, o professor José Miguel Bendrao
Saldanha, da Escola Politécnica da UFRJ
e também diretor da Adufrj-SSind, fez a
comparação entre a proposta de reajuste
salarial reivindicada pelo Andes-SN e a
que foi apresentada pelo governo.

No fim da tarde, a advogada Sayonara
Grillo, da assessoria jurídica daAdufrj-SSind,

Assembléia indica não-assinatura
do termo de acordo com governo

Debates buscaram esclarecer corpo docente do CAp

analisou as questões jurídicas decorrentes
da proposta do governo, que obrigaria a
adesão dos professores de 1º e 2º graus a
uma nova carreira. Segundo ela, uma vez
que o governo ainda não apresentou o
instrumento legal da nova carreira (Medida
Provisória ou Projeto de Lei), ainda não há
como ter certeza de suas conseqüências
para a aposentadoria ou mesmo da relação
com ações judiciais. Mas a advogada
ressaltou que, em geral, os termos de adesão
individual têm causado perdas de direitos
para os servidores federais. Alertou, ainda,
que a mudança para a nova carreira,
segundo a qual os docentes poderiam atuar
também no ensino de graduação, pode
significar a perda da atual aposentadoria
especial pelos docentes do CAp.

Presençado Sinasefe
Os professores do Colégio de

Aplicação re ceberam a visita do
professor Selmo Nascimento, do Colégio
Pedro II, que integra a diretoria do
sindicato da categoria daquela instituição,
também às voltas com a proposta do
governo. De acordo com Selmo, houve
uma plenária nacional dos professores
sindicalizados ao Sinasefe (Sindicato
Nacional dos Servidores Federais da
Educação Básica e Profissional), nos
dias 29 e 30 de março. A avaliação re-
sultou na decisão de não se assinar o
termo de acordo governamental, mas foi
elaborada uma nova proposta de acordo,
protocolada no Ministério do Plane -
jamento, em 31 de março.

Adufrj-SSindAdufrj-SSind

Fotos: Kelvin Melo

PROFESSORES FIZERAM AVALIAÇÃO DAPROPOSTA DO GOVERNO PARA 1º E 2º GRAUS

SAYONARAGRILLO,ASSESSORAJURÍDICA DAADUFRJ-SSIND
RESPONDE ÀS DÚVIDAS DOS PROFESSORES
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Audiência abordou
também assuntos como
concursos, PRE e
negociações salariais
com o governo

No dia 28 de março, a Diretoria da Adufrj-
SSind reuniu-se com a reitoria da UFRJ,
representada pelo reitor Aloísio Teixeira, o
chefe de gabinete, João Eduardo, o Pró-reitor
de Planejamento e Desenvolvimento, Carlos
Levi, e o superintendente de Administração
e Finanças, Milton Flores. Pela seção sindical
dos docentes da UFRJ estiveram presentes
os professores Cristina Miranda, Roberto
Leher e Anita Handfas.

Problemas de Infra-estrutura
e financiamento

A diretoria da Adufrj-SSind iniciou a
re união apre sentando sua preocupação
quanto aos graves problemas de infra-
estrutura que vêm precarizando ainda mais
as condições de trabalho dos docentes e
técnicos-administrativos e dificultando as
atividades acadêmicas de diversas áreas na
UFRJ, exemplificando com a questão dos
elevadores no CT, os problemas do IFCS, da
Praia Vermelha e do HU, conforme vem
sendo noticiado no Jornal da Adufrj-SSind.
Por estar relacionado com o financiamento
da UFRJ, o relato abrangerá os dois temas
de modo integrado. Considerando que os
problemas relacionados à infra-estrutura, que
vêm se agravando nos últimos anos, estão
diretamente relacionados à insuficiência de
financiamento por parte do Estado e que a
verba adicional vinculada ao projeto de
expansão do governo não resolverá estas
questões, a diretoria da Adufr j-SSind
questionou a re itoria sobre a situação
financeira da UFRJ, tanto das verbas
ordinárias como as advindas da política de
expansão do MEC.

Nesse sentido, os representantes da
Adufrj-SSind indagaram sobre: i) Qual era a
previsão orçamentária para Outros Custeios
de Capital (OCC) - soma dos recursos de
Outras Despesas de Capital, Investimentos e
Inversões Financeiras, incluindo material de
consumo, pagamento de serviços de terceiros,
luz, água, telefone, obras , equipamentos,
material permanente e construções de
prédios etc, em suma, grosso modo, os
recursos que não envolvem o pagamento de
servidores, pensionistas e precatórios - para
a UFRJ em 2008 antes do Reuni; ii) se a

ordem de grandeza de recursos permitirá a
melhoria das condições de trabalho da
comunidade universitária; iii) sobre a
previsão do desembolso desta verba e sobre
o planejamento para a execução
orçamentária; e iv) qual o aporte de verbas
vinculado ao PRE e a destinação do mesmo.

Segundo a reitoria, em 2008, o orçamento
de OCC será o mesmo de 2007: R$ 100
milhões aproximadamente. O Déficit
orçamentário apurado em 2007 foi de R$ 32
milhões (17 milhões seria o déficit de 2007 e
14 milhões de déficit estrutural). A UFRJ
opera com um déficit aproximado de 15%
em suas despesas de custeio. O déficit
somente não foi maior, cerca de R$ 50
milhões, conforme a reitoria, porque houve
importante corte de gastos ao longo de 2007
(50% dos gastos, sobretudo com telefonia e
prestação de serviços). De acordo com a
reitoria, um orçamento de OCC condizente
com as necessidades da UFRJ deveria ser
de R$ 160 milhões.

É com esses recursos deficitários,
portanto, que a UFRJ fará a manutenção de
sua infra-estrutura, a melhoria dos prédios e
do acesso a telefonia etc. Como o orçamento
ordinário é o mesmo de 2007, a Diretoria da
Adufrj-SSind salientou que a ordem de
grandeza dos recursos será insuficiente para
melhorar a infra-estrutura da universidade,
em especial pela degradação verificada nos
anos da intervenção federal. A preocupação
é ainda mais acentuada pelo fato de que os
modestos recursos do Reuni (ver adiante)
somente poderão ser alocados nos custeios e
investimentos estri tamente ligados à
expansão (nos termos do Secretário da SESU,
o MEC acompanhará a aplicação destes
recursos com uma lupa, somente liberando
novos recursos com o aumento efetivo das
vagas, por ser um contrato de gestão entre as
IFES e o MEC). Contudo, o problema se
agrava pelo fato de que essa expansão se
dará a partir de uma base orçamentária muito
insuficiente.

A reitoria afirma que tem a mesma
preocupação com o silenciamento do debate
sobre o orçamento de OCC ordinário das
univers idades, pois o mesmo ainda é
insuficiente para garantir condições de
trabalho e de estudo condizentes com o
trabalho universitário. Na avaliação da
reitoria, entretanto, com o PRE haverá uma
virada no custeio: em 2008, serão R$ 11
milhões complementares associados ao PRE
para despesas correntes. A reitoria estima que

em 2009 os recursos adicionais sejam de R$
20 milhões.

Contudo, é importante destacar, esses
recursos serão exclusivamente utilizados nos
projetos de expansão, não podendo ser
alocados na recuperação e melhoria das
condições de trabalho em seus 145 cursos
que envolvem 34 mil estudantes de graduação
e perto de 10 mil de pós-graduação stricto
sensu.

A Adufrj-SSind também manifestou a sua
preocupação com o fato de que a chegada de
novos estudantes, professores (infelizmente
poucos) e técnico-administrativos inevi-
tavelmente sobrecarregará as já precárias
condições de trabalho da comunidade, como
gabinetes de trabalho, labora tórios,
bibliotecas etc. Nessas condições, a ex-
pansão significa sobrecarga adicional de
trabalho e ainda maior adversidade de
condições de trabalho.

A reitoria se comprometeu a apresentar
um deta lhamento de como os recursos
(ordinários e da expansão) serão alocados
a partir do Plano Diretor e do orçamento
aprovado pelo Consuni, para que a
comunidade possa acompanhar e in -
terferir no processo, como reivindicou a
Adufrj-SSind.

Para a diretoria da Adufrj-SSind, somente
haverá mudança na ordem de grandeza dos
recursos e, nunca menos importante,
autonomia de gestão financeira por parte da
universidade se houver luta da comunidade
por mais verbas públicas para as IFES e em
defesa da autonomia universitária. A questão
torna-se mais aguda com os anúncios de
cortes orçamentários por parte do governo
Federal que dificilmente deixarão de afetar
as verbas educacionais. Cabe lembrar que
em 2007 o governo executou apenas 84%
do orçamento geral das IFES e que o
orçamento das IFES de 2008 contém um
extraordinário corte em relação ao de 2007,
sendo perto de 30% inferior, o que denota o
modelo de universidade pública sustentado
pelo MEC. O assunto será objeto de estudo
do Grupo de Trabalho de Política Edu -
cacional da Adufrj-SSind.
PRE-UFRJ

A diretoria da Adufrj-SSind apresentou sua
preocupação quanto à metodologia de debate
do PRE-UFRJ em 2007, avaliada pelo
movimento docente como incapaz de
assegurar a real participação da comunidade,
apontando para a necessidade de ampliar a
agenda em discussão que não pode ficar

restrita ao PRE, mas que abranja o futuro da
UFRJ e das universidades públicas.

Mais especificamente os representantes
da Adufrj-SSind indagaram ao reitor Aloisio
Teixeira sobre o que significou a assinatura
do Reuni, no Ato oficial no MEC? Que metas
foram indicadas? Qual a natureza, o teor, do
acordo que foi firmado para a UFRJ e as
IFES em geral?

O reitor respondeu que o Ato oficial
constou apenas da assinatura dos planos de
reestruturação de cada universidade e que a
assinatura em nome dos demais reitores foi
apenas um ato simbólico para fins de
publicidade oficial.

A seguir, a Diretoria indagou à reitoria
sobre como e quando pretende publicizar a
sua proposta de discussão sobre os chamados
módulos II e II do PRE? Como a reitoria pensa
em democratizar, criar um outro patamar
democrático, que propicie condições de um
amplo debate sobre a necessidade de uma
real democratização da instituição?

De acordo com o Reitor, está mantida a
idéia de convocação de um congresso da
UFRJ, tema que será amadurecido
internamente na reitoria e que será levado
para discussão das entidades da comunidade
– Adufrj-SSind, DCE, Sintufrj. A avaliação
preliminar do reitor é que o congresso devera
ser consultivo e que o seu fortalecimento
possibilitará condições para que os seus
encaminhamentos possam ser seriamente
considerados pelo Consuni.

A Diretoria da Adufrj-SSind indicou o
acúmulo histórico do movimento sobre o
tema: o Congresso deve ser um processo
amplo e organizado em uma metodologia
democrática que permita um processo de re-
institucionalização da universidade,
abrangendo desde sua organização acadê-
mica e a revitalização de seus espaços
públicos, alcançando, ao final, um novo
ordenamento legal para a universidade
autônoma. Esse processo somente é possível
se a legitimidade do processo for reconhecida
pelo conjunto da comunidade e, por isso, é
preciso assegurar a democracia nas
discussões e deliberações. A paridade entre
os segmentos é parte desse método.

A questão está sendo discutida com o
Conselho de Representantes e será levada à
Assembléia Geral para que a Seção Sindical
possa se posicionar com base em seu método
democrático.
Concursosdocentes

Preocupados com a falta de concursos

Adufrj-SSind discute infra-estrutura
da UFRJ com a reitoria

Adufrj-SSindAdufrj-SSind
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para docentes e o grande número de
substitutos na UFRJ, em especial, e nas IFES,
em geral, os representantes da AdufrSSind
indagaram à reitoria sobre que gestões a
reitoria e a Andifes têm realizado no sentido
de ampliar o número de docentes e técnico-
administrativos das IFES?

Segundo a reitoria, para a expansão, estão
autorizadas 50 vagas (concursos) de docentes
em 2008 e 175 em 2009, além dessas vagas
o banco de professores equivalentes permitirá
31 vagas de docentes em regime de DE.

A Diretoria manifestou sua crítica ao
pequeno número de concursos e ao elevado
número de professores substitutos e, não
menos grave, à insuficiência até mesmo
desses contratos pre cários, abaixo da
demanda das unidades. Outro aspecto
destacado foi a necessidade de um estudo
sobre as conseqüências sistêmicas advindas
do modelo de expansão imposto pelo contrato
de gestão MEC-IFES (Reuni). As diversas
unidades apresentaram as suas demandas de
novos concursos considerando as suas
necessidades, mas ainda não temos um
estudo global indicando o aumento da carga
de trabalho nas unidades que atuam nas
disciplinas básicas e profissionais de outros
cursos. Assim, por exemplo, novos cursos de
engenharia, química etc aumentarão a
demanda de profe ssores do Instituto de
Matemática. A criação de novas licenciaturas
demandará o aumento da carga de trabalho
dos professores da Faculdade de Educação
e do CAP e assim sucessivamente.
Campanha salarial: asaçõesanti-
sindicais do governo e a reabertura
de negociações

Os representantes da Adufrj manifestaram
sua preocupação quanto à escalada anti-
sindical do governo e com o fechamento das
negociações para carreira do ensino superior
e também com a indicação de uma nova
carreira para os docentes da carreira de 1º e
2º graus, para dar conta da criação dos
IFETS, sendo esta última por adesão
individual. Indicaram a necessidade de que
a re itoria se pronuncie em defesa da
negociação do governo Federa l com a
representação sindical do Andes-SN,
defendendo, na Andifes, que também a
entidade representativa dos reitore s se
pronuncie em favor da imediata abertura
de negociação do MPOG/MEC com o
Andes-SN, objetivando encaminhar a
questão salarial.

No mesmo dia da audiência a reitoria
disponibilizou no site da UFRJ uma nota
defendendo a reabertura de negociações pelo
MEC com o Andes-SN afirmando que “sem
perder de vista o que foi acumulado até aqui,
será construtivo um gesto do MEC para a
retomada das negociações salariais entre o
Ministério e o Sindicato Nacional dos
Docentes das Instituições de Ensino Superior,
interrompidas em dezembro de 2007”.

Centro Acadêmico da
Unidade lança
campanha por mais
concursos docentes

“O tamanho da catástrofe é muito grande”.
Essa é a definição da professora Cinda Gonda,
da Faculdade de Letras da UFRJ, ao se
expressar sobre a ausência de professores na
unidade. Situação agravada pelo não
atendimento dos pedidos de novos substitutos
para iniciar o ano letivo em 2008: das três novas
vagas solicitadas à universidade, apenas uma
foi concedida, mesmo assim em grau de
recurso. Por conta disso, professores da
unidade precisam se desdobrar para lecionar
as matérias que ficaram sem um responsável.

Um dos representantes do centro acadêmico
da unidade, Rafael Nunes, informou que o CA
de Letras vai lançar a campanha “Concurso
Público Já – Por mais professores!. “Tudo é, na
realidade, a lógica do Reuni. Vemos que um
professor pega mais turmas para dar aula e isso
dobra o número de alunos por cada docente,
uma das questões do próprio Programa de
Reestruturação”, completou o Rafael.

“A situação vai chegando ao limite do
dramático, não porque nós não estejamos
dando aula, mas porque há um grande
contingente de professores substitutos e esse
é um problema que vai se agravando e não
se tem conseguido resolver. Esse é problema
da política do governo, que não acontece só
aqui”, afirmou o diretor da Faculdade de
Letras, Ronaldo Lins. Segundo ele, há
aproximadamente 40% de professores
substitutos por Departamento.

Cinda Gonda lembrou que uma das
grandes lutas da categoria e que mudou, até
certo ponto, a estrutura da universidade, foi a
de se ter professor com dedicação exclusiva.
Para ela, esse novo momento da instituição
caracterizado pelo aumento de contratações
de substitutos traz, até mesmo para os
professores já concursados, um certo
desconforto profissional: “É muito incômodo
verificar um colega seu trabalhando sem as
garantias que você tem, é uma coisa que nos
constrange. O substituto que, como a palavra
mesmo diz, seria para substituir, seria algo
temporário, se tornou uma prática”, afirmou
a professora.
Obras

Para Jorge Badauí, representante do DCE,
os estudantes tiveram algumas conquistas
recentes em relação às reformas estruturais
da unidade, como as reformas dos banheiros,
mas ainda há muito a ser feito: “Tem uma

Faculdade de Letras
sofre com falta de professores

obra a ser feita na entrada da faculdade. Ali,
quando chove, vira uma lama e os estudantes
têm que pisar nela para entrar no prédio. Essa
obra já tinha uma verba liberada e a única
coisa que a reitoria fez foi trocar meia dúzia
de bloquinhos de concreto, que já existiam,
por blocos novos e, dando a obra por
encerrada, toda a parte enlameada continua”,
disse.

Outro problema apontado pelo discente é
o risco que todos correm ao atravessar a
Avenida Horácio Macedo, que divide a
Faculdade Letras e o Centro de Tecnologia:
“Os carros passam na avenida em alta
velocidade, e nós temos lutado já há algum
tempo pela construção de quebra-molas no
local, porque no sinal fechado as pessoas
avançam. Espero que ninguém tenha de ser
atropelado para que se construa quebra-
molas”, alertou Badauí.

Atualmente a unidade passa por diversas
obras estruturais. O teto da biblioteca está sendo
reformado depois de mais de 10 anos de
solicitação. Os banheiros dos blocos F, D e H
foram reformados e bebedouros com água
gelada foram instalados. Também passaram por
reformas os auditórios da unidade que agora
possuem isolamento acústico e melhores
aparelhagens de som. Todas as reformas, à
exceção do teto da biblioteca, foram realizadas,
entretanto, com os recursos próprios da unidade.

Existem na Faculdade de Letras os Cursos
de Línguas Abertos à Comunidade (CLAC),
com aproximadamente 3.300 alunos. Este
curso faz parte de um projeto de formação de
professores de graduação da unidade. Para ter

aulas, o estudante paga a semestralidade de
R$ 190. Segundo Ronaldo, essa é a fonte de
renda própria da unidade : “Nós até
congelamos a semestralidade, não reajustamos
e cortamos todas as taxas extras. Todos os
recursos do CLAC passam pelo setor
financeiro e são tratados da mesma forma que
os recursos vindos do governo”, afirmou.
Reuni

Segundo o diretor Ronaldo Lins, a
Faculdade de Letras não aderiu ao projeto do
Reuni: “Fomos críticos em relação a isso”,
afirmou. Para ele, o posicionamento contrário
foi por acreditar que o projeto, além de
inadequado, impõe um modelo: “Em todas as
discussões das quais nós participamos,
inclusive na decania do Centro de Letras e
Artes, o modelo que estava sendo proposto
não nos parecia adequado. Nós não
achávamos, por exemplo, que deveria diminuir
o padrão dos cursos de graduação, reduzir o
número de anos que se estuda, que eram
propostas que estavam prevalecendo ali. Nós
achávamos que a transferência das unidades
da Praia Vermelha para o Fundão não era em
si uma coisa ruim, mas não podia ser feita
daquela forma”, avaliou o professor.

Ronaldo contou ainda que existe, na
unidade, um projeto de criação de um curso
noturno. Porém, ainda não pôde ser
implantado: “Não podemos implantar um
curso sem ter um número adequado de
professores e funcionários. Não é com sobra
de curso diurno que nós vamos fazer um
noturno”, ressaltou.

EM DIAS DE CHUVA, COMUNIDADE ENFRENTA LAMA NA ENTRADA DA UNIDADE

UFRJUFRJ

Jaciara Celestino
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Votação da proposta
deve ocorrer
em 10 de abril

A sessão extraordinária do Conselho
Universitário, em 3 de abril, adiou a votação
das diretrizes do novo Plano Diretor da UFRJ
(o atual está vigente desde 1972). Após várias
manifestações dos conselheiros, o reitor
compreendeu queo documento deveria retornar
à Comissão de Desenvolvimento do Consuni
para o aperfeiçoamento da proposta. O tema
deve ser o primeiro ponto da pauta da reunião
do dia 10 de abril.

Finalizado pela reitoria, o anteprojeto das
diretrizes gerais do Plano Diretor foi baseado
em um relatório de grupo de trabalho composto
pelos professores Carlos Vainer (IPPUR), Ivana
Bentes (ECO), João Ferreira (IPUB), Luiz
Pinguelli Rosa (Coppe), Pablo Benetti (FAU) e
Roberto Lent (ICB).

No documento distribuído aos
conselheiros, o Plano diretor é definido como
“o instrumento básico para orientar o
desenvolvimento da Universidade nos planos
físico-territorial e patrimonial, ordenar sua
expansão e planejar a destinação e o uso de
seus recursos em espaços e instalações”.
Entre seus princípios, estão: a integração
interna da UFRJ e a integração desta com a
cidade; a visão integrada do patrimônio
fundiário e edificado da universidade,
“pre servando sua integridade e inalie-
nabilidade; e estratégias e definições para
2020, com metas intermediárias para os anos
de 2012 e 2016.
Proposta serve para
garantirmetasdoPRE

A primeira diretriz geral do Plano Diretor
proposto é garantir o cumprimento das metas
do Plano de Reestruturação e Expansão (PRE)
da UFRJ, aprovado de forma polêmica em
outubro do ano passado. Também pretende
enfrentar as chamadas questões patrimoniais
pendentes, como a ala desocupada do prédio
do Hospital Universitário.

Como normas para cessões ou permissões
de uso, o documento estabelece que todos os
contratos deverão obrigatoriamente incluir
cláusula de incorporação ao patrimônio da
UFRJ, ao final do prazo de concessão, de todas
as edificações e benfeitorias.

Nova lógica deocupaçãodoFundão

Num de seus pontos mais polêmicos, a
proposta busca definir uma nova lógica de
ocupação da ilha da Cidade Universitária,
devendo aproximar espacialmente áreas de
conhecimento. Assim, as denominadas
“Ciências da saúde e da vida” constituiriam
um bloco; “Ciências da natureza e tecnologia”,
outro bloco; e finalmente “Humanidades e
ciências sociais aplicadas”. Haveria, ainda, um

Consuni adia diretrizes do Plano Diretor

Espaço Central de Integração que abrigaria a
reitoria e a Prefeitura Universitária e um
conjunto de equipamentos de “forte conteúdo
integrador” (entre outros exemplos, uma
biblioteca central, um restaurante universitário
e um centro da memória). Este Espaço também
destinaria instalações para entidades de
representação da comunidade. Se assim for
decidido, áreas de conteúdo integrador, como
a de Educação, ficariam situadas neste mesmo
local.

No documento, existe o compromisso de
integração entre a universidade e as
comunidades vizinhas, aí consideradas a Ilha
do Governador, os bairros da Zona da
Leopoldina e o Complexo da Maré. A
preocupação ambiental está presente no texto
ao se incluir a preservação de áreas de mangue
e da reserva da Mata Atlântica na área da antiga
ilha do Catalão, entre outros itens.
Transporte

Quanto à circulação de pessoas interna à
ilha da Cidade Universitária, a prioridade será
para o “transporte coletivo e cicloviário”, este
último com a implantação de ciclovias e da
oferta de um serviço público interno de
bicicletas. Já para tentar resolver os problemas
de trânsito, a curto prazo, deve ser planejado a
construção de novos anéis e vias que ofereçam
trajetos alternativos aos existentes para ingresso
e saída da ilha. A médio prazo, o sonho é com

a implantação das linhas 5 e 6 do metrô, que
permitiriam a ligação do campus ao centro e à
Barra da Tijuca; bem como de uma linha
hidroviária, que integraria a Ilha do Governador,
a Cidade Universitária, a Praça XV e alguns
bairros de orla, na Zona Sul.
Transferênciadecursospara o
Fundão

Outro ponto bastante polêmico na proposta
da reitoria quanto ao uso da Praia Vermelha foi
a colocação, como primeira diretriz, da criação
de condições para a transferência para a ilha
da Cidade Universitária. Mesmo que
descartadas as transferências forçadas,
criticou-se a reitoria por ter indicado essa
possibilidade em primeiro lugar. Somente
seriam preservados na Praia Vermelha o
Instituto dePsiquiatriae o Institutode Neurologia
“em virtude de sua inserção no sistema público
de atenção à saúde”. No caso do IPUB, também
pesa a vizinhança com o Hospital Pinel, com o
qual integra importante pólo de saúde mental
da cidade. O Palácio Universitário seria usado
para atividades de extensão e de divulgação
artística, científica e cultural.

Unidades em edificações isoladas, como o
IFCS ou a Faculdade de Direito, também terão
como diretriz geral, “à exceção de situações
muito particulares”, a transferência para a
Cidade Universitária. Novamente, nesses
casos, essa mudança para o Fundão deverá

ser negociada e deliberada pelas unidades
envolvidas.
ComitêTécnico

Para viabilizar essas e outras metas do
Plano Diretor, a reitoria constituiria um
Comitê Técnico. Esse comitê iria assessorar
a reitoria na formulação da proposta do Plano
Diretor propriamente dito, cuja primeira
versão deveria ser apresentada até 28 de junho
deste ano, para debate na comunidade e
deliberação do Consuni – aqui, vale lembrar,
a resolução nº 9/07 do colegiado, de 18 de
outubro, que instituiu o PRE da UFRJ, definiu
prazo de oito meses para aprovação do novo
Plano Diretor.

Para “garantir a mais ampla participação e
fiscalização da comunidade”, durante o
processo de elaboração e implantação do Plano
Diretor, o documento estipula a criação de um
Conselho Participativo, cuja composição
deveria incluir representações de: colegiados
superiores da UFRJ; entidades representativas
da comunidade; usuários da Cidade
Universitária que não integram a comunidade
(notadamente, as instituições de pesquisa,
como o Cenpes); comunidades vizinhas;
prefeituras da Região Metropolitana e do
governo estadual; e entidades expressivas da
sociedade civil.
Diretrizescomplementares

O Comitê Técnico a ser constituído deverá
detalhar algumas iniciativas imediatas para
aprovação no Consuni, para uso do orçamento
2007/2008. Obras e reformas de espaços de
salas de aula para receber novos alunos do
CT, CCMN e CCS (a partir de 2009) são
algumas dessas prioridades. A construção de
um prédio, em módulos, para abrigar
inicialmente salas de aula para novos alunos
do CCJE, CFCH e CLA, que ingressarão na
UFRJ, também a partir de 2009, é outra ação
dita prioritária. Um novo alojamento estudantil,
com capacidade mínima de 500 moradores, e
dois restaurantes universitários complemen -
tares ao principal também estão previstos.
Adufrj-SSindchamaa
atençãosobre o PlanoDiretor

Não se pode esquecer que a ocupação do
território da universidade expressa prioridades
de áreas do saber e a hierarquia entre elas,
traduzindo, portanto, concepções educacionais.
É um equívoco associar a estruturação do
campus a uma medida conjuntural de expansão
precarizada de vagas (Reuni). No Plano Diretor
está embutida uma concepção sobre o futuro
da UFRJ, por isso a Diretoria da Adufrj-SSind
faz um chamado para que a comunidade
universitária acompanhe atentamente esta
discussão, pois a implementação do Plano
Diretor poderá implicar em profundas
transformações acadêmicas e organiza-
cionais na instituição.

ColegiadosColegiados
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Plano Diretor 
pode viabilizar 
Reuni na UFRJ
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Na última quinta, os estudantes da UFRJ realizaram uma 
grande manifestação contra a deliberação do Conselho 
Universitário sobre o Plano Diretor da reitoria. A sessão 
acabou sendo suspensa pelo reitor, Aloísio Teixeira, sem 
que a diretoria da Adufrj-SSind pudesse manifestar sua 
posição, publicada em nota na página 5 desta edição. Após 
a suspensão, alguns conselheiros, estudantes e funcionários 
realizaram um ‘debate-relâmpago’ sobre o Plano na ante-
sala do gabinete da reitoria. Os movimentos estudantil e 
docente alertam que o Plano Diretor da forma como foi 
apresentado pode significar a operacionalização do projeto 
de reestrururação do governo federal nesta universidade. O 
Reuni foi amplamente rechaçado ao longo de todo o ano 
passado, quando o colegiado superior aprovou o Plano de 
Expansão e Reestruturação da universidade (PRE/UFRJ) 
explicitamente fora dos marcos do modelo governista.
Páginas 4 e 5
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Privatização 
da saúde

é o remédio 
que mata
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Estudantes e 
docentes pressionam 
e Timothy Mulholland 
pede afastamento 
na Universidade de 
Brasília por 60 dias 

Cansados da corrupção que há muito 
tem envolvido a Universidade de Brasília, 
os estudantes decidiram no último dia 3, 
ocupar a reitoria da instituição reivindican-
do a saída do reitor Timothy Mulholland 
do cargo. Apesar de o ato ser pacífico, se-
guranças da reitoria que tentaram o tempo 
todo impedir o acesso dos estudantes a 
algumas áreas da reitoria. Mas, nem o corte 
da luz elétrica e nem da água do prédio, no 
fim da tarde do primeiro dia da ocupação, 
impediram os estudantes de permanecer 
no local. A principal reivindicação era ex-
pressa nas palavras de ordem da ocupação: 
“Eu já falei, vou repetir: Só saio quando o 
Timothy sair!”.
Reintegração

No dia 4, pela manhã, os estudantes fize-
ram assembléias nas quais discutiram temas 
como: Reuni, Fundações de direito privado 
e o aprofundamento dos principais pontos 
reivindicatórios da manifestação. No meio 
da tarde, segundo o Boletim Informativo 

online dos estudantes, os manifestantes 
receberam um Mandato de Reintegração 
de Posse onde teriam uma hora para dei-
xar o prédio, e, a cada hora excedida seria 
cobrada a multa de R$ 5 mil. Além disso, 
caso os estudantes não saíssem do local, a 
Polícia Militar estava autorizada a entrar e 
usar de força para retirá-los. “Ao mesmo 
tempo em que aumentava a movimentação 
das forças policiais fora do prédio, dentro 
acontecia o teste de fé dos manifestantes 
onde mesmo com toda a pressão psicológi-
ca reafirmamos nossa disposição de luta e 
decidimos resistir pacificamente a qualquer 
tentativa de desocupação”, contaram os 

Reitor se afasta da UnB após
pressão de estudantes e professores

estudantes no boletim.
Durante os últimos dias, a ocupação 

da reitoria da UnB chegou a contar com 
a participação de mais de 1.500 pessoas, 
entre estudantes, funcionários e professo-
res e familiares dos alunos.
Seção sindical apóia ocupação

A Seção Sindical dos Docentes da UnB 
(Adunb) também apóia o movimento dos 
estudantes. “Temos lutas em comum. 
Enquanto tiver o caráter pacífico, eles 
contam com o nosso apoio”, afirmou a 
presidente da associação, Rachel Nunes, 
ao periódico online. Na Assembléia Geral 

da Seção Sindical ocorrida na manhã da 
última sexta, dia 11, aproximadamente 
250 docentes estiveram presentes. Sem 
tumultos e com quase 3 horas de fala os 
professores decidiram por ampla maioria 
manter o apoio aos estudantes e pedir o 
afastamento dos atuais reitor, vice, deca-
nos e pró-reitores da instituição, além da 
destituição do conselho diretor da FUB, 
que é o órgão que controla toda a parte 
administrativa da UnB. “Os estudantes 
estão nos ensinando a lutar pela ética na 
universidade”, completa o professor, há 
mais de 20 anos na UnB”, declarou um 
dos professores presentes na saída da 
assembléia.   
Afastamento

Na última quinta-feira, dia 10, os estu-
dantes comemoraram o anúncio de que o 
reitor, Timothy Mulholland, se afastaria 
do cargo. A gestão da universidade ficará  
sob a supervisão do vice-reitor, Edgar 
Mamya, também sob suspeita. O dirigente 
assinou 32 notas fiscais de almoços, jan-
tares e recepções pagas com dinheiro que 
deveria beneficiar a saúde indígena, mas 
nega irregularidades. 

Vencendo as condições precárias da 
ocupação os estudantes decidiram em 
assembléia permanecer ocupados, a reivin-
dicação agora é pela saída da vice-reitora. 

MovimentoMovimento

18 a 20/4 – Reunião do Grupo de 
Trabalho Comunicação e Artes do 
Andes-SN
Porto Alegre (RS)

18 a 20/4 – Reunião do GT 
Fundações do Andes-SN
Porto Alegre (RS)

18 a 20/4 – Reunião do GT 
Seguridade Social do Andes-SN
Porto Alegre (RS)

19 e 20/4 – Reunião do GT C&T do 
Andes-SN
Porto Alegre (RS)

19 a 21/4 – I Encontro Nacional de 
Mulheres da Conlutas
São Paulo (SP)

13 e 14/5 – Eleições para a Diretoria 
do Andes-SN (biênio 2008-2010)

Agenda SindicalAgenda Sindical

OcupaçãO chegOu a cOntar cOm 1.500 participantes

26 a 29/6 – 53º Conad do Andes-SN
Palmas (TO) – com o tema “as lutas sociais 
e a defesa da universidade pública”.

3 a 6/7 – 1º Congresso da Conlutas
Betim (MG)

7 e 8/7 – Encontro Latino-americano 
e Caribenho de Trabalhadores
Betim (MG)

internet
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Estudantes protestam contra
invasão policial na UFMG

Movimento ocupou a 
reitoria por 4 dias, em 
resposta à violação da 
autonomia universitária

Na noite de 10 de abril, acabou a ocu-
pação no prédio da reitoria da Universi-
dade Federal de Minas Gerais (UFMG). 
Em assembléia, por estreita diferença 
na votação, os estudantes que haviam 
se instalado nas dependências da insti-
tuição desde o dia 7, resolveram sair do 
local. Dos 156 que votaram na reunião, 
74 optaram pela desocupação, 64 votaram 
pela continuidade e 18 se abstiveram. 
O movimento foi iniciado em protesto a 
uma violenta ação da polícia militar mineira, 
ocorrida dentro do campus da UFMG, no 
dia 3. Na ocasião, policiais militares entra-
ram no prédio do Instituto de Geociências 
para impedir um evento organizado por 
alunos da unidade para discutir a legaliza-
ção da maconha, com base na exibição de 
um filme sobre o assunto. Uma estudante 
sofreu ferimento na cabeça e foi socorrida 
no Hospital de Pronto-Socorro João XXIII. 
Após assembléia estudantil realizada no 
próprio Instituto de Geociências, alunos 
de diversos cursos decidiram ocupar a rei-
toria da universidade em protesto contra o 
incidente do dia 3. Já durante a ocupação, 
no dia seguinte, definiram uma pauta de 
reivindicações, com destaque para a suspen-
são de todos os processos administrativos e 
judiciais contra os estudantes que se mani-
festaram politicamente e a não punição da 
ocupação; exigência de retratação pública 
por parte da universidade pela invasão 
policial do campus; divulgação pública de 
todos os contratos entre a UFMG e os res-
ponsáveis pela segurança no campus, tanto 
a PM quanto a segurança universitária; e 
abertura de um inquérito administrativo para 
apurar e punir os responsáveis pela entrada 
da PM no campus, com comissão paritária 
a ser composta por funcionários, professores 
e estudantes, sendo esses últimos eleitos em 
assembléia, entre outros pontos.
Decisão de desocupar após 
audiência com reitor

A decisão de desocupar o prédio acon-
teceu após uma audiência pública com 
o reitor da UFMG, Ronaldo Pena, e a 
vice-reitora, Heloísa Starling, na qual 

foram prestados alguns esclarecimentos 
e firmados alguns compromissos. Um 
deles é o direito de o movimento indicar 
algum integrante para a comissão interna 
de sindicância que apura os fatos ocorridos 
no instituto. Um dos alunos foi indicado 
pela administração central. No dia 8, o 
Conselho Universitário havia concordado 
em aceitar a escolha do segundo nome por 
uma assembléia de estudantes e o reitor 
afirmou que esse formato será mantido. 
Nessa segunda audiência pública, os estu-
dantes também pediram a suspensão dos 
processos administrativos contra alunos 
da universidade. Ronaldo Pena disse que 

A tentativa de proibição do docu-
mentário sobre a maconha, seguido de 
debate, na UFMG, lembra um outro 
episódio do período de redemocratiza-
ção do país. Durante o governo de José 
Sarney, o filme “Je vous salue, Marie” 
(irreverente em relação aos valores 
cristãos), de Jean-Luc Godard, teve sua 
exibição proibida em todo o território 
nacional .  A decisão governamental 
provocou reação em diversas univer-
sidades do país.

Em Mato  Grosso ,  num evidente 
repúdio ao ato governamental e com 
a finalidade de questionar o quadro 
político da época, a censura no meio 
estudantil e na sociedade em geral, o 

DCE, o Centro Acadêmico de Econo-
mia e o Centro Acadêmico de Direito 
decidiram, no dia 21 de maio de 1986, 
exibir o polêmico filme. Na ocasião, 
estavam presentes cerca de 300 estu-
dantes, contando com a grande maioria 
dos estudantes do Centro de Ciências 
Sociais (CCS). Entretanto, 20 minutos 
após o início da projeção, a Polícia 
Federal e a Polícia Militar invadiram o 
campus universitário, armados de cas-
setetes e metralhadoras, alegando que 
os estudantes não possuíam autorização 
para a apresentação do referido material. 
Em seguida, os policiais tentaram apre-
ender a fita, o televisor e o aparelho de 
vídeo-cassete, e prender os estudantes 

Na UFRJ, Horácio Macedo apoiou exibição de fita censurada

a Reitoria não vai abrir qualquer processo 
relacionado à atual ocupação. O reitor e a 
vice-reitora negaram, ainda, a existência de 
dossiês sobre alunos envolvidos em mani-
festações. Heloísa Starling sugeriu que uma 
comissão de estudantes visitasse a Divisão 
de Segurança Universitária para comprovar 
a inexistência desses documentos.
Audiências regulares

Os estudantes insistiram numa retrata-
ção pública do reitor sobre os episódios 
no IGC, mas Ronaldo Pena reafirmou que 
a entrada da PM no campus não foi auto-
rizada pela Reitoria. Ele acrescentou que 

a Reitoria se responsabilizará caso seja 
apontado algum envolvimento da direção 
da Universidade. Por fim, o reitor suge-
riu a realização periódica de audiências 
públicas com os alunos da Universidade.
Encontro com deputados

Durante a audiência pública, os estudan-
tes relataram a reunião de cerca de 20 deles 
com a Comissão de Direitos Humanos 
da Assembléia Legislativa, realizada na 
véspera. Na conversa, ficou definido que 
um grupo composto por representantes dos 
alunos, dos deputados e da Ouvidoria da 
Polícia Militar se reunirá, em breve, com o 
reitor, para discutir a ação da PM no IGC.
Movimento vitorioso

Segundo informado pela assessoria da 
imprensa da reitoria da UFMG, a estudante 
de Letras Glória Trogo, representante do 
DCE, disse que o movimento foi vitorioso: 
“Há muito tempo, não tínhamos uma mo-
bilização tão intensa, com assembléias de 
500 e 600 estudantes”, justificou. Por outro 
lado, admitiu que a ocupação vinha per-
dendo fôlego. “Continuar agora seria levar 
essa ocupação a uma derrota”, argumentou. 
Segundo ela, a pauta de reivindicação do 
grupo não foi completamente atendida 
e por isso a mobilização deve continuar. 
“Vamos para as unidades, faremos um 
balanço do movimento junto com os Cen-
tros Acadêmicos e Diretórios Acadêmicos 
e acompanharemos a reunião do Conselho 
Universitário do dia 17”, afirmou Glória.

MovimentoMovimento

que operavam os equipamentos. Neste 
momento, o presidente do DCE, Hélder 
Molina, foi agredido fisicamente, ao 
que os estudantes reagiram gritando 
“Fora! Fora!”, “Abaixo a repressão!”, 
e assim fazendo, conseguiram expulsar 
os policiais do campus e prosseguirem 
a exibição do filme. Em São Paulo, tam-
bém em 1986, pelo direito de exibir o 
filme de Godard, milhares de estudantes 
da PUC enfrentaram agentes federais 
que fugiram disparando tiros para o ar.

Na UFRJ, a fita censurada foi exibida 
com o apoio do então reitor, professor 
Horácio de Macedo. O ato do dirigente 
ficou conhecido como um símbolo da 
autonomia universitária nos anos 1980

assembléias lOtadas cOntra a repressãO na universidade

internet
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E alertam que o Plano
é a implementação do 
Reuni na UFRJ

O Conselho Universitário de 10 de 
abril não conseguiu votar as diretrizes 
de um novo Plano Diretor da UFRJ. 
Aproximadamente 250 estudantes 
ocuparam o plenário do colegiado para 
protestar contra a falta de debate sobre o 
assunto, que consideram como parte da 
implantação da política governamental do 
Reuni. Com cerca de meia hora ouvindo 
as palavras de ordem dos estudantes, o 
reitor Aloisio Teixeira decidiu suspender 
a sessão, antes que a diretoria da Adufrj-
Ssind pudesse se manifestar sobre o Plano 
Diretor (ver texto na página 5).

Aos doze minutos de sessão, os ma-
nifestantes entraram na sala de reuniões 
do colegiado, entoando as palavras de or-
dem “E o Reuni/neoliberal/não vai passar 
em nenhuma federal”. Outras frases muito 
cantadas foram: “Se cuida/Se cuida/Rei-
toria/Se tiver Reuni/Vai ter ato todo dia” 
e “Ô, Aloisio/Mas que caô/ Esse Reuni tá 
no Plano Diretor”.

Um dos representantes discentes no 
colegiado, Jorge Badauí, disse que o ato 
representava a continuidade do processo 
de luta contra o programa governamental 
Reuni, iniciado no ano passado. “Estamos 
aqui para mostrar para a reitoria e para o 
governo Lula que, se 2007 foi grande (a rea-
ção ao Reuni), em 2008 vai ser ainda maior. 
Acharam que iam nos calar com a aprova-
ção, daquele jeito, do PRE”, ressaltou, em 
referência à polêmica aprovação do Plano de 
Reestruturação e Expansão da universidade, 
num tumultuado Consuni de outubro do 
ano passado. O estudante passou a criticar 
as diretrizes propostas para o Plano Diretor 
da UFRJ e a ausência de democracia nesse 
processo, desafiando a reitoria a consultar a 
comunidade através de um plebiscito e da 
realização de um congresso universitário. 

Carol Barreto, outra representante dis-
cente no colegiado, destacou que a orga-
nização do ato ocorreu em pouco tempo e, 
mesmo assim, reuniu um grande número de 
estudantes. Para ela, a grande manifestação 
prova que o Reuni não é um fato consumado 
na UFRJ. “Estamos aqui para dizer ‘não’. 
O Plano Diretor representa a implantação 
do Reuni na UFRJ”. “É um absurdo que-

Estudantes realizam ato contra o Plano diretor

rer passar o rodo mais uma vez e aprovar 
isso sem discussão nenhuma”, criticou. 
“Os estudantes aqui reunidos não querem 
cursos genéricos que não dão formação de 
qualidade. Eles querem expansão, sim, mas 
não por um modelo precarizado”, ressaltou

A estudante também criticou a forma 
como se desenha a transferência dos cursos 
para a ilha do Fundão: “Não vai ser com-
pulsória, diz o documento, mas ao mesmo 
tempo não vai ter investimento no IFCS 
ou na Praia Vermelha. Então, nós vamos 
ter a ‘democrática’ opção de ficar na Praia 
Vermelha como o teto caindo sobre nossas 
cabeças, o que já está acontecendo, ou vir 
para o Fundão. E, para a reitoria, é essencial 
trazer os cursos para cá para ter os chamados 
bacharelados interdisciplinares, aquela for-
mação precária”, ironizou. “Nós queremos 
um congresso interno paritário para definir 
os rumos da universidade”, completou.
Debate neste dia 17

Declarada suspensa a reunião pelo rei-
tor, iniciou-se um breve diálogo entre os 
estudantes e alguns professores integrantes 

se basearam as diretrizes da proposta do 
atual Plano Diretor.

O reitor Aloisio Teixeira, que estará 
presente a uma reunião da associação 
nacional de reitores (Andifes) nesta 
semana, afirmou, por meio de alguns 
estudantes, que vai mandar um represen-
tante a esse debate da Praia Vermelha.
CFCH também
pede mais debate

Ainda na sala de reuniões do cole-
giado, o decano do CFCH, Marcelo 
Macedo Corrêa e Castro, observou que 
o Conselho de seu Centro já havia en-
caminhado ao Consuni que uma nova 
metodologia de debates fosse adotada 
para ouvir as unidades sobre o Plano 
Diretor.

Lício Caetano, representante dos 
pós-graduandos no colegiado, também 
apoiou o ato contra a votação imediata 
do Plano Diretor. Segundo ele, esse 
é o momento do debate político. Para 
Lício, com as diretrizes votadas, restaria 
apenas a implantação técnica do Plano.

UFRJUFRJ

Fotos: Kelvin Melo

manifestaçãO lOtOu O plenáriO dO cOlegiadO

do Consuni, o que se prolongou para o Salão 
ao lado, mais capaz de comportar o grande 
número de pessoas presentes. Ali realizou-se 
um debate informal sobre o Plano Diretor e 
marcou-se um outro, para a Praia Vermelha, 
dia 17, às 18h, a princípio no Salão Pedro 
Calmon. Nesse próximo encontro, além dos 
estudantes, alguns docentes conselheiros 
decidiram participar. Entre eles, Carlos 
Vainer, um dos integrantes do grupo de 
trabalho que produziu o relatório no qual 
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Um Plano Diretor para a universidade 
não pode ser concebido como algo disso-
ciado do projeto de universidade. A ocupa-
ção do território, suas prioridades, hierar-
quias e metas traduzem, no plano material, 
a função social da instituição, a maneira 
como se pensa a integração acadêmica en-
tre as áreas e a forma de integração com o 
espaço urbano. A contra-reforma de 1968 
impôs um determinado modelo de cidade 
universitária que precisa ser superado e, 
por isso, a Adufrj-SSind compreende que 
o novo Plano Diretor tem de ser definido 
por meio de práticas que sejam lembradas, 
no futuro, como exemplos de democracia. 

A leitura do anteprojeto do novo Plano 
Diretor para a UFRJ evidencia que ele 
contém um projeto de universidade que a 
própria comissão que o redigiu qualifica 
de “uma ambiciosa transformação de nos-
sa universidade, sem paralelo nos últimos 
40 anos” (p. 26 item 8.1). Contudo, entre 
a sua apresentação pública e a deliberação 
sobre os seus eixos gerais, nem sequer se 
passaram três semanas. Existem muitas 
questões implícitas e pressupostas que 
devem ser objeto de real discussão pela 
comunidade universitária. A Adufrj-SSind 
defende que a sessão de hoje do Consuni 
não delibere o seu conteúdo e que discuta 
uma metodologia de debate que assegure 
o necessário processo democrático, tal 
como deve acontecer nas instituições 
autônomas. 

Com efeito, muitas de suas diretrizes 
antecipam a implementação dos módulos 
II e III do Projeto de Reestruturação e 
Expansão (PRE), que tratavam da “In-
tegração Acadêmica” e de “Ações que 
contribuam para a Universalização da 
Educação Superior”. O próprio documento 
aprovado previa um prazo de “oito meses 
para a discussão e elaboração de diretri-
zes, metas e ações para sua implantação”. 
Contudo, o Plano Diretor trabalha com o 
pressuposto de que os referidos módulos 
foram aprovados. 

Nas Diretrizes Complementares (p. 
13), ao tratar das “Ações prioritárias para 
investimentos com recursos do orçamento 
2007/2008” o documento indica que até 
28 de abril o Comitê Técnico deve “De-
finir área e localizar geograficamente no 
Campus da Ilha da Cidade Universitária 
obras para construção de um prédio, em 
módulos, para abrigar inicialmente salas 
de aula para novos alunos do CCJE, do 
CFCH e do CLA”.

Embora o modelo de organização pre-
conizado pelo projeto da Universidade 
Nova, publicizado pelo reitor da UFBA 
e pelo atual reitor da UnB, tenha sido 
vigorosamente criticado por grande parte 
da comunidade da UFRJ, o bloco “dire-

O plano diretor e o futuro da UFRJ

trizes para ocupação e uso da nova cidade 
universitária” - abraça (item 6.1) a sua 
concepção de divisão de áreas pensadas, 
pragmaticamente, como uma forma geren-
cial para implementar os incon-sistentes 
Bacharelados Interdisciplinares.

Definições importantíssimas para o 
futuro da UFRJ, como a proposta de ex-
pansão do CT, da COPPEAD e a polêmica 
construção de Núcleo de Tecnologias de 
Educação à Distância, deverão ser apresen-
tadas pelo Comitê Técnico do Plano Diretor 
2020 até a data limite de 28 de abril de 2008, 
para fins de apreciação pelo CONSUNI, 
inviabilizando a discussão democrática.

A Adufrj-SSind preocupa-se igualmen-
te com a transferência das unidades que 
estão localizadas fora da Cidade Univer-
sitária. Embora o Documento afirme que 
“Estarão descartadas transferências que 
não tenham sido discutidas e deliberadas 
pelas unidades interessadas” e que o Plano 
pretende “Assegurar condições para um 
amplo processo de discussão a respeito da 
transferência ou não para a Ilha da Cidade 
Universitária”, a seção sobre a ocupação e 
uso da Praia Vermelha (item 7) tem como 
eixos básicos:

§ “Criar condições para a transferência 
(da Praia Vermelha, qualificada no item 7.2 
como ‘área nobre e em acelerado processo 
de valorização’) para a Ilha da Cidade 
Universitária” (7.1);

§ “Planejar os usos para o Palácio 
Universitário” (7.4) e a “Planejar integra-

damente o patrimônio da Praia Verme-
lha” (7.5), destacando-se nesta última a 
avaliação da “hipótese de eliminação de 
prédios”;

Ao tratar da “Identificação e avaliação 
das propostas de uso de terrenos de pro-
priedade da UFRJ oriundas de entidades 
públicas e privadas” (9.3), anuncia-se em 
nota de rodapé que existem, entre outras, 
propostas para a edificação, na Praia Ver-
melha, de prédios para uso do Operador 
Nacional do Sistema Elétrico (ONS) e para 
criação do Museu da Energia, para a edifi-
cação de um prédio para centro cultural e 
sede de empresas públicas e privadas, para 
a implantação de um hospital privado e para 
um prédio para laboratórios e consultórios 
médicos.

No bloco seguinte de diretrizes, item 
8, para o plano ocupações e usos de edifi-
cações isoladas, torna-se a afirmar que “à 
exceção de situações muito particulares, 
a diretriz geral é a transferência” das 
unidades isoladas “para a nova Cidade 
Universitária”. 

No conjunto do documento sob análise 
verificamos que não há menção a obras 
de manutenção nos campi fora da Ilha 
do Fundão e nem mesmo foi apresentado 
para as referidas unidades qualquer pla-
nejamento em termos de espaço, previsão 
orçamentária etc. Está evidente no Plano 
que essas unidades ficarão ‘à míngua’, 
pois não há previsão de contemplar as 
necessidades das unidades que não op-

cancelada a sessãO pelO reitOr, imprOvisOu-se um  debate
sObre O planO diretOr nO salãO de entrada da reitOria

Adufrj-SSindAdufrj-SSind

Kelvin Melo

tarem pela transferência. Tal conclusão, 
inclusive, é compartilhada pelo próprio 
Grupo de Trabalho que redigiu o do-
cumento, conforme depreendemos no 
Relatório do Grupo de Trabalho - Anexo 
1, que afirma: “conforme avançarmos 
na melhoria das condições de acesso à 
Cidade Universitária (...) muitos colegas 
e unidades poderão rever sua tendência 
atual de preferirem permanecer nas pre-
cárias instalações atuais”.

Ao suspender a apreciação do Plano 
Diretor e definir uma metodologia demo-
crática de discussão, com prazos e metas 
claramente estabelecidos, o CONSUNI 
não estará postergando irresponsavel-
mente a definição sobre o Plano. Pelo 
contrário, ao assegurar procedimentos 
de deliberação que sejam reconhecidos 
como legítimos pela comunidade aca-
dêmica, o Consuni estará conferindo ao 
Plano Diretor o caráter de um documen-
to que poderá motivar o corpo social 
da UFRJ a vislumbrar um futuro mais 
promissor para a instituição, servindo 
de elemento que potencialize a luta da 
comunidade por recursos, expansão com 
qualidade, democratização do acesso e 
pela constituição da universidade como 
espaço público, aberto aos desafios do 
tempo, e comprometida com os proble-
mas dos povos.

diretoria da adufrj-SSind, em 10 de abril 
de 2008.
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Fórum realiza grande 
manifestação pela
Saúde Pública

A juíza Salete Macaloz comparou as 
fundações estatais de direito privado a uma 
“monstruosidade jurídica”, argumentando 
que, do ponto de vista da lei, o público e 
o privado não podem fazer parte da mes-
ma instituição. Disse ainda que “o poder 
judiciário já não é o mesmo de 30 anos 
atrás”, argumentando que nada justifi ca “a 
cumplicidade de alguns juízes com certas 
aberrações”.

A declaração foi feita durante audiência 
pública, na Assembléia Legislativa do Rio 
de Janeiro (Alerj), no Dia Mundial da Saú-
de, 7 de abril. A audiência foi organizada 
pelo Fórum em Defesa do Serviço Público 
e contra as fundações de direito privado 
e foi convocada pelo deputado estadual 
Paulo Ramos (PDT), um dos parlamentares 
que votou contra o PL de Sérgio Cabral. A 
audiência que se desdobrou em outro ato 
nas escadarias da assembléia, do lado de 
fora do prédio, foi programada pelo Fórum 
ao longo dos últimos três meses. 

Representantes de diversas entidades 
sindicais, do movimento social e popular 
relacionaram a mercantilização da saúde, 
através da criação das fundações de direto 
privado na gestão dos hospitais públicos,  
com a epidemia de dengue e os demais 
problemas que a cidade e o estado do Rio de 
Janeiro enfrenta nos últimos anos. A maior 
parte das críticas foi dirigida, no entanto, 
à Lei 5.164, aprovada em dezembro de 
2007 pelos deputados. A lei encaminhada 
pelo governador Sérgio Cabral – uma das 
“aberrações” citadas por Salete Macaloz – 
permite a implantação das fundações estatais 
de direito privado nos hospitais do estado. 
 Governo do Rio
desrespeita deliberações das
Conferências de Saúde

O presidente do Conselho Nacional de 
Saúde, Francisco Batista Júnior, destacou 
que o Sistema Único de Saúde (SUS) “é 
um sobrevivente”. Embora tenha sido 
uma das mais importantes conquistas do 
povo brasileiro, resiste com difi culdade ao 
“subfi nanciamento dos governos, nas três 
esferas (federal, estadual, municipal), e 
aos duros ataques da mídia, que representa 
os interesses dos grupos privados”. 

Além do governo do Rio de Janeiro, 

também os de Sergipe e da Bahia legali-
zaram a presença das fundações estatais 
de direito privado nos hospitais públicos, 
embora a maioria das conferências estadu-
ais e a mais recente Conferência Nacional 
de Saúde, em 2007, tenham rejeitado por 
ampla maioria a presença das referidas 
fundações nos hospitais na mesma semana 
em que a lei do Sérgio Cabral foi aprovada 
aqui no Rio de Janeiro. Elas fi cariam res-
ponsáveis pela administração e destinação 
das verbas públicas, fariam contratações 
de profi ssionais de saúde pela CLT, que 
conviveriam com outros, já do quadro, 
contratados pelo RJU, com salários dife-
renciados, além de fi carem desobrigadas de 
prestar contas junto aos tribunais de contas, 
situação que, na opinião dos debatedores, 
daria margem ao favorecimento de interes-
ses privados e à corrupção.

 Também compondo a mesa de debates, 
representando a direção nacional do PSOL, 
a ex-senadora Heloísa Helena disse que não 
se permite sequer ter plano médico privado, 
tal o seu compromisso com o caráter público 
e gratuito da saúde. Ela lamentou que “o país 
com a legislação mais avançada do mundo, 
em termos de saúde, tenha construído um 
abismo entre a teoria e a prática”. Para a 
ex-senadora, enfermeira de profi ssão, “a 
criação do SUS foi uma declaração de amor 
aos pobres, mas só com luta e organização 
social vamos garantir a sua aplicação”.  

Como na entrevista dada ao Jornal da 
Adufrj do dia 1º de abril, a coordenadora 
do Projeto Políticas Públicas de Saúde da 
Uerj, Maria Inês Bravo analisou o quadro 
crítico em que se encontra a saúde pública 
do estado. Para a professora, o caos já está 
implantado, com o alastramento da epide-
mia da dengue, com a desvalorização dos 
trabalhadores na área de saúde e, por fi m, a 
tentativa de privatização da gestão da rede 
pública de saúde.

“O governo defende a privatização de 
várias áreas, inclusive da saúde. É uma 
crise que perpassa desde 1993 e que 
perdura até hoje. A partir daí vivemos 
de crise em crise. Não é uma perspectiva 
de mutirão como os representantes do 
governo querem propagar, mas sim de 
uma reforma social profunda que deve 
ser implantada”, disse Maria Inês. A 
professora saudou a presença do Andes-
SN e das seções sindicais Adufrj-SSind 
e Aduff-SSind.       
Entidades também se 
manifestam na audiência

A audiência pública contou com a 
participação de dirigentes e militantes 
de quase todos os sindicatos da área da 
saúde – médicos, enfermeiros, nutricio-
nistas, assistentes sociais, fonoaudiólogos, 
odontólogos, de docentes e servidores das 
universidades que mantêm hospitais (UFF, 

Audiência pública na Alerj denuncia: 
privatização da saúde é o remédio que mata

UERJ, Unirio), dentre outros - de movi-
mentos sociais, como a Famerj, a FanRio, 
além de parlamentares, partidos políticos e 
centrais sindicais, dentre elas a Conlutas, 
representada pela técnica-administrativa da 
Uerj Perciliana Rodrigues.

Na audiência pública foi lançado o 
“Manifesto em Defesa do Direito à Vida, à 
Saúde e contra as Fundações”, denunciando 
seu caráter inconstitucional e reafi rmando 
a necessidade de concursos públicos, ma-
nutenção do Regime Jurídico Único (RJU) 
na contratação dos servidores e aplicação 
do Plano de Cargos e Salários para os tra-
balhadores da saúde, como caminho para 
dar dignidade aos trabalhadores do setor e 
mais qualidade ao atendimento. O manifesto 
também sugere que o remédio para a crise, 
proposto pelo governador Sérgio Cabral (a 
privatização), é a causa principal da tragédia 
que vem se abatendo sobre a população. 

“A situação em que vivemos é uma crise 
crônica em várias áreas: saúde, educação, 
saneamento básico, etc. O que conseguimos 
até agora foi muito pouco. Mobilizamos 
poucos parlamentares em prol de nossa cau-
sa. É preciso arregimentar mais aliados para 
que juntos possamos mudar essa terrível 
situação”, avaliou a diretora do Sindicato 
dos Trabalhadores em Saúde, Trabalho e 
Previdência Social no Estado do Rio de 
Janeiro (Sindsprev), Janira Rocha.

Do lado de fora, representantes dos 

MovimentoMovimento
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ResenhaResenha
O custo da guerra

Há 5 anos, foi dito à opinião pú-
blica norte-americana que a guerra 
do Iraque custaria, no máximo, 200 
bilhões de dólares. Joseph Stiglitz, 
que se tornou célebre como crítico 
da política devastadora do Banco 
Mundial, deu-se ao trabalho, junto da 
ex-conselheira do governo Clinton, 
Linda Bilmes, de calcular quanto 
custou, na realidade, a empreitada: 
até agora, só aos EUA, 3 trilhões de 
dólares. Especialistas ressaltam que 
com um trilhão de dólares já seria 
possível contratar mais 15 milhões de 
professores, garantir assistência para 
530 milhões de crianças e financiar 
as bolsas de 43 milhões de estudantes 
no país (Agência Carta Maior, 2/4).

Públicas divulgam datas 
dos vestibulares

Os coordenadores de vestibular 
das universidades públicas do Rio de 
Janeiro se reuniram e o calendário da 
maratona de provas de 2009 já está 
defi nido. As provas da UFF estão mar-
cadas para os dias 16 de novembro (1ª 
etapa) e 14 de dezembro (2ª etapa). A 
primeira prova da UFRJ será em 9 de 
novembro e a segunda está marcada 
para o dia 23 do mesmo mês. A Rural 
marcou suas avaliações para os dias 29 
e 30 de novembro. Os candidatos ao 
vestibular estadual farão as primeiras 
provas (exames de qualifi cação) em 22 
de junho e 14 de setembro. A segunda 
fase desse processo seletivo será em 7 
de dezembro. Na UniRio, provas em 
20 de novembro e em 11 de janeiro. 
No Cefet, 9 de dezembro e 4 de janeiro 
(Folha Dirigida, 8/4).

Sem saneamento,
20 mil crianças
morrem por ano

Mais de 40% das crianças menores 
de 5 anos na América Latina não têm 
acesso adequado a saneamento. Cerca 
de 20 mil delas morrem anualmente 
antes de completar essa idade em con-
seqüência de doenças desenvolvidas 
pela falta de saneamento. Os dados são 
do Fundo das Nações Unidas para a 
Infância (Unicef). Na América Latina 
e no Caribe, 124 milhões de pessoas 
não possuem instalações de saneamento 
melhorado (Agência Adital, 4/4).

Milhões de crianças fora 
da escola

Pesquisa do IBGE mostra que, em 
2006, cerca de 14 milhões de crianças de 
0 a 17 anos de idade, em todo o Brasil, 
estavam fora da escola ou creche. Desse 
total, 82,4% tinham entre 0 a 6 anos (cre-
che e pré-escola), 4,6% tinham de 7 a 14 
anos (ensino fundamental) e 13,0%, de 
15 a 17 anos (ensino médio) (O Estado 
de S. Paulo Online, 28/3).

DIVERSAS ENTIDADES, SINDICATOS E MOVIMENTOS SOCIAIS ESTIVERAM 
PRESENTES NA LUTA CONTRA AS FUNDAÇÕES

sindicatos , movimentos e partidos que 
subiram no carro de som durante ato que 
antecedeu às manifestações no interior da 
Alerj também denunciaram as fundações  e 
o processo de  privatização e desmonte da 
saúde pública. O deputado federal Chico 
Alencar (PSOL) lembrou que o Dia Mun-
dial da Saúde foi instituído há 60 anos, 
para afi rmar a saúde como direito de todos 
e obrigação do poder público. Contradito-
riamente, tantas décadas depois, o caráter 
público e gratuito da saúde nunca esteve tão 
ameaçado. O deputado também vinculou 
a epidemia de dengue aos investimentos 
decrescentes, nas esferas federal, estadual 
e municipal.”O governo César Maia retirou 
este ano R$ 43 milhões da saúde, provavel-
mente para aplicar em mega projetos como 
a Cidade da Música. E hoje a única música 
que conseguimos ouvir é o zumbido do 
mosquito em nossos ouvidos” – afi rmou.  

O movimento discente também esteve 
presente no ato. Alunos de diversos cursos 
caracterizaram como arbitrária a aprovação da 
lei das Fundações sem ao menos discutir com 
os profi ssionais que atuam na área da saúde. A 
crise que o governo entende que seja na gestão, 
na verdade é uma crise sub-fi nanciamento e de 
falta de cargos e salários para os profi ssionais. 

As executivas de saúde do movimento 
estudantil tem feito uma mobilização pelo 
fórum de executivas, onde foi decidido 
que será feita uma campanha contra as 

fundações. Tanto na área da saúde como na 
educação, pois as duas lidam com a questão 
da privatização que o movimento é contra.

A diretora do Andes-SN e presidente 
da Adufrj-SSind também se manifestou 
na audiência. Cristina Miranda concordou 
que os hospitais públicos necessitam de 
reformas para melhorarem a qualidade do 
atendimento aos usuários, mas ressaltou 
que os problemas não serão resolvidos com 
a privatização da gerência desses hospitais. 
“As necessidades sociais dos usuários se-
rão amesquinhadas pela precarização do 
atendimento nos hospitais públicos e pelo 
aumento da insegurança a que estará sub-
metida a força de trabalho em decorrência 
da alteração em sua contratação, imposta 
pela metamorfose do Estado em ‘Fundação 
Estatal’”, denunciou.

Cristina Miranda chamou a atenção 
ainda para a indiferença do governo Sérgio 
Cabral com as avaliações do Conselho 
Nacional de Saúde (CNS), que já havia 

repudiado a criação de tais fundações. 
“O Andes-SN é radicalmente contrário à 
lei 5164  do governo Sérgio Cabral que 
autoriza a criação de fundações privadas 
para a gestão da Saúde pública no estado 
do Rio, aprovada na surdina, enquanto, na 
mesma semana, a Conferência Nacional de 
Saúde rejeitava a presença das fundações 
estatais nos Hospitais, por ampla, muito 
ampla maioria”, afi rmou. 

Cristina lembrou ainda que a situação 
de ameça à saúde pública é a mesma que 
passam as universidades públicas com a 
implementação do programa de reestrutu-
ração do governo, o Reuni. “Tal como no 
Reuni, as conclusões estão nos relatórios do 
Banco Mundial - trata-se de diminuir a res-
ponsabilidade do Estado. Como resultado, 
mais insegurança para a força de trabalho 
que poderá ser contratada e, principalmente, 
demitida para que se cumpram as metas 
gerenciais do ‘executivo’ de plantão no 
hospital público”, concluiu.
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Governo mantém posição
de não negociar com o Andes-SN

Professores que, em dezembro do ano 
passado, prestaram concurso público para o 
quadro efetivo da Universidade Federal do To-
cantins (UFT), no campus de Tocantinópolis, 
Extremo Norte do Estado, protocolaram no 
Ministério Público Federal (MPF) a denún-
cia de indício de fraude do processo. A ini-
ciativa, a princípio, tinha o objetivo de fazer 
cumprir o compromisso firmado no ato da 
posse de “levar ao conhecimento da autori-
dade superior as irregularidades de que tiver 
ciência em razão do cargo”. Mas o que era 
para ser um ato de discernimento e compro-
misso, acabou se tornando um pesadelo. Desde 
a denúncia, os docentes passaram a ser alvo de 
inúmeros constrangimentos, ameaças físicas e 
assédios morais, dentro e fora do ambiente de 
trabalho.“Duas bancas aqui de Tocantinópolis 
que correspondem a quatro vagas do concurso 
tiveram como  avaliadores professores que 
tinham relações muito próximas aos candidatos 
que foram aprovados”, afirmou Lucelma Braga, 
uma das docentes que denunciou a fraude. 

Em entrevista ao Jornal do Tocantins, o di-
retor da campus da UFT de Tocantinópolis, 
Eliseu Riscarolli, falou sobre a atuação dos 
docentes. “Ainda estamos aguardando um 
posicionamento, mas eu realmente tenho 
amizade com uma candidata aprovada. Em 
uma cidade de aproximadamente 22 mil 
habitantes, eu não vou conhecer as pessoas 
daqui? Quero descobrir como vou viver na 

cidade sem conhecer as pessoas” indagou 
o diretor que ainda contou ao jornal que 
alguns dos candidatos já eram, inclusive, 
professores substitutos da UFT. “A candidata 
aprovada é minha amiga, e a que ficou em 
segundo lugar não foi sequer aprovada e era 
muito fraca”, explicou.

Sobre as declarações do diretor, a profes-
sora Lucelma Braga alertou: “Esse é justa-
mente o ‘x’ da questão. Um professor quando 
vai participar da banca assina um termo de 
compromisso indicando que não há nenhum 
tipo de relação entre ele e o candidato”. 
Conselho Universitário

Segundo ela, durante a reunião do Con-
selho Universitário em que ia ser discutida 
a legitimidade do documento que dá base à 
denúncia, os professores foram acusados de 
terem criado um e-mail clandestino para a 
divulgação ilegal da papelada. “Esse e-mail 
não pertence a nenhum de nós. Fizemos a 
denúncia com as provas utilizando os nossos 
próprios nomes. Alguém fez esse envio de 
má fé e divulgou esse documento para além 
daquilo que nós divulgamos. E, por conta dis-
so, o conteúdo desse colegiado foi acusar os 
professores de serem os protagonistas desse 
envio”, contou.
Constrangimentos

A professora contou ainda que, depois 
da assembléia, os docentes passaram a 

viver um processo de punição pública e 
constrangimentos através do recebimento 
de cartas anônimas que desqualificavam a 
atuação e atribuíam a cada um deles adje-
tivos de baixo calão. “Foi colocado pela 
atual direção do campus um documento 
chamado ‘A direção esclarece’ no qual 
professor Eliseu Riscarolli, além de nos 
acusar de ter veiculado o texto através do 
e-mail clandestino, nos ameaça dizendo 
que vamos ser responsabilizados adminis-
trativamente”, afirmou.

“Para se ter uma idéia, eu sou uma pro-
fessora que trabalha com as crianças em 
uma brinquedoteca que atende estudantes 
de escolas públicas. Na última sexta-feira 
(dia 4), fui notificada pelo Conselho Tute-
lar por espancar minha filha dentro de casa, 
algo absolutamente fora de cogitação. Esse 
tipo de coisa quer nos intimidar”, contou 
a docente que ainda enumerou as ameaças 
que ela e os outros professores têm sofrido. 
“Além desses documentos que nos expõem, 
ainda há pessoas que passam na porta das 
nossas casas de carro dando cavalinho-de-
pau; os murais da universidade têm recados 
nos depreciando. Enfim, tem uma situação 
de medo, de ameaça e de coação”, afirmou.

Segundo Lucelma, o promotor que 
acompanha o caso pediu a todos os 
professores que enviassem um relatório 
contabilizando as ameaças, e mesmo 

sem provas, através das descrições, a 
Polícia Federal será acionada para maior 
proteção do grupo.
Apelo

Por conta dos fatos, os professores decidi-
ram publicar um apelo à opinião pública e às 
pessoas que assim como eles lutam por uma 
Universidade de qualidade. Segundo eles, 
essa foi a única maneira encontrada por eles 
de assegurar o direito de exercer a profissão 
acadêmica e de zelar pela integridade de 
suas vidas.

“Rogamos através deste documento a 
atenção de todos para a situação que estamos 
vivenciando. Fazemos parte de um grupo de 
jovens professores que saiu de seus estados 
acreditando na possibilidade de contribuir 
com a expansão e consolidação das univer-
sidades públicas no país. Vivenciamos no 
cotidiano a realidade de outro Brasil, um país 
que não conhecíamos em sua profundidade, a 
não ser nas referências literárias e científicas. 
Sim, somos estrangeiros em nossa própria 
terra. Mas a angústia desse sentimento, nós 
tentamos revertê-la diariamente num encan-
tamento com os projetos universitários. No 
entanto, nas últimas semanas, a força do medo 
e do desencantamento tem nos sufocado na 
alma. Pedimos solidariedade a todos e que a 
ciência dos fatos venha nos proteger do pior.”, 
finalizam os docentes, deixando nítido os sen-
timento de angústia e medo que os seguirão 
até a conclusão dos fatos.

Medo e perseguição na Federal de Tocantis

Andes-SN solicitou 
audiência na tentativa 
de que as negociações 
fossem reabertas

A audiência do dia 9/4 no Ministério do 
Planejamento frustrou as expectativas de 
continuidade da discussão das reivindica-
ções dos docentes. Embora o representante 
do Ministério, Nelson Freitas, tenha afir-
mado que a GED será transformada numa 
gratificação fixa, o que concretizará uma 
vitória do movimento docente e, particu-
larmente, da base do Andes-SN, também 
deixou claro que, para o governo, o pro-
cesso de discussão já havia sido encerrado.

A audiência foi realizada por solici-
tação do Sindicato Nacional, que desde 
dezembro de 2007 vinha solicitando ao 
Secretário de Recursos Humanos do Mi-
nistério, Duvanier Paiva Ferreira, que o 

processo de discussão tivesse continuida-
de. Para o Andes-SN, ainda há pelo menos 
quatro pontos que precisam ser rediscuti-
dos antes da implementação das medidas 
anunciadas pelo governo (veja box). 
Governo não pretende 
retomar discussão sobre as 
reivindicações dos docentes

Além de não haver acordo sobre esses 
pontos, o governo ainda nem sabe como 
implementará as medidas, se por meio de 
projeto de lei ou medida provisória. De 
acordo com Freitas, essa questão será defi-
nida pela Casa Civil. Embora as propostas 
para os docentes do ensino superior sejam 
relativas a 1º de março, e para os docentes 
de 1º e 2º graus sejam relativas a junho, o re-
presentante do governo não quis estabelecer 
uma provável data para a sua concretização.

Freitas também reafirmou que os profes-
sores da carreira de 1º e 2º graus poderão 

aderir à nova carreira assinando um termo 
de adesão individual cujos detalhes ainda 
não foram divulgados. “Não temos a menor 
idéia das exigências desse termo, por isso, 
chamamos a atenção dos docentes para 
essa questão, que pode trazer inúmeros 
prejuízos para a categoria. Temos que dar 
uma resposta coletiva, e não individual, a 
essa proposta do governo”, afirma Paulo 
Rizzo, presidente do Andes-SN.

Para Rizzo, mais uma vez ficou claro que 
as propostas do governo para a carreira de 1º 
e 2º graus atendem unicamente à sua política 
de educação. “O Ministério da Educação 
tem alardeado uma grande expansão da edu-
cação tecnológica, o que não quer dizer que 
isso traga vantagens para a carreira docente 
em médio ou longo prazos. O governo está 
querendo implementar uma política des-
truidora da carreira docente, fruto de árduas 
lutas realizadas durante a década de 80.”
Fonte: andes-SN

São quatros os pontos
que o Sindicato Nacional 
entende que carecerem

de negociação
Incorporação da GAE e da VPI este ano; 
manutenção do critério percentual dos 
incentivos de titulação iguais para as car-
reiras do 1º, do 2º e do 3º grau e parte inte-
grante do vencimento (aperfeiçoamento: 
7,5%; especialização: 18%; mestrado: 
37,5% e doutorado: 75%); estruturação 
das tabelas de vencimentos com degraus 
de 4,5% entre níveis e 9% entre classes, 
e de 12% entre Adjunto 4 e Associado 1, 
com a mesma relação valendo para o 1º e 
2º grau; e incorporação das gratificações 
com ajustes nos valores apenas para pro-
moção da isonomia e paridade. 

Campanha SalarialCampanha Salarial

MovimentoMovimento
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Pressionado pela comunidade 
universitária, o professor Timothy 
Mulholland renunciou ao cargo 
de reitor da UnB, na semana que 
passou. Ele tinha estabelecido um 
escandaloso vínculo com uma 
fundação privada dita “de apoio” 
àquela instituição. O fato reforça 
a luta que o movimento docente 
empreende há anos contra este 
tipo de relação. Problema que não 
será resolvido com as medidas 
anunciadas pelo MEC para 
“regular” as fundações, conforme 
esclarece o professor Ciro Teixeira 
Correia, candidato à presidência do
Andes-SN (biênio 2008-2010), em 
entrevista nesta edição.
No Rio de Janeiro, o processo 
contra diretores da Fundação 
José Pelúcio Ferreira, continua 
tramitando em segredo de justiça. 
Páginas 3, 4, 5 e 6 

Luta contra
as fundações 
ganha força

Com Ciro Teixeira Correia (USP) e
Salete Maccalóz (juíza federal)

Debate
A Adufrj-SSind convida a comunidade universitária para 

debater com o professor Ciro Teixeira Correia (USP), 
candidato à presidência do Andes-SN pela chapa 1 – 
ANDES Autônoma, Democrática e de Luta, e com a 

dra. Salete Maccalóz, juíza federal, a questão:

Auditório da Escola de Serviço Social
Campus da Praia Vermelha

18h

Fundações Privadas versus Universidade Pública

Estudante é 
atropelado 
e morre em 

frente à 
Faculdade 
de Letras

Página 2

Adiada a 
distribuição 

de vagas 
pelo

CEG/CEPG
Página 7
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MST 
esclarece 
sobre a 

Jornada de 
Lutas, no 

mês de abril
Página 8
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Comunidade já havia 
alertado sobre o perigo

  Cinco dias depois de o Jornal da Adufrj 
noticiar o perigo enfrentado pela comunidade 
acadêmica ao atravessar a Avenida Horácio 
Macedo, que divide a Faculdade de Letras e 
o Centro de Tecnologia, o pior aconteceu. O 
estudante Ícaro Borges, de 19 anos, morreu 
na mesma hora ao ser atropelado por uma ca-
minhonete, num sábado (12/4). Tes-temunhas 
contam que o rapaz foi surpreendido pelo 
automóvel em alta velocidade; ele se enca-
minhava para a aula de francês dos Cursos 
de Línguas Abertos à Comunidade (CLAC), 
na própria Faculdade de Letras. Segundo 
relato de amigos, o enterro aconteceu no dia 
seguinte, no Cemitério Parque da Colina, em 
Niterói, onde ele morava.

De acordo com o boletim de ocorrência, 
Ícaro falava ao celular e tentou atravessar a 
rua passando pela frente de um ônibus que 
se encontrava parado no ponto. O motorista 
responsável pelo atropelamento alegou não 
imaginar que uma pessoa iria atravessar na-
quele momento.

Com o acidente, ganha mais força a reivin-
dicação da comunidade da Faculdade de Letras 
para uma maior atenção com aquele trecho da 
avenida, pois há um trânsito muito grande de 
pessoas, o sinal por muitas vezes não funciona e 
os estudantes têm que atravessar a rua correndo 
e se desvencilhando dos carros.

“Estamos encaminhando um abaixo-
assinado para pressionar a reitoria, exigindo 
que seja colocado um quebra-mola na região. 
Aquela avenida é uma reta e os carros passam 
em altíssima velocidade. Se não houver nada 
que obrigue os carros a reduzirem a velocidade, 
mais acidentes ocorrerão”, disse o estudante 
do 8º período e membro do CA de Letras, 
Rafael Nunes.

Diretor teme novos acidentes

O diretor da Faculdade de Letras, Ronaldo 
Lima Lins, teme que novos acidentes aconteçam 
naquela avenida: “A Faculdade de Letras está 
de luto. Infelizmente, este abre uma série de 
acidentes, caso não sejam tomadas providên-
cias com urgência. Tenho levantado nas reu-
niões de dirigentes e decanos o problema da 
velocidade sem controle nas avenidas da Ilha 
do Fundão. Minhas advertências obtiveram 
apoio geral, mas, realmente, não se fez nada. 
É preciso impedir que a Cidade Universitária, 
um espaço de reflexão e vida, se transforme 
em símbolo de direção irresponsável e morte. 
A engenharia de trânsito tem soluções. Basta 
implementá-las”, afirmou.
Prefeitura acredita que
acidentes são normais

Para o prefeito da Cidade Universitária, 
Hélio Mattos, acidentes como esse são normais 
no país, ainda mais na cidade do Rio de Janeiro, 
onde os motoristas são mal educados. “Aqui 
no Brasil nós temos mais vítimas de trânsito do 
que na guerra do Vietnã”. O dirigente concorda 
com as reivindicações do Diretório Central dos 
Estudantes (DCE) que foram publicadas no 
Jornal da Adufrj do dia 7/4, mas desresponsa-

biliza a prefeitura universitária: “A solução é 
colocarmos quebra-mola ou pardal eletrônico. 
Mas isto é com a reitoria, pois é ela que toma 
conta do campus”, afirmou.

Recentemente, todo o asfalto do campus 
foi recapeado e, com as melhorias, foi esti-
mulado o aumento da velocidade nas ave-
nidas. Hélio Mattos argumentou que foram 
posicionadas placas de sinalização nas vias 
do Fundão alertando aos motoristas sobre o 
limite de velocidade de até 40 Km/h: “Mas 
as pessoas não respeitam”, reconheceu. O 
prefeito lembrou de mais dois acidentes 
ocorridos nos últimos anos; para ele, de nada 
adianta soluções impostas na “emoção” dos 
fatos: “Teve um ciclista que atravessou na 
frente de um microônibus; e um menino 
que bateu no poste em alta velocidade. Não 
adianta nós aplicarmos coisas na emoção que 
se mostrarão ineficazes”, disse.

Para o centro acadêmico de Letras, não é 
preciso um laudo técnico para ver que aquela 
região necessita de um controle maior do 
tráfego de veículos. “A declaração do prefeito 
é irresponsável. Ali não precisa de laudo ne-
nhum: os carros todos os dias passam em alta 
velocidade. É necessário um quebra-molas e 

o respeito por parte dos motoristas ao limite 
de velocidade no campus, que é de 40 km/h”, 
contrapôs o graduando Rafael Nunes.
Grupo de Trabalho

Segundo Hélio Mattos, o reitor Aloisio 
Teixeira designou a um grupo de professo-
res especialistas em trânsito a incumbência 
de delinear propostas que amenizem os 
problemas do tráfego no campus. “Estamos 
perguntando para eles se já há uma pro-
posta não só para esta região, mas também 
para todas as regiões da ilha. A Letras, em 
frente ao CCS e à prefeitura são três pon-
tos onde tem o maior número de pessoas 
atravessando a rua. Assim que a comissão 
propuser alguma coisa, implantaremos. 
Dentro de 30 dias, a comissão que foi criada 
para estudar soluções para a ilha do fundão 
dará propostas que serão implementadas”, 
afirmou o prefeito.
Adufrj-SSind pede agilidade nas 
soluções

Na avaliação da diretoria da Adufrj-SSind, 
a reitoria deve ser mais ágil no atendimento 
das reivindicações dos Centros e Unidades, 
sobretudo no que diz respeito à infra-estrutura, 
na apresentação de soluções para os casos onde 
há riscos à vida, de acidentes de trabalho ou, 
ainda, a possibilidade de inviabilização das 
tarefas acadêmicas da comunidade universitá-
ria. Nesse sentido, a diretoria considera muito 
grave a declaração da prefeitura do campus, 
desresponsabilizando-se, tratando a questão 
como de senso comum e minimizando os 
possíveis efeitos de mais um adiamento 
nas soluções.

Estudante é atropelado e morre
em frente ao prédio da Letras

Errata
Na matéria “Faculdade de Letras sofre com falta 
de professores” (Jornal da Adufrj, 7 de abril), 
foi divulgado erradamente que a faculdade 
solicitou três novos substitutos e só recebeu 
um; essa requisição atendida parcialmente foi 
relacionada apenas ao Departamento de Ciência 
da Literatura.

Por vezes, sinal não funciona nos dois sentidos da avenida

Douglas Pereira

UFRJUFRJ
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Luta vai continuar 
agora pela paridade 
nas eleições internas

Depois de forçar a renúncia de Timothy 
Mulholland do cargo de reitor da Univer-
sidade de Brasília (UnB), o movimento 
estudantil realizou uma assembléia em 
17 de abril, na qual se deliberou a deso-
cupação do prédio da reitoria no dia do 
fechamento desta edição (18/4). O agora 
ex-reitor não tinha mais como gerir a 
instituição depois de ver sua credibilidade 
ruir com o escândalo de desvio de verba 
de uma fundação para custosos fins de-
corativos do seu apartamento funcional.

Após dezesseis dias, os estudantes 
resolveram desocupar o gabinete da 
administração central da UnB, mas 
pretendem continuar com a mobilização 
na universidade, ao lado de docentes e 
técnico-administrativos, para buscar o 
atendimento de outras reivindicações, 
como a paridade de votos entre as catego-
rias, nas eleições para a próxima reitoria. 
Atualmente, os professores respondem 
por 70%; enquanto técnicos e alunos, por 
15% cada um.

“Decidimos desocupar a reitoria e 
manter um processo de mobilização per-
manente na universidade pela paridade. A 
expectativa do DCE é que os estudantes 
da universidade voltem a acreditar na 
luta como instrumento de mudança da 
realidade e que a gente consiga efetivar 
a paridade, a democracia e a represen-
tatividade dentro da universidade. Não 
basta derrubar o reitor, o vice-reitor e os 
decanos, se não construirmos uma gestão 
mais democrática na UnB”, afirmou o 
coordenador geral do DCE, Fábio Félix. O 
estudante também agradeceu o apoio que 
o movimento estudantil recebeu de várias 
entidades sindicais e de outros setores da 
população brasileira. 

Para a professora e presidente da Seção 
Sindical de Docentes da Universidade de 
Brasília (Adunb), Rachel Nunes da Cunha, 
a luta dos estudantes foi uma grande vi-
tória e um marco para uma nova era da 
universidade: “Os estudantes tiveram este 
ato extremado pacificamente respeitando 
o patrimônio público, porque não teve ne-
nhum canal de comunicação com o reitor 
exonerado. E realmente foi um movimento 
com maturidade política que conduziu para 
o desfecho esperado”, colocou. 

A dirigente sindical afirma que os es-
tudantes entregaram a reitoria da mesma 
maneira que a encontraram: “Só há uma 
única diferença, não mais com o professor 
Timothy, nem com o professor Edgar”, 
lembrou a professora. Para ela, a partir de 
agora, o grande debate para a universidade 
será a questão das eleições paritárias.

“Essa é uma nova era para a Universi-
dade de Brasília no sentido de garantir que 
a gestão seja democrática, transparente 
em termos administrativos e em todos 
os setores. As instâncias deliberativas e 
de representação devem ser respeitadas 
e as decisões devem ser tomadas nessas 
instâncias. Desejamos que o Consuni 
recupere com isso seu papel e sua fun-
ção, pois foi muito negligenciado nestas 
últimas gestões”, concluiu Rachel.
  Novo reitor pro tempore

Com a também renúncia do vice-reitor 
Edgar Mamiya (anterior à renúncia de 
Timothy), o MEC nomeou como reitor 
pro tempore o jurista Roberto Aguiar. Se-
gundo a presidente da Adunb, o professor 
Roberto, além ter sido o mais votado pelo 
Conselho Universitário, é uma pessoa que 
tem experiência para lidar com crises mais 
complexas. “Acredito que ele (Roberto) 
seja a pessoa que tenha o perfil para esse 
momento que nós estamos passando na 
universidade”, afirmou.

Para Fábio Félix o movimento estudan-
til não tem uma posição nem contra nem a 

favor do reitor pro tempore: “Nosso papel 
como diretório é pressionar para que nossa 
pauta seja efetivada, concretizada, e que a 
gente consiga eleições diretas e paritárias 
para reitor”, disse o estudante.
O escândalo da fundação

Já há algum tempo que o Ministério 
Público do Distrito Federal e Territórios 
(MPDFT) vinha investigando a Fundação 
de Empreendimentos Científicos e Tecno-
lógicos (Finatec), principal entidade que 
atua no “apoio” à Unb, por vários delitos, 
como desvio de verba e função; “sobra 
de recursos” de mais de R$ 24 milhões; 
e o dinheiro gasto, para fins decorativos 
do apartamento funcional destinado ao 
ex-reitor da UnB, Timothy Mulholland. 
Notas fiscais comprovaram gastos de mais 
de R$ 470 mil no imóvel, localizado na 
Asa Norte da cidade de Brasília.

MEC não resolve
Na tentativa de dar uma satisfação à 

sociedade, o ministro da Educação, Fer-
nando Haddad, e o ministro da Ciência e 
Tecnologia, Sérgio Rezende, assinaram no 
dia 14 uma portaria que prevê novas regras 
para regular a relação entre fundações de 
apoio e universidades públicas. A medida 
foi publicada no Diário Oficial no dia 15, 
e, segundo o movimento docente, não irá 
resolver a situação. (veja entrevista com o 
professor Ciro Correia nesta edição).

Comunidade universitária
faz reitor da UnB renunciar

ResenhaResenha

uma das assembléias de ocuPação da reitoria

internet

STF exige concursos 
para HUSM

O Supremo Tribunal Federal (STF) 
manteve a decisão da Justiça Federal 
que, acolhendo ação civil pública 
do Ministério Público Federal, de-
terminou à União e à Universidade 
Federal de Santa Maria (UFSM) que 
contratassem profissionais de saúde 
aprovados em concurso público para 
substituir funcionários terceirizados. 
A Justiça Federal de Santa Maria 
havia concedido a medida liminar em 
julho passado, fato que foi confirmado 
pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região, em Porto Alegre. (www.mpf.
gov.br, 15/4).

MST critica governo 
Durante as celebrações do Dia 

Internacional de Luta Camponesa, 
comemorado no dia 17, o Movimento 
dos Sem Terra (MST) lembrou diver-
sas promessas de assentamento não 
cumpridas pelo governo e fez críticas 
às políticas que favorecem o agronegó-
cio. Para Gilmar Mauro, coordenador 
nacional do movimento, o governo 
Lula perdeu a chance histórica de 
instaurar, de fato, a reforma agrária. 
(Brasil de Fato, 16/4).

Desperdício abasteceria 
38 milhões de pessoas 

O Brasil desperdiça por ano água 
suficiente para abastecer 38 milhões 
de pessoas. Nas capitais do país, são 
desperdiçados, diariamente, 2,5 mi-
lhões de litros de água. Esse descaso 
fez com que, nas duas primeiras se-
manas de abril, os deputados paulistas 
colocassem em pauta discussões como 
a escassez, alto custo e uso abusivo 
da água potável. No último dia 9, os 
parlamentares, em uma única sessão, 
aprovaram três projetos sobre o tema. 
Agora, para virarem lei, eles precisam 
ser sancionados pelo governador. Um 
dos projetos prevê multa de até R$ 
1.488,00 para os consumidores que 
desperdiçarem água potável. (Portal 
Vermelho, 16/4).

Estudantes denunciam 
exploração em hospitais

Estudantes de Medicina que es-
tagiam em hospitais públicos estão 
atendendo pacientes nem sempre 
com a supervisão de um profissional. 
A denúncia é feita pelos próprios 
estagiários, que reclamam da situa-
ção. O alto número de pacientes nas 
emergências e a pouca quantidade de 
médicos fazem com que estagiários e 
bolsistas atendam sozinhos e recebam 
apenas uma autorização do responsá-
vel para liberar os pacientes (Folha 
Dirigida, 15/4).

MovimentoMovimento
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Jornal da Adufrj - Em sua opinião, quais 
os principais problemas enfrentados 
pelos docentes universitários em todos 
os setores (federal, estadual, munici-
pal e particular)?

Ciro Correia - O problema fundamental, 
pois os demais são derivados, é a falta de 
financiamento adequado para manter o 
ensino em todos os níveis no Brasil. O país 
investe cerca de 3% do PIB em Educação. 
Isso é um absurdo. Todos os países que tive-
ram algum incremento no desenvolvimento 
econômico e social investiram mais de 7% 
do PIB. Os que já possuem uma organização 
educacional razoavelmente implementada 
investem mais de 5%. O governo Lula 
tinha o compromisso de derrubar o veto do 
governo anterior ao item de fi nanciamento 
do Plano Nacional de Educação aprovado 
pelo Congresso Nacional, em 2001. O PNE 
previa aumento progressivo dos recursos 
em Educação de 3% para 7% do PIB. Não 
seriam os 10% reivindicados pelo movimen-
to docente, mas causariam uma mudança 
signifi cativa.

O que traz essa falta de fi nanciamento?
Isso traz uma desestruturação da infra-

estrutura física e humana das instituições 
públicas de educação. Paralelamente a 
isso, fazendo de conta que está preocupado 
com a Educação, o governo bombardeia 
a sociedade com uma série de programas, 
como o Prouni, o Reuni, educação a distân-
cia, cursos seqüenciais (de menor duração 
e aligeirados). Esses novos programas não 
signifi cam recursos novos signifi cativos 
para a Educação e acabam por sobrecar-
regar ainda mais os docentes.

Qual sua avaliação do programa go-
vernamental Reuni?

O governo investe no sistema federal 
de ensino superior por volta de 0,6% do 
PIB. Isso dá, para 2008, um montante 
de recursos da ordem de R$ 11 bilhões. 
É muito pouco. Só para ter uma compa-
ração: a manutenção anual das estaduais 
paulistas custa R$ 5,6 bilhões aos cofres 
públicos de São Paulo. Ou seja, para 
manter três universidades estaduais, o 
valor é cerca de 50% dos gastos do go-
verno federal com mais de 60 instituições 
federais de ensino superior. Se, em São 
Paulo, nós continuamos tendo problemas 
e o sistema não dá conta de absorver a 
demanda de vagas, imagina os problemas 
de fi nanciamento federal. O governo, em 
vez de dobrar ou triplicar as verbas para 
manter as instituições existentes, faz esse 
programa Reuni e diz que vai investir 
mais R$ 2,5 bilhões de reais, através de 
projetos de expansão. Nessa expansão, 
quer dobrar o número de vagas do sis-
tema e diminuir a evasão para menos de 
10%. Isso é um absurdo. As melhores 
instituições universitárias do mundo têm 
um índice de evasão por volta de 40%. 
Querer um índice de evasão de menos 
de 10% é implantar nas universidades 
mecanismos de aprovação automática 
que são completamente incompatíveis 
com qualquer padrão de qualidade em 
Educação. Dobrar o número de alunos 
em instituições que hoje têm poucos 
recursos, pouco pessoal, uma estrutura 
salarial absolutamente defasada, aumen-
tando esses recursos em apenas 25% do 
que hoje é investido nessas instituições 

é, para ser cuidadoso, uma proposta de mau 
gosto. Não vai resolver sequer os problemas 
de infra-estrutura e de pessoal existentes e 
certamente vai piorar a qualidade do ensino.

Mais uma vez, o governo manteve po-
sição de não negociar com o Andes-
SN a política salarial para os docentes 
das Federais.  Como lidar com esta 
situação, no comando do Sindicato?

Como a atual direção do Sindicato, fazen-
do a discussão com a categoria. O governo 
procura implementar, na prática, o que ele 
não conseguiu fazer através das reformas 
sindical e trabalhista. Nessas reformas, ele 
propunha reconhecer e fortalecer as centrais 
sindicais, atribuindo-lhes poder para assinar 
acordos inde-pendentemente da vontade 
do sindicato de base. Isso confi gura uma 
tremenda agressão ao mundo do trabalho. 
Além disso, o governo trouxe para a mesa de 
negociação uma entidade que não é sindical, 
mas um fórum de professores das universi-
dades federais e acabou assinando com este 
grupo. E ainda chamou uma liderança da 
CUT para chancelar o acordo.

Não há dúvida nenhuma de que aquilo 
que está sendo anunciado pelo governo 
precisa ser pago. Para uma categoria que 
tem seus salários defasados, todo ganho é 
ganho. Ninguém sobe uma escada de com-
pensação salarial de dez em dez degraus; 
cada pequeno degrau é importante. Mas é 

Candidato à presidência do A
critica o reduzido fi nanciamento púb

Candidato à presidência do 
Sindicato (no biênio 2008-
2010) pela chapa “Andes 
Autônoma, Democrática e de 
Luta”, nas eleições marcadas 
para 13 e 14 de maio, o 
professor Ciro Correia fala 
nessa entrevista ao Jornal da 
Adufrj sobre diversos temas 
ligados às universidades e à 
categoria docente.

Professor do Instituto de 
Geociências da USP, Ciro foi 
presidente da seção sindical 
dos docentes daquela 
instituição (Adusp), no 
período de 2001 a 2003.

Sua gestão à frente da 
entidade foi marcada por 
denúncias sobre a atuação 
de fundações privadas ditas 
de apoio na universidade.

EntrevistaEntrevista

Daniel Garcia/Adusp

preciso sinalizar que essa proposta feita para 
durar quatro anos provavelmente não vai 
dar conta da infl ação futura e não resolve as 
perdas salariais anteriores. É óbvio que seria 
uma irresponsabilidade assinar um acordo 
deste tipo, pois você estaria dizendo que não 
vai lutar por reajustes salariais nos próximos 
quatro anos. E o Andes-SN não assinou porque 
a categoria não aprovou o acordo.

Na UnB, a relação com uma fundação 
universitária dita “de apoio” pro-
vocou a exoneração do reitor local. Em 
conseqüência, o governo anuncia uma 
portaria interministerial para impedir 
irregularidades nas fundações...

Essa portaria não vai sanar esses pro-
blemas. As fundações não cumprem o 
papel que dizem cumprir. Pelo contrário, 
elas se apóiam na estrutura universitária. 
Baseadas na parceria com as universi-
dades, essas fundações se apresentam 
para captar recursos, supostamente para 
benefi ciar projetos de interesse das univer-
sidades, quando, na verdade, são projetos 
que poderiam ser feitos por empresas ou 
profissionais fora da universidade. Os 
recursos conseguidos são investidos na 
infra-estrutura da própria fundação, em 
empresas e na complementação salarial 
de docentes envolvidos. Tudo isso é aber-
ração para a legislação. Basta cumprir o 
que está previsto na legislação atual para 
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impedir esse tipo de distorção.
O que o MEC está fazendo agora é mais 

ou menos o que o reitor da USP, Jacques 
Marcovitch, fez em 2001, quando a Adusp 
publicou o primeiro dossiê sobre as funda-
ções da universidade. Quando surgiram as 
denúncias, o reitor disse que iria regula-
mentar as fundações no Conselho Univer-
sitário. Nós respondemos que já existia uma 
legislação na USP que não era cumprida. O 
que ele propunha era mais fl exível a favor 
das fundações e das improbidades que elas 
geram. Como um terço do conselho da 
USP – e esse quadro é o mesmo na maior 
parte das universidades públicas – era de 
membros também do conselho das funda-
ções, ele sabia que aprovaria sua proposta. 
Só não aconteceu porque os estudantes, por 
duas ocasiões, assim como fi zeram agora 
na UnB, também ocuparam o colegiado.

Agora, na crise da UnB, tentam medidas 
supostamente moralizadoras que, na reali-
dade, reforçam os vínculos da universidade 
pública com fundações de direito privado, 
o que fere a legislação. A portaria dizendo 
que as universidades devem indicar um terço 
dos conselheiros das fundações passa por 
cima da legislação constitucional e infra-
constitucional, pelas quais órgãos públicos 
não podem se ocupar da criação e geren-
ciamento de entidades privadas. E essas 
fundações são privadas. Quando a portaria 
diz que dois terços dos professores envol-
vidos nos projetos das fundações devem ser 
das universidades, ele obriga a instituição a 
ceder seus quadros para executar projetos de 
interesse das fundações que não têm vínculo 
com pesquisa acadêmica. Então, no bojo da 
crise, o MEC vem com uma solução que só 
vai agravar o problema.

Isso só vai ser resolvido quando o go-
verno tratar efetivamente do fi nanciamento 
das instituições, da questão salarial e da 
autonomia de gestão administrativa e fi nan-
ceira para as universidades gerenciarem os 
recursos públicos que as fi nanciam.

Como o senhor avalia as crescentes 
mobilizações estudantis, com segui-
das ocupações de reitoria?

Ainda bem que o movimento estudantil 
vem novamente se ocupando dessas ques-
tões e colocando o seu poder de contestação 
a serviço da consciência sobre os graves 

problemas nacionais e da universidade. 
Politiza esses temas em vez de tratá-los 
burocraticamente. Parabéns aos estudantes 
pelo papel que vêm cumprindo na exposi-
ção dessas feridas da universidade.

Na atual conjuntura, que papel deve 
desempenhar o Andes-SN na reorgani-
zação dos trabalhadores do país?

Esse Sindicato Nacional que se mantém 
fi el a uma perspectiva de organização clas-
sista, de representação pela base, de respei-
to às decisões das instâncias do movimento 
tem, sem dúvida, um papel importante. No 
último Congresso do Andes-SN, defi niu-se, 
entre os itens que pautam a centralidade da 
luta, a necessidade de o Sindicato contri-
buir para a reorganização da classe traba-
lhadora. Nesse momento, isso passa por 
fortalecer a central sindical à qual estamos 
fi liados, a Conlutas. No entanto, é preciso 
ter claro que, no fortalecimento das lutas 
sociais, o Andes-SN não pode perder o 
vínculo com as demandas da sua categoria. 
Fazer uma atuação sindical coerente com 
os princípios de autonomia em relação a 
governos e a partidos e trabalhar junto à 
Conlutas no sentido de sua ampliação são 
as contribuições que o Andes-SN tem a dar. 

Mesmo sendo uma eleição de chapa 
única, por que votar na chapa “Andes 
Autônoma e Democrática”?

Preferia dizer que não é chapa única, 
mas que temos apenas uma chapa con-
correndo à direção nacional. Chapa única 
dá idéia de coalizão de forças, o que não 
é o caso. Infelizmente, aqueles que eram 
nossos opositores mais organizados den-
tro do movimento docente abandonaram 
o “barco” e optaram por uma postura de 
serem cooptados pelo governo.

É preciso manter a nossa organização. 
Estou absolutamente convencido de que, se 
não existissem entidades nacionais como o 
Andes-SN, os problemas do ensino superior 
público seriam muito maiores do que são 
hoje. Esperamos dar a nossa contribuição 
para que o Andes-SN continue desempenhan-
do o fundamental papel na defesa da categoria 
que representa e na luta por uma educação 
pública, laica, de qualidade, socialmente re-
ferenciada e fi nanciada pelo poder público de 
forma independente dos interesses privados.

Andes-SN
blico da Educação

Carta nº 091/08   
 Brasília, 4 de abril de 2008

Ao Ministro de Estado da Educação
Ao Presidente da ANDIFES
Há décadas, as instâncias do Movimento 

Docente, organizado no ANDES-SN, vêm 
denunciando e combatendo os vínculos 
indevidos que têm sido estabelecidos entre 
as universidades públicas e as fundações 
privadas, ditas “de apoio”. Essas denúncias 
se fundamentam em levantamentos consis-
tentes e públicos que demonstram de modo 
inequívoco que essas entidades, embora, 
supostamente, sem fi ns lucrativos, na reali-
dade atuam como verdadeiras empresas no 
interior das instituições públicas em busca de 
negócios rentáveis.

Lamentavelmente, a falta de providências 
efetivas por parte dos sucessivos governos e 
das administrações das nossas universidades 
no sentido de dotar essas importantes institui-
ções da infra-estrutura humana necessária para 
que possam, de modo autônomo, dar conta 
da administração de convênios e contratos 
que tenham efetiva legitimidade acadêmica 
levou à situação de descalabro que hoje ocupa 
o noticiário nacional, algumas vezes até as 
páginas policiais.

Neste contexto, também as nossas uni-
versidades públicas, que têm sido vítimas 
do processo de privatização, acabam sendo 
associadas a ilegalidades, praticadas pelas 

fundações privadas, em face da conivência 
que tem havido entre alguns reitores e ou-
tros agentes da administração superior das 
universidades e das fundações, ocorrendo, 
até mesmo, situações em que essas pessoas 
ocupam cargos nas universidades e nas fun-
dações, caracterizando o que se denomina 
confl ito de interesses, contrariando, de forma 
inequívoca, a Constituição.

O momento é de dar um basta nesses 
absurdos e aberrações, tomando medidas 
efetivas para acabar com os mecanismos que 
impedem nossas universidades de retomar 
para si o seu papel social, o que signifi ca 
destinar mais recursos públicos para a sua 
manutenção. É necessário dotá-las de pessoal 
técnico-administrativo para gerenciar esses re-
cursos e acabar com os perversos mecanismos 
de execução orçamentária segundo os quais 
só se alocam recursos no fi nal do exercício 
fi scal, de modo a impedir ou difi cultar que 
eles possam ser devidamente executados pelas 
universidades. É hora de recuperar o respeito 
para com a sociedade que recolhe impostos 
que deveriam ser destinados ao fi nanciamento 
das universidades públicas e demais órgãos 
na esfera do Estado e, também, para com os 
milhares de docentes e funcionários técnico-
administrativos que, na sua grande maioria, 
nelas atuam recebendo apenas os seus salários, 
como deve viger nas instituições públicas.

Assim, Senhor Ministro (Senhor Presi-
dente), vimos cobrar, com veemência, que, 
em cumprimento ao disposto no art. 207 da 
Constituição, sejam adotadas as medidas 
necessárias para que as universidades pú-
blicas retomem para si as atividades de sua 
competência que têm sido indevidamente 
terceirizadas para as entidades privadas, as 
fundações ditas de apoio. 
Atenciosamente,
Prof. Paulo Marcos Borges Rizzo
Presidente

Com Ciro Teixeira Correia (USP) e Salete Maccalóz (juíza federal)

Há décadas, Andes-SN denuncia 
situação irregular das fundações

No dia 4 de abril, o
Andes-SN enviou a carta 
abaixo ao Ministro da 
Educação e ao presidente 
da Andifes, tratando dos 
vínculos indevidos que têm 
sido estabelecidos entre as 
universidades públicas e as 
fundações privadas, ditas 
“de apoio”.

Debate

Sexta-feira

A Adufrj-SSind convida a comunidade universitária para debater com 
o professor Ciro Teixeira Correia (USP), candidato à presidência do 

Andes-SN pela chapa 1 – ANDES Autônoma, Democrática e de Luta, 
e com a dra. Salete Maccalóz, juíza federal, a questão:

Auditório da Escola de Serviço Social
Campus da Praia Vermelha

25/4 18h

Fundações Privadas versus Universidade Pública

Andes-SNAndes-SN
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Ainda estão presos
um diretor e o 
presidente da fundação 
envolvida no escândalo 
de Campos (rJ)

Continuam presos pela Polícia Federal 
sete suspeitos de um esquema de desvio de 
dinheiro público, no município de Campos, 
no Norte Fluminense. Entre eles, o professor 
Marco Antônio França Faria, ex-pró-reitor de 
Extensão da UFRJ e decano do CCMN, no pe-
ríodo de março de 1994 a julho de 2002. Ele é 
o presidente da Fundação José Pelúcio Ferrei-
ra, por intermédio da qual 15 mil trabalhadores 
terceirizados foram contratados pela prefeitura 
local, por valores supostamente superfatura-
dos. Outro diretor da fundação também preso, 
Ricardo Luiz Macedo Pimentel, foi apontado 
pela PF como o coordenador da quadrilha. O 
processo corre em segredo de justiça e, por 
conta disso, não há muitas informações. No 

dia 27 de março, Marco Antônio, Ricardo Luiz 
e outros cinco detidos na operação conhecida 
como “Telhado de Vidro”, foram depor na 1ª 
Vara Federal de Campos e acabaram vaiados 
pela população que se aglomerou em frente 
ao prédio da Justiça.

Entenda o caso
Em 11 de março de 2008, o Ministério 

Público Federal (MPF) pediu a prisão 
temporária de 21 pessoas investigadas 
por operarem um esquema de desvio de 
verbas do Ministério da Saúde repassadas 
ao município de Campos de Goytacazes. 
Empresários ligados à atual administração 
pública do município utilizavam “laranjas” 
para disputar licitações viciadas e assim 
firmarem contratos milionários. 

O procurador da República no municí-
pio, Eduardo Santos de Oliveira, conseguiu 
o afastamento do prefeito Alexandre Marcos 
Mocaiber Cardoso, do secretário geral de 

obras, José Luis Maciel Púglia, do secretário 
de desenvolvimento Edilson de Oliveira 
Quintanilha, do secretário de fazenda Carlos 
Edmundo Ribeiro Oliveira, e do procurador-
geral do município, Alex Pereira Campos. 
O afastamento dos agentes públicos, bem 
como o seqüestro dos bens das 21 pessoas 
envolvidas e a busca e apreensão na pre-
feitura e na residência do prefeito foram 
deferidas pela 1ª Vara Federal de Campos, 
em medida cautelar pre-paratória de ação 
de improbidade administrativa.

Sete pessoas respondem 
presas ao processo.

Após a prisão temporária, o Ministério 
Público Federal no Rio de Janeiro (MPF-
RJ) ofereceu denúncia contra 18 dos 21 in-
vestigados no esquema de Campos. Além 
disso, ele conseguiu a prisão preventiva 
de sete desses participantes da quadrilha. 
Esses vão responder presos pelos crimes 

de formação de quadrilha, fraude e lici-
tação, corrupção ativa e passiva. Já toda 
a documentação relativa à investigação 
do prefeito de Campos, Alexandre Mar-
cos Mocaiber Cardoso, foi encaminhada 
para análise da Procuradoria Regional 
da República da 2ª Região (unidade do 
MPF responsável, já que o prefeito tem 
foro privilegiado). O MPF quer que sejam 
aplicadas as sanções administrativas, civis 
e penais relativas às condutas danosas 
à Administração Pública cometidas por 
agentes públicos e particulares. Conforme 
o artigo 37, parágrafo 4º, da Constituição 
Federal, “os atos de improbidade adminis-
trativa importarão a suspensão dos direitos 
políticos, a perda da função pública, a in-
disponibilidade dos bens e o ressarcimento 
ao erário, na forma e gradação previstas em 
lei, sem prejuízo da ação penal cabível”.

Fontes: Monitor Campista e MPF

Prossegue ação contra diretores
de Fundação José Pelúcio

UFRJUFRJ

Sobram críticas à 
proposta de diretrizes 
do documento que se 
encontra no Conselho 
Universitário

Como desdobramento do ato realizado 
pelos estudantes na última sessão do Con-
suni, ocorreu no auditório Professor Manoel 
Maurício de Albuquerque, do CFCH, no dia 
17 de abril, um debate sobre a proposta de 
diretrizes de um novo Plano Diretor para a 
UFRJ. A mesa contou com a participação 
do DCE-UFRJ, de um representante da 
União Nacional dos Estudantes (UNE) e 
do professor Carlos Vainer, do Instituto de 
Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional 
da UFRJ, um dos formuladores do relatório 
no qual se baseou a reitoria para estabelecer 
as diretrizes do Plano Diretor.

Embora o estudante Gustavo Moura, repre-
sentante da UNE, e o professor Vainer tenham 
defendido o projeto da reitoria, sobraram críti-
cas à proposta de diretrizes do Plano Diretor.

Os representantes do DCE, Jorge Badauí 

e Carol Barreto, reafirmaram as bandeiras 
defendidas do movimento estudantil, como 
a expansão e democratização da universida-
de pública, mas alertaram sobre a possibili-
dade de perda de qualidade do ensino caso 
os bacharelados interdisciplinares venham a 
ser aprovados nesta universidade. Ressalta-
ram ainda a ligação do Plano Diretor com o 
PRE da UFRJ, que teria sido aprovado ape-
nas em seu primeiro módulo (basicamente, 
novas vagas), na tumultuada sessão do 
Consuni de 18 de outubro do ano passado. 
Questões polêmicas como a transferência 
de cursos para o Fundão e bacharelados 
interdisciplinares faziam parte dos módulos 
II e III do PRE e deveriam ser amplamente 
debatidos antes de qualquer aprovação. 
No entanto, as diretrizes do Plano Diretor 
trazem esses pontos de volta.

Para o DCE-UFRJ, é necessária uma 
forma de aumentar o grau de participação 
da comunidade acadêmica em decisões im-
portantes como a do Plano Diretor. Nesse 
caso, a entidade entende que a realização 
de um Congresso interno paritário e deli-
berativo da UFRJ pode ser uma solução.

Estudantes debatem Plano Diretor
Daniel Tiriba

auditório do cfcH ficou lotado
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Erro em documento 
causou a suspensão da 
reunião conjunta de 18 
de abril

A sessão conjunta CEG/CEPG, marcada 
para 18 de abril com o objetivo de distribuir 
25 concursos docentes pela UFRJ, acabou 
suspensa de última hora. O motivo foi um erro 
detectado, na véspera da reunião, nos docu-
mentos de apoio à distribuição. Presidente da 
Comissão Temporária de Alocação de Vagas 
de 2008 (Cotav), a professora Lídia Chaloub 
(CEPG/CT) informou que uma nova sessão 
deve acontecer nesta sexta-feira, dia 25.

De acordo com o relatório (que será revi-
sado) da Cotav, instituída tradicionalmente 
pela reitoria para assessorar os colegiados 
superiores nessa distribuição, foram rece-
bidas solicitações de 38 unidades univer-
sitárias/órgãos suplementares. Na planilha 
anexa ao relatório, 15 pedidos ficavam sem 

atendimento, 12 recebiam apenas um pro-
fessor e 11 ganhavam dois docentes. Com 
exceção de um pedido bem fundamentado 
de professor Assistente para a Escola de 
Belas Artes, os demais concursos aconte-
ceriam para a classe de Adjuntos, sendo 
todos em regime de Dedicação Exclusiva.
O processo

A própria Cotav reconheceu, em seu 
relatório preliminar, os problemas de uma 
distribuição tão escassa: “Cabe enfatizar 
a enorme dificuldade desta Cotav para 
distribuir apenas 25 vagas, frente à soli-
citação de 38 Unidades, ressaltando que 
cada Unidade solicitou várias vagas para 
os seus Departamentos e/ou Programas 
de Pós-graduação”, afirma um trecho do 
documento. Outro obstáculo que a Cotav 
enfrentou foi o envio de informações “de 
modo bastante fragmentado e incompleto” 
por parte da maioria das Unidades, o que 

provocou a sugestão de um roteiro com 
formulários padronizados a serem adota-
dos em futuras solicitações.
Deliberação final cabe ao Consuni

Vale lembrar que esses 25 concursos 
são resultantes da primeira aplicação do 
banco de professores-equivalentes, criado 
pela portaria interministerial MEC/MPOG 
nº 22. Pelo dispositivo, todas as vacâncias 
no quadro permanente decorrentes de 
aposentadoria, falecimentos e demissões 
poderão ser repostas automaticamente 
pelas universidades, sem necessidade de 
autorização do governo.

Os resultados da reunião CEG/CEPG 
deste dia 25 ainda vão depender, porém, 
de uma deliberação do Conselho Univer-
sitário. Já no Consuni, também deverá ser 
conhecida a distribuição de mais seis vagas 
da chamada reserva estratégica da reitoria, 
num total de 31 concursos.

Alunos admitidos na 
UFrJ até 2007/2 terão 
regras de transição

No dia 2 de abril, o Conselho de Ensi-
no de Graduação (CEG) aprovou novas 
normas para o trancamento de matrícula 
dos estudantes da UFRJ. A resolução nº 
03/2008, já disponível em www.pr1.ufrj.
br, tem o objetivo de facilitar a definição 
das vagas ociosas e seu aproveitamento no 
tempo mais breve possível. 

A nova legislação cria dois tipos de 
trancamento: o “solicitado” pelo aluno e o 
“automático”, que é o caso em que o aluno 
com matrícula ativa não efetua inscrições 
em disciplina no prazo determinado pelo 
calendário acadêmico do período em cur-

so. Alunos que apresentarem, ao fim do 
período letivo, coeficiente de rendimento 
igual a zero também terão, no período 
subseqüente, sua situação alterada para 
“trancamento automático”.

Todos aqueles que estiverem em situação 
de “trancamento automático” que, no perí-
odo seguinte, não efetuarem inscrição em 
disciplinas, terão suas matrículas canceladas 
por abandono pela Divisão de Registro de 
Estudantes (DRE), em caráter irreversível.

O trancamento de matrícula (solicitado 
e automático) somente será permitido por 
até quatro períodos letivos. No processo 
“solicitado”, esses períodos poderão ser 
consecutivos, regra que não vale para o 
“automático”. Decorrido esse prazo, se 
não houver feito inscrição em disciplinas, 
o aluno terá sua matrícula cancelada por 

abandono. Em caráter excepcional, e 
somente após avaliação da Comissão de 
Orientação e Acompanhamento Acadêmi-
co (COAA) e do CEG, os alunos poderão 
ter o trancamento “solicitado” por até 
mais dois períodos letivos.
Transição

Os alunos que estiverem com matrí-
cula ativa em 2008/1 não terão os perí-
odos trancados até 2007/2 computados 
para aplicação da nova resolução. Para 
os estudantes com matrícula trancada 
em 2008/1, será utilizada a norma vigen-
te no ato da solicitação do trancamento 
até o retorno às atividades acadêmicas, 
cujos períodos trancados, até então, 
também não serão computados para 
efeito da resolução CEG nº 03/2008.

Seminário sobre violência doméstica
O Fórum de Ciência e Cultura (FCC/
UFrJ), em parceria com a Sociedade de 
Pediatria do Estado do rio de Janeiro 
(SOPErJ), promovem no dia 25 de 
abril o seminário “Dinâmica familiar e a 
violência doméstica contra a criança e o 
adolescente”. As inscrições são gratuitas 
e podem ser feitas pelos telefones (21) 
2531-3313 e 2531-3314, das 9h às 
17h ou na sede da SOPErJ: rua da 
Assembléia, 10 sala 1812- Centro – 
rJ. O evento ocorrerá no Salão Pedro 
Calmon das 8h às 18h, no campus da 
Praia Vermelha, Av. Pasteur 250, 2° 
andar.

Festival Universitário de Cinema
O Festival Nacional de Cinema e Vídeo 
Universitário da UFrJ realizará sua 
11° edição entre os dias 9 e 17 de 
maio. O Xi Vide Vídeo exibirá curtas 
produzidos por estudantes universitários 
de todo o país. Além das 25 horas de 
programação, haverá também mostras 
paralelas com curtas que participaram de 
edições anteriores do festival. Os locais 
de exibição são: Auditório da CPM (no 
Campus da Praia Vermelha da UFrJ – 
Avenida Pasteur, 250), Casa França-brasil 
(rua Visconde de itaboraí, 78, Centro), 
Ponto Cine Guadalupe (Estrada do 
Camboatá, n°2.300. Guadalupe) e Centro 
Cultural Horácio Macedo (no campus do 
Fundão - Avenida brigadeiro Trompowski). 
Para mais informações, entre em contato 
com a comissão organizadora do evento 
pelo telefone (21) 9120-9517 ou pelo 
e-mail: videvideo@eco.ufrj.br.

I Semana de Saúde Coletiva
O instituto de Estudos em Saúde Coletiva 
(iESC/UFrJ) realiza a segunda edição da 
Semana da Saúde Coletiva. Neste ano, os 
trabalhos devem enfocar o tema “Saúde 
Coletiva e Cidadania”, promovendo o 
intercâmbio entre as áreas de conhecimento 
envolvidas no assunto. Entre as atividades, 
estão previstas conferências, mesas 
redondas, além de oficinas temáticas e 
apresentação de pôsteres e trabalhos 
concorrentes ao ii Prêmio iESC de 
Saúde Coletiva. O evento é voltado para 
graduandos e pós-graduandos, profissionais 
da saúde, além de representantes da 
sociedade civil interessados no tema. As 
inscrições para a ii Semana de Saúde 
Coletiva da UFrJ são gratuitas e poderão 
ser feitas através do site do iESC (www.
nesc.ufrj.br) até o dia do evento. Para 
os que quiserem inscrever trabalhos e 
concorrer ao Prêmio, o prazo de inscrição é 
até o dia 18 de abril. A ii Semana de Saúde 
Coletiva acontece de 26 a 30 de maio, nas 
próprias instalações do iESC. 

Adiada a distribuição pelo
CEG/CEPG de 25 vagas docentes

CEG aprova novas normas para 
trancamento de matrícula

Conhecendo a UFRJ
Nos próximos dias 14 e 15 de maio, acontece o “Conhecendo a UFrJ”. O evento, que ocorrerá das 8h às 17h, visa aproximar a universidade dos alunos de Ensino Médio e pré-
vestibulares, através da divulgação de informações sobre a instituição, seus cursos, seu corpo docente e discente. Nesta oportunidade, serão apresentados todos os cursos de 
graduação pelos seus respectivos coordenadores e monitores, através de palestras e exposições em estandes. Mais informações pelos telefones 25981892, 2598-9691, 2598-9696, 
2598-9647, 25981727, 2598-1860 e 2562-6704, pelo site: www.pr5.ufrj.br ou pelo e-mail conhecendoaufrj@pr5.ufrj.br.

ColegiadosColegiados AnoteAnote

AnoteAnote
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A Reforma Agrária está parada. Cresce 
a concentração fundiária, os assentamen-
tos não recebem apoio efetivo, aumenta a 
violência contra os sem-terra e a impuni-
dade dos latifundiários e do agronegócio. 
O Massacre de Eldorado de Carajás é o 
principal símbolo do descaso do Estado 
brasileiro com os trabalhadores rurais, 
com o povo brasileiro. Depois de 12 anos 
da chacina que assassinou 19 trabalhado-
res rurais, no município de Eldorado de 
Carajás, no Pará, no dia 17 de abril de 
1996, pouco mudou para os sem-terra.

150 mil famílias continuam acampadas, 
as empresas do agronegócio avançam 
sobre o território brasileiro, conquistan-
do terras que deveriam ser destinadas às 
trabalhadoras e trabalhadores rurais. O 
governo tem dado prioridade ao agrone-
gócio. Só o Banco do Brasil emprestou 7 
bilhões de dólares para 13 grupos econô-
micos, enquanto nossos assentamentos 
não recebem investimento suficiente.

Estamos nesta semana fazendo ocu-
pações de terras, marchas, acampamen-
tos, manifestações e protestos, em sedes 
de bancos públicos, secretarias e órgãos 
de governos federal e estaduais, em todas 
as regiões do país, cobrando assentamen-
tos das famílias acampadas e por inves-
timento nas áreas de assentamento para 
ampliar a produção e para a construção 
de habitações rurais.

A Jornada Nacional de Lutas pela 
Reforma Agrária do MST, neste mês 
de abril, denuncia a lentidão da Re-
forma Agrária, os efeitos negativos do 
agronegócio e apresenta propostas para 
reverter a situação. Precisamos mudar 
a política econômica vigente, que be-
neficia as grandes empresas e o capital 
financeiro, enquanto a população sofre 
com o desrespeito dos seus direitos so-
ciais, previstos na Constituição, e com a 
falta de políticas públicas efetivas para 
enfrentar a desigualdade e a pobreza.

O Brasil está atrasado no processo de 
democratização da terra e na organização 
da produção para garantir a sustentabili-
dade dos pequenos e médios agricultores. 
Não podemos admitir a perpetuação do 
latifúndio, símbolo da injustiça no cam-
po, tanto improdutivo como produtivo. 
A nossa jornada de lutas apresenta pro-
postas de desenvolvimento para o campo 
brasileiro, defendemos um projeto de 
geração de emprego, com promoção de 
educação e saúde. Por isso, nessa jornada 
exigimos do governo federal:

1- Retomada das desapropriações 
de terra e assentamento das famílias 
acampadas por todo o país. Famílias de 
trabalhadores rurais permanecem anos e 
anos embaixo da lona preta na luta pela 
Reforma Agrária:

- Plano emergencial de assentamento 
de todas as 150 mil famílias acampadas

- Alteração dos índices de produtividade
- Criar um mecanismo que acelere 

os trâmites internos para os processos 
de desapropriação

- Aprovação do projeto de lei que 
determina que as fazendas que exploram 
trabalho escravo sejam destinadas para 
Reforma Agrária

- Destinar áreas hipotecadas no 
Banco do Brasil e na Caixa Econômica 
Federal para a Reforma Agrária

2- Criação de uma linha de crédito es-
pecífica para assentamentos, que viabilize 
a produção de alimentos para a população 
das cidades. O Pronaf (Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Fami-
liar) não considera as especificidades das 
áreas de Reforma Agrária. A burocracia 
dificulta que as famílias assentadas tenham 

acesso ao programa.
O Incra, como instrumento do gover-

no, deve criar uma nova linha de crédito 
com o objetivo de criar as condições es-
truturais de produção e de infra-estrutura 
social, na modalidade de fomento, para 
estruturar os assentamentos nos primei-
ros anos, incentivando formas comunitá-
rias de associação. Defendemos também 
a criação de um novo crédito bancário 
para estruturação da base produtiva nos 
assentamentos. O governo deve garan-
tir a aquisição de toda a produção, por 
meio da Conab (Companhia Nacional 
de Abastecimento), com preços justos e 
seguro agrícola.

3- O MST vem desenvolvendo junto 
com o Incra, em parceria com a Caixa 
Econômica Federal, um programa de 
reforma e construção de casas no meio 
rural e em especial nos assentamentos 
de Reforma Agrária. O total da demanda 
para a habitação rural para 2007 era de 
100 mil unidades, de acordo com o grupo 
de trabalho composto por movimentos 
sociais. O governo prometeu conceder 
crédito para a construção de 31 mil 

unidades até o final do ano passado. Até 
agora, foram contratadas apenas 8 mil 
unidades, sendo que somente 2 mil foram 
destinadas para assentamentos.

Por isso, reivindicamos a contratação 
de todos os projetos que se encontram 
na Caixa Econômica Federal até julho 
de 2008 e o atendimento da demanda de 
100 mil habitações rurais para o ano de 
2008. Pedimos também a criação de um 
programa específico de habitação rural, 
desbu-rocratizado e que atenda as especi-
ficidades do meio rural, coordenado pelo 
Incra em parceria com os movimentos 
sociais que atuam no campo para atender 
todas as famílias assentadas.

O Brasil precisa de um novo modelo 
agrícola, que dê prioridade à agricultura 
familiar voltada ao mercado interno, aos 
pobres do país. Com isso, vamos garantir 
a nossa soberania alimentar e produzir 
comida para os 80 milhões de brasileiros 
que não têm acesso suficiente aos alimen-
tos. A Reforma Agrária e o fortalecimento 
da agricultura familiar é uma premissa 
fundamental para a construção de um país 
com justiça social e soberania popular.
Direção Nacional do MST

Por que estamos em luta
MSTMST

Luciney Mrtins/MST 
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Manifestação classista 
também ocorre na 
Zona oeste

Como data de luta dos trabalhadores 
do mundo inteiro, o dia 1º de maio de 
2008 será marcado, no Rio de Janeiro, por 
manifestações e shows de artistas popu-
lares nos arcos da Lapa, a partir das 14h. 
Dezenas de categorias de trabalhadores e 
movimentos sociais devem comparecer.

Conforme nota que as entidades vão 
divulgar para a população nos dias ante-
riores ao 1º de maio, este ano, novamente 
os trabalhadores brasileiros não têm nada 
a comemorar, como provam os constantes 
ataques a seus direitos e a atual epidemia 
de dengue: “Com quase 90 mortes e 100 
mil casos já registrados oficialmente, a 
epidemia foi causada pelo descaso dos 
governos federal, estadual e municipal do 
Rio, que relaxaram na prevenção da doen-
ça, apesar dos apelos de especialistas em 
saúde pública. Muito mais que a dengue 
em si, o elevadíssimo número de óbitos é 
causado pelo sucateamento dos hospitais 
públicos, que os governos fizeram nos 

O I Encontro de Mulheres da Conlutas, 
realizado entre os dias 19 e 21 de abril, 
em São Paulo (SP), contou com 1.100 
inscritas, entre delegadas, convidadas e 
obser-vadoras, de norte a sul do Brasil. As 
delegações chegaram dos mais diversos 
lugares e dos mais diversos segmentos do 
movimento de mulheres. Trabalhadoras, 
camponesas, estudantes, integrantes de 
movimentos populares urbanos.

O lançamento de um movimento 

feminista, classista e socialista esteve 
entre os pontos centrais das resoluções 
do encontro, aprovadas após intensos de-
bates, defesas e votações democráticas. O 
encontro não pretendia resgatar somente 
o caráter classista da luta, mas também a 
democracia operária.

O movimento será discutido pela base, 
nos locais de trabalho, nas escolas e uni-
versidades, em cada moradia popular e 
movimento do campo.  Um movimento 

feminista, classista e socialista será uma 
alternativa de organização das mulheres às 
organizações governistas e de conciliação 
com a burguesia.

No I Congresso da Conlutas, em julho, 
será realizada uma plenária de mulheres e 
um segundo encontro deverá ser marcado 
pelo Grupo de Trabalho da Coordenação 
Nacional de Lutas a fim de encaminhar a 
construção desse movimento.
Fonte: Conlutas

Diversos movimentos sociais organi-
zam um ato contra a política de extermí-
nio que vem ocorrendo no Rio de Janeiro 
e lança-ram recentemente uma nota em re-
púdio à declaração do responsável pelo 1º 
Comando de Policiamento de Área (CPA), 
coronel Marcus Jardim, de que “A PM é 
o melhor inseticida social”, no último dia 
15. “Essa lógica militarizada de segurança 
demonstra-se ineficiente, viola os direitos 
humanos e não promove a segurança da 
população. Reafirmamos nosso profundo 
repúdio à infeliz declaração do coronel 
Marcus Jardim que em ironia conclama 
execuções sumárias e usa o “desastre 
social” da dengue como exemplo, bem 
como ansiamos pela pública retratação 
por parte do Governador do Estado e seu 
comando de segurança”, diz o trecho final 
da nota, aberta a adesões pelos e-mails 
isabel_mansur@yahoo.com.br ou rafa-
el@global.org.br.

13 e 14/5 – Eleições para a 
Diretoria do Andes-SN (biênio 
2008-2010)

26 a 29/6 – 53º Conad do 
Andes-SN
Palmas (TO) – com o tema 
“as lutas sociais e a defesa da 
universidade pública”.

3 a 6/7 – 1º Congresso da 
Conlutas
betim (MG)

7 e 8/7 – Encontro Latino-
americano e Caribenho de 
Trabalhadores
betim (MG)

Movimento feminista, classista e socialista

Trabalhadores do Rio fazem
1º de maio de luta na Lapa

últimos anos, impossibilitando um atendi-
mento digno à população”, diz um trecho. 

Ainda segundo a nota, além da gravi-
dade da situação nas cidades, o panorama 
não é muito melhor no campo: “Segundo 
dados do Movimento dos Trabalhadores 
Sem-Terra (MST) e de outras organiza-
ções, a reforma agrária sob o governo Lula 
avançou menos que no governo FHC. O 
governo atual vem priorizando as empre-
sas do agronegócio e latifundiários em 
detrimento dos trabalhadores rurais. Como 
resultado, o Brasil possui, hoje, 150 mil 

Contra a política
de extermínio

Agenda SindicalAgenda Sindical

MovimentoMovimento

famílias acampadas à espera de uma terra 
onde possam plantar e viver dignamente”.
Outros atos classistas

De acordo com a discussão realizada 
entre os movimentos populares, sindicais 
e estudantis participantes da Plenária dos 
Movimentos Sociais, as atividades do 1º de 
Maio não se resumirão ao ato unificado, na 
Lapa. Outras atividades acontecerão em todo 
o estado com o apoio e participação desses 
movimentos, por exemplo, como a passeata 
do Canal do Anil até a Cidade da Música em 
protesto contra o caos social, a partir das 9h.
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ResenhaResenha

Colegiado vai analisar a 
proposta dos colegiados 
CEG e CEpG neste dia 29

O Consuni vai se reunir extraor-
dinariamente nesta terça-feira, dia 29, 
para discutir a proposta de alocação de 
25 vagas docentes dos colegiados acadê-
micos CEG e CEPG, cuja sessão conjunta 
acontece na véspera (dia 28). Também 
no dia 29 deverá ser conhecida a partilha 
de mais seis vagas docentes, da chamada 
reserva estratégica da reitoria.

A sessão extraordinária numa terça-
feira se explica pelo feriado de 1º de 
maio e pela necessidade de as unidades 
realizarem o processo de contratação o 
mais rapidamente possível: os novos pro-
fessores poderão tomar posse ainda este 
ano nos concursos cujos resultados sejam 
homologados até 4 de julho. Depois desse 
prazo de homologação, somente poderiam 
trabalhar na UFRJ em 2009, por conta de 
restrições da lei em ano eleitoral.

Diretrizes do Plano Diretor
A vice-reitora Sylvia Vargas informou 

que houve duas reuniões entre a adminis-
tração da universidade e representantes do 
DCE para tratar da discussão das diretri-
zes do Plano Diretor da UFRJ – na sessão 
anterior do Consuni (em 10 de abril), uma 
manifestação estudantil impediu a votação 
da proposta. Ficou acordado entre as par-
tes que este ponto não estaria na pauta do 

colegiado nas reuniões daquele dia (24/4) 
e de 8 de maio. E, até 22 de maio, novos 
encontros vão acontecer entre estudantes e 
a reitoria para ver como esse tema poderá 
ser conduzido na instituição.

A conselheira discente Carol Barreto 
aproveitou para informar sobre a realização 
do debate das diretrizes no auditório do 
CFCH, no dia 17 (Jornal da Adufrj, 22/4). 
Ela lamentou a ausência de um represen-
tante da reitoria no evento e avisou que um 
novo debate ocorre neste dia 29, a partir das 
13h, na sala João do Rio, da Faculdade de 
Letras. “Convidamos todos do Conselho 
Universitário e esperamos que, desta vez, 
alguém da reitoria esteja na mesa”, disse.

Cursos propostos por mais de 
uma unidade

O Consuni do dia 24 de abril aprovou 
uma resolução para dar conta dos cursos e 
programas de graduação e pós-graduação 
stricto sensu propostos por mais de uma 
unidade, integrantes, ou não, de um mes-
mo Centro. Para fins de registro acadê-
mico, serão criados códigos específicos 
para as disciplinas vinculadas diretamente 
ao curso ou programa. Os cursos ou pro-
gramas ora existentes poderão adaptar os 
seus regulamentos aos termos da nova 
resolução no prazo de 12 meses, a contar 
da data de sua publicação. O documento, 
na íntegra, deverá ser disponibilizado em 
breve na página www.consuni.ufrj.br.

Moção para Stédile e 
estudantes da UnB e UFMG

Por proposta da bancada estudantil, 
o Consuni aprovou duas moções: uma 
para repudiar a decisão judicial que 
proibiu o líder sem terra João Pedro 
Stédile de falar contra a privatização 
da companhia Vale; outra, contra a 
repressão sofrida pelos estudantes na 
UFMG (a polícia invadiu o campus para 
impedir a exibição de um documentário 
sobre legalização das drogas) e na UnB 
(o DCE local foi acionado judicialmente 
e multado, durante processo de ocupação 
da reitoria).

Renúncia de conselho da FUJB
O professor Carlos Vainer (CCJE) 

anunciou sua renúncia da função de repre-
sentante no Conselho de Administração 
da FUJB. Argumentou que não tem visto 
resultados em seus esforços para tentar 
redefinir as políticas da fundação, que 
passa por uma crise financeira.

Atropelamento de estudante
O atropelamento fatal de um estudante 

em frente à Faculdade de Letras, ocorrido 
no último dia 12, repercutiu no colegiado. 
Após a cobrança de providências por parte 
da bancada estudantil, a vice-reitora Sylvia 
Vargas disse que procuraria a prefeitura 
universitária e informaria os resultados desta 
reunião numa próxima sessão do Consuni.

Festival Universitário de Cinema
O Festival Nacional de Cinema e Vídeo Universitário da UFrJ 
realizará sua 11ª edição entre os dias 9 e 17 de maio. O Xi Vide 
Vídeo exibirá curtas produzidos por estudantes universitários 
de todo o país. além das 25 horas de programação, haverá 
também mostras paralelas com curtas que participaram de 
edições anteriores do festival. Os locais de exibição são: 
auditório da CPM (no campus da Praia Vermelha da UFrJ 
– avenida Pasteur, 250), Casa França-brasil (rua Visconde 
de itaboraí, 78, Centro), Ponto Cine Guadalupe (estrada do 
Camboatá, n°2.300, Guadalupe) e Centro Cultural Horácio 
Macedo (no campus do Fundão - avenida brigadeiro 
Trompowski). Para mais informações, entre em contato com a 
comissão organizadora do evento pelo telefone (21) 9120-9517 
ou pelo e-mail: videvideo@eco.ufrj.br.

Pós-graduandos exigem 
reajuste de bolsa 

A luta por reajuste no valor das bolsas 
não é exclusividade dos alunos da gradu-
ação. Mestrandos e doutorandos também 
reivindicam aumento no valor das bolsas 
de pesquisa. Na última semana, a Associa-
ção Nacional de Pós-Graduandos (ANPG) 
em conjunto com as Associações de Pós-
Graduandos (APGs) de todo o país, exter-
naram em uma carta aberta sua indignação 
com a falta de compromisso de entidades 
como a Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (Capes) e 
com o Conselho Nacional de Desenvol-
vimento Científico e Tecnológico (CNPq) 
(Folha Dirigida, 24/04).

Docentes do Reino 
Unido em greve

Em protesto contra a política salarial 
do governo do premiê britânico Gordon 
Brown, do Partido Trabalhista, cerca de 
400 mil professores da rede pública do 
Reino Unido entraram em greve no dia 
24, paralisando completamente as ativi-
dades escolares fundamentais no país. 
Esta é a paralisação mais impor-tante 
no Reino Unido desde a chegada dos 
trabalhistas ao poder, em 1997. Esta é a 
primeira vez em 20 anos que os docentes 
britânicos fazem greve (Portal Vermelho, 
24/04).

Preso o primo
de Álvaro Uribe

Novos desdobramentos das inves-
tigações sobre o envolvimento do pre-
sidente Álvaro Uribe, seus familiares e 
seu grupo político com narcotraficantes 
e paramilitares conturbaram ainda mais o 
cenário político na Colômbia. No dia 22, a 
polícia prendeu o ex-presidente do Senado 
e primo do presidente, Mário Uribe, sob a 
acusação de manter ligações com grupo 
paramilitares (Brasil de Fato, 24/04).

CPI das ONGs em cima 
do ex-diretor da UnB

O ex-diretor-executivo da Editora 
Universidade de Brasília (UnB) Ale-
xandre Lima não convenceu os inte-
grantes da Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) das Organizações Não-
Governamentais (ONGs). Ele deixou a 
sessão do dia 23 sob novas denúncias 
de desvio de recursos públicos. As mais 
fortes são supostos direcionamentos 
de contratos com empresas privadas 
e ONGs montadas por parentes dele e 
de funcionários da editora. Foi pedida 
a quebra de sigilo bancário e fiscal do 
ex-dirigente da editora, mas, por falta 
de quórum, os requerimentos de quebra 
de sigilo e convocações não puderam 
ser votados. Elas estarão na pauta da 
próxima reunião da CPI, ainda sem data 
marcada (Correio Braziliense, 24/04).

Consuni distribui
25 vagas nesta semana

AnoteAnote

ColegiadosColegiados

Conhecendo a UFRJ
Nos próximos dias 14 e 15 de maio, acontece o 
“Conhecendo a UFrJ”. O evento, que ocorrerá das 8h 
às 17h, visa aproximar a universidade dos alunos de 
ensino Médio e pré-vestibulares, através da divulgação 
de informações sobre a instituição, seus cursos, 
seu corpo docente e discente. Nesta oportunidade, 
serão apresentados todos os cursos de graduação 
pelos seus respectivos coordenadores e monitores, 
através de palestras e exposições em estandes. Mais 
informações pelos telefones 25981892, 2598-9691, 
2598-9696, 2598-9647, 25981727, 2598-1860 e 
2562-6704, pelo site: www.pr5.ufrj.br ou pelo e-mail 
conhecendoaufrj@pr5.ufrj.br.
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B4 Autonomia 
Universitária

A autonomia universitária, insepará-
vel da democracia interna das IES, tem 
sido, ao longo da história do Movimento 
Docente, uma de suas principais bandei-
ras de luta, constituindo-se num dos prin-
cípios orientadores para a implementação 
do Padrão Unitário de Qualidade para a 
Universidade Brasileira. Esses princípios 
abrangem, ainda, além da autonomia e da 
democracia, já citadas, a indissociabili-
dade entre ensino, pesquisa e extensão. 
Da concepção de autonomia universitária 
adotada são derivados diversos aspectos 
da estrutura e da dinâmica da institui-
ção universitária como, por exemplo, a 
defi nição do fi nanciamento, da carreira 
docente, da política de pessoal, do regime 
jurídico, do processo de escolha de diri-
gentes, da avaliação e demais questões 
abrangidas por nossa proposta. 

A concepção de autonomia assumida 
pelo ANDES-SN tem suas raízes nas 
peculiaridades intrínsecas do processo 
democrático de produção - e, também, de 
socialização - do conhecimento sistemati-
zado, inovador e crítico, cujo exercício é 
encarado, pelo Sindicato, como atribuição 
precípua da instituição universitária. 

Nessa perspectiva, esse processo, bem 
como seu resultado, o próprio conheci-
mento, não podem jamais ser conside-
rados refl exos ou decorrências lineares 
de outro(s) processo(s) presente(s) no 
contexto sócioistórico em que se desen-
volvem. Nessa mesma compreensão, é 
preciso visualizar o conhecimento como 
totalidade articulada por meio da inter-
disciplinaridade, que lhe é ontológica. 
Assim, ele é dotado, simultaneamente, 
de um valor em si, decorrente de sua 
natureza de construção humana dotada 
de historicidade, e de um valor meio, na 
condição de instrumental a ser disponi-
bilizado a todos os integrantes do gênero 
humano, dialeticamente articulados. 
Desse modo, é imperioso reconhecer 
que, para que esse processo cumpra o seu 
papel, ele tem como exigência liminar 
a marca da disciplina, do método e do 
rigor e o caráter público e coletivo do 
debate de seus resultados. Entretanto, 
ao contrário do que possa parecer, dada 
nossa experiência de autoritarismo, 
historicamente acumulada, que asso-
cia, usualmente, disciplina e ordem à 
hierarquia, o processo de constução do 

conhecimento é radicalmente avesso a 
qualquer argumento de autoridade. 

Não se trata de defender uma atuação 
descontextualizada e arrogantemente alie-
nada da instituição. Trata-se, isso sim, de 
buscar assegurar para a instituição uma das 
condições indispensáveis ao desempenho 
de sua atividade defi nidora- a produção/ 
socialização demo-crática do conheci-
mento. É inegável que esse desempenho 
deve estar sujeito a controle social, a ser 
exercido por intermédio de instrumentos 
construídos especifi camente para esse 
fi m, por meio de uma negociação entre a 
instituição, corporifi cada por suas forças 
vivas, e os diversos segmentos integran-
tes da sociedade. Do mesmo modo, como 
contrapartida, no caso das univer-sidades 
públicas, é preciso que o men-cionado 
controle social seja, também, efetivado 
sobre as ações dos responsáveis por asse-
gurar às universidades os requisitos para 
sua atuação autônoma: o Estado, mate-
rializado por seus ocupantes temporários, 
os governos, nas várias esferas de poder. 

Cabe, ademais, mencionar que, sen-
do adotada a concepção de autonomia 
estreitamente articulada à natureza de-
mocrática da produção e da socialização 
do conhecimento, é possível vislumbrar 
um caminho para a superação da frag-
mentação na organização institucional 
da educação, uma vez que tal concepção 
pode ser estendida, com as necessárias 
adequações, aos diversos espaços inte-
grantes do campo educacional em sua 
totalidade.

Isso posto, não é difícil perceber o 
quanto essa conceituação de autonomia 
é frontalmente antagônica a uma outra, 
que lhe é posterior e busca ressignifi cá-
la, de cunho (neo)liberal, que pode ser 
traduzida como liberdade da instituição 
no mercado, propiciada pela ruptura de 
suas amarras estatais, conforme preconi-
zado, por exemplo, pelo Banco Mundial, 
em seu documento “A educação superior: 
as lições derivadas da experiência”, de 
1994, e que vem sendo adotada pelos 
últimos governos nacionais, principal-
mente a partir de Collor de Mello. Para 
concluir esse cotejo, cabe, ainda, referir 
que tal concepção, associada à hetero-
nomia que se instaurou na instituição, 
está intimamente vinculada ao padrão 
de acumulação capitalista em vigência.

A partir das considerações acima, é 
possível estabelecer algumas das de-
corrências da concepção de autonomia 
aqui apresentada e defendida. Em pri-
meiro lugar, do ponto de vista jurídico-
institucional, cumpre propugnar, para as 

universidades públicas, a confi guração 
de autarquia de regime especial. No que 
tange à vinculação dos integrantes de seu 
quadro de docentes, o regime de trabalho 
de tempo integral e dedicação exclusiva, 
pelas próprias características da atuação 
dos docentes no processo de produção e 
socialização do conhecimento, é aquele 
a ser prioritariamente adotado. Por fi m, é 
no campo do fi nanciamento das IES pú-
blicas, na lógica da dotação orçamentária 
global (a ser defi nida na Seção B.6 deste 
Caderno 2), assegurando o aporte de re-
cursos necessários ao pleno desempenho 
de suas atividades de ensino, pesquisa e 
extensão, que reside a real possibilidade 
do exercício da autonomia universitária.

Com respeito ao ordenamento norma-
tivo de âmbito interno, é preciso que as 
instituições universitárias, na busca da 
concretização da concepção de autonomia 
defendida pelo ANDES-SN, construam 
procedimentos e mecanismos que atuem 
como marcos (re)instituintes próprios, e 
não apenas estatuintes, em consonância 
com a sua identidade historicamente 
construída. É preciso reconhecer ine-
quivocamente a realidade concreta de 
cada instituição para, com consistência e 
efetividade, poder tomá-la como ponto de 
partida de sua própria (re)construção. É 
claro que tal construção detém uma forte 
componente tático-estratégica, bem como 
pressupõe uma cuidadosa avaliação da 
correlação das forças em presença. Tais 
dimensões serão mais cuidadosamente 
analisadas em outro espaço deste docu-
mento (Parte C). No entanto, sua menção, 

O Andes-SN encontra-se em 
processo de atualização e 
revisão de sua proposta para 
a universidade brasileira, 
consolidada no denominado 
“Caderno 2”. Como parte 
desse processo, entre os dias 
28 e 30 de março, ocorreu, 
em Brasília, um seminário de 
atualização sobre o documento 
e quatro temas (fi nanciamento, 
autonomia, gestão e 
democratização do acesso e 
permanência) foram abordados 
pelos participantes.

Por ora, no entanto, apenas 
dois destes temas obtiveram 
consensos quanto ao conteúdo 
e à forma, tendo sido remetidos 
para uma primeira redação, 
respectivamente aos grupos de 
trabalho de Política Educacional 
(GTPE) e de Verbas (GTV) do 
Andes-SN: Autonomia Universitária 
e Financiamento.

Os textos que seguem foram 
produzidos pelos GTs para 
servirem de primeiras versões 
sobre os temas, que agora estão 
sendo encaminhados às seções 
sindicais para análise, críticas e 
sugestões.

Estes temas devem alcançar o 
formato de textos-documento, 
sobre os quais haverá deliberação 
no 53º Conselho do Andes-SN 
(Conad), que será realizado em 
Palmas (TO), de 26 a 29 de junho. 
As propostas precisam, portanto, 
constar do Caderno de Textos 
do evento e, por isso, o prazo 
para o retorno das sugestões 
de modifi cações encerra-se no 
próximo dia 3 de maio. Como os 
textos serão de responsabilidade 
da Diretoria e podem não 
contemplar as sugestões que 
vierem a ser enviadas, haverá, 
como sempre, as oportunidades 
de apresentar alternativas no 
Anexo ao Caderno de Textos e no 
próprio evento, para discussão e 
deliberação pelos delegados ao 
Conad.

Alguns trechos do capítulo sobre 
fi nanciamento (páginas 6 e 7) 
foram destacados pela comissão 
organizadora por representarem 
contradições entre deliberações 
do Sindicato ou outros 
problemas. Na parte referente à 
autonomia universitária (páginas 
4 e 5), não houve grandes 
divergências conceituais.

NO PRÓXIMO CONAD, EM PALMAS (TO), CA

Andes-SNAndes-SN

Movimento docente discute autonomia e fi
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aqui, deve-se à necessidade de caracteri-
zar movimentos em sintonia- integrados, 
mesmo- com a concepção adotada, 
quando se buscar a materialização dessa 
concepção. 

O trabalho realizado pelas entidades 
no campo da educação no sentido de 
garantir, na atual Constituição Federal, 
a autonomia universitária teve como 
resultado o que estabelece o seu art. 
207. Na legislação maior atualmente em 
vigor, a Constituição Federal de 19881, 
consagra-se a existência de autonomia 
universitária ao ser declarado no artigo 
mencionado: “As universidades go-
zam de autonomia didático-científi ca, 
administrativa e de gestão fi nanceira e 
patrimonial, e obedecerão ao princípio da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa 
e extensão”. É importante salientar que 
este princípio era parte da plataforma 
defi nida pelo ANDES-SN, no I CONAD 
Extraordinário (Brasília/DF, mar. - 1987) 
e referendado no I Congresso Extraordi-
nário (Rio de Janeiro/RJ, maio - 1987), 
no sentido de orientar a intervenção do 
Sindicato, então, ainda, associação, junto 
ao Congresso Constituinte. 

Conforme o que foi apresentado an-
teriormente, o ANDES-SN compreende 
que, no exercício pleno da autonomia 
didático-científi ca, administrativa e gestão 
fi nanceira e patrimonial, a universidade 
deve estar incondicionalmente a serviço 
do interesse público. Para tanto, os es-
tatutos e regimentos das universidades 
e estabelecimentos isolados de ensino 

superior públicos, para assegurar auto-
nomia, devem prever diretrizes e meios 
para garantir a indissociabilidade entre o 
ensino, a pesquisa e a extensão, visando 
ao padrão unitário de qualidade. 

O detalhamento das três vertentes que 
caracterizam o exercício da autonomia, 
segundo a compreensão do ANDES-SN, 
é feito a seguir.
1 A autonomia didático-
científi ca consiste em: 
1.1 fi xar as diretrizes e os meios para o 
desenvolvimento do ensino, da pesquisa e 
da extensão; 
1.2 criar, organizar, modifi car e extinguir 
cursos de graduação, pós-graduação e outros 
a serem realizados sob sua responsabilidade; 
1.3 defi nir os currículos de seus cursos, 
observada a base comum nacional para os 
cursos de graduação; 
1.4 estabelecer o calendário escolar e o re-
gime de trabalho didático de seus diferentes 
cursos, sem outras limitações; 
1.5 estabelecer critérios e normas de seleção, 
admissão, promoção e transferência de seus 
alunos; 
1.6 conferir graus, diplomas, certifi cados e 
outros títulos acadêmicos. 

2 O exercício 
da autonomia 
administrativa
consiste em: 
2.1 elaborar seus estatutos e regimentos 
em processo democrático definido no 

âmbito de cada instituição, onde deve 
esgotar-se, em consonância com os pres-
supostos da gestão democrática; 
2.2 escolher seus dirigentes, na forma de 
seus estatutos e regimentos, em processo 
democrático defi nido no âmbito de cada 
instituição, onde deve esgotar-se, em con-
sonância com os pressupostos da gestão 
democrática; 
2.3 dimensionar seu quadro de pessoal do-
cente e técnico-administrativo, de acordo 
com seu planejamento didático-científi co; 
2.4 estabelecer a lotação global de seu 
pessoal docente e técnico-administrativo; 
2.5 autorizar os docentes e pessoal 
técnico-administrativo a participar de ati-
vidades científi cas e culturais no exterior, 
nos termos do seu regimento. 

3 A autonomia da gestão 
fi nanceira e patrimonial 
consiste em: 
3.1 administrar, de forma democrática e 
transparente, os recursos de dotações or-
çamentárias globais regulares assegurados 
pelo poder público, preservada a isonomia 
de salários; 
3.2 administrar, de forma democrática e 
transparente, os rendimentos próprios e o 
patrimônio da instituição e deles dispor, 
na forma do seu estatuto; 
3.3 administrar subvenções, doações, 
heranças, legados e cooperação fi nanceira 
resultante de convênios com entidades 
públicas e privadas; 
3.4 celebrar contratos referentes a obras, 
compras, alienação, locação ou con-
cessão, obedecendo ao procedimento 
administrativo de licitação, cabendo aos 
conselhos superiores defi nir, em regula-
mento próprio, as modalidades, os atos 
integrantes do procedimento e os casos 
de dispensa e inexigibilidade de licitação; 
3.5 elaborar o orçamento total de sua re-
ceita e despesa, a partir de suas unidades 
básicas, e submetê-lo à aprovação dos co-
legiados superiores competentes, de modo 
a contemplar plenamente as necessidades 
defi nidas nos seus planos globais; 
3.6 defi nir, em regulamento próprio, apro-
vado nos conselhos superiores, normas e 
procedimentos de elaboração, execução 
e controle do orçamento, realizando anu-
almente a prestação pública de contas da 
dotação e da aplicação de todos os seus 
recursos. 

No que se refere às universidades 
privadas, o ANDES-SN defende que o 
exercício pleno da autonomia didático-

científica, administrativa e de gestão 
fi nanceira se dê em relação às respectivas 
mantenedoras, nos moldes estabelecidos 
para as instituições de ensino superior 
públicas. Cabe registrar, no entanto, a 
velocidade de evolução das formas de 
confi guração do capitalismo nos tempos 
recentes. Neles, é cada vez menos nítida a 
separação entre público e privado, é cada 
vez mais predominante a percepção do co-
nhecimento como mercadoria e não como 
patrimônio da espécie e, conseqüentemen-
te, da educação como negócio e não como 
direito, e, por fi m, daí decorrente, é cada 
vez maior a superposição entre entidades 
mantenedoras e instituições mantidas, no 
setor das IES privadas. Esses fatos, por 
um lado, indicam nosso acerto do ponto 
de vista conceitual. Por outro, exigem 
de nós, rapidamente, refl exões e ações 
substantivas, no sentido de ampliarmos 
as possibilidades de efetivação de nossas 
propostas nesse campo.  

Para concluir, é preciso registrar enfatica-
mente que o ANDES-SN opõe-se a que uma 
lei infraconstitucional delimite o alcance da 
autonomia, visto que o art. 207 – em suas 
relações com os demais preceitos constitu-
cionais – é, para o sindicato, bastante em si. 

O Movimento Docente tem, ao longo 
de sua história, se insurgido contra a sub-
missão da universidade aos controles do 
poder e contra a sua função meramente de 
reprodutora das relações sociais. A luta do 
movimento pela autonomia universitária 
signifi ca autonomia para contrapor-se à 
dominação da universidade pelo poder po-
lítico e pelo poder econômico; autonomia 
para contrapor-se à dominação da univer-
sidade pelos interesses dos grupos econô-
micos e políticos dominantes; autonomia 
para contrapor-se à lógica produtivista que 
concebe a escola, o ensino e o saber como, 
respectivamente, loja, negócio e merca-
doria, como já mencionado acima. Desse 
modo, o Movimento Docente avalia que na 
autonomia universitária, prevista no texto 
constitucional, sem qualquer referência à 
necessidade de sua regulamentação por 
meio de legislação complementar, reside o 
grande fi o condutor das ações necessárias 
e capazes de reverter o conjunto de pro-
blemas que, ao longo de anos, vêm sendo 
identifi cados e divulgados. 

1 Vale a pena lembrar que, antes mesmo 
de existirem universidades no Brasil, 
que surgem no país após a revolução de 
1930, que derrubou a República Velha, o 
instituto da autonomia universitária já estava 
estabelecido, como se pode verifi car na 
chamada reforma educacional Rivadávia 
Correia, de 1910.
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1 Financiamento da 
educação
Como entidade integrante do Fórum 
Nacional em Defesa da Escola Pública, 
o ANDES-SN reafi rma seu compromis-
so com o Plano Nacional de Educação 
(PNE): Proposta da Sociedade Brasileira, 
que concebe e defende a educação como 
um dos instrumentos fundamentais para 
o desenvolvimento econômico, social, 
cultural e político do país e para a garan-
tia dos direitos básicos de cidadania e da 
liberdade pessoal. O PNE: Proposta da 
Sociedade Brasileira defi ne que:
1) a aplicação de recursos públicos em 
educação seja elevada progressivamente 
até atingir 10% do PIB;
2) esse nível de fi nanciamento seja man-
tido durante o tempo necessário para su-
perar as condições atuais, podendo, assim 
que o sistema atingir atendimento e fl uxos 
desejáveis, ser reduzido a patamares 
equivalentes aos de países que superaram 
difi culdades acumuladas e que mantêm 
padrões escolares aceitáveis;
3) estes recursos sejam destinados a todos 
os níveis e modalidades de ensino, e
4) a criação do Sistema Nacional de Edu-
cação garanta um atendimento equilibrado 
de educação de boa qualidade para toda 
a população.

O PNE: Proposta da Sociedade Bra-
sileira defende a vinculação constitu-
cional de recursos para a manutenção e 
desenvolvimento do ensino em todos os 
níveis da administração pública. Além 
disso, ressalta que os programas de re-
distribuição de renda, gratuidade ativa, 
assistência estudantil ou de garantia de 
renda mínima e afi ns devem ser custeados 
com recursos adicionais aos defi nidos 
para a manutenção e desenvolvimento 
do ensino. A gratuidade ativa do ensino 
deve compreender não só a ausência de 
taxas ou mensalidades, mas a garantia de 
reais condições de estudo, por meio de 
sistemas e mecanismos que permitam ao 
aluno condições de alimentação, transpor-
te, moradia e disponibilidade de material 
de estudo.

Uma parte da vinculação parecia ter 
sido conquistada pelas lutas sociais com 
a aprovação, na Constituição Federal de 
1988, do seu art. 212, que determinou a 
aplicação mínima em manutenção e de-

senvolvimento do ensino de 18%, no caso 
da União, e de 25%, no caso dos estados, 
do Distrito Federal e dos municípios, 
das receitas resultantes de impostos. No 
entanto, os governos federais posteriores 
à Constituição de 88 criaram meca-
nismos que frustraram as expectativas 
criadas com a vinculação constitucional, 
fazendo o art. 212 perder, na prática, o 
seu conteúdo original. Isto foi feito pela 
afronta direta à vinculação, no caso das 
emendas constitucionais que criaram o 
Fundo de Estabilização Fiscal (FEF) e 
a Desvinculação das Receitas da União 
(DRU), reduzindo assim a base de cálculo 
dos percentuais, e pela burla, no caso do 
grande aumento da arrecadação da União 
por meio das chamadas “contribuições 
sociais”, que, não sendo “impostos”, não 
entram na base de cálculo prevista no art. 
212. Como resultado da afronta e da burla 
à essência do que previa a Constituição, 
enquanto a arrecadação tributária (im-
postos, contribuições, taxas etc.) cresce 
continuamente, a base de cálculo para a 
vinculação constitucional dos 18% para 
manutenção e desenvolvimento do ensino 
permanece praticamente estável.

A redação do referido artigo precisa, 
portanto, ser modificada para impedir 
que o princípio constitucional seja des-
respeitado, resgatando os seus objetivos 
originais, da seguinte forma: “A União 
aplicará, anualmente, nunca menos de 
18% e os estados, o Distrito Federal e 
os municípios, 25%, no mínimo, ou o 
percentual maior fi xado nas respectivas 
constituições estaduais e leis orgânicas 
municipais, da receita líquida resultante 
de impostos e contribuições, já instituídos 
ou a serem criados, compreendida inclusi-
ve a receita proveniente de transferências 
constitucionais e legais, a dívida ativa 
oriunda de tais tributos, bem como os 
encargos e os rendimentos fi nanceiros 
obtidos a partir deles, excluídas somente 
as receitas da previdência social e do 
salário-educação, na manutenção e de-
senvolvimento do ensino público.”

A expansão da rede pública de ensino 
com recursos assegurados para o pleno 
aproveitamento da capacidade física 
instalada para ensino, pesquisa e exten-
são é prioridade. No planejamento dessa 
expansão, dar-se-á especial atenção ao 
ensino noturno, atualmente confi gurado 

B6 Financiamento
Andes-SNAndes-SN

Alguns trechos foram incluídos nesta 
primeira versão da revisão e atualização do 
capítulo B6 (Financiamento) pelo fato de 
corresponderem a deliberações do Andes-
SN, embora, no entender da comissão 
coordenadora, entrem em contradição 
com outras deliberações ou apresentem 
outros problemas, devendo, portanto, ser 
especialmente reavaliadas pelo conjunto 
do sindicato, não só em relação à sua 
inclusão ou não no texto do caderno, mas 
também quanto à possibilidade de revo-
gação ou modifi cação das deliberações 
correspondentes.

Os trechos são os seguintes, com as 
observações pertinentes.
1) 4º parágrafo da seção 2 (Financiamen-
to das universidades)

“No contexto da elevação para 10% 
do PIB dos recursos públicos destinados à 
educação em todos os níveis e modalidades, 
o PNE: Proposta da Sociedade Brasileira 
defi ne que a parcela correspondente à edu-
cação superior alcance, concomitantemente, 
o patamar de 2,7% do PIB, dos quais o 
Andes-SN indica que sejam aplicados 1,4% 
nas universidades federais.” 

O percentual mínimo de 1,4% do 
PIB para o fi nanciamento das univer-
sidades federais está na “Agenda para 
a Educação Superior: uma proposta 
do ANDES-SN para o Brasil de hoje”, 
texto-documento aprovado no 24º 
Congresso (Curitiba, 2005). Mantido a 
proposta de 2,7% do PIB para todas as 
universidades públicas, resta, portanto, 
1,3% do PIB para as universidades 
estaduais e municipais. No entanto, a 
evolução das matrículas nestas univer-
sidades observada nos últimos anos foi 
muito maior do que a das federais, o 
que leva à necessidade de reavaliar este 
valor e até a existência de algum valor 
específi co para as federais na nossa pro-
posta. Talvez a melhor alternativa seja 
suprimir este trecho, mantendo apenas 
o percentual geral de 2,7% do PIB, na 
medida em que esta distribuição entre 
os níveis de governo não é essencial na 
proposta de fi nanciamento.
2) 7º parágrafo da seção 2 (Financiamen-
to das universidades)

“Caso o montante de recursos assim 
defi nido não seja sufi ciente para cobrir 
as despesas referidas nos itens 1, 2 e 3, 
os governos respectivos os complemen-
tarão com recursos extraordinários.”

Este trecho repete o parágrafo 6º 
do Art. 1º da proposta de Lei Comple-
mentar para o fi nanciamento das IFES, 

texto-documento aprovado no 6º Conad 
Extraordinário (Brasília, 2005). Aqui se 
generalizou a idéia para o conjunto das 
universidades públicas, tal como foi feito 
noutros casos. Trata-se, contudo, de uma 
afi rmação que, a rigor, torna desnecessária 
qualquer vinculação da receita tributária 
para as despesas com educação superior, 
pois ao fi nal o governo “pagará a conta” 
de qualquer maneira se faltarem recursos, 
desqualifi cando na prática parte substan-
cial da nossa proposta de fi nanciamento. 
A alternativa de simplesmente suprimir 
o parágrafo não resolve a questão por 
completo, uma vez que para a maior parte 
dos estados e praticamente todos os muni-
cípios, uma sub-vinculação orçamentária 
não será provavelmente sufi ciente para 
garantir o fi nanciamento adequado das 
suas universidades, sendo necessário, 
portanto, alguma salvaguarda na nossa 
proposta quanto a isto.
3) 10º parágrafo da seção 2 (Financia-
mento das universidades)

“A distribuição de recursos entre 
as universidades federais e entre as 
universidades de um mesmo estado 
ou de um mesmo município será feita 
visando ao atendimento das diretrizes 
constitucionais de padrão de qualidade, 
indissociabilidade do ensino, pesquisa e 
extensão, a universalização do direito de 
acesso, o seu aprimoramento e revitali-
zação, obedecendo a critérios pactuados 
democraticamente entre elas.”

Este trecho junta o disposto nos pará-
grafos 1º e 4º do Art. 1º da proposta de 
Lei Complementar para o fi nanciamento 
das IFES, texto-documento aprovado 
no 6º Conad Extraordinário (Brasília, 
2005), além de tentar generalizá-lo para 
as demais universidades públicas e fazer 
alguns acertos de redação. A questão que 
se põe é se de fato é aconselhável propor-
mos tal tipo de distribuição, ao mesmo 
tempo em que defendemos uma dotação 
orçamentária global que, por defi nição, 
deve bastar para fi nanciar todas as ati-
vidades constantes do plano acadêmico 
de cada universidade, não havendo, por-
tanto, nenhum montante “a distribuir”. 
Possivelmente a formulação na nossa 
proposta de lei está demasiadamente 
infl uenciada pela atual metodologia de 
distribuição, que, na prática, desconsi-
dera o planejamento das universidades, 
e pela situação de penúria e de disputa 
por recursos extremamente escassos. 
Deve avaliar-se então a possibilidade de 
também suprimir este parágrafo.
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como reserva de mercado da rede priva-
da, dotando as instituições públicas de 
condições adequadas, para garantir-lhes 
um elevado padrão acadêmico, e não 
transformá-las em ministradoras de cursos 
de segunda categoria. 
2 Financiamento das 
universidades

A luta pela transformação da universida-
de brasileira em instrumento de construção 
de uma sociedade independente e soberana, 
do ponto de vista científi co, tecnológico e 
cultural, exige, no que diz respeito ao seu 
fi nanciamento, a fi xação de dois pressu-
postos básicos:
1) compete ao Estado garantir o direito à 
educação, em todos os níveis, mediante 
a garantia de  ensino público e gratuito, e
2) compete à universidade brasileira, 
que deve ser autônoma e democrática, 
oferecer ensino, pesquisa e extensão de 
serviços à comunidade, por meio de sua 
organização, a partir de um padrão unitá-
rio de qualidade, referenciado na estrutura 
da universidade pública. 

A construção de uma universidade 
pública, na acepção plena da expressão, 
exige como pré-condição a garantia de 
recursos públicos para o seu fi nancia-
mento. Entende-se por recursos públicos 
aqueles que são arrecadados pelo Estado, 
por meio do sistema tributário e de outros 
instrumentos democraticamente estabele-
cidos que estejam, de forma transparente, 
previstos e explicitados nos orçamentos 
públicos e que, fi nalmente, no processo de 
planejamento e de execução orçamentá-
ria, sejam destinados ao atendimento das 
prioridades sociais que correspondam às 
reais necessidades da maioria da popula-
ção. Em síntese, a educação é dever do 
Estado, razão pela qual a sustentação da 
universidade é compromisso fundamental 
do poder público. Todas as tentativas de 
encontrar outras formas de garantir essa 

sustentação representam, em última ins-
tância, processos de privatização mais ou 
menos disfarçados.

Assim, ao Estado compete fi nanciar 
o ensino, a pesquisa e a extensão nas 
universidades públicas, destinando-lhes 
recursos orçamentários em montante 
capaz de assegurar-lhes a manutenção, o 
desenvolvimento e a expansão, objetivan-
do a universalização do direito de acesso 
à educação superior.

No contexto da elevação para 10% do 
PIB dos recursos públicos destinados à 
educação em todos os níveis e modali-
dades, o PNE: Proposta da Sociedade 
Brasileira defi ne que a parcela corres-
pondente à educação superior alcance, 
concomitantemente, o patamar de 2,7% 
do PIB, dos quais o Andes-SN indica que 
sejam aplicados 1,4% nas universidades 
federais.

Para alcançar estas metas de finan-
ciamento, referenciadas nas reais possi-
bilidades do país, expressas pelo PIB, é 
indispensável garantir que os recursos 
orçamentários para a educação em geral 
e para a educação superior em particular 
estejam vinculados às receitas tributárias 
efetivas da União, dos estados e dos mu-
nicípios.

Para fi nanciar as universidades fede-
rais, a União deverá alocar-lhes anual-
mente um percentual da receita equivalen-
te, no mínimo, a 75% (setenta e cinco por 
cento) do montante de 18% que resultar 
da aplicação do art. 212 da Constituição 
Federal, na forma proposta acima. Os 
estados e municípios deverão igualmente 
alocar às universidades por eles mantidas 
um percentual, a ser determinado em 
cada caso específico, do montante de 
25% constitucionalmente defi nido. Além 
destes percentuais, os governos federal, 
estaduais e municipais deverão alocar 
às respectivas universidades os recursos 
destinados a cobrir as despesas com 
aposentados e pensionistas e as despesas 
do âmbito das universidades que não se 
enquadrem na condição de manutenção e 
desenvolvimento do ensino. A totalidade 
dos recursos assim definida deve ser 
repassada às universidades na forma de 
duodécimos mensais e deve garantir:
1) recursos para despesas de pessoal e 
encargos;
2) recursos para despesas de outros cus-
teios e capital, equivalentes, no mínimo 
a 28% da parcela de recursos referida no 
item 1;
3) recursos para despesas com a gra-
tuidade ativa e assistência estudantil, 
equivalentes, no mínimo, a 3% da soma 
das parcelas de recursos referidas nos 
itens 1 e 2, e
4) recursos para expansão e fomento.

Caso o montante de recursos assim 
defi nido não seja sufi ciente para cobrir as 
despesas referidas nos itens 1, 2 e 3, os 

governos respectivos os complementarão 
com recursos extraordinários.

Não serão computados para efeito do 
cumprimento dos percentuais constitu-
cionais e correrão à conta de dotação 
suplementar própria os débitos e encargos 
decorrentes de ações judiciais anteriores 
ao estabelecimento desta forma de fi nan-
ciamento ou que vierem a ocorrer em 
função de atos administrativos alheios à 
competência decisória de cada universi-
dade pública.

Os recursos previstos nos itens 2 e 
3 serão alocados mensalmente a cada 
universidade sob a forma de dotação 
global, permitindo a livre aplicação e 
remanejamento, entre diferentes rubricas 
de elementos ou categorias de despesas, 
executados sob normas próprias, além 
da prestação de contas pública e da fi s-
calização dos órgãos internos e externos 
competentes.

A distribuição de recursos entre as 
universidades federais e entre as universi-
dades de cada estado ou de cada município 
será feita visando ao atendimento das 
diretrizes constitucionais de padrão de 
qualidade, indissociabilidade do ensino, 
pesquisa e extensão, a universalização do 
direito de acesso, o seu aprimoramento 
e revitalização, obedecendo a critérios 
pactuados democraticamente entre elas.

O dever do poder público de dar sus-
tentação fi nanceira ao conjunto das ativi-
dades desenvolvidas pelas universidades 
públicas impõe o seu fi nanciamento pleno 
a partir da dotação orçamentária global. 
Isso pressupõe que as linhas e projetos 
de pesquisa, bem como as propostas 
de atividades de extensão, deverão ser 
apreciadas e aprovadas por colegiados 
democraticamente constituídos. Somente 
assim, as universidades poderão, efetiva 
e autonomamente, defi nir as diretrizes 
e prioridades e, portanto, estabelecer 
suas políticas de pesquisa e de extensão, 
tornando-se desnecessário que fiquem 
atreladas às prioridades defi nidas externa-
mente por agências fi nanciadoras públicas 
e privadas. Os recursos dessas fontes 
passarão a ter, no máximo, um caráter 
complementar e não determinante, como 
acontece atualmente.

As propostas orçamentárias devem 
ser elaboradas de forma democrática e 
participativa a partir das unidades bási-
cas que desenvolvem as atividades de 
ensino, pesquisa e extensão, de forma a 
atender plenamente às suas necessidades, 
defi nidas a partir dos planos acadêmicos. 
Devem também ser concebidas de forma 
global, ou seja, de maneira a garantir, em 
todos os seus aspectos, os recursos neces-
sários ao cumprimento dos planos de tra-
balho. Devem fi nalmente ser apreciadas, 
consolidadas e aprovadas por colegiados 
democraticamente constituídos.

Para concluir, na perspectiva de arti-

cular a proposta de fi nanciamento aqui 
defendida com nossas formulações sobre 
a autonomia de gestão fi nanceira e patri-
monial, cabe qualifi car mais consistente-
mente dois elementos fundamentais. 

Em primeiro lugar, a dotação orça-
mentária global, mecanismo indispensá-
vel para a conquista da referida autonomia 
e que deve ser entendida mínima e preli-
minarmente como: 
1) um instrumento garantidor da manu-
tenção da responsabilidade do Estado para 
com a educação pública e gratuita; 
2) um instrumento de planejamento de-
mocrático e participativo, tanto no âmbito 
de cada universidade, como no processo 
mais global de planejamento educacional. 

O sistema de dotação orçamentária 
global, com base nesses pressupostos, 
deve, no mínimo, prever e garantir que: 
1) os recursos integrantes da dotação 
global sejam automaticamente suplemen-
tados de forma a compensar possíveis 
desvalorizações monetárias ao longo do 
exercício fi nanceiro;
2) os recursos destinados especifi camen-
te a despesas de pessoal e respectivos 
encargos sejam automaticamente suple-
mentados de maneira a cobrir reajustes 
e/ou aumentos salariais, bem como a 
expansão e/ou reposição de quadros, 
subordinados ao planejamento elaborado 
pelas universidades. 

Em segundo lugar, a autonomia de 
gestão fi nanceira exige ainda a remoção, 
respeitadas as regras básicas de controle e 
transparência no uso do dinheiro público, 
das difi culdades legais e administrativas que 
impedem o bom andamento do trabalho aca-
dêmico e a administração da universidade 
pública. Nesse sentido, as universidades de-
vem possuir órgãos administrativos capazes 
de gerenciar convênios, contratos ou ajustes, 
assim como identifi car e propor a remoção 
de entraves burocráticos e administrativos 
ao desenvolvimento de projetos de ensino, 
pesquisa e extensão que sejam do interesse 
acadêmico da instituição. Tais órgãos deve-
rão ter caráter estritamente operacional, sem 
competência no que se refere às atividades 
de formação e pesquisa.

Finalmente, a universidade deve prestar 
contas publicamente à sociedade. Isso 
decorre de um princípio político básico 
em toda democracia: a garantia da publi-
cidade das ações da administração pública, 
em todas as esferas de governo ou de 
administração e, em especial, no que diz 
respeito à forma de utilização dos recursos 
financeiros públicos. As universidades 
públicas devem apresentar periodicamente 
à comunidade relatórios de avaliação de 
suas atividades, que deverão conter, espe-
cifi camente e de forma visível, as fontes e 
a destinação dos recursos públicos por elas 
utilizados, as difi culdades encontradas para 
executar os planos acadêmicos previstos e 
as ações propostas para superá-las.
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Nos próximos dias 13 e 14 de maio 
realiza-se a eleição para renovar a Dire-
toria do ANDES – Sindicato Nacional, 
para o biênio 2008-2010. Esta carta tem 
por objetivo solicitar o apoio à Chapa 
1 – ANDES AUTÔNOMA, DEMO-
CRÁTICA E DE LUTA, liderada pelo 
Professor Ciro Teixeira Correia, da Uni-
versidade de São Paulo – USP.

Atualmente, as Instituições de Ensino 
Superior vivem um ambiente de fragmen-
tação do trabalho e de alteração do ethos 
da produção e difusão do conhecimento, 
no sentido da mais aberta mercantiliza-
ção. Reforçadas pelas medidas gover-
namentais, as vozes dos que trabalham 
abertamente a favor da ampliação desse 
clima de fragmentação e mercantilização 
parecem expandir-se. Entretanto, por 
maiores que sejam os seus lucros e mais 
amplos os seus espaços na mídia, estas 
vozes continuam a ser minoritárias diante 
da maioria docente comprometida com a 
universidade pública, gratuita e de quali-
dade socialmente referenciada. A história 
dos últimos 27 anos nos mostra que essa 
maioria continua tendo como seu melhor 
instrumento de luta o Sindicato Nacional.

A Chapa 1 – ANDES AUTÔNOMA, 
DEMOCRÁTICA E DE LUTA apresen-
ta-se às eleições para a Diretoria Nacional 
do ANDES-SN (biênio 2008-2010), 
definindo suas propostas a partir da rea-
firmação dos princípios que orientaram 
a atuação de seus militantes desde 1986, 
quando foi criado o campo sindical Andes 
Autônoma e Democrática (Andes-AD).

Os princípios da democracia e da au-
tonomia são ainda mais importantes neste 
momento em que o sindicato se defronta 
com diversas ações do governo Lula da 
Silva de cooptar e, se não for possível, 
enfraquecer e mesmo destruir os sindica-
tos e movimentos autônomos que resistem 
coerentes com a sua história de lutas.

Na concepção do campo Andes-AD, 
a autonomia somente é possível com 
democracia. Com efeito, o ANDES-SN 
é hoje um sindicato radicalmente demo-
crático: todas as suas deliberações são 
tomadas nas suas instâncias deliberativas 
– das assembléias nas seções sindicais 
aos congressos e conselhos nacionais. É 

essa concepção que se deseja reforçar, 
conforme está explicitado na carta-
programa da chapa, que se ancora nos 
seguintes eixos:

· Reafirmar o público contra o 
privado-mercantil, objetivando resgatar 
o princípio republicano da prevalência 
do interesse coletivo sobre o privado, na 
sociedade e na universidade.

· Lutar por um novo patamar de 
financiamento público para permitir a 
universalização de um padrão unitário 
de qualidade nas instituições de ensino 
superior.

· Reivindicar o respeito à auto-
nomia universitária e à democracia 
interna nas instituições de ensino supe-
rior, requisitos fundamentais para que a 
universidade exerça o seu papel na ela-
boração da ciência, da cultura e do saber.

· Submeter o setor privado a formas 
democráticas de controle social, objeti-
vando a sua desmercan-tilização.

· Afirmar que a universidade é uma 
instituição que tem de estar inscrita 
em um projeto de nação, não de nação 
que exclui a maior parte de sua gente, 
mas, antes, uma nação de todos os que 
nela habitam. 

· Empreender nos espaços públi-
cos da universidade a crítica à colo-
nialidade do poder e do saber como 
parte da luta contra a condição capitalista 
dependente e a heteronomia cultural a 
ela associada.

· Reafirmar a defesa da organi-
zação sindical democrática e autônoma 
em relação ao Estado, ao patronato, 
aos partidos e credos religiosos, uma 
vez que esses predicados são pressupos-
tos para que ela conduza a luta em defesa 
dos docentes e promova a intervenção 
crítica no plano social.
Por um sindicato autônomo, demo-
crático e de luta!
Em defesa da universidade pública 
e gratuita!
Chapa 1 – ANDES AUTÔNOMA, 
DEMOCRÁTICA E DE LUTA
Para manifestar seu apoio à Chapa 1 
aNdeS autônoma, democrática e de 
luta, envie um e-mail para apoiocha-
pa1@andes-ad.net.

Manifesto de apoio à chapa 1 Andes 
Autônoma, Democrática e de Luta

Candidatos à diretoria e à Secretaria
regional rio de Janeiro do Andes-SN

Cargo  Nome 
Presidente  Ciro Teixeira Correia
 (adUSP) 
1º Vice-Presidente  antônio lisboa leitão de Souza
 (adUrN) 
2º Vice-Presidente  rodrigo de S. dantas M. Pinto
 (adUNb) 
3º Vice-Presidente  Marco antônio Sperl de Faria
 (adUNiMeP) 

 Secretaria Geral  Solange bretas
 (adUFU) 

1ª Secretaria  Manoel luís Martins da Cruz  (Maneca)
 (aPrOFUrG) 

2ª Secretaria  evson Malaquias de Moraes Santos
 (adUFePe) 

3ª Secretaria  Cláudia alves durans
 (aPrUMa) 

1ª Tesouraria  José Vitório Zago
 (adUNiCaMP) 

2ª Tesouraria  alberto elvino Franke
 (aPUFSC) 

3ª Tesouraria  Hélio Cabral lima
 (adUFerPe) 

 regional rio de Janeiro   
1ª Vice-Presidência  luis Mauro Sampaio Magalhães
 (adUr-rJ) 

2ª Vice-Presidência  Waldyr lins de Castro 
 (adUFF) 

1ª Secretaria  Cláudia March Frota de Souza
 (adUFF) 

2ª Secretaria  Janete luzia leite
 (adUFrJ) 

1ª Tesouraria andré elias Fidelis Feitosa
 (adUFF) 

2ª Tesouraria Susana Moreira Padrão
 (aSdUerJ) 
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Sarney defende coronel 
da ditadura

O senador e ex-presidente da República 
José Sarney (PMDB-AP) será uma das tes-
temunhas do coronel reformado do Exército 
Carlos Alberto Brilhante Ustra na audiência 
do processo movido contra ele pela família 
do jornalista Luiz Eduardo Merlino. A ação 
não pretende nenhuma indenização pecuni-
ária, mas o reco-nhecimento moral de que 
Merlino foi morto em decorrência das 
torturas que sofreu nas dependências do 
Doi-Codi de São Paulo. Ustra comandou 
o órgão entre 1970 e 1974. A audiência 
do processo da família do jornalista foi 
marcada para o dia 13, em São Paulo 
(Brasil de Fato, 30/4).

Sem terra ocupam usina 
em SP

Cerca de 300 integrantes do MST, 
sindicatos, Abeef (Associação Brasileira 
de Estudantes de Engenharia Florestal) e 
estudantes da Esalq (Escola Superior de 
Agricultura Luiz de Queiroz-USP) estão 
acampados desde a manhã do dia 30/4 em 
frente à Usina Santa Helena, pertencente 
ao Grupo Cosan, no município de Rio 
das Pedras, região de Piracicaba (SP). Às 
vésperas do dia do trabalho – 1° de maio 
– o objetivo da ação é denunciar as con-
dições dos trabalhadores no corte de cana 
e a lentidão e morosidade do Executivo, 
Legislativo e Judiciário em combater este 
tipo de prática e em punir os responsáveis 
(www.mst.org.br, 30/4).

Custo social do 
agrocombustível

Mais de 80% dos casos de uso de mão-
de-obra escrava verificados em 2007 estão 
relacionados com o setor sucroalcooleiro. 
Os dados trazem à tona a crítica feita por 
movimentos sociais e entidades civis que 
questionam o custo social envolvido com 
a produção de agrocombustíveis no Brasil. 
As plantações de cana-de-açúcar estão 
relacionadas também com a degradação 
das condições de trabalho dos cortadores 
de cana. Dados da Comissão Pastoral 
da Terra (CPT) mostram que de 2004 a 
2007 ocorreram 21 mortes, supostamente 
por excesso de esforço durante o corte 
da cana. A entidade afirma ainda que as 
usinas sucroalcooleiras são as principais 
responsáveis pelo trabalho escravo no 
Brasil (Radioagência NP, 29/4).

Para a 1ª vice-presidente regional Leste e 
coordenadora do GT Fundações do Andes-
SN, Solange Bretas, é inegável o fato de que 
as denúncias das irregularidades cometidas 
pelas fundações atuantes na UnB, feita pelo 
Ministério Público do Distrito Federal e Terri-
tórios – MPDFT, ampliaram o debate sobre as 
fundações privadas ditas de apoio pela sociedade. 
“É fato que a imprensa tem restringido o debate 
às irregularidades, às vezes, quase com um viés 
sensacionalista, no entanto, toda essa publicidade 
acabou por chamar a atenção de outras entidades 
ligadas à educação e de sindicatos ligados a 
empresas estatais, por exemplo, que também 
convivem com essas entidades. Para nós, do 
Andes-SN, que temos levantado essa questão 
nos últimos anos, já estava mais do que na hora 
desse debate ganhar força”, afirma Solange. Para 
a professora, o fato de um grande número de 
jornalistas terem procurado ouvir membros da 
diretoria do Sindicato Nacional para opinarem 
sobre o papel e a atuação das fundações privadas 
ditas de apoio, durante a sucessão de escândalos 
que tem ocorrido desde o ano passado, é uma 
prova da gravidade da situação e da consistência 
das denuncias do Movimento Docente. “Temos 
credibilidade e acúmulo para alertar a sociedade 
sobre os melefícios da relação entre as universi-

Setor das Federais 
encaminha proposta 
de indicativo de greve

Em função do encerramento das negocia-
ções por parte do governo federal e da ausên-
cia do reajuste prometido para os docentes 
no “simulacro” de acordo do governo com 
ele mesmo, o Setor das Federais do Andes-
SN, reunido em Brasília, no dia 26 de abril, 
propôs que as seções sindicais promovam 
assembléias gerais para discutir a possibili-
dade de deflagração de greve. A rodada de 
AGs deve ocorrer no período entre 5 e 14 
de maio, pois, no dia 15, uma nova reunião 
do Setor vai avaliar os encaminhamentos da 
base do Sindicato Nacional.

Na avaliação do Setor, o governo adotou 

como política fazer uma negociação salarial 
para todo o mandato, com efeitos financeiros 
para 2008, 2009 e 2010, o que, supostamente, 
lhe daria condições de fazer um planejamento 
mais estável em relação às despesas com 
pessoal: “No entanto, age, a cada momento, 
em função de aspectos conjunturais que afe-
tam o comportamento fiscal. Foi assim em 
relação ao fim da CPMF no início do ano. 
Mais recentemente, anunciou um contingen-
ciamento de R$ 19 bilhões no orçamento 
deste ano. A recente elevação de meio por 
cento da taxa Selic implicará aumento nas 
despesas públicas de quase R$ 10 bilhões 
somente este ano. Anunciou um corte no MEC 
de R$ 2 bilhões neste ano, o que equivale ao 
prometido para ser aplicado em cinco anos 
no Reuni. Tudo isso faz com que os termos 

de acordo salariais estejam sendo revistos a 
cada momento e que o governo fique adiando 
a edição de instrumento legal (Projeto de Lei 
ou Medida Provisória). Comprovadamente o 
governo não cumpre os termos de acordo e, 
se não os cumpre agora, não há garantias de 
que os cumprirá no médio e no longo prazo”, 
diz um trecho do relatório da reunião do Setor, 
enviado às seções sindicais no dia 28.

Para ajudar no processo de mobilização, 
o Andes-SN produzirá um cartaz sobre a 
campanha salarial que enfatize a necessi-
dade da luta pelo reajuste imediato e pela 
reabertura das negociações. Além disso, 
será reivin-dicada uma audiência junto ao 
ministro do Planejamento e a interveniên-
cia do ministro da Educação no processo 
de negociação.

dades públicas e essas fundações privadas ditas 
de apoio, portanto, intensificaremos, cada vez 
mais, a campanha pelo fim dessa relação espúria 
e juridicamente ilegítima que põe em risco a au-
tonomia universitária e a indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão”. Para o Sindicato 
Nacional, as universidades públicas devem tomar 
para si o papel que delegaram às fundações. “O 
governo tem que rever o papel das universidades 
e lhes dar condições para uma gestão plena, de-
mocrática, realmente voltada para os interesses 
da sociedade, e não de grupos empresariais e de 
alguns professores envolvidos com os negócios 
milionários que, muitas vezes, afetam diretamen-
te o fazer acadêmico”, defende Solange.
Fasubra Sindical também defende 
extinção das fundações “de apoio” 

A Federação de Sindicatos de Trabalhadores 
das Universidades Brasileiras – Fasubra Sin-
dical enviou nota ao Ministério da Educação, 
Ministério Público Federal, União Nacional dos 
Estudantes – UNE, Andifes e à Confederação Na-
cional dos Trabalhadores em Estabelecimentos 
de Ensino – Contee, no último dia 17, defendendo 
a extinção das fundações de apoio de direito 
privado no âmbito das instituições de ensino 
superior – IES e a administração dos recursos 

públicos pelas próprias universidades públicas.
Na nota, a direção da Federação reafirma po-

sicionamentos históricos que se coadunam com 
os do Andes-SN, enfatizando sua história de 
defesa da autonomia universitária, conjugada 
ao princípio da indissociabilidade entre ensi-
no, pesquisa e extensão. A entidade também 
informa ao governo e aos demais destinatários 
da nota que sua base deliberou, em Plenária 
Nacional Estatutária, pela realização de uma 
“ampla campanha nacional contra as funda-
ções de apoio privadas e encaminhar mani-
festação pública por uma ampla auditoria, 
através do Ministério Público”.

Os servidores técnico-administrativos cobram 
do governo que propicie às universidades condi-
ções objetivas de exercício pleno e autônomo de 
sua gestão administrativa e financeira, sem a ne-
cessidade do subterfúgio das fundações privadas. 
“Torna-se fundamental a ação do MEC retirando 
os entulhos autoritários que limitam o exercício 
da democracia e da autonomia de gestão admi-
nistrativa e financeira das IFES”, afirma a nota, 
cuja conclusão pede o descredenciamento, pelo 
MEC e pelo Ministério da Ciência e Tecnologia 
– MCT, das fundações de apoio privadas.

Fonte: andes-SN

Andes-SNAndes-SN
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Festival Universitário de Cinema
o Festival Nacional de Cinema e Vídeo 
Universitário da UFRJ realizará sua
11ª edição entre os dias 9 e 17 de maio. o 
Xi Vide Vídeo exibirá curtas produzidos por 
estudantes universitários de todo o país. 
além das 25 horas de programação, haverá 
também mostras paralelas com curtas 
que participaram de edições anteriores do 
festival. os locais de exibição são: auditório 
da CPm (no campus da Praia Vermelha 
da UFRJ – avenida Pasteur, 250), Casa 
França-Brasil (Rua Visconde de itaboraí, 78, 
Centro), Ponto Cine Guadalupe (estrada do 
Camboatá, n°2.300. Guadalupe) e Centro 
Cultural Horácio macedo (no campus do 
Fundão - avenida Brigadeiro Trompowski).

apenas 22 de 38 
unidades tiveram suas 
solicitações atendidas

Sem alteração, mas com muita discus-
são, o Conselho Universitário aprovou 
o relatório da Comissão Temporária de 
Alocação de Vagas (Cotav) 2008, que 
distribuiu 25 vagas docentes entre as uni-
dades da UFRJ. Com uma quantidade tão 
pequena de concursos frente às solicitações 
de 38 locais, apenas 22 foram atendidas.

Entre os Centros, o CFCH e o CCS 
ficaram com seis vagas cada, seguidos 
pelo CCMN, CLA e CT (quatro) e pelo 
CCJE (apenas uma vaga para o Instituto 
de Economia). O Forum de Ciência e 
Cultura, que só possui o Museu Nacio-
nal como unidade, não teve seu pedido 
acatado pelos colegiados. As unidades 
que mais ganharam (apenas duas vagas 
cada) foram: Faculdade de Educação, 
Faculdade de Letras e Escola Politécnica. 
As demais tiveram que se contentar com 
um concurso somente. Todos os novos do-
centes serão contratados como Adjuntos 
em regime de dedicação exclusiva (DE), 
com exceção de um pedido do Departa-
mento de Desenho Industrial da EBA para 
Assistente (mas também DE).

O pró-reitor de Pessoal, Luiz Afonso, 
reafirmou que, se as unidades quiserem 
contar com os novos professores ainda 
este ano, deverão ter agilidade na rea-
lização dos concursos - aqueles cujos 
resultados sejam homologados até 4 de 
julho. Em função de restrições da lei em 
ano eleitoral, nas homologações de con-
curso feitas após este prazo, os docentes 
só poderão trabalhar na UFRJ em 2009.

Embora com todo o cuidado para não 
criarem qualquer atrito com os colegiados 

Mais um debate estudantil 
sobre Plano Diretor

No dia 29 de abril, no período da tarde, 
ocorreu mais um debate organizado pelos 
estudantes sobre o Plano Diretor da UFRJ, 
na Faculdade de Letras. Mais uma vez, ape-
sar de convidada publicamente em sessão 
anterior do Consuni, a reitoria não enviou 
representante ao evento (já não tinham com-
parecido ao debate no auditório do CFCH, 
em 17/4). Participaram do debate o diretor 
da Faculdade de Letras, Ronaldo Lima Lins, 
além de representações do centro acadêmico 
local, do DCE-UFRJ e da UNE.

Consuni aprova relatório da Cotav 2008

acadêmicos CEG e CEPG, que constituem a 
Cotav com boa parte de seus integrantes, al-
guns conselheiros do Consuni lamentaram, 
entre outros pontos, os critérios adotados, o 
peso atribuído aos critérios, o processo de 
coleta dos dados nas unidades e, principal-
mente, a falta de uma política estratégica 
para distribuição das vagas a longo prazo.

A crítica mais contundente, porém, 
veio de duas unidades do CCJE que 
não ganharam qualquer vaga. Segundo 
o professor André Bufoni, que falou ao 
colegiado como representante da direção 
da Faculdade de Administração e Ciências 
Contábeis (FACC), aquela unidade fez uma 
cuidadosa análise do relatório da Cotav. E 
resumiu seu conteúdo da seguinte forma: 
“Os critérios da Cotav concentram recur-
sos onde não são necessários, fortalecem 
unidades fortes, enfraquecem unidades 
fracas, incentivam a pesquisa onde ela é 
abundante e elimina onde ela é nascente”. 
O professor também argumentou que, no 
ponto de vista da FACC, a Cotav atribui um 
peso excessivo ao ensino de graduação, em 
detrimento da pós-graduação.

A diretora da Faculdade Nacional de 
Direito (FND), Juliana Magalhães, foi 
além: “O problema é anterior aos critérios. 
Que matemática explica esse escândalo?”, 
questionou em referência ao fato de não ter 
recebido nenhuma vaga, mesmo com uma 
relação de 67,5 alunos por professor naquela 
unidade, recheada de substitutos: “Como 
a Faculdade de Direito vai expandir 102 
vagas como propôs no Reuni, se não recebe 
uma vaga numa distribuição de reposição?”, 
ressaltou. “O CEG não nos deu substitutos 
suficientes este ano”, completou, acrescen-
tando a leitura de uma moção de repúdio ao 
relatório da Cotav da Congregação da FND, 
realizada na véspera.
Distribuição da
reserva da reitoria

Após a aprovação do relatório da Cotav, a 
vice-reitora Sylvia Vargas informou que não 
existe uma periodicidade definida para o pro-
cesso de continuidade da aplicação do dispo-
sitivo do banco de professores-equivalentes. 
Sylvia, que presidiu a sessão na ausência do 
reitor, que se encontra em viagem, admitiu 

que a distribuição é muito difícil em função 
de tão poucas vagas. Ela também anunciou 
que a definição das seis vagas da reserva 
estratégica da reitoria depende do retorno 
do professor Aloisio Teixeira 
Falecimento de mais um aluno

Depois do atropelamento que vitimou 
um estudante de graduação da Faculdade 
de Letras, o Consuni voltou a ouvir a 
triste notícia do falecimento de outro, 
desta vez, pós-graduando da Coppe, que 
sofreu uma parada cardíaca no último dia 
25. Mesmo socorrido no Hospital Univer-
sitário, quando chegou a ser ressuscitado, 
teve nova parada cardíaca e não resistiu. 
A pró-reitora de Pós-graduação, Ângela 
Uller, agradeceu o esforço dos médicos 
e de funcionários da PR-2 que buscaram 
prestar assistência ao estudante. 
Combate à dengue

O professor Roberto Medronho parabe-
nizou a Faculdade de Medicina e a Escola 
de Enfermagem Anna Nery, que cederam 
parte dos corpos docente e discente para 
contribuir no combate à epidemia da 
dengue. “O pessoal foi capacitado e agora 
está sendo distribuído na rede hospitalar 
do Rio”, disse.
Concursos para
técnico-administrativos

A pró-reitoria de Pessoal anunciou que 
já foi publicado, em 23 de abril, o edital nº 
77, de concurso para técnico-administrati-
vos em Educação da UFRJ. As inscrições 
estão abertas até 11 de maio. Assim como 
para os docentes, por conta da legislação 
eleitoral, apenas os concursos homologa-
dos até 4 de julho terão servidores empos-
sados ainda este ano.

Conhecendo a UFRJ
Nos próximos dias 14 e 15 de maio, 
acontece o “Conhecendo a UFRJ”. 
o evento, que ocorrerá das 8h às 
17h, visa aproximar a universidade 
dos alunos de ensino médio e pré-
vestibulares, através da divulgação 
de informações sobre a instituição, 
seus cursos, seu corpo docente e 
discente. Nesta oportunidade, serão 
apresentados todos os cursos de 
graduação pelos seus respectivos 
coordenadores e monitores, através 
de palestras e exposições em 
estandes. mais informações pelo 
site: www.pr5.ufrj.br ou pelo e-mail 
conhecendoaufrj@pr5.ufrj.br.

II Semana de Saúde Coletiva
o instituto de estudos em Saúde Coletiva (ieSC-UFRJ) 
realiza a segunda edição da Semana da Saúde Coletiva. 
Neste ano, os trabalhos devem enfocar o tema “Saúde 
Coletiva e Cidadania”, promovendo o intercâmbio entre 
as áreas de conhecimento envolvidas no assunto. entre 
as atividades, estão previstas conferências,
mesas-redondas, além de oficinas temáticas e 
apresentação de pôsteres e trabalhos concorrentes ao 
ii Prêmio ieSC de Saúde Coletiva. o evento é voltado 
para graduandos e pós-graduandos, profissionais 
da saúde, além de representantes da sociedade civil 
interessados no tema. as inscrições para a ii Semana 
de Saúde Coletiva da UFRJ são gratuitas e poderão ser 
feitas através do site do ieSC (www.nesc.ufrj.br) até o 
dia do evento. a ii Semana de Saúde Coletiva acontece 
de 26 a 30 de maio, nas próprias instalações do ieSC. 

MovimentoMovimento AnoteAnote

ColegiadosColegiados

Kelvin melo

Conselheiros votam proposta da Cotav
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Adufrj-SSind debate o pape
Candidato à presidência 
do Andes-SN e juíza 
federal criticam a 
existência destas 
entidades privadas no 
interior do poder público

No dia 25 de abril, no auditório da Escola de 
Serviço Social, a Adufrj-SSind promoveu um 
debate sobre a questão das “Fundações Privadas 
versus Universidade Pública”. Com a presença 
do professor Ciro Teixeira Correia, candidato 
único a presidente do Andes-SN (biênio 2008-
2010), e da juíza federal Salete Maccalóz, 
o evento abordou as várias irregularidades 
existentes no vínculo entre estas entidades e as 
instituições de ensino superior.

O professor Ciro Correia observou que a 
situação é bastante grave: “Entendemos que 
as fundações entram no contexto da tentativa 
de privatizar as nossas instituições públicas 
de ensino superior e de dar um tratamento à 
questão da Educação completamente diferente 
daquele que o movimento docente entende. Nós 
vemos a educação como direito e não como 
mercadoria e esse deve ser um direito acessível 
a toda população e não apenas para quem pode 
comprar”, começou.

Ciro, que já foi presidente da Seção Sindical 
dos Docentes da USP (Adusp), cuja gestão foi 
marcada pela denúncia contra as fundações 
instaladas naquela universidade, entende que 
este tipo de entidade corrompe um dos funda-
mentos da estrutura republicana de separação 
entre público e privado.

No fi nal dos anos 90, a diretoria da Adusp  
propôs reportagem investigativa sobre as fun-
dações ao conselho editorial da revista da seção 
sindical: “O primeiro lugar onde os estagiários 
de jornalismo foram foi na Procuradoria das 
Fundações no Ministério Público do estado de 
São Paulo. E, para a surpresa desses estagiários, 
o então procurador que estava provisoriamente 
encarregado, autorizou a pesquisa e cópia de 
todos os documentos”. Segundo o professor, 
foi esse conjunto de documentos que permitiu 
a publicação em seqüência de matérias sobre 
fundações privadas na USP nas áreas da saúde, 
da Engenharia, cursos pagos vinculados a funda-
ções, entre outros itens. “Os alunos tiveram razão 
em xerocar a documentação porque, passadas 
duas semanas, assumiu o procurador titular que 
suspendeu o acesso dos meninos aos documentos 
e nunca mais nos deu qualquer informação”, 
afirmou. Após desse primeiro levantamento 
da Adusp, lembrou o professor, o Andes-SN 
também criou um GT específi co para cuidar do 
tema das fundações, uma vez que o problema é 
o mesmo em todas as universidades.

Mais de 30 fundações na USP
O primeiro ponto que assustou os dirigentes 

sindicais, na análise desses documentos, foi o 
volume de dinheiro movimentado e o número 
de fundações. “Os meninos localizaram na 
Procuradoria 29 fundações de apoio atuando 
dentro da Universidade de São Paulo vinculadas 
a uma unidade ou outra. A partir daí, pela pri-
meira vez a reitoria foi obrigada a vir a público 
e publicou uma matéria dizendo que não eram 
29 e sim 31, porque duas fundações ainda não 
haviam enviado relatório à procuradoria das 
fundações. Hoje são 34 fundações privadas de 
apoio atuando na USP”.

Pelo levantamento, somente em 2001, esse 
conjunto de fundações movimentou cerca de R$ 
500 milhões, o que correspondia a cerca de 40% 
dos recursos do orçamento da universidade. “Só 
que o orçamento da USP não tem nada a ver 
com esse dinheiro. O orçamento da USP vem 
da arrecadação de imposto, um percentual do 
ICMS. Então, nós começamos a nos perguntar 
de onde vinha esse dinheiro e vimos que em 
algumas unidades devia haver alguma coisa 
de errado, como ali na Faculdade de Economia 
(FE). Na época, o orçamento da FE, que dava 
conta de todas as despesas institucionais, era de 
R$ 20 milhões. E, naquele mesmo ano, o total 
de dinheiro que passou pelas três fundações de 
FE era quase sete vezes esse total. Ou seja, o 
órgão apoiador tem um tamanho econômico 
muito maior que o órgão supostamente apoiado. 
Parecia estranha essa situação”, ironizou.
Dinheiro é majoritariamente público

Nos relatórios fi nanceiros das fundações, 
o dinheiro tinha origem majoritariamente em 
setores públicos, como prefeituras, empresas 
estatais, ministérios e governos. “E daí come-
çamos a fazer aquela pergunta inconveniente. 
Se é um órgão público, fazendo uma parceria 
com uma universidade pública, para atender 
um interesse público, por que não fazer essa 
parceria diretamente com a universidade? Por 
que fazer através de um intermediário, que é 
a fundação de apoio? Na área da saúde, esse 
percentual de captação de dinheiro público é 
de praticamente 100%. Porque os convênios 
são com base em recursos do Sistema Único 
de Saúde (SUS)”, afi rmou.

Ainda segundo o estudo, foi verificado 
que, no conjunto das cerca de 30 fundações, 
nunca elas deixaram na USP mais do que 2% 
do orçamento da instituição de ensino. “O 
que mostra cabalmente que a Universidade 
Pública não depende das fundações privadas 
para a sua manutenção. Mas o que mais cha-
mou a atenção é que o grosso das receitas era 
utilizado sempre para pagamentos de pessoas 
físicas e jurídicas, mais de 50%, em geral 70% 
da receita”, ressaltou.

Depois da exposição inicial dos palestran-
tes, houve um espaço para intervenções da 
plenária. O professor Roberto Leher, diretor 
da Adufrj-SSind, lembrou do enfrentamento 
que o Sindicato Nacional empreende contra o 
programa governamental Reuni, uma forma de 
contrato de gestão imposto às universidades 
federais. Ele informou que estes contratos 
de gestão são mediados pelas fundações de 
direito privado: “Todo dinheiro do Reuni foi 
repassado diretamente para as fundações de 
direito privado. Essa é uma refl exão impor-
tante, pois mostra como as fundações fazem 
parte de políticas estruturais vindas do Estado, 
ou seja, elas são legitimadas por meio de ação 
do Estado”, ressaltou. Afi rmou, ainda que a 
situação se torna mais grave com a tentativa 
de o ministro “regulamentar” esta relação, o 
que, na prática, vai ampliar a presença das 
fundações na universidade e do corpo funcio-
nal da universidade no interior das fundações.

Mas também surgiram falas em defesa da 
atuação das fundações, especifi camente no caso 
da Fundação José Bonifácio (FUJB), ligada à 

Da plenária, várias crític

Adufrj-SSindAdufrj-SSind

JUÍZA SALETE MACCALÓZ ATACOU A MISTURA ENTR

UFRJ. A professora aposentada Helena Ibiapina, 
superintendente técnico-científi co e cultural da 
FUJB, disse que sua defesa da FUJB não se 
deve ao simples fato de trabalhar no local. Se-
gundo ela, a FUJB tem respeitado os princípios 
que orientaram a sua criação: ser, de fato, uma 
fundação de apoio efetivo à UFRJ. Outro pro-
fessor aposentado, Edwaldo Cafezeiro, que já foi 
representante do Consuni no conselho curador 
da FUJB, também classifi cou a entidade como 
merecedora de “total respeito”, mas lembrou que 
é por meio da Fundação que os cursos de espe-
cialização pagos são viabilizados na Letras. Por 
isso, manifestou que não via necessidade de uma 
fundação para as atividades que lhe são atribuí-
das: “O serviço é público, o dinheiro é público, 
então, pra quê criar fundação?”, questionou.

Outro diretor da Adufrj-SSind, o professor 
José Miguel observou que a luta contra as 
fundações não pode se basear em aspectos mo-
ralistas ou simplesmente jurídicos. “Mesmo a 
disputa pela via judicial tem sua fragilidade: a 
juíza diz que é ilegal, mas estamos cansados 
de ver outras decisões de outros juízes que 
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el das  fundações “de apoio”
Outro item contraditório encontrado no 

estudo é que as fundações, classificadas 
junto ao Ministério Público como entidades 
de interesse público sem fins lucrativos, apa-
reciam com “superávit” nos demonstrativos 
financeiros: “Ela não pode ter “lucro”, mas 
tem “superávit”, ou ela tem “excedente”, e 
quem trabalha com contabilidade financeira 
sabe que superávit e excedente são sinôni-
mo de lucro em qualquer empresa”, atacou. 
“Todos os documentos de constituição des-
sas fundações mostravam que não tinham 
patrimônio nenhum, quando muito uma 
máquina de escrever ou uma obra de arte 
que alguém doou. Passados alguns anos, têm 
como patrimônio computadores, sede na ave-
nida Rebouças (região valorizada da capital 
paulista), tem terreno mais não sei onde. Ou 
seja, elas viraram uma causa privada a serviço 
de constituir um patrimônio com base numa 
instituição pública”, afirmou. “Esse dinheiro, 
na maioria dos casos, foi investido dentro da 
universidade na infra-estrutura para que a 
fundação operasse dentro da universidade: 
prédio para a fundação, sala de aula para a 
Fundação ministrar curso pago, o que é ilegal, 
e por aí vai”, completou.

E o grosso da receita era gasto para com-
plementar salários dos instituidores da funda-
ção, que eram, na maioria das vezes, profes-
sores em cargos da universidade em regime 
de dedicação integral, o que é absolutamente 
ilegal, segundo Ciro: “E para pagar empresas 
privadas muitas vezes ligadas a essas mesmas 
pessoas, que executavam supostas atividades 
da fundação, que também na maioria das 
vezes não tinham nada de acadêmico. Isso 
ficou evidente do ponto de vista financeiro”, 
afirmou. Descobriu-se, por exemplo, que no 
ano 2000 cada docente do Departamento de 
Administração da Faculdade de Economia 
recebeu R$ 390 mil reais, em média: “Ou 
seja, R$ 32 mil por mês, quando o salário do 
docente em dedicação exclusiva de um doutor 
era de R$ 3,5 mil”, informou.

Mesmo que exista uma tentação de ata-
car os envolvidos com as fundações pelo 
aspecto moral, o candidato à presidência do 
Andes-SN disse que a questão fundamental 
é o princípio: “Qual a isenção que um ser-
vidor público tem por conta de atividade 
privada usando instalação pública? Ele não 
tem”, observou. Nem mesmo o argumento 
dos dirigentes de tais fundações de que não 
eram remunerados pela função exercida pode 
ser considerado legítimo: “Mas, enquanto 
dirigentes, nada impedia que participassem 
de projetos das fundações e recebessem por 
isso. Esse era o caso do reitor de então, Jac-
ques Marcovitch, que participava de projetos 
de fundação”.

Cursos pagos
Quando a Adusp questionava a reitoria local 

sobre a ilegalidade dos cursos pagos, o argumen-
to mais utilizado é de que tais cursos seriam de 
responsabilidade das fundações. “Pela LDB, para 
fazer curso lato sensu, tem que estar registrado 
no MEC como instituição de ensino superior. 
Fundação não é instituição de ensino superior. 
Se for convênio com a universidade, tem que ser 
de graça, para atender disposição constitucional. 
Mas isso, infelizmente continua lá, com todas as 
distorções que isso causa”, lamentou.
Concorrência desleal

Para Ciro, o que torna o negócio das fun-
dações bastante atraente, entre outros fatores, 
é que tais entidades se dizem entidades sem 
fi m lucrativo e pedem para o Ministério Pú-
blico uma declaração de utilidade pública, 
que, quando recebida, é usada para disputar 
verba pública, sem licitação: “Concorre com 
a iniciativa privada (fora da universidade) de 
forma desleal. Então, é um grande negócio”, 
disse. 

A justificativa para a livre proliferação 
de tamanho descalabro numa das maiores 
universidades brasileiras foi descoberta em 
outro levantamento: um terço dos integrantes 
do Conselho Universitário local estava ligado 
às fundações. “Mas pode acumular cargo com 
a iniciativa privada? Não, também não pode. 
Está proibido na Constituição, no estatuto dos 
servidores da USP e no regime dos servidores 
públicos da maioria dos estados. E quando 
fi zemos esse questionamento ao MP, na Vara 
das Fundações, que se assume publicamente 
como defensor das fundações, o procurador 
deu um parecer, sem citar um único artigo da 
legislação brasileira, mas com base no Código 
de Comércio Italiano, dizendo que não havia 
problema na acumulação de cargos. Nós até 
entramos com uma representação contra o 
promotor na Corregedoria do MP”, observou.
Decreto nº 5.205 é ilegal

O MEC, em sua primeira tentativa para “re-
solver” o problema, lançou o decreto nº 5.205 
(de setembro de 2004), segundo o qual, se o 
Conselho Universitário autorizar, pode existir a 
acumulação de cargos. “Fizeram um seminário, 
em Brasília, com organização da Associação 
Nacional das Fundações e da Andifes. Nós não 
fomos convidados, mas inconvenientes que so-
mos, fomos lá. E para nossa surpresa e da Andifes 
e das fundações de apoio, o que ouviram dos 
ministros do Tribunal de Contas e do MP era que 
o decreto era ilegal, não podia passar por cima da 
Constituição. Nesse seminário, vários ministros 
elencaram várias normas que os contratos das 
fundações feriam, em especial, a burla à lei de 
licitações”, contou.

cas às fundações de apoio
“Por mais correta do ponto de vista da gestão 
dos recursos que uma fundação seja, ela cumpre 
o papel de criar um poder paralelo dentro da 
instituição pública”, disse. Ele citou o exemplo 
de uma pró-reitora que confessou usar de sua 
infl uência junto a uma fundação da USP para 
liberar alguns recursos para viagens de estu-
dantes. Assim, ganhava a simpatia do segmento 
estudantil para a gestão dela. “E isso não pode 
na estrutura do poder público”, completou.

A juíza federal Salete Maccalóz também 
observou que o funcionamento de uma funda-
ção não pode ser dependente apenas do caráter 
pessoal dos envolvidos: “Fico triste porque nós 
continuamos neste sistema: para que as coisas 
funcionem, você depende só de determinadas 
pessoas. E onde não tem essas mesmas pesso-
as...”, Salete lançou a dúvida para plenária. Do 
ponto de vista jurídico, a juíza recomendou que 
a FUJB deixasse de ser uma fundação privada e 
se assumisse tão pública quanto a UFRJ: “Para 
que não seja uma obrigação de caráter pessoal, 
mas de todos que trabalham na fundação”, afi r-
mou, em relação à transparência da entidade.

RE PÚBLICO E PRIVADO, ATRAVÉS DAS FUNDAÇÕES

Daniel Tiriba

dizem que é legal. E mesmo que seja ilegal, 
eles acabam mudando a lei. Então, nossa 
argumentação não pode se basear muito em 
defender a lei. Tem que ser mais política, 
mais forte nossa argumentação, baseada nos 
princípios que defendemos”, argumentou.
Resposta dos debatedores

O professor Ciro Correia observou que o 
programa Reuni representa uma desobrigação 
do dever do Estado com a Educação. “O Estado 
usa isso como estratégia para dizer à sociedade 
que está se ocupando do problema”, disse. Ele 
esclareceu que a previsão de orçamento para 
o sistema federal de ensino superior para este 
ano é de R$ 11 bilhões e que o Reuni propõe 
apenas mais R$ 2,5 bilhões em cinco anos. 
“Esse sistema vai receber menos que a infl ação 
projetada para os próximos cinco anos, com 
muitos substitutos, com laboratórios sucatea-
dos, com problemas de carreira, e ainda tem que 
dobrar sua capacidade de operação”, analisou.

Em resposta aos docentes que elogiaram a 
atuação da FUJB, Ciro Correia foi enfático: 
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Pauta histórica do movimento 
docente, a campanha contra as fun-
dações privadas ditas de apoio à 
universidade pública já deu origem 
a várias publicações do Andes-SN 
e de suas seções sindicais.

A mais recente delas, lançada 
em abril deste ano, tem como 
título “Fundações privadas x uni-
versidades públicas – uma relação 

Andes-SN já fez várias publicações sobre as fundações privadas
incompatível” (imagem ao lado) 
e, logo em sua introdução, resume 
o pensamento do Sindicato Na-
cional: “Criadas com o pretexto 
de contornar dificuldades de na-
tureza administrativa e entraves 
legais, as fundações privadas 
acabaram por gerar profundas dis-
torções nas atividades de ensino, 
pesquisa e extensão desenvolvi-

Licitações
Para o debatedor, também não se sus-

tenta o argumento de que a já famosa Lei 
de Licitações (nº 8.666, de 1993) enges-
saria o poder público e que as fundações 
justamente surgem para agilizar a parte 
administrativa: “A Lei de Licitações prevê 
dispensa de licitação para as universidades, 
no interesse da pesquisa. Aquilo que a lei 
nos permite fazer com agilidade, preferem 
fazer de forma ilegal através das funda-
ções. E essa cultura de que o público não 
funciona acaba convencendo muita gente 
dentro da universidade. Estive nos últimos 
quatro anos na chefia do meu departamento 
e passamos a contratar, com base na lei de 
licitações, no interesse da pesquisa, com 
muita eficiência. O diretor do meu instituto 
lá na USP reconheceu que eu estava certo 
em fazer pela via pública”, afirmou. “Como 
diz um procurador público federal, essas 
fundações deveriam se definir como fun-
dações ‘de encosto’, não ‘de apoio’. Elas se 
encostam e ficam sugando a universidade 
pública”, completou.

É preciso acabar com essa farsa
Para Ciro, os recentes escândalos relacio-

nados a fundações ditas de apoio como a da 
UnB ou da José Pelúcio Ferreira, em Campos 
(RJ), não teriam ocorrido, se as autoridades 
universitárias e governamentais ouvissem 
as denúncias, feitas há muitos anos, pelo 
movimento docente. “Na crise da UnB, o 
atual ministro da Educação, que é originário 
da USP e estava lá quando começamos essas 
denúncias, o que ele faz? Uma portaria em 
que o Conselho Universitário deve indicar 
um terço dos membros das administrações 
das fundações. Ou seja, ele fortalece a vin-
culação indébita entre a fundação privada e 
a universidade pública. E nos projetos das 
fundações, dois terços dos pesquisadores 
deverão ser indicados pela universidade, 
então determina uma participação maior 
da competência instalada da universidade 
nos projetos de interesse das fundações. 
É o fim da picada. Essa denúncia precisa 
ser feita, pois para muita gente, parece que 
o MEC está fazendo alguma coisa. Está é 
piorando”, disse.

Salete Maccalóz condena 
excrescência jurídica das 
fundações

A juíza federal Salete Maccalóz considera 
as fundações públicas de direito privado como 
uma excrescência jurídica. A começar pela 
própria denominação: “Como você pode jun-
tar duas coisas que não combinam: fundação 
pública... de direito privado?! Começa por 
aí”, afirmou. De acordo com uma imagem 
criada pela expositora, essa junção entre 
público e privado no mesmo espaço é como 
combinar a parte de cima de um homem com 
a parte de baixo de uma mulher ou vice-versa. 
“Tamanha é a monstruosidade. Porque não 
casa”, criticou.

Salete, que também é professora da Uerj, 
gosta de repetir uma expressão de um jurista 
segundo a qual o “Estado é igual ao rei Midas, 
sendo que tudo que ele toca, ele torna público”. 
Para ela, exemplos como a da dupla remune-
ração dos professores ligados às fundações da 
USP citada pelo outro debatedor representam 
uma fraude da legislação existente: “Tem 
que entrar com uma ação civil pública na 
Justiça Federal (no caso das universidades 
federais) e na Justiça Estadual, em relação à 
USP, obrigando essa turma a devolver toda 
essa grana, com bens bloqueados, perdendo 
cargos, perdendo aposentadoria, porque isso 
é improbidade. E improbidade é crime!”, 
afirmou.

Mas Salete direcionou sua exposição para 
o efeito que as fundações já causam ou podem 

vir a provocar na área da Saúde: “Como isso 
foi dando resultado na universidade, que sofreu 
com o balão-de-ensaio, começou-se a criar 
fundações de apoio para hospitais”. Só que o 
dinheiro de hospitais, como foi dito aqui, é ma-
joritariamente dinheiro público e as fundações 
começaram a fazer com os hospitais o mesmo 
feito nas universidades: em vez de destinar os 
recursos para a melhoria das instalações dos 
hospitais, atendimentos, remédios, nada disso 
passa a receber o dinheiro.

O Rio de Janeiro é a cidade com a maior 
rede pública de hospitais do Brasil: federais, 
estaduais e municipais. E, segundo ela, este 
é o motivo de o projeto de fundações ter sido 
aprovado na Assembléia Legislativa local: 
“A mágica é bem ao contrário que eu falei. 
Se o público é como Midas que tudo que ele 
toca ele publiciza, os ‘gênios’ acharam que 
podia ser assim: tudo que o privado toca, ele 
privatiza”, ironizou.

A juíza atacou o argumento de que as 
fundações vêm para resolver a crise do setor 
de Saúde do país: “Nós, juristas, dizemos o 
seguinte numa situação assim: querem que 
a gente faça hoje o terno de uma pessoa que 
ainda não nasceu. A crise existe e pode ser 
resolvida com outras medidas, inclusive para 
ontem. E muito mais fácil. Então não começa 
pelo fim. A última coisa que se faz é a parte 
jurídica”, falou.
Ataque ao direito dos 
trabalhadores

A possibilidade de a fundação estabelecer 

a remuneração de todos os funcionários, no 
ponto de vista da professora, é uma violência 
contra os direitos dos trabalhadores: “Como 
a fundação é pública e de direito privado, ela 
só vai poder contratar pela CLT. Fizeram as 
promessas mais estapafúrdias para os servi-
dores, que ficaram assustados. Se você agora 
está recebendo R$ 1 mil por mês, quando for 
contratado pela CLT vai receber R$ 4 mil, en-
tão você renuncia a sua remuneração pública 
e é contratado pela CLT. Só que renunciar à 
remuneração de seu cargo público significa 
renunciar ao seu cargo público”, disse.

A debatedora não perdoou um argumento 
que disse ter ouvido de um médico defen-
sor do projeto das fundações, pelo qual a 
fundação teria a vantagem de não ter mais 
processos em tramitação no Tribunal de 
Contas: “O que mais incomoda a nossa admi-
nistração é toda hora ter que explicar despesas 
para o Tribunal de Contas. Para começo de 
conversa, o Tribunal de Contas faz uma fis-
calização que nós, cidadãos, temos direito. 
O problema todo está nas informações e no 
conhecimento. Aquilo vai crescendo, vai 
crescendo. Quando você se dá conta, é uma 
realidade constituída, imensa e, de repente, 
com mais defensores do que acusadores. 
Então comecei a alertar os movimentos da 
área de saúde que parassem de discutir o 
projeto e levantassem seus projetos para 
contra-atacar”, contou.

Mostrar o inconformismo da 
comunidade acadêmica

“Fundação pública não é um veneno, 
desde que não se misture ao privado. E 
nem fundação privada, desde que fique lá 
no mundo privado”, argumentou. Segundo 
ela, se a fundação for verdadeiramente de 
apoio, tem de aplicar os recursos na finali-
dade da universidade: “Se sobra dinheiro, 
mais grave a responsabilidade, uma vez 
que a universidade tem tanta necessidade. 
Querem todos os privilégios e nenhuma 
obrigação. Pela lei, está tudo errado. Está 
nas mãos de todo mundo o que vamos fazer: 
o exercício da análise, da denúncia, e partir 
para a ação. Mostrar para a sociedade que a 
comunidade acadêmica discorda deste tipo 
de situação”, encerrou.

das na universidade, submetendo-
as à lógica do mercado e suas 
prioridades – incompatíveis com 
a produção de conhecimento crí-
tico e socialmente referenciado, 
parte central das obrigações da 
universidade pública”.

Além desta, o Andes-SN tam-
bém disponibiliza os arquivos de 
outras revistas sobre o assunto, 

na parte inicial de sua página 
eletrônica (www.andes.org.br), 
como a cartilha “Educação não 
é mercadoria!”, o dossiê “Des-
controle e ilegalidades marcam 
atuação das fundações ‘de apoio’ 
no Brasil todo” e a edição nº 
23 dos Cadernos Andes (“Fun-
dações privadas ditas de apoio às 
universidade públicas”).

Adufrj-SSindAdufrj-SSind

da esq. p/ a dir.: Ciro teixeira, Cristina miranda
(presidente da adufrj e mediadora do debate) e salete maCCalóz

Daniel Tiriba
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Interesses 
privados e 
universidade pública
Uma das faces da privatização do 
financiamento universitário aparece 
na área da pesquisa. A redução dos 
investimentos públicos em educação 
superior faz com que empresas passem 
a financiar determinadas pesquisas, nas 
quais têm interesses de curto prazo. Essa 
prática ameaça a autonomia universitária 
e qualidade da pesquisa básica.
Toni Verger
Observatório da Dívida na Globalização

A mercantilização das uni-
ver-sidades é uma realidade 
com muitas faces. Uma delas é 
a privatização do financiamento 
universitário. Hoje em dia, como resul-
tado da redução do gasto público em 
educação superior, as empresas privadas 
passaram a financiar ativamente as univer-
sidades e, especificamente, deter-minadas 
atividades de pesquisa nas universidades. 

A Comissão Européia incentiva 
os países membros a que promovam 
a participação do setor privado em 
pesquisa e desenolvimento. Concreta-
mente, recomenda que dois terços dos 
gastos em pesquisa e desenvolvimento 
dos países sejam cobertos a partir das 
contribuições das empresas. Os gover-
nos, visando incentivar o investimento 
empresarial na pesquisa universitária, 
promovem a introdução de mudanças 
na legislação sobre patentes para favo-
recer a compra e venda das descobertas, 
toleram (ou promovem ativamente) a 
subcontratação de pesquisa universitária 
por parte de empresas privadas, criam 
parques tecnológicos/industriais nas 
universidades (que irão beneficiar o se-
tor privado) e outras parcerias público-
privadas para criação de conhecimento, 
entre muitas outras medidas.

No contexto anglo-saxão, o finan-
ciamento empresarial atingiu níveis tão 
elevados que, inclusive, departamentos 
inteiros são financiados por uma única 
empresa. Este é o caso da aliança entre a 
British Petroleum (BP) e a Universidade 
de Berkeley (Calfórnia) para a criação do 
Energy Biosciences Institute. A função 
principal deste novo instituto é desenvol-
ver uma pesquisa sobre biocombustíveis 
criados a partir de cereais modificados 
genetica-mente. A petroleira entra com 
500 milhões de dólares para financiar 
o instituto durante dez anos. Em troca, 

tem direito de explorar comercialmente 
todos os resultados obtidos. 

Uma relação mais acentuada entre 
pesquisadores universitários e empresas 
permite que entrem mais recursos nas 
universidades, mas, ao mesmo tem-
po, altera as funções tradicionais das 
universidades públicas e tem efeitos 
socialmente perversos. Em primeiro lu-
gar, implica que os conhecimentos e as 
descobertas feitas no setor público po-
dem passar a ser controlados por capital 
privado. Esta apropriação pode ocorrer 
de diferentes maneiras. Um modo ha-
bitual é que a empresa que subcontrata 
uma pesquisa com a universidade passa 
a ter prioridade na hora de explorar a 
patente resultante da pesquisa.

Muitas vezes, as empresas, mesmo 
sem ter financiado o processo de pesqui-
sa, vão à “caça de patentes” resultantes 
da pesquisa universitária. Deste modo, 
o investimento público em pesquisa 
não é usufruído por toda a sociedade, 
senão que o maior proveito fica com 
as empresas privadas. Outras vezes, 
são os próprios pesquisadores univer-
sitários que se esforçam por vender 
produtivamente a patente de resultante 
de seus estudos para empresas do setor. 
Seja qual for o processo, o resultado é 
a apropriação privada do conhecimento 
e, conseqüentemente, as descobertas da 
pesquisa não são publicadas. Assim, 
é enfraquecida uma função primor-
dial da universidade: seu papel como 
disseminadora de conhecimento. Um 
conhecimento que, além disso, ao não 
se tornar público também não vai gerar 
novo conhecimento. 

Uma segunda repercussão do finan-
ciamento privado da pesquisa é que o 
mundo dos negócios determina as prio-
ridades e a agenda da pesquisa universi-

tária. Hoje em dia, muitos pesquisadores 
e departamentos universitários buscam 
obter recursos em concursos de pesquisa 
promovidos pelo setor privado, cujas 
bases estão estruturadas, principalmente, 
considerando os interesses da parte que 
dará o financiamento. Muitos pesquisado-
res alteram suas prioridades para adaptar-
se àquilo que pode ser financiado mais 
facilmente. Deste modo, enfraquece-se 
um princípio fundamental das universida-
des: a autonomia universitária, uma vez 
que os temas de pesquisa são escolhidos 
em função de critérios de rentabilidade e 
não de critérios acadêmicos.

Em terceiro lugar, os resultados 
da pesquisa podem ser alterados para 
favorecer (ou para não prejudicar) os 
interesses da entidade financeira. Isto, 
mais uma vez, afeta a liberdade de cáte-
dra e a autenticidade do conhecimento 
que é disseminado. Diante deste risco, a 
revista acadêmica New England Journal 
of Medicine ofereceu desculpas públicas 
em seu número de fevereiro de 2002. 
Concretamente, a desculpa foi porque 
o comitê editorial da revista percebeu 
que metade dos artigos em que eram 
avaliados medicamentos e que haviam 
sido publicados desde 1997 tinham sido 
escritos por pesquisadores vinculados 
economicamente com indústrias farma-
cêuticas que fabricavam os produtos 
avaliados. Assim, a credibilidade e o 
rigor da entrevista eram questionáveis.

Por outro lado, quando os resultados 
obtidos pelos pesquisadores contradizem 
os interesses da empresa que está finan-
ciando e, por esta razão, não são publica-

dos, a situação torna-se ainda mais grave 
devido à introdução de censura — ou 
de autocensura —  nas universidades. 
Em certas ocasiões, os acadêmicos com 
espírito crítico que optam por tornar 
públicos os resultados, mesmo quando 
vão de encontro aos interesses dos 
grupos empresariais que financiam a 
pesquisa, ficam expostos a perder seu 
posto de trabalho.

Isso foi o que aconteceu com 
a Dra. Nancy Olivieri, da Uni-
versidade de Toronto. Olivieri 
é especialista em uma estranha 
doença do sangue, a talasemia, e 
teve que enfrentar a farmacêutica 
Apotex quando divulgou que 

um fármaco dessa companhia podia 
provocar efeitos colaterais letais. A 
empresa acossou a Dra. Nancy com uma 
descomunal campanha de desprestígio e 
sua universidade, que mantém vínculos 
financeiros com Apotex, tentou destituí-
la. Finalmente, não conseguiram fazê-lo 
graças a uma campanha de pressão do 
movimento estudantil e de seus compa-
nheiros e companheiras da universidade.

Finalmente, uma última repercussão 
é a perda de qualidade e excelência aca-
dêmica no âmbito da pesquisa. É preciso 
considerar que as empresas costumam 
financiar pesquisa aplicada, mas não 
mostram tanto interesse pela pesquisa 
básica. Os resultados da pesquisa apli-
cada podem ser explorados em prazos 
mais curtos e seus objetivos são, como 
explicita o nome, a aplicabilidade dos 
resultados. Em compensação, a pesquisa 
básica tem como objetivo aprofundar 
em discussões teóricas e não pode 
ser instrumentalizada de maneira tão 
imediata. Contudo, a pesquisa básica é 
fundamental para o avanço do conheci-
mento e para a futura criação de nova e 
melhor pesquisa aplicada.

Para concluir, gostaria de lembrar 
que o vínculo universidade-sociedade é 
um dos pilares da universidade moderna 
e com ele se busca favorecer a extensão 
do conhecimento universitário para to-
dos os âmbitos da sociedade. Contudo, 
devido ao aumento do gasto privado 
nas universidades existe o risco de que 
o vínculo universidade-sociedade fique 
restrito ao vínculo da universidade com 
a empresa privada. Conseqüentemente, 
a atividade e as funções da academia 
estariam sendo subordinadas aos obje-
tivos de lucro do mundo dos negócios. 

Tradução: Naila Freitas / Verso Tradutores
Divulgado pela Agência Carta Maior

Uma relação cada vez mais estreita
OpiniãoOpinião
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Candidato único à presidência do 
Andes-SN fez campanha no Rio

nos dias 28 e 29 de abril o candidato à pre-
sidência do sindicato nacional dos docen-
tes das instituições de ensino superior – 
andes-sn, professor Ciro teixeira Correia 
(adusp), visitou várias seções sindicais 
de universidades do rio de janeiro. acom-
panhado pelos candidatos à secretaria 
regional rio de janeiro, professores luís 
mauro magalhães (adur-rj – 1ª vice-
presidência), Waldir lins de Castro (aduff 
– 2ª vice-presidência) e janete luzia leite 
(adufrj – 2ª secretaria), Ciro percorreu 
os dois campi da universidade federal do 
estado do rio de janeiro (unirio) localizados 
na praia vermelha , o campus do Gragoatá da 
universidade federal fluminense (uff), os 
campi de são Gonçalo e do maracanã da uni-
versidade do estado do rio de janeiro (uerj), 
o Centro federal de educação tecnológica 
suckow da fonseca (Cefet-rj), e o campus 
de seropédica da universidade federal rural 
do rio de janeiro (ufrrj). a intensa agenda 
carioca compreendeu também um debate, no 
dia 25, no campus da praia vermelha da ufrj, 
com a professora salete maccalóz sobre as 
fundações de apoio (em matéria nesta edição 
do jornal da adufrj).

Ciro teixeira e os Candidatos à seCretaria reGional rj
 debatem Com os professores da uerj - são Gonçalo

do Andes-SN, Ciro Teixeira, deba-
teu com professores dos três níveis 
de ensino de universidades federais e 
estadual. As maiores reivindicações 
não diferiram muito das já escutadas 
em outras partes do país: melhores 
condições de trabalho e de salário.

Aliada à precarização do traba-
lho docente, a exigência de uma 
produtividade calcada nos aspectos 
meramente quantitativos foi um dos 
assuntos mais discutidos, indepen-
dente do nível (1º, 2º ou 3º grau) ou 
de instituição (federal ou estadual). 
Laboratórios sem material, ausência 
de manutenção nos prédios e nas 
salas de aula foram observadas em 
todas as universidades visitadas. A 
ausência de reajuste salarial também 
foi motivo de indagação para o AN-

Ciro e Waldir lins Ciro e luís mauro Ciro e janete luzia

E

Juliana a. RochaJuliana a. Rocha
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m campanha no Rio de Janei-
ro, o candidato à presidência 

DES-SN, até porque, com a recente 
divulgação de um acordo que teria 
sido fechado entre o governo e outra 
entidade para promover um aumento 
para os docentes, criou-se grande 
expectativa na categoria.

Ciro Teixeira explicou que, na 
verdade, o que o governo está 
fazendo é uma tentativa de desle-
gitimar o ANDES-SN pelo fato de 
que o sindicato nunca se dobrou 
aos seus ataques. Assim, o MPOG/
MEC “criaram” uma nova entidade 
que, sustentada pela CUT, tenta se 
apresentar como a representante 
dos docentes das Instituições Fede-
rais de Ensino Superior. Ciro cha-
ma também a atenção para o fato 
de que a proposta governamental 
de um pseudo-reajuste salarial, na 
verdade esconde uma verdadeira 
reestruturação da carreira “por 

dentro”, caso mais evidente para 
os professores de 1º e 2º graus que, 
enganados pelo canto da sereia de 
um alto reajuste, terão que fazer a 
opção de abdicar de seus direitos. 
No caso dos docentes de magistério 
superior, o ônus maior recairá sobre 
as aposentadorias, que serão des-
vinculadas da totalidade dos pro-
ventos. Ciro Teixeira, assim como 
os demais candidatos da chapa, 
enfatizaram que a resposta a mais 
esta ofensiva governamental é uma 
votação expressiva, que demonstre 
cabalmente o reconhecimento da 
categoria pelo seu Sindicato.

O REUNI e a “Ifetização” também 
foram pontos altos na interlocução 
com os professores, que questionam 
a aprovação, pelos Conselhos Univer-
sitários, de um projeto absolutamente 
deletério para as universidades.
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Nas mais de 100 seções 
sindicais, mais de 70 mil 
professores estão aptos a 
eleger, de forma direta, a nova 
gestão do Sindicato Nacional. 
Confira nesta edição os locais 
de votação e a nominata
da única chapa inscrita (Andes 
Autônoma, Democrática
e de Luta).
Páginas 10 a 12

Eleição para o Andes-SN 
ocorre nos dias 13 e 14

Consuni aprova 
moção em 
defesa dos

pré-vestibulares 
comunitários
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Assembléia 
Geral

Auditório ESS

Sexta-feira

16h

16 de maio

Entre outros assuntos,  serão tratadas a 
Campanha Salarial 2007/2008 e a eleição 
de delegados ao Congresso da Conlutas
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15/5 – Reunião do Setor das 
Federais do Andes-SN
Rio de Janeiro (RJ) – na avenida 
Pasteur, 256, Prédio da enfermagem, 
sala 307, na Urca
26 a 29/6 – 53º Conad do Andes-SN
Palmas (TO) – com o tema “as lutas 
sociais e a defesa da universidade 
pública”.
3 a 6/7 – 1º Congresso da 
Conlutas
Betim (mG)
7 e 8/7 – Encontro Latino-
americano e Caribenho de 
Trabalhadores
Betim (MG)

Agenda SindicalAgenda Sindical

A fala do coronel da Polícia Militar 
Marcus Jardim de que “a PM é o melhor in-
seticida social”, em referência à ação policial 
em 15 de abril na Vila Cruzeiro, quando nove 
pessoas foram mortas e seis ficaram feridas, 
motivou procuradores do Ministério Públi-
co, juízes e entidades ligadas às políticas de 
direitos humanos a organizar o seminário-ato 
‘Pela Vida, contra a política de extermínio!’. 
O evento aconteceu na noite do último dia 
8 na Associação dos Defensores Públicos 
do Rio de Janeiro. Participaram da mesa 
de debate o professor Miguel Baldez, da 
Universidade Cândido Mendes, Rafael Dias, 
da ONg Justiça global, Marcelo Durão, do 
MST, e Deley, representando a comunidade 

Movimentos repudiam financiamento
de veículos para a PM pela Faperj 

de Acari. Representado o 
poder público, participaram como 

convidados o sub-procurador do Minis-
tério Público Estadual, Leonardo Chaves, o 
magistrado e representante do Movimento 
dos Juizes pela Democracia, Sérgio Ferani, 
e o defensor e representante do Núcleo de 
Direitos Humanos da Defensoria Pública do 

estado, Denis Andrade.  
Inspirado num dos símbolos da violência 

na cidade, o Caveirão produz um sem núme-
ro de vítimas inocentes, especialmente nas 
comunidades e favelas, sob a justificativa 
de combater o crime organizado e o tráfico 
de drogas. Este instrumento de repressão 
e violência policial nas comunidades foi 
alvo de críticas tanto dos representantes 

Estarrecidos e indignados com a 
notícia divulgada no Boletim da Faperj 
nº 171, de 27/12/2008, de participação 
da Fundação Carlos Chagas Filho de 
Amparo à Pesquisa no Estado do Rio de 
Janeiro na fabricação de uma máquina 
de morte, mais especificamente um tipo 
de veículo blindado da Polícia Militar, 
cujo modelo inspirador, conhecido por suas 
vítimas, entre as quais um sem número de 
pessoas inocentes, pelo símbolo que des-
pudoradamente ostenta, o Caveirão, urge 
que a Faperj e o governo do estado revejam 
sua posição e anulem quaisquer atos de 
cooperação que redundem em iniciativas 
deste tipo ou semelhante e se retratem 
publicamente deste desserviço à ciência e 
inteligência da sociedade. 

Nota de repúdio à participação da Faperj na fabricação de
dispositivos mortíferos para a Polícia Militar do Rio de Janeiro

Em meio à situação global que, a exem-
plo da recente resolução sobre direitos 
humanos da ONU, exige soluções qualifi-
cadas para a violência social, pautadas no 
crivo dos direitos sociais, econômicos e 
culturais, e que não simplesmente adiem, 
para um futuro cada vez mais próximo, 
a emergência de conflitos de natureza 
e proporções ainda mais dramáticas e 
predatórias, o papel das instituições de 
fomento à pesquisa deve ser exatamente 
o oposto à oferta e manipulação de noti-
ciário de impacto imediato, investindo no 
conhecimento sobre os vetores efetivos e 
possíveis alternativas à violência, apoiado 
em sólidos critérios acadêmicos de objeti-
vidade, distanciamento crítico e exposição 
pública de seus resultados. Sempre que a 

violência foi tratada no Brasil e no mundo 
segundo estes parâmetros, as conclusões 
não legitimaram o uso da força contra 
força, algo que compete a outros poderes 
de Estado, cujo processo decisório nem 
sempre busca referência no ethos do co-
nhecimento acadêmico. 

Por isso, julgamos incompatível e 
perigosamente danosa à imagem de uma 
prestigiosa instituição de fomento à pes-
quisa, com tantos serviços prestados à ati-
vidade intelectual e científica, bem como 
à democracia no país, associação com a 
iniciativa aqui problematizada, demandan-
do que a Faperj se reposicione em relação 
a qualquer tipo de apoio à fabricação de 
dispositivos mortíferos.

Rio de Janeiro, 08 de maio de 2008

dos movimentos sociais como dos juristas 
e procuradores presentes.

Como resultado do Seminário, será 
enviada uma nota contra a atual política 
de segurança do governo Sérgio Cabral 
à  Confederação Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB), à Secretaria de Segurança 
Pública do estado e ao Ministro da Justiça, 
Tarso genro.

Ainda durante a atividade, foi apro-
vada uma moção de repúdio ao financia-
mento para a construção de um novo blin-
dado para a PM. A moção foi encaminhada 
pelo professor Samuel Araújo, coordenador 
do Laboratório de Etnomusicologia da 
UFRJ, para a diretoria da Adufrj-SSind 
como proposta. O texto foi encampado não 
só pela Adufrj-SSind como pelas entidades 
presentes ao ato realizado na associação dos 
Defensores Públicos e  poderá ser subscrito 
na página eletrônica da seção sindical dos 
docentes: www.adufrj.org.br.

MovimentoMovimento

Andes-Sn e Adufrj-
SSind assinam moção 
e nota de repúdio 
encaminhadas à
CnBB e autoridades
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texto será 
encaminhado ao 
prefeito César Maia e 
ao Judiciário

Por proposta do conselheiro Carlos 
Vainer (CCJE), o Conselho Universi-
tário de 8 de maio deliberou por uma 
moção em defesa dos pré-vestibulares 
comunitários do Rio de Janeiro, consi-
derados como importante iniciativa para 
democratização do acesso ao ensino 
superior. O texto deverá ser encami-
nhado ao prefeito César Maia, que tem 
impedido a realização desses cursos na 
rede pública municipal e às instâncias 
judiciais que julgam a questão (veja 
quadro nesta página).

A sessão também foi marcada pela 
denúncia do representante discente ga-
briel Marques de que um professor da 
UFRJ estaria cerceando as atividades de 
um pré-vestibular comunitário no Colé-
gio Municipal de Pescadores de Macaé. 
A reitoria ficou encarregada de buscar 
explicações sobre o caso e informar ao 
colegiado na próxima sessão.

Cessão de área para 
concessionária da Linha 
Amarela

Após alguns questionamentos em 
sessões anteriores, o pró-reitor de Pla-
nejamento e Desenvolvimento, Carlos 
Levi, buscou o contrato feito durante 
a gestão Vilhena sobre a cessão da 
área do campus da ilha do Fundão para 
a “alça” que liga as linhas Vermelha 
e Amarela. De acordo com Levi, de 
fato não existe uma contrapartida para 
a universidade que não seja a simples 
manutenção daquela área. “Na época, 
entendeu-se que era uma questão de uti-
lidade pública”, observou. O conselheiro 
Rui Cerqueira (CCS), por sua vez, enten-
de que a ligação, via Fundão, aumentou a 
lucratividade da empresa que administra 
a Linha Amarela e sugeriu uma possível 

renegociação do contrato para conseguir 
algum tipo de benefício para a UFRJ. 
“Acho uma absurda alienação do patri-
mônio público, sem nenhuma contrapar-
tida”, disse. O pró-reitor afirmou que iria 
analisar a sugestão.

Portaria sobre HUs
A bancada dos técnico-administra-

tivos em Educação manifestou preocu-
pação com a edição pela Subsecretaria 
de Planejamento e Orçamento da por-
taria nº 4, de 29 de abril, sobre a or-
ganização orçamentária dos hospitais 
universitários. Segundo eles, embora 
o contenha alguns aspectos positi-
vos, o texto deixa uma sinalização 
para transferência destas unidades 
para a gestão do Ministério da Saúde 
e futura implantação das fundações 
privadas nestes locais. A vice-reitora 
Sylvia Vargas comunicou que esta 
portaria será discutida na reunião 
do Conselho de Administração do 
Hospital  Universi tár io da UFRJ, 
neste dia 12.

Regimento do IESC aprovado
Foi finalmente aprovado o regimento 

do Instituto de Estudos da Saúde Coleti-
va (IESC), antigo NESC, com exceção 
do trecho que trata da composição de 
sua Congregação. Enquanto isso, o 
instituto terá esta instância funcionando 
nos limites do estatuto da UFRJ.

História da Arte
Foi aprovada, por aclamação, a cria-

ção do curso de bacharelado em História 
da Arte, da EBA. Serão 70 novas vagas 
(35 por semestre).

Possível sessão extraordinária 
no dia 29

Com uma extensa pauta a tratar e 
mais um feriado (de Corpus Christi) no 
dia que normalmente ocorreria a próxima 
sessão do Consuni (22 de maio), existe a 
possibilidade de uma reunião extraordi-
nária no dia 29 deste mês.

Consuni aprova moção favorável
aos pré-vestibulares comunitários

Em apoio aos pré-vestibulares comunitários
No dia 28 de abril, a prefeitura do Rio 

de Janeiro conseguiu cassar a liminar que 
os pré-vestibulares comunitários haviam 
conseguido, no final de 2007, para utiliza-
ção, em seus cursos, das salas de colégios 
da rede pública municipal. O mérito da 
ação, porém, ainda será julgado pelo 
Tribunal de Justiça. Apoios à causa dos 
pré-vestibulares podem ser somados em um 
abaixo-assinado, disponível na internet pelo 
endereço www.petitiononline.com/160572, 
que será juntado ao processo.
Entenda o caso

Através de circular enviada às Coor-
denadorias Regionais de Educação, em 
agosto de 2006, a prefeitura proibiu as 

unidades da rede de abrigarem os cursos, 
voltados para comunidades carentes. 
A decisão, amparada pelo Tribunal de 
Justiça do Rio, que julgou procedente 
uma ação da prefeitura, pedia a anulação 
da Lei 3945/95, que permitia o uso das 
salas de aula do município para os cur-
sos. Na sentença, o TJ considerava a lei 
inconstitucional. O Tribunal, no entanto, 
não dizia que a prefeitura não poderia 
ceder as escolas. O que o TJ afirmava é 
que o município não deveria ser obrigado 
por uma lei a aceitar o convênio com as 
ONgs. Mas, se quisesse ceder o espaço 
para os cursos por vontade própria, não 
haveria impedimento legal. 

ResenhaResenhaColegiadosColegiados
UFBA aprofunda 
discussão do racismo

Depois das declarações à imprensa 
sobre o mau desempenho dos alunos de 
Medicina da UFBA no Exame Nacional 
de Desempenho de Estudantes (Enade), 
o professor Antônio Natalino Dantas se 
transformou no fio condutor do debate 
de racismo na universidade. O profes-
sor causou ira ao culpar os alunos pelo 
baixo rendimento, com comentários 
precon-ceituosos. O DCE quer ampliar 
a discussão do racismo institucional e 
não se prender a um caso isolado, pois 
acredita que existem outros professores 
e coordenadores de curso que pensam 
assim (Portal Vermelho, 6/5).

Mandante do assassinato 
é absolvido

O fazendeiro Vitalmiro Bastos Mou-
ra, o “Bida”, acusado de mandar matar 
a missionária americana Dorothy Stang, 
foi absolvido por cinco votos a dois na 
2ª Vara do Júri de Belém (PA). Dorothy 
Stang foi morta com seis tiros, em feve-
reiro de 2005. Ela trabalhava com a Pas-
toral da Terra e comandava o programa 
em uma área autorizada pelo Incra. O 
promotor Edson Souza informou que en-
trará com um recurso pedindo um novo 
julgamento. Defende que o julgamento 
foi contrário às provas que existiam no 
processo de que o fazendeiro realmente 
era o mandante do crime (Agência Brasil 
de Fato, 7/5). 

Aumento nas bolsas de 
pós-graduação

A Capes informa que as bolsas de 
estudo de mestrado e doutorado no país 
serão reajustadas a partir de 1º de junho 
de 2008. As bolsas de mestrado passam 
para R$ 1.200  e as de doutorado, para 
R$ 1.800. O aumento atual, o terceiro 
desde 2004, resultará num reajuste total 
de 67% sobre os valores das bolsas de 
2002, representando no presente exer-
cício uma expansão de cerca de R$ 90 
milhões no orçamento da Capes (www.
capes.gov.br).

Docentes da Uerj exigem 
aumento

A Associação de Docentes da Uerj 
(Asduerj) retoma a luta por reajuste sa-
larial. Em assembléia realizada no dia 6, 
sindicalistas decidiram enviar ofícios à 
reitoria, ao governo do estado e à Assem-
bléia Legislativa (Alerj). O objetivo é 
conseguir reuniões para discutir a pauta 
de reivindicações. Não está descartada a 
possibilidade de uma paralisação ainda 
este semestre, caso a negociação não 
avance. Os professores da Uerj - assim 
como os técnicos-administrativos - pe-
dem a recomposição das perdas salariais 
acumuladas em torno de 66% (Folha 
Dirigida, 8/5).

Integração Latino-americana
No dia 12 de maio, às 10h, no Salão Nobre da decania do CCmN, haverá uma mesa-redonda sobre a integração 
latino-americana, com a presença de Zuleide Faria de melo (presidente nacional do PCB e professora emérita 
da UFRJ), maroly Penteado (representante do movimento Humanista), ivan Pinheiro (secretário-geral do PCB 
e vice-presidente da Casa da américa Latina) e Cássia Curan Turci (diretora do instituto de Química da UFRJ). 
Haverá ainda uma palestra com a cônsul geral da Bolívia no Rio de Janeiro, Shirley orozco Ramirez.

AnotE
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O Rio de Janeiro foi palco de várias mani-
festações no Dia Internacional do Trabalha-
dor. A Conlutas e a Intersindical reuniram-se 
com o Movimento dos Traba-lhadores Sem 
Terra (MST) e diversas entidades de mo-
vimentos populares, sindicais e estudantis 
para realizaram um ato político-cultural na 
Cinelândia, no Centro do Rio.  O Andes-SN 
e a Adufrj-SSind também participaram da 
organização deste 1º de Maio. A atividade 
foi fruto do calendário de lutas construído 
no Rio de Janeiro durante o Seminário da 
Plenária dos Movimentos Sociais ocorrido 
em março deste ano.

Os trabalhadores foram às ruas para rei-
vindicar direitos primordiais, como educação, 
saúde de qualidade e aumento de salários. A 
luta era contra a fome, a alta dos preços e a 
política neoliberal aplicada pelo governo. No 
Hospital Souza Aguiar, por exemplo, os mani-
festantes denunciaram o descaso dos governos 
com a saúde pública diante da epidemia de 
dengue e a criação das fundações públicas de 
direito privado, que estão sendo impostas pelo 
governo estadual.

Já a comunidade do Morro do Estado, no 
centro de Niterói, celebrou com uma macarro-
nada a parceria com a Escola de Engenharia da 
UFF que garantirá vagas em curso gratuito para 
30 moradores do morro no curso de soldador. 
A atividade foi organizada pela Associação 
de Moradores do Morro do Estado (AMME), 
junto com o Diretório Central dos Estudantes 
da UFF, que teve até uma pelada de futebol 
para marcar a integração entre a comunidade e 
os universitários. Em Jacarepaguá, no Canal do 
Anil, ocorreu mais uma mobilização dos traba-
lhadores. Várias comunidades da região, como 
o Arroio Pavuna, junto do grupo de hip hop 
Luta Armada e o Movimento dos Trabalhadores 
Desempregados realizaram uma manifestação 
contra a ação do governo de desocupação de 
comunidades do Anil, para a construção de 
shoppings e condomínios de luxo.

1º de Maio classista ocorreu na Cinelândia

Ocorreram atos também em todo o 
país. Os trabalhadores conscientes que 
repudiam a realização de megashows e 
festas milionárias, com distribuição de 
prêmios, marcaram presença nos atos 
públicos que reivindicavam por seus 
direitos de cidadãos. Em São Paulo foi 
realizada uma manifestação que reuniu 
cerca de 2 mil pessoas na Praça da Sé, em 
memória ao 1º de maio de 1968 - quando 
o governador Abreu Sodré foi expulso do 
palanque a base de vaias, paus e pedras.

Os trabalhadores denunciaram a 

política do governo Lula no Brasil, 
caracterizada pela elevação de preços, 
arrocho salarial, retirada de direitos dos 
trabalhadores e dos aposentados. O ato 
paulistano também deixou claro que para 
que os trabalhadores alcancem as reivindi-
cações é necessário engrossar o caldo da 
luta por direitos, através da unidade dos 
empregados e funcionários de todo país. 
Daí, a importância das centrais sindicais 
e de seu poder de organização e difusão 
dos debates nacionais.  

Fora da capital paulista, houve outras 

manifestações, como a de São José dos 
Campos. Trabalhadores daquela região 
reuniram-se em defesa da diminuição da 
jornada de trabalho sem redução de salá-
rios, do aumento do número de empregos, 
da moradia e de condições dignas de vida. 
O ato contou com a participação de diver-
sas categorias como metalúrgicos, quími-
cos, condutores, da alimentação, petrolei-
ros, dos Correios, aposentados, da saúde e 
oposições sindicais da construção civil, de 
professores e servidores municipais.

Na cidade de Fortaleza, ocorreu um 

MovimentoMovimento

ato para contestar embates específicos 
entre patrões e empregados daquela re-
gião. Cerca de 500 manifestantes denun-
ciaram uma política perversa que está 
sendo implementada por empresários do 
ramo de construção. A situação já pro-
vocou uma greve dura e radicalizada na 
categoria. Os funcionários questionam o 
seguinte: enquanto um metro quadrado 
de um condomínio de luxo custa R$ 
3 mil, o salário dos trabalhadores da 
construção civil é de R$ 415. 
Fontes: Conlutas e agência Petroleira de Notícias

Atos nacionais

CriStina Miranda, pElo andES-Sn, E vEra 
nEpoMuCEno, do SEpE, diSCurSaM no 

palCo Montado na CinElândia

GrupoS CulturaiS E artiStaS CoMo 
luiS CarloS, da vila,  panEla dE barro E 

Edinho olivEira da vila, partiCiparaM
do 1º dE Maio ClaSSiSta

Fotos: Samuel Tosta
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A inflação cada vez mais corrói o poder 
de compra dos magros vencimentos dos 
professores das IFES. Já existem estimati-
vas de que este ano pode alcançar perto de 
10%! Entretanto, há dois anos o governo 
federal vem protelando qualquer tipo de 
correção salarial. O tempo passa, as dívi-
das pessoais dos professores aumentam 
e o governo, com a economia decorrente 
da ausência de reajuste, faz a alegria das 
20 mil famílias portadoras de títulos da 
dívida pública brasileira. Deixa especial-
mente satisfeitos os bancos que quebram 
recordes sucessivos de lucros. Somente no 
primeiro mandato de Lula, mais de R$ 500 
bilhões engordaram as contas dos felizes 
senhores que vivem de juros!

O governo vem enrolando a categoria 
docente de modo desrespeitoso e perver-
so. O objetivo é claro. Para viabilizar o 
pagamento dos juros, o governo federal 
está estran-gulando os vencimentos dos 
professores com um objetivo preciso: 
sufocados pela ausência de correção sa-
larial, as futuras correções, além de nem 
sequer recomporem o poder de compra 
de 1994, o último ano de correção plena 
dos salários, irão precarizar ainda mais a 
carreira docente. 

O objetivo perverso do governo é fazer 
com que o adicional de titulação deixe de 
fazer parte do vencimento, como é hoje, e 
transformá-la em uma gratificação. Como 
é de se prever que o período de bonança 
econômica mundial que alavancou o cres-
cimento dos últimos anos esteja chegando 

ao fim e, ainda, como a vulnerabilidade es-
trutural do país é imensa, o governo federal 
está preparando as condições para reduzir 
futuramente os vencimentos dos servido-
res. Por isso sua insistência em criar uma 
assessoria sindical que lhe dê cobertura 
para esse ato antidemocrático e destrutivo 
para a universidade pública. Como parte 
substantiva da remuneração dos professo-
res decorre de sua titulação, certamente o 
governo tentará promover ajustes objeti-
vando não mais corrigir esta gratificação. 
A rigor, até mesmo a sua permanência na 
aposentadoria poderá ser questionada pelo 
governo em futuro próximo. 

Outro objetivo que o governo definiu é 
a criação de uma nova carreira específica 
para os docentes da carreira de 1º e 2º graus 
das Instituições Federais de Ensino. A meta 
é criar uma carreira adequada aos Insti-
tutos Federais de Educação Tecnológica, 
concebidas como organizações de ensino 
terciárias, desvinculadas da pesquisa e de 
qualquer proximidade com a universidade. 

Por tudo isso, o Andes-SN conclama os 
docentes a voltarem à luta coletiva, à dis-
cussão democrática nas Assembléias, de 
modo que, mobilizados, possam garantir 
negociações reais que não sejam simu-
lacros de negociações do governo com 
ele mesmo, tal como está fazendo para 
desvincular a titulação do vencimento dos 
docentes e para impor uma carreira para a 
educação básica desconectada à força da 
carreira da universidade.
diretoria da adufrj -SSind

Dois anos sem reajuste salarial:
Uma ação coerente para transformar a titulação em gratificação

e para criar uma carreira não-universitária para o cap

AnoteAnote

Campanha SalarialCampanha Salarial

II Semana de Saúde Coletiva
o instituto de estudos em Saúde 
Coletiva (ieSC-UFRJ) realiza a 
segunda edição da Semana da 
Saúde Coletiva. Neste ano, os 
trabalhos devem enfocar o tema 
“Saúde Coletiva e Cidadania”, 
promovendo o intercâmbio entre as 
áreas de conhecimento envolvidas 
no assunto. entre as atividades, 

estão previstas conferências, 
mesas redondas, além de oficinas 
temáticas e apresentação de 
pôsteres e trabalhos concorrentes 
ao ii Prêmio ieSC de Saúde 
Coletiva. o evento é voltado para 
graduandos e pós-graduandos, 
profissionais da saúde, além de 
representantes da sociedade 

Conhecendo a UFRJ
Nos dias 14 e 15 de maio, acontece o “Conhecendo a UFRJ”. 
o evento, que ocorrerá das 8h às 17h, visa aproximar a 
universidade dos alunos de ensino médio e pré-vestibulares, 
através da divulgação de informações sobre a instituição, seus 
cursos, seu corpo docente e discente. Nesta oportunidade, 
serão apresentados todos os cursos de graduação pelos seus 
respectivos coordenadores e monitores, através de palestras e 
exposições em estandes. mais informações pelo site: www.pr5.
ufrj.br ou pelo e-mail conhecendoaufrj@pr5.ufrj.br.

civil interessados no tema. as 
inscrições para a ii Semana de 
Saúde Coletiva da UFRJ são 
gratuitas e poderão ser feitas 
através do site do ieSC (www.
nesc.ufrj.br) até o dia do evento. 
a ii Semana de Saúde Coletiva 
acontece de 26 a 30 de maio, nas 
próprias instalações do ieSC. 
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15 de março de 2007
CNESF entregou a pauta de 
reivindicações dos servidores 
públicos federais.

30 de março de 2007
Reunião no Ministério do 
Planejamento. O secretário de 
Recursos Humanos, Duvanier Paiva 
Ferreira, falando pelo governo, 
mostrou resistência em atender 
às reivindicações dos servidores e 
insistiu na criação de um GT para 
realizar estudos sobre o sistema de 
negociação.

9 de maio de 2007 
O ANDES-SN participou de 
audiência na Secretaria de Ensino 
Superior do Ministério da Educação 
– SESU/MEC, entregando a pauta 
de reivindicações. Ficou defi nido 
que uma nova reunião seria 
realizada no fi nal de maio. Marcada 
para o dia 1º de junho, a reunião foi 
adiada para o dia 6 de junho.

10 de maio de 2007
O ANDES-SN participou da 
audiência da bancada sindical 
dos servidores públicos federais 
com a Secretaria de Recursos 
Humanos do Ministério do 

Governo fi nge negociar durante mes
Apesar de o ANDES-SN ter 
protocolado sua pauta de 
reivindicações em maio, e 
apresentado uma proposta 
de reestruturação da 
tabela salarial no início 
de junho, somente em 9 
de agosto de 2007 ocorria 
a primeira reunião na 
Secretaria de Recursos 
Humanos do Mistério do 
Planejamento – SRH/MP 
para tratar da campanha 
salarial de 2007 dos 
docentes das IFES. O 
governo conduziu o 
processo de forma morosa 
por todo o ano, até que em 
dezembro resolveu impor 
suas medidas.

Planejamento – SRH/MP. O 
secretário Sérgio Mendonça 
reafirmou a intenção do governo 
de manter o PLP 1/07 e de 
restringir o direito a greve.

6 de junho de 2007
O ANDES-SN entregou proposta 
de tabela salarial ao secretário 
de Educação Superior do MEC, 
Ronaldo Mota. O secretário disse 
que constituiria uma comissão para 
estudar a proposta.

21 de junho de 2007
O ANDES-SN enviou carta ao 
Ministério do Planejamento 
solicitando audiência para tratar da 
pauta de reivindicações.

9 de agosto de 2007
Primeira reunião com a SRH/
MPOG. ANDES-SN reivindica a 
participação do SINASEFE no 
processo de negociações e o 
tratamento conjunto de 1º, de 2º e 
de 3º grau.

23 de agosto de 2007
Segunda reunião no Ministério 
do Planejamento. O Secretário 
Duvanier voltou a enfatizar que, 

NA MESA DE NEGOCIAÇÃO, GOVERNO DESCARTA PARIDADE ENTRE ATIVOS E APOSENTADOS E ISONOMIA (18/10/07)

para o ano de 2007, o governo 
não dispunha de recursos para 
conceder reajuste ao funcionalismo. 
O único ponto dado como certo foi a 
incorporação da VPI.

13 de setembro de 2007
Terceira reunião no Ministério do 
Planejamento. Duvanier questionou 
a convocação de uma paralisação 
para esta data, com o indicativo de 
greve, pelo ANDES-SN. Lembrou, 
também, que os eventuais acordos 
só teriam impacto a partir de 2008, 
e apontou o dia 23 de outubro como 
provável data para a conclusão das 
negociações.

26 de setembro de 2007
Duvanier informou que as propostas 
das entidades continuavam 
sendo avaliadas. O ANDES-SN 
informou que, como não havia 
contrapropostas concretas do 
governo, o indicativo de greve 
estaria mantido.

3 de outubro de 2007
Na quinta reunião, o ANDES-SN 
solicitou, mais uma vez, dados 
atualizados para calcular o impacto 
fi nanceiro de sua proposta, que o 
governo não forneceu.

Campanha SalarialCampanha Salarial

Andes-SN/Elizângela Araújo

18 de outubro de 2007
Na sexta reunião, o governo 
apresentou uma nova estrutura 
de composição da remuneração 
totalmente diferente da proposta 
dos docentes e insistiu em manter 
as negociações separadas das 
negociações da carreira do 1º e do 
2º grau, afi rmando que na próxima 
reunião apresentaria uma proposta 
para essa categoria.

7 de novembro de 2007
Na sétima reunião, o governo 
não apresentou a proposta 
para os docentes do 1º e do 2º 
grau. ANDES-SN e SINASEFE 
mantiveram posição de defesa da 
isonomia salarial entre as duas 
carreiras.

20 de novembro de 2007
Na oitava reunião, os 
representantes do governo 
apresentaram o que chamou de 
“proposta finalizada” para os 
docentes do ensino superior, 
com três novos itens: a GED 
passaria a ser igual para 
ativos e aposentados (140 
pontos para todos), a partir de 
março de 2008; as correções 
nas tabelas seriam feitas em 
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ses e impõe acordo que não cumpre

CAMPANHA SALARIAL, VINTE MIL PARTICIPAM DA MARCHA POR DIREITOS 
TRABALHISTAS EM BRASÍLIA (24/10/07)

Carla Lisboa

março de 2008, julho de 2009 
e julho de 2010; e a titulação 
passaria a ser uma gratificação 
em valores e não mais em 
percentuais, guardando relação 
com o vencimento básico, isto é, 
reajustes na mesma proporção 
do vencimento básico. Adiantou 
que o teto (titular DE doutor), 
em 2010, será de R$ 11.746,00 
e o Associado 4, R$ 11.424,00. 
Marcou nova reunião para o dia 
5 de dezembro com o objetivo 
de formalizar o termo de acordo 
a ser assinado pelas entidades 
que concordarem em subscrevê-
lo. Em seguida, distribuíram as 
tabelas com as propostas para 
2008, 2009 e 2010, deixando 
claro que não pretendiam 
modificar a proposta.

5 de dezembro de 2007
O governo distribuiu a 
minuta do termo de acordo 
unilateral e pressionou os 
representantes dos docentes 
a assinarem o documento 
tendo em vista a incerteza 
em relação à prorrogação da 
CPMF. Os representantes do 
ANDES-SN informaram que o 
encaminhamento aprovado na 
reunião do Setor das IFES (dia 
2/12) condicionou a assinatura 
de um acordo ao atendimento 
de modificações em diversos 
pontos da proposta do governo 
e à inclusão do 1º e do 2º 
grau. Os representantes do 
governo deixaram claro que 
o termo seria assinado por 
quem quisesse e que nenhuma 
alteração na proposta poderia 
ser feita, deixando cair o verniz 
da boa convivência, para, pela 
primeira vez, mostrar a sua 
postura real de intransigência. 
Ainda nessa reunião, os 
dirigentes do ANDES-SN e 
do SINASEFE firmaram termo 
de compromisso referente 
exclusivamente ao processo de 
negociação da carreira do 1º e 
do 2º grau, com início previsto 
para o dia 6/12 e conclusão até 
20 de janeiro de 2008.

6 de dezembro de 2007
O governo não apresentou nada.

17 de dezembro d 2007
Na 11ª reunião, o governo afirmou 
que a apresentação de uma 
proposta mais concreta para o 
1º e 2º grau poderia sofrer um 
processo de desaceleração. Não 
houve nenhum avanço no sentido 
de atender às reivindicações dos 
docentes. Os representantes do 
Ministério do Planejamento se 
comprometeram a apresentar, 
até o dia 9 de janeiro de 2008, 
uma proposta de tabelas 
remuneratórias para o 1º e para 
o 2º grau.

18 de janeiro de 2008
Na 12ª reunião, o governo afirmou 
que os problemas advindos da 
não renovação da CPMF não 
tinham sido bem dimensionados e 
reconheceu que o acordado não 
fora cumprido. Informou que não 
tinha uma proposta para o 1º e 
o 2º grau e propôs nova reunião 
para o dia 8 de fevereiro, quando 
um novo calendário seria definido. 
Os representantes do ANDES-

SN colocaram que o governo 
deveria ter mais consideração 
com as entidades e que poderia 
ter comunicado a suspensão 
da reunião. O governo assumiu 
o compromisso de repassar, 
até o dia 22 de janeiro, um 
desenho mais bem acabado da 
sua proposta de reestruturação 
da carreira. Propôs o dia 11 de 
março como data referência para 
conclusão das negociações.

22 de janeiro de 2008
O Sindicato Nacional recebeu do 
governo o documento “Carreira do 
Magistério da Educação Básica, 
Profissional e Tecnológica: 
subsídios para a implementação 
do Termo de Compromisso” e 
no dia 30 a proposta de tabela 
salarial para o 1º e o 2º grau. A 
reunião do dia 8/2 foi suspensa.

12 de fevereiro de 2008
Na 13ª reunião, o ANDES-
SN afirmou que a proposta 
apresentada na reunião anterior 
era inconsistente e criticou o 
fato de que suas propostas, 
protocoladas em 19 de 

dezembro de 2007, não foram 
consideradas. O representante 
do governo informou que não 
tinha conhecimento do documento 
apresentado pelo ANDES-
SN, que certamente havia sido 
encaminhado para o pessoal que 
trata de carreira na SRH. Mais 
uma vez ficou caracterizado o 
descaso do governo em relação 
às propostas do sindicato. Os 
representantes do Sindicato 
Nacional enfatizaram que era 
inadmissível que, num processo de 
negociação, o governo ignorasse 
propostas apresentadas por uma 
entidade. Ao final, ficou acordado 
que a próxima reunião seria no dia 
20 de fevereiro. A referência para 
concluir os trabalhos passou a ser 
final de fevereiro.

26 de fevereiro de 2008
Na 14ª reunião, o governo 
apresentou apenas um esboço 
de proposta de reestruturação 
da carreira para o 1º e 2º grau e 
tabelas salariais relativas apenas 
para julho de 2008.

16 de março de 2008
Os representantes do governo 
fizeram uma exposição de slides 
da proposta de reestruturação 
da carreira do 1º e do 2º grau e 
da tabela salarial, redefinindo 
o calendário com datas muito 
“apertadas”, justificando que 
os docentes do 1º e do 2º grau 
só poderiam ser incluídos na 
medida provisória que até hoje 
não foi editada, com efeito para 
março/08, se o termo de acordo 
fosse assinado até o dia 20.

20 de março de 2008
O governo informou que, do 
termo de acordo, constaria uma 
cláusula criando um grupo de 
trabalho – GT de carreira e que 
os professores dos ex-territórios e 
dos colégios militares teriam outro 
espaço de discussão. Seguindo 
encaminhamento da reunião do 
Setor das IFES, o ANDES-SN não 
assinou o documento. 
Fonte: Informandes
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livros didáticos católicos 
discriminam religiões 
afro-descendentes e 
levam o criacionismo 
para as escolas

Aproveitando a brecha aberta através da 
lei estadual 3.459/2000, que regulamentou 
o Ensino Religioso como confessional no 
Rio de Janeiro, no final do ano passado, a 
Arquidiocese lançou quatro livros didáticos 
católicos de Ensino Religioso. A coleção 
é coordenada por Dom Filippo Santoro, 
Bispo da Educação e do Ensino Religioso 
e ilustrada também pelo cartunista Ziraldo. 
“O lançamento desses livros do Ensino 
Religioso Confessional e Plural das Escolas 
Públicas do Rio de Janeiro é muito impor-
tante porque indica uma perspectiva na qual 
se comunica uma mensagem muito clara...”, 
afirmou Dom Filippo Santoro, em matéria 
publicada no jornal O Testemunho da Fé, 
em agosto de 2007. As obras representam 
um retrocesso em importantes conquistas de 
educadores e educadoras preocupados (as) 
com a diversidade do país. A maioria das 
ilustrações tenta garantir uma “aparência 
politicamente correta”, mas, na verdade, 
reproduz estereótipos sobre as populações 
afro-descendentes. Além disso, desrespei-
tam a Constituição, burlam a própria lei do 
Ensino Religioso e também discriminam 
religiões afro-descendentes. Na página 56, 
do volume “A Igreja de Cristo”, por exem-
plo, diz o texto: “A umbanda não faz uso 
de sacrifícios de animais em seus rituais, 
porque respeita a vida e a natureza”. Para 
o presidente da Associação Brasileira dos 
Templos de Umbanda e Candomblé, Pai 
Guimarães de Ogum, a afirmação, além de 
equivocada, discrimina. “A umbanda é uma 
religião brasileira que mistura pajelança, 
candomblé, kardecismo, catolicismo, xa-
manismo, orientalismo cigano. Cada casa 
vai desenvolver uma linha mais de acordo 
com seu dirigente e todas são umbanda. 
Nas mais próximas ao candomblé haverá 
a oferta de animais. Nossa identidade não 
se define em função das oferendas, mas pela 
relação com as entidades e com o divino”. 
O problema é antigo

E já começa em 1549, com a chegada dos 
jesuítas já marcando o início da escolariza-
ção brasileira com objetivos colonizadores e 
de catequese. A proclamação da República, 
em 1889, separa Estado e Igreja Católica 
e só a Constituição de 1891 vai garantir o 
ensino laico nas escolas públicas. O Ensino 
Religioso sairá de cena, mas por apenas 

O estado do Rio não é mais laico

quatro décadas. De lá para cá a mobilização 
e pressão da Igreja Católica vem garantindo 
sucessivas vitórias políticas sobre os setores 
laicos da educação. Mais próximo aos nos-
sos dias, é na Constituição de 1988 que estes 
setores sofrem a primeira grande derrota, já 
que a lei manteve o caráter obrigatório para 
a oferta do Ensino Religioso nos horários 
normais das escolas públicas de ensino 
fundamental.

Minimizando o dano, a Lei de Diretrizes 
e Bases (LDB), de 1996, reincorpora o 
dispositivo “sem ônus para os cofres públi-
cos”, mas o lobby da Igreja Católica não 
deixaria por menos e a LDB é modificada 
e considera o Ensino Religioso “parte inte-
grante da formação básica do cidadão”. A 
restrição aos gastos públicos com o Ensino 
Religioso desaparece e caberá aos estados 
regulamentarem os procedimentos para 
definir o conteúdo dessas disciplinas, bem 
como a forma de selecionar e contratar seus 
professores. 

Presbiterianos e eleitos com grande 
apoio das igrejas evangélicas, o “casal 
garotinho” aproveitou a chance. Em se-
tembro de 2000, o marido sanciona a Lei 
3.459, do ex-deputado católico Carlos Dias 
(PP-RJ) que estabelece o ensino religioso 
confessional na rede estadual. Em 2004, 
a esposa Rosinha, já governadora, realiza 
concurso público e contrata 500 professores 
de Ensino Religioso. A relação é: Católicos 
(68,2%); evangélicos (26,31%) e “outras 
religiões” (5,26%). Não existem professores 
de candomblé, por exemplo. Para explicar 
porque o candomblé ficou de fora, a Coor-
denação de Ensino Religioso informa que 
não existe registro na pesquisa realizada em 
2001 de alunos que praticam esta religião, 
mas garante que não há proselitismo na 
disciplina. Entrevistas com professores de 
Ensino Religioso, com diretores de escola 

onde se reza o Pai-Nosso na entrada e com 
alunos de candomblé revelam o contrário. 
Uma professora católica diz como seleciona 
conteúdos: “Uso textos do Padre Marcelo 
Rossi e também a bíblia, selecionando os 
trechos comuns a católicos e evangélicos”. 
Missa de Pentecostes nas 
escolas

Além de Dia do Papa, Dia do Pároco e 
aulas sobre a Campanha da Fraternidade. 
Tudo isso faz parte do calendário para o 
professor de Ensino Religioso, presente em 
todos os volumes. Vale lembrar que o tema 
da Campanha da Fraternidade deste ano 
é: “Fraternidade e Defesa da Vida” e seu 
carro-chefe é a condenação do aborto. Não 
estranhemos se os próximos volumes desses 
livros didáticos condenarem os métodos 
contraceptivos, a união civil entre pessoas 
do mesmo sexo, a pesquisa com embriões 
humanos, o divórcio. Tudo isso faz parte da 
Agenda do Vaticano.

Quando o Papa Bento Ratzinger XVI 
esteve por aqui, em maio de 2007, a im-
prensa divulgou a tentativa do pontífice em 
fechar um acordo entre Brasil e Vaticano 
para regulamentar os direitos da Igreja no 
país que contempla patrimônio, ensino e 
formação religiosos. Os jornais destacaram 
a “firmeza do presidente Lula”, que não 
assinou o acordo por defender o Estado 
laico, e a frustração de Ratzinger. Ora, se o 
ensino religioso já é obrigatório, se no Rio 
é confessional, se os mais caros princípios 
católicos estão nas escolas públicas, por que 
a frustração? Além de desejar aprofundar 
o que já é ruim por aqui, Ratzinger não 
foi embora sem antes recomendar que a 
Igreja ficasse longe da política. Contudo, 
no volume “Os sinais do Espírito”, lemos: 
“Escolha candidatos competentes (...). É 
indispensável, ainda, que sejam compro-

metidos com a ética social, com os valores 
cristãos, com o resgate das dívidas sociais 
e com as posições defendidas pela Igreja, 
tais como: o ensino religioso nas escolas, a 
condenação do aborto, dos jogos de azar, a 
eutanásia, etc.” A restrição de Ratzinger diz 
respeito apenas aos setores progressistas da 
política porque política conservadora pode. 
A aliança católico-evangélica

Já estabelecida na seleção de conteúdos 
comuns no Ensino Religioso é reforçada 
pela publicação dessas obras que também 
divulgam conteúdos comuns, incluindo o 
criacionismo. A mesma aliança pode ser 
notada na própria Coordenação de Ensino 
Religioso, órgão da Secretaria Estadual 
de Educação onde apenas católicos e 
evangélicos possuem representação em 
Departamentos. A chefia da Coordenação 
é católica e nomeada pela Arquidiocese, 
que também nomeia a diretora do Departa-
mento Arquidiocesano de Ensino Religioso 
Católico. Já a diretora do Departamento de 
Ensino Religioso Evangélico é nomeada 
pela Ordem dos Ministros Evangélicos do 
Brasil. Mas é preciso ver além...

O senador Marcelo Crivella, ex-bispo 
da Igreja Universal do Reino de Deus e 
pré-candidato do PRB à Prefeitura do Rio, 
deve sacramentar a aliança com o PTB, 
que apresenta como candidato a vice o ex-
deputado estadual Carlos Dias, ninguém 
mais, ninguém menos que o autor da lei do 
Ensino Religioso Confessional do Rio. A 
escola, nesse momento, representa um mer-
cado religioso a ser dividido e conquistado 
por esta aliança que deixa de lado antigas 
divergências em benefício de interesses 
religiosos e políticos estratégicos dentro e 
fora da escola. 

Isso só acontece porque a Igreja Católica 
nunca abriu mão de ver a escola pública 
como um lugar de catequese e porque os 
setores laicos da educação se retiraram da 
luta, incluindo sindicatos e associações. 
Logo depois de assumir, o ex-secretário 
de Educação do Rio, Nelson Maculan, de-
clarou que pretendia acabar com o ensino 
religioso confessional e nunca mais tocou 
no assunto. Parece que o problema também 
não existe para a nova secretária Tereza 
Porto. O silêncio só interessa aos setores 
envolvidos na aliança católico-evangélica 
que em surdina conseguiu acabar com a 
laicidade do Estado do Rio. Aos professores 
e professoras que defendem que escola não é 
lugar de qualquer religião, nenhum silêncio 
interessa. É hora de voltar a fazer barulho.
* Jovrnalista, doutora em educação e 
professora do Programa de Pós-Graduação 
em educação da UeRJ.

Stela Guedes Caputo*

OpiniãoOpinião
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“Nós que amamos tanto a Revolução”
SeminárioSeminário

Entre os dias 12 e 
15 de maio, haverá 
um seminário no 
rio de Janeiro para 
relembrar e discutir a 
efervescência política 
e cultural de maio de 
1968 em todo o mundo. 
“nós que amamos tanto 
a revolução”, a série 
de debates, tem início 
no palácio Gustavo 
Capanema, a partir das 
10h desta segunda-feira. 
veja a programação.

13 de maio 
CFCH - Praia Vermelha/UFRJ
Movimento estudantil e educação:
a atualidade de 1968
debate às 10h, com: 
Roberto Leher - Professor da UFRJ - LPP
Patrícia Mafra - Professora da rede estadual-RJ
Elinor Brito - Presidente FUeC em 1968
mediadores:
Cyro Garcia - Presidente do PSTU/RJ
dCe da UFRJ
Oficina às 14h 
Oficina com o Grupo Tortura Nunca Mais
auditório do CFCH 
Praia Vermelha/UFRJ
Atividade Cultural às 18h
apresentação teatral 
Teatro de arena da UFRJ

15 de maio 
Sala Celso Lemos - IFCS/UFRJ
Lutas anti-imperialistas
e movimentos sociais
debate às 10 horas com: 
Carlos Walter - Professor da UFF
Virgínia Fontes - Professora da UFF
Marildo Menegatti - Professor da UFRJ
D. Waldyr Calheiros - Bispo emérito de Volta 
Redonda
mediadores: 
Eliomar Coelho - Vereador PSoL/RJ
Demian Melo - Grupo de estudo GeTTHi-marx

Ato público às 15h 
atividade Cultural
Confraternização de encerramento 
ocupação manoel Congo 
Rua evaristo da Veiga, 17 - Térreo

14 de maio
Bloco O - Gragoatá - UFF
1968 sob a ótica da luta de classes

debate às 10h, com: 
Mário Maestri - Professor da UFPF/RS
Milton Temer - Presidente da Fundação Lauro 
Campos PSoL/RJ 
Marcelo Badaró - Professor da UFF
mediadores: 
Marcelo Freixo - Professor e deputado esta-
dual PSoL/RJ 
mST 
 

12 de maio 
Palácio Gustavo Capanema
Rua da imprensa, 16 – Centro
1968 no mundo
debate às 10h, com: 
Edgar Sanchéz - Lider estudantil no méxico em 68 - 
PRT (méxico) 
Valério Arcary - Professor do CeFeT/SP
Carlos Nelson Coutinho - Professor da UFRJ
mediadores: 
Chico Alencar - Professor e deputado federal - PSoL/
RJ 
Adriana Facina - Professora da UFF e do oiCult
Oficina às 14 h 
Exibição e debate de filmes sobre 1968
Sala 106 - iFCS/ UFRJ 
Largo de São Francisco - Centro 
 
Atividade Cultural às 18h
Samba, choro e cinema 
Beco do Rato 
Rua morais e Vale, 11 - Lapa 

Oficina às 14h 
Os Comunistas na década de 60:
Ivan Pinheiro - Presidente do PCB/RJ
Claudio Gurgel - Professor da UFF
Atividade Cultural às 18h
Cineclube oiCult 
Filme - os Sonhadores
debate com: 
Maurício Vieira - Professor da UFF
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Nos dias 13 e 14 de maio (terça-feira 
e quarta-feira), ocorre a eleição para a 
diretoria do Andes-SN, gestão 2008-2010. 
Confira a nominata completa da única cha-
pa inscrita (Chapa 1 - Andes Autônoma, 
Democrática e de Luta) na página 11. Um 
quadro mais atualizado das seções e horários 
de votação estará disponível, nessa segunda-
feira, dia 12, no site da seção sindical (www.
adufrj.org.br.). São eleitores os professores 
sindicalizados ao Andes-SN por meio da 
Adufrj-SSind até 12 de fevereiro de 2008 e 
que estiverem em dia com suas contribui-
ções até 15 de março de 2008.

Recomenda-se que os docentes eleitores 
votem, preferencialmente, na seção eleito-
ral em que sua unidade de lotação esteja 
indicada no quadro abaixo. Caso isso não 
seja possível, porém, o professor poderá 

votar em trânsito, em qualquer outra seção 
eleitoral da Adufrj-SSind ou de outra seção 
sindical do Andes-SN. Vale a pena lembrar 
que os professores aposentados também 
têm direito ao voto na eleição da diretoria 
do Sindicato Nacional.

Os professores aposentados estarão 
listados normalmente em suas unidades de 
origem, mas, tal como os docentes da ati-
va, poderão votar em trânsito em qualquer 
uma das seções eleitorais, na UFRJ ou em 
qualquer outra seção sindical do Andes-SN.

Caso o nome do docente, ativo ou 
aposentado, não se encontre na listagem 
oficial dos eleitores de sua seção eleitoral, 
se o mesmo desejar votar, deve fazê-lo por 
meio do voto em envelope separado, que, 
após identificação do docente, conferência 

Adufrj-SSindAdufrj-SSind

Eleição para a diretoria do Andes-SN
ocorre nos dias 13 e 14 de maio

e confirmação da condição de sindicalizado 
e eleitor, terá seu voto reunido aos demais, 
sem identificação, antes da apuração.

A Comissão Eleitoral Local solicita aos 
sindicalizados que colaborem na organiza-
ção da eleição, inscrevendo-se junto à secre-
taria da Adufrj-SSind (telefones: 2260-6368 
ou 3884-0701) para a composição das mesas 
eleitorais nos dias e horários sugeridos, de 
acordo com suas disponibilidades.
Mais de 70 mil votantes

De acordo com o informativo especial so-
bre as eleições do Andes-SN, nas 116 seções 
sindicais, mais de 70 mil docentes estão aptos 
a votar. De forma diferente de muitos outros 
sindicatos e federações, o pleito do Andes-
SN ocorre pelo voto direto da base para 

garantir a representatividade e a legitimidade 
da diretoria eleita. “Somos uma das poucas 
organizações nacionais que realizam eleições 
diretas para definir seus dirigentes. Por isso, 
é tão importante a participação de todos os 
professores nesse momento de realização 
da democracia”, conclama o presidente do 
Andes-SN, Paulo Rizzo.
Apuração

A apuração dos votos nas seções sindicais 
começa no dia 15 de maio e será concluída 
no mesmo dia. A computação dos votos pela 
Comissão Eleitoral Central será iniciada às 
16h (horário de Brasília) do dia 16 de maio, 
estendendo-se, sem interrupção, até o côm-
puto da totalidade dos resultados parciais.

Participe, fortaleça seu Sindicato.
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Nominata da chapa 1 - Andes Autônoma, Democrática e de Luta
Gestão 2008-2010

Presidente :
Ciro Teixeira Correia (adUSP) 
1º Vice-Presidente: 
antônio Lisboa Leitão de Souza 
(adURN) 
2º Vice-Presidente :
Rodrigo de S. dantas m. Pinto 
(adUNB) 
3º Vice-Presidente :
marco antônio Sperl de Faria 
(adUNimeP) 
 Secretaria Geral :
Solange Bretas (adUFU) 
1ª Secretaria :
manoel Luís martins da Cruz  
(maneca) (aPRoFURG) 
2ª Secretaria :
evson malaquias de moraes Santos 
(adUFePe) 
3ª Secretaria :
Cláudia alves durans (aPRUma) 
 1ª Tesouraria :
José Vitório Zago (adUNiCamP) 
2ª Tesouraria :
alberto elvino Franke (aPUFSC) 
3ª Tesouraria :
Hélio Cabral Lima (adUFeRPe) 

regional norte i   
1ª Vice-Presidência Norte I:    
adilson Siqueira de andrade 
(adUNiR)  
2ª Vice-Presidência Norte I :
Leandro Roberto Neves (SeSdUF-RR) 
1ª Secretaria Norte I :
Roseanie de Lyra Santiago 
(SeSdUF-RR) 
2ª Secretaria Norte I :
maria do Socorro Craveiro de 
albuquerque (adUFaC) 
1ª Tesouraria Norte I :
José alcymar de oliveira (adUa) 
2ª Tesouraria Norte I :
antonio José V. da Costa (Tonzé) 
(adUa) 

 regional norte ii   
1ª Vice-Presidência Norte II :
maria do Socorro dos S. aguiar 
(adUFPa) 
2ª Vice-Presidência Norte II:
andré Rodrigues Guimarães 
(SiNdUFaP) 
1ª Secretaria Norte II :
José augusto C. araújo (SiNdUePa)  
2ª Secretaria Norte II :
marcelo Luiz Bezerra da Silva 
(SiNdUePa) 

1ª Tesouraria Norte II :
maria isabel duarte Rodrigues 
(adUFPa) 
2ª Tesouraria Norte II : 
adélia Benedita Coelho dos Santos 
(adFCaP) 

regional nordeste i   
1ª Vice-Presidência Nordeste I : 
antônio Sérgio Luz e Silva (adUFC) 
2ª Vice-Presidência Nordeste I: 
marcone antônio dutra (aPRUma) 
1ª Secretaria Nordeste I :
Zuleide Fernandes Queiroz 
(SiNdURCa) 
2ª Secretaria Nordeste I :
ayrton Vasconcelos Lima 
(SiNdCeFeT-Pi) 
1ª Tesouraria Nordeste I :
Cristiano matias Neto (adUFPi) 
2ª Tesouraria Nordeste I : 
Franquiberto dos Santos Pessoa 
(adUFC) 

 regional nordeste ii   
1ª Vice-Presidência Nordeste II : 
João Wanderley Rodrigues Pereira 
(adURN) 
2ª Vice-Presidência Nordeste II : 
evenildo Bezerra de melo (adUFePe) 
1ª Secretaria Nordeste II :
marcos aurélio montenegro Batista 
(adUFPB) 
2ª Secretaria Nordeste II :
Luciano mendonça de Lima  
(adUFCG) 
1ª Tesouraria Nordeste II :
Levy Paes Barreto (adUFeRPe) 
2ª Tesouraria Nordeste II :
Zacarias marinho (adUeRN) 

regional nordeste iii   
1ª Vice-Presidência Nordeste IIi : 
maria Cecília de Paula Silva (aPUB) 
2ª Vice-Presidência Nordeste III: 
Cristiano Lima Ferraz (adUSB) 
1ª Secretaria Nordeste III :
maslowa islanowa Cavalcante Freitas 
(adUFS-Ba) 
2ª Secretaria Nordeste III :
João José P. Walpole Henriques 
(SiNdeSP-extremo Sul-Ba) 
1ª Tesouraria Nordeste III :
oneize amoras de araújo (adUFS) 
2ª Tesouraria Nordeste III :
menandro Celso de Castro Ramos 
(aPUB)  

 regional leste   
1ª Vice-Presidência Leste  
Hélcio Queiroz Braga (SiNdCeFeT-
mG) 
2ª Vice-Presidência Leste  José 
antonio da Rocha Pinto (adUFeS) 
1ª Secretaria Leste 
Roberto alves Braga Junior (adUFLa) 
2ª Secretaria Leste 
Viviana mônica Vermes (adUFeS)  
1ª Tesouraria Leste 
Joaquim Batista de Toledo (adUFoP) 
2ª Tesouraria Leste 
elton José de Lourdes 
(adUNimoNTeS) 

  regional rio de Janeiro  
1ª Vice-Presidência Rio de 
Janeiro 
Luis mauro Sampaio magalhães 
(adUR-RJ) 
2ª Vice-Presidência Rio de Janeiro : 
Waldyr Lins de Castro (adUFF) 
1ª Secretaria Rio de Janeiro : 
Cláudia march Frota de Souza 
(adUFF) 
2ª Secretaria Rio de Janeiro :
Janete Luzia Leite (adUFRJ) 
1ª Tesouraria Rio de Janeiro :
andré elias Fidelis Feitosa (adUFF) 
2ª Tesouraria Rio de Janeiro : 
Susana moreira Padrão (aSdUeRJ)  

 regional pantanal  
1ª Vice-Presidência Pantanal : 
Laudenir antônio Gonçalves 
(adUFmaT-Roo) 
2ª Vice-Presidência Pantanal :
edmir Ribeiro Terra 
(adUFdoURadoS) 
1ª Secretaria Pantanal :
Carlos Roberto Sanches (adUFmaT) 
2ª Secretaria Pantanal :
Hajime Takeuchi Nozaki (adLeste) 
1ª Tesouraria Pantanal :
Pedro de assis e S. Filho (adUFmaT) 
2ª Tesouraria Pantanal :
Wilson Brum Trindade Junior 
(adUemS) 

  regional planalto   
1ª Vice-Presidência Planalto :
Joel moisés Silva Pinho (aPUG) 
2ª Vice-Presidência Planalto : 
Simone Perecmanis (adUnB) 
1ª Secretaria Planalto :
Cláudio Lopes maia (adCaC) 

2ª Secretaria Planalto :
Suely dos Santos Silva (adCaJ) 
1ª Tesouraria Planalto :
Wilson mozena Leandro (adUFG) 
2ª Tesouraria Planalto:
adriano Sandri (adUCB) 

 regional São paulo 
1ª Vice-Presidência São Paulo: 
milton Vieira do Prado Junior 
(adUNeSP) 
2ª Vice-Presidência São Paulo: 
Lighia Brigitta H. matsushigue 
(adUSP) 
1ª Secretaria São Paulo :
Raquel de aguiar Furuie 
(adUNiFeSP) 
2ª Secretaria São Paulo :
marco aurélio de C. Ribeiro 
(adUNimeP) 
1ª Tesouraria São Paulo :
Carlos alberto anaruma (adUNeSP) 
2ª Tesouraria São Paulo :
Paulo Jorge moraes Figueiredo 
(adUNimeP)  

 regional Sul   
1ª Vice-Presidência Sul :
Bartira C. Silveira Grandi (aPUFSC) 
2ª Vice-Presidência Sul:
Hélvio alexandre mariano 
(adUNiCeNTRo) 
1ª Secretaria Sul :
magaly mendonça (aPUFSC) 
2ª Secretaria Sul :
milena maria C. martinez (aPUFPR) 
1ª Tesouraria Sul :
denny Willian da Silva 
(adUNiCeNTRo) 
2ª Tesouraria Sul :
Sirley Laurindo Ramalho 
(SiNdUTF-PR)  

 regional rio Grande do Sul 
1ª Vice-Presidência Rio Grande do 
Sul:
Fernando molinos Pires Filho 
(adUFRGS) 
2ª Vice-Presidência Rio Grande do 
Sul:
Francisco Carlos duarte Vitória 
(adUFPeL) 
1ª Secretaria Rio Grande do Sul : 
elaine da Silva Neves (adUFPeL) 
2ª Secretaria Rio Grande do Sul : 
maristela da Silva Souza (SedUFSm) 
1ª Tesouraria Rio Grande do Sul : 
Laura Souza Fonseca (adUFRGS) 
2ª Tesouraria Rio Grande do Sul : 
Henrique andrade Furtado mendonça 
(adUFPeL) 

Andes-SNAndes-SN
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As eleições para a renovação da direção 
do  ANDES-SN vão se realizar nos 
próximos dias 13 e 14, em uma conjuntura 
de grande importância para o futuro 
do próprio Sindicato e da Universidade 
Pública brasileira. 
É notória a ação deletéria do governo 
Lula da Silva na tentativa de cooptar 
dirigentes sindicais, tentar dividir 
categorias profissionais e, no limite, 
destruir politicamente seus opositores.
O ANDES-SN há anos se destaca pela 
defesa da autonomia frente a governos e 
partidos e pela democracia em relação à 
sua base. Com isto sofre, há algum tempo, 
um brutal ataque, por fora e por dentro da 
categoria docente, em todos os seus três 
setores (Federais, Estaduais e Particulares)
Nas Universidades Federais, isto ocorre 
por meio do Proifes, entidade criada 
pelo MEC para tentar desmoralizar o 
papel combativo de nosso Sindicato. 
Recentemente, a farsa de uma 
“negociação” governista (MEC/Proifes/
CUT), visando excluir o ANDES-SN, 
foi apresentada para os docentes como 
um exemplo de “acordo responsável”, 
acertado sob o beneplácito de uma 
CUT cada vez mais dócil às políticas 
de Lula da Silva. O apoio irrestrito do 
Proifes ao projeto do REUNI é mais uma 
demonstração das ligações umbilicais 
desta “entidade de carimbo”.
O candidato à Presidência do ANDES-
SN, o Professor Ciro Teixeira Correia 
(ADUSP), e toda a Chapa 1 ANDES 
AUTÔNOMA, DEMOCRÁTICA e de 
LUTA têm à frente a difícil tarefa de, 
em condições absolutamente adversas 
ao sindicalismo classista, autônomo e 
combativo, manter a bandeira da 
Universidade pública, gratuita, laica e 
de qualidade socialmente referenciada. 
A composição da Executiva Nacional 
mantém, em sua nominata, o compromisso 
de trabalhar em prol da construção de 
uma Universidade que seja um veículo à 
emancipação humana e à construção de 
uma nova sociedade.
Diante desse quadro, uma posição de 
“eqüidistância” e/ou “neutralidade”, 
omitindo-se do processo eleitoral 
vindouro pode colocar uma pá de 
cal em uma Universidade Pública, 
hoje já tão atacada e enfraquecida. 
Nestas circunstâncias, não pode 
haver tergiversação: o escapismo de 
hoje representará, em curto prazo, 
na deterioração de nosso mais forte 
contraponto às políticas neoliberais.
O engajamento nesta campanha, 
chamando os colegas para, nos dias 13 
e 14 de maio, comparecerem às urnas 
(teremos voto em trânsito), a fim de 
expressar a legitimidade do ANDES-SN é 
de fundamental importância.

“o apoio dos amigos do movimento docente é mais 
crucial do que nunca. estamos em um contexto 
de intensa ação do aparato governamental contra 
o andes-SN. a exclusão do Sindicato da mesa de 
(simulacro de) negociação da campanha salarial 
de 2007/2008 objetiva enfraquecer um sindicato 
que não se amoldou à tese de que a universidade 
pública pode ser reformulada como organização de 
ensino terciária e de que a única alternativa para 
o país é o aprofundamento da condição capitalista 
dependente”.
Roberto Leher, UFRJ

Conheça alguns docentes que apoíam a chapa 1 na UFRJ 

“meu mais completo apoio à Chapa aNdeS aUTÔNoma, demoCRÁTiCa e 

de LUTa. a sociedade brasileira precisa da lucidez da comunidade universi-

tária diante desse novo ataque ao caráter público que o conhecimento deve 

ter como premissa. depois de lutarmos por uma universidade laica, contra o 

poder religioso, por uma universidade livre, contra os governos de plantão, 

vivemos esse novo ataque que é o mercado e a privatização do conhecimen-

to. A universidade não é lugar de ninguém ficar rico. Mantenhamos público 

(publicando) o conhecimento”.
Carlos Walter Porto-Gonçalves, UFF – Prêmio Casa de las Américas 2008

Também apóiam
alejandra Pastorini
alessandra Carvalho 
ana Clara Torres Ribeiro
andrea Teixeira 
andréia Cristina Lopes Frazão da Silva 
angela Hygino 
anita Fiszon 
anita Handfas 
anita Leocádia Prestes 
arthur Leal 
Carlos alberto Nunes Cosenza
Carlos montaño 
Carlos Nelson Coutinho 
Carlos Roberto Strauss Vieira 
Clara de Góes 
Claudio Thomas Bornstein 
Cleusa Santos 
dircéia machado Gonçalves
eduardo Granja Coutinho 
elcenir alves 
elen Castelo Branco 
eliane Camargo de albuquerque 
eliane Tibogue 
erimaldo Nicácio 
evandro Luiz Von Sydon domingues 
Fatima Grave ortiz 
Fernando Villar 
Gabriela Lema 
Graça Regina F. da Silva Reis 
Heloiza Brambati 
ismael da Silva Soares 
Jailson dos Santos 
Janice Caiafa 
João Luís P. diniz 
José miguel Bendrao Saldanha 
José Paulo Netto 
Leandro Nogueira Filho 
Leila escorsin 
Leila Rodrigues da Silva 
Lenise Fernandes 
Luciana Cantanhede 
Luis eduardo acosta 
marcelo Braz 

marcus Vinícius P. de andrade 
maria Conceição Pinto de Goés 
maria Cristina miranda da Silva 
maria da Conceição Zacharias 
maria de Fátima dos Santos Galvão 
maria de Lourdes de a. Favero 
maria Lúcia Brandão dos Santos 
maria Luiza Rocha (malu) 
maria magdala Vasconcelos 
marildo menegat 
mariléia inoue 
mário César Rodrigues Vidal 
mário orlando Favorito 
maristela dal moro 
mavi Pacheco Rodrigues 
militza Bakich Putziger
mônica Lima 
Philomena Gebran 
Raquel Goulart Barreto 
Regina H. Simões Barbosa 
Reinaldo Gonçalves 
Roberto José de Lima
Roberto Houaiss 
Roberto Leher 
Rodrigo Volcan almeida 
Rogério Lustosa 
Rosângela Conceição de Souza
Sabrina moehlecke 
Salatiel menezes 
Samuel Jurkiewicz
Sandra martins Souza 
Sara Granemann 
Sara Nigri Goldman 
Tônia Costa 
Vânia maria Rocha Gomes Hozumi 
Virgílio José Ferreira Filho 
Virgínia de Paula Collyer 
Vitor Rodrigues da Silva Neto
Vitória da S. Fernandes 
Walcyr de oliveira Barros 
Waldemir de araújo Filho (“Ceará”) 
Yolanda Guerra 

afrânio mendes Catani, USP
ana maria dantas Soares (UFRRJ)
ana Rosa Brito (UFPa/aNFoPe)
armando Boito Jr. (UNiCamP)
aziz Nacib ab’Saber (USP)
Carlos Walter Porto-Gonçalves (UFF)
elaine Behring (UeRJ)
Gaudêncio Frigoto (UeRJ)
Graça druck (UFBa)
João dos Reis Silva Júnior (UFSCar)
Joanir Passos (UNiRio)
José arbex Jr. (Jornalista)
Joséte Luzia Leite (UNiRio)
marcelo Badaró mattos (UFF)
maria Ciavatta (UFF/UeRJ)
maria inês Bravo (UeRJ)
maria Lucia Wanderley Neves 
(FioCRUZ)
Paulo eduardo arantes (USP)
Plinio de arruda Sampaio Júnior 
(UNiCamP)
Ricardo antunes (Unicamp)
Sérgio Lessa (UFaL)
Silene Freire (UeRJ)
Valério arcary (CeFeT-SP)
Virgínia Fontes (UFF/FioCRUZ)
Valdemar Sguissardi, UNimeP
Warwick estevam Kerr (UFU)

“apóio integralmente a Chapa 1 
na eleição do andes-SN, porque 
compartilho do ideário dos professores 
a ela vinculados: (...) Na defesa da 
amazônia; na sobrevivência dos 
sertanejos nordestinos; a favor dos 
índios odiados nas mais diversas 
regiões do território; e em pró dos 
pobres existentes em todos os cantos e 
recantos do Brasil”.
Aziz Nacib Ab’Saber, USP

“apoio a Chapa 1 para o 
aNdeS-SN por reconhecer e 
valorizar o seu compromisso 
com a defesa: da autonomia 
sindical; do cumprimento das 
funções sociais mais amplas 
das universidades brasileiras; 
da preservação do diálogo 
democrático nas práticas diárias 
de ensino e pesquisa e da 
superação de todas as formas 
de colonialidade do saber”.
Ana Clara Torres Ribeiro -
IPPUR/UFRJ

“apóio a chapa 1 ‘andes autônoma, democrática 
e de Luta’, por considerar que na atual conjuntura 
do neopeleguismo fomentado pelo governo 
federal e assumido pelas grandes centrais 
sindicais, essa é a melhor representação que o 
movimento docente tem a ofertar, contra a série 
de iniqüidades que vêm sendo perpetradas contra 
os trabalhadores brasileiros e o ensino superior 
público de qualidade e socialmente referenciado”.
Leandro Nogueira - EEFD-UFRJ
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Como vinha sendo 
denunciado pelo Andes-
SN, governo retira a 
titulação do vencimento 
e cria nova carreira 
para a educação 
básica desvinculada da 
universidade

Depois de muitas promessas e anúncios, no dia 
14 de maio, o governo federal publicou no Diário 
Oficial duas medidas provisórias que atingirão 
800 mil funcionários servidores públicos federais: 
a MP 431, que reestrutura diversas carreiras do 
funcionalismo federal e a MP 430, que libera 
crédito extraordinário para as alterações na estru-
turação remuneratória destas carreiras.

Longe de resolver os problemas salariais 
e das carreiras dos servidores, as recentes 
medidas precarizam ainda a mais as carreiras 
de diversas categorias:

- aumenta a proporção das gratificações 
na remuneração, reduzindo percentualmente 
o vencimento básico na remuneração final;

- institui gratificações por desempenho para 
diversas categorias. Em alguns casos a avaliação 
de desempenho prevê 20% da pontuação relativa à 
avaliação individual e 80% à avaliação institucional.

Governo impõe 
reestruturação da carreira

Continua na página 2

Comunidade da Letras realiza manifestação
pelo restaurante universitário
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Considerando que o “pacote dos ser-
vidores” objetiva impor uma estrutura 
remuneratória até 2010, está claro que, 
no caso dos professores, a correção dos 
salários, feita à custa do expurgo da titu-
lação, não recompõe o poder de compra 
dos salários. Admitindo que o governo irá 

Seção SiNdiCAL doS doCeNteS dA UNiVeRSidAde FedeRAL do Rio de JANeiRo do SiNdiCAto NACioNAL doS doCeNteS dAS iNStitUiçõeS de eNSiNo SUpeRioR
Sede e Redação: Prédio do CT - bloco D - sala 200 Cidade Universitária   CeP: 21949-900 Rio de Janeiro-RJ

Caixa Postal 68531 CeP: 21941-972       Tel: 2230-2389, 3884-0701 e 2260-6368
diRetoRiA dA AdUFRJ-SSiNd Presidente: maria Cristina miranda da Silva  1º Vice-Presidente: Roberto Leher  2º Vice-Presidente: Roberto José de Lima  1º Secretário: Luis Paulo Vieira Braga  2ª Secretária: anita 
Handfas 1º Tesoureiro: José miguel Bendrao Saldanha  CoNSeLho de RepReSeNtANteS dA AdUFRJ-SSiNd Instituto de Química: marylena Barreiros Salazar (titular); Faculdade de Educação: Herli Joaquim 
de menezes (titular); Escola de Serviço Social: Cleusa dos Santos (titular); Janete Luzia Leite (titular); Ângela maria Hygino Rangel (titular); Colégio de Aplicação: Regina Célia de Souza Pugliese (titular); Célia Brito Tei-
xeira Gama (titular); Vania maria Rocha Gomes Hozumi (suplente); Faculdade de Medicina: maria da Conceição Zacharias (titular); Escola de Enfermagem Anna Nery: marilurde Donato (titular); Walcyr de oliveira Barros 
(titular); Escola Politécnica: José Henrique erthal Sanglard (titular)  Edição e reportagem: ana manuella Soares Reportagem: Kelvin melo de Carvalho  Diagramação: Douglas Pereira Estagiários: Diego Cotta e Jaciara 
Celestino Tiragem: 8.000  E-mails: adufrj@adufrj.org.br e secretaria@adufrj.org.br Redação: comunica@adufrj.org.br Diretoria: diretoria@adufrj.org.br Conselho de Representantes: conselho@adufrj.org.br Página ele-
trônica: http://www.adufrj.org.br
Os artigos assinados não expressam necessariamente a opinião da Diretoria.

Carreira Docente
No caso dos docentes das IFES, o go-

verno impôs unilateralmente o aprofunda-
mento da diferenciação entre as Carreiras 
de Ensino Superior e do Magistério de 1º 
e 2º graus.

A Assessoria Jurídica Nacional e os 
Grupos de Trabalho de Carreira e Verbas 
do Andes-SN já estão elaborando uma 
análise rigorosa do conteúdo da MP 431 
que deverá ser divulgado nos próximos 
dias. A seguir, apresentamos em linhas 
gerais as alterações mais significativas 
nas duas carreiras dos docentes das IFES.
Ensino superior

Para os docentes da Carreira do Ensino 
Superior, as alterações em 2008 se res-
tringem à substituição da GED (extinta 
a partir de 14 de maio) por uma nova 
gratificação, a Gratificação Temporária 
para o Magistério Superior (GTMS), em 
valores reajustados de forma diferenciada 
por classe, titulação e regime de trabalho.

A partir de 1o de fevereiro de 2009, no 
entanto, uma nova gratificação substitui a 
GTMS, a Gratificação Específica do Ma-
gistério Superior (GEMAS). Nesta mesma 
ocasião, o adicional de titulação será ex-
purgado do vencimento básico (VB) e se 
constituirá numa segunda nova gratificação, 
a Remuneração por Titulação (RT). Por 
conseguinte deixarão de existir a Gratificação 
por Atividade Executiva (GAE), a Vantagem 
Pecuniária Individual (VPI) e a GTMS.

de fato implementar essas correções (uma 
hipótese frágil, considerando as medidas 
de ajuste decorrentes da crise estaduni-
dense e o crescimento exponencial da 
dívida pública), nem mesmo com as novas 
gratificações a remuneração se aproxima-
rá da remuneração de 1994, o último ano 
de reposição das perdas inflacionárias. 
Enquanto isso o PIB cresceu e os tributos 
passaram de 27% do PIB para 36% do 
PIB. A diferença é toda ela destinada às 20 
mil famílias portadoras de 80% dos títulos 
da dívida pública. Enquanto isso a educa-
ção pública em todos os níveis atendendo 
a mais de 55 milhões de estudantes recebe 
o equivalente a 3,5% do PIB. 
Carreira do Magistério de 1º e 
2º graus 

No caso dos professores do CAp-
UFRJ, somente farão jus a qualquer 
alteração na estrutura remuneratória 
aqueles docentes que optarem por ter-
mo de adesão individual à nova carreira 
instituída pela MP 431: a Carreira do 
Magistério do Ensino Básico, Técnico 
e Tecnológico.

Os docentes que optarem pela trans-
posição (com prazo de 90 dias, até 15 
de agosto de 2008), deixam de fazer 
jus à Vantagem Pecuniária Individual 
(VPI) e  à GAE (cujos valores serão 
incorporados ao vencimento básico, 
segundo o parágrafo único do art. 118) 
e passam a receber duas novas grati-
ficações: a Gratificação Específica de 
Atividade Docente do Ensino Básico, 
Técnico e Tecnológico – GEDBT (em 
substituição à GEAD) e a Retribuição 
por Titulação – RT (em substituição ao 
acréscimo de percentual de titulação que 
hoje faz parte do vencimento básico). As 
medidas entram em vigor a partir de 1º 
de julho de 2008. Os valores da RT e da 
GEDBT serão diferenciados para 2008, 
2009 e 2010.

Aqueles que não optarem pela trans-
posição permanecerão com a mesma 
estrutura remuneratória, compondo um 
“quadro em extinção”.

Na nova carreira, segundo a MP, a pro-
gressão funcional dos docentes se dará 
exclusivamente por titulação e desem-

penho acadêmico após interstício de 18 
meses e nos termos de um “regulamento” 
que ainda será publicado.

A MP 431 institui ainda o cargo de 
Professor Titular na Carreira do Ensino 
Básico, Técnico e Tecnológico e cria 
354 vagas a serem distribuídas segundo 
critérios que serão definidos posterior-
mente pelo MEC. Contudo, os docentes 
que vierem a ocupar este cargo atuarão 
obrigatoriamente no ensino superior.

Segundo o texto da MP, os efeitos 
decorrentes da estruturação da carreira 
aplicam-se “no que couber, aos servido-
res aposentados e pensionistas” (artigo 
121).

Uma avaliação mais rigorosa, entre-
tanto, incluindo análise jurídica, deve 
ser disponibilizada pelo Andes-SN e 
Adufrj-SSind nos próximos dias. A 
seção sindical promoverá reuniões no 
CAp para discutir alternativas coletivas 
sobre como devem agir os professores 
diante desse grave quadro. A direto-
ria da Adufrj-SSind recomenda que 
nenhum professor faça a sua opção 
sem antes discutir as possíveis conse-
qüências para o seu trabalho, carreira e 
aposentadoria.
NADA PARA OS SUBSTITUTOS! 

De modo inaceitável, o governo 
que não autoriza a realização de con-
cursos para docentes efetivos capazes 
de suprir as vagas decorrentes das 
aposentadorias e da expansão nos 
marcos do Reuni, obrigando as univer-
sidades a funcionarem com docentes 
desprovidos de direitos trabalhistas, 
os professores substitutos, se nega a 
corrigir os valores dos magros salá-
rios desses professores. Nos próximos 
dias, a Adufrj-SSind promoverá uma 
reunião com esses docentes para tratar 
da construção de um processo nacional 
de mobilização objetivando a conquista 
desse direito. 

Cabe ressaltar que, embora na MP 
431 tenham sido instituídas gratifi-
cações por desempenho para várias 
carreiras, a resistência do Andes-SN 
impediu o governo de impô-las aos 
docentes das IFES.

Setor das Federais do Andes-
SN produz avaliação preliminar 
das novas medidas

No dia 15 de maio, as Seções Sindicais 
das IFES reuniram-se para avaliar o rumo 
da campanha salarial. Os presentes à 
reunião produziram uma nota (página 3), 
com uma análise preliminar das recentes 
medidas do Governo Federal (ver box). 
De acordo com a avaliação da reunião, o 
Andes-SN deve solicitar análises da MP 
431/08 pelo GT Verbas e pelo GT Carreira, 
comparativamente à pauta de reivindica-
ções do Sindicato Nacional; divulgar e 
esclarecer as conseqüências negativas da 
MP 431/08, comparativamente à proposta 
salarial do Andes-SN, reiterando a luta 
pela abertura de negociações; aprimorar 
a comunicação com a base nos desdobra-
mentos dos impactos da MP 431/08 para 
a vida dos docentes e das IFES.
Assembléia Geral
da Adufrj-SSind

Os docentes presentes à Assembléia 
Geral da Adufrj-SSind, realizada em 16 
de maio, avaliaram que a MP 431 traz 
profundas alterações na carreira, sobre-
tudo a partir da retirada do acréscimo do 
percentual de titulação do vencimento 
dos professores e na transformação do 
mesmo em gratificação específica. A 
partir daí se altera a lógica interna da 
carreira. Além disso, criticaram os valores 
implementados na alteração da estrutura 
remuneratória, que ficaram muito aquém 
da inflação atual e futura (já que os valores 
são estabelecidos até 2010). Na avaliação 
dos docentes presentes, os Conselhos 
Universitários das IFES deveriam se 
pronunciar criticamente em relação à 
MP. A Assembléia manifestou ainda pre-
ocupação quanto aos encaminhamentos 
que serão definidos pelo Consuni sobre 
o Plano Diretor da UFRJ e indicou uma 
comissão de docentes para, em conjunto 
com a diretoria da Adufrj-SSind, apro-
fundar a análise do documento da reitoria 
que apresenta as diretrizes para o Plano 
Diretor UFRJ. No dia 28 de maio os do-
centes voltam a se reunir em assembléia 
para continuar o debate dos pontos de 
pauta (Campanha salarial, Plano diretor 
da UFRJ e Congresso da Conlutas).

Campanha SalarialCampanha Salarial
Continuação da capa

Estrutura remuneratória da Carrei-
ra do Ensino Superior

aTUaL  2008  2009 
VB  VB  VB 
VPi  VPi  RT 
Gae  Gae  GemaS 
GeD  GTmS    
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ResenhaResenha
Marina Silva pede 
demissão e Minc assume

A ministra do Meio Ambiente, Mari-
na Silva, pediu demissão do cargo. Ela 
encaminhou uma carta no dia 13/5 ao 
presidente Lula, na qual expôs os moti-
vos para deixar o governo. O Secretário 
Estadual de Ambiente do Rio de Janeiro, 
Carlos Minc disse, na tarde do dia 14/5,  
que assume o ministério. Tudo indica 
que a ex-ministra repudiou a nomeação 
de Roberto Mangabeira Unger, ministro 
de Assuntos Estratégicos, para ser coor-
denador do Plano Amazônia Sustentável 
(PAS). Também pesaram questões como 
a demarcação das áreas indígenas e a 
expansão das atividades agropecuárias 
em áreas na Amazônia legal. Marina 
estava no cargo desde 2003, no primeiro 
mandato do presidente Lula da Silva 
(Agência Reuters).

Reserva indígena só será 
julgada em junho

Segundo o ministro da Justiça, Tarso 
Genro, a decisão do Supremo Tribunal 
Federal (STF) sobre a demarcação da 
reserva indígena Raposa Serra do Sol, 
em Roraima, acontecerá apenas no mês 
de junho. Genro conta que recebeu a in-
formação do ministro Carlos Ayres Brito, 
que relata a ação no tribunal. O motivo 
pelo adiamento da decisão foi a anexação 
de novos documentos ao processo, que 
culminaria em um novo parecer do Mi-
nistério Público sobre esses novos dados. 
O processo de demarcação da reserva 
teve início na década de 70, mas a defi-
nição do território como reserva continua 
com a retirada dos não-índios. A decisão 
foi tomada em 2005 por meio de um 
decreto do presidente Lula (Portal G1). 

Brasil descumpre tratado 
de biossegurança

No mesmo dia em que a Ministra do 
Meio Ambiente, Marina Silva, pediu 
demissão de seu cargo, o Brasil foi de-
nunciado por descumprir o tratado de 
biossegurança e não adotar medidas para 
evitar riscos à biodiversidade e à saúde 
humana. Além disso, o país não tem 
exigido estudos sobre o impacto do milho 
transgênico no meio ambiente do país. A 
denúncia, feita pelo Instituto Brasileiro de 
Defesa do Consumidor, pelo Greenpeace 
e pela Associação Nacional de Pequenos 
Agricultores, pede a suspensão das deci-
sões que liberaram o plantio comercial 
de milho transgênico no país e destaca a 
inação do governo brasileiro em relação 
aos plantios ilegais; além de seu descaso 
com a a identificação dos carregamentos 
com organismos vivos modificados 
(OVMs) destinados à exportação (www.
emdiacomacidadania.com.br).

Mp 431/08: entre 
o engodo do 
aumento salarial e 
a reestruturação 
compulsória da carreira 
dos docentes

Ao editar a Medida Provisória 431, em 
14 de maio de 2008, o governo Lula dá por 
concluído o que denominou de um “ino-
vador processo de negociação salarial” 
com 17 categorias de servidores públicos 
federais, dentre elas a dos professores das 
instituições federais de ensino.

Apoiado em um forte aparato de mídia, 
confunde os servidores federais e divulga 
para a população que concedeu significati-
vos aumentos salariais para esses trabalha-
dores, tentando difundir a imagem de um 
governo capaz de inaugurar um sistema 
de negociação salarial, no qual a luta dos 
trabalhadores torna-se dispensável e a con-
ciliação “por cima” apresenta-se viabiliza-
da. No caso dos docentes, particularmente, 
os problemas advindos dessa estratégia 
governamental já haviam sido denunciados 
pelo ANDES-SN (ver edições especiais de 
abril e maio do INFORMANDES sobre a 
campanha salarial). 

Para compreender tal “inovador 
processo de negociação salarial” e as 
questões que se apresentam para a luta 
imediata em defesa da categoria, é preciso 
que se esclareça a lógica que orientou tal 
processo.

Primeiro: quebrar a política unificada 
dos servidores em relação à campanha 
salarial. Para isso, o governo contou 
com o auxílio do neopeleguismo, que se 
instalou em alguns sindicatos das catego-
rias, dificultando a ação da Coordenação 
Nacional das Entidades de Servidores 
Federais - CNESF e impondo negociações 
isoladas por setor. Nessas, ficou eviden-
ciado o engodo da “negociação”, em que 
o governo, ao final, impôs suas propostas 
com o aval de seus aliados.  

Segundo: exigir assinaturas de acordos 
dentro de prazos que inviabilizavam a 
discussão com as bases das categorias. 
Tais acordos são, na realidade, pactos que 
amarram as relações dos servidores com o 
governo, por prazos correspondentes aos 
períodos de uma gestão governamental, 
impedindo ou dificultando atualizações 
decorrentes de variações conjunturais.

Terceiro: conceder algumas respostas 
à demanda por reajustes salariais, mas 
condicionando-as firmemente a valores 
preestabelecidos, muito aquém das justas 
demandas dos servidores, criando uma 

política que foge ao reajuste linear para 
as categorias e intercategorias, quebran-
do com isso a isonomia e fragilizando 
ou impedindo uma reação unitária dos 
trabalhadores.

Quarto: criar novas carreiras, a pretexto 
de atender à demanda de reestruturações, 
sem dar tempo às necessárias análises da 
categoria, impondo, além disso, opções 
individuais de adesão. Ou seja, desloca-
se a discussão sobre a conveniência de 
criá-las - uma questão coletiva para além 
de interesses corporativos -, para o espaço 
da conveniência pessoal, mesmo assim 
limitada, porque aos servidores que por 
ela não optarem não resta senão a alterna-
tiva de permanecerem numa carreira em 
extinção, com todos os prejuízos e riscos 
que isso representa, tais como, congela-
mento salarial e danos quando do ato da 
aposentadoria.

Quinto: quebrar a dignidade da cate-
goria docente por meio de uma política 
de desvalorização salarial. Nesse sen-
tido, basta lembrar que, ao tempo que 
tais ataques não se faziam presentes na 
intensidade dos de hoje, o salário de um 
professor titular, doutor, em regime de 
Dedicação Exclusiva era equivalente 
ao salário de um Ministro do Supremo 
Tribunal Federal. Hoje esse professor 
tem remuneração inferior a um terço da 
remuneração desse ministro.
PONTOS NEGATIVOS 
CONTIDOS NA MEDIDA 
PRÓVISÓRIA 431/08

O Setor dos docentes das Instituições 
Federais de Ensino do ANDES-SN, reuni-
do no Rio de Janeiro, dia 15/5, anteceden-
do o I Seminário dos Servidores Públicos 
Federais da CONLUTAS, em uma análise 
preliminar destacou que a MP 431/08.

1. Embute, sob o mote de reajuste 
salarial, uma reestruturação na carreira 
dos docentes de nível superior e cria nova 
carreira para os docentes do ensino básico. 
Ao contrário do que defende o Movimento 
Docente (MD) - carreira única, institui 
três carreiras.

2. Escalona o reajuste salarial até 2010, 
a fim de escamotear que ele não recupera 
a defasagem salarial, decorrente de perdas 
acumuladas, mantendo-se muito aquém 
do reivindicado pelo MD. Além disso, não 
estabelece cláusula que assegure correção 
inflacionária.

3. Mantém a política de gratificações ao 
eliminar a GED e instituir a Gratificação Tem-
porária para o Magistério Superior (GTMS) 
a partir de 14/5/08, a qual será transformada 
em Gratificação Específica do Magistério 

Superior (GEMAS) a partir de 1º/2/09. 
4. Retira o percentual de titulação do 

vencimento básico, que será transformado 
em uma nova gratificação, a Remuneração 
por Titulação (RT), o que reforça a polí-
tica de gratificações e impõe um brutal 
retrocesso na carreira docente.

5. Agrava a situação dos docentes do 
ensino básico com a exigência da assina-
tura de um termo de opção individual pela 
nova carreira.

6. Mantém a política de Vencimentos 
Básicos (VB) rebaixados, contradizendo 
a propalada disposição do governo de 
fortalecê-los. Exemplificando, durante 
todo o ano de 2008, o piso do VB dos pro-
fessores continuará sendo de R$ 147,00.

7. Desrespeita o princípio da isonomia 
ao estabelecer valores para titulação sem 
critérios objetivos por meio da Gratifica-
ção Remuneração por Titulação - RT. Atu-
almente, por exemplo, o título de doutor 
representa um vencimento básico, que é 
75% superior ao de graduação em todos 
os níveis das tabelas salariais. A partir de 
1º de fevereiro de 2009, a titulação deixa 
de compor o vencimento, tornando-se a 
gratificação RT, que, para o Adjunto 1, em 
regime de Dedicação Exclusiva, equiva-
lerá a 157,53% do VB, para o Adjunto 4, 
141,43% e, para o Associado 1, 191,59%.
Com a edição da MP 431/08 
o governo afirma encerrar 
qualquer negociação até 2010

Em síntese, o governo faz inicialmente 
um discurso positiv o em relação a alguns 
pleitos dos servidores, mas, nos meandros 
do que é ajustado, impõe condições que 
negam ou vão diametralmente contra esse 
discurso. Exemplo disso é o discurso de 
valorização do VB, imediatamente contradi-
tado pela política de fortalecimento das gra-
tificações. Outro exemplo é o atendimento 
à demanda pela extinção da GAE, ao impor 
como contrapartida a desvinculação dos 
incentivos de titulação do VB. Em decor-
rência, a base em que incidem os anuênios 
e ganhos pessoais é proporcionalmente 
reduzida. Ou seja, adota a política de dar 
com uma mão e retirar com a outra. 

Nesse quadro, fica evidente que a tarefa 
colocada para o Movimento Docente se 
mantém: a reconquista da dignidade pro-
fissional dos docentes e do seu projeto de 
carreira. E isso, só será alcançado, com mo-
bilização e disposição para assumir a luta. 

Cabe à categoria, às assembléias de base 
e às instâncias democráticas de deliberação 
do ANDES-SN definir quais estratégias 
desenvolver, respeitadas as condições 
objetivas existentes para implementá-las.

Nota do setor dos docentes das IFES
Campanha SalarialCampanha Salarial
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presidente Regional Leste, Solange Bretas, 
que também compõem o GT Fundações, 
ressalta a continuidade não só das discus-
sões sobre a relação entre as universidades 
públicas e as fundações privadas, mas 
também as ações de denúncia de irregu-
laridades ao Ministério Público Federal e 
nos estados.

Rizzo diz que justamente por ter se 
mantido firme no enfrentamento às po-
líticas de governo e à privatização das 
universidades, o Andes-SN tem vivido um 
período de dificuldades porque conforme 
avança nessa luta, mais forte é a reação do 
governo e suas entidades de apoio, como a 
CUT e o Proifes, e das próprias instituições 
de ensino. “Há uma subserviência muito 
grande ao governo por parte dos reitores, 
principalmente das federais, que ao invés 
de defenderem a democracia dentro das 
universidades, têm feito o contrário”, diz 
Rizzo.

O presidente do Sindicato Nacional diz, 
ainda, que as decisões tomadas nas univer-
sidades deveriam ter um caráter colegiado, 
no entanto, “como uma premissa de tempos 
remotos, anteriores até à construçao repu-
blicada de separaçao e independência dos 
poderes, o que ocorre atualmente é uma 
falsificação da adimistração colegiada, pois 
os conselhos sao majoritariamente compos-
tos por gestores que chegam ao cargo pela 
decisao ou influência do reitor”.

Nas particulares, o Andes-SN vem 
combatendo o assédio moral e as práticas 
anti-sindicais, denunciando a perseguição 
dos empresários da educação em algumas 
instituições que demitiram professores por 
se organizarem. Nas universidades esta-
duais, houve mobilizaçoes vitoriosas em 
vários estados, entre 2006 e 2007, dos quais 
o Ceará e o Maranhao são bons exemplos. 
*Andes-   SN

ANEXO 1

Andes-SNAndes-SN

O resultado oficial da 
eleição será divulgado 
na próxima terça, 20/5 

Apesar da tentativa da oposição 
de convencer os docentes filiados ao 
ANDES-SN a boicotarem a eleição em 
algumas seções sindicais, a Comissão 
Eleitoral Central – CEC informa que o 
processo transcorreu bem e que as seções 
sindicais já iniciaram a apuração dos 
votos. A contagem geral será iniciada 
a partir das 16 horas desta sexta-feira 
(16/5) e o resultado será divulgado na 
próxima terça (20/5). 

A oposição, representada pelo Proi-
fes – ligado à CUT e ao governo federal, 
“investiu” mais forte contra a eleição em 
três seções sindicais da região Nordeste: 
Adurn, Adufce e Apub, cujos discursos 
distorcem a natureza do Sindicato Nacio-
nal, que sempre primou pela democracia 
nas decisões e pela autonomia em relação 
a partidos políticos, credos religiosos e 
governos. Além disso, o grupo tem di-
vulgado inúmeras mentiras pela internet. 

A direção da Associação dos Docentes 
da Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte – Adurn-SSind divulgou uma 
nota na véspera do primeiro dia de vo-
tação, conclamando os docentes a não 
votarem. A diretoria da Associação dos 
Docentes da Universidade Federal do 
Ceará – Adufc-SSind adotou a mesma 
postura ao divulgar uma nota de mesma 
natureza. Já a Associação dos Docentes 
da Universidade Federal da Bahia – 
Apub-SSind praticamente inviabilizou 
a realização da eleição ao não tomar as 
providências necessárias para que os 
eleitores pudessem ter acesso às urnas. 

Para o presidente do Sindicato Nacional, 
Paulo Rizzo, o fato de o Andes-SN ter 
mantido sua independência e, conseqüen-
temente, mantido sua luta em defesa da 
universidade pública, tem provocado o 
aumento e a intensificação dos ataques à 
entidade por parte do governo e de suas 
entidades de apoio no movimento sindical, 
como a CUT, que apóia o grupo de profes-
sores denominado Proifes em sua tentativa 
de dividir o Sindicato e enfraquecer a base.

O fato de apenas uma chapa concor-
rer à eleição do Sindicato evidenciou a 
estratégia dessa oposição, que em outras 
oportunidades disputou e perdeu, mas 
agora opta por tentar desacreditar os 
fóruns legítimos de disputa política. “O 
Andes-SN sempre primou por respeitas 
as decisões da base, por construir uma 
organização a partir da decisão voluntá-
ria das pessoas que se somam aos seus 
quadros, então, o Proifes tentar deslegi-
timar o processo eleitoral incentivando 
o boicote porque não defende a mesma 
concepção de atuação política é uma 
postura aética e antidemocrática”, afir-
ma Ciro Correia, próximo presidente do 
Sindicato Nacional.

O professor diz que os próximos di-
rigentes do Andes-SN têm a convicção 
de que a categoria sabe discernir entre a 
postura que a entidade adota em relação 
à condução política da luta dos direitos 
dos professores e a postura da oposição. 
“O Proifes trabalha na perspectiva de co-
operação com o patrão, adotando a tática 
da não-transparência ao adotar consultas 
eletrônicas que não podem ser, de fato, 
averiguadas quanto à sua legitimidade. 
Mas a categoria sabe discernir entre esses 
dois modelos de atuação e o Andes-SN 
continuará uma entidade sólida, firme e 
atuante”.

Ciro ainda destaca que o Proifes 
“tenta se apropriar da representação 

dos professores, do movimento docen-
te, sem se expor ao debate de idéias”.

Andes-SN mantém 
enfrentamento às políticas 
nocivas à universidade 
brasileira 

Para o presidente do Sindicato, a postura 
combativa tem incentivado ataques cada 
vez mais fortes à entidade por parte do 
governo e seus aliados 

Paulo Rizzo, presidente do Andes-SN, 
faz uma análise positiva da gestão da atual 
diretoria, afirmando que se os desafios são 
muitos, são a causa da existência do Sindi-
cato. Ele destaca o enfrentamento à refor-
ma universitária, em particular ao Reuni, 
como um dos pontos fortes da gestão que se 
encerrará em junho. “O Andes-SN foi a en-
tidade que mais promoveu debates e mais 
estudou o Reuni, estimulando a discussão 
do plano dentro das universidades”, afirma.

Rizzo destaca também a mudança na 
organização dos congressos do Andes-SN. 
“Introduzimos uma nova metodologia no 
27º Congresso e a partir dela instituímos 
a centralidade da luta e estruturamos o 
Plano de Lutas com eixos mais precisos”.   
Outro ponto forte da atual gestão foi o 
enfrentamento às relações entre as univer-
sidades públicas e as fundações privadas 
ditas de apoio. Nesse ponto, a 1ª vice-

Votação fortaleceu o Sindicato,
apesar dos ataques da oposição 

Elizângela Araújo* “esperamos dar a nossa contribuição 
para que o andes-SN continue 
desempenhando o fundamental papel 
na defesa da categoria que representa 
e na luta por uma educação pública, 
laica, de qualidade, socialmente 
referenciada e financiada pelo poder 
público de forma independente dos 
interesses privados

“

Em tempo: até o fechamento desta 
edição, não havia se encerrado a apu-
ração nacional na sede do andes-SN, 
em Brasília. Segundo a assessoria 
de imprensa do Sindicato Nacional, o 
resultado deveria ser divulgado nesta 
terça-feira (21/5).

Ciro Correia, presidente eleito do Andes-
SN, em entrevista ao Jornal da Adufrj (22/4).

Daniel Tiriba
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Seção eleitoral Sindicalizados Votantes Votos em Chapa 1 Brancos Nulos Total
   trânsito
01 - Colégio de aplicação 132 55 1 52 3 1 56
02 - Praia Vermelha 1 261 39 4 39 3 1 43
03 - Praia Vermelha 2 188 25 3 26 2 0 28
04 - iFCS 179 22 1 19 2 2 23
05 - música 88 12 1 13 0 0 13
06 - museu 81 15 0 12 3 0 15
07 - anna Nery 97 37 0 36 1 0 37
08 - HU 368 21 0 20 1 0 21
09 - ieSC 18 1 0 1 0 0 1
10 - CCS 1 113 9 0 8 1 0 9
11 - CCS 2 243 29 0 26 3 0 29
12 - educação Física 70 13 8 17 2 2 21
13 - Letras 270 75 0 67 6 2 75
14 - Reitoria 247 16 7 21 2 0 23
15 - CT 1 315 21 3 22 2 0 24
16 - CT 2 268 15 10 17 4 4 25
17 - CCmN 1 240 21 0 16 2 3 21
18 - CCmN 2 128 18 1 19 0 0 19
Total 3306 444 39 431 37 15 483

Andes-SNAndes-SN

Na eleição para a próxima diretoria do 
Andes-SN, biênio 2008-2010, a chapa 
única “Andes Autônoma, Democrática 
e de Luta” obteve 431 votos de um total 
de 474 eleitores da UFRJ e 9 de outras 
seções sindicais do Andes-SN, que vota-
ram em trânsito na UFRJ, totalizando 483 
votantes. Nas dezoito seções eleitorais 
instaladas pela Adufrj-SSind em diversas 
unidades e campi da universidade, foram 
registrados ainda 37 votos brancos e 15 
nulos. Havia 3.306 sindicalizados da 
Adufrj-SSind aptos a votar.

O quorum da eleição praticamente 
repetiu o da eleição anterior, em 2006, 
quando 502 docentes, dentre 3.355 elei-
tores, votaram nas urnas da UFRJ. Desta 
vez, votaram 439 dos 1.997 eleitores 
ativos (22,0%) e 35 dos 1.309 eleitores 
aposentados (2,7%), de acordo com as 
informações da Comissão Eleitoral Local 
da Adufrj-SSind (CEL).

Para viabilizar a eleição na Adufrj-
SSind, a CEL, formada pelos professores 
José Miguel Bendrao Saldanha, Lenise 
Lima Fernandes, Salatiel Menezes dos 
Santos e Sandra Martins de Souza, contou 
com a colaboração de cerca de sessenta 
docentes sindicalizados da Adufrj-SSind. 

Participaram das mesas, como presidentes 
ou mesários, os professores Andréa Mo-
rais, Ângela M. Pineschi, Anita Fiszon, 
Carlos Roberto Strauss Vieira, Carmem 
Lucia Tindó, Cinda Gonda, Cláudia Re-
gina G. C. dos Santos, Cláudio Bornstein, 
Cristina Freitas, Deize Vieira dos Santos, 
Dircéia Machado Gonçalves, Eduardo 
G. Coutinho, Elen M. da Silva Castelo 
Branco, Fernando Carvalho da Silva, 
Fernando Vilar, Francisco José Gomes, 
Franklin Trein, Gabriela Icassuriaga, 
Heloisa Costa Brambati, Herli Menezes, 
Isabel Goudart, Jaílson Alves dos Santos, 
João Augusto M. Gouveia, Jorge Luiz 
do Nascimento, José Antonio Martins 
Simões, José Clécio Quesado, José 
Henrique Erthal Sanglard, José Helder 
Lopes, José Pedro Simões, Julio Aldinger 
Dalloz, Leila Escorsim, Leila Rodrigues, 
Leonardo Fuks, Lucia Helena G Olivei-
ra, Luciana Zucco, Luis Acosta, Luis 
Aureliano Imbiriba Silva, Luis Cláudio 
Pimentel, Magaly Girão de Albuquerque, 
Marco Antonio C. Garcia, Maria Cleide 
Mendonça, Maria de Lourdes B. Santos 
Filha, Maria Lúcia Patitucci, Maria Te-
resa Salgado, Marilurde Donato , Mário 
César R. Vidal, Militza Bakich Putziger, 

Na UFRJ, 483 docentes foram às urnas para 
eleger a próxima diretoria do Andes-SN

Milton Roedel Sales, Patrícia Maria C. de 
Almeida, Paulo C. Castro, Paulo César 
G. Miranda, Regina Celi O. da Cunha, 
Rejane Sobrino Pinheiro, Ricardo Jar-
dim Andrade, Rosemere Maia, Samuel 
Jurkiewicz, Samuel Mello Araújo, Vera 
Lucia Nunes de Oliveira, Virgílio José M. 
Ferreira Filho, Walcyr de Oliveira Barros 

e Wojciech Roman Drabik. Participaram 
ainda das mesas os diretores da Adufrj-
SSind Cristina Miranda, Roberto Leher, 
Roberto José de Lima, Luis Paulo Vieira 
Braga e Anita Handfas, além de todos os 
membros da CEL, e cerca de cinqüenta 
estudantes e funcionários técnico-admi-
nistrativos.

Fotos: Douglas Pereira

Urna no Centro de teCnologia

Urna na FaCUldade de letras
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Neste mês de maio, a comunidade 
do Colégio de Aplicação da UFRJ 
comemora os 60 anos de existên-
cia da unidade com a certeza de 
constituir uma das referências mais 
importantes na história da educação 
brasileira. E o fato de o colégio en-
cabeçar a lista das dez melhores es-
colas, segundo o resultado do Exame 
Nacional  do Ensino Médio (Enem) 
de 2007, é apenas conseqüência de 
uma espécie de pedagogia do ‘coleti-
vo’, que envolve professores, alunos, 
fun-cionários e direção em busca de 
uma educação de qualidade.

Segundo a atual diretora, Celina 
Maria de Souza Costa, o CAp da 
UFRJ é um colégio tradicional do 
ponto de vista da sua grade curricular 
e continua essencialmente discipli-
nar, apesar das diversas mudanças 
ocor-ridas nos parâmetros curricula-
res nas últimas décadas. E onde es-
taria, por exemplo, a interdisciplina-
ridade, tão evocada por dirigentes e 
secretários de educação nos últimos 
anos como a grande inovação em 
termos de ga-rantia de aprendizado 
e sucesso escolar? “Apesar de todas 
as mu-danças de PCN (Programa 
Curricular Nacional), transversali-
dades etc, mantemos nossas aulas 
separadas. Não temos Educação 
Artística.  Temos Artes Cênicas, 
Artes Plásticas, Mú-sica e Desenho 
Geométrico”, revela Celina.

O que faz a diferença e promove 
o diálogo entre as áreas de saber 
e, conseqüentemente, a interdisci-
plinaridade é, segundo a diretora, 
uma estrutura de funcionamento 
parti-cipativo, na qual os programas 
e atividades são definidos coleti-
vamente. Esta dinâmica é propor-
cionada pelo regime de trabalho 
de dedicação exclusiva, no qual o 
pro-fessor permanece na escola em 
outros momentos que não apenas 
nos quais está em sala de aula. “O 
que a gente mais encontra aqui é 
professor que dá aula de manhã está 

aqui à tarde, e o que dá aula à tarde 
e está pela manhã. Esse é o grande 
diferencial”, diz Celina.
Reunião, reunião, reunião

A articulação e o diálogo entre as 
disciplinas acontecem porque “o CAp 
tem muita reunião”. Diferente do que 
acontece nas escolas da rede pública 
municipal e estadual, o regime de 
trabalho de 40 horas semanais com 
dedicação exclusiva permite, além 
da sala de aula, a realização semanal 
de reuniões dos setores curriculares 
de área. São encontros regulares nos 
quais os docentes discutem questões 
referentes ao aprendizado e ao ensino 
naquela área. “Uma integração verti-
cal e horizontal”, de acordo com Ce-
lina.  “O professor de Biologia do 1º 
ano tem que discutir, sema-nalmente, 
com os professores do 3º e do 5º 
anos etc”, conta. Além do tradicional 
Conselho de Classe, a cada bimestre, 
ainda há as chamadas reuniões de 
séries. “Todos os professores, de de-
terminada série, se reúnem e discutem 
os conteúdos, as dificuldades das 
turmas, o processo de aprendizagem. 
O diálogo entre os diferentes saberes 
e disciplinas acontecem nesses mo-

Seis décadas em defesa da educação de 

mentos, nessas reuniões. Isso gera 
grande parte do sucesso dos nossos 
estudantes nos concursos de ingresso 
às univer-sidade, especialmente as 
públicas”, ressalta a diretora.
Orgulho

O Colégio de Aplicação nasceu 
em 1948 para ser um colégio expe-
rimental e um exemplo na formação 
de professores. Para Celina, “é um 
orgulho” ser diretora nesse período 
de come-moração dos 60 anos. “O 
CAp nasceu para que a Faculdade 
Nacional  de Fi losof ia  pu-desse 
receber os estagiários de licencia-
tura e eles pudessem obser-var boas 
práticas”, conta.  Em 12 de março 
de 1946, através do Decreto-Lei 
federal nº 9.053, foi estabelecida a 
obrigatoriedade de todas as Faculda-
des de Filosofia manterem ginásios 
de aplicação, destinados à prática 
docente dos alunos dos cursos de 
Didática. Em 20 de maio de 1948, 
foi realizada a sessão solene de 
instalação do Colégio de Aplicação 
da Faculdade Nacional de Filosofia 
da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro. O primeiro diretor da escola 
foi o professor Luiz Narciso Alves 

de Mattos, catedrático da cadeira de 
Didática Geral e Especial.
Prática efetiva de ensino

De lá para cá, muita coisa mudou 
em termos de experiências na Educa-
ção Básica e o colégio esteve sempre 
à frente dessas mudanças. “Ele não 
apenas acompanhou essas mudanças. 
Teve um papel ativo nas transforma-
ções que ocorreram na formação de 
professores e sedimentou o seu papel 
na universidade”, diz a professora. 
Atualmente, 18 licen-ciaturas têm no 
CAp seu principal campo de estágio.

Uma das práticas pela qual o cor-
po docente do colégio sempre lutou 
é que o estágio dos licenciandos 
não fun-cionasse apenas como uma 
demons-tração da prática de ensino. 
“O licenciando vem aqui para parti-
cipar ativamente do estágio escolar. 
A maneira como enxergamos essa 
prá-tica é de co-participação do 
esta-giário, para que ele realmente 
vi-vencie, durante um ano, o que é 
uma escola”. No CAp, os futuros 
profes-sores participam efetivamen-
te do planejamento de aulas e da 
progra-mação de atividades junto 
do pro-fessor-orientador. “Dar aula 
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AO LONGO DOS 60 ANOS, A COMUNIDADE DO CAP REALIZOU DIVERSOS ATOS
POR MELHORES CONDIÇÕES DE TRABALHO E DE ESTUDO

Guilherme Lessa
Ana Manuella Soares
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Ao longo de sua história, o CAp da 
UFRJ sempre enfrentou problemas por 
não ter uma sede própria. De 1948 a 
1952, realizou suas atividades em um 
prédio cedido pela Fundação Getúlio 
Vargas, na Praia de Botafogo. A partir 
de 1952, a escola foi transferida para 
outro prédio na Praça São Salvador, 
antiga sede da Escola Senador Correia, 
em Laranjeiras. Em 1962, o Colégio 
passou a funcionar na rua J.J. Seabra, na 
Lagoa, no prédio cedido pela Secretaria 
de Educação do estado.

Sobre a polêmica de instalar o CAp 
no Fundão, a diretora afirma que a 
comu-nidade da escola não põe o desti-
no geográfi co em discussão. De acordo 
com Celina, a comunidade capiana rei-
vindica um prédio “não importa onde. 
Queremos um lugar próprio que atenda 
às necessidades do CAp e da Faculdade 
de Educação”, diz, chamando a atenção 
para a necessidade de aproximação das 
unidades  Mas diz que não adianta fazer 
um prédio em que funcione o colégio 
e as aulas da Faculdade juntos. “Isso 
não queremos, porque trabalhamos com 
crianças e temos que lidar com questões 
de segurança entre outras particularida-
des. Tenho que ter o portão fechado, por 
exemplo”, alerta.

Independente da polêmica quanto 
ao local, o colégio tem hoje grande 
necessidade de prédio onde possa 
desenvolver sua proposta pedagógica. 
A idéia, segundo Celina, é trabalhar 
com horário integral para que possa 

qualidade

A gestão administrativo-pedagógica 
atual do CAp se configura por uma 
co-gestão da Direção, do Conselho Pe-
dagógico e do Plenário de Docentes. O 
Conselho, inicialmente constituído por 
representantes dos Setores Curriculares 
e presidido pela Direção, adquire caráter 
deliberativo na primeira gestão de docen-
tes e é ampliado, na gestão de 1998-2001, 
contando, hoje, com a participação de 
funcionários e discentes, todos indicados 
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desenvolver projetos para cada grupo de 
alunos, especialmente os que apresen-
tam difi culdades que, atualmente, são as 
mais diversas. Isso porque, há 8 anos, 
o CAp adota o sistema de ingresso por 
sorteio o que faz com que tanto direção 
como corpo docente e técnico tenham 
que trabalhar com alunos de diferentes 
classes sociais. 

Permanência na
pauta do CAp

“O grande desafi o do CAp, hoje, é a 
permanência”, afi rma Celina. A acertada 
opção pela democratização do acesso 
não veio acompanhada de uma política 
que desse conta das novas demandas. 
Segundo Celina, é preciso criar estra-
tégias de permanência dos alunos de 
baixa renda. No ano passado, a direção 
conseguiu verba de alimentação para 25 
alunos apenas. Este ano, no último dia 
14 de maio, a direção do CAp teve que 
devolver a verba do MEC recebida para 
merenda, porque não é sufi ciente para a 

alimentação de todos os 450 alunos da 
escola. Pela legislação, a verba recebida 
pelo ministério para merenda só pode 
ser usada pela instituição para a refeição 
de todos os alunos e não apenas para 
alguns. “Teríamos que complementar e 
eu gastaria muito mais dos R$ 450 mil 
recebidos da administração da universi-
dade apenas com alimentação. Seriam 
R$ 4 reais por aluno/dia, o que daria uma 
cifra bem maior, durante o ano todo”.

Hoje, o colégio tem mais alunos dos 
bairros da Tijuca e Copacabana, tanto de 
classes médias como das comunidades 
carentes destas regiões. “O papel da es-
cola é reduzir as diferenças culturais e de 
acesso. Temos alunos de classes médias, 
mas também das comunidades carentes 
da Tijuca, Copacabana, de Caxias, São 
Gonçalo e da Baixada”, conta Celina. 
“Como atender de tal maneira que o 
aluno consiga acompanhar as ativida-
des com padrão de qualidade? Por isso 
precisamos de condições para garantir a 
permanência dos estudantes”, conclui.

pelos respectivos segmentos. A direção é 
constituída por um diretor geral, um vice-
diretor, as direções adjuntas de Ensino e 
Licenciatura, Pesquisa e Extensão, que 
articulam a Educação Básica, os Estágios 
de Graduação, a Pesquisa e a Extensão.

Com relação aos níveis de ensino e di-
retrizes curriculares, o Colégio iniciou suas 
atividades com 30 alunos, distribuídos em 
classes do antigo Curso Ginasial (8ª série) 
e o Curso Clássico e Científi co. A partir 

de 1998, democratiza-se a forma de acesso 
adotando o sorteio para a classe inicial e 5ª 
série do Ensino Fundamental e nivelamento 
em Língua Portuguesa e Matemática seguido 
de sorteio para as vagas do Ensino Médio. 
A partir de 2000, o Ensino Fundamental foi 
ampliado para nove anos com a abertura da 
classe de alfabetização, totalizando o aten-
dimento a aproximadamente 760 alunos da 
Classe de Alfabetização ao Ensino Médio e 
cerca de 300 alunos da licenciatura.

não é o objetivo final do estágio, 
mas acompanhar uma turma, como 
se preparam as provas, como ava-
liar, as relações professor-aluno, 
professor-professor, propor ativida-
des extra-classe, produzir essas ati-
vidades são os objetivos”, comenta. 

Parceria estreita com a 
Faculdade de Educação

O Estágio em Prática de Ensino 
é uma disciplina da Faculdade de 
Educação e é supervisionado por 
docentes da FE e orientado por 
professores do CAp. Isso requer 
uma proximidade grande da escola 
com a faculdade. Segundo Celina, 
as duas unidades cada vez mais 
estreitam relações para formar um 
professor de qualidade. “Diria que 
um estagiário que fez seu estágio 
completo aqui no CAp está pronto 
para qualquer escola, desde a mais 
carente à mais aparelhada. Isso 
porque os desafios que ele vai en-
contrar aqui encontrará nas várias 
escolas”, afirma a professora, que, 
apesar da excelência da escola, não 
considera que o que se faz no CAP 
é modelo para o ensino em geral 
no país. “O que o CAp sempre fez 
foi um trabalho centrado na apren-
dizagem focada no aluno. Nunca 
foi modelo, mas os governos, hoje, 
apresen tam d iversas  p ropos tas 
‘descobrindo’ essa prática de um 
ensino, centrada no aluno”, co-
menta.

Administração universitária
Administrativamente, o CAp da 

UFRJ também tem a particularidade 
de tentar funcionar como a univer-
sidade, com uma congregação que 
se reúne periodicamente e que tem 
representação discente e de técnico-
administrativos. A congregação do 
CAp funciona como um colegiado 
acadêmico e tem a participação 
pro-porcional dos segmentos de 
70% (docentes), 15% (estudantes) 
e e 15% (técnico-administrativos).

Prédio próprio e permanência 
são desafi os principais
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Recentemente, tendo participado como 
membro da seção eleitoral da votação para es-
colha da direção do Andes, tive oportunidade 
de sentar do outro lado da mesa. Não que eu 
já não tivesse feito isto antes, mas desta vez, 
caiu a ficha e me ocorreram algumas idéias 
que talvez também interessem a outros.

Vamos lá. Sentado, a gente vê o mundo 
passar. Passam estudantes, passam fun-
cionários, passam também professores. A 
maioria nem olha. Há quem olhe e há até 
quem vote. No semblante daqueles que 
olham mas não votam, identifiquei um 
olhar de menosprezo, mas isto provavel-
mente é problema meu. Entre aqueles que 
votam, uns são simpáticos, alguns fazem 
até gracejos, normalmente sobre a neces-
sidade de identificação. Outros são menos 
simpáticos, reclamam da votação em chapa 

única, reclamam da atuação dos órgãos 
de representação, do Andes em particular, 
reclamam da universidade e até da vida.

De todo este material, eu construí o 
seguinte diálogo que, friso, é puro fruto 
da minha imaginação, é pura ficção. A e 
B são professores genéricos. 

A e B dirigem-se para a mesa. Saudações 
habituais. Diz A, a respeito da necessidade 
de apresentação de identificação: “Já estou 
arrependido. Votar, prá que? É chapa única, 
dá no mesmo, votar ou não votar.”

Diz B tentando contemporizar: “Vamos 
lá, cara. Você não está com a carteirinha? 
É para dar força!”

A: “Força? Pra esses caras? E eu levo 
o que em troca?”

“Cara, são os nossos representantes. 
São eles que vão levar a nossa luta em 
Brasília.” responde B.

A: “Luta, bela luta. Não dá é em nada. 

Eu não acredito em papai Noel
Há anos que o salário está congelado. Os 
caras querem é fazer política, projetar-se.”

Eu, do outro lado sorrio, sorriso ama-
relo, tentando parecer simpático. Fico em 
silêncio, por covardia, por comodismo e 
um pouco também por desencanto, por 
achar que não adianta, dá no mesmo falar 
ou não falar. E, no entanto, não é verdade. 
Por isto, resolvi falar. Aqui.

“Cara, você não está satisfeito com a 
chapa que está aí, porque é que você não 
faz outra, se organiza?” seria o meu co-
mentário fictício.

“Tá louco, sô” seria a resposta fictícia 
de A, contrapondo.

“Você não quer, outros também não 
querem, é por isto que a chapa é única.” 
responderia eu. “Mas e o Proifes....” 
comentaria A.

“Ora, o Proifes são uns pelegos. Estão aí 
como parte da política sindical do governo 

Lula, fazendo o jogo dele. O Proifes não 
conta. É o mesmo que nada.” diria B, in-
terferindo, também hipoteticamente (para 
resguardo meu, é claro).

“Bem, isto eu não sei, nem quero saber. 
O que eu sei é que eu não tenho tempo. 
Tenho mais o que fazer.” diria A, querendo 
encerrar a conversa.

“Você não tem tempo, outros também 
não tem. Sabe porquê? Porque você está 
cuidando da sua vida, cada um de nós 
está fazendo somente isto: cuidando da 
sua vida. E, no entanto, existem tarefas 
conjuntas que somente vão poder ser 
realizadas conjuntamente. Ou você acha 
que conquistas como salários, direitos 
trabalhistas, educação, vêm do céu, como 
presentes?” digo eu, encerrando, porque 
afinal o texto é meu e, ao menos aqui, 
quero ter a última palavra.
* Professor da Coppe/UFRJ 

Claudio Thomás Bornstein

OpiniãoOpinião

Nas últimas décadas, 
a Adufrj-SSind esteve 
presente nas lutas da 
comunidade do Colégio de 
Aplicação por melhores 
condições de trabalho, 
em especial, pela carreira 
única dos docentes do 
magistério superior e da 
educação básica.  Nestas 
imagens, uma homenagem 
a estudantes, professores 
e técnicos que fizeram e 
fazem parte desta história.

Guilherme Lessa

Guilherme Lessaantonio Vianna
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decano do Ct e diretor 
da Adufrj-SSind divergem 
sobre documento 
proposto pela reitoria

No dia 16 de maio, em debate organizado 
pelos estudantes no Salão Nobre da decania 
do CCMN, diferentes pontos de vista sobre o 
Plano Diretor da UFRJ puderam se expressar. 
As implicações do Plano de Reestru-turação e 
Expansão (PRE) e do decreto governamental 
do Reuni também não passaram em branco.

Defensor dos princípios básicos do docu-
mento elaborado pela reitoria, o decano do 
Centro de Tecnologia, Walter Suemitsu, logo 
de início fez questão de frisar que não está em 
discussão no Conselho Universitário o Plano 
Diretor propriamente dito, mas suas diretrizes. 
A partir das diretrizes, formariam-se comitês 
técnicos para elaborar o Plano que ainda será 
submetido ao Consuni.

Integrante da Comissão de Desen-volvi-
mento daquele colegiado, o professor fez um 
breve histórico das motivações de se fazer 
um novo Plano (o anterior data da década de 
70). Segundo ele, como a universidade nunca 
teve recursos para expansão, o dinheiro era 
utilizado para melhoria do campus descon-
tínuo da UFRJ (Fundão, Praia Vermelha e 
unidades ditas “isoladas”). Uma concepção 
que perdurou até os primeiros anos da atual 
gestão do reitor Aloisio Teixeira e que chegou 
a ser explicitada na proposta do chamado Pla-
no de Desenvolvimento Institucional (PDI), 
debatida nas Unidades e Centros.

Com o decreto nº 6.096, que instituiu o 
Programa de Apoio a Planos de Reestru-tu-
ração e Expansão das Universidades Federais 
(Reuni), em abril de 2007, e a suposta possi-
bilidade de recursos para a UFRJ se expandir, 
houve uma alteração desse quadro histórico e 
ganhou força a idéia de transferência de todos 
os cursos para a ilha do Fundão. No ponto 
de vista do decano, sempre numa lógica de 
favorecimento à interdisciplinaridade e para 
facilitar a vida dos alunos e professores que 
hoje precisam se deslocar entre os campi. “Se 
fosse uma cidade pequena, com deslocamento 
fácil, tudo bem. Mas, para ir à Praia Vermelha, 
demora-se uma hora”, argumentou.

Para ele, com o Reuni, existe a perspectiva 
de mais recursos públicos para melhorar o 
ensino. Dinheiro que estaria supostamente 
garantido pela legislação editada pelo governo 
Lula. Mas com prazo de validade dentro do 
atual mandato, ou seja, até 2010. Citou que 
já existem R$ 17 milhões para aplicação em 

2008 à disposição da UFRJ e que devem chegar 
mais R$ 11 milhões ao longo do ano. “São 
recursos para investimento. Nos últimos anos, 
não recebíamos recursos para isso, apenas para 
custeio”, defendeu.

O decano não evitou as críticas às metas 
estabelecidas no decreto governamental, 
como o índice de aprovação de 90% e a rela-
ção mínima de 18 alunos por professor. Walter 
reconheceu que os indicadores do Reuni são 
muito ruins, meramente numéricos. “É mais 
fácil que avaliar a qualidade”, criticou. 

Para ele, a UFRJ está muito próxima de 
alcançar a relação aluno/professor exigida 
pelo MEC em contrapartida dos recursos, se 
considerados os pós-graduandos atendidos 
pela instituição. “Mas quanto à evasão, o ín-
dice não está bom. E isso precisa ser atacado”, 
disse o professor, para quem não seria justo 
ter uma subutilização de uma universidade 
mantida com recursos públicos.

PRE ligado ao Reuni
O Projeto de Reestruturação e Expansão 

da UFRJ – que estabeleceu a criação de um 
novo Plano Diretor - veio a reboque do Reuni. 
O decano também admitiu que os prazos de 
discussão de uma nova reorganização da uni-
versidade foram muito curtos: “O Plano tem 
pontos ruins, pontos bons, temos que ampliar 
a discussão, mas temos que ser ágeis. Não se 
pode paralisar a universidade”, ressaltou. A 
construção de salas de aula comuns apontada 
no Plano é uma das vantagens do documento 
da reitoria, segundo o decano. Por outro lado, 
Walter vê um risco no fato de o Plano Diretor 
pensar para 2020, enquanto o prazo de “ga-
rantia” do Reuni (e de suas supostas verbas) 
se encerra no atual governo Lula.

Ele também acredita na promessa, contida no 
Reuni, de contratação de novos professores para 
expansão. Somada ao dispositivo do banco de 
professores-equivalentes, o decano enxerga um 

futuro positivo para a instituição: “Vai melhorar 
um pouco, mas temos que continuar lutando 
para ter uma recuperação (do quadro)”. 

O decano compreende que é difícil de falar 
em expansão, quando existem tantos proble-
mas. O decano sugeriu que as manifestações 
da comunidade acadêmica de todas as univer-
sidades por mais recursos deveriam ocorrer 
em Brasília, junto ao MEC, pois teriam mais 
efeito que as ocupações realizadas no Consuni.
Diretor da Adufrj-SSind critica 
diretrizes do Plano Diretor

Diretor da Adufrj-SSind, José Miguel Ben-
drao Saldanha concordou com a avaliação de 
conjuntura do decano, como o sucateamento 
da universidade nos últimos anos, sua neces-
sidade de expansão e aumento do número de 
vagas, mas discordou da aplicação do Reuni 
e do PRE da UFRJ como a melhor solução 
para esse quadro.

Para começar, o professor entende que não 
existe uma perspectiva de melhor financia-
mento para a universidade, por exemplo, com 
a edição do Reuni. Mesmo os R$ 28 milhões 
citados pelo decano não representariam muito 
para uma universidade do porte da UFRJ. José 
Miguel também observou que o próprio texto 
do decreto nº 6.096/07 explicita que não existe 
verba garantida, pois depende sempre da lei 
orçamentária.

E mesmo as verbas simbolicamente pro-
metidas estão permanentemente ame-açadas 
pela atual política econômica. “Com a atual 
política econômica, não há política social que 
se sustente”, ressaltou. O professor afirmou 
que um montante da ordem de 10% do PIB 
do Brasil é comprometido com o pagamento 
de juros da dívida. “Um autêntico dízimo. E 
existem propostas para aumentar o superávit 
primário, criar um ‘fundo soberano’ para so-
correr instituições em perigo, retirando mais 
ainda das políticas sociais”, disse.

Para José Miguel, o que chama a atenção 
nas diretrizes do Plano Diretor é a ausência 
de referência à origem dos recursos para 
implantação das propostas apresentadas. 
No entanto, a citação, ainda que em nota de 
rodapé do documento da reitoria, da possi-
bilidade de cessão de área da UFRJ para a 
construção de uma arena multiuso e de um 
hospital privado, entre outros, sugere como as 
propostas da reitoria poderão ser viabilizadas 
financeiramente.
Problema está no 
encaminhamento da discussão

O diretor deixa claro que não seria um 
problema a transferência dos cursos da Praia 
Vermelha, uma área muito valorizada, para 
o Fundão, se assim fosse decidido de forma 
amplamente democrática pela comunidade da 
UFRJ: “Vivo no Fundão desde 1969, quando 
vim para cá como estudante da antiga Escola 
de Engenharia. Até gosto. E seria melhor ter 
todo mundo aqui. É importante a integração. O 
problema é a forma como está sendo feito e no 
contexto atual”, disse. “Criar um Plano Diretor 
para daqui a 15, 20 anos assim, certamente não 
dará certo”, completou.

José Miguel também alertou sobre algu-
mas contradições presentes no documento, 
como dizer que essa transferência deverá 
ter adesão das unidades envolvidas. “Um 
absurdo: a decisão tem que ser de toda a 
universidade. Parece uma moeda de troca. Ou 
ficam à míngua fora do Fundão ou recebem 
um “mar” - que seria um riacho - de recursos 
“voluntariamente” aceitando a transferência”, 
questionou. O diretor da Adufrj-SSind também 
condenou a cessão de um enorme espaço para a 
expansão do Centro de Pesquisas da Petrobras 
(Cenpes) pouco tempo antes dessa súbita neces-
sidade de se fazer um Plano Diretor.

Já sobre o Reuni, o dirigente sindical 
ressaltou que o MEC trabalha com dois in-
dicadores ruins e deu exemplos de como as 
metas estabelecidas podem ser atingidas com 
prejuízos para a formação dos estudantes: “O 
índice de evasão pode melhorar simplesmente 
reduzindo a duração dos cursos. A probabili-
dade de formar um aluno em um ano é maior 
que em cinco. O segundo indicador (relação 
aluno/professor, em 18/1) também pode ser 
atingido reduzindo o número de horas dadas 
a cada turma”, argumentou. 

O diretor aproveitou o debate para divulgar 
a discussão que o Andes-SN faz em torno da 
proposta do movimento docente para a univer-
sidade brasileira, com especial destaque para 
os capítulos de autonomia e financiamento 
(divulgadas no Jornal da Adufrj de 28 de abril).

Adufrj-SSind debate
Plano Diretor no CCMN

debate aConteCeU no salão nobre do CCmn

UFRJUFRJ

Kelvin melo
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No dia 8/5, a comunidade acadêmica da 
Universidade de Brasília organizou um ato 
público para lançar campanha pelo voto pa-
ritário na escolha de reitor na instituição. O 
objetivo das categorias é estimular o debate 
dentro da universidade a fim de esclarecer 
o processo eleitoral para reitoria, desta-
cando a necessidade de se implementar o 
voto paritário ou até universal para que as 
eleições de um novo reitor sejam feitas de 
maneira mais democrática. 

A vantagem do voto paritário obriga ao 
reitor eleito a respeitar os três segmentos 
e a incluir, na sua gestão, políticas para os 
trabalhadores técnico-administrativos, estu-

Campanha pela paridade é lançada na UnB 
dantes e professores de maneira equânime. 
Segundo Fábio Félix, membro do DCE, a 
assinatura da Seção Sindical dos Docentes 
da UnB qualifica as discussões da paridade 
e fortalece a luta pela igualdade na hora 
das votações. A participação dos docentes 
na campanha foi entendida por parte dos 
estudantes e dos servidores técnico-admi-
nistrativos como um grande avanço.

Em matéria publicada pelo Andes-
SN, a presidente da Adunb, Rachel da 
Cunha afirmou que a seção sindical, 
his-toricamente, sempre apoiou o voto 
paritário. Inclusive, esse assunto era pauta 
das assembléias da entidade, que sempre 

o levou para as discussões do Consuni. 
Cunha também destacou a importância da 
união dos três segmentos da universidade, 
que acaba por convergir esforços para a 
conquista da paridade.    

“Entendemos que as últimas gestões 
da UnB, que se posicionaram contra 
o voto paritário, construíram gestões 
antidemo-cráticas, voltadas para o espaço 
de individualismos, personalismos e não 
institucionalismo”, disse a presidente. 
Segundo ela, a diretoria da ADUnB avalia 
que “somente com um processo eleitoral 
paritário com os três segmentos juntos, 
unidos, poderemos construir uma unidade 

O Hospital Universitário Clementino 
Fraga Filho (HUCFF) passa por uma de 
suas maiores crises. Na semana passa-
da, diversos veículos de comunicação 
denunciaram as condições precárias que 
os profissionais e estudantes da área de 
saúde enfrentam diariamente para execu-
tar as dezenas de atendimento e cirurgias. 
A falta de verba que assola o Hospital 
do Fundão é proveniente dos cortes or-
çamentários por parte do Ministério de 
Educação, que acaba por levar ao sucatea-
mento dos hospitais universitários. A falta 
de comprometimento do governo com o 
Sistema Único de Saúde também pode 
ser considerada como um fator da crise.

As cirurgias não estão sendo marcadas 
por falta de material; por isso, a realização 
de transplantes foi suspensa e iniciou-se o 
fechamento dos leitos. A crise afeta direta-
mente a população que necessita dos aten-
dimentos e a comunidade acadêmica do 
hospital, considerado referência nacional 
em procedimentos de alta complexidade e 

no ensino das áreas de saúde. Hoje, apenas 
pacientes com câncer ou com doenças de 
maior gravidade estão tendo atendimento.

Em entrevista à imprensa carioca, o 
diretor do HU, Alexandre Cardoso, diz 
que uma das saídas para o enfrentamento 
da crise, além de maior repasse de verba 

dentro da universidade e a democracia 
plena”, afirmou.

Além das entidades representativas 
dos três segmentos, participaram do 
lanç-amento da campanha representantes 
do Andes-SN, Conlutas e Conlute. No dia 
21/5, haverá um debate sobre paridade 
com a participação do professor Carlos 
Pio, do Instituto de Relações Interna-
cionais (IREL), que vai falar contra esse 
modelo de consulta, e do professor da 
Universidade Federal de Pelotas (UFPel) 
e secretário-geral do Andes-SN, Luiz 
Henrique Schuch, que falará a favor.
Fonte: adunb-SSin d

HU passa por uma de suas maiores crises

por parte do Ministério de Educação, é a 
colaboração de outros municípios. O dire-
tor afirma que cerca de 40% dos pacientes 
são originários de outros municípios do 
estado e, por este motivo, os prefeitos 
poderiam auxiliar nas contas do hospital.    

Enquanto as autoridades não se dão 

Clássicos do Pensamento Social Brasileiro
 Na terça-feira, 27 de maio, o professor Gabriel Cohn (USP) fala sobre O marxismo de Florestan Fernandes na conferência do curso Clássicos do Pensamento 
Social Brasileiro, realizada pelo Laboratório de Estudos Marxistas José Ricardo Tauile (Lema). Às18h30, no auditório do Centro de Filosofia e Ciências 
Humanas da UFRJ, Avenida Pasteur, 250, Urca.

AteNção

MovimentoMovimento

UFRJUFRJ

conta da caótica crise não só do Hospital 
do Fundão, mas de todos os hospitais 
universitários, a população continua 
sofrendo com os problemas de infra-
estrutura. No caso do HUCFF, não 
há equipamentos e os que existem se 
encontram enferrujados e abandonados; 
além disso, a escada rolante não funcio-
na, há infiltração no teto e a iluminação 
é precária.
Manifestação em defesa do HU

Na sexta-feira (17/5), a comunidade 
da UFRJ (docentes, técnico-adminis-
trativos e estudantes) realizou uma 
manifestação em defesa do hospital. 
Os manifestantes fecharam as pistas da 
Linha Vermelha, no sentido Baixada 
Fluminense, reivindicando melhores 
condições de infra-estrutura para a uni-
dade. Além da comunidade acadêmica 
participaram do ato pacientes e repre-
sentantes do Conselho Regional de 
Medicina do Rio de Janeiro (Cremerj).
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professor alerta sobre 
a responsabilidade 
das organizações de 
esquerda em momentos 
revolucionários 

Entre os dias 12 e 15 de maio, o seminário 
“Nós que amamos tanto a Revolução” dis-
cutiu a importância dos eventos de 1968 na 
França, que influenciaram todo o mundo. Na 
mesa de abertura, realizada em auditório do 
Palácio Gustavo Capanema, o professor do 
Cefet-SP, Valério Arcary, analisou os acon-
tecimentos daquele ano.

De acordo com Valério, a imprensa 
tenta diminuir a dimensão político-social 
de 1968, em favor da dimensão sócio-
cultural: “Para mim, 68 foi o início de uma 
onda revolu-cionária, a última que atingiu 
o centro do capitalismo”, disse. O curioso 
de todo esse processo, para o debatedor, 
são as condições do maio francês. As ten-
dências revolucionárias eram insigni-ficantes 
na política: “Foi uma surpresa para todos o 
protagonismo dos estudantes”, disse

Uma mobilização que, segundo Valério, 
tem início de uma forma trivial. No começo 
de maio, há uma manifestação contra a guerra 
do Vietnã, com algumas poucas centenas de 
estudantes. Mas a polícia resolve prender 
praticamente todo mundo. “Isso nunca tinha 
acontecido. Isso impulsiona a ocupação da 
Sorbonne (apelido da Universidade de Pa-
ris)”, afirmou Valério.

Eis que acontece o segundo erro da polícia 
francesa, quando resolve desocupar a institui-
ção à força. Os estudantes montam barricadas 
e resistem. Dias depois, um milhão de pessoas 
vai às ruas porque a sociedade não aceitava a 
idéia de que a polícia invadisse a universidade 
e reprimisse a juventude. “Depois da noite das 
barricadas, houve uma greve geral, a mais 
importante dos últimos 200 anos. Durante 12 
dias, a França pára de leste a oeste e de norte 
a sul”, observou. “Vejam a ironia da história: 
uma Revolução que ninguém preparou, que 
a direção do Partido Comunista não desejava, 
cria as condições para a queda de Charles De 
Gaulle (presidente francês) e a antecipação 
das eleições, o que provavelmente significaria 
a vitória da Frente Popular”, completou.
Suicídio político

Mas o Partido Comunista Francês desen-
coraja o movimento das massas e comete o 
“harakiri” (suicídio) político. “O PCF renun-
ciou ao que seria seu papel. Selou seu destino. 
Nas últimas eleições presi-denciais, chegou a 
menos de 2% dos votos. Continua existindo 
como um cadáver insepulto. Em 68, era o 
principal partido de oposição ao governo”, 
falou à platéia. 

Valério comparou o caso com situação 
brasileira: “Nós já tivemos um grande par-
tido de oposição que, diante dos desafios da 
história, cometeu seu ‘harakiri’ político, que 
é o Partido dos Trabalhadores”, disse. Para 
o debatedor, 1968 deixa duas lições: a pri-
meira é que ondas revolucionárias atingiram 
o centro do capitalismo, mesmo depois do 
pós-guerra e do apogeu das políticas key-
nesianas de regulação do capitalismo. “Ou 
seja: revoluções são possíveis, não apenas 
na periferia do sistema, mas no centro do 
sistema. E se foram possíveis as condições 
de 68, não duvidem, as condições de hoje 
do capitalismo são incomparavelmente mais 
frágeis. E nós veremos novas situações re-
volucionárias no centro do sistema”, previu.

A segunda lição de 1968 é que as forças 
de esquerda não passam por situações revo-
lucionárias de forma incólume: “Todas as 
organizações políticas têm como objetivo a 
luta pelo poder. Quando um partido renun-
cia à luta pelo poder, está construindo sua 
própria sepultura. Quando o partido que 
chega ao poder renuncia ao seu programa, 
ele também está construindo sua própria 
sepultura, porque ele está se divorciando das 
suas bases sociais”, afirmou.

Para Valério, a questão é apenas sobre 
o tempo histórico desse “enterro”: “O PCF 
começou a ser enterrado depois do fiasco, no 
calor da greve geral de 68. E chegou a hora 
de, no Brasil, nós prepararmos as cerimônias 
fúnebres do Partido dos Trabalhadores. As 

bandeiras manchadas não merecem ser le-
vantadas. A bandeira do PT está manchada 
do sangue dos haitianos que se rebelaram 
contra a alta dos alimentos recentemente. As 
bandeiras que nós levantamos são as carrega-
das pelos meninos e meninas da Sorbonne, na 
jornada de 68”, terminou.
68 e o caso mexicano

O 1968 francês influenciou massas em 
todo o mundo. No México, várias manifes-
tações e revoltas estudantis por liberdades 
democráticas agitavam o país poucos meses 
antes da realização dos Jogos Olímpicos 
naquele ano. Os estudantes mexicanos pre-
tendiam chamar a atenção do mundo para 
sua causa, por ocasião do evento esportivo 
mundial.O então presidente Gustavo Díaz 
Ordaz Bolaños, determinado a pôr fim aos 
protestos estudantis, ordenou, em setembro, 
ao exército que ocupasse o campus da Uni-
versidade Nacional Autônoma do México 
(UNAM). Os estudantes foram espancados 
e detidos de forma indis-criminada. Mas, 
ainda assim os protestos não se acabaram. As 
manifestações aumen-taram de proporção até 
que, no dia 2 de outubro (dez dias antes da 
abertura dos Jogos), cerca de 5 mil pessoas 
preparavam-se para um ato na chamada Praça 
das Três Culturas, em Tlatelolco. Ao pôr-do-
sol, forças do exército e da polícia - equipadas 
com carros blindados e tanques - cercaram a 
praça e começaram a abrir fogo contra a mul-
tidão, atingindo não só os manifestantes mas 
também pessoas que se encontravm no local 
por razões em nada relacionadas com a ma-

nifestação. A matança continuou noite dentro, 
com soldados fazendo buscas nos edifícios 
de apartamentos junto à praça. Apesar disso, 
as mobilizações estudantis continuariam até 
dezembro daquele ano.

Para falar da repercussão que o Maio 
da França alcançou no México, os orga-
nizadores do seminário convidaram Edgar 
Sanchez, dirigente do Partido Revolucionário 
dos Trabalhadores (PRT) daquele país. O pa-
lestrante, logo de início, elogiou o enfoque 
dado ao seminário, principalmente o título 
“Nós que amamos tanto a Revolução”, 
diferente do título do livro (com o verbo 
no passado: “Nós que amávamos tanto a 
Revolução”), de um dos líderes estudantis 
daquele ano, Dany Cohn-Bendit, no qual 
é feito um balanço melancólico do movi-
mento de 68.

Segundo Edgar, aquele movimento mudou 
sua vida. Ele, recém-ingresso na Faculdade 
de Química do seu país, logo após toda a mo-
bilização, desistiu da carreira escolhida: “Foi 
uma frustração para os meus pais ter largado 
a carreira de engenheiro químico”, brincou. 
Edgar entrou para o curso de História e pas-
sou a participar do Movimento Comunista 
Internacionalista.

O palestrante fez questão de frisar que 
não era nenhum líder estudantil em 68. “Os 
líderes eram mais velhos”, disse. Mas lembra 
como o movimento de 68 agiu sobre a vida 
das pessoas, com uma participação maciça 
dos estudantes mexicanos. Segundo ele, um 
rompimento com a tradição política do país 
governado há décadas por um mesmo parti-
do, o Partido Revolucionário Institucional 
(PRI), que sempre cooptava as lideranças 
populares. “Só que isso não seria possível 
no movimento daquela época, pois havia 
centenas de estudantes organizados. Havia 
mais de 200 representantes por assembléia 
que podiam ter seus mandatos encerrados 
por decisão da maioria a qualquer momento. 
Então, o governo não tinha como “comprar” 
os líderes”, afirmou.

Na ocasião, o movimento estudantil ques-
tionava a legitimidade do poder e o sistema 
político anti-democrático. Assim, criam-se 
milhares de brigadas estudantis que dialogam 
com a população numa época onde não existia 
internet e a imprensa estava sob controle do 
governo: “Após o 2 de outubro (data do mas-
sacre na praça), o governo trata o fato como 
um incidente menor, através da imprensa”, 
ressaltou. Mas até hoje ninguém esquece o que 
aconteceu naquela data, segundo o debatedor: 
“Foi uma ruptura na história do país, de luta 
por liberdades democráticas. Mas não foi 
suficiente. Foi um passo conseguido sobre o 
qual temos de avançar”, disse Edgar sobre o 
1968 mexicano.

A influência do maio de 1968
MovimentoMovimento

Kelvin melo
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Na manhã do dia 12/5, o centro acadê-
mico de Letras organizou uma manifes-
tação em frente ao restaurante privado no 
andar térreo do prédio da faculdade. Os 
estudantes reivindicaram o fechamento 
do estabelecimento devido à expiração do 
contrato de concessão no início de maio. 
Tanto a Reitoria, através da Pró-Reitoria 
de Planejamento e Desen-volvimento, 
quanto a direção da Faculdade de Letras 
defendem a desocupação do espaço para 
futuramente criarem uma unidade do res-
taurante universitário (bandejão) no local.

No entanto, o permissionário do res-
taurante, Luiz Eduardo, conseguiu uma 
liminar na justiça, expedida por um de-
sembargador, permitindo que continuasse 
com seu negócio, nos 60 dias legais de pra-
zo, e até que uma nova licitação resultasse 
na escolha de um novo permissionário. 
A medida não agradou à comunidade da 
Letras, que alega que não haverá licitação 
nem novo permissionário, já que, ali, 
será implantado um bandejão gerido pela 
reitoria. Com a manifestação, que convo-
cava os alunos, docentes e funcionários 
a boicotarem o restaurante comercial, o 
movimento no estabelecimento caiu cerca 
de 90%, segundo os estudantes.   

“Isso fere a autonomia da própria 
universidade de gerir seus espaços. O 
desembargador não procurou saber em 
que condições o restaurante está funcio-
nando. A dificuldade dos estudantes de se 
deslocarem até o bandejão central - ao lado 
da Escola de Educação Física - justifica o 
fato de se ter um ponto do bandejão aqui 
na Faculdade de Letras. É um espaço que 
não vai abrir para nova licitação, ou seja, 
não faz sentido ele continuar até o novo 
permissionário, pois este último não exis-
tirá ”, adiantou o membro do CA de Letras 
e do DCE, Rafael Nunes.

Aluno do 8º período do curso, Nunes 
afirmou que assim que chegou a ordem 
judicial permitindo a permanência de Luiz 
Eduardo no local, o centro acadêmico 
começou uma campanha pacífica de mo-
bilização dos estudantes com o propósito 
de boicotarem o restaurante. “Há alguns 
professores que estão freqüentando o 
estabelecimento. Isto é um problema po-
lítico, pois são docentes ligados à antiga 
diretoria, da professora Edione Trindade, 
que possui relações pessoais com o dono 
do estabelecimento”, lembrou o estudante.

O processo de licitação aberto para o 
funcionamento do restaurante no lugar 
não respeitou as regras públicas para con-

cessão. Segundo Rafael Nunes, o permis-
sionário que ganhou a licitação original, 
na verdade, nem chegou a implantar o 
negócio porque o local já estava ocupado 
com o restaurante de Luiz Eduardo. Com 
isso, quando o processo de licitação se 
encerrou, o “verdadeiro” permissionário 
desistiu da locação. 
Comunidade refém de 
restaurantes e quiosques 
comerciais

Desde que o ex-reitor Nelson Maculan 
fechou os bandejões da UFRJ, o processo 
de privatização dos setores de alimentação 
da universidade se iniciou, atingindo o 
clímax na gestão de José Henrique Vi-
lhena, quando o número de restaurantes 
e quiosques comerciais cresceu exorbi-
tantemente. 

O caso do restaurante instalado na Fa-

culdade Letras é peculiar por se tratar de 
expiração de contrato e pelo interesse de 
toda a comunidade acadêmica de transfor-
mar aquele local em mais um restaurante 
universitário, onde serão servidas refei-
ções ao preço de R$ 2, para alunos, e R$ 
6, para docentes e técnico-administrativos.

Além da situação contratual, o restau-
rante também deixa a desejar no que se 
refere às condições higiênico-sanitárias. 
De acordo com o panfleto distribuído 
durante a manifestação, o restaurante 
mantém “cozinheiros descalços, instala-
ções subumanas, gordura pelas paredes 
e insetos e sujeira por toda a parte”. As 
péssimas condições em que se encontram 
a cozinha do estabelecimento foram 
constatadas e repudiadas pela nutricio-
nista e técnica-administrativa da UFRJ, 
Nádia Pereira. 

“Não precisa ser nenhum técnico 
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para ver que aquela situação não se mos-
tra compatível com nenhum padrão de 
higiene de quem a olhe. Existem entulhos 
de obras e restos de mobiliário quebrados 
em um local de produção de refeições; 
além disso, alguns alimentos ficam fora da 
refrigeração, o que aumenta as chances de 
proliferação de bactérias. Os funcionários 
não possuem uniformes padronizados e 
usam chinelos de dedo”, avaliou Nádia, 
que visitara o local a pedido da reitoria, 
como etapa de implementação do ponto 
do bandejão na Faculdade de Letras.
Diretor da Letras defende 
bandejão

Preocupado com a situação que a fa-
culdade vivencia, o diretor da Unidade, 
Ronaldo Lima Lins, diz já estar tomando 
as providências cabíveis. “Nosso obje-
tivo por agora é derrubar a liminar que 
protege o permissionário. A direção en-
caminhou um memorando à procuradoria 
apresentando a situação em que aquele 
estabelecimento se encontra; a ele ane-
xou dois pareceres: um da nutricionista 
Nádia Pereira, atestando que o restau-
rante funciona em péssimas condições 
de higiene e outro do Pró-Reitor de 
Planejamento e Desenvolvimento Car-
los Levi, comprometendo-se em abrir 
um ponto do bandejão naquele mesmo 
espaço. Com tais documentos em mãos, 
tentaremos marcar uma audiência com o 
desem-bargador para que volte atrás na 
sua decisão”, afirmou o diretor.

estUdantes realizam Campanha de boiCote na entrada do restaUrante da letras

Aliedo

Fotos: Douglas Pereira
Pelo bandejão
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Um dia após a publicação da Medida
Provisória nº 431, de 14 de maio de 2008, o
setor das IFES do Andes-SN reuniu-se e
produziu a nota intitulada “MP 431/08: entre
o engodo do aumento salarial e a
reestruturação compulsória da carreira dos
docentes”, publicada no Jornal da Adufrj
nº 580, de 20/5/08. O texto que segue é uma
adaptação da análise produzida pela
Diretoria do Andes-SN a partir das
contribuições da referida reunião, de
consultas feitas à Assessoria Jurídica
Nacional, que ainda estão em estudo, da
montagem das tabelas salariais completas
e de conversas com dirigentes do Sinasefe.
A análise não é conclusiva, pois várias
questões ainda carecem de maiores
esclarecimentos.

1. A passagem de duas para cinco
carreiras

O Plano Único de Classificação e
Retribuição de Cargos e Empregos
(PUCRCE), instituído pela Lei 7.596, de
1987, contempla duas carreiras docentes, a
do Magistério de 1º e de 2º Grau e a do
Magistério Superior. Delas fazem parte
todos os professores de instituições de
ensino vinculadas ao MEC, ao Ministério
da Defesa e aos ex-territórios. A MP 431,
de 14 de maio de 2008, manteve a carreira
do Magistério Superior, na qual se
encontram todos os docentes ocupantes dos
cargos de ensino superior das instituições
federais de ensino superior vinculadas ao
MEC e ao Ministério da Defesa. Para os
docentes que atuam na educação básica,
técnica e tecnológica, a MP criou três novas
carreiras, a Carreira do Magistério do Ensino
Básico, Técnico e Tecnológico, para os
docentes de instituições vinculadas ao MEC,
a Carreira do Magistério do Ensino Básico
Federal, para os docentes de instituições
vinculadas ao Ministério da Defesa e a
Carreira do Magistério do Ensino Básico dos

Ex-territórios. Considerando que a atual
carreira de 1º e 2º graus permanece até que
não exista mais nenhum docente a ela
vinculado, haverá, a partir de agora, cinco
carreiras do magistério em âmbito federal.

Considerando que o Andes-SN,
juntamente com o Sinasefe, defende a
existência de uma carreira única, a edição
da MP 431/08 traz novos desafios para o
movimento docente.

2. A transposição da atual
carreira de Magistério de 1º e 2º
Graus para a Carreira do Magistério
do Ensino Básico, Técnico e
Tecnológico

O enquadramento na nova carreira dar-se-
á mediante assinatura de termo de adesão
individual, no prazo de 15 de agosto de 2008,
no qual consta, além dos dados de identificação
do professor, apenas a frase “Venho optar por
integrar o Plano de carreira do Magistério do
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico,
estruturado pela Medida Provisória nº 431,
de 14 de maio de 2008”. Como o teor do termo
consta da MP (Anexo LXX), o termo de
adesão não poderá sofrer nenhuma
modificação por ato infralegal.

A transposição dos docentes da atual
carreira de 1º e de 2º grau para a carreira
do magistério do ensino básico, técnico e
tecnológico obedecerá às correspondências
do quadro da página 3.

Os aposentados e pensionistas terão
transposição igual à dos docentes em
atividade e serão “respeitadas as alterações
relativas a posicionamentos decorrentes de
legislação específica” (art. 119). Isso
significa, por exemplo, que os beneficiados
pelo art. 192 da Lei 8.112 continuarão
recebendo as vantagens de um nível acima.

3. Criação do Cargo de Titular na
nova carreira

A MP 431/08 cria 354 cargos (“para

titulação ou mediante avaliação de
desempenho acadêmico do docente que não
obtiver a titulação necessária, mas que
esteja, no mínimo, há dois anos no nível 4
da respectiva Classe ou com interstício de
quatro anos de atividade em órgão público,
exceto para a Classe Especial.” (grifo
nosso)

Ou seja, a lei anterior (11.344/06) prevê
a progressão por titulação ou desempenho
acadêmico e a MP 431/08 prevê a
progressão por titulação e desempenho
acadêmico. Isto significa que não haverá
mais progressão exclusiva por titulação. Na
verdade, haverá apenas progressão por
avaliação de desempenho acadêmico, da
qual a conclusão de curso de pós-graduação
será um quesito para avaliação.

O interstício para progressão, na nova
carreira, será de 18 meses e não mais de
24 como ocorre na atual carreira de 1º e
de 2º grau. No entanto, para aqueles que
serão transpostos para a nova carreira,
“será aproveitado o tempo computado da
última progressão até a data em que tiver
sido feito o enquadramento na carreira”.
(§ 3º do art. 120).

Os professores que estiverem
“posicionados nas atuais classes “C” e
“D” que, à época de assinatura do Termo
de Opção pela Carreira do Magistério do
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico,
estiverem  matriculados em programas de
mestrado ou doutorado poderão progredir
na Carreira mediante a obtenção dos
respectivos títulos para a nova Classe D
III, Nível“. (§ 4º do art. 120)

5. Atuação em níveis diferentes de
ensino

A MP 431/08 prevê a atuação temporária
em níveis de ensino diferentes.

“Art. 24. Os titulares de cargos de
provimento efetivo da Carreira do
Magistério Superior, desde que atendam aos
requisitos de titulação estabelecidos para

provimento gradual”) de Professor Titular
da Carreira do Magistério do Ensino Básico,
Técnico e Tecnológico (art. 110), ao qual
se ingressará por concurso público que
exigirá o título de doutor. Caberá ao
Ministério da Educação distribuir esses
cargos pelas instituições, “levando em
consideração a necessidade e as
peculiaridades de cada instituição”
(parágrafo único).

4. Ingresso e Progressão na
Carreira do Magistério do Ensino
Básico, Técnico e Tecnológico

O ingresso dar-se-á no nível 1 da Classe
D1 (art. 113), independentemente da
titulação, diferentemente do que ocorre hoje
na Carreira de 1º e de 2º grau. Deixa de
haver a correspondência entre grau de
formação e Classe. Quanto à progressão na
carreira, o art. 120 estabelece:

“O desenvolvimento na Carreira do
Magistério do Ensino Básico, Técnico e
Tecnológico dos servidores que integram os
Quadros de Pessoal das Instituições
Federais de Ensino, subordinadas ou
vinculadas ao Ministério da Educação,
ocorrerá mediante progressão funcional,
exclusivamente, por titulação e desempenho
acadêmico, nos termos  do regulamento.”
(grifo nosso)

Tal regulamento deverá ser estabelecido
por meio de instrumento infralegal,
provavelmente um decreto. O § 5º do
mesmo artigo define:

“Até que seja publicado o regulamento
previsto no caput deste artigo, para fins de
progressão funcional e desenvolvimento na
Carreira do Magistério do Ensino Básico,
Técnico e Tecnológico, aplicam-se as
regras estabelecidas nos arts. 13 e 14 da
Lei nº 11.344, de 2006.”

O § 2º do art. 13 da Lei nº 11.344 prevê:
“A progressão prevista no inciso II (de

uma para outra Classe)  far-se-á,
independentemente do interstício, por

 MP 431/08: O fim do PUCRCE
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Reajuste previsto em medida provisória não tem data para ser pago

ingresso nos cargos da Carreira do
Magistério do Ensino Básico, Técnico e
Tecnológico, poderão, por prazo não
superior a dois anos consecutivos, ter
exercício provisório e atuar no ensino
superior nas Instituições Federais de Ensino
Básico, Técnico e Tecnológico vinculadas
ao Ministério da Educação.”

E, para os docentes da Carreira do Ensino
Básico, Técnico e Tecnológico, o art. 111
permite, em seu § 1º, o inverso.

“§1o Os titulares de cargos de provimento
efetivo do Plano de Carreira e Cargos do
Magistério do Ensino Básico, Técnico e
Tecnológico, desde que atendam aos
requisitos de titulação estabelecidos para
ingresso nos cargos da Carreira do
Magistério Superior poderão, por prazo não
superior a dois anos consecutivos, ter
exercício provisório e atuar no ensino
superior nas Instituições de Ensino Superior
vinculadas ao Ministério da Educação.”

A limitação em dois anos consecutivos
assemelha-se ao prazo total para a
permanência de professor substituto nas
instituições federais de ensino. Neste caso,
o limite tem por objetivo evitar que o
professor com contrato precário possa
reclamar, na justiça, a caracterização de
vínculo empregatício e obter direitos que
dele possam decorrer. A limitação, nos casos
previstos pela MP 431/08, deve ter
motivação semelhante. Ela, porém, é
problemática para as instituições de ensino
superior. Apontamos a seguir alguns dos
problemas.

Os CEFET do Maranhão, do Rio de
Janeiro e Minas Gerais e a Universidade
Tecnológica do Paraná (ex CEFET) são
IFES e contam, em seus quadros, com
maioria de docentes da carreira de 1º e 2º
grau. Estes já atuam no ensino superior, não
apenas em cursos tecnológicos, mas
também em cursos de graduação e de pós-
graduação. Esses professores deverão
aderir à Carreira do Ensino Básico, Técnico
e Tecnológico. Se eles já pertencem a
instituições de ensino superior, e seu
exercício no ensino superior não é
provisório, mas permanente, o que poderá
ocorrer após completados dois anos da
adesão à nova carreira?

A única forma de não haver contradição
com o que define a MP será a limitação de
oferta, por parte dessas instituições, de
cursos de educação básica, técnica e
tecnológica, o que seria adequado à política
de expansão do ensino superior que
privilegia cursos de curta duração.

No que diz respeito às universidades
federais, passa-se a ter a possibilidade de
atuação temporária em níveis diferentes,
o que pode agravar os problemas hoje
existentes de falta de professores,
principalmente na educação infantil e
básica.

O próximo passo que o governo
pretende dar, após a edição da MP 431/08,
será o envio ao Congresso Nacional de
projetos de lei que criarão os IFET. Nas
universidades, cujos colégios aderiram ou
aderirão aos IFET, está sendo dada a
opção de permanência na instituição dos
docentes que assim desejarem. Mas, como
poderão as universidades aproveitar
plenamente os professores,  hoje
pertencentes à Carreira de 1º e de 2º grau,
nas atividades que desenvolvem?

6. Semelhança entre composições
remuneratórias e distanciamento
entre carreiras

As estruturas remuneratórias das
carreiras do magistério do ensino superior,
do magistério do ensino básico, técnico e
tecnológico serão, a partir de fevereiro de
2009, semelhantes. Haverá a incorporação
da GAE e da VPI ao vencimento básico, e
o incentivo de titulação, que hoje compõe
o vencimento, será transformado em
gratificação com o nome de Retribuição
por Titulação (RT). Em lugar da GED e da
GEAD haverá a Gratificação Específica
do Magistério do Ensino Superior -
GEMAS e a Gratificação Específica de
Atividade Docente do Ensino Básico,
Técnico e Tecnológico - GEDBT. No caso
da carreira do ensino superior, haverá, de
14 de maio de 2008 a 1º de fevereiro de
2009, uma gratificação temporária
(GTMS), em substituição à GED.

Como na carreira do Magistério do
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico não
há relação entre níveis de formação e

classes, seja para o ingresso, seja para
promoção, ao contrário do que ainda é
mantido na carreira do Magistério do Ensino
Superior, as duas carreiras ficam ainda mais
distantes uma da outra do que previa o
PUCRCE. Tomando-se como referência a
proposta de carreira única do Andes-SN, a
carreira do Magistério do Ensino Básico,
Técnico e Tecnológico será uma não-
carreira.

As estruturas remuneratórias criadas
pelo governo serão prejudiciais aos docentes
em relação à conquista do PUCRCE, em
1987. As tabelas salariais apresentadas pelo
Andes-SN na campanha salarial de 2007 e
atualizadas a partir do aumento do salário-
mínimo visavam a recompor os valores dos
salários dos docentes, eliminar as
gratificações e restaurar os degraus entre
níveis e entre classes que havia em 1987.

O governo comprimiu as tabelas de
vencimentos básicos e definiu os valores
finais que pretendia obter nas remunerações,
ajustando, sem qualquer critério técnico, os
valores das gratificações para cada um dos
níveis das carreiras. Isto é, o que passará a
ter maior influência na diferenciação
remuneratória entre os níveis e entre as
classes serão as gratificações e não mais
os vencimentos.

7. Variação de reajustes nos anos
2008, 2009 e 2010

O parcelamento dos efeitos financeiros
de medidas que modificam carreiras ou
malhas salariais não é novidade no serviço
público. Um exemplo é o da carreira dos
servidores técnico-administrativos das IFE.
Mas nem sempre o governo cumpriu as
etapas estabelecidas, o que resultou em
novas mobilizações para forçá-lo a cumprir
o que fora pactuado. A novidade agora é a
realização de uma única negociação
salarial, válida para todo o mandato. Com a
vigência da MP 431/08, o governo pretende
se livrar, até o final da gestão, de
negociações salariais com os servidores, o
que só voltaria a ocorrer no próximo
governo, a partir de 2011.

O parcelamento dos efeitos da MP 431/
08, no caso dos docentes, implica reajustes
na remuneração total maiores em 2008 e

De acordo com informações do Ministério
do Planejamento, os reajustes dos servidores
públicos federais abrangidos pelas medidas
provisórias 430/08 (que abre crédito
orçamentário de R$ 7,56 bilhões) e 431/08 (que

reestrutura as carreiras) não serão pagos nos
contracheques deste mês. Como a folha de
pagamento já foi fechada, o governo ainda
estuda se pagará o reajuste, retroativo a março,
em folha suplementar, ou se o incluirá nos

contracheques de junho.
Por pressão de parlamentares da oposição,

que criticaram a edição de uma medida
provisória que abre crédito orçamentário logo
após o Supremo Tribunal Federal (STF) ter se

posicionado contrário a esse tipo de medida, o
governo enviou ao Congresso Nacional um
projeto de lei com o mesmo teor da MP 430. No
entanto, a MP continua valendo e o reajuste será
pago independentemente da aprovação do PL.

menores nos dois anos seguintes. O
estabelecimento prévio dos reajustes que
serão aplicados em 2009 e 2010, diante de
uma inflação que dá sinais de crescimento,
poderá provocar perdas em relação ao que
é percebido hoje pelos docentes, além de
não compensar perdas anteriores. Além
disso, o tratamento diferenciado dado pela
MP aos diferentes regimes de trabalho e às
classes também se manifestará nos efeitos
da inflação.

Para corrigir as distorções introduzidas
pela MP, é necessário reabrir as negociações
com o governo, tendo como diretrizes a
isonomia, a carreira única, a incorporação
das gratificações, com valorização efetiva
do vencimento, malha salarial que tenha
regras claras e o estabelecimento de uma
política salarial que proteja os salários da
corrosão inflacionária.

As tabelas completas das remunerações
previstas pela MP até 2010 estão na página
eletrônica da Adufrj-SSind, acompanhadas
de explicações e comentários sobre os seus
valores e percentuais de reajuste.

Carreira anterior Nova carreira

U Titular
4
3 D5
2

Especial U 1 D4
4 4

E 3 3
2 2 D3
1 1
4 4

D 3 3 D2
2 2
1 1
4 4

C 3 3
2 2
1
4 D1

B 3 1
2
1
4

A 3
2
1

classes níveis níveis classes

http://www.adufrj.com.br/site/arquivos//documento/documento/doc_123.xls
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ResenhaResenha
Prisões por
desmatamento

No dia 28/5, a Polícia Federal
anunciou a prisão de pelo menos 40
pessoas envolvidas na extração ilegal
de madeira em uma reserva indígena
do Mato Grosso. Em nota, a PF disse
que os madeireiros devastaram o
equivalente a 70 mil campos de futebol
de florestas virgens na terra indígena
do vale do Guaporé. Entre os presos
há também PMs e policiais
rodoviários, fazendeiros vizinhos às
áreas destruídas e funcionários
públicos.

Uma porta-voz da PF em Mato
Grosso disse que os madeireiros
subornavam funcionários da Funai e
corrompiam os indígenas com carros,
motos e serras elétricas. As prisões
acontecem após crescentes
manifestações de preocupação de
grupos ambientalistas com a saída da
ministra do Meio Ambiente, Marina
Silva, no dia 13 (Agência Reuters).

Pela redução da
jornada de trabalho

No dia28/5 foi realizado, em
diferentes regiões da cidade de São
Paulo, o ato nacional das centrais
sindicais pela redução da jornada de
trabalho sem redução do salário. O ato
da zona sul reuniu cerca de cinco mil
pessoas. No centro, quase todos os
presidentes das centrais encontraram-
se no protesto da Praça Ramos. Além
de São Paulo, outros 19 estados
promoveram manifestações,
panfletagens e paralisações neste Dia
Nacional de Lutas, que também pediu
a aprovação das Convenções 151 e 158
da OIT (Organização Internacional do
Trabalho). Além da redução da jornada
a CTB (Central dos Trabalhadores e
Trabalhadoras do Brasil) também
reivindicou o fim do fator previdenciário
e a reforma agrária em suas
mobilizações (Portal Vermelho).

Disque-racismo
A população negra do Estado do Rio

terá de volta mais um instrumento de
combate ao racismo. A superin-
tendente estadual de Promoção da
Igualdade Racial, a atriz Zezé Mota,
informou, durante sessão solene
realizada no dia 27 de maio (terça-
feira), pela Comissão de Combate às
Discriminações e Preconceitos de
Raça, Cor, Etnia, Religião e Proce-
dência Nacional da Assembléia
Legislativa do Rio em comemoração
ao Dia da África, que relançará no
próximo dia 7 de julho o Disque–
Racismo (Revista Fator).

Presidente da Adufrj-
SSind vai ao Consuni
cobrar uma metodologia
de debates sobre a
proposta da reitoria

Durante a sessão do Consuni de 29 de
maio, a presidente da Adufrj-SSind,
Cristina Miranda, solicitou aos conselheiros
a construção de uma metodologia de
debates sobre o Plano Diretor da UFRJ.
Em texto distribuído no colegiado, a
diretoria da seção sindical observa que
muitos pressupostos da proposta da reitoria
devem ser objeto de real discussão da
comunidade acadêmica. Neste sentido,
Cristina encaminhou que a reunião
marcada para 12 de junho não examine o
conteúdo do Plano, mas discuta uma forma
de envolver todos os segmentos da
universidade neste processo.

No texto, a dirigente sindical chamou a
atenção para alguns aspectos ausentes do
documento da reitoria, como o
detalhamento da cessão de terrenos da
Cidade Universitária, seus termos (duração
e valores) e contrapartidas para a UFRJ,
entre outros pontos. Também observou que
o método de debate atual sobre o Plano
Diretor, privilegiando reuniões isoladas com
direções de algumas unidades não favorece
a discussão pública. Além disso, criticou que
o Plano não aborde os graves problemas
cotidianos enfrentados por docentes,

técnico-administrativos em Educação e
estudantes em seu cotidiano.

A presidente da Adufrj-SSind manifestou-
se, ainda, no colegiado sobre a crise no HU
(leia na página 5) e apresentou sua
solidariedade ao movimento dos estudantes
do Direito por mais concursos para a
universidade (veja quadro).

Cursos novos ainda
não aprovados

Com aprovação do reitor, o decano do
CFCH, Marcelo Macedo Corrêa e Castro,
pediu a retirada dos itens da pauta que tratavam
da criação ou reestruturação de cinco cursos
(Graduação em Saúde Coletiva; Licenciatura
em Ciências Sociais; Licenciatura em
Filosofia; Relações Internacionais; e Terapia
Ocupacional) na universidade. Justificou a
iniciativa como uma forma de se fazer uma
melhor análise dos processos, em conjunto,
numa sessão extraordinária que deve ocorrer
neste dia 5 de junho.

Relatório sobre a
FUJB aprovado

Terminaram aprovados na sessão o
relatório anual e a prestação de contas de
2007 da Fundação Universitária José
Bonifácio (FUJB). Apesar de identificada a
queda de receitas da fundação e do seu
conseqüente apoio à UFRJ, os conselheiros
votaram favoravelmente aos documentos
apresentados. Segundo o relatório, a FUJB

Comunidade quer debate sobre o Plano Diretor

A sessão do Consuni do dia 29 de maio
também foi marcada pelo protesto dos
estudantes da Faculdade Nacional de
Direito. Eles reivindicaram que toda a
reserva de concursos docentes da reitoria
(6 vagas) fosse destinada à unidade. Além
disso, cobraram melhorias na infra-estrutura
do prédio da FND.

Pela direção executiva do Centro
Acadêmico Candido de Oliveira (CACO),
Marilia Paula disse ter ouvido no próprio
Consuni, durante o movimento pela
destituição do antigo diretor da FND
(Armênio Cruz), várias promessas pela
reconstrução da unidade. “O quadro que
vemos hoje não mudou muito em relação há
quatro anos”, afirmou. E ela ressaltou que a
reserva de seis vagas não vai resolver o
problema do Direito e não acredita que o
programa do Reuni será solução para os
problemas da unidade. Ela lembrou ainda que

Estudantes do Direito cobram concursos para docentes
classificou como “absurdos” os critérios da
Comissão Temporária de Alocação de
Vagas (Cotav), que não atribuiu nenhuma
vaga ao Direito em sua última distribuição
de 25 concursos, aprovada pelo Consuni no
final de abril.

O movimento cobrou que a reserva
estratégica entrasse em discussão no
colegiado daquele mesmo dia. No entanto,
por se tratar de uma sessão extraordinária, o
regimento do Consuni não permitiu a inclusão
de itens extra-pauta. O reitor Aloisio Teixeira
comprometeu-se em falar com os estudantes
ao final da reunião sobre o assunto, mas já
adiantou que, em função dos prazos dados
pela legislação eleitoral, dificilmente qualquer
concurso da reserva estratégica poderá
proporcionar novos docentes para a UFRJ
ainda em 2008. Os professores cujos
concursos sejam homologados após 4 de julho
só poderão atuar na universidade em 2009.

tem, sob sua responsabilidade, cerca de mil
projetos que no ano de 2007 geraram
recursos da ordem de R$ 214 milhões. No
entanto, a FUJB somente se remunera no
caso de contratos de prestação de serviços,
não cabendo qualquer remuneração nos
projetos financiados com recursos
públicos. Do montante administrado,
menos da metade gerou taxas de
administração. A parte dessa taxa,
repassada pela FUJB à UFRJ, representou,
em 2007, cerca de R$ 4,5 milhões.

Foram feitos vários questionamentos ao
funcionamento das fundações dentro de uma
universidade pública. O próprio reitor Aloisio
Teixeira manifestou ser contrário à
existência das fundações, mas entende que
sua imediata suspensão causaria grande
prejuízo à UFRJ.

Plebiscito do Reuni

Representante discente, Rafael Nunes
informou que os resultados até então obtidos
pelo plebiscito nacional contra o programa
governamental Reuni, realizado entre os dias
26 e 30 de maio, surpreenderam os
organizadores na UFRJ. Eram esperados 3,5
mil votos da comunidade ao longo de toda a
semana, mas esse número foi alcançado em
apenas três dias, com participação de todos
os segmentos. Rafael disse que o saldo final
do plebiscito deverá ser divulgado neste dia
2 de junho.

o CACO comemorava justamente naquele
dia seus 92 anos de fundação.

Representante discente, Sérgio Duarte
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Na última sexta-feira, mais de mil estudantes,
funcionários e docentes da Universidade
Federal do Estado do Rio de Janeiro (Unirio), da
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj)
e da Universidade Federal do Rio de Janeiro
(UFRJ) protestaram contra a falta de
investimento do governo nos hospitais
universitários da cidade.

Na UFRJ, o Hospital Universitário
Clementino Fraga Filho está passando por um
processo de endividamento e sucateamento pelo
fato de as verbas repassadas pelo MEC serem
insuficientes para o custeio e manutenção das
suas atividades. Os pagamentos de todos os
insumos são feitos em valores de 2008, mas o
Hospital recebe pela tabela de procedimentos
do Sistema Único de Saúde defasada desde
2004, quando foi feita a certificação da unidade
pelo Ministério da Saúde. De acordo com
Alexandre Pinto Cardoso, diretor geral do
HUCFF, as necessidades acadêmicas e
assistenciais crescem a cada dia e geram
necessidades de pessoal, que também são
assumidas pelo Hospital. Segundo o diretor, para
tirar o hospital da crise, uma das soluções é o
SUS reajustar a tabela de pagamento dos
procedimentos e o MEC assumir a dívida
acumulada pelo financiamento precário.
(Confira entrevista exclusiva com o diretor sobre
a crise nas páginas 7, 8 e 9 desta edição)

 A razão mais imediata da crise no
Clementino Fraga Filho seria o atraso no
repasse de verbas por parte do município e a
falta de reajuste do orçamento recebido do MS.
Desde o início do mês de maio, os transplantes
de órgãos foram suspensos, 40% dos leitos
foram sendo fechados após a alta hospitalar

Comunidade protesta contra
precariedade dos hospitais universitários

do Instituto de Estudos da Saúde Coletiva (IESC), por
solicitação do diretor do hospital, Alexandre Cardoso,
fez um breve relato sobre a crise do HU. Falou sobre a
defasagem entre o custo e o pagamento da prestação de
serviços do hospital. Explicou que diversas unidades
estão ficando sem o campo de prática do hospital para
as atividades de ensino e pesquisa.

O técnico-administrativo Milton Madeira lotado no
HU há cinco anos, disse que a unidade funciona com
uma empresa que explora os trabalhadores
terceirizados, que sequer têm férias. Ele também
questionou o convênio feito entre a direção do HU e a
prefeitura do Rio de Janeiro, reconhecida por ser uma
administração que destruiu várias unidades hospitalares,
como o Hospital da Lagoa (hoje, federalizado).

A presidente da Adufrj-SSind, Cristina Miranda, falou
durante a sessão ordinária do Conselho Universitário de
29 de maio sobre os problemas enfrentados pelo hospital
universitário com a crise de financiamento. Segundo a
professora, existe uma desresponsabilização do governo
federal com a assistência médica e com a formação dos
estudantes da área de Saúde: “A crise que está ocorrendo
hoje no HU, com mais de 40% dos leitos fechados,
implica numa formação precária para os nossos
estudantes, sem falar nos prejuízos para a saúde pública
do nosso país”, afirmou. Cristina distribuiu entre os
conselheiros um texto da Adufrj-SSind em que conclama
toda a comunidade universitária a mobilizar-se em defesa
do HU (leia íntegra na página 10).

Roberto Medronho, conselheiro pelo CCS e integrante

Representantes cobram solução para financiamento do HUCFF

CRISTINA RESSALTA IMPORTÂNCIA DO HU PARA A FORMAÇÃO

Kelvin Melo

dos pacientes internados e cirurgias eletivas só
são realizadas após o médico responsável
checar se há insumos. Caso contrário o
paciente não poderá ser internado.

A comunidade reclama, principalmente, das
condições precárias dos estabelecimentos, que
prejudicam o atendimento de pacientes e as
atividades de aulas e de pesquisa. De acordo
com os estudantes, o objetivo do protesto
realizado nas últimas duas sextas-feiras é
“chamar a atenção da sociedade, do governo e
das chefias das universidades para a
importância que deve ser dada à formação
médica no país”.

A manifestação simultânea aconteceu na
manhã da última sexta. Na UFRJ, cerca de
500 estudantes de Medicina sentaram-se no
chão da Linha Vermelha, sentido Baixada, na
altura da Ilha do Fundão. A via expressa ficou
fechada por cerca de 35 minutos. Apesar de
um acordo feito entre os manifestantes e a
Polícia Militar para o fechamento de duas pistas
da via, o Batalhão do Choque da PM reprimiu
os estudantes e atacou os manifestantes com
bombas de gás lacrimogêneo. Os diretores  da
Adufrj-SSind Cristina Miranda e Roberto Lima
estiveram presentes à manifestação. A seção
sindical apoiou ainda a realiação deste ato.

Já na Unirio, houve uma caminhada em
frente ao Hospital Universitário Gaffrée e
Guinle (Rua Mariz e Barros) até a Avenida
Maracanã, local de encontro com os estudantes
e servidores da Uerj. Juntos, eles iniciaram
uma nova caminhada para o Hospital
Universitário Pedro Ernesto (Rua 28 de
Setembro), onde fizeram um grande protesto
contra as precárias condições de ensino e o
sucateamento dos hospitais universitários.

O ATO TOMOU CONTA DAS
PISTAS DA LINHA VERMELHA,
NO TRECHO PRÓXIMO AO
HOSPITAL. APESAR DA
MANIFESTAÇÃO PACÍFICA A
POLÍCIA AGREDIU E JOGOU
GÁS DE PIMENTA NOS
MANIFESTANTES

Fotos: Douglas Pereira
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Representante do movimento dos
estudantes em defesa do Hospital
Universitário, Ingrid Antunes da Silva,
considera que os recursos oriundos do MEC
para a unidade são insuficientes. “Como é
um hospital de ensino, pois é universitário,
tem que haver um investimento do MEC para
o comprometimento do hospital com a
educação, não pode haver esse
desvinculamento”, afirma a estudante.

O ato que estudantes fizeram no último
dia 16 e repetiram na última sexta, 30 de
maio, reivindica melhorias para o hospital.
A articulação com os outros movimentos
no que se refere às reivindicações por
melhorias nos HUs é muito recente,
segundo Ingrid. “Levou muito tempo para
se debater a questão e acredito que só tenha
acontecido essa discussão devido ao boom
que aconteceu entre os internos porque
cada um foi sabendo notícias trágicas de
suas enfermarias, que seriam fechadas e
não receberiam mais pacientes. A situação
é precária, em alguns casos não há roupas
para que os alunos possam assistir a uma
cirurgia”.

O choque foi tanto que os estudantes,
apoiados pelas entidades sindicais dos
docentes e dos técnico-administrativos
conseguiram mobilizar cerca de 500
pessoas em frente ao Hospital na Linha
Vermelha, no dia 16, sem mesmo terem
tido tempo para divulgação. “A gente faz
algumas avaliações a partir disso: uma
delas é que o DCE acredita que a questão
dos hospitais universitários não é uma
questão específica da UFRJ”. Para a
estudante, o problema do HU é nacional.

Marcos Antônio Gomes Brandão,
diretor acadêmico adjunto da Divisão de
Enfermagem no HUCFF e professor
adjunto da Escola de Enfermagem Anna
Nery, afirma que a crise no Clementino
Fraga já afeta a organização das
atividades pedagógicas de sua unidade.
“Está havendo uma realocação dos
estudantes nos cenários de prática, ainda
dentro do hospital, de onde o número de
pacientes foi reduzido para outros setores
com maior concentração”, diz. O
professor esclarece que a programação
do tratamento anteriormente estabelecida
com os pacientes iniciais precisam ser

“Por este motivo, a gente tem que se
articular com as demais universidades que
têm seus HUs”.

O Hospital vem enfrentando a falta de
materiais muito básicos e às vezes até muito
baratos para certos procedimentos, segundo
a discente. “Muitos procedimentos são
inviabilizados pela falta de material, tendo
que se improvisar”.

Faculdade de Medicina apóia
fechamento por recursos

Em nota assinada pela Congregação da

unidade, a comunidade da Faculdade se
diz muito preocupada com as dificuldades
de funcionamento do hospital, mas que
apóia o seu fechamento por financiamento
adequado. “Diante da grave crise de
custeio do hospital e o comprovado
desabastecimento, apóia (a congregação
da Faculdade de Medicina) as medidas
administrativas emergenciais já tomadas:
suspensão das consultas de primeira vez,
não liberação de leitos vagos, suspensão de
procedimentos de alta complexidade. Esta
circunstância gera, a curto prazo,

modificada pelos estudantes e professores
para o atendimento em outros setores.
Além disso, precisa ser recriada a relação
com os novos pacientes.

Marcos alerta que, caso não haja uma
rápida resolução para o problema de
financiamento do hospital, a Escola de
Enfermagem terá de buscar campos de
prática em outros hospitais ou postos de
saúde, o que seria muito ruim do ponto de
vista da qualidade acadêmica. Segundo o
docente, dos 600 estudantes da EEAN,
cerca de 300 por período letivo atuam nas
dependências do HU, além de 40
professores.

Apesar dos problemas enfrentados, o
professor assegura que o posicionamento
da Escola é favorável à decisão de
fechamento tomada pela direção do HU:
“Nós estamos muito próximos ao Hospital
Universitário em apoio às reivindicações,
que são legítimas. Essa tem sido a posição
da direção geral da Escola”, ressaltou.
“Agora, realmente, a diminuição do
quantitativo de atendimentos e cirurgias,
traz prejuízo, sim, às atividades da Escola”,
complementa.

Antes de considerar essa portaria do governo
como um passo na direção da implantação do
regime de fundação estatal no HU, o professor

prefere refletir mais sobre essa
conjuntura: “A nossa defesa
é pelo ensino e pela
assistência pública,
de qualidade e
gratuita. Se algum
movimento vier
desestruturar isso,
terá nossa oposição.
Mas nos permitimos
estudar criteriosamente as alternativas.
O que nós aguardamos é a resolução dessa crise
com a preservação do excelente padrão de
qualidade do Hospital Universitário Clementino
Fraga Filho”.

Comunidade Universitária apóia movimento

comprometimento importante das atividades
assistenciais, de ensino, de graduação e de
pesquisa, comuns ao HUCFF e a Faculdade
de Medicina. Acompanhamos atentamente
as conseqüências das medidas
implementadas, solidários aos princípios da
qualidade e integração institucional, visando
a excelência do Curso Médico.Desta forma,
esperamos que as partes envolvidas se
empenhem na solução destes graves
problemas para que, o mais breve possível,
nosso hospital possa retornar às suas
atividades plenas”, diz a nota.

Crise já afeta atividades pedagógicas

ESTUDANTES PREOCUPADOS COM O FUTURO DOS HOSPITAIS DE ENSINO

Douglas Pereira
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Professor Alexandre, historicamente
como se deu a desresponsabilização
do MEC com os hospitais
universitários?

A relação do MEC com os hospitais
universitários, há muito tempo, não é boa. No
início dos anos 1970, as unidades hospitalares
de ensino foram criadas nas universidades
para atender a uma necessidade de formação
dos profissionais da área de saúde e para
fazer frente ao modelo calcado nas santas
casas. Os HUs foram na primeira década e
meia financiados pelo Ministério da
Educação. No final da década de 1980, os
custos destinados pelo ministério eram
insuficientes para o custeio dos hospitais de
ensino e pesquisa e o modelo de
financiamento através de convênios do MEC
com o então Mistério da Previdência e
Assistência Social, foi adotado através de
prestação de serviços suplementares. Foram
as duas alternativas que se apresentaram na
época. O convênio com o Ministério da
Previdência se deu através da criação das
fundações universitárias. Pelo fato de ser uma
unidade de ensino, o HU recebia do órgão da
saúde 20% a mais no valor de sua tabela de
remuneração.

Mas de crise em crise esse modelo se
revelou também ineficaz e, em 1990, o MEC
renunciou completamente ao custeio dos
HUs, passando a ser exclusivamente
financiado pelo Ministério da Saúde.

A UFRJ foi uma das universidades
que mais lutaram para ter um hospital
universitário. Nesta primeira etapa,
tivemos lutas históricas da
comunidade universitária. Essa
desresponsabilização paulatina do
MEC gerou muitas tensões? Houve
um grande debate ou foi se
naturalizando a  idéia de que o
financiamento por prestação de
serviço poderia dar conta da
manutenção do hospital?

Nessa discussão, havia alguns
componentes que no nosso caso vale a pena
lembrar. Nosso hospital foi inaugurado em
1978. Portanto, com todos os seus
equipamentos novos. Era um hospital que não
tinha ainda inserção ou clientela definidas.
Isso foi construído aos poucos. Por outro lado,
foi feito um grande concurso, na época pelo
Dasp, que contratou a força de trabalho
necessária não só na área administrativa como
também de professores auxiliares de ensino,
que ainda não faziam parte da carreira, o que
só ocorreu mais tarde com uma greve. Houve,
então, um grande fluxo de pessoal em todas
as áreas. Esse prédio foi construído com a

alienação do antigo prédio da Medicina da
Praia Vermelha mais recursos da Petrobrás,
Cepel, Eletrobrás etc.

Passado o tempo, os problemas estruturais
da assistência foram acontecendo
progressivamente. Já nos anos oitenta tivemos
que reduzir enfermarias. Devo dizer também
que esse hospital foi projetado originalmente
com uma parte, a coluna F, destinada a
pacientes privados. Já era uma concepção
do projeto que o modelo de fixação do
profissional deveria comportar todas as
atividades aqui, tanto para pacientes do
sistema previdenciário como da ala particular.
Naquela ocasião, ainda não existia o SUS.

O hospital na sua formulação original foi
projetado para comportar dois mil leitos. Mas,
feito esse arcabouço, não se conseguiu
dinheiro para terminar toda a obra e aí é que
surge o esqueleto inacabado, conhecido como
perna seca. Já houve várias discussões ao
longo desse tempo sobre implodir ou não essa
parte inacabada, mas foi resolvido que era
melhor deixar até que surgisse verba para
terminar a obra.

No debate sobre o SUS, que vem da
8ª Conferência Nacional de Saúde, a
idéia da formação esta inserida. A que
o senhor atribui o fato de o SUS ter
passado a também custear os
hospitais ter se desdobrado na
desresponsabilização do MEC em
relação aos hospitais de ensino em
1990?

Os hospitais universitários correspondem

juntos a todo o orçamento das IFES em
dinheiro alocado pelo sistema MEC. A folha
de pessoal alocado no HU é de R$ 9 milhões.
O MEC destina aos hospitais de ensino hoje
cerca de R$ 50 milhões, o que dá para o nosso
HU cerca de R$ 3 milhões por ano. Se nós
pegarmos o Reuni que destinou para a UFRJ
R$ 18 milhões, esse valor mais quatro milhões
é a nossa dívida (do hospital). Então, de fato,
nós precisamos de muitos recursos, mas
porque essa é a natureza da atividade e o
MEC renuncia porque, diz o governo, precisa
preservar os seus recursos para outras
atividades que ele entende como acadêmicas
e que o hospital universitário faz muito mais
coisas do que seria necessário aos interesses
do MEC do ponto de vista de graduação.

Isso seria facilmente resolvido em um
acordo do MEC com o Ministério da
Saúde...

Pode ser resolvido, mas não facilmente.
Eu diria que nós fazemos mais do que o MEC
necessita, com o desenvolvimento de ciência
e pesquisa. Essa é uma visão do ministério.
Isso fez com que sistemicamente os reitores
voltassem as costas para os hospitais
universitários como uma coisa viva deles.
Embora ninguém queira parar as atividades,
essa acaba sendo uma realidade. No caso do
Reuni, por exemplo, nós não somos uma
unidade acadêmica, somos órgão suplementar
e não fomos incluídos. Fizemos proposta,
debate sobre o PDI etc. Isso porque o nosso
custeio é entendido como uma obrigação só
do Ministério da Saúde. Os aportes do MEC

De acordo com dados
fornecidos pelo diretor
Alexandre Cardoso, nesta
entrevista, o Hospital
Universitário Clementino Fraga
Filho possui uma área física de
99.530 m2, com 105 salas
ambulatoriais, 5 salas de
emergência, 498 leitos clínicos
e cirúrgicos, 26 leitos de UTI
adulto e 21 salas de cirurgia
(13 ativas diariamente). A
unidade foi certificada como
hospital de ensino segundo a
portaria interministerial MEC/
MS nº 1.000, de 15 de abril de
2004 e tem um contrato de
gestão assinado com o
município do Rio de Janeiro
desde dezembro de 2004.
Como campo de estágio para
graduação do Centro de
Ciências da Saúde, o HU atende
a 4.127 alunos - a grande maioria
da Faculdade de Medicina
(2.303). Da força de trabalho do
hospital, 2.523 são servidores
(69,3%), 954 são cooperados e
terceirizados (26,2%) e 164 são
estagiários (4,5%).
Uma das maiores
reivindicações da comunidade
do hospital é pela realização de
mais concursos públicos para
reposição do quadro. Entre
2006 e 2007, foram recebidos
apenas 44 concursos,
enquanto 132 servidores eram
afastados por exoneração,
aposentadoria, óbito ou
transferência. Junte-se a esse
panorama que há uma
expectativa de aposentadoria
para um contingente
significativo: há 43 homens
com mais de 60 anos e 330
mulheres com mais de 55 anos.
Mas, mesmo com todas as
dificuldades, em 2006,
aconteceu uma média de 925
internações por mês no HU,
com uma média de 500
cirurgias realizadas, também
por mês. Já os recursos
recebidos pelo Sistema Único
de Saúde são bastante
reduzidos para a importância
do hospital: apenas R$
40.754.984,37 (em 2006).

“Eu diria que nós
fazemos mais do que o
MEC necessita, com o
desenvolvimento de
ciência e pesquisa.
Essa é uma visão do
ministério. Isso fez
como que
sistemicamente os
reitores voltassem as
costas para os
hospitais universitários
como uma coisa viva
deles. Embora
ninguém queira parar
as atividades, essa
acaba sendo uma
realidade.

“

Manuella Soares

Hospital atende a mais de quatro mil alunos
EntrevistaEntrevista
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são até feitos, mas se tornam insuficientes
em curto espaço de tempo, porque as políticas
mudam nesse país, certo?

Em 1990, com o SUS, houve uma injeção
de recursos, botou-se dinheiro para o sistema
não falir. Mas um pouco à frente, em 2000,
nova crise, poucos recursos, o sistema
consumia mais de R$ 300 milhões, não
havia concursos, as fundações contratando
de tudo quanto é jeito. Foi criado um grupo
de trabalho dos ministérios de Planejamento,
Orçamento e Gestão, da Saúde e da
Educação que fez uma proposta para os
hospitais universitários. Para aqueles que
passassem por uma certificação que
avaliaria o ensino, pesquisa e extensão com
qualidade seria feito um novo contrato com
o SUS, agora de gestão com objetivos e
metas a serem cumpridas. A mesma tese
prevalecia: o custeio deveria ser feito pelo
Ministério da Saúde.

Esse contrato de gestão mudou o
mecanismo de remuneração das atividades
criando o conceito de procedimentos, de alta
e média complexidades e extra-teto.

Isso foi na virada para 2000...
É, mas só foi implementado em 2005.

Nem todos os hospitais foram
caracterizados como de alta complexidade.
Aqui na UFRJ, o único de alta é o nosso.
Recebemos um valor fixo para média
complexidade, incluindo consultas,exames
de pequeno porte etc. Para receber pelos
serviços de alta-complexidade já é
necessário antes realizar o procedimento.
E temos ainda o extra-teto. Seriam os
procedimentos dos planos nacionais com os
transplantes de órgãos. Também ter que ser
antes realizado e o pagamento vem
repassado de forma diferente dos demais
para os quais tem que ser apresentada apenas
a planilha com os custos do que foi
previamente combinado. Este é o modelo
que passou a ser executado desde 2005. Na
ocasião, o histórico das realizações do
hospital baseou o plano de metas acordado.
Naquele momento, o sistema universitário
precisaria de um reajuste da ordem de 100%
na remuneração dos serviços. Recebemos
25%. Começamos o novo contrato de gestão
defasados em 75% e havia o compromisso
de que isso seria reajustado, pelo menos,
anualmente. E esses reajustes não vieram.

Em três anos, então, esses 25%
iniciais já foram perdidos, seriam
necessários também, hoje, 100% de
reajuste...

O IGP-M hospitalar cumulativamente está
em 15%. Então, hoje, pago contratos quase
que 30, 40% a mais do que quando
começamos o contrato, mas estou recebendo
os mesmos valores. A conta não fecha. A não
ser que não eu não contrate, não abra mais

serviços e vamos diminuindo por dentro.

E a repercussão disso na formação é
brutal...

Sim. Cada passo novo que damos significa
dinheiro. Ao final, vocês devem perguntar,
mas como equipam o hospital? De duas
maneiras. O principal agente é o Fundo
Nacional de Saúde, mas temos que fazer
projetos justificando a necessidade do
atendimento e especificando nosso
diferencial para obter o recurso. Temos
também recursos das agências de pesquisa,
Finep, Faperj, CNPq. Mas com o
equipamento, vem o procedimento que
necessita de material como luvas de silicone,
material cirúrgico etc. Então, isso é uma outra
fonte de endividamento. Pago o pessoal, tenho
que pagar o custeio, tenho que enfrentar as
infiltrações e outros problemas estruturais.
Essas fontes como o Fundo de Saúde e as
agências de pesquisa só financiam coisas
novas. Temos aqui, por exemplo, o Centro de
Pesquisa das Doenças Infecciosas e
Parasitarias, o CePDIP, um espetáculo. Mas
para funcionar, temos que alocar gente,
porque queremos que o pesquisador tenha
condição de trabalhar. Isso ajuda, traz
equipamentos, mas temos que estar sempre
concorrendo a editais. Para a Unidade de
Pesquisa Clínica, concorremos a um edital
com mais quatro universidades.
Conseguimos. E isso é bom para o SUS, mas
isso custa dinheiro para funcionar. Já o
conceito do MEC é que o hospital universitário
tem que ser ‘equilibrado’, porque o hospital
‘desequilibrado’, então, mostraria as falhas
do sistema.

Bom, eu poderia ampliar a área particular
à enésima potência. Encontrei a ala particular

aberta, onde estão internados pacientes de
transplante e não fechei, mas não estimulei.
Durante as discussões finais do grupo de
trabalho do governo, em 2000, o comentário
final para nós do MEC foi: porque não fazem
como Campinas? Não estou querendo
justificar nossa situação, mas não fizemos
isso. Existe a ala particular que é o que paga
dois terços de pacientes nossos do SUS, mas
que tem uma importância de atender a
colegas que tem planos de saúde. E uma
forma de o hospital ganhar com este recurso,
porque é imensamente melhor remunerado o
serviço para o cliente privado. Isso é algo
que nos empurra para o córner, quando temos
que enfrentar as despesas correntes.

Então, existe essa possibilidade mas em
um prazo de dois anos teremos que optar se
seremos 100% SUS ou não. Isso significa

ganhar 20% em cima do total de serviços
prestados à rede pública, mas 20% em cima
de nada é nada. Trabalhando um pouco com
o procedimento extra-teto (transplantes)
recebo R$ 700 mil no máximo, porque não
tenho pessoal para cumprir as escalas. Do
SUS, pelo contrato atual, recebemos R$ 4,5
milhões que serão reajustados agora, mas não
passarão de R$ 4,8 milhões. Estes são os
recursos que temos. Então o hospital continua
‘desequilibrado’. Mantivemos o hospital até
agora a pleno valor porque tínhamos
confiança de que os reajustes seriam feitos,
o que não aconteceu.

Desde 2007, estamos discutindo um plano
operativo com a Prefeitura e só fechamos
agora. De setembro para cá, conseguimos
uma verba de R$ 800 mil por mês, mas não
recebemos porque o plano operativo não foi
assinado. Temos agora um total de mais de
R$ 1 milhão de serviços para receber e a
Prefeitura diz que não pode pagar porque o
plano não havia sido assinado. Agora temos
um plano para ser assinado que vai nos dar
apenas a possibilidade de negócio. A
Prefeitura expandiu o limite de teto de
prestação de serviços em 15%. Então, se
eu trabalhar a mais, ganharei esses 15% a
mais que, traduzidos em recursos, seriam
mais R$ 500 mil.

Como você analisa a formação caso
seja ampliada a ala de atendimento
privado?

Temos uma resistência muito grande de
nossos estudantes e profissionais com relação
ao atendimento no setor privado. Nós
internamos o paciente e chamamos o
residente para atendê-lo na ala privada. Vão
porque é sua obrigação, mas eles não gostam.

“Naquele momento, o
sistema universitário
precisaria de um
reajuste da ordem de
100% na remuneração
dos serviços.
Recebemos 25%.
Começamos o novo
contrato de gestão
defasados em 75% e
havia o compromisso de
que isso seria
reajustado, pelo menos,
anualmente. E esses
reajustes não vieram.

“

Manuella Soares

ALEXANDRE CARDOSO FALA AOS DIRETORES DA ADUFRJ-SSIND
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Quem passa a visita é o responsável pelo
doente que internou. Os profissionais e
residentes não reconhecem como um
atendimento orgânico do hospital. Isso não
é uma coisa absorvida por nosso corpo
social. Por outro lado, formamos
profissionais que vão trabalhar em qualquer
lugar. A prática deveria ser igual para
qualquer paciente. Os argumentos para essa
formação no espaço privado é que o
profissional tem que ser preparado para
atender grupos diferentes, que isso talvez
contribuísse para a formação. Eu não
participo dessa opinião, mas essa é uma
argumentação que existe.

Então o prazo para sermos 100% SUS
foi prorrogado. Era para ser em 2007,
certo?

Foi prorrogado. Mas passar a ser 100%
sem ter dinheiro. Nunca passei por situação
tão grave na universidade como essa. Ter
que fechar um hospital não é mole, por tudo
que nós lutamos. Já fiz esse hospital parar
em 97, numa greve, depois lutei para ele
não parar porque não achava que fosse
adiantar para os movimentos
reivindicatórios.  Nos envolvemos com as
pessoas, com o atendimento e não podemos
ficar nessa situação.

E a portaria do MEC de interrupção dos
contratos através das fundações?

A portaria nos indica que a partir de junho
devemos fazer todos os contratos pelo Siafi
(Sistema Integrado de Administração

Financeira do Governo Federal). Isso gerou
um certo frisson nos fornecedores porque
sabem que o Siafi só pode pagar o que tem
para ser executado e não os débitos antigos
e nós temos débitos antigos. Temos dívidas
que são pagas a medida que entram os
recursos.

E isso era feito com a fundação?
Sim, tínhamos essa possibilidade com a

fundação. Sim, eu tenho notas vencidas que
podia pagar atrasadas pelos contratos feitos
com a fundação. O Siafi não permite isso.
Tenho que fazer a licitação dentro do
orçamento com os recursos que recebi e o
fornecedor sabe que entrou no Sistema,
então vai receber. Mas não tenho como
pagar com recursos de agora débitos
passados que estão emitidos em nome de
uma outra instituição que é a Fundação José
Bonifácio ou a própria UFRJ. Então isso
gerou um problema danado. Mas essa
questão foi superada porque o MEC não
revogou a portaria mas disse que toleraria o
processo de pagamento dos contratos
passados pela fundação para que tudo fosse
feito de uma forma mais tranqüila.

Foi feita uma nova portaria para isso
ou foi uma autorização informal?

Foi informal, mas devo dizer que já existia
uma restrição da própria universidade de que
nós iríamos fazer nossas operações pelo Siafi.
Porque o contrato da universidade com a
fundação afinal de contas já expirou. Nesse
particular, a portaria nos pegou em uma

transição, então não posso responsabilizar a
portaria, mas me causou problemas em
relação a alguns fornecedores.

Essas pendências anteriores são de
que ordem?

Incluídos os contratos feitos para a ala
particular, nos quais pagávamos R$ 6 mil
de juros todo o mês, e outros contratos de
fornecedores feitos, todo de forma legal,
através de uma conta-repasse, cerca de R$
12 milhões. Esse sistema foi criado lá atrás
e estamos em transição. Estou usando esse
argumento para dizer ao MEC: paga essas
dívidas, vamos zerar a conta. Porque essa
dívida é causada pelo sub-financiamento.
Para funcionar temos que nos endividar. Isso
existe em maior ou menor escala.

E não é impagável...
Não, não é. Para o Incor, com uma

penada só, o BNDES retirou mais de 50%
de uma dívida de mais de R$ 140 milhões.
Essa é a questão. Somos punidos porque
fazemos a coisa certa:às vezes gastamos
um pouco a mais porque temos estudantes
treinando, pesquisas sendo feitas, mas
mesmo assim nosso procedimento é muito
mais barato do que é feito nas santas casas
etc. Temos um trabalho feito aqui muito
interessante, um contrato de colocação de
estêncil cardíaco para pacientes do SUS.
Começamos a examinar os doentes antes
da colocação, um procedimento nosso que
verificou que 40% dos pacientes não tinham

indicação, na verdade. Fomos ao Município
pedir uma contrapartida para essa
economia. Mas foi dito: se não faturou, não
temos como pagar!

É claro que esse trabalho tem impacto e
daqui a pouco só virão da rede os casos bem
estudados. Então, tem que triar para fazer
uma boa medicina. E o sistema não
reconhece esta prática e nos penaliza até.

Na verdade, esse é o papel do
hospital universitário.

É claro.

E é uma contradição porque no Reuni
o governo quer expandir as vagas na
universidade e isso pressupõe o
hospital com um funcionamento mais
ativo, mais leitos.

Essa é a repercussão. Posso manter um
hospital apenas com 200 leitos, mas onde
vou alocar os estudantes de Medicina,
Enfermagem, Nutrição. Essas unidades vão
sentir. Os nossos pesquisadores também.

Nesse debate em que o governo afirma
que o problema não é de falta de
financiamento, mas seria de gestão, e
a proposta de o hospital virar uma
unidade orçamentária é uma brecha
para o modelo das fundações estatais
que estão querendo implementar na
rede pública?

Acho que os modelos gerais de gestão têm
perspectivas diferentes em relação ao papel
do estado. Acho que se não houver recursos
não haverá como manter qualquer modelo. E
não acho que a questão está centrada no
pessoal como hoje se afirma. Se coloca como
argumento para a gestão que os funcionários
são morosos, que o atendimento é moroso etc.
Esta não é a minha opinião. Acho que os
funcionários sensibilizados, dentro de um
projeto que possa os relacionar como sujeitos,
geram muito trabalho. Há, como em qualquer
organização, 30% de pessoas que não
trabalham em regime nenhum, enrolam aqui,
enrolam acolá. Mas existem dificuldades
pontuais que atrapalham o nosso modelo que é
fruto da não compreensão da adequada
remuneração para este trabalho. Não há
também plano de carreira, perspectiva de
ascensão profissional, isso atrapalha. Agora, a
meu ver, a estrutura do estado poderá funcionar
adequadamente se for adequadamente
financiada e auditada e cobrada em relação
aos seus objetivos que devem ser pactuados.
Mas tem que se dados os instrumentos para
que isso possa ser feito.

Existem modelos que podem funcionar se
houver recursos, mas modificar toda a
estrutura do estado brasileiro nesta direção,
considero um equívoco, um retrocesso ao que
já se conquistou até aqui.

“Essa é a repercussão.
Posso manter um hospital
apenas com 200 leitos, mas
onde vou alocar os
estudantes de Medicina,
Enfermagem, Nutrição.
Essas unidades vão sentir.
Os nossos pesquisadores
também.

“

Existem modelos que
podem funcionar se houver
recursos, mas modificar
toda a estrutura do estado
brasileiro nesta direção,
considero um equivoco, um
retrocesso ao que já se
conquistou até aqui.

“

“
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A Adufrj-SSind conclama
toda a comunidade
universitária a
mobilizar-se em
defesa do HUCFF

O HU possui um conjunto de professores,
servidores técnicos e administrativos e
estudantes profundamente engajados e
comprometidos com a sua construção como
espaço de formação e de serviços
sumamente importantes para o país. É visível
o empenho de seu corpo social,
coordenadores, diretores, na solução dos
graves obstáculos financeiros que ameaçam
o seu funcionamento. Mas a
desresponsabilização do MEC e, mais
amplamente, do governo federal, com a sua
manutenção e desenvolvimento, vem
agravando as condições de trabalho,
precarizando a sua força de trabalho e a
própria existência do HU como uma unidade
acadêmica da UFRJ.

Embora parte do SUS, o HU tem a
especificidade de ser um lócus de formação
de profissionais de saúde em alto nível
(médicos, enfermeiros, nutricionistas,
fonoaudiólogos, fisioterapeutas, assistentes
sociais, etc), integrando teoria e prática,
pesquisa básica e aplicada, serviços de média
e alta complexidade com o "aprender
fazendo" da clínica e dos demais espaços
formativos do HU. A comunidade da UFRJ
tem orgulho da formação que a instituição é
capaz de assegurar aos profissionais de
saúde.

A raiz da atual crise é a transferência
indevida dos outros custeios (além do pessoal
permanente) para o SUS. Um Hospital
Universitário, por suas funções sociais de
ensino, de pesquisa e de extensão não pode
sobreviver por meio de prestação de serviços
ao SUS. O SUS remunera os procedimentos,
mas não pode contemplar as particularidades
de uma unidade acadêmica. No entanto, em
virtude da renúncia da responsabilidade do
MEC, o HU passou a depender das verbas do
SUS, situação que se agravou com a ausência
de correção dos valores das tabelas dos
procedimentos. Como tem denunciado o
corpo social do HU, a inflação dos insumos
médicos é muitíssimo acima da inflação
oficial, mas os valores das tabelas estão
congelados desde 2004.

Por isso, todos os Hospitais Universitários

Hospital Universitário Clementino Fraga
Filho, orgulho e patrimônio da UFRJ

federais vivem uma crise estrutural. No final
de 2005, 45 hospitais universitários integrados
ao MEC já acumulavam uma dívida conjunta
que se aproximava a R$ 400 milhões. A dívida
atual é maior ainda, afetando desde o
abastecimento, com reflexos principalmente
na assistência médica, até o investimento em
ensino e pesquisa, finalidades de um hospital
que tem de ser conceituado como unidade
acadêmica. No caso do HUCFF da UFRJ as
dívidas acumuladas chegam à marca dos 10
milhões de reais.

Em virtude dessa situação, os hospitais
universitários vêm sofrendo nos últimos
anos um pernicioso processo de
privatização. Com a justificativa de gerar
recursos adicionais para a contratação de
pessoal e para a melhoria da infra-estrutura
foi difundido em todo o país um processo
de privatização interna, por meio de
parcerias e convênios com planos de saúde
privados. Essa falsa alternativa somente
contribui para a naturalização da
desresponsabilização do MEC com a
manutenção e desenvolvimento dos HU's.

São preocupantes as propostas de

defender com mais vigor a transformação dos
HU's em fundações estatais de direito privado.
Portanto, dependendo da forma como forem
implantados os procedimentos da portaria nº
4, teremos avanços ou retrocessos na gestão
financeira dos HU's e, por isso, a Adufrj-SSind
convida toda a comunidade a acompanhar
criticamente a sua efetivação.

O somatório desse inaceitável descaso
do MEC repercute na capacidade do HU
cumprir as suas responsabilidades como
unidade de saúde integrada ao SUS, visto
que mais de 40% dos leitos tiveram de ser
fechados no mês de maio. O fechamento
de leitos, mesmo que provisório, reduz os
espaços de aprendizagem dos estudantes,
comprometendo gravemente as suas
formações. Em um contexto em que o
governo promove forte pressão sobre as
instituições para que implementem o
contrato de gestão do REUNI, o descaso
do MEC é revelador do projeto de
formação aligeirado pretendido com a
reestruturação.

A Adufrj-SSind conclama a Comunidade
Universitária a abraçar essa luta de modo
intenso, se integrando à luta do corpo social
do HUCFF, uma unidade acadêmica
arduamente construída e que atualmente é
um patrimônio e um orgulho da UFRJ e do
país!

Em defesa do financiamento dos Hospitais
Universitários com verbas do MEC, pela
abertura imediata de concursos públicos.

Diretoria da Adufrj-SSind

desvinculação dos Hospitais das
universidades, conforme consta no Projeto de
Lei 7200/05, chamado de "Reforma
Universitária", que hoje se encontra em
tramitação no Congresso. Igualmente
preocupante é a possibilidade da criação de
unidades gestoras do SIAFI para os HU's
federais, determinada pela Portaria nº 4, da
Subsecretaria de Planejamento e Orçamento
do MEC, de 30 de abril de 2008, ser um passo
na direção dessa desvinculação. Esta portaria
foi editada após as mobilizações dos
estudantes e docentes contra os desmandos
nas fundações da UnB e, sem dúvida, é
louvável a intenção nela expressa de dar
maior transparência à execução orçamentária
dos HU's, por meio da institucionalização das
compras e contratações no SIAFI, até então
em grande parte sob o controle das fundações
privadas ditas de apoio. No entanto, se os HU's
não tiverem meios administrativos eficazes
para uma gestão autônoma sob controle
público das suas receitas e despesas, ocorrerá
o colapso a curto prazo das suas atividades-
fim e estará aberto o caminho para o governo
e os setores privatistas diagnosticarem a crise,
que resulta, na verdade, da falta de
financiamento suficiente, como uma "crise
de gestão" e, a partir desse diagnóstico,

EditorialEditorial

Homenagem a João Ferreira da Silva Filho
A Adufrj-SSind lamenta o falecimento do professor João Ferreira da Silva Filho, ex-decano do CCS, no dia 24. O professor era Titular
da Faculdade de Medicina e esteve à frente do Centro (no período de 2002/2006) e atuava no Instituto de Psiquiatria, do qual foi
coordenador de pós-graduação (1991/1993) e diretor geral (1994/2002).
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Quase 11 mil
estudantes visitam a
universidade na quinta
edição do
“Conhecendo a UFRJ”

Nos dias 14 e 15 de maio, foi
realizada nas dependências da Escola
de Educação Física e Desportos (EEFD)
a quinta edição do “Conhecendo a
UFRJ”. O evento anual propõe-se a
mostrar os diversos cursos da
universidade para os estudantes do
ensino médio ou de cursos pré-
vestibulares.

De acordo com a pró-reitora de
Extensão, Laura Tavares, quase 11 mil
estudantes foram inscritos no
“Conhecendo a UFRJ”:  “É a quinta
edição e a cada ano temos mais alunos.
Temos que ver a estratégia para o
próximo ano, pois muitas escolas ficaram
de fora. Ou ampliando o número de dias
do evento no mesmo espaço (na EEFD).
Ou usando novos espaços”, disse. Laura
contou que existe uma política da reitoria
de priorizar a presença de alunos da
rede pública nesta iniciativa:
“Priorizamos 70% das vagas para
colégios públicos. É uma política
direcionada, uma vez que as chances
são desiguais”, ressaltou.

“Este é um evento maravilhoso, pois
os alunos ficam muito estimulados. A
maioria nunca pôs os pés na
universidade. E os professores são muito
entusiasmados com a idéia. Diretores
vêm fazer a palestra pessoalmente”,
completou.

Um deles, o diretor da Escola
Politécnica, Ericksson Rocha e
Almendra, considera a iniciativa muito
positiva, pois a UFRJ pode fazer uma
ampla exposição de seus cursos para um
grande número de interessados. “É
muito mais eficiente. Se eu for a um
colégio, falo do meu curso para 40, 50
interessados. Aqui, falo para três mil
alunos. Em segundo, é mais
democrático, pois esse evento atrai todo
tipo de colégio. Terceiro é que é uma
boa introdução sobre o que é uma

universidade. Normalmente, os alunos
têm a mentalidade do colégio. Quando
entram nesse ginásio enorme, por
exemplo, os alunos ficam muito
impressionados”, explicou. Além do
objetivo maior de esclarecer as dúvidas
dos estudantes, no ponto de vista do
diretor: “Na minha palestra de ontem,
recebi 127 perguntas por escrito”,
afirmou.

Diretor da EEFD, o professor Waldyr
Mendes Ramos disse ser muito
prazeroso receber o evento na unidade:
“Muitas vezes, a imprensa carrega nas
tintas da violência nesta região e
contribui para afastar alunos da UFRJ”,
afirmou. Waldyr entende que o
‘Conhecendo a UFRJ’ deveria continuar
não só por iniciativa da atual reitoria,
mas de futuras administrações da
universidade. O professor disse ter
estudantes da EEFD que se decidiram
sobre qual curso seguir a partir de
palestras realizadas nas edições
anteriores do evento.

Diretor adjunto de Extensão da FAU,
o professor Cristóvão Duarte enxerga o
Conhecendo a UFRJ como um dos
eventos mais importantes do calendário
da instituição, nesse trabalho de
acolhimento dos jovens. “É muito
emocionante e eu reabasteço as energias
quando venho aqui, pois vejo que a
universidade está viva e atuante”,
ressaltou.

O biólogo Almir Lobo da Silva
também participou do ‘Conhecendo a
UFRJ’ no apoio ao estande do curso de
Anatomia. O técnico-administrativo
ajudava os graduandos no contato com
os estudantes do ensino médio. “Acho
muito importante o evento na divulgação
dos cursos”, disse.

Professora do curso de
Fonoaudiologia, Fátima Miranda
ressaltou que não teve, na sua época de
estudante, essa oportunidade de
conhecer tão de perto a realidade dos
cursos: “Eles têm a chance de conversar
com estudantes dos cursos nos estandes
e não ficam fazendo escolhas apenas
com base em folhetos”, afirmou.

UFRJ recebe escolas da rede pública

COORDENADOR DO VESTIBULAR, LUIZ OTÁVIO,
FALOU PARA CENTENAS DE ESTUDANTES

A estudante Jéssica dos Santos, de 16 anos e
no terceiro ano do ensino médio do colégio
municipal Pedro I, em Mesquita, está em
dúvida entre duas carreiras: Engenharia Civil
ou História. Ela julgou importante o evento por
assistir às palestras e tirar dúvidas para definir
sua escolha. Pela primeira vez, entrou em uma
universidade e gostou do que viu.

Luiz Felipe Peçanha, de 17 anos, do colégio
Pedro II, unidade do Engenho Novo, já tomou a
decisão de fazer vestibular para Ciência da
Computação, mas aproveitou para conhecer
mais do curso da UFRJ. “Quero estar aqui no
ano que vem”, disse, também estreando em

um campus universitário.
Liliane Ponciano de Oliveira, de 19 anos,

também estava em dúvida sobre o curso a
tentar: Direito ou Psicologia. Aluna do curso
pré-vestibular comunitário Almirante Negro,
realizado na Igreja Nossa Senhora de Fátima,
no centro, Liliane ficou espantada com a
estrutura encontrada na Escola de Educação
Física e de Desportos: “Ah, fiquei encantada.
Aqui é muito grande”, observou.

O Colégio de Aplicação da UFRJ também
participou do evento com 43 alunos, sendo
26 do terceiro ano e 17 do segundo ano do
ensino médio.

Estudantes “estréiam” na UFRJ

UFRJUFRJ

Fotos: Kelvin Melo
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coro de reivindicações por uma sede própria
do CAp e pela merenda gratuita para atender a
todos os seus estudantes.

Não acabou

A vice-diretora e presidente da comissão
organizadora das festividades de 60 anos do
colégio, Miriam Abduche, afirmou que não
vai descansar até realizar um seminário com
os estudantes capianos de todos os tempos
(em setembro ou outubro). A publicação,
ainda em 2008, de um livro que mostre a
interdisciplinaridade do colégio, a história dos
diferentes setores curriculares e depoimentos
de alguns personagens também está nos
planos da direção do CAp.

Na festa dos seus 60
anos, Colégio de
Aplicação comemora
ensino de qualidade,
mas sem esquecer das
reivindicações

“Parabéns, colégio!”. Foi assim que a vice-
diretora do CAp, Miriam Abduche Kaiuca,
saudou cada aluno, técnico-administrativo ou
docente que encontrava no dia dos 60 anos
de fundação da unidade, em 20 de maio. O
cumprimento da dirigente era uma forma de
homenagear a força dos integrantes de uma
comunidade que é referência de ensino,
apesar dos diversos problemas enfrentados
ao longo de sua história.

Muitas atividades marcaram a data, no
próprio Colégio de Aplicação. Logo pela
manhã do dia 20, o setor de Matemática
conseguiu reunir professores de diversas
gerações para uma emocionante deferência
aos mestres do passado. Um deles, Oswaldo
de Assis Gomes, de 78 anos, lecionou na
unidade de 1956 a 1969. E, segundo observou,
mesmo após tanto tempo o CAp tem mantido
o princípio de estimular o raciocínio dos
estudantes, contra toda forma de decoreba.

Em sua intervenção para uma sala lotada
não apenas pelos professores de ontem e do
presente, mas também por vários estudantes,
Oswaldo fez questão de frisar que, pela
primeira vez em seus 60 anos, o Colégio de
Aplicação possui três ministros de Estado
entre seus ex-alunos: Franklin Martins
(Comunicação Social), Sérgio Machado
Rezende (Ciência e Tecnologia) e Carlos
Minc (Meio Ambiente).

Consciência política

Um dos presentes à homenagem aos
antigos mestres e exemplo de ligação com o
CAp, sem dúvida, é o professor Marcelo
Bueno. Além de ter sido aluno da unidade de
1978 a 1988, Marcelo fez estágio no local
durante seu curso de Educação Artística na
UFRJ. Em 1994, atuou como docente
substituto no CAp. Neste mesmo ano, passou
no concurso para o quadro efetivo do CAp,
mas as nomeações de servidores foram
suspensas no primeiro ano do governo FHC.
Em 1996, finalmente começa a trabalhar

como professor concursado. Hoje, é o diretor
adjunto de ensino.

Marcelo ressaltou a intensa consciência
política na comunidade capiana em todos
esses anos. “Metade da escola foi à passeata
das Diretas Já, em 1984, e dois ônibus foram
para Brasília, em 1988, durante a
Constituinte”, contou. Ele espera que esse
“espírito capiano” passe para todas as escolas
e que, nos próximos 60 anos, o CAp seja mais
uma unidade em um sistema de ensino de
qualidade para todo o país.

Transformações ao longo da
história

Entre os novos e antigos, também merece
destaque o grupo daqueles que estão para
completar 30 anos de atividades no Colégio
de Aplicação. A professora Maria Luiza
Rocha, a Malu, trabalha no local desde 1980.
Ela falou sobre as várias lutas que a categoria
docente promoveu no CAp, como a
implantação do regime de dedicação
exclusiva.

Quando da criação da carreira, o colégio
só tinha professores em regime de 20 horas.
Gradualmente, a UFRJ e seus colegiados
superiores começam a reconhecer a
necessidade do regime DE para a realização
de um trabalho diferenciado no CAp. “Hoje,
só existem três docentes em regime de 40
horas na escola”, disse Malu. A professora
também lembrou que, até 1985, as diretorias
do CAp eram exercidas por professores
indicados pela Faculdade de Educação.
Situação modificada durante a gestão
Horácio Macedo, quando o colégio passou a
eleger seus próprios diretores.

O mais antigo quadro em atividade (desde
1979), o professor Moacyr Barreto viu a festa
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Orgulho e luta
dos 40, 50 e, agora, dos 60 anos do CAp. Foi
durante a sua gestão como diretor da unidade
que se consolidou uma das mais significativas
iniciativas para democratização do acesso ao
ensino de qualidade: o sorteio público das
vagas ofertadas, após prova de aptidão, de
1998 para 1999.

Também presente na festa dos 60 anos do
CAp, Olinda Arantes Gonçalves até hoje
comemora o fato de seus dois filhos terem
sido sorteados para as vagas do colégio e disse
estar muito satisfeita com o ensino recebido
por seus filhos. “É um colégio com excelentes
professores, que preparam bem os alunos”.

Estudantes reivindicam prédio
próprio

Mainah Feitosa, de 16 anos, também
ingressa pelo sistema de sorteio, faz parte do
grêmio estudantil e fica muito feliz que uma
iniciativa como o Colégio de Aplicação chegue
aos 60 anos. Ela elogiou a democratização
do acesso na unidade: “Esse novo sistema
enriqueceu o ensino do colégio, porque temos
alunos de diferentes origens sociais”. Outro
colega de grêmio, João Victor, de 17 anos,
criticou o reduzido financiamento por parte
do governo federal, o que traz vários
problemas ao CAp. E ambos mencionaram
aquela que é uma das reivindicações
prioritárias da comunidade: um prédio próprio
para o colégio.

Ex-aluna do CAp, a estudante Clara Saraiva
representou o DCE da UFRJ nos festejos dos
60 anos. Ela destacou que o movimento
estudantil no Colégio de Aplicação sempre teve
uma estreita ligação com o movimento
universitário: “Isso permite uma visão mais
ampla aos estudantes. É um colégio que discute
política”, observou. Clara também se junta ao

Fotos: Kelvin Melo

Para as comemorações dos 60 anos do
CAp-UFRJ, a Adufrj-SSind preparou um
mural com fotos de algumas das principais
lutas da última década que tiveram
protagonismo dos docentes, estudantes e
técnico-administrativos da unidade. O
"Abraço ao CAp", nas greves de 1998 e
2001; o Encontro nacional dos docentes de
1º e 2º graus, organizado pelo Andes-SN e
pela Adufrj-SSind; a participação dos
docentes em assembléias da Adufrj-SSind;
e o Plebiscito da dívida, que contou com a
participação do Grêmio do CAp, foram
alguns dos eventos lembrados em
homenagem à luta da comunidade capiana.

Uma das principais lutas do CAp-UFRJ,
ao longo das últimas décadas, tem sido o
reconhecimento por parte da universidade
e do MEC da natureza universitária do
trabalho docente do CAp - que envolve
ensino, pesquisa e extensão - e, portanto, da
necessidade da unificação da sua carreira
com a do magistério superior. A recém-
editada MP 431/08, no entanto, vai na contra-
mão desta reivindicação (ver análise nas
páginas 2 e 3) e os docentes estão bastante
preocupados com essa questão.

Além da reivindicação de uma sede
própria, os docentes reivindicam também a
abertura urgente de concursos, pois hoje
cerca de 50% dos professores da unidade
são professores substitutos.

Homenagem da Adufrj
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14 e 15/6 – Reunião do GT
Carreira do Andes-SN
Brasília (DF)

26 a 29/6 – 53º Conad do
Andes-SN
Palmas (TO) – com o tema: “As
lutas sociais e a defesa da
universidade pública”.

3 a 6/7 – Congresso Nacional
da Conlutas
Betim (MG)

4/7 – Reunião da Coordenação
Nacional da Assembléia
Popular
São Paulo (SP)

7 e 8/7 – Encontro Latino-
americano e Caribenho de
Trabalhadores
Betim (MG)

Agenda SindicalAgenda Sindical

Seminários do Serviço Social
O I Seminário Latino-Americano
de Pós-graduação em Ciências
Sociais e o I Encontro Latino-
Americano de Pós-graduação
em Serviço Social serão
realizados entre os dias 24 e 26
de junho no Rio de Janeiro. O
evento acontece no Auditório do
BNDES, Av. Chile, 100, Centro,
e no campus da UFRJ na Praia
Vermelha.

AnoteAnote

IV Fórum de Linguagem
O Curso de Fonoaudiologia da
Faculdade de Medicina da
UFRJ e o Fórum de Ciência e
Cultura promovem o IV Fórum
de Linguagem – A linguagem e
o cuidado na clínica
fonoaudiológica, no dia 16 de
junho, das 8h às 18h. O evento
acontece no Salão Pedro
Calmon, no Fórum (Palácio
Universitário da Praia Vermelha
– Avenida Pasteur, 250, 2.º
andar). A entrada é franca, mas
as inscrições devem ser feitas
no site
www.forumdelinguagem.com.br.

Um Plano Diretor para a universidade não
pode ser concebido como algo dissociado do
projeto de universidade. A ocupação do
território, suas prioridades, hierarquias, metas
traduzem, no plano material, a função social
da instituição, a maneira como se pensa a
integração acadêmica entre as áreas e a forma
de integração com o espaço urbano. A contra-
reforma de 1968 impôs um determinado
modelo de cidade universitária que precisa ser
superado, por isso, a Adufrj-SSind compreende
que o novo Plano Diretor tem de ser definido
por meio de práticas que sejam lembradas, no
futuro, como exemplos de democracia.

A leitura do anteprojeto do novo Plano
Diretor para a UFRJ permite evidenciar que
ele contém um projeto de universidade que a
própria comissão que o redigiu qualifica de
“uma ambiciosa transformação de nossa
universidade, sem paralelo nos últimos 40
anos”. Existem muitos implícitos e
pressupostos que devem ser objeto de real
discussão pela Comunidade e, por isso, a
Adufrj-SSind compreende que a sessão do
Consuni do dia 12 de junho não deve examinar
o seu conteúdo, e sim discutir uma metodologia
de debate que assegure o necessário processo
democrático, tal como deve acontecer nas
instituições autônomas.

Com efeito, muitas de suas diretrizes
antecipam a implementação dos módulos II e
III do PRE, que tratavam da “Integração
Acadêmica” e de “Ações que contribuam para
a Universalização da Educação Superior”. O
próprio documento aprovado previa um prazo
de “oito meses para a discussão e elaboração
de diretrizes, metas e ações para sua
implantação”. Contudo, o anteprojeto do Plano
Diretor já trabalha com o pressuposto de que
os referidos módulos foram aprovados.

Por que o Consuni não deve aprovar o
anteprojeto do Plano Diretor, se, a rigor, o
documento já é do conhecimento da
comunidade há um pouco mais de um mês?
Para a Adufrj-SSind, o tema não pôde ser
devidamente discutido pela comunidade
universitária por três motivos principais:

1. Embora a proposta de Plano Diretor
contenha prioridades, definições sobre a
integração de áreas do conhecimento,
postulações sobre a transferência de unidades,

O plano diretor e o futuro da UFRJ
em suma, defina, no território, a universidade
que a reitoria e a comissão de redação
projetam para o futuro, nada é dito sobre as
condições materiais que consubstanciariam
esse Plano. De fato, os silêncios do Plano
impedem o seu exame crítico e propositivo
por parte da comunidade. Entre outros pontos,
a Adufrj-SSind chama a atenção da
comunidade e do Consuni para as seguintes
questões materiais:

a) O que existe de cessões de terrenos da
cidade universitária (Parque Tecnológico,
Petrobrás etc.) já efetivadas e em andamento?
Quais os seus termos (tempo, valores
envolvidos etc.)? Quais as contrapartidas?
Como estão sendo utilizados esses recursos
advindos das cessões de uso? Por que isso não
foi trazido para a discussão do Plano Diretor,
se diz respeito ao uso do espaço da UFRJ? A
cessão de uso dos espaços públicos da
universidade deve continuar sendo uma
alternativa para captação de recursos e
parcerias?

b) As obras e deslocamentos de unidades
para o campus da Cidade Universitária estarão
lastreados com que recursos? Qual o
planejamento para os recursos de outros
custeios, do Reuni e de outras fontes para a
melhoria das instalações existentes e para a
ampliação das abarrotadas salas de aula?

c) Qual o calendário previsto para a
edificação das novas instalações e o
cronograma financeiro para a execução das
mesmas?

d) Qual o cronograma e o planejamento
para efetivar a melhoria das precárias
instalações existentes?

2. O método de debate sobre o Plano Diretor
adotado pela reitoria, privilegiando reuniões
isoladas com as direções de algumas unidades
não favorece o debate público, enfraquece o
conceito de Centros acadêmicos e reforça uma
concepção de universidade como um
arquipélago de unidades insuladas. É o oposto
do que desejamos com um planejamento
estratégico para a instituição.

3. O Plano Diretor não aborda os graves
problemas com os quais os docentes, técnicos
e administrativos e estudantes da graduação e
da pós-graduação convivem no cotidiano, em
particular, no caso dos docentes, a falta de

infra-estrutura (gabinetes de trabalho,
laboratórios, equipamentos) e a hiper-
intensificação do trabalho, situação que
somente se agravará com as metas do Reuni,
em virtude da não abertura de vagas para novos
professores na magnitude necessária. Cabe
lembrar que nos últimos dez anos as
universidades federais ampliaram a graduação
em 60%, o mestrado em 80% e o doutorado
em 180%, mas o número de professores
somente cresceu 20%. As poucas indicações
de mudança estão remetidas para um futuro
indeterminado, provocando ainda maior
estresse profissional, problemas de saúde e
incertezas sobre o futuro do fazer acadêmico.

A Adufrj-SSind, referenciada nas lutas
históricas do movimento docente organizado
no Andes-SN, está fortemente comprometida
e empenhada na luta pela ampliação da oferta
de educação superior, buscando formas de
democratização do acesso que assegurem a
educação superior na perspectiva de um real
universalismo, possibilitando que a juventude
pertencente à classe que vive do próprio
trabalho e que é explorada possa ter esse
direito assegurado. A presente exortação ao
Consuni objetiva justamente viabilizar
encaminhamentos que permitam à UFRJ
manter o seu protagonismo como uma
instituição democrática, aberta às legítimas
demandas sociais.

Ao suspender a apreciação do anteprojeto
do Plano Diretor e definir uma metodologia
democrática de discussão, com prazos, metas
e meios claramente estabelecidos, o Consuni
não estará postergando irresponsavelmente a
definição sobre o Plano. Ao contrário,
assegurando procedimentos paritários e
deliberativos que sejam reconhecidos como
legítimos pela Comunidade Acadêmica, o
Consuni dará ao Plano Diretor o caráter de um
documento que motivará o corpo social da UFRJ
a vislumbrar um futuro mais promissor para a
instituição, servindo de elemento que potencialize
a luta da comunidade por recursos, expansão
com qualidade, democratização do acesso e
pela constituição da universidade como espaço
público, aberto aos desafios do tempo, e
comprometida com os problemas dos povos.

Diretoria da Adufrj-SSind

EditorialEditorial
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Com apenas dois votos
de diferença, CEG
aprova bacharelado sem
definição de formação
profissional

O Bacharelado em Ciências
Matemáticas e da Terra, proposto
pelos institutos de Física, de
Geociências, de Química e pelo
Observatório do Valongo, todos do
CCMN, foi aprovado, após adia-
mento de apenas 48 horas de uma
sessão para outra, em votação
apertada (oito a seis), pelo Conselho
de Ensino de Graduação (CEG), na
última sexta-feira, dia 6/5. O
plenário não teve oportunidade de
aprofundar o debate sobre o novo
formato de graduação apresentado
na proposta e a Câmara de Cur-
rículos do colegiado, que apresentou
parecer favorável à criação do novo
curso em 28 de maio, analisou
apenas os aspectos quanto ao
atendimento documental do pro-
cesso.

Na mesma sessão, a conselheira
Andréa Teixeira, representante do
Centro de Filosofia e Ciências Hu-
manas, pediu vistas do processo
com o objetivo de estudar melhor o
projeto e abrir a discussão dos
aspectos curriculares do novo curso.
Após analisar a documentação e o
projeto pedagógico do BCMT, An-
dréa Teixeira apresentou um novo
parecer indeferindo o processo na
sessão do dia 4 de junho.

O novo bacharelado oferecerá
três habilitações. Os bacharéis em
Ciências Matemáticas e da Terra,
após cumprirem disciplinas básicas
ou comuns, poderão se especializar
em Ciências da Terra e Patrimônio
Natural, Sensoriamento Remoto e
Geoprocessamento e Analista de
Suporte à Decisão. Não é à toa que
o bacharelado interdisciplinar do

Conselho de Graduação aprova
bacharelado interdisciplinar

Como a Adufrj-SSind tem alertado
à comunidade universitária, a
reconfiguração da função social da
universidade pública é o verdadeiro
propósito do Reuni/Universidade
Nova. O novo curso introduz na
UFRJ o padrão da graduação de curta
duração e, como se não bastasse,
realizado por disciplinas oferecidas
na modalidade semipresencial ou a
distância que podem corresponder a
20% da carga-horária total do curso.
Este tipo de curso pós-secundário já
é uma realidade nas instituições
privadas e compõe 20% das ma-
trículas do ensino superior bra-
sileiro, cursos estes melhor deno-
minados de educação terciária.

A aprovação do curso de
Bacharelado em Ciências Mate-
máticas e da Terra (BCMT),
proposto pelos Institutos de Física,
Geociências, Matemática, Química

e pelo Observatório do Valongo, do
Centro de Ciências Matemáticas e
da Natureza (CCMN) por uma
apertada margem de votos seguiu o
ritmo imposto pelo Reuni. Um dos
piores males do contrato de gestão
contido no Reuni é o financiamento
por serviços prestados, pois esta
forma de contrato não contempla a
particularidade da formação uni-
versitária.

A Adufrj-SSind considera su-
mamente grave a deliberação do
CEG, por meio de um adiamento de
apenas 48h, o que acabou impedindo
a presença de conselheiros que
poderiam ter contribuído para o
debate e para um desfecho que
favorecesse uma melhor apreci-
ação da proposta. A Adufrj-SSind
defende que a universidade, no gozo
de sua autonomia, pode e deve estar
aberta a reformulações nos cur-

Nota da Diretoria
rículos e à criação de novas
terminalidades, mas isso não pode
ser realizado por meio de processos
eivados de imprecisões, lacunas e
fundamentos acadêmicos não
discutidos de modo mais siste-
mático, conforme apontado em
circunstanciado parecer apre-
sentado ao CEG.

Caberá ao Consuni, colegiado
superior de nossa UFRJ, definir um
novo prazo para que todas as
questões apontadas no debate do
CEG possam ser discutidas pelas
instâncias acadêmicas pertinentes.
Nesse sentido,  a Adufrj-SSind con-
clama os conselheiros a se posi-
cionarem pelo adiamento da
deliberação, resguardando os tempos
adequados para o agir acadêmico
que não pode ser atropelado pela
chantagem econômica do contrato
de gestão.



4 10 DE JUNHO
2 0 0 8www.adufrj.org.br

ColegiadosColegiados

Continuação da página 3

CCMN encontrou aliados nos
diretores das unidades envolvidas,
na decana Ângela Rocha e na
própria reitoria. Com o novo ba-
charelado, a UFRJ atende às di-
retrizes estabelecidas pelo Plano de
Reestruturação do governo federal
(Reuni) de ampliação de vagas em
cursos de menor duração e des-
vinculados do conceito de formação
profissional, um requisito para o
bacharelado.

Docente avalia que cursos
poderiam ser oferecidos
pelos institutos de origem

No parecer que indicou o in-
deferimento do novo bacharelado, a
professora Andréa Teixeira, da
Escola de Serviço Social, questiona
a necessidade do novo curso. Andréa
considera, por exemplo, que a
habilitação em “Analista de Suporte
à Decisão” já havia sido aprovada
como curso próprio pelo Instituto de
Matemática e que as “Ciências da
Terra e Patrimônio Natural” e
“Sensoriamento Remoto e Ge-
oprocessamento”, ambas propostas
pelo Instituto de Geociências,
segundo a professora, poderiam ser
oferecidas pelos cursos existentes
nos próprios institutos que as
propuseram e aprovaram. “Quais as
habilidades e competências es-
pecíficas que esta “sólida formação
introdutória” permitirá? Ou esta
“sólida formação introdutória”
destina-se, como se fosse um ciclo
básico, a formar profissionais
capazes de agregar-se aos cursos de
graduação de formação para

AnoteAnote
Festival Audiovisual
O Observatório de
Favelas do Rio de
Janeiro organiza o
Festival Audiovisual
“Visões Periféricas”,
neste dia 10, às 15h, no
Salão Nobre da Decania
do CCMN.

I Fórum de Mídia Livre
Estão abertas as inscrições para o I Fórum de
Mídia Livre, que ocorrerá no Rio de Janeiro, dias
14 e 15 de junho, e reunirá participantes de todo o
País. O evento é parte de uma ampla mobilização
de jornalistas, acadêmicos, estudantes e ativistas
e demais interessados pela democratização da
comunicação, em defesa da diversidade
informativa, do trabalho de colaboração nos novos
meios e sua expansão, bem como da garantia de
amplo direito à comunicação. Inscrições pelo
endereço http://forumdemidialivre.blogspot.com/.

Cinema ao meio-dia
A programação de junho do
projeto “Cinema ao meio-dia” do
Centro Cultural Professor
Horácio Macedo já está
disponível. Neste dia 10, será
exibido “O Homem que
Desafiou o Diabo”. No dia 23, é
a vez de “Saneamento Básico”.
Finalmente, em 30 de junho,
“Baixio das Bestas”. Sempre no
Salão Nobre.

Danilo Caymmi
No dia 25, o cantor e
compositor Danilo
Caymmi se apresenta
no Auditório Roxinho,
do Centro Cultural
Professor Horácio
Macedo (CCMN), às
14h30.

pesquisadores, professores e
profissionais das áreas de ciências
da natureza, da terra e da ma-
temática?”, questiona a professora.

Modelo Universidade Nova

O projeto do novo bacharelado foi
encaminhado pela Decania do
CCMN à Pró-reitoria de Graduação
(PR-1) em 14 de abril de 2008, para
ser analisado pelo CEG. O novo
curso, no entanto, ainda não havia
sido aprovado pelo Conselho do
Centro, o que, segundo a decana
Ângela Rocha, poderia acontecer na
reunião prevista para a segunda-
feira, dia 9 de maio (no fechamento
desta edição), três dias após sua
aprovação no colegiado.

Após os três anos de bacha-
relado, o estudante poderá, ainda,
montar o seu próprio currículo es-
pecífico e se candidatar a vagas de
graduações profissionais tradi-
cionais como as diversas enge-
nharias, geografia, geologia e outras
que têm suas habilitações regu-
lamentadas por entidades pro-
fissionais. Os que conseguirem
passar em uma seleção interna que
levará em conta os coeficientes de
rendimento das disciplinas es-
pecíficas das áreas de interesse
cursadas nos três anos do ba-
charelado complementarão suas
graduações profissionais em mais
um ou dois anos de curso. O modelo
é, na verdade, a versão Uni-
versidade Nova que, com a a-
provação deste curso, está sendo, de
fato, implementada na UFRJ. Este
modelo de bacharelado pré-pro-
fissional foi amplamente reje-itado
por boa parte da comunidade

acadêmica durante os debates que
ocorreram em diversas instituições
e fóruns universitários, desde que
surgiu como proposta dos reitores das
federais da Bahia, Naomar de
Almeida, da UnB, Timothy Mu-
lholland e o da própria UFRJ, Aloisio
Teixeira, em 2006.

Adiamento da deliberação é
recusado

Durante a discussão sobre a
proposta de indeferimento, foi
rejeitada ainda uma proposta de adi-
amento para que o conselho pudesse
examinar as considerações do pa-
recer que demonstrou que a criação
de novos percursos de formação, em
desacordo com o conceito de
bacharelado, teria de passar por
uma análise sistemática.

Após a votação, foi sugerida,
ainda, a formação de uma comissão
de acompanhamento do curso. Com
o resultado, a Comissão de Ves-
tibular da UFRJ terá que preparar
um texto de apresentação das novas
habilitações para os candidatos e,
pela discussão que se assistiu no
plenário do CEG, o Manual do
Candidato de 2009 vai precisar de
várias revisões até que os
integrantes da comissão cheguem a
um consenso de como irão
apresentar as novas profissões
oferecidas pela universidade à
sociedade. Vale destacar que o novo
bacharelado ainda seguirá para
homologação pelo Conselho Uni-
versitário que se reúne, or-
dinariamente, nesta quinta-feira, 12
de maio.

ResenhaResenha

Menor índice de
universitários em
públicas

O Brasil é o país da América Latina
com a menor porcentagem de
universitários em instituições públicas.
Um estudo da Unesco (Organização das
Nações Unidas para a Educação,
Ciência e Cultura), apresentado na
Conferência Regional de Educação
Superior, encerrada no dia 6, na
Colômbia, aponta que o Brasil tem
somente 27% dos universitários nas
faculdades públicas. O número é inferior
a países como México (66%) e Argentina
(75%). Depois do Brasil, a menor
porcentagem é de El Salvador (34%). O
texto também mostra que o Brasil tem
ainda uma das menores taxas de
cobertura universitária entre 20 países
da região, incluindo os mais populosos.
Apenas 18,7% dos jovens de 17 a 24
anos têm acesso à educação superior
(Folha Online, 7/6).

Ameaça aos lavradores
De acordo com um estudo intitulado

“Alimentando a exclusão? O ‘boom’ dos
biocombustíveis e o acesso dos pobres
à terra”, realizado pela FAO (agência
da ONU para agricultura e alimentos) e
pelo Instituto Internacional para o Meio
Ambiente e Desenvolvimento, a
expansão dos agrocombustíveis agrava
a crise alimentar global e representa uma
grave ameaça a milhões de lavradores,
que podem ser expulsos de suas terras
com a demanda por cultivos intensivos
para fins energéticos (Agência Brasil de
Fato, 9/6)

Soberania ou xenofobia
O Incra busca uma solução jurídica

para dificultar a compra de terras por
empresas brasileiras controladas por
capital estrangeiro divide especialistas.
Enquanto alguns defendem a medida
como uma questão de soberania
nacional, outros vêem traços de
xenofobia na proposta. O Incra receberá
um parecer da Advocacia Geral da
União para fixar limites para a aquisição
por estrangeiros. As regras vão valer para
todo Brasil, mas o alvo principal é a
Amazônia. (Folha de São Paulo, 9/6)

Escravidão em SP
O Ministério do Trabalhou flagrou

durante uma blitz no dia 5 de junho,
adolescentes trabalhando em regime
de escravidão em olarias na região
noroeste do estado de São Paulo. Os
“funcionários” não usavam botas,
luvas nem máscaras. Nenhum deles
tinha registro em carteira. Os fiscais
encontraram três menores que tra-
balhavam mais de 10 horas por dia, além
de não terem folgas nem aos domingos e
precisarem produzir mil tijolos para
ganhar R$ 3 (Portal G1, 5/6).
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Curso foi discutido pelo
CFCH e CCJE fora dos
marcos do Reuni

Em uma sessão extraordinária do Consuni,
no dia 5 de junho, voltada exclusivamente para
a apreciação de propostas de três novos cursos
e da reestruturação de outros dois, apenas o curso
de Relações Internacionais acabou aprovado.
Iniciativa que congrega várias unidades de
diversos Centros e oferece o ingresso semestral
de 60 alunos em período noturno, com período
de integralização de quatro anos. Depende agora
apenas da inclusão no edital do próximo
vestibular da UFRJ pelo CEG para iniciar suas
atividades já em 2009.

O decano do CCJE, Alcino Câmara, observou
que todas as unidades e instâncias da UFRJ
necessárias ao desenvolvimento do curso estão
comprometidas com o projeto. “O curso terá
todas as condições de funcionar”, afirmou,
referindo-se ainda a um pequeno prédio em
construção ao lado do Centro Brasileiro de
Pesquisas Físicas (CBPF), no campus da Praia
Vermelha, que terá salas de aula. Segundo estudo
feito pelos proponentes do curso (entre os quais
está incluído), há uma demanda social muito
grande para uma iniciativa deste tipo: “Projeta-
se que a relação candidato/vaga será uma das
mais elevadas do concurso da UFRJ, senão a
maior”, completou.

Decano do CFCH, Marcelo Macedo
Corrêa e Castro explicou que o projeto de
criação do curso de Relações Internacionais
surgiu ainda na gestão da ex-decana do CFCH
Suely de Almeida e no primeiro mandato do
professor Alcino. Depois, ganhou mais força
a partir dos trabalhos de articulação entre
os diversos envolvidos em maio de 2006,
portanto, bem antes da publicação do
decreto do Reuni (de abril de 2007). Marcelo
ressaltou que, com a publicação do decreto
do programa do governo, o CFCH divulgou
um documento no qual se estabelecia como
limite de adesão o envio de projetos que já
estavam em desenvolvimento ante-
riormente, com ou sem Reuni.

Terapia Ocupacional ficou para
uma próxima sessão

Aprovado pelo CEG e apresentado como
iniciativa meritória e pioneira entre as instituições
públicas do Rio de Janeiro (há apenas outros
dois cursos desta natureza no estado, em
universidades particulares), a Terapia

Ocupacional não foi votada nesta reunião. Houve
solicitação de vista do processo por parte da
representante discente Carol Barreto, o que adia
a discussão para uma próxima reunião.

De acordo com Carol, por recente decisão
de assembléia dos estudantes do CCS da
UFRJ, os conselheiros discentes deveriam ser
contrários à criação de novos cursos na área
da Saúde, enquanto a crise do HU não fosse
ao menos minimizada.

Houve tensão com os conselheiros que
desejavam aprovar a proposta e não
consideraram razoável a justificativa da
estudante. O também representante estudantil
Gabriel Marques respondeu que a bandeira
histórica do DCE da UFRJ sempre foi a favor
da ampliação de vagas para a população.
Porém, essa expansão deve ser feita com
suficiente tempo para reflexão, sem
precarização da qualidade oferecida. Além
disso, observou que o pedido de vista de
processos é um direito reservado a qualquer
conselheiro e deveria ser respeitado.

Falta de quórum
Por falta de quórum, a sessão foi

encerrada após cerca de três horas. Por conta
disso, deixou de ser analisada e votada a
reestruturação dos cursos de graduação de
Licenciatura em Ciências Sociais e de
Licenciatura em Filosofia. Também ficou
para uma próxima oportunidade a discussão
do curso de graduação em Saúde Coletiva.

Contra o Reuni
O representante discente Rafael Nunes

criticou a edição da portaria MEC nº 582, de
14 de maio, que institui uma “Bolsa Reuni”,
como incentivo para alunos de pós-graduação
darem aula na graduação. A “Bolsa Reuni de
Assistência ao Ensino” será concedida pelo
período de um ano podendo ser renovada por
uma vez para aluno de curso de mestrado e
até três vezes para aluno de curso de
doutorado Para Rafael, com este dispositivo,
o governo tenta mais uma vez precarizar o
ensino nas instituições públicas. Segundo ele,

o Consuni deve analisar o assunto e se
manifestar contrariamente ao dispositivo
numa próxima sessão ordinária.

Plebiscito sobre Reuni atrai
quase 5 mil votantes

A representante discente Carol
Barreto informou que o plebiscito sobre
o Reuni alcançou 4.902 votantes na
UFRJ, sendo 95,38% contrários ao
programa governamental. Segundo ela,
o plebiscito teve participação de todos
os segmentos da universidade e seu
resultado representa uma vitória do
movimento estudantil.

60 anos do CAp
A vice-diretora do Colégio de Aplicação,

Miriam Kaiuca, agradeceu pelas diversas
manifestações de parabéns aos 60 anos de
fundação da unidade. Mas a alegria dos festejos
não evitou que a professora lembrasse que o
CAp passa por várias dificuldades, como estar
com alguns laboratórios fechados para obras há
mais de dois anos. “A situação é bastante delicada
e gostaria de deixar isso registrado aqui no
Consuni”, observou.

Saudades do professor João
Ferreira

Vários conselheiros voltaram a se
manifestar em relação ao recente falecimento
do professor João Ferreira, que foi decano do
CCS: “Uma pessoa muito intensa, muito
autêntica e, principalmente, muito dedicada
à UFRJ”, disse o decano do CFCH, Marcelo
Macedo Corrêa e Castro.

Moção de repúdio à repressão
contra ato pelo HU

O representante discente Gabriel
Marques propôs uma moção de repúdio à
repressão promovida pelo batalhão de
choque da Polícia Militar contra professores,
técnico-administrativos e estudantes no ato
em defesa do HU, em 30 de maio. A
proposta do estudante foi reforçada pelo
conselheiro Rui Cerqueira (representante
dos Titulares do CCS). O professor também
acrescentou seu repúdio às declarações do
ministro da Saúde, José Temporão, que
atribuiu a crise do HU a um simples
problema de gestão. “Foi profundamente
ofensivo à UFRJ”, disse. No entanto, a
proposição não foi votada por falta de
quórum ao final da sessão.

Curso de Relações Internacionais
é aprovado no Consuni

ATO REALIZADO NO DIA 16 DE JANEIRO DE 2002 CONTRA A
TRANSFORMAÇÃO DO IMÓVEL DA UFRJ

EM CASA DE JOGO E CHURRASCARIA

Guilherme Lessa

Bingo Botafogo

Cobrado pela representação discente quanto a uma recente decisão judicial que deu
ganho de causa à UFRJ pela reintegração da área onde hoje existe o Bingo Botafogo, ao
lado do campus da Praia Vermelha, o pró-reitor Carlos Levi disse que a reitoria aguardava
o recebimento oficial da sentença para tomar as providências de ocupação do espaço.

O julgamento do último processo que impedia a posse da UFRJ sobre o imóvel aconteceu
no dia 4 de junho no Tribunal Regional Federal da 2ª Região. A disputa pelo espaço se
arrasta há 41 anos. Em 2003, por decisão do mesmo Tribunal Regional Federal da 2ª
Região, a universidade conseguiu a reintegração de posse do local do Bingo Botafogo.
Porém, enquanto eram feitos planos de ocupação do espaço, uma decisão do mesmo Tribunal
autorizou que a Associação dos Servidores Civis do Brasil (ASCB) retomasse o terreno.
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Desresponsabilização
financeira do MEC prejudica
formação dos estudantes

Conforme antecipado pelo Jornal da Adufrj na
edição nº 581, de 2 de junho, a falta de financiamento
por parte do MEC leva o Hospital Universitário
Clementino Fraga Filho a não abrir novas internações
e a deixar de realizar algumas cirurgias,
prejudicando a formação teórico-prática no espaço
hospitalar dos diversos cursos do Centro de Ciências
da Saúde. As unidades do CCS reafirmaram apoio
à luta da comunidade do HU em prol do
financiamento público que garanta condições  para
que o Clementino Fraga siga sendo referência na
formação acadêmica dos professores e estudantes
e continue realizando pesquisas na área  de sáude.
No entanto, mesmo com as dificuldades enfrentadas
na graduação e na pesquisa, as unidades consultadas
pela reportagem são unânimes no apoio à decisão
da diretoria do HU.

Uma das professoras do curso de Nutrição da
UFRJ que acompanham o estágio dos estudantes
no Hospital Universitário, Glorimar Rosa confirma
as dificuldades enfrentadas durante a atual crise. A
visita aos pacientes, normalmente realizada na
presença de apenas um aluno, está sendo feita em
grupos, devido à redução do número de pessoas
assistidas pelo HU. Outro problema é que os
estudantes vêm perdendo a experiência do primeiro
atendimento, no qual se estabelece a dieta do
tratamento e existe a primeira análise nutricional
dos pacientes, por conta de proibição das consultas
de primeira vez: “É um prejuízo muito grande para
os alunos”, observou.

Segundo Glorimar, o estágio supervisionado em
Nutrição Clínica é disciplina obrigatória para metade
dos estudantes do sétimo período do curso: “Nós
dividimos nossa turma do sétimo período em dois
grandes grupos: um faz Nutrição Clínica, enquanto
o outro faz Nutrição Institucional (normalmente feito
na administração de restaurantes). Temos
atualmente 22 estudantes no HU”, informou. Apesar
das adversidades, o apoio é total à decisão da
diretoria em busca do atendimento de qualidade:
“Nós apoiamos o que tem sido feito. Estamos
solidários a essa luta”, disse Glorimar.

Fonoaudiologia

Chefe do Serviço de Fonoaudiologia do Hospital
Universitário, Mônica Rocha esclarece que, mesmo
com a recente crise do HU, os estudantes do curso
da UFRJ ainda mantêm sua prática, embora com
um número menor de pacientes. “A redução do
número de pacientes acaba diminuindo a demanda
para esse cenário de prática. A rotina de trabalho

fica menor”, explica.
Segundo Mônica, que também é professora do

curso de Fonoaudiologia da UFRJ, ligado à
Faculdade de Medicina, todo o corpo discente, a
partir do sexto período, faz estágio curricular no HU,
o que corresponde a cerca de 150 estudantes.

Para ela, o corpo docente da Fonoaudiologia apóia
a decisão da diretoria do hospital em defesa da
preservação da qualidade do atendimento. “Essa
crise não é passageira. Tem a ver com a política de
financiamento. É importante toda a comunidade da
UFRJ, principalmente do HU, ter a compreensão
disso”, afirmou. Mônica defende que a comunidade
precisa, através de sua mobilização, mostrar à
sociedade a difícil situação do hospital e conseguir o
reconhecimento para o importante trabalho ali
realizado.

Sobre o receio de alguns que a portaria do governo
venha favorecer uma eventual implantação do regime
de fundação estatal no HU, a professora pede mais
debate: “Sinto a necessidade de discutir mais com
quem é a favor, com quem é contra (as fundações).
Precisamos de propostas mais claras”, afirmou.

MEC gera grise no HU
UFRJUFRJ

Douglas Pereira

MANIFESTAÇÃO REALIZADA
NO DIA 30 DE MAIO

Os integrantes do Conselho de Coordenação do Centro de
Ciências da Saúde, em sessão realizada ainda em maio,

aprovaram, por unanimidade, moção de apoio às iniciativas da
direção do HU.  “A decisão emergencial de suspender alguns

atendimentos é ato de responsabilidade ética e profissional, pois
não sendo possível garantir a qualidade técnica e acadêmica para
o paciente, não é admissível assumir o risco das conseqüências à
saúde ou mesmo à vida dos clientes”, diz um trecho da moção.

No texto, o Conselho do CCS solicita ainda que o Ministério
da Educação assuma as despesas com todos os recursos

humanos e que o governo providencie suplementação
financeira emergencial para saldar dívidas com os

fornecedores do hospital.  Além disso, pede que o prazo da
portaria governamental que precipitou a crise atual tenha seu

prazo de implementação estendido.

Conselho do CCS
aprovou moção

em defesa do HU
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Verba será utilizada
para pagamento de
extra-quadros, mas não
resolve a crise

As mobilizações pelo financiamento público que
dê conta das despesas do Hospital Universitário
Clementino Fraga Filho começaram a surtir efeito
na semana passada.A direção do HUCFF assinou
um acordo com o Secretário Geral do Ministério da
Educação (MEC), João S. Batista, numa reunião
que aconteceu no dia 3 de junho em Brasília, de
uma verba de R$ 800 mil mensais até o final do ano.
Este recurso será utilizado, segundo o diretor
Alexandre Cardoso, para o pagamento de pessoal
extra-quadro. “Estou otimista. Precisamos que estas
negociações que estão sendo feitas se materializem
para retomarmos progressivamente nossas
atividades”, declarou o Diretor Geral, em nota
publicada no site da instituição.

De acordo com a nota, ainda, a verba
negociada com o MEC não resolve o problema
do gasto com pessoal extra-quadro, que soma
856 profissionais, totalizando R$1,3 milhão que
sai do orçamento total do hospital.

Para o diretor do HU, além dos recursos, a reunião
com o MEC teve como mérito o reconhecimento de
que as atividades dos hospitais são acadêmicas. “Por
isso o MEC considerou a nossa proposta”, contou
Alexandre, que apresentou ao representante do MEC
as produções acadêmicas e de pesquisa do HUCFF,
incluindo números de teses de pós-doutorado
defendidas e de projetos de pesquisa em andamento.

Foi divulgado ainda pela direção do hospital que
a unidade receberia um recurso interministerial de
R$ 3,7 milhões. “Uma parte desta verba será
utilizada para equipar a Coordenação de Informática
e Rede (controla todo o sistema de informação do
hospital) para que esta possa disponibilizar exames
de imagem na rede, além de possibilitar a entrega
do resultado do exame no formato de CD, em vez
de filme, o que baratearia o processo”, explicou.

Segue em curso a articulação com a secretaria
estadual de saúde. Para a direção, a proposta de o
HU deixar de ter como gestor principal o município
e passar a ser regional e, portanto, ficar vinculado
às políticas estaduais facilitaria o aporte de recursos.
“Esta discussão acerca da regionalização do hospital
continua a avançar, ganhando mais força. Eu não
tenho dúvida de que o nosso hospital é de
característica regional”, defendeu. Além do
problema de subfinanciamento, Alexandre Cardoso
afirmou que cerca de R$ 9 milhões a R$ 12 milhões
que o HUCFF deveria receber por prestação de
serviço para SUS não foram repassados.

Como já havia adiantado em entrevista ao Jornal da
Adufrj-SSind, na semana anterior, Alexandre Cardoso
informou  que as aquisições de material e insumos para
o hospital já estão sendo feitas através do SIAFI e não
mais pela Fundação Universitária José Bonifácio.

HU recebe R$ 800 mil
mensais do MEC
até o final do ano

Governo determina que
escolas de todo o país
incluam as disciplinas
em seus currículos

No dia 2/6, o presidente em exercício,
José Alencar, sancionou o projeto de lei
que torna obrigatório o ensino de Filosofia
e Sociologia nos três anos do ensino
médio. Apesar da obrigação, o Ministério
da Educação não estipulou um prazo para
as secretarias estaduais, responsáveis
pela grade curricular deste nível de ensino,
se adequarem. Além disso, não formulou
estimativa de impacto financeiro ou de
contratação de novos professores para
lecionarem estas disciplinas nas redes.

Para o professor de Filosofia do Colégio
de Aplicação da UFRJ, André Nunes, a
nova lei é legítima na medida em que a
Filosofia auxilia os alunos na capacidade
de abstração, dando um suporte teórico-
cognitivo para as demais matérias. “O
ensino de Filosofia tem a possibilidade de
trabalhar com os alunos a relação de
vários conceitos de forma mais abstrata.
Os alunos conseguem, após as aulas,
perceber o mundo de uma forma mais
completa. É uma disciplina que está na
base no desenvolvimento do raciocínio pra
qualquer outra matéria”.

No último vestibular, UFRJ já incluiu a
Filosofia em suas provas de ingresso para
determinados cursos. A coordenação do
exame de seleção fez uma consulta em
todas as unidades, perguntando para cada
diretor se esses gostariam que seus
respectivos cursos passassem a cobrar a
disciplina no concurso. Os cursos de
Direito, Filosofia, História, Ciências

Sociais e Música disseram “sim” à
Filosofia nos seus exames de acesso.
Segundo o coordenador acadêmico do
Vestibular da UFRJ, Luiz Otávio Teixeira
Langlois, as provas foram fáceis devido
ao despreparo dos cursos de ensino
médio, que souberam da exigência
naquele mesmo ano. Luiz Otávio
informou à redação do Jornal da
Adufrj que há um estudo de mudança
de programa do vestibular com a
finalidade de aumentar um pouco o nível
de dificuldade dos exames referentes a
esta disciplina. Mas que isso não será
feito já para o concurso de 2009.

“Eu não gosto muito de que o vestibular
sirva para se fazer política educacional.
Mas, na verdade, isso acontece. A
Filosofia passou a ser exigida nesses
cursos para forçar as escolas de ensino
médio a implantarem a disciplina nas suas
rotinas de trabalho. Daqui a pouco alguém
resolve que tem que fazer isso com a
Sociologia, a Educação Física. Se o aluno
de ensino médio tiver que estudar todos
os itens de todos os programas das
disciplinas que a UFRJ cobra, ele teria
que ter quatro anos e meio de ensino
médio. É uma carga de exigência absurda.
Então, ao invés de diminuirmos as
exigências, estamos colocando mais
disciplinas”, considerou Luiz Otávio.

Em 1971, as disciplinas de Filosofia e
de Sociologia deixaram de ser lecionadas
na rede pública de ensino médio por
determinação da ditadura militar. Segundo
o chefe de Departamento de Filosofia do
IFCS, professor Ricardo Jardim,
“inúmeros professores dessas disciplinas
foram expulsos das universidades

públicas brasileiras, como ocorreu, por
exemplo, no IFCS, em 1968. O retorno de
ambas representa, portanto, uma vitória
da democracia e da liberdade de
expressão contra o obscurantismo, a
censura e a massificação do
pensamento”.

Já em 2001, o Congresso Nacional
aprovou a inclusão das duas matérias nos
currículos, mas, na ocasião, o ex-
presidente Fernando Henrique Cardoso
vetou a lei. Em 2006, o Conselho Nacional
de Educação (CNE) aprovou a resolução
que tornou obrigatório o ensino de
Filosofia e Sociologia nas escolas. As
redes estaduais tiveram um ano para se
adaptar, mas o parecer não determinava
a implantação nas três séries do ensino
médio, como prevê a nova lei.

Com a obrigatoriedade das
disciplinas, novos concursos deverão ser
abertos para a contratação de
professores para a rede pública. Muitos
já falam que a nova lei auxilia na
construção de uma reserva de mercado
para essas áreas, na medida em que os
recém-formados ampliariam sua área de
atuação a partir da licenciatura, não se
limitando apenas à academia. “A
Filosofia, em particular, é necessária
para o estabelecimento de um diálogo
interdisciplinar que ofereça aos
estudantes uma visão global da realidade,
contribuindo, assim, para a superação da
tendência à excessiva especialização -
uma espécie de bitola mental - que
caracteriza as nossas modernas
sociedades tecnoburocráticas”, conclui
Ricardo Jardim.

Filosofia e Sociologia no ensino médio

NacionalNacionalUFRJUFRJ
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Imagine um mundo em que tudo é
mercadoria e só quem tem muito
dinheiro tem acesso a bens e serviços,
inclusive os mais essenciais.  Esse é o
mundo que as grandes empresas, os
bancos, o Banco Mundial e a
Organização Mundial do Comércio
querem para você.
A terra, a água, o petróleo, os minérios,
as sementes, a saúde, a educação, devem
ser direitos de todas e todos. Tudo isso
não pode estar nas mãos daqueles que
nada produzem e só fazem explorar a
natureza e os trabalhadores.
Vamos alertar à população sobre o que
está acontecendo na nossa grande casa –
a Terra e no nosso país.
Os alimentos estão mais caros porque
sua comercialização está nas mãos de
grandes empresas que só querem ganhar
dinheiro, cada vez mais à custa do prato
de comida do povo.
Nossas reservas de petróleo estão sendo
leiloadas depois de anos e anos de
pesquisa da Petrobrás para encontrá-las.
Nossas empresas públicas - patrimônio
do povo brasileiro – foram privatizadas
a preço de banana. É o caso da Vale do
Rio Doce, da Companhia Siderúrgica
Nacional, da Embratel, entre outras.
E nos disseram também que iriam
privatizar para pagar as dívidas
financeiras do Brasil. Ora, quase metade
do orçamento publico do país vai para o
pagamento desta dívida. Enquanto isso,
crescem as dívidas social e ambiental e

falta qualidade de vida:  transporte
cheio e caro; polícia matando para
depois perguntar; gente na fila dos
hospitais; aluguéis caros; Saúde e
Educação privatizadas.
A população sente que paga todos os
meses os custos das privatizações:
sobem os preços da luz, do gás, do
telefone... e olhem que nos venderam a
idéia de que tudo iria ficar mais barato!
Deixar nossos recursos naturais nas
mãos das grandes empresas e dos
bancos vai nos levar à morte. Vamos
nos mobilizar para pôr fim às
privatizações e garantir dias melhores.

Namore essa idéia
12 de junho ...
ato contra as
transnacionais e
privatizações

Convocação:

ABEEF – Adufrj-SSind – AGB – Andes-RJ –
CMP – Comitê Contra a Tortura, Prisão e
Perseguição Política no Brasil – Comitês da
Vale – CONLUTAS – CONLUTE – DCE/UFF
– DCE/UFRJ – DCE/UFRRJ – Direito Pra
Quem – FEAB – FIST – GETERRA – IDDH
– INTERSINDICAL – Justiça Global –
Liberdade Socialista - Mandatos do PSOL –
MNLM – Movimento Moinho/UERJ – MST –
PSTU – Rede Jubileu Sul – SINDIPETRO-
RJ – Via Campesina

A partir das 15:00h

CINELÂNDIA
Concentração:

Auditório do Edifício Gustavo Capanema

Lançamento da campanha contra

a privatização do petróleo e gás

ATO SHOW

Rua da Imprensa nº. 16

12 de junho
quinta-feira 18:00h

A partir das

MovimentoMovimento
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Praia Vermelha
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Manifestação
Via Campesina protesta contra

danos ambientais
Páginas 9 a 12Educação e

Saúde
A importância do hospital universitário

na formação profissional
Páginas 4 e 5

Patrimônio

Público
Reitoria só aguarda

publicação de sentença
para recuperar
área do bingo

Página 7

GERAL
ASSEMBLÉIA

sexta-feira

Movimentos reivindicam metodologia de
debates sobre Plano Diretor e
bacharelados aligeirados do Reuni, mas
proposta de discussão é rejeitada pelo
Consuni

Página 6

Não aos genéricosNão aos genéricosNão aos genéricos

Na assembléia, estará em
discussão a participação da
Adufrj-SSind no 53º CONAD e
no 1º Congresso da Conlutas,
dentre outros assuntos. A
pauta completa da AG será
divulgada no inicio da semana.
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Pensar certo dentro de um contexto errado
é reforçar ou contestar o erro? Maniqueísmos
e simplificações à parte, eis questão das mais
complexas dentro da nossa atualidade. Que
requer, antes de mais nada, que abdiquemos
de simplificações.

Analisemos esta questão com base na
discussão em torno da política das cotas,
assunto que voltou à atualidade com a carta
dos 113, lançada em abril passado (veja Brasil
de Fato, número 272).

Suponhamos dois jovens, nascidos na
mesma cidade, no mesmo ano. A um é dada
a chance de estudar na universidade e a outro
não, tão somente porque um teve e o outro
não teve boa formação. Isto está errado e o
certo seria dar a ambos as mesmas
possibilidades. Eis a questão colocada da
forma mais simples possível, clara e cristalina
como água de montanha.

Infelizmente as coisas não são tão simples
assim. O que significa dar a ambos as mesmas
possibilidades? Um deles mora na favela, o
seu contexto cultural é dado pela televisão,
palavra escrita que ele vê é rótulo de cerveja,
bula de remédio, no máximo página do Meia
Hora. O pai do outro lê O Globo, que,
convenhamos, no conteúdo, não é tão melhor
assim, mas ao menos tem mais texto, as
frases são maiores, a gramática é mais
sofisticada. Pode até ser que em casa existam
livros, ao menos revistas deve haver, em uma
ou outra festa de aniversário o menino foi ao
teatro e ele vê discovery channel na televisão
a cabo. Mesmo que a escola de ambos tivesse
sido a mesma, a formação não o teria sido.

Acontece que, para complicar, a escola

não foi a mesma. Um deles estudou no Santo
Três Pontos onde os padres o fizeram engolir
um monte de conhecimento inútil mas, não é
isto que se pede no vestibular?

O outro, coitado, estudou em escola
pública. Aula, quando havia, era uma
balbúrdia só. A professora já chegava cansada
e a aula naquele dia era a quinta que ela dava.
O que ela escrevia no quadro, ninguém
entendia, o que ela falava, ninguém ouvia, o
que ela mandava fazer, ninguém fazia.
Tempo para estudar, quem tinha?

Face a estas diferenças na educação
formal a solução parece ser simples. Basta
melhorar a escola pública. O resto, o discovery
channel, a gente vê depois.

Melhorar a escola pública? Mas isto é um
investimento de bilhões! São décadas de erros
acumulados, professores mal formados,
desmotivados, salários irrisórios, infra-
estrutura inadequada, construções e
equipamentos deteriorados.

Bem, então a gente junta a escola pública

e o discovery channel e deixa tudo para
depois. Mas e a injustiça, a história dos dois
rapazes, um com e o outro sem chance de
estudar?

É aí que entra a política das cotas, de
simplificação em simplificação.

O parágrafo acima poderia ter sido o fecho
do presente artigo, mas aí era excesso de
simplificação. Daí o adendo abaixo.

Porque se de fato a melhoria da escola
pública, de forma ampla, geral e irrestrita, é
um programa bilionário e de longa duração,
será que não dá ao menos para começar, fazer
uma melhoriazinha parcial, ao menos
aumentar a quantidade de escolas públicas
de qualidade como Pedro II, CAPs, CEFETs,
etc.? Será que não dá para, a curto, curtíssimo
prazo, pegar os melhores alunos das escolas
públicas e criar, na própria universidade, ou
em outro lugar qualquer, um programa
especial de aprimoramento, uma espécie de
cursinho pré-vestibular, um curso
preparatório, que desse a estes alunos

A política das cotas ou da dificuldade de
pensar certo em um contexto errado

especiais, condições de concorrer se não em
pé de igualdade, ao menos, diminuir as
diferenças com os egressos do ensino
privado?

Porque esta história de pegar um monte
de alunos mal-formados e empurrá-los para
a universidade, fazê-los descer goela abaixo,
me parece, de todas as soluções possíveis, a
pior. Indubitavelmente levará a uma queda
de qualidade do ensino universitário público.
E quem se beneficiará com isto, além das
universidades privadas? Que outra razão
haveria para defender a política das cotas
além da demagogia eleitoreira e populista que
apregoa que a consolidação de uma visão
racista é forma de combatê-la?

No que concerne uma possível queda de
nível da universidade pública, há até quem a
defenda, lançando o argumento da torre de
marfim. Fosse o contexto outro, fosse o
contexto o de uma economia fechada, até que
seria possível imaginar que a queda de
qualidade da universidade pública significasse
uma preocupação maior com a realidade
nacional, problemas locais e regionais, um
voltar-se para si próprio. Mas dentro de uma
economia globalizada, aberta, com crescente
internacionalização, queda das barreiras
alfandegárias, num contexto de competitividade
internacional, dá para acreditar?
*Professor da Coppe/UFRJ

OpiniãoOpinião

Cláudio Thomás Bornstein*
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A partir da década de 1970, a questão
ambiental foi inserida na agenda política
internacional como condicionadora e até
mesmo limitadora do modelo tradicional
de crescimento e do uso dos recursos
naturais do planeta. Isso resultou da
preocupação do homem com o meio
ambiente e com os recursos naturais
disponíveis, lembrando que tais recursos
estão recobertos de valores não apenas
naturais, mas econômicos, sociais e
ideológicos, o que torna a questão ainda
mais complexa.

Cada vez mais a imprensa mundial
noticia fenômenos naturais (furacões,
terremotos, tsunamis) e suas con-
seqüências devastadoras sobre as cidades
e as populações que ali vivem. E mal
acontece uma catástrofe já é possível ver
governantes e ambientalistas declarando
que “o planeta está reagindo aos males
que o homem vem lhe causando”, fato
que parece ter sido corroborado pelos
relatórios que o Painel Intergovernamental
de Mudanças Climáticas - IPCC (sigla em
inglês) divulgou em 2007, nos quais
aparecem a certeza de que o planeta está
se aquecendo e o percentual de
participação do homem nas mudanças
climáticas.

Problemas não faltam quando o assunto
é meio ambiente e vários são os desafios
que devemos enfrentar, mas o principal
deles é a escolha das prioridades, pois
a comunidade acadêmica pode apontar
os fatos mais ameaçadores e indicar
caminhos para resolvê-los ou

minimizá-los, mas não pode
direcionar completamente a
humanidade.

Ao longo da história, inúmeras
escolhas que nortearam os

caminhos das diferentes sociedades
foram feitas pelos governos e
mercados econômicos, que parecem
não estabelecer prioridades
racionais e persistem em suas
escolhas. Este argumento sustenta-
se quando se realiza uma reflexão a
respeito do Protocolo de Kyoto, que

entrou em vigor em 2005, ainda é alvo
de discussões e, ao que tudo indica,

não terá suas metas cumpridas.
O protocolo deixa de fora os países

em desenvolvimento, como o Brasil, a
China e a Índia, e estabelece metas de
redução de gases do efeito estufa para os
países em desenvolvimento. A partir daí
surgem vários impasses. O primeiro deles
refere-se ao fato de que vários países
desenvolvidos apontam grandes impactos
socioeconômicos que serão causados se
forem obrigados a cumprirem as metas
do acordo. O segundo está na necessidade
de os países em desenvolvimento também
se comprometerem com a redução de suas
emissões de gases do efeito estufa, já que
Brasil e China estão entre os quatro

maiores emissores do mundo, seja
por causa do desmatamento das
florestas ou em função das matrizes
energética e de transportes. E,
finalmente, o terceiro é o dilema
entre a redução das emissões e o
crescimento industrial.

O Brasil tem se colocado na posição
de uma espécie de salvador do planeta
ao assumir compromissos contra o
desmatamento da Amazônia e com a
produção de biocombustíveis para serem
utilizados no mercado interno e
exportados. De fato, acredita-se que o país
tem um grande papel na discussão
ambiental e nas ações para reverter
problemas, porém, as prioridades
econômicas mostram-se à frente de
qualquer outra,  assim como as
dificuldades estruturais ainda existentes,
tais como a dificuldade de combater as
queimadas e o desmatamento na
Amazônia, a falta de interesse dos setores
econômicos em projetos ambientalmente
viáveis e mesmo a produção em larga
escala dos biocombustíveis, que também
pode causar sérios impactos ao meio
ambiente, dentre os quais é possível citar
o esgotamento de solos, a contaminação
da água e do ar e a redução das
biodiversidades regionais. O que se

observa é uma grande disparidade entre a
política ambiental e a política econômica
do país e a prioridade parece ser apenas o
crescimento econômico.

Infelizmente, a visão de que é preciso
preservar o meio ambiente está
relacionada à necessidade de sobre-
vivência da espécie humana, já que a
natureza é a fonte de alimentos, remédios
e recursos para as diferentes atividades
econômicas. Assim, a preservação não é
resultante de uma reflexão ética, mas da
necessidade de sobreviver.

Contudo, se o atual modelo econômico
persistir, a preocupação ambiental torna-
se inútil. É preciso mudar a maneira de
pensar e de agir, modificando-se as
concepções de toda a sociedade para que
se possa mudar a maneira como a
humanidade se apropria do meio ambiente.
Uma nova visão do mundo deve
corresponder a uma nova visão social,
na qual cada um se sinta parte dos
problemas que podem estar afetando a

sobrevivência da raça humana.
* Graduada em Geografia pela

Universidade de Brasília (UnB), mestre
e doutora em Geografia com ênfase em

Climatologia pela Unesp de Rio Claro
(SP). Pesquisadora Associada do
Laboratório de Climatologia

Geográfica do Departamento de
Geografia da UnB.
Fonte: Informandes

Juliana Ramalho Barros*

A crise ambiental:
uma questão de prioridades

OpiniãoOpinião
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No último dia 8 de abril, durante o 11º
Encontro Nacional das Entidades Médicas,
o presidente da Associação Médica Brasileira
(AMB), José Luiz Gomes, disse que a
formação médica no país estaria passando
por um momento “trágico”. A principal crítica
é a quantidade de faculdades privadas de
Medicina com autorização do Ministério da
Educação para funcionar. Enquanto isso, um
curso de alta excelência como o da Faculdade
de Medicina da UFRJ tem que conviver com
o descaso do MEC em relação ao
financiamento do órgão suplementar que
garante a qualidade de seus formandos: o
Hospital Universitário Clementino Fraga
Filho.

Para a professora da Faculdade de
Medicina e coordenadora da Divisão Médica
do HU, Ana Borralho, a formação do
profissional médico tem sido discutida há
muitos anos pelas entidades da área, mas o
ensino médico ainda não se adequou à
realidade da sociedade brasileira. “A nossa
escola faz 200 anos e já acompanhou várias
transformações curriculares, está bem
atualizada, mas não conseguimos fazer uma
formação adequada às condições de vida da
nossa população”. A principal deficiência,
segundo a professora, seria o treinamento
para o Programa de Saúde da Família,
instituído pelo Ministério da Saúde na rede
do Sistema Único de Saúde (SUS). “O
ministério tem um programa, mas não tem
infra-estrutura para absorver esse médico. E
na residência médica do HU não há, hoje,
um preparo específico para a formação do
Médico de Família”, diz.

As diretrizes curriculares do MEC para a
graduação em Medicina prevêem a
formação nos três níveis de atendimento:
medicina primária (promoção da saúde),
como também na medicina secundária
(curativa, propriamente dita, diante de
diferentes formas de patologia) e na medicina
terciária (programas de reabilitação de
pacientes portadores de alguma patologia ou
deficiência crônica). A vocação do HUCFF
acabou sendo, ao longo, dos últimos anos,
assim como a maioria dos hospitais
universitários, a do médico especialista, típica
da medicina terciária.

Um programa de medicina primária,
segundo Ana Borralho, promoveria a
formação do médico integral, “que pudesse
atender desde o bebê, passando por todas as

fases de crescimento do indivíduo até o
envelhecimento, a geriatria”. Este
profissional acompanharia as famílias e teria
que ter muito conhecimento das disciplinas
das áreas da clínica médica, da pediatria, da
ginecologia e obstetrícia e da geriatria. “Esse
médico, tão necessário em nossas
comunidades, especialmente nos centros
urbanos e mesmo nas áreas rurais, não existe.
Isso com toda a formação da escola médica.
O ensino que temos é muito dentro do
ambiente hospitalar, do posto de saúde, do
atendimento ao doente. Não conseguimos
trabalhar a formação médica para a
promoção e prevenção à saúde”, analisa Ana.

Um dos motivos da carência do ensino na
área básica da Saúde, segundo a professora,
é a estrutura de um país como o Brasil, que
absorve de fora toda uma tecnologia de ponta
na área biomédica. “Não temos uma
estrutura para ensinar o básico e ao mesmo
tempo precisamos da tecnologia de ponta
porque temos que cuidar dos nossos pacientes
já muito doentes exatamente porque não
receberam o atendimento básico e até
preventivo. Vivemos um paradoxo. Nossos
médicos atendem à medicina de alta
complexidade e não atendem aos casos de
vacinação, de acompanhamento do
crescimento, do estado nutricional de uma
pessoa até a idade adulta, do  processo de
fertilização, reprodução etc”.

Para Ana, assim como as unidades de
ensino, os postos de saúde da rede pública
também não estão adequados para realizar

essa formação. “Temos que começar a
caminhar na promoção de uma medicina de
família. Isto está nas diretrizes do MEC, mas
o governo não nos dá condições e insumos
para a realização desta formação”, questiona.

Para a docente, os educadores e
profissionais da área da Saúde ainda se
defrontam com uma cultura equivocada da
população em relação ao atendimento
médico. Nos locais onde existe uma estrutura
de atendimento básico funcionando, com uma
cobertura da população em unidades
primárias de saúde adequadas, as pessoas só
vão ao hospital quando foi verificado que há
a necessidade de um atendimento mais
complexo. Segundo a coordenadora da
Divisão Médica do hospital universitário, na
cidade do Rio de Janeiro, a população quase
nunca procura um posto de saúde e se dirige,
na imensa maioria das vezes, ao hospital
geral. “Existe aquela idéia de que o hospital
geral tem que atender tudo. Se está com gripe,
o cidadão vai à emergência do hospital antes
de passar pelo posto. Isso acontece porque
ele precisa de um atestado para apresentar
no trabalho e considera que, se for ao posto
de saúde perto de casa, não terá o atendimento
rápido, terá que esperar por uma consulta a
ser ainda marcada. Aí fica a emergência com
gripe, com baleado, com insuficiência
cardíaca, com enfartado e com o cara que
caiu da laje. Nessa mistura de casos, os
médicos acabam não assistindo nenhum
deles com qualidade”.

Uma das soluções que a professora

aponta para este sistema híbrido seria a
manutenção de postos de saúde públicos
abertos não somente de segunda a sexta, de
oito da manhã às quatro da tarde, mas no
período noturno, após o expediente tradicional
de trabalho da população. “Seria necessário
que o cidadão pudesse, depois que chegasse
do seu trabalho, às oito da noite, com febre,
ter um local para esse atendimento. Um posto
onde fosse medicado para uma gripe,
orientado quanto a repouso e até receber um
atestado, caso necessário”.

Para Ana Borralho, a diretriz ministerial
que aponta para a formação em Medicina
Básica está correta, os locais de treinamento
é que não estariam preparados para formar
do atendimento básico até o complexo. “Não
há como alocar o estudante para fazer
medicina de família nas nossas favelas, por
exemplo. Porque o tráfico põe as pessoas para
correr de lá, tivemos um posto de saúde da
universidade na Vila do João, mas tivemos
que sair. Não tivemos como garantir a
segurança dos profissionais, professores e
alunos”, lamenta.

Financiamento e crise

O impacto da crise de financiamento do
HUCFF atingiu em cheio a formação médica,
segundo a professora. Com a redução de
leitos, os estudantes estão procurando
alternativas e, de acordo com a professora,
tendo que fazer até simulações de
atendimento. O aumento das aulas teóricas
em substituição à prática também tem sido
outro mecanismo para enfrentar a falta de
casos reais para estudo. Ao todo, o hospital
conta com cerca 350 residentes, e mais
centenas de alunos de graduação de várias
áreas. Tanto o estudante interno quanto o da
residência trabalham juntos e precisam da
formação prática dos procedimentos, da
avaliação e discussões sobre as alterações
do estado clínico dos doentes. “Este é o ponto
diferencial da Faculdade de Medicina - a
formação com treinamento de serviço. Mas
não podemos manter o doente internado sem
insumos para isso”, alerta Ana.

Apesar de propagar a excelência de
cursos como o de Medicina da UFRJ, o
Ministério da Educação se nega a repassar
mais recursos para o hospital universitário.
Não há sequer uma previsão no orçamento
para isso. Os insumos acabam sendo pagos
pelos contratos realizados entre a unidade e
o SUS. Ao mesmo tempo, o hospital recebe
novas tecnologias e equipamentos para
procedimentos mais modernos ou

EntrevistaEntrevista

A importância dos hospitais de ensino
na formação profissional

“Temos que começar
a caminhar na
promoção de uma
medicina de família.
Isto está nas
diretrizes do MEC,
mas o governo não
nos dá condições e
insumos para a
realização desta
formação

“

Ana Manuella Soares
Manuella Soares

Ana Borralho
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especializados, o que gera novas
necessidades de formação e, portanto, de mais
pagamento de insumos para a realização dos
atendimentos aos pacientes pelos docentes,
graduandos e residentes. “O Ministério da
Educação considera que o local de
treinamento dos estudantes e residentes na
medicina básica, por exemplo, deveria ser
os postos de saúde da rede, para só então os
estudantes virem para o hospital. Mas o corpo
docente da faculdade está aqui”, lembra a
professora.

Uma solução seria a universidade
construir um prédio no campus para um
ambulatório-escola voltado ao atendimento
primário. Mas mesmo assim, de acordo com
Ana Borralho, uma estrutura como essa não
atenderia à formação do médico de família
que precisa, necessariamente, estar em
contato com a população nos seus ambientes,
visitando as casas e moradias, e estudando
os problemas da região. “Para atenção
básica, sim. Poderíamos juntar as quatro
grandes áreas (ginecologia e obstetrícia,
pediatria, clínica médica e a cirurgia básica)
com a medicina sanitária, epidemiologia e
psicologia médica. Com isso, poderíamos
formar um futuro médico de família”,
anuncia.

Gasto ou investimento?
Sorvedouro de recursos da universidade.

Na opinião de Ana Borralho, é essa a visão
que reitores e dirigentes de outras unidades
da universidade têm do Hospital Universitário.
Isso porque a natureza das atividades do
hospital requer a alocação de cerca de 3.000
técnico-adminstrativos, várias contratações
externas, o que consome boa parte dos
recursos de pessoal. Com apenas 300
docentes e um acúmulo de aposentadorias
ao longo dos anos, a Faculdade de Medicina
praticamente não tem realizado concursos.
“E quando abrem uma vaga, é para professor
adjunto que já entra com sua linha de pesquisa
própria. Muitos ficam ligados ao ensino e à
pesquisa, já outros ao ensino e assistência e
poucos fazem as três coisas”, revela a
professora.

Crise no HU ainda causa
prejuízo ao ensino

entendimento que o hospital universitário
deve ser sustentado pelo governo, que não
tem dado o suporte necessário às
atividades do HU: “Essa é a nossa maior
bandeira. Nós prestamos ensino público,
assistência pública, que é direito de todo
cidadão e dever do Estado. Nada mais
justo que o governo possibilitar essa
tarefa”, completou.

O chefe do serviço disse ainda que o
curso de Fisioterapia apóia as
reivindicações do hospital: “Eles têm pleno
entendimento da situação e tem participado
de todas as mobilizações. Temos reuniões
quinzenais às vezes até semanais, nas
quais levo a situação do HU, e percebo
uma adesão plena de todos os docentes. O
entendimento é que o HU não recebe a
devida atenção pelo que faz à sociedade,
tanto na área de assistência como no
ensino”.

Serviço Social também atingido
pela crise

Outro caso de prejuízo ao ensino vem
do Serviço Social. Há 43 estudantes desta
área em atividade no HU e pouco mais da
metade pertence ao curso da UFRJ. São
os inscritos na disciplina Orientação e
Treinamento Profissional, que tem como
uma de suas professoras a também
coordenadora de estágio da Escola de
Serviço Social, Cecília Paiva.

Segundo ela, os estudantes têm relatado
os casos de suspensão das consultas:
“Como existe uma restrição do acesso ao
hospital e como a atuação do assistente
social é justamente na viabilização dos
direitos sociais, naturalmente essa restrição
de acesso ao hospital atinge o estágio”,
disse. Mas acrescenta que, apesar da
diminuição do número de pacientes do
hospital, ninguém ficou sem campo de
prática. Pelo menos por enquanto.

De acordo com a professora Cecília,
não existe um posicionamento institucional
da Escola de Serviço Social sobre a
decisão da diretoria do hospital. Mas, nas
conversas em sala de aula com os alunos
do estágio, entende-se que essa crise do
HU pode servir aos propósitos do governo
de futuramente implantar o regime de
fundações estatais.

A expectativa da professora é que a
situação se resolva logo, uma vez que o
hospital representa um campo de estágio
privilegiado para a Escola. Cecília explicou
que há uma enorme expansão dos cursos
particulares de Serviço Social, mas o HU
prioriza os estudantes da UFRJ: “Desejo
que essa situação seja resolvida o mais
rápido possível para não prejudicar esse
campo”, disse.

Mais dois cursos da
UFRJ que utilizam o
hospital como campo
de estágio informam
sobre a situação

Como tem feito nas últimas edições, o
Jornal da Adufrj continua a coletar algumas
“amostras” da crise financeira provocada
pelo governo no Hospital Universitário
Clementino Fraga Filho (HUCFF) e seu
impacto na formação teórico-prática de
centenas de estudantes. Por enquanto,
apesar das dificuldades, ainda há campo
de estágio no HUCFF para todos os cursos
consultados pela reportagem.

Chefe do Serviço de Fisioterapia da
unidade hospitalar, Diego de Faria
Magalhães explica que a crise precipita
duas conseqüências em sua área de atuação:
enquanto, por um lado, ocorre uma
diminuição de atividades pela falta de
pacientes internados no hospital (apenas
150 dos 450 leitos estão ativos), por outro,
há uma demanda maior nos ambulatórios:
“A partir do momento em que as cirurgias
são suspensas e os leitos de internação são
fechados, nossa demanda ambulatorial
aumenta em função de os corpos clínico e
cirúrgico recorrerem às alternativas
terapêuticas como a Fisioterapia para
controlar os casos mais graves. Só que não
temos recursos humanos para atender aos
pedidos”, esclarece.

Ele também acrescenta que não pode
simplesmente deslocar estudantes dos
setores de internação para os ambulatórios:
“Cada terapeuta só pode supervisionar até
seis alunos. Se eu deslocasse esses
estudantes para os ambulatórios, teria uma
relação muito superior à permitida pelo
Conselho Regional de Fisioterapia e estaria
incorrendo em ilegalidade para atender
à demanda acadêmica”, observou.
Existem cerca de 80 alunos do curso de
Fisioterapia da UFRJ (metade do sétimo
período, metade do oitavo período) em
atividade no HU.

Diego lembra que, com a crise
financeira, houve corte parcial nos recursos
para pagar aos cooperativados, entre eles,
um fisioterapeuta que auxiliava na
supervisão dos estagiários: “Semanalmente,
ficamos esperando um retorno para reativar
o funcionamento pleno. Mas estamos
trabalhando com o mínimo necessário. Os
profissionais estão numa situação insegura
e isso se reflete no trabalho”, ressaltou.

Contrário às fundações estatais

Contrário à proposta de regime de
fundações estatais, Diego tem a

Desconhecimento da
realidade do hospital

Outro problema acompanha as
dificuldades enfrentadas pelo hospital
universitário na sua missão de proporcionar
a qualidade da formação do profissional de
saúde pela universidade. Há um grande
estranhamento por parte das comunidades
dos demais centros e unidades fora do Centro
de Ciências da Saúde quanto às rotinas de
trabalho dos docentes e funcionários do
hospital, segundo a professora. “Alguns não
entendem o que os docentes da Faculdade
de Medicina fazem no hospital universitário.
Eles não entendem a nossa função docente
assistencial. Não entendem como um docente
se ocupa de um aluno em quatro horas de
aula, por exemplo. É por que temos turnos
nos ambulatórios e enfermarias onde
ensinamos a um aluno os procedimentos
feitos em oito, dez pacientes. Já chegamos a
um ponto de um professor do IFCS não
entender como eu não posso botar no SIGA
(Sistema de Gerenciamento Acadêmico) a
localização da minha aula. Ora, hoje estou
dentro de uma enfermaria no primeiro andar,
amanhã posso estar em outro andar
circulando em várias enfermarias ou nas
nossas ‘salas de aula’”, esclarece. Esse
estranhamento é o motivo pelo qual, para a
professora, o financiamento das atividades
do HU pelo MEC ainda não virou uma
bandeira encampada mais fortemente pelos
colegiados superiores e pela própria reitoria.

Campo de ensino e pesquisa para
toda a universidade

Segundo Ana Borralho todo o problema da
Saúde no Brasil passa pela Educação. “Se não
há uma boa educação desde o início, somente
o atendimento à saúde não é suficiente para a
melhoria das condições de vida da população”.
Por isso, na sua opinião, todas as unidades e
cursos da universidade, independente da área
de conhecimento, deveriam se envolver com
as atividades do hospital. “Temos o Programa
Saúde Escolar, uma proposta interdisciplinar,
que poderia promover o futuro multi-
profissional. As áreas de Fonoaudiologia,
Fisioterapia, Odontologia, Nutrição e Serviço
Social já têm uma atuação grande no hospital,
mas a professora considera que este poderia
ser campo de estágio e atividade acadêmica
para vários outros cursos, como Engenharia,
Direito, Administração, Economia, entre
outros. “Temos tantos problemas elétricos,
hidráulicos, de administração e economia
hospitalar, de situações ligadas à geopolítica
da região na qual o hospital está inserido, de
segurança e tantos outros que poderiam contar
com a parceria de todas as áreas acadêmicas
da UFRJ. E com isso, ainda, certamente
eliminaríamos muitos de nossos custos”.
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Mas a inclusão na pauta
do colegiado de um
amplo calendário de
discussão foi rejeitada
pelo Consuni

 A sessão do Conselho Universitário de 12
de junho foi marcada por mais um protesto.
Cerca de cem estudantes e a diretoria da
Adufrj-SSind estiveram no colegiado para
reivindicar a inclusão, na ordem do dia, de
um item que garantisse um processo mais
democrático sobre o Plano Diretor da UFRJ
e sobre os novos cursos do REUNI. Para os
representantes do DCE e da seção sindical,
uma proposta que pretende mudar de forma
estrutural a universidade deveria ser
amplamente discutida pela comunidade
acadêmica antes de qualquer tomada de
decisão.

 A proposição desse encaminhamento em
relação ao Plano Diretor acabou derrotada por
21 votos a 12 e apenas uma abstenção. Em
protesto, com a recusa do Consuni quanto ao
estabelecimento de uma metodologia de
debates sobre o assunto, os estudantes voltaram
a entoar cânticos criticando o governo e a
reitoria. Também sofreu duras críticas a
proposta de criação de um bacharelado
interdisciplinar do CCMN, presente na pauta
do dia e visto pelo movimento estudantil como
estreitamente ligado às diretrizes do programa
governamental Reuni.

Os conselheiros estudantes defenderam
que todos os pontos da sessão que não
estavam nos marcos do decreto do REUNI
poderiam e deveriam ser apreciados e
votados, ao contrário dos pontos que fossem
claramente vinculados ao REUNI (caso do
novo curso do CCMN). A sessão foi encerrada
pouco depois do meio-dia pelo reitor Aloisio
Teixeira sem que nenhum ponto da pauta
fosse debatido.
O pedido de urgência

Os representantes discentes lembraram o
recente plebiscito sobre o Reuni, organizado
pelo DCE, que contou com quase 5 mil
participantes dos três segmentos da UFRJ,
quase todos contra o REUNI (95,38%) e a
proposta da reitoria para o Plano Diretor.

Observaram que, votadas as diretrizes como
deseja a reitoria, o debate do plano em si estaria
dentro da “lógica do fato consumado”.
Também demonstraram preocupação que a

Movimentos reivindicam metodologia
de debates sobre Plano Diretor

e novos bacharelados do REUNI
Bacharelado do
CCMN e o Reuni

Representante do Centro Acadêmico de
Física, Esteban Crescente pediu mais
reflexão aos conselheiros sobre a proposta
de bacharelado interdisciplinar do CCMN.
Segundo ele, o “bom senso” não vai
permitir este tipo de iniciativa dentro da
universidade. Ele esclareceu que não
seriam 135 vagas “a mais”, uma vez que
a proposta também está acompanhada da
retirada de vagas dos cursos já existentes.
“Isso é parte do Reuni”, alertou.

A presidente da Adufrj-SSind, Cristina
Miranda, afirmou que falta uma discussão
sistemática acerca das diretrizes de um Plano
Diretor da UFRJ: “Entendemos que o Consuni
deve discutir uma metodologia de debates que
assegure o processo democrático, tal como
os estudantes estão reivindicando”, disse.

E também criticou a inclusão de propostas
de criação de novos cursos relacionados às
indicações do Reuni. Questionou
especificamente o bacharelado do CCMN:
“Alguns desses cursos novos estão em
discussão em suas unidades há bastante
tempo e não tem vinculação direta com o
Reuni; outros, entretanto, introduzem
elementos curriculares, criam novas
modalidades de graduação, de curta
duração”, ressaltou. Segundo ela, a própria
margem apertada de aprovação no CEG do
bacharelado interdisciplinar demonstra que
deveria haver um novo prazo para debate
desta proposição.

Pesar pela morte
de Carlos Tannus

No início da sessão, o reitor Aloisio
Teixeira manifestou pesar pelo falecimento
do professor Carlos Tannus, ex-decano do
CLA e ex-coordenador do Fórum de Ciência
e Cultura. Sua fala foi reforçada pelo atual
decano daquele Centro, professor Léo
Affonso: “O Centro de Letras e Artes não
poderia deixar de manifestar seu tremendo
pesar por este falecimento”, afirmou. Aloisio
apresentaria uma moção ao final da sessão,
que acabou não sendo votada em função do
protesto estudantil.

reitoria, ao não aceitar uma metodologia de
debate sobre o tema, viesse a deliberar sobre o
Plano Diretor no período das férias de meio de
ano, quando a universidade estaria esvaziada.

PRESIDENTE DA ADUFRJ-SSIND FALA AO CONSUNI

Fotos: Kelvin Melo
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Conselheiros indicam
alguns critérios para
guiar os candidatos

Em sua sessão de 11 de junho, o Conselho
de Ensino de Graduação aprovou a segunda
edição do Programa de Apoio a Livros
Didáticos (a primeira foi lançada em 2005).
Serão R$ 48 mil da Fundação Universitária
José Bonifácio (contra R$ 200 mil de três anos
atrás) para incentivar a editoração e
publicação de livros a serem utilizados em
cursos de graduação, com autoria ou co-
autoria de professores da instituição, pela
Editora da UFRJ.

O edital deve ser lançado em 1º de julho
e o recebimento de propostas para análise
pelo CEG ocorre até 28 de novembro. O
encaminhamento das propostas aprovadas
para a FUJB deve acontecer até 20 de
fevereiro do ano que vem. Em seguida,
haverá uma análise final por um comitê
constituído pelo Conselho Editorial da
Editora UFRJ, pelo Conselho de
Administração da fundação e por
pesquisadores CNPq. A divulgação dos
resultados sai em maio de 2009.

A novidade desta edição do programa é a
inclusão de um anexo com algumas sugestões
de parâmetros para o envio das propostas e
dos originais de livros. Além de estabelecer
uma fonte de letra, limite mínimo e máximo
de páginas (200 a 230), o anexo traz a

recomendação de se limitar, quando possível,
as notas de rodapé. Entre outras reco-
mendações aos autores candidatos ao
programa, os conselheiros do CEG
mencionam fontes que ajudem na pesquisa
de conhecimento pertinente (filmes,
documentos históricos, peças de teatro, entre
outras) e uma sinopse de conteúdo
precedendo cada capítulo.

Foi ressaltado o tempo todo pelo colegiado
que as recomendações não devem coibir a

O reitor Aloisio Teixeira informou para a
reportagem da Adufrj-SSind que aguarda
apenas a publicação da sentença judicial que
deu ganho de causa à universidade para
retomar a área do bingo Botafogo: “As
decisões do tribunal só têm validade após
publicadas. Tenho acompanhado essa
questão quase que diariamente e essa
sentença ainda não foi publicada”, disse,
pouco antes da sessão do Consuni de 12 de
junho.

A decisão do Tribunal Regional Federal
da 2ª Região, de 4 de junho, provavelmente

nem de trazer a editora para o Fundão, uma
eventual localização da editora pode ter um
ar já definitivo”, completou.

Canecão
Quanto ao Canecão, outro imóvel que

ocupa terreno da UFRJ irregularmente, ao
lado do bingo, o reitor disse que está na
expectativa de que o tema retorne à pauta do
Supremo Tribunal Federal, instância onde se
encontra o processo: “Nós estamos
aguardando que o assunto entre em pauta no
plenário do Supremo e temos certeza de que
vamos ganhar também”.

CEG aprova programa de apoio à
publicação de livros didáticos

criatividade dos autores, em função da
diversidade encontrada na universidade
(enquanto em algumas áreas é desejável que
sejam utilizadas muitas figuras, imagens,
equações; em outras, o texto corrido deve
predominar).

Edital muito esperado
A professora Andréa Teixeira (repre-

sentante do CFCH) observou que este é um
edital muito esperado e elogiou a iniciativa
de definição de alguns critérios para esta
segunda edição. Ela lembrou que, no
programa lançado em 2005, sem muitos
parâmetros, foram enviadas muitas propostas
que pouco ou nada tinham de didáticas. Até
mesmo teses de mestrado e doutorado.
Também mencionou a potencialidade dessa
área: “O best-seller da Editora da UFRJ é

um livro didático (sobre Cálculo Diferencial)”,
disse. Observou ainda que a preocupação do
autor ou dos autores candidatos ao programa
deve ser uma melhor formação dos
estudantes, em vez da simples contagem
deste eventual livro no currículo.

Regularização de estudantes
pelo Enade

A pró-reitora de Graduação, Belkis
Valdman, solicitou aos conselheiros que
alertem os coordenadores de cursos sobre o
prazo do MEC para regularização de
estudantes junto ao Exame Nacional de
Desempenho de Estudantes (Enade), até 20
de junho. Uma circular foi enviada pela PR-1
para todas as coordenações sobre o assunto.

Reitoria só aguarda publicação de sentença para recuperar área do bingo
deve receber algum recurso da Associação
de Servidores Civis do Brasil (ASCB), que
disputa o local com a UFRJ há mais de 40
anos. Contudo, Aloisio explicou que o simples
ingresso deste recurso não terá efeito
suspensivo sobre a retomada do espaço até
um próximo julgamento.

Como havia a suspeita de que algumas
obras estivessem sendo realizadas no local
às escondidas para viabilizar uma nova
locação (e para provocar nova confusão
judicial em torno do espaço), o reitor
acrescentou que a Advocacia-Geral da União

entrou com uma ação cautelar nos últimos
dias para impedir essas possíveis reformas.

Editora da UFRJ no local
O reitor afirmou que o prédio será ocupado

com a instalação da Editora da UFRJ no
prédio: “Havia uma decisão anterior à minha
posse na reitoria de ocupar aquele prédio com
a editora”. Porém, perguntado se o debate
sobre o Plano Diretor ainda poderia influir na
ocupação daquele espaço, Aloisio confirmou
a possibilidade: “Pode haver uma mudança,
mas como não há nem remotamente a
intenção de abandonar a Praia Vermelha,

ColegiadosColegiados
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Junho de 2008 e a realidade da participação
docente nos rumos da UFRJ se mostra de
forma inexorável: participação próxima de
zero nas decisões que envolvem os destinos
da UFRJ ou da participação docente nos
rumos da carreira docente e da educação
brasileira.

Há cerca de dois anos, o governo decidiu
dar um aumento aos professores das
Instituições de Ensino Superior, na lógica de
privilegiar alguns e não respeitar a carreira
docente, que desde que foi construída pela
categoria num movimento nacional primava
por manter a carreira de forma isonômica.

Com essa lógica do privilégio para alguns,
que já havia sido utilizada pelo governo FHC
ao criar a GED - gratificação absurda para
remuneração da realização de tarefa que faz
parte da carreira docente-, criou uma nova
categoria e concedeu aumentos diferen-
ciados, o que dividia o movimento de luta dos
trabalhadores utilizando a divisão da
categoria. Vários colegas vibraram pois
receberiam aumento e os que estavam
excluídos nada poderiam reclamar, pois um
aumento também foi concedido, triste
realidade - não foi conquistado pelos
trabalhadores.

A luta sindical com o advento do PT ao
poder federal sofreu várias alterações e
dicotomias. O fato de pela primeira vez um
trabalhador ser o Presidente do Brasil deixou
a todos nós de certa forma com receio que os
conservadores e a sua forma de domínio em
mais de 500 anos não respeitassem a vontade
do povo. Maior surpresa foi assistirmos à
reeleição de forma inequívoca do trabalhador

A Participação externa e dos
docentes nos conselhos da UFRJ

José Luciano de Souza
Menezes*

como presidente do Brasil, apesar de até
companheiros que sempre militaram na
esquerda terem rompido com o governo e
buscado caminho próprio, de uma forma muito
complexa, se aliando com a direita.

Nas universidades, não foi diferente: a
luta sindical chegou ao seu clímax quando
um pequeno grupo de professores se juntou
e passou a buscar diretamente o governo
federal para cobrar, em função do apoio
explícito que lhe dava, os lucros que se
achavam no direito de receber e lutar para
impedir qualquer movimento que
confrontasse o governo federal. Mas
internamente a forma de luta de ambos,
sindicato e grupo de professores de apoio
ao governo se pareciam, não mais olhavam
para o Universidade Brasileira e sim para
conquistas pessoais e para a política fora
da universidade. Assim passaram a buscar
conseguir e gritar aos quatro ventos que a
conquista de aumento era um conquista do
seu grupo e o sindicato a lutar para que
todos enxergássemos que o governo não
tinha o objetivo de ouvir, nem atender à
categoria docente.

Passado esse tempo na UFRJ não é
diferente, reelegemos o reitor, e os conselhos
que discutem, aprovam ou rejeitam as
propostas de condução da UFRJ não tiveram
a sua composição alterada, e nem mesmo
discutida, apesar da alteração da categoria
docente. Temos hoje na UFRJ muitos
professores Titulares, Associados, Adjuntos,
Assistentes, Auxiliares e substitutos.

A discussão da composição dos
conselhos passa ao largo tanto da direção
da Adufrj-SSind, quanto da administração
central da UFRJ e muito mais ainda do

grupo que apóia o governo explicitamente
e se diz representante da categoria
docente.

A utilização maciça de professores
substitutos, um recurso válido para a espera
de concurso público docente, é utilizada na
UFRJ para sustentar a existência de cursos
que se não fossem contratados esses bóias-
frias do ensino superior, estariam fechados
em função da falta de docentes.

É hora de discutirmos a composição dos
Conselhos da UFRJ não só à luz da legislação
vigente, mas exercendo ao máximo a
condição de autonomia da Universidade, e
se preciso for, exigirmos a mudança da
legislação que rege a composição dos
Conselhos. É também o momento de
cobrarmos do governo federal a abertura de
concurso público para preenchimento das
vagas de docentes.

Alguns docentes da UFRJ, ao se
depararem com as eleições para os conselhos
da UFRJ, começaram a questionar onde
estava a representação dos Professores
Associados. Não se trata de aumentar a
participação de docentes nos Conselhos e sim
de discutirmos como os Conselhos devem ter
a sua composição formada para incluir a
participação de todos os que sustentam a
Universidade Pública,

Não basta existir representantes externos
apenas no Conselho Universitário, mas sim
em todos os conselhos que tenham
influência na administração e fiscalização
financeira da Universidade Pública,
incluindo assim todos os recebimentos e
pagamentos realizados pela UFRJ, sejam
as verbas públicas ou privadas.

*Professor da Escola Politécnica da UFRJ

ResenhaResenha

Estrangeiros donos de
milhões de hectares

Números do Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária
(Incra) mostram que estrangeiros são
donos de mais de 3,8 milhões de
hectares de terra no Brasil. Somente
em Mato Grosso, os investidores
internacionais têm aproximadamente
754 mil hectares, divididos em 1.377
propriedades rurais. Seguem na lista
São Paulo e Mato Grosso do Sul,
estados em que os estrangeiros têm,
respectivamente, 504 mil e 423 mil
hectares. Diante do quadro, a Advo-
cacia-Geral da União (AGU) já
trabalha na elaboração de um parecer
para l imitar a compra de terras
brasileiras por estrangeiros, como
estratégia de defesa da soberania do
país (Portal Vermelho, 12/6).

Chilenos protestam
contra política
educacional

Dois estudantes chilenos acor-
rentaram-se, por meia hora, à porta da
Embaixada do Brasil, na capital
Santiago, durante protestos contra a Lei
Geral de Educação (LGE), promovida
pelo governo de Michelle Bachelet e que
aguarda aprovação pelo congresso. A
embaixada localiza-se no centro da
cidade, região por onde cerca de cinco
mil estudantes secundaristas e uni-
versitários fizeram uma passeata. Os
estudantes pediam ao governo brasileiro
solidariedade à causa As organizações
estudantis exigem que toda a educação
básica e secundária fique novamente sob
a tutela direta do Ministério da
Educação, como acontecia até 1981.
Atualmente, cabe aos municípios a
administração de colégios públicos, o
que leva a diferenças entre a qualidade
da educação em cidades ricas e pobres
(Folha Online, 12/6).

Jornada de Lutas
“Conseguimos colocar em des-

taque o debate sobre a disputa de
modelo para a sociedade. Queremos
discutir um modelo de soberania
energética e alimentar para o país”.
Essa é a avaliação de André Sartori,
da coordenação nacional do Mo-
vimento dos Atingidos por Barragens
(MAB), sobre a jornada de lutas
organizada pelos movimentos sociais
para denunciar a ação das trans-
nacionais no país. Manifestantes
realizaram protestos em 13 estados,
promovendo ocupações de terra e de
hidrelétricas, bloqueios de estradas
e de ferrovias (Agência Brasil de
Fato, 12/6).

Língua Portuguesa em discussão
No próximo dia 20 de junho, a coordenação de
história da ciência do Museu de Astronomia e
Ciências Afins – MAST realizará a palestra “O
processo histórico de hegemonia da Língua
Portuguesa no Brasil. O encontro, que terá o
professor José Bessa Freire da Unirio como
palestrante, ocorrerá às 14h no auditório do
MAST, sediado na rua General Bruce 586, São
Cristóvão. Informações no telefone (21) 2580-
7010, ramal 220.

AnoteAnote

O Jornal da Adufrj seleciona estudante de
Comunicação Social para estágio de 12h semanais,
bolsa de R$ 410,00 e auxílio-transporte.
Envio de currículo e disponibilidade de horários
(manhã ou tarde) para comunica2@adufrj.org.br

Seleção de estagiário

OpiniãoOpinião
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Nessa quinta, dia 12 de junho, cerca de
500 trabalhadores rurais da Via Campesina
e de diversas movimentos sociais do Rio de
Janeiro fizeram um ato na sede da
Companhia Vale do Rio Doce (CVRD).
Essa ação foi realizada para denunciar os
inúmeros prejuízos causados pela empresa
que, por onde passa, deixa um rastro de
miséria e destruição, sem fazer reparação
alguma.

 Suas atividades têm resultado em
prejuízos à população. Como no Assen-
tamento Califórnia, em Açailândia, no
Maranhão, onde 200 famílias estão com
graves problemas respiratórios. A Vale
também é responsável pela expulsão de
pelo menos mil famílias de suas casas, em
Minas Gerais. Obras como a Barragem de
Aimorés, construída em parceria com a
Cemig, são responsáveis pela expulsão de
várias comunidades rurais de seus locais
de moradia que, em muitos casos,
continuam sem receber indenização.

A CVRD, por onde passa, detrói a
natureza. A empresa é campeã em receber
multas do Ibama. Desde que foi entregue pelo
governo FHC à iniciativa privada, foram 56
autos por cometer crimes ambientais,
totalizando multas no valor de R$ 37 milhões,
dos quais pagou apenas R$ 217 mil! Constam
entre os seus crimes ambientas: consumo
de carvão proveniente de floresta nativa,
incêndios em áreas de preservação
ambiental, destruição de florestas nativas,
lançamentos de dejetos que deveriam ter
sido tratados, e utilização de recursos que
são potencialmente poluidores.

 São muitas e em muitas áreas as
violações realizadas pela Vale. Sua violência
pode ser constatada no descumprimento de
direitos trabalhistas, o que lhe rendeu outras
punições. Neste caso, as multas chegam a
um valor superior a R$ 109 milhões, por danos
morais cometidos contra operários de cerca
de 100 empresas terceirizadas do Paraná,
quadro de infração que se repete em outros
lugares onde a empresa atua.

 Apesar de sua atuação violenta e cheia
de infrações, seguidas de multas não pagas,
a Vale goza de muitos benefícios, tais como
a isenção fiscal de impostos como o ICMS.
Só o Pará, um dos estados mais pobres do
Brasil, deixa de arrecadar R$ 850 milhões
em impostos, em conseqüência das
atividades desempenhadas pela CVRD.

Via Campesina protesta contra danos
ambientais causados pela Vale

Imagine os impactos desses recursos que a
Vale não paga, no desenvolvimento local!
Vários estados e municípios reivindicam a
revogação dessa isenção, pois são
gravemente prejudicados. A Vale causa
diversos danos com a exploração do solo,
doenças na população, desequilíbrio
ambiental, sem compensar os estados e
municípios por esses prejuízos. Os impostos
viram lucros a serem desfrutados pelos
grandes investidores.

Por acreditar que a Vale do Rio Doce
é uma empresa fundamental para o
desenvolvimento nacional, pelos crimes
cometidos para efetivação de sua
privatização, e por todos os demais
crimes cometidos por essa empresa que
atua de forma predatória, desde que foi
fraudulentamente vendida pelo governo de
FHC, defendemos a sua reestatização. Pois
foi isso que 3,7 milhões de brasileiros
apontaram em um plebiscito popular e é isso
o que define o artigo 176 de nossa
Constituição, visto que a política da empresa
não leva em consideração o princípio da
soberania nacional.

Fonte: Via Campesina, com apoio da
Agência Petroleira de Notícias

PASSEATA  AO
LONGO DA RUA DA
IMPRENSA, NO
CENTRO

MANIFESTANTES PROTESTAM NO CENTRO, DIA 12, EM FRENTE À SEDE DA EMPRESA

MSTMST

Fotos: Samuel Tosta
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A Via Campesina e trabalhadores
urbanos da Assembléia Popular realizam
jornada de lutas para denunciar os
problemas causados pela atuação das
grandes empresas no país, especialmente
as estrangeiras, que são beneficiadas pelo
modelo do agronegócio e pela política
econômica neoliberal. Já aconteceram
protestos em Pernambuco, Paraíba, São
Paulo, Rio Grande do Sul, Minas Gerais,
Bahia, Ceará e Santa Catarina. O modelo
econômico baseado no capital financeiro
e no oligopólio de empresas transnacionais,
principalmente do setor do agronegócio e
da energia, sacrifica a renda da população
com o aumento do preço dos alimentos e
da conta de luz.

Em Pernambuco, cerca de 200
trabalhadores rurais da Via Campesina
ocuparam a Estação Experimental de
Cana-de-Açúcar (EECAC), no município
de Carpina, Zona da Mata Norte de
Pernambuco, nesta manhã, em protesto
contra o avanço da monocultura de cana-
de-açúcar na região, que contribui para a
elevação da crise dos alimentos no país.
Durante a ocupação, os agricultores
destruíram mudas de variedades de cana,
inclusive espécies transgênicas, e
cortaram cerca de dois dos 100 hectares
de cana-de-açúcar plantadas na Estação.

A Estação Experimental é uma Parceria
Público-Privada entre o Sindaçúcar
(Sindicato da Indústria do Açúcar e do
Álcool), que reúne as 20 maiores usinas
estaduais, e a Universidade Federal Rural
de Pernambuco. Com 250 hectares, a área
poderia assentar cerca de 50 famílias Sem
Terra e produzir alimentos para abastecer
as feiras da região.

Em Petrolina, agricultores da Via
Campesina ocuparam a barragem da usina
de Sobradinho para denunciar que os
grandes projetos de irrigação beneficiam
apenas os latifundiários do agronegócio,

especialmente o projeto de transposição do
Rio São Francisco, o Pontal Sul, em
Petrolina, e o Projeto Salitre, na cidade
vizinha de Juazeiro, na Bahia.Depois de
investimento publico em infra-estrutura de
irrigação (no caso do Pontal Sul já foram
investidos cerca de 250 milhões de reais),
essa estrutura é privatizada nos acordos
de Parceria Publica Privada (PPP).

Na Paraíba, mais de 200 trabalhadores
rurais da Via Campesina ocuparam o
latifúndio Nossa Senhora de Lourdes,
localizado a 5 km da cidade de Mari, que
possui 1.100 hectares com a monocultura da
cana. A propriedade de Carlos Ribeiro
Coutinho foi arrendada para a Usina Jacungu.
“Os integrantes da Via Campesina
denunciam o modelo agroexportador, e a
opção do governo por ele. Expandido a
monocultura da cana de açúcar, cada vez
menos terra sobra para ser feito a Reforma
Agrária e para a produção de alimentos”,
denuncia Dilei Aparecida, da coordenação
estadual da Via Campesina.  No domingo,
150 famílias ocuparam um latifúndio nas
Várzeas de Sousa e ainda permanecem
acampadas no local para denunciar a opção
do governo de expandir o agronegócio na
região, beneficiando o Grupo Santana
Sementes. Desde domingo, os fiscais da área
estão fazendo varias ameaças às famílias
acampadas, mas elas permaneceram
resistindo no local.

No Rio Grande do Sul, trabalhadores
do campo e da cidade ocuparam cedo da
manhã desta terça-feira (10) a
transnacional de alimentos Bunge, na
cidade de Passo Fundo (região Norte
gaúcha). Os camponeses e trabalhadores
denunciam o monopólio que as empresas
de alimentos, como a Bunge, implementam
no mercado, definindo os preços pagos pelo
trabalhador nos supermercados, que estão
cada vez mais caros. O Ministério da
Agricultura concluiu em estudo que a

Bunge, no Brasil desde 1938, montou um
oligopólio no setor brasileiro de fertilizantes
e vem sendo responsável pela alta do preço
dos alimentos, com os altos custos de
produção de lavouras. Além disso, a Bunge
precisou ser intimada pela Justiça em 2007
para rotular como produto que contém
transgênico o seu azeite Soya, pois escondia
essa informação da população.

Em Santa Catarina, cerca de duas mil
pessoas, nas cidades de Otacílio Costa e
Maravilha, farão atividades contra a alta dos
preços dos alimentos e a degradação do meio
ambiente. Serão distribuídas 15 toneladas
de moranga, produzidas em assentamentos
do MST. Também serão plantadas centenas
de árvores na cidade de Maravilha, numa
ação contra o Deserto Verde, causado pelo
monocultivo de eucalipto e pinus.

Em Minas Gerais,  500 pessoas
participantes da Assembléia Popular
bloquearam a linha férrea da mineradora
Vale, na altura do bairro São Geraldo, em
Belo Horizonte, para denunciar os
problemas causados pela passagem do
trem. O trem bloqueia a passagem de
veículos por até 2 horas e, desde o ano
passado, já morreram 04 pessoas dentro
de ambulâncias, inviabiliza as aulas da
Escola Municipal Pe. Francisco Carvalho
Moreira por causa do barulho e abala a
estrutura das casas. Os integrantes da
Assembléia Popular de Belo Horizonte, nos
bairros de São Geraldo, Caetano Furkim,
Boa Vista, Casa Branca e Vila Mariana de
Abreu pedem a transposição da linha há
25 anos e a indenização das famílias que
perderam parentes. Em 2007, paralisaram
a passagem do trem por duas ocasiões e
nenhuma das promessas foram cumpridas.
Na cidade de São Paulo, cerca de 600
trabalhadores rurais da Via Campesina e
integrantes da Assembléia Popular
ocuparam prédio da Votorantim para
denunciar os impactos ambientais da

construção da barragem de Tijuco Alto, no
Rio Ribeira de Iguape, que corta os estados
de São Paulo e Paraná.

O Ibama reprovou duas vezes os
Estudos de Impacto Ambiental (EIA/Rima)
apresentados pela companhia. A empresa
enviou um novo relatório em 2005 e ainda
não recebeu parecer conclusivo do Ibama.
Ainda existem duas pendências: uma
referente ao dispositivo legal que permite
a inundação de cavernas (há duas na área
a ser alagada), e outra relativa à
revalidação do direito de uso dos recursos
hídricos do rio Ribeira, a cargo da Agência
Nacional de Águas (ANA).

O Relatório de Impacto Ambiental
(Rima) do projeto de Tijuco Alto aponta
que 51.8 quilômetros quadrados da região
serão inundados, sendo que 46% são terras
aptas para a agricultura e 35% para
pastagem. O Rima afirma ainda que 689
famílias terão suas vidas afetadas pela
criação da barragem. Toda a energia
produzida por essa hidrelétrica será
destinada à CBA (Companhia Brasileira de
Alumínio),  pertencente ao grupo
Votorantim.

No Ceará, cerca de mil trabalhadores
rurais da ocuparam o Porto do Pecém,
situado em São Gonçalo do Amarante
(região metropolitana). Foram fechadas as
áreas de carga e descarga do terminal em
protesto contra o projeto de instalação de
cinco termoelétricas, uma refinaria e uma
siderúrgica no complexo, que vão causar
danos ambientais e sociais. Além disso, os
trabalhadores protestam contra a alta dos
preços dos alimentos, transposição do Rio
São Francisco e instalação de uma
refinaria da Petrobrás, que será construída
em cima da bacia hidrográfica e o
consumo de água será equivalente a uma
cidade de 30 mil habitantes.

Fonte: Via Campesina
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Programas
estruturantes
de curto prazo

1. Programa de reflorestamento 2
hectares por família camponesa.

Implementar programa nacional de florestamento e
reflorestamento para o conjunto das famílias assentadas e
camponesas do Brasil, beneficiando todos os Biomas.
Deverá de ser fomentada a adesão das famílias à temática
florestal buscando a instalação de sistemas diversificados
de manejo florestal que possam produzir madeira, energia,
sementes, fibras e produtos não madeireiros, além da
preservação da biodiversidade e ampliação das florestas,
contribuindo para o combate ao aquecimento global. Para
isto é necessário:

- linha de credito especial para a implantação das
florestas, com carência de 8 anos e 8 anos para pagar, com
juro zero e bônus de adimplência de 40%;

- remuneração de serviço ambiental as famílias,
repassando um salário mínimo mensal durante os 12
primeiros meses após o plantio da floresta;

- assistência técnica florestal de base agroecológica,
acompanhada de capacitação técnica para a implantação,
manejo e agro extrativismo sustentável;

- fomento com recursos sem reembolso, para a
implantação de pequenos viveiros florestais,
descentralizados e cooperados, a fim de promover o
incentivo para coleta de sementes e multiplicação de
mudas nativas de arvores de cada região;

- programa massivo de educação ambiental, inserindo
o conjunto das famílias, as escolas e demais estruturas
organizativas dos assentamentos;

2. Programa de agroindústria familiar e
cooperativa. Implementar pequenas e médias
agroindústrias familiares, comunitárias e
cooperativadas descentralizando o bene-
ficiamento dos alimentos, gerando emprego e
mantendo a juventude nas pequenas cidades.

Para isto é necessário:
a) Linha de crédito subsidiado com prazos longos;
b) Mudanças na legislação sanitária garantindo a

qualidade do produto final;
c) Assistência técnica específica para acompanhar as

empresas comunitárias até sua consolidação.
3. Programa de compra de alimentos pela

CONAB, armazenagem, garantia de preço e
produção de alimentos básicos.

- Ampliação do orçamento do PAA (Programa de
Aquisição de Alimentos) para 1 bilhão por ano, garantindo
a compra estatal dos produtos da reforma agrária e
agricultura camponesa;

- Estudos de viabilidade e implantação de
agroindústrias familiares em áreas reformadas
viabilizando a agregação de valor e inserção nos mercados
locais;

- aquisição dos produtos da reforma agrária para
comporem as cestas básicas distribuídas pelo Governo
Federal;

- garantia de comercialização para os produtos
ecológicos, com sobre preço de no mínimo 30% em relação
ao mercado convencional;

4. Programas de agroenergia e energias
renováveis para agricultores familiares. 

Implementar pequenas e médias usinas integradas de
alimentos e energia para produção de álcool,  óleos vegetais
e biodiesel, descentralizadas e multifuncionais, tanto em
matérias primas como em produtos, priorizando o consumo
local e estimulando os consórcios alimentares/energéticos.

Implementar pequenas unidades de produção local de

Plataforma da Via Campesina
energia elétrica e de economia energética: microcentrais
hidrelétricas, biodigestores, micro e pequenos
aerogeradores, pequenas termoelétricas de biomassa,
placas solares, aquecimento de água com serpentinas em
fogões à lenha.

Para isto é necessário:
a) Projeto piloto com recursos não retornáveis;
b)  Linhas de crédito com subsídio e de longo prazo;
c) Sistema elétrico integrado podendo as unidades

locais de produção colocar energia na rede quando produzir
excedente e usar da rede quando estiver em déficit.

5. Empresa estatal de fertilizantes mine-
rais, orgânicos e organo-minerais.

Constituição de uma Empresa Estatal Federal para
atuar no ramo de fertilizantes minerais e organo-minerais,
utilizando-se de pós de rochas, dos resíduos do xisto e
matérias primas orgânicas disponíveis; Programa nacional
para produção descentralizada e em escala, de fertilizantes
orgânicos através de cooperativas, comunidades e
prefeituras, utilizando material orgânico do lixo urbano e
outros resíduos agrícolas e industriais. 

É necessário:
a) Estatização ou reestatização de todas as minas de

fosfato e potássio existentes no país, por ser um insumo
estratégico para a soberania alimentar da nação.

b) Destinação de recursos financeiros específicos não
retornáveis e/ou financiamentos de longo prazo para
estruturar pequenas indústrias de fertilizantes orgânicos
e dos equipamentos para utilizá-los.

6. Programa de produção de leite/
familiar.

- Garantia de preços mínimos compensadores para os
pequenos produtores através de compras públicas
exclusivamente da agricultura camponesa;

- Assistência técnica, capacitação e recursos
financeiros para massificar entre as famílias camponesas
a produção de leite à base de pasto, diminuindo custos,
reduzindo a área utilizada e aumentando a produção.

- Recursos para estruturar cooperativas dos pequenos
agricultores para recolher e resfriar localmente o leite das
famílias camponesas bem como industrializar para o
consumo regional.

7. Programa de investimentos em a-
groecologia nas escolas técnicas, univer-
sidades, etc.

Financiamento de projetos de pesquisa e extensão
rural pelo Ministério de Ciência e Tecnologia (CNPQ e
FINEP), MAPA e MDA nas áreas de agroecologia,
agricultura familiar, tecnologias populares, agroflorestas.
E que os mesmos sejam construídos em parceria com os
movimentos sociais.

Universidades:
- Institucionalização dos grupos de agroecologia

estudantil existentes nas universidades.
- Reforma Curricular legitimada pelo MEC dos

cursos de ciências agrárias que contemple na grade
disciplinas como agroecologia, sociologia e extensão rural
nos semestres iniciais.

Escola técnicas
- Reconhecimentos pelo MEC do curso de nível

Técnico em Agroecologia.
- Legitimar junto ao MEC habilitação do exercício

da profissão de Técnico em Agroecologia conforme as
atribuições curriculares.

- Investimentos financeiros para que as escolas
Técnicas em Agroecologia tenha condições de se manter
em área física de no mínimo 50ha de terra.

8. Programa Água Para Todos – uni-
versalização do abastecimento de água,
coleta e tratamento de esgoto.

a) Implementar a lei de Saneamento já aprovada no
Congresso Nacional. O saneamento tem recursos
garantidos pelo FGTS.

b) Implementar as 530 obras do Atlas do Nordeste,
propostas pela Agência Nacional de Águas que têm
potencial para beneficiar 34 milhões de pessoas do meio
urbano na região, exatamente onde o abastecimento de
água ainda é mais problemático.

c) Implementar  as obras de convivência com o semi-
árido proposta pela Articulação do Semi-árido no meio
rural – cisternas para consumo humano, para produção,
caxios, barragens subterrâneas, etc. – já estipuladas nos
programas “Um milhão de Cisternas” e “Uma Terra Duas
Águas”.

9. Programa Nacional de Habitação cam-
ponesa e popular.

- Programa nacional de habitação camponesa que
possibilite moradia adequada a todas as famílias
camponesas, de todas as faixas de renda, em todo o
território nacional, de maneira desburocratizada, como
política social estratégica para conter o êxodo rural, manter
a juventude no campo e repovoar as comunidades
camponesas, aplicando, em escala crescente, tecnologias
de bioconstrução.

Por isto reivindicamos a Implantação de um Amplo
Programa de Habitação Camponesa para construir,
reformar e ampliar moradias em todo o meio rural
brasileiro, tendo como meta construir e reformar 300 mil
moradias ano, com valores mínimos de R$ 16.000,00 por
moradia, prazos longos (20 anos) e subsídios adequados
(entre 50% a 80%) às faixas de renda das famílias
camponesas.

 10. Programa de produção de sementes
e mudas nativas, crioulas e varietais.

- Recursos para multiplicar os bancos populares de
Sementes Crioulas e Nativas;

- Recursos para multiplicar viveiros de mudas nativas
e para implantação de agroflorestas;

- Implantação massiva de Centros de Preservação e
Manejo da Agrobiodiversidade (CIMAS);

- Ampliação da pesquisa, melhoramento e produção
de sementes varietais através da Embrapa e outros centros
públicos de pesquisa e disponibilização de sementes e
mudas básicas para as cooperativas e associações
camponesas para multiplicação, com o devido
acompanhamento técnico

11. Programa público de assistência
técnica, extensão rural e capacitação.

- Fortalecimento da assistência técnica como
instrumento estratégico da construção de um novo modelo
de produção no campo, implantando massivamente um
novo paradigma produtivo ambientalmente sustentável;

- Assistência Técnica, extensão rural e capacitação
sistêmica e continuada;

-  Ampliar os Programas de Assistência Técnica,
incorporando projetos especiais, tais como: transição
agroecológica, produção de sementes crioulas, produção
de leite a pasto, diversificação da cultura do fumo,
implantação de agroflorestas, crédito assistido com
recursos públicos conveniados com as organizações dos
camponeses/as.

12. Programa de ampliação da Educação
do Campo.                                 

- Aumentar significativamente os recursos financeiros
das escolas de ensino médio, técnico e superior dos
movimentos sociais tendo como base o repasse feito as
instituições de ensino federal  de estudante/curso.

- Enquadramento das escolas dos movimentos sociais
nos PAA- Programa de Aquisição de Alimentos da
CONAB.

- Melhorias da infraestrutura.

- Contratação de professores habilitados no curso
Pedagogia da Terra para ministrarem aulas em
assentamentos rurais. 

- Implementação de Medida Provisória que
impossibilite o/a estudante ficar sem ter aulas de
determinada disciplina por mais de 10 dias.

- Investimento em programas para aquisição de
materiais didáticos e audio-visuais e informática.

- Criação de um plano didático-pedagógico
construídos por professores, pais, estudantes e
movimentos sociais que contemple a realidade das escolas
que possuem classes multisseriadas. 

- Capacitação didático-pedagógica para professores
que ministram aulas em classes multisseriadas.

13. Programa de mecanização agrícola
adequada para agricultura camponesa.

- Disponibilização de máquinas e equipamentos
adaptados às necessidades da agricultura camponesa, leve,
simples, resistente, rústica, econômica, barata, eficiente,
multiuso e versátil, adaptada para desempenhar as várias
atividades de uma agricultura diversificada. Prioridade
para uma mecanização voltada a um novo modelo de
agricultura, com produção diversificada, combinação de
produção animal com produção vegetal, uso de adubação
orgânica e armazenamento de água com irrigação de
pequeno porte.

- É necessário:
Política industrial de estímulo a este modelo de

máquinas agrícolas e financiamento de longo prazo para
pagar; Além da mecanização familiar e comunitária,
necessita Infra-estrutura Pública Coletiva de apoio a
mecanização camponesa, para serviços pesados, como
terraplanagem, açudagem e outros serviços, de máquinas
e equipamentos como trator-esteira, retroescavadeira
poclain, trator com scraiper, caçambas, adquiridos pelo
governo federal, custeados por governos estaduais e
prefeituras, sob o controle social dos camponeses através
de suas organizações.  

I. MEDIDAS POLÍTICAS E LEGIS-
LATIVAS

1. Reforma Agrária com retomada de desapropriação
de grandes latifúndios.

2. Regularização imediata da terra indígena da Raposa
Serra do Sol e a área dos Guaranis – Caiová no MS e Mbiás
Guaranis do RS.

3. Aplicação imediata, em nível nacional, da Tarifa
Social Baixa Renda de energia elétrica para os
consumidores, de acordo com a decisão judicial de maio
de 2007, do Desembargador Federal de Brasília Sr. Catão
Alves.

4. Isenção de pagamento dos primeiros 100 kw para
as  famílias camponesas e o que for gasto a mais “equidade”
com o preço paga pelos grandes consumidores de energia
(R$0,06)

5. Proibição de vender/ceder terras para empresas
estrangeiras.

6. Revisar a liberação do milho transgênico no
Conselho de Ministros.

7. Revogar a MP da grilagem da Amazônia e o INCRA
voltar a regularizar as áreas de Quilombolas.

8. Impedir a expansão do monocultivo de pínus e
eucalipto.

9.   Pela manutenção da Previdência Pública Universal
e Solidária; Aprovação imediata do PL 6.852/06 e
Revogação da MP 410.

10. Limitar a propriedade da terra em 35 módulos fiscais.

MSTMST
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O auditório do MEC no Rio ficou pequeno para
tanta gente. Mais de 600 pessoas e diversos
artistas se reuniram na noite do dia dos
namorados, 12 de junho, para lançar o abaixo-
assinado "O petróleo tem que ser nosso", que
exige o fim dos leilões das áreas promissoras de
petróleo e gás e a re-estatização da Petrobrás.
Noca da Portela, Luis Carlos da Vila, Panela di
Barro, Edinho Oliveira, Bira da Vila, Márcia Moura,
Gilmar Simpatia e Luta Armada Hip Hop, além do
poeta Zorro e da Companhia Emergência Teatral,
foram os artistas que transformaram a luta em
defesa dos reursos naturais brasileiros num
verdadeiro show militante.

Dezenas de entidades e movimentos populares
compareceram ao ato. A saudação inicial da Marina
do MST e de Emanuel Cancella, coordenador geral
do Sindipetro-RJ, deixou Clara a importância
estratégica da luta contra a privatização dos
hidrocarbonetos brasileiros e o quanto essa
questão é central na defesa da nossa soberania. O
deputado federal Chico Alencar (PSOL), o
deputado estadual Paulo Ramos (PDT) e o
vereador Renatinho (PSOL-Niterói) também
prestigiaram o evento.

A histórica lutadora da Campanha 'O Petróleo é
Nosso!', Maria Augusta Tibiriçá, e o sambista Noca
da Portela foram homenageados. Além deles,
Heitor Pereira e Barbosa Lima Sobrinho receberam
homenagens póstumas. A atividade foi organizada
pelo Fórum Nacional Contra a Privatização do
Petróleo e Gás.

Fonte: Agência Petroleira de Notícias (www.apn.org.Br)

Diversos artistas
animam ato contra
privatização do
petróleo

NOCA DA PORTELA NO AUDITÉIO DO MEC

MANIFESTAÇÃO REIVINDICOU RE-ESTATIZAÇÃO DA PETROBRAS

MovimentoMovimento
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Nova carreira

Preocupados com a falta de
consistência da nova carreira imposta
pelo governo federal aos docentes da
educação básica das instituições
federais de ensino superior,
professores do Colégio de Aplicação
da UFRJ reuniram-se na semana
passada e indicaram a construção de
uma nova paralisação para realizar
debates e discussões sobre os efeitos
da Medida Provisória nº 431 na vida
funcional dos docentes.
A diretoria da seção sindical esteve
presente na reunião dos docentes do
CAp, no último dia 18, junto da
assessoria jurídica da entidade, que
apresentou as avaliações sobre a nova
carreira em relação à estrutura,
atribuições, progressão, regime de
trabalho, remuneração e
aposentadoria.
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Samuel Tosta

Expansão na UFRJ
Dois novos cursos de graduação já foram aprovados
pelo Conselho Universtário que se reúne nesta quinta-

feira para dar prosseguimento à deliberação sobre outros
seis, entre eles o bacharelado interdisciplinar do CCMN.

Páginas 4 a 7

Professores criticam adesão
sem prévia regulamentação
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Indignados com a falta
de consistência da
carreira imposta pela
MP, indicam a
construção de uma
nova paralisação para
aprofundar o debate e
alertar a comunidade

No dia 18 de junho, mais de 40 docentes
do Colégio de Aplicação estiveram reunidos
com a Adufrj-SSind para aprofundar o
debate sobre os efeitos na carreira docente
da Medida Provisória nº 431 editada em 14
de maio de 2008. A reunião contou a presença
da Dra. Sayonara Grillo, da assessoria
jurídica da seção sindical.

A diretoria da Adufrj-SSind atualizou os
informes sobre as avaliações e ações
políticas do Andes-SN no último período.

Em especial, ressaltou-se a nota da
direção do Sindicato Nacional, dirigida aos
docentes que hoje fazem parte da carreira
de 1º e 2º graus. Segundo a nota, foram
apresentadas à Medida Provisória 260
emendas, das quais 29 estão relacionadas
aos docentes. Além dos desvios identificados
no sentido geral da MP, o Sinasefe e o Andes-
SN, em suas análises, detectaram uma série
de problemas cujas soluções não estão
contempladas nas emendas apresentadas.
Em conseqüência, os dois sindicatos têm
atuado junto ao relator e a demais
parlamentares no Congresso e junto ao
Executivo no sentido de demonstrar as
impropriedades e as perversidades
contidas na MP.

A nota aponta ainda para a orientação da
última reunião nacional do Grupo de
Trabalho Carreira do Andes-SN (em 14 e 15
de junho) de que estes docentes não assinem
termo de adesão à nova carreira até que “o
Congresso Nacional vote a referida MP, que
o Executivo sancione a lei e que o sindicato
a avalie esclarecendo todas as
conseqüências que advirão da nova lei na
vida funcional dos professores e na
aposentadoria”.

A assessoria jurídica da Adufrj-SSind
apresentou as avaliações acumuladas até

Docentes do CAp analisam com a Adufrj os efeitos da MP 431
aposentados e os pensionistas que não optaram
em 2006 pela progressão do nível 4 da Classe
E para a Classe Especial (em alguns casos,
para não perder as vantagens dos artigos 192
do RJU e 184 da Lei 1711/52) a fazerem uma
consulta aos advogados da seção sindical. Isso
porque, dependendo de cada caso, pode agora
ser mais vantajoso fazer a opção pela
progressão para a Classe Especial antes da
assinatura do termo de adesão à nova carreira.

A assessoria informou também que o
governo está revendo as concessões de abono
de permanência (a devolução do desconto
para o PSS aos docentes ativos que já têm
condições para se aposentarem mas não o
fizeram), anulando-as nas situações em que
o docente já tem direito a aposentar-se por
uma das regras de transição estabelecidas
pela contra-reforma da previdência de 2003
(que não resulta em aposentadoria integral) e
continua trabalhando para obter as condições
de aposentar-se por outra regra de transição,
mais vantajosa por conceder a integralidade.
A ordem do corte, considerado ilegal pela
assessoria, foi dada há cerca de 15 dias,
inclusive para a UFRJ.

Após a apresentação do jurídico e do
debate acerca das inúmeras dúvidas
apresentadas pelos docentes, estava
programada uma discussão política que
indicasse encaminhamentos para análise e
deliberação da Assembléia Geral da Adufrj-
SSind realizada no dia 20/06, sexta-feira
(posicionamento da Adufrj-SSind e indicação
de encaminhamentos para o Andes-SN a
serem levados ao 53º Conad).

Por conta do pouco tempo restante de
debate na reunião e da indignação da maioria
dos docentes quanto à impossibilidade de
aprofundamento do debate em razão de
questões em aberto na MP que somente
poderão ser esclarecidas com a promulgação
da Lei, os docentes encaminharam a
necessidade de novas reuniões para
aprofundamento do debate, indicando para isso
a possibilidade de uma paralisação deste
segmento, após o período de provas bimestrais.
A proposta de construção da paralisação seria
encaminhada para deliberação na AG da
Adufrj-SSind, que aprovou o apoio ao processo
de mobilização da unidade contra a MP 431.

agora sobre a nova carreira instituída pela
MP (estrutura, atribuições, progressão,
regime de trabalho, estrutura remuneratória
e aspectos relativos a aposentadorias) à qual
os docentes terão o prazo de 15 de agosto
para adesão individual. Quem não optar pela
adesão ficará numa carreira em extinção.

Sobre a progressão, em especial, a
assessoria jurídica ressaltou que a sua
regulamentação ainda será editada e que,
enquanto isso não acontecer, muitas questões
ficarão sem possibilidade de discussão. “Os
docentes estarão numa carreira nova, com
regras ‘temporárias’, ainda da carreira antiga,
até que venha a regulamentação”.

Os docentes presentes questionaram a
exigência da assinatura de um termo
individual de adesão a uma carreira cujas
características ainda não estão definidas.
Indagaram à assessoria jurídica e à direção
da Adufrj-SSind sobre a possibilidade de
recurso legal que garanta o direito do docente
de assinar o termo após a regulamentação
específica. A assessoria e a diretoria
prometeram estudar a questão.

Sobre a estrutura remuneratória da nova
carreira, alertou-se em especial para a
retirada do percentual de titulação do
vencimento básico (VB) e a sua transformação
numa gratificação de valor fixo (Retribuição
por Titulação - RT). No debate, os docentes
ressaltaram que os aumentos no VB, se

ocorrerem, não se propagarão para a nova
gratificação Retribuição de Titulação (já que
esta não será percentual do VB e sim valor
fixo em reais).

De acordo com a assessoria jurídica,
muitas dúvidas apresentadas pelos docentes
somente poderão ser dirimidas após o
sancionamento da lei e outras somente após
a efetiva aplicação da lei. É o caso das
decisões judiciais que são computadas para
cada ação, em geral sobre o VB: “nada no
texto da MP garante que serão cortadas,
assim como nada garante que serão mantidas
– é uma questão em aberto”.

Outro ponto abordado foi a criação, além
do regime de trabalho de 20h e de Dedicação
Exclusiva já constantes da carreira atual, do
regime de 40h sem dedicação exclusiva para
a nova carreira. Na carreira atual, o regime
de 40h é de exceção. A diretoria da Adufrj-
SSind alertou para o significado da
possibilidade de desvalorização da DE para a
carreira docente das IFEs: “Há um
entendimento, errado, de que os docentes desta
carreira não necessitam realizar pesquisas; um
exemplo é o fato do doutoramento não estar
previsto na progressão destes docentes na
carreira atual”. Na nova carreira, entretanto,
esta questão poderá se agudizar, pois há a
possibilidade de titulação ter um peso menor
ainda nas progressões.

A assessoria jurídica orientou os docentes

O Andes-SN e a Adufrj-SSind têm alertado
os docentes para os prejuízos da política
educacional em curso e da forma como foram
encaminhadas as reivindicações salariais da
categoria pelo governo (MP nº 431). Longe
de resolver os problemas salariais dos
professores, as recentes medidas precarizam
ainda mais a carreira docente, sobretudo
aumentando a proporção das gratificações na
remuneração, reduzindo percentualmente o
vencimento básico na remuneração final.
Além disso, ressalta-se a imposição unilateral
do aprofundamento da diferenciação entre as
Carreiras de Ensino Superior e do Magistério

de 1º e 2º graus, com a criação de uma nova
carreira para estes últimos. É muito grave
também é a retirada do percentual de titulação
do vencimento básico e sua transformação
numa gratificação de valor fixo. Além disso
não está previsto nenhum reajuste para os
professores substitutos.

Por conta dessa avaliação, os docentes
reunidos em Assembléia da Adufrj-SSind
decidiram por realizar uma campanha de
denúncia no interior da UFRJ com faixas pelo
campus, objetivando esclarecer e mobilizar
os docentes sobre o significado da MP 431 na
sua vida funcional e na carreira docente.

Denúncia e esclarecimento

Adufrj-SSindAdufrj-SSind
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Estudantes são presos
em protesto contra a
administração

A Universidade Federal de São Paulo
(Unifesp) está em “ebulição”. Uma auditoria
da Controladoria Geral da União (CGU),
regional São Paulo, apontou a falta de
prestação de contas de mais de R$ 178
milhões por parte da reitoria da universidade.
Ainda não há previsão para o julgamento
dessas contas, referentes a 2005 e 2006, pelo
Tribunal de Contas da União (TCU). E não é
só isso: o reitor Ulysses Fagundes Neto é
acusado de gastos irregulares com o cartão
corporativo.

Revoltados com essa situação, os
estudantes da Unifesp decidiram lutar pela
renúncia da atual reitoria. Na madrugada do
dia 14, um sábado, um grupo tentou ocupar o
prédio administrativo da universidade. Só não
chegaram ao setor onde se localiza a reitoria
porque houve intervenção da polícia militar,
chamada pelos seguranças. Detidos, os
manifestantes foram levados ao 16º Distrito
Policial da Capital, onde prestaram
depoimento ao delegado de plantão e foram
liberados por volta de 6h. De acordo com a
nota da assessoria de imprensa da Unifesp,
nada justifica o “ato de vandalismo” dos
estudantes. Segundo a assessoria, “não se
sustenta o argumento dos alunos para a
invasão, motivada por matéria jornalística que
noticia questionamentos da Controladoria
Geral da União (CGU) à prestação de contas
da Universidade, relativa aos anos de 2005 e
2006. Tais questionamentos, que não são
conclusivos, serão devidamente esclarecidos
pela universidade, por meio de documentação

Unifesp em “ebulição” por conta de denúncias contra reitoria
referente à lisura dos procedimentos”. A
procuradoria da Unifesp já apresentou
documentos para tentar esclarecer a
utilização do cartão corporativo do reitor
Ulysses.

Coordenador do DCE responde

Tiago Cherbo, coordenador-geral do DCE
da Unifesp, explica que a ação do grupo de
estudantes não foi informada à entidade. “O
marasmo na Unifesp, sem sinal de mudança
pelas vias institucionais, acabou gerando um
grave descontentamento neste grupo e eles
partiram para uma outra metodologia de luta,
que também é válida, e não é questão de o
DCE apoiar ou não”, afirmou. Tiago
acrescenta que a entidade esteve na
delegacia após o ato para dar respaldo
jurídico aos estudantes: “Eles seriam
indiciados por cinco ou seis crimes, até por
formação de quadrilha, mas nosso advogado
conseguiu que fossem indiciados por
depredação de bem público federal”,
observou.

De acordo com o dirigente estudantil, a
reitoria deve se aproveitar desse episódio
para desviar o foco das denúncias sobre sua
prestação de contas: “É muito além do cartão
corporativo. A CGU, reiteradas vezes, não
aprovou as contas da Unifesp. Há um
montante de mais de R$ 178 milhões da
universidade em despesas que estão sem
explicação”, disse. “Gastos absurdos como
a compra de 320 rolos de papel higiênico para
um curso que só tinha onze pessoas. Nossa
luta, tirada em assembléia, continua pela
renúncia da reitoria. Para o conjunto dos
estudantes, não há como uma administração
seguir com essa suspeita”, completou.

ESTUDANTES
SÃO REPRIMIDOS
E PRESOS PELA
POLÍCIA
DURANTE A
MANIFESTAÇÃO

MovimentoMovimento
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O Drama de Antonio Marcos
de Sena Gebara:

Um relato de profunda comoção com o
descaso e a falta de solidariedade

Nosso amigo Marquinho, que estava
atualmente na Unidade da Faculdade de
Farmácia da UFRJ, no Centro de Ciências
da Saúde, trabalhou por cerca de vinte anos
como técnico-administrativo em nossa
universidade tendo inclusive passagens
marcantes no setor de telefonia da COPPE
e pela PR-4 da Reitoria da UFRJ.

Recentemente, Marquinho começou a
enfrentar problemas de saúde, muito
possivelmente, associados a desajustes
sociais e familiares. Ultimamente, retornou
ao convívio com seus ex-colegas de COPPE
e com eles encontrou apoio nesta difícil fase
que estava atravessando. Foi assim que os
amigos, especialmente aqueles do Setor de

Transporte da COPPE tentaram apoiar o
colega provendo condições que impedissem
Marquinho de chegar à situação de dormir
ao relento.

Doía ver o amigo naquela situação, mas
todos esperavam que ela fosse transitória e
que o mesmo superasse suas dificuldades e
pudesse levar a sua vida normalmente.

Este quadro se agravou nos últimos vinte
dias.

Nesta última terça-feira, dia 17 de junho,
Marquinho apareceu na COPPE
profundamente debilitado, com um quadro
de fraqueza e dificuldades de locomoção
própria típico de pessoas com pneumonia,
ou coisa parecida.

Os amigos de COPPE procuraram no
GRH da Unidade a Pró-Reitoria de Pessoal
encontrar algum mecanismo que pudesse
reverter essa situação. Prontamente o
Superintendente de Pessoal, Roberto

Gambine, se dispôs a ajudar e, pessoalmente,
acompanhou Marquinho, juntamente com a
Vera do GRH em sua ida ao Hospital
Universitário da UFRJ.

Ali o sofrimento que já era grande tornou-
se cada vez maior. Mesmo acompanhado
do Superintendente, de Profissional do GRH
da COPPE e Nélson (técnico-administrativo
lotado no próprio HU por mais de vinte anos),
Marquinho não conseguiu ser atendido. A
alegação era que o equipamento radiológico
não estava funcionando.

Dali do HU, por volta do meio-dia, sem
alternativa, Marquinho foi levado por colegas
de COPPE, incluindo a Profissional do GRH
da COPPE, até o PAM de Del Castilho. Lá
chegando Marquinho ficou a tarde inteira
esperando ser atendido, sem sucesso.

Para a tristeza de todos, soubemos que
Marquinho veio a falecer no Hospital
Municipal de Duque de Caxias, terminando

ali a sua via crucis.
Sabemos perfeitamente da crise da

saúde, da crise social, de como são tratados
os excluídos desse país e, particularmente,
aqueles que vivem no nosso belo e sofrido
Rio de Janeiro. Mas o que aconteceu com
Marquinho vai muito além. É mais que um
triste exemplo de descaso absoluto com o
atendimento de um servidor público da
própria UFRJ. É uma falta absoluta de
solidariedade com seu próximo e seu
semelhante configurando uma tendência de
terror absoluto para aqueles que não
possuem poder econômico para comprar a
sua sobrevivência.

Mais do que uma reflexão, nós
precisamos de atitudes que impeçam que
isto continue acontecendo.

AMIGOS DE MARQUINHO

Rio de Janeiro, 19 de junho de 2008.

Carta aberta à comunidade
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Dois cursos já foram
aprovados pelo Consuni;
outras seis propostas
aguardam deliberação
do colegiado

Após a aprovação do Plano de
Reestruturação e Expansão da UFRJ, no final
de 2007, começaram a chegar ao plenário
dos colegiados superiores as propostas para
criação ou reestruturação de cursos. Dois
deles já receberam sinal positivo do Conselho
Universitário para funcionamento a partir do
ano que vem. Outros seis ainda aguardam a
votação na pauta do Consuni.

O primeiro curso aprovado deste conjunto
foi o de bacharelado em História da Arte, da
EBA, na sessão do Consuni de 8 de maio. De
acordo com a diretora Ângela Âncora, um
desejo muito antigo da unidade (as primeiras
discussões sobre a iniciativa datam de 1985):
“Não foi uma coisa que se tirou do bolso para
se encaixar na oportunidade do momento, por
causa da reestruturação da universidade”,
afirmou. A História da Arte já é uma disciplina
obrigatória para todos os oito bacharelados
da EBA, com significativa carga horária. Ela
informa que a procura pelo curso será enorme,
porque todos os centros culturais estão
procurando por esses profissionais.
De acordo com pesquisas da direção da EBA,
no país, existem bacharelados semelhantes
na Paraíba, no Rio Grande do Sul e no Rio de
Janeiro (na Uerj). Mas todos são habilitações
específicas de cursos de artes visuais: “Isso
quer dizer que não são bacharelados com
identidade específica em História da Arte.
Quem se titular por aqui será bacharel em
História da Arte. Na Paraíba, ele se torna
bacharel em Artes Visuais – História da Arte”,
observou. “Posso garantir que este curso é
absolutamente moderno, contemporâneo e
vai trazer um grande diferencial para nossa
área”, completou.

Ela ressalta que a unidade possui as
condições de pessoal e de infra-estrutura
física para o início do curso: serão 35 vagas
ofertadas para o primeiro semestre de 2009 e
mais 35 para o segundo semestre. “Com Reuni
ou sem Reuni, esse curso iria sair. Já estava
amadurecido”, disse Ângela, que fez questão
de destacar o esforço da professora Helenise
Guimarães, chefe do Departamento de
História e Teoria da Arte, para a criação deste
bacharelado.

maior”. O decano do CFCH, Marcelo Macedo
Corrêa e Castro explicou que o projeto teve sua
fase de discussão em período bastante anterior
ao programa do Reuni (ainda na gestão da ex-
decana Suely de Almeida, do CFCH, e no
primeiro mandato do professor Alcino) e que
ganhou mais força a partir de 2006.
Um dos proponentes do projeto pedagógico
da graduação em Relações Internacionais foi
o professor Alexander Zhebit, que trabalha
no Núcleo de Estudos de Políticas Públicas
em Direitos Humanos, órgão suplementar do
CFCH. Segundo ele, o curso preenche uma
lacuna nesta área de saber das universidades
federais. No estado do Rio, seis cursos de
relações internacionais estão em instituições
particulares de ensino superior e apenas no
início deste ano a UFF implantou um curso
de graduação na área: “O curso é
importante, primeiro, porque atende à
necessidade premente de formar profissionais
capazes de executar estratégias e políticas
públicas de inserção do Brasil nas relações
internacionais contemporâneas; segundo,
porque inaugura uma nova área de saber
integrador no âmbito da educação superior”,
explica Alexander.

Serão oferecidas 120 vagas anuais (60 por
semestre). Embora exista a necessidade de
abrir vagas de concurso para professores de
relações internacionais nos próximos anos,
Ainda de acordo com Alexander, a infra-
estrutura não deverá ser problema e existe a
possibilidade de o prédio do IFCS acolher a
iniciativa, em horário noturno.

Licenciatura em Filosofia

Outras propostas vêm do IFCS. A do
departamento de Filosofia prevê a
reestruturação da graduação inteira, com a
inclusão da licenciatura. Atualmente, depois

UFRJ apresenta seus novos cursos de  graduação
UFRJUFRJ

Comunicação Visual – Design
A EBA ainda possui mais uma proposta de

curso de graduação na pauta do Consuni:
Comunicação Visual – Design. No caso, um
desdobramento do curso de Desenho Industrial,
já existente na unidade, que tem duas habilitações:
Projeto de Produto e Programação Visual. O
primeiro forma o desenhista industrial do produto
propriamente dito (um carro ou liquidificador,
por exemplo). O segundo programa a
visualidade para que o produto se torne conhecido
(um pôster ou uma capa de CD, por exemplo).
O que acontece de novo na proposta é que a
habilitação de Programação Visual ganha o
status de curso, com o nome de
“Comunicação Visual - Design”, com uma
reforma curricular moderna, no ponto de vista
da professora. Aumenta também a quantidade
de vagas ofertadas: de 50 (25 por semestre),
enquanto habilitação do Desenho Industrial,
para 70 (35/35).

A diretora explica que, como se trata de
uma modernização de uma habilitação
atual, o curso já tem as condições plenas
para funcionamento: “A mesma coisa será
feita para 2010 em relação à outra
habilitação, de Projeto de Produto”,
confirma. Ângela acrescenta que o debate
sobre essas modernizações também ocorreu
antes do Reuni. O curso de Comunicação
Visual – Design, da EBA, é visto com algumas
características negativas, como a formação
aligeirada para o mercado.

Integrante do DCE e estudante da
Licenciatura em Artes Plásticas da EBA,
Natália Russo afirma que o curso terá apenas
três anos de duração, contra os quatro anos
atuais para a formação na habilitação do
Desenho Industrial: “Alegam que o curso
tradicional não precisa de quatro anos”, critica.
Natália também lembra que a unidade não

possui um prédio próprio (fica localizada na
reitoria) e acredita em dificuldades para o
recebimento de mais alunos dos novos cursos
(História da Arte e Restauração (este, talvez
para 2010), além do aumento de vagas das
atuais habilitações do Desenho Industrial). Isso
sem mencionar a falta de docentes: “Estão se
iludindo com a promessa de novos professores
para esses cursos. Esse ano, a EBA recebeu
apenas um concurso”, completou.

Restauração

Outra proposta, esta ainda em fase de
discussão na EBA, é o curso de Restauração.
Motivado pelo fato de o Brasil só possuir
um grande centro de restauração, em Minas
Gerais, enquanto o Rio de Janeiro, com todo o
seu acervo histórico e artístico, não tem um
centro para formar restauradores: “Esta é uma
competência da EBA, que já possui disciplinas
de restauração”, finalizou a diretora.

Relações Internacionais

O segundo curso aprovado no Conselho
Universitário foi o de Relações Internacionais,
em 5 de junho. Iniciativa conjunta do CCJE e do
CFCH, a iniciativa foi saudada durante aquela
reunião pelas decanias envolvidas. O professor
Alcino Câmara (CCJE) observou que todas as
unidades e instâncias da UFRJ necessárias ao
desenvolvimento do curso estavam
comprometidas com o projeto. Na ocasião, ele
previu uma grande procura pela graduação em
Relações Internacionais: “Projeta-se que a
relação candidato/vaga será uma das mais
elevadas do concurso da universidade, senão a
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de obter o bacharelado, o estudante da área
mantém o vínculo e faz a licenciatura na
Faculdade de Educação. O que vai acontecer
a partir dessa reforma é que a licenciatura
passa a ser um curso completo, não apenas
uma complementação para quem já tem o
bacharelado. A opção pela licenciatura ou
pelo bacharelado será feita, não no vestibular,
mas no terceiro período do curso.

É aumentada em 20 vagas a oferta no
curso de Filosofia. Hoje, são 80 vagas anuais
(40/40). Na escolha a ser realizada pelos
estudantes no terceiro período, não haverá
limite para seguir o bacharelado ou a
licenciatura. A previsão para a conclusão
do bacharelado é de 4 anos e de 5 anos para
a licenciatura, em período diurno.

Licenciatura em Ciências
Sociais

O professor André Botelho informa
sobre a outra mudança do IFCS que
também aguarda deliberação no Consuni:
a criação da licenciatura em Ciências
Sociais, discutida há pelo menos dois anos
dentro da unidade: “Nossas discussões e
trabalhos efetivos na direção de ampliação
de vagas e abertura de novos cursos são
anteriores ao Reuni”, confirma. Embora
existam outras licenciaturas da área no Rio
de Janeiro, o professor atribui à iniciativa
do IFCS uma inovação nacional: “Trata-se
de um curso de licenciatura que articula
constitutivamente formação docente e
formação de pesquisador, superando as divisões
costumeiras entre licenciatura ser igual a ensino/
prática versus bacharelado ser igual a pesquisa/
teoria”. O curso oferecerá 120 novas vagas
(60 por semestre), em período noturno, com
prazo para integralização previsto para quatro
anos. Mas André ressalta que a licenciatura

precisará de novas vagas docentes e de técnico-
administrativos para funcionar plenamente.

“Quanto ao bacharelado, está em
andamento uma ampla reforma curricular.
Depois de se bacharelarem, nossos alunos
pedem manutenção de vínculo à Faculdade
de Educação, onde cursam a licenciatura.
Agora, como o curso de licenciatura passa a
ser um curso novo com entrada própria via
vestibular, e não uma modalidade, estamos
definindo novos mecanismos que permitam
que tanto os alunos do bacharelado possam
cursar a licenciatura, quanto estes o
bacharelado. A princípio, poderemos utilizar
as vagas para isenção de vestibular com este
fim”, completa André.

Saúde Coletiva

A diretora do Instituto de Estudos em
Saúde Coletiva (IESC), Heloisa Pacheco-
Ferreira, fala com entusiasmo sobre a
proposta do instituto de promover o primeiro
curso de graduação na área, em todo o
Brasil. Serão 40 novas vagas por semestre,
a partir do primeiro semestre de 2009, com
previsão mínima de quatro anos para
integralização: “O perfil dele é formar
gestores para o Sistema Único de Saúde.
O curso tem uma importância estratégica
e é uma forma de a universidade estar
antenada com o atual cenário de crise dos
hospitais públicos”, observou a professora.
Ela lembra que a própria transformação
do Núcleo em Instituto vem neste sentido,
uma vez que núcleos não têm autonomia
para ministrar cursos de graduação.

Heloisa afirma que o curso, formulado em
2005, não tem vinculação com o Reuni: “Mas
é claro que, sendo aprovado, vamos precisar
de mais recursos e pessoal. Temos como
mobilizar nossas energias para o início do
curso”. Em termos de infra-estrutura, até em

função do possível lançamento do programa
de doutorado do instituto, haveria necessidade
de novos espaços no Centro de Ciências da
Saúde para o desenvolvimento do projeto. A
demanda promete: “Os estudos estão
apontando nesta direção. Nossa residência
em saúde coletiva, por exemplo, já é muito
concorrida”, ressaltou.

Terapia Ocupacional

A proposta do curso de Terapia
Ocupacional tem uma história muito antiga
na UFRJ, segundo o professor Marcus
Vinícius, futuro coordenador da iniciativa,
que atualmente é lotado na Escola de
Educação Física e de Desportos e é terapeuta
ocupacional por formação: “A história da
Terapia Ocupacional é do Rio de Janeiro
desde a época do imperador Pedro II, que
fundou o primeiro hospital psiquiátrico do país
aqui (onde hoje se localiza o Palácio
Universitário da UFRJ)”, disse.

A mais recente iniciativa para a
criação do curso vem da Fonoaudiologia
e da Fisioterapia, ligados à Faculdade
de Medicina, com apoio de diversas
outras unidades. Serão quatro anos para
integralização do curso, com 30 vagas
semestrais (número que pode chegar a 40,
com a contratação de novos docentes).

Segundo Marcus Vinicius, só existem mais
dois cursos de Terapia Ocupacional no estado,
ambos ligados a instituições particulares: “Ele
já existe há 30 anos na USP e em outras
grandes universidades públicas do país. Nós
estamos num atraso gigantesco em relação a
São Paulo e Minas Gerais”, ressaltou.

Para a fase inicial do curso, existe um
compromisso da reitoria e da decania do CCS
quanto às garantias de quadro de pessoal e
de infra-estrutura física, segundo Marcus. Ele
acrescenta que as aulas começariam apenas
no segundo semestre de 2009: “Até para dar
tempo de conseguir fazer o concurso de novos
professores e organizar melhor a estrutura”,
explicou. Curso este que deverá ter uma boa
procura: “Mesmo em São Paulo, onde há
muitos cursos, são 15 candidatos por vaga.
O primeiro vestibular da área na
Universidade Federal do Paraná só ficou
atrás da Medicina em termos de procura.
Acreditamos que aqui teremos 6 a 8
candidatos por vaga”, afirmou o professor.

ResenhaResenha

Menos 700 mil
agricultores

O setor agrícola brasileiro demitiu
mais de 700 mil pessoas nos últimos 30
anos no estado de São Paulo. A informação
pertence a um estudo realizado pelo
professor José Marangoni, da Unive-
rsidade Estadual Paulista (Unesp). A
pesquisa mostra que a mecanização das
lavouras, o crescimento de alguns
cultivos e a concentração de terras são
os principais fatores do problema.
Marangoni defende que é preciso uma
mudança de modelo para o desen-
volvimento sustentável do campo que
reverta esse processo de êxodo (Agência
Brasil de Fato, 20/6).

Desvios éticos em
laboratórios

Uma série de entrevistas realizadas com
2.212 cientistas da área biomédica nos
Estados Unidos indica que a falta de ética
pode ser um problema subestimado no meio.
Segundo o resultado do levantamento,
divulgado pela revista “Nature”, 9% dos
cientistas disseram já ter testemunhado
algum caso de falsificação de resultados,
plágio ou invenção de dados. Entre os 267
episódios relatados para a pesquisa, 37%
nunca foram denunciados a instâncias
superiores para investigação, por medo de
represálias ou de comprometer orçamentos
coletivos. Se o levantamento for uma
amostra representativa, dizem os autores,
mais de 3.000 casos de desvio ético podem
estar ocorrendo anualmente nos EUA (Folha
Online, 19/6).

Contra lei anti-imigrantes
européia

O governo da Venezuela revisará
os  invest imentos  dos  países  que
adotarem a polêmica diretiva para
deportação de imigrantes aprovada
pelo Parlamento Europeu, segundo o
presidente venezuelano Hugo Chávez. Ele
classificou a iniciativa como “degradante”
e afirmou que o petróleo venezuelano não
chegará aos países que adotarem a medida
(Portal Vermelho, 20/6).

Síndrome de burnout
atinge 15% dos
professores

Uma pesquisa feita com mais de 8 mil
professores da educação básica da rede
pública na região Centro-Oeste do Brasil
revelou que 15,7% dos entrevistados
apresentam a síndrome de burnout, que
reflete intenso sofrimento causado por
estresse laboral crônico. O estudo confirma
a vulnerabilidade do docente à síndrome,
pois o excesso de exigências auto-impostas,
associadas a condições precárias de
trabalho, bem como à falta de retribuição
afetiva, expõem o profissional a um desgaste
permanente (UnB Agência, 18/6).
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“A proposta do Bacharelado
em Ciências Matemáticas e
da Terra (BCMT),
apresentada pelo CCMN,
não explicita que tipo de
profissão os alunos
egressos poderão exercer.
Mas esta é só uma parte do
problema: falta clareza e
especificidade nos objetivos
do curso, bem como nas
habilidades e competências
relacionadas ao perfil do
formando

“

Andréa Teixeira

Internet

Professora da Escola de
Serviço Social e integrante do
Conselho de Ensino de
Graduação (CEG), Andréa
Maria de Paula Teixeira fala
nesta entrevista sobre seus
questionamentos à proposta
do polêmico bacharelado
interdisciplinar do Centro de
Ciências Matemáticas e da
Terra (CCMN). Durante a
discussão no colegiado
acadêmico, Andréa apresentou,
de início, um parecer pelo
indeferimento do novo curso.
Mas aceitou uma alternativa de
se retirar o processo da pauta
e constituir uma comissão
mista para refazer o projeto
como experiência piloto na
UFRJ. Mas a proposta do BI
acabou aprovada no CEG, em 6
de junho, por apertada margem
(8 votos a 6), e agora aguarda
análise do Conselho
Universitário. Segundo Andréa,
durante os debates sobre o
PRE, ao se pedir o
encaminhamento de propostas
isoladas das unidades, a UFRJ
perdeu uma grande
oportunidade de criar uma
política clara de graduação.

Jornal da Adufrj - A senhora
aponta como uma das principais
inconsistências da proposta a
própria denominação de “ba-
charelado”. Por quê?

Andréa Teixeira - A definição de
bacharelado, que pode ser encon-
trada na página do MEC, faz
referência explícita à formação
voltada para uma profissão. A
proposta do Bacharelado em Ciências
Matemáticas e da Terra (BCMT),
apresentada pelo CCMN, não
explicita que tipo de profissão os
alunos egressos poderão exercer.
Mas esta é só uma parte do problema:
falta clareza e especificidade nos
objetivos do curso, bem como nas
habilidades e competências rela-
cionadas ao perfil do formando, ainda

PRE: UFRJ perdeu a oportunidade para criar uma política de graduação

que a proposta do BCMT tenha a
carga horária mínima exigida para
cursos de graduação. A professora
Celina Costa (representante do CFCH
no CEG), durante a discussão na
plenária, sugeriu que a proposta do
BCMT estaria mais de acordo com a
definição de cursos seqüenciais por
área de saber, modalidade de curso
superior que não se confunde com os
cursos de graduação (bacharelado e
licenciatura).

Esta é uma discussão que foi
levantada no CEG, mas que precisa
ser efetuada na UFRJ. Qual o projeto
de formação que a UFRJ quer im-
plantar para os seus alunos de gra-
duação? São cursos absolutamente
genéricos, que mais parecem com um
ciclo básico ou com o bacharelado in-
terdisciplinar da Universidade Nova?
Ou são cursos altamente específicos
ou especializados, como no caso do
curso de Nanotecnologia? Ou a UFRJ
quer adotar ambos? Ou, ainda, quer
adotar cursos de graduação e cursos
seqüenciais por área de saber? De
qualquer forma, falta discussão no
conjunto da UFRJ para subsidiar a
formulação de uma política clara de
graduação. Política esta que não pode
ser construída através de apresentação
de cursos isolados, que acabam por
fomentar ainda mais a fragmentação
vivida pela UFRJ. Ao contrário, é a

construção de uma política clara de
graduação para toda a UFRJ que per-
mitirá a apreciação de cursos isolados
que se coadunem com esta proposta
maior.

Quando da discussão do PRE no
CEG, eu já havia levantado esta
questão: a UFRJ estava perdendo uma
grande oportunidade de criar uma
política de graduação quando optou por
solicitar que cada unidade de ensino
encaminhasse sua proposta. São pro-
postas isoladas, mesmo quando
envolvem mais de uma unidade de
ensino, porque não estão articuladas
a uma clara política de graduação, até
mesmo porque a UFRJ não construiu
esta política.

Existem três possibilidades de
habilitação na proposta do
BCMT (“Analista de Suporte à
Decisão”, “Sensoriamento Re-
moto e Geoprocessamento” e
“Ciências da Terra e Patrimônio
Natural”). E a professora per-
gunta, no parecer, por que elas
não poderiam ser ofe-recidas
pelas próprias uni-dades que as
propuseram. O que isso mo-
dificaria a proposta? Por que as
três habilitações dentro do
BCMT não satisfazem, mas
ficariam bem nos cursos tra-
dicionais?

A questão não é esta. A questão
se coloca assim: não é preciso criar
um novo curso de graduação para
que estas três habilitações sejam
oferecidas, elas podem sê-lo pelos
cursos que as propuseram. O que
diferencia um aluno do BCMT de
um aluno do bacharelado de ma-
temática, já que o primeiro poderá
fazer a habilitação de “analista de
suporte à decisão” e o segundo, não?
E o mesmo ocorre nas outras duas
habilitações propostas pelo IGEO. Para
que estas interessantes habilitações
possam ser obtidas, não há a
necessidade de criar um curso novo:
os cursos já existentes podem oferecê-
las aos seus alunos.

O fato de o próprio “bacharelado”
prever três possibilidades de
mobilidade acadêmica, em
diferentes estágios, demonstra a
inconsistência da proposta do
CCMN?

Não. O que demonstra a in-
consistência do BCMT é a falta de
clareza quanto aos seus objetivos,
perfil do egresso e suas habilidades e
competências. A mobilidade aca-
dêmica só é problemática quando não
ficam claros os seus objetivos: a
passagem do BCMT para os cursos
do CCMN tem o objetivo de escolher
só os melhores alunos para os cursos
tradicionais, já consolidados e que
possuem diretrizes curriculares
aprovadas? Isto não aparece na pro-
posta. Também a possibilidade de

EntrevistaEntrevista
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mobilidade no sentido contrário, isto
é, dos cursos tradicionais para o
BCMT, não é mencionada na pro-
posta. Por quê? A mobilidade para
uma das habilitações também, em
princípio, não é problemática. Pro-
blemático é o aluno não conseguir vaga
para os cursos tradicionais nem para
as habilitações e ser obrigado a não ir
além do BCMT.

Em seu parecer, são verificadas
algumas falhas de documentação
do bacharelado, mas a que chama
mais atenção diz respeito à
possível escolha das habilitações
de “Sensoriamento Remoto e
Geoprocessamento” e “Ciências
da Terra e Patrimônio Natural”
pelo estudante. A senhora podia
descrever essa falha?

Esta “falha” diz respeito às
disciplinas obrigatórias que os alunos
das habilitações devem cursar a
partir do segundo período; e a escolha
por uma das habilitações só ocorre
após a finalização do terceiro
período. Esta situação pode indicar
que tais habilitações estavam pre-
vistas para os cursos que as
aprovaram e não para o BCMT.

Existe, também em seu parecer,
uma preocupação com o de-
sequilíbrio entre o número de
vagas estimado em oferta pelo

BCMT até 2012 contra o número
de vagas dos cursos tradicionais
do CCMN no mesmo ano. O que
isso pode acarretar no futuro, no
seu ponto de vista?

O BCMT pretende oferecer, até
2012, um total de 1050 vagas, dis-
tribuídas entre os turnos diurno e
noturno; enquanto isso, os 14 cursos
existentes no CCMN, incluindo as
licenciaturas, ofertarão 515 vagas. Isto
não seria problemático se o BCMT
oferecesse uma formação sólida em
alguma coisa, como acontece com os
demais cursos ofertados pelo CCMN.
Como não há clareza nos objetivos do
curso nem no perfil do formando no
BCMT, parece-me um investimento
muito grande numa formação genérica
em detrimento da formação sólida em
áreas já consagradas no âmbito das
ciências da natureza e da matemática.
Esta questão fica mais complicada
porque não há previsão de aumento de
vagas nas licenciaturas: a falta de
professores das ciências básicas é uma
realidade em nosso país.

Outro ponto é que, apesar de
proclamar uma forte base comum
interdisciplinar, a proposta pa-
rece ignorar a Química entre suas
disciplinas obrigatórias...

Na realidade, a proposta do BCMT
apresenta  uma base comum em
Matemát ica  (300h)  e  F ís ica

(330h) .  As  demais  á reas  das
c iências  bás icas  comparecem
com carga  horár ia  obr iga tór ia
insignificante se comparadas com
a Matemática e a Física. A Ciên-
cia da Computação aparece com
60h; a Geologia, a Meteorologia e a
Astronomia aparecem juntas com 90h.
Não é só a Química que não aparece
com carga horária obrigatória; isso
acontece também com a Geografia.

Outra dúvida é que se o aluno optar
por terminar o BCMT sem pedir
transferência para um curso
tradicional ou sem cursar nenhuma
das três habilitações acabará por
fazer uma significativa carga
horária em disciplinas eletivas de
livre escolha (1030 horas de 2400).
O que pode acontecer com este
estudante?

Muita coisa. Mas, com certeza, ele
não terá uma “sólida formação
introdutória em ciências da matemática
e da terra”, como está exposto na
proposta como objetivo principal do
curso. Esta própria definição já é
problemática: ou uma formação é
sólida ou é introdutória. De qualquer
forma, um percurso tão livre para o
aluno só lhe dará de fato uma
formação em conhecimentos gerais,
ainda que sob o diploma de bacharel
em ciências da matemática e da terra.
Insisto mais uma vez: a UFRJ, após
debate intenso no seu corpo social,
pode instituir uma formação genérica
anterior à formação específica, mas
isso deve ser aprovado como uma
política de graduação da UFRJ, a ser
implantada em todas as grandes áreas
de conhecimento. E não com a
aprovação de um único curso, cujo
objetivo principal é uma “sólida
formação introdutória” e que pretende
atingir, até 2012, o oferecimento de
1050 vagas anuais.

O questionamento sobre a
previsão de infra-estrutura e dos
recursos humanos necessários
à viabilização do BCMT foi

respondido até hoje?
Que eu saiba, não. Mas este

processo, com a aprovação do CEG,
foi enviado para análise e deliberação
do Consuni. Não há como o CEG
saber se algum outro documento foi
anexado ao processo.

Após a análise do bacharelado e
suas possíveis habilitações, o
seu parecer permaneceu re-
cheado de dúvidas sobre o
desenvolvimento do curso.
Algum desses questionamentos
foi respondido da divulgação do
seu parecer para cá? O que foi
esclarecido?

Tivemos três sessões do CEG com
este processo em pauta: a primeira,
com a leitura do parecer da Câmara
de Currículo, com o voto em separado
do conselheiro Felipe Coelho (N.R.:
representante do CCMN) ao parecer
da Câmara e com o meu pedido de
vista ao processo; a segunda, com a
leitura do meu parecer e os debates
que se seguiram; e a terceira
(extraordinária) com a continuação
dos debates, a proposta alternativa da
conselheira Ana Maria Ribeiro, de
retirada de pauta do processo e
constituição de uma comissão mista
para refazer o projeto como ex-
periência piloto na UFRJ (proposta
endossada por mim, que retirei o
indeferimento proposto no meu
parecer) e a votação do parecer da
Câmara de Currículo. O parecer da
Câmara foi vitorioso e o curso foi
aprovado tal como apresentado.
Durante as sessões do CEG, muito se
falou sobre a apresentação feita pelo
CCMN no âmbito da Câmara de
Currículo, mas é fato que nada do que
foi apresentado verbalmente foi
anexado como documentação ao
processo. E respondendo à sua per-
gunta: os questionamentos a-
presentados no meu parecer não
foram respondidos no âmbito do CEG.
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AnoteAnote

Depois de mais de uma
década submetida à
hegemonia dos
docentes na escolha
para reitor, comunidade
organizada deflagra uma
mobilização que culmina
com a aprovação da
paridade pelo Conselho
Universitário

“Vai nascer, vai nascer, vai nascer uma
nova UnB!”. Esse era o refrão cantado pelos
estudantes no final da reunião do Conselho
Universitário (Consuni) para comemorar a
aprovação da paridade. Realizada na sexta-
feira (13), a reunião representou um dos mais
célebres momentos da história recente da
Universidade de Brasília (UnB). É que 35
dos 66 conselheiros que participaram da
reunião aprovaram a paridade como regra
que vai viger na eleição para reitor, prevista
para ocorrer ainda este ano, provavelmente,
nos dias 17 e 18 de setembro. Na votação,
27 conselheiros foram contrários e quatro
se abstiveram.Apesar da aprovação da
paridade, outros aspectos relativos à nova
norma eleitoral ainda precisam ser
definidos, como, por exemplo, se haverá
segundo turno, como será constituída a
Comissão Organizadora da Consulta (COC),
como será o uso de recursos de campanha,
dentre outros. Feito isso, o próximo passo
será, além da eleição, a elaboração das
regras e a realização do congresso estatuinte
paritário. A nova norma eleitoral institui o
peso de 33,33% (1/3) ao voto de cada um
dos três segmentos da universidade. A
reunião, realizada no auditório do prédio da
reitoria, que além dos conselheiros, estava
lotado de estudantes, servidores e
professores, teve vários momentos de
tensão. Conselheiros contrários à paridade
afirmaram que a vitória foi conquistada no
grito; outros, antes da votação, ameaçaram
invalidar, até mesmo juridicamente, o
resultado da reunião.Os servidores
técnico-administrativos ameaçaram não

UnB terá eleição paritária para reitor
aqui num momento de uma significação
enorme para a universidade, isto é, nós,
democraticamente, vamos discutir a questão
da estrutura da escolha do reitor. Isso
significa um fenômeno muito interessante
que realmente isso aqui é uma democracia
na qual todo mundo tem o direito de se
manifestar, mas nenhum tem o direito de
obstar a opinião do outro. Acho que houve
aqui na UnB um grande confronto entre a
mediocridade e a grandeza”, disse o reitor
temporário.Ele ressaltou que um dos
aspectos da democracia é o respeito à
decisão tomada pela maioria e, antes de
passar a condução da reunião ao vice-reitor
temporário, José Carlos Balthazar, chamou
a comunidade a dar o exemplo para a
sociedade: “Demos o exemplo para a
sociedade já que a universidade é para isso e
não é só para ensinar no sentido estrito, mas
sim ter uma conduta transformadora”, disse
Aguiar.Apesar de em vários institutos e
faculdades, em que prevalece entre os
professores o posicionamento contrário à
paridade, a discussão sobre as regras tenha
sido impedida ou relegada a segundo plano, na
maioria das unidades o debate foi realizado e,
em várias delas, houve até mesmo uma ampla
participação dos três segmentos.Em abril, na
reunião do Consuni que escolheu o reitor
temporário, uma comissão foi designada para
elaborar o regimento da consulta, cujo objetivo
era o de propor, por meio das regras, o
estabelecimento da paridade no peso dos votos
dos três segmentos.Com um prazo de 30 dias
para conceber o documento, a comissão
apresentou a minuta do regulamento no dia 30
de maio, a qual foi denominada de Resolução
nº 11 do Consuni e discutida nas unidades
acadêmicas para inserção de emendas. Em
vários institutos e faculdades, estudantes,
professores e servidores participaram
ativamente dos debates e detectaram vários
obstáculos, além da Lei Paulo Renato, que
impediram algumas universidades federais de
adotar o voto paritário. Em outros, porém, o
documento nem sequer foi discutido.

Fonte: Boletim ADUnB nº 54 (16/6/08)

REUNIÃO DO CONSUNI DA UNB, REALIZADA EM 13 DE JUNHO,
APROVA  A PARIDADE

MovimentoMovimento

Seminário Latino-Americano de Pós-Graduação em Ciências Sociais
Pesquisadores e especialistas encontram-se no I Seminário Latino-Americano de
Pós-Graduação em Ciências Sociais e no I Encontro Latino-Americano de Pós-
Graduação em Serviço Social. Os dois eventos, interligados e simultâneos,
acontecerão nos dias 24, 25 e 26, a partir das 9h30, nos Salões Dourado e Pedro
Calmon do Fórum de Ciência e Cultura da UFRJ e no Auditório do BNDES, no Centro
do Rio. Inscrições gratuitas.

Homenagem à Polônia
O projeto Oriente Ocidente fará homenagem à Polônia com a exibição do filme À
noite sonhamos (A Song to Remember, EUA, 1945. Duração: 113 min), um clássico
do cinema que narra a biografia de um dos maiores gênios da música: o pianista
polônes Frédéric Chopin. Em seguida haverá palestra com o poeta e pintor polônes
Thomas Lychow Skovisky. Na próxima quinta, dia 26 de Junho, às 18h30, no Salão
Moniz de Aragão. A entrada é franca.

participar do processo e os estudantes
levantaram a possibilidade de uma nova
ocupação da reitoria caso os conselheiros não
deliberassem a favor da paridade. O fato é
que ela foi aprovada depois de mais de uma
década de disputas entre os grupos favoráveis
e contrários ao voto paritário e, ao aprová-la,
o Consuni atendeu a uma reivindicação
histórica da ADUnB, do DCE e do Sintfub.No
discurso proferido na abertura da reunião, o

reitor pro tempore, Roberto Aguiar, lembrou
que a administração que está presidindo tem
o objetivo de reconduzir a universidade à
normalidade institucional – perdida com a
crise de gestão e evidenciada depois das
revelações do Ministério Público do DF e
Territórios, no início do ano –, conduzir o
processo de escolha do novo reitor e
preparar as discussões para o congresso
estatuinte.“Vocês todos, nós todos estamos

Fotos: Adunb/Carla Lisboa
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Aliedo

Tráfico e abuso de autoridades
ameaçam população nas favelas

MovimentoMovimento

Acuados de todos os
lados, moradores de
comunidades como a do
Morro da Providência
perdem seus filhos e
amargam a ausência de
políticas públicas

A violência na cidade do Rio de Janeiro
há muito tem se tornado um estado de
calamidade pública. O governo nas suas três
esferas, as forças armadas, as polícias –
civil e militar -, o “poder paralelo” e a
população parecem viver um grande
conflito e não se entendem quando o assunto
é a promoção da paz e da segurança. A bola
da vez é a comunidade do Morro da
Providência que sofre com a ocupação do
exército desde dezembro de 2007, por conta
de um projeto essencialmente eleitoreiro –
“Cimento Social” – de autoria do senador e
candidato à prefeitura do Rio, Marcelo
Crivella (PRB).

Para que a primeira fase das obras do
projeto Cimento Social, uma parceira do
Exército Brasileiro com o Ministério das
Cidades, fosse iniciada, cerca de 200 homens
do 57º Batalhão de Infantaria Motorizada
de Deodoro ocuparam no ano passado vários
pontos do Morro da Providência, no Centro.
O projeto, que tem por base revitalizar e
reformar 782 casas da região, além de
melhorar a rede elétrica e reflorestar
algumas áreas, não agradou a comunidade
justamente pela incômoda presença do
exército no local.

“Essa emenda do senador Crivella é um
típico exemplo de se instrumentalizar um
órgão público, utilizando o orçamento da
União para benefício privado e eleitoral,
justamente por ser uma emenda individual
e aplicada em uma única comunidade na
cidade que o próprio senador que aprova
essa emenda é candidato à prefeito.
Lamentável! O pior é que o senador ao
conseguir viabilizar isso ainda conta com a
ajuda do exército, que na época contava com
o vice-presidente como Ministro da Defesa
que é do mesmo partido do senador. Ou seja,
o exército faz um policiamento ostensivo
que não é sua função constitucional, onde
os soldados não são treinados para isso;
desvirtua-se completamente o papel do

exército”, afirmou o deputado estadual
Marcelo Freixo (PSOL).

Relato da barbárie
Recentemente, três jovens foram

presos e entregues por um oficial do
exército a um bando de traficantes de uma
quadrilha rival do Morro da Mineira (ADA
– Amigos dos Amigos) enquanto
chegavam de um baile funk que ocorreu
na Providência  (comandado por
integrantes do Comando Vermelho). O
motivo apresentado pelo tenente Vinícius
Ghidetti de Souza, de 25 anos, foi que os
rapazes haviam cometido crime de
desacato. Os jovens, que foram enterrados
na segunda-feira passada (16/6), foram
encontrados com as mãos decepadas e
uma das pernas amputadas.

Era nítido que a ocupação das forças
armadas de uma área comandada pelo
tráfico não acabaria bem. A população já
há algum tempo reivindicava a saída do
Exército da região. Revoltada com o fim
trágico da atitude irresponsável do
governo de mili tarizar o local,  a
comunidade organizou um ato em frente
ao prédio do Comando Militar do Leste,
Centro do Rio. Soldados do Exército e
manifestantes entraram em confronto; a
população gritava “Justiça” e atirava
pedras, tampas de bueiro, cartazes e
coroas de flores em cima dos militares.
Durante  o protesto,  os  soldados
arremessaram bombas de efeito moral
contra cerca de 400 manifestantes.

Ministro se defende
O ministro da Defesa, Nelson Jobim,

afirmou na segunda passada (16/6) que
a ação dos militares do Exército foi
“inconseqüente, inadmissível e que deverá
ser repreendida de forma exemplar”. Jobim
não quis responder se os 11 militares serão
expulsos do Exército, mas falou que os
militares poderão responder por homicídio.
“Vamos esperar o desenvolvimento do
caso, mas evidente que há uma indagação
sobre se, efetivamente, a causa da morte
desses rapazes teve como origem sua
entrega a uma facção rival. Aí poderíamos
inclusive falar em co-autoria [na morte dos
jovens]”, disse.

No entanto, o ministro nada afirmou
sobre a presença das forças armadas para
dar respaldo a um projeto nitidamente
eleitoreiro de um candidato da Prefeitura
do Rio.E ainda por cima sem o apoio da
população residente do local.

Marcelo Freixo, vice-presidente da
Comissão de Direitos Humanos da
Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro
(Alerj), afirmou ao Jornal da Adufrj  que
“esse exército fora da sua função,
atendendo interesse privado por dentro do
estado despreparado levou à morte de
maneira inaceitável e bárbara três jovens,
que foram vendidos por militares à facção
que domina o morro r ival” .  E
complementa, “a Comissão de Direitos
Humanos da Alerj acaba de se reunir para
aprovar uma audiência pública, onde
convidaremos representantes  de

Comando Militar do Leste, o delegado da
região e os familiares juntamente de seu
advogado, Dr. João Tancredo. Por mais
que seja um projeto federal partindo de
um senador da República , a Alerj deve
acompanhar e se posicionar por ter
ocorrido dentro do estado do Rio”.

Segurança não é uma questão
de polícia

Na quinta-feira passada (19/6), a juíza
Regina Coeli Medeiros de Carvalho, da 18ª
Vara Federal do Rio de Janeiro, aceitou o
pedido da Defensoria Pública da União para
a retirada imediata dos soldados do Exército
do Morro da Providência. Em sua decisão, a
juíza determina que o pessoal de engenharia
do Exército continue trabalhando, mas o
patrulhamento deve ser feito pela Força
Nacional de Segurança. “Apesar de retirar
as tropas do exército do morro, ela cometeu
o equívoco de colocar a Força Nacional de
Segurança. O que a comunidade precisa é de
estímulo e não de polícia, ainda mais se
tratando dessa comunidade que é
extremamente pacífica. A questão de
segurança não é uma questão de polícia e
sim de política pública”, lembrou o presidente
do Instituto dos Defensores de Direitos
Humanos, João Tancredo.

Tancredo, que foi exonerado da Comissão
de Direitos Humanos da OAB-RJ no ano
passado por interferir e repudiar a política de
extermínio aplicada pela PM, ainda alerta para
a tendência de se generalizar os moradores das
comunidades como indivíduos de alta
periculosidade. “O que vemos é a criminalização
da pobreza. Os trabalhadores são tratados como
bárbaros. Não consigo ver nenhuma política
pública, só política de segurança nessa
comunidade, ou melhor, políticas de
extermínio. A gente tem que atribuir a
responsabilidade de situação às autoridades”,
finalizou o também advogado das famílias dos
jovens, João Tancredo.

Ato no dia 27
A Adufrj-SSind, junto de várias

entidades do movimento social, convoca
todos a participarem do Ato Pela Vida e
contra o extermínio, em memória da
chacina do Complexo do Alemão, que
completa um ano. A concentração será às
9h em frente à Igreja da Candelária, na
próxima sexta-feira, 27 de junho. Participe!

Diego Cotta
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As periferias urbanas
dos países do terceiro
mundo transformaram-
se em cenários de
guerra, onde os Estados
tentam manter uma
ordem baseada no
estabelecimento de um
tipo de “cordão
sanitário” que consiga
isolar os pobres da
sociedade “normal”.

“Fontes do Exército confirmaram que as
técnicas empregadas na ocupação da favela
Morro da Providencia são as mesmas que as
tropas brasileiras utilizam na missão de paz
das Nações Unidas no Haiti” (1).

Este reconhecimento das forças armadas
do Brasil explica em grande medida o interesse
que tem o governo de Lula da Silva em que as
tropas do seu país se mantenham na ilha do
Caribe: trata-se de pôr à prova estratégias de
contenção nos bairros pobres de Port-au-Prince
(capital do Haiti), as quais foram desenhadas
para sua aplicação nas favelas do Rio de
Janeiro, São Paulo e outras grandes cidades.

Mas a notícia publicada pelo diário “O
Estado de São Paulo” vai mais longe ao
revelar a forma de operar dos militares. O
general que dirige a ocupação da favela
Morro da Providencia por 200 soldados,
William Soares, comandou a 9ª Brigada de
Infantaria Motorizada no Haiti. Os soldados
instalaram metralhadoras “na única praça da
comunidade, transformada em base militar”,
as quais foram posteriormente retiradas para
facilitar o diálogo com a população. Na
reunião com a Associação de Moradores, o
general Soares “prometeu obras, festa de
Natal com distribuição de prendas para as
crianças, colónia de férias, projeção de filmes,
cuidados médicos e sanitários.”

Segundo informou o diário, “em
contrapartida o Exército está recolhendo
informações sobre a favela e seus habitantes.
Os militares filmaram e fotografaram a reunião
e todo o movimento das tropas”. O general
Soares realizou todas essas promessas para
“aplacar a revolta dos líderes comunitários
contra o projeto social previsto para a favela”.

Os pobres urbanos
considerados como ameaça

O urbanista estadunidense Mike Davis
analisa as periferias urbanas a partir do seu
compromisso com a mudança social. Uma só

frase sintetiza a sua análise: “Os subúrbios das
cidades do terceiro mundo são o novo cenário
geopolítico decisivo” (2). Assegura que os
estrategistas do Pentágono estão dando muita
importância ao urbanismo e à arquitectura, já
que essas periferias são “um dos grandes
desafios que o futuro colocará às tecnologias
bélicas e aos projectos imperiais.”

Com efeito, um estudo das Nações Unidas
estima que um bilhão de pessoas vivem nas
favelas periféricas das cidades do terceiro mundo
e que os pobres das grandes cidades do mundo
atingem dois bilhões, um terço da humanidade.
Estas cifras se duplicarão nos próximos 15 a 20
anos já que o crescimento da população mundial
se produzirá fundamentalmente nas cidades e que
um 95% se registrará nos subúrbios das cidades
do sul (3).

A situação é ainda mais grave do que
mostram os números: a urbanização, como

assinala Mike Davis, se desconectou e se
autonomizou da industrialização e do
crescimento econômico, o que implica uma
“desconexão estrutural e permanente de
muitos habitantes da cidade com respeito à
economia formal.” Por outro lado, observa
que “na última década, os pobres (e refiro-
me não só aos dos bairros clássicos que
mostravam já níveis altos de organização mas
também aos novos pobres das periferias) se
foram organizando em grande escala, seja
numa cidade iraquiana como Sadr-city seja
em Buenos Aires.”

Na América Latina, os principais desafios
ao domínio das elites surgiram do coração
dos bairros pobres: desde o Caracazo de 1989
até a comuna de Oaxaca em 2006. Prova
disso são os levantamentos populares de
Assunción em março de 1999, Quito em
fevereiro de 1997 e janeiro de 2000, Buenos

Aires em dezembro de 2001, Arequipa em
junho de 2002, Caracas em abril de 2002, La
Paz em fevereiro de 2003 e El Alto em
outubro de 2003, para mencionar somente os
casos mais relevantes.

Mais ainda: as periferias urbanas se
transformaram nos espaços a partir dos quais
os grupos subalternos lançaram os mais
formidáveis desafios ao sistema, até se
configurarem numa espécie de duplos
poderes populares. Mike Davis tem razão: o
controle dos pobres urbanos é o objetivo mais
importante que se traçaram tanto os governos
como os organismos financeiros globais e as
forças armadas dos países mais importantes.

Muitas grandes cidades latino-americanas
parecem por momentos à beira da explosão
social e várias delas tiveram efetivamente
explosões sociais nas duas últimas décadas
por motivos os mais diversos. O temor dos
poderosos parece apontar numa dupla
direção: adiar ou tornar inviável a explosão
social ou a insurreição e, por outro lado, evitar
que se consolidem esses buracos negros fora
do controle estatal de onde surgem os
principais desafios às elites.

As novas estratégias militares
As publicações dedicadas ao pensamento

militar bem como as análises dos organismos
financeiros, dedicam nos últimos anos amplos
espaços a abordar os desafios que representam
os grupos organizados e a debater os novos
problemas que colocam a guerrilha urbana.
Os conceitos de “guerra assimétrica” e de
“guerra de quarta geração” são respostas a
problemas idênticos aos que colocam as
periferias urbanas do terceiro mundo: o
nascimento de um tipo de guerra contra
inimigos não estatais, no qual a superioridade
militar não joga um papel decisivo.

Willian Lind, diretor do Centro para o
Conservadorismo Cultural da Fundação do
Congresso Livre assegura que o Estado perdeu
o monopólio da guerra e as elites sentem que
os perigos se multiplicam. “Em quase todos os
lugares o Estado está perdendo” (4). Apesar
de ser partidário de abandonar o Iraque o quanto
antes possível, Lind defende a “guerra total”
que pressupõe enfrentar os inimigos em todos
os terrenos: econômicos, culturais, sociais,
políticos, comunicacionais e também militares.

Um bom exemplo desta guerra de espectro
total é a sua crença de que os perigos para a
hegemonia estadunidense se escondem em
todos os aspectos da vida quotidiana. Como
exemplo, considera que “na guerra de quarta
geração, a invasão mediante a imigração pode
ser tão perigosa como a invasão que emprega
um exército de Estado”. Os novos problemas

A militarização das periferias urbanas
OpiniãoOpinião

Raul Zibechi (*)
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que nascem à raiz da “crise universal da
legitimidade do Estado” colocam no centro
os “inimigos não estatais”. Isto o leva a
concluir com uma dupla advertência aos
comandos militares: nenhuma força armada
logrou êxito perante um inimigo não estatal.

Este problema está no núcleo do novo
pensamento militar, que deve ser reformulado
completamente para assumir desafios que
antes correspondiam às áreas “civis” do
aparelho estatal. A militarização da sociedade
não é suficiente para recuperar o controle das
periferias urbanas como o demonstra a
experiência militar recente no terceiro mundo.

Os comandos militares envolvidos no
Iraque parecem ter uma consciência clara
dos problemas que devem enfrentar. O
general de divisão Peter W. Chiarelli, com
base na sua recente experiência em Bagdá,
no subúrbio de Sadr-city, defende que a
segurança é o objetivo a longo prazo, mas
isso não se consegue com ações militares.
“As operações de combate proporcionariam
as vitórias possíveis a curto prazo (…) mas a
longo prazo, seria o começo do fim. No
melhor dos casos, causaríamos a expansão
da insurreição” (5).

Isto implica que as duas linhas de ação
tradicionais das forças armadas, as operações
de combate e a preparação das forças de
segurança locais são insuficientes. Propõe-se
portanto assumir três linhas de ação “não
tradicionais”, ou seja, aquelas que antes
correspondiam ao governo e à sociedade civil:
dotar a população de serviços essenciais,
construir uma forma de governo legítimo e
potencializar o “pluralismo econômico”, ou
seja, a economia de mercado.

Com as obras de infra-estrutura buscam
melhorar a situação da população mais pobre
e ao mesmo tempo criar fontes de emprego
que sirvam para enviar-lhes sinais visíveis
de progresso. Em segundo lugar, criar um
regime “democrático” é considerado um
ponto essencial para legitimar todo o processo.
Para os comandos dos Estados Unidos no
Iraque, o “ponto de penetração” das suas
tropas foram as eleições do 30 de janeiro de
2005. No pensamento estratégico, a

democracia fica reduzida à emissão do voto.
Por último, mediante a expansão da lógica

do mercado, que busca “aburguesar” os
centros das cidades e criar concentrações de
empresas que se transformem num setor
dinâmico que impulsione o resto da
sociedade, tenta-se reduzir a capacidade de
recrutamento dos insurgentes (6). Em
seguida, a população pobre das periferias
urbanas será, em jargão militar, “o centro de
gravidade estratégico e operacional”.

Este conjunto de mecanismos é o que hoje
as forças armadas da principal potência global
consideram como a forma de obter
“segurança verdadeira a longo prazo”. Desse
modo, a “democracia”, a expansão dos
serviços e a economia de mercado deixam
de ser direitos de cidadania ou objetivos
moralmente desejáveis para transformar-se
em engrenagens de uma estratégia de controle
militar da população ou de uma região do
mundo e, obviamente, dos seus recursos.

Segurança e cooperação: duas
caras de uma estratégia

Depois dos atentados terroristas de 11 de
Setembro de 2001, a Agência dos Estados
Unidos para o Desenvolvimento Internacional
(USAID) “desempenhou um papel cada vez
mais proeminente na Guerra Contra o
Terrorismo” (7). Os programas estadunidenses
para o desenvolvimento, não se dirigem à
população que mais os necessita mas às
“populações e regiões consideradas de alto
risco” segundo a estratégia do Pentágono.

Para os estrategistas militares, os
programas da USAID jogam um papel
destacado “em negar refúgio e financiamento
aos terroristas ao diminuir as condições
subjacentes que são a causa de que as
populações locais sejam vulneráveis ao
recrutamento por parte do terroristas.” Do
mesmo modo, “os programas de USAID
destinados a fortalecer a governabilidade
efetiva e legítima são reconhecidos como
instrumentos chave para tratar com a contra-
insurgência.”

A estratégia do Pentágono é buscar a
segurança para os Estados Unidos e para isto
utiliza a “democracia” e a “ajuda para o
desenvolvimento” como meios

complementares da acção militar. O coronel
Baltazar defende que “o desenvolvimento
reforça a democracia e a defesa, reduzindo
assim as ameaças de longo prazo à nossa
segurança nacional ao ajudar o processo de
fortalecer sociedades estáveis, prósperas e
pacíficas.”

Parece necessário enfatizar que a
cooperação internacional, a ajuda ao
desenvolvimento e o combate à pobreza -
alguns dos slogans prediletos do Banco
Mundial e de outras agências financeiras -
são apenas estratégias de controle e
subordinação da população “potencialmente”
rebelde ou resistente aos objetivos das
multinacionais estadunidenses. A análise do
Pentágono sobre a realidade africana,
identificou, segundo o coronel Baltazar, “as
causas do extremismo”, destacando entre
elas a existência de “grandes populações
marginalizadas ou privadas do direito de voto
e a exclusão do processo político, como as
causas chave da instabilidade na região.”

A democracia eleitoral e o desenvolvimento
são necessários como forma de prevenir o
terrorismo, mas não são objetivos em si
mesmos. Nas circunstâncias de países com
estados débeis e altas concentrações de pobres
urbanos, as forças armadas são as que ocupam
durante um certo tempo o lugar do soberano,
reconstroem o Estado e põem em marcha - de
modo absolutamente vertical e autoritário - os
mecanismos que asseguram a continuidade da
dominação.

No Iraque estas políticas têm a sua outra
face e o seu complemento na edificação de
grandes muros para separar dezenas de
bairros de Bagdá. Segundo o escritor e
arabista Santiago Alba Rico, a construção de
muros em dez bairros da capital iraquiana
pretende que cada vizinhança se transforme
num “armário couraçado cujos habitantes são
classificados ou abandonados em espaços
fechados e recintos estanques” (8).

A lógica é muito simples: “Os bairros que
não puderam ser dominados militarmente são
amuralhados e abandonados à sua sorte. Zonas
completas da cidade foram delimitadas e
segregadas com os moradores confinados no
seu interior, submetidos a controles tão férreos
– de entrada e de saída – que podemos falar,
sem vacilação, de uma política de gueto.”

Em outras partes do mundo, não fazem
falta muros de cimento para isolar e separar
os bairros periféricos. Levantam-se muros
simbólicos criados com base nas diferenças
de cor, forma de vestir e modo de habitar o
espaço. Mas os resultados e os objetivos são

idênticos. Os mecanismos de controle –
tenham roupagens militares, sejam ONGs
para o desenvolvimento ou promovam a
economia de mercado e a democracia
eleitoral – aparecem entrelaçados e, em
casos extremos como os bairros de Bagdá,
as favelas do Rio de Janeiro ou as “barriadas”
de Port-au-Prince, no Haiti, estão
subordinados a planos militares.

No Brasil, para dar apenas um exemplo,
aplicam-se diversas formas de controle de
modo simultâneo: o plano Fome Zero é
compatível com a militarização das favelas.

Na sua reflexão sobre o nazismo no seu
texto “Sobre o conceito de História”, o escritor
alemão Walter Benjamin assegura que “a
tradição dos oprimidos nos ensina que o estado
de exceção em que vivemos é a regra”. A
política dos Estados Unidos depois dos
atentados de 11 de setembro de 2001 se ajusta
ao conceito de “estado de exceção
permanente”. O “estado de exceção” – que
suspende os direitos dos cidadãos e militariza
zonas e países inteiros - se aplica de modo
indistinto em situações e por razões muito
diversas, desde problemas políticos internos
até ameaças externas, desde uma emergência
econômica até um desastre natural.

Com efeito, o estado de exceção se
aplicou em situações como a crise
econômico-financeira argentina que eclodiu
em dezembro de 2001 engendrando um
amplo movimento social; aplicou-se também
para enfrentar os efeitos do furacão Katrina
em Nova Orleans e para conter a rebelião
dos imigrantes pobres das periferias das
cidades francesas em 2005. O que há de
comum entre tais situações, mais além das
circunstâncias e países, é que em todos os
casos se aplicam as citadas medidas para
conter os pobres das cidades.

21 de janeiro de 2008

(*) Analista internacional do semanário
‘Brecha’ de Montevidéu, docente e
investigador sobre movimentos sociais na
Multiversidad Franciscana de América
Latina e conselheiro de vários grupos
sociais. É colaborador mensal do
Programa de las Américas.

NOTAS:
(1) Estado de São Paulo, “Exército admite
uso de tática do Haiti em favela do Rio”, 15
de dezembro de 2007.
(2) Mike Davis em www.rebelion.org
(3) Mike Davis em www.sinpermiso.info
(4) Willian Lind, ob. cit.
(5) Military Review, Novembro-Dezembro
de 2005,p.15.
(6) Idem, p. 12.
(7) Thomas Baltazar,citado em Military
Review,ob. cit.
(8) Santiago Alba Rico, ob. cit.
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Plano Diretor é debatido
entre docentes e
estudantes da Praia
Vermelha

A uma semana de completar 40 anos da
passeata dos cem mil, o Teatro de Arena do
campus da Praia Vermelha foi mais uma vez
palco de uma atividade estudantil em defesa da
universidade pública brasileira. Como nos anos
de resistência, o debate se dá em torno da proposta
de um Plano Diretor da reitoria da UFRJ que
prevê uma profunda reforma estrutural da
instituição que certamente terá reflexos
acadêmicos, na formação e na produção de
pesquisa e extensão para aquela que ainda é
considerada a maior universidade federal do país.

O Plano Diretor vinculado ao Projeto de
Expansão e Reestruturação foi aprovado em 18
de outubro de 2007 pelo Conselho Universitário.
No debate, coube ao professor e integrante da
comissão que formulou o projeto, Carlos Vainer,
esclarecer motivos para que a universidade tenha
um plano diretor. “Deve expressar um projeto
de organização espacial e temporal de uma
universidade que se quer construir”. O horizonte
definido no caso do plano da reitoria é 2020 e o
espaço para sua realização, a Cidade Uni-
versitária, na Ilha do Fundão.

Para Vainer, a universidade é uma instituição
que enfrenta desafios no mundo inteiro. No caso
da brasileira, além das transformações científicas
e tecnológicas e do mundo do trabalho, dos
desafios postos pelo avanço dos projetos
neoliberais de privatização de subordinação do
conhecimento ao mercado, há ainda o fato da
dependência econômica e política do país na
geopolítica mundial. “Não somos a universidade
de Harvard ou MIT e, além desses desafios
gerais, enfrentamos a subordinação científica e
tecnológica, a subordinação cultural e a
dependência econômica e política. Enfrenta-se
a discussão de qual é o papel da universidade na
construção de um projeto nacional mais, justo
mais igualitário ou transformador da realidade”,
considera.

Uma das importâncias do plano, para o
professor do Instituto de Pesquisa e Planejamento
Urbano e Regional, seria integrar a estrutura
acadêmica acabando com a depart-
amentalização das unidades. “Somos os netos
da universidade bacharelesca do pós-guerra, que
queria formar apenas advogados, engenheiros e
médicos, e filhos da reforma universitária
ditatorial, que apontava uma certa modernização
científica e tecnológica com desenvolvimento
da pesquisa e pós graduação nas áreas mais
duras, mas subordinava as áreas de ciências
sociais e humanas, com uma depar-

que foi encaminhado ao Conselho Universitário
para deliberação não está inserido nesse escopo.
“Os termos de acordo MEC-IFES são claros. E,
ademais, os recursos do Reuni são uma ilusão. A
universidade tem um orçamento de outros
custeios de R$ 100 milhões, mas tem despesas
da ordem de R$ 135 milhões por ano. Como o
orçamento de 2008 é o mesmo do ano passado,
o déficit provável será de R$ 42 milhões, R$ 35
milhões de déficit estrutural e mais 7 milhões
decorrente da não correção do orçamento No
caso das verbas do Reuni, serão R$ 115 milhões
até 2012. Com a inflação prevista pelo governo,
estes recursos na realidade significam R$ 85
milhões”, projetou o professor.

Para Roberto, os recursos do Plano Diretor
não devem ser captados com a cessão comercial
do patrimônio da UFRJ, a rigor, a única alternativa
que o MEC impõe ao atrelar os recursos ao
Reuni e ao manter os orçamentos congelados.
“O Bingo que a reitoria ainda não conseguiu
reintegrar acabou de virar uma loja comercial. A
universidade deve brigar por mais verbas
orçamentárias para sua manutenção e expansão.
Desde 1995 temos um orçamento grosso modo
congelado e de lá para cá aumentamos em cerca
de 60% o número de estudantes de graduação e
80% de pós-graduação”, alertou.
Congresso Universitário para definir
os rumos da instituição

Para o diretor da Adufrj-SSind, a participação
de toda a comunidade universitária neste debate
deve ser garantida pela realização de um
Congresso Universitário, paritário, no qual uma
metodologia para a discussão seja definida.
“Haveria um processo de amplo protagonismo
dos estudantes, docentes e técnico-ad-
ministrativos durante a realização do Congresso.
Partiríamos de um acúmulo de debates nas
unidades e estabeleceríamos um calendário e
uma metodologia para este novo marco
estatutário”, considerou.

No Congresso, a comunidade teria a
possibilidade de discutir e deliberar sobre a
real necessidade de integração dos campi,
sobre o uso dos recursos orçamentários e
públicos no projeto de expansão e ainda sobre
a utilização do patrimônio da universidade
para este fim.

A proposta dos estudantes e da Adufrj-
SSind de constituir um Congresso paritário
foi criticada por Vainer. O professor
considerou que o Conselho Universitário não
aceitaria “abdicar de seu poder institucional
para uma instância paralela. Isso seria uma
irresponsabilidade, pois  a universidade não
tem, hoje, forças políticas capazes de
conduzir o processo de debate do Plano
Diretor, fora dos colegiados superiores”.

Plano Diretor pretende redesenhar
estrutura acadêmica, mas faltam recursos

tamentalização que segue o modelo das
universidades norte-americanas”, relatou Vainer.

Para o professor, a UFRJ é hoje fruto de uma
resistência cuja principal conquista teria sido
conseguir manter pública a universidade sem,
no entanto, conseguir transformá-la. “Acabamos
defendendo a universidade que tínhamos, mas
isso é uma vitória perigosa porque acaba nos
colocando em vinculação com esta universidade
com todos os seus vícios, taras e perversidades.
Uma universidade elitista e fechada à
sociedade”.

O professor afirmou que a integração de todos
os Centros e Unidades na Cidade Universitária
só seria feita após a instalação de sistemas de
transporte compatíveis, como metrô e barcas ou
catamarãs. “Faz parte do plano assegurar novos
tipos de transporte rodoviário, metroviário e
hidroviário, e internamente, mudanças na
circulação interna. Com ciclovias, vias para
pedestres, bonde elétricos, além de acabar com
as vias expressas de automóveis”
As contradições do Plano da reitoria

O professor da Faculdade de Educação e
diretor da Adufrj-SSind, Roberto Leher,
reconheceu a importância do debate mas apontou
as contradições entre as intenções expressas no
discurso do representante da comissão da reitoria
e o que de fato está em jogo com a
implementação do Plano Diretor na UFRJ. De
início, segundo Leher, não foi estabelecida uma
metodologia de discussão da comunidade

universitária sobre o projeto. “A reitoria tem feito
discussões com diretores e decanos,
isoladamente”. Está afirmado no texto do Plano
Diretor que este tem como objetivo viabilizar o
projeto do PRE, mas este está inextricavelmente
vinculado ao Reuni. Leher chamou a atenção
para o fato de que os recursos apresentados pela
reitoria para viabilizar o planejamento exposto
no Plano são apenas os disponibilizados pelo
governo para implementação do Reuni na
universidade, ou seja, apenas R$ 115 milhões
até 2012.
Números na mesa

Com os referidos recursos, somente
poderiam ser as seguintes obras previstas: 60
salas de aula para o CCMN, 60 para o CT, 60
para o CCS e um prédio para abrigar parte dos
cursos oriundos dos CCJE e CFCH a ser edificado
até 2011. “Alem disso, há no termo de acordo
assinado entre as reitorias e o governo um item
que impõe uma fiscalização do MEC sobre as
obras do Reuni”. Isso significa que só serão
liberados recursos para a viabilização do Plano
se as edificações estiverem vinculadas às metas
de ampliação do do Reuni firmadas pelas
universidades. As verbas do Reuni não podem
ser utilizadas para melhorias na UFRJ já
existente. Na ótica governamental, isso implica
na aprovação de bacharelados de curta duração
nos moldes da Universidade Nova. Assim, é
preciso indagar se o Bacharelado Interdisciplinar
do CCMN (veja entrevista nas páginas 6 e 7)

UFRJUFRJ

O CENTRO ACADÊMICO DA ECONOMIA ORGANIZOU O DEBATE ENTRE
ROBERTO LEHER, DA EDUCAÇÃO, E CARLOS VAINER, DO IPPUR

Fotos: Samuel Tosta
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A UFRJ necessita de um PD. O atual
desenho espacial da UFRJ é fruto da
conjunção do processo de agregação de
unidades que constituíram a UFRJ como
instituição unitária com a contra-reforma de
1968. A partir dessa base, algumas unidades
lograram construir novos prédios, mas tudo
isso sem projeto que configurasse um plano
institucional. O resultado desse processo não
poderia ser outro que uma universidade sem
a capacidade para assegurar condições de
trabalho adequadas a sua comunidade.
Poucas são as unidades que possuem bons
gabinetes de trabalho, bons laboratórios e
boas salas de aula. A UFRJ cresceu muito
mais do que as suas instalações.

Não menos importante, a atual geografia
das unidades e a precária infra-estrutura de
transporte fortalecem a fragmentação e o
isolamento dos cursos, tanto dentro da cidade
universitária, como nas unidades e centros
que estão localizados fora do espaço do
Fundão. O uso social dos espaços da UFRJ
pelos movimentos sociais, pelas entidades
acadêmicas e em encontros acadêmicos
sempre é difícil, pois não dispomos de meios
que favoreçam o fortalecimento das
interações e fluxos entre a UFRJ e o restante
da cidade.

Se esse quadro é verdadeiro – e é essa a
avaliação da Adufrj-SSind -  por que o debate
sobre a constituição de um PD está tão difícil
e conflituoso?

São muitos os aspectos que contribuem
para travar o processo, entre os quais
destacamos, por relevância, 5 pontos:

1. Como os problemas de espaço são
antigos e tornam o cotidiano de trabalho dos
professores muito árido, é natural que a
oportunidade de discutir um PD tenha criado
uma enorme expectativa nas unidades. Todos
têm o que dizer sobre as suas dificuldades e
sobre o que poderiam ser as melhores
alternativas;  as unidades possuem planos para
o futuro que dependem do uso do espaço. A
reitoria, legitimamente, também tem seus
projetos. Acreditamos que faltou sensibilidade
política para assegurar meios que dessem
vazão a essas inquietações. A possibilidade

de deliberação dos princípios diretores do PD
quase que de forma sumária criou uma
grande frustração. Se o Consuni, desde o
início do processo, tivesse aceitado discutir
uma  metodologia de debate que assegurasse
o necessário processo democrático, tal
como deve acontecer nas instituições
autônomas, as polêmicas e as distintas
avaliações e expectativas seriam discutidas
de modo aberto, franco, politizado e
sobretudo como um debate da instituição,
em que todos se sentiriam protagonistas do
desenho futuro da UFRJ .

2. A associação entre o PRE/ REUNI e
o PD confirmou o cenário mais pessimista
de que o horizonte do PD é um PRE
conjuntural, escrito para cumprir os termos
de um contrato de gestão, o REUNI, que é
claramente antiuniversitário. Pior, as
diretrizes contidas no anteprojeto de PD
legitimamente indicam uma reorganização
espacial das áreas do conhecimento,
porém avançam em temas que seriam
objeto de discussão dos módulos II e III
do PRE/REUNI que estão longe de serem
matéria vencida.

3. Outro problema que as Diretrizes do
PD não enfrenta é a incompatibilidade entre
o seu objetivo declarado (ser um PD que
materialize o PRE) e a possibilidade de uso
dos recursos do REUNI para a
implementação do PD. Os termos de Acordo
do REUNI são meridianamente claros quanto
ao fato de que os recursos somente poderão
ser utilizados na expansão de instalações
estritamente relacionadas ao cumprimento
das metas de expansão de matrículas
firmadas no REUNI. Assim, além dos
recursos do REUNI serem sumamente
modestos, não podem garantir o PD.

4. Se não há fontes orçamentárias
identificadas, as preocupações quanto à
possibilidade de obter recursos por meio da
cessão de uso (prevista no PD) tornam-se
mais realistas. É importante assinalar que a
Adufrj-SSind não faz essa crítica por meio
da insinuação de que haveria alguma
negociata por trás dessas possíveis cessões.
A nossa preocupação é com o patrimônio da

UFRJ que já foi canibalizado anteriormente.
Grosso modo, um terço ou mais da Cidade
Universitária já foi cedido sem nenhuma
contrapartida relevante. A Diretriz III do PD
propugna que é possível promover iniciativas
que possibilitem à UFRJ gerar recursos com
o seu patrimônio, tema regulado pela Diretriz
IV. Aqui temos um ponto nevrálgico do
debate.

5. Existe um a priori que, embora faça
parte dos cenários possíveis, é apresentado
como estruturante do PD e que não foi
amadurecido pela comunidade: a criação de
uma mega cidade universitária expressa
uma concepção que tem sua raiz no projeto
original da cidade Universitária, elaborado
no contexto da modernização conservadora.
Na avaliação da Adufrj, mesmo que
houvesse definição da origem de recursos
para tal objetivo, é preciso avaliar com mais
vagar o porque da fragmentação existente
no presente.

A integração entre as áreas é
fundamentalmente uma questão
epistemológica e epistêmica. O debate pode
caminhar no sentido de uma maior
concentração das unidades na Cidade
Universitária, mas pode caminhar também
no sentido de fortalecimento de campi na
cidade e no Estado com esquemas de
transporte, organização curricular, uso do
tempo e dos espaços que favoreçam a
circulação dos estudantes entre as áreas e
campi.

Como essas questões permanecem em
aberto até o momento, a Adufrj-SSind
considera que o encaminhamento realizado
até aqui é promotor de conflitos. Não há
porque a comunidade universitária
considerar que esses pressupostos e
implícitos foram debatidos. A insistência da
administração e do próprio Consuni em
considerar os fundamentos do PD e do PRE
como dados trava qualquer debate tranqüilo
e fundamentado sobre o tema.

O mesmo se aplica à criação de diversos
cursos novos. Compreendemos que essa
questão não se encontra desvinculada do
projeto de universidade. Alguns dos cursos

novos que têm sido propostos e apreciados
por nossos Colegiados estão em discussão
em suas unidades de origem há bastante
tempo e não têm vinculação direta com o
Projeto de Reestruturação da universidade
em curso. Outros, entretanto, contêm
elementos que devem ser objeto de um
exame mais rigoroso dos colegiados e da
comunidade universitária, pois modificam a
estrutura curricular existente e criam novas
modalidades de graduação, como o
bacharelado de curta duração, situação
prevista nos módulos II e III do PRE.

É o caso do Bacharelado proposto pelo
CCMN que introduz na UFRJ o padrão da
graduação de curta duração e realizado por
disciplinas oferecidas na modalidade
semipresencial ou a distância que podem
corresponder a 20% da carga-horária total
do curso. Este tipo de curso pós-secundário
já é uma realidade nas instituições privadas
e compõe 20% das matrículas do ensino
superior brasileiro, cursos estes melhor
denominados de educação terciária.

A Adufrj-SSind estará na linha de frente
das lutas quando o Consuni aprovar um PD
desvinculado do REUNI e na defesa da
ampliação da oferta de ensino superior
público de qualidade, propondo que a
Comunidade da UFRJ se mobilize para exigir
do MEC verbas para a esta expansão.

Ao definir uma metodologia democrática
de discussão, com prazos e metas claramente
estabelecidos, o Consuni pode propiciar
condições acadêmicas de discussão do tema
além da imediaticidade do REUNI. A Adufrj-
SSind segue sustentando essa tese como a
melhor para o futuro da UFRJ. Assim, o
Consuni estará conferindo ao Plano Diretor
o caráter de um documento que poderá
motivar o corpo social da UFRJ a vislumbrar
um futuro mais promissor para a instituição,
servindo de elemento que potencialize a
luta da comunidade por recursos, expansão
com qualidade, democratização do acesso
e pela constituição da universidade como
espaço público, aberto aos desafios do
tempo, e comprometida com os problemas
dos povos.

A UFRJ precisa de um Plano Diretor democraticamente construído
EditorialEditorial
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Dez anos de abusos
Após 10 anos da privatização da

estatal de telecomunicações, a Telebrás,
o setor apresenta um predomínio de
empresas estrangeiras. Uma fonte da
Agência Nacional de Telecomu-
nicações (Anatel), que prefere não se
identificar, critica as privatizações e
aponta falhas dentro do modelo
neoliberal. “Temos uma das tarifas de
telefonia mais caras do mundo. Na
telefonia celular, a tarifa é a 4ª maior do
mundo, segundo a consultora Merril
Lynch. Estamos longe de ter uma
telefonia universalizada, já que cerca de
40 milhões de pessoas não têm acesso a
esse serviço. E não há competitividade,
pois não há agentes para assegurar isso”,
relata (Agência Brasil de Fato, 27/6)

Fábio Konder repudia
ação do MP gaúcho

Fábio Konder Comparato, professor
titular aposentado da Faculdade de
Direito da Universidade de São Paulo),
enviou carta ao Procurador-Geral de
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul
repudiando a ação do MP local contra o
MST: “Aflige-me verificar que essa
ilustre instituição (...) prefira cerrar
fileiras em defesa dos interesses próprios
de latifundiários e empresas trans-
nacionais de agronegócio, com mani-
festo desprezo pelos direitos fun-
damentais declarados em nossa
Constituição” (MST, 26/6).

STF vai julgar taxa de
matrícula

O STF (Supremo Tribunal Federal)
adiou no dia 25, por falta de quorum, o
julgamento do recurso extraordinário que
discute a cobrança de taxa de matrícula
por universidades federais. O recurso
deverá ser julgado na próxima semana,
segundo o tribunal. O processo contra a
cobrança foi iniciado pelo estudante
Marcos Alves Lopes, da UFG
(Universidade Federal de Goiás), e teve
decisão favorável do Tribunal Regional
Federal da 1ª Região. A pró-reitoria de
graduação da UFG informa que desde o
início de 2008 não é mais cobrada essa
taxa, que era de R$ 50 para alunos de
todos os cursos (Folha Online, 26/6).

Formação médica
ignora SUS

Apenas 5% dos estudantes de Medicina
desejam trabalhar em pequenas cidades
do interior. Essas regiões concentram a
maioria dos projetos de Saúde da Família,
capazes de resolver 70% dos problemas
de saúde da população. A informação é
parte de uma pesquisa do Instituto Oswaldo
Cruz (IOC). O médico Neilton Oliveira,
autor do estudo, entrevistou 1.004
estudantes do internato de 13 cursos de
Medicina em Goiás, Tocantins, Alagoas,
Paraná, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro
(Estadão Online, 27/6).

Uma missa, seguida de um ato na escadaria
da igreja, marcou um ano da chacina ocorrida
no Complexo do Alemão, onde 19 pessoas
foram mortas. Cerca de 200 pessoas, incluindo
mães e familiares de mortos manifestaram-se
contra a política de genocídio, racismo, tortura
e fascismo do governo estadual e exigiram
justiça e uma profunda mudança na atual
política de segurança pública. Segundo carta
aberta à população, “com a realização
sistemática de mega-operações policiais, os
governos do Rio de Janeiro e o governo Federal
estão perpetuando e até mesmo ampliando um
projeto de militarização do modelo de
segurança pública”. Para os manifestantes, o
valor da vida e da dignidade humana das
parcelas mais pobres da população está se
tornando cada vez mais descartável pelas
estratégias gerais das políticas governamentais
do país. “A banalização da morte não permite
que se veja que cada um desses jovens
assassinados, cujos corpos são mostrados “sem
rosto”, tinha um nome, sobrenome, família,
escola, emprego... vida”.

Pela vida, contra o extermínio
O dia 27 de junho marcou um ano da

chacina do Complexo do Alemão. Resultado
da primeira mega-operação da PM em
conjunto com a Força Nacional Segurança,
teve como resultado a morte de pelo menos

de vinte e uma pessoas e o ferimento de nove,
incluindo crianças. Na última sexta, os
movimentos sociais e organizações de direitos
humanos do Rio realizaram um ato em
memória dessa tragédia, na Candelária, Centro.

MovimentoMovimento
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Deputados aprovam leis
que ampliam a
democracia na
instituição, aumentam o
financiamento e
consolidam PPCS

 A comunidade acadêmica da Universidade
Estadual de Mato Grosso – Unemat comemora
a aprovação, em regime de urgência
urgentíssima, na noite do dia 18/6, de três
projetos de lei que ampliam a possibilidade do
exercício da democracia na instituição,
asseguram sua autonomia e consolidam os
planos de carreira de funcionários e docentes.

De acordo com a presidente da Associação
dos Docentes (Adunemat), Maria Ivonete de
Souza, a luta efetiva da comunidade pela
implementação das mudanças já dura quase
um ano. “Os docentes, junto aos técnicos e aos
estudantes, assumiram a direção desse
movimento. Após muita luta, conseguiram
também forçar a adesão da reitoria e de vários
parlamentares”, afirma.

Os projetos englobam a mensagem do
Executivo nº 39/08, que estabelece uma nova

estrutura para a Unemat, alterando a Lei
Complementar nº 30/93, que criou a instituição.

“Esta iniciativa vai garantir mais
transparência na estrutura interna,
estabelecendo de modo claro a forma de
financiamento. Isto significa que a universidade
vai contar com recursos efetivos para
desempenhar a autonomia”, declarou o
deputado Alexandre Cesar (PT).

Conforme Maria Ivonete, a mensagem, de
fato, amplia as fontes de financiamento da
instituição, garantindo sua autonomia. Além do
índice de 4,2% sobre a arrecadação de impostos
estaduais como ICMS, IPVA e ITCD, inclui
repasses de 1,2% oriundos do Fundo de
Participação dos Estados (FPE) e do Imposto
de Produtos Industrializados (IPI).

Democracia ampliada
A presidente da Adunemat acredita que,

com as mudanças na lei, as gestões das
administrações superiores tenderão a ser mais
democráticas.

“A Lei de fundação da UNEMAT não
previa instâncias como o Conselho Curador e
o Congresso Universitário. O reitor concentrava
muito poder e nós não tínhamos a quem recorrer
se discordássemos das suas decisões. Com a
aprovação da lei, esses dois órgãos se

consolidam como as instâncias máximas de
decisão da universidade”, esclarece.

Já as mensagens nº 40 e 41 tratam do Plano
de Cargos, Carreiras e Salários (PCCS) dos
professores e técnicos administrativos,
garantindo mais segurança para a consolidação
destas carreiras dentro da Unemat. “Hoje
podemos dizer que conquistamos carreiras mais
estáveis na universidade”, acrescenta Maria
Ivonete.

Construção coletiva
De acordo com Ivonete, as propostas de

mudanças surgiram a partir das discussões
acadêmicas para construção de um novo Plano
de Cargos e Salários para técnicos e
docentes.“Nas discussões, conseguimos
envolver toda a sociedade e repensar todo o
modelo de universidade que queríamos. Assim,
a luta foi ampliada”, explica ela.

A sessão da Assembléia Legislativa foi
acompanhada por docentes, técnicos e
estudantes dos 11 campi que a estadual mantém
em Mato Grosso. “Isso demonstra o grau de
mobilização da comunidade acadêmica para
defender os interesses da instituição”, conclui
Maria Ivonete.

Fonte: Andes-SN

Comunidade da estadual
de Mato Grosso comemora vitória

Por Najla Passos
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Na mesma sessão do
Consuni, foram
aprovados três novos
cursos de graduação

Após aprovação apertada no Conselho de
Ensino de Graduação (13/6), por oito votos a
seis, rejeitando o parecer contrário
apresentado pela professora e representante
do CFCH Professora Andréa Teixeira, o projeto
de criação de um bacharelado interdisciplinar
do Centro de Ciências Matemáticas e da
Natureza foi encaminhado ao Consuni. Os
principais argumentos de Andréia Teixeira
foram o fato de o bacharelado proposto não
explicitar quais profissões os egressos do curso
poderão exercer e a falta de clareza e
especificidade nos objetivos, habilidades e
competências, além de não estabelecer uma
carga horária mínima presencial compatível
com os cursos de graduação tradicionais.

Após um longo debate na sessão do
Conselho Universitário, dia 26/6, os
professores Luis Antônio Cunha (Faculdade
de Educação) e Rui Cerqueira (Instituto de
Biologia), o representante da Associação dos
Pós-Graduandos, Lício Caetano Monteiro, e a
representante do DCE Mário Prata, Carolina
Barreto pediram vista do processo que propõe
a criação do curso.

Na mesma sessão do Consuni, foram
aprovados os cursos de Terapia Ocupacional,
Licenciatura em Filosofia e a Licenciatura em
Ciências Sociais, estes últimos sob a
responsabilidade do Instituto de Filosofia e
Ciências Humanas. Os três novos cursos já
farão parte da oferta de vagas no vestibular
2009 da UFRJ.

Outros dois projetos de criação de cursos
novos tiveram vista de processo solicitadas.
A proposta do curso de graduação em Saúde
Coletiva teve o pedido de vista solicitado pelo
conselheiro estudantil Luis Carlos e pela
representante dos docentes do Colégio de
Aplicação, Miriam Kaiuca. O curso de
Comunicação Visual proposto pela Escola de
Belas Artes também não chegou a ser posto
em votação, tendo seu processo solicitado
para vista também pelo conselheiro estudantil
Luis Carlos.

Estudantes respondem
às críticas

Representando os estudantes, a conselheira
Carolina leu um documento de resposta às
críticas apresentadas pelos dirigentes dos centros
que assinaram nota repreendendo os estudantes
(veja página 5). A estudante ressaltou o fato de
ter havido grande polêmica na discussão do

curso pelo CEG e até mesmo nas instâncias do
Centro que o propõe. Estranhou, nas notas críticas
aos estudantes, os dirigentes considerarem que
a manifestação contra o Reuni na UFRJ estaria
sendo encaminhada por ‘pequenos grupos’.
“Gostaríamos de entender sobretudo o que o
Conselho de Centro do CCMN entende por
pequenos grupos. Estão se referindo a cerca de
6.500 estudantes que votaram na chapa contrária
ao Reuni na ultima eleição do DCE nesta
universidade?”, questionou Carolina Barreto, que
completou dizendo que os estudantes se
manifestarão no Consuni “quantas vezes
considerarem necessário”. Segundo a
representante do DCE, o repúdio às

Bacharelado Interdisciplinar: Conselheiros pedem vista do processo

Antes de iniciar a sessão, Aloísio Teixeira
leu uma nota repreendendo a manifestação
dos estudantes contra a aprovação dos cursos
previstos no Programa de Reestruturação e
Expansão da universidade, nas duas últimas
reuniões do Conselho Universitário. O teor
da nota da reitoria foi seguido pelos dirigentes
de unidades e centros, à exceção do Centro
de Filosofia e Ciências Humanas. O protesto
dos estudantes se deu pelo fato de os novos
cursos serem viabilizados com recursos
provenientes do Programa de Reestruturação
e Expansão das Universidades (Reuni) do
governo federal. O Reuni foi rejeitado em

plebiscito interno realizado pelo movimento
estudantil na UFRJ no mês de maio por mais
de 5.000 mil estudantes. Na avaliação do
movimento estudantil, o Reuni significará a
transformação das universidades públicas em
escolões de terceiro grau, com formação
aligeirada e voltada essencialmente para
atender às demandas do mercado.

Decano propõe educação no
lugar da repreensão

Nas últimas sessões, os estudantes
ocuparam o plenário do colegiado e o reitor
acabou interrompendo o prosseguimento das

votações previstas na pauta. O protesto foi
criticado por dirigentes de várias unidades
e centros, que emitiram notas de apoio à
reitoria. O único que não assinou nota
condenando a manifestação estudantil foi o
CFCH. Durante a sessão do Consuni, dia
26, o decano Marcelo Corrêa e Castro
ressaltou que a crítica aos estudantes
deveria combinar a reafirmação da
importância do funcionamento pleno do
colegiado superior com um caráter
educativo, e não repreensivo ou de repúdio,
e fez um convite para o respeito às
instâncias formais da instituição.

Reitor lê nota criticando manifestações estudantis contra o Reuni

manifestações estudantis por parte dos dirigentes
e integrantes dos conselhos se dá pelo fato de
temerem a exposição pública das contradições
internas destes fóruns sobre a política
universitária e seus desdobramentos. Carolina
Barreto cobrou, ainda, da reitoria e do Consuni a
aprovação de um calendário de debates na
universidade sobre o Plano Diretor da UFRJ.

Adufrj-SSind propõe Congresso
interno para discussão
do Plano Diretor

Ao final do expediente, a presidente da seção
sindical dos docentes leu uma nota da entidade
(íntegra na página 2), na qual afirma a
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importância de um Plano Diretor para a
universidade. Na avaliação da entidade, a
universidade cresceu muito mais do que suas
instalações nas últimas décadas. Isso significa
a falta de condições de trabalho para professores,
estudantes e técnico-administrativos. O uso do
espaço também deve, na avaliação da seção
sindical, considerar uma infra-estrutura de
transporte que integre as estruturas universitárias
tanto dentro da cidade universitária como nas
unidades e centros que estão localizados fora
dos espaços desse campus.

De acordo com a presidente da entidade, o
debate sobre o Plano Diretor está difícil e
conflituoso pelo fato de a reitoria não ter

ColegiadosColegiados

5

no PRE (módulos II e III) que ainda estão longe
de um consenso”.

Outro problema que o plano diretor da reitoria
enfrenta é a incompatibilidade entre o seu
objetivo declarado de materializar o PRE com
os recursos disponíveis, que seriam apenas os
R$ 115 milhões recebidos pela universidade por
conta do contrato do Reuni. “Os termos do Reuni
são claros ao estabelecer que os recursos deste
contrato só poderão ser utilizados na construção
de instalações para atividades estritamente
ligadas à expansão e aumento de matrículas
previstas nas metas do programa
governamental”, esclareceu Cristina. Para
viabilizar um plano diretor, seriam necessários
muito mais recursos. Nas diretrizes apresentadas
não há nenhuma outra previsão de recursos, a
não ser a cessão de patrimônio da universidade
para a captação de recursos para a garantia da
infra-estrutura do PDI.

PDI e cursos novos
A professora concluiu sua intervenção

lembrando que o debate do PDI está vinculado
à discussão sobre os cursos novos apresentados
para aprovação no colegiado, especialmente
o bacharelado interdisciplinar do CCMN que
tem sua configuração associada ao modelo
Universidade Nova apresentado pelo MEC
como forma de expansão de matrículas através
de formação superior aligeira e a distância.

Representante o Centro Acadêmico de
Física, Esteban Roberto Ferreira também se
pronunciou sobre o bacharelado interdisciplinar
do CCMN. Esteban lembrou que o projeto foi
pouco discutido pelos alunos e também por
professores do curso. “Quem pôs em discussão
o projeto foi o próprio Centro Acadêmico de
Física. Conseguimos uma versão e a colocamos
para ser xerocada pelos alunos e também para
ser distribuída nos outros centros acadêmicos. A
posição majoritária dos alunos é de dúvida e
uma boa parte dos alunos se colocou contra o
projeto. Apenas poucos consideram que ele pode
contribuir na solução do problema da evasão de
alguns cursos”, relatou.

Esteban alertou também para o fato de que
o curso cria apenas 15 novas vagas e que as
demais são retiradas das vagas dos cursos
tradicionais. Para o estudante, a comunidade
precisa de mais esclarecimentos sobre a
proposta do Centro. “Existe a visão de que
muitos alunos entram em cursos com o de
Física e o abandonam e isso justificaria o
simples remanejamento destas vagas para o
curso do CCMN. Acreditamos que não. Ainda
falta um questionamento junto aos estudantes
para verificar as causas da evasão e da
repetência”, considerou.

Resposta da
representação do DCE
Mário Prata no
CONSUNI a documento
intitulado
“Manifestação do
Conselho de
Coordenação do CCMN
à comunidade da
UFRJ”- Subscrito pelos
conselheiros estudantis
Carolina Barreto, Rafael
Nunes e Gabriel
Marques

Recentemente, recebemos por e-mail
via secretaria dos órgãos colegiados um
documento cujo título é “Manifestação do
Conselho de Coordenação do CCMN à
comunidade da UFRJ”. Sobre o conteúdo
da peça, gostaríamos de fazer algumas
considerações.

Em primeiro lugar, gostaríamos de
compreender o que o CCMN entende por
“ações inteiramente irregulares de
pequenos grupos”. Se centenas de
estudantes têm seguidamente se
manifestado em diversas sessões do
Conselho Universitário desde o ano
passado, entendemos que isso reflete um
dado da realidade que não poderá ser
varrido para baixo do tapete: os colegiados
da UFRJ, por sua própria composição e
estrutura, há muito tempo já não refletem
a realidade da nossa universidade. A
comunidade acadêmica quer debater os
rumos da UFRJ. Mais do que isso, ela
deseja ter algum poder de influência sobre
esses rumos, coisa que não tem acontecido.
Vemos grandes e polêmicas
transformações sendo propostas e
aprovadas nos colegiados sem que
estudantes, professores e técnicos-
administrativos muitas vezes tenham
sequer tempo de ter qualquer acúmulo a
respeito. Gostaríamos de entender
sobretudo o que o Conselho de
Coordenação do CCMN entende por
“pequenos grupos”. Estarão se referindo
aos cerca de 6500 estudantes que votaram
nas chapas contrárias ao REUNI na última
eleição para DCE realizada nesta
universidade? Talvez estejam falando dos
quase 5000 estudantes que votaram contra
o REUNI no plebiscito que realizamos
recentemente aqui na UFRJ. Ou talvez
ainda das centenas que têm comparecido
a diversas sessões deste Conselho
reivindicando o mínimo: espaço para
debater e decidir os rumos da UFRJ.
Talvez a resposta sejam todas as
anteriores. De qualquer maneira, o DCE
Mário Prata se orgulha profundamente de
representar hoje todos esses estudantes,

que certamente virão aqui quantas vezes
julgarem necessário.

Também não fomos capazes de
identificar nas últimas sessões do
CONSUNI qualquer imposição de
constrangimento físico ou dano patrimonial
à universidade por parte das manifestações
estudantis. Aliás, muito pelo contrário.
Sabemos que as nossas manifestações são
incômodas muito mais por expor as
contradições e limites desta universidade
e deste Conselho do que pelos danos
concretos que supostamente causam. De
uma coisa, no entanto, todos aqui podem
ter certeza: não é com prazer que
ocupamos diversas sessões do CONSUNI.
Seria muito mais interessante se
tivéssemos espaços para debater e
influenciar os rumos da UFRJ sem
precisarmos recorrer a este tipo de
expediente. Infelizmente, isso hoje não
existe por aqui. O que vimos na última
sessão do Conselho só corrobora essa
constatação: sequer entrou na pauta a
discussão de um calendário de debates a
respeito do Plano Diretor na nossa
universidade. Certamente, suas tão
polêmicas diretrizes serão aprovadas nas
férias por este colegiado, longe da presença
incômoda dos estudantes. Não seria a
primeira vez que isso acontece, diga-se
de passagem. Ainda assim, será mais uma
vez uma vergonha se isso acontecer.

Não é o nosso comportamento que é
“absolutamente incompatível com as
normas de convivência e participação
democrática em órgãos colegiados da
UFRJ”; são os colegiados desta
universidade que são hoje bastante
incompatíveis com os desejos da
comunidade acadêmica. Nesse sentido,
moções como essa aprovada pelo CCMN
não nos surpreendem. Nem intimidam.
Estaremos sempre lutando nas trincheiras
da defesa da educação pública, gratuita,
de qualidade e socialmente referenciada,
esta sim absolutamente incompatível com
o REUNI que a decania do CCMN tanto
deseja ver implementado na UFRJ.

estabelecido desde o início uma sistemática
de debate e de deliberação com o conjunto da
comunidade universitária. “Como os problemas
são antigos, é natural que haja uma enorme
expectativa por parte das unidades.
Acreditamos, no entanto, que houve falta de
sensibilidade política para assegurar meios que
dessem vazão a essas inquietações. Se o
Consuni tivesse aceitado discutir uma
metodologia de debate que assegurasse o
necessário processo, tal como deve acontecer
numa universidade autônoma, as polêmicas e
as possíveis inquietações seriam discutidas de
forma aberta, franca e, sobretudo, como um
debate da instituição e todos se sentiriam
protagonistas neste processo”, considerou.

A associação entre o PRE e o Plano Diretor
também foi criticada pela presidente da Adufrj-
SSind, que considera o primeiro apenas um
projeto conjuntural vinculado a uma política
específica do governo federal para o ensino
superior nos termos de um contrato de gestão
estabelecido pelo Reuni. “As diretrizes contidas
no anteprojeto do Plano Diretor legitimamente
indicam uma reorganização espacial das áreas
de conhecimento, porém avançam na
concretização de modelos de ensino presentes

CAROLINA BARRETO
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Capitalismo Falho
classe dominante. Os professores da Unicamp
Ricardo Antunes e Plínio de Arruda Sampaio
Jr. analisaram as principais falhas do
capitalismo e suas prejudiciais conseqüências
para sociedade, apontando a luta socialista
como parte da solução dos problemas da
contemporaneidade.

Os docentes iniciaram suas intervenções a
partir de um mesmo ponto: o modelo de
produção capitalista é o principal responsável
pela barbárie instaurada no cotidiano social.
Segundo o economista Plínio de Arruda, é
necessário recolocar na agenda política
mundial a questão do socialismo, que deve
ser visto não como uma utopia, mas como

uma resposta concreta aos problemas
advindos do capitalismo, como propriedade
privada, trabalho burguês e classe assalariada.

“O imperialismo de hoje não é o da década
de 50, onde a essência era a guerra. Hoje
vivemos a globalização dos negócios; o
capitalismo monopolista passou a ficar ainda
mais monopolizado. A ‘guerra’ assume a
divisão do mundo pelo controle de mercado e
fonte de matérias primas, ocasionando
mudanças não só nas formas de organização
desse processo, mas também nas forças
produtivas e nas relações de trabalho. Por
exemplo, a soberania ampliada dos EUA se
instaura a partir da soberania ultra restringida

dos países da América Latina, que se
configuram como sua área de influência; seu
quintal”, afirmou Plínio de Arruda.

O agronegócio também foi debatido pelos
palestrantes. O comércio de produtos
primários foi definido pelos docentes como
uma reprodução modernizada da economia
colonial, causando mais subemprego e
afirmando ainda mais as dependências
financeiras para com outros países do mundo;
os desenvolvidos. “O agronegócio precariza
ainda mais as relações de trabalho e provoca
a mutação da burguesia, que agora é a de
grandes negócios, isto é, aquela que aplica o
rentismo e a especulação mercantil e

Sociólogo e economista
apontam socialismo
como solução para
problemas
contemporâneos

Na mesa “Trabalho, Lutas Sociais e
Atualidade do Socialismo na América Latina”,
que ocorreu no Salão Pedro Calmon do Fórum
de Ciência e Cultura da UFRJ, na tarde da
terça-feira, a questão principal debatida foi a
viabilidade de construção de uma sociedade
efetivamente socialista, a partir da aniquilação
do atual modelo econômico imposto pela

Conferencista avalia que
continente viverá grande
crispação social nos
próximos anos

O I Seminário Latino Americano de
Ciências Sociais e I Encontro Latino
Americano de Serviço Social, que aconteceu
nos dias 24, 25 e 26 de junho, no Auditório do
BNDES, no Centro do Rio, e no campus da
UFRJ, na Praia Vermelha tornou-se um
espaço privilegiado para o debate das políticas
de esquerda, dos movimentos sociais e das
lutas de classe travadas hoje no continente.
Para a coordenadora do evento e professora
da ESS, Yolanda Guerra está na ordem do dia
o debate sobre as políticas econômicas e
sociais em curso na América Latina. A mesa
de abertura do evento foi composta pela
professora Fátima Grave, representante do
Conselho Regional de Serviço Social – 7ª
região; Marinete Cordeiro Moreira, do
Conselho Federal de Serviço Social (CFESS);
Maria Magdala, diretora da ESS/UFRJ; Laura
Tavares, pró-reitora de extensão e pesquisa
da UFRJ; Yolanda Guerra; Cleusa Santos,
Vice-presidente Regional Leste da Associação
Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço
Social; e Robert Salamanca, representante
estudantil da Escola de Serviço Social.

A pré-reitora de Extensão, Laura Tavares,
reconheceu que a Escola de Serviço Social
tem cumprido um papel de promotora do
debate sobre a conjuntura política na região e
tem se mantido “na vanguarda em sua postura
contra-hegemônica, apesar de estar inserida
num ambiente universitário ainda elitista,
subordinado a uma postura colonialista de um
saber que vem do Norte”. O I Seminário
contou 260 trabalhos inscritos e a participação
de professores e estudantes de dez paises da
América Latina e do Caribe. Vinte e um
professores e 21 estudantes organizaram

mesas temáticas realizadas no dia 26, no
campus da Praia Vermelha.

Conjuntura na América Latina

A conferência principal do Seminário ficou
a cargo do professor Titular da Escola de Serviço
Social da UFRJ, José Paulo Neto. Para o
docente, não há como se pensar a América
Latina sem considerar a conjuntura
contemporânea mundial de “tensões difusas e
localizadas”. As tensões difusas seriam geradas,
segundo o professor, por uma hegemonia norte-
americana com contestações significativas
desde o final da década de 80. “Até então, havia
um forte contraponto que garantiu a existência
de conflitos somente localizados, desde o fim
da segunda guerra mundial”, disse referindo-se
a chamada divisão entre o bloco socialista
soviético e os Estados Unidos. Sem o
contraponto do bloco comunista, os conflitos
localizados se multiplicaram a partir dos anos
1990. “Nunca o mundo viveu tamanha
incidência de conflitos localizados como hoje
ocorre. O quadro mundial está tensionado pelas
tensões localizadas, mas com um clima de terror
amplo, graças à função hegemônica dos EUA”.

De acordo com o professor, a América
Latina foi construída historicamente sobre
diversidades que “lhe conferem um enorme
potencial de unidade”. Mas o continente sul-
americano não conseguiu fugir, nem hoje tem
conseguido escapar da sanha do liberalismo

protagonizado pelo governo norte-americano.
A crise das instituições representativas e

da política formal tem atingido todo o mundo,
segundo o professor, e flagrantemente a
Europa ocidental, que tem tradição de
participação e mobilização social. Na América
Latina, a situação não é diferente. O
parlamento e os partidos políticos estão em
cheque e as forças de esquerda acabam
sofrendo as conseqüências desse desprestígio
generalizado das instituições. No caso dos
partidos de esquerda, José Paulo considera que
os partidos “ou se desintegraram ou se
transformaram em meras máquinas
eleitoreiras”. O professor analisa ainda que,
nos últimos vinte e cinco anos, houve um
esvaziamento dos espaços democráticos.
“Não se trata apenas da desqualificação da
instância parlamentar, mas de um conjunto de
procedimentos que afetam claramente os
espaços de expansão política democrática”.
O ápice desta conjuntura seria o fim do estado
de bem-estar social conquistado por alguns
países europeus que se mantinham fora da
lógica imperialista liberal.

José Paulo Neto chamou atenção dos presentes
de que é preciso refletir sobre as perspectivas
imediatas da América Latina considerando os
enormes limites da luta política que se mantiver
apenas nos marcos institucionais. Para o professor,
o que se registra na conjuntura atual é um fracasso
total do receituário neoliberal face às demandas
da maioria da população do continente. Mas seria
inegável o reconhecimento da vitória do modelo
para os agentes financeiros mundiais e seus
representantes nas nações subordinadas.

Para o cientista social, o problema das
esquerdas latino-americanas não se encontra
na sua capacidade crítica, mas no fato de não
conseguirem uma unidade em torno da
universalização de suas demandas. “Ao
contrário dos que querem requentar a
esquerda, estou convencido que a esquerda

contemporânea não pode ser esse balaio de
gato onde cabe todo mundo. Ela tem que definir
o seu caráter anticapitalista e antiimperialista”,
afirmou. Há, no entanto, espaço, segundo o
professor, para projetos societários diferentes
que têm sustentação nas lutas sociais reais
travadas pelos movimentos sociais atualmente.
“Há uma esquerda latino-americana,
diferenciada, conflitante, mas extremamente
rica. Essa esquerda é eficiente na análise e na
crítica do que aí está e não precisa inventar ou
reinventar utopias, precisa organizar os
movimentos anti-capitalistas e as demandas
sociais existentes”, considerou.

José Paulo Neto destacou a atuação do
Movimento dos Trabalhadores Sem Terra no
Brasil como uma força política que tem tido
uma atuação diferenciada ao longo dos últimos
anos. O docente avalia que o MST tende a se
constituir em uma alternativa partidária para as
esquerdas no país nos próximos anos. “Há um
tipo novo de movimentos social que não tem o
caráter coorporativo que pontuou a atuação dos
movimentos desde os anos 1970. Estou
convencido de que o MST é um movimento
social que tende a universalizar demandas e,
na medida em que isso acontecer, ele será um
embrião de um novo partido político”, avaliou.

Crispação social

Para a organização dos movimentos sociais
contemporâneos, nas considerações do
professor, seria necessário que as forças de
esquerda reencontrassem o canal dos partidos
políticos. Isso para dar conta de uma conjuntura
que, na sua avaliação, será de grandes
manifestações sociais e políticas nos próximos
anos em toda a América Latina. “Se minha
projeção é minimamente pertinente, os
próximos anos serão de enorme crispação
social na América Latina, a exemplo do que
está acontecendo no Chile, na Argentina, no
México”, concluiu.

Seminário analisa políticas sociais na América Latina
MovimentoMovimento

“Ao contrário dos que querem
requentar a esquerda, estou
convencido que a esquerda
contemporânea não pode ser
esse balaio de gato onde cabe
todo mundo. Ela tem que definir
o seu caráter anticapitalista e
antiimperialista

“

José Paulo Neto

financeira em escala planetária; além de
devastar o meio ambiente, um dos principais
problemas da humanidade”, explicou Plínio.

Já o professor Ricardo Antunes provocou
os presentes com a pergunta: “Por que o
socialismo hoje?”. O docente se remete às
principais angústias sociais e à falta de um
ideal para nortear a existência humana como
justificativa da questão. Para ele, as questões
vitais do ser humano, como o trabalho,
emergem como fomentadoras de uma
profunda e necessária transformação social.
Logo no início, criticou a comemoração do
governo Lula de o país ter 1/3 de sua População
Economicamente Ativa assalariada “em

condições agravantes e contribuindo para a
precarização estrutural do trabalho”.

A atual política de meio ambiente também
foi bastante comentada pelos professores.
Antunes citou uma recente pesquisa que revela
que de cada três norte-americanos, um possui
um automóvel. Analogicamente, o docente fez
todos refletirem se países que formam os
famigerados “Tigres Asiáticos”, como, por
exemplo, a China, resolvessem ser partícipes
desse “american way of life”. “O mundo
estaria completamente descompensado!”,
alertou.

Ricardo Antunes chamou a atenção para a
forma de gestão das indústrias automobilísticas

Diferentes pontos de
vista são apresentados
sobre as formas de
resistência contra a
exploração dos
trabalhadores

Entre as atividades do I Seminário Latino-
americano de pós-graduação em Ciências
Sociais e do I Encontro Latino-americano de
pós-graduação em Serviço Social, ocorreu,
no dia 24, o debate “lutas sociais na
contemporaneidade: classes sociais e
multidão”, no Salão Dourado, do Fórum de
Ciência e Cultura.

Professor da Escola de Serviço Social,
Giuseppe Cocco defendeu uma inovação no
estudo das lutas sociais. Segundo ele, existe
um conceito de “multidão”, que não vem
exatamente para substituir aquele mais
tradicional e conhecido, da luta de classes.
Mas diz respeito à tentativa de explicar a
dinâmica de classes dentro do capitalismo
contemporâneo. E suas formas de resistência
contra as expressões de poder e exploração
nesta conjuntura: “Discutir multidão é discutir
o que é a classe, hoje em dia, não em seu
sentido sociológico”, disse.

Para Cocco, houve uma mudança
fundamental na relação produtiva nos últimos
20 anos, com o encolhimento do papel das
grandes fábricas: “A relação produtiva saiu
da fábrica em direção à sociedade”, afirmou.
Antes, ainda segundo o professor, nada fugia
do padrão de acumulação do capitalismo:
“Havia uma homogeneidade da lógica de
produção. Agora, passa essa situação por
mecanismos não mais previstos por Marx. A
dinâmica da produção se manifesta na
heterogeneidade”, analisou. Mas, ao mesmo
tempo, explica o professor que  o
encolhimento da relação salarial fabril foi
acompanhada por uma grande dinâmica de

acumulação capitalista. Isso ocorre com a
perda da centralidade do trabalho e com o
aumento de suas formas atípicas de
organização, como a terceirização ou o
contrato por empreitada. Cocco citou, em
particular, o exemplo da montadora
Volkswagen, localizada em Resende (RJ), que,
na realidade, não teria nada da concepção
original de uma fábrica de automóveis ou
caminhões: “Na realidade, é um espaço onde
se encontram empregados de diferentes
fornecedores que entregam seus módulos
(para a finalização do produto). A Volks apenas
controla essa dinâmica produtiva. Os
trabalhadores, no mesmo espaço, têm
diferentes relações de emprego”, disse.

O professor citou ainda a diretiva da União
Européia anti-imigrante como um fato
absolutamente expressivo dessa nova correlação
de forças. E é neste contexto que acredita no
conceito da “multidão”: “Seria um conjunto de
singularidades que lutam em comum. Não é o
individualismo da ideologia burguesa. Seriam
cooperativos os grupos. Devemos pensar os
movimentos e como constituí-los como
multidão. A proposta é renovar no cenário do
conflito atual”, completou.

A luta de classes permanece

O professor Osvaldo Coggiola, da USP, por
sua vez, criticou o conceito de “multidão”
defendido por Cocco. Segundo ele, as últimas
mudanças inseridas nas relações produtivas
não significam a superação do capitalismo e a
necessidade de um novo sujeito histórico capaz
de enfrentar a atual conjuntura. “É até ingênuo
comparar o capitalismo de Marx com o
atual.Porque as mudanças da informatização
do trabalho, o fordismo etc não existiram na
época de Marx. Mas as linhas-mestras já
tinham sido estabelecidas por ele. Atribuir a
esta última uma ruptura com o capitalismo é
ingênuo. A introdução dessas técnicas e da
precariedade do trabalho aconteceu numa crise
econômica de sobreacumulação do capital”,
ponderou.

De acordo com Marx, citado pelo professor
Osvaldo, o capitalismo não pode sobreviver
sem revolucionar constantemente os meios de
produção. “E mesmo assim tende à estagnação
e auto-dissolução pela ação de uma classe
revolucionária, a classe operária”, argumentou,
refirmando o conceito da luta de classes.

“Não é que as coisas sejam iguais ao tempo

de Marx. Mas os parâmetros definidos por ele
permanecem vigentes, mas não da maneira
exata. Justamente porque o capitalismo foi
transformado, não uma, mas várias vezes. Mas
ele não foi eliminado. Pelo contrário, ele se
manifesta de modo mais exarcebado levando
a um processo de decomposição social, que
será o futuro da humanidade, com certeza, se
não se constituir uma grande atividade
revolucionária. E essa atividade se constituirá
a partir das classes sociais”, explicou. “E a
‘multidão’ não vai substituir as classes sociais”,
criticou.

O professor lembrou que o capitalismo não
está aí há 300 anos à toa: “A ‘arte’ dele é fingir
que acabou, que é outra coisa”, disse. Referiu-
se ao exemplo da criação da propaganda, não
estudada pelo pensador alemão, que produziu
na humanidade a necessidade imaginária:
“Marx não tem nenhum capítulo dedicado à
propaganda. E, no século XX, a propaganda é
um elemento central do capitalismo para criar
necessidades artificiais. Isso não começou nos
últimos 20 anos. Nós temos 200 anos de luta
de gente inteligente estudando o assunto. Isso
não pode ser jogado no lixo”, completou.

O caso brasileiro

Para Coggiola, outro fator para a análise de
conjuntura no caso brasileiro é o expressivo
aumento dos gastos sociais com programas
como o Bolsa-Escola ou o Bolsa-Família e até
mesmo com o aumento do salário-mínimo. Ao
mesmo tempo em que isso ocorre, cai o
número de assalariados com carteira assinada.
Para o debatedor, esses dados indicam uma
transferência de renda entre setores
assalariados e setores excluídos da produção:
“Se tirarem esses programas, que deveriam
ser emergenciais, para que as pessoas
passassem a produzir renda própria, provoca-
se uma catástrofe. E não são direitos, porque
não são leis”, ressaltou.

Seminário discute as lutas sociais na atualidade

para se ter uma pequena amostra da mecânica
perversa do modelo econômico onde todos
estão inseridos. Segundo ele, a Volkswagen
de Resende (interior do estado do Rio de
Janeiro) tem por volta de 2.500 a 3.000
funcionários, onde todos são terceirizados, isto
é, acaba-se com os vínculos empregatícios
entre o trabalhador e a multinacional e dificulta-
se a organização desse proletariado, que perde
sua força enquanto classe reivindicante.

A partir desse exemplo, o docente expôs o
processo de obtenção de lucro do capitalismo.
“Esse modelo econômico cruel e repugnante
é sustentado por duas patas. A primeira nós
podemos definir como a financeirização e a

volatilidade dos capitais; e segunda como
exploração da força de trabalho em escala
mundial. E complementando, temos a
ressurgimento do trabalho escravo em países
como a Índia e o Brasil”, explicou o professor
da Unicamp, Ricardo Antunes.

O professor Plínio de Arruda finalizou o debate
afirmando que “para se fazer revolução temos
que ter uma teoria, que vou chamar de Programa
Democrático Popular. Apesar de observar que
na América Latina impera uma ‘contra-revolução’
permanente que impede a transformação,
devemos fazer uso dos supostos espaços de
reformas, que já temos um acúmulo de forças,
para construirmos uma mudança maior”.

EVENTO CONGREGOU , NA PRAIA VERMELHA,
ESTUDANTES  PESQUISADORES DE DEZ PAÍSES DA AMÉRICA LATINA

MovimentoMovimento
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Gestão 2008/2010 inicia
atividades durante a
realização do 53°
Conad, em Palmas (TO)

 Eleita em maio, a nova diretoria do
Andes-SN (gestão 2008/2010) tomou posse
durante a abertura do 53° Conselho Nacional
das Seções Sindicais (Conad), realizado em
Palmas (TO), entre os dias 26 e 29. O evento
teve como tema central “As lutas sociais e a
defesa da universidade pública”.

O novo presidente do Sindicato Nacional,
Ciro Correia, ressaltou que seu mandato vai
reafirmar a luta pela ampliação da
universidade brasileira de domínio público,
democrática, autônoma na execução
orçamentária e que estabeleça políticas na
direção de um padrão unitário de qualidade:
“Fundamentalmente, defendemos a
concepção de que Educação é um direito de
todos, obrigação do Estado e deve ser tratada
como concessão de serviço público no setor
particular”, disse.

Ele também observou que a direção
critica as saídas individuais para o
financiamento das instituições ou de
complementação salarial dos professores
através das fundações privadas ditas de
apoio, cuja atuação considera um
desvirtuamento do caráter público e gratuito
da universidade: “Gratificações e prestação
de serviços privados em oposição a salários
dignos e à adoção de políticas salariais
eficazes e duradouras; eficiência produtivista
individual em detrimento do espírito crítico,
da riqueza e da excelência da qualidade
intelectual e acadêmica da instituição como
um todo; submissão aos interesses e ditames
do mercado em oposição a uma universidade
compromissada com o desenvolvimento
humano e a qualidade de vida da população:
são esses os principais antagonismos dos
embates que temos falado”, afirmou.

Em especial, Ciro condenou as políticas
governamentais falaciosas para a área da
Educação, que, na prática, demonstram que
nada vão modificar. Pelo contrário,
aumentam o comprometimento do
orçamento público com os setores
financeiros, interno e externo: “Indo além, o
atual governo, em frontal desrespeito à
liberdade de organização sindical, tem
buscado neutralizar as entidades e
movimentos sociais que insistem em
permanecer críticos e independentes”, disse.

O novo presidente, no entanto, passou uma
mensagem positiva de resistência do Andes-
SN a este momento adverso. “É com

determinação que esta diretoria assume a
responsabilidade dos embates em curso. E os
desafios passam por fortalecer a nossa entidade
para ampliar a capacidade de interlocução com
a categoria que representamos”, analisou, sem
esquecer a articulação com outros setores da
sociedade e da própria universidade afinados
com o pensamento de construção de um país
justo e includente: “Conclamamos todos às lutas
sociais e à defesa da universidade pública, tema
central deste Conad”, encerrou.

Antiga diretoria apresenta
balanço da gestão

 A plenária de abertura do 53° Conad
também deu a oportunidade para a diretoria
da gestão 2006/2008 apresentar um balanço
de sua gestão. Antes, porém, o ex-presidente
Paulo Rizzo fez uma comparação para falar
sobre a troca de diretorias. Segundo ele, é
uma situação que se assemelha muito a um
revezamento do atletismo, só que é uma
corrida sem fim: “Daqui a dois anos, vocês
vão estar passando o bastão para um outro
grupo e assim tem sido a história. Da nossa
parte, buscamos fazer com que essa
‘passagem do bastão’ não reduzisse o ritmo
da corrida”, brincou.

Paulo Rizzo fez um breve resumo da
atuação nos diversos setores ligados ao
Sindicato. Mencionou, em especial, que, logo
após sua posse (em junho de 2006), o governo
comunicou a suspensão da chamada Mesa
Nacional de Negociação Permanente com

os servidores, fato que foi seguido pelo
anúncio do Plano de Aceleração do
Crescimento (PAC), com duras medidas para
o funcionalismo. Para ele, estendeu-se do
governo federal para os estaduais a prática
de buscar uma negociação rebaixada dos
funcionários públicos para um longo período.

Observou que em sua gestão não ocorreu
nenhuma greve das federais, embora a
direção acreditasse na necessidade da
mobilização. “Para nós, não é motivo de
nenhum demérito, mas isso não quer dizer
que não tenha acontecido a luta, nas
estaduais e nas particulares, em todos os
estados”, disse. Destacou a filiação do
Andes-SN à Conlutas, a participação do
Sindicato no plebiscito da Vale, a luta contra
as fundações privadas ditas de apoio e o
protagonismo na oposição ao programa
governamental do Reuni, ao lado do
movimento estudantil combativo: “Ninguém
discutiu o Reuni mais do que nós. As reitorias,
via de regra, não o discutiram”, criticou.

De acordo com Rizzo, a diretoria
cumpriu seus dois grandes compromissos:
nunca se omitiu de fazer propostas para as
situações que se apresentaram e sempre
foi executora das deliberações das
instâncias democráticas do Sindicato.

Sinasefe defende luta comum
 Representante do Sindicato Nacional dos

Servidores Federais da Educação Básica e
Profissional (Sinasefe), Ricardo Ferreira

manifestou-se na abertura do Conad a favor
da luta conjunta com o Andes-SN pelos
professores da carreira de 1° e 2° graus:
“Tivemos uma perda política com o termo de
acordo, mas estamos trabalhando para corrigir
as distorções advindas do acordo”, analisou.
Segundo ele, assim como foi com a direção
do Andes-SN que encerrou a gestão, também
com a nova diretoria o Sinasefe vai promover
uma luta coesa pela categoria.

Conlutas marca presença
Pela Conlutas, Atenágoras Lopes citou

algumas recentes lutas de outras categorias
com vitórias em suas reivindicações.
Segundo ele, a vitória de cada uma dessas
entidades sindicais ou desses movimentos
sociais deve ser considerada como uma
vitória do Andes-SN e vice-versa, em
referência à necessidade de unificação das
lutas da classe trabalhadora. Um dos
coordenadores da central, Atenágoras
chamou uma forte participação dos docentes
universitários no I Congresso da Conlutas
neste início de julho, em Betim (MG), seguido
por um encontro latino-americano e
caribenho organizado por diversas entidades:
“O segundo semestre será de muitas lutas”,
observou.

Reitor da UFT elogia
tema do Conad

 O reitor da Universidade Federal de
Tocantins, Alan Barbiero, que também
representou a associação nacional dos
reitores na abertura do evento, elogiou o tema
do Conad, que relacionou as lutas sociais
com a universidade: “Essa interação é algo
extremamente atual e pertinente, por isso,
eu os cumprimento, em nome da UFT e da
Andifes”, disse. O reitor criticou que, por
vezes, os cursos universitários brasileiros
estejam mais voltados para o que ocorre no
Primeiro Mundo, em vez de resolver as
urgentes questões nacionais.

Sesduft fala sobre
os desafios na UFT

 Presidente da seção sindical dos
docentes da UFT (Sesduft), George Ribeiro
ressaltou as lutas da entidade no interior
dessa nova instituição federal do Brasil
(embora criada em 2000 pela lei n° 10.032,
só iniciou suas atividades em maio de 2003).
Segundo ele, uma universidade que,
mesmo sem o debate adequado em suas
instâncias, encontra-se já em um processo
de expansão que não tem privilegiado a
contratação de docentes em regime de
dedicação exclusiva.

Toma posse a nova diretoria do Andes-SN

NOVO PRESIDENTE CRITICA SOLUÇÕES INDIVIDUAIS PARA FINANCIAMENTO

Kelvin Melo
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Continua aberta a execução
do processo do FGTS

Documentos necessários:
a) declaração, de próprio punho, com a firma reconhecida em cartório, no qual afirma sob as

penas da lei que não recebeu os valores devidos a título de correção de FGTS, através de
qualquer outro meio, e que não aderiu ao acordo proposto pela CEF;

b) Extratos de todas as contas do FGTS que pretenda executar dos meses de dezembro de 1988
a fevereiro de 1989 e março e abril de 1990;

c) Cartão do PIS/PASEP ou número;
d) Cópia da carteira de identidade e CPF;
e) Comprovante de residência;
f) Carteira de trabalho, como cópia das seguintes páginas: foto, qualificação, contrato(s) de

trabalho(s), opção pelo fundo, página com o carimbo da alteração para o RJU (ou declaração
da UFRJ);

g) Extrato fornecido pela CEF contendo valores apurados a título de créditos complementares
(este documento é facultativo).

Os documentos não precisam ser autenticados.

Professor que, de
algum modo, não
recebeu a correção
das contas fundiárias
deve enviar
documentação para a
Adufrj-SSind

A assessoria jurídica da Adufrj-SSind
informa que ainda está aberta a
possibilidade de execução do processo do
FGTS (correção das contas fundiárias pela
aplicação dos índices expurgados em 1989
e 1990, em decorrência dos planos
econômicos) para: os docentes que não

aceitaram o acordo proposto pelo governo,
em 2001; os que não fizeram o acordo
mediado pela assessoria no presente
processo; e, também, os que não obtiveram
a correção dessas quantias em qualquer
outro processo judicial.

Para dar seguimento à execução dessas
diferenças, o professor interessado na ação
deve enviar alguns documentos (veja
quadro) para a Adufrj-SSind nos seguintes
endereços: Centro de Tecnologia, Bloco D,
sala 200 – Ilha do Fundão ou Caixa Postal
68531 – CEP 21941-972 – Ilha do Fundão.
Também deverá assinar uma procuração,
disponível na sede da seção sindical.

JurídicoJurídico

Agenda SindicalAgenda Sindical
7 e 8/7 – Encontro Latino-
americano e Caribenho de
Trabalhadores
Betim (MG) – com o tema
“Muitas vozes, uma só luta”.

12 e 13/7 – Reunião do Grupo
de Trabalho de Formação
Sindical (GTPFS) do Andes-SN
Brasília (DF)

14 a 17/7 – SBPC Paralela
Campinas (SP) – com o tema “O
Andes-SN na SBPC: Ética,
Ciência e Sociedade”.

26 e 27/7 – Encontro Nacional
de Assuntos de 1º e 2º graus
Curitiba (PR)

19 a 21/9 – III Congresso
Extraordinário do Andes-SN
Brasília (DF) – com o tema
central “Organização Sindical e
Defesa do Andes-SN”.

Fórum na tela
O filme canadense Water será exibido, pelo
projeto Fórum na tela, nesta terça-feira, 8 de
julho, às 18h, no Salão Moniz Aragão do Fórum
de Ciência e Cultura da UFRJ. O longa, que conta
a história de mulheres que passam a vida em
uma casa para viúvas, na Índia dominada pelo
hinduísmo ortodoxo, foi indicado ao Oscar de
Melhor Filme Estrangeiro em 2006, tendo perdido
para o filme alemão A Vida dos Outros. A entrada
é franca.

Encontro internacional de juventude em
julho na UFRJ
 A UFRJ sediará, de 26 de julho a 3 de agosto, o
XXI Encontro Internacional da Juventude
Antifascista e Antiimperialista (EIJAA) .O
encontro acontecerá pela primeira vez no Brasil
e  terá sua programação de debates, palestras e
apresentações culturais realizada na Escola de
Educação Física e Desportos (EEFD) e no
Centro de Ciências da Saúde (CCS).
O EIJAA ocorre desde a década de 1970
congregando delegações de juventude do
mundo todo para fazer a discussão do âmbito
das ações do imperialismo, dos direitos da
juventude e a luta dos povos e dos
trabalhadores contra a opressão em nosso
sistema econômico e pela construção do
socialismo. Além dos debates, o EIJAA constrói
uma agenda internacional de atividades e lutas
coordenadas de toda a juventude. Nesta edição
delegações de 20 países já confirmaram
presença.
Para obter mais informações acesse o site
www.eijaa.org.

AnoteAnote
Arraiá UFRJ 2008
A comunidade da UFRJ já
pode agendar os dias 11 e 12
de julho para festejar o Arraiá
UFRJ 2008 – professor Carlos
Tannus (assim chamado para
homenagear o recentemente
falecido ex-decano do CLA e
ex-coordenador do Fórum). A
festa, organizada pelos
Centros Acadêmicos e pelo
Fórum de Ciência e Cultura,
trará diversas atrações como
barracas de comidas e
bebidas típicas, brincadeiras,
grupos de forró, fogueira,
quadrilhas, premiações e o
tradicional casamento da roça.
 A diversão começa às 17
horas no campus da UFRJ -
Praia vermelha e é aberta a
todos com entrada franca.

Terapias Naturais em Saúde da Mulher
O Núcleo de Pesquisa em Saúde da Mulher da
Escola de Enfermagem Anna Nery (EEAN/
UFRJ) realiza no Fórum de Ciência e Cultura da
UFRJ o “I Ciclo de Palestras: Terapias Naturais
em Saúde da Mulher”, dias 10 e 11 de julho. Em
pauta, os métodos e terapias naturais para um
nascimento mais humanizado, uma bandeira
carregada com afinco pelos profissionais de
enfermagem. O encontro é realizado das 13h às
18h nos Salões Dourado, Vermelho e Átrio do
FCC. Entrada franca.
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I Congresso Nacional da
Conlutas

O Congresso Nacional da Conlutas foi
aberto, no último dia 3, com 3,8 mil
delegados inscritos. Esse é o primeiro
congresso da entidade, que reúne
trabalhadores, estudantes e movimentos
sociais de todo o país. Desde a sua
criação, no encontro de Luziânia, em
2004, e de sua fundação oficial, em 2006,
passaram-se somente quatro anos. Uma
breve história, mas que já está marcada
na história das lutas dos trabalhadores
brasileiros. A Adufrj-SSind foi repre-
sentada no evento pelas professoras
Cristina Miranda, Janete Luzia, Sara
Granemann e Vera Salim.

Financiamento
100% público
para os HU

O Andes-SN e a Fasubra defenderam
uma política que garanta 100% de
financiamento público dos hospitais
universitários para que essas instituições
não tenham que recorrer à venda de
serviços, contratos e convênios com o
setor privado/empresarial. A defesa foi
feita em audiência realizada no último dia
26, na Câmara dos Deputados. Os
representantes das entidades sindicais
também destacaram a importância da
abertura imediata de concursos públicos
e ressaltaram, ainda, o aspecto nefasto
da transformação dos HU em fundações
estatais de direito privado, entre outros
pontos (Informandes, 2/7).

Procuradoria denuncia
ex-reitor da UnB

O Ministério Público Federal do Distrito
Federal denunciou à Justiça Federal o ex-
reitor da UnB (Universidade de Brasília)
Timothy Mulholland e o ex-diretor da
Editora UnB Alexandre Lima por formação
de quadrilha e peculato. As penas variam
de um a 12 anos de prisão. A Procuradoria
acusa o ex-reitor de “montar uma
organização criminosa para desviar
recursos públicos arrecadados pela UnB e
repassados às suas fundações de apoio”
(Folha Online, 3/7).

PM bate novo
recorde de mortes

A polícia fluminense bateu novo recorde
de mortes em confronto. O Instituto de
Segurança pública divulgou que 144
pessoas morreram em abril em supostas
trocas de tiros com policiais. Em março, a
polícia matou 140. Esses números são os
maiores nos 10 anos em que os índices de
violência são publicados pelo governo do
estado. Nos quatro primeiros meses do ano,
502 pessoas morreram em confronto com
a polícia - 53 a mais do que o mesmo
período de 2007. Isso representa aumento
de 12% das mortes em 2008 (O Estado de
São Paulo, 1º/7).

Na próxima sexta-feira, dia 11 de julho,
às 9h30, o Conselho de Ensino para
Graduados receberá ex-diretor da Finep e
professor da Coppe, Hugo Túlio Rodrigues.
O convidado participará de um debate com
os conselheiros sobre diretrizes para uma
política institucional de pesquisa na UFRJ.
O anúncio foi feito na sessão da última

Em sessão extraordinária na última quinta-
feira, 3/7, o Conselho Universitário aprovou
160 vagas para o novo bacharelado em
Ciências Matemáticas e da Terra, sendo que
destas, apenas 15 serão novas. As demais 145
são vagas remanejadas dos já existentes cursos
de graduação em Física, Química, Matemática
e Astronomia, algo bastante criticado e até
repudiado pelos estudantes que acom-
panharam as últimas reuniões do colegiado.
Apesar das críticas, o novo bacharelado foi
aprovado com apenas três votos contrários e
uma abstenção.

Não foram apenas os estudantes que
reclamaram da utilização de vagas já existentes
nas graduações tradicionais para a criação de
um curso que se apresenta genérico e não-
profissionalizante. No entendimento dos
professores e conselheiros Luiz Antônio Cunha
(Faculdade de Educação) e Rui Cerqueira
(Instituto de Biologia) que, na sessão anterior,
pediram vista do processo, o novo curso é
inconsistente pelo fato de que, prever um
bacharelado básico como pressuposto para
outros três cursos distintos, que seriam as
habilitações em Analista de Suporte à Decisão,
Ciências da Terra e Patrimônio Natural e
Sensoriamento Remoto e Geoprocessamento.
Para os conselheiros, na verdade o projeto trata
da criação de três novos cursos independentes
entre si. As habilitações não foram detalhadas
no processo que tramitou nas instâncias do
CCMN e ainda assim este foi aprovado também
pelo Conselho de Ensino de Graduação. Ainda
segundo o parecer dos professores, a adoção de
um college (um ensino superior de caráter geral,
nos domínios das artes e ciências) como estaria
sugerido nas propostas de bacharelados
interdisciplinares em discussão como o modelo
Universidade Nova, defendido pelo governo e
por alguns reitores e dirigentes, teria que ter como
precedente a implantação de uma educação
básica universal, gratuita e de qualidade, algo
ainda inexistente e bastante distante da realidade
brasileira.

Luiz Antônio e Rui Cerqueira ressaltaram,
no parecer, que a UFRJ carece de diretrizes
para o ensino. Os professores mencionaram o

sexta, 4/7, pela pró-reitora de Pós-graduação
e Pesquisa, Ângela Üller.

A dirigente convocou todos os
conselheiros e suplentes a participarem da
próxima sessão e solicitou que cada um
apresentasse dois a três “grandes temas” das
diversas áreas de conhecimento para iniciar
o debate sobre as linhas gerais de pesquisa

Conselho discutirá diretrizes para pesquisa na UFRJ
que a universidade deve perseguir nos
próximos anos.

Segundo a professora, ainda, o debate sobre
as diretrizes para a pesquisa na UFRJ deve
prosseguir no âmbito do CEPG por outras duas
sessões. Depois disso, haverá a ‘definição de
critérios” para o estabelecimento de “uma
política de pesquisa da universidade”.

fato de a universidade estar definindo um plano
diretor sem que diretrizes para a graduação e
pós-graduação sejam traçadas. “Elas (as
diretrizes) poderiam, por exemplo, frear a
criação de cursos de graduação dema-
siadamente especializados, assim como
retomar a montagem de ciclos básicos,
reunindo cursos especializados hoje existentes,
num processo de aproximações sucessivas,
atentando para os erros do passado”, sugeriu o
parecer dos docentes.

Na sessão, o representante dos alunos de
pós-graduação, Lício Caetano, que também
havia pedido vista do processo, foi além e
solicitou o indeferimento do projeto. Para Lício,
um curso que prevê parte de sua formação a
distância e não profissional serve a um
mercado de trabalho carente de empregos e
renda. Nesse sentido, a proposta de um curso
de curta duração e de formação geral, como a
do BI do CCMN, se insere no lugar que o Brasil
vem ocupando na divisão internacional do
trabalho, como um país fundamentalmente
exportador. O estudante ressaltou ainda as
dificuldades que já são encontradas nos cursos
tradicionais em relação a pessoal (falta de
docentes e técnico-administrativos) e infra-
estrutura como bons motivos para que o

colegiado repensasse a aprovação de uma
nova graduação que retira vagas de cursos já
existentes sem apresentar sua viabilidade. A
situação econômica dependente do Brasil
também foi citada por Lício ao considerar que
o novo bacharelado interdisciplinar pode servir
aos projetos dos ministérios da Educação e de
Ciência e Tecnologia de economizar recursos
e utilizar pós-graduandos como mão-de-obra
barata no lugar da contratação de professores
efetivos para repor o quadro docente nas
universidades federais. Nesse sentido, citou a
recente regulamentação pela Capes das bolsas
de mestrado e doutorado do Programa de
Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão
das Universidades Federais (“Bolsas Reuni
de Assistência ao Ensino”), que obriga os
bolsistas a assumirem atividades de docência
nos cursos de graduação reestruturados de
acordo com o Reuni.

A decana do CCMN, Ângela Rocha,
defendeu o novo bacharelado e afirmou que
este não estaria vinculado ao Reuni e sua
formulação teria começado em 2003. A
decana afirmou ainda que o Consuni aprovou
apenas um “projeto-piloto” que deverá sofrer
avaliação de suas primeiras turmas em 2009
e 2010.  Segundo a professora, ainda, a
proposta central do novo bacharelado é
formar pesquisadores a serem integrados à
pós-graduação, por isso a falta de precisão
nas habilitações aprovadas.

Saúde Coletiva e Design
Na mesma sessão, foram aprovados os

novos cursos de graduação em Saúde Coletiva,
do Instituto de Estudos em Saúde Coletiva, e
Comunicação Visual-Design, que será
oferecido pela Escola de Belas Artes. A
graduação em Saúde Coletiva prevê uma
duração mínima de oito semestres e oferecerá
40 vagas no Vestibular 2009. O de
Comunicação Visual-Design terá duração
mínima de três anos e meio e começará com
72 vagas também no próximo vestibular.

ColegiadosColegiados

LUIZ ANTÔNIO CUNHA LÊ PARECER

Curso de curta duração e de formação
geral é aprovado no Consuni

Sintufrj
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O 53º Conad, realizado em
Palmas (TO), entre os dias
26 e 29 de junho, contou
com a presença de 42
seções sindicais, que
enviaram ao evento 39
delegados. Participaram
ainda 81 observadores,
dois convidados e 32
diretores. Eis algumas das
principais deliberações do
Conad para atualização do

plano de lutas do Sindicato:

Prestação de contas
O evento no Tocantins aprovou a prestação

de contas do 27º Congresso e do exercício de
2007 da diretoria anterior do Andes-SN.
Também foi aprovada a previsão orçamentária
do Sindicato para 2009.

Revisão do Caderno 2
O Andes-SN atualizou sua proposta para a

universidade brasileira, denominada “Caderno
2”, quanto aos temas de Autonomia Universitária
e Financiamento. Os novos textos em pouco
diferem daqueles publicados no Jornal da Adufrj
de 28 de abril deste ano. Os novos serão
disponibilizados em breve na página do Sindicato
Nacional e da Adufrj-SSind.

Plano de Lutas das Particulares
Será desencadeado, no segundo semestre

deste ano, um processo de discussão e
mobilização que amplie a participação dos
docentes e das seções sindicais (não só as do
próprio Setor) na campanha salarial de 2009.
Essa luta deve começar agora, pois a data-
base da categoria, nas instituições particulares,
cai nos primeiros meses do ano.

Plano de Lutas das Estaduais
Ainda em 2008, será articulado um processo

de discussões articulado pela diretoria do
Andes-SN para apontar as prioridades da pauta
do Setor, que será submetida à deliberação do
28º Congresso.

Reforma Universitária
O movimento deve permanecer vigilante

quanto à tramitação dos projetos de lei que
constituem, no Congresso Nacional, a chamada
reforma universitária do governo Lula e, neste
sentido, defender o ponto de vista do Andes-
SN, segundo o qual tais iniciativas pretendem
promover a total desregulamentação do setor
privado da educação superior brasileira e
redução de verbas para o ensino público.

53º Conad atualiza plano de lutas do Sindicato
Reuni

Será exigida do MEC, da Andifes e dos
reitores, em cada instituição, uma cópia do
documento intitulado “Acordo de Metas”, do
programa governamental Reuni, assinado em
março pelo governo e pelos dirigentes
universitários, para dar ciência à comunidade
acadêmica das reais implicações do referido
documento. Diagnosticar as condições do
trabalho docente, considerando a distribuição
da carga horária e o número de estudantes por
sala de aula, onde o programa vier a ser
implantado, torna-se uma empreitada do
movimento docente.
Lei de Diretrizes e Bases da
Educação

Outra denúncia que deverá ser empreendida
pelo Sindicato Nacional diz respeito à
anunciada iniciativa do Conselho Nacional de
Educação (CNE) de propor uma avaliação e
conseqüente revisão da LDB. Não que o
movimento docente aprove esta legislação
atualmente em vigor, mas avalia que a atual
correlação de forças presente no Conselho e
no Legislativo poderá tornar ainda pior esta
situação. O Andes-SN reafirma a defesa da
LDB construída no âmbito do Fórum Nacional
em Defesa da Escola Pública.
Seguridade Social

O Andes-SN intensificará a luta contra a
aprovação do Projeto de Lei Complementar
(PLP) nº 92/2007, cuja tramitação foi
recentemente acelerada e que define a saúde,
a educação e a previdência complementar dos
servidores, entre outras, como áreas de atuação
das fundações estatais de direito privado. A luta
contra as fundações estatais será também
estendida aos estados onde leis semelhantes
estão sendo encaminhadas e aprovadas.

O Conad aprovou ainda que o Andes-SN
defenderá a aprovação na Câmara dos
Deputados do Projeto de Lei nº 3.299/2008 (PLS
296/2003 aprovado no Senado), que extingue o
fator previdenciário e restaura o cálculo do valor
da aposentadoria pela média dos salários dos
últimos três anos de atividade, no Regime Geral
da Previdência Social (RGPS).
Saúde complementar em debate
no Sindicato

O governo tem proposto às entidades sindicais
de servidores a regulação do sistema de saúde
complementar, através da portaria normativa nº1,
de dezembro de 2007, do Ministério do
Planejamento. Na prática, as medidas se
restringem à inclusão na remuneração do

servidores de uma verba de pequeno valor para
pagamento de planos de saúde privados. Algumas
categorias possuem este benefício; outras, não
(especialmente da Educação e da Saúde). E ainda
existe diferença de subsídio público entre todas
elas. O MPOG pretende atingir 100% do
funcionalismo até 2010. Mas como não existe um
critério para o desenvolvimento dessa cobertura,
os representantes do governo dizem que os setores

Andes-SNAndes-SN

Exposição fotográfica
Nas proximidades do auditório em que ocorreram as primeiras plenárias
do 53º Conad, chamou a atenção dos professores a exposição fotográfica
“A ditadura no Brasil”. Parte do projeto “Direito à Memória e à Verdade”,
da Secretaria Especial dos Direitos Humanos do governo federal, a mostra
está aberta ao público em várias cidades brasileiras em comemoração
aos 60 anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos.

F
ot

os
: 

K
el

vi
n 

M
el

o
U

F
T

/R
en

at
o 

B
ra

si
l

GRUPOS MISTOS ANTECIPARAM DISCUSSÕES DAS PLENÁRIAS

que fizerem maior pressão devem ser
beneficiados em primeiro lugar. O que aconteceria
através de pedidos administrativos às reitorias.

A presidente da Adufrj-SSind, Cristina
Miranda, defendeu o posicionamento da
Assembléia Geral da seção sindical contrário à
transferência de recursos públicos pra o setor
privado da saúde: “Significa que vamos pedir
administrativamente que se pague um valor para

5

esclarecimento aos docentes sobre o caráter
mercantil, privatizante e estruturalmente
corruptor das fundações ditas de apoio às IES
públicas, que vem ameaçando a autonomia, a
democracia, a natureza pública e função social
na universidade, destacando a urgência em
aprofundar a luta em defesa da universidade
pública e gratuita.

Paralelamente, as administrações superiores
das universidades deverão ser procuradas por
representantes do movimento docente para que
não estabeleçam novos convênios com as
fundações privadas no processo de
implementação de suas atividades fins. Em
substituição, as reitorias devem recuperar suas
instâncias organizativas de infra-estrutura e
pessoal competente para tais tarefas.

A exigência de mecanismos por parte das
autoridades constituídas para impedir as IES
públicas de transacionar com entes privados que
tenham em seus quadros de direção pessoas que
foram (ou são) dirigentes universitários foi outro
ponto aprovado pelo 53º Conad.

Denunciar o sistema de credenciamento das
fundações e que o afastamento de integrantes
das administrações envolvidos em escândalos
das fundações de apoio não resolve o problema
estrutural da existência destas entidades são
outros itens da luta contra as fundações
decididas pelo Conad.

Mais uma seção sindical
O Andes-SN continua crescendo: foi

homologada ad referendum do 28º Congresso
a Seção Sindical dos Docentes da Universidade
Federal do Pampa (Sesunipampa). A Unipampa

foi fundada em 2006.
54º Conad

O próximo Conselho Nacional do Andes-
SN (Conad) vai ocorrer em Curitiba (PR), em
julho de 2009.
Plano de Lutas do Setor das
IFES

Além de afirmar a atualidade do plano de lutas
do Setor das IFES aprovado no 27º Congresso, o
Conad acrescentou o acompanhamento e
intervenção junto ao Congresso Nacional, pelo
Andes-SN, da Medida Provisória nº 431 (de maio
deste ano), que reestruturou a carreira de
magistério superior e criou uma nova carreira para
os professores do ensino básico.

O objetivo é, com a convocação da Comissão
Nacional de Mobilização do Sindicato, durante
a tramitação da MP, denunciar e exigir a
correção dos problemas estruturais identificados
no texto do governo. Também será reivindicada
a reabertura do processo de negociação com o
Sindicato Nacional

No âmbito da Coordenação Nacional das
Entidades de Servidores Federais (CNESF) e
do coletivo dos SPF da Conlutas, deverá ser
definida uma estratégia também para o
acompanhamento da implementação da MP e
da lei que resultar de sua votação. O Conad
também indicou a realização de reunião
conjunta do Setor das Federais e do GT Carreira
do Andes-SN para estudar mais o tema.
 Representação da Adufrj-SSind

A Adufrj-SSind foi representada no evento
pelos professores Cristina Miranda (como
delegada), Janete Luzia Leite e José Miguel
Bendrao Saldanha (como observadores).

seções sindicais aprofundem o debate do
significado da implantação da saúde
complementar entre os professores e suas
conseqüências em relação à defesa pelo
Andes-SN da saúde pública e do SUS.
Meio ambiente

O Sindicato também vai participar
ativamente da campanha em defesa da
Amazônia e contra a Medida Provisória nº 422,
de 27 de março de 2008, que eleva os limites
da área superficial para a legalização de áreas
públicas invadidas na floresta, o que favorece
a ampliação da grilagem de terras e do
desmatamento na Amazônia.

Fundações
O Conad aprovou a viabilização de ações

junto ao Ministério Público e órgãos afins no
sentido de impedir a atuação das fundações junto
às universidades. Uma tarefa do movimento
docente passa a ser um levantamento de projetos
de pesquisas e de cursos que estão sendo
realizados com a intermediação desse tipo de
entidade nas instituições públicas.

Também será feita a denúncia de que a
portaria interministerial nº 475, de 14 de abril
deste ano, representa uma falácia do governo
na tentativa de “moralizar” a relação das
fundações com as universidades. Na prática, a
recente legislação “institucionaliza a relação
promíscua hoje existente, aumenta o vínculo
entre as IES e as fundações e assegura a
prestação de serviços por funcionários públicos
à iniciativa privada”.

Será enviada, ainda, uma carta de

Aprovou-se a realização de um
Encontro Nacional de 1º e 2º graus para
discutir a situação desse importante
segmento da base do Andes-SN, com a
criação de uma nova carreira imposta pelo
governo Lula. O evento também deverá
tratar da implantação dos chamados
Institutos Federais de Educação, Ciência e
Tecnologia (Ifets), em substituição aos
Cefets. De forma simbólica, o Encontro
acontece em Curitiba (PR), nos dias 26 e
27 de julho deste ano, uma vez que o
primeiro IFET a entrar em funcionamento
foi o daquela cidade.

Para dar conseqüência aos enca-

Encontro de 1º e 2º graus será
realizado em 26 e 27 de julho

minhamentos do Encontro Nacional, será
convocada logo em seguida, pro-
vavelmente para o fim de semana seguinte,
uma reunião do Setor das Federais, que
deverá explicitar seus resultados para
deliberação pelas bases de todo o país, em
uma rodada de Assembléias Gerais.

De forma a fortalecer o Encontro, o
Sindicato Nacional poderá subsidiar o
envio de um representante por seção
sindical que tenha docentes da carreira de
1º e 2º graus, se a entidade da base não
tiver condições financeiras para custear a
viagem do professor.

planos de saúde privada, por cada professor? É
isso que vamos defender? Transferir dinheiro
público para o setor privado?”, questionou.

Houve longa discussão do tema, pois,
embora o Andes-SN defenda historicamente o
fortalecimento do Sistema Único de Saúde
(SUS), existe alguma demanda da categoria
para a criação desses planos de saúde
suplementar. Ao final, foi aprovado que as
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Objetivo é responder
aos ataques à liberdade
de organização sindical
sofridos pelo Andes-SN

Os delegados das seções sindicais
presentes ao Conad de Palmas aprovaram a
realização de um Congresso Extraordinário
do Andes-SN em Brasília, de 19 a 21 de
setembro. O objetivo do evento será analisar
os ataques à liberdade de organização sindical
sofridos pelo Andes-SN e definir meios de
enfrentamento desta conjuntura. Em especial,
a questão do registro sindical negado pelo
Ministério do Trabalho do governo Lula,
apesar de decisões favoráveis ao Sindicato
no Judiciário (veja quadro).

O debate na plenária tratou da possibilidade
de que o Congresso Extraordinário promova
uma mudança estatutária para deixar de
representar os docentes das instituições
particulares, dadas as contestações judiciais
à atuação do Andes-SN nesse setor, com a
finalidade de “limpar o terreno no Judiciário”
e garantir o registro sindical.

A convocação do Congresso Extra-
ordinário foi defendida pela diretoria recém-
empossada como uma forma de compartilhar
esta importante responsabilidade de responder
ao governo com o apoio das bases. O 1º
tesoureiro do Andes-SN, José Vitório Zago,
esclareceu que Sindicato não depende do
registro para funcionar, mas essa falta de
documentação pode prejudicar especialmente
as ações das entidades de base no Judiciário,
que pode passar a não tratar o Andes-SN como
representante legal dos docentes.

Maria Cristina de Morais, da Seção

Conad aprova Congresso Extraordinário

No intervalo entre as plenárias deliberativas do Conad de
Palmas, houve espaço para as manifestações culturais do
Tocantins (não se fala “de Tocantins” ou “em Tocantins”).
Destaque para o cantor e compositor Genésio Tocantins, que
conquistou o público com a difusão dos sons e ritmos do Brasil
Central. Outra atração ficou por conta do grupo “Tambores do
Tocantins”, formado por crianças e adolescentes reunidos por
um projeto social.

Em 1° de março de 1990, o Andes-SN obteve
a certidão de registro de entidade sindical,
assinada pela ex-ministra do Trabalho Dorotéa
Werneck. A Confederação Nacional dos
Trabalhadores em Estabelecimentos de
Educação e Cultura – CNTEEC e a Con-
federação dos Trabalhadores em Educação de
Ensino – Contee se sentiram prejudicadas e
impetraram mandado de segurança pleiteando
a anulação do registro.

O Sindicato reagiu e saiu vencedor perante a
1ª Seção do STJ. Mais tarde, essa vitória foi
confirmada pelo STF, que reconheceu a validade
do registro sindical. No entanto, nos últimos anos,
o Ministério do Trabalho tem baixado,
constantemente, novas regulamentações para
a efetivação do registro sindical, muitas delas
exigindo recredenciamento.

Por pressão política e sob o argumento
da unicidade sindical, a Secretaria do
Trabalho do Ministério do Trabalho e
Emprego – MTE passou a criar dificuldades
para o Andes-SN, que somente em 13 de
julho de 2003 obteria, novamente, seu
registro sindical, suspenso outra vez em
dezembro do mesmo ano. A Assessoria
Jurídica Nacional – AJN impetrou mandado
de segurança, obtendo liminar favorável em
fevereiro de 2004, porém, em junho do
mesmo ano, novamente foi suspenso. Hoje,
o processo tramita no Tribunal Superior do
Trabalho – TST e não há expectativa de
julgamento.

Interpretações divergentes

Sobre o mesmo assunto, as várias
instâncias do Judiciário têm proferido

decisões conflitantes. No caso do Andes-
SN, tanto o registro ministerial concedido
em 1990 como o registro sindical cível
do Andes-SN foram contestados judi-
cialmente. No entanto, nos dois casos o
Sindicato obteve vitórias transitadas em
julgado.

Disputa pela base docente

A CNTEEC e a Contee exigem que o
Andes-SN abdique da representação dos
docentes do setor privado e por isso não
retiram as impugnações, o que não foi
aceito pelo Sindicato Nacional. É este o
ponto conflitante entre os dois dispositivos
constitucionais: o da liberdade de or-
ganização sindical e o da unicidade
sindical.

Na última tentativa de conciliação
promovida pelo MTE, em setembro de
2007, o secretário adjunto que coordenou
a reunião lembrou que o Andes-SN teve
representação acolhida pela Organização
Internacional do Trabalho – OIT relativa
a práticas anti-sindicais nas instituições
particulares. Esse mesmo  funcionário é
responsável por fazer a defesa do go-
verno na OIT. Ele argumentou, ainda, que
não acredita que o Legislativo decida pôr
fim à unicidade sindical em curto ou
médio prazo, e que o seu papel como
mediador é estimular as entidades que
tèm conflito de base a recuarem ou
aceitarem ficar sem o registro, apoiando-
se apenas em sua legitimidade.

Fonte: imprensa Andes-SN

Liberdade de organização
sindical X unicidade sindical

Sindical dos Docentes da UFRN, lamentou
a possibilidade de um Congresso Extra-
ordinário ser convocado para possivel-
mente descartar o setor das particulares da
base do Andes-SN: “Não é a falta do registro
sindical que ameaça a existência do
Sindicato, mas a convocação desse
Congresso Extraordinário”, afirmou.

Observador da Adufrj-SSind no Conad,
José Miguel Bendrao Saldanha disse que a
discussão é importante, mas considerou
muito curto o prazo de menos de três meses
para a realização do Congresso Extra-
ordinário. Ainda mais em função de uma
mudança tão profunda na estrutura do
Andes-SN como a eventual retirada do setor
das particulares. Ele até defende que o
Sindicato encontre um meio de continuar a
organizar todos os setores, ainda que
legalmente dividido, para evitar a
perseguição governamental via Ministério
do Trabalho. Para a Adufrj-SSind, em ponto
de vista expresso por ele, seria melhor
promover antes um Encontro entre os três
Setores do Sindicato (particulares, estaduais
e federais) para iniciar esse debate.

O presidente do Andes-SN, Ciro Correia,
observou que a diretoria não indica qualquer
caminho para a desfiliação ou não do setor
das particulares, mas apenas pede a
discussão nas bases do Sindicato. Segundo
ele, o prazo da convocação do Congresso
Extraordinário acabou ficando curto em
função do processo eleitoral do país, em
outubro. Depois disso, ficava em cima do
Congresso ordinário, no começo do ano.

Andes-SNAndes-SN

Cultura do Tocantins
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a maioria dos professores, não há nenhuma
sala para professores, só tem para os grupos
de pesquisa”, argumenta o presidente da
Seção Sindical dos Docentes da UFT
(Sesduft-SSind), George Ribeiro.

O dirigente sindical explica que a entidade
foi fundada logo após a posse dos primeiros
professores da universidade federal, em maio
de 2003, uma vez que já havia uma
organização anterior na Unitins de onde se
originaram muitos dos novos concursados da
UFT. E os desafios para a Sesduft-SSind não
são poucos. Em dezembro último, foram
abertos concursos para quase 200 novos
professores, mas a reitoria dirigiu a
contratação para os regimes de 20 horas e 40
horas: “Isso gerou um desconforto agora na
posse. O salário de Dedicação Exclusiva
(DE) já é pífio. Os de 20 e de 40 horas, nem
se fala. Muitos vieram para o sindicato para
buscar essa mudança do regime”, ressaltou.

Outro problema grande na UFT é que
80% dos técnico-administrativos são
também estudantes da universidade: “São
os melhores estudantes do estado, mas, a
partir do momento em que conseguem uma
oportunidade melhor, após formados, eles
também começam a sair da universidade.
Existe uma preocupação de que ocorra uma
volta ao início do funcionamento da UFT,
quando tínhamos apenas 40 funcionários
efetivos, em sete campi, e 400 cedidos pelo
estado, o que aconteceu durante quase dois
anos”, disse George. “Eles saem
praticamente com emprego garantido aqui
na região, pois são profissionais de
referência”, completou.

Com apenas cinco anos
de existência,
Universidade Federal do
Tocantins promove
ensino de qualidade,
apesar de vários
problemas

Já se pode dizer que a Universidade
Federal do Tocantins, que sediou os
primeiros dias do 53° Conselho Nacional do
Andes-SN (Conad), realizado na capital
Palmas, entre 26 e 29 de junho, é uma
instituição muito nova que já ganhou o
respeito da comunidade da região.

Com apenas cinco anos de fundação (seus
cursos funcionam desde 2003), a partir da
federalização de sete dos nove campi da ainda
hoje existente Fundação Universitária do
Tocantins (Unitins), de administração
estadual, a UFT possui 10 mil estudantes
somente na graduação, distribuídos em
aproximadamente 20 diferentes cursos,
segundo dados de 2007 fornecidos pela
assessoria de imprensa da instituição. Em seu
quadro de pessoal, 400 técnico-
administrativos e 388 docentes efetivos
(também pelas informações do ano passado).

Mas o fato de se tornar uma referência do
ensino em tão pouco tempo não significa que
a universidade está livre de problemas. Por
exemplo, faltou planejamento para construir
salas para os professores guardarem seus
materiais de ensino e pesquisa: “Na maioria
dos campi, são poucas as salas dos
professores. No campus de Palmas, onde atua

Na plenária de encerramento do 53º
Conad, algumas moções foram aprovadas,
com destaque para o repúdio à perseguição
sofrida no Rio Grande do Sul pelo Movimento
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST).
Foram propostos três textos neste sentido,
inclusive um elaborado pelas diretorias da
Adufrj-SSind e da Aduff-SSind. A nova
direção do Andes-SN ficou encarregada de
compatibilizar o conteúdo dos documentos
em uma única moção do Conad.

Por proposta da diretoria do Andes-SN, o
Conad de Palmas aprovou, ainda, uma moção de
solidariedade aos professores do ensino médio e
fundamental do estado de São Paulo, em greve
contra o arrocho salarial e contra medidas do

UFT é referência
no Tocantins

Reuni na mira
da seção sindical

A UFT aprovou um projeto para o
programa governamental Reuni com a
criação de 14 novos cursos. De acordo com
estimativas internas, a proposta deve gerar
a chegada de mais seis mil estudantes aos
campi da universidade (ou 60% de aumento
em relação ao número atual): “Vai ficar
muito pesado para os professores”, critica
George. E muitos desses 14 cursos serão
ministrados em conjunto entre algumas
unidades no seu ciclo básico. As turmas
deverão usar grandes salas, que não existem,
no momento. Com reprovações, as turmas
poderão alcançar até 100 estudantes: “O
sindicato está buscando acompanhar isso
nos locais para fazer uma denúncia da
implantação do Reuni. Fomos informados
que a UFT já recebeu o dinheiro do Reuni,
mas a comunidade desconhece como o
dinheiro vem sendo utilizado”, afirmou.

governo José Serra, que retiram direitos da
categoria, e por mais concursos públicos.

O governo de São Paulo voltou a ser
lembrado, em conjunto com os reitores das
estaduais paulistas, também para ser
condenado por uma anunciada política de
ensino a distância para formação de milhares
de professores. O Sindicato considera
inadequada a precarização desse processo
de formação.

A demissão de um ativista da oposição
bancária de São Paulo e dirigente sindical
funcionário do banco estadual Nossa Caixa,
de administração estadual, motivou uma
outra moção de repúdio ao governo José Serra
pelos delegados e observadores do Conad.

Conad repudia ação do MP gaúcho contra o MST

Cotas indígenas

A UFT tem uma política de cota
indígenas desde 2004, com reserva de duas
vagas de cada curso para as seis etnias da
região: “Essas culturas são muito arraigadas
aqui no estado e isso gerou uma demanda
para a universidade. Já a política de cotas
raciais não vingou, pois 60% dos nossos
alunos e até de professores são negros”,
ponderou o presidente da Sesduft, que
acrescenta uma curiosidade nativa: “Havia
mais candidatos indígenas, no último
vestibular, para Pedagogia (22 para duas
vagas) do que para Medicina (que só teve
um candidato). Ou seja, para eles, é mais
importante a figura do educador do que o
próprio médico, já que existem entre eles os
curandeiros”, disse. Recentemente, devido
às dificuldades da inserção deste segmento
na universidade, foi criado um programa de
monitoria indígena.

ENTRADA DE MODERNO AUDITÓRIO NO CAMPUS DE PALMAS DA UFT

Kelvin Melo

Andes-SNAndes-SN
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O Movimento dos Trabalhadores Rurais
Sem Terra (MST) sofre uma verdadeira
ofensiva de forças conservadoras no Rio
Grande do Sul. Estas não só querem impedir
a divisão da terra, como determina a
Constituição, mas pretendem criminalizar os
que lutam pela Reforma Agrária e impedir a
continuidade do Movimento.

Para tanto, essas forças políticas
defensoras de poderosos interesses de grupos
econômicos de empresas transnacionais, que
estão se instalando no estado para controlar a
agricultura, e os latifundiários, estão repre-
sentadas hoje no governo Yeda Crusius
(PSDB), na Brigada Militar, nos setores do
Poder Judiciário local e no poder do
monopólio da mídia.

O Conselho Superior do Ministério Público
do Rio Grande do Sul aprovou relatório que
pede a “dissolução” do MST, no final de 2007,
e já serviu de base para oito ações judiciais

Cerca de 20 pacientes e
familiares reivindicam
volta das cirurgias e
dos exames

Na manhã do dia 1º de julho, cerca de 20
pacientes e familiares realizaram um protesto
na entrada principal do Hospital Universitário
Clementino Fraga Filho (HUCFF). Debaixo
de um forte sol, embora fizessem questão de
elogiar o atendimento dos funcionários da
unidade, eles reivindicavam o retorno imediato
dos transplantes e dos exames necessários ao
tratamento, antes e depois das cirurgias. A
direção do HU divulgou uma nota, segundo a
qual espera resolver esses problemas até o
final de julho. No entanto, esse tempo é
considerado excessivo pelos manifestantes,
uma vez que cinco pessoas já morreram nos
últimos dois meses, aguardando na fila dos
transplantes.

Transplantado de pulmão, Aloísio
Emmerick espera a rápida regularização dos
procedimentos médicos. Ele diz que os
pacientes já operados precisam fazer exames
regulares (de três em três meses) para a
administração correta dos medicamentos:
“Há quase um ano, esse exame não é feito.
Não sabemos se o problema é de
administração ou de falta de verba”, disse.

Voluntária da ONG Amigos do Transplante,

Suely Malcher explica que o prazo de 30 dias
anunciado pela direção do HU precisa ser
modificado “para ontem”: “Já morreram cinco

Protesto pela normalidade dos transplantes no HU
José Carneiro, transplantado de fígado,
reclama que Educação e Saúde são de
responsabilidade do Estado: “Precisei vender
meu carro para comprar remédio”. Maria da
Graça Reis, que passou por um transplante de
pulmão, aguarda desde maio a realização de
um exame pós-operatório que custa
aproximadamente R$ 200 em laboratórios
particulares, segundo os manifestantes.

Direção do HU responde
O diretor do HUCFF, Alexandre Cardoso,

informa que as atividades hospitalares estão
retornando progressivamente e que os transplantes
de órgãos sólidos, entre os quais se incluem os
transplantes de fígado, voltarão a ser feitos nas
próximas semanas. Além disso, o docente falou
sobre as cinco mortes que os manifestantes dizem
ter ocorrido nas filas de espera.

“Nós fizemos dois transplantes de fígado,
no dia 5 de maio. No dia 9, nós interrompemos
exatamente para garantirmos a qualidade do
procedimento que a gente realiza. No ano
passado, também até maio, quando tínhamos
os transplantes a pleno vapor, nós tivemos
10 óbitos e em junho tivemos 8 óbitos. Então,
se eu for comparar a mortalidade desse ano
com a do ano passado, foi menor em 2008.”,
argumentou Cardoso. Atualmente, 622
pessoas estão na fila de espera, que, por sua
vez, segue à velocidade de dois transplantes
por mês ou de 24 transplantes ao ano.

contra sem-terra, que incluem proibição de
marchas e autorização de despejos e
deslocamento de acampamentos.

No dia 9 de julho, quarta-feira, em frente ao
Ministério Público do Rio de Janeiro (Av.
Marechal Câmara, n° 370, Centro), às 13h,
movimentos sociais, intelectuais, entidades,
parlamentares e militantes preocupados com
a garantia do direito de manifestação, contrários
à ofensiva de criminalização dos movimentos
sociais – expressa na resolução do MP gaúcho,
mas também presente no cotidiano dos
diversos movimentos –, se manifestarão em
solidariedade ao MST e em desagravo aos
absurdos episódios que vem acontecendo no
RS, fruto da decisão da (in) justiça do estado.
Em seguida do ato, haverá uma reunião às
17h no Sindicato Estadual dos Profissionais de
Educação (SEPE-RJ), na Rua Evaristo da
Veiga, 55 - 8º andar ,para articular outras
iniciativas em solidariedade ao MST

pessoas. E quanto aos exames, alguns
pacientes conseguem fazer fora do hospital,
mas a maioria não pode”, afirmou. Fernando

UFRJUFRJ

MovimentoMovimento

PACIENTES E FAMILIARES CHAMAM ATENÇÃO PARA UM PROBLEMA DO HU

Kelvin Melo

Quarta-feira, 9 de julho: Ato em Solidariedade ao MST
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Ato foi uma resposta à
criminalização dos
movimentos sociais

“Não basta que todos sejam iguais perante
a lei. É preciso que a lei seja igual perante
todos”. Penduradas em um improvisado
“varal” de frente para o Ministério Público
do Rio de Janeiro, essas frases do estadista
chileno Salvador Allende foram mais uma
fonte de inspiração para uma manifestação
de apoio ao Movimento dos Trabalhadores
Rurais Sem Terra, no último dia 9.

Organizada em vários pontos do país, o ato
no MP-RJ foi a resposta carioca, organizada
por diversas entidades, para o relatório aprovado
pelo Conselho Superior do Ministério Público do
Rio Grande do Sul, que pede a “dissolução” do
MST. O documento do MP gaúcho, embora
divulgado recentemente, já serviu de base para
oito ações judiciais contra sem-terra, que incluem
proibição de marchas e autorização de despejos
e deslocamento de acampamentos.

Durante a atividade, foi estendido na
calçada um lençol verde (para simbolizar o
campo) com a frase “Somos todos MST”
para que representantes das entidades
presentes pudessem escrever mensagens de
apoio. O tecido será enviado para dirigentes
sem-terra, no Rio Grande do Sul.

do MP gaúcho contra o MST evidencia a
ditadura do capitalismo: “Existe um
contingente de seres humanos que podem ser
eliminados, por conta da substituição do
trabalho pelas máquinas. Quem se organiza
para defender esse grupo é criminalizado. É
o caso do MST e o nosso, dos sem teto”.

Manifestantes no Rio protocolam
carta no MP em defesa do MST

Em nome do Grupo Tortura Nunca Mais,
Victória Lavínia prestou solidariedade aos sem-
terra e fez um alerta: “Antes, havia a violência
contra os opositores da ditadura. Hoje, atacam
a população mais carente. Se continuar essa
escalada, vamos acabar voltando ao regime
de exceção, de tão triste memória”, disse.

Pelo Movimento Nacional de Direitos

Humanos, André Borges também manifestou
seu apoio: “Estão tentando criminalizar todos
os movimentos sociais. Nós devemos unir
todas as forças aqui presentes para que o MST
continue sua atuação na libertação do povo
brasileiro”, afirmou.

André de Paula, da Frente Interna-
cionalista dos Sem Teto, observou que a ação Continua na página 8

Amorim

COMISSÃO RECEBIDA NO MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO DE JANEIRO

Samuel Tosta

Novos

contracheques
Andes-SN recebe reclamações sobre
os novos contracheques, já sob efeito

da Medida Provisória nº 431
Página 3

Entrevista

com o novo

presidente

do Andes-SN
Páginas 6 e 7



2 14 DE JULHO
2 0 0 8www.adufrj.org.br

SEÇÃO SINDICAL DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO DO SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR
Sede e Redação: Prédio do CT - bloco D - sala 200 Cidade Universitária   CEP: 21949-900 Rio de Janeiro-RJ

Caixa Postal 68531 CEP: 21941-972       Tel: 2230-2389, 3884-0701 e 2260-6368

DIRETORIA DA ADUFRJ-SSIND Presidente: Maria Cristina Miranda da Silva  1º Vice-Presidente: Roberto Leher  2º Vice-Presidente: Roberto José de Lima  1º Secretário: Luis Paulo Vieira Braga  2ª Secretária:
Anita Handfas 1º Tesoureiro: José Miguel Bendrao Saldanha  CONSELHO DE REPRESENTANTES DA ADUFRJ-SSIND Instituto de Química: Marylena Barreiros Salazar (titular); Faculdade de
Educação: Herli Joaquim de Menezes (titular); Escola de Serviço Social: Cleusa dos Santos (titular); Janete Luzia Leite (titular); Ângela Maria Hygino Rangel (titular); Colégio de Aplicação: Regina Célia de Souza
Pugliese (titular); Célia Brito Teixeira Gama (titular); Vania Maria Rocha Gomes Hozumi (suplente); Faculdade de Medicina: Maria da Conceição Zacharias (titular); Escola de Enfermagem Anna Nery: Marilurde
Donato (titular); Walcyr de Oliveira Barros (titular); Escola Politécnica: José Henrique Erthal Sanglard (titular)  Edição e reportagem: Ana Manuella Soares Reportagem: Kelvin Melo de Carvalho  Diagramação:
Douglas Pereira Estagiário: Diego Cotta Tiragem: 8.000  E-mails: adufrj@adufrj.org.br e secretaria@adufrj.org.br Redação: comunica@adufrj.org.br Diretoria: diretoria@adufrj.org.br Conselho de Representantes:
conselho@adufrj.org.br Página eletrônica: http://www.adufrj.org.br
Os artigos assinados não expressam necessariamente a opinião da Diretoria.

EditorialEditorial

Universidade e Sociedade nº 42

Durante o 53º Conad, realizado em
Palmas (TO), foi lançada a edição
de nº 42 da “Universidade e
Sociedade”, produzida pelo Andes-
SN. Diferente de números
anteriores, não houve um tema
central para esta revista, de 212
páginas, que tem artigos sobre a
dívida pública, a política de ciência
e tecnologia do país, as fundações
estatais e os novos IFETs
(Institutos Federais de Educação,
Ciência e Tecnologia), entre outros.

O professor interessado na revista
poderá adquirir o número (ou a
assinatura anual da publicação)
através de um pedido à Regional
São Paulo do Andes-SN, por
correio, fax ou e-mail. As
informações podem ser
conseguidas pelo e-mail
andesregsp@uol.com.br ou pelo
telefone 0(XX)11-3061-3442.

Próxima edição

“Liberdade de Organização
Sindical e Popular” será o tema do
nº 43 da revista. Os artigos devem
ser enviados como anexos de e-
mail, utilizando-se o endereço
eletrônico:
andesregsp@uol.com.br, até o dia
29 de setembro de 2008. As
normas para publicação podem ser
encontradas na página
www.andes.org.br/
universidadeesociedade.htm.

Na análise de todo o processo em que se
confrontam posições políticas distintas, seja
qual for o palco da disputa, há que se saber
distinguir a aparência daquilo que de fato
está em jogo, ou seja, os interesses objetivos
que comandam as posições dos atores em
cena e que estabelecem a dinâmica real do
processo. Devemos levar isso em conta
quando se trata de tirar as lições do recente
processo de aprovação do Bacharelado
Interdisciplinar do CCMN pelo Consuni, na
sessão do dia 03/07. Nesta sessão, dois
pontos foram entusiasticamente exaltados
pelos conselheiros que defendiam a sua
aprovação: o processo democrático que teria
garantido um amplo debate a respeito da
proposta do projeto do BI; e a bandeira do
“novo”, como justificativa para a sua
aprovação. Ao tomar esses dois pontos como
eixo de intervenção, os conselheiros que
sustentavam a proposta na verdade
impediram o Consuni de fazer uma análise
objetiva da proposta de criação do BI, de
modo a compreender os seus fundamentos
e a sua aplicação na UFRJ, tendo em vista o
próprio modelo de Universidade que
queremos consolidar.

Ao impedir a análise, esses conselheiros
abriram mão de conduzir o debate levando
em consideração os pareceres dos
conselheiros que, apresentando uma análise
das políticas educacionais do país (parecer
dos professores Luiz Antonio Cunha e Rui
Cerqueira.), ou que buscaram compreender
a criação do BI no contexto sócio-econômico
do Brasil (parecer de Lício Caetano
Monteiro). Os referidos pareceres

certamente subsidiariam um rico debate
acadêmico no âmbito do Consuni,
propiciando um voto mais esclarecido e
fundamentado por parte dos conselheiros. A
opção por não debater o teor dos citados
pareceres levou o Consuni a perder a
oportunidade de fazer uma reflexão atenta e
cuidadosa de um projeto que redefine a
própria natureza da Universidade Pública,
adotando o modelo da educação terciária
dos Comunnity Colleges conjugado ao
modelo do Acordo de Bolonha (que
atualmente é objeto de duras críticas por parte
das principais universidades européias), ou,
em termos locais, adotando o precário e
inconsistente modelo da Universidade Nova.

A Adufrj-SSind vê com muita pre-
ocupação a falta de um ambiente adequado
de debate, tal como deve acontecer nas
universidades autônomas. Grande parte das
defesas do projeto do BI/CCMN limitou-se
a desqualificar os referidos pareceres, sem
que argumentos consistentes fossem
apresentados. Sem levar em conta uma
análise objetiva, optou-se por apelar para o
discurso do “novo”, como se o que determina
a validade de uma proposta fosse o fato de
ela ser (pretensamente) nova. A opção pelos
BI é também uma posição de indiferença
frente aos interesses coletivos da
comunidade acadêmica em sua defesa por
melhores condições de trabalho e de ensino
e por uma universidade que saiba preparar
nossos alunos para o enfrentamento dos
grandes problemas que o país atravessa, nos
campos científico, tecnológico, artístico e
cultural.

A Adufrj-SSind vem instando
sistematicamente a reitoria e o Consuni a
modificarem o modo como o PRE vem
sendo implementado na UFRJ. Embora
existam processos endógenos de
privatização e de comodificação do fazer
acadêmico, a UFRJ, em sua ampla maioria,
é uma universidade ousada, corajosa e
aberta a transformações que fortaleçam o
seu caráter público, a formação ampla,
consistente e rigorosa de seus estudantes
de graduação e de pós-graduação. Os
professores, os estudantes e os técnico-
administrativos não querem, obviamente,
acompanhar esse processo na condição de
coadjuvantes.

A aprovação do BI do CCMN antecipa
temas e definições dos Módulos II e III do
PRE que sequer foram colocados na
agenda de debate da instituição. Essa forma
de implementar a universidade “nova”
nunca foi e nunca será virtuosa e fecunda
para a educação brasileira. Por ocasião do
novo período acadêmico, a Adufrj-SSind
intensificará sua visita às unidades
objetivando contribuir para a reorga-
nização, em um novo patamar, do
movimento universitário comprometido
com a educação pública que tenha como
horizonte construir um sistema de educação
superior público referenciado no padrão
unitário de qualidade, em que o dualismo
entre pensar e executar, entre cursos de
graduação plenos e cursos minimalistas
sejam os últimos ecos da longa tormenta
neoliberal.

um grave precedente que tem de ser

revertido pelas lutas em defesa do público

 Bacharelado Interdisciplinar minimalista
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ResenhaResenha
Prazo para plano de
proteção a áreas
indígenas

Uma avaliação do Tribunal de Con-
tas da União (TCU) sobre ingresso de
pesquisadores, ONGs e missões re-
ligiosas em comunidades indígenas
brasileiras constatou que a falta de
articulação entre os órgãos oficiais tem
comprometido a vigilância das terras. O
TCU determinou à Funai que envie ao
tribunal, em dois meses, um plano de
ação para melhorar o monitoramento e
a vigilância das terras. O planejamento
deverá ser elaborado em conjunto com
o Ibama e Polícia Federal. A auditoria
realizada pelo TCU revela que a Funai
não conta com instrumentos necessários
para realização do seu trabalho, como
poder de polícia, informações sis-
tematizadas e coordenação entre po-
líticas de proteção dos índios (24
HorasNews e Globo Online, 9/7).

Greve nos correios
A greve de funcionários dos Correios

entra no seu décimo quarto dia nesta
segunda-feira (14/7). Na terça-feira
passada houve a adesão do estado do
Mato Grosso, segundo a Federação
Nacional dos Trabalhadores em Em-
presas de Correios e Telégrafos e
Similares (Fentect). A entidade con-
tabiliza agora 24 estados (mais o Distrito
Federal) paralisados. Segundo Empresa
de Correios e Telégrafos (ECT), 35% dos
carteiros de todo o Brasil estão de braços
cruzados. A categoria reivindica o
cumprimento integral de um acordo
assinado em novembro de 2007. Os
principais pontos não cumpridos seriam a
incorporação de 30% de adicional de
periculosidade nos salários, negociação
do plano de carreira e participação nos
lucros (Folha Online, 8/7).

Greve na Embrapa
Os servidores da Empresa Brasileira

de Pesquisa Agropecuária (Embrapa)
anunciaram uma greve por tempo
indeterminado, a partir desta terça-feira
(8). Na pauta de reivindicações estão o
reajuste salarial e a não-abertura da
empresa estatal para o capital privado.
O governo ofereceu um reajuste de
pouco mais de 5%, referente à inflação
acumulada entre maio de 2007 e abril
deste ano. Mas os trabalhadores da
Embrapa, que já fizeram uma pa-
ralisação no último dia 25, per-
maneceram insatisfeitos; segundo o
Sindicato Nacional dos Trabalhadores
de Pesquisa e Desenvolvimento Agro-
pecuário (Sinpaf) a Embrapa está
sofrendo com a redução dos inves-
timentos e a falta de reposição dos
trabalhadores que se aposentam. A
empresa possuía quase 11 mil em-
pregados na década de 80, mas hoje,
este número não passa de 8,5 mil (Rádio
Agência NP, 8/7).

Andes-SN cobra
esclarecimentos ao
Ministério do
Planejamento 

A diretoria do Andes-SN requereu
ao ministro do Planejamento, Or-
çamento e Gestão, Paulo Bernardo
Silva, na quinta-feira (3/7),  ex-
plicações sobre os vários erros
verificados nos contracheques dos
docentes relativos ao pagamento do
mês de junho, já com as alterações
salariais impostas pelo governo
Lula, por meio da Medida Pro-
visória – MP nº 431/08.

Conforme a secretária-geral do
Andes-SN, Solange Bretas, desde o
momento em que foi disponi-
bilizada no sistema eletrônico das
universidades a prévia do con-
tracheque com o salário do mês de
junho, o Sindicato Nacional passou
a receber inúmeros pedidos de
informações, além de reclamações
e manifestações quanto a dificul-
dades na leitura do documento.

“Depois que os salários foram
depositados nas contas dos docentes,
pudemos, de fato, verificar a existência
de erros e distorções. Além disso, as
diretorias de recursos humanos das
instituições federais de ensino superior
têm prestado informações divergentes
às seções sindicais do Andes-SN”,
explica a secretária-geral.

Agenda SindicalAgenda Sindical
14 a 17/7 – SBPC Paralela
Campinas (SP) – com o tema “O Andes-
SN na SBPC: Ética, Ciência e
Sociedade”.

26 e 27/7 – Encontro Nacional
de Assuntos de 1º e 2º graus
Curitiba (PR)

19 a 21/9 – III Congresso
Extraordinário do Andes-SN
Brasília (DF) – com o tema central
“Organização Sindical e Defesa do
Andes-SN”.

Contracheques
Najla Passos* De acordo com Solange, é preciso

descobrir o que ocasionou os problemas
detectados nos contracheques dos
docentes e, principalmente, saber quais
ações o Ministério do Planejamento
pretende empreender para solucioná-
los em curto prazo.

Sem retorno

Até o final da manhã de segunda-feira
(7/7), o Andes-SN não havia recebido
nenhum contato dos representantes do
Ministério do Planejamento, no sentido
de marcar a audiência.
*Imprensa Andes-SN

Direitos Humanos em pauta
No dia 15, às 10h, a Uerj promoverá o
seminário “Perspectivas dos Direitos
Humanos no Século XXI”. O palestrante
será Costas Douzinas, Vice-Chanceler de
Relações Internacionais da Universidade
de Londres, Diretor da Faculdade de
Direito do Birkbeck College da
Universidade de Londres e professor
visitante na Universidade de Princeton e
na Cardozo Law School, Nova Iorque. O
encontro acontecerá na  Faculdade de
Direito da Uerj - 7º andar, Bloco F,
Auditório Celso Albuquerque Mello.

Tramas Urbanas
O projeto Tramas Urbanas realizará o
lançamento do livro “História e Memória
de Vigário Geral”, de Maria Paula Araújo
e Ecio Salles. O encontro será no dia 22
de julho (terça-feira), às 19h30, na
Livraria da Travessa – Av. Visconde de
Pirajá, 572, Ipanema. Estarão presentes
membros do Grupo AfroReggae.

AnoteAnote

Andes-SNAndes-SN

Embora o Andes-SN tenha re-cebido
várias reclamações dos docentes de todo
o país sobre erros e dificuldades de
entendimento em relação aos novos
contracheques, já sob o efeito da Medida
Provisória 431, a pró-reitoria de Pessoal
da UFRJ afirma não ter registrado grandes
problemas. “O caso dos docentes é bem
simples, pois só houve a mudança da GED
para a Gratificação Temporária da
Carreira do Magistério Superior (GTMS)”,
disse o pró-reitor de Pessoal, Luiz Afonso.

Luiz Afonso explica que deverão
constar dois novos valores nos
contracheques: um, com a GTMS atual; e
outro (que desaparecerá no próximo mês),
com as diferenças entre a nova
gratificação e a GED paga relativa a
março, abril e maio. A GTMS tem efeito
financeiro a partir de 1º de março.

1º e 2º graus

Para a carreira de 1º e 2º graus, as
mudanças estão condicionadas à mudança
de carreira imposta pelo governo, mediante
assinatura de termo de adesão individual o

que ainda não foi feito por nenhum professor
do CAp-UFRJ, segundo a PR-4.

Ainda de acordo com a PR-4, os termos
de opção para a nova carreira foram
deixados no CAp (onde se localizam os
docentes ativos desse segmento) esta
semana, enquanto a Divisão de Legislação
da pró-reitoria está chamando os pro-
fessores aposentados para a adesão. Vale
lembrar que a diretoria do Andes-SN não
recomenda a assina-tura desse termo de
adesão no atual momento, pois a MP não foi
votada pelo Congresso e poderá sofrer
modificações. Assim, o docente poderá estar
aderindo a uma carreira ainda desconhecida.

Nos dias 26 e 27 de julho, o Andes-SN
realizará um Encontro Nacional para
discutir a implantação dos IFET e a carreira
de 1º e 2º graus, no qual os impactos da
MP 431 na carreira docente serão
avaliados de forma mais aprofundada.
Nesta quarta-feira, dia 16 de julho, a
Adufrj-SSind realizará uma reunião com
os docentes do CAp da UFRJ como
preparação ao Encontro.

Novos contracheques
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ColegiadosColegiados

Colegiado prepara
“grandes temas” da
discussão

O Conselho de Ensino para Graduados
(CEPG) do dia 11 de julho deu
continuidade à discussão de uma política
de ciência e tecnologia para a UFRJ. O
objetivo é preparar a universidade, de
forma conjunta, para o lançamento dos

editais na área de pesquisa, em especial
para o CT-Infra (de caráter mais
institucional).

Convidado pela pró-reitoria de Pós-
graduação e Pesquisa, o professor Hugo
Túlio Rodrigues (da Coppe), que já foi
diretor da Finep, ajudou a organizar os
“grandes temas” sugeridos pelos
conselheiros.

E não foram poucos. “Sistemas

Continua debate sobre política de C&T no CEPG
Complexos”, “Segurança Pública”,
“Nanociência”, “Mudanças Ambientais”,
“Linguagens”, “Tecnologia e Metodologia
de Ensino”, “Enfrentamento das
Desigualdades e Desenvolvimento Social”,
“Memória, Patrimônio e Identidades” e
“Energia” foram algumas das muitas
possibilidades destacadas no colegiado.

Segundo esclareceu a pró-reitora
Ângela Üller, esses “grandes temas”

deverão seguir para mais discussão nos
centros e unidades para ver se algo está
faltando: “Não que esteja faltando o tema
do laboratório da pessoa, mas um grande
tema da universidade”,  f r isou a
professora. Depois, retornarão para uma
segunda rodada de debates no CEPG, no
qual começarão a ser estabelecidos
alguns critérios para definição de
prioridades para a UFRJ.

Em sua última sessão, dia 10/7, o Conselho
Universitário aprovou o Edital de Vestibular
2009 encaminhado pelo Conselho de Ensino
de Graduação (CEG). O edital traz 741 novas
vagas de um total de 7.682. Apesar do aumento
da oferta, da criação de novos cursos e novas
turmas, a universidade recebeu do governo
federal em 2008 apenas 50 novas vagas de
concurso para docente efetivo.

Sobre o Plano Diretor para universidade
nada foi falado na sessão da semana passada.
No dia 8/7, no entanto, foi divulgado pela
reitoria um estudo técnico da Secretaria
Estadual de Transportes sobre formas
alternativas para o transporte na Ilha do
Fundão que abriga a Cidade Universitária. O
projeto, segundo a assessoria de comu-
nicação da administração, faz parte do Plano
Diretor e tem como objetivo conectar a ilha
com a cidade do Rio de Janeiro. No
momento, circulam, em média, 60 mil
pessoas por dia no campus do Fundão. Com
a expansão de vagas e uma eventual
remoção de outras unidades dos CCJE e
CFCH para a Cidade Universitária, esse
número pode ultrapassar 100 mil.
Ponto eletrônico no IFCS

O representante técnico-administrativo
Jeferson Salazar relatou a insatisfação dos
funcionários do IFCS com a instalação de
um controle eletrônico de ponto pela
diretora da unidade, Jessie Jane. Em nota
divulgada na página do Instituto, a diretora
comunica que o controle será cobrado a
partir de julho e os servidores que “não se
adequarem podem exercer o direito de se
colocarem à disposição da PR-4”. Jeferson
informou que os técnicos do IFCS
realizaram uma assembléia e manifestaram
a posição de que se a direção da unidade
quer fazer este tipo de exigência deve

“apresentar condições de trabalho para
isso”. O conselheiro solicitou que a reitoria
convoque uma reunião entre PR-4, a direção
do IFCS e o Sintufrj para que este assunto
seja tratado e alertou para o fato de que “se
todos os que não se adequarem à medida
resolverem exercer esse direito, conforme
sugeriu a diretora, a unidade ficará
absolutamente paralisada”.
Solidariedade ao MST

O também conselheiro técnico-admi-

UFRJ oferece 7.682 vagas no vestibular de 2009
Os novos cursos no edital do Vestibular 2009

Terapia Ocupacional
30 vagas no 2º semestre

Saúde Coletiva
40 vagas no 1º semestre

Bacharelado em Ciências da Matemática e da Terra
15 vagas novas e 145 remanejadas dos cursos de Física,
Química e Matemática (no ano)

Comunicação Visual Design
36 vagas (por semestre)

História da Arte
35 vagas (por semestre)

Relações Internacionais
60 vagas (por semestre)

Licenciatura em Ciências Sociais
60 vagas (no 1º semestre)

nistrativo Agnaldo Fernandes encaminhou uma
moção de solidariedade ao Movimento dos
Sem Terra em função de o Conselho Superior
do Ministério Público do Rio Grande do Sul
aprovar um relatório defendendo a dissolução
do movimento. Esse relatório está sendo
utilizado por latifundiários e governantes como
base para ações judiciais contra manifestações
e marchas dos sem terra, para autorização de
despejos e destruição de acampamentos
organizados pelo movimento. Agnaldo relatou a

manifestação de várias entidades cariocas, no
dia anterior, em frente ao Ministério Público do
Rio de Janeiro, contra a criminalização dos
movimentos sociais e em solidariedade ao MST
gaúcho (veja cobertura na capa e na página 8).

A moção foi aprovada pelo colegiado e, no
dia seguinte, encaminhada pela pró-reitora de
Extensão, Laura Taveres, aos professores e
estudantes do curso de Teoria Sociais e Produção
do Conhecimento, organizado em conjunto pela
Escola de Serviço Social e o MST.

Cursos que tiveram aumento
no número de vagas
oferecidas
Licenciatura em Ciências Biológicas

Licenciatura em Ciências Biológicas /
Macaé

Ciências Biológicas Modalidade
Médica

Fisioterapia

Fonoaudiologia

Nutrição

Engenharia Química

Engenharia

Química Industrial

Artes Cênicas/Indumentária

Composição de Interior

Biblioteconomia e gestão de Unidades
de Informação

Comunicação Social

Dança

Bacharelado em Música

As novas turmas
Ciências Biológicas

Modalidade Biofísica (Xerém)

Enfermagem e Obstetrícia
(Macaé)

Medicina (Macaé)

Nutrição (Macaé)
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O Congresso Regional
de Educação Superior,
realizado mês passado
em Cartagena,
desencadeou uma
polêmica continental,
tanto por seu
desenvolvimento quanto
pelo documento final
produzido. O debate
girou em torno do lugar
do Estado na educação
universitária.

Quatro mil pessoas de 37 países es-
cutaram com inquietação, durante uma
hora e meia, o discurso exaltado do
presidente da Colômbia, Álvaro Uribe, que
justificou a presença da força pública nas
universidades em caso de protestos, e
deixou bem claro que os programas de
estudo e as pesquisas devem ser adequados
às demandas do mercado para serem
considerados “pertinentes”. O discurso
teve por cenário o Congresso Regional de
Educação Superior realizado em Car-
tagena, entre 4 e 6 de maio último, pelo
Instituto Internacional para a Educação
Superior na América Latina e o Caribe
(Iesalc/Unesco), como preparação para o
congresso mundial sobre o tema que se
realizará em Paris em 2009. Durante o
evento foi possível observar que na
América Latina prospera uma grande feira
da educação superior, incompatível com
Estados que assumem a responsabilidade
principal em planificação, financiamento,
gestão e avaliação das universidades
respeitando a autonomia, uma conquista
da democracia. O conceito está sendo
redefinido de modo prepotente como
autonomia de mercado: as empresas

oferecem às universidade públicas
pacotes pedagógicos, serviços de ava-
liação das instituições, vestibulares e
critérios de aprovação, o que produz seu
esvaziamento e converte suas comu-
nidades em clientela cativa.

Um glossário neoliberal composto por
termos de significado ambíguo foi
insistentemente repetido em Cartagena:
eficiência, eficácia, qualidade, eqüidade,
acquantability, competitividade, inovação,
pertinência. O “pensamento único”,
desprestigiado por seus nefastos efeitos
econômicos, culturais e políticos, continua
cobrando força na política educativa
internacional, complementando plane-
jamentos imperialistas que procuram
perpetuar os conflitos surgidos da injusta
distribuição da riqueza produzida entre os
povos latino-americanos.

Em Cartagena, porém, houve outras

vozes. Fizeram-se ouvir defensores da
universidade tradicional – inadvertidos de
que a educação superior se massificou
com instituições diversificadas, deman-
dando soluções sistêmicas que outorguem
um espaço decisivo à pesquisa científica e
tecnológica e à relação com o meio social.
Expressaram-se também aqueles que,
usando de modo diverso o citado glossário,
definem a “pertinência” como obrigação
da educação pública superior de adequar-
se às necessidades, apelos e planos de
desenvolvimento dos povos que a
sustentam. Os reitores argentinos
concordaram em vários documentos, entre
eles o de Vasquerías, quanto ao sentido de
“responsabilidade social” das universi-
dades. Esse conceito é importante como

A “feira” do mercado educativo
Adriana Puiggrós*

ponto de partida para a discussão em
profundidade da natureza dos laços dessas
instituições com os governos e as
sociedades.

Ao mercado educacional se agrega o
termo “globalizado”. A “responsabilidade
social globalizada” das universidades
distorce sua orientação para os interesses
mercantis transnacionais. Felizmente, na
declaração final do evento foi inscrito o
repúdio à resolução da Organização
Mundial do Comércio, que considera a
educação superior um bem negociável –
embora seja lamentável que tenha sido
mantida a recusa em definir como gratuitos
os estudos de graduação, o que confirma
uma das bandeiras sustentadas com maior
ênfase pelo Banco Mundial.

Urge que se compartilhem e se
debatam, nos espaços democráticos da
região, idéias, propostas e experiências
orientadas a fortalecer reformas da
educação superior no sentido de uma
América Latina popular e democrática,
como em 1918, e bases para organizar,
programar e propor diretrizes adequadas
às exigências do século XXI.
*Adriana Puiggrós, presidente da
Comissão de Educação da Câmara dos
Deputados da Argentina
Tradução: Adelaide Oliveira

Democracia dos meios de comunicação
As entidades ComunicAtivistas, Enecos, Farc-RJ, Fittel, Intervozes e MST convocam
todos para o III Encontro da Frente Nacional por um Sistema Democrático de TV e Rádio
Digital. A reunião será na manhã do dia 20 de julho durante o primeiro dia do Encontro
Nacional dos Estudantes de Comunicação, que ocorrerá na UFF, em Niterói. Os
coordenadores lembram que durante a tarde haverá uma plenária para a sistematização de
diretrizes e deliberações.

Diáspora em cena
No dia 4/8, a partir das 19h, o Fórum de Ciência e Cultura da UFRJ receberá o
professor Jeffrey Lesser que fará a palestra “Diáspora Descontente: Cinema,
Militância Política, e Identidade Étnica no Brasil”. O encontro também servirá para o
lançamento de seu mais recente livro: “Uma Diáspora Descontente”, da editora Paz e
Terra. O evento será no Salão Moniz Aragão e a entrada é franca.

AnoteAnote

OpiniãoOpinião
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Qual é, de fato e de direito, a
importância do registro sindical para
o Andes-SN?

Uma das conquistas que tivemos com a
Constituição de 1988 foi que os sindicatos
passaram a ter, entre suas prerrogativas, o
poder de defender seus filiados perante o
Judiciário por meio da substituição processual.
Particularmente, para entidades de massa que
cuidam de questões coletivas, isso significa
uma proteção a mais para o trabalhador e um
mecanismo eficiente, pois resulta em
decisões que beneficiam toda a categoria, e
não apenas um indivíduo. No momento em
que o governo, arbitrariamente, suspendeu
nosso registro sindical, utilizando-se de
mecanismos burocráticos – mesmo que todos
os questionamentos que foram feitos em
relação ao nosso registro sindical tenham sido
derrubados pelo Superior Tribunal de Justiça
– STJ, e que a decisão tenha sido confirmada
pelo Supremo Tribunal Federal - STF, o
Sindicato Nacional tem cerceado o seu direito
de atuar perante o Judiciário em defesa dos
seus filiados como substituto processual. É
por isso que essa questão é relevante para o
Sindicato e para a categoria.

Na última campanha salarial, o
governo abriu espaço para o diálogo
com entidades sem o histórico de
defesa do Andes-SN e que não têm a
representatividade da categoria. Essa
postura guarda relação coma a
suspensão do registro sindical do
Andes-SN?

Pois bem: temos nesse país, supos-
tamente em vigor, o direito à liberdade de
organização sindical, no entanto, esse direito,

do modo como é previsto na Constituição,
traz consigo uma contradição intrínseca, que
é o principio da unicidade sindical, restritiva
à liberdade de organização sindical. O Andes-
SN sempre defendeu a independência e
autonomia sindical, a organização pela base
e o fim das contribuições sindicais com-
pulsórias. Dado seu histórico de lutas em
defesa da educação pública, por mais verbas
para a educação em todos os níveis,
sucessivos governos começaram a se
incomodar com a nossa ação crítica, que não
se coloca numa posição de parceiro das
propostas governamentais. Daí, entidades que
têm outra prática sindical começaram a
questionar o registro sindical do Andes-SN e
o governo federal, mais recentemente – num
procedimento que consideramos muito ruim
do ponto de vista da prática política, porque
não respeita sequer os princípios republicanos
básicos que prevêem independência entre o
Estado e as entidades civis – passou a acolher
esse tipo de reclamação contra o Andes-SN.
Por meio de procedimentos que
consideramos absolutamente inadequados e
mesmo irregulares, o Ministério do Trabalho
começou a colocar restrições burocráticas
para a renovação do nosso registro sindical,
dificultando para os docentes universitários a
utilização de mecanismos efetivos para lutar
por direitos que eventualmente lhes sejam
subtraídos ou demandarem questões que vão,
em muitos casos, além de direitos
trabalhistas. Por meio da substituição
processual você pode questionar, por
exemplo, preceitos constitucionais que ferem
direitos coletivos. Interessa ao governo
procurar colocar no lugar, ou no campo de

atuação do Andes-SN, entidades que sejam
mais condescendentes com políticas que, para
nós, prejudicam a população como um todo.

Embora as ações judiciais que
contestam o registro sindical do
Andes-SN tenham sido ajuizadas em
1991, podemos afirmar que a
“influência” sobre o governo para
dificultar ainda mais a situação seja
uma represália da CUT à desfiliação
do Sindicato Nacional?

Não acredito que seja possível fazer uma
relação assim, tão inequívoca e unilateral
com a CUT, embora esse quadro político, no
conjunto, pareça ter significado. A
contestação ao registro sindical é do início
dos anos 90, agora, foi nesse governo, que no
nosso entendimento abandonou todo o seu
histórico de luta em favor da classe
trabalhadora desde que assumiu, a partir da
perda, pela CUT, de sua perspectiva de
sindicalismo autônomo e independente, e a
partir da desfiliação do Andes-SN dessa
central sindical, que sem dúvida nenhuma
esse ataque recrudesceu. Esse recru-
descimento se deu, primeiro, numa
perspectiva geral, quando o governo
Lula anunciou, no início do primeiro
mandato, a necessidade de promover
uma reforma sindical. Prevendo uma
grande reação da classe trabalhadora, o
governo não enviou a reforma ao Congresso
Nacional de forma estruturada, fazendo algo
que é muito perverso do ponto de vista da
ação política, que foi iniciar a implementação
da reforma na prática mesmo sem ter feito a
discussão global da proposta, para, em
seguida, começar a assinar acordos por meio
das centrais sindicais, sem que elas tenham
recebido poder para fazer esse tipo de
negociação em nome dos sindicados de base,
o que é um absurdo e fere o princípio de
independência sindical. Na prática, o governo
começou a incentivar a negociação de
acordos entre patrões e centrais sindicais com
os resultados valendo, inclusive, para
categorias não filiadas. Essa prática de
procurar destruir o pouco de estrutura sindical
independente que havia no Brasil e que,
mesmo com as divergências, vinha sendo
razoavelmente respeitada nos governos
anteriores é acirrada no governo Lula, que
procura, por meio de mecanismos irregulares,
ilegítimos do ponto de vista político, e mesmo
ilegais, desqualificar e tirar do campo da

Denúncia e reação à negação do registro
sindical ao Andes-SN

Ciro Correia

EntrevistaEntrevista

“

“

No momento em que o governo, arbitrariamente,
suspendeu nosso registro sindical, utilizando-se de
mecanismos burocráticos – mesmo que todos os
questionamentos que foram feitos em relação ao nosso
registro sindical tenham sido derrubados pelo Superior
Tribunal de Justiça – STJ, e que a decisão tenha sido
confirmada pelo Supremo Tribunal Federal - STF, o
Sindicato Nacional tem cerceado o seu direito de atuar
perante o Judiciário em defesa dos seus filiados como
substituto processual.

Elizângela Araújo* e
Aline Pereira**

A perseguição que o Andes-SN
vem sofrendo por parte do
governo e de entidades a ele
vinculadas tem preocupado os
docentes e, principalmente, os
dirigentes do Sindicato
Nacional. A suspensão do
registro sindical pelo
Ministério do Trabalho e
Emprego – MTE impede a
entidade de exercer
plenamente seu papel de
defesa e representação dos
filiados, pois é prerrogativa na
representação perante o
judiciário.
Essa situação traz consigo o
germe do autoritarismo e da
tentativa de eliminação das
vozes dissonantes à dos grupos
que hoje detêm o poder
político, notadamente o Andes-
SN, cuja atuação
historicamente pautada na
defesa do sindicalismo
independente e autônomo, na
organização pela base e pelo
fim das contribuições sindicais
compulsórias, e na luta em
defesa da educação pública,
tem sido constantemente
atingido pelas decisões
arbitrárias do governo.
Como reação a essa
conjuntura desfavorável, os
delegados do 53° Conad,
realizado no mês passado em
Palmas (TO) decidiram pela
realização de um congresso
extraordinário que deverá
discutir com a base a
formulação de uma campanha
de denúncia contra a liberdade
de organização sindical.
Nesta entrevista, o presidente
do Sindical Nacional, Ciro
Correia, explica a importância
do registro sindical, afirma
que o Andes-SN sofre
perseguição política e diz que a
entidade reagirá lutando
contra essa ameaça à liberdade
de organização dos docentes.
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interlocução os sindicatos efetivamente
combativos. Eu acredito que é justamente
porque o Andes-SN tem uma crítica robusta,
estruturada, tem espaço no meio acadêmico,
no meio intelectual, tem interlocução com
outros sindicatos, dialoga e participa de ações
conjuntas com o movimento social, o ataque
é muito mais pesado e articulado. Assim, para
tentar reduzir nossas prerrogativas e nos
colocar no mesmo nível de entidades que não
tem reconhecimento sindical, querem nos
retirar o registro para facilitar promover quem
tem interesses em cooperar com as políticas
do governo no campo da educação e para as
universidades. É óbvio que continuaremos
nossa ação no embate jurídico contra o ato
que suspendeu arbitrariamente nosso registro
sindical. Mais do que isso: vamos ampliar o
diálogo com todos os setores da sociedade no
sentido de denunciar e construir um amplo
espectro de apoio político para superar esse
ataque.

Qual será o principal objetivo do
congresso extraordinário aprovado
pelo 53° Conad?

Organizar amplo movimento de denuncia
e de reação à negação do registro sindical do
Andes-SN, fomentar as discussões que
permitam à categoria encaminhar propostas
e deliberar sobre o conjunto de ações e
medidas que o sindicato deve tomar no sentido
de superar as dificuldades que nos estão sendo
impostas no interesse de continuar sua luta

pelos direitos da categoria e da defesa da
universidade, de políticas públicas efe-
tivamente compromissadas com a inclusão e
desenvolvimento social no campo do ensino
superior, da educação em geral e dos demais
direitos de cidadania.

Durante os debates das plenárias do
53° Conad ficou claro que havia, entre
os participantes, uma parcela que
acredita que as perseguições ao
Andes-SN por parte do governo e de
entidades que questionam seu
registro sindical na justiça cessarão
com a renúncia, por parte do Sindicato,
da representação dos docentes da
rede particular. Nesse sentido, o
congresso poderá deliberar por
alguma mudança estatuária que
promova essa alteração na base de
representação do Andes-SN?

Se alguma seção sindical entender que
algum tipo de alteração estatutária poderá
facilitar a superação das barreiras absurdas
e burocráticas, com as quais o Ministério do
Trabalho tenta justificar a suspensão do nosso
registro sindical, sem dúvida o congresso
extraordinário tratará dessa questão. Agora,
é importante destacar que entendemos que
como o ato de suspensão do registro sindical
não teve fundamentação, não fomos ouvidos
e não tivemos direito ao contraditório, essa
suspensão se deu por pressão política. E o
pano de fundo dessa questão é que quem
contesta o registro sindical do Andes-SN e

propicia a atuação arbitrária do governo são
entidades que se sentiram prejudicadas com
a atuação do Sindicato Nacional. Contudo,
deve-se ponderar também as reais
dificuldades que encontramos para
representar com efetividade esse setor do
ensino superior, face principalmente às
práticas anti-sindicais adotadas por essas
instituições privadas ao perseguirem todos
que procuram organizar a categoria, à atuação
dos Sinpros, e à situação da suspensão do
registro sindical que, nesse caso, para os
enfrentamentos com a patronal é da maior
importância. Daí porque pode haver esse
entendimento de que se o Sindicato Nacional
vier a abrir mão da representação dos
docentes do setor das particulares, essas
entidades poderiam, eventualmente, retirar
suas ações judiciais, já que alegam não ter
interesse em representar os docentes da rede
pública. Conseqüentemente, para os que
acreditam nisso, se retirarem essas ações,
essas entidades anulariam o argumento do
Ministério do Trabalho, que supostamente não
teria mais motivos para manter a suspensão
do registro sindical. Agora, basta o olhar a
seqüência de suposições interdependentes
dessa linha de argumentação para se dar
conta das incertezas quanto às decorrências
desse tipo de ação. É preciso ter clareza
quanto ao fato de que o ato do governo de
restringir a voz de quem faz o sindicalismo
combativo que nós fazemos não decorre de
uma questão meramente burocrática. O
quadro político é muito mais complexo.
Mesmo que o Andes-SN viesse a representar
apenas os docentes do setor público, sua
atuação continuaria combativa e na
perspectiva de que ensino é direito e por isso
deve ser público, gratuito, obrigação do estado,
de qualidade e laico. O governo tem feito
parcerias com grupos que querem fazer um
sindicalismo de resultados e cooperação com
o governo dentro do próprio setor público, daí,
provavelmente não interessa ao governo
restabelecer nosso registro sindical, pois
continuaríamos combativos dentro do setor
público e com propostas de democracia e
organização para atender nossa concepção
de ensino como direito, já mencionadas.
Esses são elementos importantes do contexto
no qual essa reflexão deve se dar.

Ciro Correia

Eu acredito que é justamente porque o Andes-SN tem
uma crítica robusta, estruturada, tem espaço no meio
acadêmico, no meio intelectual, tem interlocução com
outros sindicatos, dialoga e participa de ações
conjuntas com o movimento social, o ataque é muito
mais pesado e articulado. Assim, para tentar reduzir
nossas prerrogativas e nos colocar no mesmo nível de
entidades que não tem reconhecimento sindical,
querem nos retirar o registro para facilitar promover
quem tem interesses em cooperar com as políticas do
governo no campo da educação e para as
universidades.

“

“

Para mim, não se deve fazer ligação direta entre
abrir mão da representação do setor das
particulares e reverter a suspensão do registro. O
Andes-SN tem e não pretende abrir mão de sua
proposta de um ensino superior de qualidade em
todos os setores.

Ciro Correia

“ “

K
elvin M

elo

Qual a sua opinião sobre esse ponto?
Para mim, não se deve fazer ligação direta

entre abrir mão da representação do setor das
particulares e reverter a suspensão do
registro. O Andes-SN tem e não pretende abrir
mão de sua proposta de um ensino superior
de qualidade em todos os setores. Entendemos
educação, em todos os níveis, inclusive o do
ensino superior, como direito da população e
obrigação do Estado. Se é direito, por direito
não se paga, e o Estado, no limite, faz uma
concessão ao setor privado para cumprir com
uma finalidade pública, e vamos continuar
defendendo isso e lutando para que no setor
das particulares exista um padrão mínimo de
qualidade, que guarde correspondência com
instituições que efetivamente se disponham
a fazer ensino, pesquisa e extensão, o que
hoje não ocorre; que tenha planos de carreiras
para os docentes; carga horária mínima e
respeito à estrutura acadêmica, como convém
a uma instituição de ensino superior. Esses
elementos podem continuar alimentando o
combate que os setores conservadores e
interessados na mercantilização da educação
têm levado contra nós.

A retirada dos docentes das
particulares da base do ANDES-SN
não prejudicaria a luta do Sindicato
Nacional, que tem obtido importantes
vitórias nesse setor?

Precisamos fazer essa avaliação. No
campo do exercício do direito político e dos
embates políticos da sociedade, às vezes,
particularmente quando a situação é muito
adversa, como é hoje em todo o mundo do
trabalho, com o ataque do capital, que tem
poder sobre o governo, que por sua vez ataca
as entidades que lutam por democracia,
justiça, financiamento adequado, pelas
necessidades da população, muitas vezes,
nesse caso, você tem que recuar para
sobreviver. Então, se a categoria entender que
tem que haver essa mudança estatutária, as
instâncias organizativas do Andes-SN
considerarão essa possibilidade. Agora, não
tenho dúvida nenhuma de que nossos
princípios, colocados no nosso Estatuto em
relação às nossas defesas, pressupõem que
sempre será a nossa luta fazer sim a
representação dos três setores e buscar que
nesses três setores o ensino superior seja
efetivamente tratado como ensino superior
de fato, o que pressupõe não apenas a
reprodução do conhecimento que já
patrimônio da humanidade, mas construção
de conhecimento novo. Isso se faz,
necessariamente, em instituições que
associam ensino, pesquisa e extensão,
fazendo interface do trabalho acadêmico com
o conjunto da sociedade.

<i>*Andes-SN
**Adur-RJ</i>
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O vereador Eliomar Coelho (PSOL)
comentou a operação da Polícia Federal que
prendeu o banqueiro Daniel Dantas, o
megainvestidor Naji Nahas e o ex-prefeito de
São Paulo Celso Pitta. Somente o banqueiro é
acusado, no mínimo, de manter R$ 3,2 bilhões
em um fundo irregular: “Esse dinheiro seria
suficiente para assentar todas as famílias sem-
terra da melhor maneira, mas isso os
governantes não querem”, destacou.

MP é conquista dos
movimentos sociais

O dirigente dos petroleiros do Rio de
Janeiro, Emanuel Cancella, fez questão de
ressaltar que o ato não pretendia atacar a
instituição do Ministério Público, considerado
uma conquista dos movimentos sociais na
Constituição Federal de 1988: “Mas não
podemos aceitar a atitude do MP-RS, que,
em vez de denunciar o governo de Yeda
Crusius (PSDB), prefere atacar o maior
movimento social do nosso país”, analisou.

O professor Roberto Leher, diretor da
Adufrj-SSind, observou que tentam
criminalizar o MST através da justiça
burguesa. Mas se esquecem de que a própria
justiça não existiria sem a Revolução
Francesa: “Não há conquistas sem luta, sem
revoluções. E o MST tem enfrentado o
capitalismo que escraviza os trabalhadores
nas plantações de cana-de-açúcar. Temos
de estar ao lado do movimento e vestindo
esta camisa dos sem-terra. Qualquer ataque
ao MST é um ataque às nossas entidades”,
disse.

Lurdinha Lopes, do Movimento Nacional
de Luta pela Moradia (MNLM), deixou uma
enfática mensagem em defesa do MST: “Por
mais que nos ofereçam criminalização e
balas, vamos continuar mobilizando nas ruas.
Estamos aqui com a clareza da nossa
identidade na luta. A autonomia do procurador
gaúcho não pode estar acima da causa da
justiça”, criticou.

Ex-Secretário de Justiça do Rio e ex-
Secretário Nacional de Direitos Humanos,
João Luiz Duboc Pinaud falou que o
Ministério Público, ao atacar o MST,
contraria a própria norma constitucional. Ele
lembrou uma expressão do escritor
Graciliano Ramos: “O povo não tem amigos.
O único amigo do povo é o povo organizado.
Dizer que somos todos MST significa que
somos todos cidadania, somos todos
soberania”, disse. “Estão criminalizando não
só a pobreza, mas a rebeldia”, completou.

Suellen Suzano, do DCE da UFF,
observou a importância da luta contra a
criminalização dos movimentos da qual vêm
sofrendo as próprias entidades estudantis:
“Na nossa luta contra a reestruturação da

Educação, através do Reuni, também fomos
criminalizados. Nós fazíamos a ocupação
das reitorias, a Polícia Federal era
chamada”, contou.

Logo em seguida, Allan Mesentier, do
DCE-UFRJ, conclamou todos para uma
vigilância permanente contra a
criminalização dos movimentos. Segundo
informou, será iniciada uma grande
campanha na instituição, na volta às aulas,
para que as pessoas tirem uma foto com um
boné do MST. A imagem seria inserida numa
página eletrônica de apoio ao movimento. O
objetivo é conseguir mais de mil fotos, numa
primeira fase da campanha.

Maria das Dores Pereira, a Dodora, do

Sindicato Estadual dos Profissionais de
Educação (Sepe-RJ), chamou a atenção
para uma das críticas do MP gaúcho ao MST
se basear no fato de que as escolas do
movimento utilizam livros de Che Guevara,
Florestan Fernandes e Paulo Freire, entre
outros: “Fico pensando como seriam nossas
escolas se seguissem esses modelos:
certamente seriam escolas com estudantes
mais voltados para a construção de uma
sociedade melhor do que para a violência. É
um absurdo fechar essas escolas que
cumprem seu papel”, frisou.

Eduardo Serra, secretário-executivo do
Partido Comunista Brasileiro e professor da
UFRJ, disse falar em nome de um partido que

ENTIDADES FIZERAM UM
ANIMADO ATO EM FRENTE
AO MP-RJ. NA FOTO AO
LADO, PROFESSOR
ROBERTO LEHER
DISCURSA PARA OS
PRESENTES

Continuação da capa

conhece bem o que significa a perseguição de
Estado. E também pediu a unidade das forças
ali presentes em defesa do MST e de uma
sociedade mais justa: “Quanto mais fortes os
movimentos sociais, melhores os seus
resultados”, disse.

Carta foi protocolada no MP-RJ

Ao final da atividade, uma comissão com
dez representantes das entidades presentes
ao ato conseguiu uma audiência com o
subprocurador geral de Justiça de Direitos
Humanos do Ministério Público do Estado do
Rio de Janeiro, Leonardo Chaves, para
protocolar uma carta de solidariedade ao MST
e em repúdio à atitude do MP gaúcho.

MST agradece o apoio
Dirigente do MST-RJ, Luciana Miranda agradeceu o apoio das
diversas entidades que discursaram no ato em frente ao MP
do Rio. Segundo ela, a ação do Ministério Público do Rio
Grande do Sul não é isolada de um contexto maior: “Isso é
um ato da direita, das transnacionais organizadas do
agronegócio que vêm tentando acabar com os movimentos do
campo. Mas a luta continua e não vamos esmorecer”.

MovimentoMovimento Fotos: Samuel Tosta
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retoma

atividades
Após quase dois meses de
convívio com suspensão de
cirurgias e impedimento de
novas internações, hospital

consegue verbas para retomar
atividades complexas.

Página 8

Aliedo
Opinião

“Capitalismo de desastre:

estado de extorsão”
Páginas 6 e 7

Conlutas realiza 1º CongressoConlutas realiza 1º CongressoConlutas realiza 1º Congresso
Páginas 3 a 5Páginas 3 a 5Páginas 3 a 5
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O plenário do Congresso
Nacional aprovou no dia 16
o projeto de lei de conversão
do deputado Geraldo Magela
(PT-DF) para a Medida
Provisória 431/08, que
reajusta os salários de cerca
de 1,4 milhão de servidores,
integrantes de 16 carreiras e
categorias do funcionalismo
público federal (800 mil
servidores) e das Forças
Armadas (600 mil). Mas a
conclusão da votação só deve

ResenhaResenha

Embrapa privatizada?
Tramita no Congresso Nacional um

projeto de lei, de autoria do senador
Delcídio Amaral (PT-MS), que autoriza
a venda de parte do capital da Empresa
Brasileira de Pesquisa Agropecuária
(Embrapa) para a iniciativa privada. A
União manteria em seu poder mais de
50% das ações com direito a voto, sendo
ainda o maior acionista. O senador
argumenta que a abertura ao capital
privado poderia garantir mais in-
vestimentos nas pesquisas. Mas há
oposição do Sindicato Nacional dos
Trabalhadores de Pesquisa e De-
senvolvimento Agropecuário (Sintaf),
que defende o patrimônio científico
acumulado pelo órgão público e rejeita
o modelo de ampla terceirização
implantado em outra companhia de
capital misto do país, a Petrobras
(Agência Brasil de Fato, 15/7).

Grilagem na Amazônia
agora é lei

O Senado aprovou no dia 9 o que
pode ser traduzida como a “legalização
da grilagem”. Ela trata da dispensa de
licitação para a venda de terras públicas
com até 1.500 hectares – limite
ampliado em mil hectares – sob a tutela
do Incra (Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária).
Foram 37 votos a favor, 23 contra e três
abstenções numa sessão onde oposição
e base aliada do governo eram quase
indistinguíveis. A MP 422 é uma cópia
fiel do projeto de lei 2278/07, do
deputado Asdrúbal Bentes (PMDB-PA),
que ampliava o limite máximo de áreas
invadidas na zona rural da Amazônia
Legal que poderiam ser legalizadas
pelo governo sem exi-gências, como
uma licitação. Antes de chegar ao
Senado, a MP foi aprovada da Câmara
dos Deputados em junho deste ano,
poucas horas após a saída de Marina
Silva do Ministério do Meio Ambiente
(MST, 9/7).

Congresso aprova PL das carreiras do funcionalismo
Adufrj-SSind realiza reunião no CAp

Com a presença de 16 professores, uma reunião no CAp, na semana que
passou, aprovou alguns encaminhamentos para o Encontro Nacional sobre a
Implantação dos IFET e carreira de 1º e 2º graus, que acontece em Curitiba
(PR), no fim do mês. Os docentes do colégio manifestam preocupação com
o prazo para enquadramento na nova carreira imposta pelo governo e indicam
que o Encontro discuta a proposta de um ato de denúncia e protesto em 15 de
agosto (dado na MP 431 como o prazo limite para a opção). As manifestações
em todo o país, que deverão ser articuladas com o Sinasefe, aconteceriam
em frente a órgãos da União nos estados (no caso do Rio, o prédio da
representação do MEC, no Centro) com a entrega de uma carta-denúncia
sobre a situação dos professores, que serão obrigados a assinar termo de
adesão individual à nova carreira.

Música no Forum
Dentro da Série Música no Fórum,
neste dia 21, haverá a apresentação
do duo de flauta e piano, de 19h às
21h, no Salão Dourado; no dia 28, é
a vez do recital dos vencedores do
II Concurso Jovem Destaque,
também de 19h às 21h, no Salão
Dourado.

Mais música
O grupo formado pelos
compositores da música brasileira
contemporânea Alexandre
Schubert, Caio Senna, Heber
Schünemann, J. Orlando Alves,
Marcos Lucas, Neder Nassaro e
Sergio Roberto de Oliveira. Léo
Sousa e Daniel Serale (percussão)
apresenta-se, no dia 30, de 19h às
21h, na Capela de São Pedro de
Alcântara.

Agenda SindicalAgenda Sindical
21/7 - Reunião do Fórum em
Defesa do Serviço Público e
contra as
Fundações
Rio de Janeiro (RJ) – Sindicato dos
Médicos, Av. Churchill, 97, 11º Andar, às
17h.

22/7 - Plenária do Fórum
Nacional contra a Privatização
do Petróleo e Gás
Rio de Janeiro (RJ) - no Sindipetro-RJ
(Av. Passos, 34, Centro do Rio), às 17h.

24/7 - Ato/debate pela retirada
das tropas militares que
ocupam o Haiti
Rio de Janeiro (RJ) - no plenário da
Câmara Municipal dos Vereadores do Rio
de Janeiro (Cinelândia), às 18h30

26 e 27/7 – Encontro Nacional
sobre implantação dos IFET e
carreira de 1º e 2º graus
Curitiba (PR)

19 a 21/9 – III Congresso
Extraordinário do Andes-SN

Brasília (DF) – com o tema central
“Organização Sindical e Defesa do
Andes-SN”.

ocorrer em agosto, quando
deverão ser analisados os
destaques apresentados ao
texto, uma vez que não haverá
mais sessão deliberativa antes
do recesso parlamentar (até
31 de julho).

O Andes-SN não teve
tempo suficiente para
estudar o que foi modificado
até a data do fechamento
desta edição (no dia 18/7).
Com informações da
Agência Câmara

Falta matrícula em creche pública
O censo de 2007 do MEC não registra matrículas em creches públicas em 1.356 municípios
brasileiros - equivalente a 24% do total - segundo reportagem publicada pela Folha de S. Paulo.
Ainda de acordo com o texto, a matrícula é desigual no comparativo da renda das famílias
pesquisadas. Naquelas com renda mensal per capita de até um salário mínimo, 9% das crianças
estavam em creches. O índice sobe para 38% para as com renda mensal superior a dez salários
mínimos (Folha de S.Paulo, 14/7).

Mobilização dos 18 anos do ECA
Neste dia 22 de julho, para comemorar a
maioridade do Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA), acontece o seminário
“Políticas Públicas e Garantia de Direitos da
Criança e do Adolescente do Estado do RJ”, no
Auditório do Palácio Gustavo Capanema (Prédio
do MEC), na Rua da Imprensa, 16, Centro. A
programação do evento começa às 8h30, com o
credenciamento. Inscrições pelo e-mail:
eca18anos@gmail.com.
No dia 23 de julho, ocorre o Ato Público em Defesa
da Vida, com concentração às 8h30, na Praça Pio
X (Candelária); às 9h, acontece missa na Igreja da
Candelária; seguida de caminhada até a
Cinelândia, às 10h.

AnoteAnote

NacionalNacional
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CENTENAS REAFIRMAM CARÁTER CLASSISTA,
COMBATIVO E SOCIALISTA DA CONLUTAS

Com participação de
2,8 mil delegados,
evento discute e
delibera sobre
reorganização da classe
trabalhadora

O 1º Congresso Nacional da Conlutas
ocorreu entre os dias 3 e 6 de julho, na cidade
de Betim (MG). O evento contou com a
participação de 3.500 pessoas, com 2.805
delegados representando distintas entidades
do movimento social. Passaram pelo
Congresso sindicatos, oposições e minorias
sindicais, entidades estudantis e movimentos
populares. Durante os quatro dias de
discussão, foram debatidas diversas questões
ligadas ao processo de reorganização da
classe trabalhadora brasileira.

Entre as resoluções aprovadas pelo
Congresso, vale destacar a reafirmação do
caráter sindical e popular da Conlutas. Isso
significa que ela continua a representar
movimentos estudantis, sindicais, agrários e
populares. Nesse sentido, foi aprovada uma
resolução definindo pesos diferenciados de
representatividade desses movimentos na
Coordenação Nacional da entidade. Foi
decidido que o peso do movimento sindical
será maior em relação ao dos demais nesse
fórum, mas não se chegou a estabelecer em
que proporção. Isso será pautado de modo a
garantir o amadurecimento das discussões a

Conlutas realiza seu 1º Congresso Nacional
aumento de preços de bens de consumo
decorrente da inflação. Foi aprovado no
Congresso um plano de lutas com frentes no
movimento sindical, popular e estudantil.
Também foram debatidos e tirados
encaminhamentos em relação ao movimento
feminista, GLBTT e negro. Haverá ainda
uma campanha nacional contra o pagamento
das dívidas externa e interna.

Numa de suas resoluções mais im-
portantes, a Conlutas reafirmou a importância
da unidade com outros setores, par-
ticularmente a Intersindical. Isto é um dado
fundamental num momento em que a
fragmentação dos trabalhadores combativos
em diversas entidades se coloca como um
desafio a ser superado em nome da defesa
dos direitos e interesses da classe
trabalhadora brasileira. Nesse sentido, os
delegados aprovaram a retomada do
funcionamento do Fórum Nacional de
Mobilizações de modo a viabilizar a unidade
na luta no próximo período e, no futuro, a
unificação dos setores combativos do
movimento num grande pólo de lutas.

O Andes-SN e suas seções sindicais
participaram ativamente das discussões
realizadas no Congresso da Conlutas, com
cerca de 80 docentes.
Fonte: site da Aduff-SSind

A Adufrj-SSind foi representada no evento
pelas professoras Cristina Miranda,
Janete Luzia Leite, Sara Granemann e
Vera Salim.

respeito no interior da Conlutas. Em relação
ao movimento estudantil, ficou definido que
os votos das entidades na Coordenação
Nacional da Conlutas não poderão exceder
10% do total de votos na reunião. A entidade
também passará a contar com uma secretaria
executiva para tocar as tarefas cotidianas.
Esse organismo será eleito por uma plenária
de entidades e sua composição é flexível.

Mais uma vez foi reafirmado o caráter
classista, combativo e socialista da Conlutas.

Trata-se, portanto, de uma entidade
independente de governos e patrões. Os
delegados aprovaram ainda resoluções
reafirmando que a Conlutas faz oposição de
esquerda aos atuais governos federal, estaduais
e municipais, estando perma-nentemente em
luta contra o projeto neoliberal.

No segundo semestre, a Conlutas
impulsionará junto ao movimento sindical
uma campanha nacional pelo gatilho
automático dos salários em função do

Realizada na manhã do dia 6 de
julho, uma plenária organizada pelos
servidores federais contou com a
presença de mais de 200 ativistas.
Compuseram a mesa representantes
do Andes-SN, do Sindsep-PA e do
Assibge-SN.

 Apresentou-se uma exposição
sobre a última reunião do GT e
informações sobre as resoluções do
Seminário Nacional dos Servidores
Federais da Conlutas. Em seguida,
abriu-se a palavra para informes dos
diversos setores do funcionalismo
federal: Condsef; Fenasps; Fenajufe;
Fasubra; Andes-SN e Sinasefe.

 Na plenária, foram aprovados uma
proposta indicativa de calendário e os
eixos de luta para o próximo período:

Servidores Federais promovem plenária no Congresso da Conlutas

Fonte: Conlutas

MovimentoMovimento

Samuel Tosta

 Calendário:

1ª Semana de agosto/08: Reunião da
Coordenação Nacional dos SPFs (CNESF);

 Agosto: Dia nacional de luta em defesa da
paridade salarial entre todos os
trabalhadores do serviço público (resolução
da Condsef);

Final de agosto/08: Plenária Nacional dos
SPFs;

Início Setembro: Dia nacional de mobilização
com paralisações onde for possível em
defesa dos salários e dos direitos.
Incorporação ao calendário geral da
Conlutas aprovado neste congresso (Ver
resoluções);

Segundo Semestre/08: Encontro conjunto
Conlutas e Intersindical do funcionalismo
federal.

 Eixos de Luta:

 A política da Conlutas para o
setor envolve todas as propostas
aprovadas no I Seminário Nacional
dos Servidores Federais e os eixos
mais gerais aprovados no I Con-
gresso Nacional da Conlutas. Além
desses, a plenária incorpora a luta
contra o Acórdão 2151/05 do
Tribunal de Contas da União – TCU,
que define pela não correção dos
valores das ações judiciais, pro-
movendo o congelamento no custo
das mesmas. Para o próximo
período, destacamos como centro
das ações de mobilização da ca-
tegoria, os seguintes pontos:

Em defesa do serviço público;

 Unificação das lutas em curso em
federais e nas demais categorias;

Contra a privatização do serviço
público, configurada no PLP-92/07
que cria as fundações estatais de
direito privado, em plena tramitação
no Congresso Nacional;

Contra o PLP-01/07 que limita os
gastos da União com despesas de
pessoal e leva ao congelamento sa-
larial e retirada de direitos dos ser-
vidores;

Contra a proibição do direito de greve
no serviço público, através da
regulamentação da lei de greve (Lei
Camata), que o governo Lula tenta
aprovar no Congresso Nacional.
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    Profissionais em educação aprovaram
o lançamento de uma manifesto para toda a
categoria e a realização de um seminário
sobre educação para janeiro próximo. A
plenária aconteceu na noite do dia 5 de julho
durante o 1º Congresso da Conlutas.

O manifesto será disponibilizado na

Os 2,8 mil delegados das 500
entidades e 175 sindicatos que
participaram do 1º Congresso da
Conlutas aprovaram por una-
nimidade, na plenária de en-
cerramento (6/7), uma moção de
apoio ao Andes-SN, que teve seu
registro sindical suspenso em um
claro ataque do governo federal à
autonomia e liberdade de orga-
nização sindical.

Na abertura do evento (3/7), o
presidente do Andes-SN, Ciro
Correia, conclamou os presentes a
protagonizarem uma ampla
campanha em defesa da liberdade
sindical. “O Andes-SN tem sido
vítima de perseguições políticas que
podem atingir outros sindicatos
combativos que não se rendem as
pressões do governo. Por isso, a luta
em defesa do direito de livre
organização deve ser de todas as
entidades comprometidas com a
causa dos trabalhadores”, afirmou.

Ciro Correia iniciou sua fala
resgatando que, ao longo dos seus
quase 30 anos de existência, o
Andes–SN sempre lutou em defesa
de uma universidade pública voltada
para inclusão social, e não para
atender aos interesses da elite.
Lembrou também que a entidade
sempre foi contrária ao imposto
sindical, a todas as formas de
subordinação dos sindicatos ao
Estado e a qualquer mecanismo de
financiamento que atrele essas
entidades ao poder público,
impedindo-as de exercer plenamente
sua liberdade e autonomia de
organização e de atuação política.
Segundo ele, é justamente em função
desta luta que o Sindicato Nacional
se tornou alvo dos ataques sucessivos
dos governos.
Andes-SN

Delegados aprovaram moção de apoio ao Andes-SN
Najla Passos

Pela liberdade de
organização sindical!

Basta de ataques!

Em defesa do Andes-SN!

 Ao longo dos seus quase trinta anos de
história, o Andes-SN sempre foi politicamente
reconhecido na sociedade e pelo Estado como
o sindicato nacional que representa os docentes
das instituições de ensino superior no Brasil.
Não obstante ter sido ratificado pelo STF,
depois de longa disputa jurídica, seu registro
sindical se acha hoje suspenso, em mais um
claro ataque do Estado e do governo Lula à
liberdade e autonomia de organização sindical
dos trabalhadores.

Mas os ataques do governo Lula ao Andes-SN
e à liberdade e autonomia de organização
sindical não se limitam à suspensão do registro
sindical. Dando continuidade às tentativas de
restringir a ação sindical desencadeadas pelo
governo FHC, que limitou a liberação de
dirigentes para cumprirem mandato sindical,
o governo Lula, por meio de alterações nas
regras para autorização de consignações, vem
tentando estrangular a arrecadação do
sindicato, a fim de inviabilizar a continuidade
de sua luta.

 Na mesma direção, o governo articulou,
em manobras palacianas com a participação
da CUT, a criação de um ente pretensamente
sindical na base do Andes-SN. Tal agru-
pamento (Proifes), na campanha salarial de
2007, assinou juntamente com a CUT o acordo
com o governo, aceitando a proposta salarial
que foi amplamente recusada nas assembléias
gerais da categoria.

 Como se tudo isso não bastasse, arma-se
agora o ataque do Estado, do governo e das
organizações sindicais que o apóiam no sentido

de suspender o registro sindical do Andes-SN
e impedir sua atuação entre os docentes de
ensino superior que trabalham no setor privado.
Este ataque impõe, evidentemente, sérias
dificuldades e obstáculos a que o Andes-SN
dê continuidade a sua luta incansável em
defesa da universidade pública, gratuita e de
qualidade como um direito de todos e um dever
do Estado.

O Andes-SN sempre defendeu intran-
sigentemente a liberdade e autonomia de
organização sindical dos trabalhadores em
relação ao Estado. Sempre foi contrário ao
imposto sindical, ao recebimento de qualquer
tipo de auxílio ou financiamento do governo e
a qualquer tentativa de constranger a liberdade
de organização sindical da classe tra-
balhadora. Sempre afirmou sua autonomia em
relação a governos, partidos, patrões e
reitorias. Sempre investiu suas energias na
independência e autonomia de classe das
organizações dos trabalhadores. E é
justamente em função dessas lutas que o Andes
Sindicato Nacional tornou-se alvo dos ataques
sucessivos do governo Lula.

Por tudo isso, as 770 entidades sindicais e

MOÇÃO

populares presentes no 1º Congresso Nacional
da Conlutas manifestam seu irrestrito apoio ao
Andes-SN na sua luta pelo direito ao registro
sindical e em defesa da liberdade e da
autonomia sindical. Este tipo de ataque
desferido contra o Andes-SN poderá, em
breve, atingir outras entidades combativas que
não se rendem às pressões do governo,
inclusive a própria Conlutas.

Hoje, como sempre, a luta em defesa do
direito de livre organização sindical e da mais
ampla independência de classe de suas
organizações é uma luta de todos os
trabalhadores.

 Na luta em defesa de um
sindicalismo autônomo,
democrático e classista!

Endereçada para: Casa Civil, Ministério da
Educação, Ministério do Trabalho e Emprego,
Ministério do Planejamento, Supremo Tribunal
Federal, Superior Tribunal de Justiça, Tribunal
Superior do Trabalho, Presidência da Câmara
Federal, Presidência do Senado Federal,
líderes dos partidos na Câmara Federal, líderes
dos partidos no Senado Federal, Andifes.

Profissionais de educação lançam manifesto no Congresso
página da Conlutas e será uma importante
ferramenta de divulgação dos Grupos de
Trabalho (GT) de Educação através das
reuniões por Estados, regiões e municípios.

Em linha geral, o manifesto aponta a
necessidade de uma rearticulação política que
prime o fortalecimento do GT de Educação e

que seja contrária: à política de meritocracia a
partir de gratificações e avaliações individuais;
ao assédio moral, em especial ao sofrido pela
trabalhadora; e às escolas-depósito em que se
transformaram as unidades educacionais,
sobretudo em função da superlotação das salas,
das péssimas condições de trabalho em

conjunto com as políticas assistencialistas que
transformam as escolas em balcões de entrega.

A construção do seminário depende
exatamente das reuniões do GT e o manifesto
permite articular todos os ativistas para este espaço
de debate e ações contra as políticas neoliberais.
Fonte: Conlutas

MovimentoMovimento
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PRESIDENTE DO ANDES-SN, CIRO CORREIA FALA AOS
PARTICIPANTES DO CONGRESSO DA CONLUTAS
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“Ao Elac,

Saudações ao Encontro Latino-
Americano e Caribenho de Traba-lhadores.
Nos últimos anos, nós nos acostumamos a
olhar para vocês buscando sinais de uma
luta de classes ativa. No nosso país, como
na maioria da Europa, a maioria dos
políticos e dirigentes sindicais atuam na
defesa e em nome das grandes empresas,
impondo privatizações que resultam em
inevitáveis ataques aos trabalhadores, seus
salários e condições de vida, dizendo a eles
que não há outra alternativa.

Sua conferência demonstra que há uma
outra alternativa: nós podemos viver em
paz, nos apoiando mutuamente; nós
podemos nos tratar com respeito e
tolerância; não é necessário explorar,
enganar, roubar e fazer guerras. Nós
podemos - na verdade, nos deveríamos –
cuidar dos recursos humanos para que as
futuras gerações possam viver.

É uma luta longa. Qualquer vitória, por
menor que seja, é motivo de encorajamento
para todos nós. Boa sorte!

Um caloroso abraço e desejo de
sucessso.

Ken Loach”

Nas plenárias ou
grupos temáticos,

a busca da
unidade da classe

trabalhadora

ELAC aprova luta por
“segunda independência”

da América Latina e do Caribe
Najla Passos

O 1º Encontro Latino-americano e
Caribenho dos Trabalhadores – ELAC,
realizado nos dias 7 e 8 de julho, em Betim
(MG), reuniu 300 delegados (150 brasileiros
e 150 estrangeiros) de 21 países para discutir
formas de unificar a luta da classe tra-
balhadora contra a exploração e a opressão
dos povos. No encerramento, conclamaram
os trabalhadores do continente a lutarem por
uma ‘segunda independência’ – esta, sim,
verdadeira e soberana.

Participaram trabalhadores da Argentina,
da Bolívia, do Chile, da Colômbia, da Costa
Rica, de El Salvador, do Equador, do México,
do Paraguai, do Peru, do Uruguai, da
Venezuela, do Brasil, dos Estados Unidos, da
Suécia, de Portugal, da Rússia, da Irlanda, da
África do Sul, da Espanha e do Haiti, essa
última especialmente aplaudida, em uma
manifestação de respeito e solidariedade diante
da ocupação do país por tropas brasileiras.

O encontro, aberto e encerrado ao som da
Internacional Socialista, aprovou uma pauta
conjunta que prevê a luta por emprego e
condições dignas de trabalho para todos, pela
independência de classe, pela liberdade
sindical, contra as centrais governistas, pela
oferta de alimentos baratos, pela reforma

agrária e pela nacionalização do comércio
exterior dos alimentos com controle dos
trabalhadores.

Os delegados se posicionaram contrários
às reformas neoliberais, e aprovaram a
nacionalização dos recursos naturais dos
países sem indenização e com controle dos
trabalhadores. Também disseram não às
empresas e capital misto, ao apontarem a
nacionalização sem indenização total.

A privatização dos serviços públicos
(incluindo aí educação, saúde, seguridade
social, empresas públicas e água) também
foi rechaçada pelos delegados, que
defenderam o não-pagamento das dívidas
interna e externa. Posicionaram-se contrários
aos tratados de livre comércio na América
Latina e no Caribe, incluindo o MERCOSUL.

Os delegados presentes no ELAC aprovaram
também a luta contra a discriminação dos povos
nativos, das mulheres, dos negros e dos
homossexuais. Aprovaram, ainda, a luta
permanente contra a criminalização dos
movimentos sociais (em especial o genocídio
que ocorre atualmente na Colômbia, em função
do ataque as Forças Armadas Revolucionárias
da Colômbia - FARC).

Na pauta conjunta, consta ainda o repúdio
à presença das tropas brasileiras no Haiti e

contra a presença imperialista na América
Latina e no Caribe, no Afeganistão, na
Palestina, no Iraque e em todos os lugares
ocupados por forças militares.

Participação do Andes-SN

Conforme o 1º vice-presidente do Andes-
SN, Antônio Lisboa Leitão de Souza, a diretoria
do Sindicato Nacional e de algumas de suas
seções sindicais participaram, especialmente,
de dois grupos de discussão, o de Educação e
o de Serviços Públicos.

Nesses grupos, os docentes do Sindicato
Nacional, além de conhecer a realidade
enfrentada pelos docentes e pelos servidores
públicos nos demais países, puderam discutir
estratégias conjuntas de enfrentamento ao
imperialismo e ao capital.

Entidades organizadoras

As entidades que convocaram o Encontro
foram a Central Operária Boliviana – COB,
Coordenação Nacional de Lutas – Conlutas
do Brasil, Batay Ouvriye – BO do Haiti,
Tendência Classista e Combativa do Uruguai
– TCC,  Corrente, Classista, Unitária,
Revolucionária e Autônoma – CCURA da
Venezuela e Mesa Coordenadora Sindical
do Paraguai - MeCosi.

O cineasta Ken Loach
envia saudação ao
Encontro de
Trabalhadores Latino-
americanos e Caribenhos
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Iraque está obrigado a vender 75% de seu
patrimônio nacional para pagar as contas de
sua própria invasão e ocupação ilegais.

O choque do preço do
petróleo: ou vocês nos dão o
Ártico ou nunca voltarão a
dirigir

O Iraque não é o único país envolvido
em um assalto petrolífero. A administração
Bush está atarefada no trabalho de usar uma
crise relacionada —a do aumento do preço
do combustível— para reavivar seu velho
sonho de perfurar o Refúgio Natural Ártico
(Arit. National Wildlife Refuge, ANWR em
suas iniciais em inglês). E de perfurar a
costa. E também de explorar as reservas de
petróleo de esquisto bituminoso da bacia de
Green River. “O Congresso tem que
enfrentar a dura realidade”, disse George
W. Bush em 18 de junho. “A menos que os
membros do Congresso estejam dispostos a
aceitar os dolorosos preços atuais do
combustível, ou talvez ainda mais altos,
nossa nação precisa produzir mais petróleo.”

Fala o Presidente como Extorquidor-em-
Chefe, apontando a cabeça de seu refém
(nada menos que o país inteiro) com a bomba
de gasolina: ou vocês me dão a ANWR ou
todo o mundo terá que passar suas férias no
pátio traseiro de casa. O último roubo do
presidente-cowboy.

Apesar dos adesivos de “Perfure aqui e
agora e pague menos”, perfurar na ANWR
teria um impacto apenas perceptível nas
atuais reservas petrolíferas mundiais, como
seus defensores bem sabem. O argumento
de que poderia provocar uma redução dos
preços do petróleo não está baseado na
economia pura e dura, mas na psicanálise
de mercado: perfurar “enviaria uma
mensagem” aos empresários do petróleo de

que ainda resta mais petróleo, e isto faria
com que os preços começassem a cair.

Seguem dois pontos deste raciocínio. O
primeiro é a tentativa de mentalizar os
hiperativos empresários sobre o que ocorre
realmente no governo da era Bush, inclusive
no meio de uma emergência nacional. O
segundo, é que nunca vai funcionar. Se há
alguma coisa que podemos predizer do
recente comportamento do mercado
petrolífero é que o preço vai continuar
subindo, não importa quantas novas reservas
forem anunciadas.

Tomem, por exemplo, o enorme boom
que está ocorrendo com as famosas
reservas de petróleo de esquisto bituminoso
de Alberta. Com essas reservas de petróleo
bituminoso, conhecidas também como
“areias petrolíferas”, ocorre a mesma coisa
que com as outras áreas propostas por Bush
para perfuração: são próximas e seguras,
pois o Tratado para o Livre Comércio na
América do Norte (NAFTA) contém uma
cláusula que impede o Canadá de cortar o
fornecimento para os Estados Unidos. Sem
fazer muito barulho, o petróleo destas fontes
em grande medida sem explorar tem estado
fluindo para o mercado em tal quantidade
que agora o Canadá é o maior provedor de
petróleo dos Estados Unidos, acima da
Arábia Saudita. Entre 2005 e 2007, o Canadá
aumentou suas exportações para os Estados
Unidos em quase 100 milhões de barris.
Apesar do significativo crescimento destas
reservas seguras, os preços do petróleo
aumentaram durante todo este tempo.

O que se esconde por trás da campanha
de perfuração da ANWR não é, de fato,
senão pura estratégia do choque: a crise do
petróleo criou as condições que tornam
possível vender uma política antes
invendável, mas, evidentemente, altamente
lucrativa.

O choque do preço dos
alimentos: ou modificação
genética ou fome

Estreitamente ligada ao preço do
petróleo encontramos a crise alimentar

global. Não são apenas os altos preços do
petróleo que fazem subir os preços dos
alimentos, senão que o boom  dos
biocombustíveis tornou difusa a fronteira
entre comida e combustível, expulsou os
agricultores de suas terras e alentou uma
especulação desatada. Muitos países latino-
americanos têm insistindo em que seja
reexaminada a importância dos bio-
combustíveis como alternativa aos com-
bustíveis fósseis e em que os alimentos
sejam reconhecidos como um direito
humano e não como uma mercadoria.

O subsecretário de Estado dos Estados
Unidos, John Negroponte, tem, contudo,
outras idéias a esse respeito. No mesmo
discurso em que tentava vender o
compromisso dos EUA para uma ajuda
alimentar de emergência pediu aos países
que baixassem suas “restrições à
exportação e suas altas tarifas” e que
eliminassem “as barreiras para o uso das
inovações tecnológicas na produção animal
e vegetal, incluindo a biotecnologia.” É
preciso reconhecer que esta ameaça era
mais sutil que as anteriores, mas a
mensagem era clara: os países pobres
fariam bem em abrir seus mercados
agrícolas aos produtos norte-americanos e
às suas sementes geneticamente mo-
dificadas. Caso contrário, arriscam-se a
perder sua ajuda.

Os cultivos geneticamente modificados
apareceram de repente como a panacéia
para a crise alimentar, pelo menos segundo
o Banco Mundial, o presidente da Comissão
Européia —“coragem e vamos ao touro”,
disse— e o Primeiro Ministro britânico,
Gordon Brown. E, é claro, segundo as
empresas do agrobusiness. “Não é possível
alimentar o mundo, hoje, sem organismos
geneticamente modificados”, declarou
recentemente Peter Brabec, presidente da
Nestlé, ao Financial Times. O problema
com este argumento, pelo menos por
enquanto, é que não há provas de que os
organismos geneticamente modificados vão
aumentar a produção dos cultivos, pelo
contrário, parece que a diminuem.

Mas se houvesse uma varinha mágica
com a qual resolver a crise alimentar global,
iríamos querer que estivesse em mãos das
Nestlés e Monsantos? Qual seria o preço a

pagar para que a usassem? Nos últimos
meses, Monsanto, Syngenta e BASF
estiveram comprando freneticamente
patentes das chamadas sementes “todo-
terreno”, um tipo de plantas que podem
crescer inclusive na terra castigada pela
seca ou salgada pelas inundações.

Em outras palavras: plantas modificadas
para sobreviver a um futuro de caos
climático. Já sabemos até que ponto está
disposta a chegar a Monsanto na hora de
proteger sua propriedade intelectual,
espionando e processando os granjeiros que
ousem guardar suas sementes de um ano
para o outro. Temos visto como os
medicamentos patenteados contra o HIV
impedem salvar milhões de pessoas na
África subsaariana. Por que os cultivos
“todo-terreno” patenteados seriam
diferentes?

Enquanto isso, entre tanta charlatanice
excitante sobre novas tecnologias
perfuradoras e genéticas, a administração
Bush anunciou uma moratória de até dois
anos nos projetos federais de pesquisa em
energia solar, devido a, aparentemente,
preocupações com o meio ambiente.
Estamos chegando perto da fronteira final
do capitalismo de desastre. Nossos
dirigentes não investem em tecnologias que
nos previnam de maneira efetiva de um
futuro climaticamente caótico e, em vez
disso, decidem trabalhar ombro com ombro
justamente com aqueles que maquinam
planos cada vez mais endiabrados para
aproveitar-se das desgraças alheias.

A privatização do petróleo iraquiano, a
garantia de um domínio global para
plantações modificadas geneticamente, a
redução das últimas barreiras comerciais e a
abertura das últimas reservas naturais... não
faz muito tempo que estes objetivos eram
conseguidos um atrás do outro por meio de
cordiais acordos comerciais apresentados
com o pseudônimo de “globalização”. Agora,
essa agenda completamente desacreditada
está obrigada a cavalgar sobre as costas de
crises cíclicas, vendendo a si mesma como a
medicina que curará, de uma vez por todas, a
dor do mundo.

*Autora de numerosos livros, sendo o mais
recente The Shock Doctrine: The Rise of
Disaster Capitalism.
Tradução: Naila Freitas / Verso Tradutores
Divulgado pela Agência Carta Maior

estado de extorsão
Invadir países para
apoderar-se de seus
recursos naturais é
ilegal, segundo a
Convenção de Genebra.
Isto significa que a
gigantesca tarefa de
reconstruir a infra-
estrutura do Iraque é
responsabilidade
financeira dos
invasores. Em vez disso,
o Iraque está obrigado a
vender 75% de seu
patrimônio nacional para
pagar as contas de sua
própria invasão e
ocupação ilegais. Os
capitalistas do desastre
têm estado ocupados.

Desde que o barril de petróleo ultrapassou
os 140 dólares, até os interlocutores de direita
mais furibundos são forçados a demonstrar
seu credo populista dedicando uma parte de
seus programas a massacrar as companhias
petrolíferas. Alguns foram tão longe a ponto
de convidar-me para uma conversa amigável
sobre um insidioso novo fenômeno: “o
capitalismo do desastre”. A coisa marcha
bem... até que começa a se torcer.

Por exemplo, o interlocutor “conservador
independente” Jerry Doyle e eu mantínhamos
uma conversa perfeitamente amigável sobre
as turvas companhias seguradoras e a inépcia
dos políticos, quando ocorreu o seguinte:
“Acho que há um sistema para baratear
rapidamente os preços”, anunciou Doyle.
“Investimos 650 bilhões de dólares para
libertar uma nação de 25 milhões de pessoas.
Será que já não é hora de reclamarmos um
pouco de petróleo em troca? Deveria haver
uma fila de caminhões-tanque, um atrás do
outro, formando um congestionamento em
direção ao Túnel Lincoln, o malcheiroso
Túnel Lincoln, bem na hora do rush, cada um
deles com um bilhete de agradecimento do
governo iraquiano... Por que não vamos e
simplesmente pegamos o petróleo? Nós o
ganhamos libertando um país. Posso resolver
o problema do preço do petróleo em dez dias
em vez de em dez anos.”

Capitalismo de desastre:
O plano de Doyle tinha alguns problemas,

é claro. O primeiro é que estava descrevendo
o maior latrocínio da história mundial. O
segundo é que chegava tarde demais: “nós”
já estamos roubando o petróleo do Iraque, ou
pelo menos estamos na iminência de fazê-lo.

Já se passaram dez meses da publicação
do meu livro, Doutrina do Choque: a ascensão
do capitalismo de desastre, no qual argumento
que o método preferido para reformar o
mundo de acordo com os interesses das
corporações multinacionais é, atualmente, o
de explorar sistematicamente o estado de
medo e desorientação que acompanha a
população em momentos de choque e crise.
Agora que o mundo está sendo sacudido por
múltiplos choques, parece um bom momento
para ver como está sendo aplicada essa
estratégia.

Os capitalistas do desastre têm estado
ocupados: dos bombeiros privados que
atuaram nos incêndios do norte da Califórnia,
passando pelos grileiros após o ciclone
Burma, à nova lei sobre moradia abrindo
caminho no Congresso. A lei diz pouco no
que se refere às moradias acessíveis, desloca
o peso do pagamento das hipotecas para os
contribuintes e garante que os bancos que
fizeram maus empréstimos recebam alguma
coisa por eles. Não é de admirar que nos
corredores do Congresso seja conhecida
como “plano Credit Suisse”, em homenagem
a um dos bancos que, generosamente, propôs
essa lei.

O desastre do Iraque: “se
quebrar, paga”

Mas estes casos de capitalismo do
desastre são bastante amadores se
comparados ao que está sendo feito no
Ministério do Petróleo iraquiano. Começou
com a adjudicação de contratos fora de leilão
à ExxonMobil, Chevron, Shell, BP e Total
(ainda não foram assinados, mas já estão
valendo). Pagar às multinacionais pela sua
bagagem técnica não é algo raro. O que é
estranho é que tais contratos quase
invariavelmente sejam destinados às
empresas petrolíferas de serviço e não às
grandes empresas petrolíferas cujo trabalho
é a exploração e destes recursos com-
bustíveis e liberadores de dióxido de carbono.

Como aponta o especialista em petróleo
londrino Greg Muttitt, os contratos só têm
sentido no contexto das informações de que
as grandes companhias petrolíferas insistiram

no direito de poder recusar contratos
subseqüentes outorgados para gerenciar e
produzir nos campos de petróleo iraquianos.
Em outras palavras, embora outras
companhias poderão fazer lances pelos
contratos futuros, aquelas sempre vão vencer.

Uma semana depois que os acordos de
serviços fora de leilão foram anunciados, o
mundo pôde ver o preço real do petróleo.
Depois de anos pressionando o Iraque pelas
costas da opinião pública, o país repen-
tinamente abriu aos investidores seis de seus
maiores campos petrolíferos, que reúnem em
conjunto quase metade de suas reservas. De
acordo com o ministro do Petróleo iraquiano,
contratos a longo prazo começarão a ser
assinados durante este ano. Apesar de que
ostensivamente estarão sob controle da
Companhia Nacional de Petróleo Iraquiana
(CNPI), as empresas estrangeiras manterão
75% do valor dos contratos, deixando os 25%
restantes para seus sócios iraquianos.

Este tipo de porcentagem não tem
precedentes nos estados árabes e persas ricos
em petróleo, nos quais o controle majo-
ritariamente nacional do petróleo foi uma
vitória decisiva nas lutas anticolonialistas.
Segundo Muttitt, a suposição até agora era
que as multinacionais estrangeiras trariam
desenvolvimento aos novos campos
petrolíferos do Iraque, e não que tomariam
para si aqueles cuja produção já está em
marcha e, conseqüentemente, requerem um
suporte técnico mínimo. “A política era a de
destinar esses campos em sua totalidade à
Companhia Nacional de Petróleo Iraquiana”,
explicou-me. Esta mudança supõe uma
inversão daquela política, uma vez que dá à
CNPI apenas 25%, em vez dos 100%
planejados.

Assim, o que faz com que contratos
péssimos como esses sejam possíveis no
Iraque, um país que tanto sofreu?
Ironicamente, o sofrimento do Iraque —sua
crise sem fim— é a base para um acordo que
ameaça drenar de seu tesouro nacional sua
principal fonte de recursos. A lógica é como
segue: a indústria petrolífera do Iraque precisa
de especialistas estrangeiros porque os anos
de sanções punitivas privaram-na de nova
tecnologia e a invasão, assim como a
violência que a seguiu, degradaram-na ainda
mais. E o Iraque precisa com urgência
produzir mais petróleo. Por que? Por causa
da guerra, mais uma vez. O país está em
ruínas e os milhares de milhões repartidos

em contratos fora de leilão entre as
companhias ocidentais não conseguiram
reconstruir o país. Aí é onde entram os novos
contratos fora de leilão: por essa via
conseguirão arrecadar mais dinheiro, mas o
Iraque tornou-se um lugar tão traiçoeiro que
as grande companhias petrolíferas precisam
ser induzidas a assumir o risco de investir.
Assim, a invasão do Iraque cria, limpamente,
o argumento para o seu saque subseqüente.

Muitos dos arquitetos da guerra do Iraque
nem sequer se preocupam mais em negar
que o petróleo foi o motivo principal da
invasão. No programa To the Point, da
National Public Radio (Radio Nacional
Pública), Fadhil Chalabi, um dos principais
conselheiros iraquianos da administração
Bush antes da invasão, descreveu
recentemente a guerra como um “movimento
estratégico dos EUA e do Reino Unido para
ter uma presença militar no Golfo com a qual
possam garantir, no futuro, as reservas (de
petróleo).” Chalabi, que exerceu como vice-
ministro do Petróleo e reuniu-se com as
companhias petrolíferas antes da invasão,
descreveu este movimento como “um
objetivo fundamental.”

Invadir países para apoderar-se de seus
recursos naturais é ilegal, segundo a
Convenção de Genebra. Isto significa que a
gigantesca tarefa de reconstruir a infra-
estrutura do Iraque —incluindo sua infra-
estrutura petrolífera— é responsabilidade
financeira dos invasores. São eles que
deveriam ser forçados a pagar pelos
consertos. (É preciso lembrar que o regime
de Saddam Hussein pagou 9 bilhões de
dólares ao Kuwait como reparações pela
invasão do país em 1990.) Em vez disso, o

Naomi Klein*
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Acordos com MEC e
governo do estado
possibilitam volta das
atividades complexas
da unidade

Aos poucos, o Hospital Universitário
Clementino Fraga Filho (HUCFF) começa
a sair da grave crise provocada pelo reduzido
financiamento do governo. Cerca de dois
meses após interromper cirurgias e novas
internações, a unidade voltou a realizar estas
atividades no início de julho, graças ao
progressivo aporte de recursos pelo MEC e
pelo governo do estado do Rio. Atualmente
com 270 leitos em funcionamento, o diretor
do HU, Alexandre Cardoso, diz depender da
chegada gradual da verba para atingir a
capacidade plena da unidade (400 leitos):
“Qualitativamente estamos fazendo tudo,
quantitativamente é algo progressivo”, disse.

Conseguiu-se em negociação junto ao MEC
um acordo para liberação de R$ 7 milhões
para pagamento do pessoal extra-quadro
do hospital. E, junto ao governo do estado,
ampliou-se o chamado “teto” dos
atendimentos de alta complexidade pelo
qual o hospital pode receber, o que
representará mais verbas para compra de
insumos: “Como não houve reajuste da
tabela do SUS (Sistema Único de Saúde),
temos de tentar obter os recursos
trabalhando mais. Veja que não
conseguimos nenhum recurso de graça”,
informou. Em outro acordo firmado com o
governo do Rio, o hospital assumiu alguns
pacientes do Instituto Estadual de
Infectologia São Sebastião (que está sendo
desativado), o que também garantirá mais
insumos e recursos para o HU: “Essas
situações nos permitiram retomar o contato
com os fornecedores e fazer as aquisições
para voltar a operar”, disse.

Um dos acordos com o governo estadual
dura até o fim do ano, com possibilidade de
renovação por igual período. Mas a
ampliação do teto de alta complexidade diz
respeito ao recebimento via SUS e deve
produzir efeitos financeiros por mais dois
ou quatro anos, no contrato a ser firmado
junto ao estado e ao município. A direção
do HU também luta para que o pagamento
do extra-quadro pelo MEC seja mantido
futuramente como rubrica, enquanto não
se realizam os concursos públicos: “Houve

DIRETOR ALEXANDRE CARDOSO (AO LADO) FALA SOBRE SITUAÇÃO DO HU

uma reunião recente entre MEC, Ministério
da Saúde e o presidente Lula para tratar do
financiamentos dos hospitais universitários,
mas ainda não sei seus resultados”, contou.

Alexandre Cardoso também analisa as
dificuldades do período de paralisação:
“Gestão de hospital nunca foi sopa. Nós
trabalhamos 24 horas por dias, 365 dias por
ano. A briga por recurso é perene e,
evidentemente, esse período foi muito difícil.
Tomara que nunca mais passemos por isso”,
afirmou. Mas o professor também destaca a
repercussão benéfica da paralisação das
atividades: “Trouxe para a ordem do dia essa
questão do financiamento dos hospitais
universitários. Uma luta que nós travamos
trará benefícios para toda a rede. Foi penoso,
foi muito duro, mas não havia outra
alternativa do ponto de vista da segurança
das pessoas que estão sob nossa guarda”,
completou.

Estudantes na expectativa das
melhorias

Letícia Hastenreiter, do DCE e estudante
do 11º período da Medicina, espera que a
situação do HU se resolva rapidamente, pois
o aprendizado prático ficou bastante
complicado nas últimas semanas. Segundo
ela, algumas turmas terminaram o período sem
fazer provas práticas, pois não havia pessoas
internadas em número suficiente no hospital:
“Eu estou no internato agora e as enfermarias
estão com muitos residentes, muitos outros
alunos, pois são poucos leitos ocupados. Quem
é da cirurgia ficou esse tempo todo (da
paralisação dos procedimentos) sem ter o que
fazer”, criticou.

Para ela, é importante defender o hospital,
pois existe a ameaça do projeto de fundações
estatatais de direito privado: “Queremos a
melhora do HU com recursos públicos e não
com a venda do hospital. Senão, aí é que vai
piorar mesmo, para os estudantes e para a
população”, destacou.

HUCFF retoma atividades de forma gradual

Ainda sobre a interrupção dos
transplantes

Sobre a matéria “Protesto pela
normalidade dos transplantes no HU”,
publicada no Jornal da Adufrj nº 586, de
7 de julho, o professor Alexandre Cardoso
reafirma que os procedimentos foram
interrompidos por não haver segurança para
sua realização: “Seria uma irrespon-
sabilidade tentar fazer o transplante, pois
as pessoas estariam em  risco”, disse. Além
disso, o diretor esclarece que, durante o
período da paralisação das cirurgias, não
houve doação de órgãos direcionada para
o hospital. Também frisou que a
mortalidade na fila dos transplantes (cinco
pessoas faleceram nesse período) se
explica pela própria condição das doenças
que enfrentam: “É triste, mas são todos
pacientes muito graves”, afirmou.
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Kelvin Melo

Transplante realizado no dia 12
O HUCFF realizou um transplante de fígado na madrugada do último dia 12, horas depois
de os nomes de sua equipe de transplante hepático serem divulgados no Diário Oficial da
União. A beneficiada foi Lilia Maria Borges, de 23 anos, que aguardava na fila há 1 ano e
3 meses. “O transplante foi um sucesso”, comemoraram os integrantes da equipe. Lilia,
que tinha um tumor raro no fígado, saiu acordada do centro cirúrgico, com o novo órgão
funcionando perfeitamente e passa bem.
Fonte: imprensa do HUCFF
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Fora da pauta, Consuni aprova
as diretrizes do Plano Diretor

Em sessão esvaziada
realizada no dia 24 de
julho, o Conselho
Universitário da UFRJ
votou as diretrizes do
Plano Diretor,
incluídas em regime
de urgência naquela
ocasião, e deu à
comunidade
acadêmica o prazo de
30 dias para emendas
ao documento.
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No último dia 24, o Consuni surpreendeu
ao aprovar, numa sessão esvaziada, as
polêmicas diretrizes do Plano Diretor da UFRJ.
O ponto nem constava da pauta da reunião,
mas foi incluído, em regime de urgência, após
votação com o quórum mínimo de 27
conselheiros (20 favoráveis, cinco contrários e
uma abstenção. O reitor não votou, mas contou
para a composição do colegiado).

Foi dado um prazo de 30 dias para que as
unidades se pronunciem sobre possíveis
emendas ao texto, além das que já constavam
da última versão conhecida (e que pode ser
encontrada na página www.adufrj.org.br). Na
sessão ordinária de 28 de agosto, o colegiado
fecharia as diretrizes para o debate que se
seguiria sobre o Plano Diretor propriamente dito.

Sequer houve discussão das diretrizes na
reunião, mas, sim, sobre a legitimidade daquela
deliberação. Os defensores da proposta diziam
que um primeiro debate sobre as diretrizes já
tinha ocorrido em uma sessão anterior e que a
votação só não tinha acontecido devido à
ocupação estudantil em 12 de junho (na ocasião,
antes de o reitor suspender a sessão, os estudantes
e a diretoria da Adufrj-SSind haviam proposto a
inclusão, não aprovada, em regime de urgência,
de uma metodologia de debates mais
democrática sobre o Plano Diretor da UFRJ).
Segundo aqueles, a ocupação do plenário do
Consuni é que estaria impedindo o debate
institucional subseqüente. Quem foi contra a
inclusão do ponto em regime de urgência
manifestou que uma matéria importante como
esta não poderia ser decidida, sem anúncio
prévio, em uma sessão tão esvaziada, em
plenas férias letivas.

Proponente da votação naquela data das
diretrizes, o professor Carlos Vainer
(representante dos Titulares do CCJE) observou
que o debate do Plano Diretor teve início no
ano passado e que a administração da UFRJ,
“de maneira já precavida”, apresentou apenas
diretrizes para votação. Para ele, a deliberação
não encerrava o debate. Pelo contrário, no
ponto de vista dele, a iniciativa do Consuni

Comunidade tem 30 dias para
apresentar emendas ao Plano Diretor

ColegiadosColegiados

Avaliação sobre o Primeiro
Congresso da Conlutas

A criação da Conlutas, em 2004, foi uma
correta resposta quando se identificou
claramente o importante papel cumprido pela
CUT como órgão de sustentação do governo
Lula para implementação da nefasta política
de retirada de inúmeros direitos conquistados
pela classe trabalhadora. Parametrada por
esta ótica, a minha avaliação é que o primeiro
Congresso da Conlutas não cumpriu seus
desafios, representando mesmo um recuo da
proposta original.

A opção da construção de uma frente de
esquerda em marcos rebaixados e
conciliatórios, defendida pelos setores
majoritários da Conlutas, e a reedição de uma
já falida frente parlamentar, impediram que
o congresso cumprisse sua função.

Reedita-se, na construção do novo, velhos
métodos da política sindical que inibiram a
necessária discussão, reflexão e
posicionamento sobre os temas mais
candentes pautados pela difícil conjuntura
nacional e internacional. Reflexo e função
maior desta construção de “unidade” que há
muito, já sabemos, em nada a contribui para
o avanço das lutas de forma independente da
classe trabalhadora.

O balanço material, pautado na avaliação
dos resultados deste primeiro congresso, é a
afirmação mais candente desta nossa
análise.

É preciso que a Conlutas se consolide para
cumprir seu papel e seu potencial histórico,
de tornar-se alternativa de organização para
a classe trabalhadora em suas lutas contra os
ataques do capital. É neste sentido que
devemos intervir na Conlutas e no movimento
sindical de maneira geral: para imprimir
organicidade e combatividade às nossas lutas,
com um viés classista capaz de avançar no
necessário processo de reorganização da
classe trabalhadora.

Vera Salim
Delegada da
Adufrj-SSind Andes

CartasCartas

Recesso

O recesso letivo que quase
inviabilizou a sessão do Consuni
parou o restante do “legislativo”
da UFRJ: embora convocado, o
CEPG não obteve quórum mínimo
para iniciar as sessões dos dias
18 e 25 de julho e 1º de agosto.
No CEG, sequer foram convo-
cadas as reuniões dessas três
semanas mais recentes. A última
ocorreu no dia 9 de julho.

sinalizava a necessidade da discussão para a
comunidade acadêmica.

Mesmo favorável às diretrizes e ao seu
aperfeiçoamento posterior, o representante
técnico-administrativo Jefferson Salazar disse
ter votado contrariamente à inclusão por uma
questão de forma: “Com todos os problemas,
que chegaram perto da truculência, o Consuni
não pode votar um tema dessa envergadura
para a vida da UFRJ, sem que esse debate
ocorra de uma forma mais transparente”,
afirmou. Ressaltou que, embora não fosse isso,
o Consuni passaria a imagem de estar
aplicando um “golpe”.

Roberto Medronho (Titulares do CCS) falou
que se o debate sobre o Plano Diretor não
estaria ocorrendo justamente pela não-votação
anterior de suas diretrizes: “Muitos dizem que
estamos aprovando o Plano autoritariamente.
Isso é mentira! Esse conselho está aprovando
diretrizes a serem encaminhadas para a
comunidade da UFRJ para serem amplamente
debatidas e aí sim, um dia, votaremos o Plano
Diretor”, analisou.

O representante discente Mário Jorge
considerou um “absurdo” a votação daquele
ponto em regime de urgência. Segundo ele,
embora respaldado no regimento do Consuni,
faltou bom senso para a inclusão do item:
“Acredito que o processo de consolidação do
Plano Diretor poderia ser mais amplo do que foi
e espero que o seja daqui em diante”, afirmou.

Já incluido na pauta, após rápido parecer
da Comissão de Desenvolvimento do
colegiado, as diretrizes foram aprovadas por
ampla maioria.

Autonomia?
Foram aprovadas algumas moções ao final

da sessão do Consuni de 24/7. Destaque para
um texto em defesa da autonomia universitária,
mas motivado por fato que nada contribui para
a auto-gestão das instituições de ensino superior.
O Tribunal de Contas da União (TCU) estaria
promovendo ações contra a transferência de
recursos das IFES para as fundações ditas de

apoio e, recentemente, teria suspenso uma
licitação da Universidade Federal do Acre
dentro no projeto de reestruturação e expansão
governamental.

Na proposição do reitor, aceita pelo
colegiado, cobra-se o cumprimento do artigo
207 da Constituição Federal, com alguns
detalhamentos, como o fim da lista tríplice para
escolha dos dirigentes universitários,
estabelecimento de norma legal para garantir
que os recursos excedentes de cada
universidade ao fim do ano fiscal possam ser
mantidos no orçamento do ano seguinte, além
do retorno da representação judicial e
extrajudicial para a esfera das IFES (hoje, esta
é exercida pela Advocacia-Geral da União).

Congelamento de ações
judiciais

Representantes da bancada dos técnico-
administrativos e do Sintufrj protestaram no
colegiado contra o congelamento das ações
judiciais, empreendido pelo governo no
contracheque de seus filiados. O Consuni
aprovou uma resolução exigindo do Ministério
do Planejamento o cumprimento das
sentenças judiciais.

Novos eméritos
O Consuni aprovou, por aclamação, a

concessão do título de Professor Emérito para
Warner Bruce Kovar, do Instituto de Química,
e Leopoldo de Meis, do Instituto de
Bioquímica Médica.
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MovimentoMovimento

Ato protesta contra a política “de
segurança” do estado, nos 15 anos
da chacina da Candelária

Por conta dos contínuos e violentos crimes contra a juventude
do país, centenas de pessoas decidiram realizar, no centro do Rio,
um Ato Público em Defesa da Vida. A manifestação, que teve
início com uma missa na Igreja da Candelária, no último dia 23,
não poderia ter ocorrido em data mais simbólica: há exatos 15
anos, nas proximidades do local, houve a chacina, de repercussão
internacional, que matou oito pessoas, sendo seis delas menores de
idade.

O ato também fez parte da reivindicação pela efetiva aplicação
do Estatuto da Criança e do Adolescente (que completou 18 anos
neste ano) e reuniu organizações de apoio às crianças carentes,
representantes de entidades sindicais, estudantis e movimentos
sociais. Estiveram presentes, ainda, parentes e amigos de jovens
vítimas do Morro da Providência, de Vigário Geral e do Alemão,
entre outros. Depois da missa, todos saíram em passeata pela
avenida Rio Branco, até a Cinelândia.

Pelo DCE da UFRJ, Allan Mesentier falou que a vida não é uma
mercadoria e deve ser respeitada. “Então temos que ser contra a
atual política de segurança pública, que é de extermínio”, disse. O
estudante também criticou a utilização do blindado conhecido como
Caveirão nas incursões policiais nas comunidades carentes.

Márcia Jacinto, militante da Rede contra a Violência, manifestou-
se no evento como mãe de um rapaz assassinado no bairro do Lins,
em abril de 1996: “Queria muito que o Rio de Janeiro despertasse
para essa luta pela vida. O Estatuto completa 18 anos e todas as
suas normas são violadas pelos nossos governantes”, disse. Ela
lamentou ter que novamente abraçar outras mães, cujos filhos se
tornaram vítimas da sangrenta política de segurança aplicada no
estado.

Representante do MST-RJ, Sidnei Luís Ramos observou que a
violência não atinge apenas as grandes cidades, mas também o
campo: “Só que no interior, a violência fica mais abafada”, disse.
Pela Confederação Nacional de Associação de Moradores, Carlos
Alves criticou diretamente o governo Sérgio Cabral pela violência
no estado. Segundo ele, a tão defendida política do enfrentamento
representa, na prática, o desrespeito à vida.

Em defesa
da vida

Outro fator que marcou o discurso dos
presentes foi a crítica à censura dos oito
outdoors convocatórios do evento(veja parte
da imagem ao lado), espalhados pela cidade,
cuja arte foi feita pelo cartunista Latuff.
Segundo organizadores do ato, algumas
autoridades ficaram “inquietas” com a imagem
de um policial sorridente, ao lado de um
“Caveirão”, enquanto uma mulher chora com
uma criança ensangüentada em seu colo.
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Realizado nas férias
letivas da universidade,
“Teorias Sociais e
Produção do
Conhecimento”
completa mais um ciclo

A celebração do encerramento do curso
“Teorias Sociais e Produção de Conhe-
cimento” não seguiu as formalidades que
eventos tradicionais da universidade
costumam cumprir. A formatura da turma
“Rosa Luxemburgo”, a segunda desde o
início da parceria da UFRJ com o MST,
aconteceu no dia 23/7 no auditório do Centro
de Filosofia e Ciências Humanas (CFCH) e
foi festejada à base de muita música e
poesia; além de apresentação de esquetes
teatrais e exibição de vídeos sobre as aulas
ministradas. O curso é oferecido pelo Núcleo
de Estudos de Políticas Públicas em Direitos
Humanos (NEPP-DH), um órgão suple-
mentar do CFCH, no período de férias letivas
da UFRJ.

Um de seus objetivos é ampliar e
desenvolver a capacidade de abstração,
gerando uma práxis qualificada por parte dos
alunos, cuja maioria é oriunda de
comunidades carentes e do Movimento dos
Sem-Terra (MST). Seguindo essa linha de
pensamento de quebra de padrões,
representada principalmente pela presença
desses militantes na academia, o encontro
iniciou-se com a encenação de alunos do
curso de Direção Teatral do “Poema Sujo”,
de Ferreira Gullar. Publicado em 1976,
“Poema Sujo” é considerado a obra mais
ousada do artista, que o escreveu na época
de seu exílio em Buenos Aires nos tempos
da ditadura militar brasileira.

Muitos professores se emocionaram com a
cerimônia, como o próprio decano do CFCH,
Marcelo Corrêa e Castro. “Esse curso assim
como essas músicas marcaram uma época de
muitas vontades, muitas lutas. (...) Era muito
feio um estudante de Letras, como eu, ler Ferreira
Gullar escondido por conta da ditadura. A gente
cantava como um gesto de rebeldia em nossos
quartos”, desabafou o decano.

Corrêa e Castro ainda fez questão de
“externar o reconhecimento das parcerias
com o Ministério da Educação (MEC), com
a Escola de Serviço Social (ESS), com a
Pró-Reitoria de Extensão da UFRJ (PR5) e
com a Escola Nacional Florestan
Fernandes”. Além disso, elogiou o trabalho
da ex-decana e diretora do NEPP-DH, Suely
S. de Almeida: “Se eu continuar o trabalho
que a Suely desenvolvia no CFCH, eu já
estarei muito satisfeito!”.

Compromisso com a classe
trabalhadora

“Muito obrigada por estarem aqui”,
agradeceu a Pró-Reitora de Extensão, Laura
Tavares se dirigindo aos alunos-militantes do
MST. E continuou: “A UFRJ pertence a vocês.
Aliás, vocês trouxeram a mudança para cá.
Nosso trabalho é ampliar o acesso de vocês a
todos os cursos da UFRJ e não somente aos
de extensão. Novamente, parabéns por mais
uma batalha vencida!”.

Bastante emocionada, a vice-diretora do
NEPP-DH, Mariléa Porfírio falou em nome
da diretora Suely de Almeida, que não pôde
comparecer ao evento por problemas
pessoais. No entanto, a vice-diretora do
núcleo garantiu que “a professora Suely
acredita que esse curso faz parte de uma luta
e que ela deve ser desdobrada até a vitória
plena”. Para ilustrar e homenagear a turma,
Mariléa leu outro poema de Bertolt Brecht,
chamado “Epitáfio para Rosa Luxemburgo”.

Fitas vermelhas foram distribuídas a todos
os presentes como forma de simbolizar o
compromisso com a classe trabalhadora e a
convicção revolucionária. A idéia dos alunos
era de que pensar a luta é tão importante como
lutar. E esse era o verdadeiro papel que a
universidade deveria desempenhar, isto é,
oferecer os subsídios necessários para todos
aqueles que não se conformam placidamente
com a realidade que lhe é imposta.

“Este é um momento importante para se
pensar para que serve a universidade. Esse
curso de extensão representa o verdadeiro
papel da universidade, pois contribui para uma
consciência crítica com o intuito de
transformar a realidade que nos cerca. Ou
seja, a universidade deve estar a serviço das

causas do povo brasileiro. E a parceria com
a Escola Nacional Florestan Fernandes é
fundamental neste processo”, afirmou a
diretora da ESS, Maria Magdala Vasconcelos
de Araújo Silva.

Indubitavelmente, a parceria com a Escola
Nacional Florestan Fernandes (ENFF),
idealizada pelo MST e inaugurada em janeiro
de 2005, trouxe muitos benefícios tanto para
universidade quanto para os alunos. O
representante da ENFF, Nei Orzekovski,
avaliou o curso como muito produtivo e
espera que esta parceria permaneça por
muitos anos.

“Conseguimos pensar e avaliar melhor o
caminho que temos que percorrer. Sabemos
que ele é árduo, mas é vitorioso. Gostaria de
deixar claro o meu reconhecimento a vocês e
os esforços de cada companheiro presente. (...)
Essa relação política vai continuar com certeza.
Ano que vem tem mais uma turma, novamente
valorizando o respeito, a responsabilidade e o
companheirismo. Em nome do MST e da
Escola Nacional agradeço a todos que fizeram
esse curso existir”, disse Orzekovski.

E os alunos também agradecem pela
oportunidade. Alaiane de Fátima, da Marcha
Mundial das Mulheres diz estar satisfeita com
o curso, pois ele simbolizou uma ocupação
do MST na universidade pública. “À medida
que o MST toma essa iniciativa, ele
possibilita que outros movimentos participem
também. Entendo que seja importante se
apropriar do conhecimento para usufruí-lo na
prática e colocar a prática no conhecimento.
O conhecimento é privado mesmo dentro das
universidades públicas e a gente chega aqui
para tomar um pouquinho do que também é
nosso”, afirmou a jovem.

Coordenadoras falam sobre a
importância do curso

Ao final do evento, foi a vez das coordenadoras
discursarem sobre o curso e as relações
desenvolvidos durante o seu processo. “Como foi
importante o convívio com esses jovens. É
importante expressar o reconhecimento a essas
pessoas como forma de valorizar o trabalho
coletivo. Éramos um time; passamos por
momentos difíceis e ‘seguramos a peteca juntos’,
o que na universidade é muito difícil, pois há muita
competição e vaidades. (...) A turma só foi possível
porque vocês estavam dentro da universidade”,
afirmou uma das coordenadoras do curso, Maria
Lídia Souza da Silveira, que foi homenageada
pelo grupo de monitores através da leitura do
poema “Aos Que Lutam”, de Bertolt Brecht.

Por último, foi a vez da também
coordenadora, professora Sara Granemann
proferir o seu discurso de avaliação e
agradecimento aos alunos. A docente contou
uma história que aconteceu com ela sobre um
segurança da UFRJ que pediu para também
estudar com os militantes do MST, apesar de
durante toda a vida não gostar deles, pois havia
percebido que eles, a partir do estudo,
conseguem mudar as suas próprias vidas.

“Eu fui tomada por uma inteira surpresa!
Quando a gente fala para vocês que vocês
mudaram a universidade, que se move muito
lentamente nas mudanças... eu acho que essa
fala do segurança simboliza o que pode ter
tido de mudança nessa instituição, muito mais
conservadora do que libertadora. Mas se os
movimentos sociais como o de vocês e os
outros que existem forçarem um pouco a porta
há também a possibilidade desta instituição
não estar a serviço somente do capital. Eu
estou muito feliz de continuar o trabalho na
turma que vem”, finalizou Sara Granemann.

Curso da UFRJ com o MST forma segunda turma

FORMATURA TEVE MUITA EMOÇÃO

Diego Cotta

UFRJUFRJ
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GILBERTO CERVINSKI (DO MAB) FALA AOS ALUNOS INSCRITOS NO CURSO

Numa das mesas
inaugurais da iniciativa,
representante dos
atingidos por barragens
fala sobre a política
energética do país e a
relação com o modelo
social

No dia 16 de julho, aconteceu a abertura
oficial do curso “Energia e Sociedade no
Capitalismo Contemporâneo”, um convênio
entre o Movimento dos Atingidos por
Barragens (MAB) e a UFRJ, através do
Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano
e Regional (IPPUR). Já no dia 17, houve a
palestra “O panorama da política
energética”, proferida por Gilberto Cervinski,
representante do MAB.

Logo de início, Cervinski explicou que para
entender o modelo energético é necessário
compreender também o modelo social, que
não seriam assuntos separados, como muitos
pensam. Há de se estudar também a
industrialização, o papel que era e ainda é
desempenhado pelas estatais e o processo
neoliberal de privatizações. Ele esclareceu
em cada fala que o curso que os presentes
iriam fazer não era apenas para saber energia
elétrica, mas algo mais completo e
interdisciplinar.

“Eu pensei em trazer algumas questões
que acho que são centrais. Provavelmente,
há outras questões, mas é muito importante
que nós observemos o que o movimento
acumulou. A luta dos atingidos começou muito
antes do MAB, inclusive as experiências que
motivaram organizar o movimento foram
anteriores ao MAB”, destacou Gilberto
Cervinski.

O palestrante fez um breve histórico da
política energética. Contou que a primeira
lâmpada foi acesa no final dos anos oitocentos
(inventada pelo norte-americano Thomas
Edison). Mas no Brasil, o número de
barragens só começou a crescer na década
de 50 do século seguinte, mas ainda sem
grande significância. A grande onda de
construção desse tipo de obras veio com o
período militar, nos anos 60.  A partir daí, a
quantidade de energia gerada deu um salto:
as hidrelétricas de Tucuruí, Itaipu e Furnas
viraram símbolos do desenvolvimento
enérgico brasileiro.

Na sessão inaugural do curso, estiveram presentes o reitor da UFRJ, professor Aloísio
Teixeira, a pró-reitora de Extensão, professora Laura Tavares Ribeiro Soares e o coordenador
do IPPUR, professor Carlos Vainer, além de representantes da Via Campesina, de movimentos
sociais urbanos e do MAB. Os principais objetivos do curso “Energia e Sociedade no Capitalismo
Contemporâneo” são: ampliar o acesso de militantes de movimentos sociais ao saber científico
acadêmico, acolhendo-os no ambiente universitário, e contribuir para a capacitação desses
militantes, aprofundando o conhecimento sobre as relações entre energia, meio ambiente e
sociedade no capitalismo contemporâneo. Estão inscritos cerca de 90 alunos vindos de diversos
estados e de várias organizações sociais do Brasil e da América Latina.

UFRJ e MAB lançam curso para capacitação
de militantes dos movimentos sociais

Curso pretende ampliar acesso
dos militantes ao saber científico

A palestra também falou sobre o
desenvolvimento das demandas, pri-
meiramente das comissões locais e depois,
de uma forma mais organizada, do próprio
Movimento dos Atingidos por Barragens:
“Quando o pessoal começou a se organizar
mais como comissões regionais, a primeira
bandeira era a indenização injusta. Não era
uma ação linear. Logo depois, começaram a
surgir os questionamentos sobre a construção
das hidrelétricas. Nós até temos um livro que
se chama ‘Terra Sim, Barragem Não’, que
fala muito mais sobre direitos. A consciência
crítica de luta veio com o tempo e muitas
hidrelétricas foram impedidas de serem
construídas por causa do movimento”,
ressaltou Cervinski.

O representante do MAB relembrou
alguns episódios de resistência à construção
das barragens, como a iminência de greve
dos funcionários públicos das empresas
estatais controladoras do setor energético,
ocorrido em meados dos anos 80 e 90 –
período anterior às privatizações. Outro
exemplo foi o das mulheres moradoras das
regiões atingidas pelas hidrelétricas na Bahia,
que colocaram água para ferver em seus
panelões e ameaçam qualquer pessoa que se
aproximasse de suas residências com o intuito
de construção das barragens.

Fotos: Manuella Soares
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Evento do Andes-SN teve boa
participação e discutiu temas que a
organização da 60ª Reunião Anual da
Sociedade não pôs em pauta

Pelo oitavo ano consecutivo, o Andes-
SN realizou a SBPC Paralela à reunião
oficial da Sociedade Brasileira para o
Progresso da Ciência, em Campinas-SP.
O evento, realizado entre os dias 14 e 17
deste mês, foi a forma encontrada pelo
Sindicato Nacional para expor sua análise
crítica das políticas oficiais, já que a
organização do evento tem se recusado a
inserir na programação oficial os temas
propostos pelo Andes-SN. As mesas
abordaram os temas ética, ciência e
mercado; monocultivos, fundações e o
mito do financiamento à pesquisa e o
impacto do modelo de avaliação da pós-
graduação nas condições de trabalho
docente.

Apesar do desrespeito da organização
da reunião anual da SBPC, que arrancou
os cartazes do evento paralelo na tentativa
de forçar uma baixa participação do
público, o evento do Sindicato Nacional foi
bastante freqüentado. “Na situação política
atual, de adesão quase incondicional da
direção da SBPC às políticas gover-
namentais, conseguimos fazer o contra-
ponto necessário para uma reflexão
criteriosa das políticas oficiais para o
setor”, afirma José Vitório Zago, tesoureiro
do Andes-SN.

Para Solange Bretas, secretária-geral do
Sindicato Nacional, ao arrancar os
cartazes divulgados pelo Andes-SN, a
organização da reunião anual da SBPC
assumiu seu incômodo perante as críticas
do movimento docente à situação do setor
de ciência e tecnologia.

Ciro Correia, presidente do Sindicato
Nacional, afirmou que a SBPC paralela é
um evento importante porque se consolidou
como um espaço de discussão dos aspectos
das políticas públicas para o setor de forma
ampla e sem legitimá-las. “Discutir de
forma crítica quanto efetivamente o
governo brasileiro tem investido em

Oitava edição da SBPC paralela
fez contraponto à reunião oficial

Elizângela Araújo* nenhuma, seria muito bom que essa
discussão tivesse espaço na SBPC oficial”.

Ciro acredita que a organização das
reuniões anuais da Sociedade tem
boicotado as sugestões do Andes-SN por
razões políticas. “Por mais que tenhamos
solicitado a inclusão desses temas em
tempo hábil, a SBPC nos fechou as portas.
Isso demonstra que há um viés político na
temática da SBPC”.

Para ele, essa concepção contraria não
apenas a necessidade de uma ampla
discussão, mas também a própria história
da Sociedade, “que se colocou como
fórum de discussão aberta das neces-
sidades do país desde a época da ditadura,
mas infelizmente, tem transformado sua
reunião anual cada vez mais num espaço
para legitimar as políticas do governo e
não para discutir de forma ampla e crítica
a real situação dessa área no país”.

Espaço de legitimação e
louvação às políticas públicas

Para Ciro Correia, as reuniões anuais
da SBPC devem, sim, ter espaço para o
governo e para que o setor empresarial
coloque suas demandas em relação ciência
e tecnologia, no entanto, não deveriam se
restringir a isso, como tem ocorrido nos
últimos anos. “O que a organização dessas
reuniões não pode é fazer com que governo
e empresas ocupem todos os espaços,
deixando de fora os movimentos sociais,
as associações científicas das diferentes
áreas de conhecimento e o próprio
Sindicato Nacional, que têm sua visão
crítica das políticas públicas para o setor”.

Para o presidente do Sindicato Nacional,
a SBPC tem se transformado, cada vez
mais, num espaço de legitimação e
louvação às políticas públicas. Zago
compartilha a opinião: “a partir da década
de 90, a SBPC passou a se alinhar aos
governos. Parte desses tecnocratas e
burocratas que hoje dirigem a entidade
ganham com isso de alguma forma. Basta
ver que o evento foi patrocinado pela fina-
flor das ‘transnacionais brasileiras’”.

*Andes-SN

Andes-SNAndes-SN

“ A SBPC se colocou
como fórum de
discussão aberta das
necessidades do país
desde a época da
ditadura, mas
infelizmente, tem
transformado sua
reunião anual cada vez
mais num espaço para
legitimar as políticas do
governo e não para
discutir de forma ampla
e crítica a real situação
dessa área no país

“

Ciro Correia

Adunicamp/Moema Joffily
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Semelhante ao governo FHC, o governo
Lula não tem cumprido com os compromissos
de campanha de ampliar o financiamento para
a adequada manutenção do sistema público
de educação superior, onde se concentram
os maiores investimentos em Ciência e
Tecnologia (C&T) no Brasil. Além disso,
também não tem diversificado as políticas
públicas específicas de maneira que outros
setores da sociedade também invistam em
pesquisa e desenvolvimento, como o setor
empresarial e outras instituições relacionadas
com o setor público. Para entender essa
situação, resgato, brevemente, alguns
aspectos da nossa história recente.

Os principais avanços ou políticas
alardeadas pelo governo Fernando Henrique
Cardoso para ciência e tecnologia foram os
fundos setoriais, que na verdade constituem
apenas um reagrupamento de fundos que,
desde os anos 60, já contribuíam para o
financiamento de ciência e tecnologia no país.
Esse reagrupamento apenas ganhou nova
nomenclatura, mas não resultou em novas
fontes de financiamento ou de incremento no
aporte de recursos para o setor.
Desafortunadamente, também não
contemplou políticas para o financiamento de
áreas de pesquisa básica que são
fundamentais para o desenvolvimento de
qualquer nação, seja em áreas clássicas
como as ciências humanas e sociais, seja em
campos que conquistaram relevância
econômica mais recentemente, como a
química fina, a física de novos materiais, a
matemática aplicada, a informática, a
genômica e a proteômica, entre outras.

Mesmo alardeados como uma política
nova e positiva, o montante global destes
fundos tem oscilado anualmente entre 0,1 e
0,2% PIB, o que é indiscutivelmente pouco
para a alínea que tem a pretensão de sustentar
o carro chefe do financiamento nesse
importante setor. O quadro se agrava quando
se tem em conta que durante o governo Lula
cerca de 70% dos recursos dos fundos foram
contingenciados no bojo das medidas para
gerar superávits orçamentários em favor da
transferência de recursos para o setor
financeiro nacional e internacional e que, dos
recursos efetivamente destinados para o setor,

houve anos em que mais de 40% do montante
deles foram destinados a operacionalização
das agências governamentais vinculadas à
área (CNPq, FINEP, ANP), cujo
financiamento deveria vir de outras fontes.

Nesse contexto, em 2004, os recursos
efetivamente aplicados em C&T dos fundos
setoriais foram R$ 619 milhões. Em 2005,
foram de R$ 768 milhões, ou seja,
respectivamente 0,035% e 0,043% do PIB!
Desses montantes, mais da metade foi
destinada a entidades privadas, em particular
as fundações privadas ditas de apoio que atuam
indevidamente junto às universidades públicas,
o que significa toda sorte de incertezas quanto
aos critérios que determinaram a sua
destinação e aos controles de aplicação em
atividades de C&T.

Como não se tem notícia quanto a qualquer
mudança nesse panorama, é urgente que o
país cuide de elevar os patamares de
financiamento nessa área estratégica, nos
moldes do Plano Nacional de Educação –
Proposta da sociedade brasileira, levado ao
Congresso Nacional nos anos 90, e de
implementar mecanismos transparentes para
a destinação e aplicação dos recursos.

Deve-se considerar que qualquer país que

investe seriamente em ciência e
tecnologia destina entre 1% e 2%

do PIB para o setor, sem contar o
financiamento para o sistema superior de
educação. O governo Lula alega que investe
cerca de 1% do PIB em ciência e tecnologia
no país, o que não corresponde à realidade.
Em sua conta, o governo inclui o 0,6% do PIB
correspondente ao investimento em pesquisas
realizadas nas universidades públicas, os
recursos dos fundos setoriais (que como vimos
não chegam a 0,05% do PIB) e outras alíneas
do orçamento que deveriam ser computadas
nas contas de infra-estrutura e previdência,
entre outras.

Na ausência de políticas efetivas de
financiamento e na tentativa de dar resposta
política às demandas para o setor, o governo
abraça de modo impositivo uma lógica
produtivista que procura produzir números que
mostrem que o investimento feito no setor tem
produzido um significativo aumento da
capacidade do país de fazer pesquisa.

Nas universidades, especificamente, o que
esse modelo produtivista valoriza muito é o
número de publicações por docente, ao invés
da prioridade para a qualidade dos trabalhos
produzidos, seu real impacto no
desenvolvimento do conhecimento ou do
avanço de nossas competências nesse ou
naquele campo social ou econômico. Obtém

mais financiamento quem tem maior número
de artigos, sem uma avaliação mais criteriosa
da qualidade e da contribuição dessas
publicações na superação de nossas
deficiências na produção de conhecimento
novo e de sua incorporação no contexto da
elevação de nossas condições sociais.

Ainda nas universidades, outra
conseqüência nefasta dessa política é a
utilização oportunista, por parte das fundações
privadas de apoio, do argumento de que são a
solução dos problemas ocasionados pela falta
de investimentos públicos no setor de ciência
e tecnologia, o que não corresponde à
realidade. Na verdade, o que essas entidades
fazem, de fato, é desviar os poucos recursos
que as universidades recebem para satisfazer
interesses privados.

É interessante lembrar que até
recentemente as agências de fomento – Capes,
CNPq e FINEP – vinculavam certos projetos
ou editais para equipamentos de grande porte,
ou financiamento de projetos dos chamados
núcleos de excelência, à interveniência de uma
fundação privada de apoio para gerenciar os
recursos. Esse procedimento já demonstrou ser
absolutamente equivocado e nefasto, seja na
transparência ou na aplicação democrática dos
recursos.
*Presidente do Andes-SN
Professor do Departamento de Mineralogia
e Geotectônica da Universidade de São
Paulo - USP

Uma visão crítica do financiamento
da ciência e tecnologia no Brasil

OpiniãoOpinião

Ciro Correia*
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Professores de todo o
país analisam Medida
Provisória nº 431 e suas
conseqüências para
os professores de
1º e 2º graus

A reestruturação da Carreira de Magistério
de 1º e 2º graus e suas conseqüências jurídicas
e para o trabalho docente foram os principais
temas debatidos no 1º Encontro Nacional:
IFET e Carreira Docente. O encontro foi
realizado no campus da Universidade
Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), em
Curitiba, nos dias 26 e 27 de julho, e contou
com a participação de professores de diversas
instituições de ensino do país.

No centro do debate, figuraram as
modificações na carreira docente acarretadas
pela medida provisória (MP) 431/2008, que
reestruturou inúmeras carreiras do serviço
público federal. A MP criou a Carreira do
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, que
substituirá, gradativamente, a atual Carreira
de 1º e 2º graus. Para ingressar na nova
carreira, os atuais professores de 1º e 2º graus

precisam assinar um Termo de Opção até o
dia 15 de agosto. Aqueles que não fizerem a
opção até esta data ficarão em uma carreira
em extinção.

Além da medida provisória, o encontro
analisou a criação, por decreto, dos Institutos
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia
(IFET), no contexto das modificações que
vêm sendo introduzidas na educação
brasileira.

O encontro foi promovido em parceria
pela Sinduft-PR, pela Apufpr e pela
Secretaria Regional Sul do Andes-SN.

Carreira Docente
Os debates foram iniciados com a análise

jurídica da MP 431 pelos advogados Rodrigo
Peres Torelly e João Luís Arzeno, assessores
jurídicos do Andes-SN. Entre os diversos
pontos mencionados, os advogados
destacaram as perversidades contidas na
MP, como o incremento do valor das
gratificações em detrimento do valor do
Vencimento Básico dos professores e a
imposição da assinatura individual do termo,
o que divide a categoria. Ressaltaram ainda
que o texto definitivo que será transformado

em lei ainda não foi concluído, o que traz
inúmeras incertezas.

Os impactos da MP 431 para a carreira e
para o trabalho dos professores foi o tema
discutido pelos professores João Negrão, da
Universidade Federal do Paraná (UFPR),
Paulo Rizzo, ex-presidente do Andes-SN e
professor da Universidade Federal de Santa
Catarina (UFSC) e Hélcio Braga, do Cefet
de Minas Gerais.

Na discussão, salientou-se que a MP vai
na contramão do projeto de carreira única
defendido pelo Andes-SN. Confronta-se
ainda com outros princípios do Sindicato
Nacional, como a defesa da titulação para
progressão na carreira.

Os palestrantes destacaram ainda que as
carreiras têm sido tratadas de forma cada vez
mais individualizada, o que prejudica a unidade
da categoria. Além disso, as recentes
negociações do governo com as categorias do
funcionalismo, realizadas em separado,
provocam a desorganização da unidade dos
servidores públicos. Nesse sentido, afirmou-se
que a luta dos professores deve continuar
pautada pela própria defesa dos princípios que
sustentam o Andes-SN, inseridos no projeto de

Sindicato promove Encontro Nacional
sobre IFET e carreira docente

universidade e sociedade do Sindicato Nacional.

Criação dos IFET
O Encontro Nacional debateu também o

decreto 6.095, que instituiu os Institutos Federais
de Educação, Ciência e Tecnologia (IFET). O
tema foi objeto de discussão na mesa formada
pelos professores Mário Amorim, da
Universidade Tecnológica Federal do Paraná
(UTFPR) e Lighia Matsushigue, da
Universidade de São Paulo (USP).

Conforme o decreto, os atuais Centros
Federais de Educação Tecnológica (Cefet),as
Escolas Técnicas Federais (ETF) e as Escolas
Agrotécnicas Federais (EAF) podem optar por
sua transformação em IFET. Esse processo,
entretanto, mudaria a característica dessas
instituições, seu perfil e objetivos.
Os IFET deverão abarcar várias modalidades
de ensino, desde a educação profissionalizante
de jovens e adultos até o doutorado. Entre as
principais críticas a esse modelo de instituição,
está a restrição à autonomia dessas instituições
e o incentivo quase que exclusivo à pesquisa
aplicada, voltada para os interesses do mercado
e não para as demandas da sociedade.
Fonte: SINDUTF-PR

1. Reunir urgentemente o coletivo jurídico
com o objetivo de uniformizar o entendimento
deste sobre todas as questões do momento:
Reuni, IFET e MP nº 431/08.

2.  Elaborar documento oficial de ressalva
para assegurar direitos e eventual reversão
do termo de adesão a ser protocolado junto
à administração das IFES.

3. Buscar de forma insistente a reabertura
de negociações, respaldado na condição de
legítimo representante dos docentes que
compõem a sua base

4. Buscar ampliar sua aliança com
representações da sociedade civil
organizada, visando a estabelecer
estratégias no sentido de rearticular o
enfrentamento das políticas educacionais de
caráter neoliberal em curso no Brasil.

5. Organizar um quadro nacional com o
quantitativo de assinaturas do termo de

adesão à nova carreira.

6. Elaborar documento alertando para os
efeitos negativos da MP nº 431/08 e os
riscos de permanência em uma carreira
em extinção.

7. Avaliar a viabilidade de realização de
ato nacional nos estados no dia 15 de agosto,
visando a denunciar a política do governo
pela qual impõe adesão individual à nova
carreira.

8. Orientar o setor das IFES a fazer o
balanço da campanha salarial, após a
conversão da MP nº 431/08 em lei pelo
Congresso Nacional, indicando perdas e
ganhos ao longo do processo e
conclamando as bases a acompanhar
criticamente os seus efeitos na carreira
docente.

9. Exigir que as reitorias tornem públicos
os acordos de metas assinados com o MEC

sobre a implantação do Reuni e suas
conseqüências para as IFES.

10. Acompanhar, em conjunto com as
seções sindicais, a implantação dos IFET.

11. Orientar as seções sindicais a
acompanhar o processo de transposição dos
docentes aposentados à nova carreira

12. Acompanhar e avaliar o impacto sobre o
salário dos professores substitutos decorrente
da conversão da MP nº 431/08 em lei.

13. Discutir no setor das IFES a formulação
de política de organização dos docentes
vinculados aos IFET.

14. Definir estratégia de comunicação que
assegure a eficaz divulgação das bandeiras
do ANDES-SN junto aos docentes dos IFET.

15. Discutir a estrutura de organização dos
docentes nas IFES multicampi visando a
atender as especificidades regionais e locais.

16. Discutir mecanismos e estratégias de
contraposição à verticalidade das decisões
que são oriundas do MEC.

17. Pautar no GTPE a discussão sobre as
condições desfavoráveis de funcionamento
dos colégios de aplicação vinculados às
universidades visto o descaso do governo
em relação a essas unidades de ensino.

18. Solicitar às seções sindicais um
levantamento do perfil acadêmico dos
docentes da carreira da Educação Básica,
Técnica e Tecnológica, quanto à titulação
de ativos e de aposentados e das funções
exercidas pelos docentes em atividade.

19. Dar continuidade à discussão da
carreira única em conjunto com o Sinasefe.

20. Realizar o II Encontro Nacional de
Docentes da Educação Básica, no I
semestre de 2009, em João Pessoa (PB).

No dia 27, na parte da manhã, os docentes reuniram-se em grupos e debateram as questões que foram
objeto das mesas realizadas no dia 26 e elaboraram um conjunto de proposições e de encaminhamentos
ao Andes-SN que foram consolidados na plenária realizada na parte da tarde do dia 27.

Andes-SNAndes-SN
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A recomendação do Andes-SN e da Adufrj-SSind é que os docentes ativos do CAp-UFRJ assinem o
Termo de Opção pela nova carreira, mas sob protesto e acompanhado de um

Termo de Ressalva relativo às vantagens pessoais, às sentenças judiciais atualmente
recebidas e às possíveis modificações posteriores prejudiciais no texto da MPV 431.
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Em “Tropa de Elite”, o singular não é o
filme em si, mas o estrondoso sucesso antes
mesmo do seu lançamento. Como película, a
obra de José Padilha repete em geral as
receitas inovadoras de “Cidade de Deus”, sem
o brilho do célebre longa-metragem de
Fernando Meirelles: a criminalidade urbana
como tema; o narrador como condutor da
trama; os quadros dinâmicos em uma
sucessão de clips. Uma espécie de plágio
doce devido parcialmente ao fato de Bráulio
Mantovani assinar os roteiros das duas
películas.

Na essência, os filmes são opostos. Em
“Cidade de Deus”, através da história da
comunidade homônima, Fernando Meirelles
relata a construção social do criminoso, para
propor superação individual pela arte e pelo
trabalho (fotografia) do destino do jovem
favelado ao crime. Mantendo-se nos marcos
da leitura da favela pela cidade, a câmara de
Meirelles procura dar a voz aos protagonistas.
No fundo, é leitura social otimista, ainda que
ingênua.

Não há meias cores em “Tropa de Elite”,
apesar do sinistro claro-escuro em que o filme
se move. Os protagonistas e antagonistas são
feitos de uma só peça: corruptos ou honestos
às vísceras. Os únicos heróis são os policiais
do BOPE, a sinistra tropa de elite carioca que,
no filme, tortura, mata e morre em
desesperada e incompreendida última defesa
da civilização contra a barbárie, da cidade
contra o morro. Ao iniciar a película, o
narrador traça o quadro geral maniqueísta:
“Se o Rio dependesse só da polícia
tradicional, os traficantes já teriam tomado a
cidade [...]”.

”Tropa de Elite” não cria muito. Limita-
se a encenar sentimentos que ultrapassam os
limites das classes altas e médias
endinheiradas: a certeza de que a única
solução para o crime, corporificação da
maldade absoluta, é a mão-de-ferro da

repressão sem piedade. Proposta com a qual
a mídia martela uma imensa parcela da
população que materializa, no sentimento de
insegurança, o stress permanente produzido
pelas incertezas e insatisfações da vida
quotidiana.

O que não significa que o filme não possua
soluções imaginosas, como a inversão da
ordem normal dos fatores sociais, ao
apresentar a execução do horrível traficante
“Baiano”, branco, pelo honestíssimo Matias,
policial e acadêmico de Direito, negro. Ou a
melodramática superposição de papéis de
Nascimento, o capitão do BOPE, organizador
dos assassinatos e homem sensível à espera
do primeiro filho, símbolo da inocência do
mundo que defende, à custa de permanente
descida ao inferno.

O deputado quer apenas saber o “quanto”
vai ganhar, ao se associar a policiais que
chafurdam no crime. Os estudantes discutem
as causas e as soluções da marginalização
social mas, no frigir dos ovos, são drogados
hipócritas, traficantes e queridinhos de
criminosos. Nesse mundo em degringolada,
o único remédio forte é a morte e a tortura
ministradas profissionalmente por policiais
incorruptíveis, que entregam a vida se
necessário no cumprimento de suas missões.
Tudo pelo bem do Brasil.

José Padilha apenas dramatiza a apologia
das execuções de populares pelas forças
policiais, sob as ordens e cumplicidade das
autoridades e os aplausos dos meios de
comunicação. “Carandiru”, de Hector

Babenco, denunciou sem maior sucesso o
mega-massacre da polícia militar paulista.
Invertendo o sinal, “Tropa de Elite”
glamouriza mortandades como as do
Complexo do Alemão, em junho de 2007.

Através da escusa da encenação do real,
“Tropa de Elite” radicaliza as propostas de
“Tolerância Zero” com a criminalidade,
apresentadas incessantemente pela
cinematografia estadunidenses de segunda
linha. Sem pruridos, extrema insinuações de
séries como “Lei & Ordem” sobre a
legitimidade da execução e da tortura na
obtenção de resultados louváveis: a
eliminação do terrorista, a morte do traficante,
a prisão do pedófilo.

Em fins dos anos 1980, o sucesso da
subliteratura de tema esotérico de Paulo
Coelho registrou a crise geral da confiança
nas soluções sociais racionalistas, devido à
vitória mundial da maré neoliberal. No mundo
fantástico do segundo governo Lula da Silva,
enquanto cresce a dilaceração dos laços
sociais e nacionais, os ricos tornam-se mais
ricos e as classes médias viajam ao exterior
despreocupadas com a inevitável ressaca do
dia seguinte do real-maravilha.

O sucesso de “Tropa de Elite” registra o
conservadorismo crescente da população
nacional, na esteira da fragilização do mundo
do trabalho e mergulho geral das lideranças
populares tradicionais na corrupção. É
enorme vitória dos poderosos que policiais
fardados de preto encarnem a solução da
insegurança nacional, distribuindo a morte
entre os pobres, sob a bandeira da caveira
sorridente. “Tropa de elite, osso duro de roer,
pega um, pega geral, também vai pegar
você!”. E, se não te cuidares, meu chapa, vai
te pegar, mesmo!

01/Outubro/2007

*Professor do curso de História e do
Programa de Pós-Graduação em História
da Universidade de Passo Fundo
O artigo foi originalmente divulgado em
http://resistir.info.

A matar pelo bem do Brasil
Mário Maestri*

“É enorme vitória dos
poderosos que policiais
fardados de preto
encarnem a solução da
insegurança nacional,
distribuindo a morte
entre os pobres, sob a
bandeira da caveira
sorridente.
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A partir de 9 horas, no auditório
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Pela Vida Contra o Extermínio  Adufrj-SSind   Fórum de
Ciência e Cultura/UFRJ   DCE Mário Prata
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Serão oferecidas 96
vagas para o ano letivo
de 2009

O Conselho de Ensino de Graduação
(CEG) aprovou, em sua sessão do dia 6 de
agosto, o edital de admissão de novos alunos
para o Colégio de Aplicação. Serão oferecidas
96 vagas para 2009, sendo 48 na Classe de
Alfabetização que é aberta todo ano, mais 4
no 3º ano (antiga 2ª série), 6 no 6º ano (antiga
5ª série) e 38 para o Ensino Médio (32 para a
1ª série e outras 6 para a 2ª série).

Uma novidade do edital deste ano é que
os interessados deverão efetuar um
depósito no valor de R$ 41 em qualquer
agência do Banco do Brasil, numa conta
única do Tesouro Nacional (antes, esse
dinheiro era repassado para a conta de uma
fundação universitária). A diretora do CAp,
Celina Maria de Souza Costa, explicou que
a mudança se deveu à orientação do
Tribunal de Contas da União (TCU).

Também em relação a editais anteriores,
o período de pré-inscrição foi aumentado de
uma para duas semanas (de 8 a 19 de
setembro deste ano), de 8h às 16h, no próprio
colégio, mediante a entrega de alguns
documentos, além do comprovante original
do depósito. Dois desses documentos, o
requerimento de pré-inscrição e o
questionário sócio-econômico, poderão ser

Público ou privado?
A edição nº 284 do jornal Brasil de

Fato denuncia dois acordos que colocam
instituições públicas a serviço dos
interesses privados. A Monsanto firmou
um convênio com a Universidade de São
Paulo (USP), no início deste ano, cuja
versão original do contrato, revisto após
pressão de professores e estudantes,
submetia a USP a sigilo absoluto e a
subordinava a uma lei dos EUA. Uma
cláusula que permaneceu no documento,
a oitava, estabelece que a Universidade
e sua Fundação, a Fusp, são obrigadas a
manter sigilo em relação a toda
informação relacionada às atividades da
Monsanto. Ao todo, o projeto atingirá 500
estudantes e 60 docentes. Um outro
exemplo disto é que a também
transnacional estadunidense Halliburton
controla há 10 anos o Banco de Dados
de Exploração e Produção da Agência
Nacional de Petróleo (ANP) sem ter
ganho nenhuma licitação (Agência
Brasil de Fato, 6/8)

Aerolíneas Argentinas
foi saque ao patrimônio
público

Quando foi privatizada por Carlos
Menem, em 1991, a Aerolíneas
Argentinas era uma empresa lucrativa e
considerada uma das mais seguras do
mundo. Possuía uma frota de 28 aviões
próprios e um alugado, com rotas
internacionais e escritórios em algumas
das mais importantes cidades do mundo.
Vendida para a espanhola Iberia, a
empresa passou por um processo de
desmonte e decadência, com venda de
aviões, fechamento de oficinas e
escritórios e demissão de funcionários.
Agora, o governo argentino decidiu
retomar o controle da empresa (Agência
Carta Maior, 2/8).

Governo paga
por aulas ruins

O governo federal ajuda a financiar
cursos de nível superior reprovados pelo
próprio Ministério da Educação.
Levantamento feito pelo Correio mostra
que 2.207 bolsas de estudo parciais ou
integrais concedidas por meio do Programa
Universidade para Todos (ProUni), do
MEC, foram oferecidas este ano por
instituições que tiraram notas 1 e 2 no
Conceito Preliminar de Curso (CPC), novo
instrumento de avaliação desenvolvido pelo
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais Anísio Teixeira (Inep), do
MEC (Correio Braziliense, 8/8).

obtidos na página eletrônica www.cap.ufrj.br
ou no próprio colégio. O texto do edital, na
íntegra, também deverá estar disponível na
mesma página, ainda nesta semana.

Nova avaliação do Inep

A pró-reitora de Graduação, Belkis
Valdman, divulgou o novo indicador do
processo de avaliação da educação superior:
o Conceito Preliminar de Curso (CPC), que
vai de 1 a 5. Para que esses valores se
consolidem, comissões de avaliadores farão
visitas ao local para corroborar ou alterar a
nota obtida inicialmente. O Conceito
Preliminar de Curso será divulgado
anualmente, junto dos resultados do Exame
Nacional de Desempenho dos Estudantes
(Enade). Operacionalmente, cursos que
obtiverem CPC 1 e 2 serão automaticamente
incluídos no cronograma de visitas dos
avaliadores do Inep. Os demais casos, ou seja,
cursos com conceito igual ou maior que 3,
podem optar por não receber a visita dos
avaliadores e, assim, transformar o CPC em
conceito permanente.

Política de novos
concursos docentes

Belkis também falou de uma proposta
preliminar da reitoria para distribuição de
vagas docentes relativas à “expansão” da
UFRJ. Segundo ela, um estudo sobre o

assunto já foi apresentado à plenária de
decanos e diretores e passa por uma fase de
ajustes. Dentro de duas semanas, a pró-
reitoria pretende levar ao CEG um documento
mais aperfeiçoado para apreciação dos
conselheiros. A previsão é que algo entre 90
e 100 concursos sejam realizados ainda este
ano e que os novos professores tomem posse
no início de 2009.

A professora anunciou que a reitoria
também deverá submeter aos colegiados da
universidade uma proposta para substituição
dos temporários por efetivos, dentro do
parâmetro do banco de professores-
equivalentes. De acordo com Belkis, a idéia
é fazer a troca por docentes em regime de 40
horas, o que manteria o quantitativo atual
(cerca de 650 docentes). Após um período
previsto para dois anos de estágio probatório,
esses professores poderiam optar pelo regime
de dedicação exclusiva.

Dificuldade de conseguir
salas na PV

Vários conselheiros, de diversos cursos
do campus da Praia Vermelha, relataram as
dificuldades de se conseguir salas para as
muitas turmas do local: “A cada semestre,
este problema está piorando”, disse Maria
Silvia (CCJE). A pró-reitora afirmou que
estava atenta à situação para buscar uma
solução.

CEG aprova novo edital
de admissão de alunos ao CAp

ColegiadosColegiados

Objetivo imediato é
preparar, com calma, os
projetos da universidade
para os editais das
agências financiadoras
de pesquisa

Após um “recesso” de três sessões,
convocadas mas não realizadas por falta de
quórum, o Conselho de Ensino para
Graduados (CEPG) voltou a discutir, no dia
8 de agosto, a política de Ciência e
Tecnologia da UFRJ, que tem por objetivo
mais imediato preparar os projetos
institucionais para os editais lançados pelas
agências financiadoras de pesquisa. Em
especial, o ProInfra (da Finep).

Nesta reunião, após uma breve

recapitulação dos grandes temas
apresentados em 11 de julho, feita pelo
professor Hugo Túlio Rodrigues
(convidado pela PR-2 para auxiliar nesse
trabalho, uma vez que já foi diretor da
Finep), o colegiado decidiu formar uma
comissão de sistematização para organizar
melhor essa tarefa.

Grandes equipamentos

A pró-reitora Ângela Üller anunciou que a
prioridade da UFRJ para o edital nº 20/2008,
da Faperj, destinado à “aquisição de
equipamentos de grande porte para
instituições de ensino superior e pesquisa
sediadas no estado do Rio de Janeiro”, será o
projeto de um sistema de criogenia para o
Instituto de Física.  O edital prevê R$ 12

milhões para até 10 projetos, sendo um por
instituição.

Novos cursos

De 17 novos cursos de pós-graduação
submetidos à Capes, dez já foram aprovados,
um foi rejeitado e seis ainda estão em
tramitação. Os aprovados: mestrado em
Educação Física; doutorado em Ciências
Farmacêuticas; doutorado em Medicina
(Anatomia Patológica); mestrado em
Nutrição Humana; doutorado em Saúde
Coletiva; doutorado em História Comparada;
mestrado em Direito; mestrado profissional
em Engenharia Urbana; mestrado profissional
em Projeto de Estruturas; e mestrado
profissional em Tecnologia de Processos
Químicos e Bioquímicos.

CEPG continua debate sobre política de C&T da UFRJ
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Uma complicada situação judicial que se
arrasta há quase 20 anos, acompanhada de
recentes iniciativas do governo, ameaça o
financiamento do Sindicato Nacional. Para
entender este quadro, a Seção Sindical dos
Docentes da UFF (Aduff-SSind) realizou, em
Niterói, o seminário “Organização Sindical e
Defesa do Andes-SN”.

O professor Luiz Henrique Schuch, que
ocupou a função de encarregado de Assuntos
Jurídicos do Andes-SN na gestão 2006-2008,
fez um histórico do caso. Vale lembrar que o
Andes-SN foi fundado em 1981 como
Associação Nacional dos Docentes do Ensino
Superior, pois não era permitida, àquela época,
a sindicalização dos servidores públicos. Sete
anos depois, logo após a promulgação da
Constituição Federal de 1988, um Congresso
Extraordinário transformou a Associação no
Sindicato Nacional dos Docentes das
Instituições de Ensino Superior, que manteve a
sigla Andes, acrescida de “SN” (Sindicato
Nacional).

“Estamos diante de uma grande
ambigüidade constitucional neste aspecto da
organização dos sindicatos no Brasil”, afirmou.
Schuch contou que a Constituição de 1988 criou
um problema muito grande nessa área, quando
afirmou a liberdade de organização sindical e,
ao mesmo tempo, reafirmou a unicidade
sindical (sistema de organização pelo qual
somente é possível uma entidade sindical por
categoria para uma mesma base territorial).

“A partir do Congresso do Andes que
deliberou pela sua transformação em Sindicato
Nacional de todos os docentes das instituições
de ensino superior, tomou-se duas providências
fundamentais: primeiro, levamos esse estatuto
para registrar no cartório cível; segundo,
levamos isso no Ministério do Trabalho para
pedir o registro sindical. Nos dois casos, tivemos
um primeiro ‘sim’. Foi o registro concedido pela
ministra Dorothéa Werneck (em março de
1990). Só que contra esses dois ‘sim’,
levantaram-se oposições”, relatou Schuch.

No caso do cartório, um conjunto de Sinpros
(sindicatos de professores) e confederações e
federações de entidades ligadas às instituições
particulares entraram com um processo cível
na justiça sob o argumento de que o ato do
tabelião de aceitar o estatuto do Andes-SN tinha
sido ilegal, porque haveria um “sombreamento”
com sindicato já existente (no setor das
particulares), o que não seria possível sob a
égide da unicidade sindical. No caso do
Ministério do Trabalho, não os Sinpros, mas
também confederações e federações do ensino
privado entraram com uma ação de embargo.

Na última instância do Judiciário, em meados
da década de 90, foi decidido e transitado em
julgado que o Andes é Sindicato. “Recorreram
ao Supremo, mas estava decidido”, contou
Schuch, em referência ao despacho do ministro
Marco Aurélio de Mello, relator do processo,
de 4 de abril de1992 - publicado no Diário da
Justiça de 23 de abril de 1992. Este processo
transitou em julgado em 7 de agosto de 1995).
Pela outra via, a ação cível, do cartório, também
transitou em julgado com vitória do Andes-SN.
“Essa ação só não fechou ainda porque houve
contestação em relação às custas judiciais, mas
também já temos uma certidão dizendo que o
processo acabou em seu mérito”, disse.

Apesar de tudo isso, somente após muita
pressão no Ministério do Trabalho, em julho de
2003, foi publicado o registro sindical do Andes-
SN pela então secretária-executiva daquela pasta,
Sandra Starling. Na ocasião, além do número do
registro sindical, o Andes-SN ganhou
automaticamente uma conta especial na Caixa
Econômica Federal para recebimento do imposto
sindical, ao qual é contrário por princípio: “A partir
de então, sempre na virada do ano, passamos a
publicar no Diário Oficial um edital dizendo que
o Andes é o Sindicato Nacional que representa
os docentes da SIES, mas é contrário ao imposto
sindical e pedindo aos patrões para não
descontarem o imposto. E que, caso
descontassem, repassassem os valores para a tal
conta do Sindicato Nacional, que devolveria o
dinheiro para os sindicalizados. Só que isso durou
pouco”, ressaltou o palestrante. Em dezembro,
uma secretária-executiva substituta, que hoje é a
chefe de gabinete do governador Jacques Wagner
(PT-BA), sem direito a defesa alguma, publicou
o chamado “sobrestamento” como dizem no
meio jurídico, ou suspensão, do registro sindical
do Andes-SN.

“Esse ponto específico é muito importante.
Na época, nós entramos com um mandado de
segurança”, destacou o professor, numa
referência à primeira vez em que o Andes-SN
tomou a iniciativa de ir à Justiça em toda a
história da disputa pelo registro sindical: “Mas
não para discutir o registro sindical que, na nossa
concepção, está resolvido pelo Superior Tribunal
de Justiça. Foi contra o ato violento de um
administrador público que tomou uma atitude
que prejudica uma parte sem lhe dar o direito
de defesa. Esse foi o conteúdo do mandado de
segurança”, especificou.

Poucos dias depois, foi concedida uma
liminar a favor do Andes que obrigou a
republicação do registro no Diário Oficial, em
janeiro de 2004. Mas, mais uma vez, os
opositores do Andes-SN cassaram essa liminar

Debate prepara docentes para o Congresso Extraordinário do Andes-SN

em instâncias superiores e conseguiram nova
sustação do registro.

O mandado de segurança seguiu seu
caminho na Justiça do Trabalho (por conta da
reforma do Judiciário, que o tirou da Justiça
Federal), na qual aconteceram então duas
deliberações contra o Andes-SN: “Por mais
óbvio que nos parecesse que ganharíamos o
processo, o juiz de primeira instância, alegando
que o processo envolvia o mérito do registro
sindical, o que não era verdade, mas sim o ato,
disse que não era caso para mandado de
segurança e não julgou”. No recurso ao tribunal
superior, novo indeferimento: “Mas houve
equívocos aí. A relatora do processo disse que
se o Andes-SN pudesse ter resolvido aquela
ação do cartório, transitada e julgada, poderia
mudar o voto. Mesmo nós nos manifestando
que o caso havia sido resolvido, no mérito, e
que isso constava do processo, ela não mudou
a posição e os outros desembargadores a
acompanharam”, disse Foi feito um novo
recurso, desta vez ao Tribunal Superior do
Trabalho, mas ainda não há prazo para esse
julgamento.
Unicidade x liberdade
de organização

O palestrante explicou que, após a
promulgação da Carta de 1988, ano a ano foi
se consolidando uma espécie de jurisprudência
a favor da unicidade sindical, bem
conservadora, em prejuízo do outro preceito
constitucional, da liberdade de organização
sindical. Isso ocorreu mesmo com o Brasil
sendo signatário da Convenção da
Organização Internacional do Trabalho
também claramente a favor da liberdade de
organização sindical: “Hoje, 20 anos depois, é
nítida a predominância diante do Executivo e

do Judiciário da defesa da unicidade”, disse.
Ele contou o recente episódio de uma ação

judicial da seção sindical do Andes-SN na
federal da Juiz de Fora. Sem ouvir as partes
(sequer a reitoria), a juíza responsável pelo
processo dirigiu-se ao Ministério do Trabalho
para perguntar se o Andes era de fato um
sindicato. Informada, a juíza decretou que o
Andes-SN era ilegítimo para entrar como parte
ativa do processo, pois não tinha o “registro
sindical” concedido pelo órgão do governo.
“Nesse meio tempo, temos perdido muitas
ações pela ausência do registro sindical formal.
Sempre houve um perde-e-ganha nessas
situações, mas a parte das derrotas tem
aumentado muito nos últimos anos”, contou.

“Nós temos pedido pra colegas engolirem
em seco algumas decisões pra não recorrer.
Porque não queremos que tribunais superiores
venham a se manifestar em outros processos
diferentes daquele do mandado de segurança
(no Tribunal Superior do Trabalho), que
consideramos de melhores chances. Até que
perdemos o controle de uma ação de Ouro
Preto, nem lembro o caso, cujo tribunal em
instância já elevada, indeferiu o pedido  da ação
pelo argumento de ilegitimidade da parte”,
contou. Até pode ser feito um recurso, mas para
um Superior Tribunal de Justiça de composição
diferente da década de 90, com uma
jurisprudência amplamente favorável à
unicidade sindical, no ponto de vista do
professor.
Reconhecimento das centrais
agravou o quadro

Nos dias de hoje, o Andes-SN possui um
pedido, no Ministério do Trabalho, que é
classificado como em “processo de
conciliação”. O ministério, segundo o professor,

Andes-SNAndes-SN
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Ao receber representantes do ANDES-
SN na última segunda-feira (4/8), o ministro
do Trabalho e Emprego (MTE), Carlos
Lupi, disse que não vê como possa contribuir
para que o Sindicato Nacional supere as
dificuldades criadas pela Portaria
Normativa nº 1/2008, do Ministério do
Planejamento, que passou a exigir o registro
sindical como documento indispensável ao
processo de desconto e repasse da
contribuição dos filiados à entidade.

 Lupi disse que o MTE foi consultado
quando da edição da portaria do
Planejamento e aconselhou o Andes-SN a
fazer um acordo com as entidades que
contestam seu registro sindical. Segundo ele,
somente com a resolução do conflito gerado
pelas impugnações que contestam o registro
sindical do Andes-SN, impetradas pela
Confederação Nacional dos Trabalhadores
em Estabelecimentos de Educação e Cultura
– CNTEEC e pela Confederação dos
Trabalhadores em Educação de Ensino –
Contee, é que o Ministério poderia
restabelecer o registro sindical.

 O acordo sugerido por Lupi significa que
o ANDES-SN abdique da representatividade
dos docentes do setor das particulares, já que
as ações da CNTEEC e Contee materializam
a disputa por essa base sindical. Ciro Correia,
presidente do Andes-SN, defendeu a
superação das dificuldades para
regularização do registro, destacando que o
Sindicato saiu vitorioso na justiça em todas
as impugnações feitas no inicio dos anos 90,
o que levou à publicação do registro da
entidade em agosto de 2003. “A suspensão,
em dezembro de 2003, ocorreu por ato do
MTE na época, sem que nenhuma outra
contestação judicial tivesse sido apresentada.

tem milhares de casos deste tipo. O problema
é que as entidades existentes no setor das
particulares negam a proposta do Sindicato de
se fazer uma disputa pela base, concedendo o
registro para todos. Uma conjuntura que se
agrava em função da disputa pelo dinheiro do
imposto sindical (rejeitado pelo Andes-SN, é
bom que se diga de novo), causado pela
legislação que reconheceu as centrais sindicais.

“Na nova redistribuição do imposto sindical,
as centrais levam uma fatia muito gorda. É
muito dinheiro. Provavelmente, explica em boa
medida por que três professores estão
chamando para a sede da CUT, em São Paulo,
a criação de um sindicato nacional dos
professores das federais”, questionou. O
Ministério do Trabalho agora vai ter que
informar pra CEF para qual central vai correr
aquele dinheiro.

O mais novo movimento do
governo

Outro fator agregado ao imbróglio judicial
diz respeito à consignação em folha a favor
dos sindicatos. Segundo o Regime Jurídico
Único (RJU), não é qualquer um que pode ter
acesso à folha de pagamento de pessoal. É
também o RJU que, ao mesmo tempo que
protege o servidor, atribui uma condição
especial aos sindicatos para o desconto.

O Ministério do Planejamento (MPOG),
segundo o palestrante, apresentou novas
normas de “proteção da folha de pagamento”.
Para descontar em favor da entidade, pede o
recadastramento e esta precisa provar que é
sindicato: “E aí dizem para o Andes-SN trazer
do Ministério do Trabalho o registro. Se não
houvesse conflito político, seria fácil”, contou.

Schuch observou que, na tentativa de se
resolver esta questão, foram realizadas
audiências com o atual ministro do Trabalho,
Carlos Lupi. Mas as negociações sempre
esbarram na questão judicial da pendência do
registro sindical (veja quadro).

O Congresso Extraordinário

Nesse difícil contexto, Luiz Henrique
Schuch analisou a proximidade do Congresso
Extraordinário do Andes-SN, convocado para
setembro, e que, para muitos, pode representar
a retirada do Setor das Particulares do Sindicato
para “limpar a área” na esfera judicial.

Segundo ele, é importante considerar que não
está garantido em nenhum lugar que a eventual
mudança estatutária poderá permitir o registro
sindical formal do Ministério do Trabalho: “Nós já
perguntamos: se trouxermos uma proposta de
conciliação, sem sombreamento, vocês nos

garantem o registro sindical? Eles dizem que se
fosse naquele dia, sim, mas ‘é tudo muito
dinâmico’. Não assumem compromisso pro mês
seguinte”, frisou Schuch, destacando que, se sair
o atual ministro, pode voltar a assumir alguém
ligado à CUT. E até mesmo um novo processo de
concessão do registro sindical pode dar margem
a outras impugnações: “Se apresentarmos uma
nova possibilidade, abrem todos os prazos para
impugnação, inclusive do setor público. Ou vocês
acham que não existe contestação de
“sombreamento” (de representação) no setor
público? Servidores públicos dos estados, Fasubra,
Condsef etc. Se a briga pelo imposto sindical
chegar em março do jeito que imagino, podemos
nos surpreender com muitos ex-companheiros de
CNESF neste sentido”, afirmou.

Mas o que o professor gostaria de evitar de
qualquer maneira é o empobrecimento do
debate: muda ou não muda o estatuto, mantém
ou desfilia o setor das particulares: “Se
discutirmos só isso, estaremos empobrecendo
muito o debate. Claro que se tivéssemos uma
grande mobilização de base nas particulares,
essa discussão estaria em outro patamar.
Talvez nem precisássemos do registro sindical.
Mas, se precisar mudar, qual seria a melhor
política para acompanhar essa mudança
estatutária?”, questionou.

Ele lembrou que o Andes-SN foi constituído
com duas “pernas”: defesa do sindicato e a
construção de um projeto histórico para a
universidade brasileira: “Essas duas coisas não
têm como separar. Se escoarmos a categoria
docente das particulares da nossa representação
para a Contee, vamos ter de saber como lidar
com isso”, disse. “O que está agudizando esse
debate de agora (no movimento docente) é que
aquela ‘água’ que está batendo no queixo das
particulares há algum tempo, começou agora
a bater no calcanhar de algumas públicas”,
falou, em referência aos processos de seções
sindicais de instituições públicas que
começaram a ser rejeitados pelos juízes pela
falta de registro formal do Andes-SN. “Então
vamos ter que ter cuidado. Mas sabendo que
nosso chão firme não está na relação que o
aparelho sindical faz com a institucionalidade
obtusa da unicidade sindical, que é hoje
praticamente o sindicato de Estado que o
Vargas construiu, reacendido agora com essa
inflexão da CUT”, completou.

Nota da Redação:
Também participou deste debate o professor
Francisco Miraglia (da Adusp), que, por
motivo de falta de espaço nesta edição, terá
sua palestra noticiada no próximo número.

Lupi afirma que conciliação é
condição para regularizar o

Registro Sindical
Elizângela Araújo* A seguir, no entanto, a justiça entendeu que o

Ministério teria essa competência e os
recursos apresentados pelo Sindicato ainda
tramitam no judiciário”, explicou Ciro.

O presidente do Andes-SN ressaltou que
mesmo após 2003 nunca houve problemas
para que as consignações continuassem
sendo processadas e que não era razoável
causar sérios prejuízos financeiros ao
Sindicato, por conta de uma nova portaria,
ainda mais quando a questão do registro está
em discussão.

 Mesmo com o registro suspenso, o
Sindicato continuou defendendo seus mais
de 70 mil docentes filiados perante
instâncias administrativas e judiciais, no
entanto, após a edição da Portaria Normativa
nº 1/2008, não só a existência do Andes-
SN, mas também a autonomia sindical e o
próprio direito de organização de sua base
estão ameaçados.

 Ciro também explicou a Lupi que a
diretoria do Sindicato não poderia assumir
qualquer encaminhamento sem discutir com
sua base e levar a questão para suas
instâncias e que, justamente por isso, realizará
um congresso extraordinário em setembro
para discutir o assunto. Lupi se resumiu a
ressaltar, em vários momentos da audiência,
que “se fosse o Andes-SN faria um acordo
com a CNTEEC e a Contee”.

 A coordenadora geral de Registro
Sindical do ministério, Zilmara David de
Alencar, reforçou esse entendimento
afirmando que, caso não existam outras
entidades na base do ANDES-SN no setor
público com registro sindical, assim que
fique ratificada uma conciliação com as
entidades contestadoras o registro seria
regularizado.

Andes-SN
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No dia 1º de agosto a sede da Conlutas,
em São José dos Campos, no Vale do
Paraíba, sofreu um atentado a tiros.
Gângsteres e bandidos armados de
escopetas, rojões e revólveres invadiram
a sede quando os trabalhadores da
Construção Civil da Revap preparavam
sua assembléia para fundar uma
Associação de Ajuda Mútua e
Solidariedade dos Trabalhadores.
Cerca de 30 homens armados, alguns
encapuzados, desceram de um ônibus
vindo de outra cidade e invadiram o local
com gritos, ameaças e tiros. Houve
quebra-quebra de instalações da sede,
móveis, três carros do sindicato e do
caminhão de som, que estavam
estacionados no local. Um trabalhador foi
baleado na cabeça e tiros foram
disparados contra o coordenador da
Conlutas.
Durante a invasão nada de valor foi
roubado. Apenas documentos relativos à
fundação da Associação foram levados.
Tais como a ata e a lista de presença da
assembléia. Os fatos são de extrema
gravidade. Este é o maior ataque a uma
organização do movimento operário
desde a época da ditadura militar.
Dia 20 de agosto próximo será realizado
um ato político, de caráter nacional, em
São José dos Campos, em solidariedade
aos trabalhadores da região, contra o
banditismo sindical e contra toda forma
de criminalização da luta e da
organização dos trabalhadores.

11/8 – Encontro pós-53º Conad da
Secretaria Regional do Rio de
Janeiro do Andes-SN
Rio de Janeiro (RJ) – na UniRio,
Auditório Paulo Freire, Urca, no
prédio do CCH, com debate
sobre “Liberdade Sindical e
Defesa do Andes-SN” e plenária
sobre o plano de lutas do
Sindicato, de 9h às 18h.
13/8 - Debate: Inflação e as
Campanhas Salariais
Brasília (DF) – com promoção
do Dieese
20/8 - Aula Inaugural com o tema
“Fundações de Apoio”
Niterói (RJ) – com promoção da
Aduff-SSind
13 e 14/9 - Reunião da
Coordenação Nacional da
Conlutas
Rio de Janeiro (RJ)
19 a 21/9 - III Congresso
Extraordinário do Andes-SN
Brasília (DF) - com o tema
central “Organização Sindical e
Defesa do Andes-SN”

Ato Nacional contra o
gangsterismo sindical e a
criminalização das lutas

Agenda SindicalAgenda Sindical

AnoteAnote

Na última reunião do Setor das Federais
do Sindicato Nacional dos Docentes (Andes-
SN), realizada em Brasília entre os dias 1º e
3 de agosto, o tema mais debatido foi a nova
carreira dos professores do ensino básico
criada pela Medida Provisória nº 431/2008.
Foi dado um prazo até 15 de agosto para que
os professores aceitem a mudança, simulando
que há uma opção entre uma nova e uma
antiga carreira para este segmento. Na
verdade não há nenhuma escolha para os
docentes. Quem não optar pela nova carreira
até este prazo estará enquadrado em uma
carreira em extinção.

O Andes-SN está indicando aos docentes
que optarem por assinar o acordo que o façam
sob protesto e anexando o Termo de Ressalva
construído pela Assessoria Jurídica Nacional
e distribuído pelas seções sindicais. Foi
recomendado às seções sindicais, ainda, a
realização em 15 de agosto de atos de
denúncia dos efeitos da MP nº 431/08 (veja
página 7) sobre a carreira do ensino básico.

No Setor das Federais, os docentes do
Andes-SN deliberaram sobre alguns
encaminhamentos indicados no Relatório do
Encontro Nacional, realizado em Curitiba,
sobre a implantação dos IFET e da Carreira
de 1º e de 2º grau.

A Assessoria Jurídica Nacional e as

assessorias das seções sindicais deverão
intensificar os estudos sobre diferenças na
interpretação da MP e construir uma
estratégia de ação comum. Um encontro do
coletivo jurídico do Sindicato está previsto para
ser realizado ainda este semestre com o
objetivo de uniformizar o entendimento não
apenas sobre a MP nº 431/08, mas também
sobre aspectos do Programa de Expansão e
Reestruturação das Universidades (Reuni) e
dos Institutos Federais de Ensino Tecnológico
(IFET). Até a realização do encontro, a AJN
deverá elaborar um roteiro de orientações e
um parecer sobre estes temas. Também está
prevista a realização do 2º. Encontro Nacional
sobre a implantação dos IFET e a Carreira
de 1º e de 2º graus, no primeiro semestre de
2009, em João Pessoa (PB).

Um outro problema referente à MP nº 431/
2008, apresentada ao Congresso Nacional,
ainda não teve sua votação inteiramente
concluída. O que significa que, depois que os
professores assinarem e passarem para a
nova carreira, o governo, que tem maioria no
Congresso, pode simplesmente modificar o
texto da MP através de emendas não votadas.
Ou seja, ao aderir à nova carreira antes da
aprovação da MP, o professor assinará um
cheque em branco para o governo e
parlamentares.

Setor das Federais discute carreira de 1º e 2º graus

Andes-SNAndes-SN

Foi recomendado às
seções sindicais a

realização em 15 de
agosto de atos de

denúncia dos efeitos da
MP nº 431/08

Campanha Salarial

A reunião do Setor também tratou das
conseqüências da MP 431/2008 para a
carreira docente e a mobilização a ser
promovida contra mais esse ataque. A
posição do Andes-SN será a de deflagrar uma
campanha específica contra alguns dos itens
da MP: a desvinculação da gratificação por
titulação do vencimento, a incorporação
apenas parcial da GAE, previstas para
fevereiro de 2009, e a falta de previsão de
estimativas da inflação futura. Outra tarefa
do movimento será a continuidade das lutas
específicas da categoria docente
concomitantemente com as lutas gerais dos
SPF e com o processo de reorganização da
CNESF.

A Adufrj-SSind foi representada na reunião
pelos professores Salatiel Menezes e Sandra
Martins.

160 anos da
Escola de Música

A Escola de Música da Universidade
Federal do Rio de Janeiro (EM/UFRJ)
comemora 160 anos de fundação com uma
agenda de concertos e lançamentos, aberta
ao público, de 11 a 16 de agosto, com
apresentações às 12h30m no Hall de entrada
e às 18h30m no tradicional Salão Leopoldo
Miguez. Para os pianistas, o Master Class
com Arnaldo Cohen será nos dias 11 e 12 de
agosto, das 10h às 16h, na Sala da
Congregação (inscrições no Setor Artístico).
Sempre no tradicional prédio da Rua do
Passeio 98, Lapa. Mais informações pelo
telefone 2240-1391 ou na página
www.musica.ufrj.br.

UFRJUFRJ

Este ano a Faculdade
de Educação
completa quatro
décadas de existência.
Para comemorar, a
unidade realiza um
seminário, cujos
temas são os objetivos
e currículos dos
cursos de licenciatura,
bem como a
integração com outras
unidades e escolas
públicas. O evento
acontece entre os dias
11 e 13 de agosto no
Salão Pedro Calmon
do Fórum de Ciência
e Cultura da UFRJ.
Programação
completa em
www.fe.ufrj.br.

40 anos de Faculdade de Educação
Programação resumida

12 de agosto
9h30 às 12h
Mesa-redonda:
“Universidade e Formação de
Professores: perspectiva histórica”

16h30 às 19h
Mesa-redonda:
“Formação de Professores: as
licenciaturas em questão”

13 de agosto
9h30 às 12h
Mesa-redonda:
“Ensino, Pesquisa e Extensão: diálogo
entre a universidade e a sociedade”

Todo o evento ocorre no Salão Pedro Calmon

11 de agosto
19h
Conferência –
“Formação de Professores:
Desafios para o século XXI”



711 DE AGOSTO
2 0 0 8

www.adufrj.org.br

A reestruturação da
carreira

Conforme já amplamente noticiado por
esta seção sindical e pelos meios de
comunicação em geral, o governo federal
impôs, por meio da Medida Provisória (MPV)
nº 431/2008, de 14 de maio de 2008, ainda
em tramitação no Congresso Nacional, uma
profunda reestruturação nas carreiras dos
professores das instituições federais de ensino
superior. De acordo com a MPV 431, todos
os cargos da Carreira do Magistério de 1º e
2º Graus, da qual fazem parte atualmente os
professores do Colégio de Aplicação da UFRJ,
são transpostos, a partir de 1º de julho de
2008, para uma nova carreira, denominada
“Carreira do Magistério do Ensino Básico,
Técnico e Tecnológico”, conforme uma
“Tabela de Correlação”, que integra a MPV
431, também já amplamente divulgada.

 A remuneração na nova carreira será
composta por três parcelas, o Vencimento
Básico (VB), a Gratificação Específica de
Atividade Docente do Ensino Básico, Técnico
e Tecnológico (GEDBT) e a Retribuição por
Titulação (RT), desaparecendo dos
contracheques a Vantagem Pecuniária
Individual (VPI), a Gratificação de Atividade
Executiva (GAE) e a Gratificação Específica
de Atividade Docente do Ensino
Fundamental, Médio e Tecnológico (GEAD).
A MPV 431 fixa também as remunerações
correspondentes à nova estrutura salarial, que,
consideradas em conjunto, representam
reajustes em relação às remunerações atuais
bastante diferenciados entre as classes,
regimes de trabalho e titulações, distribuídos
ao longo de três anos, de julho de 2008 até
julho de 2010.

A transposição não é automática para os
professores ativos, que, para serem
enquadrados na nova carreira e, portanto,
terem direito aos reajustes das suas
remunerações, são obrigados a fazer uma
“opção irretratável” pela transposição, até o
dia 15 de agosto de 2008. Os que não fizerem
a “opção” dentro deste prazo permanecerão
na situação em que se encontravam na data
da edição da MPV 431 (14/5/08) e passarão a
integrar um “quadro em extinção”. Os
proventos dos professores aposentados e dos
pensionistas, contudo, serão reajustados
automaticamente, de acordo com as novas
tabelas remuneratórias, sem necessidade de
qualquer opção.

O que fazer em relação à
“opção” pela nova carreira

Após muitas análises e discussões sobre a
MPV 431, realizadas pela Adufrj-SSind e pelo
Andes-SN, está claro que as mudanças
impostas estão longe de atender as
reivindicações dos docentes. O vencimento
básico deixa de levar em conta a titulação, que
passa a ser um item à parte, desproporcional
ao vencimento. A propalada incorporação da
GAE ao vencimento não é completa. Os
reajustes a partir de 2009, inclusive, incidem
sobre a GEDBT e a RT, mas não sobre o
vencimento, e por isso este continuará
representando uma pequena proporção da
remuneração total. Finalmente, os reajustes

resultantes da aplicação da MPV não garantem
a recuperação das perdas inflacionárias dos
últimos anos nem previnem as que ainda estão
por vir até 2010. Apesar destes problemas, a
opção pela nova carreira é um “mal menor”,
pois se não for feita as conseqüências negativas
para o docente serão muito maiores,
especialmente porque não haverá qualquer
reajuste salarial para o “quadro em extinção”
em que ele ficará.

Nas discussões travadas, surgiram muitas
dúvidas dos docentes sobre as conseqüências
da transposição, em particular sobre a
permanência nos contracheques das vantagens
pessoais e das ações judiciais atualmente
recebidas. A este respeito, tanto as assessorias

Aos docentes do Colégio
de Aplicação da UFRJ (CAp)

jurídicas do sindicato nacional e da seção
sindical quanto as informações fornecidas pela
administração central da UFRJ apontam no
sentido de que, nada havendo na MPV 431
explicitamente sobre o tema, não há motivo
algum para que a transposição implique a sua
retirada. No entanto, as assessorias jurídicas
recomendam que a opção seja acompanhada
de ressalvas quanto aos direitos dos docentes
hoje reconhecidos.

Por estes motivos, o Andes-SN e a Adufrj-
SSind recomendam aos docentes ativos do
CAp que assinem o Termo de Opção pela nova
carreira, mas sob protesto e acompanhado de
um Termo de Ressalva relativo às vantagens
pessoais, às sentenças judiciais atualmente
recebidas e às possíveis modificações
posteriores prejudiciais no texto da MPV 431.

O Termo de Opção previsto pela MPV 431
será fornecido pela administração da UFRJ. O
Termo de Ressalva e uma carta à Pró-reitoria
de Pessoal da UFRJ, solicitando que ele seja
apensado ao Termo de Opção, devem ser
providenciados pelo docente (podem ser
encontrados na página www.adufrj.org.br).
Ambos os documentos devem ser feitos em
duas vias. A primeira via destina-se à Pró-
reitoria. A segunda deve ser guardada pelo
docente, após solicitar que o órgão responsável
pelo recebimento na Pró-reitoria carimbe e
assine nela que recebeu a primeira via. Os
textos podem ser impressos ou manuscritos,
conforme for mais conveniente para o docente
e podem ser entregues junto com o Termo de
Opção ou posteriormente, caso este já tenha
sido encaminhado.

Estamos à disposição para prestar os
esclarecimentos adicionais que forem
necessários.

Saudações universitárias e sindicais
Diretoria da Adufrj-SSindÀ Pró-reitoria de Pessoal da UFRJ

Solicito que o Termo de Ressalva anexo seja apensado
ao Termo de Opção pela Carreira do Magistério do
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico por mim
assinado e encaminhado a essa Pró-reitoria.

Rio de Janeiro, ____ de _____________ de ______.

_______________________________________________________

Recebido em ____ de ________________ de _____.

____________________________________________________________
Assinatura/Matrícula ou carimbo do servidor do órgão central do Sistema de
Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC

TERMO DE RESSALVA

(nome do servidor), (matrícula), (cargo e lotação), por
intermédio do presente termo, buscando conservar e
resguardar direitos legitimamente adquiridos, ressalvo
expressamente da opção feita com fulcro no art. 108, § 2º, da
Medida Provisória nº 431/2008, de 14 de maio de 2008, as
vantagens pessoais e aquelas decorrentes de decisão
judicial por mim recebidas. Outrossim, ressalvo-me, neste
ato, das alterações prejudiciais decorrentes de ulterior
modificação promovida no texto da Medida Provisória nº
431/2008.

Rio de Janeiro, ____ de ______________ de _____.

____________________________________________________________

Recebido em ____ de ________________ de _____.

_____________________________________________________________
Assinatura/Matrícula ou carimbo do servidor do órgão central do Sistema de Pessoal Civil
da Administração Federal - SIPEC

Observação: esse texto foi
divulgado, com antecedência, na
página eletrônica
www.adufrj.org.br e, por e-mail,
aos sindicalizados que nos
informaram seus endereços
eletrônicos. Reiteramos a todos
os interessados - que ainda não
o fizeram - a importância de
informar seus e-mails à
secretaria da seção sindical pelo
endereço adufrj@adufrj.org.br
ou pelos telefones 3884-0701,
2260-6368 ou 2230-2389.

Adufrj-SSindAdufrj-SSind
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MST recebe a
solidariedade de outras
entidades do campo e
da cidade

A crescente criminalização dos
movimentos sociais, em especial contra os
sem-terra, motivou um concorrido ato na sede
fluminense da Ordem dos Advogados do
Brasil, no dia 25 de julho. Foi a segunda
manifestação pública carioca em
solidariedade ao MST (a primeira foi um ato
em frente ao Ministério Público, no dia 9),
após a divulgação de um documento do MP
gaúcho que pedia a “dissolução” do
movimento.

Pelo Movimento da Magistratura
Fluminense pela Democracia, Rubens Casara
iniciou com uma brincadeira: “Faço parte de
um expressivo grupo de seis juízes, que nos
definimos como do Direito de esquerda, na
medida que isso é compatível”, falou. Segundo
ele, chega a ser difícil argumentar contra o
absurdo que representa a criminalização dos
movimentos sociais.

Rubens defendeu que não existe uma
democracia de fato no Brasil: “Democracia
não é só num determinado dia você votar para
vereador, para deputado ou para presidente.
É todo dia e pressupõe respeito e
concretização dos direitos fundamentais.
Como no Brasil não temos isso, não podemos
dizer que vivemos numa democracia”,
observou. Acrescentou ainda que as
condenações judiciais de movimentos como

Criminalização dos movimentos sociais é debatida na OAB-RJ
o Grupo Tortura Nunca Mais (GTNM) ou o
documento do MP gaúcho mostram todo o
preconceito e o autoritarismo do Estado.

Estado democrático?
A presidente do Grupo Tortura Nunca Mais

do Rio de Janeiro, Cecília Coimbra, indicou
que a criminalização dos movimentos sociais
tende a aumentar. Ela também considera que
deve se acabar com o mito de que o Brasil é
um Estado democrático e de direito: “Temos
que colocar isso em análise. Hoje, esse mito
tem sido um atraso muito grande para os
avanços populares, pois esperamos que alguém
em algum lugar, nossos representantes, possam
resolver as coisas que nos atormentam. Nós
vivemos, sim, é a maximização do estado penal,
punitivo”, disse.

Como mais um ponto negativo da
conjuntura de luta dos movimentos sociais, a
presidente do GTNM-RJ também condenou
aqueles que se deixaram levar pela cooptação
do governo Lula: “É um momento muito sério
quando vemos muitos companheiros se
vendendo pra ocupar algum cargo do grande
esquemão do controle neoliberal propugnado
pelo governo Lula. O único movimento
Tortura Nunca Mais que não tem
financiamento federal – e falo isso com muito
orgulho – é o do Rio de Janeiro. Os que não
estão sendo seduzidos são criminalizados”,
afirmou. Cecília encerrou com com uma
citação do poeta uruguaio Mário Benedetti:
“Sempre haverá alguma ordem para
desordenar”, repetiu. “E acho que é isso que

estamos fazendo aqui”, completou.
Rosana Pereira Mendes falou em nome

do Movimento de Atingidos por Barragens:
“O momento é triste pela criminalização dos
movimentos, mas é também alegre porque
estamos aqui e estamos lutando”, contou. Ela
citou como exemplos da perseguição aos
movimentos os assassinatos, a truculência da
polícia e os processos judiciais contra
integrantes do MAB: “Só na Bacia do Rio
Uruguai, para se ter uma idéia, mais de 120
integrantes do MAB estão sendo processados”,
informou.

Segundo Rosana, a iniciativa do MP
gaúcho contra o MST demonstra um novo
momento de ataque: agora, em vez de atingir
as pessoas de forma individual, mapeando as
lideranças, resolveram tratar o movimento em
conjunto como criminoso: “Aí todos são
criminosos. Quando, de fato, eles são os
bandidos que matam. Mas nós vamos resistir”,
afirmou.

OAB-RJ diz estar com os
movimentos sociais

Margarida Pressburger, presidente da
Comissão de Direitos Humanos da OAB-RJ,
observou que a entidade “dormiu” durante
anos e, na atual gestão, pretende voltar a
acolher a sociedade civil: “Ela agora volta
com força total. Estamos oferecendo não só a
nossa casa para essa reunião, mas o nosso
apoio”, disse. Margarida ainda emocionou a
todos ao se dizer irmã de um outro advogado
(falecido no último dia 13) que lutou pelas

Ligas Camponesas e pela Pastoral da Terra,
das quais surge o movimento dos sem terra:
“Essa foi a luta do meu irmão, Thomaz
Miguel Pressburger. E eu pretendo continuar
com essa luta”.

Tarefa é a luta contra
transnacionais

O representante do MST, Marcelo Durão,
manteve o tom de crítica ao Estado, que
preserva o interesse das empresas
multinacionais, em detrimento da população.
“Vale do Rio Doce, Votorantim, Syngenta,
Aracruz Celulose: essas empresas estão
legais e legítimas para fazer o que quiserem,
como assassinar e criminalizar. O poder da
justiça só se compara ao poder da mídia, que
repete a mesma coisa milhares de vezes para
transformar uma mentira em verdade”,
destacou. “Já os crimes contra sindicalistas e
líderes do campo estão emperrados na
Justiça”, questionou.

No sentido de identificar essas empresas
transnacionais como verdadeiras inimigas da
luta no campo, Marcelo lembrou o
protagonismo da ação das mulheres da Via
Campesina, na ocupação e destruição de parte
do suposto laboratório de mudas de eucaliptos
da Aracruz, em março de 2006, no Rio
Grande do Sul: “Temos que pensar ações
radicais contra o imperialismo, contra as
transnacionais no Brasil. É aí que temos que
focar nossas lutas. Onde tem transnacional
explorando, temos que nos unir, seja no campo
ou na cidade, contra elas”, completou.

Kelvin Melo

NO AUDITÓRIO EVANDRO LINS E SILVA DA OAB-RJ, O APOIO EXPLÍCITO AO MST

MovimentoMovimento
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9horas
Exibição do filme

“Entre Muros e Favelas”
10horas
Abertura

Reitoria da UFRJ
Debate

Militarização da Segurança
Pública e criminalização da
pobreza

Luiz Antônio Machado da Silva
IUPERJ/IFCS

Doutor João Tancredo
Instituto de Defensores de Direitos
Humanos

Miriam Guindani
NIAC/ESS-UFRJ

Marcelo Freixo
Deputado Estadual – PSOL/RJ e
Presidente da CPI das Milícias

Deley de Acari
Rede de Comunidades e movimentos
contra a violência

Paulo Vanuchi
Ministro da Secretaria Especial de
Direitos Humanos
Representante da Secretaria
Estadual de Segurança Pública

14horas
Debate:
Violência no campo e a
criminalização dos
Movimentos Sociais

Miguel Baldez
UCAM/ Conselho Popular

Ricardo Vieira Rezende
Núcleo de Estudos em Políticas
Públicas de Direitos Humanos da
UFRJ

João Ricardo Dornelles
Núcleo de Direitos Humanos da PUC/
RJ

Fernanda Vieira
RENAP/MST

João Luiz Duboc Pinaud
Comissão de Direitos Humanos da
OAB Federal

Justiça Global
Representante do INCRA

Seminário Violência de Direitos
Humanos no Campo e na Cidade:
A SEGURANÇA PÚBLICA
EM XEQUE

19/8 (3º feira)
A partir de 9 horas, no auditório
Pedro Calmon - Instituto de
Economia/IE-UFRJ

Pela Vida Contra o Extermínio  Adufrj-SSind   Fórum de
Ciência e Cultura/UFRJ   DCE Mário Prata

19 e 20/8 – Reunião Ampliada da
CNESF
Brasília (DF)

20/8 - Aula Inaugural com o tema
“Fundações de Apoio”
Niterói (RJ) – com promoção da Aduff-
SSind

20/8 - Ato Nacional contra o
Banditismo e Criminalização do
Movimento Sindical
São José dos Campos (SP)

No dia 1º de agosto a sede da Conlutas, em São José
dos Campos, no Vale do Paraíba, sofreu um atentado a
tiros. Gângsteres e bandidos armados de escopetas,
rojões e revólveres invadiram a sede quando os
trabalhadores da Construção Civil da Revap preparavam
sua assembléia para fundar uma Associação de Ajuda
Mútua e Solidariedade dos Trabalhadores.
 Cerca de 30 homens armados, alguns encapuzados,
desceram de um ônibus vindo de outra cidade e
invadiram o local com gritos, ameaças e tiros. Houve
quebra-quebra de instalações da sede, móveis, três
carros do sindicato e do caminhão de som, que estavam
estacionados no local. Um trabalhador foi baleado na
cabeça e tiros foram disparados contra o coordenador
da Conlutas.
 Durante a invasão nada de valor foi roubado. Apenas
documentos relativos à fundação da Associação foram
levados. Tais como a ata e a lista de presença da
assembléia. Os fatos são de extrema gravidade. Este é
o maior ataque a uma organização do movimento
operário desde a época da ditadura militar.
Dia 20 de agosto próximo será realizado um ato político,
de caráter nacional, em São José dos Campos, em
solidariedade aos trabalhadores da região, contra o
banditismo sindical e contra toda forma de
criminalização da luta e da organização dos
trabalhadores.

III Seminário de Educação Física e Dança
Entre os dias 25 e 29 de agosto, ocorre o III
Seminário de Educação Física e Dança, na sede da
própria EEFD/UFRJ. A programação completa do
evento pode ser encontrada na página
www.eefd.ufrj.br.

IPUB comemora 70 anos
No dia 22 de agosto, o Instituto de
Psiquiatria (IPUB) da UFRJ promoverá
mais um evento em comemoração aos
70 anos da unidade. Na ocasião,
funcionários, professores, alunos e a
direção do instituto farão uma
homenagem ao professor João Ferreira
da Silva Filho (foto), psiquiatra e ex-
decano do Centro de Ciências da Saúde
(CCS/UFRJ) falecido no último dia 24
de maio. O evento acontece a partir de
8h30, no Auditório Leme Lopes, no
próprio IPUB (Avenida Venceslau Brás,
71 – fundos -
campus da Praia
Vermelha). A
programação
completa pode ser
conferida na
página da UFRJ,
na seção
“eventos”.

Políticas públicas para Terceira
Idade
No dia 22, o Forum de Ciência e Cultura da
UFRJ recebe o “Seminário Atenção
integrada e saúde oral do idoso”. O evento
ocorre de 9h às 18h, no Salão Dourado.
Haverá mesas-redondas sobre aspectos
integrados da Gerontologia, Geriatria e
Odontogeriatria; Políticas Públicas para a
3ª Idade; Aspectos Geriátricos:
Comportamento do idoso, medicamentos,
avaliação dos riscos; Aspectos
Odontogeriátricos.

22 e 23/8 – Reunião do Setor das
Particulares do Andes-SN
Salvador (BA)

24/8 – Reunião da Frente de Luta
contra a Reforma Universitária
Niterói (RJ)

29 e 30/8 – Reunião do Grupo de
Trabalho Carreira do Andes-SN
Brasília (DF)

13 e 14/9 - Reunião da Coordenação
Nacional da Conlutas
Rio de Janeiro (RJ) - Local: Capela
Ecumênica da UERJ (Campus Francisco
Negrão de Lima R. São Francisco Xavier,
524 – Maracanã – RJ)

19 a 21/9 - III Congresso
Extraordinário do Andes-SN
Brasília (DF) - com o tema central
“Organização Sindical e Defesa do Andes-
SN”

28/9 – Plenária Nacional dos
Servidores Públicos Federais
Brasília (DF)

Agenda SindicalAgenda Sindical

Ato Nacional contra o gangsterismo
sindical e a criminalização das lutas

AnoteAnote

Rio International Cello
Encounter de 2008
O Fórum de Ciência e
Cultura da UFRJ será um
dos palcos do Rio
International Cello
Encounter deste ano. O
encontro reúne
violoncelistas de diversas
partes do mundo em
concertos que se espalham
por toda a cidade do Rio de
Janeiro. Neste dia 18,
músicos do Japão, Abdjão,
Rússia e Brasil
apresentarão repertório
diversificado, de acordo
com a proposta do tema -
Dos clássicos ao choro. O
concerto, que faz parte da
série Música no Fórum,
acontece no Salão
Dourado, às 19h. A entrada
é gratuita.
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UFRJ possui hoje 620
substitutos, de acordo
com reitoria

O Conselho de Ensino de Graduação
(CEG) deu início à discussão, dentro do novo
parâmetro do banco de professores-
equivalentes estabelecido pelo governo
(portaria interministerial nº 22/2007), para a
troca do contingente de substitutos da UFRJ
por docentes efetivos. Pelo dispositivo, em
resumo, o número de temporários (mesmo
os de 20 horas) poderia ser substituído por
igual número de efetivos, em regime de 40
horas. Após um período previsto para dois
anos de estágio probatório, esses professores
poderiam optar pelo regime de dedicação
exclusiva, segundo a reitoria.

De acordo com as orientações aprovadas
pelo colegiado, uma primeira providência
para a universidade se utilizar desse
dispositivo do “banco” é que o Consuni
autorize a realização de concursos para o
regime de 40 horas, considerado como
excepcional dentro da carreira de magistério
superior, independente do número de vagas a
serem abertas ainda este ano.

O segundo movimento é um levantamento
que será feito junto às unidades para buscar
saber quantos concursos podem ser

promovidos nos próximos meses (viabilidade
de tempo para providenciar as bancas e se
haverá candidatos suficientes). Nessa
consulta às unidades, também será
perguntado para qual classe deverá ser
realizado o concurso (em muitas áreas, nas
quais a pós-graduação não está consolidada,
não existiriam candidatos com doutorado para
pleitear a classe de Adjunto, por exemplo).

Embora a reitoria tenha proposto a troca
simples de cada substituto 20 horas por um
docente efetivo em regime de 40 horas, também
será solicitado às unidades suas preferências
nesse ponto. Pode haver casos em que a
prioridade seja pela contratação em regime de
dedicação exclusiva, mesmo havendo a redução
do quantitativo final (no caso, a conta é de três
substitutos 20 horas por dois DE).

Finalmente, foi indicado que haja uma
rápida convocação da comissão mista CEG/
CEPG e da câmara docente do próprio CEG,
que tratam da alocação desse tipo de vagas,
num primeiro momento, para definição dos
critérios dessa partilha que pode ser a maior
dos últimos anos. Como 254 dos atuais 620
professores substitutos estão com seus
contratos já em estado de renovação até o
fim do ano (configurando uma situação de
crise onde atuam), a reitoria pretende realizar,
pelo menos, esse número de concursos para

efetivos ainda em 2008.

CAp vai precisar de substitutos
Como deve ser improvável a troca de todos

os substitutos para 2009, a conselheira Celina
Maria de Souza Costa (representante CFCH)
aproveitou o tema para perguntar do
calendário de solicitação dos temporários
(novos ou renovações) para o ano que vem.
Segundo ela, que também é diretora do
Colégio de Aplicação (onde 50% do quadro é
composto de substitutos), não existe outra
alternativa para sua unidade, que está fora do
banco de professores-equivalentes, não
realiza concursos para efetivos há dois anos,
não tem previsão de novas vagas efetivas e
ainda deve sofrer quatro perdas no quadro,
por conta de aposentadorias nos próximos
meses.

Colegiado também fala de
vagas para expansão

A pró-reitoria de Graduação também
apresentou um estudo e proposta preliminar de
distribuição de concursos docentes para expansão.
Mas não houve discussão, já que haverá uma
apresentação dos dados numa futura sessão.

Colaborador voluntário
na graduação

Após aprovada a resolução do Consuni nº 8/

O Conselho Universitário de 14 de agosto
conheceu mais um protesto dos técnico-
administrativos em Educação contra o
congelamento das ações judiciais nos
contracheques da categoria. Os manifestantes
chegaram a deixar, no meio da sala de
reuniões, dois recipientes com água
congelada junto a réplicas de notas para
simbolizar essa situação (foto). O reitor Aloísio
Teixeira voltou a dizer que está solidário à
reivindicação e que tem insistentemente
solicitado uma audiência com o ministro do
Planejamento para tentar resolver o caso.

Durante essa sessão do dia 14, foram várias
as manifestações sobre os recentes
falecimentos dos professores João Lizardo de
Araújo (Coppe e Instituto de Economia), que
atualmente exercia a direção-geral do Centro
de Pesquisas de Energia Elétrica (Cepel), e
Suely Souza de Almeida (Escola de Serviço
Social), ex-decana do CFCH, que atualmente

O CEPG realizado no dia 15 de agosto já
iniciou a sistematização dos grandes temas
que deverão guiar a política de ciência e
tecnologia da UFRJ nos próximos anos.
Também já começou a discussão dos
critérios que serão levados em conta na
avaliação dos projetos e sub-projetos da
UFRJ para o próximo edital do CT-Infra.
Está prevista para a próxima sessão uma
visita de Ricardo Gattass, que é professor
da UFRJ, mas também integra a diretoria
da Finep, com o objetivo de ajudar a
aperfeiçoar o pedido da universidade para
o edital daquela agência financiadora.
Pesar pela morte de Suely

Os conselheiros aprovaram, por
unanimidade, uma moção de pesar pelo
falecimento da professora Suely Souza de
Almeida, ex-decana do CFCH.

CEG inicia debate sobre troca
de substitutos por efetivos

2008, que estabeleceu normas gerais para
participação do chamado “colaborador
voluntário” em atividades de ensino, pesquisa e
extensão na UFRJ, o colegiado resolveu analisar
a repercussão direta destas novas regras na
graduação. Houve muito debate, mas foi decidido
encaminhar o tema para a Comissão de
Legislação e Normas do próprio colegiado para
buscar abranger em uma nova resolução as
situações específicas de graduação nas quais
este colaborador possa atuar.

Jornada de Iniciação e
Congresso de Extensão

O CEG de 13 de agosto também aprovou
algumas medidas para tentar garantir a maior
participação possível de alunos e professores
na XXX Jornada de Iniciação Científica e no
Congresso de Extensão da UFRJ, ambos
coincidentemente marcados para a primeira
semana de novembro (entre os dias 3 e 7).

De acordo com o texto aprovado, os cursos
de graduação terão suas atividades didáticas
suspensas nesse período. Mas, para evitar o
esvaziamento da UFRJ, as comissões
organizadoras vão trabalhar para que os
alunos comprovem a presença de alguma
forma nas atividades dos eventos, seja por
uma lista escrita ou por uma leitura ótica das
carteiras estudantis.

CEPG discute critérios
da política de C&T

DCE) também criticou:
“Depois não sabem por
que os estudantes vêm
para cá com seus apitos”,
ironizou.

O colegiado aprovou,
ainda, o projeto da UFRJ

para o edital do Programa
Institucional de Bolsa de

Iniciação à Docência (Pibid)
lançado em dezembro de 2007

pela Capes. Entre vários pontos, o programa
visa à formação de professores para a
educação básica, especialmente para o ensino
médio. Os projetos institucionais devem durar
dois anos, prorrogáveis por igual período. Os
sub-projetos da UFRJ totalizam cerca de R$
823 mil, com previsão de concessão de 50
bolsas anuais para alunos das Licenciaturas
em Matemática, Física, Química, Biologia e
História, e ação em 12 escolas públicas do
estado doRio.

exercia a direção do Núcleo de
Estudos de Políticas Públicas em Direitos
Humanos. Duas moções de pesar foram
aprovadas ao final da reunião do colegiado.

Os representantes estudantis da graduação
e da pós-graduação protestaram contra a
aprovação das diretrizes do Plano Diretor da
UFRJ em uma sessão esvaziada do Consuni,
durante as férias letivas. O pós-graduando
Lício Caetano classificou aquela votação
ocorrida em 24 de julho como um
“oportunismo regimental”. Carol Barreto (do

ColegiadosColegiados

Notas do ConsuniNotas do Consuni
Kelvin Melo
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Em Encontro da Regional
Rio do Andes-SN,
convidados analisam e
criticam as estratégias
do governo Lula para
derrotar suas oposições
sindicais

Em abril deste ano, o Ministério do Trabalho
e Emprego (MTE), através de uma portaria
(nº 186/08), decidiu dar continuidade à reforma
sindical do governo Lula. Com o novo
dispositivo, o ministério passou a ter o poder
de concessão do registro das entidades
sindicais. O sistema criado fora dos marcos
constitucionais significa um retrocesso das
liberdades de organização dos trabalhadores.
A portaria resgata o modelo varguista de
controle do Estado, pondo abaixo conquistas
constitucionais de 1988 referentes ao
enquadramento dos sindicatos pelo MTE e ao
assistencialismo.

Com a portaria, a unicidade sindical
prevista na atual constituição (organização por
ramo de trabalho e base territorial) dá lugar à
chamada pluralidade sindical, ou à existência
de vários sindicatos representativos da mesma
categoria referente à mesma base territorial.
O que poderia, à primeira vista, parecer um
avanço para o movimento sindical é, na
verdade, uma manobra do atual Ministério do
Trabalho para dar às centrais sindicais
alinhadas ao governo, como a CUT e a Força
Sindical, o poder de criar entidades ‘chapa
branca’ para que possam garantir, em nome
da ‘legalidade’ de um registro sindical, o
‘direito’ jurídico de representar determinada
categoria.

Este modelo ultrapassado, adotado pelos
governistas para enfrentar suas oposições,
atinge em cheio entidades combativas
históricas como o Sindicato Nacional dos
Docentes das Instituições de Ensino Superior,
o Andes –SN, e suas seções sindicais. Após
ter atuado como associação docente na
organização nacional dos professores
universitários de instituições públicas e
privadas desde 1979, o Sindicato foi
constituído logo depois da promulgação da
carta constitucional de 1988, que permitiu a
sindicalização de servidores públicos.

Nas últimas duas décadas, o Andes-SN
vem brigando na Justiça pelo reconhecimento
de seu registro, o que foi conquistado com o
despacho do Ministério do Trabalho, em 26
de agosto de 2003, republicando o registro
sindical do Andes-SN, cassado oito anos antes

Governo quer controlar sindicatos como na era Vargas

por ação de sindicatos representantes de
professores das faculdades particulares em
alguns municípios (Sinpros). Na ocasião, o
Ministério do Trabalho teve que reconhecer o
registro do Andes-SN com base em ação ganha
pela entidade, no mérito, no Supremo Tribunal
Federal. Em 2004, o MTE novamente
suspendeu arbitrariamente o registro do
Andes-SN com base em uma outra ação de
entidades ligadas aos Sinpros, só que agora
ganha apenas em primeira instância no âmbito
da Justiça do Trabalho. Ao reconhecer o ato
arbitrário do MTE, a Justiça do Trabalho
passou por cima do julgamento de mérito
favorável ao Andes-SN pelo STF.

Congresso Extraordinário deve
decidir sobre abrangência de
representação do Sindicato

Para discutir os efeitos da portaria do
Ministério do Trabalho (186/08) para o
movimento docente nacional e das investidas
governamentais contra o sindicalismo
combativo, a Regional Rio do Andes-SN
realizou na sede da UniRio, na Urca, um
debate com a presença do presidente do
Sindicato e professor da USP, Ciro Teixeira
Correia, do professor de História, Antonio Bosi
, da Universidade Estadual do Paraná, e do
diretor da OAB-RJ e advogado da Conlutas,
Aderson Bussinger.

Ciro Correia analisou a realização do
Congresso Extraordinário do Andes-SN, em
setembro, como uma oportunidade para a
categoria, formada por professores das
instituições federais, estaduais e particulares,

decidir qual a melhor forma de enfrentar as
novas exigências do Ministério do Trabalho
para a concessão definitiva do registro sindical
da entidade. Um dos requisitos gerados pela
portaria 186/98 é que a entidade sindical
represente apenas um segmento profissional
por base territorial. Nesta discussão, o
ministério tem apresentado como condição ao
Andes-SN que entre em conciliação com as
direções dos Sinpros que em alguns municípios
representam legitimamente os professores das
particulares, mas fazem desta representação
um questionamento ao Sindicato Nacional
quando este é o escolhido pela categoria para
representá-la numa negociação com as
mantenedoras. Nesta arena política, Ciro diz
perceber claramente as intenções dos
governistas não só em relação ao Andes-SN
mas a todas as entidades que enfrentarem as
políticas ministeriais ou que não se
coadunarem com as reformas privatistas em
curso.

Vale lembrar que a portaria ainda admite a
pluralidade sindical o que, nesta conjuntura,

abre brecha para que grupos de oposição ao
Andes-SN, de forma oportunista, criem novas
entidades. O Proifes, formado por um pequeno
grupo de professores de universidades
federais, divulgou um edital convocando uma
assembléia no próximo dia 6 de setembro, na
sede nacional da CUT, em São Paulo, com o
objetivo de criar um sindicato apenas no âmbito
das federais. Para o professor de história e ex-
diretor do Andes-SN, Antônio Bosi, está em
jogo nesta convocação uma concepção sindical
construída ao longo de décadas pela categoria
docente em nível nacional. Segundo o
professor, o movimento docente deve separar
da discussão sobre a exigência do registro
sindical o debate sobre o programa sindical
do Andes-SN para a categoria e para a
sociedade: “Ao longo dos anos, nós não
enfrentamos nenhuma dificuldade no campo
da mobilização ou, ainda, no campo jurídico,
nas nossas conquistas, por conta do registro
sindical”, avaliou. Para o professor, as
estratégias do governo para implementar a sua
reforma sindical e trabalhista começaram com
a medida provisória assinada pelo ex-ministro
Ricardo Berzoini, em 2006, que reconheceu
as centrais sindicais como as representantes
‘legais’ dos trabalhadores, “numa perspectiva
varguista de controle dos sindicatos de base”.

A chantagem do fim da
consignação

Outra manobra que está sendo utilizada pelo
governo federal para intimidar os sindicatos não
alinhados, especialmente os do setor público, é
o recadastramento das consignatárias feito pelo

CIRO CORREIA, PRESIDENTE DO ANDES-SN, AVALIA  A CONJUNTURA NO ENCONTRO DA REGIONAL RIO DE JANEIRO

“A portaria 186 é a
retomada do
modelo varguista
coorporativista só
que com mais
controle ainda

“

Andes-SNAndes-SN

Manuella Soares

Aderson Bussinger

5

Professor conta
processo histórico de
criação do Andes-SN e
as concepções
sindicais em disputa, na
época

No final dos anos 70, ainda durante o
regime militar, os professores universitários
brasileiros começaram a se organizar em
grandes mobilizações nacionais. Foram
criadas várias organizações locais pelo país
afora e realizados diversos encontros
nacionais que foram preparatórios para a
fundação da Associação Nacional dos
Docentes, em 1981, num congresso
nacional, em Campinas. Naquela época,
segundo o professor Francisco Miraglia, do
Instituto de Matemática da USP e um dos
fundadores da entidade, a Andes já mantinha
a mobilização de uma parte ampla do
movimento nos três segmentos da categoria:
setor das federais, estaduais e particulares:
“Não havia muitas universidades estaduais,
como hoje, e havia um coletivo não
desprezível de particulares que se
organizavam com o movimento docente –
as PUCs de Campinas, de São Paulo, de
Salvador. As metodistas de Piracicaba,
Oswaldo Cruz e outras também estiveram,
desde o começo, juntas nas lutas do
movimento”, contou Miraglia em sua
participação no evento promovido na sede
da Aduff-SSind, em Niterói, no dia 5 de
agosto (no Jornal da Adufrj foi noticiada a
fala do professor Luiz Henrique Schuch, que
estava na mesma mesa que tratou da
“Organização Sindical e Defesa do Andes-
SN”).

A história da concepção
sindical

Coube ao professor apresentar um pouco
da história de criação do Sindicato Nacional
dos Docentes, especialmente quanto ao
embate de concepções sindicais divergentes
sobre a organização dos professores
universitários. Miraglia lembrou que, ainda
em 1981, havia uma parte forte do movimento
docente, particularmente no estado de São
Paulo e Pernambuco, “que se organizava
em torno do antigo Partido Comunista
Brasileiro”. Esta corrente defendia a
organização da então Associação Nacional
e suas associações locais com a mesma
estrutura verticalizada das federações e
confederações dos sindicatos tradicionais. A
outra corrente, formada por militantes de
outras organizações e partidos como o Partido
dos Trabalhadores, defendia uma
organização pela base, “para a qual o sujeito
da ação do sindicato é a assembléia”. Esta
corrente também propunha como princípios
para a organização do movimento sindical a

Movimento docente sempre
optou pela organização pela base

divulgação de informação, o debate contínuo
de idéias e propostas e uma agenda firme de
não partidarização do sindicato: “Uma
concepção sindical de um ambiente de
discussão plural onde, evidentemente, todas
as correntes de pensamento podem se
manifestar, mas o sindicato não é de uma
determinada corrente e sua base deve ser o
sujeito da ação sindical em todos os lugares”,
disse. Uma parcela do movimento docente nos
anos 1980 tinha, então, uma perspectiva
classista e combativa, que, segundo Miraglia,
ajudou “a construir uma Central Única dos
Trabalhadores que, no período de sua
fundação, trazia consigo essa capacidade de
organização de base”.

Essas duas concepções de organização
sindical: vertical e federativa ou horizontal e
pela base convergiram dentro do Congresso
de 1981: “Estas duas concepções tinham, de
modo bem esquemático, a idéia de fazer ou
uma federação de associações docentes, com
eleição indireta para a diretoria nacional; ou
uma associação nacional dos docentes do
ensino superior com eleição direta para
presidente”.

A proposta de uma federação de
associações docentes perdeu e o movimento
docente nacional optou pela concepção de
uma entidade nacional que se transformaria,
em 1989, em um sindicato nacional de todos
os docentes do ensino superior. A discussão é
retomada, hoje, quase trinta anos depois, por
conta da pressão que o governo federal,
através do Ministério do Trabalho, vem
fazendo para que o Andes-SN desista da
representação legal dos professores das
instituições particulares para ter o direito, já
conquistado no Supremo Tribunal Federal e
hoje questionado na Justiça do Trabalho, de
ter o seu registro definitivo.

Para Francisco Miraglia, o Andes-SN
acabou não construindo uma política
específica para o setor das particulares quando,
em 1988, o movimento docente decidiu que o
Sindicato faria a defesa das verbas públicas
somente para escolas públicas. “Isso cortou a
possibilidade de a Andes ter uma política clara
para o setor das particulares. E que não teve
efetividade nenhuma, porque os meus colegas
da PUC continuam podendo pedir dinheiro para
o CNPq, para a Fapesp”.

Ao longo dos anos, na avaliação do docente,
o Andes-SN desenvolveu uma política de
enfrentamento ao empresariado do setor
privado como uma organização sindical que
resiste à privatização: “Não era possível
defender o ensino público e gratuito só de
dentro da organização do ensino público.
Tínhamos que ir até o campo do adversário.
Como? Do mesmo jeito que metalúrgico
enfrenta o patrão, com organização sindical
dentro do setor das particulares, com proposta
de carreira, com proposta de se acabar com o
regime de horas, entre outras”.

Andes-SN acertou ao também
representar docentes das
particulares

Apesar da ‘autocrítica’, Miraglia avalia
ainda que, do ponto de vista da luta política
e da luta geral dos direitos sociais da
população, o movimento docente organizado
pelo Andes-SN acertou, no entanto, ao não
separar os segmentos docente do setor
público e do setor privado. Que era, segundo
o docente, uma das idéias que vinha junto
da proposta de federação e confederação
da organização dos professores “que
propunha uma organização só para as
públicas, deixando o setor privado para lá”.

Com a Constituição de 1988, a
coordenação do grupo de Relações Sindicais
da Andes, da qual Miraglia fazia parte,
formulou uma proposta apresentada ao
congresso que transformou a entidade em
Sindicato Nacional, em 1989. A proposta
vencedora foi a da criação de um sindicato
nacional dos docentes das instituições de
ensino superior; representante dos
segmentos docentes do setor público e
privado; com autonomia e independência de
suas seções sindicais e associações
docentes: “Nós estávamos inventando um
modelo de associação sindical, que foi
aprovado pelo congresso da entidade em
1989, mas que nunca chegou a entrar na
cabeça de muito dos nossos companheiros
combativos do movimento sindical”, avalia.
Para o professor, apesar de todas as
conquistas ao longo dos últimos 30 anos,
ainda é difícil explicar para a grande maioria
dos trabalhadores e profissionais as
possibilidades de avanço da fórmula de um
sindicato nacional do setor público e, ao
mesmo tempo, do setor privado, com todos
os seus docentes considerados como
integrantes de uma mesma classe e suas
seções sindicais com autonomia de decisão
e ação: “A direção nacional do sindicato tem
a sua autonomia, o seu poder de agir, mas
este poder não existe a menos que ele seja
refletido na discussão concreta dos
sindicalizados das seções sindicais. Isso
produz diversidade, isso produz variedade,
uma atmosfera de discussão democrática
que, se fosse plena, seria extremamente
poderosa”.

Ministério do Planejamento (MPOG) em
2007. O decreto 6.386, de 29 de fevereiro de
2008 passou a exigir que os sindicatos e
associações consignatários no Sistema
Integrado de Administração de Recursos
Humanos (Siape) sejam compostos
exclusivamente por servidores públicos
federais.  Pelo decreto, as entidades
consignatárias teriam 80 dias a contar da sua
publicação para continuar a terem seus
descontos realizados diretamente na folha de
pagamento do sindicalizado, como sempre
ocorreu. Na opinião do diretor da OAB-RJ e
advogado sindical, Aderson Bussinger, ao
exigir que o Andes-SN se desvincule da
representação formal dos docentes das
instituições particulares como forma de
garantir o registro para manter a consignação,
os ministérios do Trabalho e do Planejamento
exercem uma chantagem sobre a entidade e,
especialmente, sobre os docentes.

Bussinger compartilha a avaliação de
que o governo Lula quer instaurar o modelo
varguista de controle da organização dos
trabalhadores: “A portaria 186 é a retomada
do modelo varguista coorporativista só que
com mais controle ainda”, analisa. O
advogado citou o caso do Sindicato dos
Trabalhadores em Educação da UFF
(Sintuff), o qual representa. De acordo com
o advogado, a entidade também tem sido
instada a optar por representar apenas os
técnico-administrativos da universidade para
continuar tendo o desconto da contribuição
sindical dos servidores feito na folha de
pagamento: “Isso é uma chantagem com o
objetivo de segmentar os servidores,
acabando com a organização por ramo de
trabalho. E, no caso dos professores das
universidades, querem impor o modelo de
estrutura de sindicalismo por categoria e
também segmentado”, concluiu. Em sua
opinião, os sindicatos do serviço público
federal não devem aceitar a pressão do fim
da consignação para acatar as exigências
da portaria 186.

O presidente do Andes-SN também
denunciou a tentativa de controle do governo
para a adaptação às novas normas exigidas
pelo Ministério do Trabalho com a ameaça
da quebra financeira das entidades.  Ao final
do debate, Ciro convocou a categoria docente
a enfrentar a oposição governista e informou
que o Andes-SN está marcando reuniões
com o MEC, com o MPOG e com diversos
parlamentares da Câmara e do Senado para
discutir os efeitos da portaria 186.

Kelvin Melo

FRANCISCO MIRAGLIA
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Universidade rende homenagens à professora Suely de Almeida
No último dia 9, faleceu a professora Suely Souza de Almeida, ex-diretora da Escola de Serviço Social e ex-decana do Centro de
Filosofia e Ciências Humanas (CFCH/UFRJ). Recentemente, Suely estava à frente do Núcleo de Estudos de Políticas em Direitos
Humanos, ligado ao CFCH. A missa de sétimo dia ocorreu na data do fechamento desta edição, na Capela São Pedro de
Alcântara, no campus da Praia Vermelha. Além das moções de pesar dos colegiados superiores da UFRJ, várias mensagens
chegaram ao conhecimento da Adufrj-SSind para render homenagem à professora. Seguem alguns desses textos:

Gabriela d'Araujo - CoordCOM/UFRJ

    dia após o sepultamento do corpo da
nossa querida Suely, deveríamos estar
curvados e vencidos pelo pesar que nos causou
a sua morte, tão prematura quanto
incompreensível. E de fato estamos tomados
pela tristeza e pela dor, mas, em respeito ao
que aprendemos com ela, reunimo-nos neste
conselho, que ela presidiu com tanta
elegância e firmeza, para continuar a
percorrer o caminho que a sua entrega e a
sua generosidade nos ajudaram a construir.
E, porque estamos unidos nesse percurso,
mais do que chorar a falta da sua companhia,
tão preciosa, devemos agradecer por aquilo
que a sua luta nos legou.

O desconcerto que nos provoca a sua
ausência, deixando vazio o seu lugar de
equilíbrio entre exuberância e discrição; a
saudade que sentimos de seu olhar crítico, de
sua palavra cuidadosa, de seus gestos tão
determinados e, ao mesmo tempo, tão plenos
de ternura por tudo que é humano; a
perplexidade que nos golpeia a esperança e o
desejo de acreditar que a vida é justa e faz
sentido; todos esses sentimentos de perda, por
mais dolorosos que sejam, precisam ceder a

vez ao nosso orgulho de pertencer a um sonho
de coletividade; à nossa honra por integrarmos
um projeto de humanização; à satisfação de
fruir a vida para além de todas as derrotas e de
todas as mortes que morremos diariamente;
às certezas que Suely nos ajudou a sustentar
diante de qualquer obstáculo e apesar de todas
as evidências em contrário.

Ao silêncio de sua voz, responderemos
com nossa polifonia, na busca do que nos
humaniza, pelo diálogo entre os diversos,
que ela tanto defendeu.

À falta de seus gestos, responderemos com
as mãos que se estendem, ainda às vezes
indecisas, para o convívio fraterno, que ela
tanto fez semear nos espaços em que habitou.

Ao vazio do carinho que fazia pairar
sobre nossas vidas, responderemos com
nossos corações mais crescidos e prontos
para também espalhar pelo mundo nossa
cota de amor à vida.

Não ouviremos mais sua voz. Não
sorriremos mais, cúmplices, em resposta
ao seu sorriso tão intenso. Não nos
encantaremos mais com seus sentidos
atuando em plenitude. E isso nos derrota os

sonhos. E isso nos enche de tristeza e de
saudade. E isso nos faz duvidar de tudo. E
isso nos assombra a vontade de viver.

Em honra, no entanto, do que sempre
insistiu em nos ensinar, nenhuma dor, por
mais dilacerante, pode vencer o desejo de
vida; nenhuma derrota, por mais fragorosa,
deve sepultar os sonhos; nenhum silêncio,
por mais definitivo, será capaz de calar os
homens e as mulheres em sua busca de
superação de limites e medos.

Suely era uma mulher incansável na
defesa das outras mulheres; uma mãe
irmanada com o sentido todo da maternidade;
uma amiga que dedicava amor inteiro; uma
professora leal; uma pesquisadora meticulosa;
uma dirigente movida por rara altivez ética.

Mais que tudo, porém, Suely foi humana e
amou a vida. Olhava para o mundo e dizia não
ao que nos traz sofrimento. Olhava para o mundo
e dizia sim, um sim incorruptível, ao que
precisamos amar. E é por isso que sentiremos
tanto a sua falta, o que nos leva ao pesar. E é
também por isso que temos de ser capazes de
continuar nosso caminho, o que nos convida,
por amor ao que recebemos da vida, a preservar

a dádiva da convivência com Suely.
Em honra de sua memória, estamos todos

convocados a aceitar o outro, a amar a vida e
a entregar ao mundo toda a nossa humana
incompletude, que nos faz impotentes, mas
também sublimes, no pesar e no júbilo, e que
nos aproxima de nós mesmos quando
escolhemos a vida e a ela nos dedicamos.

Não podemos falar por ela, cuja voz era
tão própria, mas podemos falar pelo que nos
ensinou a dizer. E estamos certos de que ela
nos diria alguma coisa boa. Estamos certos
de que ela, por mais que a vida lhe escapasse
tão inexplicavelmente, desejaria, do fundo de
seu coração, que tudo a sua volta respirasse o
que é justo e vivesse o que é bom.

À Suely, que se entregou à vida, com uma
paixão sem fim, e que nos acolheu em sua
sabedoria e em seu amor, dedicamos todas as
lágrimas de quem ficou e toda a gratidão de
quem aprendeu com ela a ir sempre em frente.
Marcelo Macedo Corrêa e Castro
Mensagem lida em Sessão Ordinária do
Conselho de Coordenação do CFCH,
realizada em 11 de agosto de 2008 e no
Consuni de 14 de agosto

Um

Por seu compromisso com os movimentos sociais e sua incansável luta em defesa da universidade pública, gratuita
e de qualidade, os ideais da professora Suely de Almeida permanecerão vivos nas lutas do presente.

Adufrj-SSind

Suely Souza de Almeida

“Na realidade, não há percepção que não esteja
impregnada de lembranças”

Henri Bérgson

É o que sinto. Lembranças e saudades.
Inumeráveis e inolvidáveis. Da amiga terna,
generosa e solidária. Da amiga do convívio diário
forjado no encontro do trabalho dos anos de 1984.

Também, da companheira de quem tive o
privilégio de compartilhar o cotidiano da vida
universitária e profissional, em especial do trabalho
no NEPP-DH.

Falar sobre nossa amiga e companheira é
espraiar sobre a essência de sua vida. Curta e
caudalosa.  Plena de projetos e experiências férteis.
Afetuosa guerreira, lutadora  contumaz,
inexoravelmente defensora da sociedade sem
violência, sem tortura, justa e igual.

Suely tinha sonhos, utopias, mas foi além deles,
sempre demonstrou que “o sonhador contumaz,
aprendera contudo, na luta pela vida, a conhecer o
momento em que o sonho termina e a realidade
começa.” (Otávio Issa)

Suely já foi, fica a lembrança visível de sua
vida, e a certeza que seus projetos são possíveis
de continuar sendo efetivados.
Marilea Venancio Porfírio
Vice-diretora
Núcleo de Estudos de Políticas Públicas
em Direitos Humanos
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sábado, dia 9 de agosto de 2008, o destino
quis que nossa amiga e colega Suely de Souza Almeida
nos deixasse. Foram longos anos de luta contra a
doença, anos nos quais deu provas abundantes de
dignidade e coragem. Não esmoreceu, nem na sua
vida familiar – onde brilhou como exemplo de mulher
para suas duas filhas – nem na vida profissional, onde
se tornou exemplo de dignidade e profissionalismo.
Assumiu todos os encargos da vida universitária: o
ensino, a pesquisa, a extensão e a direção dos órgãos
superiores da universidade. Mas acima de tudo foi
mestra: ensinou perserverança e coragem. Orientou
até os últimos dias, como a tese que examinamos, por
força da doença, in absentia, sobre a violência contra a
UFRJ durante o regime militar.

 Deu ao Serviço Social da UFRJ o melhor de sua
vida, desde o curso de graduação nesta mesma
universidade, até a direção da escola, a representação
no Conselho Universitário e a Direção no CFCH, onde
fui honrado sendo seu pálido vice. Mas, acima de tudo,
Suely foi uma militante pelos direitos humanos, pela
dignidade da mulher, em especial das mulheres pobres
e exploradas. Tudo isso fez de Suely uma pessoa rara
na universidade hoje, unindo rigor acadêmico,
dedicação e militância. É isso que nos consola... Como
cantamos no culto em seu louvor: Suely não morreu,
apenas sua “Jangada saiu para o mar...” Um mar maior,
tão grande como sua generosidade!
Francisco Carlos
Departamento de História.

Neste interior da multiplicidade de pensares, gestos, ações e afetos que
deram significado profundo à vida de Suely Souza de Almeida,
destacamos  um deles a revelar a sua coerência, firmeza e clareza
quanto à imperiosa necessidade da universidade pública exercer de fato
-e em extensão e profundidade - a sua função social: trata-se de seu
empenho em atender a uma demanda de trabalhadores que, apartados
do acesso ao conhecimento produzido pela humanidade a ele queriam
ter acesso no interior da UFRJ,  com densidade e sentido crítico.

O empenho de Suely no sentido da efetivação institucional desta
demanda foi intenso. À frente da decania do CFCH empreendeu contatos
essenciais que vieram a assegurar o envolvimento da Pró-Reitoria de
Extensão e do Gabinete do Reitor, a parceria com a Escola de Serviço
Social, todos absolutamente essenciais para a concretização do convênio
assinado em 2005 entre a UFRJ e a ENFF- Escola Nacional Florestan
Fernandes-, do MST. O curso Teorias Sociais e Produção de
Conhecimento que acolhe trabalhadores ao longo de três anos no período
de férias da universidade –julho e janeiro - é hoje uma realidade. Duas
turmas já concluíram este percurso de estudos e feitura de monografias
em curso de Extensão de mais de 700 horas /aula. A 3ª turma tem início
previsto para as férias de 2009.

Com certeza, para além de seu envolvimento nestas ações
institucionais e na qualidade de professora do curso, Suely permanece
na memória afetiva e política de todos nós, a afirmar a possibilidade real
de um protagonismo substantivo na vida, recuperador de dimensões
políticas, humanizadoras e de afeto.
Maria Lídia Souza da Silveira
Coordenadora do curso de extensão MST/UFRJ (Professora da Escola
de Serviço Social e Coordenadora de Extensão do NEPP- DH).
Sara Granemann
Coordenadora do curso de extensão do MST/UFRJ
(Professora da Escola de Serviço Social).

No
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As eleições presidenciais americanas
podem ajudar a clarear uma questão que, para
nós brasileiros, ainda permanece,
extemporaneamente, no remanso das águas
turvas.

Aqui no Brasil, na área da saúde, não
conseguimos distinguir nitidamente quem é
conservador e quem é progressista.
Freqüentemente, fala-se uma coisa e pratica-
se outra. Nos Estados Unidos, a era Bush fez,
pelo menos, o favor de assinalar uma linha
divisória entre os dois lados, com exemplos
insofismáveis do que é bom e ruim para a
saúde pública, tanto aqui como lá.

Lá, os mesmos que defendem a ocupação
militar do Iraque também querem que a saúde
continue privatizada. Assim são os
republicanos de Bush. No pólo oposto estão
os democratas, que prometem, além da
retirada do Iraque, a adoção de um programa
de assistência médica e hospitalar para os 50
milhões de americanos desprovidos de planos
de saúde. Estamos falando de 17% da
população dos Estados Unidos, estimada em
300 milhões de habitantes.

Calcula-se que 23 milhões de
assalariados dos Estados Unidos –
portanto, estamos aí falando de pessoas
formalmente empregadas, na potência
econômica do planeta – não disponham da
cobertura de planos de saúde. Estão ao léu,
lançados a um mar de incertezas. Muito
parecido com aqui.

O sujeito não pode ficar doente, porque o
sistema só fornece proteção, mesmo assim
precariamente, a cerca de 90 milhões de
cidadãos, um contingente equivalente a 30%
da população. Os beneficiários dos programas
públicos são os inválidos, os miseráveis e as
pessoas com mais de 65 anos.

O sistema não paga medicamentos para
os idosos, o que gera situações ridículas, um
vexame para uma sociedade que responde
por 25% da produção econômica mundial.
Por exemplo: os idosos das regiões próximas
ao Canadá atravessam a fronteira para
comprar medicamentos a preços 30% ou 40%
inferiores, muitas vezes em excursões
patrocinadas pelos governos de seus estados,
que se vêem na contingência de ajudá-los. É
oportuno sublinhar que o Canadá é, ao lado
de alguns países europeus, referência
internacional na assistência à saúde, com a
totalidade de sua população atendida pelo
sistema estatal.

O panorama americano é tão dramático
que o assunto health care (assistência à
saúde) forma, com a guerra no Iraque e a

recessão econômica, o tripé de debate na pré-
campanha eleitoral. Hillary Clinton e Barack
Obama prometem adotar programas
emergenciais de assistência à saúde que
custariam entre US$ 65 bilhões e US$ 100
bilhões.

Não é por acaso que o documentarista
Michael Moore lança agora seu terceiro
filme, denominado Sicko - $O$ Saúde, sobre
os trágicos resultados da privatização da
saúde nos Estados Unidos. Ele é especialista
em temas chocantes. Os documentários
anteriores foram Tiros em Columbine (sobre
a paranóia americana do culto às armas e
das ameaças que vêm de todos os lugares), e
Fahrenheit – 11 de Setembro.

Ao fazer a resenha do filme Sicko - $O$
Saúde, em “O Estado de S. Paulo”, o
jornalista Luiz Carlos Merten escreve que
“mesmo na Inglaterra de Margaret Thatcher,
a Dama de Ferro, uma das artífices das
economias neoliberais, o sistema socializado
de saúde permaneceu intocado – e até hoje o
paciente, além de atendimento, recebe na
saída do hospital o dinheiro da condução para
casa. A pergunta de Michael Moore é simples
– quem ganha com a privatização da saúde
nos Estados Unidos?”. E o jornalista do

Estadão observa, ainda, que “Sicko busca
casos na Europa e no Canadá para mostrar
as vantagens da socialização”.

Pois, se o cenário da assistência à saúde,
nos Estados Unidos, é rigorosamente
dantesco, como nos piores labirintos da
Divina Comédia, em que pé estamos nós,
neste Brasil lindo e trigueiro?

Em termos de atendimento à população
em geral estamos muito bem,
comparativamente aos irmãos do Norte. E
temos todas as condições de melhorarmos
ainda mais. Apesar da má qualidade do
ensino de medicina em muitas escolas
privadas, e das precárias relações de
trabalho dos médicos que atendem aos
sistemas públicos de saúde, temos, sim, um
exemplo muito positivo a ser mostrado aos
brasileiros e ao mundo.

Trata-se do SUS, que atende a todos os
que lhe batem às portas, em quaisquer
circunstâncias, sejam indigentes, assalariados
e detentores de planos de saúde, não importa.
Atende, sim, em todos os procedimentos,
desde a vacinação, a hemodiálise, as
cirurgias cardíacas, os transplantes e as
intervenções do mais alto nível de
complexidade.

Esse mesmo SUS, que é responsável
pela redução significativa da mortalidade
infantil e pelo aumento da expectativa de
vida dos brasileiros, não consegue dar
resposta às filas nos hospitais e nos
centros de especialidades da rede pública
e coloca a grande maioria da população
brasileira diante de uma tragédia
anunciada.

É necessário ultrapassar o sub-
financiamento do setor saúde com a
imediata regulamentação da Emenda
Constitucional 29, adormecida desde
janeiro de 2003 no Congresso Nacional,
e superar os graves problemas na gestão
pública que joga dinheiro no ralo e reduz
a eficácia do sistema.

Mas, em vez de melhorarmos o SUS
estatal, conforme o bom exemplo que é
dado pelo Canadá – e que foi demonstrado
até mesmo pela Inglaterra da Senhora
Thatcher – há uma proposta de se privatizar
parte da gestão do SUS, com o projeto de
criação de fundações “públicas” de direito
privado, em tramitação no Congresso
Nacional por iniciativa do Executivo. Será
que há algum integrante do Republican
Party infiltrado no governo Lula?

É tão difícil acreditar nisso quanto na
possibilidade de o Brasil enviar tropas ao Iraque.

*conselheiro federal representante
de Minas Gerais
Artigo publicado no Jornal Medicina
nº 171 (maio/junho), do Conselho
Federal de Medicina.

Só um republicano privatizaria o SUS

“Mas, em vez de melhorarmos o SUS estatal, conforme o bom
exemplo que é dado pelo Canadá – e que foi demonstrado até
mesmo pela Inglaterra da Senhora Thatcher – há uma proposta
de se privatizar parte da gestão do SUS, com o projeto de
criação de fundações “públicas” de direito privado, em
tramitação no Congresso Nacional por iniciativa do Executivo.

“

OpiniãoOpinião

Geraldo Guedes*
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A comunidade acadêmica da UFRJ já
tem o que comemorar neste início de
semestre. Na quinta-feira passada (14/8),
foi inaugurado um ponto de bandejão na
Faculdade de Letras com oferta de
quinhentas refeições, inicialmente apenas
para os estudantes. O Diretório Central dos
Estudantes (DCE) e o Centro Acadêmico
(CA) de Letras aproveitaram a ocasião para
realizarem um ato de comemoração por
mais uma vitória alcançada e, ao mesmo
tempo, de repúdio ao atraso das obras do
bandejão central.

“Hoje a gente comemora. Foi uma
conquista histórica a ocupação daquele
espaço. Desde o momento que a gente
chegou na faculdade, existia um restaurante
privado, que os estudantes não tinham
acesso por ser muito caro. Um restaurante
inclusive que funcionava de forma
completamente irregular e ocupava um
espaço que havia sido um bandejão da
universidade. Isso, para nós, era muito
simbólico.  Assim que acabou o contrato
daquele permissionário, nós reivindicamos
que aquele espaço fosse novamente público,
com o intuito de se tornar um futuro ponto
do bandejão na Faculdade de Letras”,
afirmou o integrante do DCE e do Centro
Acadêmico de Letras, Rafael Nunes.

Estudantes fizeram boicote contra
antigo restaurante privado da
unidade

Especialmente na Faculdade de Letras,
diversas iniciativas vinham sendo
promovidas pela transformação do antigo
restaurante particular em um ponto do

Bandejão da
Letras entra em
funcionamento

Estudantes
comemoram
conquista, mas
também
protestam
contra atraso
nas obras do
bandejão
central, próximo
ao CCS

bandejão da UFRJ. O Jornal da Adufrj, de
20 de maio deste ano, noticiou a campanha
pacífica de mobilização dos estudantes no
boicote ao restaurante. O ato ocorreu no dia
12/5 e culminou na queda de movimento do
estabelecimento em cerca de 90% naquele
dia, segundo os estudantes.

A implantação do bandejão na Faculdade
de Letras é de suma importância para os
alunos que possuem dificuldades financeiras.
A questão da alimentação subsidiada é
considerada um item fundamental para a
diminuição da evasão dos cursos, pela
dificuldade de o aluno carente se manter na
universidade. Ananza Dandara Lisboa, do
2º período de Letras, afirmou que o ponto do
bandejão dentro de sua faculdade ajudará
bastante no seu orçamento doméstico.

“O bandejão é importante pra mim
porque, às vezes, não tinha como levar
comida pra faculdade ou minha mãe não
tinha tempo de fazer. Por este motivo, eu
fazia lanches na rua, ou seja, é ruim para
mim; para a minha alimentação. Não vou
mais comer em casa e nem fazer lanche na
rua, vai ser ótimo para economizar dinheiro.
A qualidade da comida nesse primeiro dia
foi boa e penso em voltar e comer aqui todos
os dias”, disse Ananza, entusiasmada.

Por dia, 500 refeições

Em seu primeiro dia de funcionamento, o
cardápio do bandejão de Letras ofereceu arroz,
feijão, frango à milanesa, batata sauté, salada
de feijão fradinho e, como sobremesa, bombom
ou maçã. Os preços das refeições variam entre
os segmentos da comunidade acadêmica: para
os estudantes, elas custam R$ 2; e, quando

disponibilizadas para professores e técnico-
administrativos, vão custar R$ 6. Apenas
poderão se servir os alunos que estiverem
portando carteira estudantil e com as devidas
atualizações no Sistema Integrado de Gestão
Acadêmica (SIGA).

“Nesta primeira fase no refeitório da
Faculdade de Letras, nós estamos
priorizando o atendimento aos estudantes.
Ainda estamos em um processo de
observação de implantação; além da
necessidade de adaptarmos a questão de
identificação dos estudantes, que tem que
estar conjugado com a atualização no SIGA
e também com a atualização que cada um
deve buscar dentro de suas unidades. O
restaurante é destinado apenas à
comunidade acadêmica. Isso significa que
um aluno que estuda na Praia Vermelha
estando no campus do Fundão também
poderá fazer suas refeições nos nossos
refeitórios”, informou a professora do
Instituto de Nutrição e coordenadora da
Comissão de Implantação do Sistema de
Alimentação da UFRJ – Restaurante
Universitário (RU), Lúcia Andrade.

A coordenadora relembra que a oferta de
500 refeições foi apenas um pontapé inicial
e que há estudos sobre a possibilidade de
aumento desse número. No entanto, isso
depende do andamento das negociações com
a empresa terceirizada que efetua o serviço
– Denjud Refeições Ltda. Quanto ao
bandejão central, está planejada a oferta de
3 mil refeições depois da conclusão
completa das obras. Entretanto, enquanto a
cozinha central não fica pronta, o RU servirá
2000 refeições no “esquema de refeições

transportadas” (previsão para outubro).
Segundo a professora Lúcia Andrade, o

cardápio é repassado para a equipe de
comissão e para a nutricionista Nádia Pereira,
que é a supervisora do serviço. Apesar do
número de refeições ser restrito, as
informações poderão ser divulgadas na
página da UFRJ na internet. Quanto ao nome
do bandejão, a coordenadora preferiu não
mencionar, mas assegura que já há uma
indicação que foi encaminhada para o
Conselho Universitário aprovar, que tudo
indica ser o de uma ex-professora Titular do
Instituto de Nutrição.

Momento histórico

O diretor da Faculdade de Letras,
Ronaldo Lima Lins, classificou como
histórica e fundamental a reabertura do
bandejão naquele espaço, antes mesmo da
inauguração do bandejão central, porque
afirma que a unidade possui o triste recorde
de desmaios por fome de toda a
universidade: “Nossos alunos são muito
desprotegidos economicamente falando”,
disse. Ele destacou o contentamento do corpo
discente com a iniciativa: “Tivemos aqui,
na abertura do restaurante, um ato de grande
alegria, para saudar este momento que
consideramos histórico, antiga reivindicação
que finalmente se concretizou”, completou.

Contudo, a luta continua e como bem disse
o estudante Rafael Nunes, do DCE e do CA
de Letras, “a gente não quer um bandejão
apenas para a Faculdade de Letras, o
principal problema hoje é o atraso do
bandejão central para que atenda todos os
estudantes de toda a universidade”.

NO PRIMEIRO DIA, COMIDA FOI ELOGIADA PELOS ESTUDANTES

Fotos: Douglas Pereira

UFRJUFRJ
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Em nota à categoria e à sociedade, a
diretoria do Sindicato Nacional esclarece
sobre os reais motivos da proposta de
criação de outro sindicato em parte -
professores das universidades federais -
da base do Andes-SN, com assembléia
de fundação marcada para 06/09, na sede
da CUT, em São Paulo. Um dos objetivos
dessa nova entidade é abocanhar os
recursos do imposto sindical dos docentes
das universidades federais, que será
cobrado de todos os professores, sejam
ou não sindicalizados, conforme ocorre
no setor privado. O Andes-SN sempre foi
contrário à cobrança deste imposto,
vinculado históricamente aos sindicatos
pelegos, que têm nele uma fonte segura
de financiamento, que os livra da
necessidade de lutarem pelos interesses
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CUT tenta criar novo sindicato
para apoderar-se do imposto sindical

dos professores das federais

Kelvin Melo Samuel Tosta

Estratégia foi montada pela entidade governista Proifes, que há
tempos ataca sistematicamente o Andes-SN, buscando dividir e

enfraquecer a categoria docente

CIRO CORREIA EXPLICA SITUAÇÃO DO
REGISTRO SINDICAL DO ANDES-SN AO MINISTRO HADDAD

das suas categorias. Para o Andes-SN,
por princípio inscrito no seu Estatuto,
apenas os sindicalizados contribuem para
a manutenção do sindicato e em valores
decididos nas suas instâncias
deliberativas.

Frente a esta ameaça, um autêntico
saque dos recursos dos professores das
federais, a Diretoria do Andes-SN, em
defesa do Sindicato Nacional, legítimo
representante da categoria docente há
mais de 20 anos, cobrou providências do
MEC em audiência realizada em 12/08,
quando tratou também de assuntos
relacionados ao Reuni, à MP 431/08 e às
fundações privadas, abrindo um
importante canal de interlocução
do Andes-SN com o MEC.

Najla Passos/Andes-SN

Páginas 6 e 7
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AnoteAnote

Evento também
protestou contra
atentado armado à sede
da Conlutas em São
José dos Campos

O plenário lotado da Câmara Municipal
de São José dos Campos ficou em silêncio
para assistir às primeiras imagens feitas do
atentado a tiros à sede da Conlutas, no dia 1º
de agosto. As cenas mostraram a violência
que atingiu os trabalhadores terceirizados da
Petrobras, e que resultou em um trabalhador
baleado e patrimônio destruído.

O breve vídeo deu início ao Ato Nacional
contra o Banditismo Sindical e a Crimi-
nalização dos Movimentos Sociais, realizado
na quarta-feira, dia 20, na Câmara Municipal
de São José (SP). Participaram cerca de 300
pessoas, representando entidades de vários
Estados do país, como Pará, Sergipe, Ceará,
Brasília, Rio de Janeiro, Minas Gerais,
Paraná e São Paulo. Organizado pela
Conlutas, o evento contou com a participação
da Intersindical, do MTL (Movimento Terra
e Liberdade) e de cerca de 60 organizações
do país.

Mesmo aqueles que não puderam estar
presentes, enviaram notas de solidariedade e
saudação. Foi o caso da ex-senadora Heloísa
Helena (PSOL), Plínio de Arruda Sampaio, o
bispo de Barra (BA) Dom Luiz Flávio Cappio,

Luiz Carlos Pêgas, presidente da OAB São
José dos Campos, o Sindicato dos Advogados
do Estado de São Paulo e a Federação
Interamericana de Defesa dos Direitos
Humanos.

Representatividade
Foi um dos atos mais representativos já

realizados na região e o objetivo foi repudiar
o ato de banditismo sindical contra a Conlutas,
bem como a série de ações que vem se
desencadeando em todo o país de
criminalização dos movimentos sociais.

Nas falas de todas as entidades e
organizações, relatos dos ataques que têm
sido desferidos contra a organização e a luta
dos trabalhadores em nível nacional. São
assassinatos, demissões e perseguições de
ativistas sindicais e do movimento social;
multas milionárias a ativistas e sindicatos por
conta de interditos proibitórios; intervenção
do Estado e dos patrões na organização
sindical com a criação de sindicatos de
fachada; a violência das polícias e
criminalização da população pobre. Enfim,
diversas ações que têm se tornado cada vez
mais freqüentes e com caráter cada vez mais
violento contra os trabalhadores.

José Vitório Zago, representante do Andes-
SN, lembrou que o objetivo destes ataques é
frear e impedir as lutas dos trabalhadores e
disse ter ficado feliz em ver o plenário lotado,

numa demonstração de que ali estavam os
que não se renderam ao banditismo sindical
e à cooptação dos governos. “Aqui estamos
para cerrar fileiras em defesa da classe
trabalhadora e contra a criminalização das
lutas”, disse. A entidade tem sido alvo de um
grave ataque do governo Lula e da CUT.
Mesmo contra uma decisão judicial, o
Ministério do Trabalho suspendeu o registro
sindical do Andes-SN e agora a CUT anuncia
a fundação de uma nova entidade nacional,
para dividir a base da categoria.

Ao final do encontro, os presentes
aprovaram um manifesto contra a
criminalização dos movimentos sociais e em
defesa da livre organização dos tra-
balhadores. As denúncias e ataques relatados
por todos os sindicatos, oposições e entidades
presentes também serão incorporadas ao
documento. A luta contra os ataques à
organização e a luta dos trabalhadores
também deverá ser incorporada em todas as
campanhas salariais e lutas das categorias a
partir deste momento.

Foi definida ainda a realização de um
Seminário Nacional, em conjunto com a OAB
(Ordem dos Advogados do Brasil), sobre essa
questão da criminalização dos movimentos
sociais. O evento deverá ser realizado em
Brasília, no mês de outubro.
Fonte: Conlutas

Ato nacional contra criminalização dos
movimentos reúne diversas entidades

Contra as fundações
Neste dia 26, ocorre o debate “As
fundações estatais de direito privado e os
Hospitais Universitários”, no auditório 93
da Uerj, às 17h. O evento é promovido
pelo Fórum em Defesa do Serviço Público
e Contra as Fundações Estatais Privadas.

III Seminário de Educação
Física e Dança
Entre os dias 25 e 29 de agosto, ocorre o
III Seminário de Educação Física e
Dança, na sede da própria EEFD/UFRJ. A
programação completa do evento pode ser
encontrada na página www.eefd.ufrj.br.

Nova integração de
ônibus para o Fundão 
A assessoria de comunicação da
Prefeitura Universitária da UFRJ
divulgou que, para reduzir as despesas
da população com transporte e
racionalizar o serviço de ônibus na
cidade, a Prefeitura da cidade autorizou
a operação da linha especial de
integração entre ônibus que atendem a
Zona Norte e a Barra com os serviços de
ônibus que partem de Del Castilho rumo
à Ilha do Fundão. Com a nova integração,
os passageiros que utilizam as linhas
296 (Castelo–Irajá), 311 (Praça XV–
Engenheiro Leal) e a linha expressa de
integração Del Castilho-Barra pagarão
R$ 3,40 para seguir até o Fundão,
embarcando nas linhas 634 A e 696 A
(Del-Castilho-Fundão). O ponto de
integração será na Avenida Pastor Martin
Luther King 126, ao lado do Shopping
Nova América. O novo serviço de
integração ônibus-ônibus aceitará o uso
do cartão RioCard e funcionará, em
caráter experimental, por 90 dias, a partir
deste dia 25/8, de segunda a sábado das
5h à meia-noite e, nos domingos e
feriados, das 7h às 23h.

Cinema Global
Começa nesta segunda-feira, 25 de
agosto, no Fórum de Ciência e Cultura da
UFRJ, a mostra de filmes Cinema Global,
Cinema Mundial. Ao todo, serão exibidos
10 filmes que permitem discutir a
superação das limitações nacionais e o
diálogo do cinema com o processo de
globalização. Na maior parte das obras
escolhidas são utilizadas várias línguas e
as tramas abrangem mais de um país. As
exibições acontecerão até o dia 5 de
setembro, de segunda a sexta, no Salão
Moniz de Aragão, sempre às 19h e com
entrada gratuita.

Agenda SindicalAgenda Sindical
26/8 – Reunião ordinária da
Coordenação Nacional de
Entidades de Servidores
Federais (CNESF)
Brasília (DF)

29 e 30/8 – Reunião do Grupo de
Trabalho Carreira do Andes-SN
Brasília (DF)

5 e 6/9 - Reunião do Setor das IFES do
Andes-SN
São Paulo (SP)
13 e 14/9 - Reunião da Coordenação
Nacional da Conlutas
Rio de Janeiro (RJ) - Local: Capela
Ecumênica da Uerj (campus Francisco
Negrão de Lima - R. São Francisco
Xavier, 524 – Maracanã)

19 a 21/9 - III Congresso
Extraordinário do Andes-SN
Brasília (DF) - com o tema
central “Organização Sindical
e Defesa do Andes-SN”

28/9 – Plenária Nacional dos
Servidores Federais
Brasília (DF)

MovimentoMovimento
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Vagas atribuídas à UFRJ
para 2009 (50 vagas
docentes e 200 vagas
para técnico-
administrativos)
confirma a avaliação de
que a expansão do
Reuni será precarizada
com sobrecarga de
trabalho

No último dia 15/8, foi divulgada no Diário
Oficial da União a liberação da primeira cota
de vagas para concursos de docentes e
técnico-administrativos referentes ao
Programa de Apoio a Planos de Reestru-
turação e Expansão das Universidades
Federais (Reuni). À UFRJ foram abertas 50
vagas para docentes e 200 para técnico-
administrativos em 2009.

Segundo informações da pró-reitora de
Graduação, Belkis Valdman, na última sessão
do Conselho de Ensino de Graduação, em
20/8, o Ministério da Educação agenda para
outubro a primeira visita de acompanha-
mento, uma Missão do MEC, das obras do
Reuni na UFRJ. Ainda de acordo com a pró-
reitora, o Conselho Superior de Coordenação
Executiva recomenda aos colegiados
acadêmicos que aprovem a alocação das
novas vagas a tempo de ser deliberada pelo
Conselho Universitário na sua sessão de 11
de setembro. Com isso, a reitoria cumpriria a
contento do governo sua lição de casa e os
editais das novas vagas do Reuni da UFRJ já

estariam prontos na data da visita do MEC à
universidade.

Na sessão do CEG, alguns conselheiros
demonstraram preocupação com o destino dos
novos concursos. A manifestação no colegiado
foi pelo cumprimento das diretrizes do Plano
de Reestruturação e Expansão da UFRJ
(PRE), o que faz com que as vagas sejam
destinadas ao preenchimento das demandas
dos cursos novos, aprovados ao longo deste
ano já para o vestibular 2009, inclusive o
bacharelado interdisciplinar do Centro de
Ciências Matemáticas e da Natureza.

O assunto deverá ser tema de pauta de
sessão conjunta dos colegiados acadêmicos
de graduação e pós-graduação (CEG/CEPG),
com base em proposta a ser apresentada pela
câmara mista de alocação de vagas, e o
resultado deverá ser encaminhado para
aprovação final no Conselho Universitário.
Para a vice-diretora da Faculdade de
Educação e conselheira do CEG, Márcia
Serra Ferreira, independente das diretrizes
do Reuni, a alocação das vagas deve respeitar
a construção histórica de democracia e
institucionalidade dos órgãos colegiados, mas
deve também respeitar as demandas da
expansão na universidade.

Até agora, entretanto, não se tem um
quadro na UFRJ com as reais demandas de
professores a partir dos novos cursos aprovados
como ‘expansão’. Mesmo após um ano
da votação do Reuni nas IFES(em grande parte
sob força policial), as comunidades
universitárias sequer conhecem os acordos de
metas firmados pelas reitorias com o governo.

Considerando-se a atual sobrecarga de

trabalho docente, o número de professores
substitutos (chegando a 50% do quadro em
algumas unidades) e a necessidade histórica
por novas vagas de concurso, a única certeza
é que as primeiras poucas vagas liberadas pelo
Reuni não serão suficientes para promover
uma expansão da universidade com qualidade.

Professores substitutos

Belkis Valdman informou que as
unidades receberam um pedido de
informações da pró-reitoria sobre o quadro
de professores temporários contratados em
2008. A PR-1 aguarda resposta das unidades
até 30 de agosto para, com base nos dados
apresentados até então, preparar proposta
de abertura de vagas temporárias para o
próximo período.

Colegiado aprova relatório de
renovação de bolsas estudantis

Também no CEG de 20/8, foi aprovado
o relatório apresentado pela Divisão de
Assistência ao Estudante (DAE) sobre a
renovação das bolsas-auxílio em 2008. Num
total de 1.387 pedidos, foi aceita a
renovação de 1.167 bolsas estudantis.
Duzentos e onze solicitações foram
recusadas e ficaram pendentes, por falta de
informação da coordenação de orientação
e acompanhamento acadêmico da unidade
(COAA), sete pedidos de estudantes da
Faculdade de Administração e Ciências
Contábeis. O CEG decidiu dar um prazo até
esta quarta-feira, dia 27 de agosto, para a
COAA da FACC se pronunciar sobre os
requerimentos. Caso não haja manifestação

Vagas para o Reuni são insuficientes para expansão com qualidade
sobre as pendências, os pedidos serão
avaliados pela câmara discente do colegiado e
as bolsas podem ser canceladas por falta de
informações sobre o rendimento dos estudantes.

Durante a discussão sobre o relatório da
DAE, os conselheiros aprovaram a proposta
da pró-reitora de incluir no próximo edital de
bolsas-auxílio um prazo determinado para a
manifestação das COAAs sobre a renovação
dos pedidos dos estudantes, caso contrário o
auxílio será suspenso.

A falta de informação da unidade sobre a
solicitação de renovação de bolsas pode
prejudicar os estudantes que devem ficar
atentos ao encaminhamento de seus
processos e recorrer ao colegiado superior,
caso suas necessidades não sejam atendidas.

UFRJ recepciona
alunos estrangeiros

Neste segundo semestre de 2008, a
universidade recebe 70 estudantes de
programas de intercâmbio institucional com
universidades da comunidade européia.
Graduandos de Portugal, Áustria, Holanda e
de outras nacionalidades participaram no
último dia 20 da primeira solenidade realizada
pelo Setor de Convênio e Relações
Internacionais, que há cinco anos desenvolve
o programa de mobilidade acadêmica. Os
cursos mais procurados pelos estrangeiros na
UFRJ são os do Instituto de Economia, do IFCS,
da Escola de Comunicação e da Faculdade de
Arquitetura. Nessa última sessão do Conselho
de Ensino de Graduação, a pró-reitora Belkis
Valdman anunciou o lançamento do novo edital
de mobilidade acadêmica, disponível no portal
do MEC (http://portal.mec.gov.br/sesu/).

ColegiadosColegiados

Fundo deverá ter
R$ 200 milhões para
chamada de dezembro
de 2008

O ex-pró-reitor de Pós-graduação e
Pesquisa da UFRJ e atual Superintendente
de Área de Universidades da Financiadora
de Estudos e Projetos (Finep), Ricardo
Gattass, esteve reunido no dia 22/8 com os
representantes do Conselho de Ensino para
Graduados (CEPG). O motivo da visita foi o
próximo edital de Chamada Pública MCT/
Finep/CT-Infra, previsto para ser lançado em
dezembro deste ano. O fundo setorial de
apoio a projetos institucionais de infra-
estrutura para pesquisa nas universidades
soma 20% do total geral dos recursos do
Fundo Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico (FNDCT), este ano,
segundo Gattass, orçado em R$ 1,630 bilhão
de reais. Com os cortes de contingen-
ciamento previstos, o CT-Infra distribuirá cerca
de R$ 200 milhões em recursos para projetos e

subprojetos de infra-estrutura nas universidades
e institutos de pesquisa.

Da chamada de 2007 do fundo de infra-
estrutura da empresa vinculada ao Ministério
da Ciência e Tecnologia, 163 instituições
receberam R$ 1,327 bilhão para aplicação
até o final deste ano. O superintendente da
Finep reclamou, no entanto, da baixa
execução destes recursos pelas instituições.
Segundo Ricardo Gattass, até o momento, do
total de recursos recebidos pelos projetos
aprovados na última seleção, apenas R$
770.530.000,00 foram utilizados. A
“diferença”, de acordo com o professor,
estaria “presa” pela portaria interministerial
n.º 475/2008, que regulamenta as Fundações
de Apoio. Gattass reclamou da mudança no
sistema de controle dos gastos nas instituições
por conta do escândalo na gestão de recursos
pela Fundação de Empreendimentos
Científicos e Tecnológicos (Finatec),
fundação ligada à Universidade de Brasília.
Com a portaria, o gasto dos recursos
destinados às universidades públicas, ainda

que recebidos através de convênios com
fundações privadas, deve ser submetido à lei
de licitações do setor público (Lei 8.666/93).

Os recursos do CT-Infra dividem-se ainda
em três outras ‘rubricas’: Pro-Infra; Campi
Regionais e Equipamento Multiusuário. De
acordo com o superintendente, para que um
subprojeto apresentado por um programa ou
unidade da universidade seja aceito para
compor parte da cota que a instituição
receberá na divisão do fundo, a proposta deve
estar diretamente associada ao planejamento
institucional da universidade.

O critério para que uma instituição receba
recursos do CT-Infra é o seu número de
doutores. O teto máximo de uma instituição
por edital tem sido R$ 10 milhões (a UFRJ
foi a mais contemplada com recursos deste
fundo ao longo dos últimos sete anos). No
banco de dados da Finep, estão cadastrados,
segundo Gattass, 79 mil doutores brasileiros
e, na última chamada do fundo, 600
subprojetos foram enviados por grupos de
pesquisa das universidades. Para que o

fomento não fique restrito aos mesmos grupos,
o superintendente garantiu que, a cada edital,
há uma renovação de 60% dos aprovados.

Apenas 12% dos subprojetos têm sido
aceitos sem corte. Gattass disse que o
ministério quer que a Finep descarte todos os
subprojetos que sofrerem cortes de mais de
30% do custo apresentado, durante a avaliação
em uma das quatro comissões formadas por
pesquisadores convidados (estes não podem
submeter projetos ou estarem vinculados a
projetos enviados). O superintendente disse,
ainda, que a média de corte nos custos
apresentados pelos projetos é de 49% dos
valores originais. Como dica aos pretendentes
do fundo, Gattass sugeriu que os
coordenadores de projeto se empenhem em
apresentar uma proposta de pesquisa vinculada
ao planejamento institucional da universidade
e que obras de infra-estrutura mais amplas,
como a construção de prédios ou instalações
novas, sejam fundamentadas com a descrição
da importância destas para o desenvolvimento
final do projeto apresentado.

Superintendente da Finep fala sobre edital CT-Infra
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Camadas mais pobres
da população sofrem
com falta de proteção
do Estado

No dia 19 de agosto, o Salão Pedro Calmon
do Fórum de Ciência e Cultura da UFRJ
recebeu o seminário “Violência de Direitos
Humanos no Campo e na Cidade: a
Segurança Pública em Xeque”. O evento teve
o apoio da Adufrj-SSind, do DCE Mário Prata,
do próprio Fórum, da reitoria e do coletivo de
entidades “Pela Vida Contra o Extermínio”.
Na parte da manhã, ocorreu o debate sobre a
“Militarização da Segurança Pública e
criminalização da pobreza”.

O pesquisador Luiz Antônio Machado da
Silva, do Instituto Universitário de Pesquisas
do Rio de Janeiro (Iuperj), que iniciou o
debate, considera que a sociedade carioca
desenvolveu um novo conceito para “classes
perigosas” – sociologicamente usado para
falar das classes sociais que poderiam
subverter a ordem institucional: “Nos últimos
20 anos, no caso do Brasil, isso se transformou
de forma dramática. Há uma expectativa
generalizada por parte da sociedade de
afastamento do ‘outro’.”, afirmou. É nesse
contexto que Luiz Antônio enxerga a função
hoje atribuída aos aparatos policiais: a
incumbência de afastar esse “outro” a
qualquer preço.

O pesquisador também classifica a polícia
brasileira, em especial a do estado do Rio,
como uma instituição pré-moderna:
“Tradicionalmente, desde o começo do
século, as instituições funcionam segundo
regras formais, impessoais, burocráticas.
Instituições são burocracias. E a polícia é
uma burocracia. Mas qual a natureza da
burocracia policial? O que é ser policial é
definido pelos próprios policiais, o
conhecimento é transmitido entre eles
privadamente sobre o que fazer. Isso implica
nas arbitrariedades policiais. É preciso
trabalho de longo prazo, para refundar a
sociedade e voltar a permitir a interação entre
as categorias sociais, de forma pacífica”,
completou.

Estado inimigo
A professora Miriam Guindani, da Escola

de Serviço Social da UFRJ, criticou a
ampliação do que chama de “Estado
punitivo”. Segundo ela, dentro da ordem
capitalista vigente, é inviável uma sociedade
justa, mas há muito que se fazer para
minimizar os danos da situação atual.

E repensar a discussão da política de
segurança pública se torna um passo

essencial nessa direção: “Segurança pública
não é algo vinculado apenas à atuação
policial; é um conjunto de políticas públicas
que pressupõem a garantia da vida, a
proteção aos bens essenciais, como a
liberdade e o exercício de ir e vir. Só que a
nossa atual política de segurança é uma
política de eliminação do outro”, disse.

No ponto de vista da professora, a política
de segurança pública, diferente de outras
políticas sociais como a Saúde e Assistência
Social, não teve seus princípios democráticos
resguardados: “Todas têm mecanismos de
controle social. O Ministério Público é muito
atuante na área da Saúde, mas não cumpre
seu papel de fiscalizar as polícias, como está
previsto na Constituição, por exemplo. E onde
estão as ouvidorias independentes para
controlar as ações policiais?”, questionou.
Ela lembrou, ainda, que até a legislação
vinculada ao tema está ultrapassada, como a
Lei de Execuções Penais (de 1984), anterior,
portanto, à Constituição: “Outra desigualdade
é no acesso à justiça, na defensoria”. Quem
tem dinheiro, paga um caríssimo advogado:
“E a população não tem as mesmas garantias.
Isso alimenta a lógica onde o Estado é inimigo
da população”, destacou.

A violência do Estado não
diminui os outros crimes

João Tancredo, do Instituto de Defensores
de Direitos Humanos, observou que a
criminalização da pobreza poderia ser
resumida pelas já famosas palavras de ordem
da tropa de elite da polícia militar do Rio:
“Homens de preto, qual é a sua missão? Entrar

na favela e deixar corpos no chão. Homens
de preto, como é que você faz? Faço coisas
que assustam Satanás. Tropa de elite, osso
duro de roer, pega um pega geral também vai
pegar você”, citou.

O advogado fez questão de frisar que a
polícia não tem responsabilidade exclusiva
neste quadro: “Isso é uma política de Estado,
de governo. Que entende que tem que
exterminar, quando sabe que não é a
solução”, afirmou. Ele lembrou a ocupação
policial do Complexo do Alemão em junho
de 2007, que causou a morte de 19 pessoas.
De acordo com o palestrante, a Secretaria
Especial de Direitos Humanos só conseguiu
ter acesso aos laudos de duas das 19 vítimas:
“E um parecer técnico concluiu que foram
executados”, disse.

Essa tão propalada política de confronto
mascara os pífios resultados de diminuição
da criminalidade. Ele apresentou vários dados
à platéia, como o crescimento das extorsões,
latrocínios e roubos a lojas, de 2006 para 2007.
Também destacou que os números dos crimes
podem ser ainda maiores, uma vez que
aproximadamente 30% das delegacias ainda
não são informatizadas: “Nós ainda não
temos dados completos de 2007, inclusive de
delegacias das áreas do Alemão, de Vigário
Geral e Acari”, informou.
Opção de política

O deputado estadual Marcelo Freixo
(PSOL-RJ), presidente da CPI das Milícias
na Alerj, contou que não gosta da expressão
“Estado Paralelo” para designar a atuação
do crime organizado. Segundo ele, é uma
afirmação contraditória dizer que algo é

paralelo quando, na verdade, acontece dentro
dos limites do Estado formal: “Então não tem
nada de ‘paralelo’. É um Estado leiloado”,
afirmou.

Ele ressaltou que o Brasil já possui a
quarta maior população carcerária do mundo,
com mais de 500 mil pessoas. Em sua grande
maioria, são jovens, pobres, negros e de
baixíssima escolaridade. E as vítimas da
violência seguem o mesmo perfil. Segundo o
deputado, fica evidente que segurança
pública não é um caso de polícia: “É caso de
política!”, exclamou. “O que mudou com a
morte de 19 pessoas no Alemão? Nada!
Aqueles mais de 200 mil moradores
continuam tendo só uma escola do estado”.

E por falar em política, não podia passar
em branco no debate o pedido de  prisão do
ex-delegado Álvaro Lins: “Ele chefiou a
Polícia Civil por seis anos, durante dois
governos. Não há concurso público para essa
função. Ele foi escolhido a dedo. Foi eleito
por mais de 100 mil votos, muitos na Zona
Sul da cidade, pelo partido do governador. É
a expressão do outro lado da moeda da
criminalização da pobreza. Uma expressão
que ainda está no poder”, criticou Marcelo
Freixo.

Para o deputado, o que a polícia faz no
Rio de Janeiro é um genocídio. “Assim seria
considerado em qualquer outro lugar do
mundo. Aqui é ‘saldo de uma política de
segurança pública’. Ou vocês imaginam um
caveirão combatendo o tráfico de ecstasy na
Vieira Souto, em Ipanema? Cai até o
presidente!”, ironizou.

Sair da inércia
Integrante da Rede de Comunidades e

movimentos contra a violência, Marilene Lima
de Souza ressaltou que os problemas estão
identificados, mas cobrou mais ação dos
interessados em mudar essa sociedade: “Nós
estamos falando para nós mesmos. Nós
precisamos aumentar a nossa voz. E enquanto
isso estiver me incomodando, vou continuar
aqui divulgando o que é estar desse lado.
Venham pra esse lado também. O que nós
podemos fazer por essa juventude que está
sendo massacrada?”, perguntou à platéia.

Marilene que também faz parte do
movimento Mães de Acari – surgido a partir
do desaparecimento de 11 jovens, incluindo
sua filha Rosana, há 18 anos, “por obra dessa
política que todos falaram” – falou que os
jovens da comunidade estão encurralados:
“Não podem sair, pois existe uma divisão de
facções de bandidos. É uma vergonha. Quem
é de área do Comando Vermelho não pode
entrar na área da ADA”, contou.

A lógica da política de extermínio

BOM PÚBLICO COMPARECEU AO SEMINÁRIO

Kelvin Melo

MovimentoMovimento
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contexto de guerrilha regado pelo sangue de
pessoas que apenas lutam por melhores
condições de vida e um pedaço de terra para
subsistência. Baldez entende que a
criminalização é o que resta a um sistema,
no qual a apropriação da política pelo setor
jurídico é uma constante, já que a ocupação
da terra desestrutura o Estado, que por sua
vez é orquestrado pelo capital.

“O direito brasileiro é individualizante. O
sistema não comporta o coletivo, pois os
direitos humanos não são aqueles que estão
escritos na Constituição, mas sim aqueles
conquistados a partir da luta revolucionária”,
afirmou Miguel Baldez.

O Poder Judiciário
a favor dos ricos

O professor Ricardo Vieira Rezende
iniciou sua fala com uma história que, para
ele, é significativa quando se trata de violência
no campo. Vieira lembrou que, em 1979, um
grupo de camponeses enfrentou vários
pistoleiros e fazendeiros armados.
Vencedores do conflito, os trabalhadores
rurais puseram a seguinte placa na porteira
do latifúndio: “Nós proíbe a entrada da PM.
Nós só permite a entrada do Exército” (sic).

O docente explicou que o pensamento
camponês era o de que, quanto mais afastada
a autoridade estivesse, melhor para eles.
Como a Polícia Militar fazia diversas
intervenções no campo, pois era a
responsável pela aplicação das liminares
expedidas pela Justiça com a ordem de
“desfazimento de benfeitorias”, isto é,
destruição das casas e dos pequenos plantios

da população local, eles preferiam o Exército,
que, em seu imaginário, estava mais longe
do que a PM. Entretanto, a presença do
Exército era ainda pior, pois, além da
destruição, os soldados aplicavam a tortura e
o abuso sexual das mulheres camponesas.
“No campo, o Poder Judiciário apenas
funciona em prol dos mais ricos, pois
observamos que a justiça é uma questão de
classe. A arbitrariedade impera. Para vocês
terem uma idéia, as liminares que tinham
como conteúdo a desocupação daqueles
latifúndios sequer vinham com o nome dos
camponeses, comprovando a idéia que o
Judiciário não os via como cidadãos e sim
como criminosos. As ordens judiciais vinham
com o nome do ‘Zé Mineiro’; e eram os
pistoleiros e a PM que decidiam a forma como
essas liminares seriam cumpridas”, destacou
o professor Ricardo Vieira Rezende.

Grande mídia
também é culpada

Para trazer a voz daqueles que efeti-
vamente sofrem com as verdadeiras guerras
instauradas nos campos brasileiros, o evento
deu espaço para Fernanda Vieira, integrante
do MST e da Rede Nacional de Advogados e
Advogadas Populares (Renap). A militante
citou outro importante sujeito do processo de
criminalização dos movimentos sociais: a
grande mídia, controladora da opinião pública
e controlada pelo capital.

“O estado do Rio de Janeiro pratica o
extermínio sem o menor pudor e ainda por
cima possui a grande mídia para enaltecer e
dar visibilidade a essa política de violência

Debatedores abordam o
papel da polícia, do
Poder Judiciário e da
grande mídia na
repressão das lutas
sociais do meio rural

Ainda pelo seminário “Violação de Direitos
Humanos no Campo e na Cidade: a Segurança
Pública em Xeque”, durante a tarde, ocorreu a
mesa “Violência no campo e a criminalização
dos Movimentos Sociais”, que contou com a
presença dos professores Miguel Baldez
(Universidade Cândido Mendes) e Ricardo
Vieira Rezende (Núcleo de Estudos em
Políticas Públicas de Direitos Humanos da
UFRJ); além das militantes Fernanda Vieira
(MST) e Andressa Caldas (Justiça Global). O
debate teve como fio condutor a articulação do
Poder Judiciário com a política brasileira,
especialmente a serviço da classe que detém
a riqueza, a terra e o poder.

Miguel Baldez lembrou que a violência no
campo não é de agora. Segundo ele, o homem
do campo nunca teve espaço na construção do
meio rural, excetuando os momentos pontuais
revolucionários, como a Cabanagem (revolta
na qual negros e índios se insurgiram contra a
elite política e tomaram o poder no Pará, entre
1835 e 1840) e as Ligas Camponesas (o
movimento mais importante pela reforma
agrária no Brasil até o golpe de 1964).

O docente também falou sobre o
enrijecimento de uma política violenta no
período da ditadura, quando a penetração do
capitalismo no campo, através do
agronegócio, começa a dar seus primeiros
passos, o que possibilita a militarização do
interior do país. É nesse contexto que o MST
se insere como uma resistência a um modelo
baseado na idéia de propriedade privada.

“O MST propõe um modelo diferente de
sociedade, constituindo-se como um
movimento estratégico na medida em que
repercute na estrutura do capitalismo, que é
a propriedade privada. A partir daí, o sistema
se arma, através de vários ‘braços’ ou
instâncias, costurando uma violência
institucionalizada que terá sua forma
materializada nos aparelhos de repressão e
coerção do Estado”, explicou Baldez.

O professor, ironicamente, questionou a
diferença entre os jagunços, os militares e o
Poder Judiciário, pois, cada um com suas
especificidades, acabam por engendrar um

Forças poderosas contra
os movimentos do campo

declarada e institucionalizada. Daí a
importância de um evento que se proponha
discutir a violência no campo e na cidade
nesse estado”, iniciou a advogada.

Fernanda compartilhou da opinião do
professor Baldez que a questão da
propriedade não é um elemento novo,
tampouco a violência que se instaura a partir
dela. Ela recorreu aos escritos do historiador
inglês Edward Palmer Thompson para
explicar que a mentalidade da propriedade
privada existe desde os tempos dos
cercamentos das terras da Inglaterra (século
XVII), com o início de uma sociedade dita
industrial e capitalista. Além disso, advertiu
para a luta revolucionária como forma de
resistência a esta lógica de mercado.

“O Brasil e todos os países subdesen-
volvidos têm a produção de alimentos não com
um fim meramente natural, mas sim como
uma commodity, isto é, como uma moeda de
troca na lógica do mercado internacional, na
sustentação de um modelo capitalista perverso
e contraditório. É preciso recusar! Recusar este
sistema que privatiza a vida e que nos torna
máquinas insensíveis. É preciso radicalizar!”,
afirmou Fernanda Vieira.

A volta da política de
“Segurança Nacional”

Andressa Caldas, diretora da ONG Justiça
Global, também questionou o papel dos órgãos
governamentais que, em vez de apoiarem e
defenderem os interesses da coletividade,
auxiliam no processo de perseguição e
criminalização dos movimentos sociais,
como o MST. Caldas afirmou que se vive nos
dias atuais uma ressuscitação da política de
“Segurança Nacional” aplicada na ditadura
militar, baseada na violência e no desrespeito
aos direitos humanos.

“Os indivíduos que se contrapõem ao
poder e que negam algo imposto são
criminalizados. A mídia constrói o perfil de
um pseudo-inimigo, que é tido como aquele
que transgride, ou melhor, aquele que
‘desestabiliza uma nação conciliatória’, cujo
povo é ‘cordial e amigável’, ignorando
verdadeiras lutas orquestradas pelos
interesses do capital. Os veículos de
comunicação legitimam essa crimi-
nalização dos movimentos que questionam
e ousam não aceitar essas violações
sistemáticas dos direitos humanos”,
finalizou Andressa Caldas.

NA PALESTRA, ESCLARECIMENTOS SOBRE
RESISTÊNCIA DOS MOVIMENTOS DO CAMPO

Diego Cotta

MovimentoMovimento
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Haddad também afirmou
que o Ministério tem
interesse na experiência
do Sindicato Nacional
com as fundações
privadas ditas de apoio
para encontrar uma
solução definitiva
para o problema

O ministro da Educação, Fernando
Haddad, se comprometeu, durante audiência
com a diretoria do Andes-SN, na manhã do
dia 12/8, a estabelecer um canal regular de
interlocução com o Sindicato Nacional para
tratar de assuntos de interesse da categoria
docente e, também, da sociedade brasileira.
Para próximas reuniões, a diretoria do Andes-
SN sugeriu temas como a expansão
desenfreada provocada pelo Reuni, os efeitos
da MP-431 na carreira docente e a suspensão
do registro sindical do Andes-SN, além da
discussão sobre o PL-92/2007, que cria as
fundações estatais, em tramitação no
Congresso Nacional.

A atuação perniciosa das fundações
privadas nas universidades públicas,
problema que, segundo o ministro, demanda
soluções urgentes em função da cobrança da
sociedade brasileira, também foi pautado
para discussão imediata. “É do interesse do
MEC contar com o acúmulo de conhecimento
do Andes-SN sobre as fundações privadas
para que a gente possa tomar uma decisão
que resolva o problema em definitivo”, disse
Haddad.

A entrada maciça de capital estrangeiro
nas instituições particulares de ensino
superior, a autonomia universitária e a
Universidade Aberta do Brasil e o ensino a
distância foram pautados para as reuniões
futuras que, conforme acordado entre as
partes, deverão ocorrer com regularidade de
pelo menos dois meses.

Na audiência, que durou cerca de uma
hora e meia, o ministro parabenizou a nova
diretoria do Andes-SN pela posse e disse estar
disposto a manter uma interlocução periódica
com a representação docente. A partir daí,
cedeu a palavra ao presidente do Andes-SN,
Ciro Teixeira Correia, que iniciou sua fala
solicitando ao ministro acesso imediato ao
projetos encaminhados pelas universidades
para participação no Reuni.

Informações sobre o Reuni
A secretária-geral do Andes-SN, Solange

Bretas, reforçou que o acesso a essas
informações já havia sido solicitado
anteriormente ao MEC, pela diretoria
anterior, mas que fora negado. “Nós
precisamos ter acesso aos termos do Reuni,
que são informações públicas, para
avaliarmos como o programa afetará as
universidades brasileiras”, defendeu o
presidente do Sindicato Nacional.
O ministro disse concordar que a sociedade
brasileira tem o direito de conhecer os
programas e prometeu acesso fácil e rápido
às informações solicitadas. Fernando Haddad
afirmou que, no dia 26/8, o MEC divulgará
editais de concursos públicos que prevêem
quase 200 mil vagas para as universidades
federais. “O Reuni prevê uma expansão muito
grande do ensino superior”, justificou.
Após relatar que a categoria docente vê o
Reuni com bastante preocupação, o
presidente do Andes-SN concluiu o assunto
afirmando que, após o Sindicato analisar as
informações que serão fornecidas pelo
Ministério, voltará a discutir o assunto já
previamente pautado para as reuniões
periódicas entre os representantes do
Sindicato Nacional e do MEC.

MP-431
Em seguida, o presidente do Andes-SN

passou a tratar da MP-431. Segundo ele, o

acordo imposto pelo governo à categoria
implica em uma série de mudanças na
carreira docente, principalmente na dos
professores de 1º e 2º grau. “São mudanças
que afetam a dinâmica do trabalho docente.
Por isso, precisam ser discutidas no âmbito
do MEC, e não apenas no Ministério do
Planejamento”, defendeu.

Ciro Correia aproveitou o ensejo para
criticar a forma que o governo adotou para
impor o acordo à categoria, assinando-o com
uma entidade que não possui nenhuma
legitimidade. “Essa postura do governo não
ajuda a ampliar as relações éticas e
democráticas com nosso sindicato”, afirmou.

Ainda conforme Ciro, o fato do Andes-SN
não ter assinado o acordo imposto pelo
governo, conforme deliberação dos docentes
tomadas nas assembléias da categoria, vem

sendo utilizado como argumento para afastar
o Sindicato da mesa de negociações sobre a
carreira docente, o que é injustificável. “Não
é razoável que o governo condicione a
participação na mesa de discussão sobre
carreira ao fato do sindicato ter aceitado ou
não o acordo. O Andes-SN sempre teve total
interesse em discutir a carreira docente”.
Haddad, então, pediu que o Andes-SN
encaminhe ao Ministério uma minuta com os
pontos de desacordo em relação à MP-431,
para que o ministro possa analisá-los e debatê-
los em uma próxima reunião. O presidente
do Andes-SN insistiu que, por ser de extremo
interesse da categoria, a diretoria do Sindicato
gostaria de tratar o assunto como prioridade.

Registro Sindical
Após relatar a forma arbitrária com que o

registro sindical do Andes-SN foi suspenso,
em 2003, já no governo Lula, por meio de
uma medida administrativa do Ministério do
Trabalho, Ciro Correia solicitou o apoio
político do ministro para tentar reverter a
situação e garantir ao sindicato o direito de
continuar a receber as consignações dos seus
mais de 70 mil sindicalizados.

“Uma portaria editada este ano pela
Secretaria de Recursos Humanos do Ministério
do Planejamento tem colocado obstáculo ao
reconhecimento do Andes-SN e de suas seções
sindicais como entidades sindicais. Por isso,
temos tido dificuldades de receber as
consignações repassadas por nossa base de
filiados. Nós temos tentado resolver o problema
administrativamente, mas o Ministério do
Trabalho está inflexível. Queremos acreditar
que alguns setores do governo não avaliam a
gravidade do atentado à liberdade sindical que
essa medida representa”, esclareceu o
presidente. Fernando Haddad mostrou-se
surpreso com o fato de uma decisão do STF
estar sendo sobrestada por ato administrativo e
solicitou um memorial do processo referente
ao registro sindical do Andes-SN. “Vou pedir à
assessoria jurídica do MEC que emita um
parecer para que eu possa me orientar e saber
como colaborar com o Sindicato. Não tenho
dúvidas que a existência do Andes-SN é
importante para o Brasil”, afirmou o ministro.
Participaram da reunião, além do ministro e do
presidente e da secretária-geral do Andes-SN,
o tesoureiro do Sindicato Nacional, José Vitório
Zago, o 1º vice-presidente da Regional Rio
Grande do Sul, Fernando Molinos, e o
secretário de Educação Superior do MEC,
Ronaldo Mota.
*Imprensa do Andes-SN

Ministro diz não ter dúvidas da importância
da existência do Andes-SN para o Brasil

Najla Passos*

CIRO CORREIA E MINISTRO HADDAD ESTABELECEM CANAL DE
INTERLOCUÇÃO REGULAR ENTRE ANDES-SN E MEC

Andes-SNAndes-SN

Najla Passos/Andes-SN

Ciro Correia

“

“

Nós temos tentado
resolver o problema
administrativamente, mas
o Ministério do Trabalho
está inflexível. Queremos
acreditar que alguns
setores do governo não
avaliam a gravidade do
atentado à liberdade
sindical que essa medida
representa
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Aos milhares de estudantes,
juntaram-se: professores,
trabalhadores, artistas e donas-de-
casa e -na verdade- até o chefe do
Partido Comunista mostrava-se
compreensivo com as manifestações
populares.

Zhao Ziang foi, entretanto, afastado do cargo;
houve um “racha” na cúpula do Partido; assumiu
a “linha dura”, à frente, tendo Deng Xiaoping que
resolve por um fim nas manifestações por
democracia (Li Peng, primeiro ministro). À noite
de 4 de junho, os soldados e tanques avançaram
sobre manifestantes desarmados.

Na página 13 do jornal O Globo do
dia 20 de agosto, foi veiculada
notícia sobre assembléia marcada
por um grupo de professores para a
sede da Central Única dos
Trabalhadores (CUT), em São Paulo,
no dia 6 de setembro. O objetivo da
reunião seria fundar uma entidade
de docentes de universidades
federais. Abaixo, transcrevemos a
nota divulgada pela diretoria do
Andes-SN.

A propósito da matéria veiculada no Jornal
O Globo, edição de hoje, dia 20/08/08, intitulada
“CUT fará assembléia para criar nova
entidade em substituição à Andes”, vimos
esclarecer a categoria e a sociedade em geral
o seguinte:

 1) O Andes-SN é o legítimo representante dos
docentes das Instituições de Ensino Superior
no país. Mesmo ainda quando Associação, a
Andes teve importante papel no processo de
discussão política e de redemocratização do

país durante a década de 1980. A partir da
Constituição Federal de 88, com a abertura
política vivenciada pela sociedade brasileira,
a categoria docente decidiu transformar a
Associação em Sindicato Nacional dos
Docentes das Instituições de Ensino Superior
do Brasil, formalmente registrado,
reconhecido pelos sucessivos governos e
pela sociedade brasileira, tendo sua
representatividade legalmente reconhecida
inclusive pelo Supremo Tribunal Federal.
Portanto, sua legitimidade se expressa pelo
reconhecimento de sua representação
profissional e de sua contribuição com a
produção crítica e defesa incondicional da
Educação Pública, Gratuita, Laica e de
Qualidade socialmente referenciada em
todos os níveis.
 2) Desde sua criação, mesmo ainda quando
Associação, o Andes-SN sempre se pautou
pelos princípios da democracia em sua forma
de funcionamento, com estrutura
organizacional pela base, e da autonomia em
relação ao governo, aos partidos políticos e

às administrações universitárias. Democracia
e autonomia têm sido princípios estatutários
caros e diferenciais na nossa atuação política,
e nunca nos filiamos nem nos deixamos pautar
por orientações político-partidárias de qualquer
bandeira. Assim, a referida matéria d’O Globo,
ao afirmar que o Andes-SN é vinculado a
partidos de oposição ao governo, não expressa
a verdade histórica e confunde a opinião
pública, implantando nela uma leitura
politicamente falsa e equivocada.
 3) A propósito da iniciativa da CUT/Proifes
quanto a criação de outro sindicato na mesma
base de atuação do Andes-SN, entendemos
tratar-se de um processo cujas motivações
políticas, além de não refletirem o movimento
nem os interesses da ampla maioria das bases
do nosso Sindicato, sugerem a conseqüente
subordinação sindical aos interesses da CUT
e de setores do governo, que vêem na
domesticação e controle dos movimentos
sociais e sindicais uma estratégia
fundamental de controle político que favorece
o projeto de governo e tem por objetivo

enfraquecer a resistência dos trabalhadores
em relação às propostas de reformas sindical
e trabalhista.
 4) Diferentemente do que afirma a referida
matéria jornalística, o presidente do Andes-
SN é o Prof. Dr. Ciro Teixeira Correia, da
USP, e não o Prof. Dr. José Vitório Zago, da
Unicamp, este o 1º tesoureiro do Sindicato.
 5) Temos convicção de que a categoria
docente, ciente gravidade do ataque e das
implicações que sofrerá, saberá dar a resposta
política necessária à tal iniciativa oportunista e
divisionista, sobretudo no contexto de
precarização das condições de trabalho, de
afronta e ataques à atuação do nosso Sindicato
e de diversos movimentos sociais na país.  Por
estas razões, reiteramos a conclamação a toda
a categoria à defendermos o Andes-Sindicato
Nacional e ao projeto de Educação e de
Universidade democrática e historicamente
construído ao longo dos quase 30 anos de nossa
existência.
 Brasília-DF, em 20/08/08.
Diretoria do Andes-SN

Histórico:

Praça da Paz
Celestial, 1989
 A grande Praça da Paz
Celestial, abrigava comemorações
encontros, comícios... e -como dia 4
de junho, noite- indicava os limites
de abertura, na China.

Aquele dia, fatídico... ou melhor,
noite, o Exército do Povo massacrou
um número -até hoje controverso- de
2000 a 5000 chineses, mortos a
golpes de baioneta, metralhados ou
esmagados por tanques “além de
cerca de 60 mil feridos”.

China:
Marylena Salazar*

Andes-SNAndes-SN

Desde a morte do líder reformista Hu
Yaobang em 18 de abril de 1989,... os
estudantes ocupavam a Praça
Tiananmen -ou da Paz Celestial- no
centro de Pequim... exigindo
democracia, fim da corrupção e retorno
à liberdade de imprensa.
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OpiniãoOpinião

* Conselheira da Adufrj-SSind pelo Instituto de Química

Conclusão:
1) recente inserção da China, nos mercados
internacionais, 2) a entrada de capital transnacional,
3) a criação de zonas especiais para produção (nos
moldes capitalistas)... tudo apresentava uma face
moderna e dinâmica, com bons indicadores
econômicos.

20 anos depois •ou melhor, quase 20 anos depois,
como estarão as questões:

“ direitos individuais elementares

•liberdade de expressão

•autoritarismo

A PRIMAVERA de PEQUIM -aqui- e seu trágico
desfecho... renova estas indagações

Nota de esclarecimento da Diretoria
do Andes-SN à categoria e à sociedade
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Pela educação pública e contra
a criminalização dos movimentos

Centenas de jovens se
mobilizam por mais
verbas para a educação
pública e contra a
criminalização da
juventude pobre e dos
movimentos sociais

Mais de mil jovens se reuniram em Niterói
entre os dias 11 e 15 de agosto para
participarem do 1º Encontro Nacional da
Juventude do Campo e da Cidade. O evento
foi encerrado com um ato intitulado “Marcha
da juventude contra a criminalização dos
Movimentos sociais e a violência do Estado”,
no centro do Rio. A manifestação foi
organizada por 24 movimentos populares,
entre eles o de trabalhadores, negros, sem-
teto, estudantes e camponeses.

A marcha teve quatro grandes temas de
reivindicação. O primeiro deles referente ao
aumento de verbas para a área de educação
do país, centrado na erradicação do
analfabetismo e no acesso da classe
trabalhadora à educação pública de
qualidade. O vestibular também foi lembrado
como uma forma excludente de triagem para
a entrada de estudantes nas universidades, o
que contribui para a dinâmica dos cursinhos
caça-níqueis, que têm como perspectiva
apenas a doutrina do ensino utilitarista.

Houve protesto ainda pela reestatização
da Vale, com denúncias dos crimes contra
as comunidades alocadas nas áreas nas quais
a empresa se instalou. O imperialismo norte-
americano também foi repudiado, com todas
as suas guerras e imposição de uma suposta
superioridade mascarada por uma
democracia inexistente. Além disso, o ato
também lembrou o processo de
criminalização que os pobres do campo e da
cidade sofrem, junto de movimentos sociais
que lutam pelos direitos humanos.

Pauta única
Segundo Marcelo Durão, integrante do

MST - uma das entidades organizadoras do
evento -, o objetivo do evento era fazer a
juventude construir uma pauta única com
questões que discutissem a criminalização da
juventude, da pobreza e dos movimentos
sociais. O foco principal era o acesso da

juventude ao trabalho, à educação e à saúde,
repensando as ações do Estado. Durão ainda
ressaltou que, dentro deste universo, a parcela
que mais sofre é a juventude pobre e negra.

“Visitamos o MEC, a Vale e o consulado

Samuel Tosta

MovimentoMovimento

norte-americano. No MEC, nós colamos
cartazes, pedindo a queda do vestibular,
direito e acesso da juventude à universidade;
na Vale, colamos cartazes e jogamos
bolinhas de guache, pois a Vale é a empresa

que tem mais ações judiciais do Ibama por
degradação ambiental, além de ser a que
menos paga royalties por suas ações
mineradoras. Tem várias ações trabalhistas
que ela perdeu e também não paga. Fomos
no consulado e nos manifestamos através
de vaias e discursos contra o imperialismo e
as guerras”, afirmou Marcelo Durão.

O ativista ainda informou que o movimento
estudantil e suas executivas de cursos
estiveram presentes reforçando  a unidade da
juventude do campo e da cidade. Na avaliação
dele, a presença dos jovens foi massiva e de
vários movimentos, como de negros, hip-hop,
homossexuais e de bairro. Também esteve
representado o movimento docente. Para
Durão, o encontro “cumpriu seu objetivo, além
de ter sido um dos atos mais bonitos que o Rio
de Janeiro já teve, pois não houve conflito
com a polícia”.

A presidente da Seção Sindical dos
Docentes da UFF (Aduff-SSind), Marina
Barbosa Pinto, que participou do evento,
falou da importância que a juventude
nacional tem para o fortalecimento dos
debates que envolvem as principais
questões do país. A professora pontuou o
esforço dos estudantes, especialmente
daqueles que se manifestaram e ocuparam
a universidade, objetivando a
sensibilização e a mobilização da
comunidade acadêmica em favor das
reivindicações da marcha.

“Construir um projeto de unidade entre
o campo e a cidade sob uma perspectiva
de se fazer formação política, de discutir

Importância da mobilização
o papel da formação no sentido mais amplo,
tanto no ponto de vista profissional quanto
do ponto de vista de uma luta mais
independente da classe trabalhadora. Eles
cumpriram um papel importantíssimo à
medida que passaram quatro dias dentro
de uma universidade pública, alterando a
rotina dessa instituição e possibilitando
aprofundar essas discussões. Quando os
jovens vão para as ruas e divulgam suas
propostas e dialogam com a sociedade, eles
apresentam uma proposta de organização
que vai além dos muros do campus, dentro
dessa perspectiva de unidade. Essa é uma
questão fundamental”, completou Marina
Barbosa.

JOVENS FIZERAM PASSEATA NO
CENTRO DO RIO, COM PARADAS

NO PRÉDIO DA VALE E NO
CONSULADO NORTE-AMERICANO
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Está faltando debate
Nesta segunda, 1º de setembro, o
Conselho Universitário aprovará
as emendas às diretrizes do Plano
Diretor 2020. Movimentos
reclamam na sessão de 28/8 a
falta de uma metodologia que
garanta a participação de toda a
comunidade nesse processo
Páginas 4 e 5

Após denúncias

do TCU, reitor

da Federal de

São Paulo

renuncia
Página 3

7 de Setembro

Grito dos

Excluidos

2008
No Rio de Janeiro, as atividades

acontecerão a partir das 8h, na esquina da
Rua Uruguaina com a Av. Presidente

Vargas, no Centro.
Este ano, o tema geral da manifestação é
Direitos Humanos e Participação Popular.

A campanha de caráter nacional é
organizada por diversas entidades do

movimento social e sindical como o MST,
a Conlutas, a Intersindical e o Andes-SN.

Reitoria quer primeira versão de Plano Diretor em apenas 15 dias
Adufrj-SSind chama atenção das consequências, para a

universidade, de decisões apressadas

Assembléia Geral

Auditório da Escola de Serviço Social
Praia Vermelha

terça-feira2setembro 17:30

Pauta:
1) Plano Diretor da UFRJ;
2) Reunião do Setor das Federais do Andes-SN

em 5 e 6 de setembro/08;
3) Defesa do Andes-SN e
4) Discussão das propostas para o
   III Congresso Extraordinário do Andes-SN.
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Terça, 14/10
O cinema e o teatro se
insurgem:
novas linguagens em cena
Ivana Bentes
Diretora da Escola de
Comunicação/UFRJ
Alcione Araújo
Dramaturgo e romancista
 Mediador: Edwaldo Cafezeiro
Professor Emérito/UFRJ

Terça, 21/10
É proibido proibir:
Tropicalismo,
arte sem fronteiras
 André Bueno
Professor de Teoria Literária da
Faculdade de Letras/UFRJ

Hall dos Elevadores,
Prédio da Reitoria, às 13h.

Segunda, 15/09

Abertura da Exposição de fotos 68:
a imaginação da liberdade

Quarta, 17/09

Exibição de A insustentável leveza do
ser, de Philip Kaufman

Segunda, 22/09

Exibição de Barra 68, de Vladimir
Carvalho, e Memórias do Movimento
Estudantil, de Silvio Tendler

Quarta, 24/09

Exibição de Os sonhadores, de
Bernardo Bertolucci

Segunda, 29/09

Exibição de Sem destino, de Dennis
Hopper

Quarta, 01/10

Leitura encenada de Rei da Vela,
com o grupo Coletivo08
(Teatro/UNIRIO)

Segunda, 06/10

Exibição de Dragão da maldade contra
o santo guerreiro, de Glauber Rocha

Quarta, 08/10

Exibição de One Plus One, de Jean-
Luc Godard

Segunda, 13/10

Exibição de Bandido da luz vermelha,
de Rogério Sganzerla

Quarta, 15/10

Exibição de Macunaíma, de Joaquim
Pedro de Andrade

Segunda, 20/10

Exibição de Corações e mentes, de
Peter Davis

Terça, 21/10

Apresentação do espetáculo
Estompim!, com o grupo Metáfora
(Letras/UFRJ)

Quarta, 22/10

Apresentação do espetáculo 68 à Vera,
com grupo de Dança/UFRJ

Quinta, 30/10

Feira Hippie e apresentação interativa
dos grupos de Teatro, Poesia e Dança

Sexta, 31/10

BosqueTock – show de rock no
Bosque (Coordenação LabPP-Esc)

AnoteAnote

Palestras

Salão Azul
(Prédio da Reitoria, Ilha do Fundão), às 14h

Terça, 16/9
O sentido histórico de 68
Mário Maestri
Professor de História da
Universidade de Passo Fundo/RS
Abertura: Leo Soares
Decano do Centro de Letras e Artes

Terça, 23/9
As idéias nas ruas:
pensadores que
influenciaram a geração de 68
Carlos Nelson Coutinho
Diretor da Editora UFRJ
Marildo Menegat
Professor de Teoria Política e Social
da Escola de Serviço Social/UFRJ
Mediador: Gustavo Peixoto
Diretor da Faculdade de Arquitetura
e Urbanismo

Terça, 30/9
Rupturas e continuidades
da contracultura
Santuza Naves
Professora de Sociologia e Política/
PUC-RJ e Coordenadora do Núcleo
de Estudos Musicais/C. Mendes
Frederico Coelho
Pesquisador do Núcleo de Estudos
Musicais/C. Mendes
Mediador: Eucanaã Ferraz
Professor de Literatura Brasileira
da Faculdade de Letras/UFRJ

Terça, 07/10
Seja herói, seja marginal:
poéticas de uma arte
experimental e transgressora
Glória Ferreira
Profª.  de História da Arte da E. de
Belas Artes/UFRJ e Crítica de Arte
Carlos Zílio
Professor de Pintura da Escola de
Belas Artes/UFRJ e Artista plástico
 Mediadora: Angela Âncora da Luz
Diretora da Escola de
Belas Artes /UFRJ

Fred Goes
Professor de Teoria Literária
da Faculdade de Letras/UFRJ
Mediadora: Eleonora Ziller
Professora de Literatura
Comparada
da Faculdade de Letras/UFRJ

Quarta, 29/10
O que 68 ainda nos diz?
José Paulo Netto
Professor Titular da Escola de
Serviço Social/UFRJ
Ronaldo Lima Lins
Diretor da Faculdade de Letras/
UFRJ
Mediador: Cristovão Fernandes
Duarte
Diretor Adjunto de Extensão da
Faculdade de Arquitetura e
Urbanismo
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O Centro de Letras e
Artes realiza de 15 de
setembro a 31 de
outubro o evento
68 Utopias nas
Ruas. Composta por
exibição de filmes,
além de um ciclo de
palestras, a
programação cultural
rememora as
experiências vividas
durante o ano de
1968, emblemático
nos âmbitos político,
comportamental e
artístico. O evento
ocorre no Hall dos
Elevadores, Prédio da
Reitoria, no campus
do Fundão.
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Dirigentes não
resistiram à divulgação
de um relatório do TCU
sobre irregularidades
nos seus gastos de
viagens, entre 2006 e
2007

O reitor da Universidade Federal de São
Paulo (Unifesp), Ulysses Fagundes Neto, e
sua equipe não resistiram às pressões da
comunidade acadêmica e renunciaram aos
cargos, devido à divulgação, pela Folha de
São Paulo, de um relatório que denunciava
ao Tribunal de Contas da União (TCU) várias
irregularidades nos seus gastos à frente da
instituição. Logo após a renúncia coletiva, o
Conselho Universitário indicou o nome de
Marcos Ferraz no último dia 27 para assumir
o cargo de reitor pro tempore local.

Os estudantes da Unifesp continuam
insatisfeitos por entenderem que Marcos
Ferraz vai manter a mesma linha política da
gestão anterior e decidiram montar um
acampamento no campus até que o Conselho
Universitário da instituição estabeleça um
diálogo mais aberto e democrático com toda
a comunidade acadêmica: “Os estudantes
propuseram uma consulta à comunidade para
avaliar aquele que seria o mais indicado ao
cargo de reitor pro tempore, porém o Consuni
rechaçou a consulta. A luta dos estudantes é
para que este processo se democratize; o
acampamento é para que a gente consiga

Reitoria da Unifesp renuncia
após novas acusações

construir um projeto de universidade que
atenda os interesses da comunidade e não só
de um pequeno grupo. Queremos também
alterar as estruturas de poder dentro da
universidade, que é burocrática e
conservadora”, afirmou o integrante do DCE
da Unifesp, Thiago Cherbo, à reportagem da
Adufrj-SSind.

Improbidade administrativa
No dia 25, o Ministério Público Federal,

em São Paulo, e a AGU (Advocacia Geral da
União) protocolaram uma ação civil pública
por improbidade administrativa na Justiça

Federal contra o ex-reitor. Na ação, o
procurador Sergio Suiama solicita uma liminar
para bloquear os bens e quebrar os sigilos
bancário e fiscal de Fagundes Neto.

 O ex-reitor é suspeito de desviar
R$ 229.550,06 dos cofres públicos. Ainda
segundo o relatório de acusação, ele teria
utilizado irregularmente recursos do Estado
para pagamento de itens de consumo de luxo,
teria cometido desvio de finalidade, burlado
o regime de dedicação exclusiva e realizado
viagens não autorizadas ou com prazo
superior ao estritamente necessário.

STF mantém terras
contínuas na Raposa
Serra do Sol

O ministro do Supremo Tribunal
Federal, Carlos Ayres Britto, concluiu na
semana passada seu voto de relator pela
demarcação contínua da reserva
indígena Raposa Serra do Sol, em
Roraima. Segundo o ministro, o laudo
antropológico que fundamentou a
demarcação da Raposa Serra do Sol não
contém vícios, e a Portaria do Ministério
da Justiça 534/05 incluiu somente terras
indígenas nos marcos territoriais da
reserva. Em seu julgamento, Ayres Britto
determina que seja cassada decisão
liminar do STF que, em abril, impediu a
retirada dos não-índios da terra indígena
Raposa Serra do Sol. Segundo a
Conselho Indígena de Roraima, os povos
macuxi, wapichana, ingarikó, taurepang
e patamona, habitantes ancestrais do
Nordeste do Estado de Roraima são os
mais legítimos donos da Raposa Serra
do Sol (www.cir.org.br, em 28/08).

Lula mantém o fator
previdenciário criado
por FHC

Está pronto para ser votado pela
Comissão de Seguridade Social e
Família o Projeto de Lei 3299/08, do
senador Paulo Paim (PT-RS), que
extingue o fator previdenciário como
elemento para calcular o que o
aposentado deve receber de benefício.
Em entrevista concedida ao jornal
Correio Braziliense (27 de abril),
presidente Lula disse, no entanto, que
vetará a extinção do fator
previdenciário (Agência Câmara de
Notícias, 27/08).

MEC fecha
cursos de Direito

Nos últimos 11 meses, o Ministério
da Educação fechou 54% das vagas em
faculdades de D ireito no país. Ao todo,
foram cortadas 24.380 vagas, das 45.042
oferecidas. A diminuição do número de
estudantes nas graduações é resultado
do processo de supervisão das
faculdades. Em janeiro deste ano, 29
cursos assinaram termo de saneamento
de deficiências, retirando 6,3 mil vagas.
Em maio, mais 22 cursos assinaram o
termo de compromisso e diminuíram
14,2 mil vagas. Os 30 cursos restantes
passaram por verificação entre os meses
de maio e junho. Em julho, estes
também assinaram o documento e
reduziram em torno de 3,6 mil vagas.
Vale notar que as instituições punidas
por má qualidade de ensino são
particulares (G1, 27/08).

Centenário Josué de Castro
O Fórum de Ciência e Cultura da UFRJ
convida para a programação do “Centenário
de nascimento de Josué Castro, Cidadão do
Mundo”. O trabalho de Josué de Castro foi
fundamental para a discussão da miséria e
fome nos países
subdesenvolvidos. Promovido pelo Instituto
de Nutrição Josué de Castro, o evento tem
início no dia 2 de setembro com um culto
ecumênico conduzido por D. Mauro Morelli,
na Capela de São Pedro de Alcântara, no
campus da Praia Vermelha. Às 14h, será
realizada a mesa redonda Legado da obra de
Josué de Castro - passado, presente e
futuro, no Auditório Pedro Calmon.

AnoteAnote

UniversidadesUniversidades

Feira de Livros na Praia
Vermelha
Entre os dias 8 e 12 de setembro, o
campus da Praia Vermelha
receberá a 4ª Feira do Livro das
Editoras Universitárias do Rio de
Janeiro. Estarão à venda obras
publicadas pelas editoras da
UFRJ, UERJ, UFF, UFRRJ e
Fiocruz, todas com 50% de
desconto. A Feira acontece das 10h
às 18h, ao lado da piscina.

CMI Brasil/Internet

EM 2007 PAROU POR MAIS ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL

Lato Sensu para professores de
Ciências
Instituto de Bioquímica Médica oferece
gratuitamente o curso de Aperfeiçoamento em
Ensino de Ciências e Biologia, pré-requisito
para o Curso de Especialização. Para a turma
de 2009, serão oferecidas 50 vagas e as
inscrições estarão abertas no período de 1 de
setembro a 1 de outubro de 2008. O programa
tem duração de um ano e podem participar
profissionais com formação em todas as áreas
do conhecimento, com ênfase nas Ciências da
Vida. A inscrição pode ser feita no período
indicado, de segunda a sexta, de 10h às 16h, na
secretaria do curso, no CCS, Bloco B, sala 39,
campus do Fundão.Também serão aceitas
inscrições pelo correio, através de Carta
registrada, com data de postagem até 01 de
outubro.
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Sessão do Consuni foi
suspensa, mas reitor
marcou reunião
extraordinária para
o dia 1º de setembro

Não demorou muito a resposta do movimento
estudantil à aprovação das diretrizes do Plano
do Diretor da UFRJ, em uma sessão esvaziada
do Conselho Universitário, durante as férias
letivas, sem que o ponto sequer constasse da
pauta de convocação. No último dia 28, quando
seriam debatidas possíveis emendas às
diretrizes anteriormente aprovadas, os
estudantes voltaram a ocupar o plenário do
colegiado, com tambores, cartazes e palavras
de ordem. Depois de aproximadamente vinte
minutos de contínuo protesto, o reitor Aloísio
Teixeira suspendeu a reunião. Contudo, na data
do fechamento desta edição (em 29/8), o
dirigente universitário convocou uma sessão
extraordinária para esta segunda-feira, dia 1º
de setembro, tendo como único item de pauta a
“Discussão dos destaques das Diretrizes Gerais
para o Plano Diretor”.

O movimento estudantil, de forma bem-
humorada e pacífica, entrou pelo corredor que
leva ao gabinete do reitor. O objetivo era entregar
a Aloísio um bolo com uma vela indicando seis
anos de promessas de entrega do bandejão
central. Também deixariam pequenas caixas de
“presentes”: todas com um mini-rodo, em
referência à forma de aprovação das diretrizes
do Plano Diretor e do Plano de Reestruturação e
Expansão da UFRJ ao Reuni, no ano passado.
Mas foram informados de que o reitor já não se
encontrava mais no local.

Em carta aprovada no Conselho de Centros
Acadêmicos no início da semana passada e que
também seria lida no Consuni, mas acabou
sendo divulgada na manifestação feita ao lado
da sala de reuniões dos colegiados, os estudantes
diziam não reconhecer a votação das diretrizes
“realizada no apagar das luzes” e revindicaram
a revogação do documento. Ainda de acordo
com o texto estudantil, um novo Plano Diretor
deveria estar comprometido com a construção
de bandejões em todos os campi e não poderia
chantagear unidades de fora do Fundão para
forçarem a transferência de seus cursos para a
ilha. Também havia críticas à idéia de cessão
de terrenos da universidade para obtenção de
recursos. Nesse sentido, voltaram a cobrar a
realização de um congresso interno, paritário e
deliberativo sobre o Plano Diretor.

Na mesma carta, também havia a cobrança
pela construção de bandejões-satélites no CT,

Movimento estudantil responde com protesto
à aprovação das diretrizes do Plano Diretor

no CCMN, na Praia Vermelha e no centro da
cidade, além do término das obras do bandejão
central, próximo ao CCS. Ainda com relação à
assistência estudantil, foi reivindicada a
ampliação e reforma do alojamento da UFRJ,
mais bolsas e uma creche para filhos de alunos.

Foi rejeitada pelos estudantes, ainda, a criação
do curso de Bacharelado em Ciências
Matemáticas e da Terra, que “se caracteriza
como um processo de sucateamento acadêmico
da estrutura da universidade, além de significar
uma falsa expansão, uma vez que se baseia no
corte de vaga dos cursos já existentes no CCMN”.

Diretor da Adufrj-SSind fala aos
estudantes

No ato promovido ao lado do Consuni, o
professor e diretor da Adufrj-SSind, Roberto
Leher, teve a oportunidade de falar aos
estudantes. Ele saudou o movimento do corpo
discente e criticou o Reuni. De acordo com o
dirigente, ao reivindicar questões que parecem
específicas, como a obra do bandejão, para a
construção de uma universidade genuinamente
pública, os alunos atingem a essência do
programa de reestruturação das universidades

federais. “O Reuni tem como fundamento
último a idéia de que não queremos
universidades nesse país. Seriam
necessárias apenas organizações de
educação terciária, escolões de terceiro
grau”, criticou. Para o professor, a
proposta de se abrir um real debate na
instituição, com um congresso interno,
mostra a força da capacidade de reinvenção
da universidade pública: “É imensa nossa
alegria pelo belíssimo ato e pelas causas
profundas que motivam a luta dos estudantes
na transformação da universidade pública
brasileira e latino-americana”, destacou.

Reivindicações dos estudantes
demoram a ser atendidas

O representante dos estudantes pós-
graduandos no Consuni, Licio Caetano,
lembrou que a primeira promessa do bandejão
foi feita em 2003 e, somente agora, após
muita luta dos estudantes, foi aberto um
refeitório na Letras: “Enquanto isso, para
aproveitar o Reuni foi rapidinho, assim como
aprovaram as diretrizes do Plano Diretor, nas
férias. Quando eles querem, é tudo feito com
pressa. Mas tudo para os estudantes é
demorado. Eles só funcionam na base da
pressão”, ressaltou.

“6 ANOS DE
PROMESSAS”
ESTUDANTES
FIZERAM UM

BOLO-DENÚNCIA
E DISTRIBUIRAM

OS PEDAÇOS
AOS PRESENTES

Fotos: Kelvin Melo

ColegiadosColegiados
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unidades, confirma que o REUNI trabalha
com o pressuposto da educação terciária.

Ao seguir esse caminho, a UFRJ pode
estar trilhando um rumo desastroso para o
seu futuro enquanto instituição universitária,
contribuindo para que todo o sistema adote
o modelo da educação terciária que, 40 anos
após a contra-reforma de 68, volta a contar
com a assessoria dos especialistas da
USAID.

A Adufrj-SSind conclama os
conselheiros a ponderarem com vagar sobre
as conseqüências da aceitação de um
método de transformação da universidade
do presente, o REUNI, que empurrará as
IFES para o processo de Bolonha
(recontextualizado no Brasil como
universidade nova) impulsionado pelo
neoliberalismo, destroçando o conceito de
universidade duramente conquistado na
constituição de 1988.

Avaliamos que um Plano Diretor para a
universidade não pode ser concebido como
algo dissociado do projeto de universidade.
Para preservar o caráter democrático que
historicamente prevaleceu na UFRJ, será
necessário o estabelecimento de um método
de debate que permita o protagonismo da
Comunidade Universitária, estabelecendo
formas de consulta, calendário de
deliberação e, ainda, a disposição de
mobilizar a instituição na defesa de vagas
em dedicação exclusiva e de recursos do
Estado, que certamente não virão
com o Reuni.

A ausência de um debate sistemático
sobre a proposta de diretrizes para o Plano
Diretor (PD) da UFRJ e a recusa do Consuni
em deliberar sobre uma metodologia de
debate que permitisse um real protagonismo
da comunidade, compatível com o método
democrático, conforme postulou a Adufrj-
SSind e também o movimento estudantil,
impediu a constituição de um documento-
base reconhecido como legítimo e capaz de
traduzir os genuínos anseios da comunidade
universitária.

Conclusão: as diretrizes são frágeis,
incapazes de enfrentar os severos
problemas de infra-estrutura que penalizam
a vida cotidiana dos professores, estudantes
e técnicos e administrativos que vivem o
cotidiano da universidade e, certamente,
criarão obstáculos a uma expansão que
mantenha a UFRJ como instituição pública
dedicada a socializar e produzir
conhecimentos capazes de contribuir para
a solução dos grandes problemas nacionais
e para a investigação dos problemas teóricos
dos diferentes campos do saber.

No texto base aprovado na sessão de 24
de julho, entre os principais problemas,
destacamos:

1. As diretrizes gerais do PD [caput] têm
como horizonte as metas de expansão do
REUNI, uma medida conjuntural, incapaz
de projetar o uso futuro dos espaços da UFRJ,
e de encaminhar a solução dos graves
problemas de instalações existentes hoje no
HU, Hospital S. Francisco, CCS, Campus
da Praia Vermelha, IFCS, CCMN, Museu
Nacional, Direito, entre outros e decorrentes
da carência de bandejão e alojamento
estudantil adequado. Ao não prever a
melhoria das instalações existentes, as
diretrizes do PD postergam a solução destes
problemas, sacrificando a comunidade e
criando ainda maiores arestas para que a
UFRJ cumpra sua função social.

2. As diretrizes do PD avançam na
definição de questões que sequer constam
no documento do PRE, como o pressuposto
(5. Diretrizes Gerais).de que todas as
unidades estarão no campus da Ilha da
Cidade Universitária

3. Embora a diretriz III enfatize que é

Em defesa do protagonismo
da comunidade da UFRJ

As verbas do REUNI
dificilmente permitirão algo

distinto do padrão educação
terciária: salas de aula

lotadas e docentes
trabalhando sem gabinetes,

em instalações precárias
também para os estudantes.

objetivo garantir a inalienabilidade do
patrimônio da UFRJ, o fato é que 1/3 da Ilha
da Cidade Universitária está, na prática,
alienada por meio de expedientes como a
cessão de uso por prazos tão estendidos que,
concretamente, dificilmente voltarão a fazer
parte do patrimônio real da UFRJ. Em
função dessa realidade, as preocupações
quanto ao uso do patrimônio da PV e de
outros prédios em áreas supervalorizadas
não podem deixar de mobilizar a
comunidade. A possibilidade de “gerar
retornos financeiros compensadores” (5.
Diretrizes Gerais, diretrizes III e IV) para a
UFRJ, inclusive já indicando possíveis
interessados em terrenos que a rigor não
estão para ser cedidos (9. Diretrizes para o
Processo de Planejamento – diretriz III)
confirma as inquietações dos professores.

4. A despeito de mencionar a relevância
de instalações capazes de atender as
demandas de ensino, pesquisa e extensão,
as ações concretas indicadas nas diretrizes,
expressas no item “O comitê técnico do PD
2020...” menciona, objetivamente, a
construção de salas de aula para o (i) CT,
(ii) CCS e (iv) CCJE, CFCH e CLA. Em
suma, ao atrelar as prioridades às metas do
REUNI, as diretrizes não podem oferecer
alternativa aos “aulários”, confirmando que
o modelo de expansão possibilitado pelo
REUNI é o da educação terciária banco-
mundialista.

5. As diretrizes associam o alcance do

PD ao REUNI, mas sequer existe previsão
de recursos para as edificações, visto que
os recursos serão desembolsados a conta-
gotas, à medida que ampliarmos
previamente o numero de estudantes.
Assim, rigorosamente, as verbas do REUNI
dificilmente permitirão algo distinto do
padrão educação terciária: salas de aula
lotadas e docentes trabalhando sem
gabinetes, em instalações precárias também
para os estudantes.

Esses problemas contidos nas diretrizes
do PD são agravados pela política de
contratação de docentes conforme a
metodologia do professor-equivalente. De
fato, as ações que priorizam os “aulários”
são congruentes com o privilegiamento da
contratação de docentes em regime de 40h
e, logo, com a contratação de docentes em
regime de 20h. A possibilidade de seguir
essa política, expressa nas indagações de
recente consulta da PR1 às direções de

EditorialEditorial
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Metas previstas não
foram alcançadas e
concursos docentes
anunciados são
insuficientes

Causou preocupação, durante o Conselho
de Ensino de Graduação (CEG) de 27 de
agosto, a apresentação de um estudo e
proposta de distribuição de vagas docentes
para dar conta da expansão dos cursos da
UFRJ até 2012. Segundo a reitoria, a
universidade teria direito a 50 vagas
docentes em 2008 e a 175 outros concursos
em 2009, pelo projeto encaminhado ao
MEC, via Reuni. No entanto, somente em
11 de agosto último, uma portaria do
ministério (nº 991) autorizou a realização
dos 50 concursos relativos à expansão deste
ano, já próximo de seu fim.

Para esses 50, a pró-reitora de
Graduação, Belkis Valdman, levou ao
colegiado a proposição discutida e
recomendada pelo Conselho Superior de
Coordenação Executiva, que congrega
basicamente pró-reitores e decanos (no dia
19/8): 41 seriam distribuídos com base na
expansão efetivamente realizada em 2008
e os nove concursos restantes atenderiam
parte da expansão já confirmada em edital
do vestibular para 2009. Além disso, existe
apenas a expectativa de que outras vagas
serão autorizadas ainda este ano,
“condicionadas à avaliação que será
realizada em outubro (pelo MEC), para
verificar o cumprimento das metas pela
UFRJ”, segundo trecho da proposta do
CSCE.

E o fato é que a universidade não
conseguiu se aproximar do aumento do
número de alunos prometidos ao ministério,
via Reuni: das 470 acertadas com o governo
para 2008, só foram abertas 260; para o
período 2009 até 2012, de 2.840 foram
abertas apenas 797, por enquanto. Ou seja,
do total de 3.340 vagas no período 2008-
2012, a UFRJ conseguiu abrir 1.057.

Reclamação geral
Mas a reclamação geral no CEG foi

quanto à divisão dos 50 concursos que já
“estão na mesa” para 2008 e 2009, além do
previsto para o período subseqüente. Muitos
conselheiros manifestaram seu
inconformismo que os mais diversos cursos
recebam professores de forma tão
pulverizada para suportar tantas expansões,
ou criações de turmas em período noturno
(ou até mesmo em Macaé). Ao mesmo
tempo, também foi criticado, por exemplo,

que o curso de Ciências Biológicas, em
Xerém (considerado não tão longe do Rio),
faça com que o Instituto de Biofísica possa
vir a receber até nove professores no
período.

Após o intenso debate, a pró-reitora
decidiu encaminhar a proposta contida no
documento para análise da Câmara Docente
do colegiado, apesar dos pedidos de alguns
conselheiros que o tema fosse remetido
para a comissão mista CEG/CEPG, que trata
da alocação de vagas docentes há bastante
tempo. De acordo com Belkis, se a Câmara
Docente assim desejar, o assunto poderá
seguir para a comissão mista dos dois
colegiados acadêmicos.

Revalidação de diplomas da
área médica

A pró-reitora Belkis anunciou, ainda
durante o CEG de 27 de agosto, que o
Conselho Pleno da Andifes, decidiu
recentemente que irá apoiar o processo de
validação do diploma estrangeiro de
Medicina (nessa fase, será implantado um
projeto piloto que contempla apenas aqueles
que obtiveram o diploma de Medicina em

Cuba, mas pensado no sentido de resolver a
situação dos brasileiros formados no
exterior). O professor Homero Fogaça
(representante do CCS) disse, com base em
experiência própria nas provas de
revalidação de sua área, que é bastante
preocupante o nível dos alunos que realizam
o curso no exterior, a grande maioria em
universidades periféricas dos países que
fazem fronteira com o Brasil, como a
Bolívia: “Há cursos de excelente nível
nesses países, mas os alunos são
normalmente atraídos para instituições
particulares de baixa qualidade. Quando se
analisa os currículos e a equivalência, está
tudo bem, mas quando vamos acompanhar
o raciocínio médico dos alunos nos exames,
é preocupante”, afirmou.

Projeto Fundão
completa 25 anos

A professora Márcia Serra Ferreira
(representante do CFCH) comunicou que
haverá, nos dias 12 e 13 de setembro, um
seminário em comemoração aos 25 anos
do projeto Fundão, a mais antiga atividade
de extensão da UFRJ. O evento ocorre no
auditório Roxinho, do CCMN. Márcia, que
já foi bolsista do projeto, anunciou que será
feita uma homenagem especial à
professora Emérita Maria Laura Mouzinho
Leite Lopes, coordenadora da iniciativa.

CEG vota projeto da UFRJ
para Prodocência

O colegiado votou o projeto institucional
da universidade para o edital Prodocência
(Programa de Consolidação das
Licenciaturas), da Capes/MEC. O edital
de 2008 ampliou o prazo de seis meses
para dois anos e tem orçamento máximo
de R$ 160 mil para cada um dos projetos
aprovados, no limite máximo de 100
projetos, com orçamento total de R$ 16
milhões, liberados em parcelas de R$ 5
milhões em 2008 e R$ 11 milhões em 2009.
No dia 15 de outubro, sai o resultado da
avaliação dos projetos.

Proposta de calendário
acadêmico

O CEG também aprovou a proposta de
calendário acadêmico da graduação para
2009. O primeiro período letivo vai de 2 de
março a 11 de julho, para os cursos em
geral. Para Fisioterapia, Fonoaudiologia,
Saúde Coletiva, Medicina e Terapia
Ocupacional, as aulas começam em 9 de
fevereiro (e terminam em 10 de julho). Para
o Colégio de Aplicação, o início é em 16
de fevereiro (fim em 17 de julho). O
segundo período acaba em 5 de dezembro
para a maioria dos cursos e em 18 de
dezembro para esses cursos da área da
Saúde e para o CAp.

Como os feriados de Tiradentes (21 de
abril) e São Jorge (23 de abril) vão cair
numa terça-feira e numa quinta-feira, em
2009, o colegiado aprovou recesso
acadêmico nos outros dias úteis dessa
semana (20, 22 e 24 de abril).

A proposta será complementada pela
votação do calendário da pós-graduação
pelo CEPG, antes da apreciação final pelo
Conselho Universitário.

Expansão da UFRJ esbarra na realidade

BELKIS VALDMAN APRESENTA PROPOSTA
DA REITORIA PARA AS VAGAS DOCENTES

Kelvin Melo

A reclamação geral no
CEG foi quanto à divisão
dos 50 concursos que já

“estão na mesa” para
2008 e 2009

ColegiadosColegiados
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Também segue o
protesto pela
inauguração imediata do
bandejão central,
próximo ao CCS

Duas semanas depois da reabertura de um
ponto do bandejão na Faculdade de Letras
(14/8), a reportagem do Jornal da Adufrj
retornou ao local para mostrar o
funcionamento desta “filial” do futuro
Restaurante Universitário. Segundo os
estudantes, a qualidade da comida é
inquestionável, assim como a prestação do
serviço, sob o controle do Instituto de Nutrição
da UFRJ. Entretanto, o corpo discente
reivindica o aumento das refeições (500 por
dia), número considerado insuficiente, além
de uma rápida conclusão das obras do
bandejão central.

O problema do escasso número de
refeições decorre da crescente procura de
alunos de outras unidades, justamente porque
o restaurante central ainda não foi finalizado.
A partir do depoimento de estudantes,
especialmente da própria Faculdade de
Letras, verifica-se que muitos têm deixado
as salas de aula no fim da manhã para
garantirem um lugar na fila, antes que o
refeitório feche: “Há muitos alunos que, às
11 horas, saem no meio das aulas para entrar
na fila do bandejão, principalmente os
estudantes da Letras. Geralmente a partir de
meio-dia e meia as refeições já estão
acabando. Seria interessante que se
aumentasse para 800 o número de refeições
servidas”, propõe o integrante do Centro
Acadêmico da Letras, Rafael Nunes.

Nunes, que também compõe o DCE da
UFRJ, informa que o ato realizado no Consuni
no dia 28 teve como um de seus objetivos
pontuar a insatisfação do movimento discente
com a demora das obras do bandejão central.
Além disso, os estudantes também
reivindicaram novos pontos do bandejão, na
Praia Vermelha, no Centro de Tecnologia, na
Escola de Belas Artes e no Instituto de
Filosofia e Ciências Sociais.

“A idéia desse ato foi reivindicar a entrega
imediata das obras do bandejão central, que
já conta quatro atrasos! Também queremos
outros pontos de bandejões fora daqui, como
na Praia Vermelha e Centro do Rio. Além
disso, foi um ato também contra o Plano
Diretor, cujas diretrizes foram aprovadas
durante as férias, em meio a um esvaziamento
acadêmico. Isso não estava nem na pauta.
Entendemos que foi um grande golpe da
reitoria, tanto no movimento discente como

em todos os movimentos da universidade, de
docentes e de funcionários”, afirmou Rafael
Nunes.

Para ser atendido logo,
precisa chegar cedo

Em 29 de agosto, o primeiro aluno da fila
do bandejão era Rodrigo Prestes, que estuda
Português-Literaturas. Ele informou que
chegaria muito atrasado para sua primeira
aula do dia, às 9h, e resolveu ficar logo na
porta do refeitório, desde as 10h. Enquanto
aguardava a abertura do local (às 11h),
passou o tempo com a leitura do livro “Relato
de um certo Oriente”, de Milton Hatoum. Ele
elogiou a comida e o atendimento, mas
afirmou esperar que a inauguração do
bandejão central traga mais tranqüilidade
para a “filial” da Letras: “Um dia estava uma
fila gigantesca aqui”, disse.

Às 10h15, Bruno ganhou a companhia de
Bruno Faber, que estuda Português-Espanhol
e vivia uma experiência inversa: chegou bem
mais cedo para sua aula de 11h10 e também
resolveu entrar logo na fila do refeitório.
“Tenho 10 minutos para comer e ir para a
aula”, brincou. Ele explicou que era o único
dia da semana que podia fazer esse esquema.
Nos outros, quando tinha aulas pela manhã,
admitiu que saía mais cedo das salas para
garantir o almoço: “Já aconteceu de eu entrar

na fila e as senhas acabarem antes de chegar
a minha vez”, observou.

Demanda da comunidade em
estudo

A questão da escassez das refeições é
contrariada pela nutricionista do bandejão da
Letras, Nádia Pereira de Carvalho. A técnico-
administrativa informa que o número de
refeições tem sido aumentado
gradativamente. Segundo ela, no dia 26/8,
foram servidas 600 refeições, porém nem
todas foram consumidas, o que gerou um
prejuízo de 50 pratos. Nádia afirma que
precisa ser analisada a verdadeira demanda
da comunidade acadêmica.

“O numero limite é de 800 refeições. O
que estamos fazendo é acompanhar se esta
demanda existe ou não.Como é uma
alimentação transportada (é preparada nas
dependências da empresa e depois
transportada para a Letras), tudo que não é
consumido vira um grande prejuízo para a
empresa. O que a gente está fazendo não é
aumentar logo de início para 800, mas sim de
forma gradual para ver se há demanda para
esta quantidade”, lembrou a nutricionista.

Preocupação com os
funcionários e com reciclagem

A nutricionista esclareceu ainda que o

Alunos reivindicam aumento de refeições na Letras

ponto de bandejão da Letras tem como
orientação uma postura sócio-ambiental
politicamente correta, como a
implementação de uma política de
relacionamento mais humana com seus
funcionários e, no que se refere ao trato com
lixo que gera. Segundo Nádia Pereira, foram
firmadas algumas parcerias para que o local
seja um marco em matéria de gestão de
alimentos.

“Um outro objetivo que o restaurante
engloba é o respeito ambiental, pois a gente
já entrou em contato com o projeto “Recicla
UFRJ”, para a reciclagem de nosso lixo. Além
disso, queremos implantar uma gestão
humanizada, mesmo que boa parte dos
funcionários sejam terceirizados. Para isso,
entramos em contato com a Faculdade de
Letras para que seja desenvolvido algum tipo
de dinâmica e/ou aulas, como a realização
de uma roda de poesias para os funcionários
terceirizados, ou seja, os operadores do
restaurante. Porque o contratante se distancia
dos funcionários e o diferencial deste nosso
contrato é que a gente trabalha para uma
prestação de serviço mais humanizada, pois
como uma instituição de produção de
conhecimento temos que primar por esse tipo
de relação”, finalizou a técnico-
administrativa.

UFRJUFRJ

Kelvin Melo

Todos os dias, quem
quer garantir uma
refeição tem que
chegar antes das

10 horas e garantir
um lugar na

fila do bandejão
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Presidente do Andes-SN
demonstra que essas
entidades crescem às
custas das
universidades

Aproveitando um tema que está em
evidência no momento, a Aduff-SSind
promoveu um debate, no último dia 20 de
agosto, sobre as fundações ditas de apoio. A
mesa foi composta pelo professor Ciro
Correia, presidente do Andes-SN; Daniel
Avelino, representante do MEC; e Ricardo
Souza, promotor do Ministério Público de
Brasília. O reitor da universidade, professor
Roberto Salles, também foi convidado a
participar do debate, mas sua chefia de
gabinete informou que, como o dirigente se
encontrava em viagem, seria representado
pelo procurador da UFF. Este, por sua vez,
disse que não lhe cabia essa tarefa, uma vez
que hoje as procuradorias sequer são
instâncias vinculadas diretamente às
universidades (desde o governo FHC, estão
ligadas à Advocacia-Geral da União).

Com um auditório absolutamente lotado,
o debate foi iniciado com a intervenção do
professor Ciro Correia, que apresentou todo
o acúmulo de discussão do Andes-SN a
respeito das fundações. A platéia
acompanhou slides que davam conta da
atuação das fundações na USP, local onde
a associação docente local (Adusp) – da
qual Ciro também já foi presidente - fez
um cuidadoso estudo sobre o tema. Os
dados e números apresentados são
reveladores: entre outros fatores,
descobriu-se com este levantamento que o
orçamento das fundações que atuam na
USP é seis vezes maior que o da própria
universidade e que o percentual do repasse
de verba que essas instituições fazem à
USP nunca ultrapassa os 5%. Mesmo
assim, o dinheiro repassado é sempre
usado para construir estruturas que voltam
a ser utilizadas pelas próprias fundações.
Diante da inevitável pergunta “Quem apóia
quem?”, o professor Ciro Correia afirmou
categoricamente: “No limite, essas
entidades privadas são entidades de
encosto. Elas encostam na universidade
pública e crescem à custa desse encosto.”

Fundações “de apoio” em
debate na seção sindical da UFF

Representante do MEC joga
responsabilidade para
instituições

O representante do MEC, Daniel Avelino,
antes de iniciar sua intervenção, presenciou
uma manifestação estudantil contra o Reuni
e as fundações. Ao se deparar com uma faixa
que os estudantes traziam, que continha os
dizeres “MEC e reitoria: as mesmas
mentiras”, ele se propôs a tentar desfazer
aquela imagem. Tarefa inglória. Logo no
início de sua tentativa, frisou bem a questão
da autonomia universitária. Toda sua
argumentação girou em torno da idéia de
que as universidades são autônomas para
decidir se desejam ou não ter vínculos com
as fundações: “Hoje, o principal ponto de
controle das fundações de apoio é a

instituição apoiada. É a própria instituição
apoiada que exerce os maiores poderes de
decisão sobre a vida, o credenciamento, a
atuação e o funcionamento das fundações.
Se a universidade, por meio do seu Conselho,
recusar o credenciamento, o MEC e o
Ministério da Ciência e Tecnologia não vão
ter nenhuma outra decisão, nenhuma outra
alternativa, senão retirar. Reparem como,
nessa situação específica, o MEC é um mero
executor das decisões que são tomadas
dentro da universidade e isso é autonomia.
Isso é autonomia universitária.”

Em relação ao Reuni, Avelino utilizou o
mesmo tipo de argumento, dizendo que as
universidades eram livres para aderir ou não
ao decreto.

Quando foi aberto espaço para perguntas
e intervenções, no entanto, um integrante da
plenária não perdoou: “Se a gente pega você,
tira toda a sua roupa, te deixa nu ali no meio
do campus, sem dinheiro, e depois eu começo
a estipular uma série de condições para você
recuperar tua roupa e teu dinheiro. Como você
não vai poder sair nu daqui, você vai ter que
recuperar tua roupa e teu dinheiro. Então, foi
exatamente isso o que o governo fez.”

Autonomia universitária
inexiste com as fundações

Por fim, o promotor Ricardo Souza abordou
as dificuldades existentes no trabalho de
fiscalização das fundações devido à falta de
transparência. Ele apontou diversos problemas
que essas instituições apresentam do ponto de

O EVENTO FOI REALIZADO NA ESCOLA DE SERVIÇO SOCIAL DA FLUMINENSE, EM NITERÓI

MovimentoMovimento

vista legal e sugeriu, entre outras coisas, a sua
extinção. Também afirmou que o MEC tem
responsabilidade nesse processo. Nas
palavras do promotor: “Você imagina um
cidadão que tem nas mãos recursos sem
SIAFE, sem transparência... é a situação ideal
para a corrupção. Autonomia universitária,
com essa prática, inexiste. O que existe com
essa prática é que a universidade acaba se
tornando sem nenhuma autonomia e, pior do
que isso, ela fica na mão de lobistas, de
corruptos e de corruptores.” Ao falar sobre
sua experiência na investigação de fundações
em Brasília, Ricardo afirmou
categoricamente: “Se mexer, vai pegar. A
nossa experiência lá em Brasília demonstrou
isso. Onde a gente mexeu, achou
irregularidades.”

Cyro Correia
Presidente do
Andes-SN

Daniel Avelino
Representante
do MEC

Fotos: Luiz Fernando Nabuco/Aduff-SN
Imprensa Aduff-SSind

“Quem apóia quem?
No limite, essas entidades
privadas são entidades de
encosto. Elas encostam na
universidade pública e crescem à
custa desse encosto”.

“Se a universidade, por meio do
seu Conselho, recusar o
credenciamento, o MEC e o
Ministério da Ciência e Tecnologia
não vão ter nenhuma outra
decisão, nenhuma outra
alternativa, senão retirar”.
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Mais de 200 professores,
de 36 IFES de todo o
país, sofreram com
obstruções e coações
para entrar na
assembléia convocada
para a sede da CUT, em
São Paulo. Entrada de
jornalistas e
equipamentos
fotográficos também
não foi permitida por
seguranças da central
sindical governista.
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Manifestação chega
ao 14º ano de
questionamento ao
modelo econômico

Como ocorre há 14 anos, o 7 de
setembro foi marcado pelo “O Grito dos
Excluídos”, uma manifestação popular
carregada de simbolismo, pautada pelas
principais demandas dos movimentos
sociais de todo país. Este ano, a
manifestação, que ocorre em diversas
regiões brasileiras, concentrou esforços
no questionamento do modelo econômico
que privilegia os grandes negócios, em
detrimento do pequeno e do médio
empreendimento e das iniciativas
comunitárias. O encontro é um
contraponto ao patriotismo passivo,
representado pela assistência aos desfiles
das Forças Armadas.
O Grito dos Excluídos constituiu uma
mobilização com três eixos principais. O
primeiro deles foi a denúncia do modelo
político e econômico que, ao mesmo
tempo, concentra riqueza e renda e
condena milhões de pessoas à exclusão
social. O segundo foi tornar público, nas
ruas e praças, o rosto desfigurado dos
grupos excluídos, vítimas do desemprego,
da miséria e da fome. E o último, mas
não menos importante, foi propor
caminhos alternativos ao modelo
econômico neoliberal, de forma a
desenvolver uma política de inclusão
social, com a participação ampla de todos
os cidadãos.

A manifestação, organizada também
pela Conferência Nacional de Bispos do
Brasil (CNBB) desde 1995, acontece de
forma articulada com os mais variados
movimentos sociais, sindicais e
religiosos, a fim de chamar a atenção da
sociedade para as condições de crescente
exclusão social. O objetivo é estimular a
participação livre e popular, de forma que
o povo expresse as péssimas condições
em que vive e seus anseios por mudanças.

Grito dos Excluídos marca 7 de setembro no Brasil
NacionalNacional

Fotos: Samuel Tosta

MANIFESTANTES LEVARAM FAIXAS E CARTAZES ATÉ O DESFILE MILITAR

No Rio de Janeiro, protesto
no Centro

Na cidade do Rio de Janeiro, cerca de
600 manifestantes estiveram presentes
ao Ato que teve concentração na esquina
da Rua Uruguaiana e seguiu pela a
Avenida Presidente Vargas em passeata
para reivindicar o fim da criminalização
da

pobreza e dos movimentos sociais –
nítidos aspectos da política fluminense.

“Não, não, não, não quero caveirão,
eu quero meu dinheiro na saúde e
educação”, foi o ‘grito’ escolhido pelos
manifestantes quando desfilava na
avenida o novo caveirão do BOPE.

A questão do petróleo também foi
lembrada como ponto de discussão: os
movimentos sociais e sindicais (MST,
Conlutas, Intersindical, Andes-SN, entre
outros) exigem que o governo recompre
as ações da Petrobrás. A campanha,
intitulada de “O Petróleo tem que Ser
Nosso”, tem por objetivo o direito dos
brasileiros de transformar as riquezas
submersas no pré-sal em
desenvolvimento e bem estar social.

Os manifestantes também deram
apoio à demarcação contínua da terra
indígena Raposa/Serra do Sol, em
Roraima. Os direitos dos povos indígenas
e quilombolas de terem seus territórios
foram entoados pelos presentes, dando
volume às reivindicações do povo.

Defesa do Andes-SN
Ainda na concentração, a presidente

da Aduff-SSind, Marina Barbosa, além
de fazer uma saudação aos movimentos
e militantes presentes, denunciou a
criação de um pretenso sindicato pela
CUT/Proifes para desmembrar a base do
Andes-SN, como um dos maiores
ataques ao Sindicato Nacional.
Fontes: Agência Petroleira de Notícias,
Folha de S.Paulo e página
www.gritodosexcluidos.org

NO ATO, A
PRESIDENTE DA
ADUFF-SSIND,

MARINA BARBOSA,
DENUNCIOU O

ATAQUE AO
ANDES-SN,

OCORRIDO NA
VÉSPERA
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Parecer de dois
procuradores considera
irregular pagamento a
docentes em regime de
dedicação exclusiva

No Conselho de Ensino para Graduados
(CEPG) de 5 de setembro esteve em
discussão a bastante polêmica remuneração
para professores em regime de dedicação
exclusiva nos cursos lato sensu. O colegiado
deverá deliberar uma proposta de
regulamentação nas próximas reuniões e foi
reforçado um pedido de sugestões sobre o
tema aos Centros e unidades – segundo a pró-
reitoria de Pós-graduação e Pesquisa, uma
manifestação das instâncias locais já havia
sido solicitada há cerca de dois meses, neste
sentido. Mas foi deixado claro que a palavra
final ainda caberá ao Conselho Universitário.

No último dia 5, o conselheiro Márcio
Nogueira de Souza (um dos representantes
do Centro de Tecnologia) foi o encarregado
de apresentar um histórico desta situação na
UFRJ para os demais integrantes do
colegiado. Segundo ele, uma consulta
realizada pelo Instituto de Biologia para
pagamento de seus professores 40 horas DE
num curso de especialização sobre Ciências
Ambientais, com aulas somente aos sábados,
em 2003, foi o ponto de partida deste assunto
nas instâncias superiores da universidade. Na
época, a Câmara de Acompanhamento e
Avaliação dos Cursos de Pós-graduação do
próprio CEPG solicitou um parecer ao serviço
jurídico da universidade.

Remuneração é ilegal
Em junho de 2004, o procurador-substituto

Roberto Candido Tostes foi taxativo em sua
resposta: seria ilegal qualquer remuneração
aos docentes do curso de especialização
citado. Segundo o documento ao qual a
reportagem da Adufrj-SSind teve acesso, o
procurador-substituto lembrou que o artigo 14
do Decreto nº 94.664/87 (que criou a atual
carreira docente) determinou o impedimento
de outra atividade remunerada, seja para
administração pública ou privada, no caso dos
docentes em regime DE.

Roberto Tostes também observou que uma
determinada alínea do mesmo decreto até
permite ao professor DE a “colaboração
esporádica, remunerada ou não”, em assuntos
de sua especialidade, e devidamente
autorizada pela instituição, de acordo com
normas do colegiado superior competente.

Ocorre que, desde 1987, a UFRJ não criou
nenhuma legislação a esse respeito.

Mas, ainda segundo o procurador-
substituto, as atividades de um curso de pós-
graduação, ainda que lato sensu, não
poderiam ser enquadradas no conceito de
“colaboração esporádica”, pois existiria um
vínculo, com presença constante em aulas,
atendimento a alunos e recebimento de
trabalhos, entre outras tarefas docentes: “Em
sendo assim, sugiro não admitir, a bem do
Erário, remuneração aos professores regidos
pelo regime da dedicação exclusiva, ainda
que com verbas movimentadas por cursos
de pós-graduação”, despachou.

Procurador titular recomenda
regulamentação do tema

Em setembro de 2005, porém, após
extravio dos autos deste processo por cerca
de um ano, segundo informado no histórico
apresentado ao CEPG, o procurador titular
da UFRJ, Ronaldo de Medeiros e
Albuquerque, retomou a análise do tema. E
ele reforçou a ilicitude da colaboração
remunerada dos docentes DE em cursos lato
sensu (frisou até que a irregularidade estaria
nesta participação dos professores, mas não
no curso em si).

Porém, esse novo despacho ganhou um
viés diferente: para Ronaldo, a atividade
esporádica remunerada só estaria irregular
enquanto não fosse criada uma
regulamentação específica por parte da
universidade.

Em seu parecer expedido em fevereiro
de 2006, o procurador recomendou, inclusive,
uma diferenciação no caso de o CEPG
deliberar por uma regulamentação da
“colaboração esporádica”: que ela fosse sem

remuneração, no caso de utilização da carga
horária normal do professor; e remunerada,
somente fora destas 40 horas.

Reitor Aloísio Teixeira solicita
proposta ao CEPG

Em dezembro de 2006, o reitor Aloísio
Teixeira resolveu chamar para si a
responsabilidade sobre o caso do Instituto de
Biologia, mesmo com o parecer contrário dos
dois procuradores. O dirigente universitário
deferiu a criação do curso em Ciências
Ambientais (que já nem existe mais, segundo
informado no CEPG), permitiu (em caráter
temporário) a remuneração daqueles
professores, desde que as atividades fossem
realizadas fora da carga horária normal e com
todas as autorizações da unidade e do Centro.
Por fim, o reitor solicitou uma deliberação do
CEPG sobre a “colaboração esporádica” para
ser levada ao Consuni. Uma regulamentação
que deveria ser adotada “uniformemente na
UFRJ, a exemplo de outras universidades
federais”.

O colegiado esperava retorno de sugestões
das unidades e Centros sobre o tema até este
dia 10 para finalizar uma proposta.

Política de pesquisa e CT-Infra
O CEPG também fez mais alguns ajustes

em sua proposta de política estratégica de
pesquisa para a UFRJ, que vem se
desenrolando nas últimas sessões do
colegiado. Após mais um debate, uma
comissão de sistematização que tem
organizado esse trabalho deve realizar mais
uma reunião para elaborar um documento do
colegiado. O texto final seguiria para análise
do reitor e, posteriormente, para a Comissão
de Desenvolvimento do Consuni.

“Art. 14. O Professor da carreira do Magistério Superior será submetido
a um dos seguintes regimes de trabalho:

I - dedicação exclusiva, com obrigação de prestar quarenta horas
semanais de trabalho em dois turnos diários completos e impedimento
do exercício de outra atividade remunerada, pública ou privada;

(...)

1º No regime de dedicação exclusiva admitir-se-á:

(...)

d) colaboração esporádica, remunerada ou não, em assuntos de sua
especialidade e devidamente autorizada pela instituição, de acordo com
as normas aprovadas pelo conselho superior competente.”

ResenhaResenha

Lato sensu remunerado
em debate no CEPG

Os trechos do Decreto nº 94.664 (23/7/1987)

Possível greve na Uerj
O Sindicato dos Trabalhadores das

Universidades Públicas do Estado do
Rio de Janeiro (Sintuperj) e a
Associação de Docentes (Asduerj)
pretendem radicalizar o movimento e
iniciar uma greve por tempo
indeterminado caso o governo não se
manifeste sobre as reivindicações das
categorias. O prazo dado pelas entidades
era até o dia 9. De acordo com José
Arnaldo Gama, coordenador do
Sintuperj: “Se a greve acontecer vai ser
por conta do descaso do governo”,
explicou (Folha Dirigida, 4/9).

Jornada de luta contra a
privatização do petróleo
e gás

Atos políticos, debates, shows,
apresentações teatrais, exibições de
vídeos entre os dias 16 e 19 de setembro
vão exigir o fim dos leilões do petróleo e
a reestatização da Petrobrás. A idéia é a
partir de agora radicalizar a mobilização
da campanha “O petróleo tem que ser
nosso” e fortalecer a luta pela Petrobrás
100% estatal. A jornada segue até
outubro, quando os movimentos realizam
uma caravana à Brasília para entregar o
abaixo-assinado pedindo o fim dos leilões
das áreas promissoras de petróleo e gás
e a reestatização da Petrobrás ao
presidente Lula e ao Congresso Nacional
(Agência Petroleira de Notícias, 3/9).

Rural: alunos pedem
ampliação do bandejão

O aumento do número do alunos, por
conta de novos cursos, no campus de
Seropédica na Universidade Federal Rural
do Rio de Janeiro (UFRRJ) tem
preocupado os estudantes da universidade.
A maior reclamação dos estudantes são
as grandes filas enfrentadas todos os dias
nos horários do almoço e do jantar. “A
nossa reivindicação agora é a ampliação
do bandejão para atender cada vez mais
estudantes”, disse a aluna do 8º período
de Engenharia Florestal, Luciane Ballock,
que também é coordenadora-geral do
Diretório Central dos Estudantes (DCE). A
universidade disponibiliza aos alunos dois
bandejões  em um espaço físico de 2.500
metros quadrados, que serve café da
manhã a R$ 0,70, almoço e jantar a R$
1,45 (Folha Dirigida, 2/9).

CPT divulga impactos
da soja no Pará

Resultado de um acompanhamento
desenvolvido ao longo de três anos sobre
a expansão do monocultivo na região, um
relatório desenvolvido pela CPT
(Comissão Pastoral da Terra) mostra como
o acirramento de conflitos, da extinção de
comunidades indígenas e da devastação
do meio ambiente está ligado também ao
avanço da soja (www.mst.org.br, 2/9).

ColegiadosColegiados
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Andes-SNAndes-SN

Em assembléia realizada
no sábado (6/9), eles
reafirmaram a
legitimidade do
Andes-SN como o único
sindicato dos docentes
do ensino superior
do país

Impedidos de entrar na assembléia
convocada pela CUT/Proifes para criação de
um sindicato de professores das universidades
federais, realizada neste sábado (6/9), na sede
da CUT, em São Paulo, mais de 200 docentes
contrários à criação da entidade reafirmaram
a legitimidade do Andes-SN como o único
representante da categoria, em reunião
realizada na parte externa do prédio da central.

Dentro do prédio da CUT, professores
filiados ao Proifes aprovaram a criação de um
“sindicato” com apenas 115 votos presenciais
e 485 votos por procuração. Além de impedir
os professores de participar da assembléia e
expressar sua opinião, os dirigentes da CUT/
Proifes também impediram a entrada dos
jornalistas.

Ao reafirmarem a legitimidade do Andes-
Sindicato Nacional, os professores rejeitaram,
por unanimidade, a pretensa nova entidade.
“Nos quase 30 anos de existência do Andes-
SN, sempre realizamos assembléias de portas
abertas à participação de todos, inclusive da
imprensa. Eles obstruíram a entrada de um
número de professores significativamente
superior ao que já estava lá dentro. Esse tipo
de procedimento é absolutamente incompatível
com o edital de convocação dessa assembléia,
porque fere o direito de manifestação da
categoria e, portanto, é irregular”, ressaltou o
presidente do Andes-SN, Ciro Teixeira Correia,
que também foi impedido de entrar no local.

Estratégias de obstrução
O edital de convocação, publicado pelas

entidades governistas há cerca de um mês,
deixava claro que se trataria de uma
assembléia exclusiva de professores das
universidades federais, mas, em nenhum
momento, explicou as regras de participação,
menos ainda, previu votos por procuração. No
entanto, às 14h40 - vinte minutos antes do início
da assembléia - os dirigentes da CUT
informaram que dispunham de apenas duas
pessoas para fazer o credenciamento dos 216

Docentes rechaçam tentativa de constituição de sindicato da CUT/Proifes
Elizângela Araújo e
Najla Passos*

professores que se encontravam na porta da
CUT que eram contrárias a criação da
entidade sindical.

No rol da estratégia de obstrução, a CUT/
Proifes impôs aos docentes que pretendiam
participar da AG para dizer não à constituição
do tal sindicato uma série de impedimentos e
constrangimentos pessoais. Submeteu-os a fila
para entrar no prédio e tentar o credenciamento,
realizado mediante preenchimento de
formulários, exigiu a comprovação da
docência em IFES por meio de apresentação
da identidade e contracheque, realizou revista
dos professores e a apreensão de celulares,
câmeras fotográficas, filmadoras e gravadores.
Ou seja, o novo sindicato, além de dividir a
categoria e enfraquecer o Movimento Docente,
foi criado às escuras.

A assembléia começou pontualmente às 15
horas, quando apenas cinco docentes contrários
à criação do referido sindicato tinham
conseguido se credenciar. Exatamente sete

minutos depois, os presentes já haviam votado
e aprovado a criação do novo sindicato. Após
15 minutos, a assembléia já havia terminado.

De acordo com o 1º vice-presidente do
Andes-SN, Antonio Lisboa, um dos que
conseguiram entrar na assembléia, a mesa
organizadora proibiu qualquer manifestação
deles, que não tiveram sequer direito a fala ou
informes. “Ninguém, além da mesa, fez uso
da palavra; ninguém mostrou ou leu o conteúdo
das procurações”, acrescentou.

Os professores impedidos de entrar
representavam 36 seções sindicais do Andes-
SN de todas as regiões do país. Para reafirmar
sua vontade de representação pelo Sindicato
Nacional, todos assinaram a ata da reunião
assembleiar realizada ao ar livre. O documento
relata todos os atos de obstrução da CUT/Proifes
contra a livre participação dos docentes.

No final da tarde, o senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) prestou seu apoio ao Sindicato Nacional
e pediu que o relato seja enviado ao seu gabinete.

Ele se comprometeu a enviar o relatório ao
Ministério do Trabalho e à CUT, pedindo
esclarecimentos sobre o modo como a CUT/
Proifes constituiram esse sindicato.

Fundação do ANDES-SN
resultou de amplo debate da
categoria

Os dirigentes do Andes-SN defendem a
liberdade e a autonomia de organização
sindical, razão porque condenam a forma
arbitrária e autoritária com que a CUT/Proifes
criaram essa nova entidade. Ciro lembrou que
“a constituição do Andes-SN como o sindicato
nacional de todos os professores das
instituições de ensino superior do país resultou
de amplo processo de discussão da base em
todas as instituições de ensino superior”.

Ele ressaltou que a fundação do Sindicato
Nacional se deu num congresso convocado e
composto por delegações de todo o país, em
local público e com amplo acesso da imprensa

DELEGAÇÃO DA ADUFRJ-SSIND
PRESENTE NO ATO CONTRA O PROIFEFS

PRESIDENTE DO ANDES-SN, CIRO CORREIA,
PRESIDE ASSEMBLÉIA COM MAIS DE 100

PARTICIPANTES
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e de todos que pudessem testemunhar o evento.
“O que aconteceu aqui hoje foi justamente o
processo inverso. Estão criando um sindicato
sem a participação da base que dizem
representar. Esse procedimento é inaceitável,
e nós temos certeza de que a categoria saberá
responder a essa provocação”, afirmou.

Apoios declarados
Entre os professores impedidos de participar

da assembléia, vários ex-dirigentes do Sindicato
Nacional estavam presentes e manifestaram
seu descontentamento com a forma ilegítima
como a CUT/Proifes criaram o sindicato. “Esse
procedimento que eles adotaram obstruiu,
impossibilitou a nossa participação”, afirmou
Marina Barbosa, presidente da Aduff -
Associação dos Docentes da Universidade
Federal Fluminense.

Roberto Leher, ex-presidente do sindicato,
lembrou que “a história do Andes-SN se
confunde com a construção da universidade

pública brasileira. Ele lembrou que os
docentes, desde a ditadura empresarial militar
nos anos 60, organizaram associações
justamente para defender a autonomia
universitária.

Leher também lembrou das lutas conjuntas
com os demais servidores públicos para
conquistar o direito à organização sindical, que
veio com a Constituição de 88. “Após a
promulgação da Constituição, levamos dois
anos discutindo na base se iríamos criar o
Sindicato Nacional, por meio de debates
públicos e congressos”.

A estudante da USP, Camila Lisboa,
representante da Coordenação Nacional de
Lutas dos Estudantes - Conlute, também
manifestou o apoio dos estudantes ao Andes-
SN. “Esse sindicato significa muito para a
defesa da educação pública na luta contra o
Reuni, contra projeto do governo federal para as
universidades, que ataca não só as universidades,
mas também o movimento estudantil, o

movimento docente e o movimento dos
trabalhadores técnico-administrativos.
Acreditamos que a organização unitária dos
professores, funcionários e estudantes
fortalecerá não só a luta em defesa da
autonomia da universidade, mas uma luta em
defesa da autonomia do movimento sindical e
do movimento estudantil. Por isso, colocamos
toda a solidariedade e vigor que mostramos
nas ocupações das reitorias à disposição do
Andes-SN, esse sindicato combativo que o
movimento estudantil combativo reconhece
como aliado para a luta em defesa da
educação pública desse país”.

O representante da Conlutas, José Maria
de Almeida, também fez uso da palavra na
reunião, realizada pelos docentes do Andes-
SN, reafirmando seu apoio ao Andes-SN que
considera “o único e legítimo sindicato
nacional da categoria”.

Representando a Intersindical, falou o
companheiro Paulo Pazin, que destacou que

este ato é uma afronta não somente a todos
aqueles professores que estavam reunidos
naquele momento, mas a todo o movimento
sindical e social do país, e que portanto deve
ser repudiado.

Ressentimento da CUT
Ao final da assembléia-relâmpago, o

secretário de Relações Internacionais da CUT,
João Felício, foi questionado pelos jornalistas
sobre o motivo pelo qual não puderam fazer a
cobertura do evento.

O cutista deixou transparecer todo
ressentimento pelo fato de o Andes-SN ter se
desfiliado da Central: “Se vocês saíram da
CUT, o que querem aqui?”. E na tentativa de
justificar a forma antidemocrática como o novo
sindicato foi criado, afirmou: “a CUT está
agindo como sempre agiu”.

Cutistas apóiam ANDES-SN
José Vitório Zago, 1° tesoureiro do Andes-

SN, lembrou que a ação da CUT/Proifes contra
o Sindicato Nacional tem sido rechaçada até
por entidades filiadas à central. “Entre as
manifestações de apoio que recebemos na
última semana, tivemos apoio de dois
sindicatos cutistas, o Sintepes, que integra o
Fórum das Seis, e do Sindicato dos Petroleiros
do Rio de Janeiro. Ambos aprovaram moções
de apoio a nós. Outra entidade filiada à CUT, a
Condsef, registrou na ata da última reunião de
sua diretoria executiva um protesto contra a
perseguição que o Andes-SN vem sofrendo”.

Firmeza na luta
A diretoria do Sindicato Nacional conclama

sua base a fortalecer a luta em defesa da
universidade pública e da carreira docente. “A
iniciativa para criação desse sindicato, apesar
de ser uma ameaça à unidade do movimento
docente, não anula a representatividade do
Andes-SN. Nossa entidade continua firme e
combativa, lutando pelo restabelecimento do
seu registro sindical arbitrariamente suspenso
pelo governo apoiado pela CUT. Sempre
soubemos da represália que poderíamos sofrer
ao permanecermos críticos e independentes
em relação ao governo e ao nos desfiliarmos
da CUT para construir um movimento
verdadeiramente combativo, portanto, não nos
sentimos abatidos, mas cada vez mais
motivados à luta que temos defendido nos
últimos 27 anos”, afirmou Ciro Correia.

Os rumos do Sindicato Nacional deverão
ser discutidos no III Congresso Extraordinário,
que será realizado este mês em Brasília, de 19
a 21 de setembro.
* Imprensa Andes

DIRIGENTES DO
PROIFES ENTRAM NA
SEDE DA CENTRAL,

ENQUANTO
DOCENTES DO
ANDES-SN SÃO

IMPEDIDOS DE SE
MANIFESTAR

JOÃO FELÍCIO (DE AZUL):
“A CUT ESTÁ AGINDO COMO SEMPRE AGIU”
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Nesta página, reproduzimos a
nota da Diretoria do Andes-SN
sobre a "assembléia"
realizada por um grupo de
professores na sede nacional
da Central Única dos
Trabalhadores (CUT), em São
Paulo, no dia 6 de setembro,
com o objetivo de fundar uma
entidade sindical de docentes
de universidades federais. Os
fatos relativos à realização da
"assembléia" são reveladores
do caráter e da natureza da
iniciativa, um grave ataque à
autonomia sindical diante do
governo, dos partidos e dos
demais interesses
particularistas.

Num auditório com menos de cem lugares,
no interior da sede da CUT, em São Paulo,
com seguranças na entrada impedindo acesso
da imprensa, constrangendo os docentes com
desrespeitosa revista, fazendo a retenção de
celulares e máquinas fotográficas, além de
um simulacro de credenciamento feito um a
um e apenas por uma pessoa, o que permitiu
credenciar apenas 7 docentes em 45 minutos,
teve lugar a farsa previamente anunciada: a
encenação da criação de uma nova entidade
sindical para representar os professores do
ensino superior público federal
(Universidades Federais).

Declarados pela mesa os 115 votos dos
atores presentes, cuja vinculação a
instituições federais de ensino superior
demanda comprovação, e os 485 votos por
procuração, nem sequer disponíveis na mesa
e não previstos no edital, proclamou-se criada
a forjada entidade. Foi eleita uma diretoria
provisória e aprovado um estatuto, e tudo isto
em apenas 15 minutos, para a perplexidade
de alguns dos presentes contrários à proposta
que conseguiram passar pelo
credenciamento.

Impedidos de entrar, permaneceram em
reunião assemblear defronte ao bunker cutista
os mais de 200 professores de 36 instituições
federais de educação superior filiados ao
Andes-SN que ali se encontravam, com

A farsa cutista de 6 de setembro
e a defesa do Andes-SN

contracheques na mão, para se contrapor à
desqualificada iniciativa, mobilizados na
defesa da entidade que, criada em 1981 como
Associação Nacional dos Docentes de Ensino
Superior - Andes e, em 1988, transformada,
por decisão democrática de seus associados,
em congresso público realizado no Rio de
Janeiro, após decisões de assembléias
também públicas em todo o país, em Sindicato
Nacional dos Docentes das Instituições de
Ensino Superior, passando este a ser o
legítimo representante dos docentes de todas
instituições brasileiras de ensino superior.

O Andes-SN sempre se orientou pela luta
em defesa da valorização do trabalho docente
e da universidade pública, gratuita, autônoma,
democrática, laica e de qualidade
socialmente referenciada. Mais do que isso,
a partir da compreensão política da
necessidade concreta de articular suas lutas
com as lutas do conjunto da classe
trabalhadora, sempre se pautou pela
preocupação de jamais apartar a
universidade, o trabalho acadêmico e a
atividade política e sindical da dura realidade
social em que estamos inseridos.

Essa postura permitiu desenvolver um
pensamento e uma prática historicamente
determinada pela realidade social e pela
necessidade de sua transformação. Por tudo
isso, o Andes-SN sempre formulou suas

propostas para a universidade e para a
educação em geral a partir dos problemas
vivenciados pela imensa maioria dos
trabalhadores, orientando-se pela perspectiva
histórica da construção de uma sociedade
sem exploradores nem explorados.

Conforme divulgado pelo Sindicato
Nacional em dossiê de 2004, na iniciativa que
conduziu à presente encenação, teve
protagonismo o governo e um grupo de
docentes que perdeu as eleições do Andes-
SN naquele ano, de acordo com os
documentos produzidos na reunião havida na
ocasião entre aqueles docentes e os então
Ministro da Educação, Tarso Genro, e
Secretário Executivo do MEC, Fernando
Haddad. É esse mesmo grupo de docentes
que agora, à portas fechadas, pretende se
legitimar na direção de um novo sindicato.

Nesse jogo em que, para garantir a
cooptação e a domesticação dos movimentos
sociais e dos sindicatos, vale tudo e em que
ao braço sindical do governo tudo vale na
perspectiva de abocanhar os recursos do
imposto sindical para as recém-legalizadas
centrais sindicais, os fins justificam os meios,
e não há qualquer disfarce para a encenação
feita: convoca-se uma assembléia que não
corresponde ao coroamento de um processo
democrático discutido na base da categoria a
qual pretende representar, tendo como local

um Estado onde justamente existem poucas
universidades federais, indicando que se quer
tomar uma decisão sem a efetiva participação
da categoria e para a sede de uma central
sindical agora alinhada com o governo e
parceira de ataques ao sindicalismo
independente e combativo.

É nesse cenário que convocamos todos à
luta em defesa do Andes-SN de seu patrimônio
político construído pelos docentes brasileiros.
Não permitiremos sua destruição por aqueles
que se submetem incondicionalmente a um
governo que se apresenta perante o grande
capital como a garantia de que não haverá
resistência dos trabalhadores à plena
implementação de sua agenda política
conservadora.

Não desistiremos da luta em defesa da
educação pública superior, dos direitos da
categoria e da sociedade, da ação sindical
independente do Estado, dos governos,
autônoma em relação aos partidos políticos e
comprometida com procedimentos
democráticos deliberados de modo público
pela categoria. Protagonizaremos a luta em
defesa da universidade pública, dos docentes,
da nossa entidade, dos nossos princípios e da
nossa história!

Brasília, 8 de setembro de 2008

Diretoria do Andes-SN

Andes-SNAndes-SN

SEGURANÇAS CONTRATADOS PELA CUT/PROIFES OBSTRUÍRAM A ENTRADA DOS DOCENTES

Najla Passos/Andes-SN
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Manifesto de apoio
ao Andes-SN

O Andes-Sindicato Nacional construiu sua
história em estreito contato com os inúmeros
problemas da sociedade brasileira, mormente
aqueles concernentes à educação pública, em
todos os seus níveis e modalidades, à ciência
e à tecnologia, visando a construir formas de
abordá-los, na busca de solução para a
enorme desigualdade social e na perspectiva
da soberania nacional. Marcos desta
intervenção foram as participações no
processo constituinte, na elaboração da Lei
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional,
na construção socialmente referenciada do
Plano Nacional de Educação: proposta da
sociedade brasileira, entre outras, as quais
testemunhamos e das quais, mesmo, fomos
partícipes. No caso específico da educação
superior, o Andes-SN construiu coletivamente
sua Proposta para a Universidade Brasileira
e a vem continuamente aprimorando,
referenciada no padrão unitário de qualidade
para a educação, conceituada como direito
social. Essa inserção do Andes-SN na vida
nacional garantiu-lhe, ao longo do tempo, o
reconhecimento público, pela sociedade e
pelo Estado, e a legitimidade de um sindicato
classista, autônomo, democrático e
combativo.Num país cuja história sindical é
marcada, desde a era Vargas, pelo
atrelamento da grande maioria das
organizações de trabalhadores ao Estado, o
Andes-SN se caracteriza como exceção, por
sua firme organização pela base e pela
articulação permanente da luta específica da
categoria docente com as lutas mais gerais
de toda a população brasileira. São exemplos
recentes desta articulação, entre o específico

e o geral, as análises e ações empreendidas:
em defesa da previdência social distributiva
e pública; contra a subordinação da pesquisa
e do ensino aos interesses do capital, portanto,
contra as parcerias público-privadas nos
moldes propostos, contra a lei de inovação
tecnológica, contra a interferência das
fundações privadas nas universidades
públicas e contra, também, o programa Prouni
e outras intervenções a favor do ensino
mercantil.Por outro lado, o Andes-SN sempre
foi um ardoroso defensor da educação
superior pública e da autonomia universitária,
o que implicou a luta: pela expansão de vagas
e oportunidades; por um financiamento
público, estável, previsível e em montantes
compatíveis com as tarefas da universidade;
e por uma verdadeira gestão democrática nas
instituições. Como conseqüência, o sindicato
colocou-se contra o programa Reuni e os
IFET, por não proporcionarem a expansão
do sistema com manutenção, muito menos
crescimento, da qualidade socialmente
referenciada. Por fim, o sindicato sempre se
colocou a favor da livre organização, tanto
de movimentos sociais quanto de sindicatos
e contra qualquer contribuição sindical
compulsória, cultivando a autonomia sindical,
perante as direções das instituições, os
partidos políticos e os governos, como valor
intrínseco.No presente cenário, a represália
a essa postura autônoma se dá por meio da
suspensão do registro sindical do Andes-SN
pelo governo federal e do fomento, por este
último, à constituição de organização
paralela, objetivando obter, por meio desta,
sustentação às suas ações, que,
freqüentemente, retiram direitos dos
trabalhadores e se esquivam diante das
demandas legitimamente apresentadas pela

categoria docente.Referenciados neste
histórico de lutas e julgando importante a
manutenção desta perspectiva, os abaixo-
assinados registram seu apoio ao Andes
Sindicato Nacional, seu reconhecimento da
legitimidade dessa entidade para representar
os docentes das instituições de ensino superior
e seu repúdio às ações divisionistas, no seio
da categoria, como acima mencionado.
2 de setembro de 2008.

Por enquanto, o manifesto já foi subscrito por:
Anita Leocádia Prestes
Armando Boito Jr.
Aziz Ab´Saber
Carlos Nelson Coutinho
D. Pedro Casaldáliga
Dermeval Saviani
Fábio Konder Comparato
Francisco Miraglia;
Francisco de Oliveira
Gaudêncio Frigotto
João dos Reis Silva Jr.
Leandro Konder
Lúcia M. W. Neves
Mario Maestri
Míriam Limoeiro Cardoso
Otaviano Helene
Paulo Arantes
Plínio de Arruda Sampaio
Reinaldo Gonçalves
Ricardo Antunes
Roberto Romano
Sandra Zakia;
Valdemar Sguissardi
Valério Arcary
Virgínia Fontes
Warwick Kerr

Fonte: Andes-SN

Manifesto de apoio ao Andes-SN é subscrito
por várias personalidades acadêmicas

Andes-SNAndes-SN Agenda SindicalAgenda Sindical
13 e 14/9 – Reunião da
Coordenação Nacional
da Conlutas
Rio de Janeiro (RJ)

16 a 19/9 - Jornada de
Luta contra a
privatização do Petróleo
e Gás
Local: nos estados
19 a 21/9 – III Congresso
Extraordinário do Andes-
SN
Brasília (DF) – com o tema
central “Organização Sindical e
Defesa do Andes-SN”.

23/9 – Reunião ordinária
da Coordenação
Nacional de Entidades
dos Servidores Federais
(CNESF)
Brasília (DF)
28/9 – Plenária Nacional
dos Servidores Federais
Brasília (DF)

Museu Nacional inaugura sala de
projeção
 O Museu Nacional, localizado na
Quinta da Boa Vista, inaugura, no
próximo dia 15, a sala de vídeo Major
Luiz Thomas Reis com a abertura da
mostra de documentários científicos
UFRJ VIDEO 2008, que se estende até
o dia 21 do mesmo mês. Grande parte
dos vídeos registra o trabalho de
campo de pesquisadores do museu e
da UFRJ.
Dividida em ciclos temáticos de
Antropologia, Arqueologia,
Paleontologia, Biologia marinha, Dança
e Comunicação Social, a mostra
realizará, de segunda a sexta, após as
sessões, debates com os diretores e
pesquisadores-personagens dos vídeos
exibidos. As discussões poderão girar
em torno do trabalho de produção em
cinema ou mesmo sobre as
especificidades das pesquisas
retratadas. No final de semana a
programação também é gratuita, com
distribuição de senhas meia hora antes
das sessões, que ocorrem entre 10h e
16h. Mais informações pelo telefone
2562-6916.

1º Festival Roxinho de Música
Até 20 de setembro, estão abertas as
inscrições para o 1º Festival Roxinho de
Música. Mais informações podem ser
conseguidas pelo e-mail
festivalroxinho@gmail.com, pelo
telefone 2598-9459 (falar com Sérgio) ou
pelo endereço av. Athos da Silveira
Ramos, 274, na Cidade Universitária.

AnoteAnote
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CVA-DVST já vacinou
mais de 4,4 mil pessoas
entre 11 de agosto e 4
de setembro

A campanha nacional pela erradicação
da rubéola vai até o dia 12 de setembro e a
comunidade que utiliza o campus do Fundão
tem uma opção bastante próxima nesta
iniciativa: o Centro de Vacinação de Adultos
da Divisão de Saúde do Trabalhador (CVA-
DVST). Localizado entre o prédio da reitoria
e a Vila Residencial, o CVA-DVST funciona
de 8h às 16h, de segunda-feira a sexta-feira.
O ônibus interno gratuito denominado
“Reitoria” deixa na porta do centro (atenção:
o linha “Especial” faz outro caminho).

Campanha contra a rubéola tem posto na UFRJ
A vacinação é feita de forma distinta em

duas faixas etárias: contra caxumba, sarampo
e rubéola (tríplice viral) para as pessoas que
possuem entre 12 e 19 anos de idade; e contra
sarampo e rubéola (dupla viral) para quem
tem entre 20 e 39 anos. Só existem restrições
para gestantes, pessoas que possuem alguma
imunodeficiência grave ou que estejam
utilizando imunosupressores: “Quem estiver
muito debilitado, com febre alta, deve evitar
a vacina neste momento”, afirmou Marilda
Monteiro da Silva, técnica em Enfermagem
que trabalha no CVA-DVST. “E as pessoas
podem passar aqui depois do dia 12 que nós
ainda teremos vacina”, completou. Desde 11
de agosto até o dia 4 de setembro, o CVA-
DVST já havia vacinado 4.451 pessoas

Colegiado aprova
emendas apresentadas
pela Comissão de
Desenvolvimento e
comissão técnica
apresenta documento
final nesta quinta-feira,
dia 11

O Comitê Técnico da reitoria apresentará
na sessão do Conselho Universitário desta
quinta-feira, dia 11 de setembro, as diretrizes
gerais do Plano Diretor UFRJ 2020 cujas
emendas apresentadas pelo parecer da
Câmara de Desenvolvimento foram
aprovadas pelo colegiado no último dia 1/9.
O Consuni também decidiu que o comitê terá
que apresentar até o dia 20 de novembro
uma prévia do documento das Diretrizes
Gerais do Plano Diretor para ser discutido
nos conselhos de Centro da universidade. Na
última sessão do ano, marcada para o dia 11
de dezembro, o Consuni deverá aprovar em
definitivo as Diretrizes  Gerais.

A discussão do Plano Diretor pela
comunidade universitária só começará para
valer, no entanto, em março, na volta das
atividades acadêmicas de 2009. A sugestão
foi apresentada pelo próprio reitor após
garantir que a conclusão do documento geral
ficasse pronta até o final deste ano. Para a
reitoria, era fundamental garantir a
finalização de um documento com as
diretrizes do Plano ainda em 2008 para poder
utilizar os recursos alocados pelo governo

referentes ao Programa de Reestruturação e
Expansão das Universidades (Reuni). Ao
propor, também, que um calendário e uma
sistemática de discussão sejam apresentados
para votação no colegiado superior, o
dirigente acatou uma reivindicação
importante dos movimentos da universidade.

Na última sessão, foram aprovadas as
emendas apresentadas em conjunto pelos
integrantes da Comissão de
Desenvolvimento Alcino Câmara, Jeferson
Salazar e Walter Suemitsu. Também foram
apreciadas propostas encaminhadas pelo
reitor, pelo conselheiro e professor Luiz
Antônio Cunha, por Alcino Câmara, e
apresentadas pelos conselhos do Centro de
Ciências Jurídicas e Econômicas e do Centro

de Filosofia e Ciências Humanas. As
emendas acatadas pela Comissão foram
aprovadas em conjunto com apenas dois
votos contrários e quatro abstenções As
demais foram debatidas e votadas
separadamente. Os estudantes se abstiveram
de todas as votações. Para o representante
discente Mario Jorge, as emendas
apresentadas à Comissão de
Desenvolvimento não atendiam ao
posicionamento do movimento estudantil,
contrário à essência do Plano, de acordo com
o estudante, por este servir aos interesses da
implementação do Reuni na universidade.

Entre as emendas aprovadas, foi retirada
das diretrizes do Plano a proposta da criação
de moradias para servidores na Cidade

Universitária. Também foi retirada a
proposta de manutenção das unidades de
Saúde na Praia Vermelha, como o Instituto
de Neurologia Deolindo Couto e o Instituto
de Psiquiatria.

Segundo as diretrizes aprovadas no
Consuni, a idéia geral do Plano Diretor
deverá ser atender às necessidades das
unidades e de sua expansão na Cidade
Universitária, mas também no campus da
Praia Vermelha ou até mesmo das unidades
isoladas. O Palácio Universitário deverá ser
transformado num centro de extensão e
divulgação artística, científica e cultural. O
Plano prevê a construção de novos prédios
para atividades acadêmicas das unidades que
desocuparem o Palácio.

Neste item, foi aprovada ainda a
construção de prédios na Cidade
Universitária para salas de aula para alunos
de unidades do CCJE, CFCH e do Centro de
Letras e Artes.

Com a aprovação do Plano, a UFRJ poderá
gerar recursos para o desenvolvimento de suas
atividades. Estes recursos poderão vir através
de cessão ou permissão de uso de espaços da
universidade que devem incluir ao final do
prazo a incorporação ao patrimônio da
universidade de todas as edificações ou
benfeitoria que porventura vierem a ser feitas.
As cessões de espaço a terceiros deverão
atender em ordem de prioridade o atendimento
direto ou indireto às atividades de ensino,
pesquisa e extensão da UFRJ ou
complementar essas atividades.

Debate pela comunidade só acontecerá em 2009

COLEGIADO APROVA EMENDAS ÀS DIRETRIZES GERAIS

somente na campanha contra a rubéola.
Apesar da importante tarefa desenvolvida

no centro de vacinação ao longo de todo o
ano, o local sofre com a infra-estrutura
precária e falta de pessoal. Para se ter uma
idéia, como a reduzida equipe vai participar
de um evento externo à UFRJ entre os dias
22 e 26 de setembro, o CVA-DVST vai ficar
fechado no período.

De acordo com Marilda, seriam
necessários mais cinco técnico-
administrativos para a realização adequada do
trabalho. A aquisição de uma ambulância para
atividades itinerantes, uma sala maior e um
condicionador de ar que funcione bem (“Esse
aqui está só na ventilação”) também foram
outras carências citadas pela funcionária.

UFRJUFRJ

VACINAÇÃO NO CVA-DVST
OCORRE O ANO INTEIRO

ColegiadosColegiados

Cícero Rabello/Sintufrj

Kelvin Melo
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Consuni repudia
suspensão do registro
sindical do Andes-SN

Assembléia

Geral

16 setembro
terça-feira 16h30

Auditório do Instituto

de Psicologia
Praia Vermelha

Pauta
Congresso Extraordinário
em defesa do Andes-SN

O Conselho Universitário da UFRJ manifesta
sua veemente discordância em relação à
cassação do direito de representação sindical
do ANDES-Sindicato Nacional, exige o
imediato restabelecimento desse direito e
reafirma sua posição de defesa do princípio
democrático da liberdade de organização
sindical.

RBorges
Opinião:

“Manobras,

trapaças e

coação para

desmembrar a

base do Andes-

SN objetivando

silenciá-lo”
Páginas 2 e 3

O texto da moção foi aprovado na última sessão ordinária do
Conselho Superior da UFRJ e foi proposto pelo próprio reitor, Aloisio
Teixeira, que destacou a necessidade desta manifestação de apoio ao

Andes-SN, independente de qualquer divergência política. Continua na página 4

Presidente da
Adufrj-SSind
informa os
conselheiros sobre
os graves ataques
sofridos pelo
Sindicato

O Conselho Universitário da
última quinta-feira (11/9)  aprovou,
com alguns abstenções, uma
moção de “veemente discor-
dância” em relação à suspensão do
direito de representação sindical do
Andes-SN. No documento, o
colegiado exige o imediato
restabelecimento do direito e
reafirma a posição de defesa do

princípio democrático da liberdade
de organização sindical.

A presidente da Adufrj-SSind,
Cristina Miranda, teve opor-
tunidade de falar ao colegiado e,
para inteirar os conselheiros da
situação, descreveu os fatos
acontecidos em São Paulo, no
último dia 6, na sede da CUT,
durante a tentativa de criação de
um novo sindicato na base do
Andes-SN: “Aconteceu um fato
de imensa gravidade para a
democracia do país e para a tese
de que os sindicatos devem ser
autônomos frente aos governos e
aos partidos”, disse.
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 Como se fosse um ato burocrático e
corriqueiro, um pequeno (mas capitalizado)
grupo de professores, desconhecidos da
imensa maioria de docentes que compõe as
universidades federais, publicou em alguns
jornais um edital convocando uma
Assembléia de transformação da ONG que
assessora o MEC em um “sindicato”.  Se
vivêssemos em um contexto jurídico de
pluralismo sindical, infelizmente inexistente
em virtude de dispositivo constitucional, a
iniciativa estaria circunscrita ao debate
político na base e dado a forma de
convocatória passaria despercebido. Mas a
convocação para que a referida assembléia
ocorresse na sede nacional da CUT em São
Paulo, um dos estados com menor número
de universidades federais (a única da capital
reafirma que o Andes-SN é sua entidade
legítima), atesta que o objetivo é de outra
magnitude e que, a despeito das aparências,
os seus verdadeiros proponentes são outros:
a CUT, a ONG que assessora o MEC no
campo sindical e o próprio governo federal
que atribui a uma chapa derrotada na eleição
para o Andes-SN o status de entidade sindical.

O histórico dessa ONG que assessora o
MEC permite confirmar que esse “sindicato”
está sendo criado para oferecer ao MEC uma
casamata nas universidades em defesa dos
projetos governamentais. Para a CUT,
interessa a sua criação, pois, além de
contribuir para o propósito da Central de
enquadrar os sindicatos na condição de
correias de transmissão do governo, abre
caminho no serviço público para o
recolhimento compulsório do imposto sindical
atualmente não efetivado pelas entidades
sindicais democráticas que recusam o

Manobras, trapaças e coação para desmembrar
a base do Andes-SN objetivando silenciá-lo

Roberto Leher sindicalismo atrelado ao Estado. Tanto para
o governo, como para a CUT, pelos mesmos
motivos, importa modificar a natureza da
intervenção dos professores das grandes
causas da educação brasileira para uma ação
sindical estritamente econômico-corporativa.
Não casualmente, três horas após a citada
assembléia, a Agência Brasil de
Comunicação, subordinada à Secretaria de
Comunicação do Governo Federal, noticiava
a criação do sindicato em tom ufanista,
acusando o Andes-SN de partidarismo[1].

Não é possível explicar o suporte
econômico a esse grupo e o seu acesso aos
gabinetes e meios de comunicação
governamentais sem considerar os vasos
comunicantes entre o governo e a CUT. A
simbiose da Central com o governo e com o
Estado foi nutrida pelas verbas do Fundo de
Amparo ao Trabalhador ao longo da última
década. Com a eleição de Lula da Silva, a
interdependência é tão estreita que um
presidente da CUT “dormiu” dirigente
sindical e “acordou” ministro do trabalho para
fazer uma reforma trabalhista que
“flexibilizaria” o trabalho e que, até alguns
anos atrás, a CUT rejeitava
peremptoriamente. Abandonado o princípio
axial da autonomia que levou os sindicatos
combativos e classistas a lutarem pela criação
da Central, os seus dirigentes já não têm
constrangimento em defender a unicidade e
o imposto sindical nos velhos moldes do
sindicalismo-de-Estado estudado por Evaristo
de Moraes Filho[2].

A congruência de objetivos e formas de
agir do Proifes-CUT não poderia ser diferente,
pois a Central vem assessorando o grupo de
professores que está à frente desse processo
desde a única eleição para o Andes-SN em
que foram vitoriosos em 1998 e,

notadamente, nas sucessivas eleições em
que foram derrotados após o campo
autônomo e democrático derrotá-los em 2000,
ao final do único mandato em que estiveram
a frente do Andes-SN. Provavelmente foi a
CUT quem indicou que, não podendo vencer
o pleito direto e democrático para a direção
do Sindicato Nacional, a alternativa seria
promover o desmembramento do Andes-SN,
criando um sindicato que apartaria os docentes
das IFES das demais universidades.

Os piores temores sobre como seria
realizada a Assembléia foram confirmados.
O esquema de segurança diante da sede da
CUT e o aparato para “legitimar” a fraude
constituída poderiam ser o cenário de "Hoffa
- Um Homem, Uma Lenda", de 1992, dirigido
por Danny De Vito e protagonizado por Jack
Nicholson. Não pela impetuosidade de Jimmy
Hoffa que fez do sindicato dos caminhoneiros
uma organização poderosa ao reunir no
Teamsters quase todos os caminhoneiros do
país, mas pelo uso da violência, de golpes e
trapaças contra os seus adversários.

O edital de convocação da Assembléia
estabelecia o início das atividades para as
15h. Desde meio-dia, professores contrários
ao desmembramento do Andes-SN
constataram que os portões estavam fechados
e, quando um grande número de docentes
chegou à sede da CUT, após 14h, o aparato

de segurança estava montado. Três linhas de
segurança impediam o livre acesso dos mais
de 200 docentes de 36 universidades que
desejavam se manifestar contra o
desmembramento do Andes-SN.

A trapaça para fraudar a democracia e
impedir o acesso dos docentes foi feita de
modo aberto. Os seguranças somente
deixavam entrar um professor por vez. Após
passar pela primeira barreira dos seguranças,
o professor era conduzido à única mesa de
credenciamento para preencher um cadastro
(tendo que comprovar seu vínculo com uma
universidade federal) e, a seguir,
encaminhado à outra mesa para assinar o livro
de presença e ser submetido à minuciosa
revista corporal. Máquinas fotográficas,
filmadoras, celulares e gravadores foram
apreendidos: não poderia haver provas do que

OpiniãoOpinião

“A ilegalidade de tudo o
que aconteceu até o
momento é tão evidente
que prevalecerá um
posicionamento positivo
ao Andes-SN.

“
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se passaria na AG. Somente após essas
coerções é que o professor poderia se dirigir
a um auditório com pouco mais que 100
lugares (embora a base das IFES ultrapasse
50 mil docentes). Entre a entrada e a liberação
da revista, 10 minutos se passavam. Somente
após este périplo o segurança deixava o
próximo professor entrar na sede da CUT.
Para que todos pudessem entrar, no ritmo
imposto pela organização, seriam necessários
3h e 30 min. Enquanto os docentes contrários
teriam que entrar a conta-gotas, o aparato já
havia sido acionado e o complexo processo
de deliberação de criação do sindicato, do
estatuto e da nova diretoria foi feito em
exóticos 15 minutos. As 15h15min tudo estava
deliberado.

Os professores que puderam acompanhar
o que se passou na AG relatam outras
situações fraudulentas. Embora não previsto
em Edital (e o fato de ser uma situação
inusitada, pois obviamente permeável a
fraudes), surgiram votos por procuração que
somaram um total de 485. Segundo a mesa
que presidia os trabalhos, os docentes
efetivamente presentes totalizaram 115
professores, situação que não podia ser
comprovada, pois havia diversos
representantes da diretoria da CUT, entre os
quais o Secretário João Felício e Julio Turra,
bem como da CONTEE, entre outros, e,
como já salientado, o auditório da sede da
CUT não comporta mais de 100 pessoas.
Detalhe: nenhum documento foi apresentado

pelos que informavam os votos dos quais
eram portadores. Eis o porquê da apreensão
de câmaras, filmadoras e celulares.

Em contraste com essas práticas
antidemocráticas, o ANDES-SN construiu sua
legitimidade em um intenso e longo processo
histórico. Nascido a partir da criação das
associações de docentes em meados dos anos
1970, fazendo frente ao AI-5 e ao decreto
477, as associações foram um meio de luta
em defesa da autonomia da universidade e
de sua democratização. Ainda no contexto
da ditadura empresarial-militar, as
associações docentes se reuniram em uma
Associação Nacional de Docentes em 1981,
quando surgiu a Andes. Atuando com outras
entidades, como a OAB e de outras categorias
do serviço público, a Andes se empenhou na
luta em defesa do direito a sindicalização dos
servidores públicos, afinal conquistada na
Carta de 1988. A transformação da ANDES
em Sindicato Nacional dos Docentes das
Instituições de Ensino Superior demandou
debates públicos, eleição de delegados em
todas as instituições que faziam parte da
ANDES, em número proporcional ao
tamanho da base em cada instituição, em um
processo que demorou pouco mais de dois
anos. Em contraposição, o pretenso sindicato
foi convocado por um edital firmado por um
grupo de docentes reunidos em uma ONG

sem qualquer debate de base.
Não é preciso ser um estudioso do Direito

para saber que os procedimentos adotados
pela CUT para o desmembramento do
ANDES-SN são ilegais e ilegítimos.
Certamente, haverá pronunciamento da
justiça nesse sentido, mas não é possível
ignorar que os interesses governamentais em
torno desse processo se farão sentir, tanto
pela referida simbiose CUT- governo, como
pelo interesse de silenciar o ANDES-SN. Aqui
reside a gravidade dos acontecimentos. Se
não fosse pelos nexos com o aparato
governamental, estaríamos diante de um ato
de violência, fraude e trapaças sindicais. Mas
é muito mais do que isso.

A seqüência dos acontecimentos é
impressionante. A partir de questionamentos
sem outras motivações que não o
recolhimento do imposto sindical, alguns
SINPROS objetaram a representação do
ANDES-SN nas instituições privadas. Essas
contendas existiam desde o final dos anos
1990, mas somente no governo Lula da Silva
motivaram a suspensão do registro sindical
do Andes-SN. A seguir, o Ministério do
Trabalho edita portaria exigindo o
recadastramento das entidades
representativas dos trabalhadores do serviço
público para fins da manutenção do processo
de recolhimento das contribuições voluntárias

de seus sindicalizados por meio da folha de
pagamento, como acontece desde os anos
1980. Mas condicionam o recolhimento das
contribuições ao registro sindical.
Coincidência? A seguir, o mesmo ministério
edita nova Portaria (186), “flexibilizando” o
desmembramento de sindicatos e atribuindo
ao governo o poder de escolher quem tem a
representatividade.

Os nexos são evidentes. É a maior
intervenção governamental nos sindicatos
desde a ditadura empresarial-militar. Mas
diferente de então, agora isso é operado em
conluio com as maiores centrais sindicais do
país. Nesse caso, a constituição do feixe
sindicato-governo-trabalhadores-patrões que
caracterizaram o fascismo não é somente
uma analogia vazia: é o ovo da serpente que
ameaça a democracia no país.

A reação do Andes-SN está referenciada
em uma estratégia que tem como esteio a
legitimidade de sua história. Existem
batalhas jurídicas, de ordem tática,
importantíssimas. A ilegalidade de tudo o
que aconteceu até o momento é tão evidente
que prevalecerá um posicionamento
positivo ao Andes-SN. Mas uma ofensiva
de tal envergadura somente pode ser
respondida à altura pelas ações políticas. O
diálogo verdadeiro com o conjunto dos
docentes das IFES, esclarecendo o que está
em curso, tem de fazer parte do núcleo
sólido de todo esse processo. A energia
criadora do movimento estudantil autônomo,
o apoio da intelectualidade crítica, das
entidades democráticas, das instituições
universitárias, por meio de seus colegiados,
tudo isso tem de ser feito com tal força e
verdade que incendiará a indignação ativa
dos docentes que saberão, nas palavras e nos
gestos, defender a sua entidade construída
ao longo de quase três décadas, lado a lado
com as entidades democráticas que
reconhecem o Andes-SN como um dos
pilares da causa da educação pública no país.

* Professor da Faculdade de Educação da
UFRJ

[1] http://www.agenciabrasil.gov.br/noticias/
2008/09/06/materia.2008-09-
06.9064581521/view

[2] Moraes Filho, E. (1978), O problema do
sindicato único no Brasil: seus
fundamentos sociológicos. 2 ed., São
Paulo, Alfa-Omega.

16 a 19/9 - Jornada de Luta contra a privatização do Petróleo e Gás
Local: nos estados

19 a 21/9 – III Congresso Extraordinário do Andes-SN
Brasília (DF) – com o tema central “Organização Sindical e Defesa do Andes-SN”.

23/9 – Reunião ordinária da Coordenação Nacional de Entidades dos
Servidores Federais (CNESF)
Brasília (DF)

28/9 – Plenária Nacional dos Servidores Federais
Brasília (DF)

Agenda SindicalAgenda Sindical AnoteAnote
Seminário Internacional debate aproximação entre Oriente e Ocidente
Em 2008 completam-se duzentos anos da chegada da família real ao Brasil e cem anos da
migração japonesa. Em razão disso, o Fórum de Ciência e Cultura da UFRJ (FCC/UFRJ) e
o Programa de Pós-graduação da Escola de Comunicação da UFRJ realizam nos dias 17,
18 e 19 de setembro, o Seminário Internacional “Do Atlântico ao Pacífico”, que reunirá
pesquisadores de universidades brasileiras e estrangeiras.
O evento é gratuito e aberto a todos os interessados. Para participar é necessário fazer a
inscrição pelo site www.forum.ufrj.br  ou diretamente pelo e-mail
atlanticoaopacifico@forum.ufrj.br. Todas as conferências e mesas-redondas acontecem no
Salão Dourado do FCC/UFRJ e haverá tradução simultânea (do inglês para o português e
vice-versa).

“Não é preciso ser um estudioso do Direito
para saber que os procedimentos adotados
pela CUT para o desmembramento do
ANDES-SN são ilegais e ilegítimos.

“
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Colegiado apresentará
proposta de diretrizes
para formulação do
projeto institucional
para a chamada CT-Infra
2008

Após discussão nas últimas sessões, os
integrantes do Conselho de Ensino para
Graduados e Pesquisa (CEPG) definiram na
reunião do dia 12/9 uma proposta de temas
gerais para uma política institucional de
Ciência e Tecnologia da universidade. Estes
temas (vide quadro) nortearam uma outra
proposta do colegiado, desta vez de critérios
para a formulação do projeto institucional da
UFRJ que concorrerá às verbas do edital de
dezembro deste ano do Fundo de Infra-
estrutura da Finep/MCT – CT-Infra. Os
critérios aprovados pelo colegiado de pós-
graduação deverão ser apreciados, ainda,
pelo Conselho Universitário, fórum
responsável pela aprovação final do projeto
e subprojetos.

No entendimento do colegiado de pós-
graduação, as diretrizes dos subprojetos e do
projeto principal da UFRJ para o CT-Infra
devem atender a duas grandes necessidades
específicas: ‘Redes, Conectividade Interna e
Internet’ e ‘Central Analítica Virtual’.

Pela definição do colegiado, os projetos
deverão ser avaliados com base nos seguintes
critérios: sua adequação aos temas gerais
propostos para a política institucional de C&T
(com peso 3); quanto à inovação, fronteira do
conhecimento, inserção social,
internacionalização, metodologia e clareza
(que teriam, ao todo, peso 5); promover a
multidisciplinaridade e solidariedade (com peso
3); densidade e capacidade de pesquisa, que

CEPG aprova temas
gerais para política de

C&T da UFRJ

Temas Gerais para
uma política de
C&T da UFRJ

(proposta aprovada
pelo CEPG)

Desafios Sociais
Desenvolvimento Sustentável
Novas Tecnologias
Pesquisa Básica e Fundamental
Saúde

significam a qualificação e competência do
coordenador do projeto e sua equipe (critério
de peso 1); e os impactos no desenvolvimento
das atividades de pesquisa e pós-graduação e
sua vinculação aos resultados da proposta geral
da instituição (com peso 3).AnoteAnote

BRASÍLIA - ÍNDIAS DE RAPOSA SERRA DO SOL CHEGAM AO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL PARA ASSISTIR AO JULGAMENTO QUE VAI BALIZAR CRITÉRIOS PARA A

DEMARCAÇÃO DA TERRA INDÍGENA

Fabio Rodrigues Pozzebom/ABr

Série Música no Fórum recebe duo de violão e flauta
A série Música no Fórum recebe, na próxima segunda, 15 de setembro, o duo Clayton
Vetromilla (violão) e Gabriela Góes (flauta). Os músicos vão interpretar composições de
Dilermando Reis, Radamés Gnattali, Guerra-Peixe e Villa-Lobos e Astor Piazzolla. A série
Música no Fórum acontece sempre às segundas-feiras, a partir das 19 horas, e esse recital
será na Capela de São Pedro de Alcântara do Fórum de Ciência e Cultura da UFRJ. A
entrada é franca.

Biografia de Henfil será lançada nesta quarta-feira
A Editora Expressão Popular
promove o lançamento do livro
Henfil: o humor subversivo, dia
17 de setembro, às 18h, na
Livraria Al-Fárábi. A obra de
Márcio Malta é uma biografia do
cartunista mineiro Henrique de
Souza Filho, o Henfil. Charges
famosas do cartunista ilustram o
texto, que foi construído com a
contribuição de amigos, políticos
e parentes do artista. A
publicação faz parte da coleção
Viva o Povo Brasileiro que tem
como objetivo resgatar a
memória de personalidades que
lutaram para transformar o país.
A Livraria Al-Fárábi fica na Rua
do Rosário, 30/32, Centro do Rio.

Núcleo de Pesquisa da Infância e Adolescência
Contemporânea comemora aniversário de 10 anos
O Núcleo Interdisciplinar de Pesquisa e Intercâmbio para a
Infância e Adolescência Contemporânea (Nipiac), da
Universidade Federal do Rio de Janeiro, promove, na próxima
terça, 16 de setembro, jornada comemorativa em função dos dez
anos de existência. O evento, que pretende discutir a importância
do fortalecimento das políticas para a infância e a adolescência,
acontecerá nos Salões Dourados, Vermelho e Moniz de Aragão
do Fórum de Ciência e Cultura da UFRJ. A entrada é franca. A
programação terá início às 9 horas, com mesa de abertura.

4

A presidente da seção sindical, Cristina
Miranda, observou que setores ligados ao
governo, articulados com a Central Única dos
Trabalhadores, de olho no dinheiro do imposto
sindical da categoria (o Andes-SN é contrário
e não cobra o imposto), convocaram, através
de edital, a assembléia para criação de um
sindicato de docentes federais, portanto,
dentro da base do Andes-SN. Uma situação
que chamou a atenção não só pelo seu
evidente objetivo de desmembrar o Sindicato,
quanto pelos métodos utilizados na reunião
convocada.

“A assembléia foi chamada para um
auditório com menos de cem lugares para
uma base que conta mais de 45 mil
professores federais de ensino superior, com
seguranças impedindo o acesso da imprensa,
constrangendo os docentes com
desrespeitosa revista, retendo celulares e
máquinas fotográficas”, relatou. Segundo a
presidente, mais de 200 professores tentaram
entrar no local, apesar de todas as exigências,
mas pouquíssimos conseguiram passar pelo
demorado credenciamento. Enquanto isso,
um grupo de pouco mais de cem outros
professores ligados à organização daquela
assembléia aprovou a fundação do novo
sindicato, com quase 500 votos “por
procuração”.

Gravidade da situação

Cristina pediu a consideração de todos os
conselheiros para a nota divulgada pela diretoria
do Andes-SN, solicitou o reconhecimento
público do Conselho Universitário em defesa
do Sindicato Nacional e informou que a Adufrj-
SSind deve realizar, em breve, um debate sobre
concepção sindical. Ela alertou que aqueles
acontecimentos não podiam ser tratados como
algo normal para o “pluralismo sindical”,
inexistente no país em função do dispositivo
constitucional que prega a unicidade sindical
(um sindicato por base territorial). Também
disse que esse ponto não poderia ser
influenciado por discordâncias quanto à política
defendida pelo Sindicato Nacional.

Cristina Miranda também parabenizou os
88 anos da UFRJ, que orgulha a sociedade
brasileira por sua história comprometida com
a defesa da educação pública e de qualidade.
Lembrou ainda dos 35 anos do golpe militar
contra o democrático governo chileno de
Salvador Allende, ocorrido justamente num
11 de setembro.

Regime de dedicação exclusiva

O pedido de uma docente da Faculdade de
Medicina para se transferir do regime de

Carlos Vainer (CCJE) que reitera a necessidade
e urgência da demarcação integral e contínua
da Reserva indígena Raposa Terra do Sol, pelo
Supremo Tribunal Federal (o julgamento foi
adiado no final de agosto).

O Consuni aprovou, ainda, uma moção
reiterando o apoio à luta  pela garantia ao
pleno cumprimento das ações ganhas na
Justiça referentes a planos econômicos e que
foram congeladas nos contracheques dos
servidores pelo Ministério do Planejamento,
sem comunicação formal prévia à
Universidade.

Sessão especial não aconteceu

Depois da sessão ordinária, estava
prevista a realização de uma sessão especial
para promover algumas mudanças no estatuto
da UFRJ. Uma delas seria a incorporação de
representantes da nova classe docente
(professor Associado) no próprio Consuni e
nos demais colegiados da universidade. No
entanto, na hora marcada, não havia o
necessário quórum qualificado (dois terços
do número total de conselheiros) para iniciar
uma reunião desta natureza.

Continuação da capa

dedicação exclusiva para 40 horas fomentou
uma extensa discussão no colegiado. Enquanto
alguns defenderam o deferimento da solicitação
por uma justificativa de interesse institucional
(ter um profissional que ensina sintonizado com
o trabalho atual no mercado), outros expuseram
que o regime excepcional de 40 horas não serve
aos propósitos de uma universidade como a
UFRJ, comprometida com ensino, pesquisa e
extensão. Houve empate na votação e o reitor
desfez o impasse, votando a favor do pedido
da docente.

Aloísio Teixeira observou que vai pautar
o tema nas próximas reuniões do Conselho
Superior de Coordenação Executiva (CSCE),
o que deve gerar um grupo de trabalho.
Segundo o reitor, a UFRJ ainda está
inadimplente com a lei que estabeleceu a
carreira docente (de 1987) por não ter
regulamentado o regime de dedicação
exclusiva: “Ao fazer isso, estaremos
avançando na hora de definir o que é
excepcional”, destacou.

Progressão docente
Novos critérios para progressão docente

também serão discutidos no CSCE. O objetivo

será conseguir da Comissão Permanente de
Pessoal Docente (CPPD) a proposta de um
regulamento com balizadores mais claros
para esta progressão entre os diversos
Centros, respeitada a diversidade encontrada
em toda a universidade.

Estudantes mobilizados

O representante discente Gabriel Rodrigues
anunciou que continuam as manifestações pela
conclusão das obras do bandejão central e pela
abertura de novos restaurantes universitários
em outros espaços da universidade, inclusive
em Macaé. Segundo ele, nos dias que
antecederam aquele Consuni, ocorreram dois
“almoções” à base de macarronada, na Escola
de Educação Física e Desportos (EEFD) e no
campus da Praia Vermelha. O estudante
também citou as várias mobilizações de
estudantes em todo o país contra as políticas
governistas, com destaque para a ocupação
da reitoria da Uerj por 600 estudantes naquela
semana.

Outras moções

Além da moção em defesa do Andes-SN,
foi aprovada a moção proposta pelo professor

CRISTINA MIRANDA, PRESIDENTE DA ADUFRJ-SSIND,
DURANTE SESSÃO NO COLEGIADO SUPERIOR
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ColegiadosColegiados

Considerando:
- os acordos internacionais firmados pelo
Brasil, que reconhecem os direitos
indígenas à preservação de seus territórios
e de sua identidade étnica;
- o legítimo direito das populações
indígenas – sobreviventes do genocídio que
representou o processo de colonização e
ocupação de terras em nosso país – a seus
territórios ancestrais;
- o estabelecido pelo artigo 231, que
reconhece “os direitos originários sobre
as terras que tradicionalmente ocupam,
competindo à União demarcá-las, proteger
e fazer respeitar todos os seus bens”;
- que as populações indígenas e a
demarcação de seus territórios não
representam qualquer ameaça à soberania
nacional e integridade de nosso território;
O Conselho Universitário da UFRJ vem
manifestar sua convicção de que o
Supremo Tribunal Federal reconhecerá a
legitimidade, legalidade e justiça da
homologação da demarcação e reitera a
necessidade e urgência da demarcação
integral e contínua da Reserva Raposa
Terra do Sol.

Consuni defende registro
sindical do Andes-SN

Moção em defesa da Reserva
indígena Raposa Serra do Sol
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 No momento em que o petróleo ultrapassou
os US$ 140 o barril, mesmo os mais radicais
representantes da mídia de direita tiveram de
demonstrar que professam o credo populista,
ao dedicar uma parte dos programas que
apresentam a críticas severas ao Grande
Petróleo1. Alguns chegaram ao ponto de me
convidar para um debate amistoso sobre um
novo e insidioso fenômeno: o “capitalismo de
catástrofe”. Este tipo de coisa costuma
funcionar bem – até sair dos trilhos.

 Por exemplo, o radialista “conservador e
independente” Jerry Doyle e eu estávamos
no meio de uma conversa muito amistosa
sobre companhias de seguros corruptas e
políticos ineptos quando aconteceu o seguinte:
“Eu conheço uma maneira de fazer os preços
caírem rapidamente” – anunciou Doyle. “Nós
investimos US$ 650 bilhões para libertar uma
nação com 25 milhões de habitantes. Não
seria justo exigir que, em troca, eles nos
dessem petróleo? O governo iraquiano
deveria nos enviar uma frota enorme de
caminhões-tanque com cartazes de
agradecimento, tão grande quanto a fila de
carros presos no engarrafamento no Túnel
Lincoln, o Lincoln Malcheiroso, na hora do
rush... Por que nós não vamos lá e
simplesmente pegamos o petróleo? Nós
investimos na libertação do país. Assim, o
problema da alta no preço da gasolina estaria
resolvido não em dez anos, mas em dez dias.”

Capitalismo de catástrofe: um Estado de extorsão

Naomi Klein*

Na verdade, existem dois probleminhas
no plano de Doyle. O primeiro é que o plano
dele significa o maior assalto à mão armada
da história da humanidade. O segundo, que
ele chegou tarde: “Nós” já estamos roubando
o petróleo iraquiano, ou, no mínimo, estamos
a ponto disso.

Já faz algum tempo que o meu livro A
doutrina do choque (Nova Fronteira, 2008)
foi lançado, e nele eu mostro que, hoje em
dia, o método mais usado para moldar o
mundo de acordo com os interesses das
grandes multinacionais é explorar de maneira
sistemática o estado de medo e desorientação
que advém dos períodos de grandes choques
e de crise. Agora que o mundo está sendo
bombardeado por múltiplos choques, temos
o momento perfeito para ver como e onde
este tipo de estratégia está sendo aplicado.

E vejam que os representantes do
capitalismo de catástrofe andaram ocupados
– desde os bombeiros particulares que
atuaram nos grandes incêndios do norte da
Califórnia, passando pelas expropriações em
Mianmar, depois que o país foi atingido por
um ciclone, até chegar ao projeto de lei sobre
habitação, que está tramitando no Congresso
americano2. A lei faz pouco para facilitar a
compra de imóveis por preços mais em
conta, transfere o peso do não pagamento de
hipoteca para os contribuintes e garante
algum tipo de compensação para os bancos
que fizeram empréstimos não quitados no
prazo estipulado. Não é de se espantar que a
lei seja conhecida no Congresso como
“Plano Credit Suisse”, em homenagem a um
dos bancos que generosamente a propôs.

A catástrofe no Iraque:
primeiro nós quebramos;
depois, compramos

Entretanto, os casos de capitalismo de
catástrofe citados acima são coisa de amador
perto do que está acontecendo no Ministério
do Petróleo do Iraque. Tudo começou com o
anúncio de contratos de serviço sem licitação
com empresas como ExxonMobil, Chevron,
Shell, BP e Total. (Os contratos ainda não
foram assinados, mas estão em negociação.)
Não é algo incomum pagar pelo conhecimento
técnico de empresas multinacionais. O que soa
estranho é que este tipo de contrato, na maioria
dos casos, é feito com empresas de serviços
relacionados ao petróleo – e não com as
grandes empresas petrolíferas, cujo trabalho
é explorar, produzir e adquirir reservas
carboníferas. Greg Muttitt, perito em petróleo,

ressalta que tais contratos só fazem sentido se
considerarmos que as grandes empresas
petrolíferas insistiram em manter o direito de
preferência nos contratos subseqüentes para
administrar a produção de petróleo nos campos
iraquianos. Ou seja, outras empresas terão
direito a participar de licitações relativas a estes
futuros contratos, mas apenas as grandes
poderão vencer.

Uma semana após o anúncio dos contratos
sem licitação, o mundo pôde vislumbrar
o preço real. Após anos de intensas
pressões, o Iraque está oferecendo, de
uma vez só, seis dos maiores campos
petrolíferos que possui – responsáveis por
cerca de metade das reservas conhecidas do
país – para investidores estrangeiros. De
acordo com o Ministro do Petróleo do Iraque,
os contratos de longo prazo serão assinados
dentro de um ano. Apesar de estarem sujeitas
a um controle ostensivo por parte da
Companhia Nacional de Petróleo da Iraque,
as empresas estrangeiras possuirão 75% do
valor dos contratos, deixando apenas 25%
para os sócios iraquianos.

Esta é uma divisão sem precedentes para
os Estados árabes e persas produtores de
petróleo, nos quais a manutenção do controle
nacional sobre as reservas de petróleo foi a
vitória final na luta contra a colonização.
Segundo Muttitt, até agora, o Iraque aceitava
que multinacionais estrangeiras entrassem no
país para desenvolver novos campos
petrolíferos – e não para assumir o controle
daqueles que já estão em produção e, por
isso, precisam de pouco suporte técnico. “A
política iraquiana sempre foi a de alocar estes
campos na Companhia Nacional de Petróleo
do Iraque”, concluiu ele. O que estamos
vendo é uma guinada de 180 graus nesta
política, deixando a companhia iraquiana com
apenas 25% dos campos, em vez dos 100%
habituais.

Então, o que tornou possível acordos tão
lesivos ao Iraque, que já vem sofrendo tanto?
Ironicamente, é exatamente o sofrimento do
país – afundado em uma crise que parece
não ter fim – o argumento usado para
justificar um acordo que põe em risco os lucros
gerados pelo principal produto iraquiano. A
lógica é essa: a indústria petrolífera iraquiana
precisa de conhecimento técnico estrangeiro
porque os longos anos de sanções impediram
o aporte de novas tecnologias e, além disso,
a invasão do país e a onda de violência que
se seguiu fizeram com que a indústria se
degradasse ainda mais. E o país precisa voltar

a produzir mais petróleo, urgentemente. Por
quê? De novo, por causa da guerra. O Iraque
é um país arrasado, e os bilhões oferecidos
em contratos sem licitação com empresas
ocidentais não conseguiram reerguê-lo. É aí
que os novos contratos sem licitação entram
em cena: eles vão levantar mais fundos; mas
o Iraque se tornou uma terra tão traiçoeira
que as grandes empresas petrolíferas devem
ser induzidas a aceitar o risco relacionado
aos investimentos. E assim a invasão do
Iraque cria um límpido argumento para a
pilhagem que está por vir.

Vários dos arquitetos da Guerra no Iraque
nem se preocupam mais em negar que o
petróleo foi o principal motivo para o conflito.
No programa Direto ao Ponto, da rádio
nacional do Iraque, Fadhil Chalabi, um dos
principais conselheiros do governo Bush
durante a preparação para a invasão,
declarou recentemente que a guerra é “um
movimento estratégico por parte dos Estados
Unidos e do Reino Unido para garantir
presença militar no Golfo de forma a
assegurar as reservas [de petróleo] no
futuro”. Chalabi, que foi subsecretário de
petróleo do Iraque e manteve reuniões com
as grandes empresas petrolíferas antes da
invasão, descreveu a invasão como “um
objetivo primordial”.

Invadir um país para se apossar de seus
recursos naturais é uma violação à
Convenção de Genebra. Isso significa que a
responsabilidade de financiar a imensa tarefa
de reconstruir a infra-estrutura do Iraque –
incluindo a relacionada ao petróleo – é dos

Nesta edição,
publicamos, mais uma
vez, o artigo de autoria
da jornalista e
escritora norte-
americana Naomi
Klein sobre o
fenômeno por ela
chamado de
“capitalismo de
catástrofe”. Este foi
retraduzido em função
de alguns erros
encontrados no texto
divulgado na edição nº
588, de 21 de julho
deste ano.
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invasores do país, que deveriam ser forçados
a pagar indenizações. (É preciso lembrar que
o regime de Saddam Hussein pagou US$ 9
bilhões ao Kuwait, a título de indenização pela
invasão de 1990.) No entanto, em vez disso,
é o Iraque que está sendo obrigado a vender
75% de seu patrimônio nacional para pagar
as contas da invasão e da ocupação ilegal do
país.

Choque no preço do petróleo:
dêem-nos o Ártico ou
aposentem seus carros

E o Iraque não é o único país a sofrer uma
ameaça de assalto à mão armada por causa
de petróleo. O governo Bush está se
aproveitando de uma crise – o grande
aumento no preço dos combustíveis – para
fazer reviver o sonho de perfurar o Refúgio
Nacional da Vida Selvagem do Ártico
(ANWR, na sigla em inglês). E de fazer
perfurações na costa. E no terreno rochoso
de xisto da bacia do Rio Green. “O Congresso
deve encarar a dura realidade” – disse George
W. Bush em 18 de junho. “A menos que
deputados e senadores estejam dispostos a
continuar aceitando o atual preço altíssimo
da gasolina – ou até mais alto –, nossa nação
precisará produzir mais petróleo.”

Eis o Presidente Extorsionário-em-Chefe,
com a bomba de gasolina apontada para a
cabeça de seus reféns – que por acaso são o
país inteiro. Dêem-me o ANWR, ou todos
terão de passar as férias de verão no quintal
de casa. Vejam o último assalto do presidente
caubói.

Apesar dos adesivos “Perfure aqui. Perfure
agora. Pague menos.”, fazer perfurações no
ANWR vai causar um impacto quase
imperceptível nas reservas mundiais de
petróleo, como os defensores dessa causa
bem o sabem. O argumento de que a
perfuração no Ártico poderia, apesar de tudo,
diminuir os preços do petróleo baseia-se não

na macroeconomia, mas em uma análise
psicológica do mercado: a perfuração
“mandaria um recado” para os comerciantes
de combustíveis de que mais petróleo estaria
a caminho, o que faria com que estes
começassem a jogar o preço para baixo.

Esta argumentação leva a duas conclusões:
a primeira é que o fato de intimidar
comerciantes hiperativos de produtos primários
é considerado uma forma de governo desde o
início da era Bush, mesmo durante uma
emergência nacional. A segunda, de que nunca
funcionará. Se há algo que podemos prever
em relação ao comportamento recente do
mercado de petróleo é que o preço vai continuar
subindo, mesmo com possíveis anúncios de
novas reservas.

Basta tomar como exemplo o crescimento
da produção de petróleo ocorrido nas areias
betuminosas de Alberta. As areias
betuminosas (também conhecidas como
areias petrolíferas) têm as mesmas
características que os novos pontos de
perfuração propostos por Bush: são próximas
e totalmente seguras, pois o Tratado Norte-
Americano de Livre Comércio (NAFTA)
contém uma cláusula que proíbe o Canadá
de suspender o fornecimento para os Estados
Unidos. E, sem muito alarde, o petróleo
proveniente dessa reserva cuja exploração
ainda está no início vem sendo despejado no
mercado, fazendo com que, hoje, o Canadá
seja o maior fornecedor de petróleo dos
Estados Unidos, superando a Arábia Saudita.
Entre 2005 e 2007, as importações do Canadá
para os EUA aumentaram em quase 100
milhões de barris. E, no entanto, ainda que
isso tenha significado um aumento nas
reservas seguras, o preço do petróleo não
parou de subir desde então.

O que motiva a pressão sobre o ANWR
não são os fatos, mas sim uma estratégia da
doutrina de choque, pois a crise do petróleo
forneceu condições que tornaram possível
defender uma política antes indefensável
(apesar de altamente lucrativa).

Choque no preço dos
alimentos: modificação
genética ou fome

A crise mundial de alimentos está
intimamente ligada ao preço do petróleo. Não
apenas porque o alto preço dos combustíveis
aumentou o custo dos alimentos, mas porque a
explosão na produção de biocombustíveis
modificou a relação entre alimentos e
combustíveis, o que obrigou os produtores de
alimentos a sair de suas terras e estimulou a
especulação desenfreada. Muitos países latino-
americanos fizeram pressão para que se
reestudasse a disseminação de
biocombustíveis e para que os alimentos
fossem reconhecidos como um direito humano,
e não apenas um produto primário. O
Subsecretário de Estado dos EUA, John
Negroponte, tem outras idéias. No mesmo
discurso em que defendia o comprometimento
dos EUA com a doação emergencial de
alimentos, Negroponte instou outros países a
diminuir “as restrições à exportação e as altas
tarifas” e a eliminar “as barreiras para o uso
de tecnologias inovadoras em plantações e na
criação de animais, incluindo a biotecnologia”.
Certamente este argumento reflete um tipo de
assalto mais sutil, mas a mensagem foi clara:
é melhor os países pobres escancararem seus
mercados agrícolas para produtos norte-
americanos e sementes geneticamente
modificadas, para não correr o risco de perder
a ajuda que recebem.

Os cultivos geneticamente modificados
são a panacéia para a crise na produção de
alimentos, pelo menos de acordo com o Banco
Mundial, o presidente da Comissão Européia
(“é hora de aceitar os fatos”), o Primeiro-
Ministro britânico Gordon Brown e, é claro,
as empresas agroindustriais. “Hoje, é
impossível alimentar o mundo sem recorrer
a organismos geneticamente modificados” –
afirmou recentemente ao Financial Times
Peter Brabeck, presidente da Nestlé. O
problema com este argumento, pelo menos
por agora, é que não existe nenhuma prova
de que organismos geneticamente
modificados aumentem a produtividade. Euns
casos, até a diminuem.

Mas mesmo que houvesse uma solução
única para resolver a crise global na produção
de alimentos, será que gostaríamos que ela
estivesse nas mãos da Nestlé ou da
Monsanto? Qual seria o preço disso?
Recentemente, Monsanto, Syngenta e BASF
adquiriram freneticamente as patentes de

sementes ditas “prontas para o clima”, ou
seja, de plantas que crescem em terras áridas
em razão da seca e em terras salinizadas por
causa de inundações.

Em outras palavras, plantas prontas para
sobreviver em um futuro de caos climático.
Nós já sabemos do que a Monsanto é capaz
para proteger suas propriedades intelectuais,
como espionar e processar fazendeiros que
ousam estocar sementes de um ano para
outro. Nós já vimos medicamentos contra
AIDS patenteados que não funcionaram no
tratamento de milhões de doentes na África
subsaariana. Então, por que seria diferente
com os cultivos “prontos para o clima”
patenteados agora?

Enquanto isso, em meio a todo o palavrório
sobre novas e animadoras tecnologias
genéticas ou de perfuração, o governo Bush
anunciou uma moratória de até dois anos em
novos projetos de geração de energia solar em
propriedades federais – motivada,
aparentemente, por preocupações ambientais.
Esta é a fronteira final para o capitalismo de
catástrofe. Nossos líderes não investem em
tecnologias que realmente podem evitar um
futuro caos climático, preferem andar de
braços dados com aqueles que urdem
esquemas inovadores para lucrar com a ruína.

A privatização do petróleo do Iraque, a
garantia de domínio global para cultivos
geneticamente modificados, a queda da última
das barreiras de comércio e a abertura do
último dos refúgios da vida selvagem... Há
pouco tempo, estes objetivos eram
perseguidos através de acordos comerciais
civilizados, sob o simpático pseudônimo de
“globalização”. Hoje, esta política
desacreditada foi forçada a surfar de crise
em crise, vendendo a si mesma como o único
remédio eficaz para um mundo doente.

* Jornalista premiada e colunista de vários
órgãos da imprensa, Naomi Klein é autora
do best-seller internacional A doutrina do
choque (Nova Fronteira, 2008); de outro
best-seller lançado anteriormente, Sem logo
(Record, 2002); além de Cercas e Janelas
(Record, 2003).

Tradução: Michel Teixeira

1) N. do T.: do inglês “Big Oil”, nome pelo
qual são conhecidas as maiores
companhias petrolíferas não-estatais do
mundo (ExxonMobil, Royal Dutch Shell, BP,
Chevron Corporation, ConocoPhilips e Total.

2) N. do T.: a lei foi aprovada em julho deste
ano pelo Congresso americano.
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representar os docentes das
instituições públicas e privadas de
ensino superior já havia sido decidida
pelo STJ no âmbito do julgamento do
MS no 362/DF.

Como, após a publicação da
respectiva sentença, as entidades
autoras da Ação ordinária 10.096/89
deixaram de apresentar recurso
referente a este tópico, a sentença
relativa à legitimidade do ANDES-
SN para representar os docentes das
instituições públicas e privadas de
ensino superior transitou em julgado.

No que concerne ao MS no 362/
DF, as entidades interpuseram
Recurso Extraordinário junto ao
Supremo Tribunal Federal. Todavia,
esse recurso não foi sequer
reconhecido pelo STF, tendo em vista
o equívoco do recurso interposto
(extraordinário ao invés de
ordinário). Desse modo o acórdão
proferido pela 1ª Seção do STJ
também acabou por transitar em
julgado em meados de 1995.

Esgotados, assim, nas instâncias
mais elevadas do poder judiciário, os
questionamentos quanto a
legitimidade do nosso direito à
representação dos docentes das
instituições públicas e privadas de
ensino superior, confirmando a
validade do ato administrativo
ministerial de concessão do Registro
Sindical, o ANDES-SN passou a
apresentar-se, perante todas as
esferas do Poder Público, com a
Certidão de Registro Sindical
assinada em 1990 pela Ministra
Dorotéa Werneck.

Ocorre que o Ministério do
Trabalho tem realizado
constantemente mudanças nas
regulamentações sobre os
procedimentos para a efetivação do
registro sindical, muitas delas
exigindo o recredenciamento das
entidades. Em função disso, a
Secretaria do Trabalho do Ministério
passou a criar toda uma série de
dificuldades ao ANDES-SN. Assim,
o mesmo ministério que publicou a
Certidão de Registro em 1990, apesar
de ter sido devidamente intimado a
cumprir a decisão judicial do STJ e
STF, passou a se esquivar disso.

Somente em 13 de julho de 2003,
depois de demorada análise para
cumprimento da decisão transitada
em julgado do Superior Tribunal de
Justiça, que confirmou o ato da então
ministra de Estado, a Secretária
Executiva, Sandra Starling, deu
execução à sentença, por meio de
publicação no Diário Oficial da
União – DOU de 26 de agosto de
2003.

Surpreendentemente e,
provavelmente resultado de pressões
sofridas, sem direito de defesa e em
desacordo com as normas previstas,
em 4 de dezembro de 2003,
sobreveio a publicação no DOU do
ato de suspensão do Registro Sindical

do ANDES-SN, por despacho
firmado pela Secretária Executiva
substituta Eva Maria Cella Dal
Chiavon. Contra esse ato, a
Assessoria Jurídica do ANDES-SN
impetrou Mandado de Segurança.

O juiz restabeleceu,
liminarmente, a plenitude do Registro
Sindical do ANDES-SN, o que gerou
nova publicação no DOU de 16 de
fevereiro de 2004.

Todavia, entidades sindicais que
desejam restringir a representação
sindical do ANDES-SN aos docentes
do ensino público, em Recurso de
Agravo de Instrumento, obtiveram
decisão judicial de cunho suspensivo
junto ao Tribunal Regional Federal,
afastando os efeitos da medida
liminar do Juiz Federal da 20ª Vara,
o que resultou em nova publicação
no DOU de 23 de junho de 2004,
sobrestando, mais uma vez, o
registro. Quanto ao mérito, este
debate continua inconcluso.

Em face da Emenda
Constitucional nº 45, de 5 de maio
de 2005, o processo foi remetido à
Justiça do Trabalho. Em março de
2006, a Juíza da 11ª Vara do Trabalho
de Brasília, analisando os autos do
Mandado de Segurança, entendeu

que seria necessária a produção de
provas. E, para tanto, o meio
escolhido – mandado de segurança –
não era o apropriado. Decidiu,
portanto, pela extinção do processo
sem julgamento do mérito. Essa
decisão foi publicada no Diário de
Justiça no dia 6 de março de 2006.

Após exaustivos debates, em
março de 2007, o tribunal acolheu
parcialmente o Mandado de
Segurança, acatando o pedido quanto
ao cabimento de mandado de
segurança e, em seguida, negou a
segurança pretendida, qual seja,
anular o ato da Secretária Executiva
que suspendeu o registro do ANDES-
SN, sob o entendimento de que o ato
administrativo impugnado não se
revestiria das nulidades apontadas.
Entendeu a juíza relatora, de modo
infundado, cujo voto foi
acompanhado pelo restante da turma,
que a questão atinente à
representatividade da categoria
permaneceria em discussão no
âmbito do Poder Judiciário, razão
pela qual a suspensão do Registro
Sindical do ANDES–SINDICATO
NACIONAL pela Secretária
Executiva do Ministério do Trabalho
– MTE afigurar-se-ia legítima.

Esgotados, assim, nas
instâncias mais elevadas do

poder judiciário, os
questionamentos quanto a

legitimidade do nosso direito à
representação dos docentes
das instituições públicas e

privadas de ensino superior,
confirmando a validade do ato
administrativo ministerial de

concessão do Registro
Sindical, o ANDES-SN passou
a apresentar-se, perante todas
as esferas do Poder Público,
com a Certidão de Registro
Sindical assinada em 1990

pela Ministra Dorotéa
Werneck.

Em 4/2/91, a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça
indeferiu esse Mandado de Segurança e reconheceu

expressamente que a criação do ANDES-SN configurava
legítima dissociação da categoria dos docentes das

instituições de ensino superior em relação ao amplo grupo
profissional dos professores.

Em seguida, em 7/3/91, a 9ª Vara Cível de Brasília julgou
improcedente a Ação ordinária 10.096/89 (renumerada para

11.869/89), sob entendimento de que a legitimidade do
ANDES-SN para representar os docentes das instituições

públicas e privadas de ensino superior já havia sido decidida
pelo STJ no âmbito do julgamento do MS no 362/DF.

a luta pelo registro sindical

objetivo impedir a atuação –
incômoda para muitos – de uma
entidade que tem como princípios a
independência e a liberdade de
organização sindical.

O registro sindical – no mérito
das ações, o Andes-SN
sempre ganhou

Em 1988, o recém-criado
Sindicato Nacional dos Docentes do
Ensino Superior – ANDES-SN
requereu seu registro junto ao
Cartório do 2º Ofício de Registro de
Pessoas Jurídicas de Brasília,
acreditando que o ato concessivo de
personalidade jurídica e de
representatividade em relação à
categoria completava-se no registro
em cartório.

Na seqüência, a Confederação
Nacional dos Trabalhadores em
Estabelecimentos de Educação e
Cultura – CNTEEC, em conjunto
com diversas federações de
trabalhadores em estabelecimento de
ensino, representativas da ampla
categoria dos professores, ajuizou,
em 16/5/89, Ação Ordinária no
âmbito da 9ª Vara Cível de Brasília
(Processo no 10.096/89, que durante
o trâmite teve seu número
erroneamente alterado para 11.869/
89, número este que passou a ser

Neste edição, publicamos um
resumo da tese apresentada
pela diretoria do Andes-SN ao
Canderno de Textos para
resolução do III Congresso
Extraordinário da categoria
docente, que será realizado
nos dias 19, 20 e 21 de
setembro, em Brasília. Neste
congresso, os docentes de
todas as seções sindicais do
Andes-SN poderão posicionar-
se sobre os ataques que a
entidade vem sofrendo, pelo
governo federal e seus aliados,
com a tentativa de suspender o
registro do sindicato como
representante dos professores
universitários em nível
nacional. A íntegra do texto
pode ser encontrada no
endereço www.adufrj.org.br

A criação do ANDES-SN
e sua concepção
sindical

A Associação Nacional de
Docentes do Ensino Superior foi
criada em 1981 e em 1987 passou a
se denominar Associação Nacional
de Docentes de Instituições do
Ensino Superior (ANDES). A
transformação da ANDES em
Sindicato Nacional ocorreu logo após
a promulgação da Constituição, em
1988, que passou a permitir a
sindicalização de servidores
públicos.

Ao se transformar em Sindicato
Nacional, a Andes constituiu-se
como uma organização totalmente
diferente da estrutura sindical
brasileira, com seções autônomas,
organizadas nos locais de trabalho.

As associações de docentes
deveriam ser transformadas em

seções sindicais. Deixariam assim
de ser regidas por estatutos, pois
haveria um único estatuto nacional e
passariam a ter regimentos. No setor
público, o processo de transformação
de AD em seção sindical, ainda que
não esteja totalmente acabado, não
encontrou maiores problemas. Já no
setor privado, no qual existiam
diversas associações de docentes, a
conquista da prerrogativa sindical
passou a encontrar oposição de
sindicatos locais de professores, os
SINPRO, além da truculência do
patronato.

Os SINPRO tiveram sua origem
predominantemente no setor da
educação básica, segmento que teve
uma expansão anterior à do ensino
superior. A criação do ANDES-SN
não almejava disputar base com
nenhum outro sindicato, mas
congregar os docentes das
instituições de ensino superior do
país, condição político-organizativa
para a conquista do padrão unitário
de qualidade no ensino superior, uma
das peças angulares da concepção de
ensino superior que foi desenvolvida
e consagrada historicamente pelo
ANDES-SN. Naquela época, se
propunha, onde houvesse docentes de
instituições de ensino superior
sindicalizados nos SINPRO, a
coexistência das organizações.

Apesar de o ANDES-SN, desde a
sua criação, ter expressado seu
fundamental compromisso com a
qualidade do ensino em geral e sua
disposição de não disputar base com
nenhuma outra entidade, mas, ao
contrário, respeitar a coexistência
pacífica das organizações de classe,
sempre foi alvo de tentativas de
desqualificação por parte daqueles
que, ainda, e sobretudo hoje, se
valem da transformação de questões
puramente burocráticas em disputas
políticas que têm como único

utilizado a partir de então.),
postulando a anulação do registro
concedido pelo Cartório.

Em 15/2/90, enquanto a ação
acima referida tramitava, a então
Ministra do Trabalho Dorothéa
Werneck editou a Instrução
Normativa no 5, facultando às
entidades sindicais que se
registraram em Cartório o depósito
de seus atos constitutivos junto ao
Ministério. Assim, em 21/2/90, o
ANDES-SN solicitou o seu registro
sindical junto ao Ministério do
Trabalho.

Em 01/03/1990 o referido pedido
foi devidamente atendido, com a
emissão de Certidão de Registro de
Entidade Sindical, assinada pela
ministra Dorotéa Werneck. O ato
ministerial foi publicado no Diário
Oficial da União no dia 6 de março
de 1990.

Ato contínuo, a CNTEEC e
diversas entidades representativas de
docentes das instituições particulares
de ensino superior apresentaram
impugnação administrativa do
sobredito registro, ao mesmo tempo
em que impetraram Mandado de
Segurança junto ao Superior Tribunal
de Justiça (MS 362/DF) com vista à
impugnação do ato lavrado pela então
Ministra Dorothéa Werneck.

Em 4/2/91, a 1ª Seção do Superior
Tribunal de Justiça indeferiu esse
Mandado de Segurança e reconheceu
expressamente que a criação do
ANDES-SN configurava legítima
dissociação da categoria dos
docentes das instituições de ensino
superior em relação ao amplo grupo
profissional dos professores.

Em seguida, em 7/3/91, a 9ª Vara
Cível de Brasília julgou
improcedente a Ação ordinária
10.096/89 (renumerada para 11.869/
89), sob entendimento de que a
legitimidade do ANDES-SN para

Em defesa do Andes-SN –
Em 01/03/1990 o referido
pedido foi devidamente

atendido, com a emissão
de Certidão de Registro
de Entidade Sindical,
assinada pela ministra

Dorotéa Werneck. O ato
ministerial foi publicado

no Diário Oficial da
União no dia 6 de março

de 1990.
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Ignorou, portanto, o trânsito em
julgado na Justiça Federal. Diante
disso, a Assessoria Jurídica Nacional
do ANDES-SN entrou com
embargos de declaração, que não
foram acatados. Recorreu, então, ao
TST, onde agora se encontra o
processo.

Há, portanto, decisões judiciais
contraditórias. A da Justiça Federal
reconheceu a legitimidade do
ANDES-SN e o direito ao registro,
enquanto que a da Justiça do Trabalho
afirma que o Ministério do Trabalho
pode suspender o registro enquanto
perdurarem disputas na Justiça.

O fato é que os juízes do Trabalho
evitam tomar posicionamento diante
de conflitos de representação e,
quando o fazem, ficam nos limites
da unicidade sindical determinada
pela Constituição. A unicidade veda
a criação de mais de uma
organização sindical, representativa
de categoria profissional ou
econômica, na mesma base
territorial, que não pode ser inferior
à área de um município. A legislação
permite, por outro lado, que, sendo
fluido o conceito de categoria de
trabalhadores, pode-se estabelecer
dentro de um sindicato de
trabalhadores em estabelecimentos
de ensino, por exemplo, a categoria
especifica de professores de ensino
superior.

A suspensão do registro traz
problemas para os setores do ANDES-
SN, tanto das instituições públicas
quanto das particulares. No primeiro
caso, acarreta impedimentos
processuais e efeitos para a
normalização de consignações. No
segundo, a falta de registro resulta
também em impedimentos
processuais e na impossibilidade de
atuar em acordos e dissídios.

Pela legislação em vigor, o que
garante ao Sindicato sua atuação é o
registro, que é emitido pelo Poder
Executivo. O registro constitui-se
hoje para o governo num mecanismo
de controle sobre os sindicatos. Com
toda a certeza, serão utilizados todos
os expedientes disponíveis para
negá-lo ou postergá-lo. Dentre as

alternativas em mãos, as
contestações de alguns SINPRO e as
contradições existentes no âmbito do
Judiciário são úteis ao objetivo. Essas
contestações não apresentam
horizonte de resolução no curto
prazo e, a exemplo do que já ocorreu,
podem sempre vir a ser mencionadas
como argumento para a negação do
registro por parte do MTE.

O imposto sindical e a disputa
pela base do ANDES-SN

Durante esse longo período, as
diretorias do ANDES-SN e a
Assessoria Jurídica estiveram, por
diversas vezes, no Ministério do
Trabalho, fazendo gestões para, num
primeiro momento, confirmar o
registro e, após sua suspensão, para
recuperá-lo. Ocorreram reuniões
promovidas pelo Ministério que
buscavam uma conciliação entre as
partes, ANDES-SN, Confederação
Nacional dos Trabalhadores em
Estabelecimentos de Educação e
Cultura - CNTEEC, primeira
entidade a entrar na justiça pedindo
a anulação do registro do ANDES-
SN, e a Confederação dos
Trabalhadores em Estabelecimentos
de Ensino – CONTEE, que congrega
também os SINPRO. Tais reuniões
não chegaram a acordos, pois as
demais entidades apresentavam
como exigência para retirar suas
ações na Justiça que o ANDES-SN
abrisse mão da representação
sindical no setor privado, o que não
foi aceito pelos representantes do
ANDES-SN por contrariar a
concepção que fundamenta a

existência da entidade - a de ser um
sindicato de docentes das instituições
públicas e privadas de ensino
superior de todo o país.

A principal alegação - dentre outras
- dos representantes das duas
confederações consistia no fato de que
os empregadores estavam se
recusando a entabular negociação
coletiva com os SINPRO para
renovação de acordos e convenções
coletivos de trabalho, em razão da
falta do registro do ANDES-SN.
Alegava-se que milhares de docentes
ficariam sem normas coletivas e
completamente desprotegidos. Nessa
reunião, a representação do ANDES-
SN ponderou que caberia aos docentes
das IPES decidir sobre qual seria a
sua representação sindical. Diante dos
fatos narrados pelas duas
confederações, o ANDES-SN sugeriu
que as entidades atuassem em
conjunto nos locais em que houvesse
retaliação e resistência do patronato,
para que não houvesse prejuízo para
os docentes. Em contrapartida,
durante esse período, nenhuma das
entidades sindicais envolvidas poderia
receber a contribuição sindical
compulsória. A idéia era que os
docentes decidissem sobre qual
entidade iria representá-los. Mas a
CONTEE e a CNTEEC não
aceitaram a proposta e continuaram
a insistir na ausência de
representatividade do ANDES-SN
perante os docentes das IPES. Diante
do impasse, o coordenador de registro
sindical do MTE houve por bem
encerrar a reunião, informando que as
partes tomariam conhecimento da

decisão ministerial sobre o conflito.
E essa decisão veio, em dezembro de
2003, com a suspensão arbitrária do
registro do ANDES-SN.

No dia 5/7/07, o presidente e o
secretário geral do ANDES-SN
reuniram-se com o Ministro do
Trabalho para expor os problemas
enfrentados pelo Sindicato Nacional
em razão da suspensão do registro
sindical. Em 5/9/07, como
desdobramento do encontro com o
Ministro, houve outra reunião no
MTE, com a mediação do Secretário
Adjunto de Relações do Trabalho,
André de Oliveira Bucar, para tentar
resolver o conflito de representação
da categoria de trabalhadores em
ensino superior, com a participação da
CONTEE, CNTEEC e ANDES-SN.
O cenário era diferente em relação à
reunião anterior, haja vista que o
ANDES-SN estava (e ainda está) com
o seu registro suspenso. Nessa
oportunidade, ficou esclarecido que
não havia qualquer impugnação no que
se refere à representação dos
docentes das instituições públicas de
ensino superior. CONTEE e CNTEEC
reforçaram seus argumentos de que
detêm a representação dos docentes
das IPES e não se opunham à
representação dos docentes do setor
público e mantiveram a posição de
que só orientariam os seus sindicatos
filiados a desistir das ações que
impedem o registro, se o ANDES-SN
abrisse mão do Setor das particulares.
Ao final da reunião, houve o
encaminhamento de que o ANDES-
SN consultaria suas instâncias
deliberativas sobre a possibilidade de
alteração estatutária para afastar o
ponto de conflito.

Vale destacar que o questionamento
relacionado ao registro era provocado
principalmente por entidades que não
queriam perder os recursos do imposto
sindical no Setor das IPES. Agora, são
as direções dos sindicatos filiados à
CUT e à direção da CONTEE – que
compõem a base de apoio ao governo
no movimento sindical –  que se opõem
mais fortemente ao registro sindical do
ANDES-SN.

O ANDES-SN, desde a sua

Somente em 13 de julho de 2003, depois de
demorada análise para cumprimento da decisão

transitada em julgado do Superior Tribunal de
Justiça, que confirmou o ato da então ministra de
Estado, a Secretária Executiva, Sandra Starling,

deu execução à sentença, por meio de
publicação no Diário Oficial da União – DOU de

26 de agosto de 2003.

Adufrj-SSindAdufrj-SSind



1115 DE SETEMBRO
2 0 0 8

www.adufrj.org.br

criação, é contra o imposto sindical e
foi constituído mediante a filiação e
a contribuição espontânea de sua base.
Entretanto, esta não é a prática de um
grande número de entidades e, com a
lei das centrais, a tendência é que se
acirrem também as disputas por
“bases”, visando ao imposto sindical,
muitas vezes sem que haja
legitimidade. O que era uma disputa
restrita ao Setor das IPES, se espalha
para os outros setores do ANDES-SN.

2008 – Novas Medidas do
Governo ampliam os ataques
ao ANDES-SN

Em 29 de fevereiro de 2008, o
Decreto no 6386/08 passou a
regulamentar o processamento das
consignações no Sistema Integrado
de Administração de Recursos
Humanos- SIAPE, em âmbito federa.

Nesse decreto, não aparece a
exigência de registro sindical. Porém,
na Portaria Normativa no 1, de março
de 2008, editada pelo MP, que orienta
os órgãos sobre o assunto, o ANEXO
I, que lista os documentos exigidos
para cadastramento e
recadastramento dos sindicatos ou
associações de caráter sindical, no
item 2.1.5, inclui a “declaração de que
possui registro sindical, emitida pelo
Ministério do Trabalho e Emprego,
conforme exigência legal”.

Em 31 de março de 2008 foi
aprovada a Lei nº 11.648, que dispõe
sobre o reconhecimento das centrais
sindicais, reforça e exemplifica, com
clareza, esta política e passou a se
constituir em um dos principais
instrumentos de intervenção do

Estado na atividade sindical.
Segundo ela, as centrais passaram a
ter prerrogativas de representação e
de negociação, podendo mesmo ser
consultadas pelo Ministério do
Trabalho e Emprego no que se refere
aos procedimentos necessários à
aferição dos requisitos de
representatividade. Na campanha
salarial do Setor das IFES, em 2005,
2007 e 2008, o governo já tentou
colocar em prática esta norma, ao
incluir compulsoriamente a CUT e
o PROIFES como interlocutores (que
em 2007/2008 foram signatários do
acordo celebrado com o governo),
desrespeitando assim abertamente as
deliberações das assembléias das
seções sindicais.

Em 31 de julho de 2008, de acordo
com as informações repassadas à
assessoria jurídica do ANDES-SN,
pelo responsável do setor de
recadastramento do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão
- MP, no que se refere às
consignações, o Ministério não está
dando conta de analisar todos os
pedidos de recadastramento e, para
não prejudicar nenhuma entidade,

por ora, seriam mantidas incólumes
todas as rubricas das entidades
sindicais, desde que a solicitação de
recadastramento tenha sido
encaminhada ao MP no prazo
estabelecido pela portaria.

No dia 4 de agosto de 2008, em
audiência solicitada pelo ANDES-
SN, representantes do Ministério do
Trabalho e Emprego afirmaram que,
uma vez criada a situação judicial
em curso, em decorrência da
suspensão do registro do Sindicato
em dezembro de 2003, no âmbito das
ações do Ministério, só poderia haver
solução administrativa com um
acordo do ANDES-SN com as
entidades do Setor privado que
contestam sua representação no setor
das particulares. Caso haja este
acordo e, não havendo outra entidade
com registro sindical concedido no
setor público, o registro do ANDES-
SN seria concedido conforme
reiterou a Coordenadora-Geral do
Registro Sindical.

No mesmo dia, um edital,
publicado no Diário Oficial da União
e em outros órgãos de imprensa, faz
uma convocação de assembléia para
o dia 06 de setembro, a realizar-se
na sede da CUT em São Paulo, com
o objetivo de fundar um sindicato
nacional de Professores do Ensino
Superior Público Federal
(Universidades Federais).

A referida assembléia ocorreu,
eivada de irregularidades, conforme
já denunciado amplamente nos meios
de comunicação sindicais (ver
matéria do Jornal da ADufrj 594 de
10/9/08). O aparato de segurança

Há, portanto, decisões judiciais contraditórias. A da Justiça Federal reconheceu a legitimidade do
ANDES-SN e o direito ao registro, enquanto que a da Justiça do Trabalho afirma que o Ministério

do Trabalho pode suspender o registro enquanto perdurarem disputas na Justiça.
O fato é que os juízes do Trabalho evitam tomar posicionamento diante de conflitos de

representação e, quando o fazem, ficam nos limites da unicidade sindical determinada pela
Constituição. A unicidade veda a criação de mais de uma organização sindical, representativa de

categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que não pode ser inferior à área de
um município. A legislação permite, por outro lado, que, sendo fluido o conceito de categoria de

trabalhadores, pode-se estabelecer dentro de um sindicato de trabalhadores em estabelecimentos
de ensino, por exemplo, a categoria especifica de professores de ensino superior.

O juiz restabeleceu,
liminarmente, a

plenitude do Registro
Sindical do ANDES-SN,

o que gerou nova
publicação no DOU de

16 de fevereiro de 2004.

desproporcional a uma atividade
destinada a professores de
universidades federais, a escolha de
São Paulo, um dos estados com
menor número de universidades
federais, e o auditório com pouco
mais de 100 lugares, explicitavam a
farsa e a clara determinação de
obstrução a massiva participação da
categoria docente na assembléia
organizada pela CUT/Proifes. Do
lado de fora, mais de 200 docentes
de 36 universidades de todo o país,
contrários ao desmembramento do
Andes-SN, tiveram impedido o livre
acesso por três linhas de seguranças
que somente permitiam a entrada de
um docente por vez, após minuciosa
revista corporal e apreensão de
máquinas fotográficas, filmadoras,
celulares e gravadores. Enquanto
isso o complexo processo de
deliberação de criação do sindicato,
do estatuto e da nova diretoria foi
feito em 15 minutos.

A defesa do ANDES-SN

Referenciados por esta perspectiva
de luta, a Diretoria do ANDES-SN
tem atuado no sentido de ampliar a
interlocução com o governo e a
sociedade no sentido da defesa da
legitimidade da nossa entidade e da
regularização do registro sindical para
o exercício pleno das prerrogativas
sindicais. São frutos deste esforço as
diferentes audiências recém-
realizadas com diferentes órgãos do
governo federal, que resultaram na
agenda estabelecida com o Ministério
da Educação e nas iniciativas em
curso para a execução de outra ações
no sentido de enfrentar os desafios
colocados, com destaque para o grave
problema da suspensão do registro
sindical.

Qualquer que seja a deliberação
deste Congresso Extraordinário,
temos convicção de que dele temos
que sair unidos e mais do que nunca
será necessário dar encaminhamento
à centralidade estabelecida nos nossos
congressos, no sentido de reafirmar e
expandir nossa concepção de sindicato
e de divulgar amplamente a gravidade
dos ataques sofridos pelo ANDES-SN.



12 15 DE SETEMBRO
2 0 0 8www.adufrj.org.br

CORREDOR DA REITORIA OCUPADO
PELOS ESTUDANTES NO DIA 11/9. NO

DETALHE, UM RECADO EM FORMA
DE OFÍCIO PARA O GOVERNADOR

ResenhaResenha
Perseguição aos
movimentos
sociais no RS

A Comissão Especial do Conselho de
Defesa da Pessoa Humana, ligada à
Secretaria Especial de Direitos Humanos
da Presidência da República, encontra-se
no Rio Grande do Sul para analisar o
movimento articulado que tenta acabar com
os movimentos sociais no estado. Para o
relator da comissão, Fernando Matos, está
“fartamente comprovado” o sinal de
excessos na atuação da Brigada Militar – a
Polícia Militar gaúcha - em relação aos
movimentos sociais (Agência Brasil, 10/9).

Falta de política pública
nos aeroportos

O governo federal anunciou que o modelo
de concessão dos aeroportos à iniciativa
privada deve ficar pronto em 2009. Para o
presidente da Federação Nacional dos
Trabalhadores da Aviação Civil (Fentac),
Celso Klafke, no entanto, a privatização
apenas esconde a má gestão do poder
público nos aeroportos. O sindicalista
destaca que, em vez de contratar mais
funcionários para a Infraero, o governo
preferiu terceirizar o trabalho, gastando mais
dinheiro e perdendo qualidade no serviço
(Agência Chasque, 10/9).

Manifesto repudia
fascismo na Bolívia

Grupo de intelectuais, ativistas e lideranças
de movimentos sociais e políticos de vários
países do mundo divulgaram um manifesto
em defesa do presidente da Bolívia, Evo
Morales, e em repúdio às agressões fascistas
contra a democracia. Texto denuncia “atos
de vandalismo organizados pela oligarquia
e grupos fascistas de Santa Cruz”: “(...) Não
nos manteremos impassíveis frente a estes
acontecimentos. Estamos comprometidos
com a democracia, a justiça e a
autodeterminação dos povos e as
defenderemos em qualquer parte do
mundo (...)”, diz um trecho (Agência Carta
Maior, 11/9).

STF: professora terá de
ressarcir CNPq

O Supremo Tribunal Federal determinou
que uma professora universitária que fez
doutorado fora do Brasil com bolsa do CNPq
deve ressarcir a entidade em R$ 160 mil por
não ter retornado ao país depois de concluir
o curso. O processo foi iniciado em 1987. A
professora, cujo nome não foi divulgado,
havia conseguido bolsa integral para
estudar na University of Essex (Inglaterra).
Após ser condenada a ressarcir o CNPq
pelo Tribunal de Contas da União, ela
entrou com pedido de mandado de
segurança para que o STF reconhecesse a
prescrição dos valores exigidos e também
da “inexistência de relação jurídica entre
as partes” (Folha Online, 4/9).

Docentes aprovam
entrada em greve por
tempo indeterminado

A situação na Universidade do Estado
do Rio de Janeiro piora a cada dia. Nesta
segunda-feira (15/9) os professores da Uerj
entram em greve por melhores condições
de trabalho e aumento de salários. Em nota,
a diretoria da Associação dos Docentes da
Uerj (Asduerj) respondeu à proposta do
governo do estado divulgada pela reitoria
no dia 09/9, repudiando a sugestão de Sérgio
Cabral para os reajustes dos salários dos
professores.

O documento destaca também a
discrepância existente na proposta de piso
salarial apresentada pelo governo. Se
implementada, o reajuste seria de
aproximadamente 27% para professor
auxiliar, 30% para professor assistente,
35% para adjunto e quase 60% para o nível
de professor titular.

As reivindicações não se limitam aos
docentes, pois toda a comunidade acadêmica
está sensibilizada e mobilizada com intuito
de conseguir mais verbas para a universidade.
Na quarta-feira passada (10/9), cerca de 200
estudantes de todos os cursos ocuparam a
reitoria da universidade. Os estudantes
reivindicam a suspensão temporária do
vestibular, a melhoria na infra-estrutura e o
aumento do número de professores e técnicos
administrativos contratados.

Para isto, os estudantes reivindicam o
cumprimento da Constituição Estadual que
destina o percentual de, no mínimo, 6% da
Receita Tributária Líquida prevista e
descumprida pelo governador Sérgio
Cabral, para assistência estudantil
(alojamento, creche, etc.) e início imediato
das obras do bandejão (restaurante
universitário). Os discentes também são

Professores e técnicos da Uerj
paralisam neste dia 15

MovimentoMovimento

Paula Almada/Asduerj

contrários à realização do vestibular em 2009
até que a pauta dos movimentos seja atendida.

No entanto, apesar de apoiarem a
ocupação dos estudantes, o Sintuperj e a
Asduerj deixam claro que são contrários ao
cancelamento da prova do vestibular do dia
14 de setembro. As assembléias dos técnico-
administrativos deliberaram por uma pressão
para suspender as inscrições para a segunda
fase e não impedir o exame de qualificação.
Mantida a intransigência do governo do
estado, que revela a política de descaso das
autoridades para com a universidade, os
serviços correm sérios riscos de paralisação
total e não somente para os dias que estão
planejadas (16 e 17 de setembro).

No dia 16/9 (terça-feira) haverá uma
passeata da Candelária à Cinelândia, às
14h como forma de dar visibilidade às
reivindicações da comunidade
acadêmica da Uerj.
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Servidores

param

atividades

no Rio
Reivindicando reajustes
salariais, servidores do

estado do Rio de Janeiro
realizaram grande

passeata, no último dia 16.
Página 2

Congresso do Andes-SN
define Jornada de Lutas para
enfrentar ataques do governo

Com a presença de quase 300
representantes de 62 seções
sindicais de todo o país, o
III Congresso Extraordinário do
Andes-SN, ocorrido em Brasília
entre os dias 19 e 21 de
setembro, decidiu que o
sindicato nacional continuará
representando docentes de
todos os setores - federais,
estaduais e particulares. A
categoria também definiu a
realização de uma Jornada de
Lutas para enfrentar os ataques
do governo.

Páginas 4, 6 e 7

Kelvin Melo

CEG debate

distribuição de

vagas docentes
Página 8

O pré-sal é nosso!
Trabalhadores de várias categorias fizeram vigília em frente ao prédio

da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis
em defesa do petróleo e gás brasileiros.

Página 3

S
am

uel Tosta

Samuel Tosta

Fasubra, conselhos superiores
de universidades, movimentos
sociais e entidades sindicais
apóiam o Andes-SN.

Página 5



2 24 DE SETEMBRO
2 0 0 8www.adufrj.org.br

SEÇÃO SINDICAL DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO DO SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR
Sede e Redação: Prédio do CT - bloco D - sala 200 Cidade Universitária   CEP: 21949-900 Rio de Janeiro-RJ

Caixa Postal 68531 CEP: 21941-972       Tel: 2230-2389, 3884-0701 e 2260-6368

DIRETORIA DA ADUFRJ-SSIND Presidente: Maria Cristina Miranda da Silva  1º Vice-Presidente: Roberto Leher  2º Vice-Presidente: Roberto José de Lima  1º Secretário: Luis Paulo Vieira Braga  2ª Secretária:
Anita Handfas 1º Tesoureiro: José Miguel Bendrao Saldanha  CONSELHO DE REPRESENTANTES DA ADUFRJ-SSIND Instituto de Química: Marylena Barreiros Salazar (titular); Faculdade de
Educação: Herli Joaquim de Menezes (titular); Escola de Serviço Social: Cleusa dos Santos (titular); Janete Luzia Leite (titular); Ângela Maria Hygino Rangel (titular); Colégio de Aplicação: Regina Célia de Souza
Pugliese (titular); Célia Brito Teixeira Gama (titular); Vania Maria Rocha Gomes Hozumi (suplente); Faculdade de Medicina: Maria da Conceição Zacharias (titular); Escola de Enfermagem Anna Nery: Marilurde
Donato (titular); Walcyr de Oliveira Barros (titular); Escola Politécnica: José Henrique Erthal Sanglard (titular)  Edição e reportagem: Ana Manuella Soares Reportagem: Kelvin Melo de Carvalho  Diagramação:
Douglas Pereira Estagiário: Diego Cotta Tiragem: 8.000  E-mails: adufrj@adufrj.org.br e secretaria@adufrj.org.br Redação: comunica@adufrj.org.br Diretoria: diretoria@adufrj.org.br Conselho de Representantes:
conselho@adufrj.org.br Página eletrônica: http://www.adufrj.org.br
Os artigos assinados não expressam necessariamente a opinião da Diretoria.

A Rio Branco foi
transformada em um
mar de sombrinhas, mas
a chuva não atrapalhou
a passeata do
movimento unificado
dos servidores

A concentração para o ato foi na Igreja
da Candelária, desde as 14 horas do dia 16
de setembro. Os sindicatos e entidades
reunidos no Movimento Unificado dos
Servidores Públicos Estaduais (Muspe)
organizaram a passeata que percorreu a
avenida Rio Branco e terminou em frente à
Petrobras, onde teve início a vigília contra a
privatização do petróleo brasileiro.

Os servidores reivindicam reajuste
salarial e o fim da política de privatização
do governo Sérgio Cabral. Protestam, por
exemplo, contra o sucateamento das escolas
e hospitais públicos, inclusive, do Iaserj
(Instituto de Assistência dos Servidores do
Estado do Rio de Janeiro) e pelas péssimas
condições de trabalho.

Professores, técnico-administrativos,
bombeiros, policiais civis, funcionários da
Cedae, médicos, enfermeiros e vários
outros trabalhadores de diversas profissões
da rede pública engrossaram o ato. O
Sindicato dos Trabalhadores das
Universidades Públicas Estaduais
(Sintuperj) também estava presente. Para
Rosalina Barros, diretora do Sindicato, a
mobilização fortalece a organização dos
trabalhadores.

“Distribuímos mais de quatro mil
panfletos com os servidores da Uerj,
divulgando e conversando sobre a
importância dessa mobilização. Não dá mais
para esperar qualquer coisa desse governo”.

Os estudantes da Uerj, ocupados na
reitoria da Universidade há uma semana,
somaram-se aos servidores. Eles exigem
que os 6% da receita tributária líquida do
estado sejam repassados à Uerj. A proposta
não é nova, já foi inclusive aprovada na
Assembléia Legislativa, mas uma Ação
Direta de Inconstitucionalidade (Adin)
impede que a lei passe a valer.

No meio da passeata, cerca de cem
militantes do Movimento dos Trabalhadores
Rurais Sem Terra (MST) se incorporaram à
manifestação.

“Estamos nos somando à mobilização dos
servidores em solidariedade, engrossando a
luta deles”, falou Marcelo Durão, da
coordenação estadual do MST.

Governador com
nariz de Pinóquio

Durante o ato, o governador do Rio, Sergio
Cabral (PMDB), foi chamado de mentiroso
várias vezes. O carro de som trazia uma
caricatura dele com um nariz de Pinóquio.

O Muspe divulgou uma lista dos deputados
que votaram contra a extensão do reajuste
salarial de 8% a todos os servidores estaduais.
Apenas os trabalhadores da segurança pública
e da educação média e fundamental tiveram o
reajuste recentemente. Segundo os servidores,
outras categorias estão há até 11 anos com os
salários congelados. Além disso, os
trabalhadores consideram 8% muito pouco. A
defasagem salarial dos técnico-administrativos
da Uerj, por exemplo, chega a mais de 70%.

No centro do Rio, mais de 800 servidores
estaduais exigem reajuste salarial

“Não tem chuva, nem corte de ponto
que vai fazer a gente parar”, comentaram
os manifestantes do alto do carro de som.
O movimento faria outro ato, desta vez,
rumo ao palácio Guanabara, sede do
governo estadual, no dia do fechamento desta
edição (23/9).

Pouco antes de 17 horas, a manifestação
se somou à abertura da vigília em defesa do
petróleo brasileiro, em frente à sede da
Petrobras. A vigília aconteceu até sexta-feira,
dia 19 e foi organizada pelo Fórum Nacional
contra a Privatização do Petróleo e Gás.
Atividades culturais e debates estavam
previstos durante os quatro dias de
manifestação.

Fonte: Sintuperj

MovimentoMovimento

DOCENTES E TÉCNICOS DA UERJ,
EM GREVE, PARTICIPAM DA MARCHA

Fotos: Samuel Tosta
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FMI X Tuberculose
Um artigo publicado na revista

PLoS Madicine, de David Stuckler,
revelou uma relação entre o avanço
de casos de tuberculose em países do
Leste Europeu e os cortes nos gastos
de saúde decorrentes das exigências
do Fundo Monetário Internacional
para o empréstimo a essas nações. O
pesquisador da Universidade de
Cambridge estudou registros de 21
países e constatou que a obtenção de
um empréstimo foi seguida de
elevações de 13,9% nos novos casos
de tuberculose. A pesquisa também
mostra que cada 1% de aumento de
crédito associava-se a um aumento
de 0,9% na mortalidade (Pesquisa
Fapesp, 08/2008).

Governadora não
recebeu comissão de
direitos humanos

A comissão especial de direitos
humanos do governo federal
deveria apresentar um relatório
preliminar sobre a violência contra
os movimentos sociais gaúchos
neste dia 23 de setembro. O grupo,
que integra o Conselho de Defesa
dos Direitos da Pessoa Humana da
Secretaria Especial de Direitos
Humanos da Presidência, visitou o
Rio Grande do Sul entre os dias 9 e
12 para averigüar as denúncias de
abuso de autoridade e violência
policial contra as organizações. A
frustração da comissão foi não ter
sido recebida pela governadora Yeda
Crusius, apesar de ter marcado a
reunião com antecedência (Agência
Chasque, 16/9).

 Atentado contra
sindicalista

No dia 16/9, ocorreu uma entrevista
coletiva, no Centro do Rio de Janeiro,
que expôs denúncia sobre desrespeito
aos direitos humanos em Macapá.
Joinville Frota, presidente do
Sindicato dos Rodoviários do Amapá
(Sincottrap), está jurado de morte por
sua atuação junto ao movimento social
local. Sua residência foi incendiada
no último 23 de agosto de madrugada,
com toda a família presente. Os
autores atiraram uma garrafa
contendo gasolina, em chamas, na
residência de madeira do sindicalista.
Felizmente, ninguém se feriu.
(www.consciencia.net, 15/9).

Trabalhadores realizam
vigília contra exploração
de reservas por
empresas estrangeiras

No dia 16/9, trabalhadores de várias
categorias iniciaram uma vigília em frente
ao prédio da ANP (Agência Nacional de
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis)
em defesa do petróleo e gás brasileiros. A
manifestação se estendeu por quatro dias,
quando foi encerrada com o lançamento de
mil balões de gás com a frase “O petróleo
tem que ser nosso”.

Frei Betto e João Pedro Stédile estavam
entre as lideranças que participaram da
abertura do evento, cujo principal objetivo
foi reunir associações, sindicatos e
movimentos sociais para discutirem o
modelo de exploração do petróleo no Brasil.
Emanuel Cancella, coordenador do
Sindicato dos Petroleiros do Rio (Sindipetro-
RJ), defende que a sociedade deve participar
do debate sobre a melhor forma de
administrar os recursos naturais do país.

“Nós entendemos que deve haver uma
ampla discussão como a ocorrida no O
Petróleo é Nosso (campanha no governo do
ex-presidente Getúlio Vargas). Não somos
os donos da verdade, mas acreditamos que
a Petrobras tem que ser fortalecida nesse
processo, até porque foi ela que fez essa
grande descoberta. Entendemos também
que esse petróleo não pode continuar a ir
para a mão das multinacionais”, afirmou o
sindicalista.

Cancella critica a proposta de criação

de uma nova empresa para explorar o
petróleo do pré-sal. Segundo ele, o petróleo
é um recurso estratégico para o país e por
esse motivo não deve ser tratado como um
simples produto. No encontro também
foram realizadas atividades culturais, como
teatro, sessões de cinema, oficinas de
artesanato indígena, reciclagem de
materiais, shows musicais e debates.

Os debates contemplaram a questão da
conjuntura da Am érica Latina, com
destaque para a crise na Bolívia, além, é
claro, da conjuntura nacional, especialmente
o petróleo. Estiveram presentes Paulo Metri,

Ivan Pinheiro, Marcos Arruda, Francisco
Soriano, Fernando Siqueira, Carlos Romero
e Carlos Lessa.

A vigília foi organizada por várias
entidades: Sindipetro-RJ, MST, CUT,
Conlutas, Intersindical, Frente Inter-
nacionalista dos Sem Teto (FIST),
Associação de Engenheiros da Petrobrás
(Aepet), Sindicato dos Engenheiros, dentre
algumas dezenas de associações, sindicatos
e movimentos sociais.

Fontes: Agência Petroleira de Notícias e
Agência Brasil.

O EX-REITOR DA UFRJ CARLOS LESSA PARTICIPOU DOS DEBATES DA VIGÍLIA
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O pré-sal é nosso!
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Participação
significativa da
categoria no evento
demonstra a disposição
de defender o Sindicato
Nacional contra ataques
do governo

 Com o Andes-SN sob fortes ataques do
governo em sua estrutura sindical, ganha
especial importância o fato de o III
Congresso Extraordinário, realizado em
Brasília entre os dias 19 e 21 de setembro,
ter reunido o significativo número de 281
delegados e 12 observadores de 62 seções
sindicais de todo o país.

Durante a solenidade inicial do evento,
diversas entidades reverenciaram o Andes-
SN e criticaram os métodos utilizados pelo
governo e seus seguidores para tentar dividir
o Sindicato Nacional.

Um dos coordenadores-gerais da Fasubra,
João Paulo Ribeiro, afirmou que os técnico-
administrativos possuem decisão congressual
de reconhecimento do Andes-SN como único
representante dos docentes federais de ensino
superior: “Que os que apostam no
divisionismo e fragmentação da categoria
sejam derrotados!”, exclamou, já
acrescentando um pedido de unidade de
forças entre as duas entidades contra o projeto
de fundações estatais de direito privado na
área da Saúde.

Sinasefe já repudiou fundação
do Proifes

Carlos Martins, pelo Sindicato Nacional dos
Servidores Federais da Educação Básica e
Profissional (Sinasefe), levou solidariedade ao
Andes-SN: “O Sinasefe vem a este Congresso
trazer total apoio à luta que os companheiros
vêm travando neste momento”, disse. Segundo
Carlos, em uma das instâncias deliberativas
do Sinasefe realizada no fim de semana
anterior ao Congresso Extraordinário (89ª
Plena), a categoria já repudiou a fundação do
Proifes e reafirmou que apenas o Sinasefe e
o Andes-SN devem ser chamados pelo
governo para negociar em nome dos
professores da área federal.

Intersindical e Conlutas
reforçam apoio ao Andes-SN

José Maria de Almeida, da Conlutas,
apontou a crise do capitalismo mundial e os

Kelvin Melo

O PRESIDENTE DO ANDES-SN, CIRO CORREIA, CONDUZ
OS TRABALHOS DA PLENÁRIA DE ABERTURA

Congresso Extraordinário
mostra força do Andes-SN

seus efeitos nas políticas de aprofundamento
da exploração dos trabalhadores. Para ele,
os ataques ao Andes-SN se inserem nesse
contexto de limitar ou eliminar a resistência
das diversas categorias: “É um ataque a uma
entidade que tem papel muito importante na
luta de classes no país, não só na Educação,
não só nas universidades”, ressaltou.

Pela Intersindical, Airam Almeida
observou que os métodos truculentos da CUT
estão se multiplicando em diversas
categorias: “Estamos presenciando um outro
método de organização que a Central vem
buscando trazer para dentro do movimento
dos trabalhadores. E esse método tem que
ser rechaçado por nós. É fundamental garantir
a independência sindical frente aos
governos”, disse.

Joelson Dias, do Conselho Federal da
Ordem dos Advogados do Brasil, esclareceu
que onde houver ameaça ou violação de
direitos, sua entidade se mostrará presente:
“A OAB, por intermédio do seu Conselho
Federal, tem a mais absoluta convicção de

que de uma adversidade como essa que
eventualmente vive o Andes-SN não somente
a entidade, mas toda a categoria sairá
fortalecida”, afirmou.

Estudantes mobilizados
também ao lado do Sindicato
Nacional

Pela Coordenação Nacional de Luta dos
Estudantes (Conlute), Eduardo Zanata
considerou a fundação do Proifes como um
duro ataque não só ao Andes-SN, como a
todo o movimento em defesa da Educação
pública, gratuita e de qualidade. “A Conlute
sempre esteve ao lado do Andes-SN e sempre
foi muito apoiada pelo Andes-SN. Estamos
colocando todas as nossas forças à disposição
da defesa do Andes-SN como a entidade que
representa os docentes das universidades de
todo o país”, completou.

Como representante do Sindicato dos
Metalúrgicos de São José dos Campos, Luiz
Carlos “Mancha” observou que os ataques
do governo e da CUT ao Andes-SN têm

ocorrido em outras regiões do Brasil: “Eles
não querem liberdade e autonomia sindical.
Querem atrelar os sindicatos ao governo”,
disse. O presidente da seção sindical dos
docentes da UnB, Flávio Botelho Filho,
aproveitou seu discurso na abertura para
noticiar a luta em defesa da autonomia
universitária naquela instituição. Segundo ele,
comunidade vem construindo um
amplamente discutido processo eleitoral para
escolha do próximo reitor da UnB.

O 1° vice-presidente da Regional Planalto
do Andes-SN, Joel Pinho, acredita que o
ataque sofrido pelo Andes-SN vai provocar
seu fortalecimento: “Quanto mais nos
atacam, mais nos organizamos. Nós hoje
temos uma autonomia chancelada e não
devemos nos vergar a ela, pois amanhã ou
depois, a História vai nos condenar
amargamente”, disse.

Presidente ressalta
importância do Congresso
Extraordinário

O presidente do Andes-SN, Ciro Correia,
viu com muita satisfação as falas de
solidariedade de entidades co-irmãs em
defesa do Sindicato Nacional e seus
princípios: “Justamente por este histórico e
este compromisso com a democracia é que
hoje, ao lado de entidades que se mantêm
críticas e independentes, estamos diante de
um grave ataque à nossa organização”,
disse.

De acordo com Ciro, o Congresso
Extraordinário, então em sua etapa inicial,
guardava grande responsabilidade: “Tentam
calar a nossa voz. Não nos calaremos! E
nesse momento não tenho dúvida nenhuma
da imensa responsabilidade que todas as
entidades dos docentes aqui presentes têm
de, coletivamente, construir os movimentos
necessários para fazer a justa contraposição
a esta tentativa de tirar a voz daqueles que
legitimamente querem construir uma
sociedade melhor e um sistema uni-
versitário que dê conta das grandes
demandas que esta nação tem na
perspectiva do seu desenvolvimento”,
ressaltou.

O professor não deixou de mencionar
que, ao longo do Congresso, seriam tornadas
públicas as dezenas de manifestações de
entidades em solidariedade ao Andes-SN,
além de centenas de apoios individuais.
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A Federação de Sindicatos de
Trabalhadores de Universidades
Brasileiras (Fasubra Sindical), que
organiza os técnico-administrativos em
Educação, não hesita ao apontar o Andes-
SN como o legítimo representante dos
professores universitários. De acordo com
um de seus coordenadores-gerais, João
Paulo Ribeiro, esse reconhecimento é uma
decisão congressual tomada pela categoria
durante os anos 90 e reafirmada na atual
década: “Nós reconhecemos a UNE,
Sinasefe e Andes-SN. Outras não
reconhecemos e não convidamos para os

nossos fóruns. Queremos vida longa para
essas entidades de luta”, afirmou.

Para João Paulo Ribeiro, que prestigiou
a cerimônia de abertura do III Congresso
Extraordinário do Andes-SN, realizado em
Brasília, a Fasubra não tem um posi-
cionamento oficial sobre o Proifes. Mas,
no seu ponto de vista, classificou a criação
do novo “sindicato” como um movimento
oportunista: “Querem mostrar um outro
sindicalismo, que é o de conciliação de
classes. Não dá para aproveitar essas
brechas cartoriais do Ministério do
Planejamento e dividir um sindicato

Fasubra está ao lado do Andes-SN
histórico para o Brasil. Acima das pessoas,
está a entidade de luta reconhecida nacional
e internacionalmente”, afirmou.

A conjuntura adversa, porém, segundo
o dirigente da Fasubra, terá o aspecto
positivo de provocar um maior
fortalecimento do Andes-SN: “O Andes-
SN vai superar o momento difícil desse
divisionismo e vai provar, com a luta
cotidiana e posições coerentes, em defesa
intransigente da educação pública e de
uma universidade de qualidade voltada
para a sociedade, que é o verdadeiro
representante da sua categoria”, destacou.JOÃO PAULO RIBEIRO

Além do Consuni da UFRJ, outros dois
conselhos superiores de universidades públicas
já aprovaram moções de apoio ao Andes
Sindicato Nacional como representante
sindical da categoria docente. Em reunião
realizada no último dia 16 de setembro, o
Conselho Superior de Ensino e Pesquisa da
UFPA aprovou, contra o voto do reitor Alex
Fiúza, um texto de apoio ao Sindicato. A
comunidade docente da UFPA considerou o
ato uma vitória uma vez que o reitor utilizou-se
de vários argumentos contrários à moção,
chegando a tomar partido pelo voto, algo que
não acontece normalmente, apenas nos raros
momentos em que há empate nas votações do
colegiado. Um dia antes (15/9), o Conselho
Universitário da Universidade Estadual de
Feira de Santana, na Bahia, também se
manifestou contra a suspensão pelo governo
federal do registro sindical do Andes-SN. Em
uma moção assinada pelo reitor José Carlos
Barreto de Santana, o conselho exige o
“imediato restabelecimento do direito do
Andes-SN no uso pleno de sua Carta Sindical,
reafirmando assim o reconhecimento da
legitimidade do Andes-SN enquanto única
entidade sindical representativa dos docentes
das instituições de ensino superior brasileiras”.

Movimentos sociais e
estudantil

O apoio ao Andes-SN vem também dos
movimentos sociais e estudantis. Um dos
coordenadores do Movimento dos

Andes-SNAndes-SN

Mais conselhos superiores aprovam
moções de apoio ao Andes-SN

Trabalhadores Sem-Terra do Rio de Janeiro
MST-RJ, Mauro Durão, subscreveu o seu apoio
ao Andes-SN. A Associação Pernambucana
de Anistiados Políticos, também.

A presidente da Coordenação de Luta dos
Estudantes - Conlute, Camila Lisboa, disse que
irá encampar a luta pela defesa da entidade. A
Executiva Nacional dos Estudantes de
Educação Física – ExNEEF e o Diretório
Central dos Estudantes da UFPel manifestaram
oficialmente apoio ao sindicato docente.

Entidades sindicais
Mais de 20 entidades sindicais também

apóiam o Sindicato Nacional, através de
declarações oficiais que chegam diariamente

O Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e
Extensão da UFPA – CONSEPE/UFPA,
reunido no dia 16 de setembro de 2008,
manifesta sua veemente discordância em
relação à cassação do direito de representação
sindical do ANDES - Sindicato Nacional que,
desde 1988, quando a Associação Nacional
dos Docentes das Instituições de Ensino
Superior – ANDES transformou-se, por
decisão democrática de seus associados, em
Sindicato Nacional, tornou-se o legitimo
representante dos docentes das instituições
brasileiras de ensino superior.

Moção de apoio da UFPA ao Andes-SN

ao Andes-SN. Muitas delas, inclusive, já
enviaram cartas ao Ministro do Trabalho,
Carlos Lupi, exigindo o restabelecimento do
registro sindical do Andes-SN.

A diretoria executiva da Confederação dos
Trabalhadores no Serviço Público Federal –
Condsef, filiada à CUT, se posicionou
contrariamente à intervenção do governo na
autonomia do sindicato docente.

Em nota dirigida às entidades sindicais,
afirmou que “no tocante a cassação da “Carta
Sindical do Sindicato Nacional dos Docentes/
Andes” pelo Ministério do Trabalho, a Condsef
não concorda com a intromissão do estado nas
organizações dos trabalhadores. É preciso que
a autonomia e a independência das entidades

criadas pelos trabalhadores sejam respeitadas.
Repudiamos qualquer ação do estado que venha
interferir nas organizações dos trabalhadores”.

A Direção Colegiada do Núcleo Sindical
Ceará do Assibge-SN também hipotecou sua
irrestrita solidariedade ao Andes-SN. “Nos
colocamos à disposição para qualquer
atividade, qualquer ato ou manifesto em
defesa da autonomia do Andes Sindicato
Nacional. O ataque que o Andes vem sofrendo
é um ataque a todo o movimento sindical
combativo e independente deste País”,
afirmou Raimundo José Aguiar Ribeiro, da
coordenação colegiada da entidade.

Com informações do Andes-SN

Em seus 27 anos de existência e com mais
de 72 mil filiados em todo território nacional,
o ANDES-SN sempre se orientou pela luta
em defesa da valorização do trabalho docente
e da universidade pública, gratuita, autônoma,
democrática, laica e de qualidade
socialmente referenciada. Mais do que isso,
a partir da compreensão política da
necessidade concreta de articular suas lutas
com as lutas do conjunto da classe
trabalhadora, sempre se pautou pela
preocupação de jamais apartar a uni-
versidade, o trabalho acadêmico e a atividade

política e sindical da dura realidade social
em que estamos inseridos.

Referenciados neste histórico e julgando
importante a manutenção desta perspectiva,
o CONSEPE/UFPA reafirma apoio ao
ANDES Sindicato Nacional, por ter
legitimidade como representante dos docentes
das instituições de ensino superior e exige o
imediato restabelecimento da sua carta
sindical em defesa do princípio democrático
da liberdade de organização sindical da
classe trabalhadora.

Belém, PA – 16 de setembro de 2008.
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Categoria decide, por
ampla maioria, manter a
defesa do padrão
unitário de qualidade
para todas as
universidades

O III Congresso Extraordinário do Andes-
SN manteve a representação do Setor das
Instituições Particulares de Ensino Superior
(IPES) pelo Sindicato Nacional. Foram 206
votos contrários à proposta de exclusão
sumária e apenas 33 favoráveis, além de três
abstenções, no evento realizado em Brasília
entre os dias 19 e 21 de setembro. Outra
proposta de mudança estatutária, pela qual o
setor das particulares seria excluído, mas a
exclusão seria condicionada a uma garantia
prévia do governo de que o registro sindical
do Andes-SN estaria então garantido, também
foi rejeitada, por 141 votos contrários, 96
favoráveis e três abstenções.

A eventual retirada do Setor das IPES,
minoritário na estrutura do Andes-SN, era vista
por alguns professores como medida
importante para a recuperação do registro
sindical da entidade, arbitrariamente cassado
pelo Ministério do Trabalho do governo Lula.
Esta cassação, somada a novas regras do
Ministério do Planejamento para o
recadastramento das seções sindicais do setor
das federais no Siapenet , tem provocado
dificuldades judiciais e financeiras para o
conjunto do Andes-SN.

A realização de uma assembléia na sede
da governista CUT, em São Paulo, no último
6 de setembro, para pretensamente fundar
um sindicato na base do Setor das Federais
do Andes-SN (aproveitando-se da cassação
do registro da entidade), contribuiu para o
agravamento de toda esta situação.

No III Congresso Extraordinário,
prevaleceu, no entanto, a defesa do princípio
com o qual o Andes foi fundado há quase 30
anos, de se criar um padrão unitário de
qualidade para todo o ensino superior.
Independentemente do pequeno número de
seções sindicais do Andes-SN entre as
instituições particulares, houve o
entendimento majoritário de que a retirada
do Setor das IPES também poderia representar
uma armadilha do governo que em nenhum
momento garantiu a restituição do registro
sindical e ainda poderia enfraquecer o
Sindicato com a mudança estatutária.

Congresso Extraordinário mantém representação
dos docentes das particulares pelo Andes-SN

O debate
Maria Aparecida, a Cida, delegada da

Seção Sindical da Universidade Federal da
Paraíba (Adufpb-SSind), que defendeu a
mudança do estatuto com vistas à recuperação
do registro sindical, argumentou que a
categoria reivindica um sindicato que possa
representá-la institucionalmente de forma
plena: “Princípio, para mim, é a defesa
instransigente de um projeto de sociedade
emancipada. E, se para fazer a defesa desse
projeto e manter a nossa legitimidade e o
compromisso com a nossa base, é necessário
fazer um recuo estratégico, qual é o problema
de fazê-lo?”, questionou.

O professor Paulo Rizzo, delegado da Seção
Sindical da Universidade Federal de Santa
Catarina (Apufsc-SSind), lembrou o conflito
de representação com os sindicatos da área
particular. Rizzo, que foi presidente do Andes-
SN na gestão 2006-2008, afirmou que, nas
negociações com o Ministério do Trabalho, foi
feita ao Sindicato Nacional a recomendação
de abdicar das particulares. Segundo ele, fazer
esse movimento político para obter o registro
sindical não impediria a disputa posterior pelo
setor das particulares. Pelo contrário, daria as
condições formais para tal tarefa.

Geraldo Barbosa, da Associação dos

Docentes do Ensino Superior de Santa
Catarina (Adessc) – professor do Complexo
de Ensino Superior daquele estado (Cesusc)
e “demitido da Universidade do Sul de Santa
Catarina (Unisul)”, como fez questão de dizer
à reportagem da Adufrj-SSind – foi contrário
à exclusão do Setor das IPES do estatuto do
Andes-SN: “Pior do que ter a diretoria da
nossa associação com cinco demitidos neste
momento seria ver o Congresso do Andes-
SN abrir mão da representação das
particulares. Abrir mão disso é um recuo que
leva a outro e a outro...”, afirmou.

A presidente da Seção Sindical dos
Docentes da UFF (Aduff-SSind), Marina
Barbosa, também falou contra a mudança
estatutária. Para ela, essa medida não seria
um recuo que poderia ser consertado depois,
se não desse certo: “Nós vamos fazer o que o
Ministério do Trabalho está dizendo?! Temos
que aglutinar as nossas energias, somar
nossos esforços e ir para as ruas. Nesse
momento, mudar o estatuto seria um erro.
Seria nos submetermos ao inimigo que deseja
nos destruir”, destacou.

Francisco Miraglia, da Seção Sindical dos
Docentes da USP (Adusp-SSind), disse que
a saída dos particulares não iria resolver o
problema do registro sindical: “O problema

não está aí. Foi uma decisão tomada de forma
arbitrária. Nós precisamos manter a estrutura
do Sindicato do jeito que está. O central aqui
não é o estatuto, mas a retomada do Plano de
Lutas da categoria”, disse. O professor
observou que o atual governador de São
Paulo, José Serra, eleito em primeiro turno
com ampla votação, baixou decretos que
afetavam a autonomia das universidades
públicas daquele estado logo no começo de
seu mandato: “Mas ele teve que recuar,
porque alunos, professores e funcionários
foram para cima dele. Nós vamos conseguir
fazer isso a nível nacional”, completou.

Posicionamento da AG da
Adufrj-SSind

Para defender o posicionamento tirado pela
Assembléia Geral da Adufrj-SSind, o
professor Roberto Leher manifestou
preocupação com o argumento que, feito o
desmembramento das particulares da base
do Andes-SN pelo Congresso, o Sindicato
conseguiria seu registro sindical junto ao
Ministério do Trabalho, “dirigido pela
simbiose CUT/Força Sindical”, e seria salvo
o Setor das públicas, pelo menos: “Essa
leitura não tem base na realidade”, ressaltou.
Ele lembrou os fatos ocorridos em 6 de
setembro na sede da CUT e das afirmações
do secretário-geral daquela entidade, João
Felício, que prometeu fazer ataques a todos os
sindicatos que se opõem ao governo Lula: “A
Fenasps (trabalhadores da Saúde, Trabalho,
Previdência e Assistência Social), sindicato
combativo, não tem problema de registro. Mas
foi chamada assembléia para fundação de um
sindicato de trabalhadores do INSS, que
representam 90% da base da Fenasps, sabe
para quando? Vinte e sete de dezembro! Onde?
Na sede da CUT!”, informou. “Esse registro
só vai sair com atos e atividades contundentes.
E não nos ajustando à lógica do sindicalismo
de Estado”, completou.

Prática democrática
Além do debate já iniciado na Plenária de

conjuntura e da discussão nos grupos de
trabalho, foram mais de três horas e meia de
debate antes que o plenário expressasse sua
vontade pela manutenção do Setor das
Particulares no Andes-SN, numa prática
democrática bastante diferente dos quinze
minutos utilizados pela “assembléia da CUT/
Proifes” para criar um sindicato, seu estatuto
e eleger uma diretoria.

Kelvin Melo

CATEGORIA DECIDIU, NO VOTO, A MANUTENÇÃO
DO SETOR DAS PARTICULARES

Andes-SNAndes-SN
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Um ato nacional em
Brasília para protestar
contra a suspensão do
registro sindical do
Andes-SN está prevista
neste planejamento

Vencida a polêmica da eventual
mudança estatutária do Andes-SN (veja
matéria na página 6), os professores reunidos
no Congresso Extraordinário do Andes-SN,
em Brasília (DF), decidiram sobre o Plano
de Lutas para enfrentamento dos ataques
do governo e seus seguidores no meio
docente, representados pela CUT/Proifes.

Neste sentido, foi aprovado o calendário
de uma Jornada de Lutas. Até a segunda
semana de outubro, ficou prevista como
tarefa do movimento docente o corpo-a-
corpo com os docentes da base para
conscientização política sobre a situação,
além do diálogo com outros movimentos
sociais, principalmente os representantes de
estudantes e de técnico-administrativos das
universidades. Na avaliação dos docentes,
será imprescindível nesse processo a
ampliação das manifestações de apoio e
reconhecimento da legitimidade do Andes-
SN pelos docentes e comunidade
universitária em geral, mas também pelo
conjunto dos movimentos sindical e
populares.

A segunda semana de outubro inicia com
uma Plenária dos Servidores Públicos
Federais e continua com uma série de
atividades da Semana contra a Crimi-
nalização dos Movimentos Sociais,
convocada pela Conlutas, na qual seria
promovida a denúncia dos ataques sofridos
pelo Sindicato Nacional. Dentro desta
semana, a data de 15 de outubro (Dia do
Professor) será especialmente dedicada às
atividades, nas universidades, de defesa do
Andes-SN.

Ainda em outubro, na terceira semana,
atos devem ser realizados nos estados e
cidades, como forma de  preparação para,
provavelmente na última semana de
outubro ou início de novembro: um ato
nacional, em Brasília, para protestar contra
a cassação do registro sindical do Andes-
SN. Se reunidas as condições, haverá
ainda mais um dia de movimentações

Categoria responde a ataques
do governo com Jornada de Lutas

políticas no Congresso, no Supremo
Tribunal Federal e OAB, entre outros
locais.

Material de denúncia

Todas as atividades da Jornada serão
municiadas por materiais de defesa do
Andes-SN produzidos pelo próprio
movimento docente, além de manifestos e
moções provenientes de outras entidades
sindicais ou acadêmicas e conselhos
universitários, entre outros.

Uma comissão eleita pelo Congresso vai
auxiliar a diretoria do Sindicato Nacional
na construção desta Jornada. Também foi
autorizado o uso do Fundo Nacional de
Mobilização, mantido pelo Andes-SN, para
ajudar no custeio desta iniciativa.

Reestruturação das
universidades e IFETs

Articulado à Jornada de Lutas em Defesa
do Andes-SN, também será construído, com
a comunidade acadêmica, um conjunto de
ações centrado no enfrentamento das
políticas de reestruturação das uni-
versidades e implementação dos IFETs
(Institutos Federais de Educação, Ciência e
Tecnologia). Será destacada nessa
empreitada a responsabilidade do governo
federal (MEC, em especial) por esta política,
que pode parecer à sociedade ser de
iniciativa própria dos reitores.

Reorganização da classe
trabalhadora

O plenário do III Congresso
Extraordinário rejeitou uma proposta da
diretoria da Seção Sindical dos Docentes
da Universidade Federal de Viçosa (Aspuv-
SSind) de revisão da filiação do Andes-SN
à Conlutas. Em seu lugar, foi aprovado que
o Sindicato Nacional “deverá realizar
estudos e seminários objetivando analisar o
processo de reorganização da classe
trabalhadora, identificando dificuldades,
avanços e desafios para a construção do
pólo classista, considerando as contra-
reformas trabalhista e sindical e a
criminizalização das lutas sociais”.

Carreira Ú nica
O III Congresso Extraordinário deliberou

que a diretoria do Andes-SN adote as
providências necessárias à retomada dos
trabalhos da Comissão Nacional de Carreira
Andes-SN/Sinasefe, com o objetivo de
concluir a formulação de uma proposta de
Carreira Única a ser apresentada à
apreciação do 28º Congresso, em Pelotas,
no início de 2009. Foi definida a realização
de um Seminário Nacional sobre o tema na
primeira quinzena de dezembro.

Referendo da reunião na
frente da CUT

O III Congresso Extraordinário ainda

referendou as decisões tomadas na reunião
assemblear de professores das instituições
de ensino superior, realizada nas
proximidades da sede da CUT, em São
Paulo, no dia 6 de setembro, nos termos
expressos de sua Ata, no Relatório de
participação numa assembléia
antidemocrática de professores, fechada no
interior da CUT, no Brás, em São Paulo, e
da nota da Diretoria do Sindicato intitulada
“A farsa cutista de 6 de setembro e a defesa
do Andes-SN”. Todos os textos estão
disponíveis na página eletrônica
www.andes.org.br.

Recolhimento da contribuição
sindical

Foi suprimida a proposta para se buscar
a substituição da atual arrecadação das
contribuições sindicais via Siape, que vem
sendo prejudicada pela questão do registro
sindical. O entendimento majoritário foi que
essa possibilidade deve ser anteriormente
estudada pela direção nacional do Sindicato.

Moções
O III Congresso aprovou uma série de

moções de apoio a causas de trabalhadores,
como a da recente greve declarada pelos
professores da Uerj. Por proposta da AG da
Adufrj-SSind, foi aprovado um texto de
repúdio às agressões fascistas contra a
democracia na Bolívia.

Andes-SNAndes-SN

ANTES DA VOTAÇÃO EM PLENÁRIO, TEMAS FORAM DISCUTIDOS EM NOVE GRUPOS MISTOS

Kelvin Melo
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ColegiadosColegiados

Reitoria define
diretrizes para próximas
distribuições de vagas
de professor

No último Conselho de Ensino de
Graduação (de 17 de setembro), a pró-reitora
Belkis Valdman informou aos conselheiros
sobre os critérios definidos admi-
nistrativamente pela reitoria para tentar
organizar o processo de distribuição de
vagas docentes, nesse fim de ano.

Para “expansão” (cursos novos, expansões
de turmas existentes, turmas fora da sede,
reestruturações, turnos noturnos novos), a
Comissão de Desenvolvimento do Consuni vai
analisar o estudo e proposta de distribuição de
vagas apresentado ao CEG em 27 de agosto
(os 50 concursos autorizados em agosto pela
portaria nº 991 e mais 28, autorizados no início
de setembro, pela portaria nº 1.110 do MEC).
A partilha final será deliberada pelo plenário
do Consuni.

Para a troca de substitutos por efetivos,
permitida pelo mecanismo do banco de
professores-equivalentes, a idéia é abrir 231
concursos ainda este ano. O número
corresponde aos substitutos em atividade na
UFRJ cujos contratos se encerram este ano e
não podem ser mais prorrogados. Esses
concursos também só poderão ocorrer nas
unidades e setores onde se verifica essa
impossibilidade de não-renovação. No
entendimento da administração central, assim
seriam atendidos os locais que demonstram
problemas crônicos no quadro docente.

As unidades que pretendem trocar os
substitutos por professores em regime de
dedicação exclusiva deverão fazer a divisão
do número desses professores substitutos
não-renováveis por 1,55 (regra do banco de
professores-equivalentes). E não terão direito
a novos substitutos para preencher a
diferença resultante no quadro docente (só
poderão solicitar as renovações). Os pedidos
por professores em regime de 40 horas (sem
DE) - no caso, a troca é um substituto por
cada efetivo, ainda pelas regras do “banco”
- deverão ser encaminhados ao Consuni,
com justificativa.

Aqueles locais que possuem grande
número de substitutos (exemplos evidentes
são a Faculdade de Educação, a Faculdade
de Letras e a Faculdade de Direito) poderão
fazer um cronograma para efetivar esta
troca. Apenas nesses casos serão permitidos
concursos de novos substitutos (e não
somente renovações) em número
correspondente ao de efetivos a que se teria

direito, até que se realizem todos os
concursos para o quadro permanente.

Para reposição (novos concursos em
decorrência do falecimento, aposentadoria ou
exoneração de docentes efetivos do quadro),
outro mecanismo permitido pelo banco de
professores-equivalentes, a UFRJ poderia
abrir mais 33 vagas, segundo levantamento
feito de março a agosto. A reitoria decidiu
esperar até 28 de fevereiro de 2009 para
consolidar as vacâncias de um período maior.
Até lá, CEG e CEPG estão convocados a fazer
uma proposta de critérios e distribuição desse
conjunto (a estimativa é de um valor entre 50
e 60 vagas), já considerando o quadro efetivo
decorrente das etapas de “expansão” e de
“troca dos substitutos”.

Outra diretriz da reitoria é que, onde
ocorram concursos para Titulares cujas vagas
sejam preenchidas por professores Adjuntos
ou Associados da própria unidade, será
automaticamente reaberto concurso para
Adjunto também na mesma unidade. A reitoria
ainda estuda soluções diferenciadas da troca
de substitutos por efetivos no Colégio de
Aplicação (que não recebeu autorização para
novos concursos), creche (que não pode
contratar docentes por não ser unidade
acadêmica e recebe substitutos via Faculdade
de Educação) e Macaé. Seriam
aproximadamente 40 vagas, no total.

Debate
A partir daí, estabeleceu-se um confuso

debate no colegiado sobre as atribuições do
CEG nesse processo de distribuição. Houve
entendimento por uma parte dos conselheiros
que os parâmetros estabelecidos pela reitoria
já “congelavam” a partilha, com exceção da
etapa de “reposição”, que só vai ocorrer em
2009, com a participação do CEPG: primeiro,
ao jogar as vagas de “expansão” diretamente

para o Consuni; segundo, por limitar a troca
de substitutos ao cálculo do banco de
professores-equivalentes e aos próprios locais
onde houver a troca; terceiro, pelo fato de a
justificativa do regime excepcional de 40
horas necessariamente ser enviada também
ao Consuni. Outro grupo de conselheiros
compreendeu, de forma diferente, que não
tinha nada resolvido: as unidades fariam seus
pedidos, mas caberia ao colegiado a análise e
pertinência das solicitações.

Para complicar ainda mais esse quadro,
está bastante próxima a época em que as
unidades precisam fazer seus pedidos por
substitutos para o próximo ano (até outubro,
se não houver antecipação do prazo).
Embora tenha existido uma compreensão
geral de que os pedidos de troca de
substitutos por efetivos devam vir articulados
às solicitações tradicionais por docentes
temporários, também não ficou bem claro
como será feita essa consulta às unidades.
Afinal, vai prevalecer a dificuldade de
embasar o pedido por substitutos, uma vez
que não há a certeza do recebimento de
professores efetivos no quadro.

Ao final da sessão, a pró-reitora convocou
a Câmara Docente do colegiado a buscar
uma solução para o impasse, com consulta
eletrônica aos demais conselheiros. Se
houvesse consenso, os formulários para
pedidos de substitutos seriam encaminhados
às unidades por esses dias. Caso contrário, a
sessão do CEG desta semana deverá
retomar o tema.

Lei de Estágio
O projeto de lei (nº 2.419/2007) que busca

atualizar a regulamentação do estágio dos
estudantes foi outro ponto que mobilizou os
conselheiros do CEG. Aprovada no
Congresso Nacional e enviada à sanção

presidencial no último dia 9, a proposta de
legislação tem como uma de suas novidades
a previsão de férias para os estagiários. E
esse recesso “deverá ser remunerado quando
o estagiário receber bolsa ou outra forma de
contraprestação”, segundo trecho do PL.

Assim que o texto final receber a assinatura
do presidente, o CEG deverá apresentar uma
resolução (que já se encontra bem
encaminhada) sobre o tema, com consulta aos
coordenadores de estágio das unidades.

Jornada de Iniciação Científica
No CEG do dia 17, a professora Maria

Silvia Possas (CCJE) observou que há uma
certa insatisfação no Instituto de Economia
quanto à deliberação do colegiado de
suspender as aulas durante a Jornada de
Iniciação Científica com o objetivo de
incentivar a participação no evento. A pró-
reitora Belkis respondeu que todas as
unidades foram comunicadas da decisão do
CEG e que apenas o Instituto de Economia,
a FAU e a Escola Politécnica manifestaram
desagrado com a suspensão das aulas, pois
acreditam que a iniciativa, pelo contrário,
vai provocar um esvaziamento da Jornada:
“Mas não falam em desrespeitar a decisão
do CEG”, reiterou.

Comissão Própria de
Avaliação

Um dos instrumentos da política de
avaliação das universidades pelo MEC, a
Comissão Própria de Avaliação (CPA)
também foi tema do colegiado. Segundo a
pró-reitora, a UFRJ está quatro anos atrasada
na implementação da CPA. Faltam
representantes dos técnico-administrativos e
estudantes (de graduação e pós-graduação)
para o reitor editar uma portaria sobre o
assunto, de acordo com Belkis.

CEG faz novo debate sobre concursos docentes
Vagas de expansão (cursos novos, reestruturações etc.):
por enquanto, são 78. Serão resolvidas diretamente pelo
Consuni, com base no estudo apresentado pela pró-
reitoria ao CEG em 27 de agosto.

Diretrizes da reitoria para distribuição de vagas docentes

Troca de substitutos por efetivos:  a idéia é abrir 231
concursos (número de docentes que não podem ter seus
contratos renovados no final deste ano). Quem pleitear
regime DE, deve dividir o número de não-renováveis por
1,55. Opção por regime de 40 horas (sem DE) deve ser
justificada ao Consuni. Somente unidades com muitos
substitutos poderão fazer pedidos de novos substitutos
(além das renovações) até concluir um cronograma de troca
dos substitutos.

Reposição: por enquanto, a UFRJ
poderia abrir 33 concursos. Reitoria
decidiu esperar até fevereiro de 2009
para fazer esta distribuição. No fim
desse prazo, estimativa que o número
chegue a um valor entre 50 a 60 vagas.

Concurso para Titular: vencido por
professor da mesma unidade, abre
automaticamente vaga para Adjunto
também na mesma unidade.

CAp, creche e cursos de Macaé: reitoria
estuda soluções diferenciadas para
troca de substitutos.
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Justiça Federal pede

à Adufrj-SSind que indique jurados
A Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Rio de Janeiro, solicitou à

Adufrj-SSind a indicação de cidadãos de notória idoneidade para comporem o
Conselho de Sentença do Tribunal do Júri, isto é, para exercerem a função de
jurados quando sorteados para tal pelo Tribunal. A correspondência da Juíza

Federal Titular da 8ª Vara Federal Criminal, Valéria Caldi Guimarães, ressalta “a
importância e a nobreza do exercício da função de jurado, tanto para a cidadania

quanto para a própria prestação da Justiça” e lembra que esse exercício
“estabelece presunção de idoneidade moral, assegura prisão especial em caso de
crime comum até o julgamento definitivo, bem como preferência, em igualdade
de condições, nas licitações públicas e no provimento, mediante concurso, de

cargo ou função pública e nos casos de promoção funcional ou remoção
voluntária”. A Diretoria da Adufrj-SSind pede aos professores interessados

nesta indicação para a função de jurado que entrem em contato
com a Secretaria da Adufrj-SSind para maiores detalhes.

Colegiado aprovou uma
resolução na qual considera
os cursos lato sensu como
atividade acadêmica
“esporádica”, o que abre a
possibilidade de pagamentos
extras para docentes em
regime de dedicação
exclusiva. Parecer da Escola
de Serviço Social questiona a
remuneração extra e a
cobrança de taxas ou
mensalidades no lato sensu.
Decisão final ainda cabe ao
Conselho Universitário.

Páginas 4 e 5

Decisão do CEPG pode ferir
princípio da indissociabilidade

entre ensino, pesquisa e extensão
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Qual a sua análise sobre o III Con-
gresso Extraordinário?
Ciro Correia - Faço uma análise muito
positiva. Primeiro, porque teve uma
participação expressiva de 62 seções
sindicais, representadas por quase 300
delegados de todo o país. Fizemos uma
análise extensa do óbice que o Ministério
do Trabalho coloca para reverter a decisão
arbitrária de suspender o registro sindical
que o Andes-SN tem desde o início dos
anos 90, e saímos fortalecidos justamente
porque a compreensão geral é de que não
será por medidas de caráter administrativo,
para atender exigências do Ministério, que
iremos mudar nosso Estatuto. O
entendimento que prevaleceu foi o de que

não será cedendo a exigências cartoriais e
arbitrárias que vamos resolver um
problema fundamentalmente político. Os
participantes do III Congresso Extra-
ordinário entenderam que o Andes-SN está
submetido à ilegalidade artificial justa-
mente por sua crítica contundente às
políticas que têm sido apresentadas como
solução para os problemas da educação,
quando não o são.
O Andes-SN tem uma legitimidade nacional
e internacional indiscutível, principalmente
pelas lutas que faz em defesa de políticas
para a educação, por infra-estrutura
adequada para as universidades, condições
de trabalho condizentes com as
responsabilidades do docente em todos os
níveis e principalmente do ensino superior.

Presidente diz que manutenção das
particulares é um ganho político para o Andes-SN

EntrevistaEntrevista

Ciro Correia, presidente do
Sindicato Nacional, falou ao
InformAndes Online logo
após o encerramento do III
Congresso Extraordinário.
Para ele, a manutenção dos
docentes das instituições
particulares de ensino
superior – IPES na base do
Andes-SN fortalece a
entidade. Ciro admite que a
decisão foi um recado dos
docentes ao governo e à
CUT de que não adotarão
soluções “cartoriais e
arbitrárias” para resolver
um problema claramente
político.

Qual o ganho político da manutenção
do Andes-SN como representante
dos docentes das IES públicas e
particulares?
Em 2006, denunciamos à Organização
Internacional do Trabalho – OIT, as práticas anti-
sindicais levadas a cabo pelos empresários da
educação em desrespeito às normas
internacionais do trabalho que garantem o direito
de organização sindical, o respeito às lideranças
sindicais e às pessoas que participam de
atividades sindicais. Junto com esse direito, os
trabalhadores têm a garantia de não serem
vítimas de demissões arbitrárias, perseguições
e assédio moral. Infelizmente, por conta do
primarismo e da agressividade com que o setor
privado trabalha nesse país, os trabalhadores
vêm sendo duramente atacados. Em boa parte
das instituições particulares de ensino superior,
basta que professores se mobilizem para
constituir uma entidade sindical para serem
punidos com a demissão. Só para lembrar, nossa
denúncia foi acatada pela OIT, que cobrou do
governo brasileiro mecanismos que garantam
plenamente o direito de organização sindical.
Então, é justamente para manter nossas
propostas de defesa de condições de trabalho
adequadas em todas as IES, de defesa dos
professores das IPES no seu direito a salários
condignos, a jornadas de trabalho compatíveis
com a atividade acadêmica, padrão de qualidade
condizente com o ensino superior e defesa dos
seus direitos de organização, que é importante a
permanência desses docentes na base de
representação do Andes-SN.

Ao optarem por manter o Andes-SN
representante dos três setores da
educação superior, os docentes
deram um recado de resistência ao
governo e à CUT/Proifes?
Não tenho dúvidas disso. Percebemos essa

disposição para a reafirmação do Sindicato
Nacional em todos os encaminhamentos,
principalmente porque essa mobilização está
sendo levada para além das IES, congregando
apoio de várias entidades sindicais e dos
movimentos sociais, e o mais importante, de
toda a comunidade universitária, já que os
técnico-administrativos e os estudantes nos
prestam seu apoio por meio de suas entidades
representativas. Temos ainda o apoio de
intelectuais renomados no mundo acadêmico
e fora dele, de conselhos universitários, e de
personalidades do mundo jurídico. Vamos
fortalecer essa ação e aglutiná-la em
manifestações no país inteiro, especialmente
em Brasília, onde deveremos realizar um
grande ato público em defesa do Andes-SN
ainda neste semestre.

O Andes-SN levará ao conhecimento
do Ministério do Trabalho os apoios
que tem recebido?
Sim, encaminharemos um livreto contendo
todas as manifestações de apoio recebidas,
junto com um vídeo da farsa montada pela
CUT/Proifes no dia 6 de setembro, em São
Paulo, quando tentaram criar outra entidade,
como se já não houvesse uma entidade que
já representa os docentes das instituições de
ensino superior, impedindo que os docentes
que se sentem representados pelo Andes-SN
participassem da assembléia.

Especificamente na esfera jurídica, o
Sindicato já tomou alguma provi-
dência em relação à reativação do seu
registro sindical?
Já temos um questionamento jurídico contra
a medida arbitrária do governo tramitando no
Tribunal Superior do Trabalho – TRT. É claro
que não nos furtaremos a abrir mão de todas
as medidas jurídicas na defesa da entidade.

CIRO CORREIA

Samuel Tosta
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Consuni aprova calendário letivo para 2009
Para a maioria dos
cursos de graduação
e pós-graduação, aulas
começam em
2 de março

O Conselho Universitário de 25 de
setembro aprovou o calendário letivo da
UFRJ para 2009. Para a graduação em
geral, no próximo ano, as atividades de
ensino começam em 2 de março e seguem
até 12 de dezembro. Se necessário, as
unidades ainda podem organizar um
período especial, de janeiro a fevereiro.
No Colégio de Aplicação, as aulas vão de
9 de fevereiro a 18 de dezembro.

Para os cursos da Faculdade de
Medicina e do Instituto de Estudos da
Saúde Coletiva (que também passa a
oferecer graduação), as aulas vão de 2 de
fevereiro até 18 de dezembro. Para os
calouros de 2009, o início está marcado
para 16 de fevereiro.

Na pós-graduação stricto sensu
(mestrado e doutorado), os cursos podem
organizar seus calendários de três formas:
em dois períodos ou em quatro períodos
(bimestral), com aulas de 2 de março a 18
de dezembro, ou ainda em quatro períodos
(trimestral), com aulas de 2 de março até
23 de fevereiro de 2010 (veja quadro
completo nesta página).

Alguns conselheiros manifestaram
insatisfação com o grande número de
recessos escolares no ano que vem - o
Consuni definiu, por exemplo, que, na
semana dos feriados de Tiradentes (21 de
abril, terça-feira) e São Jorge (23 de abril,
quinta-feira), não haverá aulas nos demais
dias (20, 22, 24 e 25). Mas foi reafirmado
que a suspensão das atividades de ensino
não implica na paralisação do fun-
cionamento da universidade para pesquisa
e extensão.

Também houve uma solicitação para
que a Jornada de Iniciação Científica (JIC)
já constasse do calendário letivo, mas
como o evento de 2009 ainda não estava
com datas definidas, a resolução do
colegiado não cita a JIC.

As épocas de execução dos atos de
administração acadêmica serão fixadas a
partir de proposta formulada pelas pró-
reitorias de Graduação e de Pesquisa e

Pós-graduação, num prazo de até quinze
dias desde a aprovação do calendário pelo
Consuni.

Mudanças nas normas de
concursos docentes

O Consuni de 25/9 também aprovou
algumas mudanças nas normas de
concurso para Professor da Carreira do
Magistério Superior. Em áreas do
conhecimento na qual a verbalização da
prova escrita (com muitas equações,
gráficos e tabelas) causa muitas
dificuldades, poderá ser dispensada, pela
comissão julgadora, a leitura em voz alta
de seu conteúdo. Nesta situação,
fotocópias da prova serão afixadas em local
público até a divulgação do resultado do
concurso.

O colegiado também buscou corrigir
uma incoerência da legislação vigente com

relação às notas da prova escrita. Pelas
normas atuais, o candidato ao concurso
para a classe de Adjunto que obtiver
conceitos inferiores a sete de três
examinadores (ou de dois examinadores
em concursos para Auxiliar ou Assistente)
já estaria eliminado das demais fases do
processo. Mas, ao mesmo tempo, a
legislação exige o segredo das notas até a
divulgação final em sessão pública.

A modificação do último Consuni
estabelece que a prova escrita deverá ser
realizada antes das demais etapas
previstas no edital. Logo depois deste
exame, o presidente da comissão
julgadora, em sessão reservada, irá
recolher,  de cada integrante,  as
“declarações de atribuição de nota inferior
a sete”, se houver. Encerrada a apuração,
a comissão publica uma lista do eventuais
candidatos eliminados, sem divulgar as

Graduação e educação básica

I. Para os alunos dos cursos de
graduação em geral:

a) Primeiro período letivo: de 02 de março de 2009 a 11
de julho de 2009.

b) Segundo período letivo: de 03 de agosto de 2009 a 12
de dezembro de 2009.

c) Terceiro período letivo (período especial): 04 de
janeiro de 2010 a 27 de fevereiro de 2010.

II. Para os alunos da Faculdade de
Medicina e do Instituto de Estudos em
Saúde Coletiva:

a) Primeiro período letivo: de 02 de fevereiro de 2009 a
10 de julho de 2009.

b) Primeiro período letivo (alunos ingressantes através
do Concurso Vestibular 2009): de 16 de fevereiro de
2009 a 10 de julho de 2009.

c) Segundo período letivo: de 27 de julho de 2009 a 18
de dezembro de 2009.

III. Para os alunos do Colégio de
Aplicação:

a) Primeiro período letivo: 09 de fevereiro de 2009 a 17
de julho de 2009.

b) Segundo período letivo: 03 de agosto de 2009 a 18 de
dezembro de 2009.

Pós-graduação
As atividades de ensino dos cursos de pós-graduação stricto sensu
(mestrado e doutorado) da UFRJ serão organizadas em dois ou quatro
períodos letivos:

I. Para os alunos dos cursos organizados em dois
períodos letivos:

a) Primeiro período letivo: 02 de março de 2009 a 24 de julho de 2009.

b) Segundo período letivo: 03 de agosto de 2009 a 18 de dezembro
de 2009.

II. Para os alunos dos cursos organizados em
quatro períodos letivos – bimestral:

a) Primeiro período letivo: 02 de março de 2009 a 08 de maio de 2009.

b) Segundo período letivo: 13 de maio de 2009 a 24 de julho de 2009.

c) Terceiro período letivo: 03 de agosto de 2009 a 07 de outubro
de 2009.

d) Quarto período letivo: 16 de outubro de 2009 a 18 de dezembro
de 2009.

III. Para os alunos dos cursos organizados em
quatro períodos letivos – trimestral:

a) Primeiro período letivo: 02 de março de 2009 a 13 de maio de 2009.

b) Segundo período letivo: 01 de junho de 2009 a 10 de agosto de 2009.

c) Terceiro período letivo: 01 de setembro de 2009 a 12 de
novembro de 2009.

d) Quarto período letivo: 01 de dezembro de 2009 a 23 de fevereiro
de 2010.

Calendário letivo 2009
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notas ou os avaliadores que atribuíram as
declarações.

Sessão especial não ocorreu

Novamente por falta de quórum
qualificado (presença de dois terços do total
de integrantes do Consuni), não ocorreu a
sessão especial que tinha por objetivo alterar
alguns itens do Estatuto da UFRJ. Uma das
propostas busca incluir a representação dos
Professores Associados na composição dos
colegiados da universidade.

Debate sobre distribuição de
vagas foi adiado

O colegiado acabou não debatendo a
proposta da reitoria para distribuição das
chamadas vagas de “expansão” dos
cursos da UFRJ (veja matéria sobre a
distribuição de vagas na universidade na
página 8 desta edição).

ColegiadosColegiados
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A resolução do CEPG
ainda tem que passar
por aprovação no
Conselho Universitário

Praticamente um ano depois de aprovar
uma resolução para regulamentar os cursos
lato sensu na universidade, em 9 de novembro
de 2007, o Conselho de Ensino Para Graduados
e Pesquisa (CEPG) aprova uma nova resolução
na qual considera essas atividades acadêmicas
como ‘esporádicas’. Essa sutileza de
interpretação dos conselheiros serviu de
argumentação para que aprovassem uma
resolução regulamentando a participação de
docentes em regime de dedicação exclusiva
nesses cursos. A nova resolução do colegiado
prevê ainda o recebimento de proventos extras
para estes professores e também para
servidores técnico-administrativos que
ministrem aulas ou coordenem cursos lato
sensu na universidade.

A resolução que “regulamenta as atividades
esporádicas admissíveis para docentes com
regime de trabalho 40h DE” foi aprovada na
última sessão do colegiado, 26/9, e ainda deve
ser submetida à apreciação e aprovação do
Conselho Universitário para que entre em vigor.
Há alguns meses, o colegiado de pós-graduação
vem tratando da proposta para permitir a
remuneração de docentes em dedicação
exclusiva que participam de consultorias
externas ou outras atividades consideradas, de
fato, “colaboração esporádica”, garantida na
alínea ‘d’ do § 1º do artigo 1 do Decreto nº 94.664/
87 (Plano Único de Classificação e Retribuição
de Cargos e Empregos). Mas o conceito de
esporádico foi bastante ampliado pelo conjunto
do CEPG e serviu para determinar como
eventuais também os cursos lato sensu
oferecidos pela UFRJ. Todos sabem que um
curso de especialização tem duração média de
dois anos e muitos cursos de aperfeiçoamento
chegam a dois semestres letivos. E os cursos
lato sensu quando implementados nada têm de
‘esporádicos’ ou eventuais.

Mas no entendimento da resolução
aprovada na última sexta-feira pelo CEPG, “as
atividades esporádicas são atividades adicionais
aos encargos regulares dos docentes”.  Pela
resolução, a participação nessas atividades
‘esporádicas’ não poderá, ainda, reduzir as
atividades do docente DE nos cursos de
graduação e pós-graduação ou em outras

atividades “constantes de seu Plano de
Trabalho, aprovado pelo Departamento”.

Há um ano os lato sensu foram
regulamentados

A resolução CEPG de novembro de 2007
que regulamentou os cursos lato sensu na
UFRJ estabeleceu uma série de critérios
para que as unidades e órgãos suple-
mentares credenciem seus cursos na Pró-
reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa
através de uma tramitação definida. O
processo de credenciamento prevê a
solicitação de autorização de criação, a ser
submetida ao colegiado superior pela
Unidade Acadêmica responsável após sua
aprovação na Comissão de Pós-Graduação e
Pesquisa (CPGP) da unidade, na congregação
da Unidade Acadêmica, ou colegiado
equivalente, e pelo conselho de coordenação
do Centro Universitário.

Além dos aspectos acadêmicos, a resolução
regulamentou os cursos lato sensu também no
que diz respeito ao financiamento destas
atividades. Seguindo um parecer do Conselho
Nacional de Educação de 2002 (parecer CNE/
CES nº 0364/2002), o CEPG interpretou que
essas atividades não fariam jus à
utilização de recursos da própria
universidade. Isso significa que, no
entendimento do colegiado, os cursos lato sensu
oferecidos pela universidade pública não só
podem como deveriam ter seu financiamento
garantido por outras fontes que não a própria
instituição. Esse entendimento faz com os
cursos de demanda de mercado como os da
área tecnológica, os mais procurados por
empresas privadas ou estatais que bancam toda
a estrutura e pessoal para seu funcionamento,
passem a ser o modelo de pós-graduação lato
sensu a ser adotado por toda a universidade.
Ao menos, na visão dos que têm aprovado estas
resoluções.

Duas categorias de docentes

A resolução do CEPG acaba por criar
duas categorias de docentes na
universidade. A primeira formada por
professores que, além das atividades na
graduação e pós-graduação stricto sensu
(orientações e aulas nos cursos de
mestrado e doutorado), se dedicam à
Extensão na universidade, com a
participação em cursos de especialização,

aperfeiçoamento e outras atividades. Para
esses, a regulamentação do CEPG permite
que essas atividades sejam computadas
como parte de sua carga horária e de
dedicação ao cargo de docente.

Uma segunda categoria é criada pela
resolução. Essa seria formada por
docentes-liberais que mesmo tendo optado
por prestar concurso para servidores
públicos em dedicação exclusiva poderiam
realizar atividades remuneradas “até uma
média de 16 horas semanais de atividades
por semestre” em cursos ou consultorias
pagos, nas dependências da universidade,
ou não.

Essa remuneração ainda seria variada. O
parágrafo único do artigo 8 da resolução diz
que “Aos docentes e servidores técnico-
administrativos que participarem de atividade
esporádica (incluindo os cursos lato sensu)
poderá ser atribuída contrapartida pecuniária,
variável e temporária, de acordo com os valores
constantes do plano de trabalho ou projeto”.

Viés liberal
Esse viés liberal acabou dando o tom no

CEPG para os argumentos pela aprovação da
remuneração extra para docentes DE e
técnico-administrativos da universidade que
participam de cursos pagos. Segundo a
professora da Escola Politécnica e
representante dos ex-alunos no colegiado,
Claudia do Rosário Vaz Morgado, esta
resolução visaria a “criar condições legais
de trabalho para os docentes em atividades
que este conselho já considerou como

legítimas”. Cláudia Morgado comparou ainda
a remuneração de docentes DE em cursos lato
sensu ou outras atividades ‘esporádicas’ com
as bolsas de produtividade do CNPq recebidas
pelos professores.

Sem consenso
Tanto a realização de cursos de Extensão

ou especialização lato sensu financiados por
empresas como a cobrança de taxas ou
mensalidades em atividades realizadas na e
pela universidade pública não são consenso.
Apesar do forte lobby do Conselho Nacional
de Educação para o fim da gratuidade dos

cursos nas universidades públicas,
particularmente das especializações,
há ainda uma forte resistência no
ambiente acadêmico e universitário.

A Escola de Serviço Social emitiu um
parecer sobre a regulamentação das atividades
para os docentes em regime de 40h DE no
qual questiona frontalmente a regulamentação
da remuneração extra e, especialmente, da
cobrança de taxas ou mensalidades nos cursos
lato sensu. Segundo o documento da ESS, o
parecer do CNE se fundamenta numa “noção
fragmentada do sistema de pós-graduação”.
Vale lembrar que o CNE é formado por
representantes não só de instituições públicas,
mas, em sua grande maioria, de representantes
das faculdades e instituições privadas de
ensino. E estas têm todo o interesse em acabar
com a ‘concorrência’ dos cursos gratuitos
oferecidos com qualidade pelas universidades
públicas.

O forte lobby dos “barões” do mercado de
Ensino deve explicar a tentativa do CNE de
dividir a pós-graduação em dois sistemas. Um
voltado para a formação mais ampla, científica
e acadêmica: os cursos de mestrado e
doutorado. Outro para atender às demandas
de formação ou qualificação profissional em

Conselho de Pós-graduação quer aprovar
remuneração extra nos lato sensu

ColegiadosColegiados
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nível de pós-graduação: cursos de aper-
feiçoamento, especialização e até mesmo os
chamados mestrados profissionais.

MP contra cobrança de cursos
Ainda segundo o documento da ESS, em

São Paulo, o Ministério Público Federal
(MPF) recomendou à Universidade Federal
daquele estado (Unifesp) que cancele a
cobrança de taxas de inscrição, matrícula e
mensalidade nos cursos de especialização,
aperfeiçoamento e pós-graduação conve-
niados ou vinculados à instituição, além de
pedir a devolução dos valores já pagos pelos
alunos, segundo informe do Consultor
Jurídico de 29 de junho do ano passado. Para
o MPF, tal cobrança “fere o princípio
constitucional da igualdade, pois impede o
acesso de graduados mais carentes
economicamente aos níveis mais elevados
de ensino e pesquisa”.

Lato sensu como parte da
Educação Superior

A  ESS chama a atenção em seu
documento, no entanto, para a contradição
da resolução do CEPG com relação a essa
divisão da pós-graduação. “O artigo 4, inciso
XVII da resolução CEPG nº 2, de 15 de
dezembro de 2006, ao assegurar a
transformação de créditos ou carga horária
cursada no mestrado ou no doutorado em
certificado de curso lato sensu não estaria
indicando a existência de uma integração no
sistema de pós-graduação da UFRJ?” A
pergunta da direção da unidade tem todo o
sentido quando lembramos que muitos
programas de pós-graduação e seus cursos
stricto sensu, a exemplo do Museu Nacional
ou do Instituto de Planejamento Urbano e
Regional (IPPUR), foram desenvolvidos a
partir da consolidação de suas espe-
cializações lato sensu.

O parecer da ESS questiona ainda a
visão de “ônus” apresentada pelo CNE e
adotada nas últimas resoluções do CEPG
para os cursos lato sensu públicos e gratuitos
oferecidos pela universidade. “A demanda
pelos cursos lato sensu é um importante
indicador do perfil profissional exigido pelo
mercado. Neste cenário, a formação a ser
fornecida pela universidade pública deve ser
encarada como investimento social de
responsabilidade do Estado”.

MovimentoMovimento

Estudantes da Uerj são
ameaçados por seguranças

Greve na estadual
continua e movimentos
avaliam ocupação
nesta quarta-feira,
dia 1º

Continua a greve de docentes e servidores
técnico-administrativos na Universidade
Estadual do Rio de Janeiro. Os estudantes
que aderiram ao movimento e ocuparam a
a reitoria da Uerj foram ameaçados por
seguranças da universidade, no dia 21/
9, às 17h40. Segundo relatos dos
estudantes, a energia elétrica foi cortada
e a entrada foi proibida. Com isso, o
fornecimento de alimentos foi inter-
rompido, mas depois voltou à nor-
malidade. Os estudantes também afir-
mam que há seguranças infiltrados na
ocupação e que eles teriam rasgado
documentos dos alunos. O clima é de
hostilidade no local.

 Em entrevista ao Jornal da Adufrj,
o diretor da Comissão de Comunicação
do Movimento de Ocupação da Uerj,
Guilherme Pimentel, disse que a
postura dos seguranças da Uerj foi de
intimidação. “O seguranças ficaram
falando que eles estavam no controle;
fazendo terror. Desligavam e ligavam
a energia elétrica da universidade. O
contingente de seguranças de ontem
[21/9] era muito maior do que o
normal”.

 Apesar da ação da segurança, Pimentel
assegurou que os estudantes continuarão
ocupados até que as negociações com a
reitoria e governo do estado avancem. O
estudante também afirmou que não há
previsão de desocupação, que no domingo
contava com cerca de 70 alunos dos mais
variados cursos da universidade.

 Histórico
Os estudantes decidiram ocupar a reitoria

para denunciar as condições precárias em
que se encontra a Uerj. Uma caminhada
por seus andares revela fiações expostas,
buracos no chão, água suja nos bebedouros,
ausência de equipamentos de segurança (que
se existissem teriam impedido o incêndio
do ano passado). Além disso, os estudantes
também denunciam a privatização do
espaço da Universidade Estadual do Rio de
Janeiro, financiada com dinheiro do

contribuinte fluminense: existem cursos de
línguas pagos funcionando a pleno vapor.

 Na pauta de reivindicações encontram-
se ainda: o cumprimento do artigo 309 da
Constituição Estadual, que determina a
aplicação na Uerj de 6% da receita líquida

do Estado; construção de bandejões; ônibus
intercampi; concurso para professores e
técnicos administrativos e carga horária
presencial nos cursos de graduação. Por fim,
uma reclamação de muitos estudantes é que
o reitor não recebe os integrantes do DCE.

ESTUDANTES NAS DEPENDÊNCIAS DA REITORIA

Fotos: Blog Uerj Ocupada
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pode-se dizer que a arrogante declaração do
embaixador dos EEUU adicionava um
elemento imperialista a um movimento já em
si contundente, e começava-se, aí, a construir
uma liderança nacional em torno do indígena
na Bolívia com forte caráter anti-imperialista.

Acompanhando um processo em curso em
toda a América Latina onde a resistência contra
as políticas neoliberais acabou por derrubar cerca
de 20 governos desde 1989, a Bolívia terá num
original movimento indígena o eixo em torno do
qual um longo e exitoso processo de resistência
se ensejará. O movimento indígena boliviano é
original na medida em que se mostra visível
antes do grande 1° de janeiro Zapatista de 1994,
pois já em 1990 organiza, desde as Terras Baixas
do Oriente, a Marcha pela Dignidade e pelo
Território. É interessante notar que até mesmo a
palavra dignidade que terá grande força no ideário
zapatista constava explicitamente nos cartazes
do movimento indígena boliviano, aliás mesmo
título dado pelos indígenas equatorianos que
também organizam sua Marcha pela Dignidade
e pelo Território em 1990. O movimento indígena
boliviano não só foi o primeiro a se manifestar,

tornando-se nacionalmente visível, como será o
primeiro a dar forma nacional às suas lutas
elegendo Evo Morales em 2005.

A truculência histórica da classe/etnia
dominante na Bolívia se encarregaria de ofere-
cer os ingredientes de sofrimento com os
massacres que se seguiram às mobilizações
callejeras pela reapropriação social do gás em
2003 com dezenas de bolivianos sendo
assassinados pelas forças militares a mando
do então Presidente Goni de Lozada.

Desde 2006, quando Evo Morales tomou
posse e, sobretudo depois que o amplo movi-
mento social conseguiu maioria na Constituinte
através de seu “Instrumento para la Soberanía
de los Pueblos” – que é o MAS – Movimento Al
Socialismo – que os setores retrógrados das
classes/etnias dominantes bolivianas vêm
fazendo de tudo para inviabilizar o processo
democrático de mudança em curso no país, seja
por meio de autonomias separatistas, seja com
questões como a mudança da capital e a
conseqüente inviabilização dos trabalhos da
Constituinte, mas também, sobretudo, com o
maciço uso da máquina midiática que
desqualifica todos os dias, o dia todo, toda e
qualquer medida governamental.

Cabe aqui recordar o fato de que um dos
impasses cruciais nas discussões na Assem-
bléia Constituinte foi a exigência, pela opo-
sição, da necessidade de um mínimo de 2/3
dos votos dos constituintes para a aprovação
da Carta Magna, como requisito supostamente
essencial para um resultado democrático que

contemplasse a vontade das minorias e
aprovasse a nova constituição amplamente
discutida. Essa mesma oposição, em um
passado não muito distante no qual o papel
oposição não lhes cabia, se regozijava no
parlamento aplicando aquilo que ficou
conhecido como “rodillo parlamentário”, um
sistema de composição de alianças esdrúxulas
e/ou improváveis para a composição de 50%
mais um dos votos das câmaras no par-
lamento, aprovando o que lhes fosse de
interesse. Num interessante sinal dos tempos,
hoje, quando já não são mais capazes de
compor uma maioria simples que lhes atenda
os desejos, tornaram-se ardorosos defensores
da democracia das minorias.

Porém, mesmo com todo o apoio da mídia
para tentar desestabilizar o governo durante
o referendum revocatório, Evo Morales
conseguiu ampliar seu apoio popular tendo
passado de 53% dos votos com que se elegeu,
em dezembro de 2005, para 67%, em agosto
de 2008! Mesmo assim, e tendo convidado
os seus oponentes ao diálogo, no que foi
contestado por parte de algumas lideranças
populares que exigiam mano dura, as classes/
etnias dominantes acantonadas na Meia Lua,
agora Minguante com a derrota em Chuqui-
saca, resistem e exigem que o Presidente
abra mão de uma gestão nacional dos recursos
originários - justamente dos hidrocarbunetos
- tendo inclusive desen-cadeado ações
terroristas contra instalações da empresa que
com tanto sacrifício foi nacionalizada pelas
lutas e mortes recentes de bolivianos e
bolivianas no ainda vivo Outubro Sangrento
da Guerra do Gás de 2003.

O interessante é que as classes/etnias
dominantes capitaneadas por Santa Cruz
tentam se reapropriar do gás, o elemento de
uma unidade nacional que vem se constituindo
a partir do indígena num país profundamente
fragmentado social e territorialmente, parte
do caráter abigarrado da sociedade boliviana,
como nos ensina René Zabaleta Mercado:
um “Estado aparente”, incapaz de articular
as diferentes temporalidades/territorialidades
existentes no país.

A unidade nacional que se tenta construir a
partir da reapropriação do gás natural, fruto

das lutas e do sangue derramado nas ruas de
El Alto, tem sua lógica subvertida pela elite
lunática ao definir os hidrocarbonetos como
recurso praticamente exclusivo daqueles
departamentos de onde é extraído, discurso que
logra obter um nítido apoio popular nessas
regiões, sem que se apercebam de uma lógica
inerente a esse processo, qual seja, a de um
saudosismo pela ingerência estrangeira na
administração desse recurso, afora seu anti-
indigenismo histórico.

A postura de não-enfrentamento direto com
que o comandante em chefe das Forças
Armadas vem conduzindo o processo, abdicando
de prerrogativas legais diante de uma clara
tentativa de secessão, deve ser entendida como
parte do profundo aprendizado político
democrático que o movimento indígena-
camponês boliviano experimentou, onde 1952
não é uma data qualquer. A recusa a aplicar as
mesmas medidas de força com as quais foram
sucessivamente reprimidos ao longo da história
boliviana tem seu fundamento na compreensão
da importância da construção de um núcleo
comum, apropriando-nos aqui da formulação do
politólogo Luis Tapia, que seja resultado do
diálogo entre os diferentes setores.

Que não se confunda a disposição inces-
sante ao diálogo com fraqueza. Este governo
é herdeiro e tributário de uma luta que bem
começou há alguns séculos, quando as botas
dos irmãos Cortés tocaram estas terras pela
primeira vez. É essa memória radicalizada –
não o radicalismo midiaticamente condenado,
extremista e inconseqüente – mas o de uma
luta que tem raízes profundas, que se
expressam na defesa firme que o governo
Evo Morales faz daqueles que tiveram sua
história negada. E que o exemplo de El Alto
insiste teimosa-mente em não nos deixar
esquecer.

Jallalla Bolivia!

*  É Doutor em Geografia e Professor do
Programa de Pós-graduação em Geografia
da Universidade Federal Fluminense
** É professor de Geografia da América
Latina e mestre pelo Programa de Pós-
Graduação em Geografia da Universidade
Federal do Rio Grande do Sul

“Mesmo com todo o apoio
da mídia para tentar
desestabilizar o governo
durante o referendum
revocatório, Evo Morales
conseguiu ampliar seu
apoio popular tendo
passado de 53% dos
votos com que se elegeu,
em dezembro de 2005,
para 67%, em agosto de
2008!

“

Maior dinossauro brasileiro
A Casa da Ciência expõe a réplica-fóssil do maior
dinossauro brasileiro já encontrado (o Uberabatitan
ribeiroi), resultado de uma escavação paleontológica
que reuniu especialistas do Departamento de
Geologia da UFRJ e de diversas outras instituições.
A exposição, que tem entrada franca, fica no local
(Rua Lauro Müller, 3, Botafogo) até 24 de outubro. De
terça-feira a sexta-feira, das 9h às 20h; aos sábados,
domingos e feriados, de 10h às 20h. Mais
informações pelo telefone 2542-7494.

Simpósio CLA
O Centro de Letras e Artes
promove o seu I Simpósio dos
Programas de Pós-graduação,
nos dias 8 e 9 de outubro, de
9h às 17h, no Salão Azul do
prédio da reitoria. Serão
concedidos certificados aos
estudantes que obtiverem 75%
de freqüência.

200 anos da Faculdade de Medicina
Ainda como parte das comemorações pelo
bicentenário da Faculdade de Medicina, ocorre
neste dia 30 o plantio da muda de plátano,
árvore sob a qual, acredita-se, o mestre grego
Hipócrates reunia seus discípulos para ensinar
Medicina há mais de 2.500 anos. A cerimônia
ocorre em frente ao bloco K do CCS, às 10h30.
No dia 9 de outubro, será realizada sessão da
Academia Nacional de Medicina em
homenagem aos 200 anos da unidade.

Seminário Internacional Comunicação e História
O Programa de Pós-Graduação da Escola de
Comunicação da UFRJ (PPGCOM/UFRJ) realiza
nesta sexta, 3 de outubro, o Seminário
Internacional Comunicação e História – 1808-
2008, com lançamento de livro. O evento, que
acontece às 10h, no Salão Dourado, é aberto a todos
os interessados e terá tradução simultânea. As
inscrições são gratuitas e podem ser feitas no dia do
evento ou antecipadamente, na secretaria do
PPGCOM/UFRJ, entre 11h e 15h.

Em outubro de 2003 a Bolívia se via diante
de amplas mobilizações callejeras que se
aglutinaram em função da manifesta vontade
do governo de então – Gonzalo Sánchez de
Lozada - de exportar o gás boliviano pelo
Chile, episódio que ficou conhecido como
Guerra del Gás. Somente um homem que
fala um espanhol com forte sotaque inglês,
ou melhor, norte-americanizado, como o Sr.
Goni de Lozada, seria capaz de fazer uma
proposta daquele teor, ignorando não só o
tempo de longa duração da história do povo
boliviano que remete à perda de território para
aquele país vizinho, como mostrava completa
ignorância com o tempo de curta duração que,
em 2000, mobilizara amplas camadas do país
contra a privatização da água em Cocha-
bamba, na chamada Guerra del Água. A
ignorância, misto de soberba e onipotência,
que tão bem caracteriza a tradicional classe/
etnia dominante criollo/mestiza boliviana não
se apercebia que o conjunto de políticas
iniciado pelo mesmo Goni de Lozada, em
1985, no perfeito receituário recomendado
pelo Banco Mundial e o FMI, estava desa-
bando. A quebra do setor mineral do país com
o desmonte das empresas estatais fragilizaria
um dos principais pólos de resistência popular
no país, a histórica COB – Central Obrera
Boliviana – mas engendraria um dos
fenômenos de novo tipo que vem marcando
o país, e para o qual as ciências sociais não
têm um nome para caracterizar o processo,
qual seja, a recampenização desse prole-
tariado mineiro que agora se dispersava.
Trata-se, na verdade, da reterritorialização
camponesa desse proletariado em dispersão,
sobretudo pelos vales do Chapare, quando
passam a se dedicar em grande parte ao
cultivo de coca. E na Bolívia, assim como no
Equador, Peru, México, Guatemala, Paraguai
e sul do Chile, o conceito proposto por Darci
Ribeiro de indigenato, qual seja, um

campesinato etnicamente diferenciado, tem
enormes implicações sociais e culturais e,
cada vez mais, políticas. A geografia social
boliviana, assim como a equatoriana, nos
ajuda a entender a força do indigenato
insurgente, conforme nos ensina o antropólogo
Xavier Albó, na medida em que ao mesmo
tempo em que parte dos antigos mineiros que
se reterritorializam enquanto camponeses
seguem mantendo importantes relações com
as matrizes culturais dos povos originários e
com as populações urbanas em função das
relações socioespaciais mantidas entre as
cidades com o altiplano. O melhor exemplo
disso é a população de El Alto, cidade onde
está localizado o aeroporto que dá acesso à
capital La Paz, que dos seus 90 mil habitantes,
em 1976, tem, hoje, aproximadamente 900
mil habitantes, em sua grande maioria
indígena, que mantêm fortes vínculos com o
vasto altiplano boliviano onde os ayllus,
unidades territorial tradicional, mantém-se
enquanto propriedade familiar-comunitária e
estrutura sócio-política vigente (binômio
tupus-ayllus). Na própria cidade de El Alto é

marcante a reinvenção de instituições dos
povos originários como é o caso das Juntas
Vecinales, estruturas de perfil organizativo
onde são nítidas as memórias dessa cultura
organizacional.

Um hibridismo explosivo então se
configura quando uma cultura político-
sindical operária - como a rica tradição dos
mineiros bolivianos - se encontra com a coca
e, assim, com uma história de longuíssima
duração que remete à ancestralidade indígena
atualizada por meio desse campesinato
cocalero que, por sua vez, está frente a frente
com a intervenção imperialista estadunidense
que, desde os anos oitenta, tenta impor a
erradicação da coca. Uma declaração do

então embaixador estadunidense Manuel
Rocha, em abril de 2001, dá o tom da
intervenção: “Bolívia es el país em la región
(andina) que mejor cumplió en la lucha contra
el narcotráfico; (en Washington) están
admirados de lo que pasó em estos tres años
en Bolívia” (La Razón, 18/04/2001, p.Política,
3-A). Admiracion esta que não só ignora as
relações ancestrais dos povos andinos com a
folha de coca, como se mostra especialmente
insensível às dramáticas conseqüências dos
programas de erradicação para o cam-
pesinato chapareño. A exigência esta-
dunidense por “Coca Cero”, negando a reivin-
dicação do indigenato cocalero que exigia a
legalidade de parte do cultivo de coca que
alegava não se vincular aos circuitos da
narcoburguesia boliviano-estadunidense, mas
sim à cultura ancestral quéchua/aymara e aos
hábitos tradicionais de consumo, ensejará
uma resposta de Evo Morales que afirmará
que “cuando hablan de Coca Cero es como si
estuvieran hablando de cero de quechuas-
aymaras. Es el genocídio!”.  Num país em
que mais de 60% da população é indígena

Bolívia: A Guerra do Gás Continua

“A geografia social
boliviana, assim como
a equatoriana, nos
ajuda a entender a
força do indigenato
insurgente

“

OpiniãoOpinião

AnoteAnote
Mestrado na Faculdade de Direito
Após anos mergulhada em grave crise, a Faculdade de Direito da UFRJ continua a dar sinais de
recuperação. Nos últimos dias, foi bastante comemorado nas listas eletrônicas da universidade
o anúncio do processo seletivo para a primeira turma do Curso de Mestrado em Teorias
Jurídicas Contemporâneas daquela unidade, aprovado recentemente pela Capes: “A partir de
agora todas as unidades acadêmicas da UFRJ tem pós-graduação funcionando”, observou o
decano do CCJE, Alcino Câmara.
Os interessados deverão se inscrever até 19/10. O Programa oferecerá 15 vagas, disputadas
por meio de provas (específica e Língua), avaliação de Projeto e entrevista. Mais informações
podem ser encontradas no edital, disponível na página www.cacofnd.org.br.

Carlos Walter Porto-Gonçalves*
e Marcelo Câmara**

Leopoldo de Meis Emérito
O Fórum de Ciência e Cultura da UFRJ sedia, na próxima quinta, 2 de outubro, a
cerimônia de Emerência do professor Leopoldo de Meis pela relevância de suas
atividades em prol da comunidade acadêmica e da sociedade. A solenidade contará
com autoridades da UFRJ, e será realizada no Salão Pedro Calmon, às 18h.
Leopoldo de Meis possui graduação em Medicina pela UFRJ (1961), é professor
Titular da universidade, doutor honoris causa das Universidades de Buenos Aires
(Argentina) e Católica de Louvain (Bélgica), e fundador da Academia de Ciências da
América Latina. Entre diversas outras distinções, recebeu as Ordens Nacionais do
Mérito Acadêmico e Científico, nas classes Grã-Cruz e Comendador.
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que decide a divisão das vagas para concurso
permanente”, concluiu a professora sobre o
parecer final da Câmara Docente.

Para a representante do Centro de Filosofia
e Ciências Humanas, Andréa Teixeira, a
decisão da reitoria de não aguardar um
posicionamento da Comissão Mista CEG-
CEPG sobre a distribuição destas vagas significa
“um retrocesso político”. Para a conselheira,
essa medida põe por terra construção de uma
política global para a universidade, “como se
expansão, equivalência e recomposição fossem
coisas separadas”. A professora questionou,
ainda, o fato de, pela distribuição da reitoria, o
critério ter por base apenas as orientações do
próprio CEG. “Hoje temos vagas distribuídas
exclusivamente pelo CEG (as 231 vagas de
reposição automática de substitutos). Amanhã,
poderão ser adotados apenas critérios do
CEPG”, ponderou.

Já para a conselheira Maria Silvia Possas,
a reitoria estaria assumindo a divisão das vagas
em função do que considerou uma demora no
posicionamento da Comissão Mista sobre o
assunto. “A câmara mista se omitiu. Por isso,
diante do fim dos prazos para a recontratação
de professores substitutos, a reitoria teve que
apresentar uma proposta que leva em conta
as necessidades da universidade ao repor o
quadro atualmente preenchido por substitutos”,
considerou.

Para a diretora do Colégio de Aplicação,
Celina Souza Costa, no entanto, a
responsabilidade pela decisão arbitrária da
reitoria não pode ser creditada à Câmara
Docente. “Não havia esse dado da
disponibilidade das 231 vagas para a
Câmara trabalhar, desde o início. A decisão
de dividir as vagas sem um posicionamento
conjunto dos colegiados é sim uma quebra
do processo regular, democrático construído
nos últimos anos”.

 Ao final das discussões, o colegiado
aprovou que os formulários de renovação
de substitutos fossem encaminhados pela
PR1 às unidades, com prazo de retorno à
Câmara Docente até o dia 17 de outubro. A
pró-reitoria, Belkis Valdman anunciou que,
junto dos formulários, iria o quadro de
disponibilidade de vagas para reposição dos
contratos não-renováveis de substitutos e a
solicitação de que as unidades façam a
opção pela abertura de concursos para
docentes 40h DE ou apenas 40h.

Muitas críticas foram
feitas à distribuição de
vagas sem consulta ao
CEG-CEPG

Novamente foi confusa a discussão no
âmbito do Conselho de Ensino de Graduação
sobre a distribuição das vagas de concurso
docente. O imbróglio maior foi sobre a
disponibilidade posta pela reitoria de
preenchimento automático por concurso das
vagas de contratos temporários que não têm
possibilidade de renovação para 2009.

Ao final da última sessão, em 23/9, o CEG
deliberou que se responsabilizará apenas
pelos pedidos das unidades referentes à
renovação de 305 vagas de professores
substitutos para o próximo ano.

As 231 vagas dos contratos de substitutos
não-renováveis poderão, segundo a reitoria,
ser transformadas em vagas de concurso
público para docentes de 40h (na proporção
direta de um por um) ou 40 DE, se utilizado o
coeficiente de professor-equivalente (uma
‘inovação’ do governo federal apresentada no
seu Plano de Desenvolvimento da Educação).

Isso significa que as unidades que quiserem
trocar seus contratos temporários por vagas
para concurso de professores efetivos em
regime de dedicação exclusiva deverão fazer
a divisão do número de professores substitutos
não-renováveis por 1,55.

CEG reclama de distribuição
unilateral

A Câmara de Corpo Docente do CEG não
gostou do fato de a reitoria e o Conselho Superior
de Coordenação Executiva, formado por
diretores de unidades e decanos, terem
apresentado de antemão uma proposta de
distribuição de reposição e expansão das vagas
docentes para o próximo ano. Segundo sua
presidente, professora Anita de Sá e Benevides
Delmas, a Câmara Docente entendeu que a
reitoria já havia dividido os concursos entre as
unidades e que seus integrantes apenas
julgariam o mérito dos pedidos, especialmente
das 50 vagas de expansão autorizadas pelo
governo para a UFRJ. “Não compete ao CEG,
fora do âmbito da Cotav (Comissão Temporária
de Alocação de Vagas) e da comissão mista
CEG-CEPG, fazer distribuição de vagas. A
reitoria deve assumir a distribuição, a Câmara
Docente faz apenas a análise dos pedidos de
renovação de substitutos e a entrega à PR1,

CEG deixa distribuição
de vagas docentes a cargo da reitoria

O Jornal da Adufrj conversou com o Pró-
reitor de Pessoal, Luiz Afonso, sobre a origem
das 231 vagas para reposição de vagas de
substitutos por vagas efetivas. Segundo Luiz
Afonso, a UFRJ tem hoje, em seu quadro
efetivo, 363 cargos abertos. Ao longo dos anos,
estas vagas têm sido preenchidas com
contratações temporárias, de um ano,
renováveis por mais um ano. São ocupadas
pelos chamados professores substitutos.

Em julho de 2007, de acordo com o pró-
reitor, o Ministério da Educação, com o aval
do Ministério do Planejamento (MPGO),
emitiu um expediente autorizando a
renovação automática destas 363 vagas e
das vagas abertas anualmente nas
universidades federais, por vacância
(aposentadoria, falecimento ou demissão).
Ano passado, foram preenchidas direta-
mente, sem necessidade de portaria do
MPOG, 31 vagas abertas por vacância. Este
ano, a UFRJ já acumula, segundo o pró-
reitor, 33 vagas por vacância, referentes ao
período de 1º de março a 31 de agosto de
2008. Estas vagas ainda não foram

Pró-reitor explica origem das vagas docentes
disponibilizadas pela reitoria para
distribuição nos colegiados.

Luiz Afonso diz que as 363 vagas
existentes hoje poderiam ser, de acordo com
o expediente do MEC, automaticamente
repostas por concursos para docentes efetivos
de 40h ou 20h. O MEC, no entanto,  não
autorizou a reposição para docentes 40H DE.
A reitoria, então, decidiu valer dos dispositivos
do Plano de Desenvolvimento da Educação
(PDE) do governo e propôs brir vagas apenas
para 40h, num total de 231.

Com a pressão da comunidade e de
unidades que anunciaram que só abririam
concurso para 40h DE, a reitoria anunciou
a possibilidade de que essas 231 vagas
sejam transformadas em regime de
dedicação exclusiva.

As unidades que optarem pelas 40h DE
terão que dividir o número de vagas
disponíveis na proposta da reitoria por 1,55
(regra do banco de professores-equi-
valentes). E perderão, ainda, o direito a
solicitar novos substitutos para preencher as
vagas que faltarem.

ColegiadosColegiados

*Contratos sem possibilidade de renovação

Fonte: PR-1

Unidade 1º contrato 2º contrato
     2008     2008*

Escola de Belas Artes 4 4 2 2
Escola de Comunicação 0 7 1 7
Escola de Educação Física 11 0 8
Escola de Enfermagem Ana Nery 2 5 0 9
Escola de Música 2 8 1 3
Escola de Química 0 4 0 4
Escola Politécnica 0 4 1 4
Faculdade de Administração
e Ciências Contábeis 0 3 0 5
Faculdade de Arquitetura
e Urbanismo 2 3 2 0
Faculdade de Direito 1 2 1 9
Faculdade de Educação 2 3 2 7
Faculdade de Educação (Creche) 1 0 1 0
Faculdade de Farmácia 0 5 0 5
Faculdade de Letras 4 5 1 6
Faculdade de Medicina 1 0 1 2
Faculdade de Odontologia 1 0 0 4
Faculdade de Biologia 0 5 0 2
Instituto de Ciências Biomédicas 0 4 0 1
Instituto de Filosofia e
Ciências Sociais 1 2 0 8
Instituto de Geociências 0 3 0 3
Instituto de Matemática 0 4 0 6
Instituto de Nutrição 0 2 0 2
Instituto de Psicologia 0 5 0 2
Instituto de Química 0 6 0 2
Total 305 231
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Por mais que o governo insista na propaganda de

que as universidades federais vivem no melhor

dos mundos com a implantação do Reuni, a

realidade das unidades evidencia o contrário. A

histórica Faculdade Nacional de Direito da UFRJ

vive um ambiente conturbado, com salas

superlotadas e pouco ventiladas, infra-estrutura

precária, problemas de fiação elétrica,

ventiladores caindo do teto e banheiros mal

conservados. A comunidade local exige reforma

estrutural e elétrica de forma imediata. Reitoria

responde que obras começam no início de 2009.
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Ato almoção
Nesta quarta-feira (8/10), às 12h,
será realizado um grande almoço
em frente ao “Moscão” – entre os

blocos A e B do Centro de
Tecnologia. Os Centros

Acadêmicos do CT e do CCMN,
organizadores do ato, reivindicam a
abertura do bandejão-satélite do CT.
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MovimentoMovimento

Reunidos em assembléia no dia 1º de
outubro (quarta-feira), os docentes da
Universidade Estadual do Rio de Janeiro
(Uerj) decidiram por ampla maioria
continuar em greve. Na ocasião, foi
comunicado o fim da ocupação da reitoria
pelos estudantes e também o resultado de
um encontro da comissão dos docentes em
greve com a administração da univer-
sidade, em 30 de setembro. Na audiência
com os professores, a reitoria da Uerj
afirmou que não há proposta de plano de
carreira elaborada pelo governo do estado.
Durante a greve, a reitoria da estadual já
havia dito que o governo Sérgio Cabral não
apresentou nenhuma proposta desta
natureza.

Na quinta, dia 2, a comunidade da Uerj
participou de uma passeata organizada pelo
Movimento Unificado dos Servidores
Públicos do Estado (Muspe) até o Palácio
Guanabara. No final da tarde ocorreu a
assembléia comunitária no auditório 13 do
Pavilhão João Lyra Filho.

Reitoria reitera inexistência de
proposta

Os representantes dos docentes em greve
estiveram com Rui Alberto, representante da
Uerj de uma comissão responsável pela
elaboração de uma proposta de Plano de
Carreira Docente (PCD). Mas de acordo com
Rui Alberto, a comissão não existiria de fato.
Ele disse que apenas participou de uma
reunião com um representante do governo,
na qual apresentou dados do impacto de

propostas de reajuste na folha de pagamento.
O professor informou ainda que esta reunião
não definiu nada sobre Plano de Carreira,
“pois o representante do governo não estaria
preparado” para discutir o tema.

Os docentes em greve conversaram
também com a reitora em exercício, Cristina
Maioli. Segunda ela, a carta divulgada pela
reitoria, no dia 9 de setembro, na qual se
mencionava uma proposta de plano de
carreira, teria sido resultado de uma conversa
direta do reitor com o governador e não
haveria nenhum documento que formalizasse
qualquer proposição por parte do governo.
Questionada pela comissão da greve, a reitora
em exercício confirmou que o anteprojeto de

Sem resposta, docentes da Uerj mantêm
greve por tempo indeterminado

plano de carreira já aprovado pelo Conselho
Universitário da Uerj foi descartado pela
Secretaria de Ciência e Tecnologia do
governo Sérgio Cabral.

A Associação dos Docentes da Uerj enviou
três ofícios solicitando o pronunciamento oficial
da reitoria sobre a implementação do Plano de
Carreira aprovado no colegiado superior da
universidade e as negociações com o
movimento docente. Em resposta, a reitora
disse que iria analisar a solicitação. Maioli
declarou também que o reitor Ricardo
Vieiralves deveria retornar ao cargo nesta
segunda semana de outubro, somente quando
a reitoria deverá se pronunciar.
Fonte: Asduerj

ResenhaResenha

Governo promove PMs
do Massacre de Carajás

A governadora do Pará, Ana Júlia
Carepa (PT), promoveu a cabo mais de
80 soldados que participaram do
massacre de trabalhadores rurais sem
terra em Eldorado dos Carajás, em 1996.
Para Ulisses Manaças, da coordenação
nacional do Movimento Sem Terra
(MST), a atitude da governadora reforça
a impunidade. Ele lembra que, até agora,
os três julgamentos sobre o massacre
de Carajás resultaram apenas na
condenação de dois policiais, que
recorrem da decisão em liberdade. A
promoção dos policiais deve ser
denunciada à Organização das Nações
Unidas (ONU) e à Organização dos
Estados Americanos (OEA) (Agência
Brasil de Fato, 29/9).

Estagiários com
direito a recesso

Estagiários que tenham contrato
com duração igual ou superior a um
ano têm direito, a partir de agora, a 30
dias de recesso, preferencialmente
durante as férias escolares. A atua-
lização da Lei do Estágio foi publicada
no dia 26 no “Diário Oficial” da União.
A lei também determina que os dias de
liberação previstos na norma serão
concedidos, de maneira proporcional,
nos casos de o estágio ter duração
inferior a um ano. A legislação também
prevê que o recesso deverá ser remu-
nerado quando o estagiário receber bolsa
ou outra forma de contraprestação
(Agência Brasil, 26/9).

Estudantes da Uenf
bloqueiam a rodovia BR 101

Prossegue a luta dos estudantes
Universidade Estadual do Norte
Fluminense Darcy Ribeiro (Uenf) pela
construção de um restaurante univer-
sitário. Os alunos da universidade de
Campos foram até a estrada federal BR
101 no dia 24 e fecharam a rodovia na
altura do Shopping Estrada. Após terem
conseguido parar o trânsito, os
universitários passaram entre os carros
entregando panfletos que traziam
explicações sobre a reivindicação
(Folha Dirigida, 25/9).

ASSEMBLÉIA DOS DOCENTES DA UERJ

Átilas Campos/Asduerj

Curso de Extensão
Nos dias 6, 13, 20 e 27 de outubro, será realizado um curso de extensão
sobre Direitos Humanos e campo da Educação e Cultura no auditório
anexo do CFCH, no campus da Praia Vermelha. Sempre de 14h às 16h30.

AnoteAnote
Movimentos sociais e saúde
No dia 15 de outubro, será realizado seminário
sobre Movimentos Sociais e Saúde, no auditório
do anexo do CFCH, de 9h30 às 17h.
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Andes-SNAndes-SN

Sindicato abre mais um
canal de diálogo sobre
direito a reistro sindical

O presidente do Andes-SN, Ciro Correia,
foi recebido na última quarta-feira (1º/10) pelo
coordenador geral de Educação em Direitos
Humanos da Secretaria Especial de Direitos
Humanos da Presidência da República, Erasto
Fortes Mendonça. A audiência havia sido
requerida pela direção do Sindicato Nacional,
que tem intensificado suas articulações em
busca de apoio para a resolução dos problemas
causados pela suspensão arbitrária do registro
sindical da entidade pelo Ministério do
Trabalho e Emprego – MTE.

Durante a audiência, que durou cerca de
uma hora e meia, Ciro expôs os problemas
que a suspensão do registro sindical e a
portaria 186 do MTE têm causado ao
Sindicato Nacional. Mendonça mostrou-se
sensível e afirmou que levará a situação ao
ministro Paulo Vannuchi (Direitos Humanos),
para avaliar como tratar da questão com os

relacionadas com a política educacional.
Liberdade de organização

O presidente do Andes-SN reafirmou,
ainda, que a entidade sempre defendeu a
liberdade de organização e a pluralidade
sindical, no entanto, a convocação dos
professores das universidades federais pela
CUT/Proifes para uma assembléia na sede
da Central, no dia 6 de setembro, quando
tentaram fundar um sindicato de fachada para
representar os docentes das IFES, constitui
uma clara tentativa de enfraquecer as lutas
históricas da categoria.

Defesa dos direitos humanos
Erasto Mendonça entregou ao presidente

do Sindicato Nacional algumas publicações
sobre o trabalho desenvolvido pela
Coordenação-Geral de Educação em Direitos
Humanos da SEDH, que serão incorporadas
ao acervo bibliográfico do Andes-SN: Plano
Nacional de Educação em Direitos Humanos,
Educação em Direitos Humanos: fundamentos
teórico-metodológicos, e Subsídios para a
Elaboração das Diretrizes Gerais da Educação
em Direitos Humanos (versão preliminar).
*Imprensa andes-SN

Elizângela Araújo* demais ministérios envolvidos. Para tanto, a
diretoria do Andes-SN lhe entregará nos
próximos dias um histórico de toda a situação
vivida pela entidade desde a contestação de
seu registro sindical pelas entidades hoje
cutistas. Mendonça recebeu de Ciro a última
edição da revista Universidade e Sociedade
e o Dossiê Nacional 2 (sobre as fundações
privadas nas universidades públicas).

Durante a conversa, o presidente do
Andes-SN explicou que as ações admi-
nistrativas no âmbito do MTE têm um caráter
claramente político. “A suspensão do registro
sindical não tem nenhuma fundamentação
jurídica”, disse Ciro. Ele também falou sobre
a ligação do Proifes com o governo desde
sua criação em 2004, em articulação que na
época envolveu os, então, ministro da
Educação Tarso Genro e secretário executivo
do MEC, Fernando Haddad. “Essa entidade
foi chamada para negociar a campanha
salarial 2007, embora não se constituísse
como sindicato, e fechou o acordo que o
Andes-SN recusou por decisão de todas as
assembléias de sua base de mais de 70 mil
sindicalizados”, disse Ciro.

O presidente do Andes-SN deixou claro
que a luta da entidade em defesa da educação
e da carreira docente e suas críticas às
políticas do governo para o ensino superior
constituem o cerne da perseguição política
pela CUT, entidade que agora dá sustentação
ao governo. “Além disso, as entidades que
contestam nosso registro sindical na justiça
contam com a simpatia do setor empresarial,
que não vê com bons olhos a luta em defesa
da carreira docente e das condições mínimas
de qualidade necessárias ao ensino superior
no setor público ou particular”, afirmou.

Ciro Correia também informou a
Mendonça o histórico posicionamento do
Sindicato Nacional contra o imposto sindical
compulsório e a crítica às prerrogativas
concedidas pela legislação proposta pelo
governo de reconhecimento das centrais
sindicais como outro fator decisivo para a
perseguição política. Ele também informou
que já havia sido recebido em audiência
pelos ministros do Trabalho e Emprego,
Carlos Lupi, e da Educação, Fernando
Haddad, que reconheceu a importância do
Andes-SN e se dispôs a manter interlocução
com a entidade, seja sobre a questão do
registro sindical, seja em relação a questões

Apoio ao Sindicato
Nacional dos Docentes
contou com aprovação
unânime entre os
conselheiros da UFF
e da UFPB

Na sessão de 24 de setembro do Conselho
Universitário da UFF, a presidente da seção
sindical dos docentes daquela universidade,
Marina Barbosa, lembrou a trajetória de luta
do Andes-SN em defesa da Educação
Pública. Vários conselheiros se manifestaram
em apoio à entidade. Ao final, o colegiado da
UFF aprovou, por unanimidade, uma moção
de apoio ao Andes-SN, que será encaminhada
para os ministérios da Educação, do Trabalho
e Emprego, Planejamento, Orçamento e
Gestão, e também para a Associação
Nacional dos Dirigentes das Instituições
Federais de Ensino Superior (Andifes).

Na última terça-feira, 30/9, foi a vez do
Conselho Universitário da UFPB, que
também aprovou por unanimidade uma
moção de apoio ao Sindicato Nacional dos
Docentes do Ensino Superior, manifestando-
se contra a cassação da representação
sindical pelo Andes-SN. Na nota, assinada
pelo reitor Rômulo Polari, o colegiado

Consuni da UFF e das federais da Paraíba e do
Amazonas aprovam moção de apoio ao Andes-SN

reafirma a legitimação do Sindicato Nacional
como “única entidade sindical representativa
dos docentes das instituições do ensino
superior brasileiras”. A moção foi solicitada
pelo Conselho de Representantes da Adufpb,
que se reuniu no último dia 24/9 com a
presença de 30 conselheiros e aprovou o seu
encaminhamento.

No mesmo dia, o Colegiado Superior da
Universidade Federal do Amazonas (Ufam)
também aprovou, com apenas uma
abstenção, a “Moção de Apoio e de Reco-
nhecimento ao Andes-SN”. O texto foi
assinado pelo reitor da Ufam, Hidembergue
Frota, que assumiu o compromisso da ampla
divulgação do posicionamento do conselho
na página da universidade na internet
(www.ufam.edu.br). A moção, além de
reconhecer o Andes-SN como legítimo
representante dos docentes das instituições
de ensino superior brasileiro por seu histórico
de luta, exige o imediato restabelecimento
da carta sindical. O Consuni da Federal do
Amazonas considerou a suspensão do
registro uma decisão unilateral do Ministério
do Trabalho e Emprego e que o restabe-
lecimento do mesmo representa respeito ao
princípio da organização autônoma e
democrática dos trabalhadores.

Secretaria de Direitos Humanos recebe presidente do Andes-SN

Moção de Apoio ao Andes-SN
“O Conselho Universitário da

Universidade Federal Fluminense vem
reafirmar seu apoio ao Andes-SN pela
legitimidade que conquistou ao longo
de quase 30 décadas como
representante dos docentes das
Instituições do Ensino Superior e
reivindica o imediato restabelecimento
de seu registro sindical”.

Moção de apoio e de reconhecimento
Os membros do Conselho Universitário da

Universidade Federal do Amazonas, em reunião
ordinária do dia 30 de setembro de 2008, manifestam
seu irrestrito apoio ao Sindicato Nacional dos
Docentes das Instituições de Ensino Superior (Andes-
SN), reconhecendo-o como o legítimo representante
dos docentes das instituições de ensino superior
brasileiro.

Em seus 27 anos de existência e com mais de 72
mil filiados em todo o território nacional, o Andes-SN
sempre se orientou pela luta em defesa da valorização
do trabalho docente e da universidade verdadeiramente
pública, autônoma, laica, democrática e de qualidade
socialmente referenciada. Mais do que isto, o Andes-
SN sempre se pautou pela preocupação de jamais
apartar a universidade, o trabalho acadêmico e a
atividade política e sindical da dura realidade social
em que estamos inseridos.

Respaldados neste histórico e julgando importante
a manutenção desta perspectiva, registramos nosso
reconhecimento ao Andes-SN como construtor dessa
universidade com perfil social, ao mesmo tempo
em que exigimos o imediato restabelecimento de
sua carta sindical suspensa por decisão unilateral do
Ministério do Trabalho e Emprego, em respeito ao
princípio da organização autônoma e democrática
dos trabalhadores.

Manaus, 30 de setembro de 2008.

Moção de apoio
O Conselho Universitário da

Universidade Federal da Paraíba, reunido
em 30 de setembro de 2008, se manifestou
unanimemente contra a cassação da
representação sindical do Sindicato
Nacional dos Docentes do Ensino Superior
(Andes-SN), solicitando o imediato
restabelecimento do direito do Andes-SN
do uso pleno de sua Carta Sindical,
reafirmando assim, o reconhecimento da
legitimidade do Andes-SN enquanto única
entidade sindical representativa dos
docentes das instituições do ensino
superior brasileiras.

João Pessoa, 30 de setembro de 2008.
Prof. Rômulo Soares Polari
Reitor e Presidente do Consuni/UFPB
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Uma Aula Pública para
chamar a atenção da
sociedade para os
problemas da unidade
deve ocorrer neste dia 9

A precária infra-estrutura da Faculdade
Nacional de Direito levou o Centro
Acadêmico Cândido de Oliveira (CACO)
à preparação de uma Jornada de Luta
sugestivamente intitulada “Barrar o Reuni,
reconstruir a Nacional”. Neste dia 9 de
outubro, os estudantes, junto dos
professores e técnico-administrativos,
realizarão uma Aula Pública em frente ao
prédio. O objetivo é chamar a atenção da
sociedade para os diversos problemas
encontrados na histórica faculdade.

O ato também não deixa de ser um
forte recado à reitoria de protesto contra
constantes atrasos em prometidas obras
da faculdade. No jornal do CACO,
edição de setembro, de distribuição
interna à FND, os estudantes atribuem a
culpa da morosidade da reforma ao
programa governamental Reuni e sua
extensão na UFRJ (o Plano de Reestru-
turação e Expansão e o Plano Diretor),
que induz a transferência de todos os
cursos para o Fundão.

De acordo com trecho do informativo
do CACO, “o Reuni tem sido mais um
motivo para a Reitoria enrolar os estudantes
da Nacional. Isso porque para imple-
mentação do Projeto será necessária a
transferência de todos os cursos para o
Fundão, inclusive o Direito. Para construir
os prédios necessários no Fundão, a
Reitoria pretende concentrar investimentos
prioritariamente na Ilha da Cidade Uni-
versitária, conforme está previsto no seu
Plano Diretor. Ou seja, não é prioridade
para Reitoria fazer investimentos em nosso
prédio, pois futuramente não haverá mais
aulas aqui”.

A reportagem da Adufrj-SSind teve
acesso a memorando encaminhado pelo
Escritório Técnico da Universidade para a
Pró-reitoria de Planejamento e Desen-
volvimento, datado de 23 de julho deste
ano, com a documentação para licitação
da primeira etapa das obras de reforma da
Faculdade Nacional de Direito: “No
entanto, até agora não saiu nenhuma

Comunidade da FND cobra reforma urgente do prédio histórico

A diretora em exercício da Faculdade Nacional de Direito, professora Margarida Camargo (a diretora
titular, professora Juliana Magalhães, está em licença-maternidade até meados de novembro), disse
apoiar as reivindicações do CACO e da comunidade interna em geral pela reforma urgente do prédio:
“Sem dúvida nenhuma! Temos que pressionar, sim”, destacou. “Mas tudo é com-pli-ca-dér-ri-mo nesta
faculdade, nesta universidade!”, completou. Ela até deu o exemplo de um pedido de novas carteiras, feito
em abril, mas cuja entrega à unidade só aconteceu na semana anterior.

Margaria informa que há uma deliberação da Congregação por um plebiscito interno que resolva
sobre a transferência dos cursos (de graduação e da nascente pós-graduação) para a ilha do Fundão: “Eu,
pessoalmente, como professora, sou a favor. Mas, como direção, não tenho nada a dizer. O debate ainda
não foi enfrentado”, disse.

Enquanto a crise estrutural não é solucionada (e, com ela, a falta de espaço na unidade), a diretora em
exercício explica que a recém-criada pós-graduação deve funcionar de manhã (em uma sala de disciplinas
eletivas, em determinado horário, duas ou três vezes por semana) e de tarde, um pouco mais livre por
causa dos estágios dos graduandos. Segundo ela, é importante manter a graduação e a pós-graduação
juntas, apesar do pleito de alguns professores de levar o programa para o campus da Praia Vermelha.

licitação”, questiona uma diretora-
executiva do CACO, Marília Macedo.

E não são poucos os motivos de
insatisfação da comunidade do Direito.
Num breve “passeio” pelas dependências
da unidade, é fácil perceber os problemas.
Mesmo num dia de chuva, as salas pouco
ventiladas fazem as pessoas transpirarem:
“Não há ar-condicionado, os ventiladores
são antigos e fazem um barulho absurdo,
na maioria das vezes”, continua Marília.
“Muitos colegas trazem mais de uma
camisa para trocar e seguir depois para o
estágio”.

De tão antigas as instalações, um
ventilador chegou a cair em cima do
estudante Leiz Guimarães Rosseto, do 8º
período. Ele aguardava numa sala do
quarto andar do prédio, ao lado de amigos,

a chegada de um professor da disciplina
de Direito Internacional: “Nós ouvimos um
barulho. Mas antes que pudesse sair dali,
uma das pás do ventilador bateu na minha
cabeça. Mas não foi nada sério. Por sorte,
não foi aquele ‘miolo’ do aparelho que
bateu em mim”, disse. O detalhe é que esse
não foi o primeiro registro de ventilador
caindo do teto, mas o primeiro que bateu
em alguém.

Em relação à energia elétrica, a
faculdade ficou um dia sem luz por conta
do superaquecimento do cabo de
alimentação geral do prédio, no semestre
anterior. Nos dois elevadores da unidade,
pequenos e que não estão preparados para
uso de cadeirantes, é comum que pessoas
fiquem “presas”: “Pelo menos, um caso
por semana. Eu já fiquei presa no semestre

Direção da FND apóia pleito
por reforma no prédio

O TETO DO ESCRITÓRIO MODELO DA FACULDADE DE DIREITO (NO DETALHE ACIMA)
CAUSA PROBLEMAS RESPIRATÓRIOS E DE PELE AOS SEUS USUÁRIOS.

FIAÇÃO EXPOSTA E BANHEIROS MAL CONSERVADOS SÃO COMUNS NO PRÉDIO.
UM VENTILADOR ANTIGO CAIU NA CABEÇA DO ESTUDANTE LEIZ GUIMARÃES (À DIREITA)
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O pró-reitor de Planejamento e Desen-
volvimento, Carlos Levi, garantiu que a reforma
do prédio vai sair do papel e atribuiu o último
atraso à análise do processo pela Procuradoria
da UFRJ, na qual a documentação ficou retida
por 42 dias para conseguir um parecer
necessário à obra: “Por coincidência, esse
processo saiu de lá ontem e chegou (dia do
fechamento desta edição, 3 de outubro) na
SG-6 (Superintendência Geral de
Administração e Finanças). É o ônus da
tramitação necessária para respeitar a
legislação em vigor”, contou, acrescentando
que os R$ 623.383,00 para a primeira etapa das
obras já estão assegurados.

O professor considerou um “absoluto
despautério” a acusação dos estudantes de que
o atraso das obras tenha relação com um plano
da reitoria para forçar a transferência do curso
para o Fundão: “Pelo contrário, estamos desde
sempre empenhados em manter o prédio e
garantir as condições adequadas de realização
das atividades. É um total absurdo esse tipo de
conjectura”, afirmou.

ETU prevê reforma
para início de 2009

Responsável pelo Escritório Técnico da
Universidade (ETU) – órgão que cuida da
elaboração de planos e projetos de engenharia
e arquitetura relativos à construção, reforma
e conservação dos prédios da UFRJ -,  Márcio
Escobar reafirmou que existe “grande
empenho” da alta administração nesta
reforma da FND.

De acordo com Márcio, é fato que a
distribuição de energia para o prédio não está
nada “confiável”: “Na primeira etapa desse
projeto, vamos montar uma subestação no
primeiro pavimento, que vai permitir a
instalação de ar-condicionado em todos os
ambientes ali. Hoje, a parte elétrica não
comporta isso”, afirmou.

Após a licitação, que demora três meses, a
obra deve começar no início do próximo ano, de
acordo com Márcio: “A primeira etapa deve durar
de quatro até seis meses. A obra toda do primeiro
pavimento deve levar de um ano e meio até dois
anos, contando os percalços de aprovação de
projeto, de licitação que cai em exigência etc. É
um cronograma bem realista e está sendo cuidado
para manter as atividades acadêmicas
funcionando em paralelo às obras”, disse.

Reitoria garante
obras no prédio

anterior”, assegura a diretora-executiva do
CACO. “É raro ver os dois funcionando ao
mesmo tempo”, completa.

Escritório modelo em
ambiente insalubre

O ambiente do escritório-modelo da
Faculdade Nacional de Direito está em
estado vergonhoso. Infiltrações, teto
descascando, poucos ventiladores, falta
de pessoal e maquinário antigo compõem
o cenário de prática jurídica obrigatória
para todos os estudantes da unidade, a
partir do sétimo período, no qual prestam
assessoria gratuita para a população
carente da cidade.

O coordenador do escritório, professor
Roberto Monteiro Litrento, diz que seriam
necessários mais cinco professores para

um trabalho mais adequado de supervisão
dos alunos. “O expediente aqui não é só
interno. Precisamos nos deslocar para o
Fórum ou até para algumas Varas distantes
e aí desfalca aqui”.

O professor Litrento entende ainda que
mais dois computadores modernos, com
acesso à internet, também facilitariam o
funcionamento do escritório: “Só uma das
quatro máquinas que temos aqui tem
conexão para verificarmos o andamento
dos processos”, observou.

Ele também lembra do tempo em que
um ar-condicionado central (hoje parado)
trazia “clima de montanha” para a sala:
“Era uma beleza!”. Agora, poucos
ventiladores têm que amenizar a situação
dos dias de calor: “Apesar dos problemas,
temos funcionado bem”, ressalta o
coordenador.

Banheiros quebrados

Nos banheiros vistos pela reportagem
da Adufrj-SSind, o quadro não é muito
melhor. Por exemplo, embora razo-
avelmente limpos, com papel higiênico, os
assentos dos sanitários femininos do quarto
andar estavam soltos. A porta para o
sanitário dos cadeirantes estava
despregada. No lado masculino, nem porta
havia para esse tipo de sanitário.

Outras questões

O telhado de vidro do prédio com
alguns buracos de bala, as turmas
superlotadas (a maior relação professor/
aluno da UFRJ é a do Direito (1/68)),
biblioteca defasada, infiltrações por toda
parte e grande número de professores
substitutos são outros itens apontados
pelo CACO para falar da crise estrutural
da unidade.

A recriação da pós-graduação na
Faculdade Nacional de Direito, com o
Mestrado em Teorias Jurídicas Con-
temporâneas (cujas inscrições estão
abertas até o dia 19 deste mês),
recentemente aprovado pela Capes, é um
sinal da busca por dias melhores para
aquela unidade. Mas também representa a
chegada de um número maior de pessoas
para esta estrutura já “no limite”, o que
preocupa a comunidade local.

Fotos: Daniel Tiriba
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 “Aliás, este conjunto de
congressistas, sobre o qual há
denúncia nunca apurada de
corrupção, é o mesmo que
extinguiu o monopólio estatal do
petróleo e liberou a entrada das
multinacionais do setor no país.”

Paulo Metri* 

 Nessa época de luta feroz pela perma-
nência dos lucros imensos das empresas no
setor do petróleo, todos os meios têm sido
utilizados para que o governo brasileiro atenda
aos interesses estrangeiros no pré-sal.

Mais uma vez, vivemos grande movi-
mentação do capitalismo mundial, respaldado
pelos governos dos países centrais, que
mandam recados diretos ao nosso governo.
Recursos financeiros não têm sido poupados
para garantir a usurpação em anos futuros e
as conseqüências são sentidas.

Artigos buscando induzir o leitor a uma
compreensão errônea das questões aparecem
nos grandes jornais comerciais e os tempos
dos canais de televisão, mantidos pelo
mercado, se expandem para o assunto e
locutores e comentaristas do pensamento
único os ocupam.

Votos de políticos devem estar sendo
negociados, de forma análoga à época da
votação do projeto da reeleição. Aliás, este
conjunto de congressistas, sobre o qual há
denúncia nunca apurada de corrupção, é o
mesmo que extinguiu o monopólio estatal do
petróleo e liberou a entrada das multinacionais
do setor no país.

Os grupos econômicos, basicamente
estrangeiros, têm usado, ao extremo, técnicas
de propaganda e de manipulação de dados e
argumentos, sem o desejo de a sociedade ser
conscientizada, significando, no final, um
processo de dominação da nossa sociedade.
Querem que permaneçam as regras institucionais
e jurídicas existentes, que lhes têm permitido
usufruir muito com nossas reservas de petróleo.

Por sua vez, de uma forma geral, a
sociedade não consegue compreender o que
se passa. Assim, se o status quo permanecer,
há grave risco de que boa parte dos lucros
resultantes da produção do pré-sal e boa
parte desta produção sejam transferidas para
o exterior.

Em respeito ao cidadão comum, que
busca ser informado nas notícias da mídia
corrompida e está bastante ludibriado,
colocamos alguns pingos no “is”. Temos a
pretensão de entrar na batalha do conve-
ncimento da opinião pública, com a única
arma que possuímos, a busca lógica da
verdade social. Acreditamos que, se a
sociedade for convencida com argumentos
lógicos, dificilmente, as forças estrangeiras
conseguirão ludibriá-la, de novo, nesta
questão.

Como primeiro “i” sem pingo, empresas
estrangeiras congregadas no IBP, tucanos,
democratas e o diretor-geral da ANP, Haroldo
Lima, são contra qualquer mudança na Lei
9.478 e querem, simplesmente, aumentar as
alíquotas da participação especial, o que
requer, somente, a edição de um decreto.

A alíquota máxima desta participação, que
é multiplicada pela receita líquida do petróleo,
para campos com grande volume de produção
ou muito rentáveis, está, hoje, em 40% e,
segundo o grupo citado, deveria ser
aumentada e nada mais modificado.

Em primeiro lugar, é preciso estar atento

para os itens pouco esclarecidos na legislação,
que servem para o “espírito da lei” ser
deturpado. Por exemplo, para cálculo desta
taxa não poderão ser utilizadas receitas brutas
subfaturadas, como as que são obtidas em
contratos entre matriz e filial.

A alíquota máxima poderá ser de 80% e
nenhuma empresa deixará de atuar. Mas o
principal é que, se não forem mudados os
usos do que é arrecadado, que está
estabelecido na Lei 9.478, não vamos ter a
possibilidade de destinar verba para
educação e combate à miséria, como quer o
presidente Lula e é justo, nem remeter
recursos para o Fundo Soberano brasileiro, e
em compensação, vamos ter municípios
construindo praças com chafarizes folheados
a ouro. Então, não existe a possibilidade
apregoada de se aumentar a alíquota da
participação especial por decreto e não se

mudar a Lei 9.478.
O segundo “i” sem pingo trata-se do fato

que, na reunião do CNPE do dia 3 passado,
foi decidida a realização da décima rodada
de leilões para entrega de áreas, em
dezembro do presente ano.

Tradicionalmente, a ANP apresenta como
justificativa para a promoção de rodadas de
licitações a necessidade de manutenção da
auto-suficiência do país em petróleo, da
redução da dependência externa em gás e do
fortalecimento da cadeia de atividades
econômicas relacionadas à exploração e
produção de petróleo.

Esta justificativa, hoje, com tanto petróleo
sendo descoberto no pré-sal, é completamente
falsa, permitindo-nos concluir que não há
necessidade de se fazer a décima rodada.

Além disso, como foi declarado que a
taxação do petróleo, hoje, é baixa e como o
cronograma de implantação do novo marco
regulatório diz que ele só estará concluído no
próximo ano, então, por que serem assinados
contratos da décima rodada quando a taxação
ainda é baixa? Isto pode trazer embates jurídicos.

Estes são os pingos colocados hoje.
Continuaremos, brevemente.

 *Conselheiro da Federação Brasileira de
Associações de Engenheiros (Febrae)  e
atua no Fórum Nacional contra a
Privatização do Petróleo e Gás,
originalmente publicado pela Agência
Petroleira de Notícias

Os grupos econômicos,
basicamente estrangeiros,
têm usado, ao extremo,
técnicas de propaganda e
de manipulação de dados
e argumentos, sem o
desejo de a sociedade ser
conscientizada,
significando, no final, um
processo de dominação da
nossa sociedade.

OpiniãoOpinião

AnoteAnote
Artes em debate
A coordenação de Extensão do Centro de
Letras e Artes (CLA) convida para uma série de
palestras sobre a efervescência cultural no
final da década de 60. O evento é gratuito e tem
como objetivo inter-relacionar os diversos
campos artísticos, como a vanguarda nas artes
plásticas, no teatro, nos filmes e na música. As
mesas-redondas ocorrerão no saguão do
Prédio da Reitoria, às 14h nos dias 7, 14 e 21
de outubro.

Contra-hegemonia
A Editora UFRJ convida para o
lançamento do livro “Comunicação e
contra-hegemonia: processos culturais e
comunicacionais de contestação, pressão
e resistência”, organizado pelo professor
da Escola de Comunicação, Eduardo
Granja Coutinho. O encontro será no dia 8
de outubro (quarta-feira) às 19h na Livraria
Argumento, localizada na Rua Dias
Ferreira, 417 – Leblon.

Diversidade Sexual
Nos dias 6, 7 e 8 de outubro, o Fórum de Ciência e Cultura será a sede da 3ª Semana
da Diversidade Sexual da UFRJ. O evento, que ocorre sempre às 14h, é uma
realização do Programa de Educação Tutorial da Escola de Comunicação e conta
com a participação de acadêmicos e representantes do governo, como o Secretário
de Identidade e Diversidade do Ministério da Cultura, Sérgio Mamberti e o Secretário
Executivo de Combate à Discriminação da Presidência da República, Ivair Augusto
dos Anjos. O encontro também abrigará o I Fórum de Política de Inclusão Sexual e
Identidade de Gênero da UFRJ, a fim de produzir um documento com propostas de
combate à homofobia dentro da universidade que será encaminhado à Reitoria. Mais
informações no site www.eco.ufrj.br/diversidade.

Colocando o pingo nos “is”

“

“
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que ao esmo tempo que insistem nas
necessárias melhorias das condições de
trabalho lutam por uma educação de-
mocrática e de qualidade socialmente refe-
renciada para todos  os latino-americanos. O
Seminário sustenta e expressa a legitimidade
desta fala: a dos trabalhadores  da educação.
Os trabalhos apresentados no VII Seminário
como resultado da produção de conhecimento
autônoma de docentes trabalhadores e
investigadores em distintas instituições
(acadêmicas e sindicais) demonstram, a
despeito da conhecida dificuldade material
que marca  nossas  condições de trabalho e
estudo, que: a remuneração dos docentes
segue em patamares muito baixos, em alguns
casos indigna, dependendo do país; a relação
professor/aluno por turma é alta, sobretudo,
nos anos iniciais da educação básica; a
jornada escolar dos estudantes é também

VII Seminário da Rede
Latino-americana de
Estudos sobre Trabalho
Docente – Red Estrado

Os participantes do VII Seminário da
Rede ESTRADO, realizado em Buenos Aires
de 3 a 5 de julho de 2008, reunindo 505
trabalhos, 656 participantes de 8 países, em
especial estudiosos do tema “trabalho
docente” em distintos lugares – univer-
sidades, sindicatos, movimentos sociais e
escolas –, manifestam, publicamente, o
compromisso com a defesa da educação
pública e gratuita e igualitária, em todos os
níveis, como direito humano inalienável e
dever do Estado.

As investigações apresentadas no VII
Seminário atestam que esse direito humano
fundamental não vem sendo assegurado aos
povos da América Latina e Caribe. O
crescimento  do número  de  matrículas, ve-
rificado  na  última  década,  não  foi  acom-
panhado  de  medidas  que  assegurassem  as
condições  materiais básicas para uma edu-
cação igualitária, como escolas com infra-
estrutura, assistência estudantil, condições
dignas de trabalho para os docentes, jornada
escolar compatível com processos de ensino
e aprendizagem capazes de assegurar uma
ampla formação científica, tecnológica, ar-
tística, intercultural e crítica à colonialidade
do saber.

Os determinantes materiais desse grave
quadro são muitos, mas sobressaem, em toda
região, os reduzidos orçamentos para a
educação pública que contrastam com os
elevados gastos com o pagamento do serviço
da  dívida  pública. A opção pelo capital
portador de juros é também uma  opção pela
manutenção de um sistema de educação que
possui tantas deficiências que, a despeito do
trabalho dos educadores, é incapaz de
assegurar a escola pública universalizada e
igualitária  para  todos os povos. Apesar de
existir em determinados países iniciativas que
indicam possíveis mudanças no padrão de
financiamento da educação pública, a
tendência geral é de orçamentos para  a
educação incapazes de assegurar infra-
estrutura e remuneração justa aos tra-
balhadores docentes da América Latina .

A síntese das investigações apresentadas
no VII Seminário da RedEstrado apresenta-
se como a voz dos docentes latino-americanos

baixa se comparada aos países centrais – a
escola de tempo  integral está longe de ser
uma realidade na América Latina -; que a
intensificação do trabalho têm sido uma
constante nas escolas latino-americanas,
sobretudo, depois das reformas mais recentes
e que têm trazido consigo problemas de saúde
dos profissionais em proporções alarmantes;
que as condições de tais condições de trabalho
e remuneração têm levado à desqualificação
dos profissionais da educação e os programas
de formação docente não são pensados a
partir das necessidades que os docentes
manifestam.

Os estudos comprovam que na última
década os trabalhadores da educação es-
tiveram entre  os  mais destacados prota-
gonistas das lutas pelos direitos sociais dos
povos latino-americanos,  mantendo acesa a
chama dos valores como o universalismo não

Educadores latino-americanos
defendem educação pública

liberal e não eurocêntrico, por  meio da defesa
da educação pública gratuita e igualitária, no
bojo de lutas mais amplas contra os tratados
de livre comércio, as (contra) reformas do
Estado e as medidas de liberalização e
flexibilização econômica. Diversas
investigações confirmam que, justo porque
os docentes lutam contra esse quadro, a
categoria vem sendo reprimida pela força
policial, pela criminalização e  pelo ataque
às suas organizações de luta, notadamente
os sindicatos autônomos frente aos governos.

Os estudos apresentados atestam que as
lutas docentes também vêm logrando êxitos.
Em diversos países as lutas afirmaram a
educação como direito social, quando os
neoliberais desejavam convertê-la em
serviço. As práticas de resistência ativa
enfrentaram o desafio de um pensamento não
eurocêntrico, promovendo epistemologias que
propiciem  a perspectiva da interculturalidade,
quando  o pensamento hegemônico preconiza
a tolerância frente ao multiculturalismo. No
escopo dessas práticas educativas criticas,
os educadores fazem avançar a hegemonia
dos trabalhadores expropriados e explorados.
Muitos estudos mostram que os saberes
antisistêmicos podem ser  difundidos por meio
de práticas libertárias e dialógicas com o
conjunto dos protagonistas que lutam por uma
sociedade para além do capital, em que a
pedagogia autoritária e dogmática é recusada
como expressão de práticas que hierarquizam
a humanidade única dos humanos.

A Rede ESTRADO cumpre o seu objetivo
ao colocar em circulação essas investigações,
ampliando os espaços de  articulação  para
que  o  pensamento  científico  não  se  limite  a
explicar  a  realidade  educacional, mas con-
tribua para a sua real transformação. Os
participantes do VII  Seminário, expressando
o seu compromisso com esse objetivo, instam
publicamente todos os investigadores
engajados na luta pela educação pública de
fato universal, a fortalecer, nacionalmente e
em todo o continente, os nexos entre os
pesquisadores que, desde distintos  espaços,
produzem conhecimento crítico no campo
educativo. Desse modo, a voz dos trabalhadores
docentes – pela força da teoria e pela
organização – ganhará ainda  maior densidade
e capacidade de transformar a áspera realidade
educacional latino-americana, forjando a
educação integral sonhada e forjada nas lutas
dos trabalhadores dos três últimos séculos.

OpiniãoOpinião

Os determinantes materiais desse grave quadro
são muitos, mas sobressaem, em toda região, os

reduzidos orçamentos para a educação pública que
contrastam com os elevados gastos com o
pagamento do serviço da  dívida  pública
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Assunto entrou em
debate após nova
proposta de curso sob
responsabilidade da
UFRJ no consórcio
Cederj

A proposta de inclusão de mais um curso
sob responsabilidade da UFRJ no consórcio
Cederj (Centro de Educação a Distância do
Estado do Rio de Janeiro) transformou-se
em um grande debate sobre EAD no
Conselho de Ensino de Graduação (CEG)
do dia 1º de outubro.

Embora o proposto curso de Licenciatura
em Química (que já existe no Cederj, mas
somente sob responsabilidade da
Universidade Estadual do Norte Fluminense)
tenha recebido parecer favorável da Câmara
de Currículos do colegiado, alguns
conselheiros solicitaram um pronunciamento
prévio da Comissão Permanente de
Licenciaturas (CPL), também vinculada ao
CEG, antes da aprovação final.

Uma vez que a proposição, além do
parecer da CPL, dependeria também de
apreciação pelo Conselho Universitário
(que só volta a se reunir neste dia 9), ficou
constatado que a nova Licenciatura não
cumpriria o prazo que se encerra esta
semana para ingresso no próximo edital do
consórcio – documento que será votado esta
semana no CEG.

Independentemente da tramitação do
curso, também houve o protesto pela
continuidade da apresentação de editais do
Cederj, que já conta com a emissão de
diplomas pela UFRJ nos cursos de
Licenciatura em Física e Licenciatura em
Ciências Biológicas, sem que a modalidade
de ensino a distância tenha sido regulamentada
na instituição.

A representante técnico-administrativa Ana
Maria Ribeiro, que se manifestou
favoravelmente à educação a distância
oferecida pela UFRJ, reclamou com
veemência sobre o fato de a modalidade não
se encontrar normatizada na instituição: “Essa
discussão não é só do CEG. É também do

Conselho Universitário, que não levou adiante.
Nós temos um estatuto que diz que a presença
do aluno é obrigatória nos cursos. Não existe
nenhum artigo dizendo ‘salvo no caso do
ensino a distância’. A modalidade de ensino a
distância não está institucionalizada nesta
universidade”, observou.

Ana Maria lembrou que a participação
da UFRJ no Cederj foi assinada pelo então
reitor José Vilhena, à revelia dos colegiados.
Somente em 2005, o Consuni aprovou as
Licenciaturas em Física e em Ciências
Biológicas, em “caráter experimental”,
situação que perdura até hoje: “Como é que
faz a transferência para presencial? E o
contrário? Qual a regra? E como conta a
carga horária docente nesse curso? A gente
discute, discute e não normatiza”, disse.

A pró-reitora Belkis Valdman mencionou
a própria dificuldade de reunir quórum
qualificado (dois terços do total de integrantes
do Consuni) para realizar alterações
estatutárias. Mas, diante dos apelos do
conselho, a pró-reitoria deve pautar uma
proposta de regulamentação da EAD na
UFRJ para as próximas sessões.

Andes-SN tem outro
ponto de vista

O Andes-SN tem uma visão crítica acerca
dos cursos de EAD, sobretudo os de
Licenciatura, por entender que essa modalidade
de ensino não tem propiciado formação humana
e profissional nos termos defendidos
historicamente pelo movimento docente.

O Sindicato classifica como falsa a
política de democratização do acesso ao
ensino superior mediante a expansão de
cursos de formação inicial de professores,
prioritariamente a distância. O Andes-SN
reivindica a ampliação do número de cursos
regulares e presenciais de licenciatura e de
pedagogia, em especial em período noturno,
nas universidades públicas, com verbas
específicas da União e dos estados para sua
manutenção.

Lei do Estágio
Ainda na sessão do CEG de 1º de outubro,

o professor Fernando Augusto (representante
do CT) comunicou um pedido da Escola
Politécnica para que a proposta de resolução
do CEG que vai regulamentar a nova Lei do
Estágio na UFRJ permita às unidades uma

restrição da carga horária máxima (a
legislação permite até seis horas por dia).
Segundo ele, a Escola Politécnica só assina
contratos de até quatro horas diárias por
compreender que, além desse prazo, o
estágio começa a comprometer a dedicação
ao próprio curso das diversas Engenharias.

Ana Maria Ribeiro, integrante da
Comissão de Sistematização, responsável
por esta proposta de resolução sobre o
estágio, adiantou a idéia que o limite semanal
deve ficar em 20 horas. Mais que isso, o
contrato de estágio precisaria passar pelo
CEG. A proposta também deve resguardar
situações como o internato da Medicina (de
carga maior), no qual não existe conflito com
outras disciplinas do curso.

Calendário de atos
acadêmicos para 2009

O colegiado deve fechar nesta semana a
resolução com o calendário dos atos
acadêmicos para o próximo ano. De qualquer
forma, os conselheiros já resolveram, a
exemplo do deliberado este ano, incluir a
suspensão das atividades de ensino durante a
realização da Jornada de Iniciação Científica
e do Congresso de Extensão de 2009.

Conselho de Graduação
discute ensino a distância
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Na  semana passada, foi
apresentado aos colegiados de
Graduação e para Graduados (CEG
e CEPG) o relatório da Comissão
Mista no qual os conselheiros
avaliam que  a distribuição de
vagas docentes na universidade
(expansão, substitutos e vacâncias)
deve ser tratada em conjunto. O
relatório dos colegiados
acadêmicos considera que a UFRJ
não tem, no momento, uma política
global para seu quadro docente. Na
avaliação da diretoria da Adufrj-
SSind, adotando o programa de
expansão do governo federal, a
universidade adota um modelo de
educação terciária e de baixa
qualidade, em nome de uma falsa
democratização.
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A defesa da expansão de vagas na
universidade pública é um diferencial entre
os que concebem a universidade pública como
um direito social de todos os que almejam
seguir os seus estudos e aqueles que con-
cebem que a universidade é uma instituição
de “elites” e para “elites” (melhor denomi-
nadas classes dominantes). Desde a sua
gênese, há três décadas, o movimento
docente organizado pelo Andes-SN vem se
somando aos que lutam pela expansão,
denunciando a política de estrangulamento
das instituições públicas e propondo formas
de expansão e acesso que permitam a
democratização da universidade pública
brasileira.

Entretanto, estamos diante de uma política
de expansão que aumenta vagas reduzindo a
qualidade da formação, objetivando o seu
ajuste ao padrão dos “community colleges”
e ao processo de Bolonha, ambos adequados
ao padrão capitalista dependente que requer
uma educação terciária de muito baixa
qualidade. Não é possível silenciar, em nome
dessa falsa democratização que, quando abre
milimetricamente a fenda que permite o
ingresso de um número um pouco maior de
estudantes provenientes de setores sociais
de menor poder aquisitivo, o faz com cursos
que serão aligeirados e de qualidade
minimalista, parte expressiva por meio de
graduação a distância.

Como reconhece o próprio MEC (com
indisfarçável ufanismo), no próximo
vestibular serão ofertadas 227.668 vagas nos
cursos de graduação, o dobro em relação
a 2003, quando foram oferecidas 113.983
vagas. Mas, conforme o INEP, o número
de professores cresceu apenas 9% no
período 2003-2006. Diante desse gravíssimo
quadro de penúria funcional de docentes e
técnicos e administrativos, uma política
conseqüente de concursos deveria priorizar
o atendimento das carências realmente
existentes, incluindo a substituição dos
professores substitutos por docentes efetivos
em regime de D.E.

Vagas, Reuni, metas
Conforme alertado em inúmeras situações

pela Adufrj-SSind, o REUNI, por ser um
contrato de gestão, desconsidera a autonomia
universitária ao impor que os novos (parcos)
recursos e as novas (poucas) vagas para
concurso serão exclusivamente para a
expansão. Haverá comissões de fiscalização
do MEC para saber se a universidade está ou
não cumprindo as metas acordadas, em tudo
semelhantes às missões de acompanhamento
e fiscalização do FMI lideradas, entre outros,
por Teresa Ter-Minassian, que mostravam o
quão subalternas eram as autoridades do país
que, não somente autorizavam, mas
colocavam-se a serviço dessas missões que
reviravam as contas do país nos anos 1980 e
1990. Da mesma forma, as Comissões do MEC
irão verificar o estado do cumprimento efetivo
das metas acordadas com o MEC. Os recursos
e vagas alocadas em cada universidade serão
proporcionais ao cumprimento das metas,
assim, caso as (impossíveis) metas não tenham
sido atingidas (o previsível), os recursos e as
vagas de concurso serão inferiores ao previsto
no plano de expansão.

Concursos na UFRJ
Conforme fica evidente na Portaria nº

1.226, de 6 de outubro de 2008 que autoriza
os concursos, “os provimentos autorizados
destinam-se ao atendimento das demandas
das IFES em cumprimento às pactuações e
termos de acordo de metas dos Programas
de Expansão 2008 e 2009, Reuni 2008, 2009
e parcialmente 2010 e UAB 2008” (Art. 2).

Por esta Portaria, a UFRJ tem direito, em
função das metas do contrato de gestão
acertado com o MEC, em tese, a 22 vagas
em 2008, 156 em 2009 e zero em 2010.  A
Portaria autoriza ainda para a UFRJ 16 vagas
para docentes pela UAB (Educação à
Distância), um tema sequer discutido na
UFRJ em sua plenitude.

É preocupante que na sessão de 23/09, o
CEG tenha sido levado a abrir mão da

elaboração de critérios de distribuição das
hipotéticas vagas advindas do cálculo do
professor-equivalente, atribuindo essa
prerrogativa ao Reitor, por meio da
metodologia da “reserva técnica”. Nesse
sentido, é positivo o posicionamento do
Relatório da Comissão Mista CEG-CEPG
2008 “Política de Alocação de vagas da
UFRJ” ao defender o respeito às resoluções
conjuntas vigentes (Resoluções Conjuntas
CEG-CEPG Nº 01/1993 e Nº 01/2007) e a
realização de COTAV para que todas as novas
vagas sejam distribuídas de modo mais
democrático e de forma mais participativa.

Mas se a referida Comissão Mista avança
ao reivindicar que os concursos sejam
discutidos pelos colegiados com base em
critérios reconhecidos como válidos pelas
unidades, pode estar incorrendo em um
gravíssimo erro ao sustentar que os novos
concursos sejam em primeiro lugar para a
expansão futura, quando, conforme de-
monstrado acima, essa expansão sem infra-
estrutura e pessoal já esta em curso, chegando
a aumentar em 100% as vagas nas IFES.

Outro problema não enfrentado pelos
colegiados superiores e pela reitoria é a
desconsideração da autonomia universitária.
Nos termos do REUNI, ou a expansão será em
grau inimaginável de precarização do trabalho
docente e da formação e, assim, a UFRJ
cumprirá as metas, ou então a universidade será
retaliada por não atender às metas. Como a
imensa maioria das unidades da UFRJ não
aceitará ampliar as vagas sem ter a garantia de
que disporão de novas vagas e infra-estrutura
material, não resta dúvida de que as metas não

serão alcançadas, como aliás reconhece recente
documento da PR1 “Estudo e Proposta de
Distribuição de vagas docentes para expansão”,
de agosto de 2008, assim como a proposta
formulada em reunião do CSCE de 19/08/2008

De acordo com o documento da PR1, em
2008 a meta de expansão de vagas no vestibular
foi de 470 vagas, mas somente foram possíveis
260 novas vagas, por isso, no lugar de 50 novos
concursos docentes somente foi possível
realizar 21 concursos. No período 2008-2012 a
meta prevista é de 3340 novas vagas para
estudantes, mas a estimativa é de que sejam
possíveis 1057. Por isso, se a previsão de novos
concursos no período 2009-2010 era de 225
professores, em função das metas estarem
abaixo do previsto no acordo com o MEC,
somente deverão ser realizados 97 novos
concursos nos próximos dois anos. E, com isso,
o problema já explosivo da falta de professores
para cumprir as atuais demandas alcançará
níveis insuportáveis. Não é casual que os
professores da Universidade Federal de
Roraima tiveram de fazer uma greve para exigir
condições adequadas de pessoal e infra-
estrutura para que a instituição pudesse
funcionar. Em função dessa situação, é crucial
que o CEG-CEPG e o CONSUNI assegurem
que os novos concursos sejam para atender as
demandas atuais da instituição para que a
expansão não se dê sobre uma base debilitada,
frágil, em que cada novo estudante transforma-
se não em motivo de alegria, mas em motivo
de preocupação e de sobrecarga ainda mais
drástica ao trabalho docente.

Expansão, concursos e projeto de universidade:
mudar a rota para fortalecer a universidade pública

EditorialEditorial

Nesse sentido, é positivo o posicionamento do Relatório da
Comissão Mista CEG-CEPG 2008 “Política de Alocação de

vagas da UFRJ” ao defender o respeito as resoluções
conjuntas vigentes (Resoluções Conjuntas CEG-CEPG

Nº 01/1993 e Nº 01/2007) e a realização de COTAV para que
todas as novas vagas sejam distribuídas de modo mais

democrático e de forma mais participativa.

Continua na página 3
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ResenhaResenha
Justiça declara
Ustra torturador

O Tribunal de Justiça de São Paulo
(TJ-SP) expediu sentença em que julga
procedente o pedido de declaração de
responsabilidade de Carlos Alberto
Brilhante Ustra pela tortura de três ex-
presos políticos que sofreram abusos no
DOI-Codi paulista, nos anos 1970, na
época sob o comando do coronel.
Embora caiba recurso à defesa, a
decisão é inédita: pela primeira vez,
houve o reconhecimento judicial de que
um militar de alta patente teve par-
ticipação efetiva em torturas. Decisões
anteriores foram tomadas contra a União
Federal enquanto ente jurídico (Agência
Brasil de Fato, 9/10).

Lula sanciona lei que
regula uso de cobaias

O presidente Lula sancionou no dia
8 a lei que regulamenta o uso de cobaias
em pesquisas científicas no país - o texto
foi publicado no dia 9 no “Diário Oficial
da União”. O estabelecimento dessa
legislação era uma reivindicação de
grande parte dos cientistas, já que até
agora não havia uma norma nacional
que indicasse claramente os limites da
prática. O texto prevê a criação do
Concea (Conselho Nacional de Controle
de Experimentação Animal), que vai
regulamentar o uso de animais para
pesquisa e estabelecer as normas e
critérios éticos (Folha Online, 9/10).

Trabalho Escravo
O ministro da Secretaria Especial dos

Direitos Humanos (SEDH), Paulo
Vannuchi, disse na quinta-feira passada
(9/10) que o trabalho escravo ainda é
“uma mancha que envergonha o Brasil”.
Em entrevista a emissoras de rádio,
durante o programa Bom Dia, Ministro,
no estúdio da Empresa Brasil de
Comunicação (EBC), ele avaliou que
os casos de trabalhadores encontrados
em condições análogas à escravidão no
país representam “pouca gente” – entre
20 mil e 50 mil pessoas –, mas que cabe
ao Estado brasileiro “erradicar essa
vergonha” (Agência Brasil, 9/10).

Greve dos bancários
Funcionários de bancos públicos e

privados iniciaram, no dia 8, uma greve
nacional por tempo indeterminado. Os
bancários pedem aumento de 5% do
salário, mais valorização dos pisos,
elevação do valor de distribuição da
Participação nos Lucros e Resultados,
vale-refeição e cesta básica maiores,
segurança nas agências, mais con-
tratações e fim de metas abusivas.
Somados, o reajuste total defendido
pelos bancários chega a 13%. A patronal
havia proposto à categoria apenas um
reajuste salarial total de 7,5% (Agência
Brasil de Fato, 8/10).

Docentes mantêm a
greve na universidade
estadual

Um dia em que todos na universidade se
vistam de preto e pendurem nas janelas do
Pavilhão João Lyra Filho faixas e sacos
pretos sinalizando o luto vivido na uni-
versidade. A proposta de um professor do
Instituto de Artes foi muito bem recebida
pelos docentes reunidos em assembléia
na última terça-feira (07/10), no
auditório 11 do campus Maracanã. O ato
ocorrerá no dia 16/10, às 14h, antes da
realização da assembléia docente,
marcada para às 16h. O local da
assembléia ainda não está definido.

Foi aprovada ainda a indicação do
adiamento do calendário da universidade,
inclusive o “Uerj sem muros” e a “Semana
de Iniciação Científica” (Semic). A
Associação de Docentes da Uerj já
encaminhou ofício à reitoria, solicitando
reunião para discutir o tema. No dia 14/10,
os docentes farão uma ocupação da
assistência da Assembléia Legislativa,
quando ocorrerá a votação das propostas de
emenda ao orçamento do estado para 2009.

Assembléia propõe
dia de luto na Uerj

MovimentoMovimento
Jessica Santos/Sintuperj

SERVIDORES DA UERJ FIZERAM ATO NO DIA 8
COM PARALISAÇÃO PARCIAL DO HUPE

Trabalhadores da
universidade prestam serviço
à população

O Hospital Universitário Pedro Ernesto
(Hupe) paralisou parcialmente, por 24h,
algumas de suas atividades rotineiras no
dia 08/10. Foi o ato pela vida: “O Hupe/
Uerj se nega a morrer”, na Praça Ma-
racanã, a partir das 9h.

No ato pela vida, os trabalhadores do
hospital promoveram assistência à saúde da
população em plena praça pública, com
exame de glicemia capilar, aferição da
pressão arterial e avaliação do índice de
massa corpórea. Também participaram do
ato profissionais do Núcleo de Estudos da
Saúde do Adolescente - NESA, que ori-
entaram os jovens em relação às Doenças
Sexualmente Transmissíveis (DST).

As outras unidades da Uerj promoveram
orientações educativas de interesse geral
da população. Os professores decidiram
aderir ao ato na última assembléia docente,
realizada em 01/10. A proposta teve origem
na plenária dos trabalhadores do hospital,
realizada no dia anterior, no Hupe.

Fontes: Asduerj e Sintuperj

Professor-equivalente e
substitutos

A aplicação do cálculo do professor-
equivalente para a realização de novos
concursos que substituam os professores
substitutos que não podem ter os seus contratos
de trabalho renovados, nos termos da Portaria
Interministerial nº 22, 30 abril 2007, ainda está
envolta em uma névoa densa, cerrada, que
impede qualquer avaliação mais segura sobre
a situação. Pelas declarações do ministro da
educação, os novos cargos criados para a
realização de concurso serão destinados
exclusivamente ao REUNI e à UAB.

Como é notório, para que um concurso possa
ser realizado é preciso que duas condições
sejam satisfeitas: é preciso existir cargos e
previsão orçamentária de recursos. Até o
momento, nem o MEC, nem as administrações,
esclareceram quantos cargos estarão disponíveis
para a conversão das vagas de substitutos em
vagas para docentes efetivos por meio da fórmula
do professor-equivalente. Tampouco
informaram sobre a previsão de recursos
orçamentários para esta forma de contratação
de pessoal. Enquanto isso a administração tem
estimulado as unidades a fazer os cálculos de
novos concursos com base nessa metodologia,
inclusive prevendo formas de contratação em
desacordo com as resoluções e com o próprio
PDE, como o concurso para docente em regime
de 40 horas (docentes que atuarão no ensino,
desvinculados da pesquisa). Não é aceitável o
retrocesso à conquista do regime de D.E. para as
universidades federais, pois foi este regime que
propiciou condições para que as universidades
não fossem apenas instituições de ensino livresco
e fossilizado, mas instituições que produzem
conhecimento novo e estratégico para o país.

UAB
A essência da expansão balizada pelo

processo de Bolonha é o aligeiramento dos
cursos para que seja possível reduzir o custo-
estudante em pelo menos 50%. Com base nessa
avaliação, a Adufrj-SSind vem sinalizando que
a expansão dar-se-ia inevitavelmente com o
suporte da educação a distancia e da proliferação
de cursos semipresenciais. Muitos argumentaram
que essa previsão não tinha suporte no real, pois o
decreto do REUNI estabelecia que as metas eram
de cursos presenciais. Mas agora está evidente
que a expansão será também por meio da
educação a distancia. O MEC afirma que irá
formar 600 mil docentes a distancia, certificando
em massa professores sem a qualificação
adequada para o complexo trabalho de ensinar na
educação básica. É importante destacar que o
MEC está impondo esse modelo precário como
um dado, um fato consumado, embora o assunto
ainda não tenha sido discutido pelas comunidades
universitárias de forma aprofundada. Em função
das metas anunciadas pelo MEC é previsível que
cada vez uma fração maior das vagas seja para
as universidades virtuais. Eis mais uma ameaça à
universidade pública que a UFRJ, com base em
sua trajetória de compromisso ético-político com
a causa da educação pública, saberá enfrentar!

Continuação da página 2
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Relatório considera que
a UFRJ não tem uma
política global para seu
quadro docente

Na última sessão do Conselho de Ensino
de Graduação (CEG), dia 8/10, a repre-
sentante na Câmara Mista CEG-CEPG e
professora da Faculdade de Educação,
Márcia Serra Ferreira, apresentou o relatório
2008 sobre “A política de alocação de vagas
docentes na UFRJ”. A Comissão Mista dos
colegiados acadêmicos é composta por seis
representantes do conselho de graduação e
seis do Conselho de Ensino para Graduados
(CEPG). O relatório foi preparado com base
em dados encaminhados pela Divisão de
Registro do Estudante (DRE) somente em
fins de agosto, segundo a conselheira. O
relatório da Câmara avalia que a
universidade não tem uma política global
para seu quadro docente. A Câmara detectou
vários problemas, por exemplo, com relação
à contratação de substitutos por unidades
que teriam carga horária docente abaixo da
média de oito horas semanais por professor.

O relatório considera, ainda, que as novas
vagas de expansão, que vêm sendo
autorizadas pelos ministérios da Educação e
do Planejamento, assim como as vagas de
reposição de contratos temporários (substi-
tutos) ou de vacância (aposentadorias,
falecimentos e exonerações) integram o
banco de professores-equivalentes. Para a
Câmara Mista, em função da imposição do
banco de equivalentes criado pela portaria
interministerial nº 22 de 30/04/2007, os
critérios de alocação destes três segmentos
devem ser diferenciados.

Mesmo propondo diferentes critérios de
alocação para os três grupos de vagas
(expansão, substitutos e vacância), a Câmara
afirma que a universidade não pode
esquecer que há inter-relações entre os
grupos e que deveria haver uma política
global de alocação que levasse em conta as
especificidades de cada um. Para a pre-
sidente da Câmara, professora Cláudia
Morgado, a reposição direta de professores
substitutos por efetivos pode, a médio prazo,
ter um impacto negativo quando da
necessidade, nos próximos anos, de
reposição do quadro por vacância. Isso
porque não há - como aponta o próprio
relatório da Câmara mista - garantia

orçamentária para a realização dos
concursos que dependem de aprovação do
Congresso Nacional de verba específica
para tal, na dotação da União de cada ano.
Verba que, por sua vez, não está a salvo de
sofrer restrições futuras.

A reitoria e o Conselho Superior de
Coordenação Executiva propuseram aos
diretores de unidades que as 231 vagas de
contratos temporários encerrados em 2008
fossem automaticamente transformadas em
concurso para docentes efetivos em regime
de 40 horas ou em regime de 40 horas

Câmara Mista quer distribuição de vagas
sob critérios dos colegiados acadêmicos

• As alocações de vagas de
expansão, conversão de
substitutos pelo banco de
equivalentes e reposição por
vacância devem obedecer às
resoluções conjuntas CEG-
CEPG nº 01/1993 (que criou a
Comissão Temporária de
Alocação de Vagas) e a nº 01/
2007 (define a sistemática de
alocação).

• O CEG e o CEPG devem
estabelecer critérios e
sistemas de indicadores
específicos para cada uma

Proposta da Câmara Mista para a política
de alocação de vagas docentes na UFRJ

dessas formas de alocação
vagas docentes.

• As três formas de alocação
devem ser realizadas na
seguinte ordem: expansão,
conversão de professores
substitutos e vacância.

• O CEG e o CEPG devem
estabelecer um calendário de
realização das Cotavs, bem
como para a aprovação dos
critérios e sistema de
indicadores para cada uma
das formas de alocação.

• Instituir uma Cotav para as
vagas de expansão ainda em
2008.

• A alocação das vagas de
conversão de professores
substitutos e de vacância seja
objeto de Cotavs instituídas
em 2009.

• Que seja instaurada uma
sessão plenária CEG-CEPG
em 15 dias para deliberar
sobre as propostas da Câmara
Mista

encaminhamento foi aprovado e, no CEPG,
os conselheiros também entenderam que a
reitoria está tratando das 231 vagas como uma
reserva técnica. Algo legítimo, segundo o
posicionamento dos dois colegiados
superiores, mas que não leva em conta a
política construída com a criação das Cotavs,
em 1993, e aprimorada nos últimos anos pelos
dois conselhos tendo como resultado a
resolução conjunta 01/2007 que regulamentou
os procedimentos de alocação de vagas
docentes na universidade.

Em 26 de março deste ano, uma
plenária CEG-CEPG aprovou um
manifesto para “a imediata construção de
uma política de conversão de professores
substitutos em professores efetivos”. De
lá para cá, segundo seu relatório, a
comissão mista realizou reuniões para
refletir sobre a nova demanda. A maior
preocupação, segundo Cláudia Morgado,
é o fato de os critérios que norteiam a
distribuição anual das vagas de substitutos
serem muito diferentes dos critérios
utilizados pelas Cotavs para a alocação de
vagas de docentes efetivos. “As unidades
que possuem muitos professores substitutos
na fórmula de conversão do professor-
equivalente poderiam diminuir dras-
ticamente a força de trabalho docente
disponível para os cursos de graduação”,
aponta o documento da comissão mista.

Em uma reunião de 12 de maio, agen-
dada pela Pró-reitoria de Graduação (PR1)
com o diretor da Divisão de Registro do
Estudante, a comissão mista teria solicitado

Dedicação Exclusiva, se aplicado o
coeficiente do banco de professores-
equivalentes. Os colegiados acadêmicos
CEG e CEPG não gostaram do fato de a
reitoria não ter instituído uma Comissão
Temporária de Alocação de Vagas (Cotav)
para analisar a alocação destas vagas. A
Câmara Docente do CEG, na sessão do último
dia 23 de setembro, propôs que o colegiado
de graduação apenas apreciasse os pedidos
de renovação de contratos temporários para
2009. A distribuição das 231 vagas seria,
então, de responsabilidade da reitoria. O

ColegiadosColegiados

RELATÓRIO DA CÂMARA FOI APRESENTADO AO CEG DO DIA 8

Kelvin Melo
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A diretora do Colégio de Aplicação e
representante do CFCH, Celina Costa,
apresentou na sessão de 8/10 uma pré-
proposta da comissão de legislação e normas
do Conselho de Ensino de Graduação para a
regulamentação das atividades e cursos de
Ensino a Distância de graduação na UFRJ.
No seu artigo segundo, a proposta de
resolução define o EAD como “uma
modalidade de ensino na qual a interação de
educador e educandos acontece através das
formas tradicionais e inovadoras das
tecnologias de informação e comunicação”.

Em outro artigo, a proposta define como
EAD qualquer curso ou atividade que utilize a
modalidade descrita no artigo anterior. Pela
proposta, ainda, serão consideradas atividades
de EAD qualquer uma que tenha mais 20%
de sua carga horária realizada nesta
modalidade. O mesmo é previsto para designar
um Curso de EAD: mais de 20% da carga
horária realizada nesta modalidade.

O esboço de resolução ainda prevê que
as câmaras do CEG elaborem as resoluções
ou pareceres pertinentes às suas áreas de
atuação. Ou seja, será, por exemplo, a
Câmara de Currículos do colegiado que
analisará os programas de cursos e dis-

UFRJ no vestibular 2009 do Consórcio
Fundação Centro de Ciências e Educação
Superior a Distância do Estado do Rio de
Janeiro (Cederj). A proposta apresentada e
aprovada pelo conselho foi a mesma do
concurso para o segundo semestre de 2008.
Neste último vestibular, a UFRJ participou
do consórcio de Ensino a Distância com 310
vagas para Ciência Biológicas e 273 para o
curso de Física. As vagas da UFRJ estão
distribuídas nos pólos dos municípios de
Angra dos Reis, Campo Grande, Duque de
Caxias, Nova Iguaçu, Piraí, Três Rios e Volta
Redonda.

Além da aprovação do quadro de vagas, a
pró-reitora pediu aos conselheiros que se
manifestassem sobre a adoção pelo Cederj
de uma política de cotas para professores da
Educação Básica da rede pública de ensino.
Os conselheiros aprovaram a proposta de
reserva de 20% das vagas do consórcio para
este segmento. Os integrantes do CEG não
tiveram acesso, no entanto, ao edital do
concurso 2009. A pró-reitora disse que a
direção do consórcio quer apurar a opinião
de todas as universidades que participam do
Cederj sobre a política de cotas para somente
depois aprovar o edital.

Colegiado pretende regulamentar
graduação a distância

ciplinas em EAD oferecidos pela UFRJ,
assim como acontece com os cursos to-
talmente presenciais.

Avaliação

A proposta apresentada pela diretora do
CAp define que os cursos de EAD deverão
ter avaliações (provas, exames etc) sempre
presenciais, e que estes devem atender aos
regimentos da UFRJ e à legislação vigente.

Vagas para o vestibular Cederj

No bojo da discussão sobre o Ensino a
Distância para a graduação, a pró-reitora
Belkis Valdman encaminhou para a votação
o quadro de vagas a serem oferecidas pela

um relatório com todas as pautas de grau
e freqüência da UFRJ, do período de 2007/
2 a 2008/1. Este relatório estaria disponível
no Sistema Integrado de Gerenciamento
Acadêmico (Siga), mas só teria sido
encaminhado à Câmara Mista em 27 de
agosto. A Câmara também solicitou dados
para o estudo de alterações na proposta do
sistema de indicadores para alocação das
vagas de vacância que ainda não foram
disponibilizados pela DRE.

Sessão conjunta vai analisar
proposta para as alocações
futuras

Tanto o colegiado de graduação como
o de pós-graduação aprovaram em suas
últimas sessões solicitar às pró-reitorias
uma sessão conjunta, nos próximos 15
dias, para que o conteúdo do relatório e
dos dados levantados pela Câmara Mista
possam ser analisados. Na sessão con-
junta, os conselheiros também deverão
aprovar a solicitação de um calendário de
instauração de Cotavs para as próximas
alocações de vagas de expansão e va-
cância já anunciadas pela reitoria em
sessões do Conselho Universitário.

No último Consuni (9/10), o reitor
Aloísio Teixeira anunciou a publicação no
Diário Oficial da União da portaria nº
1.226, do Ministério da Educação, com a
autorização para a realização de con-
cursos públicos de 9.311 cargos de
Professor de 3º Grau e de 7.595 cargos de
Técnico-Administrativos das instituições
federais de ensino superior. Na distribuição
feita pelo governo entre as IFES, a UFRJ
ficou com 194 vagas docentes para
expansão no período de 2008-2010. Para
2008, foi autorizado o preenchimento de
22 cargos. Em 2009, 156 vagas e nenhuma
para 2010. Pela portaria do MEC, UFRJ
receberá 16 vagas, ainda em 2008,
referentes à Universidade Aberta do Brasil.

Professor-equivalente
Pelo banco de professores
criado na portaria
interministerial MEC/MPOG nº
22, de 30 de abril de 2007, a
unidade professor-equivalente é
igual a um Professor 40 horas.
Daí a conta que tem sido feita
pela reitoria e pelos conselhos
para preencher os cargos
abertos em vagas de
substitutos, vacância e
expansão (cargos novos). Um
professor 40 horas em regime
de Dedicação Exclusiva vale,
pelo banco de equivalentes,
1,55 vezes um professor 40
horas. E um Professor 20 horas
vale metade de um Professor 40
horas, pelos critérios do banco.

A comissão de Iniciação Artística e
Cultural do CEG está finalizando uma
proposta de resolução sobre as bolsas de
IAC. Segundo o presidente da comissão,
conselheiro Ubiratan da Silva Ribeiro de
Souza, a idéia é mudar a sistemática de
apresentação das propostas que deixarão
de ser preenchidas em papel e passarão a
ser feitas através da base Sigma (ambiente
virtual de representação integrada das
atividades-fim de instituições de ensino
superior e pesquisa). Vale lembrar que a
transposição do processo de seleção das
bolsas PIBIC para a base Sigma levou mais
de três anos, a partir de 2003, para se
efetivar, e até hoje, alguns docentes
reclamam dos resultados desta distribuição.

Entre as outras propostas da comissão
para as bolsas de iniciação artística e
cultural, estão a fixação de um prazo de
dois a três meses entre a aprovação do edital
PBIAC até o início do processo de seleção.
Segundo Ubiratan, as bolsas de IAC de 2009
continuariam com início em maio, mas
valeriam até o mês de março de 2010. a

CEG quer migrar processo de distribuição
de bolsas IAC para a base Sigma

partir de 2010, então, as bolsas de IAC
teriam início no mês de abril.

Segundo o conselheiro e representante
do Centro de Letras e Artes no colegiado, a
questão de fundo da proposta de resolução
que trata dessas bolsas é a tentativa de
estabelecer “com clareza a natureza das
bolsas de iniciação artística e cultural”.
Ubiratam destacou o aumento do número
de projetos de unidades e centros para bolsas
de IAC, que passaram a ser utilizadas para
resolver a falta de bolsas de iniciação
científica ou de extensão. “Em 2007, foram
pedidas 301 bolsas de IAC em 61 projetos.
Em 2008, foram 372 bolsas para 91
projetos”, relatou o conselheiro.

Outra proposta que deve constar da
resolução é que as unidades cobrem a
participação dos bolsistas de IAC nas
jornadas acadêmicas. Esta participação
poderia ser controlada com a apresentação
nos relatórios de produção de um documento
ou certificado de participação nas atividades.

O calendário de distribuição das bolsas de
IAC na universidade deverá ter o período de

5/1/09 a 27/02/09 para inscrição dos projetos
no Sigma. De 2 a 6 de março, a comissão de
IAC deverá fazer a distribuição dos pleitos
aos consultores. De 9 a 20 de março, será o
prazo para os consultores enviarem seus
pareceres para a comissão que fará o
julgamento final dos pedidos. No dia 27 de
março, serão divulgados os resultados. De
30/3 a 9/4, os docentes que tiverem seus
pedidos de bolsa negados poderão entrar com
recurso, também através da base Sigma. A
análise e divulgação dos resultados deverão
ocorrer até o final do mês de abril. Ainda pode
haver alguma modificação nestas datas, pois
o edital ainda deve ser aprovado pelo
colegiado nas próximas sessões.

De acordo com o relato do professor
Ubiratan, assim como acontece com as
bolsas PIBIC, todos os docentes solicitantes
serão cadastrados automaticamente como
consultores e receberão, no máximo, dois
projetos para análise. Além dos solicitantes,
outros professores também poderão ser
cadastrados como consultores pela
comissão de IAC.

ColegiadosColegiados

Além da aprovação do quadro
de vagas, a pró-reitora pediu

aos conselheiros que se
manifestassem sobre a adoção
pelo Cederj de uma política de

cotas para professores da
Educação Básica da rede

pública de ensino.
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Aumenta a pressão para
construção de bandejões na UFRJ

Novos programas da UFRJ
A pró-reitora de Pós-graduação e Pesquisa, Ângela Üller, anunciou que dois novos

programas da UFRJ foram recentemente aprovados pela Capes. A professora destacou
que, com estes, a universidade já soma 12 programas aprovados dos 17 projetos encaminhados
à Capes. Apenas um foi rejeitado e quatro estão com forte perspectiva de aprovação, de
acordo com a professora.

Burocracia
Um processo de alteração de regime de trabalho de 20 horas para 40 horas em regime de

Dedicação Exclusiva, que tramitou durante incríveis 13 anos pela burocracia da universidade,
mas foi finalmente aprovado no último Consuni, fez o reitor Aloísio, em nome da instituição,
pedir desculpas publicamente ao professor João Alfredo Medeiros, do Instituto de Química.

Novos Eméritos
Foram aclamados como novos Eméritos da UFRJ os professores Amaranto Lopes Pereira

e Jacques de Medina (da Coppe) e Ítalo Honorato Alfredo Gandelmann (Odontologia).

Ações judiciais e vagas docentes
Durante o Conselho Universitário de 9 de

outubro, o reitor Aloísio Teixeira afirmou que
prosseguem as negociações em Brasília com
a finalidade de acabar com o congelamento
das ações judiciais dos servidores da UFRJ.
Neste sentido, existe uma possibilidade de
reunião conjunta com as secretarias-
executivas do MEC e do Ministério do
Planejamento nesta semana.

Aloísio também esclareceu que não incluiu na
pauta daquele Consuni o debate sobre a
distribuição de vagas docentes, dado o novo
quantitativo anunciado pelo MEC, em portaria
publicada no dia 7 (veja matéria nas páginas 4 e 5).

Mais dedicação à graduação
O professor Ricardo Medronho (repre-

sentante dos Titulares do CT) observou que
os novos docentes não têm se dedicado
devidamente à graduação da universidade.
Segundo ele, muito por culpa do modelo que
privilegia a pesquisa e a publicação e não dá
nenhum incentivo ao ensino: “Gostaria de
que, em conjunto, pudéssemos refletir sobre
uma mudança desse modelo. Pesquisa e
publicação são importantes, mas graduação
é fundamental. Vejo professores fugindo da
graduação como o diabo foge da cruz”,
afirmou.

Reivindicação para
bandejão no CT foi feita
por estudantes durante
“ato-almoção” no
último dia 8

Os centros acadêmicos do Centro de
Tecnologia (CT) e do Centro de Ciências
Matemáticas e da Natureza (CCMN) re-
alizaram, no último dia 8, o chamado
“almoção”. O objetivo do ato, que esgotou a
distribuição de 400 quentinhas em apenas 20
minutos, foi chamar a atenção da reitoria para
a necessidade imediata de um restaurante-
satélite que atenda aos alunos desses dois
locais, mesmo com a entrada em fun-
cionamento do bandejão central (previsto para
o ano que vem), nas proximidades da Escola
de Educação Física e de Desportos.

Segundo os estudantes, o restaurante-
satélite da Faculdade de Letras, agora com
cerca de 800 refeições diárias, não dá conta
da demanda daquela área do campus. Por isso
mesmo, a manifestação aconteceu em frente
ao espaço reivindicado para as obras de uma
nova filial do bandejão central: um salão
vazio, mas que já foi um restaurante privado,
entre os blocos A e B do CT. De acordo com
os organizadores do “almoção”, como está
sem uso há dez anos ou “entregue às
moscas”, como se costuma dizer, este local
ganhou o apelido de “Moscão”.

João Pedro Azevedo, do DCE Mário Prata,
esclarece que o restaurante da Letras já dá
sinais de que não vai resolver sozinho o

Notas do ConsuniNotas do Consuni

Integrante do CA da Geografia, Daniel
Souza observou que a filial do restaurante no
CT/CCMN deverá ter a característica de
servir também o jantar, para atender aos
estudantes dos cursos noturnos do CCMN.
Ele também cobrou da reitoria o barateamento
das refeições (hoje, o preço na Letras é de
R$ 2): “Deveria ser até gratuita e com
qualidade. Não dá para falar em expansão do
curso noturno sem esta estrutura”, ressaltou.

Eduardo Santos, diretor do CA da
Engenharia (CAEng), lembrou que existem
aproximadamente 11 mil estudantes no
complexo CT/CCMN que poderiam ser
atendidos por um bandejão-satélite no
“Moscão”: “São cinco mil do CT e mais seis
mil do CCMN”, afirmou.

Repercussão no Consuni

No dia seguinte ao “almoção”, uma
comissão de estudantes foi ao Conselho
Universitário e conseguiu fazer a leitura de
uma carta com as reivindicações da obra no
“Moscão”. O reitor Aloísio Teixeira com-
prometeu-se a examinar a proposta e a
responder numa próxima sessão do
colegiado. Aloísio também disse que poderia
receber a comissão para conversar sobre o
assunto.

Novo ato

Nesta quinta-feira, dia 16, ao meio-dia,
em frente às obras do bandejão central,
também haverá um novo ato pela abertura
imediata do local.

MovimentoMovimento

ESTUDANTES
QUEREM
RESTAURANTE
SATÉLITE NO
LOCAL
CONHECIDO
COMO “MOSCÃO”

Fotos: Kelvin Melo

problema da alimentação estudantil naquela
região: “Ontem (dia 7), as refeições acabaram
antes das 14h e muitos que estavam na fila

ficaram sem comida. Não é todo dia, mas pelo
menos uma vez por semana isso tem
acontecido”, disse o representante discente.
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Objetivo foi chamar a
atenção da sociedade
para as precárias
condições de trabalho e
estudo no prédio

A comunidade da Faculdade Nacional
de Direito realizou no último dia 8 um ato
em defesa das melhorias daquela história
unidade, que enfrenta graves dificuldades
de infra-estrutura e de pessoal, conforme
apontado em reportagem da edição anterior
do Jornal da Adufrj.

Após uma concentração com direito a
apitaço, na frente da FND, na rua Moncorvo
Filho, no centro, o ato ganhou força, mesmo
com o tempo ameaçando chuva. Logo, esta
via foi fechado ao trânsito pelos estudantes.
Em seguida, os professores José Ribas e
Sayonara Grillo, da própria FND, fizeram
intervenções para saudar a manifestação.

Depois de fechar a rua por apro-
ximadamente 15 minutos, foi feita uma
movimentação em direção à rua da Praça da
República, pela lateral da FND. Os estudantes
fecharam duas das pistas da larga rua e se-

Comunidade do Direito protesta no Centro do Rio

guiram em caminhada com palavras de ordem
como: “ô, Aloísio/ você vai ver/ Reforma
Elétrica acontecer”; “ô, Reitoria/Tome ciência/
Lá no Direito somos contra a transferência”;
“O CACO na rua/A luta continua...”.

O grupo decidiu ir para a avenida Pre-

sidente Vargas para ampliar a denúncia à
sociedade sobre os problemas da faculdade.
Depois de caminhar na pista até a biblioteca
estadual, os manifestantes voltaram à unidade
fechando o trânsito no sentido da zona norte,
com boa repercussão na grande mídia.

De volta à Moncorvo Filho, o ato foi fechado
na frente da Nacional, onde os representantes
do Centro Acadêmico Candido de Oliveira
(CACO) parabenizaram os demais estudantes
pela participação.
Fonte: CACO

A Escola de Educação Física e Desportos
da UFRJ foi o palco do III Simpósio de
Educação Física e Dança, ocorrido entre os
dias 21 e 25 de agosto. O último evento de tal
natureza ocorrera em 2004 na Unidade.
Nascido a partir da proposta de realização de
uma Semana Acadêmica—componente do
programa da chapa vencedora do pleito
eleitoral para o Centro Acadêmico de
Educação Física e Dança em 2007—a idéia
foi incorporada por alguns professores,
construindo, então, um projeto para realização
do Simpósio, assim como almejando realizá-
lo anualmente e transformá-lo em referência
para os estudantes e trabalhadores da
Educação Física e da Dança, cuja carência
de espaços específicos para troca de
conhecimentos e produção científica é notória
no Rio de Janeiro e no Brasil como um todo.

Após apresentar o projeto aprovado por
unanimidade em Congregação, a aguerrida
Comissão Organizadora realizou seguidas
reuniões a fim de materializar a garantia desse
marco acadêmico e político. É preciso
ressaltar que a defesa de gratuidade do

evento, sem cobrança de quaisquer modelos
de taxas de inscrição, se consubstancia em
uma significativa vitória em defesa da
Educação Pública. Os recursos materiais e
humanos existentes na própria Universidade
e em outras instituições de ensino são
suficientes para publicizarmos e trocarmos
conhecimentos de qualidade sem auxiliar a
transformação da educação enquanto
mercadoria, situação cada vez mais
freqüente sob a égide neoliberal.

Através de mesas redondas que
envolveram temáticas como saúde; mundo do
trabalho e regulamentação da profissão;
participação política dos estudantes e dos
trabalhadores; corpo e sociedade; esporte;
lazer; importância da arte; Universidade e seus
protagonistas; de fóruns de debates com
apresentações dos grupos de pesquisa;
apresentação de comunicações orais; e cursos
específicos, o III Simpósio de Educação Física
e Dança conseguiu alcançar a marca de mais
de quinhentos inscritos, dentre estudantes da
própria EEFD e de outras instituições e
professores da rede pública de ensino.

Avaliação do III Simpósio de Educação Física e Dança

Explicitamos aqui os nossos agra-
decimentos à comunidade acadêmica da
UFRJ, em especial à Decania do CCS; aos
técnico-administrativos do Setor de
Audiovisuais do CCS, da Gráfica da UFRJ e
da EEFD; aos docentes da EEFD e con-
vidados que aceitaram o convite de
participação e aos que assimilaram a
importância do evento e migraram suas aulas
para as atividades realizadas; ao Centro
Acadêmico de Educação Física e Dança e
aos estudantes da EEFD que se somaram e
brilhantemente batalharam para a realização
do evento e trabalharam em todas as frentes
possíveis para a consecução das tarefas e

consolidação do III Simpósio de Educação
Física e Dança.

Eventos dessa natureza engrandecem a
formação acadêmica, política e cultural dos
estudantes e dos trabalhadores da área.
Finalizamos essa avaliação com a certeza
de que o trabalho bem feito possibilitou
alcançar os objetivos inicialmente apre-
sentados de maneira extremamente bem
sucedida. As falhas e problemas foram
identificados para que em 2009 o IV Simpósio
seja ainda melhor. Conclamamos o conjunto
da Escola de Educação Física e Desportos
para fortalecer a iniciativa e tornar o evento
anualmente como uma referência para a
Educação Física e a Dança nacionalmente.

Professores Alexandre Palma (EEFD);
Bruno Gawryszewski (FUNARTE);
Cinthia Ramos (SEE-RJ);
Gabriel Marques (CAp-UFRJ);
Luis Aureliano (EEFD)

Acadêmicos da EEFD Gustavo Oliveira
dos Santos; Luiz Carlos Baptista;
Vivian Machado Dutra;
Thiago Coqueiro Mendonça

ESTUDANTES E DOCENTES CAMINHAM EM PROTESTO ATÉ A PRESIDENTE VARGAS

OpiniãoOpinião

MovimentoMovimento

Eventos dessa natureza
engrandecem a

formação acadêmica,
política e cultural dos

estudantes e dos
trabalhadores da área.

Daniel Tiriba
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Por soberania Alimentar
e Energética!

Nós, mulheres do campo e da cidade
reunidas em Belo Horizonte , de 28 a 31 de
Agosto de 2008, expressamos nossa visão
sobre desafios e alternativas para a construção
de Soberania Alimentar e Energética.

Somos mulheres organizadas, protagonistas
de lutas de resistência em defesa de uma
sociedade igualitária, onde a organização da
economia tenha como centralidade a sus-
tentabilidade da vida humana e não o mercado
e o lucro.

O modelo atual de desenvolvimento se
apropria do racismo e do sexismo. Fundamenta-
se em uma visão de economia que considera o
econômico apenas as atividades mercantis e
desconsidera a reprodução e invisibiliza o
trabalho das mulheres. Esse modelo se pauta
por uma concepção de desenvolvimento
baseada na idéia de crescimento econômico
ilimitado, onde o mercado e o lucro privado
são priorizados em detrimento do interesse
público e dos direitos humanos fundamentais,
onde a política econômica se orienta pela opção
exportadora, apoiada fortemente pelo Estado,
no agronegócio empresarial e no setor minero-
metalúrgico-energético e em uma demanda
energética insustentável.

Para manter esse modelo, grandes projetos
energéticos e de infra-estrutura são construídos,
distantes das lógicas produtivas e culturais que
organizam os territórios, provocando a expulsão
do campesinato e de populações tradicionais das
suas terras, a contaminação dos trabalhadores e
trabalhadoras e o aprofundamento da crise
ambiental e das mudanças climáticas. Ao
mesmo tempo, são desconsiderados os ca-
minhos alternativos e modos de de-
senvolvimento voltados para a igualdade
social e a justiça ambiental que nossos
movimentos têm proposto a partir de suas
práticas concretas nos territórios que se
pautam pela construção de Soberania
Alimentar e Energética.

Em contraposição a este modelo afir-
mamos nossa luta feminista e socialista por
uma nova economia e sociedade baseada na
justiça social e ambiental, na igualdade, na
solidariedade entre os povos, assentada em
valores éticos coerentes com a sustentabilidade
de todas as formas de vida e a soberania de
todos os povos e comunidades tradicionais
sobre seus territórios. Diante disso:

Denunciamos:
O atual modelo de produção de energia que

visa manter um padrão de produção e de
consumo ambientalmente insustentável e
socialmente injusto, baseado no monopólio das
fontes de energia pelas grandes empresas.

As falsas soluções de mercado que estão
sendo propostas para reverter o quadro de
mudanças climáticas como a produção de
agrocombustíveis em grande escala, assim
como as expansão de impactantes projetos
hidroelétricos e a retomada do programa
nuclear brasileiro, energia perigosa, cara e sem
soluções para os seus rejeitos.

O atual modelo de produção de agro-
combustíveis, baseado em monoculturas;
modelo defendido pelo governo brasileiro e
controlado pelo agronegócio, que vem
homogeneizando os territórios, pressionando a
expansão das fronteiras agrícolas, gerando
impactos sociais e ambientais e que tem sido
um dos grandes responsáveis pelo aumento
dos preços dos alimentos.

A especulação internacional dos produtos
alimentícios que também se constitui em uma
das causas do aumento dos preços dos
alimentos, ao lado do aumento do preço do
petróleo e do desvio de alimentos para produção
de etanol e biodiesel.

O trabalho escravo que sustenta esse modelo
e as péssimas condições de trabalho e de
exploração do assalariado e assalariada rural,
além do abuso sexual e o assedio moral a que
são vitimas trabalhadoras do campo e da cidade.

Que o controle da cadeia produtiva
alimentar pelas grandes transnacionais
ameaça a soberania alimentar e a saúde da

população. Em especial os produtos trans-
gênicos e os altos níveis de agrotóxicos
utilizados nos alimentos com a cumplicidade
das autoridades públicas que não zelam para
que as legislações sobre rotulagem de
transgênicos e agrotóxicos sejam respeitada
pelas indústrias.

O desaparecimento de sementes crioulas,
a perda de biodiversidade e a ameaça a
segurança alimentar em virtude da liberação
comercial de cultivos transgênicos e da
expansão das monoculturas de exportação,
apoiadas por empresas e universidades
publicas, enquanto falta pesquisa para avaliar
riscos no meio ambiente e‘a saúde do consumo
de transgênico.

A privatização dos recursos naturais e a a-
propriação de nossas terras, a exploração da
nossa floresta, das águas e de nossos rios, mares
e manguezais pelo capital com apoio dos
recursos públicos.

A privatização do setor elétrico que con-
tribuiu para que as tarifas de energia sejam
diferenciadas entre os consumidores
residenciais e indústria e as políticas
energéticas beneficiem as grandes indústrias
para obterem cada vez mais, mais lucros.  

As cidades brasileiras sofrem impactos
diretos desse modelo de desenvolvimento
alimentar e energético, com as altas taxas no
preço da energia, com o aumento dos preços
dos alimentos,  com a precarização do trabalho
e do transporte coletivo urbano e com a
especulação imobiliária.   

Reafirmamos:
A necessidade de construir um novo

modelo energético para o Brasil que priorize a

produção e a distribuição descentralizada de
energia visando atender as necessidades locais
e territoriais e que contemple a participação da
população no seu planejamento, decisão e
execução. E que contribua para a autonomia
das mulheres, possibilitando a elas pro-
tagonizarem experiências de Soberania
Energética em seus territórios.

A necessidade de desenvolvermos
formas de consumo e comercialização de
produtos de forma solidária e sustentável com
o fortalecimento dos mercados locais e
feiras livres, assim como o reconhecimento
do trabalho produtivo das mulheres e seu
fortalecimento.

 Que é tarefa do Estado a viabilização de
políticas públicas que garantam a nossa
Soberania Alimentar e Energética.

A importância da pesquisa, desenvolvimento
e implantação de fontes energéticas alternativas
e o reconhecimento e investimento do Governo
nas experiências descentrizadas de produção
alternativa de energia, na socialização do
trabalho doméstico e no fortalecimento da
agricultura camponesa.

A agroecologia como projeto político para
alcançar a soberania alimentar, assim como  a
luta pela Reforma Urbana, a agricultura urbana
e a defesa de uma nova ocupação do espaço
urbano para moradia e produção como
orientadoras de políticas publicas.

A luta pelo direito à terra através da Reforma
Agrária, onde esteja garantido o direito da
mulher a terra, o acesso aos recursos naturais
e ‘as decisões sobre seus usos.

Os direitos territoriais de povos indígenas e
populações quilombolas.

Declaração Final do Encontro Mulheres em
Luta por Soberania Alimentar e Energética

OpiniãoOpinião

Somos mulheres
organizadas,

protagonistas de lutas de
resistência em defesa de

uma sociedade
igualitária, onde a
organização da

economia tenha como
centralidade a

sustentabilidade da vida
humana e não o

mercado e o lucro.
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O direito ao trabalho em condições dignas
e bem remunerado. O direito a previdência
social, a diminuição da jornada de trabalho, a
socialização do trabalho reprodutivo.

Uma integração regional que esteja pautada
na solidariedade, na complementariedade entre
nossas economias, na sustentabilidade das
praticas socioculturais e produtivas.

Nos comprometemos:
A lutar por justiça ambiental, pela reforma

agrária, e em defesa da sustentabilidade da
vida como valor central para a economia.

A desenvolver formas organizativas de
luta das mulheres contra esse modelo de
desenvolvimento que afeta o campo e a cidade
e a denunciar permanentemente as diferentes
formas de opressão e mercantilização que
vivem as mulheres. 

A construir e a fortalecer alianças entre
movimentos sociais do campo e da cidade e a
defender a necessidade de articularmos nossas
experiências reivindicando políticas públicas
que visibilizem as nossas experiências
alternativas e nossas propostas para construção
de uma transição rumo a um modelo de
desenvolvimento que tenha como centro a
sustentabilidade e a dignidade da vida humana.

A desenvolver formas de uso sustentável
dos recursos naturais e das energias renováveis
sustentáveis (eólica, solar e biomassa) bem
como o aproveitando a água da chuva através
da utilização de cisternas, o uso de placas
solares e de experiências autônomas que
contribuam para a construção de um novo
modelo energético;

A lutar pela reestatização do setor elétrico
e a defender o uso sustentável das águas e dos
recursos energéticos.

A lutar pela autonomia econômica das
mulheres e pelo direito ao trabalho digno e a
fortalecer a luta dos trabalhadoras e
trabalhadores assalariadas.

A lutar pela recuperação, preservação e
multiplicação das plantas medicinais e
sementes crioulas, em defesa da bio-
diversidade, da água e pelo direito de decidir
sobre nossa vida, nossos alimentos, nosso corpo.

 A lutar pelo direitos territoriais dos
quilombolas e indígenas, porque suas
lutas também são nossas. Por isso apoiamos a
demarcação continua da Terra Indígena Raposa
Serra do Sol em Roraima e reafirmamos os
direitos dos povos indígenas aos seus territórios.

 A realizar as mobilizações dos dias 16 e
17 de outubro por Soberania Alimentar, a
participar da campanha contra o preço de
energia e a fortalecer nossa marcha no 8 de
março como processos de reafirmação de
nossa luta por soberania alimentar e energética,
diante da necessidade de construir um novo
modelo energético e alimentar para o Brasil.

 Mulheres em Luta por Soberania
Alimentar e Energética!

Os trabalhadores e
estudantes do Rio de
Janeiro farão do dia 16
de outubro um grande
dia de mobilização com
atividades que se
iniciarão na parte da
manhã e seguirão por
todo o dia

O dia de luta foi incorporado pelo
Congresso da Conlutas, e referendado
no ELAC, como  uma jornada de lutas an-
tiimperialista. Estão programadas
manifestações, mobilizações e lutas em
vários países da América Latina. No Rio de
Janeiro, as atividades vão enfatizar a defesa
da soberania alimentar com manifestações
na quinta-feira, dia 16 de outubro.

No último dia 9, a Plenária dos Mo-
vimentos Sociais se reuniu e discutiu as
atividades desta semana na cidade. A
indicação da Plenária é concentrar os
esforços dos movimentos do Rio de
Janeiro em duas atividades principais,
destacando a importância da soberania
alimentar: o Ato de Luta pela soberania
alimentar, que terá concentração às 10h
na Praça da Cruz Vemelha, unificando
diversos movimentos de Mulheres (MST/
Via Campesina, Central de Movimentos
Populares, PACS, Comitê Popular de
Mulheres, CAMTRA, Movimento Direito
Para Quem, Setorial de Mulheres do PSOL,
GT de Mulheres da Conlutas, Instersindical,
SEPE, DCE UERJ, DCE UFF, DCE UFRJ,
MTST, Liberdade Lilás, PCB, Mandato
Marcelo Freixo, DDH, Coletivos de Agro-
Ecologia e Comitê de Luta Contra o Deserto
Verde, Marcha Mundial da Mulheres,
Comissão Pastoral da Terra, Rede Jubileu
Sul) e uma passeata Candelária-Cinelândia,
a partir das 14h, reunindo funcionalismo
federal e diversas outras entidades.

Embora a Jornada tenha sido convocada
com alguns meses de antecedência, suas
atividades não deixam de ser uma resposta
à crise econômica mundial. Afinal, mais uma
vez, os governos pretendem aplicar pesadas
medidas sobre os trabalhadores para salvar
o sistema financeiro.

Efeitos da crise
A crise do mercado financeiro se alastra

pelo mundo e impõe a queda histórica de
várias bolsas de valores. Mesmo após o

anúncio do pacote de US$ 700 bilhões,
as bolsas continuaram caindo. Em
Tóquio, a bolsa caiu 9,8%, Paris 4%,
União Soviética 15%, Brasil 4,5%, Milão
5%, EUA 5,11% entre outras. O Fundo
Monetário Internacional já diz serem
necessários outros US$ 700 bilhões e
que, a médio prazo, a dívida do mercado
internacional pode chegar a mais de
US$ 12 trilhões.

No Brasil, diversos setores da chamada
economia real já sentem os efeitos da
crise global e começam a preparar
medidas de restrições. Outro sintoma que
já afeta a economia brasileira é a redução
de 40% do crédito para pessoas físicas,
com a redução de 70 para 48 meses do
período de financiamento e imple-
mentação do pagamento de uma parcela
inicial que varia de 10% a 30%,
dependendo do valor da compra.

No setor Imobiliário, um dos que mais
cresceram neste último período, a
situação também é de desaceleração com
a previsão de mais fusões entre
construtoras, pela incapacidade de

MovimentoMovimento

Jornada de lutas no Rio vai
destacar soberania alimentar

financiamento de empresas menores. Até
a suspensão de lançamentos de imóveis
habitacionais já está prevista.

Frente à crise econômica, Lula
se põe ao lado dos capitalistas

O presidente Lula mantém seus discursos
populistas e segue implementando as medidas
econômicas impostas pelo FMI. O Banco do
Brasil e a Caixa Econômica Federal, sob a
orientação do governo federal, já estão fechando
diversos contratos para salvar bancos privados.
Só a CEF anunciou que dispõe de R$ 11 bilhões
para emprestar a bancos e empresas. O
Congresso Nacional, por sua vez, tenta acelerar
a aprovação da Medida Provisória que ao
Banco Central podres para comprar carteiras
de instituições financeiras privadas.

Para os chamados “ruralistas”, o governo
anunciou que, nos próximos dias, liberará
mais de R$ 6 bilhões em créditos para
financiamentos, além de autorizar que os
bancos privados também adotem medidas
para “socorrer” os latifundiários.
Fonte: Coordenação Nacional de Lutas e
Mulheres na Luta por Soberania Alimentar

Diante desta conjuntura desfavorável e das
benesses do governo brasileiro ao sistema
financeiro internacional, os trabalhadores
bancários deflagraram greve por tempo
indeterminado em todo o país. Os metalúrgicos
de Minas Gerais seguem mobilizados e podem
paralisar suas atividades no próximo dia 15 de
outubro. Os trabalhadores dos Correios,
reunidos em assembléias no último dia 7/10, em
vários estados, aprovaram indicativo de greve
para o próximo dia 14 de outubro e os
petroleiros seguem em uma campanha salarial
sem acordo com o governo federal.

Bancários,
metalúrgicos e
trabalhadores
dos Correios
em greves e

mobilizações
em todo o país
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A gravidade da crise econômica
mundial, originada na débâcle do
mercado de hipotecas subprime
dos Estados Unidos, parece
realmente não mais se constituir
uma surpresa ou novidade a
nenhum leigo. Assim como
também não é desconhecida a
possibilidade de ainda estarmos
frente somente a uma ponta do
iceberg, qual seja, pode haver
mais catástrofes à vista.
Quanto às repercussões na
economia brasileira, a dúvida é,
no entanto, o que predomina
entre os cidadãos que
acompanham atônitos a maior
depressão desde a crise de 1929.
A despeito das enormes descidas
morro abaixo da Bolsa de Valores
de São Paulo, deparam-se esses
cidadãos com estatísticas muito
favoráveis relativamente ao
crescimento da economia e da
renda, à diminuição do
desemprego, dando conta estas
estatísticas até mesmo de um
incremento da classe média no
país, a qual teria tomado o
lugar da pobreza.
Nossas reservas externas seriam,
ademais, grandes o suficiente
para reforçar os nossos sólidos
fundamentos econômicos e
garantir a estes trópicos um bom
lugar na travessia da tormenta.
Não é, infelizmente, esta otimista
noção quanto à crise mundial e
suas repercussões internas que
transparece da aguçada análise
que o economista e professor da
UFRJ, Reinaldo Gonçalves, teceu
a este Correio*.

A crise atual da economia americana
tem colocado vários teóricos e
estudiosos diante do seguinte dilema:
o capitalismo vive uma crise estrutural
profunda? Qual o teor e profun-
didade dessa crise a seu ver, espe-
cialmente quando sabemos que os
ativos financeiros são cerca de 4
vezes superiores ao PIB mundial na
atualidade?
Reinaldo Gonçalves: Essa crise é
particularmente séria por ter três dimensões:
a principal é a financeira, com essa crise
sistêmica dos EUA. Há também um trans-
bordamento para o lado real da economia, ou
seja, uma desacelaração forte do in-
vestimento, da geração de renda e do
emprego. Já o terceiro aspecto, é que ela tem

ocorrido em um momento de aceleração
inflacionária não desprezível na economia
mundial. Há, portanto, três vetores: o
financeiro, o real e um último relativo aos
preços. É uma crise diferente desde que
conheço o capitalismo, nada comparável à
crise de 29, que teve origem em problemas
no lado real da economia, quando havia muito
investimento, muita capacidade produtiva; os
investimentos se reduziram, o emprego e a
renda também e, depois, como conseqüência
de o lado real não andar bem, o lado fi-
nanceiro explodiu. Nesse momento não há
nenhuma pressão de empresas na economia
dos EUA e nem na mundial. Essa crise, do
ponto de vista da sua natureza, é mais séria e
abrangente do que as outras.

Os EUA vão manter sua hegemonia
mundial após essa crise? Segundo a
economista Maria da Conceição
Tavares, se não resolverem tudo
antes das eleições, perderão a he-
gemonia, já que não têm mais re-
servas, que estão com a China, mas
somente dívidas.

Creio que essa crise não abala a
hegemonia norte-americana, pois ela é
variada. Tem uma vertente claramente
cultural, outra militar (muito expressiva),
outra tecnológica (também muito importante)
e finalmente uma força monetária e fi-
nanceira enorme. A moeda chave do sistema
monetário internacional é o dólar, que
responde por mais de 70% das operações do
sistema financeiro. Dessa forma, o sistema
financeiro americano é o pilar do sistema
financeiro internacional. E esse sistema
depende em grande medida do próprio
envolvido, da esfera financeira norte-
americana.

No caso da China, a maior parte das
reservas em dólar é de títulos privados
associados ao mercado norte-americano. À
medida que o risco mundial aumenta, a
tendência é que se corra para os EUA e para
seu tesouro. Portanto, não vejo nenhuma
razão para imaginar que, num horizonte
previsível de 10, 15 anos, haverá uma troca
de hegemonia, pois na verdade ela se dá em
múltiplas frentes.

Qual a sua opinião sobre as in-
tervenções estatizantes que o go-
verno americano tem feito para lidar
com a crise que se originou nas hi-
potecas subprime e também sobre
esse novo pacote, inicialmente de 700
bilhões de dólares, que está pa-
tinando no Congresso? Terão alguma
efetividade?

Certamente sou a favor do pacote, que
tenta travar uma crise financeira que abrange
todo o mundo. Se a crise se restringisse só
aos EUA, seria problema deles, neste caso
poderíamos torcer contra. Mas o fato central
é o transbordamento. Os EUA não são o
Brasil. Se a crise acontecesse aqui, não teria
importância em nenhum canto do mundo, mas
está se sucedendo nos EUA e tem repercussão
internacional.

Acho que essas medidas são corretas. O
governo Bush tentou primeiro aumentar a
liquidez do sistema financeiro, depois mexeu
com a taxa de juros, e ainda houve as operações
de resgate, estatizando aquelas empresas de
crédito imobiliário e seguros, como a Fannie
Mae e a Freddie Mac. Quanto ao pacote, tem
o sentido de gerar recursos às empresas e
bancos de investimento que se envolveram em
toda essa crise e eventualmente estabilizá-los.
O problema é saber se essas novas medidas

vão destravar ou não o sistema, já que são uma
nova tentativa do governo americano.

Setecentos bilhões de dólares, ademais, não
é muito dinheiro, correspondem a 6% do PIB
americano. Lembremos que o Lula no Brasil
todo ano gasta mais de 10% do nosso PIB com
juros. Portanto, 6% do PIB americano é pouco
dinheiro, é provável que tenham até de
aumentar a quantidade de recursos a curto
prazo. A questão central é, portanto, a sociedade
americana querer controlar o Executivo no uso
desses recursos públicos.

Pelas repercussões que essa crise
pode ter, não se trata, portanto, de
punir os culpados, mas de salvar os
inocentes.

Acho que o tema central deste pacote, que
certamente será aprovado, é a punibilidade.
Numa democracia como a americana,
mesmo com todos os seus problemas, as
instituições são robustas de acordo com os
padrões internacionais. Há duas questões em
jogo: um contrapeso ao Executivo, de um
lado, e essa punibilidade, de outro.

Dada a existência de fatores como
informações privilegiadas, burocracia
administrativa, corrupção e fraudes, nas
sociedades avançadas, como a dos EUA, há
uma preocupação em punir os responsáveis.
O que houve é que o projeto do Bush não
estava muito claro a respeito dessa punição.
Esse imbróglio passa, deste modo, pela falta
de um acordo em torno de dois pontos citados:
a punibilidade e o controle do capital sobre
recursos públicos, o que mostra a força da
sociedade.

No Brasil, um governador, meia dúzia de
senadores e deputados, que mais funcionam
como despachantes, atravessam os cor-
redores de Brasília, vão à sala da presidência,
passam a fatura e assim são liberados bilhões
de reais, como ocorreu no Proer (programa
de salvamento de bancos no governo FHC) e
como acontece nas renegociações de dívidas
de grandes empresas, reproduzindo o
expediente de privatização dos lucros e
socialização dos prejuízos.

Para sorte do Mundo, a sociedade
americana é uma sociedade robusta e a
morosidade, ao final das contas, tem algo
de positivo, podendo levar a um acordo
mais eficaz.

Quanto à saúde da economia bra-
sileira, muito se aventa a noção de
nossos sólidos fundamentos eco-
nômicos, o que nos garantiria um lugar
seguro pra atravessar a tormenta.
Teríamos 200 bilhões de dólares em
reservas externas, um bom colchão,

A “blindagem” do Brasil é de papel de seda...
Por Valéria Nader e
Gabriel Brito

“A estabilidade do Brasil
na verdade é falsa, é
uma estabilidade de
papel crepom. As
reservas internacionais
brasileiras correspondem
hoje ao valor da dívida
externa, enquanto a
dívida interna é 5 vezes
maior que as reservas,
com um valor superior a
1 trilhão de reais.

“

EntrevistaEntrevista

Arquivo
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mas ao mesmo tempo é sabido que os
capitais especulativos, voltados a
aplicações de curto prazo,
representam hoje mais de 50% de
nosso passivo externo (investimentos
externos, mais capitais de curto prazo
e outros investimentos). Estamos
mesmo tão robustos?

O Brasil tem uma enorme vulnerabilidade
externa. Ela ocorre na esfera comercial,
produtiva, tecnológica, monetária, financeira.
A estabilidade do Brasil na verdade é falsa, é
uma estabilidade de papel crepom. As
reservas internacionais brasileiras cor-
respondem hoje ao valor da dívida externa,
enquanto a dívida interna é 5 vezes maior
que as reservas, com um valor superior a 1
trilhão de reais. Somente o passivo de curto
prazo está em torno de 600 bilhões de dólares,
ou seja, três vezes as reservas.

Além disso, com essa liberalização fi-
nanceira e cambial, o Brasil, que é uma casa
da mãe Joana do capital, permite tanto a
estrangeiros como a brasileiros converterem
seus ativos monetários em dólar e mandá-los
ao exterior. O fato de o Brasil depender só
em 15% do mercado americano para as suas
exportações é ilusão, pois aumentamos muito
nossa dependência em relação aos mercados
mexicano, chileno e chinês. E esses foram
três mercados que aumentaram muito suas
dependências dos EUA. Assim, in-
diretamente, o Brasil continua tão dependente
quanto antes do mercado americano para as
exportações.

Dessa forma, repetindo o que já disse
anteriormente, o Brasil tem uma blindagem de
papel crepom e, assim que chover no sistema
econômico internacional, ficaremos nus no
meio da avenida, exatamente como já está
acontecendo e acontecerá daqui em diante.

Estão também os leigos brasileiros
diante do seguinte paradoxo: em
meio à crise, a economia brasileira
estampou no início de setembro
dados muito favoráveis, com maiores
investimentos industriais e consumo
das famílias no primeiro semestre, o
que garantiria um crescimento do PIB
de 5% nesse ano, ancorado na
ampliação, portanto, do mercado

interno. Ademais, o IBGE acaba de
divulgar dados sobre a diminuição da
taxa de desemprego e aumento da
renda. O que você teria a dizer sobre
estas estatísticas?

Na realidade, a economia mundial cresceu
de 2003 a 2007 e o Brasil, ainda que tenha
pegado carona nesse movimento, ficou atrás
dele, crescendo bem abaixo da média. Em
2007, o Brasil teve um crescimento
substantivo no finalzinho do ano. A partir do
final de 2007, no entanto, a economia mundial
começou a descer a ladeira. Na realidade,
em setembro, o Brasil ainda estava vivendo o
impacto do crescimento do ano passado, o
que duraria todo o primeiro semestre deste
ano. Daqui para frente, toda a pressão recairá
sobre o país. Com o agravante de que, quando
o mundo acelera, o Brasil acelera menos;
quando o mundo cai, o Brasil cai mais rápido.

Quanto à questão do mercado interno, o
ponto é o seguinte: o mercado interno depende
da inserção do país no mercado internacional.
Ou seja, o governo Lula aprofundou a
vulnerabilidade externa estrutural do país,
tanto do ponto de vista da intensificação de
nossa dependência com relação à exportação
de produtos primários, especialmente as
commodities, como pela fragilidade do
sistema nacional de inovações. E o aumento
da desnacionalização da economia criou uma
maior dependência do mercado de capitais e
do sistema financeiro mundial.

Portanto, o Brasil, ao invés de se for-
talecer, aumentou a liberalização e a
desregulamentação comercial e financeira,

que intensificam sua vulnerabilidade externa
estrutural. Estamos tão fracos como há 5, 10
anos. E essa dependência do mercado interno
para com o internacional significa o seguinte:
quando se tem uma mudança de câmbio, há
um impacto inflacionário imediato, já que o
coeficiente de importações aumentou muito.
Com esse impacto inflacionário bem maior
hoje, o que o Banco Central brasileiro vai
fazer é aumentar ainda mais a taxa de juros.
Aumentando a taxa de juros, restringe-se o
crédito e acirra-se o aperto fiscal, ou seja, a
economia brasileira vai travar. É uma questão
de tempo, já deve estar até ocorrendo, e
certamente já haverá desaceleração em 2008
em comparação a 2007, e em 2009
relativamente a 2008. Todas as previsões são
de uma forte desaceleração da economia
brasileira.

Ou seja, o Brasil está descendo a ladeira.
Esperemos, no entanto, que o vagão brasileiro
sofra uma desaceleração, e não um
descarregamento, como ocorreu em 1999 e
em 2002/03. O governo Lula só fez trans-
formar o Brasil num país mais vulnerável
estrutural e economicamente.

Ou seja, o reiterado aumento de juros
pelo Banco Central por si só já
desmente esse crescimento sus-
tentado e, ainda por cima, ancorado
no mercado interno.

Exatamente. Na verdade, é uma fraude
dizer que o Brasil tenha blindagem. Na
mínima turbulência do sistema econômico
internacional, estaremos em meio a grande
tempestade, que, aliás, já começou.

Sabendo estar o desempenho da
economia brasileira tão atrelado ao setor
de commodities, “reprimarizando”
nosso comércio e indicando nossa
fragilidade estrutural, a que você atribui
esse vai e vem recente, com grandes
altas e grandes baixas de preços,
repercutindo na inflação interna?
Trata-se de um movimento vin-
culado ao crescimento da economia
mundial ou originário de fortes ações
especulativas?

O problema das commodities é que elas
são intrinsecamente voláteis em seus preços.
As receitas delas oriundas são, assim,
também voláteis. Não se trata, portanto, de
uma questão de especular no sistema mundial
do comércio, mas sim da instabilidade de
preços e das receitas de exportação derivadas
de commodities, o que não é nenhuma
novidade. O que acontece no caso brasileiro?
O primeiro ponto a se lamentar é que o
governo Lula está enforcado não só pela
dívida interna, mas também pelos projetos
orientados para a exportação de produtos
primários, o etanol, soja, açúcar etc.

O segundo problema é que, daqui em
diante, com essa desaceleração da economia
mundial, a tendência é os preços das

commodities caírem, o que já vem acon-
tecendo, aliás. Assim, o Brasil já está sofrendo
as conseqüências dessa instabilidade das
commodities. No horizonte de curto e médio
prazo, a tendência, com a queda de preços, é
o aumento déficit das contas externas
brasileiras, já se deteriorando de forma
acelerada. Portanto, essa crescente
dependência do comércio internacional em
relação às commodities, ao lado da crescente
deficiência em infra-estrutura, ademais
atualmente fortemente atrelada ao setor de
commodities, fazem com que o Brasil tenha
uma estrutura produtiva cada vez mais
vulnerável, ou seja, uma vulnerabilidade
externa maior na esfera comercial e
produtiva. Dessa forma, a questão é: com a
queda dos preços das commodities, o que
acontecerá com a dívida do agronegócio?
Será renegociada pela enésima vez com
tratamento preferencial? O que vai acontecer
com os investimentos em infra-estrutura que
são orientados para as commodities? Vão se
tornar menos rentáveis? Mas quem pagará
por isso? Vai recair tudo sobre o povo e a
sociedade?

Sem dúvida alguma, todo esse cenário
implicará num menor dinamismo da
economia brasileira, que reflete a realidade
da carta de investimentos medíocres que o
país possui, seja nos padrões brasileiros ou
internacionais. E essa dependência das
commodities significará novamente uma
condição muito precária para investimentos,
acompanhada de baixa geração de renda e
emprego. E o mercado interno sofre com isso.
Aumenta-se a taxa de juros, o crédito diminui
e, por fim, temos mais crise financeira.

Você tem algum prognóstico positivo
em meio a esse quadro sombrio?

A questão é que o Brasil perdeu uma
excelente oportunidade, entre 2003 e 2007,
de fazer reformas estruturais relevantes e
reduzir sua vulnerabilidade externa estrutural.
Isso derivou de uma estratégia equivocada
do governo Lula entre esses anos, e o
crescimento medíocre da economia brasileira
atesta esse fato. O padrão de inserção
internacional é muito frágil, sofremos uma
dominação forte do setor financeiro, com um
governo medíocre e covarde. Agora, o Brasil
tenta retomar sua trajetória, mas a economia
internacional vai deixar o país literalmente
pendurado e a blindagem de papel crepom
desaparecerá, o que conduzirá o país a uma
recessão. Entraremos numa forte desa-
celeração do crescimento. Esperemos que
não signifique uma crise econômica e política
mais profunda. Até 2010, muita água vai correr
embaixo dessa ponte, que certamente vai
trepidar bastante.

*Entrevista originalmente publicada no
Jornal Correio da Cidadania, em 2/10/08

“A questão é que o Brasil
perdeu uma excelente
oportunidade, entre 2003 e
2007, de fazer reformas
estruturais relevantes e
reduzir sua vulnerabilidade
externa estrutural.

“
“Exatamente. Na

verdade, é uma
fraude dizer que o
Brasil tenha
blindagem. Na
mínima turbulência do
sistema econômico
internacional,
estaremos em meio a
grande tempestade,
que, aliás, já
começou.

“

Arquivo
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JAD- Quando surgiu a idéia da
expansão do Curso de Licenciatura
em Química para Macaé? Este
projeto nasceu com o Programa de
Reestruturação e Expansão da
UFRJ, ou é anterior?

Cássia Turci & Iracema Takase
- A idéia de expansão surgiu há mais de
três anos, principalmente pela necessidade
da presença de professores bem formados
de Química dos ensinos médio e
fundamental no interior do estado.  Como
o curso de Biologia já havia iniciado as
suas atividades em Macaé, e precisava
de professores de Química para o seu
curso, pensamos que seria importante
reunir esforços no mesmo local. Assim,
demos início à discussão da abertura de
uma turma da Licenciatura em Química
em Macaé em nossa congregação, muito
antes de se falar em PRE.

Quantas vagas docentes foram
demandadas pelo IQ e quantas
foram efetivamente implementadas
desde o primeiro vestibular?

O IQ está atualmente com 5 pro-
fessores adjuntos-DE, para 2009 há a
previsão de mais 6 professores de
Química. Em relação a professores de
Física, Cálculo1 e Inglês, trabalhamos
com substitutos, por enquanto. Alguns
professores do IQ-Fundão também têm
auxiliado, proferindo palestras. A
professora Iracema Takase, coordenadora
do curso de Licenciatura em Química, é
responsável pelas disciplinas Atividades
Acadêmicas Científicas e Cultural e
Química na Escola estando todas as sextas-
feiras em Macaé. A presença dela lá é
muito importante para os alunos.

Foi efetivado algum concurso para
técnico-administrativos? O IQ
demandou algum?

Para o Centro Universitário, solicitamos
concursos para servidores técnico-
administrativos em educação. No entanto,
até o momento estamos com apenas um
funcionário, anteriormente cedido para a
UFF em Rio das Ostras que, ao saber que
a UFRJ estava se estabelecendo em
Macaé, solicitou o retorno a UFRJ. Ele é o
nosso coordenador administrativo e
responsável pelo funcionamento dos três
cursos de graduação: Licenciatura em
Química, Farmácia e Ciências Biológicas.
Outros funcionários devem vir a compor o

A interiorização da UFRJ
A experiência do Instituto de
Química em Macaé

No primeiro semestre deste ano de 2008, a UFRJ
recebeu a primeira turma de aprovados para o curso
de Licenciatura em Química no município de Macaé.
O novo campus instalado na região – financiado por
uma parceria entre a prefeitura local e a UFRJ – abriga
ainda os cursos de Graduação de Licenciatura em
Ciências Biológicas, em Farmácia e a Licenciatura
em Química. Outros cursos, como Enfermagem,
Nutrição e Medicina, também planejam abrir novas
turmas no campus de Macaé. A interiorização é há
muito debatida por docentes da universidade e gestores
que viram na parceria com prefeituras uma estratégia
para a ampliação do acesso da população de fora da
capital às universidades públicas.

A implementação desta interiorização, no entanto,
ainda enfrenta vários problemas. O prédio que abriga o
novo campus universitário foi construído pela Prefeitura
de Macaé, que é responsável também pela manutenção
da infra-estrutura e pela reforma do mobiliário, mas todo
o alarde sobre a ‘interiorização’ da UFRJ deixa de lado o
fato de que cursos de Ciências Naturais e de Saúde foram
abertos sem que fossem construídos componentes
essenciais para o ensino nestas áreas. Faltam laboratórios
no novo campus. É interessante ressaltar que os alunos do
curso de Licenciatura em Química de Macaé estão
utilizando os laboratórios do CEFET-Macaé e Núcleo de
Pesquisas Ecológicas de Macaé da UFRJ (NUPEM).
Disciplinas nas áreas de Física, Cálculo, Inglês e Português
ainda contam com professores substitutos. Além disso,
todos os três cursos em funcionamento em Macaé contam
com apenas um funcionário técnico-administrativo, não
havendo técnicos especificamente para as atividades de
laboratório.

No âmbito do programa de interiorização da
Universidade Pública, o Instituto de Química ofereceu, no
início deste ano, uma turma do Curso de Licenciatura em
Química na cidade. Foram abertas 50 vagas no vestibular,
25 para entrada em 2009/1 e 25 para 2009/2. As aulas são
programadas para o período noite (17h30 - 21h30) e o
curso é voltado para a formação de professores com o
objetivo de contribuir para diminuir o déficit de docentes
de Química no estado do Rio de Janeiro.

Apesar da demanda social pelas licenciaturas, a UFRJ
recebeu apenas 37 inscrições no vestibular 2009 para estas
50 vagas, o que significa uma relação candidato/vaga de
0,74. A diretora do instituto atribuiu a baixa procura  à falta de
divulgação do curso na região e pelo fato de não ter sido
esclarecido pela universidade que os alunos de licenciatura
também poderão fazer o bacharelado em Química.

A seguir, a coordenadora da Licenciatura em
Química do Instituto de Química, professora Iracema
Takase, e a diretora da unidade, professora Cássia Turci,
falam para o jornal da Adufrj sobre a situação desta
expansão de vagas na universidade. Para as professoras,
apesar das dificuldades de infra-estrutura e contratação
de pessoal, o corpo docente e os estudantes estão
engajados para que a licenciatura em Macaé seja
realizada com a qualidade e com todos os recursos
necessários para sua implementação no novo campus.

quadro, pois já analisamos dois pedidos
de transferência de universidades fora do
estado do Rio. Espero que os concursos
consigam preencher as vagas pois a
demanda começa a aumentar e, além de
assistentes administrativos, precisamos de
técnicos em Química para as nossas aulas
experimentais.

Além da Licenciatura em Química,
o IQ participa do curso de Biologia
em Macaé. Como está a situação
do número de professores e 
técnico-administrativos para este
curso? E do curso de Farmácia?

O IQ, FF e IB têm trabalhado de forma
integrada para que tudo funcione bem.
Quando solicitamos um professor de
Química, não pensamos apenas em nosso
curso de licenciatura, mas sim em todos
os cursos estabelecidos em Macaé.
Queremos implementar em Macaé um
jeito diferente de trabalhar.

As disciplinas sob a responsabilidade
do IQ muitas vezes têm uma car-
ga horária laboratorial elevada.
Com relação à infra-estrutura de
laboratórios, como está a situação
do campus avançado da UFRJ em
Macaé?

Ainda não temos Laboratório no Centro
Universitário e as disciplinas experimentais
estão sendo ministradas no CEFET-Macaé
(para o curso de Química) e no NUPEM
(para o Curso de Biologia).  Sendo que para
as aulas ministradas nestes locais estão
sendo utilizadas apenas a infra-estrutura,
ou seja, todos os reagentes, vidrarias e
equipamentos são levados do IQ no Fundão
para Macaé toda semana (segundas, quartas

e sextas) em função da
preparação das aulas. A-
lém disso, nesta etapa i-

nicial de implantação
das atividades, os

professores das aulas
experimentais estão
preparando e testando

as aulas no Fundão e levando
os materiais para Macaé.

Contudo, no dia 26 de
setembro de 2008, foi lan-

çado um edital pela
Fundação Educa-
cional de Macaé
(FUNEMAC) para a

construção de três laboratórios, dois de
Química e um de Física. Segundo dados
técnicos, esses laboratórios deverão estar
prontos para as aulas de 2009/1.

E se o laboratórios não estiverem
construídos em 2009/1?

Não trabalhamos com esta possibilidade.
Os laboratórios são fundamentais para o
primeiro semestre de 2009, pois as dis-
ciplinas de Química Geral Experimental
II, Química Orgânica Experimental I e
Química Analitica Experimental I
dependem deles para serem ministradas
no início do ano que vem.

É possível fazer uma avaliação
deste curto período de experiência
em Macaé? As expectativas iniciais
quando o projeto foi pensado, as
promessas, as realizações, as
dificuldades...

A experiência está sendo ótima. Apesar
de todas as dificuldades, os professores e
estudantes estão empolgados e a
interiorização da universidade começa a se
tornar realidade. Não podemos dizer que é
fácil, mas os resultados virão em função do
apoio que temos recebido de todos, prin-
cipalmente da PR1. Além disso, em nenhum
momento de nossas vidas na UFRJ, vimos
tantos diretores e coordenadores de cursos
de diferentes Unidades tão unidos, frente a
um mesmo ideal. E os estudantes dos
diferentes cursos estão sempre juntos. É um
projeto ousado de integração, que dará muito,
bons frutos em um futuro breve.

1 Foi informado ao Jornal da Adufrj-SSind que
existe edital aberto para o Instituto de
Matemática, mas que contudo esta contratação
não contemplará a demanda total por professores
de matemática em Macaé, ou seja, ainda se
trabalhará com substitutos em 2009.

UFRJUFRJ



Jornal da Seção Sindical dos Docentes da UFRJ/Andes-SN            www.adufrj.org.br         Ano X no 600     21 de outubro de 2008

Luta pela Soberania

Alimentar mobiliza

milhares em todo o país
Página 3

Para viabilizar

esvaziado

Bacharelado

do CCMN,

terceiro curso

mais disputado

da UFRJ

cedeu vagas
Páginas 6 e 7

Opinião:

“Onde está a

esquerda?”, por

José Saramago
Página 11

Colegiados definem
regras para conversão

de substitutos

S
am

ue
l T

os
ta

In
te

rn
et

Reitoria apresenta
proposta de alocação
para expansão
No dia 16, a reitoria fez uma
apresentação pública da proposta
de alocação de vagas docentes para
expansão já confirmada da UFRJ
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Em reunião do último dia 15,
reitoria e colegiados acadêmicos
estabelecem os critérios a serem
seguidos por uma especial
Comissão Temporária de
Alocação de Vagas Docentes
(Cotav) para distribuição das
vagas resultantes da conversão
de 231 contratos de professores
substitutos em vagas de
docentes efetivos, segundo o
mecanismo do banco de
professores-equivalentes.
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Em setembro último, o Andes-SN
lançou a publicação especial
“Dossiê Nacional 2”, que continua a
série de documentos editados pelo
Sindicato sobre as fundações
privadas ditas “de apoio”. Em suas 68
páginas, a revista aborda situações
envolvendo estas entidades em
diversas universidades do país (no
caso desta edição, todas são
federais). A revista dedica 13 páginas
à relação entre a Coppetec (ou
Fundação Coordenação de Projetos,
Pesquisas e Estudos Tecnológica,
criada em 1993) e a Coppe.

O problema central das fundações privadas
ditas de apoio é que a existência das mesmas
enfraquece a autonomia universitária, um
objetivo diligentemente perseguido pelos
governos, notadamente a partir de Cardoso. A
partir da Constituição Federal de 1988, as
universidades passaram a gozar de autonomia
universitária, o que inclui autonomia
administrativa e de gestão financeira e
patrimonial, mas a correlação de forças nas
lutas pela universidade pública não permitiu
que o preceito constitucional fosse de fato
colocado em prática. Os governos neoliberais,
desde então, criaram uma série de óbices que
fizeram parecer que sem essas fundações as
universidades públicas ficariam imobilizadas,
sem poder fazer contratos e acordos com
entes públicos e privados de interesse da
instituição. Entretanto, nada é mais falso. As
autarquias e fundações públicas – as formas
jurídicas das universidades federais –
permitem acordos e convênios de prestação
de serviços, inclusive com contrapartida para
a instituição, desde que obedecendo às normas
do direito público como a impessoalidade, a
publicidade etc., o que obviamente é crucial
para qualquer instituição pública.

Nos últimos anos, cada vez mais, as
universidades federais permanecem reféns
desse modelo. Particularmente, pela
liberação por parte do MEC de grande parte
dos recursos anuais de investimento e custeio
nos últimos dias do ano, forçando as

Fundações privadas ditas de apoio
universidades a repassar esses recursos para
as suas fundações, sob o risco de os
perderem no “exercício findo”. Também a
Lei de Inovação Tecnológica e os fundos
setoriais fortalecem as fundações privadas,
ao priorizarem serviços particularistas.

Na quase totalidade das IFES, esse
modus operandi imposto pelo MEC e por
órgãos de fomento à pesquisa, em especial
à pesquisa e desenvolvimento, ainda não foi
enfrentado com a abrangência necessária,
o que requer uma ação estrategicamente
articulada por parte das Federais. A Adufrj-
SSind entende que a correta politização do
problema contribuiria para fortalecer a tese
de que a existência das fundações privadas
ditas de apoio corrói gradativamente a
autonomia acadêmica e enfraquece os
espaços públicos das instituições.

A abordagem da “Publicação do Andes-
SN, Dossiê Nacional 2” sobre as Fundações
ditas de apoio privadas da UFRJ, ao priorizar
pontos controversos e que merecem
esclarecimentos apontados pelo MPE em
uma das fundações que funciona na UFRJ,
perde o foco do problema de fundo: a
existência de espaços que funcionam fora

dos marcos do direito público e que medeiam
contratos de prestação de serviços que
atenuam as fronteiras entre o público e o
privado, ressignificando o trabalho
acadêmico.

A fundação analisada, a Coppetec, pela
abrangência de ações e projetos envolvendo
projetos de interesse social possui normas e
regras obrigatórias a serem adotadas em seus
contratos e pode facilmente aperfeiçoar os
seus mecanismos de publicidade e controle,
sanando e esclarecendo os itens mencionados
pela Promotoria de Fundações do MPE como
passíveis de melhor esclarecimento. Ao
concentrar o fundamental de sua análise na
ótica gerencial do MPE, a matéria contribuiu
para a ocultação dos principais problemas da
existência dessas fundações para a realidade
institucional das universidades públicas.

Ademais, ao convergir a matéria para
possíveis pendências na prestação de
contas, a matéria cria um pernicioso e injusto
manto de dúvidas quanto à lisura de projetos
de centenas de professores que são forçados,
pelas práticas instituídas, a se valerem das
fundações que, conforme o Andes-SN
devem ser gradualmente encerradas para

que a própria universidade possa assumir
juridicamente todos os seus contratos e
acordos. Também não contribuiu apontar
abstratamente as possíveis omissões do
colegiado superior e da administração da
universidade sem examinar mais
detidamente os meios adotados para um
melhor controle social das referidas
fundações que, é preciso reiterar, por mais
rigorosos que sejam, não podem resolver a
problemática geral das fundações.

Faz parte dessa luta, portanto, a luta por
orçamentos prévia e publicamente
definidos, dotados de montante de recursos
de “outros custeios de capital” em
proporção equivalente a pelo menos 25%
do orçamento geral da IFE, repassado em
duodécimos, permitindo que a universidade
possa ser uma unidade orçamentária livre
de contingenciamentos e da possibilidade
de perder recursos em virtude de
exercícios findos.  É uma condição
necessária da autonomia, portanto, a
possibilidade de a universidade nomear o
seu próprio procurador jurídico fora de
qualquer subordinação à Advocacia Geral
da União como fez Cardoso e reiterou o
governo Lula da Silva.

A Adufrj-SSind, em consonância com as
deliberações do Andes-SN, está firmemente
comprometida com o enfrentamento dos
problemas centrais que afetam a autonomia
universitária. Aproveitando o mote dos 20
Anos da Constituição Federal, conclamamos
os colegiados superiores a promover estudos
e debates sobre como criar condições para
que a UFRJ possa prescindir de suas
fundações em prol de seu fortalecimento
institucional, da valorização da dedicação
exclusiva, regime que requer remuneração
digna, e da continuidade da produção de
conhecimento que contribua para a solução
dos grandes problemas nacionais e dos povos,
em um contexto em que novas possibilidades
civilizatórias estão abertas com a crise do
bloco de poder hegemonizado pelo capital
portador de juros.
Diretoria da Adufrj-SSind

Principais deliberações
congressuais.

O Andes-SN e suas SSinds devem:
• continuar a alertar a sociedade, em geral,
e a comunidade universitária, em particular,
quanto aos efeitos deletérios da atuação das
fundações ditas de apoio, de caráter privado,
no interior das universidades públicas. Tais
fundações já demonstraram ser
instrumentos de privatização interna e
serviram de porta de entrada da corrupção
nestas instituições;
• continuar denunciando que as Fundações
Privadas de Apoio são desnecessárias e
perniciosas ao desenvolvimento do ensino,
da pesquisa e da extensão, dentro de uma
lógica da produção do saber e do
desenvolvimento científico, público e
socialmente referenciado, nas Instituições

O que diz o Andes-SN sobre as fundações
Públicas de Ensino Superior.
• defender, nos termos já aprovados, a
desvinculação gradual e total de todas as
IES públicas das respectivas Fundações
Privadas de Apoio, uma vez que estas
últimas são importante canal de negócios e
interesses mercadológicos.

Para isso é necessário que se “construa
uma agenda nacional de discussão sobre
temas tais como: produção e
democratização do conhecimento;
autonomia e democracia como elementos
inseparáveis na constituição da universidade
pública; autonomia versus financiamento;
fundações ditas de apoio e mercantilização
do conhecimento; carreira docente e
condições de trabalho nas IEES/IMES;
ciência & tecnologia; ensino a distância e
formação profissional; organização política
e sindical”, dentre outros temas.

EditorialEditorial
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No Rio de Janeiro, uma
marcha de 600 mulheres
denunciou o atual
modelo agrícola, voltado
para exportação

Movimentos sociais, sindicais e outras
organizações do campo e da cidade
protestaram no último dia 16, em todo o país,
contra o aumento dos preços dos alimentos
causado pela  especulação financeira. As
ações fizeram parte da Jornada Internacional
de Luta pela Soberania Alimentar, que
acontece em 50 países do mundo. Os
trabalhadores denunciaram que o atual
modelo de agricultura e os altos investimentos
do capital estrangeiro, que não priorizam o
mercado interno, são a principal causa da alta
dos preços dos alimentos e da pobreza no
mundo. Cedenir de Oliveira, da coordenação
da Via Campesina, avalia que a crise
financeira atual vem mostrando as
conseqüências do modelo agroexportador
que, além de destruir o meio ambiente, trata
os produtos agrícolas como commodities,
negociáveis nas bolsas de valores. “As
empresas transnacionais transformaram os
alimentos em mercadorias, e não mais como
algo vital para as pessoas”, critica. Oliveira
lembra, ainda, que os assentados,
camponeses, pequenos e médios agricultores,
responsáveis por 70% dos alimentos
produzidos no Brasil, não recebem apoio do
governo, que acaba priorizando a ajuda às
empresas. Para ele, é preciso exigir políticas
de soberania alimentar, em que a produção
agrícola do país seja voltada para alimentar a

Luta pela Soberania Alimentar
mobiliza milhares no país

população e não para especulação ou para
biocombustíveis. Entre as medidas para
garantir a segurança e a soberania alimentar,
destaca o apoio à agricultura familiar e ao
mercado interno e a realização efetiva de
reforma agrária. “Os interesses da sociedade
devem estar acima dos interesses do capital
financeiro”, avalia.

Ato no Rio de Janeiro

No Rio de Janeiro, cerca de 600 mulheres
realizaram uma marcha no centro da cidade,
que teve início na praça da Cruz Vermelha, e
depois se juntou à  passeata da Semana
Antiimperialista, passando pela Candelária,
até a Cinelândia, denunciando o atual modelo
agrícola, baseado na monocultura para
exportação, com conseqüências diretas para
a elevação dos preços dos alimentos.

Jornada de Lutas – Semana
Antiimperialista

A semana passada também foi marcada
pela Jornada de Lutas Antiimperialista,
aprovada em julho no Encontro de
Trabalhadores Latino-americanos e
Caribenhos (ELAC), que aconteceu em
Minas Gerais.

Entre as principais bandeiras da Jornada,
estavam: o aumento geral dos salários; a
redução da jornada de trabalho, sem banco
de horas; contra a criminalização dos
movimentos sociais; pela Petrobrás 100%
Estatal; contra as tropas do Haiti; e todo apoio
à luta do povo boliviano.

Fontes: Agência Brasil de Fato e Conlutas

MARCHA E PASSEATA OCORRERAM NO CENTRO DO RIO

Fotos: Samuel Tosta

MovimentoMovimento

Negociações com a
reitoria da estadual do
Rio não avançam e
comunidade acadêmica
permanece com
atividades paralisadas

O clima ainda é de conflito na
Universidade do Estado do Rio de Janeiro.
Em sua última assembléia (16/10), os
docentes da Uerj deliberaram a manutenção
do estado de greve.Tanto alunos como

professores relatam que o diálogo com a
reitoria é difícil e que as decisões que
efetivamente vão afetar a comunidade
acadêmica são tomadas de forma unilateral
pelo reitor Ricardo Vieiralves.

Os professores, que lutam para resgatar o
poder de compra de seus salários, corroídos
por sucessivos governos neoliberais,
questionam várias das posturas da reitoria da
Uerj. Em entrevista ao Jornal da Adufrj, a
vice-presidente da Associação dos Docentes
da Uerj (Asduerj), Denise Brasil Alvarenga

Aguiar, afirma que há uma tentativa por parte
da reitoria de se criar uma normalidade na
instituição que não existe.

“Há um claro investimento por parte da
administração central de fazer parecer que
existe uma normalidade. E isso tem várias
facetas: no momento que o reitor dá uma
entrevista coletiva para os jornais e diz que
apenas 20% da Uerj está parada, sendo que
qualquer um que vem aqui percebe que isso
não é verdade; isto é uma tentativa de simular
uma realidade”, disse Aguiar.

De fato. Recentemente, o reitor emitiu uma
nota oficial que mantinha a Jornada Científica
da universidade nesta semana. “Essa
tentativa de se manter a Jornada Científica,
apesar da greve, é uma aposta em quebrar o
movimento e nos dividir. Nós não compramos
essa armadilha e vamos participar da semana
da ‘Uerj Sem Muros’, mas vamos participar
enquanto docentes-militantes. Vamos
denunciar para a população o abandono da
universidade e o congelamento de salários”,
afirma a professora.

Professores mantêm greve na Uerj
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Em reunião conjunta,
colegiados acadêmicos
alteraram critérios da
troca de vagas
temporárias por cargos
do quadro docente, já
iniciada
pela PR-1

Depois de muita discussão ao longo das
últimas semanas, os colegiados de Ensino de
Graduação (CEG) e de Ensino para Graduados
(CEPG) mudaram a metodologia da atual
distribuição de vagas para a conversão de
substitutos em cargos efetivos para o quadro
docente da UFRJ. Na última quarta-feira,
15, Dia do Professor, as pró-reitorias haviam
convocado uma sessão conjunta, conforme
sugestão da Câmara Mista CEG-CEPG, para
avaliar a situação da política de distribuição
de vagas docentes na universidade. O reitor
Aloísio Teixeira  participou da sessão como
‘convidado especial’ para tratar da situação
da alocação dos cargos vagos.

O dirigente respondeu às críticas dos
conselhos de a universidade não ter uma
política global para alocar as vagas por
conversão de substitutos em efetivos,
vacâncias e dos novos cargos gerados pela
política de expansão do Ministério da
Educação. Ao final do debate com os
conselheiros, Aloísio se comprometeu com
a instalação imediata de uma Comissão
Temporária de Alocação de Vagas para
tratar das 231 vagas de substitutos que
serão trocadas por cargos efetivos, através
do Banco de Equivalentes, ainda em 2008.

Em relação às vagas de expansão, de
acordo com o reitor, pela distribuição das
vagas do Reuni entre as universidades
federais, 206 novos cargos estariam
disponíveis, “desde já, como objeto de
provimento” para alocação, até 2010 (veja
matéria na página 12).

Com relação à conversão de vagas de
substitutos em concursos para cargos
efetivos do Banco de Professor-
Equivalente, o reitor reafirmou que a UFRJ
dispõe, no momento, de 536 cargos
oriundos de contratos temporários. Há,
ainda, cerca de 50 a 60 vagas de vacância,
geradas entre o período de março deste
ano até fevereiro de 2009. Das vagas de
substitutos, 231 contratos se encerram em
dezembro de 2008, sem possibilidade de

Cotav vai distribuir as vagas
resultantes da conversão de substitutos

Em seu discurso durante sessão conjunta
CEG-CEPG, Aloísio Teixeira deixou
evidente que, com a implementação do
Programa de Reestruturação e Expansão das
Universidades na UFRJ, está totalmente nas
mãos do governo federal nos próximos anos.
Após ouvir as reclamações dos colegiados
acadêmicos pelo fato de ter retomado a
velha prática de preenchimento de cargos
docentes diretamente pela reitoria, Aloisio
Teixeira disse concordar com “a maioria
das críticas” e que também tem “dúvidas
quanto ao que está sendo feito”. Disse
reconhecer a “vitória do sistema Cotav”, mas
considera que, neste momento, a origem das
vagas traz uma dinâmica diferente no
processo de alocação.

Para o reitor, não foi nenhuma perda
negociar uma Cotav para acompanhar o
processo de conversão de vagas de
substitutos em concursos para efetivos. Nem
mesmo uma Cotav para as vagas oriundas
das vacâncias foi questionada pelo dirigente.

expansões já confirmadas em 2008 e 2009.
As (expansões) de 2010 deverão ser
organizadas em função do cumprimento das
expansões de 2008-2009”.

Apesar de todo o cuidado dos colegiados
com a conversão das vagas de substitutos e
de vacância em 1,55 Professor-Equivalente
(40h), para a reitoria o que está em jogo é a
distribuição das 206 vagas de expansão, já
liberadas pelos ministérios da Educação e
do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Na avaliação da Adufrj-SSind, esta tarefa
representa a ameaça de incluir a abertura de
cursos nos moldes do Reuni: bacharelados
interdisciplinares, interiorizações a distância ou
presenciais mesmo que sem recursos e pessoal
suficiente e formação de professores também
a distância. Por isso, apenas as expansões já
realizadas serão alvo da distribuição destas
206 novas vagas que, vale ressaltar, não
dependem do banco de equivalentes e podem
ser todas preenchidas por docentes em regime
de 40 horas DE.

Mas quando se trata das vagas de expansão,
leia-se Reuni, a resposta de Aloísio é um
rotundo “Não”!

“No caso da expansão, não!”, esta foi a
frase ouvida pelos conselheiros acadêmicos
no último dia 15. “Somos avaliados pelo que
estou fazendo”, disse, ainda o dirigente, para
quem os recursos atuais “não são poucos”
e “os recursos de custeio a serem recebidos
no próximo ano farão a universidade fechar
o ano de 2009 com déficit zero”.

Segundo Aloísio, a partir de 2010, com
os recursos prometidos pelo o governo como
retorno da expansão feita, a UFRJ terá
“superávit para pensar em políticas novas e
mais ousadas do que temos agora”. Segundo
reitor, isso é “uma conquista das
universidades e não da boa vontade do
governo”. Mas adiantou: “Se não fizer a
expansão agora, não teremos vagas de 2010
a 2012, nem os orçamentos previstos para o
futuro. As vagas de expansão devem estar
atreladas às unidades que apresentaram

Se UFRJ não cumprir ‘metas’ do MEC/Reuni,
pode ficar sem orçamento em 2010

REITOR ALOISIO TEIXEIRA REUNIDO COM OS CONSELHEIROS DO CEG E DO CEPG

ColegiadosColegiados

Manuella Soares
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ResenhaResenha
Para democratizar a
Comunicação

Movimentos sociais, sindicatos,
estudantes e outras organizações
populares realizaram no dia 14, no
centro de São Paulo, um ato político
contra a concentração dos meios de
comunicação e a falta de diálogo dos
empresários da mídia com a população.
A ação fez parte da 6ª Semana Nacional
pela Democratização da Comunicação,
que aconteceu em diversas regiões do
país. Segundo João Brant, da
coordenação-executiva do Coletivo de
Comunicação Intervozes, as atividades
na rua são fundamentais para o objetivo
principal da Semana, que foi levar o
debate sobre a democratização da
comunicação junto ao povo (Agência
Brasil de Fato, 15/10)

Vitória do MST sobre
Syngenta

Depois de uma série de conflitos que
causaram até mortes na área da
multinacional Syngenta, em Santa
Tereza do Oeste, no oeste do Paraná, a
empresa decidiu doá-la no último dia
14 ao governo do estado para que o
Instituto Agronômico do Paraná (Iapar)
coordene pesquisas nas áreas agrícola
e florestal, com ajuda das universidades
estaduais. Em entrevista, depois da
assinatura da doação, o governador
Roberto Requião (PMDB) elogiou a
ação dos sem terra. “É importante
destacar a pressão feita pelo MST para
chegarmos a esse resultado, que é bom
para o Paraná, para nossa agricultura e
para o país”, disse o governador (Portal
Vermelho, 15/10).

NE tem pior índice de
analfabetismo

O Nordeste  tem os  piores
percentuais  de  analfabet ismo,
mostra pesquisa realizada pelo Ipea
(Instituto de Pesquisa Aplicada) e
divulgada no último dia 14. No país,
entre 2006 e 2007, o instituto constatou
uma redução de 0,4 ponto percentual no
índice de analfabetismo. Paralelamente,
os pesquisadores concluíram que o país
deve demorar ao menos dois anos para
alcançar o tempo estipulado pela
Consti tuição para que toda a
população conclua o ensino
fundamental - que é de oito anos.
Segundo a pesquisa, os piores
percentuais de analfabetismo estão no
Nordeste, que registra 20%. Já a região
Sul tem os menores percentuais, com
5,4%. Para os pesquisadores, a
erradicação do analfabetismo no Brasil
terá de aguardar por pelo menos duas
décadas (Folha Online, 14/10).

renovação. E será para distribuir este
montante que o reitor se comprometeu em
instalar uma Comissão Temporária de
Alocação de Vagas (Cotav), que terá até o
dia 13 de novembro para apresentar um
relatório de distribuição para aprovação no
Conselho Universitário.

Aloísio afirmou que a troca imediata de
professores substitutos por efetivos do
banco de equivalentes seria importante
“para acabar com a prática de usar o
substituto para cobrir carências estruturais”
do corpo docente da instituição. O reitor
relatou que, após “briga” com o MEC, os
dirigentes das Ifes teriam conseguido que
o coeficiente Professor-equivalente (PE)
correspondesse a um cargo de Professor
em regime de 40 horas. Inicialmente, de
acordo com Aloísio, o governo federal
queria que o parâmetro do PE fosse igual a
0,5 professor 40 horas, o que pioraria ainda
mais a situação de reposição do quadro
docente nas federais.

Reitoria defende tratamento
diferenciado para vagas do
Reuni e EAD

Para Aloísio, as vagas destinadas pelo
MEC aos cursos da UAB, na modalidade
a distância, devem ter tratamento
diferenciado quanto à alocação. Isso
significa que estes cargos estarão
destinados pela reitoria especificamente a
cursos de EAD. O reitor sugeriu aos
colegiados que fizessem outra resolução
semelhante à 01/2007, do CEG/CEPG,
específica para as contratações das vagas
para EAD.

Diferente do posicionamento apresentado
dois meses atrás pela reitoria (a pró-reitora
Belkis Valdman chegou a falar ao CEG, em
agosto, que a proposta seria de conversão
prioritária de todos os substitutos para o regime
de 40h, e que depois seria tentada a conversão
para o regime de DE), Aloísio demonstrou
preferência pela abertura de concursos para
regimes de 40 horas em Dedicação Exclusiva.
“Apenas excepcionalmente deve haver
cargos preenchidos por docentes 40 horas.
Mas, se houver, a unidade deverá encaminhar
seu pleito justificado”.

Vagas de reposição não
contemplam perdas passadas

O reitor reconheceu que as vagas de
reposição através do Banco de

Equivalentes “não contemplam as perdas
do passado”. Mesmo assim, Aloísio
defendeu que as vagas de expansão/Reuni
e da UAB não devem ser utilizadas para
resolver problemas estruturais de falta de
professores em várias unidades, mas
apenas para dar conta dos cursos novos e
das expansões de vagas já feitas no
vestibular 2008 e já publicadas no edital
do concurso de ingresso nas graduações
de 2009. “A reposição das vagas abertas
por vacância e a troca de substitutos por
efetivos não resolvem tudo, mas
continuaremos nossa luta junto ao MEC
para resolver os problemas do passado”,
argumentou.

Com Cotav, unidades poderão
refazer seus pedidos

Os conselheiros do CEG e CEPG
questionaram a troca imediata das vagas
de substitutos por efetivos sem levar em
conta os critérios de alocação estabelecidos
nos últimos anos pelos colegiados
acadêmicos. Pelo Banco de Equivalentes, as
231 vagas de contratos temporários que se
encerram sem possibilidade de renovação
agora em dezembro geram 144 vagas de
docentes em regime de 40 horas DE. Na
segunda semana de outubro, a PR-1
encaminhou às unidades a solicitação dos
pedidos de renovação de vagas de
substitutos e uma previsão de alocação de
concurso para cargos efetivos em
substituição ao número de contratos
temporários que não podem ser renovados.

Segundo a pró-reitoria de Graduação,
Belkis Valdman, as unidades já responderam
às solicitações, seguindo a orientação de
optarem pela conversão de suas vagas de
substitutos sem renovação para 40 horas DE
ou 40 horas com justificativa a ser analisada
pelo Conselho Universitário. Com a
instalação da Cotav, as unidades poderão,
ainda, converter suas vagas de substitutos
não-renováveis em cargos efetivos de 20
horas. Como esta Cotav está sendo
considerada pelos colegiados como uma
comissão de alocação “especial para
conversão de substitutos”, os concursos que
venha a ser abertos para o regime de 20
horas não precisarão seguir o perfil docente
estabelecido na resolução conjunta 01/2007.
Isso significa que esta Cotav admitirá, para
estes regimes, a contratação de professores
em nível de Assistente ou Auxiliar, e não

• Somente as unidades que possuem
professores substitutos cujos contratos
não serão renovados (231 professores-
equivalentes) podem solicitar vagas;

• Que seja considerada prioritariamente a
carga horária docente e as especificidades
das disciplinas;

• Que a alocação seja feita levando em
consideração o conjunto de atividades da
unidade, buscando minimizar o número
de professores substitutos necessários;

• Obedecer a Resolução Conjunta CEG-
CEPG nº 01/2007;

• Excepcionalmente, poderá alocar
professor diferente de adjunto 40h DE,
desde que apresente justificativa, sem
necessidade de obedecer aos Artigos 4º
e 6º da Resolução nº 01/2007, no que
concerne o perfil docente da UFRJ
resultante da Cotav;

• Não aplicar o sistema de indicadores da
Cotav anterior.

• As vagas que não forem alocadas serão
incorporadas ao remanescente de vagas
renováveis de professores substitutos.

Critérios da Cotav para
Alocação de Vagas de
Conversão de Substitutos

Ponto Facultativo
O reitor comunicou que a segunda-feira, dia 27 de outubro, será ponto facultativo na UFRJ pela comemoração alusiva ao dia do Servidor
Público. Com exceção daqueles setores em que os plantões asseguram o funcionamento de atividades de emergência e da rotina
interna dos hospitais, as demais unidades da universidade podem optar por não funcionar. No dia 28, entretanto, o expediente administrativo
e as atividades acadêmicas de ensino, pesquisa e extensão serão normais e regulares em toda a universidade.

Fonte: assessoria da UFRJ

ATENÇÃO

apenas Adjunto com doutorado, como
orienta a resolução.

Cotav dos substitutos
também vai agir como
fiscalizadora

Diante de um volume de novos concursos
que há algum tempo não acontecia, uma das
maiores preocupações dos conselhos
acadêmicos na distribuição de todas as vagas,
sejam de conversão, vacância ou expansão,
é a falta de dados e informações precisas das
unidades quanto ao número de docentes
efetivos e a carga horária didática de cada
um. Segundo a presidente da Câmara Mista,
Cláudia Morgado, a Cotav, no caso da
conversão da vagas temporárias, por
exemplo, é uma forma de verificar os casos
em que substitutos estavam sendo utilizados
para cobrir “vacâncias temporárias”. “A
Cotav vai analisar a distribuição feita pela
reitoria com os dados acumulados pela
Câmara Mista e pela Câmara Docente do
CEG (responsável pela análise dos pedidos
de substitutos pelas unidades ao longo dos
últimos anos)”.
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Curso que será disputado
por 700 estudantes só
cedeu 20 vagas para o BI
por grandes dificuldades
de pessoal e infra-
estrutura

A divulgação da relação candidato/vaga no
vestibular 2009 da UFRJ evidenciou a baixa
procura do polêmico bacharelado interdisciplinar
(BI) criado pelo Centro de Ciências Matemáticas
e da Natureza: apenas 40 pessoas concorrem,
em primeira opção, para as 160 vagas abertas
no novo curso.

Como o bacharelado interdisciplinar foi
formado com muitas vagas “remanejadas” de
outros cursos do CCMN, a relação candidato/
vaga do vestibular também mostrou que os
candidatos à Geologia (700) terão que se esforçar
mais para a disputa de apenas 30 vagas – nos
últimos anos, quando já se verificava uma
tendência de aumento da procura pela matéria
(veja quadro), eram ofertadas 50 vagas.

Para Esteban Crescente, diretor do Centro
Acadêmico de Física (Cafis), que chegou a
falar ao Conselho Universitário para criticar a
proposta do novo curso antes de sua aprovação
naquele colegiado, a baixa procura pelo BI no
vestibular era esperada de qualquer forma.
Primeiro, por ser um curso novo: “E também
porque não apresenta nada de concreto aos
estudantes. Ele não te dá nenhuma perspectiva
profissional”, afirmou.

A diminuição de vagas da Geologia, um curso
em alta por conta das recentes descobertas da
Petrobras sobre a camada de pré-sal no litoral
brasileiro, foi outro fator atacado pelo estudante:
“Mostra o erro que foi arrancar as vagas dos
cursos existentes. Acaba excluindo mais alunos
que queriam seguir essa profissão”, completou.

Esteban acrescenta que os estudantes terão
dificuldades em completar o curso (ou de seguir
para outros, tradicionais do CCMN, conforme
previsto no projeto do BI). Segundo ele, o
bacharelado apresenta uma carga horária
bastante pesada nos primeiros semestres e com
matérias difíceis dos cursos já existentes do
CCMN, com grande índice de repetência:
“Uma das propostas desse curso era diminuir a
evasão no Centro, mas ele não vai mudar em
nada essa característica. A maior parte dos
alunos não vai conseguir terminar”, aposta.

Experiência para
terminar com a evasão

O coordenador de graduação do CCMN,
professor Sérgio de Paula Machado, pensa
diferente. Segundo ele, os números do

bacharelado interdisciplinar estão dentro do
esperado, por se tratar de um curso novo. O
professor ainda cita como fator da baixa procura
a pouca divulgação que o BI teve para o público
externo, uma vez que sua aprovação ocorreu
nos colegiados superiores praticamente no limite
do prazo para publicação do edital do vestibular:
“Isso tudo influi um pouco”, observou.

De acordo com Sérgio, a experiência do novo
bacharelado tem base em muitos estudos. Feitos
bem antes do projeto governamental do Reuni
ou da proposta de Universidade Nova, assegura:
“Eu falei isso no CEG. Fomos ‘atropelados’
porque se achava que (o curso) era Reuni... que
era Universidade Nova... Mas estava sendo
maturado de forma lenta no CCMN”.

Na perspectiva de combater a evasão, o
professor entende que pode representar um
avanço a forma como o BI foi estruturado: um
curso em que o aluno possa ter contato com a
área de Ciências, de forma pausada, e só depois
fazer a opção de completar uma habilitação
(“Que não seria curso de tecnólogo ou curso
rápido”, esclarece) ou seguir para um curso
tradicional do CCMN.

Perguntado sobre a decisão de retirada de 20
vagas da muito procurada Geologia para
viabilizar o BI, Sérgio disse que não houve
qualquer imposição do Centro: “Foram as

coordenações de curso que resolveram se iriam
aderir ou não à proposta e qual seria o montante
de vagas. Foram decisões soberanas de
congregações”, falou. A possibilidade de se
iniciar uma disputa entre os alunos do
bacharelado para seguir para a Geologia foi
minimizada pelo professor: “Pode até acontecer,
mas, na medida em que tomam contato com
outras áreas, não vai ter algo centrado só para
Geologia. Até porque não é certo que quem optou
por Geologia optou por este curso em segunda
ou terceira opção”, disse.

Vale dizer que, como segunda ou terceira
opção dos candidatos do chamado “grupo 2” do
vestibular, conforme previsto no edital, o
desempenho do BI não é muito melhor: 127 e
165 candidatos, respectivamente, mas que até
podem vir a preencher todas as vagas
oferecidas.

O coordenador de graduação do CCMN pede
paciência com o novo curso: “É difícil fazer
uma avaliação sem uma série histórica. Tem
que se esperar, pelo menos, a formatura da
primeira turma, em uns quatro anos, para fazer
uma avaliação serena”, completou.

Geologia cedeu vagas por falta
de infra-estrutura

Hoje o terceiro curso mais procurado da

UFRJ (23,3 candidatos para cada vaga), atrás
apenas da Medicina/Rio (27,17) e da Medicina/
Macaé (34,96), a coordenação do curso de
Geologia afirma que só cedeu as 20 vagas para
o BI por falta de infra-estrutura para continuar a
receber 50 estudantes por concurso. Quem diz
isso é a coordenadora Cícera Neysi: “Quando a
universidade não investe nos laboratórios, ela
nos poda de receber os estudantes”, ressaltou.

Para manter a oferta como nos anos anteriores,
a coordenadora de Geologia destacou que o curso
precisaria receber, pelo menos, mais cinco novos
docentes, mais uns 20 computadores, de 15 a 20
microscópios, além de estereoscópios de espelho
(material utilizado para interpretação de

Geologia cedeu vagas para bacharelado do CCMN por falta de infra-estrutura

2006 2007 2008 2009
Astronomia 111/30 100/30 95/30 108/20
Ciência da 1161/120 932/120 1055/120 1.026/100
Computação
Ciências Atuariais 177/50 190/50 166/50 122/25 (C.A.)
Estatística e 42/15

 ou (Estat.)*
Física ou Física Médica 304/90 270/90 227/90 215/40
Geografia (Bach.) 290/45 324/45 323/45 320/35
Geografia (Licen.) 283/45 238/45 285/45 261/45
Geologia 344/50 362/50 409/50 700/30
Matemática 301/60 259/60 222/60 191/40
(Bach. ou Licenc.)
Meteorologia 116/30 83/30 99/30 94/25

Nos últimos vestibulares, a relação candidato/vaga
dos cursos hoje envolvidos no bacharelado do CCMN

*os cursos de Ciências Atuariais e Estatística foram separados nesse último vestibular

UFRJUFRJ

O “desempenho” dos cursos novos
Argumento utilizado para defender o BI, o

fato de ser “novo” não provocou baixa procura
na maior parte dos cursos ou turmas novas (em
outros municípios) estreantes do vestibular
2009 da UFRJ. Medicina em Macaé, por
exemplo, possui a maior relação candidato/
vaga de todo o concurso de acesso aos cursos
de graduação da universidade: 34,96 (1.049
candidatos para 30 vagas). Relações
Internacionais também está entre os dez cursos

7

fotografias do solo). O ônibus da unidade utilizado
para trabalhos de campo também é considerado
precário. No ponto de vista da professora, se o
departamento reunisse todas essas condições,
deveria se retornar à oferta de 50 vagas, talvez
até aumentá-la.

Cícera atribuiu o crescimento da procura pela
Geologia à questão do pré-sal, ao grande número
de contratações recentes da Petrobras e a
mudanças da Constituição quanto à mineração,
que permitiu maior investimento estrangeiro na
área: “Isso aqueceu o mercado de Geologia,
que vai carecer de profissionais especializados.
É o que estamos avaliando”, disse.

Embora ainda não tenha recebido nada pela
adesão ao projeto do Reuni, via bacharelado do
CCMN, a professora disse estar confiante no
“aporte de recursos e de pessoal” para ter
condições de receber eventuais estudantes
oriundos do BI.

Parecer no Consuni
foi crítico ao bacharelado

É bom lembrar que tanto no Conselho de
Ensino de Graduação (CEG), como no Consuni,
o novo bacharelado recebeu pareceres críticos.
Mas para o professor Rui Cerqueira (um dos
representantes dos Titulares do CCS no Consuni),
que pediu vistas do processo do BI naquele
colegiado, o baixo número de candidatos do curso
até pode ser considerado normal: “A procura
não quer dizer nada com a qualidade ou com a
importância de um curso”, minimizou. “Esse
curso foi bastante discutido no CCMN. Pode ser
que eu esteja errado, mas minha discordância
quanto ao curso é de outra natureza. Vai além
desse curso especificamente”, disse.

No parecer que assinou ao lado do professor
Luiz Antônio Cunha (representante dos Titulares
do CFCH no Consuni), o professor Rui considera
que a proposta do BI, com suas três habilitações
(Analista de Suporte à Decisão, Ciências da
Terra e Patrimônio Natural, Sensoriamento
Remoto e Geoprocessamento), trata, na verdade,
de quatro bacharelados distintos, sendo um curto
(funcionando como uma espécie de ciclo básico)
antecedendo os outros três.

De acordo com o documento dos dois
professores, a proposta restaria “inconsistente”
por prever um bacharelado como pressuposto
curricular de outros três bacharelados. E seria,
de novo, “inconsistente”, porque confunde a
idéia do bacharelado interdisciplinar com a do
ciclo básico. Há, ainda, uma “inconsistência
externa”, pois esse curso representaria “uma
espécie de enclave na graduação da UFRJ”,
que apresenta a tendência de “criação de cursos
de graduação especializados, senão ultra-
especializados”.

Ainda segundo este parecer lido no Consuni,
a substituição da graduação especializada,
vigente no Brasil há 200 anos, por um sistema
tipo college pode ser feita, mas não “à base de
enxertos”, como pretendido pelo ministro da
Educação, Fernando Haddad, no texto do Reuni.

No ponto de vista dos dois professores: “Seria
necessário algo muito mais amplo, que
abrangesse o conjunto dos cursos, sem o apelo à
pretensão do difusionismo: novidades que se
espraiaram de umas unidades para as outras”.

Em outro trecho, os pareceristas
reivindicaram que a UFRJ traçasse diretrizes
para seu ensino, tanto de graduação como de
pós-graduação: “Mas este parecer não pode
ser concluído sem um apelo para que a UFRJ
abandone a postura de ampliar o ensino só a
partir das demandas externas: ora os interesses
imediatos de uma empresa estatal; ora uma
conjuntura de crescimento econômico num
município; ora uma política de governo. E nós,
UFRJ, o que queremos?”, questionaram. E,
por fim, pediram o retorno da matéria ao CEG
para reexame e espera pela formulação das
diretrizes para o ensino da UFRJ. Contudo, o
BI acabou sendo aprovado pelo plenário do
Consuni de 3 de julho.

Conselheira do CEG chegou a
pedir indeferimento da proposta

A professora da Escola de Serviço Social e
integrante do CEG, Andréa Teixeira, também
foi contrária à proposta do Bacharelado
Interdisciplinar naquele colegiado. Chegou a
pedir o indeferimento do pedido de criação do
curso, mas foi convencida a aceitar uma
alternativa de retirá-lo da pauta, com a
constituição de uma comissão para refazer o
projeto como experiência piloto na UFRJ. No
entanto, no CEG, saiu vencedora a aprovação
do BI, em 6 de junho, por oito votos a seis.

Em entrevista concedida ao Jornal da Adufrj
de 24 de junho, Andréa também cobrou, antes
de tudo, uma política de graduação para a
universidade, com intenso debate da comunidade
acadêmica, em vez da mera aceitação das
propostas isoladas das unidades (ou mesmo das
propostas que envolvem mais de um curso).

Segundo ela, após essa discussão, a UFRJ
até poderia instituir uma formação genérica

anterior à formação específica, mas implantada
em todas as grandes áreas do conhecimento:
“E não com a aprovação de um único curso,
cujo objetivo principal é uma ‘sólida formação
introdutória’ e que pretende atingir, até 2012, o
oferecimento de 1050 vagas anuais”, disse, em
trecho daquela entrevista.

Além disso, no ponto de vista da professora,
a inconsistência do BI poderia ser verificada pela
falta de clareza quanto aos seus objetivos, perfil
do egresso e suas habilidades e competências.

Entre outros pontos, ainda de acordo com
Andréa, existe um desequilíbrio muito grande
entre as anunciadas 1050 vagas a serem
ofertadas em 2012 pelo BI contra as 515 vagas
dos demais 14 cursos tradicionais existentes
no CCMN: “(...)parece-me um investimento
muito grande numa formação genérica em
detrimento da formação sólida em áreas
consagradas no âmbito das ciências da
natureza e da matemática”, afirmou, naquela
edição de 24 de junho.

Diretoria da Adufrj-SSind
também critica novo
bacharelado

Para a diretoria da Adufrj-SSind, conforme
exposto em editorial publicado no jornal de 14
de julho, ao não considerar estes pareceres,
faltou um adequado debate nos colegiados
superiores sobre o significado do então recém-
aprovado bacharelado do CCMN, considerado
como uma iniciativa que redefine a própria
natureza da universidade pública.

Segundo os diretores da seção sindical, a
aprovação do BI também representaria a
antecipação de temas e definições dos
módulos II e III do Projeto de Reestruturação
e Expansão (PRE) da UFRJ que sequer
haviam sido debatidos na universidade: “Essa
forma de implementar a universidade ‘nova’
nunca foi e nunca será virtuosa e fecunda
para a educação brasileira”, disse um trecho
daquele editorial.

mais procurados: 1.392 candidatos para 120
vagas. História da Arte ganhou a concorrência
de 247 estudantes para 70 vagas. Enfermagem
e Obstetrícia em Macaé tem 80 candidatos
para 20 vagas.

Mesmo os menos procurados como Terapia
Ocupacional (54 candidatos para 30 vagas), Saúde
Coletiva (38 candidatos para 40 vagas) e
Licenciatura em Ciências Sociais (75 para 60)
obtiveram uma demanda semelhante à oferta.

MovimentoMovimento
Mais um protesto
pelo bandejão central

No último dia 16, os estudantes
realizaram mais um ato pela
imediata entrega do bandejão
central, nas proximidades da
Escola de Educação Física e de
Desportos. Houve um “almoção”,
com direito à distribuição de
macarronada.

Douglas Pereira
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A tese que vou apresentar defende que no
ano passado produziu-se uma verdadeira
ruptura, que deixa para trás uma longa fase
de expansão da economia capitalista mundial;
e que essa ruptura marca o início de um
processo de crise com características que são
comparáveis à crise de 1929, ainda que venha
a desenvolver-se num contexto muito
diferente.

A primeira coisa que é preciso recordar é
que a crise de 1929 se desenvolveu como um
processo: um processo que começou em
1929, mas cujo ponto culminante se deu
bastante depois, em 1933, e que logo abriu
caminho a uma longa fase de recessão. Digo
isto para sublinhar que, na minha opinião,
estamos vivendo as primeiras etapas, mas
realmente as primeiras, primeiríssimas
etapas de um processo dessa amplitude e
dessa temporalidade. E que o que nestes dias
está acontecendo e tem como cenário os
mercados financeiros de Nova York, de
Londres e de outros grandes centros bolsistas,
é somente um aspecto - e talvez não seja o
aspecto mais importante - do que se deve
interpretar como um processo histórico.

Estamos diante de um desses momentos
em que a crise vem exprimir os limites
históricos do sistema capitalista. Não se trata
de alguma versão da teoria da “crise final”
do capitalismo, ou algo do estilo. Do que sim
se trata, na minha opinião, é de entender que
estamos confrontados com uma situação em
que se exprimem estes limites históricos da

produção capitalista. Não quero parecer um
pastor com a sua Bíblia marxista, mas quero
ler-vos uma passagem de O Capital:

O verdadeiro limite da produção capitalista
é o próprio capital; é o fato de que, nela, são
o capital e a sua própria valorização que
constituem o ponto de partida e a meta, o
motivo e o fim da produção; o fato de que
aqui a produção é só produção para o capital
e, inversamente, não são os meios de
produção simples meios para ampliar cada
vez mais a estrutura do processo de vida da
sociedade dos produtores. Daí que os limites
dentro dos quais tem de mover-se a
conservação e a valorização do valor-capital,
a qual descansa na expropriação e no
empobrecimento das grandes massas de
produtores, choquem constantemente com os
métodos de produção que o capital se vê
obrigado a empregar para conseguir os seus
fins e que tendem para o aumento ilimitado
da produção, para a produção pela própria
produção, para o desenvolvimento
incondicional das forças produtivas do
trabalho. O meio empregado -
desenvolvimento incondicional das forças
sociais produtivas - choca constantemente
com o fim perseguido, que é um fim limitado:
a valorização do capital existente. Por
conseguinte, se o regime capitalista de
produção constitui um meio histórico para
desenvolver a capacidade produtiva material
e criar o mercado mundial correspondente,
envolve ao mesmo tempo uma contradição

constante entre esta missão histórica e as
condições sociais de produção próprias
deste regime.1

Bom, certamente que há algumas palavras
que hoje já não utilizamos, como “missão
histórica”… Mas creio que o que vamos ver
nos próximos anos vai dar-se precisamente
na base de já ter sido criado em toda a sua
plenitude esse mercado mundial intuído por
Marx. Quer dizer, temos um mercado e uma
situação mundial diferentes da de 1929,
porque nessa altura países como a China e a
Índia eram ainda semi-coloniais, enquanto
que agora já não têm esse caráter; são
grandes países que, mais além de terem um
caráter combinado que requer uma análise
cuidadosa, são agora participantes de pleno
direito dentro de uma economia mundial
única, uma economia mundial unificada num
grau desconhecido até esta etapa da história.
A citação pode ajudar-nos a entender o
momento actual, e a crise que se iniciou
precisamente neste marco de um só mundo.

Um novo tipo de crise
Na minha opinião, nesta nova etapa, a crise

vai desenvolver-se de tal modo que as
primeiras e realmente brutais manifestações
da crise climática mundial vão combinar-se
com a crise do capital enquanto tal. Entramos
numa fase em que se coloca realmente uma
crise da humanidade, dentro de complexas
relações nas quais se incluem também os
acontecimentos bélicos, mas o mais

importante é que, mesmo excluindo a
explosão de uma guerra de grande amplitude
que, no presente momento, só podia ser uma
guerra atômica, estamos confrontados com
um novo tipo de crise, com uma combinação
desta crise econômica, que começou, com
uma situação na qual a natureza, tratada sem
a menor contemplação e atacada pelo homem
no marco do capitalismo, reage agora de
forma brutal. Isto é uma coisa quase excluída
das nossas discussões, mas que vai impor-se
como um fato central.

Por exemplo, muito recentemente, lendo
o trabalho de um sociólogo francês, fiquei
sabendo que as geleiras andinas das quais
flui a água com que se abastecem La Paz e
El Alto estão esgotadas em mais de 80%, e
estima-se que dentro de 15 anos La Paz e El
Alto não vão ter água… e, no entanto, isto é
algo que nunca foi tratado, nunca se discutiu
um fato de tamanha magnitude que pode fazer
com que a luta de classes na Bolívia, tal como
a conhecemos, mude substancialmente - por
exemplo fazendo com que a tal controversa
mudança da capital para Sucre se imponha
como uma coisa “natural”, porque acabou a
água em La Paz.

Estamos entretanto num período desse tipo
e o problema é que quase não se fala disso,
enquanto que nos ambientes revolucionários
continuam a discutir-se coisas que neste
momento são minúcias, questões
completamente mesquinhas em comparação
com os desafios que temos pela frente.

Como a crise de 29, ou pior...
Um novo contexto mundial

Nesta apresentação feita em
18 de setembro em Buenos
Aires, o economista marxista
francês François Chesnais
expõe a forma como o
capitalismo, na longa fase de
expansão que ficou atrás,
tentou superar os seus limites
imanentes. E como todas
essas tentativas contribuíram
para criar agora uma crise
muito maior. Comparável à de
1929, mas que ocorre num
contexto totalmente novo.

OpiniãoOpinião

François Chesnais*

Limites imanentes do
capitalismo

Para continuar com a questão dos limites
do capitalismo, quero chamar a atenção para
uma citação de Marx, imediatamente anterior
à já citada: “A produção capitalista aspira
constantemente a superar estes limites
imanentes a ela, mas só pode superá-los
recorrendo a meios que voltam a levantar
diante dela estes mesmo limites, e ainda com
mais força.2 Esta indicação introduz-nos a
análise e a discussão dos meios a que se
recorreu, durante os últimos 30 anos, para
superar os limites imanentes do capital.
Esses meios foram, em primeiro lugar, todo
o processo de liberalização das finanças, do
comércio e do investimento, todo o processo
de destruição das relações políticas surgidas
na raiz da crise de 29 e dos anos 30, depois
da Segunda Guerra Mundial e das guerras de
libertação nacional… Todas essas relações,
que exprimiam o domínio do capital mas
representavam ao mesmo tempo formas de
controle parcial do mesmo capital, foram
destroçadas e, por algum tempo, pareceu ao
capital que com isto ficavam superados os
limites postos à sua atuação.

A segunda forma que se escolheu para
superar esses limites imanentes do capital foi
recorrer, numa escala sem precedentes, à
criação de capital fictício e de meios de
crédito para ampliar uma procura insuficiente
no centro do sistema.

E a terceira forma, a mais importante
historicamente para o capital, foi a
reincorporação, enquanto elementos plenos
do sistema capitalista mundial, da União
Soviética e seus “satélites”, e da China.
Só no marco das resultantes destes três
processos é possível captar a amplitude e a
novidade da crise que se inicia.

Liberalização, mercado mundial,
competição… Comecemos por nos
interrogar sobre o que significou a

liberalização e a desregulação levadas a
cabo à escala mundial, com a incorporação
do antigo “campo” soviético e a
incorporação e a modificação das relações
de produção na China… O processo de
liberalização e desregulação significou o
desmantelamento dos poucos elementos
reguladores que se tinham construído no
marco internacional ao sair da Segunda
Guerra Mundial,  para entrar  num
capitalismo totalmente desregulamentado. E
não só desregulamentado, como também um
capitalismo que criou realmente o mercado
mundial no pleno sentido do termo,
convertendo em realidade o que era em Marx
uma intuição ou antecipação. Pode ser útil
precisar o conceito de mercado mundial e ir
talvez mais além da palavra mercado. Trata-
se da criação de um espaço livre de restrições
para as operações do capital, para produzir e
realizar mais-valias, tomando este espaço
como base e processo de centralização de
lucros à escala verdadeiramente
internacional. Esse espaço aberto, não
homogêneo mas com uma redução drástica
de todos os obstáculos à mobilidade do capital,
essa possibilidade para o capital de organizar
à escala universal o ciclo de valorização, está
acompanhado de uma situação que permite
pôr em competição entre si os trabalhadores
de todos os países. Quer dizer, sustenta-se no
fato de o exército industrial de reserva ser
realmente mundial e de ser o capital como
um todo que rege os fluxos de integração ou
de repulsão, nas formas estudadas por Marx.

Este é então o marco geral de um processo
de “produção para a produção” em condições
em que a possibilidade de a humanidade e as
massas do mundo acederem a essa produção
é totalmente limitada… e, portanto, torna-se
cada vez mais difícil o encerramento com
êxito do ciclo de valorização do capital, para
o capital no seu conjunto, e para cada capital
em particular. E por isso se ampliam e se

fazem mais determinantes no mercado
mundial “as leis cegas da competição”. Os
bancos centrais e os governos podem
proclamar que vão pôr-se de acordo entre si
e colaborar para impedir a crise, mas não
creio que se possa introduzir a cooperação
no espaço mundial convertido em cenário de
uma tremenda competição entre capitais. E
agora, a competição entre capitais vai muito
mais além das relações entre os capitais das
partes mais antigas e mais desenvolvidas do
sistema mundial, com os setores menos
desenvolvidos do ponto de vista capitalista.
Porque sob formas particulares e inclusive
muito parasitárias, no marco mundial deram-
se processos de centralização do capital por
fora do marco tradicional dos centros
imperialistas: em relação com eles, mas em
condições que também introduzem algo
totalmente novo no marco mundial.

Durante os últimos 15 anos, e em particular
durante a última etapa, desenvolveram-se,
em determinados pontos do sistema, grupos
industriais capazes de integrar-se como
sócios de pleno direito nos oligopólios
mundiais. Tanto na Índia como na China
constituíram-se verdadeiros e fortes grupos
econômicos capitalistas. E, no plano
financeiro, como expressão do rentismo e do
parasitismo puro, os chamados Fundos
Soberanos converteram-se em importantes
pontos de centralização do capital sob a
forma de dinheiro, que não são meros satélites
dos Estados Unidos, têm estratégias e
dinâmicas próprias e modificam de muitas
maneiras as relações geopolíticas dos pontos-
chave em que a vida do capital se faz e fará.

Por isso, outro elemento a ter em conta é
que esta crise tem como outra de suas
dimensões a de marcar o fim da etapa em
que os Estados Unidos podiam atuar como
potência mundial sem comparação… Na
minha opinião, saímos do momento que
analisava Mészáros no seu livro de 2001, e
os Estados Unidos vão ser submetidos a uma
prova: num prazo muito curto, todas as suas
relações mundiais modificaram-se e terão,
no melhor dos casos, de renegociar e
reordenar todas as suas relações com base
no fato de que têm de partilhar o poder. E isto,
evidentemente, é algo que nunca aconteceu
de forma pacífica na história do capital…
Então, primeiro elemento: um dos métodos
escolhidos pelo capital para superar os seus
limites transformou-se em fonte de novas
tensões, conflitos e contradições, indicando
que uma nova etapa histórica vai abrir
caminho através desta crise.

Criação descontrolada de
capital fictício

O segundo meio utilizado para superar os
limites do capital das economias centrais foi
que todas elas recorreram à criação de
formas totalmente artificiais de ampliação da

procura efetiva, as quais, somando-se a outras
formas de criação de capital fictício, geraram
as condições para a crise financeira que se
desenvolve hoje. No artigo que os
companheiros de Herramienta tiveram a
gentileza de traduzir para o castelhano e
publicar3, abordei com alguma profundidade
esta questão do capital fictício e as novas
formas que se deram dentro do próprio
processo de acumulação do capital fictício.
Para Marx, o capital fictício é a acumulação
de títulos que são “sombra de investimentos”
já feitos mas que, como títulos de bônus e de
ações, aparecem com o aspecto de capital
aos seus detentores. Não o são para o sistema
como um todo, para o processo de
acumulação, mas são-no sim para os seus
detentores e, em condições normais de fecho
de processos de valorização do capital,
rendem aos seus detentores dividendos e juros.
Mas o seu caráter fictício revela-se em
situações de crise. Quando ocorrem crises
de sobreprodução, falência de empresas, etc.,
descobre-se que esse capital não existia…
Por isso também pode ler-se às vezes nos
jornais que tal ou qual quantidade de capital
“desapareceu” em algum tropeço bolsista:
essas quantias nunca tinham existido como
capital propriamente dito, apesar de, para os
detentores dessas ações, representarem títulos
que davam direito a dividendos e juros, a
receber lucros…

Evidentemente, um dos grandes problemas
de hoje é que, em muitíssimos países, os
sistemas de aposentadoria estão baseados em
capital fictício, com pretensões de participação
nos resultados de uma produção capitalista que
pode desaparecer em momentos de crise. Toda
a etapa de liberalização e de globalização
financeira dos anos 80 e 90 esteve baseada em
acumulação de capital fictício, sobretudo em
mãos de fundos de investimento, fundos de
pensões, fundos financeiros… E a grande
novidade desde finais ou meados dos anos 90
e ao longo dos anos 2000 foi, nos Estados Unidos
e na Grã-Bretanha em particular, o impulso
extraordinário que se deu à criação de capital
fictício na forma de crédito. De crédito a
empresas, mas também e sobretudo de créditos
às famílias, crédito ao consumo e sobretudo
créditos hipotecários. E isso fez dar um salto
na massa de capital fictício criado, dando
origem a formas ainda mais agudas de
vulnerabilidade e de fragilidade, inclusive
diante de choques menores, inclusive diante
de episódios absolutamente previsíveis. Por
exemplo, em base a tudo o estudado
anteriormente, sabia-se que um boom
imobiliário acaba; que inexoravelmente chega
um momento em que, por processos muito
bem estudados, termina; e, se pode até ser
relativamente compreensível que no mercado
de ações existisse a ilusão de que não havia
limites para a subida no preço das ações, com
base a toda a história anterior sabia-se que que
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isso não podia ocorrer no setor imobiliário:
quando se trata de edifícios e de casas é
inevitável que chegue o momento em que o
boom acaba. Mas colocaram-se em tal situação
de dependência, que esse acontecimento
completamente normal e previsível
transformou-se numa crise tremenda. Porque
a tudo o que já disse, juntou-se o fato de que
durante os dois últimos anos os empréstimos
faziam-se a famílias que não tinham a menor
possibilidade de os pagar. Além disso, tudo isso
se combinou com as novas “técnicas”
financeiras que tentei explicar com um grau
aceitável de vulgarização no meu artigo da
Herramienta, permitindo-se assim que os
bancos vendessem bônus em condições tais
que ninguém podia saber exatamente o que
estava a comprar… até a explosão dos
subprime em 2007.

Agora estão a desmontar este processo.
Mas dentro dessa desmontagem, há processos
de concentração do capital financeiro. Quando
o Bank Of America compra o Merrill Lynch,
estamos diante de um processo de
concentração clássico. E vemos além disso
estes processos de estatização das dívidas, que
implicam na criação imediata de mais capital
fictício. O Banco Central dos Estados Unidos
cria mais capital fictício para manter a ilusão
de um valor do capital que está à beira de
desmoronar, com a perspectiva de ter, em
algum momento dado, a possibilidade de
aumentar fortemente a pressão fiscal, mas
na realidade não pode fazê-lo porque isso
significaria o congelamento do mercado
interno e a aceleração da crise enquanto crise
real. Assistimos, pois, a uma fuga em frente
que não resolve nada. Dentro desse processo
existe também o avanço dos Fundos
Soberanos, que procuram modificar a
repartição intercapitalista dos fluxos
financeiros a favor dos setores rentistas que
acumularam estes fundos. E isto é um fator
de perturbação ainda maior no processo.

Quero recordar, para terminar este ponto,
que esse déficit comercial de cinco pontos do
PIB é o que confere aos Estados Unidos a
particularidade desse lugar-chave para a
concretização do ciclo do capital no momento
da realização da mais-valia, para o processo
capitalista no seu conjunto. Confrontados
agora com uma quase inevitável retração
econômica, coloca-se como a grande
interrogação se, num curto prazo, a procura
interna chinesa poderá passar a ser o lugar
que garanta esse momento de realização da
mais-valia que se dava nos Estados Unidos.
A amplitude da intervenção do Tesouro é
muito forte e conseguiu que a contração da
atividade nos EUA e a queda das importações
tenha sido até agora muito limitada. O
problema é saber quanto tempo se poderá ter
como único método de política econômica
criar mais e mais liquidez… Será possível
que não haja limites à criação de capital

fictício sob a forma de liquidez para manter o
valor do capital fictício já existente? Parece-
me uma hipótese demasiado otimista, e entre
os próprios economistas norte-americanos,
muitos duvidam.

Sobreacumulação na China?
Para terminar, chegamos à terceira maneira

pela qual o capital superou os seus limites
imanentes, que é definitivamente a mais
importante de todas e levanta as interrogações
mais interessantes. Refiro-me à extensão, em
particular para a China, de todo o sistema de
relações sociais de produção do capitalismo.
Algo que Marx mencionou em algum momento
como possibilidade, mas que só se fez realidade
durante os últimos anos. E realizou-se em
condições que multiplicam os fatores de crise.
A acumulação do capital na China fez-se com
base em processos internos, mas também com
base em algo que está perfeitamente
documentado, mas pouco comentado: a
transferência de uma parte importantíssima do
Setor II da economia, o setor da produção de
meios de consumo, dos Estados Unidos para a
China. E isto tem muito a ver com o grosso dos
déficit norte-americanos (o déficit comercial e o
fiscal), que só poderiam reverter-se por meio de
uma “reindustrialização” dos Estados Unidos.

Isto significa que se estabeleceram novas
relações entre os Estados Unidos e a China.
Já não são as relações de uma potência
imperialista com um espaço semicolonial. Os
Estados Unidos criaram relações de um novo
tipo, que agora têm dificuldades de
reconhecer e de assumir. Com base no
superávit comercial, a China acumula
milhões e milhões de dólares, que logo
empresta aos Estados Unidos. Uma ilustração
das conseqüências que isto traz, temo-la com
a nacionalização dessas duas entidades
chamadas Fannie Mae e Freddy Mac: ao que
parece, a bolsa da China tinha 15% dos fundos
dessas duas entidades e comunicou ao
governo americano que não aceitaria a sua
desvalorização. São relações internacionais
de tipo completamente novo.

Mas que ocorre no seio da própria China?
No meu artigo na Herramienta já citado, havia

uma só página sobre isto, e no final; mas de
alguma maneira é a questão mais decisiva
para a próxima etapa da crise. Na China deu-
se internamente um processo de competição
entre capitais, que se combinou com
processos de competição entre setores do
aparelho político chinês, e de competição para
atrair empresas estrangeiras; tudo isso
resultou num processo de criação de imensas
capacidades de produção, além de violentar
a natureza numa escala enorme: na China
concentra-se uma sobreacumulação de
capital que num momento dado se tornará
insustentável.

Na Europa, é evidente a tendência a uma
aceleração da destruição de capacidades
produtivas e de postos de trabalho, para transferir-
se para o único paraíso do mundo capitalista que
é a China. Considero que esta transferência de
capitais para a China significou uma reversão
de processos anteriores de uma alta da
composição orgânica do capital. A acumulação
é intensiva em meios de produção e é intensiva
e muito delapidadora da outra parte do capital
constante, quer dizer, das matérias-primas. A
maciça criação de capacidades de produção no
Setor I foi acompanhada por todos os
mecanismos e o impulso que caracterizam o
crescimento da China, mas o mercado final para
sustentar toda essa produção é o mercado
mundial, e uma retração deste porá em evidência
essa sobreacumulação do capital. Alguém como
Aglietta, que estudou isto especificamente,
afirma que realmente há sobreacumulação, há
um processo acelerado de criação produtiva
na China, um processo que, no momento em
que terminar - e tem de terminar - a
realização de toda essa produção vai levantar
problemas. Além disso, a China é realmente
um lugar decisivo, porque até pequenas
variações na sua economia determinam a
conjuntura de muitos outros países no mundo.
Foi suficiente que a procura chinesa por bens
de investimento caísse um pouco, para que a
Alemanha perdesse exportações e entrasse
em recessão. As “pequenas oscilações” na
China têm repercussões fortíssimas em outros
lugares, como deveria ser evidente no caso
da Argentina.

Para continuar pensando
e a discutir

E regresso ao que estava dizendo no início.
Ainda que sejam comparáveis, as fases desta
crise vão ser diferentes das de 29, porque
naquela época a crise de superprodução dos
Estados Unidos verificou-se desde os primeiros
momentos. Depois aprofundou-se, mas soube-
se de imediato que se estava diante de uma
crise de superpodução. Agora, em
contrapartida, estão adiando esse momento
com diversas políticas, mas não vão poder
fazê-lo muito mais. Simultaneamente, e como
ocorreu também na crise de 29 e nos anos 30,
ainda que em condições e sob formas
diferentes, a crise combinar-se-á com a
necessidade, para o capitalismo, de uma
reorganização total da expressão das suas
relações de forças econômicas no marco
mundial, marcando o momento no qual os
Estados Unidos verão que a sua superioridade
militar é somente um elemento, e um elemento
bastante subordinado, para renegociar as suas
relações com a China e outras partes do mundo.
Ou vai chegar o momento no qual dará o
salto para uma aventura militar de
conseqüências imprevisíveis.

Por tudo isto, concluo que vivemos muito
mais que uma crise financeira, mesmo estando
agora nessa fase, mesmo se o artigo publicado
pela Herramienta teve de concentrar-se em
tentar iluminar os enredos do capital fictício
para entender porque a desmontagem desse
capital é tão difícil; mas estamos diante de uma
crise muitíssimo mais ampla. Ora bem, tenho
a impressão, pelo tom das diferentes perguntas
e observações que me fizeram, que muitos
são da opinião que estou pintando um cenário
de tipo catastrofista, de desmoronamento do
capitalismo… Na realidade, creio que estamos
diante do risco de uma catástrofe, mas já não
do capitalismo, e sim de uma catástrofe da
humanidade. De certa forma, se tomarmos em
conta a crise climática, possivelmente já existe
algo assim… A minha opinião (junto com
Mészáros, por exemplo, mas somos muito
poucos os que damos importância a isto) é que
estamos diante de um perigo iminente. O
dramático é que, de momento, isto afeta
diretamente populações que não são levadas
em conta: o que está a ocorrer no Haiti parece
que não tem a menor importância histórica; o
que acontece em Bangladesh não tem peso
mais além da região afetada; muito menos o
que acontece em Mianmar, porque o controle
da Junta militar impede que ultrapasse as suas
fronteiras. E o mesmo na China: discutem-se
os índices de crescimento, mas não as
catástrofes ambientais, porque o aparelho
repressivo controla as informações sobre as
mesmas.

E o pior é que essa “opinião”, que está
sendo constantemente construída pela mídia,
está interiorizada muito profundamente,

OpiniãoOpinião
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Segue aguardando resposta

Texto publicado pelo
escritor português em
seu site, O Caderno de
Saramago, no dia 1° de
outubro de 2008.

“Ausento-me deste espaço por vinte e
quatro horas, não por necessidade de
descanso ou falta de assunto, somente para
que a última crônica se mantenha um dia mais
no lugar em que está. Não tenho a certeza de
que o mereça pela forma como disse o que
pretendia, mas para lhe dar um pouco mais
de tempo enquanto espero que alguém me
informe onde está a esquerda…

Vai para três ou quatro anos, numa
entrevista a um jornal sul-americano, creio
que argentino, saiu-me na sucessão das
perguntas e respostas uma declaração que
depois imaginei iria causar agitação, debate,
escândalo (a este ponto chegava a minha
ingenuidade), começando pelas hostes locais
da esquerda e logo, quem sabe, como uma
onda que em círculos se expandisse, nos
meios internacionais, fossem eles políticos,
sindicais ou culturais que da dita esquerda
são tributários. Em toda a sua crueza, não
recuando perante a própria obscenidade, a
frase, pontualmente reproduzida pelo jornal,
foi a seguinte: “A esquerda não tem nem uma
puta idéia do mundo em que vive”.

À minha intenção, deliberadamente
provocadora, a esquerda, assim interpelada,
respondeu com o mais gélido dos silêncios.
Nenhum partido comunista, por exemplo, a
principiar por aquele de que sou membro, saiu
em defesa para rebater ou simplesmente
argumentar sobre a propriedade ou a falta de
propriedade das palavras que proferi. Por

Onde está a esquerda?
José Saramago*

do mundo complicando-se cada vez mais, e a
esquerda, impávida, continuava a
desempenhar os papéis que, no poder ou na
oposição, lhes haviam sido distribuídos. Eu,
que entretanto tinha feito outra descoberta, a
de que Marx nunca havia tido tanta razão como
hoje, imaginei, quando há um ano rebentou a
burla cancerosa das hipotecas nos Estados
Unidos, que a esquerda, onde quer que
estivesse, se ainda era viva, iria abrir enfim a
boca para dizer o que pensava do caso.

Já tenho a explicação: a esquerda não pensa,
não age, não arrisca um passo. Passou-se o
que se passou depois, até hoje, e a esquerda,
covardemente, continua a não pensar, a não
agir, a não arriscar um passo. Por isso não se
estranhe a insolente pergunta do título: “Onde
está a esquerda?” Não dou alvíssaras, já paguei
demasiado caras as minhas ilusões.
* Escritor português, ganhador do Nobel de
Literatura, em 1998.

maioria de razão, também nenhum dos partidos
socialistas que se encontram no governo dos
seus respectivos países, penso, sobretudo, nos
de Portugal e Espanha, considerou necessário
exigir uma aclaração ao atrevido escritor que
tinha ousado lançar uma pedra ao putrefato
charco da indiferença.

Nada de nada, silêncio total, como se nos
túmulos ideológicos onde se refugiaram nada
mais houvesse que pó e aranhas, quando muito
um osso arcaico que já nem para relíquia servia.
Durante alguns dias senti-me excluído da
sociedade humana como se fosse um pestífero,
vítima de uma espécie de cirrose mental que já
não dissesse coisa com coisa. Cheguei até a
pensar que a frase compassiva que andaria
circulando entre os que assim calavam seria
mais ou menos esta: “Coitado, que se poderia
esperar com aquela idade?” Estava claro que
não me achavam opinante à altura.

O tempo foi passando, passando, a situação

No dia 1° de outubro,
o escritor português provocou:

Imaginei, quando há um ano
rebentou a burla cancerosa das
hipotecas nos Estados Unidos,
que a esquerda, onde quer que
estivesse, se ainda era viva, iria
abrir enfim a boca para dizer o
que pensava do caso. Passou-se
o que se passou depois, até hoje,
e a esquerda, covardemente,
continua a não pensar, a não agir,
a não arriscar um passo.

“

“

UFRJ solidária
O Núcleo de Solidariedade
Técnica da UFRJ (SOLTEC
UFRJ) irá realizar o I Festival de
Tecnologias Sociais e Economia
Solidária. O evento acontece nos
dias 23 e 24 de outubro, no
campus do Fundão (Cidade
Universitária), Centro de
Tecnologia.O objetivo do Festival
é promover o intercâmbio entre a
academia, os movimentos sociais,
os empreendimentos de Economia
Solidária e os produtores de
Tecnologias Sociais.

Música Contemporânea
No período de 21 a 28 de outubro, a
Escola de Música da UFRJ receberá
70 músicos para execução de 40 obras
inéditas inscritas no XXIV Panorama da
Música Brasileira Atual.Caracterizado
por sua variedade de estilos, o
Panorama reúne músicos de 20 a 80
anos, de todo o Brasil. No dia 22/10, às
19h, na Sala Cecília Meireles – Largo da
Lapa, 47 - Centro, será apresentada uma
grande composição do maestro para
soprano, executada por Veruschksa
Mainhard e orquestra (OSUFRJ). A
entrada é franca.

AnoteAnote

inclusive em muitos intelectuais de esquerda.
Tinha começado a trabalhar e a escrever
sobre tudo isto, mas com o começo desta
crise, de alguma forma tive de voltar a ocupar-
me das finanças, ainda que não o faça com
muito gosto, porque o essencial parece-me
que se joga num plano diferente.

Para terminar: o fato de que tudo isto ocorre
depois desta fase tão ampla, sem paralelo na
história do capitalismo, de 50 anos de
acumulação ininterrupta (salvo uma
pequeníssima ruptura em 1974/1975), assim
como também tudo o que os círculos
capitalistas dirigentes, e em particular os
bancos centrais, aprenderam da crise de 29,
tudo isso faz com que a crise avance de
maneira bastante lenta. Desde setembro do ano
passado, o discurso dos círculos dominantes
vem afirmando, uma e outra vez, que “o pior
já passou”, quando o certo é que, uma e outra
vez, “o pior” estava por vir. Mas insisto no
risco de minimizar a gravidade da situação, e
sugiro que nas nossas análises e na forma de
abordar as coisas deveríamos incorporar a
possibilidade, no mínimo a possibilidade, de
que inadvertidamente estejamos também
interiorizando esse discurso de que,
definitivamente, “não acontece nada”…
*Destacado economista marxista, faz parte
do Conselho científico do ATTAC-França, é
diretor de Carré rouge e membro do
conselho assessor de Herramienta, com a
qual colabora assiduamente. La finance
capitaliste, último livro publicado sob a sua
direção, está sendo traduzido para o
castelhano para ser publicado pelas
Ediciones Herramienta.
Esta apresentação foi realizada no
encontro organizado pela revista argentina
Herramienta em 18 de setembro de 2008. A
transcrição e preparação para a sua
publicação é de Aldo Casas. Tradução de
Luis Leiria
1 Karl Marx, El capital México, FCE, 1973,
Vol. III, pág. 248.
2 Idem.
3 “El fin de un ciclo. Alcance y rumbo de la
crisis financiera”, en Herramienta nº 37,
marzo 2008.
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Direitos Humanos, Violência e Pobreza
Nos dias 5, 6 e 7 de novembro será realizado o II Seminário Internacional de Direitos Humanos, Violência e
Pobreza: a situação de crianças e adolescentes na América Latina hoje. O evento, que terá na Conferência
de Abertura as presenças dos professores Gaudêncio Frigotto (UERJ) e José Paulo Netto (UFRJ), acontece
na Uerj. Informações, programação e inscrições no site www.proealc.uerj.br.

UFRJ em Flor
De 21 de outubro até 17 de novembro, sempre de segunda a
sexta-feira, de 9h às 17h, a Fundação de Arte de Niterói
recebe a exposição “UFRJ em Flor”, resultante das
fotografias dos jardins da universidade tiradas pelos
estudantes do curso de Desenho Industrial, sob orientação
da professora Isis Fernandes Braga (da EBA). O evento
acontece na Sala José Cândido de Carvalho. A Fundação
fica na rua Presidente Pedreira, 98, no bairro do Ingá.

III Semana de Quadrinhos UFRJ
Entre os dias 28 e 31 de outubro, acontece a III
Semana de Quadrinhos UFRJ, com apoio da
Escola de Belas Artes. A realização é do Centro
Acadêmico daquela unidade (Caeba) e do SESC
Rio de Janeiro. O evento, grátis, ocorre no
SESC de Madureira (rua Ewbanck da Câmara,
90). Mais informações pelo e-mail:
semanadehq@gmail.com.
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Estão previstos 206
concursos por conta
da expansão efetiva
de 2008 e 2009 e
seus efeitos até
2011. Professores
reclamam do baixo
quantitativo

No último dia 16, a reitoria fez uma
apresentação pública de sua proposta
para alocação das chamadas “vagas
docentes de expansão” disponibilizadas
pelo governo para a UFRJ, na sala de
reuniões do Conselho Universitário. O
objetivo era antecipar um pouco do
debate que vai acontecer, de modo
formal, na sessão ordinária do Consuni
desta semana (em 23/10).

É importante ressaltar como os
números traduzem, com clareza, o
contrato de gestão ao qual a
universidade foi submetida (e que está
sendo cumprido com atraso por parte
do governo). Para 2008, para se ter uma
idéia, segundo seu Programa de
Reestruturação e Expansão (PRE),
definido pela resolução nº 9, de outubro
de 2007, do Consuni, a UFRJ havia
indicado ao MEC como “expansão” a
abertura de 470 novas vagas. Para dar
conta destes novos estudantes (não só
no Rio, mas também em Xerém ou
em Macaé), a universidade calculou a
necessidade de 50 novos professores.

Como a realidade se mostrou mais
dura, os proponentes dos cursos novos
ou expansões de turmas já existentes
só conseguiram efetivar 260 novas
vagas no último vestibular. Mesmo
assim, o MEC só veio a publicar
portarias com a autorização dos
concursos para expansão em agosto e
outubro deste ano. E somente 28 vagas
docentes podem ser preenchidas ainda
em 2008, caso haja concursos nos
setores onde ocorreu expansão que
ainda não tenham perdido validade e
que venham a receber vagas na
distribuição do Consuni.

Documento da reitoria

O documento da administração foi
elogiado pela transparência, mas os

Reitoria apresenta proposta de alocação
de vagas docentes para expansão

presentes não pouparam críticas ao
pequeno quantitativo de professores
que deverá dar conta do aumento de
turmas no Rio, de cursos novos diurnos
e noturnos e até mesmo de cursos
criados em outros municípios.

De acordo com a proposta da reitoria,
seriam realizados concursos para 41
vagas relativas a 2008, 55 relativas a
2009, e mais 99 relativas ao efeito
cumulativo de novas turmas destas
mesmas expansões para os anos
subseqüentes de 2010 e 2011 (total de
195 concursos). Uma vez que as
portarias do MEC (nº 991, de 11/8, e nº
1.226, de 6/10) autorizaram um total de
206 vagas para a expansão, as 11 vagas
restantes seriam distribuídas segundo
definição da reitoria para as expansões
de cursos com necessidades críticas e
casos não previstos no atual documento.

Em relação às 195 vagas docentes
para a expansão da UFRJ no Rio de
Janeiro, que recebe o maior
quantitativo inicial (123 concursos), o
Instituto de Ciências Biomédicas (com
13 concursos previstos), o IFCS (11
concursos) e o Instituto de Estudos da
Saúde Coletiva (9) ganham as maiores
cotas, de acordo com a proposta da
reitoria. Para expansão em Macaé/
Xerém (que terá 72 concursos), o
Instituto de Biofísica Carlos Chagas
Filho (com 16 concursos previstos), o
Instituto de Química (12 concursos) e
a Faculdade de Farmácia (7) têm os
melhores números (confira os quadros
nesta página).

Durante a reunião, o reitor Aloísio
Teixeira lembrou que 28 dessas vagas
podem ser providas imediatamente em
setores que fizeram concurso cuja data
de validade não se encerrou. As demais
serão objetivo de provimento ao longo
do ano que vem. Além dessas, haveria
ainda concursos, de reposição do
quadro por vacâncias (que será tratada
ano que vem) e de troca de substitutos
por efetivos (veja matéria nesta edição).

Segundo Aloísio, o momento pode
ser considerado excepcional no que diz
respeito à alocação de vagas docentes
para a UFRJ: “Mas, apesar do atual

EEAN 2 2  

FF 5 1 1

FM 2 3  

IB 1

IBCCF 8 4 4

ICB 4 1 1

IF 5 1

IM 4

I Nut 2 2

IQ 7 3 2

FE 1 2  1

FL  1

COPPE  1  1 

Total 41 21 10

Proposta de distribuição de
vagas até 2011 - Xerém/Macaé

Proposta de distribuição
de vagas até 2011 - Rio de Janeiro

2008 + 2009 2010 2011
Vagas DocentesUnidade/

Órgão
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avanço, essa não é ainda a situação
ideal para a nossa universidade e,
acredito, para boa parte das IFES”,
afirmou. No ponto de vista do dirigente,
as vagas previstas, vinculados ao
Projeto de Reestruturação e Expansão
ou de reposição do atual quadro, não
resolvem as carências passadas: “Nós
continuaremos na luta por mais vagas
no sistema federal”, completou.

O debate

O decano do CCJE, Alcino Câmara,
falou na possibilidade de a UFRJ abrir
concursos, em alguns casos bem
justificados, para a classe de Professor
Assistente, levando em consideração
a criação de cursos novos ou que não
tenham pós-graduação tradicional na
área, com a finalidade de agilizar os
concursos.

O diretor da Escola Politécnica,
Ericksson Almendra, cobrou brevidade
do processo de alocação de vagas, pois
sua unidade vem enfrentando várias
dificuldades por ter diminuído a evasão
dos cursos, ter oferecido novas vagas
e possuir muitos professores em idade
próxima da aposentadoria.

A professora Débora Foguel,
diretora do Instituto de Bioquímica
Médica, que integra uma comissão do
CCS formada há cerca de um mês para
discutir a situação da alocação de
vagas, também expôs suas
preocupações sobre este processo:
“Nós fizemos um estudo refinado para
otimizar o aproveitamento de cada
docente novo contratado. E nossos
números, na maioria dos casos, são
superiores aos propostos pela PR-1
para o CCS”, afirmou.

O professor Ricardo Iglesias
(representante dos Adjuntos do CCS
no Consuni) elogiou o recente aumento
do número de vagas ofertadas pela
UFRJ (em referência às 1.057 já
efetivadas nos vestibulares 2008 e
2009, e às possíveis 3.340 vagas, até
2012, segundo o documento da
reitoria). Mas criticou a antiga forma
de pedir vagas docentes, muito em
função dos interesses de cada unidade.

COPPE  1

EBA 5 3

ECO 2 2 2

EEFD 2 2 1

EP  3 3

EQ  1

ESS 4 1  1

FACC 1 1 1

FE 2 1 3

FL 4 1 1

FM 3 3  2

I Nut 1  

IB 1   1

ICB 6 5  2

IE  1 1

IESC 3 3  3

IF 4  

IFCS 5 3 3

IGEO 1  1

IM 5 1 1

IQ 2 2

NEI 2 2  1

NEPP 2 2  1

FD  1

OV   1

Total 55 39 29

2008 + 2009 2010 2011
Vagas DocentesUnidade/

Órgão
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Adufrj-SSind seleciona
A Adufrj-SSind está selecionando um profissional de nível superior

para trabalhar com análise de orçamento e financiamento públicos. É
exigida experiência anterior, domínio de softwares de dados,

processadores de texto e Internet, além de capacidade para redigir
documentos e elaborar relatórios. Entre as atividades requeridas, o (a)
profissional (a) deverá produzir análises e estudos econômicos sobre

política educacional, finanças públicas, orçamento, entre outros temas,
além de outras atividades. Veja o edital completo na página da

entidade: www.adufrj.org.br.
Entrega de currículos pelo e-mail adufrj@adufrj.org.br

até o dia 03 de novembro de 2008.

Sem promover um amplo
debate sobre o tema,
colegiado começa votação
de resolução sobre a
regulamentação do ensino
de graduação a distância na
universidade. A diretoria da
Adufrj-SSind reivindica uma
análise mais profunda dos
impactos dessa
implementação e da adesão
ao Sistema Nacional de
Formação Pública,
anunciado pelo MEC, tendo
como base a formação em
massa através da
modalidade.

Página 7



2 28 DE OUTUBRO
2 0 0 8www.adufrj.org.br

SEÇÃO SINDICAL DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO DO SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR
Sede e Redação: Prédio do CT - bloco D - sala 200 Cidade Universitária   CEP: 21949-900 Rio de Janeiro-RJ

Caixa Postal 68531 CEP: 21941-972       Tel: 2230-2389, 3884-0701 e 2260-6368

DIRETORIA DA ADUFRJ-SSIND Presidente: Maria Cristina Miranda da Silva  1º Vice-Presidente: Roberto Leher  2º Vice-Presidente: Roberto José de Lima  1º Secretário: Luis Paulo Vieira Braga  2ª Secretária:
Anita Handfas 1º Tesoureiro: José Miguel Bendrao Saldanha  CONSELHO DE REPRESENTANTES DA ADUFRJ-SSIND Instituto de Química: Marylena Barreiros Salazar (titular); Faculdade de
Educação: Herli Joaquim de Menezes (titular); Escola de Serviço Social: Cleusa dos Santos (titular); Janete Luzia Leite (titular); Ângela Maria Hygino Rangel (titular); Colégio de Aplicação: Regina Célia de Souza
Pugliese (titular); Célia Brito Teixeira Gama (titular); Vania Maria Rocha Gomes Hozumi (suplente); Faculdade de Medicina: Maria da Conceição Zacharias (titular); Escola de Enfermagem Anna Nery: Marilurde
Donato (titular); Walcyr de Oliveira Barros (titular); Escola Politécnica: José Henrique Erthal Sanglard (titular)  Edição e reportagem: Ana Manuella Soares Reportagem: Kelvin Melo de Carvalho  Diagramação:
Douglas Pereira Estagiário: Diego Cotta Tiragem: 8.000  E-mails: adufrj@adufrj.org.br e secretaria@adufrj.org.br Redação: comunica@adufrj.org.br Diretoria: diretoria@adufrj.org.br Conselho de Representantes:
conselho@adufrj.org.br Página eletrônica: http://www.adufrj.org.br
Os artigos assinados não expressam necessariamente a opinião da Diretoria.

Cerca de cem representantes de 30
entidades dos movimentos sociais e
sindical estiveram reunidos na última terça-
feira, dia 21/10, no seminário nacional A
criminalização da pobreza, das lutas e
organizações dos trabalhadores, realizado
na sede nacional da Ordem dos Advogados
do Brasil – OAB, em Brasília. Advogados
e juízes representantes de entidades de
classe do judiciário também participaram
do evento com o compromisso de construir
uma ampla campanha contra a
criminalização dos movimentos sociais e
de trabalhadores no país.

Durante a abertura, o presidente do
Andes-SN, Ciro Correia, denunciou a
perseguição ao Sindicato Nacional pela
CUT e governo e detalhou o histórico de
suspensão do registro sindical pelo
Ministério do Trabalho e Emprego – MTE,
sem base legal e sem direito de defesa.

“O Andes-SN é uma entidade com 27
anos de luta pela educação pública e por
um padrão unitário de qualidade para as
instituições públicas e particulares de ensino
superior. Também lutamos por um
sindicalismo independente, livre de qualquer
imposto ou taxa compulsória para os
trabalhadores. Por isso, temos sido
empurrados para a ilegalidade”, disse Ciro.

Representantes de várias entidades
denunciaram a criminalização de que têm
sido vítimas por parte de juízes
conservadores. O principal instrumento
jurídico da criminalização são os interditos
proibitórios, que impõem multas altíssimas
por manifestações ou greves. A função
primordial dos interditos proibitórios é a
proteção da propriedade privada.

Aristeu Neto, advogado da Conlutas,
afirmou que são tantos os casos, “mas talvez
ainda não tenhamos percebido que vivemos
efetivamente num estado de sítio”. Uma das

Evento debate criminalização dos movimentos
representantes do Sindicato dos Bancários
de Sergipe informou que naquele estado a
justiça tem imposto multas altíssimas à
entidade. “Falo da nossa realidade, mas sei
que é uma realidade nacional.Todos os
bancos, exceto a Caixa e o Banco do Brasil,
têm entrado com pedido de interdito
proibitório para nos impedir de mobilizar os
trabalhadores”, afirmou.

A sindicalista disse que há sentenças
contra o Sindicato dos Bancários de Sergipe
nas quais juízes consideram a greve um ato
terrorista. Ela informou que, entre 2003 e
2005, os interditos resultavam de sentenças
da justiça comum, mas que a partir de 2005
passaram a ser concedidos aos patrões
também pela justiça do trabalho. “A primeira
decisão da justiça do trabalho que tivemos
nesse sentido determinava que as
mobilizações do sindicato não poderiam ser
realizadas a menos de duzentos metros da
porta das agências bancárias, felizmente,
conseguimos reformular essa decisão”.

A representante do Movimento dos
Trabalhadores Sem Teto – MTST lembrou
que a “regulamentação jurídica da ordem
social está a favor da propriedade, o que
faz com que o conflito de classes seja
amenizado”. Ela disse que o MTST, que
organiza a população na luta por moradia e
outros direitos básicos, está proibido de fazer
manifestações em quatro cidades do estado
de São Paulo (Taboão da Serra, Itapecerica
da Serra, Embu e Mauá). Os militantes do
movimento também enfrentam
perseguição. “No Maranhão há um militante
preso. Além disso, a violência policial é uma
constante nos acampamentos. Há até casos
de tortura”.

A professora da Universidade Federal do
Tocantins Shirley Silveira Andrade, que foi
advogada do Movimento dos Trabalhadores
Rurais Sem Terra – MST no estado de
Pernambuco, registrou sua indignação com
o fato de a criminalização dos movimentos
sociais estar tão arraigada no Judiciário.

dos principais tratados e pactos
internacionais de direitos humanos e que a
SEDH tem um programa para proteção dos
defensores dos direitos humanos, que são
todos os indivíduos, grupos e órgãos da
sociedade que promovem e protegem os
direitos humanos e as l iberdades
fundamentais universalmente conhecidas.
Segundo Matos, o governo federal tem
encontrado dificuldades em estabelecer
relações com os governos estaduais. “A
maioria deles não tem o compromisso com
a defesa dos direitos humanos e
consideram os movimentos sociais
inimigos”.

Juízes são frutos do seu
meio, afirma juíza

Raquel Domingues, representante da
Associação de Juízes Federais do Brasil –
Ajufe, afirmou que “os juízes, assim como
outros profissionais, são fruto do seu meio”.
“É difícil encontrar um juiz que não tenha
carga ideológica, mas no exercício de sua
função ele não deve julgar com base em
suas ideologias refratárias aos movimentos
sociais”.

Sávio Cavalcante Veloso, representante
da Associação Brasileira de Advogados
Trabalhistas – Abrat, afirmou que os
interditos proibitórios significam que o
direito privado se sobrepõe ao direito
coletivo. “Quando acabo com uma greve
por meio de uma liminar ou interdito
proibitório acabo também com o direito
individual e coletivo”, afirmou.

Fonte: Imprensa Andes-SN

NR: O Conselho de representante da Adufrj-
SSind vai aprofundar esse debate na reunião
desta terça-feira, 28 de outubro (chamada
capa). Na ocasião será organizada a
participação dos docentes da UFRJ no ato
em defesa da liberdade da organização
sindical, dia 11 de novembro.

Andes-SNAndes-SN

“Hoje, os juízes já estão documentando suas
motivações ideológicas. Há várias decisões
que consideram o MST como inimigo do
Estado Democrático de Direito, e isso
acontece em todo o país”, afirmou.

“Todos os direitos humanos
para todos os seres humanos”

O slogan da Organização das Nações
Unidas (ONU) foi citado pelo representante
da Secretaria de Direitos Humanos (SEDH)
da Presidência da República, Fernando
Matos, ao lembrar dos 60 anos da
Declaração Universal dos Direitos
Humanos, ponderando que “não podemos
ter uma classe social com acesso a todos os
direitos e outra que não o tenha”. Matos
apresentou o Programa Nacional de Direitos
Humanos da SEDH.

Ele afirmou que o Brasil é signatário

Elizângela Araújo
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Servidores e docentes mantêm greve na Uerj

ResenhaResenha

As manifestações de
apoio à luta contra a
suspensão do registro
sindical do Andes-SN
não param de chegar.
Em 12 de outubro, a
União Nacional dos
Estudantes enviou ao
Sindicato moção de
solidariedade
reconhecendo na
entidade dos docentes
um importante aliado
nas lutas pela
universidade pública.

O Quilombo Urbano - Movimento Hip Hop
Organizado do Maranhão e o Centro
Acadêmico Benevides Paixão, representante
dos estudantes dos cursos de comunicação
social da PUC-SP, também enviaram
manifestações de apoio neste mês de outubro
(16/10). O primeiro, enviou carta solicitando
ao ministro Carlos Lupi (Trabalho e
Emprego) o restabelecimento do registro
sindical do Sindicato Nacional.

Educação pode ficar com
menos R$ 2 bi em 2009

A equipe econômica pediu a
parlamentares da base governista para
segurar a tramitação da Proposta de
Emenda Constitucional que terminaria
gradualmente com a Desvinculação de
Receitas da União (DRU) na área da
educação a partir do ano que vem. A
medida representaria cerca de R$ 2
bilhões a mais no orçamento de 2009, que
poderiam ser usados no Plano de
Desenvolvimento da Educação (PDE).

A decisão é do Ministério do
Planejamento. A intenção da equipe
econômica é segurar a aprovação
indefinidamente – ou pelo menos até que
venha uma ordem contrária do Governo.
A DRU permite que a União use como
quiser 20% de impostos e contribuições
vinculados por lei a áreas como Saúde e
Educação. A PEC propõe que a Educação
saia do alcance da DRU progressivamente,
a partir de 2009. Ou seja com a PEC, a
Educação ficaria com mais dinheiro. O
orçamento do MEC para 2009 de custeio
e investimentos é de R$ 17,3 bilhões (Diap,
22/10/2008).

Oposição bancária diz
que greve continua

Direções do movimento já começaram
a boicotar a greve e muitos gerentes
“invadiram” assembléias para votar pelo
fim da mobilização, mas sem êxito,
segundo o movimento de Oposição
Bancária. De acordo com o MNOB, a
paralisação nas agências continua em todas
as capitais do país. Os bancários receberam
como proposta dos bancos 9% de reajuste
para quem ganha até R$ 1.500,00 e 7,5%
para quem ganha acima desse valor.
Semana passada, funcionários do BB e da
CEF foram surpreendidos com a notícia de
que seriam descontados por paralisarem no
dia 30. “Essa postura dos bancos públicos
federais é lamentável, principalmente
porque na direção destes bancos estão ex-
sindicalistas que sempre cobraram o direito
de greve e de organização dos
trabalhadores, e agora agem como os
banqueiros privados”, diz nota do MNOB
(Movimento Nacional de Oposição
Bancária).

Governo pode adiar
reajustes de servidores e
cancelar concursos

Diante das ameaças da crise no
sistema financeiro internacional, o
ministro do Planejamento, Paulo
Bernardo, admitiu no último dia 16/10 que
o governo poderá adiar o escalonamento
dos salários dos servidores públicos.
Paulo Bernardo disse que não tem como
prever se o governo precisará enviar ao
Congresso Nacional novos parâmetros
para basear o Orçamento Geral da União
(OGU) para 2009. O ministro disse ainda
que, se for preciso, o governo poderá fazer
cortes no Orçamento, mas descartou a
possibilidade de mexer em obras e no
Plano de Aceleração do Crescimento
(PAC) (Agência Brasil/Valor Online)

UNE: “O Andes-SN é um parceiro na
luta em defesa da universidade pública”

O CA Benevides Paixão enviou moção na
qual afirma: “Entendemos o Andes-SN como
uma entidade combativa na luta em defesa
da educação e contra os ataques neoliberais
implementados pelo Governo Lula a todos os
trabalhadores. No mesmo momento em que
o Andes-SN sofre represália por sua postura
combativa, vários movimentos sociais são
criminalizados e sindicalistas e lideranças
sociais são perseguidos”.

A Executiva Nacional de Estudantes de
Biologia votou no XXIX Encontro Nacional
de Estudantes de Biologia, realizado entre
14 e 20 de setembro, em São Luís (MA)

A diretoria da União Nacional dos Estudantes, reunida no
mês de outubro em São Paulo, manifesta solidariedade e
reconhecimento ao ANDES-SN como entidade representativa
dos docentes das universidades em nível nacional. A UNE
reconhece no ANDES-SN um parceiro na luta em defesa da
Universidade Pública e defende a unidade dos trabalhadores
e dos estudantes como caminho para fortalecer a defesa da
educação e do serviço público. 

União Nacional dos Estudantes
São Paulo, 12 de outubro de 2008.

manifestou seu apoio irrestrito ao Andes-
SN “por reconhecer toda sua trajetória de
lutas, mobilizações, por se manter crítico
e independente ao Governo Federal, por
atuar na construção e defesa de um projeto
de ensino superior sustentado pelo ensino,
a pesquisa e a extensão e de uma
universidade pública, gratuita,
democrática, de qualidade e socialmente
referenciada que seja de fato aberta à
sociedade e que faça parte de um projeto
de superação das contradições
encontradas nesta, como da própria
transformação de nossa estrutura social”.

Moção de Solidariedade da UNE

Debaixo de forte sol, na última quinta-feira,
dia 23, os servidores públicos do Estado do
Rio de Janeiro fizeram uma passeata pela
orla da Zona Sul, com o objetivo de denunciar
a política do Governo do Estado contra o
funcionalismo. A manifestação começou às
13h, no Arpoador, e seguiu em direção à
residência do governador Sergio Cabral Filho,
no Leblon (foto).

Em Assembléia Geral, no dia 23, os
docentes da Uerj decidiram pela continuidade
da greve. Foi aprovada também a ampla
convocação para a audiência pública com os
deputados da Alerj, nesta quarta-feira, 29/10,
às 10h, no campus do Maracanã.  Também
no dia 23, os servidores técnico-
administrativos, reunidos em assembléia no
portão principal da universidade, decidiram
pela manutenção da greve por tempo
indeterminado. Na ocasião, foi denunciada
uma reunião que aconteceria no Salão Nobre
do Palácio Guanabara com um grupo de

MovimentoMovimento

dirigentes que formam um fórum paralelo para
discutir o plano de carreira docente.

No Palácio, um pequeno grupo, incluindo o
próprio reitor Vieiralves, passou por cima da
decisão da instância máxima da Uerj, o
Conselho Universitário (Consun), e acertou um
novo plano de Carreira. O Consun da estadual
já havia aprovado uma proposta de Plano

Docente (PCD) e, numa clara demonstração
de desrespeito à autonomia universitária, o
governo de Sérgio Cabral e a reitoria
atropelaram o colegiado e as assembléias da
Asduerj. Na verdade, o que o governo estadual
vem chamando de Plano, não passa de um
reajuste disfarçado, que quebra a isonomia
entre docentes e técnico-administrativos.

Samuel Tosta

Andes-SNAndes-SN
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Na mesa de abertura,
destaque para os
problemas vividos pelos
servidores

Durante todo o dia 17 de outubro, o
auditório Roxinho, no CCMN, recebeu o
seminário “Endividamento & Cidadania”,
realizado pela Ouvidoria da UFRJ. O evento
tratou em especial do superendividamento
dos servidores públicos, a partir dos
empréstimos consignados, e serviu de alerta
para a propaganda enganosa e publicidade
abusiva.

Na mesa de abertura, a Ouvidora Geral
da universidade, Cristina Riche, fez uma
brincadeira sobre uma data muito próxima:
16 de outubro, de Santa Edwiges, protetora
dos endividados. Disse que sempre reparava
naquela fila enorme na porta da igreja, neste
dia, e sabia que tinha muita gente com
problemas financeiros: “Hoje a crise
continua”, disse. Só que a atualidade se
apresenta ainda pior. Cristina fez referência
à crise mundial de crédito e seus impactos.

“Vivemos uma crise de valores e é por
acreditar na universidade como fórum por
excelência da cidadania e da transformação
que a Ouvidoria Geral pôde contar com a
presença de todos os especialistas que aqui
se encontram para buscar alternativas e
soluções para o tratamento e a prevenção
do superendividamento”, completou a
professora.

Seminário discute endividamento da população brasileira
Técnico-administrativos
sofrem com endividamento

O coordenador geral do Sintufrj,
Francisco de Assis dos Santos, elogiou a
realização daquele seminário, pois sua
experiência no contato com os sindicalizados
demonstra que o problema do endividamento
é enorme em toda a UFRJ: “Esta Ouvidoria
tem crédito do sindicato, mas nos falta
crédito por parte do governo que não cumpre
os acordos (salariais). É importante que esse
evento possa caminhar junto da estrutura da
universidade, na parte de Recursos
Humanos, observando os companheiros que
estão em dificuldades”, afirmou.

Francisco já foi informado de vários casos
em que os servidores chegam a ser
ameaçados por agiotas em seus locais de
trabalho e até abandonam o emprego por causa
desta situação: “Este seminário é de grande
importância para os técnico-administrativos
que, na sua maioria, infelizmente, quase todos
têm dívida. Eu diria que 99,9%”, ressaltou.

Diretor da Adufrj-SSind
critica sistema financeiro

Pelo Andes-SN e pela Adufrj-SSind, o
professor Roberto Leher também saudou a
iniciativa da Ouvidoria Geral: “Este evento tira
da sombra um grande problema, vivido por
milhões de servidores como se fosse um drama
pessoal, um problema decorrente da má gestão
das finanças pessoais. Quando sabemos que
este problema tem uma magnitude muito
maior”, disse.

Maioria tem de um a três credores, entre lojas, bancos e operadoras de crédito
Professora da UFRGS
defende legislação
especializada para cuidar
da prevenção e do
tratamento do
endividamento da
população

A primeira mesa do seminário
“Endividamento & Cidadania” contou com a
palestra da professora Cláudia Lima Marques,
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul.
Integrante do conselho científico do Brasilcon
(Instituto Brasileiro de Política e Direito do
Consumidor), a palestrante citou pesquisas em

diferentes pontos do país que apontaram o perfil
dos endividados.

A democratização do crédito tem dois lados,
de acordo com a professora: é típica das
sociedades de consumo, mas também é um
perigo. Um perigo que cresceu muito nos
últimos anos. Só para se ter uma idéia, pelos
dados colhidos pela palestrante junto à
Federação Brasileira de Bancos (Febraban), o
crédito individual ao consumidor em 1996 não
representava muito, mas em 2005 atinge quase
metade de todo o crédito fornecido no Brasil.

Outro ponto que comprova o crescimento
desta “ameaça” é a utilização maciça dos
cartões de crédito: “Somos 183 milhões de
brasileiros, mas temos hoje 396 milhões de

cartões de crédito e 112 milhões de cartões de
loja. Tirando as crianças, praticamente todo
mundo tem um”, disse.

Em uma das pesquisas citadas pela
professora, realizada no Rio Grande do Sul em
2004, com a população de baixa renda (até três
salários mínimos), mostrou-se que a maioria
tem de um a três credores, entre lojas, bancos
e operadoras de cartões de crédito.

Endividados sequer têm cópia
dos contratos

A professora lembrou que o Código de
Defesa do Consumidor, de 1990, em seu artigo
52, prega o dever da informação sobre as
condições do empréstimo a ser feito. No

UFRJUFRJ

PROFESSORA CLÁUDIA LIMA

Kelvin Melo

ROBERTO LEHER FALA NA ABERTURA DO SEMINÁRIO

SERVIDORES SÃO CONSTANTEMENTE ATRÍDOS PARA EMPRÉSTIMOS
E FICAM PRESOS EM DÍVIDAS DE CARTÕES DE CRÉDITO
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Durante a tarde, ocorreram três painéis.
O primeiro, O Papel da Defensoria Pública
na Assistência Jurídica ao Superendividado,
foi desenvolvido pela representante da
Defensoria Pública da União/RJ, Daniela
Jacques. A advogada acredita que a
defensoria pública é um legítimo órgão de
cidadania e deve ser entendido como a “voz
do povo”, justamente por ser um serviço
utilizado pelas classes comprovadamente
mais baixas.

“A Defensoria Pública exerce uma
função antagônica, na medida em que se
constitui como um órgão dentro do governo
e que muitas vezes age contra ele.
Entendemos que o fortalecimento deste
órgão é o fortalecimento do povo, pois
através da Defensoria ele é capaz de
reivindicar por políticas públicas e exercer
a cidadania. (...) Lembro ainda, que nosso
trabalho é uma assistência jurídica e não
judicial; é uma espécie de aconselhamento
e acompanhamento dos processos”,
explicou Daniela.

O segundo painel, Sistema Nacional de
Defesa do Consumidor: Mecanismo de
Proteção do Superendividado, seria
apresentado por Ricardo Morishita, do
Ministério da Justiça. Entretanto, o
advogado não pôde comparecer ao evento.

Em seguida, foi a vez da professora
aposentada da UFRJ e coordenadora do
curso de Direito do Ibmec RJ, Maria

Painéis apresentam pesquisas
sobre o papel da defensoria e o

fenômeno do superendividamento
Guadalupe Piragibe da Fonseca, falar
sobre Servidores Públicos e Crédito
Consignado. A professora apresentou uma
parte de seu novo projeto de pesquisa O
Impacto do Superendividamento na
Economia Familiar – caso dos servidores
públicos da UFF e UFRJ.

Maria Guadalupe relatou que mais de
60% da população comprometem a renda
familiar com o pagamento de dívidas. Além
disso, 50% dos mais pobres detêm apenas
12% da renda nacional. Essas são as
motivações da pesquisa, cujo objetivo geral
é entender as relações de Direito do
Consumidor na sociedade contemporânea.
A ênfase será no superendividamento e nos
impactos causados por este fenômeno social
na economia familiar. “Além dessas
características, a pesquisa discutirá os
critérios da justiça contratual e das regras
éticas que regem esses documentos. Se o
Direito não é eficaz, ele não serve para nada.
Se ele está apenas escrito em um papel, sem
ser respeitado ou cumprido, é melhor que
não exista!”, reclamou Maria Guadalupe.

O projeto investigará a realidade
econômica de servidores públicos da UFF e
UFRJ, além de contar com uma base teórica
multidisciplinar que envolve os conceitos de
contrato de Enzo Roppo, do princípio de boa-
fé objetiva de Cláudia Lima Marques, de
eficácia social da norma de José Afonso da
Silva e o conceito de cultura de Clifford Gertz.

renegociações. A criação de um mecanismo
de reabilitação para mercados frágeis como
o brasileiro, com recuperação daquelas
pessoas desempregadas, foi outra
preocupação indicada pela palestrante.

Uma legislação
complementar ao Código

De acordo com Cláudia, o Código de
Consumidor foi um avanço, mas não basta para
prevenir e tratar do endividamento das pessoas
nesta conjuntura: “Precisaria de uma legislação
especializada junto dela”, disse. Seria uma
tentativa de mudar o paradigma hoje muito
liberal, de culpar o próprio consumidor, para
reclassificá-lo como uma questão social.

Segundo Leher, o governo Lula comemorou
o fato de que, durante o primeiro mandato,
foram movimentados R$ 20 bilhões pelos
créditos consignados: “Como se isso fosse algo
digno de ser comemorado. Recentemente, por
meio do Decreto 6386/08, reabriu a
possibilidade de contratos de créditos
consignados a todas as instituições financeiras
privadas que já somam mais de 1083
instituições que lograram contratos com 1,3
milhão de servidores, movimentando algo como
R$ 5 bilhões/ano. Na verdade, isso expressa
um problema profundo, que é justamente a falta
de condições de renda dos trabalhadores do
serviço público”, afirmou. “As pessoas se
endividam por necessidade, não por consumo
de produtos de luxo”.

Roberto destacou que o governo
demonstra, durante a atual crise mundial,
disposição para uma série de programas que
ultrapassa o custo de um trilhão de dólares
para a salvação das instituições financeiras
que provocaram a crise por meio de ações
especulativas e irresponsáveis: “Chegou a
hora de reivindicar uma espécie de ‘Proer”
que faça o redimensionamento da dívida dos
trabalhadores. Pagar o que é justo, de forma
mais justa”, propôs. “O problema é político,
diz respeito a uma forma perversa de
remuneração dos servidores e, ao mesmo
tempo, de ganância do sistema financeiro, que
cria esta situação dramática”, completou.

Também participaram da mesa de abertura
do seminário a presidente da Adufrj-SSind,
Maria Cristina Miranda, e o procurador-geral
da UFRJ, Sergio Luis Carneiro.

entanto, a enquete no Rio Grande do Sul provou
que grande maioria dos devedores não recebia
qualquer informação sobre a dívida que estaria
contraindo: “Sequer tinham a cópia do contrato
88% dos endividados”, afirmou.

Como lições desta iniciativa, a professora
entende que deveriam ser incentivados
acordos voluntários, em que seja tratado o
bloco de dívidas daquela pessoa, mas
deixando claro que, nesta renegociação, deve
ser preservado um mínimo de recursos para
sua subsistência: “O remédio não pode matar
o doente. Ele deve ser reincluído no sistema
com dignidade”, disse.

Além disso, Cláudia entende que deveria
ser garantida a intervenção do Estado nas DANIELA JACQUES MARIA GUADALUPE

Fotos: Diego Cotta

Kelvin Melo
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Palestra sobre crise
internacional e América
Latina lota sala do
Instituto de Economia

A sala 102 do Instituto de Economia da
UFRJ foi pequena para o público que assistiu
à palestra A crise internacional e a América
Latina, ministrada pelo professor Reinaldo
Gonçalves, na terça-feira passada (21/10).
Com alunos sentados no chão, Reinaldo
explicou os principais motivos de a economia
da América Latina, apesar de avançar, seguir
em escala menor, comparada à economia
mundial. No caso do Brasil, essa comparação
piora devido a imensas fragilidades das
estratégias políticas e econômicas adotadas
pelos últimos governos.

O professor iniciou com a seguinte
metáfora: “Se o mundo subiu a ladeira da
prosperidade financeira, a América Latina
subiu menos”. E, quando os países do mundo
descem esta mesma ladeira econômica,
aqueles que constituem o Sul das Américas
descem de maneira mais rápida e desastrosa,
principalmente se tratando de Brasil. “Isto é
explicado pelo modelo liberal que é aplicado
no país, abrindo ainda mais a conta financeira
da balança de pagamentos”, afirmou.

Analista da economia mundial, Reinaldo
Gonçalves critica veementemente a idéia de
blindagem da economia brasileira, tão
propagada pelo governo atual, que não se
contextualiza na atual crise internacional. Em
seu livro Economia Política do Governo Lula,
citado várias vezes durante o encontro, o
docente afirma que os indicadores de
vulnerabilidade externa conjuntural, que
estavam com tendência de melhora desde a
crise cambial de 1999, continuam progredindo
durante o Governo Lula.

“As circunstâncias internacionais
favoráveis não são aproveitadas pelo governo
Lula para reduzir estruturalmente a
vulnerabilidade externa do país. Assim, a
eventual reversão da atual conjuntura,

A posição do Brasil diante da crise internacional

caracterizada por grande liquidez internacional
e por uma fase ascendente do comércio, que
favorece enormemente as exportações de
todos os países da periferia, inclusive o Brasil,
terá impactos decisivos sobre a dinâmica da
economia brasileira”, afirmou o professor.

Blindagem de papel crepom
Reinaldo satiriza a propagada blindagem

da economia brasileira comparando-a com
uma blindagem de papel crepom. “Quando
realmente a tempestade começar no sistema
econômico internacional – e indícios de
turbulências já podem ser sentidos – os
‘Meirelles’ e os ‘Mantegas’ ficarão nus no
meio da avenida e agirão com a maior
naturalidade!”, ironizou.

As críticas ao ministro da Fazenda, Guido
Mantega, e ao presidente do Banco Central,
Henrique Meirelles, são justificadas pela “falta

de coerência e esclarecimento daqueles que
gerenciam de forma arbitrária a economia do
país”. Reinaldo relembra que passou oito anos
criticando o governo de Fernando Henrique
Cardoso, mas lamenta que o “governo Lula
não tem um formulador de política
macroeconômica; não existe um núcleo de
tomada de decisão”.

Para ele, a blindagem defendida pelo
governo repousa na idéia de que o Brasil
depende de apenas 15% do mercado norte-
americano para suas exportações – que está
em crise. No entanto, o professor chama a
atenção para as outras parcerias internacionais
que o país vem firmando que, indiretamente,
são ligadas fortemente à economia norte-
americana, que vive dias de crise jamais vista
desde 1929.

“É bem verdade que a crise econômica
nos Estados Unidos reduziu ainda mais sua
participação no mercado brasileiro em 2007 e
2008. Entretanto, neste período houve aumento
das participações da China e do México como
destino das exportações brasileiras. E estes
países dependem significativamente do
mercado dos Estados Unidos. Outro fator foi
que no período em questão houve aumento do
peso relativo das exportações de bens como
fontes de expansão da demanda agregada. Em
2006, o coeficiente de abertura da economia
foi de 14,6%”, alertou o professor.

América Latina
Retornando à América Latina, Reinaldo

Gonçalves não nega que os países sul-
americanos tiveram um desempenho
econômico favorável no período de 2003 a
2007. Ele chega a citar alguns pontos que
caracterizariam esta bonança, como
crescimento elevado do PIB, aumento do
investimento, queda do desemprego, melhoras
das finanças públicas, superávit nas contas
externas, aumento das reservas internacionais
e redução do endividamento externo.

Contudo, o economista adverte que
existem significativas diferenças entre os

países dessa região e que as especificidades
de cada localidade, como a magnitude das
variáveis e suas trajetórias devem ser
avaliadas.

“A análise do impacto da crise internacional
na região destaca o nível da taxa de
crescimento da renda e a sua desaceleração
no período de 2008 a 2009. Três grupos de
países podem ser identificados. No primeiro,
estão os ‘sobreviventes’ – Bolívia e Peru – que
terão taxas de crescimento relativamente
elevadas e não sofrerão processo de
desaceleração. No segundo, estão os
‘atropelados’ – Paraguai, Colômbia e México
– com baixas taxas de crescimento e forte
desaceleração econômica. No terceiro, estão
os ‘atingidos’, composto do restante dos países:
aqueles que terão taxas relativamente baixas
de crescimento e sofrerão menor impacto de
desaceleração – Equador, Chile e Brasil – e
aqueles países (Argentina, Venezuela e
Uruguai) que terão taxas elevadas de
crescimento e sofrerão forte efeito de
desaceleração”, explicou Gonçalves.

Visões do futuro
O professor não é otimista quando

questionado sobre o futuro dos países da
América Latina. Ele sinalizou características
desfavoráveis que culminarão em uma crise
sem precedentes com aumento da pressão
inflacionária, menor crescimento da demanda
externa, tendência de situação menos
favorável das contas externas e o aumento
da percepção de risco em relação aos países
da região.

No caso específico do Brasil, a análise
aponta no sentido de que o país está no grupo
dos latino-americanos mais afetados pela
crise econômica internacional que se iniciou
em meados de 2007 e que eclodiu em 2008.
“A vulnerabilidade externa estrutural da
economia brasileira e os erros de estratégia e
política econômica do governo Lula são os
fatores determinantes da ‘blindagem de papel
crepom’ do Brasil”, finalizou.

Redes sociais, organizações, cultura e poder
O Instituto de Pós-Graduação e Pesquisa de Engenharia
(Coppe) promove, de 18 a 19 e de 24 a 26 de novembro, o
curso Redes Sociais, Organizações, Cultura e Poder,
ministrado pela professora Larissa Lomnitz, da Universidade
Autônoma do México (Unam). A abertura ocorre no dia 17, às
18 h, com a conferência Globalização, Economia Informal e
Redes Sociais. Os principais eixos temáticos do curso são:
organizações sociais e mecanismos de articulação entre o
setor informal e o setor formal urbano; as redes de
intercâmbio no contexto da marginalidade; e o formal e o
informal nas sociedades contemporâneas da América Latina.

REINALDO GONÇALVES

AnoteAnote

NacionalNacional

Semana de Quadrinhos em Madureira
Estudantes da EBA, em parceria com o SESC-
Rio, organizam a terceira edição da Semana de
Quadrinhos da UFRJ . O evento conta com
oficinas, workshops de Mangá, exposição de
estudantes e artistas convidados. Na
programação, debates com Rento Lima e André
Dahmer sobre a concepção dos quadrinhos
como arte e mídia digital; e dos cartunistas
Carlos Lattuff e Amorim sobre HQ´s e humor
político e publicação autoral no Brasil. Dias 28 a
31 de outubro, às 18h, no SESC Madureira (Rua
Ewbanck da Câmara,90, Zona Norte.

Anatomia das paixões
Organizado pelo Centro de Ciências da Saúde, Escola de Belas
Artes, Escola de Música e Casa da Ciência, o evento Anatomia
das Paixões: a criação do som apresenta o sistema auditivo dentro
de perspectivas anatômicas, cognitivas e artísticas. O evento
acontece na Casa da Ciência, em Botafogo, onde público é
convidado a assistir a um show com a banda Os Temporais e
depara com um show bizarro. A ‘banda’ é formada por ‘músicos’
representados por trabalhos esculturais dotados de interferências
artísticas em torno de ossos cadavéricos do sistema humano das
audição, que fazem parte do acervo anatômico do CCS. A mostra-
espetáculo conta ainda com a participação de instrumentistas da
EM e convidados. De 29 de outubro a 16 de novembro.

Diego Cotta
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Ainda sem
operacionalizar um
debate mais amplo
sobre o tema, o
Conselho de Ensino de
Graduação (CEG) do dia
22 de outubro iniciou o
debate de uma
resolução geral sobre as
ações de educação a
distância na graduação
da UFRJ

Ficou definido que será considerada como
“atividade de ensino a distância” (por
exemplo, uma disciplina) qualquer uma que
tenha mais de 20% de carga horária nesta
modalidade. Um “curso de graduação a
distância” também será assim classificado
se tiver carga horária total nesta modalidade
superior a 20%. A carga horária das atividades
a distância deverá ser especificada no projeto
pedagógico do curso ou no programa da
atividade de ensino.

Os conselheiros não chegaram a um
acordo sobre o item que determinava o
público ao qual se deveriam destinar os cursos
de graduação a distância da UFRJ. Da
redação original constavam os estudantes que
apresentassem “dificuldade de acesso aos
campi da UFRJ”. Houve dúvidas, por
exemplo, se um candidato com todas as
condições financeiras e que morasse perto
da universidade deveria ser impedido de
cursar esta modalidade. O debate deve
continuar na sessão deste dia 29 de outubro.

O documento, parcialmente aprovado pelo
CEG, pretende ser um primeiro passo no caminho
da regulamentação da educação a distância na
UFRJ. E mesmo esta resolução necessita de
alterações feitas no estatuto e no regimento da
instituição antes de começar a valer.

Edital do Cederj
Contudo, mesmo sem ter uma

regulamentação estabelecida sobre o tema na
universidade, foi aprovado na sessão o edital do

• A última sessão do colegiado (24/10) foi presidida pela professora Celuta Sales Alviano (CT), integrante
com mais tempo de mandato no conselho. A pró-reitora Ângela Üller participava de reunião com a Finep,
em Brasília.
Celuta informou que na última terça, 21/10, o Conselho Superior de Coordenação Executiva (CSCE),
formado por decanos e diretores de unidades, recebeu com entusiasmo a proposta do Conselho de Ensino
para Graduados para uma política de Ciência e Tecnologia da UFRJ e as diretrizes para que os projetos
institucionais concorram ao edital CT/Infra 2008, que deve ser disponibilizado pelo CNPq em dezembro.

CEG começa votação sobre EAD na UFRJ
Exposição da FAU
A conselheira Andréa
Teixeira
(representante do
CFCH) aproveitou a
reunião para elogiar a
exposição da
Faculdade de
Arquitetura e
Urbanismo, int i tulada
“Que História é esta?”
(pois mostra diversos
esti los arquitetônicos
através dos tempos),
que fica no segundo
andar do prédio da
reitoria, atrás do hall
dos elevadores, até
29 de outubro.

Preocupa a falta de uma apreciação mais profunda e complexa do tema EAD. Se as
iniciativas do Cederj já suscitam controvérsias intensas, o que dizer da Universidade Aberta
do Brasil, imposta unilateralmente pelo MEC, inclusive por meio da alocação de vagas para
concursos (16), como se a UFRJ já tivesse deliberado por aderir à estratégia e, agora, do
Sistema Nacional de Formação Público de Professores com metas ambiciosas, magros
recursos e, embora apresentada como ferramenta subsidiária, muita educação a distância?

Como parte da reestruturação neoliberal do Reuni, a abertura de novos editais do MEC/
Capes objetivando a ampla oferta de cursos a distancia reconfigura a fundo a função social
da universidade, afetando, em especial, a educação básica e a docência deste nível:
professores formados em moldes fast delivery diploma para educar crianças e jovens das
classes populares. O que se quer com essa política? Estas são algumas indagações que os
colegiados poderiam dirigir à comunidade universitária para que o assunto não seja tratado
de modo superficial ou com base em argumentos fatalistas, frágeis e pouco ciosos do futuro
da universidade, como: “se a formação a distancia é uma realidade, um dado, é melhor
então que façamos nós”. O compromisso ético-político da universidade justifica um debate
mais denso e sistemático sobre o tema.

Diretoria da Adufrj-SSind

Rápidas do CEPGRápidas do CEPG

• A UFRJ ficou em 5º lugar em número de acessos ao portal de periódicos da
Capes, com 3,44% do total de visitas. A universidade ficou atrás das USP,
UNESP, UFRGS E UFES. Para a professora Celuta, a universidade ter
menos acesso ao portal Capes do que instituições de menor porte como a
UFRGS pode ter a ver com o fato de a comunidade da UFRJ ainda realizar
parte de suas consultas nas bases de dados de suas bibliotecas, integradas
pelo sistema Sibi.

Nacional critica a política de ampliação
do acesso ao ensino superior mediante a
expansão de cursos de formação inicial de
professores prioritariamente a distância. O
Andes-SN reivindica a ampliação do
número de cursos regulares e presenciais
de licenciatura e de pedagogia, em especial
no período noturno, nas universidades
públicas, bem como convênios com as
redes públicas objetivando conformar
campi universitários dotados de adequada
infra-estrutura e com verbas específicas
da União e dos estados para sua
manutenção.

Edital de monitoria
O CEG do dia 22 também votou o edital

das bolsas de monitoria para 2009, já
disponível na página da Pró-reitoria de
Graduação (www.pr1.ufrj.br). As unidades
têm até as 17h do dia 31 de outubro para fazer
a solicitação de monitores na Divisão de
Integração Acadêmica (sala 806-B) para
disciplinas que serão oferecidas no ano que
vem. A análise dos pedidos pelo colegiado
ocorre na sessão de 26 de novembro. A
distribuição preliminar das vagas acontece
até dois dias depois desta reunião. Os
estudantes poderão se inscrever de 1º de
dezembro a 8 de dezembro. Os classificados
serão divulgados pelas unidades até o dia 19
daquele mês.

Colegiado reafirmou Cotav
Por considerar que havia muitas dúvidas

sobre o que foi decidido na reunião conjunta
CEG/CEPG que constituiu a Comissão
Temporária de Alocação de Vagas (Cotav),
os conselheiros redigiram uma nota
reafirmando aquele processo e os critérios
que serão utilizados (já divulgados na edição
anterior do Jornal da Adufrj). O documento
seria encaminhado às unidades.

Também foram indicados os nomes do
CEG para integrar esta Cotav: Flávio Alves
(CCJE); Celina de Souza Costa (CFCH),
Anita de Sá (CLA), Fernando Augusto
(CT), Marta Medeiros (CCMN) e Maria
Isabel (CCS).

concurso de seleção pública da Fundação Centro
de Ciências e Educação Superior a Distância do
Estado do Rio de Janeiro (Cecierj/ Consórcio
Cederj) para 2009/1, com participação da UFRJ.

O consórcio vai oferecer 4011 vagas para
diversos cursos, com diplomação de cada curso
sob responsabilidade de algumas instituições
públicas de forma específica. São 425 vagas a
mais que no semestre anterior. Mais
informações podem ser encontradas na página

do Consórcio: www.cederj.edu.br/vestibular.
A UFRJ estuda a possibilidade de se

responsabilizar, já no segundo semestre de
2009, por turmas de Licenciatura em Química.
Por enquanto, segue responsável por turmas
de Licenciatura em Ciências Biológicas, ao
lado da Uenf, e da Licenciatura em Física.

Posição do Andes-SN
Vale a pena lembrar que o Sindicato

É preciso um debate mais profundo sobre Ensino a Distância

ColegiadosColegiados

Kelvin Melo
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A Adufrj-SSind teve ciência (através de
alguns professores aposentados que
consultaram a prévia de seus contracheques
de outubro/2008) de que a UFRJ suprimiu a
rubrica denominada “decisão jud n trans jug”
de seus contracheques.

A assessoria jurídica da seção sindical
esclarece que tal rubrica referia-se à
integralização da GED – Gratificação de
Estímulo à Docência, obtida através de ação

Aos professores aposentados que recebiam parte da Ged
através de rubrica denominada “decisão jud n trans jug”

judicial movida pela Seção Sindical que
postulou a paridade dos aposentados com os
docentes da ativa. Todavia, com a edição da
Medida Provisória 431/2008, a GED deixou
de existir, sendo substituída pela GTMS –
Gratificação Temporária de Magistério
Superior, que, por força da mesma lei, não
pode ser acumulada com a GED.

 O objetivo da ação foi plenamente
atingido e se mantém, qual seja, assegurar a

paridade entre os aposentados e os ativos
diante da introdução da nova sistemática da
GED (que suspendeu as avaliações a partir
de 2004), assegurando aos aposentados o
pagamento da Gratificação nas mesmas
formas e condições que recebiam os
ativos. Como os docentes ativos não recebem
mais a GED, também os inativos não devem
receber tal direito (dec. Judicial. n transitada
em julgado - GED).

 Por fim, a Adufrj-SSind esclarece que a
ação que postulou a integralização da GED
continua tramitando junto ao Superior Tribunal
de Justiça, e, mantida a decisão, os
aposentados abrangidos pela ação farão jus
ao recebimento de parcelas atrasadas desde
dezembro 2004 até implementação das
diferenças de GED em seus proventos de
aposentadoria .
Assessoria Jurídica

Matéria volta à pauta
em 13 de novembro,
junto da análise das
vagas de conversão de
substitutos

O Conselho Universitário de 23 de outubro
adiou a distribuição das vagas ditas “de
expansão”. Após várias intervenções críticas
à proposta da reitoria para o período 2008-
2012, Aloísio Teixeira decidiu encaminhar
contra a votação da matéria naquela sessão,
que deverá sofrer aperfeiçoamentos na
Comissão de Desenvolvimento do colegiado
antes de voltar à pauta, provavelmente em 13
de novembro.

Segundo Aloisio, o adiamento vai
possibilitar, como vantagem, uma visão mais
ampliada da alocação de vagas na UFRJ, pois
também para o dia 13 do próximo mês está
prevista a chegada ao Consuni da proposta de
conversão de substitutos do CEG/CEPG:
“Perder duas ou três semanas (sem decidir)
não é o pior. Pior é tomar uma decisão sem
todos estarmos conscientes de que é a
melhor”, afirmou. Nesse intervalo de tempo,
as Unidades serão instadas a fazer a
setorização de suas vagas “de expansão”,
com ordem de prioridade, para facilitar o
trabalho de algum possível remanejamento
no colegiado de novembro.

Antes do encaminhamento final de Aloisio,
acatado pelo colegiado, a Comissão de
Desenvolvimento (CD) chegou a apresentar

um parecer com várias críticas aos critérios
adotados na proposta da reitoria. No entanto,
sugeriu que o plenário aprovasse a distribuição
prevista no documento, mas apenas para os
anos de 2008, 2009 e 2010 (num total de 156
concursos das 206 autorizadas pelo governo).
As restantes 50 vagas passariam por estudo
da PR-1, considerando as ressalvas apontadas
pela CD, e seriam redistribuídas pelo Consuni,
segundo nova proposição a ser apresentada
num prazo de duas semanas: “Acreditamos
que, com esse montante de 50 vagas, possam
ser corrigidas as distorções”, disse o presidente
da Comissão de Desenvolvimento e decano
do CCJE, Alcino Câmara.

Integrante da Comissão de Desen-
volvimento, a professora Lilia Pougy
(representante do CFCH) apresentou voto
em separado contrário à totalidade da
distribuição proposta pela reitoria. Para ela,
que defende a política de alocação de vagas
docentes baseada em critérios técnicos já
consolidada nos colegiados acadêmicos
CEG e CEPG, separar as vagas ditas “de
expansão”, aí incluídas as de reposição e
as decorrentes da conversão de substitutos,
do conjunto de concursos que a UFRJ pode
realizar representaria um retrocesso nos
próximos anos.

O decano do CCS, Almir Fraga, outro
integrante da CD, havia recém-chegado de
uma viagem, mas sugeriu uma
complementação ao parecer lido pelo
professor Alcino, proposto por seu Centro: que

o quantitativo indicado no documento pela
reitoria fosse mantido, mas que,
eventualmente, cada Centro pudesse fazer
alguns ajustes setoriais com as 50 vagas
restantes, entre as unidades contempladas.

Bandejão central talvez em
dezembro

O pró-reitor de Planejamento e
Desenvolvimento, Carlos Levi, anunciou
nova previsão para início de funcionamento
do bandejão central, nas proximidades da
EEFD: “Há possibilidade de ser inaugurado
no início de dezembro”, disse. Segundo ele,
como as aulas já estarão acabando e não
existirá muita demanda para o serviço, a
abertura nesse período pode servir como
experiência preparatória para a operação
plena do restaurante, em março de 2009, com
o retorno dos graduandos ao campus.

O reitor Aloísio Teixeira também
comunicou que iniciou o diálogo com uma
comissão de estudantes do CT e do CCMN a
respeito da abertura de um bandejão-satélite
nas dependências do Centro de Tecnologia,
entre os blocos A e B (conforme divulgado no
Jornal da Adufrj nº 599). Segundo ele, haverá
uma nova reunião nesta semana sobre este
assunto, para a qual convidou os decanos dos
respectivos centros.

Servidores promovem “café da
mobilização”

Os funcionários técnico-administrativos
realizaram um ato diferente no salão ao lado

daquele em que era realizado o Consuni de
23 de outubro: um bem servido “café da
mobilização”, com sanduíches, biscoitos, café
e frutas. O objetivo foi dar um novo ânimo à
luta da categoria contra o congelamento das
ações judiciais pelo governo Lula.

Segundo o coordenador geral do Sintufrj,
Francisco de Assis dos Santos, nos dias 5 e 6 de
novembro, será realizada uma grande
paralisação pela categoria, em todo o país, para
fazer frente ao descumprimento do acordo de
carreira, ao congelamento das ações judiciais
e ao projeto de lei das fundações estatais.

O pró-reitor de Pessoal, Luiz Afonso, informou
que esteve em Brasília numa reunião no MEC,
em 14 de outubro, com representantes daquele
ministério e do Ministério do Planejamento, ao
lado do reitor e do superintendente da PR-4,
Roberto Gambine, justamente para tentar resolver
a questão das ações congeladas: “Foi a pior
reunião a que já assisti na minha vida, pelos dois
representantes do MPOG”, disse.

De acordo com o dirigente universitário,
os técnicos do governo foram bastante
desrespeitosos com a comitiva da UFRJ e
demonstraram muita desinformação sobre os
processos judiciais. O “clima” ficou tão tenso
na reunião que o reitor, devido à intransigência
dos representantes do MPOG,  segundo
informou Luiz Afonso e confirmou depois o
próprio Aloísio, levantou-se e saiu do local.

Ao final da sessão do Consuni, foi
aprovada uma moção de repúdio à atitude
do MPOG.

Consuni adia distribuição
de vagas “de expansão”

ColegiadosColegiados

JurídicoJurídico
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No último dia 28, o Conselho de
Representantes da seção sindical debateu
com o professor Marcelo Badaró Mattos,
do Departamento de História da UFF,
organização sindical e a defesa do Andes-
SN. Estudioso do assunto, Badaró
apresentou as características da
legislação sindical brasileira ao longo dos
anos e mostrou como suas últimas
modificações vêm a serviço de ataques do
governo ao sindicalismo autônomo e
combativo. A organização do debate
objetivou esclarecer o movimento docente
sobre as relações entre a suspensão do
registro sindical do Andes-SN, a
imposição do imposto sindical aos
servidores públicos e a criminalização
crescente dos movimentos sociais no
país. Durante a reunião, a diretoria da
Adufrj-SSind lançou manifesto de apoio
ao Andes-SN para ser subscrito pela
comunidade universitária da UFRJ.
Páginas 4 e 5

Adufrj-SSind debate
organização sindical e
defesa do Andes-SN

Kelvin Melo

O PROFESSOR MARCELO BADARÓ FALA AO CONSELHO DE REPRESENTANTES DA ADUFRJ-SSIND DO DIA 28

Adufrj-SSind seleciona
A Adufrj-SSind está selecionando um profissional de nível superior

para trabalhar com análise de orçamento e financiamento públicos. É
exigida experiência anterior, domínio de softwares de dados,

processadores de texto e Internet, além de capacidade para redigir
documentos e elaborar relatórios. Entre as atividades requeridas, o (a)
profissional (a) deverá produzir análises e estudos econômicos sobre

política educacional, finanças públicas, orçamento, entre outros temas,
além de outras atividades. Veja o edital completo na página da

entidade: www.adufrj.org.br.
Entrega de currículos pelo e-mail adufrj@adufrj.org.br

até o dia 05 de novembro de 2008.

CEG fecha

votação

de resolução

para EAD
Página 3

Aulas da UFRJ são suspensas

no campus de Xerém
Página 8
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Agenda SindicalAgenda Sindical
11/11 - Ato Público em
Defesa da Liberdade de
Organização e
Autonomia Sindical
Brasília (DF)

11 e 12/11 - Reunião do
Grupo de Trabalho de
Política e Formação
Sindical do Andes-SN
Brasília (DF)

11 a 13/11  - Reunião da
Coordenação Nacional
da Conlutas
Brasília (DF)

12 a 14/11 -  Seminário
Internacional “Auditoria
da Dívida na América
Latina”
Brasília (DF)

13 a 16/11 -  Encontro
Nacional da Assembléia
Popular sobre o Projeto
Político para o Brasil
São Paulo (SP)

21 e 22/11 - 1º Encontro
do Coletivo do Jurídico
do Andes-SN
Brasília (DF)

10 a 15/2/2009 - 28º
Congresso do Andes-SN
Pelotas (RS) – com o tema
central “Resistir e avançar: a
defesa do Andes-SN, da
Universidade Pública e dos
direitos dos trabalhadores”.

200 anos da
Faculdade de Medicina
No dia 5 de novembro, às 10h30, no
Auditório Rodolpho Paulo Rocco,
ocorre a Sessão Solene da
Congregação comemorativa do 200º
aniversário da criação da Escola de
Anatomia, Medicina e Cirurgia -
Faculdade de Medicina da UFRJ.

AnoteAnote

Nas notas, movimentos
convocam para
participação nos atos de
11 de novembro

O Conselho Federal de Serviço Social
(CFESS) aprovou, durante seu 37º Encontro
Nacional, realizado em Brasília, de 25 a 28
de setembro, com participação dos Conselhos
Regionais de Serviço Social e delegados
eleitos em assembléias estaduais, moção de
apoio ao Andes-SN.

De acordo com a conselheira-presidente
do CFESS, Ivonete Salete Boschetti, o apoio
ao Sindicato Nacional dos Docentes é
necessário “em função dos recentes ataques
conservadores que o sindicato vem sofrendo”.

No próximo dia 4, terça-feira, a partir das
11 horas, o Fórum das Seis e a Regional São
Paulo do Andes-SN promovem um ato no
auditório da Geografia da USP em defesa do
Sindicato Nacional. Haverá também um
debate com presenças confirmadas de Aziz
Ab’Saber, Fábio Konder Comparato,
Francisco de Oliveira, Plínio de Arruda
Sampaio e Ricardo Antunes. No ato, a
comunidade paulista defenderá a liberdade
de organização e de autonomia sindicais
ameaçadas por medidas inconstitucionais de
intervenção governamental na vida dos
sindicatos. O evento, além de reafirmar o
apoio ao Andes-SN, servirá de preparação
para o ato nacional que ocorrerá dia 11 de
novembro, em Brasília, contra a
criminalização dos movimentos sociais.

Apoio também da UFES
Na reunião do Conselho Universitário da

Universidade Federal do Espírito Santo, em
23 de outubro, presidente da Adufes, Josemar
Machado explicou a situação crítica de
suspensão do registro sindical do Andes-SN
e a tentativa da CUT de transformar o Proifes

Entidades continuam manifestando
apoio ao Sindicato Nacional

em um Sindicato Nacional das IFES.
Conselho Universitário da federal se mostrou
favorável ao Andes-SN e aprovou uma
moção de apoio que será encaminhada
também à Adufes Seção Sindical e ao
Ministério do Trabalho e Emprego.

Estudantes defendem
Sindicato Nacional

O Diretório Central dos Estudantes da
UniRio divulgou nota de apoio ao Andes-SN.
No texto, a coordenação do DCE convoca os
estudantes da federal e a comunidade
acadêmica a participar do ato público em
defesa do Andes-SN  e da liberdade de
organização sindical, programado para 11 de
novembro, em Brasília (DF). “O DCE da
UNIRIO se solidariza com a luta do Andes-
SN, entendendo que é uma luta conjunta de
todos os movimentos sociais da educação em

nível nacional. Valorizamos esta entidade pela
importante postura de enfrentamento ao
governo na luta pela melhoria do ensino, contra
os ataques privatistas e contra a degradação
da educação pública, expressos na Reforma
Universitária e no REUNI”, diz o documento.

 O Coletivo Vamos à luta, que participa da
direção do DCE da Universidade de Brasília
também está convocando os estudantes
brasilienses para comparecerem ao Ato Público
de 11/11, promovido pelo Andes-SN. ”O dia
11 de novembro de 2008 será marcado como
o dia em que a Esplanada dos Ministérios foi
ocupada por milhares de ativistas dos
movimentos sociais, estudantil, sindical e
popular de todo o país. Em pauta, a defesa do
Andes-SN e da liberdade de organização
sindical, contra a interferência do governo e do
Estado nas organizações dos trabalhadores”,
afirmam os membros do coletivo.

Moção aprovada
pelo Conselho
Universitário
da UFES

”O Conselho Universitário
da Universidade Federal do
Espírito Santo se manifesta
contra a suspensão da
representação sindical do
Sindicato Nacional dos
Docentes do Ensino Superior
– ANDES-SN, solicitando o
imediato restabelecimento do
direito do ANDES-SN do uso
pleno de sua Carta Sindical,
reafirmando assim, o
reconhecimento da
legitimidade do ANDES-SN
enquanto única entidade
sindical representativa dos
docentes das instituições de
ensino superior brasileiras”.

Moção do Conselho
Federal de Serviço Social

Os 242 participantes, entre delegadas/os, observadoras/
res e convidadas/os reunidas/os no 37º. Encontro Nacional
CFESS/ CRESS vêm, por meio desta moção, manifestar
seu apoio ao ANDES – sindicato nacional, entidade que vem
se articulando conosco na luta contra a precarização do
ensino superior no Brasil, em função dos recentes ataques
conservadores que vem sofrendo, e que culminaram em
processo em curso de cassação de seu registro sindical
junto ao Ministério do Trabalho e na iniciativa divisionista do
PROIFES, no movimento docente, com o apoio da CUT e do
Ministério da Educação.

Trata-se da mais vigorosa afronta que essa entidade tão
importante na luta democrática brasileira já sofreu, em sua
trajetória de resistência, desde o regime militar até a LDB e
os desmandos do neoliberalismo, e um fato lamentável a ser
debitado na responsabilidade desse sindicalismo dito “de
resultados” que viceja no Brasil contemporâneo sob os
auspícios visíveis ou velados do governo federal.
Aprovada na Plenária final do 37º. Encontro Nacional
CFESS/ CRESS Brasília, 28 de setembro de 2008.

Andes-SNAndes-SN
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CPI indicia
transnacionais

A Comissão Parlamentar de Inquérito
(CPI) dos Insumos Agrícolas votou no dia
27 pelo indiciamento das transnacionais de
químicos Bunge, Yara e Mosaic por preço
abusivo. No relatório final, aprovado por
unanimidade na CPI, os parlamentares
apontaram diversas irregularidades
cometidas pelas transnacionais. Também
recomendaram que o Conselho de
Desenvolvimento Econômico investigue
as denúncias de abuso de poder econômico
e de formação de cartel e oligopólio no
setor (www.mst.org.br, 29/10).

Reitoria da USP
processa alunos e
funcionários

A reitoria da USP move um processo
administrativo disciplinar contra três
estudantes da Faculdade de Filosofia, Letras
e Ciências Humanas - FFLCH e dois
diretores do Sindicato dos Trabalhadores da
USP - Sintusp. Motivo: a participação deles
em uma manifestação ocorrida diante da
reitoria, em 17/6/2008. Naquela manhã, o
local abrigaria uma reunião ordinária do
Conselho Universitário, cujo início, contudo,
foi atrasado pela manifestação. A Adusp
repudiou esse ataque à organização sindical
e estudantil (www.adusp.org.br, 29/10)

Reforma educacional
revolta Itália

Milhares de estudantes foram às ruas
de várias cidades italianas no dia 29 para
protestar contra a aprovação no Senado
da reforma educacional proposta pelo
governo do primeiro-ministro Silvio
Berlusconi. A reforma prevê o
fechamento de 86 mil postos de trabalho,
de professores e funcionários, nos
próximos três anos; o fechamento de
muitas escolas que estão em lugares
isolados; o aumento de estudantes por
turma e um corte de 8 bilhões de euros
(R$ 23 bilhões) dos gastos do governo
no ensino superior (Folha Online, 29/10).

ONU aprova fim do
bloqueio dos à Cuba
pela 10ª vez

No último dia 29, a Assembléia Geral
da Organização das Nações Unidas
aprovou por ampla maioria a resolução
contra o bloqueio econômico imposto
pelos Estados Unidos a Cuba. Dos 192
países, 185 votaram a favor; três contra
(Estados Unidos, Israel e Palau). Houve
duas abstenções e dois países não
votaram. Pela décima sétima vez, a
Assembléia votou sobre a questão, que
só tem efeito simbólico. Para que o
bloqueio seja suspenso, é necessária
uma resolução do Conselho de
Segurança da ONU, no qual os EUA têm
direito a veto (Agência Adital, 29/10).

Próxima resolução
estabelecerá regras de
funcionamentos dos
cursos a distância

O colegiado fechou a votação da primeira
resolução sobre ensino a distância na
graduação. Único destaque restante do debate
ocorrido da sessão anterior, os conselheiros
decidiram que os cursos a distância da UFRJ
deverão ser realizados em pólos de apoio
presencial para “desenvolvimento
descentralizado” das atividades pedagógicas.
A idéia, conforme explicou a presidente da
comissão de EAD, professora Celina de
Souza Costa, é garantir que exista uma infra-
estrutura própria e adequada para o
oferecimento desta modalidade, fora dos
campi da universidade.

Uma próxima resolução do CEG deverá
dar conta das regras de funcionamento dos
cursos de graduação oferecidos a
distância. O passo seguinte será sugerir ao
Conselho Universitário as mudanças
necessárias no estatuto e no regimento da
UFRJ, que ainda não possuem nada sobre
esta modalidade.

Estágio
O Conselho de Ensino de Graduação

(CEG), em sessão extraordinária no último
dia 31, iniciou o debate sobre a resolução
para normatizar o estágio em toda a UFRJ,
já de acordo com a recente Lei nº 11.788,
de 25 de setembro.

Os coordenadores de estágio das

CEG fecha votação
de resolução para EAD

unidades, que já foram chamados para uma
reunião sobre o assunto, devem enviar
sugestões pelos conselheiros de cada Centro
no CEG até 10 de novembro. A Câmara de
Sistematização do colegiado prepara um
texto até 14 de novembro e a deliberação
deve ocorrer na sessão do próximo dia 19.

Pela proposta apresentada ao plenário do
CEG no dia 31, a carga horária máxima em
estágio do estudante da UFRJ será de 20 horas
por semana. Com carga superior (até o limite
de 30 horas), o estágio só poderá ser
autorizado pelo CEG, em caráter excepcional,
mediante justificativa do coordenador do
curso. Uma jornada de até 40 horas semanais
(mais comum nos estágios da área médica)
também será permitida desde que isso esteja
previsto no projeto pedagógico do curso e
aprovado pelo CEG.

Ficou ressaltado no texto da proposta de
resolução que a carga horária do estágio “será

SESSÃO DO CEG OCORREU NA SALA DA CONGREGAÇÃO DA FAU

Kelvin Melo

AnoteAnote
Caravanas de todo o país virão a Brasília para o ato público de 11 de novembro
Caravanas com docentes, estudantes e trabalhadores de outras categorias de todas as
regiões do país estarão em Brasília, no dia 11 de novembro, para o Ato Público em Defesa
da Liberdade de Organização e Autonomia Sindical. A mobilização é parte da jornada de
lutas liberada no III Congresso Extraordinário e percorrerá a Esplanada dos Ministérios até
chegar ao Congresso Nacional, onde os ativistas denunciarão a criminalização dos
movimentos sociais e à liberdade de organização sindical.
A mobilização está sendo organizada em conjunto com a Conlutas, Intersindical,
Coordenação Nacional dos Servidores Públicos Federais - CNESF, Frente de Luta contra a
Reforma Universitária, Via Campesina, Movimento Terra, Trabalho e Liberdade - MTL e
Associação dos Servidores da Fundação Oswaldo Cruz - Asfoc.
Além da defesa do Andes-SN e contra o golpe da suspensão do registro sindical, a
mobilização terá os seguintes eixos: em defesa dos serviços públicos e direitos sociais
dos estudantes e trabalhadores da cidade e do campo; fim da criminalização dos
movimentos sociais; e contra as fundações estatais de direito privado no serviço público,
em particular na saúde.
Fonte: Andes-SN

ColegiadosColegiados

reduzida pelo menos à metade”, quando o
estudante estiver em período de avaliação nos
cursos, o que deverá constar do Termo de
Compromisso – estabelecido entre o estudante
(ou seu responsável ou assistente legal) e a
parte concedente do estágio.

Relatório sobre substitutos foi
adiado

Motivo maior da convocação da sessão
extraordinária do CEG, numa sexta-feira (o
colegiado faz suas reuniões às quartas-feiras),
acabou não havendo o debate sobre os pedidos
de substitutos das unidades para o próximo
ano. A Câmara Docente não teve tempo
suficiente para concluir um relatório
preliminar das solicitações. Mas o trabalho
deverá estar pronto para subsidiar a Comissão
Temporária de Alocação de Vagas Docentes
(Cotav), que seria instalada no dia 3 de
novembro (após o fechamento desta matéria).
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Andes-SN sempre
combateu o
controle estatal

Autor de diversos estudos e livros sobre o
sindicalismo, como “O Sindicalismo Brasileiro
após 1930” (editora Jorge Zahar) e “Novos e
velhos sindicalismos no Rio de Janeiro” (editora
Vício de Leitura), o professor Marcelo Badaró
Mattos, do Departamento de História da UFF,
foi o convidado especial do último Conselho de
Representantes da Adufrj-SSind, que tinha como
pauta a “Organização Sindical e defesa do
Andes-SN”. A reunião, para a qual também
foram convidados estudantes e técnico-
administrativos da UFRJ, foi realizada no dia
28, no Instituto de Psicologia, e atraiu um bom
número de participantes.

Badaró fez um breve histórico do
sindicalismo no país, desde a era Vargas até
suas transformações mais recentes, e como isso
afeta a situação do Andes-SN: “Qual a principal
especificidade da estrutura sindical brasileira?
Ela é uma estrutura de sindicalismo oficial ou,
como alguns cientistas políticos gostam de dizer,
é de corporativismo oficial”, ressaltou. Mas, o
professor complementou depois, um
corporativismo de sentido diverso daquele que
prega o senso comum, como defesa dos
interesses de um determinado grupo contra os
interesses da maioria da sociedade.

Na época em que a estrutura sindical
brasileira foi desenhada, entendia-se ser
possível alguma mediação para que a
conciliação dos interesses das classes pudesse
levar ao desenvolvimento econômico ou
unidade nacional. No caso brasileiro, toda a
ênfase desse modelo recaiu sobre um Estado
forte que fosse capaz de proceder a esse tipo
de regulação social.

Na década de 30, quando o modelo foi
criado, o Brasil seguiu inspirações vindas de
regimes fascistas da Europa. Não à toa, observou
Badaró, os militantes das lutas sociais já naquela
época denunciavam a regulamentação sindical
do governo Vargas como uma cópia da Carta
del Lavoro do governo Mussolini, na Itália.
Curioso é que, conforme lembrou o palestrante,
a crítica à legislação se perpetuou no tempo:
“Tanto que em 1977, 1978, quando aparecem
as principais lideranças daquilo que vai ser
conhecido como ‘novo sindicalismo’ no Brasil,
Lula repetia as mesmas frases que diziam os
comunistas, trotskistas e anarquistas na década
de 30. Que a legislação sindical era a Carta del
Lavoro do trabalhador brasileiro”.

Acontece que, derrotados o fascismo e o
nazismo na guerra, ou, mais tarde, o salazarismo

em Portugal e a ditadura espanhola, os modelos
de corporativismo estatal foram desmontados e
substituídos. O que não se repetiu no caso
brasileiro: mesmo com o fim da ditadura de
Vargas em 1945, a Constituição de 46 mantém
o modelo de “sindicato oficial”. A ditadura do
regime militar também não faz inovações na
área sindical e, em 1988, com a
redemocratização do país, também continua
praticamente intocado o modelo existente.

Justiça do Trabalho surge como
complemento do controle estatal

A Justiça do Trabalho, criada também na
década de 30 e consolidada no meio da década
seguinte, vai fazer valer o conceito de que o
Estado era o árbitro entre os interesses entre
capital e trabalho, seja em conflitos individuais
(entre um empregado e seu empregador), seja
em conflitos coletivos (entre o sindicato que
representava os trabalhadores e o sindicato que
representavam os patrões). Como era esta
Justiça que iria definir os conflitos em última
instância - daí dizer-se que tinha “poder
normativo” -, o que ela definia não podia ser
transgredido depois.

Sindicalismo de estado,
unicidade sindical e imposto
sindical

Entre suas características, o sindicalismo de
Estado tem o conceito de unicidade sindical,
pelo qual só pode existir um sindicato por
categoria profissional e em cada região. A esta
idéia está acoplada a idéia do monopólio da
representação. O sindicato oficial, único
permitido, representa não apenas seus filiados,
mas o conjunto daquela categoria profissional

naquele território determinado: “A chave para
que esse modelo funcione é o controle do Estado.
Porque quem define as categorias profissionais
e a abrangência territorial de sua representação
é o Estado, através do Ministério do Trabalho,
criado também em 1931”, explica Badaró.

E o Estado também define como o sindicato
deve funcionar, por um “estatuto-padrão”, pois
todos os sindicatos deveriam seguir as mesmas
regras: mesmo número de diretores, mesmo
número mínimo de assembléias anuais, entre
outros dispositivos: “E ainda se garantia ao
Estado um poder de intervenção: se o ministério
do Trabalho achasse que as regras não
estivessem sido cumpridas, poderia retirar
diretorias eleitas e colocar interventores nos
sindicatos”, completou o palestrante.

Também esta lógica vai levar à criação, na
década de 40, do imposto sindical. Se os
sindicatos representavam o conjunto das
categorias profissionais e não apenas os seus
filiados, então eles tinham poder de arrecadar
sobre toda a base. O resultado de um dia de
trabalho de cada indivíduo ia para os sindicatos,
para as federações e para as confederações e
para o Ministério do Trabalho: “Por que
federações e confederações? Porque, nesse
modelo verticalizado, os sindicatos só podiam
se organizar regionalmente em federações da
mesma categoria e, no âmbito nacional, em
confederações de trabalhadores do mesmo ramo
profissional”, prosseguiu Badaró.

Não era permitido aos trabalhadores decidir
como se organizar na base. O Ministério do
Trabalho é que definia qual o
“enquadramento” de cada trabalhador. E
também não se permitiam organizações
intersindicais de base municipal, regional ou

nacional: “Não era permitida, portanto, a
existência de centrais sindicais”, afirmou o
professor.

O resultado dessa política oficial para a área
sindical era a fragmentação das diversas
categorias, até dentro de um mesmo local de
trabalho, numa fábrica, por exemplo

O pluralismo sindical e a unidade
sindical

Pelo conceito de pluralismo sindical, podem
existir tantos sindicatos numa empresa quanto
os trabalhadores deliberem criar, dentro
obviamente do limite da força de
representatividade que cada sindicato venha a
possuir. Esse modelo também pode levar à
fragmentação, se não houver a denominada
“unidade sindical” dentro dessa liberdade. Na
maior parte da Europa, onde este conceito
ganhou força no pós-fascismo, o que se viu
surgir foram centrais sindicais nacionais ou
sindicatos nacionais organizados a partir de
referências político-partidárias. Embora
tivesse a indiscutível vantagem da liberdade
de organização sindical, mostrou-se um
modelo frágil na medida em que seus
sindicatos tenderam para uma conformação à
ordem vigente: “Sem controle mais rígido,
esses sindicatos tenderam à conciliação de
classes, similar ao implantado pelo
corporativismo oficial”, afirmou.

A Carta de 1988
No período mais recente, a Constituição

Federal de 88 introduziu alterações na estrutura
sindical, mas não rompeu com a unicidade
sindical e não rompeu completamente com o
controle do Estado sobre os sindicatos. A Carta

Adufrj-SSindAdufrj-SSind
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determinou a possibilidade de sindicalização
para grupos profissionais que anteriormente
não podiam fazê-la, como os funcionários
públicos: “Esses só podiam ter associações,
de fins recreativos, mas que já vinham
negociando com os patrões antes de 1988, como
‘a’ Andes, entre vários exemplos”, constatou
Badaró. A Constituição acabou, ainda, com o
poder de intervenção nos sindicatos e com o
“estatuto-padrão”.

Contudo, ao manter a unicidade e
dispositivos como o registro sindical, o resultado
é a multiplicação do número de sindicatos que,
independentemente da legitimidade, vão buscar
o “carimbo” do governo em busca de recursos
do imposto sindical. Conflitos de representação
vão acontecer em larga escala.”.

A reforma sindical
A reforma sindical, que sempre foi uma

bandeira dos movimentos combativos de
trabalhadores, acabou “roubada” pelos
últimos governo para ganhar um outro sentido:
“Os trabalhadores combativos queriam o
quê? O fim do controle total do Estado sobre
os sindicatos, o fim da unicidade, o fim do
poder normativo da Justiça do Trabalho, o
fim do imposto sindical e a possibilidade de
se organizarem em centrais sindicais. As
centrais são um ‘vácuo’ da Carta de 88.
Embora as Centrais já existissem, elas não
foram reconhecidas pela Constituição de 88.
Elas simplesmente não foram inseridas na
estrutura sindical”.

O palestrante lembrou que, durante o
governo Fernando Henrique, a reforma

sindical de então teria o objetivo de servir de
“trampolim” para uma reforma trabalhista,
com retirada de direitos e garantias dos
trabalhadores: “Ou, na linguagem dos
economistas neoliberais, ‘flexibilização das
relações de trabalho’. Para desmontar o lado
trabalhista, o governo Fernando Henrique
queria instituir uma pluralidade sindical cujo
objetivo final era a organização de sindicato
por empresa.

Existem muitos modelos de pluralidade
sindical, onde acordos coletivos, por exemplo,
podem valer não só para uma base mínima (que
pode ser um conjunto de empresas, um
município), mas para o conjunto da categoria
profissional: “Fernando Henrique não queria a
base mínima, nem garantia de extensão dos
acordos letivos. Mas um sindicato por empresa
com acordos fechados independentemente da
legislação mais geral”, ressaltou Badaró. Ele
acrescentou que aquele governo não passou a
reforma sindical, embora tenha conseguido
aprovar a utilização do banco de horas, que
derrubou com as horas extras dos trabalhadores.
O presidente FHC também criou mecanismos
diferenciados para “amarrar” a organização dos
trabalhadores, como a participação em
conselhos gestores de fundos públicos (FGTS e
o Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT).

O governo Lula
O governo Lula propôs, em seu primeiro

mandato, uma reforma com o pior dos dois
mundos: todos os problemas da fragmentação
do modelo pluralista, com todos os problemas
do controle do Estado pelo modelo corporativista.

criando um modelo de sindicato que não
existia no Brasil. Tinha sindicato nacional
antes do Andes? Tinha. Mas eram sindicatos
que só podiam se constituir como nacionais,
como os dos aeroviários ou aeronautas”,
esclareceu Badaró.

Badaró lembrou ainda que o Andes-SN
possui em seu estatuto – e a maioria das seções
sindicais, em seus regimentos – o que chama
de cláusula antipelego: o sujeito não pode se
candidatar à direção da entidade por mais que
uma reeleição, ou seja, não pode ter mais de
dois mandatos consecutivos, em qualquer cargo.

O Andes-SN é articulado, nos locais de
trabalho, por seções sindicais. Uma novidade
na estrutura sindical brasileira e uma tentativa
de evitar a fragmentação e, ao mesmo tempo,
organizar pela base: “Por isso, existe essa
tentativa de organizar um sindicato de carimbo
chancelado pelo Ministério do Trabalho e pela
CUT (o Proifes). Precisa ter representatividade
esse sindicato, um histórico? Não! A CUT diz
que ele é um sindicato. E, passo seguinte, o
ministério reconhece”, afirmou o professor.
Como se mantém a unicidade na legislação
brasileira, vai significar que, perante a Justiça
do Trabalho, perante o Estado brasileiro, quem
representa os docentes é quem tem o carimbo.
Dificilmente esse sindicato vai ter capacidade
de mobilização e de enfrentamento: “Mas é
justamente isso que o governo quer: um
sindicato dócil. A novidade de agora é que o
governo está construindo a sua ‘alternativa’. A
nossa resposta para isso é a denúncia desse
processo e mostrar nossa legitimidade, de
construção pela base das lutas”, destacou.

Não se deve trocar um
princípio organizativo pelo
registro sindical

Sobre a chance de o Proifes conseguir seu
registro sindical junto ao governo, Badaró
entende que não tem nada resolvido: “Vamos
continuar a luta jurídica e a luta política. Não
devemos  abrir mão do princípio em relação ao
modelo sindical que defendemos. Por que
representar os trabalhadores do setor privado?
Primeiro, porque eles não têm representação
efetiva. Por causa da unicidade, têm apenas
entidades, reconhecidas pelo governo, que
assinam acordos coletivos de trabalho, muitas
vezes contra os interesses da categoria. Por
que esses docentes das particulares não estão
no Andes-SN? Principalmente, porque nesse
setor a repressão ao direito de organização
sindical é muito forte e visível. Trocar o princípio
pelo registro seria ir contra toda a trajetória
desse Sindicato. Isso, sim, nos fragilizaria muito
para as lutas que temos pela frente”, encerrou.

Segundo a proposição lulista, poderia existir mais
de um sindicato por categoria profissional, só
que esses sindicatos deveriam ser registrados
no Ministério do Trabalho, que recuperaria parte
do seu poder de intervenção, tornando-se
instância para dirimir conflitos de representação.
Além disso, incorporaria as centrais sindicais à
estrutura sindical que, cumprindo regras
mínimas de funcionamento, poderiam incorporar
até sindicatos sem representatividade em sua
base: “Essa proposta não avançou, mas seus
princípios foram postos em prática, através de
portarias ou decretos, nos anos seguintes”,
ressaltou o professor.

As centrais acabaram reconhecidas pelo
Ministério do Trabalho, tiveram atuação
determinante para manter o imposto sindical e
recolher parte desses recursos. Em paralelo a
isso, o governo estabeleceu um controle maior
através do registro sindical.

O surgimento do Andes-SN
É nesse ambiente que se entende a crise por

que passa o Andes-SN na sua luta com o
Ministério do Trabalho e com o Ministério do
Planejamento: “O Andes já surgiu contra a
estrutura sindical vigente, pois foi fundado a
partir das associações docentes que adquiriram
um conteúdo sindical proibido pela legislação
antes de 1988. Quando nós buscamos o registro
sindical, ou seja, quando nos constituímos como
Sindicato, após a Constituição de 88, sabíamos
que isso era feito contra a corrente da estrutura
sindical oficial. Porque a estrutura sindical oficial
não prevê Sindicato Nacional, não prevê
organização pela base, então nós estávamos

Na reunião do Conselho de
Representantes, a presidente da Adufrj-
SSind, Cristina Miranda, falou da Jornada
de Lutas, definida no último Congresso
Extraordinário da categoria (em Brasília,
no mês de setembro), que vai buscar
informar a comunidade acadêmica e o
restante da sociedade sobre os ataques
sofridos pelo Andes-SN. A Jornada terá
como ponto alto uma manifestação em
Brasília, em 11 de novembro, para o qual o
sindicato nacional está investindo na
mobilização dos professores, estudantes e
técnico-administrativos: “Esse ato será mais
amplo, com um conjunto de entidades,
contra a criminalização dos movimentos

sociais, no qual pode ser incluído o ataque
ao Andes-SN”, explicou Cristina. Outro
diretor da Adufrj-SSind, o professor Roberto
Leher acrescentou: “Foi uma questão
bastante discutida no Congresso
Extraordinário e é muito importante que o
ato do dia 11 tenha força, que sinalize para
o Ministério do Trabalho que o Andes-SN
não vai aceitar calado a tática do governo”.

A presidente da seção sindical também
se manifestou sobre uma campanha de
coleta de assinaturas de docentes e também
de servidores e estudantes da UFRJ em apoio
ao Sindicato Nacional. Para auxiliar esta
atividade, foi preparado um “kit” com textos
da diretoria nacional do Andes-SN sobre o

assunto, um manifesto assinado por
intelectuais e uma edição do Jornal da Adufrj
nº 595, com artigo do professor Roberto Leher
(“Manobras, trapaças e coação para
desmembrar a base do Andes-SN objetivando
silenciá-lo”): “A idéia é que cada conselheiro
possa coletar assinaturas em suas unidades
até o dia do ato em Brasília”, esclareceu.

O manifesto encontra-se no sítio http://
www.adufrj.org.br. Os docentes que
desejarem assinar o documento devem
procurar os representantes da Adufrj-SSind
em sua unidade ou enviar um e-mail para
adufrj@adurfj.org.br manifestando a
adesão, com nome completo, unidade e
número de documento de identidade.

Adufrj-SSind convoca para ato do dia 11 e
campanha de assinaturas em defesa do Andes-SN
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Nosso pobre e combalido mundo está
envolto em múltiplas crises. Há pobreza em
massa e desigualdade crescente dentro e entre
países pobres e ricos. O desastre financeiro
que começou com as hipotecas subprimes se
espalhou inexoravelmente pelos EUA e pelo
resto do mundo, ameaçando mergulhar a
economia global num período prolongado de
estagnação tão severa como a Depressão. O
pior de tudo é que a mudança climática e a
destruição de espécies estão sendo aceleradas
mais rapidamente do que muitos cientistas e
alguns governos pensavam que fosse possível.

Uma crise retro-alimenta e intensifica a
outra. Depois de anos de “inovações”
irresponsáveis, grandes instituições
financeiras estão sendo resgatadas com
dinheiro público e muitos executivos pegam
o dinheiro e desaparecem, enquanto milhões
perdem seus empregos e frequentemente suas
casas. Vejam a explosão da bolha imobiliária,
o estouro especulativo das commodities do
mercado, impulsionando o aumento do preço
dos alimentos e da energia. O aumento
dramático do preço dos gêneros de primeira
necessidade mergulham outras 150 milhões
de pessoas na pobreza. Comunidades pobres
em recursos fazem o que podem, derrubam
árvores, matam animais e super-exploram a
pouca terra que têm, mas os ricos causam,
de muito longe, um dano muito maior, com
suas dinossáuricas pegadas ecológicas.

Defensor devoto da redução das suas
emissões de dióxido de carbono, os EUA
destina mais de um terço do plantio de seu
milho e soja aos biocombustíveis,

pressionando os preços dos alimentos para
as alturas. O aquecimento global e a fúria de
tempestades que ele provoca atingem mais
duramente as regiões mais pobres da Terra,
assim como o Painel Intergovernamental de
Mudança Climática (IPCC) disse há muito
tempo.

Então, há um caminho de saída? Sim, mas
não o ambientalista bem conhecido e há muito
advogado. Desculpem-me, mas “nós” não
podemos salvar o planeta nem se amanhã
“nós” reduzirmos o nosso consumo de
energia pela metade. Eu não estou sugerindo
que os indivíduos não devam fazer todas as
mudanças que puderem, mas eles não devem
nutrir quaisquer ilusões de que o
comportamento pessoal, ainda que virtuoso
quanto à emissão de dióxido de carbono,
possa fazer diferença. Os maiores
destruidores não vão desistir e medidas
voluntárias são ineficientes. A escala é o
problema, e nossa tarefa é promover um
quantitativo e qualitativo salto na ação
ambiental, reconhecendo que grande pode ser
não apenas bonito mas crucial, se
pretendemos evitar o pior.

Um passo desses é possível? Está o

planeta salvaguardado enquanto o capitalismo
internacional prevalece, com seu foco no
crescimento e no lucro a todo custo, com a
captura predatória de recursos e com a euforia
financeira? Como disse um homem sábio:
“Tudo para nós e nada para outro povo parece,
em todas as épocas do mundo, ter sido a
máxima vil dos senhores da humanidade”.
Quem disse isso foi Adam Smith, em A
Riqueza das Nações, não Karl Marx.

Se Smith estiver certo e nossos “senhores”
continuam a exibir voracidade e avareza,
devemos organizar uma revolução mundial
antes de que possamos salvar a Terra? Há
algum ponto único de ataque? Se sim, por
favor, diga-me o nome do Czar e o endereço
do Palácio de Inverno. Ele não é para ser
encontrado em Wall Street, que não apenas
sobreviveu ao 11 de Setembro mas parece
ter capturado o governo norte-americano, a
despeito de algumas das maiores empresas
terem virado pó. Nem tampouco alguém iria
receber bem o sistema político que cobriu a
vasta área em que essa revolução ocorreu.
De alguma maneira, contudo, porque nosso
sistema atual parece determinado à
catástrofe, precisamos de uma alternativa

entre o capitalismo “vermelho-no-dente-e-na-
garra” (1) e uma insurgência mundial tão
improvável como utópica.

Há um precedente histórico. Quando os
Aliados enfrentaram o fascismo na Segunda
Guerra Mundial, havia um adversário que lhes
era tão calamitoso como o é a mudança
climática para nós. Os EUA ainda não
haviam se recuperado plenamente da
Depressão, mas tinham em Franklin D.
Roosevelt um presidente que entendeu o que
era preciso. Sob sua direção, a economia se
transformou espantosamente em pé de guerra
num curto espaço de tempo. Minha cidade
natal, Akron, em Ohio, a “capital vermelha
do mundo” (2), passou a produzir pneus e
equipamentos para o exército e para a força
aérea. Todos os outros centros industriais
também se voltaram para as necessidades
militares. Os executivos-chefes se tornaram
prestigiados “homens de um dólar por ano”
(3), pagos com essa simbólica soma pelo
Tesouro por ajudarem ao governo a
encontrar objetivos quantitativos e
qualitativos. Muitos desses executivos
emolduraram os seus cheques de um dólar
como um distintivo de honra.

Sim, ainda havia conflito entre patrões
e empregados, mas no geral era um tempo
de oportunidades, especialmente para as
mulheres e as minorias. Os trabalhadores
eram bem pagos e exibiam em alto e bom
som os seus cultivos de “victory gardens”
(4), as crianças usavam suas mesadas para
comprar broches de guerra, o petróleo foi
racionado. O país nunca tinha estado tão
unido antes – ou desde então. A guerra fez
o país unir esforços para superar,
finalmente, a Depressão. Foi a economia
keynesiana, nomeada graças ao

“Devemos pensar grande”
Susan George é conhecida por
suas críticas aos dirigentes da
globalização corporativa e
pelos livros combativos sobre
a fome, o desenvolvimento e a
dívida dos países pobres.
Agora, argumenta, podemos
aprender lições do início dos
anos 40 para transformar
nossas economias
esfaceladas e interromper a
mudança climática antes que
seja tarde.

Susan George

“Depois de anos de “inovações” irresponsáveis,
grandes instituições financeiras estão sendo
resgatadas com dinheiro público e muitos executivos
pegam o dinheiro e desaparecem, enquanto milhões
perdem seus empregos e frequentemente suas casas.

“
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economista britânico John Maynard Keynes.
Um esforço parecido seria necessário para

enfrentar o derretimento ambiental e isso
seria menos difícil do que parece. O ponto
político é que o keynesianismo ecológico é
um cenário em que todos ganham. As pessoas
geralmente se põem frente aos governos
reconhecendo o seu perigo, e elas tendem a
construir coalizões para convencer os
políticos de que elas votarão em quem quer
que leve tão a sério uma crise específica como
elas o fazem. Os políticos podem vencer com
um programa keynesiano ambiental porque
agora, como no momento em que o
keynesianismo foi experimentado, ele
promete uma sociedade altamente
especializada, altamente bem paga por
empregos qualificados e que renova
oportunidades de exportação.

Mas onde está o dinheiro para financiar
isso? O mundo está inundado de dinheiro, o
problema está em chegar até ele. De acordo
com a gigantesca prestadora de serviços
financeiros, a norte-americana Merril Lynch,
10 milhões de pessoas no mundo estão sentadas
sobre 40 trilhões de dólares em investimento
potencial à vista. Os bancos devem ser
informados de que, em troca das falências das
garantias eles devem destinar X por cento de
sua carteira de crédito para produtos
ambientalmente comprometidos e tratar esse
percentual sob as regras e classificações de
mercado. Ele pode fazer a diferença quando
concederem empréstimos aos maiores
promotores do efeito estufa, em 10%.

Critérios básicos para novas construções
devem ser tornar a norma, enquanto outras
podem ser reconsideradas em termos
simples; famílias e proprietários de terras
devem receber incentivos financeiros para
construir “casas verdes” e painéis de energia
solar – e venderem o excesso de energia para
a rede de energia. A pesquisa pode ser
orientada em direção das energias
alternativas e materiais fortes e ultra-leves
para aviões e veículos. Falando tecnicamente,
nós já sabemos como fazer essas coisas,
ainda que algumas soluções limpas ainda
estejam mais caras que as poluentes. A
produção em massa poderia alterar isso.

A crise ambiental oferece uma
oportunidade ideal para pôr o sistema
financeiro global sob controle. Taxar
transações financeiras correntes
internacionais e outras operações de mercado
é uma medida que requer apenas
determinação política e algum programa. O
cancelamento da dívida dos países pobres
pelo G8 por uma década deveria ocorrer, com
a exigência da contrapartida de que eles

contribuam para o esforço global de
reflorestamento, conservação do solo e
coisas do gênero. Os paraísos fiscais
deixariam de existir. Metade de todo o
comércio mundial atual passa por ele; eles
permitem que as pessoas ricas e as
corporações escondam trilhões em ativos que
poderiam prover os governos com pelo menos
250 bilhões de dólares por ano em
arrecadação fiscal.

E quanto aos executivos relutantes e
hostis? Vamos criar uma ultra-exclusiva
Ordem dos Conquistadores de Carbono ou
dos Eco-Heróis, dando-lhes fitas brilhantes
de seda verde e dourado, para usarem em
suas lapelas, e nos cartazes na frente de
suas casas energeticamente neutras, e
bandeirolas para os seus carros movidos à
eletricidade. Poderíamos inclusive pagá-los
1 dólar por ano. Isso não seria melhor do
que uma outra guerra?
* Licenciada em filosofia pela Sorbonne e doutora
em política pela École des Hautes Études en
Sciences Sociales (Paris). Autora de diversos
livros, é dirigente da ATTAC-França (Associação
pela Taxação das Transações Financeiras em
Apoio aos Cidadãos) e presidente do conselho de
administração do Transnacional Institute
(Amsterdã).
Tradução: Katarina Peixoto

(1) Expressão de lingua inglesa, provavelmente
derivada do poema “In Memoriam A.H.H.”, de
1849, de autoria de Alfred Lord Tennyson. A
passagem do poema se refere ao homem e à
natureza selvagem ou violenta frequentemente
atribuída à natureza. O trecho do poema em que
essa expressão ocorre é este: “Who trusted God
was love indeed/And love Creation’s final law/Tho’
Nature, red in tooth and claw/With ravine, shriek’d
against his creed”. No contexto, a autora parece
estar se referindo ao que em português se
conhece ordinariamente por “capitalismo
selvagem”. N. de T.

(2) A capital vermelha significa a capital
“republicana”, já que a cor com que o Partido
Republicano é identificado nos EUA é o vermelho.
N. de T.

(3) Os “homens de um dólar por ano eram
executivos que ajudavam o governo norte-
americano a reerguer a economia nacional em
períodos de guerra, especialmente na Primeira
Guerra. A lei norte-americana proibia o governo de
aceitar serviços gratuitos de quem quer que fosse.
Em função disso, voluntários habilitados a prestar
seus serviços ao Estado tinham de ser de alguma
maneira pagos, nem que fosse, como ocorreu,
com a simbólica quantia de 1 dólar por ano. Assim
tornaram-se conhecidos os “dollar-a-year mens”.
N.deT.

(4) Victory Gardens ou War Gardens ou Food
Gardens for Defense era o cultivo, como esforço
de guerra privado, de vegetais, frutas e ervas, nas
residências dos EUA, Canadá e Reino Unido,
durante as Primeira e Segunda Guerras, a fim de
reduzir a pressão sobre o preço dos alimentos.
Esses cultivos também eram considerados parte
do esforço moral da população – os cidadãos que
cultivavam esses “jardins” poderiam sentir o poder
de ser recompensados pelo crescimento da
produção. Cultivar “victory gardens” se tornou
parte da vida cotidiana em pleno quintal, como um
front doméstico.

O Grupo Tortura Nunca Mais/RJ,
movimento suprapartidário criado em 1985,
tem assumido nesses 23 anos de existência
um claro compromisso na luta pelos direitos
humanos. Vem lutando, portanto, pelo
esclarecimento das circunstâncias de morte
e desaparecimento de militantes políticos
durante o período da ditadura militar, pela
afirmação de outras memórias históricas,
pelo afastamento imediato de cargos
públicos de pessoas envolvidas com a
tortura, contra as violações que hoje
ocorrem cotidianamente e pela construção
de uma postura ética, convicto de que estas
são condições indispensáveis na luta hoje
por um país efetivamente comprometido
com a Vida.

Desde sua criação o GTNM/RJ sempre
sobreviveu com poucos recursos
provenientes de doações que, a cada ano,
se tornam menores e do trabalho de seus
militantes. Infelizmente, atualmente
encontra-se em uma situação financeira
extremamente difícil.

Em 2007, o Grupo Tortura Nunca Mais/
RJ foi condenado a reparar, a título de danos
morais, os policiais federais Roberto
Jaureguiber Prel Júnior, Luiz Oswaldo
Vargas de Aguiar, Luiz Amado Machado e
Anísio Pereira dos Santos.

A condenação decorre de texto contido
no site do GTNM/RJ, no qual a entidade
buscou repercutir a denúncia feita por Carlos
Abel Dutra Garcia que declarou ter sido
preso em 20 de agosto de 1996, em flagrante
abuso de autoridade dos policiais federais,
que o conduziram para a Superintendência
da Polícia Federal no Rio de Janeiro e,
posteriormente, o agrediram.

Campanha Parcerias
Solidárias ao Grupo

Tortura Nunca Mais/RJ
Judiciário entendeu que o GTNM/RJ

teria extrapolado no relato dos fatos,
acusando os policiais federais da prática de
tortura sem que estes estivessem
condenados. O processo foi arquivado sem
que se entrasse no mérito da questão. Por
esse motivo, foi necessário depositar em
juízo a quantia de R$ 46.541,72 (quarenta e
seis mil e quinhentos e quarenta e um mil
reais e setenta e dois centavos), paga da
seguinte forma: a primeira parcela em 11/
05/07, no valor de R$ 13.962,50, e 06
parcelas de R$ 5.429,87, pagas em 11/06/
07, 11/07/07, 09/08/07, 11/09/07, 11/10/07 e
12/11/07.

Apesar dos apoios e doações recebidas,
até o presente momento, não foi possível
estabilizar as finanças. Uma série de
medidas serão tomadas para contenção de
despesas da entidade, como a suspensão
e distribuição de nosso jornal trimestral,
publicado desde 1986, dentre outras
atividades. Por tudo isso, o GTNM/RJ
inicia uma nova Campanha de
Parcerias Solidárias já que não
conseguiu o necessário para cobrir os
pagamentos já efetuados. Solicita-se a
todos(as) que queiram entrar nesta
Campanha que, mensalmente, seja
depositada qualquer quantia no Banco Itaú,
agência 0389, conta 77791-3, em nome
de Tortura Nunca Mais.

Mais uma vez o GTNM/RJ agradece o
apoio e a parceria solidária de todos (as)
neste difícil momento de sua luta e se
compromete a, todo início de mês, lembrar
via e-mail dessas contribuições.
Pela Vida, Pela Paz!
Tortura Nunca Mais!

MovimentoMovimento

Conferência Os irredutíveis:
a pós-modernidade à crise atual
Conferência como o professor de Filosofia da Universidade
de Paris VIII e um dos militantes mais destacados dos
movimentos de Maio de 1968, Daniel Bensaïd.
3 de Novembro, segunda-feira, às 19h, no Teatro Noel Rosa
da Uerj. Rua São Francisco Xavier, 524 – Maracanã. Às 17 h,
haverá a exibição do documentário Os LIP, a imaginação no
poder / Les LIP,L’imagination au Pouvoir (França,2006). O
evento é uma realização do Programa de Pós-Graduação em
Políticas Públicas e Formação Humana da Uerj.

AnoteAnote
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Transporte ineficiente e
falta de infra-estrutura
dificultam o desafio da
interiorização

Desde o início do segundo semestre, o
curso Ciências Biológicas – Modalidade
Biofísica vem sendo desenvolvido, sob a
tutela do Instituto de Biofísica da UFRJ, no
distrito de Xerém, em Duque de Caxias. No
início do mês de outubro, algumas aulas
foram suspensas por causa da falta de
transporte para os professores, que devem
se deslocar até o local para ministrarem suas
disciplinas.

A UFRJ disponibiliza translado para esses
docentes. No entanto, devido a um problema
operacional, os automóveis foram suspensos,
prejudicando diretamente a execução das
aulas em Xerém. Alguns professores,
inclusive, custeiam o combustível e o pedágio
para este deslocamento, não sendo
reembolsados pela universidade. E os que
não possuem automóveis e dependem do
transporte oferecido pela universidade
tiveram que suspender suas aulas. Ou
resolver por conta própria, como é o caso do
professor Orlando Martins, do Instituto de
Bioquímica Médica.

“Eu não tenho carro. Eu ando de ônibus.
Para mim, ir de ônibus não é um grande
problema. O problema é que quando não tem
condução, e isso ocorre com freqüência, eu
tenho que ir até a Central do Brasil e pagar
um ônibus de lá. E isso é longe. Estou meio
chateado com isso. Principalmente com a
volta, que faço em duas horas e meia até em
casa!”, reclamou o professor.

Infra-estrutura
Depois de uma reunião com o professor

Milton Flores, superintendente geral de
Administração e Finanças (SG-6), os
coordenadores do curso conseguiram
contornar a situação. Entretanto, outros
graves problemas emergem com relação ao
desenvolvimento deste curso no interior do
estado. Um deles é a falta de infra-estrutura.
Até duas semanas atrás não existia uma linha
de telefone fixo no local e a rede de internet,
até hoje, funciona de forma lenta e precária.
Apesar das dificuldades, a vice-diretora do
Intituto de Biofísica e professora bastante
envolvida com a instalação do curso em
Xerém, Denise Pires Carvalho afirma que a

infraestrutura do cuirso é mito boa.
“A infra-estrutura de sala de aula é muito

boa; muito melhor do que muitas salas de
aula que temos aqui no campus do Fundão.
As salas de aula são ótimas; todas com
quadro-branco, datashow; além de 20
computadores à disposição. Tínhamos dois
problemas: um era a falta de telefone fixo,
agora já temos; o outro é com relação à rede
de internet. O acesso à rede foi colocado,
mas a antena e as instalações da rede não
são boas. Mas isso já está sendo visto,
através de técnicos do Instituto de Biofísica
que estão indo lá para refazer toda a rede”,
afirmou Denise.

Existem três laboratórios em Xerém. Um
de biologia, outro de química e um de física
que possuem itens de segurança como
capela, bancadas e pia. “O que falta são os
equipamentos que estão sendo comprados
pela Pró-Reitoria de Planejamento e
Desenvolvimento (PR3)”, informa a
professora. E continua: “Inclusive, o Instituto
de Química aceitou montar o laboratório junto
da gente e ser responsável pelas disciplinas
em Xerém. Desde que haja concurso para
docentes para o Instituto de Química”.

Distribuição de
vagas para docentes

Em entrevista ao Jornal da Adufrj,
Denise Pires relata que o principal nó que

deve ser desatado encontra-se na
quantidade de docente que atuam curso.
Fato que mais a preocupa, no momento.
Os professores que lecionam em Xerém
são do Instituto de Biofísica, contratados
para atuarem no campus do Fundão. Como
passar do tempo, o curso de Xerém
demandará um corpo docente próprio, para
não prejudicar as disciplinas do próprio
Instituto ministradas no Fundão.

“A minha maior dificuldade no momento
é formar o corpo docente do pólo de Xerém,
porque de alguma maneira acham que essas
vagas docentes que possam vir (a partir da
distribuição das vagas de Expansão) serão
vagas para docentes para o Instituto de
Biofisica. Mas essas vagas serão de docentes
para o pólo de Xerém. Essa confusão é que
não pode acontecer, pois retarda a vinda de
vagas que formarão o corpo docente de
Xerém, o que, de alguma forma, resolverá
todos esses problemas de transporte e outros.
No início do ano que vem, teremos um turma
de 2º período e outra de 1º, ou seja, teremos
que mudar esses cinco professores e ter mais
para lecionar para o segundo período”,
afirmou Denise.

A professora refere-se aos cinco
professores efetivos. “Todos os docentes do
Instituto de Biofísica são 40H DE e não existe
professor substituto, porque não gostamos
dessa política”, diz. Esses professores (da

Biofísica) se comprometeram a lecionar
em Xerém apenas no semestre 2008/2. Para
o primeiro semestre de 2009, novos
docentes deverão ser contratados para
ocuparem as vagas desses que voltarão para
o campus do Fundão.

O professor que leciona Química
Biológica no pólo de Xerém, Orlando
Martins aponta a contratação de novos
docentes como a “prioridade zero” do
curso Ciências Biológicas – Modalidade
Biofísica. “O curso está funcionando sem
que uma só vaga de docente fosse dada
para este curso. O problema é que se trata
de um pólo novo e deve ser montado com
gente nova. Temos que construir um pólo
de verdade e para construir um pólo de
verdade nós precisamos de gente.
Precisamos dar suporte às pessoas jovens
contratadas para isso”, afirmou Martins.

A vice-diretora do Instituto de Biofísica,
Denise Pires faz coro com o professor e
contextualiza a problemática lembrando que
a criação do curso e a aprovação de vagas
para o vestibular, realizados pelos conselhos
máximos da universidade, já deveriam ter
refletido que o curso necessitaria de novos
docentes para ter um bom desenvolvimento.

“À medida que a resolução foi
aprovada em setembro de 2007, não tem
o que discutir: os cursos que foram
aprovados e estão acontecendo, agora têm
que receber vagas para docentes. O CEG
aprovou o vestibular, ou seja, aprovou que
exista uma turma em março de 2009,
então há de se ter professores para estes
alunos. Em momento algum o Instituto de
Biofisica afirmou que os nossos docentes
iriam dar aula lá indefinidamente”,
lembrou Denise Pires.

Futuro
A professora mostrou-se bastante

preocupada com o futuro do curso, que está
com uma turma no 2º período de 2008 e tem
inscritos no vestibular de 2009. “O grande
gargalo no momento é a questão da
contratação de docentes. Se alguém me
perguntar como será em março, se não
houver contratação docente, infelizmente
não sei se será viável continuar lá. E qual
será o motivo? O motivo não será porque
não tem telefone, porque não tem transporte,
e sim porque não haverá professor!”,
finaliza a docente.

Aulas da UFRJ são
suspensas no campus de Xerém

UFRJUFRJ
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Os 10 mil docentes que o governo pretende
contratar no período não serão suficientes por
causa da “enxurrada de aposentadorias nos
próximos cinco anos”, afirmou o presidente
da Andifes, em audiência com Andes-SN
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Andifes

declara apoio ao

Andes-SN

Enquanto o governo Federal, na voz do ministro da Educação, Fernando Haddad, diz que nunca houve tantos recursos
para as universidades federais, unidades como o Colégio de Aplicação da UFRJ, são o exemplo da fragilidade das

políticas do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). No CAp, falta muito de tudo: professores efetivos,
técnico-administrativos, refeitório, salas de aula, banheiros e outras instalações em condições de receber

os estudantes da Educação Básica e licencianados  da Faculdade de Educação.
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Ação é parte da
mobilização para as
atividades do dia 11 de
novembro

 Continuando a campanha de defesa do
Sindicato deliberada no III Congresso
Extraordinário, realizado em agosto deste ano,
a Comissão Nacional de Mobilização do Andes-
SN entregou a 357 deputados federais uma Carta
em defesa da liberdade e da autonomia sindical.
A atuação sindical no Congresso coloca a
defesa do Andes-SN na pauta dos
parlamentares, levando a essas autoridades a
luta pela universidade pública, gratuita e de boa
qualidade. Os membros da CNM também têm
informado aos deputados que a suspensão do
registro sindical é uma manobra política do
governo e que não se sustenta em nenhuma
decisão judicial.

A direção do Sindicato Nacional também
vem buscando ampliar a rede de apoio no
movimento sindical. Além disso, a entidade
em recebido várias manifestações de apoio

Agenda SindicalAgenda SindicalAndes-SNAndes-SN

Carta pela liberdade sindical
foi entregue a parlamentares

espontâneas, tanto de entidades brasileiras
como de outros países da América Latina.
Essa mobilização política culminará com o
Ato Público em Defesa da Liberdade de
Organização e Autonomia Sindical em
Brasília, no próximo dia 11.

A manifestação será mais uma forma de
pressionar o governo a rever a suspensão do
registro sindical e está sendo organizada em
conjunto com a Conlutas, Intersindical,
Coordenação Nacional dos Servidores Públicos
Federais (CNESF), Frente de Luta contra a
Reforma Universitária, Via Campesina,
Movimento Terra, Trabalho e Liberdade (MTL)
e Associação dos Servidores da Fundação
Oswaldo Cruz (Asfoc).

Além da defesa do Andes-SN, a
mobilização defenderá os serviços públicos
e os direitos sociais dos estudantes e
trabalhadores da cidade e do campo; o fim
da criminalização dos movimentos sociais e
reafirmará a posição das entidades contra as
fundações estatais de direito privado no
serviço público, em particular na saúde.

Anped envia moção de apoio ao Andes-SN para ministérios
A Assembléia Geral da ANPEd,

reunida ordinariamente em Caxambu/
MG por ocasião da 31ª Reunião Anual
em vinte e dois de outubro de dois mil
e oito (22/10/2008) vem  manifestar
apoio à Associação Nacional dos
Docentes das Instituições de Ensino
Superior (ANDES) criada em 1980 e
transformada, por decisão
democrática de seus associados em
Sindicato Nacional, tornando-se o
legítimo representante dos docentes
de todas as instituições brasileiras
de ensino superior. Em seus 27 anos

realidade social em que estamos
inseridos. Julgando importante a
manutenção desta perspectiva, os
participantes da 31ª Reunião Anual,
reafirmam seu apoio ao Andes-SN
Sindicato Nacional, defendem sua
legitimidade como representante dos
docentes das instituições de ensino
superior e repudiam as ações
divisionistas, no seio da categoria,
como a recente criação de sindicato
nacional apenas dos professores
das instituições públicas federais
de educação superior.

11 e 12/11 - Reunião do
Grupo de Trabalho de
Política e Formação
Sindical do Andes-SN
Brasília (DF)

11 a 13/11  - Reunião da
Coordenação Nacional
da Conlutas
Brasília (DF)

12 a 14/11 -  Seminário
Internacional “Auditoria
da Dívida na América
Latina”
Brasília (DF)

13 a 16/11 -  Encontro
Nacional da Assembléia
Popular sobre o Projeto
Político para o Brasil
São Paulo (SP)

21 e 22/11 - 1º Encontro
do Coletivo do Jurídico
do Andes-SN
Brasília (DF)

10 a 15/2/2009 - 28º
Congresso do Andes-SN
Pelotas (RS) – com o tema
central “Resistir e avançar: a
defesa do Andes-SN, da
Universidade Pública e dos
direitos dos trabalhadores”.

Os participantes da 31ª Reunião Anual da Associação
Nacional de Pós-graduação e  Pesquisa em Educação
(Anped), realizada  no mês de outubro, na cidade mineira de
Caxambu,  aprovaram uma moção de apoio ao Andes-SN. O
documento ressalta o histórico de lutas do Sindicato em defesa
da universidade pública, gratuita, autônoma , democrática,
laica, de qualidade e socialmente referenciada. Além de
reafirmar o apoio ao Andes-SN, o documento “repudia as
ações divisionistas no seio da categoria, como a recente
criação de sindicato nacional apenas dos professores das
instituições públicas federais de educação superior”.  A moção
foi enviada pela Anped para os ministros da Educação e do
Trabalho. Veja, ao lado, o texto na íntegra.

de existência, o Andes-SN sempre se
orientou pela luta em defesa da
valorização do trabalho docente e da
universidade pública, gratuita,
autônoma, democrática, laica de
qualidade e socialmente referenciada.
Mais do que isso, a partir da
compreensão política da necessidade
concreta de articular suas lutas com
as lutas do conjunto da classe
trabalhadora, sempre se pautou pela
preocupação de jamais apartar a
universidade, o trabalho acadêmico
e a atividade política e sindical da
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Andifes reconhece
conquistas das lutas do
Sindicato dos Docentes
para a universidade

Na semana passada, o presidente da
Associação Nacional dos Dirigentes das
Instituições Federais de Ensino Superior,
Amaro Henrique Pessoa Lins (UFPE),
afirmou que a Andifes reconhece o histórico
de lutas do Andes-SN e as conquistas que
trouxeram para a universidade pública
brasileira. A afirmação foi feita durante a
primeira audiência com representantes da
diretoria do Sindicato Nacional. Realizada
em 5/11, a audiência foi solicitada pelos
docentes para tratar de temas como a
reformulação da carreira docente, política
salarial, o Reuni e a campanha em defesa
da liberdade de organização e autonomia
sindical, promovida pelo Sindicato.

Carreira
Os diretores do Andes-SN ressaltaram a

necessidade de reformulação da carreira
dos docentes das federais e de solução das
distorções graduais, geradas a partir da
implementação das políticas de gratificações
do governo, como a Medida Provisória 431
(maio de 2008). Os diretores entregaram
análises produzidas pelo Sindicato sobre o
impacto da MP para a categoria. Os
representantes do Sindicato também
deixaram clara a insatisfação dos
professores com o tratamento dado à
questão salarial pelo governo federal, no
ano passado, quando a discussão sobre
“negociações” da campanha foi dissociada
do debate da nova carreira.

Embora ainda não tenha uma proposta
formulada, Amaro Lins informou que a
reestruturação da carreira também é de
interesse dos reitores e que tem solicitado ao
Ministério da Educação a abertura de uma
negociação sobre o tema com a presença do
Andes-SN. Disse que a Andifes também não
concorda que a discussão sobre o assunto se
dê numa mesa de negociação salarial.

Vagas de expansão serão
tragadas por aposentadorias

O dirigente também falou de sua
preocupação com o que denominou de
“enxurrada de aposentadorias” de docentes
nos próximos cinco anos, ressaltando que

Associação de reitores
declara apoio ao Andes-SN

os 10 mil docentes que o governo pretende
contratar no período não serão suficientes.
Segundo ele, a Andifes já levou essa questão
ao governo.

Liberdade de organização
Os representantes do Andes-SN

explicaram a luta em defesa da liberdade
de organização dos docentes, ameaçada
com a suspensão arbitrária do registro
sindical pelo Ministério do Trabalho, e
convidaram a Andifes a participar do Ato
Público em Defesa da Liberdade de
Organização e Autonomia Sindical, que será
realizado em Brasília-DF no próximo dia
11 de novembro. Foi explicado a Amaro
Lins que o Andes-SN teve seu registro
sindical suspenso à revelia de decisões
transitadas em julgado no Superior Tribunal
de Justiça (STJ) e Supremo Tribunal
Federal (STF), que reconhecem a entidade
como legítimo sindicato de todos os
docentes das universidades brasileiras e que
um grupo de professores, organizados no
Proifes, tem se aproveitado da situação para
tentar criar um sindicato de professores
apenas do setor das Ifes.

Lins também recebeu documentos como
o histórico do registro sindical do Andes-
SN, as notas que o Sindicato produziu desde
a convocação da assembléia da CUT/
Proifes para a criação do sindicato das
federais. Os diretores do Andes-SN ainda
deixaram com o reitor cópias das
manifestações de apoio recebidas de
intelectuais e entidades nacionais e
internacionais ligadas aos movimentos
social e sindical, conselhos superiores de
universidades e entidades acadêmicas.

Reuni

O Andes-SN também ratificou sua posição
em relação às políticas do governo federal
para as universidades públicas, principalmente
quanto ao Reuni. Para o Sindicato, o ensino
superior federal tem criado vagas sem garantir
qualidade. Amaro Lins disse que a Andifes
sempre lutou pela expansão do ensino superior
federal e que o Reuni “não é presente do
governo, mas produto das pressões que as
universidades e a Andifes exerceram sobre o
governo nos últimos anos. Os diretores
reafirmaram que o Sindicato logicamente
defende a expansão, mas com qualidade de
ensino e pesquisa e financiamento adequado.

Andes-SNAndes-SN

A Adufrj-SSind participa da campanha em defesa do Sindicato Nacional dos
Docentes e está convocando os professores da UFRJ a assinar um manifesto de
apoio à entidade nacional. O texto do abaixo-assinado encontra-se em
www.adufrj.org.br . O docente que desejar subscrever o documento pode procurar
um conselheiro da seção sindical de sua unidade ou enviar um email para
adufrj@adufrj.org.br manifestando sua adesão, com nome completo, unidade e
número documento de identidade.

Assine o manifesto em defesa do Andes-SN



10 DE NOVEMBRO
2 0 0 8

www.adufrj.org.br

10  DE NOVEMBRO
2 0 0 8www.adufrj.org.br4

UFRJUFRJ

Alunos e professores
apontam o retardamento
das obras dos
laboratórios de Ciências
e Física como principal
problema

Das inúmeras deficiências do Colégio de
Aplicação da UFRJ, os corpos discente e
docente elegeram as intermináveis obras
para a criação dos laboratórios de Ciências
e Física como prioridade para o final desse
ano. Na quarta-feira passada (5/11), restos
de escombros, cimentos e materiais de
construção ainda estavam no local, que é
separado do pátio, onde as crianças brincam,
por finos pedaços de madeira e uma escada
em diagonal. Há mais de três anos e meio,
as obras foram iniciadas a partir de um
projeto de “primeira linha”, que com o
passar dos anos, teve de ser substituído por
algo mais modesto.

Segundo a vice-diretora do CAp/UFRJ,
Miriam Abduche Kaiuca o que falta agora é
vontade política por parte da reitoria.
Recentemente, a professora recebeu a visita
do prefeito universitário, Hélio de Mattos, que
pôde ter acesso às instalações dos futuros
laboratórios. “Tendo a dimensão desse
estrago educacional, me parece que agora
falta essa vontade política efetiva de se
refazer a construção dos laboratórios, que a
princípio tinham um projeto mais sofisticado.
Mas, na atual conjuntura, nós estamos
querendo um projeto e nem precisa ser mais
ou menos sofisticado. A construção dessa
estrutura física vai implicar em um
desdobramento de qualidade de trabalho na
sala de aula”, disse Kaiuca.

Outra preocupação da vice-diretora
Miriam Kaiuca é com relação à filosofia de
ensino do colégio, que não só se preocupa
com a formação pedagógica tradicional, mas
também com o desenvolvimento social
integrado dos alunos. A docente lamenta a
falta de um parquinho com brinquedos
polivalentes, que foram assinalados pela
educadora como parte importante do
processo pedagógico de identificação das
crianças com o universo da escola. Essa
estrutura já até existiu no colégio, que tem
grande parte de seu corpo discente formado
por crianças na faixa etária de seis a 11 anos.
Hoje, o antigo parque dá lugar a um pátio de
terra que não possui um sistema de drenagem
de águas adequado e, por conta disso, há um
grande acúmulo de lama no local.

Segundo Mirian, a existência de espaços
de formação lúdica é importante devido à
proposta de ensino do CAp.“Há alunos que
sempre têm a idéia de que o recreio é a
melhor hora. Os nossos alunos dizem que a
hora de estar na ‘brinquedoteca’ é uma das
melhores horas da escola. Eles estão
precisando resgatar todos os brinquedos e
brincadeiras”, afirmou Kaiuca. A educadora
também se preocupa como os alunos que
estão se formando no Ensino Médio, pois
eles podem sair do colégio em 2008 com a
impressão de que falta, por parte da direção,
vontade política de melhorar as deficiências
estruturais da escola.

Estudantes têm queixas
semelhantes

Entrevistados pela redação do Jornal da
Adufrj, os alunos do CAp apresentaram as
mesmas reclamações do corpo docente. Os
estudantes do primeiro ano do Ensino
Médio, Mika Makino e João Gabriel Baptista
também reclamaram das obras inacabadas
dos laboratórios. Disseram que a maioria
das mudanças que são feitas no CAp
aparentam ser obras estéticas e superficiais

(como pintura e conserto de infiltrações), uma
vez que as “verdadeiras necessidades não
são atendidas, como os laboratórios de
ciências e o melhor uso do espaço físico do
colégio”, relatou Mika.

O antigo laboratório se transformou em
cantina. O que também é um problema para
os alunos, pois há salas de aula localizadas
em cima do estabelecimento. O cheiro de
comida e o barulho atrapalham os estudantes.
Além disso, eles reclamam do calor nas
instalações do prédio. O espaço pouco
aproveitado da escola foi citado como um
problema para os alunos. A quadra esportiva
nem sempre pode ser utilizada, pois não é
coberta e o parquinho foi um espaço que lhes
foi tirado sem explicações.

Pouco espaço para as
atividades acadêmicas

Outros problemas também foram listados,
como a escassez de salas de aula para
professores que queiram dar um suporte
melhor aos alunos com dificuldades no
entendimento das disciplinas. Fernando
Villar, professor de matemática aponta que
muitos alunos precisam de aulas de apoio. O

docente explicou que, muitas vezes, esses
alunos chegam ao colégio bastante
despreparados e não possuem em suas
casas uma estrutura para desenvolverem
suas atividades escolares. Por isso, os
horários de reforço são essenciais para a
proposta de ensino desenvolvida pelo
colégio.  “Em muitos horários, temos
vários professores disponíveis querendo
dar aula para alunos que precisam de
reforço e nós não temos salas de aula. São
poucas as aulas.

O ideal seria que o colégio funcionasse
em turno único e de preferência em
integral. Principalmente para os estudantes
que precisam de um pouco mais de
atenção por parte dos professores. Seria
necessário, de acordo com Villar,  um
espaço para que pudessem fazer as
atividades na própria escola. “Os alunos
vêm com muitas deficiências quando
entram no primeiro ano ou às vezes no
sexto ano (antiga quinta série). Pra sanar,
a gente oferece algumas aulas de apoio,
porém elas não podem acontecer em todos
os períodos por conta da falta de espaço”,
diz o professor.

Finalização de obras, concursos e assitência estudantil são demandas urgentes do CAp
OBRAS DO

LABORATÓRIOS
TIVERAM INÍCIO HÁ MAIS
DE TRÊS ANOS E MEIO E

AINDA NÃO FORAM
CONCLUIDAS

5

da escola com esta unidade, para melhor
integração interdisciplinar entre a
faculdade e o colégio, permitindo uma
formação plena para os licenciados. Essa
questão esbarra nos problemas de sede,
do grande número de professores
substitutos e na necessidade  ampliação
do número de vagas efetivas para docentes
e também para estudantes.

Sem ter sede própria - o prédio é cedido
pela prefeitura municipal – a comunidade
do CAp privilegia como demanda a
aproximação da Faculdade de Educação,
pois o distanciamento físico e social desta
unidade dificulta o processo de formação
dos licenciandos. A falta de uma sede
própria implica na dificuldade em expandir
o espaço do colégio.

A escola atende hoje a 480 licenciandos
da universidade e mais de 50% do corpo
docente é composto por professores
substitutos.

A integração destas duas estruturas no
processo de formação do aluno da
licenciatura é complexa, como explica a
vice-diretora da unidade.  “Nós temos uma

circulação diária de mil e poucos alunos .
Por mais que o professor substituto tenha
toda uma bagagem de experiência docente,
de regência, há uma outra formatação de
aprendizado, de conteúdo, de como se dá
aula, que muitas vezes o aluno da
licenciatura está começando a aprender, o
que para esse professor substituto é um
desafio”, afirmou Miriam Kaiuca.

O último concurso para professores
efetivos para o CAp foi feito em 2003 e há
uma demanda por novos concursos, não só
para professores, mas também para técnicos
administrativos. Kaiuca ainda atenta para o
fato de que o CAp poderia otimizar seu
funcionamento se pudesse ter as atividades
do Ensino Médio no período noturno, o que
proporcionaria um melhor atendimento aos
alunos mais novos. Uma enfermaria , um
serviço de assistência social próprio e uma
política de assistência estudantil mais
eficiente são outras necessidades da escola,
segundo a dirigente.

CAps realizam movimento por
aumento de vagas

Há um movimento nacional dos Colégios
de Aplicação federais por um aumento de
vagas e melhorias em meio às mudanças
que estão ocorrendo no sistema de ensino
brasileiro. A discussão do aumento do
número de vagas é semelhante ao debate
que existe hoje no ensino superior. “Quanto
à questão de vagas oriundas de diferentes
áreas, o Colégio de Aplicação está inserido
na discussão nacional e está fazendo uma
luta política muito grande junto dos demais
colégios de aplicação e do Condcap
(Conselho Nacional de Diretores dos
Colégios de Aplicação),  na qual 16
colégios de aplicação no Brasil buscam
vagas de reposição. A gente está solicitando
as vagas de reposição para repor as
aposentadorias e exonerações. Fora as
vagas novas, que não estão sendo
contempladas”, finalizou a professora.

É importante lembrar que a Universidade
está realizando neste final de semestre uma
distribuição de vagas para concurso
docentes. São as vagas de transformação
de substitutos em cargos efetivos (banco de
Professor Equivalente) e dos programas de
expansão (Reuni). E destas cerca de 400
vagas, no total, nenhuma está sendo alocada
no Colégio de Aplicação.

recebem certa ajuda da escola e da
universidade, mas acho pouco diante do que
poderia ser oferecido.”

Demandas

O Colégio de Aplicação forma discentes
do Ensino Fundamental e Médio e também
atua como campo de estágio para os
licenciandos da Faculdade de Educação
da UFRJ. É uma demanda a aproximação

Sem refeição
A questão da alimentação é vista pelo

professor como um fator complicador para
os alunos de baixa renda e que residem
distantes do colégio. “Estamos em um
colégio público que não oferece merenda.
Existem alunos de regiões muito distantes;
são pessoas carentes que precisam de um
suporte alimentar. Há pessoas que não têm
como pagar pela alimentação; algumas até

“Me parece que
agora falta essa
vontade política
(da administração
central) de refazer
a construção dos
laboratórios

“

Miriam Abduche Kaiuca
Vice-diretora do CAp

BANHEIROS
PRECÁRIOS E

INFILTRAÇÕES SÃO
ENCONTRADOS

NO COLÉGIO.
ACIMA,

COMPENSADOS DE
MADEIRA SEPARAM

OBRAS DE
SALAS DE AULA.

ALUNOS RECLAMAM
DE PÁTIO

SEM COBERTURA
(AO LADO)

Fotos: Daniel Tiriba
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OpiniãoOpinião

Tenho acompanhado as declarações de
várias lideranças latino-americanas sobre o
novo presidente dos Estados Unidos e só
posso concluir que estejam sendo
extremamente diplomáticas e educadas.
Penso que numa situação como esta, quando
um novo presidente assume o cargo, deve
ser de bom tom dar as boas vindas e fazer
prognósticos de mudanças, de bom governo
e de bons auspícios. Mas, cá com meus
botões, creio que esta gente que hoje dirige
países importantes como a Venezuela,
Bolívia, Equador e Paraguai - que estão
virando o leme e dando passos na direção de
uma outra forma de organizar a vida - deveria
colocar as barbas de molho.

É fato que a eleição de um homem negro
para a presidência dos Estados Unidos é um
acontecimento histórico. Quem conhece as
práticas da Ku Klux Kan e a faceta racista do
país do norte – que inclusive o levou a uma
sangrenta guerra civil entre 1861 e 1865,
causadora de quase um milhão de mortes -
sabe da importância disso. Mas, de que vale
ser negro e quebrar um paradigma se não se
quebrar a política deste que é um dos partidos
mais antigos do mundo, nascido de uma
dissidência do que era o Partido Democrata-
Republicano, fundado por Thomas Jefferson
em 1793? É o que pretendemos questionar!

História de conservadorismo
As eleições nos Estados Unidos foram

mostradas de forma exaustiva na televisão.
No geral, os editores dos jornais mais
importantes da noite esbanjaram a visão de
suas mentes colonizadas. Sequer falaram dos
demais candidatos, como se só os partidos
Republicano e Democrata estivessem
participando do pleito. Pois havia mais gente
no páreo. Disputaram ainda dois candidatos
independentes (lá é possível ser candidato
sem partido), um do Partido da Constituição,
um do Partido da Liberdade, um do Partido
Socialista e uma candidata do Partido Verde.
E o mais grave é que na reportagem da Rede
Globo, William Bonner divide o Congresso
estadunidense entre a bancada democrata, a
bancada republicana e uma pequena parte
“sem posição”. Ora, os 4% não são sem
posição, eles tem posições muito claras,
diferentes dos partidos dominantes. Já no dia
da eleição alguns jornalistas chegaram a
momentos apoteóticos, vibrando de prazer
com o que chamavam do “regime mais
democrático do mundo”. Até aí tudo bem,
são propagandistas a soldo. Cumprem seu

Barak Obama: mais do mesmo?

papel. Por isso cabe à imprensa alternativa
estabelecer um olhar crítico.

A história do povo dos Estados Unidos
contempla um passado glorioso. O país foi a
primeira colônia neste continente a se libertar
e criar uma nação, e tudo isso fruto de
movimentos e revoltas populares, como bem
conta o historiador Howard Zinn, no seu livro
“A Outra História dos Estados Unidos”. Mas,
o que ficou nos registros e na memória das
gentes foi o conto da bravura e do heroísmo
dos “Pais da Pátria”, como George
Washington, Benjamin Franklin, Abraham
Lincoln e Thomas Jefferson. O resultado
deste momento fundador da democracia foi
a destruição bárbara dos povos originários e
o enriquecimento destas lideranças
lideranças. A Constituição do país, datada de
1787, que ainda hoje faz aflorar lágrimas aos
olhos dos “defensores da liberdade”, foi, no
entender do historiador Charles Beard, citado
por Zinn, um documento que serviu para
atender aos interesses bem demarcados de
determinados grupos dominantes e que
deixou de fora os anseios de praticamente
metade da população.

Pois foram estes interesses que levaram
à fundação do Partido Democrata-
Republicano em 1793, aglutinando a classe
dominante até 1836, quando houve um racha
a partir das posições de Andrew Jackson que,
então presidente, decidiu acabar com o
Colégio Eleitoral e não acatar as decisões do
Congresso, além de permitir a invasão, por
brancos, de milhares de hectares de terras
indígenas, expulsando-os para longe de seus
lugares originários. Foi no seu governo que
houve a diáspora da brava nação Cherokee.

Com a criação do Partido Democrata,
Jackson passou à história como primeiro
presidente deste partido. A gênese da divisão
não teve nada a ver, portanto, com
divergências ideológicas de fundo, embora
alguns analistas avaliem que o partido saiu
da órbita conservadora, passando a liberal no
início do século XX. Mas, os fatos mostram
que não é bem assim.

As políticas dos democratas

O segundo presidente democrata que tem
especial participação na vida dos povos da
América Latina. Foi Thomas Woodrow
Wilson , que governou os Estados Unidos de
1912 a 1921, atravessando a primeira guerra
mundial. Ele jurou manter o país fora do
conflito mas acabou justificando a entrada
na guerra com o mesmo velho mantra
defendido por quase todos os presidentes
intervencionistas: “é para garantir a
democracia no mundo”. Sempre foi chamado
de idealista lá no seu país e até ganhou o
Nobel da Paz por sua atuação no fim da
primeira guerra. Foi durante seus mandatos
(cumpriu dois), que disseminou a doutrina da
“livre determinação dos povos”, um belo
discurso que ele mesmo não cumpriu na
prática. Wilson comandou várias intervenções
militares na América Latina, invadindo o
México durante o processo da gesta histórica
de sua revolução popular em 1914, e depois a
Nicarágua, o Panamá, a República
Dominicana e o Haiti. Os motivos: garantir a
democracia. Pois sim!

Depois dele, outro presidente democrata
assumiu importante papel na vida das gentes.
Foi Franklin Delano Roosevelt, que acabou

enfrentando a grande crise de 29 empregando
o que ficou conhecido como “new deal”, uma
espécie de novo pacto com reformas que, de
alguma maneira, estabilizaram o sistema para
a proteção do mesmo. Seu programa protegia
os grandes donos de terra e o empresariado,
mas também oferecia suficiente ajuda aos
empobrecidos, evitando com isso uma
explosão social. Foi no seu mandato
também que os Estados Unidos viveram a
segunda grande guerra, considerada uma
das mais populares naquele país, uma vez
que mais de 18 milhões de soldados foram
mobilizados e grande parte da população
contribuiu com a compra de bônus. A
economia reaqueceu e a crise foi superada.
Foi Roosevelt que, junto com Churchil e
Stalin, assinou o tratado de Ialta, que na
prática dividiu o mundo entre socialista e
capitalista, estabelecendo zonas intocáveis
de influência, a famosa Guerra Fria.

Foi durante seu governo que assinou uma
espécie de decreto (Ordem Executiva) que
outorgava ao exército estadunidense prender
sem ordem judicial ou acusação formal todo
e qualquer japonês que vivesse na costa oeste
do país. No total foram confinados em campos
de concentração, dentro dos Estados Unidos,
mais de cem mil homens, mulheres e
crianças, sendo que três quartos desta gente
era nascida no país. Roosevelt morre em
1945 e assume no seu lugar o também
democrata Harry Truman, este responsável
pelo maior crime de guerra já perpetrado: a
bomba atômica sobre Hiroshima e
Nagasaki, que matou mais de 200 mil civis,
num momento em que o Japão já estava
praticamente rendido. Foi ainda no seu

“De que vale ser
negro e quebrar um
paradigma se não
se quebrar a política
deste que é um dos
partidos mais antigos
do mundo, nascido
de uma dissidência
do que era o
Partido Democrata-
Republicano, fundado
por Thomas Jefferson
em 1793?

“

Por Elaine Tavares*

governo que foi criada CIA, agência de
inteligência responsável por praticamente
todos os golpes contra a democracia nos
países da América Latina.

É deste democrata a também famosa
“doutrina Truman”, que na prática
significava a auto-outorgação do direito de
intervir em qualquer país que ousasse
enveredar pela via socialista. Por conta disso
Os EUA invadiram a Coréia, o Irã, Vietnã e
Guatemala e meteram sua colher em outros
tantos países de nuestra América, finaciando
grupos anti-comunistas. Criou ainda o Plano
Marshall, que visava enviar dinheiro para os
países, comprando a consciência dos
governantes para que não aderissem ao
socialismo. Foi o início do processo de
atuação dos malfadados “assassinos
econômicos”, denunciados por John Perkins,
que assim agiu durante parte de sua vida.
Naquele período os Estados Unidos
invadiram a Iugoslávia e a Grécia, em nome
da democracia.

Outro momento crucial da vida
estadunidense foi vivido neste governo
democrata. A Instituição do Comitê de
Investigações das Atividades Anti-
Americanas, comandado pelo Senador
Joseph MacCarthy, uma espécie de caça às
bruxas que prendia e destruía qualquer um
que fosse acusado de ter idéias comunistas.
Foram os anos dourados do império, mas à
custa de muita dor, tanto de sua gente como
de populações de vários países do mundo.

Outro presidente democrata com uma
ficha nada limpa é John Fitzgerald Kennedy,
que apesar de até hoje ser considerado o
“queridinho da América”, foi quem teve de
arcar com as consequências da frustrada
tentativa de invasão à Cuba organizada pela
CIA bem no comecinho de seu governo. É
ele também quem aquece o conflito no
Vietnã, o que mais tarde vai explodir numa

guerra de 10 anos, e invade o Laos. Na
América Latina cria a Aliança para o
Progresso, que nada mais é do que a
sequência do Plano Marshall. Dinheiro à rodo
para comprar a fidelidade das elites
governantes dos países que os Estados Unidos
considera seu quintal.

Ainda nos anos 60 vamos encontrar mais
um democrata no poder, Lyndon Baines
Johnson, que assume depois da morte de
Kennedy. Com ele os Estados Unidos
assumem de vez o confronto no Vietnã, com
o mesmo velho papo de garantir a
democracia. Também invadem o Panamá,
a República Dominicana e o Camboja em
nome da liberdade.

Jimmy Carter é mais um democrata no
poder e foi um dos poucos que tentou a paz .
Por conta disso é considerado por alguns
analistas como “o mais fraco presidente da
América”. Tentou mediar acordos com Israel
e Palestina e conseguiu a paz entre Egito e
Israel. Foi ele também que assinou, com
Omar Torrijos, um tratado que devolvia o
canal do Panamá ao povo daquele país, e
buscou uma política de distensão com os
países comunistas. Assinou tratados com a
China, buscou reduzir as armas nucleares e
tentou aproximações com Fidel Castro. Ainda

assim, enfrentou grande tensão com o
sequestro de estadunidenses no Irã e foi no
seu governo que conseguiu grandes volumes
de recursos para o orçamento militar. Foi com
Carter que iniciou na América Latina o
processo de abertura, uma vez que quase
todos os países viviam ditaduras duramente
impostas pelos Estados Unidos. De qualquer
forma Carter não é visto como um bom
exemplo lá dentro e, segundo seus
adversários, foi “muito mole” durante a
revolução iraniana além de “permitir”, sem
criar uma guerra, a ocupação do Afeganistão
pela União Soviética.

O mais recente democrata no poder foi
William “Bill” Jefferson Clinton, que
governou por dois mandatos, entre 1993 e
2001. Visto como simpático galã, charmoso
e carismático ele governou agressivamente
no que diz respeito a política externa. Invadiu
o Iraque, o Haiti, o Zaire, a Libéria, a Albânia,
a Colômbia, o Afeganistão e o Iraque. Um
currículo e tanto para um cara “bonzinho”.

E então, que será de Obama?
Este é um brevíssimo resumo da história

dos democratas - que praticamente em nada
se diferem dos republicanos - que governam
o país na mesma lógica do “destino
manifesto”, ou seja, de que há uma missão
divina dada aos Estados Unidos de ser o
guardião da “democracia” mundial e que, por
conta disso, o país pode intervir quando bem
entender. É claro que se precisa perceber a
palavra democracia aí significando “toda e
qualquer ameaça aos interesses das grandes
corporações”, já que o que está em jogo
raramente é o interesse das gentes, mas sim
das empresas.

Assim, as esperanças que se colocam
sobre o histórico presidente negro do país que
é polícia do mundo devem ser relativizadas.
A experiência do democrata Jimmy Carter,
ridicularizado até hoje por não ter
empreendido nenhuma guerra, não é um
exemplo que os estadunidense gostariam de
ver seguido. Também é bom pensar que lá
está estabelecida uma crise financeira sem
precedentes e que é comum ao império safar-
se das crises com uma boa guerra. Como
bem dizia Roosevelt, o Theodore, em 1897,
numa carta a um amigo: “em estrita
confidência, eu quase que agradeceria
qualquer guerra, pois creio que esse país
necessita de uma”. É preciso estar muito
cegado pela ideologia disseminada pelos
meios de comunicação para crer que Obama,
apenas por ser negro e vir das classes mais
empobrecidas, possa deixar de seguir a
natureza do seu partido. Basta esperar e já
vamos ver suas posições sobre o Iraque,
Palestina, Venezuela, Cuba, só para citar
alguns. O tempo dirá.

*Jornalista (www.eteia.blogspot.com)

ResenhaResenha

Discurso da ditadura
O presidente do Supremo Tribunal

Federal (STF), ministro Gilmar Mendes,
classificou, na terça-feira (4/11), como
“terrorismo” a prática dos militantes de
esquerda que lutaram contra a ditadura.
Mendes disse que o “terrorismo”, assim
como tortura, é crime imprescritível. A
declaração foi interpretada como uma
resposta à ministra da Casa Civil, Dilma
Rousseff, militante que lutou contra a
ditadura militar e que, dias antes, havia dito
ser favorável à punição dos torturadores
(www.vermelho.org.br; 6/11).

Saneamento total, só em 20 anos
O Brasil precisará de, ao menos, 20

anos para levar o saneamento básico
para toda a população caso siga o ritmo
atual de R$ 10 bilhões por ano na área.
De acordo com o estudo da FGV, seriam
necessários cinco PACs para que 100%
do país fosse atendido. Enquanto o valor
estimado para levar o serviço de
saneamento a toda a população é de R$
200 bilhões, a previsão do PAC é de
investir R$ 40 bilhões na área
(www.andes.org.br; 5/11).

Protesto estudantil em Roma
Um manifesto com centenas de

estudantes terminou em repressão policial
na quarta-feira (5/11) em Roma, na Itália,
dia em que o Senado concedeu aprovação
final à proposta de reforma educacional.
O projeto impõe um corte de 87 mil
empregos do setor nos próximos anos e o
abatimento de 8 milhões de euros do
orçamento para as universidades
(www.andes.org.br; 5/11).
Sem Terra ocupam Incra no
Mato Grosso do Sul

Desde a manhã de terça-feira (4/11),
500 trabalhadores e trabalhadoras Sem
Terra ocupam a sede do Incra em
Campo Grande. Eles protestam contra
a lentidão e falta de compromisso com
a Reforma Agrária por parte do órgão e
do Governo Federal. No Mato Grosso
do Sul, os processos de desapropriação
e destinação de recursos para os
assentamentos estão parados desde
2007, em função da troca do
superintendente responsável pelo Incra
no estado (www.mst.org.br; 05/11).

Projeção maior de famintos
A recente queda dos preços das

matérias-primas alimentares não mudará
nada, ao menos de imediato. Segundo o
relator da ONU para o direito à
alimentação, Olivier de Schutter, o
número de pessoas que deverão passar
fome aumentará em 2008 e ultrapassará
um bilhão de indivíduos em 2009. Ele
afirmou que os problemas não são a
produção e a comercialização dos
alimentos – a safra de 2008 deverá ser
excepcional –, mas o baixo poder de
compra das populações dos países em
desenvolvimento (www.mst.org.br; 4/11).

“É preciso estar muito
cegado pela ideologia
disseminada pelos
meios de comunicação
para crer que Obama,
apenas por ser negro e
vir das classes mais
empobrecidas, possa
deixar de seguir a
natureza do seu
partido.

“



8 11 DE NOVEMBRO
2 0 0 8www.adufrj.org.br

O ministro do Planejamento, Paulo
Bernardo, admitiu que o governo poderá
adiar o escalonamento dos salários dos
servidores públicos. O ministro deixou claro
que não é uma medida já definida, mas que
poderá ser uma das decisões a ser tomada
com o objetivo de conter gastos do governo
com o custeio da máquina diante da situação
de crise financeira. O cancelamento de
concursos públicos também foi reafirmado
pelo ministro.

Paulo Bernardo fez essas afirmações em
entrevista ao programa Três a Um, que a
TV Brasil exibida no último dia 5/11, no canal
2 da TV aberta. O ministro disse que não
tem como prever se o governo precisará
enviar ao Congresso Nacional novos
parâmetros para basear o Orçamento Geral
da União (OGU) para 2009. “Temos um
cenário ainda muito indefinido. Não dá ainda
para saber se teremos uma redução de
receita, o preço do dólar, do barril de
petróleo, fatores que influenciam na

MovimentoMovimento

Governo pode adiar reajustes
de servidores e cancelar concursos

Seminário sobre
direitos trabalhistas
no IFCS
Arquivo da Memória
Operária do Rio de
Janeiro e a Revista
Fórum Democrático
promoverão, nos dias 26
e 27 de novembro, o
seminário “Velhos e
novos direitos do
trabalho – Diálogo
Brasil-Itália”. Será no
Salão Nobre (segundo
andar) do Instituto de
Filosofia e Ciências
Sociais (IFCS), na
UFRJ, no Largo de São
Francisco. O evento se
dirige aos advogados
trabalhistas, mas
também interessa a
outros públicos, como
sindicalistas, cientistas
políticos, historiados.

Mídia dos trabalhadores
e Política
O 14º Curso Anual de
Comunicação Sindical e
Popular do Núcleo Piratininga
de Comunicação terá como
tema este ano a “Mídia dos
Trabalhadores e Política”. O
curso é uma oportunidade de
especialização e
aperfeiçoamento para
profissionais e dirigentes e
acontece de 19 a 23 de
novembro, no auditório do
Sindicato dos Contabilistas,
no Centro do Rio. Na mesa de
abertura o jornalista Ignácio
Ramonet, do Le Monde
Diplomatique, e João Pedro
Stédile, do MST, falarão sobre
“A Comunicação do Império e
a resistência dos movimentos
sociais’. Confira a
programação completa em
www.piratininga,org.br

AnoteAnote
II Encontro Internacional de
Cinema e Educação
Organizado pelo Projeto de Pesquisa e
Extensão Cinema para Aprender e
Desaprender  Cinead), o evento
comemora dois anos do projeto que teve
como inspirações o trabalho teórico do
professor e cineasta Alain Bergala,
protagonista da experiência de introdução
do cinema nas escolas da França, em
2000, e o do cineasta e professor Nelson
Pereira dos Santos. O Cinead faz parte
do Laboratório do Imaginário Social e
Educação da Faculdade de Educação em
parceria com o Colégio de Aplicação e o
Museu de Arte Moderna (MAM).
A mesa de abertura terá como
conferencista a pesquisadora Núria
Aidelman da Universidade Pompeu
Fabra, de Barcelona. Entre os
palestrantes, estão o próprio Alain
Bergala (Paris III), Rosália Duarte
(PUC-RJ), Milene Gusmão (UESBA),
Rafael Luna  e Hernani Heffner (MAM) e
José de Souza Lopes (Unincor).
II Encontro Internacional do Cinead
acontece nos dias 18 e 19 de novembro,
no Fórum de Ciência e Cultura,
na Praia Vermelha.

Muita revolta entre
os servidores

A confirmação entre as categorias
profissionais de que há dispositivos na MP
441  (de agosto de 2008) que possibilitam o
adiamento da concessão de reajuste nas
tabelas salariais causou profunda revolta nas
entidades sindicais de servidores. A crise
financeira e a necessidade da unidade e
reorganização dos servidores públicos
federais deram o tom da Plenária Nacional
da Coordenação das Entidades dos
Servidores Federais (CNESF), realizada em
17 de outubro. Entre outras atividades, o
último dia 5 de novembro seria um Dia
Nacional de Lutas dos Servidores, com
paralisação de 24 horas e mobilização em
todas as capitais. No Rio de Janeiro,
funcionários da FioCruz, previdenciários e
serventuários realizaram manisfestação em
frente ao prédio do Ministério da Fazenda,
na Av. Antonio Carlos, Centro.
Com informações da Agência Brasil/Valor
Online

SERVIDORES PROTESTAM NO CENTRO DO RIO

Samuel Tosta

definição dos parâmetros” - disse o ministro.
Paulo Bernardo afirmou ainda que, se for

preciso, o governo poderá fazer cortes no
Orçamento. O ministro descartou a
possibilidade de mexer nas obras sociais do
governo e do Plano de Aceleração do
Crescimento (PAC). “Tirando o PAC e os

programas sociais podemos cortar em
qualquer lugar. Um corte de R$ 1 bilhão no
Orçamento da União pode parecer muito,
mas não é. Pode-se cortar R$ 1 bilhão de
forma linear e se percebermos que uma
despesa ficou muito prejudicada podemos
fazer um recomposição”, declarou.
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No mês de maio de 2007, as universidades es-
taduais paulistas foram palco e centro irradiador de 
um amplo movimento democrático, em resposta à 
promulgação de uma série de decretos, por parte do 
Governo Estadual de São Paulo, atentatórios contra 
as universidades estaduais paulistas, em particular 
contra o princípio de autonomia universitária. 

Tal movimento, cujo epicentro esteve na Rei-
toria da USP ocupada maciçamente pelos estu-
dantes, com apoio dos funcionários e uma parcela 
significativa do corpo docente da universidade, 
não apenas estabeleceu um novo marco para o 
movimento estudantil paulista e nacional, como 
ultrapassou os muros universitários ganhando 
ampla repercussão na sociedade civil. 

Como saldo do movimento, além da revo-
gação dos decretos, conquistou-se algo de mais 
importante: o revigoramento do debate sobre a 
universidade e seu papel social. 

Assim, foi com espanto e indignação que re-
gistramos o fato de que o conteúdo essencial dos 
mesmos decretos, então amplamente execrados, 
está novamente em fase de aprovação, dessa vez 
de forma silenciosa, pela Assembléia Legislativa 
de São Paulo. 

Trata-se, evidentemente, de atitude desres-
peitosa, para não dizer provocativa, tomada pelo 
atual Governo do Estado, a despeito do clamor 
público encarnado pelos milhares da comunidade 
universitária e de setores diversos da sociedade, 

cujo repúdio dirigia-se contra o próprio conteúdo 
das medidas do governo, e não apenas a maneira 
autoritária então buscada para implementá-las. 

A situação é ainda agravada pela recente im-
posição de um novo decreto, já promulgado no 
dia 09/10/08 pelo governador José Serra, para a 
criação da Univesp (Universidade Virtual do Es-
tado de São Paulo), sistema de ensino superior à 
distância. Trata-se de um ataque tão contundente 
que o próprio Serra, momentos depois de assinar 
o decreto, declarou: “Eu mesmo tenho o pé atrás. 
Vendo TV, fico me perguntando se dá mesmo para 
aprender”. (UOL, 09/10/08). 

O aprofundamento das medidas do ano pas-
sado evidencia que estamos diante de um proje-
to maior, o qual segue na pauta do Governo do 
Estado e sua Secretaria de Ensino Superior, cujo 
fim é a adequação da estrutura universitária a uma 
ótica meramente instrumental e mercantil. Para 
tanto, conta com o lamentável apoio de parte da 
tecnocracia acadêmica, que se dispõe ao papel 
de cúmplice na tentativa de implementar planos 
impopulares com o uso cada vez mais indiscrimi-
nado da força. 

Esta é a causa profunda do enorme incremento 
de medidas visando disciplinar aqueles que foram 
e são atores destacados da resistência a esse proje-
to, passando por cima inclusive de todos os acor-
dos anteriores de não-punição política. Somente 
na USP, já são quatro funcionários punidos com 

pena de suspensão, um com advertência e um 
com repreensão e mais de 15 funcionários com 
processos de sindicância e/ou inquéritos, tendo 
como alvo privilegiado os diretores do Sintusp, e 
mais de 20 estudantes na mesma situação. 

A solução para a crise atual da universidade 
não será encontrada pela via da força, seja sob a 
forma dos processos, multas, sindicâncias e de-
missões, seja pela coerção policial direta, da qual 
alguns docentes passaram a fazer apologia. 

Mantemo-nos do lado da liberdade de expres-
são e organização sindical e política como parte 
de um projeto de universidade pública, gratuita e 
de qualidade, que é indissociável da garantia de 
completa liberdade de ação sindical e acadêmica, 
em consonância com a manutenção da autonomia 
universitária que vem sendo sistemática e agressi-
vamente atacada. 

Ao mesmo tempo, denunciamos que as me-
didas repressivas tomadas no interior das uni-
versidades estão ligadas à intensificação da po-
lítica de criminalização dos movimentos sociais 
– que tem no MST um de seus alvos principais 
–, assim como ao incremento da violência poli-
cial em todo o país – condenada por inúmeros 
organismos de direitos humanos internacionais 
e nacionais. É lamentável que há 44 anos do 
golpe militar que mergulhou o país numa dita-
dura que acabou com os direitos democráticos, 
torturou e matou, com todos os agentes dessas 

ações seguindo impunes, vejamos hoje uma re-
tomada de ações e discursos que remetem a esse 
período sombrio da história nacional, como nas 
recorrentes invasões da polícia militar a diversas 
universidades em todo o país. 

O presente manifesto objetiva recompor a am-
pla união de forças que se mostrou capaz de bar-
rar a inépcia e a arrogância dos decretos de 2007, 
criando uma resistência fortalecida contra os no-
vos intentos de reativar seus conteúdos deletérios 
para a situação do ensino superior no estado. 

Consideramos que as questões aqui levanta-
das exigem uma resposta da sociedade, particu-
larmente da comunidade universitária. Por isso, 
convidamos todos a somar forças para defender 
o direito democrático de organização sindical e 
política, a retirada imediata de todos os processos 
contra estudantes, professores e funcionários da 
USP, particularmente do Sintusp que vem sendo 
alvo de ataques sistemáticos, e a revogação ime-
diata das sentenças impostas aos funcionários 
que já foram punidos. A defesa da comunida-
de universitária frente à repressão política está 
vinculada à luta contra as medidas do governo e 
queremos que este ato que convocamos seja um 
marco nesse sentido.
este texto é assinado por centenas de 
professores, estudantes e servidores das IeS 
brasileiras.
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Movimento

Comunidade 
acadêmica se reúne 
contra a repressão e 
medidas que reduzem 
qualidade do ensino
na universidade

No dia 4/11, representantes da comuni-
dade acadêmica da Universidade de São 
Paulo realizaram um ato em frente à Rei-
toria da USP com a finalidade de protestar 
contra a criminalização dos movimentos 
sociais. As perseguições perpetradas pela 
reitoria contra estudantes e sindicalistas 
são entendidas pelos movimentos como 
um descumprimento do acordo que levou 
ao fim da ocupação realizada em 2007.

A manifestação foi baseada no fato de a 
reitoria da USP está movendo um processo 

Movimentos realizam ato contra repressão na USP
administrativo disciplinar contra três estu-
dantes da Faculdade de Filosofia, Letras 
e Ciências Humanas e dois diretores do 
Sintusp. A perseguição se justifica na par-
ticipação deles em manifestação ocorrida 
em 17/6 por conta da extinção da Bolsa-
Trabalho e criação da Bolsa Aprender com 
Cultura e Extensão. 

Em 4/7, a reitora Suely Vilela assinou a 
portaria interna 2.107/2008, que determinou 
a instauração do processo administrativo. O 
texto afirma que os estudantes e diretores 
do Sintusp “impediram, mediante uso da 
força física (empurrões), o ingresso de ser-
vidores e professores da USP (...) ao prédio 
da reitoria” e que as “faltas disciplinares de 
natureza grave sujeitam os infratores à pena 
de eliminação definitiva, nos termos dos 
artigos 249, IV, e 205, VII, do Decreto nº 
52.906, de 27 de março de 1972”. 

Em entrevista ao Jornal da Adufrj, a es-
tudante do 8º período do curso de História 
e integrante do DCE, Joana Salém informa 
que caso o processo seja perdido, as duas 
entidades (DCE e Sintusp) deverão pagar 
uma indenização calculada em 350 mil re-
ais como ressarcimento dos supostos da-
nos materiaiss que a reitoria diz ter sofrido 
durante a ocupação do ano passado.

“O DCE pediu auxílio à Defensoria Pú-
blica, que elaborou um processo dizendo 
que seria impossível identificar suspeitos ou 
culpados individualmente. E a nossa linha de 
defesa tem muito a ver com a idéia de que 
não faz sentido responsabilizar uma entidade 
por supostos danos materiais que foram co-
metidos por uma entidade que representa um 
movimento político”, afirmou Salém.

Segundo a estudante, os processados 
correm o risco de jubilação por terem parti-

cipado daquela manifestação, que defendia 
uma política de assistência estudantil mais 
clara e mais verbas, devido à diminuição 
de uma bolsa de assistência estudantil de 
mais de 30%. Contudo, o movimento dis-
cente está lutando contra a arbitrariedade 
da reitora Suely Vilela.

“O DCE contratou advogados, produziu 
um abaixo-assinado e está fazendo uma 
campanha política para defesa desses estu-
dantes. Nossa avaliação é de que são dois 
processos diferentes, mas que representam 
uma mesma vontade da reitoria de ir mi-
nando o movimento na medida do possí-
vel. E a gente tem de criar defesas contra 
esses processos, pois se trata de punições 
políticas”, finalizou a estudante. 
em nota oficial, a Associação de docentes da 
Universidade de São Paulo (Adusp) repudiou 
o ataque às organizações sindical e estudantil.

Manifesto contra a repressão e as novas medidas contra a qualidade de ensino na USP 
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Equador suspende dívida
O presidente do equador Rafael Cor-

rea declarou, no último dia 15/11, que o 
governo Equatoriano suspenderá o paga-
mento de US$ 30,6 milhões de juros da 
dívida externa do país e que não se trata 
ainda de uma moratória, pois o prazo fi-
nal para o pagamento encerra-se no dia 
15 de Dezembro. Foi formada pela pri-
meira vez no país uma comissão de au-
ditoria do pagamento da dívida externa, 
e esta comissão apresentará resultados na 
próxima quinta feira dia 20 e só após a 
divulgação deste é que Correa decidirá 
que rumo tomar acerca da dívida externa 
equatoriana. O presidente clamou para 
que a população acompanhe a apresen-
tação da dívida no Centro Internacional 
de Estudos Superiores de Comunicação 
para a América Latina (Ciespal). Fonte: 
Agencia Brasil, 18/11/08.

Anistia
O juiz federal Rafael Selau Carmona, 

da Primeira Vara Federal de Florianópo-
lis, sentenciou a União a pagar R$ 100 mil 
reais em indenização por danos morais a 
Marco Antonio Lima Dourado, anistiado 
político que já havia sido indenizado pela 
Ação Ordinária nº 2007.72.00.012995-2/
SC por danos materiais. O juiz compre-
endeu que mesmo já sendo indenizado 
anteriormente pelos danos materiais 
causados pela perseguição política que 
o indenizado sofrera de 1971 a 1976, a 
Lei da Anistia não isenta o Estado de res-
ponsabilidade por agressões e seqüelas 
sofridas pelo preso político. O advogado 
da instância, Marco Antônio Rodrigues 
Barbosa, presidente da Comissão Espe-
cial sobre Mortos e Desaparecidos Políti-
cos, também advogou nos casos em que a 
União foi responsabilizada pelas mortes 
de Vladimir Herzog e Manoel Fiel Filho. 
Fonte: Blog da Folha, 18/11/08.

Chávez não quer 
manipulação de pesquisas

O presidente venezuelano Hugo Chá-
vez anunciou na última quinta-feira 13/11 
que cassará a licença de qualquer veícu-
lo que divulgar resultados de pesquisas 
eleitorais na Venezuela. As eleições ocor-
rerão no dia 23 de novembro e elegerão 
233 membros de conselhos legislativos, 
328 prefeitos, 22 governadores, 13 vere-
adores para a Câmara Metropolitana de 
Caracas e 7 para a Prefeitura Metropoli-
tana de Alto Apure. Chavéz não aprovou 
a insinuação de alguns veículos que dis-
seram que iriam fazer pesquisas indepen-
dentes do Conselho Nacional Eleitoral e 
disse que revogaria as licenças de qual-
quer meio que o fizesse antes do Conse-
lho. Fonte: Agência Reuters, 13/11/08.

Movimento

Na reportagem sobre as obras paradas no Colégio de Aplicação, publicada na edição de 10/11/08 do Jornal da 
Adufrj, a vice-diretora da unidade, professora Miriam Kaiuca destacou que, devido aos últimos contatos feitos 
com o prefeito universitário Hélio de Mattos, que “desta vez acreditava que havia uma intenção séria por parte 
da reitoria, pois tínhamos tido uma visita do professor Helio para avaliar mais uma vez a situação dos labora-
tórios”. A professora também falou à reportagem que, naquele mesmo dia da entrevista, a arquiteta da prefeitu-
ra encontrava-se  na escola.

Os dias 19 e 20 de novembro 
foram dias de luta no Brasil contra 
o racismo e contra a alta no preço 
dos alimentos. São Paulo, Rio de 
Janeiro, Salvador, Fortaleza, Reci-
fe, São Luiz, Belo Horizonte, em 
várias capitais e cidades menores, 
como São José dos Campos, ocor-
reram manifestações, eventos e 
ocupações. 

Negros e negras saíram às 
ruas para denunciar o racismo, a 
exclusão social e responsabiliza-
ram o capitalismo por essa per-
versa situação. Exigiram, entre 
outras reivindicações, reparações 
já, estabilidade no emprego, em 
especial para o trabalhador ne-
gro, e imediata implementação 
do sistema de cotas em todos os 
setores na sociedade brasileira. 
Lembraram ainda da luta do povo 
haitiano exigindo a saída das tro-
pas brasileiras do Haiti. 

O Dia da Consciência 
Negra é feriado em 364 
municípios de 12 estados 
diferentes

Na Jornada de Lutas contra a 
alta de preço dos alimentos, os 
movimentos populares foram às 
ruas exigir o direito à igualdade 
racial, ao trabalho, ao salário, à 
moradia, ao transporte, à educa-
ção e saúde.

Também mostraram que não 
estão dispostos a pagar por essa 
crise e ver os ricos ficarem ainda 
mais ricos com essa situação. De-
nunciaram o aumento no preço dos 
alimentos, quando o governo diz 
que nada pode fazer, mas ao mes-
mo tempo injeta bilhões de dólares 
aos bancos e especuladores.

Entre as bandeiras da Jornada 
estão a exigência de uma política 
estatal de controle e congelamen-
to de preços, a manutenção e aber-
tura de novos restaurantes popula-
res públicos e nenhum subsídio ao 
mercado financeiro.

Estes foram dois dias de lutas 
que a mídia tentou esconder.

Fonte: Conlutas

Dois dias de lutas em diversas
capitais e cidades brasileiras

dia da Consciência Negra, 20/11, 
foi comemorado, no rio, com aulas 
públicas na Câmara de veradores e 

showmício na Cinelândia

Fotos:Samuel Tosta

Nota da Redação
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Consuni aprova distribuição de
402 cargos para concursos docentes

Alocação de docentes para expansão
Unidade Sede macaé Xerém Total
Coppe 1 0 1 2
ebA 8 0 0 8
eCo 5 0 0 5
eeAN 0 6 0 6
eeFd 6 0 0 6
escola de Química 3 0 0 3
escola de Serviço Social 5 1 0 6
escola Politécnica 4 0 0 4
FACC (biblioteconomia) 2 0 0 2
Faculdade de direito 1 0 0 1
Faculdade de educação 5 6 0 11
Faculdade de Farmácia 0 7 0 7
Faculdade de Letras 8 1 0 9

Faculdade de medicina
F&F 6 0 0 6
med 0 15 0 15

ICb (+Ibqm + IbCCF) 11 7 2 20
IeSC 6 0 0 6
IFCS 9 2 0 11
IGeo 3 1 0 4
Instituto de biofísica 0 0 8 8
Instituto de biologia 3 2 0 5
Instituto de bioquímica 0 0 1 1
Instituto de economia 2 1 0 3
Instituto de Física 4 3 3 10
Instituto de matemática 10 2 2 14
Instituto de microbiologia 0 3 0 3
Instituto de Nutrição 1 5 0 6
Instituto de Psicologia 0 1 0 1
Instituto de Química 3 8 1 12
NeI 5 0 0 5
NePP-dH 5 0 0 5
observatório 
do valongo 1 0 0 1

Total 117 71 18 206

Do total, 206 são 
vagas de ‘expansão’ e 
196 oriundas da troca 
de substitutos por 
cargos do Banco de 
Equivalentes 

No último dia 13 de novembro, o 
Conselho Universitário aprovou a dis-
tribuição de 206 novas vagas recebidas 
pelo Programa de Expansão e Rees-
truturação (PRE). Na mesma sessão, o 
Consuni aprovou também a distribuição 
apresentada pela Comissão Temporária 
de Alocação de Vagas (Cotav) para a 
transformação de 208 cargos de subs-
titutos não renováveis em 196 cargos 
efetivos de professores equivalentes. 
“O que está acontecendo é uma novi-
dade absoluta e trata-se de uma vitó-
ria da universidade. Porém, este fato 
não resolve as carências passadas e a 
luta por mais vagas para docentes deve 
continuar junto ao governo”, afirmou o 
reitor Aloisio Teixeira, durante a ses-
são. Segundo o Aloisio, entre 2004 a 
2008, foram realizados 396 concursos 
docentes e, em 2009, a partir destas 
distribuições, a expectativa é de serem 
realizados mais de 400 concursos para 
docentes do quadro efetivo.

O relatório da proposta final para a 
alocação das 206 vagas de expansão foi 
apresentado pelo presidente da Comis-
são de Desenvolvimento (CD), Alcino 
Câmara. O decano do CCJE lembrou 
que o PRE previa um aumento de 20% 
das vagas docentes para as unidades que 
expandissem em 50% a quantidade de 
vagas de estudantes. Nesta lógica, a dis-
tribuição organizada pela CD concedeu 
uma vaga docente para cada bloco de 10 
a 20 novos estudantes, dependendo da 
natureza da expansão feita; se em cur-
sos noturnos ou diurnos; se em campus 
em outros municípios ou de reestrutura-
ção, por exemplo. “Essa foi a expansão 
possível. As turmas noturnas ou fora da 
sede dos cursos existentes foram as mais 
bem aquinhoadas”, explicou o relator 
da comissão, Alcino Câmara Neto. 

De acordo com o relatório final da 
CD, a proposta de expansão levou em 
conta a característica da expansão e os 
indicadores de carga horária total dos 

Colegiados

vilegiou, então, os cursos noturnos, os 
cursos considerados de interiorização 
e os que expandiram vagas discentes 
em mais de 50%. Também foram privi-
legiados os cursos novos diurnos com 
mais de 50% de disciplinas novas em 
relação a cursos já existentes e a cursos 
novos reestruturados.
Setorização

Ao todo, 31 unidades da UFRJ fo-
ram contempladas com vagas docentes 
de expansão. Até a data da aprovação 
da distribuição no Consuni, 25 unida-
des haviam setorizado suas vagas. A 
Comissão de Desenvolvimento ainda 
aguardava a setorização da Escola de 
Química, da Politécnica, do Instituto de 
Psicologia, da Faculdade e Letras, da 
Escola de Educação Física e do Institu-
to de Economia.

As unidades para as quais as vagas 
solicitadas corresponderam ao número 
efetivamente alocado e que foram soli-
citadas em regime de 40 horas em De-
dicação Exclusiva tiveram seus pedidos 
de setorização imediatamente acatados 
pela Comissão de desenvolvimento. O 
Conselho Universitário concedeu ain-
da um prazo de uma semana, a contar 
do dia 13/11, para que as unidades que 
não haviam feito enviassem suas seto-
rizações ou quaisquer outros recursos à 
distribuição aprovada.
Considerações da Comissão 
de Desenvolvimento

Ao final da proposta de distribuição 
das vagas, a CD recomenda que as pró-
ximas reposições sejam utilizadas para 
corrigir distorções que venham a se esta-
belecer entre as unidades e cursos. Entre 
as distorções apontadas pela Comissão 
estão o caso das unidades que realizaram 
expansão antes do PRE e que, portanto, 
já estão sobrecarregadas e ainda por cima 
não receberam vagas nesta alocação. Os 
programas de pós-graduação grau 7 na 
avaliação Capes, segundo a análise da 
CD, correm o risco de perda de qualidade 
“ou até mesmo de desaparecimento” por 
conta do grande número de aposentado-
rias de professores e ausência de concur-
sos para reposição destes quadros. A Co-
missão assinalou, ainda, a necessidade 
de as próximas distribuições atenderem 
à consolidação de programas de pós em 
ascensão (com graus 4 e 5 na Capes).

cursos. A carga horária parcial por uni-
dade e sua distribuição proporcional 
também foram utilizadas na matemática 
que definiu o número de vagas recebi-
das por cada uma. Outro fator utilizado 
na distribuição foi a multiplicação por 
dois (02) do número de vagas discentes 
abertas, por ano, pelo curso.

Para exemplificar a metodologia uti-
lizada pela CD, Alcino mencionou o 
caso do curso de Relações Internacio-
nais. Foram multiplicadas por dois (02) 

as 120 vagas abertas para o vestibular 
de 2009. O resultado (240) foi dividido 
por dez (10) por se tratar de um ‘curso 
noturno novo’. Do resultado (24 vagas), 
foi subtraída a carga horária das disci-
plinas antigas (já inscritas no Siga) do 
novo curso. Como quase 20% do seu 
total são formados por disciplinas já 
existentes, o curso de Relações Interna-
cionais recebeu, ao final, 20 vagas para 
concurso de docentes efetivos.

O resultado geral da distribuição pri-

Ana Manuella Soares

Fonte: proposta da Comissão de desenvolvimento apresentada e aprovada no Consuni
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Transformação de substituto 
em cargos efetivos

O Colegiado aprovou na mesma 
sessão a alocação das vagas de pro-
fessores equivalentes oriundas dos 
cargos não renováveis de professores 
substitutos de 2008. A distribuição 
das 196 vagas seguiu os critérios do 
Banco de Equivalentes e foi feita pela 
Cotav, sendo aprovada também pela 
sessão conjunta CEG-CEPG do dia 
11/11. No total, 83% das vagas alo-
cadas pela Cotav foram no regime de 
40 horas Dedicação Exclusiva e 17% 
foram alocadas em cargos de profes-
sor 20 horas. 

Segundo a relatora do processo 
da Cotav, professora Celina Costa, 
o perfil dos concursos foi definido 
conforme as solicitações feitas pelas 
unidades e a equivalência estabeleci-
da na comissão. Assim, 56% do total 
dos concursos para essas 196 vagas 
serão para Professor Adjunto 40h 
DE; 26% para Assistente 40h DE; 
13% para Assistente 20h; 3% para 
Adjunto 20h DE; e apenas 1% para 

Assistente 20h DE. Conforme anun-
ciado pela professora, a Cotav deci-
diu “errar para menos” e nenhuma 
vaga solicitada para o regime de 40h 
sem dedicação exclusiva foi alocada. 
Na verdade, apenas quem tem atri-
buição para alocar excepcionalmen-
te vagas 40h é o próprio Conselho 
Universitário. O que ainda - poderá 
ser analisado, caso a caso, segundo 
demanda das unidades que será re-
metida à análise da Comissão de De-
senvolvimento do Colegiado.
CAp terá mais de
50 professores
substitutos em 2009

A vice-diretora do Colégio de Apli-
cação e representante no Consuni, Mi-
rian Kaiuca, solicitou que a reitoria 
reivindique junto ao Ministério da Edu-
cação vagas para reposição do quadro 
efetivo do colégio. Segundo dados da 
professora, o CAp contou com o traba-
lho de 42 professores substitutos este 
ano e a previsão para 2009 é de 52 con-
tratos temporários.

Tipos de expansão realizados na UFRJ
Aumento percentual de cursos existentes
Cursos novos com algumas disciplinas novas
Cursos novos de integração multi unidades
Turmas novas fora da sede
Turmas noturnas de cursos existentes
dupla entrada ou entrada única
reestruturação de curso com interrupção do antigo

Manifestação aprovada 
na assembléia docente 
de 06/11 arrasta 
dezenas de professores 
em busca de melhores 
condições de trabalho

Na quarta-feira, 12 de novembro, os 
professores da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro se reuniram para a rea-
lização de um ato público pela aprovação 
de emendas ao orçamento previsto para a 
Uerj em 2009, refletindo também na luta 
pelo reajuste salarial. Além disso, os do-
centes reivindicam a correção das distor-
ções presentes na proposta de Plano de 
Carreira Docente (PCD) do governo, re-
ferendado pela reitoria e a aprovação da 
minuta do Plano de Classificação de Car-
gos (PCC) dos técnico-administrativos. 
A manifestação foi uma das deliberações 
da assembléia dos docentes, que também 
decidiu produzir uma carta denunciando 
a discriminação imposta pela proposta do 
governador Sérgio Cabral aos professores 
auxiliares e assistentes. Serão colhidas as-
sinaturas no documento, que será entregue 
ao reitor Ricardo Vieiralves. Segundo mui-
tos professores, o Vieiralves é o principal 
culpado pela desvalorização da carreira 
docente na estadual do RJ.
Avanços nas negociações
com estudantes

Apesar do apoio às reivindicações dos 
professores, os estudantes da Uerj come-
moram alguns avanços nas negociações 
com a reitoria. Depois de 20 dias de ocupa-
ção da universidade, os alunos começam a 
colher os louros da luta política. O DCE da 
universidade informou ao Jornal da Adu-
frj que a principal vitória do movimento 
foi o inicio do processo de licitação das 
obras para o bandejão, que inclusive para 
o campus de São Gonçalo – Faculdade de 

Formação de Professores – será destinada 
mais verba, para que eles tenham restau-
rante provisório.

“Conseguimos também a sinalização 
que haveria o transporte inter-campi. Por 
exemplo, alguns alunos do campus da FFP, 
que fica em São Gonçalo, têm de cursar 
disciplinas no campus do Maracanã. Então, 
esse transporte entre um campus e outro é 
essencial. Conseguimos que a licitação que 
estava sendo feita para o trabalho de cam-
po fosse ampliada para os transporte inter-
campi também”, informou o estudante do 
8º Período do curso de Direito e membro do 
DCE, Rafael Barcelos.

Além desses avanços, o movimento dis-
cente conseguiu espaços de integração dos 
estudantes, para que eles os utilizassem no 
campus do Maracanã. Os espaços – utili-
zados para confraternizações, festas, além 
de auditórios – foram proibidos de serem 
ocupados durante o primeiro semestre des-
te ano pela reitoria. Segundo Rafael, o uso 
dos espaços agora está assegurado pela ad-
ministração da universidade.

Por último, os alunos alcançaram a ga-
rantia da possibilidade de um estudante que 
recebe bolsa assistencial poder também re-
ceber bolsa de pesquisa ou extensão. Recen-
temente, a realidade do estudante cotista era 
de receber a bolsa assistencial ou a bolsa de 
pesquisa ou extensão. “Agora, o acúmulo das 
bolsas é legal”, disse Rafael Barcellos, que 
chamou a atenção para o fato de que as bol-
sas da Uerj são inferiores as da UFRJ, pois 
custam R$ 250 e R$ 300, respectivamente.
Monitoramento das políticas

Rafael ainda informou que serão criadas 
várias comissões entre os estudantes com o 
objetivo de acompanhar um tópico dos avan-
ços que o movimento conseguiu com a reito-
ria. O DCE juntamente com todos o CAs da 
universidade formarão essas comissões para 
fazer o acompanhamento de todo o processo 
de implementação dessas políticas.

Paula Almada/Asduerj

Professores da Uerj 
realizam ato na Alerj

Ato contou com A presentAção do grupo
emergênciA teAtrAl nAs escAdAriAs dA Alerj

Movimento

presidente dA comissão de desenvolvimento
ApresentA distribuição dAs vAgAs

manuella Soares



6 26 de Novembro
2008www.adufrj.org.br

Por Najla Passos

Apesar da forte chuva que caía sobre 
Brasília, mais de 2,5 mil pessoas participa-
ram do Ato Público em Defesa da Liberda-
de de Organização e Autonomia Sindical, 
e pelo regularização imediata do registro 
sindical do Andes-SN, no último dia 11 de 
novembro. 

“A participação superou todas as nossas 
expectativas. Nós calculávamos algo em tor-
no de mil, mil e quinhentas pessoas. O re-
sultado foi surpreendente e mostra o peso do 
Andes-SN”, afirmou Luiz Henrique Schuch, 
da comissão organizadora. 

Integrante da coordenação nacional da 
Conlutas, José Maria Almeida afirmou que 
entre 80 e 100 entidades participaram do 
protesto, que começou às 9 horas, em frente 
ao Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão – MP, e se deslocou até o Ministério 
do Trabalho e Emprego – MTE, colorindo a 
Esplanada com guarda-chuvas estampados, 
cartazes e faixas de protesto.

Trabalhadores do campo e da cidade, es-
tudantes, representantes de movimentos so-
ciais diversos disseram não à criminalização 
da pobreza, às fundações estatais de direito 
privado, ao imposto sindical obrigatório para 
os servidores públicos e à farsa da CUT/Proi-
fes que tenta tomar para si a representação 
dos docentes do ensino público superior. 

Antes mesmo do fim do protesto, os ma-
nifestantes já comemoravam pelo menos três 
conquistas: as audiências como ministro do 
Trabalho, Carlos Lupi, com a coordenadora-
geral de Carreiras da Secretaria de Recursos 
Humanos do Ministério do Planejamen-
to - MP, Maria Lúcia Felix Silva, além de 
dois assessores, e o estabelecimento de uma 
Frente Parlamentar em Defesa da Liberdade 
Sindical. 

Para o presidente do Andes-SN, Ciro 
Correia, as reuniões foram conquistas da 
militância aguerrida que, mesmo com as 
condições climáticas desfavoráveis, não se 
furtou à luta em defesa da liberdade de orga-
nização sindical.
Andes-SN

Mais de 2,5 mil
pessoas marcham em 
defesa do Andes-SN e da 
liberdade sindical

Fotos: Elizângela Araújo

A mAnifestAção superou A expectAtivA dos orgAnizAdores

Andes-SN
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Representantes do Ministério do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão – MP 
voltaram atrás e decidiram receber uma 
comissão de representantes das entidades 
organizadora do Ato Público em Defesa 
da Liberdade de Organização e Autonomia 
Sindical, no dia 11, depois de constatar a 
força do protesto que colocou mais de 2,5 
mil pessoas na Esplanada dos Ministérios.

A comissão chegou ao Ministério às 10 
horas, e foi informada de que a audiência 
com o ministro Paulo Bernardes, solicita-
da em carta protocolada no órgão no dia 
6/11, não iria acontecer. Os funcionários 
do ministério alegaram que o ministro está 
em Roma e que nenhum outro funcionário 
poderia receber o grupo. Poucas horas de-
pois, em contato telefônico com membros 
da comissão, representantes do MP se des-
culparam, se prontificaram a se reunir com 
os organizadores do Ato e repassar suas 
reivindicações ao ministro. 

A promessa foi feita 
pelo ministro Carlos 
Lupi, no último dia 11, 
enquanto mais de 2,5  
pessoas marchavam
em Brasília por 
liberdade sindical 

O Ministério do Trabalho e Emprego – MTE 
se comprometeu em apresentar, ainda este mês, 
uma proposta de solução para o problema da 
suspensão do registro sindical do Sindicato Na-
cional dos Docentes das Instituições de Ensino 
Superior - Andes-SN. A promessa foi feita na 
terça-feira, dia 11/11, pelo ministro Carlos Lupi, 
que recebeu, em seu gabinete, uma comissão 
formada por membros do sindicato docente e de 
outras entidades organizadoras do Ato Público 
em Defesa da Liberdade de Organização e Au-
tonomia Sindical.

O presidente do Andes-SN iniciou a audi-
ência com o ministro Carlos Lupi destacando a 
importância do Ato Público realizado concomi-
tantemente. “Este ato é organizado por um con-
junto de entidades que lutam por liberdade sindi-
cal, mas que estão aqui, em particular, para nos 
apoiar na busca de uma solução para o problema 
do registro sindical do Andes-SN”, afirmou.

 Ciro Correia entregou ao ministro uma car-
ta reivindicando a continuidade da interlocução 
com o governo e também a publicação conten-

Ministério do Planejamento recebe
representantes das entidades organizadoras do Ato

como é o caso do próprio Andes-SN. 
As diversas entidades ali representadas 

demonstraram sua solidariedade ao Sindi-
cato e reafirmaram a compreensão de que 
a situação do registro sindical também diz 
respeito a outros sindicatos do país, mere-
cendo, portanto, ser um ponto de discus-
são envolvendo as diferentes categorias 
de trabalhadores do serviço público. Essas 
entidades apresentaram suas demandas 
específicas, reivindicando principalmente 
que o governo federal, através do MP, re-
tome a interlocução com os sindicatos que 
não assinaram acordos de campanha sala-
rial em 2007 e restabeleça as negociações 
em torno da pauta dos servidores públicos 
federais, definindo uma agenda com essas 
entidades.

Os representantes da SRH-MP disse-
ram que estariam abertos ao diálogo, que 
não tinham como desconhecer o Andes-
SN como entidade representativa dos do-

centes, e que, quanto à questão das consig-
nações, estavam fazendo o possível para 
encaminhar a regularização de todas as 
seções sindicais que haviam pleiteado o re-
cadastramento como associações. Segundo 
eles, não existe diferença de tratamento en-
tre sindicatos e associações, no que tange a 
esse ponto. Ciro Correa discordou.  “Esta 
é a nossa principal divergência com o Mi-
nistério e, por isso, insistimos para que as 
seções sejam recadastradas como sindica-
tos, e não como associações, em função do 
fato de termos o registro sindical formal e 
legitimamente reconhecido pela Justiça e 
pela própria categoria”. 

Os representantes do MP se comprome-
teram a repassar as reivindicações ao secre-
tário da pasta de RH, enquanto aguardam 
que as entidades ali representadas possam 
protocolar proposta de pauta e justificati-
vas sobre a necessidade de retomada das 
negociações sobre carreira e salário. 

ciro correA entregA documento reivindicAndo
continuidAde dA interlocução com o governo

Ministério do Trabalho vai apresentar proposta
para solucionar suspensão do registro do Andes-SN 

do a compilação das centenas de apoios, nacio-
nais e internacionais, recebidos pelo sindicato 
docente. “Não é admissível, em um país demo-
crático, que uma entidade legal, reconhecida e 
atestada como tal, seja impedida de representar 
a categoria que a criou e a defende”, afirmou.

O ministro disse que o respeito às várias e 
diferentes visões sindicais faz parte do processo 
democrático e que condena a discriminação de 
qualquer entidade. “O Andes-SN possui uma 
legitimidade construída há muitos anos. Isso é 

Fotos: E
lizângela A

raújo

Andes-SN

fato. É direito. Não há o que discutir. Nós preci-
samos encontrar um mecanismo para dar lega-
lidade a essa entidade”, disse o ministro, em um 
tom de voz elevado para se fazer ouvir em meio 
ao som do ‘apitaço’ realizado na rua, mas que 
invadia o gabinete.

 Carlos Lupi frisou que, apesar da suspensão 
do registro sindical do Andes-SN não ter ocor-
rido em seu mandato, vai empreender todos os 
esforços para sanar o problema. “A solução para 
este caso é política. Não podemos, por um ato 

burocrático, tirar a representatividade de um ou 
outro setor. Vamos solucionar o problema com 
bom-senso. Temos que encontrar um caminho 
que possibilite respeitar a representatividade de 
cada entidade, e depois cada trabalhador que de-
cida por quem quer ser representado”, resumiu. 
Uma das entidades organizadoras, o Andes-SN, 
é uma das que mais têm sido atingidas com os 
ataques do governo. O sindicato teve seu regis-
tro sindical suspenso arbitrariamente, em 2003, 
por ato administrativo do Ministério do Trabalho 
e Emprego à revelia de decisões transitadas em 
julgado no Superior Tribunal de Justiça (STJ) e 
Supremo Tribunal Federal (STF), que reconhe-
cem a entidade como legítimo sindicato de to-
dos os docentes das universidades brasileiras. 

Paralelamente ao golpe da suspensão do re-
gistro, o governo Lula apoiou a criação de um 
novo sindicato docente com fortes ligações com 
o atual governamental, na tentativa de dividir a 
base da categoria que tem lutado há quase trinta 
anos pela educação pública, gratuita e social-
mente referenciada.

O Ato Público desta terça-feira foi organi-
zado pelo Sindicato Nacional dos Docentes das 
Instituições de Ensino Superior - Andes-SN, 
Conlutas, Intersindical, Coordenação Nacional 
das Entidades dos Servidores Públicos Federais 
- CNESF, Frente de Luta contra a Reforma Uni-
versitária, Via Campesina, Movimento Terra e 
Liberdade - MTL e Associação dos Servidores 
da Fundação Oswaldo Cruz .

De acordo com o 1º vice-presidente do 
Andes-SN, Antônio Lisboa, a comissão foi 
recebida pela coordenadora-geral de Car-
reiras da Secretaria de Recursos Huma-
nos - SRH do Ministério do Planejamento 
- MP, Maria Lúcia Felix Silva, e por dois 
assessores da pasta, Charles Moura Alves 
e Cláudio Ribeiro, este último o coorde-
nador de negociação sindical da SRH-MP. 
Lisboa explicou aos três as dificuldades 
enfrentadas pelo Andes-SN em função da 
suspensão do seu registro sindical, agrava-
das com a edição da Portaria nº 1 do MP, 
que exige a comprovação do registro para 
repasse das consignações.  

O dirigente enfatizou a necessidade do 
restabelecimento das negociações entre o 
Ministério e as entidades, especialmente 
as que não assinaram os acordos salariais 
propostos pelo governo em 2007 e que, 
por isso, estavam impedidas até mesmo 
de participar das discussões sobre carreira, 
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Por Elizângela Araújo

 A jornada de lutas em defesa do Andes-
SN, aprovada no III Congresso Extraordi-
nário, surtiu mais um efeito positivo. No 
último dia 12/11, Ciro Correia, presidente 
do Sindicato Nacional, falou na sessão 
deliberativa da Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público – CTASP 
da Câmara dos Deputados. Ciro relatou o 
histórico de contestações ao registro sin-
dical e sua suspensão arbitrária pelo Mi-
nistério do Trabalho e Emprego – MTE, e 
pediu o apoio dos parlamentares junto ao 
MTE e Ministério do Planejamento.

Após a exposição, vários parlamentares 
membros da CTASP manifestaram-se em 
apoio ao Andes-SN. Eles aprovaram, por 
unanimidade, a sugestão do deputado Pau-
lo Rocha (PT-PA) para que seja formada 
uma comissão de parlamentares em apoio 
ao Andes-SN. A comissão fará a interme-
diação entre o Sindicato, o MTE e o Minis-
tério do Planejamento, e sua composição 
deverá ser definida nos próximos dias. 

“O importante é que teremos o apoio 
desses parlamentares em nossa negocia-
ção com o governo para o restabeleci-
mento do registro sindical do Andes-SN, 
suspenso de forma arbitrária, imotivada 
e ilegal pelo MTE”, enfatizou Fernando 
Molinos, 1º vice-presidente da regional 
Rio Grande do Sul. Além dele, também 
participaram da sessão na CTASP os pro-
fessores Josevaldo Pessoa da Cunha e 
Emerson Araújo, membros da força-tarefa 
constituída no III Congresso Extraordiná-
rio, ocorrido em setembro.

O convite aos representantes do Andes-
SN para participarem da sessão deliberati-
va da CTASP foi resultado da articulação 

Parlamentares formarão
comissão de defesa do Andes-SN

Andes-SN

Representantes do Sindicato Nacional 
se reuniram com o secretário de Rela-
ções de Trabalho do MTE, Luiz Antônio 
de Medeiros, na próxima quarta-feira 
(19/11). A audiência foi marcada por su-
gestão do ministro Carlos Lupi, quando 
recebeu a comissão do Andes-SN duran-
te o Ato Público em Defesa da Liberdade 
de Organização e Autonomia Sindical. 
Medeiros afirmou que apresentará ao 
Sindicato propostas de resolução do pro-

blema criado pelo MTE em relação ao 
seu registro sindical. Lupi se comprome-
teu a receber, em outra audiência, os re-
presentantes da entidade para homologar 
o acordo que for feito.

Pouco a pouco, a luta do Andes-SN 
pelo restabelecimento do seu registro 
sindical ganha espaço e começa a surtir 
efeitos positivos. Além do apoio de cen-
tenas de entidades sindicais nacionais e 
internacionais e de movimentos sociais, 

a diretoria do Sindicato tem insistido no 
diálogo com instâncias governamentais, 
legislativas e jurídicas para resolver o 
impasse criado pelo MTE e Ministério 
do Planejamento. Para Ciro, a força de-
monstrada pelos docentes e trabalhado-
res que apoiaram o Sindicato Nacional, 
principalmente durante ao Ato Público, 
tem sido fundamental para que os repre-
sentantes do governo estabeleçam diálo-
go com o Sindicato.

do Sindicato no Parlamento. Nas últimas 
semanas, a Comissão Nacional de Mobi-
lização – CNM percorreu gabinetes e con-
versou com parlamentares e assessores 
buscando apoio para o restabelecimen-
to do registro sindical da entidade. Ciro 
entregou aos parlamentares da CTASP a 
publicação Movimento de Apoio ao AN-
DES-SN, que contém centenas de mani-
festações de apoio enviadas por entidades 
nacionais e internacionais.

Ciro explicou aos parlamentares que o 
Andes-SN tem 72 mil sindicalizados e que 
apesar das várias contestações à constituição 
da entidade, em 1988, o Superior Tribunal 
Federal – STF reconheceu-lhe, em 1991, o 
direito de representar os docentes do ensino 
superior. “Em 1995, o Superior Tribunal de 
Justiça – STJ nos deu uma certidão de tran-
sitado em julgado de todas as contestações. 
No entanto, só em 2003 o governo publi-
cou o registro do Andes-SN mencionando 
explicitamente as sentenças transitadas em 
julgado no STJ e STF. Para nossa surpresa, 

quatro meses depois o governo suspendeu 
arbitrariamente o registro sem nenhuma 
nova contestação jurídica”, contou.

O presidente do Andes-SN relatou, ainda, 
que a entidade recorreu da decisão, mas que 
por causa da reforma do Judiciário, em 1994, 
o processo foi transferido para a justiça do 
trabalho, e hoje se encontra no Tribunal Su-
perior do Trabalho – TST, sem data para ir a 
julgamento. “Com essa suspensão, o Andes-
SN enfrenta dois problemas: não temos a 
prerrogativa sindical para atuar como substi-
tuto processual na defesa da categoria, e não 
podemos estabelecer acordos ou dissídios no 
setor das particulares. Isso é um grave ataque 
ao direito de organização sindical desse país, 
contraria todas as normas da Organização 
Internacional do Trabalho – OIT e precisa 
ser superado”. 

O outro problema, é que a suspensão 
tem impacto negativo direto sobre o reco-
lhimento da consignação da contribuição 
voluntária dos docentes, normatizada pelo 
Ministério do Planejamento, o que tem 

causado problemas financeiros não só ao  
Andes-SN, mas também a outros sindica-
tos de servidores públicos federais.

Por fim, Ciro ponderou que, “como uma 
decisão judicial em última instância é moro-
sa, temos falado com o MTE para encontrar 
uma solução para esse problema. O ministro 
Lupi, reconhecendo que a suspensão não se 
deu na sua gestão, se dispôs a estabelecer 
uma agenda. Assim, teremos uma reunião no 
MTE na próxima quarta-feira” (dia 19/11). 

Outra atitude positiva resultante da pres-
são dos docentes,  foi o compromisso assu-
mido por Lupi de solicitar ao Ministério do 
Planejamento a prorrogação dos prazos da 
Portaria nº 161, que estabelece novas exi-
gências para a consignação da contribuição 
voluntária dos docentes. “Essa portaria ame-
aça todas as entidades que não se encontrem 
estiveram de acordo com ela, o que signifi-
ca estrangular financeiramente não apenas o 
Andes-SN, mas muitos outros sindicatos”. 
Fonte: Andes-S N

Pouco a pouco, luta por registro começa a surtir efeito

Nacional
os empresários estrangeiros e nacionais que estão de olho nas reservas abaixo 
das áreas de pré-sal brasileiro deve estar bastante preocupados. No dia 18 de no-
vembro, os integrantes do comitê rio do Fórum contra a Privatização do Petróleo 
e Gás ocuparam por alguns minutos o saguão do Guanabara Palace. No hotel, no 
Centro do rio, acontecia o Seminário “Pré-Sal – desafios e oportunidades”. Nem 
o reforço da Polícia militar foi capaz de segurar o ânimo dos manifestantes que 
avançaram para dentro do Guanabara com gritos pela re-estatização da Petrobrás 
e cobrando a não realização da 10ª rodada de leilões das áreas promissoras de 
petróleo e gás, marcada para 18 de dezembro. depois de cerca de dez minutos e 
algumas palavras de ordem, a coordenação orientou a saída pacífica a manifesta-
ção continuou do lado de fora do hotel.  Além de trabalhadores do Sindipetro-rJ, 
estavam presentes ativistas do Sindipetro-rS, da Frente Nacional dos Petroleiros, 
CUT, Conlutas, Intersindical, mST e outras importantes organizações sociais.
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A crise e os movimentos sociais
A Plenária dos movimentos Sociais 
promoverá no dia 11 de dezembro no 
Sindipetro o debate “Crise do Capitalismo 
– desafios para os movimentos sociais” 
com a professora de História da UFF 
Virgínia Fontes  e o professor de direito 
Ambiental e vereador pelo Psol, João 
Alfredo. o evento ocorrerá no Sindipetro 
– rJ (Av. Passos n°34), às 17h30. 

Anote

10 a 12/12/2008 - 
Assembléia Geral do 
Jubileu Sul Brasil com o 
tema “Somos credores da 
dívida social, financeira, 
ambiental e histórica”.
Salvador (BA)
11/12 – Reunião da CNESF 
preparatória para a 
Plenária Nacional dos SPF
Brasília (DF)
13/12 – Reunião do Setor 
das IFES do Andes-SN
Brasília (DF)
14/12 – Plenária Nacional 
dos SPF
Brasília (DF)
10 a 15/2/2009 - 28º 
Congresso do Andes-SN
Pelotas (RS) - com o tema central 
“resistir e Avançar: a defesa 
do Andes-SN, da Universidade 
Pública e dos direitos dos 
Trabalhadores”.

Nosso Bolso Agenda Sindical

Todos os professores e 
técnico-administrativos 
da UFRJ são 
prejudicados pela 
arbitrária medida do 
governo

 Em 8 de dezembro, após contato com 
o reitor da UFRJ, Aloísio Teixeira, a di-
retoria da Adufrj-SSind confirmou que o 
Ministério do Planejamento, Orçamen-
to e Gestão (MPOG) retirou dos contra-
cheques dos docentes e dos funcionários 
técnico-administrativos da universidade a 
rubrica relativa ao Plano Verão (26,05%). 
O ganho judicial vinha sendo pago desde 
1994 a partir de ações da Adufrj-SSind e 
do Sintufrj.

O MPOG baseou sua decisão na cas-
sação, pelo Tribunal Regional Federal da 
2ª Região, de uma liminar obtida recente-
mente pelo Sintufrj, que obrigava a alte-
ração da rubrica do Sistema de Cadastro 
de Ações Judiciais (Sicaj) para o Sistema 
Integrado de Administração de Recursos 
Humanos (Siape).

A interpretação do MPOG, no entanto, 
conforme avaliação da assessoria jurídica 
da Adufrj-SSind, não tem respaldo legal. 
A assessoria reitera o direito de os profes-
sores seguirem percebendo os 26,05% nos 
seus contracheques, nos termos da liminar 
obtida pela Adufrj-SSind. O reitor também 

informou que se reunirá com represen-
tantes do MPOG no dia 9/12 e, conforme 
ficou acordado, tão logo regresse de Brasí-
lia, repassará as informações para a seção 
sindical.

Na avaliação da diretoria da Adufrj-
SSind, o ato do MPOG representa um 
inaceitável golpe contra a autonomia uni-
versitária e contra os legítimos direitos dos 
docentes e dos técnico-administrativos da 
UFRJ: “Expressamos a nossa solidarieda-
de ativa com os companheiros do Sintufrj, 
irmanados nesta luta”, diz um trecho da 
nota da diretoria encaminhada por meio 
eletrônico aos docentes, no dia 8.
Assembléia discute o corte 
neste dia 12

Em virtude da gravidade do fato e 
suas conseqüências para a universi-
dade e para as condições salariais dos 
docentes, foi convocada Assembléia 
Geral da Adufrj-SSind para esta sex-

MPOG corta os 26,05%
ta-feira, 12 de dezembro, às 9h30, no 
Auditório da Escola de Serviço Social, 
Praia Vermelha.

“Compreendemos que este direito 
não estará garantido somente no plano 
jurídico: centenas de professores rece-
bem os 26,05% em virtude da correta 
extensão administrativa, e os professo-
res recém-contratados ainda não obtive-
ram esse direito. Por isso, conclamamos 
todos os professores a comparecerem à 
Assembléia Geral, para que possamos 
lutar juntos pela autonomia de nossa 
universidade e pela dignidade das nos-
sas condições salariais”, encerra a nota 
da diretoria.
Histórico da ação judicial

A ação judicial trata de reclamação tra-
balhista (RT 841/90) que postula o reajus-
te das diferenças salariais decorrentes do 
Plano Verão. O processo já transitou em 
julgado como procedente e encontra-se 
atualmente em fase de execução. 

Em dezembro de 1994, a UFRJ imple-
mentou o pagamento para os docentes que 
estavam na ativa, atendendo à solicitação 
de cumprimento imediato feito pela  Adu-
frj-SSind. Em 2001, com a implementação 
do Sicaj (Sistema de Cadastro de Ações 
Judiciais), a UFRJ cortou o pagamento, 
mas foi conseguida uma ordem judicial 
para mantê-lo. Esta liminar está mantida 
até hoje e não foi cassada. 

A Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro manifesta seu completo desacordo 
e apresenta seu mais veemente protesto 
face à decisão da Secretaria de Recursos 
Humanos do Ministério do Planejamento, 
comunicada através do Ofício nº 724/2008/
COGJU/DENOP/SRH/MO, de suspender 
o pagamento dos 26,05 por cento aos ser-
vidores da UFRJ.

O pretexto para a referida decisão foi a 
antecipação de tutela exarada pelo Tribunal 
Regional da 2ª Região: o  Excelentíssimo 

Desembargador Luiz Paulo da Silva Araújo 
Filho determinou a suspensão da “eficácia 
da decisão proferida no mandato de segu-
rança nº 2001.51.01.023590-7, sustando 
ainda, conseqüentemente, a eficácia de 
quaisquer atos judiciais que visem ao seu 
cumprimento, até a apreciação final da pre-
sente ação rescisória”

Ora, a ação que suscitou o mandato de 
segurança tratava tão somente da mudança 
de nomenclatura da rubrica de pagamento 
da vantagem dos 26,05%, para garantir o 

manutenção do pagamento do índice em 
sua rubrica original (IPC-UFRJ 26,05%), 
retirando-o do sistema SICAJ.

A Universidade Federal do Rio de Janei-
ro, nesse contexto, conforme manifestação 
unânime de seu Conselho Universitário, 
adotada no último dia 4 de dezembro, rei-
vindica o exato cumprimento da decisão 
judicial, com retorno da vantagem relativa 
aos 26,05% a todos os seus servidores, ain-
da que na rubrica SICAJ.

A Universidade acompanha o anda-

mento desse processo na esfera judicial 
e aguarda confiante o julgamento do mé-
rito da ação pelo Tribunal, que deverá 
ocorrer no próximo dia 19. A UFRJ conta 
com a sensibilidade das autoridades fede-
rais, tanto do Ministério do Planejamento 
quanto do Ministério da Educação, para 
que não contribuam, com uma ação pre-
cipitada, para pôr a perder todo um esfor-
ço de reconstrução da Universidade, que 
vem sendo desenvolvido exitosamente 
nos últimos cinco anos.

NOTA DA REITORIA

A assessoria jurídica reitera 
o direito de os professores 
seguirem percebendo 
os 26,05% nos seus 
contracheques, nos termos 
da liminar obtida pela 
Adufrj-SSind

“

“
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Na disputa por 
concursos docentes, 
CEG e CEPG 
pretendem acabar 
com levantamentos 
“corridos” e
de última hora

Na sessão conjunta CEG/CEPG de 
28 de novembro, os conselheiros to-
maram uma decisão com o objetivo de 
facilitar a análise das solicitações das 
unidades por concursos docentes de re-
posição (vagas decorrentes de aposen-
tadorias, falecimentos ou exonerações 
do quadro efetivo): a partir de agora, 
nas decisões das próximas comissões 
temporárias de alocação de vagas (Co-
tavs), só serão considerados os dados 
coletados a partir das chamadas “fon-
tes oficiais”. Ou seja, só vão valer os 
números atualizados do Sistema Inte-
grado de Gestão Acadêmica (SIGA), 
do Sigma, do banco de professores-
equivalentes da Pró-reitoria de Pesso-
al (PR-4) e informações sobre últimos 
concursos da Comissão Permanente de 
Pessoal Docente (CPPD).

Conforme apresentado na reunião 
pela professora Cláudia Morgado (re-
presentante dos ex-alunos no CEPG), 
no processo até então vigente, o go-
verno apresentava prazos exíguos para 
realização dos concursos, os colegiados 
definiam os critérios numa semana e, 
na semana seguinte, as unidades preci-
savam responder, levantando os dados 
como justificativa para seus pedidos – o 
que, por conta da pressa, sempre causa-
va problemas.

De acordo com a proposta aprovada, 
as unidades continuarão a fazer seus re-
latórios com pedidos justificados (sem 
planilhas de dados), na época devida, 
mas só serão levados em conta pela Co-
tav os números das fontes oficiais, que 
devem ser constantemente atualizados.

A pró-reitora Belkis Valdman de-
monstrou preocupação com a dinâmica 
dessas fontes, cujos números mudam de 
um dia para o outro. Para ela, é preciso 
também definir uma “janela” de tempo 
em que serão recolhidos esses dados. 

Pressão por banco de
dados confiável da UFRJ

“Senão vai ser uma gritaria geral”, afir-
mou. Para a próxima alocação referente 
à reposição (o número será fechado em 
fevereiro em 2009 e são estimados de 
50 a 60 concursos), a idéia é aprovar um 
cronograma e uma proposta de sistema 
de indicadores para debate, logo no iní-
cio do semestre letivo. 
Dezesseis vagas de EAD viram 
reserva da reitoria

O prazo exíguo foi, inclusive, o mo-
tivo pelo qual a comissão mista CEG/
CEPG comunicou a impossibilidade de 
debater uma proposta de distribuição 
para as 16 vagas de ensino a distância 
(vinculadas ao projeto Universidade 
Aberta do Brasil) destinadas à UFRJ, 
pela portaria nº 1.226, de 6 de outubro. 
Os conselheiros decidiram transformar 
esse conjunto de vagas em reserva téc-
nica, para distribuição da reitoria.
Novos institutos de C&T

Na sessão, foi divulgada a recente 
aprovação de 101 novos Institutos Na-
cionais de Ciência e Tecnologia, segun-
do edital do CNPq. Dos 16 do Rio de 

Janeiro, oito são vinculados à UFRJ: 
INCT de Reatores Nucleares Inovado-
res; INCT de Políticas Públicas, Es-
tratégias e Desenvolvimento; INCT 
de Fármacos e Medicamentos; INCT 
para Pesquisa Translacional em Saú-
de e Ambiente na Região Amazônica; 
INCT de Biologia Estrutural e Bioima-
gem; INCT em Ciência da Web; INCT 
de Entomologia Molecular e INCT 
Antártico de Pesquisas Ambientais. 
Esses institutos deverão ter como mis-
são a pesquisa, a formação de recursos 
humanos e a transferência de conheci-
mentos para a sociedade. As propostas 
aprovadas serão financiadas com recur-
sos federais no valor global estimado de 
R$ 270 milhões, oriundos do FNDCT e 
do orçamento do CNPq, a serem libe-
rados em três parcelas, de acordo com 
a disponibilidade orçamentária e finan-
ceira do MCT/CNPq. Cada Fundação de 
Amparo à Pesquisa contribuirá para o 
programa com recursos próprios equi-
valentes àqueles destinados pelo MCT/
CNPq/FNDCT para as instituições esco-
lhidas naquele estado (no caso do Rio, 
até o limite de R$ 30 milhões).

Colegiados Resenha

Na matéria Seminário discute endividamento da população brasileira, publicada na edição de 28 de outubro de 2008, o 
Dr. Ricardo Morishita foi substituído no painel Sistema Nacional de Defesa do Consumidor: Mecanismo de Proteção do 
Superendividado pela Drª. Laura Schertel Ferreira Mendes, como representante do Ministério da Justiça.

Nota da Redação

Professores portugueses 
fazem a maior greve dos 
últimos anos 

Os professores portugueses realiza-
ram, na quarta-feira (3), a maior greve 
das últimas duas décadas, de acordo 
com dirigentes sindicais do setor. Os 
professores protestam contra o mode-
lo de avaliação dos docentes impos-
to pela ministra da Educação, Maria 
de Lurdes Rodrigues. Segundo Mário 
Nogueira, da Plataforma Sindical, 
a adesão à greve dos professores foi 
superior a 90 por cento ( www.andes.
org.br, 5/12).

Relatório sobre Direitos 
Humanos é lançado 
durante o Tribunal Popular 

O Relatório sobre Direitos Humanos 
no Brasil 2008 foi lançado na quinta-
feira (4), em São Paulo, durante a reali-
zação do Tribunal Popular: o Estado bra-
sileiro no banco dos réus. O documento, 
organizado pela Rede Social de Justiça 
e Direitos Humanos, é constituído por 
quatro capítulos: direitos humanos no 
meio rural e no meio urbano; direitos 
econômicos, sociais, culturais e ambien-
tais; políticas internacionais e direitos 
humanos (www.andes.org.br, 5/12).

Sem-terra erguem novos 
assentamentos no RS

A movimentação de famílias de sem-
terra em direção às sete áreas recente-
mente desapropriadas pelo Instituto Na-
cional de Colonização e Reforma Agrária 
(Incra) no Rio Grande do Sul é crescente. 
Oitocentas famílias foram selecionadas 
dentre os 13 acampamentos existentes 
hoje no estado e serão assentadas nos 
municípios de São Gabriel, Santa Mar-
garida do Sul e Alegrete, na Fronteira 
Oeste. Para o MST, as conquistas foram 
frutos de muita luta pela Reforma Agrá-
ria e contra a repressão e criminalização 
do movimento vividas em 2008 (www.
mst.org.br, 4/12).

Estudantes ocupam 
universidade contra 
aumento de mensalidades 

Estudantes da Universidade Católica 
de Santos (Unisantos) ocupam o prédio 
da administração financeira da instituição 
desde a noite de 27 de novembro. A ocu-
pação é um protesto contra os aumentos 
de até 18% nas mensalidades para o ano 
letivo de 2009. Em outubro, os aumen-
tos já foram aplicados às matrículas dos 
calouros aprovados no último vestibular. 
Segundo a reitoria, as mensalidades es-
tavam congeladas desde janeiro de 2006 
(www.andes.org.br, 4/12).
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Colegiados

Consuni concede 
significativo
contingente de 
professores 40 
horas contrariando 
posicionamento  da 
Cotav

Considerado “excepcional” pelo decre-
to nº 94.664/87 (PUCRCE), que estabele-
ceu a carreira docente, o regime de 40 ho-
ras ganhou um novo “status” na UFRJ. No 
Conselho Universitário de 4 de dezembro, 
que avaliou os recursos das unidades com 
relação ao relatório da Comissão Tempo-
rária de Alocação de Vagas (Cotav) 2008 
da conversão dos substitutos para efetivos, 
foi concedido o significativo número de 43 
concursos 40h sem DE (veja quadro).

A decisão contraria, sobretudo, além 
da orientação inicial da Cotav, a resolução 
CEG-CEPG 01/2007 e ainda a que foi de-
finida anteriormente no PRE-UFRJ, que 
define o regime de dedicação exclusiva 
como a norma para o regime de trabalho 
docente.

Para a diretoria da Adufrj-SSind, o re-
sultado desse processo foi alertado inúme-
ras vezes: a função do banco de professores 
equivalentes será a de manter os docentes 
em sala de aula, dissociados da pesquisa e 
da extensão.

Ganhou o argumento de se ter, em al-
gumas áreas como o Direito e na Arqui-
tetura, docentes com alguma inserção no 
mercado profissional para transmitir um 
conhecimento atualizado aos estudantes. 
Mas ficou bastante claro que a maior preo-
cupação era evitar a perda da força de tra-
balho exercida pelos substitutos nas salas 
de aulas, o que não seria contemplado com 
a troca (ainda mais em número inferior) 
pelos docentes em regime de dedicação 
exclusiva.

A Faculdade de Direito, por exemplo, 
que havia pedido 12 docentes em regime 
de 40h e 16 em 20h (e nenhum DE), con-
seguiu sete professores DE e 18 em 20h 
(nenhum 40h) da Cotav, cujos resultados 
foram anunciados em 11 de novembro. Na 
distribuição final do Consuni da semana 
passada, saiu com cinco DE, oito em regi-
me de 40h e oito em 20h.

A professora Lilia Pougy (representante 
do CFCH) considerou que as concessões 
de concursos em 40 horas, tornadas ordi-
nárias na distribuição proposta (e apro-
vada posteriormente), em número acima 
das 20h DE, significava uma fratura na 

Retrocesso no PRE-UFRJ
e na carreira docente
carreira docente. Depois de citar alguns 
exemplos, como o da Faculdade de Medi-
cina, que não ficou com nenhum DE e sete 
docentes em regimes de 40h, a professo-
ra mostrou-se preocupada com os dados: 
“Isso vai contra uma conquista nossa (dos 
docentes)”, ressaltou.

O representante técnico-administrativo 
Jeferson Salazar defendeu a conversão 
para o regime de 40 horas, em alguns casos, 
como no pleito da FAU: “A teoria é impor-
tante. Mas nesse campo de conhecimento 
da arquitetura e urbanismo, é necessário 
ter a experiência e a vivência profissional 
para passar o conhecimento de forma mais 
segura e estruturada, voltado para a reali-
dade em que vivemos”, disse.
Reitor mais preocupado
com regime de 20h

O reitor Aloísio Teixeira observou que 
esta questão não deveria ser vista nem com 
o olhar de 1967 (quando o regime de De-
dicação Exclusiva era mal visto dentro do 
corpo docente), nem com o olhar de 1987 
(prioridade total para DE, consagrada na 
conquista da carreira). Para ele, o que de-
gradou a atividade docente de ensino ao 
longo dos anos 90 foi a implantação em 
larga escala dos substitutos: “Qualquer 
passo que a gente dê para acabar com essa 
figura é fundamental”, disse.

Segundo ele, o problema real é a ca-
rência estrutural da falta de professores, 
independente da troca de substitutos por 
docentes em regime de DE ou 40 horas ou 
20 horas: “Se uma unidade tem 20 substi-
tutos com várias turmas e os troca por 12 
DE, sem possibilidade de novos substitu-
tos, pode estar gerando uma inviabilida-
de”, afirmou.

Aloísio disse ainda que o regime de 40 
horas não o preocupa tanto – embora deva 
ser criteriosamente aplicado e controlado 
pelas unidades - quanto o de 20 horas, esse 
sim, mais voltado para o modelo do “esco-
lão”: “Me assusta mais ter esses professo-
res em regime de 20 horas”, destacou.
Vagas da “creche”

As vagas decorrentes dos 20 substitu-
tos da escola de educação infantil, mais 
conhecida como a “creche” da UFRJ, se-
rão transformadas em reserva estratégica 
da reitoria. Serão contratados servidores 
técnico-administrativos com licenciatura 
em educação infantil para dar conta das 
tarefas da escola.

O pró-reitor de Pessoal, Luiz Afonso, 
aproveitou para informar que a reitoria ini-
ciou um levantamento entre os estudantes 

que têm filhos para possível extensão do 
uso da “creche”.
Conversão de mais substitutos

Unidades que desejarem converter pro-
fessores substitutos, cujos contratos ainda 
poderiam ser renovados para o próximo 
ano, devem enviar os pleitos para aprecia-
ção conjunta dos colegiados CEG e CEPG 
e posterior encaminhamento de proposta 
ao Consuni. Não ficou definido um prazo 
para conclusão desse processo, cujos con-
cursos podem ser feitos pela própria UFRJ 
a qualquer momento.
Complexo Hospitalar

Haverá uma sessão especial do Consuni 
neste dia 11, logo após a reunião ordinária 
marcada para a manhã, com o objetivo de 
aprovar a criação do Complexo Hospitalar 
no estatuto da UFRJ. A iniciativa, oriunda 
do Conselho de Coordenação do Centro 
de Ciências da Saúde (CCS), vem como 
resposta à portaria nº 4 do MEC (de 29/4 
deste ano).

De acordo com o texto do ministério, na 
tentativa de dar maior transparência para a 
execução orçamentária e financeira e pa-
trimonial neste setor, devem ser separadas 
as contas dos hospitais de ensino e as insti-
tuições às quais estão vinculados.

Como a UFRJ possui nove hospitais de 
ensino, para evitar uma grande fragmenta-
ção das contas, a idéia é criar o Complexo 

Hospitalar para que se torne a única Uni-
dade Gestora Executora da área hospitalar 
da instituição. O reitor ainda fez questão 
de dizer que, mesmo com a mudança, to-
dos os funcionários continuarão a ser ser-
vidores da UFRJ
“Perna seca” do HU

O reitor anunciou que iniciou gestões 
junto ao MEC para conseguir os recursos 
para a demolição – necessária, de acordo 
com vários laudos técnicos já feitos - da 
ala sul do Hospital Universitário Clementi-
no Fraga Filho (HUCFF), conhecida como 
“perna seca” pelo seu estado de abandono. 
Essa derrubada não seria total – um deter-
minado trecho poderia ser recuperado em 
cada um dos dez andares.
26,05%

A reitoria disse ter recebido do Minis-
tério do Planejamento um novo comuni-
cado para a suspensão do pagamento dos 
26,05%. Aloísio Teixeira afirmou que vai 
responder negativamente à solicitação: 
“Nós não faremos o corte”. Ao final da 
sessão, foi aprovada uma moção de apoio 
à iniciativa da reitoria (veja matéria na 
página 2).
Recesso em janeiro

O Consuni estará em recesso durante o 
mês de janeiro. A primeira sessão de 2009 
ocorre em 12 de fevereiro.

de 40h 20h
Vagas solicitadas pelas unidades 73 85 29
Vagas concedidas pela Cotav 117 0 24
distribuição do Consuni de 4/dez 95 43 16

“Evolução” da troca de substitutos por efetivos
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Obras para um novo 
sistema viário já foram 
autorizadas pelo 
Consuni 

O Conselho Universitário realizado em 
27 de novembro autorizou a reitoria a di-
vulgar a proposta preliminar do Plano de 
Desenvolvimento da Cidade Universitária 
(PDCIDUNI), apresentado naquela mesma 
sessão pelo Comitê Técnico do Plano Dire-
tor. A íntegra do documento pode ser confe-
rida na página www.adufrj.org.br.

Com os recursos disponíveis ao Programa 
de Reestruturação e Expansão (PRE-UFRJ), 
via Reuni, os conselheiros também aprova-
ram a realização de investimentos com vis-
tas à implantação de um novo sistema viário 
da ilha do Fundão. As ações devem contem-
plar a construção de anéis viários dentro da 
ilha, ciclovias, passeios e calçadas, novos 
acessos e novos tipos de transporte. Neste 
mesmo sentido, também foi dada a permis-
são para que a administração central da uni-
versidade continue conversações com auto-
ridades federais, estaduais e municipais.

Em 12 de março, após o retorno de su-
gestões e críticas da comunidade acadêmi-
ca, o Comitê Técnico voltará a apresentar no 
Consuni uma outra versão do Plano para a 
ilha, além de incorporar as propostas para 
o chamado Plano de Ocupação e Uso da 
Praia Vermelha (POUPV) e para o Plano 
de Ocupação e Uso das Unidades Isoladas 
(POUUI). Na ocasião, a reitoria também de-
verá submeter ao colegiado um calendário 
de discussão desse conjunto de documentos, 
relativos ao Plano Diretor da UFRJ.
Acabar com concepção 
rodoviarista do Fundão

Na proposição do Comitê Técnico, no 
caso do Fundão, o objetivo é acabar com 
configuração marcadamente “rodoviarista”, 
que produziu um “espaço desintegrado, em 
que se distribuem edificações em lotes gene-
rosos, com pouca ou nenhuma interconexão, 
separados por grandes espaços com função 
meramente paisagística/contemplativa”.

O acesso á Cidade Universitária deverá 
privilegiar o transporte de massa sobre tri-
lhos e rodoviário. E já existiriam negocia-
ções iniciadas com o governo do estado para 
a implantação de uma linha férrea ligando 
a Ilha do Governador à Central do Brasil, 
com estações no Aeroporto Internacional, 
no Fundão e em Bonsucesso. Além disso, 
haveria linhas hidroviárias com o campus 
da UFF e a Praça XV. Uma nova ponte com 
ligação à Linha Vermelha após o entronca-

Plano Diretor para o Fundão
é apresentado no Consuni 

mento da Linha Amarela também está na 
linha das possibilidades.

Na circulação interna, a prioridade deve-
rá ser do transporte ativo nos deslocamentos 
de curta e média distância (bicicletas, por 
exemplo, que seriam públicas) e o transpor-
te coletivo. O transporte motorizado indivi-
dual deverá ser canalizado para uma via pe-
riférica dentro da ilha e os estacionamentos 
deverão ser redimensionados e relocaliza-
dos, banindo o domínio do automóvel sobre 
as vias de circulação e a ocupação das áreas 
consideradas nobres.
Centralidades

Outro ponto do documento do Comitê 
Técnico para a Cidade Universitária fala 
na implantação de Centros de Convergên-
cia (que funcionariam como uma espécie de 
bairro) e da chamada Área Central (instala-
ções e serviços que interessam ao conjunto 
da UFRJ, como a própria reitoria).
Residência Universitária

Destaque no plano preliminar do Fundão 
para a ampliação do “alojamento” (das atu-
ais 500 vagas para 2,5 mil), que passaria a 
se chamar residência universitária social. E 
também haveria espaço para outras 7,5 mil 
unidades residenciais, mediante locação.

De acordo com o documento, estima-se que 
a UFRJ vai duplicar seu corpo social atual (de 
quase 46 mil) até 2020 (95 mil), que seria o 
“horizonte” final do Plano Diretor. Daí a meta 
de se oferecer residência para 10% dos inte-
grantes da comunidade universitária.
Alimentação

O documento também fala na ampliação 
dos restaurantes universitários. Além do 
existente na Letras e do Central, nas proxi-
midades do CCS, a ser inaugurado em bre-
ve, seriam construídos no CT, no CCMN e 
um convergente para CLA, CCJE, CFCH. 
A expectativa é de servir 30 mil refeições 

diárias (diurnas e noturnas).
Outros itens

O documento do Comitê Técnico ainda 
faz referência à política de responsabilidade 
amibental e energética; na política de servi-
ços urbanos e espaços comerciais; num pólo 
de esporte e lazer; num pólo cultural; num 
pólo de exposições, feiras e encontros urba-
nos; numa política de segurança pública; e 
numa política de infra-estrutura geral.
Gestão e Revisão do Plano

O Comitê recomenda a inclusão de meca-
nismos institucionais de monitoramento, ges-
tão e revisão do Plano Diretor 2020, de forma 
periódica. E não apenas nos horizontes inter-
mediários, previstos para 2012 e 2016.
Estudante denomina
projeto de “ilha da fantasia”

A representante discente Carolina Barreto 
fez críticas à proposta apresentada. “Parece 
que estamos vivendo na Ilha da Fantasia”, 
atacou, em referência aos planos considera-
dos “faraônicos” para a ilha do Fundão, num 
contexto de crise econômica mundial. Tam-
bém citou a ausência, até aquele momento, 
dos projetos para a Praia Vermelha e para as 
demais unidades isoladas: “Espero que não 
sejam apresentados às vésperas da votação, 
numa lógica diferente da usada quanto às di-
retrizes do Plano Diretor”, disse.

O representante técnico-administrativo 
Jeferson Salazar defendeu o trabalho do 
comitê técnico para o Fundão e disse que a 
“ilha da fantasia” existia nos tempos atuais: 
“A ilha hoje está completamente fora do 
contexto social, implantada territorialmen-
te sem qualquer integração. O que o comitê 
projeta é uma ilha de integração”, destacou. 
“Não se faz um plano diretor se não tiver-
mos uma visão além das limitações de hoje. 
Não queremos fazer mais do mesmo”.

Consuni ainda não 
votou Conselho 
Participativo do

Plano Diretor
Na reunião do dia 4 de dezem-

bro, o Consuni não conseguiu 
votar a constituição do Conselho 
Participativo do Plano Diretor 
(uma instância consultiva prevista 
na resolução nº 10 do colegiado, 
que estabeleceu as diretrizes ge-
rais do PD).

Houve muitas dúvidas entre os 
conselheiros, ora sobre a necessi-
dade de algumas representações 
externas (há, por exemplo, a in-
dicação de um representante da 
Ordem dos Advogados do Brasil), 
ora sobre a sub-representação de 
outros segmentos (só estão previs-
tos dois estudantes, um do DCE e 
outro da APG, entre os quase 30 in-
tegrantes apontados na proposta de 
resolução). O tamanho do conselho 
também foi considerado excessivo 
por alguns, o que poderia causar 
dificuldades para o andamento dos 
trabalhos.

Também não foram votados os 
grupos de trabalho para formulação 
de propostas para o Plano de Ocu-
pação e Uso da Praia Vermelha e do 
Plano de Ocupação e Uso das Uni-
dades Isoladas. Novamente, as crí-
ticas à composição dos GTs sugeri-
da na proposta da reitoria foram o 
motivo para o adiamento.

As emendas apresentadas, para 
os dois casos (Conselho Participa-
tivo e GTs), serão encaminhadas 
para a Comissão de Desenvolvi-
mento do colegiado, que deverá 
retornar com uma nova proposta 
na sessão ordinária marcada para 
este dia 11.

Ficou agendada para o dia 12 de 
março a divulgação da nova ver-
são do Plano de Desenvolvimento 
da Cidade Universitária (já com as 
primeiras sugestões da comunidade 
acadêmica) e da primeira exposição 
dos planos de uso da Praia Verme-
lha e das unidades isoladas. Ainda 
nesta data, a reitoria deve oferecer 
uma proposta de calendário de dis-
cussão do conjunto de documentos 
por todos os segmentos da UFRJ.

Detalhe Da apresentação Do plano Diretor ao Consuni

Colegiados
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ATO NO DIA INTERNACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS
10/12 - 9h NO PALÁCIO DA JUSTIÇA

(Rua Dom Manuel, 29, Centro)
SEGUINDO PARA A ALERJ

(Rua 1º de Março S/N)

O
consoli

Aconteceu nos dias 17 a 19 de 
novembro, na Universidade Estadual 
do Rio de Janeiro, o Seminário 
Latino-Americano de Justiça de 
Transição. O evento foi organizado 
pela Comissão de Anistia do Ministério 
da Justiça, Conselho Latino-Americano 
de Ciências Sociais (CLACSO) e 
Laboratório de Políticas Públicas 
(LPP- Uerj).  Com o objetivo de 
discutir o processo de transição 
das antigas ditaduras militares na 
América Latina para a democracia, 
convidados de diversos países, 
intelectuais e ativistas da defesa dos 
Direitos Humanos, falaram sobre a 
consolidação do Estado Democrático 
de Direito, em nações marcadas por 
uma história recente que não lhes deu 
possibilidade do direito às verdades, às 
memórias, às reparações e às reformas 
institucionais. 
O Jornal da Adufrj acompanhou 
as atividades do dia 18 de outubro, 
durante a mesa “Silêncio, Tempo e 
Memória” composta pela antropóloga 
forense Silvana Turner, representante 
da Equipe Argentina de Antropologia 
Forense, que explicou como são os 
processos de busca e reconhecimento 
de corpos dos que sofreram tortura e 
foram vítimas dos regimes autoritários 
na América Latina. Participaram 
desta discussão, ainda, o professor 
Gerardo Caetano, diretor do Instituto 
de Ciência Política da Universidade da 
República do Uruguai; e a professora 
doutora Viviana Krsticevic, doutora 
pelo Centro pela Justiça e pelo Direito 
Internacional, da Argentina, que 
contextualizaram todo o processo de 
transição entre regimes autoritários e 
seus desdobramentos nos países latino-
americanos. 
A reportagem entrevistou a professora e 
coordenadora do Programa de Estudos 
da América Latina e Caribe, Silene 
Freire, mediadora da mesa. Com foco 
no contexto brasileiro, Silene  falou 
um pouco sobre os processos de 
reparação e direitos e da importância 
de seminários desta natureza para 
o debate sobre direitos humanos e 
movimentos sociais no país.

Entrevista

Sem nenhuma 
evidência de confronto 
com o tráfico, polícia 
atira e mata menino
de 8 anos

Uma criança, de apenas oito anos, foi as-
sassinada no último dia 4 (quinta-feira), no 
Complexo da Maré, com um tiro de fuzil que 
entrou pelo pescoço e desfigurou o seu rosto. 
Mateus Rodrigues Carvalho saía de sua casa, 
na Favela Baixa do Sapateiro, para comprar 
pão, mas foi baleado assim que abriu o por-
tão. Segundo a família, os vizinhos e teste-
munhas, a Polícia Militar foi a responsável 
pelo crime. Eles também negaram a versão 
da PM, que alegou haver um tiroteio entre 
traficantes rivais no momento da morte de 
Mateus, por volta das 7h40, e disseram que 
os policiais tentaram levar o corpo do meni-
no em uma patrulha depois do ocorrido.

“Ele tinha acabado de tirar o uniforme 
e pedimos que fosse comprar pão. Assim 
que saiu, ouvimos um barulho. Quando fui 
ver, encontrei meu menino morto. O que 
fizeram com o meu filho? Ele só tinha oito 
aninhos. A polícia matou o meu filho”, es-

Social 

Criança assassinada na Maré
bravejou a mãe do menino, Gracilene Ro-
drigues dos Santos, 33 anos, que contou 
que o filho foi para a escola, mas voltou 
para casa porque só teria aula às 11h30.

A morte da criança revoltou os morado-
res da Baixa do Sapateiro, que fecharam a 
Linha Amarela, sentido Barra da Tijuca, por 
30 minutos e queimaram, durante o protesto, 
um corsa branco no início da via, em frente à 
Vila do João. A polícia retirou o carro incen-
diado do meio da pista com um blindado. 
Eles também tentaram interditar o trânsito 
na Linha Vermelha, próximo ao acesso à 
Linha Amarela, mas foram contidos pelos 
PMs, que atiraram para o alto e usaram 
bombas de efeito moral contra os manifes-
tantes. Pedindo justiça, os manifestantes 
ainda tentaram invadir o Destacamento de 
Policiamento Comunitário (DPO) e atira-
ram ovos no Caveirão. Parentes e vizinhos 
seguravam cartazes com os dizeres: “Polícia 
corrupta mata criança inocente” e “Policiais 
assassinos matam criança de 8 anos”.

Por volta das 10h, uma equipe do Cor-
po de Bombeiros chegou à favela para re-
mover o corpo do menino para o Instituto 
Médico-Legal (IML), mas foi impedida 
por parentes do garoto, que exigia a pre-

sença de peritos do Instituto de Crimina-
lística Carlos Éboli (ICCE). O corpo so-
mente foi levado no início da tarde.

O deputado estadual Alessandro Mo-
lon, integrante da Comissão de Direitos 
Humanos da Assembléia Legislativa, es-
teve no local e disse que exigirá uma apu-
ração profunda sobre o episódio e a puni-
ção dos culpados.

“Das pessoas que eu pude ouvir até o 
momento, não há nenhuma informação de 
troca de tiros ou de perseguição, o que torna 
o caso muito mais grave. Porque se isso for 
comprovado, significa crime de homicídio. 
Cabe acompanhar as investigações da corre-
gedora, deixando claro que nós exigimos a 
punição dos responsáveis”, afirmou Molon.

O comandante do 22º BPM (Maré), 
tenente-coronel Rogério Seixas Cruz, es-
teve na favela e foi hostilizado por mora-
dores, que o chamaram de assassino.

Durante o enterro do menino, no dia se-
guinte, familiares e amigos usavam cami-
setas brancas, carregavam bolas brancas e 
cartazes, em protesto contra a violência da 
polícia. Eles também reclamavam da po-
lícia não assumir o erro e não admitir que 
atirou no Mateus.

Extermínio ontem, 
Hoje...E Amanhã? 60 
Anos Da Declaração 
Dos Direitos Humanos: 
Eles Não Cumpriram!

Os sucessivos governos já deixaram 
claro o seu compromisso com a manuten-
ção de uma política de extermínio que nos 
remete aos velhos tempos da ditadura. Ou-
trora o extermínio de todos que se contra-
pusessem ao regime, hoje a criminalização 
da pobreza e daqueles que lutam. 

O atual governo do estado do Rio de Ja-
neiro é responsável por um aumento ver-
tiginoso do número de “autos de resistên-
cia” – civis mortos pela policia. Em 2007 
foram computados 1330 registros. Nos 
primeiros três meses de 2008, foram regis-
trados 358, o que representa um aumento 
de 12% em relação ao mesmo período de 
2007. Dados do encerramento do primeiro 
semestre desse ano apontam 849 mortes. 

O custo humano dessa política de go-
verno não se justifica! Hoje temos a polí-
cia que mais mata e mais morre no mundo, 
num quadro trágico que já alcançou índi-
ces recordes, jamais vistos anteriormente. 

Por isso nos lutamos no dia 10/12: para 
lembrar que 60 anos da declaração de di-
reitos humanos já se passaram e os mesmos 
que a assinaram promovem uma política 
de extermínio que tem como conseqüência 
as chacinas do Alemão, de Acari, Borel, 

10 de Dezembro: Dia Internacional dos Direitos Humanos

Caju, Coréia, Lins, Baixada, Candelária, 
Vigário Geral, o extermínio de 3 jovens na 
Providência. Além das que atingiram nos-
so estado, também recordaremos 12 anos 
do massacre em eldorado dos Carajás, a 
morte de Keno – militante do MST – pela 
Syngenta, os 111 presos exterminados no 
Carandiru e tantos tristes episódios que, 
além dos diários, memoram as trágicas 

conseqüências dessa política. 
Acusamos os governos de genocídio, 

racismo, tortura e fascismo e exigimos: pa-
rem de matar os nossos jovens! Queremos 
justiça e uma profunda mudança na atual 
política de segurança pública! Chega de 
Milícia! Abertura dos arquivos da ditadura 
já: nossa memória é nossa história! 

CABRAL, CHEGA DE EXTERMÍNIO!
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Focando mais no Brasil, qual a sua 
análise sobre os processos de ví-
timas das ditaduras militares que 
estão sendo revistos e reabertos re-
centemente e qual o papel dos mo-
vimentos de direitos humanos neste 
processo?

Silene Freire - O Brasil é um paradig-
ma de análise em relação à América Latina. 
Nós fomos aqui uma escola de ditadura.  
Fomos uma das poucas ditaduras latino-
americanas que não conheceu a punição dos 
ditadores. Os salvos dos náufragios da dita-
dura continuam aí, fazendo política de uma 
forma bastante tranqüila, sem essa punição. 
Então, nós passamos um momento no Bra-
sil que o resgate da memória torna-se o que 
a gente chama de ponto fundamental para 
que a justiça seja feita. A gente não pode 
falar em conquista de direitos sem falar em 
justiça. Não se pode falar em democracia 
sem falar em direitos, são irmãos siameses. 
Então a gente chega ao século XXI com 
alguns casos particulares em que a justiça 
mesmo que tardia, começa a se apresentar. 
Mas eu considero que isso é extremamente 
incipiente diante da dívida política, social 
e econômica que acumulou nessa atitude. 
É uma ditadura sem punição que apagou a 
memória recente e ao mesmo tempo deixou 
uma tradição, uma cultura política em que 
se banaliza a vida humana, em que se anula 
a oposição, chacina e dá sumiço a pessoas 
com a maior naturalização. Se a barbárie 
contemporânea tem frutos hoje na imple-
mentação da agenda neoliberal, na hege-
monia do capital financeiro, é porque foi 
herdeira de uma cultura política de barbárie, 
que por sua vez tem origem ibérica, na In-
quisição que os portugueses trouxeram para 
cá. A História é um solo fértil para a com-
preensão desse processo e cada vez mais 
a alienação contemporânea tem anulado 
os processos históricos. Estamos em uma 
semana da Consciência Negra (o evento 
aconteceu às vésperas do 20 de novembro), 
mas quantas semanas seriam necessárias: 
consciência da ditadura militar, consciência 
do massacre das mulheres, consciência das 
chacinas, é um Brasil que precisa ter cons-
ciência o ano todo, e isso ainda é raro. 

Muitas das figuras políticas que luta-
ram contra a ditadura no Brasil fazem 
hoje parte do governo, da máquina 
do Estado. Também muitos acadê-
micos que foram perseguidos fazem 
parte da formação intelectual do Bra-

sil hoje. Como você analisa a atuação 
política direta ou indiretamente des-
ses personagens na atualidade?

Eu me esqueci de mencionar a impor-
tância do Seminário e de outros, que é re-
almente estar reavivando essa memória, 
exercendo a capacidade de indignação 
capaz de construir uma forma política de 
resistência. Sem dívida alguma, tirando o 
MST no Brasil, são frágeis ainda as formas 
de resistência dos movimentos sociais. E 
há no Brasil ainda hoje, um fascínio do in-
telectual pelo Estado como se o poder só 
fosse atravessado com a ocupação de car-
gos públicos. Essa tradição que vem lá de 
Carlos Drummond de Andrade, Graciliano 
Ramos, vem lá do governo Vargas, essas 
cooptações dos intelectuais permanece 
no governo Lula. E isso em detrimento 
de uma proximidade com os movimentos 
sociais, resgatando um pouco Gramsci, o 
intelectual orgânico do movimento social. 
Isso é um ponto de fragilidade da política 
brasileira, como se na sociedade civil não 
coubessem grandes organizações dos mo-
vimentos sociais, que tudo viesse por esse 
fascínio, essa estadolatria. 

E sobre a polêmica entre a atuação 
dos ministérios, a divisão de opiniões 
acerca da revisão desses processos, 
dessa transição. Como você avalia a 

atuação do governo federal como me-
diador dessa discussão?

O governo federal tem tido uma boa 
atuação em relação à defesa dos Direitos 
Humanos. É sem dúvida alguma não o go-
verno esperado, mas é o melhor governo 
na defesa dos Direitos Humanos. A gente 
esperava mais pela tradição do Lula, pela 
história do PT na conjuntura brasileira, 
mas sem dúvida esse diálogo entre minis-
térios revela ainda um traço da moderniza-
ção conservadora. Em que a modernidade 
brasileira se constrói sem eliminar as bases 
arcaicas. Isso expressa essa passividade da 
política em que o velho não morre para o 
novo nascer. Então há uma disputa de po-
der que é uma disputa por significados. 
Quais significados a gente quer dar a isso? 
A gente só vence essa disputa, e os minis-
térios refletem isso, através de uma reor-
ganização dos movimentos sociais. Que 
são realmente capazes de configurar essa 
significação e esse debate. 
Falando um pouco da comissão Inte-
ramericana, como disse o professor 
Gerardo, a respeito do Mercosul e das 
relações entre o Brasil e os demais 
países da América latina, as relações 
não são apenas comerciais, mas tam-
bém sociais e políticas. Como vê a 
nossa atuação nessa comissão como 
país mediador e a liderança que sem-
pre tivemos?

O Brasil tem uma centralidade óbvia na 
América latina, nós fomos uma escola de 
golpes militares, nós vendemos pra toda a 
América estratégias de golpes de estado. E 
continuamos tendo essa centralidade. Não 
há dúvida, até pelo seu tamanho territorial, 
da importância do Brasil na América La-
tina. Entretanto, o Brasil nunca puxou a 
América Latina. Sobre o Mercosul, mes-
mo na incipiência da sua construção, em-
bora já date de décadas, o Brasil sempre 
olhou para a América Latina pela janela: 
nós aqui e eles lá. Mas essa janela cada dia 
que passa se mostra como um espelho. Não 

Os direitos humanos e a
idação do Estado democrático

há uma saída local no mundo globalizado. 
E esse espelho que se originou daquela ja-
nela está evidenciando cada vez mais uma 
responsabilidade política nacional que o 
Brasil não pode mais suportar. Nesse sen-
tido, debates como esse, sobre a globaliza-
ção, como o exemplo da União Européia, 
que apresenta uma solução em bloco, te-
mos a certeza de um aprendizado. Lento, 
por sermos subordinados ao capital, mas 
com uma possibilidade que é conjunta. 
Então todas as formas de associação são 
bem vindas. E nacionalmente precisam 
ser mais aprofundadas, acima de tudo as 
desenvolvidas pelas universidades. Por-
que é responsabilidade da Universidade 
produzir conhecimentos que sedimentem, 
que dêem uma moldagem a essa proposta 
latino-americana. O senso comum não vai 
produzir essa unificação, o senso comum 
é tudo menos o bom senso. Eu coordeno 
um grupo de estudos latino-americanos e 
do Caribe há mais de uma década e o inte-
resse por essa região vem crescendo a cada 
dia. Mas no seu nascimento (do grupo de 
pesquisa), uma coisa que quase não inte-
ressava ao Brasil era discutir a América 
Latina. 
Você acredita que, em termos de 
movimentos sociais e de conscien-
tização, o Brasil é uma liderança na 
América Latina, assim como o é em 
questões políticas e econômicas?

Não. Eu acho que a América Latina 
demonstra que novos atores entraram em 
cena, como os indígenas, os zapatistas, ou-
tros movimentos que têm o fortalecimento 
na resistência, que tem a ver com a forma-
ção de identidade. No Brasil, a ditadura de 
duas décadas criminalizou os movimentos 
sociais. Qualquer manifestação política é 
representada como fora da ordem, e não há 
o que faça crescer a consciência política. 
Então, essa herança é recente e, com exce-
ção do MST, ainda são frágeis e esporádi-
cos os movimentos sociais. 

E há no Brasil, que é campeão em 
ONGs (organizações não governamen-
tais), uma “ongnização” dos movimentos 
sociais. Hoje eu tenho mais facilidade em 
dizer o que é um OVNI (objeto voador não 
identificado) do que o que é uma ONG. 
Eles estão institucionalizando uma coisa 
que não é do governo, mas também não é 
típico dos movimentos sociais. 

É uma ditadura sem punição que apagou a memória 
recente e ao mesmo tempo deixou uma tradição, uma 
cultura política em que se banaliza a vida humana, em 
que se anula a oposição, chacina e dá sumiço a pessoas 
com a maior naturalização.

No Brasil, a ditadura de 
duas décadas criminalizou 
os movimentos sociais. 
Qualquer manifestação 
política é representada 
como fora da ordem, e não 
há o que faça crescer a 
consciência política. Então, 
essa herança é recente e, 
com exceção do MST, ainda 
são frágeis e esporádicos os 
movimentos sociais. 

“ “

“

“
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Anote
o mês de dezembro terá uma 
programação variada nos teatros da 
Secretária de estado de Cultura. No dia 
19, o Teatro Armando Gonzaga recebe, 
às 19h, a peça “José o Sonhador”. o 
Teatro Gláucio Gill terá apresentações 
da “operação orquestra Improviso”, um 
evento de ocupação artística que conjuga 
várias atividades, como palestras, peças, 
shows e debates. “Limite”, dias 12, 13 
e 14, às 22h, “Trajetória”, dias 17 e 18, 
às 21h e “Grupo Pequena orquestra”, 
dias 19, 20 e 21, às 21h, serão alguns 
dos espetáculos apresentados. No 

Villa-Lobos, o bando de Teatro olodum 
apresentará uma série de espetáculos. 
entre eles estão Ó Pai, Ó, até 14/12, 
de quinta a domingo, às 20h, Áfricas 
nos dias 13 e 14, às 17h, “Cabaré da 
rrrrraça”, dias 16 e 17, às 20h e o 
clássico “Sonho de uma noite de verão”, 
de William Shakespeare, nos dias 19, 
20 e 21, às 20h. No Teatro Laura Alvim, 
acontecerão duas peças encenadas pela 
turma de alunos do curso de teatro da 
Casa de Cultura, “decote”, no dia 16, às 
19h e às 21h30, e “romeu e Isolda”, no 
dia 17, às 19h e às 21h30. e o espaço 

rogério Cardoso, da Casa de Cultura, 
apresenta “Inquieto Coração” até o dia 
17, às 21h, e “estação Vitória” até o dia 
21, de quinta a domingo, às 21h. 

Colônia de férias 
Além dos cursos do programa 
permanente, a escola de Artes Visuais/
Parque Lage terá colônia de férias e 
vai oferecer 100 bolsas para alunos do 
ensino fundamental, médio e superior. 
Criada em 1975, a eAV é uma referência 
de ensino de qualidade e um dos 
principais centros de estudos, reflexão e 

debates sobre arte contemporânea. o 
interessado deve se dirigir à secretaria 
da eAV-Parque Lage, na rua Jardim 
botânico, 414, até o dia 12 /12, 
das 9h às 20h, e sábados, das 10h 
às 13h, com os comprovantes de 
matrícula em instituição de ensino 
e de identidade. Serão realizadas 
entrevistas até o dia 15 e o 
resultado sai no dia 19. As aulas 
acontecem de 12 de janeiro a 14 
de fevereiro. mais informações pelo 
telefone 3257-1800 ou na página 
www.eavparquelage.org.br 

Programação variada nos teatros do Rio 

O Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão (MPOG) vai garantir o 
recadastramento no seu sistema de todas 
as seções sindicais do Andes-SN como 
sindicatos, na modalidade compulsória. 
Imediatamente após a conclusão do re-
cadastramento, os descontos das consig-
nações serão regularizados e o sistema 
passará a permitir a inclusão de novos 
sindicalizados. 

A solução para o impasse das consig-
nações é fruto da reunião realizada no dia 
27/11 entre o presidente do Andes-SN, 
Ciro Correia, o secretário de Relações do 
Trabalho do MP, Duvanier Paiva Ferrei-
ra, e o deputado Mauro Nazif (PSB-RO), 
que preside a subcomissão de intermedia-
ção em favor do Andes-SN, formada por 
parlamentares membros da Comissão de 
Trabalho, Administração e Serviço Públi-
co - CTASP da Câmara. 

“Essa solução se deu face ao empenho 
da diretoria do Andes-SN de fazer prevale-
cer seu direito ao recredenciamento como 
entidade sindical, à sólida e consistente 
resistência das seções sindicais, acatando 
as orientações do Sindicato Nacional e não 
aceitando a imposição da mudança, e ao 
apoio da Comissão Parlamentar de inter-
mediação”, analisa Ciro Correia.

Conforme a secretária-geral do Andes-
SN, Solange Bretas, o recadastramento 
será operacionalizado diretamente pelo 
Andes-SN, sem as limitações e exigên-
cias que vinham sendo apresentadas para 
alteração das rubricas das seções sindicais 
para a modalidade facultativa, na categoria 
associação. “O Andes- SN acompanhará a 
tramitação de todos os processos de re-
cadastramento de rubricas de suas seções 
sindicais no MPOG, fazendo-o a partir dos 

seus respectivos CNPJ”, afirma. 
A secretária-geral esclarece que as 

seções sindicais poderão ser notificadas 
a apresentarem documentos complemen-
tares, como atas de posse, atas de assem-
bléia que deliberam sobre descontos, 
regimento e estatuto. Nesses casos, as 
notificações serão endereçadas direta-
mente a elas.

Solange Bretas explica ainda que, nos 
casos em que, durante o trâmite do reca-

Andes-SN

Andes-SN garante recadastramento das seções 
sindicais junto ao Ministério do Planejamento

essa solução se deu face 
ao empenho da direttaoria 
do Andes-SN de fazer 
prevalecer seu direito ao 
recredenciamento como 
entidade sindical, à sólida 
e consistente resistência 
das seções sindicais...

“

“

Ciro Correia
Presidente do Andes-SN

dastramento, os descontos não se deram 
sobre todas as gratificações recebidas pela 
base docente, por conta de, entre outros 
motivos, mudanças de nomenclatura de 
alíneas ou de gratificações, os valores po-
derão vir a ser ressarcido. “Para tanto, será 
necessário haver decisão de assembléia 
devidamente convocada para este fim, 
aprovando que se solicitem os descontos 
não-realizados”, afirma.
Fonte: Andes-SN
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A Assembléia Geral da Adufrgs, na tar-
de desta quarta-feira, dia 3, no Salão de 
Festas da Reitoria, foi marcada por forte 
disputa. Convocada pela diretoria para 
deliberar sobre mudanças estatutárias da 
entidade que, entre outras questões, enca-
minham a transformação da Adufrgs em 
sindicato, a decisão da Assembléia deve 
acabar na justiça. 

As principais críticas da maioria dos 
professores presentes foram a contratação 
de segurança privada e o encaminhamen-
to de votação por procuração. Após uma 
questão de ordem não acatada, para apro-
var ou não as procurações, a plenária de-
cidiu pela destituição da mesa, rejeição da 
pauta proposta e a instalação de uma co-
missão eleitoral para encaminhar a eleição 
da nova diretoria da entidade. Ao final uma 
ata foi lida e aprovada por ampla maioria.
Entidades são barradas

Somente os professores filiados à en-
tidade, com identificação, podiam entrar 
na Assembléia. A professora aposentada 
Maria Assunta Campilon disse que foi es-
coltada pelas seguranças até o salão. “Nem 
na ditadura militar fui tão humilhada nessa 
universidade, onde trabalhei por 30 anos. 
Essa Assembléia é soberana hoje e será 
sempre”, defendeu.

Era necessária a autorização do presi-
dente da Adufrgs para que diretores de 
outras entidades observassem e a imprensa 
cobrisse a reunião. A coordenadora geral 
da Assufrgs, Bernadete Menezes, estra-
nhou a presença ostensiva de seguranças 
privados contratados que tentaram impedir 
a presença da Assufrgs como ouvinte. A 
situação só foi contornada após a interven-
ção do professor Domingos Silveira junto à 
direção da Associação.  “Esperamos que a 
decisão da maioria seja reconhecida e não 
se entre numa guerra judicial. Acreditamos 
numa prática sindical onde a Assembléia 
Geral é soberana. Saudamos que o movi-
mento dos professores esteja vivo e espe-
ramos que retome uma história de lutas e 
mobilizações conjuntas com a comunidade 
universitária”, salientou.

Para o primeiro presidente da Adufrgs, 
professor aposentado José Fraga Fachel, 
nunca se permitiu voto por procuração na 
história da entidade. “O regimento exige a 
presença do professor”. O professor de Di-
reito e Procurador da República Domingos 
Silveira disse que estava vendo com tris-
teza o processo. “Fosse qual fosse a  de-
cisão, o que me causa tristeza é a forma 

Oposição ganha por ampla maioria e Proifes
sofre derrota em Assembléia da Adufrgs

como foi conduzido. A direção da Adufr-
gs está rompendo com duas tradições do 
movimento. O primeiro é o princípio de-
mocrático e a participação da categoria. A 
decisão da Assembléia já estava tomada 
pelas procurações concedidas. O segundo 
é o princípio da confiança. Me causa es-
panto a direção confiar tão pouco na sua 
categoria que achou necessário contratar 
segurança privada. Isso para não pensar 
que foi contratada para intimidar a catego-
ria. Mas isso não quero nem cogitar”.

O professor Luis Miranda também criti-
cou a forma como foi conduzido o proces-
so. “A votação por procuração e a intimi-
dação colocam no lixo 30 anos de história. 
Não precisava fazer isso. A diretoria tem 
toda a legitimidade para propor a altera-
ção, mas não dessa forma.” Já o professor 
Carlos Schmidt (Schimitão) destacou que 
não será aceito que o neopeleguismo se 
instale na Ufrgs.
Direção da Adufrgs retoma a 
Assembléia

Já para a direção da Adufrgs o que ocor-
reu foi uma “bagunça” e não teve legiti-
midade. Após a saída da maioria dos pro-
fessores, a Assembléia foi retomada pela 
mesa anterior e foram lidos os nomes dos 
professores que assinaram as procurações.
*Para Associação dos Servidores da UFrGS 
(Assufrgs) 

Categoria Diz não a sinDiCato
só De FeDerais

Andes-SN

proFessores FiCam inDignaDos Com
segurança ContrataDa pelo proiFes

Fotos: Imprensa Assufrgs
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Relatório demonstra 
diminuição de 
aproximadamente 100 
substitutos em relação 
a 2008

A professora e presidente da Câmara 
de Corpo Docente (CCDoc), Anita de 
Sá e Benevides Braga Delmas, expli-
cou o relatório referente à distribuição 
de vagas para professor substituto para 
2009. Durante sessão do Conselho de 
Ensino de Graduação (CEG) no dia 3 
de dezembro, a relatora afirmou que a 
CCDoc procurou “ser justa e usar um 
peso e uma medida para toda a univer-
sidade” e que as vagas novas foram li-
mitadas aos casos emergenciais.

Segundo o relatório, os critérios 
para a avaliação das solicitações foram 
basicamente os mesmos dos anos ante-
riores: carga horária docente semanal 
média elevada (em torno de 11 horas), 
avaliação qualitativa das atribuições 
dos professores substitutos planejadas 
para 2009, aposentadorias e afastamen-
tos em processos previstos para 2009 
(informação do Departamento) e as li-
mitações decorrentes da existência do 
banco de professores equivalentes da 

UFRJ. Anita ponderou que os depar-
tamentos que não tiveram suas solici-
tações concedidas podem entrar com 
recurso. 

“O que acontecia antes era que a gen-
te só se baseava nas informações das 
unidades. De repente, foi pedido para 
que se prove o que é feito. Se aquilo 
que a pessoa disse que ia fazer não for 
comprovado, (a solicitação) não vai ser 
considerada. E foi isso que aconteceu e 
aconteceu demais. Teve departamento 
que fez pedido de seis novos substi-
tutos, quando nada justificou que um 
fosse concedido”, argumentou Anita.

A CCDoc levou em consideração 
também as duas Comissões Tempo-
rárias de Alocação de Vagas (Cotav) 
realizadas em 2008, pois alteraram o 
número de docentes de alguns departa-
mentos. Por isso, foram concedidas co-
tas de substitutos de um semestre para 
esses departamentos, em igual número 
aos recebidos por concurso, já que os 
concursados não poderão assumir em 
2009/1.

“A concessão da renovação de um 
semestre é para aguardar o concurso. O 
Departamento de Métodos Estatísticos 
pediu duas vagas novas, mas não con-
cedemos nenhuma. Tendo em vista que 

dois docentes licenciados voltaram, 
não há por que conceder renovação de 
substitutos”, exemplificou Anita.

Pibiac
O Conselho de Ensino de Gradua-

ção (CEG) aprovou, na sessão de 3 de 
dezembro, o Programa Institucional de 
Bolsas de Iniciação Artística e Cultu-
ral (Pibiac) para a vigência no período 
de maio de 2009 a março de 2010. A 
proposta especifica que somente serão 
concedidas bolsas por solicitação de 
docentes e técnicos-administrativos de 
nível superior com projetos aprovados 
pela instância acadêmica ou adminis-
trativa à qual o solicitante está vincu-
lado, além de estar devidamente cadas-
trado no Espaço Sigma.

Com duração mínima de três meses, 
e máxima de 11, a bolsa deste edital 
não poderá ser acumulada pelo aluno 
com outra bolsa da UFRJ, exceto com 
as dos programas de Bolsa-Auxílio e 
de Auxílio-Manutenção.
Distribuição de bolsas de 
monitoria

O CEG aprovou também, na sessão 
anterior (26/11), a distribuição preli-
minar de bolsas para o Programa de 

Monitoria da UFRJ para 2009. De 28 
unidades de graduação, foram recebi-
das 1811 solicitações para um total de 
mil bolsas. A procura foi maior do que 
no ano passado, quando 1773 bolsas 
foram solicitadas, mas o número de 
bolsas disponíveis é o mesmo desde 
2005. A Escola Politécnica, o Instituto 
de Matemática e a Faculdade de Medi-
cina serão as unidades mais beneficia-
das, com 90, 84 e 69 bolsas, respecti-
vamente.

Em seu relatório, a Comissão de 
Monitoria do CEG, presidida pela re-
presente do CT Selma Gomes Ferrei-
ra Leite, alertou para a urgência na 
ampliação do número do auxílio, em 
função da expansão de vagas em cur-
sos existentes, criação de novas tur-
mas noturnas e fora do campus e no-
vos cursos já implantados para 2009. A 
comissão também ressaltou o esforço 
crescente do programa de monitoria 
nas unidades, através da qualidade das 
solicitações, o cumprimento do edital, 
a confecção e entrega dos relatórios e, 
particularmente, coerência nas solici-
tações realizadas anualmente.

“Essa percepção nos indica, por um 
lado, que o programa de monitoria 
vem atingindo seus objetivos, por ou-

Colegiados

CEG apresenta distribuição
de vagas para substitutos em 2009

2008 2009
Centros concedidas solicitadas concedidas

prorrogadas 20h novas 20h - 
anual

novas 20h - 
semestral

prorrogadas 
20h

prorrogadas 
20h 

semestral

novas 
20h – 
anual

novas 
20h – 

semestral

prorrogadas 
20h

prorrogadas 
20h 

semestral

novas 20h 
– anual

novas 
20h – 

semestral
CCmN 12 13 - 28 - - - 5 5 - 2

CLA 72 136 - 137 - 41 1 120 3 8 43

CFCH 55 51 - 51 - 3 - 52 - 3 32

CT 18 8 - 12 2 16 1 3 7 - 3

CCJe 27 23 - 17 - 4 - 17 - 2 23

CCS 44 75 1 84 55 - 1 72 3 6 24

Distribuição de professores substitutos

2008 2009

concedidas solicitadas concedidas

CAp 51 57 57

Concedidas em 
2008

Solicitadas 
em 2009

Concedidas 
em 2009

Total Geral 586 510 490
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Cláudio Thomás Bornstein* 

Comecemos confrontando teoria e prá-
tica. Na teoria defende a racionalidade 
econômica. Na prática o que defende é a 
flexibilização, ou seja, a abolição de todas 
as regras. Ora, o que são as regras senão 
a implementação da racionalidade e como 
pode a racionalidade ser implementada 
sem regras?

Defende a lei do mercado como a ins-
tância máxima. Mas o que é esta lei senão 
a abolição de todas as leis? Fica uma úni-
ca: a lei da selva, a lei do mais forte. Para 
isto foi preciso civilização? Isto é o que 
tínhamos há milhares de anos atrás. Pode-
se chamar de avanço tamanha regressão?

Diz que é importante garantir a compe-
titividade. Que é jogando homem contra 
homem que se o faz mais forte. Que é da 
luta que nasce a força. Diz que é através 
da competitividade que produtos e servi-
ços melhoram a preços cada vez menores. 
Na prática, a competitividade é combatida 
de todas as maneiras: formação de mono-
pólios e oligopólios, fusão de empresas 
concentrando poder e a oferta de produ-
tos, dumping e toda sorte de boicote con-
tra ameaças. 

Diz ser a favor da liberdade. Na prática 
não permite nem a liberdade de consumo. 
Vocês já tentaram comprar um carro robus-
to, econômico e durável? Quanto à liberdade 
de expressão, o falar implica na possibilida-
de de escutar e com os meios de comunica-
ção controlados por meia dúzia de empresas 
como é possível se fazer escutar?

Diz que vivemos a era do consumo e 
que o consumo precisa ser intensificado 
para que cresça o emprego e aumente a 
riqueza. Cresceu o emprego? Cresceu a 

O que é o que é?
É aquilo que diz não ser, e não é o que diz que é

defende a lei do mercado como a instância máxima. 
mas o que é esta lei senão a abolição de todas as 
leis? Fica uma única: a lei da selva, a lei do mais forte. 
Para isto foi preciso civilização?

“ “ 

tro lado, sinaliza para a necessidade de 
ampliação do mesmo por meio do au-
mento do número de bolsas que perma-
nece inalterado desde 2005”, apontou 
um trecho do relatório.

A Comissão de Monitoria adotou 
cinco critérios eliminatórios para atin-
gir o número disponível: bolsas soli-
citadas para disciplinas eletivas, dis-
ciplinas vinculadas a outras unidades, 
estágios supervisionados e atividades 
complementares; falta de cumprimento 
de edital, resoluções e relatórios; rela-
ções de carga horária semanal por mo-
nitoria inferior a dez horas e de alunos 
por monitoria inferior a 40; fator redu-
tor progressivo (cálculo para reduzir, 
progressivamente, o número de bolsas 
das unidades que mais pediram); e, por 
último, regra de três.

Para a representante dos técnicos-
Administrativos da Comissão de Moni-
toria, Ana Maria de Almeida Ribeiro, o 
principal problema da divisão das bol-
sas não são os critérios, e sim o baixo 
número a ser dividido.

“Os critérios usados foram os mes-
mos (do ano passado). Foi criado mais 
um em função de como se faz a repar-
tição da miséria, porque temos um pro-
blema real. Nós estamos aumentando 
o número de alunos na universidade, 
diminuindo a evasão de vários cursos, 
portanto há mais solicitação de moni-
toria por parte das unidades. Nós es-
tamos congelados com o número de 
bolsas, este é o principal problema. 
O principal problema não é o critério, 
e sim o fato de termos poucas bolsas 
para distribuir”, afirmou Ana Maria de 
Almeida Ribeiro durante a sessão.

O último aumento do número de 
bolsas na UFRJ foi em 2005, quando 
passou de 600 para mil. Para 2009, o 
terceiro curso mais beneficiado (Fa-
culdade de Medicina), por exemplo, 
receberá menos que a metade de au-
xílios pleiteados (65 de 155 pedidos). 
Já o Instituto de Ciências Biomédicas 
ganhará menos de 25% do solicitado 
(pediu 206 e receberá 45).

Representante na comissão, Márcia 
Serra Ferreira concordou que não hou-
ve mudanças de critérios, mas disse 
que o trabalho pode ser aprimorado.

“Não houve mudanças de critérios, 
o que houve foi uma necessidade de 
transformar o pedido de 1811 bolsas 
em mil. O trabalho pode ser aprimo-
rado, mas somente percebi isso no fim 
do processo. Eu acho que para o ano 
que vem, podíamos colocar um teto 
máximo de pedidos para as unidades. 
Como a gente parte do pedido das uni-
dades, as que pedem muito, mesmo que 
percam muito, ganham muito. A Esco-
la Politécnica, por exemplo, pediu 86 
bolsas para 2004, e, em 2009, pediu 
170 e receberá 90”, completou Márcia 
Serra Ferreira.

riqueza? De quem?
Diz ser contra a interferência do Estado 

na economia. Diz que o Estado é um péssi-
mo administrador de recursos. De fato, no 
entanto, usa e abusa do Estado, colocan-
do-o a seu serviço. Guerras são realizadas 
para propiciar ganhos vultosos e o estado é 
utilizado como escudo de proteção contra 
inimigos externos e internos. 

Diz que os juros são a remuneração 
do risco. Mas com o Estado socorrendo 
sempre que o risco de fato representa uma 
ameaça, o lógico seria o juro zero. É esta 
a prática?

A situação atual com o Estado injetando 
bilhões no sistema financeiro leva a argu-
mentação de Estado mínimo ao ridículo. 
Critica-se a interferência do Estado para 
construir escolas e hospitais, construir re-
sidências e garantir o poder de compra das 
aposentadorias e defende-se a compra por 
este mesmo Estado de hipotecas falsas, 
empréstimos duvidosos e papéis podres 
nas mãos dos bancos.

x bilhões injetados nos bancos visam, 
é o que dizem, salvar a economia do co-
lapso. E se os x bilhões fossem injetados 
diretamente na economia, ao invés de 
passarem primeiro pelos bancos, o que é 
que aconteceria? Colapsaria a economia? 
Possivelmente sim. Colapsaria a economia 
baseada nas falcatruas e nos privilégios de 
alguns poucos executivos gananciosos, fa-

liria a economia dos lucros bilionários de 
alguns especuladores ou empresários ines-
crupulosos. 

Prometeram-nos a sociedade do lazer, a 
derrubada das barreiras de comunicação e 
a era da informação total. Na prática, não 
conseguiram nem a semana de 35 horas e 
o isolamento entre as pessoas só aumenta 
(em parte porque a comunicação eletrônica 
rouba espaço para outras formas de diálo-
go). Quanto à informação, esta se concen-
tra na mão de meia dúzia de empresas que a 
manipulam, em proveito próprio. Google, 
a mais voraz delas, por enquanto permite 
o nosso acesso a uma pequena parte des-
ta informação. Por quanto tempo e quais 
as garantias que isto permaneça assim? O 
que é que eles podem fazer com esta in-
formação, se é que não já fazem? Qual é o 
preço que estamos pagando por este acesso 
à informação? Por exemplo, como é feita a 
hierarquização (a ordem que a informação 
aparece na tela) da informação? Quais os 
interesses que esta hierarquização atende?

Disseram, não dizem mais, que teríamos 
o céu na terra: liberdade, consumo, fartura, 
saúde, educação e bem estar. E o que dei-
xaram foram guerras, enchentes, poluição, 
doença, fome, ignorância e terra arrasada. 
O que prometeram foi ciência e verdade. 
O que deixaram foi mentira, hipocrisia e 
empulhação. Por quanto tempo ainda?
*Professor da Coppe
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A grande mídia tem anunciado a crise 
financeira mundial como a proximida-
de do fim dos tempos. Mas o que quase 
não é comentado são os impactos e as 
causas dessa crise, em termos reais. Na 
última quinta-feira, 27 de novembro, o 
auditório da Escola de Serviço Social 
recebeu o professor Reinaldo Gonçal-
ves, do Instituto de Economia da UFRJ, 
que deu uma palestra sobre as razões e 
as conseqüências dessa crise financeira 
estadunidense e mundial. 

O público lotou o auditório para 
compreender os últimos aconteci-
mentos econômicos internacionais, 
em perspectivas diferentes do senso 
comum apocalíptico que vem sendo 
anunciado pelos noticiários.

Reinaldo explicou que a crise de 
1929 era uma crise com origem em 
produtos reais, e que hoje as crises 
que abalam a economia se originam 
no financeiro refletem-se nos produ-
tos reais posteriormente. Os países em 
desenvolvimento, como o Brasil, além 
de serem afetados pelas crises finan-
ceiras e de produção, ainda são atingi-
dos pela crise cambial, que não se ori-
gina em nenhum dos dois segmentos 
de crise, mas sim da fragilidade eco-
nômica dessas nações. Esses países 
são puxados pela crise como um trem: 
“Se os Estados Unidos fossem um va-
gão que direciona o trem da economia 
mundial, quando ele ‘descarrila’, vai 
puxando os demais, os segundos, como 
Inglaterra, Alemanha; os terceiros são 
países como a Itália; e, depois, países 
como o Brasil que ficam no quarto ou 
quinto vagões econômicos”.

Reinaldo explicou que a causa ime-
diata da crise financeira foi a falência 
do setor imobiliário americano. A faci-
lidade de conseguir crédito a partir de 
2002, quando os juros caíram e a po-
pulação de classe média pôde comprar 
sem precisar comprovar renda e idonei-
dade. Quando a economia americana 
deu os primeiros sinais da recessão, o 
setor imobiliário se desvalorizou ime-
diatamente. Uma vez não conseguindo 
pagar as hipotecas, o americano comum 
preferiu perder a casa para o banco, o 
que gerou uma automática desvaloriza-
ção no preço do imóvel. 

O economista também criticou a for-
ma com que a economia americana do 

Debate sobre a crise mundial lota 
auditório da Escola de Serviço Social

Se os estados Unidos 
fossem um o vagão 
que direciona o trem 
da economia mundial, 
quando ele ‘descarrila’, 
vai puxando os demais

“

“

governo Bush optou para gerar cresci-
mento: a guerra do Iraque. Para escoar 
o capital e torná-lo um investimento 
para além das necessidades básicas da 
população, como investimento em 
saúde, previdência e educação. Men-
cionou ainda os problemas estruturais 
do capitalismo, como a instabilidade 
devido ao sistema cíclico de produ-
ção, consumo e apropriação do capital 
pelos capitalistas. Discorreu também 
acerca da prática especulativa, da fal-
ta de produção real e das falhas go-
vernamentais ao regulamentar a eco-
nomia. Os neoliberais, que pregaram 
sempre a economia auto-regulada, 
esqueceram-se de que quando há um 
desequilíbrio gritante no mercado, o 
governo precisa agir, até em prol dos 
próprios capitalistas.

auDitório Da ess FiCou Completamente lotaDo para a palestra Do proFessor reinalDo gonçalves 
(Foto abaixo)

UFRJ

divulgação/renêo Guto

Janaina dias
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Almoço de 
confraternização

No dia 22 de dezembro, segunda-feira, a 
partir das 13 horas, na Churrascaria Estrela 
do Sul do Norte Shopping, os funcionários, a 
diretoria e o Conselho de Representantes da 
Adufrj-SSind estarão realizando sua confra-
ternização de fim de ano. Convidamos todos 
os sindicalizados da Adufrj-SSind  para  par-
ticipar conosco deste evento. A Churrascaria 
cobra pelo rodízio R$ 36,00 por pessoa, sem 
bebida. O Norte Shopping fica na Av. Dom  
Helder Câmara s/n, em Del Castílho.

Compareçam!

A interiorização
em Macaé

Seção Sindical visita 
instalações dos 
cursos da UFRJ em 
Macaé e conversa com 
professores no campus

Páginas 6, 7 e 8

 Governo manterá 
provisoriamente os

26,05% em dezembro
Mas, segundo Aloisio Teixeira, 
o Ministério do Planejamento 

pretende efetuar o
corte em janeiro.

Professores realizaram 
assembléia geral sobre

o assunto no último dia 12/12.
Página 3

CoRtE doS 26,05%

Adufrj-SSind
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O Andes-SN e o Sindicato Nacional 
dos Servidores Federais da Educação Bá-
sica e Profissional (Sinasefe) enviaram ao 
Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, ao Ministério da Educação (MEC) 
e à Associação Nacional de Dirigentes 
das Instituições Federais de Ensino Supe-
rior (Andifes), no dia 11/12, uma nota de 
protesto contra a exclusão do Andes-SN 
do “Grupo de Trabalho destinado a discu-
tir a carreira de magistério dos docentes 
de 1º e 2º graus das instituições federais 
de ensino”.  

O Grupo de Trabalho foi instituído pela 
Portaria nº 3.210 da Secretaria de Recur-
sos Humanos do MPOG publicada no Di-
ário Oficial de 1º de setembro. Conforme 
a portaria, compõem o grupo a bancada 
governamental, formada pelo MPOG e 
pelo Ministério da Educação, e o que a 
Portaria descreve como “as entidades na-
cionais representativas dos servidores do 

Andes-SN

Entidades protestam contra exclusão do 
Andes-SN da discussão sobre carreira

função do conhecimento produzido pela 
entidade e do acúmulo de experiência ob-
tida ao longo dos seus quase 30 anos de 
atuação em defesa dos docentes das ins-
tituições federais de ensino. Ela ressalta, 
também, que a entidade, que conta com 
72 mil sindicalizados, goza de total legi-
timidade para representar a categoria na 
discussão pautada.
Solicitação de audiências

Para tentar reverter o quadro, a dire-
toria do Andes-SN solicitou, em regime 
de urgência, audiências com o ministro 
da Educação, Fernando Haddad, com 
o secretário de Recursos Humanos do 
MPOG, Duvanier Paiva Ferreira, e com 
o presidente da Andifes, Amaro Henrique 
Pessoa Lins. Os documentos, datados de 
10/12, já estão protocolados nos respecti-
vos órgãos. 

Fonte: Andes-SN

O Andes-SN e o Sinasefe vêm a pú-
blico manifestar o seu protesto contra a 
publicação no Diário Oficial da União do 
dia 1º de dezembro de 2008 da portaria 
nº 3.210/SRH/MP, que constitui Grupo 
de Trabalho com o intuito de “discutir a 
Carreira de Magistério de 1º e 2º graus 
das Instituições Federais de Ensino”. Este 
protesto deve-se ao fato de o Andes-SN 
não se encontrar incluído no grupo de 
trabalho instituído por essa portaria, na 
medida em que a entidade excluída possui 
significativa e importante representação 
junto aos docentes vinculados à carreira 
mencionada, lotados em Instituições Fe-
derais de Ensino Superior.

Este fato que esperamos seja revertido 
desconsidera a assinatura do Termo de 
Compromisso firmado 5 de dezembro de 
2007, quando o Andes-SN se comprome-

teu em participar do Grupo de Trabalho, 
para discutir a carreira dos docentes de 
educação básica e profissional. Reforça 
nosso protesto a inclusão no Grupo de 
Trabalho os conselhos diretores das Insti-
tuições Federais da Educação Tecnológica 
e a exclusão dos dirigentes dos Colégios 
de Aplicação das Universidades Federais. 
O não reconhecimento deste Termo de 
Compromisso poderá determinar quebra 
de confiança na relação entre as entidades 
e o governo federal.

Outro aspecto fundamental a ser desta-
cado, refere-se à importância desta ques-
tão para a vida funcional dos docentes e 
a organização administrativa destas insti-
tuições. Lembramos a gravidade e a com-
plexidade do processo de criação da nova 
carreira, denominada de Educação Básica, 
Técnica e Tecnológica, que exigiu adesão 

dos docentes ativos e a transposição de do-
centes aposentados, trazendo aspectos que 
precisam ser aperfeiçoados para assegurar 
a real articulação entre ensino, pesquisa e 
extensão. Recuperar o conceito de classe, 
que foi diluída na nova estrutura, na me-
dida em que independente da titulação do 
docente, o seu ingresso, se dá no primeiro 
nível do segmento denominado de D1. O 
que pressupõe a necessidade de que o refe-
rido grupo de trabalho seja representativo 
das diferentes posições em pauta.

Esperamos não nos encontrarmos dian-
te de postura discriminatória e, mais grave, 
retaliatória, do governo, contra o Andes-
SN, na medida em que a não-assinatura 
do Termo de Acordo, que materializou as 
negociações salariais havidas em 2007, 
tenha sido o motivo para a exclusão do 
Andes-SN, entidade que goza de legitimi-

dade e representatividade junto de parcela 
significativa dos docentes da Educação 
Básica, Técnica e Tecnológica vinculados 
as Instituições Federais de Ensino Supe-
rior. Ao excluir o Andes-SN do grupo de 
trabalho, ignora a discussão sobre carreira 
acumulada, por essa entidade, ao longo 
dos anos em conjunto com o Sinasefe.

Com esses fundamentos é nossa ex-
pectativa que a portaria seja republicada 
de forma a assegurar o que foi firmado 
no termo de compromisso, que orientou a 
discussão salarial no ano de 2007, dando 
conseqüência à responsabilidade gover-
namental de dialogar com o conjunto da 
sociedade nas iniciativas que tem por ob-
jetivo resultar em propostas de políticas 
públicas.

Brasília, 10 de dezembro de 2008

MEC”: o Sinasefe e Proifes. 
A constituição do grupo desconside-

ra o termo de compromisso firmado em 
5/12/2007, no qual o Andes-SN se com-
promete a participar das discussões sobre 
a carreira dos docentes de educação bási-

ca e profissional. “O não reconhecimento 
deste Termo de Compromisso poderá de-
terminar quebra de confiança na relação 
entre as entidades e o governo federal”, 
afirma a nota de protesto assinada pelas 
duas entidades.
Postura discriminatória

No documento, Andes-SN e Sinasefe 
questionam se a exclusão do Sindicato 
Nacional se deve a uma postura discrimi-
natória do Ministério, tendo em vista que 
o Andes-SN não assinou o acordo impos-
to pelo governo. “A proposta do governo 
não atendia às reivindicações docentes ao 
congelar os salários por três anos e des-
respeitar o princípio da isonomia, entre 
outros problemas. Por isso, foi rejeitada 
pela nossa base”, esclarece a secretária-
geral do Andes-SN, Solange Bretas. 

Para a secretária-geral, o movimen-
to docente considera inadmissível que o 
Andes-SN seja excluído de tal grupo, em 

No documento, 
Andes-SN e Sinasefe 

questionam se a 
exclusão do Sindicato 

Nacional se deve a uma 
postura discriminatória 
do Ministério, tendo em 
vista que o Andes-SN 
não assinou o acordo 
imposto pelo governo.
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Adufrj-SSind e Sintufrj 
encaminham luta 
conjunta por percentual 
referente a reajuste 
concedido a servidores 
em 1989. Nova 
assembléia acontecerá 
no início de janeiro

No último dia 12 de dezembro, os do-
centes da UFRJ reunidos em Assembléia 
Geral convocada pela Adufrj-SSind ana-
lisaram a ameaça do corte dos 26,05% 
dos salários de docentes e funcionários 
técnico-administrativos da UFRJ e con-
cluíram que as duas entidades sindicais 
(Adufrj-SSind e Sintufrj) devem realizar 
uma luta conjunta para garantir o direito 
de recebimento do percentual a todos os 
servidores da UFRJ.

Resultado de ações jurídicas da Adu-
frj-SSind e do Sintufrj em 1994, o per-
centual vem sendo pago para todos os 
servidores ativos e aposentados da UFRJ 
desde 1996 por extensão administrativa, 
com exceção dos servidores que ingres-
saram no ano de 2008, configurando 
a perda de isonomia entre docentes e 
técnico-administrativos. No último dia 
5/12, entretanto, o Ministério do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão cortou ar-
bitrariamente o pagamento dos 26,05% 
e, a partir de gestões da reitoria da UFRJ, 
restabeleceu o pagamento, mas apenas 
para o mês de dezembro. A ameaça de 
corte do Plano Verão persiste na agenda 
do governo que, para proteger os bancos, 
montadoras e agronegócio, entre outros 
setores, promove forte enxugamento do 
orçamento de 2009, anunciando um cor-
te superior a R$ 10 bilhões. É com essa 
motivação que os direitos dos servidores 
serão ata cados pelo Executivo.

O percentual é devido a um reajuste 
dos proventos dos servidores em 1989 
então indexados pela Unidade de Refe-
rência de Preços (um indexador que cor-
rigia os salários no período), mas que, 
devido ao chamado Plano Verão, não foi 
concedido. Na avaliação dos docentes 
presentes à assembléia, essa correção, 
por nunca ter sido negociada com os ser-
vidores, é um direito a ser garantido a to-
dos. Na avaliação da assembléia, é preci-
so que, na luta pelo direito ao percentual, 
sejam consideradas a política salarial 
do governo para os servidores federais 
e as precárias condições de trabalho 
dos docentes e técnico-administrativos. 

Adufrj-SSind

Sindicatos vão lutar juntos para garantir os 26,05%
para todos os docentes e técnico-administrativos da UFRJ

A luta do Andes-SN pelo restabelecimen-
to do seu registro sindical foi considera-
da pela AG como um dos eixos da luta e 
a Adufrj-SSind apresentaria a questão à 
reunião do setor das federais dos dias 13 
e 14 de dezembro, em Brasília.Também 
foi considerado fundamental o debate 
sobre autonomia da universidade e, nes-
se sentido, a Adufrj-SSind encaminhará 
uma nota ao Consuni para que este se 
manifeste novamente.

Um dos coordenadores gerais do Sin-
tufrj, Francisco Assis dos Santos, consi-
dera que as entidades não devem se con-
centrar na questão de quem ganhou ou 
não ganhou as liminares das entidades. 
Para o representante dos técnico-admi-
nistrativos, a luta dos movimentos deve 
ser unificada pela manutenção da ex-
tensão administrativa conquistada pelas 
entidades junto às reitorias para todos 
os servidores da universidade. “Ape-
nas servidores da UFRJ e UnB recebem 
estas perdas. Estamos na mesma situa-
ção e precisamos intensificar nossa luta 
junto dos movimentos nacionais, com o 

Andes-SN e a Fasubra”, considerou.
O diretor da Adufrj-SSind, Roberto 

Leher, agradeceu a presença dos dire-
tores do Sintufrj na assembléia docente 
(além de Francisco, compareceram os 
representantes dos técnico-administrati-
vos Jéferson Salazar e Nivaldo Almeida 
Filho). Leher lembrou que os 26,05% 
são referentes à correção de uma polí-
tica salarial (Plano Verão) que não foi 
devidamente implementada, na época. 
“Dos nossos salários (servidores) foram 
extirpados 26,05% até os dias de hoje. 
Portanto, essa é uma perda histórica de 
todos”, alertou.

As diretorias dos dois sindicatos se 
reunirão com suas assessorias jurídi-
cas no próximo dia 17 e também irão 
solicitar reunião com a reitoria, obje-
tivando um encaminhamento unitário 
para a questão. Ficou definida, ainda, 
pelos docentes presentes à assembléia, 
a organização pelos dois sindicatos de 
um dia de luta em defesa do direito aos 
26,05%. Uma nova assembléia ocorrerá 
no início de janeiro.

Trata-se de uma reclamação trabalhista postulando o reajuste das diferenças 
salariais decorrentes do Plano Verão. Tais diferenças são devidas a todos 
aqueles que estavam na Universidade em fevereiro de 1989 e que tiveram 
suprimido o reajuste de 26,05% de seus salários, já assegurados por Lei 
e suprimidos pela Medida Provisória do Plano Econômico de José Sarney 
(Plano Verão). 

O processo já transitou em julgado tendo sido julgado procedente e encon-
trando-se atualmente em fase de execução. 

Em dezembro de 1994 a UFRJ implementou o pagamento para os docentes 
que estavam na ativa, atendendo a solicitação de cumprimento imediato fei-
to pela Adufrj-SSind. 

Em 2001, com a implementação do SICAJ – Sistema de Cadastro de Ações 
Judiciais, a UFRJ cortou o pagamento, mas conseguimos uma ordem judi-
cial para mantê-lo. Esta liminar está mantida até hoje e não foi cassada. 

Existe liminar impedindo que a Universidade implemente quaisquer descon-
tos na remuneração dos substituídos que já vem recebendo no contrache-
que a rubrica com o percentual dos 26,05% e o processo encontra-se no 
TRT para julgamento.

Há, ainda, ação rescisória interposta pela UFRJ postulando a desconstitui-
ção do julgado e que foi autuada com o nº 131/01, bem como medida cau-
telar autuada com o nº 279/01, requerendo seja atribuído efeito suspensivo 
à ação rescisória. Tais processos foram julgados pelo TRT da 1º Região que 
negou o pedido da UFRJ. Cabe recurso ao TST. 

Assessoria Jurídica da Adufrj-SSind

Histórico dos 26,05% do Plano Verão

Agronegócio se
apodera da Amazônia

O movimento de expansão do agrone-
gócio na floresta amazônica ganhou mais 
força no início de dezembro, quando foi 
finalizado o texto de uma medida provi-
sória que afasta o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (Incra) 
do processo de regularização de terras na 
Amazônia Legal, e cria a Agência Execu-
tiva de Regularização Fundiária da Ama-
zônia (Aerfa). Analistas defendem que o 
governo utiliza o sucateamento do Incra e 
a condição irregular de 90% dos estabele-
cimentos rurais na Amazônia (400 a 500 
mil posses), para legitimar as posses dos 
grandes grileiros da Amazônia (Agência 
Brasil de Fato, 16/12).

Homenagem a Chico 
Mendes

No dia 15 de dezembro de 1944, nascia, 
em Xapuri, Acre, Francisco Alves Mendes 
Filho, mais conhecido como “Chico Men-
des”. Sua morte, em 22 de dezembro de 
1988, não esmoreceu o espírito de resistên-
cia em defesa da Floresta Amazônica. Para 
relembrar uma vida de luta em favor dos 
povos da floresta, o Comitê Chico Men-
des, o Instituto Chico Mendes e o governo 
do estado do Acre programaram uma sé-
rie de atividades que constitui a Semana 
Chico Mendes, de 14 até 22 de dezembro 
(Agência Adital, 15/12).

Congresso da Unemat 
extingue fundação privada

Os delegados do II Congresso Univer-
sitário da Unemat aprovaram a extinção 
da Fundação de Apoio ao Ensino Superior 
Público Estadual (Faesp). O fim da fun-
dação privada da instituição, decidido na 
plenária do dia 10, à noite, também inclui 
a criação de um fundo público para o fo-
mento da pesquisa e extensão. Também 
foram aprovadas no congresso a paridade 
entre os segmentos de estudantes, pro-
fessores e técnico-administrativos para a 
eleição a reitor e a descentralização didá-
tico-científica, administrativa, financeira 
e patrimonial dos institutos e faculdades 
(Adunemat, 12/12).

Reitores vão pedir emendas 
ao orçamento 2009

No dia 17, os reitores das instituições 
de ensino superior públicas do estado do 
Rio de Janeiro (Uerj, Uenf e Uezo) te-
riam um encontro com os parlamentares 
da Alerj para discutir possíveis emendas 
nos orçamentos previstos para as univer-
sidades em 2009. Por exemplo, somente 
o montante que atenderia às demandas 
da comunidade acadêmica da Uenf é de 
aproximadamente R$ 250 milhões. Con-
tudo, após passar pelo governo do estado, 
o orçamento destinado à universidade - e 
que será votado na Alerj - ficou em apenas 
R$ 90 milhões (Folha Dirigida, 16/12).
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Grupos de trabalho 
para Praia Vermelha 
e unidades isoladas 
também tiveram 
composição definida

O Conselho Universitário de 11 de de-
zembro votou a resolução da constituição 
do Conselho Participativo do Plano Di-
retor UFRJ 2020, de caráter consultivo, 
cujas recomendações serão deliberadas 
pelo próprio Consuni, ao longo do pró-
ximo ano. Após longa discussão, mudou 
muito pouco em relação ao que constava 
da proposta inicial da reitoria.

Além do reitor (que vai presidir a nova 
instância) e da vice-reitora, haverá repre-
sentantes dos colegiados superiores da 
universidade: três do Consuni, dois do 
CEG, dois do CEPG e um do Conselho 
de Curadores.

Foi ampliada a representação das entida-
des organizativas da UFRJ. Em vez de um 
de cada, haverá dois representantes do Sin-
tufrj, dois da Adufrj-SSind e dois do DCE. 
A APG-UFRJ, porém, manteve-se com ape-
nas um integrante no Conselho.

Haverá, ainda, um representante da 
Vila Residencial, um de todos os insti-
tutos de pesquisa e demais instituições 
não-universitárias sediados na Cidade 
Universitária, um dos moradores da co-
munidade da Maré, um da comunidade 
da Ilha do Governador. Foi acrescenta-
do um estudante da “moradia universi-
tária” (alojamento).

Serão chamados a participar também 
um representante do governo do esta-
do do Rio de Janeiro, um da Prefeitu-
ra Municipal e um dos municípios que 
integram a zona metropolitana (fora a 
capital). Havia a idéia inicial de chamar 
um da prefeitura de Niterói, um de Nova 
Iguaçu e um de Duque de Caxias (cujos 
moradores teriam maior presença na co-
munidade da UFRJ, à exceção da capi-
tal), mas a proposição foi vetada.

Outros representantes externos se-
rão: um da Academia Brasileira de 
Ciências, um do Clube de Engenha-
ria, um dos Arquitetos do Brasil, um 
do Sindicato dos Engenheiros, um do 
Sindicato dos Arquitetos e um da Or-
dem dos Advogados do Brasil. Nesses 
casos, preferencialmente, as pessoas 
indicadas não devem fazem parte da 
comunidade da UFRJ.

As reuniões do Conselho Participa-
tivo serão públicas e transmitidas pela 
webTV da UFRJ.

Consuni vota Conselho
Participativo do Plano Diretor

Posicionamento
da Adufrj-SSind

A partir da composição estabelecida, a 
diretoria da Adufrj-SSind avaliará com o 
Conselho de Representantes e em Assem-
bléia Geral dos docentes se a entidade de 
fato integrará o Conselho e como se dará a 
possível participação.
Paridade foi negada

A estudante Carol Barreto propôs a parida-
de como critério de composição do Conselho 
Participativo. Porém, mesmo com o apoio da 
bancada técnico-administrativa, a proposição 
foi rejeitada por ampla maioria (docente).
Grupos de Trabalho

Também foi decidida a composição 
dos grupos de trabalho que deverão ela-
borar propostas de “Planos de Ocupação 
e Uso” da Praia Vermelha e das unidades 
isoladas. Nos dois casos, haverá represen-
tantes da reitoria (3), dos técnico-admi-
nistrativos (1) e dos estudantes (um para 
o GT da Praia Vermelha e dois para o GT 
das unidades isoladas). De resto, ficaram 
contemplados representantes das unida-
des envolvidas.
Complexo Hospitalar
ficou para depois

Após a sessão ordinária do Consuni, es-
tava prevista a realização de uma reunião 
especial do colegiado para promover a mu-

dança estatutária de criação do Complexo 
Hospitalar da UFRJ.

De acordo com portaria do MEC de abril 
deste ano, devem ser separadas as contas 
dos hospitais de ensino e as instituições 
às quais estão vinculados. Como a UFRJ 
possui nove hospitais, o Complexo seria a 
resposta institucional encontrada para evitar 
uma grande fragmentação dessas contas.

No entanto, em nenhum momento, foi 
atingido o quórum qualificado (dois terços 
dos atuais 52 conselheiros ativos) para dar 
início à sessão especial.

O reitor resolveu fazer uma última con-
vocação em 2008 para tentar reunir os 35 
conselheiros necessários neste dia 18.
Falta comprometimento
com o CAp

A vice-diretora do Colégio de Aplica-
ção, Miriam Abduche Kaiuca, disse sentir 
a falta de uma política mais clara da UFRJ 
quanto ao quadro de professores de sua 
unidade e da escola de educação infantil, 
mais conhecida como “creche universitá-
ria”. A professora reivindicou mais objeti-
vidade da administração sobre o assunto.
Pro-Infra

A pró-reitora de Pós-Graduação e Pes-
quisa, Ângela Üller, divulgou que, até o 
último dia 8, todos os centros enviaram 
projetos para o Pro-Infra, da Finep. Se-
gundo ela, diferentemente do ano passa-

do, quando 19 projetos foram entregues 
e apenas dez foram escolhidos, esse ano 
chegaram 11 que podem ser “arrumados” 
em dez, de forma a atender a todos. Mas 
frisou que os valores pedidos, no total, ul-
trapassam os recursos oferecidos no edi-
tal. Todos os projetos seriam conhecidos 
em audiência pública, no dia 15, na sala 
de reuniões dos colegiados. As propostas 
das universidades devem chegar à Finep 
até maio do ano que vem. 
40 anos do CCJE

O decano Alcino Câmara convidou 
todos os presentes para o seminário dos 
40 anos do Centro de Ciências Jurídicas 
e Econômicas (CCJE), no dia 16, no sa-
lão Moniz de Aragão, campus da Praia 
Vermelha.

Exposição no Palácio
Gustavo Capanema

O professor Carlos Vainer (CCJE) avi-
sou sobre a exposição “40 anos de 68: Re-
lembrar, celebrar e entender”, no Palácio 
Gustavo Capanema, no centro do Rio. A 
entrada é franca e a mostra fica aberta à 
visitação de segunda a domingo, das 10h 
às 18h, até o dia 21 de dezembro.
26,05% pendentes

Durante o Conselho Universitário, Aloísio 
Teixeira deixou bem claro que a “disposição” 
do Ministério do Planejamento é de cortar 
os 26,05% (Plano Verão), provisoriamente 
mantido nos contracheques (veja matéria na 
página 3): “A pena não foi anulada. Mas a 
execução foi adiada. O condenado continu-
ará vivo, pelo menos por mais alguns dias”, 
comparou. Como as ações foram movidas 
pela Adufrj-SSind e pelo Sintufrj, Aloisio 
disse que manterá os advogados de ambas as 
entidades informados sobre as ações da rei-
toria para sustentar o ganho judicial.

Colegiados
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A sessão do Conselho de Ensino de 
Graduação (CEG) do dia 10 de dezembro 
definiu que não haverá sessões no mês de 
janeiro, acompanhando o recesso do Con-
selho Universitário (Consuni). Também 
foi discutido o Dia do Servidor Público, a 
ser comemorado oficialmente no dia 28 de 
outubro. A partir de um decreto do Minis-
tério do Planejamento, a paralisação será 
transferida para o dia 26 em 2009, uma 
segunda-feira, mesmo dia, da semana, de 
feriados como o Dia da Independência 
(7 de setembro), o Dia de Nossa Senhora 
Aparecida (12 de outubro) e o Dia dos Fi-
nados (2 de novembro). O CEG preferiu 
acatar a decisão federal, apesar do exces-
so de paralisações nas segundas-feiras no 
próximo ano, para que não haja confusões 
para aqueles que têm algum vínculo com 
a UFRJ e com outra instituição pública. 
Foi lembrado também, durante a sessão, 
que todas as atividades da universidade, à 
exceção das atividades de emergência e de 
rotina interna dos hospitais, serão paralisa-
das entre os dias 22 de dezembro de 2008 
e 4 de janeiro de 2009.
Proposta de Reforma Curricular 
do Curso de Medicina de Macaé

A professora Vera Halfoun apresentou 
na sessão do CEG uma proposta, sem ca-
ráter deliberativo, de reforma curricular do 
curso de Medicina de Macaé. Segundo a 
professora, Macaé reflete os dados brasi-
leiros referentes à saúde e o que mais cha-
ma a atenção do currículo é a reorganiza-
ção atual da atenção básica. Vera afirmou 
que a atenção básica é porta de entrada em 
que se pretende resolver 85% dos casos 
presentes no sistema. 

“Esse currículo sinaliza para uma mu-
dança na ideologia da prática. Queremos 
formar um médico generalista, com um 
compromisso com o paciente, a família e a 
comunidade. Que seja capaz de ter um bom 

As professoras Luciana Jesus da Costa 
(Instituto de Microbiologia), Silvia Rodri-
gues Vieira (Faculdade de Letras) e Lu-
cienne da Silva Lara Morcillo (Instituto 
de Ciências Biomédicas) foram premia-
das com R$ 15 mil cada pelo Programa de 
Apoio a Docente Recém-Doutor Antonio 
Luís Vianna (ALV). A iniciativa é uma par-
ceria do Conselho de Ensino Para Gradua-
dos (CEPG) com a Fundação Universitária 
José Bonifácio (FUJB) e a entrega do prê-
mio foi realizada no último dia 12.

 “O país só pode ser independente se 
conseguir dominar alguns experimentos de 
tecnologia estratégica. O país tem que ter 
coragem de buscar o controle tecnológico 

CEG discute calendário de 2009

desempenho em um alto grau de comple-
xidade de diagnóstico daquele doente que 
chega pela primeira vez, que tem desde um 
problema um problema emocional até um 
problema social grave e de saúde na sua 
casa. Essas complicações são muito mais 
amplas do que simplesmente procurar uma 
bactéria ou um tumor”, disse.

Ela explicou que o perfil da saúde do 
brasileiro vem mudando drasticamen-
te nas últimas décadas e defendeu que 
a formação do aluno de Medicina seja 
integrada à realidade epidemiológica da 
região. Em 1930, 46% das mortes no Bra-
sil eram causadas por doenças infecto-
contagiosas e hoje esse número caiu para 
5%. Por outro lado, o número de mortes 
causadas por doenças cardiovasculares 

subiu de 12%, em 1930, para 31%.
“O brasileiro está morrendo hoje devi-

do a doenças cardiovasculares, causas ex-
ternas e câncer. Estamos em uma fase de 
transição epidemiológica de país em de-
senvolvimento para país desenvolvido”.

de setores tecnológicos e é o que vocês es-
tão fazendo, alguns em uma tecnologia mais 
dura, outros na soft. Evidentemente, a FUJB 
gostaria de dar um apoio muito maior do que 
tem dado, mas estamos cumprindo um peda-
cinho da responsabilidade nossa e estou mui-
to feliz de estar aqui entregando esse prêmio, 
pois é uma vitória de todos nós. A gente sabe 
que muitas vezes para terminar uma pesqui-
sa dessa o professor tem que tirar dinheiro 
do próprio bolso”, afirmou o presidente da 
FUJB, Raimundo Oliveira.

Os projetos premiados foram “Caracte-
rização do Papel da Proteína Celular Alix/
AIP-1 e ProteínaViral Nef nas Etapas de 
Montagem e Brotamento dos Lentivírus 

Humanos (HIV-1 e HIV-2) e dos Lentiví-
rus de Primatas não Humanos (SIVmac e 
SIVcpz)”, da professora Luciana Jesus da 
Costa; “A Interface Prosódia-Morfossinta-
xe em Variedades do Português: A ordem 
dos clíticos pronominais”, da professora 
Silvia Rodrigues Vieira; e “Estudos das 
Conseqüências da Desnutrição sobre o 
Transporte Transeptelial Renal: Mecanis-
mos Moleculares Envolvidos”, da profes-
sora Lucienne da Silva Lara Morcillo.

Recesso do CEPG
O recesso do CEPG será em janeiro, assim 

como o do Conselho de Ensino de Graduação 
(CEG) e o do Conselho Universitário (Consuni).

Professoras recebem prêmio Luís Vianna

Colegiados
Núcleo de 
Direitos 

Humanos 
homenageia 

Suely de Almeida
No mês em que foram comemora-

dos 60 anos da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, o Núcleo de 
Estudos de Políticas Públicas em Direi-
tos Humanos Suely Souza de Almeida 
(NEPP-DH) inaugurou, no último dia 
8/12, um novo espaço no terceiro andar 
do anexo do Centro de Filosofia e Ci-
ências Humanas (CFCH) no campus 
da Praia Vermelha. O Núcleo foi criado, 
em 2006, pela professora Suely e signi-
fica uma conquista na luta em prol dos 
direitos sociais e humanos.

“Suely era uma mulher que tinha uma 
visão extraordinária, uma pessoa que ia 
além dos muros da universidade. Com 
visão ampla, sempre tinha como objeto 
de pesquisa a mulher vítima de violên-
cia. E ela entendia que havia a necessi-
dade dentro da universidade de criar um 
núcleo que pudesse zelar por políticas, 
um grupo que pudesse denunciar a au-
sência de direitos humanos”, comentou, 
a representante do Grupo Parceiros do 
NEPP-DH, Vitória Gabróis, durante a 
cerimônia que também homenageou a 
professora falecida em agosto deste ano.

A cerimônia contou, ainda, com a 
presença do reitor Aloísio Teixeira, do 
decano do CFCH, Marcelo Macedo Cor-
rêa e Castro, e da diretora da Escola de 
Serviço Social, Maria Magdala de Araú-
jo. Pelo grupo do NEPP-DH, participa-
ram a coordenadora Mariléa Venâncio 
Porfírio, o representante dos funcioná-
rios, Murilo Belizário e a coordenadora 
do Centro de Referência de Mulheres 
da Maré Carminha Rosa (CRMM-CR), 
Eliana Amorim.
Fonte: Imprensa UFRJ

UFRJ

Programação variada nos teatros 
da secretaria estadual 
O mês de dezembro terá uma 
programação variada nos teatros da 
Secretária de Estado de Cultura. No 
dia 19, o Teatro Armando Gonzaga 
recebe, às 19h, a peça “José O 
Sonhador”. O Teatro Gláucio Gill 
terá apresentações da “Operação 
Orquestra Improviso”, um evento 
de ocupação artística que conjuga 
várias atividades, como palestras, 
peças, shows e debates. “Grupo 
Pequena Orquestra”, dias 19, 20 e 
21, às 21h, será um dos espetáculos 
apresentados.

Anote
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Professores reclamam 
da falta de infra-
estrutura para 
interiorização e das 
condições salariais

No último dia 05 de dezembro, as 
diretoras da Adufrj-SSind, Cristina 
Miranda e Anita Handfas, e o profes-
sor do Instituto de Química, Rodrigo 
Volcan, visitaram as instalações do 
campus de Macaé.

Em reunião com os professores que 
atuam nos cursos da UFRJ em Macaé, a 
diretoria da seção sindical informou aos 
professores sobre o processo de sindica-
lização e sobre as instâncias e represen-
tações sindicais em nível local e nacional 
(Conselho de Representantes, assem-
bléias gerais, Conads e congressos do 
Andes-SN). Os docentes que atuam no 
novo campus, compreendendo a necessi-
dade de união e mobilização em torno da 
entidade, patrimônio construído por meio 
da luta pela educação superior de quali-
dade e melhores condições de trabalho 
nas universidades brasileiras, pretendem 
eleger um represente para participar do 
Conselho de Representantes da entidade, 
mas questionaram como poderia se dar 
esta representação por local de trabalho 
já que são oriundos de várias unidades 
diferentes – Instituto de Química, Biolo-
gia, Farmácia, Nupem, entre outras.

A diretoria da Adufrj-SSind se com-
prometeu em discutir a possibilidade 
destes professores terem uma partici-
pação diferenciada na seção sindical. 
Enquanto isso, indicou que os profes-
sores poderiam organizar um rodízio 
de participação, uma vez que as reuni-
ões do Conselho de Representantes são 
abertas a todos os sindicalizados, com 
direito a manifestação.

A diretoria apresentou também aos 
professores o Jornal da Adufrj-SSind, 
publicação periódica da entidade. Será 
providenciado a distribuição deste mate-
rial para o campus. Vale lembrar que o 
periódico pode ser lido integralmente no 
site www.adufrj.org.br.

Os principais pontos de discussão 
entre os docentes de Macaé foram a 
defasagem salarial da categoria, a car-
ga excessiva de aulas nos cursos e as 
condições de trabalho e infra-estrutura 
do campus.

Falta de estrutura adequada 
para as aulas práticas

Sobre condições de trabalho, Rodrigo 
Souza (IQ) lembrou a inadequação dos 
laboratórios do Cefet que estão sendo 
utilizados pelo Pólo Macaé (para enten-
der melhor a organização da UFRJ em 
Macaé, veja quadro). Segundo Rodrigo, 
os professores, em especial da Química 
e da Farmácia, sofrem com isso. O Nu-
pem é voltado para a área de Biologia, 
seus laboratórios estão bem preparados, 
mas para práticas dessa área do conheci-
mento. No entanto, quando se verificam 
as áreas de química orgânica, química 
analítica, físico-química, ou mesmo as 
disciplinas de Farmácia, é necessária 
uma estrutura diferenciada que hoje não 
se encontra nem no Cefet, nem no Nu-
pem. “As instalações que o Nupem pode-
ria oferecer para a gente aplicar as aulas 
práticas teriam que ser modificadas. As 
modificações seriam muito menores do 
que as que teríamos que fazer no Cefet, 
pois é um laboratório de escola técnica, 
que foi parcialmente preparado. O IQ 
construiu uma capela (local para traba-
lho com substâncias voláteis e perigosas) 
com o dinheiro da Funemac (Fundação 
de Ensino de Macaé); o IQ comprou um 
lava-olhos, etc, mas, mesmo assim, não 
é uma estrutura pra colocar dez alunos 
para uma aula prática. O sistema de ban-
cadas não é ideal para uma aula prática 
de química, não tem água encanada, não 
tem rede de gás para fazer aquecimento 
para produzir reações químicas. Até dava 
para fazer, mas sem condições de segu-
rança para os estudantes”, diz o professor 

Seção Sindical visit

INSTALAÇÕES DO LABORATÓRIO DO NUPEM.
FALTA  ADEQUAÇÃO PARA AS AULAS DE QUÍMICA

Quando tomei posse em 
julho era pra estar pronto 
em setembro; comecei 
a dar aula em agosto, 
setembro, e a licitação 
foi assinada em 1º de 
dezembro. A nova previsão 
passou a ser em 31 de 
maio de 2009. Ou seja, no 
1º período de 2009, ainda 
não teremos um laboratório

“

“

Adufrj-SSind

Rodrigo Souza

Hoje, a estrutura da UFRJ  
disponível no campus 
de Macaé conta com 
a participação de dois 
pólos: Pólo Universitário e 
Pólo Barreto.  

O Pólo Universitário está instalado no pré-
dio da Funemac (Fundação Educacional de 
Macaé), órgão este vinculado à prefeitura e 
que cede espaço a outras instituições de en-
sino além da UFRJ, como UFF (Universida-
de Federal Fluminense) e FeMass (Faculda-
de Miguel Ângelo da Silva Santos). O Pólo 
Universitário conta com uma sala de profes-
sores comum a todos os cursos de graduação 
da UFRJ (Biologia, Farmácia e Química) e 
uma Secretaria que possui apenas um servi-
dor técnico-administrativo responsável pelos 
três cursos. As salas de aula são boas, os equi-
pamentos de audiovisual atendem à demanda 
dos professores e toda a parte de mobiliário e 
informática está sendo cedida pela Funemac à 
UFRJ. As aulas experimentais, até que os la-
boratórios sejam concluídos, são ministradas 
no Cefet (acordo com Cederj e Cefet-Campos) 

ou no Nupem.
O Pólo Barreto é a área onde está situado 

o Nupem (Núcleo de Pesquisa Ecológica de 
Macaé), um órgão suplementar do CCS que 
foi instalado em área doada pela prefeitura 
de Macaé a UFRJ. No Nupem, concentram-
se as aulas do curso de Biologia e no período 
de 2008/1 também foi utilizado para as aulas 
práticas de Introdução ao Laboratório de Quí-
mica do curso de Química.
História

Em julho de 2007, a UFRJ inaugurou o 
campus de Macaé, no norte do estado do Rio 
de Janeiro. Na nova cidade universitária estão 
sendo oferecidos cursos de Ciências Biológi-
cas, Química e Farmácia. Em março de 2009, 
começam as atividades no local das novas tur-
mas de Medicina. A presença da universidade 
na cidade teve início com as atividades do Nu-
pem, em 1998. Em 2005, o Nupem passou a 
passou a sediar o curso de Ciências Biológicas 
do Instituto de Biologia. 

A cidade de Macaé está localizada próxi-
ma à área da Bacia de Campos, que concen-
tra hoje 80% da produção petrolífera país. 
O aumento da população e o crescimento 

As condições de trabalho no cam
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que ministrou disciplina da licenciatura 
em química no último período nestas 
condições.

“Enquanto isso, brigávamos pela cons-
trução do laboratório que deverá ser fei-
to no Pólo Universitário. Quando tomei 
posse em julho era pra estar pronto em 
setembro; comecei a dar aula em agosto, 
setembro, e a licitação foi assinada em 1º 
de dezembro. A nova previsão passou a 
ser em 31 de maio de 2009. Ou seja, no 
1º período de 2009, ainda não teremos um 
laboratório. O diretor adjunto de gradua-
ção do Instituto de Química está prevendo 
aula no laboratório para março de 2010, 
pois prever o início para agosto de 2009 
seria realizar um trabalho com tudo ‘re-
mendado’”, continua o professor.

As atividades no Pólo de Macaé tam-
bém passam por um dilema em relação à 
grade de horários das disciplinas O Insti-
tuto de Química e a Faculdade de Farmá-
cia estão prevendo as aulas experimentais 
para março. A questão é onde estas aulas 
serão realizadas. Segundo o professor, a 
coordenadora dos laboratórios do Nupem 
informou que os docentes terão mais um 
laboratório disponível no Núcleo a partir 
de 2009, que poderá ser adaptado para as 
necessidades da química.

Diante deste quadro, os professores do 
Pólo decidiram que, nas condições que 
são oferecidas hoje, não poderão minis-
trar as aulas experimentais (em laborató-
rio). “Quem perde são os alunos, que não 
têm a prática como deveriam ter”, afirma 
o professor Rodrigo Souza apoiado  pelo 
colega Gláucio Braga Ferreira (IQ) que 
também reivindicou melhores condições 
de trabalho no Nupem.

O professor Jorge Luiz da Cunha Mo-
raes (IBqM) ressaltou que o espaço físi-
co do Núcleo é adequado, mas reclama 
da integração entre as duas unidades. Já 
o professor Mário Sérgio lembrou que o 
prédio novo que está sendo construído 

a campus de Macaé
no Nupem terá uma área física, com dois 
laboratórios para a graduação e um ou-
tro para equipamentos. Mas estes estão 
sendo construídos para a Biologia, sem 
condições para atender as outras áreas.

A professora Tatiana Konno (Biolo-
gia) lembrou que a Biologia não enfren-
tou, no último período, dificuldades de 
infra-estrutura. “Em março de 2006 não 
tinha nada no prédio novo do Nupem. 
As coisas foram sendo colocadas pelo 
esforço da direção, pelo esforço indivi-
dual, de projetos. Infelizmente, o que eu 
percebo nas dificuldades dos demais é 
que os cursos que vieram depois deram 
passos maiores do que as pernas. Talvez 
a discussão seja outra, tentar resolver os 
problemas sempre se tenta, mas é sem-
pre no improviso, sem estrutura. Essa é 
a grande questão. Não se pode receber 
cursos dessa magnitude, dessa exigên-
cia estrutural, como Química, Farmácia, 
Medicina, sem estrutura!”, alertou.

A docente lembra ainda que o curso 
de Biologia se expandiu para Macaé em 
caráter de experiência, já que o Nupem 
havia se instalado há 15 anos. Ela acre-
dita que a interiorização foi feita de for-
ma um pouco precipitada apenas porque 
contou com o apoio de uma prefeitura 
que encontrava-se em eleição, mas sem 
os recursos e a infra-estrutura plena. “O 
cercadinho do laboratório está lá (no 
Pólo). Talvez seja importante o apoio do 
sindicato nesse aspecto. A universidade 
está trazendo professores que têm baga-
gens, currículos excelentes, selecionados 
em concursos extremamente competiti-
vos, para virem a uma instituição realizar 
ensino, pesquisa e extensão onde sequer 
tem uma pia para lavar um tubo de en-
saio sujo! Não que a gente não possa se 
adaptar a isso. Obviamente podemos fa-
zer as atividades. Temos sido criativos o 
suficiente para tentar minimizar essas si-
tuações. O sistema de água é “um galão-
zinho”... super criativo, mas totalmente 
improvisado. Temos produtos químicos 
em laboratórios que, se explodirem, 
explode o prédio inteiro. Mas estas são 
questões estruturais que são decorren-
tes da chegada de novos docentes, das 
demandas desses professores, bolsistas, 
etc. Mas até quando vamos improvisar?

Para o professor Rodrigo Volcan, não 
foram os cursos que deram um passo 
maior do que as pernas. A universida-

de fez o projeto inserido no Reuni e a 
ampliação das vagas de estudantes não 
foi acompanhada de uma ampliação, na 
mesma ordem de grandeza, do número 
de professores e de uma infra-estrutura 
adequada. “Enquanto a UFRJ ampliou 
em 20% as vagas no vestibular, apenas 
6% de vagas docentes foram criadas”.
Faltam livros e acesso
ao portal Capes

Além das dificuldades de infra-estru-
tura dos laboratórios, os professores do 
Pólo reclamaram ainda da falta de livros 
e poucos exemplares disponíveis na bi-
blioteca. O acesso ao Portal Capes tam-
bém é uma reivindicação dos docentes. 
“Sem acesso ao portal como vamos fazer 
pesquisa?”, questionou Jorge Moraes.
Preocupações com
a avaliação discente

Foi unânime a preocupação com a 
avaliação discente. Em função das várias 
dificuldades enfrentadas no campus de 
Macaé, os professores estão preocupa-
dos com a avaliação que os estudantes 
virão a fazer em relação às disciplinas 
oferecidas no Pólo. “Sem condições de 
trabalho, como seremos avaliados? Uma 
boa avaliação pressupõe condições bási-
cas de infra-estrutura...” A preocupação 
com a dificuldade de estabelecer ativi-
dades de pesquisa também foi também 
apresentada por Moraes. “Sem pesquisa 
como fica nosso estágio probatório?”, 
indaga  o docente, que diz ter sido infor-
mado que está sendo aplicado nos cursos 
do campus, em forma piloto, um formu-
lário de avaliação de disciplinas, cujo 
modelo foi proposto pela Pró-reitoria de 
Graduação (PR1) e que, no futuro, seria 
obrigatório para os alunos preencherem 
antes de fazerem suas inscrições. 
Macaé e os 26,05%

A Assessoria Jurídica da Adufrj-SSind 
também acompanhou a reunião com os 
professores de Macaé. Foi feita uma ex-
planação da questão dos 26,05%, uma 
das preocupações dos docentes quan-
do solicitaram a reunião com a Adufrj. 
Alguns professores não recebem este 
percentual  por terem sido concursados 
recentemente. Os docentes chamaram a 
atenção para a forte quebra da isonomia 

Não se pode receber 
cursos dessa magnitude, 
dessa exigência 
estrutural, como 
Química, Farmácia, 
Medicina, sem estrutura!

“ “

Tatiana Konno

urbano desordenado na região foram acom-
panhados da degradação ambiental. Estas 
condições motivaram a criação do núcleo de 
pesquisas ecológicas no local. O Nupem foi 
instalado num prédio construído pela Prefei-
tura de Macaé, próximo ao Parque Nacional 
da Restinga de Jurubatiba, que abrange os 
municípios de Macaé, Carapebus e Quissamã 
e é uma das poucas áreas de restinga intactas 
do litoral brasileiro.

Com a implementação do Programa de Re-
estruturação do governo (Reuni) e a perspecti-
va de receber vagas docentes em troca da inte-
riorização e expansão, os colegiados superiores 
da UFRJ aprovaram a criação de cursos novos 
a serem alocados nas instalações do Nupem, 
originando o novo campus.

O curso de Farmácia terá no próximo 
ano, assim como o de Ciências Biológicas 
e o de Química, turmas de 25 alunos para 
o primeiro semestre e mais 25, no segundo. 
O curso de Medicina receberá também 50 
novos de estudantes no local. O projeto de 
implantação do curso de Farmácia incluía a 
criação de um laboratório de medicamentos 
genéricos, que contaria com recursos do 
SUS para sua manutenção.

mpus de Macaé

Continua na página 8
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com esta situação. Foi enviado um memo-
rando à reitoria, solicitando a inclusão dos 
26,05% no pagamento dos professores lota-
dos em Macaé que não recebem o percentu-
al. A resposta da reitoria não foi satisfatória 
e os professores já enviaram novo pedido.
Próximo encontro em janeiro

Neste primeiro encontro com os profes-
sores que estão atuando no Pólo Macaé, a 
diretoria da Adufrj-SSind se comprometeu 
em reivindicar junto da reitoria a extensão 
dos 26,05% a todos os professores da uni-
versidade. Na primeira semana de março 
de 2009, será realizada uma nova reunião 
da seção sindical com os docentes lotados 
em Macaé para a organização da pauta de 
reivindicações que será levada a uma reu-
nião com a reitoria, que deverá acontecer 
em março. A idéia é que no encontro de 
março, a entidade realize com os presentes 
um debate sobre Universidade Pública.

Rodrigo Volcan Almeida*
A intensificação
do trabalho docente
e o Reuni

Recentemente a UFRJ através de seus 
conselhos superiores definiu a distribuição 
das vagas de expansão para as unidades da 
Universidade. O total de 206 vagas é relati-
vo ao Plano de Reestruturação e Expansão da 
Universidade em conformidade com o decre-
to 6096/07 que instituiu o Reuni. Estas são as 
vagas para concursos de docentes que a UFRJ 
recebeu em função das vagas de alunos aber-
tas em 2008 e 2009.

Uma das questões que se colocou quando do 
debate acerca do Reuni foi de que o mesmo se 
tratava de um contrato de gestão para as Univer-
sidades federais  brasileiras, que somente rece-
beriam verbas em função do cumprimento das 
metas estipuladas no decreto 6096/07, a saber – 
“O Programa tem como meta global a elevação 
gradual da taxa de conclusão média dos cursos 
de graduação presenciais para noventa por cento 
e da relação de alunos de graduação em cursos 
presenciais por professor para dezoito, ao final 
de cinco anos, a contar do início de cada pla-
no.”. Parece que esta questão está confirmada, 
ou seja, a UFRJ e as universidades brasileiras 
receberam vagas para concurso de novos do-
centes em função do número de vagas abertas 
em 2008 e no vestibular de 2009 com o objeti-
vo de, ao final de cinco anos, cumprirem com a 
meta de 18 alunos por professor.

Esta relação aluno/professor que em média 
quase dobra a relação que se tinha em 2007 
(aproximadamente 10/1) nas Universidades fe-
derais brasileiras aponta para a intensificação do 
trabalho docente. Observando as dificuldades 
de implantação dos cursos em Macaé e Xerém1, 
as dificuldades de infra-estrutura que vivem 

A intensificação do trabalho docente e o Reuni

muitos cursos como o de Direito, o CAp2, etc... 
podemos dizer que a tendência à intensificação 
do trabalho docente já vem se tornando uma re-
alidade em alguns cursos. Segundo números do 
MEC (veja gráfico), a UFRJ vai aumentar em 
aproximadamente 22% (21,7%) as suas vagas 
entre 2007 e 2009, com a contratação de apenas 
206 novos professores o que equivale a aproxi-
madamente 6,7% do quadro docente da UFRJ.

Neste sentido acho que é bastante ilustrati-
vo o fato de que a turma do curso de Biofísi-
ca em Xerém de aproximadamente 60 alunos 
contará, segundo a distribuição do Consuni, 
com apenas um professor para suas aulas teó-
ricas e experimentais de química3, com o agra-
vante de que as instalações laboratoriais são 
ainda improvisadas e inadequadas. No Fundão 
as aulas de química experimental ministradas 
pelo Instituto de Química admitem um máxi-
mo de 32 alunos, divididos em dois laborató-
rios equipados e seguros, com um professor 
por laboratório. 

 Outro fato relevante desta discussão é a 
portaria do professor equivalente que permi-
tiu às Universidades a troca de substitutos por 
professores efetivos. Esta portaria instituiu um 

peso4  para esta troca: três professores substitu-
tos podem ser trocados por dois adjuntos (DE 
40h). Em uma primeira observação, a troca de 
professores substitutos por efetivos significa 
uma conquista do movimento docente e das 
Universidades, uma vez que tende à extinção 
de uma relação de trabalho pouco valorizada e 
mal remunerada. Contudo, em uma observação 
mais atenta logo percebemos que também esta 
conquista está limitada pela maior sobrecarga 
dos professores, pois onde antes trabalhavam 
três docentes substitutos 40h hoje irão traba-
lhar apenas dois efetivos 40h DE.

Ainda sobre a intensificação do trabalho 
docente, um fato muito importante que trans-
cende a questão do Reuni, mas que agrava suas 
tendências, é que os novos concursados não es-
tão recebendo os ganhos de 26% referentes à 
ação judicial que a UFRJ concedia a todos os 
seus professores. Para professor adjunto I, esta 
quantia significa aproximadamente R$ 800 a 
menos em seus ordenados.

Desta forma parece que estes indicati-
vos – maior número de alunos por professor, 
condições inadequadas de infra-estrutura e 
redução salarial – confirmam a tendência da 

intensificação do trabalho docente, a qual 
em última instância pode significar uma pre-
carização do ensino superior.

Assim parece ficar claro que a ampliação de 
vagas e a criação de cursos noturnos, bandeiras 
históricas do movimento docente, deveriam 
estar acompanhadas de forma efetiva, e não 
parcial, por mais verbas para infra-estrutura, 
melhores condições de trabalho e melhores con-
dições de ensino e aprendizagem. Neste sentido 
acredito que devemos permanecer constante-
mente alertas, reivindicando as devidas condi-
ções de trabalho para a execução de um trabalho 
de ensino, pesquisa e extensão realmente com-
prometido com o desenvolvimento científico e 
cultural de nosso povo.
*Professor do IQ-UFRJ 
1Ver matérias do jornal da Adufrj 14/10 e 03/11/2008
2 Ver matérias do jornal da Adufrj 06/10 e 11/11/2008
3 Caso não suplementem o corpo docente da disciplina 
com substitutos, o que na minha opinião também 
é um problema, pois mesmo que em uma situação 
temporária a soma dos problemas (falta de infra-
estrutura e de profissionais bem remunerados) tende 
a prejudicar a formação inicial dos novos alunos.
4 Art. 2º O banco de professores-equivalente 
corresponderá à soma dos Professores de 3º Grau 
efetivos e substitutos em exercício na universidade, 
expressa na unidade professor-equivalente. § 1º 
A referência para cada professor-equivalente é o 
Professor Adjunto, nível I, no regime de trabalho de 
quarenta horas semanais. § 2º Os docentes efetivos 
em regime de dedicação exclusiva ou em regime de 
20 horas semanais serão computados multiplicando-
se a quantidade de professores pelo fator 1,55, no 
primeiro caso [Aqui está a relação de 3 para 2], e 
0,5, no segundo, tendo em vista o disposto no art. 7º, 
parágrafo único, da Lei no 11.344, de 8 de setembro de 
2006. § 3º Os docentes substitutos serão computados 
proporcionalmente aos fatores indicados no § 2º, 
multiplicando-se os docentes substitutos em regime 
de 20 horas por 0,4 e aqueles em 40 horas, por 0,8. 
§ 4º O cálculo do total de professores-equivalente do 
banco levará em conta as contratações já autorizadas 
pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
em processo de realização.

esta situação Foi enviado um memo
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A sessão do Conselho de Ensino de 
Graduação (CEG) do dia 10 de dezembro 
definiu que não haverá sessões no mês de 
janeiro, acompanhando o recesso do Con-
selho Universitário (Consuni). Também 
foi discutido o Dia do Servidor Público, a 
ser comemorado oficialmente no dia 28 de 
outubro. A partir de um decreto do Minis-
tério do Planejamento, a paralisação será 
transferida para o dia 26 em 2009, uma 
segunda-feira, mesmo dia, da semana, de 
feriados como o Dia da Independência 
(7 de setembro), o Dia de Nossa Senhora 
Aparecida (12 de outubro) e o Dia dos Fi-
nados (2 de novembro). O CEG preferiu 
acatar a decisão federal, apesar do exces-
so de paralisações nas segundas-feiras no 
próximo ano, para que não haja confusões 
para aqueles que têm algum vínculo com 
a UFRJ e com outra instituição pública. 
Foi lembrado também, durante a sessão, 
que todas as atividades da universidade, à 
exceção das atividades de emergência e de 
rotina interna dos hospitais, serão paralisa-
das entre os dias 22 de dezembro de 2008 
e 4 de janeiro de 2009.
Proposta de Reforma Curricular 
do Curso de Medicina de Macaé

A professora Vera Halfoun apresentou 
na sessão do CEG uma proposta, sem ca-
ráter deliberativo, de reforma curricular do 
curso de Medicina de Macaé. Segundo a 
professora, Macaé reflete os dados brasi-
leiros referentes à saúde e o que mais cha-
ma a atenção do currículo é a reorganiza-
ção atual da atenção básica. Vera afirmou 
que a atenção básica é porta de entrada em 
que se pretende resolver 85% dos casos 
presentes no sistema. 

“Esse currículo sinaliza para uma mu-
dança na ideologia da prática. Queremos 
formar um médico generalista, com um 
compromisso com o paciente, a família e a 
comunidade. Que seja capaz de ter um bom 

As professoras Luciana Jesus da Costa 
(Instituto de Microbiologia), Silvia Rodri-
gues Vieira (Faculdade de Letras) e Lu-
cienne da Silva Lara Morcillo (Instituto 
de Ciências Biomédicas) foram premia-
das com R$ 15 mil cada pelo Programa de 
Apoio a Docente Recém-Doutor Antonio 
Luís Vianna (ALV). A iniciativa é uma par-
ceria do Conselho de Ensino Para Gradua-
dos (CEPG) com a Fundação Universitária 
José Bonifácio (FUJB) e a entrega do prê-
mio foi realizada no último dia 12.

 “O país só pode ser independente se 
conseguir dominar alguns experimentos de 
tecnologia estratégica. O país tem que ter 
coragem de buscar o controle tecnológico 

CEG discute calendário de 2009

desempenho em um alto grau de comple-
xidade de diagnóstico daquele doente que 
chega pela primeira vez, que tem desde um 
problema um problema emocional até um 
problema social grave e de saúde na sua 
casa. Essas complicações são muito mais 
amplas do que simplesmente procurar uma 
bactéria ou um tumor”, disse.

Ela explicou que o perfil da saúde do 
brasileiro vem mudando drasticamen-
te nas últimas décadas e defendeu que 
a formação do aluno de Medicina seja 
integrada à realidade epidemiológica da 
região. Em 1930, 46% das mortes no Bra-
sil eram causadas por doenças infecto-
contagiosas e hoje esse número caiu para 
5%. Por outro lado, o número de mortes 
causadas por doenças cardiovasculares 

subiu de 12%, em 1930, para 31%.
“O brasileiro está morrendo hoje devi-

do a doenças cardiovasculares, causas ex-
ternas e câncer. Estamos em uma fase de 
transição epidemiológica de país em de-
senvolvimento para país desenvolvido”.

de setores tecnológicos e é o que vocês es-
tão fazendo, alguns em uma tecnologia mais 
dura, outros na soft. Evidentemente, a FUJB 
gostaria de dar um apoio muito maior do que 
tem dado, mas estamos cumprindo um peda-
cinho da responsabilidade nossa e estou mui-
to feliz de estar aqui entregando esse prêmio, 
pois é uma vitória de todos nós. A gente sabe 
que muitas vezes para terminar uma pesqui-
sa dessa o professor tem que tirar dinheiro 
do próprio bolso”, afirmou o presidente da 
FUJB, Raimundo Oliveira.

Os projetos premiados foram “Caracte-
rização do Papel da Proteína Celular Alix/
AIP-1 e ProteínaViral Nef nas Etapas de 
Montagem e Brotamento dos Lentivírus 

Humanos (HIV-1 e HIV-2) e dos Lentiví-
rus de Primatas não Humanos (SIVmac e 
SIVcpz)”, da professora Luciana Jesus da 
Costa; “A Interface Prosódia-Morfossinta-
xe em Variedades do Português: A ordem 
dos clíticos pronominais”, da professora 
Silvia Rodrigues Vieira; e “Estudos das 
Conseqüências da Desnutrição sobre o 
Transporte Transeptelial Renal: Mecanis-
mos Moleculares Envolvidos”, da profes-
sora Lucienne da Silva Lara Morcillo.

Recesso do CEPG
O recesso do CEPG será em janeiro, assim 

como o do Conselho de Ensino de Graduação 
(CEG) e o do Conselho Universitário (Consuni).

Professoras recebem prêmio Luís Vianna

Colegiados
Núcleo de 
Direitos 

Humanos 
homenageia 

Suely de Almeida
No mês em que foram comemora-

dos 60 anos da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, o Núcleo de 
Estudos de Políticas Públicas em Direi-
tos Humanos Suely Souza de Almeida 
(NEPP-DH) inaugurou, no último dia 
8/12, um novo espaço no terceiro andar 
do anexo do Centro de Filosofia e Ci-
ências Humanas (CFCH) no campus 
da Praia Vermelha. O Núcleo foi criado, 
em 2006, pela professora Suely e signi-
fica uma conquista na luta em prol dos 
direitos sociais e humanos.

“Suely era uma mulher que tinha uma 
visão extraordinária, uma pessoa que ia 
além dos muros da universidade. Com 
visão ampla, sempre tinha como objeto 
de pesquisa a mulher vítima de violên-
cia. E ela entendia que havia a necessi-
dade dentro da universidade de criar um 
núcleo que pudesse zelar por políticas, 
um grupo que pudesse denunciar a au-
sência de direitos humanos”, comentou, 
a representante do Grupo Parceiros do 
NEPP-DH, Vitória Gabróis, durante a 
cerimônia que também homenageou a 
professora falecida em agosto deste ano.

A cerimônia contou, ainda, com a 
presença do reitor Aloísio Teixeira, do 
decano do CFCH, Marcelo Macedo Cor-
rêa e Castro, e da diretora da Escola de 
Serviço Social, Maria Magdala de Araú-
jo. Pelo grupo do NEPP-DH, participa-
ram a coordenadora Mariléa Venâncio 
Porfírio, o representante dos funcioná-
rios, Murilo Belizário e a coordenadora 
do Centro de Referência de Mulheres 
da Maré Carminha Rosa (CRMM-CR), 
Eliana Amorim.
Fonte: Imprensa UFRJ

Núcleo de
UFRJ

Programação variada nos teatros 
da secretaria estadual 
O mês de dezembro terá uma 
programação variada nos teatros da 
Secretária de Estado de Cultura. No 
dia 19, o Teatro Armando Gonzaga 
recebe, às 19h, a peça “José O 
Sonhador”. O Teatro Gláucio Gill 
terá apresentações da “Operação 
Orquestra Improviso”, um evento 
de ocupação artística que conjuga 
várias atividades, como palestras, 
peças, shows e debates. “Grupo 
Pequena Orquestra”, dias 19, 20 e 
21, às 21h, será um dos espetáculos 
apresentados.

ramação variada nos te
t i t d l

Anote
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Manifestação na Alerj lembra criança assassinada

Tribunal Popular condena Brasil por 
criminalizar pobreza e movimentos sociais
Condenação por unanimidade. Esse foi 

o resultado do Tribunal Popular – O Estado 
brasileiro no banco dos réus, realizado en-
tre os dias 4 e 6 de dezembro na Faculdade 
de Direito da Universidade de São Paulo 
(USP), na capital paulista. A iniciativa, or-
ganizada por mais de 70 entidades, julgou 
o Estado pela sistemática violência contra 
a população mais pobre, especialmente ne-
gra, e pela repressão e criminalização dos 
movimentos sociais.

O Tribunal foi dividido em quatro ses-
sões de instrução e uma sessão final – que 
apresentou o veredicto –, onde foram apre-
sentados, com documentos e relatos de fa-
miliares e de amigos de vítimas, quatro ca-
sos considerados emblemáticos de violações 
de direitos humanos: operações militares no 
Complexo do Alemão no Rio de Janeiro, 
em 2007; sistema carcerário e execuções de 
jovens negros na Bahia; execuções na pe-
riferia de São Paulo, em maio de 2006; e 
a criminalização dos movimentos sindicais, 
de luta pela terra, pelos direitos indígenas e 
quilombolas no Rio Grande do Sul.
Jurados

O Tribunal teve entre seus jurados a pre-
sidente do Grupo Tortura Nunca Mais-RJ, 
Cecília Coimbra; o militante do movimen-
to indígena e membro do Centro de Étnico 
Conhecimento Sócio-Ambiental Cauieré, 
José Guajajara; o diretor do Fórum Perma-

nente de Ex-Presos e Perseguidos Políticos 
de São Paulo, Ivan Seixas; o jornalista e 
escritor José Arbex Jr.; o deputado estadu-
al do Psol-RJ, Marcelo Freixo; o músico e 
compositor Marcelo Yuka; a psicanalista e 
escritora Maria Rita Kehl; o professor de 
Filosofia da USP Paulo Arantes; o músico 
e sobrevivente da Chacina da Candelária, 
Wagner Santos; o militante da Pastoral 
Operária e do Movimento de Oposição 
Sindical Metalúrgica de São Paulo, Wal-
demar Rossi; e a presidente da Associação 
de Parentes e Amigos de Presos da Bahia 
(Asfap-BA), Adriana Fernandes, além da 
presença do observador internacional Ka-
wame Kalimara, integrante do Movimento 
Malcon X Grass Roots Movement, dos Es-
tados Unidos.
Ação e omissão

O presidente da Associação Brasileira 
da Reforma Agrária (Abra), Plinio Arru-
da Sampaio, que atuou como acusador na 
sessão final de julgamento, pediu pena má-
xima ao Estado, por entender que existe o 
“dolo”, a intenção de cometer um crime. 
“O dolo é por ação e omissão do Estado, 
do que ele poderia fazer”, avalia.

Segundo Sampaio, o Tribunal dis-
cutiu um crime que não está previsto no 
Código Penal, mas que é executado pelo 
Estado brasileiro por meio de seus pode-
res. “O crime chama-se criminalização da 

pobreza, são lados e opções que impõem 
restrições, carências, sofrimentos, injúrias 
ao pobre pelo fato de ser pobre”, explica, 
alertando para os diferenciais atuais dessa 
criminalização. “A novidade é a exacerba-
ção, o crescimento dessa criminalização 
há duas ou três décadas, desde que o capi-
talismo se fortaleceu e os capitais ficaram 
mais concentrados”, disse.

Sampaio atribuiu crimes aos três pode-
res: “Terrorismo psicológico, invasão de 
domicílio, agressão física e agressão mo-
ral, tortura, execução sumária, tratamento 
desumano de presos e de menores, insufi-
ciência do gasto social nas periferias po-
bres da cidades”, disse.
Direitos aos pobres

Em relação ao legislativo, afirmou que 
ele “também é réu hoje aqui, porque, pas-
sados 20 anos, ainda não regulamentou os 
dispositivos da Constituição, que reconhe-
cem uma série de direitos aos trabalhado-
res e às pessoas mais pobres. E sobretudo, 
não fiscaliza o executivo. Tinha obrigação 
de fazer CPI para apurar todas essas irre-
gularidades”.

Outro acusado que o presidente da 
Abra considerou “terrível”, pois atua 
com sutileza, “é um réu que não fala, 
que atua por baixo: chama-se poder judi-
ciário. Porque o juiz não fiscaliza as ca-
deias, não vai às penitenciárias nas horas 

em que pode pegar uma irregularidade”.
Sampaio não exime os policiais de suas 

atitudes e ações individuais, mas considera 
que o Estado é o maior responsável pela 
violência, em razão da má formação que 
dá a seus agentes. “Esse Estado não remu-
nera, não forma, não dá a ele os meios téc-
nicos de descobrir o crime. Então o meio 
mais fácil que ele acha, é pôr no pau-de-
arara e fazer o cidadão confessar”.
Não ao medo

Kenarik Boujikian, juíza de direito em 
São Paulo, presidiu a sessão final de jul-
gamento do Tribunal Popular, ao lado de 
Hamilton Borges, membro da Associação 
de Parentes e Amigos de Presos da Bahia 
(ASFAP/BA) e coordenador da campanha 
Reaja ou será Mort@; e Valdênia Paulino, 
coordenadora do Centro de Direitos Hu-
manos de Sapopemba (SP).

Kenarik também destacou a responsa-
bilidade do Judiciário, ao lembrar da fala 
do delegado de Polícia do Rio de Janeiro 
Orlando Zaccone: “A polícia mata, mas 
quem enterra é o Judiciário”, em referên-
cia à importância do papel do juiz, o úni-
co que pode encerrar um inquérito. E, ao 
ler trechos da música “Miedo” (Medo, em 
português), do compositor Lenine, disse: 
“Saímos daqui comprometidos a não ter 
esse sentimento diante do Estado”.
Fonte: Agência brasil de Fato

Movimento

Ato ocorreu no dia 
Internacional dos 
direitos Humanos
Gizele Martins*

Na manhã do último 10 de dezembro, 
Dia Internacional dos Direitos Huma-
nos, moradores da Maré e familiares de 
Matheus Rodrigues, de 8 anos, morto na 
semana passada, dia 04, pela polícia mi-
litar, na Baixa do Sapateiro, protestaram 
em frente à Assembléia Legislativa. O ato, 
organizado por movimentos sociais de di-
reitos humanos, contou com a participação 
do MST, MTD, Movimento Humanista, 
ONGs e Marcha pela Paz e contra a Vio-
lência, entre outros.

Os militantes exibiam camisas brancas 
que estampavam no peito a síntese do que 
os levava ao ato: a morte do menino Ma-
theus, representada através de uma famosa 

charge do cartunista Carlos Latuff. Cruzes 
pretas foram colocadas sobre as escadarias 
da Assembléia Legislativa. Depois do ato 
em frente à Alerj, os manifestantes saíram 
em passeata até a Praça Mahatma Gandhi, 
na Cinelândia, onde acontece a vigília pe-
los 60 anos da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos.

Mariluce Nascimento, moradora da 
Maré e amiga da família de Matheus, 
reivindicou ao microfone do ato: “Não 
podemos aceitar que a polícia continue 
matando na favela. Isso não é normal. Na 
semana passada Matheus morreu porque 
a polícia o confundiu com traficante. Isso 
é absurdo, é desumano. Precisamos dar 
um basta nessa política de extermínio”, 
disse, emocionada.

Durante a manifestação, ainda em fren-
te à Alerj, o grupo de teatro “Armazém de 
idéias e Ações Comunitárias” (Aiacom) 
apresentou uma esquete. Em suas falas e 

cartazes o Estado era questionado. O gru-
po cobrava políticas públicas de segurança, 
saúde, educação, moradia, entre outras.
Dor em família

A mãe de Matheus, Graciele Rodrigues, 
participou do ato juntamente com sua so-

brinha Chayane. A prima do menino pe-
diu justiça. “Meu primo, uma criança de 
8 anos, estava saindo de casa apenas para 
comprar pão e foi assassinado, confundido 
com bandidos pela polícia. Eu e minha tia 
estamos aqui para pedir justiça”.

A dor da mãe do menino era perceptível. 
Ela não teve condições de dar declarações 
durante o ato. Sabine Mendes, do Movi-
mento Humanista e Marcha pela Paz e 
Contra a Violência, falou sobre os 60 anos 
da Declaração dos Direitos Humanos. “Es-
tamos comemorando o aniversário de uma 
carta que infelizmente continua sendo ape-
nas uma carta. Quando nos manifestamos 
em praça pública é porque só nos resta este 
espaço. Estamos completamente desampa-
rados”, afirmou. De acordo com Sabine, 
estudos já comprovaram que com apenas 
10% do que se gasta com armamentos se-
ria possível acabar com a fome no mundo.
*Rede Nacional de Jornalistas Populares

Samuel Tosta
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Controvérsia sobre 
a autonomia das 
unidades frente aos 
direitos trabalhistas é o 
foco da polêmica

Em meados de setembro, o professor 
substituto do Setor de Educação Física 
do CAp-UFRJ, Gabriel Marques, pro-
curou a assessoria jurídica e, depois, a 
diretoria da Adufrj-SSind, relatando o 
teor de uma reunião de seu setor cur-
ricular que, segundo o professor, teria 
sido convocada sem pauta e na qual ele 
seria o único professor substituto con-
vocado. Nesta reunião, ainda segundo 
o professor, houve questionamento de 
seu posicionamento público a propósito 
do Reuni e do Plano Diretor, expresso 
em mensagem eletrônica relatando sua 
participação na sessão do Conselho 
Universitário como representante do 
Diretório Central dos Estudantes assi-
nada pelo docente como representante 
discente e também como professor do 
Colégio de Aplicação.
Direção da Unidade nega 
acusação

A diretoria da Adufrj-SSind, como é 
praxe nessas situações, não se pronun-
ciou publicamente até escutar a unidade 
do professor e, nesse sentido, solicitou 
uma reunião com a direção da Unidade 
para esclarecer os fatos relatados pelo 
professor. As agendas apertadas, tanto 
da direção do colégio como da diretoria 
da Adufrj, somente possibilitou a reu-
nião em 10 de novembro.

Na reunião com os diretores da Adu-
frj-SSind, a partir da denúncia apresen-
tada, a direção da Unidade negou qual-
quer tentativa de perseguição política ao 
professor e afirmou que os motivos para 
a não renovação do contrato do profes-
sor foram estritamente pedagógicos.

Segundo os representantes da dire-
ção, os setores curriculares têm auto-
nomia para avaliar o desempenho dos 
professores substitutos e decidirem pela 
renovação ou não do contrato.

Ato e Manifesto de repúdio à 
perseguição política

A informação do setor curricular, 
recebida pelo professor, de que não te-
ria seu contrato renovado por mais um 
ano, levou um grupo de professores e 
estudantes que pertencem à mesma cor-
rente política do professor substituto a 

convocar um Ato público para a porta 
da escola. A convocação, que não teve 
participação da Adufrj, foi feita por 
meio de um ‘manifesto’, acusando o 
CAp-UFRJ de perseguição política, as-
sinado por DCEs e CAs, professores da 
UFRJ e profissionais da área de educa-
ção física.

Na manifestação, que reuniu pouco 
mais de 20 pessoas, realizada no dia 12 
de novembro nos arredores do CAp, os 
estudantes presentes usaram cartazes, 
um carro de som e palavras de ordem 
para protestar contra a não renovação 
do contrato temporário do estudante Ga-
briel Marques como professor de educa-
ção física do Colégio de Aplicação. A 
Adufrj-SSind esteve presente na condi-
ção de entidade convidada e expôs aos 
presentes como a entidade compreende 
o problema e o seu encaminhamento, 
posicionamento este expresso por meio 
de uma nota específica. 

A manifestação terminou por volta 
das 14h, quando uma comissão, forma-
da pela professora Vera Salim (coorde-
nação do ato), professor Waldyr Lins 
(Andes-RJ) e pelo professor substituto, 
entregou um abaixo assinado em repú-
dio à não renovação do contrato do pro-
fessor. Também fez parte da comissão 
José Miguel Bendrao Saldanha, diretor 
da Adufrj-SSind, que entregou a nota da 
entidade. 
Professores do CAp se 
indignam com a posição da 
Adufrj-SSind

Considerando que havia uma denún-
cia de um sindicalizado (independente 
de ser substituto ou efetivo) que deveria 
ser apurada e, na seqüência, o fato da 
não renovação do contrato do professor 
substituto sem a divulgação dos moti-
vos pedagógicos, nem mesmo ao pro-
fessor interessado, a nota da diretoria 
da Adufrj-SSind defendia que a adoção 
de critérios públicos que referenciem a 
relação trabalhista e acadêmica entre o 
professor substituto não é contraditória 
com a autonomia da unidade que, na 
compreensão da Adufrj-SSind, se refor-
ça com a adoção de critérios públicos e 
reivindicava uma reunião da escola com 
o professor substituto e com a presença 
do sindicato objetivando um encami-
nhamento final da questão.

A posição da seção sindical, entretan-
to, foi bastante criticada pelos professo-
res da unidade em reunião com a Adu-

frj-SSind em 02/12, como uma afronta à 
autonomia pedagógica da escola.

Os professores criticaram, sobretu-
do, a Nota da Adufrj-SSind, que busca-
va questionar a autonomia relativa das 
unidades e a falta de ‘formalidade’ na 
relação com os professores substitutos 
na UFRJ. Na avaliação dos docentes 
do CAp, a diretoria da Adufrj-SSind 
em vez de tratar a questão como uma 
prática consolidada da universidade, in-
dividualizou o problema e acabou por 
acusar injustamente o CAp de atitude 
arbitrária e autoritária. Os docentes 
criticaram, também, a participação dos 
representantes da Adufrj-SSind no Ato 
Público, que consideraram inadequado 
para a porta de uma escola de educa-
ção básica. Segundo os professores, as 
crianças do primeiro segmento do Ensi-
no Fundamental ficaram bastante assus-
tadas com a manifestação.
Nota do CAp ao Consuni 
gerou novas discussões

Na sessão do Consuni de 13 de no-
vembro a representante do CAp, Pro-
fessora Miriam Kaiuca, vice-diretora do 
CAp, leu uma nota criticando a posição 
da Adufrj-SSind e reafirmou que a não 
renovação do contrato do professor se 
deu por motivações exclusivamente pe-
dagógicas, sob a responsabilidade do 
setor de Educação Física da escola.

Considerando o posicionamento do 
CAp na nota apresentada ao Consuni 
um grupo de docentes (todos ex-dire-
tores da Adufrj) apresentou na sessão 
seguinte uma nova nota em defesa da li-
berdade de expressão, solicitando a sua 
publicação no jornal da entidade (ver 
página 11).

Também na sessão do CEG, na sema-
na seguinte, a professora Celina Costa, 
diretora da Unidade, apresentou o po-
sicionamento do CAp, considerando o 
assunto por encerrado. Na sessão se-
guinte do Conselho, a professora Vera 
Salim e o professor substituto Gabriel 
Marques solicitaram a palavra, que não 
foi concedida. Os professores buscaram 
intermediação da reitoria, que não se 
pronunciou publicamente, ainda, sobre 
a questão.
Conselho de Representantes 
da Adufrj-SSind busca 
resolver a questão

Em reunião do Conselho de Repre-
sentantes em 04/12, a diretoria da Adu-

Conselho de Representantes da Adufrj-SSind
debate denúncia de perseguição política

frj-SSind apresentou um informe dos 
procedimentos da seção sindical a par-
tir da denúncia do professor substituto 
e dos seus desdobramentos, incluindo 
a reunião com os docentes do CAp re-
alizada dois dias antes (02/12). O pro-
fessor Gabriel também esteve presente 
à reunião, que é aberta a todos os sin-
dicalizados.

Na avaliação da diretoria, a nota 
apresentada aos docentes do CAp no 
dia do ato público, ao estabelecer con-
siderações gerais sobre a precarização 
do trabalho dos substitutos deixou mar-
gem à interpretação de que estas consi-
derações se aplicavam particularmente 
ao caso em questão, o que, conforme a 
diretoria explicitou em reunião com os 
docentes do CAp, em 2/12, não foi a in-
tenção da nota da seção sindical.

Além disso, na mesma reunião, a 
diretoria considerou a forma de organi-
zação do ato público equivocada, tanto 
pela forma de convocação não construi-
da com a participação da Adufrj-SSind, 
como pela forma mesma da manifesta-
ção que desconsiderou a especificidade 
do CAp como unidade de educação que 
atende a crianças pequenas e, nesse sen-
tido, compreende que o seu propósito, 
ao comparecer ao ato, de externar o po-
sicionamento da seção sindical, não foi 
alcançado.

Para os conselheiros, entretan-
to, também as ácidas críticas feitas à 
Adufrj-SSind pela direção do CAp 
no Consuni, assim como a posição de 
não divulgar os critérios que levaram 
à não-renovação do contrato do profes-
sor, não contribuíram para o correto en-
caminhamento da questão.

Os docentes presentes à reunião con-
sideraram correta a avaliação da direto-
ria da seção sindical de que é necessário 
pautar amplamente na UFRJ o debate 
sobre a informalidade do tratamento 
dos professores substitutos, que já so-
frem por seus contratos precarizados. 

Na avaliação dos conselheiros, o Co-
légio de Aplicação tem uma história de 
luta e seus docentes sempre se pautaram 
pela democracia e, justamente por isso, 
é necessário que sejam publicizados 
os critérios de avaliação do professor 
substituto que não permitiram a renova-
ção de seu contrato, um direito básico 
de todos os trabalhadores. Os eixos da 
avaliação farão parte de uma Nota pú-
blica assinada pelo Conselho de repre-
sentantes (ver página 11).

UFRJ
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Na luta em defesa do ensino público e 
de qualidade das três últimas décadas, as 
histórias da Adufrj-SSind e do Colégio de 
Aplicação estão vivamente entrelaçadas. 
Nessa história, o CAp se afirmou como 
uma unidade que cultivou valores eman-
cipatórios, democráticos, solidários e, em 
especial, se constituiu como um espaço 
de articulação entre a educação básica e 
superior, elevando a qualidade da agenda 
política do Andes-SN. O sentido da carrei-
ra docente e da própria docência, com sua 
marca fundamental, a formação, não seria 
o mesmo na UFRJ sem o protagonismo 
dos professores que fizeram do CAp esse 
espaço educativo inspirador. Em várias 
Assembléias dos 30 anos da Adufrj-SSind, 
os docentes do CAp sustentaram que a 
defesa da universidade pública requer o 
engajamento na luta por toda a educação 
pública e que a carreira docente, por ser 
estruturante da concepção de universidade 
construída pelo movimento docente, preci-
sa ser unitária, reunindo o conjunto de pro-
fessores das Intituições Federais de Ensino 
Superior.

Faz parte dessa história a defesa de que 
o gozo da autonomia que a instituição e 
sua estrutura acadêmica dispõem sobre 

questões funcionais e de organização aca-
dêmica exige um governo compartilhado, 
democrático e referenciado em regras re-
conhecidas como legítimas.

É nesse sentido que o Conselho de Re-
presentantes da Adufrj-SSind, reunido em 
04 de dezembro, compreende a necessida-
de de que o Colégio de Aplicação enca-
minhe a questão da denúncia apresentada 
à Adufrj-SSind pelo professor substituto 
do setor curricular de educação física. A 
presente manifestação pretende contribuir 
para um desfecho da questão no escopo da 
tradição democrática do CAp e compreen-
de que é um direito do professor tomar co-
nhecimento da avaliação feita por seu setor 
que serviu de base e justificativa para  a 
não renovação de seu contrato. 

Não discutir a avaliação do período 
acadêmico do referido professor subs-
tituto, na avaliação do CR, faz com que 
os motivos que levaram à não renovação 
do contrato permaneçam na penumbra, o 
que é negativo tanto para o docente como 
para a unidade acadêmica. Ao se recusar a 
prestar os esclarecimentos solicitados pela 
Adufrj-SSind e pelo docente em questão, 
a unidade acadêmica não contribui para 
esclarecer as suspeitas de motivações po-

líticas expressas pelo docente a propósito 
das circunstâncias da não renovação, cor-
roborando a tese de que poderia ter havido 
motivos não pedagógicos.

Na avaliação do CR este gesto seria 
muito importante, tanto em termos tra-
balhistas, como em termos pedagógicos. 
Trabalhistas, por reafirmar um direito 
basilar dos contratos de trabalho, ainda 
que precário, como os dos professores 
substitutos. O fato de serem contratos que 
não protegem os direitos trabalhistas não 
justifica que a universidade pública, que 
sempre combateu a precarização e a fle-
xibilização dos contratos, se ampare em 
uma norma que tem o preciso objetivo de 
transformar os docentes substitutos em 
trabalhadores desprovidos de direitos. 
Pedagógicos, pois, sendo um espaço cru-
cial de formação de professores, motivo 
de orgulho para toda a UFRJ, por desem-
penhar essa função com tanto desvelo e 
qualidade, a unidade também deve primar 
pela relação ética, democrática e peda-
gógica de formação de seus professores 
substitutos. 
Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 2008
Conselho de Representantes e Diretoria 
da Adufrj-SSind

Quero que relates
 A pena que te cala.

Mario Benedetti
Diferentemente da citação de Benedetti, 

um silêncio foi imposto ao professor Gabriel 
Marques. Seu crime? Lutar por seus ideais.

O que se torna inaceitável é que isto ocor-
ra num espaço que deveria defender e afir-
mar o livre direito de expressão, o lugar, por 
excelência, do pensamento – a Universidade, 
um local que se deseja plural e democrático. 
Uma pergunta se torna imperiosa: - A quem 
interessa o pensamento único?

Sabemos que o conflito é a condição indis-
pensável para que se alcance o conhecimento.

No ano em que tanto se investiu em even-
tos sobre a rebeldia dos jovens de 68, aqueles 
que desejavam ser realistas exigindo o im-
possível, tais comemorações caem no vazio 
diante de práticas que nos envergonham.

Não adianta tentar escamotear os fatos. 
Razões políticas impediram a não renova-

Pela liberdade de expressão
ção do contrato do Professor Gabriel Mar-
ques. Ele se posicionou contra o REUNI.

Sua prática acadêmica e pedagógica em 
nenhum instante foi posta em questão. É um 
professor querido e respeitado por seus alunos 
e pelos pais que acompanham seu trabalho. Em 
que momento isto foi levado em conta para que 
se pudesse, de forma isenta, o avaliar? 

Na história recente da universidade, em 
nossas assembléias, quando os professo-
res e técnicos administrativos exerciam o 
legítimo direito de greve, a comunidade 
discente do CAP delas participava, con-
tribuindo com cartazes ou peças teatrais 
em aulas públicas. “Eu adiei o vestibular”, 
movimento criado contra a gestão Vilhe-
na, contou com significativa participação 
dos alunos do CAp. Se hoje, “as crianças” 
ficam “amedrontadas” com uma manifes-
tação legítima em defesa de um docente, é 
algo que deve servir como objeto de refle-
xão para quem acredita na educação como 
prática da liberdade.

Professor Gabriel Marques, estamos juntos, 
camin      hando de mãos dadas.
Cinda Gonda
Professora da Faculdade de Letras - Ex-diretora 
da Adufrj-SSind

Janete Luzia Leite
Professora da Escola de Serviço Social - Ex-dire-
tora da Adufrj-SSind

Prof. José Henrique Sanglard
Professor da Escola Politécnica - Ex-presidente 
da Adufrj-SSind

José Antônio  Marins Simões-
Professor  do Instituto de Física - Ex- presidente 
da Adufrj-SSind

Ricardo Kubrusly
Professor Instituto de Matemática – HCTE - Ex-
diretor da Adufrj-SSind

Vera Maria Martins Salim
Professora do COPPE - Ex-diretora da
Adufrj-SSind

Cleusa Santos
Professora da ESS - Ex-presidente da
Adufrj-SSind

Nota do Conselho de Representantes 
e da diretoria da Adufrj-ssind

Adufrj-SSind Anote
Abertas inscrições de 
concurso para professor
Estão abertas até o dia 21 de janeiro 
de 2009 as inscrições de concurso para 
professor da UFRJ. Há mais de 100 
vagas em disputa para os campi do Rio 
de Janeiro, Macaé e Xerém, distribuídas 
pelas unidades acadêmicas do Centro 
de Ciências Matemáticas e da Natureza 
(CCMN), Centro de Filosofia e Ciências 
Humanas (CFCH), Centro de Ciências 
Jurídicas e Econômicas (CCJE), Centro 
de Ciências da Saúde (CCS), Centro 
de Letras e Artes (CLA) e Centro 
de Tecnologia (CT). Documentação 
necessária, locais de inscrição, disposição 
das vagas e telefones para contato estão 
disponíveis no edital nº 86, de 4 de 
dezembro, que pode ser acessado no 
endereço eletrônico http://www.im.ufrj.
br/imol/edital%2086%20de%2004%20
de%20dezembro%20de%202008.html.

Natal no Fórum
Para encerrar as atividades de 2008, o 
Fórum de Ciência e Cultura da UFRJ 
promove o Natal no Fórum. O evento 
consta de exposição de presépios, que 
poderá ser vista, no Átrio, até 19 de 
dezembro. No último dia, sexta-feira, 
haverá, no Salão Dourado, apresentação 
do coral infantil da Escola de Música da 
UFRJ com interpretações de canções 
natalinas. Em seguida, o grupo folclórico 
Reis do Congo fará a teatralização boi de 
Reis. A entrada é franca.
Utilização do Fórum em 2009
Com a finalidade de otimizar a ocupação 
dos espaços do Fórum de Ciência e 
Cultura, evitando coincidência de datas 
previstas para eventos organizados por  
diversos proponentes, a Coordenação do 
Fórum de Ciência e Cultura recebe projetos 
para a realização de eventos acadêmicos, 
culturais e artísticos de caráter nacional ou 
internacional previstos para2009, até este 
dia 19. Os espaços disponibilizados são: 
Salões Pedro Calmon, Dourado, Moniz de 
Aragão e Vermelho, Capela de São Pedro 
de Alcântara e Átrio. Para esclarecimentos, 
os telefones são: 2295-1595 ramais 214 e 
215 ou 2295-2346
Um passeio pelo Paço
O Museu Nacional/UFRJ apresenta, nos 
dias 20 e 21 de dezembro, uma atração 
para levar o público para os tempos da 
corte no brasil. “Um passeio pelo Paço: 
A Corte no Museu Nacional” revela um 
pouco da história de nosso país, de 
maneira lúdica e atrativa, unindo ciência 
e cultura em uma só visita. Duzentos 
anos após a chegada da família real 
portuguesa ao brasil, o Palácio de São 
Cristóvão é novamente “ocupado” por 
seus antigos moradores, revelando 
a rotina e curiosidades do cotidiano 
desses personagens que fizeram a 
história do país.
A entrada para o evento custa R$ 3,00 e é 
grátis para crianças até 5 anos e pessoas 
acima de 60. Crianças entre 06 e 10 anos 
pagam um real. O Museu Nacional fica na 
Quinta da boa Vista, s/n, São Cristóvão. 
Mais informações pelo telefone 2562-6042.

Opinião
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Resultado de muitas 
lutas da comunidade, 
restaurante vai 
funcionar durante as 
férias letivas

No último dia 15, finalmente tornou-se 
realidade uma das mais antigas reivindi-
cações da comunidade da UFRJ: a inaugu-
ração do restaurante universitário central, 
nas proximidades da Escola de Educação 
Física e de Desportos (EEFD).

O local foi aberto nesse período de me-
nor fluxo justamente como teste para as 
instalações e opera normalmente até 19 de 
dezembro. Após o recesso de fim de ano, 
o serviço retorna no dia 5 de janeiro de 
2009 e assim prossegue até março, quando 
haverá uma cerimônia simbólica, na volta 
às aulas da maioria dos cursos da univer-
sidade – durante as férias, vale destacar, o 
restaurante-satélite da Letras permanecerá 
fechado.

Com capacidade para servir até 1,7 mil 
refeições diárias, no almoço (entre 11h e 
14h), o restaurante central atende estudan-
tes, ao custo de R$ 2, e servidores (a R$ 
6). O salão amplo do refeitório, bem ilu-
minado, limpo e refrigerado, possui 410 
lugares, sem nenhum “aperto” entre eles. 

De acordo com a professora Lúcia 
Andrade, do Instituto de Nutrição, coor-
denadora do Projeto de Planejamento e 
Implantação do Sistema de Alimentação 
da UFRJ, as refeições ainda estão sendo 
produzidas por uma empresa terceirizada 
e transportadas para o restaurante univer-
sitário, da mesma forma como na unidade 
distribuidora da Faculdade de Letras: “A 
expectativa é que a produção seja feita 
aqui no final de 2009, com o término das 
obras da parte de trás do restaurante”, dis-
se, não deixando de valorizar o esforço da 
reitoria e da equipe do instituto para aque-
la inauguração.

A professora não escondeu a satisfação 
com a abertura do restaurante: “É muito 
gratificante pelo projeto estar concluído 
na sua fase inicial. Mas isso aponta para 
grandes responsabilidades daqui para 
frente. O primeiro desafio era aprovar a 
proposta, fizemos os primeiro pilares, 
agora temos que fazer funcionar adequa-
damente e, mais importante, manter. Que 
este seja um espaço para plena utilização 
da UFRJ, com relação ao ensino, pesqui-
sa e extensão”, observou, citando seis 
bolsistas da Nutrição supervisionados já 
naquele local e possíveis parcerias com o 

Após anos de reivindicação e espera, 
bandejão central é inaugurado

Instituto de Biologia e o Instituto de Mi-
crobiologia.

A técnico-administrativa Nádia Pereira 
de Carvalho, nutricionista que também par-
ticipa do projeto, completou: “É de grande 
emoção para mim, pois fui estudante aqui, 
peguei a época dos antigos bandejões e não 
teria me formado sem eles”, disse, em refe-
rência aos restaurantes fechados em 1991: 
“É um ganho fantástico para a comunidade 
em relação a ter uma refeição equilibrada, 
economicamente justa e culturalmente di-
versificada”, contou.
Cardápio agrada usuários

No primeiro dia do restaurante central, 
foram servidos: bife à milanesa, repolho 
ao bacon, salada de beterraba com milho, 
arroz, feijão e, como sobremesa, tangeri-
na. Um cardápio que agradou ao estudante 
Gervásio da Silva Filho, do curso de Le-
tras. “Almoço quase todo dia no restau-
rante-satélite da Letras. A comida é bem 
balanceada”, elogiou. Morador de Jacare-
paguá e precisando de duas conduções para 
ir e voltar para casa, Gervásio ressaltou a 
importância do funcionamento dos bande-
jões para sua permanência no curso: “Sou 
bolsista e recebo R$ 300. Mais da metade 
desse valor gasto com transporte. O resto 
fica para alimentação e cópias”, afirmou. 
Ele espera ainda que a abertura do bande-
jão central diminua as filas do restaurante-
satélite da Letras, a partir de março.

Residente do alojamento, a estudan-

te Priscila Rodrigues Azevedo, também 
do curso de Letras, foi outra a ressaltar 
a necessidade do funcionamento dos res-
taurantes com refeição subsidiada, ainda 
mais durante as férias: “Muita gente vai 
ficar por aí no alojamento. Melhor ainda 
seria se tivesse a refeição noturna”, pon-
derou.

Funcionária técnico-administrativa da 
PR-2, Íris Mara Guardetti, também con-
siderou muito bons o ambiente e a qua-
lidade da comida servida: “O prédio da 
reitoria não tem opções como essa para 
alimentação e nem sempre dá para levar 
marmitas”, disse.
Pró-reitor ressalta caráter 
experimental

O pró-reitor de Planejamento e Desen-
volvimento, Carlos Levi, marcou presen-
ça na abertura do restaurante e reafirmou 
o caráter experimental do funcionamento 
nesse período de férias letivas para ve-
rificação de falhas e aperfeiçoamentos: 
“Vamos reservar para março uma inaugu-
ração como deve ser a de uma iniciativa 
desse alcance, ansiada por todos durante 
muito tempo”, disse.
DCE afirma que luta não acaba

Também presentes à abertura do ban-
dejão central, representantes do Diretório 
Central dos Estudantes (DCE) Mário Pra-
ta fizeram panfletagem na entrada do lo-
cal. Os diretores estudantis destacaram os 

muitos atrasos da obra do bandejão cen-
tral, prometido há sete anos pela reitoria, 
segundo o documento distribuído.

Para Carol Barreto, que também faz 
parte do Conselho Universitário, o res-
taurante foi resultado de muitas mani-
festações estudantis tanto nos colegiados 
superiores, como nas unidades: “Essa é 
uma conquista nossa, não é benesse de 
nenhuma reitoria. Agora, temos que lutar 
para ampliar o número de bandejões, não 
só aqui, como no Centro e na Praia Ver-
melha”, disse. Segundo ela, a construção 
dos restaurantes em campi diferentes da 
Cidade Universitária não deixa de ser um 
mecanismo de combate à lógica do Plano 
Diretor da reitoria (considerado pelo mo-
vimento discente como a materialização 
do programa governamental Reuni), de 
transferir todos os cursos para o Fundão.

Rafael Nunes, também representante 
estudantil no Consuni, acredita que o ban-
dejão simboliza uma conquista na luta do 
DCE pela permanência dos estudantes nos 
cursos da universidade: “Isso vai contra a 
lógica do Reuni, de seus cursos rápidos 
e com ensino a distância. O aluno pode 
ficar aqui o dia inteiro estudando”, ana-
lisou. “O bandejão veio à custa de mui-
ta mobilização, já foi pauta de ocupação 
da reitoria, e vamos continuar: por mais 
bandejões na Praia Vermelha e no Centro, 
para garantir permanência com qualidade 
dos estudantes dos cursos que funcionam 
nesses lugares”, completou.

em seu prImeIro dIa de funcIonamento, bandejão central recebeu bom públIco

UFRJ

Kelvin Melo
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Editorial

Teremos de falar e escutar coletivamen-
te, para que a nossa palavra seja um grito 
em prol da educação pública, que está em 
processo de esvaziamento e pulverização, 
e em favor de uma saída alternativa à bar-
bárie para a crise estrutural que o capital 
impôs à humanidade. Em 30 anos de lutas 
que comemoraremos em 2009, professores 
de distintas gerações criaram o nosso espa-
ço de organização das lutas em defesa da 
universidade pública: a Seção Sindical dos 
Docentes da UFRJ. Neste período de crise 
e de ameaças, a Adufrj-SSind permanece o 
espaço em que todos podemos nos manifes-
tar e protagonizar a resistência aos novos 
ajustes econômicos, que seguramente atin-
girão negativamente o serviço público.

O ajuste que se tenta impor às uni-
versidades federais segue o modelo dos 
Community Colleges, difundido pelo 
MEC, lamentavelmente com a assesso-
ria da USAID. Esse é o objetivo maior 
do Reuni. Conforme alertado pelo mo-
vimento docente, a sua implementação, 
nacionalmente e na UFRJ, piorou as 
condições de trabalho dos docentes. Se 
por um lado a abertura de concursos para 
vagas docentes é uma conquista a ser co-
memorada pelos professores, por outro 
é preocupante o fato de a quantidade de 
vagas estar muito aquém das necessida-
des, sobretudo se levarmos em conta a 
crescente ampliação do número de estu-
dantes advinda dos novos cursos. 

No cotidiano das salas de aula, labo-
ratórios, departamentos e unidades, existe 
uma forte vontade política de expandir a 
universidade pública para o conjunto da 

sociedade e, em particular, para os jovens 
das classes trabalhadoras, com qualidade 
e assegurando a natureza universitária 
dos cursos, o que requer mais concursos 
e muito melhor infraestrutura para docen-
tes, técnico-administrativos e estudantes. 
É neste contexto que as críticas ao Reuni 
e, localmente, ao Plano de Reestruturação 
e Expansão e ao Plano Diretor da UFRJ 
são feitas pelo movimento docente. A ló-
gica que preside estas medidas é a lógi-
ca da educação terciária, de caráter não-
universitário. O movimento sustenta que 
a batalha pela autonomia universitária e 
pelo afastamento da UFRJ dos princípios 
que norteiam o Reuni são de importância 
central para que a UFRJ implemente uma 
expansão de fato democrática, porque 

acredita que a ampla maioria dos profes-
sores quer uma UFRJ aberta ao tempo e 
democratizada no acesso e na permanên-
cia dos estudantes.

As mudanças na carreira e a política 
de correção salarial são dimensões impor-
tantes desse ajuste neoliberal. O governo 
impôs, com a colaboração de sua asses-
soria sindical, um reajuste parcelado em 
três anos que, além de ser muito aquém 
do reivindicado pelo Andes-SN, tem tudo 
para ser volatizado pela crise que ora se 
aprofunda. Complementarmente, impôs 
um grave retrocesso na carreira, ao retirar 
do vencimento o percentual da titulação e 
transformá-lo numa gratificação dele des-
vinculada, abrindo o caminho para a per-
da da sua importância na remuneração. A 

desvinculação da carreira dos docentes da 
educação básica das IFES (como a carreira 
dos docentes do CAp) da carreira da edu-
cação superior está inscrita nesse projeto 
de conversão da universidade em um espa-
ço de educação terciária. 

Por combater essa contrarreforma da 
educação superior, o Andes-SN vem sendo 
alvo de ações governamentais que obje-
tivam colocá-lo na ilegalidade, como por 
exemplo a suspensão arbitrária e ilegal do 
seu registro sindical. Também nos embates 
pela educação é possível verificar a crimi-
nalização das lutas sociais. 

No novo ano que se anuncia, teremos 
de seguir defendendo o nosso patrimô-
nio histórico que é o Sindicato Nacional, 
a exemplo do ato em defesa da liberda-
de de organização sindical realizado em 
Brasília que contou com a participação 
de cerca de 2500 pessoas cuja principal 
bandeira era o fim da suspensão do regis-
tro sindical do Andes-SN. Essas lutas já 
dão frutos, como mostra o compromisso 
recentemente firmado pelo Ministério do 
Planejamento, em garantir o recadastra-
mento das seções sindicais do Andes-SN, 
mas o desafio do restabelecimento do re-
gistro sindical segue em aberto. 

Reunindo dignidade, coragem, ousa-
dia e profundo sentimento de indignação 
poderemos fazer de 2009 um ano que 
anuncie tempos interessantes. Além da 
defesa do Andes-SN, dos salários e da 
carreira, certamente estaremos juntos no 
movimento de reforma genuína da uni-
versidade, capaz de levar adiante as novas 
bases erigidas a partir do movimento de 
Córdoba, 1918. Tudo isso requer a nossa 
palavra, o nosso grito! Coletivamente ca-
minharemos mais longe! 
Diretoria da Adufrj-SSind

Palavras, gestos e ousadia
Em 2009, a palavra dos professores terá de ser forte e impetuosa 

A maior riqueza do homem é a sua incompletude
   Manoel de Barros  

A maior riqueza do homem é a sua incompletude. 
Nesse ponto sou abastado. 
Palavras que me aceitam como sou - eu não aceito. 
Não aguento ser apenas um sujeito que abre portas, que puxa válvulas, que 
olha o relógio, que compra pão às 6 horas da tarde, que vai lá fora, que aponta 
lápis, que vê a uva etc. etc.  
Perdoai. 
Mas eu preciso ser Outros. 
 Eu penso renovar o homem usando borboletas.

 Extraído do livro Retrato do artista quando coisa. Rio de Janeiro: Rocco, 1998.

o movimento sustenta que 
a batalha pela autonomia 
universitária e pelo afastamento 
da UFrj dos princípios que 
norteiam o reuni são de 
importância central para uma 
expansão de fato democrática

no novo ano que se anuncia, 
teremos de seguir defendendo 
o nosso patrimônio histórico 
que é o Sindicato nacional
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Na sessão especial de 18 de dezembro, a 
última reunião de 2008, o Conselho Univer-
sitário votou a criação do Complexo Hospi-
talar da UFRJ. A medida veio em resposta 
a uma portaria governamental editada em 
abril do ano passado que obriga a separação 
de contas entre hospitais de ensino e as ins-
tituições federais às quais estão vinculados. 
Como a universidade possui nove hospitais, 
o Complexo serve para evitar a grande frag-
mentação dessas contas.

A novidade fica localizada, dentro do 
estatuto da UFRJ, na chamada “estrutura 
média”, ao lado dos Centros e do Fórum de 
Ciência e Cultura, mas suas unidades não 
são desvinculadas do Centro de Ciências 
de Saúde, onde a proposta foi aprovada 
por unanimidade, no início de dezembro.

Regimento ainda será 
elaborado

Uma comissão instituída (quadro) 
pelo reitor ficou encarregada de elabo-

rar o regimento do Complexo Hospitalar 
num prazo de até 120 dias a partir de en-
tão. O documento volta para deliberação 
do Consuni, mas antes também vai pas-
sar por debates em audiências públicas, a 
serem divulgadas. Até a definição deste 
regimento, a mesma comissão também 
vai comandar a Unidade Gestora do 
Complexo Hospitalar.

Durante a reunião, o reitor fez questão de 
dizer que os servidores da UFRJ continuarão 
nessa condição, com a criação do Comple-
xo Hospitalar: “Os chamados trabalhadores 
extra-quadro, incluindo os cooperativados, 
têm problemas que não serão resolvidos 
com a criação, ou não, do Complexo”, dis-
se, acrescentando que está empenhado com 
a busca de uma solução para o caso.

Fundações estatais na primeira 
pauta de 2009

Aloísio Teixeira ressaltou, ainda, que 
a criação do Complexo não está ligada à 

proposta do governo de implantação das 
fundações estatais na gestão dos hospitais: 
“Pessoalmente, tenho posição contra a 
transformação dos hospitais em fundações 
estatais”, afirmou. Em função disso, foi 
proposto que a primeira reunião do cole-
giado de 2009, prevista para 12 de feve-
reiro, tenha como ponto de pauta as funda-
ções estatais.

O dirigente observou que a votação do 
Complexo era imperativa naquela sessão, 
dados os termos da portaria, que obrigavam 
a separação das contas até o fim do ano pas-
sado: “É isso ou transformar cada um dos 
nove hospitais de ensino em unidades orça-
mentárias, o que seria a consolidação de um 
modelo de gestão inteiramente contrário à 
busca por uma integração maior”, contou. 
“Isso não significa que haverá duas ‘UFRJ’. 
Ela é única. Para fins orçamentários, temos 
que ter uma unidade Complexo Hospitalar-
UFRJ e uma unidade UFRJ-Ensino/pesqui-
sa/extensão”, completou.

Consuni votou criação do 
Complexo Hospitalar

Unidades que compõem o Complexo Hospitalar
Hospital Universitário Clementino Fraga Filho (HUCFF)

Hospital escola São Francisco de Assis (HeSFA)

instituto de Puericultura e Pediatria Martagão Gesteira (iPPMG)

Maternidade escola (Me)

instituto de Ginecologia (iG)

instituto de neurologia deolindo Couto (indC)

instituto de Psiquiatria da Universidade do Brasil (iPUB)

instituto de doenças do Tórax (idT)

instituto do Coração da Universidade Federal do rio de janeiro (iC/UFrj)

Comissão

Pela portaria n° 4017, de 18 de 
dezembro, divulgada no Boletim 

da UFRJ, em edição extraordinária, 
a comissão de implantação do 

Complexo Hospitalar ficou 
formada pelos professores Nelson 

Albuquerque de Souza e Silva 
(diretor do Instituto do Coração 
e presidente desta comissão), 

Alexandre Pinto Cardoso (diretor 
do HU) e Marcelo Gerardin Poirot 

Land (diretor do IPPMG).

Resenha
Professores repudiam 
ataque contra 
Universidade de Gaza

Intelectuais e professores de 
vários países organizaram um 
documento condenando o mas-
sacre da população da Faixa de 
Gaza e o ataque desferido pelo 
exército de Israel contra a Uni-
versidade Islâmica de Gaza. 
“Usa-se o mesmo sofisma com 
o qual se ataca o povo de Gaza: 
os estudantes e os professores da 
Universidade seriam do Hamas, 
o mesmo pretexto dos regimes 
fascistas para decretar a morte 
da cultura”, diz a carta, assina-
da por nomes como Eduardo 
Galeano, Boaventura de Sousa 
Santos, Immanuel Wallerstein, 
Fábio Konder Comparato, Chico 
de Oliveira e Emir Sader (Fonte: 
www.andes.org.br, 7/1/9).

TCU investiga 
UFMG

O Tribunal de Contas da União 
(TCU) apontou irregularidades na 
administração de recursos em 14 
instituições federais de ensino su-
perior, entre elas a Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG), 
por suas fundações de apoio. O 
órgão federal constatou falta de 
licitação em obras e no vestibular 
da UFMG, irregularidades em con-
tratos, pagamento de bolsas de pes-
quisa com valores exorbitantes e 
sonegação de impostos e contribui-
ção previdenciária, entre outros. A 
universidade diz ter sido inocenta-
da em investigações anteriores do 
próprio tribunal e alega que as de-
cisões podem ferir sua autonomia 
(Fonte: www.andes.org.br, 7/1/9).

Estudantes protestam 
contra o aumento de 
passagem na Bahia

Estudantes de Salvador fizeram 
uma manifestação na manhã do dia 
7 para protestar contra o aumento 
da passagem do transporte coletivo 
na cidade. Com faixa e bandeiras, 
eles bloquearam por 15 minutos a 
entrada da estação de transbordo 
da Lapa, o maior e mais movimen-
tado terminal de ônibus da capital 
baiana. “O transporte que temos 
hoje, além de caro, não atende às 
necessidades, nem garante o con-
forto e a segurança dos usuários”, 
afirmou o presidente da Associação 
Baiana de Estudantes Secundaris-
tas (Abes), Valmir Santos (Fonte: 
www.vermelho.org.br, 7/1/9).

Para evitar ‘fantasmas’ relacionados à novidade, colegiado vai debater 
fundações estatais na primeira sessão de 2009



4 13 de jAneiro
2009www.adufrj.org.br

Retrospectiva

Janeiro
Após avaliação do Conselho de Representantes e do Grupo de Trabalho Política 
Educacional, a Assembleia Geral da Adufrj-SSind de 9 de janeiro aprova 
documento com várias críticas ao Reuni. Realizado em Goiânia, entre os dias 14 
e 21, o 27º Congresso do Andes-SN decide como eixos centrais do movimento a 
unidade dos trabalhadores, a valorização do trabalho e a luta contra qualquer tipo 
de precarização.

Aconteceu em 2008

Fevereiro
O Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios aciona 
fundação da UnB por vários 
delitos, inclusive desvio de verba e 
função. Espanha deporta brasileira, 
uma mestranda da USP, que ia para 
congresso de Física em Portugal, 
num caso que chamou atenção da 
sociedade. Em reunião do Setor das 
Federais, no dia 15, em Brasília, os 
representantes das seções sindicais 
propõem que o eixo geral da 
Campanha Salarial 2008 para todos 
os servidores seja “reajuste já”. 
Na primeira resolução de 2008, 
no dia 27, o CEG aprova uma 
simplificação da política de apoio 
ao estudante. No dia 28, Consuni 
aprova o documento da UFRJ para 
o edital do CT-Infra-Proinfra.Entre 
29 de fevereiro e 2 de março, no 
Rio, a Coordenação Nacional de 
Lutas (Conlutas) faz sua maior 
reunião desde a fundação da 
central sindical e popular, com 
mais de 300 participantes de mais 
de 70 entidades.

Fotos: Arquivo Adufrj
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Março
Diretoria da Adufrj-SSind divulga Carta aos Professores 
com desejo de um excelente ano acadêmico. No 
documento, diretores falam da campanha salarial e 
fazem críticas ao Reuni. Nos dias 1º e 2, tem lugar 
no auditório Pedro Calmon, do Instituto de Economia 
da UFRJ, a Plenária dos Movimentos Sociais, que 
busca unificar as lutas na cidade. Em 6 de março, 
na Colômbia, mais de 200 mil marcham contra o 
presidente Álvaro Uribe, acusado de aliança com os 
grupos paramilitares de extrema direita. Na véspera do 
Dia Internacional da Mulher, cerca de 500 manifestantes 
realizam uma passeata no centro da cidade em 
comemoração às lutas das mulheres. Seminário 
promovido pela Aduff-SSind e pela Regional Rio do 
Andes-SN discutiu, entre os dias 11 e 13, “As lutas 
sociais e a defesa da universidade pública na América 
Latina”. Consuni aprova proposta orçamentária para 
2008, dia 13, com déficit previsto de R$ 32 milhões 
ao final do exercício. Na mesma data, em Brasília, o 
reitor Aloísio Teixeira assina, pela UFRJ, o termo de 
adesão ao programa Reuni.No dia 19, o economista e 
dirigente do MST, João Pedro Stédile, profere a Aula 
Magna da UFRJ, no auditório Roxinho. Fundação José 
Pelúcio Ferreira, presidida por um ex-pró-reitor da 
UFRJ, aparece envolvida num escândalo de fraudes 
em licitações públicas na cidade de Campos (RJ). Sete 
meses depois da apresentação, pelo Andes-SN, de uma 
pauta de reivindicações, governo finalmente apresenta 
uma proposta (considerada ruim) para os professores 
das universidades federais. Em 27 de março, Consuni 
aprova a institucionalização do campus de Macaé, 
no estatuto da UFRJ, em sessão especial. No dia 28, 
a diretoria da Adufrj-SSind discute com a reitoria 
questões como a infraestrutura da UFRJ, realização de 
concursos, o Projeto de Reestruturação e Expansão da 
universidade e negociações salariais com o governo. 
Na mesma data, no Centro do Rio, mais de três mil 
pessoas marcam presença em ato em homenagem ao 
estudante Edson Luís, assassinado 40 anos antes pela 
ditadura, e em protesto contra a criminalização dos 
movimentos sociais e contra a política de extermínio  
no estado do Rio.
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Maio
O 1º de maio classista ocorre na 
Cinelândia, organizado por diversas 
entidades sindicais e movimentos 
sociais. Conselho Universitário aprova 
moção favorável aos pré-vestibulares 
comunitários, cerceados pela prefeitura 
César Maia nos colégios municipais. 
No dia 12, estudantes promovem 
manifestação pelo fechamento definitivo 
do restaurante privado localizado na 
Letras, cujo contrato de concessão havia 
expirado, e reivindicam bandejão no 
local. Entre os dias 12 e 15, o seminário 
“Nós que amamos tanto a Revolução” 
debate a influência dos eventos do maio 
de 1968, na França, na história mundial. 
A chapa única “Andes Autônoma, 
Democrática e de Luta” recebe 12.134 
votos de todos os docentes do país, 
nas eleições realizadas entre os dias 13 
e 14. Na UFRJ, num universo de 483 
votantes, chapa obteve o apoio de 431 
professores. No dia 14, governo edita 
Medida Provisória 431/08 com várias 
repercussões negativas nas duas carreiras 
docentes então existentes. Na quinta 
edição do “Conhecendo a UFRJ”, na 
EEFD, centenas de estudantes do ensino 
médio visitam estandes e assistem a 
palestras sobre os diversos cursos da 
universidade, nos dias 14 e 15. No dia 
20, Colégio de Aplicação completa 60 
anos do ensino de qualidade, mas sem 
esquecer das reivindicações. Falta de 
financiamento por parte do MEC gera 
grave crise no HUCFF, com interrupção 
de cirurgias e novas internações, 
prejudicando também a formação dos 
estudantes. Indignada, comunidade 
realiza manifestação na Linha Vermelha, 
no dia 30.

Abril
No dia 1º de abril, Dia da Mentira, 
trabalhadores protestam, em todo o país,  
contra as mentiras do governo Lula. No Rio, 
uma passeata de mais de 500 manifestantes 
percorre o centro da cidade, com críticas 
também ao governo Sérgio Cabral. Na UFRJ, 
Adufrj-SSind promove um dia de debates 
no Colégio de Aplicação para esclarecer os 
docentes da unidade sobre a proposta do 
governo para uma nova carreira de 1º e 2º graus. 
CEG aprova novas normas para trancamento 
de matrícula dos estudantes, no dia 2. MST 
divulga moção pelo respeito à liberdade de 
expressão e de manifestação. A justificativa do 
documento foi uma sentença proferida por uma 
juíza do Rio de Janeiro proibindo João Pedro 
Stédile, dirigente do movimento, de falar contra 
a privatização da Vale. Em grande ato na Alerj, 
o Fórum em Defesa do Serviço Público e contra 
as fundações de direito privado mostrou que 
a privatização da Saúde pode ser o “remédio 
que mata” (dia 7). Estudantes realizam ato no 
Consuni contra o Plano Diretor, compreendido 
como parte da implantação da política 
governamental do Reuni, em 10 de abril. 
Comunidade universitária faz o reitor da UnB, 
Timothy Mulholland, renunciar. Ele viu sua 
credibilidade ruir com o escândalo de desvio 
de verba de uma fundação “de apoio” para 
custosos fins decorativos do seu apartamento 
funcional em Brasília. Na Cidade Universitária, 
no dia 12, um estudante morre atropelado em 
frente ao prédio da Faculdade de Letras, cinco 
dias após o Jornal da Adufrj ter denunciado o 
perigo enfrentado pelos pedestres naquela via. 
Andes-SN intensifica campanha pelo fim das 
fundações privadas “de apoio”, após denúncias 
sobre o ocorrido com a fundação da UnB. No 
auditório da Escola de Serviço Social, com 
organização da Adufrj-SSind, o professor 
Ciro Correia, então candidato à presidência 
do Sindicato Nacional, e a juíza federal Salete 
Maccalóz debatem sobre a questão “Fundações 
Privadas versus Universidade Pública”, no dia 
25. Governo mantém posição de não negociar 
com o Andes-SN sobre as questões salariais e 
de carreira docente. Neste mês ainda, o Consuni 
aprova a distribuição de 25 concursos entre 
as unidades da UFRJ, todos em regime de 
Dedicação Exclusiva, decorrentes da primeira 
aplicação do banco de professores-equivalentes 
da UFRJ no que diz respeito às vacâncias do 
quadro permanente.
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No dia 1º, pacientes do HUCFF e 
seus familiares reivindicam, na porta 
do hospital, o retorno da realização 
dos transplantes. HUCFF começa a 
retomar atividades de forma gradual.
No dia 3, Consuni aprova a criação do 
bacharelado interdisciplinar do CCMN. 
Em Betim (MG), entre os dias 3 e 6 de 
julho, Conlutas realiza seu 1º Congresso 
Nacional, com participação de quase 
três mil delegados, que aprovam moção 
de apoio ao Andes-SN. Nos dias 6 e 
7, na sequência do evento, ocorre o 1º 
Encontro Latino-americano e Caribenho 
dos Trabalhadores (ELAC). No dia 10, 
o Conselho de Ensino de Graduação 
aprova o edital do vestibular 2009 com 
7.862 vagas (741 a mais que no concurso 
anterior). Ato, no dia 15, protesta contra 
a política de segurança pública do estado, 
nos 15 anos da chacina da Candelária. 
Curso da UFRJ realizado sempre nas 
férias letivas forma segunda turma da 
parceria com o MST e outros movimentos 
sociais. No dia 16, é lançado um outro 
curso para capacitação de movimentos 
sociais, um convênio entre o Movimento 
dos Atingidos por Barragens e o IPPUR. 
No dia 19, manifestação na entrada do 
Ministério Público do Rio foi a parte 
carioca de uma grande mobilização 
nacional em defesa do MST, cuja 
“dissolução” foi pedida por integrantes 
do MP do Rio Grande do Sul. Consuni 
aprovou em sessão esvaziada, durante 
as férias letivas, e sem que o ponto 
constasse previamente da pauta, as 
emendas preliminares do Plano Diretor da 
UFRJ, no dia 24. Oitava edição da SBPC 
Paralela faz contraponto à reunião oficial, 
em Campinas, com críticas às políticas 
do governo Lula. A reestruturação da 
Carreira de Magistério de 1º e 2º graus 
e suas consequências são os principais 
temas discutidos no 1º Encontro Nacional: 
IFET e Carreira Docente, promovido pelo 
Andes-SN, em Curitiba, nos dias 26 e 27.

Junho
No dia 2, governo sanciona o 
projeto de lei que torna obrigatório 
o ensino de Filosofia e Sociologia 
nos três anos do ensino médio. Em 
votação apertada (8 a 6), CEG aprova 
polêmica proposta do bacharelado 
interdisciplinar do CCMN no 
dia 6. Em 11 de junho, o mesmo 
colegiado aprova programa de apoio à 
publicação de livros didáticos. No dia 
12, a diretoria da Adufrj-SSind vai ao 
Consuni reivindicar metodologia de 
debates sobre Plano Diretor e novos 
bacharelados do Reuni. Mas inclusão 
do ponto é rejeitada pelo colegiado. 
Na mesma data, no centro da cidade, 
Via Campesina protesta contra danos 
ambientais causados pela Vale. No 
dia 13, reunião histórica do Consuni 
da UnB define eleição paritária para 
escolha do próximo reitor. No dia 18, 
mais de 40 docentes do Colégio de 
Aplicação discutem com a diretoria 
da Adufrj-SSind os efeitos da 
nova carreira imposta pela Medida 
Provisória nº 431. Entre os dias 24 e 
26, o I Seminário Latino-americano 
de Ciências Sociais e o I Encontro 
Latino-americano de Serviço Social 
debatem as políticas de esquerda, 
dos movimentos sociais e das lutas 
de classe travadas no continente. 
Realizado em Palmas (TO), o 53º 
Conad atualiza o Plano de Lutas do 
Sindicato e convoca um Congresso 
Extraordinário para setembro, em 
Brasília, para debater a “organização 
sindical e a defesa do Andes-SN”. 
Diretoria eleita em maio assume  
o Sindicato, tendo o professor  
Ciro Correia, da USP, como  
novo presidente.
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Setembro
Emendas às diretrizes do Plano 
Diretor são aprovadas no dia 
1º, em reunião extraodinária do 
Consuni.Em 6 de setembro, em 
São Paulo, mais de 200 docentes 
de universidades federais são 
impedidos de entrar na sede da 
CUT, onde se forjou a tentativa de 
criação de um sindicato na base 
do Andes-SN. Jornalistas também 
foram proibidos de documentar 
a reunião. Do lado de fora, os 
professores reafirmam em uma 
assembleia a legitimidade do 
Andes-SN como único representante 
da categoria. Como ocorre há 14 
anos, o Grito dos Excluídos marca 
mais um 7 de setembro. Em sessão 
do dia 11, Conselho Universitário 
da UFRJ repudia suspensão do 
registro sindical do Andes-SN. O 
CEPG aprova, em reunião do dia 
12, os temas gerais que deverão 
guiar uma política de C&T da 
UFRJ nos próximos anos. No dia 
15, professores da Uerj entram em 
greve por melhores condições de 
trabalho e aumento de salários. 
Estudantes ocupam a reitoria local. 
No dia 16, mais de 800 servidores 
estaduais fazem passeata no 
Centro do Rio para exigir reajuste 
salarial. Na mesma data, ocorre 
uma vigília em frente ao prédio 
da Agência Nacional de Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis 
em defesa do petróleo e gás 
brasileiros. Com presença de quase 
300 representantes de 62 seções 
sindicais de todo o país, o III 
Congresso Extraordinário do Andes-
SN, ocorrido em Brasília entre os 
dias 19 e 21 de setembro, decide 
pela manutenção do Setor das 
Particulares em sua base e define 
uma Jornada de Lutas para enfrentar 
ataques do governo. No dia 25, 
Consuni aprova calendário letivo 
para 2009. No dia 26, o Conselho de 
Ensino Para Graduados aprova uma 
resolução que considera cursos  
lato sensu como “atividades 
esporádicas”, o que permitiria a 
remuneração extra de professores 
que atuam nessas atividades.

Agosto
Um concorrido ato na sede da OAB-
RJ, no centro do Rio, debate a 
criminalização dos movimentos sociais. 
Evento realizado na sede da seção 
sindical dos docentes da UFF (Aduff-
SSind), em Niterói, discute organização 
sindical, como preparação para o 
Congresso Extraodinário do Andes-
SN. Andes-SN recomenda a assinatura 
sob protesto do termo de opção para 
a nova carreira dos professores de 
1º e 2º graus, imposta pelo governo. 
Universidade rende homenagens à 
professora Suely de Almeida, ex-decana 
do CFCH, falecida no dia 9. Encontro da 
Regional Rio do Andes-SN analisa que 
governo quer controlar sindicatos como 
na era Vargas. Ministro da Educação, 
Fernando Haddad diz não ter dúvida 
da importância do Andes-SN para o 
Brasil, em audiência realizada no dia 
12. Dezesseis anos após o fechamento 
de seus primeiros bandejões, a UFRJ 
inaugura, no dia 14, o refeitório da 
Faculdade de Letras. A divulgação de 50 
vagas docentes liberadas pelo governo, 
no dia 15, mostra-se insuficiente para 
o processo de expansão previsto pela 
UFRJ. Mais de mil jovens marcham 
contra a criminalização dos movimentos 
sociais e a violência do Estado, no dia 
15. Seminário “Violência de Direitos 
Humanos no Campo e na Cidade”, 
apoiado pela Adufrj-SSind, discute as 
políticas de segurança pública, no dia 
19. No dia 20, Ato Nacional reuniu 
diversas entidades em São José dos 
Campos para manifestar o repúdio 
contra a criminalização dos movimentos 
sociais, como um então recente ataque à 
sede da Conlutas. Em São Paulo, reitoria 
da Unifesp renuncia por não resistir às 
denúncias de irregularidades à frente 
da instituição. Em sessão do Consuni 
do dia 28, movimento estudantil realiza 
grande protesto em resposta à aprovação 
preliminar das diretrizes do Plano 
Diretor, durante as férias.

Retrospectiva
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Outubro
Matéria do Jornal da Adufrj (nº 598, 
de 6/10) mostra condições precárias 
de estudo e trabalho na Faculdade 
de Direito. Conselhos universitários 
de várias partes do país aprovam 
moções de apoio ao Andes-SN. 
Aumenta a pressão para construção 
de bandejões da UFRJ, em ato 
realizado dia 8, entre os blocos  
A e B do CT. Manifesto do  
VII Seminário da Rede Latino-
americana de Estudos sobre Trabalho 
Docente defende educação pública, 
gratuita e igualitária, em todos 
os níveis, como direito humano 
inalienável e dever do Estado.  
Comunidade do Direito protesta 
no Centro do Rio por melhorias na 
histórica unidade.Luta pela Soberania 
Alimentar mobiliza milhares em 
todo o país, no dia 16. Colegiados 
acadêmicos definem regras para a 
distribuição de concursos resultantes 
da conversão de substitutos para 
docentes efetivos. Seminário discute 
endividamento da população brasileira, 
no Auditório Roxinho, no dia 17. 
Servidores e docentes da Uerj mantêm 
greve. Matéria do Jornal da Adufrj 
(nº 600, de 21/10) mostra que um dos 
cursos mais procurados do vestibular 
da universidade (Geologia) cedeu 
vagas para o bacharelado do CCMN 
por falta de infraestrutura. Entre várias 
entidades, a UNE e Fasubra manifestam 
solidariedade ao Andes-SN por conta da 
suspensão arbitrária do registro sindical 
da entidade. CEG fecha a votação de 
uma primeira resolução sobre ensino a 
distância na UFRJ. Em reunião especial 
do Conselho de Representantes da 
Adufrj-SSind, professores acompanham 
palestra do professor Marcelo Badaró, 
da UFF, estudioso da questão do 
sindicalismo no Brasil.

Novembro
Colégio de Aplicação apresenta à 
reportagem da Adufrj demandas 
urgentes por finalização de obras, 
concursos e mais assistência estudantil. 
Em 11 de novembro, mais de 2,5 mil 
pessoas marcham em Brasília num 
ato público em defesa da liberdade 
de organização e autonomia sindical, 
além da luta pela regularização 
imediata  do registro sindical do 
Andes-SN. Na mesma data, em reunião 
com representantes do Andes-SN, o 
ministro do Trabalho, Carlos Lupi, 
promete apresentar uma solução para 
o problema do registro. Parlamentares 
formam comissão de defesa do 
Sindicato Nacional. Ainda neste mês, 
a associação de reitores (Andifes) e a 
Associação Nacional de Pós-graduação 
e Pesquisa em Educação (Anped) 
declaram seu apoio ao Andes-SN. 
No dia 13, Consuni distribui 402 
concursos docentes, resultantes do 
programa de reestruturação e expansão 
da UFRJ e da conversão de substitutos. 
Na última sessão do mês, Consuni 
assiste à apresentação da proposta de 
Plano de Desenvolvimento da Cidade 
Universitária, uma das etapas do 
Plano Diretor. No dia 27, em reunião 
com o Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (MPOG), o 
Andes-SN garante o recadastramento 
das seções sindicais, sem as limitações 
e exigências que vinham sendo 
impostas antes pelo MPOG.

Dezembro
No Rio Grande do Sul, Proifes sofre derrota em assembléia da Adufrgs, no dia 3. No mesmo dia, na UFRJ, 
o CEG apresenta distribuição de 490 professores substitutos para 2009. Ao examinar os recursos das 
unidades sobre a conversão de substitutos para efetivos, Conselho Universitário contraria posicionamento 
da Cotav e concede 43 concursos em regime de 40 horas sem dedicação exclusiva, no dia 4. No mesmo 
dia, no Complexo da Maré, uma criança de apenas oito anos é assassinada e moradores culpam a polícia. 
De forma arbitrária, governo corta os 26,05% (Plano Verão) dos professores e técnico-administrativos 
da UFRJ. Diretores da Adufrj-SSind visitam instalações dos cursos da UFRJ em Macaé e fazem reunião 
com professores que atuam no local. Entidades protestam contra exclusão do Andes-SN, pelo governo, do 
grupo de trabalho destinado a discutir a carreira dos docentes de 1º e 2º graus. Em Assembleia no dia 12, os 
docentes decidem encaminhar luta conjunta com o Sintufrj pela recuperação dos 26,05% nos contracheques 
dos servidores da UFRJ. O Conselho Universitário vota, no dia 11, o Conselho Participativo do Plano Diretor 
e, em sessão extraordinária do dia 18, aprova a criação do Complexo Hospitalar da UFRJ. Tribunal Popular 
realizado na USP condena Brasil por criminalizar a pobreza e os movimentos sociais. No dia 15, finalmente  
é inaugurado o bandejão central da universidade, nas proximidades da EEFD.

Andes-Sn

Sintufrgs
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O Andes-SN vai acompanhar as ativida-
des do Grupo de Trabalho – GT criado para 
discutir parâmetros de negociação coletiva 
e de organização sindical para os servido-
res públicos brasileiros, lutando para que a 
Conlutas, central sindical à qual é filiado, 
seja incluída entre seus membros. A criação 
do GT foi o encaminhamento acatado pelos 
organizadores do ciclo de debates “Servidor 
público: organização sindical e negociação 
coletiva”, promovido pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego - MTE, em 15 e 16 de 
dezembro últimos.

Conforme as discussões preliminares 
suscitadas no evento, o GT será formado 
por membros do MTE e das seis centrais 
sindicais já regulamentadas e reconheci-
das: CGTB, CTB, CUT, Força Sindical, 
NCST e UGT. “As centrais sindicais que 
estão em processo de reconhecimento, 
como é o caso da Conlutas, também pre-
cisam participar deste debate, sob pena da 
discussão ficar dominada por apenas uma 
ou duas tendências do movimento sindi-
cal. A liberdade de organização sindical 
é um dos princípios do qual não abrimos 
mão”, afirmou o 1º tesoureiro do Andes-
SN, José Vitório Zago.

O dirigente criticou também a propos-
ta surgida durante o evento de estipular o 
número de representantes de cada central 
com base em critérios de representativi-
dade. “Como se irá medir a representati-
vidade de uma central? Pelo número de 
categorias, de filiados ou pelo percentual 
de trabalhadores que representa? Qual 
será o percentual? Uma discussão desta 
importância deve ser aberta a todos os in-
teressados, pelo menos no seu momento 

inicial, até que alguns parâmetros sejam 
fixados”, defendeu.

José Vitório Zago lembrou ainda que o 
Andes-SN, assim como a central à qual é 
filiado, propõe um modelo e organização 
sindical completamente desvinculado da 
interferência do Estado. Defendeu, ainda, 
o fim do imposto sindical compulsório, o 
direito à negociação coletiva e o direito 
de greve. “Somos contrários à unicidade 
sindical. São os trabalhadores que devem 
decidir como querem se organizar. Tam-
bém são eles que devem escolher, volun-
tariamente, se querem pagar ou não men-
salidades ao sindicatos, assim também 
como só os trabalhadores podem definir 
se e como utilizaram os instrumentos de 
pressão que têm a seu dispor: a negocia-
ção coletiva e o direito de greve”. 

 Bases teóricas e jurídicas
Nos dois dias de evento, autoridades 

das áreas jurídica, política e sindical se 
reuniram em torno da discussão de temas 
imprescindíveis  à organização sindical 
dos servidores públicos, como negociação 
coletiva, direito de greve, contribuição sin-
dical compulsório e unicidade sindical.  As 
idéias, questionamentos e sugestões prove-
nientes dos debates servirão para embasar 
a construção da proposta de modelo orga-
nizacional que será criada pelo GT. 

Para o secretário de Relações do Tra-
balho do MTE, Luiz Antônio de Medei-
ros, o objetivo do GT será o de possi-
bilitar a construção de uma organização 
sindical ainda mais forte e representativa 
no Brasil, tomando como base as discus-
sões suscitadas pelo ciclo de debates. 

“Até 1988, o servidor público brasileiro 
não podia sequer se sindicalizar. A Cons-
tituição de 1988 abriu essa possibilidade, 
mas não disse como, não fixou as regras 
do jogo”, resumiu.

Medeiros explicou que, até o momento, 
a base jurídica para organizar o sindicalis-
mo do setor público tem sido a Consolida-
ção das Leis do Trabalho – CLT, embora ela 
seja direcionada apenas aos trabalhadores da 
iniciativa privada. Por isso, apresenta vários 
entraves. “Com a perspectiva de ratificação 
da Convenção 151 da Organização Interna-
cional do Trabalho – OIT, já aprovada por 
três comissões da Câmara Federal, essa dis-
cussão se torna urgente”, acrescentou.

Em defesa do Andes-SN
Durante o evento, representantes do 

Andes-SN voltaram a reivindicar o direito 
do sindicato de representar os docentes das 
instituições de ensino superior públicas e 
privadas, ressaltando a história de luta da 
entidade, a forma com que se deu a constru-
ção do modelo democrático de organização 
sindical dos docentes e narrando o processo 
autoritário e arbitrário de suspensão do re-
gistro sindical da entidade. 

O presidente do Andes-SN, Ciro Cor-
reia, reconheceu que o MTE tem mostra-
do disposição eu resolver o problema da 
suspensão do registro sindical do ANDES-
SN, mas pediu agilidade na solução do im-
passe, além do apoio das demais entidades 
presentes. “Se a cassação do nosso registro 
não configura uma interferência do gover-
no na nossa organização sindical, eu não 
sei o que significa”. 

fonte: Andes-SN

O 28º Congresso do Andes-SN, que será 
realizado de 10 a 15 de fevereiro, em Pelo-
tas (RS), terá como sede uma das maiores 
escolas públicas da América Latina: o Co-
légio Municipal Pelotense, que conta com 
mais de 100 anos de tradição.

Com uma área total de 17.500 m², o edu-
candário possui 50 salas de aula, diversos 
laboratórios por área de ensino, dois audi-
tórios, ginásio coberto, quadras de esporte 
e dois laboratórios de informática, entre ou-
tros espaços e setores didáticos.

O principal, entretanto, é a qualidade do 
ensino oferecido pelo quadro de 223 pro-
fessores e 93 funcionários, que atendem a 
mais de 3,5 mil alunos.

Para o 1º secretário do Andes-SN, Ma-
noel Luís Martins da Cruz, a escolha do 
local não poderia ter sido mais apropriada, 
pois demonstra, concomitantemente, o res-
peito do movimento pelas culturas locais e, 
principalmente, o seu compromisso com a 
defesa da educação pública, laica, de quali-
dade e socialmente referenciada.

28º Congresso 
ocorrerá em uma 

das maiores escolas 
públicas latino-

americanas

“Muito prazer, Walter Firmo”

o Ateliê da imagem, na Urca, vai sediar o lançamento 
do curta “Muito Prazer, Walter Firmo” (2008, 17 
minutos) no dia 16 de janeiro. o documentário, de Zeka 
Araújo e Vicente duque estrada, exibe uma biografia 
bem-humorada do veterano fotógrafo Walter Firmo, 
considerado um mestre da fotografia brasileira. A exibição 
do filme ocorrerá na Avenida Pasteur, 453, Urca. A sessão 
é aberta a todos os interessados e a entrada é gratuita.
Para outras informações: (21) 2541-3314  
ou info@ateliedaimagem.com.br.

“Don Qui - O Quixote de Matta”

o instituto Cervantes traz ao Brasil a exposição “don 
Qui - o Quixote de Matta”. A mostra apresenta obras 
do surrealista roberto Matta, artista chileno que se 
inspirou em Miguel de Cervantes para compor as 35 
litografias que fazem parte dos portfólios “don Qui”, 
de 1985, e “Qui d’eux”, de 1990.
A exposição, com entrada franca, acontece até 30 
de janeiro, de segunda a sexta, das 10h às 18h, na 
Academia Brasileira de Letras – Avenida Presidente 
Wilson, 203, Castelo.

“Medida por medida”

A peça “Medida por Medida” estará em cena 
no Centro Cultural Banco do Brasil (CCBB) de 
15 de janeiro a 22 de fevereiro. Uma comédia 
de William Shakespeare, a peça trata de falsa 
moral, fazendo uma crítica ao comportamento 
humano. os temas são abuso de poder, 
traição, moral e liberdade. o espetáculo será 
exibido de quarta a domingo, às 19h, no 
Teatro i do CCBB, localizado à rua Primeiro 
de Março, 66, Centro. 

Andes-SN vai acompanhar discussão  
sobre organização sindical dos servidores

Andes-SN

Anote
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Esquecemos os 17.500 mortos – quase 
todos civis, a maioria mulheres e crianças 
– de quando Israel invadiu o Líbano, em 
1982? E os 1.700 civis palestinos mortos 
no massacre de Sabra-Chatila? E o massa-
cre, em 1996, em Qana, de 106 refugiados 
libaneses civis, mais da metade dos quais 
crianças, numa base da ONU? E o massacre 
dos refugiados de Marwahin, que recebe-
ram ordens de Israel para sair de suas casas, 
em 2006, e foram assassinados na rua pela 
tripulação de um helicóptero israelense? E 
os 1.000 mortos no mesmo bombardeio de 
2006, na mesma invasão do Líbano, prati-
camente todos civis?

O que surpreende é que tantos líderes 
ocidentais, tantos presidentes e primeiros-
ministros e, temo, tantos editores e jornalis-
tas tenham acreditado na mesma velha men-
tira: que os israelenses algum dia tenham se 
preocupado com poupar civis. “Israel toma 
todo o cuidado possível para evitar atingir 
civis”, disse mais um embaixador de Israel, 
apenas horas antes do massacre de Gaza.

Todos os presidentes e primeiros-minis-
tros que repetiram a mesma mentira, como 
pretexto para não impor o cessar-fogo, têm 
as mãos sujas do sangue da carnificina de 
ontem. Se George Bush tivesse tido cora-
gem para exigir imediato cessar-fogo 48 
horas antes, todos aqueles 40 civis, velhos, 
mulheres e crianças, estariam vivos.

O que aconteceu não foi apenas vergo-
nhoso. O que aconteceu foi uma desgraça. 
“Atrocidade” é pouco, para descrever o que 
aconteceu. Falaríamos de “atrocidade” se o 
que Israel fez aos palestinos tivesse sido fei-
to pelo Hamas. Israel fez muito pior. Temos 
de falar de “crime de guerra”, de matança, 
de assassinato em massa.

Depois de cobrir tantos assassinatos em 
massa, pelos exércitos do Oriente Médio – 
por sírios, iraquianos, iranianos e israelen-
ses – seria de supor que eu já estivesse cale-
jado, que reagisse com cinismo. Mas Israel 
diz que está lutando em nosso nome, contra 
“o terror internacional”. Israel diz que está 
lutando em Gaza por nós, pelos ideais oci-
dentais, pela nossa segurança, pelos nossos 
padrões ocidentais. Então também somos 
criminosos, cúmplices da selvageria que 
desabou sobre Gaza. 

Reportei as desculpas que o exército de 
Israel tem oferecido ao mundo, já várias 
vezes, depois de cada chacina. Dado que 

provavelmente serão requentadas nas pró-
ximas horas, adianto algumas delas: que os 
palestinos mataram refugiados palestinos; 
que os palestinos desenterram cadáveres 
para pô-los nas ruínas e serem fotografa-
dos; que a culpa é dos palestinos, por terem 
apoiado um grupo terrorista; ou porque os 
palestinos usam refugiados inocentes como 
escudos humanos.

O massacre de Sabra e Chatila foi come-
tido pela Falange Libanesa aliada à direita 
israelense; os soldados israelenses assis-
tiram a tudo por 48 horas, sem nada fazer 
para deter o morticínio; são conclusões de 
uma comissão de inquérito de Israel. Quan-
do o exército de Israel foi responsabilizado, 
o governo de Menachem Begin acusou o 
mundo de preconceito contra Israel.

Depois que o exército de Israel atacou 
com mísseis a base da ONU em Qana, em 

1996, os israelenses disseram que a base 
servia de esconderijo para o Hezbollah - 
guerra deflagrada porque o Hezbollah cap-
turou dois soldados israelenses na fronteira. 
Mas esses não foram crimes do Hezbollah; 
foram crimes de Israel.

Israel insinuou que os corpos das crian-
ças assassinadas num segundo massacre 
em Qana teriam sido desenterrados e ex-
postos para fotografias. Mentira. Sobre o 
massacre de Marwahin, nenhuma explica-
ção. As pessoas receberam ordens, de um 
grupo de soldados israelenses, para evacuar 
as casas. Obedeceram. Em seguida, foram 
assassinadas por matadores israelenses. Os 
refugiados reuniram os filhos e puseram-se 
à volta dos caminhões nos quais viajavam, 
para que os pilotos dos helicópteros vissem 
quem eram, que estavam desarmados. O he-
licóptero varreu-os a tiros, de curta distân-

cia. Houve dois sobreviventes, que se sal-
varam porque fingiram estar mortos. Israel 
não tentou nenhuma explicação.

Doze anos depois, outro helicóptero isra-
elense atacou uma ambulância que condu-
zia civis de uma vila próxima – outra vez, 
soldados israelenses ordenaram que saís-
sem da ambulância – e assassinaram três 
crianças e duas mulheres. Israel alegou que 
a ambulância conduzia um ferido do Hez-
bollah. Mentira.

Cobri, como jornalista, todas essas atro-
cidades, investiguei-as uma a uma, entrevis-
tei sobreviventes. Muitos jornalistas sabem 
o que eu sei. Nosso destino foi, é claro, o 
mais grave dos estigmas: fomos acusados 
de anti-semitismo.

Por tudo isso, escrevo aqui, sem medo de 
errar: agora recomeçarão as mais escanda-
losas mentiras. Primeiro, virá a mentira do 
“culpem o Hamas” – como se o Hamas já 
não fosse culpado dos próprios crimes! De-
pois, talvez requentem a mentira dos cadá-
veres desenterrados para fotografias. E com 
certeza haverá a mentira do “homem do 
Hamas na escola da ONU”. E com absoluta 
certeza virá também a mentira do anti-se-
mitismo. Os líderes ocidentais cacarejarão, 
lembrando ao mundo que o Hamas rompeu 
o cessar-fogo. É mentira.

O cessar-fogo foi rompido por Israel, 
primeiro dia 4/11; quando bombardeou e 
matou seis palestinos em Gaza e, depois, 
outra vez, dia 17/11, quando outra vez bom-
bardeou e matou mais quatro palestinos.

Sim, os israelenses merecem segurança. 
Vinte israelenses mortos nos arredores de 
Gaza é número escandaloso. Mas 600 pales-
tinenses mortos em uma semana, além dos 
milhares assassinados desde 1948 – quando 
a chacina de Deir Yassin ajudou a mandar 
para o espaço os habitantes autóctones des-
sa parte do mundo que viria a chamar-se Is-
rael – é outro assunto e é outra escala.

Dessa vez, temos de pensar não nos ba-
nhos de sangue normais no Oriente Médio. 
Dessa vez é preciso pensar em massacres na 
escala das guerras dos Bálcãs, dos anos 90. 
Ah, sim.Quando os árabes enlouquecerem 
de fúria e virmos crescer seu ódio incendiá-
rio, cego, contra o Ocidente, sempre pode-
remos dizer que “não é conosco”. Sempre 
haverá quem pergunte “Por que nos odeiam 
tanto?” Que, pelo menos, ninguém minta 
que não sabe por quê.

Por que nos odeiam tanto?! 
Assim, mais uma vez, Israel abriu as portas do inferno sobre os palestinos: 
40 refugiados civis mortos numa escola da ONU, mais três em outra. Nada 
mau, para uma noite de trabalho do exército que acredita na “pureza das 

armas”. Não pode ser surpresa para ninguém.

Por Robert Fisk, no Independent, publicado em 7 de janeiroOpinião

internet
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Uma grande manifestação contra o 
extermínio do povo palestino praticado 
pelo Estado de Israel nas últimas sema-
nas na Faixa de Gaza reuniu mais de mil 
pessoas na Cinelândia, Centro do Rio, na 
tarde da última quinta-feira, dia 8. A in-
dignação e revolta com a morte de 770 
palestinos pelas forças militares israelen-
ses foram as marcas do protesto que cul-
minou com a queima das bandeiras dos 
EUA e de Israel, em frente ao Consulado 
dos Estados Unidos. Os manifestantes, 
observados pela tropa de choque da Polí-
cia Militar, ainda jogaram sapatos velhos 
em uma foto do presidente Bush posta em 
frente a vidraças do prédio do consulado. 
O ato de solidariedade foi também uma 
saudação à resistência do povo palestino 
contra a ocupação de Israel e de forças 
militares norte-americanas na região de 
Gaza e Cisjordânia, desde 1967.

Enquanto os participantes voltavam à 
Cinelândia em passeata para encerrar a 
manifestação de solidariedade às vítimas 
da guerra, a organização do ato conversou 
em ‘viva voz’ pelo telefone com um pa-
rente de brasileiros residente na Palestina. 
Direto dos escombros de Gaza, o cidadão 
palestino informou que os hospitais já não 
tinham mais como atender a tantos feri-
dos, que a maioria dos mortos eram crian-
ças e mulheres e que havia centenas de 
pessoas soterradas nas ruínas provocadas 
pelos últimos ataques aéreos na região e 
que aguardavam socorro. 

Um socorro que não chegaria, pois os 
ataques de Israel atingiram até um com-
boio da Organização das Nações Unidas 
que levava medicamentos e suprimentos 
aos feridos. O motorista morreu. Em fun-
ção da falta de segurança, as forças hu-
manitárias suspenderam toda a ajuda na 
região. Os militares israelenses não pou-
param ninguém. A Universidade Islâmica 
de Gaza e uma escola da ONU que abriga 
civis também foram bombardeadas. 

Nos primeiros 12 dias de extermínio de 

quase 800 palestinos em Gaza, do lado de 
Israel apenas quatro israelenses haviam 
sido mortos, atingidos pelo armamento de 
seu próprio exercito.

Viva a resistência  
do Povo Palestino!

O economista e diretor do Centro Cul-
tural Antonio Carlos Carvalho (Cecac), 
Marco Antonio dos Santos, afirmou que 
o ato de solidariedade aos palestinos foi 
um pontapé na campanha de repúdio às 
ações do Estado de Israel contra o povo da 
Palestina. “Não se trata de uma resposta 
de Israel aos foguetes caseiros do Hamas. 
O objetivo desta guerra é submissão ao 
imperalismo norte-americano (que finan-
cia as ações israelenses na região) de um 
povo que tem se mantido de cabeça ergui-
da todos esses anos, apesar dos ataques”.

O representante da Central dos Traba-
lhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB), 
Maurício Ramos, disse que a iniciativa das 
manifestações de solidariedade que aconte-

cem em todo mundo abre o caminho para a 
Paz no Oriente Médio e o fim do massacre 
do povo palestino.”O governo brasileiro 
deve romper relações com o Estado israelen-
se. Essa é a posição da CTB”, comunicou.

Para Dirceu Travesso, o Didi, militante 
do PSTU, a região de Gaza vive como “um 
‘forte Apache’ imposto pelo imperialismo 
dos EUA ao mundo árabe”. Didi lembrou 
que até 1948, antes da imposição da criação 
de um Estado religioso pelos Estados Uni-
dos na região, os povos judeus, cristãos e 
muçulmanos conviviam pacificamente em 
toda a Palestina. “Temos que discutir esta 
questão como povo brasileiro, pois trata-se 
de derrotar o imperialismo no mundo”. 

Ana Rocha, presidente do PC do B, res-
saltou a importância da participação dos 
cariocas na manifestação nas escadarias 
da Câmara de Vereadores, na Cinelândia. 
“É importante ver essas escadarias cheias 
e que ninguém se cala diante dessas atro-
cidades. O povo palestino tem direito ao 
seu Estado e ao seu território”.

Para o secretário-geral do PCB, Ivan Pi-
nheiro, a causa da guerra contra a Palestina 
é a mesma da guerra impetrada pelos EUA 
contra o Iraque e contra o Afeganistão e 
também contra os povos na América Latina. 
“Israel faz o mesmo papel que faz o Estado 
narco-imperialista na América Latina. De-
vemos nos unir a luta em solidariedade ao 
povo palestino à luta pela retirada das bases 
americanas nos países latino-americanos. 

Para o vereador do PSOL, Eliomar Coe-
lho, o objetivo da guerra de Israel contra o 
Hamas é o mesmo de todas as guerras pro-
movidas pelo imperialismo norte-america-
no na região, a exemplo da última ocupação 
das forças militares dos Estados Unidos no 
Iraque. “Esta guerra é promovida pelo con-
trole do petróleo no mundo árabe”.

Comunidade árabe reclama 
posição de governo brasileiro 
contra Israel

Representante da comunidade árabe 
da cidade do Rio de Janeiro, Jorge Had-
ji também falou aos participantes do ato. 
“Estamos sofrendo há 60 anos o massa-
cre e terrorismo dos imperialistas norte-
americanos e dos governos corruptos que 
se instalaram em nossos países”. Emocio-
nado, Hadji lembrou a unidade da cultura 
e dos povos árabes. “Estamos vendo as 
atrocidades cometidas por um Estado reli-
gioso. Somos um povo que tem a mesma 
cultura, de carinho”. Filho de libaneses 
cristãos, Jorge pediu mais empenho do 
governo brasileiro no repúdio às ações de 
Israel. “Temos uma gratidão muito grande 
pelo povo brasileiro que sempre apoiou a 
causa palestina. Mas o governo brasileiro 
tem que exigir um Estado palestino laico, 
democrático, que é o nosso desejo”.

As seções sindicais da UFRJ e UFF esti-
veram presentes no ato de solidariedade.

Capa

MAiS de MiL PeSSoAS CAMinHAM eM direção Ao ConSULAdo AMeriCAno.  
“SAPATAdAS” e BAndeirAS QUeiMAdAS MArCArAM A MAniFeSTAção

“Somos todos palestinos”
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Até o fechamento desta edição (12/01),  
o número de mortos em Gaza havia subido para 
905 e para 3.950 o número de feridos.
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Conselho de 
Centro do 

CCS aprova 
demolição de 
parte da ala 
sul do HU

Página 4

Apoio aos palestinos
No dia 23/1, uma comissão 
composta pelas entidades 

nacionais que participam do 
Comitê de Solidariedade à 
Luta do Povo Palestino do 
Rio de Janeiro foi recebida 

pelo representante da ONU, 
Giancarlo Summa, para quem 
foi entregue a “Carta Aberta 
à Organização das Nações 
Unidas”. Giancarlo Summa 
disse que iria encaminhar o 

documento à sede da entidade 
e observou que a ONU perdeu

9 funcionários durante o conflito.
Fonte: Agência Petroleira de Notícias

Conselho Participativo 
do Plano Diretor realiza 

primeira reunião
No último dia 5, o novo 
colegiado, criado por 
resolução do Consuni 
como órgão consultivo 
das atividades 
vinculadas ao Plano 
Diretor, apresentou 
suas impressões 
preliminares sobre as 
diretrizes do projeto
Página 5

Confira 
encarte 

especial nesta 
edição sobre 
os salários 

dos docentes 
do magistério 

superior

Fotos: S
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Najla Passos*

O anúncio feito pelo Ministério da Edu-
cação – MEC de que os professores substi-
tutos que atuam nas universidades federais 
receberão as mesmas gratificações pagas 
aos colegas concursados poderá não se 
concretizar, caso a legislação em vigor não 
seja alterada. Quem alerta é a secretária-
geral do Andes-SN, Solange Bretas, com 
base no fato de que a Lei nº 11.784/08 pre-
vê que as novas gratificações destinadas 
aos docentes das instituições federais de 
ensino sejam pagas apenas aos docentes 
da carreira. 

A perspectiva de isonomia salarial entre 
professores substitutos e concursados ele-
varia a remuneração dos substitutos para 
R$ 1.094,00. A medida, anunciada pelo 
ministro Fernando Haddad, no dia 30/1, 
tem o propósito de corrigir uma distorção 
denunciada historicamente pelo Andes-SN 
e que, inclusive, foi um dos motivos que 
fez com que a entidade não assinasse o 
acordo salarial proposto pelo governo no 
ano passado.

A divisão da remuneração dos docentes 
das universidades federais em vencimento 
básico e gratificações tem causado várias 
distorções na carreira da categoria, com 
prejuízos para substitutos, aposentados e 
mesmo os docentes de carreira. É por isso 
que o Andes-SN defende que as gratifica-
ções sejam incorporadas ao vencimento 

distorções e manifestado a necessidade de 
se discutir os efeitos  da Lei para a carreira 
docente. Inclusive, em reunião com o mi-
nistro Fernando Haddad, no mês passado, 
voltamos a manifestar nosso interesse de 
discutir o assunto.”, afirma a secretária-
geral do Andes-SN, Solange Bretas.

A secretária-geral esclarece que, até o 
mês de janeiro, o salário dos docentes do 
magistério superior das universidades fe-
derais era composto pelo vencimento bási-
co, que representa um terço da remunera-
ção final, e mais duas gratificações (GAE 
e GTMS), que acrescentavam os outros 
dois terços. “Os professores substitutos, 
não só da carreira do magistério superior, 
mas também da carreira da educação bási-
ca, técnica e tecnológica, recebiam apenas 
o vencimento básico. Por isso, em muitos 
casos, suas remunerações finais ficavam 
abaixo do salário mínimo e precisavam ser 
completadas para não ferirem a lei”, expli-
ca Solange. 

A partir deste mês, as antigas grati-
ficações serão substituídas por novas 

Substitutos poderão continuar sem receber
gratificações pagas aos concursados

básico. Entretanto, o governo Lula man-
teve a mesma política de composição sa-
larial e, por conseqüência, a categoria do-
cente rejeitou o acordo proposto em 2008. 
Mesmo assim, o governo o materializou na 
Medida Provisória nº 431 que, aprovada, 
foi convertida na Lei nº 11.784/08.

“A Lei nº 11.784/08 apresenta várias 
outras distorções. São problemas sérios 
como, por exemplo, não assegurar que o 
docente se aposente com a mesma remune-
ração que recebia quando estava na ativa. 
O Andes-SN tem denunciado ao MEC as 

Nosso Bolso

A perspectiva de isonomia 
salarial entre professores 
substitutos e concursados 
elevaria a remuneração dos 
substitutos para R$ 1.094,00.

(GEMAS e RT), instituídas pela Lei nº 
11.784/08, que mantêm as mesmas distor-
ções e a mesma fragilidade do salário final 
do docente. Além disso, as gratificações 
continuarão a somar mais de dois terços da 
remuneração dos docentes.
Denúncia na imprensa

A polêmica envolvendo a baixa remu-
neração dos docentes substitutos das ins-
tituições federais de ensino superior vol-
tou a gerar discussões na semana passada, 
após o jornal O Globo denunciar que a 
Universidade de Brasília - UnB, dona do 
segundo maior orçamento entre as uni-
versidades federais brasileiras, divulgara 
editais para contratação de professores 
cuja remuneração prevista era de R$ 385, 
valor inferior ao salário mínimo vigente 
(R$ 415).

De acordo com o Boletim Estatístico de 
Pessoal de outubro de 2008, os professores 
substitutos somam 13,2 mil trabalhadores, 
ou seja, representam 16% do total de 59 
mil docentes em atuação nas federais. Eles 
são contratados por períodos de até dois 
anos e desenvolvem as mesmas funções 
que os professores de carreira. Ao con-
trário do que afirmava a reportagem de O 
Globo, a situação não é exclusividade da 
UnB. Os baixos salários para substitutos 
são realidades em todas as universidades 
federais brasileiras.
* imprensa Andes-SN

A UFRJ ainda recebe inscrições 
para o Concurso Público de Provas 
e Títulos para provimento de vagas 
de Professor da Carreira do Ma-
gistério Superior. São mais de 100 
vagas disponíveis para os campi do 
Rio de Janeiro, distribuídas pelas 
unidades acadêmicas do Centro de 
Ciências Matemáticas e da Nature-
za (CCMN), Centro de Filosofia e 

UFRJ
Inscrições ainda abertas para concursos da UFRJ

Ciências Humanas (CFCH), Centro 
de Ciências Jurídicas e Econômicas 
(CCJE), Centro de Ciências da Saú-
de (CCS), Centro de Letras e Artes 
(CLA) e Centro de Tecnologia (CT).  
O prazo de inscrição é de 40 dias 
após a publicação do edital no Diá-
rio Oficial da União (DOU). O edital 
nº 3, que converte as vagas de pro-
fessor substituto em vagas efetivas, 

foi publicado no DOU nº 15, dia 22 
de janeiro de 2009. O concurso será 
realizado de acordo com as normas 
de concursos aprovadas pelas Reso-
luções nº 10/2007 e nº 12/2008 do 
Conselho Universitário, disponí-
veis nos endereços http://www.ufrj.
br e http://www.consuni.ufrj.br. 

Os candidatos devem fazer o pa-
gamento da inscrição no Banco do 

Brasil, Agência nº 4201-3, Conta nº 
170500-8, Código identificado (1) 
nº 1531151523628883-7 e Código 
identificado (2) CPF do candidato. 

A documentação necessária, lo-
cais de inscrição, disposição das 
vagas e telefones para contato estão 
disponíveis no edital, também na 
página da universidade.
Fonte: UFRJ
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Banqueiro é o maior 
desvastador de florestas 
do Pará

O banqueiro Daniel Dantas - dono 
do Banco Opportunity e preso em ju-
lho do ano passado pela Polícia Fe-
deral, devido a crimes financeiros e 
desvio de verbas públicas - é o maior 
devastador da Floresta Amazônica do 
estado do Pará. Segundo o Ibama, as 
autuações são referentes aos crimes de 
desmatamento e quebra de embargo 
cometidos pela empresa Agropecuária 
Santa Bárbara, propriedade do ban-
queiro que abrange seis municípios do 
estado e engloba 15 fazendas na região 
(MST, 5/02).

Queda na criação de 
novas instituições de 
ensino superior 

Um dia após a divulgação do Cen-
so da Educação Superior, o Inep (Ins-
tituto de Estudos e Pesquisas Educa-
cionais Anísio Teixeira) publicou a 
sinopse do material, que aponta queda 
no ritmo de criação de novas institui-
ções de ensino superior no país. De 
acordo com a categoria administra-
tiva, as instituições municipais apre-
sentaram aumento de apenas 1,7%, as 
federais de 1% e as privadas de 0,5%. 
Houve ainda queda de 1,2% no nú-
mero de instituições estaduais em de-
corrência de  integrações. O número 
total de universidades em todo o país, 
segundo o Inep, passou de 178 para 
183, enquanto as faculdades saíram 
de 1.973 para 1.978. Um único centro 
universitário foi criado durante o perí-
odo, um acréscimo de 0,8% (Agência 
Brasil, 3/02)

País forma cada vez 
menos professores

Apesar da carência por professo-
res de 5ª a 8ª série e ensino médio, 
o país sofreu pelo segundo ano con-
secutivo uma queda no número de 
universitários formados em cursos 
voltados a disciplinas específicas do 
magistério. Em 2007, 70.507 pesso-
as formaram-se nessa área, 4,5% a 
menos que em 2006 e 9,3% a menos 
que em 2005, de acordo com o Censo 
do Ensino Superior, divulgado pelo 
Ministério da Educação. As maiores 
quedas de 2006 para 2007, entre as 
disciplinas obrigatórias, ocorreram 
em letras (-10%), geografia (-9%), 
química (-7%) e filosofia (-5%) (Fo-
lha Online, 3/02).

Resenha

O Regime Jurídico Único ganhou um 
novo artigo com a recém-publicada Lei 
nº 11.907 que favorece os funcionários 
públicos na participação em programa de 
pós-graduação stricto sensu. O servidor 
poderá, no interesse da Administração, 
e desde que a participação não possa 
ocorrer simultaneamente com o exercício 
do cargo ou mediante compensação de 
horário, afastar-se do exercício do cargo 
efetivo, com a respectiva remuneração.
O servidor beneficiado terá que 

Anote
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permanecer no exercício de sua função 
após o seu retorno por um período igual 
ao do afastamento concedido. Ou deverá 
ressarcir o órgão ou entidade dos gastos 
com seu aperfeiçoamento. 
Caso o servidor não obtenha o título 
ou grau que justificou seu afastamento 
no período previsto, salvo na hipótese 
comprovada de força maior ou de caso 
fortuito, a critério do dirigente máximo 
do órgão ou entidade, também deverá 
ressarcir o serviço público.

Afastamento para mestrado ou doutorado

O Conselho de Ensino de Graduação 
aprovou, na sessão do dia 4 de fevereiro, 
a resolução que regulamenta a bolsa do 
Laboratório de Informática de Graduação 
(LIG) dentro da nova Lei do Estágio. Entre 
as principais mudanças em relação a 2008, 
o edital para solicitação de bolsas terá que 
ser formulado anualmente, o benefício será 
suspenso caso o aluno passe à situação de 
matrícula trancada e o aluno somente po-
derá acumular a bolsa do LIG com a bol-
sa-auxílio ou com o auxílio-manutenção. 
Também foi decidido que a relação dos 
classificados, aprovados e reprovados de-
verá ser encaminhada à comissão técnica 
da PR-1 e que a duração máxima do bene-
fício será de 12 meses. Na mesma sessão, 
o CEG ainda aprovou a proposta de edital 
para solicitação de bolsas para o LIG.
Conselho Participativo

Os docentes Ubiratan da Silva Ribeiro 
de Souza (CLA) e Andréa Maria de Pau-
la Teixeira (CFCH) foram escolhidos, por 
consenso, para serem os representantes do 
CEG no Conselho Participativo que discu-
tirá o Plano Diretor da UFRJ. Lígia Olivei-
ra Viana (Antigos Alunos) e Luiz Felipe 
de Souza Coelho (CCMN) serão os seus 
suplentes. Dos 30 membros do Conselho 
Participativo, 17 são da UFRJ, sendo dois 
indicados pelo CEG, dois pelo CPEG, três 
pelo Consuni, dois da Adufrj-SSind, dois 
do Sintufrj, dois do DCE, um do Conselho 
de Curadores e um da Associação de Pós-
graduandos da UFRJ, além do reitor e da 
vice-reitora.
Libras

No início da sessão, o superintendente-
geral do PR-1, Eduardo Mach Queiroz, 
deu um informe sobre a avaliação dos cur-
sos da UFRJ pelo MEC. Segundo Mach 
Queiroz, o Ministério implantou nesse 
ano uma novidade em relação ao reco-
nhecimento dos cursos superiores. Agora, 
antes de repassar os processos ao Institu-
to Nacional de Estudos e Pesquisas Edu-
cacionais (Inep), o MEC está realizando 
uma pré-análise dos documentos envia-
dos. Essa pré-análise coloca os processos 

em exigência e, caso a exigência não seja 
cumprida, o processo de reconhecimento 
do curso será interrompido.

Para a UFRJ, duas exigências foram fei-
tas durante a pré-análise: o cumprimento 
de uma lei de 2005 que obriga que a língua 
brasileira de sinais (Libras) seja uma disci-
plina obrigatória para pedagogia, fonoau-
diologia e para todas as licenciaturas; e que 
essa disciplina seja eletiva de escolha con-
dicionada para todos os outros cursos da 
UFRJ. Atualmente, a universidade somen-
te conta com um professor de Libras.

“Ainda bem que não temos nenhuma 
licenciatura, nem a pedagogia, nem a 
fonoaudiologia nesse ano sendo avalia-

CEG regulamenta bolsa LIG
Encaminhamento da solicitação de bolsas e relatórios parciais

até 19/02/2009

Análise pela comissão de distribuição de bolsas das solicitações 
encaminhadas

02/03/2009 a 06/03/2009

Julgamento pelo CEG da análise   apresentada pela comissão
11/03/2009

Divulgação do resultado da distribuição de bolsas
12/03/2009

Interposição de recurso contra o resultado da distribuição de bolsas
13/03/2009 a 20/03/2009

Julgamento, pelo CEG, dos recursos
25/03/2009

Divulgação do resultado do recurso
26/03/2009

Inscrição e seleção de alunos candidatos às bolsas pela unidade
13/03/2009 a 08/04/2009

Envio, pela unidade, dos relatórios finais de avaliação dos bolsistas, dos 
nomes dos alunos dos classificados e toda documentação necessária à 
discussão de integração acadêmica da PR-1

13/04/2009 a 17/04/2009

Início da vigência da bolsas
04/05/2009

Término da vigência da bolsa
30/04/2010

das. Então, nesse ano não estamos com 
esse tipo de exigência. Agora, estamos 
correndo agora para que a disciplina de 
Libras passe a fazer parte do elenco de 
eletivas de escolha condicionada. Já fi-
zemos contato com a Faculdade de Le-
tras e vamos entrar em contato com a 
Faculdade de Educação para definir um 
conograma e temos que começar a pre-
parar essas reformas curriculares de to-
das as licenciaturas. Temos um ano para 
pensar em relação a isso. Não necessa-
riamente Libras vai ficar na Faculdade 
de Letras e esse tipo de coisa tem que ser 
discutida”, disse o superintendente-geral 
Eduardo Mach Queiroz.

Cronograma da bolsa LIG

“Paisagens Neuronais”
Até 15 de fevereiro, a Casa da Ciência da UFRJ recebe 
a exposição “Paisagens Neuronais”, uma viagem pela 
evolução do conhecimento do sistema nervoso desde 
o século XX, através de imagens obtidas com o uso de 
técnicas tradicionais ou de vanguarda, em laboratório 
de todo o mundo, e desenhos de Santiago Ramón y 
Cajal, considerado o “pai da neurociência moderna”.
A exposição acontece na Rua Lauro Müller, 3, 
em Botafogo, de terça a sexta, de 9h às 20h, e 
aos sábados, domingos e feriados, de 10h às 
20h, com entrada franca. Mais informações pelo 
telefone 2542-7494. 
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Atelier Universitário auxilia Comitê Técnico
A apresentação no Conselho de Centro do CCS sobre 

as mudanças no HU e no seu entorno chamou a atenção 
pela presença de vários estudantes da FAU, alguns deles 
falando diretamente ao colegiado.

Eram os bolsistas do Atelier Universitário, que têm au-
xiliado as atividades do Comitê Técnico do Plano Diretor 
na parte norte da Cidade Universitária, notadamente o 
CCS. Em estágio supervisionado pelos professores Gui-
lherme Lassance e Patrícia Figueira Lassance, os estudan-
tes têm a oportunidade de lidar com projetos ligados à 
realidade da universidade.

Patrícia contou que o trabalho do Atelier tem contado 
com a colaboração de várias unidades, do Escritório Téc-
nico da UFRJ e da Prefeitura Universitária. Neste caso 
específico, também houve apoio do Setro de Engenharia 
da HU. Desde junho de 2006, quando o Atelier foi criado, 
afirmou a professora com muita satisfação, a atividade já 
proporcionou três monografias de final de curso de gradu-
ação e dez trabalhos nas Jornadas de Iniciação Científica.

Decisão ainda vai passar 
pelo crivo do Conselho 
Universitário

Na primeira reunião ordinária de 2009, o 
Conselho de Centro do CCS aprovou, por una-
nimidade, a demolição de parte da ala sul (mais 
conhecida como “perna seca”) do Hospital Uni-
versitário Clementino Fraga Filho. A decisão 
ainda depende de apreciação do Conselho Uni-
versitário, o que pode ocorrer na primeira ses-
são daquele colegiado em 2009, marcada para 
este dia 12.

Foi vencedor o argumento apresentado por 
representantes do Comitê Técnico do Plano Di-
retor da UFRJ de que não valeria a pena gastar 
grande soma de recursos em melhorias para o 
reaproveitamento de uma estrutura dos anos 50, 
ainda por cima considerada inadequada para um 
hospital dos dias atuais - somente a recupera-
ção estrutural foi orçada em R$ 25 milhões e a 
complementação arquitetônica, em mais R$ 60 
milhões, sem contar com a compra de equipa-
mentos hospitalares.

Também foi observado que essa demolição 
parcial da ala sul poderia abrir chance de se 
pensar um novo modelo para o hospital e para 
as cercanias do CCS como um todo. Conforme 
foi proposto pela equipe do Atelier Universitá-
rio, da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, 
seria recuperado um pequeno trecho de cada 
pavimento da ala sul (num total de aproximada-
mente 7,8 mil metros quadrados de área útil, do 
denominado setor III do bloco A).

Já no espaço da parte demolida, seriam ergui-
dos novos ambulatórios, numa construção mais 
baixa, o que segundo ponderou o próprio diretor 
do HU, Alexandre Cardoso, serviria para melhorar 
o acesso e o fluxo dos pacientes naquela região.

Também foi exposta, para apreciação dos con-
selheiros do CCS, a idéia da construção de “au-
lários” (ou prédios com salas de aulas comuns) 
acima dos atuais estacionamentos, localizados 
ao longo da Rua Prof. Rodolpho Paulo Rocco, 
que seriam preservados. Uma “Praçarela”, passa-
rela com características mais amplas para servir 
ao público, ligaria o CCS ao bandejão central, já 
construído do outro lado da avenida.
Comissão do CCS vai estudar 
propostas

Porém, a utilização do espaço decorrente da 
demolição parcial do HU e do reordenamento 

das áreas existentes do CCS e do próprio hos-
pital ainda depende do trabalho de uma “super-
comissão”, aprovada ainda na reunião do Con-
selho de Centro do dia 2, que contará com um 
representante de cada unidade envolvida. De 
acordo com o decano do CCS, Almir Fraga, essa 
comissão terá 90 dias para apresentar uma pro-
posta sobre o assunto para a comunidade uni-
versitária e para a sociedade. Segundo ele, seria 
importante que a notícia da demolição parcial de 
um hospital público fosse acompanhada o mais 
rápido possível da proposta de ocupação do lo-
cal e de seus objetivos.
Dúvidas no Conselho do CCS

Embora todos os presentes tenham se con-
vencido da necessidade de derrubar a “perna 
seca” do HU, foram várias as dúvidas sobre a 
utilização dos espaços do CCS, dentro da lógica 
do Plano Diretor. O diretor do HU, Alexandre 
Cardoso, avaliou que seria preciso fazer um 
acesso específico para pacientes críticos. E tam-
bém questionou quando poderia começar a obra 
de demolição e como seria feita.

A diretora do Instituto de Bioquímica Médi-
ca, Débora Foguel observou que sentia falta de 
espaço para a pesquisa na proposta apresentada: 
“Existe a previsão de novos concursos e onde 
vamos colocar esses docentes? Onde estarão os 
novos laboratórios?”, perguntou.

A diretora do Instituto de Biologia, Maria 
Fernanda, acrescentou ao debate que a unida-
de tem negociado a possível construção de um 
prédio novo, separado do bloco A do CCS, ao 
lado do futuro terminal rodoviário. A mudança 
poderia liberar espaço para mais salas de aula ou 
laboratórios nas proximidades do hospital.

O professor Roberto Lent (diretor do Instituto 
de Ciências Biomédicas) foi um dos defensores 
de uma rápida decisão pela demolição parcial do 
prédio: “Acho que devemos ser bastante ágeis 
na decisão de demolir. O que fazer depois é que 
demanda mais estudo. Precisamos ouvir todas 
as unidades do CCS”, disse, o que acabou acata-
do pelo colegiado.

O presidente do Comitê Técnico do Plano 
Diretor, professor Pablo Benetti, da FAU, dei-
xou claro que o projeto de reaproveitamento de 
espaços não tinha nada de definitivo. Falou, por 
exemplo, que os “aulários” previstos poderiam 
incorporar a criação de laboratórios, se fosse as-
sim reivindicado pelas unidades: “É tudo muito 
preliminar”, destacou.

CCS aprova demolição de parte da ala sul do HU

divulgação: Atelier Universitário

divulgação: Atelier Universitário

No espaço da “perNa seca” demolida,
está proposta  a criação de ambulatórios 

Numa coNstrução mais baixa

UFRJ
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Representantes fazem 
análise preliminar das 
diretrizes do projeto 

As mais variadas opiniões sobre o Pla-
no Diretor da UFRJ surgiram na primeira 
reunião do Conselho Participativo, realiza-
da no dia 5, no prédio da reitoria.

Criado pela resolução nº 10/2008 do 
Consuni, o Conselho Participativo abrange 
representações dos colegiados superiores, 
da Adufrj-SSind, da APG, do DCE e do 
Sintufrj, de prefeituras próximas e do go-
verno do estado, de institutos de pesquisa 
localizados na Cidade Universitária (como 
o Cenpes), de entidades da sociedade civil 
e de comunidades vizinhas. A nova instân-
cia, de natureza consultiva, tem também 
o objetivo de se tornar um espaço para a 
construção de alianças que possam viabili-
zar o Plano Diretor.

Após a apresentação de quase uma hora 
das diretrizes do Plano e do cronograma 
para sua elaboração final, feita pelos pro-
fessores Carlos Vainer e Pablo Benetti (in-
tegrantes do Comitê Técnico do projeto), 
os representantes do novo colegiado pude-
ram transmitir suas primeiras impressões, 
dúvidas e críticas a respeito do assunto.
As opiniões

O professor Hugo Túlio, que é da Co-
ppe, mas representava a prefeitura de Nite-
rói (onde atua na Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Econômico, 
Ciência e Tecnologia), parabenizou 
a iniciativa do Plano Diretor. Considerou 
que a Cidade Universitária, nos moldes 
propostos, pode se tornar uma Cidade da 
Experiência, em referência a como deveria 
ser uma cidade do futuro, com Educação, 
serviços e entretenimento bem integrados.

Claudio Fernando Mahler, também pro-
fessor da UFRJ (da Escola Politécnica), 
representava o governo do estado, e fez 
algumas sugestões para o Plano Diretor, 
como a criação de museus ao ar livre de 
maior preocupação com o meio ambiente, 
especialmente no re-uso de água e no con-
trole e tratamento de lixo.

Pelos usuários da Cidade Universitária 
externos à UFRJ, falou o gerente execu-
tivo do Centro de Pesquisas da Petrobras, 
Carlos Tadeu. Ele disse estar entusiasma-
do com o Plano Diretor e deixou o convi-
te para os integrantes do Comitê Técnico 
repetirem aquela apresentação nas depen-
dências da instituição que dirige.

Pela prefeitura do Rio de Janeiro, o se-
cretário municipal de Urbanismo, Sergio 
Rabaça Dias, foi outro que viu com bons 

Conselho Participativo do
Plano Diretor realiza primeira reunião

olhos o projeto do Plano Diretor: “Fiquei 
bastante impressionado. Superou as mi-
nhas expectativas e queria colocar a Pre-
feitura totalmente a disposição para a im-
plementação deste projeto”, disse.

Carolina Barreto, pelo DCE da UFRJ, 
foi mais crítica: “É importante sonhar, sim, 
mas com os pés na realidade. Ainda mais 
num cenário de crise mundial. Eu sou da 
UFRJ que ficou com os bandejões fecha-
dos por 17 anos; onde o curso de Direção 
Teatral existe há 10 anos, mas não tem um 
teatro; da UFRJ que os estudantes da EBA 
precisaram ocupar o saguão da reitoria 
para ter seu ateliê reformado”, afirmou. 
“Como esse Plano vai se realizar?”, ques-
tionou. Ainda reivindicou que haja um am-
plo debate sobre o assunto, não restrito às 
Congregações de unidades ou colegiados 
superiores.

Flávio Miguez, do Clube de Engenha-
ria, classificou o Plano Diretor como um 
salto de qualidade da universidade. Mas 
demonstrou especial interesse na constitui-
ção do grupo de trabalho que vai tratar das 
unidades isoladas da UFRJ. Afirmou que 
o Clube possui um projeto para o prédio 
do IFCS, no Largo de São Francisco, que 
já foi a antiga Escola Nacional de Enge-
nharia, um local que “mora no coração dos 
engenheiros” 

A Adufrj-SSind foi representada na 
reunião pelo diretor José Miguel Bendrao 
Saldanha. O professor explicou que a As-
sembléia Geral realizada na véspera deci-
diu pelo ingresso da entidade no Conselho 
Participativo, esclarecendo que a diretoria 
vai buscar fazer o papel de interlocutora da 
categoria docente, que anda afastada dos 
colegiados superiores da universidade, na 

nova instância: “Sem isso, o sentido da 
nossa representação desaparece”, disse.

Também lançou algumas preocupa-
ções para os demais conselheiros. Se-
gundo o que tem sido apontado nas pri-
meiras análises feitas pela Adufrj-SSind, 
embora se fale em preservação do caráter 
público do patrimônio da UFRJ, isso não 
estaria assegurado no documento das di-
retrizes do Plano.

Por exemplo, questionou como seriam 
obtidos os recursos para tantas obras e se 
estariam implicadas algumas contrapar-
tidas por parte da UFRJ, como cessão de 
espaço para a iniciativa privada. Lembrou 
que há diversos interesses sobre o valori-
zado campus da Praia Vermelha, em área 
nobre da Zona Sul da cidade.

Ainda manifestou sua dúvida pela sepa-
ração e denominação diferente dos planos 
para a Cidade Universitária (de “desenvol-
vimento”) e para a Praia Vermelha e Unida-
des Isoladas (“de ocupação e uso”): “Como 
se integram esses diferentes planos? Ou já 
na concepção do processo existe mesmo o 
projeto de separar?”, finalizou.

Por fim, perguntou como o Plano Di-
retor ainda em elaboração convive com 
diretrizes complementares do próprio 
Plano, com algumas iniciativas já em 
andamento e relacionadas ao programa 
governamental Reuni e seus cursos de 
formação aligeirada.

As respostas do Comitê 
Técnico

O professor Carlos Vainer respondeu 
que existe uma única visão para o conjunto 
da UFRJ, mas foi preciso partir das realida-
des diferenciadas para integrá-las depois. 

O nome diferente também não significa 
um tratamento segmentado, segundo ele. 
Vainer esclareceu ainda que os vultosos 
recursos necessários serão públicos: “Mas 
não só do MEC”, disse. Observou, como 
exemplo, que as residências universitárias 
poderiam ser viabilizadas com dinheiro do 
Ministério das Cidades. Deixou claro que 
o uso comercial dos espaços só será permi-
tido quando compatível com a utilização 
universitária: “Mas vigilância mais do que 
nunca é necessária”, afirmou.

O reitor Aloísio Teixeira disse que a 
comunidade da UFRJ sempre olha com 
muita desconfiança para planos ousados, 
em função das várias frustrações cole-
cionadas ao longo de sua história. Ele 
entende, porém, que uma comunidade 
mobilizada e capaz de formar alianças 
fortes na sociedade pode viabilizar o 
Plano Diretor: “Se dependermos só da 
boa vontade de governantes, poderemos, 
amanhã ou depois, contabilizar mais 
uma frustração”, disse. Também reco-
nheceu que o dinheiro prometido para o 
programa Reuni não será suficiente para 
as mudanças anunciadas, mas enxerga 
no próprio Conselho Participativo e em 
suas representações externas a possibi-
lidade de conseguir mais verbas para o 
Plano Diretor: “Ontem (dia 4), estive em 
Brasília, e o ministro Fernando Haddad 
reafirmou seu compromisso na questão 
da ala sul do HU (ver matéria da página 
4)”, acrescentou. O reitor deixou pro-
gramada a próxima reunião do Conselho 
Participativo para 5 de março.
Cronograma

Um documento mais aperfeiçoado das 
diretrizes do Plano Diretor (já acresci-
do dos documentos relativos às unidades 
isoladas e ao campus da Praia Vermelha) 
deverá ser submetido ao Consuni em 27 
de março. Depois, seguirá para debate na 
comunidade e, em algum prazo ainda não 
definido, retornará para deliberação final 
do próprio Consuni.

Um documento mais 
aperfeiçoado das diretrizes 
do Plano diretor (já acrescido 
dos documentos relativos 
às unidades isoladas e ao 
campus da Praia vermelha) 
deverá ser submetido ao 
Consuni em 27 de março.

Houve apreseNtação das diretrizes do plaNo diretor Na reuNião

Kelvin Melo
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Transferência para o 
Fundão se torna um 
dos principais pontos 
do debate

A reunião de instalação dos grupos de 
trabalho de Ocupação e Uso da Praia Ver-
melha e das Unidades Isoladas foi reali-
zada no dia 6 de fevereiro, sexta-feira, na 
Faculdade de Arquitetura (FAU). Depois 
de uma apresentação do Plano Diretor pe-
los docentes Carlos Vainer (IPPUR) e Pa-
blo Benetti (FAU), os professores da Praia 
Vermelha e das unidades isoladas discuti-
ram a transferência dos cursos para a Cida-
de Universitária e a opção de se manterem 
em seus locais atuais. Sem deixar de lado 
a polêmica, também foram discutidos:0 
a integração da UFRJ, a possibilidade de 
alunos cursarem disciplinas de outras uni-
dades e a divulgação interna das realiza-
ções do Plano Diretor.

Estiveram presentes professores de 
unidades instaladas no Fundão, na Praia 
Vermelha e nas unidades isoladas, além 
do reitor da UFRJ, Aloísio Teixeira, e da 
representante do DCE Carolina Barreto. O 
reitor mediou o debate e salientou o fato 
de que não serão concedidas às unidades 
remanescentes as áreas das unidades que 
forem para a Ilha.

“A transferência não é uma proposta geo-
política, nem imobiliária, é uma proposta 
acadêmica. Não vai ser de um dia para o 
outro. Estamos pensando em um horizonte 
de 20 anos. Primeiro vamos ouvir as pro-
postas, depois vamos criar condições para 
que todas as unidades que queriam vir para 
a Cidade Universitária possam se instalar 
no campus”, disse Aloísio Teixeira.

Durante a apresentação do PD, o pro-
fessor Carlos Vainer buscou elementos 
históricos para explicar a importância de 
uma maior integração da UFRJ.

“Somos originários de uma estrutura 
fragmentada. Nossa universidade foi con-
cebida como ilha, não só geográfica, mas 
também filosófica e política. Em um pri-

Grupos de trabalho são instalados
para discutir Plano Diretor

meiro momento, era necessário preservar 
os universitários do burburinho, da confu-
são da cidade. Em um segundo momento, 
durante a ditadura militar, era necessário 
preservar a cidade de nós e das ideias ditas 
subversivas”, disse Vainer.
Professores se posicionam 
sobre a transferência

O diretor da Escola Politécnica, Erick-
son Rocha e Almendra, lembrou dos R$ 
40 milhões de recursos em caixa para as 
obras do PD e elogiou a expansão, plane-
jada para 2009, do bloco A do Centro de 
Tecnologia (CT). Segundo o diretor, que é 
a favor da transferência, os outros campi 
têm limitações que impedem grandes in-
vestimentos.

“Na Faculdade de Direito, não cabem 
510 alunos por ano e o prédio não tem para 
onde expandir. Se a Escola Politécnica 
continuasse no prédio do IFCS, não existi-
ria. Não há chances de implantar essas no-
vidades no prédio do IFCS, que é tomba-
do. Além disso, eu quero aulas de História, 
Sociologia e Filosofia para os meus alunos. 
E isso não é possível se a transferência não 
ocorrer”, disse Erickson Rocha.

Vainer afirmou que os cursos de humanas 

têm uma oportunidade única de se transfe-
rir e receber mais recursos. Segundo ele, a 
universidade tem que estar mais disposta a 
investir recursos nas unidades que se trans-
ferirem do que na Escola Politécnica.

“Há recursos para trazer todo o CFCH 
em condições exemplares, com salas, res-
taurantes universitários e bibliotecas. É 
uma oportunidade ímpar para as ciências 
humanas. A Escola de Serviço Social, por 
exemplo, não é uma unidade moderna nem 
aqui, nem em lugar nenhum. Ninguém é 
obrigado a vir e estamos estimulando as 
unidades a negociarem com maior rigor as 
mudanças. O vir tem ônus e ganhos, e o 
não vir também. Não tomar decisão agora 
significa, no mínimo, postergar a decisão 
para 2016”, destacou Vainer.

Outro professor favorável à mudança 
foi Carlos Frederico Rocha, do Instituto de 
Economia (IE): “As coisas estão acon-
tecendo, ao contrário do que possa pa-
recer. Licitações e investimentos estão 
sendo realizados. Existem recursos que 
devem ser gastos e a prioridade é o Fun-
dão, porque é um lugar hostil. Vamos 
torná-lo menos hostil. Existe um valor 
alto de recursos a ser gasto em um uni-
verso de um ano e é um dinheiro que 
não vem há muito tempo”, explicitou.

Plano de Ocupação e
Uso da Praia Vermelha
Marcos Jardim, diretor do instituto de Psicologia;•	

Flamínia Flammini, representante do instituto de •	
Neurologia deolindo Couto;

Carolina Barreto, diretora do dCe da UFRJ;•	

Representantes da Aministração Central:
Carlos Frederico Leão Rocha, professor do instituto •	
de economia;

ericksson Almendra, diretor da escola Politécnica, e•	

ivan Carmo, vice-prefeito da C’idade Universitária•	

O catálogo do acervo “imprensa 
Alternativa” está disponível na 
página eletrônica do Arquivo 
Geral da Cidade do Rio de 
Janeiro. Os interessados podem 
acessar www.rio.rj.gov.br/arquivo 
ou agendar direto com o Arquivo 

Geral da Cidade (Rua Amoroso 
Lima, 15, Cidade Nova – tels: 
2273-3141 ou 2273-4582) para 
ter acesso aos exemplares de 
jornais, revistas, boletins, entre 
outras publicações. 
O acervo imprensa Alternativa foi 

doado, em 1992, ao Arquivo da 
Cidade pela Fundação RiOARTe, 
órgão da Secretaria Municipal de 
Cultura/Prefeitura da Cidade do 
Rio de Janeiro. Foi acumulado 
por iniciativa de Maria Amélia 
Mello, coordenadora do Centro 

“Imprensa Alternativa”
Anote

de Cultura Alternativa, criado em 
1980. A intenção do Centro foi 
a de catalogar o que produziu o 
país na imprensa alternativa e na 
produção cultural independente 
nos anos 60, 70 e 80. 

Descrença em relação às 
obras e à possibilidade de não 
transferência dos cursos

Depois da apresentação do PD e das 
obras planejadas para os próximos 12 
anos, alguns presentes demonstraram des-
crença ao que foi exposto.

“As pessoas não acreditam. Há um proble-
ma de convencimento. Esse é um processo 
que as pessoas têm que acreditar. A concre-
tude precisa acontecer. Se eu não tenho rede 
de computadores no IFCS, como eu posso 
pensar que terei tudo isso em 2012? Hoje, as 
coisas também têm que ser resolvidas”, ana-
lisou a diretora do IFCS, Jessie Jane.

A estudante e representante do DCE 
Carolina Barreto disse se preocupar com 
a situação dos cursos que não quiserem 
vir para o Fundão. Para ela, as unida-
des que não optarem pela transferência 
também precisam de investimentos e de 
restaurantes universitários: “As pessoas 
não veem de onde esse dinheiro vai sair, 
sobretudo em época de crise financeira. 
Não está claro de onde virão os recursos. 
Se é optativa a transferência, os que não 
vierem têm que receber condições para 
ficar. Senão, é uma imposição”, obser-
vou a estudante.       

Grupos de Trabalho
Plano de Ocupação e
Uso das Unidades Isoladas

Jessie Jane, diretora do iFCS;•	

Silvia Lorenz Martins, diretora do Observatório do •	
valongo;

Juliana Magalhães, diretora da Faculdade de •	
direito;

Wagner Martins, representante do Museu Nacional;•	

Representantes da Administração Central:
Hélio de Mattos Alves, prefeito da Cidade •	
Universitária, e 

Carlos vainer, professor do iPPUR.•	

Colegiados
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Denise Lobato * 
Gilberto Maringoni**

O empresariado paulista, reunido em 
torno da FIESP, está desatando uma pesa-
da pressão sobre os sindicatos. Aproveita-
se da fragilidade dos trabalhadores para 
tentar concretizar uma espécie de reforma 
trabalhista. Isso significa reduzir salários 
e retirar direitos, sob o argumento que tais 
medidas minimizariam reduziriam o de-
semprego. 

A proposta não é nova e volta e meia 
é colocada sobre a mesa de negociações. 
Talvez o empresariado não perceba que 
está dando um tiro no pé. É absolutamente 
vital para a economia preservar o nível de 
emprego e de salários e os direitos traba-
lhistas. A lição de crises anteriores, parti-
cularmente a dos anos 1930, mostra que a 
recessão só é debelada quando os setores 
da sociedade com mais propensão a gastar 
têm mais dinheiro na mão. Quem mais tem 
tendência a gastar são os trabalhadores e 
a população de baixa renda. Tais grupos 
precisam manter seu nível de consumo em 
tópicos vitais, como alimentação, trans-
porte, vestuário e moradia. Isso dinamiza 
a economia.
Custo do trabalho

Por anos a fio, o patronato alardeou que 
o altíssimo custo do trabalho no Brasil seria 
a raiz do desemprego. A conclusão óbvia é 
que se não houvessem tantos encargos e 
se o salário mínimo fosse mais baixo, vi-
veríamos uma situação de pleno emprego. 
Esta é uma daquelas meias-verdades que 
nunca foram provadas.

Nos anos 1990 houve queda no rendi-
mento médio real do trabalho por vários 
anos e nem por isso criaram-se mais pos-
tos de trabalho. Ao contrário, os índices 
de desemprego aumentaram. Era de 5%, 
em 1989, aumentou para 7,2% em 1992, 
8,4% em 1997 e 10,4% em 1999. Nos pri-
meiro anos do século XXI, entre 2001 e 
2003, não foi diferente: o salário real mé-
dio caiu 10% em termos reais, enquanto 
o desemprego atingia taxas maiores que 
9% (PNAD/IBGE). Foram tempos em que 
predominaram medidas radicalmente con-
servadoras de combate à inflação, de re-
dução da intervenção estatal e de abertura 
comercial e financeira.
Crescimento e emprego

A fase mais recente de prosperidade 
na economia brasileira, iniciada em 2004, 
tornou-se emblemática. Ficou demons-
trado que para crescer é vital a elevação 
dos salários e do nível de emprego. Entre 
2004 e 2007, o rendimento médio real do 
trabalho cresceu de R$ 831 para R$ 960, 
ao mesmo tempo em que a taxa de desem-
prego caía de 9,0% para 8,2% (PNAD/ 

Fórum Social Mundial, crise e emprego

PME/ IBGE). Em 2004, a participação dos 
salários na renda era de 39,3%. Subiu para 
40,9% em 2006 e estima-se que foi para 
mais de 41% em 2007.

A maior oferta de empregos decorreu 
do forte aumento dos investimentos produ-
tivos, puxados pela expansão da demanda 
interna. Esta, por sua vez, decorreu princi-
palmente de iniciativas do Estado: cresci-
mento do salário mínimo e do gasto social 
na seguridade social e em programas como 
o bolsa-família.

A questão central na crise é preservar o 
mercado interno e impedir que os impactos 
positivos do crescimento dos últimos anos 
se percam. Se vingar a proposta da FIESP, 
o aumento da taxa de desocupação e a que-
da da renda dos trabalhadores resultarão 
em redução da demanda para a produção 
industrial. Com isso, a desaceleração de-
sembocará em uma recessão e novas ro-
dadas de demissões serão inevitáveis. A 
responsabilidade para evitar um quadro 
desses não é só da administração pública, 
mas da iniciativa privada. 

Enquanto defende redução de salários e 
de direitos, o patronato recebe do Estado o 
seguinte: empréstimos a juros subsidiados, 
redução do depósito compulsório para os 

resses opostos. Mas a ação do Estado pos-
sibilita organizar e gerir demandas contra-
ditórias e evitar a pauperização acelerada 
da grande maioria da população. A FIESP 
precisa fazer a sua parte no controle da 
crise e mostrar que consegue participar de 
um projeto de país democrático.

Reivindicar do Estado segurança para 
investir não é o mesmo que advogar um 
capitalismo sem riscos para os mais for-
tes e a manutenção de margens de lucro da 
fase de expansão. Os setores bancário, mi-
nerador e automobilístico receberam nos 
últimos meses vultosos financiamentos 
públicos. Seria de bom tom mostrar que 
seus discursos de responsabilidade social 
não são apenas peças de marketing para 
dourar a imagem de algumas empresas.

A questão do emprego na crise é uma 
pauta presente em varios dos debates do 
Fórum de Belém.
(*) doutora em economia pela UFRJ, 
diretora-adjunta de Macroeconomia do iPeA e 
professora do instituto de economia da UFRJ;
(**) doutor em História pela USP, pesquisador 
do iPeA, professor da Faculdade Cásper 
Líbero e autor de A venezuela que se inventa, 
poder, petróleo e intriga nos tempos de 
Chávez

bancos elevarem a própria liquidez, leilões 
de dólares para cobrir aplicações cambiais 
especulativas, rápida disponibilidade de 
crédito para montadoras, setores agrícola, 
de construção civil e exportador, redução 
do IOF e do IPI e o socorro a empresas en-
dividadas no exterior. Ou seja, ao primeiro 
sinal de dificuldades, os senhores correm 
atrás de dinheiro público. Ao mesmo tem-
po pontificam o oposto para o trabalhado-
res, como fez o vice-presidente da GM do 
Brasil, José Carlos Pinheiro Neto: “Quem 
garante emprego é o mercado”. Mercado 
nos olhos dos outros é refresco. 
Comportamento contraditório

A diretoria da FIESP talvez não perce-
ba que sua política pode se tornar suicida. 
Os empresários exibem um comportamen-
to contraditório. No horizonte imediato, 
reduzir salários e demitir trabalhadores 
aparenta ser uma sábia solução. No médio 
e longo prazo, menores salários e menos 
direitos resultarão em contração mais pro-
funda do mercado interno e inibição dos 
compradores de seus produtos.

A crise não atinge a todos por igual. Em 
tempos assim não é possível contar com a 
solidariedade de classes sociais com inte-

O Fórum Social Mundial começa 
sob o signo da crise econômica. 
Até o final do ano passado, ela 
ainda era, para a grande maioria 
da população brasileira, pouco 
mais do que notícias nos meios 
de comunicação. Agora, tornou-se 
concreta. Seus efeitos palpáveis 
são demissões maciças realizadas 
especialmente pela indústria de 
transformação, com seu efeito 
multiplicador ramificando-a por 
toda a economia.

Movimento

Samuel Tosta
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Najla Passos*

A diretoria do Andes-SN vai defender 
no 28º Congresso, que está sendo realiza-
do em Pelotas (RS), até 15 de fevereiro, 
que a centralidade da luta do movimento 
docente para o próximo período se baseie 
em três eixos principais: a organização e 
o fortalecimento da resistência dos traba-
lhadores, a defesa do Andes-SN e a luta 
pela valorização do trabalho docente. 

A diretoria propõe que o movimento 
docente conte com o apoio da Conlutas 
e busque a unidade com as demais orga-
nizações classistas - como, por exemplo, 
a Intersindical, os demais servidores pú-
blicos, o MST e a Via Campesina - para 
fazer frente à crise capitalista mundial, à 
criminalização dos movimentos sociais e 
demais ataques aos trabalhadores que ten-
dem a aumentar bruscamente.

Conforme análise de conjuntura da 
diretoria publicada no Caderno de Texto 
do 28º Congresso, “o capitalismo vive 
hoje os primeiros desdobramentos histó-
ricos do que a maioria dos economistas 
já avalia como a maior crise econômica 
mundial desde 1929. Embora tenha seu 
epicentro nos EUA com fortes abalos 
na Europa e no Japão, a crise é global 
e atingirá todos os países e setores da 
economia. Neste momento, as princi-
pais economias do mundo já entraram 
em recessão”.

Ainda de acordo com o texto, os go-
vernos, como é costume em épocas de 
crise, correm para aprovar pacotes para 
salvar bancos e outros setores do capital 
atingidos pela crise, a partir do aporte de 
quantias inestimáveis de dinheiro público. 
Do mesmo modo, procuram imputar aos 
trabalhadores todo o prejuízo. 

“O capital terá de lançar mão de to-
dos os mecanismos a seu alcance para 
aumentar a taxa de extração de mais-
valia absoluta e relativa, recorrendo ao 
arrocho salarial, à ampliação do desem-
prego e ao aparelhamento repressivo do 
Estado visando a reprimir as greves e as 
mais diversas formas de resistência dos 
trabalhadores e, não menos importante, 
desencadeando toda uma corrida infla-
cionária na busca pela recuperação de 
suas taxas de lucro”.

28º Congresso discute 
centralidade da luta do 

movimento docente

Ainda conforme a análise de conjuntu-
ra, “para além da decisão acertada do III 
Congresso Extraordinário do ANDES-SN 
de desencadear uma campanha nacional 
em defesa do sindicato e do direito à li-
berdade e à autonomia de organização 
sindical (...), é preciso continuar firme 
na organização da luta concreta, intensi-
ficando, na base da categoria e em todos 
os campi universitários, a disputa de pro-
jetos e concepções de universidade, de 
sindicato e de sociedade, aprofundando 
o debate, demonstrando as conseqüências 
da crise sobre o cotidiano do trabalho do-
cente e das universidades, reafirmando 
nossas concepções e intensificando a luta 
em defesa dos direitos dos docentes e do 
nosso projeto de universidade pública, 
gratuita, de qualidade e socialmente refe-
renciada”.
* imprensa Andes-SN

matriculados, e não a qualidade do ensino 
ofertado.  

Entretanto, alerta à categoria: “Caso o 
governo e as administrações superiores 
das universidades federais insistam, ainda 
assim, em prosseguir a ferro e fogo com a 
expansão das universidades federais sem 
os recursos correspondentes, somente 
nossa capacidade de luta e de resistência, 
articulada com os estudantes e servidores, 
poderá impedir que a precarização do tra-
balho docente, a sobrecarga de trabalho, a 
superlotação das salas de aula, o aligeira-
mento da formação, a queda na qualidade 
do ensino e a destruição da indissociabi-
lidade do tripé ensino-pesquisa-extensão 
provoquem um retrocesso sem preceden-
tes na história de nossa jovem universi-
dade”.
Defesa do Andes-SN

Neste contexto de profunda crise eco-
nômica, a diretoria do Andes-SN afirma 
que a defesa da entidade se faz impera-
tiva. “Neste momento, a relevância do 
Andes-SN se impõe como instrumento 
histórico da categoria docente na defesa 
de seus direitos e da própria universida-
de pública. Do mesmo modo, impõe-se a 
necessidade concreta de defendê-lo con-
tra o golpe da suspensão arbitrária de seu 
registro sindical e da tentativa de criação 
de um ente sindical paragovernista na sua 
base”, diz o texto. 

A organização dos trabalhadores, por-
tanto, é fundamental. “A evolução e o 
desfecho histórico desta crise depende-
rão, fundamentalmente, da capacidade de 
organização e de resistência dos trabalha-
dores. (...) A crise poderá provocar tanto a 
retomada das lutas da classe trabalhadora 
como seu retraimento diante do medo do 
desemprego ou, até mesmo, o fortaleci-
mento de posições fascistas”.
Implementação do Reuni

Em relação à luta pela valorização do 
trabalho docente, que contempla também 
o combate a toda forma de precarização, 
a diretoria propõe ações como o combate 
sistemático à política governamental de 
implantação do REUNI. 

Para a diretoria, a crise econômica, 
que está apenas começando, resultará no 
corte dos orçamentos das universidades 
e no arrocho salarial do funcionalismo 
público. Dessa forma, é possível que o 
governo nem conte com todo o recurso 
previsto para o REUNI, o programa de 
expansão desenfreada do ensino superior, 
que visa aumentar a quantidade de alunos 

Andes-SN

Neste contexto de profunda 
crise econômica, a diretoria do 
Andes-SN afirma que a defesa 
da entidade se faz imperativa. 
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Salários em 2010 já estão 
definidos, não importa o que 
ocorra com a inflação

Conforme dispõe a Lei nº 11.784, de 
22/09/08, resultante da conversão da Medida 
Provisória nº 431, de 14/05/2008, a remune-
ração dos docentes da Carreira do Magistério 
Superior do serviço público federal sofreu, em 
fevereiro de 20091, grandes modificações na 
sua estrutura. Surgiram nos contracheques dos 
professores a Retribuição por Titulação (RT) e 
a Gratificação Específica do Magistério Supe-
rior (GEMAS) (explicados adiante). Desapa-
receram a Gratificação de Atividade Executiva 
(GAE), em vigor desde agosto de 1992, igual 
a 160% do vencimento básico, a Vantagem Pe-
cuniária Individual (VPI), um valor fixo igual a 
R$ 59,87 instituído em maio de 2003, e a Gra-
tificação Temporária do Magistério Superior 
(GTMS), também criada pela Lei 11.784. Os 
valores da GTMS variavam bastante em fun-
ção do regime de trabalho , da titulação , da 
classe  e do nível , e a sua vigência restringiu-
se ao período de março de 2008 a janeiro de 
2009, em substituição à Gratificação de Estí-
mulo à Docência (GED), esta por sua vez cria-
da em julho de 1998 e modificada várias vezes 
ao longo da sua existência.

A Lei 11.784 determina ainda como fi-
carão as remunerações dos docentes a partir 
de julho de 2010, quando haverá reajustes 
nos valores da GEMAS e da RT. Esta foi a 
resposta do governo à campanha salarial ini-
ciada em 2007 e atende às reivindicações dos 
docentes em alguns pontos, como a recompo-
sição dos vencimentos básicos, afastando-se 
delas em outros, como a retirada do adicional 
de titulação do vencimento.
Mudanças no ensino fundamental 
e médio estarão no próximo jornal

As transformações provocadas pela Lei 
11.784 nas remunerações dos professores do 
ensino fundamental e médio das universida-
des e outras instituições da rede federal foram 
ainda mais profundas, por meio da criação de 
uma nova carreira e da migração praticamente 
forçada a partir da antiga carreira. A próxima 
edição do Jornal da Adufrj tratará dessas mu-
danças, dedicando-se a edição atual apenas à 
carreira do Magistério Superior.
Vencimentos básicos aumentam 
bastante, mas estavam tão baixos 
que continuam pequenos

Da antiga estrutura remuneratória, restou 
apenas o Vencimento Básico (VB)2, que se 

tornou independente da titulação, variando 
agora apenas em função da classe, do nível e 
do regime de trabalho. Os degraus (“steps”) 
entre os níveis e entre as classes foram quase 
uniformizados, para 3% entre os níveis e 6% 
entre as classes. A exceção é um degrau maior 
para atingir o Associado 1 (8,9% acima do Ad-
junto 4) e um degrau menor para depois subir 
ao nível 2 (0,3% acima do Associado 1), de tal 
forma que o VB do Associado 2 é igual ao que 
resultaria se estes degraus fossem respectiva-
mente iguais a 6% e 3%. Ou seja, é como se a 
malha tivesse sido construída de forma unifor-
me e depois o VB do Associado 1 tivesse sido 
aumentado sem alterar nenhum outro VB.

Os fatores relativos aos regimes de traba-
lho não se modificaram. O VB do regime de 
40 horas continua sendo o dobro do VB de 20 
horas e o VB de Dedicação Exclusiva 55% 
acima do VB de 40 horas.

Os valores brutos de todos os VBs aumen-
taram significativamente. Contudo, continu-
am sendo, na maioria dos casos, uma parte 
menor do salário. O VB de um Adjunto ou 
Associado DE, por exemplo, fica entre 35% e 
37% da remuneração total bruta do docente.
Adicional de titulação é retirado 
do vencimento básico

O antigo adicional (ou incentivo) de titula-
ção, que fazia parte do vencimento, foi substi-
tuído por uma rubrica à parte, denominada Re-
tribuição por Titulação (RT), que varia - e muito 
- com a titulação, a classe, o nível e o regime de 
trabalho, deixando, além disso, de ser um per-
centual do vencimento do professor graduado, 
constante para cada titulação, como era antes3. 
A RT de Aperfeiçoamento vai de 4,5%4 até 
9,6%5, a de Especialização de 7,4%6 a 22,7%7, 
a de Mestrado de 35,1%8  a 91,5%9  e a de Dou-
torado vai de 75,4%10 a inacreditáveis 197,8%, 
do Associado 2, DE. Este percentual alcançará 
fantásticos 247,9% em julho de 2010, data em 
que o aumento da remuneração dos docentes, na 
3ª etapa definida pela Lei 11.784, dar-se-á todo 
pelo aumento da RT e da GEMAS, com os ven-
cimentos básicos intocados.

Não há lógica administrativa, muito me-
nos acadêmica, nesta enorme variação. Um 
dos seus resultados é a diminuição da impor-
tância do VB na remuneração total, apesar do 
discurso governamental de que a presente re-
estruturação visa a um VB “robusto”.
Nova gratificação é quase um 
abono fixo

Foi ainda introduzida na remuneração dos 

docentes uma nova gratificação, a Gratifica-
ção Específica do Magistério Superior (GE-
MAS), sem qualquer explicação sobre a sua 
eventual finalidade, cujos valores são função 
da classe, do nível e do regime de trabalho 
(tal como o vencimento básico, independem 
da titulação). Ao contrário da RT, a GEMAS 
varia muito pouco, de 961,1211  a 1.469,9712 .
Tabelas mostram como ficará 
a remuneração do Magistério 
Superior

As páginas 2 a 4 deste encarte contêm 
tabelas com as remunerações completas dos 
docentes do ensino superior a partir de agora 
(VB, GEMAS e RT). Estão também nas tabe-
las, para cada situação funcional (regime de 
trabalho, titulação, classe e nível), as remune-
rações vigentes em janeiro de 1995 e em ja-
neiro de 2009, os reajustes percentuais brutos 
em fevereiro de 2009 e em julho de 2010, a 
fração da GAE que está sendo efetivamente 
incorporada agora ao VB e os percentuais de 
titulação em relação ao vencimento.

A fração da GAE efetivamente incorpora-
da ao VB em fevereiro foi apurada levando 
em conta que o atual VB, ao contrário do anti-
go, não inclui o adicional de titulação. Portan-
to, a diferença entre o novo VB e o VB antigo, 
este expurgado do adicional de titulação que 
dele fazia parte, representa a parcela máxima 
da GAE que poderia ser incorporada ao VB. 
Se esta diferença é menor do que o valor an-
tigo da GAE, a “fração incorporada” é igual 
à razão entre ela e o total da GAE. Caso seja 
maior então a incorporação é total (100%).

Os valores das tabelas NÃO levam em 
conta as ações judiciais incluídas nos con-
tracheques dos professores, que podem ter 
um efeito muito grande e diversificado na 
remuneração total, especialmente na UFRJ, 
onde são pagos o plano Verão (26,05%) e a 
isonomia com os oficiais generais (28,86%) 
para um grande contingente de professores. O 
objetivo principal deste encarte é apresentar e 
analisar as novas tabelas que valem para os 
docentes de todo o país.
Salários continuam abaixo do 
poder de compra de janeiro de 
1995 e reajustes necessários para 
recuperá-lo variam muito

As tabelas apresentam ainda as remune-
rações de janeiro de 1995 corrigidas (infla-
cionadas) pelo ICV-DIEESE até o presente 
(janeiro de 2009), bem como os reajustes 
que seria necessário aplicar hoje aos salá-

rios para que estes recuperassem o seu poder 
aquisitivo daquele mês. Em alguns casos, 
estes “reajustes necessários” são negativos, 
significando que os salários correspondentes 
já tiveram, ao longo destes anos, reajustes 
que superaram a corrosão inflacionária. No 
regime de Dedicação Exclusiva, o único 
caso assim é o Titular doutor. No regime 
de 40 horas há alguns e no de 20 horas há 
muitos casos deste tipo. De forma aparente-
mente contraditória, o que permitiu uma re-
cuperação salarial deste regime de trabalho 
maior do que os outros ao longo destes anos 
foi justamente o valor extremamente baixo 
dos seus vencimentos básicos. É que até fe-
vereiro de 2008 vigorava um artigo do RJU 
que proibia vencimentos menores do que o 
salário mínimo, obrigando ao pagamento de 
uma “complementação do salário-mínimo” 
nos casos em que o valor da tabela era infe-
rior ao salário mínimo. Como a GAE incidia 
também sobre esta complementação, na prá-
tica estes docentes acabaram por ter reajus-
tes maiores do que os outros. A Lei 11.784 
alterou o artigo do RJU, que passou a proibir 
remunerações (soma de todas as vantagens) 
menores do que o salário mínimo, não ha-
vendo mais a necessidade daquela comple-
mentação em nenhum caso.
Propalada incorporação da GAE 
é apenas parcial

Apesar do governo ter anunciado, até com 
bastante ênfase, que um dos ganhos trazidos 
por esta reestruturação remuneratória foi a in-
corporação da GAE ao Vencimento Básico, 
histórica reivindicação da categoria, isto não 
ocorreu de fato para uma parte dos docentes. 
A menor incorporação se deu para os doutores 
nas classes de Associado e Titular (em torno 
de 75%), e na de Adjunto (cerca de 80%), jus-
tamente o topo da escala salarial, onde todos 
os valores são mais altos.

1 os salários correspondentes serão recebidos no 
início de março.
2 outras rubricas permanecem, mas não para todos 
os docentes, como por exemplo adicionais de tempo 
de serviço, ações judiciais etc.
3 7,5% para aperfeiçoamento, 18% para 
especialização, 37,5% para mestrado e 75% para 
doutorado.
4 Assistente 2 e 3, 40H.
5 Titular, dE.
6 Auxiliar 1 e 2, 40H.
7 Titular, 20H.
8 Assistente 1, 20H.
9 Associado 1, dE.
10 Adjunto 1, 20H.
11 Auxiliar 1, 20H.
12 Titular dE.

Salário dos docentes do ensino
superior muda para continuar na mesma
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Titular U 681,59 1.964,46 1.003,50 978,88 0,00 1.982,38 0,9% 100,0% 0,0% 2.097,96 5,8% 2.082,28 5,0% 0,0%

Adjunto

4 561,47 1.781,03 817,33 973,33 0,00 1.790,66 0,5% 100,0% 0,0% 1.728,23 -3,5% 1.892,49 5,7% 0,0%
3 537,29 1.753,11 793,52 972,22 0,00 1.765,74 0,7% 100,0% 0,0% 1.653,80 -6,3% 1.861,12 5,4% 0,0%
2 514,15 1.724,89 770,41 971,11 0,00 1.741,52 1,0% 100,0% 0,0% 1.582,57 -9,1% 1.830,51 5,1% 0,0%
1 492,02 1.698,34 747,97 970,00 0,00 1.717,97 1,2% 100,0% 0,0% 1.514,46 -11,8% 1.735,80 1,0% 0,0%

Assistente

4 451,41 1.648,89 705,63 968,89 0,00 1.674,52 1,6% 100,0% 0,0% 1.389,46 -17,0% 1.692,35 1,1% 0,0%
3 431,94 1.625,23 685,08 967,78 0,00 1.652,86 1,7% 100,0% 0,0% 1.329,53 -19,6% 1.670,69 1,1% 0,0%
2 413,35 1.604,17 665,13 966,67 0,00 1.631,80 1,7% 100,0% 0,0% 1.272,31 -22,0% 1.649,63 1,1% 0,0%
1 395,54 1.583,69 645,76 965,56 0,00 1.611,32 1,7% 100,0% 0,0% 1.217,49 -24,4% 1.629,15 1,1% 0,0%

Auxiliar

4 362,88 1.546,03 609,21 964,45 0,00 1.573,66 1,8% 100,0% 0,0% 1.116,96 -29,0% 1.591,49 1,1% 0,0%
3 347,26 1.527,18 591,47 963,34 0,00 1.554,81 1,8% 100,0% 0,0% 1.068,88 -31,3% 1.572,64 1,1% 0,0%
2 332,31 1.508,50 574,24 962,23 0,00 1.536,47 1,9% 100,0% 0,0% 1.022,86 -33,4% 1.554,30 1,2% 0,0%
1 318,01 1.491,00 557,51 961,12 0,00 1.518,63 1,9% 100,0% 0,0% 978,85 -35,5% 1.536,46 1,2% 0,0%

ap
er
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Titular U 715,68 2.050,56 1.003,50 978,88 81,87 2.064,25 0,7% 100,0% 8,2% 2.202,89 6,7% 2.243,06 8,7% 16,0%

Adjunto

4 589,55 1.853,59 817,33 973,33 63,88 1.854,54 0,1% 100,0% 7,8% 1.814,66 -2,2% 2.048,05 10,4% 19,0%
3 564,15 1.823,56 793,52 972,22 62,77 1.828,51 0,3% 100,0% 7,9% 1.736,48 -5,0% 2.009,60 9,9% 18,7%
2 539,86 1.793,23 770,41 971,11 61,66 1.803,18 0,6% 100,0% 8,0% 1.661,71 -7,8% 1.971,97 9,4% 18,4%
1 516,62 1.764,58 747,97 970,00 60,55 1.778,52 0,8% 100,0% 8,1% 1.590,18 -10,6% 1.805,47 1,5% 9,3%

Assistente

4 473,98 1.713,02 705,63 968,89 59,44 1.733,96 1,2% 100,0% 8,4% 1.458,93 -15,9% 1.752,38 1,1% 8,5%
3 453,54 1.687,25 685,08 967,78 58,33 1.711,19 1,4% 100,0% 8,5% 1.396,01 -18,4% 1.729,60 1,1% 8,6%
2 434,02 1.664,08 665,13 966,67 57,22 1.689,02 1,5% 100,0% 8,6% 1.335,93 -20,9% 1.707,42 1,1% 8,7%
1 415,32 1.641,49 645,76 965,56 56,11 1.667,43 1,6% 100,0% 8,7% 1.278,37 -23,3% 1.685,82 1,1% 8,8%

Auxiliar

4 381,03 1.601,72 609,21 964,45 55,00 1.628,66 1,7% 100,0% 9,0% 1.172,83 -28,0% 1.647,04 1,1% 9,1%
3 364,62 1.577,75 591,47 963,34 53,89 1.608,70 2,0% 100,0% 9,1% 1.122,31 -30,2% 1.627,07 1,1% 9,2%
2 348,92 1.557,95 574,24 962,23 52,78 1.589,25 2,0% 100,0% 9,2% 1.073,99 -32,4% 1.607,61 1,2% 9,3%
1 333,92 1.539,38 557,51 961,12 51,67 1.570,30 2,0% 100,0% 9,3% 1.027,82 -34,5% 1.588,65 1,2% 9,4%
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Titular U 763,39 2.160,52 1.003,50 978,88 227,54 2.209,92 2,3% 100,0% 22,7% 2.349,75 6,3% 2.422,70 9,6% 33,9%

Adjunto

4 628,84 1.924,34 817,33 973,33 122,70 1.913,36 -0,6% 100,0% 15,0% 1.935,59 1,2% 2.087,73 9,1% 23,9%
3 601,77 1.890,30 793,52 972,22 121,59 1.887,33 -0,2% 100,0% 15,3% 1.852,27 -1,9% 2.046,99 8,5% 23,4%
2 575,85 1.857,97 770,41 971,11 117,33 1.858,85 0,0% 100,0% 15,2% 1.772,49 -4,6% 2.007,16 8,0% 22,9%
1 551,07 1.826,32 747,97 970,00 113,19 1.831,16 0,3% 100,0% 15,1% 1.696,22 -7,4% 1.903,39 3,9% 22,4%

Assistente

4 505,57 1.769,77 705,63 968,89 105,63 1.780,15 0,6% 100,0% 15,0% 1.556,16 -12,6% 1.846,78 3,7% 21,9%
3 483,78 1.742,00 685,08 967,78 101,81 1.754,67 0,7% 100,0% 14,9% 1.489,09 -15,1% 1.816,42 3,5% 21,3%
2 462,96 1.715,82 665,13 966,67 98,09 1.729,89 0,8% 100,0% 14,7% 1.425,01 -17,6% 1.786,80 3,3% 20,6%
1 443,01 1.691,24 645,76 965,56 94,48 1.705,80 0,9% 100,0% 14,6% 1.363,60 -20,1% 1.757,87 3,1% 19,9%

Auxiliar

4 406,43 1.647,48 609,21 964,45 87,91 1.661,57 0,9% 100,0% 14,4% 1.251,01 -24,7% 1.712,43 3,1% 19,9%
3 388,93 1.622,51 591,47 963,34 84,57 1.639,38 1,0% 100,0% 14,3% 1.197,14 -27,0% 1.689,64 3,1% 19,8%
2 372,19 1.601,66 574,24 962,23 81,33 1.617,80 1,0% 100,0% 14,2% 1.145,62 -29,2% 1.667,49 3,1% 19,7%
1 356,17 1.580,10 557,51 961,12 78,18 1.596,81 1,1% 100,0% 14,0% 1.096,31 -31,3% 1.645,96 3,1% 19,6%

m
es

tra
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Titular U 851,99 2.439,87 1.003,50 978,88 507,88 2.490,26 2,1% 95,6% 50,6% 2.622,46 5,3% 2.804,94 12,6% 72,0%

Associado

4 2.310,75 946,70 977,77 439,01 2.363,48 2,3% 94,7% 46,4% 2.745,36 16,2% 76,2%
3 2.282,72 919,13 976,66 411,92 2.307,71 1,1% 94,1% 44,8% 2.667,79 15,6% 73,1%
2 2.247,68 892,36 975,55 411,77 2.279,68 1,4% 93,6% 46,1% 2.634,69 15,6% 74,6%
1 2.218,82 889,76 974,44 411,62 2.275,82 2,6% 96,9% 46,3% 2.631,31 15,6% 74,8%

Adjunto

4 701,84 2.053,47 817,33 973,33 293,03 2.083,69 1,5% 100,0% 35,9% 2.160,29 3,7% 2.357,13 13,1% 56,8%
3 671,61 2.014,09 793,52 972,22 283,83 2.049,57 1,8% 100,0% 35,8% 2.067,24 0,9% 2.311,65 12,8% 56,8%
2 642,69 1.976,66 770,41 971,11 274,88 2.016,40 2,0% 100,0% 35,7% 1.978,23 -1,9% 2.267,22 12,4% 56,7%
1 615,03 1.939,66 747,97 970,00 266,19 1.984,16 2,3% 100,0% 35,6% 1.893,09 -4,6% 2.158,95 8,8% 56,6%

Assistente

4 564,28 1.874,08 705,63 968,89 250,06 1.924,58 2,7% 100,0% 35,4% 1.736,88 -9,8% 2.093,91 8,8% 56,9%
3 539,92 1.841,86 685,08 967,78 242,07 1.894,93 2,9% 100,0% 35,3% 1.661,90 -12,3% 2.059,45 8,7% 56,7%
2 516,70 1.811,67 665,13 966,67 234,31 1.866,11 3,0% 100,0% 35,2% 1.590,42 -14,8% 2.025,84 8,6% 56,6%
1 494,42 1.782,86 645,76 965,56 226,77 1.838,09 3,1% 100,0% 35,1% 1.521,84 -17,2% 1.993,04 8,4% 56,4%

do
ut

or
ad

o

Titular U 1.022,40 2.945,66 1.003,50 978,88 1.012,71 2.995,09 1,7% 75,1% 100,9% 3.146,99 5,1% 3.482,77 16,3% 139,6%

Associado

4 2.751,42 946,70 977,77 878,18 2.802,65 1,9% 74,4% 92,8% 3.272,40 16,8% 131,8%
3 2.657,63 919,13 976,66 796,44 2.692,23 1,3% 74,0% 86,7% 3.154,18 17,2% 126,0%
2 2.620,46 892,36 975,55 757,94 2.625,85 0,2% 73,5% 84,9% 3.044,56 15,9% 120,6%
1 2.581,85 889,76 974,44 757,79 2.621,99 1,6% 76,1% 85,2% 3.016,58 15,0% 118,1%

Adjunto

4 842,22 2.389,50 817,33 973,33 638,98 2.429,64 1,7% 79,4% 78,2% 2.592,39 6,7% 2.742,40 12,9% 104,0%
3 805,95 2.338,54 793,52 972,22 612,44 2.378,18 1,7% 80,8% 77,2% 2.480,75 4,3% 2.688,03 13,0% 104,2%
2 771,24 2.290,18 770,41 971,11 586,79 2.328,31 1,7% 82,4% 76,2% 2.373,91 2,0% 2.634,95 13,2% 104,4%
1 738,04 2.243,55 747,97 970,00 564,26 2.282,23 1,7% 84,1% 75,4% 2.271,72 -0,5% 2.518,30 10,3% 104,6%

Tabela 1 - Carreira do Magistério Superior - Regime de 20 horas
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remun
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fevereiro de 2009 a junho de 2010
Remun
jan/95
corrig
p/infl

Reaj
necess
p/recup
jan/95

Julho de 2010 em diante

vB GEMAS rT Remun
total

reaj
08-09

Perc
inc GAE

Perc
rT/vB

remun
total

reaj
09-10

Perc
rT/vB

g
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u

a
ç
ã
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Titular U 1.363,18 3.027,82 2.007,00 1.027,82 0,00 3.034,82 0,2% 100,0% 0,0% 4.195,92 38,3% 3.119,90 2,8% 0,0%

Adjunto

4 1.122,94 2.663,20 1.634,66 1.022,00 0,00 2.656,66 -0,2% 100,0% 0,0% 3.456,45 30,1% 2.743,94 3,3% 0,0%
3 1.074,58 2.608,41 1.587,04 1.020,83 0,00 2.607,87 0,0% 100,0% 0,0% 3.307,60 26,8% 2.688,76 3,1% 0,0%
2 1.028,30 2.553,40 1.540,82 1.019,67 0,00 2.560,49 0,3% 100,0% 0,0% 3.165,15 23,6% 2.635,04 2,9% 0,0%
1 984,05 2.500,69 1.495,94 1.018,50 0,00 2.514,44 0,5% 100,0% 0,0% 3.028,95 20,5% 2.517,89 0,1% 0,0%

Assistente

4 902,82 2.405,80 1.411,26 1.017,33 0,00 2.428,59 0,9% 100,0% 0,0% 2.778,92 14,4% 2.432,38 0,2% 0,0%
3 863,88 2.359,32 1.370,16 1.016,17 0,00 2.386,33 1,1% 100,0% 0,0% 2.659,06 11,4% 2.390,45 0,2% 0,0%
2 826,70 2.317,25 1.330,26 1.015,00 0,00 2.345,26 1,2% 100,0% 0,0% 2.544,62 8,5% 2.349,72 0,2% 0,0%
1 791,08 2.276,34 1.291,52 1.013,84 0,00 2.305,36 1,3% 100,0% 0,0% 2.434,98 5,6% 2.310,15 0,2% 0,0%

Auxiliar

4 725,76 2.202,08 1.218,42 1.012,67 0,00 2.231,09 1,3% 100,0% 0,0% 2.233,92 0,1% 2.236,22 0,2% 0,0%
3 694,51 2.165,43 1.182,94 1.011,51 0,00 2.194,45 1,3% 100,0% 0,0% 2.137,73 -2,6% 2.199,91 0,2% 0,0%
2 664,61 2.129,81 1.148,48 1.010,34 0,00 2.158,82 1,4% 100,0% 0,0% 2.045,70 -5,2% 2.164,62 0,3% 0,0%
1 636,01 2.095,19 1.115,02 1.009,18 0,00 2.124,20 1,4% 100,0% 0,0% 1.957,66 -7,8% 2.130,33 0,3% 0,0%

a
p

e
rf

e
iç

o
a
m

e
n

to

Titular U 1.431,35 3.157,29 2.007,00 1.027,82 97,47 3.132,29 -0,8% 100,0% 4,9% 4.405,75 40,7% 3.288,71 5,0% 8,4%

Adjunto

4 1.179,10 2.764,45 1.634,66 1.022,00 99,26 2.755,92 -0,3% 100,0% 6,1% 3.629,32 31,7% 2.845,51 3,3% 6,2%
3 1.128,32 2.703,63 1.587,04 1.020,83 95,21 2.703,08 0,0% 100,0% 6,0% 3.473,01 28,5% 2.788,10 3,1% 6,3%
2 1.079,73 2.645,61 1.540,82 1.019,67 91,20 2.651,69 0,2% 100,0% 5,9% 3.323,45 25,3% 2.732,22 3,0% 6,3%
1 1.033,24 2.588,97 1.495,94 1.018,50 87,28 2.601,72 0,5% 100,0% 5,8% 3.180,35 22,2% 2.612,98 0,4% 6,4%

Assistente

4 947,96 2.486,54 1.411,26 1.017,33 82,73 2.511,32 1,0% 100,0% 5,9% 2.917,86 16,2% 2.519,70 0,3% 6,2%
3 907,06 2.436,10 1.370,16 1.016,17 61,25 2.447,58 0,5% 100,0% 4,5% 2.791,97 14,1% 2.471,53 1,0% 5,9%
2 868,04 2.390,86 1.330,26 1.015,00 60,08 2.405,34 0,6% 100,0% 4,5% 2.671,86 11,1% 2.424,62 0,8% 5,6%
1 830,62 2.346,77 1.291,52 1.013,84 58,92 2.364,28 0,7% 100,0% 4,6% 2.556,68 8,1% 2.378,90 0,6% 5,3%

Auxiliar

4 762,06 2.267,36 1.218,42 1.012,67 57,75 2.288,84 0,9% 100,0% 4,7% 2.345,65 2,5% 2.299,00 0,4% 5,2%
3 729,25 2.228,56 1.182,94 1.011,51 56,58 2.251,03 1,0% 100,0% 4,8% 2.244,66 -0,3% 2.258,05 0,3% 4,9%
2 697,84 2.189,74 1.148,48 1.010,34 55,42 2.214,24 1,1% 100,0% 4,8% 2.147,98 -3,0% 2.221,93 0,3% 5,0%
1 667,81 2.152,97 1.115,02 1.009,18 54,25 2.178,45 1,2% 100,0% 4,9% 2.055,55 -5,6% 2.186,81 0,4% 5,1%

e
s
p

e
c
ia

li
za

ç
ã
o

Titular U 1.526,77 3.458,10 2.007,00 1.027,82 423,27 3.458,09 0,0% 100,0% 21,1% 4.699,46 35,9% 3.572,19 3,3% 22,5%

Adjunto

4 1.257,70 2.985,04 1.634,66 1.022,00 354,85 3.011,51 0,9% 100,0% 21,7% 3.871,25 28,5% 3.098,79 2,9% 21,7%
3 1.203,54 2.912,72 1.587,04 1.020,83 340,30 2.948,17 1,2% 100,0% 21,4% 3.704,54 25,7% 3.029,06 2,7% 21,4%
2 1.151,70 2.843,36 1.540,82 1.019,67 325,95 2.886,44 1,5% 100,0% 21,2% 3.544,98 22,8% 2.960,99 2,6% 21,2%
1 1.102,14 2.780,63 1.495,94 1.018,50 311,94 2.826,38 1,6% 100,0% 20,9% 3.392,43 20,0% 2.829,83 0,1% 20,9%

Assistente

4 1.011,17 2.667,82 1.411,26 1.017,33 289,03 2.717,62 1,9% 100,0% 20,5% 3.112,42 14,5% 2.721,41 0,1% 20,5%
3 967,54 2.612,67 1.370,16 1.016,17 255,36 2.641,69 1,1% 100,0% 18,6% 2.978,13 12,7% 2.645,81 0,2% 18,6%
2 925,91 2.534,30 1.330,26 1.015,00 218,06 2.563,32 1,1% 100,0% 16,4% 2.849,99 11,2% 2.567,78 0,2% 16,4%
1 886,00 2.463,25 1.291,52 1.013,84 167,01 2.472,37 0,4% 100,0% 12,9% 2.727,14 10,3% 2.478,17 0,2% 13,0%

Auxiliar

4 812,86 2.359,18 1.218,42 1.012,67 92,31 2.323,40 -1,5% 100,0% 7,6% 2.502,02 7,7% 2.391,77 2,9% 12,8%
3 777,84 2.316,17 1.182,94 1.011,51 88,80 2.283,25 -1,4% 100,0% 7,5% 2.394,22 4,9% 2.348,64 2,9% 12,6%
2 744,35 2.274,16 1.148,48 1.010,34 85,40 2.244,22 -1,3% 100,0% 7,4% 2.291,14 2,1% 2.306,65 2,8% 12,4%
1 712,32 2.234,18 1.115,02 1.009,18 82,09 2.206,29 -1,2% 100,0% 7,4% 2.192,55 -0,6% 2.265,78 2,7% 12,1%

m
e
s
tr

a
d

o

Titular U 1.703,99 3.905,16 2.007,00 1.027,82 864,06 3.898,88 -0,2% 95,6% 43,1% 5.244,95 34,5% 4.396,30 12,8% 63,6%

Associado

4  3.785,93 1.893,40 1.026,66 847,34 3.767,40 -0,5% 94,7% 44,8%  4.131,67 9,7% 59,5%
3  3.730,80 1.838,26 1.025,49 847,25 3.711,00 -0,5% 94,1% 46,1% 4.075,27 9,8% 61,2%
2  3.675,74 1.784,72 1.024,33 847,15 3.656,20 -0,5% 93,6% 47,5% 4.020,47 10,0% 63,0%
1  3.620,75 1.779,52 1.023,16 847,06 3.649,74 0,8% 96,9% 47,6%  4.014,01 10,0% 63,2%

Adjunto

4 1.403,69 3.243,93 1.634,66 1.022,00 614,29 3.270,95 0,8% 100,0% 37,6% 4.320,61 32,1% 3.612,10 10,4% 53,1%
3 1.343,24 3.167,07 1.587,04 1.020,83 588,21 3.196,08 0,9% 100,0% 37,1% 4.134,55 29,4% 3.519,60 10,1% 52,4%
2 1.285,39 3.093,29 1.540,82 1.019,67 561,82 3.122,31 0,9% 100,0% 36,5% 3.956,48 26,7% 3.437,18 10,1% 52,1%
1 1.230,06 3.021,28 1.495,94 1.018,50 535,85 3.050,29 1,0% 100,0% 35,8% 3.786,17 24,1% 3.289,10 7,8% 51,6%

Assistente

4 1.128,53 2.890,53 1.411,26 1.017,33 498,42 2.927,01 1,3% 100,0% 35,3% 3.473,66 18,7% 3.180,80 8,7% 53,0%
3 1.079,86 2.828,23 1.370,16 1.016,17 485,91 2.872,24 1,6% 100,0% 35,5% 3.323,85 15,7% 3.124,61 8,8% 53,6%
2 1.033,37 2.770,45 1.330,26 1.015,00 473,65 2.818,91 1,7% 100,0% 35,6% 3.180,75 12,8% 3.069,88 8,9% 54,1%
1 988,86 2.715,97 1.291,52 1.013,84 461,60 2.766,96 1,9% 100,0% 35,7% 3.043,75 10,0% 3.016,52 9,0% 54,7%

d
o

u
to

ra
d

o

Titular U 2.044,77 5.131,50 2.007,00 1.027,82 2.231,96 5.266,78 2,6% 75,1% 111,2% 6.293,88 19,5% 5.691,30 8,1% 128,1%

Associado

4  4.769,92 1.893,40 1.026,66 1.887,20 4.807,26 0,8% 74,4% 99,7%  5.275,12 9,7% 119,9%
3  4.699,95 1.838,26 1.025,49 1.887,11 4.750,86 1,1% 74,0% 102,7% 5.189,48 9,2% 121,9%
2  4.630,09 1.784,72 1.024,33 1.887,01 4.696,06 1,4% 73,5% 105,7% 5.121,62 9,1% 124,7%
1  4.560,19 1.779,52 1.023,16 1.886,92 4.689,60 2,8% 76,1% 106,0%  5.115,16 9,1% 125,1%

Adjunto

4 1.684,41 4.181,29 1.634,66 1.022,00 1.654,15 4.310,81 3,1% 79,4% 101,2% 5.184,68 20,3% 4.712,10 9,3% 120,4%
3 1.611,87 4.085,02 1.587,04 1.020,83 1.636,57 4.244,44 3,9% 80,8% 103,1% 4.961,40 16,9% 4.589,60 8,1% 119,8%
2 1.542,45 3.990,12 1.540,82 1.019,67 1.619,49 4.179,98 4,8% 82,4% 105,1% 4.747,72 13,6% 4.477,18 7,1% 119,6%
1 1.476,07 3.897,49 1.495,94 1.018,50 1.602,91 4.117,35 5,6% 84,1% 107,2% 4.543,40 10,3% 4.300,00 4,4% 119,1%

Tabela 2 - Carreira do Magistério Superior - Regime de 40 horas

Remun total jan/95 - remuneração mensal total (vencimento + GAE) em janeiro de 1995.

Remun total jan/09 - remuneração mensal total (vencimento + vPi + GAE + GTMS) entre março de 
2008 e janeiro de 2009, inclusive.

Fevereiro de 2009 a junho de 2010:
VB - valor mensal do vencimento Básico - varia com a classe, o nível e o regime de trabalho.
GEMAS - valor mensal da Gratificação Específica do Magistério Superior - idem.
RT - valor mensal da retribuição por Titulação - varia com a titulação, a classe, o nível e o regime 
de trabalho.
Remun total - remuneração mensal total = vB + GEMAS + rT.
Reaj 08-09 - reajuste percentual bruto em fevereiro de 2009, em relação a janeiro de 2009.
Perc inc GAE - fração da Gratificação de Atividade Executiva (GAE) efetivamente incorporada ao 
vencimento Básico em fevereiro de 2009.
Perc RT/VB - Percentual da retribuição por Titulação em relação ao vencimento Básico.

Remun jan/95 corrig p/infl - remuneração de janeiro de 1995 corrigida monetariamente pelo iCv-diEE-
SE do início de janeiro de 2995 ao fim de janeiro de 2009. o índice relativo a janeiro de 2009, ainda não 
disponível, foi calculado com base numa estimativa anual de 7%.

Reaj necess p/recup jan/95 - reajuste necessário, na remuneração de fevereiro de 2009, para recuperar 
o valor real da remuneração no início de janeiro de 1995.

Julho de 2010 em diante:
Remun total - remuneração mensal total = vB + GEMAS + rT.
Reaj 09-10 - reajuste percentual bruto em julho de 2010, em relação a fevereiro de 2009.
Perc RT/VB - Percentual da retribuição por Titulação em relação ao vencimento Básico.
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p/recup
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Titular U 2.112,94 4.161,79 3.110,85 1.469,97 0,00 4.580,82 10,1% 100,0% 0,0% 6.503,71 42,0% 4.786,62 4,5% 0,0%

Adjunto

4 1.740,57 3.598,85 2.533,72 1.065,13 0,00 3.598,85 0,0% 100,0% 0,0% 5.357,54 48,9% 3.662,97 1,8% 0,0%
3 1.665,61 3.514,49 2.459,91 1.054,58 0,00 3.514,49 0,0% 100,0% 0,0% 5.126,81 45,9% 3.578,80 1,8% 0,0%
2 1.593,88 3.431,35 2.388,27 1.043,08 0,00 3.431,35 0,0% 100,0% 0,0% 4.906,03 43,0% 3.496,76 1,9% 0,0%
1 1.525,26 3.350,21 2.318,71 1.038,87 0,00 3.357,58 0,2% 100,0% 0,0% 4.694,81 39,8% 3.416,79 1,8% 0,0%

Assistente

4 1.399,37 3.202,87 2.187,45 1.037,68 0,00 3.225,13 0,7% 100,0% 0,0% 4.307,32 33,6% 3.275,82 1,6% 0,0%
3 1.339,00 3.132,66 2.123,75 1.036,49 0,00 3.160,24 0,9% 100,0% 0,0% 4.121,50 30,4% 3.201,62 1,3% 0,0%
2 1.281,38 3.067,61 2.061,90 1.035,30 0,00 3.097,20 1,0% 100,0% 0,0% 3.944,14 27,3% 3.129,27 1,0% 0,0%
1 1.226,16 3.006,38 2.001,86 1.034,12 0,00 3.035,98 1,0% 100,0% 0,0% 3.774,17 24,3% 3.058,69 0,7% 0,0%

Auxiliar

4 1.124,94 2.891,88 1.888,55 1.032,92 0,00 2.921,47 1,0% 100,0% 0,0% 3.462,61 18,5% 2.935,45 0,5% 0,0%
3 1.076,50 2.835,71 1.833,56 1.031,74 0,00 2.865,30 1,0% 100,0% 0,0% 3.313,51 15,6% 2.869,86 0,2% 0,0%
2 1.030,15 2.781,10 1.780,14 1.030,55 0,00 2.810,69 1,1% 100,0% 0,0% 3.170,84 12,8% 2.815,33 0,2% 0,0%
1 985,82 2.728,05 1.728,28 1.029,36 0,00 2.757,64 1,1% 100,0% 0,0% 3.034,39 10,0% 2.762,36 0,2% 0,0%

ap
er

fe
iç
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m
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Titular U 2.218,58 4.421,83 3.110,85 1.469,97 297,40 4.878,22 10,3% 100,0% 9,6% 6.828,88 40,0% 5.221,96 7,0% 14,0%

Adjunto

4 1.827,59 3.752,54 2.533,72 1.065,13 176,37 3.775,22 0,6% 100,0% 7,0% 5.625,40 49,0% 3.945,91 4,5% 11,2%
3 1.748,89 3.661,85 2.459,91 1.054,58 160,69 3.675,18 0,4% 100,0% 6,5% 5.383,15 46,5% 3.853,44 4,9% 11,2%
2 1.673,57 3.572,53 2.388,27 1.043,08 144,19 3.575,54 0,1% 100,0% 6,0% 5.151,32 44,1% 3.764,71 5,3% 11,2%
1 1.601,55 3.485,30 2.318,71 1.038,87 135,09 3.492,67 0,2% 100,0% 5,8% 4.929,64 41,1% 3.678,24 5,3% 11,3%

Assistente

4 1.469,34 3.326,94 2.187,45 1.037,68 124,07 3.349,20 0,7% 100,0% 5,7% 4.522,69 35,0% 3.525,01 5,2% 11,4%
3 1.405,95 3.251,49 2.123,75 1.036,49 118,83 3.279,07 0,8% 100,0% 5,6% 4.327,57 32,0% 3.444,85 5,1% 11,5%
2 1.345,45 3.181,59 2.061,90 1.035,30 113,98 3.211,18 0,9% 100,0% 5,5% 4.141,35 29,0% 3.366,72 4,8% 11,5%
1 1.287,47 3.115,78 2.001,86 1.034,12 109,40 3.145,38 1,0% 100,0% 5,5% 3.962,88 26,0% 3.290,53 4,6% 11,6%

Auxiliar

4 1.181,18 2.992,89 1.888,55 1.032,92 101,00 3.022,47 1,0% 100,0% 5,3% 3.635,72 20,3% 3.156,70 4,4% 11,7%
3 1.130,32 2.932,63 1.833,56 1.031,74 96,92 2.962,22 1,0% 100,0% 5,3% 3.479,17 17,5% 3.085,98 4,2% 11,8%
2 1.081,65 2.874,17 1.780,14 1.030,55 93,07 2.903,76 1,0% 100,0% 5,2% 3.329,36 14,7% 3.016,99 3,9% 11,3%
1 1.035,11 2.817,48 1.728,28 1.029,36 89,43 2.847,07 1,1% 100,0% 5,2% 3.186,11 11,9% 2.949,68 3,6% 10,8%

es
pe
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al
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Titular U 2.366,47 4.926,65 3.110,85 1.469,97 629,19 5.210,01 5,8% 100,0% 20,2% 7.284,09 39,8% 5.580,63 7,1% 25,5%

Adjunto

4 1.949,43 4.148,48 2.533,72 1.065,13 572,31 4.171,16 0,5% 100,0% 22,6% 6.000,42 43,9% 4.241,00 1,7% 22,8%
3 1.865,47 4.041,53 2.459,91 1.054,58 540,38 4.054,87 0,3% 100,0% 22,0% 5.741,99 41,6% 4.124,58 1,7% 22,2%
2 1.785,13 3.936,21 2.388,27 1.043,08 507,87 3.939,22 0,1% 100,0% 21,3% 5.494,70 39,5% 4.009,71 1,8% 21,5%
1 1.708,30 3.833,31 2.318,71 1.038,87 483,11 3.840,69 0,2% 100,0% 20,8% 5.258,22 36,9% 3.900,34 1,6% 20,9%

Assistente

4 1.567,31 3.646,53 2.187,45 1.037,68 443,65 3.668,78 0,6% 100,0% 20,3% 4.824,24 31,5% 3.730,17 1,7% 20,8%
3 1.499,68 3.557,57 2.123,75 1.036,49 424,90 3.585,14 0,8% 100,0% 20,0% 4.616,08 28,8% 3.643,99 1,6% 20,8%
2 1.435,15 3.475,16 2.061,90 1.035,30 407,54 3.504,74 0,9% 100,0% 19,8% 4.417,45 26,0% 3.561,37 1,6% 21,0%
1 1.373,32 3.397,52 2.001,86 1.034,12 391,13 3.427,11 0,9% 100,0% 19,5% 4.227,13 23,3% 3.480,81 1,6% 21,1%

Auxiliar

4 1.259,93 3.252,92 1.888,55 1.032,92 361,04 3.282,51 0,9% 100,0% 19,1% 3.878,12 18,1% 3.338,75 1,7% 21,4%
3 1.205,67 3.182,14 1.833,56 1.031,74 346,44 3.211,74 0,9% 100,0% 18,9% 3.711,10 15,5% 3.264,02 1,6% 21,5%
2 1.153,78 3.113,77 1.780,14 1.030,55 332,68 3.143,37 1,0% 100,0% 18,7% 3.551,38 13,0% 3.191,15 1,5% 21,1%
1 1.104,12 3.047,69 1.728,28 1.029,36 319,64 3.077,28 1,0% 100,0% 18,5% 3.398,53 10,4% 3.120,08 1,4% 20,7%

m
es

tr
ad

o

Titular U 2.641,16 5.968,78 3.110,85 1.469,97 2.259,29 6.840,11 14,6% 95,6% 72,6% 8.129,60 18,9% 7.818,69 14,3% 97,5%

Associado

4  5.739,35 2.934,77 1.334,75 2.524,80 6.794,32 18,4% 94,7% 86,0%   7.488,09 10,2% 103,3%
3  5.622,83 2.849,30 1.211,10 2.524,17 6.584,57 17,1% 94,1% 88,6% 7.261,54 10,3% 106,4%
2  5.537,86 2.766,32 1.098,63 2.523,54 6.388,49 15,4% 93,6% 91,2% 7.050,06 10,4% 109,5%
1  5.452,92 2.758,26 1.065,46 2.522,91 6.346,63 16,4% 96,9% 91,5%   6.917,42 9,0% 109,8%

Adjunto

4 2.175,71 4.889,56 2.533,72 1.065,13 1.765,18 5.364,03 9,7% 100,0% 69,7% 6.696,92 24,8% 5.793,14 8,0% 84,1%
3 2.082,00 4.761,83 2.459,91 1.054,58 1.688,76 5.203,25 9,3% 100,0% 68,7% 6.408,48 23,2% 5.623,72 8,1% 83,1%
2 1.992,33 4.646,57 2.388,27 1.043,08 1.628,50 5.059,85 8,9% 100,0% 68,2% 6.132,47 21,2% 5.481,13 8,3% 83,1%
1 1.906,61 4.534,05 2.318,71 1.038,87 1.569,09 4.926,67 8,7% 100,0% 67,7% 5.868,62 19,1% 5.341,47 8,4% 83,0%

Assistente

4 1.749,23 4.270,33 2.187,45 1.037,68 1.409,95 4.635,08 8,5% 100,0% 64,5% 5.384,20 16,2% 4.985,00 7,5% 78,1%
3 1.673,75 4.172,83 2.123,75 1.036,49 1.408,84 4.569,08 9,5% 100,0% 66,3% 5.151,87 12,8% 4.874,54 6,7% 78,8%
2 1.601,73 4.082,47 2.061,90 1.035,30 1.407,73 4.504,93 10,3% 100,0% 68,3% 4.930,19 9,4% 4.759,71 5,7% 79,1%
1 1.532,70 3.997,09 2.001,86 1.034,12 1.406,62 4.442,60 11,1% 100,0% 70,3% 4.717,71 6,2% 4.651,59 4,7% 79,6%

do
ut

or
ad

o

Titular U 3.169,40 8.905,42 3.110,85 1.469,97 5.865,99 10.446,81 17,3% 75,1% 188,6% 9.755,54 -6,6% 11.755,05 12,5% 224,0%

Associado

4  8.297,16 2.934,77 1.334,75 5.591,44 9.860,96 18,8% 74,4% 190,5%   11.424,45 15,9% 237,4%
3  8.108,11 2.849,30 1.211,10 5.530,30 9.590,70 18,3% 74,0% 194,1% 11.089,65 15,6% 240,7%
2  7.928,12 2.766,32 1.098,63 5.472,95 9.337,90 17,8% 73,5% 197,8% 10.877,97 16,5% 247,9%
1  7.757,49 2.758,26 1.065,46 5.299,92 9.123,64 17,6% 76,1% 192,1%   10.703,55 17,3% 247,1%

Adjunto

4 2.610,84 6.931,54 2.533,72 1.065,13 3.583,43 7.182,28 3,6% 79,4% 141,4% 8.036,27 11,9% 7.913,30 10,2% 167,8%
3 2.498,39 6.784,17 2.459,91 1.054,58 3.476,98 6.991,47 3,1% 80,8% 141,3% 7.690,14 10,0% 7.714,90 10,3% 168,1%
2 2.390,80 6.638,89 2.388,27 1.043,08 3.373,38 6.804,73 2,5% 82,4% 141,2% 7.358,98 8,1% 7.521,73 10,5% 168,5%
1 2.287,92 6.497,16 2.318,71 1.038,87 3.365,27 6.722,85 3,5% 84,1% 145,1% 7.042,31 4,8% 7.333,67 9,1% 168,9%

Tabela 3 - Carreira do Magistério Superior - Regime de Dedicação Exclusiva

Remun total jan/95 - remuneração mensal total (vencimento + GAE) em janeiro de 1995.

Remun total jan/09 - remuneração mensal total (vencimento + vPi + GAE + GTMS) entre março de 
2008 e janeiro de 2009, inclusive.

Fevereiro de 2009 a junho de 2010:
VB - valor mensal do vencimento Básico - varia com a classe, o nível e o regime de trabalho.
GEMAS - valor mensal da Gratificação Específica do Magistério Superior - idem.
RT - valor mensal da retribuição por Titulação - varia com a titulação, a classe, o nível e o regime 
de trabalho.
Remun total - remuneração mensal total = vB + GEMAS + rT.
Reaj 08-09 - reajuste percentual bruto em fevereiro de 2009, em relação a janeiro de 2009.
Perc inc GAE - fração da Gratificação de Atividade Executiva (GAE) efetivamente incorporada ao 
vencimento Básico em fevereiro de 2009.
Perc RT/VB - Percentual da retribuição por Titulação em relação ao vencimento Básico.

Remun jan/95 corrig p/infl - remuneração de janeiro de 1995 corrigida monetariamente pelo iCv-diEE-
SE do início de janeiro de 2995 ao fim de janeiro de 2009. o índice relativo a janeiro de 2009, ainda não 
disponível, foi calculado com base numa estimativa anual de 7%.

Reaj necess p/recup jan/95 - reajuste necessário, na remuneração de fevereiro de 2009, para recuperar 
o valor real da remuneração no início de janeiro de 1995.

Julho de 2010 em diante:
Remun total - remuneração mensal total = vB + GEMAS + rT.
Reaj 09-10 - reajuste percentual bruto em julho de 2010, em relação a fevereiro de 2009.
Perc RT/VB - Percentual da retribuição por Titulação em relação ao vencimento Básico.
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Elizângela Araújo*

Empresas devem 
assumir os riscos 
inerentes à atividade 
capitalista. Para 
Roberto Leher, a 
crise é uma boa 
oportunidade para 
a estatização 
das Instituições 
Particulares de Ensino 
Superior 

Novamente os empresários da edu-
cação superior se unem para tentar tirar 
do Estado mais recursos públicos para 
financiar sua atividade mercantilista. A 
ação foi noticiada pelo jornal Folha de 
São Paulo nesta quinta-feira (26/2). De 
acordo com o jornal, o Fórum das En-
tidades Representativas do Ensino Su-
perior Particular “solicitou ao BNDES 
uma linha especial de financiamento, 
com recursos públicos, para a área”.  
A justificativa dos empresários é de 
que, com a crise do capitalismo, have-
rá redução no número de alunos. Eles 
querem empréstimos com taxas de juros 
menores que as do mercado para capi-
tal de giro e investimento. Fontes ouvi-
das pelo InformANDES Online critica-
ram a iniciativa. A reportagem também 
tentou ouvir representantes do Fórum, 
cuja sede é em Brasília, sem sucesso. 
De acordo com a notícia da Folha, o 
BNDES já possui uma linha de crédito 
para investimento destinada ao setor. 
Já uma linha para capital de giro seria 
inédita. O sindicato das entidades de 
ensino superior privadas de São Paulo, 
o Semesp, que integra o fórum, argu-
menta que 41,5% das instituições terão 
menos alunos ingressando este ano.  
Ao jornal, Oscar Hipólito, do Insti-

tuto Lobo, consultoria especializada 
no setor, afirmou que “a diminuição 
[dos novos alunos] desestrutura as 
instituições, pois muitos dos gastos 
são constantes. E, ao tentar cortar as 
despesas, pode haver perda de qua-
lidade. Muitas, por exemplo, man-
dam embora professores mais prepa-
rados, que têm melhores salários”.  
Para o movimento docente, o discurso 
não convence, visto que as demissões 
de professores em IPES são constantes, 
assim como a perseguição aos docentes 
sindicalizados em grande parte delas. 
Além disso, o regime horista prevalece 
em boa parte das instituições, em todo 
o país. Para Roberto Leher, 1º vice-
presidente da Adufrj Seção Sindical e 
pesquisador na área de educação, “é 
importante frisar que essa articulação 
parte exatamente das instituições com 
fins lucrativos e não abarca aquelas 
ditas com fins não-lucrativos”. Além 
disso, a diminuição de alunos significa 
uma retração normal para o setor, cuja 
expansão foi enorme nos últimos anos 
com a ajuda das políticas governamen-
tais que beneficiaram o setor.
“Ação reforça inviabilidade 
do modelo privado”

No entendimento de Leher, a de-
manda por mais recursos públicos 
contraria o interesse social público na 
medida em que reforça que o modelo 
é inviável. “Não é possível que a edu-
cação superior de um país seja estru-
turada a partir dos interesses econô-
micos de um setor que entende que a 
educação é um serviço. Mais de 70% 
das matrículas nas IPES são em insti-
tuições com fins lucrativos. A proposta 
reforça e institucionaliza a deturpa-
ção no sistema de educação superior”. 
Leher lembra que essas entidades 
são empresas com fins lucrativos que 
se submeteram às regras do merca-

do e, como tal, não podem ter lucros 
garantidos em detrimento da edu-
cação pública. Para ele, “essa cri-
se que está varrendo o setor privado 
pode ser uma oportunidades preciosa 
para quebrar essa tendência perni-
ciosa de oferta de educação superior 
por [entidades] privadas mercantis”.  
O pesquisador lembra que mesmo nos 
Estados Unidos, “o reino da livre ini-
ciativa”, a tendência histórica tem sido 
de queda da oferta de vagas pelas enti-
dades particulares. Segundo ele, na dé-
cada de 40, aproximadamente 55% das 
vagas do ensino superior eram ofertadas 
pelas particulares. Atualmente, cerca de 
22% das vagas são ofertadas pelo setor. 
“O que aconteceu? Houve uma redução 
relativa frente às instituições públicas”. 
Para Leher, uma alternativa viável nes-
se momento seria o governo fazer uma 
aquisição de IPES para torná-las públi-
cas, “garantindo que os novos professo-
res fossem docentes concursados, com 
regras de transição. Foi o que ocorreu 
em vários países, portanto, não é uma 
proposta saudosista, sem fundamento”. 
Leher diz que se “o MEC autorizar e 
reforçar o pleito, permitindo que as 
instituições privadas tenham subsídios 
do Estado brasileiro por meio do BN-
DES, além dos recursos que já obtive-
ram com as isenções tributárias, nova-
mente reiterará sua opção pelo [ensino] 
privado mercantil”. 

Sem prestação de contas
O pesquisador lembra que as isen-

ções proporcionadas por iniciativas 
como o Prouni não têm nenhum con-
trole por parte da sociedade e nem do 
Estado. “O próprio TCU [Tribunal de 
Contas da União] não tem uma meto-
dologia para aferir de maneira rigorosa 
o montante das isenções. O MEC ad-
mite que [os recursos] correspondem a 
25% da receita do que essas empresas 
arrecadam com mensalidades. Con-
siderando que as IPES de uma for-
ma geral movimentam R$ 16 bilhões 
por ano, isso equivaleria a cerca de 
R$ 4 bilhões. Dinheiro que poderia 
ampliar o acesso à universidade pú-
blica em busca da universalização”. 
Leher lembra que com esses recursos 
das isenções e uma mudança no padrão 
de financiamento da educação pública, 
a universalização poderia ser alcança-
da em uma década. O Brasil investe 
3,5% do PIB na educação pública, de 
uma forma geral. “A própria Unesco, 
dirigida pelos neoliberais, admite que 
com menos de 6% não dá para ter um 
sistema eficiente. Então, se o governo 
ampliasse esse percentual para 10% 
para só depois realizar uma redução 
até os 7%, alcançaríamos a universali-
zação em uma década. Países europeus 
fizeram isso”. 

O professor diz que para reverter 
essa situação de sucateamento do en-
sino público, que o Andes-SN denun-
cia desde sua fundação, tem que haver 
uma mobilização social. “Só vamos ter 
maior controle social sobre a amplia-
ção do ensino público em detrimento 
das particulares quando houver uma 
mobilização dos trabalhadores de uma 
forma geral, das centrais sindicais, de 
movimentos combativos que defendam 
o conceito do público”. 

*Imprensa Andes

BNDES não pode ceder à pressão dos empresários
 em detrimento da educação pública

Nacional

essas entidades são 
empresas com fins 
lucrativos que se 
submeteram às regras 
do mercado e, como tal, 
não podem ter lucros 
garantidos em detrimento 
da educação pública

“

“

Roberto Leher
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Diretor da Farmácia 
manifesta preocupação 
com a infraestrutura do 
campus avançado da 
UFRJ

Em reunião do Conselho de Centro do 
CCS, no dia 16 de fevereiro, o diretor da 
Faculdade de Farmácia, Carlos Rangel, 
manifestou sua preocupação quanto ao de-
senvolvimento dos cursos em Macaé. 

Além dos cursos de Licenciatura em Ciên-
cias Biológicas (que terá expansão de mais 10 
vagas neste ano), Licenciatura em Química 
e da própria Farmácia já em funcionamento 
naquele município, o campus avançado pas-
sará a oferecer Nutrição (20 vagas no segun-
do semestre), Enfermagem e Obstetrícia (20 
vagas no segundo semestre) e Medicina (30, 
também no segundo semestre).

Em acordo firmado com a UFRJ, a 
Fundação Educacional de Macaé, ligada 
à prefeitura local, ficou encarregada de 
construir dois prédios novos para aulas e 
mais laboratórios de pesquisa, o que não 
ocorreu até agora: “Isso tem preocupado 
bastante a gente. O Nupem (Núcleo de 
Pesquisas Ecológicas de Macaé/UFRJ) não 
vai ter condições de abrigar todos os do-
centes que estão chegando em Macaé para 
o segundo semestre. Ele é principalmente 
voltado para Ecologia e não contempla to-
das as áreas do conhecimento da área da 
Saúde”, afirmou Rangel, em referência a 
este órgão suplementar do CCS que tem 
ajudado na realização dos cursos atuais. 

Conforme já anunciada em matéria no 
Jornal da Adufrj (18/12/08), o diretor da 
Farmácia relatou a inusitada situação de 
docentes que passaram nos últimos con-
cursos para Macaé, mas, fora das aulas, 
precisam exercer suas atividades de pes-
quisa no CCS, no Rio de Janeiro: “Falo 
isso especialmente porque existe uma pro-
fessora da Faculdade de Farmácia que faz 
sua pesquisa aqui no CCS com autorização 
da Congregação”, disse.

De acordo com o diretor, não existe uma 
solução a médio prazo e mais 40 docentes 
chegarão ao campus de Macaé, em agos-
to: “Nós cumprimos o nosso papel. Nós 
fizemos o projeto pedagógico, consegui-
mos substitutos, fizemos concursos. Mas 

construir os prédios, parte da Prefeitura de 
Macaé, não foi concretizado. Queria que 
isso fosse pautado numa próxima reunião 
do Conselho de Centro (provavelmente em 
16 de março). Não teremos onde colocar 
esses 40 docentes novos”, destacou.

O professor acrescentou que vem sendo 
elaborado um projeto conjunto de vários 
cursos para o chamado “CT-Infra – No-
vos Campi 02/2008”, da Finep, em busca 
de uma verba de até R$ 2,5 milhões. O 
problema é que somente a divulgação dos 
resultados deste edital só acontece em ju-
lho. E, mesmo assim, nem todos os cursos 
seriam contemplados: “Não é algo que se 
resolve em poucos meses”, observou. O 
que está sendo feito, de acordo com Car-
los Rangel, é uma espécie de “plano B”: a 
construção de  laboratórios multidiscipli-
nares do ciclo básico e alguns gabinetes 
para professores. “Mas (esta alternativa) 
também não abriga todo mundo. E isso é 
muito ruim”, analisou.

forme o andamento das obras prometidas, 
ele admite uma revisão desta meta.

Complexo Hospitalar
Ainda na reunião do colegiado do CCS, 

o professor Nelson Souza e Silva, diretor do 
Instituto do Coração Edson Saad e presidente 
da comissão criada por resolução do Consu-
ni para tratar da implantação do Complexo 
Hospitalar, fez uma apresentação sobre o an-
damento desta iniciativa: “A comissão tem se 
reunido duas a três vezes por semana”, disse.

Foi constituída uma sub-comissão de In-
formação para providenciar uma coleta de-
talhada dos dados de todas as nove unidades 
hospitalares da UFRJ. “Isso é fundamental 
para se ter uma visão geral dos hospitais”, 
afirmou. Há também a sub-comissão de Fi-
nanças, que precisou cuidar do pagamento 
dos denominados “extra-quadros” (que 
constituem a terça parte da força de traba-
lho dos hospitais). O TCU proibiu o paga-
mento via fundações e a reitoria precisou se 
comprometer com a folha dos três primeiros 
meses de 2009: “O que fica evidente é que 
temos deficiência de informação do que os 
hospitais produzem. E isso é ruim, pois se 
nós informarmos errado, teremos dificulda-
de para obtenção de recursos”, completou. 

O professor Nelson explicou que ha-
verá uma apresentação mais detalhada do 
Complexo à Câmara dos Hospitais, mas o 
assunto ainda voltará ao Conselho de Cen-
tro do CCS: “Estamos elaborando uma 
proposta de regimento que seja apresenta-
da à toda comunidade universitária, para 
que todos possam contribuir”, contou. 
GT inicia estudos

O decano do CCS, Almir Fraga, afirmou 
que seria publicada a portaria com a consti-
tuição do grupo de trabalho com o objetivo 
de estudar, no prazo de 90 dias, propostas 
para ocupação da área que será demolida da 
ala sul do HU, a ocupação da parte a ser 
preservada no mesmo prédio e a eventual 
realocação de espaços no prédio-sede do 
CCS. Dela fazem parte os diretores das uni-
dades do Centro, mais um representante do 
corpo discente a ser indicado pelo CA da 
Medicina e outro, pelos funcionários técni-
co-administrativos. Haverá, ainda, uma ins-
talação formal do GT, que será assessorado 
pelo Atelier Universitário (da FAU).

Sem condições, Macaé pode rever metas do Reuni

Reunião com Funemac 
aconteceu também no dia 16

Coincidentemente, a nova presidente da 
Fundação Educacional de Macaé, Marilena 
Garcia, foi apresentada à reitoria em uma 
reunião ocorrida na UFRJ no mesmo dia 16, 
à tarde, e debateu o processo de implantação 
dos cursos no campus e sua estrutura física.

Na ocasião, de acordo com o professor 
Rangel, que participou da reunião, ela teria 
prometido a entrega dos laboratórios para 
este segundo semestre. E, na parte superior 
dessas instalações, seriam construídas salas 
para receber os novos professores. A presi-
dente da Funemac também teria afirmado, 
neste encontro, que os necessários prédios 
entrariam em processo de licitação: “Esta-
mos muito preocupados, pois o compromisso 
da Farmácia no Reuni é ter, a partir de 2012, 
o ingresso de 150 alunos por ano, em Macaé 
(hoje, são 50). E nosso curso não apresenta 
evasão”, frisou o diretor Carlos Rangel. Con-

Fundações estatais
o decano do CCS , Almir Fraga, também anunciou que pretende incluir na 
pauta da próxima sessão a questão das fundações estatais para conseguir 
um posicionamento do Centro sobre o tema.

UFRJ

estamos muito 
preocupados, pois 
o compromisso da 
Farmácia no reuni é 
ter, a partir de 2012, o 
ingresso de 150 alunos 
por ano, em macaé (hoje, 
são 50). e nosso curso 
não apresenta evasão

“

“

Show de Altamiro Carrilho
No dia 18, às 12h30, o Auditório roxinho, 
do Centro Cultural Professor Horácio 
macedo, recebe o show do compositor 
Altamiro Carrilho, ao lado de seu 
conjunto de choro.

Anote
o Fórum de Ciência e Cultura da 
UFrJ (FCC) sedia, neste dia 5 
de março, a primeira reunião da 
Comissão Brasileira de Bibliotecas 
Universitárias (CBBU). Na ocasião, 
será oficializada a posse de Paula 
maria Abrantes Cotta de mello 

como presidente da CBBU. o 
encontro acontece no Salão 
moniz de Aragão do FCC, das 9h 
às 17h. 
Paula de mello é coordenadora 
do Sistema de Bibliotecas e 
Informação da UFrJ (SiBI) 

há seis anos, e assume a 
presidência da Comissão para o 
período de 2009/2010. o cargo 
de vice-presidente será ocupado 
por márcia Valéria. o evento 
é uma realização do SiBI/UFrJ. 
Informações: 2295-1595/ramal 220.

Coordenadora do SiBI assume presidência da CBBU

Arquivo/Adufrj-SSind
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Déficit em 2008 foi
de pouco mais de
R$ 12 milhões

Na primeira sessão do Conselho Univer-
sitário de 2009, no dia 12, o destaque foi a 
apresentação da proposta de orçamento da 
UFRJ pelo pró-reitor de Planejamento e 
Desenvolvimento, Carlos Levi.

De acordo com o dirigente, o governo 
deve gastar aproximadamente R$ 1,215 
bilhão com a folha de pessoal da UFRJ 
neste ano, entre ativos e inativos. Para o 
custeio da universidade, estão previstos 
R$ 145,7 milhões com origem no Tesou-
ro e mais R$ 13,9 milhões gerados como 
receita própria.

Para o chamado gasto de capital (inves-
timentos em nova infraestrutura), estima-
se um total de R$ 28,7 milhões, oriundos 
do Programa de Reestruturação e Expan-
são/Reuni. Além disso, a UFRJ tem a pos-
sibilidade de aproveitar recursos de capital 
do mesmo programa não-utilizados em 
2008: aproximadamente R$ 11,38 milhões 
e outros R$ 11,5 milhões ainda a serem re-
passados pelo MEC.

Contudo, antes de falar de 2009, o pró-
reitor lembrou que a UFRJ apresentou um 
déficit no exercício 2008 de R$ 12,2 mi-
lhões. Um resultado recebido com “frus-
tração” pelo pró-reitor: “Embora represen-
te mais ou menos a dívida de 2007 para 
2008 (de R$ 12,4 milhões), havia fortes 
expectativas de recursos complementares 
ao final do exercício que pudessem anular 
ou diminuir significativamente esse mon-
tante”, contou. Apesar disso, Levi acredita 
que as dívidas trazidas para este ano serão 
facilmente “assimiladas”, pois se tratariam, 
em boa parte, de despesas geradas em de-
zembro (R$ 4,7 milhões) e que poderiam 
ser honradas até janeiro último.
Novidades

Uma das novidades é que, por conta de 
nova legislação e da criação do Complexo 
Hospitalar da UFRJ, passam a ficar sepa-
radas as despesas de custeio dos hospitais 
(orçadas em aproximadamente R$ 16,8 
milhões). O pró-reitor deixou bem claro 
que essa verba não financia todas as ati-
vidades do hospital, mas os custos mais 
gerais como o de consumo de energia elé-
trica.

Para reformas de prédios já existentes, 
está previsto um valor de R$ 3,4 milhões, 
mais os recursos provenientes de um con-
vênio com o Banco do Brasil, da mesma 
ordem de grandeza.

Outro item novo é a formação de uma 
reserva estratégica para resolver contin-
gências. Essa reserva seria constituída 
com os valores oriundos do “ajuste” da 
chamada “matriz Andifes” (construída 
junto ao fórum de reitores das federais, 

Reitoria apresenta proposta de orçamento 2009

esse cálculo dirige a distribuição de recur-
sos de custeio do MEC para as IFES). Para 
se ter uma idéia, o “ajuste” de 2008 rendeu 
mais R$ 2,4 milhões para a UFRJ. Além 
disso, o novo “fundo” para contingências 
contaria com o dinheiro que começa a vir 
do aluguel da primeira torre construída em 
terreno da universidade, na avenida Chi-
le, no Centro (estimado em R$ 1 milhão/

mês). A segunda torre deverá ficar pronta 
em 2010.
Fundações vão viver período de 
transição

O pró-reitor também ressaltou em sua 
apresentação que as restrições recente-
mente criadas pelo governo para o repasse 
de dinheiro às fundações ditas “de apoio” 

já prejudicam o chamado “fundo contá-
bil”, formado por percentual incidente no 
montante movimentado por estas entida-
des. Em 2008, esse mecanismo gerou cer-
ca de R$ 7,5 milhões para a UFRJ (R$ 3 
milhões pela FUJB e mais R$ 4,5 milhões 
pela Coppetec): “Temos que trabalhar 
com a possibilidade de as fundações não 
serem mais recredenciadas no próximo 
período”, afirmou. “Até março, pretende-
mos trazer esse assunto para o Consuni 
com uma resolução que redefina a relação 
da UFRJ com suas fundações de apoio 
sem entrar em conflito com as novas re-
gras”, completou.
Matriz Andifes continua ruim 
para a UFRJ

Sobre a matriz da Andifes, o dirigente 
reafirmou que ela continua ruim para a 
UFRJ, pois o cálculo prioriza o número 
de estudantes do sistema, mas não leva 
em conta o “peso” de hospitais ou labora-
tórios de pesquisa mais caros: “Como há 
uma predominância de universidades de 
menor porte, é um embate bastante difícil 
para modificar esta situação”, explicou.
Fundações estatais

As bancadas dos técnico-administra-
tivos e dos estudantes cobraram o debate 
sobre as fundações estatais prometido pela 
reitoria para a primeira sessão de 2009. O 
ponto não constava da pauta do colegiado. 
A vice-reitora Sylvia Vargas, que dirigiu o 
Consuni, explicou que um assunto tão im-
portante só não entrou em discussão por-
que o reitor Aloísio Teixeira não poderia 
estar presente no colegiado naquela data.
Primeiros gastos do PRE

O pró-reitor não tinha os dados em 
mãos, mas listou algumas compras e obras 
com os primeiros recursos gastos do PRE/
Reuni. A mais custosa tem sido a conti-
nuação do bandejão central (conclusão 
da cozinha industrial). Entre outros itens, 
elevadores foram adquiridos (para o IFCS 
e para a FND), um ônibus para trabalhos 
de campo e três micro-ônibus para Macaé 
e Xerém, além da contratação de projetos 
(como o do restaurante do CCMN). 
CT-Infra-Proinfra

O Consuni aprovou nesta mesma reu-
nião o projeto da UFRJ para o último edital 
CT-Infra-Proinfra. Serão oito subprojetos 
das mais diversas áreas, que demandam 
R$ 17,66 milhões para sua realização (o li-
mite no edital é de R$ 18 milhões). Na fase 
inicial, a Pró-reitoria de Pós-graduação e 
Pesquisa havia recebido 11 propostas (que 
perfaziam um total de aproximadamente 
R$ 27,67 milhões). Um dos principais cri-
térios aplicados foi o de o subprojeto bene-
ficiar o maior número possível de progra-
mas e departamentos.

Problemas com a expansão
do Reuni também na EBA

Durante a sessão do Consuni do dia 12, a diretora da EBA, Ângela Âncora 
da Luz, mostrou-se preocupada com a expansão ofertada pela unidade em ra-
zão das promessas ainda não cumpridas do PRE/Reuni da UFRJ. Para 2009, 
foi criado o curso de História da Arte, reestruturado o curso de Comunicação 
Visual Design (antigo Desenho Industrial/Programação Visual) e ampliadas 
as turmas dos cursos Artes Cênicas/Indumentária e Composição de Interior.

Segundo a diretora, essas iniciativas representam 110 estudantes a mais 
que os usuais já neste ano: “Em 2010, serão mais 260 estudantes; em 2011, 
410; em 2012, quase 600 a mais. Até este momento, não recebemos nenhum 
equipamento solicitado para a infraestrutura dos novos cursos. A questão dos 
espaços também não foi resolvida”, afirmou.

A professora explicou que a solução emergencial encontrada foi desocupar 
três salas de departamentos e formar um “departamentão”: “Mas não tenho 
mais nenhum outro espaço a oferecer”, disse. “Eu tenho medo de um colapso 
total”, completou, acrescentando que uma das salas liberadas será destinada 
à pós-graduação da unidade.

sEssÃO DO COLEGIADO sUPERIOR EM 12 DE FEVEREIRO

Colegiados
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Redação final 
do projeto será 
apresentada no 
próximo dia 9

O Grupo de Trabalho de Ocupação e Uso 
da Praia Vermelha já realizou duas reuniões 
e mais três estão marcadas para os dias 4, 6 
e 9 de março. Formado no dia 6 de feverei-
ro, o Grupo produzirá um documento com 
as orientações sobre o destino do campus 
da Praia Vermelha caso as unidades optem 
pela transferência para a Cidade Universitá-
ria, assim como define a proposta do Plano 
Diretor de concentração das atividades da 
UFRJ. Para que possa ser votado na sessão 
do dia 26 de março do Consuni, o documen-
to deverá ser entregue ainda no dia 9 ao co-
mitê técnico do Plano Diretor.

A utilização do Palácio Universitário 
como Centro Cultural, a inalienabilidade e 
o processo de comercialização do campus, 
o projeto do Centro de Convenções e o dos 
jardins do Palácio ainda serão discutidos. 
Mas, por enquanto, nas reuniões dos dias 
10 e 17 de fevereiro, a discussão principal 
foi a necessidade ou não da transferência 
das unidades para a Cidade Universitária 
para atingir uma maior integração interna 
da UFRJ.

“Não adianta discutir se poderíamos fa-
zer uma expansão do CCJE ou do CFCH 
aqui na Praia Vermelha. Se haverá con-
centração na Cidade Universitária, como 
usaremos esse espaço?”, questionou Fre-
derico Rocha, professor do Instituto de 
Economia.

Bastante polarizadas entre os favoráveis 
e os contrários ao Plano Diretor, as duas 
primeiras reuniões foram limitadas pela 
falta de informação sobre quais unidades 
continuarão na Praia Vermelha e quais de-
cidirão pela transferência. Porém, apesar 
da polêmica que pautou os encontros, hou-
ve alguns consensos: as unidades que de-
cidirem pela permanência deverão ter con-
dições para o funcionamento; o Instituto 
de Neurologia e o Instituto de Psiquiatria, 
por não viverem isoladas e estarem inte-
gradas ao Sistema Único de Saúde (SUS), 
continuarão na Praia Vermelha; o Palácio 
Universitário não tem condições de sediar 

atividades acadêmicas, já que é tombado 
pelo Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (Iphan); e, como fora 
explicitado pelo reitor Aloísio Teixeira, as 
instalações das unidades que optarem pela 
transferência não poderão ser usadas pelas 
unidades remanescentes.

“O que vai ser feito vai depender da res-
posta que nós não temos (a posição das uni-
dades sobre a transferência). Nós precisa-
mos pensar a universidade em um universo 
de mais de 10 anos. Temos que pensar qual 
é o uso desse terreno enorme que garanta a 
sua inalienabilidade. A posição da Neurolo-
gia e da Psiquiatria é diferente, porque no 
Plano Diretor está definido que eles perma-
necem aqui”, disse Frederico Rocha.

Para o professor e diretor da Escola 
Politécnica, Ericksson Almendra, a trans-
ferência seria um passo importante para a 
integração entre as unidades da UFRJ.

“Os meus alunos terão uma formação 
melhor se tiverem aulas de Comunicação 
Social. Esse tipo de integração as pesso-
as não pensam. Não resolve, mas ajuda”, 
observou.

Já o professor e diretor do Instituto de 
Psicologia, Marcos Jardim, não concorda 

que a proximidade física das unidades seja 
fundamental para uma maior integração 
interna das unidades. Outra preocupação 
do professor é com a maneira em que se 
dará a transferência.

“Dizer que a grande solução (para a 
integração) é a mudança é falso. Temos 
grandes barreiras de banco de dados, como 
o planejamento de currículo, que permite 
que o estudante se forme sem cursar dis-
ciplinas de outras unidades. Além disso, 
deslocam as pessoas e depois montam a 
infraestrutura? É só olhar as metas para 
2012, 2016. Os atuais restaurantes univer-
sitários não dariam conta do fluxo de estu-
dantes que iria para lá”, analisou Marcos 
Jardim.

Representante do DCE, a estudante 
Carolina Barreto apresentou a posição 
contrária da entidade ao Plano Diretor e 
à transferência de cursos para a Cidade 
Universitária, reivindicou um restaurante 
universitário para as unidades que não op-
tarem pela transferência. A estudante tam-
bém questionou a utilidade do grupo de 
trabalho, já que ainda não há a informação 
de que unidades sairão da Praia Vermelha.

“Temos que ter bandejão na Praia Ver-

melha para que as unidades que não se trans-
ferirem tenham condição de ficar. A gente 
está discutindo sem saber que área estará 
disponível. Todas nossas propostas podem ir 
por água abaixo por não termos nada de con-
creto. Não podemos propor Centro Cultural 
sem saber que área teremos”, argumentou a 
estudante.

Carolina teve o apoio do professor Ericks-
son Almendra, que afirmou que “não é tão 
cara” a proposta de construção de um bande-
jão na Praia Vermelha.

“Se tiver graduação na Praia Vermelha, a 
Carol tem razão. O (restaurante universitário) 
que tem na Letras é perfeitamente factível. O 
de lá superou todas as expectativas e os alu-
nos estão adorando”, completou o professor.

Próximas reuniões
A reunião do dia 4 (quarta-feira), às 

9h, na sala de coordenação do Fórum de 
Ciência e Cultura, terá duas exposições: 
a professora Beatriz Resende (coorde-
nadora do Fórum de Ciência e Cultura) 
apresentará um projeto para a utilização 
do Palácio Universitário como Centro 
Cultural; o professor Ary Barradas (di-
retor adjunto do curso de Administração) 
irá expor uma proposta para a delimitação 
do uso do espaço da Praia Vermelha, a 
garantia de sua inalienabilidade e as vi-
sões sobre processo de comercialização; 
e, também apresentada pelo professor Ary 
Barradas, haverá a proposta de expansão 
das unidades do CCJE.

Para o dia 6 (sexta-feira), às 14h, tam-
bém na sala de coordenação do Fórum de 
Ciência e Cultura, outras três exposições 
estão agendadas: o projeto para os jardins 
do Palácio Universitário, apresentado por 
Ivan do Carmo (vice-prefeito da Cida-
de Universitária); o projeto do Centro de 
Convenções, apresentado pelo professor 
Marcos Jardim (diretor do Instituto de Psi-
cologia); e a proposta do Pólo de Ciências 
da Saúde, da professora Flamínia Flammi-
ni (representante do Instituto de Neurolo-
gia Deolindo Couto). 

Na manhã do dia 9 (segunda-feira) ocor-
rerá a redação final do projeto a ser encami-
nhado ao comitê técnico do Plano Diretor. 
Todas as reuniões são abertas ao público.

GT da Praia Vermelha discute uso do campus  

Os colegiados aprovaram, na sessão do 
CEG de 18 de fevereiro, a modificação do 
edital do Programa Institucional de Bolsas 
de Iniciação Artística e Cultural (Pibiac) 
para 2009 proposta pelo professor Ubira-
tan de Souza. A alteração foi para permi-

tir que docentes do Colégio de Aplicação 
(CAp) pudessem solicitar as bolsas, já que, 
na redação anterior, constava que “somen-
te serão concedidas Bolsas por solicitação 
de docentes e técnicos-administrativos em 
Educação Superior (...) e devidamente ca-

Modificação no edital do Pibiac 2009
dastrados no Espaço SIGMA.UFRJ”. Como 
os docentes do CAp não são da carreira de 
ensino superior, eles ficavam impossibilita-
dos de solicitar a bolsa no Sigma.

Relator da modificação e presidente da 
Comissão de Iniciação Artística e Cultural, 

Colegiados

o professor Ubiratan de Souza explicou 
que as solicitações por escrito dos docen-
tes do CAp foram aceitas e que a mudança 
no edital foi realizada a tempo, já que o 
prazo para a solicitação de bolsas somente 
terminou no dia 27 de fevereiro.

UFRJ
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Congresso é realizado 
em Pelotas (RS) 
com mais de 250 
representantes das 
seções sindicais

Nos últimos dias 9 a 16 de feverei-
ro, com cerca de 250 participantes, foi 
realizado o 28º Congresso Nacional do 
Andes-SN, em Pelotas (RS). As plenárias 
e demais atividades do evento foram reali-
zadas na sede do Colégio Municipal Pelo-
tense, maior instituição pública de educa-
ção básica da América do Sul, segundo os 
organizadores. 

“A diretoria do Andes-SN e toda a ca-
tegoria aqui representada, as entidades do 
movimento sindical e social com as quais 
nos identificamos na defesa da Educação 
pública, gratuita e de qualidade, temos to-
dos consciência da importância deste even-
to para tratar das diretrizes das nossas lutas  
como agentes políticos da sociedade junto 
dos demais movimentos sociais em defesa 
dos direitos e garantias dos trabalhadores”. 
Com esta saudação inicial, o presidente do 
Sindicato Nacional e professor da USP, 
Ciro Correia Correia, agradeceu o empe-
nho dos integrantes da Seção Sindical da 
Universidade Federal de Pelotas (Adufpel-
SSind) para a organização do Congresso 
na cidade gaúcha.

O reitor do Instituto Federal de Educa-
ção Tecnológica de Pelotas, Antônio Car-
los Barum Brod, saudou os congressistas 
do Andes-SN e se disse honrado por ser 
a primeira solenidade da qual participava 
oficialmente como dirigente empossado 

Docentes reafirmam a
defesa da Educação Pública

do Instituto. “Somos partícipes da luta pelo 
ensino de qualidade e de todas as perspec-
tivas de levar o ensino público deste país 
ao seu patamar devido”. O reitor do ex-Ce-
fet destacou a necessidade do diálogo com 
o Sindicato Nacional dos Docentes para a 
efetivação de uma política de qualidade 
para o ensino técnico e tecnológico a partir 
dos recém criados institutos.

Também participou da abertura do 
28º Congresso o coordenador geral da 
Conlutas, José Maria de Almeida. O sin-
dicalista destacou a crise das economias 
mundial e nacional que está afetando a to-
das as categorias profissionais e trabalha-
dores do país. “Os dados divulgados até 
agora da queda da taxa de rentabilidade do 

capital nos apresenta uma crise que pode 
ser a mais grave da nossa geração”. José 
Maria lembrou que, para se reerguer da 
crise, o sistema capitalista terá que inten-
sificar ainda mais os mecanismos de ex-
ploração do trabalho, reduzindo direitos e 
salários dos trabalhadores como forma de 
recuperar as taxas de lucro das empresas, 
bancos e instituições financeiras.

José Maria convidou os docentes a 
subscrever a Plataforma de Exigências a 
Patrões e Governo aprovada por diversas 
entidades sindicais e do movimento so-
cial na última edição do Fórum Mundial 
Social ocorrida em Janeiro, em Belém 
(PA). A plataforma, que acabou sendo 
aprovada pelos delegados do Congres-

so do Andes-SN com um dos itens Pla-
no de Lutas Geral para 2009, tem como 
assinantes além da Conlutas diversos 
outros fóruns de trabalhadores como 
a Intersindical e movimentos como o 
Movimento Terra Trabalho e Liberdade 
(MTL) e Movimento dos Trabalhadores 
Sem Teto (MTST), a Pastoral Operária 
Metropolitana de São Paulo e o Movi-
mento ao Socialismo (MAS). Para José 
Maria, a realização do Plano de Ação da 
plataforma e do calendário de atividades 
estabelecido pelas entidades serão fun-
damentais para que não haja mais demis-
sões no setor privado e que os servidores 
públicos também não paguem pela crise 
econômica em curso.

Durante a abertura do 28º Congresso do 
Andes-SN, o destaque foi a participação na 
mesa do secretário geral da Confederação 
Palestina Latino-americana e do Caribe e 
presidente honorário da Federação Pales-
tina do Brasil, Maissar Omar. Naturalizado 
brasileiro, o palestino de origem e profes-
sor universitário Massair Omar falou da 
luta do povo palestino e do orgulho de con-
tar com o apoio “de uma entidade como o 
Andes-SN que defende os direitos huma-
nos e a liberdade internacional”. Em seu 
discurso, Omar disse acreditar que mais de 
90% dos docentes apoiam a causa pales-
tina e seu povo que vive sob a ocupação 
militar do estado de Israel. 

Massair mencionou a preocupação de 

Sindicato apoia a luta do povo palestino por sua independência
todos com a “limpeza étnica” que vem 
sendo promovida na região da Palestina. 
O professor fundamentou a expressão ci-
tando o trabalho do historiador judeu Illan 
Pappe, da universidade de Haifa e seu A 
Limpeza Étnica dos Palestinos (2006). 
“A estratégia da limpeza ética e a tática 
sempre foi a superioridade militar de Is-
rael desde a criação deste Estado religioso 
em 1948”.

Desde esta época, segundo Massair, os 
interesses imperialistas de países como os 
EUA nas reservas de petróleo da região 
palestina promoveram e financiaram o de-
senvolvimento militar de Israel, incenti-
vando a expansão territorial israelense so-
bre as terras de Gaza e a atual Cisjordânia. 

Para o professor, a idéia de convivência 
entre os dois estados (Israel e Palestina) 
mostrou-se inviável, com as investidas de 
Israel em Gaza expressas no massacre de 
mais de 1.300 cidadãos palestinos, em sua 
maioria crianças e mulheres. 
Andes-SN se posiciona

Como uma das várias deliberações do 
tema Políticas Sociais, o 28º Congresso 
aprovou a denúncia pelo Sindicato e suas 
seções sindicais das “ações desenvolvidas 
como forma de inviabilizar a construção 
da independência palestina”. Ao final do 
evento, os docentes aprovaram ainda uma 
moção de apoio ao povo palestino e às ví-
timas do massacre em Gaza. 

CIRO CORREIA DEstACOU IMPORtânCIA DO EVEntO nA DEFInIçÃO DAs LUtAs DA CAtEGORIA DOCEntE

Andes-SN

Fotos: Andes-SN
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Noite em charqueada 
anima participantes
os delegados e observadores 
do 28º Congresso 
confraternizaram em uma 
noite gaúcha com direito a 
churrasco típico dos pampas e 
à apresentação de um grupo 
de  manzuá, dança que resgata 
a vida dos escravos que 
fugiam das fazendas para os 
quilombos. A festa aconteceu 
na Charqueada São João, 
cenário da minissérie televisiva 
A casa das sete mulheres.

Congresso também 
aprova a valorização 
do trabalho docente 
e a defesa da 
indissociabildade entre 
ensino, pesquisa e 
extensão como lutas 
centrais

Na plenária que definiu a centralidade 
da luta do Sindicato Nacional dos Docen-
tes para este ano, o tema mais polêmico 
para os congressistas foi a definição da or-
ganização da resistência dos trabalhadores 
“na Conlutas” e não apenas “com o apoio 
da” central . Apesar de o Andes-SN ter se 
filiado em 2006, a definição da nova cen-
tral sindical como organizadora principal 
das lutas encampadas pelo Sindicato ain-
da causa alguma divergência entre alguns 
professores. Para a maioria, no entanto, a 
organização e fortalecimento dos trabalha-
dores frente aos desafios da classe e aos 
enfrentamentos que se seguirão à atual cri-
se econômica devem se dar não apenas a 
partir da Conlutas ou com o seu apoio, mas 
dentro da própria central. 

Os delegados entenderam também ser 
fundamental a unidade da esquerda clas-
sista pela garantia de direitos sociais, me-

lhores condições de trabalho e salário e, 
em especial, neste momento, contra qual-
quer investida de governos e empresários 
para que os trabalhadores paguem a conta 
da crise. Com esta perspectiva, o princi-
pal item aprovado pelos docentes como 
centralidade da luta diz que o Andes-SN 
deve “organizar e fortalecer a resistência 
dos trabalhadores na Conlutas e em unida-
de com as demais organizações classistas, 
sindicais e populares, para fazer frente à 
crise capitalista mundial, à criminalização 
dos movimentos sociais e demais ataques 
aos trabalhadores”.

Também como um dos itens de luta 
centrais para o movimento docente nacio-
nal, foi aprovado que o Sindicato deve lu-
tar “em defesa da liberdade e da autonomia 
de organização dos trabalhadores e pelo 
resgate do registro sindical, ampliando a 
participação da categoria por meio da in-
tensificação do trabalho de base”.

A valorização do trabalho docente e 
oposição a todas as formas de precarização 
também foi aprovada como luta central 
pelos delegados. Um novo item foi acres-
centado em relação ao último Congresso 
(Goiânia, em 2008) na centralidade das lu-
tas do Sindicato: “reafirmar o princípio da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão na universidade brasileira”.

Organizar e fortalecer a resistência dos trabalhadores 
será uma das lutas centrais para o Andes-SN em 2009

Andes-SN

manuella Soares

Fotos: A
ndes-S
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Protestos contra crise 
econômica ganham as 
ruas de Pelotas

Mais de 400 professores, sem-terra, 
estudantes e trabalhadores de outras cate-
gorias participaram do ato em defesa dos 
empregos, dos salários e dos direitos, pro-
movido pelos participantes do Congresso 
do Andes-SN no último dia 12 de fevereiro, 
em Pelotas (RS). A passeata, que percorreu 
as principais ruas do centro da cidade e se 
concentrou em frente ao Mercado Munici-
pal, chamou a atenção da população, que 
apoiou o protesto contra o arrocho impos-
to aos trabalhadores brasileiros, em função 
da crise econômica mundial. 

“Nós não vamos pagar nada” dizia o 
mote do ato público, alertando para o fato 
de que a conta da crise financeira interna-
cional é dos grandes empresários e ban-
queiros e não da população trabalhadora. 
“Essa crise que se abateu sobre o mundo 
todo foi provocada pelo capital interna-
cional, que sempre prejudicou os traba-
lhadores. Mas os governos, ao invés de 
responsabilizar os grandes empresários e 
os grandes banqueiros, ainda repassa re-
cursos públicos para ajudá-los. E os tra-
balhadores, mais uma vez, têm que arcar 
com o prejuízo”, enunciou o presidente da 
Associação de Docentes da Universidade 
Federal de Pelotas – Adufpel, Sérgio Ba-
rum Cassal.  

O presidente do Diretório Central dos 
Estudantes – DCE da UFPel, Juan Badia, 
parabenizou o Andes-SN pela organização 
do ato e disse que os estudantes estão soli-
dários aos trabalhadores. “Nós conhecemos 
e admiramos o histórico de lutas do Andes-
SN em defesa da educação pública e esta-
mos com vocês na luta contra os banqueiros 
e contra esse governo que prefere ajudá-los 
do que investir na educação”, afirmou.

O assentado Adilson da Rosa, represen-
tando o MST, afirmou que o movimento 
também é solidário a essa luta, e também 
comunga da posição de que não são os 
trabalhadores que devem pagar a conta da 
crise financeira. “Nós, assim como o An-
des-SN, também lutamos pela melhoria da 
educação pública e também somos vítimas 
de perseguições de governos. Ontem, rece-
bemos a triste notícia de que, com ajuda do 
Ministério Público do Rio Grande do Sul, 
nossa governadora, a Ieda Crusyus, conse-
guiu cassar nossa escola itinerante, que há 
13 anos garantia educação as crianças que 
estão nos nossos acampamentos”, disse. 

Representando a Conlutas, Atenágoras 
Teixeira Lopes, elogiou a postura do An-
des-SN  de transformar o Congresso, que 
é um momento de elaboração teórica, em 
atividade prática. Ele também elogiou a 
organização do protesto, chamando a aten-
ção dos presentes para a necessidade e ur-

gência da unificação internacional da luta 
dos trabalhadores. “A brutalidade desta 
crise não deixa espaço para corporativis-
mos. Enquanto fazemos este ato, trabalha-
dores se desesperam ao receber suas cartas 
de demissão”, resumiu. 

Atenágoras lembrou que, unidos, os 
trabalhadores conseguiram avançar na 
luta. “Só nos últimos dois dias, foram três 
grandes protestos contra a crise. Em São 
Paulo, o ato contra as demissões reuniu 
1,5 mil trabalhadores. No Rio de Janei-
ro, foram 600”, quantificou. Ele lembrou 
também que a Conlutas foi a única central 
sindical que não aceitou negociar redução 
de salários e direitos com os patrões. “Em 
Congonhas (MG), a Vale do Rio Doce foi 
obrigada a retirar a proposta de redução de 
45% dos salários. Mas sabemos que isso 
implicará em retaliações do patronato”.

O presidente do Andes-SN, Ciro Cor-
reia, lembrou que a convicção de que todos 
merecem viver em uma sociedade inclu-
dente sempre pautou as ações do Sindicato 
Nacional docente. “Nossa categoria, como 
outras também, tem dado sua contribuição 
em prol da classe trabalhadora. É por isso 
que defendemos que não podemos, mes-

mo em nome de uma crise grave, sonegar, 
mais uma vez, os direitos básicos dos tra-
balhadores”, afirmou. Ciro lembrou que os 
efeitos da crise sobre a educação brasileira 
serão perversos. “Programas estão sen-

do cortados pelo Ministério da Educação 
– MEC, que, agora, propõe educação ali-
jeirada, educação pela metade, educação a 
distância, como se isso fosse possível”. 
* Fonte: Andes-SN

Trabalhadores não devem pagar pela crise  

nAs RUAs DA CIDADE, PROFEssOREs 
COnGREssIstAs COnVERsAM COM A 

POPULAçÃO sObRE Os EFEItOs DA CRIsE 

Movimento

Fotos: manuella Soares
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Docentes aprovam 
mudanças no 
estatuto do Andes-SN 
As medidas foram 
tomadas para garantir as 
práticas democráticas nas 
instâncias do Sindicato

Por unanimidade, os delegados apro-
varam que a partir do 28º Congresso es-
tão proibidos os votos não presenciais 
em todas as instâncias de deliberação do 
Andes-SN, suas seções e associações sin-
dicais. A medida foi tomada para evitar 
que diretorias locais formadas por docen-
tes ligados ao Proifes possam se utilizar 
da estrutura da seção ou associação do-
cente para aprovar ilegitimamente ações 
cujo objetivo é inviabilizar o movimento 
docente local e nacional. Medidas como 
o cancelamento arbitrário do repasse do 
percentual dos filiados ao Sindicato Na-
cional e até de desfiliação da entidade e 
filiação ao Proifes têm sido promovidas 
em votações por procuração ou a distân-
cia, por computador. 

“As reformas no estatuto são para 
preservar o funcionamento do espaço de-
mocrático do Sindicato Nacional, onde o 
contraditório se estabeleça e onde todos 
possam se manifestar presencialmente”, 
afirmou o diretor da Adufrj-SSind, Ro-
berto Leher. Para o professor, os docentes 
não poderiam deixar para o próximo ano, 
como foi sugerido por alguns, a votação 
da exigência do voto presencial em todas 
as instâncias deliberativas do Sindicato. 
“Sabemos que o voto não presencial foi 
um procedimento adotado por diretorias 
em algumas seções sindicais para apro-
var ações ilegítimas em relação ao Andes 
Sindicato Nacional”. 

Para evitar novas investidas de dire-
torias de seções ligadas ao Proifes, os 
delegados do 28º Congresso aprovaram a 
inclusão de um artigo específico que diz 
ser vetado o voto por procuração ou não 
presencial (por plebiscito, eletrônico ou 
outras formas virtuais) em todas as ins-
tâncias deliberativas do Andes-SN e suas 
seções sindicais. 

A medida atinge votações de eleição de 
delegados de base das seções ou associa-
ções docentes, as votações em congres-
sos e Conads, para eleição de delgados 
das diretorias das seções ou associações 
docentes, para a eleição de diretoria do 
Sindicato Nacional e de suas seções ou 
associações. Também não serão permiti-
dos votos virtuais ou por procuração nas 
deliberações tomadas nas assembléias 
gerais das seções ou associações sobre 
qualquer tema.

No Rio de Janeiro, 600 pessoas pro-
moveram um ato em protesto contra 
demissões que estão ocorrendo no setor 
industrial por conta da crise econômica. 
O ato foi organizado pela CUT e Con-
lutas no dia 11 e contou com a presença 
do presidente da CUT, Arthur Henrique 
da Silva, e do coordenador nacional da 
Conlutas, José Maria de Almeida. O 
evento foi considerado um importante 
marco para construção de lutas conjun-
tas que consigam unificar os trabalha-
dores em torno dos grandes temas na-
cionais.  
Conlutas saúda unidade na luta

O coordenador da Conlutas, José 
Maria de Almeida, saudou o ato contra 
as demissões na Vale, realizado no Rio, 
como um importante momento de uni-
dade entre os trabalhadores, mostrando 
que é possível caminhar juntos, no inte-
resse maior da classe trabalhadora. 

Ressaltou que  “foi um importante 
protesto contra as intenções da Vale de 
demitir e reduzir salários” e  cobrou do 
governo federal uma Medida Provisória 
(MP) que garanta a estabilidade no em-
prego,  para estancar a sangria que essas 
demissões representam:

“Com certeza, esse é apenas o primeiro 
de muitos atos unitários que ainda tere-
mos que fazer, até os trabalhadores toma-
rem as ruas desse país. Só a mobilização 
de massas será capaz de frear e reverter os 
tempos sombrios que vêm pela frente”.
CUT culpa herança de FHC

O presidente nacional da CUT, Ar-

thur Henrique, fez uma referência à 
vitoriosa passeata, na parte da manhã, 
em defesa do emprego, renda e direitos 
dos trabalhadores, na região do ABC, 
em São Paulo, organizada pelos traba-
lhadores metalúrgicos, um dos setores 
mais atingidos pelas demissões. Mas, 
em seu discurso, procurou responsa-
bilizar o governo Fernando Henrique 
Cardoso, pelos frutos podres que os  
trabalhadores agora estão sendo obri-
gados a engolir:

“Foram os tucanos e “demos” que fize-
ram as reformas neoliberais baseadas na 
concepção do Estado mínimo. Ainda bem 
que sobraram empresas como a Petrobrás, 
a Eletrobrás, a CEF, o BNDES, etc. Já 
imaginaram se tivéssemos que enfrentar a 
crise sem esses instrumentos ?” 

Afirmou, ainda, que essas políti-
cas ainda não tiveram fim em alguns 
estados, como em São Paulo, onde o 
governador José Serra vendeu a com-
panhia de transmissão de energia e a 
Nossa Caixa, único banco de fomento 
do estado.  Também fez críticas ao pre-
sidente da Vale, por defender a flexibi-
lização de direitos: 

“É inadmissível a redução de salá-
rios, férias coletivas e corte de direitos. 
Lamentavelmente, o presidente da Vale 
tem a coragem de vir a público propor 
isso, como forma de enfrentar a crise. 
Mas ele não diz que a empresa que presi-
de lucrou R$ 20 bilhões em 2007, outros 
R$ 20 bilhões em 2008 e, mesmo com 
os cofres gordos, já demitiu milhares de 
trabalhadores”.

Nos EUA, mais de dois 
milhões já foram demitidos

A manifestação contou com a presen-
ça de uma sindicalista norte-americana, 
Carolyn Kagdin, da United Steel Workers 
(USW), que representa cerca de 1,2 milhão 
de trabalhadores do ramo do aço, minera-
ção, petróleo, vidro, borracha e papel, tanto 
dos Estados Unidos quanto do Canadá. Ca-
rolyn traçou um panorama dramático. Disse 
que, no seu setor, as demissões já atingiram 
cerca de dois milhões de trabalhadores, 
desde que a crise econômica começou. Nos 
Estados Unidos, são demitidos, em média, 
20 mil trabalhadores por dia. 

A Vale, multinacional do aço, atua em 
cerca de 20 países, dentre os quais Moçam-
bique, Canadá, França, Indonésia, Austrá-
lia, Argentina, Colômbia, Bolívia, Norue-
ga, além do Brasil. Carolyn disse que os 
trabalhadores da Vale no Canadá só foram 
até agora poupados porque a empresa as-
sinou um acordo, em 2007, comprome-
tendo-se a não demitir num prazo de três 
anos (portanto, até 2010). Mas, em outros 
países, já vem aplicando a mesma política 
das demais empresas atingidas pela crise: 
demissões e redução de direitos. 

A sindicalista enfatizou que a união 
dos trabalhadores é fundamental nesse 
momento. Aliás, nos diversos países em 
que a Vale está instalada, seus emprega-
dos já começam a se organizar em redes 
para buscar, juntos, for mas de proteger 
o salário e o emprego.
Com informações da Agência Petroleira de 
Notícias (www.apn.org.br) 

Unidade na luta contra os efeitos
da crise marca protesto no Rio de Janeiro

Movimento Andes-SN

CEntRAIs sE UnEM COntRA PERDA DE DIREItOs E PELA sObERAnIA DO PAís 
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Uma das importantes decisões to-
madas pelos cerca de 250 delegados do 
28º Congresso do Andes-SN na Plená-
ria que atualizou o plano de lutas do 
Sindicato é a criação de observatórios 
do Reuni nas universidades federais. 
A ideia dos observatórios é criar um 
grande banco de dados sobre a real si-
tuação dos cursos e infraestrutura das 
instituições após a implementação do 
programa do governo e a utilização dos 
recursos recebidos pelas administra-
ções das universidades. 

Na prática, cada Observatório deve-
rá ser criado pela seção sindical ou pela 
secretaria Regional no caso das insti-
tuições onde não houver representação 
do Andes-SN. Uma das primeiras ações 
dos observatórios será solicitar dos rei-
tores uma cópia do documento “Acor-
do de Metas” firmado em março de 
2008 entre os dirigentes e o Ministério 
da Educação para a aplicação dos re-
cursos do Reuni. A partir daí, as seções 
sindicais deverão veicular o conteúdo 
dos acordos nas respectivas comunida-
des acadêmicas, além de acompanhar a 
sua implementação na universidade. 

Além de verificar o impacto na carga 
horária de trabalho docente e consequên-
cias para as condições de trabalho em 
função da expansão de vagas promo-
vida pelo Reuni, o Andes-SN pretende 
ainda denunciar os casos nos quais as 
reitorias estejam repassando recursos 
do programa a fundações privadas para 
a realização de obras e empreendimen-
tos ligados às metas do Reuni. 

Outra denúncia do Andes-SN em re-
lação ao Reuni é a utilização dos alu-
nos bolsistas de pós-graduação Capes-
Reuni (portaria MEC nº 582/08) em 
atividades didáticas de graduação que 
podem chegar a 14 horas semanais de 
trabalho. 

Sistema Nacional de Formação 
de Professores

O Congresso avaliou ainda a participa-
ção do Andes-SN nas conferências muni-
cipais, estaduais e Nacional de Educação 
que serão promovidas pelos governos lo-
cais e federal ao longo de 2009. O prin-
cipal tema será a criação de um Sistema 
Nacional de Formação de Professores a 
ser instituído a partir da Política Nacional 
de Formação de Profissionais do Magisté-
rio de Educação Básica do Ministério da 
Educação (Decreto nº 6.755, assinado em 
janeiro deste ano). Uma das preocupações 
do movimento docente neste processo é a 
constituição e como irão atuar os Fóruns 
Estaduais Permanentes de Apoio à For-
mação Docente, previsto no artigo 4º do 
decreto ministerial. A composição destes 
fóruns, pelo decreto, fica praticamente 
restrita a representações de órgãos e enti-
dades oficiais dos governos.

Durante o debate ocorrido sobre o as-
sunto na Plenária, a presidente da Aduff-
SSind, Marina Barbosa, ponderou que as 
seções sindicais deveriam promover reu-
niões locais sobre a política de formação 
de professores para que no próximo Co-
nad, previsto para julho, o Sindicato to-
masse uma posição sobre sua intervenção 
política e forma de participação nas confe-
rências governamentais.

MEC não aceitará críticas às 
suas metas de reformas 

Para o professor da Federal de Juiz de 
Fora e ex-presidente do Sindicato, Marcio 
de Oliveira, a participação do Andes-SN 
nas conferências de Educação deve ser 
preparada junto das demais entidades do 
setor que defendem a educação pública 
brasileira. 

Para o diretor da Adunicamp-SSind, 
Edmundo Dias, um governo federal nunca 
teve tanta margem de aprovação de qual-
quer medida como o atual. “É o maior 
‘centrão’ da história”. Para o professor, a 
popularidade do governo pode fazer com 

Andes-SN criará Observatório
do Reuni nas universidades federais

que o MEC apenas utilize as entidades do 
movimento social para referendar as mu-
danças que quer implementar no sistema 
de formação de professores sem considerar 
absolutamente nada a ser apresentado por 
entidades não alinhadas como o próprio 
Andes-SN. “Nessas conferências munici-
pais, a maior parte será formada de secre-
tários e funcionários da área de Educação”, 
alertou o professor, lembrando da estrutura 
semelhante das Conferências Nacionais de 
Saúde. No caso das conferências da área 
da Saúde, no entanto, a base dos profis-
sionais e dos movimentos sociais tem uma 
participação construída há muito tempo, o 
que, na opinião de Dias, não seria o caso 
em relação à Educação.

Após o debate, os congressistas apro-
varam que o Andes-SN intervenha como 
convidado nas discussões do Fórum Na-
cional de Educação Superior, convocado 
pelo Conselho Nacional de Educação para 
13 a 15 de abril. O presidente do Sindicato, 
Ciro Correia se comprometeu em reafirmar 
no Fórum os princípios e propostas para 
a Universidade Brasileira do Andes-SN. 
Também ficou decidido que, no próximo 
Conad, em julho, o movimento docente 
decidirá a forma de atuação do Sindicato 
nas conferências municipais, estaduais e 
federal de Educação previstas para aconte-
cer ao longo de 2009.

Alguns itens considerados fundamen-
tais pelos docentes foram aprovados no 
28º Congresso para serem considerados 
na elaboração da pauta de reivindicações 
da Campanha Salarial 2009 a ser apre-
sentada ao Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (MPOG). Caberá ao 
Setor das Federais do Andes-SN definir 
qual será o salário referência a ser reivin-
dicado para o reajuste nas tabelas do ma-
gistério superior e da educação básica das 

instituições federais de ensino. Os con-
gressistas querem que o setor considere 
também como proposta que os degraus 
das carreiras passem a variar 4,5% en-
tre os níveis e 9% entre as classes. Outra 
proposta que sai do Congresso de Pelotas 
para a Campanha é que as remunerações 
por Titulação passem a valer: 7,5% para 
Aperfeiçoamento; 18% para Especializa-
ção; 37,5% para Mestrado; e 75% para 
Doutorado. Pela proposta do Andes-SN, 

esta remuneração de titulação deve ain-
da deixar de ser uma gratificação para 
ser incorporada ao vencimento básico do 
docente.

Incorporação da Gratificação de Ativi-
dade Executiva e a definição de critérios 
para a implementação da Gratificação 
Específica do Magistério Superior e sua 
incorporação também foram aprovados 
como pontos a serem considerados pelo 
Setor.

Congresso inicia debate sobre campanha salarial 2009

Andes-SN
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Na última edição do Jornal da Adufrj 
(nº 608, de 11/02/09), foram publicadas 
as novas tabelas salariais dos professo-
res do ensino superior das universida-
des federais1 e uma breve análise das 
recentes mudanças ocorridas nos diver-
sos itens que compõem a estrutura re-
muneratória destes docentes, determi-
nadas pela Lei nº 11.784, de 22/09/082. 
Na presente edição, serão abordadas as 
transformações provocadas por aquela 
lei nas remunerações dos professores 
do ensino fundamental e médio das uni-
versidades e outras instituições da rede 
federal.
Mudanças na educação básica 
precederam as do ensino 
superior

Estas transformações foram mais pro-
fundas em julho de 2008, quando os 
professores das universidades federais e 
demais instituições vinculadas ao MEC 
que estavam na carreira de Magistério de 
1º e 2º Graus3 foram obrigados a “optar” 
pela transferência para a nova Carreira 
do Ensino Básico, Técnico e Tecnoló-
gico4. Os professores das instituições 
vinculadas ao Ministério da Defesa (co-
légios militares e similares) foram en-
quadrados na Carreira de Magistério do 
Ensino Básico Federal, e os dos antigos 
territórios foram para a Carreira de Ma-
gistério do Ensino Básico dos Ex-Terri-
tórios, todos sendo obrigados a assinar 
termos de “opção”. As classes e níveis, 
regimes de trabalho e grades salariais 
das três novas carreiras são iguais, com 
a única exceção do novo cargo isolado 
de Professor Titular5, que agora só exis-
te na carreira das instituições vinculadas 
ao MEC. Nada impede, no entanto, que 
a partir de agora o governo conceda rea-
justes diferentes às três carreiras.

O enquadramento na nova carreira, de 
acordo com a classe e o nível ocupados 
anteriormente, e a correspondência com 
as classes e níveis da carreira de Magis-
tério Superior estão no quadro I6 .

A composição da remuneração dos 
professores da nova carreira é semelhan-
te à nova composição da carreira de Ma-
gistério Superior. Surgiram nos contra-
cheques dos professores a Retribuição 
por Titulação (RT) e a Gratificação 
Específica de Atividade Docente do 
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico 

(GEDBT) (explicados adiante). Desa-
pareceram a Gratificação de Ativida-
de Executiva (GAE), em vigor desde 
agosto de 1992, igual a 160% do venci-
mento básico, a Vantagem Pecuniária 
Individual (VPI), um valor fixo igual a 
R$ 59,87 instituído em maio de 2003, e 
a Gratificação Específica de Ativida-
de Docente do Ensino Fundamental, 
Médio e Tecnológico (GEAD), que em 
maio de 2004 havia substituído a Grati-
ficação de Incentivo à Docência (GID), 
esta por sua vez criada em janeiro de 
2000 e modificada várias vezes ao longo 
da sua existência.
Salários em 2010 já estão 
definidos, não importa o que 
ocorra com a inflação

A Lei 11.784 determinou ainda como 
ficariam as remunerações dos docentes 
desta carreira a partir de fevereiro de 
2009 e a partir de julho de 2010, quando 
há reajustes nos valores da GEDBT e da 
RT (mas não nos vencimentos). Esta foi 

a resposta do governo à campanha sala-
rial iniciada em 2007 e, tal como para o 
ensino superior, atende às reivindicações 
dos docentes em alguns pontos, como a 
recomposição parcial dos vencimentos 
básicos e a incorporação, também par-
cial, da GAE, afastando-se delas em 
outros, como a retirada do adicional de 
titulação do vencimento.
Tabelas mostram as 
remunerações do Magistério 
do Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico

As páginas 13 a 15 desta edição con-
têm tabelas com as remunerações com-
pletas dos docentes do ensino básico a 
partir deste mês (VB, GEDBT e RT). 
Estão também nas tabelas, para cada 
situação funcional (regime de trabalho, 
titulação, classe e nível), as remunera-
ções vigentes em janeiro de 1995 e em 
janeiro de 2009, os reajustes percentuais 
brutos em fevereiro de 2009 e em julho 

de 2010, a fração da GAE que foi efe-
tivamente incorporada ao VB em julho 
de 2008 e os percentuais de titulação em 
relação ao vencimento.

A fração da GAE efetivamente in-
corporada ao VB em julho de 2008 foi 
apurada levando em conta que o atual 
VB, ao contrário do antigo, não inclui 
o adicional de titulação. Portanto, a di-
ferença entre o novo VB e o VB antigo, 
este expurgado do adicional de titulação 
que dele fazia parte, representa a parcela 
máxima da GAE que poderia ser incor-
porada ao VB. Se esta diferença é menor 
do que o valor antigo da GAE, a “fração 
incorporada” é igual à razão entre ela e 
o total da GAE. Caso seja maior então a 
incorporação é total (100%)7.

Os valores das tabelas NÃO levam 
em conta as ações judiciais incluídas nos 
contracheques dos professores, que po-
dem ter um efeito muito grande e diver-
sificado na remuneração total, especial-
mente na UFRJ, onde são pagos o plano 
Verão (26,05%) e a isonomia com os ofi-
ciais generais (28,86%) para um grande 
contingente de professores. O objetivo 
principal deste encarte é apresentar e 
analisar as novas tabelas que valem para 
os docentes de todo o país.
Salários continuam abaixo do 
poder de compra de janeiro de 
1995 e reajustes necessários 
para recuperá-lo variam muito

As tabelas apresentam ainda as remu-
nerações de janeiro de 1995 corrigidas 
(inflacionadas) pelo ICV-DIEESE até o 
presente (janeiro de 2009), bem como os 
reajustes que precisariam ser aplicados 
hoje aos salários para que estes recupe-
rassem o seu poder aquisitivo daquele 
mês. Em alguns casos, estes “reajustes 
necessários” são negativos, significando 
que os salários correspondentes já tive-
ram, ao longo destes anos, reajustes que 
superaram a corrosão inflacionária. No 
regime de Dedicação Exclusiva, os úni-
cos casos assim são o D3 nível 1 e o D4 
nível S, ambos com doutorado, que pra-
ticamente equilibraram com a inflação 
(0,4% e 1,0% acima, respectivamente). 
No regime de 40 horas há alguns e no 
de 20 horas há muitos casos deste tipo. 
De forma aparentemente contraditória, 
o que permitiu uma recuperação salarial 
deste regime de trabalho maior do que os 

Carreiras igualam-se nos
valores e na estrutura precária

Quadro I
Enquadramento na nova carreira e correspondência 
(aproximada) com a carreira de magistério superior
magistério de 1º e 2º 

Graus
mag. ens. Bás. 
Téc. e Tecnol. magistério Superior

Classe Nível Nível Classe Classe Nível
U Titular Titular U
3

d5 Associado

4
2 3
1 2

especial U S d4 1

e

4 4

d3 Adjunto

4
3 3 3
2 2 2
1 1 1

d

4 4

d2 Assistente

4
3 3 3
2 2 2
1 1 1

C

4 4

d1 Auxiliar

4
3 3 3
2 2 2
1

1 1B todos
A todos
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outros ao longo destes anos foi justamen-
te o valor extremamente baixo dos seus 
vencimentos básicos. É que até fevereiro 
de 2008 vigorava um artigo do RJU que 
proibia vencimentos menores do que o 
salário mínimo, obrigando ao pagamen-
to de uma “complementação do salário-
mínimo” nos casos em que o valor da 
tabela era inferior ao salário mínimo. 
Como a GAE incidia também sobre esta 
complementação, na prática estes docen-
tes acabaram por ter reajustes maiores 
do que os outros. A Lei 11.784 alterou 
o artigo do RJU, que passou a proibir 
remunerações (soma de todas as vanta-
gens) menores do que o salário mínimo, 
não havendo mais a necessidade daquela 
complementação em nenhum caso.
Vencimentos básicos aumentam 
bastante, mas estavam tão 
baixos que continuam pequenos 

Da antiga estrutura remuneratória, 
restou apenas o Vencimento Básico 
(VB)8  , que se tornou independente da 
titulação, variando agora apenas em fun-
ção da classe, do nível e do regime de 
trabalho. Há uma correspondência exata 
dos VBs com os valores da Carreira de 
Magistério Superior, que pode ser vista 
no quadro I9. Os degraus (“steps”) entre 
os níveis e entre as classes foram qua-
se uniformizados, para 3% entre os ní-
veis e 6% entre as classes10. A exceção 
é um degrau maior para atingir o nível S 
(único) da classe D4 (8,9% acima do D3 
nível 4) e um degrau menor para depois 
subir ao nível 1 da classe D5 (0,3% aci-
ma D4 S), de tal forma que o VB do D5 
nível 1 é igual ao que resultaria se estes 
degraus fossem respectivamente iguais a 
6% e 3%. Ou seja, é como se a malha ti-
vesse sido construída de forma uniforme 
e depois o VB do D4 S tivesse sido au-
mentado sem alterar nenhum outro VB.

Os fatores relativos aos regimes de 
trabalho não se modificaram. O VB do 
regime de 40 horas continua sendo o do-
bro do VB de 20 horas e o VB de De-
dicação Exclusiva 55% acima do VB de 
40 horas.

Os valores brutos de todos os VBs au-
mentaram significativamente. Contudo, 
continuam sendo, na maioria dos casos, 
uma parte menor do salário. Tal como 
nas classes correspondentes do magisté-
rio superior11, o VB de um doutor D3, 
D4 ou D5, regime DE, por exemplo, fica 
entre 30% e 35% da remuneração total 
bruta do docente. Em julho de 2010, es-
tes valores ficarão entre 25% e 32%.
Adicional de titulação é retirado 

do vencimento básico
O antigo adicional (ou incentivo) de 

titulação, que fazia parte do vencimento, 
foi substituído por uma rubrica à parte, 
denominada Retribuição por Titulação 
(RT), que varia - e muito - com a titula-
ção, a classe, o nível e o regime de tra-
balho, deixando, além disso, de ser um 
percentual do vencimento do professor 
graduado, constante para cada titulação, 
como era antes12. A RT de Aperfeiçoa-
mento vai de 4,5%13 até 10,8%14, a de 
Especialização de 7,4%15 a 27,7%16, a 
de Mestrado de 28,8%17 a 78,9%18 e a 
de Doutorado vai de 71,7%19  a inacre-
ditáveis 177,1%, do Titular, DE. Este 
percentual alcançará para a classe D5, 
nível 1, DE, fantásticos 219,9% em ju-
lho de 2010, data em que o aumento da 
remuneração dos docentes, na 3ª etapa 
definida pela Lei 11.784, dar-se-á todo 
pelo aumento da RT e da GEDBT, com 
os vencimentos básicos intocados.

Não há lógica administrativa, muito 
menos acadêmica, nesta enorme variação. 
Um dos seus resultados é a diminuição 
da importância do VB na remuneração 
total, apesar do discurso governamental 
de que a presente reestruturação visa a 
um VB “robusto”.
Nova gratificação é quase um 
abono fixo 

Foi ainda introduzida na remuneração 
dos docentes uma nova gratificação, a 
Gratificação Específica de Atividade 
Docente do Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico (GEDBT), sem qualquer 
explicação sobre a sua eventual finalida-
de, cujos valores dependem unicamente 
da classe, do nível e do regime de tra-
balho (tal como o vencimento básico, 
independem da titulação). Ao contrário 
da RT, a GEDBT varia muito pouco, de 
961,1220 a 1.825,5521.
Propalada incorporação da GAE 
é apenas parcial

Apesar do governo ter anunciado, até 
com bastante ênfase, que um dos ganhos 
trazido por esta reestruturação remune-
ratória foi a incorporação da GAE ao 
Vencimento Básico, histórica reivindi-
cação da categoria, isto não ocorreu de 
fato para uma grande parte dos docentes. 
No regime de 20 horas, nenhuma incor-
poração foi total e a mais baixa foi da or-
dem de 60%, para a classe D1, nível 1, o 
piso da tabela. Nos regimes de 40 horas 
e DE, a menor incorporação se deu para 
os doutores nas classes D4 (em torno de 
75%), e D3 (de 84% a 90%), justamente 

o topo da escala salarial, onde todos os 
valores são mais altos.
Remunerações totais dos 
professores do magistério 
superior e da educação básica 
ficam iguais, mas valores 
diferentes das parcelas revelam 
inegável “conta de chegada” 
na sua determinação e o seu 
caráter precário

Tal como anunciara o governo, as re-
munerações totais dos professores das 
carreiras de Magistério Superior e de 
Magistério de Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico ficaram iguais, consideran-
do-se a equivalência entre as classes e 
níveis de ambas as carreiras que está no 
Quadro I. No entanto, curiosamente, em 
alguns casos as parcelas que compõem a 
remuneração NÃO são iguais. No qua-
dro II estão mostradas as composições 
das remunerações dos docentes D4 ní-
vel S e Associado nível 1, doutores DE, 
em fevereiro de 2009. A Retribuição 
por Titulação é maior para o Associado, 
enquanto a gratificação específica (GE-
DBT num caso e GEMAS no outro) é 
maior para o D4.

O mesmo acontece nos demais re-
gimes de trabalho destas classes (20H 
e 40H) e também entre as classes D5 e 
Associado (níveis 2 a 4) e entre as clas-
ses de Titular de ambas as carreiras, para 
todos os regimes, tanto em fevereiro de 
2009 quanto em julho de 2010.

É evidente que estas parcelas não fo-
ram determinadas por critérios acadê-
micos ou administrativos, mas sim para 
que as suas somas coincidissem nas duas 
carreiras, mais uma vez mostrando que 
a sua existência tem o único objetivo de 
manter reduzidos os vencimentos bási-
cos, com a consequente perda de direitos 
individuais e coletivos a ele vinculados 
pela legislação e por decisões judiciais.
1 em vigor a partir do mês de fevereiro 
de 2009, inclusive, cujos salários são 
recebidos no início de março.
2 resultante da conversão da medida 
Provisória nº 431, de 14/05/2008.
3 esta carreira abrigava até então os 
professores do ensino fundamental e médio 
de todas as instituições de ensino federais, 
como, por exemplo, o Colégio Pedro II e o 
Colégio militar do rio de Janeiro, e ainda 
os professores dos extintos territórios 
federais do Acre, Amapá, rondônia e 
roraima.
4 Quem não “optasse” até o dia 15/8/2008 
(ou seja, antes ainda da conversão da 

medida provisória em lei) ficaria para 
sempre na antiga carreira, em extinção e 
sem qualquer reajuste.
5 Que não deve ser confundido com a 
antiga classe de Professor Titular da 
Carreira de magistério de 1º e 2º Graus, 
que foi substituída pela Classe especial em 
fevereiro de 2006 e agora transposta para 
o nível S (único) da nova classe d4.
6 esta correspondência não está fundada 
em qualquer dispositivo legal, trata-se 
de um aspecto anunciado pelo governo e 
que pode ser verificado quantitativamente 
nas tabelas. A última seção desta matéria 
aborda novamente o tema.
7 Vejamos, por exemplo, o caso da Classe 
especial de com doutorado (que foi 
transposto para a classe d4 nível S). o VB 
era igual a 1.484,23, incluindo o adicional 
de titulação de 50%. Sem o adicional fica 
igual a 989,49. Como o novo VB é igual 
a 2.758,26, houve uma incorporação de, 
no máximo, 2.758,26 - 989,49 = 1.768,77. 
mas a GAe era igual a 2.374,77 e assim 
não foi totalmente incorporada. A fração 
incorporada foi, portanto, 1.768,77 (GAe 
incorporada) / 2.374,77 (GAe total) = 
0,7448, ou seja, aproximadamente 74,5%.
8 outras rubricas permanecem, mas não 
para todos os docentes, como por exemplo 
adicionais de tempo de serviço, ações 
judiciais etc.
9 Para isto, é preciso considerar as classes 
d4 e d5 como se fossem uma classe só, 
com quatro níveis, equivalente à classe de 
Professor Associado.
10 Considerando o degrau entre as classes 
d4 e d5 como se fosse um degrau entre 
níveis, conforme a nota anterior.
11 Ver abaixo errata sobre os valores 
publicados na edição anterior do Jornal da 
Adufrj.
12 5% para aperfeiçoamento, 12% para 
especialização, 25% para mestrado e 50% 
para doutorado, valores iguais aos do 
magistério superior até janeiro de 2006, 
quando os percentuais desta carreira foram 
aumentados em 50%.
13 Classe d2, níveis 2 e 3, 40H.
14 Classe d4, nível S, de.
15 Classe d1, níveis 1 e 2, 40H.
16 Classe d4, nível S, de.
17 Classe d1, nível 4, 20H.
18 Classe d1, nível 2, de.
19 Classe d5, nível 1, 20H.
20 Classe d1, nível 1, 20H.
21 Titular de.

Quadro II
Comparação entre as parcelas das remunerações 
em fevereiro de 2009 dos docentes D4 nível S e 
Associado nível 1, ambos doutores em regime de DE

Classe e nível VB rT Gratificações 
específicas

remuneração
total

d4, nível S 2.758,26 4.542,82 GedBT 1.822,56 9.123,64Associado, nível 1 5.299,92 GemAS 1.065,46

Errata do encarte do dia 11/2
O VB representa, em fevereiro de 2009, aproximadamente entre 
30% e 35% da remuneração total de um Associado ou Adjunto 
doutor DE (e não entre 35% e 37% como foi publicado). Em julho 
de 2010 ficará entre 25% e 32%.
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Classe
N

ív
e

l remun
total

jan/95

remun
total

jan/09

Fevereiro de 2009 a junho de 2010
Remun
jan/95
corrig
p/infl

Reaj
necess
p/recup
jan/95

Julho de 2010 em diante

VB GedBT rT Remun
total

reaj
08-09

Perc
inc 

GAe

Perc
rT/VB

remun
total

reaj
09-10

Perc
rT/VB

g
ra

d
u

a
çã

o

d5
3 0,00 2.013,58 946,70 1.094,51 0,00 2.041,21 1,4% 0,0% 2.141,11 4,9% 0,0%
2 0,00 1.985,38 919,13 1.093,88 0,00 2.013,01 1,4% 0,0% 2.112,91 5,0% 0,0%
1 0,00 1.957,98 892,36 1.093,25 0,00 1.985,61 1,4% 0,0% 2.085,51 5,0% 0,0%

d4 S 630,53 1.954,75 889,76 1.092,62 0,00 1.982,38 1,4% 93,8% 0,0% 1.943,20 -2,0% 2.082,28 5,0% 0,0%

d3

4 533,34 1.763,03 817,33 973,33 0,00 1.790,66 1,6% 90,0% 0,0% 1.643,68 -8,2% 1.892,49 5,7% 0,0%
3 510,38 1.738,11 793,52 972,22 0,00 1.765,74 1,6% 87,9% 0,0% 1.572,92 -10,9% 1.861,12 5,4% 0,0%
2 488,41 1.713,89 770,41 971,11 0,00 1.741,52 1,6% 85,9% 0,0% 1.505,21 -13,6% 1.830,51 5,1% 0,0%
1 467,38 1.690,34 747,97 970,00 0,00 1.717,97 1,6% 84,0% 0,0% 1.440,40 -16,2% 1.735,80 1,0% 0,0%

d2

4 432,74 1.646,89 705,63 968,89 0,00 1.674,52 1,7% 79,9% 0,0% 1.333,64 -20,4% 1.692,35 1,1% 0,0%
3 414,10 1.625,23 685,08 967,78 0,00 1.652,86 1,7% 77,8% 0,0% 1.276,20 -22,8% 1.670,69 1,1% 0,0%
2 396,27 1.604,17 665,13 966,67 0,00 1.631,80 1,7% 75,2% 0,0% 1.221,25 -25,2% 1.649,63 1,1% 0,0%
1 379,24 1.583,69 645,76 965,56 0,00 1.611,32 1,7% 72,7% 0,0% 1.168,76 -27,5% 1.629,15 1,1% 0,0%

d1

4 362,88 1.546,03 609,21 964,45 0,00 1.573,66 1,8% 67,1% 0,0% 1.118,34 -28,9% 1.591,49 1,1% 0,0%
3 347,31 1.527,18 591,47 963,34 0,00 1.554,81 1,8% 64,8% 0,0% 1.070,36 -31,2% 1.572,64 1,1% 0,0%
2 332,31 1.508,84 574,24 962,23 0,00 1.536,47 1,8% 62,5% 0,0% 1.024,13 -33,3% 1.554,30 1,2% 0,0%
1 318,01 1.491,00 557,51 961,12 0,00 1.518,63 1,9% 60,2% 0,0% 980,06 -35,5% 1.536,46 1,2% 0,0%

a
p

e
rf

e
iç

o
a

m
e

n
to

d5
3 0,00 2.013,58 946,70 1.094,51 0,00 2.041,21 1,4% 0,0% 2.141,11 4,9% 0,0%
2 0,00 1.985,38 919,13 1.093,88 0,00 2.013,01 1,4% 0,0% 2.112,91 5,0% 0,0%
1 0,00 1.957,98 892,36 1.093,25 0,00 1.985,61 1,4% 0,0% 2.085,51 5,0% 0,0%

d4 S 662,06 2.020,87 889,76 1.092,62 81,87 2.064,25 2,1% 93,8% 9,2% 2.040,37 -1,2% 2.243,06 8,7% 18,1%

d3

4 560,01 1.823,60 817,33 973,33 63,88 1.854,54 1,7% 90,0% 7,8% 1.725,87 -6,9% 2.048,05 10,4% 19,0%
3 535,91 1.797,57 793,52 972,22 62,77 1.828,51 1,7% 87,9% 7,9% 1.651,60 -9,7% 2.009,60 9,9% 18,7%
2 512,82 1.772,24 770,41 971,11 61,66 1.803,18 1,7% 85,9% 8,0% 1.580,44 -12,4% 1.971,97 9,4% 18,4%
1 490,75 1.747,58 747,97 970,00 60,55 1.778,52 1,8% 84,0% 8,1% 1.512,42 -15,0% 1.805,47 1,5% 9,3%

d2

4 454,38 1.703,02 705,63 968,89 59,44 1.733,96 1,8% 79,9% 8,4% 1.400,33 -19,2% 1.752,38 1,1% 8,5%
3 434,80 1.680,25 685,08 967,78 58,33 1.711,19 1,8% 77,8% 8,5% 1.339,99 -21,7% 1.729,60 1,1% 8,6%
2 416,08 1.658,08 665,13 966,67 57,22 1.689,02 1,9% 75,2% 8,6% 1.282,30 -24,1% 1.707,42 1,1% 8,7%
1 398,19 1.636,49 645,76 965,56 56,11 1.667,43 1,9% 72,7% 8,7% 1.227,16 -26,4% 1.685,82 1,1% 8,8%

d1

4 381,03 1.597,72 609,21 964,45 55,00 1.628,66 1,9% 67,1% 9,0% 1.174,28 -27,9% 1.647,04 1,1% 9,1%
3 364,68 1.577,76 591,47 963,34 53,89 1.608,70 2,0% 64,8% 9,1% 1.123,89 -30,1% 1.627,07 1,1% 9,2%
2 348,92 1.558,31 574,24 962,23 52,78 1.589,25 2,0% 62,5% 9,2% 1.075,32 -32,3% 1.607,61 1,2% 9,3%
1 333,92 1.539,36 557,51 961,12 51,67 1.570,30 2,0% 60,2% 9,3% 1.029,09 -34,5% 1.588,65 1,2% 9,4%

e
sp

e
ci

a
liz

a
çã

o

d5
3 0,00 2.013,58 946,70 1.094,51 0,00 2.041,21 1,4% 0,0% 2.141,11 4,9% 0,0%
2 0,00 1.985,38 919,13 1.093,88 0,00 2.013,01 1,4% 0,0% 2.112,91 5,0% 0,0%
1 0,00 1.957,98 892,36 1.093,25 0,00 1.985,61 1,4% 0,0% 2.085,51 5,0% 0,0%

d4 S 706,19 2.160,87 889,76 1.092,62 227,54 2.209,92 2,3% 93,8% 25,6% 2.176,37 -1,5% 2.422,70 9,6% 38,3%

d3

4 597,35 1.877,34 817,33 973,33 122,70 1.913,36 1,9% 90,0% 15,0% 1.840,95 -3,8% 2.087,73 9,1% 23,9%
3 571,64 1.847,31 793,52 972,22 121,59 1.887,33 2,2% 87,9% 15,3% 1.761,71 -6,7% 2.046,99 8,5% 23,4%
2 547,01 1.817,98 770,41 971,11 117,33 1.858,85 2,2% 85,9% 15,2% 1.685,80 -9,3% 2.007,16 8,0% 22,9%
1 523,46 1.789,32 747,97 970,00 113,19 1.831,16 2,3% 84,0% 15,1% 1.613,23 -11,9% 1.903,39 3,9% 22,4%

d2

4 484,67 1.740,76 705,63 968,89 105,63 1.780,15 2,3% 79,9% 15,0% 1.493,68 -16,1% 1.846,78 3,7% 21,9%
3 463,79 1.713,99 685,08 967,78 101,81 1.754,67 2,4% 77,8% 14,9% 1.429,33 -18,5% 1.816,42 3,5% 21,3%
2 443,82 1.687,82 665,13 966,67 98,09 1.729,89 2,5% 75,2% 14,7% 1.367,79 -20,9% 1.786,80 3,3% 20,6%
1 424,74 1.662,23 645,76 965,56 94,48 1.705,80 2,6% 72,7% 14,6% 1.308,99 -23,3% 1.757,87 3,1% 19,9%

d1

4 406,43 1.619,46 609,21 964,45 87,91 1.661,57 2,6% 67,1% 14,4% 1.252,56 -24,6% 1.712,43 3,1% 19,9%
3 388,99 1.595,50 591,47 963,34 84,57 1.639,38 2,8% 64,8% 14,3% 1.198,81 -26,9% 1.689,64 3,1% 19,8%
2 372,19 1.572,05 574,24 962,23 81,33 1.617,80 2,9% 62,5% 14,2% 1.147,03 -29,1% 1.667,49 3,1% 19,7%
1 356,17 1.549,10 557,51 961,12 78,18 1.596,81 3,1% 60,2% 14,0% 1.097,66 -31,3% 1.645,96 3,1% 19,6%

m
e

st
ra

d
o

d5
3 0,00 2.310,75 946,70 1.094,51 322,27 2.363,48 2,3% 34,0% 2.745,36 16,2% 63,8%
2 0,00 2.250,71 919,13 1.093,88 294,70 2.307,71 2,5% 32,1% 2.667,79 15,6% 60,4%
1 0,00 2.222,68 892,36 1.093,25 294,07 2.279,68 2,6% 33,0% 2.634,69 15,6% 61,5%

d4 S 788,16 2.218,82 889,76 1.092,62 293,44 2.275,82 2,6% 89,4% 33,0% 2.428,99 6,7% 2.631,31 15,6% 61,7%

d3

4 666,67 2.026,47 817,33 973,33 293,03 2.083,69 2,8% 90,0% 35,9% 2.054,58 -1,4% 2.357,13 13,1% 56,8%
3 637,99 1.990,07 793,52 972,22 283,83 2.049,57 3,0% 87,9% 35,8% 1.966,19 -4,1% 2.311,65 12,8% 56,8%
2 610,51 1.953,67 770,41 971,11 274,88 2.016,40 3,2% 85,9% 35,7% 1.881,50 -6,7% 2.267,22 12,4% 56,7%
1 584,22 1.918,67 747,97 970,00 266,19 1.984,16 3,4% 84,0% 35,6% 1.800,48 -9,3% 2.158,95 8,8% 56,6%

d2

4 540,93 1.857,07 705,63 968,89 250,06 1.924,58 3,6% 79,9% 35,4% 1.667,07 -13,4% 2.093,91 8,8% 56,9%
3 517,63 1.824,87 685,08 967,78 242,07 1.894,93 3,8% 77,8% 35,3% 1.595,26 -15,8% 2.059,45 8,7% 56,7%
2 495,33 1.792,67 665,13 966,67 234,31 1.866,11 4,1% 75,2% 35,2% 1.526,53 -18,2% 2.025,84 8,6% 56,6%
1 474,06 1.761,87 645,76 965,56 226,77 1.838,09 4,3% 72,7% 35,1% 1.460,98 -20,5% 1.993,04 8,4% 56,4%

d
o

u
to

ra
d

o

Titular U 0,00 2.946,17 1.003,50 1.095,61 895,98 2.995,09 1,7% 89,3% 3.482,77 16,3% 127,9%

d5
3 0,00 2.751,41 946,70 1.094,51 761,44 2.802,65 1,9% 80,4% 3.272,40 16,8% 119,5%
2 0,00 2.637,63 919,13 1.093,88 679,22 2.692,23 2,1% 73,9% 3.154,18 17,2% 113,3%
1 0,00 2.585,47 892,36 1.093,25 640,24 2.625,85 1,6% 71,7% 3.044,56 15,9% 107,5%

d4 S 945,80 2.581,83 889,76 1.092,62 639,61 2.621,99 1,6% 74,5% 71,9% 2.914,82 11,2% 3.016,58 15,0% 105,0%

d3

4 800,02 2.389,48 817,33 973,33 638,98 2.429,64 1,7% 84,4% 78,2% 2.465,54 1,5% 2.742,40 12,9% 104,0%
3 765,57 2.338,54 793,52 972,22 612,44 2.378,18 1,7% 86,1% 77,2% 2.359,37 -0,8% 2.688,03 13,0% 104,2%
2 732,63 2.289,17 770,41 971,11 586,79 2.328,31 1,7% 85,9% 76,2% 2.257,86 -3,0% 2.634,95 13,2% 104,4%
1 701,06 2.243,54 747,97 970,00 564,26 2.282,23 1,7% 84,0% 75,4% 2.160,56 -5,3% 2.518,30 10,3% 104,6%

Tabela 1 - Carreira do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico - Regime de 20 horas

Remun total jan/95 - remuneração mensal total (vencimento + GAe) em janeiro de 1995.
Remun total jan/09 - remuneração mensal total (vencimento + rT + GedBT) entre julho 
de 2008 e janeiro de 2009, inclusive.

Fevereiro de 2009 a junho de 2010:
VB - Valor mensal do Vencimento Básico - varia com a classe, o nível e o regime de traba-
lho.
GEDBT - Valor mensal da Gratificação específica do ensino Básico, Técnico e Tecnoló-
gico - idem.
RT - Valor mensal da retribuição por Titulação - varia com a titulação, a classe, o nível e o 
regime de trabalho.
Remun total - remuneração mensal total = VB + GedBT + rT.

Reaj 08-09 - reajuste percentual bruto em fevereiro de 2009, em relação a janeiro de 2009.
Perc inc GAE - Fração da Gratificação de Atividade executiva (GAe) efetivamente incorpo-
rada ao Vencimento Básico em julho de 2008.
Perc RT/VB - Percentual da retribuição por Titulação em relação ao Vencimento Básico.
Remun jan/95 corrig p/infl - remuneração de janeiro de 1995 corrigida monetariamente 
pelo ICV-dIeeSe do início de janeiro de 1995 ao fim de janeiro de 2009.
Reaj necess p/recup jan/95 - reajuste necessário, na remuneração de fevereiro de 2009, 
para recuperar o valor real da remuneração no início de janeiro de 1995.
Julho de 2010 em diante:
Remun total - remuneração mensal total = VB + GedBT + rT.
Reaj 09-10 - reajuste percentual bruto em julho de 2010, em relação a fevereiro de 2009.
Perc RT/VB - Percentual da retribuição por Titulação em relação ao Vencimento Básico.



14 3 de mArço
2008www.adufrj.org.br

T
itu

la
çã

o

Classe
N

ív
e
l remun

total
jan/95

remun
total

jan/09
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Remun
jan/95
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Reaj
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Julho de 2010 em diante

VB GedBT rT Remun
total

reaj
08-09

Perc
inc 

GAe

Perc
rT/VB

remun
total

reaj
09-10

Perc
rT/VB

g
ra

d
u
a
çã

o

d5
3 0,00 3.121,58 1.893,40 1.257,19 0,00 3.150,59 0,9% 0,0% 3.235,67 2,7% 0,0%
2 0,00 3.065,81 1.838,26 1.256,56 0,00 3.094,82 0,9% 0,0% 3.179,90 2,7% 0,0%
1 0,00 3.011,64 1.784,72 1.255,93 0,00 3.040,65 1,0% 0,0% 3.125,73 2,8% 0,0%

d4 S 1.261,05 3.005,81 1.779,52 1.255,30 0,00 3.034,82 1,0% 100,0% 0,0% 3.886,37 28,1% 3.119,90 2,8% 0,0%

d3

4 1.066,68 2.627,65 1.634,66 1.022,00 0,00 2.656,66 1,1% 100,0% 0,0% 3.287,35 23,7% 2.743,94 3,3% 0,0%
3 1.020,76 2.578,86 1.587,04 1.020,83 0,00 2.607,87 1,1% 100,0% 0,0% 3.145,83 20,6% 2.688,76 3,1% 0,0%
2 976,82 2.531,47 1.540,82 1.019,67 0,00 2.560,49 1,1% 100,0% 0,0% 3.010,42 17,6% 2.635,04 2,9% 0,0%
1 934,75 2.485,43 1.495,94 1.018,50 0,00 2.514,44 1,2% 100,0% 0,0% 2.880,76 14,6% 2.517,89 0,1% 0,0%

d2

4 865,49 2.399,58 1.411,26 1.017,33 0,00 2.428,59 1,2% 100,0% 0,0% 2.667,31 9,8% 2.432,38 0,2% 0,0%
3 828,20 2.357,32 1.370,16 1.016,17 0,00 2.386,33 1,2% 100,0% 0,0% 2.552,39 7,0% 2.390,45 0,2% 0,0%
2 792,53 2.316,25 1.330,26 1.015,00 0,00 2.345,26 1,3% 100,0% 0,0% 2.442,46 4,1% 2.349,72 0,2% 0,0%
1 758,47 2.276,35 1.291,52 1.013,84 0,00 2.305,36 1,3% 100,0% 0,0% 2.337,49 1,4% 2.310,15 0,2% 0,0%

d1

4 725,76 2.202,08 1.218,42 1.012,67 0,00 2.231,09 1,3% 100,0% 0,0% 2.236,69 0,3% 2.236,22 0,2% 0,0%
3 694,62 2.165,44 1.182,94 1.011,51 0,00 2.194,45 1,3% 100,0% 0,0% 2.140,72 -2,4% 2.199,91 0,2% 0,0%
2 664,61 2.129,81 1.148,48 1.010,34 0,00 2.158,82 1,4% 100,0% 0,0% 2.048,23 -5,1% 2.164,62 0,3% 0,0%
1 636,01 2.095,18 1.115,02 1.009,18 0,00 2.124,20 1,4% 100,0% 0,0% 1.960,09 -7,7% 2.130,33 0,3% 0,0%

a
p
e
rf

e
iç

o
a
m

e
n
to

d5
3 0,00 3.121,58 1.893,40 1.257,19 0,00 3.150,59 0,9% 0,0% 3.235,67 2,7% 0,0%
2 0,00 3.065,81 1.838,26 1.256,56 0,00 3.094,82 0,9% 0,0% 3.179,90 2,7% 0,0%
1 0,00 3.011,64 1.784,72 1.255,93 0,00 3.040,65 1,0% 0,0% 3.125,73 2,8% 0,0%

d4 S 1.324,10 3.132,30 1.779,52 1.255,30 126,49 3.161,31 0,9% 100,0% 7,1% 4.080,68 29,1% 3.288,71 4,0% 9,5%

d3

4 1.120,00 2.726,91 1.634,66 1.022,00 99,26 2.755,92 1,1% 100,0% 6,1% 3.451,68 25,2% 2.845,51 3,3% 6,2%
3 1.071,80 2.674,07 1.587,04 1.020,83 95,21 2.703,08 1,1% 100,0% 6,0% 3.303,13 22,2% 2.788,10 3,1% 6,3%
2 1.025,67 2.622,67 1.540,82 1.019,67 91,20 2.651,69 1,1% 100,0% 5,9% 3.160,96 19,2% 2.732,22 3,0% 6,3%
1 981,50 2.572,71 1.495,94 1.018,50 87,28 2.601,72 1,1% 100,0% 5,8% 3.024,84 16,3% 2.612,98 0,4% 6,4%

d2

4 908,75 2.482,31 1.411,26 1.017,33 82,73 2.511,32 1,2% 100,0% 5,9% 2.800,63 11,5% 2.519,70 0,3% 6,2%
3 869,62 2.415,09 1.370,16 1.016,17 61,25 2.447,58 1,3% 100,0% 4,5% 2.680,04 9,5% 2.471,53 1,0% 5,9%
2 832,16 2.372,86 1.330,26 1.015,00 60,08 2.405,34 1,4% 100,0% 4,5% 2.564,60 6,6% 2.424,62 0,8% 5,6%
1 796,41 2.331,79 1.291,52 1.013,84 58,92 2.364,28 1,4% 100,0% 4,6% 2.454,42 3,8% 2.378,90 0,6% 5,3%

d1

4 762,06 2.256,35 1.218,42 1.012,67 57,75 2.288,84 1,4% 100,0% 4,7% 2.348,56 2,6% 2.299,00 0,4% 5,2%
3 729,35 2.218,55 1.182,94 1.011,51 56,58 2.251,03 1,5% 100,0% 4,8% 2.247,75 -0,1% 2.258,05 0,3% 4,9%
2 697,84 2.181,75 1.148,48 1.010,34 55,42 2.214,24 1,5% 100,0% 4,8% 2.150,64 -2,9% 2.221,93 0,3% 5,0%
1 667,81 2.145,96 1.115,02 1.009,18 54,25 2.178,45 1,5% 100,0% 4,9% 2.058,09 -5,5% 2.186,81 0,4% 5,1%

e
sp

e
ci

a
liz

a
çã

o

d5
3 0,00 3.121,58 1.893,40 1.257,19 0,00 3.150,59 0,9% 0,0% 3.235,67 2,7% 0,0%
2 0,00 3.065,81 1.838,26 1.256,56 0,00 3.094,82 0,9% 0,0% 3.179,90 2,7% 0,0%
1 0,00 3.011,64 1.784,72 1.255,93 0,00 3.040,65 1,0% 0,0% 3.125,73 2,8% 0,0%

d4 S 1.412,37 3.458,10 1.779,52 1.255,30 452,29 3.487,11 0,8% 99,8% 25,4% 4.352,72 24,8% 3.572,19 2,4% 25,4%

d3

4 1.194,67 2.982,50 1.634,66 1.022,00 354,85 3.011,51 1,0% 100,0% 21,7% 3.681,80 22,3% 3.098,79 2,9% 21,7%
3 1.143,25 2.919,16 1.587,04 1.020,83 340,30 2.948,17 1,0% 100,0% 21,4% 3.523,33 19,5% 3.029,06 2,7% 21,4%
2 1.094,03 2.857,42 1.540,82 1.019,67 325,95 2.886,44 1,0% 100,0% 21,2% 3.371,64 16,8% 2.960,99 2,6% 21,2%
1 1.046,92 2.797,37 1.495,94 1.018,50 311,94 2.826,38 1,0% 100,0% 20,9% 3.226,45 14,2% 2.829,83 0,1% 20,9%

d2

4 969,36 2.688,61 1.411,26 1.017,33 289,03 2.717,62 1,1% 100,0% 20,5% 2.987,43 9,9% 2.721,41 0,1% 20,5%
3 927,58 2.612,68 1.370,16 1.016,17 255,36 2.641,69 1,1% 100,0% 18,6% 2.858,67 8,2% 2.645,81 0,2% 18,6%
2 887,64 2.534,31 1.330,26 1.015,00 218,06 2.563,32 1,1% 100,0% 16,4% 2.735,58 6,7% 2.567,78 0,2% 16,4%
1 849,50 2.443,36 1.291,52 1.013,84 167,01 2.472,37 1,2% 100,0% 12,9% 2.618,03 5,9% 2.478,17 0,2% 13,0%

d1

4 812,86 2.279,18 1.218,42 1.012,67 92,31 2.323,40 1,9% 100,0% 7,6% 2.505,12 7,8% 2.391,77 2,9% 12,8%
3 777,97 2.237,18 1.182,94 1.011,51 88,80 2.283,25 2,1% 100,0% 7,5% 2.397,59 5,0% 2.348,64 2,9% 12,6%
2 744,35 2.196,18 1.148,48 1.010,34 85,40 2.244,22 2,2% 100,0% 7,4% 2.293,98 2,2% 2.306,65 2,8% 12,4%
1 712,32 2.156,19 1.115,02 1.009,18 82,09 2.206,29 2,3% 100,0% 7,4% 2.195,27 -0,5% 2.265,78 2,7% 12,1%

m
e

st
ra

d
o

d5
3 0,00 3.738,40 1.893,40 1.257,19 616,82 3.767,41 0,8% 32,6% 4.131,67 9,7% 47,3%
2 0,00 3.682,00 1.838,26 1.256,56 616,19 3.711,01 0,8% 33,5% 4.075,27 9,8% 48,7%
1 0,00 3.627,20 1.784,72 1.255,93 615,56 3.656,21 0,8% 34,5% 4.020,47 10,0% 50,1%

d4 S 1.576,33 3.620,74 1.779,52 1.255,30 614,93 3.649,75 0,8% 89,4% 34,6% 4.858,02 33,1% 4.014,01 10,0% 50,2%

d3

4 1.333,36 3.241,95 1.634,66 1.022,00 614,30 3.270,96 0,9% 100,0% 37,6% 4.109,22 25,6% 3.612,10 10,4% 53,1%
3 1.275,95 3.167,07 1.587,04 1.020,83 588,21 3.196,08 0,9% 100,0% 37,1% 3.932,29 23,0% 3.519,60 10,1% 52,4%
2 1.221,04 3.093,29 1.540,82 1.019,67 561,82 3.122,31 0,9% 100,0% 36,5% 3.763,07 20,5% 3.437,18 10,1% 52,1%
1 1.168,44 3.021,28 1.495,94 1.018,50 535,85 3.050,29 1,0% 100,0% 35,8% 3.600,96 18,1% 3.289,10 7,8% 51,6%

d2

4 1.081,86 2.890,53 1.411,26 1.017,33 498,42 2.927,01 1,3% 100,0% 35,3% 3.334,13 13,9% 3.180,80 8,7% 53,0%
3 1.035,27 2.828,22 1.370,16 1.016,17 485,91 2.872,24 1,6% 100,0% 35,5% 3.190,55 11,1% 3.124,61 8,8% 53,6%
2 990,68 2.770,46 1.330,26 1.015,00 473,65 2.818,91 1,7% 100,0% 35,6% 3.053,13 8,3% 3.069,88 8,9% 54,1%
1 948,09 2.715,97 1.291,52 1.013,84 461,60 2.766,96 1,9% 100,0% 35,7% 2.921,87 5,6% 3.016,52 9,0% 54,7%

d
o

u
to

ra
d

o

Titular U 0,00 5.131,49 2.007,00 1.258,29 2.001,49 5.266,78 2,6% 99,7% 5.691,30 8,1% 116,6%

d5
3 0,00 4.677,74 1.893,40 1.257,19 1.656,67 4.807,26 2,8% 87,5% 5.275,12 9,7% 107,7%
2 0,00 4.621,34 1.838,26 1.256,56 1.656,04 4.750,86 2,8% 90,1% 5.189,48 9,2% 109,3%
1 0,00 4.566,54 1.784,72 1.255,93 1.655,41 4.696,06 2,8% 92,8% 5.121,62 9,1% 111,8%

d4 S 1.891,58 4.560,08 1.779,52 1.255,30 1.654,78 4.689,60 2,8% 74,5% 93,0% 5.829,57 24,3% 5.115,16 9,1% 112,1%

d3

4 1.600,01 4.181,29 1.634,66 1.022,00 1.654,15 4.310,81 3,1% 84,4% 101,2% 4.931,00 14,4% 4.712,10 9,3% 120,4%
3 1.531,14 4.085,01 1.587,04 1.020,83 1.636,57 4.244,44 3,9% 86,1% 103,1% 4.718,75 11,2% 4.589,60 8,1% 119,8%
2 1.465,23 3.990,11 1.540,82 1.019,67 1.619,49 4.179,98 4,8% 87,8% 105,1% 4.515,62 8,0% 4.477,18 7,1% 119,6%
1 1.402,13 3.897,48 1.495,94 1.018,50 1.602,91 4.117,35 5,6% 89,7% 107,2% 4.321,16 5,0% 4.300,00 4,4% 119,1%

Tabela 2 - Carreira do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico - Regime de 40 horas

Remun total jan/95 - remuneração mensal total (vencimento + GAe) em janeiro de 1995.
Remun total jan/09 - remuneração mensal total (vencimento + rT + GedBT) entre julho 
de 2008 e janeiro de 2009, inclusive.

Fevereiro de 2009 a junho de 2010:
VB - Valor mensal do Vencimento Básico - varia com a classe, o nível e o regime de traba-
lho.
GEDBT - Valor mensal da Gratificação específica do ensino Básico, Técnico e Tecnoló-
gico - idem.
RT - Valor mensal da retribuição por Titulação - varia com a titulação, a classe, o nível e o 
regime de trabalho.
Remun total - remuneração mensal total = VB + GedBT + rT.

Reaj 08-09 - reajuste percentual bruto em fevereiro de 2009, em relação a janeiro de 2009.
Perc inc GAE - Fração da Gratificação de Atividade executiva (GAe) efetivamente incorpo-
rada ao Vencimento Básico em julho de 2008.
Perc RT/VB - Percentual da retribuição por Titulação em relação ao Vencimento Básico.
Remun jan/95 corrig p/infl - remuneração de janeiro de 1995 corrigida monetariamente 
pelo ICV-dIeeSe do início de janeiro de 1995 ao fim de janeiro de 2009.
Reaj necess p/recup jan/95 - reajuste necessário, na remuneração de fevereiro de 2009, 
para recuperar o valor real da remuneração no início de janeiro de 1995.
Julho de 2010 em diante:
Remun total - remuneração mensal total = VB + GedBT + rT.
Reaj 09-10 - reajuste percentual bruto em julho de 2010, em relação a fevereiro de 2009.
Perc RT/VB - Percentual da retribuição por Titulação em relação ao Vencimento Básico.
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d5
3 0,00 4.340,19 2.934,77 1.824,45 0,00 4.759,22 9,7% 0,0% 4.965,02 4,3% 0,0%
2 0,00 4.254,09 2.849,30 1.823,82 0,00 4.673,12 9,9% 0,0% 4.878,92 4,4% 0,0%
1 0,00 4.170,48 2.766,32 1.823,19 0,00 4.589,51 10,0% 0,0% 4.795,31 4,5% 0,0%

d4 S 1.954,63 4.161,79 2.758,26 1.822,56 0,00 4.580,82 10,1% 100,0% 0,0% 6.023,88 31,5% 4.786,62 4,5% 0,0%

d3
4 1.653,34 3.598,85 2.533,72 1.065,13 0,00 3.598,85 0,0% 100,0% 0,0% 5.095,35 41,6% 3.662,97 1,8% 0,0%
3 1.582,18 3.514,49 2.459,91 1.054,58 0,00 3.514,49 0,0% 100,0% 0,0% 4.876,05 38,7% 3.578,80 1,8% 0,0%
2 1.514,08 3.431,35 2.388,27 1.043,08 0,00 3.431,35 0,0% 100,0% 0,0% 4.666,17 36,0% 3.496,76 1,9% 0,0%
1 1.448,88 3.350,21 2.318,71 1.038,87 0,00 3.357,58 0,2% 100,0% 0,0% 4.465,24 33,0% 3.416,79 1,8% 0,0%

d2

4 1.341,50 3.202,87 2.187,45 1.037,68 0,00 3.225,13 0,7% 100,0% 0,0% 4.134,31 28,2% 3.275,82 1,6% 0,0%
3 1.283,72 3.132,66 2.123,75 1.036,49 0,00 3.160,24 0,9% 100,0% 0,0% 3.956,24 25,2% 3.201,62 1,3% 0,0%
2 1.228,42 3.067,61 2.061,90 1.035,30 0,00 3.097,20 1,0% 100,0% 0,0% 3.785,81 22,2% 3.129,27 1,0% 0,0%
1 1.175,64 3.006,38 2.001,86 1.034,12 0,00 3.035,98 1,0% 100,0% 0,0% 3.623,15 19,3% 3.058,69 0,7% 0,0%

d1
4 1.124,94 2.891,88 1.888,55 1.032,92 0,00 2.921,47 1,0% 100,0% 0,0% 3.466,90 18,7% 2.935,45 0,5% 0,0%
3 1.076,66 2.835,71 1.833,56 1.031,74 0,00 2.865,30 1,0% 100,0% 0,0% 3.318,11 15,8% 2.869,86 0,2% 0,0%
2 1.030,15 2.781,10 1.780,14 1.030,55 0,00 2.810,69 1,1% 100,0% 0,0% 3.174,77 13,0% 2.815,33 0,2% 0,0%
1 985,82 2.728,05 1.728,28 1.029,36 0,00 2.757,64 1,1% 100,0% 0,0% 3.038,15 10,2% 2.762,36 0,2% 0,0%

ap
er

fe
iç

oa
m

en
to

d5
3 0,00 4.340,19 2.934,77 1.824,45 0,00 4.759,22 9,7% 0,0% 4.965,02 4,3% 0,0%
2 0,00 4.254,09 2.849,30 1.823,82 0,00 4.673,12 9,9% 0,0% 4.878,92 4,4% 0,0%
1 0,00 4.170,48 2.766,32 1.823,19 0,00 4.589,51 10,0% 0,0% 4.795,31 4,5% 0,0%

d4 S 2.052,36 4.421,82 2.758,26 1.822,56 297,40 4.878,22 10,3% 100,0% 10,8% 6.325,07 29,7% 5.221,96 7,0% 15,8%

d3

4 1.736,02 3.752,53 2.533,72 1.065,13 176,37 3.775,22 0,6% 100,0% 7,0% 5.350,16 41,7% 3.945,91 4,5% 11,2%
3 1.661,30 3.661,85 2.459,91 1.054,58 160,69 3.675,18 0,4% 100,0% 6,5% 5.119,88 39,3% 3.853,44 4,9% 11,2%
2 1.589,77 3.572,52 2.388,27 1.043,08 144,19 3.575,54 0,1% 100,0% 6,0% 4.899,44 37,0% 3.764,71 5,3% 11,2%
1 1.521,31 3.485,30 2.318,71 1.038,87 135,09 3.492,67 0,2% 100,0% 5,8% 4.688,45 34,2% 3.678,24 5,3% 11,3%

d2

4 1.408,58 3.326,94 2.187,45 1.037,68 124,07 3.349,20 0,7% 100,0% 5,7% 4.341,04 29,6% 3.525,01 5,2% 11,4%
3 1.347,89 3.251,49 2.123,75 1.036,49 118,83 3.279,07 0,8% 100,0% 5,6% 4.154,00 26,7% 3.444,85 5,1% 11,5%
2 1.289,83 3.181,59 2.061,90 1.035,30 113,98 3.211,18 0,9% 100,0% 5,5% 3.975,07 23,8% 3.366,72 4,8% 11,5%
1 1.234,40 3.115,78 2.001,86 1.034,12 109,40 3.145,38 1,0% 100,0% 5,5% 3.804,24 20,9% 3.290,53 4,6% 11,6%

d1
4 1.181,18 2.992,88 1.888,55 1.032,92 101,00 3.022,47 1,0% 100,0% 5,3% 3.640,22 20,4% 3.156,70 4,4% 11,7%
3 1.130,48 2.932,63 1.833,56 1.031,74 96,92 2.962,22 1,0% 100,0% 5,3% 3.483,97 17,6% 3.085,98 4,2% 11,8%
2 1.081,65 2.874,17 1.780,14 1.030,55 93,07 2.903,76 1,0% 100,0% 5,2% 3.333,49 14,8% 3.016,99 3,9% 11,3%
1 1.035,11 2.817,48 1.728,28 1.029,36 89,43 2.847,07 1,1% 100,0% 5,2% 3.190,06 12,0% 2.949,68 3,6% 10,8%

es
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d5
3 0,00 4.340,19 2.934,77 1.824,45 0,00 4.759,22 9,7% 0,0% 4.965,02 4,3% 0,0%
2 0,00 4.254,09 2.849,30 1.823,82 0,00 4.673,12 9,9% 0,0% 4.878,92 4,4% 0,0%
1 0,00 4.170,48 2.766,32 1.823,19 0,00 4.589,51 10,0% 0,0% 4.795,31 4,5% 0,0%

d4 S 2.189,17 4.926,65 2.758,26 1.822,56 764,86 5.345,68 8,5% 99,8% 27,7% 6.746,70 26,2% 5.580,63 4,4% 28,8%

d3

4 1.851,75 4.148,47 2.533,72 1.065,13 572,31 4.171,16 0,5% 100,0% 22,6% 5.706,82 36,8% 4.241,00 1,7% 22,8%
3 1.772,03 4.041,54 2.459,91 1.054,58 540,38 4.054,87 0,3% 100,0% 22,0% 5.461,14 34,7% 4.124,58 1,7% 22,2%
2 1.695,77 3.936,20 2.388,27 1.043,08 507,87 3.939,22 0,1% 100,0% 21,3% 5.226,11 32,7% 4.009,71 1,8% 21,5%
1 1.622,74 3.833,32 2.318,71 1.038,87 483,11 3.840,69 0,2% 100,0% 20,8% 5.001,05 30,2% 3.900,34 1,6% 20,9%

d2
4 1.502,49 3.646,52 2.187,45 1.037,68 443,65 3.668,78 0,6% 100,0% 20,3% 4.630,45 26,2% 3.730,17 1,7% 20,8%
3 1.437,77 3.557,56 2.123,75 1.036,49 424,90 3.585,14 0,8% 100,0% 20,0% 4.431,00 23,6% 3.643,99 1,6% 20,8%
2 1.375,84 3.475,15 2.061,90 1.035,30 407,54 3.504,74 0,9% 100,0% 19,8% 4.240,14 21,0% 3.561,37 1,6% 21,0%
1 1.316,72 3.397,51 2.001,86 1.034,12 391,13 3.427,11 0,9% 100,0% 19,5% 4.057,94 18,4% 3.480,81 1,6% 21,1%

d1

4 1.259,93 3.252,92 1.888,55 1.032,92 361,04 3.282,51 0,9% 100,0% 19,1% 3.882,92 18,3% 3.338,75 1,7% 21,4%
3 1.205,85 3.182,15 1.833,56 1.031,74 346,44 3.211,74 0,9% 100,0% 18,9% 3.716,25 15,7% 3.264,02 1,6% 21,5%
2 1.153,78 3.113,78 1.780,14 1.030,55 332,68 3.143,37 1,0% 100,0% 18,7% 3.555,78 13,1% 3.191,15 1,5% 21,1%
1 1.104,12 3.047,69 1.728,28 1.029,36 319,64 3.077,28 1,0% 100,0% 18,5% 3.402,74 10,6% 3.120,08 1,4% 20,7%

m
es

tra
do

d5
3 0,00 5.739,35 2.934,77 1.824,45 1.767,70 6.526,92 13,7% 60,2% 7.235,20 10,9% 77,4%
2 0,00 5.547,08 2.849,30 1.823,82 1.767,07 6.440,19 16,1% 62,0% 7.010,98 8,9% 74,8%
1 0,00 5.462,23 2.766,32 1.823,19 1.766,44 6.355,95 16,4% 63,9% 6.926,74 9,0% 77,0%

d4 S 2.443,30 5.452,91 2.758,26 1.822,56 1.765,81 6.346,63 16,4% 89,4% 64,0% 7.529,89 18,6% 6.917,42 9,0% 77,3%

d3
4 2.066,69 4.889,56 2.533,72 1.065,13 1.765,18 5.364,03 9,7% 100,0% 69,7% 6.369,24 18,7% 5.793,14 8,0% 84,1%
3 1.977,72 4.761,83 2.459,91 1.054,58 1.688,76 5.203,25 9,3% 100,0% 68,7% 6.095,04 17,1% 5.623,72 8,1% 83,1%
2 1.892,59 4.646,57 2.388,27 1.043,08 1.628,50 5.059,85 8,9% 100,0% 68,2% 5.832,68 15,3% 5.481,13 8,3% 83,1%
1 1.811,08 4.534,05 2.318,71 1.038,87 1.569,09 4.926,67 8,7% 100,0% 67,7% 5.581,48 13,3% 5.341,47 8,4% 83,0%

d2

4 1.676,90 4.270,33 2.187,45 1.037,68 1.409,95 4.635,08 8,5% 100,0% 64,5% 5.167,96 11,5% 4.985,00 7,5% 78,1%
3 1.604,64 4.172,83 2.123,75 1.036,49 1.408,84 4.569,08 9,5% 100,0% 66,3% 4.945,27 8,2% 4.874,54 6,7% 78,8%
2 1.535,53 4.082,46 2.061,90 1.035,30 1.407,73 4.504,93 10,3% 100,0% 68,3% 4.732,28 5,0% 4.759,71 5,7% 79,1%
1 1.469,55 3.997,08 2.001,86 1.034,12 1.406,62 4.442,60 11,1% 100,0% 70,3% 4.528,94 1,9% 4.651,59 4,7% 79,6%

do
ut

or
ad

o

Titular U 0,00 8.905,41 3.110,85 1.825,55 5.510,41 10.446,81 17,3% 177,1% 11.755,05 12,5% 212,6%

d5
3 0,00 8.297,16 2.934,77 1.824,45 5.101,74 9.860,96 18,8% 173,8% 11.424,45 15,9% 220,1%
2 0,00 8.108,10 2.849,30 1.823,82 4.917,58 9.590,70 18,3% 172,6% 11.089,65 15,6% 218,0%
1 0,00 7.928,10 2.766,32 1.823,19 4.748,39 9.337,90 17,8% 171,7% 10.877,97 16,5% 219,9%

d4 S 2.931,94 7.757,49 2.758,26 1.822,56 4.542,82 9.123,64 17,6% 74,5% 164,7% 9.035,81 -1,0% 10.703,55 17,3% 214,5%

d3

4 2.480,01 6.931,53 2.533,72 1.065,13 3.583,43 7.182,28 3,6% 84,4% 141,4% 7.643,03 6,4% 7.913,30 10,2% 167,8%
3 2.373,28 6.784,15 2.459,91 1.054,58 3.476,98 6.991,47 3,1% 86,1% 141,3% 7.314,10 4,6% 7.714,90 10,3% 168,1%
2 2.271,10 6.638,89 2.388,27 1.043,08 3.373,38 6.804,73 2,5% 87,8% 141,2% 6.999,20 2,9% 7.521,73 10,5% 168,5%
1 2.173,29 6.497,15 2.318,71 1.038,87 3.365,27 6.722,85 3,5% 89,7% 145,1% 6.697,76 -0,4% 7.333,67 9,1% 168,9%

Tabela 3 - Carreira do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico - Regime de Dedicação Exclusiva

Remun total jan/95 - remuneração mensal total (vencimento + GAe) em janeiro de 1995.
Remun total jan/09 - remuneração mensal total (vencimento + rT + GedBT) entre julho 
de 2008 e janeiro de 2009, inclusive.

Fevereiro de 2009 a junho de 2010:
VB - Valor mensal do Vencimento Básico - varia com a classe, o nível e o regime de traba-
lho.
GEDBT - Valor mensal da Gratificação específica do ensino Básico, Técnico e Tecnoló-
gico - idem.
RT - Valor mensal da retribuição por Titulação - varia com a titulação, a classe, o nível e o 
regime de trabalho.
Remun total - remuneração mensal total = VB + GedBT + rT.

Reaj 08-09 - reajuste percentual bruto em fevereiro de 2009, em relação a janeiro de 2009.
Perc inc GAE - Fração da Gratificação de Atividade executiva (GAe) efetivamente incorpo-
rada ao Vencimento Básico em julho de 2008.
Perc RT/VB - Percentual da retribuição por Titulação em relação ao Vencimento Básico.
Remun jan/95 corrig p/infl - remuneração de janeiro de 1995 corrigida monetariamente 
pelo ICV-dIeeSe do início de janeiro de 1995 ao fim de janeiro de 2009.
Reaj necess p/recup jan/95 - reajuste necessário, na remuneração de fevereiro de 2009, 
para recuperar o valor real da remuneração no início de janeiro de 1995.
Julho de 2010 em diante:
Remun total - remuneração mensal total = VB + GedBT + rT.
Reaj 09-10 - reajuste percentual bruto em julho de 2010, em relação a fevereiro de 2009.
Perc RT/VB - Percentual da retribuição por Titulação em relação ao Vencimento Básico.
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Conquista do movimento estudan-
til, o Restaurante Universitário central 
da UFRJ, inaugurado em dezembro de 
2008 funciona ainda em fase de testes no 
campus do Fundão. Operando com refei-
ções feitas por uma empresa terceirizada, 
o RU Central e a unidade da Faculdade 
de Letras ainda não atendem à demanda 
dos alunos apesar de estarem servindo o 
dobro de refeições além do estimado nas 
semanas de férias.

Segundo Nádia Carvalho, nutricionista 
responsável pelo projeto, o plano inicial 
era servir 400 refeições no horário de 11h 
às 14h, mas a necessidade se mostrou mui-
to maior. Hoje, dois meses após a inau-
guração, o RU Central tem operado com 
700 a 1200 refeições diárias, dependendo 
dos dias de mais ou menos movimento na 
Cidade Universitária. Neste retorno de 
aulas, a previsão é servir 800 refeições no 
anexo da Faculdade de Letras e 1700 na 
unidade central. 

Nádia explica que o RU ainda está vi-
vendo uma fase transitória, em que ainda 
não foi atingido o número de refeições 
que atenda a todos os estudantes e demais 
segmentos da UFRJ. “A gente está ago-
ra com uma empreitada boa de trabalhar 
com o anexo da Faculdade de Letras e o 
RU Central. A gente tem trabalhado nas 
férias com 1.200 refeições e acreditamos 
que as 1.700 que temos previsto para a 
volta às aulas não vão ser suficientes, mas 
é preciso informar que esta é uma situação 
transitória”, diz Nádia. 

O Restaurante Universitário Central 
iniciou as atividades sem a conclusão total 
das obras de instalação, que foram dividas 
entre duas empresas licitadas para sua rea-
lização. A frente do prédio do restaurante, 
que abriga o refeitório, instalações onde 
são servidas as refeições e banheiros, foi 
construída por uma das empresas e já está  
sendo utilizada. A cozinha industrial, par-
te fundamental da obra, ainda entrará em 
construção a ser feita pela outra empresa 
licitada. A previsão é que a cozinha este-
ja pronta até o início de 2010. Segundo 
Nádia: “É a construção de uma cozinha 
para quatro mil refeições, não é qualquer 
cozinha. A gente acredita que no início de 
2010 já esteja em funcionamento”. 

Aumento do número de 
refeições até 2020

Segundo Lúcia Andrade, também do 
Instituto de Nutrição, o objetivo é caminhar 
nos projetos para tentar atender à demanda 
da comunidade. “A nossa diretriz de traba-

lho é pensar em um aumento linear ao longo 
dos anos até 2020 no número de refeições a 
serem servidas. Nós temos uma capacidade 
limitada nas três unidades propostas, tanto 
para o RU central, tanto para a unidade da 
Letras, quanto as do CT e CCMN, que ain-
da estão sendo projetadas, a gente não ainda 
tem um cronograma definitivo.”  

A professora chama a atenção para a pre-
ocupação da equipe responsável pelo HU 
com o futuro e a garantia da permanência 
dos bandejões. “Se atenderemos a dez mil 
usuários temos perspectiva de mais do que 
dobrar a nossa produção estimada. A gen-
te ainda está fazendo toda essa pesquisa de 
qual será a necessidade de espaço e de equi-
pamento que serão necessários para atingir 
esse patamar”. De acordo com Lúcia, ainda 
é preciso serem estabelecidos alguns cri-
térios de controle de oferta e demanda do 
sistema de restaurantes. “À medida em que 
estaremos à frente do processo, a gente quer 
garantir não só a finalização das obras, mas 
também garantir a continuação e a perma-
nência e manutenção de todo o serviço.”
Próximo refeitório será no CT

Outra unidade do RU aguardada pela 

comunidade é a do Centro de Tecnologia, 
prevista para ser instalada entre os blocos 
A e B do Centro até o segundo semestre 
deste ano. Ainda em fase de licitação, a 
obra prevê muitas mudanças e reformas 
no espaço que abrigará o refeitório e 
ainda é preciso contratar a empresa res-
ponsável pelo fornecimento de refeições 
para este local. “´Deveremos atender na 
modalidade transportada no refeitório 
satélite do CT, porque lá não temos nada 
de infraestrutura e está sendo feita uma 
grande reforma, uma adequação da área. 
Pra lá nós deveremos fazer outro contra-
to de fornecimento dos alimentos, espe-
cífico pro CT”, diz Lucia. 

A finalização das obras da cozinha 
industrial do RU Central que produzirá 
as refeições para todos os refeitórios sa-
télites está prevista para início de 2010. 
Uma reivindicação de estudantes e ser-
vidores é que sejam servidas refeições 
para o jantar nas unidades do RU. Essa 
necessidade de quem trabalha e fre-
quenta os cursos noturnos no campus já 
está sendo estudada pelas responsáveis 
do Instituto de Nutrição, mas ainda não 
há previsão de quando será atendida.

Restaurante Universitário
abre em 2009 em fase de testes

Resenha
MP e governo do RS 
voltam a criminalizar MST

O Ministério Público Estadual e o go-
verno do estado do Rio Grande do Sul 
voltaram a criminalizar o Movimento 
Sem Terra e iniciaram o fechamento de 
todas as escolas itinerantes em acampa-
mentos gaúchos. Segundo o Ministério 
Público, a decisão foi tomada com base 
em um Termo de Ajuste de Conduta 
(TAC). Só que o documento foi assinado 
sem conhecimento ou a participação dos 
outros entes interessados: pais, educan-
dos e a escola-base, onde as crianças es-
tão matriculadas. O TAC também ignora 
e desrespeita as Diretrizes Operacionais 
para Escolas do Campo, aprovadas pelo 
Conselho Nacional de Educação em 
2002, baseada na Lei de Diretrizes Bá-
sicas da Educação/LDB de 1996 (www.
mst.org.br, 18/2).

UFF prepara edição do 
Trote Cultural

No início de cada semestre, desde 
2001, a Universidade Federal Fluminense 
(UFF) promove o Trote Cultural, uma ati-
vidade que estimula veteranos e calouros 
a desenvolverem ações de voluntariado. 
Uma delas será feita em Santo Antônio 
de Pádua: em parceria com a  Secretaria 
do Meio Ambiente, os alunos do campus 
fixado no município plantarão mudas de 
árvores que estão em extinção, como o 
Pau-Brasil. No “Pedágio de Alimentos”, 
grupos de novos alunos percorrerão do-
micílios de Niterói em busca de doações 
para instituições de assistência à criança 
e ao adolescente (Folha Dirigida, 19/2).

Polícia indicia 
organizadores de
trote violento

Dois veteranos de Medicina Veteri-
nária da universidade Anhanguera vão 
ter de responder por lesão corporal do-
losa (quando há intenção de ferir) e cons-
trangimento ilegal em razão de um trote 
violento realizado em Leme (SP) no dia 
9. Essa foi a conclusão do termo circuns-
tanciado relatado pela Polícia Civil da ci-
dade. Naquela ocasião, calouros tiveram 
de rolar em uma lona com fezes, esterco 
e restos de animais em decomposição 
(Folha Online, 18/2).

Banqueiros não são 
afetados pela crise

O Banco Santander é um exemplo de 
como o Brasil fez com que a tempestade 
da crise se transforme numa refrescante 
chuva de verão para os bancos. No mun-
do, a empresa registrou em 2008 uma re-
dução de 2% de seu lucro em relação a 
2007, atingindo 8,8 bilhões de euros. No 
Brasil, porém, seu lucro foi 22% maior, 
alcançando 1,1 bilhão de euros (R$ 3,2 
bilhões) (Agência Brasil de Fato, 13/2).

REFEItóRIO DO RU 
CEntRAL FUnCIOnOU 
DURAntE As FéRIAs. A 
ExPECtAtIVA é DE qUE 
sEjAM sERVIDAs 1.700 

REFEIçõEs A PARtIR DE 
MARçO, nO LOCAL

UFRJ

Fotos: Kelvin melo
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Perseguidos pela 
ditadura na UFRJ 

são homenageados

Palavra de 
ordem das 
mulheres 
deve ser pela 
manutenção do 
emprego
Entrevista com
Socorro Aguiar
Página 8

Para além do 
ponto de não-
retorno

700 mulheres 
comemoram o 
dia Internacional 
da Mulher com 
passeata contra 
a violência e os 
efeitos da crise 
econômica para 
os trabalhadores

até contrários 
à transferência 
das unidades 
concordam 
que Palácio 
Universitário 
não pode 
abrigar salas 
de aula
Página 7

Substitutos 
do Cap têm 
vencimentos 
reduzidos por 
interpretação 
da lei que 
reajustou 
salários das 
carreiras 
docentes
Página 3

evento marca 40 anos do decreto-lei da ditadura militar que expulsou 
estudantes e professores considerados subversivos pelo regime

Páginas 4 e 5
Por Cláudio Thomás 
Bornstein
Página 6
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editais de concursos
Na sessão do CEG do dia 4 de março, 

a pró-reitora de Graduação, Belkis Vald-
man, fez um breve resumo dos concursos 
de professores em andamento na UFRJ. 
Lembrou que em 12 de dezembro do ano 
passado, foi publicado o edital das vagas 
ditas de expansão, cujo prazo de inscrição 
de candidatos encerrou-se em 21 de janeiro 
(com exceção de algumas prorrogações). 
No dia 14 de janeiro, foi publicado o edi-
tal resultante da conversão de substitutos. 
E em 25 de fevereiro, saiu no Diário Ofi-
cial o edital das 16 vagas da Universidade 
Aberta do Brasil (UAB).

Maquinário ameaçado
O representante técnico-administrativo 

Sérgio Guedes, que trabalha no Núcleo de 
Computação Eletrônica (NCE), classificou 
como “assustadora” a situação de manu-
tenção dos computadores de toda a uni-
versidade. “Há muito tempo isso tem sido 
dito. Não dá para continuar assim”, avisou. 
“A UFRJ tem um patrimônio monstruoso 
de máquinas e isso tem sido deixado ao 
léu”, criticou. Ele solicitou que as unida-
des e o CEG cobrem uma solução imediata 
da reitoria.

Novo terreno em Xerém
Está prevista uma reunião entre repre-

sentantes da reitoria da UFRJ e da prefei-
tura de Duque de Caxias, ainda neste mês 
de março, quando a universidade receberá 
um novo terreno em Xerém.

Nova Friburgo também quer UFrJ
A pró-reitora aproveitou para informar 

que a prefeitura de Nova Friburgo, na re-
gião serrana do estado do Rio, já manifes-
tou a intenção oficial de receber cursos da 
UFRJ.

Notas do CEG

13 e 14/3 – reunião 
conjunta do Setor das IFeS 
e dos Grupos de Trabalho 
Verbas e Carreira do 
andes-SN
Brasília (DF)

15/3 – Plenária Nacional 
dos Servidores Federais
Brasília (DF)
21 e 22/3 – reunião da 
Coordenação Nacional da 
Conlutas
São Paulo (SP)

Agenda Sindical

a diretoria do 
andes-Sn 
definiu, em sua 
reunião pós-28º 
Congresso, em 
Pelotas (RS), 
que “a Grande 
Crise do Capital” 
será o tema 
guarda-chuva 
para a tradicional 
seção temática 
de sua revista, 
a “universidade 
e Sociedade”, na próxima edição, de 
número 44.
Preferivelmente, os textos poderão 
abordar efeitos sobre as condições 
de trabalho e emprego, sobre acesso 
e desenvolvimento da educação e 
de outros setores vitais, decorrentes 
ou previsíveis a partir daquilo que se 
desenha ou já foi verificado, na atual 
crise ou em crises pregressas, sempre 
na perspectiva de uma análise crítica e 
fundamentada. 
além do tema principal, vale lembrar 
que o número em elaboração pretende 
contar com outra seção tradicional, a de 
debates contemporâneos, onde artigos 
de outra natureza poderão ser acolhidos.
os artigos devem obedecer às normas 
da revista, que se encontram em cada 
volume da u & S e, também, na página 
do Sindicato (www.andes.org.br). 
o prazo final para o recebimento das 
contribuições para o presente número 
pela Secretaria Regional São Paulo 
(andesregsp@uol.com.br) é o dia 22 
de abril de 2009.

Próxima edição da
“Universidade e sociedade”

Anote

Movimento
Mulheres 
nas ruas do 
rio contra a 
violência e a 
crise

Mais de 700 mulhe-
res passaram pela Av. 
Rio Branco, no Centro 
do Rio de Janeiro, na 
sexta, 6 de março, em 
passeata contra a vio-
lência doméstica, pela 
legalização do aborto 
e contra a crise econô-
mica. Para marcar o Dia 
Internacional da Mulher foi 
realizada uma manifestação 
unificada com os diversos 
grupos de mulheres e seg-
mentos da esquerda. Numa 
mistura de criatividade, re-
beldia e enfrentamento, as 
mulheres cariocas juntaram-
se a trabalhadores de sindi-
catos, movimentos popula-
res, do campo e da cidade, 
estudantes, aposentados e 
ONGs num único grito de 
igualdade entre os gêneros. 
A passeata foi da Candelária 
até a Cinelândia.
Fonte: agência Petroleira de 
notícias

Fotos: Samuel tosta
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Brasil tem maior 
diferença salarial entre 
homens e mulheres

As trabalhadoras brasileiras são as 
que sofrem com maior diferença sala-
rial em relação aos homens no mundo 
todo, com 34% de variação entre as 
remunerações de ambos os gêneros, se-
gundo um estudo publicado pela Con-
federação Internacional dos Sindicatos 
(ICFTU, em inglês). O estudo, baseado 
em pesquisas com 300 mil mulheres de 
24 países, afirma que estas, no mundo 
todo, ganham em média 22% a menos 
que os homens. Depois do Brasil, as 
maiores diferenças ocorrem na África 
do Sul (33%), no México (29,8%) e na 
Argentina (26,1%). Nos Estados Uni-
dos, a diferença é de 20,8%. As me-
nores diferenças nas remunerações são 
registradas na Suécia (11%), Dinamar-
ca (10,1%), Reino Unido (9%) e Índia 
(6,3%) (Site UOL, 4/3).

Poder político 
institucional continua 
masculino

Um estudo do Centro Feminista de 
Estudos e Assessoria (Cfemea) reve-
la que, na democracia representativa 
no Brasil e no mundo, o poder político 
institucional continua sendo masculino, 
assim como branco, heterossexual, cris-
tão, urbano e proprietário. Em todo o 
mundo, há somente 17,2% de mulheres 
legisladoras. Nas Américas, a porcen-
tagem aumenta um pouco alcançando 
19,5%. As Nações Unidas estimam que, 
se continuar no atual ritmo, a igualdade 
de participação entre os sexos em casas 
legislativas só será concretizada em cem 
anos. Dados da União Inter-parlamentar 
mostram que o Brasil possui 8,7% de 
deputadas federais, posicionando-se 
em 146º num ranking de 192 países e 
em penúltimo lugar na América do Sul 
(Agência Adital, 5/3).

Procurador-geral 
confronta ministro sobre 
questão agrária

Uma semana depois de o presidente 
do Supremo Tribunal Federal (STF), 
ministro Gilmar Mendes, ter atacado 
o MST e cobrado providências do Mi-
nistério Público, o procurador-geral da 
República, Antonio Fernando de Sou-
za, reagiu com críticas ao ministro. “O 
conflito agrário é algo complexo que 
não se resolve em uma conversa ou 
afirmação”, comentou.  Segundo ele, 
Gilmar Mendes está mal informado 
por ter cobrado o Ministério Público 
sobre os convênios do governo com 
entidades da reforma agrária (www.
mst.org.br, 4/3).

Substitutos do Colégio 
de aplicação têm 
vencimentos reduzidos 
por interpretação da lei 
que reajustou salários 
das carreiras docentes

No último contracheque, referente ao 
mês de fevereiro, os professores substitu-
tos do Colégio de Aplicação tiveram uma 
infeliz surpresa ao se depararem com um 
corte de 59% em seus vencimentos. A 
redução foi, na verdade, um dos impac-
tos negativos da Lei 11.784 (setembro de 
2008) que reajustou os salários dos servi-
dores federais, entre eles os da carreira da 
Educação Básica, transformada pela nova 
legislação na Carreira do Magistério do 
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico das 
Instituições Federais de Ensino. Vale des-
tacar que os substitutos constituem hoje 
50% do corpo docente da unidade.

De acordo com a Assessoria Jurídica 
da Adufrj-SSind, a remuneração dos pro-
fessores temporários está vinculada ao 
Plano Único de Classificação e Retribui-
ção de Cargos e Empregos (Decreto-lei 
94.664/87). Pela interpretação dada pelas 
universidades e pelo MEC ao PUCRCE, o 
professor substituto receberia um salário 
equivalente à classe inicial da carreira. 

Até o pagamento realizado mês de fe-
vereiro deste ano, referente a janeiro, a 
reitoria da UFRJ pagava aos substitutos da 
Educação Básica a soma do vencimento 
básico mais o percentual da extinta Gra-
tificação por Atividade Executiva (GAE), 
excluindo das remunerações o percentual 
da também extinta Gratificação de Es-
pecífica de Atividade Docente (GEAD), 
recebida pelos docentes efetivos. Com 
a mudança na carreira do magistério da 
Educação Básica, os substitutos passaram 
a receber o vencimento básico acrescido 
somente da Retribuição por Titulação. Isso 
significou uma redução de R$ 1.138,00 
para R$ 443,00 nos contracheques destes 
professores. 

Na última sexta-feira, 6/3, a diretoria 
da Adufrj-SSind junto de sua assessoria 
jurídica esteve em audiência com a Pró-
reitoria de Pessoal (PR4) da universidade, 
mais a direção do CAp e uma comissão 
dos professores substitutos. Na reunião, 
foi apresentada formalmente a solicitação 
dos substitutos de que, na nova carreira, a 
remuneração destes professores seja cal-
culada com a mesma composição remune-
ratória dos docentes efetivos: vencimento 
básico + Retribuição por Titulação + Gra-
tificação Específica do Ensino Básico, 
Técnico e Tecnológico (GEDBT), já que 

Adufrj-SSind defende que docentes 
substitutos recebam o mesmo que efetivos

Nosso Bolso

realizam o mesmo trabalho dos professo-
res permanentes.

Neste caso, a remuneração total dos 
substitutos passaria para algo em torno de 
R$ 1.500,00 para o regime de 20 horas, de-
pendendo da qualificação do docente.
Juiz de Fora já paga a 
gratificação para substitutos

A proposta de incorporar a extinta 
GEAD e, agora, a GEDBT aos vencimen-
tos dos professores substitutos não é novi-
dade na Universidade Federal de Juiz de 
Fora. Segundo carta da diretoria de Comu-
nicação da UFJF, publicada no Jornal O 
Globo (10/02/09), a federal “sempre ado-
tou uma política de complementação de 
vencimentos dos professores contratados 
como substitutos/visitantes (...). Após a 
MP 431, transformada na Lei 11.784/08, a 
universidade buscou alternativas para evi-
tar prejuízos a esses profissionais”.

Na UFJF, nenhum professor substituto 
recebe, hoje, menos de R$ 1.535,36, se-
gundo a assessoria da instituição.
Consuni discute assunto
na próxima sessão

Um grupo de substitutos do Colégio de 
Aplicação compareceu à última sessão do 
Conselho Universitário (5/03) e leu uma 
carta subscrita pelos docentes substitutos 
do CAp com o relato da redução salarial e 
solicitaram do conselho e da reitoria uma 
solução. Em reunião no dia anterior no 
CAp, convocada pela direção do colégio, e 

que teve a presença da direção da Adufrj-
SSind, os docentes se mostraram dispostos 
a paralisar suas atividades caso a redução 
salarial não fosse resolvida. Ciente do pro-
blema, a PR-4 prontamente solucionou a 
questão da redução salarial do pagamento 
do mês de fevereiro, agora em março. 

Os substitutos do CAp, no entanto,  dei-
xaram claro que não querem apenas a so-
lução quanto à redução dos vencimentos 
atuais, mas reivindicam a inclusão das gra-
tificações recebidas pelos efetivos da car-
reira na remuneração final, tal como prevê 
o PUCRCE. “Mais que o salário na nossa 
conta este mês, queremos uma solução 
efetiva para resolver o abismo salarial que 
há entre os efetivos e substitutos”, decla-
rou Cecília Mello, uma das representantes 
dos substitutos que estiveram na sessão do 
colegiado superior.

Ao final do expediente do Consuni, o 
reitor Aloísio Teixeira disse ter tomado 
ciência da situação desses professores 
naquele momento e que iria responder 
aos docentes junto da equipe da PR-4. 
Uma nova reunião entre a assessoria ju-
rídica da Adufrj-SSind e a PR-4, com a 
presença dos representantes dos subs-
titutos do CAp acontecerá no próximo 
dia 16 de março, segunda-feira. Até lá, 
a reitoria analisará o parecer dado pela 
Procuradoria da Federal de Juiz de Fora 
sobre o pagamento das gratificações aos 
professores em contrato temporário e a 
viabilidade de reproduzir o sistema para 
os substitutos da UFRJ.
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Evento marcou os 40 
anos da edição do 
decreto-lei usado para 
expulsar estudantes 
e professores 
considerados 
subversivos pela 
ditadura militar

A 8ª Anistia Cultural, promovida 
pela Comissão de Anistia do Ministério 
da Justiça, lembrou os 40 anos da edi-
ção do decreto-lei 477, considerado o 
“AI-5 das universidades”, que expulsou 
e perseguiu integrantes das comunida-
des acadêmicas brasileiras. O evento foi 
realizado no último dia 27/02, na sede 
da OAB-RJ, no Centro. 

Presidente atual da União Brasileira 
dos Estudantes Secundaristas, Ismael 
Cardoso aproveitou a ocasião para rei-
vindicar a abertura dos arquivos milita-
res daquela época e a introdução de um 
estudo especial sobre aquele período 
nos currículos escolares. Também criti-
cou recente editorial da Folha de S. Pau-
lo (veja quadro na página seguinte), que 
classificou a ditadura militar brasileira 
como “ditabranda” em relação a outros 
regimes da América Latina: “Foi ‘bran-
da’ para esses órgãos de imprensa que 
até utilizavam suas kombis para trans-
portar presos políticos”, completou.

A presidente atual da União Nacio-
nal dos Estudantes, Lúcia Stumpf, pa-
rabenizou a iniciativa da Comissão de 
Anistia que lembrava aqueles fatos. A 
presidente da UNE foi outra que atacou 
o editorial da Folha e lembrou da de-
claração do presidente do Supremo Tri-
bunal Federal, Gilmar Mendes, que cha-
mou os sem-terra de “terroristas”. Ela 
também observou que a universidade 
ainda hoje precisa ser democratizada, 
seja por eleições diretas para reitor, seja 
pela constituição de espaços paritários 
de decisão. 

Presidente da Regional Rio de Ja-
neiro do Andes-SN, Luis Mauro re-
cordou a formação do Andes no perí-
odo militar como forma de resistência 
dos docentes: “O Andes-SN nasceu 
e se consolidou na luta democrática, 
que segue até hoje, por uma utopia 
de justiça social”, disse. O dirigente 
sindical observou que a resistência 
continua dentro das universidades pú-
blicas contra os projetos que buscam 
a mercantilização da Educação. E não 
deixou de mencionar que o Sindicato, 
embora historicamente reconhecido, 
tem precisado brigar pelo seu registro 
sindical, mesmo num governo eleito 

que o decreto-lei 477 foi um instrumen-
to “muito pérfido” da ditadura: “Jarbas 
Passarinho mencionou que o 477 é o 
corolário do AI-5. E aqui todos lembra-
mos o que foi o AI-5”. Segundo Vanuc-
chi, a democracia só realizará a ideia 

Criado pouco tempo depois do Ato 
Institucional nº 5 (de dezembro de 
1968), o decreto-lei 477 assinado pelo 
presidente militar Costa e Silva foi o 
instrumento utilizado pela ditadura 
para perseguir professores, alunos e 
funcionários em estabelecimentos de 
ensino público ou particulares.

De acordo com o decreto-lei, co-
metia “infração disciplinar” aquele 
que incitasse à deflagração ou par-
ticipasse de paralisações escolares. 
Praticar atos “destinados à organi-

zação de movimentos subversivos, 
passeatas, desfiles ou comícios não 
autorizados”, bem como conduzir, 
confeccionar, imprimir ou guardar 
em depósito “material subversivo de 
qualquer natureza” também eram, 
entre tantas outras atividades, passí-
veis de punição.

Os professores ou funcionários 
técnico-administrativos julgados 
como infratores eram demitidos ou 
dispensados e não podiam ser contra-
tados por outro estabelecimento edu-

cacional pelo prazo de cinco anos. Os 
estudantes eram expulsos e proibidos 
de se matricular em qualquer outra 
instituição pelo prazo de três anos. 
Bolsistas estrangeiros eram imedia-
tamente retirados do Brasil.

A “apuração das infrações” ocorria 
em processo sumário de, no máximo, 
vinte dias. E o dirigente do estabele-
cimento devia cumprir a decisão em 
quarenta e oito horas, sob pena de ser 
enquadrado no Código Penal e ainda 
ser expulso.

Decreto-lei determinava
processo sumário de apuração

Comissão da Anistia lembra perseguição 

em um contexto liberal-democrático. 
Como representante da Andifes, a rei-

tora da Uni-Rio, Malvina Tania Tuttman, 
considerou importante a lembrança dos 
fatos do regime militar como forma de 
educar “meninos e meninas” da atuali-

dade. E, nesse aspecto, afirmou como 
fundamental o papel das universidades, 
nas quais vão se formar os professores 
que vão ensinar essas crianças.

O Secretário especial de Direitos 
Humanos, Paulo Vanucchi, observou 

EVENTO LOTOU O AUDITÓRIO EVANDRO LINS E SILVA, DA OAB-RJ.
MARIJANE VIEIRA (DETALHE) LEMBROU O CASO DO SEU ESPOSO JÁ 

FALECIDO, LUIZ DE GONZAGA TRAVASSOS, PRESIDENTE DA UNE EM 1968

Fotos: Jurandréia Santos/Ministério da Justiça
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Em editorial publicado no dia 
17/2, sobre a vitória do presi-
dente venezuelano em referen-
do, a Folha de S. Paulo classi-
ficou o regime militar brasileiro 
- entre 1964 e 1985 - como 
uma “ditabranda”.
O texto provocou a reação de 
vários intelectuais, que lan-
çaram manifesto na internet 
(http://www.ipetitions.com/pe-
tition/solidariedadeabenevide-
secomparat/index.html).

ra dos arquivos do tempo da ditadura 
e sugeriu que “direitos humanos” se 
tornem uma prova do exame da Ordem 
dos Advogados do Brasil e integrem 
a formação dos militares brasileiros: 
“Saiamos daqui com força para con-
seguir as vitórias ainda não obtidas”, 
completou.

O presidente da OAB-RJ, Wadih Da-
mous, falou que era uma honra para a 
entidade receber uma solenidade como 
aquela. “A OAB está exercendo sua vo-
cação. Esta é uma casa dos advogados, 
mas também é uma casa do povo bra-
sileiro”, disse. Wadih homenageou mi-
lhares de pessoas que lutaram contra o 
regime ditatorial: “E os advogados que 
desceram aos porões da ditadura, não só 
para defender seus clientes, mas também 
os muitos que lá ficaram”, afirmou. O 
presidente da OAB-RJ contou que a luta 
da entidade pela consolidação da demo-
cracia segue nos dias de hoje contra a 
política de segurança pública do estado 
que criminaliza os movimentos sociais e 
a pobreza.

O presidente da Comissão de Anistia, 
Paulo Abrão, indagou sobre os 40 anos 
do decreto da ditadura: “Quantas inte-
ligências foram embora do país e não 
voltaram? Qual o prejuízo histórico do 
Brasil? O que a ditadura fez foi atingir 
a potencialidade de transformação de 
uma geração inteira”, analisou. Obser-
vou que o Brasil precisa trabalhar me-
lhor em favor da democracia: “A Argen-
tina acaba de encerrar a justiça militar. 
Todos os delitos dos militares passarão 
à justiça federal ou civil. O Uruguai 
acaba de aprovar a inconstitucionalida-
de da lei de anistia deles, aprovada anos 
atrás”, disse.

Em 2009 faz 30 anos da Lei de Anistia, 
que não foi negociada com nenhum per-
seguido político, segundo Paulo Abrão. 
Para o professor, a única certeza é que 
a responsabilização dos torturadores so-
mente será possível se esta causa for uma 
forte demanda da sociedade civil.

da ditadura nas universidades

angular da igualdade quando o sistema 
econômico do país estiver em corres-
pondência com essa idéia: “Enquanto 
houver uma única relação de alguém 
trabalhando para alguém, a igualdade 
entre seres humanos, essencial para a 

democracia, não estará assegurada”. O 
ministro pediu um desagravo em salva 
de palmas aos intelectuais Fabio Kon-
der Comparato e Maria Benevides por 
conta do editorial já citado da Folha de 
S. Paulo. Também defendeu a abertu-

Meia-entrada em
debate no Congresso
Senadores querem 
reduzir direito

Encontra-se em tramitação na Câ-
mara dos Deputados o Projeto de Lei 
4571/08, do Senado, que limita a venda 
da meia-entrada ao máximo de 40% do 
total de ingressos oferecidos ao públi-
co em salas de cinema, espetáculos de 
teatro e circo, museus, parques e even-
tos educativos, esportivos e de lazer. 
A proposta, apresentada pelos sena-
dores Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
e Flávio Arns (PT-PR), estabelece no-
vas regras para a meia-entrada à qual 
hoje têm direito todos os estudantes e 
pessoas com 60 anos ou mais. O pro-
jeto foi aprovado pelo Senado na for-
ma de substitutivo elaborado pela se-
nadora Marisa Serrano (PSDB-MS).
De acordo com o PL 4571/08, o cumprimen-
to do percentual (40%, máximo) será “aferi-
do pela Agência Nacional de Cinema (Anci-
ne), no caso das exibições cinematográficas 
e, para os demais setores, por meio de instru-
mento de controle que faculte ao público o 
acesso a informações atualizadas referentes 
ao quantitativo de ingressos de meia-entrada 
disponíveis para cada sessão”.

A comprovação da condição de estudante 
seria feita ainda com a apresentação da chama-
da Carteira de Identificação Estudantil (CIE), 
expedida exclusivamente pelas Associação 
Nacional de Pós-Graduandos, UNE, DCEs, 
UBES e pelas uniões estaduais de estudan-
tes, Isso significaria a volta do monopólio das 
carteirinhas pelas direções das entidades estu-
dantis, especialmente, pela UNE.
Tramitação

O projeto tem regime de priorida-
de (ou seja, entra em pauta logo após 
as matérias que tramitam em regime 
de urgência) e será analisado em ca-
ráter conclusivo (não precisa ser vo-
tado pelo Plenário, apenas pelas co-
missões designadas para analisá-lo, 
salvo se houver parecer divergente 
entre elas ou se houver recurso con-
tra esse rito assinado por 51 deputa-
dos. Nessas situações, precisaria ir a 
voto pelo plenário da Câmara).

O projeto foi encaminhado às comis-
sões de Seguridade Social e Família; 
de Educação e Cultura; e de Consti-
tuição e Justiça e de Cidadania.
Reação dos estudantes

No Consuni do dia 5, um dos di-
retores do DCE da UFRJ, Rafael Pe-
reira Nunes, afirmou que a luta con-
tra o PL 4571 será um dos motes dos 
eventos de recepção aos calouros 
durante esta semana. Os estudantes 
também pretendem debater com os 
calouros os efeitos da crise econô-
mica nas universidades públicas.
Com Informações
da Agência Câmara

Julgamento de 20 processos
Após a mesa da 8ª Anistia Cultural, aconteceu a sessão especial 

de julgamento, pela Comissão de Anistia, de 20 processos de 
pessoas ligadas às universidades e que foram atingidas pela 

perseguição da ditadura. Entre eles, foram julgados alguns casos 
de ex-estudantes da UFRJ naquela época:

José Carlos Avelino
Presidente do Dire-tório Acadêmico da Escola de Belas Ar-tes, foi preso duran-te o congresso clan-destino da UNE, em Ibiúna, em outubro de 1968.

Daniel Aarão 
Reis Filho
Também da FND, em 

1969, iniciou sua mi-

litância no Movimento 

Revolucionário 8 de 

outubro. Nesse perí-

odo, foi suspenso por 

mais de três anos da 

universidade. Também 

foi presidente da extin-

ta União Metropolitana 

de Estudantes.

Ana Maria Ribas 
Bizze
Aluna da Faculdade 
Nacional de Direito 
e militante do movi-
mento estudantil, foi 
indiciada e suspen-
sa da universidade 
em função de ativi-
dades consideradas 
“subversivas”.

Maria Julieta Mendonça
Outra estudante de Direito. 
Ficou presa por dois anos du-
rante o regime militar. Foi ain-
da demitida, em 1969, do Ins-
tituto Previdência do Estado 
do Rio de Janeiro. Concluiu o 
curso em 1973.

Jorge Ricardo 
Santos Gonçalves
Estudava Filosofi a na 
UFMG e era militante 
da Ação Popular Mar-
xista Leninista. Detido 
em 1973, foi condena-
do a 12 anos de prisão. 
Hoje, é professor da 
Faculdade de Educa-
ção da UFRJ.

Todos foram deferidos pela Comissão de Anistia,
com pagamento da reparação econômica em prestação única,

cujo valor variou em cada caso.

Walmir Andrade Oliveira, 
post mortem
Expulso do curso de Quími-
ca, foi preso três vezes, acu-
sado de violar a Lei de Se-
gurança Nacional. A primeira 
foi durante o Congresso da 
UNE de 1968
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Opinião

Cláudio Thomás Bornstein*

Uma boa parte dos países da atualidade 
tem suas origens em guerras, conflitos e 
disputas. A sua capacidade de sobreviver a 
longo prazo, implica, no entanto, na supe-
ração destes conflitos, no estabelecimento 
de um equilíbrio geopolítico dentro da re-
gião em que estão inseridos. Olhando-se a 
estratégia de Israel nos últimos 50-60 anos 
sente-se a falta da busca deste equilíbrio.

Qual é o papel geopolítico que Israel 
acredita lhe ser reservado? Um bastião 
do ocidente dentro do oriente? Isto é vi-
ável? São aproximadamente 6 milhões de 
judeus contra 104 milhões de árabes, isto 
contando somente a população dos países 
limítrofes (Egito, Síria, Líbano e Jordânia) 
e sem contar os 10 milhões de palestinos 
espalhados pelo mundo (1,3 milhão viven-
do em Israel)? Será que é possível segurar 
tal disparidade com uma estratégia cujo 
principal elemento é a supremacia militar? 
Loucura, delírio, prepotência, fanatismo 
ou um pouco disto tudo? 

Aprofundemos um pouco a questão da 
estratégia, ou melhor, a ausência desta, fo-
cando o povo palestino, pivô da crise atu-
al. Examinando a história da fundação do 
estado de Israel desde os seus primórdios 
o que se nota é a inabilidade no estabeleci-
mento de acordos com este povo. Ora, os 
palestinos deveriam ter desempenhado pa-
pel fundamental na implantação do estado 
de Israel. Afinal eram eles que ocupavam 
a maior parte da terra. Culpar os palesti-
nos pela impossibilidade de um acordo é 
um argumento de difícil aceitação uma vez 
que negociações costumam quase sempre 
ser possíveis dependendo das condições e 
das concessões oferecidas. 

Houve sim intensa negociação com 
o Reino Unido no final dos anos 40 que 
acabou resultando no plano de partição da 
ONU em 1947, propondo a criação de um 
estado palestino e um estado judeu. A não 
aceitação desta partilha pelos palestinos e 
a guerra de 1948 devem, na minha opinião, 
ser creditadas a esta negociação por cima, 
ou seja, à incapacidade de Israel incluir 

de forma adequada os interesses dos paí-
ses árabes envolvidos. Este arrogância já 
transparece nas aliyahs (ondas de imigra-
ção) que levaram a proporção de judeus na 
Palestina a aumentar de 11% em 1922 a 
33% no final da Segunda Guerra Mundial. 
Ou seja, nos meados dos anos quarenta, 
1/3 da população da Palestina era cons-
tituída de judeus! Como reagiríamos nós 
brasileiros se a nossa população passasse 
dos atuais 190 milhões para 250 milhões 
em cerca de 50 anos com a vinda de 60 mi-
lhões de imigrantes? Países liberais como 
EUA e o Reino Unido não permitiram nem 
de longe que a onda de imigração atingisse 
estas proporções por ocasião da Segunda 
Guerra Mundial, mesmo levando em conta 
os motivos humanitários.

Que me entendam bem. Não sou con-
tra o movimento das aliyahs que muitas 

vezes era a única porta ainda aberta para 
judeus perseguidos e massacrados. O que 
eu acho sim é que por ocasião da fundação 
do estado de Israel deveria ter sido levado 
em conta o imenso preço que os palestinos 
estavam pagando fazendo-se as correspon-
dentes concessões. 

A negociação entre Egito e Israel nos 
anos 70 mostra que acordos com os ára-
bes são possíveis. Houve a devolução da 
península do Sinai e, por outro lado, o re-
conhecimento do estado de Israel. Conces-
sões aos palestinos incluídas neste acordo, 
no entanto, jamais foram concretizadas. 
Por quê? 

Olhando-se o desenvolvimento de Isra-
el desde a sua fundação até os tempos atu-
ais parece que a estratégia adotada em re-
lação ao povo palestino foi a da exclusão e 
expulsão. Estratégia esta que se assemelha 

Israel: de erro em erro
Para além do ponto de não-retorno

Culpar os palestinos pela impossibilidade de um acordo 
é um argumento de difícil aceitação uma vez que 
negociações costumam quase sempre ser possíveis 
dependendo das condições e das concessões oferecidas. 

“ “

a dos colonizadores na América em rela-
ção ao aborígene. Qual é, no entanto, a 
chance desta estratégia funcionar em um 
Oriente Médio onde os árabes são vasta 
maioria? 

O ideal, na minha opinião, teria sido 
um estado multirracial em que judeus e 
palestinos convivessem harmoniosamen-
te. Para que isto fosse possível o processo 
de ocupação de Israel teria que ter sido 
diferente, procurando-se desde o início a 
integração com os palestinos. Infelizmen-
te não foi o que ocorreu. 

A impossibilidade deste estado integra-
do parece ter sido reconhecida pela ONU 
nos anos 40 levando à proposta de dois 
estados independentes. Os limites esta-
belecidos pela ONU em 1947 e de certa 
forma ratificados no armistício de 1949, 
após a guerra árabe-israelense, parece 
ainda hoje fornecer as bases para uma 
separação em dois estados. Estes limites 
implicam um recuo considerável de Israel 
em relação às fronteiras ocupadas atual-
mente o que se torna cada dia mais difícil 
devido à lenta mas constante política de 
ocupação da Cisjordânia. Uma política de 
reparações e indenizações que facilitasse 
a instalação de uma nação palestina em 
muito podia ajudar na tentativa de supera-
ção dos conflitos e diferenças e servir de 
reconhecimento pelos erros cometidos. 

Enquanto isto não acontece o que se 
verifica é uma sucessão de golpes e con-
tragolpes entre árabes e judeus de tal for-
ma confusa e intrincada que não só torna 
a discussão moral cada vez mais difícil 
como, pior, cada vez mais remota a possi-
bilidade de um acordo. Aproximamo-nos 
de um ponto de não retorno em que rela-
ções amigáveis e harmoniosas entre Israel 
e o mundo árabe tornam-se inteiramente 
inviáveis. Face a uma crise econômica 
sem precedentes que se avizinha e que 
certamente levará a um enfraquecimento 
do papel dos EUA no mundo nem mes-
mo a estratégia israelense da supremacia 
militar parece mais fazer sentido. O que 
resultará daí não é difícil de imaginar. 
*Professor da Coppe/uFRJ

Anote
30 anos do Programa de Pós-graduação em economia
o instituto de economia da uFRJ (ie/uFRJ) comemora neste dia 10 
de março os 30 anos de existência do Programa de Pós-Graduação 
em economia. a conferência de abertura dos seminários de pesquisa 
de pós será proferida pelo atual presidente do BnDeS (Banco 
nacional de Desenvolvimento), o economista luciano Coutinho. 
o evento acontece às 16h, no salão Pedro Calmon, do Fórum de 
Ciência e Cultura da uFRJ. a entrada é franca.

Aula inaugural de relações  internacionais
no dia 13 de março acontece a aula inaugural de Relações internacionais, um dos novos 
cursos da uFRJ. o evento conta com a presença do ministro Celso amorim. Por demandar 
grande interdisciplinaridade na grade curricular, a nova graduação não será lotada num 
único centro, mas no conjunto de unidades que participarão do curso, sendo dirigida por 
um colegiado de representantes destas unidades. a grade curricular conta com disciplinas 
de economia, teoria Política, História, Geografia, línguas, administração, Relações 
internacionais, economia Política internacional e Direito. a aula inaugural acontece às 10h30, 
no auditório Rodolpho Paulo Rocco, localizado no bloco K do Centro de Ciências da Saúde 
(CCS), Cidade universitária.



www.adufrj.org.br
10 De MaRço

2008 7

até os contrários à 
transferência das 
unidades para o Fundão 
concordam que o local 
não tem condições para 
abrigar salas de aula 

O grupo de trabalho do Plano de Ocu-
pação e Uso da Praia Vermelha (POUPV) 
realizou mais duas reuniões, nos dias 4 
(quarta) e 6 (sexta) de março, para discu-
tir o que será feito com o campus caso as 
unidades optem pela transferência para o 
Fundão. Apesar da polêmica entre os re-
presentantes dos centros, as reuniões estão 
partindo de três pressupostos: a inalienabi-
lidade do terreno; a garantia de condições 
para as unidades que queiram permanecer 
na Praia Vermelha; e a impossibilidade do 
uso, pelas unidades que ficarem no campus, 
das instalações das unidades que optarem 
pela transferência.

Entre as principais propostas apresen-
tadas, estão o fim de atividades de ensino 
no Palácio Universitário e a criação de um 
centro de convenções no campus. Tendo 
função consultiva, o GT produzirá um re-
latório, ainda no mês de março, a ser en-
viado ao Conselho Universitário (Consu-
ni). “As palavras vão antecipar o Conselho 
que vai antecipar a realidade”, como lem-
brou o diretor do Instituto de Psicologia, 
Marcos Jardim, membro do GT. Até o dia 
6 de março, quatro reuniões já haviam sido 
realizadas e a quinta foi marcada para o dia 
11 (quarta-feira), às 9h.

Fórum de Ciência e Cultura
Na reunião de quarta-feira (4) do GT, a 

coordenadora do Fórum de Ciência e Cul-
tura da UFRJ, Beatriz Resende, apresen-
tou algumas propostas para a utilização do 
Palácio Universitário. A principal delas, e 
já tida como consenso no GT, é a da ne-
cessidade de esvaziamento do Palácio de 
atividades docentes. Na opinião dos pro-
fessores presentes na reunião, e até para 
os contrários à transferência das unidades 
para o Fundão, o local não tem condições 
de abrigar as aulas da universidade.

Beatriz também defendeu o cumpri-
mento das determinações do Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(Iphan) sobre as intervenções inadequa-
das no prédio, como o esvaziamento dos 
corredores e a eliminação de divisões e de 
instalações não autorizadas. Nesse sentido, 
a coordenadora propôs a busca de apoios e 
financiamentos para a restauração do Palá-
cio, o que, segundo Beatriz, só acontecerá 

se a UFRJ atender às exigências do Iphan.
Em relação às atividades culturais a se-

rem realizadas no Palácio, Beatriz fez ques-
tão de mostrar as diferenças entre Centro 
Cultural e Fórum de Ciência e Cultura.

“Minha opinião é que a concepção de 
Fórum de Ciência e Cultura é muito mais 
adequada à UFRJ e mais original do que a 
concepção ultrapassada de Centro Cultu-
ral”, afirmou Beatriz.

Seu argumento é de que o Fórum da 
UFRJ, diferente de um Centro Cultural, 
tem a finalidade de promover e divulgar o 
saber científico, cultural e artístico produ-
zido na universidade.

“Está, também, dentre as funções do 
Fórum a de promover o diálogo permanen-
te das áreas de ensino, pesquisa e extensão 
da UFRJ com entidades e movimentos re-
presentativos da sociedade. Assim servin-
do como elemento provocador de troca de 
experiências e partilha do conhecimento 
produzido no interior da universidade com 
saberes diversos que circulam na cidade 
do Rio de Janeiro”, explicitou Beatriz em 
um documento distribuído na reunião.

Para a Biblioteca Pedro Calmon, Beatriz 
sugeriu sua ampliação, com a possibilida-
de de transformá-la em biblioteca especia-
lizada em Rio de Janeiro. A coordenadora 
ainda defendeu a criação de espaços dedi-
cados à cultura digital e a consultas a acer-
vos digitais, além da indicação de abrigar 

no Palácio entidades dedicadas à ciência, à 
cultura e aos movimentos sociais.

Centro de convenções
O professor Marcos Jardim apresen-

tou, na reunião de sexta-feira (6), sua 
proposta para a criação do centro de 
convenções na Praia Vermelha. Argu-
mentando que a cidade do Rio de Janeiro 
tem somente dois espaços para eventos 
de maior porte (Riocentro e o Centro de 
Convenções da Sul América, na Cidade 
Nova), e que na zona sul não há centro 
de convenções para receber três mil pes-
soas, Jardim sugeriu a construção de sa-
las para seminários e reuniões, cozinha, 
vestiários, quiosques para informações 
de turismo e pontos da UFRJ para venda 
de produtos de linha escolar.

“Um ponto que deve ser alvo de aten-
ção é a posição deste centro na estrutura 
da UFRJ. A história da UFRJ tem vários 
exemplos de superposição de estruturas 
e unidades que surgem como atividade-
meio e depois caminham para atividade-
fim, não atendendo mais as necessidades 
de ensino, pesquisa e extensão das uni-
dades acadêmicas”, ponderou Marcos 
Jardim no documento entregue ao grupo 
durante a reunião.

Na proposta de Jardim, está a cons-
trução de uma sala de reuniões e semi-
nários de “porte expressivo, com con-

Grupo propõe fim das atividades de
ensino no Palácio Universitário

UFRJ

forto térmico, controle de luminosidade 
e neutralização de interferência de som 
externo, permitindo registro do evento, 
transmissão em tempo real, tradução si-
multânea”, podendo ser usado também 
como teatro e cinema.

O professor lembrou que, atualmente, 
é crescente o número de eventos de maior 
porte realizados por instâncias acadêmi-
cas da UFRJ. De acordo com Marcos Jar-
dim, a criação de um centro de conven-
ções pode contribuir para gerar estágios 
e desenvolver habilidades para alunos 
de comunicação, informática, tecnologia 
aplicada à educação, entre outras áreas.

“Como as instalações da UFRJ são in-
suficientes e não foram preparadas para 
tal finalidade, são solicitados os auditó-
rios do Instituto Militar de Engenharia 
(IME), da Escola de Guerra Naval (EGN), 
da Unirio e do Centro Brasileiro de Pes-
quisas Físicas (CBPF)”, completou.

errata
na edição anterior (no 609), informa-

mos, equivocadamente, que a servidora 
Flamínia Flammini seria a representante, 
no Gt da Praia vermelha, do instituto de 
neurologia Deolindo Couto. na verdade, 
Flamínia Flammini representa os servido-
res técnico-administrativos da Praia ver-
melha no Gt. o representante do CCS 
da Praia vermelha é o professor Márcio 
amaral.

Gt discutE ruMo das instalaçõEs do Campus da praia vErMElha

vinicius Henter
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Com o avanço da crise econômica in-
ternacional, as mulheres trabalhadoras 
têm uma pauta específica para reivindi-
car neste 8 de março?

Como trabalhadora, a mulher terá os mes-
mos problemas que o homem trabalhador, com 
o avanço colossal  da crise econômica mundial. 
Salário, emprego e direitos estão na corda bam-
ba para ambos. Porém, a mulher - não podemos 
esquecer - parte de um patamar maior de ataques 
e arrochos, advindos das décadas de neolibera-
lismo. Como sabemos, o neoliberalismo impôs 
à mulher grandes derrotas do ponto de vista da 
sua participação no mercado de trabalho. Mé-
xico e Haiti são os exemplos mais cruéis desses 
ataques. A mulher teve seu salário rebaixado em 
até 50% em relação ao homem para cumprir uma 
mesma função. Porém, foi na flexibilização e na 
precarização que o capital jogou a maior explo-
ração sobre os ombros das mulheres. O exemplo 
mais acabado é o trabalho realizado em sua re-
sidência, sem quaisquer direitos e caracterizan-
do uma volta ao lar dessas mulheres. Portanto, a 
palavra de ordem da mulher trabalhad ora deve 
ser principalmente pela manutenção do emprego, 
pois sabemos que na hora do corte as mulheres, 
principalmente as negras, são as primeiras das 
listas, e contra toda forma de precarização do tra-
balho feminino

Por que as mulheres ainda recebem 
salários inferiores aos dos homens, 
e constantemente enfrentam maior 
precarização dos seus contratos de 
trabalho?

Há um entendimento cada vez maior por parte 
dos movimentos organizados que toda forma de 
opressão, seja à mulher, ao negro ou ao homosse-
xual, são meios utilizados pelo capitalismo para 
uma maior exploração. Isso é muito bem ilustrado 
no que falamos acima: o salário inferior ao do ho-
mem, por uma mesma função. Em casos extremos, 
a mulher chega a receber apenas um terço daquilo 
recebido pelo homem. E a outra forma é precari-
zando o trabalho exercido pela mulher, priorizan-
do aqueles de natureza manual, de acabamentos, 
inclusive se baseando na ideologia das “caracterís-
ticas sensíveis” da mulher. Daí a possibilidade de 
ser trabalho realizado em casa, sem a garantia de 
nenhum direito ou estabilidade. A revista Veja, em 
uma edição especial sobre a mulher no mundo do 
trabalho, chega a afirmar que os empresários te-
mem em investir em uma mulher para assumir altos 
cargos ou funções porque sempre há o risco dela 
decidir constituir família, ter filhos e não poder se 
dedicar o necessário ao trabalho. E que esse temor 
estava diminuindo à medida que a mulher começa 

a ter funções de trabalho realizadas no próprio lar. 
Esse discurso fala por si só. Opressão e exploração 
são duas faces de uma mesma moeda: o aumento 
constante do lucro dos patrões.
É possível detectarmos avanços nas 
pautas específicas das mulheres? A 
conquista da licença-maternidade de 
seis meses pode ser um exemplo?

Historicamente, podemos afirmar que a mulher, 
em sua luta, obteve grandes conquistas. No entanto, 
observando a realidade na qual a mulher, em par-
ticular a trabalhadora, se encontra hoje, fica difícil 
falar em conquistas recentes. Em uma realidade na 
qual, somente no Brasil, mais de cinco mil mulhe-
res são agredidas fisicamente em um único dia, na 
qual a maioria delas está mergulhada na pobreza e 
na precarização, não tendo sequer o direito de de-
cidir sobre seu próprio corpo, o que percebemos 
é que esse sistema não consegue garantir grandes 
conquistas à mulher. Aquelas que galgam o sucesso 
no trabalho, muitas vezes pagam o preço de uma 
verdadeira abdicação de projetos pessoais e de um 
implacável assédio moral-sexual. Obviamente, a li-
cença-maternidade de seis meses seria uma grande 
vitória da mulher, uma vez que esse é o tempo ideal 
para ela cuidar de seu bebê e garantir a exclusivida-
de do leite materno como fonte de sua alimentação. 
Porém, é bom que as mulheres saibam que esse 
projeto, da forma como está constituído, não nos 
garante esse direito básico, uma vez que a licença 
se daria com base na negociação entre trabalhadora 
e patrão, e que este, ao concordar com os seis me-
ses, receberia um verdadeiro prêmio em isenções 
de impostos. Resumindo, este é um projeto para os 
patrões, e não para a mulher trabalhadora. A dura 
realidade é que a mulher da iniciativa privada mui-
tas vezes abdica do tempo que hoje lhe é garantido 
pela Constituição com medo de ser demitida. Por 

outro lado, a Reforma Trabalhista do governo Lula, 
a qual vem sendo retomada com toda força devido a 
crise, prevê à diminuição e não o aumento do tempo 
de licença-maternidade. A verdade é que nenhum 
parlamentar burguês vai dar de mão beijada essa 
conquista à mulher. Somente com sua luta organi-
zada, com todos os setores explorados e oprimidos, 
é que ela poderá ver esse direito garantido.

Como o movimento sindical deve con-
tribuir na luta em relação às questões 
de gênero? Como o Andes-sN tem 
contribuído e pretende contribuir nes-
se campo?

A forma mais concreta do movimento sindical 
contribuir com a discussão e com a luta pelos direi-
tos da mulher é organizando esta mulher para que a 
mesma seja consciente do papel para ela reservado 
no sistema capitalista, no qual ela é vista como um 
ser inferior ao homem e que, por isso, deve ser mais 
explorada. Infelizmente, a maioria das mulheres não 
tem consciência disso; até mesmo as mulheres orga-
nizadas em sindicatos sentem dificuldade em travar 
essa discussão. Por isso, é fundamentalmente im-
portante o papel que a Conlutas está cumprindo em 
organizar os setores oprimidos de nossa classe, atra-
vés das Secretarias de Mulheres, Negros e Negras e 
LGBTTT. O Andes-SN, sindicato que historicamen-
te se preocupa não apenas com os interesses de nos-
sa categoria, porém com as necessidades gerais de 
nossa classe, há muito tempo vem pautando o debate 
sobre a questão das opressões. Hoje, através das dis-
cussões travadas no GT de Etnia, Gênero e Classe, 
há uma expectativa de que o Andes-SN avance com 
relação as questões mais prementes sobre esse assun-
to, principalmente através de nossa atuação junto aos 
GTs da Conlutas.
*Imprensa Andes-SN

Najla Passos*

A violência com que a 
crise econômica tem 
afetado os trabalhadores 
do mundo inteiro impõe 
uma densa agenda 
de discussões para 
este 8 de Março, o 
Dia Internacional das 
Mulheres. E enquanto 
o comércio tenta 
despolitizar a data, 
transformando-a em 
palco de homenagens e 
distribuições de carinhos 
às mulheres, os sindicatos 
e movimentos sociais 
combativos procuram 
recuperar seu verdadeiro 
sentido histórico para, 
assim, estimular o debate 
e organizar as mulheres 
trabalhadoras para a luta 
que precisa ser travada
Com esse objetivo, o 
Informandes Online 
ouviu a professora da 
Universidade Federal do 
Pará – UFPA, 1ª vice-
presidente da Regional 
Norte II do Andes-SN 
e membro do Grupo de 
Trabalho Etnia, Gênero 
e Classe do Sindicato 
Nacional, Socorro Aguiar. 
Para a dirigente sindical, 
neste momento de crise, 
“a palavra de ordem da 
mulher trabalhadora 
deve ser, principalmente, 
pela manutenção do 
emprego, já que, na hora 
do corte, as mulheres, 
principalmente as negras, 
encabeçam as listas, 
além da luta contra toda 
forma de precarização do 
trabalho feminino”.

Entrevista

Mulheres negras
encabeçam listas
de demissões
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17/3 – Ato público em 
defesa da paridade 
salarial entre servidores 
ativos, aposentados e 
pensionistas
Brasília (DF)
18/3 - Ato de Lançamento 
da Campanha Salarial 
Unificada dos SPFs
Brasília (DF)
21 e 22/3 – Reunião da 
Coordenação Nacional da 
Conlutas
São Paulo (SP)
27 e 28/3 – Reunião do 
Grupo de Trabalho Política 
Educacional do Andes-SN
Brasília (DF)
28 e 29/3 – Reunião do 
GT Política de Formação 
Sindical do Andes-SN
Brasília (DF) 

Lançamento da 
campanha ocorreu 
durante ato na 
Câmara Municipal

Cerca de 200 pessoas lotaram no dia 
13 o auditório Mário Covas, na Câmara 
Municipal de São José dos Campos, onde 
aconteceu um ato pela readmissão dos 
4.270 demitidos da Embraer.

O evento também marcou o lançamento 
de uma campanha nacional pela reestati-
zação da Embraer. Ao final do encontro, 
ficou definida a realização de uma reunião 
nos próximos dias para a formação de um 
comitê que irá desencadear nacionalmente 
a campanha.

Organizado pelo Sindicato dos Meta-
lúrgicos de São José dos Campos e pela 
Conlutas, o ato contou com a participação 
de trabalhadores da Embraer e reuniu de-
zenas de entidades do movimento sindical, 
popular e estudantil, Pastoral Operária de 
São Paulo, centrais sindicais (Conlutas, 
Intersindical, CTB e CGTB) e partidos po-
líticos (PSTU e PSOL).

Também estavam presentes Gilmar 
Mauro, da coordenação nacional do MST 
(Movimento dos Trabalhadores Sem-Ter-
ra), o advogado Aderson Bussinger, que é 
conselheiro da OAB do Rio de Janeiro, e 
o vereador Tonhão Dutra, representando a 
bancada petista da Câmara.

Todos prestaram solidariedade aos tra-
balhadores da Embraer e declararam apoio 
à luta pela reversão das demissões e à cam-
panha pela reestatização da empresa.

O secretário-geral do Sindicato dos 
Metalúrgicos de São José dos Campos, 
Luiz Carlos Prates, o Mancha, abriu o ato 
destacando que este era mais um passo da 
escalada de mobilização liderada pelos 
trabalhadores.

“A série de mobilizações feitas pelos 
trabalhadores da Embraer expressou a re-
volta dos demitidos e reacendeu o debate 
sobre a privatização da Embraer. Está mais 
do que na hora de tomarmos de volta o que 

é nosso. A Embraer precisa voltar para o 
povo brasileiro”, disse.

Na sequência, todos os discursos desta-
caram a importância da Embraer para a so-
berania nacional, sua produção e tecnolo-
gias estratégicas para o país, e criticaram a 
postura da empresa, que fez uma demissão 
em massa sem ter discutido alternativas 
com o sindicato.

Foi lembrado que a Embraer foi priva-
tizada por um valor irrisório (R$ 154 mi-
lhões) e, nos últimos 12 anos, já recebeu 
mais de R$ 19 bilhões em financiamentos 
do BNDES (Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social). Ou seja, a 
empresa continua dependendo do dinheiro 
público e, portanto, deveria voltar a ser es-
tatal. Foi destacado ainda que hoje a em-
presa está, em sua maioria, sob o controle 
de investidores estrangeiros.

Ao final dos discursos, os presentes agi-
taram bandeiras e gritaram palavras de or-
dem: “Essa unidade é pra lutar e a Embraer 
reestatizar!”.

Segundo José Maria de Almeida, da co-
ordenação nacional da Conlutas, o ato foi 

uma demonstração da unidade que come-
çou a ser construída na luta em defesa do 
emprego e do patrimônio e da soberania 
nacional. “O momento agora é de unir for-
ças para ampliar esta campanha para todo 
o país e para exigir que o governo Lula im-
plemente esta medida”, disse José Maria.

Para Júlio César da Silva, 39 anos, que 
trabalhou 20 anos na Embraer e foi um dos 
demitidos, o ato foi importante porque co-
locou em discussão a grande capacidade 
tecnológica da empresa, que hoje é utiliza-
da em benefício de estrangeiros.

“Claro que minha principal luta é pela 
minha reintegração. Afinal, restando ape-
nas 8 anos para me aposentar, eu dificil-
mente vou conseguir uma recolocação no 
mercado, neste período de crise. Mas tam-
bém apóio a idéia da reestatização”, disse 
o demitido.

Além da reunião para criação do Comi-
tê que encaminhará a campanha, a próxi-
ma atividade chamada pelas entidades é o 
Dia Nacional de Luta no dia 1º de abril, 
que terá mobilizações em todo o país.
Fonte: Conlutas

a diretoria do andes-Sn definiu, em 
sua reunião pós-28º Congresso, em 
Pelotas (RS), que “a Grande Crise do 
Capital” será o tema guarda-chuva para 
a tradicional seção temática de sua 
revista, a “universidade e Sociedade”, na 
próxima edição, de número 44.
Preferivelmente, os textos poderão 
abordar efeitos sobre as condições 
de trabalho e emprego, sobre acesso 
e desenvolvimento da educação e 
de outros setores vitais, decorrentes 
ou previsíveis a partir daquilo que se 
desenha ou já foi verificado, na atual 
crise ou em crises pregressas, sempre 
na perspectiva de uma análise crítica e 
fundamentada. 
além do tema principal, vale lembrar 
que o número em elaboração pretende 
contar com outra seção tradicional, a de 
debates contemporâneos, onde artigos 
de outra natureza poderão ser acolhidos.
os artigos devem obedecer às normas 
da revista, que se encontram em cada 
volume da u & S e, também, na página 
do Sindicato (www.andes.org.br). 
o prazo final para o recebimento das 
contribuições para o presente número 
pela Secretaria Regional São Paulo 
(andesregsp@uol.com.br) é o dia 22 
de abril de 2009.

Próxima edição da
“Universidade e sociedade”

Agenda Sindcial

Ato em São José dos Campos lança 
campanha pela reestatização da Embraer

Movimento

Andes-SN
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Indígenas exigem 
demarcação contínua de 
terras

Os Povos Indígenas de Roraima se 
reuniram em sua 38ª Assembléia Geral, 
entre 6 e 9 de março, na reserva Raposa 
Serra do Sol, com o objetivo de reafirmar 
a luta pela defesa de seus direitos e de 
seus territórios: “Temos esperança que o 
julgamento do próximo dia 18 de março, 
pelo Supremo Tribunal Federal seja fa-
vorável aos povos indígenas”, segundo 
a declaração final do encontro (Agência 
Adital, 12/3).

EUA amenizam
restrições a Cuba

O Senado dos Estados Unidos aprovou, 
por 62 votos a 35, um projeto de lei que 
ameniza as restrições a Cuba, impostas 
pelo governo do ex-presidente George W. 
Bush em 2004. A emenda relaxa restrições 
à frequência de viagens e ao tempo de es-
tadia de cubano-americanos na ilha, assim 
como ao valor das remessas enviadas dos 
Estados Unidos a parentes em Cuba. A 
medida deve entrar em vigor assim que 
for sancionada pelo presidente. Além dis-
so, o projeto também flexibiliza as regras 
para o envio de alimentos e remédios para 
Cuba (Agência Brasil de Fato, 12/3).

MEC propõe unificar 
vestibular das federais

O MEC quer reformular o vestibular 
das universidades federais. Uma possibi-
lidade é elaborar um exame único para 
as 55 instituições. Segundo Haddad, o 
ministério teria um caráter de “indutor”, 
já que a pasta não pode interferir na auto-
nomia das universidades. O presidente da 
Andifes (entidade que reúne reitores de 
instituições federais), Amaro Lins, disse 
que a entidade está disposta a discutir 
mudanças (Folha Online, 12/3).

CTNBio e o arroz 
transgênico

Depois da soja, do milho e do algodão, 
chegou a hora do arroz transgênico. A 
Comissão Técnica Nacional de Biossegu-
rança (CTNBio), órgão responsável pela 
liberação de organismos geneticamente 
modificados no Brasil, marcou para 18 de 
março uma audiência pública com o obje-
tivo de discutir o pedido de liberação co-
mercial feito pela transnacional de origem 
alemã Bayer CropScience para uma varie-
dade de arroz transgênico desenvolvida 
pela empresa. O anúncio da audiência foi 
recebido com repúdio pelo movimento 
socioambientalista, pois o arroz transgêni-
co da Bayer foi modificado para se tornar 
resistente ao glufosinato de amônio, um 
herbicida proibido em diversos países de-
vido aos riscos que traz à saúde humana 
(Agência Carta Maior, 12/3)

um grupo de educadores lançou um manifesto 
em defesa da reabertura das escolas 
itinerantes do movimento dos trabalhadores 
Rurais Sem terra (mSt) no Rio Grande do 
Sul, fechadas neste mês por determinação do 
ministério Público estadual e da Secretaria de 
educação do estado.
De acordo com o  documento, o fechamento 
das escolas itinerantes “é parte do processo 
de criminalização e de expulsão do mSt do 
estado, conforme vem sendo denunciado 
pelas entidades democráticas de dezenas de 
países”. o texto afirma, ainda, que a iniciativa 
da governadora Yeda Crusius visa a “proteger 
os latifúndios e as corporações, em especial 
as de celulose”.

além da reabertura imediata, os intelectuais 
pedem mais infra-estrutura para as escolas, 
a fim de assegurar seu funcionamento. Cerca 
de 400 crianças eram contempladas pela 
iniciativa, que chegou a ser premiada pela 
organização das nações unidas para a 
educação, a Ciência e a Cultura (unesco).
o manifesto pode ser acessado pelo 
endereço eletrônico www.petitiononline.
com/05032009/petition.html.
vários educadores já assinaram o manifesto 
como: Carlos Walter Porto-Gonçalves (uFF); 
eduardo Galeano; emir Sader (uerj); Gaudêncio 
Frigotto (uerj); ivana Jinkings (editora 
Boitempo); marcelo Badaró (uFF); Roberto 
leher (uFRJ) e virgínia Fontes (uFF e Fiocruz).

educadores pedem reabertura de escolas itinerantes do MsT
Anote

Movimento

Audiência Pública na Alerj
no próximo dia 19, às 9h, 
na sala 316 (3º andar) do 
Palácio tiradentes, acontece 
a audiência pública sobre 
os prejuízos causados às 
comunidades do entorno 
das obras da Companhia 
Siderúrgica do atlântico – CSa. 
a audiência será dirigida pelo 
presidente da Comissão de 
Defesa dos Direitos Humanos 
e Cidadania da assembléia 
legislativa do estado do Rio 
de Janeiro, deputado marcelo 
Freixo (PSol).

em 11 de março, 
houve reunião 
da Plenária dos 
Movimentos 
sociais, fórum que 
agrega diversas 
representações 
do rio de Janeiro. 
Com a presença de 
MsT, intersindical, 
Conlutas, mandatos 
de políticos do 
PsoL, diretórios 
estudantis e também 
da Adufrj-ssind, entre 
vários outros, as 
entidades decidiram 
pela participação no 
ato em 1º de abril, 
como parte do “Dia 
Nacional de Luta”, 
em Volta redonda 
(pela manhã) e outro, 
no Centro do rio (à 
tarde). As entidades 
presentes também 
subscreveram a nota 
transcrita ao lado. 

Em um contexto em que os efeitos mais de-
vastadores da crise estrutural começam a varrer 
o país, os setores dominantes, cientes dos pos-
síveis desdobramentos políticos anti-sistêmicos 
da crise, antecipam suas ações, recrudescendo a 
criminalização das lutas e movimentos sociais. 

Na linha de frente dessa ofensiva, assumindo 
a condição de porta-voz das frações burguesas 
mais reacionárias, o presidente do Supremo Tri-
bunal Federal não hesitou em esquecer o cargo 
que ocupa e mesmo os preceitos constitucionais 
que asseguram a livre organização dos trabalha-
dores, para afirmar, peremptoriamente, que o 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Ter-
ra (MST), por ser uma organização criminosa, 
não poderia receber recursos públicos no finan-
ciamento para projetos de promoção da reforma 
agrária e de educação básica e profissional. 

A pacífica luta do MST pelo direito funda-
mental de todos a terra para nela trabalhar e ao 
direito de todas as crianças, jovens e adultos à 
educação, é concebida como grave delito. Ao 
mesmo tempo, o ministro silencia sobre as mi-
lícias que, na última década, assassinaram mais 
de 1,5 mil camponeses e sobre os estes sim bi-
lionários recursos do governo federal repassados 
às entidades representativas dos senhores do la-
tifúndio, entidades em tudo incompatíveis com a 

Plenária dos Movimentos Sociais aprova 
manifesto contra a criminalização do MST

democracia e a justiça social. O mesmo silêncio 
se repete em relação ao agronegócio destrutivo, 
ao uso de transgênicos e ao trabalho hiperexplo-
rado dos canavieiros. 

Para os signatários da presente nota, o intento 
de criminalizar o MST é parte de uma ação de-
liberada e orquestrada pelos setores dominantes, 
em comum com as forças direitistas presentes 
nos poderes da república, nos partidos da ordem 
e nos  meios de comunicação oligopolizados. 

 Cada ataque ao MST é e seguirá sendo perce-
bido como um golpe contra cada um dos movi-
mentos sociais que estão nas lutas pelos direitos 
humanos, pelos direitos sociais e por uma so-
ciedade sem exploradores. Manifestamos toda 
a disposição de fortalecer a luta contra esse 
processo de criminalização das lutas sociais, 
convocando atos e manifestações públicas que 
afirmem, sem dubiedade, que os trabalhadores 
não aceitarão pagar a conta do banquete que 
enriqueceu de forma sem precedentes, os bilio-
nários do latifúndio, dos bancos e financeiras e 
das corporações. Os ataques serão combatidos 
com o calor das lutas nas ruas, nas ocupações 
dos latifúndios, nas escolas e universidades, nas 
fábricas, em suma, em todos os espaços em que 
pulsam a indignação dos trabalhadores.  

Rio de Janeiro, 10 de março de 2009

Manifesto contra a criminalização do MST

arquivo adufrj-SSind
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Apesar da restauração 
parcial da paridade, 
perdas acumuladas 
maiores dos 
aposentados não foram 
recuperadas

Tomando como base os salários vigen-
tes em janeiro de 1995 e a inflação medida 
pelo ICV do Dieese, um docente aposen-
tado Adjunto nível 4, doutor, no regime de 
Dedicação Exclusiva, sofreu, de janeiro de 
1995 até fevereiro de 2009, uma perda to-
tal acumulada de cerca de R$ 342.000,00, 
em valores de fevereiro de 2009. Um do-
cente ativo na mesma situação funcional, 
que tenha permanecido nela ao longo de 
todo esse período, teve perdas da ordem de 
R$ 244.000,001. A diferença de cerca de 
R$ 100.000,00 deve-se à quebra da parida-
de entre ativos e aposentados, provocada 
em julho de 1998 pela criação da Grati-
ficação de Estímulo à Docência (GED), 
e que durou até março de 2008, quando a 
GED foi extinta e substituída pela Gratifi-
cação Temporária do Magistério Superior 
(GTMS), igual para ativos e aposentados2.

Devido à política salarial do governo 
federal, comum aos governos FHC e Lula, 
de conceder reajustes diferenciados e ma-
nipular as parcelas constituintes da remu-
neração, por meio da criação, transforma-
ção e extinção de gratificações, abonos, 
vantagens e complementos diversos3, estas 
perdas diferem conforme a situação fun-
cional4 do docente. Um professor aposen-
tado do Magistério Superior, classe Titular 
em regime de DE, por exemplo, perdeu, de 
janeiro de 1995 a fevereiro de 2009, cerca 
de R$ 412.000,00 (ou R$ 590.000,00, se 
usarmos o IGP-10 da FGV para a correção 
inflacionária).
Em alguns casos, o poder de 
compra da remuneração mensal 
foi recuperado, mas para a 
maioria dos professores não

Quando analisamos a remuneração 
mensal dos docentes neste período, tam-
bém há disparidades. Por exemplo, a 
remuneração total de um professor do 
Magistério de Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico (antigo Magistério de 1º e 2º 
Graus), classe D2 (antiga D) nível 4, com 
aperfeiçoamento, em regime de 20 horas, 
é hoje igual a R$ 1.733,96. Em janeiro de 
1995 era igual a R$ 454,38, valor equi-
valente a R$ 1.408,25 de hoje5. Ou seja, 
houve um ganho real para esta situação 
funcional de cerca de 23%. Para a maio-

ria dos professores, no entanto, a situação 
é oposta6. Um docente do Magistério Su-
perior, classe Assistente nível 4, com mes-
trado, em regime de Dedicação Exclusiva, 
precisaria ter a sua remuneração atual de 
R$ 4.635,08 reajustada em 16,96% para 
alcançar, em valor real, os R$ 1.749,23 
que ganhava em janeiro de 1995 e que va-
lem hoje R$ 5.421,357. Em relação a este 
critério (reajuste necessário para recuperar 
o poder aquisitivo da remuneração mensal 
de janeiro de 1995), não há hoje diferença 
entre ativos e aposentados, pois em janeiro 
de 1995 as suas remunerações totais eram 
iguais e atualmente também são.
A forma como as novas classes 
foram criadas prejudicou os 
aposentados e pensionistas

As novas classes (Associado para 
o Magistério Superior, criada pela Lei 
11.344/06, e D5 e Titular8 para o Magisté-

rio Básico, criada pela Lei 11.784/08) re-
presentaram para os docentes ativos a pos-
sibilidade de alguma recuperação salarial, 
e até de ganhos, por meio da progressão 
numa carreira ampliada. Isto foi impor-
tante especialmente para o contingente de 
doutores que estava “represado” no nível 
4 da classe de Adjunto (magistério supe-
rior) e da classe E (magistério básico). A 
ampliação da carreira era uma reivindica-
ção histórica do Andes-SN, assim como a 
preponderância da titulação como critério 
de progressão e a paridade plena entre ati-
vos e aposentados, que vigorava antes da 
reforma da previdência do governo Lula 
(dezembro de 2003)9. Nesse sentido, o 
Andes-SN reivindica, por exemplo, para 
os docentes que se aposentaram no nível 
4 da classe de Adjunto a remuneração do 
nível da classe de Associado em que es-
tariam, se tivessem permanecido na ativa, 
em função da sua titulação e do tempo du-

rante o qual permaneceram como Adjunto 
4 antes da aposentadoria. Reivindicação 
semelhante é feita para os aposentados 
do magistério básico. As leis que criaram 
as novas classes, no entanto, fizeram-nas 
restritas aos docentes ativos. Assim, mais 
uma vez as perdas dos aposentados (e pen-
sionistas) permanecem maiores do que as 
dos ativos.
1 Se for usado o IPCA do IBGE, as perdas foram 
respectivamente iguais a cerca de R$ 259.000,00 e 
R$ 161.000,00. Com o IGP-10, da FGV, os valores 
sobem para R$ 488.000,00 e R$ 376.000,00.
2 Passados estes anos, fica cada vez mais 
evidente que o real objetivo da criação da GED 
e da GID foi justamente a quebra da paridade 
entre ativos e aposentados, e não uma pretensa 
avaliação do trabalho docente.
3 Desde 1995, circularam pelos contracheques dos 
docentes federais, além do vencimento, a GAE, a 
VPI, a parcela complementar do salário mínimo, a 
GED, a GID, a GEAD, a GTMS, a RT, a GEMAS e 
a GEDBT. Com exceção da GAE, que sempre foi 

Data Alteração Legislação
jan 1995 Plano Real
jul 1998 Criação da GED Lei 9.678, de 3/7/1998

jan 2000 Criação da GID e reajuste de 30% da GED Lei 10.187, de 12/2/2001 (MP 
2.020, de 24/3/2000)

fev 2002 Reajuste dos vencimentos e da GID (greve de 2001) Lei 10.405, de 9/12/2002

mai 2004

Fim da GID e criação da GEAD Lei 10.971, de 25/11/2004 (MP 
198, de 15/7/2004)

Reajuste (variável) e congelamento da GED (ativos - 140 
pontos; aposentados e pensionistas - 91 pontos)

Lei 11.087, de 4/1/2005 (MP 
208, de 20/8/2004)

jan 2006 Aumento de 50% dos percentuais de titulação do magis-
tério superior

Lei 11.344, de 8/9/2006 (MP 
295, de 29/5/2006)

fev 2006
Fim do Professor Titular e criação da Classe Especial 
para a carreira de Magistério de 1º e 2º Graus; reajuste 
de 12% dos vencimentos desta carreira

mai 2006 Criação do Professor Associado e reajuste dos venci-
mentos do Professor Titular (magistério superior)

jul 2006 Reajuste (variável) da GED e aumento dos pontos da 
GED de aposentados e pensionistas (115 pontos)

mar 
2008

Fim da GED e criação da GTMS; mudança da forma de 
complementação do salário-mínimo

Lei 11.784, de 22/9/2008 (MP 
431, de 14/5/2008)

 jul 2008

Fim da carreira de Magistério de 1º e 2º Graus e criação 
da carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico; reajuste dos vencimentos, fim da VPI, da 
GAE e da GEAD e criação da RT e da GEDBT para esta 
carreira

fev 2009

Reajuste dos vencimentos da carreira de Magistério Su-
perior, fim da VPI, da GAE e da GTMS e criação da RT e 
da GEMAS para esta carreira; reajuste da RT e da GE-
DBT da carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico 
e Tecnológico

jul 2010
Reajuste da RT e da GEMAS da carreira de Magistério 
Superior; reajuste da RT e da GEDBT da carreira de Ma-
gistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico

Tabela 1 - Alterações nas remunerações específicas dos docentes federais 
(janeiro de 1995 em diante)

Perdas salariais dos docentes aposentados de 19
Nosso Bolso
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Conheça a planilha desenvolvida 
pela Adufrj-SSind para o cálculo 
das perdas e outras informações 
sobre os salários dos docentes

Os resultados da matéria ao lado foram 
obtidos com o auxílio de um arquivo Excel, 
elaborado pela Adufrj-SSind, disponível para 
download na sua página eletrônica. O arquivo 
(DocentesIFES.xls) calcula, para cada situação 
funcional, a perda acumulada e o reajuste ne-
cessário para recuperar o poder aquisitivo do 
salário. O usuário deve escolher (a) a situação 
funcional do docente; (b) o índice de preços 
que será usado para a correção monetária dos 
valores1; (c) o mês base para a apuração das 
perdas2; (d) o mês de referência monetária3; (e) 
o mês para o qual a perda acumulada e o rea-
juste necessário para recompor a remuneração 
mensal (ou o ganho real) serão calculados4, e 
(f) a previsão de inflação futura anual5.

As escolhas são todas feitas na planilha 
“principal”. Os vários componentes da situação 
funcional e o índice de preços podem ser esco-
lhidos nas células em fundo cinza com letras 
marrons da coluna D (linhas 4, 6, 8, 11, 23, 29 
e 36), escrevendo nestas células os códigos cor-
respondentes a cada alternativa que estão nas 
colunas A e B. Estas escolhas podem também 
ser feitas, mais facilmente, nas caixas de lista-
gem que estão sobre fundo turquesa claro6.

O mês-base, o mês de referência e o mês até 
o qual se quer calcular a perda acumulada são 
escolhidos respectivamente nas células G4, G5 
e I8. Nestas células, os meses devem ser escri-
tos no formato “jan 2005” (três letras para o 
mês, um espaço em branco e quatro dígitos para 
o ano). Finalmente, a estimativa para a inflação 
futura deve ser escrita na célula I6.

Feitas as escolhas, a planilha exibe, para a si-
tuação funcional escolhida, as remunerações, no-
minais e corrigidas monetariamente para o mês 
de referência, no mês base e no mês até o qual se 
quer calcular as perdas (linhas 26 e 27, colunas 
G e H), o reajuste necessário para recuperar o 
poder de compra (ou o ganho real, quando for 
o caso), na célula I29, e gráficos que mostram a 
evolução da remuneração total, em valores reais, 
ao longo dos governos FHC e Lula7.

Os cálculos são feitos com base nas escolhas 
do usuário e nas séries históricas das remune-
rações dos docentes e dos índices de preços, 
todas  disponíveis para consulta. Os detalhes 

Data Alteração Legislação
jan 1995 Plano Real

abr 2000 aumento do salário-mínimo (151) Lei 9.971, de 18/05/2000 (MP 
2.019, de 23/3/2000)

abr 2001 aumento do salário-mínimo (180) MP 2.141, de 29/03/2001
jan 2002 revisão geral anual de 3,5% Lei 10.331, de 18/12/2001
abr 2002 aumento do salário-mínimo (200) Lei 10.525, de 6/8/2002 (MP 

35, de 27/03/2002)
jan 2003 revisão geral anual de 1% Lei 10.697, de 2/7/2003
abr 2003 aumento do salário-mínimo (240) Lei 10.699, de 9/7/2003
mai 2005 aumento do salário-mínimo (260) Lei 10.888, de 24/6/2004
mai 2005 aumento do salário-mínimo (300) Lei 11.164, de 18/8/2005
abr 2006 aumento do salário-mínimo (350) Lei 11.321, de 7/7/2006
abr 2007 aumento do salário-mínimo (380) Lei 11.498, de 28/6/2007

(MP 362, de 29/3/2007)

995 a 2009 foram maiores, mas todos perderam

um percentual fixo do vencimento, cada uma destas 
parcelas teve a sua lógica própria, desvinculada 
do vencimento. Além disso, importantes adicionais 
de natureza individual, como os de insalubridade 
e tempo de serviço (extinto pelo governo FHC) 
não incidem sobre estas parcelas, o que foi mais 
um recurso dos governos para conter os salários. 
As tabelas 1 e 2 resumem as alterações que 
ocorreram nas remunerações dos docentes de 
janeiro de 1995 até hoje, bem como os dispositivos 
legais que as determinaram.
4 Por “situação funcional” entendemos o conjunto 
de atributos relativos a carreira, vínculo, regime de 
trabalho, classe, nível e titulação.
5 Fazendo a correção monetária pelo ICV do 
Dieese.
6 O Jornal da Adufrj publicou, nas suas edições 
de 11 de fevereiro e 3 de março, tabelas nas quais 
os valores dos reajustes necessários podem ser 
visualizados em conjunto para todas as situações 
funcionais. No regime de Dedicação Exclusiva, só 
o Titular, na carreira de magistério superior, o D3 
nível 1 e o D4 nível S, na do magistério básico, 
todos doutores, tiveram ganhos reais neste período. 
Todos os demais perderam.

Entenda o que aconteceu
com o seu salário

7  Fazendo a correção monetária pelo ICV do 
Dieese.
8 A antiga classe de Titular do Magistério de 1º e 
2º Graus transformou-se na Classe Especial em 
fevereiro de 2006 e na classe D4, nível S, em julho 
de 2008. A atual classe de Titular da carreira de 
Magistério de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico 
foi criada em março de 2008 e é inacessível para 
os aposentados.
9 Antes da Emenda Constitucional nº 40, o 
parágrafo 4º do Art. 40 da Constituição Federal 
afirmava: “Os proventos da aposentadoria serão 
revistos, na mesma proporção e na mesma data, 
sempre que se modificar a remuneração dos 
servidores em atividade, sendo também estendidos 
aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens 
posteriormente concedidos aos servidores em 
atividade, inclusive quando decorrentes da 
transformação ou reclassificação do cargo ou 
função em que se deu a aposentadoria, na forma 
da lei.”. Este texto foi mantido como regra de 
transição para os servidores que já estavam no 
serviço público quando a emenda foi aprovada e 
que cumprirem determinadas condições de tempo 
mínimo no cargo e na função.  

Até março de 2008, os aumentos do salário-mínimo nacional (SM) 
implicavam mudanças nas remunerações dos SPF, porque o RJU (Lei 8.112/90) 

determinava que nenhum vencimento podia ser inferior ao SM. Assim, aos 
vencimentos inferiores ao SM era acrescida uma “parcela complementar do 

salário mínimo”, sobre a qual também incidia a GAE. A Lei 11.784 alterou o RJU 
e agora é a remuneração do servidor, ou seja, a soma das rubricas recebidas, 
que não pode ser inferior ao SM. Com esta alteração, os aumentos do salário-

mínimo deixaram de impactar as remunerações dos docentes federais.

Tabela 2 - Alterações nas
remunerações dos servidores federais

(janeiro de 1995 em diante)

dos cálculos, mês a mês, estão na planilha 
“series”8. Os índices de preços, disponíveis até 
10 de março, estão na planilha “indices”. As 
planilhas “1995 01”, “1998 07”, “2000 01”, 
“2000 04”, etc (até “2010 07”) contêm, para 
cada situação funcional, as grades salariais 
que entraram em vigor respectivamente em ja-
neiro de 1995, julho de 1998, janeiro de 2000, 
abril de 2000, etc, até julho de 2010. Os dados 
do magistério superior estão nas linhas 3 a 88 
e do magistério básico nas linhas 91 a 215. E 
na célula B1 de cada uma destas planilhas está 
um resumo da alteração que entrou em vigor 
no mês respectivo, isto é, a mesma informação 
que está nas tabelas 1 e 2.

O arquivo contém ainda a planilha “sup 
x bas”, na qual pode ser vista uma compara-
ção entre as remunerações9 das classes e ní-
veis correspondentes das duas carreiras dos 
docentes federais10. Quando os valores (das 
parcelas ou das remunerações totais) das duas 
carreiras são iguais os números aparecem em 
verde. Quando são maiores estão em verme-
lho e os menores estão em azul. Finalmente, 
as planilhas “remunerações correntes” e “re-
munerações inflacionadas” contêm cálculos 
intermediários auxiliares necessários para se 
chegar aos resultados apresentados.
1 ICV do Dieese, INPC e IPCA do IBGE e IGP-10 da 
FGV.
2 Isto é, o mês (do passado) cuja remuneração real 
se quer recuperar e em relação à qual as perdas 
acumuladas são calculadas. Nos exemplos adotou-se o 
mês de janeiro de 1995, início do governo FHC.
3 O mês para o qual são corrigidos monetariamente 
todos os valores. Adotou-se o mês de fevereiro de 2009.
4 Adotou-se o mês de fevereiro de 2009.
5 Para fazer previsões até o ano de 2010, cujos salários já 
foram definidos em lei pelo governo. Adotou-se 7% ao ano.
6 Em alguns computadores, contudo, o programa Excel 
provoca erros ao serem usadas estas caixas. Nestes 
casos, elas devem ser apagadas e as escolhas devem 
ser feitas diretamente nas células indicadas. Na verdade, 
as caixas servem apenas para simplificar a introdução 
dos códigos nas células, e não são indispensáveis.
7 Para visualizar corretamente estes gráficos, o “mês-
base” deve ser, obrigatoriamente, janeiro de 1995.
8 Nesta planilha, pode-se ainda escolher, na célula E5, 
até que mês as séries devem ser exibidas. As demais 
linhas ficam em cor branca sobre fundo branco.
9 A partir de fevereiro de 2009 e a partir de julho de 2010.
10 Magistério Superior e Magistério do Ensino Básico, 
Técnico e Tecnológico (resumido aqui às vezes por 
“magistério básico”)

Confira a planilha no endereço www.adufrj.org.br
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Medida busca 
preencher vagas 
ociosas nos cursos 
da UFRJ, mesmo com 
o período letivo já 
iniciado

O Conselho de Ensino de Graduação 
(CEG) aprovou, na sessão do dia 11 de 
março, a quarta reclassificação do vestibu-
lar 2009, passadas duas semanas de aula 
do primeiro semestre letivo. Isso ocorreu 
porque o edital do concurso previa três re-
classificações (a última foi completada no 
dia 10 de março) e, mesmo assim, sobra-
ram vagas. Por este motivo, a Divisão de 
Registro de Estudante (DRE) solicitou ao 
CEG uma nova reclassificação.

A medida também valerá para o segun-
do semestre e gerou polêmica na reunião 
do colegiado. Dois conselheiros argumen-
taram que os alunos que ingressarem a 
partir da quarta reclassificação não terão 
condições de acompanhar as aulas. No 
fim, porém, a maioria dos representantes 
entendeu que não seria interessante para a 
UFRJ manter vagas ociosas com estudan-
tes querendo ingressar nos cursos. Além 
disso, foi dito que, na verdade, não seriam 
duas semanas de atraso, e sim, apenas uma, 
já que houve trote na primeira semana de 
aula, entre outras atividades de apresenta-
ção da universidade para os calouros.

“Não vejo problema nenhum em os cur-
sos se adaptarem aos novos alunos. Acho 
que seria uma pena perder essa oportunida-
de. E o atraso não seria tão grande, já que 
houve trote na primeira semana de aula”, 
disse o professor Homero Fogaça (repre-
sentante do CCS). Entretanto, o conselhei-
ro Luiz Felipe de Souza Coelho (CCMN) 
discordou da medida. “O aluno que entrar 
agora já entra em desvantagem e, no vesti-
bular, ele já teve um desempenho inferior 
aos outros. Sou contrário a esse ingresso, 
pois leva ao insucesso escolar. Com o ves-
tibular unificado, era muito mais simples. 
Há uma involução que leva a um proces-
so extremamente penoso. Nós já discuti-

mos esse assunto outras vezes e algumas 
mudanças precisam ser feitas, como o 
ingresso usando a nota do Enem (Exame 
Nacional do Ensino Médio)”, reclamou o 
professor Luiz Felipe, que recebeu o apoio 
da conselheira Paula Lucia Ferrucio da 
Rocha (também do CCMN).

A professora Márcia Serra Ferreira 
(CFCH), por sua vez, argumentou que os 
alunos que aguardam pela reclassificação 
estariam dispostos a arcar com o ônus do 
atraso para assegurar uma vaga na UFRJ: 
“Acho um absurdo uma universidade pú-
blica deixar essas vagas desocupadas com 
tantos alunos querendo entrar”, comple-
tou.

As listas de reclassificados e remaneja-
dos, além de mais informações sobre a pré-
matrícula podem sem obtidas no site www.
vestibular.ufrj.br.

UFrJ ainda não se adaptou à 
legislação da Libras

Na mesma sessão, a pró-reitora de Gra-
duação e presidente do CEG, Belkis Vald-
man, comunicou que o MEC começou a li-

berar os pareceres sobre o reconhecimento 
de cursos que foram inscritos no ministé-
rio entre 2007 e 2008 e a principal exigên-
cia foi em relação à inclusão da disciplina 
da Língua Brasileira de Sinais (Libras). Já 
havia sido aprovada pelo conselho, com a 
concordância da Faculdade de Letras, a in-
clusão da Libras em todos os cursos como 
disciplina optativa, conforme determinado 
pelo Decreto nº 5.626, de 22/12/2005.

O problema, como explicou a presiden-
te do Conselho, é que caíram em exigência 
os cursos que deveriam ter Libras como 
disciplina obrigatória, (ainda segundo o 
Decreto 5.625, são todos os cursos de li-
cenciatura e Fonoaudiologia). O CEG, en-
tão, aprovou o envio de uma recomenda-
ção aos coordenadores desses cursos para 
que se adaptem à legislação do MEC.

Conforme o cronograma do Ministé-
rio da Educação, até dezembro de 2008, a 
UFRJ teria que disponibilizar Libras como 
disciplina obrigatória em pelo menos 20% 
dos cursos de formação de professores. 
Para 2010, a meta traçada no decreto é que 
a disciplina esteja disponível em 60% dos 
cursos. Até 2015, 100%.

“Fora o curso de Pedagogia, nós não 
temos nenhum curso de licenciatura que 
tenha feito a inclusão da disciplina de Li-
bras, nem como obrigatória, nem como 
optativa”, afirmou a pró-reitora.

O professor Fernando Augusto (CT) 
também se mostrou preocupado a inclusão 
da disciplina como optativa para todos os 
cursos. Segundo ele, não é uma necessida-
de geral. Para o professor Homero Fogaça, 

no entanto, essa discussão não cabe ao 
CEG: “Nós não podemos ficar à margem 
da lei”, frisou.

Apesar de concordar com a urgência da 
inclusão da disciplina no currículo, a pro-
fessora Márcia Serra Ferreira questionou 
sobre como se dará a sua aplicabilidade: 
“Acho que a gente vai ter que tomar uma 
decisão rápida em relação à inclusão. Mas 
quem serão os docentes? Como se ensina 
Libras no ensino superior? Vários coor-
denadores não colocaram a disciplina no 
currículo, porque não tem ninguém para 
dar”, analisou.

De acordo com o que a professora 
Márcia contou posteriormente à reporta-
gem da Adufrj-SSind, as vagas recebidas 
pela universidade (de expansão ou re-
sultantes da equivalência) não dão conta 
dessa necessidade de docentes de Libras. 
Para ela, é preciso uma gestão específi-
ca da UFRJ para conseguir esses quadros 
junto ao MEC.

Belkis Valdman ainda explicou aos 
conselheiros que o reconhecimento dos 
cursos no MEC é fundamental para a libe-
ração dos diplomas. Além disso, o CEG 
recebeu do ministério um prazo de 50 
dias para dar uma posição sobre a inclu-
são de Libras no currículo, independente 
se há professor da disciplina ou não: “Nós 
temos como primeira etapa incluir no cur-
rículo a disciplina de Libras. A segunda 
etapa é discutir um programa de viabili-
zação da disciplina, uma operação efeti-
va”, concluiu a pró-reitora.

Alguns cursos precisam 
regularizar carga horária

Outra exigência do MEC foi em rela-
ção à carga horária de alguns cursos, que 
possuem currículo com carga horária in-
ferior à definida pelo ministério. O CEG 
aprovou a proposta da PR-1 de pressionar 
os cursos irregulares para que em até três 
semanas apresentem proposta de currículo 
com as horas mínimas exigidas. Conforme 
lembrou Belkis, os cursos que não regu-
larizarem a carga horária não poderão ser 
reconhecidos pelo MEC.

CEG aprova nova
reclassificação do vestibular 2009

Anote

Colegiados

evanildo Bechara na UFrJ
o imortal evanildo Bechara virá à uFRJ, 
na próxima terça, dia 17 de março, para 
ministrar a aula inaugural da Faculdade 
de letras. no evento, que acontece às 10 
horas, no auditório G1, o professor falará 
sobre a reforma ortográfica, em vigor 
desde janeiro desse ano.

Cinema ao meio-dia
o projeto Cinema ao meio-dia do Centro Cultural 
Professor Horácio macedo apresenta, no dia 16, 
“Glauber, o Filme”; no dia 20, “o Signo da Cidade”; 
no dia 23, “Gregório de mattos” e, no dia 24, 
“estômago”. todas as projeções ocorrem no Salão 
nobre do CCmn.

XVii semana da Química
entre os dias 30 e 31, ocorre 
a Xvii Semana da Química, 
no auditório Roxinho, de 8h 
às 18h.

show de Altamiro Carrilho
no dia 18, às 12h30, o auditório 
Roxinho, do Centro Cultural Professor 
Horácio macedo recebe o show do 
compositor altamiro Carrilho, ao lado 
de seu conjunto de choro.
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Curso de Relações 
Internacionais 
foi instalado sem 
a infraestrutura 
necessária no subsolo 
do CCS

Nem bem foi iniciado e o curso de 
Relações Internacionais levantou gran-
de polêmica no Conselho Universitário 
de 12 de março. Iniciativa conjunta de 
várias unidades, órgãos suplementares e 
das decanias do CCJE e do CFCH, sua 
implantação sofreu diversos questiona-
mentos. 

Por decisão da reitoria, o curso foi 
instalado no subsolo do Centro de Ci-
ências da Saúde, desconsiderando reco-
mendação do conselho de coordenação 
do CFCH para que o curso funcionasse 
nas instalações onde a maioria das uni-
dades envolvidas estivesse localizada. 
O que está longe de ser o caso do sub-
solo do CCS: “Havia uma decisão co-
legiada e ela foi ignorada”, criticou a 
professora Lilia Guimarães Pougy (do 
CFCH).

Lilia esclareceu que havia um acordo 
para que as decisões de implantação do 
novo curso só fossem tomadas após con-
sultas aos decanos do CCJE e CFCH e 
seus respectivos conselhos de coordena-
ção. A situação duraria até a constituição 
de um colegiado próprio do curso de Rela-
ções Internacionais.

Lilia deixou claro que o CFCH teria 
condições de abrigar o curso de Relações 
Internacionais e criticou as condições de 
infraestrutura do CCS para receber os 
estudantes. Ela cobrou da reitoria res-
postas sobre instalações, segurança, bi-
blioteca e transporte relativos aos estu-
dantes do novo curso, “isolados no CCS 
do ambiente das ciências humanas e so-
ciais aplicadas”.

Também mencionou que a Aula Inau-
gural do curso estava marcada para o 
dia seguinte (13 de março), com a pre-
sença do ministro de Relações Exterio-
res, Celso Amorim, e que o conselho 
de coordenação do CFCH também não 
teria participado da preparação desta 
solenidade.

DCe também condena 
improviso

A indefinição do novo curso tam-
bém foi motivo de críticas da bancada 
discente no colegiado. Rafael Pereira 
Nunes classificou como um “absurdo” 
a situação de estudantes sendo jogados 
de um campus para outro: “Não tem 
nem lugar certo para esses estudantes. 
Isso é culpa do modelo educacional 
do governo Lula que vem sendo im-
plementado em todas as universidades 
desse país”, afirmou.
Para decano do CCJe, Praia 
Vermelha não tem espaço

O decano do CCJE, Alcino Câmara, 
pediu uma aliança “de todos os setores 
progressistas da universidade” para via-
bilizar este curso e a expansão da UFRJ. 
Senão, segundo ele, vai vencer a cor-
rente de pensamento que prega o corte 
de gastos em políticas sociais para o en-
frentamento da crise. No ponto de vis-
ta dele, não há salas na Praia Vermelha 
para mais turmas. O dirigente citou difi-
culdades para dar conta da expansão do 
curso de Biblioteconomia, do programa 
de pós-graduação do Instituto de Eco-
nomia e da graduação da Faculdade de 
Administração e Ciências Contábeis.

Apesar disso, o decano deixou claro 
que, mesmo que provisoriamente, a rei-

toria deveria garantir as condições para 
a implantação do curso de Relações 
Internacionais no CCS. “Se foi tomada 
esta decisão, tem que dar todas as con-
dições”, disse.
estudantes do novo curso 
também reclamam

Os estudantes presentes do novo cur-
so também puderam se pronunciar sobre 
o tema: “Queríamos deixar registrada a 
nossa insatisfação com a situação atual. 
Quando fizemos a inscrição no vestibu-
lar, nos foi passado pelo site oficial da 
UFRJ que as aulas seriam no IFCS. Na 
palestra da pré-matrícula é que surgiu a 
possibilidade de ser aqui no Fundão. E 
lá não tem a estrutura necessária. Esta-
mos totalmente isolados da nossa área de 
conhecimento”, disse Frederico Bertani. 
“E também estamos sem professores”, 
completou.

Outro estudante, Tomaz Fares, tam-
bém criticou: “Não foi preparada nenhu-
ma estrutura para a gente. Não temos co-
legas que tenham afinidade com o nosso 
curso, não tem nenhuma informação 
sobre nosso curso naquele prédio, não 
tem biblioteca...”, contou. “Uma semana 
antes (das aulas) não sabíamos para onde 
íamos. Os alunos estão indignados. Os 
pais estão reclamando e, se necessário, 
vamos fazer até boicote”, exclamou.

Novos cursos de pós-
graduação da UFrJ

Na sessão do dia 12, foram criados 
novos programas de pós-graduação da 
UFRJ. Foram aprovados os cursos de 
mestrado e doutorado do Programa de 
Pós-graduação em Ciências Naturais e 
Desenvolvimento Sócio-Ambiental, vin-
culado ao Nupem/Macaé; o curso de dou-
torado do Programa de Pós-graduação 
em Lógica e Metafísica, ligado ao IFCS; 
e os cursos de mestrado e doutorado em 
Bioética e Ética Aplicada, do IESC, em 
conjunto com várias outras instituições 
(Escola Nacional de Saúde Pública Ser-
gio Arouca/Fiocruz, Uerj e UFF).
Mais bandejões

O representante discente Rafael Pe-
reira voltou a cobrar mais bandejões 
para a UFRJ, uma vez que o restaurante 
universitário central e o restaurante-saté-
lite localizado na Letras apresentaram-se 
lotados naquela semana, com quantidade 
de refeições insuficiente para atender a 
todos que entraram na fila.
Matéria do Jornal da UFrJ 
criticada pelo estudante

Opositor do programa governamental 
Reuni e daquilo que considera sua ma-
terialização na UFRJ (o Plano Diretor), 
Rafael também se manifestou no cole-
giado contra a publicação de uma decla-
ração sua em apoio ao PD da UFRJ 2020 
no Jornal da UFRJ de março. Ele exigiu 
um espaço para retratação no periódico.
“Choque de ordem” na UFrJ?

Outra representante discente no co-
legiado, Carolina Barreto reclamou que 
os estudantes vêm sofrendo várias restri-
ções ou proibições para o uso de espaços 
em atividades culturais ou de confrater-
nização nos diversos campi. Carolina so-
licitou uma reunião com a reitoria sobre 
o assunto.
Moção de repúdio à nova lei 
da meia-entrada

Por proposta do DCE, o Consuni apro-
vou moção criticando o projeto de lei do 
Senado (4571/08) que restringe o ingres-
so de estudantes em eventos culturais.

Mais problemas na expansão da UFRJ

Anote

Colegiados

a economista maria da Conceição tavares (foto), professora emérita 
do instituto de economia, vai ministrar a aula magna que abre 
solenemente o ano letivo de 2009 na uFRJ. o evento ocorrerá no 
próximo dia 19 de março, quinta-feira, às 10h, no auditório Roxinho, 
do Centro Cultural Professor Horacio macedo, no Centro de Ciências 
matemáticas e da natureza (CCmn).  

abertura do Programa de Pós-graduação da eCo
“Do Silêncio do mar ao Cinema Falado: monólogo e teatralidade no cinema 
moderno” é o tema escolhido para oficializar a abertura do ano letivo de 2009, 
do Programa de Pós-Graduação da escola de Comunicação da uFRJ. a aula 
inaugural será ministrada pela professora doutora ivone margulies, da City 
university of new York. o evento acontecerá na próxima terça, 17 de março, às 
14h, no Salão moniz de aragão e é aberto à comunidade. a entrada é franca.

Aula Magna terá Maria da Conceição Tavares

Queríamos deixar registrada a nossa insatisfação 
com a situação atual. Quando fizemos a inscrição no 
vestibular, nos foi passado pelo site oficial da uFRJ que 
as aulas seriam no iFCS.

“ “

Frederico Bertani
Aluno da primeira turma de Relações Internacionais

“uma semana antes (das aulas) não 
sabíamos para onde íamos. os alunos estão 
indignados. os pais estão reclamando e, se 
necessário, vamos fazer até boicote.

“

Tomaz Fares
Aluno da primeira turma de Relações Internacionais

arquivo adufrj-SSind
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Luiz Henrique schuch*

Administração 
mercantil fere a 
democracia e deturpa 
a essência da 
instituição

Surpreendentemente, apesar de ter-se desen-
volvido sob as asas de um Estado tipicamente 
patrimonialista, a jovem universidade brasilei-
ra, forjada há menos de um século, produziu, a 
partir do seu interior, considerável consciência 
da função eminentemente pública que deve de-
sempenhar. Nisto, aproximou-se da trajetória 
que já vinha sendo traçada há mais tempo em 
outros países latino-americanos e das melhores 
tradições do pensamento humanista. 

Segundo sociólogo Francisco de Oliveira, 
em palestra proferida na abertura do 6º Con-
selho Extraordinário do ANDES sindicato 
nacional - CONAD, realizado em Brasília, 
no mês de agosto de 2005, o surgimento desta 
consciência procedeu-se quase como um mila-
gre e significa um escândalo aos olhos da elite 
político-econômica brasileira, ainda tão condi-
cionada a uma relação do tipo colonial frente 
aos interesses e modelos impostos de fora. 

Por isso, não é casual surgirem em todos os 
períodos históricos abertos à expansão do en-
sino superior brasileiro avaliações produzidas 
alhures - imediatamente repetidas por mem-
bros da burocracia nacional - que localizam 
a raiz das mazelas das universidades públicas 
naquilo que consideram ser o seu descompasso 
em relação às conveniências empresarias. 

Tanto na década de 60, sob a vigência do 
acordo MEC/USAID, como na década de 90, 
nos documentos vindos dos grupos de econo-
mistas de Chicago e do Banco Mundial, foram 
formuladas engenhosas construções retóricas 
para justificar que “os muros das universidades 
deveriam ser derrubados” não para responder 
às indagações do povo brasileiro nem para aju-
dar a resolver os seus problemas fundamentais, 
mas como disfarce da intenção de conquistar 
o seu atrelamento instrumental aos interesses 
estratégicos dos negócios.

Recentemente, a mesma coisa volta a se 
repetir, agora com outras artimanhas, em de-
corrência do processo de internacionalização 
do chamado setor de serviços, transformado na 
“bola da vez” da expansão das possibilidades 
de lucro fácil mundo afora. A partir dele, são 
determinados novos contornos na distribuição 
internacional do trabalho e a sua conseqüência: 
novas exigências impostas aos sistemas nacio-
nais de ensino, reservando, mais uma vez, posi-
ção subalterna a países como o Brasil.

As políticas educacionais preponderantes 
nesses períodos resultaram em perda de quali-
dade social do ensino superior, em precariza-
ção do trabalho docente, em ampliação do setor 
privado e ampliação da privatização por dentro 
do setor público, apesar de todas as lutas de-

senvolvidas pela comunidade universitária. A 
privatização por dentro do setor público sem-
pre esteve associada à tentativa de transferir 
a pesquisa e a educação do âmbito da esfera 
pública para o regime fundacional.  Na déca-
da de 60, a via empreendida foi o registro das 
próprias universidades públicas com o estatu-
to de fundações. Mas, como os dois regimes, 
autárquico e fundacional, foram praticamente 
igualados pela Constituição de 88, a privatiza-
ção por dentro das instituições passou a trilhar 
uma via paralela: a transferência de atividades 
e funções das universidades para fundações 
inteiramente privadas, chamadas eufemistica-
mente de fundações de apoio.

Não existe, por maiores que sejam as de-
mandas acadêmicas, nenhum argumento capaz 
de legitimar a necessidade de fundações priva-
das em uma universidade pública. Criadas com 
o pretexto de contornar dificuldades de natureza 
administrativa e entraves legais, elas acabaram 
por gerar enormes distorções nas atividades de 
ensino, pesquisa e extensão desenvolvidas na 
universidade, submetendo-as à lógica do mer-
cado. Lógica essa da qual derivam prioridades 
incompatíveis com a atividade acadêmica críti-
ca e socialmente referenciada, que é a essência 
da universidade pública. 

Diante do descaso dos governos com o fi-
nanciamento das universidades públicas e das 
dificuldades administrativas, os burocratas têm 
incentivado e tirado proveito da fuga pela via 
paralela, privatizante e ilegal, pelo desvio de 
caráter acadêmico, imprimido pelas fundações. 
No sentido inverso, o equacionamento daque-
las dificuldades só terá sucesso com o forta-
lecimento do caráter público da universidade, 
da sua autonomia e da sua democracia, pois é 
esta a razão que lhe tem garantido sustentação 
social desde quando e onde existem universi-
dades como as que conhecemos. 

Desvio de caráter, no caso, não se refere 
ao componente moral, mas às características 
essenciais da instituição universitária, em par-
ticular aquelas que justificam o atributo da au-
tonomia.

Pelo menos, dois pólos externos vêm atuan-
do no sentido de tirar proveito particular do pa-
trimônio social representado pelas universidades 
públicas. Por um lado, governantes tentam redu-
zi-las a meras repartições, obrigadas a cumprir 
caprichos e acordos imediatistas, muitas vezes, 
condicionados aos períodos de governo e aos 
interesses eleitorais. Por outro, setores eco-
nômicos operam a des-instituição do espaço 
público destinado à produção de conhecimen-
to para transformá-lo em mais um campo dos 
seus empreendimentos. Ambos incorporam 
em suas táticas a transferência de funções das 
universidades públicas para as fundações pri-
vadas. Somente a existência desses interesses 
externos é capaz de explicar o acobertamento 
das afrontas à Constituição e a neutralização 
dos efeitos de tantas condenações dos Tribu-
nais de Contas, apontamentos de irregularida-
des das controladorias, denúncias do Ministé-

rio Público e das comunidades universitárias.
As fundações privadas ditas de apoio nada 

mais são do que entes privados intermediando 
a relação financeira entre órgãos públicos, eva-
dindo-se dos controles e imprimindo, a partir 
dessa interposição, o interesse subjetivo, parti-
cular, nas decisões que, nesse caso, deveriam 
ser da esfera pública. Ferem, estruturalmente, 
o princípio da legalidade que é uma das dire-
trizes básicas na conduta dos agentes públicos. 
Tal princípio tem origem histórica próxima à 
criação do Estado de Direito, consagrado por 
séculos de evolução política e é uma das cláu-
sulas fundamentais da Constituição brasileira. 
A lição dos juristas Ely Lopes Meirelles e José 
dos Santos Carvalho Filho é sintética e sufi-
ciente a respeito do tema: “Na administração 
pública não há liberdade nem vontade pessoal. 
Enquanto na administração particular é lícito 
fazer tudo o que a lei não proíbe”. Além disso, 
a moralidade administrativa, que ultrapassa o 
princípio da legalidade, segundo os mesmos 
autores “não é meramente subjetiva, porque 
não é puramente formal, porque tem conteúdo 
jurídico a partir de regras e princípios da Admi-
nistração”, distinguindo-se também da esfera 
do que é privado.

Como seria possível, então, de boa fé, ima-
ginar que a melhoria da regulamentação, ou 
o aperfeiçoamento de sistemas de controle, 
garantiriam resultados positivos ante a pro-
miscuidade parasitária entre a esfera pública 
e a privada, estruturalmente operada entre as 
universidades Públicas e as fundações priva-
das ditas de apoio? Na prática, a soma de umas 
poucas vontades e interesses pessoais decide, 
discretamente, mas com grande poder, as ope-
rações desenvolvidas pelas fundações priva-
das, apesar de atuarem com recursos públicos 
e no espaço que deveria ser público. O que se 
identifica, claramente, nas tentativas de estabe-
lecer pontes administrativas entre as fundações 
privadas e as universidades públicas, além da 
ilegalidade, é que estas servem muito mais para 
que os interesses privados nelas organizados 
controlem as universidades por meio do poder 
econômico do que para o estabelecimento de 
tutela pública sobre as fundações.

Somente para citar alguns dos casos que 
mais repercutiram na imprensa, note-se que me-
ses antes de sair algemado durante a operação 
RODAN da polícia federal, juntamente com 
outros dirigentes universitários, um dos conse-
lheiros que também era dirigente da fundação 
privada de apoio levou “em baixo do braço”, 
para relatar na reunião do Conselho Universi-
tário da Universidade Federal de Santa Maria, 
o processo que deveria chancelar as contas da 
FATEC. Vários conselheiros protestaram de-
nunciando evidente conflito de interesses, mas 
as contas acabaram sendo aprovadas, assim 
mesmo, em uma reunião subseqüente. 

A crise que levou à exoneração do reitor 
da UNB, cujo emblema foi a lixeira adquirida 
pela FINATEC, já exaustivamente debatida e 
denunciada, revelou de forma maiúscula não 

só até onde pode chegar o arbítrio subjetivo na 
aplicação do dinheiro público quando gerido na 
lógica de uma instituição privada, mas também 
como, em pouco tempo, consolidou-se uma 
cunha de poder a partir da fundação a controlar 
o funcionamento da intuição pública que deveria 
ser apoiada. O rodízio estabelecido nos cargos 
de mando financeiro da universidade e da fun-
dação, nos últimos quinze anos, de um núcleo 
de poucos nomes, e o controle que passaram a 
exercer, estabeleceu uma situação na qual difi-
cilmente alguém chegaria ao cargo de reitor sem 
o beneplácito desse núcleo, mesmo que proces-
sos eleitorais viessem a ser promovidos.

Uma lição importante recolhida da expe-
riência recente é a relação entre nível de pro-
miscuidade da rés-pública com organismos pri-
vados patrocinadas por determinadas reitorias 
na administração das universidades e nível de 
autoritarismo no exercício dos seus mandatos. 
Ao crescimento das denúncias, ao vazamento 
de evidências das falcatruas com dinheiro pú-
blico, aos sinais de manipulação dos órgãos 
superiores das universidades os gabinetes se fe-
cham em comportamento despótico e passam a 
criminalizar o simples direito de divergir, repri-
mindo com violência, como se divergir fosse 
elemento estranho ao ambiente acadêmico. 
Percebe-se uma perniciosa e crescente mudan-
ça de sentido no exercício do poder institucio-
nal, praticado cada vez mais ostensivamente 
de cima para baixo e relegando tarefa apenas 
homologatória aos conselhos e colegiados.

Muitos anos de denúncias emanadas do 
movimento docente, dos estudantes e dos fun-
cionários não sensibilizaram o reitor, fechado 
em sua cidadela que parecia inexpugnável, na 
Universidade Federal de São Paulo, a antiga 
Paulista de Medicina, até que as ilegalidades 
apontadas pelos órgãos de fiscalização, a maio-
ria vinculadas às fundações privadas, foram 
publicadas com destaque em jornais de grande 
circulação nacional. Aquele que até a véspera 
usava mão-de-ferro para reprimir quem não lhe 
atendesse as conveniências foi forçado a pedir 
demissão, juntamente com todo o gabinete, e 
responde a vários processos.

Os exemplos generalizam-se de norte a sul 
do país. Citá-los restringe-se simplesmente à 
necessidade de destacar algum aspecto espe-
cífico, pois parece que a única diferença é o 
momento em que as máculas vieram ou virão 
a tona, quanto à perniciosa relação das univer-
sidades públicas com as suas fundações priva-
das ditas de apoio. O quadro é nítido e desfaz, 
por si, qualquer possibilidade de buscar aper-
feiçoamentos daquela relação gerada como 
uma aberração incorrigível. Caberá às próprias 
universidades públicas, em primeiro lugar rea-
cender a força de sua mobilização interna e, em 
decorrência disso, pressionando as administra-
ções, retomar o papel que paulatinamente foi 
delegado às fundações privadas.
*Professor da uFPel
texto publicado originalmente na revista Classe, 
da aduff-SSind

Desvio de caráter da universidade
Opinião



Correios

Mala Direta 
Postal

9912224255/2008/DR/RJ/50

Adufrj-ssind

Devolução
GaRantiDa
Correios

Jornal da seção sindical dos Docentes da UFrJ/Andes-sN

       25 de março de 2009www.adufrj.org.brAno X no 612 

Lançada a Campanha 
Salarial 2009 dos SPF

Audiência na Alerj denuncia 
prejuízos da implantação 
da Companhia Siderúrgica 
do Atlântico na Zona Oeste
Páginas 4 e 5

Grupo de Trabalho finaliza 
relatório sobre ocupação 
e uso do campus da Praia 
Vermelha
Página 6

Manifestação 
reúne mais de três 
mil servidores em 

Brasília
Página 2

Setor das Federais 
atualiza a pauta

dos docentes
Página 3

Fo
to

s:
 a

nd
es

-S
n

/n
aj

la
 P

as
so

s



2 25 De maRço
2008www.adufrj.org.br

 
• Cumprimento de todos os acordos firmados com o governo
• Política salarial permanente com reposição das perdas salariais e correção de distorções
• Paridade com integralidade entre ativos e aposentados/pensionistas
• Retirada dos Projetos de Lei 001, 092, 306 e 248 do Congresso
• Aprovação da Convenção 151
• Direito irrestrito da greve
• Reajuste dos benefícios (auxílio alimentação, auxílio creche, diárias e contrapartida do 

Plano de Saúde)
• Em defesa da ascensão funcional
• Fim do desmonte dos órgãos públicos (Funasa, Incra, Iphan, Ibama, entre outros)
• Planos de Carreiras/DPC
• Antecipação das Tabelas Remuneratórias de 2010 e 2011
• A crise não é nossa. Os trabalhadores do serviço público não pagarão esta conta

eixos da Campanha: 
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26/3 -  II Jornada Nacional de 
Debates – Negociações coletivas 
em um contexto de crise
Brasília (DF) – com promoção do Dieese e 
centrais sindicais

27 e 28/3 – Reunião do Grupo de 
Trabalho Política Educacional do 
Andes-SN
Brasília (DF)

28 e 29/3 – Reunião do GT 
Política de Formação Sindical do 
Andes-SN
Brasília (DF)

1 e 2/4 - Seminário Internacional 
sobre Direito de Acesso a 
Informações Públicas
Brasília (DF)

17/4 - Reunião das Coordenações 
de Setores e GTs do Andes-SN
Brasília (DF) 

A diretoria do Andes-SN definiu, em sua 
reunião pós-28º Congresso, em Pelotas 
(RS), que “A Grande Crise do Capital” 
será o tema central da tradicional seção 
temática de sua revista, a “Universidade e 
Sociedade”, na próxima edição, de número 
44.
Preferivelmente, os textos poderão abordar 
efeitos sobre as condições de trabalho e 
emprego, sobre acesso e desenvolvimento 
da educação e de outros setores vitais, 
decorrentes ou previsíveis a partir daquilo 
que se desenha ou já foi verificado, na atual 
crise ou em crises pregressas, sempre 
na perspectiva de uma análise crítica e 
fundamentada. 
Além do tema principal, vale lembrar que 
o número em elaboração pretende contar 
com outra seção tradicional, a de debates 
contemporâneos, onde artigos de outra 
natureza poderão ser acolhidos.
Os artigos devem obedecer às normas 
da revista, que se encontram em cada 
volume da U & S e, também, na página do 
Sindicato (www.andes.org.br). O prazo final 
para o recebimento das 
contribuições para o 
presente número pela 
Secretaria Regional São 
Paulo (andesregsp@uol.
com.br) é o dia 22 de 
abril de 2009.

Próxima edição da
“Universidade e sociedade”

Andes-SN

Pauta foi 
protocolada na 
Presidência da 
República e no 
MPOG

 O ato de lançamento da Campa-
nha Salarial 2009 teve a participa-
ção de cerca de três mil servidores 
públicos federais de várias catego-
rias e foi organizado pelas entidades 
que compõem a bancada sindical 
e a Coordenação Nacional das En-
tidades dos Servidores Federais – 
CNESF, além da Conlutas, CUT e 
Intersindical. A pauta foi protocola-
da na Presidência da República e no 
Ministério do Planejamento.

Os servidores se concentraram na 
Catedral de Brasília, de onde cami-
nharam até o Ministério do Plane-
jamento para apresentar os eixos da 
campanha. A principal mensagem 
foi a de que os trabalhadores brasi-
leiros não pagarão pela crise. Nos 
discursos proferidos durante o ato, 
os dirigentes sindicais das entidades 
organizadoras ressaltaram que os 
servidores não aceitarão a retirada 
de qualquer direito já conquistado.

Fonte: Imprensa Andes-SN 

Mais de três mil 
participaram do 
protesto

 Mais de três mil servidores públicos fe-
derais de todas as regiões do país partici-
param do ato público unificado em defesa 
dos aposentados, no dia 17/3, na Esplana-
da dos Ministérios, em Brasília (DF). Os 
manifestantes protestaram contra a quebra 
da paridade em relação aos vencimentos 

Movimento

Lançamento da Campanha Salarial 2009 
leva três mil à Esplanada dos Ministérios

Ato unificado lança campanha
em defesa dos aposentados

dos servidores da ativa e contra as mudan-
ças nas regras para aposentadoria por inva-
lidez, entre outras pautas.

A despeito das divergências ideo-
lógicas entre as entidades representa-
tivas do movimento sindical, o ato foi 
construído por oito sindicatos nacionais 
(Andes-SN, Condsef, Fenasps, Assibge-
SN, CNTSS, Fenajufe, Sinasefe, As-
foc), duas centrais (CUT e Conlutas), 
Intersindical, e CNESF (Coordenação 

Nacional de Entidades dos Servidores 
Federais).

Os organizadores foram unânimes em 
afirmar a importância da unificação da 
classe trabalhadora para a defesa de seus 
direitos e deixaram claro que, se o governo 
não mudar a política destinado aos apo-
sentados e pensionistas, realizarão muitas 
outras ações unificadas para reverter o 
quadro atual.
Fonte: Imprensa Andes-SN

Agenda Sindical

Paridade entre ativos e aPosentados também foi reivindicada
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Nos últimos dias 13 e 14, cerca de vinte 
seções sindicais do Andes-SN debateram 
as diretrizes dos docentes das universida-
des federais para a Campanha Salarial des-
te ano. A diretoria do Sindicato Nacional 
considera que a campanha deve ser nortea-
da pelas posições históricas do movimento 
docente que incluem a luta pela paridade 
e integralidade dos vencimentos recebidos 
pelos aposentados, a incorporação de todas 
as gratificações no Vencimento Básico, a 
correção das perdas salariais geradas nos 
últimos anos e o embate contra a precari-
zação da carreira. Na reunião conjunta do 
Setor das Federais com o Grupo de Traba-
lho Verbas foi também reforçada a necessi-
dade de o movimento docente intensificar 
o acompanhamento e a denúncia dos efei-
tos da implementação da Lei 11.784/08 
que reestrutura o Plano Geral de Cargos do 
Poder Executivo (PGPE).

Hoje, o impacto da Lei nº 11.784/08 já 
é percebido por parte significativa da cate-
goria e o Setor das Federais identificou a 

importância do esclarecimento dos docen-
tes sobre o paradigma de gestão e sobre os 
princípios que norteiam a ação do governo 
federal. 

Na avaliação dos participantes do Setor, 
é preciso retomar os princípios que funda-
mentaram a construção da carreira única 
do Andes-SN como referencial não só para 
uma nova carreira única, como para a atu-
alização salarial da categoria. 

O debate no Setor avaliou que a opção 
pela correção da tabela do governo, impli-
caria em enfraquecer a luta por um índice 
único para toda a categoria. Ao mesmo 
tempo, foi avaliada a dificuldade do esta-
belecimento de um único índice de reajus-
te, considerando as distorções provocadas 
pela atual tabela do governo. 

O debate do Setor indicou critérios 
que devem ser considerados na proposta 
do Sindicato: isonomia salarial, paridade, 
valorização do vencimento básico, incor-
poração das gratificações, definição do sa-
lário gerador (auxiliar 20h, que possibilita 

Próxima reunião em abril
O documento será discutido na próxima 

reunião do Setor das Federais, marcada 
para os dias 4 e 5 de abril, e será enviado 
para debate e deliberação das assembléias 
das seções sindicais. A próxima reunião 
conjunta do Setor das Federais e GT Ver-
bas e Carreira acontecerá no mesmo perío-
do entre os dias 3 e 5 de abril.

Setor das Federais propõe atualização da pauta do 
docentes das IFES para Campanha Salarial 2009

Andes-SN

a comparação com as demais carreiras do 
serviço público federal; ou Adjunto I Dou-
tor), retorno do Incentivo de Titulação; 
além de retomar os steps (4 entre níveis e 
9 entre classes).

Na reunião, o GT Verbas apresentou 
aos representantes das seções um es-
tudo das alterações salariais ocorridas 
em fevereiro de 2009. O Setor e o GT 
constituíram, então, uma Comissão de 
Trabalho para elaborar um documento 
que subsidiará a construção da pauta dos 
docentes das IFES.

Este documento deverá conter os 
princípios que organizam a luta dos 
professores por melhores condições de 
trabalho, remuneração e carreira única. 
A incorporação de todas as gratifica-
ções aos vencimentos básicos, a carrei-
ra única, isonomia, paridade, caráter da 
função pública do trabalho docente e 
outras bandeiras históricas deverão ser 
contempladas na proposta do Setor para 
a campanha.

Seção sindical realizará 
reunião com o conjunto 
dos substitutos da 
UFRJ para debater a 
questão

No contracheque referente ao mês de 
fevereiro, os professores substitutos do 
Colégio de Aplicação tiveram um corte de 
59% em seus vencimentos, de R$ 1.138, 
87 para R$ 435,99. A redução foi um dos 
impactos negativos da Lei 11.784 (setem-
bro de 2008) que reajustou os salários dos 
servidores federais, entre eles os da carrei-
ra da Educação Básica, transformada pela 
nova legislação na Carreira do Magistério 
do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico 
das Instituições Federais de Ensino. 

No último dia 16/3, a diretoria da 
Adufrj-SSind, junto da direção e repre-
sentantes dos professores do CAp, se 
reuniu com a coordenadora de Sistemati-
zação de Pessoal, Maria Teresa da Cunha 
Ramos, que anunciou que a reitoria man-
teria a forma de pagamento destes do-

Nosso Bolso

centes tal como era feita em 2008
A solução apresentada pela reitoria não 

foi rejeitada pelos docentes, mas há a ava-
liação é de que é necessário aprofundar o 
debate sobre a isonomia salarial com os 
efetivos. A reivindicação da Seção Sindi-
cal, apoiada pelos substitutos do CAp, é 
que a remuneração dos contratados passe a 
ser composta pelo vencimento básico mais 
a titulação (RT-Retribuição por Titulação) 
e a Gratificação Específica de Atividade 
Docente do Ensino Básico, Técnico e Tec-
nológico (GEDBT), tal como a dos docen-
tes do quadro permanente.

A atual remuneração dos professores 
substitutos voltou este mês de março a 
ser composta pelo vencimento básico, 
fixado a partir do nível 1 da classe de 
cada docente, acrescida da GAE e da 
titulação. “Essa Portaria (164/03, do 
MEC), que ainda está em vigor, sempre 
teve como referência o salário que era 
pago aos professores do quadro perma-
nente. No entanto, a alteração na carreira 
docente ocorrida no fim do ano passa-
do, que excluiu a GAE da remuneração 

dos professores do quadro permanente, 
fez com que não soubéssemos ao certo 
como ficaria a remuneração dos substi-
tutos. Isso acabou criando uma enorme 
confusão em várias universidades”, jus-
tificou o superintendente sobre a redução 
salarial ocorrida no mês de fevereiro, em 
matéria sobre o assunto publicada na pá-
gina eletrônica da universidade (www.
olharvirtual.ufrj.br)

Na reunião com a coordenadora da 
PR-4, foi novamente apresentada pela 
Adufrj-SSind a solicitação dos substi-
tutos de que a remuneração destes pro-
fessores seja calculada com a mesma 
composição remuneratória dos docen-
tes efetivos: vencimento básico + Re-
tribuição por Titulação + Gratificação 
Específica do Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico (GEDBT), já que realizam 
o mesmo trabalho dos professores per-
manentes. Neste caso, a remuneração 
total dos substitutos passaria para algo 
em torno de R$ 1.500,00 para o regime 
de 20 horas, dependendo da qualifica-
ção do docente.

Procuradoria da UFrJ não 
considera parecer de outra 
federal

Apesar da notícia de que a Procuradoria 
da Universidade Federal de Juiz de Fora 
já havia emitido um parecer favorável ao 
pagamento da GEDBT aos vencimentos 
de seus professores substitutos, Roberto 
Gambine informou que o entendimen-
to da procuradoria da UFRJ é outro. No 
entendimento dos procuradores desta uni-
versidade, a incorporação parcial da GAE 
pelos efetivos não teria revogado a porta-
ria do MEC que trata da remuneração dos 
professores com contrato temporário. Por 
este motivo, a reitoria da UFRJ continua-
ria a pagar os substitutos da mesma forma 
feita até o final do ano passado.
Adufrj-ssind convoca 
substitutos para nova reunião 

Na próxima semana, a seção sindical 
e sua assessoria jurídica realizarão uma 
reunião com os professores substitutos da 
UFRJ para avaliar a questão.

Pagamento dos substitutos do CAp é restabelecido, mas 
em descompasso com a remuneração dos efetivos

Isonomia salarial, 
paridade, valorização 
do vencimento básico, 

incorporação das 
gratificações e definição 
do salário gerador são 

alguns critérios indicados 
pelo Setor
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Companhia Siderúrgica 
Atlântica, formada 
pela Vale e por uma 
empresa alemã, alega 
desconhecer ameaças 
de morte relatadas por 
pescadores

No último dia 19, em audiência reali-
zada na Assembléia Legislativa do Rio de 
Janeiro (Alerj), tornaram-se públicas as 
denúncias de milhares de trabalhadores re-
lativas às obras de construção da Compa-
nhia Siderúrgica do Atlântico (CSA), um 
consórcio entre a Vale e a empresa alemã 
ThyssenKrupp, na Zona Oeste da cidade.

O evento foi promovido pela Comissão 
de Direitos Humanos e Cidadania da Alerj 
em função da possível presença de milicia-
nos a serviço da empresa na intimidação 
de pescadores insatisfeitos com os rumos 
da obra. Entre outros problemas, eles es-
tariam sendo impedidos de trabalhar numa 
área de quinze quilômetros quadrados nas 
proximidades da empresa, nas imediações 
da Baía de Sepetiba.

Sandra Quintela, economista do Ins-
tituto Políticas Alternativas para o Cone 
Sul (PACS), iniciou a exposição sobre as 
irregularidades. Segundo ela, numa região 
que acumula baixos índices de desenvolvi-
mento humano, a implantação de um gran-
de projeto industrial como o da CSA tem 
ignorado a população local e a preservação 
do ecossistema.

Para Sandra, também tem contribuído 
para esta situação a omissão do poder públi-
co que, em vez de fiscalizar, ainda subsidia 
a obra com empréstimos e isenções fiscais 
de milhões de dólares (só do BNDES houve 
o investimento de R$ 1,48 bilhão).

“Temos visto o deslocamento das gran-
des siderúrgicas para países de Terceiro 
Mundo, principalmente em áreas de baías 
e estuários, coisa que, tenho certeza, não 
é permitida na Alemanha”, criticou. “O 
aquecimento global não é fantasia, nem 
ficção. E o que essa empresa deixa para 
nós? Deixa lixo numa região linda, que é 
uma das de maior biodiversidade do mun-
do!”, observou. “E o alto custo social? Pes-
cadores estão sendo ameaçados. Isso não é 
progresso”, disse. No Plano de Desenvol-
vimento Estratégico da cidade do Rio de 
Janeiro, ainda de acordo com a economis-
ta, aquela região tem uma vocação para o 
turismo que não está sendo respeitada.

A economista acrescentou que as obras 
de construção da siderúrgica, prevista para 
entrar em funcionamento de dezembro 

Pescadores denunciam intimidação
por transnacional na Alerj

deste ano, foram  embargadas pelo Ibama 
em dezembro de 2007, mas continuam a 
pleno vapor apesar disso.
representantes dos pescadores 
também questionam projeto

Isac Alves de Oliveira, representante da 
Associação de Pescadores e Aquicultores 
da Pedra de Guaratiba, observou que exis-
tem 8.070 pescadores cadastrados nas asso-
ciações e colônias das regiões. Somados os 
não-cadastrados, o número sobe para 15 mil. 
“Pessoas que vivem diariamente do mar pra-
ticamente desde que nasceram. Somos filhos 
e netos de pescadores e o ofício vai passando 
de geração em geração”, ressaltou.

De acordo com Isac, a implantação do 
projeto da siderúrgica ocorreu no principal 
pesqueiro da Baía de Sepetiba. “Nós cal-
culamos em torno de 15 quilômetros qua-
drados a área que perdemos diretamente. 
Hoje, lugares onde estávamos acostuma-
dos a trabalhar, não podemos mais. O bar-
co se aproxima, sempre tem alguém pronto 
para nos expulsar”, disse. “A empresa se 
preocupa mais em consultar as falsas lide-
ranças dos pescadores. É isso que estamos 
ganhando da CSA”.

Isac destacou que, antes das obras, ga-
rantia entre R$ 300 e R$ 400 por semana 
de trabalho. “Semana passada, só consegui 
R$ 60. Estou passando muitas dificuldades 
em casa”, afirmou. “E se eu ganhei R$ 60 
semana passada, com a diminuição dos 
peixes durante a obra, como vai ser quan-
do a empresa estiver funcionando? Por que 

a CSA não fez esse projeto lá na Alema-
nha?”, questionou.

Representando a Confederação Nacio-
nal das Federações de Associações de Pes-
cadores Artesanais Aquicultores e Entida-
des da Pesca, Marcos Garcia foi bastante 
incisivo sobre os maus tratos cometidos 
contra pescadores: “A justiça será feita. 
Vocês usam milícia armada para intimidar 
pescador e isso é fato”, disse, na direção 
dos representantes da CSA, também pre-
sentes à audiência.

Em sua exposição, Marcos apresentou 
fotografias de funcionários da empresa 
agindo na rua, sem uniforme, contrangen-
do um protesto na entrada da CSA, em 
abril de 2008. Um dos homens acabou re-
conhecido pelos representantes da empresa 
como “supervisor de segurança patrimo-
nial”, mas foi alegado desconhecimento 
de suas atividades como miliciano.

A exemplo do que ocorreu na entrada 
da empresa, Marcos Garcia completou que 
a intimidação é executada diariamente por 
mar: “No entorno das obras, embarcações 
com fuzis expulsam dizendo que ‘aqui quem 
manda é a CSA’. Isso é crime!”, disse.

Líder local foi
ameaçado de morte

Dizendo-se ameaçado de morte, Luis 

Carlos da Silva Oliveira foi um pescador 
que precisou se afastar do convívio dos 
colegas de trabalho e da família por orga-
nizar a resistência contra a empresa. “Tive 
que abandonar minha moradia, mas tenho 
certeza de que serei recompensado com 
nossos direitos. Não tenho nem como falar 
muito porque é muito difícil você querer 
trabalhar dentro do nosso país e não po-
der”, falou.

Luis Carlos disse que recebeu vários 
telefonemas de madrugada e que foi 
ameaçado já no primeiro protesto or-
ganizado pela categoria. Afirmou ainda 
que tentaram passar por cima do barco 
dele com uma embarcação maior por 
duas vezes. Relatou ainda a morte de um 
companheiro, em situação semelhante, 
cujo barco foi abalroado na margem de 
um rio da região.

empresa alega 
desconhecimento e não 
responde sobre as acusações

Pedro Teixeira, representante da 
CSA, agradeceu a oportunidade da au-
diência e disse ter tomado conhecimento 
das denúncias ali: “A empresa, seguin-
do sua seriedade, gostaria de analisar os 
fatos concretos, saber se houve algum 
registro policial de algum desses fatos 
narrados, para que possamos colaborar 
com a comissão com as medidas cabí-
veis”, disse.
Deputados encaminham visita 
ao local das obras

Presidente da comissão, o deputa-
do Marcelo Freixo (PSOL) indicou, ao 
lado dos deputados Paulo Ramos (PDT) 
e Alessandro Molon (PT), uma visita ao 
local das obras da CSA, em conjunto com 
representantes das comissões de Trabalho, 
de Saúde e de Defesa do Meio Ambiente, 
uma vez que as intimidações relatadas 
extrapolam as atribuições regimentais da 
de Direitos Humanos e de Cidadania. O 
Ministério Público e a superintendência 
regional do Trabalho também serão con-
vidados para participar desta iniciativa.

As notas taquigráficas da audiência 
serão enviadas para a Secretaria de Segu-
rança Pública e para o Ministério Público, 
além das demais comissões da Alerj re-
feridas. Também será enviado um ofício 
ao Conselho Nacional de Defesa dos Di-
reitos da Pessoa Humana para conseguir 
um acompanhamento federal do caso. 
Foi sugerido, ainda, que qualquer perse-
guição aos pescadores deve ser relatada à 
comissão.

Movimento

na audiência, também foram ouvidos 
relatos de Pescadores da região,

como luis carlos (ao lado)

Agência Petroleira de Notícias/ Rafael Duarte
K
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sandra Quintela*

Em outubro de 2006 é lançada no bairro 
de Santa Cruz, na Zona Oeste do municí-
pio do Rio de Janeiro, a pedra fundamental 
da planta industrial de uma das maiores 
empresas do mundo no ramo de minera-
ção, siderurgia e tecnologia de ponta no se-
tor automotivo. Será a maior siderúrgica a 
ser instalada na América Latina. Cinco mi-
lhões de toneladas de placas de aço, 100% 
voltadas para exportação: 3 milhões de 
toneladas para os Estados Unidos e 2 mi-
lhões para a Alemanha. A energia prevista 
para viabilizar essa produção virá de uma 
fonte altamente poluente: serão 4 milhões 
de toneladas de carvão por ano, que che-
garão de navio à empresa. Ao todo, nove 
milhões de toneladas/ano de matéria prima 
circulando pela bela Baía de Sepetiba.

Enquanto isso, cerca de oito mil famí-
lias de pescadores que vivem no entor-
no já experimentam o sumiço do robalo, 
da corvina, do camarão. O lugar em que 
a empresa está fazendo a dragagem para 
garantir a acessibilidade dos navios ao seu 
porto é exatamente onde essas espécies fa-
zem sua desova, garantem sua reprodução 
e, com isso, a fartura na mesa dessa gente 
que há gerações vive do que a Baía lhes 
presenteia.

Quanto ao grande argumento para atrair 
investimentos dessa monta, criar empre-
gos... o próprio governo do Estado não 
sabe quantos postos ao certo serão cria-
dos. Com base no estudo do Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud), que mostra que a cada R$ 200 
mil de investimentos é gerada uma nova 
vaga de emprego, a Secretaria de Estado 
de Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro 
(SECT) anunciou no dia 10/06/08 que as 
obras do complexo siderúrgico do grupo 
alemão ThyssenKrupp e da Companhia 
Vale do Rio Doce vão gerar 35 mil vagas a 
partir de um investimento de R$ 7 bilhões. 
Só que a Secretaria de Obras do mesmo 
governo, em relatório disponível na pá-
gina http://www.obras.rj.gov.br/projetos.
asp, afirma que serão gerados 10 mil em-
pregos durante a obra e 3,5 mil empregos 
após seu pleno funcionamento. Só aí já ha-
veria uma contradição nessas informações: 
a diferença entre elas é de cerca de 21,5 
mil empregos.

Ao mesmo tempo, denúncias já reali-
zadas ao Ministério Público Federal apon-
tam para mais de 80 mortes de operários 
durante a implantação da usina em Santa 
Cruz. Há questões graves também relacio-
nadas ao impacto ambiental e à legalida-
de das obras que estão sendo realizadas a 

ThyssenKrupp e Vale do Rio Doce: um consórcio 
que traz morte e destruição no Rio de Janeiro

ritmo acelerado, para garantir sua inaugu-
ração em março de 2009. Recentemente 
(09/06/08) o Ministério Público Federal 
“recomendou ao Estado a suspensão das 
licenças ambientais dadas pela Fundação 
Estadual de Engenharia do Meio Ambien-
te (Feema) para as obras. Requisitos legais 
das licenças expedidas foram descumpri-
dos, com destaque para a exigência do aval 

do Ibama ao empreendimento. Essa anu-
ência é necessária devido à intervenção no 
entorno da Baía de Sepetiba, área de pre-
servação permanente. A licença para des-
vio do canal de São Fernando, por exem-
plo, dependeria da autorização do Ibama 
para a retirada da vegetação nativa de Mata 
Atlântica”1. Enquanto isso, as populações 
locais lutam para enfrentar essa espécie de 
Tsunami que é a implantação de fábricas 
desse porte em regiões de forte presença 
de comunidades e de biodiversidade.

Seria interessante também calcular 
quanto custa matar o local de desova de 
espécies marinhas. Quanto custa a destrui-
ção de manguezais, a escassez de peixe 
que compromete a vida daqueles e daque-
las que vivem da pesca? Quanto valem a 
atmosfera e a água que serão contamina-
das pela operação da CSA?

O atual modelo econômico quer trans-
formar os alimentos, a energia e todos os 

recursos naturais em mercadorias para 
atender à ganância de lucros das gran-
des empresas transnacionais.O consórcio 
ThyssenKrupp/Vale é um dos empreen-
dimentos cujas operações envolvem vá-
rios setores industriais, se apropriando da 
terra, das águas, dos minerais e da biodi-
versidade, privatizando o que é de todos e 
todas. E tudo isso, contando com o apoio 
financeiro do Governo Federal através de 
isenções fiscais (só em 2006 cerca de R$ 
250 milhões) e de empréstimos públicos, 
como foi o do BNDES, da ordem de R$ 
1,48 bilhão.

O que seria possível fazer com esses 
recursos? Que tipo de desenvolvimento 
poderia ser pensado para esta região do 
município do Rio de Janeiro, que é a mais 
pobre da cidade, e onde inúmeros conflitos 
fundiários (por falta de moradia) e ambien-
tais (pela atuação das grandes empresas) 
gritam e denunciam a situação de super-
exploração em que vivem os trabalhadores 
daquela região?

A Baía de Sepetiba já sofre há anos a 
ação irresponsável de grandes empresas 
que a tratam como depósito de lixo. Ao 
invés de adotar políticas públicas que re-
parem os erros passados e busquem proje-
tos limpos e includentes, os governos têm 
optado por continuar insistindo no modelo 
do passado: o primárioexportador base-
ado na exploração máxima da força de 
trabalho, energia e matéria prima baratas 
e abundantes, sem qualquer consideração 
com a justiça social e ambiental.

É preciso refletir se é desse tipo de 
emprego que os trabalhadores precisam. 
Outras fontes de vida e de trabalho estão 
sendo destruídas em nome do ‘progresso’. 
Ainda é tempo de reagir!2

* Socioeconomista do PACS.
1Disponível em http://www.prrj.mpf.gov.br/
2Entidades alemãs solidárias com as comunidades 
locais afetadas pelo projeto ThyssenKrupp 
conseguiram introduzir o caso numa discussão 
no Parlamento alemão. O Governo central terá 
que responder às perguntas do Parlamento nas 
próximas semanas.
Publicado inicialmente no informativo 
PACs nº 21 (abril/junho de 2008)

É preciso refletir se é 
desse tipo de emprego 
que os trabalhadores 
precisam. Outras fontes 
de vida e de trabalho 
estão sendo destruídas 
em nome do ‘progresso’. 
Ainda é tempo de reagir!

“

“
Quanto ao grande 
argumento para atrair 
investimentos dessa 
monta, criar empregos... o 
próprio governo do Estado 
não sabe quantos postos 
ao certo serão criados.

“

“

Opinião
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Documento afirma 
três necessidades: 
manutenção e 
ampliação do 
custeio, restaurante 
universitário e  
regularização do
uso do campus

O Grupo de Trabalho para Uso e Ocupa-
ção da Praia Vermelha aprovou, no dia 18 
de março, o relatório final a ser encaminha-
do ao Comitê Técnico do Plano Diretor. No 
documento, o GT expôs as propostas para a 
utilização do campus caso haja transferên-
cia das unidades para o Fundão. Entre as 
principais sugestões estão o fim das ativida-
des docentes no Palácio Universitário, a de-
molição das construções de baixa qualidade 
arquitetônica na faixa estabelecida pelo Ins-
tituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (Iphan) e a criação de um Centro 
de Convenções no campus.

Em relação à cessão do espaço, somente 
houve consenso quanto à inalienabilidade 
e à impossibilidade de hipoteca da área da 
Praia Vermelha. Entretanto, os contratos 
temporários, por locação ou por cessão de 
direitos de uso, ficaram em aberto. Uma 
parte do GT defendeu o espaço como fonte 
de custeio da UFRJ. Para a outra parte, não 
seria aceitável qualquer forma contratual de 
cessão do espaço para atividades não aca-
dêmicas.

“Todas as posições colocam, no entan-
to, que o uso do espaço da Praia Vermelha 
não deve estar descolado de seu entorno e 
que qualquer processo de ocupação deve 
levar em conta o impacto sobre tráfego na 
área, entre outras variáveis”, indicou um 
trecho do relatório.

Apesar de ter como pauta o destino da 
Praia Vermelha se as unidades ali instala-
das optarem pela transferência para a Ci-
dade Universitária, os representantes dos 
centros demonstraram preocupação com 
as unidades que permanecerem no campus. 
O GT concordou que há três necessidades 
que precisam ser supridas: a manutenção 
e ampliação do custeio às atividades das 
unidades que ficarem; a instalação de um 

GT aprova relatório final da Praia Vermelha

restaurante universitário; e a regularização 
do uso do campus.
Palácio Universitário e seu 
entorno

Em relação ao Palácio Universitário, 
o GT considerou três princípios básicos 
para elaborar as propostas. O primeiro foi 
a adequação às determinações do Iphan 
sobre as intervenções inadequadas no pré-
dio, como o esvaziamento dos corredores, 
eliminação de divisões e instalações não 
autorizadas. O segundo foi a improprieda-
de da utilização do Palácio com espaço de 
atividades docentes. E o terceiro, a utiliza-
ção das instalações do Palácio para ativi-
dades de promoção e divulgação do saber 
científico, cultural e artístico produzido na 
UFRJ, permitindo sua interação com o en-
torno metropolitano.

“O Palácio Universitário deve abrigar 
atividades adequadas às suas dimensões 
e características físicas. Não são inviáveis 
adequações que modernizem instalações 
especiais que viabilizem o funcionamento 
de atividades contemporâneas. Devem, en-
tretanto, ser submetidas à análise e aprova-
ção do Iphan e manter coerência com suas 
limitações e potenciais”.

O GT se mostrou preocupado com as 
exigências do Iphan, não só no Palácio 

como em seu entorno. Para que sejam 
cumpridas, o Grupo lembrou que aulas no 
prédio não poderão mais ser realizadas, e o 
estacionamento e as piscinas, em volta do 
Palácio, terão que ser retirados.

“É desejo, portanto, a retirada de barrei-
ras visuais ao Palácio Universitário, estan-
do nesse contexto a piscina e as construções 
sem valor arquitetônico que estejam na fai-
xa delimitada pelo Iphan” (veja quadro).
Pólo de saúde

O GT trabalhou com pressuposto, já an-
teriormente indicado na proposta do Plano 
Diretor, de que dois institutos deverão per-
manecer no campus: Instituto de Neurolo-
gia Deolindo Couto (INDC) e Instituto de 
Psiquiatria (IPUB).

“Os Hospitais Universitários deverão 
permanecer no campus da Praia Vermelha 
por sua integração ao SUS no atendimento 
de serviços básicos, procedimentos de alta 
complexidade e serviços complementares. 
O Pólo de Saúde da Praia Vermelha propi-
ciará mais um elo entre as Instituições de 
Ensino e a comunidade”.
Centro de Convenções

Houve consenso no GT sobre o estabe-
lecimento de um Centro de Convenções no 
campus. No documento produzido, o Gru-

Elaboração de um •	
projeto de ampliação e 
modernização (sobretudo 
no que diz respeito 
aos recursos de novas 
tecnologias) de forma a 
tornar o espaço do Palácio 
adequado à realização de 
congressos internacionais e 
seminários de grande porte;

po lembrou que só há dois espaços na cida-
de do Rio de Janeiro para eventos de maior 
porte: o Riocentro e o Centro de Conven-
ções da Sul América, na Cidade Nova.

“O cenário da UFRJ registra um cres-
cente número de eventos, principalmente 
de maior porte, existindo clara preferência 
em sua realização na Praia Vermelha, em 
decorrência da proximidade com a infra-
estrutura hoteleira e turística da cidade”.

No relatório, é explicitado que insta-
lações próximas ao campus da Praia Ver-
melha e frequentemente requisitadas pela 
UFRJ nem sempre estão disponíveis, como 
os auditórios do Instituto Militar de Enge-
nharia (IME), da Escola de Guerra Naval 
(EGN), da Unirio e do Centro Brasileiro 
de Pesquisas Físicas (CBPF). Também é 
citado no documento que esses espaços 
não estão preparados para receber porta-
dores de necessidades especiais.

“A construção de um espaço para conven-
ções apresenta uma série de vantagens para a 
Universidade. (...) Deve-se ressaltar a possi-
bilidade de geração de estágios e o desenvol-
vimento de competências e habilidades para 
alunos de comunicação, informática, tecno-
logia aplicada à educação, entre outras áreas. 
Ao mesmo tempo, pode contribuir para a ge-
ração de material fértil para a transmissão em 
rede, ampliando o alcance das iniciativas”.

Palácio universitário não deverá ter mais atividades docentes

O Grupo de Trabalho propõe que a ocupação do Palácio Universitário seja estabelecida a partir das seguintes ações e princípios:
Criação de condições físicas •	
e tecnológicas para que o 
Palácio possa receber eventos 
artísticos – música, cinema 
e teatro – de importância 
para a Universidade e para a 
cidade. Tais atividades devem 
ter caráter permanente e 
serem incluídas no calendário 
artístico da cidade;

Reabilitação •	
do uso artístico 
do Anfiteatro 
da Praia 
Vermelha que 
deverá ser 
devidamente 
equipado;

Conclusão da •	
adequação da 
Capela São Pedro 
de Alcântara à 
realização de 
programação 
de música 
erudita de forma 
permanente;

Ampliação da •	
Biblioteca Pedro 
Calmon, com 
possibilidades de 
se transformar 
em biblioteca 
especializada em 
Rio de Janeiro;

Criação de •	
espaços 
dedicados 
à Cultura 
Digital e a 
consultas 
a acervos 
digitais; e

Discussão •	
com as 
instâncias 
universitárias 
a respeito 
da adequada 
utilização do 
restante do 
espaço.

UFRJ

Daniel Tiriba
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sessão do ceg ouviu exPosição do Professor 
Pablo benetti (detalhe), do comitê técnico

Comitê Técnico expôs 
projeto ao colegiado

A sessão do Conselho de Ensino e Gra-
duação (CEG) do dia 18 de março teve a 
presença do presidente do Comitê Técni-
co do Plano Diretor, Pablo Benetti (FAU), 
que fez uma exposição do projeto. Pablo 
apresentou as principais obras do Plano, 
explicitando que o Comitê trabalha com 
metas a curto, médio e longo prazo (2012, 
2016 e 2020). Entre as propostas, Pablo in-
dicou o objetivo de integrar a universidade 
internamente e com a cidade, por meio de 
políticas de transporte em parceria com os 
governos municipal e estadual. Pablo ci-
tou também a ideia de se criar centros de 
convergência no Fundão, cada um abran-
gendo restaurante universitário, residência 
universitária, biblioteca e auditório.

O professor Luiz Felipe de Souza Co-
elho, representante do CCMN no CEG, 
afirmou concordar com o entusiasmo em 
torno do Plano Diretor, mas, citando uma 
música do Paulinho da Viola, frisou que 
“quando penso no futuro, não esqueço do 
passado”. Segundo ele, é preciso que se 
concretize a proposta de integração inter-
na e externa da UFRJ, uma das principais 
metas do Plano.

“Nós estamos em uma Cidade Uni-
versitária, mas não há integração urbana. 
Nossa estrutura é uma bagunça. Há neces-
sidade de integrar sim, a partir de etapas 
modestas, como a abertura da rua entre o 
CT e o CCMN. Antes, eu demorava cinco 
minutos para chegar à Avenida Brasil, hoje 
demoro 25 minutos”, analisou o professor 
Luiz Felipe.

Representante do CEG no Conselho 
Participativo do Plano Diretor, o profes-
sor Ubiratan da Silva Ribeiro de Souza 
(CLA) ressaltou a importância do debate 
na elaboração de um Plano Diretor de uma 
universidade pública. Segundo Ubiratan, a 
universidade só existe como universidade 
quando há transparência.

“A nossa função no Conselho Partici-
pativo é mais de articular as possibilida-
des de diálogo do que ser um propositor 
de algumas ideias. O CEG é fundamental 
nesse processo, pois sem graduação não 
existe universidade. É da Universidade do 
Brasil que estamos falando”, argumentou 
Ubiratan.
relações internacionais

Durante a sessão, a professora Andréa 
Maria de Paula Teixeira levantou a ques-
tão do recém-criado curso de Relações 
Internacionais, que vem sendo alvo de re-
clamações dos estudantes. Como lembrou 
Andréa, a informação divulgada no portal 
da UFRJ para os vestibulandos era de que 
o curso seria no IFCS, no Centro da cida-
de, mas está sendo oferecido no subsolo do 
CCS, no Fundão.

“É a única universidade pública que tem 
esse curso. Venho, em nome do CFCH, ex-
por a nossa preocupação com essa decisão 
unilateral da reitoria, contra o que havíamos 
aprovado aqui no CEG, de que o curso fosse 

Plano Diretor é apresentado ao CEG

no IFCS, à noite. O CFCH tinha disponibi-
lizado um auditório para que o curso ficasse 
perto da ECO, da História e da Administra-
ção. O curso é uma novidade que pode ser 
colocada a perder”, contestou Andréa.

A reclamação da professora teve a con-
cordância de Homero Fogaça (CCS). Ele 
afirmou que ter aula noturna no subsolo 
do CCS é uma luta pela “sobrevivência 
na selva”. Segundo o docente, no local 
há escapamento de gás e não há saída de 
emergência.

Segunda greve geral 
paralisa França

Trabalhadores dos setores público e 
privado fizeram a segunda greve geral 
em menos de dois meses, em defesa do 
emprego e do poder de compra da popu-
lação. Pesquisas indicam apoio massivo 
da população ao movimento grevista. A 
novidade foi a forte adesão do setor pri-
vado, tradicionalmente avesso às greves 
nacionais convocadas pelos sindicatos. 
A crise e o desemprego afetaram mais 
de 90 mil franceses só em janeiro - o 
dobro do mês anterior (Agência Carta 
Maior, 19/3)

Sepe critica falta de 
professor na rede estadual

Mais de um mês após o início do ano 
letivo na rede estadual, há escolas com 
falta de professores, segundo o Sindicato 
Estadual dos Profissionais de Educação 
(Sepe). Diretora do sindicato, Maria 
Beatriz Lugão analisa a situação das 
escolas estaduais e afirma que a carên-
cia pode chegar a 18 mil professores no 
estado e cerca de 400 só no município 
de São Gonçalo. Segundo ela, a necessi-
dade é em todas as áreas, especialmente 
nas disciplinas de Matemática, Química, 
Física e Artes (Folha Dirigida, 19/3)

MST denuncia atuação de 
milícias em PE

No dia 19, organizações entregaram 
ao ministro da Secretaria Especial de 
Direitos Humanos, Paulo Vanucchi, um 
relatório sobre a formação de milícia 
privada no campo, com a apresentação 
de 13 casos que envolvem a contrata-
ção de seguranças armados por fazen-
deiros do estado e violações de direitos 
humanos em Pernambuco. O relatório 
foi elaborado pela Justiça Global, MST, 
MDNH/Pe, NAJUP e Terra de Direitos, 
que reuniram os principais casos e le-
vantaram o histórico de cada um para 
que o ministro tome conhecimento da 
abrangência do problema no estado 
(www.mst.org.br, 20/3).

Petroleiros em greve 
controlam a produção

Os trabalhadores do Sistema Petro-
brás entraram em greve no dia 23, em 
todo o país. Apesar das ameaças e pres-
sões das gerências da empresa, os petro-
leiros assumiram a produção em várias 
unidades de produção e distribuição de 
petróleo e gás. Os petroleiros reivindi-
cam a garantia dos postos de trabalho, 
o fim da precarização, o pagamento de 
horas extras nos feriados e uma distri-
buição justa da participação nos lucros 
da empresa.A greve dos petroleiros se-
gue até sexta-feira, 27, com reavaliação 
do movimento no final do dia (Imprensa 
FUP, 23/3).

Professor debate relações 
entre documentário e 
ficção
O Programa de Pós-Graduação 
da Escola de Comunicação 
da UFRJ oferece no dia 25 de 
março a palestra “A Imagem, 
o limiar e a Redenção”. O 
palestrante será o professor 
César Guimarães, da 
Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG). A abertura 
do evento começará às 10h, 
no Salão Moniz de Aragão do 
Fórum de Ciência e Cultura da 
UFRJ. A entrada é franca.

Mídia e Violência
Mídia e Violência é o tema do Seminário Internacional, que 
acontece nas cidades de São Paulo e Rio de Janeiro, numa 
parceria entre o Canadá, Estados Unidos e instituições de 
ensino e pesquisa do Brasil. Especialistas desses três países 
vão se reunir para discutir o jornalismo investigativo e a 
democratização das notícias, a partir do jornalismo comunitário 
e das novas tecnologias, além de debater as tendências e os 
desafios na cobertura do crime em suas várias vertentes.
O evento será realizado no Rio quinta e sexta, 26 e 27 de 
março, das 9h às 18h, no Salão Pedro Calmon do Fórum 
de Ciência e Cultura da UFRJ. Trata-se da aula inaugural 
do primeiro semestre de 2009 da Escola de Comunicação 
da UFRJ (ECO/UFRJ), e é aberto à comunidade. As 
inscrições são gratuitas e podem ser feitas pelo www.
seminariomidiaeviolencia.blogspot.com.

Anote

Colegiados

o que é arte 
contemporânea?
O Fórum de Ciência e Cultura 
da UFRJ abriga nesta sexta, 
27 de março, a segunda 
edição de 2009 da série O 
que é Arte Contemporânea? a 
palestra, promovida pelo 
Núcleo N-Imagem da Escola de 
Comunicação da UFRJ (ECO), 
será realizada no Salão Moniz 
de Aragão, a partir das 13h e 
tem entrada franca.

Entre as propostas, Pablo 
indicou o objetivo de integrar 
a universidade internamente 
e com a cidade, através de 
políticas de transporte em 
parceria com os governos 

municipal e estadual.
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Rejeição do modelo 
pelo Consuni foi 
comemorada, mas 
projeto governamental 
avança no Congresso 
Nacional 

No dia 5 de março, o Conselho Univer-
sitário rejeitou o modelo das chamadas fun-
dações estatais de direito privado para gerir 
as nove unidades hospitalares da UFRJ. A 
decisão do Consuni foi comemorada por es-
tudiosas do tema ouvidas pela reportagem 
da Adufrj-SSind. A vitória no colegiado, no 
entanto, não quer dizer que deva se encerrar 
a mobilização da sociedade contra o projeto 
de lei complementar (PLP) 92/07 e também 
as soluções que se desenvolvem para as 
unidades hospitalares da UFRJ. Ainda em 
tramitação no Congresso Nacional, o PLP 
busca instituir as fundações não só para a 
área de Saúde do país.

“Ter se pronunciado claramente contra 
as fundações estatais de direito privado foi 
uma importante decisão da UFRJ. Essa é 
uma universidade com um peso enorme 
no conjunto das federais e que, por ter tan-
tas unidades hospitalares, estava sob séria 
ameaça do PLP 92/07”, afirmou a profes-
sora Sara Granemann, da Escola de Servi-
ço Social, que acompanha o projeto do go-
verno desde suas primeiras formulações.

A professora acredita que devem ter in-
fluenciado na decisão dos conselheiros os 
recentes escândalos em universidades com 
envolvimento das fundações de apoio, en-
tidades bem semelhantes às fundações es-
tatais de direito privado: “Mas a vigilância 
sobre o assunto deve continuar”, segundo a 
professora. “Os nomes dessas ‘fundações’ 
ou ‘organizações sociais’ ou ‘fundações de 
apoio’ sofrem mudanças até na letra da lei, 
mas seu conteúdo determinante permanece 
o mesmo”, completou.

Sara lembrou que ainda tramita no 
Congresso o projeto que institui as fun-
dações regulamentando uma parte da 
contra-reforma de Estado encaminhada 
primeiramente pelo ex-ministro Bresser 
Pereira (do governo FHC): “Bresser que, 
em sua página eletrônica, saudou a ini-
ciativa do governo Lula de constituir as 
fundações”, disse. “No projeto do gover-
no Lula, as fundações começam pela área 

da Saúde, mas não param por aí. A ideia 
é estender para todas as áreas da política 
social do Estado brasileiro”.

Quase como uma confirmação das pa-
lavras da professora, no último dia 19, 
os ministros da Educação, Fernando 
Haddad; da Saúde, José Gomes 
Temporão; do Turismo, Luiz 
Barretto; e da Cultura, Juca Fer-
reira, pediram prioridade para 
a votação do PLP 92/07, em 
audiência com o presidente 
da Câmara, Michel Temer. O projeto está 
pronto para ser votado pelo plenário.
Governos estaduais também 
tentam implantar fundações

Outro ponto ressaltado pela estudiosa 
da questão das fundações de direito pri-
vado é que a estratégia do governo federal 
pretende a regulamentação no Congres-
so ao mesmo tempo em que se antecipa 
a votação, nos estados, das leis locais de 
fundações estatais: “Isso já está adian-
tado e aprovado no Rio de Janeiro e na 
Bahia. Salvo erro, em Sergipe também. 
Em Alagoas, há tentativas, mas há forte 
resistência da sociedade organizada em 
um fórum, assim como em Santa Catarina 
(onde o projeto se apresenta sob o nome 
de ‘organizações sociais’)”, relatou. 

A professora não deixou de mencionar 
que as organizações sociais já existem em 
São Paulo: “E o que elas retratam não é 
nada diferente das fundações estatais: 
reduz-se o número de atendimentos à po-
pulação, aumentam-se os gastos e apenas 
pequenos segmentos de servidores pú-
blicos conseguem melhorias de salários. 
Então aquela análise prévia que fazíamos 
do projeto tem se comprovado nos locais 
onde as organizações sociais estão ope-
rando”, observou Sara, em referência à 
revista “Política de Saúde na Atual Con-
juntura: Modelos de Gestão e Agenda 
para a Saúde”, publicada em maio do ano 
passado pela Adufrj-SSind.

Princípio do sUs deve ser 
preservado

Professora da Escola de Serviço Social 
da Uerj, Maria Inês Bravo também con-
tribuiu para a revista “Política de Saúde 
na Atual Conjuntura: Modelos de Gestão 
e Agenda para a Saúde”, publicada pela 
Adufrj-SSind. Ela também saudou a de-
cisão do Consuni da UFRJ, mas conside-
ra importante manter a vigilância sobre 
o projeto do governo. Ela lembrou que, 
mesmo com as manifestações contrárias 
de conferências estaduais e da própria 13ª 
Conferência Nacional de Saúde, em no-
vembro de 2007, o PLP 92 segue trami-
tando no Congresso.

“Essa mobilização precisa continuar 
para evitar a implementação do projeto em 
todos os níveis. O SUS (Sistema Único de 
Saúde) é um sistema que prevê a articu-
lação entre os níveis federais, estaduais e 
municipais. Ao garantir a autonomia de 
um hospital universitário, mas permitir a 
fundação estatal em um hospital estadual, 
por exemplo, quebra-se esse princípio do 
sistema”, ressaltou Maria Inês.

Segundo Maria Inês, vale chamar aten-
ção neste momento para recente iniciativa 
do Conselho Nacional de Saúde instância 

formada por representantes de entidades 
e movimentos sociais de usuários do 
Sistema Único de Saúde (SUS), entida-
des de profissionais de saúde, incluída 
a comunidade científica, entidades de 
prestadores de serviço, entidades em-
presariais da área da saúde e entidades e 
instituições do governo. O CNS tem sido 
um espaço de resistência às fundações e 
está lançando duas campanhas: uma de 
pressão pelo financiamento adequado da 
Saúde; outra, de resgate do SUS tal como 
foi previsto na Constituição Federal de 
1988. Além disso, o conselho apóia um 
manifesto de diversas entidades questio-
nando a reforma tributária, que ameaça 
recursos da Seguridade Social (tripé Saú-
de, Assistência Social e Previdência).

A professora integra ainda o Fórum 
de Saúde do Rio de Janeiro, antes cha-
mado de Fórum em Defesa do Serviço 
Público e Contra as Fundações, que está 
sendo reativado. A próxima reunião foi 
marcada para 31 de março, na Uerj. “É 
fundamental ser contra as fundações, 
mas é fundamental também garantir o 
financiamento da Saúde, pois não somos 
a favor da gestão que está aí. Queremos 
garantir a Reforma Sanitária, a gestão 
democrática e o financiamento efetivo”, 
encerrou.

Comissão do Complexo 
Hospitalar considerou 
apropriada a decisão do 
Consuni

O professor Nelson Souza e Silva, 
diretor do Instituto do Coração Edson 
Saad e presidente da comissão de im-
plantação do Complexo Hospitalar da 
UFRJ, observou que a decisão do Con-
suni foi “inteiramente apropriada”. Se-
gundo ele, com a criação de unidades 
orçamentárias próprias para os hospitais 
universitários pela nova legislação do 
MEC (Portaria nº 4, de abril de 2008), 
a proposta das fundações para as uni-
versidades ficou superada. “Estamos 
trabalhando com a proposta do MEC. A 
proposta das fundações veio do Minis-
tério da Saúde. A unidade orçamentária 
do Complexo Hospitalar da UFRJ já foi 
criada e já tem CNPJ (Cadastro Nacio-
nal da Pessoa Jurídica)”, contou, acres-
centando que a comissão tem até metade 
do ano para apresentar ao Consuni uma 
proposta de regimento do Complexo.

Vigilância contra fundações estatais
de direito privado deve continuar

Projeto de previdência privada
para os servidores também avança no Congresso

A professora Sara Granemann acrescentou ainda que o projeto de lei 1992/07 (coin-
cidentemente com a mesma terminação do PLP), que institui a previdência privada sob 
a forma de fundações de direito privado para os servidores, também está quase pronto 
para entrar em plenário, embora dependa da aprovação do PLP 92/07.

O projeto de lei, que terá como relator o deputado Sabino Castelo Branco (PTB-AM), 
aguarda a apreciação de 57 emendas na Comissão de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público (CTASP).

Movimento

Kelvin Melo
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Tendo em vista a convocação para que 
as entidades acadêmicas e associativas 
nacionais na área da Educação Superior 
se manifestem acerca do tema “Educação 
Superior” e dada a realização do Fórum 
Nacional sobre este tema, o Andes-SN 
vem a público manifestar suas posições, 
histórica e democraticamente construídas 
em seus fóruns deliberativos, em defesa da 
educação pública, gratuita, laica e social-
mente referenciada.

Mesmo sabendo que o referido Fórum 
foi convocado com o objetivo de suscitar 
o debate sobre a educação superior no 
Brasil e, por conseguinte, melhor fun-
damentar a participação da delegação 
brasileira na Conferência Mundial de 
Educação Superior, a ser realizada em 
Paris (julho/2009), consideramos que 
os aspectos abaixo destacados, pela sua 
dimensão geral e a despeito de se refe-
rirem à realidade brasileira, são parte 
constitutiva das discussões acerca da 
Educação Superior como um todo, seja 
do país, seja da América Latina ou de 
outros continentes, uma vez que se re-
ferem a um dos níveis de formação es-
colar/acadêmica imprescindíveis ao 
desenvolvimento humano e ao projeto 
de sociedade republicana. Quer dizer, 
a Educação Superior é parte do direito 
subjetivo do cidadão, cabendo ao Estado 
o desenvolvimento de políticas públicas 
que assegurem sua efetiva realização, 
nos padrões socialmente definidos, in-
dependente do país ou região do mundo 
contemporâneo. 

Nesse sentido, entendemos que a garan-
tia plena de educação, para todos e em todos 
os níveis, deve ser tratada como um princí-
pio básico de uma sociedade democrática 
e, desta forma, assumida como um direito 
subjetivo de todos e dever do Estado. 

Para que esse direito seja plenamente 
exercido, os diferentes níveis de ensino 
devem se constituir num Sistema Nacio-
nal de Educação, integrado nas diferen-
tes esferas administrativas, ser financia-

do com recursos públicos que assegurem 
seu pleno desenvolvimento e submetido 
a controle social. Sendo direito social, a 
educação não pode ser mercantilizada ou 
comercializada como serviço, de modo 
que as instituições privadas devem, a 
exemplo da situação em vários outros 
países, ser entendidas como concessões 
do poder público, sob controle estatal, 
e, exclusivamente, para se constituirem 
como opção de cunho religioso, pluri-
cultural, como alternativa às famílias 
que eventualmente busquem outros pa-
drões de formação.

O financiamento público das insti-
tuições públicas deve estar referenciado 
na capacidade real de investimento do 
país e, portanto, ser medido em termos 
de um percentual do seu PIB. No caso 
brasileiro, um país no qual o sistema de 
educação ainda não está consolidado e 
necessita de expansão, quantitativa e 
qualitativa, este percentual precisa ser 
urgentemente elevado a partir do atual 
patamar, em torno dos 4%, até os 10% 
do PIB, como já reinvidicados no Plano 
Nacional de Educação, construido pela 
sociedade brasileira na década de 1990. 
Considerando suas dimensões de forma-
ção profissional e de produtora de co-
nhecimento novo, por meio da pesquisa, 
deste total, da ordem de 2,5% do PIB, no 
caso brasileiro, devem ser destinados à 
Educação Superior.

Além disso, e em conformidade com 
o que reza a Constituição Federal de 
1988, todas as instituições de educação 
devem obedecer ao princípio da gestão 
democrática, de modo a assegurar a par-
ticipação da comunidade em todas as 

instâncias deliberativas, por meio de co-
legiados democraticamente constituídos, 
haja vista que a formação para a cidada-
nia é um exercício permanente, um pro-
cesso social que passa necessariamente 
pela formação escolar-acadêmica. 

No que diz respeito à Educação Supe-
rior, a democratização do acesso e per-
manência pressupõem um processo de 
expansão com garantia de níveis de fi-
nanciamento compatíveis, proporcionais 
ao aumento de matrículas pretendido, as-
segurando não apenas as condições mate-
riais necessárias ao desenvolvimento do 
ensino, da pesquisa e da extensão, mas, 
também, a plena realização dos proces-
sos formativos, incluindo a qualificação 
e valorização do trabalho docente. 

O Andes-SN tem defendido, ao longo 
do tempo, a autonomia institucional como 
um dos mecanismos que favorecem a ges-
tão democrática, o desenvolvimento curri-
cular, a realização da inserção social e a 
livre produção do conhecimento. 

A partir do poder normativo e fiscali-
zador do Estado, é preciso buscar um pa-
drão unitário de qualidade para a Educa-
ção Superior, que elimine as distorções 
institucionais e regionais, proporcione 
a superação de práticas autoritaritárias, 
assegure uma produção cultural e cientí-
fica efetivamente criadora e sintonizada 
com um projeto de desenvolvimento so-
cial emancipatório. Este padrão unitário 
de qualidade, longe de pretender elimi-
nar as diferenças naturais e positivas 
entre as universidades – determinadas 
pelas especificidades locais/regionais, 
por opções político-acadêmicas diferen-
ciadas ou por razões históricas – preten-

de elevar o nível da Educação Superior 
e contribuir para o alcance da soberania 
nacional. 

Nesta perspectiva, o entendimento do 
Andes-SN relativo aos processos formati-
vos iniciais, em todos os níveis, o padrão 
unitário de qualidade exige  processos 
presenciais,  integrados e integradores, da 
educação básica à pós-graduação. Assim, 
o ensino a distância é admitido apenas em 
situações especiais, em complementação 
a formação inicial presencial ou nos pro-
cessos de formação continuada.

A avaliação, componente essencial 
em qualquer processo formativo, deve 
sempre ser entendida como ferramen-
ta que permite o diagnóstico e as ações 
corretoras de eventuais distorções no 
projeto acadêmico, em busca contínua 
de melhoria da contribuição individual e 
coletiva para a consecução dos objetivos 
institucionais. Portanto, para garantir o 
controle social, o sistema de educação e 
as instituições de ensino superior deve-
rão implementar mecanismos democráti-
cos, legítimos e transparentes de avalia-
ção interna e externa de suas atividades, 
levando em conta esses princípios, que 
favorecem a qualidade social da educa-
ção e a formação para a cidadania.

Na Educação Superior, o princípio da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão – no caso brasileiro, inscrito na le-
gislação específica – deve ser balisador da 
atuação docente e institucional, condição 
que assegura um ambiente verdadeiramen-
te acadêmico, que valoriza a crítica fun-
damentada, que contribui para a contínua 
avaliação do conhecimento historicamente 
acumulado e para a consolidação do conhe-
cimento novo produzido na instituição e 
alhures. Para tanto, são essenciais os incen-
tivos a processos de reflexão e de matura-
ção dos conceitos e ideias, avessos a metas 
imediatistas e quantitativas, infelizmente 
bastante difundidos nas últimas décadas.
Brasília-DF, aos 20 de março de 2009.
A Diretoria do Andes-SN.

Manifesto da Diretoria do Andes-SN a propósito do 
Fórum Nacional de Educação Superior

Andes-SN

os diferentes níveis de ensino devem se constituir 
num Sistema nacional de educação, integrado 

nas diferentes esferas administrativas, financiado 
com recursos públicos que assegurem o pleno 
desenvolvimento e submetido a controle social.
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Cerca de 20 estudantes de Pedagogia 
e licenciatura fizeram uma manifestação 
na sessão do dia 25 de março do Conse-
lho de Ensino e Graduação (CEG) para 
reivindicar a volta dos estágios supervi-
sionados nas escolas públicas. Seguran-
do cartazes, usando adesivos nas cami-
sas e gritando palavras de ordem em um 
megafone, os manifestantes pediam uma 
providência da reitoria em relação ao 
fim do convênio da UFRJ com a secreta-
ria municipal de ensino.

O argumento, segundo os estudantes, 
usado pelo governo municipal para o fim 
do convênio foi a inadimplência da uni-
versidade com taxas municipais, entre elas 
o IPTU. Com isso, os alunos de Pedagogia 
e licenciatura estão há três anos sem poder 
realizar seus estágios supervisionados re-
ferentes à disciplina de Prática de Ensino 
nas escolas municipais da cidade.

Nos cartazes, os estudantes explicita-
ram a queixa: “Pedagogia + Licenciatura 
= unidos pela renovação do convênio! Ur-
gente: regularizar o estágio! Educação não 
é mercadoria! Ser professor com formação 
plena. Lutar por uma educação de qualida-
de. Estágio já! Renovem o convênio”.

A manifestação foi organizada pelo 
Centro Acadêmico de Pedagogia (CA-
Ped). O Diretório Central dos Estudantes 
(DCE), o Centro Acadêmico da Escola de 
Serviço Social (CASS) e o Centro Acadê-
mico de Educação Física e Dança (CAE-
FD) também aderiram à campanha pelo 
retorno do convênio, que já conta com um 
abaixo-assinado com mais de 980 assina-
turas. Assim que teve início a sessão do 
CEG, os manifestantes entraram na sala 
do Conselho cobrando iniciativa da reito-
ria em relação ao fim do convênio: “Ô rei-
toria, assim não dá! Eu quero estágio já!”, 
cantavam os alunos.

Depois de solicitação da professora An-
dréa Maria de Paula Teixeira (CFCH), o 
CEG concedeu três minutos para que dois 
alunos expusessem a reivindicação dos es-
tudantes. Para a representação estudantil, 
o fim do convênio é fruto de “uma política 
de corte de verbas” do governo federal.

“Com o convênio rompido, o diálogo 
entre universidade e escola fica compro-
metido. É um dano que vem sendo cau-
sado à nossa formação. A escola pública 
é um problema central da sociedade”, 
completou o estudante de pedagogia Ga-
briel Marques.

A situação do fim do convênio foi agra-
vada com a mudança do currículo de Pe-
dagogia em 2007. Na ocasião, o curso dei-
xou de ser dividido em habilitações para 
se tornar generalista. Desde então, todos 
os estudantes de Pedagogia, além dos de 

licenciatura, precisam realizar o estágio 
supervisionado na educação básica. Uma 
solução encontrada pelos estudantes foi 
o estágio no Colégio Pedro II e no CAp-
UFRJ. Outra saída é o estágio em escolas 
privadas, prática criticada pelo CAPed, 
que defende a educação pública.

“Não podemos aceitar que questões po-
líticas e burocráticas entre a prefeitura e a 
universidade nos impeçam de concluir o 
curso com excelência. Nós, alunos da Pe-
dagogia e licenciaturas, exigimos o nosso 
direito de realizar a Prática de Ensino nas 
escolas públicas, pois entendemos que é 
nosso dever lutar por uma educação que 
seja realmente pública, gratuita e de quali-
dade”, indicou um trecho do panfleto dis-
tribuído pelo CAPed.

Baixo quorum na Comissão 
Mista CeG/CePG

Durante a sessão do CEG, a professora 
Andréa Teixeira, representante do CFCH, 
criticou o baixo quorum na reunião da 
Comissão Mista CEG/CEPG do dia 20 de 
março (sexta-feira). Citando o revolucio-
nário Che Guevara, fez um chamamento a 
respeito da responsabilidade dos colegia-
dos, “sem perder a ternura”.

“Quase não pudemos fazer reunião 
por falta de quorum do CEG. Isso fra-
giliza a nossa organização. Tínhamos 
uma pauta muito importante, com duas 
resoluções e dois editais. Na quarta-feira 
passada (18 de março) eu fiz um apelo 
em nome da Comissão. Não seria nada 
demais que os conselheiros avisassem na 

quarta que não iriam, ao invés de mandar 
e-mail em cima da hora. Colocamos qua-
se a perder um trabalho enorme, o que é 
preocupante”.
Cronograma do Pibiac é 
alterado

O CEG aprovou as mudanças no cro-
nograma do Programa Institucional de 
Bolsa de Iniciação Artística e Cultural 
(Pibiac) de 2009, propostas pelo presi-
dente da Comissão de Iniciaçã o Artísti-
ca e Cultural, professor Ubiratan da Sil-
va Ribeiro de Souza (CLA). Foi adiado 
para o dia 31 de março o prazo final para 
a manifestação dos consultores sobre a 
impossibilidade de avaliação. Até o dia 
8 de abril, terá que ser feito o julgamen-
to das solicitações pela Comissão Pibiac 
e divulgação do resultado. O prazo para 
recursos foi prorrogado para o dia 14 de 
abril e, de 15 a 29 de abril, caberá ao CEG 
a análise a divulgação dos recursos. A ins-
crição dos bolsistas terá que ser feita até 
o dia 8 de maio.

Estudantes fazem
manifestação na sessão do CEG

Adiada a decisão sobre 
arroz transgênico

Durante a reunião plenária da CTN-
Bio (Comissão Técnica Nacional de 
Biossegurança), realizada em 19/3, seus 
integrantes decidiram adiar a votação do 
pedido de liberação do arroz transgênico 
da Bayer, o Liberty Link 62, até que mais 
pareceres técnicos sejam apresentados. 
Em seguida da decisão sobre o arroz, no 
entanto, os membros da CTNBio votaram 
o pedido de liberação de outro transgêni-
co, um algodão modificado para resistir 
a insetos, da empresa Dow Agroscience 
(www.mst.org.br, 25/3)

Escolas em Madri
contra privatizações

As escolas de ensino público fun-
damental e médio de Madri, capital da 
Espanha, realizaram no dia 25 uma gre-
ve em repúdio à política do governo re-
gional de Esperanza Aguirre, do Partido 
Socialista, que defende a privatização 
desse setor. O protesto englobou escolas 
infantis, creches, colégios e institutos e 
contou com a participação de mais de 
50% do professorado madrilenho, de 
acordo com porta-vozes sindicais (Por-
tal Vermelho, 25/3)

TCU concede transição 
para Acórdão 2731

Decorrente de articulação conjunta da 
Andifes junto aos Ministérios da Edu-
cação (MEC) e de Ciência e Tecnologia 
(MCT), o Tribunal de Contas da União 
(TCU) concedeu período transitório de 
360 dias para implementação das medi-
das determinadas no Acórdão 2731, prin-
cipalmente acerca do item 9.4.1, que dis-
põe sobre o repasse de recursos para as 
Fundações de Apoio ligadas às Institui-
ções Federais de Ensino Superior (Portal 
Andifes, 26/3).

O grande fracasso 
dos Bancos Centrais 
independentes

Um dos principais fracassos evi-
denciados pela crise atual é a tese dos 
bancos centrais independentes. Para 
que serviu dar independência a estas 
instituições senão para que as suas 
competências ficassem fora do alcan-
ce das instituições democráticas dos 
Estados? Os bancos centrais indepen-
dentes só foram úteis para que gran-
des investidores do setor financeiro e 
banqueiros sem escrúpulos tirassem 
proveito nestes últimos anos. O de-
senvolvimento da crise mostra a sua 
impotência e a sua efetiva incapaci-
dade para dar respostas, primeiro de 
previsão e depois de solução (Agência 
Carta Maior, 19/3).

Os estudantes cObraram um pOsiciOnamentO da reitOria

Colegiados

a situação do fim do convênio 
foi agravada com a mudança 

do currículo de Pedagogia 
em 2007. na ocasião, o curso 

deixou de ser dividido em 
habilitações para se tornar 

generalista.

Douglas Pereira
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Colegiado decide 
remeter o processo de 
volta para Congregação 
da unidade

O recurso de uma candidata a concurso 
da Faculdade de Direito parecia ser mais um 
ponto corriqueiro dentro da pauta do Conse-
lho Universitário de 26 de março. Só parecia. 
O concurso para Professor Titular do Depar-
tamento de Teoria do Direito ocorreu em 
novembro de 2008 e, ao final do processo de 
seleção, a professora Ana Lucia Sabadell fi-
cou classificada em primeiro lugar. Mas, em 
5 de fevereiro deste ano, a Congregação da 
FND deliberou, por 7 votos a 6, pela não ho-
mologação do concurso, com a justificativa 
de terem sido verificados alguns equívocos 
durante o processo de seleção.

O colegiado da unidade também decidiu 
que a mesma banca examinadora corrigisse 
os supostos erros, o que não foi aceito pelos 
seus integrantes. O impasse acabou chegan-
do ao Consuni.

De um lado, dezenas de estudantes do 
curso que compareceram à sessão reivin-
dicavam a homologação do resultado do 
concurso realizado em novembro. A diretora 
executiva do Centro Acadêmico Candido de 
Oliveira, Amanda de Souza, disse que o caso 
criou uma crise institucional na FND: “Esse 
concurso ocorreu em novembro de 2008, no 
Salão Nobre, aberto a qualquer segmento da 
faculdade que quisesse vê-lo. No entendi-
mento do centro acadêmico, ele aconteceu na 
mais perfeita regularidade, bastante transpa-
rente e com a máxima lisura”, disse. Segun-
do ela, o parecer do Departamento de Teoria 
do Direito que acusou “vícios formais” no 
concurso não tem embasamento. Amanda 
entende que foi errado o encaminhamento 
da Congregação de voltar o processo para 
a banca examinadora: “O conselho não está 
lá para defender candidato A ou B, mas para 
defender a legalidade”, completou.

Do outro, a diretora da FND, Juliana 
Magalhães, que tem assento no Consuni 
como representante dos Professores Adjun-
tos do CCJE, manifestou-se a favor do po-
sicionamento da Congregação da unidade. 
Segundo ela, quem conhece minimamente 
o Direito, sabe que existem dois caminhos 
possíveis diante de atos da administração 
pública “eivados de vícios”: sua nulidade ou 
seu “saneamento”. Na presente situação, o 
processo como um todo não estava errado, 
mas alguns de seus pontos, que ainda po-
deriam ser corrigidos (no item “experiência 
docente” foram atribuídas notas de 0 a 7, e 
não de 0 a 10, como prescrito pelas normas; 
a banca não teria apresentado relatório cir-
cunstanciado das notas atribuídas; e, sem o 
relatório da prova de títulos, estaria impedi-
da a verificação, por exemplo, do “critério 
de aderência”, ou seja, de proximidade dos 
candidatos com a área de conhecimento do 

concurso): “Não houve ingerência sobre a 
banca”, afirmou.
CLN defende o retorno do 
processo à Congregação

Pela Comissão de Legislação e Normas 
(CLN) do Consuni, o professor Ricardo Igle-
sias (representante dos Adjuntos do CCS) 
disse que não caberia à Congregação pedir 
uma alteração do resultado do concurso pela 
banca examinadora. Dessa forma, observou 
que o processo deveria retornar ao colegiado 
da unidade para que tomasse uma das duas 
deliberações possíveis: a aprovação do con-
curso ou sua anulação, que deverá estar “so-
lidamente fundamentada”. 

A maioria absoluta dos conselheiros 
apoiou o parecer da comissão. O profes-
sor Luiz Antonio Cunha (representante dos 
Titulares do CFCH) elogiou o encaminha-
mento da CLN: “Ele é adequado, pois leva 
a uma ‘limpeza do campo’. A Congregação 
da Faculdade de Direito não se ateve às nor-
mas”, disse.

O reitor Aloísio Teixeira também deixou 
bem claro que o que estava em pauta não era 
o concurso, mas a decisão da Congregação 
de voltar o processo para a banca examina-
dora: “Não cabe a este conselho, em hipóte-
se alguma, homologar o concurso. A única 
instância que pode aprovar ou não o resul-
tado do concurso é a Congregação”, ressal-
tou. “O problema foi o desenvolvimento que 
essa história teve. Esse processo não se en-
cerrou. Este conselho só pode se manifestar 
sobre isso quando o processo se encerrar na 
Faculdade de Direito”.

Na votação, apenas com a abstenção da 

diretora da FND, o Consuni decidiu retornar 
o processo para a Congregação daquela uni-
dade. O resultado foi bastante comemorado 
pelos estudantes.
Reitor recusou recomendação do 
Ministério Público

Aloísio ainda comunicou uma recomen-
dação do Ministério Público entregue na 
véspera para suspender a prática de qual-
quer ato administrativo que pudesse encer-
rar a possibilidade de solucionar o impasse 
da FND extrajudicialmente. Ele disse ter 
entrado em contato com o MP e que não 

acataria a recomendação, classificada como 
uma intromissão em assuntos internos da 
universidade.
Oportunidade para rever o 
formato dos concursos

O representante técnico-administrativo 
Agnaldo Fernandes observou que a crise da 
FND poderia ser a oportunidade para revi-
são da fórmula de como se faz seleção para 
docentes para a UFRJ. Segundo ele, são vá-
rios os concursos, cujos resultados, por um 
motivo ou por outro, chegam ao plenário do 
colegiado. “Há um problema neste sistema. 

Concurso da Faculdade de Direito mov

Após a sessão 
do último dia 
26, a Secretaria 
dos Órgãos 
Colegiados divulgou 
a resolução do 
Consuni de 5 de 
março, a primeira 
deste ano, que 
rejeita o modelo das 
fundações estatais 
de direito privado 
para gerir os 
hospitais da UFRJ.

Divulgada a resolução contra as fundações 
estatais de direito privado

Colegiados

ESTUDANTES EXIGEM A HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO, MAS A DIRETORA
JULIANA MAGALHÃES (AO LADO) DIZ QUE O PROCESSO POSSUI ALGUMAS IRREGULARIDADES

ireito 
RESOLUÇÃO Nº 01/2009
Manifestação sobre a proposta de Transformação dos Hos-
pitais Públicos em Fundações Estatais.
O Conselho Universitário da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, reunido em sessão extraordinária de 05 de 
março de 2009, resolve:
I – Considerar inadequada a proposta de transformação 
dos hospitais públicos em fundações estatais;
II – Manter o estatuto jurídico dos hospitais da UFRJ en-
quanto entes públicos;
III – Reafirmar a necessidade de se garantir recursos orça-
mentários e financeiros para o SUS – e em particular para 
os hospitais universitários – com vistas à efetiva universali-
zação da saúde em nosso país.
Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação 
no Boletim da Universidade Federal do Rio de Janeiro.

Aloísio Teixeira
Reitor
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Najla Passos*

A Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul foi obrigada a sus-
pender 53 cursos pagos de pós-gra-
duação lato-sensu desde o último 
dia 5, por determinação do Tribunal 
Regional Federal. Em decisão fa-
vorável à ação civil pública movi-
da  pelo Ministério Público Federal 
– MPF, o juiz federal Márcio Rocha 
reconheceu que, de acordo com a 
Constituição Federal, os cursos ofe-
recidos pelas universidades públicas 
não podem ser cobrados.

Para o magistrado, os cursos de 
especialização também integram a 
modalidade “ensino superior”, mes-
mo quando não são oferecidos regu-
larmente pela instituição. Para o es-
tudante Rafael Lemes, da executiva 
do Diretório Central dos Estudantes 
– DCE da UFRGS, essa é uma gran-
de vitória não só para os estudantes 
da instituição, como para os de todo 
o país. 

“O juiz de 1ª instância havia se 
manifestado contrário à suspensão 
dos cursos pagos. Felizmente, sua 
decisão foi revertida em 2ª instân-
cia”, conta ele, lembrando que foi o 
DCE que encaminhou representação 
ao MPF, em 2003, pedindo a propo-
situra de ação contra as cobranças 
indevidas.
Súmula vinculante

Essa decisão do TRF coincide 
com as demais tomadas em casos 
similares ocorridos na Universidade 
Federal de Minas Gerais – UFMG e 
na Universidade Federal de Pelotas 
– Ufpel, demonstrando a tendência 
de entendimento do tema nos tribu-
nais superiores do país. 

“É um caso típico de aplicação 
da súmula vinculante, um dispo-

sitivo criado durante a Reforma 
do Judiciário. Isso quer dizer que 
os estudantes do restante do país 
também podem alcançar vitórias 
como a nossa”, anima-se Rafael.
 O líder estudantil afirma que a co-
brança de cursos de especialização 
nas universidades públicas fere não 
só o artigo 206 da Constituição Fe-
deral, mas também a Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação.

“O argumento jurídico contrário 
à prática é cristalino, mas existe 
uma ‘indústria de cursos de pós-
graduação’ que impede que eles 
sejam oferecidos gratuitamente, 
como prevê a legislação”, diz.
Relação público-privado

Para Rafael Lemes, isso ocorre 
em função do interesse corpora-
tivo de uma minoria da categoria 
docente, que faz do trabalho na 
pós uma complementação salarial. 
“Essa postura faz com que o inte-
resse público seja direcionado para 
o privado”.

Ele garante, entretanto, não ser 
esta a postura da maior parte da 
categoria docente. “Antes de en-
caminharmos a representação para 
o MPF, debatemos o assunto com 
servidores técnico-administrativos 
e docentes. Temos o apoio do An-
des-SN na nossa causa”.

De acordo com o 1º secretário 
do Andes-SN , Manoel Luís Mar-
tins da Cruz, a posição do Sindi-
cato Nacional é sempre em defesa 
da gratuidade do ensino em todos 
os níveis da graduação e da pós-
graduação. Portanto, vê com satis-
fação o Judiciário referendar uma 
posição que o Andes-SN defende 
desde sempre.
*Imprensa Andes

UFRGS é obrigada a suspender 
cursos pagos de pós-graduação 

Há um problema nesta fórmula”, afirmou.
Ainda o curso de Relações 
Internacionais

A instalação da primeira turma do recém-
criado curso de Relações Internacionais, 
iniciativa conjunta do CFCH e do CCJE, no 
subsolo do CCS, por decisão do reitor, ainda 
provoca protestos nos colegiados superiores 
da universidade.

Representante dos Adjuntos doutores do 
CFCH, Lilia Pougy retomou a crítica feita 
na sessão anterior. “Verificou-se que as ins-
talações, qualificadas anteriormente de pro-
visórias, são, na verdade, precárias. Ainda 
não há instalações adequadas para o funcio-
namento das atividades do curso”, disse. A 
professora reiterou que a turma poderia es-
tar localizada em auditório anexo do prédio 
do CFCH, no terceiro andar: “Instalações 
provisórias, mas de modo algum precárias”, 
ressaltou.

O decano do CFCH, Marcelo Macedo 
Corrêa e Castro, leu uma nota de sua au-
toria sobre o assunto. O professor fez um 
breve histórico das normas que deveriam 
nortear a implantação do curso. Também 
citou tentativas de comunicação, sem su-
cesso, com a decania do CCJE para avançar 
nessa discussão.

O professor lamentou a falta de res-
postas oficiais do CCJE aos posiciona-
mentos do CFCH. E, mesmo reconhe-
cendo a autoridade do reitor, afirmou 
que continuará sua oposição à instalação 
da turma de Relações Internacionais do 
subsolo do CCS: “(...) por entender que 
não se trata de solução adequada para o 
problema, uma vez que não está funda-
mentada em qualquer ganho de ordem 
acadêmica”, encerra a nota, que seria 
disponibilizada, na íntegra, na página 
www.cfch.ufrj.br.
Licenciatura em Química a 
distância foi adiada

Foi proposta a criação da Licenciatura 
em Química da UFRJ, modalidade a dis-
tância, pelo consórcio Cederj (consórcio 
com a participação das universidades 
públicas do estado). Seriam 30 vagas no 
polo de São Gonçalo.

A bancada discente criticou bastante 
a proposição, incluída na pauta somente 
naquele dia, em função de prazos exíguos 
do edital do Cederj. O DCE Mário Prata 
tem posicionamento contrário ao ensino 
a distância e estranhou a necessidade de 
se fazer um curso nesta modalidade para 
um município tão próximo da UFRJ. O 
representante Rafael Pereira Nunes pe-
diu vista do processo.
Aprovado o curso de 
doutorado em Astronomia

O Consuni do dia 26 aprovou a cria-
ção do curso de doutorado em Astrono-
mia do Programa de Pós-graduação em 
Astronomia do Observatório do Valon-
go. São propostas seis vagas anuais, que 
dependem agora somente da apreciação 
da Capes.
Relatório da FUJB é aprovado

Foi aprovado o Relatório de Ativida-
des e Balanço Patrimonial da Fundação 
Universitária José Bonifácio (FUJB), 
exercício de 2008, uma exigência legal 
que se repete todos os anos no Consuni. 
Os conselheiros não deixaram de mencio-
nar a preocupação com o futuro não só da 
FUJB, como da Coppetec, em função das 
novas exigências do Tribunal de Contas 
da União em relação às fundações ditas 
de apoio. Foi sugerido e deverá acontecer 
em breve a apresentação da situação atual 
destas entidades no colegiado.
Consuni extraordinário pode 
acontecer nesta semana

Para tentar “enxugar” a enorme pauta 
do Consuni e tendo em vista que a pró-
xima sessão ordinária, em 9 de abril, de-
verá discutir a proposta de Plano Diretor 
da UFRJ, o reitor avisou que buscaria o 
quorum necessário para uma sessão ex-
traordinária ainda neste dia 2 de abril. 

vimenta Consuni
Universidades

Fotos: Douglas Pereira

Faleceu no último dia 27 de mar-
ço (data de fechamento desta edição) 
o professor Moacyr de Góes. Moacyr 
foi, de 1961 a 1964, secretário de Edu-
cação de Natal (RN), onde nasceu em 
1930. Ocupou a mesma função no Rio 
de Janeiro, na gestão de Saturnino 
Braga, no fim da década de 80.

Autor de diversos livros, o pro-
fessor liderou na capital potiguar um 
histórico movimento de alfabetização 
popular conhecido como “De pé no 
chão também se aprende a ler”, inicial-
mente atendendo à escolarização de 

crianças dos bairros populares, depois 
oferecendo instrumentos de cultura 
para toda a população, organizando a 
alfabetização de adultos e cursos de 
iniciação profissional.

Preso por mais de seis meses pela 
ditadura, Moacyr Góes veio para o 
Rio de Janeiro depois de solto. Após 
a anistia, transferiu-se para a UFRJ, 
onde foi professor do Departamento 
de História do Instituto de Filosofia 
e Ciências Sociais e exerceu o cargo 
de sub-reitor de Extensão na gestão do 
reitor Horácio Macedo. 

Falecimento do professor Moacyr de Góes
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Ninguém sabe o 
destino dos recursos 
do pacote sancionado 
por Obama. Embora 
certas convergências 
levem a uma “vitória 
keynesiana”, tal 
resposta não atende 
o ponto de vista 
econômico. Uma coisa 
é possivel dizer: a 
reação emergencial é 
a versão invertida do 
“there is no alternative” 
dos 80.

Finalmente, no dia 17 de fevereiro de 
2009, o presidente Barak Obama sancio-
nou seu pacote de estímulo à economia 
americana, no valor de 787 bilhões de 
dólares. Uma semana antes, seu secretá-
rio do Tesouro, Thimothy Geithner, anun-
ciara um outro pacote de medidas que 
podem chegar aos 2 trilhões de dólares, 
para reativar o crédito e salvar o sistema 
financeiro norte-americano. Mas apesar 
do volume de recursos envolvidos, não 
se sabe exatamente quando, onde e como 
serão gastos, nem tampouco se sabe se a 
sua utilização produzirá os efeitos deseja-
dos. No meio desta confusão, só existem 
três coisas que podem ser ditas com toda 
certeza: a primeira, é que apesar de tudo, 
os economistas e as autoridades governa-
mentais de todo o mundo estão num voo 
cego; a segunda, é que faça o que faça o 
governo americano, será absolutamente 
decisivo para a evolução da crise no resto 
do mundo; e a terceira, finalmente, é que 
apesar das incertezas, todos os governos 
envolvidos estão fazendo a mesma aposta 
e adotando as mesmas políticas de redu-
ção das taxas de juros, e adoção de suces-
sivos pacotes fiscais de ajuda ao sistema 
financeiro e estímulo à produção e ao em-
prego, alem de defender a re-regulação 
dos mercados.

Muitos consideram esta convergência 
uma vitória da “economia keynesiana”, 
mas do nosso ponto de vista, ela não tem a 
ver com nenhum tipo de vitória ou derrota, 
no campo da teoria econômica. Trata-se de 
uma reação emergencial e pragmática fren-
te à ameaça de colapso do poder dos esta-
dos e dos bancos, e como consequência, 
dos sistemas de produção e emprego. Foi 
uma mudança de rumo inesperada e inevi-
tável, que foi imposta pela força dos fatos, 

Os economistas e a crise

independente da ideologia econômica dos 
governantes que estão aplicando as novas 
políticas “intervencionistas”.Na verdade, 
o que se está assistindo, é uma versão in-
vertida da famosa frase da Sra Thatcher: 
“there is no alternative”. Só que agora, de-
pois de setembro de 2008, a nova conver-
gência aconteceu sem maiores discussões 
teóricas ou ideológicas, e sem nenhum 
entusiasmo político, ao contrário do que 
aconteceu com a grande onda e hegemonia 
do pensamento liberal-conservador, dos 
anos 1980/90, que atravessou os planos da 
vida política, econômica e intelectual das 
sociedades capitalistas.

A teoria econômica ortodoxa não pre-
viu e não sabe explicar a crise atual, e em 
consequência, não tem nada para dizer nem 
propor neste momento. São apenas lamen-
tos e exclamações morais, contra os “vícios 
privados” e os “excessos públicos”, e como 
consequência, as teses ortodoxas e a ideo-
logia liberal saíram do primeiro plano, mas 
não morreram nem desapareceram, pelo 
contrário, permanecem atuantes em todos 
as frentes e trincheiras de resistência às po-
líticas estatizantes que estão em curso. Uma 
resistência que tem crescido a cada hora 
que passa, dentro e fora dos EUA.

Do outro lado da trincheira, quase todos 
economistas keynesianos interpretam esta 
crise mundial, seguindo o argumento clás-
sico de Hemry Minsky [1], sobre a tendên-
cia endógena das economias monetárias à 
“instabilidade financeira”, às bolhas espe-
culativas e aos períodos de desorganização 
e caos provocados pela expansão desre-
gulada do crédito e do endividamento, 
momentos em que se impõe a intervenção 
pública e a regulação dos mercados.

Apesar de suas divergências internas, a 
respeito de valores, procedimentos e velo-

cidades, todos os keynesianos acreditam na 
eficácia, e estão propondo uma intervenção 
massiva do estado, para salvar o sistema 
financeiro e reativar o crédito, a produção 
e a demanda efetiva. O problema é que a 
teoria de Minsky explica a origem imedia-
ta da crise do mercado imobiliário ameri-
cano, mas não é suficiente para entender e 
prever a complexidade do seu desenvolvi-
mento posterior. Por isto, os keynesianos 
também não sabem o que vem pela frente, 
nem tem como garantir antecipadamente o 
sucesso de suas recomendações. Neste pon-
to, se esconde um paradoxo que em geral 
é escondido pela teoria econômica: o fato 
dos keynesianos compartilharem com os 
economistas liberais uma espécie de “erro 
liberal invertido” e complementar: os libe-
rais acreditam na possibilidade e na eficácia 
da eliminação do poder político e do estado 
do mundo dos mercados; enquanto os key-
nesianos acreditam na possibilidade e na 
eficácia da intervenção corretiva do estado 
no mundo econômico.

Mas tanto ortodoxos quanto keynesia-
nos, trabalham com a mesma ideia de um 
estado homogêneo e externo ao mundo 
econômico, que num caso, é capaz de se 
retirar e ficar na porta do mercado, cui-
dadoso e atento como um guarda flores-
tal, ou então, no outro caso, é capaz de 
formular políticas econômicas sábias e 
eficazes, a cada nova crise, como um Pa-
pai Noel a espera do próximo Natal, para 
distribuir seus presentes. Por isto, ortodo-
xos e keynesianos compartem a mesma 
posição e a mesma dificuldade liberal de 
compreender e incluir nos seus modelos e 
recomendações, as contradições e as lutas 
políticas próprias do mundo econômico. 
Não conseguem entender, por exemplo, 
que na origem financeira da atual crise 

econômica mundial não houve um erro 
ou “déficit de atenção” do poder público 
dos EUA, onde a desregulamentação dos 
mercados financeiros e as “bolhas” ou 
“ciclos de ativos’ cumpriram - nos anos 
80/90 – um papel decisivo na financei-
rização capitalista e no enriquecimento 
privado, mas também, no fortalecimento 
do poder fiscal e creditício do estado e da 
moeda norte-americanos.

Como consequência, agora, os pas-
sivos que estão realimentando a própria 
crise não são uma “massa podre homo-
gênea”, pelo contrário, eles têm nome e 
sobrenome, individual, corporativo, par-
tidário e nacional e envolvem interesses 
contraditórios que estão travando uma 
luta ferrenha em todos os planos e instan-
cias nacionais e internacionais. O estado 
e o capital financeiro norte-americanos 
foram sócios no fortalecimento do po-
der político e econômico americano nos 
década de 80/90, e agora se defenderão 
à morte a cada novo passo e a cada nova 
arbitragem que imponha seu enfraqueci-
mento dentro e fora dos EUA. Por isto, 
agora não existe nenhuma solução técnica 
segura, nem existe nenhuma possibilida-
de de um acordo político à vista, entre os 
grupos de poder norte-americanos e entre 
as grandes potências. Esta crise começou 
como um tufão, mas deverá se prolongar 
e aprofundar na forma de uma “epidemia 
darwinista”.
[1] minsky, P.H.(1975) The Modeling of 
Financial Instability: An introduction”, 1974, 
Modelling and Simulation. John Maynard 
Keynes, 1975, e “The Financial Instability 
Hypothesis: A restatement”, 1978, Thames 
Papers on Political Economy.

texto originalmente publicado no
www.diplo.uol.com.br

Opinião
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Centrais sindicais 
se unem pela 
reestruturação da 
companhia

Na última quinta-feira, 26/3, na sede 
da Central de Trabalhadores e Trabalha-
doras do Brasil (CTB), foi realizada a 
reunião de lançamento do Comitê pela 
Reestatização da Embraer. Composto por 
quatro centrais sindicais (CTB, Conlu-
tas, Nova Central e Intersindical) e orga-
nizações dos movimentos sociais como a 
Pastoral Operária, Movimento pela Ocu-
pação das Fábricas, MTST (Movimento 
dos Trabalhadores Sem Teto), MUST e 
outras, o comitê terá como prioridade a 
luta pela reversão das demissões dos tra-
balhadores e retorno da empresa às mãos 
do poder público.

A mesa foi formada pelo presidente 
da CTB, Wagner Gomes; o presidente do 

Sindicato dos Metalúrgicos de São José 
dos Campos, Adilson Santos (Índio) e o 
coordenador nacional da Conlutas, Ate-
nágoras Lopes e debateu as ações iniciais 
para a consolidação e visibilidade do mo-
vimento de forma a levar para os meios 
de comunicação e a sociedade o debate 
sobre dos problemas da privatização. 

Wagner Gomes afirmou que o mo-
mento é de buscar apoio dos demais 
movimentos sociais, como também das 
outras centrais sindicais para que essa 

Comitê pela Reestatização da Embraer realiza 
primeira reunião e debate ações da campanha

luta alcance todas as esferas políticas e 
sociais. “É importante a consolidação do 
comitê para que esse debate seja feito de 
forma ampliada priorizando os direitos 
dos trabalhadores” declarou.

Toninho Ferreira, representante da 
Conlutas, afirmou que a primeira inicia-
tiva do comitê é marcar uma reunião no 
mês de abril na Câmara dos Vereadores 
para o lançamento oficial do comitê e a 
apresentação da proposta de manifesto 
que balizará as ações do movimento. “A 
intenção é pressionar o Congresso, a Câ-
mara e o Senado para que eles aprovem 
uma lei que proíba as demissões em mas-
sa, como as que ocorreram na Embraer. 

“Vamos apresentar na Câmara, através 
da Associação Nacional dos Magistrados 
da Justiça do Trabalho (Anamatra), essa 
lei conhecida popularmente como Lei 
Embraer”.

Para Adilson Santos (Índio), as ações 
do comitê beneficiarão os trabalhadores 
em geral, que não encontram respaldo 
nas leis trabalhistas contra esse tipo de 
ação. “Movemos uma ação de nature-
za jurídica e o resultado, apesar de não 
ser o esperado, trouxe benefícios aos 
trabalhadores em geral ao abrir um pre-
cedente para esse tipo de ação. Abriu o 
precedente dando a qualquer trabalhador 
o direito de entrar com um dissídio cole-
tivo de natureza jurídica, questionando a 
demissão”, frisou. “Mesmo assim vamos 
recorrer ao TST, porque não foi julgado 
o mérito. Vamos pedir a suspensão das 
demissões”.
Fonte: CtB

A greve com produção 
controlada pelos 
trabalhadores já 
é maior do que a 
realizada em 1995

A mesa de negociação da Petrobras 
com os petroleiros em greve em todo o 
país desde a última segunda-feira, 23/3, 
ocorrida na semana passada, não avan-
çou em uma proposta que contem plasse 
a categoria. A estatal propôs manter o 
piso de R$ 1,5 mil, conceder um abono 
de R$ 2 mil, descontar os dias parados 
e manter as punições e interditos proi-
bitórios aos funcionários que partici-
pam das atividades da greve. Segundo 
o Sindicato dos Petroleiros de Alagoas 
e Sergipe, esta é uma proposta que não 
responde ao lucro obtido pela empresa 
e que mantém a perseguição e as multas 
contra os sindicatos. “É um desrespeito 
com a categoria. A ordem é ampliar a 
greve. A cada dia o movimento cresce e 
somente a unidade e o fortalecimento da 
greve vão garantir a vitória”, afirmou 
Stoessel Chagas Nunes (Toeta), diretor 

do Sindipetro-AL/SE.
A greve nacional dos petroleiros cresce 

nas refinarias, plataformas, centros admi-
nistrativos e de pesquisa. Houve redução 
de produção de derivados do petróleo e 
diminuição drástica de bombeamento de 
combustível para aeroportos e oleodutos. 
A Petrobras divulgou para a imprensa que 
a greve estaria afetando 16% da produção 
em todos os estados.

Na Bacia de Campos, 30 
plataformas aderiram à greve

Os petroleiros da Platafoma-27, na Ba-
cia de Campos, realizaram assembleia na 
noite de quinta-feira, 26/3, e decidiram, 
por 24 votos a 15, aderir à greve nacional. 
Com esta, chega a 30 o número de plata-
formas que estão sendo operadas por equi-
pes de contingência da Petrobrás. Segundo 
a assessoria de imprensa do Sindipetro do 

Norte Fluminense, os petroleiros a bordo 
da P-27 tiveram que enfrentar a resistência 
de alguns companheiros contrários à mobi-
lização. Um deles chegou a ligar para o ge-
rente de base para dar informações sobre a 
adesão. Seguindo orientação do sindicato, 
a plataforma foi entregue, com assinatura 
de documento, à 0h daquele dia, à equipe 
de contingência da companhia.
refinarias sob controle dos 
trabalhadores

Nas refinarias de praticamente todos 
os estados não há rendição nos turnos e 
os trabalhadores detêm o controle de até 
70% da produção. Na Transpetro, houve 
100% de adesão dos trabalhadores dos 
gasodutos. Três campos de produção para-
ram também na Bahia nos municípios de 
Entre Rios e Esplanada. São os campos de 
Jandaia, Sertres e Rou. Jandaia é o maior 
campo de produção do estado. Os traba-
lhadores terceirizados também têm partici-
pam ativamente da greve.

Esta semana, diante da manutenção do 
movimento petroleiro, a empresa deve re-
tomar as negociações e encaminhar nova 
proposta de acordo.

Petrobras não negocia e
petroleiros ampliam a greve  nacional
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atividade da greve em frente aO cenpes,
centrO de pesquisas da empresa na ilha dO fundãO

em abril, comitê será 
lançado na Câmara de 

vereadores de
 São Paulo
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No Rio de Janeiro, o 
ato será às 14h, na 
Candelária, Centro

Nesta segunda-feira, dia 30 de mar-
ço, trabalhadores urbanos e do campo, 
estudantes e profissionais de todo o país 
sairão às ruas para protestar contra os 
efeitos da crise econômica. A principal 
reivindicação dos movimentos sociais 
e sindicais organizados é a estabilidade 
no emprego e o fim das demissões. Em 
uma grande frente para que os prejuízos 
da crise financeira sejam pagos pelo ca-
pital privado e bancário, e não pelos tra-
balhadores, todas as centrais sindicais se 
uniram nesta jornada.

Participam dos atos em praticamente 
todas as capitais brasileiras a Conlutas, 
CUT, Intersindical, a CTB, UGT, CGTB, 
Força Sindical e Nova Central. Os mo-
vimentos sociais e entidades populares, 
entre elas o MST, não ficaram de fora e 
participam  deste dia de mobilização e pa-
ralisações em todos os estados.

Apesar de os governos federal e esta-
duais insistirem em negar, as consequên-
cias da crise econômica internacional já 
atingem diversas categorias no Brasil, en-
tre elas os funcionários públicos. No caso 
do funcionalismo federal, desde o final do 
ano passado, o governo Lula já anunciava 
que seria muito difícil honrar os acordos 
com os servidores federais por conta da 
crise econômica.

Em recente entrevista à imprensa, o 
presidente diz que só cumprirá os acordos 
se houver “normalidade” na economia do 
país. Ou seja, se a produção e o consumo, 
o emprego e a arrecadação de impostos 
não forem abalados. Evidentemente que 
tal “normalidade” está longe de acontecer, 

30 de março é dia de luta contra as 
demissões e por estabilidade no emprego

ao contrário, tudo indica uma tendência 
ao aprofundamento da crise.

Com medo da reação dos servidores 
federais – que se preparam para a Cam-
panha Salarial-2009 – o ministro do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, Paulo 
Bernardo, chamou uma reunião com parte 
das entidades do funcionalismo e prome-
teu manter os compromissos dos acordos 
salariais.

Mas, a realidade do país não favo-
rece esse tipo de promessa. Até o mo-
mento, mais de R$ 300 bilhões em re-
cursos públicos já foram destinados aos 
bancos, montadoras e grandes empre-
sários. Entretanto, estes setores estão 
utilizando estes recursos para demitir 
funcionários, a exemplo do que acon-
teceu na Embraer, empresa privatizada 
do setor de aviação.

Manter o emprego e salário
 No entendimento da Conlutas, central 

à qual o Andes-SN está filiado, o governo 
federal deveria ajudar os trabalhadores e 
editar uma medida provisória emergencial 
garantindo a estabilidade no emprego para 
todos. “Vamos exigir a reintegração dos 
trabalhadores da Embraer e a reestatização 
da empresa sob controle dos trabalhadores. 
Os bancos também devem ser estatizados e 
colocados a serviço do fomento da produ-
ção, do crédito agrícola e da construção de 
casas populares, sob o controle da popula-
ção e com juros subsidiados”, diz a nota da 
Central de convocação para participação 
nas manifestações de 30 de março.

 A Conlutas, assim como outras cen-
trais e movimentos populares, também 
defende que Congresso Nacional aprove 
a redução da jornada de trabalho sem re-

dução dos salários e sem banco de horas, 
como forma de garantir todos os direitos 
trabalhistas e sociais. No lugar de dinhei-
ro para banqueiros e grandes empresas, 
o governo Lula deveria direcionar esses 
recursos para a saúde, educação, moradia 
popular, recomposição das aposentado-
rias e ampliação dos valores do seguro-
desemprego. “Realizar um grande plano 
de obras públicas para gerar emprego e 
melhorar a vida das pessoas”, afirma a 
Conlutas.

A suspensão da cobrança das tarifas de 
energia, luz, gás, água e IPTU para os de-
sempregados; a suspensão do pagamento 
da dívida interna e um plano de obras e 
empregos nos estados; além da reforma 
agrária e passe livre nos ônibus e no metrô 
para os desempregados são outras propos-
tas para enfrentar a crise.

Cineclube “Ciência em Foco”
a Casa da Ciência inaugura, no dia 4 de abril, às 16h, o Cineclube “Ciência em Foco”. 
Será exibido o filme “Brilho eterno de uma mente sem lembranças” (eua, 2004), de 
michael Gondry. 
o evento acontece todo primeiro sábado de cada mês e conta com a participação de 
pesquisadores, que vão explorar, de forma crítica, questões levantadas pelos filmes, 
após a projeção. o tema da palestra de abertura será “esquecer na era da tecla 
Delete”, com a professora maria Cristina Franco Ferraz. 
a Casa da Ciência localiza-se na rua lauro muller, 3 – Botafogo. Para mais 
informações, entre em contato pelo telefone (21) 2542-7494 ou acesse
www.casadaciencia.ufrj.br.

Movimento
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Anote
Fórum na Tela
o projeto Fórum na tela apresenta, na 
mostra Jovens Desconhecidos, a obra do 
cineasta português Pedro Costa. todas as 
exibições ocorrem às 19h, no Salão moniz de 
aragão, do Fórum de Ciência e Cultura, de 
30 de março a 3 de abril. a entrada é franca.
no dia 30, é a vez de “Casa de lava”; no dia 
31, “”no quarto de vanda”; em 1º de abril, 
“Juventude em marcha”; dia 2, “ossos”; e no 
dia 3, “onde Jaz o teu Sorriso?”. 

Cine Letras
neste dia 31/3, a Faculdade de letras 
exibe, às 10h, no auditório G1, o 
filme “apolônio Brasil – o campeão 
da alegria”, ganhador do Prêmio 
especial do Júri do 31º Festival 
de Gramado, ocorrido em 2003. 
a programação inaugura o “Cine 
letras”, uma iniciativa da direção da 
faculdade. o evento vai contar com 
a presença do diretor e roteirista do 
longa, o ator carioca Hugo Carvana.
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Agenda Sindical
8/4 – Reunião Ampliada 
da Coordenação 
Nacional de Entidades 
de Servidores Federais 
(CNESF)
Brasília (DF)
17/4 - Reunião das 
Coordenações de 
Setores e Grupos de 
Trabalho do Andes-SN
Brasília (DF)  Os empregados da 

agência do MCT estão 
paralisados desde o dia 
9 de março

 A greve dos empregados da Fiancia-
dora de Estudos e Projetos, empresa liga-
da ao Ministério da Ciência e Tecnologia, 
teve início em 9 de março e conta com a 
adesão de 80% de seu corpo funcional. A 
Finep é uma empresa pública de direito 
privado que integra o Sistema Nacional 
de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNC-
TI) como uma de suas principais agências 
de fomento. Possui capacidade de finan-
ciamento para universidades, institutos 
de pesquisas, instituições governamen-
tais, organizações não governamentais e 
empresas. 

O motivo da greve é o fato de a dire-
ção da agência não ter assinado o Acordo 
Coletivo de Trabalho dos funcionários 
referente a setembro do ano passado. Se-
gundo a Associação dos Empregados da 
Finep (AFIN), a agência é a única insti-
tuição do ministério que ainda não assi-
nou no período.

Ainda aguardando a celebração do Acor-
do, os funcionários trabalharam durante os 
últimos cinco meses, alguns em sábados e 
domingos, e não receberam horas-extras.  
Antes de deflagrar a greve, os trabalhado-
res realizaram paralisações parciais com 
o objetivo de chamar a atenção das auto-
ridades sobre a falta do acordo e, ao mes-
mo tempo, evitar prejuízos ao andamento 
das atividades da empresa.

A falta de iniciativa da direção da Fi-
nep em resolver a pendência foi o que le-
vou o corpo funcional a aprovar a greve 
por tempo indeterminado, “como último 
recurso, visando sensibilizar as autorida-
des sobre a gravidade da situação vivida 
pela Finep”, diz a direção da associação 
em Carta Aberta à População, divulgada 

no último dia 31 de março.
Segundo a AFIN, a CUT e a Confe-

deração Nacional dos Trabalhadores do 
Ramo Financeiro (entidades às quais a 
associação é filiada) estão empenhadas na 
celebração do acordo. “Causa estranheza 
aos empregados e aos dirigentes sindi-
cais que, em pleno governo do presidente 
Lula, o trabalhador que cumpre rigorosa-
mente suas obrigações com o país rece-
ba um tratamento tão desrespeitoso”, diz 
ainda a nota da associação.

Trabalhadores da Finep
em greve por acordo coletivo

Direção apresenta nova 
proposta que altera acordo 
original

Segundo o diretor da AFIN, José Luis, o 
acordo de setembro de 2008 não foi efetiva-
do por ter sido vetado pelo Departamento 
de Coordenação e Controle das Empresas 
Estatais do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (Dest/MPOG). “A 
Dest vetou nosso acordo não por falta de 
planejamento orçamentário, já que este nos 
foi apresentado e garantido pela direção da 
Finep, mas por questões meramente políti-
cas”, diz o diretor da associação.

No acordo original discutido no ano 
passado, os funcionários da Financiadora 
receberiam um reajuste linear de apenas 
2% que, segundo José Luis, resolveria a 
defasagem entre os dois planos salariais 
(Plano de Cargos e Salários e Plano de 
Carreira e Remunerações, implementado 
em 2000) vigentes. 

Uma nova assembleia seria realizada 
na data de fechamento desta edição, 6 de 
abril, quando os servidores da Finep de-
cidiriam sobre a manutenção ou não da 
paralisação das atividades da agência. 

o que é arte contemporânea?
o seminário tem o objetivo de 
registrar a produção da arte 
brasileira contemporânea. os 
artistas falam de trajetórias de vida 
e trilham percursos que vão da 
criação à exposição de obras. São 
convidados nomes como Marcos 
Chaves, Chelpa Ferro, bruno 
vianna e luiz alphonsus, que 
utilizam o som, a fotografia, o vídeo, 
o cinema e a pintura como meios 
de expressão. o evento, realizado 
pelo núcleo n-imagem da eCo/
uFrJ, acontece no dia 17, de 13h 
às15h, no Salão Moniz de aragão, 
do Fórum de Ciência e Cultura. 
Mais informações pelo telefone 
3873-5077.

Música no Fórum
o projeto “Música no Fórum” 
recebe, no dia 13, luciano 
Magalhães, que vai reproduzir 
obras de bach, Schumann, 
Scriabin, nepomuceno e villa-
lobos em um recital de piano. Para 
fechar o mês, no dia 27, léo Soares 
(violão), luiz Senise (piano), 
Marcelo thys (piano), Marcus 
ribeiro (violoncelo) e veruska  
Mainhard (soprano) fazem um 
tributo a villa-lobos.  
o “Música no Fórum” acontece 
sempre às segundas-feiras, às 
19h, no Salão Dourado. o Fórum 
de Ciência e Cultura da uFrJ 
fica no segundo andar do Palácio 
universitário, localizado na 
avenida Pasteur, 250 – urca. Mais 
informações no site www.forum.ufrj.
br ou pelo telefone 2295-1595. 

Anote

antes de deflagrar a greve, 
os trabalhadores realizaram 
paralisações parciais com o 
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das autoridades sobre a falta 

do acordo e, ao mesmo tempo, 
evitar prejuízos ao andamento 

das atividades da empresa.
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Serão 30 vagas sob 
responsabilidade 
da universidade, em 
parceria com o Cederj

O Conselho Universitário de 2 de abril 
aprovou a implantação de mais um curso 
da UFRJ na modalidade ensino a distância, 
em parceria com o consórcio Cederj (Cen-
tro de Educação Superior a Distância do 
Estado do Rio de Janeiro). Com a decisão 
do Consuni, 30 vagas do polo de São Gon-
çalo, do consórcio, serão assumidas pela 
universidade.

No início do debate, o representante 
discente Rafael Pereira Nunes, que havia 
pedido vista do processo na sessão ante-
rior, reclamou do curto período de uma 
semana para analisar as dezenas de pági-
nas do documento, em conjunto com os 
demais estudantes. Segundo ele, só o fato 
de a licenciatura ter ficado como primeiro 
ponto da pauta evidencia a rapidez com 
que a universidade trata o assunto.

Rafael, contrário ao curso, argumentou 
que a proposta do ensino a distância cada 
vez menos vem pra resolver um problema 
de “distância” efetivamente: “Nós estamos 
falando agora de São Gonçalo. A preocu-
pação é que, daqui a pouco, as vagas sejam 
oferecidas a distância, dentro da própria 
UFRJ”, criticou.

Como alternativa, o estudante cobrou a 
ampliação de vagas presenciais, em cursos 
noturnos, com garantias de acesso e per-
manência dos interessados. Ele sugeriu 
que o governo do estado do Rio, tutor do 
consórcio Cederj, investisse recursos na 
Uerj e em seus campi avançados, como a 
Faculdade de Formação de Professores: 
“Que fica exatamente em São Gonçalo”, 
fez questão de frisar. Rafael compreende 
que o ensino a distância segue uma lógica 
destruidora do ensino público e não garan-
te uma formação plena dos profissionais.

O decano do CFCH, Marcelo Macedo 
Corrêa e Casto, relator inicial do proces-
so, observou que a Comissão de Ensi-
no e Títulos do Consuni recomendou a 
aprovação do curso. A ressalva ficaria 
por conta de observação da Comissão 
Permanente de Licenciaturas da UFRJ 
quanto ao detalhamento de como seria 

Consuni aprova mais um
curso a distância na UFRJ 

feita a Prática de Ensino, nesta modali-
dade de ensino a distância.

Ele concordou com Rafael quanto à ne-
cessidade de mais investimentos na edu-
cação presencial, mas deixou claro que o 
polo de São Gonçalo atendia pessoas de 
diferentes municípios, e não apenas do 
Rio. Marcelo criticou especialmente o fato 
de o Cederj ser vinculado não à Secretaria 
de Educação, mas à Secretaria de Ciência 
e Tecnologia e Inovação: “Como se o do-
mínio tecnológico tivesse superado todas 
as deficiências de nós, educadores”, res-
saltou. “Esse é um voto difícil pra mim, 
mas estou dando mais um crédito a essa 
iniciativa”, completou.

A professora Ana Canen (representante 
dos Adjuntos do CFCH) disse compreen-
der a preocupação do movimento estudan-
til quanto ao ensino a distância, mas clas-
sificou como um avanço a proposta. Para 
ela, existem cursos ruins e de qualidade, 
tanto presenciais como a distância. Porém, 
resolvida a ressalva da CPL, a UFRJ daria 
um passo qualificado para tentar diminuir 
a grande falta de professores de Química 
nas escolas do estado.

Osvaldo Galvão (Adjuntos Douto-
res do CT) manifestou dúvida quanto à 
existência de laboratórios para o ensino 
prático de Química. Mas foi esclarecido 
que os estudantes precisam se dirigir aos 
polos regularmente e as instalações são 
de boa qualidade. Segundo depoimento 
do diretor da Escola Politécnica, Erick-
son Almendra, que conheceu um dos po-
los, o laboratório de Física Experimental 
visitado, por exemplo, é melhor que os 
da UFRJ.

Carlos Vainer (Titulares do CCJE) 
observou que a relação aluno/professor 
tem uma riqueza que é eliminada pelo 
ensino a distância. Mas discordou do 
discurso estudantil pelo qual o ensino 
presencial está a favor do proletariado e 
o ensino a distância a favor das classes 

dominantes: “Os dois estão a serviço 
das classes dominantes e aí se travam 
formas de resistência. É chegada a hora 
deste conselho e do CEG fazerem um 
estudo de todas as iniciativas a distân-
cia para enriquecer a nossa discussão”. 
Para o professor, a questão continua 
sendo a defesa do ensino público, gra-
tuito e de qualidade, mesmo na modali-
dade a distância.

Na votação da proposta, o curso aca-
bou aprovado com apenas dois votos 
contrários.

Mais um protesto relativo a 
relações internacionais

O decano Marcelo Macedo disse ter re-
cebido os estudantes do curso de Relações 
Internacionais na sexta-feira anterior (27 
de março) para lhes mostrar a estrutura do 
campus da Praia Vermelha. Na ocasião, os 
alunos ainda tiveram as aulas da noite em 
um auditório do CFCH.

O decano expôs aos estudantes a posi-
ção do Centro, que se opõe à decisão da 
reitoria de ter instalado o curso no subsolo 
do Centro de Ciências da Saúde. Sob o as-
pecto de organização, Marcelo considera o 
curso como o mais inovador da nova safra 
e acha até compreensível que a iniciativa 
tenha começado de forma confusa: “Mas é 
inaceitável que continue assim”, afirmou.

O decano Alcino Câmara, cujo Cen-
tro (CCJE) também participa da orga-
nização do curso de Relações Interna-
cionais, por sua vez, entende que as 
maiores necessidades dos estudantes 
instalados no subsolo do CCS são: a 
presença permanente da secretaria aca-
dêmica e da coordenação do curso no 
local e a disponibilidade de um espaço 
para que possam tirar cópias. O profes-
sor reivindicou que a reitoria convoque 
logo o conselho do curso (que ainda não 
existe) para normalizar a vida institu-
cional dos estudantes. 

Faculdade de educação avalia 
transferência para Fundão

Marcelo, que é professor da Faculdade 
de Educação, também comunicou que sua 
unidade realiza uma Congregação neste 
dia 7 de abril para deliberar sobre a pro-
posta do Comitê Técnico de uma possível 
transferência para a ilha da Cidade Uni-
versitária. 
Fim do vestibular

Ricardo Medronho (Titulares do CT) 
se posicionou favorável à proposta do 
MEC de extinção do vestibular, que seria 
trocado por exames realizados ao longo 
do ensino médio. Para o docente, que já 
foi coordenador do vestibular da UFRJ, 
embora a universidade promova “com 
muita competência” a sua seleção inter-
na, o processo atual “é extemamente per-
verso”: “Obrigar que um aluno preste um 
concurso em cinco, seis universidades - 
alguns até se deslocando de sua cidade 
para isso – é um absurdo”, observou, 
acrescentando os gastos do candidato, se 
não conseguir a isenção de taxa: “Esse 
assunto primeiramente deve passar pelo 
CEG e gostaria de ver o colegiado discu-
tindo”, solicitou.
Barulho incomoda
aulas na FACC

A professora Araceli Cristina (Titu-
lares do CCJE) cobrou providências do 
DCE sobre as festas realizadas na sede da 
entidade, no campus da Praia Vermelha. 
De  acordo com ela, fica impossível dar 
aulas à noite na sua unidade, a FACC, que 
fica nas imediações daquele prédio, por 
causa do barulho dos estudantes.

O representante discente Rafael Perei-
ra Nunes observou que uma solução para 
este caso tem relação com outra reivindi-
cação do movimento estudantil, que tem 
encontrado diversas dificuldades para 
cessão de espaços para festas e outras 
atividades culturais nos campi da UFRJ. 
Por exemplo, segundo ele, a liberação do 
campinho de futebol da Praia Vermelha, 
isolado de todos os prédios de aula do lo-
cal, evitaria o problema.

a ressalva ficaria por conta de observação da Comissão 
Permanente de licenciaturas da uFrJ quanto ao 

detalhamento de como seria feita a Prática de ensino, nesta 
modalidade de ensino a distância.

Colegiados

 Fórum na Tela
o projeto “Fórum na tela” exibe dentro da “Mostra Mestres esquecidos”, entre os dias 13 e 17, 
os filmes do cineasta alemão Douglas Sirk. as projeções ocorrem às 19h, no Salão Moniz de 
aragão, do Fórum de Ciência e Cultura. Mais informações pelo telefone 2295-1595.

Concerto da orquestra sinfônica da UFrJ
no dia 7, dentro da “Série barrocos e Clássicos”, a Capela São Pedro de alcântara, do 
Fórum de Ciência e Cultura, será palco de um concerto da orquestra Sinfônica da uFrJ, 
a partir das 19h. a realização é da escola de Música da uFrJ, com entrada grátis.

Anote
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Este é o primeiro 
passo; a mobilização 
deve continuar

Na segunda-feira (30 de março) os 
trabalhadores realizaram manifestações 
contra as demissões, por estabilidade no 
emprego e outras reivindicações em todo 
o país. O dia de protesto, organizado pe-
las centrais sindicais, movimentos so-
ciais e estudantil e partidos de esquerda, 
contou com manifestações, fechamento 
de rodovias, assembleias e paralisações 
em locais de trabalho em todas as capi-
tais brasileiras.

A manifestação nacional ocorreu em 
São Paulo, com uma passeata que durou 
cerca de cinco horas e reuniu cerca de 
sete mil pessoas – a organização chegou 
a anunciar dez mil, quando a passeata 
percorria a avenida Paulista. A atividade 
teve início na avenida Paulista realizando 
protestos em frente à Federação das In-
dústrias de São Paulo (FIESP), ao Ban-
co Central e à Caixa Econômica Federal. 
Desceu ainda a rua Consolação, com en-
cerramento em frente ao Teatro Munici-
pal, no centro da cidade.

O protesto nacional foi organizado 
por 21 entidades, entre elas a Conlutas, 
CTB, CUT, Força Sindical, Intersindi-
cal, CGTB, NCST, Assembléia Popular, 
Cebrapaz, CMB, CMS, Conam, Conlute, 
MST E MTST.

Essa foi a primeira mobilização unifi-
cada desde o anúncio da crise econômica. 
De acordo com o dirigente da Conlutas, Zé 
Maria, foi um grande dia de luta. “Con-
seguimos a unidade de ação sabendo pre-
servar as diferenças. Mas é necessário dar 
o próximo passo na luta contra as demis-
sões: todas as centrais sindicais precisam 
exigir do governo Lula uma lei que garanta 
a estabilidade no emprego”, ressaltou Zé 
Maria após a manifestação.
Manifestantes param Centro do 
Rio em ato contra a crise

No Rio de Janeiro, o eixo principal do 
protesto foi o repúdio a quaisquer demis-
sões e retirada de direito sob a justificativa 
da crise. A política econômica do governo 
Lula também foi alvo de ataque. A juventu-
de ainda incorporou a luta contra o projeto 
de lei que estabelece restrições à meia-en-
trada em cinema, teatros e ginásios espor-
tivos. O objetivo dos estudantes é impedir 
a aprovação do PL 4571/08, de autoria do 
senador Eduardo Azeredo (PSDB/MG), 
que limita o direito à meia-entrada de de-
ficientes físicos, estudantes e aposentados 
a apenas 40% da bilheteria de espetáculos 
culturais e esportivos, sem garantia de re-
gulamentação e fiscalização.

A passeata partiu da Candelária, centro 
do Rio, seguiu pela Rio Branco e terminou 

Milhares vão às ruas contra demissões e

entre os prédios do BNDES e da Petrobrás, 
já ao anoitecer. O local foi escolhido estra-
tegicamente para exigir a reestatização da 
empresa petroleira e denunciar o auxílio 
do banco público aos grandes capitalistas, 
sem nenhuma garantia à manutenção dos 
postos de trabalho.

As principais lideranças sindicais fo-
ram unânimes em ressaltar o ineditismo 
da união entre as centrais, e a impor-

tância de se abandonar as divergências 
num cenário de crise, para fortalecer as 
reivindicações. “Desde a é poca da dita-
dura não se via o movimento tão unido 
por uma causa”, defendeu Marco Anto-
nio de Vasconcelos, d a Força Sindical.
Os trabalhadores denunciam a postura dos 
principais empresários do país, que esta-
riam aproveitando-se da crise para demitir 
ou cercear direitos e salários. Reivindicam 

que empresas como Vale, Embraer, G.M. e 
Volkswagen utilizem o saldo de lucro sig-
nificativo que tiveram em 2008 para arcar 
com os custos da crise. “Essas empresas 
receberam empréstimos do BNDES, com 
a promessa de não demitir. Os traba-
lhadores não aceitam pagar pela crise”, 
pontuou Gualberto Tinoco, da Conlutas.
Além dos lucros e empréstimos já obtidos, 
as centrais apresentaram outras saídas para 
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e por estabilidade no emprego

movimento sindical no contexto históri-
co atual. “Está se instalando uma nova 
ordem mundial. O neoliberalismo ruiu. 
É o momento de atuarmos no sentido 
de mostrar nossa força, e de sensibi-
lizarmos as pessoas para a construção 
de um modelo socialista de socieda-
de”, pontuou Darby Igayara, da CUT.
Houve manifestações também no inte-
rior do estado, na cidade de Volta Re-
donda, sede da Companhia Siderúrgica 
Nacional (CSN).
Protestos em todo o país

No Rio Grande do Sul, uma grande 
manifestação reuniu mais de 6 mil pes-
soas em Porto Alegre. A passeata saiu 
do prédio administrativo da Gerdau em 
direção à área de concentração bancá-
ria, onde foram realizadas pequenas 
paralisações. Os protestos foram con-
tra a crise e as demissões, por emprego 
e salário, pela manutenção e ampliação 
de direitos, pela redução dos juros e da 
jornada de trabalho sem redução de sa-
lários, pela reforma agrária e em defesa 
dos investimentos em políticas sociais.
Depois, os manifestantes seguiram até o 
Palácio Piratini onde se encontraram com 
os estudantes e os servidores públicos e 
realizaram o ato final contra a crise e con-
tra a governadora Yeda Crusius. Nos dis-
cursos as lideranças sindicais e estudantis 
pediam “Fora Yeda”. Os manifestantes 
denunciaram as acusações de corrupção e 
desvio de verbas de várias áreas do gover-
no, assim como o fechamento de escolas 
e a instalação de salas de aula em contai-
neres, “as salas de lata”.

No Distrito Federal, o ato reuniu 500 
pessoas em frente ao Banco Central. De-
pois os manifestantes, com faixas e ban-
deiras, foram em passeata para a Esplanada 
dos Ministérios e encerraram a atividade 
em frente ao Supremo Tribunal Federal.
Fontes: Agência Petroleira de Notícias, 
Conlutas e Agência Brasil de Fato.

a crise. A redução da jornada de trabalho, 
a reestatização de algumas empresas, e o 
planejamento do enfrentamento da crise 
em conjunto com a classe trabalhadora se-
riam soluções possíveis. “O que não pode 
é achar que se combate a crise demitin-
do. Mantendo o emprego você mantém 
a renda, e por consequência o consumo”, 
afirmou Leandro da Costa, da CGTB.
Algumas centrais entendem que o momen-

to é de uma atuação ainda mais veemente. 
Paulo Farias, da CTB, afirma que “é hora 
de se avançar, inclusive, para uma greve 
geral, que aponte para a unidade das lutas 
dos trabalhadores”. Ivanete Conceição, da 
Intersindical, acha que “os trabalhadores 
precisam assumir a direção das empresas, 
garantindo a manutenção dos empregos”.

Durante o ato, alguns manifestantes 
citaram ainda a importância da união do 

Resenha
Falso engenheiro 
deu aula por um ano

A polícia do Rio de Janeiro prendeu 
um homem acusado de, com diplomas 
falsos, ter trabalhado por cerca de um 
ano como engenheiro e professor da 
Universidade Estácio de Sá, empregos 
que lhe rendiam mais de R$ 8 mil ao 
mês. Ele responderá por estelionato e 
falsificação de documentos. A Estácio 
de Sá, que é a segunda maior institui-
ção do país em número de matrículas, 
afirma que foi vítima do acusado (Folha 
Online, 3/4).

Corte no orçamento 
atinge Educação

O bloqueio de gastos em razão da 
crise econômica global já atingiu o Or-
çamento deste ano. Na área social, o mi-
nistério da Educação, o mais prejudica-
do, perdeu R$ 1,2 bilhão, ou 10,6% das 
despesas não obrigatórias. Segundo o 
secretário-executivo da pasta, José Hen-
rique Paim Fernandes, R$ 866 milhões 
do bloqueio correspondem a emendas 
parlamentares que já haviam sido con-
tingenciadas em janeiro. O valor restan-
te trata de ações para a construção de 
creches, a compra de ônibus escolares e 
a expansão das universidades federais, 
entre outros (Folha de S. Paulo, 31/3).

Governo deu muito poder 
para CTNBio

Mesmo sem estudos e resultados 
concretos sobre os efeitos que os pro-
dutos geneticamente modificados po-
dem causar para a saúde humana, o 
Brasil segue autorizando o plantio e 
comercialização desses produtos para 
o mercado interno. De acordo com 
diretor do Greenpeace, Rafael Cruz, é 
inaceitável que um pequeno grupo que 
compõe a CNTBio possa decidir como 
vai se alimentar mais de 180 milhões: 
“São 14 pessoas que decidem o que 180 
milhões irão consumir” (Radioagência 
NP, 01/4).

Petroleiros conquistam 
avanços com greve

Com a greve nacional, realizada en-
tre os dias 23 e 27, petroleiros conquis-
taram pontos importantes reivindicados 
pela categoria após longa negociação 
com a Petrobras: o comprometimento da 
empresa em não perseguir nenhum dos 
trabalhadores envolvidos na paralisa-
ção, bem como não instalar uma comis-
são que apuraria “excessos” cometidos 
pelos petroleiros, além de retirar todos 
os interditos proibitórios instalados nes-
ses cinco dias de greve. E o pagamento 
da Participação nos Lucros e Resultados 
(PLR) será estendido a todos os funcio-
nários do Sistema Petrobrás (Agência 
Brasil de Fato, 31/3).

As centrais apresentaram 
outras saídas para a crise. 
A redução da jornada de 
trabalho, a reestatização 
de algumas empresas, 
e o planejamento do 

enfrentamento da crise 
em conjunto com a classe 

trabalhadora seriam 
soluções possíveis.

Fotos: S
am

uel Tosta



6 7 De abril
2009www.adufrj.org.br

Lei do estágio
Pró-reitora de Graduação e presidente do CeG, a 
professora belkis valdman comunicou, na sessão de 
1º de abril, que, devido à lei do estágio, empresas 
estão procurando a pró-reitoria para se informar sobre o 
cronograma das provas. o motivo seria a definição, pela 
lei, de que a carga horária do estágio deve ser reduzida 
nas semanas de prova na faculdade.
“na quinta-feira (26 de março), recebemos um 
comunicado do SeSC solicitando ao reitor o cronograma 
das avaliações de sete cursos. nós não temos uma 
época comum de avaliações. Cada unidade acadêmica 
é responsável pelos seus cursos. nós temos que 
levar para a Câmara essa questão para vermos a 
conveniência, a possibilidade de a universidade informar 
as empresas sobre as datas de provas”, explicitou belkis.

Notas do CEG

Medalha Chico Mendes 
é entregue a vítimas da 
violência do Estado

Na quarta-feira passada, 1º de abril, fo-
ram homenageadas 17 personalidades que 
tiveram ou têm suas vidas marcadas pela 
violência do Estado. Há 21 anos, o Grupo 
Tortura Nunca Mais realiza a solenidade de 
entrega da Medalha Chico Mendes de Re-
sistência às vítimas ou familiares da ditadu-
ra militar instalada no Brasil na virada do 
dia 31 de março de 1964. A medalha é en-
tregue também a personalidades que lutam 
pela causa dos direitos humanos no país. 

Este ano, duas homenageadas causaram 
emoção no público que lotou o auditório do 
Centro de Filosofia e Ciências Sociais da 
UFRJ, no Largo do São Francisco, na noite 
do dia 1º. Inah Meireles de Souza, mãe do 
ex-guerrilheiro Colombo Vieira de Souza, 
sofreu tortura psicológica durante as visi-
tas que fazia ao filho e à nora, Jessie Jane, 
condenados pelo regime pela tentativa de 
sequestrar um avião da empresa Cruzeiro 
do Sul, no Galeão, em julho de 1970.

Outra mãe e mulher homenageada pelo 
Grupo foi Márcia de Oliveira Jacintho. Már-
cia investigou sozinha durante seis anos a 
morte do filho de 16 anos na favela do Lins, 
na Zona Norte do Rio. Márcia conseguiu 
provar o assassinato do filho, o estudante 
Hanry Silva Gomes de Siqueira, por agen-
tes da polícia militar. Em 2003, na época da 
execução do jovem, a polícia afirmou que 
ele era um traficante e teria reagido a uma 
situação de confronto no alto da favela.

Na solenidade, estiveram presentes, para 
homenagem especial, os familiares do ad-
vogado do MST Manoel Bezerra de Mattos 
Neto, morto em janeiro deste ano na Para-
íba. Após analisar o inquérito policial e o 
depoimento das testemunhas, o Ministério 
Público daquele estado concluiu que o cri-
me praticado contra o militante dos Direi-
tos Humanos foi motivado por vingança. O 
advogado estava à frente de processos que 
denunciava integrantes de grupos de exter-
mínio que atuavam na região fronteiriça dos 

Dia da Verdade estados de Pernambuco e da Paraíba.
Outro advogado, João Batista Afonso, 

integrante da coordenação da Comissão Pas-
toral da Terra, foi também agraciado pelo 
Tortura Nunca Mais por sua atuação em de-
fesa dos trabalhadores do estado do Pará.  O 
advogado foi condenado pela Justiça Fede-
ral de Marabá (PA) a uma pena de 2 anos e 5 
meses de prisão, juntamente de um ex-coor-
denador regional da Federação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura (Fetag). O jul-
gamento foi baseado na denúncia apresenta-
da por representantes do Ministério Público 
Federal à Vara Federal de Marabá de que os 
acusados teriam incitado a invasão da sede 
do Incra em Marabá, durante uma reunião 
que acontecia entre o governo do estado e 
120 lideranças de associações e sindicatos, 
representantes da Fetag, da Confederação 
dos Trabalhadores da Agricultura (Contag), 
do MST e da Pastoral. 
Cubanos são homenageados

Os cinco cubanos presos pelo governo 
dos Estados Unidos por investigarem or-
ganizações terroristas anticubanas recebe-
ram também a medalha Chico Mendes de 
2009. Antônio Guerreiro, Fernando Gon-
zález, Gerardo Hernández, Ramón La-
bañino e René González foram viver em 
Miami para obter informações sobre os 
planos de organizações como a Fundação 
Nacional Cubano-Americana, Irmãos para 
o Resgate, Movimento Democrático Alfa-
66 e outras de trajetórias conhecidas pelas 
ações terroristas e tentativas concretas de 
assassinar o ex-presidente Fidel Castro.

Os cinco foram submetidos a um julga-
mento manipulado pelo governo america-
no e dominado pela máfia cubana que con-
flitava com as próprias leis estadunidenses 
e do Direito Internacional. Durante o pro-
cesso legal, as autoridades colocaram obs-
táculos ao trabalho e limitaram o acesso a 
20% dos documentos pela Defesa. Cinco 
anos depois das condenações, os advoga-
dos dos presos são impedidos de consultar 
os documentos que lhe permitiriam sus-
tentar os processos de apelação.

Cecilia Coimbra, 
presidente do 
Grupo Tortura 
Nunca Mais-rJ 

ilustração de Latuff

Fotos: lF villalba

Movimento

Abdias Nascimento
Aurora Maria Nascimento Furtado
(in memorian)
Carlos Henrique Latuff de souza
inah Meireles de souza
italo Nogueira
José Batista Gonçalves Afonso
Luiza Augusta Garlippe
(in memorian)
Márcia de oliveira silva Jacintho
sérgio ricardo
Gerardo Hernández
ramón Labañino
Antonio Guerrero
Fenando González
rené González
Marlon Alberto Weichert
eugênia Augusta Gonzaga Fávero

Homenagem especial
Manoel Bezerra de Mattos Neto
(in memorian)

Medalha Chico Mendes 2009

segurança no campus
representante do CCS no CeG, 
alexandra Prufer de Queiroz Campos 
araújo questionou, durante a sessão, a 
segurança no campus. Segundo ela, até 
a Polícia Militar tem conhecimento da 
frequência dos sequestros-relâmpago nas 
proximidades do CCS. 
“recebi um e-mail do Centro acadêmico 
de Medicina, dizendo que nesse ano houve 
três sequestros-relâmpago no campus. 
todos entre 8h e 18h, perto do CCS. as 
pessoas são rendidas quando estão perto 
do estacionamento e são deixados perto 
do estacionamento. a prevenção começa a 
partir do informe”, opinou alexandra.
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César Augusto Minto*

Em primeiro lugar, sempre questio-
nei o uso de exames nacionais (tal como 
ocorrem hoje...) para os fins propostos: 
enquanto instrumento de avaliação, seja de 
estudantes, seja de instituições educacio-
nais, sem que se considere efetivamente a 
estrutura e o funcionamento dessas unida-
des e, por consequência, as condições que 
elas colocam à disposição das pessoas que 
a frequentam como profissionais ou como 
estudantes. Vale dizer: a dimensão estru-
tura física (adequação de salas, existência 
de biblioteca e laboratórios bem equipa-
dos e em funcionamento etc.); a dimensão 
pedagógica (relações desejáveis de estu-
dantes/docente, de estudantes/funcionário 
técnico-administrativo, material didático 
condizente, equipamentos técnicos e tec-
nológicos à disposição dos usuários etc.); 
e a dimensão trabalhista (condições de tra-
balho e salário dos trabalhadores em edu-
cação que militam na unidade, no sistema). 
Pois bem, sem que tudo isso seja conside-
rado, é razoável supor que os exames na-
cionais (tal como ocorrem hoje...) apenas 
e tão somente cumprem o papel de revelar 
uma “foto instantânea” do desempenho 
de um indivíduo e/ou de uma instituição 
em situações muito particulares e datadas 
– alternativa altamente questionável para 
poder-se concluir algo para além de um re-

trato instantâneo em situação específica.
Em segundo lugar, supondo que o Exa-

me Nacional do Ensino Médio (Enem) 
modificado pudesse, de fato, aferir menos 
memorização, maior capacidade analítica 
e, ao mesmo tempo, comprovar domínio 
de conteúdos em língua portuguesa, mate-
mática, ciências naturais e ciências huma-
nas e, ademais, desempenho como redator 
(isto tudo seria possível?), tal reformula-
ção teria como suposto mérito uniformizar 
as condições de acesso às Instituições Fe-
derais de Ensino Superior (IFES) em todo 
o território nacional. Portanto, se viável, 
essa alternativa tornaria, digamos, mais 
igualitária as chances de acesso ao ensino 
superior no Brasil continental – norte, sul, 
leste, oeste e Distrito Federal –, mas ain-
da assim caberia questionar quem seria o 
(a) estudante supostamente “beneficiado” 
pela adoção dessa alternativa (condição 
social, econômica, de migração efetiva 
etc.). Por outro lado, tal reformulação te-
ria, eventualmente, o demérito de camuflar 
as condições de absoluta desigualdade so-
cial e econômica a que está submetida par-
cela significativa da população brasileira, 
também pela sua origem regional, étnica, 
de gênero etc.

Em terceiro lugar, apesar da intenção – 
eventualmente honesta e sincera – dos pro-
positores da modificação em debate, pare-
ce inegável que ela não atingiria o cerne da 

questão, pois essa reformulação continua-
ria não garantindo o acesso de todos à edu-
cação superior pública (no caso, às IFES). 
Ou seja, não se trabalha com a perspectiva 
de garantir o direito de todos os que quei-
ram ter acesso à educação superior pública. 
Isso é muito preocupante, pois não seria 
um fato menor a contribuir para reforçar a 
sensação de fracasso individual, nos casos 
de não aprovação no tal exame modifica-
do, ao invés de, por exemplo, adotar um 
modelo de ampliação sistematicamente 
progressiva de IES públicas (a adoção do 
ProUni mostra o contrário...), começando, 
também por exemplo, pela durrubada dos 
vetos de FHC ao Plano Nacional de Edu-
cação (Lei nº 10.172/2001) e por isentar 
a educação do mecanismo da DRU. Tais 
medidas permitiriam mais recursos para a 
citada ampliação, tanto em nível federal, 
como estadual. Por outro lado, nada tem 
sido feito em paralelo para tentar valorizar 
as profissões que requeiram apenas forma-
ção escolar de nivel médio, o que poderia 
amenizar a demanda (real ou induzida...) 
por educação superior pública.

Seja como for, a proposta de modifica-
ção do acesso às IFES merece amplo de-
bate. O Andes-SN e nós, professores uni-
versitários, temos muito a contribuir nessa 
discussão. Mãos à obra!
Fonte: andes-Sn
*1º vice-presidente da adusp-SSind

O Enem deve substituir o vestibular
das IFES, como propõe o MEC?

Opinião

a diretoria do andes-Sn definiu, em 
sua reunião pós-28º Congresso, 
em Pelotas (rS), que “a Grande 
Crise do Capital” será o tema central 
da tradicional seção temática de 
sua revista, a “universidade e 
Sociedade”, na próxima edição, de 
número 44.
Preferivelmente, os textos poderão 
abordar efeitos sobre as condições 
de trabalho e emprego, sobre acesso 
e desenvolvimento da educação e 
de outros setores vitais, decorrentes 
ou previsíveis a partir daquilo que 
se desenha ou já foi verificado, na 
atual crise ou em crises pregressas, 
sempre na perspectiva de uma 
análise crítica e fundamentada. 
além do tema principal, vale lembrar 
que o número em elaboração 
pretende contar com outra 
seção tradicional, a de debates 
contemporâneos, onde artigos 
de outra natureza poderão ser 
acolhidos.
os artigos devem obedecer às 
normas da revista, que se encontram 
em cada volume da u & S e, 
também, na página do Sindicato 
(www.andes.org.br). o prazo final 
para o recebimento das contribuições 
para o presente número pela 
Secretaria regional São Paulo 
(andesregsp@uol.com.br) é o dia 22 
de abril de 2009.

Próxima edição da
“Universidade e 
Sociedade”

Andes-SN

Ofertas de disciplinas em diversas uni-
dades da Uerj deverão ser canceladas por 
falta de professores. A previsão é do dire-
tor do Centro de Educação e Humanidades, 
Glauber Almeida de Lemos, que represen-
ta o CEH na Coordenadoria de Avaliação e 
Acompanhamento Docente. 

Na última sexta-feira, a Coordenadoria 
esteve reunida por mais de quatro horas 
para tentar contornar o déficit de carga 
horária de contratos que comprometeu o 
início do período letivo em praticamente 
toda a universidade. 

Na Faculdade de Comunicação Social, 
dez disciplinas estão com as aulas suspen-
sas, aguardando a liberação de carga ho-
rária. Situação semelhante ocorre no Insti-
tuto de Letras e no IFCH, entre outros. O 
problema, porém, não afeta apenas a gra-
duação. No Instituto de Aplicação,  profes-
sores fazem rodízio para manter discipli-
nas da grade obrigatória de escolarização. 
Apesar do esforço dos docentes, turmas 

inteiras do ensino fundamental permane-
cem sem aulas alguns dias da semana. 

“A Coordenadoria não terá como aten-
der a todos”, afirma o diretor do CEH. “A 
demanda cresceu muito e o orçamento 
aprovado para contratação de servidores 
técnicos e docentes é o mesmo do ano 
passado”, revela. A mudança no perfil da 
graduação da universidade, que recebe a 
cada ano uma quantidade maior de alunos; 
o aumento dos pedidos de exoneração por 
professores e a inexistência de concur-
so público foram apontados pelo diretor 
como causas do impasse atual. Hoje, a 
Uerj tem disponível 9 mil e 600 horas pre-
enchidas por professores contratados. “É 
praticamente 20% da mão-de-obra docen-
te, o que vem sendo questionado frequen-
temente pelo Tribunal de Contas”, conta-
biliza o Glauber. Existem, ainda, cerca de 
mil horas reservadas como carga horária 
emergencial, para  casos de licenças médi-
cas e outras fatalidades. 

Além do corte de verbas promovido 
pelos poderes executivo e legislativo, está 
ocorrendo uma falta de planejamento dos 
departamentos e da administração, acusa o 
diretor do Centro de Educação e Humani-
dades. “Não conseguimos ainda antecipar 
a inscrição de alunos e planejar a oferta de 
disciplinas com antecedência, e, por outro 
lado, a Coordenadoria de Avaliação não 
tem subsidiado satisfatoriamente os de-
partamentos para que possam efetivar este 
planejamento”, afirma. Segundo Glauber, 
durante a reunião da Coordenadoria, foi 
cobrada da vice-reitora a exposição do 
problema para a comunidade.

O boletim “Em movimento” tentou 
por diversas vezes conversar com a Vice-
Reitora Cristina Maiolli, presidente da 
Coordenadoria, mas até o fechamento 
desta edição não obteve retorno. Segundo 
a secretaria da Vice-Reitoria, a professora 
Cristina encontra-se licenciada e tem vindo 
a universidade unicamente para participar 

Falta de professores impede início de aulas na Uerj
Movimento

das reuniões da Coordenadoria. Nas duas 
últimas semanas, realizaram-se quatro reu-
niões para discutir o tema. 
Uezo anuncia concurso

O reitor do Centro Universitário da 
Zona Oeste (Uezo), Roberto Soares de 
Moura, afirmou que utilizará o acréscimo 
orçamentário aprovado pela Alerj para 
contratar professores em regime perma-
nente. O anúncio foi feito na quarta-feira 
(18/03) durante audiência da Comissão de 
Educação da Assembleia Legislativa do 
Rio ( Alerj). 

O quadro docente da Uezo é constituí-
do basicamente por profissionais temporá-
rios. Segundo o reitor, os R$ 4 milhões que 
a Assembleia incluiu, por meio de emen-
da, servirá para mudar esse panorama. Ele 
afirmou que o edital do concurso já foi ela-
borado e enviado à Secretaria de Estado de 
Planejamento e Gestão (Seplag). 
Fonte: asduerj
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elizângela Araújo*

Para os entrevistados, a 
melhoria das condições 
de acesso ao ensino 
superior depende de 
mais investimentos no 
sistema educacional 

 Esta semana, o ministro da Educação, 
Fernando Haddad, propôs mudar o Enem – 
Exame Nacional do Ensino Médio e utilizá-
lo para substituir os vestibulares das univer-
sidades federais. A idéia, que em nenhum 
momento foi discutida com a comunidade 
universitária, é que as instituições estaduais 
e particulares também adiram ao novo mo-
delo. A proposta foi entregue para a Andifes 
– Associação Nacional dos Dirigentes das 
Instituições Federais de Ensino Superior e 
só deve entrar em vigor com a aprovação 
dos reitores. 

A reportagem do Andes-SN conversou 
com professores da área de Educação para 
ouvir uma opinião diferente da que tem o 
autor da proposta. No geral, os entrevistados 
acreditam que seu maior mérito é suscitar a 
discussão sobre o acesso a universidade. Po-
rém, todos concordam que o sistema educa-
cional precisa ser fortalecido desde o ensino 
básico e que não será uma simples alteração 
no modelo de seleção que democratizará o 
acesso ao ensino superior.

Antônio Lisboa Leitão de Souza, profes-
sor da área de Educação da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte – UFRN 
e 1º vice-presidente do Andes-SN, faz al-
gumas ressalvas à proposta. Em primeiro 
lugar, Lisboa salienta que para melhorar o 
acesso à universidade pública o governo 
deve aumentar o número de vagas ofertadas 
e, consequentemente, de professores. Além 
disso, lembra, “temos uma diversidade mui-
to grande de instituições de ensino superior, 
com perfis bem diferentes, e o currículo do 
nosso ensino médio não prepara os alunos 
para o vestibular. Quem cursa um ensino 
médio profissionalizante, por exemplo, po-
derá ficar em desvantagem com uma unifor-
mização do processo seletivo”. 

Para Lisboa, se a idéia é democratizar o 
acesso ao ensino superior, é necessário exa-
minar os currículos das universidades. “Às 
vezes, até mesmo dentro dos estados há uma 
diversidade de nível e modelo de formação 
muito grande entre as instituições públicas. 
Umas oferecem ensino agrotécnico, por 

exemplo; outras, focam nos cursos mais tra-
dicionais. Então, como é que os alunos vão 
disputar em pé de igualdade vagas em insti-
tuições tão diferentes?”. 

Além das diferenças curriculares entre 
as universidades, Lisboa avalia que uma 
simples padronização não resolverá as dife-
renças estabelecidas por um sistema educa-
cional desigual e, muitas vezes, excludente. 
“Os alunos das boas escolas particulares 
estarão sempre mais bem preparados, daí 
a necessidade de melhorar o sistema edu-
cacional público como um todo para pro-
porcionar, de fato, melhores condições de 
acesso ao ensino superior”.  

Lisboa salienta a posição histórica do 
Andes-SN, que defende, há muito tempo, 
uma reavaliação do modelo de ingresso nas 
universidades capaz de superar o vestibular. 
“No entanto, não é com mais uma proposta 
imediatista e unilateral que o MEC resolve-
rá essa questão”. 

Padronização inspirada no modelo norte-
americano pode não ser boa para o Brasil 
Para o MEC, a unificação do vestibular das 
universidades federais beneficiaria os can-
didatos de locais diferentes, que não pre-
cisariam se deslocar para realizar a prova. 
Segundo dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios 2007 (Pnad/IBGE) 
– citados pela Agência Brasil, de todos os 
estudantes matriculados no primeiro ano do 
ensino superior, apenas 0,04% residem no 
Estado onde estudam há menos de um ano. 

Para Ângela Siqueira, professora da Fa-
culdade de Educação da Universidade Fede-
ral Fluminense – UFF, a unificação do siste-
ma de seleção poderá enfatizar ainda mais 
a desvantagem dos estudantes das regiões 
onde a qualidade do ensino médio é inferior. 

Como Lisboa, ela ressalta que o sistema 
brasileiro é muito diversificado e, por isso, 
a referência ao norte-americano Scholastic 
Assessment Test – SAT, que é uma prova 
única para seleção e ingresso em todas as 
instituições de ensino superior dos Estados 
Unidos, pode não ser bom para nós.

O SAT foi citado pelo próprio minis-
tro como parâmetro para sua proposta. A 
professora da UFF lembra que mesmo nos 
Estados Unidos o modelo enfrenta críti-
cas. Ela ressalta que “o vestibular virou 
quase uma barreira porque não há vagas 
suficientes nas universidades públicas”. 
“A solução para o problema do acesso à 
universidade é o aumento do número de 
vagas”. 

Ângela cita o modelo adotado por Cuba 
como outro exemplo de prova nacional para 
acesso a universidade, mas lembra que, lá, 
“o sistema de ensino é homogêneo”. “No 
Brasil há diferença de nível de conhecimen-
to entre um estudante que tira nove numa es-
cola pública e o que tira a mesma nota numa 
escola particular de boa qualidade. Não será 
uma reformulação do Enem e a unificação 
das provas de seleção para a universidade 
que vão resolver essas deficiências”.

Para Rodrigo Dantas, professor da Uni-
versidade de Brasília – UnB e 2º vice-pre-
sidente do Andes-SN, o problema central é 
o financiamento da educação. “A melhoria 
da qualidade do ensino exige mais verbas. A 
ampliação do acesso ao ensino superior pú-
blico exige mais verbas. Enquanto a educa-
ção não for a prioridade dos governos, todos 
os graves problemas estruturais permanece-
rão insolúveis”.

“Seria importante se pudéssemos dis-
cutir a democratização do acesso a univer-

sidade junto com a melhoria da qualidade 
da escola pública”. 
Processo de seleção continuará 
excludente

Para Tânia Maria Batista de Lima, pro-
fessora de Política Educacional da Univer-
sidade Federal do Ceará – UFC, os proble-
mas do vestibular expressam a carência de 
investimento na educação pública em todos 
os níveis. “De certa maneira, pode até ser 
que uma articulação com o Enem faça com 
que as políticas públicas se voltem para me-
lhoria da qualidade do processo pedagógico 
que acontece na escola pública. No entanto, 
mudar a metodologia do vestibular não toca 
realmente nas questões essenciais que deter-
minam a exclusão de boa parte da popula-
ção brasileira da educação superior”.

Também para Tânia, é importante que se 
discuta mudanças metodológicas na seleção 
para o ensino superior considerando todo o 
processo educacional. “Seria importante se 
pudéssemos discutir a democratização do 
acesso a universidade junto com a melho-
ria da qualidade da escola pública”. Para a 
professora, o sistema de ingresso continuará 
excludente, privilegiando os estudantes com 
melhor poder aquisitivo. “medir a qualidade 
da educação por uma prova pontual é redu-
zir muito o processo pedagógico que o alu-
no tem ao longo de anos”.

O que dizem os estudantes Bruno Ma-
chion, da Coordenação Nacional de Lutas 
dos Estudantes – Conlute, informou que a 
entidade discutirá a proposta do MEC neste 
final de semana. Mas na sua opinião, a suges-
tão de Haddad pode ser comparada a “colo-
car uma cereja num bolo envenenado, que é 
o conjunto de reformas que o governo propõe 
para as universidades”. Ele lembra que este é, 
de fato, o ano da implementação do Reuni, 
“e os problemas que o movimento estudantil 
denunciou junto com o movimento docente 
já estão aparecendo, como a falta de profes-
sores em alguns campi, por exemplo”. 

O presidente da União Brasileira dos 
Estudantes Secundaristas (Ubes), Ismael 
Cardoso, afirmou que os estudantes não fo-
ram ouvidos durante o processo de constru-
ção do modelo unificado de vestibular que 
o ministério quer implementar. Para ele, a 
proposta não democratizará a universidade 
publica. A entidade defende a utilização do 
histórico escolar do estudante como critério 
de seleção para ingresso em instituições de 
nível superior.
* Imprensa Andes-SN

Professores e estudantes criticam
proposta do MEC para o Enem

Universidades

As intenções do MEC, segundo Haddad
De acordo com a Agência Brasil, o mi-

nistro espera que o novo vestibular possa ser 
aplicado ainda este ano, para ingresso dos 
alunos em 2010. A Andifes encaminhou a 
proposta aos reitores, que discutirão o assun-
to nos próximos dias 6 e 7, durante a reunião 
do Conselho Pleno da entidade. O presidente 
da Associação, Amaro Lins, disse que “não 
vê objeção” à proposta, mas ressaltou que ela 
precisa ser discutida dentro das universidades 
e com a própria sociedade. 

A nova prova do Enem proposta pelo 
MEC seria composta por quatro testes – um 
de cada área do conhecimento: linguagens, 
códigos e suas tecnologias (1), ciências hu-
manas e suas tecnologias (2), ciências da na-

tureza e suas tecnologias (3) e matemática e 
suas tecnologias (4). Cada teste teria 50 ques-
tões, num total de 200, que seriam divididas 
em dois dias de provas. 

À imprensa, Haddad afirmou que a in-
tenção é corrigir as distorções do vestibular 
e do Enem. “A forma do Enem perguntar é 
muito interessante, mas carece de conteúdos 
organizativos do ensino médio. O vestibular 
é fortemente conteudista, mas na maneira 
de perguntar distorce a realidade do ensino 
médio. Nós queremos ter um exame nacio-
nal que dê conta do conteúdo de forma in-
teligente, que julgue a capacidade analítica 
dos estudantes e promova uma mudança na 
atuação em sala de aula do professor”.
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A Adufrj-SSind tem defendido mais 
verbas para a educação pública, hoje es-
tagnada em 3,5% do PIB, o que repercute 
numa expansão das universidades federais 
no país que segue muito longe das neces-
sidades sociais, jogando para um futuro in-
determinado a universalização do acesso a 
todos os jovens que assim o desejarem. O 
fato é que nas duas últimas décadas as ma-
trículas vêm crescendo pouco, mas as ver-
bas e os concursos cresceram num ritmo 
ainda menor. Entre 1995 e 2008 o número 
de estudantes de graduação cresceu mais 
de 70%, os de mestrado, mais de 180% e 
os de doutorado, mais de 280%, mas o nú-
mero de professores cresceu apenas pouco 
mais de 20% e as verbas para as IFES, em 
valores constantes, não cresceram sequer 
15%. Com o Reuni, os pequenos investi-
mentos são para a expansão, enquanto o 
núcleo histórico, a universidade existente, 
segue à míngua. 

 A Adufrj compreende que a comuni-
dade acadêmica e os setores democráticos 
devem se engajar na expansão das matrí-
culas, mas ao mesmo tempo deve se mobi-
lizar para que essa expansão não seja para 
uma universidade à bolonhesa, datada de 
cursos breves, simplificados, em especial 
para os segmentos sociais populares. 

O Plano Diretor será desenvolvido em 
condições muito difíceis. As verbas para 
o Reuni, sabidamente aquém das reais ne-
cessidades, podem ser redimensionadas a 
menor, em virtude dos cortes orçamentá-
rios no bojo da crise. Somente em 2009, o 
corte do MEC ultrapassa R$ 1,3 bilhão.É a 
contribuição do MEC para o superávit pri-
mário. O ano de 2010, ao que tudo indica, 
não será substantivamente diferente. E a 
maior parte dos recursos do Reuni ficará 
mesmo para ser garantida pelo novo go-

verno federal, uma incógnita. Por isso, a 
Adufrj defende que a concepção e a execu-
ção do Plano Diretor sejam uma prioridade 
para a comunidade da UFRJ no gozo de 
sua autonomia, e que o projeto construí-
do possa ser reconhecido pelos professo-
res, estudantes  e técnicos administrativos 
como um projeto que valha a pena lutar, 
pois sem mobilização poderemos ter um 
quadro muito difícil: a UFRJ se compro-
mete com uma expansão que, por falta de 
condições, significará ainda maior intensi-
ficação do trabalho docente e ainda maior 
uso de uma infraestrutura já precária e in-
suficiente.

Ao estudarmos o orçamento da UFRJ, é 
possível depreender que a previsão para o 
ano de 2009 é 6% inferior à execução de 
2008. Além disso, segundo dados do SIGA 
do Senado federal (24 de março de 2009), o 
que foi efetivamente pago da verba do Reu-
ni à Universidade é até o momento 1,25% 
da verba autorizada para investimento e 
nada da verba do Reuni de custeio.

Nesse sentido, acreditamos ser 
fundamental:

1) A garantia de que o campus da PV 
não será objeto de cessão de uso, inclusive 
na parte não edificada ou na parte edifica-
da fora do Palácio, revitalizando-a como 
espaço vivo e importante para as ativida-
des de ensino, pesquisa e extensao;

2) A sistematização, por parte da reito-
ria, do esboço das futuras instalações na 
Cidade Universitária, enfatizando a situ-
ação das unidades em transferência para 
a Cidade Universitária, as grandes obras, 
como a derrubada da “perna seca”do HU, 
demonstrando o cronograma financeiro e 
suas fontes de receita no PRE, assim como 
os seus cronogramas licitatórios.

3) Que seja divulgado um demonstrati-
vo orçamentário das obras de infraestrutu-
ra do campus, transporte etc, indicando as 
fontes das receitas;

4) Com o objetivo de publicizar a exe-
cução financeira do Plano Diretor, além 
dos itens referentes à sistematização dessas 
grandes obras, consideramos que a reitoria 
deve demonstrar os recursos, convênios e 
outras fontes provenientes das cessões de 
uso em curso na UFRJ, notadamente da 
Petrobrás que atualmente divide a cidade 
universitária e ocupa parte significativa do 
campus.
Por fim, acreditamos ser 
fundamental:

1) Que as proposições institucionais 
das unidades, dos centros, assim como 
dos grupos de trabalho estabelecidos para 
elaborar propostas para o “Plano de ocu-
pação e uso da Praia Vermelha” e o “das 
Unidades Isoladas”, sejam acompanhadas 

de uma metodologia de debate e encami-
nhamentos, objetivando assegurar a exis-
tência de centros articuladores dos diver-
sos campos do saber, evitando assim uma 
transferência fragmentada de unidades 
para a Cidade Universitária, situação par-
ticularmente grave no caso do CFCH que 
será muito fragmentado.

Estamos diante do desafio da construção 
de um projeto estrutural e acadêmico que 
seja reconhecido pela comunidade como 
legítimo e garanta a qualidade do ensino 
e, consequentemente, a indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão.

Conforme já reivindicamos em outras 
oportunidades neste Conselho, é imprescin-
dível que se garanta uma metodologia de-
mocrática de debate. Nesse sentido, mani-
festamos também nossa preocupação com 
o esvaziamento do papel do Conselho Par-
ticipativo do Plano Diretor, que se reuniu 
somente uma vez desde sua composição.

Assim, o Consuni estará conferindo ao 
processo de debate e implementação do 
Plano Diretor o caráter motivador do corpo 
social da UFRJ a vislumbrar um futuro mais 
promissor para a instituição, servindo de ele-
mento que potencialize a luta da comunidade 
por recursos, expansão com qualidade, de-
mocratização do acesso e pela constituição 
da universidade como espaço público, aberto 
aos desafios do tempo, e comprometida com 
os problemas dos povos.

A Adufrj-SSind esteve e sempre estará 
na linha de frente das lutas na defesa da am-
pliação da oferta de ensino superior público 
de qualidade, propondo que a Comunidade 
da UFRJ se mobilize para exigir do MEC 
verbas para uma expansão de qualidade, 
com estrutura e condições adequadas ao tra-
balho docente e de um ambiente acadêmico 
para toda a comunidade universitária.

Mais verbas para a Educação Pública

Música no Fórum
o projeto “Música no Fórum” 
recebe, neste dia 13, luciano 
Magalhães, que vai reproduzir 
obras de bach, Schumann, 
Scriabin, nepomuceno e villa-
lobos em um recital de piano. 

Para fechar o mês, no dia 27, 
léo Soares (violão), luiz Senise 
(piano), Marcelo thys (piano), 
Marcus ribeiro (violoncelo) e 
veruska Mainhard (soprano) 
fazem um tributo a villa-lobos.  

Anote
Palácio universitário, 
localizado na avenida 
Pasteur, 250 – urca. Mais 
informações no site www.
forum.ufrj.br ou pelo 
telefone 2295-1595.

o “Música no Fórum” 
acontece sempre às 
segundas-feiras, às 19h, no 
Salão Dourado. o Fórum de 
Ciência e Cultura da uFrJ 
fica no segundo andar do 

Fórum na Tela
o projeto “Fórum na tela” exibe dentro da “Mostra 
Mestres esquecidos”, entre os dias 13 e 17, os filmes 
do cineasta alemão Douglas Sirk. as projeções 
ocorrem às 19h, no Salão Moniz de aragão, do Fórum 
de Ciência e Cultura. Mais informações pelo telefone 
2295-1595. 

Editorial

a adufrj-SSind esteve e sempre 
estará na linha de frente das 
lutas na defesa da ampliação 
da oferta de ensino superior 

público de qualidade, propondo 
que a Comunidade da uFrJ 

se mobilize para exigir do MeC 
verbas para uma expansão 
de qua lidade, com estrutura 
e condições adequadas ao 
trabalho docente e de um 

ambiente acadêmico para toda 
a comunidade universitária.
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Mas colegiado não 
aprova nada por 
esgotamento do prazo 
regimental

Na sessão de 9 de abril, os representan-
tes do Conselho Universitário tomaram 
conhecimento da mais recente proposta 
preliminar do Plano Diretor UFRJ 2020. 
Diferentemente do ano passado, quando 
o colegiado discutiu apenas as diretrizes, 
desta vez os conselheiros receberam um 
documento de 120 páginas com um maior 
detalhamento dos planejamentos para a 
Cidade Universitária, para o campus da 
Praia Vermelha e para as unidades ditas 
“isoladas” da universidade. 

Também foi distribuída no colegiado 
uma proposta de resolução da reitoria para 
já autorizar construções em áreas livres da 
Cidade Universitária, no âmbito do Progra-
ma de Reestruturação e Expansão (PRE-
UFRJ). De acordo com o documento, o 
Consuni permitiria o gasto de quase R$ 62 
milhões em quatro sub-grupos: residências 
universitárias (R$ 15,5 milhões), restau-
rantes universitários (R$ 4,6 milhões), ex-
pansões acadêmicas (R$ 31,4 milhões) e 
auditórios e bibliotecas (R$ 10,2 milhões). 
Entretanto, a discussão se estendeu até o 
limite do prazo regimental e a resolução 
terminou não sendo votada.

Pela Comissão de Desenvolvimento do 
Consuni, o decano Alcino Câmara (CCJE), 
recomendou a aprovação da resolução pro-
posta pela reitoria e o envio do documento 
para discussão na comunidade acadêmica, 
frisando a necessidade de correção em al-
guns números e nomenclaturas apresenta-
dos ao longo do texto.

No debate, a representante discente Ca-
rolina Barreto observou que não foi das 
mais adequadas a data escolhida para uma 
primeira avaliação da proposta de Plano 
Diretor da UFRJ: “Estamos em véspera 
de feriado. A universidade está esvaziada 
e isso é muito ruim para a discussão”, dis-
se. A estudante também questionou o re-
cebimento dos documentos (a proposta de 
resolução e o outro texto, de 120 páginas) 
apenas na véspera, por e-mail: “Acredito 
que boa parte não tenha lido tudo”.

Agnaldo Fernandes, representante dos 
técnico-administrativos, cobrou maior de-
talhamento sobre os orçamentos apresenta-
dos. “Esse dinheiro já está destinado para 
isso? O que já foi feito? O que já está li-
citado? Para tudo ficar bem transparente”. 
Agnaldo lembrou ainda da crise interna-
cional, uma vez que as ameaças de cortes 
são reais.

Representante dos Titulares do CCJE no 

Consuni e integrante do Comitê Técnico 
do Plano Diretor, Carlos Vainer, quis dei-
xar claro que existe um plano universitário 
por trás do Plano Diretor. “É um projeto 
pronto? Não. Está sendo construído. Ele 
não é só físico-territorial”, disse. “O Plano 
Diretor é uma visão de conjunto que nos 
ajuda a tomar decisões agora”, falou.

sessão extraordinária
Às 14h, encerrou-se o prazo regimen-

tal de duração da sessão e ainda havia 
seis inscritos para falar. O reitor disse que 
convocaria uma sessão extraordinária para 
continuar a tratar do tema, provavelmente 
neste dia 16.

À reportagem da Adufrj-SSind, o pró-
reitor de Planejamento e Desenvolvimen-
to, Carlos Levi, explicou que existe um 
montante de cerca de R$ 24 milhões para 
expansões em andamento de espaços já 
edificados da universidade, como a con-
clusão do restaurante universitário central. 
Os quase R$ 62 milhões citados na propos-

ta da reitoria se referiam a intervenções em 
áreas não edificadas. Esses valores, soma-
dos a mais R$ 29 milhões para aquisição 
de equipamentos e mobiliário, totalizariam 
os R$ 115 milhões previstos pelo progra-
ma Reuni em obras para a UFRJ até 2012. 
“Nós já temos as parcelas referentes a 2008 
e 2009, num total de R$ 56 milhões”, dis-
se. O pró-reitor afirmou ainda que o corte 
anunciado pelo governo no orçamento do 
MEC na semana anterior não atingiu os 
projetos de reestruturação e expansão das 
universidades. “Até onde fui informado. 
Existe um termo de compromisso com o 
governo e temos de acreditar que vai ser 
honrado”, contou.
Posicionamento da diretoria da 
Adufrj-ssind

A presidente da Adufrj-SSind, Cristina 
Miranda, manifestou-se no Consuni so-
bre a discussão do Plano Diretor na UFRJ 
(leia editorial na página 2 deste Jornal). 
A diretoria da entidade compreende que 

a conjuntura em que se vai desenvolver 
o Reuni será muito difícil por conta crise 
econômica mundial. Porém, a universidade 
continua expandindo sua oferta de vagas 
e recebendo poucos recursos e concursos 
de professores. Além disso, o dinheiro do 
programa é destinado somente para expan-
são, enquanto a estrutura já existente segue 
“à míngua”.
Acerto com a prefeitura do rio

O reitor informou, no início do Consu-
ni, que negociou com a prefeitura do Rio 
de Janeiro o retorno dos estágios super-
visionados para estudantes da UFRJ nos 
colégios municipais. O convênio para o 
exercício da disciplina de Prática de Ensi-
no estava suspenso há cerca de três anos, 
pois a universidade estava inadimplente 
com alguns impostos devidos à prefeitura 
do Rio. A assinatura do acordo deve acon-
tecer nesta semana.
Fim do vestibular

Aloísio também divulgou que esteve no 
CEG, no dia anterior, para tratar da pro-
posta do MEC de extinção dos vestibulares 
das universidades federais. Segundo ele, 
assim que houver uma resposta do colegia-
do acadêmico, o documento será levado 
para apreciação do Consuni.

O dirigente reafirmou que essa decisão 
é privativa da UFRJ e de seus colegiados, 
no campo da autonomia universitária. Mas 
adiantou que seria praticamente impossí-
vel a aplicação da proposta já neste ano, 
por conta da reformulação que o ministé-
rio precisa fazer no seu Exame Nacional 
de Ensino Médio (Enem) – hoje, o exame 
avalia habilidades e competências, mas 
não os conteúdos das grandes áreas do co-
nhecimento.

O decano do CFCH, Marcelo Macedo 
Corrêa e Castro, ressaltou ser contrário à 
unificação dos vestibulares. Para ele, há 
vários equívocos nas premissas e diagnós-
tico que fundamentam a proposta do MEC, 
mas o professor afirmou que vai se mani-
festar de forma mais detalhada na época 
que o assunto chegar ao colegiado.
Moções de pesar

Foram aprovadas moções de pesar pe-
los falecimentos do professor Moacyr de 
Góes (IFCS), no dia 27 de março (confor-
me noticiado no Jornal da Adufrj nº 613), 
e da professora Lygia Sigaud (do Museu 
Nacional), na véspera do colegiado. A 
notícia da morte da professora pegou de 
surpresa o reitor, que a conhecia há muitos 
anos. Lygia integrou a segunda diretoria da 
Adufrj-SSind, de 1981 a 1983, no cargo de 
1ª vice-presidente.

Colegiados

Proposta preliminar do Plano Diretor
da UFRJ é apresentada ao Consuni

Professor Pablo benetti aPresenta Plano Diretor

Kelvin Melo

Nova edição da Versus
Durante a sessão do conselho, o decano 
alcino Câmara divulgou a nova edição da 
revista de Ciências Sociais aplicadas do 
CCJe, a “versus”, que traz uma entrevista 
exclusiva com o presidente da Paraguai, 
Fernando lugo.
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No primeiro bloco, foram incluídas 
as demandas gerais, que historicamente 
têm sido apresentadas ao governo, que 
servem como fundamentos para que ela 
cumpra sua função social, e que bali-
zam o projeto de Universidade que de-
fendemos. 

As reivindicações constantes nos de-
mais blocos se articulam e se embasam 
nestes fundamentos e ganham maior 
objetividade, na medida em que expres-
sam exigências absolutamente indis-
pensáveis à garantia de nossas condi-
ções de trabalho, com destaque para as 
questões salariais, em consonância com 
as funções de servidores públicos e com 
as especificidades da natureza do traba-
lho que desenvolvemos

Ao mesmo tempo, esta nova forma-
tação, ao expor todo o conjunto de rei-
vindicações que temos nos defrontado 
nos últimos anos, permite estabelecer 
a amplitude e dimensão da nossa luta 
e a compreensão de quanto as deman-

das que apresentamos estão imbricadas, 
fazendo-nos refletir sobre a relação que 
o Plano Geral de Lutas do Sindicato 
guarda com as especificidades das rei-
vindicações do Setor. 

Assim, ao tratar da nossa Campanha 
Salarial 2009, o item 6, destacado na 
pauta pelo Setor, aparece articulado a 
todos estes fundamentos e não se desco-
la de uma política mais global. Não se 
destina a resolver a remuneração, sem 
que esta se articule com as bandeiras 
históricas do Andes-SN para a educa-
ção e para toda a sociedade brasileira.

Trata-se, portanto, de uma pauta que 
vai do geral ao específico e que, embora 
apresentada ao governo central, repre-
sentado em seus diversos ministérios, em 
particular no MEC, no MP e no MC&T, 
exige uma luta em cada IFE, junto a seus 
dirigentes, representados pelas adminis-
trações superiores e pela entidade que 
organiza os reitores, a Andifes. 

Isso significa que as negociações 

terão de ser assumidas pela direção do 
Sindicato, pelas direções das seções sin-
dicais, se ampliando para o movimento 
docente, como coletivo que faz avançar 
a organização e a luta no interior da ca-
tegoria e nas instituições onde esse tra-
balho se desenvolve.

A leitura dessa Pauta mostra que a 
diversidade de situações do trabalho 
docente, com suas respectivas proble-
máticas, está nela contemplada, porém, 
num patamar de demandas que supera 
o simples corporativismo ou expecta-
tivas individualistas. Isto porque as 
politiza e aponta para a luta, compro-
metendo-as, portanto, com a busca de 
condições para que, com dignidade e 
qualidade, a categoria docente, como 
um todo, possa cumprir o papel que 
está implícito em nosso compromisso 
de educadores.

O tamanho da pauta de reivindica-
ção é proporcional ao tamanho do des-
caso e da ferocidade dos ataques de 

que, ao longo dos últimos anos, a edu-
cação pública e os seus docentes têm 
sido alvos.

O trabalho docente foi precarizado e 
a política salarial, imposta pelo gover-
no à revelia da categoria, estabeleceu 
profundas distorções em nossa malha 
salarial. Acumularam-se deficiências, 
agravaram-se as dificuldades, incuti-
ram em nosso trabalho princípios de 
funcionamento contrários à natureza 
do caráter público e social que lhes são 
intrínsecos. Em lugar do trabalho soli-
dário, colocou-se a competição, redu-
ziram-se os recursos, produziu-se uma 
expansão desqualificada, despropor-
cional em relação às necessidades ma-
teriais e de corpo docente. As políticas 
governamentais aviltaram os salários, 
precarizaram os contratos de trabalho e 
vampirizaram a vida daqueles que já se 
aposentaram, retirando-lhes a paridade 
com integralidade e a isonomia salarial 
que guardavam em relação aos docen-
tes da ativa.

O tamanho da pauta é, pois, propor-
cional ao tamanho e à virulência dos ata-
ques que o governo desfecha contra as 
IFES e a categoria docente, ainda mais 
se considerarmos a crise que se instala 
no país e no mundo e que já dá mostra 
de que os governantes querem pagá-la 
às custas dos trabalhadores e dos ser-
viços públicos, retirando-lhes direitos e 
reduzindo salários. 

Solicitamos aos companheiros que, 
na medida do possível, a discutam com 
vista à sua consolidação e ao aprimora-
mento que estaremos fazendo, confor-
me anteriormente configuramos.

Precisamos nos mobilizar e nos pre-
parar para este enfrentamento que será 
duro. Temos certeza de que somente 
com organização e unidade será possível 
abrir o caminho da negociação verda-
deira. Uma negociação que se imponha 
pela construção e decisão democrática 
da pauta e que se afirme na legitimida-
de de quem a negocia em nome da cate-
goria, não dando margens e espaços e a 
processos deslegitimados de representa-
ção que, como ocorreu em 2008, tiveram 
como resultado uma malha salarial que 
aprofunda as distorções e que afasta ain-
da mais as IFES da sua função social.

Proposta de pauta de
reivindicações dos docentes das IFES

em reunião conjunta do Setor das Federais com os Gt verbas e com o Carreira, 
realizada dias 3, 4 e 5 de abril, em brasília, na sede do andes-Sn, foi aprovada para 

apreciação das seções sindicais a proposta de Pauta de reivindicação dos Docentes das 
iFeS relativa à Campanha de 2009.

em continuidade a esse processo rumo à definição e aprovação final de nossa pauta, 
a reunião indicou a realização de uma rodada de assembleias gerais que deverá ocorrer 

até o dia 23 deste mês.
na uFrJ, a adufrj-SSind realiza sua assembléia Geral nesta terça-feira, 14 de abril, às 

14h, no auditório G2 da Faculdade de letras, no campus do Fundão 
as resoluções das aG deverão ser enviadas para a Secretaria do andes-Sn. estas 

serão consolidadas e submetidas à nova reunião do Setor das iFeS, a realizar-se nos 
dias 24, 25 e 26 de abril, oportunidade em que serão submetidas à aprovação final. 

no dia 28 de abril, a Pauta será protocolada em diferentes Ministérios,
no Congresso nacional e andifes, pela diretoria do andes-Sn, acompanhada de 

representantes das seções sindicais. 
a proposta de pauta que está sendo submetida à consideração das aG foi estruturada 

em seis grandes blocos temáticos de reivindicações: 

1. univerSiDaDe PÚbliCa e o trabalHo DoCente
2. autonoMia, FinanCiaMento e vaGaS DoCenteS

3. DeMoCratiZação DaS inStituiçÕeS e DaS relaçÕeS De trabalHo

4. ConDiçÕeS De trabalHo, CaPaCitação e SeGuriDaDe

5. Carreira ÚniCa
6. PolÍtiCa Salarial

Campanha Salarial 2009
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211. Universidade Pública 
e o trabalho docente – 
demandas gerais:
a) garantia de que o caráter público da uni-
versidade, sua autonomia constitucional e a 
função social da atividade docente sejam os 
elementos definidores das políticas de finan-
ciamento e do regramento das relações de tra-
balhos;
b) garantia de financiamento público estável 
e suficiente para as IFES assegurando incre-
mentos compatíveis para a expansão com 
qualidade, tal como apresentado no PNE da 
sociedade brasileira;
c) garantia das condições para que as IFES 
cumpram a sua responsabilidade de oferecer 
educação pública, gratuita, democrática, laica 
e de qualidade para todos, como direito social 
e dever do Estado, combatendo todas as for-
mas de precarização decorrentes das iniciati-
vas que vem sendo impostas a título de refor-
ma universitária;
d) garantia das condições adequadas para que 
o exercício do trabalho docente se desenvolva 
fundamentado no princípio da indissociabi-
lidade entre ensino, pesquisa e extensão, em 
busca do padrão unitário de qualidade;
e) garantia de que a constituição do corpo do-
cente se dê unicamente pelo Regime Jurídico 
Único;
f) garantia de Carreira única para todos os do-
centes das IFES;
g) manutenção da estabilidade no emprego 
como regra nas IFES e nos serviços públicos;
h) garantia do princípio da isonomia salarial 
entre cargos públicos com funções, titulação e 
regime de trabalho equivalentes;
i) garantia de aposentadoria integral de forma 
a assegurar paridade plena entre ativos e apo-
sentados, resguardando o poder aquisitivo dos 
proventos, além de todos os direitos e vanta-
gens percebidos quando da aposentadoria;
j) garantia do caráter público e da função 
social das IFES, assim como sua despriva-
tização;
k) garantia de estatuto jurídico público para as 
IFES e seus órgãos complementares, preferen-
cialmente como autarquias de regime especial, 
assegurando a responsabilidade do Estado e a 
autonomia universitária constitucional;
l) garantia de um sistema de avaliação insti-
tucional das IFES de caráter autônomo e de-
mocrático tendo como referência o projeto 
político acadêmico de cada instituição, res-
guardando-se o integral financiamento públi-
co do sistema;
m) garantia de condições estruturais e aca-
dêmicas que propiciem a universalização do 
acesso dos estudantes às universidades públi-
cas do país;
n) garantia dos princípios da gratuidade, inte-
gralidade e universalidade das ações dos Hos-
pitais Universitários, com adoção de medidas 
contra sua mercantilização e privatização;

a) cumprimento do preceito constitucio-
nal que dispõe recursos à manutenção e 
desenvolvimento do ensino aplicando 
o índice de 18% previsto sobre a arre-
cadação líquida de impostos somada a 
arrecadação das contribuições, excluí-
das apenas das contribuições relativas a 
previdência social e o salário educação, 
e destinando, no mínimo 75% destes re-
cursos às IFES;
b) prioridade do financiamento da edu-
cação pública em relação ao pagamento 
dos encargos da dívida pública;
c) revogação da DRU na medida em que 
permite ao Executivo retirar 20% das 
verbas de educação e da saúde;
d) instituição de uma mesa de negocia-
ção para discutir o orçamento das IFES 
na perspectiva de estabelecer os quanti-
tativos de suplementações necessárias ao 
orçamento de 2009, além das diretrizes e 
montantes para a LDO e LOA de 2010, 
tendo como referência a garantia de orça-
mento global mantendo-se separadas as 
rubricas de Pessoal e OCC, de forma que 
os recursos para OCC sejam no mínimo 
28% dos recursos destinados a despesa 
de pessoal e encargos em cada IFES, e 
mais 3% da soma dos recursos de Pes-
soal e OCC, para assistência estudantil, 
além dos recursos destinados a expansão 
e fomento;
e) referência mínima de crescimento dos 
recursos destinados à expansão e fo-
mento tomando por base o percentual 
de aumento pregresso e planejado das 
matrículas;
f) reversão dos contingenciamentos ou re-
tenções de verbas orçadas, exigindo regu-
laridade no fluxo de liberação financeira;

g) manutenção dos saldos de exercício fi-
nanceiro na instituição para execução no 
ano seguinte;
h) aplicação imediata de recursos públi-
cos da ordem de 1,5% do PIB em ciência 
e tecnologia;
i) previsão de verbas para pesquisa e ex-
tensão no orçamento das IFES;
j) políticas de incentivo a pesquisa dos 
órgãos financiadores direcionadas às ins-
tituições públicas federais de educação 
básica, técnica e tecnológica.
k) preenchimento dos cargos atualmente 
vagos e a criação de novos cargos, pelo 
RJU/PUCRCE, em Dedicação Exclusiva, 
para suprir as necessidades da política de 
expansão das IFES, com a realização 
imediata de concursos públicos;
l) contratação de professores substitutos 
limitada às situações de excepcionalida-
de, tais como, cobertura durante o afas-
tamento por licença gestação, licença de 
saúde e cobertura durante os prazos ne-
cessários para preenchimento de cargos 
abertos em função de aposentadorias, de-
missões e falecimentos;
m) autonomia das universidades no que 
diz respeito aos instrumentos centraliza-
dos de gestão administrativa e financeira 
do governo;
n) revogação da cobrança de taxas, a 
qualquer título, nas IFES;
o) desvinculação das IFES com as funda-
ções privadas ditas de apoio, impedindo 
o estabelecimento de convênios e ajus-
tes para implementação de suas ativida-
des fins, devendo para isso, recuperar as 
suas instâncias administrativas de infra-
estrutura e pessoal competente para tais 
tarefas;

a) definição de normas institucionais (es-
tatuto, regimento e outras) por meio de 
processos democráticos, dos quais parti-
cipe toda a comunidade envolvida;
b) processos de democratização e revalo-
rização dos órgãos colegiados;
c) escolha dos dirigentes pela comunida-
de universitária em eleições diretas, no 
mínimo paritárias; 
d) revogação imediata da Lei nº 9192/95, 
do Decreto nº 1916/96 que a regulamenta, 
e do parágrafo único do artigo 59 da LDB 
- 9394/96, que ferem os preceitos consti-
tucionais da democracia e da autonomia 
universitária na escolha de dirigentes;

p) remoção, respeitadas as regras de con-
trole e transparência do uso do dinheiro 
público, das dificuldades legais e entra-
ves administrativos que dificultam o bom 
andamento do trabalho acadêmico e ad-
ministrativo da IFES, em especial execu-
ção de projetos e convênios de interesse 
acadêmico da instituição;
q) retirada do PLP nº 92/2007, que auto-
riza o Poder Público a instituir em várias 
áreas de atuação fundações estatais de 
direito privado, inclusive nas de “ensino 
e pesquisa”, “formação profissional” e 
“saúde”, transformando os hospitais pú-
blicos, em especial os HU, nesse tipo de 
fundação;
r) manutenção da natureza jurídica dos 
HU em autarquias públicas vinculadas 
ao MEC e às Universidades públicas com 
financiamento viabilizado por meio de 
recursos públicos oriundos da seguridade 
social, da C&T e da educação, de modo 
a garantir condições adequadas de fun-
cionamento preservando as finalidades 
concomitantes de integrar-se à rede do 
SUS e suas atividades de ensino pesquisa 
e extensão;
s) autonomia de nomeação pelas IFES de 
seus procuradores jurídicos, com garantia 
de atuação igualmente autônoma, sem su-
bordinação administrativa a AGU;
t) retirada da PEC 12/06 e outras correla-
tas que atentam contra o direito dos tra-
balhadores, especialmente dos servidores 
públicos, que tiveram ou terão sentenças 
judiciais que lhes reparem prejuízos;

2. Autonomia, financiamento e vagas docentes:

3. DEMOCRATIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES E DAS RELAÇÕES DE TRABALHO:
e) respeito aos resultados dos processos 
eleitorais em que a comunidade universi-
tária escolhe os dirigentes das IFES, ga-
rantindo a sua homologação no âmbito da 
própria instituição;
f) definição democrática de critérios pú-
blicos para a distribuição interna de re-
cursos e de cargos;
g) deslegitimação e reversão do vertica-
lismo das relações internas impedindo 
a instalação de “feudos” constituídos a 
partir do controle da captação de recursos 
externos;

h) condições equânimes de participação 
na vida acadêmico-institucional a todos 
os docentes, inclusive os substitutos, os 
em estágio probatório e os dos campi 
descentralizados; 
i) publicização, pelas reitorias/MEC do 
documento “acordo de metas” do REU-
NI, firmado entre governo/MEC e os rei-
tores, naquelas IFES em que ainda não 
foi divulgado;
j) democratização das agências de fo-
mento a pesquisa como CAPES, CNPQ 
e FINEP;

Campanha Salarial 2009
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64a) eliminação de todas as formas de pre-
carização do trabalho docente, tais como, 
aumento da relação professor aluno e de 
horas em sala de aula, vinculação de par-
cela do salário ao cumprimento de metas 
quantitativas, posto que, descaracterizam a 
carreira docente e prejudicam a qualidade 
do trabalho docente;
b) impedimento de qualquer tipo de con-
trato precário de trabalho, assim como dos 
mecanismos que impliquem na transferên-
cia de responsabilidades docentes para es-
tudantes de pós-graduação, estagiários ou 
técnico-administrativos;
c) eliminação do padrão do produtivismo 
científico que, além de reforçar uma com-
petição individualista, tem contribuído 
para a redução da qualidade da produção 
acadêmica; 
d) eliminação do sistema de avaliação aca-
dêmica da exigência do cumprimento de 
metas burocrático-gerenciais;
e) reversão da crescente criminalização do 
direito de divergir, bem como combate à 
perseguição àqueles que lutam em defesa 
da universidade pública;
f) combate ao assédio moral denunciando-
o ao Ministério Público e as Delegacias do 
Trabalho como causa crescente de doenças 
físicas e psíquicas dos docentes;
g) condições adequadas de funcionamento 
dos novos cursos, especialmente nos campi 
descentralizados, para que seja possível de-
senvolver as atividades docentes respeita-
do o princípio da indissociabilidade ensino, 
pesquisa e extensão;

h) controle dos fatores determinantes das 
condições de insalubridade, periculosida-
de e que representem qualquer tipo de ris-
co à saúde dos docentes em suas atividades 
acadêmicas;
i) ampliação da infra-estrutura necessária à 
pesquisa nas IFES, incluindo laboratórios, 
equipamentos, logística, pessoal e setores 
administrativos da própria instituição com 
capacidade de gerenciamento eficiente de 
projetos e convênios;
j) condições de funcionamento para as 
atividades acadêmicas noturnas idênticas 
àquelas oferecidas durante os expedientes 
diurnos;
k) reajuste imediato nos valores das bolsas 
para capacitação do sistema federal com 
base na vinculação destas ao salário dos 
docentes, devendo corresponder a 70% 
do vencimento do assistente 1, para a re-
alização do mestrado e do vencimento do 
adjunto 1 para a realização do doutorado, 
incluindo na base para referência de cál-
culo os valores de todas as gratificações e 
incentivos, pelo seu valor máximo;
l) retirada dos dispositivos que tem sido 
introduzidos na propostas de reforma tri-
butária que implicam em subtração de re-
cursos da seguridade social, em especial os 
inclusos nas PEC nº 233/08 e 31/07; 
m) retirada do PL nº 1992/2007 que ins-
titui a previdência complementar para os 
servidores públicos;
n) contra a cobrança de qualquer contri-
buição sindical compulsória;

6. POLÍTICA SALARIAL
a) revisão anual dos vencimentos dos ser-
vidores públicos como preceitua a Consti-
tuição, em índice no mínimo igual a des-
valorização monetária, a ser conquista em 
luta conjunta com os SPF;
b) estabelecimento de política salarial que 
garanta o valor real dos salários, a ser con-
quistada em luta conjunta com os SPF;
c) reconhecimento da data base em 1º de 
maio, a ser conquista em luta conjunta 
com os SPF;
d) proposta salarial apresentada a seguir 
(veja tabelas da página ao lado), orga-
nizada com base nos seguintes pressu-
postos: 
- incorporação de todas as gratificações ao 
vencimento básico (uma linha só no con-
tracheque);
- isonomia, paridade e integralidade;
- identidade de valores e critérios como 
forma de alcançar a carreira única entre os 
docentes do ensino superior e os docentes 
do ensino básico, técnico e tecnológico;
- degraus entre níveis (4,5%) e clas-
ses (9%);
- percentuais correspondentes a titulação 
(para aperfeiçoamento, 7,5%, especiali-
zação, 18%, mestrado, 37,5% e doutora-
do, 75%);
- a partir de um piso compatível com a 
dignidade do trabalho docente e um teto 
limitado ao teto da remuneração do ser-
viço público. 
Para atingir a este conjunto de pressupos-
tos a partir da situação atual da remune-
ração dos docentes das IFES, a prioridade 
será incorporar a GEMAS, a GEBTT e a 
RT ao vencimento básico, além dos de-
mais critérios e índices, de forma a que se 
mantenham os valores equivalentes nas 
carreiras do terceiro grau com a do ensino 
básico, técnico e tecnológico como exigên-
cia de convergência no sentido da carreira 
única, organizando a malha a partir de um 
valor atribuído ao piso (professor auxiliar 
20h) igual ao atualmente em vigor somado 
ao valor da GEMAS/GEBTT (nesta pro-
posta a tabela iniciará com um piso de R$ 
1.518,63 para a remuneração do professor 
auxiliar de ensino 20h, teria um teto de R$ 
19.722,10 para o professor titular doutor 
em dedicação exclusiva e implicaria em 
um impacto financeiro anual adicional da 
ordem de R$ 6,8 bilhões  quando compa-
rado com a folha projetada para 2009, ou 
seja, um aumento médio na tabela salarial 
da ordem 97,9% (tabela anexa);
e) piso salarial para os docentes das IFES 
nos termos do artigo 7º, inciso 5º, combi-
nado com o artigo 206, incisos 5º e 8º da 
Constituição Federal;
f) restabelecimento dos anuênios;

g) pagamento imediato de todos os preca-
tórios pendentes;
h) equivalência da remuneração dos pro-
fessores substitutos em relação aos do-
centes efetivos com a mesma titulação e 
regime de trabalho, incluindo todas as gra-
tificações;
i) progressão para os níveis da classe de 
Professor Associado de acordo com o tem-
po que estiveram em atividade na condição 
de Professor Adjunto nível IV, aos docentes 
da ativa pertencentes ao nível IV da classe 
de Professor Adjunto que tenham alcança-
do os requisitos necessários à progressão 
para a classe de Professor Associado, insti-
tuída pela Lei Federal nº 11.344/06;
j) manutenção dos valores destinados a 
cobrir as despesas de pessoal e encargos 
dos aposentados e pensionistas com re-
cursos do tesouro nacional, no orçamento 
e na folha de pagamentos da IFES de ori-
gem. Esse pagamento não será incluído a 
título de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino.
k) proventos de aposentadoria ou as pen-
sões devem corresponder à remuneração 
do Professor Titular aos docentes aposen-
tados pertencentes ao nível IV da classe 
de Professor Adjunto que tenham alcan-
çado na ativa os requisitos necessários 
à progressão para a classe de Professor 
Associado, instituída pela Lei Federal nº 
11.344/06, e as pensões dos seus depen-
dentes sejam iguais às remunerações dos 
níveis da classe de Professor Associado 
a cuja ascensão teriam direito na ativa de 
acordo com o tempo que estiveram em ati-
vidade na condição de Professor Adjunto 
nível IV, exceto nos casos em que, sob a 
égide do art. 192 da Lei nº 8.112/90;
l) vantagens decorrentes da aplicação do 
artigo 192, da Lei nº 8112/1990 - RJU aos 
docentes que se aposentaram até 1997 e 
aos seus pensionistas;
m) reversão do confisco aos proventos de 
aposentadoria e pensão decorrentes da exi-
gência de contribuição dos aposentados e 
pensionistas à previdência;

5. CARREIRA ÚNICA:
a) restauração dos direitos dos servidores públicos suprimidos do texto original da lei 
8112/90; 
b) retirada da PEC nº 306/2008, bem como qualquer outra iniciativa que proponha a extin-
ção do RJU e a contratação via CLT nos serviços públicos;
c) retomada do processo de discussão com vistas a definição das Diretrizes Gerais para 
Planos de Carreira dos Servidores Públicos (DPC), considerando o acúmulo dos SPF em 
relação a esse tema;
d) participação do ANDES SN no processo de discussão e negociação para conquista da 
carreira única dos docentes das IFES que contemple plano de capacitação, piso e malhas 
salariais condizentes com a proposta do sindicato;

4. CONDIÇÔES DE TRABALHO,
CAPACITAÇÃO E SEGURIDADE:

Campanha Salarial 2009
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regime de trabalho

tit classe nível 20 horas 40 horas De
Salário 
atual

% 
reaj 

08/09

Proposta 
setor

% de 
rea-
just

Salário 
atual

% reaj 
08/09

Proposta 
setor

% de 
rea-
just

Salário 
atual

% reaj 
08/09

Proposta 
setor

% de 
rea-
just

do
ut

or
ad

o

titular u 2.995,09 1,7% 6.361,97 112,4 5.266,78 2,6% 12.723,94 141,6  10.446,81 17,3% 19.722,10 88,8
D5 3 2.802,65 1,9% 5.836,67 108,3 4.807,26 2,8% 11.673,34 142,8  9.860,96 18,8% 18.093,67 83,5

2 2.692,23 2,1% 5.585,33 107,5 4.750,86 2,8% 11.170,66 135,1  9.590,70 18,3% 17.314,52 80,5
1 2.625,85 1,6% 5.344,81 103,5 4.696,06 2,8% 10.689,62 127,6  9.337,90 17,8% 16.568,92 77,4

D4 S 2.621,99 1,6% 5.114,65 95,1 4.689,60 2,8% 10.229,30 118,1  9.123,64 17,6% 15.855,42 73,8
D3 4 2.429,64 1,7% 4.692,34 93,1 4.310,81 3,1% 9.384,68 117,7  7.182,28 3,6% 14.546,26 102,5

3 2.378,18 1,7% 4.490,28 88,8 4.244,44 3,9% 8.980,56 111,6  6.991,47 3,1% 13.919,87 99,1
2 2.328,31 1,7% 4.296,92 84,6 4.179,98 4,8% 8.593,84 105,6  6.804,73 2,5% 13.320,45 95,8
1 2.282,23 1,7% 4.111,88 80,2 4.117,35 5,6% 8.223,77 99,7  6.722,85 3,5% 12.746,84 89,6

D2 4 2.216,01 1,8% 3.772,37 70,2 3.855,29 2,6% 7.544,74 95,7  6.579,27 3,7% 11.694,35 77,7
3 2.175,44 1,8% 3.609,92 65,9 3.811,87 2,6% 7.219,85 89,4  6.506,27 3,7% 11.190,76 72,0
2 2.150,69 1,8% 3.454,47 60,6 3.769,63 2,6% 6.908,94 83,3  6.435,12 4,0% 10.708,86 66,4
1 2.129,08 1,8% 3.305,71 55,3 3.728,57 2,7% 6.611,43 77,3  6.365,79 4,1% 10.247,72 61,0

D1 4 2.090,29 1,8% 3.032,77 45,1 3.653,13 2,7% 6.065,53 66,0  6.243,17 4,1% 9.401,57 50,6
3 2.061,27 1,9% 2.902,17 40,8 3.615,33 2,7% 5.804,34 60,5  6.178,89 4,8% 8.996,72 45,6
2 2.032,70 1,9% 2.777,19 36,6 3.578,53 2,8% 5.554,39 55,2  6.116,17 5,5% 8.609,30 40,8
1 2.006,39 1,9% 2.657,60 32,5 3.542,75 2,8% 5.315,21 50,0  6.055,01 6,2% 8.238,57 36,1

m
es

tra
do

titular u 4.998,69 9.997,38 15.495,94
D5 3 2.363,48 2,3% 4.585,95 94,0 3.767,41 0,8% 9.171,91 143,5  6.526,92 13,7% 14.216,46 117,8

2 2.307,71 2,5% 4.388,47 90,2 3.711,01 0,8% 8.776,94 136,5  6.440,19 16,1% 13.604,26 111,2
1 2.279,68 2,6% 4.199,50 84,2 3.656,21 0,8% 8.398,99 129,7  6.355,95 16,4% 13.018,43 104,8

D4 S 2.275,82 2,6% 4.018,66 76,6 3.649,75 0,8% 8.037,31 120,2  6.346,63 16,4% 12.457,83 96,3
D3 4 2.083,69 2,8% 3.686,84 76,9 3.270,96 0,9% 7.373,68 125,4  5.364,03 9,7% 11.429,20 113,1

3 2.049,57 3,0% 3.528,08 72,1 3.196,08 0,9% 7.056,15 120,8  5.203,25 9,3% 10.937,04 110,2
2 2.016,40 3,2% 3.376,15 67,4 3.122,31 0,9% 6.752,30 116,3  5.059,85 8,9% 10.466,06 106,8
1 1.984,16 3,4% 3.230,77 62,8 3.050,29 1,0% 6.461,53 111,8  4.926,67 8,7% 10.015,37 103,3

D2 4 1.924,58 3,6% 2.964,00 54,0 2.927,01 1,3% 5.928,01 102,5  4.635,08 8,5% 9.188,42 98,2
3 1.894,93 3,8% 2.836,37 49,7 2.872,24 1,6% 5.672,74 97,5  4.569,08 9,5% 8.792,74 92,4
2 1.866,11 4,1% 2.714,23 45,4 2.818,91 1,7% 5.428,46 92,6  4.504,93 10,3% 8.414,11 86,8
1 1.838,09 4,3% 2.597,35 41,3 2.766,96 1,9% 5.194,69 87,7  4.442,60 11,1% 8.051,78 81,2

D1 4 1.749,31 6,0% 2.382,89 36,2 2.661,72 1,9% 4.765,78 79,0  4.326,98 14,4% 7.386,95 70,7
3 1.728,40 6,4% 2.280,28 31,9 2.623,92 1,9% 4.560,55 73,8  4.269,70 15,0% 7.068,85 65,6
2 1.708,95 6,8% 2.182,08 27,7 2.587,12 1,9% 4.364,16 68,7  4.214,67 15,6% 6.764,45 60,5
1 1.690,00 7,0% 2.088,12 23,6 2.551,34 2,0% 4.176,23 63,7  4.094,25 14,1% 6.473,16 58,1

es
pe

ci
al

iz
aç

ão

titular u 2.209,92 2,3% 4.289,78 94,1 3.458,09 4,5% 8.579,57 148,1 5.210,01 8,5% 13.298,33 155,2
D5* 3 3.935,58 7.871,16 12.200,30

2 3.766,11 7.532,21 11.674,93
1 3.603,93 7.207,86 11.172,18

D4 S 3.448,74 6.897,47 10.691,09
D3 4 1.913,36 1,9% 3.163,98 65,4 3.011,51 5,0% 6.327,96 110,1 4.171,16 0,5% 9.808,33 135,1

3 1.887,33 2,2% 3.027,73 60,4 2.948,17 5,3% 6.055,46 105,4 4.054,87 0,3% 9.385,97 131,5
2 1.858,85 2,3% 2.897,35 55,9 2.886,44 5,6% 5.794,70 100,8 3.939,22 0,1% 8.981,79 128,0
1 1.831,16 2,3% 2.772,58 51,4 2.826,38 5,9% 5.545,17 96,2 3.840,69 0,2% 8.595,01 123,8

D2 4 1.780,15 2,3% 2.543,66 42,9 2.717,62 5,7% 5.087,31 87,2 3.668,78 0,6% 7.885,33 114,9
3 1.754,67 2,4% 2.434,12 38,7 2.641,69 4,7% 4.868,24 84,3 3.585,14 0,8% 7.545,77 110,5
2 1.729,89 2,5% 2.329,30 34,7 2.563,32 8,0% 4.658,60 81,7 3.504,74 0,9% 7.220,83 106,0
1 1.705,80 2,6% 2.229,00 30,7 2.472,37 6,0% 4.457,99 80,3 3.427,11 0,9% 6.909,89 101,6

D1 4 1.661,57 2,6% 2.044,95 23,1 2.323,40 2,8% 4.089,90 76,0 3.282,51 0,9% 6.339,35 93,1
3 1.639,38 2,8% 1.956,89 19,4 2.283,25 2,1% 3.913,78 71,4 3.211,74 0,9% 6.066,36 88,9
2 1.617,80 2,9% 1.872,62 15,8 2.244,22 2,2% 3.745,25 66,9 3.143,37 1,0% 5.805,13 84,7
1 1.596,81 3,1% 1.791,98 12,2 2.206,29 2,3% 3.583,97 62,4 2.961,34 1,0% 5.555,15 87,6

ap
er

fe
iç

oa
m

en
to

titular u 2.064,25 2,1% 3.908,07 89,3 3.132,29 -0,0% 7.816,13 149,5 4.878,22 10,3% 12.115,01 148,3
D5* 3 3.585,38 7.170,76 11.114,68

2 3.430,99 6.861,97 10.636,06
1 3.283,24 6.566,48 10.178,05

D4 S 3.141,86 6.283,72 9.739,76
D3 4 1.854,54 1,7% 2.882,44 55,4 2.755,92 1,0% 5.764,88 109,2 3.775,22 0,6% 8.935,56 136,7

3 1.828,51 1,7% 2.758,31 50,9 2.703,08 1,3% 5.516,63 104,1 3.675,18 0,4% 8.550,77 132,7
2 1.803,18 1,7% 2.639,54 46,4 2.651,69 1,7% 5.279,07 99,1 3.575,54 0,1% 8.182,56 128,8
1 1.778,52 1,8% 2.525,87 42,0 2.601,72 2,1% 5.051,74 94,2 3.492,67 0,2% 7.830,20 124,2

D2 4 1.733,96 1,8% 2.317,31 33,6 2.511,32 2,1% 4.634,63 84,5 3.349,20 0,7% 7.183,67 114,5
3 1.711,19 1,8% 2.217,52 29,6 2.447,58 1,3% 4.435,05 81,2 3.279,07 0,8% 6.874,33 109,6
2 1.689,02 1,9% 2.122,03 25,6 2.405,34 1,4% 4.244,07 76,4 3.211,18 0,9% 6.578,30 104,9
1 1.667,43 1,9% 2.030,65 21,8 2.364,28 1,4% 4.061,31 71,8 3.145,38 1,0% 6.295,03 100,1

D1 4 1.628,66 1,9% 1.862,98 14,4 2.288,84 1,4% 3.725,97 62,8 3.022,47 1,0% 5.775,25 91,1
3 1.608,70 2,0% 1.782,76 10,8 2.251,03 1,5% 3.565,52 58,4 2.962,22 1,0% 5.526,56 86,6
2 1.589,25 2,0% 1.705,99 7,3 2.214,24 1,5% 3.411,98 54,1 2.903,76 1,0% 5.288,57 82,1
1 1.570,30 2,0% 1.632,53 4,0 2.178,45 1,5% 3.265,05 49,9 2.847,07 1,1% 5.060,83 77,8

gr
ad

ua
çã

o

titular u 1.982,38 1,4% 3.635,41 83,4 3.034,82 1,0% 7.270,82 139,6 4.580,82 10,1% 11.269,77 146,0
D5* 3 3.335,24 6.670,48 10.339,24

2 3.191,62 6.383,23 9.894,01
1 3.054,18 6.108,36 9.467,95

D4 S 2.922,66 5.845,32 9.060,24
D3 4 1.790,66 1,6% 2.681,34 49,7 2.656,66 1,0% 5.362,68 101,9 3.598,85 0,0% 8.312,15 131,0

3 1.765,74 1,6% 2.565,87 45,3 2.607,87 1,4% 5.131,75 96,8 3.514,49 0,0% 7.954,21 126,3
2 1.741,52 1,6% 2.455,38 41,0 2.560,49 1,8% 4.910,76 91,8 3.431,35 0,0% 7.611,68 121,8
1 1.717,97 1,6% 2.349,65 36,8 2.514,44 2,2% 4.699,30 86,9 3.357,58 0,2% 7.283,91 116,9

D2 4 1.674,52 1,7% 2.155,64 28,7 2.428,59 2,2% 4.311,28 77,5 3.225,13 0,7% 6.682,48 107,2
3 1.652,86 1,7% 2.062,81 24,8 2.386,33 1,2% 4.125,63 72,9 3.160,24 0,9% 6.394,72 102,3
2 1.631,80 1,7% 1.973,98 21,0 2.345,26 1,3% 3.947,97 68,3 3.097,20 1,0% 6.119,35 97,6
1 1.611,32 1,7% 1.888,98 17,2 2.305,36 1,3% 3.777,96 63,9 3.035,98 1,0% 5.855,84 92,9

D1 4 1.573,66 1,8% 1.733,01 10,1 2.231,09 1,3% 3.466,02 55,4 2.921,47 1,0% 5.372,33 83,9
3 1.554,81 1,8% 1.658,38 6,7 2.194,45 1,3% 3.316,76 51,1 2.865,30 1,0% 5.140,98 79,4
2 1.536,47 1,8% 1.586,97 3,3 2.158,82 1,4% 3.173,94 47,0 2.810,69 1,1% 4.919,60 75,0
1 1.518,63 1,9% 1.518,63 0,0 2.124,20 1,4% 3.037,26 43,0 2.757,64 1,1% 4.707,75 70,7

Tabela 1 - salário atual, proposta de malha salarial do setor das iFes e 
percentual de reajuste dos docentes do ensino Básico Técnico e Tecnológico

* exercício apenas como referência para alguma situação residual de enquadramento, já que há exigência de mestrado ou 
doutorado para acesso à classe D5
% reaj 08/09 = Percentual de reajuste entre 2008 e 2009
Proposta setor = Proposta do Setor das iFeS incorporando as gratificações
% de reajust = Percentual de reajuste entre o salário atual e a proposta do Setor das iFeS

regime de trabalho
tit classe nível 20 horas 40 horas De

Salário 
atual

% reaj 
08/09

Propos-
ta setor

% de 
reajust

Salário 
atual

% reaj 
08/09

proposta % de 
reajust

Salário 
atual

% reaj 
08/09

proposta % de 
reajust

do
ut

or
ad

o

titular u 2.995,09 1,7% 6.361,97 112,41 5.266,78 2,6% 12.723,94 141,59 10.446,81 17,3% 19.722,10 88,79

as
so

cia
do

4 2.802,65 1,9% 5.836,67 108,26 4.807,26 0,8% 11.673,34 142,83 9.860,96 18,8% 18.093,67 83,49
3 2.692,23 2,1% 5.585,33 107,46 4.750,86 1,1% 11.170,66 135,13 9.590,70 18,3% 17.314,52 80,53

2 2.625,85 1,6% 5.344,81 103,55 4.696,06 1,4% 10.689,62 127,63 9.337,90 17,8% 16.568,92 77,44

1 2.621,99 1,6% 5.114,65 95,07 4.689,60 2,8% 10.229,30 118,13 9.123,64 17,6% 15.855,42 73,78

ad
ju

nt
o

4 2.429,64 1,7% 4.692,34 93,13 4.310,81 3,1% 9.384,68 117,70 7.182,28 3,6% 14.546,26 102,53
3 2.378,18 1,7% 4.490,28 88,81 4.244,44 3,9% 8.980,56 111,58 6.991,47 3,1% 13.919,87 99,10
2 2.328,31 1,7% 4.296,92 84,55 4.179,98 4,8% 8.593,84 105,60 6.804,73 2,5% 13.320,45 95,75
1 2.282,23 1,7% 4.111,88 80,17 4.117,35 5,6% 8.223,77 99,73 6.722,85 3,5% 12.746,84 89,60

m
es

tra
do

titular u 2.490,26 2,1% 4.998,69 100,73 3.898,88 -0,2% 9.997,38 156,42 6.840,11 14,6% 15.495,94 126,55

as
so

cia
do

*

4 2.363,48 2,3% 4.585,95 94,03 3.767,40 -0,5% 9.171,91 143,45 6.794,32 18,4% 14.216,46 109,24

3 2.307,71 2,5% 4.388,47 90,17 3.711,00 -0,5% 8.776,94 136,51 6.584,57 17,1% 13.604,26 106,61

2 2.279,68 2,6% 4.199,50 84,21 3.656,20 -0,5% 8.398,99 129,72 6.388,49 15,4% 13.018,43 103,78

1 2.275,82 2,6% 4.018,66 76,58 3.649,74 0,8% 8.037,31 120,22 6.346,63 16,4% 12.457,83 96,29

ad
ju

nt
o

4 2.083,69 2,8% 3.686,84 76,94 3.270,95 0,9% 7.373,68 125,43 5.364,03 9,7% 11.429,20 113,07
3 2.049,57 3,0% 3.528,08 72,14 3.196,08 0,9% 7.056,15 120,78 5.203,25 9,3% 10.937,04 110,20
2 2.016,40 3,2% 3.376,15 67,43 3.122,31 0,9% 6.752,30 116,26 5.059,85 8,9% 10.466,06 106,85
1 1.984,16 3,4% 3.230,77 62,83 3.050,29 1,0% 6.461,53 111,83 4.926,67 8,7% 10.015,37 103,29

as
sis

te
nt

e

4 1.924,58 3,6% 2.964,00 54,01 2.927,01 1,3% 5.928,01 102,53 4.635,08 8,5% 9.188,42 98,24

3 1.894,93 3,8% 2.836,37 49,68 2.872,24 1,6% 5.672,74 97,50 4.569,08 9,5% 8.792,74 92,44
2 1.866,11 4,1% 2.714,23 45,45 2.818,91 1,7% 5.428,46 92,57 4.504,93 10,3% 8.414,11 86,78

1 1.838,09 4,3% 2.597,35 41,31 2.766,96 1,9% 5.194,69 87,74 4.442,60 11,1% 8.051,78 81,24

es
pe

cia
liz

aç
ão

titular u 2.209,92 2,3% 4.289,78 94,11 3.458,09 4,5% 8.579,57 148,10 5.210,01 10,9% 13.298,33 155,25

as
so

cia
do

*

4 3.935,58 7.871,16 12.200,30

3 3.766,11 7.532,21 11.674,93

2 3.603,93 7.207,86 11.172,18

1 3.448,74 6.897,47 10.691,09
ad

ju
nt

o
4 1.913,36 1,9% 3.163,98 65,36 3.011,51 5,0% 6.327,96 110,13 4.171,16 5,1% 9.808,33 135,15
3 1.887,33 2,2% 3.027,73 60,42 2.948,17 5,3% 6.055,46 105,40 4.054,87 4,8% 9.385,97 131,47
2 1.858,85 2,3% 2.897,35 55,87 2.886,44 5,6% 5.794,70 100,76 3.939,22 4,5% 8.981,79 128,01
1 1.831,16 2,3% 2.772,58 51,41 2.826,38 5,9% 5.545,17 96,19 3.840,69 4,5% 8.595,01 123,79

as
sis

te
nt

e

4 1.780,15 2,3% 2.543,66 42,89 2.717,62 5,7% 5.087,31 87,20 3.668,78 4,8% 7.885,33 114,93

3 1.754,67 2,4% 2.434,12 38,72 2.641,69 4,7% 4.868,24 84,29 3.585,14 4,9% 7.545,77 110,47

2 1.729,89 2,5% 2.329,30 34,65 2.563,32 8,0% 4.658,60 81,74 3.504,74 4,9% 7.220,83 106,03

1 1.705,80 2,6% 2.229,00 30,67 2.472,37 6,0% 4.457,99 80,31 3.427,11 4,8% 6.909,89 101,62

au
xil

ia
r

4 1.661,57 2,6% 2.044,95 23,07 2.323,40 2,8% 4.089,90 76,03 3.282,51 4,7% 6.339,35 93,12
3 1.639,38 2,8% 1.956,89 19,37 2.283,25 2,1% 3.913,78 71,41 3.211,74 4,7% 6.066,36 88,88
2 1.617,80 2,9% 1.872,62 15,75 2.244,22 2,2% 3.745,25 66,88 3.143,37 4,6% 5.805,13 84,68
1 1.596,81 3,1% 1.791,98 12,22 2.206,29 2,3% 3.583,97 62,44 2.961,34 4,6% 5.555,15 87,59

ap
er

fe
iço

am
en

to

titular u 2.064,25 2,1% 3.908,07 89,32 3.132,29 -0,0% 7.816,13 149,53 4.878,22 10,3% 12.115,01 148,35

as
so

cia
do

*

4 3.585,38 7.170,76 11.114,68

3 3.430,99 6.861,97 10.636,06

2 3.283,24 6.566,48 10.178,05

1 3.141,86 6.283,72 9.739,76

ad
ju

nt
o

4 1.854,54 1,7% 2.882,44 55,43 2.755,92 1,0% 5.764,88 109,18 3.775,22 0,6% 8.935,56 136,69
3 1.828,51 1,7% 2.758,31 50,85 2.703,08 1,3% 5.516,63 104,09 3.675,18 0,4% 8.550,77 132,66
2 1.803,18 1,7% 2.639,54 46,38 2.651,69 1,7% 5.279,07 99,08 3.575,54 0,1% 8.182,56 128,85
1 1.778,52 1,8% 2.525,87 42,02 2.601,72 2,1% 5.051,74 94,17 3.492,67 0,2% 7.830,20 124,19

as
sis

te
nt

e

4 1.733,96 1,8% 2.317,31 33,64 2.511,32 2,1% 4.634,63 84,55 3.349,20 0,7% 7.183,67 114,49

3 1.711,19 1,8% 2.217,52 29,59 2.447,58 1,3% 4.435,05 81,20 3.279,07 0,8% 6.874,33 109,64

2 1.689,02 1,9% 2.122,03 25,64 2.405,34 1,4% 4.244,07 76,44 3.211,18 0,9% 6.578,30 104,86

1 1.667,43 1,9% 2.030,65 21,78 2.364,28 1,4% 4.061,31 71,78 3.145,38 1,0% 6.295,03 100,14

au
xil

ia
r

4 1.628,66 1,9% 1.862,98 14,39 2.288,84 1,4% 3.725,97 62,79 3.022,47 1,0% 5.775,25 91,08
3 1.608,70 2,0% 1.782,76 10,82 2.251,03 1,5% 3.565,52 58,40 2.962,22 1,0% 5.526,56 86,57
2 1.589,25 2,0% 1.705,99 7,35 2.214,24 1,5% 3.411,98 54,09 2.903,76 1,0% 5.288,57 82,13
1 1.570,30 2,0% 1.632,53 3,96 2.178,45 1,5% 3.265,05 49,88 2.847,07 1,1% 5.060,83 77,76

gr
ad

ua
çã

o

titular u 1.982,38 1,4% 3.635,41 83,39 3.034,82 1,0% 7.270,82 139,58 4.580,82 10,1% 11.269,77 146,02

a
ss

oc
ia

do
*

4 3.335,24 6.670,48 10.339,24

3 3.191,62 6.383,23 9.894,01

2 3.054,18 6.108,36 9.467,95

1 2.922,66 5.845,32 9.060,24

a
dj

un
to

4 1.790,66 1,6% 2.681,34 49,74 2.656,66 1,0% 5.362,68 101,86 3.598,85 0,0% 8.312,15 130,97
3 1.765,74 1,6% 2.565,87 45,31 2.607,87 1,4% 5.131,75 96,78 3.514,49 0,0% 7.954,21 126,33
2 1.741,52 1,6% 2.455,38 40,99 2.560,49 1,8% 4.910,76 91,79 3.431,35 0,0% 7.611,68 121,83
1 1.717,97 1,6% 2.349,65 36,77 2.514,44 2,2% 4.699,30 86,89 3.357,58 0,2% 7.283,91 116,94

a
ss

is
te

nt
e

4 1.674,52 1,7% 2.155,64 28,73 2.428,59 2,2% 4.311,28 77,52 3.225,13 0,7% 6.682,48 107,20
3 1.652,86 1,7% 2.062,81 24,80 2.386,33 1,2% 4.125,63 72,89 3.160,24 0,9% 6.394,72 102,35

2 1.631,80 1,7% 1.973,98 20,97 2.345,26 1,3% 3.947,97 68,34 3.097,20 1,0% 6.119,35 97,58

1 1.611,32 1,7% 1.888,98 17,23 2.305,36 1,3% 3.777,96 63,88 3.035,98 1,0% 5.855,84 92,88

a
ux

ili
ar

4 1.573,66 1,8% 1.733,01 10,13 2.231,09 1,3% 3.466,02 55,35 2.921,47 1,0% 5.372,33 83,89
3 1.554,81 1,8% 1.658,38 6,66 2.194,45 1,3% 3.316,76 51,14 2.865,30 1,0% 5.140,98 79,42
2 1.536,47 1,8% 1.586,97 3,29 2.158,82 1,4% 3.173,94 47,02 2.810,69 1,1% 4.919,60 75,03
1 1.518,63 1,9% 1.518,63 0,00 2.124,20 1,4% 3.037,26 42,98 2.757,64 1,1% 4.707,75 70,72

Tabela 2 - salário atual, proposta de malha salarial do setor das iFes e percentual 
de reajuste dos docentes do ensino superior

* exercício apenas como referência para alguma situação residual de enquadramento, já que há exigência de doutorado para 
acesso à classe de professor associado
% reaj 08/09 = Percentual de reajuste entre 2008 e 2009
Proposta setor = Proposta do Setor das iFeS incorporando as gratificações
% de reajust = Percentual de reajuste entre o salário atual e a proposta do Setor das iFeS
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O assunto foi tratado 
numa audiência 
realizada no ministério, 
na qual foram 
discutidos outros 
assuntos de interesse 
da categoria docente

Representantes do Andes-SN foram 
recebidos pelo secretário de Relações de 
Trabalho do Ministério do Planejamento, 
Duvanier Paiva Ferreira, na sexta-feira 
(27/3). A audiência havia solicitada pelo 
Sindicato no último dia 9, sobretudo para 
discutir os problemas decorrentes da im-
plantação da Lei 11.784/09. Além desse, 
outros três assuntos foram abordados: a 
participação do Andes-SN no GT instituí-
do pelo Ministério para discutir a carreira 
docente; recolhimento do imposto sindi-
cal dos servidores; e a revisão das aposen-
tadorias por invalidez, anunciada pelo MP 
há algumas semanas.

O Andes-SN esteve representando pelo 
1º vice-presidente, Antônio Lisboa de Sou-
za, pela secretária-geral, Solange Bretas, 
e pelo 1º vice-presidente da Regional Rio 
Grande do Sul, Fernando Molinos e Luís 
Mauro Sampaio Magalhães, 1º vice-presi-
dente da Regional Rio de Janeiro. Eles ex-
puseram os vários problemas decorrentes 
da implantação da Lei 11.784/09, confor-
me reclamações recebidas de docentes de 
todo o país, em particular as que vêm sen-
do apresentadas por docentes aposentados. 

“Em algumas universidades, os profes-
sores aposentados por invalidez não rece-
beram a GEMAS e nem a Retribuição por 
Titulação – RT. Em outras, receberam mas 
foram comunicados que deveriam devol-
ver, pois não teriam direito a essas gratifi-
cações”, explica Solange Bretas. Ela tam-
bém cita o caso dos professores substitutos 
que ainda receberam vencimento básico 
menor que o salário mínimo, e discrepân-
cia no valor da RT paga aos professores da 
ativa.

Duvanier reconheceu os problemas, 
que classificou de “imprecisões”, e expli-
cou que muitos decorrem das diferentes 
interpretações da lei pelos departamentos 
de recursos humanos das universidades. 
O secretário, entretanto, solicitou que o 
Sindicato detalhe em documento as situa-
ções relatadas para que o Ministério possa 
encaminhar soluções. Segundo ele, alguns 
desses problemas já foram resolvidos. 

Discussão sobre carreira 
docente

Questionado sobre a participação do 
Andes-SN no GT constituído para discu-
tir a carreira docente, Duvanier explicou 
que sua composição decorre do acordo 
assinado em 2007. Como o Andes-SN 
não o assinou, sua participação ficou in-
viabilizada. Ele disse que o importante é 
que se entenda que essa situação não teve 
motivação política e que não houve veto. 
O secretário informou que GT, institu-
ído pela portaria nº 3.210/SRH-MP (de 
1º/7/08), ainda não realizou nenhuma reu-
nião. Segundo ele, a primeira reunião de-
verá ocorrer num futuro próximo, quando 
o ministério definir a agenda de trabalho 
dos GTs que foram criados.

A representação do Andes-SN lembrou 
ao secretário a necessidade de conside-
rar o termo de compromisso firmado em 
5/12/07, no qual o Sindicato assegura sua 
participação nas discussões sobre carreira 
docente, tanto do ensino superior quanto 
da Carreira do Magistério do Ensino Bási-

co, Técnico e Tecnológico. Nesse sentido, 
afirmaram ao secretário a necessidade de 
se garantir a interlocução do Andes-SN 
com o Ministério do Planejamento no que 
diz respeito a essa questão, não apenas 
pela sua representatividade, mas também 
porque desconsideração do termo de com-
promisso não contribui para o processo de 
democratização nas relações das entida-
des com o governo federal.

Os representantes dos docentes cita-
ram a relação do Andes-SN com o MEC 
como um exemplo de que as divergências 
políticas que se estabelecem na relação 
das entidades com o governo não podem 
impedir o diálogo e a negociação. Frente 
a esses argumentos, o secretário assumiu 
o compromisso de abrir uma agenda de 
discussão com o Andes-SN, marcando a 
abertura desse processo no período entre 
27 e 30 de abril, ocasião em que o Andes-
SN apresentará uma pauta de discussão. 
Duvanier reafirmou que o Sindicato terá 
respeitada a sua reivindicação no que se 
refere à discussão de carreira docente com 
o Ministério.

imposto sindical
Questionado sobre a efetivação de co-

brança do imposto sindical, o secretário 
afirmou que a posição do Ministério do 
Planejamento é de não efetivação da nor-
ma, o que contraria a disposição do Minis-
tério do Trabalho. Duvanier afirmou que a 
divergência interna do governo deverá ser 
resolvida e que a partir da construção de 
um entendimento é que se definirá a pos-
sibilidade ou não de cobrança. Segundo 
ele, a Advocacia Geral da União – AGU 
está estudando o assunto e, talvez, pelo 
menos por este ano, o imposto não seja 
cobrado.
 revisão de aposentadorias

Com relação à revisão de aposentado-
rias por invalidez, divulgada na impren-
sa na semana passada, o secretário disse 
que houve uma interpretação equivocada. 
“Não temos o objetivo de detectar irre-
gularidades, mas, sim, de averiguar se há 
casos de servidores que já se recuperaram 
da doença que ocasionou a aposentado-
ria”. Segundo ele, essa averiguação visa 
à reinserção de servidores em condições 
de voltar ao trabalho. Ele disse que ainda 
não há critérios definidos para essa revi-
são, que deverá ser iniciada pelo MEC, 
em momento oportuno.

Duvanier garantiu que o ministério en-
viará um representante para apresentar o 
Programa de Saúde do Trabalhador, que 
vem sendo implementado pelo governo, 
no encontro que será promovido pelo An-
des-SN para tratar dessa questão.
Fonte: andes-Sn

Andes-SN cobra soluções para problemas 
decorrentes da lei do reajuste do governo

Questionado 
sobre a efetivação 

de cobrança do 
imposto sindical, o 
secretário afirmou 

que a posição 
do Ministério do 

Planejamento é de 
não efetivação da 

norma.

Andes-SN
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O Andes-SN encaminhou ao ministro do Pla-
nejamento, Paulo Bernardo, e ao reitor da Uni-
versidade Federal de São Carlos - UFSCar, Tar-
gino de Araújo Filho, nesta quarta-feira (22/4), 
pedidos de esclarecimento sobre um possível 
convênio firmado entre as duas instituições, que 
estaria beneficiando diretamente o presidente do 
Proifes, Gil Vicente Reis de Figueiredo.

Os questionamentos se baseiam em diversos 
documentos públicos, entre eles a Portaria nº 
471/08 do Ministério do Planejamento - MP, 
que prevê o repasse de R$ 370 mil à UFSCar 
para execução do projeto “Elaboração de Ferra-
mentas que Possibilitem a Realização de Estudos 
para a Reestruturação dos Cargos e Carreiras no 
Serviço Público Federal”. Outros documentos 
comprovam a vinculação do presidente do Proi-
fes ao contrato, como um dos pesquisadores que 
farão jus aos R$ 114 mil destinados ao pagamen-
to de professores. Dados já disponíveis no Portal 
da Transparência do Governo Federal indicam 
despesa em seu favor no valor de R$ 4.508,10, 
em 2009. 

O Andes-SN questiona o ministro, entre outras 
coisas, quanto à clara evidência de conflito de inte-
resses e falta de isenção entre as partes envolvidas 
nessa relação, o que agride as mais elementares 
normas e princípios que regem a administração 
pública. Em 2007, já como presidente do Proifes, 
Gil Vicente participou do grupo de trabalho ins-
tituído pelo MP para estudar e avaliar o mesmo 
tema, conforme demonstra a Portaria nº 1.486/07. 
No ano passado, assinou o acordo salarial propos-
to pelo governo para os docentes, mesmo ciente 
de que a base da categoria havia rejeitado termi-
nantemente os termos do acordo, conforme com-
provam os resultados das assembléias realizadas 
pelas seções sindicais do Andes-SN em todo o 
país.

O Andes-SN questiona ainda ao ministro se 
de fato houve assinatura de um termo de coope-
ração entre as duas instituições, quem são os pes-
quisadores que recebem pelo convênio, quanto 
Gil Vicente já recebeu e ainda receberá e, por 
fim, se os R$ 370 mil destinados a esse programa 
em 2008 serão ampliados para R$ 870 mil, como 
prevê o orçamento da União de 2009. 

Do reitor, questiona-se também a situação fun-
cional de Gil Vicente, já que não há informações no 
site da UFSCar de atividades didáticas a ele atribuí-
das desde 2004. Pede-se ainda que seja esclarecido 
se o docente encontra-se ou não oficialmente afas-
tado de suas funções, por qual período e motivos.

Andes-SN questiona governo e UFSCar sobre  
Carta nº 081/09    
Brasília, 22 de abril de 2009
Ao Excelentíssimo Senhor
Paulo Bernardo 
Ministro de Estado do Planejamento,
 Orçamento e Gestão
Senhor Ministro

Com objetivo de solicitar esclarecimen-
tos sobre os fatos em seguida destacados e 
respectiva documentação anexa, enviamos 
a V. Ex.ª a presente correspondência.

A portaria 471/08 (documento ane-
xo 1) deste Ministério autoriza o repasse 
de recursos financeiros para a Fundação 
Universidade de São Carlos – FUFSCAR, 
visando a elaboração de estudos para re-
estruturação de cargos, carreiras e salá-
rios dos servidores públicos federais, no 
programa/ação 04.571.1054.6278.0001 
(Estudos para reestruturação dos Cargos e 
Carreiras e de Provimento de Pessoas no 
Serviço Público Federal), que, conforme 
discriminados nessa portaria, totalizam R$ 
370.000,00 (trezentos e setenta mil Reais), 
sendo deste total a parcela de R$ 114.194, 
40 (cento e quatorze mil, cento e noventa 
e quatro Reais e quarenta centavos) des-
tinados a “Auxílio Financeiro a Pesquisa-
dores”.

Como demonstraremos a seguir, exis-
tem documentos que indicam que entre os 
beneficiários dos recursos desta alínea, en-
contra-se o Sr. Gil Vicente Reis de Figuei-
redo, que em 2007 foi nomeado também 
por este Ministério (vide documento anexo 
2: Portaria 1486/07), na qualidade de re-
presentante da entidade identificada como 
PROIFES, para compor o Grupo de Traba-
lho com “finalidade de elaborar proposta 
técnica versando sobre a institucionaliza-
ção da negociação coletiva e de soluções 
de conflito no âmbito da Administração 
Pública Federal”. Este mesmo Senhor en-
contra-se entre os signatários do Termo de 
Acordo, assinado pelo PROIFES (Fórum 
de Professores das Instituições Federais 
de Ensino Superior: Sr. Gil Vicente Reis 
de Figueiredo) e pela CUT (Central Única 

dos Trabalhadores: Sra. Lucia Regina dos 
Santos Reis) com o governo (Secretário de 
Recursos Humanos do Ministério do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão - MPOG, 
Sr. Duvanier Paiva Ferreira e Secretário 
de Ensino Superior do Ministério da Edu-
cação, Sr. Ronaldo Mota) em dezembro 
de 2007 (documento anexo 3).

Além disso, os documentos anexos 4, 
5, 6 e 7 correspondem respectivamente ao 
Projeto “Elaboração de Ferramentas que 
Possibilitem a Realização de Estudos para 
Reestruturação dos Cargos e Carreiras no 
Serviço Público Federal”, a uma minuta 
de Termo de Cooperação a ser celebrado 
entre a Secretaria de Recursos Humanos 
- SRH do MPOG e a FUFSCAR, ao trâ-
mite da atividade de extensão relacionada 
aos documentos precedentes no âmbito da 
Pró-reitoria de Extensão da FUFSCAR e 
a despesa relativa a “Auxilio Financeiro a 
Pesquisadores” tendo como favorecido o 
Sr. Gil Vicente Reis de Figueiredo.

A inter-relação dos documentos anexos 
4, 5, 6 e 7 com os documentos anexos 1, 
2 e 3 fica evidente, entre outros, pelos se-
guintes aspectos:

No documento anexo 4 o “resumo” re-
fere-se às previsões de ações da Secretaria 
de Recursos Humanos – SRH do MPOG, 
no âmbito do Projeto Plurianual – PPA do 
governo federal 2008/2011, no que con-
cerne a promoção de estudos para a rees-
truturação de cargos e carreiras no servi-
ço público federal, para então mencionar 
que “face a baixa capacidade de recursos 
humanos e informacionais no âmbito do 
MP”, seria necessário dotar a administra-
ção pública federal de ferramentas que 
viessem a possibilitar os referidos estudos. 
Ainda neste documento explicita-se que 
fazem parte deste projeto a SRH/MPOG 
e a Universidade Federal de São Carlos – 
UFSCAR através do seu Departamento de 
Computação e que o projeto se justificaria 
no contexto das ações do governo federal 
fazendo referência à “mesa de negociação 
permanente”, ao “processo decisório em 
relação à política remuneratória e de rees-
truturação de carreiras...” e à “necessidade 

do estabelecimento jurídico-formal com a 
definição do marco regulatório adequados 
à institucionalização da negociação na ad-
ministração pública federal”. Ainda nesse 
documento, no item relativo aos recursos 
financeiros aparece uma tabela cujos va-
lores correspondem exatamente aos dis-
criminados na tabela correspondente que 
consta do artigo 1º da Portaria 471/2008 
(documento anexo 1); 

No documento anexo 5 constam como 
partes do termo de cooperação em pauta 
a SRH/MPOG representada pelo seu Se-
cretário Duvanier Paiva Ferreira e o De-
partamento de Computação da FUFSCAR 
(DC-UFSCar), representada pela Reitora 
da Universidade, Professora Dra. Maria 
Stella Coutinho de Alcântara Gil; 

No documento anexo 6 aparece na equi-
pe de trabalho, entre os servidores relacio-
nados, o nome do Sr. Gil Vicente Reis de 
Figueiredo, que se encontra lotado como 
docente no Departamento de Matemática 
da FUFSCAR;

No documento anexo 7 (fonte: Portal da 
Transparência – Gastos diretos por favore-
cido), a despesa de R$ 4.508,10 (quatro mil 
quinhentos e oito Reais e dez centavos), 
destinada ao Sr.: Gil Vicente Reis de Fi-
gueiredo, em 2009, referem-se justamente 
ao programa “1054 – Gestão de Recursos 
Humanos e Democratização do Trabalho 
no Setor Público, Ação de Governo 6278 
– Estudos para Reestruturação dos Cargos 
e Carreira e de Provimento de Pessoas no 
Serviço Público Federal”.

Senhor Ministro, considerando que a 
administração pública federal deve aten-
der aos princípios constitucionais da im-
pessoabilidade, legalidade, moralidade, 
razoabilidade e interesse público em todas 
suas ações para, entre outros aspectos, ga-
rantir a ausência de conflito de interesses 
nos acordos, contratos e ajustes dos quais 
faça parte, além de resguardar a necessária 
isenção daqueles que se coloquem como 
interlocutores ou signatários de acordos e 
contratos com o governo e, por entender 
que existem nos fatos e documentos aqui 
apresentados evidências de conflitos de in-

Andes-SN
2 www.adufrj.org.br
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Resenha
Massacre de Eldorado de 
Carajás completa 13 anos

Em 17 de abril de 1996, policiais 
militares promoveram o Massacre de 
Eldorado de Carajás, que ganhou re-
percussão internacional como uma das 
ações policiais mais violentas do Brasil. 
Passados 13 anos do massacre no Pará, 
permanecem soltos os 155 policiais que 
mataram 19 trabalhadores rurais, deixa-
ram centenas de feridos e 69 mutilados. 
Entre os 144 incriminados, apenas dois 
foram condenados depois de três contur-
bados julgamentos e ambos aguardam 
em liberdade a análise do recurso da sen-
tença, que está sob avaliação da ministra 
Laurita Vaz, do STJ (Superior Tribunal 
de Justiça) (www.mst.org.br, 17/4).

Emissões de CO² por 
países ricos cresce
em 2007

A emissão de gases causadores do 
efeito estufa pelas nações industrializa-
das cresceu quase um 1% em 2007, lide-
rada por fortes altas nos Estados Unidos, 
mostraram dados oficiais. As emissões 
de carbono de países que assinaram o 
Protocolo de Quioto oscilaram 0,1 para 
cima em 2007, principalmente devido 
a aumentos no Japão e no Canadá. “Os 
números são um pouco deprimentes”, 
afirmou Knut Alfsen, diretor de pesqui-
sas do Centro para Clima Internacional 
e Pesquisa Ambiental em Oslo, dizendo 
que os países falharam na tarefa de subs-
tituir os combustíveis fósseis (Portal 
Vermelho, 23,4).

Movimentos sociais 
protestam contra a Feira 
da Morte

Comerciantes da guerra, da repres-
são, da tortura e do massacre em todo 
o mundo foram recebidos no dia 14, no 
Riocentro, zona oeste do Rio de Janeiro, 
por um grupo de ativistas dos movimen-
tos sociais que protestavam contra a vio-
lência no mundo. O fato de o Brasil ser-
vir de local para realização da Feira de 
Armamentos Latin America Aerospace 
and Defence (LAAD) revoltou sindica-
tos, organizações populares, intelectuais, 
artistas e partidos políticos da esquerda. 
O protesto também foi dirigido aos parti-
cipantes do Fórum Econômico Mundial 
que aconteceu até o dia 17, no Hotel In-
tercontinental, reunindo autoridades res-
ponsáveis pela política econômica que 
produz uma das maiores crises mundiais 
desde 1929, com o crescimento do de-
semprego, da fome e da miséria em todo 
o planeta (Agência Petroleira de Notí-
cias, 15/4)

 pagamentos ao presidente do Proifes
teresse e de falta de isenção entre as partes 
que firmam compromissos nos documen-
tos mencionados, vimos solicitar os se-
guintes esclarecimentos que permitam ou 
não solucionar as preocupações quanto à 
legitimidade dos atos aqui documentados:

Se foi ou não de fato firmado o termo de 
cooperação correspondente ao documento 
anexo 5, ou outro termo, contrato ou ajuste 
equivalente, entre a SRH e a FUFSCAR? 
Em caso de resposta positiva, vimos soli-
citar cópia do referido documento.

Independentemente da existência ou 
não do documento objeto do item 1, so-
licitamos que sejam discriminados quem 
são os pesquisadores da FUFSCAR que 
efetivamente estão recebendo os recursos 
financeiros do item de despesa 3.3.90.20 
(correspondentes à R$ 114.194, 40 - cento 
e quatorze mil, cento e noventa e quatro 
Reais e quarenta centavos, conforme cons-
ta do documento anexo 1), explicitando se 
entre eles figura o Sr. Gil Vicente Reis de 
Figueiredo e qual o valor específico desta 
alínea que a ele já foi e/ou será destinado?

Por oportuno, destacamos que só faz 
aumentar nossas preocupações, o fato do 
mesmo programa objeto da Portaria 471/08 
(Programa/ação, 04.571.1054.6278.0001) 
aparecer entre os programas mencionados 
no Anexo II da Portaria 364/08 (nesse caso 
referido na “programação” 6278 – Estudos 
para Reestruturação dos Cargos e Carrei-
ra e de Provimento de Pessoas no Serviço 
Público Federal), assinada por V. Exª. Essa 
portaria trata das unidades administrativas 

responsáveis pelos programas e ações do 
Plano Plurianual 2008-2011. Desse modo, 
isso pode significar que os membros da 
equipe de pesquisadores da FUFSCAR, 
que elaborou o documento anexo 4, podem 
ter tido informações privilegiadas para fa-
zer menção explícita a esse PPA, em con-
formidade com os elementos já anterior-
mente aqui apresentados.

Além disto, a análise do Relatório de 
Avaliação do PPA 2004-2007 revela que 
da verba total prevista para a rubrica “Es-
tudos para Reestruturação dos Cargos e 
Carreiras e de Provimento de Pessoas no 
Serviço Público Federal”, foi realizada 
apenas R$ 35.328 (trinta e cinco mil e 
trezentos e vinte e oito Reais) no ano de 
2005, sendo que, especificamente sob a ru-
brica “Reestruturação de Cargos, Carreiras 
e Revisão de Remunerações”, nada foi re-
alizado no quadriênio. Já no Projeto de Lei 
Orçamentária para 2008, na alínea 6278, 
consta exatamente o valor de R$ 370.000 
(trezentos e setenta mil Reais) para o mes-
mo programa/ação, que foram inteiramen-
te destinados para as despesas correspon-
dentes aos documentos anexos 1 e 4. De 
modo diverso, a observação do Relatório 
da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização do Congresso Na-
cional sobre a proposta orçamentária para 
2009, revela um aumento significativo 
para a rubrica “Estudos para Reestrutura-
ção dos Cargos e Carreiras e de Provimen-
to de Pessoas no Serviço Público Federal”, 
uma vez que os recursos destinados para a 

mesma alínea 6278 passariam dos atuais 
trezentos e setenta mil Reais (R$ 370.000) 
para o montante de oitocentos e setenta 
mil Reais (R$ 870.000)!

Isso nos faz perguntar, se está em curso 
qualquer tipo de iniciativa no sentido de 
aumentar os pagamentos em 2009, para a 
mesma equipe de pesquisadores envolvi-
das com o projeto objeto dos documentos 
anexos 4, 5 e 6?

Senhor Ministro, por considerar funda-
mental esclarecer essas questões em par-
ticular considerando o histórico das ações 
que conduziram ao termo de acordo refe-
rente ao documento anexo 3, que não foi 
ratificado pelo ANDES-SN, pelo fato de 
seus termos não terem sido aprovados pe-
las assembléias gerais realizadas na base de 
representação desta entidade nacional que 
congrega mais de 80.000 filiados, tendo, 
no entanto, sido ratificado pelo PROIFES 
e pela CUT, que não detêm a representa-
ção desta mesma base, é mister esclarecer 
o grau de isenção que existia entre as par-
tes envolvidas neste processo, no melhor 
interesse da transparência das relações dos 
órgãos e agentes do estado com as entida-
des e personalidades da sociedade.

Certo de sua atenção, e na expectati-
va de resposta nos termos do previsto no 
Artigo 5º da Constituição Federal (inci-
sos XXXIII e XXXIV - alínea b) e na Lei 
9.784/99 , despedimo-nos.
Atenciosamente,
Ciro T. Correia
Presidente do Andes-SN.

Anote
Música no Forum
As comemorações 
pelos 10 anos do 
“Música no Fórum” 
prosseguem, neste 
dia 27 de abril, com 
apresentação do 
recital comentado em 
homenagem a Villa-
Lobos. Os artistas 
convidados são Léo 
Soares (violão), Luiz 
Senise, Marcelo 
Thys e Ronal Silveira 
(piano), Marcus 
Ribeiro (violoncelo) e 
Veruschka Mainhard 
(soprano). O evento 
será realizado no 
Salão Dourado do 
Fórum de Ciência 
e Cultura da UFRJ, 
às 19h. A entrada é 
franca.

Bibliometria
Com o intuito de debater os 
conceitos e princípios da 
Bibliometria, o Sistema de 
Bibliotecas e Informação (SiBI) 
da UFRJ promove, neste 27 
de abril, o Seminário Metrias 
da Comunicação Científica. O 
evento acontece das 9h às 17h, 
no Salão Moniz Aragão, do Fórum 
de Ciência e Cultura da UFRJ. A 
entrada é franca.
Segundo Paula Mello, 
coordenadora do SiBI, a 
Bibliometria é um conjunto de 
leis e princípios empíricos que 
contribuem para estabelecer os 
fundamentos teóricos da Ciência 
da Informação, possibilitando 
mensurar, entre outros, a 
produtividade de autores, análises 
de citações, crescimento, vida 
média e obsolescência da 
literatura.

Palestra sobre
a crise econômica
Neste dia 27, como atividade 
de lançamento da “Versus” 
(publicação do CCJE), edição 
nº 1, haverá uma palestra 
do presidente do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea), Marcio Pochmann, 
sobre “A crise econômica e o 
projeto de desenvolvimento 
para o Brasil”. O evento 
ocorre às 13h, na Sala Anísio 
Teixeira, na Faculdade de 
Educação, no campus da 
Praia Vermelha.

Mediação de Conflitos e 
Humanização da Justiça
No dia 27 de abril, acontece 
a conferência inaugural das 
atividades pedagógicas da 
Ouvidoria Geral, para o ano 
de 2009, a ser proferida pela 
ministra do Superior Tribunal 
de Justiça, Fátima Nancy 
Andrighi.
A conferência versará sobre o 
tema “Mediação de conflitos 
e humanização da Justiça, 
uma realidade em construção”, 
e será realizada às 14h, 
no Auditório Prof. Manoel 
Maurício de Albuquerque, no 
CFCH, no campus da Praia 
Vermelha.
Mais informações pelo e-mail 
comunicados@ouvidoria.
ufrj.br ou pelos telefones 
2598-1619/1620. 
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Quem opta pela transferência 
exige condições adequadas 
de funcionamento na Cidade 
Universitária

A proposta do Plano Diretor da UFRJ de 
concentração das atividades da universidade 
na ilha do Fundão não ganhou muitos adeptos 
entre as unidades da Praia Vermelha ou aque-
las ditas “isoladas”. Até o momento, entre as 
consultadas pela reportagem da Adufrj-SSind, 
a Faculdade de Educação (FE) foi a única que 
decidiu pela transferência. O Instituto de Eco-
nomia (IE), a Escola de Comunicação (ECO), 
a Escola de Serviço Social (ESS) e o Institu-
to de Filosofia e Ciências Sociais (IFCS) já 
deliberaram pela permanência em suas sedes 
atuais. O Instituto de Psicologia (IP), apesar 
de ainda não ter uma posição oficial, sinaliza 
na mesma direção.

Em situação diferente das outras unidades 
está o Colégio de Aplicação (CAp), que não 
possui um prédio próprio – está há anos ins-
talado em terreno da Prefeitura do Rio de Ja-
neiro, no bairro da Lagoa. Segundo a diretora, 
Celina Maria, o objetivo do CAp é uma sede 
em terreno da UFRJ, independente do campus. 
Já a Faculdade Nacional de Direito (FND), ins-
talada no Centro da cidade, ainda não decidiu 
em congregação se optará pela transferência. 
Em comum, entretanto, todas têm como prin-
cípio a necessidade de condições adequadas de 
funcionamento no Fundão para que, depois, 
seja debatida a mudança de campus.

Para as próximas edições, a reportagem 
da Adufrj-SSind vai ouvir as demais uni-
dades da UFRJ localizadas fora da Cidade 
Universitária.

Instituto de Psicologia
“Primeiro é preciso arrumar a casa, cons-

truir residência universitárias, salas de aula de 
porte pequeno, médio e grande, controle dos 
permissionários nos estacionamentos. Está 
tudo sendo feito de uma forma afobada. Nós 
não queremos trocar uma coisa certa por uma 
incerta”, disse o diretor do Instituto de Psico-
logia, Marcos Jardim.
IFCS

Em reunião no dia 24 de março, o IFCS 
decidiu pela permanência no Largo de São 
Francisco. Um dos argumentos utilizados 
pela congregação da unidade foi o de que a 
mudança geográfica somente teria sentido 

Unidades deliberam
possível transferência par

UFRJ

se fosse em direção a uma maior proximi-
dade com outras unidades do CFCH, e que 
a transferência do IFCS “isoladamente para 
a cidade universitária não traria vantagens e 
prejudicaria a integração entre as unidades 
que compõem o centro”.

“O IFCS tem se empenhado na realização 
de um projeto de excelência acadêmica, com 
investimentos de várias décadas nos cursos 
de graduação e pós-graduação, bem como 
nas instalações e condições materiais do 
edifício que ocupa 5.000 metros quadrados 
no Largo de São Francisco de Paula. Uma 
mudança implicaria em desperdício de gran-
de parte desse patrimônio conquistado com 
esforço de docentes, pesquisadores, funcio-
nários e alunos de graduação e pós-gradua-
ção”, indicou um trecho do documento não 
definitivo da reunião que decidiu pela per-
manência naquele endereço.

Escola de Comunicação
Na Escola de Comunicação houve con-

senso pela permanência, em decisão tomada 
ainda em 2008. De acordo com a diretora da 

unidade, Ivana Bentes, o curso está integra-
do ao seu entorno e não houve outra propos-
ta por parte dos professores, funcionários ou 
estudantes da ECO.

“É um lugar (o campus da Praia Verme-
lha) que é uma vitrine. Os alunos estão pró-
ximos dos estágios, das produtoras, agências 
de publicidade e redações. Todo o aparelho 
cultural está perto, como os cinemas e tea-
tros, que fazem parte da grade curricular do 
curso”, frisou Ivana Bentes.

Instituto de Economia
O diretor do Instituto de Economia, João 

Saboia, explicou que a posição pela manu-
tenção na PV se baseia na proposta anterior 
da atual reitoria, durante seu primeiro man-
dato. Na proposta, estaria a construção de 
um prédio na Praia Vermelha onde seriam 
realizadas as aulas, criando condições “mais 
favoráveis” às atividades da unidade.

“Embora o curso de Economia do IE seja 
reconhecido como o melhor entre as univer-
sidades públicas, sofremos forte concorrên-
cia de pelo menos três faculdades de econo-

mia (PUC, FGV e IBMEC) localizadas na 
Zona Sul e no centro da cidade. A ida para o 
Fundão certamente será um ponto negativo 
na concorrência pelos bons alunos, que se-
rão tentados a estudar nos três cursos men-
cionados, inclusive com oferta de bolsas de 
estudos. Já perdemos muitos alunos para tais 
escolas e não gostaríamos de baixar o nível 
dos alunos que escolhem estudar economia 
na UFRJ”, argumentou João Saboia.

Escola de Serviço Social
A Escola de Serviço Social decidiu pela 

permanência na Praia Vermelha em reunião 
de sua congregação realizada no dia 26 de 
março, da qual participaram estudantes, 
professores e funcionários. Para a diretora 
Maria Magdala, há área suficiente na Praia 
Vermelha para se edificar, fora do Palácio 
Universitário, salas de aula, laboratórios e 
gabinetes para professores e pesquisadores.

“O campus da Praia Vermelha (...) não se 
trata, neste caso, de unidades isoladas, mas 
de um campus, que como tal tem funciona-
do historicamente. A grande concentração 

Izabel Goudart

CAP REIVINDICA ESTAR EM 
TERRENO DA UFRJ; E FACULDADE 

DE EDUCAÇÃO VAI PARA O 
FUNDÃO, DESDE QUE EXISTA 
INTRAESTRUTURA ADEQUADA
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m sobre
ra o Fundão

de unidades da área de humanidades tem 
construído um perfil particular de relações e 
articulações acadêmicas no âmbito de ensi-
no, pesquisa e extensão de forma interdisci-
plinar”, informou um trecho do documento 
produzido na congregação.

Faculdade Nacional de Direito
A diretora da Faculdade Nacional de 

Direito, Juliana Magalhães, explicou que a 
unidade ainda não deliberou sobre a possi-
bilidade de transferência para a ilha da Ci-
dade Universitária. Informou que também 
não houve qualquer debate interno acerca do 
Plano Diretor.

A professora disse que uma Congregação, 
no dia 20 de março, com a presença de inte-
grantes da reitoria e do Comitê Técnico, te-
ria uma apresentação do Plano Diretor 2020. 
Porém, a reunião acabou inviabilizada pelo 
movimento discente em função de problemas 
internos - os estudantes cobravam a homolo-
gação de um concurso, tema que foi parar no 
Consuni em 26 de março (conforme noticiado 
na edição nº 613 do Jornal da Adufrj).

Do ponto de vista pessoal, a professora 
diz não ter nada contra uma ida para o Fun-
dão e acrescentou não haver previsão de uma 
congregação específica para tratar do assunto: 
“Mas também não tenho nada favorável, en-
quanto não souber em que condições nós pode-
remos ir para o Fundão”, completou. 

Faculdade de Educação
A Faculdade de Educação aprovou a pro-

posta de transferir suas atividades para a 
Cidade Universitária, em reunião da congre-
gação no dia 16 de março. De acordo com a 
diretora Ana Maria Monteiro, as condições 
adequadas para o pleno funcionamento da 
unidade no Fundão são fundamentais para 
que ocorra a mudança.

“Nossa preocupação é que se garanta 
o funcionamento pleno das atividades de 
ensino, pesquisa e extensão em Educação. 
Queremos que a transferência possibilite 
condições adequadas para a articulação or-
gânica dessas atividades”, observou Ana 
Maria Monteiro.

Daniel Tiriba

Estudantes realizam
novo ato por bandejão

no CT/CCMN
No dia 15 de abril, o DCE e vários centros acadêmicos realizaram 

novo ato pela construção de mais um restaurante universitário, 
entre os blocos A e B, do Centro de Tecnologia – outra 

manifestação (foto) neste sentido já havia acontecido em outubro 
de 2008. Segundo o estudante Rafael Pereira Nunes afirmou 

no Consuni do dia seguinte, embora o espaço conhecido como 
“Moscão” já esteja reservado para um bandejão no planejamento 
da reitoria, dentro do Plano Diretor, a reivindicação é que as obras 

comecem no prazo mais breve possível. Ele deu o exemplo do 
restaurante-satélite da Faculdade de Letras, que foi finalizado 
em poucas semanas: “É uma necessidade urgente, uma vez 

que as refeições acabam muito rapidamente nos bandejões já 
existentes”, disse.

Douglas Pereira

UFRJ
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Comitê Técnico recebe 
contribuições até 31 de 
agosto

O Conselho Universitário, em sessão 
de 16 de abril, autorizou a divulgação 
da proposta preliminar do Plano Diretor 
2020 da UFRJ para debate nas instân-
cias colegiadas, associações e sindicatos 
de categoria e comunidade universitária 
em geral. O documento de 120 páginas 
pode ser conhecido, na íntegra, na página 
www.adufrj.org.br. Ficou estabelecido um 
prazo até 31 de agosto para recebimento 
de contribuições sobre o assunto pelo Co-
mitê Técnico constituído para assessorar a 
reitoria nesta tarefa. Após exame das su-
gestões pelo Comitê, o documento voltará 
consolidado para apreciação do próprio 
Consuni, em 17 de setembro.

Porém, ao mesmo tempo em que de-
fendeu que haverá amplo debate sobre o 
futuro da UFRJ, o conselho aprovou uma 
segunda autorização para obras em áreas 
da Cidade Universitária – em 27 de no-
vembro do ano passado, os conselheiros 
já haviam permitido o investimento para 
a implantação de um novo siste-
ma viário da ilha do Fundão, com 
construção de anéis viários dentro 
da ilha, ciclovias, passeios e calça-
das, por exemplo. Desta vez, foram 
validados os gastos com a ampliação do 
atual restaurante universitário da Faculda-

Consuni autoriza divulgação
de proposta do Plano Diretor

de de Letras e a construção de residências 
universitárias (que serão explicitamente 
gratuitas) nas áreas indicadas pela propos-
ta preliminar do Plano Diretor para dois 
dos chamados “centros de convergência” 
(CCMN-CT; CCJE-CFCH-CLA), que se-
riam como mini-bairros dentro da ilha.

O colegiado também concordou com a 
obra de uma edificação para acolher o que 
seria um “Polo de Química”, na vizinhança 
do Cenpes II, e com a construção de bibliote-
ca e auditório na área indicada pela Proposta 
Preliminar do Plano Diretor para o Centro de 
Convergência CCJE-CFCH-CLA.

A justificativa para esses gastos, segun-
do seus defensores, seria a necessidade 
de utilizar os recursos já disponibilizados 
pelo governo para os programas de rees-
truturação e expansão das universidades 
em obras de “consenso”. O pró-reitor de 
Planejamento e Desenvolvimento, Carlos 
Levi, voltou a dizer que a universidade já 
conta com cerca de R$ 56 milhões do pro-
grama governamental Reuni com essa fina-

lidade: “Algumas intervenções já vinham 
sendo desenvolvidas, como a conclusão 
da cozinha do restaurante central Edson 
Luís. A contratação da obra do restaurante 
no bloco A do CT deve acontecer em julho 
e deve ser relativamente rápida sua entra-
da em operação”, disse, citando ainda as 
construções iniciadas das ciclovias e do 
Terminal de Integração nas proximidades 
da “creche” universitária.
Debate

O decano do CFCH, Marcelo Macedo 
Corrêa e Castro, ponderou que uma parte 
da proposta, como o centro de convergência 
envolvendo o CFCH, não era consensual. 
Por outro lado, com a decisão de algumas 
unidades de já permanecerem na Praia Ver-
melha, deveria ser prevista a autorização de 
obras de edificações naquele campus.

O professor Gabriel Pereira da Silva 
(representante dos Adjuntos do CCMN) 
considerou a proposta de nova autorização 
para gastos como uma “peça de ficção”: 
“Tem mais obra do que dinheiro disponí-
vel”, disse. Segundo lembrou, a resolução 
09/07 do Consuni, que instituiu o PRE-
UFRJ, possuía outros valores e deveria ser, 
ao menos, retificada: “Não se pode ignorar 
a resolução que já existe, aprovada ante-
riormente”, afirmou.

Já Eduardo Batista (representante dos 
Adjuntos doutores do CT) observou que, 
numa iniciativa dessa dimensão, não se 

Ainda no início do Consuni, a pró-reitora 
de Graduação, Belkis Valdman, comunicou 
a instalação oficial do colegiado do curso 
de Relações Internacionais, com represen-
tações de todas as unidades envolvidas. E 
foi o representante discente da turma de Re-
lações Internacionais para este colegiado, 
Ugo Medrado, que teve a oportunidade de 
falar ao Consuni e reafirmar as condições 
precárias de instalação do curso no subsolo 
do CCS: “Nossa situação é urgente. Não há 
condições de estudo e ninguém toma uma 
atitude”, disse. Ugo observou ainda que o 
curso estaria sem um professor de uma de-
terminada disciplina que precisaria ser ce-
dido pela Faculdade de Direito.

A diretora da FND, Juliana Magalhães, se 
disse surpreendida com o problema apresen-
tado pelos estudantes. Segundo ela, uma do-
cente de sua unidade foi recentemente trans-
ferida pela reitoria para o Núcleo de Estudos 
Internacionais, participaria da coordenação 

deve discutir os detalhamentos agora: “O 
que devemos agora é definir as priorida-
des, se vai fazer expansão em tal área, se 
vai construir em tal área. Mas isso não 
quer dizer se vai fazer prédio com tantos 
andares, se vai ser de vidro, de aço, quanto 
vai custar o metro quadrado. Isso nós va-
mos verificar adiante”, ressaltou. 

O reitor Aloísio Teixeira disse que a 
conjuntura mudou desde a instituição do 
PRE-UFRJ, em 2007. Deixou claro que a 
reitoria não está trabalhando com as metas 
definidas no programa Reuni (de relação 
professor/aluno e índice de aprovação por 
curso): “É importante o plano de investi-
mentos em despesas de capital, porque pre-
cisamos impedir que os recursos virem pó. 
Se nós não os gastarmos, eles serão tirados 
de nós. Isso não é um projeto imobiliário, 
mas um projeto acadêmico”, afirmou.

Conselho Participativo
Um segundo ponto de pauta do Con-

suni previa ampliação do Conselho Parti-
cipativo do Plano Diretor, uma instância 
consultiva. Foram sugeridas as inclusões 
de representações das outras reitorias de 
universidade públicas do estado; da As-
sociação Brasileira de Organizações Não-
governamentais (Abong); e do Instituto 
Brasileiro dos Direitos da Pessoa com De-
ficiência (IBDD). Mas nada foi votado em 
função da ausência de quórum mínimo, ao 
final da sessão.

do curso de Relações Internacionais e jus-
tamente assumiria essa turma, segundo de-
liberação do Conselho de Centro do CCJE. 
Pelo que conversou com a professora Belkis, 
Juliana acredita que houve algum mal-enten-
dido entre as diversas instâncias envolvidas e 
disse que iria tomar as providências cabíveis 
para solucionar o caso.

A professora fez questão de dizer que 
a Faculdade de Direito ganhou apenas um 
concurso para ajudar na expansão do curso 
de Relações Internacionais, embora tenha 
dois departamentos envolvidos na iniciati-
va: “Em contrapartida, com todos os pro-
blemas que temos, ainda não recebemos 
nenhum professor e ainda perdemos uma 
docente para o curso de Relações Interna-
cionais”, afirmou. Ela espera da reitoria o 
compromisso de reposição dessa docente 
transferida e a realização de mais um con-
curso para dar conta da contribuição do 
Direito ao curso recém-implantado.

após exame das sugestões 
pelo Comitê, o documento 
voltará consolidado para 

apreciação do próprio Consuni, 
em 17 de setembro.

Estudantes de Relações Internacionais protestam no Consuni

tUrmA CobrA proFessor dA Fnd pArA disCiplinA do CUrso
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O Movimento dos 
Trabalhadores Rurais 
Sem Terra (MST), que 
realiza neste mês de 
abril a Jornada de 
Lutas pela Reforma 
Agrária, denuncia, 
através de nota, a falta 
de comprometimento 
do governo federal na 
execução de políticas 
voltadas ao campo 
e aos trabalhadores 
rurais. 

Balanço da política agrária do 
governo federal

Estamos fazendo mais uma jornada de 
lutas para cobrar do governo federal a rea-
lização da Reforma Agrária e debater com 
a sociedade sobre a situação dos trabalha-
dores rurais, da agricultura e da gravidade 
da crise no campo. Realizamos ocupações, 
marchas e protestos em 15 estados e no 
Distrito Federal. Abaixo, apresentamos 
um balanço político da situação atual da 
política agrária do governo federal, que 
demonstra um retrocesso, inclusive em re-
lação a anos anteriores.

Os latifúndios do agronegócio já de-
sempregaram 270 mil trabalhadores assa-
lariados, desde novembro de 2008. As 20 
maiores agroindústrias desempregaram 
quase 100 mil operários de suas fábricas. 
Mesmo assim, continuam recebendo apoio 
governamental, enquanto trabalhadores 
rurais pobres do campo ficam em segundo 
plano.
1. Os recursos para desapropriação, apro-
vados no orçamento de 2009, eram de R$ 
957 milhões e foram cortados ‘em função 
da crise’. Eles foram reduzidos em 41%, 
baixando o orçamento para R$ 561 mi-
lhões. Segundo o Incra, com essa redução 
será possível assentar apenas 17 mil famí-
lias e não mais 75 mil, meta anteriormente 
prevista pelo governo para o ano de 2009.
2. Os recursos aprovados para assistência 
técnica das famílias assentadas, previstos 
para 2009, eram de R$ 224 milhões, mas 
foram reduzidos para R$135 milhões. Re-
dução também de 41%.
3. Para o Pronera, programa de educação 
nas áreas de Reforma Agrária, os recursos 
aprovados para 2009 - eram de R$ 69 mi-
lhões - foram cortados em 62%, baixando 

para apenas R$ 26 milhões. Além disso, o 
Incra não consegue garantir formas de re-
muneração para os professores nas áreas 
rurais. Vários cursos já conveniados com 
universidades em todo país, e alguns já 
iniciados, foram interrompidos por falta 
de recursos!
4. O Incra vem usando índices de produ-
tividade, que fixam os parâmetros neces-
sários para desapropriação das áreas, com 
dados de produção ainda de 1975, total-
mente defasados, o que dificulta classifi-
car as fazendas como improdutivas. Em 
maio de 2005, o governo federal se com-
prometeu, perante a Marcha Nacional dos 
Sem Terra a Brasília, a atualizar os índices 
e publicá-los em algumas semanas. Em 
2005, o Incra e o MDA atualizaram a por-
taria, mas até hoje ela não foi editada. A 
lei agrária determina que os índices sejam 
atualizados a cada cinco anos. É urgente 
que eles sejam atualizados com os dados 
do censo agropecuário de 2006, e se publi-
que nova portaria.
5. Ano passado, propusemos e foi acor-
dado com o governo, a liberação de R$18 
mil por família para o programa de habi-
tação rural a ser implementado em 2009, 
para a construção e reformas de moradias 
no campo. Pela primeira vez, tínhamos um 
programa consolidado de habitação para o 
meio rural. Soubemos, porém, que os re-
cursos foram baixados para R$10, 6 mil 
reais por família neste ano. Perguntamos: 
alguém consegue construir uma casa com 
R$10 mil?
6. O governo havia se comprometido a 
garantir a assistência técnica para todas as 

famílias assentadas, e até fez propaganda 
disso. Nas negociações, ficou claro que 
por causa do corte de 41%, o Incra não 
tem condições de pagar sequer os traba-
lhos já realizados em meses passados pe-
los agrônomos e até hoje não pagos. Não 
vai honrar convênios já assinados com en-
tidades, e não tem previsão de como será 
a assistência técnica no futuro. Isso vai 
prejudicar a realização dos projetos para 
acessar ao crédito do Pronaf, que terá iní-
cio em julho. Até o final de março de 2009, 
nenhum centavo havia sido liberado para 
assistência técnica de projetos contratados 
em 2008.

7. O governo se comprometeu, na chegada 
da marcha a Brasília em maio de 2005, a 
abrir uma linha de crédito para financia-
mento especial de agroindústrias em as-
sentamentos. Nossa demanda é de R$150 
milhões, mas apenas R$ 20 milhões estão 
assegurados para os próximos dois anos. 
Há, porém, um processo de negociação em 
aberto com o BNDES para expandir esse 
valor. Por outro lado, o governo liberou 
R$12 bilhões via Banco do Brasil e BN-
DES como socorro de capital de giro para 
as 20 maiores agroindústrias do país, que 
estão em crise e já demitiram quase 100 
mil trabalhadores.
8. Estamos esperando, até hoje, resposta a 
uma proposta de programa de refloresta-
mento nos assentamentos e na agricultura 
familiar, que previa apoio para que cada 
família de agricultor pudesse reflorestar 
dois hectares de sua área. A proposta foi 
apresentada e aprovada pelo presidente 
Lula, em 2003.

9. O governo sempre se deixou influenciar 
pelos interesses econômicos das empresas 
transnacionais do agronegócio, para liberar 
vergonhosamente as sementes transgêni-
cas, sem nenhum estudo sério de impacto 
ambiental e de saúde. Na fila da CTNBio 
estão novas licenças de arroz, milho etc., e 
sempre alegaram não haver nisso problema 
nenhum. Nesta semana, porém, um juiz do 
Rio Grande do Sul aceitou uma demanda 
dos agricultore s gaúchos contra o paga-
mento de royalties para a Monsanto. Além 
disso, o governo da Alemanha proibiu em 
seu território o cultivo da soja roundup, 
da Monsanto. No ano passado, o governo 
liberou três variedades de milho transgê-
nico da Bayer, Syngenta e Monsanto. A 
produção de sementes de milho transgêni-
co estava proibida. Assim que liberaram, 
milagrosamente em apenas uma safra, as 
empresas forneceram sementes para aten-
der 40% da demanda. Isso terá um impac-
to futuro na agricultura familiar destruidor, 
como já aconteceu no México.
10. O governo enviou ao congresso a Me-
dida provisória MP 458, que define novos 
critérios e praticamente legaliza todas as 
terras públicas griladas na Amazônia, em 
até 1500 hectares por pessoa. Isso demons-
tra um claro abandono da Reforma Agrá-
ria, pois, ao invés de exigir a imediata arre-
cadação pela União das terras acima de 15 
módulos fiscais e sua destinação para o In-
cra, designa estas áreas para licitação, com 
direito de preferência para o atual grileiro! 
Portanto, está consumada a regularização 
do grilo, além de sucatear a já famigerada 
autarquia, porque vai transferir técnicos, 
diretores e demais estruturas do Incra para 
o projeto de regularização. Segundo de-
nunciaram todas as entidades envolvidas 
no Fórum Nacional de Reforma Agrária 
a proposta da MP 458 tem clara afronta 
a preceitos constitucionais que devem ser 
contestados no STF.
11. Está parado na Câmara dos Deputados 
um projeto de lei que determina a desapro-
priação de todas as fazendas onde foram 
encontrados trabalhadores em situação 
análoga à escravidão. A lei já foi aprova-
da no Senado Federal. Mas, por articu-
lações políticas dos ruralistas, o governo 
se rendeu e não mobilizou sua base para 
aprová-la. Enquanto isso, a Polícia Federal 
continua libertando pessoas que vivem em 
condições de trabalho escravo nas fazen-
das e já registrou que 58% das fazendas 
são reincidentes.
17/04/2009 
Secretaria nacional do MSt

Sem terra denunciam falta de 
comprometimento com Reforma Agrária

Opinião

Samuel tosta
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1º de maio

Início das aulas 
está previsto para o 
primeiro semestre de 
2010, com 50 vagas

O professor Rodrigo Capaz, do Instituto 
de Física, apresentou na sessão do Conse-
lho de Ensino e Graduação (CEG) do dia 
15 de abril o projeto de criação do curso 
de Nanotecnologia na UFRJ. Segundo Ca-
paz, a iniciativa é pioneira no Brasil. Em 
nenhuma universidade, há a graduação do 
curso; somente existe o mestrado em Na-
notecnologia da Universidade Federal do 
ABC (UFABC).

A expectativa é criar 50 vagas já no pri-
meiro semestre de 2010, 30 no Fundão e 
20 em Xerém. Conforme explicou Rodri-
go Capaz, a proposta do curso já foi apro-
vada pelas congregações das unidades en-
volvidas, restando apenas a apreciação do 
CEG: “Há diversos cursos de bacharelado 
ao redor do mundo, mas não no Brasil”, 
disse o professor.

Quem cursar Nanotecnologia poderá 
se especializar em Física, Materiais ou em 
Nanotecnologia, cada ênfase com 40 cré-
ditos. O curso ainda teria um ciclo básico 
comum às três habilitações, com duração 
de dois anos, totalizando 98 créditos, com 
uma formação considerada sólida em 
Matemática, Física, Química e Biologia. 
No currículo apresentado, o estudante te-
ria que cursar 12 créditos em disciplinas 
complementares de escolha restrita, ou 
seja, nas outras ênfases, e 12 créditos de 
livre escolha.

Colegiados

interdisciplinaridade diminui 
custos da iniciativa

Rodrigo Capaz rejeita a ideia de subs-
tituir a criação de um curso específico de 
Nanotecnologia por uma ênfase na área 
dada por outras escolas. Segundo ele, 
a interdisciplinaridade tornará barata a 
criação do curso, já que seria necessário 
um número muito pequeno de novas dis-
ciplinas. O objetivo é aliar uma formação 
ampla, multidisciplinar, com uma forma-
ção especializada, com “professores pes-
quisando e pesquisadores lecionando”.

“Às vezes, o aluno gosta muito de Quí-
mica e Biologia, mas acaba não sabendo 
o que cursar. Nanotecnologia é adequada 
para esse tipo de aluno. É característica 
fundamental do curso essa interdiscipli-
naridade. É muito diferente ter ênfase em 
Nanotecnologia em um curso de Física, 
por exemplo. Seria muito ruim criarmos 
ênfases em Nanotecnologia, um desper-
dício de mão de obra”, argumentou Ro-
drigo Capaz.

elevadores
A professora Anita de Sá e Bene-

vides Braga Delmas, representante do 
CLA, voltou a reclamar do problema 
dos elevadores na universidade. Se-
gundo ela, no dia anterior à sessão, 14 
de abril, somente havia dois elevado-
res funcionando no prédio da reitoria.

“No início do ano, eu fiz um dis-
curso inflamado e vou bater na mesma 
tecla. Eu tenho dificuldade de mobi-
lidade. É o meu protesto e o farei até 
dezembro se o problema continuar. De 
dois elevadores funcionando, um era 
exclusivo para o 2º e o 8º andares. Se 
a farinha é pouca, temos que distribuí-
la para a comunidade”, criticou Anita 
de Sá.
relações internacionais cria 
colegiado

A presidente do CEG, Belkis Valdman, 
comunicou aos conselheiros que o curso 
de Relações Internacionais constituiu seu 
colegiado interno, com representantes de 
todas as unidades que compõem a inicia-
tiva. Também já foi criado o Centro Aca-
dêmico (CA) da unidade.
Moção de repúdio

Os conselheiros produziram, durante 
a sessão do dia 15 de abril, uma mo-
ção de repúdio ao professor Luiz Fe-
lipe de Souza Coelho, por ele estar 
fazendo “acusações ao CEG”, através 
de e-mails. Representante do CCMN 
no CEG, o conselheiro pedira renún-

cia ao seu cargo na sessão do dia 8 
de abril. Na ocasião, ele acusara a 
Câmara de Corpo Discente de estar 
realizando “aprovação automática”, 
pois alunos estariam “ingressando por 
tapetão” e que o ex-prefeito do Rio de 
Janeiro César Maia estaria “baixando 
na UFRJ”. Naquela sessão, Luiz Feli-
pe de Souza Coelho se retirou da ple-
nária sem ouvir a resposta dos demais 
conselheiros.

Na semana seguinte, o professor 
Homero Fogaça (CCS), presidente da 
Câmara de Corpo Discente, informou 
que recebera vários e-mails de Luiz 
Felipe de Souza Coelho com “acusa-
ções ao CEG”, e que essas mensagens 
estariam destinadas a professores de 
várias unidades da UFRJ.

“Ele deixou bem claro que não faz 
mais parte do CEG, mas, se ainda faz, 
deve respeitá-lo. Se não, deve lembrar 
que já fez”, analisou Sérgio Guedes de 
Souza (um dos representantes dos téc-
nico-administrativos no colegiado), 
ao ser informado de que a saída ofi-
cial do professor Luiz Felipe de Souza 
Coelho ainda não ocorrera.
Chuva inunda plenária

O fim da sessão teve uma surpresa para 
os conselheiros. Devido à forte chuva que 
caiu naquela quarta-feira, uma infiltração 
na rede elétrica fez com que um aguaceiro 
caísse pelo buraco de uma das lâmpadas, 
em um dos cantos da sala onde são reali-
zadas as reuniões.

Curso de Nanotecnologia é apresentado no CEG

A gente vai contra a corrente
Até não poder resistir
Na volta do barco é que sente
o quanto deixou de cumprir
Faz tempo que a gente cultiva
A mais linda roseira que há
Mas eis que chega a roda-viva
e carrega a roseira pra lá...
Chico Buarque/1967
Para a peça roda-viva de Chico Buarque

Os trabalhadores 
não vão pagar

pela crise.
Participe das 
atividades do

Dia do Trabalhador!

Às vezes, o aluno gosta 
muito de Química e 
biologia, mas acaba 
não sabendo o que 
cursar. nanotecnologia é 
adequada para esse tipo 
de aluno.

“

“

rodrigo Capaz
Professor do Instituto de Física
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Data Documento Programa Ação de Governo Gestão valor 
(r$)

16/01/2009 2009oB800166
1054 - Gestão de recursos Humanos 
e Democratização das relações de 
trabalho no Setor Público

6278 - estudos para reestruturação dos 
Cargos e Carreiras e de Provimento de 
Pessoas no Serviço Público Federal

15266 4.508,10 

12/02/2009 2009oB800944
1054 - Gestão de recursos Humanos 
e Democratização das relações de 
trabalho no Setor Público

6278 - estudos para reestruturação dos 
Cargos e Carreiras e de Provimento de 
Pessoas no Serviço Público Federal

15266 4.508,10 

02/03/2009 2009oB801182
1054 - Gestão de recursos Humanos 
e Democratização das relações de 
trabalho no Setor Público

6278 - estudos para reestruturação dos 
Cargos e Carreiras e de Provimento de 
Pessoas no Serviço Público Federal

15266 4.508,10

Gastos Diretos por Favorecido (Pessoas físicas, empresas e outros)
Descrição do total valor
total destinado pelo Governo Federal em âmbito nacional em 2009 - aplicações Diretas: r$ 264.556.921.674,30
total destinado pelo Governo Federal em âmbito nacional em 2009 - Pessoas físicas, empresas e outros: r$ 10.099.092.491,89
Favorecido: GiL ViCeNTe reis De FiGUeireDo: r$ 13.524,30
Despesa: outras Despesas Correntes-Auxílio Financeiro a Pesquisadores: r$ 13.524,30
unidade Gestora: 154049 - FUNDACAo UNiVersiDADe FeDerAL De sAo CArLos: r$ 13.524,30

Os repasses do Ministério do Planeja-
mento (MPOG) ao presidente do Proifes, 
Gil Vicente Reis de Figueiredo, já somam 
R$ 13.524,30, de acordo com as últimas 
atualizações do Portal da Transparência do 
governo federal. Desde o início de 2009, 
Gil Vicente recebeu do governo federal 
três repasses de R$ 4.508,10 cada, em 
16/1, 12/2 e 2/3. 

Os recursos destinam-se a execução 
do projeto “Estudos para Reestruturação 
dos Cargos e Carreiras e de Provimento 
de Pessoas no Serviço Público Federal”, 
previsto em um possível convênio firmado 
entre o MPOG e a Universidade Federal 
de São Carlos – UFSCar, instituição na 
qual Gil Vicente está lotado.

Repasses do governo ao presidente
do Proifes já somam R$ 13,5 mil

Andes-SN

No dia 22/4, o Andes-SN encaminhou 
pedidos de esclarecimentos sobre tal con-
vênio ao ministro do Planejamento, Paulo 
Bernardo, e ao reitor da Universidade Fe-
deral de São Carlos - UFSCar, Targino de 
Araújo Filho. Até o momento, não obteve 
nenhuma resposta.

Do ministro, o Andes-SN quer saber, 
entre outras coisas, se o notório conflito 
de interesse e a falta de isenção das partes 
envolvidas no projeto não ferem as normas 
e princípios que regem a administração 
pública. Em 2007, já como presidente do 
Proifes, Gil Vicente participou do grupo 
de trabalho instituído pelo MP para estu-
dar e avaliar o assunto que agora é objeto 
do convênio.

No ano passado, durante as negociações 
relativas à campanha salarial dos docentes 
do ensino superior, o presidente do Proifes 
apoiou o governo, assinando o acordo sa-
larial que foi recusado pelas bases do mo-
vimento docente. 

O Andes-SN questiona ainda ao mi-
nistro se os R$ 370 mil destinados a esse 
programa em 2008 serão ampliados para 
R$ 870 mil, como prevê o orçamento da 
União de 2009. 

 Do reitor, o Sindicato Nacional docen-
te quer saber a situação funcional de Gil 
Vicente, já que não há informações no site 
da UFSCar de atividades didáticas a ele 
atribuídas desde 2004. 

Do ministro, o
andes-Sn quer saber, 

entre outras coisas, 
se o notório conflito 

de interesse e a 
falta de isenção das 
partes envolvidas no 
projeto não ferem as 
normas e princípios 

que regem a 
administração pública. 

Fonte: www.portaltransparencia.gov.br
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Resenha

CPT aponta concentração 
de conflitos na Amazônia

A Comissão Pastoral da Terra (CPT) 
divulgou, no último dia 28, o relatório 
“Conflitos no Campo Brasil”, referente 
ao ano de 2008. O lançamento da publica-
ção, elaborada pela entidade desde 1995, 
ocorreu em Indaiatuba (SP), onde aconte-
ce a 47ª Assembléia Geral da Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB). 
De acordo com o relatório, houve uma 
queda acentuada no volume de conflitos 
em relação ao ano anterior. Enquanto em 
2007 foram registrados 1538 conflitos, em 
2008 esse valor caiu para 1170. O núme-
ro de assassinatos, entretanto, se manteve 
o mesmo, 28, indicando que, apesar de 
reduzidos, os embates se tornaram mais 
violentos. O documento da CPT mostra, 
ainda, uma concentração de conflitos na 
Amazônia. Em 2008, 47% do total de ca-
sos ocorreram em território amazônico, 
que reuniu, ainda, 72% dos assassinatos 
(Agência Brasil de Fato,28/4)

Metade dos brasileiros 
fica menos de dois anos 
no emprego

Um estudo feito pela Universidade de 
Brasília (UnB) aponta que metade dos 
trabalhadores brasileiros do setor privado 
que têm carteira assinada fica menos de 
dois anos no emprego. O levantamento é 
baseado em dados da Pesquisa de Empre-
go e Desemprego, feita anualmente pelo 
Departamento Intersindical de Estatística 
e Estudos Socioeconômicos (Dieese), 
referentes ao Distrito Federal e à região 
metropolitana de São Paulo entre 1992 
e 2006. De acordo com a pesquisa, 50% 
dos empregos duram menos de 24 meses, 
25% duram menos de oito meses e 25% 
têm duração maior que cinco anos (Por-
tal Vermelho, 19/4).

Funcionários da USP 
aprovam greve
a partir do dia 5

Mais de 600 funcionários da USP 
compareceram à assembleia que decidiu 
pela entrada em greve a partir do dia 5 
de maio, caso não seja agendada a reu-
nião de negociação entre o Cruesp (Con-
selho de Reitores) e o Fórum das Seis 
(Integrado por entidades representativas 
de funcionários, professores e estudan-
tes das 3 universidades estaduais pau-
listas e Centro Paula Souza). A pauta de 
reivindicações conjunta (funcionários, 
professores e estudantes da USP, Unesp 
e Unicamp) tem como principais itens: 
R$ 200 incorporados ao salário e 17% 
de reposição parcial das perdas (42%) 
desde 1989; a readmissão do diretor do 
Sintusp Claudionor Brandão, demiti-
do por atividades sindicais; e retirada 
dos processos contra outros militantes, 
entre outros pontos (Conlutas, 30/4). 

CEG vê apresentação 
do curso de 
Conservação e 
Restauração de Bens 
Culturais Móveis

Os professores Edson Motta Junior 
(EBA) e Marcelo Duprat (EBA) apre-
sentaram na sessão do Conselho de En-
sino de Graduação (CEG) do dia 29 de 
abril a proposta de criação do curso de 
graduação em Conservação e Restaura-
ção de Bens Culturais Móveis. A meta é 
que o curso seja implantado em 2010, a 
princípio com dez vagas por semestre. 
De acordo com Edson Motta Junior, há 
mercado no Rio de Janeiro para a pro-
fissão de restaurador, como os museus, 
o Instituto do Patrimônio Histórico e Ar-
tístico Nacional (Iphan), os ateliês inde-
pendentes e os bens culturais integrados 
à arquitetura.

Dois dos oito períodos do curso for-
mariam um ciclo básico, com disciplinas 
já existentes na Escola de Belas Artes. A 
infraestrutura usada seria a da EBA, em 
especial a do Museu Dom João VI. Con-
forme foi explicado na apresentação, a 
implementação do curso buscará atender 
o mercado de trabalho, a preservação do 
patrimônio cultural e as finalidades aca-
dêmicas.

“As ênfases serão em pintura, escultu-
ra e obras de arte sobre o papel, isso pela 
tradição da EBA e pela existência de re-
cursos humanos no país”, frisou Edson 
Motta Junior.
Comissão do Vestibular propõe 
integração com enem

A primeira fase sendo a prova do Exa-
me Nacional do Ensino Médio (Enem) e a 

Graduação em Restauração
 pode sair em 2010

segunda fase, o vestibular da UFRJ. Essa 
é a proposta da Comissão do Vestibular 
do CEG, presidida pela conselheira Ana 
Maria de Almeida Ribeiro (representante 
técnico-administrativa), para a nova forma 
de acesso aos cursos da universidade. A 
sugestão foi apresentada na sessão do dia 
29 de abril, um mês depois de o Ministé-
rio da Educação (MEC) expor o projeto de 
mudanças na forma de ingresso dos estu-
dantes nas universidades federais do país.

Durante a sessão, foi proposto que a se-
gunda fase do processo seja dividida em 
dois dias (sábado e domingo de um fim de 
semana de dezembro, ainda a ser defini-
do). No primeiro dia, uma prova de língua 
portuguesa e redação, e no segundo, três 
provas específicas. O reitor Aloísio Tei-
xeira assistiu à apresentação e defendeu a 
integração com o Enem. Ele ainda sugeriu 
o fim da cobrança da taxa de inscrição.

“Temos que avançar na democratização 
do acesso à universidade. Nós não deve-
mos cobrar a taxa de inscrição. Estou con-
vencido disso. Estamos fazendo um estudo 
sobre o custo do vestibular e, pelo menos 
na cidade do Rio de Janeiro, podemos usar 
exclusivamente as instalações da UFRJ 

para aplicar as provas e, assim, reduzir 
despesas”.

O MEC apresentara, em março, em reu-
nião da Associação Nacional dos Dirigen-
tes das Instituições Federais de Ensino Su-
perior (Andifes), algumas propostas para 
a incorporação do Enem ao ingresso nas 
universidades federais.
Conselheiro reclama por 
segurança no CCs

A conselheira Lígia Oliveira Viana (An-
tigos Alunos) protestou na sessão contra a 
falta de segurança no prédio do Centro de 
Ciências da Saúde (CCS). Segundo ela, 
mesmo depois de noticiado um assalto em 
uma das salas do prédio no dia 16 de abril, 
nada foi feito para reverter o problema.

“Ontem (28 de abril), eu estive na mes-
ma sala do CCS onde houve o assalto e 
vi que não houve nenhuma mudança no 
esquema de segurança do prédio. Não se 
faz, por exemplo, valer o uso do crachá. 
Estamos vulneráveis. Sempre tive muita 
insegurança no subsolo do CCS. Não esta-
mos tendo resposta, mesmo diante de tan-
tas notícias nos jornais e tevês”, reclamou 
a conselheira.
Pibiac terá mais um
edital em 2 009

O CEG aprovou a abertura de um novo 
edital para bolsas do Programa Institucio-
nal de Bolsas de Iniciação Artística e Cul-
tural (Pibiac) em 2009. As 59 bolsas dispo-
níveis foram as remanescentes do último 
edital e, de acordo com Ubiratan da Silva 
Ribeiro de Souza (CLA) e Andrea Maria 
de Paula Teixeira (CFCH), integrantes da 
Comissão de Iniciação Artística e Cultu-
ral, não haviam sido preenchidas por não 
cumprimento do edital por parte dos soli-
citantes. Na próxima sessão do CEG, será 
divulgado o novo edital.

Colegiados

Cinema ao meio-dia
o projeto “Cinema ao meio-dia”, do Centro 
Cultural Prof. Horácio Macedo, já divulgou 
sua programação para o mês de maio. 
neste dia 7, é a vez de “Última parada 
174”; no dia 8, “orquestra dos Meninos”; 
dia 26, “os Desafinados”; e dia 27, “o 
mistério do samba”. as projeções ocorrem 
no Salão nobre da Decania do CCMn.

os Fulanos
no dia 18, o Centro Cultural Prof. 
Horácio Macedo recebe os humoristas 
gaúchos Décio Ferret e Pul Barreto. 
a apresentação ocorre às 12h30, no 
auditório roxinho.

Terapia Celular e Mal de Parkinson
no dia 7, a Coordenação de Programas 
de estudos avançados da uFrJ 
realiza conferência sobre “terapia 
Celular e Mal de Parkinson”. Será 
discutido o desenvolvimento de um 
novo grupo de células que, inseridas 
em cérebros de um modelo de animal 
de Parkinson, revertem as alterações 
motoras presentes nesses animais. a 
conferência ocorre de 17h30 às 20h, 
no auditório da academia Brasileira de 
Ciências (rua anfilófilo de Carvalho, 
29, 3º andar). Mais informações pelo 
telefone 2295-2346 ou em www.abc.org.
br/atividades/copea.html.

iii Feira Poética eeFD/UFrJ
entre os dias 4 e 8 de maio, o 
Departamento de arte Corporal e 
laboratório de arte e educação 
(da eeFD/uFrJ) realiza a iii Feira 
Poética, um evento interdisciplinar que 
pretende reunir alunos e professores da 
universidade e de outras instituições. 
o objetivo desta edição é registrar 
através de oficinas a multiplicidade da 
corporeidade do povo brasileiro, por meio 
da poética, literatura, música e artes 
plásticas. a programação completa pode 
ser conhecida na página www.eefd.ufrj.
br/evento/feira/feira-poetica.

Anote

a conselheira lígia 
oliveira viana 

(antigos alunos) 
protestou na sessão 

contra a falta de 
segurança no 

prédio do Centro de 
Ciências da

Saúde (CCS)
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Marcio Pochmann 
esteve na UFRJ para 
lançamento de
revista do CCJE

Como parte da solenidade de lança-
mento da edição nº1 da “Versus”, revista 
de Ciências Sociais Aplicadas do CCJE, 
ocorreu, no último dia 27, uma palestra 
do presidente do Instituto de Pesqui-
sa Econômica Aplicada (Ipea), Marcio 
Pochmann. No evento, que atraiu bom 
público à Sala Anísio Teixeira, da Fa-
culdade de Educação, Pochmann falou 
sobre “A crise econômica e o projeto de 
desenvolvimento para o Brasil”.

O presidente do Ipea observou, de iní-
cio, que existem vários diagnósticos so-
bre a crise econômica: “Sem diagnóstico 
consensual, existem diversas formas de 
interagir com ela”, afirmou. 

Para os neoliberais, trata-se de uma 
crise conjuntural precipitada especial-
mente pela ação do Estado norte-ame-
ricano: “Teria havido uma intervenção 
inadequada que proporcionou, durante 
um período, taxas de juros muito redu-
zidas. E estas levaram a um crédito su-
perior à capacidade de pagamento das 
famílias e do setor de financiamento ha-
bitacional”, falou. Ainda segundo os ne-
oliberais, a crise seria rapidamente supe-
rada na medida em que se aprofundasse 
o receituário de menor ação do Estado, 
mesmo que isso implicasse uma quebra 
mais acentuada do setor financeiro, prin-
cipalmente o habitacional. Assim, na vi-
são neoliberal, não haveria nada o que 
fazer, além de deixar o próprio mercado 
resolver a crise.

Outro pronto de vista atribui o mo-
mento à natureza da sociedade capitalis-
ta, que sofre crises cíclicas. Deste modo, 
seria exigida uma intervenção do Estado, 
com políticas anticíclicas, de caráter re-
gulatório, ampliando o crédito para es-
timular a demanda e superar a crise. De 
acordo com esta visão, para os países pe-
riféricos, a crise obedeceria a um gráfico 
em forma de “V”: “Ou seja, estes países 
teriam uma queda drástica, mas também 
uma recuperação relativamente rápida”, 
disse. Para os países desenvolvidos, o 
modelo seria um gráfico em “U”: queda 
drástica, um período maior de estagna-
ção e, depois, a recuperação.

Já outro diagnóstico classifica a cri-
se como estrutural, ou seja, que abala a 
estrutura do modo de produção capita-

lista. E que dificilmente o mercado vai 
resolver, tampouco as políticas anticícli-
cas, que se mostrariam insuficientes. O 
presidente do Ipea adota essa última in-
terpretação: “Temos, de fato, uma crise 
estrutural, uma crise sistêmica. E, pela 
primeira vez na história, praticamente 
todos os países estão submetidos à ló-
gica mercantil. O que não ocorreu em 
1973, em 1929 ou até em 1873”, disse. 
Segundo ele, no século retrasado, uma 
parcela importante do mundo ainda esta-
va organizada na forma de colônias, num 
modelo de produção pré-capitalista; no 
século seguinte, uma parte importante 
do mundo era governada por economias 
centralmente planejadas (no socialismo 
real): “Hoje, estão todas as economias 
conectadas”, contou.
O que precisa mudar

Segundo Pochmann, que é professor 
do Instituto de Economia da Unicamp,  
é necessário mudar o padrão de finan-
ciamento atual, vigente desde a crise de 
1973, com o quase desaparecimento dos 
bancos públicos e a criação da modalida-
de de financiamento do desenvolvimen-
to se dando por mecanismos privados: 
“Não é um problema imediato para o 
caso do Brasil, pois foi um dos poucos 
países que não aceitou, no limite, a tese 
de acabar com os bancos públicos. Nós 
temos o BNDES, que só fica atrás dos 
bancos chineses. FMI e Banco Mundial 
estão tendo seus recursos recompostos 
agora. Já para os EUA é um problema 
seriísissimo reconstituir seu padrão de 
financiamento no setor habitacional. O 
crédito nessa área ainda não foi reorga-
nizado”, afirmou.

Um diferencial desta crise é a preocu-
pação ambiental: “Se você pegar as cri-
ses anteriores emblemáticas, não existia 
isso. Está claro que não pode mais conti-
nuar o atual modelo de produção e con-
sumo fortemente degradante para o meio 
ambiente”, disse. Segundo exemplificou, 
há cem anos, uma habitação, em média, 
tinha o tamanho que equivalia à metade 
da que temos hoje em países ocidentais. 
E hoje essas habitações maiores abrigam 
quase um terço em média do que abriga-
vam antigamente: “A mulher que vivia 
34, 35 anos, tinha 15 a 20 filhos. Hoje, 
a mulher vive 70 anos e tem dois filhos, 
e olhe lá. O que aconteceu? As casas se 
transformaram em grandes depósitos de 
bens para nos diferenciarmos dos outros. 
Tem muitos televisores, muitas geladei-

ras. Somos conhecidos não pelo que so-
mos, mas pelo que temos”, falou. 

O presidente do Ipea chamou atenção 
também para o que denominou de “des-
governança global”: “Temos um enorme 
vazio hoje no que diz respeito à coorde-
nação de políticas de enfrentamento da 
crise. A ONU praticamente desapareceu. 
Foi incapaz de fazer uma conferência, 
uma reunião para tratar da crise”, dis-
se. Pochmann fez referência ao espaço 
construído, de certa forma, pelo G-20 (os 
20 países mais ricos), mas lembrou que 
eles não representam uma instituição: “É 
uma reunião de chefes de governo, ou de 
ministros ou presidentes de bancos cen-
trais. Há um esvaziamento das agências 
multilaterais, como o Banco Mundial”, 
ressaltou.

Para o palestrante, a questão se reves-
te da maior importância: “Pois, na au-
sência de uma governança pública, o que 
temos cada vez mais é um predomínio do 
grande capital estrangeiro. Existem hoje 
não mais que 500 grandes corporações 
mundiais dominando qualquer atividade 
econômica. São elas que dão continui-
dade a esse padrão de consumo. Anti-
gamente, os países eram maiores que as 
empresas. Não é mais essa realidade. Se 
pegarmos as três maiores empresas do 
mundo, elas têm um faturamento igual 
ao PIB brasileiro. As cinqüenta maiores 
corporações do mundo têm faturamento 
que equivale ao PIB de 150 países. A Pe-

Presidente do Ipea an
Temos um enorme 
vazio hoje no que diz 
respeito à coordenação 
de políticas de 
enfrentamento da crise. 
A ONU praticamente 
desapareceu. Foi incapaz 
de fazer uma conferência, 
uma reunião para tratar 
da crise

“

“

UFRJ

trobras tem faturamento superior ao PIB 
da Argentina. E a crise tende a reforçar 
ainda mais o poder da grande corpora-
ção”, assinalou.
Como o Brasil vem lidando 
com a crise

O professor também analisou o caso 
brasileiro nessa conjuntura. Para o pa-
lestrante, a abertura do sistema bancário 
nacional nos anos 90, pode ser consi-
derada como um dos principais fatores 
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de inoculação da atual crise no país. O 
Brasil aceitou os princípios da abertura 
sob o pretexto de aumentar a competição 
interna, ampliar o crédito e diminuir os 
juros, mas nada disso ocorreu. Pelo con-
trário. Houve uma redução do número 
de bancos, com crescimento da presença 
das instituições estrangeiras.

Em função da crise internacional, o 
crédito ficou mais restrito: “Isso está 
levando a uma postergação dos investi-
mentos. O que é, para nós, muito ruim, 
pois nos últimos cinco anos, estávamos 
combinando um ganho interessante de 
ganhos econômicos e sociais, depois da 
catástrofe dos anos 80 e 90”, afirmou. A 
crise também repercute no comércio ex-
terno, que sofrerá a primeira queda des-
de 1982, segundo o presidente do Ipea. 

Para agravar ainda mais esse quadro, 
existem as decisões das transnacionais, 
algumas de até antes da crise, de aumen-
to da remessa de lucros para as matrizes. 

Pior: desde o ano passado, iniciou-se a 
prática de “ajuste de estoque”, o que sig-
nificou um corte dramático da produção, 
especialmente industrial, com impacto 
direto nos empregos.

O professor citou algumas iniciativas 
do governo brasileiro no tratamento da 
crise, como a resistência à contenção do 
gasto público, a manutenção de inves-
timentos, principalmente no PAC (Pro-
grama de Aceleração do Crescimento), a 
elevação do salário mínimo e ampliação 
do programa bolsa-família: “Medidas 
como essa não eram tomadas anterior-
mente. Mas por si só não serão suficien-
tes. Não são políticas que interferem na 
crise diretamente”, apontou.
“A crise abre uma
perspectiva maior”

Para Marcio Pochmann, a crise abre 
uma perspectiva maior: “De uma nova 
maioria política. Essa de hoje não permi-

te uma transformação mais profunda. No 
governo Lula, não houve rompimentos. 
Não houve ações contra os interesses dos 
‘de cima’. Esta crise possivelmente sig-
nificará escolhas, rupturas. Não é possí-
vel manter o leque de beneficiados como 
vinha se fazendo até agora”, ressaltou. O 
palestrante listou alguns itens principais 
de mudança para a construção de uma 
sociedade mais justa.

A primeira delas, uma mudança na re-
lação com o mercado: “O que temos hoje 
é um conjunto de políticas fortemente 
orientadas para o andar de cima. Para o 
qual não faltam políticas de crédito, de 
subsídio fiscal, de compras públicas. A 
Lei de Licitações, de maneira geral, é 
voltada para a grande empresa”, disse. 
Segundo o professor, mudar essa rela-
ção com o mercado significa apoiar, de 
forma estruturada, os micro e pequenos 
segmentos, que representam 95% dos es-
tabelecimentos do país.

Segundo, é preciso refundar o Estado 
brasileiro, que não cumpre seu papel de 
atender a diversos setores. Cria uma se-
cretaria, um ministério para cada coisa. 
“Uma caixinha pra lidar com Trabalho, 
uma caixinha pra lidar com Saúde”, iro-
nizou. E não resolveu nenhum proble-
ma: “Acreditamos que são precisos pro-
gramas totalizantes, integrados. Por que 
a reforma agrária não sai? Não adianta 
colocar um cidadão num pedaço de ter-
ra, se não tiver tecnologia, se não tiver 

nalisa crise econômica

 Próxima revista terá
como tema o “trabalho”

Antes da palestra, o decano do 
CCJE, Alcino Câmara, falou sobre 
as características da revista “Versus” 
que, em seu “miolo”, tem uma par-
te indexada (a “Versus Acadêmica”), 
para a qual pediu a contribuição de 
artigos dos profissionais da área. Já 
o restante da publicação dedica-se 
a temas “de momento”, de interesse 
mais amplo. O professor adiantou 
que a próxima edição terá mais ma-
térias sobre a questão do “trabalho”.

uma escola, um posto de saúde no local”, 
exemplificou.

Um terceiro item do pacote de mu-
danças seria uma forte ampliação do 
fundo público: “Nós precisamos de uma 
reformatação tributária no país, que one-
re sobretudo os que têm dinheiro. Os 
ricos não pagam impostos Quem recebe 
R$ 60 reais, os 10% mais pobres do país, 
paga quase 50% do que ganha em im-
postos indiretos. Quem ganha acima de 
R$ 4,5 mil, os 10% mais ricos, tem uma 
carga tributária abaixo de 20%. O IPTU 
no Brasil é pago proporcionalmente a 
mais por quem mora em favela do que 
por aquele que mora em mansão.

O palestrante dedicou parte da análise 
ao papel da Educação nessa transforma-
ção: “Não dá pra imaginar uma socieda-
de do conhecimento em que se estuda 
somente quando se é jovem. Tirando 
professor universitário e uma ou outra 
ocupação, é assim. Somos prisioneiros 
de uma visão da Educação funcional: es-
tuda pra trabalhar. Se tem alguém com 
70 anos na universidade, nós estranha-
mos. ‘Por que está estudando? Já está 
aposentado!’. A educação é necessária 
ao longo da vida”, disse. “Precisa de 
recurso, de fundo público pra garantir 
isso. Igualdade de oportunidades entre 
os jovens e educação ao longo da vida”, 
completou.
O grande enigma

O presidente do Ipea observou que o 
Brasil está diante do seguinte enigma: 
como construir este outro projeto, num 
país que não tem tradição democrática? 
“Num país de mais de 500 anos, estamos 
agora - e entendendo democracia como 
o direito ao voto universal e secreto - vi-
vendo nosso maior período democrático, 
de 24 anos”, falou.

Não dá pra imaginar 
uma sociedade do 
conhecimento em que se 
estuda somente quando se 
é jovem. Tirando professor 
universitário e uma ou 
outra ocupação, é assim. 
Somos prisioneiros de 
uma visão da Educação 
funcional: estuda pra 
trabalhar.

“

“
O que temos hoje é um conjunto de políticas fortemente 
orientadas para o andar de cima. Para o qual não faltam 
políticas de crédito, de subsídio fiscal, de compras públicas.
A Lei de Licitações, de maneira geral, é voltada para a grande 
empresa

“ “

R MARIO POCHMANN ATRAIU BOM PÚBLICO À SALA ANÍSIO TEIXEIRA

Fotos: revista Versus/Elisa Monteiro
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Barucha Calamity Peller* 

Devido a assuntos 
legais pendentes, 
bem como à contínua 
intimidação dos 
administradores da 
faculdade contra os 
organizadores do 
movimento estudantil, 
todos os alunos da New 
School pediram para 
manter o anonimato 
neste artigo

“Nós ocupamos o edifício de uma uni-
versidade, trabalhadores de Chicago ocu-
param uma fábrica, pessoas que enfrenta-
vam execuções hipotecárias se negaram a 
abandonar suas casas. A ocupação não é 
apenas uma tática para conseguir que al-
gumas demandas sejam atendidas; é uma 
estratégia prática para recuperar o controle 
de nossas próprias vidas. Vamos ocupar 
tudo até que tudo seja nosso”, disse um 
aluno da New School for Social Research, 
em Nova Iorque.

Sexta-feira, 10 de abril de 2009. Na-
quele frio começo de manhã de Manhat-
tan, o barulho de pancadas e de correntes 
em atrito contra metal rompia o silêncio e 
podia ser ouvido a uma quadra de distân-
cia do edifício de quatro andares da New 
School, no nº 65 da Quinta Avenida.

Quando os seguranças da faculdade 
chegaram, todo o edifício, que ocupa um 
quarteirão perto da movimentada Union 
Square, estava em poder dos estudantes. 
Uma enorme faixa pendia do telhado: “A 
New School foi retomada.”

A valente ocupação, que permaneceu 
durante pouco mais de quatro horas antes 
de ser brutalmente desalojada pela polícia, 
foi um marco da radicalização das posições 
do movimento estudantil nova-iorquino. 
Porém, o mais importante é que as polí-
ticas adotadas nas recentes ocupações de 
universidades em Nova Iorque desafiam as 
soluções reformistas para “questões” frag-
mentadas, e agora, mais do que nunca, vão 
muito além das exigências dos estudantes. 
Os alunos estão propondo uma ação direta 
e, mais concretamente, a ocupação como 

uma resposta natural à crise financeira e 
uma crítica clara ao capitalismo.

“Os problemas da New School são um 
sintoma da maior crise econômica que já 
vivemos, uma crise que está sendo comba-
tida com cortes de postos de serviço, exe-
cuções hipotecárias, ajuda financeira aos 
bancos, desemprego maciço e demissões 
temporárias”, disse um estudante encaste-
lado na faculdade. “Nós rejeitamos estas 
falsas soluções. Lutar de fato contra a crise 
significa tomar os espaços em que vivemos 
e trabalhamos, e nos apropriarmos deles. É 
isso que estamos fazendo.”
Uma resistência crescente à 
mercantilização 

A ocupação de 10 de abril foi mais um 
passo no fervilhante cenário de dissidência 
da New School, um movimento cuja ener-
gia contagiante continua a se estender para 
outras universidades. Em 17 de dezembro, 
os estudantes da New School haviam ocu-
pado durante três dias uma ampla área do 
mesmo edifício na Quinta Avenida, e den-
tro e fora do prédio irromperam batalhas 
contra as autoridades. Uma das exigências 
dos alunos era a demissão do reitor Bob 
Kerrey e do vice-reitor James Murtha, bem 
como do gerente econômico do Conselho 
Administrativo, James B. Millard. No iní-
cio daquele mês, o corpo docente havia 
aprovado uma moção de censura contra 
Bob Kerrey. A ocupação terminou após 
negociações com a faculdade, mas os es-
tudantes só conseguiram pequenas conces-

sões às suas exigências, e a administração 
permaneceu.

Entre inúmeras questões, os alunos des-
tacaram a falta de transparência financeira e 
a centralização política como as principais 
queixas à administração da New School. 
Segundo eles, Kerrey está transformando 
a faculdade em uma entidade corporativa 
que não leva em conta as necessidades dos 
estudantes e do corpo docente.

“Apesar de não termos biblioteca, a 
New School gastou milhões de dólares 
em uma nova logomarca, e a única preo-
cupação de Kerrey é fazer a faculdade dar 
lucro,” disse um dos alunos. “Nossa ins-
tituição vem se tornando, cada vez mais, 
uma ponta de lança para a mercantilização 
da educação.”

Os próprios administradores são figuras 
duvidosas. Kerrey, ex-senador pelo esta-
do de Nebraska, é considerado um crimi-
noso de guerra por ter comandado, como 
tenente, o massacre de civis desarmados 
em uma vila vietnamita. De acordo com 
relatórios, havia mulheres e crianças entre 
os civis que foram executados na frente de 
casa; outras vítimas foram esfaqueadas.

Millard é membro da diretoria da L3 
Communications, uma grande empreitei-
ra militar cuja subsidiária no Iraque, uma 
empresa chamada Titan, foi processada, 
em maio de 2008, por abuso e tortura em 
Abu Ghraib.

Depois das férias de fim de ano, o mo-
vimento continuou. Em fevereiro, alunos 
da Universidade de Nova Iorque - NYU, 

com o apoio de seus pares da New School, 
ocuparam o Kimmel Hall durante três dias, 
exigindo que a escola publicasse o orça-
mento operacional anual e concedesse 15 
bolsas de estudos a estudantes de Gaza.  A 
ocupação terminou com o desmonte das 
barricadas pela polícia. Os estudantes fo-
ram fotografados e suspensos.

Enquanto isso, era óbvio que nenhuma 
grande mudança ocorrera na New School 
após a ocupação do mês de dezembro. Um 
comitê de responsabilidade social corpora-
tiva deveria ter sido formado, mas Kerrey 
afirmou que sua função era meramente 
consultiva. Usando capuzes, um grupo de 
estudantes auto-intitulado “New School no 
Exílio” convocou uma coletiva de impren-
sa para dar um ultimato: o reitor Kerrey 
deveria sair até primeiro de abril, ou então 
os estudantes fechariam a faculdade. To-
das as concessões feitas após a ocupação 
seriam consideradas irrelevantes se a atual 
administração permanecesse.

A partir daí as coisas se aceleraram. 
Mais e mais grupos estudantis assinaram 
o ultimato. Houve reuniões frequentes, até 
que, em determinado momento, a casa de 
Kerrey foi atacada.  Um seminário sobre a 
história da resistência estudantil, realizado 
em fevereiro na New School, foi interrom-
pido pelos seguranças da faculdade, que 
ameaçou suspender e até mandar prender 
os que insistissem em continuar o evento. 
Em março, outro seminário foi parado no 
meio. Ao intimidar os alunos, a adminis-
tração mostrou um flagrante desrespeito 

“Ocupem tudo” 
A batalha para retomar a New School

Apesar de não termos 
biblioteca, a New 
School gastou milhões 
de dólares em uma 
nova logomarca, e a 
única preocupação 
de Kerrey é fazer a 
faculdade dar lucro
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pela liberdade de expressão acadêmica e 
política, e as tensões cresceram.  

Passou o dia primeiro de abril e Kerrey 
permaneceu no cargo. O aumento na segu-
rança da faculdade enfraqueceu a mobili-
zação, mas os estudantes não se esquece-
ram do ultimato.  
“Ocupem tudo” 

Na manhã de 10 de abril, transeuntes 
e grupos de partidários dos estudantes se 
reuniram em torno do prédio ocupado. 
Kerrey, que considerava a ocupação ilegal 
e se recusava a reconhecê-la como mani-
festação política, pediu reforço policial. 
As exigências haviam se tornado mais 
abrangentes depois de expirado o prazo de 
primeiro de abril: os estudantes queriam 
a renúncia do reitor e o controle total do 
subutilizado edifício no nº 65 da Quinta 
Avenida. Ao mesmo tempo, os alunos en-
castelados no prédio usaram a ocupação 
como uma convocação para que outros 
estudantes e não-estudantes adotassem o 
mesmo modelo de resistência.

“Existem dois aspectos na nossa luta”, 
disse um estudante na ocupação. “O pri-
meiro gravita em torno da crise em nossa 
universidade, cujo símbolo é o corrupto e 
autoritário reitor Bob Kerrey. O segundo, 
e mais importante, está enraizado na luta 
contra o capital e contra todas as relações 
hierárquicas de poder.  A solução que pro-
pomos é um meio em si. A ocupação do 
edifício da New School na Quinta Avenida 
é um modelo em pequena escala da nossa 
proposta, direcionada a trabalhadores, es-
tudantes e despossuídos de todos os tipos, 
para que tomem posse dos lugares em que 
moram, trabalham e por onde circulam.”
Faixas imensas foram 
penduradas no teto da escola: 
“Ocupem tudo”.

Os que passavam de manhã começaram 
a lotar as calçadas próximas ao prédio, se 
perguntando o que estaria acontecendo; 
todos ficaram em silêncio e voltaram os 
olhares para cima, onde cerca de uma dú-
zia de ocupantes apareceram mascarados, 

agitando uma bandeira preta e vermelha. A 
cena era impressionante: contra o céu cin-
zento da cidade, um dos estudantes mas-
carados pegou um megafone e começou a 
leitura de um comunicado. “Quando exa-
minamos o que há por trás da vida cotidia-
na, fica clara a estreita ligação entre a luta 
para redefinir a nossa faculdade e a crítica 
a esta sociedade fundada sobre as lógicas 
geminadas da acumulação capitalista e da 
dominação hierárquica.”

Os estudantes continuaram seu libelo 
contra o capital e a mercantilização do en-
sino diante de um número cada vez maior 
de repórteres, policiais, transeuntes e par-
tidários de sua causa.
O reitor recorre à polícia contra 
os estudantes  

Logo após os estudantes voltarem para 
dentro do edifício, a polícia apareceu no 
telhado e começou a operação planejada 
para remover a ocupação e impedir que 
chegasse ajuda externa, por meio de uma 
barricada erguida em torno da escola e do 
fechamento do quarteirão da Quinta Ave-
nida. Em uma ação que, mais tarde, seria 
duramente criticada pelo corpo docente e 
pelos estudantes, Kerrey autorizou que a 
polícia retirasse os ocupantes sem oferecer 
qualquer possibilidade de negociação.

Numa reação absurda, o reitor chegou 
a comparar os estudantes à Al-Qaeda, di-
zendo: “Muitos ainda se lembram do 11 de 
setembro por aqui.”  Kerrey, que certa vez 
classificou os estudantes como “clientes”, 
chegara agora ao ponto de chamar os ocu-
pantes de “terroristas”.

No fim da manhã, os alunos tentaram 
deixar o edifício por uma porta lateral. 
Quando a abriram, no entanto, a polícia 
entrou e atirou spray de pimenta em todos 
os estudantes; depois, fechou a porta nova-
mente, impedindo a retirada pacífica dos 
ocupantes. Do lado de fora, os policiais 
atacaram os partidários dos alunos; três 
pessoas foram presas e um estudante so-
freu uma concussão, além de hematomas 
e escoriações por todo o rosto. A polícia 
de Nova Iorque negou o uso de spray de 

pimenta contra os ocupantes até o momen-
to em que um vídeo publicado na internet 
mostrou claramente os atos de brutalidade 
ocorridos na porta lateral.

A ocupação terminou quando as patru-
lhas da polícia irromperam pela entrada 
principal. Do lado de dentro, os ocupantes 
destrancaram a segunda porta e ficaram 
sentados em três filas; 19 estudantes foram 
presos sem oferecer resistência.

Naquela noite, horrorizada com a res-
posta de Kerrey à ocupação, que fomentou 
a brutalidade policial, uma multidão enfu-
recida composta de 200 estudantes masca-
rados de várias faculdades foi até a casa do 
reitor em Greenwich Village. Gritaram por 
ele e quebraram os vidros de vários carros 
enquanto montavam uma barricada na rua 
para atrasar a chegada da polícia.

O corpo docente criticou duramente 
o fato de o reitor Kerrey, unilateralmen-
te, ter chamado a polícia para combater 
a ocupação, uma decisão que reflete sua 
falta de respeito aos outros poderes cons-
tituídos na comunidade da New School. 
Historicamente, as administrações de 
universidades não costumam convocar a 
polícia para controlar manifestações es-
tudantis no campus. Na década de 1960, 
quando a Universidade de Columbia cha-
mou a polícia para acabar com uma ocu-
pação, houve grande comoção; depois 
de muitas discussões, vários membros 
do corpo docente pediram demissão, em 
protesto.

 “Não vemos nenhuma justificativa 
para que a administração chamasse uma 
força policial contra os ocupantes do 
edifício na Quinta Avenida… Segundo o 
nosso ponto de vista, as declarações (de 
Kerrey) revelam uma total falta de com-
preensão da longa tradição de autonomia 
das universidades em relação ao poder 
do Estado e de proteção aos estudantes 
contra aparatos de repressão”, escreve-
ram dois destacados professores, Nancy 
Fraser e Eli Zaretsky. “A ação parece ig-
norar as especificidades da vida acadê-
mica, suas tradições, seus valores e seus 
direitos históricos.” 

Um contexto global para 
estudantes combativos 

O reitor Kerrey deveria se considerar um 
homem de sorte, pois os estudantes da New 
School só invadiram um prédio. Poucos dias 
antes da ocupação na Quinta Avenida, estu-
dantes de Orleans, na França, mantiveram 
seu reitor como refém, usando um lema que 
reflete os sentimentos dos jovens de Nova 
Iorque: “Educação não é mercadoria.” 

Como a manifestação de dezembro foi, 
em grande medida, inspirada por uma in-
surreição seguida por uma onda de ocu-
pações na Grécia, os estudantes de Nova 
Iorque continuaram a compartilhar suas 
experiências com colegas de todo o mundo, 
e especificamente da Europa, onde existe 
grande preocupação com a instabilidade 
do mercado de trabalho e com as reformas 
nas universidades, que servem a interesses 
capitalistas. Desde dezembro, uma enxur-
rada de cartas expressando solidariedade 
à ocupação feita pelos estudantes nova-
iorquinos chegou de lugares como Grécia, 
Itália e Espanha; os estudantes têm vascu-
lhado a internet em busca de comunicados 
de seus “camaradas” anticapitalistas do 
outro lado do Atlântico. Embates entre a 
polícia e estudantes varreram a Itália e a 
França ao longo dos últimos meses.

Apesar dos esforços continuados da ad-
ministração da New School para reprimir 
as divergências, por meio de ameaças de 
expulsão e sanções disciplinares, os estu-
dantes continuam organizados e mobiliza-
dos, promovendo assembleias, encorajando 
ações diretas e escrevendo comunicados 
argutos para articular cada passo e contes-
tar as ingênuas acusações de que são apenas 
“vândalos políticos” ou que a ocupação foi 
um ato violento. Alunos de faculdades de 
toda a Nova Iorque apareceram para dar 
apoio às manifestações ocorridas na New 
School, e planejam ações em suas próprias 
instituições. Pressões exercidas pelo corpo 
docente conseguiram que as suspensões dos 
estudantes envolvidos na ocupação recente 
fossem adiadas temporariamente.

Na semana passada, a residência de Ker-
rey foi novamente visitada por uma mobi-
lização estudantil, para lembrar-lhe que os 
alunos querem sua renúncia; a Quinta Ave-
nida foi bloqueada em frente à New School. 
“Ocupem novamente!”, a multidão clamou.

“Estamos determinados”, disse ontem 
um estudante. “A faculdade não pode con-
tinuar agindo assim, porque nós não va-
mos recuar. A ocupação é uma experiência 
poderosa; ocupar um espaço e fazer dele o 
nosso espaço. Agora que já tivemos esse 
gosto, sabemos que é possível.”
*Escritora e fotojornalista. Ela trabalha há 
anos com movimentos sociais, do México à 
Europa, e relata suas histórias. Para entrar em 
contato, envie um e-mail: macheteyamor@
gmail.com
Tradução: Michel Teixeira
Original foi publicado em 22/4/09 no www.
counterpunch.org 

A ocupação do edifício 
da New School na Quinta 
Avenida é um modelo em 
pequena escala da nossa 
proposta, direcionada a 
trabalhadores, estudantes 
e despossuídos de todos 
os tipos, para que tomem 
posse dos lugares em que 
moram, trabalham e por 
onde circulam.
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Dos 50 vereadores 
presentes, apenas 
onze votaram contra 
o gestão pelas 
organizações sociais 
dos serviços públicos

A Câmara de Vereadores do Rio apro-
vou na última quarta-feira, 29/4, em pri-
meira discussão, o projeto de Lei 02/2009 
do prefeito Eduardo Paes que permite 
a contratação de Organizações Sociais 
(OS) pelo município. Dos 50 vereadores 
presentes, apenas onze votaram contra 
o gestão pelas organizações sociais dos 
serviços públicos do município. Os ve-
readores que votaram a favor do projeto 
envergonham a cidade do Rio de Janeiro, 
pois aprovaram um projeto que entrega a 
ONGs e outras firmas privadas um patri-
mônio que é público e custeado com os 
impostos pagos pela população carioca. 

 A votação foi acompanhada por cerca 
de 1,5 mil profissionais de educação, que 
realizaram um ato público na Cinelândia, 
enquanto centenas lotaram as galerias. O 
Sindicato dos Estadual dos Profissionais 
de Educação (Sepe) informa que  preparar 
um calendário de lutas para barrar a aplica-
ção desse projeto nas escolas e creches.
Projeto de parcerias com 
organizações sociais avança

Em uma sessão tumultuada, com 
direito a bate-boca entre vereadores e 
profissionais da educação e da saúde 
do município, foram apresentadas 13 
emendas, votadas em dois blocos. Entre 
as aprovadas, está a que determina que 
uma organização para se tornar uma Or-
ganização social deve somar pelo me-
nos dois anos de atividade. Outra limita 
a atuação das OS na área de Educação a 
creches e ao ensino suplementar. 

Um substitutivo apresentado pelos 
vereadores Lucinha (PSDB), Carlos 
Eduardo (PSB) e Carlo Caiado (DEM), 
limitava a atuação das OS à pesquisa 
científica e ao desenvolvimento tecno-
lógico, mas foi rejeitado pelos vereado-
res por 37 votos a 12. “O projeto não 
prevê licitação. Essas atividades que 
querem passar para a iniciativa privada 
são uma atividade fim do estado. Saúde 
e educação não devem ser repassados 
para terceiros, que não sejam poder pú-
blico”, criticou o vereador Carlos Edu-
ardo (PSB) em matéria do JB Online.

Câmara aprova projeto que permite 
privatização do serviço público

aDilSon PireS (Pt)
aloiSio FreitaS (DeM)
anDrea Gouvea vieira (PSDB)
aSPaSia CaMarGo (Pv)
BenCarDino (PrtB)
CarloS BolSonaro (PP)
CarMinHa JeroMinHo (Pt do B)
CHiQuinHo BraZao (PMDB)
ClariSSa GarotinHo (PMDB)
ClauDinHo Da aCaDeMia (PSDC)
CriStiano Girao (PMn)
Dr JairinHo (PSC)
Dr. eDuarDo Moura (PSC)
Dr. JorGe Manaia (PDt)

Abaixo os vereadores que votaram a favor da privatização do serviço publico:
elton BaBu (Pt)
FauSto alveS (PtB)
FernanDo MoraeS (Pr)
ivanir De Mello (PP)
Joao CaBral (DeM)
Joao MenDeS De JeSuS (PrB)
JorGe BraZ  (Pt do B)
JorGe FellPPe (PMDB)
JorGe Pereira  (Pt do B)
JorGinHo Da S.o.S (DeM)
llllaM SÁ (Pr)
luiZ CarloS raMoS (PSDB)
MarCelo Piui (PHS)

nereiDe PeDreGal (PDt)
PatriCia aMoriM (PSDB)
Paulo MeSSina (Pv)
ProF. uoSton (PMDB)
renato Moura (PtC)
roGÉrio Bittar (PSB)
roSa FernanDeS (DeM)
S.FerraZ (PMDB)
SirKiS (Pv)
tania BaStoS (PrB)
tereSa BerGHer (PSDB)
tio CarloS (DeM)
vera llnS (PP)

Estes são os vereadores
que votaram contra
o projeto de privatização:
 aleXanDre Cerruti (DeM)
Carlo CaiaDo (DeM)
Dr. CarloS eDuarDo (PSB)
eiDer DantaS (DeM)
elloMar CoelHo (PSol)
leonel BriZola neto (PDt)
luCinHa (PSDB)
Paulo PinHeiro (PPS)
reiMont (Pt)
roBerto Monteiro (PCdoB)
StePan nerCeSSian (PPS)

Profissionais da educação ProtestaM na cinelândia e na câMara dos Vereadores (abaixo)

Manifesto

Fotos: Samuel tosta
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Najla Passos*

 Pressionada, a Secretaria de Recursos 
Humanos (SRH) do Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão (MPOG) co-
meça a restabelecer os convênios com as 
seções sindicais do Andes-SN para descon-
to das mensalidades sindicais diretamente 
na folha de pagamento. Nesses convênios, 
a seções sindicais do Andes-SN são clas-
sificadas na categoria “sindicatos”, e não 
“associações”, como chegaram a propor os 
representantes do MPOG. 

“Essa é uma vitória para nós porque 
representa mais uma forma de reconheci-
mento da legitimidade do Andes-SN como 
representante sindical dos docentes do en-
sino superior, apesar do registro sindical 
da entidade ter sido suspenso arbitraria-
mente, em 2003, por medida administra-
tiva do Ministério do Trabalho e Empre-
go (MTE)”, afirma a secretária-geral do 
Andes-SN, Solange Bretas. 

Já foram restabelecidos os convênios 
com as seções sindicais das universida-
des federais do Espírito Santo (Adufes-
SSind), do Maranhão (Apruma–SSind), 
de Campina Grande (Adufcg- SSind), de 
Santa Maria (Sedufsm-SSind) e do Para-
ná (Apufpr-SSind). Aguarda publicação 
no Diário Oficial da União o convênio já 
assinado com a seção sindical da Univer-
sidade Federal Fluminense (Aduff-SSind) 
Também já foram finalizados os convênios 
com outras 17 seções sindicais, enviados 
nesta quinta-feira (7/5) pelo Andes-SN 
para assinatura dos responsáveis. 
Histórico  

As seções sindicais do Andes-SN pas-
saram a ter dificuldades de descontar suas 
mensalidades sindicais diretamente na 
folha de pagamento dos seus filiados no 
ano passado, após a publicação da Porta-
ria Normativa nº 1 do MP. A Portaria es-
tabeleceu novas orientações aos órgãos da 
administração pública federal sobre o pro-

cessamento das consignações em folha de 
pagamento do SIAPE, fixando condições 
para o cadastramento e recadastramento de 
consignatários.

Uma dessas condições é que os reque-
rentes apresentem seu registro sindical. 
Como o registro sindical do Andes-SN foi 
suspenso, as seções sindicais não estavam 
conseguindo se recadastrar no SIAPE, o 
que ocasionou uma queda abrupta na arre-
cadação de muitas delas após o prazo limi-
te para apresentação do documento, fixado 
em 30/11/2008. 

O Andes-SN que, com o apoio das se-
ções sindicais, protagoniza uma ampla 
campanha pelo restabelecimento do seu 
registro sindical desde meados de 2008, 
conseguiu sensibilizar a Comissão de Tra-
balho, de Administração e Serviço Público 
(CTASP) da Câmara dos Deputados, que 
criou uma subcomissão de auxílio ao An-

des-SN e interferiu junto ao governo Lula 
na tentativa de buscar uma solução para o 
impasse. 

No dia 27/11/2008, o deputado Mauro 
Nazif, presidente da subcomissão, interme-
diou uma reunião entre representantes do 
Andes-SN e o secretário de Recursos Hu-
manos do MPOG, na qual foram dados os 
primeiros passos para solução do impasse. 
Duvanier Paiva Ferreira recomendou que 
o Andes-SN reenviasse sua solicitação de 
restabelecimento do registro sindical para 
que ele, a partir daí, pudesse restabelecer a 
consignação das suas seções sindicais.  

Desde então, a diretoria do Andes-SN 
tem realizado reuniões regulares com re-
presentantes da SRH do MPOG para agi-
lizar o recadastramento de suas seções 
sindicais. Agora, a pressão do sindicato 
docente sobre o MPOG começa a gerar re-
sultados concretos.

Vigência e especificidades 
Os convênios, celebrados entre repre-

sentantes das diretorias das seções sindi-
cais e o secretário de Recursos Humanos 
do MP, Duvanier Pava Ferreira, têm vigên-
cia de 12 meses, a contar da data de publi-
cação do seu extrato no Diário Oficial da 
União, podendo ser prorrogado, por meio 
de termo aditivo, caso seja de interesse de 
ambas as partes.

Os descontos das mensalidades sindi-
cais em folha só ocorrem com o consen-
timento expresso do servidor público, que 
pode ser ativo, aposentado e pensionista 
do Poder Executivo Federal que receba 
remuneração ou provento pelo Sistema In-
tegrado de Administração de Recursos Hu-
manos - SIAPE e que esteja filiado à seção 
sindical em questão.
*imprensa andes-Sn

Andes-SN garante recadastramento
das suas seções sindicais no MPOG

Andes-SN

seções sindicais com 
convênios já restabelecidos 
e publicados no Diário 
oficial da União:

associação dos Docentes da•	
universidade Federal do espírito 
Santo – adufes-SSind 
associação dos Professores•	
da universidade do maranhão –
apruma-SSind
associação dos Professores da•	
universidade Federal do Paraná –
apufpr-SSind
Seção Sindical dos Docentes da•	
uFSm – Sedufsm-SSind.
associação dos Docentes da•	
universidade Federal de Campina
Grande – adufcg-SSind

seções sindicais que aguardam 
publicação dos seus convênios 
no DoU:

associação dos Docentes da •	
universidade Fluminense – aduff-SSind

seções sindicais com convênios já finalizados: 
associação dos Professores da universidade Federal de Santa Catarina – apufsc- SSind•	
associação dos Docentes da universidade Federal do rio Grande do norte –•	
adurn-SSind
universidade Federal de Campina Grande – Seção Patos - adufcgpt-Patos•	
associação dos Docentes da universidade Federal de ouro Preto – adufop•	
associação dos Docentes da universidade Federal de São Paulo – adunifesp-SSind•	
Seção Sindical dos Docentes da universidade Federal do rio de Janeiro – adufrj-SSind•	
Seção Sindical dos Docentes da universidade Federal de uberlândia – adufu-SSind•	
associação dos Docentes universitários de Cajazeiras – aduc•	
Seção Sindical dos Docentes do Centro Federal de educação tecnológica•	
de minas Gerais – Sindcefet-mG
associação dos Docentes da universidade Federal do Piauí – adufpi-SSind•	
Seção Sindical dos Docentes da universidade Federal do amapá – Sindufap-SSind•	
Seção Sindical dos Docentes da universidade tecnológica Federal do Paraná –•	
Sindutf-Pr
associação dos Docentes da universidade Federal rural•	
do rio de Janeiro – Seção Sindical  – adur-rJ-SSind
associação dos Professores da universidade do rio Grande – aprofurg•	
Seção Sindical dos Docentes da universidade Federal de roraima – Sesduf-rr•	
associação dos Professores de ensino Superior de São João Del rei –•	
Seção Sindical – adfunrei
associação dos Docentes da universidade Federal de Sergipe –•	
Seção Sindical do andes – adufs-SSind
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Brasil perde Augusto Boal
O povo brasileiro perdeu um dos prin-

cipais expoentes de sua cultura: Augus-
to Boal, diretor de teatro, dramaturgo e 
ensaísta, faleceu na madrugada do dia 2, 
aos 78 anos. De 1956 a 1970, atuou em 
peças engajadas no Teatro de Arena de 
São Paulo. Fundador e militante do Tea-
tro do Oprimido, Boal sofria de leucemia 
e estava internado na CTI (Centro de Te-
rapia Intensiva) do Hospital Samaritano, 
no Rio de Janeiro. Boal dedicou a vida e 
obra à luta em favor dos desprivilegiados. 
(Agência Brasil de Fato, 4/5).

Menos da metade dos 
jovens latinos conclui 
ensino médio 

Menos da metade dos adolescentes 
da América Latina conseguem concluir 
o ensino médio. Esse é um dos dados 
apresentados no terceiro Relatório sobre 
tendências sociais e educativas na Amé-
rica Latina. A pesquisa é produzida anu-
almente pelo Sistema de Informação de 
Tendências Educativas na América Lati-
na (Siteal) e publicada pelo Instituto In-
ternacional de Planejamento da Educação 
da Unesco, sede Buenos Aires, e pela Or-
ganização dos Estados Ibero-americanos 
(Portal Vermelho, 4/5).

Cuba e Venezuela 
rechaçam relatório sobre 
terrorismo

O primeiro relatório sobre terroris-
mo, divulgado pela atual gestão estadu-
nidense, foi duramente criticado pelos 
representantes oficiais da Venezuela e 
de Cuba - os dois países foram incluídos 
na lista elaborada pelo governo estaduni-
dense, lançada no último dia 30. O pre-
sidente Hugo Chávez aproveitou o 1º de 
Maio para dar sua posição sobre o recen-
te informe, cuja relatoria coube a Hillary 
Clinton, afirmando que o relatório é mais 
uma agressão ao país venezuelano, uma 
vez que ressalta que a Venezuela não co-
labora contra o terrorismo (Agência Adi-
tal, 4/5).

Paraguai: volta de 
ministro da ditadura 
reabre feridas 

O golpe militar no Paraguai comple-
tou 55 anos no dia 4 e sua trágica me-
mória não poderia estar mais viva.  O 
retorno ao país de Sabino Augusto Mon-
tanaro, ministro do Interior da ditadura de 
Alfredo Stroessner, reabriu feridas, pro-
vocou reações e desencadeou uma série 
de mobilizações em defesa de justiça nos 
crimes cometidos pelo Estado. Refugiado 
em Honduras há 20 anos, Montanaro che-
gou ao Paraguai na madrugada do dia 1º 
(Agência Brasil de Fato, 4/5).

Ideia é utilizar o exame 
do MEC como uma das 
etapas do concurso de 
acesso à universidade

 O Conselho de Ensino e Graduação 
(CEG) aprovou, no dia 6 de maio (quar-
ta-feira), o indicativo de participação da 
UFRJ no uso do Exame Nacional do Ensi-
no Médio (Enem). De acordo com o docu-
mento produzido na sessão do Conselho, o 
chamado “novo Enem” será “uma das eta-
pas do concurso de seleção para acesso aos 
cursos de graduação” da universidade.

A maneira em que se dará essa partici-
pação ainda será decidida com a elabora-
ção do edital do vestibular de 2010, mas 
os conselheiros demonstraram que a ten-
dência é o uso do Enem na primeira etapa, 
com questões objetivas. Na segunda etapa, 
estaria o vestibular tradicional da UFRJ, 
mantendo o modelo discursivo, mas con-
centrado em um mesmo fim de semana de 
dezembro, ainda a ser definido. O vestibu-
lando realizaria as provas de Língua Portu-
guesa e Redação no sábado, e três provas 
específicas no domingo.

Outro item discutido na sessão foi a 
denominação da comissão responsável 
pelo assunto. Nas próximas sessões, deve 
ser votada a mudança de nome de “Co-
missão de Vestibular” para “Comissão de 
Acesso”.
Professores comentam reação 
da comunidade

Representante do CT no Conselho, Ma-
ria Antonieta Couto disse que debateu com 

CEG aprova indicativo de
uso do Enem no vestibular

os professores do seu Centro a incorpora-
ção do Enem ao vestibular da UFRJ e hou-
ve consenso pela aprovação. Segundo ela, 
a ideia agradou os professores, mas foram 
levantadas preocupações como a maneira 
em que não-concluintes do ensino médio se 
inscreverão no concurso e a possibilidade 
“de se ressuscitar a indústria de cursinhos 
no Rio de Janeiro” com o uso do Enem. A 
conselheira também salientou que, caso o 
Exame seja realizado antes da conclusão 
do ensino médio, “o segundo semestre do 
terceiro ano não serviria para nada”.

Andréa Maria de Paula Teixeira (CFCH) 
afirmou também ter conversado com o seu 
Centro e que uma das reações foi a preocu-
pação com a influência que essa mudança 
terá no ensino médio. Para ela, é preciso 
recuperar o diálogo da UFRJ com as esco-
las públicas e privadas, pois a incorporação 
do Enem “só vai ter impacto se as escolas 
estiverem presentes nesse processo”.

Maria Silvia Possas (CCJE) contou 
que a reação foi semelhante entre os co-
ordenadores de cursos do seu Centro. Para 
ela, é importante que a UFRJ participe do 
processo de modificação do Enem. Celi-
na Maria de Souza Costa (CFCH) afirmou 
que no CAp também não houve pessoas 
contrárias, mas ela acredita ser “um equí-
voco tentar melhorar o ensino médio a par-
tir de provas”. Para ela, “não é por aí que 
se melhora o ensino médio”.
Professor propõe criação de 
dois cursos de Dança

O professor Marcus Vinícius Machado 
(EEFD) apresentou, durante a sessão do 
CEG, a proposta de criação da Licencia-
tura em Dança e do bacharelado em Teo-
ria da Dança. Nesses dois novos cursos, o 
professor propôs que não seja realizado o 
Teste de Habilidade Específica (THE) no 
vestibular como uma forma de democra-
tização do acesso. Na proposta, também 
se faz presente a reforma curricular do já 
existente curso de bacharelado de Dança.

Conforme foi explicado,o projeto é for-
mar profissionais no campo da dança com 
atuações específicas, já que, com a criação 
de um núcleo comum de 31 disciplinas, 
haveria integração entre os três cursos. 
Esse núcleo corresponderia a 50% da car-
ga horária de cada curso.

Segundo Marcus Vinícius Machado, 
com a criação dos dois cursos, a UFRJ pas-
saria a ser a maior instituição defensora da 
dança no país: “Maior até que a UFF, que 
é atualmente a instituição mais importante 
nesse campo”.

De acordo com informações da Divisão de 
Integração Acadêmica (DIA), da Pró-reitoria de 
Graduação (PR-1), foram finalmente pagas, no 
final de abril, mais de 600 bolsas de monitoria 
atrasadas relativas ao mês de março. Contudo, 
na data de fechamento desta edição (em 8/5), a 
reportagem da Adufrj-SSind recebeu relatos de 
estudantes que ainda não haviam recebido o pa-
gamento de março.

Novamente consultada, a DIA observou que 
precisaria saber os nomes completos dos bolsistas 
para apresentar um posicionamento mais preciso. 
Eventualmente, a frequência dos bolsistas pode 
ter sido informada fora do prazo pelas unidades ou 
pode ter sido informado um número de conta com 
algum dígito errado, entre outras hipóteses.

Atraso nas bolsas
de monitoria

UFRJ Anote
o Brasil e a crise 
internacional
o instituto de economia da uFrJ 
realiza ciclo de debates sobre os 
temas emprego, contas externas, 
energia, entre outros assuntos. 
De 11h às 13h, no Salão Pedro 
Calmon, no dia 15. informações 
com Flávia: 3873-5271 ou 5237 
ou pelo e-mail flaviagm@
ie.ufrj.br.

na segunda etapa, estaria 
o vestibular tradicional da 

uFrJ, mantendo o modelo 
discursivo, mas concentrado 

em um mesmo fim de 
semana de dezembro, ainda 
a ser definido. o vestibulando 
realizaria as provas de língua 

Portuguesa e redação 
no sábado, e três provas 
específicas no domingo.

Treinamento sobre o 
Portal de Periódicos 
da Capes
no dia 14, haverá 
um treinamento da 
comunidade acadêmica 
quanto ao uso do 
Portal de Periódicos 
Capes, no Salão Pedro 
Calmon, de 9h às 17h. 
mais informações: 
2295-1595 (ramal 
222) ou pelo e-mail 
paulamello@sibi.
ufrj.br. o evento 
será realizado pelo 
Sistema de Bibliotecas 
e informação (SiBi) da 
uFrJ.

o que é Arte 
Contemporânea?
Promovido 
pelo núcleo 
de tecnologia 
da imagem da 
eCo-uFrJ, este 
seminário tem 
como objetivo fazer 
um levantamento 
da produção da 
arte brasileira 
contemporânea. 
no dia 15, de 13h 
às 15h, no Salão 
moniz de aragão. 
informações: 3873-
5077.

Colegiados

Anistia internacional no rio
“os muros nas favelas e o 
processo de criminalização” será o 
tema de encontro dos movimentos 
sociais com autoridades da área 
de Direitos Humanos no Plenário 
evandro lins e Silva, da oaB-
rJ, nesta quinta-feira, dia 14/5, a 
partir das 10h.
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Algumas das 
unidades mais antigas 
permanecem em seus 
endereços atuais

Sobre o levantamento iniciado na edi-
ção nº 616, o Jornal da Adufrj prossegue 
com a consulta às unidades localizadas 
fora do campus do Fundão quanto à pos-
sibilidade de transferência para a ilha. Ou-
tras unidades serão ouvidas para as próxi-
mas edições.

A Escola de Música decidiu, em con-
gregação realizada ainda em 2008, ser 
contrária à transferência para a Cidade 
Universitária. De acordo com o diretor, 
André Cardoso, a deliberação foi unânime 
e, após a reunião da congregação, foi en-
viado um parecer da unidade para o reitor 
Aloísio Teixeira. Ele ainda defendeu que 
os investimentos do Reuni sejam aplicados 
na recuperação do atual prédio da Escola, 
na rua do Passeio.

“Nossa atividade artística é intrinseca-
mente ligada à nossa atividade acadêmi-
ca. A transferência seria um prejuízo para 
a Escola, pois os principais organismos 
com quem mantemos contato estão a uma 
quadra do nosso prédio, como o Theatro 
Municipal, a Sala Cecília Meireles, o Mu-
seu da Imagem e do Som e o Conservató-
rio Brasileiro de Música”, analisou André 
Cardoso.
observatório do Valongo 
também fica

 O Observatório do Valongo (OV), ins-
talado no Morro da Conceição, também 
não vai se transferir para o Fundão. A di-
retora Silvia Lorenz acredita nunca ter ha-
vido nem a intenção da reitoria nesse sen-
tido, mas não descarta a possibilidade de, 
no futuro, com o crescimento do instituto, 
a comunidade do Observatório do Valongo 
desejar uma mudança.

“Existem vários motivos que nos le-
vam a optar por permanecer aqui por mais 
algum tempo. O Valongo foi transferi-
do para o Morro da Conceição em 1924, 
possui instrumentos que foram instala-
dos nessa época, de difícil transferência. 
Além disso, recebemos uma quantidade 
não desprezível de escolas e visitantes em 
geral para conhecer o Observatório e ob-
servar o céu”, explicitou Silvia Lorenz.
Nei decide ir para a ilha

Já o Núcleo de Estudos Internacionais 
(NEI) optou pela transferência para o Fun-
dão. A decisão foi tomada pelo conselho 
deliberativo da unidade em abril desse 

Mais unidades manifestam-se
sobre transferência para o Fundão

ano. Para o diretor, Ronaldo Fiani, o perfil 
interdisciplinar e a participação no curso 
de Relações Internacionais foram funda-
mentais para a decisão.

“Como o nosso curso tem um perfil 
interdisciplinar, nós devemos buscar uma 
maior integração com as outras unidades. 
Além disso, o NEI participa do recém-
criado curso de Relações Internacionais, 

que já está instalado no Fundão”, explicou 
Ronaldo Fiani.
FACC fará transferência gradual

A Faculdade de Administração e Ciên-
cias Contábeis (FACC) decidiu, em con-
gregação realizada em março desse ano, 
por fazer toda a sua expansão no Fundão. 
Ou seja, não estará deixando a Praia Ver-
melha, pois os atuais cursos de graduação, 
noturnos, permanecerão no campus. So-
mente funcionarão na Cidade Universitá-
ria os cursos de pós-graduação e as futuras 
turmas de graduação que serão abertas no 
turno da manhã. De acordo com a diretora 
eleita, mas ainda não empossada, Araceli 
Cristina de Souza Ferreira, a unidade pos-
sui vários problemas, como turmas lotadas 
e disciplinas canceladas por falta de salas, 
que poderão ser solucionados com a trans-
ferência.

“Na medida em que o projeto for acon-
tecendo, a tendência é nós irmos integral-
mente. Não há consenso sobre a trans-
ferência total, vai depender da estrutura 
oferecida. Não vamos fazer mudança al-
guma, se não houver condições adequadas 
de funcionamento. Nós já sabemos o que é 
trabalhar sem espaço, não queremos ter o 
mesmo problema no Fundão”, completou 
Araceli Ferreira.

relações internacionais decide 
estar no Fundão em 2012

Coordenadora de Relações Internacio-
nais (RI) – iniciativa conjunta de sete uni-
dades -, a professora Vanessa de Oliveira 
observou que o conselho deliberativo do 
curso recém-instalado recebeu uma visita 
esclarecedora do professor Pablo Benetti 
no dia 28 de abril, presidente do Comitê 
Técnico do Plano Diretor da UFRJ 2020. 
Diante da proposta de obtenção de uma 
instalação própria para RI a partir do final 
de 2012 no campus da ilha do Fundão, os 
conselheiros foram unânimes em abraçar 
a proposta de transferência para a Cidade 
Universitária.

Contudo, até que essas obras saiam do 
papel, o curso precisa de pelo menos oito 
salas (pois serão, no mínimo, oito turmas 
ingressantes até lá). Como não existe ne-
nhuma projeção para uma ocupação desse 
porte no CCS, onde Relações Internacio-
nais está provisoriamente instalado, foi 
feita uma outra votação e, com apenas uma 
abstenção, venceu a proposta de funciona-
mento conjunto do curso nas dependências 
da Praia Vermelha e no IFCS até 2012, 
o que seria encaminhado às decanias do 
CFCH e do CCJE, além da reitoria, para as 
providências cabíveis.

Quem já deliberou ficar:
instituto de Psicologia,
iFCS,
escola de Comunicação,
instituto de economia,
escola de Serviço Social,
observatório do valongo,
escola de música

Quem já deliberou ir
(com infraestrutura 
assegurada) para a ilha:
Faculdade de educação,
relações internacionais,
nei

Transferência parcial:
FaCC

independente de campus, 
estar em terreno da UFrJ:
Colégio de aplicação

UFRJ

ApresentAções nA escolA de MúsicA
continuArão ocorrendo nA ruA do pAsseio

CoordCom/uFrJ
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Diretora reafirma sua justificativa

Crítica foi feita à 
justificativa da diretora 
da FND sobre a 
ausência de docente 
para o curso

Virou polêmica o que parecia ser 
apenas um mal-entendido na relação 
entre a Faculdade Nacional de Direito 
e o curso de Relações Internacionais. 
Na edição nº 616 (de 27/4) do Jornal da 
Adufrj, foi publicada matéria sobre o pro-
testo realizado pelos estudantes desse que 
é um dos mais novos cursos da UFRJ no 
Conselho Universitário do dia 16 de abril. 
Na ocasião, entre outros pontos, o corpo 
discente reclamava da falta de professor, 
que deveria ser cedido pela Faculdade 
Nacional de Direito (FND), para minis-
trar uma das disciplinas do curso recém-
implantado.

Também naquela edição, ouvida pela 
reportagem, a diretora da FND, Juliana 
Magalhães, disse estar surpresa com o pro-
blema. Segundo ela, uma docente de sua 
unidade teria sido transferida, pela reitoria, 
para o Núcleo de Estudos Internacionais e 
assumiria esta turma por deliberação do 
Conselho de Centro do CCJE. Além dis-
so, a diretora fez questão de registrar que 
a FND recebeu apenas um concurso (de 
Direito Internacional Público, do Departa-
mento de Direito do Estado) para ajudar na 
expansão de Relações Internacionais, em-
bora tenha dois departamentos envolvidos 
na iniciativa (além do já citado, o Depar-
tamento de Teoria do Direito). Atribuindo 
a ausência da docente a um possível mal-
entendido, ela encerrou as explicações co-
brando da reitoria o compromisso de repo-
sição da docente transferida e a realização 
de mais um concurso para dar conta da 
contribuição do Direito ao novo curso.

A resposta da diretora recebeu críticas 
de duas professoras que entraram em con-
tato com o Jornal da Adufrj. Luciana Boi-
teux esclareceu, de início, que a docente 
transferida para o NEI, Vanessa de Olivei-
ra, pertencia ao departamento (de Direito 
do Estado) que chefia. Ela confirmou que 

seu departamento recebeu um concurso 
para ajudar no desenvolvimento do novo 
curso, mas a responsabilidade pela disci-
plina de primeiro período de Relações In-
ternacionais caberia ao Departamento de 
Teoria do Direito, que também ganhou um 
concurso neste sentido: “Então não tem 
essa vinculação entre o fato de a professo-
ra Vanessa ter saído do meu departamento 
e a ausência de professor no curso de Re-
lações Internacionais. Bem objetiva: está 
sem professor na Relações Internacionais 
porque houve a confusão do concurso para 
Titular de Teoria do Direito (episódio tam-
bém noticiado no Jornal da Adufrj de 30 
de março, sobre um concurso realizado em 
novembro do ano passado, mas só homo-
logado em abril último). Este professor é 
que deveria estar dando aula, se o concurso 
tivesse sido homologado a tempo”, disse. 
A professora acrescentou que o concurso 
direcionado para o Departamento de Direi-
to do Estado deverá ser realizado no final 
de junho e o candidato vencedor dará aulas 

para a turma de Relações Internacionais já 
no segundo semestre letivo deste ano.

Sobre a reivindicação da diretora por 
mais docentes para o curso de Direito, Lu-
ciana concordou, embora tenha contado 
que a professora Vanessa mudou a lotação 
para o NEI, mas continuou ministrando au-
las na FND: “Precisar, sempre precisa. É 
uma deficiência crônica de anos da FND. 
Estou com 14 horas-aula, tenho duas tur-
mas de 140 alunos, uma turma de mestra-
do, uma eletiva, dois projetos de pesquisa, 
um projeto de extensão e sou chefe de De-
partamento”, esclareceu.

Professora transferida
dá sua versão

Coordenadora do curso de Relações 
Internacionais, a professora Vanessa de 
Oliveira confirma a manutenção de ativi-
dades junto ao antigo departamento: “Eu 
fui transferida, sim, para o Núcleo de Es-
tudos Internacionais, mas continuo com 
oito horas de carga docente na Faculdade 

Professoras explicam problema no curso de RI

Novamente ouvida pela reportagem da 
Adufrj-SSind, a diretora sustenta que o 
Conselho do CCJE tomou aquela decisão: 
“Eu estava presente à reunião do Conselho 
de Centro e já solicitei à decania cópia da 
referida ata. Na reunião, por proposta do 
decano, foi decidido que a professora de-
veria ministrar as aulas e que, ao mesmo 
tempo, a FND faria pedido de professor 
substituto ao CEG. Desta forma se proce-
deu e parece que, a certa altura, sem aviso 
prévio à FND, a professora deixou de dar 
aulas”, respondeu.

Em contato com a decania do CCJE, a 
reportagem foi informada que a ata dessa 
sessão só seria aprovada no dia 8 de maio 
(data de fechamento desta edição). Contu-
do, uma fonte que acompanhou a reunião 
confirmou a versão da professora Vanessa 
de Oliveira.

Ainda de acordo com a diretora, a FND 
recebeu apenas uma vaga de expansão: “O 

concurso de Teoria do Direito, para Titu-
lar, resultou de vaga concedida pelo rei-
tor, oriunda da chamada ‘reserva técnica’, 
cuja concessão deveu-se à necessidade de 
se fortalecer o recém-criado Programa de 
Mestrado em Teorias Jurídicas Contempo-
râneas. Os problemas que surgiram neste 
concurso apenas indiretamente afetaram 
o Curso de Relações Internacionais, pois 
o planejamento do Departamento conta-
va com mais um docente efetivo este se-
mestre, o que não se verificou”, afirmou. 
“Esperamos que, no próximo semestre, 
ainda que com prejuízo da oferta de disci-
plinas eletivas no curso de Direito (que no 
currículo vigente são obrigatórias, já que 
todos os alunos devem, necessariamente, 
fazer nove destas disciplinas ao longo do 
curso), este problema esteja equacionado 
e que um professor da FND, devidamen-
te habilitado, possa dar aulas no curso de 
RI”, completou.

de Direito. Tenho oito orientandos de gra-
duação. Dou aula na graduação, dou aula 
no mestrado e também mantenho as ativi-
dades de pesquisa e extensão junto ao meu 
antigo departamento”, afirmou.

Vanessa considera incorreta a informa-
ção dada pela professora Juliana sobre a 
reunião do Conselho do CCJE: “O Con-
selho de Centro em nenhum momento de-
terminou que eu deveria assumir encargos 
acadêmicos no curso de Relações Interna-
cionais por ser formada em Direito. Até 
porque quem distribui encargo acadêmico é 
o Departamento. E, no caso, como não sou 
lotada na Faculdade de Direito, a FND não 
pode sair distribuindo encargo acadêmico 
pra mim”, disse. Além disso, segundo ela, 
o conselho de centro não “deliberou” nada 
assim: “A ata do Conselho de Centro é no 
sentido de que eu seria consultada sobre a 
possibilidade de assumir temporariamente 
essa turma até que a Faculdade de Direito 
resolvesse o problema. Num primeiro mo-
mento, até achei razoável. Mas como, logo 
em seguida, o Departamento de Teoria do 
Direito simplesmente não se movimentou, 
eu parei de dar aula. Dei uma semana de 
aula”, contou. “Eu não sou professora de 
Teoria do Direito, nem sou mais da Facul-
dade de Direito, desde o dia 2 de feverei-
ro, conforme portaria publicada no Diário 
Oficial. A minha formação é em Direito 
Internacional e sou professora de Direito 
Constitucional. Inclusive, eu pedi a trans-
ferência”, completou.

Turma começou a ter aulas com 
a ouvidora-geral da UFrJ

Desde o dia 4 de maio, a turma de Rela-
ções Internacionais começou a ter aula da 
disciplina de Introdução ao Estudo do Di-
reito com a professora Cristina Riche, ou-
vidora-geral da universidade e que possui 
formação na área jurídica: “Eu me dispus, 
pois sou uma defensora do oferecimento 
deste curso. É a minha contribuição de ci-
dadã. Não pode abrir o primeiro vestibular 
desse curso e não destacar para a turma in-
gressante o profissional”, disse. Mas tam-
bém avisou que aguarda uma resolução do 
caso por parte da Faculdade de Direito.

exposições prorrogadas na Casa da Ciência
a Casa da Ciência prorrogou as exposições “vias 
do coração” e “Dengue”, que fazem parte do projeto 
Ciência móvel: vida e saúde para todos. as atividades, 
que incluem oficinas para crianças, teatro em cordel, 
esquetes e vídeos, serão realizadas até o dia 17 de maio. 
as visitações, com entrada franca, podem ser feitas de 
terça a sexta, das 9h às 20h. aos sábados e domingos, 
as exposições estão abertas ao público das 10h às 
20h. a Casa da Ciência fica na rua lauro muller, 3, em 
Botafogo. mais informações pelo telefone 2542-7494.

V Feira do Livro das editoras 
Universitárias do rio
entre os dias 11 e 15 de maio, acontece a 
v Feira do livro das editoras universitárias 
do rio de Janeiro. o evento acontece ao 
lado da piscina da Faculdade de educação. 
Caso chova, será transferido para o Átrio 
do Fórum de Ciência e Cultura, de 8h 
às 18h. mais informações podem ser 
conseguidas pelo telefone 2295-1595 
(ramal 210).

Cinema ao meio-dia
o projeto “Cinema ao 
meio-dia”, do Centro 
Cultural Prof. Horácio 
macedo, apresenta, no 
dia 26, “os Desafinados”; 
no dia 27, é a vez de “o 
mistério do samba”. as 
projeções ocorrem no 
Salão nobre da Decania 
do CCmn.

Audiência Pública do 
Complexo Hospitalar
no dia 12 de maio, ocorre uma 
audiência pública para tratar 
do Complexo Hospitalar da 
uFrJ. De 9h às 13h, no Salão 
moniz aragão, do Fórum de 
Ciência e Cultura.

Anote

UFRJ
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Norma Giarracca*

As mudanças na 
produção de alimentos 
e a situação sanitária. 
Estado de choque, 
individualismo e 
discriminação. Análise 
da pesquisadora de 
Estudos Rurais do 
Instituto Gino Germani.

No fim de 2006, entrou em cartaz em 
Buenos Aires um filme que nos fez lembrar 
que só a arte pode falar do futuro. Os filhos 
do homem (Children of men), do mexica-
no Alfonso Cuarón, mostra como poderia 
ser a segunda década do século XXI em 
um mundo sem crianças: a infertilidade 
havia se expandido e o último ser humano 
a nascer – 18 anos antes, na Argentina – 
acabava de morrer, vítima da violência e 
da intolerância. O pequeno filho do casal 
protagonista havia morrido alguns anos 
antes, em uma pandemia de gripe. Os ca-
dernos de ciência dos jornais argentinos 
se mostraram indignados e censuraram o 
ceticismo do diretor em relação ao “futuro 
promissor” que o poder da “tecnociência” 
nos promete.

Cuarón e a intelectual canadense Na-
omi Klein realizaram um pequeno docu-
mentário inspirado no livro A doutrina 
do choque, de autoria de Klein, comple-
mentando as representações e as pers-
pectivas sociais de Os filhos do homem. 
Atualmente, o documentário circula pela 
internet (no YouTube) junto com muitas 
informações e hipóteses sobre o grave 
problema de saúde pública causado pela 
chamada gripe suína. As imagens, acom-
panhadas por uma locução em off da pró-
pria Klein, nos mostram o choque como 
dispositivo de controle social, por causa 
de seus efeitos imediatos no enfraqueci-
mento da subjetividade, e na sensação 
de insegurança e desespero que leva os 
indivíduos a se desconectarem do “ou-
tro” (desconfiar dele) e buscar aqueles 

que possam protegê-los como “líderes 
salvadores”. Cuarón e Klein insistem na 
ideia do choque, do engendramento de 
catástrofes globais para gerar isolamen-
to, falta de contato entre pessoas, indi-
vidualismo e discriminação. Estaríamos 
diante de uma delas?

A maioria dos meios de comunicação 
mostra as autoridades de saúde decidindo 
sobre as fronteiras, a vida pública e priva-
da (sobretudo no México), e sua interfe-
rência nas emoções e nos corpos. Por que 
tanta prevenção assim, de repente? O que 
está acontecendo no México? E no mun-
do? Não sabemos quase nada. As informa-
ções são escassas, temos apenas a certeza 
de que dia após dia se instala uma ideia 
de catástrofe mundial. Para Klein, estamos 
diante de uma nova doutrina do choque, 
que isola, fragmenta e gera desconfiança 
entre nações e indivíduos.

Quando as ciências sociais e as po-
pulações denunciam as consequências 
das mudanças nos sistemas de produção 
agropecuários, quando denunciam as 
consequências da contaminação da água, 
do cianeto das mineradoras, das dioxinas 
nos pastos, não há nenhum choque entre 
os donos do poder. Porém, quando algum 
cientista independente e consciente mostra 
o que decorre do uso de agrotóxicos, pe-

dem-lhe o artigo científico, com a intenção 
de desqualificá-lo. Onde estão os artigos 
científicos sobre as mutações virais? Que 
estudos foram feitos sobre a relação entre 
as novas formas de criação de aves ou por-
cos e estes novos vírus?

Em 2006, pesquisadores do Instituto 
Nacional de Saúde dos EUA disseram o 
seguinte: “Os grandes sistemas de ali-
mentação, que tendem a concentrar gran-
des quantidades de animais em muito 
pouco espaço, facilitam uma rápida trans-
missão e mistura de vírus.” Mais fazendas 
de criação, mais vacinas e alimentos ba-
lanceados para os animais levam os vírus 
e suas misturas a evoluírem com maior 
velocidade. Os grandes meios de comu-
nicação pouco falam sobre a resistência 
e os protestos da população de La Gloria, 
no estado mexicano de Veracruz, contra 
a contaminação provocada pela instala-
ção, na região, de uma grande fazenda de 
criação de porcos pertencente à empresa 
Granjas Carroll, a maior produtora de 
carne de porco do mundo e subsidiária da 
americana Smithfield Foods. Desde o iní-
cio deste ano, muitas pessoas começaram 
a sofrer de uma doença parecida com a 
gripe, com febre alta e infecções pulmo-
nares; a empresa imediatamente negou 
qualquer conexão dessa situação com o 
seu negócio. As autoridades deram crédi-
to às Granjas Carroll, e obviamente não 
pediram à empresa qualquer artigo publi-
cado em revistas científicas. Se tivessem 
procurado, as autoridades de saúde pro-
vavelmente teriam encontrado um artigo 
publicado alguns anos atrás na revista 

Science (Bernice Wuethrich, “Chasing 
the Fickle Swine Flu”; Science, vol. 299, 
2003), que advertia sobre a conexão entre 
o agronegócio e a propagação do vírus.

O estado de alerta declarado pela Orga-
nização Mundial de Saúde deveria chamar 
a atenção para este tipo de “agronegócio”, 
que atravessa o sistema agroalimentar e 
atenta contra a nossa saúde, contra a vida. 
Não é isolando as populações, fechan-
do as fronteiras do México e respeitando 
os alertas presumivelmente informados, 
conscientes e resistentes das autoridades 
que vamos nos salvar. Pelo contrário, só 
teremos chance se mantivermos nossos 
contatos, nossos laços de solidariedade e 
um profundo senso crítico.

Um médico me disse que os olmos es-
tão sofrendo de uma doença surgida não 
se sabe onde nem quando. O mal está 
causando a extinção dessas árvores, que, 
obviamente, não viajam de avião nem 
circulam por todo o mundo. O relatório 
reforça que, tal como ocorre com os ol-
mos, homens e mulheres ocupam o mes-
mo espaço, e nossas conexões vão além 
das viagens aéreas. Se, por um lado, no 
caso destas pragas evitáveis, as primeiras 
vítimas são os pobres, com poucas chan-
ces de defesa e cujas vozes quase não são 
ouvidas, por outro, não existem saídas in-
dividuais, como prega o neoliberalismo. 
A peste está entre nós e se manifesta no 
tipo de vida que as grandes corporações 
econômicas e seus aliados no poder polí-
tico escolheram para o mundo. É por isso 
que, em vez de nos isolarmos, devemos 
nos unir e enfrentar a situação sem medo, 
com responsabilidade e informação.
*Publicado originalmente no jornal el País, em 
4 de maio de 2009
tradução: michel teixeira

Vírus e agronegócio
Opinião

Está circulando entre países 
da América Latina e Caribe, um 
abaixo-assinado com o objetivo 
de pressionar governantes e dar 
publicidade às investigações 
sobre os efeitos dos agronegócios, 
especialmente os que utilizam 
pesquisas envolvendo transgênicos e 
outros elementos da biogenética. 

Os primeiros a assinarem 
o documento-denúncia foram 
cientistas, intelectuais, artistas, 
pertencentes a rede formada por 
Miguel Teubal (UBA-Conicet), 
Maristella Svampa (UNGS-Conicet), 
Mirta Antonelli (UNC), Susana 
Aparicio (UBA-Conicet), Norma 
Giarracca (UBA), Horacio Tarcus 
(UBA), Inés Izaguirre (UBA-

Conicet) e Claudia Briones (UNRN-
Conicet).

Os interessados em conhecer 
o abaixo-assinado visitem o 
sítio www.adufrj.org.br e 
reencaminhem a mensagem para 
muchasredes09@ gmail.com, 
indicando seu nome, instituição e 
país.

Abaixo-assinado 
contra ação 

mercantilista 
da ciência no 
agronegócio
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As instituições federais de ensino supe-
rior (IFES) do Brasil estão sendo chamadas 
para definir, de forma absolutamente aço-
dada, se ingressarão ou não no Sistema de 
Seleção Unificada (SSU) do MEC. Leia-se 
este “sistema” como a utilização do Exa-
me Nacional do Ensino Médio (ENEM) 
modificado como forma de seleção para 
o ingresso em uma instituição federal de 
ensino superior! 

Muitos questionamentos surgem ao 
analisarmos minimamente a proposta do 
governo, apresentada pelo INEP/MEC 
com suas justificativas.

Comecemos pela seguinte afirmação, 
constante do texto do INEP: “... o vesti-
bular tradicional ... traz implícitos incon-
venientes. Um deles é a descentralização 
dos processos seletivos, que, por um lado, 
limita o pleito e favorece candidatos com 
maior poder aquisitivo, capazes de diver-
sificar suas opções na disputa por uma das 
vagas oferecidas. Por outro lado, restringe 
a capacidade de recrutamento pelas IFES, 
desfavorecendo aquelas localizadas em 
centros menores.” Podemos aqui colocar 
algumas perguntas: não estarão os mesmos 
candidatos com maior poder aquisitivo 
sendo favorecidos uma vez que são esses 
que freqüentam as melhores escolas (ver 
resultado do último ENEM) e, consequen-
temente, devem ser esses os que obterão as 
melhores notas nessa prova, tendo inclusi-
ve mais recursos para o acompanhamento 
e monitoramento, através da Internet, do 
processo de escolha de cursos e/ou insti-
tuições, bem como com possibilidades de 
migração?

O resultado do último ENEM escan-
cara as contradições que resultam da de-
nominada qualidade da educação.  Como 
imaginar que os estudantes possam chegar 
aos mesmos resultados em tal exame, se 
partem de realidades e recursos completa-
mente distintos, manifestos, por exemplo, 
nas dimensões: estrutura física (adequação 
de salas, existência de biblioteca e labora-
tórios bem equipados e em funcionamento 
etc.), pedagógica (relações desejáveis de 

estudantes/docente, de estudantes/funcio-
nários técnico-administrativos, material di-
dático condizente, equipamentos técnicos 
e tecnológicos à disposição dos usuários 
etc..), trabalhista (condições de trabalho e 
salário dos trabalhadores em educação que 
militam na unidade, no sistema) e social 
(disponibilidade e condição da família e 
do entorno social para compartilhar com 
o estudante os bens culturais acumulados 
pela humanidade)? Em relação a recrutar 
“melhores” estudantes, não estaria este 
processo criando as ferramentas para re-
forçar a idéia de centros de excelência nas 
regiões do país historicamente mais desen-
volvidas, em contraposição à necessidade 
de termos todas as IFES com o mesmo 
status? 

Apontamos ainda para o fenômeno de 
deslocamento elitizante (estudantes com 
melhores recursos sócio-econômicos e 
educacionais), pois os estudantes com me-
lhor desempenho no ENEM, ao saírem de 
seus locais de origem para outros centros, 
não necessariamente neles permanecerão, 
pois a tendência é voltar para sua região. 
Dessa forma, a universidade deixa de ser 
uma referência de desenvolvimento para 
o local em que está instituída, formando 
profissionais para outras regiões que não 
aquela onde está.

O governo enfatiza que esta nova mo-
dalidade de vestibular (pois a divisão do 
exame em várias partes temáticas não 

mantém as características originais do 
ENEM) busca também estimular a mo-
bilidade estudantil, uma vez que entende 
que tornará a disputa pelas vagas das IFES 
mais isonômica, retirando do processo o 
fator econômico.  No entanto, mesmo que 
aceitássemos tal argumento, fica ainda a 
questão quanto ao acesso e permanência 
dos estudantes nas instituições fora de seus 
locais de origem: a verba para assistência 
estudantil (moradia, alimentação, trans-
porte, material escolar...) será suficiente 
para estas necessidades básicas dos es-

tudantes?  Não seria este um fator ex-
tremamente importante para evitar a 

evasão escolar?
A questão da evasão também está 

colocada quando olhamos para a possi-
bilidade de o estudante poder concorrer 
em até 5 cursos e/ou instituições do país: 
permitir mais de uma opção significa que 
poderemos ter estudantes em cursos não 
prioritários para eles, o que poderá levar 
à evasão devido à busca de vaga no curso 
de 1ª. opção.

Seguindo a leitura do documento do 
INEP: “outra característica do vestibular 
tradicional ... é a maneira como ele acaba 
por orientar o currículo do ensino médio”; 
perguntamos: por ser o ENEM utilizado 
como o novo vestibular unificado, não irá 
orientar também o currículo do ensino mé-
dio? Assim sendo, uma prova unificada, 
com conteúdo nacional, em detrimento dos 
conhecimentos regionais, poderá levar à 
perda do estudo das diferenças regio-
nais tais como a cultura, a história, 
a geografia, a literatura, a arte re-
gionais, levando a uma pasteu-
rização e homogeneização 
da diversidade regional 
brasileira.

A instituição de um 
exame nacional unifica-
do válido para a obtenção 
de uma vaga em uma IFES 
traz problemas atualmente 
não tão cruciais, quando 
da realização do atual 

ENEM, de adesão voluntária e não deci-
siva, que é a questão da segurança em ter-
mos de fraudes; como será enfrentada?

 Some-se a tantas indagações a questão 
de um “exame vestibular” realizado antes 
do final do semestre letivo; não há aí mais 
um fator elitizante, uma vez que não há, 
nas escolas públicas, a mesma facilidade 
em antecipar os conteúdos curriculares 
como ocorre nas escolas particulares?

O ENEM, até o momento, tem sido uti-
lizado para avaliar o ensino médio e certifi-
car a Educação de Jovens e Adultos (EJA).  
Como poderá o novo ENEM atingir estes 
mesmos objetivos, acrescido, agora, da 
responsabilidade de servir como prova de 
seleção para entrar em uma universidade 
pública, objetivo este tão almejado pelo 
estudante brasileiro?

Como fica a autonomia das universi-
dades tendo que decidir sobre tal tema – 
a forma de acesso dos estudantes a seus 
cursos – dentro de um tempo tão exíguo?  
A comunidade universitária precisa de 
tempo para debater e se manifestar sobre 
o assunto!  

Este tema, na realidade, mascara o prin-
cipal problema existente em nosso país: 
mais importante do que a forma de acesso 
à universidade é buscar garantir o direito 
de todos os que queiram ter acesso à edu-

cação superior pública.
Brasília, 4 de maio de 2009
Diretoria do Andes-sN

Novo Enem – por que a pressa?
Andes-SN

i simpósio de Graduação em 
Letras e Artes
nos dias 13 e 14 de maio será 
realizado o i Simpósio dos 
Cursos de Graduação do Centro 
de letras e artes. o tema será: 
Formação de Qualidade e Bem 
estar. as inscrições serão aceitas no 
dia 13 a partir das 9h30, no Salão 
azul (local onde acontecerá 
o simpósio). o comparecimento nos 
dois dias dará direito a certificado 
de participação.

Música no Fórum
Dentro da Série 
“música no Fórum”, 
o Fórum de Ciência 
e Cultura apresenta 
um Duo de Harpa 
e Piano, com obras 
de Debussy e 
Bernard. De 19h 
às 21h, no Salão 
Dourado. mais 
informações pelo 
telefone 2295-1595.

Anote
Dinossauros no sertão
no dia 14 de maio, às 17h, 
será aberta a exposição 
“Dinossauros no Sertão” do 
museu nacional da uFrJ. 
mais informações podem 
ser conseguidas pelo 
telefone 2562-6042.

7ª edição do Conhecendo a UFrJ
nos dias 20 e 21 de maio de 2009, será realizada a 
sétima edição do “Conhecendo a uFrJ”. o evento, 
totalmente gratuito, é voltado para estudantes de 
ensino médio e pré-vestibulares. os estudantes terão 
a oportunidade de participar de palestras e exposições 
sobre os cursos de graduação da universidade.  
o evento acontece na escola de educação Física e 
Desportos, na Cidade universitária - ilha do Fundão. 
as inscrições são feitas apenas pelas instituições de 
ensino. a escola interessada em levar seus alunos 
deve se inscrever até 17 de maio, através da página da 
Pró-reitoria de extensão: www.pr5.ufrj.br.
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Ato aconteceu 
contra a Companhia 
Siderúrgica do 
Atlântico, na Zona 
Oeste

Com muita criatividade e energia, 
os movimentos sociais do Rio de Ja-
neiro celebraram o Dia do Trabalha-
dor com um ato contra a Companhia 
Siderúrgica do Atlântico (TKCSA), 
na Zona Oeste do Rio. Os mais de mil 
participantes do ato denunciaram os 
fortes impactos econômicos, sociais, 
ambientais e culturais consequentes 
do mega empreendimento instalado 
na Baía de Sepetiba. Ameaça a po-
pulação, ataque ao ecossistema local 
e falta condições dignas de trabalho 
motivaram a escolha da empresa como 
símbolo da resistência dos trabalha-
dores contra o sistema capitalista. 
Ônibus do Centro do Rio, de Niterói 
e outros locais, além dos moradores 
da zona oeste do Rio se concentraram 
na praça em frente ao Hospital Pedro 
II, em Santa Cruz. Depois de apresen-
tações teatrais sobre as atrocidades 
cometidas pela TKCSA e algumas 
falações a passeata partiu em direção 
a Sepetiba. Ao longo do caminho os 
manifestantes entregaram um jornal 
do 1º de maio, com textos sobre a 
crise e os danos causados pela Com-
panhia Siderúrgica do Atlântico. A 
aceitação do material foi muito boa. 
Os moradores da região se pendura-
vam nas janelas, amontoavam-se nas 
portas e até acenavam para a passeata 
como se assistissem a um desfile.
População recebe 
manifestação com 
entusiasmo

Ao chegar à portaria 2 da CSA, na 
Rua João XXIII, por volta de meio-
dia, os manifestantes pressionaram 
os portões da companhia ameaçan-
do uma possível entrada. O elevado 
número de seguranças particulares 
somado ao reforço da polícia militar, 
porém, inviabilizaram uma ação mais 
contundente de ocupação. As enti-
dades e organizações populares que 
constroem a Plenária dos Movimentos 
Sociais, responsável pela manifes-
tação, foram unânimes em exaltar o 

sucesso da atividade: “Ver o interesse 
da comunidade em nossa manifesta-
ção, mostrar nossa solidariedade de 
classe e conscientizar esse povo da 
zona oeste da exploração a que estão 
sendo submetidos é a melhor forma 
de resgatar o sentido do 1º de maio. 
Não podemos esquecer que essa data 
tem origem no assassinato de traba-
lhadores porque seus patrões não que-
riam negociar a redução da jornada 
de trabalho para oito horas, durante 
uma greve em Chicago, nos EUA, em 
1886”, relembra o bancário Vinicius 
Codeço, coordenador da Intersindical. 
Além das centrais sindicais e outras 
entidades de trabalhadores, a mani-
festação contou com a participação de 
movimentos comunitários, estudantis, 
ambientais, entre tantos outros: “Esta-
mos felizes por retomar o 1º de maio 
como um dia de luta dos trabalhadores 
e não uma festa, um feriado qualquer. 
Viemos até Santa Cruz, assim como 
estaremos em todos os lugares, para 
mostrar que a sociedade não irá acei-
tar de forma inerte todos os ataques da 
CSA. Esse projeto é só um símbolo 
para mostrarmos que os trabalhadores 
irão se unir e não aceitaremos pagar a 
conta pela crise global”, afirma o pe-
troleiro Emanuel Cancella, coordena-
dor do Sindipetro-RJ, filiado à CUT.
Por dentro do
projeto TKCsA

A primeira indústria da programada 
para a região é a Companhia Siderúr-
gica do Atlântico (TKCSA). O projeto 
tem 10% das suas ações votantes nas 
mãos da Vale (CVRD) e outros 90% 
com a empresa alemã Thyssen Krupp 
Steel. No total, estão programadas cin-
co indústrias siderúrgicas e oito portos 
privados. Todos esses empreendimen-
tos contam com o apoio econômico e 
político dos governos. O poder execu-
tivo municipal, estadual e federal ga-
rantem isenção de impostos e financia-
mento direto, principalmente através 
do BNDES. Desrespeito à legislação 
brasileira, desmatamento, poluição, 
falsas promessas de empregos, relação 
com milícias e diversos riscos à saúde 
são apenas algumas das denúncias que 
pairam sobre o negócio.

Fonte: agência Petroleira de notícias 

Passeata contra empresa
poluidora marca 1º de maio no Rio

AléM dA MAnifestAção nA ZonA oeste, tAMbéM houve uM Ato, à 
tArde, nA cinelândiA, no centro do rio, protAgoniZAdo pelA 

conlutAs, coM discurso de representAntes de diversAs 
entidAdes e AtividAdes culturAis.

MAnifestAntes fAZeM seu protesto nos liMites dA csA

Fotos: Samuel tosta

Movimento
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Agenda Sindical

Encontro ocorreu na 
sede da OAB-RJ

O presidente da Comissão de Defesa 
dos Direitos Humanos e Cidadania da As-
sembleia Legislativa do Rio (Alerj), depu-
tado Marcelo Freixo (PSOL), entregou, no 
último dia 14, ao coordenador para Assun-
tos Brasileiros da Anistia Internacional, o 
inglês Tim Cahill, um relatório de casos 
de violação dos direitos humanos ocor-
ridos no estado do Rio no último ano. O 
documento apresenta denúncias relaciona-
das à segurança pública e a temas como o 
muro que está sendo construído em torno 
da favela da Rocinha, a atuação de grupos 
de milícia, a criminalização da cultura po-
pular (funk), as ações de recolhimento de 
moradores de rua e as agressões cometidas 
por seguranças da SuperVia, além do fun-
cionamento do sistema prisional e sócio 
educativo. A entrega foi realizada duran-
te um debate realizado na sede da Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB-RJ). “O 
encontro de hoje foi excelente. Foram 
apresentadas denúncias de violação dos 
direitos humanos e tivemos a participação 
do Ministério Público (MP) e da Anistia 
Internacional é fundamental. Esse olhar 
internacional é um sinal de democracia. 
Isso tudo mostra que a luta pelos direitos 
humanos é muito ampla”, comentou o par-
lamentar.

“O trabalho apresentado aqui foi cho-
cante. É uma pena que essas imagens e 
dados não choquem mais o povo brasilei-
ro. Hoje, o que acontece é o extermínio da 
juventude e da população pobre. As tortu-
ras continuam e as superlotações também. 
O próprio governo admitiu, há tempos 
atrás, que a tortura era praticada no Rio 
de Janeiro e mesmo assim nada mudou. 
Talvez seja preciso uma voz de fora, até 
mesmo com sotaque, para que os gover-
nantes possam buscar uma solução. Mui-
tas vezes os governos se preocupam mais 
com a imagem internacional do que com a 
própria sociedade”, disse Tim Cahill, após 
receber o relatório com as denúncias. En-

Comissão de Direitos Humanos entrega 
relatório à Anistia Internacional

tre os dados apresentados, está a liderança 
brasileira no quesito homicídios de jovens 
por armas de fogo. O material mostra que 
enquanto no bairro do Leme, na Zona Sul 
carioca, foram registrados sete casos des-
sa infração no último ano, nos bairros de 
Rocha Miranda e Acari, na Zona Norte, 
foram 600 mortos. Segundo Tim Cahill, o 
relatório entregue pela comissão será leva-
do a líderes de outros governos no mundo. 
“A ideia é sensibilizar esses governantes 
para os problemas brasileiros”, explicou o 
inglês.

Um dos principais temas de discussão 
durante o encontro, a construção do muro 
em torno da favela da Rocinha foi dura-
mente criticada pelos presentes. O deputa-
do Marcelo Freixo concluiu que a favela 
não pode ser tratada como se não fizesse 
parte da cidade e afirmou que é um ab-
surdo o tema ser tratado como sendo uma 
questão de defesa do meio ambiente. “As 
favelas fazem parte da história do Rio de 
Janeiro. Nós temos é que estar nas favelas, 
discutir o que deve ser feito e lutar pela 

melhor qualidade de vida de seus mo-
radores. É lógico que ninguém aqui é c 
ontra a proteção da mata, mas colocar a 
construção desse muro como fundamen-
tal para a defesa do meio ambiente é um 
absurdo”, afirmou Freixo.

O presidente da Comissão de Direi-
tos Humanos da Alerj comentou ainda 
que vem tentando, sem sucesso, marcar 
uma audiência pública com a secretária 
estadual de Assistência Social e Direitos 
Humanos, Benedita da Silva, para debater 
o papel da secretaria e o que vem sendo 
feito pelo órgão. Freixo ainda anunciou a 
realização de uma audiência pública so-
bre o regime penitenciário do estado e a 
discussão de um plano para acabar com as 
carceragens da Policia Civil. O encontro 
acontecerá no dia 26 de maio, às 10h, no 
Palácio Tiradentes.

O encontro contou ainda com as partici-
pações de movimentos sociais, do MP e do 
Núcleo de Direitos Humanos da Defenso-
ria Pública do Estado.
Fonte: alerj notícias

22 e 23/5 - Seminário 
Nacional do Caderno 2
do Andes-SN: 
Financiamento, Acesso 
e Permanência e 
Valorização do Trabalho 
Docente
Fortaleza (CE)

27 e 28/5 – Reunião do 
Grupo de Trabalho Etnia, 
Gênero e Classe do 
Andes-SN
Brasília (DF)

29 a 31/5 – Reunião da 
Coordenação Nacional 
da Conlutas
Ouro Preto (MG)

29 a 31/5 – Seminário 
“Comunicação Sindical 
e Organização dos 
Trabalhadores”
Brasília (DF)

30/5 – Reunião do Setor 
das Estaduais do Andes-SN
Brasília (DF)

30/5 – Reunião conjunta 
do GT Ciência e 
Tecnologia e GT Política 
Agrária e Meio Ambiente 
do Andes-SN
Brasília (DF)

31/5 – Reunião do GT 
Comunicação e Artes do 
Andes-SN
Brasília (DF)

16 a 19/7 - 54º  Conad do 
Andes-SN
Curitiba (PR) - com o tema 
central “unir os trabalhadores 
para enfrentar a crise, defender 
a educação pública e os 
direitos sociais”. 

errata: na edição 
passada (nº 618, de 11 
de maio), o artigo “vírus e 
agronegócio” foi publicado 
originalmente no jornal 
“Crítica de la argentina” 
de 4 de maio.

Movimento

Bom púBlico prestigiou o evento no Auditório dA oAB-rJ

Daniel tiriba
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Estudantes tentam, 
pelo menos, viabilizar 
comercialização 
durante o tradicional 
“Arraiá da UFRJ”

A mais recente proibição da venda de 
bebidas alcoólicas nos campi da UFRJ re-
percutiu na última sessão do Consuni, de 
14 de maio. A representação discente foi 
quem mais criticou a medida, tomada pela 
reitoria após uma briga em festa da Escola 
de Comunicação, em meados de abril.

Rafael Nunes disse ter dialogado com 
representantes da Prefeitura Universitá-
ria e da reitoria sobre a importância dos 
eventos culturais realizados pelo DCE. 
Para ele, o problema passa longe da vio-
lência do último episódio e tem mais a 
ver com o barulho provocado nas pro-
ximidades de onde se vende a bebida, 
perturbando as aulas. Situação que, se-
gundo Rafael, poderia ser resolvida com 
a permissão para uso, pelos estudantes, 
de espaços apropriados para as confra-
ternizações.

De acordo com Gabriel Marques, ou-
tro conselheiro estudantil, os represen-
tantes de 30 centros acadêmicos escre-
veram uma carta para buscar a liberação 
da comercialização da bebida para o 
tradicional “Arraiá da UFRJ”, marcado 
para 5 e 6 de junho, no campo de futebol 
do campus da Praia Vermelha.

Daniel Bicalho Hoefle, do Diretó-
rio Acadêmico da Escola de Química 
(DAEQ), leu a carta em nome dos cen-
tros acadêmicos que vêm organizando o 
“Arraiá”. Segundo o documento, o ar-
raial deve preservar a tradição das fes-
tas juninas, por exemplo, como a venda 
do “quentão”: “Vamos permitir que a 
festa aconteça na sua integridade!”, en-
cerrou o texto. 

Por outro lado, a decisão da adminis-
tração central ganhou o apoio de vários 
professores. Representante dos profes-
sores Adjuntos Doutores do CFCH, Lilia 
Pougy saudou a proibição da venda de 
bebidas: “É incompatível a atividade de 
ensino com a venda de bebidas alcoólicas 
nos campi. O que não significa que esteja 
se cerceando a possibilidade de integra-
ção acadêmica”, disse.

O decano do CCJE, Alcino Câmara, rei-
terou o apoio à proibição da venda regular 
de álcool na Praia Vermelha pelo prejuízo 
às aulas em prédios próximos ao barulho 
dos bares: “Acho que se pode discutir a 

questão do arraial, que ocorre no campo de 
futebol, longe das aulas”, afirmou.

O reitor Aloísio Teixeira, no entanto, 
não deu margem a nenhuma exceção. Ob-
servou que as reclamações sobre a venda 
de bebida alcoólica na Praia Vermelha já 
vinham acontecendo de longa data. “Vá-
rios diretores já solicitavam a proibição. 
Vários colegiados de unidades e o próprio 
Conselho Superior de Coordenação Exe-
cutiva já se manifestaram nesse sentido. 
Face aos acontecimentos recentes, não tive 
outra coisa a fazer a não ser cumprir a lei. 
Tem uma lei que proíbe a venda de bebida 
alcoólica na universidade”, explicou.
Conselho Participativo

Foi aprovada proposta da reitoria de 
ampliação do Conselho Participativo do 
Plano Diretor da UFRJ. Serão convidados 
representantes das reitorias das universi-
dades públicas do Rio, mais o diretor do 
Cefet-RJ e o presidente da “vizinha” Fio-
cruz. Também será convidado o presidente 
do Fórum de Reitores do Estado do Rio de 
Janeiro (Forerj), do qual também fazem 
parte instituições particulares.

Uma outra proposta, do professor 
Carlos Vainer (Titulares do CCJE), tam-
bém acatada pelo colegiado, permite que 
a Associação Brasileira de Organizações 
Não Governamentais (Abong) indicasse 
um representante para o Conselho Parti-
cipativo.

Novos eméritos
O colegiado aprovou a concessão do tí-

tulo de Professor Emérito a Alice Rangel 
de Paiva Abreu (IFCS) e a Carlos Russo 
(Escola de Química).
Novo enem

Gabriel Marques também citou a ocu-
pação estudantil realizada em prédio da 
reitoria da Universidade Federal de Mato 
Grosso, no início daquela semana, contra a 
adesão ao chamado novo Enem do MEC: 
“Infelizmente, essa questão tem sido tra-
tada de forma bastante acelerada aqui na 
UFRJ”, disse.
Conhecendo a UFrJ

A pró-reitora de Extensão, Laura Tavares, 
convidou os presentes para participarem da 
próxima edição do “Conhecendo a UFRJ”, 
evento que apresenta a universidade aos es-
tudantes do ensino médio, nos dias 20 e 21 
de maio, nas dependências da EEFD.

Colegiados

Proibição de venda de bebidas
alcoólicas repercute no Consuni

Resenha

BAncAdA discente criticou proiBição

Douglas Pereira

CeG cancela 
reunião

A sessão do Conselho de Ensino e 
Graduação (CEG) do dia 13 de maio 
(quarta-feira) foi cancelada devido a 
uma viagem da presidente do Conselho, 
Belkis Valdman. No dia 20, a sessão 
voltará a ser realizada normalmente.

Milho transgênico não 
tem controle no Brasil

O Brasil começa a colher em algumas 
semanas a primeira safra comercial de 
milho transgênico autorizada pelo go-
verno. O tamanho exato dessa produção 
ninguém sabe ainda, nem a Companhia 
Nacional de Abastecimento. Já a Comis-
são Técnica Nacional de Biossegurança 
(CTNBio) diz ser um “luxo” a rotulagem 
que revela se o alimento é transgênico. 
Responsável pela campanha contra os 
transgênicos do Greenpeace Brasil, Rafa-
el Cruz não se surpreende com a posição 
da Comissão. Ele avalia que o órgão não 
possui transparência em seus processos. 
Em abril, a Alemanha foi o sexto país da 
União Européia a barrar a plantação de 
milho transgênico da Monsanto (Radio-
agência NP, 11/5) 

ONU pede fim da Lei da 
Caducidade no Uruguai 

O Conselho de Direitos Humanos 
da ONU solicitou ao governo do Uru-
guai que anule a Lei de Caducidade da 
Pretensão Punitiva do Estado. A lei foi 
aprovada em 1986 e impediu o julga-
mento de militares acusados de violar 
os direitos humanos durante a ditadura 
(1973-1985). O órgão da ONU explicou 
que a também conhecida como Lei da 
Impunidade violenta os princípios fun-
damentais do direito internacional e não 
deveria integrar o ordenamento jurídico 
do Uruguai. (Portal Vermelho, 12/5).

Fundações: pressão retira 
projeto da pauta

O projeto de lei complementar (PLP) 
92/07, que cria as fundações estatais de 
direito privado, deverá ser debatido com 
dirigentes sindicais e representantes da so-
ciedade organizada antes de ser votado no 
plenário da Câmara dos Deputados. Esta 
foi a decisão do presidente da Câmara, 
Michel Temer (PMDB/BA), em razão da 
pressão sindical articulada por várias en-
tidades de servidores públicos. Em princí-
pio, a decisão é que o projeto ficará fora 
da pauta por 60 dias (DIAP, 14/5).

Docentes da Uerj em 
campanha salarial

A Associação de Docentes da Univer-
sidade do Estado do Rio de Janeiro (As-
duerj) realiza, no próximo dia 21, uma 
assembleia com o objetivo de discutir a 
questão salarial do corpo de professores 
da instituição. Segundo o sindicato, o 
governo não reajusta os vencimentos dos 
professores há nove anos. A presidente 
da Asduerj, Inalda Pimentel, afirma que a 
defasagem salarial dos docentes da Uerj 
está acima dos 70%. O plano de carreira 
da categoria foi aprovado em dezembro 
de 2008 na Alerj, porém não cobre as 
perdas durante todo este período (Folha 
Dirigida, 6/5).
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Comissão explica 
proposta de 
funcionamento da 
instância que começa a 
gerir as nove unidades 
hospitalares da 
universidade

No dia 12 de maio, realizou-se no Salão 
Moniz de Aragão do Fórum de Ciência e 
Cultura, no campus da Praia Vermelha, 
a primeira audiência pública prevista 
para tratar da implantação do Complexo 
Hospitalar da UFRJ (veja quadro).

Presidente da comissão de implan-
tação do Complexo, o professor Nel-
son Souza e Silva observou, logo de 
início, que, independentemente da 
portaria governamental que separou os 
orçamentos das unidades hospitalares 
de ensino das universidades em 2008, 
a “invenção” já tinha motivações an-
tigas na área de Saúde da universida-
de: a primeira, de ordem econômica, 
uma vez que a UFRJ se apresentando 
em conjunto aumentaria sua valoriza-
ção junto ao Sistema Único de Saúde 
(SUS) e faria compras de suprimentos 
comuns a todos os hospitais com maior 
poder de barganha; a segunda, de or-
dem administrativa, pois o Complexo 
favoreceria um planejamento mais in-
tegrado da assistência médica.

Para o trabalho em conjunto dentro 
do Complexo, após várias reuniões com 
diretores de unidades, a comissão pro-
põe alguns princípios: o primeiro deles 
seria o da “eticidade”, segundo o qual 
o interesse de cada unidade isolada não 
pode prevalecer sobre o interesse coleti-
vo. Outro seria o da “qualidade social”: 
“Não vamos trabalhar com produção, 
produção, produção, de qualidade total. 
Nosso fundamento é a qualidade social. 
O bom cuidado do paciente é o foco de 
todas as ações. E o estudante de gradua-
ção e pós-graduação”, disse Nelson.

O presidente da comissão ressaltou 
que a autonomia de cada unidade será 
mantida (inclusive orçamentária), mas 
haverá direção colegiada e interdepen-
dência entre as unidades acadêmicas e 
assistenciais: “Não se pode tomar uma 
decisão de abrir um leito ou fechar ou-
tro, sem consulta ao ensino e à pesqui-
sa. Essa interação é fundamental”, dis-
se. Para isso, é preciso criar estruturas 
de ligação entre essas unidades, com o 

Audiência pública discute
Complexo Hospitalar da UFRJ

SUS e com o sistema de Ciência e Tec-
nologia.

Outro princípio diz respeito ao sis-
tema de informação e custos, pelo qual 
existe constante levantamento das ativi-
dades de ensino, pesquisa e assistência 
do sistema e planejamento conjunto das 
necessidades futuras. 
estrutura

O que a comissão pretende levar 
para o Complexo Hospitalar é uma re-
afirmação da estrutura “parlamentar” 
da UFRJ: “Quem manda na universida-
de são os colegiados. Isso não está na 
cabeça das pessoas!”, alertou Nelson. 
Segundo ele, haverá um Conselho De-
liberativo Superior, que será composto 
pelos diretores das unidades acadêmi-
cas que possuem atuação direta e per-
manente nas unidades hospitalares da 
universidade, além de representações 
da comunidade acadêmica e de usuários 
do SUS, do qual emanarão as diretrizes 
para o Complexo.

Terá ainda um Conselho Diretor Exe-
cutivo, constituído pelas diretorias das 
unidades hospitalares, com uma Dire-
toria Executiva, apoiada por uma Dire-
toria de Planejamento e Administração 
e por uma Diretoria Acadêmico e As-
sistencial. A interação entre essas duas 
instâncias (Conselho Diretor Executivo 
e Conselho Deliberativo Superior) se 
dará por outros dois colegiados: o Con-
selho de Planejamento e Administração 
e o Conselho Acadêmico e Assistencial 
(ilustração).
Amplo campo de pesquisa 
para todas as áreas

A comissão pretende deixar no re-
gimento a possibilidade de integração 
ao Complexo para todas as áreas do 
conhecimento. “Se a unidade propuser 
seu ingresso, a proposta será levada ao 
Conselho Deliberativo, nós queremos 
somar e não subtrair”, disse Nelson, 
observando que existe um amplo campo 
de pesquisa na Saúde, ainda a ser ex-
plorado pela Administração, pelas En-
genharias, entre outros.
Página do Complexo

Ainda em fase de construção, o Com-
plexo Hospitalar já tem uma página ele-
trônica (www.complexohospitalar.ufrj.br) 
e a comissão de implantação possui um 
e-mail para recebimento de sugestões: 
chufrj@complexohospitalar.ufrj.br.

O Complexo foi aprovado pelo Consu-
ni no fim do ano passado como resposta da 
UFRJ a uma portaria do MEC de abril de 
2008, que estabeleceu a separação de or-
çamento entre os hospitais universitários 
e as instituições de ensino às quais estão 
vinculados. Para evitar uma grande frag-
mentação das contas entre as nove unida-
des hospitalares que possui, a UFRJ criou 
o complexo como instância que abrigasse 
todas elas.

Ainda na sessão que aprovou o Com-
plexo, o colegiado criou uma comissão 
responsável pelo gerenciamento da inicia-
tiva e pela formulação inicial de seu regi-
mento para apreciação do próprio Consuni 
até meados deste ano. Esta comissão é que 
tem conduzido os trabalhos das audiências 
públicas – além desta no Fórum, ocorreu 
outra no Auditório do Quinhentão, no 
CCS, campus do Fundão, no dia do fecha-
mento desta edição (em 15 de maio).

Histórico

Kelvin melo

presidente dA comissão de implAntAção
do complexo hospitAlAr, nelson souzA e silvA

Estrutura e Funcionamento
Complexo Hospitalar da UFRJ

Estrutura de deliberação 
e coordenação Conselho 

Deliberativo 
Superior
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Reunião trata 
de transporte e 
acessibilidade, mas 
debate fica restrito ao 
campus do Fundão

 Na última sexta-feira, 15/5, foi apresen-
tado ao Conselho Participativo do Plano 
Diretor da UFRJ um documento base apro-
vado pelo Conselho Universitário contendo 
as linhas gerais das propostas para o desen-
volvimento e expansão da universidade até 
o ano de 2020. O Consuni estabeleceu o dia 
31 de agosto como prazo final para que a co-
munidade universitária apresente propostas 
ou emendas ao projeto da reitoria. Segun-
do informou o reitor Aloísio Teixeira estão 
programadas mais três reuniões públicas do 
Conselho Participativo nos meses de junho, 
julho e agosto. 

Antecedendo a apresentação das pro-
postas referentes ao tema daquela reunião 
– Mobilidade e Acessibilidade -, o vice-
prefeito universitário e arquiteto, Ivan 
Carmo, fez um relato da situação atual do 
campus do Fundão no quesito transporte 
e acesso interno e externo. Segundo Ivan, 
circulam diariamente pela Cidade Univer-
sitária, hoje, cerca de 60 mil pessoas, entre 
estudantes, professores, técnicos, prestado-
res de serviço e visitantes. A projeção feita 
pela reitoria é que em 2020 este número 
suba para, no mínimo, 110 mil pessoas. 

“Hoje, as condições de acesso e trânsito 
na universidade são extremamente precá-
rias”, afirmou o vice-prefeito universitário. 
O perfil dos usuários da universidade, segun-
do a apresentação da reitoria, é formado por 
pessoas com alto grau de exigência, sendo 
que 74% dos usuários utilizam o transporte 
coletivo. Apenas 25% da comunidade utili-
zam veículos particulares, entre automóveis, 
vans e kombis. O 1% restante faz uso de 
transportes alternativos, como bicicletas.

De acordo com pesquisas feitas pelo La-
boratório de Diagnóstico em Opinião, do Ins-
tituto de Matemática, a maioria dos docentes 
(44,06%) reside na zona sul da cidade; os 
técnicos, em sua maioria (49,13%), moram 
na zona norte; e tanto os estudantes de gra-
duação (45,40%) como os de pós-graduação 

(40,98%) se deslocam da zona norte para as 
suas unidades de ensino e pesquisa.

Em linha geral, o documento aprovado 
pelo Consuni, identifica como emergencial a 
solução do acesso dos 57% do total de usu-
ários da universidade que se deslocam da 
Zona Oeste, Baixada Fluminense e Zona da 
Leopoldina para a Ilha do Fundão.

Entre as várias possibilidades e propostas 
apresentadas pelos formuladores do docu-
mento base do Plano Diretor para o tema em 
tela, algumas receberam destaque entre os 
integrantes do Conselho Participativo. 

Quanto à infraestrutura referente à Cidade 
Universitária, a ideia seria aumentar a capa-
cidade de saída do campus com a construção 
de uma terceira ponte (que está sendo cha-
mada de Ponte Sul), ligando a parte sudeste 
da Ilha à Av. Brasil, na altura do Caju ou do 
Canal do Cunha. Outra medida seria a cons-
trução de anéis periféricos que desafogariam 
o congestionamento diário do trânsito do 
campus. Outra proposta é definir uma faixa 
de acesso exclusivo do campus para a Ilha 
do Governador. Estes projetos, segundo Ivan 
Carmo, já se encontram em fase de definição 
técnica para serem abertos à licitação.

A reitoria informou que já está em cons-
trução uma estação de integração rodoviária, 
próxima à lateral do prédio do Centro de Ci-
ências da Saúde; bem próxima também do 
Hospital Universitário.

Outra ideia apresentada depende do apoio 
da secretaria de transporte do governo muni-

cipal, que é a integração da Cidade Universi-
tária aos projetos dos corredores rodoviários 
T5 (Corredor Exclusivo de Ônibus ligando a 
Barra da Tijuca à Penha) e T6 (Corredor Ex-
clusivo ligando a Av. Brasil à Zona Oeste). O 
ponto de integração dessas vias expressas ao 
Fundão seria na altura da Fundação Oswal-
do-Cruz, na Av. Brasil.

Ainda foram mencionadas a criação de 
uma estação de integração do Metrô na Pra-
ça XI para a Cidade Universitária e uma li-
gação aquamarina da Ilha para Niterói e São 
Gonçalo. Essa ligação seria feita pela própria 
universidade através do projeto Aquacampus 
que desenvolve embarcações de pequeno 
porte para navegação em águas rasas.

Outro projeto, também desenvolvido pela 
instituição, é a integração interna dos prédios 
do Fundão através do chamado Maglev, um 
trem de levitação magnética sobre trilhos que 
percorreria todas as principais vias da Ilha.

Praia Vermelha e unidades 
isoladas ficam para depois

O diretor da Adufrj-SSind, José Miguel 
Bendrao Saldanha, questionou a ausência 
da discussão sobre a ocupação e o uso das 
unidades isoladas e do campus da Praia Ver-
melha, como constava da convocação da 
reunião. O reitor respondeu que este debate 
seria feito na reunião prevista para meados 
de junho, cujo tema já estabelecido é ‘Cul-
tura’. As duas reuniões seguintes terão os se-
guintes temas: Habitação, Comércio e Lazer 

(julho); e Inovação e Ciência e Tecnologia 
(agosto).

A representante do Conselho de Gradua-
ção e professora da Escola de Serviço Social, 
Andréa Teixeira, também questionou a falta 
de discussão sobre os rumos das unidades 
isoladas e da Praia Vermelha no Plano Di-
retor. “As medidas de curto prazo, como es-
tão sendo apresentadas pelo documento do 
Consuni, devem contemplar a universidade 
como um todo, e não apenas o campus do 
Fundão, ou estaríamos desconsiderando o 
conjunto da universidade”, criticou.
Projetos dependem de recursos 
dos governos municipal e 
estadual

Segundo o reitor, a universidade já con-
taria com recursos para desenvolver algum 
dos projetos mais inovadores, como a es-
trutura e implementação do Maglev. Já a 
obra da terceira ponte (ou Ponte Sul) e a 
integração com as vias expressas depen-
dem de apoio e financiamento dos gover-
nos municipal e estadual. 

Para viabilizar o que chamou de um “lo-
bby positivo”, Aloísio propôs ao conselho 
a aprovação de uma moção endereçada ao 
governador e prefeito solicitando explicita-
mente o apoio dos governos para as obras 
mencionadas. 

A moção foi aprovada com a abstenção 
do representante da Adufrj-SSind, professor 
José Miguel Bendrao Saldanha. “Evidente-
mente a Adufrj-SSind é favorável a qualquer 
medida que melhore as condições de vida e 
de trabalho da comunidade universitária. No 
entanto, nossa decisão como seção sindical 
de participar deste fórum foi condicionada a 
que não tivesse caráter deliberativo”. O di-
retor da seção sindical deixou claro que não 
há discordância da entidade em relação ao 
mérito das propostas apresentadas pelos in-
tegrantes do Comitê Técnico do Plano Dire-
tor para as melhorias de transporte e acessi-
bilidade ao campus do Fundão. Mas, no seu 
entendimento, o Conselho Participativo tem 
apenas caráter consultivo e não teria poderes 
institucionais para deliberar sobre resoluções 
ou moções que dissessem respeito à concre-
tização dos projetos apresentados pela reito-
ria para o Plano Diretor UFRJ 2020.

Conselho Participativo pede apoio de 
governos para obras do Plano Diretor

reunião AtrAiu dezenAs de pessoAs

Kelvin melo

UFRJ

7ª edição do Conhecendo a UFrJ
nos dias 20 e 21 de maio de 2009, será 
realizada a sétima edição do “Conhecendo 
a uFrJ”. o evento, totalmente gratuito, é 
voltado para estudantes de ensino médio 
e pré-vestibulares. os estudantes terão 

Anote
a oportunidade de participar de palestras e 
exposições sobre os cursos de graduação da 
universidade.  
o evento acontece na escola de educação 
Física e Desportos, na Cidade universitária - 
ilha do Fundão.

Dinossauros no sertão
Desde o dia 15 de maio, está aberta ao público a exposição “Dinossauros no Sertão”, 
que conta com réplicas e fósseis originais do período Cretáceo encontrados na 
Bacia do Araripe, do museu nacional da uFrJ. De terça a domingo, das 10h às 
16h. mais informações podem ser conseguidas pelo telefone 2562-6042. 
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 O atual governo, que está no final do 
seu segundo mandato anunciou com muita 
divulgação nos jornais e na TV, neste mês 
de abril**, que iria acabar com os vesti-
bulares nas universidades federais, subs-
tituindo-o por um Enem modificado. As 
universidades, que geralmente em maio 
têm que definir as vagas que vão oferecer 
e começar a preparar seus processos sele-
tivos (vestibular, reingresso, transferência, 
mudança de curso),  souberam pelos jor-
nais que deveriam dar uma resposta sobre a 
adesão ao novo Enem até o dia 30 do mes-
mo mês. Uma das afirmativas do governo 
é que essa mudança tornaria o acesso às 
universidades um processo mais demo-
crático, permitindo maior inclusão social 
e mobilidade estudantil, exemplificando 
com o teste aplicado nos Estados Unidos, 
conhecido por sua sigla, SAT (Scholastic 
Aptitud Test). Por fim, para conseguir a 
adesão dos administradores das IFES a tal 
processo seletivo externo, o ministro Fer-
nando Haddad prometeu repassar recursos 
para as mesmas, a fim de ressarci-las da 
perda de recursos que arrecadam com a 
realização desses concursos, que por con-
ta da falta de verbas, acabou virando uma 
fonte de renda (não carimbada) das referi-
das instituições.

O modelo existente, o vestibular, é bem 
questionado, mas ele deve ser entendido 
como decorrente de uma política pública 
que durante muitos anos primou pela con-
tenção da expansão da rede pública e de 
grande incentivo à expansão da rede pri-
vada. Com a expansão de  má qualidade de 
boa parte das instituições privadas (em es-
pecial aquelas empresas educacionais com 
fins estritamente lucrativos, contando até 
mesmo com ações em bolsas de valores)  
e a não expansão do público, o vestibular 
se transformou numa barreira para pinçar 
alguns poucos candidatos para as poucas 
vagas. É inadequado como processo se-
letivo? É. Contudo, colocar o vestibular  
como a “Geni”, criando uma cortina de fu-
maça sobre cumulativa falta de prioridade 
dada à educação em nosso país, só serve 
para desviar o problema de suas origens, 
e jogar mais uma vez a população contra a 
universidade e “seu” vestibular, passando 
o governo por bonzinho e democrático... 
Tal qual o discurso utilizado para as ca-
netadas que criaram o Prouni, via Medida 
Provisória, (quando a Previdência estava 
justamente cassando os certificados de fi-
lantropia de muitas instituições lucrativas, 
mas ditas “filantrópicas”, que gozavam 
de renúncia fiscal, mas não cumpriam 

Novo Vestibular

com o percentual de vagas que deveriam 
oferecer) e depois o  Reuni, via decreto, 
que começou com a universidade “nova”, 
“flexível”, com mobilidade, cursos mais 
ágeis e voltados para o mercado, com au-
las on-line, aproveitamento de créditos, 
formação “geral” e “itinerários formati-
vos”,  em contraposição à velha, com cur-
sos longos,  formando profissionais;  com 
mestrados e doutorados acadêmicos, e que 
ainda luta para poder fazer pesquisa, sem 
acabar por subsumir aos interesses diretos 
dos financiamentos e convênios que cada 
vez mais são empurradas e que acabam de-
finindo a agenda da pesquisa, controlando 
os resultados, definindo o uso/acesso do 
espaço, etc. Vale destacar que a lógica da 
nova universidade é do conhecimento des-
cartável, de competências, de “bites” de 
conhecimento, bem distante de formação 
profissional de quatro anos e mais ainda de 
pesquisa, quando muito, solução rápida de 
problemas imediatos, mas não questiona-
mento.

A proposta do ministro não resolve a 
falta de vagas e a tal “mobilidade” acabará 
por limitar ainda mais a possibilidade de 
acesso dos alunos de escolas públicas mais 
precárias. Aqueles  que ainda conseguem 
entrar na  universidade pública de seus es-
tados poderão perder as vagas para  alunos 
advindos de outros estados, em especial 
do Sudeste, que vêm obtendo as melhores 
notas no Enem, mas que se não são sufi-
cientes para entrar nessa região - onde a 
disputa pela vaga é mais acirrada e a nota 
para aprovação maior - poderão ocupar 
as vagas em outros estados do Norte e do 
Nordeste, aumentando assim a desigualda-
de regional.
É preciso melhorar a educação 
básica

Para possibilitar o acesso é preciso me-
lhorar de fato a educação básica, o que 

implica em pagar salários decentes para 
os professores,  dar condições para qua-
lificação- isto é, afastamento e tempo de 
dedicação a um curso, por um determinado 
período e não treinamento em serviço sem 
tempo para devida formação;  reformas e 
construções de prédios e instalações, equi-
pamentos, transporte, bibliotecas, etc. Mas 
nunca há dinheiro no volume necessário; 
só discurso e em especial em época pré-
eleitoral. Vale lembrar que os governantes 
de muitos estados vêm se opondo ao paga-
mento de um  piso de R$ 900 mensais aos 
professores, enquanto isso no Congresso a 
farra corre solta, há verba para usineiros, 
para banqueiros, etc.  Mas com a crise eco-
nômica, bem como com os escândalos, vi-
mos surgir  muito dinheiro,  no Brasil e no 
mundo todo. Além de melhorar a educa-
ção básica (ensino fundamental e médio)  
é preciso ampliar as vagas nas universida-
des públicas, mas com cursos de fato com 
caráter universitário, não como das novas 
“universidades” criadas, como a do ABC, 
que têm o nome de universidade, mas que 
não oferece atividade que assim possa ser 
denominada; só têm ensino em cursos rá-
pidos e sem pesquisa.

Precisamos sim repensar o ingresso na 
universidade, mas não só o ingresso. Mas 
as vagas, o financiamento, a autonomia, a 
intensificação e precarização do trabalho 
docente, a falta de reajuste condizente dos 
salários, as instalações, a segurança dos 
prédios e das pessoas, as terceirizações, 
etc.

O que se propõe hoje implica em pri-
meiro retirar das universidades e cursos a 
possibilidade de avaliar os alunos que vão 
receber; segundo de, seguindo diretrizes 
do acordo de Bolonha e outros que querem 
transformar a educação em uma merca-
doria mais padronizada e mais vendável, 
reduzir os conhecimentos a  “competên-
cias”, que são “bites” de conhecimentos, e 

é isso que vai passar a ser avaliado.  Agora, 
pelo Inep, e quiçá este, que já tem convê-
nio com a OCDE no que tange a “forma-
ção de professores eficazes” e aplicação de 
testes padronizados internacionais como 
TIMSS e outros, poderá passar tudo, daqui 
a algum tempo, para uma empresa privada 
de teste.  O objetivo desses testes padro-
nizados, chamados de avaliação, é  ter um 
instrumento, supostamente neutro, de tes-
tagem mundial e assim dinamizar o mer-
cado de vendas de serviços educacionais.  
Para isso é preciso derrubar e acabar com 
as avaliações feitas isoladamente nas IFES 
e toda a resistência. E, para tanto, usam a 
contraposição do discurso do arcaico com 
o moderno; da suposta democracia, inclu-
são, mobilidade, etc.  Mas é só discurso, 
pois na realidade todos os projetos, inclu-
sive Prouni e Reuni, são marcados por for-
mas de inclusão excludente.  Assegura-se 
a entrada, mas em cursos com pior quali-
dade ou com piores condições para atendi-
mento, com pressões para o aligeiramento 
do currículo, demanda para atender mais 
alunos por sala de aula, um maior número 
de alunos para orientar, menos tempo para 
pesquisa, orientação, debates, bem como 
para refletir, questionar e criar novo co-
nhecimento. Os cursos profissionais, nessa 
ótica, também devem se tornar mais práti-
co-utilitários, encontrar soluções, resolver 
problemas, mas não para criar e pensar 
problemas; não para questionar e, por isso 
sem perder muito tempo, ou excluir deba-
tes profundos sobre políticas públicas, fi-
nanciamento, etc.

Aqueles  que ainda 
conseguem entrar na  
universidade pública 
de seus estados 
poderão perder as 
vagas para  alunos 
advindos de outros 
estados, em especial 
do Sudeste, que vêm 
obtendo as melhores 
notas no Enem

“

“
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Cursinhos pré-vestibulares já 
estão se adaptando

Os cursinhos pré-vestibulares já estão 
se adaptando para se transformar em cursi-
nhos pré-Enem, ou seja lá qual for o nome 
da prova única nacional. Aliás, a referên-
cia ao SAT estadunidense, e que lá, há 
muitos anos, é realizado por uma empre-
sa privada  (o que é uma indicação dentro 
das propostas de reforma universitária de 
vários organismos internacionais, desde a 
década de 1990, que desejam uma inter-
nacionalização da mercadoria educação), 
não tornou menos seletivo o ingresso nas 
universidade de lá. Os mais pobres acabam 
indo para as faculdades vocacionais ou 
community colleges, pois durante o ensi-
no básico existem  diferentes “tracks”, ou 
percursos/itinerários formativos de cada 
aluno, e os mais pobres acabam ficando 
no track normal, concluem o ensino mé-
dio e raramente conseguem sair bem no 
SAT. Além disso, há também muitos livros 
preparatórios (ou sem eufemismos, para 
treinar, adestrar)  para o SAT, com estantes 
inteiras em qualquer biblioteca pública dos 
EUA.... A mobilidade estudantil nos EUA 
depende dos recursos das famílias, como 
aqui também dependerá, mas, além dis-
so, é um traço cultural: os formandos do 
ensino médio geralmente se candidatam 
para universidades localizadas no extremo 
oposto de onde moram suas famílias. Se 
moram no sul, vão para o norte do país; se 
moram na costa leste, vão para a oeste. É 
uma forma de afirmação de independência; 
de vida nas “fraternities” e “sororities”, e 

até de poder começar a beber, só permitido 
após os 21 anos, longe dos pais. Ou seja, é 
um contexto  diferente do nosso e não dá 
para transpor modelos. Além disso, o SAT 
é também uma máquina de fazer dinheiro, 
se não me engano para a ETS, empresa pri-
vada, especializada em testes, que aplica 
também o GRE, este um teste padronizado 
para ingresso na pós-graduação... daqui a 
pouco vai ter gente defendendo a aplica-
ção do GRE ou algo similar aqui... 

A pressa na propositura e o açodamento 
por uma decisão sobre adesão em um curto 
prazo não tem qualquer cabimento. É pre-
ciso discutir o Enem, como se constitui, o 
que (e se) avalia ou não, que tipo de conhe-
cimentos cada curso da universidade con-
sidera necessário para seus ingressantes, 
etc. Certamente ninguém vai entrar numa 
universidade para um curso de música se 
não souber tocar bem algum instrumento; 
o mesmo deve valer para os conhecimen-
tos considerados básicos para a medici-
na, matemática, etc. Ante o  número de 
vagas que se dispõe hoje na rede pública 
de educação superior, qual deve ser pro-
cesso seletivo? Vale lembrar que as insti-
tuições privadas, que tem vagas sobrando 
e querem mais alunos, já há muito tempo 
abandonaram o “vestibular”. Algumas 
adotaram o Enem, aceitando alunos com 
qualquer resultado; outras, com maior pro-
cura, exigem uma pontuação maior; outras 
criaram a seleção via uma redação meio 
que “pro-forme”, emitindo um boleto ban-
cário e assegurado o ingresso ao preencher 
a ficha de inscrição.

Vale lembrar que universidades públi-
cas, por pressão das privadas, acabaram 
criando a Fundação Cesgranrio e um ves-
tibular unificado, onde as públicas eram o 
chamariz para as instituições privadas, e 
geraram muito dinheiro para referida fun-
dação, bem como alunos (e mensalidades) 
para as instituições privadas. Os alunos que 

não passavam nas públicas podiam entrar, 
em segunda ou terceira opções, nas pri-
vadas. Depois de muita discussão, as pú-
blicas saíram do unificado da Cesgranrio 
(apesar de terem assento lá), com provas 
estritamente objetivas, ou, como se diz, de 
marcar “x” e de pura decoreba. Penso que 
houve um pequeno avanço na saída do uni-
ficado e na elaboração das provas, se com-
paradas com a época do Cesgranrio e dos 
primeiros isolados, em especial com a in-
trodução das provas discursivas e redação. 
Mas, de forma alguma acho que o vesti-
bular atual seja um bom instrumento ava-
liativo. Como mencionei antes, é preciso 
que se pense quais são os conhecimentos 
considerados como básicos para o ingresso 
nos cursos.  Não serão mais conhecimen-
tos? Serão competências?  O que significa 
mudar de conhecimentos para competên-
cias?  Qual é a função da educação básica, 
em especial o ensino médio, na formação 
de cidadãos?  Sem se pensar essas ques-
tões, que não são simples, não é possível 
mudar nada com consistência. E tal debate 
certamente exige mais tempo; não pode 
ser feito em menos de um mês...
Proposta do governo passa 
longe da democracia

Ultimamente as propostas já vêm pron-
tas, via medidas provisórias, decretos e pres-
sões para aceite de “acordos”, tudo para ser 
aprovado de forma rápida  e sem qualquer 
debate.  Na verdade o governo quer que as 
universidades acatem as propostas. Agora 
são quatro opções, todas significando aderir, 
podendo ser rapidamente ou com mais tem-
po, mas aderir.  Nesse sentido, a democracia 
passa longe... Qualquer questionamento é 
geralmente apontado como atraso, jurássico, 
entulho autoritário, etc. Aliás, essa última 
expressão parece ter voltado à moda para se 
referir à universidade, em especial pelo reitor 
da UFBA, com seu projeto de “universidade 

nova”, “nova arquitetura para as universi-
dades”, que na verdade propõe um escolão 
de formação geral para a maioria, no qual a 
seleção hoje feita pelo vestibular vai sendo 
jogada para frente; isto é, na parte profissio-
nal que seria restrita a uns poucos, como já 
ocorre na “Universidade” do ABC... É esse 
o modelo novo, que de fato é mais excluden-
te, mas que é apresentado sob a aparência de 
mais “democrático” e includente.

A universidade não será democratizada de 
fato, se não se melhorar o ensino fundamen-
tal e médio e as condições de vida, emprego, 
remuneração, saúde, transporte, segurança, 
etc. da população.  Há uma grande exclusão 
na base; boa parte dos alunos que entra no 
ensino fundamental não conclui a educa-
ção básica. Atualmente, segundo dados dos 
censos de educação superior de 2007 e da 
educação básica de 2006, o número de vagas 
oferecidas para ingresso no ensino superior 
(presenciais: 2.893.942 vagas; tecnológica: 
394.120; a distância: 1.541.070, totalizando 
4.829.132 vagas) ultrapassa o número de 
matriculados no último ano do ensino médio 
(3 e  4 anos, totalizando 2.441.833 alunos).  

Mas as formas, em curso, para a amplia-
ção do acesso ao ensino “superior” seguem 
a lógica da expansão com baixos custos, já 
que o orçamento público para educação vem 
caindo, seja em relação aos demais gastos 
sociais, seja em relação aos outros gastos 
públicos, em especial ao pagamento de juros 
e amortizações da dívida interna e externa. 
(para mais detalhes, ver texto para discussão 
n. 1324 do IPEA, de 2008, intitulado “Gasto 
social e política macroeconômica: trajetórias 
e tensões no período 1995-2005”).

Com essa proposta de “fim do vestibular e 
novo Enem”, o governo mais uma vez apro-
veita para se livrar de erros pretéritos e corre-
ções que poderia ter feito para de fato priorizar 
a educação (por exemplo, poderia ter acabado 
com a DRU – Desvinculação das Receitas 
da União, que vem retirando cerca de R$ 6 
bilhões anuais do orçamento da educação, 
retirada do veto no artigo do Plano Nacional 
de Educação  que previa a aplicação de 7% 
do PIB para a educação), e joga toda a culpa 
na universidade e no “vestibular”. Como se a 
simples mudança fosse resolver tudo: todos 
irão entrar nas universidades independente-
mente de ter que aumentar muito as vagas, os 
professores, as instalações, etc  Todos vão fi-
car contentes, vão ter “mobilidade”, vão poder 
ir para outros estados. Enfim, é jogado para a 
mídia que tudo que atrapalha é o vestibular e 
a universidade.

*Professora da Faculdade de Educação da UFF
**Este artigo circula, em meio eletrônico, 
desde o mês passado.

ou nova cortina 
de fumaça?

Ultimamente as 
propostas já vêm 
prontas, via medidas 
provisórias, decretos e 
pressões para aceite 
de “acordos”, tudo para 
ser aprovado de forma 
rápida  e sem qualquer 
debate.
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Museu Nacional, EEAN, 
Hesfa e INDC não 
vêem motivos para se 
transferirem para o 
Fundão

Em continuidade ao levantamento ini-
ciado na edição nº 616 do Jornal da Adu-
frj, outras unidades da UFRJ foram con-
sultadas sobre uma possível transferência 
para o campus da Cidade Universitária, 
via Plano Diretor. Dentre as quatro ou-
vidas para esta edição, todas resolveram 
permanecer em seus endereços atuais.

O diretor do Museu Nacional (MN), 
Sergio Alex Kugland de Azevedo, ex-
plicou que não há intenção da unidade 
em se transferir para o Fundão. Segundo 
ele, desde o começo da discussão sobre 
o Plano Diretor, o Museu ficou de fora 
da possibilidade de transferência, pois 
permanecer na Quinta da Boa Vista sem-
pre foi a vontade da unidade. Sergio de 
Azevedo também frisou que nunca hou-
ve qualquer sinalização da reitoria pela 
mudança de campus e que o Museu, em 
congregação realizada em março desse 
ano, decidiu definitivamente pela não 
transferência.

“Estamos instalados em um prédio his-
tórico de cerca de 190 anos. Aqui na Quin-

Mais quatro unidades da UFRJ 
permanecem nos atuais endereços

UFRJ

ta da Boa Vista, o Museu é uma interface 
da produção universitária com uma parcela 
significativa da população do Rio de Janei-
ro, principalmente a da Zona Norte, que tem 
o Museu como único ponto de lazer. Não 
haveria razão alguma em abandonar esse 
ponto estratégico, já que esse maior conta-
to com a população é nossa obrigação, pois 
é ela quem nos paga. Todos concordaram 
que a transferência seria um grande prejuí-
zo”, disse Sergio de Azevedo.
Para eeAN, Fundão não tem 
estrutura adequada

A Escola de Enfermagem Anna Nery 
(EEAN), apesar de ter a graduação fun-
cionando na Cidade Universitária, pos-
sui a parte administrativa e os cursos de 
pós-graduação sediados na Cidade Nova. 
De acordo com a diretora, Maria Antonie-
ta Rubio Tyrrell, não há intenção em se 
transferir toda a unidade para o Fundão, 
pela posição estratégica do prédio em que 
funciona a administração e pela falta de 
estrutura no Fundão. Na Escola de Enfer-
magem, há 700 alunos de graduação e 200 
de pós-graduação.

“Por se tratar de um prédio próprio 
da Escola, tombado pelo Iphan, nós não 
temos interesse em sair da Cidade Nova. 
Além disso, não seria conveniente, por-
que, no Fundão, não tem sala de aula e 

não há condições para a transferência”, 
afirmou Maria Antonieta Tyrrell.
rede de relações faz iNDC ficar

O Instituto de Neurologia Deolindo 
Couto também resolveu permanecer no 
campus da Praia Vermelha. No caso, in-
fluiu de maneira decisiva a intensa rela-
ção de atividades com o Instituto de Psi-
quiatria, com o Instituto de Psicologia, 
com o Instituto municipal Philippe Pinel 
e com o programa do idoso do Hospital 
Rocha Maia, também municipal, todos 
muito próximos uns dos outros naque-
la região da Zona Sul da cidade: “Essas 
unidades quebrariam sua integração com 
a comunidade e com sua área programá-
tica se fossem para o Fundão”, afirmou 
o diretor José Luiz Cavalcanti. O diretor 
do INDC vai mais além e idealiza o ofe-
recimento de alguns serviços do Fundão 
na Praia Vermelha: “A Neurologia toda 
deveria ser gerenciada por um instituto 
especializado, que se integraria às ações 
do hospital universitário. Eu dou aulas 
no Fundão porque o curso de Neurologia 
é lá. Então, recentemente, até entrei em 
contato com outros serviços do HU para 
trabalharem no Instituto de Neurologia. 
Com essa idéia de Complexo Hospitalar 
(veja matéria na página 4), o local de tra-
balho pode variar”, ressaltou.

Hesfa mantém-se no  “campus 
Praça onze”

De acordo com o diretor-geral José 
Mauro Braz de Lima, o Hospital-Escola 
São Francisco de Assis (Hesfa) vai per-
manecer no que chama de “campus da 
Praça Onze”: “Há 30 anos, quando eu 
estava na Faculdade de Medicina, eu 
olhava aquele lugar (Fundão) como o 
ideal de destino. Mas o mundo muda. 
Hoje, o campus da UFRJ na ilha do Fun-
dão é uma realidade. Mas também é uma 
realidade o campus da Praia Vermelha, 
assim como uma espécie de campus 
onde há prédios e patrimônio da univer-
sidade na Praça Onze”, disse. José Mau-
ro também entende que a atual missão 
do Hesfa, de priorizar a Atenção Básica 
de Saúde, num local como o endereço 
atual, de fácil acesso por vários meios 
de transporte, no centro do Rio, influen-
cia muito nesta decisão de ficar: “Te-
mos que oferecer serviço de qualidade 
em Saúde e Educação para a sociedade 
seja no Fundão, seja na Praia Vermelha, 
seja na Praça Onze ou em Macaé, onde 
está se criando um campus”, afirmou. 
“Estamos, inclusive, num processo de 
restauração do nosso prédio dentro da 
Lei Rouanet. Estamos desenvolvendo o 
nosso caminho”, completou.

A Chapa 2 – “De que lado você 
samba?” – obteve a maior votação para 
o Diretório Central dos Estudantes 
(3.443 votos ou 45,7% dos votos váli-
dos). No pleito, realizado nos dias 5 a 
7 de maio, mais de sete mil estudantes 
compareceram, número considerado 
expressivo (a eleição anterior, em ou-
tubro de 2007, teve o maior quorum da 
história: 8.352 votantes). Além disso, o 
corpo discente da UFRJ votou a favor 
do critério da “proporcionalidade”, que 
permitirá a representação de todas as 
chapas na direção da entidade. A posse 
no DCE acontecerá em um conselho 
de centros e diretórios acadêmicos a 
ser realizado nessa semana, em data a 
ser definida pelas chapas.

Mais de 7 mil participaram de eleição do DCE
Movimento

Divisão para o Consuni:
Chapa 2 – 3 conselheiros
Chapa 4 – 1 conselheiro
 
Divisão para o CeG:
Chapa 2 – 2 conselheiros
Chapa 4 – 1 conselheiro

resultado das eleições:
Chapa 1 - um novo enredo -  967 votos (12,85%)

Chapa 2 - De Que lado você Samba? - 3443 votos (45,77%)

Chapa 3 - Correnteza - 620 votos (8,24%)
Chapa 4 - Quem vem Com tudo não Cansa  - 1436 votos (19,09%)

Chapa 5 - unidos pela uFrJ - Contra as Cotas  - 1056 votos (14,03%)

Brancos - 72 votos
nulos: 49 votos
total de votos: 7643
total de votos válidos: 7522

Composição do DCe:
Chapa 1 - 4 diretores
Chapa 2 - 14 diretores
Chapa 3 - 2 diretores
Chapa 4 - 6 diretores
Chapa 5 - 4 diretores

Plebiscito:
Proporcionalidade: 4087 votos
majoritariedade: 1971 votos
nulos: 90 votos
Brancos: 1472 
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Governo quer
 mudar regime de 

dedicação exclusiva 
No último dia 13, a Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão (MPOG) apresentou a diretores do Andes-SN uma proposta preliminar de reestruturação da 

carreira dos docentes das universidades federais. O documento teria sido elaborado em conjunto com 
a Advocacia Geral da União (AGU), a Controladoria Geral da União (CGU) e os ministérios de Ciência e 
Tecnologia e da Educação. A proposta vai totalmente contra as determinações do Acórdão aprovado 

pelo Tribunal de Contas da União em novembro do ano passado.
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26/5 - Reunião da 
Coordenação Nacional das 
Entidades de Servidores 
Federais e Bancada 
Sindical
Brasília (DF)

27 e 28/5 – Reunião do 
Grupo de Trabalho Etnia, 
Gênero e Classe do 
Andes-SN
Brasília (DF)
27/5 - Seminário conjunto 
para discussão sobre 
Conae (Conferência 
Nacional de Educação)
Brasília (DF)

28 e 29/5 - Reunião do GT 
Política Educacional do 
Andes-SN
Brasília (DF)
29 e 30/5 - Reunião do GT 
Carreira do Andes-SN
Brasília (DF)  
29 a 31/5 – Reunião da 
Coordenação Nacional da 
Conlutas
Ouro Preto (MG)
29 a 31/5 – Seminário 
“Comunicação Sindical 
e Organização dos 
Trabalhadores
Brasília (DF)

30 e 31/5 – Reunião do 
Setor das Estaduais do 
Andes-SN
Brasília (DF)
30/5 – Reunião conjunta do 
GT Ciência e Tecnologia e 
GT Política Agrária e Meio 
Ambiente do Andes-SN
Brasília (DF)
31/5 – Reunião do GT 
Comunicação e Artes do 
Andes-SN
Brasília (DF)

11 a 14/6 - Congresso 
Nacional dos Estudantes
Rio de Janeiro (RJ) – na eeFD-
uFrJ, com o tema “nós não 
pagaremos pela crise deles”
16 a 19/7 - 54º  Conad do 
Andes-SN
Curitiba (PR) - com o tema 
central “unir os trabalhadores 
para enfrentar a crise, defender 
a educação pública e os direitos 
sociais”. 

Agenda Sindical

O Andes-SN realiza, em Brasília, no 
próximo final de semana, de 29 a 31, 
o Seminário Nacional de Comunicação 
Sindical e Organização dos Trabalha-
dores. Os participantes debaterão a es-
trutura e os objetivos da comunicação 
sindical para que o movimento docente 
continue aperfeiçoando seus veículos de 
comunicação e arte, tornando-os politi-
camente mais eficazes.

A realização do seminário foi delibe-
rada pelo 28º Congresso (Pelotas-RS), 
após uma discussão sobre o tema. No 
primeiro dia do evento, será abordado o 
tema comunicação sindical e organiza-
ção dos trabalhadores, com palestra de 
Vito Gianotti, coordenador do Núcleo 
Piratininga de Comunicação – NPC. O 
Núcleo tem sede no Rio de Janeiro e 
promove, anualmente, cursos de comu-
nicação sindical para entidades de todo 
o país. 

Gianotti é autor de vários livros, entre 
os quais História da Luta dos Trabalha-
dores no Brasil, publicado pela Mauad e 
que já está em sua terceira edição; e O 
que é comunicação sindical (Ed. Brasi-
liense, 2000). 

No segundo dia, o tema principal 
será jornalismo sindical e política de 

comunicação, com as jornalistas Carla 
Lisboa (Instituto Chico Mendes) e Ana 
Manuella Soares (Adufrj-SSind). Ambas 
são conhecidas do movimento docente 
pela contribuição profissional à luta pela 
valorização da educação pública e dos 
professores. Carla Lisboa editou o jornal 
da ADUnB até o ano passado.

 Após a reunião dos grupos, será rea-
lizada uma plenária geral para sistema-
tização dos resultados das discussões, 
que serão encaminhados para compor o 
Caderno de Textos do 54º Conad, a ser 
realizado entre os dias 16 e 19 de julho, 
em Curitiba-PR.

Antônio Lisboa Leitão de Souza, 1º 
vice-presidente do Andes-SN e encarre-
gado de Imprensa e Divulgação, lembra 
que essa discussão é fundamental para 
o movimento docente. “Principalmente 
pela conjuntura que estamos vivendo, de 
crise econômica e arrocho salarial com 
ameaça de retirada de direitos para toda 
a classe trabalhadora”. Ele lembra que a 
discussão ganha ainda mais importância 
se lembrarmos que neste momento há 
toda uma discussão sobre democratiza-
ção da comunicação no país.

Para o diretor, a comunicação sindi-
cal se impõe como estratégica para a or-

Andes-SN promove seminário sobre
comunicação sindical na próxima semana

ganização da classe trabalhadora, e que 
esse tem sido um tema recorrente nos 
congressos do Sindicato Nacional. “Para 
nós, em particular, o seminário será uma 
oportunidade de reflexão sobre as pos-
sibilidades e limites da nossa comunica-
ção não apenas com a base, mas com os 
movimentos sociais e demais entidades 
sindicais com as quais construímos nos-
sa luta. Por isso, acredito que todo esfor-
ço deve ser feito no sentido de oferecer 
condições para a participação dos diri-
gentes sindicais, jornalistas e assessores 
de imprensa das seções sindicais”.

Andes-SN Movimento

Foi aprovada pelo pleno do XX Confa-
subra, em 14 de maio último, a desfiliação 
da Federação de Sindicatos de Trabalha-
dores de Universidades Brasileiras (Fasu-
bra) da Central Única dos Trabalhadores 
(CUT). No total foram contabilizados 970 
votos. Desses, 510 foram pela saída da Fe-
deração da CUT, e 454 pela manutenção 
na Central. Foram registrados quatro vo-
tos em branco e dois delegados anularam 
o voto. Não houve abstenções.

Após duas defesas contrárias e duas 
a favor, os delegados sindicais do Con-
gresso aprovaram a filiação da Fasubra 
à Internacional dos Serviços Públicos 
(ISP), à qual já são filiadas outras en-
tidades de trabalhadores brasileiros, a 
exemplo da Confederação dos Traba-
lhadores do Serviço Público Federal e 
Confederação Nacional dos Trabalha-
dores da Seguridade Social.

Após esclarecimentos feitos pelos 
coordenadores gerais Léia de Souza Oli-
veira e João Paulo Ribeiro, foi aprovada 
a participação da Fasubra no Congresso 
que acontecerá em junho, no Panamá, 
para a criação da Confederação de Tra-
balhadores de Universidades da Améri-
ca Latina e Caribe (Contua).
Fonte: Blog do XX Confasubra

Fasubra se
desfilia da CUT
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Equador: governo revê 
concessões de TV
O presidente do Equador, Rafael Correa, 
denunciou no último dia 23 que houve 
corrupção na concessão de frequências 
de rádio e televisão, e anunciou que 
seu governo fará uma auditoria sobre 
as concessões dadas aos meios de 
comunicação privados. O presidente 
fez a denúncia ao analisar um informe 
do Conselho Nacional de Radiodifusão 
e Televisão, que encontrou variadas 
irregularidades nas concessões. “Há 
uma corruptela total e o governo está 
disposto a corrigir isto, atuando com 
toda a firmeza legal”, afirmou Correa 
em seu programa semanal de rádio 
(Portal Vermelho, 23/5).

Funcionários da USP 
mantêm greve

Os funcionários da USP rejeitaram 
a proposta de 6,05% de reajuste sala-
rial apresentada no dia 18 pelo Cruesp 
(conselho de reitores formados pe-
las universidades USP, Unicamp e 
Unesp). Com a decisão, a categoria 
mantém a greve iniciada no último 
dia cinco. De acordo com o Sintusp, 
os funcionários pedem o reajuste sala-
rial de 17%, além da incorporação de 
R$ 200. No dia 25, o Fórum das Seis 
- entidade que integra os servidores 
e funcionários das três universidades 
paulistas - voltaria a se reunir com o 
Cruesp para discutir a pauta unificada 
(Folha Online, 19/5).

Indignação com 
violência na UFA

Professores, alunos, políticos e 
sindicalistas lotaram o hall do Insti-
tuto de Ciências Humanas e Letras, 
na Universidade Federal do Amazo-
nas (Ufam), em ato público organiza-
do pela Associação dos Docentes da 
Ufam (Adua), na sexta-feira (15/5). 
Todos tiveram a oportunidade de fazer 
discurso sobre a violência cometida 
no âmbito universitário. O ato público 
foi uma resposta de professores que se 
indignaram com a agressão cometida 
contra o professor Gilson Monteiro, 
do Departamento de Comunicação 
Social, em sala de aula. Ele citava os 
danos da ausência de cobertura políti-
ca no envolvimento do atual vice-go-
vernador Omar Aziz, na CPI da Pros-
tituição Infantil. A aluna Samara Aziz, 
sobrinha de Omar, ligou para o pai 
revoltada. Vinte minutos depois os ir-
mãos Mansur e Amin Aziz invadiram 
o auditório em que Gilson lecionava, 
agredindo-o verbalmente, e com soco 
e pontapés (www.adua.org.br).

Gestão Pública e 
Defesa Estratégica 
Internacional são 
apresentados na 
sessão do CEG

Dois cursos novos foram apresentados 
na sessão de 20 de maio do Conselho de 
Ensino e Graduação (CEG): Gestão Públi-
ca para o Desenvolvimento Econômico e 
Social (GPDES), apresentado pelo profes-
sor Carlos Vainer (Ippur), e Defesa e Ges-
tão Estratégica Internacional, apresentado 
pelo professor Ronaldo Fiani (Núcleo de 
Estudos Internacionais - NEI). A meta é 
que eles sejam criados ainda em 2010.

Conforme já fora lembrado pela pre-
sidente do CEG, Belkis Valdman, a apre-
sentação de cursos novos nas sessões foi 
uma recomendação do Conselho em 2008, 
para evitar que os conselheiros votem pela 
criação de cursos sem os conhecerem pre-
viamente.
Gestão Pública para o 
Desenvolvimento econômico e 
social

A proposta da criação de Gestão Pública 
para o Desenvolvimento Econômico e So-
cial é formar quadros para o terceiro setor e 
para o setor público. Na opinião de Vainer, 
os cursos de administração nas universida-
des brasileiras se transformaram em cur-
sos de “business”, ou seja, administração 
de empresas. Além disso, ainda de acordo 
com o professor, os cursos que sobraram 
de administração pública “vem de um ve-
lho modelo de administração burocrática”. 
Portanto, o GPDES seria uma alternativa 
para o aperfeiçoamento da área.

“O gestor deve estar preparado para 
dirigir e apoiar processos de desen-
volvimento econômico e social. É um 
quadro que atua politicamente na socie-
dade, então deve estar preparado para 
isso”, disse Vainer.

A formação do curso é pluridisciplinar, 
envolvendo FACC, FND, Instituto de Eco-
nomia (IE), Ippur e NEI. Como observou 
Vainer, foram três anos de elaboração do 
GPDES, “antes mesmo de qualquer políti-
ca federal para as universidades públicas”. 
Cinco períodos da graduação formam o 

Mais dois cursos novos para 2010

ciclo básico, já que o estudante terá que 
escolher uma ênfase para os períodos se-
guintes: terceiro setor ou setor público.

Carlos Vainer também afirmou que há 
o problema de salas de aula, mas que, ini-
cialmente, o curso funcionaria no prédio 
da reitoria, entre 13h e 20h. Com o proje-
to do Plano Diretor de construir um novo 
complexo do CCJE no segundo semestre 
de 2012, o problema das salas seria re-
solvido.
Defesa e Gestão estratégica 
internacional

O professor Ronaldo Fiani apresentou o 
bacharelado de Defesa e Gestão Estratégi-
ca Internacional e frisou que o curso trata 
de questões já claras nos Estados Unidos e 
no Canadá, mas que aqui ainda não foram 
difundidas. Entre elas, está a necessidade 
de entender Defesa como a preocupação 
com questões ambientais, epidemias, pan-
demias e livre circulação do conhecimento 
tecnológico. O bacharel em Defesa e Ges-
tão Estratégica Internacional formulará 
políticas públicas sociais para proteger o 
país de ameaças ambientais, à saúde e mi-
litares do século XXI.

“Defesa não deve ser percebida como 
segurança do Estado, como era entendida 
entre as décadas de 1960 e 1980. Atual-
mente, Defesa não se esgota apenas nas 
relações inter-estatais. Defesa significa 
proteger a sociedade democrática do des-
tino que ela mesma escolheu”, esclareceu 
Ronaldo Fiani.

Ronaldo Fiani foi acompanhado do de-
cano do CCJE, Alcino Ferreira Câmara 

Neto, durante a explanação. A iniciativa 
do curso é uma parceria do CCJE com a 
Coppead e o Instituto de Estudos em Saú-
de Coletiva (Iesc). Todos os três já apro-
varam a criação do curso.

Quando a sessão foi aberta para pergun-
tas dos conselheiros, a representante do 
CFCH Leila Escorsim Netto questionou   
uma possível falta de criticidade do curso.

“A última coisa que queremos fazer é 
formar ‘técnicos de TV’, porque assim não 
se discutiria técnicas de desenvolvimento. 
Não vamos discutir Defesa como se fosse 
circuito interno de TV, mas como parte de 
uma agenda de desenvolvimento. Não dá 
para discutir Defesa sem sermos críticos. 
No curso, a questão é interna. Como nos 
protegemos e como nos desenvolvemos. O 
foco não é de cima para baixo, é de baixo 
para cima, ou seja, das necessidades para 
as políticas”, respondeu Ronaldo Fiani.

 informes
A presidente Belkis Valdman informou, 

durante a sessão, que a procuradoria da 
universidade aprovou o modelo de convê-
nio de estágio entre a UFRJ e a instituição 
concedente. Conforme anunciou, o mode-
lo será publicado no site da PR-1 e cópias 
serão enviadas para as unidades.

Ela também lembrou que foi enviado um 
memorando aos decanos e aos diretores de 
unidades requisitando o número de vagas, 
turmas e cursos de cada escola e de cada 
centro para o vestibular 2010. Até o dia 5 de 
junho, todos os dados terão que ser infor-
mados, inclusive os dos cursos que manti-
verem os números do vestibular 2009.

Anote

Colegiados

a apresentação de 
cursos novos nas 
sessões foi uma 
recomendação do 
Conselho em 2008, 
para evitar que 
os conselheiros 
votem pela criação 
de cursos sem 
os conhecerem 
previamente

CPi das Milícias: relatório será apresentado na UFrJ
O Núcleo de Estudos de Políticas Públicas em Direitos Humanos 
(NEPP-DH) do Centro de Filosofia e Ciências Humanas (CFCH) da UFRJ 
recebe o deputado estadual Marcelo Freixo, presidente da Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) da Assembleia Legislativa do Rio 
(Alerj), que investigou a atuação das milícias no Rio de Janeiro. Ele 
vai apresentar, no dia 29 de maio, às 10h, o relatório final da CPI no 
auditório Manoel Maurício de Albuquerque, do Centro de Filosofia e 
Ciências Humanas (CFCH).

interdição de via no Fundão
em função das obras da estação de integração 
de transporte Público da uFrJ, a rua Professor 
rodolpho Paulo rocco está interditada desde o 
dia 25 de maio. o período previsto para o término 
das obras é de 150 dias. mais informações sobre 
essa situação e roteiros alternativos podem ser 
encontradas na página www.prefeitura.ufrj.br.
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Reitor fala em 
“dinamitar” os muros 
da universidade elitista

No último dia 20, durante a solenidade 
de abertura do 7º “Conhecendo a UFRJ” 
(evento no qual a universidade recebe os 
estudantes do ensino médio para palestras 
de apresentação dos seus cursos), o reitor 
Aloísio Teixeira deu as boas-vindas aos 
milhares de presentes aos vários ginásios 
da Escola de Educação Física e Desportos 
com um pedido: que eles ajudassem a di-
namitar os muros da universidade elitista, 
concebida como um castelo, onde o povo 
não pode ingressar.

Aloísio mencionou que a instituição 
da educação superior foi feita para a elite 
como a terra e a renda, altamente concen-
tradas no Brasil: “Para isso convocamos 
vocês, não apenas para conhecer a univer-
sidade, mas – vou usar uma expressão forte 
- para dinamitar esses muros que separam 
a universidade (da sociedade)”, afirmou. 
“É importante que todos os jovens tenham 
acesso ao ensino superior e é preciso tam-
bém que tenham um ensino médio de qua-
lidade. Esse é um gargalo”, observou.

O dirigente universitário solicitou dos 
estudantes a cobrança aos governos por 
melhorias na Educação: “Vocês têm um 
papel importante nisso. Vocês devem cla-
mar por mais vagas, por um ensino médio 
maior e de qualidade”, disse. “Esse é o ca-
minho da luta, pelo qual podemos mudar 
esse país. Não que a Educação possa re-
solver por si todos os problemas, mas ela é 
uma condição indispensável”, ponderou. 

Em seguida, o reitor falou brevemente 
sobre a universidade e suas atividades de 
ensino, pesquisa e extensão. “Mas a uni-
versidade não é apenas uma escola pro-
fissional. É uma escola de cidadania. E é 
importante que vocês vivam a universida-
de como cidadãos. Entrem para o DCE, 
participem das atividades, ocupem a rei-
toria, isso faz parte da formação cidadã! 
Nós recebemos vocês de braços abertos”, 
completou.

Próximo “Conhecendo” será no 
Maracanã, brinca pró-reitora

A professora Laura Tavares, responsável 
pela Pró-reitoria de Extensão (PR-5), obser-
vou que o “Conhecendo a UFRJ” é o evento 
de maior abertura de portas das universida-
des brasileiras ao ensino médio: “Temos 12 
mil estudantes inscritos e ainda ficou uma 
fila de espera. Acho que o nosso próximo 
evento deverá ser no Maracanã”, brincou. 
Para a pró-reitora, o “Conhecendo” simbo-
liza o desejo da atual reitoria de modificar 
os vergonhosos índices de acesso à univer-
sidade: “Temos que trazer os alunos para 
dentro da nossa universidade, que é finan-

UFRJ

UFRJ recebe estudantes do ensino médio

estudantes precisam
se organizar

Representante do movimento estudantil, 
Gabriel Rodrigues fez referência ao cenário 
internacional de crise, aos ataques à edu-
cação pública do país e, de forma especial, 
aos estudantes. Começou pela restrição ao 
direito de meia-entrada para atender aos in-
teresses do empresariado: “Vivemos numa 
sociedade excludente, opressora e que se 
pauta pela concorrência e desigualdade. 
Então, é importante que nos organizemos 
e lutemos pelos nossos direitos, cada vez 
mais atacados”, afirmou, apresentando o 
DCE Mário Prata ao conjunto dos visitantes 
daquele dia. Também convocou os presen-
tes para a realização do Congresso Nacio-
nal dos Estudantes, que será realizado na 
UFRJ, de 11 a 14 de junho.
Conhecendo “um pouco” da UFrJ

O decano do Centro de Ciências da Saú-
de, Almir Fraga, disse estar ao lado dos es-
tudantes: “Na década de 70, estava que nem 
vocês, pretendendo entrar na UFRJ, que 
naquela época se chamava Universidade do 
Brasil. Consegui e hoje estou aqui em um 
cargo de direção. A minha palavra aqui é de 
entusiasmo. Vocês podem conseguir, talvez 
não num primeiro momento, mas vão con-
seguir vencer esses obstáculos e estar aqui 
na UFRJ”, disse. Almir também fez uma 
brincadeira com o título do evento: “Vocês 
vão conhecer um pouco da universidade e 
dos cursos que estão postulando, porque ‘co-
nhecendo a UFRJ’ eu estou fazendo até hoje. 
Pois ela cresce, avança e muda”, encerrou.

Os números do “Conhecendo a UFRJ” 2009, segundo a PR-5:
estudantes da rede particular
 4,5 mil
estudantes da rede pública
 7,5 mil
Total:
 12 mil

escolas públicas
 129
escolas particulares
 107
Total:
 236

ciada por todo o povo brasileiro”, disse.
Laura aproveitou a ocasião para criticar 

uma reportagem da Rede Globo, transmi-
tida naquela manhã sobre o “Conhecendo 
a UFRJ”, limitando o evento a um mero 
auxílio à escolha profissional dos estudan-
tes: “Claro que a escolha profissional é im-
portante, mas não é só isso que vocês vêm 

fazer na universidade. Senão, faríamos um 
escolão profissional. Esperamos que vocês 
entrem na universidade não só para apren-
der uma profissão, mas para que se tornem 
cida dãos, com espírito crítico, dispostos a 
compartilhar o conhecimento que aprende-
rão aqui dentro com as parcelas da socie-
dade mais excluídas”, ressaltou.

SeiS mil eStudanteS marcaram preSença em cada dia do evento “conhecendo”

Fotos: Kelvin melo
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Proposta do MEC divide 
opiniões na abertura do 
“Conhecendo a UFRJ”

A proposta de utilização do novo 
Exame Nacional do Ensino Médio 
(Enem) nos processos seletivos das uni-
versidades federais marcou presença 
nos discursos de abertura do “Conhe-
cendo a UFRJ”. De acordo com a Agên-
cia Brasil, balanço atualizado no último 
dia 21 pelo Ministério da Educação 
(MEC) aponta que 35 das 55 universi-
dades federais vão usar o novo Enem. 
As instituições que tivessem intenção 
de aderir ao novo Enem como prova 
única, em substituição ao vestibular tra-
dicional, ou primeira fase tinham até o 
dia 20 para informar a decisão ao MEC. 
As provas do novo Enem estão marca-
das para 3 e 4 de outubro. E, ainda na 
primeira quinzena de junho, os estudan-
tes poderão conhecer o modelo da nova 
prova do exame nacional, que será com-
posto de uma redação e de 200 questões 
de múltipla escolha de quatro discipli-
nas (linguagens e códigos, matemática, 
ciências da natureza e humanas).

Representante do DCE Mário Prata, 
Gabriel Marques criticou duramente a 
política educacional do governo Lula: 
“É importante que a gente lute pela uni-
versalização do acesso e isso não está 
sendo discutido quando o Ministério da 
Educação apresenta a proposta do novo 
Enem”, afirmou, não deixando de atacar 
o atual vestibular, classificado como um 
“funil”. O estudante também questionou 
as decisões tomadas de forma acelerada 

Pouca informação e 
receio da mudança 
repentina no meio do 
ano letivo

Professora do Colégio Estadual Gomes 
Freire de Andrade (na Penha), Sônia Regi-
na Milhomem afirmou que não recebeu ne-
nhum tipo de informação institucional sobre 
o novo Enem: “Nós não sabemos de nada 
além do que sai nos meios de comunicação. 
Está tudo muito no ar ainda”, falou.

Alexandre Braga, que leciona em Tere-
sópolis, no colégio particular São Paulo e 
no estadual Presidente Bernardes, foi outro 
que falou não ter muito a dizer sobre o novo 
Enem: “Eu também vim aqui colher infor-
mações, porque ninguém sabe como vai ser 
isso. Olhando a mídia, só sabemos que vai 
ter mudança, mas estamos sem saber o que 
vai acontecer”, observou.

Diretor-adjunto do Colégio Estadual 

Novo Enem fez parte dos discursos
xou de frisar que o novo Enem não vai 
democratizar sozinho o acesso ao ensino 
superior.
o funil do vestibular

Coordenador acadêmico do vestibular, 
Luiz Otávio Langlois também falou aos 
visitantes sobre o novo Enem. Primeiro 
disse que os conselhos ainda discutiam 
a questão, mas lembrou que, de qualquer 
modo, a UFRJ vai manter as provas dis-
cursivas no concurso de acesso aos seus 
cursos de graduação: “Temos aqui um 
problema a ser resolvido: a universidade 
oferece cerca de 8 mil vagas anualmente 
para uma demanda de 50 mil a 60 mil 
candidatos. Então, algum processo sele-
tivo tem que acontecer”, disse. Depois, 
o professor comentou sobre horários, a 
estrutura das provas da UFRJ e a neces-
sidade de o aluno considerar outras op-
ções interessantes, além dos cursos mais 
procurados.
Diretoria da Adufrj cobra 
mudança de verdade

Para a direção da Adufrj-SSind, o 
novo Enem não resolve o problema da 
falta de vagas para os milhares de can-
didatos. De acordo com a entidade, só 
haverá uma mudança de verdade quan-
do os governos ampliarem as vagas das 
universidades públicas em quantidade 
suficiente pra todos os candidatos. Am-
pliação que deve ser acompanhada de 
mais financiamento público, melhores 
condições de trabalho e mais concursos 
de docentes e técnico-administrativos 
em Educação.

UFRJ apenas “indicou” participação, por enquanto
o levantamento do meC que aponta a adesão de 35 universidades federais ao novo enem 
inclui a uFrJ, mas é bom destacar que a questão não está inteiramente definida, como infor-
ma a Pró-reitoria de Graduação (Pr-1), em sua página eletrônica (www.pr1.ufrj.br):

Santa Amélia, em Belford Roxo, César Ran-
gel Suhett acredita que a proposta do novo 
Enem vai ajudar a democratizar o acesso e 
evita o “massacre” das várias provas que os 
estudantes precisam enfrentar no fim do ano. 
Mas admite o risco que a proposta contém de 
favorecer o acesso dos melhores estudantes 
do Sudeste às instituições de outras regiões 
que não conseguem notas tão boas no atual 
Enem.

O professor César Aguiar, que trabalha 
nos colégios estaduais Almirante Tamandaré 
(em Japeri) e Aydano de Almeida (Nilópolis), 
elogiou a proposta do MEC de um novo ves-
tibular nacional, mas mostrou preocupação 
com as notícias que têm lido sobre a possi-
bilidade de aumento do número de questões 
do exame: “Não se mede conhecimento pelo 
número de questões, mas por questões bem 
elaboradas”, disse. César também observou 
que o Enem deveria existir apenas como pri-
meira etapa de um processo de seleção das 
universidades.

o lado dos estudantes
Luiz Fernando, que vai buscar o curso 

de Engenharia de Produção, estudante do 
3º ano do Colégio de São Bento, diz que a 
proposta do MEC tem apoiadores e críticos 
na sua instituição, bicampeã nacional do 
atual Enem. Segundo ele, essa mudança re-
pentina de tornar o exame parte do processo 
seletivo das universidades federais também 
força uma modificação na preparação fei-
ta previamente no colégio. Um quadro que 
fica ainda mais complicado porque estão 
sendo anunciadas mudanças no próprio mo-
delo de Enem.

Silvia Bourguignon, do 2º ano do Colégio 
de Aplicação da UFRJ, ainda está em dúvida 
sobre qual área seguir (Medicina ou Direito). 
Para ela, a maioria de seus professores tem 
se posicionado contrariamente à proposta. E 
os colegas de 3º ano estão desesperados em 
função da mudança repentina: “Eu particu-
larmente não concordo. Agora, no meio do 

ano, vão mudar, ainda não sabemos como vai 
ser. Isso tem que ser planejado com bastante 
antecedência e eles estão querendo aplicar 
logo para este ano”, afirmou.

Do Colégio Pedro II, unidade de São 
Cristóvão, Alarice Micaela Chagas, no 3º 
ano, escolheu Engenharia Mecânica para 
cursar. Segundo ela, o novo Enem tem sido 
pouco comentado em sala de aula. Mas pelo 
que ouviu e leu sobre o assunto, a proposta é 
boa e pode ampliar as chances de acesso da 
população ao ensino superior.

Valesca Souza de Silva, do 3º ano, do Co-
légio Estadual Paulo Freire, no Cachambi, 
deseja ingressar no novo curso de Relações 
Internacionais. Segundo ela, o debate sobre 
a nova proposta de Enem está acontecendo 
muito mais pela imprensa. Contudo, o novo 
vestibular unificado nacional parece lhe ofe-
recer mais condições de realizar o sonho de 
passar uma universidade pública, mesmo 
que em outros estados: “Aqui, no Rio de Ja-
neiro, é mais difícil”, afirmou. 

Professores e estudantes do ensino médio falam sobre o novo Enem

DeLiBerAÇÃo soBre PArTiCiPAÇÃo
DA  UFrJ No Uso Do NoVo eNeM 

“o Conselho de ensino de Graduação da universidade Federal do rio de Janeiro, 

reunido em sessão ordinária realizada no dia 6 de maio de 2009, decide aprovar o 

indicativo de participação da uFrJ no uso do novo exame nacional de ensino médio 

– enem, como uma das etapas do concurso de seleção para acesso aos Cursos de 

Graduação da uFrJ – utilizando apenas as provas objetivas – mantendo o modelo dis-

cursivo em etapa posterior, condicionada esta participação à análise dos procedimen-

tos para definição do novo enem (elaboração e aplicação) que será acompanhado 

pela comissão específica do CeG.”
aprovado por unanimidade 

Sala da Sessão do Conselho de ensino de Graduação da uFrJ 

rio de Janeiro, 6 de maio de 2009. 

Belkis Valdman 
Presidente do CEG 

Pró-Reitora de Graduação

UFRJ

nos conselhos superiores da UFRJ, no 
atendimento dos interesses do governo.

Por sua vez, a pró-reitora de Exten-
são, Laura Tavares, lembrou que a atual 
reitoria tem em seu Plano de Desenvol-
vimento Institucional a substituição do 
vestibular por outras formas de acesso 
que não sejam tão discriminatórias. De 
acordo com a professora, o momento é 
histórico, de mudança, e o novo Enem 
é só o primeiro passo: “O Enem é uma 
forma superior ao atual vestibular”, dis-
se. “A quem está alegando que o MEC 
está com pressa, eu vou dizer que essa 
mudança está vindo tarde. Não mudar 
nada agora é continuar como estamos”, 
acrescentou. Mas a pró-reitora não dei-

temos aqui um 
problema a ser 
resolvido: a 
universidade oferece 
cerca de 8 mil vagas 
anualmente para uma 
demanda de 50 mil a 60 
mil candidatos.

“

“

Luiz otávio Langlois
Coordenador Acadêmico 
do Vestibular
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A Secretaria de Recursos Humanos 
do Ministério do Planejamento Orça-
mento e Gestão (MPOG) apresentou a 
diretores do Andes-SN uma proposta 
preliminar de reestruturação da carreira 
dos docentes das universidades fede-
rais. A proposta foi apresentada no últi-
mo dia 13 de maio e teria sido elaborada 
em conjunto com a Advocacia Geral da 
União (AGU), a Controladoria Geral da 
União (CGU) e os ministérios de Ciên-
cia e Tecnologia e da Educação. Antes 
de apresentar ao Sindicato, a pré-pro-
posta de carreira já teria sido, inclusive,  
apresentada à Associação Nacional dos 
Dirigentes de Instituições Federais de 
Ensino Superior (Andifes). 

No encontro com a secretaria do MPOG 
participaram, pelo Andes-SN, o presiden-
te da entidade, Ciro Correia, e os direto-
res Solange Bretas e José Vitório Zago. 
No mesmo dia, em horários diferentes, a 
SRH recebeu o Sindicato Nacional dos 
Servidores Federais da Educação Básica 
e Profissional (Sinasefe) e o Fórum de 
Professores (Proifes), para os quais a pro-
posta também foi divulgada.

Como justificativa para apresentar seu 
projeto de reestruturação da carreira do-
cente e dos técnico-administrativos das 
IFES, o Ministério do Planejamento alega 
que esta se faz urgente em razão do Acór-
dão 2731/2008 do Tribunal de Contas da 
União (TCU) que determina uma série 
de exigências a serem cumpridas pelas 
universidades federais nas relações ins-
titucionais com as chamadas fundações 
de apoio. O acórdão do TCU determina, 
em especial aos ministérios da Educação 
e de Ciência e Tecnologia, providências 
para reduzir as irregularidades e ilegali-
dades dos vínculos hoje existentes entre 
as instituições federais de ensino superior 
e as fundações. Para o MPOG, as modifi-
cações nas carreiras das universidades fe-
derais seria uma forma de cumprir o que 
estabelece o acórdão.

Na proposta, o Ministério do Planeja-
mento transforma a categoria de salário 
em remuneração, com pagamento por 
projeto para os professores que estejam 
trabalhando em atividade de pesquisa e 
extensão. A reestruturação do governo 
muda ainda o conceito de Dedicação 

Ministério do Planej
regime de dedicação e

Exclusiva ao criar um regime de opção 
semestral pela DE. Os que não optas-
sem pela DE passariam a ser Docentes 
em Regime Integral de 40 horas.

A proposta do MPOG extingue, ain-
da, a Gratificação Específica para o Ma-
gistério Superior e a incorpora ao Venci-
mento Básico. Por outro lado, transforma 
a DE em uma Gratificação de Dedicação 
Exclusiva. A remuneração (e não mais 
salário) seria equalizada pelo valor final 
da remuneração dos doutores, mestres e 
especialistas da carreira do Ministério da 
Ciência e Tecnologia.
Recebendo por projeto

Com a reestruturação do governo, 
o professor ou técnico-administrativo 
que estiver trabalhando em projetos 
de pesquisa, extensão e consultoria, 
deixaria de receber a Gratificação de 
Dedicação Exclusiva para receber re-
munerações variáveis de acordo com 
a receita própria dos projetos. O paga-
mento da remuneração por projeto seria 
feito através do Sistema Integrado de 
Administração de Recursos Humanos 
(SIAPE), com a receita dos projetos e 
consultorias. O cálculo do IRPF do pro-
fessor seria feito, então, pelo montante 
total pago pelo SIAPE. Assim como o 
cálculo para efeitos previdenciários. O 

Em documento enviado ao minis-
tro da Educação na última quinta-feira 
(21/5), o Andes-SN afirma que a minu-
ta da portaria do MEC para atender ao 
Acórdão 2.731/08 do Tribunal de Contas 
da União sobre as fundações de apoio 
não contempla ações que possam extin-
guir as irregularidades hoje existentes 
entre essas e as instituições federais de 
ensino superior. 

O acórdão determinou aos ministérios 
da Educação e de Ciência e Tecnologia 
providências para reduzir as irregulari-
dades e ilegalidades dos vínculos entre 
as IFES e as fundações privadas. Na car-
ta enviada ao ministro da Educação, Fer-
nando Haddad, o presidente do Andes-
SN afirma que espera que as avaliações 
da entidade sejam contempladas no ato 
normativo que o governo eventualmente 
venha a promulgar em atendimento ao 
acórdão.

A carta destaca, ainda, os pontos que 
o Andes-SN considera descobertos ou 
tratados de modo insuficiente na porta-
ria que o MEC está elaborando: a ine-
xistência de mecanismos que impeçam 

Sindicato envia a Fernando Haddad
avaliação sobre minuta do MEC

a gestão das fundações privadas por 
ocupantes de cargos públicos; e o fato 
de não contemplar dispositivos que im-
peçam mecanismos de flexibilização ou 
descaracterização do Regime de Dedica-
ção Exclusiva, que deve ser preservado. 

O Sindicato Nacional havia solicitado 
uma audiência com Haddad para expor 
as preocupações da entidade. Como a 
audiência ainda não foi realizada, o Sin-
dicato tomou a iniciativa de protocolar, 
no MEC, os contrapontos do Andes-SN 
à minuta. Em outubro do ano passado, o 
Sindicato Nacional já havia entregue ao 
ministro um sumário dos problemas le-
vantados nas relações entre as IFES e as 
fundações privadas contendo boa parte 
das críticas hoje observadas. 

O TCU estabeleceu um prazo de 180 
dias para que o MEC atenda às determi-
nações do acórdão. O prazo expira no 
final deste mês. “Por isso há urgência 
em darmos conhecimento da nossa aná-
lise da minuta em elaboração pelo MEC, 
para que as propostas do Sindicato pos-
sam ser consideradas antes da promulga-
ção da portaria”, afirmou Ciro Correia.

Universidades

O Jornal da Adufrj-SSind teve 
acesso através do site do 
Andes-SN à apresentação da 
proposta de reestruturação 
das carreiras docentes pelo 
Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão. O 
projeto foi apresentado de 
forma bastante resumida 
no formato do aplicativo 
PowerPoint, o que caracteriza 
a fragilidade da proposta, 
faltando o detalhamento de 
vários dos pontos divulgados 
pela Secretaria de Recursos 
Humanos do Ministério
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jamento quer mudar
exclusiva dos docentes

teto remuneratório seria o Teto Consti-
tucional da remuneração dos servidores 
públicos, de R$ 24,5 mil.
Criação de núcleos de apoio 
à pesquisa, extensão e 
consultoria

A reestruturação apresentada pelo 
governo cria, ainda, nas universidades 
uma estrutura de gerenciamento de pro-
jetos de pesquisa e extensão, nos moldes 
das Fundações de Apoio e cria o cargo 
de Gestor de Projetos.

Na mesma reunião, foi entregue pelo 
representantes do MPOG uma minuta 
de portaria do Ministério da Educa-
ção para atender às exigências do TCU 
quanto às fundações de apoio. O curio-
so é que a minuta do MEC apresenta as 
mesmas mudanças na carreira docente 
em relação ao fim da Dedicação Exclu-
siva apresentadas pela proposta de rees-
truturação da carreira do MPOG.

Proposta do governo é 
contrária às exigências do TCU 
para a regulação da ação das 
fundações nas universidades

Após a apresentação da proposta de 
reestruturação da carreira docente pelo 
Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, os diretores do Andes-SN ex-
pressaram com clareza os desacordos e 
preocupações com o que estaria sendo 
gestado pelo governo para os docentes 
das federais. O presidente do Sindica-
to, Ciro Correia, afirmou que a proposta 
vai justamente no sentido contrário das 
preocupações do TCU de corrigir os pro-
blemas apontados no seu levantamento 
sobre as fundações de apoio e as deter-
minações do Acórdão do Tribunal sobre 
o assunto expedido em abril de 2008.

“O que precisa ser preservado e va-
lorizado é justamente o conceito atual 
de dedicação exclusiva – DE enquanto 
regime prioritário de trabalho nas uni-

versidades públicas, ao contrário de re-
duzi-lo à condição precarizante de mais 
uma mera gratificação, como se não 
bastassem as já existentes!”, disse Ciro. 
“Transformar a DE numa complemen-
tação paga como gratificação semestral 
apenas irá incentivar os professores a se 
submeterem aos projetos hoje adminis-
trados e do interesse de fundações pri-
vadas na busca por superar o valor desta 
gratificação”. 

Entre outros problemas, o presidente do 
Andes-SN ainda destacou que os supostos 
itens que visam a garantia da transparência 
dos contratos firmados pela universidade 
– como realizar pagamentos pelo sistema 
SIAPE, determinar teto para as comple-
mentações e recolher Imposto de Renda 
sobre os montantes pagos – escamoteiam a 
questão central da coerência dos objetos dos 
projetos com os propósitos da universidade, 
que não devem e nem podem se confundir 
com os de prestação de serviços que não te-
nham qualquer caráter acadêmico. 

Para o presidente do Sindicato, a lógica 
que permeia a proposta “é enviesada em re-
lação às determinações do TCU e perversa 
no sentido de fazer aumentar os problemas 
hoje já existentes nas carreiras das univer-
sidades quanto à precarização e insegu-
ranças remuneratórias e previdenciárias”.  
Como se isso não bastasse, Ciro avalia que 

causa perplexidade que nenhum tópico da 
proposta do governo toque na questão cen-
tral dos problemas levantados pelo TCU: 
o fato absolutamente irregular de dirigen-
tes das IFES ocuparem simultaneamente 
cargos de direção nas administrações das 
fundações privadas “ditas” de apoio, com 
as quais estabelecem contratos. 

Ciro lembrou que é essa situação que 
gera a relação promíscua e desvirtuada, na 
qual o que determina o objeto dos contra-
tos é o interesse particular de quem propõe, 
analisa e assina os documentos “estando 
representado dos dois lados do balcão, em 
flagrante desrespeito aos mais comezinhos 
princípios da administração pública num 
regime republicano”. 

O presidente deixou clara a posição do 
Sindicato Nacional com relação às funda-
ções privadas ditas de apoio. “Para nós, 
não há nada que justifique a presença des-
sas entidades privadas dentro das univer-
sidades, pois elas desvirtuam a atividade 
acadêmica com o engodo da autonomia. 
Na verdade, o que essas fundações fazem é 
comercializar interesses privados utilizan-
do a estrutura e a capacidade de trabalho 
das universidades para gerar uma receita 
que vai parar nas mãos de poucos”. 

O Acórdão 2731/2008 dá um prazo de 
180 dias para que os ministérios cumpram 
suas determinações (até o final deste mês). 
O representante do MEC, presente na reu-
nião do dia 13 com o MPOG, esclareceu 
que a proposta não se confunde com as su-
gestões normativas que o Ministério deve 
apresentar neste prazo. 
Para a secretária-geral do 
Andes-SN, o governo já 
construía alteração da DE antes 
do acórdão do TCU

Secretária Geral da entidade, Solange 
Bretas avalia que a alteração no regime de 
dedicação exclusiva já estava sendo constru-
ída mesmo antes do Acórdão do TCU, pois 
a Lei nº. 11.784/08 revogou o Art. 17 da Lei 
nº. 8460/1992, que definia o percentual de 
dedicação exclusiva.

A diretora do Sindicato já enviou a pro-
posta apresentada pela SRH para os grupos 
de trabalho da entidade. “Também solicita-
mos audiência em caráter de urgência com o 
Ministério da Educação para tratar da ques-
tão e da minuta que nos foi encaminhada”.
Fonte: Imprensa Andes-SN

Para nós, não há nada que justifique a 
presença dessas entidades privadas dentro das 
universidades, pois elas desvirtuam a atividade 
acadêmica com o engodo da autonomia. 

“ “

Ciro Correia
Presidente do Andes-SN

versidades públicas ao coa nós não há nada que justifique a
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Utilização das Fundações de Apoio para simplesmente in-•
termediar a contratação de serviços, aquisição de bens e 
execução de atividades administrativas; 

Formalização de convênios com órgãos da Administração •
como mecanismo de intermediação da contratação das 
Fundações de Apoio, inclusive para a execução de servi-
ços contínuos de atendimento ao público; 

Utilização de recursos públicos para a formação ou incre-•
mento de patrimônio das Fundações de Apoio; 

Desvirtuamento das finalidades das Fundações de Apoio, •
passando a desenvolver ações de caráter empresarial.

Debilidade do controle finalístico e de gestão das funda-•
ções de apoio pelas instituições apoiadas e a ausência de 
regras claras de relacionamento que possibilitem a efeti-
vidade deste controle;

o relatório do TCU, um longo documento de mais de 100 páginas, disponível na internet, concluiu que 
numerosas irregularidades ocorrem na relação entre as iFes e as fundações de apoio. Veja alguns 

exemplos citados pelo Tribunal:
Pessoal contratado para os projetos muitas vezes desloca-•
do para o exercício de atividades permanentes ou inerentes 
aos planos de cargos das IFES, configurando a terceiriza-
ção irregular de serviços (burla à licitação) e a contrata-
ção indireta de pessoal (burla ao concurso público).

 Fragilidade     ou inexistência de mecanismos de transparên-•
cia e de prestação de contas dos contratos/convênios firma-
dos pelas IFES em suas fundações de apoio.

 Desprezo pelas deliberações emanadas dos órgãos de con-•
trole interno e externo.

 Alocação continuada de servidores das IFES em projetos, •
com a percepção perene de bolsas e caracterização de con-
traprestação de serviços.

o que diz o 
relatório do 
Tribunal de 

Contas da União 
a respeito das 

fundações 
de apoio nas 

universidades

Motivado pelas 
irregularidades 
cometidas pela Finatec, 
TCU faz exigências 
para que universidades 
possam manter suas 
fundações

Em abril de 2008, o Tribunal de Con-
tas da União determinou a realização 
de uma fiscalização das fundações de 
apoio das IFES, motivado pelos então 
recentes escândalos envolvendo a Fun-
dação de Empreendimentos Científicos 
e Tecnológicos (Finatec), ligada à Uni-
versidade de Brasília (UnB).

Em novembro do ano passado, o TCU 
aprovou o Acórdão 2.731/08 baseado em 
seu relatório sobre as fundações de apoio no 
qual afirma que, com a redução de recursos 
públicos orçamentários destinados às IFES, 
nota-se, a partir de 1995, uma corrida às fun-
dações de apoio para aumentar a arrecadação 
financeira pelas instituições. Com cada vez 
menos recursos no orçamento para as IFES, 
as chamadas fundações de apoio à pesquisa 
nas universidades federais se multiplicaram 
em 129% no período de 1995 e 2002. 

No entanto, curiosamente, não foi 
verificado qualquer acréscimo signifi-
cativo no ingresso de recursos próprios 
arrecadados nos cofres das Federais. 

Tribunal de Contas faz uma
série de exigências às universidades

Pelo contrário, houve um decréscimo! 
Isso porque a arrecadação própria inter-
mediada pelas fundações de apoio dei-
xou de passar pela Conta Única do Te-
souro, ficando à margem da legislação 
que rege a execução orçamentária (De-
creto-Lei nº 200, Constituição Federal 
e Decreto nº 93.872). Segundo o TCU, 
“em que pesem variados eufemismos de 
triste notoriedade não há como inventar 
conceitos: é a pura e simples formação 
de caixa dois (ou três, ou quatro...) com 
recursos públicos, o descumprimento do 
princípio de unidade de tesouraria, com 
os riscos de fraude e falta de controle”.

 Outro fato que deve ser destacado 
é que, a partir de 2004, quando houve, 
de fato, algum aumento de recursos do 
governo para as IFES, também houve 
aumento do repasse das IFES para suas 
fundações, justificado pela liberação 
tardia das verbas que são empenhadas 
para que as fundações pudessem execu-
tá-las sem o crivo da legislação. 

Ainda segundo o documento do Tribu-
nal, os sucessivos governos vêm realizan-
do uma política deliberada de instituciona-
lização e fortalecimento das fundações da 
apoio, apesar de utilizarem um discurso de 
regulamentação. Esta política acaba pro-
movendo “uma autonomia às avessas”, 
por intermédio das fundações.

Com tudo isso corre-se o risco da pri-
vatização das instituições públicas por 
parte daqueles que nela trabalham. Ou 
seja, incentiva-se a competição interna 
nas instituições, ampliando as ativida-
des dos servidores para que complemen-
tem seus salários através de prestação 
de serviços nem sempre relacionados 
a atividades acadêmicas e que acabam 
priorizados em detrimento das ativida-

des públicas e institucionais. 
Ainda com relação ao pessoal cedido 

das universidades para as fundações de 
apoio, o TCU deixa claro que as bol-
sas só podem ser cedidas para ensino, 
pesquisa e extensão e desde que não 
signifiquem uma contraprestação de 
serviços, como no caso de professores 
que ministram aulas em pós-graduações 
lato sensu, organizadas pelas Funda-
ções. As bolsas de ensino para docentes 
só podem significar bolsas para aperfei-
çoamento. Quando cedidas para que do-
centes ministrem atividades de ensino 
caracterizam nova burla. 

O Tribunal também tem o entendi-
mento de que obras e atividades de in-
fraestrutura não devem ser executadas 
por fundações de apoio, recomendando 
ao MEC alteração na lei atual, que con-
sidera inconstitucional. Vale destacar 
que esta recomendação não consta da 
minuta da portaria do MEC para aten-
der ao Acórdão do TCU, divulgada na 
semana passada.

O TCU detectou, ainda, vários mode-
los de contratações irregulares: fundação-
laranja, fundação como mera compradora 
(caixa dois de despesas), fundação como 
mera manipuladora de receitas (caixa dois 
de receitas), fundação como gestora finan-
ceira integral (caixa dois global), e a funda-
ção como intermediária de mão de obra.

Ainda segundo o documento do 
Tribunal, os sucessivos gover-
nos vêm realizando uma política 
deliberada de institucionalização 
e fortalecimento das fundações 
da apoio, apesar de utilizarem um 
discurso de regulamentação

Universidades
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 Adoção de um regime especial de exe-•
cução da despesa, para procedimentos 
críticos como a importação de materiais 
e equipamentos, que propicie às IFES 
maior flexibilidade e agilidade na realiza-
ção de serviços e aquisições; 

 Definição clara do percentual da receita •
constitucionalmente vinculada capaz de 
garantir recursos suficientes para manu-
tenção e desenvolvimento das instituições 
de educação superior; 

Algumas das 
recomendações 

do relatório 
do TCU para 
garantia da 
autonomia 

universitária 
das iFes

Universidades

 Adoção de um regime de repasses de re-•
cursos da União para as IFES sob a forma 
de dotações globais; 

 A prerrogativa de que as IFES, a partir •
da dotação global transferida, elaborem e 
executem seus orçamentos, assegurando 
a ampla possibilidade de remanejamentos 
entre rubricas, programas ou categorias 
de despesa; 

 Adoção de mecanismo que garanta que •
excedentes financeiros de um exercício 
sejam automaticamente incorporados ao 
exercício seguinte; 

 Promoção, em paralelo à atuação dos •
órgãos de controle interno e externo, do 
controle social e do autocontrole pela co-
munidade acadêmica mediante mecanis-
mos transparentes de prestação de contas 
e de avaliação institucional baseada em 
medidas de desempenho verificáveis.

Algumas determinações do Acórdão para as universidades 
e ministérios da Educação e do Planejamento

 Firmar o entendimento de que a ex-■
pressão “recursos públicos” a que se re-
fere o art. 3º, caput, da Lei 8.958/1994 
abrange não apenas os recursos finan-
ceiros aplicados nos projetos executa-
dos com fundamento na citada lei, mas 
também toda e qualquer receita aufe-
rida com a utilização de recursos hu-
manos e materiais das Instituições Fe-
derais de Ensino Superior, tais como: 
laboratórios, salas de aula; materiais 
de apoio e de escritório; nome e ima-
gem da instituição; redes de tecnologia 
de informação; documentação aca-
dêmica e demais itens de patrimônio 
tangível ou intangível das instituições 
de ensino utilizados em parcerias com 
fundações de apoio, sendo obrigatório 
o recolhimento de tais receitas à conta 
única do Tesouro Nacional;

 ■ Determinar ao Ministério da Educa-
ção que, no prazo de 180 dias a contar 
da ciência desta deliberação, institua 
ato normativo regulamentando o rela-
cionamento das Instituições Federais 
de Ensino Superior com suas fundações 
de apoio, de modo que as IFES adotem 
providências para o cumprimento das 
seguintes medidas: 

 individualização do contrato por pro-•
jeto devidamente aprovado pelo órgão 
competente da IFES (art. 55, inciso I, 
da Lei 8.666/1993); ( fim dos contratos 
guarda-chuva ou padrão)  
  obrigatoriedade (art. 3º, inc. II, da Lei •

8.958/1994) de que a prestação de con-
tas seja formalmente analisada no âmbi-
to da IFES, 
 publicidade de todos os projetos, pla-•

nos de trabalho e seleções para conces-
são de bolsas (inclusive seus resultados 
e valores), por todos os meios disponí-
veis, especialmente o Boletim Interno e 
o portal da IFES;

 previsão de critérios para participação •
de professor em atividades relacionadas 
a projetos de ensino, pesquisa ou exten-
são que acarretem pagamentos de bolsas, 
inclusive no que se refere à colaboração 
esporádica, remunerada ou não;  
 exijam que as contratações relativas a •

projetos classificados como de desenvol-
vimento institucional impliquem produtos 
que resultem em melhorias mensuráveis 
da eficácia e eficiência no desempenho 
da IFES, com impacto evidente em siste-
mas de avaliação institucional do MEC e 
em políticas públicas plurianuais de ensi-
no superior com metas definidas, evitan-
do enquadrar nesse conceito atividades 
tais como: manutenção predial ou infra-
estrutural, conservação, limpeza, vigilân-
cia, reparos, aquisições e serviços na área 
de informática, expansões vegetativas ou 
de atividades de secretariado, serviços 
gráficos e reprográficos, telefonia, tarefas 
técnico-administrativas de rotina, como 
a realização de concursos vestibulares, e 
que, adicionalmente, não estejam objeti-
vamente definidas no Plano de Desenvol-
vimento Institucional da IFES 
 não permitam o pagamento de quais-•

quer tipos de bolsas a servidores, por 
parte de fundações de apoio, que caracte-
rizem contraprestação de serviços, como 
participação, nos projetos, de servidores 
da área-meio da universidade para de-
senvolver atividades de sua atribuição 
regular, mesmo que fora de seu horário 
de trabalho; participação de professores 
da IFES em cursos de pós-graduação 
não-gratuitos; e a participação de servi-
dores em atividades de desenvolvimento, 
instalação ou manutenção de produtos 
ou serviços de apoio a áreas de infra-
estrutura operacional da IFES, devendo 
tais atividades serem remuneradas, com 
a devida tributação, pela contratação de 
pessoas físicas ou jurídicas por parte das 

fundações de apoio ou, quando permiti-
dos, pagamentos de servidores por meio 
de instrumentos aplicados para a presta-
ção de serviços extraordinários; 
 abstenham-se de pagar bolsas a alunos •

que estejam atuando em projetos regidos 
pela Lei nº 8.958/1994; 
 abstenham-se de transferir diretamente, •

para fundações de apoio, recursos oriun-
dos do Programa de Apoio a Planos de 
Reestruturação e Expansão das Univer-
sidades Federais (Reuni), tendo em vista 
que tais recursos devem seguir crono-
grama previamente determinado entre 
o Ministério da Educação e as IFES e 
submeter-se aos processos licitatórios 
exigidos em lei; 
 não transfiram, para as fundações de •

apoio, recursos destinados à execução de 
obras ou serviços de engenharia, tendo 
em vista o não-enquadramento desta ati-
vidade no conceito de desenvolvimento 
institucional, nos termos da jurisprudência 
firmada pelo Tribunal;
 não emitam empenhos em nome da •

própria IFES ou em nome de fundações 
de apoio sob a alegação de inviabilida-
de de execução orçamentária temporal, 
em especial em proximidade de final de 
exercício; 
 procedam ao recolhimento à conta •

única do Tesouro Nacional do saldo 
de todos os recursos atualmente man-
tidos nas fundações de apoio a título 
de recursos devidos à instituição e às 
unidades acadêmicas como ressarci-
mento ou remuneração pela partici-
pação na prestação de serviços cuja 
arrecadação financeira esteja a cargo 
da fundação, bem como dos saldos 
dos contratos de mesma natureza atu-
almente existentes, em obediência ao 
disposto no art. 164, § 3º, da Consti-
tuição, dos arts. 56, 57 e 60 a 63 da 

Lei 4.320/64 e do art. 2º do Decreto 
93.872/86);

 Determinar aos Ministérios da Educa-■
ção, do Planejamento Orçamento e Ges-
tão e da Ciência e Tecnologia que: 

 abstenham-se de efetuar repasses de •
recursos financeiros para as IFES que 
possam inviabilizar a execução orça-
mentária e financeira nos termos das 
normas legais pertinentes, em especial 
em proximidade de final de exercício, 
executando esses repasses de forma pla-
nejada e tempestiva.

 Recomendar ao Ministério da Edu-■
cação que: 

 promova as ações necessárias com •
vistas à definição, nos dispositivos le-
gais que regulam o regime de dedica-
ção exclusiva, em especial o Decreto 
94.664/1987, dos critérios e limites da 
colaboração esporádica, remunerada 
ou não, em assuntos da especialidade 
do docente da carreira do magistério 
superior; 

 alertar os dirigentes das IFES que a •
persistência das distorções detectadas 
na presente Auditoria poderá ensejar a 
aplicação das sanções previstas na Lei 
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, inclu-
sive a inabilitação dos responsáveis, por 
um período de cinco a oito anos, para o 
exercício de cargo em comissão ou fun-
ção de confiança no âmbito da adminis-
tração pública federal e a declaração de 
inidoneidade da fundação de apoio para 
participar, por até cinco anos, de licita-
ção/contratação na Administração Pú-
blica Federal.                             
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Prof. Dr. José Mauro Braz de Lima*

Um mundo sem droga 
– ONU, 1998 - Uma 
Utopia?

Enquanto não mudarmos algumas 
premissas que hoje servem de base para 
o enfrentamento das drogas em geral; en-
quanto não nos aprofundarmos no diag-
nóstico mais adequado e sistêmico dessa 
questão na sociedade moderna; enquanto 
não levarmos em conta e identificarmos 
bem os fatores de risco e de proteção que 
nos leva às constatações inconvenientes 
na gênese do problema das drogas, o fra-
casso da anunciada guerra às drogas será 
sempre o resultado mais plausível de to-
das as políticas implementadas por gran-
de parte dos países que enfrentam este 
desafio. Hoje, após três décadas de luta 
declarada dentro dos parâmetros con-
vencionais, a situação de um modo geral 
só tem piorado, sobretudo na questão da 
violência, um epifenômeno humano e 
natural.

Vejamos algumas questões relativas a 
essas premissas, com base nas evidências 
nem sempre devidamente consideradas 
por grande parte dos que estão na linha 
de frente deste “combate” - especialmen-
te os das áreas de saúde (que lidam com 
pacientes), de educação e de segurança 
pública (repressão).

Em primeiro lugar, é preciso mudar o 
conceito tradicional e arraigado de doen-
ça, de acordo com os parâmetros médicos 
convencionais. A chamada Dependência 
Química (DQ) é apenas a ponta do “ice-
berg”, que acarreta, sim, doenças de ver-
dade, muitas vezes fatais.  A dependência 
química deve ser vista como uma condi-
ção biopsicossocial e, portanto, transcen-
de o “paradigma médico” comum, de for-
ma a exigir uma abordagem sistêmica e 
multidisciplinar. Nesse sentido, é preciso 
avançar para além dos amplos conceitos 
que a própria OMS vem utilizando, am-
pliando o leque da Dependência Quími-
ca (modelo médico de doença) para um 
modelo mais sistêmico, dentro de um pa-
radigma biopsicossocial: “Problemas Re-
lacionados ao Uso, Abuso e Dependência 
do Álcool e das outras Drogas” (PRAD). 
Com esta visão ampliada, incluímos os 
que têm problemas com o uso e com o 
abuso de álcool e outras drogas, além dos 
dependentes propriamente ditos.

Com isso, somos obrigados a ver que 
não só a DQ deve ser alvo da atenção do 
sistema. As manifestações biopsicosso-
ciais relacionadas ao uso e abuso, além da 

Combate às Drogas: fracasso anunciado

dependência do álcool e das outras dro-
gas, aparecem nos vários documentos da 
relação de consumo das SPA - Substâncias 
Psicoativas (lícitas e/ou ilícitas). Estas 
manifestações relacionadas ao uso podem 
ser verificadas logo no início (acidentes 
de trânsito, violência pessoal e urbana, 
problemas no trabalho ou nos estudos/
escolas, na gravidez etc.) ou nas várias 
situações de abuso (distúrbios orgânicos, 
doenças degenerativas, complicações de-
vidas aos episódios de embriaguez fre-
quente, acidentes, violências etc.), antes 
da instalação flagrante do quadro de DQ 
propriamente dito.

Em segundo lugar, sabemos que “não 
há sociedade sem drogas, nunca houve e, 
provavelmente, nunca haverá”. Esta fra-
se revela a evidência histórica do uso e 
abuso do álcool, que se inscreve desde os 
primórdios de nossa civilização pela forte 
e marcante cultura das bebidas alcoólicas 
(cerveja, vinho e destilados – cachaças, 
uísque, saquê, vodka etc.). Além disso, 
os relatos de uso do ópio e da heroína na 
Ásia e depois na Europa e EUA, da cocaí-
na no Peru, Bolívia e Colômbia, do peyo-
te no México, da maconha na América do 
Sul, e de outras tantas substâncias psico-
ativas fazem parte da história da nossa 
civilização ao longo dos séculos até os 
dias de hoje. Apesar da explosão social da 
cultura do álcool na segunda metade do 
século XX, esta não pode ser considerada 

novidade apesar de ter alcançado níveis 
de consumo preocupante. 

O boom do uso das drogas após os 
anos 60 revela outras mudanças da nossa 
cultura associadas a novos valores e ao 
impressionante crescimento da sociedade 
de consumo, vinculados às sérias corren-
tes das políticas neoliberais prevalecentes 
no Ocidente.

Realmente, nestas últimas três ou qua-
tro décadas, os problemas relacionados ao 

álcool e a outras drogas atingiram propor-
ções terríveis. Transformando-se em uma 
das mais sérias e preocupantes questões 
sociais em grande parte dos países. Hoje, 
devem ser consideradas mais do que 
questões de saúde ou Segurança Públicas, 
mas questões relevantes de políticas glo-
bais do Governo e de Estado. Os Estados 
Unidos são um bom exemplo: trata-se do 
país que mais investe em estratégias de 
combate às drogas, mas reconhecem que 
apesar dos enormes gastos e empenhos, 
estão perdendo essa guerra. Continuam a 
ser o país que consome quase metade da 
cocaína produzida no mundo, além de ser 
um dos maiores consumidores de maco-
nha e outras drogas sintéticas, além do su-
bestimado e elevado consumo de álcool.

Isso nos leva a concluir que estamos er-
rando em alguns aspectos, ou pelo menos 
não se está atingindo o âmago da questão. 
A estratégia de guerra não parece estar 
dando certo. Polícia e repressão, justiça e 
prisão, não parecem ser as principais va-
riáveis deste “combate”. Nem só a Saúde, 
com internação e tratamento especializa-
do, está dando efetivos resultados, embo-
ra ambos - repressão ao tráfico e atendi-
mento médico - sejam indispensáveis.

Outro ponto importante é a genealogia 
dos PRAD. Este é o aspecto mais com-
plexo e difícil de tratar. Os fatores de 
risco e/ou pré-determinantes e as condi-
ções biopsicossociais envolvidas na base 

a dependência química 
deve ser vista como uma 
condição biopsicossocial 
e, portanto, transcende 
o “paradigma médico” 
comum, de forma a exigir 
uma abordagem sistêmica 
e multidisciplinar.

“

“

Opinião
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do problema do álcool e das drogas ain-
da não foram analisadas de modo mais 
adequado e aprofundados. Não é fácil 
entender o processo que conduz pessoas 
ao uso das SPA (substâncias psicoativas: 
álcool e outras drogas). Contudo, exis-
tem algumas evidências que devem ser 
consideradas para a melhor compreensão 
das bases neuropsicológicas da DQ, ou 
melhor, dos PRAD.

Os avanços no campo da Neurociência, 
aliados a um novo olhar sobre a natureza 
do uso, abuso e dependência das drogas, 
podem nos ajudar a entender porque bus-
camos substâncias psicoativas, ou melhor, 
porque o cérebro torna-se dependente ou 
encontra nas drogas uma saída efetiva 
para as suas angústias e seu mal-estar.

Todas as SPA integrantes do arsenal 
mais disponível (álcool, maconha, co-
caína, heroína, anfetaminas, LSD, ecs-
tasy e outras drogas sintéticas, cola de 
sapateiro, tinner, etc.) possuem um claro 
viés analgésico e/ou anestésico de acor-
do com os seus efeitos específicos sobre 
o cérebro. Não é à toa que alguns anal-
gésicos e anestésicos são derivados das 
drogas (éter, morfina, dolantina, xiloca-
ína, etc.). Portanto, o nosso cérebro tem 
nas drogas (SPA) uma excelente, barata 
e acessível ferramenta para o alívio do 
mal-estar ou, em outro sentido, da nossa 
insustentável leveza de ser. Isso, aliás, 
já tinha sido descrito por Freud em 1920 
em seu livro: “O Mal-Estar na Civiliza-
ção”. A literatura também tem inúmeros 
registros sobre esta situação. Entre ou-
tros, podemos citar Aldous Huxley em 
“Admirável Mundo Novo”, onde fala de 
uma droga genérica, o “soma” oferecida 
para todos. A bebida alcoólica, tão ba-
nal e aceita, produz no cérebro um efeito 
relativamente semelhante ao das drogas 
ilícitas. Em alguns casos, é até pior. A 
necessidade do alívio do desprazer faz 
todos serem, portanto, vulneráveis às 
drogas. É isso que constatamos hoje, 
como ontem e, com certeza, amanhã. 

Dessas três premissas emerge uma 
problemática facilmente compreendida 
pela simples lei do mercado (lei de oferta 
e da procura). Com a demanda (procura) 
elevada, decorrente, em parte, da crescen-
te necessidade de alívio para uma grande 
parte das pessoas, naturalmente, surge um 
“mercado”, ou rede de tráfico marginal 
para atender a busca por drogas. O mes-
mo mercado, porém, se constata para as 
drogas lícitas (bebidas alcoólicas), exceto 

no período da conhecida “lei seca” na dé-
cada de 20, nos EUA, quando surgiram 
quadrilhas de traficantes e uma rede de 
violência vinculada ao contexto (o caso 
de Al Capone é um exemplo).

Hoje, as diversas quadrilhas de trafi-
cantes observadas no Brasil, no México 
e na Colômbia (não só nas favelas, mas 
também na classe média alta), com exten-
sões nos EUA e Europa, têm uma alta taxa 
de lucro, o que faz deste um excelente ne-
gócio e de rápido retorno. Trata-se de um 
esquema de fácil compreensão se o abor-
darmos sobre o empírico e humano viés 
do comércio através da venda ou da troca 
de bens e posses. Nesta troca, muitas ve-
zes o corpo e as mentes se prostituem.

Não podemos desconsiderar que vive-
mos em uma sociedade consumista. A todo 
o momento somos incentivados a adquirir 
produtos e bens – e existem produtos para 
todos os gostos e status – que reforcem 
o signo do poder/potência (carros, roupas 
de grife, mansões, viagens, lazeres, etc.). 
Os jovens que moram nos condomínios 
caros, no fundo, têm as mesmas pulsões e 
desejos daqueles que moram nos bairros 
pobres. Buscam se afirmar em um grupo 
ou, simplesmente, ter mais dinheiro e po-
der para adquirir “coisas” de acordo com 
as demandas sociais da comunidade (sta-
tus) na qual está inserido. De novo, vale 
lembrar que o mal-estar se situa na condi-
ção de incômodo, de não conseguir alcan-
çar a posição (status) de poder, o que im-
prime o sentimento da insatisfação ou de 
falta (induzida, às vezes, pela propaganda 
incentivando ao consumo de qualquer coi-
sa), fazendo surgir uma “necessidade” de 
buscar alívio (fugir do desprazer), através 
das drogas (SPA). Esse sentimento de alí-
vio do mal-estar também pode ser obtido 
por outros mecanismos, que trazem ou-
tras “recompensas” (para atender deman-
das criadas de acordo com cada cultura), 
tais como cultura do poder de consumo, 
a malhação (academias de ginástica), a 
Internet, trabalho, sexo, comidas, etc. (as 
mais diversas compulsões). 

Deste contexto, dentro de uma visão 
sistêmica, se depreende a necessida-
de efetiva e urgente de uma abordagem 
mais ampla e aprofundada. Hoje, com ba-
ses em mais informações e subsídios do 
campo da Neurociência, podemos adotar 
medidas mais conscientes e mais apro-
priadas. Todavia, resta um grande espaço 
do comportamento humano e da vida das 
pessoas e das comunidades em geral que 

o modelo utilizado no combate às drogas 
nos últimos dez anos não surtiu os efeitos 
desejados, logo, é preciso mudar de modelo.“ “ escapam ao controle ou à administração 

das organizações sociais ou dos governos, 
que dizem respeito à liberdade e à priva-
cidade individual.

Enfim, temos que lidar com os nossos 
limites e possibilidades reais, temos que 
buscar a redução das perdas e dos danos, 
tendo a consciência de evitar a visão utó-
pica de um mundo perfeito, sem drogas, 
na mesma medida do ser possível ser um 
sujeito sem o seu natural mal-estar, com 
total capacidade de superar a inexorável e 
insustentável leveza de ser (e do ser).

Concluindo e ratificando os três ân-
gulos de visão fomentados pelas três 
premissas levantadas, temos a conside-
rar as seguintes observações e possíveis 
sugestões:

O modelo utilizado no combate às dro-
gas nos últimos dez anos não surtiu os 
efeitos desejados, logo, é preciso mudar 
de modelo.

A estratégia do foco da dependência 
química (DQ) deve ser ampliada para o 
dos problemas relacionados ao uso, abu-
so e dependência do álcool e das outras 
drogas (PRAD), dentro da perspectiva de 
Saúde Pública, tendo como abordagem a 
visão sistêmica.

Em face dos novos conhecimentos de 
Neurociências é preciso entender que os 
problemas relacionados às drogas, en-
quanto SPA, não se limitam somente a 
uma questão de doença (médica) ou de 
marginalidade (conflito com a lei), mas 
de especial complexidade que envolve 
aspectos biopsicossociais e econômicos 
– culturais. Logo, somando como estra-
tégias, ações de educação, de informação 
e de prevenção, são indispensáveis para o 
enfrentamento das drogas, além do com-
bate ao tráfico e outras práticas associa-
das ao mesmo (corrupção, lavagem de 
dinheiro, tráfico de armas...). 

Portanto, é importante ressaltar que 
frente à complexidade e à magnitude dada 
do problema das drogas, em especial a 
violência associada, as organizações so-
ciais e o Governo, além de instituições da 
Sociedade Civil, devem estar envolvidas 
e compromissadas de modo contínuo nes-
ta tarefa nos seus diversos lados de: edu-
cação, prevenção, segurança, atendimen-
to, inserção social, etc.

Só assim, penso, estaremos assumindo 
o difícil desafio que representa os PRAD 
sem imaginar na utópica anulação, mas 
buscando efetivamente a possível redu-
ção das perdas e dos danos que envolvem 
de modo direto ou indireto, todos nós.
*Professor associado da Faculdade de 
medicina – uFrJ
Diretor Geral do HeSFa – Hospital escola São 
Francisco de assis – uFrJ
Coordenador geral do Programa acadêmico 
de Álcool e Droga – CePral/HeSFa/uFrJ

Cinema ao meio-dia
o projeto “Cinema ao meio-dia”, 
do Centro Cultural Prof. Horácio 
macedo, apresenta, no dia 26, “os 
Desafinados”; no dia 27, é a vez de 
“o mistério do samba”. as projeções 
ocorrem no Salão nobre da Decania 
do CCmn.

Prata da Casa
Dentro do projeto “Prata da Casa”, o 
Centro Cultural Prof. Horácio macedo 
recebe a banda de rock “Drops 96”, 
formada em novembro de 2005 na 
ilha do Governador. no dia 29, ao 
meio-dia, no auditório roxinho.

encontros Acadêmicos
no dia 28, ocorre o encontro 
de pesquisadores do Programa 
avançado de Cultura Contemporânea 
(PaCC), uma palestra sob a 
coordenação da professora Heloisa 
Buarque de Hollanda, de 13h às 
18h, no Salão moniz de aragão. 
informações no 2295-1595, ramal. 
204 ou pelo e-mail rosaufrj@gmail.
com. uma realização do PaCC e do 
Fórum de Ciência e Cultura. 

reprogramação celular
no dia 28 , dentro do Ciclo 
de Conferências da Copea 
(Coordenação de Programas de 
estudos avançados da uFrJ), será 
discutida reprogramação Celular: 
células-tronco de pluripotência 
induzida (iPS) são obtidas 
após reprogramação de células 
somáticas. essa técnica permitirá 
criar novos modelos para o estudo 
de doenças tais como esclerose 
lateral amiotrófica, esquizofrenia, 
cardiopatias, síndrome de Down , 
distrofia muscular. 
De 17h30 às 20h, no Salão Pedro 
Calmon. informações pelo 2295-
2346 ou na página www.abc.org.
br/atividades/copea.html. uma 
realização Copea e FCC.

o que é Arte Contemporânea?
no dia 29, com realização do núcleo 
de tecnologia da imagem da escola 
de Comunicação da uFrJ, acontece 
mais uma edição do seminário 
que tem como objetivo fazer um 
levantamento da produção da arte 
brasileira contemporânea. De 13h 
às 15h, no Salão moniz de aragão. 
informações pelo 3873-5077.

Dinossauros no sertão
Desde o dia 15 de maio, está aberta 
ao público a exposição “Dinossauros 
no Sertão”, que conta com réplicas 
e fósseis originais do período 
Cretáceo encontrados na Bacia 
do Araripe, do museu nacional da 
uFrJ. De terça a domingo, das 
10h às 16h. mais informações 
podem ser conseguidas pelo telefone 
2562-6042. O museu fica localizado 
na Quinta da Boa Vista, s/nº, São 
Cristóvão.

Anote
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Cresce campanha
“O petróleo tem que 
ser nosso”

A Rio Branco fechou. Como nos velhos 
tempos. Com jeito de campanha que veio 
para ganhar as ruas. Cerca de cinco mil pes-
soas ocuparam a avenida, no centro do Rio, 
nesta quinta, 21, caminhando da Candelá-
ria até a porta da Petrobras,  em defesa da 
empresa que continua a ser um símbolo de 
resistência para a maioria dos brasileiros. 

A manifestação partiu da Candelária 
pouco depois das 9h. Ao longo da Avenida 
Rio Branco, deputados federais, estaduais, 
vereadores, o prefeito de Nova Iguaçu, re-
presentantes de sindicatos e de entidades 
regionais deram o tom, preocupados com 
o uso da CPI da Petrobras para fins eleito-
reiros e, mais do que isso, suspeitando que 
a CPI sirva de pretexto para a retomada do 
debate sobre a privatização da empresa, no 
momento em que as jazidas descobertas na 
camada do pré-sal aguçam a cobiça interna-
cional sobre essas riquezas. 

O ponto alto das manifestações foi um 
abraço à sede da Petrobras, na Avenida Chile, 
ao som do Hino Nacional. Então, a coordena-
ção, integrada pela Frente Nacional dos Petro-
leiros (FNP), Federação Única dos Petroleiros 
(FUP), MST e Sindicato dos Metalúrgicos de 
Niterói, deu continuidade ao ato, passando o 
microfone às entidades nacionais. 

O representante da Frente Nacional dos 
Petroleiros (FNP), Emanuel Cancella, des-
tacou que “ao instalar a CPI, os partidos que 

Às 10h30 do último dia 24, foi enter-
rado o pescador que havia sido assassi-
nado na madrugada de sexta-feira, em 
Magé (RJ), sob clima de forte emoção 
e presença maciça de moradores e re-
presentantes de movimentos sociais. O 
crime que surpreendeu e chocou a ci-
dade aconteceu em condições misterio-
sas. Paulo César Santos, de 45 anos, foi 
morto apenas seis horas depois da inter-
dição das obras da empresa GDK, que 
ocorreu por denúncias da Associação 
dos Homens do Mar (Ahomar) da qual 
Paulo era tesoureiro.

Ainda não há provas claras da rela-

Cerca de 5 mil protestam
contra ‘CPI da direita’

sustentam a oposição de direita ao governo 
Lula conseguiram unificar as esquerdas, os 
nacionalistas e todos aqueles que enxergam 
por trás das alegadas boas intenções da CPI 
a retomada do processo de desmonte e pri-
vatização da Petrobras”.  

João Moraes, da FUP, fez um discurso 
emocionado, conclamando a construção da 
unidade em torno da campanha O petróleo 
tem que ser nosso, por um novo marco re-
gulatório, que garanta o controle estatal e 
social sobre o setor.

João Paulo, da Via Campesina e do MST, 
também saudou a unidade dos movimentos 
sociais e das esquerdas em torno da bandei-
ra de luta “O petróleo tem que ser nosso”, 
consolidada na III Plenária Nacional da 
campanha, que aconteceu na Escola Na-
cional Florestan Fernandes, em Guarare-
ma, São Paulo (dias 12 e 13 de maio). Mas 
alertou que o processo de privatização da 
Petrobras está em curso desde os governos 
Collor-FHC e que desmascarar essa CPI “é 
apenas um dos muitos desafios que ainda 
teremos pela frente”.              

Dirigentes do PT, PSB, PCB, PSTU, 
PSOL, representados no ato, reconhece-
ram que a defesa da soberania nacional e 
do caráter público da Petrobrás só estarão 
assegurados se houver a cobrança das ruas. 
Concordaram que essa é uma luta que não 
pode se restringir aos espaços institucio-
nais. Presidentes da União Nacional dos 
Estudantes (UNE) e da União Brasileira de 
Estudantes Secundaristas (UBES) prome-
teram mobilizar suas bases e engrossar as 

próximas passeatas.
Algumas representações – Conlutas, 

PSTU, Intersindical - não pouparam críti-
cas ao governo Lula nem a algumas políti-
cas  gerenciais da Petrobras, cobrando mais 
atenção a questões como segurança no tra-
balho e prevenção de acidentes ambientais. 
Mas, separando o joio do trigo, repudiaram 
o histórico de seus autores e os interesses 
ocultos que movem os promotores da CPI. 

A plenária de Guararema foi várias vezes 
apontada como um momento histórico: lá se 
firmou a unidade dos movimentos sociais 
e sindicais em torno do slogan “O petróleo 
tem que ser nosso” e da construção de um 
abaixo-assinado único, a ser transformado 
em projeto de lei de iniciativa popular. O tex-
to do abaixo-assinado propõe “o monopólio 
estatal do petróleo e gás, a reestatização da 
Petrobras, o fim das concessões brasileiras 
de petróleo e gás e que os recursos oriundos 
dessa atividade tenham destinação social”.

Delegações de todo o país
Petroleiros vieram de Sergipe-Alagoas, 

Bahia, Minas Gerais, Espírito Santo, São 
Paulo, Paraná, Santa Catarina, Norte Flumi-
nense, Caxias, somando-se às bases do Rio 

de Janeiro e Angra dos Reis. Metalúrgicos 
vieram de Niterói, São Gonçalo, Itaboraí, 
em massa. Camponeses do MST vieram do 
interior fluminense, sobretudo de Campos. 
Estudantes, professores, servidores públi-
cos, os movimentos de trabalhadores Sem 
Teto, Desempregados – em menos de dois 
dias, amplas camadas da população conse-
guiram se organizar e se mobilizar para a 
primeira de uma série de manifestações em 
defesa da soberania nacional. 

Nova manifestação será organizada em 
Brasília. O combustível, a energia que leva a 
população a retomar as ruas é a defesa do ca-
ráter público da Petrobras, da reestatização, 
do controle social da empresa e outras ban-
deiras que já vêm sendo discutidas nos en-
contros, plenárias e seminários da campanha 
“O petróleo tem que ser nosso” (leia mais em 
www.apn.org.br), há cerca de dois anos.  

entidades presentes
FNP, FUP, MST, Via Campesina, As-

sembléia Popular, CUT, Conlutas, Intersin-
dical, CTB, CGTB, UNE, UBES, ABI, sin-
dicatos de metalúrgicos, petroleiros – dentre 
quais o Sindipetro-RJ - químicos, bancários, 
trabalhadores nos Correios, advogados, en-
genheiros, professores, portuários, além do 
Modecon, Casa da América Latina, FIST, 
dentre outros. 

 Partidos políticos que enviaram parla-
mentares e representantes para o ato: PT, 
PCB, PSOL, PSTU, PSB e PC do B.
 Fonte: agência Petroleira de notícias 

Pescador assassinado em Magé seis horas após interdição de obra da GDK
ção entre o assassinato e a interdição 
da obra. Entretanto, os indícios são in-
contáveis. Os pescadores da Ahomar 
vinham relatando ameaças de morte e 
atentados há meses. Denunciando vio-
lações de leis ambientais e trabalhistas, 
organizaram uma manifestação de 38 
dias no mar, dificultando a continuidade 
das obras da GDK – que junto à Oceâ-
nica toca o projeto GLP da Petrobrás, 
uma das intervenções do PAC na Baía 
da Guanabara. A manifestação só parou 
após violenta ação repressiva do Grupo 
Aéreo Marítimo (GAM) e o Batalhão 
local (intervenção considerada arbitrá-

Movimento

ria e ilegal pela juíza da Vara Cível de 
Magé, Suzana Cypriano).

O projeto tem inviabilizado a ativi-
dade de pesca artesanal, e impactado 
seriamente o meio ambiente da região, 
onde vivem cerca de 3 mil pescadores. 
A interdição da obra ocorreu por volta 
das 17h40 da sexta-feira, numa audito-
ria conjunta das Secretarias Municipais 
de Meio Ambiente e da Fazenda, e o 
Conselho Municipal de Meio-ambiente. 
Foram encontradas, pelo menos, 42 ir-
regularidades no projeto, inclusive no 
processo de licenciamento do projeto.

Segundo os pescadores, a Petrobrás 
não se reuniu em nenhum momento para 
negociar alternativas. Neste dia 27, está 
previsto um ato de protesto em frente à 
empresa, no Centro do Rio. Também se 
planeja para junho uma audiência públi-
ca na Assembléia Legislativa do Rio de 
Janeiro (Alerj). Fora as supostas viola-
ções ambientais, trabalhistas e ao patri-
mônio histórico local, a Ahomar acusa a 
empresa de boicotar participantes e fa-
miliares de manifestantes dos empregos 
na empresa. A pesca teria sido reduzida 
em até 70% na região.
 Fonte: agência Brasil de Fato

o texto do abaixo-assinado propõe “o 
monopólio estatal do petróleo e gás, a 
reestatização da Petrobras, o fim das 
concessões brasileiras de petróleo e 
gás e que os recursos oriundos dessa 
atividade tenham destinação social
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Reitores não negociam 
com funcionários em 
greve e professores e 
estudantes mobilizados

A coordenação do Fórum das Seis - en-
tidade que congrega representantes dos 
docentes e técnicos-administrativos das 
três universidades estaduais paulistas - 
aguarda reposta do Conselho de Reitores 
das Universidades Estaduais de São Pau-
lo (Cruesp) ao seu pedido de retomada de 
negociações, protocolado na terça-feira 
(26/5).  

As negociações foram suspensas pelo 
Cruesp na segunda-feira (25/5), após um 
grupo de estudantes ocupar o hall da entra-
da de serviços da reitoria da Universidade 
de São Paulo (USP), em protesto contra a 
decisão dos reitores de limitar a participar 
de estudantes e representantes sindicais 
dos docentes e técnicos nas reuniões para 
discussão da pauta de reivindicações da 
categoria.

“A ocupação foi uma ação de um grupo 
de estudantes presentes ali, em resposta à 
provocação do Cruesp de impedir a entra-
da das lideranças da comunidade acadêmi-
ca na reunião. Não há porque os reitores 
suspenderem as negociações”, disse o 
coordenador do Fórum das Seis, João da 
Costa Chaves Junior, que participou da 
reunião do Setor das Estaduais, este final 
de semana, na sede do Andes-SN, em Bra-
sília (DF).
Choque da PM paulista ‘visita’ 
ocupação

Nessa segunda-feira, 1 de junho, pela 
manhã, a USP recebeu uma “visita” consi-
derada inusitada pelo DCE Livre Alexan-
dre Vanucchi Leme. A Polícia Militar pau-
lista e sua Tropa de Choque se instalaram 
no interior do campus numa demonstração 
do nível de repressão do governo do estado 
de São Paulo ao movimento dos servidores 
da universidade que entra na sua quarta se-
mana de greve pela readmissão de um dos 
dirigentes do Sindicato dos Trabalhadores 
USP, dispensado no começo de 2009 por 
ter participado de uma greve passada, e 
por reajuste salarial.

Segundo nota do DCE da USP, “A 

Tropa de Choque na Universidade é uma 
afronta não somente àqueles que estão lu-
tando dentro da USP, mas a todos os mili-
tantes de movimentos sindicais, populares 
e estudantis que, nesse momento, vêem a 
liberdade sindical e política de um movi-
mento ser criminalizada e atacada.” 
Governo paulista não quer 
negociar 

De acordo com o diretor do Andes-SN 
João da Costa, as negociações entre o Fó-
rum das Seis e o Cruesp foram abertas no 
dia 18/5, com a primeira rodada de reuni-
ões. “Os reitores nos ofereceram reajuste 
de 6,05%, enquanto nosso pleito é repo-
sição da inflação pelo índice do Dieese, 
mais 10% relativo às perdas acumuladas 
desde 1989, que nos nossos cálculos so-
mam mais de 40%, e o pagamento de bô-
nus condicionado ao aumento na arreca-
dação do ICMS, um compromisso antigo 
do governo do estado que não vem sendo 
cumprido”, explicou.

A segunda rodada de negociações, no 
dia 25/5, na reitoria da USP, reuniu cerca 
de 2 mil manifestantes em protesto contra 

a intransigência dos reitores, de não aca-
tar as reivindicações dos servidores e des-
considerar suas representações. “Quando 
chegamos, fomos informados que tería-
mos que entrar pela porta dos fundos e que 
nossos representantes não poderiam entrar. 
Depois de muita negociação, o Cruesp 
aceitou a entrada dos alunos, mas manteve 
a proibição às representações dos demais. 
Os ânimos começaram a se exaltar”, rela-
tou João da Costa.

“Quando a comissão começou a entrar 
pelos fundos, como queriam os reitores, 
os seguranças trancaram a porta e parte 
ficou para o lado de fora. Eu, que havia 
entrado, decidi com os demais compa-
nheiros que não começaríamos a reunião 
enquanto todos não estivessem ali presen-
tes. Entretanto, os seguranças não libera-
vam a portaria e os estudantes começaram 
a forçar a entrada. Nós ficamos numa sala 
próxima, os reitores estavam em outra e 
os estudantes, quando entraram, ocupa-
ram o hall dos fundos”, finalizou o diretor 
do Sindicato Nacional e coordenador do 
Fórum das Seis.
Fontes: DCe-uSP e imprensa andes

USP paralisada há quatro semanas 2/6 – Reunião da 
Coordenação Nacional 
das Entidades de 
Servidores Federais 
(CNESF
Brasília (DF)
11 a 14/6 - Congresso 
Nacional dos Estudantes
Rio de Janeiro (RJ) – na eeFD-
uFrJ, com o tema “nós não 
pagaremos pela crise deles”
13 e 14/6 – Reunião do 
Setor das Federais do 
Andes-SN
Brasília (DF)
25/6 – 30 anos Adufrj-
SSind: Homenagem 
aos que lutaram pela 
universidade coberta por 
céu de chumbo
Rio de Janeiro (RJ) – Salão 
nobre do iFCS, às 17h30.
30/6 a 2/7 - Seminário 
Adufrj: “Universidade, 
Crise e Alternativas 
2009”
Rio de Janeiro (RJ) – auditório 
roxinho (CCMn)Comunidade segue mobilizada, mesmo Com a Pm no Campus

Andes-SN

Junho é o mês do Orgulho Gay para 
os ativistas dos movimentos sociais liga-
dos a questão de lésbicas, gays, bissexu-
ais, travestis, transexuais e transgênero 
(LGBTTT).

Conforme deliberação do seu 
28º Congresso, o Andes-SN encami-
nhou solicitação às seções sindicais para 
a realização de um levantamento sobre 
os estudos desenvolvidos nas univer-
sidades sobre a questão LGBTTT. O 
objetivo é compor um banco de dados 
para subsidiar a diretoria neste campo de 
discussão, ainda bastante incipiente no 
movimento sindical. A deliberação do 
Congresso de Pelotas indica para o An-
des-SN ainda a realização de seminários 
sobre a temática no mês de junho.

Sindicato pede a seções 
sindicais levantamentos 
sobre diversidade sexual

Movimento

Sintusp
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Movimentos vão ao 
Congresso sobre o pré-sal

A Câmara de Deputados, em Brasília, 
será palco de uma ocupação pacífica, 
neste dia 3. A concentração está prevista 
para as 9h, em frente ao Senado. A ati-
vidade coincide com a instalação da CPI 
da Petrobras. Os organizadores do ato, 
que é parte do calendário da Campanha 
“O petróleo tem que ser nosso”, esta-
rão lá para defender os principais eixos 
da campanha: por uma Petrobras 100% 
estatal, com compromisso social, e por 
um novo marco regulatório. Os movi-
mentos que integram a campanha “O 
petróleo tem que ser nosso” consideram 
que os parlamentares que estão à frente 
desta CPI são os mesmos que ajudaram a 
privatizar empresas como a Vale do Rio 
Doce e a desmontar a Petrobras. Agora 
pretendem entregar as reservas do pré-sal 
às multinacionais (Agência Petroleira de 
Notícias, 1/6). 

Evasão sobe 40% nas 
universidades pagas

Após período de queda, o número de 
estudantes que abandona o ensino supe-
rior privado subiu 40% na região metro-
politana paulista. Segundo levantamento 
do setor, 134 mil alunos desistiram de 
seus cursos em 2007 (último dado dis-
ponível). O número representa 20,2% do 
total de matriculados. No ano anterior, 
a taxa foi 14,4%, menor que a de 2005 
(16,6%). O Brasil está entre os países 
da América Latina que possuem os me-
nores índices de atendimento no ensino 
superior (30% da população jovem ma-
triculada, ante 52% no Chile, segundo a 
Unesco) (Folha de S.Paulo, 29/5). 

América Latina: região 
mais desigual do mundo

A Anistia Internacional divulgou, no 
dia 28, o relatório anual sobre o estado 
de direitos humanos no mundo. A Amé-
rica Latina continua sendo a região com 
maior índice de desigualdade social. No 
documento, a organização chama a aten-
ção em favor de um Novo Acordo mun-
dial em relação aos direitos humanos, 
dado o pouco investimento no assunto 
pelos líderes mundiais. De acordo com o 
Relatório 2009, o mundo está “em plena 
crise de direitos humanos”, que, caso não 
consiga ser solucionada, agravará ain-
da mais os problemas sociais, políticos 
e econômicos. Na América Latina e no 
Caribe, por exemplo, “onde mais de 70 
milhões de pessoas vivem com menos 
de um dólar por dia, a pobreza, a desi-
gualdade e a discriminação fizeram que 
aumentasse o número de pessoas perten-
centes a comunidades indígenas privadas 
do direito a assistência médica, educação, 
água limpa e moradia adequada”, destaca 
(Agência Adital, 29/5).

Conselheiros, no 
entanto, se preocupam 
com excesso de novos 
cursos

Mais dois cursos novos foram apresen-
tados ao Conselho de Ensino e Graduação 
(CEG) da UFRJ: Gastronomia, para o Fun-
dão, e Ciências Biológicas – Biotecnologia, 
para o polo de Xerém. A exibição do proje-
to dos bacharelados foi na sessão do dia 27 
de maio do CEG, atendendo à recomenda-
ção do Conselho, em 2008, de evitar que os 
conselheiros votem pela criação de cursos 
sem os conhecerem previamente. A propos-
ta é que eles sejam iniciados já em 2010.

A diretora do Instituto de Nutrição Jo-
sué de Castro (INJC), Elizabeth Accioly, 
e a professora Maria Lúcia Mendes Lopes 
(INJC) apresentaram o curso de Gastro-
nomia. Elas explicaram que o graduado 
poderá trabalhar em bares, hotéis, clubes 
e não só em empresas, mas também em 
empreendimento próprio. Caso seja apro-
vado, o curso terá 40 vagas anuais (20 por 
semestre), será no Fundão, nos turnos de 
tarde e noite (das 16h às 21h) e terá carga 
horária de três mil horas.

“Esse profissional atuará na gestão de 
empreendimentos relacionados à produ-
ção de alimentos e bebidas e à prestação de 
serviços na área de alimentação”, indicou 
um trecho da apresentação.

Maria Lúcia Mendes Lopes frisou que 
mais de 50% da graduação seria de ativi-
dades práticas (1365 horas – disciplinas 
teóricas, 1035 horas – disciplinas práticas, 
600 horas – estágios). E Elizabeth Accioly 
lembrou que o estudante formado em Gas-
tronomia, além de ser capaz de gerenciar 
empreendimentos gastronômicos, partici-
pará da promoção da saúde.

“Entendemos o alimento como promo-
tor da saúde. O formado em Gastronomia 
atuará tanto na promoção da saúde quanto 
na prevenção de doenças. Vale lembrar que 
a gastronomia hospitalar também terá des-
taque no curso”, disse Elizabeth Accioly.

A diretora salientou que o projeto ainda 
não está fechado, pois há pontos a serem 
aperfeiçoados. Ela citou, por exemplo, que 
o fato do tema gastronomia tangenciar ou-
tras áreas do conhecimento faz com haja ne-
cessidade de se buscar uma integração com 
outros cursos, como a que somente falta ser 
formalizada, com a Faculdade de Adminis-
tração e Ciências Contábeis (FACC).

Biotecnologia busca atender 
a demanda da Baixada 
Fluminense

O outro curso apresentado foi o de Ci-
ências Biológicas – Biotecnologia, pela 

diretora do Instituto de Bioquímica Mé-
dica (IBqM), Débora Foguel. De acordo 
com a professora, o curso teria um caráter 
multi/interdisciplinar, por abranger Biolo-
gia, Química e Engenharia. Ela ainda con-
tou que o Inmetro doou para a UFRJ um 
terreno em Xerém de 38.500 m2 e que a 
prefeitura de Duque de Caxias e o governo 
do estado do Rio de Janeiro se mostraram 
interessados no projeto do curso. 

“A Biotecnologia se vale da capacida-
de dos microorganismos para a entrada de 
insumos biológicos, como as vacinas, e é 
também fundamental nas áreas da agricul-
tura, indústria, meio ambiente e alimentos. 
Escolhemos Xerém pela carência de uni-
versidades públicas na região e pela pro-
ximidade com o Inmetro, um instituto que 
está à procura de especialistas em biotec-
nologia”, analisou Débora Foguel.

Como explicou a professora, o nome do 
curso não foi reduzido à “Biotecnologia” 
em função de preocupação que os alunos 
do CCS têm em se filiar, após se forma-
rem, em conselhos profissionais. Por isso, 
uma nomenclatura menos específica, como 
“Ciências Biológicas”.

O curso seria composto por um ciclo 
básico de um ano de duração, com disci-
plinas de Biologia, Química e Engenharia, 
e por três anos da ênfase que o aluno esco-
lher (Biotecnologia, Nanotecnologia, Me-
trologia, forense). Para 2010, o objetivo é 
oferecer 40 vagas para a ênfase de Biotec-
nologia e 20 para Nanotecnologia. A carga 
horária do curso é de 3.810 horas.
Conselheiros questionam falta 
de critérios nas apresentações

A presidente da Câmara de Currículos 
do CEG, conselheira Maria Silvia Possas 
(CCJE), responsável pela aprovação ou 
não dos cursos, questionou o excesso de 
apresentações.

“Me preocupa o fato de nós aprovar-

mos esses cursos a toque de caixa. Não sei 
como lidar com isso. Os cursos que estão 
aparecendo têm uma forte presença de uni-
dades que tradicionalmente contratam pro-
fessores assistentes, e isso entra em con-
flito com o que queremos para a UFRJ”, 
observou Maria Silvia Possas.

Silvia observou que os cursos de Mú-
sica apresentados nesse ano (Bandolim e 
Regência de Banda) já foram aprovados 
pela Comissão e que os de Dança (licen-
ciatura em Dança e bacharelado em Teoria 
da Dança) somente serão avaliados depois 
que houver uma posição da reitoria sobre 
a construção de novos prédios, já que essa 
foi uma condição da própria Dança.
representantes discentes 
tomam posse

O Diretório Central dos Estudantes 
(DCE-UFRJ) eleito no mês de maio 
nomeou os seus representantes para o 
CEG. Como os estudantes votaram pela 
proporcionalidade no pleito dos dias 5, 
6 e 7, a composição no Conselho ficou 
proporcional à quantidade de votos ob-
tidos. A Chapa 2 – “De Que Lado Você 
Samba?” indicou como titulares Vitor 
Mariano (Letras) e Marcos Santos Netto 
(Letras), e como suplentes Leomir Dor-
nellas (Psicologia) e Wanderson Maga-
lhães (Serviço Social). Enquanto que a 
Chapa 4 – “Quem Vem Com Tudo Não 
Cansa” escolheu para titular Daniel Bi-
calho Hoefle (Engenharia Química) e 
como suplente Danielle de Almeida Ga-
lante Ferreira (Pedagogia).

Representante do CLA, o conselheiro 
Ubiratan da Silva Ribeiro de Souza la-
mentou que a ausência da representação 
discente nos últimos meses e lembrou 
que o motivo era “uma questão interna 
do DCE”. Ele pediu que houvesse repre-
sentação discente também na Câmara de 
Estágio do CEG.

Gastronomia e Biotecnologia
são apresentados no CEG

Colegiados
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Proposta do MEC sobre 
as fundações também é 
criticada

Repercutiu de forma bastante negativa 
no Conselho Universitário de 28 de maio 
a proposta do governo de reestruturar a 
carreira docente – conforme noticiado na 
edição nº 620 do Jornal da Adufrj, entre 
outras mudanças, o professor que estiver 
trabalhando em projetos de pesquisa, ex-
tensão e consultoria, deixaria de receber a 
Gratificação de Dedicação Exclusiva (que 
seria criada), se optasse por receber remu-
nerações variáveis de acordo com a receita 
própria dos projetos.

Embora o assunto não estivesse pautado 
na reunião, os conselheiros decidiram ma-
nifestar “plena discordância” em relação à 
iniciativa do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (MPOG). A moção 
que repudiou a reestruturação na carreira 
docente teve como base um documento 
aprovado pelo Conselho de Coordenação 
do Centro de Tecnologia, no dia 25, e lido 
no Consuni pelo decano Walter Suemitsu.

O professor Eduardo Batista (represen-
tante dos Adjuntos do CT) mencionou as 

informações divulgadas pelo Sindicato so-
bre o assunto: “Estamos na iminência de 
alterações muito importantes. Essas mu-
danças atingem o coração do sistema de 
pesquisa estruturado em laboratórios físi-
cos das universidades. É uma coisa surpre-
endente que o governo inaugure um labo-
ratório como fez há cerca de dez dias aqui 
na universidade, com a presença do pre-
sidente e ministros, associado à pesquisa 
de petróleo, e, ao mesmo tempo, o funcio-
namento desse e de outros laboratórios vai 
ser abalado por essas medidas”, afirmou. 

Em sessão especial realizada após a 
reunião ordinária do Consuni, finalmen-
te foi aprovada, no Estatuto da UFRJ, a 
inclusão da representação dos Associa-
dos nos seus colegiados. Os conselhei-
ros aproveitaram a oportunidade para 
reduzir, onde coubesse, a representação 
dos Auxiliares e Assistentes – bastante 
raros na instituição e cujas vagas são 
de difícil preenchimento – a uma única 
vaga conjunta.

Nas Congregações, por exemplo, 
passam a existir dois representantes dos 
professores Associados “e contratados 
de categoria equivalente” e apenas um 
representante dos Assistentes e Auxilia-
res (antes, eram dois Assistentes e mais 
um Auxiliar).

No Conselho Universitário, entra um 
Professor Associado (por Centro) e cai 
a representação do Professor Adjunto 
“com título de doutor” (por Centro), res-
tando apenas um representante Adjunto 
(por Centro).

Os mandatos dos atuais representantes 
dos Professores Adjuntos, que já tenham 
sido promovidos a Professores Associa-
dos, nos órgãos colegiados, serão manti-
dos até a realização de eleições para as 
respectivas categorias nos Centros. Para 
as próximas escolhas de representantes, 
os Centros e Unidades deverão realizar 
os ajustes pertinentes num prazo de 180 
dias, a partir da publicação da resolução 
no Boletim da UFRJ.
representação docente. e só.

Houve entendimento da maioria do 
colegiado que a mudança aprovada ti-
nha por objetivo adaptar rapidamente o 
Estatuto da universidade à já nem tão 
nova classe docente (os Associados fo-
ram “criados” em 2006 pela Lei 11.344). 
Mas ficou firmado um compromisso 
de se debater uma representação do-
cente, sem distinção de categorias, nos 
colegiados superiores, a exemplo do 
que já ocorre em outras universidades. 
Chamou-se a atenção que os Titulares, 
embora sejam menos de 10% do corpo 
docente da UFRJ, agora possuem o do-
bro de representantes dos Adjuntos ou 
dos Associados, no Consuni.

Reitoria e funcionários 
reivindicam mesma 
solução aplicada na 
UFSC

A bancada dos técnico-administrativos 
propôs uma moção – acatada pelo Consu-
ni - de apoio às iniciativas da reitoria para 
regularização da situação funcional dos 
denominados “extraquadros” dos hospi-
tais universitários. Desde janeiro, devido à 
proibição pelo Ministério Público Federal 
da contratação de terceirizados pelos hos-
pitais, este numeroso segmento encontra-se 
sem um vínculo formal com a universidade, 
embora pago diretamente pela reitoria.

O objetivo é conseguir na UFRJ a con-
tratação imediata, por período determinado, 
do quantitativo de funcionários necessários 
ao funcionamento dos hospitais – medida 
que foi autorizada pelo Ministério do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) 
para problema semelhante na Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC).

Associados finalmente 
incluídos na composição 
dos colegiados

“Essa situação é gravíssima. Não consigo 
enxergar a UFRJ e toda a pós-graduação 
de qualidade que ela tem sem o estatuto da 
DE”, completou.

Um dos representantes técnico-admi-
nistrativos no Consuni, Agnaldo Fernan-
des observou que, mais uma vez, o debate 
na universidade estava sendo pautado pelo 
governo. “O governo cumpre seu papel dele 
de apresentar propostas; propostas que, 
muitas vezes, são impostas”, frisou. Para 
ele, é possível sim que alguns professores 
optem pela nova reestruturação da carreira, 
dados os rendimentos conseguidos via pro-
jetos e outros contratos. Agnaldo defendeu 
o princípio da autonomia universitária para 
a UFRJ fazer frente a mais esse ataque.
Moção também condenou 
proposta de portaria do MeC

Na mesma moção, o Consuni ainda con-
siderou um “retrocesso” para as atividades 
da UFRJ a proposta de portaria do MEC 
para atender às exigências do TCU quanto 
às fundações de apoio. Contudo, na visão 
dos conselheiros, também o Acórdão do 
TCU possui os “mesmos erros de redação 
e conflitos com a legislação vigente”. 

Consuni rejeita mudança no 
regime de Dedicação Exclusiva

Colegiados

Colegiado apoia tentativa de 
regularização dos “extraquadros”

Tiago Xavier, representante da Co-
missão de Mobilização dos funcionários 
“extraquadros”, explicou aos conselheiros 
que, sem esses profissionais, não serão 
prejudicadas apenas as atividades de assis-

tência à população, mas também o ensino 
e a pesquisa. Para Tiago, a decisão tomada 
na UFSC dá alguma segurança aos funcio-
nários dos hospitais até que apareçam as 
vagas do concurso real.

FunCionários dos Hus levaram suas Faixas de Protesto ao Consuni

embora o assunto não 
estivesse pautado na 

reunião, os conselheiros 
decidiram manifestar 
“plena discordância” 

em relação à iniciativa 
do Ministério do 

Planejamento, orçamento 
e Gestão (MPoG).

Música no Fórum
Dentro da série “Música no Fórum”, 
o Fórum recebe, no dia 8, um recital 
de Piano com ednaldo Borba e Diego 
Forte. De 19h às 21h, no Salão 
Dourado. informações: 2295-1595.

Anote

Douglas Pereira
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Casos violentos 
recentes provocam 
debate no Consuni

Os recentes acontecimentos de violên-
cia no campus do Fundão – o assassinato 
do cobrador de uma linha de ônibus que 
passa pela ilha e o assalto a uma sala de 
aula do curso de Nutrição - provocaram 
um debate sobre a política de segurança da 
UFRJ no Conselho Universitário de 28 de 
maio. Coube ao prefeito Helio de Mattos 
Alves fazer esse balanço.

Segundo apresentação feita ao Conse-
lho Universitário, nos dias atuais, 250 pos-
tos de vigilância guardam os prédios em 
todos os campi da UFRJ. Somente essa 
segurança patrimonial consome R$ 15 mi-
lhões anuais dos cofres da universidade. O 
quadro de vigilantes concursados gira em 
torno de 70 pessoas.

O prefeito observou que a política de se-
gurança tem três componentes: um deles é 
o controle de acesso de veículos (feito por 
um sistema chamado Kapta, desenvolvido 
por professor do Instituto de Matemática 
da UFRJ, para identificação das placas) 
e fechamento de alguns portões à noite e 
nos finais de semana: “A tendência é abrir 
mais dois portões aos sábados em função 
dos cursos e da procura da ilha como área 
de lazer. Nos dias normais, são 25 mil ve-
ículos circulando pelo campus”, contou. 
O segundo item é o monitoramento por 
câmeras, que acontece nas principais vias 
do Fundão e é importante para guiar os vi-
gilantes em suas rondas, até mesmo para 
o auxílio de carros enguiçados ou envol-
vidos em acidentes. As 19 câmeras funcio-
nam sete dias por semana, 24 horas por dia 
e são de alta resolução. O patrulhamento 
ostensivo é um terceiro componente feito 
pelas viaturas da UFRJ, com apoio de três 
veículos da PM. As principais ruas e ave-
nidas da Cidade Universitária são cobertas 
por seis viaturas (dois vigilantes em cada 
uma delas) em rondas ostensivas que fun-
cionam de 6h às 23h: “As primeiras via-
turas foram adquiridas em 2004 e, do ano 
passado para cá, fizemos a troca de toda 
a frota”, afirmou Helio, acrescentando que 
todos os veículos possuem radiocomunica-
dores que podem acionar a polícia militar, 
se necessário.

Em sua exposição aos conselheiros, o 
prefeito ressaltou que as cabines de segu-
rança da UFRJ nos acessos à ilha jamais 
sofreram qualquer tipo de ataque por ban-
didos, como chegou a ser especulado na 
época de sua instalação. Outro motivo de 
orgulho da Prefeitura: “Desde que o Con-

suni autorizou o porte de arma para os 
nossos vigilantes concursados, em 2005, 
nenhum tiro foi disparado”, afirmou.
iluminação e poda das áreas 
verdes

Outro fator importante para a seguran-
ça: a troca do sistema de iluminação das 
principais avenidas da ilha, que antes foca-
va mais o canteiro onde estavam localiza-
dos os postes, por um de foco mais amplia-
do: “O professor Carlos Levi (pró-reitor 
de Planejamento e Desenvolvimento) já 
me garantiu R$ 2,5 milhões do Reuni para 
terminar a troca (e fazer onde não tem) no 
restante das ruas, até o fim do ano”, disse. 

Apesar do recente problema de 45 dias 
de falta de contrato com uma empresa para 
fazer a capina e poda das áreas verdes e 
não ocupadas, a UFRJ já está mais próxi-
ma de um padrão que dá segurança e impe-
de o esconderijo de bandidos.

Sobre o transporte interno, o prefeito di-
vulgou que não existe, nos últimos quatro 
anos, nenhuma ocorrência de assalto aos 
ônibus dentro do campus no período no-
turno: “O ‘perfil’ de assaltos ocorre entre 
13h e 15h”, afirmou. Também citou que, 
de hora em hora, os estudantes alojados 
que chegam à passarela do HU depois de 
meia-noite têm um ônibus para conduzi-
los ao alojamento.
Uso de crachás

Para Helio, um ponto de fracasso da po-

lítica de segurança tem sido o acesso aos 
prédios pela falta de uso dos crachás: “Nós 
não podemos obrigar ninguém a implan-
tar o sistema de crachás. Nós precisamos 
parar para discutir isso e particularmente 
eu sou favorável. O HU, a Coppead e o 
IPPMG têm”, disse.
2598-1900

O prefeito voltou a destacar o papel do 
que classificou de “190 da UFRJ”: o nú-
mero de contato com a Diseg da UFRJ 
continua sendo o 2598-1900, 24 horas 
por dia, e serve também para emergências 
como incêndios e pessoas passando mal – 
há um contato direto com os bombeiros, 
com tempo de resposta médio de três mi-
nutos.

Antes de encerrar sua fala, o prefeito 
lembrou que não é política desta reitoria, 
nem da proposta de Plano Diretor, fechar 
a UFRJ para a cidade do Rio de Janeiro: 
“Pelo contrário, a política é de integra-
ção”, disse.

o debate
A apresentação no colegiado rendeu 

vários elogios à política de segurança da 
universidade. Ricardo Medronho (Titula-
res do CT) observou que a violência na ci-
dade do Rio aumentou muito nos últimos 
20 anos: “Apesar dos problemas, a nossa 
situação hoje é muito melhor que há 10 
anos. Eu saio daqui às dez da noite várias 
vezes e sempre vejo o patrulhamento da 

Diseg. Claro que ficamos mais sensíveis 
com o que ocorreu (assassinato e assalto 
em sala de aula), mas temos que entender 
que vivemos numa cidade violenta”, disse. 
Representante dos ex-alunos no Consuni 
e diretor da Escola Politécnica, Ericksson 
Almendra disse divulgar na página de sua 
unidade as planilhas com os dados de ocor-
rências na UFRJ desde 2003 e tem certeza 
de que a política de segurança tem funcio-
nado. O decano do CCS, Almir Fraga, re-
forçou os resultados apresentados e pediu 
uma maior atenção com a divulgação das 
ocorrências resolvidas com a apuração e 
prisão dos bandidos, com a mesma inten-
sidade com que são divulgados os roubos 
e assassinatos no Fundão: “Até para inibir 
novas ações”, contou. O professor Ricar-
do Infantosi (Titulares do CT) seguiu a 
mesma linha e pediu ampla divulgação 
das ações, prisões e casos solucionados: 
“Estive em Ribeirão Preto (SP) e uma das 
primeiras coisas que me perguntaram foi 
sobre o assalto na sala de aula da Nutri-
ção. E as medidas positivas?”, afirmou. A 
professora Lilia Pougy (Adjuntos doutores 
do CFCH), por sua vez, cobrou mais deta-
lhes sobre a segurança do campus da Praia 
Vermelha. O prefeito desculpou-se, falou 
algumas iniciativas na área, mas observou 
que o Fundão é mesmo a “dor de cabeça” 
da Divisão de Segurança.
estudantes não vêem situação 
tão boa

Pela bancada estudantil, Rafael Pereira 
Nunes não compartilha da visão de que a 
segurança no campus estaria melhor. O es-
tudante defendeu o retorno da contratação 
de vigilantes concursados – situação proi-
bida desde o governo FHC – e aquisição 
de mais equipamentos e viaturas para a 
realização do trabalho da Divisão de Se-
gurança (Diseg) da UFRJ. Ele distribuiu 
um abaixo-assinado do DCE Mário Prata 
em campanha pelo concurso público para 
vigilantes: “A segurança aqui na universi-
dade deve ser garantida por profissionais 
concursados que são especializados no 
ambiente acadêmico, que têm vínculo com 
a universidade e com o ensino, a pesquisa 
e a extensão, e muitas vezes são ex-alunos 
como a maioria do quadro da Diseg hoje”, 
diz um trecho do documento.

No fim da sessão, também foi aprova-
da moção proposta pelos estudantes pela 
abertura de concurso para os cargos de 
vigilantes. O prefeito Hélio observou que 
já houve solicitação da gestão Aloísio por 
mais concursos para vigilantes, até hoje 
sem resposta do governo.

Prefeitura Universitária faz
balanço da política de segurança

detalHe da aPresentação do PreFeito ao Consuni

D
ouglas P

ereira
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Cinema ao meio-dia
o Centro Cultural Professor horácio 
Macedo já tem sua programação definida 
do projeto “Cinema ao meio-dia”. no dia 
8, será exibido “ensaio sobre a cegueira”; 
no dia 18, “rio de Jano”; dia 23, “linha 
de Passe”, e dia 24, “estorvo”. Sempre 
no Salão nobre da decania do CCMn.

Anote

Opinião
Luís Carlos Lopes*

Canalhas de todo o mundo não fi-
quem alegres. Boal está vivo! Vocês que 
torturaram o seu corpo, que infamaram 
seu trabalho, jamais venceram ou ven-
cerão. Podem causar danos, adiar pro-
jetos, mas não conseguirão impedir que 
exista espaço para gente talentosa e com 
forte postura ética. Pobres de vocês, que 
jamais serão conhecidos pela honestida-
de e pela solidariedade com os demais 
membros da espécie humana.

É verdade que ele se foi, que não 
mais o veremos no plano físico, en-
tretanto, ele jamais morrerá no cora-
ção de todos os oprimidos da face da 
Terra. Os seus 78 anos bem vividos 
foram suficientes para ele dizer a que 
veio e deixar um legado imortal de 
um brasileiro, carioca, suburbano, 

revolucionário e doce como goiabada
Vocês que nunca o compreenderam 

e nem fizeram questão de melhor co-
nhecê-lo, não sabem o que perderam. 
Pessoas como ele não existem em cada 
esquina. Simples, profundo e compa-
nheiro de todos que possuem o espírito 
livre e a consciência no lugar. Boal ja-
mais foi arrogante como vocês. Nunca 
disse que sabia mais do que ninguém. 
Não precisava de marketing pessoal e 
nem de tietagem comercial.

Sua presença bastava e se impunha 
por si só, em tudo o que fazia no Bra-
sil e no exterior. Deixou uma legião 
de admiradores e formou gerações de 
pessoas interessadas em contribuir 
para a construção de sociedades mais 
justas. Sua fama correu mundo, bem 
como o respeito pelo seu trabalho. 
Nada pedia pelo que fazia. Recebeu 

até poucas homenagens, consideran-
do a grandeza de sua intervenção no 
mundo da vida.

Certamente, depois de morto, será 
ainda mais reconhecido, na nossa trá-
gica tradição de valorizar mais os mor-
tos do que os vivos. Não importa. Ele 
era o próprio teatro, e ele continuará a 
usar suas peças e, sobretudo, seu mé-
todo e seus infindáveis ensinamentos. 
Estes retiravam material da alegria de 
estar vivo e de olhos abertos. É verda-
de, Boal detestava a mediocridade, o 
servilismo e o silêncio dos que fingem 
que não vêem o que se passa. Era um 
homem direto e franco, sem jamais 
perder a ternura dos bons. 
 *Professor do Departamento de 
Comunicação Social da uFF
originalmente publicado em www.
cartamaior.com.br

Boal 
está 
vivo!

Escritor uruguaio dos mais reconheci-
dos na América Latina, Mario Benedetti 
morreu no domingo, 19 de maio, em sua 
casa, aos 88 anos, após uma carreira lite-
rária de seis décadas. Benedetti havia sido 
internado em hospital no final de abril, 
depois de diagnosticada uma doença intes-
tinal crônica. Os médicos lhe deram alta 
no início de maio. “Aparentemente ele es-
tava melhorando; os médicos diziam que 
estava se recuperando. Por isso, sua mor-
te nos pegou de surpresa”, comentou seu 
irmão Raúl aos canais de TV uruguaios. 
A morte de Benedetti reuniu milhares de 
uruguaios para se despedirem no dia 20. 
Os restos mortais de Benedetti foram con-
duzidos por trabalhadores e estudantes até 
o Panteão Nacional do Cemitério Central 
de Montevidéu, em meio a um eloquente 
silêncio somente interrompido por respei-
tosos aplausos quando o caixão chegou 
ao destino. “Enterramos um homem que 
acreditava na esperança de que as coisas, 
essas que todos sabemos importantes — 
amor, justiça, solidariedade, honestidade, 
rigor, entrega de vida — podem ser atin-
gidas”, disse na ocasião Hugo Achugar, 

Mario Benedetti morre aos 88 anos
diretor de Cultura do governo uruguaio. 
O cantor e compositor e amigo íntimo de 
Benedetti, Daniel Viglietti lembrou que 
“estamos todos consternados, como es-
crevia ele quando morreu o Che, mas sua 
caneta nos deixa a alma cheia de versos 
simples, simples na altura, como aqueles 
versos do cubano José Martí que ele tanto 
admirava”. Ainda no dia 19, após a notícia 
do falecimento, familiares e amigos come-
çaram a chegar à casa do poeta, no centro 
da capital uruguaia, cidade que Benedet-
ti sempre mencionava em seus escritos.  
Benedetti nasceu em 14 de setembro de 1930 
no departamento de Tacuarembó, no norte 
do Uruguai, exilou-se durante a ditadura 
que desgovernou o país de 1973 a 1985, vi-
vendo em Madri por boa parte desse perío-
do. Vários de seus poemas, escritos durante 
a ditadura e nos últimos anos, foram dedi-
cados a vítimas da repressão militar, como o 
senador de esquerda e amigo íntimo Zelmar 
Michelini, sequestrado e morto em Buenos 
Aires em 1976. Benedetti ficou famoso em 
1956 com a publicação de “Poemas de la 
Oficina”, sobre a rotina do trabalho. 
Fonte: agência Carta Maior 

Cerrar los ojos 
Cerremos estos ojos para entrar al misterio 
el que acude con gozos y desdichas 
así 
en esta noche provocada 
crearemos por fin nuestras propias estrellas 
y nuestra hermosa colección de sueños 
el pobre mundo seguirá rodando 
lejos de nuestros párpados caídos 
habrá hurtos abusos fechorías 
o sea el espantoso ritmo de las cosas 
allá en la calle seguirán los mismos 
escaparates de las tentaciones 
ah pero nuestros ojos tapados piensan sienten 
lo que no pensaron ni sintieron antes 
si pasado mañana los abrimos 
el corazón acaso se encabrite 
así hasta que los párpados 
se nos caigan de nuevo 
y volvamos al pacto de lo oscuro 

Mario Benedetti. Montevideo, 2008 

Internacional

nos dias 5 e 6 (sexta-feira e 
sábado), ocorre o vi arraiá da 
uFrJ – professor Carlos tannus 
(homenagem ao ex-coordenador do 
Fórum de Ciência e Cultura). Será 
uma festa junina com brincadeiras, 
jogos, danças, comidas e bebidas 

imagem extraída da internet

típicas. haverá fogueira, pau de sebo, 
casamento na roça, quadrilha puxada pela 
Cia Folclórica da uFrJ, pescaria, trios de 
forró e repentistas. Festa para adultos e 
crianças com brincadeiras de barracas 
– pescaria, boca de palhaço, tiro ao alvo 
- e brincadeira de terreiro – corrida do 

Vi Arraiá da UFrJ - professor Carlos Tannus
saco, corrida da colher, cabo de força. a 
proposta é valorizar a tradição da cultura 
popular no rio. De 16h às 2h, no Campo 
de Futebol da eeFD, campus da Praia 
vermelha. o evento é realizado pelo 
Fórum e pelos Centros acadêmicos da 
universidade.

imagem extraída da internet
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Cinco pescadores artesanais da As-
sociação Homens do Mar (Ahomar), de 
Magé, na Baixada Fluminense não fo-
ram recebidos na quarta-feira (27/5) pela 
gerência de Responsabilidade Social da 
Petrobras, na sede da estatal, na Avenida 
Chile. A Petrobras decidiu antecipar para 
18h30 a reunião. Mas ao final de uma ne-
gociação que durou a tarde inteira, desde o 
meio-dia, tudo deu errado. A Petrobras não 
permitiu o acesso à reunião dos advogados 
da Ahomar. Os pescadores - que denun-
ciam crimes ambientais e irregularidades 
na execução do Projeto GLP da Petrobras 
na região - recusaram-se então a dialogar 
com a estatal nessas circunstâncias. Eis 
que há um impasse sem solução à vista. 

A ocupação na porta da Petrobrás pelos 
manifestantes também denunciou a a morte 
de Paulo César Santos, de 45 anos, seis ho-
ras após a interdição das obras da empresa 
GDK, que toca o projeto da Petrobras na 
região, no último dia 24 de maio. 

Por volta de meio-dia, durante o protes-
to, a Polícia Militar foi chamada e o cli-
ma ficou tenso. Todas as portas de Edise 
foram fechadas e por quase duas horas 
ninguém entrava ou saia do prédio. Com 
isso, um grande número de trabalhadores 
se aglomerou na porta do Edise, esperando 
a liberação dos portões. 

Por volta de 18h30m, a Gerência de  
responsabilidade Social da Petrobrás deci-
diu receber um grupo de pescadores, mas o 
encontro acabou não ocorrendo por impas-
ses na negociação. Em entrevista ao portal 
IG o presidente da Associação Homens 
do Mar (Ahomar), Alexandre Anderson, 
disse que as embarcações das obras têm 

provocado acidentes e danos ambientais na 
região. “Eles utilizam maquinários e em-
barcações de grande porte em áreas com até 
trinta centímetros de água, o que é um ab-
surdo, fazem remoção de subsolo marinho, 
causando mortandade de peixes e apareci-
mento de muita quantidade de óleo.” 

Na terça-feira (26/5), a Comissão de De-
fesa dos Direitos Humanos e Cidadania da 
Alerj aprovou proposta de realização, em 
data a ser definida em breve, de audiência 
pública sobre a situação dos pescadores de 
Magé. A Comissão também vai mobilizar o 
Núcleo de Direitos Humanos da Defensoria 
Pública estadual para garantir proteção à fa-
mília do pescador morto.
Fonte: Mandato Marcelo Freixo (PSol) e Jornal 
do Sindipetro-rJ

Petrobras não recebe pescadores de Magé

1) a Petrobras reconhecer os danos aos pescadores artesanais da Baía de Gua-
nabara;
2) a estatal rescindir o contrato da Petrobras com o Consórcio GlP Submarino;
3) as empresas formadoras do consórcio, GDK S/a e oceânica, desistirem de pro-
cessar a ahomar;
4) indenizar os pescadores pelos danos morais e materiais;
5) Suspender a obra em Magé até a elaboração de um novo eia rima (relatório de 
impacto ambiental) que contemple medidas compensatórias para os pescadores 
artesanais, em parceria com a ahomar, como, inclusive, um projeto de educação 
ambiental para qualificar os pescadores para que possam influenciar na gestão 
dos recursos naturais da região.

Os pescadores pretendiam apresentar
à Petrobras a seguinte pauta de reivindicações:

Protesto Contou Com várias entidades. roberto leHer 
rePresentou a aduFrj-ssind (detalHe)

Márcio Castilho

O deputado estadual Marcelo Freixo 
(PSOL-RJ), presidente da Comissão de Di-
reitos Humanos da Assembleia Legislativa 
do Estado do Rio de Janeiro (Alerj), apre-
sentou na sexta, dia 29, os principais pontos 
do relatório final da Comissão Parlamentar 
de Inquérito (CPI) das Milícias. Em seis 
meses de investigação, foi realizado um 
levantamento da atuação desses grupos, 
formados por agentes públicos da área de 
segurança que dominam diferentes comu-
nidades através da ameaça e de práticas de 
extorsão. O debate, realizado no auditório 
do Centro de Filosofia e Ciências Humanas 
(CFCH), no campus da Praia Vermelha, foi 
organizado pelo Núcleo de Estudos de Po-
líticas Públicas em Direitos Humanos (NE-
PP-DH), órgão suplementar do CFCH.

Segundo Freixo, presidente da CPI, as 
milícias atuam há pelo menos nove anos no 
Rio de Janeiro, sendo um dos maiores sím-

Milícias atuam em 171 comunidades do Rio
bolos do crime organizado no Estado. Até 
dezembro do ano passado, quando o relató-
rio foi concluído e aprovado por unanimida-
de na Alerj, os grupos armados dominavam 
171 áreas, controlando a distribuição de 
gás, concessão clandestina de sinal de TV a 
cabo e principalmente o transporte clandes-
tino, maior fonte de renda dos milicianos. 
“Somente em Rio das Pedras, o faturamento 
do grupo era de R$ 170 mil por dia. O eixo 
fundamental do poder das milícias é econô-
mico”, ilustra Freixo.

A CPI constatou também a existência 
de um depósito no bairro de Campo Gran-
de, Zona Oeste do Rio de Janeiro, uma das 
áreas dominadas pelas milícias, que arma-
zenava cinco mil botijões de gás. Freixo 
afirma que os moradores eram obrigados a 
comprá-los por um preço maior do que o 
praticado pelo mercado. 

A força do poder econômico desses gru-
pos acabou se estendendo para o domínio 
político. “Diferente do tráfico, os milicianos 

têm um projeto de poder. É preciso ficar cla-
ro que eles não formam um poder paralelo. 
Operam dentro da máquina. Essa é a maior 
ameaça das milícias”, afirma o presidente 
do CPI. Representantes do grupo que assu-
mem funções públicas, como vereadores e 
deputados, tentam, por exemplo, controlar 
atividades próprias do Estado, tais como 
distribuição da merenda escolar e indica-
ções dos delegados da área, para ampliar o 
poder em territórios sob seu domínio. 

O relatório desmistifica também uma vi-
são idealizada sobre o fenômeno. Segundo 
Freixo, os milicianos não operam pela lógi-
ca do “justiçamento”. “Em 65% das áreas 
dominadas pelas milícias, não havia antes 
atuação do tráfico”, relata. Sua atuação é 
acompanhada, sobretudo, por um discurso 
de ordem e moralidade, complementa o de-
putado, “mesmo que voltado para a lógica 
do crime”.

A CPI pediu o indiciamento de 225 pes-
soas, incluindo membros do Poder Legisla-

tivo e da área de Segurança Pública do Rio. 
Somente este ano, 64 acusados foram pre-
sos. Houve 78 prisões em 2008. “As prisões 
ajudam, mas não resolvem o problema. É 
preciso cortar o braço econômico do grupo. 
A luta pedagógica é também uma das mais 
importantes.” 

O documento apresenta 58 propostas 
para o enfrentamento do problema. Um dos 
itens é a tipificação de crime por formação 
de “currais” eleitorais nas áreas carentes 
mais afastadas da cidade. Também sugere 
o fim do porte de arma para os bombeiros. 
Outra ação recai sobre os centros sociais. 
“O parlamentar não tem que ter centro so-
cial. Tem que levar o Estado para os locais 
que não contam com serviços públicos, e 
não torcer para que o Estado não vá. O pior 
é que os centros sociais ainda recebem di-
nheiro público para esse trabalho”, criticou 
Freixo.
Fonte: uFrJ - agência uFrJ de notícias - 
Praia vermelha
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Congregação aprova 
60 novas vagas em 
curso de Português-
Literatura no período 
da noite

A implantação de um curso noturno na 
Faculdade de Letras já constava da pla-
taforma que elegeu o professor Ronaldo 
Lima Lins diretor da unidade em 2005. 
De lá para cá, segundo Lima Lins, a di-
reção se debruçou no estudo do projeto e 
aguardou o melhor momento, na sua ava-
liação, para a apresentação da proposta 
aos integrantes da Congregação da Facul-
dade para apreciação e deliberação.

O curso noturno de Português-Litera-
tura foi aprovado pela unidade em abril 
deste ano, por 15 votos a favor e sete con-
trários. Segundo o Centro Acadêmico da 
Faculdade, a alternativa do horário no-
turno é “vital para uma imensa parte dos 
estudantes que hoje é forçada a trancar ou 
largar a Letras por ter que trabalhar. E, a 
bem da verdade, a maioria das pessoas 
que trabalham são praticamente impe-
didas de fazer Letras na UFRJ. Termos 
avançado nessa conquista é um legado 
que deixaremos para gerações de estu-
dantes e trabalhadores da nossa cidade e 
do nosso país”.

Em novembro de 2008, em uma audi-
ência com o reitor Aloísio Teixeira, Ro-
naldo Lins decidiu apresentar ao dirigente 
a ideia do curso. Na ocasião, segundo o 
diretor da Faculdade, o reitor disse que 
um curso noturno na Letras seria uma 
prioridade tal como os cursos de interiori-
zação aprovados e em implementação na 
cidade de Macaé.

“Num primeiro momento (ainda em no-

Letras vai oferecer curso noturno em 2010

vembro do ano passado), a Congregação 
não aprovou o curso noturno por 13 a oito 
votos favoráveis. Os departamentos que-
riam discutir e analisar com mais profun-
didade nosso projeto”, relata Ronaldo. 

O projeto do Curso Noturno de Letras 
– Licenciatura em Português-Literaturas 
foi então encaminhado aos departamentos 
e na última reunião, em abril, a unidade 
aprovou a abertura de 60 novas vagas 
para o curso em 2010, sendo 30 no pri-
meiro semestre e as restantes para o se-
gundo período letivo.

O detalhamento do curso está a cargo 
de uma comissão aprovada na mesma 
reunião de 27 de abril, da qual, segundo 
Ronaldo Lins, todos os integrantes da co-
munidade da faculdade podem participar. 
“Aprovamos um curso que tem o mesmo 

objetivo e a mesma grade curricular do 
curso diurno de Português-Literaturas”. 
O curso será presencial, com a realização 
de pesquisa, ensino e extensão pelo cor-
po docente integrante e duração de cinco 
anos, incluindo estágio supervisionado de 
400 horas, na segunda metade do curso.
Curso terá concurso para 
novos docentes

Para isso, o diretor da unidade garante 
que Aloisio se comprometeu com a aber-
tura de oito novos concursos para vagas 
docentes na unidade, no próximo ano. 
Seriam abertos quatro concursos por perí-
odo, mantendo uma média de 16 estudan-
tes por professor.

Este compromisso foi feito em uma 
segunda audiência da direção da unidade 

diretor ronaldo lima (detalHe) tinHa o Curso noturno
Como item de sua PlataForma de CamPanHa

Renan, de três anos, Matheus, de oito, 
Felipe, de 17, e Yasmin, de três anos, são as 
vítimas mais recentes da política de exter-
mínio das populações mais pobres praticada 
pelos governos nas favelas do Rio de Janei-
ro.  Os dois últimos morreram em abril des-
te ano. Felipe foi assassinado no Complexo 
da Maré, na Zona Norte. A menina Yasmin 
foi morta na Vila Aliança, na Zona Oeste. 

Para apurar as circunstâncias em que 
os óbitos ocorreram, a Comissão de Defe-
sa dos Direitos Humanos e da Cidadania, 

com o reitor, já em 2009, da qual parti-
ciparam 35 integrantes da comunidade 
da Letras, entre professores, estudantes e 
técnico-administrativos. “Nessa reunião, 
os contrários ao curso noturno também 
se posicionaram. Mas nenhum dos seus 
argumentos fizeram com que o reitor dei-
xasse de apoiar o projeto”, destacou Ro-
naldo Lins.
Comissão de Licenciatura do 
CeG aprova curso

De acordo com o diretor, ainda, a Co-
missão Permanente de Licenciatura do 
Conselho de Ensino de Graduação (CEG) 
já aprovou o novo turno do curso. Estaria 
faltando apenas o posicionamento da Fa-
culdade de Educação que ministra algumas 
disciplinas da grade curricular do curso.

da Alerj, realiza nessa terça-feira (2/6), às 
10h, no Palácio Tiradentes, sala 316, uma 
audiência pública com a participação de 
representantes da sociedade civil e das po-
lícias Civil e Militar, assim como os pais 
das vítimas.

 “As pessoas estão morrendo em um 
contexto em que prevalece a lógica da 
guerra na segurança pública. É preciso 
apurar a responsabilidade por essas mor-
tes”, esclarece o presidente da Comis-
são, o deputado estadual Marcelo Freixo 

(PSOL), sobre a necessidade da audiência, 
cuja abertura contará com a exibição de 
um documentário de oito minutos sobre a 
morte do menino Matheus, do Complexo 
da Maré, onde também vivia Renan. 

Sobre o extermínio da população das fave-
las, falarão representantes das ONGs Justiça 
Global; Projeto Legal; Ceasm; e Uerê. Tam-
bém foram convidadas a Rede de Comunida-
des contra a Violência; o Observatório de Fa-
velas; DDH e Redes. A Comissão de Direitos 
Humanos da OAB também vai participar. 

Pela Polícia Militar, confirmaram a pre-
sença o coronel Pedro Paulo da Silva, co-
mandante do 14º BPM (Bangu) e o coronel 
Rogério Seixas da Cruz, comandante do 22º 
BPM (Maré), além do coronel Mauro Assad 
Couto, corregedor geral da PM.  Da Polícia 
Civil, vão participar da audiência a delegada 
Márcia Helena Julião, titular da 34ª DP (Ban-
gu); a delegada Valéria de Castro, da 21ª DP 
(Bonsucesso), e o delegado José Augusto Pe-
reira, corregedor geral da Polícia Civil. 
Fonte: www.renajorp.net

Mortes de crianças e adolescentes em
favelas durante operações policiais viram rotina
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Adufrj-ssind

Registro sindical
do Andes-SN é 
reestabelecido

Pauta:
1) Campanha salarial 2009.
2) Proposta do governo de 

substituição do regime de 
Dedicação exclusiva por 
mais uma gratificação.

3) Plano Diretor uFrJ 2020. 

Assembleia 
Geral da
Adufrj-SSind

instituto de Psicologia, 
Sala 2 - Praia Vermelha

10 de junho 17h(quarta-feira)

Páginas 4 e 5

Professores em uma das manifestações em defesa do sindicato nacional.
são Paulo, setembro de 2008

a adufrj-SSind 
expressa sua 
consternação pela 
trágica morte dos 
professores izabela 
Maria Furtado Kestler 
(Faculdade de letras) 
e octávio augusto 
antunes (instituto 
de Química), assim 
como do doutorando 
leonardo veloso 
Dardengo e de todos 
os colegas das 
demais instituições 
universitárias 
presentes no voo 
da air France 447 
e se solidariza com 
as suas famílias e 
seus amigos nesse 
momento de dor. a 
adufrj-SSind exorta as 
autoridades aeroviárias 
brasileiras no sentido 
de que todas as 
responsabilidades 
sejam  apuradas 
com independencia 
e rigor para que 
novas tragédias não 
se repitam como se 
fossem fenomenos 
naturais.

imprensa adufu-SSind
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25/6 – 30 anos
Adufrj-SSind: Homenagem 
aos que lutaram pela 
universidade coberta por 
céu de chumbo
Rio de Janeiro (RJ) – Salão 
nobre do iFCS, às 17h30.
30/6 a 2/7 - Seminário 
Adufrj: “Universidade, 
Crise e Alternativas 
2009”
Rio de Janeiro (RJ) – auditório 
roxinho (CCMn)
16 a 19/7 - 54º  Conad do 
Andes-SN
Curitiba (PR) - com o tema 
central “unir os trabalhadores 
para enfrentar a crise, defender 
a educação pública e os direitos 
sociais”. 

Agenda Sindical

Anote
Bolsas para estudantes 
estrangeiros
as inscrições para a seleção do 
Programa de estudantes-Convênio 
de Pós-graduação (PeC-PG) já 
estão abertas. o edital é uma 
parceria do Ministério das relações 
exteriores (Mre), por intermédio 
do Departamento Cultural (DC), 
com o Conselho nacional de 
Desenvolvimento Científico e 
tecnológico (CnPq), e a Coordenação 
de aperfeiçoamento de Pessoal de 
nível Superior (Capes), que visa à 
capacitação de estrangeiros, oriundos 
da américa latina, Caribe e África, com 
bolsas de mestrado e doutorado. 
o objetivo da seleção é conceder 
as bolsas visando o aumento 
da qualificação de professores 
universitários, pesquisadores, 
profissionais e graduados do 
ensino superior dos países em 
desenvolvimento com os quais o 
Brasil mantém acordo de Cooperação 
Cultural, educacional e de Ciência 
e tecnologia. essas bolsas serão 
concedidas em todas as áreas de 
conhecimento nas quais existam 
programas de pós-graduação que 
emitam diplomas de validade nacional. 
o edital do programa pode ser 
conhecido em http://www.cnpq.br/
editais/ct/2009/pec.htm.

Tropa da PM mantém 
ocupação no campus

Os professores e estudantes da USP 
(Universidade de São Paulo) entraram em 
greve no último dia 6. A truculência com 
que a reitora da USP, Suely Vilela, e o go-
verno Serra vêm tratando a mobilização 
dos funcionários foi o motivo para a de-
cretação dessa greve.

Há um mês, os funcionários da univer-
sidade estão paralisados por reajustes sa-
lariais. Nas primeiras negociações, a rei-
toria não atendeu as reivindicações e, na 
madrugada do dia 1º, uma tropa da Polícia 
Militar invadiu a universidade. Retirou-
se no dia 2, mas voltou na madrugada de 
quarta-feira (dia 3).

Os professores decidiram em assem-
bleia que só voltarão a dar aulas quando 
a PM se retirar do campus. Além disso, os 
docentes, que tomaram a decisão em as-
sembléia no dia 4, esperam que o reforço à 
luta dos funcionários sirva para pressionar 
o Cruesp (conselho de reitores da USP) 
para negociar os aumentos.

Os estudantes, também indignados com 
a presença da PM na universidade, rea-
lizaram um protesto em frente à Fuvest 
(Fundação Universitária para o Vestibular) 
e fecharam os portões de entrada da USP 
por 40 minutos também no dia 4, à tarde. 
Após a manifestação, os estudantes, em 
assembléia que reuniu mais de mil pesso-
as, aprovaram a greve em solidariedade à 
paralisação dos funcionários e em repúdio 
à presença da tropa de choque na univer-
sidade.
ofensiva para criminalizar 
setores de luta

Historicamente, a USP é conhecida 
como um local onde a entrada da polícia 
não é permitida. Na década de 1970, a 
USP serviu, em função disso, como abrigo 
para militantes de esquerda perseguidos 
pela ditadura militar. Este ataque aconte-
ce em meio a uma ofensiva dos governos 
federal e estadual para criminalizar os mo-
vimentos sociais, sindicatos e setores de 
luta. Este fato só mostra a intransigência 
do governo e da reitoria com as vias demo-
cráticas de negociação com a categoria.

Agora, um impasse está instalado. Por 
meio de nota, o Cruesp afirma que só 
voltará a negociar após o fim das greves. 
Entretanto os professores, alunos e fun-
cionários afirmam que enquanto a PM não 
sair do campus não haverá nem discussão 
sobre o fim da greve.
Greve por reajuste de 17%

Os trabalhadores estão em greve por re-
ajuste salarial de 17%, além da incorpora-
ção de R$ 200, e em defesa de 5 mil postos 
de trabalho ameaçados de demissão e pela 
reintegração do diretor do Sintusp, Clau-
dionor Brandão, demitido por perseguição 
política. Também está na pauta dos grevis-
tas a exigência da retirada dos processos ad-
ministrativos imposto a vários militantes e 
dirigentes sindicais, bem como pela retirada 
da multa aplicada pela reitoria ao Sintusp 
em função da ocupação ocorrida em 2007. 

Até agora das revindicações, a reitoria pro-
pôs somente dar um reajuste de 6,05%.

Também estão em greve os funcioná-
rios da Unesp e da Unicamp.
Próximas atividades

No dia do fechamento desta edição 
(8/6), estavam previstas aulas públicas da 
greve em frente ao prédio da reitoria. Nes-
te dia 9, haverá um ato conjunto do Fórum 
das Seis (instância que reúne as entidades 
sindicais das três universidades paulistas e 
do Centro Paula Souza) por reabertura de 
negociações, com distribuição de flores, 
também em frente à reitoria. Ocorre, ain-
da, a Assembléia da Adusp, no anfiteatro 
da Geografia, e um debate, à noite, intitu-
lado “USP 75 anos: o que queremos para 
os próximos 25 anos”, no Anfiteatro da 
História.
Fontes: Conlutas e adusp

 

comunidade acadêmica exige saída da Pm
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Professores e alunos aderem à greve na USP 
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CoNseLHo De eNsiNo PArA GrADUADos
MoÇÃo: o Conselho de ensino para Graduados – CePG/uFrJ reunido 

na Sessão ordinária do dia 29 de maio de 2009, apreciando a proposta do 
Governo Federal de transformar o regime de Dedicação exclusiva da Carreira 
do Magistério Superior em Gratificação resolve:

1) reafirmar a importância da Dedicação exclusiva como regime de tra-
balho, que assegura a excelência acadêmica e onde se funda a autonomia 
universitária;

2) repudiar qualquer ação que ameace esse princípio histórico e funda-
mental conquistado pelo movimento docente que fez florescer a universidade 
pública, gratuita e de qualidade que nossos antecessores tanto aspiraram e,

3) Divulgar esta moção por toda a uFrJ e outras instituições Federais de 
ensino Superior – iFeS do Brasil.

um dia depois do Consuni de 28 de maio, que rejeitou a proposta 
governamental de mudança no regime de Dedicação exclusiva, o Conselho 
de ensino para Graduados reforçou esse posicionamento, conforme moção 
transcrita abaixo:

O relatório do segundo 
edital foi aprovado 
durante a sessão do CEG

 O Conselho de Ensino e Graduação 
(CEG) aprovou, na sessão do dia 3 de ju-
nho, a segunda edição do relatório da Co-
missão de Avaliação dos Pedidos de Bol-
sas de Iniciação Artística e Cultural 2009 
(Pibiac - 2009). No documento, é explica-
do como foram distribuídas as 50 das 59 
bolsas remanescentes do primeiro edital, 
que havia disponibilizado 200 benefícios 
em abril desse ano.

Após a publicação do segundo edital, 
aprovado em deliberação do CEG no dia 6 
de maio, foram solicitadas 239 bolsas em 
56 projetos por 41 solicitantes. Devido ao 
cancelamento de 24 solicitações, por causa 
do descumprimento do edital, foram con-
cedidas 50 bolsas de um total de 59 ofere-
cidas, contemplando 20 projetos.

Conforme disse o presidente da Comis-
são, conselheiro Ubiratan de Souza (CLA), 
os critérios adotados para a avaliação dos 
pedidos foram “a observância dos itens do 
edital, a adequação dos projetos à nature-
za do Programa de Iniciação Artística e 
Cultural e a insuficiência de informações 
sobre o projeto e sobre os planos de ativi-
dades dos bolsistas”.

Foram beneficiados: Escola de Belas 
Artes (EBA), com 14 bolsas; Escola de 
Educação Física e Desportos (EEFD), 13 
bolsas; Faculdade de Arquitetura e Urba-
nismo (FAU), oito bolsas; a Faculdade de 
Letras, seis; Escola de Música (EM), qua-
tro. Escola de Comunicação, quatro; e Ins-
tituto de Geociências (Igeo), uma bolsa.

“O número de bolsas Pibiac é muito 

Cinema ao meio-dia
o Centro Cultural Professor horácio 
Macedo já tem sua programação 
definida do projeto “Cinema ao 
meio-dia”. no dia 18, “rio de Jano”; 
dia 23, “linha de Passe”, e dia 24, 
“estorvo”. Sempre no Salão nobre 
da decania do CCMn.

Banda “Madrugas”
no dia 9, a banda “Madrugas” faz 
apresentação no auditório roxinho, 
ao meio-dia, com releituras 
dançantes de clássicos nacionais e 
internacionais.

Anote

pequeno. As bolsas de iniciação científica, 
de uma forma geral, precisam aumentar”, 
argumentou Ubiratan de Souza.

Além da aprovação do relatório, o 
CEG produziu um ofício à organização 
da Jornada Giulio Massarani de Iniciação 
Científica, Artística e Cultural (JIC 2009) 
manifestando a importância de que sejam 
contempladas as bolsas do segundo relató-
rio Pibiac na Jornada desse ano.
inscrições abertas para o enade 
2009

A presidente do CEG, Belkis Valdman, 
lembrou na sessão que já estão abertas 
as inscrições para o Exame Nacional de 
Desempenho dos Estudantes (Enade) 
2009. Nesse ano, serão avaliados os es-
tudantes do primeiro e último anos dos 
cursos de Administração, Bibliotecono-

mia, Ciências Contábeis, Ciências Eco-
nômicas, Comunicação Social, Design, 
Direito, Estatística, Música, Psicologia, 
Relações Internacionais e Teatro.

Os estudantes com situação irregular 
nos anos de 2007 e 2008 têm até o dia 19 
de junho para se inscreverem. Já os alunos 
em situação regular devem se inscrever 
entre os dias 29 de junho e 31 de agosto.

Deverão fazer a prova: estudantes do 
final do primeiro ano do curso que tive-
rem concluído entre 7% e 22% da carga 
horária mínima do currículo do curso; 
estudantes do último ano do curso que, 
até o dia 1º de agosto de 2009, tiverem 
concluído pelo menos 80% da carga ho-
rária mínima do currículo do curso; e 
estudantes que tenham condições aca-
dêmicas de conclusão do curso no ano 
letivo de 2009.

UFrJ quer notas do enem em 
dezembro

Belkis Valdman informou que o CEG 
já entrou em contato com o Ministério da 
Educação (MEC) para que seja analisada a 
possibilidade de a UFRJ obter os resulta-
dos do Exame Nacional do Ensino Médio 
(Enem) ainda em dezembro. O motivo do 
pedido foi a aprovação pelo Conselho, no 
dia 6 de maio, do indicativo de participa-
ção da universidade no uso do Enem no 
vestibular.

A tendência da UFRJ é aproveitar as 
provas objetivas, na primeira fase do ves-
tibular, e a redação do Exame na segunda 
fase. Por isso, a universidade precisaria 
das notas objetivas ainda em dezembro e 
das notas da redação em janeiro para que 
seja feita a classificação dos concorrentes 
aos cursos da UFRJ.
CeG debate cancelamento de 
matrículas

O conselho também discutiu na ses-
são as normas para o registro acadêmico 
de alunos em casos de “matrícula cance-
lada por abandono” anteriores a 2008/2. 
Na época, com a resolução de número 
03/2008, fora definido que somente seria 
cancelada a matrícula quando o aluno, em 
situação de “trancamento automático”, 
não efetuasse a inscrição em disciplinas no 
período subsequente.

Devido ao elevado número encontrado 
de matrículas canceladas antes da resolução, 
o CEG estuda uma norma que possibilite o 
retorno à universidade do estudante que se 
encontra nessa situação. Um dos motivos 
seria a grande quantidade de erros adminis-
trativos nos casos de cancelamento.

Mais 50 bolsas Pibiac são concedidas
Um minuto de 
silêncio
O representante discente Daniel 
Bicalho (Engenharia Química) soli-
citou, sendo atendido pela plenária, 
um minuto de silencio em respeito 
aos três membros da comunidade 
acadêmica da UFRJ desaparecidos 
no voo 447 da Air France. São eles 
os professores Izabela Maria Fur-
tado Kestler (Faculdade de Letras), 
Octavio Augusto Ceva Antunes 
(Instituto de Química) e Leonardo 
Veloso Dardengo, doutorando do 
Instituto Alberto Luiz Coimbra de 
Pós-Graduação e Pesquisa de Enge-
nharia (Coppe).

exposição
no dia 15, às 11h, na cafeteria do 
roxinho, será feita a abertura da 
exposição “nanoS – se aproximando 
do infinito” da artista plástica Maria 
Dolores Wanderley, que também 
é professora do Departamento de 
Geologia da uFrJ. a mostra fica no 
local até 25 de junho.

Dia do Químico
o Dia do Químico será comemorado, 
no dia 18 de junho, no auditório 
roxinho, de 8h às 18h.

Geraldo Azevedo
o cantor Geraldo azevedo se apresenta 
no auditório roxinho, do Centro Cultural 
Professor horácio Macedo, às 12h30 do 
dia 17. 

Colegiados

CEPG também rejeita 
proposta de mudança na DE

bandeiras 
na ufrJ 
foram

hasteadas a 
meio mastro

Foto: Cosme Damião - CoordCoM/uFrJ
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Decisão se refere à 
representatividade 
dos docentes das 
instituições públicas 
de ensino superior. 
Definição sobre 
instituições privadas 
ainda depende do 
processo que tramita 
no TST

Desde o dia 6, o Andes-SN voltou a re-
presentar plenamente os docentes das ins-
tituições públicas do ensino superior. Por 
despacho do ministro do Trabalho, Carlos 
Lupi, datado de 4/5/2009, publicado na 
página 165, Seção 1, do Diário Oficial da 
União, foi restabelecido o Registro Sindi-
cal do Sindicato Nacional dos Docentes 
das Instituições de Ensino Superior - An-
des Sindicato Nacional, para que represen-
te em todo o território nacional, os docen-
tes em ensino superior do setor público. O 
ato publicado mantém a suspensão apenas 
no que se refere à representatividade dos 
docentes do setor privado, contestada por 
entidades que apresentaram impugnações 
ou manifestaram conflito de base com 
o Andes-SN, tanto em 2003 quanto em 
2009.

Com a medida, o Sindicato Nacional re-
toma a representação sindical plena junto 
às instituições públicas de ensino superior 

- Qual é a principal consequência, 
do ponto de vista burocrático, da re-
gularização do registro sindical do 
Andes-SN?

- Do ponto de vista formal, o registro 
sindical acrescenta importantes prerro-
gativas àquelas que uma associação civil 
detém na defesa dos interesses de seus 
representados, como a do substituto pro-
cessual, que lhes garante poder para entrar 
com ações judiciais em nome da categoria 
sem precisar de procurações, de mandatos 
específicos individuais. Isso, efetivamen-
te, é um instrumento muito precioso na de-
fesa dos interesses coletivos, pois permite 
agilidade de iniciativa no campo jurídico, 
seja no setor público, seja no setor priva-
do, já que o sindicato poderá entrar com 
ação judicial para proteger os direitos da 
categoria.

Ministério do Trabalho e Emprego
reestabelece registro sindical do Andes

e também das instituições privadas de ensi-
no superior que não apresentaram impug-
nações em 2003 nem se manifestaram em 
2009, em atendimento ao edital do MTE 
publicado em 23 de janeiro deste ano. A 
definição quanto à representação sindical 
plena no âmbito das instituições privadas 
permanecerá na dependência do julgamen-
to final de processo que atualmente se en-
contra em trâmite no Superior Tribunal do 

da diretoria do Andes-SN, da Coordena-
ção Nacional de Lutas – Conlutas, central 
sindical à qual o Andes-SN é filiado, e de 
representações de outras organizações do 
movimento social, sindical e estudantil, 
reunidas durante o ato em defesa da Liber-
dade de Organização Sindical e em defesa 
do Andes-SN.

A partir daquele encontro, o Sindicato 
Nacional pôde demonstrar às autoridades e 
técnicos do MTE a necessidade de corrigir 
a arbitrariedade cometida em 2003, uma 
vez que seu registro sindical tinha não ape-
nas a legitimidade da sua história de repre-
sentação da categoria e da conseqüência de 
suas propostas para o setor, mas também o 
respaldo judicial das decisões do Superior 
Tribunal de Justiça – STJ e do Supremo 
Tribunal Federal – STF, transitadas em jul-

Trabalho – TST.
Com essa medida, o ministro Carlos 

Lupi, o secretário de Relações do Traba-
lho, Luís Antonio de Medeiros Neto e o se-
cretário-adjunto de Relações do Trabalho 
André Luis Grandizoli cumpriram o com-
promisso assumido em 11 de novembro 
de 2008. Naquela ocasião, eles receberam 
a comissão composta por representantes 

  - E para os docentes do setor priva-
do, especificamente, qual o significa-
do da regularização do registro?

- Significa o direito de estabelecer dissí-

dios coletivos e de assinar acordos com va-
lidade jurídica nas suas datas-bases. Essa é 
uma questão muito importante, particular-
mente para um sindicato nacional que tem, 
em sua base de representação, docentes de 
entidades de ambos os setores. Sem dúvida 
nenhuma, regularizar a arbitrariedade co-
metida pelo Ministério do Trabalho contra 
o Andes-SN, em 2003, era algo que preci-
sava acontecer.

 - E do ponto de vista político?
- Bem, nesse aspecto, o fato de ter ou não 

o registro sindical não muda em absoluto a 
política do nosso sindicato, nossas pautas de 
reivindicação, princípios e lutas que sempre 
travamos em defesa da educação como um 
direito de todos e uma obrigação do Estado. 
Continuamos entendendo que a educação 
particular oferecida por entidades privadas 
pode existir no limite do direito de escolha 

das pessoas, mas não por necessidade, seja 
porque a educação pública não seja ofereci-
da para todos, ou porque o acesso a ela não é 
garantido para todos, ou, ainda, porque sua 
qualidade, em muitos casos, não responda a 
critérios mínimos.

Por outro lado, o fato de o registro sin-
dical do Andes-SN ser republicado para 
reparar o ato irregular que o suspendeu 
tem um significado muito positivo, porque 
isso reduz as possibilidades de exploração 
política desse fato. Oportunistas que pro-
curaram desqualificar o Andes-SN, como 
se a entidade não fosse de fato um sindica-
to, perderam seu principal argumento.

 - Voltando à questão das consequ-
ências políticas da regularização do 
registro sindical, como isso deve se 
refletir no fortalecimento e até mes-
mo expansão da base. Qual é sua opi-

Ciro Correia: “Regularização do registro sindical fortalecerá po

Com essa medida, o ministro 
Carlos Lupi, o secretário de 
Relações do Trabalho, Luís 
Antonio de Medeiros Neto 
e o secretário-adjunto de 

Relações do Trabalho André 
Luis Grandizoli cumpriram o 

compromisso assumido em 11 
de novembro de 2008

Andes-SN

Samuel Tosta
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Escritor abre 
seminário nacional do 
Andes-SN afirmando 
que a comunicação é 
a centralidade da luta 
dos trabalhadores
Por Elizângela Araújo*

A  afirmação que intitula este texto é do 
escritor Vito Gianotti, em sua palestra de 
abertura do Seminário Nacional Comunica-
ção Sindical e Organização dos Trabalhado-
res, realizado na sede do Andes-SN no últi-
mo final de semana. Militante da esquerda 
há mais de 20 anos, o italiano radicado no 
Brasil é um dos coordenadores no Núcleo 
Piratininga de Comunicação, no Rio de Ja-
neiro, e tem uma vasta produção bibliográ-
fica sobre a comunicação dos trabalhadores 
– mais de 20 livros publicados, conhecidos 
não apenas no mundo sindical, mas também 
adotados por professores nas faculdades de 
jornalismo.

Ao afirmar que “não existe poder sem 
comunicação”, Gianotti expressa o entendi-
mento dos que estudaram comunicação ou 
simplesmente enxergam, no seu dia-a-dia, 
que os meios de comunicação são essen-
cialmente estratégicos na construção, forta-
lecimento ou enfraquecimento dos valores 
numa sociedade. “Há 300 anos os jornais 
apenas ensaiavam. A leitura disponível era 
a Bíblia. Porém, na Inglaterra, no começo 
da industrialização, o jornal explodiu. E es-
ses jornais existiam para divulgar ideias de 
grupos políticos e econômicos. Hoje em dia, 
não temos apenas jornais, temos um conjun-
to de meios de comunicação, que é a mídia. 
Por isso, para os movimentos sociais, a co-
municação é a centralidade da luta, porque 
é nos nossos meios que podemos fazer a 
contra-informação”, entende Gianotti. 

O escritor militante apresentou uma análi-
se do conteúdo da maior revista brasileira de 
informação política semanal, a Veja, da Edi-
tora Abril. O viés da análise foi a averiguação 
de como o semanário divulgou toda as edi-
ções do Fórum Social Mundial. A conclusão: 
a Veja esconde o evento. Em sua pesquisa, 
Gianotti constatou que em todas as edições 
do Fórum, a Veja ou não deu sequer uma cha-
mada de capa, ou pôs uma chamada discreta 
(na edição de 2 de fevereiro de 2005) para um 
texto que não representava, verdadeiramente, 
o espírito de um evento que reúne pessoas do 
mundo inteiro, com uma pauta de discussões 
rica e, em sua quase totalidade, contrária aos 
interesses da classe dominante. 

Gianotti explicou que a Veja foi “con-
templada” por ser a de maior tiragem - 
mais de um milhão de exemplares. “Mídia 

o
s-SN

olítica do Andes”

é disputa de hegemonia. Não existe mídia 
neutra, sem lado. A mídia empresarial tem 
um lado muito claro, que é manter a socie-
dade como está”, sustentou. 

Para ele, Veja, O Globo, Folha de São 
Paulo e o Estado de São Paulo são “os 
quatro cavaleiros do apocalipse” da im-
prensa. “Em 2003, Bush resolveu invadir 
o Iraque, matar um milhão de iraquianos. 
Na época, houve um enorme consenso no 
mundo, a despeito de uns poucos que pro-
testaram em seus países. Dos seis bilhões 
de pessoas do mundo, uns cinco bilhões 
e meio aderiram tranquilamente ao exter-
mínio do Iraque. Não teria havido esse 
consenso e os Estados Unidos não teriam 
tido condição política, moral, de invadir 
o Iraque, se não fosse a mídia mundial 
apoiando essa invasão. Foi por meio da 
mídia que Bush convenceu o mundo de 
que o Iraque tinha armas atômicas. Agora, 
a história continua com o Irã. Essa é só 
uma demonstração do poder da mídia”.

Jornalismo sindical
Gianotti engrossa o coro de jornalistas, 

estudiosos da comunicação e militantes 
que acreditam que todo sindicato, ou qual-
quer outra organização social, tem que 
ter seus próprios meios de comunicação. 
“Não existe partido sem jornal. Não existe 
sindicato sem jornal. E o jornal é apenas 
um dos meios para fazermos a nossa dis-
puta hegemônica. Temos que ter blogues, 
boletins eletrônicos, páginas na Internet, 
rádios. Temos que explorar a diversidade 
de meios existentes para darmos a infor-
mação pela ótica dos trabalhadores”. 

O seminário
No sábado, os parcipantes discutiram 

jornalismo sindical com a assessora de 
imprensa do Instituto Chico Mendes e 
da Seção Sindical dos Docentes da UnB, 
Carla Lisboa, e com a coordenadora de 
comunicação da Adufrj-SSind, Ana Ma-
nuella Soares. No período da tarde, ou-
viram uma palestra sobre a Conferência 
Nacional de Comunicação, com o vice-
presidente da Associação Brasileira de 
Canais Comunitários - ABCcom. Ao 
final do seminário, os participantes su-
geriram um rol de ações que o Sindicato 
Nacional deverá realizar para tornar sua 
comunicação mais eficaz e abrangente. 
Coube ao Grupo de Trabalho Comuni-
cação e Artes encaminhar essas suges-
tões à diretoria da entidade.
* Imprensa Andes-SN

“Não existe poder sem comunicação”,
diz Vito Gianotti

VITO GIANOTTI

gado a seu favor nos anos 90.
No entanto, uma vez que, após a sus-

pensão, as contestações exclusivas de 
entidades do setor privado encontraram 
respaldo em decisões judiciais da Justiça 
do Trabalho, ainda dependentes de julga-
mento nos tribunais superiores, a medida 
agora tomada corrige o vício de origem do 
ato de suspensão de 2003, que foi além da 
sua motivação.

Foi justamente esse fato – proceder à 
suspensão do registro de modo amplo, para 
além das contestações apresentadas, o que 
fere o ordenamento jurídico que atribui ou 
não legitimidade aos atos administrativos, 
o que dá fundamento à retificação ora pro-
cessada. Ou seja, tendo sido as contesta-
ções ou manifestações de conflito de base 
restritas a entidades que pretendem repre-
sentação do setor privado, a suspensão do 
registro anteriormente ganho na justiça e 
finalmente publicado em agosto de 2003 
poderia abranger tão somente, e no limite, 
os docentes do ensino superior cobertos 
pela pretensa representatividade dos entes 
impugnantes.

O ato ora promulgado é também con-
sequência do fato do registro sindical do 
Andes-SN ter sido “suspenso”, “até que 
dirimidas as impugnações e recursos ad-
ministrativos pendentes” conforme cons-
ta do processo, e não “cancelado”, como 
os adversários da entidade alardeavam na 
tentativa de confundir a categoria.
Fonte: Andes-SN

nião sobre essa questão?
- O nosso respeito pelas entidades sin-

dicais que eventualmente organizem suas 
bases em instituições de ensino superior 
onde ainda não esteja presente represen-
tação do Andes-SN continuará existindo. 
Não é parte da nossa política disputar base 
onde não se note lacunas de representação 
ou insatisfação com quem nela já se en-
contre na defesa da categoria, pois não nos 
interessa ter filiados para ter contribuição 
compulsória. Por outro lado, estaremos 
mais fortalecidos, do ponto de vista da le-
gitimidade, para acolher a organização da 
categoria em locais onde ela entenda que o 
Andes-SN possa melhor representar seus 
interesses e que tenha concordância com a 
conduta e as pautas do sindicato.
Fonte: Andes-SN
Leia a entrevista completa na página www.
andes.org.br

Andes-SN

Fotos: Najla Passos

JORNAL DA ADUFRJ É REFERÊNCIA PARA A
IMPRENSA DO MOVIMENTO DOCENTE NACIONAL
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Alain ruellan*

Atualmente, a 
Amazônia está sob 
três tipos de atuações 
humanas: daqueles 
que a exploram, 
degradando as suas 
propriedades naturais; 
daqueles que a 
consideram intocável 
e, por fim, daqueles 
que acreditam que é 
possível estabelecer 
uma relação 
socioambiental 
harmoniosa. Porém 
nada ainda evitou 
que milhares de 
hectares da floresta 
desapareçam em 
cinzas todos os dias

A Amazônia florestal e rural se subme-
te atualmente a três dinâmicas antagônicas, 
cada uma das quais é apoiada por pontos de 
vista científicos, independentes entre si.

1 - A primeira pode ser qualificada de 
violenta por se tratar da destruição dos ecos-
sistemas naturais, que são arrancados e quei-
mados. Em seu lugar aparece uma agricultura 
de subsistência, em pequenas superfícies ou 
criação de gados e agricultura produtivista, 
com traços nítidos de mineração e, em geral 
sobre imensas superfícies adquiridas de ma-
neira frequentemente ilegal.

Há uma pesquisa agronômica, pública e 
privada, nacional e internacional, que se re-
laciona com essa dinâmica violenta. Alguns 
pesquisadores apóiam os mais ricos desses 
agricultores/criadores que são os atores des-
sa destruição. Em contrapartida, há outros 
pesquisadores que apóiam os pequenos pro-
dutores para ajudá-los no melhor aproveita-
mento das terras desmatadas e, assim, frear a 
dinâmica do desmatamento.

Uma questão: como é que se fazem es-
tas escolhas de colocar as suas competências 
científicas para uns ou para os outros? Onde 
acontece o debate e quem decide?

Devemos acrescentar que essa dinâmica 
violenta é frequentemente justificada pela 
exploração dos recursos hidráulicos e mine-
rais. São os cientistas que descobrem esses 
recursos e que propõem as condições de sua 
exploração. É claro que, nesse momento, o 
debate democrático costuma fazer falta.

2 - Uma segunda dinâmica é aquela da re-
serva total em grandes superfícies: qualquer 
nova ocupação humana é proibida ... salvo a 
dos eco turistas!!!

Ciência e democracia na Amazônia

O objetivo é conservar, proteger recur-
sos, principalmente ecossistemas; e também 
contribuir a proteger as funções desempe-
nhadas pelos ecosistemas, principalmente 
as funções biológicas e climáticas. Portanto, 
trata-se de se dar tempo para conhecer e para 
entender.

Para a pesquisa científica, as reservas são 
verdadeira graça divina: em seu interior, é 
possível realizar tranquilo todas as obser-
vações e medidas que permitem entender 
os funcionamentos naturais e também as 
relações que existem entre os meios e as so-
ciedades humanas pouco numerosas que lá 
vivem.

A pesquisa científica, em geral, desempe-
nha também um papel importante para aju-
dar a delimitar os “parques” e para associar 
as populações a essa delimitação.

3 - Enfim, uma terceira dinâmica, que 
pode ser chamada de desenvolvimento sus-
tentável, começa a criar raízes: é a dinâmica 
daqueles que fazem a escolha de ocupar a 
floresta para viver dela e, assim, protegê-la. 
É o que ocorre nas reservas chamadas de 
“extrativistas”, nas quais as populações vi-
vem dos recursos biológicos renováveis. É 
a dinâmica pela qual Chico Mendes brigou e 
foi assassinado por aqueles que pertenciam 
à dinâmica violenta; é a dinâmica do PDSA 
no Amapá - o programa de desenvolvimento 
sustentável realizado pelo governador João 
Alberto Capiberibe de 1995 a 2002 - e é 
também, há cerca de dez anos, a escolha do 
estado do Acre sob a autoridade dos gover-
nadores Jorge Viana e Binho Marques.

A pesquisa científica não está ausente 
dessa terceira dinâmica, mas é bom refle-
tir sobre as razões de uma presença mais 
fraca do que nas duas outras. Será o ca-
ráter, por assim dizer, mais utópico dessa 
terceira dinâmica que explica a prudên-
cia dos pesquisadores com relação a ela? 
Ou será que o temor nasce do fato de que 
o sucesso científico, neste caso, depende 
de uma relação mais estreita entre pes-

quisadores e gente do povo?
Atualmente as três dinâmicas disputam 

uma verdadeira corrida. Durante esses úl-
timos vinte anos, é a destruição violenta, 
a substituição da floresta pelo gado e pela 
agricultura produtivista (soja, cana etc), que 
ganhou e continua a ganhar esta corrida. 
Apesar da queda recente na taxa de destrui-
ção, a destruição anual de 11 mil quilôme-
tros quadrados de floresta natural não pode 
ser considerada como resultado satisfatório. 
Destruir a floresta é a solução de facilidade. 
É a solução economicamente mais interes-
sante a muito curto prazo. Isso porque não 
se contabilizam, nos custos de produção, as 
enormes perdas devidas à destruição defini-
tiva das riquezas biológicas e dos solos. Um 
dia vai ser necessário de pagar por esta des-
truição e a conta será muito alta!

Em suma, há três dinâmicas em relação 
às quais o meio científico está presente, mas 
não se forma unificada: os especialistas se 
dividem sob o ângulo científico e do ponto 
de vista político; e isso quer dizer, é claro, 
que a pesquisa científica, na Amazônia como 
noutros lugares, não é neutra: ela é influenci-
ável e fortemente influenciada.

Então, algumas questões:
Escolhas políticas foram feitas e  ►

anunciadas pelo Presidente Lula com relação 
à Amazônia brasileira. Desde 2003, a esco-
lha oficial consiste em apoiar a dinâmica de 
constituição de reservas e a dinâmica do ex-
trativismo sustentável, ou seja, interromper 
o desmatamento. É uma boa escolha, mas 
que suscita duas perguntas óbvias: como 
esta decisão foi construída e como ela é hoje 
concretizada? Qual foi o papel da pesquisa, 
qual foi o papel da relação ciência/sociedade 
na sua elaboração? Esse papel da pesquisa 
foi limitado. Isso é um dos fatores que limita 
severamente a concretização da própria es-
colha. A ausência de preparo e de acompa-
nhamento democrático constitui uma pesada 
deficiência.

A partir disso, de uma maneira mais  ►

geral, uma questão importante é como e onde 
se fazem as escolhas de prioridade científica 
e as escolhas de procedimento científico. Por 
exemplo, como e onde se fazem as escolhas 
quanto às prioridades agronômicas: agricul-
tura em terras desmatadas ou agro floresta 
nas reservas extrativistas ?

Onde acontecem os debates demo- ►
cráticos que deveriam associar, no momento 
da realização das pesquisas, os meios cien-
tíficos aos meios políticos, mas também os 
meios científicos diretamente às popula-
ções? A iniciativa recente de organizar um 
fórum permanente “ciência e tecnologia na 
Amazônia”, que reúne os principais respon-
sáveis políticos e científicos da região, é im-
portante, mas insuficiente se as populações 
não puderem entrar efetivamente em cena.

A pesquisa sobre a Amazônia é, de fato, 
muito dispersa e muito individualista. E, 
além disso, ela é, em grande parte, realizada 
por pessoas que não moram na Amazônia, 
não vivem no dia a dia da Amazônia, nem 
vivem no Brasil: isso não facilita as relações 
entre pesquisa e sociedade e não facilita os 
debates de programação nacional e interna-
cional.

Então, será que a programação científica 
não é deixada excessivamente nas mãos dos 
pesquisadores e dos políticos que tomam as 
decisões quanto aos financiamentos?

Um exemplo para ilustrar: Brasil e Fran-
ça assinaram, há pouco, um pouco às escon-
didas, um acordo importante de cooperação 
científica, cujo objetivo é o conhecimento e a 
exploração dos recursos biológicos da Ama-
zônia. Qual a participação dos pesquisadores 
e das populações locais – que não querem que 
a pilhagem de seus recursos persista – neste 
acordo? Esse acordo pode ajudar a construir o 
desenvolvimento sustentável, mas com a con-
dição de que as populações sejam claramente 
envolvidas, responsabilizadas. “O cupuaçu é 
nosso”, gritam, cada vez mais, as multidões 
da Amazônia. Elas têm razão.

Quero concluir dizendo que não se deve 
subestimar a importância das forças democrá-
ticas e experimentais que existem na Amazô-
nia. A Amazônia já constitui um grande labo-
ratório de experimentação de procedimentos 
democráticos a serviço do bem-estar das 
sociedades humanas: é necessário dispor do 
tempo necessário para conhecer e valorizar 
essas experimentações. Já se sabe muito sobre 
os meios e sobre as sociedades da Amazônia. 
Muitas experiências de estratégias de “desen-
volvimento sustentável” já foram realizadas e 
muitas estão acontecendo agora. O que deve-
mos fazer para que estes conhecimentos se-
jam utilizados sem mais atraso?
* Professor emérito de Ciências do Solo 
da universidade agropolis, de Montpellier 
e diretor do Programa Meio ambiente do 
Conselho nacional da Pesquisa Científica e 
tecnológica da França
originalmente publicado em
www.diplo.uol.com.br

Opinião
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OEA revoga suspensão 
de Cuba após 47 anos

Após 47 anos, a Assembléia Geral 
da Organização dos Estados America-
nos (OEA) anulou, no dia 3 de junho, a 
resolução de 1962 que expulsava Cuba 
dos seus quadros. Após dois dias de 
debates, a decisão sobre a ilha foi um 
consenso. A posição dos Estados Uni-
dos, que impunha sanções para que o 
bloqueio fosse desfeito, foi derrotada. A 
proposta de solução conciliatória partiu 
de um grupo de 11 países, incluindo o 
Brasil. Em Brasília, a decisão da OEA 
foi comemorada e, por meio de nota, 
o Ministro das Relações Exteriores, 
Celso Amorim disse que “o bom senso 
continua vivo” (Portal Vermelho, 3/6).

Manifestantes contra 
CPI da Petrobrás

Lideranças sindicais, estudantes e 
representantes de movimentos sociais 
realizaram ato no último dia 3, pedindo 
a retomada do monopólio estatal do pe-
tróleo.  Os manifestantes distribuíram 
uma carta aberta aos parlamentares e 
depois realizaram uma ocupação pací-
fica no Congresso Nacional. A carta foi 
lida pelo coordenador da Frente Única 
dos Petroleiros, João Antônio de Mo-
raes, no seminário O Brasil Diante do 
Pré-Sal (DIAP, 4/6).

O fim da DRU na 
Educação

Foi aprovada no dia 3 de junho a Pro-
posta de Emenda Constitucional que, 
acaba, gradativamente, com a incidência 
do DRU (Desvinculação de Receitas da 
União) sobre os recursos da Educação. 
Segundo a proposta, em 2009, a DRU 
cairia para 12,5%, em 2010 para 5%, e 
em 2011 não haverá mais a incidência. 
O texto prevê também que a educação 
básica gratuita seja obrigatória dos 4 aos 
17 anos. Atualmente, o direito só é asse-
gurado até 14 anos (O Globo, 3/6).

Trabalhadores da 
Vale ocupam contra 
demissões

Sindicalistas mineiros preveem a 
ocupação das instalações da Vale caso 
demissões em mas sa voltem a ocorrer. 
A empresa já confirmou que irá demitir 
250 a 300 empregados, mas, de acordo 
com os sindicalistas, o número é bem 
superior e pode chegar a 850 trabalha-
dores. Desde o agravamento da crise 
mundial, a Vale já efetuou a demissão 
de 1.300 empregados (Portal Verme-
lho, 3/6).

O evento contou 
com a presidente da 
Rádio Novo Ar, de São 
Gonçalo

A presidente da extinta Rádio Novo Ar, 
Graça Aranha, deu uma palestra na Escola 
de Comunicação (ECO) da UFRJ, no úl-
timo dia 4 (quinta-feira), sobre a história 
daquele veículo, com o nome de “A ação 
policial nas rádios comunitárias”. Organi-
zado pelo Laboratório de Estudos em Co-
municação Comunitária (LECC), vincula-
do à ECO, o evento debateu as dificuldades 
da rádio comunitária de São Gonçalo que 
foi fechada em 2008, sem justificativas, 
por agentes da Agência Nacional de Tele-
comunicações (Anatel).

O quadro atual traçado por Graça Ara-
nha é desanimador. Segundo ela, a legisla-
ção vigente inviabiliza as rádios comunitá-
rias, a Polícia Federal e a Anatel garantem 
a repressão, a obtenção de recursos é difi-
cultada e a propriedade está nas mãos de 
políticos, empresários e religiões.

“Agentes da Anatel e da Polícia Federal 
podem fechar as rádios, mesmo as outorga-
das, com o simples argumento de que estão 
interferindo nos meios de comunicação de 
hospitais, rádios da Polícia Civil, da Polí-
cia Militar, dos bombeiros e até mesmo de 
táxi. Mas o telefone celular interfere muito 
mais que as rádios comunitárias”, analisou 
Graça Aranha.

Criada em 1996, a Rádio Novo Ar con-
tava com extensiva participação popular 
em sua programação, com cerca de mil 
telefonemas diários, e, ao mesmo tempo, 
realizava projetos de desenvolvimento da 
comunidade, como cursos de capacitação 
e de pré-vestibular. A rádio já recebeu mo-
ção da Assembleia Legislativa do Estado do 
Rio de Janeiro (Alerj) e da Câmara Munici-
pal de São Gonçalo, e prêmios do Unicef e 
do Banco Mundial. Sua programação gerou 
o Conselho da Criança e do Adolescente, 
Conselho Municipal de Cultura, Conselho 
Estadual de Psicologia e Conselho Munici-
pal de Comunicação. A rádio era financiada 
através de parcerias com o comércio local, 
que concedia descontos para os associados.

Graça Aranha citou uma ocasião em 
que ficou evidente a aprovação popular 
pelo funcionamento do veículo. Em 1997, 

UFRJ

ECO tem palestra
sobre rádios comunitárias

quando houve a primeira repressão da Ana-
tel e da Polícia Federal, quem trabalhava 
no estúdio se trancou e o locutor, que na-
quele momento apresentava um programa 
ao vivo, comunicou aos ouvintes: “Nossa 
rádio está sendo invadida”. A população, 
então, apareceu no estúdio e impediu a en-
trada dos agentes.
Lei 9.612, de 1998

Como ela explicou, a lei federal 9.612, 
de 1998, representou grandes limitações 
para as rádios comunitárias. Na nova regu-
lamentação, a rádio comunitária pode ter 
até somente 25 watts de potência, sendo 
permitido um veículo a cada quatro qui-
lômetros, no mesmo canal e com alcance 
de, no máximo, um quilômetro. Também 
é definido que os diretores devem moram 
dentro do raio de um quilômetro da rádio.

Em relação ao financiamento, as rádios 
comunitárias não podem ter patrocínio, e 
sim apoio cultural. Ou seja, não se pode 
anunciar preços nem o endereço do estabe-
lecimento que ajuda no financiamento do 
veículo, apenas o nome.

“O direito à comunicação é humano. E 
as concessões são públicas, são nossas. Por 
que só os empresários têm direito e não os 
movimentos sociais? Por que só quem tem 
dinheiro tem voz e não a sociedade como 
um todo? O direito à comunicação é um 
direito como o da educação e o da saúde”, 
questionou Graça Aranha.
reivindicações dos 
profissionais das rádios 
comunitárias

Para Graça Aranha, o poder executivo 
deveria elaborar uma política de comuni-
cação comunitária, devolver equipamentos 
apreendidos, punir agentes da Anatel e da 
Polícia Federal que cometam abusos e criar 
conselhos de comunicação comunitária no 
Ministério das Comunicações.

Ela argumenta que as rádios comunitá-
rias dão oportunidade à difusão de ideias, 
estimulam a integração social, prestam 
serviços de utilidade pública e contribuem 
para o aperfeiçoamento profissional na área 
de comunicação. Ela ainda sugere que haja 
uma parte do espectro eletromagnético (no 
qual se propagam as ondas de rádio) delimi-
tado para as rádios comunitárias de 30%.

“É necessário que haja uma regula-
mentação do espectro. Que se tenha uma 
discussão de temas centrais, como a legis-
lação, o fim à repressão, o reconhecimen-
to do direito à comunicação, políticas de 
governo, modelos de comunicação, entre 
outros”, sugeriu.

seminário internacional 50 Anos do Triunfo da revolução Cubana 
nos dias 8 e 9, a associação Cultural José Martí–rJ realiza o Seminário internacional 50 anos de triunfo da revolução 
Cubana. De 13h às 21h, no Salão Pedro Calmon do Fórum de Ciência e Cultura. informações: Zuleide Faria de Mello – 
2551-7379 / 2532-0557 – acjm_rj@ig.com.br. realização: associação Cultural José Martí – rJ

Anote
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Desde a década de noventa, vem 
sendo implementada no Brasil uma sé-
rie de reforma políticas e econômicas 
que promoveram nossa abertura co-
mercial ao mercado internacional e a 
redução dos investimentos no estado, 
que teve várias de suas áreas de atu-
ação privatizadas de forma direta ou 
indireta. Estas reformas vêm causando 
grande impacto para os trabalhadores, 
como as que se deram nas áreas da 
previdência social, trabalhista e sindi-
cal, dentre outras.

A situação econômica atual vem re-
afirmar aquilo que os movimentos sin-
dical e social sempre afirmaram: que 
tais políticas de redução do estado são 
um equívoco. A crise financeira inter-
nacional vem aprofundando o grave 
quadro de degradação social, com a 
deterioração do meio-ambiente e do 
setor produtivo, que vem repassando 
suas perdas aos trabalhadores com de-
missões em massa em diversos seto-
res. É nítida a incapacidade do capital 
se auto-regular e garantir um mínimo 
de bem estar e proteção social.

Nesse contexto, o projeto de Lei 
Complementar PLP 92/07, que está tra-
mitando no Congresso Nacional autori-
za o Poder Público a instituir em várias 
áreas essenciais dos serviços públicos, 
as Fundações Estatais de Direito Priva-
do. Se transformado em Lei, cria nova 
forma jurídico-institucional que permi-

Manifesto à
sociedade brasileira

tirá a privatização de serviços essenciais 
tais como: saúde, assistência social, 
educação, pesquisa, cultura, desporto, 
ciência e tecnologia, meio ambiente, 
previdência complementar do servidor 
público, comunicação social e promo-
ção do turismo nacional. Dessa forma, o 
governo faz com que o Estado se exclua 
da responsabilidade social garantida na 
Constituição Federal.

Essa proposta vem encontrando re-
sistência crescente tanto no movimen-
to sindical, quanto nos movimentos 
sociais, bem como na sociedade bra-
sileira como um todo que perceben-
do a gravidade dessa ameaça, se ma-
nifesta na defesa dos direitos sociais 
garantidos na Constituição Federal. 
Diante disso, o Fórum Nacional de 
Lutas Contra o PLP 92/07 se constitui 
para articular movimentos existentes 
e combater este instrumento jurídico 
que significa a desconstrução do Es-
tado, organizando mobilizações e se 
colocando como parte de um conjunto 
de iniciativas que lutam por uma so-
ciedade justa e igualitária com oportu-
nidade para todos.

Fórum Nacional de Lutas Contra 
o PLP 92/07

CNESF: ANDES - FENASPS - 
FASUBRA - ASSIBGE-SINASEFE 
- CONDSEF - CONLUTAS - UNA-
FISCOFENAJUFE - CTB - INTER-
SINDICAL

Movimento

Anote
África no Brasil
nos dias 23 e 24 de junho, haverá o 
primeiro encontro de alunos africanos 
conveniados pelo PeC-G (Programa de 
estudantes de Convênio da Graduação). 
o “África no Brasil: visão universitária” 
acontece no Salão Dourado, do Fórum 
de Ciência e Cultura, campus da Praia 
vermelha. a abertura será às 9h30 no 
primeiro dia.

série Barrocos e 
Clássicos
no dia 9, o Fórum 
recebe a orquestra 
Sinfônica da uFrJ. De 
14h às 21h, na Capela 
de São Pedro de 
alcântara. informações: 
2532-4649.

Alternativas de esquerda à Crise Capitalista
nos dias 23 e 24 de 
junho, ocorre no Salão 
Pedro Calmon do 
Palácio universitário, 
campus da Praia 
vermelha da uFrJ, o 
seminário “alternativas 
de esquerda à Crise 
Capitalista”.

Programação:
23 de junho, terça-feira, às 18h30
Debate “a esquerda e a crise”
José luís Fiori (UFRJ)
roberto leher (UFRJ)
virgínia Fontes (UFF, Fiocruz)
após a mesa de debate, 
lançamento da revista Margem 
esquerda nº13
 

24 de junho, quarta-feira, às 18h30
Debate “a crise estrutural do 
capitalismo”
José Paulo netto (uFrJ)
Maria orlanda Pinassi (uneSP)
Mauro iasi (uFrJ)
após a mesa de debate, lançamento 
do livro a crise estrutural do 
capitalismo, de istván Mészáros



Devolução
GarantiDa
Correios

Jornal da seção sindical dos Docentes da UFrJ/Andes-sN

       16 de junho de 2009www.adufrj.org.brAno X no 623 

Correios

Mala Direta 
Postal

9912224255/2008/Dr/rJ/50

Adufrj-ssind

30 anos: 
Adufrj-SSind 
divulga 
programação 
de seminário 
internacional
Página 8

USP chega ao 
segundo mês 
de greve
Página 2

Novo Enem é 
indicado para 
primeira fase 
do vestibular 
2010 da UFRJ
Página 3

Estudantes 
debatem 
reorganização 
do movimento 
estudantil
Página 6

Opinião: 
“Salários 
invioláveis: 
uma questão 
de liberdade”
Página 7

Neste ano de 2009, a ADUFRJ 
(Associação dos Docentes da UFRJ), 

Seção Sindical do Andes-SN, 
comemora 30 anos de existência 
homenageando os professores 

da UFRJ que foram cassados no 
período da ditadura e realizando 
um seminário internacional para 
aprofundar a discussão sobre o 
papel atual da universidade.

Nossa entidade representativa 
foi criada no calor das lutas pela 
anistia e pela reintegração dos 

docentes que, nos ásperos períodos 
da ditadura, foram afastados 

compulsoriamente da universidade 
e impedidos de exercer o ofício a 
que se dedicaram em suas vidas. 
Na Solenidade Comemorativa 

Homenagem aos que foram cassados 
na luta pela universidade coberta 

por céu de chumbo, em 25 de junho, 
prestaremos uma homenagem aos 
professores da UFRJ que tiveram 
suas aposentadorias compulsórias 
e impostas por atos institucionais. 
A eles, e a todos os professores 

da UFRJ, dedicamos os 30 anos de 
história compartilhada em defesa 

da universidade pública e da 
dignidade da carreira docente.

A homenagem será precedida 
por uma saudação – “Uma Longa 
Ditadura” – da professora Miriam 

Limoeiro Cardoso (UFRJ) e se 
realizará no próximo dia 25, às 

17h30, no Salão Nobre do Instituto 
de Filosofia e Ciências Sociais (IFCS), 

Largo de São Francisco de Paula,
n. 1, Centro.

As atividades continuam na semana 
seguinte com a realização do 
Seminário Universidade, Crise e 

Alternativas e com uma festa de 
encerramento e confraternização no 

dia 2 de julho.

Confira a programação completa na 
página 8.

D
ivulgação/a

dusp
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16/6 – Reunião ampliada 
da Coordenação 
Nacional das Entidades 
de Servidores Federais 
(CNESF)
Brasília (DF)
17/6 – Ato público contra 
a aprovação do
PL 092/2007
Brasília (DF) – o Pl busca 
instituir fundações estatais 
de direito privado em áreas 
essenciais dos serviços 
públicos
25/6 – 30 anos Adufrj-
SSind: Homenagem aos 
que foram cassados na 
luta pela universidade 
coberta por céu de 
chumbo
Rio de Janeiro (RJ) – Salão 
nobre do iFCS, às 17h30.
30/6 a 2/7 - Seminário 
Adufrj: “Universidade, 
Crise e Alternativas 2009
Rio de Janeiro (RJ) – auditório 
roxinho (CCMn)
16 a 19/7 - 54º  Conad do 
Andes-SN
Curitiba (PR) - com o tema 
central “unir os trabalhadores 
para enfrentar a crise, defender 
a educação pública e os 
direitos sociais”.

Agenda Sindical

Anote
Cinema ao meio-dia
Dentro do projeto “Cinema ao meio-
dia”, o Centro Cultural Professor 
horácio Macedo exibe, no dia 18, 
“rio de Jano”; dia 23, “linha de 
Passe”, e dia 24, “estorvo”. Sempre 
no Salão nobre da decania do 
CCMn.

exposição
Desde o dia 15, está aberta 
a exposição “nanoS – se 
aproximando do infinito” da artista 
plástica Maria Dolores Wanderley, 
que também é professora do 
Departamento de Geologia da 
uFrJ. a mostra fica no local até 25 
de junho.

Reitores decidiram 
retomar negociações 
com sindicatos 
de professores e 
funcionários

Os funcionários da USP entraram, em 
15 de junho (fechamento dessa edição) 
no seu 42º dia de greve. Com a adesão 
dos docentes à paralisação no dia 6, em 
pauta unificada, eles pedem reajuste de 
16% - reposição da inflação dos últimos 
12 meses (estimada em 6,1%) mais 10% 
de reposição de perdas dos últimos 20 
anos -, e incorporação de R$ 200 ao 
salário. Para o dia 16 de junho (terça-
feira), estava programado um ato de re-
púdio à repressão na universidade.

No site da Associação dos Docentes 
da Universidade de São Paulo (www.
adusp.org.br), um abaixo-assinado, de-
liberado em assembleia do dia 12 de 
junho, reivindica a reforma na carreira 
dos professores.

Ainda no dia 15, o Conselho de Reito-
res das Universidades Estaduais Paulistas 
(Cruesp) decidiu retomar as negociações 
com o Fórum das Seis, que representa os 
sindicatos de professores e funcionários 
das universidades paulistas.

Em uma primeira reunião realizada 
no dia 18 de maio, havia sido concedido 
um reajuste salarial de 6,05% para pro-
fessores e servidores, percentual consi-
derado baixo pelos grevistas. No dia 25 
de maio, uma nova reunião estava mar-
cada, mas acabou sendo suspensa após 
um grupo de estudantes tentar ocupar 
o prédio da reitoria.

Desde o início de junho, cerca de 200 
homens do 16º Batalhão da Polícia Mili-
tar estão dentro do campus da universida-
de para garantir a liberação dos acessos 
aos prédios para professores e alunos.

O Diretório Central dos Estudantes, 
por sua vez, reivindica a saída imediata 
da reitora, além da retirada da PM do 
campus, e protesta contra a oferta de 
cursos de graduação à distância pela 
universidade.

USP chega ao 42º dia de greve
Movimento

A adesão à greve é maior nos cur-
sos de humanidades, como Geografia, 
História e Letras. Em outras unidades, 
como a Politécnica e a Faculdade de 
Economia e Administração (FEA), as 
aulas não foram afetadas.
Justiça obriga UsP a readmitir 
líder grevista

O dirigente do Sindicato dos Traba-
lhadores da Universidade de São Paulo 
(Sintusp) Claudionor Brandão conse-
guiu na 26ª Vara da Justiça do Trabalho 
de São Paulo liminar que garante sua 
readmissão pela Universidade de São 
Paulo (USP), que o demitiu em novem-
bro. A decisão foi informada na manhã 
do dia 15 de junho à reitoria da uni-
versidade. A liminar foi concedida em 
ação ajuizada em maio por Brandão. 

O técnico em manutenção de refri-
geração trabalhava desde 1987 na USP. 
A readmissão do dirigente é uma das 
reivindicações da greve organizada 
pelo Sintusp.

Brandão foi demitido sob a acusa-
ção de dano ao patrimônio público. 
A direção da USP argumentou que 

em 2007 o ex-funcionário depredou a 
reitoria da universidade durante ocu-
pação de funcionários e estudantes. A 
universidade ainda entrou na Justiça 
com dois processos contra o dirigen-
te. Um deles, aberto em 2002, o acusa 
de danificar laboratórios da USP com 
produtos químicos. O outro o denuncia 
por invasão à biblioteca da Faculdade 
de Arquitetura e Urbanismo (FAU) da 
USP, em 2005. Brandão nega todas as 
acusações.
Fontes: adusp e G1

o Diretório Central dos 
estudantes, por sua 

vez, reivindica a saída 
imediata da reitora, além 

da retirada da PM do 
campus, e protesta contra 

a oferta de cursos de 
graduação à distância 

pela universidade.

Comunidade exige retirada das forças poliCiais da usp

Divulgação/adusp



www.adufrj.org.br
16 De Junho

2009 3
Resenha

Agora sob o nome 
“Concurso de Acesso”, 
o vestibular 2010 terá 
duas etapas

O Conselho de Ensino e Graduação 
(CEG) aprovou, na sessão do dia 10 de 
junho, a proposta de edital preliminar do 
vestibular de 2010 da UFRJ. Sem caráter 
definitivo, o documento indica a execução 
de duas etapas para a realização das pro-
vas: a primeira, eliminatória, será o Exame 
Nacional do Ensino Médio e a segunda, o 
vestibular tradicional da universidade. Por 
determinação anterior do CEG, o termo 
“vestibular” foi substituído por “Concurso 
de Acesso aos Cursos de Graduação”.

Por se tratar de um assunto polêmico, 
o edital, assinado pelo reitor Aloísio Tei-
xeira, teve uma aprovação apertada (nove 
votos a favor, cinco contrários e uma abs-
tenção). A proposta é de que a soma das 
quatro provas objetivas do Enem (Lingua-
gens, Códigos e suas Tecnologias; Mate-
mática e suas Tecnologias; Ciências Hu-
manas e suas Tecnologias; e Ciências da 
Natureza e suas Tecnologias) seja usada 
para convocar em até quatro vezes o nú-
mero de vagas por curso.

Para o representante discente Vitor Ma-
riano, estudante de Letras, o uso do Enem 
no vestibular deve ser mais debatido. O 
conselheiro se mostrou preocupado com 
um possível atraso do Ministério da Edu-
cação (MEC) na divulgação das notas da 
primeira etapa do concurso.

“Qualquer alteração para frente, cai 
toda a estrutura pensada para o acesso à 
universidade. As mudanças têm que ser 
planejadas. Nós podemos estar acelerando 
um processo que requer um planejamento 
maior. O resultado do Enem de 2008 só 
saiu em 2009. Embora não ache o Enem 
o melhor método, se a UFRJ quiser adotá-
lo é preciso um amadurecimento maior”, 
frisou Vitor Mariano.

A conselheira Andréa Maria de Paula 
Teixeira (CFCH) defendeu o uso do Enem 
no vestibular. Segundo ela, as mudanças 
no processo seletivo são fundamentais 
para se atingir a universalidade do acesso. 
Andréa Teixeira ainda argumentou que a 
UFRJ não estará totalmente dependente 
do Enem, pois, em caso de problemas na 
divulgação das notas, a universidade usará 
somente as suas provas no concurso.

“Em relação ao uso do Enem, eu tenho 
mais dúvidas do que certezas. Mas se que-
remos a universalidade do acesso, temos 
que fazer mudanças. Se mantivermos do 
jeito que está, não vamos atingir a univer-
salidade nunca. Que fique claro que nós te-
mos um plano B, caso dê algum problema 
na prova do Enem, que é bancar a prova 
da UFRJ para todos os inscritos”, analisou 
Andréa Teixeira, que também disse que 
o fato de os estudantes de escola pública 

não pagarem pela inscrição já representa 
um grande passo para a universalidade do 
acesso à UFRJ.

Já Fernando Augusto de Noronha Pinto 
(CT) sugeriu cautela no uso do Enem pela 
UFRJ. Na sua opinião, é preferível esperar 
mais um ano antes de qualquer mudança. 
“Não custa nada ver o que acontece em 
2010 nas outras universidades antes de 
aderir ao Enem. Mudar é bom, mas não há 
necessidade de mudar sem planejamento. 
Nós podemos excluir pela pressa, ao invés 
de incluir. Não vou nem entrar no mérito 
do por quê da pressa do MEC em 2009, já 
que sabemos o que acontecerá em 2010”, 
observou Fernando Augusto.

A presidente do CEG, Belkis Valda-
man, informou que, no fim de maio, a uni-
versidade entrara em contato com o MEC 
requisitando o compromisso do Ministério 
em divulgar as notas das provas objetivas 
a tempo de se aplicar a segunda etapa. 
De acordo com a presidente, depois de a 
UFRJ reiterar o pedido, o MEC respondeu 
garantindo que, até o dia 4 dezembro, dis-
ponibilizará as notas não só para a UFRJ, 
mas também para todas as universidades 
que aderirem ao Enem.

Posicionamento do THe ainda 
indefinido

A segunda etapa, “de inteira respon-
sabilidade da UFRJ”, consistirá de cinco 
provas discursivas (Língua Portuguesa e 
Língua Brasileira; redação; e três discipli-
nas específicas de acordo com o curso que 

o candidato escolher) e, para os cursos que 
exigem sua realização, o Teste de Habili-
dade Específica (THE).

O posicionamento do THE no processo 
seletivo ainda não foi definido. Não houve 
consenso se o THE será realizado antes ou 
depois da segunda etapa.

Conforme foi lembrado durante a ses-
são, o prazo para a inscrição no Enem teve 
início no dia 15 de junho (segunda-feira) e 
irá até o dia 17 de julho, sendo permitida 
somente através da internet (http://enem.
inep.gov.br/inscricao).
DCe não quer PM no campus

Vitor Mariano afirmou aos conselhei-
ros que, em assembleia estudantil no alo-
jamento universitário, os estudantes expu-
seram suas reivindicações ao prefeito da 
UFRJ, Hélio de Mattos. Ainda de acordo 
com o estudante, o Diretório Central dos 
Estudantes (DCE) está organizando um 
abaixo-assinado para pedir a abertura de 
novo concurso da Divisão de Segurança 
(Diseg).

“A posição do DCE é de que não tenha 
policiais militares no campus, por se tra-
tar de uma presença constrangedora. Nós 
já recebemos muitos relatos de alunos 
que foram extorquidos, principalmente 
alunos negros e carentes”, explicitou Vi-
tor Mariano.
Coordenadores devem 
regularizar situação de 
bolsistas

A presidente Belkis Valdman e a con-
selheira Selma Gomes Leite (CT) avisa-
ram aos demais conselheiros que cerca de 
200 bolsas de monitoria ainda não foram 
pagas. Como elas explicaram, a frequên-
cia e o pagamento estão sendo fornecidos 
através do Sistema Integrado de Gestão 
Acadêmica (Siga). O pagamento não es-
taria sendo feito porque os coordenadores 
não teriam informado, no Siga, as contas 
dos bolsistas. “A DIA (Divisão de Inte-
gração Acadêmica) mandou aviso a todos 
os coordenadores de que, se em 15 dias 
os bolsistas não forem regularizados, as 
bolsas vão ser canceladas”, avisou Belkis 
Valdman.

Novo Enem é indicado para 1º fase
Colegiados

o posicionamento do teste 
de habilidade específica 
no processo seletivo ainda 
não foi definido. não houve 
consenso se o the será 
realizado antes ou depois 
da segunda etapa.

Duas sobrinhas de 
Sarney têm vagas criadas 
por atos secretos

O presidente do Senado, José Sar-
ney (PMDB-AP), utilizou um boletim 
secreto para nomear sua sobrinha Vera 
Portela Macieira Borges para um car-
go na Casa. Apesar de ser oficialmente 
funcionária da presidência, Vera está 
lotada no gabinete do senador Delcídio 
Amaral (PT-MS), em Campo Grande. 
Já a prima da governadora Roseana 
Sarney (MA), Maria do Carmo de Cas-
tro Macieira, foi nomeada, em 1995, 
para o gabinete ocupado pela própria 
Roseana, então senadora pelo PMDB 
do Maranhão. (Folha Online, 15/6)

Banco Mundial rescinde 
contrato com a Bertin e 
exige dinheiro de volta

Após três anos de acompanhamento, 
na noite de 14 de junho a organização 
não-governamental (ONG) Amigos da 
Terra confirmou um importante objeti-
vo de campanha: fazer com que a In-
ternational Finance Corporation (IFC), 
braço para setor privado do Banco 
Mundial, voltasse atrás em sua deci-
são de financiar a expansão na Ama-
zônia do frigorífico Bertin, objeto de 
um contrato em março de 2007. Fon-
tes internas do IFC, em Washington, 
confirmaram à entidade que o banco já 
decidiu cancelar o contrato com o fri-
gorífico – maior exportador do Brasil 
e segunda empresa do setor no mun-
do – e solicitar o imediato pagamento 
do valor ainda pendente, equivalente a 
US$ 30 milhões. (site do MST, 15/6)

Neoliberalismo peruano 
ameaça Amazônia

Se for concedida a exploração 
dos recursos naturais às empresas 
multinacionais na selva perua-
na, inclusive nas terras indígenas, 
como quer o governo neoliberal de 
Alan Garcia, as consequências de-
vem ser danosas para o meio am-
biente no Brasil. A denuncia é feita 
pela Coordenação das Organiza-
ções Indígenas da Amazônia Brasi-
leira (Coiab) para quem, caso isso 
ocorra, o país sofrerá os efeitos 
dos desmatamentos, da destruição 
das nascentes dos cursos d´água e 
rios que formam a bacia amazônica 
(Portal Vermelho, 15/6).
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Nessa nova rodada do 
levantamento iniciado 
na edição de 27 de 
abril, apenas a decania 
do CCJE aprovou 
a saída da Praia 
Vermelha

Mais unidades e órgãos administrativos 
da UFRJ foram ouvidos pela reportagem 
da Adufrj-SSind a respeito de uma possí-
vel transferência para a ilha do Fundão, 
dentro da proposta do Plano Diretor 2020.

O Conselho de Centro do CCJE apro-
vou, neste ano, que, dado o contingente de 
unidades que decidiu ir para o Fundão (Nú-
cleo de Estudos Internacionais e a FACC, 
gradualmente), a sede da decania também 
deverá ser transferida, provavelmente em 
2012. O espaço hoje utilizado pela decania 
do Centro, no entanto, não será abandona-
do, uma vez que o Instituto de Economia e 
uma parte da FACC (esta última deliberou 
por uma transferência gradual, se garantida 
a infraestrutura no Fundão) vão permanecer 
na Praia Vermelha. “A ideia é ficar dentro 
do chamado centro de convergência CLA-
CFCH-CCJE e um daqueles prédios deve 
comportar as unidades do CCJE”, disse o 
decano Alcino Câmara. “Eu sou um de-
fensor da integração da universidade. Sem 
prejuízo das atividades acadêmicas na Praia 
Vermelha, desde que não ocorram no Palá-
cio Universitário”, completou. A possível 
transferência também alimenta a esperança 
do dirigente de conseguir uma maior inte-
gração com a Coppead, no Fundão.
iPUB permanece
na Praia Vermelha

O vice-diretor do Instituto de Psiquia-
tria (IPUB), Márcio Amaral, confirmou a 
decisão de manutenção do polo de saúde 
da Praia Vermelha, junto ao Instituto de 
Neurologia (conforme já divulgado na edi-
ção de 18 de maio). “As unidades de aten-
dimento ligadas ao SUS como as nossas, 
que têm muito vínculo com a sociedade, 
com a região... não é algo que se possa 
transplantar para outro lugar. Se transplan-
tar, morre. Transferência não existe. É aqui 
que vamos ficar”, disse.
NePP-DH recebeu 
investimentos recentes

Diretora do Núcleo de Estudos de Políti-
cas Públicas em Direitos Humanos (NEPP-
DH), a professora Mariléa Venancio Por-
fírio esclarece que este órgão suplementar 
do CFCH resolveu ficar na Praia Vermelha 

também. Entre os consultados pela direção, 
Mariléa informa que mais de 95% dos pro-
fessores, pesquisadores, estudantes bolsis-
tas e técnico-administrativos em Educação 
preferiram assim: “É um espaço pequeno, 
mas a universidade fez um investimento 
muito grande aqui nas instalações. Estamos 
nos firmando. E nós temos uma intensa ati-
vidade com os cursos instalados na Praia 
Vermelha e com a comunidade. A saída, 
se acontecer, deve ser conjunta com todo o 
Centro (CFCH)”, ressaltou.
Decania do CFCH 

Das unidades do CFCH localizadas na 
Praia Vermelha, a maioria possui delibera-
ção de não aderir à transferência por mo-
tivos diversos. “A Faculdade de Educação 
aceitou ir para o Fundão, mas com uma série 
de condições, e deve ficar por algum tempo 
aqui”, disse o decano Marcelo Macedo Cor-
rêa e Castro. Então, até por bom senso, não 
houve nenhuma deliberação, mas a decania 
fica fisicamente mais próxima da totalidade 
das unidades do Centro, considerando ainda 
o CAp, hoje na Lagoa e o IFCS, no Centro. 
“A decania acompanha o conjunto. O pano-
rama atual é este”, observou.
Maternidade-escola mantém-se 
em Laranjeiras

A Maternidade-Escola da UFRJ está 
bem estruturada onde está e só propõe, 
dentro do Plano Diretor, um pequeno nú-

mero de leitos (entre seis e dez) para pa-
cientes de alto risco dentro do futuro Com-
plexo Hospitalar, no Fundão. A afirmação 
é da diretora Rita Bornia: “Estamos aqui 
desde 1904, somos certificados como hos-
pital universitário e crescemos bastante. 
Não seria interessante para a Maternidade 
se transferir ou deixar de existir nessa área 
pelos serviços que presta”, explica. Ain-
da de acordo com a diretora, nos últimos 
dez anos, a Maternidade passou por uma 
reforma integral da estrutura, foi reequipa-
da, ganhou laboratórios e espaços novos, 
como a UTI Neonatal, considerada de re-
ferência na cidade: “Nós estamos numa 
situação até confortável”, observou.
instituto de Ginecologia
fica no Centro

O conselho diretor do Instituto de Gine-
cologia, localizado no Centro do Rio, deci-
diu pela não transferência da unidade para a 
Cidade Universitária. De acordo com o di-
retor do instituto, Antônio Tavares Carneiro 
Sobrinho, a atual sede facilita o acesso da 
clientela, pois se localiza perto da estação 
Central (dos trens e do metrô). Também fri-
sou que a transferência somente seria viável 
caso já houvesse, no Fundão, um local defi-
nido com prédio e instalações melhores do 
que as encontradas hoje em dia.

“As condições de onde estamos instala-
dos não é das melhores, mas para sairmos 
era preciso ser para um lugar melhor. Então, 

por enquanto, não iremos transferir qual-
quer atividade para o Fundão, mas a discus-
são ainda está aberta”, analisou o diretor.

Como lembrou, o Instituto de Gineco-
logia realiza, em média, cerca de três mil 
atendimentos por mês e recebe, além das 
internações, metade das disciplinas de 
ginecologia da Faculdade de Medicina e 
toda a pós-graduação em Ginecologia. O 
diretor Antônio Tavares Carneiro Sobrinho 
argumentou que, como é pensamento da 
reitoria expandir a UFRJ, criando unidades 
até em Macaé, seria interessante manter os 
campi no Centro e na Praia Vermelha.
FND ainda vai decidir

A possível transferência para a Cidade 
Universitária foi um dos principais assun-
tos da Congregação da Faculdade de Di-
reito (FD), realizada dia 8, no prédio da 
unidade, de acordo com notícia divulgada 
pela assessoria de imprensa da UFRJ. A 
reunião contou com a presença de inte-
grantes do Comitê Técnico do Plano Di-
retor (CTPD) e do reitor Aloísio Teixeira. 
Ainda segundo a notícia, a diretora da FD, 
Juliana Magalhães, afirmou que será rea-
lizada uma votação na unidade para aferir 
as posições prós e contras à transferência. 
“No entanto”, ressaltou ela, “será uma 
consulta e não um referendo deliberativo, 
pois a instância máxima de deliberação na 
FD continua sendo a Congregação”, disse, 
na matéria da página da UFRJ.

Mais unidades manifestam-se sobre 
possível transferência para o Fundão

UFRJ

Guilherme lessa

atual sede do instituto de gineCologia, no Centro, faCilita o aCesso das paCientes
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AG também aprova 
moção sobre repressão 
policial na USP

Realizada em 10 de junho, no Institu-
to de Psicologia, a Assembleia Geral da 
Adufrj-SSind iniciou um debate sobre a 
proposta governamental de mudança no 
regime de Dedicação Exclusiva (DE) da 
carreira docente. Conforme divulgado na 
edição de 26 de maio do Jornal da Adufrj, 
o Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão (MPOG) pretende transformar a 
DE em gratificação (pela qual o docente 
poderia optar). Entre outras modificações 
propostas, os não optantes passariam a ser 
docentes em Regime Integral de 40 horas 
e receberiam remunerações variáveis, de 
acordo com a receita própria dos projetos 
em que estivessem trabalhando.

A presidente da Adufrj-SSind, Cristina 
Miranda, ressaltou que essa é uma ocasião 
mais que oportuna para mostrar a luta do 
Andes-SN pela valorização da carreira do-
cente: “Nós defendemos uma linha só no 
contracheque, com a incorporação de todas 
as gratificações, e agora vem o governo e 
propõe incluir mais uma”, criticou. Cristi-
na afirmou que pretende manter o tema em 
pauta para que mais professores possam 
participar dessa discussão.
AG aprova moção de repúdio à 
violência policial na UsP

A repressão aos grevistas da Universi-
dade de São Paulo causou indignação na 
Assembleia da Adufrj-SSind. Os profes-
sores aprovaram uma moção de repúdio 

Assembleia debate proposta
de mudança do regime de DE

à violência da polícia militar, chamada 
ao campus pela reitora Suely Vilela, com 
apoio do governo José Serra (veja qua-
dro).
Atividades dos 30 anos da Adufrj-
ssind

A presidente da seção sindical também 
convidou os professores para as festivida-
des que vão marcar os 30 anos da Adufrj-
SSind. No dia 25, com uma homenagem 
aos docentes cassados pela ditadura, no 
Salão Nobre do IFCS; nos dias 30 de ju-
nho a 2 de julho, com um seminário inter-
nacional, intitulado “Universidade, Crise 
e Alternativas”, no Auditório Roxinho 
(CCMN).

Os professores da UFRJ, reuni-
dos em assembleia da Adufrj-SSind 
em 10 de junho de 2009, manifes-
tam seu total repúdio à presença 
da polícia militar do Estado de São 
Paulo no Campus Butantã da Uni-
versidade de São Paulo e à agressão 
violenta sofrida pelos professores, 
funcionários e estudantes no ines-
quecível dia 9 de junho.

O enorme operativo policial no 
campus, inusitadamente convocado 
pela reitora Suely Vilela com o apoio 
do governo José Serra, impinge um 
duro ataque à autonomia universitá-
ria. Historicamente, as comunidades 
universitárias lutaram para que o es-
paço da universidade fosse um lugar 
livre do obscurantismo da repressão 
e do uso da força para impor a vonta-
de de grupos particularistas para que 
a instituição pudesse ser um espaço 
público de debates com base na ra-
zão e nas boas práticas acadêmicas. 
A inaudita violência da repressão, 
lembrando cenas das piores ditaduras 
e tiranias, confirma que a USP vive 
um estado de exceção e que as auto-

ridades que se valeram da força não 
têm mais legitimidade para continuar 
representando os anseios de sua co-
munidade.

Os professores da UFRJ se decla-
ram irmanados na luta da comunidade 
das universidades estaduais paulistas 
em seus legítimos anseios de autono-
mia, de condições de trabalho condi-
zentes com o trabalho acadêmico, de 
melhores salários e de uma educação 
pública, gratuita e de qualidade e, por 
isso, exigem a imediata retirada do 
aparato policial da universidade.

Acompanharemos atentamente os 
desdobramentos dos graves aconte-
cimentos e seguiremos construindo 
as melhores formas de solidariedade 
ativa aos professores, estudantes e 
técnicos e administrativos que no-
bremente protagonizam essas lutas 
em prol de uma universidade livre da 
violência e da intolerância amparada 
nas armas.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 2009.
Assembleia da Adufrj-SSind

Manifestação da Assembleia Geral
da Adufrj-ssind em repúdio
à violência policial na UsP

Adufrj-SSind

nos dias 23 e 24 
de junho, ocorre 
no Salão Pedro 
Calmon do Palácio 
universitário, campus 
da Praia vermelha da 
uFrJ, o seminário 
“alternativas de 
esquerda à Crise 
Capitalista”.

23 de junho, terça-feira, às 18h30
Debate “A esquerda e a crise”
José Luís Fiori (uFrJ)
Roberto Leher (uFrJ)
Virgínia Fontes (uFF, Fiocruz)
após a mesa de debate, lançamento da revista 
Margem esquerda nº13

24 de junho, quarta-feira, às 18h30
Debate “A crise estrutural do capitalismo”
José Paulo Netto (uFrJ)
Maria Orlanda Pinassi (uneSP)
Mauro Iasi (uFrJ)
após a mesa de debate, lançamento do livro a 
crise estrutural do capitalismo, de istván
Mészáros

Alternativas de esquerda à Crise Capitalista
Programação

Anote
África no Brasil
nos dias 23 e 24 de junho, 
haverá o primeiro encontro 
de alunos africanos 
conveniados pelo PeC-G 
(Programa de estudantes 
de Convênio da 
Graduação). o “África no 
Brasil: visão universitária” 
acontece no Salão 
Dourado, do Fórum de 
Ciência e Cultura, campus 
da Praia vermelha. a 
abertura será às 9h30 no 
primeiro dia.

Bolsas para estudantes estrangeiros
as inscrições para a seleção do Programa de estudantes-Convênio 
de Pós-graduação (PeC-PG) já estão abertas. o edital é uma 
parceria do Ministério das relações exteriores (Mre), por intermédio 
do Departamento Cultural (DC), com o Conselho nacional de 
Desenvolvimento Científico e tecnológico (CnPq), e a Coordenação 
de aperfeiçoamento de Pessoal de nível Superior (CaPeS), que visa 
à capacitação de estrangeiros, oriundos da américa latina, Caribe e 
África, com bolsas de mestrado e doutorado. 
o objetivo da seleção é conceder as bolsas visando o aumento 
da qualificação de professores universitários, pesquisadores, 
profissionais e graduados do ensino superior dos países em 
desenvolvimento com os quais o Brasil mantém acordo de 
Cooperação Cultural, educacional e de Ciência e tecnologia. essas 
bolsas serão concedidas em todas as áreas de conhecimento nas 
quais existam programas de pós-graduação que emitam diplomas de 
validade nacional. 
o edital do programa pode ser conhecido em http://www.cnpq.br/
editais/ct/2009/pec.htm

a diretoria convidou os 
presentes para as atividades 
comemorativas dos 30 anos 
da  entidade representativa 
dos docentes.
no dia 25 de junho, será 
feita uma homenagem aos 
docentes cassados pela 
ditadura, no Salão nobre do 
iFCS; nos dias 30 de junho 
a 2 de julho,  o seminário 
internacional “universidade, 
Crise e alternativas”, no 
auditório roxinho (CCMn).
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Congresso aprova criação de nova entidade estudantil

Criar ou não uma nova 
entidade, alternativa 
à UNE, foi um dos 
principais assuntos do 
evento

Entre os dias 11 e 14 de junho, centenas 
de estudantes de todo o país participaram 
do Congresso Nacional de Estudantes, nas 
dependências da Escola de Educação Físi-
ca e Desportos (EEFD) da UFRJ. O tema 
do evento foi “Construir nas Lutas um 
Novo Movimento Estudantil”. A reporta-
gem da Adufrj-SSind esteve no local no 
dia 12 e ouviu cinco estudantes de diferen-
tes correntes políticas sobre suas proposi-
ções ao Congresso.

Carolina Barreto, estudante de Comuni-
cação da UFRJ, defendeu a “Tese Constru-
ção”. Ela ressaltou a importância do Con-
gresso numa conjuntura em que “pipocam” 
as lutas estudantis, como as em andamento 
nas estaduais paulistas. “Há a necessidade 
de dar um caráter minimamente organiza-
do, de forma nacional, a essas lutas. Sabe-
mos que por dentro da UNE hoje isso é um 
pouco difícil pelo atrelamento da direção 
majoritária ao governo Lula”, observou. 
A postura da direção majoritária da UNE 
não significa, para a estudante, abandonar 
os fóruns daquela entidade: “Nossa Tese 
Construção defende que temos de partici-
par tanto dos fóruns da UNE – que reú-
nem oito mil estudantes a cada dois anos 
e não dá para desprezar um espaço desses, 
de disputar esses estudantes – como fora 
dela”, disse. Sobre o debate de criação de 
uma nova entidade nacional do movimen-
to estudantil, Carolina é contra: “Não se 
constrói uma nova entidade da noite para o 
dia. Existem setores combativos, que ocu-
pam reitoria, que acham importante dispu-
tar os fóruns da UNE. Temos de trabalhar 
de forma unificada com eles. O central da 
conjuntura não é saber qual instrumento 
de luta, mas procurar uma unidade para 
conseguir vitórias. Devemos buscar espa-
ços mais amplos que este aqui, construir 
o Fórum Nacional de Estudantes, que não 
seria uma nova entidade. Isso não deve fi-
car acima das nossas lutas”, completou.

Um salto na organização 
estudantil

Leila Salim, também estudante da Co-
municação Social da UFRJ, falou sobre 
a tese “Para enfrentar a crise, organizar a 
juventude e consolidar o novo movimento 
estudantil.” Segundo ela, se a necessida-
de de reorganização do movimento estu-
dantil já existia com a traição da UNE ao 

que ainda participam da entidade hoje 
governista: “A gente quer construir uma 
nova entidade e massificar esta entida-
de, estabelecendo diálogo com setores 
que ainda se iludem participando da 
UNE. Não precisa fechar as portas para 
setores lutadores importantes. É uma al-
ternativa. Aqui mesmo nesse congresso 
tem setores que ainda estão na UNE”, 
disse. 
Aposta é na unidade das lutas

Vitor Mariano, estudante de Letras da 
UFRJ, foi o porta-voz da tese “Barricadas 
fecham ruas, porém abrem caminhos. Ele 
adiantou que o Congresso Nacional dos 
Estudantes não seria o único espaço, mas 
mais um, dentro do processo de reorga-
nização do movimento estudantil: “Até 
porque nem todos os setores combativos 
estão aqui. É um passo. Está tudo se re-
arranjando neste momento de crise. Nós 
participamos também dos fóruns da UNE, 
porque ali se reúnem estudantes com sen-
timento de mudança, embora a disputa 
pela entidade não exista mais”, afirmou. 
Mariano se manifestou contrariamente à 
criação de uma nova entidade do movi-
mento: “Somos contrários neste momen-
to. Entendemos que deva existir fora da 
UNE um fórum, mas construir uma nova 
entidade pode ser um atropelo. Nesse mo-
mento, devemos apostar na unidade nas 
lutas. Uma entidade nova dividiria essas 
lutas. Hoje apostamos em todos os fóruns 
de estudantes combativos, sejam dentro 
ou fora da UNE”, completou.
importante é
romper com a UNe

Eli Magalhães, estudante de Direi-
to e integrante do DCE da Universida-
de Federal de Alagoas, foi o defensor 
da tese “Amar e Mudas as Coisas!”: 
“Como o congresso é muito plural, há 
convergências e divergências em vá-
rios pontos. Nós convergimos com a 
tese de que não é o momento de se 
fundar uma nova entidade para o mo-
vimento estudantil, mas de fomentar 
as lutas nas bases. Mas é importante 
romper com a UNE”, disse. “Acha-
mos que é um processo mais prematu-
ro, pois precisamos disputar as cons-
ciências dos estudantes nas salas de 
aula, nas ocupações de reitoria. Aqui 
o debate é bom com a vanguarda do 
movimento. Que saiamos daqui com 
uma articulação e um plano mínimo 
de lutas, mas não com uma nova enti-
dade, explicou.

Movimento

Estudantes debatem reorganização
do movimento estudantil

De acordo com informação divulgada 
na página da Conlutas na data de fecha-
mento desta edição (15/6), foi aprovada 
por ampla maioria a fundação de uma 
nova entidade alternativa à UNE (União 
Nacional dos Estudantes), que se chama-
rá Assembléia Nacional dos Estudantes 
Livre (ANEL). Entre os dois mil partici-
pantes, foram inscritos 1.350 delegados 
eleitos em universidades e escolas secun-

daristas de todas as regiões, além de 419 
observadores e 199 pessoas como apoio, 
convidados e palestrantes. Ao todo, 16 
teses foram apresentadas. O Congresso 
teve a participação, entre outros convida-
dos, do intelectual Plínio de Arruda Sam-
paio e de Paulo de Tarso Venceslau, um 
dos organizadores do congresso da UNE 
de 1968, que terminou com a prisão de 
800 estudantes pela ditadura.

movimento, deve ser somada ainda nesse 
contexto a crise internacional, quando os 
ataques à Educação se intensificam. “Pre-
cisamos dar um salto na qualidade desta 
organização. No auge da luta contra o 
Reuni, tínhamos várias reitorias ocupadas, 
mas não havia uma unidade, não conse-
guimos dar um peso nacional a essa luta”, 
lembrou. Leila divergiu da possibilidade 
de buscar alianças com setores que ainda 
se encontram na UNE: “A UNE passou 
definitivamente para o lado do governo e 
é inimiga dos estudantes. Para nós, é um 
equívoco buscar como alternativa a cria-
ção de uma entidade em conjunto com 
setores que permanecem na UNE. Temos 
que ter uma posição clara e diferenciada. 
Só assim vamos avançar nas nossas mobi-
lizações e consolidar esse novo movimen-
to estudantil. O nome proposto para esta 
entidade seria CNE (Coordenação Nacio-
nal dos Estudantes)”, afirmou.

Materializar a organização em 
uma Assembleia

Camila Lisboa, estudante de Ciências 
Sociais da Unicamp, defensora da tese 
“Outros maios virão”, explicou que o mo-
vimento estudantil já há alguns anos de-
senvolve processos de luta que demons-
travam a necessidade de um Congresso 
como aquele: “Mas essa compreensão do 
movimento estudantil tem que se mate-
rializar na nossa forma de organização. 
E precisamos sair daqui com uma nova 
entidade, com o nome de Assembleia 
Nacional de Estudantes – Livre (ANEL). 
Por quê? Porque as ocupações de reitoria 
tiveram em assembleias seu método orga-
nizativo. Na ANEL, estariam organizados 
grêmios, centros acadêmicos, diretórios 
centrais, executivas de cursos”, contou. 
De acordo com a estudante, embora a tese 
defenda a ruptura com a UNE, não serão 
afastados da ANEL setores combativos 

quase dois mil estudantes partiCipam
de debate sobre a Conjuntura

Kelvin Melo
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Walter Cezar Addeo*

Os bancos públicos 
falam num potencial 
a atingir de nove 
milhões de pessoas no 
crédito consignado. 
Leia-se nove 
milhões de pessoas 
com seus salários 
provisoriamente 
bloqueados. Os 
refinanciamentos 
sucessivos são o triste 
resultado dessa camisa 
de força do crédito 
consignado

Desgraças, às vezes, veem embaladas 
em boas intenções equivocadas. O go-
verno do P.T. ofereceu aos trabalhadores 
aposentados empréstimos com desconto 
dos pagamentos diretamente em folha. 
Como contrapartida, exigiu juros me-
nores dos bancos, se é que juros de até 
3% ao mês podem ser considerados de-
centes. Este presente de grego aos apo-
sentados agraciou os bancos com o fim 
da inadimplência. Os pagamentos das 
prestações dos empréstimos passaram 
a ser garantidos diretamente pelo INSS 
que os descontam dos holerites dos apo-
sentados e os repassam contabilmente 
aos bancos. Isso permitiu também uma 
grande redução de custos às entidades 
financeiras que não precisam mais arcar 
com as despesas de cobrança sejam nos 
seus caixas ou através de carnês. Já o 
aposentado não tem mais como adminis-
trar seu pagamento. Ele já vem reduzido 
da prestação contratada, diretamente na 
fonte, restando ao aposentado adminis-
trar apenas a sobra do seu salário.

Estranho capitalismo brasileiro. É ine-
rente aos negócios capitalistas, tanto o 
auferir dos lucros quanto o risco do negó-
cio. Por aqui, o governo cuida de elimi-
nar o risco e garantir o lucro do sistema 
bancário e financeiro. Ou seja, o melhor 
dos mundos possíveis para quem tem um 
banco ou uma financeira neste país. Ago-
ra, os jornais anunciam outro futuro “be-
nefício” aos assalariados do país. Os em-
préstimos da casa própria serão também 
descontados diretamente da folha de pa-
gamento dos mutuários. Ou seja, o risco 
do negócio, da falta de pagamento, será 

Salários invioláveis:
uma questão de liberdade

mais uma vez anulado. O mutuário pagará 
compulsoriamente quer possa ou não. Po-
derá passar fome, deixar de comprar re-
médios e comida para seus filhos, mas as 
prestações ao sistema financeiro estarão 
garantidas todo mês diretamente na fonte. 
A modernidade acabou com a prisão por 
dívida, mas a tendência atual de bloquear 
pagamentos diretamente nos holerites dos 
trabalhadores os condena à penúria força-
da até o final dos contratos. Possibilidades 
de renegociação das dívidas contraídas em 
valores mais acessíveis e prazos mais lon-
gos deixam de ser uma possibilidade para 
o devedor. Uma propaganda maciça na 
televisão e nos jornais cuida em conven-
cer os aposentados desconfiados do ótimo 
negócio que farão ao hipotecar e bloquear 
parcialmente seus salários. Se os funcio-
nários públicos e os aposentados são os 
alvos preferenciais desses empréstimos, 
o consignado para os empregados de em-
presas privadas é o próximo mercado a ser 
ampliado e conquistado. Os bancos públi-
cos falam num potencial a atingir de nove 
milhões de pessoas no crédito consignado. 
Leia-se nove milhões de pessoas com seus 
salários provisoriamente bloqueados. Os 
refinanciamentos sucessivos são o triste 
resultado dessa camisa de força do crédito 
consignado.

Bem, isso é uma violação da liberdade 
do cidadão brasileiro. Cada cidadão deste 
país deve ter o sagrado direito de decidir 
o que quer pagar no fim do mês com seu 
salário. Isso se chama liberdade! Salário é 
o resultado da venda de sua capacidade de 
trabalho e de seu talento a terceiros. Mais 
ainda, ao receber um salário ele trocou 

horas e dias do seu tempo de vida em prol 
da produção de alguma empresa privada 
ou estatal. É, portanto, um legítimo fruto 
que lhe pertence por inteiro e não pode 
ser reduzido e fragmentado por deduções 
compulsórias que anulam o direito de 
administrar esse seu bem exclusivo e às 
vezes único. É uma questão de liberdade 
civil fundamental que todo cidadão brasi-
leiro possa decidir sobre a totalidade de 
seu salário e onde e quando ele deverá ser 
gasto, quais despesas e contratos honrar, 
pois no caso de inadimplências já existe 
aparato jurídico adequado protegendo 
os credores, leis essas à que os devedo-
res estão sujeitos. Os bancos e financei-
ras, portanto, contam com leis mais do 
que suficientes para sua proteção, além 
dos seguros especiais para enfrentarem 
inadimplências, perdas e quebra de lu-
cros em seus contratos e negócios. Ao 
permitir que prestações de qualquer tipo 
sejam descontadas compulsoriamente dos 
holerites, passamos a ser tutelados pelo 
estado sobre nossos ganhos de trabalho, 
como crianças que não têm competência 
e discernimento para administrar suas 
vidas. Pagar ou deixar de pagar, em face 
de contingências imprevistas que possam 
surgir inesperadamente na vida de cada 
cidadão, é direito legítimo da pessoa. Não 
cabe ao estado ou às instituições financei-
ras decidirem sobre isso. Cabem a eles as 
cobranças e execuções previstas em lei. 
Não poderiam nunca invadir e sequestrar 
valores no holerite de cada trabalhador. 
Sobre isso, inclusive, há jurisprudência 
firmada orientando que em contratos são 
proibidas cláusulas onde um dos contra-

tantes abra mão de seus direitos futuros. 
Salários integrais são direitos futuros. 
Não se hipoteca o futuro.

É chegada a hora de se criar um mo-
vimento de conscientização nacional 
contra qualquer investida do governo 
e do sistema financeiro na folha de pa-
gamento dos trabalhadores brasileiros. 
Lamentável que seja um partido nascido 
das lutas trabalhistas que faça esse as-
salto ao bem maior do trabalhador que 
é o seu salário, expresso em seu holerite 
mensal. O salário deve ser inviolável e 
constitucionalmente protegido, sendo 
proibido nele efetuar qualquer desconto, 
sob qualquer pretexto, principalmente os 
de origens contratuais. Caberá sempre à 
liberdade de cada cidadão decidir como 
e quando gastá-lo ou poupá-lo. É isso, 
entre outras decisões, que se chama li-
berdade civil. Tanto a moradia como o 
salário de cada cidadão deve ser sempre 
inviolável. O resto é mera proteção e ou-
torga de privilégios a segmentos pode-
rosos da sociedade. Que se termine com 
os empréstimos consignados em folha 
de pagamento neste país. Pelo direito de 
todo trabalhador a um salário inviolável 
como cláusula pétrea a ser inserida na 
constituição brasileira. Trata-se de novo 
em delimitar até onde pode o governo in-
tervir no espaço de nossa vida particular, 
lugar de autonomia e liberdade de cada 
ser humano. Espaço de cidadania e di-
reitos conquistados que não podem ser 
vendidos no balcão dos negócios.
* Mestre em Filosofia pela uSP e membro da 
aPCa - associação Paulista de Críticos de arte
originalmente publicado em
www.diplo.uol.com.br

o salário deve 
ser inviolável e 
constitucionalmente 
protegido, sendo proibido 
nele efetuar qualquer 
desconto, sob qualquer 
pretexto, principalmente 
os de origens contratuais. 
Caberá sempre à 
liberdade de cada 
cidadão decidir como 
e quando gastá-lo ou 
poupá-lo.

“

“

Opinião
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Programação
30 de junho
9h
Abertura
adufrj-SSind, andes-Sn, reitoria da uFrJ, DCe, 
Sintufrj
9h30 às 12h
Conferência magistral:
Crise estrutural e alternativas ao Capital – o papel 
da universidade
Francisco de oliveira (USP).
13h às 16h
Modelo do processo de Bolonha e as políticas para 
a educação superior
Ângela siqueira (UFF, Brasil)
Hugo Aboites (Universidade Autônoma do México, 
México)

01 de julho
9h às 12h30
Trabalho acadêmico: novas conformações 
introduzidas pelo “capitalismo acadêmico” 
Marcela Mollis (Universidade de Buenos Aires, 
Argentina)
Mirta Antonelli (Universidade Nacional de Córdoba, 
Argentina)
Ciro Correia (USP, Andes-SN, Brasil)
Jaime ornellas (Universidade de Puebla, México)
14h às 18h30
Movimentos sociais e alternativas anti-sistêmicas à 
crise
Pablo Dávalos (CONAIE, Equador)
Gilmar Mauro (MST, Brasil)

02 de julho
9h às 12h30
Universidade e lutas sociais anti-sistêmicas no 
contexto da crise estrutural
Nestor Correa (UBA,  CONADU-Histórico, Argentina)
Movimento Pingüin (Chile),
sindicato da educação Básica (SEPE, Brasil), 
Marina Barbosa (UFF, Aduff-SSind, Brasil).
14h às 18h30
Por uma reforma radical da universidade
Marcelo Badaró Mattos (UFF, Brasil)
roberto Leher (UFRJ, Brasil)

21h Confraternização
Baile em comemoração aos 30 anoS aDuFrJ, em 
local a ser divulgado.

Como parte das comemorações 
dos 30 anos de fundação da seção 
sindical dos Docentes da UFrJ, a 
entidade está organizando o seminário 
internacional “Universidade, crise e 
alternativas”, nos dias 30 de junho 
a 2 de julho. o evento será realizado 
no Auditório roxinho, do Centro 
Cultural Professor Horácio Macedo, 
na Cidade Universitária, e contará 
com a participação já confirmada 
de educadores do Brasil, Argentina, 
México e equador. Confira a 
programação completa nesta página 
e faça sua inscrição pelo endereço 
www.adufrj30anos.org.br/form1.html 
ou no www.adufrj.org.br. os presentes 
às mesas programadas receberão 
certificado de participação.
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Adufrj-SSind

Nesta quinta-feira, a Adufrj-SSind 
realiza a solenidade de comemoração 

pelos 30 anos de fundação da 
entidade representativa dos 

docentes da UFRJ. Em homenagem 
aos professores da UFRJ que foram 

cassados pela ditadura empresarial-
militar será realizada uma solenidade 
no Salão Nobre do Centro de Filosofia 

e Ciências Humanas, a partir das 
17h30 deste dia 25 de junho.

Nesta edição, publicamos, nas 
páginas 7 a 11, um breve perfil dos 
homenageados que foram atingidos 

por uma arbitrariedade que não 
pode ser esquecida na poeira do 

tempo. Recuperar essa história é uma 
responsabilidade de todos nós. Os 
terríveis sofrimentos daqueles que 

foram impedidos de exercer o ofício a 
que se dedicaram em suas vidas e de 
verem o fruto do trabalho arduamente 
construído ser ceifado em prejuízo da 

ciência brasileira
não podem ser silenciados. 

É muito importante que os docentes 
homenageados ou suas famílias  
possam se sentir acolhidos pela 

comunidade da UFRJ e, também, os 
docentes que não viveram sob os 
ásperos céus de chumbo, mas que 
estão conscientes da violência que 
se abateu sobre a universidade 

neste período. Após a homenagem, 
confraternizaremos, celebrando uma 
história compartilhada em defesa da 
universidade pública e da dignidade 

da carreira docente.

Opinião
Há 40 anos, 
ditadura 
mostrava seus 
dentes para a 
universidade
Por: Roberto Leher
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Cinco mil 
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contra PM na 
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Agenda Sindical

O vão do Masp estava lotado de fai-
xas e bandeiras: “Fora PM de Serra e 
Fora Suely da USP”. Cerca de cinco mil 
pessoas tomaram a Avenida Paulista para 
protestar contra a presença da Policia 
Militar no campus da USP (Universida-
de de São Paulo). Por volta das 14h, os 
manifestantes saíram do Masp direção em 
direção ao largo São Francisco, onde fica 
a Faculdade de Direito da USP, no centro 
da cidade.

A manifestação reúne estudantes, pro-
fessores e funcionários das universidades 
estaduais Unicamp (Universidade Esta-
dual de Campinas) e Unesp (Universida-
de Estadual Paulista). Muitos vieram das 
cidades do interior do estado. Só da Uni-
camp vieram oito ônibus.

Os professores da USP levaram três 
mil flores para protestar contra a presença 
da PM na USP e pediram a democratiza-
ção da universidade. Estudantes levaram 
bumbos e outros instrumentos de percus-
são e grupos realizaram performances. 
Criatividade não faltou aos manifestantes 

Cinco mil tomam as ruas contra a 
presença da Polícia Militar na USP 

para chamar a atenção da população para 
a situação da USP.

Entoando palavras de ordem como “não 
à choque” e “fora PM”, os manifestantes 
exigiram o fim das ações de repressão con-
tra os grevistas, além da saída da reitora 
da universidade, Suely Vilela. Uma faixa 
da Assembleia Nacional dos Estudantes 
Livre (Anel) também chama “Fora Suely” 
e “Fora PM da USP”.

A manifestação, organizada pelo Fórum 
das Seis, entidade composta por professo-
res e funcionários da USP, da Unesp e da 
Unicamp, também exigiu a reabertura das 
negociações e a reintegração do funcioná-
rio da USP, Brandão. O encerramento foi 
no largo São Francisco por volta das 17h.

Segundo informação do site UOL, ao 
todo, 220 policiais, 13 carros da força tá-
tica, 50 motos e sete viaturas de rádio pa-
trulha foram mobilizadas. A CET (Com-
panhia de Engenharia de Tráfico) também 
acompanhou o protesto com 20 homens.
Fonte: andes-Sn

25/6 – Reunião da 
Coordenação Nacional 
das Entidades de 
Servidores Federais
Brasília (DF)

25/6 - Reunião do Fórum 
contra o PLP 92/07
Brasília (DF) – o projeto de lei 
complementar busca instituir 
fundações de direito privado 
em áreas essenciais do 
serviço público 

25/6 – 30 anos Adufrj-
SSind: Homenagem aos 
que foram cassados na 
luta pela universidade 
coberta por céu de 
chumbo
Rio de Janeiro (RJ) – Salão 
nobre do iFCS, às 17h30.

30/6 a 2/7 - Seminário 
Adufrj: “Universidade, 
Crise e Alternativas”
Rio de Janeiro (RJ) – auditório 
roxinho (CCMn)

16 a 19/7 - 54º  Conad do 
Andes-SN
Curitiba (PR) - com o tema 
central “unir os trabalhadores 
para enfrentar a crise, 
defender a educação pública e 
os direitos sociais”.

Protesto também exigiu a renúncia da reitora

Anote
Cinema Árabe
nos dias 24 e 25 de junho de 
2009, acontecerá no auditório 
G-2 da Faculdade de letras da 
uFrJ – na Cidade universitária 
- uma mostra de cinema árabe 
promovida pelo Setor de estudos 
Árabes em colaboração com o i 
Cárabe – a i Mostra de Cinema 
Árabe da Faculdade de letras da 
uFrJ. a mostra, que terá entrada 
franca, exibirá quatro filmes 
em sessões às 10h e às 14h, 
seguidas de debates. a abertura 
do evento será às 9h30.

Fotos: S
intusp/u

lisses de P
aula
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Resenha

Governo peruano
cede a índios

O presidente do Peru, Alan Gar-
cia, anunciou, no dia 15 de junho, que 
vai revogar dois decretos legislativos 
que estavam no centro da disputa 
com comunidades indígenas. Os tex-
tos regulam o uso e a exploração dos 
recursos hídricos e naturais da Ama-
zônia Peruana, como gás natural, pe-
tróleo e madeira. A Coordenação das 
Organizações Indígenas da Amazônia 
Brasileira (Coiab) havia alertado que, 
caso Alan Garcia não cedesse aos indí-
genas, o Brasil sofreria os efeitos dos 
desmatamentos e da destruição das 
nascentes dos cursos d’água e dos rios 
que formam a Bacia Amazônica (Por-
tal Vermelho, 16/6).

Só 14,5% dos latinos 
chegam à universidade

Pesquisa realizada pelo Ibase e 
pelo Instituto Pólis aponta que os 
índices de jovens que concluem os 
ensinos médio e superior ainda são 
baixos na América Latina. Segundo 
os estudos - feitos com sete mil en-
trevistados, de Brasil, Bolívia, Ar-
gentina, Paraguai, Chile e Uruguai - 
só 43% dos jovens alcançam o nível 
médio e 14,5% chegaram à univer-
sidade. A maioria dos entrevistados 
no Brasil (61%) acredita que o mais 
importante para o jovem é “ter opor-
tunidades de trabalho”. Já 70% dis-
cordam da afirmação “os jovens de-
vem apenas estudar e não trabalhar.” 
(Agência Carta Maior, 15/6).

INSS decreta greve
Desde o dia 16 de junho, os servi-

dores do INSS (Instituto Nacional de 
Serviço Social) estão paralisados por 
tempo indeterminado. A greve atinge 
22 estados, entre eles Rio de Janeiro, 
São Paulo e Minas Gerais. Entre as 
principais reivindicações dos servi-
dores estão: a contratação imediata de 
novos funcionários e jornadas de 30 
horas semanais sem redução de salá-
rio prevista em acordo com o governo 
(Portal G1, 16/6).

Pesquisa mostra 
preconceito nas escolas

Negros, pobres e homossexuais 
são as principais vítimas de bullying 
(prática discriminatória em que de-
terminada pessoa é humilhada por 
um grupo de colegas) nas escolas 
públicas, aponta estudo do Institu-
to Nacional de Estudos e Pesquisas 
Anísio Teixeira (Inep). Segundo a 
pesquisa, as práticas de bullying 
chegam a 19% contra alunos negros, 
18% contra pobres e 17% contra ho-
mossexuais (Diap, 18/6).

Interessados deverão 
inscrever-se de 22 a 
25 de junho de 2009 na 
Divisão de Registro do 
Estudante (DRE)

O Conselho de Ensino e Graduação 
(CEG) aprovou, no dia 17 de junho, o edi-
tal de transferência externa e de isenção de 
vestibular e o edital de mudança de curso e 
de campus. Os dois para o segundo semes-
tre de 2009. Ficou definido que serão ofere-
cidas 233 vagas para transferência externa e 
285 para isenção de vestibular. Para mudan-
ça de curso serão oferecidas 296 vagas.

Nos dois editais, os interessados deve-
rão inscrever-se de 22 a 25 de junho de 
2009 na Divisão de Registro do Estudante 
(DRE), no prédio do CCMN.

Para concorrer às vagas de transferên-
cia externa, o candidato deverá estar apro-
vado em disciplinas no curso de origem 
que correspondam a, no mínimo, 70% das 
disciplinas dos dois primeiros períodos re-
comendados para o curso pleiteado. Além 
disso, o concorrente não poderá ter cursa-
do, na faculdade de origem, mais de 75% 
do total de créditos ou carga horária exigi-
dos no curso de destino da UFRJ.

O edital também determina que o nú-
mero de períodos cursados pelo candidato 
na faculdade de origem deverá ser inferior 
ao número de períodos recomendados para 
integralização do curso na UFRJ. Os cursos 
sequenciais de curta duração e os de tecnó-
logo não estão contemplados nesse edital. 

Para concorrer à isenção de vestibular 
serão permitidos os graduados em curso, 
brasileiro ou estrangeiro, devidamente 
validado. Os cursos que mais ofereceram 
vagas de isenção de vestibular foram: Fi-
losofia (20), do CFCH; licenciatura em 
Matemática (20), do CCMN; licenciatura 
em Educação Física (10), do CCS; Mate-
mática (10), do CCMN; e licenciatura em 
Química (10), do CCMN. Tanto para isen-
ção de vestibular como para transferência 
externa, a taxa de inscrição é de R$ 9,98.
Mudança de curso e de campus

O CCMN foi o centro que mais ofe-
receu vagas para mudança de curso e de 
campus, 112 no total. Somente o curso de 
licenciatura em Matemática disponibilizou 
30 vagas. No CT (60 vagas), destacaram-
se Engenharia de Alimentos (3º período) e 
Engenharia de Bioprocessos (3º período) 
com 10 vagas cada. No CLA (59 vagas), 
a Escola de Belas Artes (EBA) ofereceu 
22 vagas. No CFCH (41), o curso diurno 
de História disponibilizou 10 vagas. E, no 

CCS (14), a licenciatura em Educação Fí-
sica terá cinco vagas.

Para concorrer às vagas, o aluno deverá 
estar regularmente matriculado (inscrito em 
disciplina ou com matrícula trancada) no 
ano letivo de 2009 e ter cursado, pelo me-
nos, 12 créditos do curso de origem. Estu-
dantes matriculados na UFRJ em 2009 não 
poderão concorrer às vagas, assim como os 
que integralizarem o curso de origem no 
primeiro semestre de 2009. Também ficou 
definido pelo edital que as vagas oferecidas 
para o curso de licenciatura em Música se-
rão destinadas exclusivamente a alunos do 
curso de bacharelado em Música.

MeC quer informações sobre 
licenciaturas

A presidente do CEG, Belkis Valdman, 
informou aos conselheiros que o Ministério 
da Educação (MEC) enviou um novo me-
morando à UFRJ. No documento, o MEC 
pede informações sobre o oferecimento 
de cursos de licenciatura, já em agosto de 
2009, para professores da rede pública em 
situação irregular. No estado do Rio de 
Janeiro, todas as universidades estaduais 
e federais participarão do processo, como 
definiram os conselheiros, seria uma espé-
cie de convênio com o MEC.

De acordo com a conselheira Márcia 
Serra Ferreira (CFCH), a proposta da UFRJ 
atende duas situações: a de professores que 
têm somente nível médio e normal; e daque-
les que são formados em uma licenciatura, 
mas atuam em outra. Devido ao memoran-
do, Belkis Valdman cobrou dos coordena-
dores das licenciaturas o número atualizado 
de vagas que serão oferecidas.

O colegiado discutiu o modo de seleção 
dos concorrentes. Paula Lucia Ferrucio da 
Rocha (CCMN) sugeriu que a decisão não 
fosse da responsabilidade da UFRJ, e sim 
do MEC, já que a universidade não teria 
condições de arcar com mais uma tarefa. 
Já para Anita de Sá e Benevides Braga 

Delmas (CLA), a indicação de um profes-
sor que já passou pela universidade é justa, 
mas não a de quem terá que fazer a gradu-
ação pela primeira vez.

A conselheira Márcia Ferreira concordou 
com Anita de Sá: “São professores da rede 
que vão fazer um curso completo, inseridos 
em uma turma vinda do vestibular. Não é uma 
turma especial inteira de professores da rede”, 
analisou Márcia Ferreira.Fernando Augusto 
de Noronha Pinto (CT) defendeu um limi-
te para os que podem concorrer às vagas de 
licenciatura.“Temos que criar uma maneira 
de possibilitar a regularização de somente que 
está hoje irregular. Se não, vai se criar uma 
mentalidade de que a escola pode contratar 
quem está irregular porque depois nós dare-
mos um jeito”, frisou Fernando Augusto.

Para Maria Silvia Possas (CCJE), é ne-
cessário atender a todos, pois “não há sen-
tido em selecionar professores. Não são 
critérios de quem é o melhor, mas de quem 
precisa mais”, completou.
estudante reclama dos 
laboratórios de informática

O representante discente Vitor Mariano, 
estudante de Serviço Social, reclamou da 
restrição no acesso aos laboratórios de in-
formática da UFRJ. Segundo ele, “em boa 
parte das unidades”, somente os alunos 
daquele curso ou unidade podem usar os 
computadores. Para o conselheiro, o co-
legiado deveria ter uma orientação sobre 
o tema, já que os estudantes que querem 
fazer uma pesquisa acadêmica nos outros 
centros ficam impossibilitados.

CEG define editais de transferência 
externa e de mudança de curso

o CCMn foi o centro 
que mais ofereceu 

vagas para mudança de 
curso e de campus, 112 

no total

Colegiados
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Profissionais necessários ao Complexo Hospitalar UFRJ
hospital Porte tipo Médicos enfermeiros enf. nível 

Médio total

huCFF iv Geral 6 7 109 122

Maternidade 
escola iii Maternidade 0 4 50 54

iPPMG iii especialidade 0 0 0 0

inDC i especialidade 3 0 5 8

iP i especialidade 0 17 47 64

iDt i especialidade 0 0 0 0

iG i especialidade 0 0 0 0

heSFa i especialidade 10 0 0 10

total   19 28 211 258

O Rehuf propõe uma 
nova pactuação entre 
os Ministérios da 
Educação e da Saúde

Em maio deste ano, os reitores das uni-
versidades federais receberam o relatório 
do Programa Nacional de Reestruturação 
dos Hospitais Universitários Federais 
(Rehuf). A versão do ‘Reuni’ feita pelo 
Ministério da Educação para os hospitais 
de ensino seguir parâmetros apresentados 
pelo Ministério da Saúde que caracteriza 
as unidades hospitalares em quatro catego-
rias em relação à complexidade dos aten-
dimentos realizados.  

Na reunião com a Andifes, o diretor 
geral de Hospitais Universitários do Mi-
nistério da Educação (MEC), José Rubens 
Rebelatto, e o coordenador, Celso Ribeiro 
Araújo, apresentaram aos reitores o relató-
rio do Programa Nacional de Reestrutura-
ção dos Hospitais Universitários Federais 
(Rehuf). Os hospitais universitários têm 
atualmente cerca de 5.800 docentes lota-
dos em seus quadros e 72 mil alunos nas 
faculdades da área médica das instituições 
federais de todo o país.

O primeiro passo do programa foi a va-
lidação das informações sobre os 46 hos-
pitais universitários. Segundo Rebalatto, 
“um processo longo e complicado” que 
contou com a ajuda da Comissão de Hos-
pitais Universitários da Andifes, presidida 
pelo reitor Natalino Salgado, da Federal 
do Maranhão. A partir daí, o Rehuf foi es-
truturado. Reblatto enfatizou: “O sistema 
tem que ser visto como crucial e estraté-
gico para o país”. Segundo os gestores, a 
questão dos recursos humanos é uma das 
principais preocupações na reestruturação 
proposta do MEC. O diagnóstico dos HUs 
contabilizou 1.124 leitos desativados devi-
do à falta de pessoal. De acordo com o le-
vantamento, a “necessidade emergencial” 
é de 5.443 vagas de concurso para servido-
res nessas unidades.

Na proposta de reestruturação, também 
é tratada a questão do financiamento dos 
hospitais. O Rehuf propõe uma nova pac-
tuação entre os Ministérios da Educação e 
da Saúde e ainda faz referência às dívidas 
dos hospitais. Em conjunto, os hospitais 
universitários da rede federal acumulam 
um déficit corrente da ordem de R$ 200 
milhões.  

O MEC garante apenas 69,9% do orça-
mento dos hospitais, o que cobre a folha de 
pagamento dos servidores e contratados, 
bolsas de residência. O Programa Intermi-
nisterial MEC/Ministério da Saúde gerou 
R$ 75 milhões, em 2008, e tem previs-
tos R$ 140 milhões em 2009. Os demais 
30,1% do orçamento dos HUs são garan-
tidos pelo Ministério da Saúde que cobre 

os procedimentos de média e alta comple-
xidades, os procedimentos estratégicos e 
incentivos, além de passar ao Programa 
Interministerial R$ 50 milhões por ano, 
fixos, desde 2007.

Há diferenças na pactuação do Ministé-
rio da Saúde com os diversos hospitais de 
ensino. Enquanto HUs como o da Univer-
sidade Federal de Sannta Maria recebem 
menos do que os atendimentos realizados, 
o Hospital São Paulo da Federal de Me-
dicina (Unifesp) recebeu R$ 15 milhões 

a mais do que o produzido. O Instituto de 
Puericultura e Pediatria Martagão Gestes-
teira, da UFRJ, recebeu R$ 1,5 milhão a 
mais que o produzido (não consta o ano). 
Na soma de todos os hospitais federais de 
ensino, há um déficit de R$ 27,4 milhões 
entre o pago e o produzido.

No relatório ministerial foi identificado 
“que a existência de um grande número de 
contratos precários de trabalho, por RPA 
(recibo de pagamento de autônomo), e que 
a própria substituição futura de funcioná-
rios em regime CLT por servidores con-
cursados são fatores que certamente virão 
a aumentar mais ainda o passivo trabalhis-
ta: delineia-se aí um cenário preocupante”, 

Reforma Universitária

Perfil dos hospitais
universitários federais

nove virgula oito por cento dos leitos •	
encontram-se desativados, num total 
de 1.124.

os leitos ativos são 10.340.•	

Dois vírgula dois por cento dos leitos •	
(231) dos hus estão privatizados

o total de docentes lotados nos hospi-•	
tais de ensino é de 5.735

os hus têm hoje 71.806 estudantes, •	
numa relação de 12,5 alunos por pro-
fessor.

o total de programas de residência é •	
de 874, com 2.389 vagas de entrada 
por ano e 4.653 médicos residentes, 
além de 215 residentes de outras pro-
fissões.

conclui o documento. 
De acordo com os gestores do governo, 

o saneamento das dívidas pressupõe uma 
auditoria prévia das instituições. A dívida 
das universidades, somada à das funda-
ções de apoio que operam os recursos des-
tinados aos HUs,  totaliza R$ 426 milhões. 
Somente a dívida do Hospital São Paulo é 
de R$ 190,65 milhões.
Força de trabalho

O número de profissionais que tra-
balham na rede federal de hospitais de 
ensino é de 66.843 trabalhadores, Deste 
total, 21.122 trabalhadores (31%) pre-
cisariam ser imediatamente regulariza-

O ‘Reuni’ dos hospitais universitários
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dos. Dos trabalhadores que precisam ser 
regularizados, segundo o relatório do 
MEC, 56,39% são atualmente contratos 
em regime CLT por fundações de apoio. 
Deste percentual, 10,78% recebem por 
serviços prestados (RPA), 7,93% são 
empregados de cooperativas que tam-
bém prestam serviço nos hospitais e 
24,9% são terceirizados das fundações. 
Isso significa dizer que, dos trabalha-
dores que não têm contratos regulares 
ou não são servidores, 81,29% têm seus 
contratos intermediados por fundações 
privadas.

Em hospitais considerados pela meto-
dologia de caracterização das unidades 
do Ministério da Saúde como do tipo II 
(baixa complexidade), 45,18% da recei-
ta vinda do Sistema Único de Saúde são 
comprometidos com o pagamento de 
pessoal. Os do tipo II (média complexi-
dade) têm comprometidos 40,27% com 
pessoal; e os do tipo III (alta complexi-
dade IV (Hospital Geral, como o Cle-
mentino Fraga Filho, da UFRJ), 23,47%  
e 34,39%, respectivamente.
Aposentadorias

A previsão de aposentadorias entre 
2008 e 2010 nos hospitais universitários 
é de 3.741 servidores, ou seja, 6% do to-
tal atual de trabalhadores em atividade 
nas unidades. O Grupo de Trabalho de 
Recursos Humanos do MEC apresentou 
no bojo do relatório dos hospitais uma 
proposta para recomposição de pessoal. 
O estudo foi feito apenas para a recom-
posição dos chamados ‘profissionais de 
atividade-fim’: médicos, enfermeiros e 
técnicos e auxiliares de enfermagem. 

Os indicadores utilizados foram a 
complexidade do hospital e a relação 
funcionários/leitos. “A diferença entre 
o quantitativo necessário e o quantita-
tivo de funcionários hoje existentes no 
quadro regular de pessoal (RJU) defi-
niu, finalmente, o número de médicos, 
enfermeiros e enfermagem de nível mé-
dio que requerem contratação imediata 
(inclusive para a reabertura de leitos 
então fechados por falta de pessoal).”, 
apontou o relatório.

No total, os hospitais universitários, 
segundo o estudo do MEC, necessitam 
de 5.443 profissionais em caráter emer-
gencial, além de 1.919 servidores para 
a revitalização dos leitos e 2.456 novos 
trabalhadores para substituir os aposen-
tados dos anos de 2008 e 2009.
Fonte: Ministério da educação

Os servidores públicos federais atende-
ram ao chamado do Fórum Nacional con-
tra o PLP 92 e foram às ruas, no dia 17/6, 
protestar contra o projeto que privatiza os 
serviços públicos, inclusive os essenciais. 
Em Brasília (DF), a passeata que ocupou 
a Esplanada dos Ministérios contou com a 
participação de 4 mil servidores, conforme 
cálculo dos organizadores, e 3 mil, segun-
do a Polícia Militar. 

Os manifestantes se concentraram 
em frente à Catedral e, a partir das 10h, 
percorreram os diversos ministérios para 
firmar a posição da categoria. A passea-
ta fez uma pausa mais extensa em frente 
ao Ministério da Saúde, já que o ministro 
José Gomes Temporão é um dos maiores 
entusiastas do PLP 92, que privatiza, entre 
outros, a saúde brasileira.  
Atividade parlamentar

Após a passeata na Esplanada, os ma-
nifestantes também lotaram o auditório 
Nereu Ramos, da Câmara dos Deputados, 
para exigir que o parlamento rejeite o PLP 
92 e arquive definitivamente o projeto de 
lei complementar.

Com a casa cheia, vários deputados se 
comprometeram a lutar pelo pleito dos 
servidores públicos. Entre eles, Chico 
Alencar (PSol-RJ), Fernando Ferro (PT-
PE), Vicentinho (PT-SP), Solange Almei-
da (PMDB-RJ), Jô Moraes (PCdoB-MG), 
que ocuparam a tribuna para criticar o 
PLP 92 e outras políticas que contrariam 
os interesses da classe trabalhadora, como 
a que institui o fator previdenciário como 
critério para aposentadoria. 

Para o 3º tesoureiro do Andes-SN, Hélio 
Cabral, o PLP 92 significa mais um passo 
no processo de minimização do Estado, 

Quatro mil servidores protestam contra 
privatização dos serviços públicos

pois permite que o setor privado adminis-
tre setores essenciais como saúde, educa-
ção, ciência e tecnologia, meio ambiente, 
dentre outros. Além disso, agride também 
Regime Jurídico Único - RJU, porque pre-
vê a contratação de servidores sem concur-
so público, via CLT. 

“A manifestação desta quarta-feira mos-

tra que os servidores estão mobilizados e 
engajados na defesa dos Estado como res-
ponsável pela oferta dos serviços públicos, 
principalmente os essenciais, como saúde 
e educação. Vamos continuar trabalhando 
para que o PLP 92 seja rejeitado pelo par-
lamento”, afirmou.
Foto: Condsef

Condsef/Graziela Pereira

Passeata ocuPou esPlanada dos ministérios

Anote

a previsão de aposentadorias 
entre 2008 e 2010 nos 
hospitais universitários é de 
3.741 servidores, ou seja, 6% 
do total atual de trabalhadores 
em atividade nas unidades.

Bolsas para estudantes estrangeiros
as inscrições para a seleção do Programa de estudantes-Convênio 
de Pós-graduação (PeC-PG) já estão abertas. o edital é uma 
parceria do Ministério das relações exteriores (Mre), por intermédio 
do Departamento Cultural (DC), com o Conselho nacional de 
Desenvolvimento Científico e tecnológico (CnPq), e a Coordenação 
de aperfeiçoamento de Pessoal de nível Superior (CaPeS), que visa 
à capacitação de estrangeiros, oriundos da américa latina, Caribe e 
África, com bolsas de mestrado e doutorado. 
o objetivo da seleção é conceder as bolsas visando o aumento da 
qualificação de professores universitários, pesquisadores, profissionais 
e graduados do ensino superior dos países em desenvolvimento com 
os quais o Brasil mantém acordo de Cooperação Cultural, educacional 
e de Ciência e tecnologia. essas bolsas serão concedidas em todas 
as áreas de conhecimento nas quais existam programas de pós-
graduação que emitam diplomas de validade nacional. 
o edital do programa pode ser conhecido em http://www.cnpq.br/
editais/ct/2009/pec.htm

África no Brasil
nos dias 23 e 24 
de junho, haverá o 
primeiro encontro 
de alunos africanos 
conveniados pelo 
PeC-G (Programa 
de estudantes 
de Convênio da 
Graduação). o “África 
no Brasil: visão 
universitária” acontece 
no Salão Dourado, 
do Fórum de Ciência 
e Cultura, campus 
da Praia vermelha. a 
abertura será às 9h30 
no primeiro dia.

CSI in Rio
no próximo dia 26, a partir das 9h, no 
auditório roxinho do Centro Cultural horácio 
Macedo (decania do CCMn/uFrJ – campus 
da Cidade universítária), será realizado o 
evento forense CSI in Rio (Crime Scenes 
Investigation), patrocinado pelo laboratório 
de Síntese e análise de Produtos estratégicos 
(lasape) do instituto de Química/uFrJ e 
representantes da Polícia Civil do estado do 
rio de Janeiro. nele, serão apresentadas 
atividades forenses desenvolvidas em 
parceria, nas quais o reagente luminol tem 
desempenhado papel fundamental para a 
solução de diversos casos de homicídio, já 
julgados e com sentença definitiva. o tema do 
encontro é “o uso do luminol na detecção de 
sangue oculto”.

Movimento
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Vladimir Safatle*

Em vez de estigmatizar 
os alunos e tratá-los 
como delinquentes, 
talvez seja o caso de se 
perguntar contra o que 
eles se manifestam 

As cenas de batalha campal que vimos 
nesta semana na USP ficarão na memória 
daqueles que dedicam sua vida a essa ins-
tituição. Vários professores, como eu, que 
nunca participaram de movimento sindi-
cal, que nem sequer foram alguma vez a 
uma assembleia, veem com estarrecimento 
a disseminação da crença de que conflitos 
trabalhistas devem ser resolvidos apelando 
sistematicamente à polícia.

Diz-se que a polícia era necessária para 
evitar piquetes e degradações. No entanto, 
tudo o que ela conseguiu foi acirrar os âni-
mos e aumentar exponencialmente os dois.

Vale a pena lembrar que, por mais que 
sejam práticas problemáticas que precisam 
certamente ser revistas, os piquetes estão 
longe de se configurarem como ações crimi-
nosas. A história das sociedades democráti-
cas demonstra como eles foram, em muitos 
casos, peças necessárias de um processo de 
ampliação de direitos. Cabe a nós provar 
que esse tempo passou e que, devido à ca-
pacidade de diálogo, tais práticas não têm 
mais lugar.

No entanto, quando se tenta reduzir ma-
nifestantes que procuram melhorias em suas 
condições de trabalho a tresloucados pato-
lógicos que nada têm a dizer, que não têm 
nenhuma racionalidade em suas demandas, 
dificilmente alguma forma de diálogo con-
seguirá se impor.

Melhor seria começar explicando qual 
racionalidade justifica que a universidade 
mais importante do país, responsável por 
parte significativa da pesquisa nacional, te-
nha salários menores que os de uma universi-
dade federal em qualquer Estado brasileiro. 
Por outro lado, há algo incompreensível na 
crença de que a polícia possa ser chamada 
para mediar conflitos com alunos e funcio-
nários públicos. Muitos acreditam que liga-
rão para o 190 e receberão uma espécie de 
“polícia inglesa” capaz de agir de maneira 
minimamente adequada diante de cidadãos 
que se manifestam.

Contudo, o que vimos até agora foi 
uma polícia que entrou pela primeira vez 
no campus armada com metralhadoras, 
quando a ação padrão deveria ser, nessas 
situações, agir desarmada. Quem tem uma 
metralhadora nas mãos imagina que por-
ventura poderá usá-la. Mas contra quem? 
Contra nossos alunos? E quem decidirá o 
momento de usá-la?

Como se isso não bastasse, uma polícia 

A universidade não é caso de polícia
Opinião

lembrar de situações de conflito social n 
as quais policiais que se sentiram acuados 
reagiram de maneira descontrolada, provo-
cando tragédias.

Por fim, contrariamente a certa ideia que 
um anti-intelectualismo militante gosta de 
veicular nestes momentos, vários alunos al-
vos de balas de borracha são extremamente 
dedicados em seus cursos, participam siste-
maticamente de colóquios e programas de 
pesquisa, apresentam “papers” em congres-
sos e podem ser constantemente encontra-
dos em nossas bibliotecas.

Sendo certo que vêm de todas as facul-
dades de nossa universidade (e não apenas 
da área de humanas, como alguns querem 

fazer acreditar), é inaceitável tratá-los como 
delinquentes potenciais. Dentre os 2.000 es-
tudantes que se manifestaram nesta semana 
estão alguns de nossos melhores alunos.

Em vez de estigmatizá-los, talvez seja 
o caso de se perguntar contra o que eles se 
manifestam, já que, é sempre bom lembrar, 
antes da entrada da polícia, nem professores 
nem alunos estavam em greve. A greve restr 
ingia-se a funcionários.

Há um mês, em uma pequena cidade 
francesa, a polícia recebeu um chamado de 
possível furto. Em uma atuação “exemplar”, 
ela estava em alguns minutos no local do 
crime. No entanto, o local era uma escola, 
o objeto furtado, uma bicicleta, e o possível 
ladrão, uma criança de dez anos. Sem pesta-
nejar, a polícia retirou a criança da escola na 
frente de seus colegas, levou-a à delegacia, 
colheu seu depoimento e a fichou.

Possivelmente, foi contra esse modelo 
social baseado na incapacidade de resolver 
conflitos sem apelar à mais crassa brutali-
dade securitária que hoje nossos alunos se 
manifestam. Cabe a nós mostrar a eles que a 
história da USP é outra.
*Professor do Departamento de Filosofia da 
universidade de São Paulo.

bem preparada não responde a provoca-
ções de gritos e latas com bombas de gás 
lacrimogêneo e balas de borracha usadas na 
frente da Escola de Aplicação e de uma fa-
culdade em que, normalmente, há crianças e 
adolescentes. O que aconteceria se uma bala 
de borracha atingisse uma criança, amplian-
do um pouco mais o enorme contingente de 
balas perdidas disparadas pela polícia?

Antes de ligar para a Polícia Militar, va-
leria a pena levar em conta seu despreparo 
manifesto em intervenções em conflitos so-
ciais, histórico catastrófico mundialmente 
criticado por órgãos internacionais.

Nenhum leitor terá dificuldade de se 

cinco mil em Protesto nas Paulistas

uma polícia bem 
preparada não responde 
a provocações de gritos e 
latas com bombas de gás 
lacrimogêneo e balas de 
borracha usadas na frente 
da escola de aplicação e 
de uma faculdade em que, 
normalmente, há crianças 
e adolescentes.

“

“

Fotos: Sintusp/ulisses de Paula
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Alberto Coelho de Souza

Alberto Latorre de Faria
envolvido com a educação Física desde o cur-
so de Pierre de Segur na escola de Sargento 
de infantaria, nos primeiros momentos de cria-
ção do Centro de educação Física do exército 
(1930), o professor alberto latorre foi  fundador 
(1939) e diretor da escola nacional de edu-
cação Física e Desportos (1950-1951), onde 
atuou ativamente até o ano de 1964, como 
professor da cadeira de desportos de ataque 
e defesa. Foi também jornalista e professor do 
instituto Superior de estudos Brasileiros. Por 
sua atuação política, foi cassado pelo ai-5.

Álvaro Borges Vieira Pinto
o educador e cientista Álvaro Borges viei-
ra Pinto nasceu em 1909. trabalhou num 
improvisado laboratório com o instrumental 
primitivo por ele mesmo construído, e é uma 
figura histórica correspondente à fase pionei-
ra na edificação das ciências naturais no Bra-
sil. autor de obras sobre ciência e tecnologia, 
também tratou com profundidade da educa-
ção de jovens e adultos. Faleceu em 1987, 
no rio de Janeiro. 

Alvércio Moreira Gomes
nasceu em Cachoeiro de itapemirim, espíri-
to Santo, em 1916, em uma família de origem 
rural formada pelos pais e doze filhos. Com-
pletou sua educação primária e secundária em 
Cachoeiro, onde concluiu seus estudos no ins-
tituto de educação local, preparando-se, bem 
cedo, para exercer o magistério, sua vocação. 
ao chegar ao rio de Janeiro, em 1937, ingres-
sou na universidade do Distrito Federal, onde 
completou seu bacharelado em Matemática e, 
posteriormente, iniciou sua carreira universitária 
como assistente de José abdelhay na Cátedra 
de análise Matemática e Superior do Departa-
mento de Matemática da Faculdade nacional 
de Filosofia da universidade do Brasil (uFrJ). 
exerceu influência marcante na organização e 
planejamento da pesquisa e ensino da Matemá-
tica na FnFi, nos anos 40 aos 60, influenciando 
boa parte dos estudantes nesse período.

Augusto Araújo Lopes Zamith
o professor Zamith foi diretor da esco-
la de Química da uFrJ na época do ai-5.  
Foi cassado e preso sob a acusação de prote-
ger comunistas em sua equipe, entre outros, 
o professor horácio Macedo. Quando preso, 
todos os professores e alunos da eQ fizeram 
um abaixo-assinado que contou com assina-
turas de todo o país e do exterior. Seus alunos 
do instituto Militar de engenharia também fi-
zeram o mesmo. o regime militar acabou ree-
ditando a portaria de cassação e retirando seu 
nome. Faleceu em 1987.

Homenagem aos que foram cassados na luta 
pela universidade coberta por céu de chumbo
A Adufrj-SSind foi fundada 
em 26 de abril de 1979, 
exatamente no momento 
em que a comunidade 
universitária lutava pela 
anistia e reintegração de seus 
docentes, que tiveram direitos 
políticos cassados e foram 
impedidos de exercer suas 
atividades acadêmicas, de 
ensino e pesquisa.

A seção sindical pretende que 
a realização da homenagem 
no próximo dia 25 de junho, 
às 17h30, no Salão Nobre 
do instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas, seja um 
novo marco na memória 
daqueles que resistiram à 
ditadura e seus familiares. 
A solenidade será dedicada 
também a todos os 
professores da UFRJ e das 
universidades brasileiras que 
mantêm acesa a defesa da 
universidade pública e a luta 
pela dignidade da carreira 
docente.

Abelardo Zaluar 
nasceu em niterói, em 1924, e faleceu no 
rio de Janeiro em 1987. estudou na escola 
nacional de Belas artes (uFrJ) entre 1944 e 
1948. Mais tarde, a partir de 1957, viria a ser 
professor catedrático de Desenho na mesma 
instituição, sendo afastado pelos agentes do 
regime militar na universidade. realizou sua 
primeira exposição, de aquarelas, em 1947, 
colocando em segundo plano a pintura a óleo, 
porquanto toda sua atenção vinha sendo con-
centrada na sua atividade como desenhista. 
em 1969 traria a público sua primeira exposi-
ção de pinturas, na Galeria Bonino. o Museu 
de arte Moderna do rio de Janeiro dedicou-
lhe, em 1975, uma retrospectiva, e o Museu 
nacional de Belas artes do rio de Janeiro re-
alizou, em 1984, uma exposição cobrindo sua 
produção entre 1974 e 1984. Finalmente, em 
1993 foi a vez de o Centro Cultural Banco do 
Brasil no rio de Janeiro, organizar uma com-
pleta retrospectiva de toda a sua produção.
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Aurélio Rocha
nasceu na cidade de Petrópolis, no rio de Ja-
neiro, em fevereiro de 1907. em 1925, ingres-
sa no primeiro ano da antiga escola Superior 
de agricultura e Medicina veterinária.  Foi pre-
sidente do Diretór io acadêmico e do Diretório 
Central dos estudantes e já no segundo ano 
era auxiliar da cadeira de Física. em 1933, é 
nomeado professor assistente da universida-
de rural do Brasil e, em 1949, nomeado pro-
fessor catedrático de Física desta instituição 
após concurso de títulos e provas. Foi tam-
bém diretor da escola nacional de agronomia 
e reitor da universidade rural, em 1959. era 
também professor da escola de Química da 
universidade Federal do rio de Janeiro quan-
do foi cassado pelo Decreto 477, em 1969.

Darcy Ribeiro
Darcy ribeiro nasceu em Minas Gerais, na cida-
de de Montes Claros, em 26 de outubro de 1922.
antropólogo, dedicou seus primeiros anos de vida 
profissional ao estudo dos índios do Pantanal, do 
Brasil Central e da amazônia (1946/1956). neste 
período, fundou o Museu do Índio e estabeleceu 
os princípios ecológicos da criação do Parque in-
dígena do Xingu. escreveu vasta obra etnográfi-
ca e de defesa da causa indígena. elaborou para 
a unesco um estudo do impacto da civilização 
sobre os grupos indígenas brasileiros no Século 
XX e colaborou com a organização internacional 
do trabalho (1954) na preparação de um manual 
sobre os povos aborígenes de todo o mundo. 
nos anos seguintes, dedicou-se à educação 
primária e superior. Criou a universidade de 
Brasília, de que foi o primeiro reitor, e foi Mi-
nistro da educação, no Gabinete hermes lima. 
Mais tarde, foi Ministro-Chefe da Casa Civil de 
João Goulart e coordenava a implantação das 
reformas estruturais quando sucedeu o golpe 
militar de 64, que o lançou no exílio, retornando 
ao Brasil em 1976.
elegeu-se vice-Governador do estado do rio 
de Janeiro, em 1982. Foi Secretário da Cultu-
ra e Coordenador do Programa especial de 
educação, com o encargo de implantar 500 
CiePs, escolas de turno completo para mil 
crianças e adolescentes. Criou a Biblioteca 
Pública estadual, a Casa França-Brasil, a 
Casa laura alvim, o Centro infantil de Cultu-
ra de ipanema e a estrutura do Sambódromo, 
que durante o ano letivo funciona como escola 
pública com 200 salas de aula. Senador, ela-
borou e fez aprovar no Congresso nacional a 
lei de Diretrizes e Bases da educação Brasi-
leira, conhecida como lDB Darcy ribeiro. 
Faleceu em 17 de fevereiro de 1997.

Dumerval Trigueiro
nasceu em 1927, na cidade de Cuiabá (Mt), 
para onde fora transferido seu pai, funcionário 
do Banco do Brasil. Com apenas dois meses de 
idade, sua família retornou à Paraíba. aos 12 
anos entrou para o Seminário arquidiocesano 
de João Pessoa, aí realizando o curso secun-
dário e o curso de Filosofia. ainda em 1954, me-
diante concurso público, foi admitido na função 
de inspetor de ensino do MeC e encarregado, 
pelo governador José américo, de organizar a 
universidade estadual da Paraíba. Com a cria-
ção da universidade, em 2 de dezembro de 
1955, foi escolhido pelo Conselho universitário 
como seu primeiro reitor, cargo que exerceu 
juntamente com o de Secretário de estado de 
educação até dezembro de 1956.

em 1964, pouco antes do golpe militar, foi 
designado para o Conselho Federal de edu-
cação. Continuou a sustentar ideias contrá-
rias às posições oficiais. em 28 de agosto 
de 1969, foi informado pela televisão de sua 
aposentadoria imposta pelo ai-5. em con-
sequência da lei da anistia, reassumiu, em 
1980, as funções de professor titular da uFrJ, 
na Faculdade de educação, e de técnico em 
assuntos educacionais do MeC-rJ. Faleceu 
no dia 9 de dezembro daquele ano, vítima de 
um acidente de trânsito, na Praia de Botafogo. 
recebeu, em homenagem póstuma, os títu-
los de Doutor honoris Causa da universidade 
Federal da Paraíba, em junho de 1988, e de 
Professor emérito da uFrJ, em novembro do 
mesmo ano. 

elisa esther Frota Pessoa 
Fez exame e passou para Física na Facul-
dade nacional de Filosofia (FnF) em 1940. 
Durante o ano de 1948, trabalhou como pes-
quisadora visitante na uSP. Como membro 
fundador do Centro Brasileiro de Pesquisas 
Físicas, em 1949, voltou para o rio implan-
tando a Divisão de emulsões nucleares no 
CBPF e reassumiu suas funções na Faculda-
de de Filosofia. ao lado da professora neusa 
amato, foi co-autora do primeiro artigo cien-
tífico publicado pelo CBPF, ainda em 31 de 
dezembro de 1950. Passou os anos 1958/59 
trabalhando na inglaterra, no London Univer-
sity College. na volta ao Brasil, foi convida-
da para assumir a Cátedra de Física Geral e 

experimental, embora fosse contrária à Cá-
tedra como instituicão. Foi a época em que 
teve que conviver com o eremildo, diretor da 
FnFi, com o qual teve muitas brigas - o que 
resultaria em sua denúncia ao regime militar. 
em 1965, foi para a universidade de Brasília, 
que também foi virtualmente fechada quando 
quase 250 cientistas, artistas, médicos, etc. 
pediram demissão coletiva em protesto pela 
demissão, pelo reitor, sem consulta aos cole-
giados competentes, por serem supostamen-
te comunistas, de 10 colegas, expoentes em 
suas respectivas profissões. Ficou um ano na 
itália, em 1967, no Instituto Nazionale per la 
Fisica Nucleare. De volta ao Brasil, elisa foi 
trabalhar no iF da uSP, na organização do 
laboratório para o estudo de espectroscopia 
nuclear, usando emulsões nucleares expos-
tas na universidade de Pittsburgh. Com o 
ai-5, em abril de 1969, elisa foi atingida pela 
aposentadoria compulsória decretada pelo 
governo militar, afastando-a das atividades de 
professora da uFrJ. logo em seguida, junto 
de seu esposo Jayme tiomno e José leite lo-
pes, foi também demitida do CBPF. Foi para 
o rio onde a PuC a recebeu. Depois, para os 
eua, em Princeton, por dois anos, até 1972. 
em 1979, com a anistia, podia voltar para a 
universidade. Mas, dada a exigência de ter de 
pedir para voltar, não voltou, porque se recu-
sou a pedir o reingresso na uFrJ. voltou em 
1980 ao CBPF onde reimplantou e dirigiu, até 
a aposentadoria, o laboratório de espectros-
copia nuclear do Centro Brasileiro de Pesqui-

sas Físicas. em 1992, o CBPF outorgou-lhe o 
título de Pesquisador emérito, após uma car-
reira científica de 50 anos dedicados à Física.

eulália Maria Lahmeyer Lobo
Foi uma das primeiras pesquisadoras brasilei-
ras a se dedicar à história da américa latina. 
nascida em 1924, no rio de Janeiro, eulália 
formou-se em 1944 em história e Geografia 
na universidade do Brasil e, no pós-68, sofreu 
perseguições políticas que a afastaram das sa-
las de aula. aposentada pela ditadura militar, 
deu aula em várias universidades nos estados 
unidos e na França. É autora da “história do 
rio de Janeiro, do capital comercial ao capital 
industrial e financeiro”, de 1978, que se tornou  
uma referência obrigatória nos estudos sobre a 
região e sobre o capitalismo no Brasil.
em 1980, foi a primeira mulher a obter no Brasil 
o título de doutor em história. tem hoje mais de 
200 trabalhos publicados, é professora visitan-
te de universidades norte-americanas, adjunta 
da uFF e professora emérita da uFrJ. a am-
pliação de seus interesses levou-a nos últimos 
anos a realizar estudos sobre industrialização 
e movimento operário, sobretudo no rio de Ja-
neiro, cidade onde nasceu e viveu.

evaristo de Moraes Filho
nasceu no rio de janeiro em julho de 1914. 
ingressou na Faculdade de Direito da univer-
sidade do rio de Janeiro em 1933 concluindo 
o curso em 1937, numa turma em que teve 
como colegas o historiador José honório ro-
drigues e alzira vargas, filha do Presidente 
Getúlio vargas.
licenciou-se em Filosofia pela Faculdade na-
cional de Filosofia em 1949. Fez o curso de 
extensão em Filosofia da educação. Quatro 
anos mais tarde doutorou-se em Direito e em 
Ciências Sociais. aposentado compulsoria-
mente em 1º de setembro de 1969, por força 
do ai-5, não retornou à universidade mesmo 
depois de anistiado, em 1979. em 1983, re-
cebeu o título de Professor emérito da uFrJ. 
em março de 1984, foi eleito membro da aca-
demia Brasileira de letras, na vaga do profes-
sor alceu amoroso lima. 

Fernando Braga Ubatuba
nasceu em de novembro de 1917, na cidade 
de Pelotas, rio Grande do Sul. Médico pela 
universidade do Brasil, obteve doutorado em 
bioquímica na universidade Federal rural do 
rio de Janeiro (uFrrJ). lecionou na Facul-
dade de Ciências Médicas da atual universi-
dade do estado do rio de Janeiro (uerJ), na 
uFrJ, na universidade Federal Fluminense 
(uFF) e no instituto oswaldo Cruz. em 1951, 
foi nomeado professor catedrático da escola 
nacional de veterinária, hoje uFrrJ, onde 
criou um núcleo de pesquisas em ciências 
fisiológicas. em 1968, foi preso na uFrrJ, 
ficando 14 dias incomunicável, no paiol de 
pólvora do exército, em Paracambi. Foi libera-
do apenas para dar aulas, sendo levado sob 
escolta até a universidade.
em 1970, Fernando ubatuba teve seus di-
reitos políticos cassados e foi aposentado 
compulsoriamente pelo ai-5. Sua cassação 
desestruturou a divisão de Fisiologia e Far-
macodinâmica de Manguinhos e levou sua 
mulher, arlette ubatuba, responsável pela 
produção de vacinas antibacterianas, a apo-
sentar-se. retornou ao Brasil, em 1980, para 

nascido no rio de Janeiro, em 14 de outubro 
de 1925, o professor horacio Cintra de Ma-
galhães Macedo foi um dos grandes defen-
sores da universidade pública de qualidade 
para todos. em 1985, foi o primeiro reitor de-
mocraticamente eleito no Brasil, pela comu-
nidade da uFrJ, sob a bandeira do ensino 
público, gratuito e autônomo. Compatibilizou 
ciência e política como poucos intelectuais 
o fazem hoje, incondicionalmente inscrito na 
utopia de um Brasil socialmente mais justo, 
democrático, livre e soberano.
a perseguição política, durante a ditadura, 
não impediu o êxito de sua carreira aca-
dêmica. ocupou posições de destaque na 

uFrJ, como também no Centro Brasileiro 
de Pesquisas Físicas, no antigo instituto 
osvaldo Cruz e na universidade rural do 
rio de Janeiro. Cientista de renome, publi-
cou inúmeros artigos e livros em sua área 
de conhecimento, a Química industrial. Fo-
ram mais de 70 obras em quatro décadas 
de dedicação, estudo e pesquisa, entre 
as quais se destacam “teoria Cinética dos 
Gases”, “FisicoQuimica” e “Dicionário de 
Física”. além disso, foi um grande tradutor 
de livros técnicos e científicos, exímio pro-
fessor no uso da antiga régua de cálculo e 
dicionarista da equipe de aurélio Buarque 
de holanda (Dicionários aurélio).

arquivo adufrj-SSind
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colaborar na reformulação dos cursos e no 
desenvolvimento de pesquisas na Faculda-
de de Ciências da universidade de Brasília 
(unB), passando a coordenar o Departamento 
de Farmacologia e o Biotério Central.
em 1986, embora tenha sido reintegrado 
ao quadro de pesquisadores da Fundação 
oswaldo Cruz (Fiocruz), Fernando ubatuba 
optou por permanecer na unB. retornou ao 
rio de Janeiro em 1990, como pesquisador 
visitante do CnPq no Departamento de Bio-
química da uFrJ. Faleceu em 2003.

Francisco Mangabeira 
nascido no rio de Janeiro, em 21 de outubro 
de 1909. Formou-se em Direito na universida-
de do Brasil (uFrJ). em 1945, obteve o título 
de Doutor em Direito pela universidade do Bra-
sil, tornando-se professor desta instituição.
em 17 de janeiro de 1962, foi nomeado pelo 
presidente João Goulart para presidir a Pe-
trobrás. Foi exonerado pelo presidente João 
Goulart em 6 de agosto de 1963. teve seus 
direitos políticos cassados e foi aposentado 
de sua cátedra na universidade do Brasil 
com base no ato institucional 1. Foi demitido, 
por motivos políticos, de suas funções como 
procurador da Caixa econômica Federal. Foi 
reintegrado a essa instituição após a anistia 
de 1979. Foi professor catedrático de econo-
mia política da Faculdade de Ciências Jurídi-
cas do rio de Janeiro e professor do instituto 
rio Branco. Faleceu em 1993.

Guy José Paulo de Holanda 
nasceu em Paris, na França, em 1915. veio 
para o Brasil ainda adolescente e morou al-
guns anos no estado da Paraíba que havia 
sido governado por seu avô parterno, Camilo 
de holanda, de 1916 a 1920. veio para o rio 
de Janeiro ainda jovem sendo professor de 
história da universidade nacional de Filosofia 
aos 22 anos. Foi adido Cultural do Brasil no 
Paraguai nos anos 1950. ocupava o cargo de 
livre docente da universidade do Brasil quan-
do foi afastado da docência pelo Decreto-lei 
477, durante o regime militar. Morreu em 
1975, no rio de Janeiro.

Heleno Cláudio Fragoso
nasceu em São Gonçalo, no rio de Janeiro, 
em1926. Foi um dos mais importantes advo-
gados de presos políticos na época da dita-
dura militar, defendendo diversas pessoas 
acusadas de oposição ao regime, tais como o 
historiador Caio da Silva Prado Junior, niomar 
Moniz Sodré Bitencourt, dona do Jornal Cor-
reio da Manhã; Ênio Silveira, dono da editora 
Civilização Brasileira; Stuart angel Jones, filho 
da estilista Zuzu angel; Francisco Pinto, de-
putado acusado de crime contra a segurança 
nacional por críticas ao general augusto Pino-
chet; dentre outros.
Foi vice-Presidente do Conselho Federal da or-
dem dos advogados do Brasil, que, à época, era 
presidida pelo professor Caio Mário da Silva Pe-
reira. Foi Conselheiro Federal da oaB por vários 
biênios. exerceu, também, a vice-presidência 
da Subseção da oaB do rio de Janeiro. Foi um 
dos mais respeitados defensores de direitos hu-
manos na época da ditadura militar, sendo, por 
isso, até preso pelos agentes da repressão, em 
1970, juntamente com os advogados augusto 
Sussekind de Moraes rego e George tavares 
e com o maestro erlon Chaves.

Formado em Direito pela universidade li-
vre de Direito, no estado da Guanabara, 
em 1951. livre-Docente de Direito Penal na 
universidade Federal do rio de Janeiro, com 
a monografia Conduta Punível. Foi profes-
sor de Direito Penal na uFrJ na década de 
1960, sendo aposentado pela ditadura militar. 
recebeu o título de Professor honoris causa 
pela universidade de Coimbra, Portugal. Com 
vasto currículo acadêmico em diversas ins-
tituições, participou de inúmeros colóquios, 
seminários e congressos de Direito Penal, 
inclusive como perito da organizações das 
nações unidas. Foi membro do conselho edi-
torial de vários periódicos especializados em 
ciências penais. Faleceu em maio de 1985, no 
rio de Janeiro.

Hermes Lima
nascido na Bahia, em 1902. Formou-se em 
1924, na Faculdade de Direito da Bahia, e foi 
eleito, neste mesmo ano, deputado estadu-
al. em 1926, muda-se para São Paulo, onde 
leciona na Faculdade de Direito do largo de 
São Francisco. em 1935 muda-se para o rio 
de Janeiro, onde ocupa o cargo de Diretor da 
Faculdade de Direito da universidade do Dis-
trito Federal. Colabora em diversos jornais, 
sendo neste ano preso pela Ditadura vargas. 
em 1945 participa da fundação da união 
Democrática nacional (uDn), elegendo-se 
Deputado Constituinte pelo antigo Distrito Fe-

deral. em 1947 participa da fundação do Par-
tido Socialista Brasileiro, indo em 1950 para o 
Partido trabalhista Brasileiro. na década de 
1950 representa o Brasil em eventos interna-
cionais. o presidente Jango nomeia hermes 
lima primeiro-ministro, cargo que ocupa de 
18 de setembro de 1962 a 24 de janeiro de 
1963, quando o plebiscito destinado à escolha 
do regime determinou a volta ao presidencia-
lismo. Foi ministro das relações exteriores 
cumulativamente com o cargo de primeiro-
ministro, continuando na pasta quando João 
Goulart assumiu o governo presidencialista. 
em junho deste ano é nomeado para o Supre-
mo tribunal Federal.
uma de suas mais caras defesas durante a 
vida foi a do “estado de Direito” - durante o re-
gime Militar viu como única forma de preservar 
a integridade física do amigo a quem tanto ad-
mirava, anísio teixeira.  Foi eleito para a aca-
demia Brasileira de letras em dezembro de 
1968, ocupando a cadeira 7 e, em janeiro de 
1969, foi aposentado pelo ato institucional 5.

Hugo Weiss 
Foi professor de história na Faculdade na-
cional de Filosofia. entrou na publicidade em 
1966 e, em 1972, fundou a Caio Domingues & 
associados Publicidade. Planejador de diver-
sas campanhas memoráveis, todas premia-
das nos Festivais da associação Brasileira de 
Propaganda. Faleceu, em Maricá, em 1977.

Jayme Tiomno
nasceu no rio de Janeiro, em 16 de abril de 
1920. Depois de terminar o Colégio Pedro ii, 
começou a estudar Medicina, mas logo mudou 
para a Faculdade nacional de Filosofia onde 
se formou em Física. Cursou pós-graduação 
na universidade de São Paulo (uSP) com o 
professor Mário Schenberg. tiomno foi con-
temporâneo da geração de jovens brilhantes 
físicos brasileiros como César lattes, José 
leite lopes, Mario alves Guimarães, oscar 
Sala, Mário Schenberg e Marcelo Damy de 
Souza Santos.
Foi então para a universidade de Princeton 
estudar com o renomado físico John archibald 
Wheeler. Durante alguns anos conviveu com 
os maiores físicos do seu tempo, inclusive 
albert einstein, até voltar ao Brasil em 1950.
Junto de Cesar lattes e José leite lopes, fun-
dou o Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas, 
onde foi professor titular. em 1965 assumiu 
uma cadeira na recém-fundada universidade 
de Brasília, a convite de Darcy ribeiro. Deu 
aulas também na Pontifícia universidade Ca-
tólica do rio de Janeiro. É casado com a tam-
bém física e professora aposentada da uFrJ, 
elisa esther Maia Frota Pessoa.

João Christóvão Cardoso
João Christovão Cardoso (1903-80), diploma-
do em medicina e desejando aperfeiçoar seus 
conhecimentos de física, cursou até a terceira 
série de engenharia, pois na época não exis-
tiam cursos específicos de física. além dos co-
nhecimentos de química e de física e de uma 
cultura humanística, Cardoso possuía larga 
experiência na indústria químico-farmacêutica, 
inclusive na área de produção. Foi também 
químico-tecnologista do instituto Médico-legal. 
era dotado de rara habilidade em improvisar 
aparelhos de física. nos anos de 1945 e 1946, 
instalando as primeiras termas radioativas da 
américa do Sul, no hotel Quitandinha, em Pe-
trópolis (rJ), teve oportunidade de fazer uso 
do eletrômetro bifilar de Wullf para medição de 
níveis de radiação. Suas atividades no magis-
tério podem servir como mais um exemplo da 
interdisciplinaridade de física e físico-química. 
além de ensinar físico-química (inicialmente 
na enQ e depois na FnFi), era livre-docente 
de física biológica na Faculdade nacional de 
Medicina, na uB, e professor de física em co-
légios de nível médio. Cardoso teve importante 
atuação nos meios universitário e científico, 
tendo sido membro da academia Brasileira de 
Ciências, vice-presidente e, posteriormente, 
presidente do CnPq. Como representante da 
FnFi no Conselho universitário, foi autor da 
proposta, aprovada em 1959, de criação do 
instituto de Química (iQ) da uFrJ como centro 
de pós-graduação, com o objetivo de estimular 
a pesquisa e a formação de professores de ní-
vel superior. José américo Motta Pessanha
nasceu em Campos em 1936 e faleceu em 1993 
no rio de Janeiro. estudante da faculdade de 
Filosofia na década de 60, foi exilado e conti-
nuou seus estudos em Paris. Quando retornou 
ao país, iniciou a organização da coleção os 
Pensadores, da editora abril, como também se 
dedicou ao magistério de filosofia no iFCS e na 
fundação Getúlio vargas. Grande orador, infati-
gável batalhador da cultura na Secretaria de Cul-
tura em São Paulo, deixou trabalhos publicados 
em revistas e o artigo ‘a teoria da argumentação 
segundo Perelman’ no livro Paradigmas Filosófi-
cos da atualidade, editado pela Papirus.

José Leite Lopes
o pernambucano José leite lopes foi um 
importante físico brasileiro. Junto com Cé-
sar lattes, foi um dos fundadores do Centro 
Brasileiro de Pesquisas Física(CBPF), em 
1949. Foi também diretor do CnPq, Centro 
nacional de Pesquisas tecnológicas, de 
1955 a 61. Por sua resistência à ditadura, 
foi cassado em 1969 e obrigado a parar de 
lecionar Física na Faculdade nacional de 
Filosofia da uFrJ.
exilado, escolheu residir em estrasburgo, 
na França.  Com a anistia decretada em 
1979, leite lopes veio ao Brasil convidado 
a ministrar um curso na uFrJ como profes-
sor visitante. no entanto, para ser reintegra-
do ao seu posto anterior na universidade, 
deveria submeter-se a uma comissão que 

o entrevistaria para verificar se de fato ele 
não apresentava vínculos com o comunis-
mo. ele discordou dessa condição, pois 
não considerava que havia cometido crime 
algum, e retornou a estrasburgo, onde in-
tensificou suas pesquisas. 
ao retornar ao Brasil, em 1985, para re-
ceber o prêmio estácio de Sá, o físico foi 
convidado pelo então ministro da Ciência 
e tecnologia, renato archer, para dirigir 
o CBPF, cargo que ocupou até 1989. De 
volta, leite lopes foi um dos responsáveis 
pela criação do instituto de Física da uFrJ, 
de onde foi diretor e recebeu o título de pro-
fessor emérito da instituição que ajudou a 
criar e administrar. Faleceu aos 87 anos, no 
rio, por falência múltipla dos órgãos.

Guilherme lessa
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José de Lima Siqueira
natural da Paraíba, José de lima Siqueira 
foi um maestro e acadêmico brasileiro. em 
1940, fundou a orquestra Sinfônica Brasi-
leira e, em 1961, a orquestra Sinfônica na-
cional. Foi também professor da escola de 
Música da uFrJ.
Foi regente de importantes orquestras em 
países como estados unidos, Canadá, 
França e itália. o maestro ainda participou 
da criação de várias entidades de classe e 
culturais, entre elas a ordem dos Músico do 
Brasil.
Por suas tendências democráticas, foi exila-
do pela ditadura em 69. Morando na rússia, 
regeu a orquestra Filarmônica de Moscou. 
Faleceu aos 78 anos, no rio, deixando uma 
vastíssima obra composta por óperas, con-
certos e sinfonias.

José Stamato
nasceu em 1937, no rio de Janeiro. É pro-
fessor aposentado da escola de Belas artes 
da uFrJ.  

Josué Apolônio de Castro
Josué de Castro foi um influente médico, 
professor, antropólogo e geógrafo brasileiro. 
aos 21 anos, concluiu o curso de Medicina 
na Faculdade de Medicina do rio de Janeiro. 
três anos depois, já lecionava na Faculdade 
de Medicina do recife. em 1940, Castro se 
tornou professor catedrático de Geografia 
humana da Faculdade nacional de Filosofia 
da uFrJ.
no campo antropológico, foi um dos pioneiros 
a pautar os problemas da fome no mundo. Di-
rigiu a Fao (Fundo das nações unidas para 
agricultura e alimentação) em duas oportuni-
dades, de 1952 a 1954, e de 54 a 56. lan-
çou mais de 350 artigos e 30 livros, como, 
por exemplo, “Geografia da Fome” (1946), 
“Geopolítica da Fome” (1951) e “homens e 
Caranguejos” (1967). Foi indicado três vezes 
ao Prêmio nobel e ganhou o Prêmio interna-
cional da Paz, em 1954. Faleceu no dia 24 de 
setembro de 1973, em Paris, em decorrência 
de um enfarte.

Lincoln Bicalho Roque
lincoln Bicalho roque nasceu em vitória 
e veio para o rio para estudar no colégio 
Pedro ii. em 1967, se formou em Sociolo-
gia. Foi então contratado como professor do 
instituto de Filosofia e Ciências Sociais da 
uFrJ.
Militante do Partido Comunista do Brasil, PC 
do B, e um dos diretores da união Juventude 
Patriótica, uJP, lincoln foi preso pela ditadu-
ra em 1973. neste mesmo ano, foi torturado 
e morto pelos militares.

Manoel Maurício de 
Albuquerque

Manoel Maurício de albuquerque nasceu em 
1 de dezembro de 1927, em alagoas. Ba-
charel em história e Geografia pela uFrJ, 
Manoel lecionou em diversas escolas de en-
sino médio. Posteriormente, foi professor da 
uFrJ, PuC-rio e do instituto rio Branco.
Publicou diversas obras, com destaque para 
o livro “Pequena história da Formação So-
cial Brasileira”, de 1981. Cassado pelo ai-5, 
foi preso e torturado pelos militares. até a 

anistia, lecionou em cursos preparatórios. 
Faleceu em março de 1981. Foi homenage-
ado pela uFrJ e o auditório do Centro de 
Filosofia e Ciências humanas é chamado de 
auditório Manoel Maurício de albuquerque.

Maria Laura Mousinho Leite 
Lopes

Maria laura Mousinho leite lopes concluiu 
a Faculdade nacional de Filosofia da uFrJ 
em 1942. em 1949, finalizou o doutorado na 
mesma universidade. 
em 1975, concluiu um curso de extensão 
da universidade de Strasbourg, na França. 
também foi professora do instituto de Ma-
temática da uFrJ, mas, atualmente, está 
aposentada. em 1996, ganhou o título de 
Professora emérita da Faculdade.

Maria Yedda Leite Linhares
Maria Yedda leite linhares concluiu o cur-
so de história pela universidade do Brasil 
(uFrJ) em 1943 e o de Geografia, também 
na universidade do Brasil, em 1944. Doutora 
em história Moderna e Contemporânea pela 
universidade do Brasil (1954), foi anistiada 
apenas em 2006. atualmente aposentada, 
leite linhares lecionou em diversas institui-
ções, como a universidade Federal Flumi-
nense, uFF, o instituto Severino Sombra e 
na Faculdade de educação da universidade 
Federal do rio de Janeiro.
em suas próprias palavras, Maria Yeda co-
menta os anos de chumbo: “assim, entre 
1954 e 1957, tornei-me, sucessivamente, 
livre Docente e professora Catedrática de 
história Moderna e Contemporânea sob 
uma terrível tensão emocional e muito can-
saço físico. Minha vida mudou muito desde 
então. Quando ocorreu o golpe militar de 
1964 eu dirigia a rádio MeC e estava, mo-
mentaneamente, afastada das atividades 
docentes na Faculdade de Filosofia. Fui alvo 
de injustiças muito dolorosas para mim e 
para minha família, nesse momento, em vir-
tude da perseguição que era movida por um 
professor de história antiga e Medieval, ere-
mildo viana. entre 64 e 66, respondi a sete 
inquéritos Policiais Militares, mas consegui 
licença para passar um ano na inglaterra e 
na França (1964-65). retomei meu trabalho 
com afinco, participei de todos os movimen-
tos contra a ditadura, fui presa três vezes 
pelas autoridades do ai-5, e aposentada em 
abril de 1969. Fonte: entrevista a  alunos do 
iFCS, julho/98 (http://www.ifcs.ufrj.br/huma-
nas/entrev.htm )

Marina São Paulo de 
Vasconcellos

nasceu em março de 1912, na cidade do 
rio de Janeiro, então Distrito Federal. Por 
quase trinta anos formou como professora e 
catedrática cientistas sociais na antiga Facul-
dade nacional de Filosofia, da universidade 
do Brasil (atual uFrJ). estudou no Colégio 
Jacobina e, aos 20 anos, ingressou na Fa-
culdade de Direito da universidade do rio de 
Janeiro. Bacharel em Direito, retornou à vida 
universitária para estudar história em 1936. 
aprovada no exame vestibular com grau 
dez, fez parte de uma das primeiras turmas 
da universidade do Distrito Federal (uDF), 
criada em 1935 por anísio teixeira, na qual 
foi aluna de arthur ramos, então professor 
de psicologia social, com quem estabeleceu 
imediata e forte ligação. naquela época, foi 
membro da diretoria da revista da uDF, fun-
dada pelo corpo discente. 
em fevereiro de 1968, foi indicada, em subs-
tituição a Djacir Menezes, para a direção pro 
tempore do instituto. não era filiada a ne-
nhum partido ou organização de esquerda. 
Seus ideais humanistas levaram-na, porém, 
a uma firme defesa da instituição que diri-
gia e da manutenção da integridade física 
e moral de seus membros. Posicionava-se 
contra toda forma de extremismo e discorda-
va de inúmeras ações de protesto lideradas 
pelos estudantes, mas sabia protegê-los da 
repressão dentro dos muros da universida-
de. em 28 de abril, seu nome foi publicado 
no Diário oficial da união entre aqueles da 
nova lista de cassados do ai5. a polícia cer-
cou o instituto. a diretora não pôde sequer 
retirar seus pertences pessoais do Gabinete 
de antropologia.
Proibida de pisar na universidade, com 
seus direitos civis e políticos cassados, iso-
lada de todos pela ausência mesma de filia-
ção a qualquer rede da ‘esquerda’, a saúde 
de Marina vasconcellos entrou em franco 
declínio. em 1973, foi hospitalizada com 
aneurisma cerebral. assistida por familiares 
e por seus ex-alunos, morreu na enfermaria 
do hospital dos Servidores Públicos em 12 
de fevereiro de 1973.

Mário Antônio Barata 
Museólogo, historiador, jornalista, professor 
e crítico de arte, Mário antônio Barata nas-
ceu no rio de Janeiro em 1921 e faleceu 
em 2007. Diplomado pelo Curso de Museus 
do Museu histórico nacional (Mhn), era 

também bacharel em Ciências Sociais pela 
Faculdade nacional de Filosofia, da univer-
sidade do Brasil, licenciado em letras (his-
toria da arte) pela universidade de Paris e 
livre-docente e doutor em história da arte 
pela escola nacional de Belas artes. tinha, 
ainda, os cursos do instituto de estudos Po-
líticos, da escola do louvre e do Museu do 
homem, de Paris.
Foi também professor adjunto dos cursos de 
Museologia do Mhn e da uni-rio, catedrá-
tico de história da arte na escola de Belas 
artes e no mestrado de história da uFrJ e 
professor emérito da uFrJ. 
atuou como crítico de arte no Diário de no-
tícias, Última hora e Jornal do Commércio 
e na revista Colóquio artes. em 1973, pu-
blicou “escola Politécnica do largo de São 
Francisco – Berço da engenharia brasileira”, 
considerado seu livro mais importante. 

Mario Schenberg 
natural de recife, Pernambuco, Mario Schen-
berg foi um dos mais importantes físicos bra-
sileiros. Foi professor do Departamento de 
Física da  uSP, de 1940 a 1969, ano em que 
foi afastado pelo ai-5. Seu retorno ao campus 
só aconteceria após o processo de abertura 
política. 
Schenberg foi também diretor do Departamen-
to de Física da uSP, de 1953 a 1961. traba-
lhou com José leite lopes e César lattes e foi 
assistente do físico ucraniano Gleb Wataghin. 
Schenberg era também um profundo conhe-
cedor e crítico de arte. em 1990, faleceu em 
decorrência do Mal de alzheimer.

Marisa Coutinho
Max da Costa Santos 

Foi deputado federal durante o governo João 
Goulart. Participou da Frente nacional de li-
bertação, ao lado de leonel Brizola, Darcy 
ribeiro e Paulo Schilling, sendo exilado do 
Brasil pelo golpe militar, em 1968. Foi pro-
fessor da Faculdade nacional de Direito da 
uFrJ. Formado também em Química pela 
universidade do Brasil, junto de outros nove 
pesquisadores do instituto oswaldo Cruz, 
Moacy vaz foi acusado sumariamente de 
envolvimento em conspirações comunistas 
e teve seus direitos políticos cassados com 
o ato institucional nº 5. o professor e  pes-
quisador fora filiado ao Partido Comunista 
Brasileiro até que este entrasse na ilegalida-
de. vaz de andrade ficou desempregado por 
dois anos e meio após ter sua aposentadoria 
compulsória decretada pelo ai-10, que impe-
dia os cassados de exercer qualquer ativida-
de em instituição de ensino ou pesquisa com 
financiamento governamental. 

Moacyr Vaz de Andrade
Moacyr vaz de andrade nasceu em 20 de 
março de 1920 e se formou bacharel em quí-
mica pela universidade Federal do rio de 
Janeiro (uFrJ). Foi contratado pelo instituto 
oswaldo Cruz em 1943, ao ser aprovado em 
um concurso. em 1951, concluiu o doutora-
do na uFrJ.
Professor de química em várias escolas do 
ensino médio, Moacyr também deu aulas na 
pós-graduação da uFrJ. em 1970, desen-
volvia pesquisas sobre atividade anti-tumor 
de substâncias produzidas por fungos quan-

Miriam Limoeiro 
Cardoso

Miriam limoeiro Cardoso é 
socióloga e professora apo-
sentada do Departamento 
de Ciências Sociais da uni-
versidade Federal do rio de 
Janeiro, uFrJ. Foi colabo-
radora plena do instituto de 
estudos avançados da uSP 
de setembro de 1994 a abril 
de 1995, período em que 
desenvolveu a primeira par-
te do seu projeto de pesqui-
sa, cujo título é: “Para uma 
história de Sociologia no 
Brasil: a obra de Florestan 
Fernandes”.
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do foi cassado pelo ai-5. a partir de 1973, 
começou a trabalhar para a iniciativa priva-
da, chefiando o controle de produtos farma-
cêuticos, alimentícios e dietéticos. em 1986, 
voltou a trabalhar na Fundação oswaldo 
Cruz, chefiando o Departamento de Micolo-
gia. Faleceu em 2001.

Moema eulália de oliveira 
Toscano

nasceu em Garibaldi (rS), em janeiro de 
1927. Graças a uma bolsa de estudos, che-
gou ao rio de Janeiro, onde frequentou o 
curso da antiga escola nacional de educação 
Física, na década de 50. logo em seguida, 
cursou Ciências Sociais na antiga FnFi, de 
onde saiu formada em 1959.  Prestou con-
curso e tornou-se professora universitária 
daquela unidade até ser aposentada à força 
pelo regime da ditadura, em 1969. Depois 
disso, ainda estudou Direito no curso noturno 
da universidade do estado do rio de Janeiro. 
Para se sustentar, nunca abandonou a carrei-
ra do magistério e trabalhou em instituições 
particulares, como a PuC-rJ. Foi reintegrada 
ao corpo docente da uFrJ, depois da lei da 
anistia, em 1979, mas se aposentou pouco 
depois. Já escreveu alguns livros na área da 
educação e do feminismo, como a “introdu-
ção à Sociologia educacional”, já em sua dé-
cima terceira edição pela editora vozes. 

Oswaldo Herbster de Gusmão
o professor oswaldo herbster de Gusmão, 
nascido em 1922, formou-se em Direito pela 
universidade de Minas Gerais em 1945, e 
lecionou naquele estado até 1959, quando 
transferiu-se para o rio de Janeiro. na uFrJ, 
foi professor de Ciência Política. em 1964, 
foi demitido pelo ato institucional nº 1. entre 
1964 e 1966, teve uma rápida passagem no 
Chile para depois ir à Costa rica, onde tra-
balhou pela organização das nações unidas 
(onu). Quando voltou ao Brasil, foi contrata-
do pela Fundação Getúlio vargas (FvG) de 
São Paulo, onde também foi professor da ca-
deira de Ciências políticas. em 1979, devido à 
anistia, oswaldo Gusmão foi reintegrado pelo 
governo ao corpo docente da uFrJ, onde foi 
professor do mestrado até 1990, ano de sua 
aposentadoria.

Plínio Sussekind Rocha
nasceu em 1911 e foi um dos mais reno-
mados professores de Física do Brasil. 
lecionou em diversas instituições, como 
na universidade Federal de Brasília e na 
Faculdade nacional de Filosofia da uFrJ, 
onde foi nomeado catedrático de “Mecâ-
nica racional, Mecânica Celeste e Física 
Matemática.”.
em 1964, Plínio foi um dos responsáveis 
pela separação da Faculdade de Filosofia 
em diversos outros institutos, como Quí-
mica, Matemática e Física, curso em que 
lecionava. Faleceu em 1972. atualmente, 
a biblioteca do instituto de Física da uFrJ 
leva seu nome.

Quirino Campofiorito da Rocha
nasceu em Belém, no estado do Pará, em 
setembro de 1902. estudou na escola na-
cional de Belas artes (1920-1929) no rio de 
Janeiro, onde obteve o Prêmio de viagem à 

Victor Nunes Leal
nasceu em alvorada, município de Carango-
la, em de novembro de 1914. Bacharelou-se 
em Ciências Jurídicas e Sociais pela Facul-
dade nacional de Direito da universidade do 
Brasil (uFrJ), em 1936. em 1947, defen-
deu tese para ingresso como professor na 
Faculdade nacional de Filosofia com a tese 
o municipalismo e o regime representativo 
no Brasil - uma contribuição para o estudo 
do coronelismo, na qual analisa as raízes 
do fenômeno coronelista brasileiro. exerceu 
os cargos de ministro do Supremo tribunal 
Federal (1960-1969), consultor-geral da 
república (1960) e chefe da Casa Civil da 
Presidência da república (1956-1959). em 
17 de janeiro de 1969, foi afastado de suas 
atividades como servidor público pelo ai-5. 
seus escritos jurídicos mais importantes es-
tão reunidos nos dois volumes de “estudos 
de Direito Público”, que incluem o parecer 
pela constitucionalidade da posse de José 
Sarney como Presidente da república, em 
1985. Morre em 17 de maio de 1985.
Foi o primeiro presidente do instituto de 
Ciências Sociais, criado em 1959 e depois 
transformado no instituto de Filosofia e Ciên-
cias Sociais da universidade Federal do rio 
de Janeiro (uFrJ).

Wanderley Guilherme dos 
Santos

o cientista político Wanderley Guilherme 
dos Santos é um dos mais renomados e 
respeitados acadêmicos do país. na exten-
sa lista de trabalhos publicados por ele, um, 
especialmente, virou referência bibliográfi-
ca. no calor das lutas políticas do início dos 
anos 60, ele escreveu “Quem vai Dar o Gol-
pe no Brasil” – que prenunciou a derrubada 
do presidente Goulart em 1964. ele farejou 
o golpe militar.
Wanderley Guilherme dos Santos possui 
graduação em Filosofia pela uFrJ (1958), 
doutorado em Ciência Política pela Stan-
ford University (1969) e pós-doutorado pela 
uFrJ (1986). atualmente é professor pes-
quisador da universidade Cândido Mendes. 
tem experiência na área de Ciência Políti-
ca, com ênfase em teoria da Democracia.
também autor de, entre outros, “horizonte 
do Desejo – instabilidade, fracasso coletivo 
e inércia social” (2006), “o cálculo do con-
flito: estabilidade e crise na política brasi-
leira” (2004) e “o ex-leviatã brasileiro: do 
voto disperso ao clientelismo concentrado” 
(2006), Wanderley Guilherme dos Santos 
aparece periodicamente na imprensa na-
cional publicando artigos sobre sua área 
de atuação, nos quais se desfaz lugares-
comuns que têm viciado a interpretação da 
sociedade brasileira.

Nota da Redação: apesar de os nomes dos 
professores alberto Coelho de Souza e Marisa 
Coutinho constarem da lista de 27 docentes 
atingidos pelo decreto 477 em 1969, divul 
gada no Boletim especial das associações 
Docentes (Junho, 1979), não encontramos 
registros de suas atividades nos materiais 
pesquisados para a elaboração dos perfis dos 
homenageados.

europa (1929-1934). Foi professor de De-
senho artístico (Curso de arquitetura, 1938-
49) e Composição Decorativa (1949-1969).  
a Prefeitura de niterói realizou em 1992, um 
ano antes de sua morte, uma ampla e defi-
nitiva retrospectiva da produção artística no 
Museu nacional de Belas artes, transporta-
da depois para o Museu antônio Parreiras, 
na cidade de niterói, onde viveu e trabalhou 
desde a década de vinte. Morou na cidade 
fluminense até sua morte em setembro de 
1993.

Sarah de Castro Barbosa
Sarah de Castro Barbosa nasceu em julho de 
1930, no rio de Janeiro (rJ). Formou-se no 

instituto de educação e também fez licenciatu-
ra e bacharelado em Física na antiga FnFi, da 
uFrJ, na década de 50. ainda nesse período, 
ao lado de outros docentes, Sarah fundou a as-
sociação de Professores do estado da Guana-
bara. em 1958, foi contratada pela universidade 
até sua cassação pela ditadura, em 1969. Pelo 
mesmo decreto, foi aposentada à força de suas 
atividades no Colégio estadual andré Maurois. 
Felizmente, também dava aulas na PuC-rJ, 
onde completou o mestrado. É a instituição que 
elogia até hoje pela liberdade de cátedra que 
teve, mesmo no período ditatorial. reintegrada 
à uFrJ em 1979 pela lei da anistia, trabalhou 
mais dois anos até sua aposentadoria por tem-
po de serviço.

Página 2 do boletim esPecial da associação
de docentes, junho de 1979
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Roberto Leher*

Enquanto setores 
importantes que 
apoiaram a ditadura 
estão promovendo uma 
revisão histórica que 
pretende qualificá-
la como um período 
de “pequenos 
excessos”, uma 
“ditabranda”, como 
querem os editores da 
Folha de São Paulo, 
as universidades 
pouco se engajam 
na recuperação da 
história da intervenção 
governamental na vida 
acadêmica.

A edição do Decreto 477, em 26 de 
fevereiro de 1969, é um acontecimento 
que tem de ser retirado do esquecimento. 
Enquanto setores importantes que apoia-
ram a ditadura empresarial-militar estão 
promovendo uma revisão histórica que 
pretende qualificar a ditadura como um 
período de “pequenos excessos”, uma 
“ditabranda”, como querem os editores 
da Folha de São Paulo, as universidades 
pouco se engajam na recuperação da his-
tória da intervenção governamental na 
vida acadêmica brasileira do período e na 
análise de suas consequências para a uni-
versidade do presente. 

A ingerência do aparato governamen-
tal na universidade não foi pontual, episó-
dica, ocorrendo no contexto de um amplo 
programa de (contra) reforma universitá-
ria que, por sua vez, expressava o empe-
nho dos setores dominantes em associá-la 
ao seu projeto de desenvolvimento em 
conformidade com o imperialismo. A 
abrangência e profundidade dos efeitos 
da ação governamental sobre a universi-
dade não seriam tão relevantes se a co-
erção tivesse sido unilateral, partindo dos 
aparatos coercitivos para as instituições. 
A efetividade da ação ditatorial não seria 
possível sem a participação de membros 
da comunidade acadêmica que atuaram 
em sinergia com os tecnocratas do gover-
no empresarial-militar e com a assessoria 
da United States Agency for International 
Development (USAID).

Embora no texto da lei da chamada re-

Há 40 anos, ditadura mostrava
seus dentes para a Universidade

Opinião

forma universitária de 1968 (Lei 5540/68) 
a preocupação com a segurança não com-
ponha a sua nervura central, o Decreto 
477/69 comprova que a segurança teve 
um peso considerável na reforma concre-
ta das universidades. Os estudos históri-
cos comprovam que a USAID não tinha 
motivações acadêmicas, embora alguns 
de seus agentes pudessem crer nessa idéia 
ingênua. Sua preocupação fundamental 
era com a doutrina da segurança, leia-se, 
com o anticomunismo, como condição de 
que o país seguiria na órbita do imperia-
lismo estadunidense.

O uso sistemático da repressão nas uni-
versidades, e no conjunto da vida social 
do período, não foi uma característica ex-
clusiva da ditadura no Brasil. A repressão 
contra os inimigos internos foi uma prá-
tica difundida em quase todo continente 
como doutrina pela Escola das Américas, 
School of the Americas (SOA), um dos 
principais think tanks de formação das li-
deranças militares envolvidas nas ditadu-
ras e mais especificamente nos aparatos 
repressivos. Os militares foram qualifi-
cados por W.W. Rostow, em seu “As eta-
pas do desenvolvimento econômico: um 
manifesto não comunista”, como o setor 
mais propenso a liderar o ‘arranque’ dos 
países atrasados para o desenvolvimento. 

Assim, não foi apenas em 1968 que os 
escrúpulos das frações burguesas locais e 
dos militares a elas associados foram “jo-
gados às favas”, como disse um ministro 
do regime. A partir do ato fundador da 
ditadura empresarial-militar, com a de-
posição quatro anos antes do presidente 
constitucionalmente eleito, o cenário de 
terror estava esboçado. A partir daí a es-
calada da violência por parte do Estado 
não parou de crescer até o aprofundamen-
to da crise de hegemonia que levou ao 
fim do regime, a partir da segunda meta-
de dos anos 1970. Nesse sentido, a edição 
do AI-5 consolida um marco jurídico ou, 
nos termos de um dos organizadores do 
regime, o então ministro da Educação e 
Cultura Jarbas Passarinho, um teorema 
que organiza a política do Estado a partir 
do uso sistemático da violência. 

Necessitando da universidade para ga-
rantir a capacidade técnico-científica do 
Estado e das empresas, mas não tendo 
uma hegemonia prévia sobre ela, a dita-
dura empresarial-militar se viu diante de 
um dilema: se fortalecesse a universidade 
como instituição pública e autônoma po-
deria ter de pagar o preço de robustecer 
uma instituição que se voltaria política e 
academicamente contra o regime e o pro-

cesso de modernização conservadora por 
ele conduzido; mas, de outra parte, sem 
apoiar a pesquisa e a formação de quadros 
técnicos e científicos de maior sofistica-
ção não lograria alcançar os objetivos do 
padrão de acumulação. 

A primeira solução para esse dile-
ma foi o recrudescimento da repressão 
no ambiente universitário. Dois meses e 
meio após a edição do AI-5, o staff gover-
namental, assessorado pelos organismos 
de Washington, editou o novo decreto 
destinado especificamente à repressão 
nas instituições de ensino. Se o AI-5 era 
o teorema, o Decreto 477 era o corolário 
do AI-5 nas universidades. Seus efeitos 
foram devastadores para as instituições, a 
ciência, a cultura e para a vida de cente-
nas de professores e jovens que tiveram 
suas trajetórias acadêmicas ceifadas. Os 
efeitos do decreto não se restringiram aos 
diretamente atingidos. 

A doutrina da segurança capilarizou-
se por todos os poros da vida acadêmica, 
sendo assimilado por Estatutos (UnB), 
por congregações que elaboram listas 
com os docentes a serem afastados (vide 
“A Questão da USP”, de Florestan Fer-
nandes), passando pelas tenebrosas as-
sessorias de segurança criadas no interior 
das instituições para identificar os sub-
versivos. Complementarmente, o Estado 
apertou o cerco contra as universidades ao 
determinar que somente poderiam reali-
zar concursos os candidatos que tivessem 
um atestado de antecedentes ideológicos 
certificado pela famigerada Delegacia de 
Ordem Política e Social (DOPS). 

É preciso afastar a visão conveniente 
de que a repressão sobre a vida acadêmica 

foi apenas um ato de autoritarismo mili-
tar, nascido na caserna. Longe disso. Des-
de antes de 1964, entidades empresariais 
como o Instituto de Pesquisas e Estudos 
Sociais (IPES) e o Instituto Brasileiro de 
Ação Democrática (IBAD) já manifesta-
vam inquietação com os rumos das uni-
versidades, tidas como demasiadamente 
esquerdistas e pouco abertas à moderni-
zação vis-à-vis ao imperialismo. No ano 
do golpe, um dos teóricos da Aliança para 
o Progresso, Scheman, foi mais claro ao 
afirmar que o problema era a influência 
marxista, considerada perigosa para os 
valores do mundo livre e que, por isso, 
teria de ser extirpada das universidades 
para proteger a juventude e, sobretudo, 
para impedir que os movimentos de re-
sistência à ditadura empresarial-militar 
recebessem suporte acadêmico. 

Os programas da Aliança para o Pro-
gresso e da USAID subsidiaram a edição 
de livros e a organização de bibliotecas, 
por meio da United States Information 
Agency (USIA), objetivando oferecer um 
contraponto ao marxismo; mas o proble-
ma, conforme os analistas do IPES, do 
governo e do Departamento de Estado, 
seguia se agravando, mesmo após o mas-
sacre “exemplar” da UnB relatado em 
pormenor pelo físico Roberto Salmeron 
. Concretamente, o núcleo dirigente da 
ditadura empresarial-militar apostou que 
uma forte repressão sobre a universidade 
seria uma ação eficaz para domesticá-la à 
ordem estabelecida, tornando-a funcional 
ao regime. Veremos que essa estratégia é 
significativamente ajustada (e não aban-
donada) posteriormente, quando o gover-
no percebe que poderia se valer de meios 
mais eficazes para subordinar as univer-
sidades. 

o Decreto 477/69
O decreto dispõe sobre – aparentemen-

te – inofensivas infrações disciplinares 
praticadas por professores, alunos e fun-
cionários de estabelecimentos de ensino 
públicos e privados. Mas ao defini-las, 
em seu primeiro artigo, o seu caráter co-
ercitivo torna-se muito evidente: comete 
infração disciplinar os que “aliciam” ou 
incitam paralisações ou que participem 
das mesmas. O mesmo vale para os que 
organizam atos, passeatas, desfiles, co-
mícios ou que deles participem, e para os 
que conduzam, elaborem, confeccionem, 
imprimam, guardem ou distribuam “ma-
terial subversivo de qualquer natureza”. 
Não satisfeito pela amplitude da carac-
terização dos atos subversivos, define 

antonio vianna
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que comete infração também aqueles que 
usam as dependências do estabelecimento 
de ensino para fins de subversão ou para 
praticar ato contrário à moral ou à ordem 
pública. Enfim, tudo era passível de ser 
classificado como infração disciplinar.

A partir desse largo escopo o decreto 
estabelece as punições. A assimetria entre 
os possíveis fatos geradores e o rigor das 
punições descumpre qualquer princípio 
jurídico de razoabilidade. 

No caso de ser um docente ou funcio-
nário a pena poderia ser de demissão ou 
dispensa da instituição (a regra-geral) 
com o agravante de não mais poder ser 
contratado por outra instituição da mesma 
natureza por cinco anos. Ou seja, o do-
cente era demitido e não poderia exercer a 
profissão por longos cinco anos . No caso 
de ser aluno, seria desligado e impedido 
de se matricular em qualquer estabeleci-
mento de ensino por três anos. Se fosse 
bolsista perderia a bolsa e não poderia 
obter nova bolsa por longos cinco anos, 
impedindo a defesa de teses, dissertações 
e a conclusão de pesquisas. 

O rito da punição era sumário. Vinte 
dias, improrrogáveis. E seria conduzido 
por indicado do dirigente da instituição 
que, com isso, tornariam-se cúmplices 
voluntários ou não da repressão. Caso 
existisse a suspeita de crime caberia ao 
dirigente da instituição providenciar a 
instauração de inquérito policial. 

A onda de repressão advinda do De-
creto 477/69 confirma a sanha repressora 
que se abateu sobre a universidade. A per-
seguição ideológica era ao mesmo tempo 
externa, vinda dos aparatos de segurança 
da ditadura empresarial-militar, e interna, 
proveniente das assessorias de segurança, 
de departamentos, congregações e cola-
boradores individuais. As listas dos sub-
versivos foram elaboradas às escondidas 
e também abertamente. O terror foi insta-
lado na vida universitária. 

Após o afastamento de 80% dos pro-
fessores da UnB e em diversas outras uni-
versidades, torna-se evidente que essa re-
pressão desenfreada colocaria em risco a 
universidade funcional ao regime. Como 
resolver essa difícil equação?

Subordinação estrutural das 
universidades ao estado e aos 
interesses particularistas do 
capital

O governo empresarial militar resol-
veu esse problema privando as universi-

dades da autonomia de gestão financeira, 
em especial de verbas para a pesquisa e, 
ainda, estrangulando crescentemente os 
recursos chamados de “balcão” – em que 
o pesquisador apresenta um projeto in-
dependentemente de linhas de pesquisa e 
o submete a avaliação do mérito científi-
co. A partir do início da década de 1970, 
o aparato de C&T foi deslocado para o 
Ministério do Planejamento, então o mi-
nistério mais poderoso na condução da 
modernização conservadora, desidratan-
do as verbas de custeio de pesquisa das 
universidades e tornando-as reféns dos 
editais heteronômicos.

Uma vez na casamata governamental 
os recursos passaram a ser liberados por 
meio de editais que expressavam justa-
mente as prioridades do regime. Profes-
sores universitários próximos ao governo 
ocuparam postos relevantes nesse sistema, 
criando a aparência de que a comunidade 
acadêmica ainda tinha voz ativa na políti-
ca de ciência e tecnologia. A avaliação do 
mérito dos projetos, vis-à-vis às priorida-
des do regime, passa a ser feita inclusive 
por docentes que, embora não pudessem 
ser considerados ativos apoiadores, acei-
taram o lugar nos conselhos em “nome da 
ciência”. Com isso, foi sendo consolidada 
uma heteronomia fundamental. E a inter-
venção governamental nas universidades 
pôde se dar não apenas com base na força, 
mas também por meio dos “neutros” edi-
tais externos definidos em conformidade 
com as demandadas do regime ditatorial.

Os setores acadêmicos que apoiaram 
essa reforma foram retribuídos pela di-
tadura, usufruindo bolsas, recursos para 
seus laboratórios e nomeações para a 
burocracia do aparato de C&T ampliado 
pelo regime. É indubitável que nesse ás-
pero período da história brasileira ocor-
reu uma expansão sem precedentes das 
atividades de pesquisa articuladas com 
a pós-graduação e com as linhas de in-
vestigação preconizadas pelos órgãos de 
fomento. De fato, não é possível ignorar 
a extraordinária taxa da expansão da pós-
graduação no período da ditadura empre-
sarial militar (1964-1985): o crescimento 
foi multiplicado por 26, passando de 41 
programas em 1965 para 1063 em 1985. 
Concretamente, a ditadura viabilizou a 
extensão da pesquisa no âmbito universi-
tário, mas o custo para a autonomia uni-
versitária foi alto. 

Como lembra Florestan Fernandes 
nenhuma tirania conseguiu domar o ho-
mem. Exatamente por isso as universi-
dades continuam. A resistência, que de 
inicio foi localizada, passou a ser um 
sentimento e uma prática da maioria do 
corpo docente. Muitos professores e es-
tudantes afastados pelo AI-5 e pelo De-
creto 477/69 que não foram executados 
ou desaparecidos seguiram na batalha 
das ideias, entre os quais destacou-se o 
próprio Florestan. Outros muitos se re-
fugiaram em seus laboratórios e salas de 
aula, mas fizeram desses espaços loci de 

produção original de conhecimento. Nos 
subterrâneos da liberdade, a UNE voltou 
a se rearticular, as Associações de Do-
centes que posteriormente deram origem 
a ANDES se forjaram como espaços de 
lutas e resistências, enfrentando questões 
universitárias cruciais. As reuniões anu-
ais da SBPC fortaleceram os espaços de 
debates, permitindo questionamentos de 
fundo ao modelo econômico-social im-
posto pela coalizão de classes que sus-
tentou a ditadura. As greves operárias no 
ABC, destacando-se, antes, a de Osasco 
em pleno ano de 1968, colocaram a classe 
operária em movimento. 

As contradições no seio da coalizão 
dominante se agudizaram com a crise dos 
anos 1970. Com o golpe dos juros imposto 
pelos EUA, em 1979, pilares da ditadura 
se romperam, conformando o cenário de-
vastador da Crise da Dívida de 1982. No 
contexto da crise de hegemonia não foi 
possível aos trabalhadores, por debilidade 
teórica e organizativa, se afirmarem como 
os construtores da nova sociedade. A cha-
mada transição foi urdida pelos teóricos 
do autoritarismo e pôde ser realizada pelo 
alto. A anistia geral não foi a reivindicada 
pelos movimentos sociais e pelas entida-
des democráticas, mas a desejada pelos 
que torturaram e mataram e que, com a 
lei da anistia, criaram um marco jurídi-
co que os protegeu das imprescindíveis 
(e imprescritíveis) punições. A primeira 
eleição presidencial pós-ditadura foi in-
direta e a constituinte não foi exclusiva e 
plenamente soberana. 

Quanto à universidade, os efeitos do 
Decreto 477/69 não foram encerrados 
com a sua revogação em 1979. De fato, 
o Decreto foi parte de um processo mais 
amplo de (contra) reforma universitária 
(Lei 5540/68) e de redefinição da política 
de ciência e tecnologia nos marcos do II 
Plano Nacional de Desenvolvimento, que 
deixou feridas abertas até os dias de hoje. 
A naturalização de que o que é dado a 
pensar e o que é relevante ou não na vida 
acadêmica é um assunto extra-universi-
tário, da alçada dos órgãos de fomento 
e dos aparatos de avaliação do governo 
ou, mais recentemente, de conselhos que 
congregam empresários, é a mais profun-
da dessas feridas. 

Contudo, o modelo de consentimento 
forçado das universidades ao Estado e 
aos interesses particularistas do capital, 
introduzido pela ditadura, não foi revis-
to. Ao contrário, ganhou novos contor-
nos com a lei de inovação tecnológica e 
com as fundações ditas de apoio privadas 
que criaram enclaves privados mercantis 
nas universidades públicas. Igualmente, 
a ideia de que a expansão massiva das 
matrículas deveria ser privada (e que a 
própria educação superior é um serviço a 
ser realizado no mercado) assumiu muito 
maior escopo após meados dos anos 1990, 
em particular com a criação da parceria 
público-privada que caracteriza o Progra-
ma Universidade para Todos (ProUni). 
Embora as políticas sejam encaminhadas 

majoritariamente por meios não explici-
tamente coercitivos, a repressão não está 
descartada. As entidades que denunciam, 
criticam e resistem a comodificação da 
educação não estão livres da violência 
estatal. A suspensão do registro sindical 
do Sindicato Nacional dos Docentes das 
Instituições de Ensino Superior pelo Mi-
nistério do Trabalho comprova isso. 
Alternativas

As lutas docentes, estudantis e de 
entidades acadêmicas das três últimas 
décadas, somadas ao empenho pessoal 
de importantes frações do corpo univer-
sitário, contribuíram fortemente para a 
constituição de um conjunto de univer-
sidades públicas que é singular entre os 
países capitalistas dependentes. Milhares 
de dissertações e teses enfrentam ques-
tões relevantes para superar os grandes 
problemas nacionais, outras tantas anteci-
pam problemas e questões de modo origi-
nal, obrigando a sociedade a repensar seu 
futuro, como no caso do modelo agrícola 
baseado no uso intensivo de agrotóxicos e 
transgênicos ou no aquecimento global. 

A universidade é indispensável tam-
bém para impedir o revisionismo históri-
co a serviço de uma saída conservadora 
da crise. A tese de que a ditadura empre-
sarial-militar foi uma inocente “ditabran-
da” é parte dessa ofensiva para silenciar 
a história, legitimando as ações da direita 
que ontem editou o decreto 477/69. 

Após ser triturada pela ditadura empre-
sarial-militar, a universidade do presente 
é uma instituição em que as tensões entre 
o público e o privado pulsam agudamente, 
mas não se tratam de polos em antípoda 
equilibrados. O avanço da esfera privado-
mercantil no cotidiano das universidades 
é inequívoco. A reversão desse quadro, 
objetivando que o público se sobreponha 
ao privado-mercantil, exige rápidos avan-
ços na desmercantilização radical da vida 
social, o que somente é possível pelas lu-
tas anticapitalistas. 

A profunda crise capitalista que trans-
torna o mundo abre novas possibilidades 
de mudança histórica para além do neokey-
nesianismo e do neodesenvolvimentismo, 
promessas inviáveis no capitalismo de 
hoje, como nos mostram David Harvey, Is-
tván Mészáros, entre outros. Os impasses 
da humanidade atualizam o debate sobre a 
estratégia para lograr uma sociedade além 
do capital. No processo histórico de busca 
de alternativas a universidade tem um pa-
pel crucial, como se depreende das lutas 
sociais que se difundem em todos os re-
cantos do planeta. O pessimismo da razão, 
a saber, a razão crítica, é uma dimensão 
indispensável do otimismo da vontade. A 
universidade é potencialmente subversiva, 
pois, como lembra Marx, a teoria pode ser 
uma poderosa força transformadora: con-
verte-se em força material quando penetra 
nas massas.
*Professor da Faculdade de educação da 
uFrJ

É preciso afastar a 
visão conveniente de 
que a repressão sobre 
a vida acadêmica foi 
apenas um ato de 
autoritarismo militar, 
nascido na caserna. 
longe disso. 

“

“
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Professora conta 
como foi

aposentada pela 
ditadura

Moema Toscano 
será uma das 
homenageadas pela 
Adufrj-SSind no 
próximo dia 25

A professora Moema Eulália de 
Oliveira Toscano nunca pertenceu a 
qualquer partido, não pegou em armas 
contra a ditadura, nem liderou nenhum 
protesto contra o regime militar. Na-
quela época, no entanto, cometeu o 
“crime” de pensar a política de forma 
diferente dos generais. E, por conta dis-
so, foi aposentada à força das funções 
que ocupava como técnica de Educação 
Física do estado e como professora da 
antiga Faculdade Nacional de Filosofia 
(FNFi), hoje IFCS, no Largo de São 
Francisco, no centro do Rio.

A sanção foi publicada no Diário 
Oficial da União de 28 de abril de 1969: 
“Quando abri o jornal pela manhã e li 
a notícia da minha aposentadoria, meu 
mundo caiu”, afirmou Moema. A de-
núncia de seu nome como opositora do 
regime veio por uma personalidade tris-
temente conhecida, o diretor dedo-duro 
da FNFi, Eremildo Viana: “Na época, 
a convivência era uma beleza na FNFi, 
mesmo com as ameaças de repressão, 
o reitor Pedro Calmon proibia a entra-
da da polícia. Tirando o Eremildo, que 
era um professor de quinta categoria. 
Depois viemos a saber que a denúncia 
do meu nome e de outros professores 
veio da parte dele”, ressaltou. “Era uma 
bobagem tão grande. Dizia na denún-
cia que o Partido Comunista tinha uma 
‘célula’ na faculdade e que nós nos reu-
níamos aos sábados, às escondidas da 
direção, para tratar dos temas do parti-
do”, completou.
A história da formação política

Moema buscou outras oportunidades 
de trabalho, fora do serviço público: “Eu 
fui aposentada com vencimentos propor-
cionais ao tempo de serviço. No meu caso, 
era uma esmolinha. Não dava para nada. 
Recomecei dando aulas em cursos parti-
culares. Uma amiga me sugeriu a PUC-RJ 
e ir para lá foi ótimo, com total liberdade 
de cátedra”, disse.

Lutar para garantir o próprio sustento 
não seria nenhuma novidade para essa 
gaúcha do município de Garibaldi, nasci-
da em 3 de janeiro de 1927. Desde jovem, 
atuou como professora primária, dando 
aulas para filhos de agricultores ou de 
mineradores, no interior do Rio Grande 
do Sul. E que chegou ao Rio de Janeiro 
graças a uma bolsa de especialização, no 
início da década de 50, onde também ensi-
nou crianças da comunidade da Rocinha. 

Havia conquistado, já nesse período, o 
emprego de técnica em Educação Física, 
do antigo estado da Guanabara. Com o 
tempo que sobrava, estudou Ciências So-

Entrevista

ciais e, através de concurso, tornou-se do-
cente de Sociologia da FNFi: “Nesse pro-
cesso todo, a cabeça foi se abrindo para 
a política, com a convivência de pessoas 
amigas que tinham envolvimento político, 
nunca fui de partido algum, mas sempre 
trabalhei com a esquerda”, observou.

os indícios do monitoramento
Em 1964, a professora Moema teve 

um primeiro indício de que estava sendo 
monitorada pelos militares. Dois poli-
ciais fizeram busca em sua casa, durante 
uma noite: “Eu, assustada, corri para es-
conder minha ‘berettinha’ (uma pequena 
pistola italiana, que era moda da época), 
que tinham me trazido do exterior, pelo 
lado de fora da janela do banheiro, e de-
pois voltei para abrir a porta. Jamais pe-
guei em armas, nunca imaginei que fos-
se solução para o país a via armada. Eles 
reviraram tudo e saíram muito bravos de 

não terem encontrado nada”, explicou. 
“Nunca atirei com a ‘beretta’ e, recen-
temente, fui entregá-la na campanha do 
desarmamento, quando se transformou 
em cem reais”, contou, divertida.

Depois soube que possivelmente uma 
vizinha teria alertado os policiais sobre 
seu pensamento de esquerda: “Tinha nexo 
a história, porque sou amiga, há mais de 
40 anos do Abdias do Nascimento, e ele, 
muito irreverente, quando ia me visitar, 
saía do elevador já gritando ‘vamos pegar 
em armas!’ Era brincadeira”, lembrou.

Outro episódio, em meados dos anos 60, 
revelaria para Moema uma rede de informa-
ção que antes não imaginava: “Quando me 
mudei para Laranjeiras (hoje, a professora 
vive em Copacabana), assim como uma 
porção de gente, ajudava o Prestes (Luís 
Carlos, ex-líder do Partido Comunista Bra-
sileiro) com uma quantia em dinheiro. Fui 
procurada pela irmã dele, a Clotilde, que 

queria saber se aceitava esse compromisso 
e ela ia lá em casa apanhar o dinheiro. Um 
dia o porteiro me disse: “Eu sei bem quem 
é essa aí!”, lembrou. Frisou ainda que teve 
a oportunidade de conversar pessoalmente 
com o político, depois da Anistia, durante 
uma reunião em sua casa: “Aquele porteiro 
já tinha saído”, brincou.

A vida depois da punição do 
estado

Depois das aposentadorias, Moema 
também fez o curso de Direito, da Univer-
sidade do Estado da Guanabara (depois 
Uerj), no Largo do Machado, no auge da 
repressão: “Como não fui processada ou 
presa, não havia nenhum obstáculo ao es-
tudo. Lembro que a maioria dos professo-
res era toda comprometida com a polícia, 
assim como os funcionários. Você não po-
dia nem abrir a boca para falar em nada de 
política. A tensão era permanente. E isso 
numa faculdade de prestígio”, explicou.
A Anistia

Em 1979, com a Anistia, a professora 
retornou ao IFCS, mas o curso já não era 
o mesmo do qual tinha saído cerca de dez 
anos antes. Não se adaptou, pediu para ser 
transferida para a Faculdade de Educação 
e, depois, para a Escola de Serviço Social: 
“Lá, a meninada era bastante conscientiza-
da, estavam mudando o modelo do curso 
para algo mais moderno, mas pouco depois 
já tinha completado o tempo para me apo-
sentar”, disse. Fora da universidade, dessa 
última vez por vontade própria, a professo-
ra ainda realiza algumas palestras e tem se 
dedicado a livros na área de feminismo e de 
Educação. Seu carro-chefe tem sido a “In-
trodução à Sociologia Educacional”, hoje 
na Editora Vozes, em sua 13ª edição.
Moema recusou reparação 
econômica

A professora informou ter renunciado 
ao requerimento de reparação econômi-
ca enviado à Comissão de Anistia, pois 
se sentiu ofendida pela demora de algu-
ma resposta das autoridades, além de ter 
enxergado falta de critérios na ordem dos 
julgados e das sentenças proferidas: “Isso 
me suscita muito sofrimento. Esse dinhei-
ro de que vai me adiantar nessa altura da 
vida? Não vão me comprar, não vão me 
fazer esquecer. E quem estabeleceu essa 
hierarquia para recebimento?”, questio-
nou. “Não tenho herdeiros, só uma sobri-
nha-neta, dentista, bem de vida, que não 
vai precisar de nada”, completou.
Justiça para os torturadores

Moema Toscano também não perdoa 
recente declaração do ministro da Defesa, 
Nelson Jobim, de que seria “revanchismo” 
buscar punição para os militares que partici-
param de torturas durante a ditadura: “Eu não 
acho que seja revanchismo, não. Não tem que 
limpar a ficha dessa turma. Não tenho a me-
nor tolerância. Foi abominável”, criticou.

Moema 
buscou outras 
oportunidades 
de trabalho, 
fora do serviço 
público: “eu fui 
aposentada com 
vencimentos 
proporcionais 
ao tempo de 
serviço. no meu 
caso, era uma 
esmolinha. não 
dava para nada”.

Kelvin Melo
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Anistia internacional

Brasil, Marcelo Freixo e 
Vinícius George

O parlamentar Marcelo Freixo e seu 
assessor Vinícius George estão em ris-
co de sofrer um atentado contra suas 
vidas por grupos milicianos do Rio 
de Janeiro. Planos foram descobertos 
pela polícia em uma busca e apreen-
são de milícias em maio. Parte de uma 
investigação de longo prazo contra 
membros de grupos de milícias que 
tomaram o controle de mais de cem 
territórios pobres do Rio de Janeiro, 
a busca também encontrou cartas do 
chefe da milícia de Rio das Pedras – 
um bairro na Zona Oeste da cidade –, 
um sargento antigo da polícia militar, 
solicitando suporte de outro grupo mi-
liciano para assassinar a dupla. 

Ao final da operação, não foram 
feitos esforços para deter o chefe da 
milícia de Rio das Pedras que enviou o 
pedido para assassinar Marcelo Freixo 
e Vinícius George. Ainda que os dois 
estejam sendo providos de alguma 
proteção, a Anistia Internacional con-
sidera que é fundamental o imediato 
reforço da mesma, em conformidade 
com o desejo de ambos. 

Marcelo Freixo e Vinícius George 
começaram a receber ameaças de mor-
te em Junho de 2008 quando foi insta-
lada a CPI para investigar a expansão 
das milícias no Rio de Janeiro, da qual 
Freixo foi presidente. 

A CPI foi formada por parlamen-
tares e investigou o padrão de envol-
vimento de governos estaduais nas 
atividades ilegais das milícias antes 
de apresentar seu relatório final, sub-
metido ao parlamento do estado e ao 
Ministério Público para potenciais 
processos penais. Há preocupação, no 
entanto, que as recomendações feitas 
pelo relatório final da CPI não tenham 
sido plenamente implementadas pelas 
autoridades municipais, estaduais e 
federais, especialmente aquelas des-
tinadas à criminalização e repressão 
das atividades de que financiam os 
grupos. Isto significou a continuida-
de de expansão das milícias apesar da 
detenção de alguns de seus membros-
chave. 
informações importantes 

As milícias são compostas por po-
liciais, agentes prisionais e bombeiros 

afastados que expulsaram traficantes 
de drogas das favelas alegando ofere-
cer segurança. No entanto, efetivamen-
te controlam comunidades através da 
violência, extorquindo dinheiro para 
provisão de segurança bem como servi-
ços de gás, transporte, TV a cabo entre 
outros. Eles são acusados de empunhar 
o poder político, garantindo, através de 
intimidação, votos a certos parlamenta-
res. Embora existam no Rio de Janeiro 
há algum tempo, a súbita expansão das 
milícias remonta a dezembro de 2006, 
quando mais de 100 favelas foram do-
minadas por grupos milicianos. 

As tentativas de investigar e denun-
ciar o papel das milícias no Rio de Ja-
neiro encontrou ameaças e violência, 
incluindo o rapto e tortura de 3 jorna-
listas do jornal O Dia, acompanhados 
de um morador em maio de 2008 e o 
bombardeio de uma delegacia em Ju-
lho. 

O crescimento dos grupos milicianos 

Recomendações: 
Envie apelos o mais rapidamente 

possível, em Português ou a sua própria 
língua: 

- Assegurando que para Marcelo Frei-
xo e Vinicius George, ambos dedicados 
ao enfrentamento às atividades das milí-
cias, seja fornecida uma proteção eficaz 
em conformidade com os seus desejos; 

- Instando as autoridades a realizar 
rapidamente uma investigação indepen-
dente e imparcial de todas as ameaças 
contra Marcelo Freixo e Vinicius Geor-
ge; e que os responsáveis sejam levados 
à justiça; 

- Instando as autoridades a denunciar 
publicamente as atividades das milícias 
e a definir um plano conjunto, com um 
cronograma claro, para implementar to-
das as recomendações da CPI para com-
bater a propagação das milícias e do cri-
me organizado; 

- Solicitando que sejam dados passos 
eficazes para trazer à justiça os líderes e 
os membros das milícias;

- Instando as autoridades a tomar 
medidas imediatas para investigar o 
Batalhão Especial Prisional, e que as 
autoridades envolvidas nas atividades 
criminosas sejam levadas à justiça.

Alerta de Segurança
Foi com enorme alegria que o Manda-

to do Deputado Estadual Marcelo Frei-
xo/RJ recebeu a campanha internacional 
deflagrada pela Anistia Internacional, 
insistindo na necessidade de fortaleci-
mento do enfrentamento a milícias no 
Rio de Janeiro, inclusive do ponto de 
vista da preocupação com a  segurança 
das autoridades que tem se dedicado nes-
se enfrentamento. No entanto, cabe-nos 
esclarecer alguns pontos: 
  1) As ameaças ao qual o texto se refe-

re se manifestaram, até o momento, 
como planos descobertos pelas inves-
tigações da polícia que foram avisa-
dos, em tempo real, tanto a Marcelo 
Freixo quanto a Vinícius George; 

  2) É cabível explicitar que outras auto-
ridades que se dedicam nesse enfren-
tamento também estão com sua vida 
sob risco, reflexo claro da cultura de 
ostensiva agressividade letal desses 
grupos, a qual moradores dessas lo-
calidades estão diretamente submeti-
dos diariamente; 

  3) Que as milícias, conforme detectado 
pela CPI realizada no segundo se-
mestre de 2008 na ALERJ, não ne-
cessariamente ocupam áreas outrora 
sob controle do tráfico; pelo contrá-
rio, na maior parte das áreas sob seu 
controle não havia tráfico de drogas, 
acabando de vez com o mito do “mal 
menor” – que se tratava, na verdade, 
tão somente de uma tentativa de legi-
timação pelas próprias milícias; 

  4) Que Marcelo Freixo e Vinícius Geor-
ge estão providos de segurança satis-
fatória diante da realidade do estado 
do rio de janeiro; 

  Por fim, cabe ressaltar que a preocu-
pação da Anistia Internacional é altamen-
te válida e pertinente, bem como toda a 
forma de mobilização social que possa 
reforçar a necessidade do enfrentamento 
do governo e do Estado às milícias, atin-
gindo, sobretudo, o nervo central de sua 
sustentação: suas atividades econômicas; 
além de seus braços armados e políticos.

Nota do Mandato Marcelo Freixo frente à
Situação de Segurança de Marcelo Freixo e

Vinícius George e o enfrentamento às milícias

pode ser atribuído há décadas de uma 
política de segurança publica baseada 
na negligência, violação de direitos 
humanos e impunidade de autores, per-
mitindo que policiais criminosos e cor-
ruptos prosperem à custa daqueles que 
trabalham incansavelmente para servir 
à comunidade. 

De acordo com recentes relatórios de 
jornais que citam a frouxa segurança e 
os privilégios usufruídos por policiais 
mantidos em detenção no “Batalhão 
Especial Prisional”, unidade prisional 
especial em que agentes policiais são 
detidos, acentua-se ainda mais a pre-
ocupação com a segurança dos dois 
homens. O relatório das investigações 
policiais descobriu casos de autoriza-
ção para saída de agentes para ameaçar 
ou matar testemunhas. Investigações 
policiais apontaram a prisão como “um 
terreno de recrutamento para assassi-
nos”. Diversos membros das milícias 
se encontram detidos nessa unidade. 

as milícias são compostas 
por policiais, agentes 

prisionais e bombeiros 
afastados que expulsaram 

traficantes de drogas 
das favelas alegando 

oferecer segurança. no 
entanto, efetivamente 

controlam comunidades 
através da violência, 

extorquindo dinheiro para 
provisão de segurança 

bem como serviços 
de gás, transporte, tv 
a cabo entre outros. 

eles são acusados de 
empunhar o poder político, 

garantindo, através de 
intimidação, votos a certos 

parlamentares.

Manifesto
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30 de junho
9h
Abertura
adufrj-SSind, andes-Sn, reitoria da 
uFrJ, DCe, Sintufrj
9h30 às 12h
Conferência magistral:
Crise estrutural e alternativas ao 
Capital – o papel da universidade
Francisco de oliveira (USP).
13h às 16h
Modelo do processo de Bolonha e as 
políticas para a educação superior
Ângela Siqueira (UFF, Brasil)
Hugo Aboites (Universidade Autônoma 
do México, México)

Como parte das 
comemorações dos 30 
anos de fundação da Seção 
Sindical dos Docentes 
da UFRJ, a entidade está 
organizando o seminário 
internacional “Universidade, 
crise e alternativas”, nos 
dias 30 de junho a 2 de julho. 
o evento será realizado 
no Auditório Roxinho, do 
Centro Cultural Professor 

Seminário Universidade, crise e alternativas

Programação

Horácio Macedo, na Cidade 
Universitária, e contará com 
a participação já confirmada 
de educadores do Brasil, 
Argentina, México e equador. 
Confira a programação 
completa nesta página e faça 
sua inscrição pelo endereço
www.adufrj. org.br. os 
presentes às mesas 
programadas receberão 
certificado de participação.

01 de julho
9h às 12h30
Trabalho acadêmico: novas 
conformações introduzidas pelo 
“capitalismo acadêmico” 
Marcela Mollis (Universidade de Buenos 
Aires, Argentina)
Mirta Antonelli (Universidade Nacional 
de Córdoba, Argentina)
Ciro Correia (USP, Andes-SN, Brasil)
Jaime ornellas (Universidade de Puebla, 
México)
14h às 18h30
Movimentos sociais e alternativas anti-
sistêmicas à crise
Pablo Dávalos (CONAIE, Equador)
Gilmar Mauro (MST, Brasil)

02 de julho
9h às 12h30
Universidade e lutas sociais anti-
sistêmicas no contexto da crise 
estrutural
Nestor Correa (UBA,  CONADU-
Histórico, Argentina)
Movimento Pingüin (Chile),
Sindicato da educação Básica (SEPE, 
Brasil), 
Marina Barbosa (UFF, Aduff-SSind, 
Brasil).
14h às 18h30
Por uma reforma radical da 
universidade
Marcelo Badaró Mattos (UFF, Brasil)
Roberto Leher (UFRJ, Brasil)

21h Confraternização
Baile em comemoração aos 30 anoS aDuFrJ, em local a ser divulgado.
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Docentes e familiares 
recebem homenagem nos 
30 anos da Seção Sindical
Professores impedidos 

de exercer suas 
atividades na UFRJ, 

durante o regime 
militar-empresarial, 

são prestigiados 
em solenidade 

comemorativa pelos 
30 anos da Seção 

Sindical dos Docentes 
da UFRJ/Andes-SN 

(antes, Associação dos 
Docentes da UFRJ).

Também homenageada, 
a professora Miriam 

Limoeiro (detalhe) 
proferiu a conferência 

Uma longa ditadura 
Páginas 6 a 10 

Correios

Mala Direta 
Postal

9912224255/2008/Dr/rJ/50

Adufrj-ssind

Jornal da seção sindical dos Docentes da UFrJ/Andes-sN

Presidente do Andes-sn, Ciro CorreiA, entregA PlACA em reConheCimento
dA Adufrj-ssind à ProfessorA mAriA leite loPes, que tAmbém reCebeu

A homenAgem Pelo Professor josé leite loPes

Fotos: Daniel tiriba
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Comissão técnica 
e Cruesp deveriam 
encaminhar 
explicações para a 
reunião marcada para 
segunda-feira (29/6) 

Para que a retomada das negociações da 
data-base 2009 acontecesse na segunda-feira, 
22 de junho, o Fórum das Seis, formado pelas 
entidades de docentes e técnico-administrati-
vos da USP, Unesp e Unicamp, havia exigido 
a retirada das tropas da PM do campus da Uni-
versidade de São Paulo, o que efetivamente 
aconteceu no início da semana passada.

Embora a saída da polícia se constitua 
numa inequívoca vitória dos movimentos 
universitários, a reunião, no entanto, con-
figurou-se numa grande frustração para os 
grevistas. Passados quase 30 dias do rom-
pimento unilateral das negociações, por 
parte dos reitores, o Fórum e a Adusp es-
peravam um avanço nas propostas, o que 
não ocorreu.

Segundo a análise dos docentes da USP, 
diante da intransigência dos reitores, mes-
mo em um cenário conservador apresen-
tado pelo Cruesp para o crescimento da 

arrecadação das instituições, seria possível 
avançar significativamente em relação à 
proposta salarial feita no dia 18/5: 6,05% 
de reajuste - inflação do período; e zero de 
reposição de perdas. 

Economistas conservadores e a própria 
Secretaria da Fazenda do Estado conside-
ram que o “fundo do poço” (da crise) já 
foi atingido e que há sinais de retomada do 
crescimento econômico. 

Além disso, alerta a entidade docente, o 
crescimento do ICMS paulista nos últimos 
três anos esteve acima dos reajustes sala-
riais. “Em 2008, por exemplo, a arrecada-
ção do ICMS do estado cresceu 21% em 
relação a 2007, enquanto o reajuste salarial 
foi de apenas 6,51%. Ainda que o balanço 
do crescimento econômico neste ano venha 
a ser negativo, estaria longe de consumir o 
saldo acumulado da arrecadação em rela-
ção aos nossos salários.” 

Mistérios 
Ao mesmo tempo, o crescimento da fo-

lha de pagamento no primeiro quadrimestre 
de 2009, observado nas planilhas do Cruesp, 
ainda está mal explicado para os docentes 
(em média, 12,6% acima de igual período 
de 2008). Além disso, a folha de pagamento 
utilizada para prever o comprometimento 
salarial em 2009, além de não estar clara-
mente definida, contempla contratações 
para a expansão de vagas sem a devida con-
trapartida de recursos do governo. 

A USP, em particular, está prevendo a 
contratação de um número atípico de ser-
vidores docentes (1.285, o que aumentaria 
em 25% o quadro de docentes ativos!) e de 
servidores técnico-administrativos (1.107). 
Dado o seu grande número e a complexi-
dade do processo de contratação, dificil-
mente se efetivarão no decorrer deste ano, 
como a reitoria está afirmando. 

O ato realizado pelo Fórum das Seis, 
no dia 25/6, na Assembleia Legislativa, 
reuniu, entre outros participantes, estu-
dantes, docentes e funcionários técnico-
administrativos das três universidade pú-
blicas paulistas e do Centro Paula Souza. 
Representantes de todas as entidades do 
Fórum participaram da mesa, manifestan-
do-se sobre os principais problemas que 
afetam as universidades paulistas. 

A falta de democracia interna das uni-
versidades, a repressão policial do dia 9/6, 
no campus do Butantã, e a responsabilidade 
da reitoria, a falta de recursos, a expansão 

sem a preservação da qualidade, o ensino à 
distância e a enorme privatização do ensino 
superior paulista, muito maior do que nos 
demais estados, estavam presentes em vá-
rias manifestações da mesa e do plenário. 

A não aprovação das emendas à LDO 
que aumentavam os recursos destinados 
à educação paulista, ocorrida na véspe-
ra (24/6), foi denunciada como um crime 
contra a população paulista. Da mesma 
forma, foi denunciada como anti-social a 
política privatizante do executivo estadual 
em todos os setores.
Fonte: aduspnet (www.adusp.org.br)

Intransigente, Cruesp comparece, mas não negocia
Na sexta-feira, 26, ocorreu nova reunião 

da Comissão Técnica do Cruesp com o Fó-
rum das Seis. Havia a expectativa por parte 
da Adusp de melhores explicações quanto 
ao crescimento da folha de pagamento e às 
expansões planejadas para este ano. Mas os 
dados apresentados até agora pelo Cruesp, 
segundo a entidade docente, mostram que 
seria possível melhorar significativamente o 
reajuste salarial concedido até o momento. 
Críticas à inserção nos 
programas de expansão do 
governo

O Fórum das Seis fez ainda duras críti-
cas à inserção autoritária das universidades 
nos programas de expansão propostos pelo 
governo de São Paulo, apontando a necessi-
dade, até para que se preserve a autonomia 
universitária, de uma discussão ampla e de-
mocrática, em especial sobre a participação 
na Universidade Virtual do Estado de São 
Paulo (Univesp). Essa questão, dentro de 
uma perspectiva de concepção de educa-
ção e do papel da universidade pública na 
formação inicial (principalmente de profes-
sores), constitui-se num dos principais itens 
da reunião de negociação marcada para a 
última segunda-feira, 29 de junho.

Ato na Assembleia Legislativa por uma 
universidade pública e democrática

Movimento

A Assembléia Legislativa de São Paulo 
aprovou, na noite de 24/6, o Projeto de Lei 
299/2009, que dispõe sobre diretrizes or-
çamentárias estaduais para o ano de 2010. 
O projeto apresentado pelo governo re-
cebeu 1.935 emendas, mas só 495 foram 
acatadas no relatório do deputado Bruno 
Covas (PSDB), aprovado em plenário pela 
bancada governista. As bancadas do PT, 
PSOL e PCdoB votaram contra, bem como 
o deputado Olímpio Gomes (PV).

As emendas rejeitadas indicavam que 
as prioridades para as diretrizes orçamen-
tárias fossem as áreas de saúde, educação, 
transportes, habitação, saneamento, turis-
mo, entre outras. Entre elas está aquela que 

LDO 2010 inclui “no mínimo”
9,57% da quota-parte do ICMS

propunha a destinação para o ensino públi-
co de, no mínimo, 33% da receita estadual 
resultante de impostos e restituições.

Reivindicações históricas do Fórum 
das Seis, o aumento do repasse do ICMS 
às universidades estaduais, de 9,57% para 
11,6%, e a definição de um percentual de 
2,1% de repasse ao Centro Paulo Souza 
não foram aprovadas.

Foi aprovada emenda que reinclui a ex-
pressão “no mínimo” ao fixar a transferên-
cia, em 2010, de 9,57% da quota-parte do 
ICMS às universidades estaduais. Esse termo 
existia na LDO 2009, mas foi retirado pelo 
governo no projeto original da LDO 2010, 
como já havia feito em anos anteriores.

em tempo: terminou, por volta das 17h desta segunda-feira (29/06), 
mais uma reunião entre representantes do Fórum das Seis - formado por 
funcionários e professores da uSP, unesp e unicamp - e do Conselho de 
reitores das universidades estaduais Paulistas (Cruesp). não houve acordo 
que contemplasse as categorias e a greve, iniciada em 5 de maio, continua 
até nova deliberação das assembleias das entidades.
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Aposentados protestam 
no Congresso

Cerca de 520 aposentados, de diver-
sos estados, acamparam no Congresso 
Nacional, em Brasília, desde o dia 23 de 
junho. Eles querem que a Câmara aprove 
o Projeto de Lei 01/07, que prevê o mes-
mo índice de reajuste do salário mínimo 
para aposentadorias e pensões. Pedem 
ainda a votação favorável ao PL 3299/08, 
que acaba com o fator previdenciário, já 
aprovado no Senado e em discussão na 
Câmera. Os aposentados fincaram 513 
cartazes com as fotos de cada um dos de-
putados federais no gramado da Esplana-
da dos Ministérios. Eles declararam que 
pretendem ficar acampados até que as 
leis sejam aprovadas (DIAP, 24/6).

Manifestantes pedem 
renúncia de Gilmar Mendes

Protestos contra o presidente do Su-
premo Tribunal Federal (STF), Gilmar 
Mendes, marcaram o dia 24 de junho em 
capitais de três estados. O ato, promovido 
pelo Movimento Sai às Ruas, aconteceu 
simultaneamente em Brasília, Belo Hori-
zonte e São Paulo. Em Brasília, cerca de 
300 manifestantes, munidos com apitos 
e cartazes de “Fora Gilmar”, foram pro-
testar na Praça dos Três Poderes. Eles 
pediam a renúncia do ministro, e o acusa-
vam de criminalizar a pobreza e de manter 
acordos com o ex-banqueiro Daniel Dan-
tas. Gilmar Mendes deixou o STF antes 
da manifestação (Portal Vermelho, 24/6)

Pobres recebem menos 
ajuda que bancos no mundo

Segundo dados divulgados pela Or-
ganização das Nações Unidas (ONU) no 
dia 24 de junho, enquanto países pobres 
ganharam, em meio século, cerca de US$ 
2 bilhões em doações de países ricos, ban-
cos e outras instituições financeiras rece-
beram, apenas em 2008, US$ 18 bilhões 
em ajuda pública. A ONU alertou ainda 
que a crise financeira mundial piorará 
ainda mais a situação, agravando proble-
mas como a desnutrição e a pobreza em 
países subdesenvolvidos. De acordo com 
a Organização para Agricultura e Alimen-
tação (FAO), a recessão deixará cerca de 1 
bilhão de pessoas passando fome no mun-
do. (Agência Carta Maior, 24/6).

CSN chamará demitidos
A Companhia Siderúrgica Nacional 

(CSN) anunciou dia 24 de junho que vai 
recontratar os 1,2 mil trabalhadores de-
mitidos no ano passado, em Volta Redon-
da, por conta da crise. O motivo seria o 
aumento da produção de aço bruto, que 
cresceu cerca de 10% no mês de maio. E, 
apesar das perdas em decorrência da crise, 
a CSN detém ainda R$ 1,8 bilhão em ga-
nhos acumulados no mercado financeiro 
nos últimos cinco anos (DIAP, 24/6).

CEg também discute 
moradia e estudantes 
denunciam as 
condições precárias do 
alojamento

A Comissão Permanente de Licenciatura 
(CPL) do Conselho de Ensino e Graduação 
(CEG) apresentou, na sessão do dia 24 de 
junho, uma proposta preliminar de adesão 
ao Plano Nacional de Formação Inicial de 
Professores de Educação Básica. Entre os 
principais itens do documento, está a carga 
horária de 1.400 horas para a formação de 
professores que já estão em exercício, mas 
que não têm ensino superior, e daqueles que 
se graduaram em uma licenciatura diferente 
das disciplinas em que dão aula.

A proposta foi bem aceita pela maioria, 
com exceção dos representantes discen-
tes. Apesar do teto de 1.400 horas ter sido 
estipulado pelo Ministério da Educação 
(MEC), autor do plano, os estudantes o cri-
ticaram, argumentando que a carga horária é 
insuficiente para uma boa formação de pro-
fessores. A presidente da CPL, conselheira 
Márcia Serra Ferreira (CFCH), explicou 
que a Comissão optou pelo valor máximo 
de horas definido pelo MEC e ainda disse 
que a proposta é preliminar, estando aberta 
a sugestões.

“A CPL entende que com 1.400 horas é 
possível dar um bom curso para os professo-
res que estão em exercício. São disciplinas 
diferentes das que eles já fizeram e que po-
dem atualizá-los. Nós estamos preocupados 
em certificar os professores, mas em cursos 
de qualidade. Não achamos que professores 
que dão aula há anos possam ser jogados 
fora”, analisou Márcia Serra Ferreira.

Como o CEG já havia demonstrado in-
teresse que a UFRJ participasse do plano, o 
próprio Conselho solicitou que a Comissão 
produzisse uma proposta preliminar para a 
adesão da universidade. Márcia Serra Ferrei-
ra frisou que a simples iniciativa de definir a 
quantidade de vagas não é função da Comis-
são, e sim das unidades. A conselheira Anita 
de Sá e Benevides Braga Delmas (CLA), 
também integrante da CPL, concordou. “São 
as unidades que vão dizer se é viável formar 
professores com essa quantidade de horas, 
mas acredito que o que já foi estudado não 
há necessidade de repetir”, Anita.

Crítica aos cursos genéricos
O representante discente Vitor Mariano, 

estudante de Serviço Social, questionou a 
medida. “Até quando vamos ficar tapando 
buraco? Esse tipo de proposta é importan-
te, mas não como planejamento de educa-

Comissão de Licenciatura propõe formação 
de professores da educação básica

ção, como esses cursos genéricos de três 
anos de duração”, disse Vitor Mariano.

Como afirmou Márcia Serra Ferreira, a 
CPL propõe que, das 1.400 horas citadas, 
410 sejam de formação pedagógica, dadas 
pela Faculdade de Educação em um curso 
comum a todas as licenciaturas. As disci-
plinas voltadas para conhecimento especí-
fico totalizariam 650 horas, e os requisitos 
curriculares complementares, 340 horas.

Por fim, a presidente do CPL ponderou 
que, para o Plano ser implementado na 
UFRJ, é preciso suprir as necessidades de 
recursos humanos e materiais da instituição, 
“mas que já foram sinalizados pelo MEC”.
Benefício moradia e bolsa 
auxílio

A Divisão de Assistência ao Estudante 
(DAE-PR1) apresentou, durante a sessão, 
o relatório sobre o processo de renovação 
do auxílio ao estudante nas modalidades 
“benefício moradia” e “bolsa auxílio” para 
o ano de 2009. Dos 499 alunos que consta-
vam como residentes do alojamento estu-
dantil no início do processo de renovação, 
298 tiveram seus pedidos deferidos. Já em 
relação às bolsas auxílio, 896 dos 1.079 
concorrentes obtiveram a renovação.

Entre os que não tiveram êxito, os prin-
cipais motivos foram: não comparecimento 
à DAE para solicitar a renovação; matrícu-
la trancada ou cancelada por conclusão ou 
abandono; e fraco desempenho acadêmico.

Conforme definido pela resolução 

01/2008 do CEG, as renovações da con-
cessão das duas bolsas precisam ser rea-
lizadas anualmente, mediante revisão das 
condições sócio-econômicas e do local da 
moradia da família do aluno beneficiário, 
além da avaliação do desempenho acadê-
mico do aluno.

O edital de renovação do “benefício 
moradia” definia o dia 5 de dezembro de 
2008 como o prazo final para o preenchi-
mento do requerimento de renovação. O 
resultado do processo foi em 30 de janeiro 
de 2009 e o último dia para a entrada de 
recursos no dia 15 de fevereiro.

No relatório, a DAE explicita que a 
maior dificuldade no processo de divulga-
ção dos resultados da renovação da “bolsa 
auxílio” consiste no fato de os bolsistas 
não buscarem inteirar-se do parecer final 
de manutenção ou cancelamento do bene-
fício, o que só ocorre quando os valores 
respectivos da bolsa deixam de ser cre-
ditados em suas contas bancárias. Esse 
fato, ainda de acordo com o documento da 
DAE, motiva boa parte dos recursos apre-
sentados fora do prazo previsto no edital
estudante reivindica
melhorias no alojamento

O conselheiro Vitor Mariano aproveitou 
a sessão para denunciar da falta de alimen-
tação dada aos estudantes no alojamento es-
tudantil. Ele ainda pediu informação sobre o 
processo licitatório relativo ao fornecimento 
de alimento no alojamento. “Eu quero de-
nunciar aqui o estado de descompromisso 
com o alojamento estudantil. Pelo segundo 
fim de semana consecutivo, há falta de pão 
e leite no café da manhã, e a única informa-
ção que os estudantes recebem sobre isso 
é que há um problema com o fornecedor 
e que vai ser resolvido. Nós, do DCE, não 
achamos que temos que esperar o problema 
ser resolvido para tomar uma providência”, 
protestou Vitor Mariano.

“eu quero denunciar aqui o 
estado de descompromisso 
com o alojamento estudantil. 
Pelo segundo fim de semana 
consecutivo há falta de pão 
e leite no café da manhã, e 
a única informação que os 
estudantes recebem sobre 
isso é que há um problema 
com o fornecedor e que vai 
ser resolvido. 

“

“

Vitor Mariano - DCE

Colegiados
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Douglas Alves* 

Terrorismo anti-gay 
em São Paulo, mais 
do que nunca, é hora 
retomar o espírito 
combativo de 40 anos 
atrás! Contra a barbárie 
capitalista, unidade 
de trabalhadores e 
oprimidos na luta!

A 13º parada do orgulho gay de São 
Paulo, a maior do mundo, foi marcada por 
um conjunto de atos de violência, brigas, 
assaltos, espancamentos e, como demons-
tração dos limites da intolerância e da 
degeneração da sociedade capitalista, um 
atentado à bomba e um assassinato! Este 
episódio é revelador, tanto da tendência ao 
aprofundamento da polarização social típi-
ca de momentos de grande crise do capi-
talismo quanto das características tomadas 
pelo movimento gay nos últimos anos.

No atual momento o planeta passa por 
uma de suas maiores crises econômicas 
desde 1929. Tais fenômenos produzem, 
por um lado, o aprofundamento da luta de 
classes, como greves gerais, enfrentamento 
das bases com direções burocráticas e au-
mento da resistência de explorados e opri-
midos. Por outro lado, geram tendências à 
ultra-direita, como grupos neofascistas e 
atos abertamente violentos e repressivos 
de governos e da burguesia em geral.

Em qualquer país supostamente mais 
“avançado”, uma bomba em uma ativi-
dade pública, capaz de fazer mais de 20 
feridos é caracterizada como atentado ter-
rorista! Contudo, este atentado anti-gay no 
dia parada está “sendo investigado” e tra-
tado com a mesma eficiência com que fo-
ram tratados casos como o serial-killer que 
matou mais de 13 homossexuais na gran-
de São Paulo no ano passado, ou como os 
infindáveis episódios de gays e lésbicas, e 
principalmente travestis, assassinados no 
país todos os anos. Para ser mais explícito, 
o Brasil, apesar dos discursos demagógi-
cos do presidente Lula (projeto Brasil sem 
Homofobia e conferência nacional GLBT) 
a agora de Serra (que se pronunciou favo-
rável à união civil gay), nosso país segue 
sendo o recordista mundial em assassina-
tos de homossexuais!

Mais do que isso, queremos lembrar ao 
governador Serra que ele não terá como 
apurar os fatos se mantiver parte de seu 
aparato policial sitiando a USP e reprimin-
do funcionários, estudantes e professores 

Opinião

O terrorismo anti-gay na parada
de São Paulo e o Dia 28 de junho

que estão engajados numa luta da qual a 
Conlutas é apoiadora e participante ativa! 
Do mesmo modo, lembramos ao presiden-
te Lula que não será possível ser conse-
qüente com suas declarações de intenções 
enquanto estiver ocupando o Haiti e gas-
tando milhões na repressão de um povo 
pobre que luta por justiça!

Aqueles que ocupam as universidades 
estaduais paulistas são aliados dos que 
ocuparam a Avenida Paulista no dia da 
Parada! Aqueles que resistem à violência 
do desemprego, da fome e da falta de dig-
nidade são os verdadeiros aliados dos que 
resistem à intolerância do preconceito, aos 
espancamentos dos bandos fascistas e as 
bombas, sejam as que são jogadas contra 
o povo iraquiano ou palestino, seja aque-
la que levou mais de 20 homossexuais ao 
hospital na parada Gay!
É preciso politizar a luta!

Infelizmente o movimento homossexu-
al no país veio tomando, nos últimos anos, 
um rumo cada vez menos combativo, se 
associando à indústria gay e sendo finan-
ciado por multinacionais, bancos, e pelo 
Estado. Com isso, as paradas deixaram de 
ser dias de luta e se tornaram meros carna-
vais fora de época. Queremos ser enfáticos 
ao lembrar que muitos dos que vem finan-
ciando as paradas nos últimos anos são os 
mesmos que tem exercido o autoritarismo 
e a violência das demissões contra traba-
lhadores no meio da atual crise. Não consi-
deramos estes senhores da elite do capital 
nossos aliados.

São estes elementos que, combinados 
com a conjuntura de crise, abrem o cami-
nho para a ousadia dos grupos de ódio li-
gados aos setores ultra-reacionários da so-
ciedade. O surgimento ou reaparecimento 
de grupos e organizações de natureza fas-
cista só demonstram que “o pior ainda não 
passou” e tende a se aprofundar. O jovem 
Marcelo Campos, que foi espancado bru-
talmente na parada por um grupo de care-
cas e morreu dias depois no hospital deve 
ter sua memória lembrada. Quantos outros 
terão de morrer deste modo para que a 
sociedade perceba o caminho de barbárie 
que o capital está nos conduzindo?

Mais do que exigir declarações de boa 
vontade de governantes, exigimos medidas 
concretas para a punição destes assassinos. 
Exigimos o combate à barbárie capitalista.

Exigimos o fim das demissões no país, 
com uma medida provisória que garanta 
um ano de estabilidade no emprego!

Exigimos mais verbas para uma educa-
ção que promova o reconhecimento à di-

versidade sexual!
Exigimos mais verbas para o sistema de 

saúde, para que possa atender às especifi-
cidades dos GLBTs!

Exigimos que a polícia pare de reprimir 
os trabalhadores do campo e da cidade que 
lutam por justiça e que vá atrás das gan-
gues fascistas que atuam contra negros, 
mulheres, homossexuais, nordestinos e to-
dos os oprimidos!

E, para que tudo isso se cumpra, exigi-
mos que o governo pare de pagar as dívi-
das externa e interna e rever estes recursos 
em benefício daqueles que produzem a ri-
queza, a classe trabalhadora!

Um chamado à resistência
O GT estadual da Conlutas já vinha pre-

parando um ato para o dia 28 de junho, no 
largo do Arouche, como proposta de res-
gatar o espírito que deu origem às paradas. 
Essa é uma política que a Conlutas vem 
debatendo em nível nacional, como pro-
posta de resgatar a combatividade do mo-
vimento gay, combinando a luta dos explo-
rados com os oprimidos, num processo de 
caráter classista e socialista para unir todos 
aqueles que sofrem com as diferentes faces 
do capitalismo neoliberal agonizante.

Agora, mais do que nunca, é preciso 
forjar ações de resistência! Os bandos ne-
ofascistas precisam saber que não baixare-
mos a cabeça. Assim como trabalhadores 
e estudantes pelo país afora, estamos dis-
postos a tomar as ruas, a ocupar os espaços 
da sociedade e a afirmar nosso orgulho e 
nossa disposição de luta. Não nos intimi-
daremos com esses atos de terrorismo an-
ti-gay! Contamos com a solidariedade de 
nossa classe e das entidades que compõem 
a Conlutas!

Chamamos todas as entidades do mo-

vimento GLBT do país, todas as entidades 
de trabalhadores e todas as organizações 
que repudiam a violência homofóbica a se 
somar na construção do ato do dia 28 de 
junho no largo do Arouche!

Há 40 anos atrás, em Nova Yorque, a 
comunidade GLBT se levantou contra 
a violência sistemática que sofria e deu 
origem ao movimento gay moderno. No-
vamente estamos dispostos a nos levantar 
contra o reacionarismo e a intolerância.

A solidariedade que se constrói na luta, 
e que demonstra o caráter de classe que 
atravessa o problema da opressão fica evi-
dente na declaração de uma companheira 
atuante na greve da USP, que afirma que: 
“O governador José Serra, que hoje repri-
me a nossa greve, acionou a polícia para 
investigar os culpados e garantir ‘segu-
rança’ ao ato em repúdio ao assassinato de 
Marcelo Campos. Entretanto sabemos que 
a polícia, como órgão repressor do Esta-
do, tem em uma de suas principais vítimas 
os homossexuais. Não podemos acreditar, 
portanto, que teremos segurança a mando 
do governador através destes que buscam 
apenas salvaguardar os interesses da clas-
se dominante, reprimindo trabalhadores e 
trabalhadoras em greve como aqui na USP 
ou reprimindo a juventude negra e pobre 
de Paraisópolis. Vale ressaltar que os pe-
quenos grupos de extrema direita também 
já começam a se manifestar contra as lutas 
da classe trabalhadora, ameaçando invadir 
nosso sindicato e lutar contra a nossa gre-
ve. Não podemos aceitar”.

Para cada ação como esta, uma reação 
maior e mais forte deve vir! Unindo traba-
lhadores e oprimidos na luta contra a bar-
bárie capitalista! 
*Coordenador do Gt de GlBt - Conlutas 
Fonte: andes-Sn
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Na sessão, Consuni
aprova ainda o curso
noturno da Faculdade de 
Letras para 2010

No último dia 25, o Conselho Universitário aprovou 
uma Moção de Louvor às três décadas de atuação da 
Seção Sindical dos Docentes (Adufrj-SSind) na UFRJ. 
A moção foi proposta pelo reitor Aloísio Teixeira. Na 
minuta, os conselheiros do colegiado máximo da uni-
versidade afirmam que durante seus 30 anos de histó-
ria, a Adufrj-SSind contribuiu para “a organização co-
letiva dos docentes em âmbitos local e nacional, para 
as lutas da comunidade universitária empreendidas em 
defesa das universidades federais como instituições de 
ensino, pesquisa e extensão públicas, gratuitas, demo-
cráticas, autônomas e de qualidade, assim como para 
as lutas democráticas gerais da sociedade brasileira”. 

Na ocasião, a presidente da entidade e professora do 
Colégio de Aplicação, Cristina Miranda, convidou os 
presentes para solenidade comemorativa que se realizaria 
no fim daquela tarde, no Salão Nobre do Instituto de Filo-
sofia e Ciências Humanas, na qual seriam homenageados 
44 docentes da UFRJ que tiveram seus direitos políticos 
cassados pelo regime militar e foram impedidos de exer-
cer suas atividades na universidade (ver páginas 6 a 10). 
expansão com qualidade é possível

Após ter sido aprovado na comissão de currículo e em 
sessão ordinária do Conselho de Ensino de Graduação 
(CEG), o curso noturno de Português-Literatura da Fa-
culdade de Letras, com início em 2010, foi aprovado pelo 
Conselho Universitário sem nenhum voto contrário. O re-
presentante do DCE no colegiado, Rafael Pereira Nunes, 

Colegiado máximo aprova moção
de louvor aos 30 anos da Adufrj-SSind

elogiou o processo de deliberação e aprovação do curso 
nas congregações das unidades de Letras, Educação e 
nos próprios colegiados acadêmicos. “Foi um processo 
amplo e democrático de discussão e deliberação”, disse.

Ao todo, serão oferecidas 60 vagas no vestibular do 
próximo ano, divididas entre os dois semestres letivos. O 
diretor da Faculdade de Letras, Ronaldo Lins, informou 
ao Jornal da Adufrj que já encaminhou à reitoria a soli-
citação de novas vagas docentes para o curso noturno. 
Para dar conta do curso, deverão ser realizados quatro 
concursos docentes por período, mantendo uma média 
ideal de 16 estudantes por professor.  Vale destacar que 
esta licenciatura noturna tem as mesmas características 
pedagógicas e acadêmicas da diurna e foi apresentada 
fora dos padrões de expansão impostos pelo Reuni.
Moção de solidariedade
ao deputado Marcelo Freixo

Outra moção aprovada pelo colegiado foi em soli-
dariedade ao deputado estadual Marcelo Freixo e a seu 
assessor, Vinícius George, pela “relevância social do tra-
balho na presidência da Comissão Parlamentar de Inqué-
rito (CPI) da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de 
Janeiro (Alerj), que investigou a atuação das milícias no 
estado”. As autoridades de Segurança Pública do estado 
revelaram recentemente que foram descobertos planos 
de grupos de milicianos para assassinar o parlamentar 
e seu assessor, pelo trabalho desempenhado à frente da 
CPI das Milícias. O relatório final do documento pediu o 
indiciamento de 225 pessoas envolvidas com o controle 
armado de cerca de 171 comunidades. A notícia foi mo-
tivo de alerta enviado pela Anistia Internacional a entida-
des de todo o mundo e divulgado pelo Jornal da Adufrj 
nº624, de 22 de junho de 2009.
Com informações da CoordCoM/uFrJ

encontro sobre currículo 
e acesso à universidade
Desde 2001, a associação 
Docente do Colégio Pedro ii 
realiza o encontro de Professores 
da aDCP ii. o iv ePaD tem 
como tema Currículo e acesso 
à universidade em questão. 
as inscrições podem ser feitas 
pelo site www.adcpii.com.br 
e está aberta a profissionais 
da educação e estudantes. o 
encontro acontece nos dias 
3 a 5 de agosto e a abertura 
está prevista para as 16h 
da sexta-feira, seguida da 
palestra Currículo em Debate: 
as recentes proposta do MeC, 
com a professora e Secretária 
de educação Básica do 
Ministério, Maria do Pilar 
lacerda. 

HU seleciona pacientes com câncer 
para pesquisa
o núcleo de Pesquisa em Câncer do 
hospital universitário Clementino Fraga Filho 
(huCFF) seleciona pacientes para sua nova 
pesquisa com o medicamento pertuzumabe. o 
mais recente anticorpo monoclonal potencializa 
o medicamento transtuzumabe, que atua na 
inativação do gene her2, responsável pelo 
aumento da agressividade dos tumores. 
o estudo admite homens e mulheres que 
devem: ter tido câncer de mama; estar no 
aparecimento da primeira metástase ainda 
não tratada; ter o gene her2 positivo. Caso 
os pacientes não tenham sido testados 
sobre o gene her2, o núcleo de Pesquisa 
faz o procedimento gratuitamente. 
os interessados devem procurar o núcleo 
de Pesquisa em Câncer no 10º andar do 
huCFF, que fica na rua Professor rodolpho 
Paulo rocco, nº 255 – Cidade universitária 
– rio de Janeiro. Mais informações pelo 
telefone 2562-2561.

ConfeCoM no Brasil
a primeira Conferência 
nacional de 
Comunicação no Brasil, 
convocada por decreto 
presidencial de 16 de 
abril, terá como tema 
“Comunicação: meios 
para a construção de 
direitos e de cidadania 
na era digital” e será 
realizada nos dias 1 a 3 
de dezembro de 2009, 
em Brasília. o evento 
deverá ser precedido 
de etapas regionais. 
Mais informações em: 
www.rioproconferencia.
com.br.

Astronomia para poetas
no ano internacional da 
astronomia, a Casa da Ciência 
e o observatório do valongo da 
uFrJ convidam a um passeio pela 
imensidão do cosmo, no ciclo de 
palestras “astronomia para Poetas 
2009”. as inscrições podem ser 
feitas pelo 2542-7494. o evento 
ocorre na Casa da Ciência, na rua 
lauro Müller, 3, em Botafogo.
a programação começou em 2 de 
junho e terá continuidade no dia 7 
de julho com “Por você vou roubar 
os anéis de Saturno... e as luas, 
e o ar...”, por thaís Mothé-Diniz; 
e em 14 de julho, com “Poeira de 
estrelas”, por Silvia lorenz-Martins. 
todos os palestrantes pertencem 
ao corpo docente do observatório 
do valongo.

Anote
Discutindo a Cidade
té 3 de julho, será 
debatida a evolução 
política e urbana da 
cidade do rio de 
Janeiro nos últimos 
anos, com ênfase na 
discussão das Políticas 
Públicas, urbanísticas, 
econômicas e Sociais 
adotadas. Serão 
propostas e discutidas 
novas ações e novos 
enfoques. De 14h às 
18h, no Salão Dourado, 
do Fórum de Ciência e 
Cultura. a realização do 
evento é do laboratório 
de economia Política 
da Saúde, do instituto 
de economia da uFrJ.

Colegiados
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Realizada em 25 de junho, no Salão 
Nobre do IFCS, a mesa de abertura da ho-
menagem aos docentes perseguidos pela 
ditadura na UFRJ congregou o esforço de 
resistência daquela época com a história 
de lutas da Adufrj-SSind, ao longo dos 
seus 30 anos de fundação.

A presidente da seção sindical, Cris-
tina Miranda, deu as boas vindas aos 
presentes e lembrou que a entidade re-
presentativa dos professores da UFRJ foi 
fundada em 26 de abril de 1979, primei-
ramente como uma associação, “no ca-
lor das lutas pela anistia e reintegração 
daqueles afastados compulsoriamente da 
universidade pela ditadura”.

Cristina também rememorou que foi 
justamente num 25 de junho, desta vez 
em 1979, que, por coincidência, a então 
primeira diretoria da Adufrj promoveu 
também uma solenidade de homenagem 
aos docentes perseguidos, com exigência 
pela sua volta aos quadros das universi-
dade e institutos de pesquisa. E com ple-
no direito de ressarcimento dos prejuízos 
morais e materiais a eles causados: “Até 
hoje, alguns docentes não foram reinte-
grados à UFRJ. Nesse dia, esses docentes 
também foram integrados ao corpo social 
da Adufrj, que hoje é seção sindical do 
Andes-SN”, afirmou.
O início da trajetória de lutas

Ao iniciar a reverência aos docentes 
perseguidos pela ditadura, Cristina Miran-

Três 
décadas
de luta

da também ressaltou as reivindicações e 
conquistas do movimento docente nas 
últimas décadas: “Historicamente, para o 
movimento docente, a liberdade de pen-
samento e a produção do conhecimento 
crítico e original são partes constitutivas 
e imprescindíveis do processo de univer-
sidade pública que defendemos. Por isso, 
a luta pela autonomia universitária tam-
bém se fez presente desde a criação da 
Adufrj. As lutas dos docentes nesses 30 
anos estão ligadas ao projeto histórico de 
defesa de uma universidade pública e do 
caráter universalista do ensino público 
em todos os níveis”, disse.

Um desafio que não tem sido nada 
fácil em razão do confronto com o capi-
talismo dependente do Brasil e do pen-
samento de frações da classe dominante 
que se opõem à real universalização do 
conhecimento para todos que vivem do 
próprio trabalho: “Nessa solenidade, ao 
rememorarmos as lutas no contexto da 
ditadura, chamamos atenção para o fato 
de que as marcas deixadas pela ditadura 
seguem vivas. Muitas das deformações 
apresentadas pela universidade no pre-
sente têm suas origens na contra-reforma 
universitária aprofundada em 1968. À 
medida que o golpe era consolidado com 
apoio estadunidense, o governo ditato-
rial promoveu substanciais mudanças na 
organização e na forma de financiamen-
to à pesquisa, alterando em profundidade 
a universidade”, criticou.

Solenidade marca homenagem 
aos perseguidos pela ditadura 
e conta um pouco da história 
da Adufrj-SSind

CIRO CORREIA, PRESIDENTE DO ANDES-SN, PARTICIPOU DA SOLENIDADE NO 
IFCS E ANUNCIOU A RECUPERAÇÃO DO REGISTRO SINDICAL DA ENTIDADE 

REPRESENTATIVA DOS DOCENTES, EM CERIMÔNIA REALIZADA NA VÉSPERA, 
NO MINISTÉRIO DO TRABALHO, EM BRASILIA
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Cristina não deixou de citar a con-
quista da carreira para o magistério em 
1981, após uma longa greve realiza-
da por 35 mil docentes, mesmo numa 
época em que as paralisações do setor 
público não tinham qualquer respaldo 
legal. Luta que levaria à aprovação do 
PUCRCE (Plano Único de Classifica-
ção e Retribuição de Cargos e Empre-
gos), em 1987: “Acabando com as dife-
renças existentes, naquela época, entre 
os docentes das IFES fundacionais e 
das IFES autárquicas”, ressaltou.

A dirigente observou que o reco-
nhecimento dos profissionais da Edu-
cação como trabalhadores, portadores 
de direitos, inclusive sindicais, ainda 
levararia à conquista do direito de sin-
dicalização dos servidores públicos, na 
Constituição Federal de 1988: “Possibi-
litando à Adufrj se tornar seção sindical 
do Andes, em 1997”.
Contra a transformação da 
Educação em mercadoria

As vitórias do movimento docente do 
passado, porém, ainda não fizeram atingir 
o modelo de universidade idealizado: “É 
grande a distância entre o conceito entre 
universidade designado na Constituição e 

toda legislação subsequente. O campo uni-
versitário vem sendo convertido ‘natural-
mente’ em um espaço de intervenção hete-
ronômica do Estado e, por meio desse, do 
mercado. O que é virtuoso aos olhos dos 
que comungam com valores construídos 
na esquerda (o pensamento crítico, a for-
mação com padrão unitário de qualidade 
voltado para uma ótica pública) é conce-
bido pelos sociais-liberais como uma ex-
pressão do arcaico”, disse.

Um exemplo citado pela professora em 
seu discurso foi o projeto Universidade 
Nova, uma cópia ainda mais degradada do 
Processo de Bolonha, contra o qual hoje se 
levanta a juventude em toda a Europa: “No 
Brasil, as bases desse processo estão conti-
das no Reuni, exigindo que a comunidade 
acadêmica hoje recrudesça a luta em defe-
sa do modelo universitário construído com 
protagonismo docente”, analisou. “Para a 
Adufrj, o futuro da universidade pública 
está nas mãos dos que lutam por mudanças 
estruturais na base material da sociedade”, 
completou.
A articulação com os 
movimentos sociais

Nesse sentido, Cristina Miranda classifi-
cou como fundamental a abertura de canais 

de diálogo entre as universidades e os mo-
vimentos sociais: “Para tanto, a universida-
de tem que ser um lugar aberto ao tempo, 
capaz de mobilizar a energia criadora de 
todos os que recusam o vaticínio do fim da 
História. Na solenidade comemorativa dos 
30 anos da Adufrj, homenageando os que 
foram cassados na luta pela universidade 
coberta por céu de chumbo, em especial os 
professores da UFRJ que tiveram suas apo-
sentadorias compulsórias, impostas por atos 
institucionais da ditadura empresarial-mili-
tar, homenageamos também todos os pro-
fessores, estudantes e técnico-administrati-
vos que lutam no seu dia a dia em defesa da 
educação pública, gratuita e de qualidade. A 
esses companheiros, dedicamos os 30 anos 
de história compartilhada em defesa da uni-
versidade pública e da dignidade da carreira 
docente”, encerrou.
DCE saúda lutas
da Adufrj-SSind

Mario Jorge Coutinho, representante do 
DCE da UFRJ, saudou os 30 anos de mui-
ta luta da Adufrj em defesa da universida-
de. Lembrou ainda que o diretório central 
dos estudantes foi rebatizado como Mário 
Prata, após a ditadura, em homenagem ao 
último presidente da entidade, antes de seu 
fechamento temporário pelo regime.

O estudante observou que a luta dos 
docentes ali homenageados sobrevive, nos 
dias atuais, por uma universidade pública 
brasileira de qualidade e de um conheci-
mento que possa ajudar a resolver as maze-
las do povo brasileiro: “Essa luta sobrevive 
frente ao ataque de sucessivos governos. 
Hoje, infelizmente, temos de reconhecer 
que a repressão na universidade pública 
continua”, disse, referindo-se à invasão do 
campus da USP pela polícia militar, duas 
semanas antes. “Estamos aqui rememo-

rando o passado, mas também nutrindo a 
esperança por um futuro da universidade 
pública brasileira onde cada jovem tenha 
acesso a esse conhecimento livre que tanto 
valorizamos”, completou.
Chico Alencar valoriza 30 anos 
da Adufrj-SSind

O deputado federal Chico Alencar 
(PSOL-RJ), professor licenciado de His-
tória da UFRJ, elogiou o tempo de exis-
tência da seção sindical: “No Brasil, pela 
pequena cidadania possibilitada, 30 anos 
de sindicato é muita coisa! É um tempo ab-
solutamente valioso, porque se é verdade 
que as universidades têm sua estrutura, sua 
missão constitucional de ensino-pesquisa-
extensão, é também verdade que um cor-
po docente organizado é fundamental”. O 
deputado, que chegou a ser aluno de um 
dos professores perseguidos pela ditadu-
ra (Manoel Maurício de Albuquerque, já 
falecido) considerou bastante oportuna a 
homenagem aos mestres do passado com o 
aniversário da entidade: “Um sindicato só 
é autêntico quando ele tem essa face huma-
na que não se rende aos apelos da moda. O 
pensamento neoliberal quer achatar a his-
tória, quer acabar com qualquer possibili-
dade que vá alem do hoje”, afirmou.

Ele também não deixou passar em 
branco as tentativas difundidas na mídia 
comercial de amenizar as atrocidades co-
metidas pelo governo militar: “Dizem que 
anistia é para todos os lados, que excessos 
todos cometeram. Hoje o maior excesso é 
tentar apagar e reprimir o passado ou lhe 
dar uma interpretação falaciosa. Por isso 
celebrar os 30 anos do sindicato é apostar 
nas suas lutas, reforçar sua atuação, não 
delegar para a diretoria o que é tarefa de 
cada docente, não aceitar o conformismo 
esclarecido que o sistema capitalista im-
põe”, observou.
Presidente do Andes-SN 
participou da homenagem

O presidente do Andes-SN, Ciro Cor-
reia, participou da solenidade no IFCS e 
trouxe a saudação dos docentes das mais 
de 80 seções sindicais filiadas a todos os 
homenageados e também à Adufrj-SSind: 
“Pela sua história de luta e contribuição 
às questões da Educação, da universidade 
brasileira e da própria construção do Sin-
dicato Nacional”, falou.

A propósito das perseguições do tempo 
da ditadura, Ciro Correia não deixou de 
mencionar a suspensão do registro sindi-
cal do Andes-SN, durante o governo Lula, 
como mais um ato arbitrário do Estado. A 
tentativa de cassar a legitimidade sindical 
do Andes-SN foi encerrada no dia anterior 
ao evento, informou Ciro, quando o regis-
tro sindical foi recuperado em cerimônia 
realizada no Ministério do Trabalho, em 
Brasília: “A partir de momentos como este, 
continuaremos construindo juntos a histó-
ria desse país numa direção de resgate da 
cidadania, de justiça e de avanços”, disse.

Nessa solenidade, ao 
rememorarmos as lutas 
no contexto da ditadura, 
chamamos atenção para 
o fato de que as marcas 
deixadas pela ditadura 
seguem vivas. Muitas das 
deformações apresentadas 
pela universidade no 
presente têm suas 
origens na contra-
reforma universitária 
aprofundada em 1968. À 
medida que o golpe era 
consolidado com apoio 
estadunidense, o governo 
ditatorial promoveu 
substanciais mudanças na 
organização e na forma de 
financiamento à pesquisa, 
alterando em profundidade 
a universidade

“

“

Cristina Miranda 
Presidente da Adufrj-SSind
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Logo após a mesa de abertura, os 
diretores da Adufrj-SSind, Roberto 
Leher, Anita Handfas e José Miguel 
Saldanha, o presidente do Andes-SN, 
Ciro Correia, e a representante do 
Grupo Tortura Nunca Mais do Rio de 
Janeiro (que apoiou o evento), Vic-
toria Grabois, fizeram a entrega de 
placas de reconhecimento e flores aos 
professores aposentados pela ditadura 
ou seus familiares.

Conforme destacado pela presi-
dente da Adufrj-SSind, Cristina Mi-
randa, só foi possível compor uma 
lista de homenageados com 44 no-
mes, embora se acredite que mais do-
centes foram perseguidos na UFRJ. A 
base do levantamento foi um boletim 
da Adufrj relatando a solenidade-ho-
menagem pela anistia e reintegração 
dos professores, feita em 1979 pela 
própria entidade. Foi realizada ainda 
uma pesquisa junto aos órgãos da uni-
versidade, mas ficou constatado que 
não existem registros precisos sobre 
o período: “Esse é somente um passo 
inicial que a Adufrj-SSind está dando 
e gostaríamos de pedir a colaboração 
de todos que estão aqui para resgatar-
mos essa memória”, disse.

Pelo Tortura Nunca Mais do Rio de 
Janeiro, Victoria Grabois disse se sentir 
emocionada ao rever alguns rostos fa-
miliares no Salão Nobre do IFCS, como 
sua ex-professora Moema Toscano (uma 
das homenageadas da noite). Lembrou 
que, antes da edição do decreto nº 477, 
de 1969, que formalizou a perseguição 
nas universidades, 19 estudantes já ha-
viam sido expulsos (ela incluída) em 
1964. Somente foram reintegrados em 
cerimônia realizada em 1999. Victoria 
confirmou ser muito difícil mesmo o le-
vantamento de dados daquele período: 
“Essa é uma luta que travamos no Gru-
po Tortura Nunca Mais, há mais de 30 
anos. Queremos homenagear a Adufrj-
SSind por esta iniciativa”, afirmou.

Victoria frisou que os grupos Tortura 
Nunca Mais de todo o país continuam 
na luta pela abertura dos arquivos da 
ditadura: “Queremos que Luiz Inácio 
Lula da Silva abra os arquivos da Ae-
ronáutica, da Marinha, do Exército e da 
Polícia Federal”, disse. Ela também não 
deixou de criticar o atual governo, que 
organiza uma caravana militar à região 
do sul do Pará e de Tocantins para abrir 
covas de militantes políticos assassina-
dos pela ditadura. Tal ato significaria 
passar por cima de uma Comissão Es-
pecial instituída pela Lei nº 9.140, res-
ponsável por essas buscas.

Homenagem aos perseguidos na luta pela 

Deputado faz a ligação entre
as lutas do passado e as do presente
No contexto da luta contra as políticas de repressão, numa ligação 

entre o passado e o presente, foi convidado a falar o deputado esta-
dual Marcelo Freixo (PSOL), ameaçado de morte pelo enfrentamento 
com as milícias do estado: “O poder dessas máfias é extremamente 
poderoso. Só para os senhores terem ideia: uma única milícia que 
investigamos consegue faturar R$ 170 mil por dia com o controle de 
vans”, afirmou. Marcelo, que integra a Comissão de Direitos Huma-
nos da Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro, foi especialmente 
convidado pela Adufrj-SSind e retratou a inserção desses grupos mi-
licianos nas esferas legislativa e executiva do Rio, seja com a eleição 
de parlamentares ou com a colaboração de ex-chefes de polícia e de 
ex-secretários de Segurança Pública: “Estamos diante de um desafio 
gigantesco na defesa de um Estado democrático”, disse. 

Sérgio Augusto Rocha 
recebeu a homenagem como 
representante do pai,
Aurélio Augusto Rocha

Sobrinho de Darcy Ribeiro, Paulo 
Ribeiro representou o professor e
ex-senador.

A professora 
Elisa Esther 
Frota Pessoa 
foi outra 
homenageada.

Eulália Maria 
Lhmeyer 
Lobo também 
recebe 
homenagem 
da Seção 
Sindical.

Antônio Carlos 
Moraes foi o 
representante do 
pai, professor
Evaristo de
Moraes Filho.

Alba Zaluar recebeu a homenagem
por Abelardo Zaluar.

Tiziane Barata recebeu a 
homenagem pelo esposo
Mário Antonio Barata.

Ana Lucia Guill Garcia de Andrade 
recebeu a homenagem em nome de
Moacyr Vaz de Andrade.
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A SECRETÁRIA DA ADUFRJ-SSIND, ELISA JESUS DE OLIVEIRA, TAMBÉM RECEBEU, 
DO DIRETOR JOSÉ MIGUEL SALDANHA, EM NOME DA SEÇÃO SEINDICAL,

FLORES COMO REPRESENTANTE DO CORPO DE FUNCIONÁRIOS QUE AJUDARAM 
E AJUDAM A CONSTRUIR O TRABALHO DA ENTIDADE,

EM SEUS 30 ANOS DE EXISTÊNCIA. 

 universidade pública

Tatiana Roque recebeu a ho-
menagem pelo seu pai, Lincoln 
Bicalho Roque. Na ocasião, Ta-
tiana, que é docente do Instituto 
de Matemática da UFRJ, expôs 
que ainda enfrenta dificuldades 
jurídicas para reintegrar o nome 
do ex-professor, já falecido, ao 
quadro da universidade. Segundo 
ela, apesar da punição a Lincoln 
Roque constar do Diário Oficial 
de 1969, um antigo incêndio 
nos arquivos do IFCS parece ter 
queimado o registro de sua ficha 
como professor.

Também foram citados e aplaudidos os nomes dos homenageados 
dos quais a Adufrj-SSind não conseguiu contato com familiares ou 
que não puderam enviar representantes ao evento:
Alberto Coelho de Souza, Alberto Latorre de Faria, Álvaro Borges Vieira Pinto, 
Alvércio Moreira Gomes, Augusto Araújo Lopes Zamith, Dumerval Trigueiro, 
Fernando Braga Ubatuba, Guy José Paulo de Holanda, Heleno Cláudio Fragoso, 
Hermes Lima, João Christóvão Cardoso, José Américo Motta Pessanha, José 
Stamato, Josué de Castro, Manoel Maurício de Albuquerque, Marina São Paulo 
de Vasconcellos, Mario Schenberg, Marisa Coutinho, Max da Costa Santos, 
Oswaldo Herbster de Gusmão, Plínio Sussekind Rocha, Quirino Campofiorito, 
Victor Nunes Leal e Wanderley Guilherme dos Santos

A professora 
Moema 
Eulália de 
Oliveira 
Toscano 
recebeu a 
homenagem 
das mãos 
de Victoria 
Grabois.

Aurora 
Gonçalves 
Mangabeira 
representou 
o marido, 
Francisco 
Mangabeira.

Anita Macedo 
recebeu a 
homenagem 
pelo esposo 
e ex-reitor 
da UFRJ, 
Horácio 
Macedo.

Yonne Leite 
recebeu a 
homenagem 
por Maria 
Yedda Leite 
Linhares.

Miriam Limoeiro 
Cardoso, 
que proferiu a 
conferência da 
noite, também 
foi uma das 
homenageadas da 
Adufrj-SSind

A professora 
Maria Laura 
Leite Lopes, 
muito aplau-
dida, recebeu 
sua própria 
homenagem e 
também pelo 
professor José 
Leite Lopes.

Filha de Hugo Weiss, Marisa 
Weiss recebeu a homenagem

O professor Jayme Tiomno 
recebeu sua própria placa.

Sarah de 
Castro 
Barbosa 
também 
esteve 
pessoalmente 
no local

9
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Conferencista 
da solenidade, a 
professora Miriam 
Limoeiro sustenta 
que as diretrizes 
impostas pela ditadura 
seguem presentes nas 
universidades brasileira

  As diretrizes impostas pela ditadura ci-
vil-militar à universidade brasileira persis-
tem nos dias atuais e precisam ser enfrenta-
das. A análise foi de uma das homenageadas 
da solenidade por também ter sido aposen-
tada da UFRJ à força em 1969, a professora 
Miriam Limoeiro Cardoso, que proferiu a 
conferência do evento. Ela fez questão de 
dedicar o discurso aos que morreram na luta 
contra o regime ditatorial.

“É difícil para mim falar esta noite. Pre-
ciso tratar com discernimento, tranqüilida-
de e objetividade acontecimentos que me 
atingem muito política e pessoalmente. Por 
que a Adufrj, na comemoração dos seus 30 
anos, nos convida a lembrar de perseguições 
e violências contra professores cometidas 
há 40 anos ou mais? Para avivar a memória 
de algo que pode ter sido traumático, talvez 
mesmo temível, mas que é passado? Para, 
com essa lembrança, contribuir politicamen-
te para que nada semelhante volte a ocorrer? 
Ou por entender e tentar fazer entender que 
aqueles acontecimentos não constituem sim-
plesmente um passado, mas são parte de um 
projeto maior que ainda persiste no presen-
te?”, questionou a professora.

De acordo com a palestrante, é correto 
e necessário lembrar que os professores da 
UFRJ foram institucionalmente atingidos 
pelo arbítrio da ditadura. Miriam citou a 
publicação em Diário Oficial das listas 
com a aposentadoria compulsória dos no-
mes dos professores, o que causou grande 
impacto na sociedade da época, tanto no 
Brasil como no exterior, principalmente 
pela inclusão de cientistas de renome in-
ternacional, em 1969. “Todos foram, de al-
gum modo, perseguidos e tiveram sua vida 
profundamente transformada por aquele 
ato da ditadura”.

Mas a perseguição não começou aí. Em 
1964, rememorou a palestrante, por exem-

plo, a Universidade de Brasília (UnB) teve 
seu campus invadido por força armada fe-
deral, o que se repetiria em 1965 e em 1968. 
Em 1970, outro ataque obscurantista, o cha-
mado “Massacre de Manguinhos”, quando 
cientistas de projeção nacional foram ex-
pulsos daquela instituição, interrompendo 
pesquisas importantes da área de Saúde.

o projeto de ‘modernização’
Conforme Miriam Limoeiro buscou 

demonstrar, é enganoso supor que o gol-
pe de Estado e a ditadura constituíssem 
uma questão meramente militar: “Tratava-
se principalmente de um grande projeto 
fundamentalmente econômico-financeiro, 
ao tempo em que a hegemonia mundial 
tinha se transferido da Inglaterra para os 
EUA”, ressaltou. Para Miriam, a história 
da América Latina registra que a moderni-
zação imperialista na região foi sintoma-
ticamente marcada por sangrentos golpes 
de Estado e violentas ditaduras. E, no caso 
brasileiro, como em tantos outros, buscou 
eliminar as resistências ao projeto de mo-
dernização proposto. “Atacou, então, a 
universidade, impedindo o debate aberto 
e livre que ali se promovia, cerceando ou 
mesmo impedindo o pensamento crítico e 
seus desdobramentos”, disse.

Miriam destacou que a perseguição aos 

professores não afetou apenas a vida de 
cada um deles, mas todo o conjunto da uni-
versidade no Brasil. Com esses atos, a dita-
dura civil-militar-modernizadora explicitou 
o caráter de seu projeto modernizador e o 
que este projeto não permitia na universi-
dade e no Brasil “professores e pesquisado-
res como aqueles escolhidos pela ditadura 
para serem excluídos da universidade. É 
este sentido que atribuo fundamentalmen-
te à violência da exclusão dos professores 
nas duas listas de abril de 1969. Entendo-as 
como violação da liberdade de pensamen-
to, da liberdade de expressão, da liberdade 
de cátedra. Que, ao atingir alguns, enviava 
um sinal de alerta para todos, professores e 
estudantes, contra o exercício pleno dessas 
liberdades”.
A universidade ‘instrumental’

O projeto modernizador em curso exigia 
que a universidade fosse “instrumental”, 
mais maleável às demandas políticas do 
projeto modernizador. A universidade re-
formada tornou-se uma outra universidade: 
“Mais burocrática, privatista, produtivista 
e mais controlada. As modificações que a 
política educacional oficial pós-ditadura 
têm implementado seguem as mesmas di-
retrizes. Quanto à universidade, portanto, 
os acontecimentos que rememoramos aqui 

hoje não são propriamente um passado”, 
analisou. “Nesse modelo de universidade, 
não há espaço previsto para o pensamento 
crítico, que necessariamente supõe muita 
leitura e estudo, reflexão e espírito aberto. 
No modelo original da chamada reforma 
universtária de 1968, o tempo é sempre 
cada vez mais curto. A formação é aligei-
rada e o conhecimento a ser produzido é 
concebido como devendo ser instrumental 
para o processo associado e dependente da 
modernização”.
As lutas atuais devem enfrentar 
as diretrizes do projeto dito 
modernizador

A conferencista chamou a atenção para a 
necessidade de a luta politicamente conse-
quente dedicar-se constantemente a locali-
zar os elementos importantes do modelo de 
sociedade que compõem esse projeto e que 
afetam, direta ou indiretamente, a universi-
dade: “Precisamos ter presente que o sistema 
escolar como um todo é uma das peças-cha-
ve para a construção de qualquer modelo de 
sociedade”, afirmou.

Assim como a ditadura gerou movi-
mentos importantes de reação dentro da 
universidade, entre estudantes, docentes e 
técnico-administrativos, também hoje ou-
tras crises estão postas: “Que as derrotas 
revisitadas e elaboradas à luz do presen-
te possam tornar-se elemento importante 
para a construção dessas lutas”.

A universidade ainda precisa reagir

Música no Fórum
Dentro do projeto “Música no Fórum”, no próximo dia 6 de julho, serão apresentadas, por 
ricardo tuttmann (tenor) e Clayton vetromilla (violão), obras de vieira Brandão, Fructuoso 
vianna, Cláudio Santoro, Jaime ovalle, villa-lobos, Babi de oliveira, Waldemar henrique, 
Waldemar henrique, José Siqueira, Chiquinha Gonzaga, Carlos Gomes, Francisco Manoel 
da Silva, lorenzo Fernandez, osvaldo lacerda, Murilo Santos, Cláudio Santoro e Marlos 
nobre. De 19h às 21h, na Capela de São Pedro de alcântara. informações: 2295-1595 
ou www.forum.ufrj.br.

Colóquio internacional: Cinema, Tecnologia e Percepção 
até 3 de julho, o colóquio vai analisar o lugar da imagem cinematográfica no presente 
e suas conexões com novas técnicas e formas narrativas, além de novos modelos de 
entretenimento, informação e espetáculo. a proposta é realizar estudo comparativo 
entre o surgimento do cinema, durante os processos de modernização ocorridos 
no final do século XiX, e seu estatuto na contemporaneidade sob a influência das 
tecnologias digitais. no Salão Pedro Calmon, do Fórum de Ciência e Cultura da uFrJ, 
de 8h às 21h. Para informações: bruno.fernanda@gmail.com

Anote

“o sistemA esColAr Como um todo é umA dAs PeçAs-ChAve PArA A 
Construção de quAlquer modelo de soCiedAde”, disse miriAm limoeiro

Mais burocrática, 
privatista, produtivista 
e mais controlada. as 
modificações que a 
política educacional 
oficial pós-ditadura têm 
implementado seguem as 
mesmas diretrizes. Quanto 
à universidade, portanto, 
os acontecimentos que 
rememoramos aqui hoje 
não são propriamente um 
passado

“

“

Miriam Limoeiro
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No cenário atual, ou é 
reestatizada e disputa 
lugar com a Airbus e a 
Boeing ou empresa vai 
se tornar subsidiária 
de outro grupo 
aeronáutico

A reestatização da Embraer é o principal 
ponto de livro lançado este ano pela Edito-
ra Instituto José Luís e Rosa Sundermann. 
“A Embraer é Nossa - Desnacionalização 
e Reestatização da Empresa Brasileira 
de Aeronáutica” foi escrito por Cristiano 
Monteiro da Silva, economista e membro 
do Instituto Latino-americano de Estudos 
Sócio-econômicos (Ilaese), e por Edmir 
Marcolino da Silva, operário da Embraer 
e diretor do Sindicato dos Metalúrgicos de 
São José dos Campos (onde fica a sede da 
empresa aeronáutica).

Com organização de Nazareno Godei-
ro (coordenador do Ilaese), a publicação 
apresenta a história da empresa, desde sua 
fundação até o episódio de 19 de fevereiro 
de 2009, quando a Embraer demitiu 4.273 
empregados. Fundada em 1969, a empresa 
pertencia, inicialmente, ao governo bra-
sileiro. Sua trajetória era de sucesso, po-
rém, com a posse do presidente Fernando 
Collor de Mello, o Estado começa a tomar 
medidas neoliberais no sentido de estran-
gular a empresa. A crise mundial do setor 
aeronáutico agrava mais a situação, e a 
Embraer acaba por quebrar em 1994, com 
uma dívida de US$ 1 bilhão.
Privatização foi feita a 
baixíssimo custo

Na ocasião, a empresa foi privatizada 
por uma quantia bem inferior ao seu real 
valor de mercado, apontam os autores do 
livro. Segundo Cristiano Monteiro e Ed-
mir Marcolino: “O valor da Embraer em 
2007 era de US$ 8,4 bilhões, correspon-
dendo a 76 vezes o pago pela empresa na 
privatização.”. 

Grupos estrangeiros se tornaram os do-
nos da Embraer, como a Wasserstein Pe-
rella, principal acionista. O segundo maior 
investidor foi o Banco Bozano-Simonsen, 
única empresa privada brasileira a se in-
teressar pelo leilão. Atualmente, cerca de 
70% das ações da Embraer estão nas mãos 
de grupos e bancos internacionais, em sua 
maioria, americanos.

Hoje, a Embraer é a terceira maior pro-
dutora de aviões no mundo, ficando atrás 
apenas das gigantes Boeing e Airbus. Mas 
a empresa é especializada em jatos de 
médio e pequeno porte, enquanto as duas 
outras concorrentes fabricam aviões co-
merciais de grande porte. De acordo com 
Cristiano Monteiro e Edmir Marcolino, a 

Embraer está prestes a ser subcontratada 
por alguma grande empresa no setor. No 
cenário do mercado atual, a empresa só 
teria duas opções: ou se reestatizar e co-
meçar a disputar lugar com a Airbus e a 
Boeing ou se tornar subsidiária de outro 
grupo aeronáutico.

Para os autores do dossiê, a subcontra-
tação da Embraer a deixaria à mercê dos 
interesses dos países ricos. Portanto, o 
controle do governo seria a solução para 
o crescimento da empresa: “Nessa situa-
ção, a única alternativa para a Embraer é 
disputar o espaço das grandes, fabricando 
aviões com mais de 120 assentos. (...) Isto 
só é possível, na situação do Brasil e do 
mundo hoje, sendo uma empresa estatal, 
que lhe garantiria investimentos e mercado 
cativo”, dizem Monteiro e Marcolino.

Privatização mudou foco da 
empresa

A Embraer nasceu com o objetivo de 
desenvolver a tecnologia nacional no setor 
aeroespacial. Entretanto, com a privatiza-
ção, o foco mudou. Passou a ser o lucro, e 
os investimentos a curto prazo, já que, para 
os atuais donos da Embraer, aquisições a 
longo prazo não são interessantes.

Esta mudança de pensamento teria pro-
vocado as demissões em massa de feve-
reiro de 2009. Como empresa privada, a 
Embraer não hesitou em tomar a atitude, 
apesar de as demissões terem acarretado 
a perda de 20% da sua força de trabalho 
ultra especializada. A própria empresa ad-

mite a importância desses engenheiros ae-
ronáuticos, como atesta trecho publicado 
no dossiê A Embraer é nossa: “A ausên-
cia de coordenação de nossos recursos de 
maneira pontual, ou a falha em atrair ou 
reter pessoal capacitado, poderá impedir 
os futuros esforços de desenvolvimento e 
provocará atrasos na produção e nas entre-
gas de nossas aeronaves, atrasando o reco-
nhecimento de receita.”
Demissões poderiam ter sido 
evitadas

Gráficos e estatísticas expostos no dos-
siê comprovam que essas demissões po-
deriam ter sido evitadas. A mão de obra 
representa apenas 8% do total dos custos 

da empresa. Além disso, a empresa prati-
ca a maior jornada de trabalho (43 horas 
semanais) e paga um dos menores salários 
(cerca de US$ 8 por hora) do setor aero-
náutico mundial.

Portanto, o que teria levado às demis-
sões em massa foi a alta especulação fi-
nanceira da Embraer, que a fizeram perder 
um montante de US$ 188 milhões de dó-
lares. “Os trabalhadores não deveriam ter 
sido responsabilizados por uma própria 
falha da empresa”, argumentam Cristiano 
Monteiro e Edmir Marcolino, no livro.

Cristiano Monteiro e Edmir Marcolino 
também denunciam que o presidente Lula 
sabia das demissões em massa de feverei-
ro, ao contrário do que declarou. Teria sido 
avisado pelo próprio presidente do BNDS, 
Luciano Coutinho. Ainda de acordo com 
os autores, Lula teria poder para revogar 
o controle das multinacionais sobre a Em-
braer. Não o faz, entretanto, para não se in-
dispor com Estados Unidos, país da qual a 
economia brasileira depende diretamente.

Os autores do livro também dizem que 
Airbus e Boeing são companhias que re-
cebem proteção financeira de seus respec-
tivos governos, por exemplo. Apoio que 
falta à Embraer por parte do governo brasi-
leiro. Lula não adquire para a própria frota 
presidencial os aviões da companhia.
A importância da luta dos 
trabalhadores

Para retomar o poder sobre a Embraer, a 
luta dos trabalhadores é fundamental: “Isto 
quer dizer que recai sobre a mão dos tra-
balhadores e do povo brasileiro a tarefa de 
recuperar nossa soberania, pois somos nós, 
trabalhadores, os únicos interessados nesta 
soberania, na medida em que construímos 
com o nosso trabalho todas as riquezas mate-
riais, que estão sendo dilapidadas pelo capital 
estrangeiro, com a complacência de todos os 
governos, incluído o governo Lula”, dizem 
Cristiano Monteiro e Edmir Marcolino.

Restatização da Embraer é assunto de dossiê

Grupos estrangeiros se 
tornaram os donos da 

embraer, como a Wasserstein 
Perella, principal acionista. o 
segundo maior investidor foi 
o Banco Bozano-Simonsen, 

única empresa privada 
brasileira a se interessar pelo 
leilão. atualmente, cerca de 
70% das ações da embraer 
estão nas mãos de grupos e 

bancos internacionais, em sua 
maioria, americanos.
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Como parte das 
comemorações dos 30 
anos de fundação da seção 
sindical dos Docentes 
da UFrJ, a entidade está 
organizando o seminário 
internacional “Universidade, 
crise e alternativas”, nos dias 
30 de junho a 2 de julho. o 
evento acontece no Auditório 
roxinho, do Centro Cultural 
Professor Horácio Macedo, na 
Cidade Universitária.
Faça sua inscrição pelo 
endereço
www.adufrj.org.br. os 
presentes às mesas 
programadas receberão 
certificado de participação.

Seminário Universidade, crise e alternativas
30 de junho
9h
Abertura
adufrj-SSind, andes-Sn, 
reitoria da uFrJ, DCe, Sintufrj
9h30 às 12h
Conferência magistral:
Crise estrutural e 
alternativas ao Capital – o 
papel da universidade
Francisco de Oliveira (USP)
13h às 16h
Modelo do processo de 
Bolonha e as políticas para 
a educação superior
Ângela Siqueira (UFF, Brasil)
Hugo Aboites (Universidade 
Autônoma do México, México)

Programação
01 de julho
9h às 12h30
Trabalho acadêmico: novas 
conformações introduzidas pelo 
“capitalismo acadêmico” 
Marcela Mollis
(Universidade de Buenos Aires, 
Argentina)
Mirta Antonelli
(Universidade Nacional de Córdoba, 
Argentina)
Ciro Correia
(USP, Andes-SN, Brasil)
Jaime Ornellas
(Universidade de Puebla, México)

14h às 18h30
Movimentos sociais e 
alternativas anti-sistêmicas à 
crise
Pablo Dávalos (CONAIE, Equador)
gilmar Mauro (MST, Brasil)
Virginia Fontes
(UFF/Fiocruz, Brasil)

02 de julho
9h às 12h30
Universidade e lutas sociais 
anti-sistêmicas no contexto da 
crise estrutural
Nestor Correa
(UBA,  CONADU-Histórico, Argentina)
Tarcísio Motta de Carvalho
(CP-II) (SEPE, Brasil)
Zainab Zahra Ebrahimi Olivares 
(Movimento Pinguins, Chile)
José Inácio Bravo Fuentes 
(Movimento Pinguins, Chile)
Marina Barbosa
(UFF, Aduff-SSind, Brasil).

14h às 18h30
Por uma reforma radical da 
universidade
Marcelo Badaró Mattos
(UFF, Brasil)
Ildo Sauer (USP, Brasil)
Roberto Leher (UFRJ, Brasil)
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Chico de Oliveira
fala sobre a crise
e a universidade

Na abertura de seminário latino-americano da Adufrj-SSind, sociólogo analisa crise 
do capitalismo e reivindica a mudança de perfil da universidade brasileira

Páginas 4 e 5

CoRReioS

Mala Direta 
Postal

9912224255/2008/Dr/rJ/50

Adufrj-SSind

Assembleia 
Geral

Edital
eleições para Diretoria 
e Conselho de 
Representantes
De acordo com o disposto no 
art. 38 do regimento Geral e no 
art. 4º do regimento eleitoral da 
adufrj-SSind, convoco eleições 
para a Diretoria e o Conselho de 
representantes da adufrj-SSind, 
biênio 2009-2011, para os dias 9 
e 10 de setembro de 2009.
as chapas candidatas à Dire-
toria devem ser inscritas junto 
à secretaria da adufrj-SSind 
até 10 de agosto de 2009, de 
acordo com o disposto no art. 
41 do regimento Geral e no 
art. 12 do regimento eleitoral 
da adufrj-SSind.
as listas de candidatos ao Con-
selho de representantes deve-
rão ser inscritas até o dia 30 de 
agosto de 2009, de acordo com 
o disposto no art. 14 do regi-
mento eleitoral da adufrj-SSind.
Podem candidatar-se a cargo 
da Diretoria ou do Conselho de 
representantes os docentes 
sindicalizados até 12 de maio 
de 2009, que estejam em pleno 
gozo de seus direitos, de acor-
do com o disposto no art. 40 
do regimento Geral e no art. 
8º do regimento eleitoral da 
adufrj-SSind.
São eleitores os docentes sindi-
calizados até 11 de julho de 2009 
que estejam em pleno gozo de 
seus direitos, de acordo com o 
disposto no art. 36 do regimen-
to Geral e no art. 2º do regimen-
to eleitoral da adufrj-SSind.
Maria Cristina Miranda 
da Silva
Presidente da
adufrj-SSind

Pauta:

16:0013 de julho

54º Conad:
a) eleição de delegado 

e observadores
da adufrj-SSind;

b) Propostas
da adufrj-SSind.

segunda-feira

Instituto de 
Psicologia
Sala 2 - Praia Vermelha

Daniel tiriba
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Agenda Sindical

Para Adusp, pauta de 
reivindicações será 
retomada no segundo 
semestre

Professores e funcionários da Universi-
dade de São Paulo (USP) encerraram, no 
dia 30 de junho, a greve que paralisou a 
instituição. Os funcionários estavam pa-
rados há 57 dias e os professores, há 25 
dias. De acordo com entrevista de Magno 
de Carvalho, diretor de base do Sindica-
to dos Trabalhadores na USP (Sintusp), 
ao jornal O Globo, o acordo foi uma vi-
tória da categoria, com ganhos significa-
tivos em reivindicações específicas. Mas, 
segundo ele, a pauta unificada das três 
universidades estaduais (USP, Unicamp 
e Unesp) não avançou. O aumento de 
16% não foi obtido, ficando em 6,05%. 
De acordo com o presidente da Associação 
dos Docentes (Adusp), Otaviano Helene, 
também em entrevista a O Globo, a pau-
ta de reivindicações salariais foi mantida 
e será retomada no segundo semestre en-
quanto as aulas não ministradas terão os 
conteúdos respostos. A Adusp também 
mantém o apoio ao sindicalista Claudionor 
Brandão, diretor do Sintusp, demitido pela 
reitoria: “Na assembleia de hoje (terça-
feira), deliberamos por uma manifestação 
à reitoria. Teremos uma audiência na Jus-
tiça no dia 15 e queremos que a reitoria 
reconheça a necessidade de reintegração 
do Brandão”, disse Otaviano.

7/7 - Reunião preparatória 
Pré-54º Conad do Andes-SN 
da Secretaria Regional do 
Rio de Janeiro
Rio de Janeiro (RJ) - local: 
Sede da adcefet-rJ (av. 
Maracanã, 229 Bloco e, auditório 
7, 4º andar), às 18h30.

7/7 - Audiência Pública 
para debater o PLP 92/07
Brasília (DF) – com promoção do 
Fórum Nacional de Luta em 
Defesa do Serviço Público e 
da valorização do Servidor 
Público.

16/7 - Seminário 
“Construindo uma nova 
organização classista para 
a luta dos trabalhadores”, 
Curitiba (PR) – obs: faz parte da 
programação do 54º Conad do 
andes-Sn.

16 a 19/7 - 54º  Conad do 
Andes-SN
Curitiba (PR) -  com o tema 
central: unir os trabalhadores 
para enfrentar a crise, defender 
a educação pública e os 
direitos sociais.  

Professores e funcionários
encerram greve na USP

Movimento

Continua a mobilização
Em Boletim Eletrônico de 30 de junho,  

a Adusp divulgou todas as deliberações da 
Assembléia Geral da mesma data. Além da 
suspensão da greve, foi reafirmada a conti-
nuidade da mobilização, com organização 
de debates e ações pela democratização 
estrutural das universidades estaduais; luta 
contra o Ensino  a Distância e a UNIVESP 
(Universidade Virtual do Estado de São 
Paulo) nos moldes propostos pelo governo 
do estado; e a luta contra a implementação 
da carreira docente, aprovada ilegalmente 
pelo Conselho Universitário da USP.

Defesa dos movimentos
Também foi definido que a assessoria 

jurídica da Adusp colabore na defesa dos 
estudantes que, por sua participação no 
movimento grevista, têm sido, ou venham 
a ser, vítimas de perseguição política. Será 
organizada  uma comissão de professores 
para conversar com a reitoria  a propósito 
de obter o compromisso de respeito à de-
cisão da Justiça do Trabalho de reintegra-
ção do funcionário Claudionor Brandão.  
Quanto à reposição das aulas, será envia-
do ofício à reitora, com cópia para os pró-
reitores de Graduação e Pós-Graduação, 
considerando: garantia de condições para 
que haja reposição, com qualidade, do 
conteúdo integral dos cursos e disciplinas 
de graduação e pós-graduação que sofre-
ram interrupção; redefinição do calendário 
escolar de modo a permitir contemplar as 
particularidades dos cursos, disciplinas e 
unidades; respeito aos setores em greve e 
repúdio a qualquer punição dos que lutam 
em defesa da universidade.
Moções

Também foram aprovadas, na AG, mo-
ções de repúdio à proposta salarial dos rei-
tores e à intransigência durante a negocia-
ção; e de repúdio à escalada intimidatória 
da reitoria da USP contra os movimentos 
organizados.
Fontes: o Globo e adusp

Música no Fórum
Dentro da Série Música no Forum, 
o Conjunto atempo apresenta 
“estilo novo, nova arte: polifonia de 
Florença e verona do século Xiv”, 
com composições dos florentinos 
Gherardello da Firenze, andrea 
da Firenze, Paolo da Firenze, 
Francesco landini e de compositores 
anônimos de manuscrito norte-
italiano rossi.  no dia 13, de 19h 
às 21h, na Capela de São Pedro de 
alcântara
Fórum em Cena
o projeto Fórum em Cena 
apresenta a conferência de valère 
novarina, autor e artista plástico 
contemporâneo francês. no dia 
13, de 19h às 22h, no Salão Moniz 
aragão. a realização do evento é 
do Fórum de Ciência e Cultura e do 
núcleo de estudo e Pesquisa em 
artes Cênicas (nepac)-eBa.

após o sucesso dos i e ii Concurso 
nacional Jovem Destaque, que 
revelaram jovens instrumentistas de todo 
o Brasil, o Fórum de Ciência e Cultura da 
uFrJ (FCC/uFrJ) convida os violonistas 
e pianistas brasileiros ou naturalizados, 
com 25 anos – completados até 14 de 
setembro de 2009 – ou menos, para 
participarem da terceira edição do 

Anote

Anote
concurso, que será realizado na primeira 
quinzena de setembro, no Salão Dourado 
do FCC/uFrJ. lembrando que os 
vencedores da primeira e da segunda 
edição do Concurso, realizadas em 
2006 e 2008, não poderão concorrer.
Para se inscrever e conferir o 
regulamento, basta acessar o site 
www.forum.ufrj.br. as inscrições podem 

ser feitas até o dia 7 de agosto, por correio 
ou diretamente no FCC. anexo à ficha, 
o candidato deverá colocar, entre outras 
coisas, o CD ou DvD, com duração 
aproximada de 15 minutos, contendo as 
obras do repertório escolhido ou, para 
os candidatos laureados em concursos 
de âmbito nacional, apresentação do 
comprovante de sua premiação.

estão abertas as inscrições para o iii Concurso Nacional Jovem Destaque

além da suspensão da 
greve, foi reafirmada 
a continuidade da 
mobilização, com 
organização de debates e 
ações pela democratização 
estrutural das universidades 
estaduais; luta contra o 
ensino  a Distância e a 
univeSP (universidade 
virtual do estado de 
São Paulo) nos moldes 
propostos pelo governo do 
estado, entre outros pontos
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Colegiados

também foi discutida a 
falta de padronização 

das apresentações, pois 
teriam sido apresentados 

no Conselho desde cursos 
especializados até os com uma 

formação mais abrangente.

A falta de uma política 
da universidade para 
a implementação 
de cursos preocupa 
conselheiros

A criação de novos cursos na UFRJ vol-
tou a ser assunto do Conselho de Ensino 
e Graduação (CEG). Na sessão do dia 1º 
de julho, quando foi votado e aprovado 
o parecer da Câmara de Currículos favo-
rável à implementação do curso de Na-
notecnologia em Xerém, os conselheiros 
questionaram a falta de uma política da 
universidade para se criar novos cursos. 
Também foi discutida a falta de padroni-
zação das apresentações, pois teriam sido 
apresentados no Conselho desde cursos 
especializados até os com uma formação 
mais abrangente.

Para a presidente da Câmara de Currí-
culos, Maria Silvia Possas (CCJE), houve 
uma discussão prolongada acerca do cur-
so. Como ela disse, o Instituto de Química 
(IQ), uma das unidades envolvidas, apro-
vou a proposta, e somente não aprovou a 
ênfase em Química, que seria uma espécie 
de habilitação de Nanotecnologia: “Não 
é um curso altamente especializado. São 
disciplinas básicas de várias áreas diferen-
tes. Formar pessoas na área é fundamental 
para o país”, argumentou a professora.

Os representantes discentes leram, du-
rante a reunião, um documento em que 
reprovam o currículo de Nanotecnologia, 
pois não se aprofundaria sobre o tema. Se-
gundo eles, as disciplinas “não passam da 
introdução à Nanotecnologia”.

Para Miguel Jonathan (CCMN), que 
votou a favor do parecer, a discussão so-
bre a criação de cursos deveria ter sido a 
primeira, antes mesmo de suas apresenta-
ções. No total, sete conselheiros votaram 
a favor do parecer da Câmara de Currícu-
los que aprova a criação do curso. Quatro 
conselheiros foram contrários e um se abs-
teve. Além dos estudantes, Andréa Maria 
de Paula Teixeira (CFCH) também votou 
contra o parecer.

“Nós precisamos aprofundar nossas 
discussões. Eu não vou ser leviana e irres-
ponsável na minha função. Não sou contra 
cursos novos, muito pelo contrário. Meu 
voto é contrário à maneira como os cursos 
estão sendo votados, no varejo. O curso 
vai precisar de quantos metros quadrados? 
Quantas salas de aula? Nada disso foi dito. 
Não adianta apresentar 15 minutos em po-
werpoint sem que recebamos antes o pro-
jeto para sabermos o que vamos discutir”, 
observou Andréa Teixeira.

O conselheiro Ubiratan da Silva Ribeiro 
de Souza (CLA) foi o único a se abster du-
rante a votação. Segundo ele, a sua posição 
foi tomada porque defende uma discussão 
sobre o processo de criação de cursos e não 
sobre a implementação de um curso espe-

Proposta transforma 
Educação em mercadoria

A proposta de reforma universitária 
que a Câmara dos Deputados quer apro-
var este ano a qualquer custo possui 
forte vertente privatizante e mercantil. 
Quem afirma é o 1º vice-presidente do 
Andes-SN, Antônio Lisboa, que repre-
sentou a entidade na audiência pública 
convocada para discutir o tema, na últi-
ma terça-feira (30/6). “A proposta trans-
forma de vez a educação em uma mera 
mercadoria”, sintetiza. Lisboa lembra 
que, apesar de ter sido criada para anali-
sar 14 projetos de reforma universitária 
a comissão tem tomado quatro como 
referências: o PL 4212/04, do deputa-
do Átila Lira (PSB-PI), o PL 4221/04, 
do deputado João Mattos (PMDB-SC), 
o PL 7200, do Poder Executivo e o 
apresentado pela União Nacional dos 
Estudantes - UNE. “Infelizmente, to-
dos esses projetos defendem um caráter 
absolutamente desregulamentador para 
a educação. Atribuem o poder de auto-
regulação à livre-iniciativa, ao mercado, 
ao poder privado, eximindo o Estado de 
qualquer responsabilidade sobre o se-
tor” (Andes-SN, 3/7).

Desemprego dispara nos 
EUA e na Europa

Os empregadores norte-americanos 
eliminaram 467 mil postos de trabalho 
em junho, levando a taxa de desempre-
go a 9,5% - a maior em 26 anos. Os da-
dos foram divulgados nesta quinta-feira 
pelo Departamento do Trabalho do país. 
No total, o número de desempregados 
no país em junho era de 14,7 milhões 
de pessoas. Na zona do euro, a taxa de 
desemprego atingiu em maio o maior 
nível em 10 anos. A taxa de desemprego 
nos 16 países que formam o bloco subiu 
para 9,5%, ante 9,3% em abril, com 273 
mil pessoas perdendo seus empregos 
em maio. Com isso, o número de pesso-
as desempregadas chegou a 15,013 mi-
lhões, informou a agência de estatística 
Eurostat (Portal Vermelho, 2/7).

Pobres trabalham o dobro 
dos ricos para pagar 
impostos

Esse é o resultado do estudo Recei-
ta pública: quem paga e como se gasta 
no Brasil, divulgado pelo Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). O 
estudo, fruto de um convênio assinado 
entre o Ipea e a Receita Federal, calcu-
lou que os brasileiros mais pobres têm 
de trabalhar durante 197 dias do ano 
para pagar os tributos cobrados pela 
União, Estados e Municípios. É quase 
o dobro dos 106 dias de esforço exigido 
dos brasileiros mais ricos do País, que 
ganham acima de 30 salários mínimos 
(MST, 2/7).

CEG discute criação de cursos novos

cífico. Ele criticou o fato de as unidades 
envolvidas não serem consultadas: “Não 
foram poucos os cursos apresentados que 
os representantes disseram envolver várias 
unidades, mas que não souberam respon-
der sobre a posição dessas unidades. Eles 
falaram que estavam esperando a posição 
delas. Os cursos estão sendo criados sem 
articulação com a própria universidade. 
Cursos novos demandam investimentos de 
milhares de reais”, completou Ubiratan de 
Souza.
Alojamento estudantil

O representante discente Vitor Maria-
no, estudante de Serviço Social, protestou 
mais uma vez contra a situação em que se 
encontra o alojamento estudantil. Como ele 
lembrou, na semana anterior à sessão foi 
oferecida uma denúncia à Defensoria Pú-
blica do Rio de Janeiro sobre o alojamen-
to estudantil. Na vistoria, divulgada pela 
Rede Globo e pela Folha de São Paulo, foi 
constatada uma série de deficiências, tanto 
estruturais quanto administrativas: “É um 
assunto corrente no movimento estudantil. 
E toda sessão do CEG nós fazemos questão 
de trazer os problemas sobre o alojamen-
to, mas estamos vendo pouco espaço para 
diálogo. Se estão ocorrendo denúncias, é 
porque há uma demanda. Hoje faltou lei-
te e não tem água. Semana passada faltou 
pão”, disse Vitor Mariano.

Ubiratan de Souza concordou ser fun-
damental a garantia de moradia digna 
para os estudantes, mas discordou que fal-
te espaço para o diálogo sobre o assunto 
no CEG: “Um dos elementos da cidade é 
a moradia. E a referência que temos é o 
alojamento, que tem conotação de abrigo, 

de temporário. Moradia digna é um direito 
fundamental, é mais que um abrigo, está 
em um contexto. Mas essa questão não foi 
colocada de lado pelo CEG. Relatórios fo-
ram apresentados. É preciso não deixar de 
lançar mão do que outras pessoas fizeram 
nessa perspectiva”, analisou Ubiratan.

O superintendente da Pró-reitoria de 
Graduação (PR1), Eduardo Mach Queiroz, 
explicou que o problema do pão foi resol-
vido, mas frisou que o do leite é mais sério. 
Segundo Mach Queiroz, a empresa que 
ganhou a licitação para o fornecimento de 
leite comunicou que não tem capacidade 
de pagar o alimento com o preço atual de 
mercado, pois seria muito superior ao va-
lor calculado no processo licitatório.

Professores substitutos
Outro assunto discutido na sessão foi 

o ingresso de professores substitutos 
na universidade no meio do ano. Para 
Ubiratan de Souza, “seria interessante 
pensar na renovação de substitutos con-
tratados por seis meses para não com-
prometer a qualidade” da UFRJ. Uma 
solução apontada pelo conselheiro seria 
a renovação no segundo semestre de to-
dos os contratos, para que, assim, haja 
continuidade no trabalho das unidades: 
“Muitos não têm a menor ideia do que 
vai ser feito ali”, exemplificou Ubiratan 
de Souza. Já para Anita de Sá e Benevi-
des Braga Delmas (CLA), aqueles que 
prestaram concurso “têm que estar ap-
tos a entrar no segundo semestre”. Ela 
argumentou que o professor substituto 
“está sabendo o que vai enfrentar” e que 
a universidade não tem como arcar com 
todas as renovações.
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Um dos eventos 
comemorativos dos 30 anos 
da Adufrj-SSind, seminário 
latino-americano discutiu a 
relação entre a universidade
e a crise atual

Discutir o ensino superior, em especial a universi-
dade pública, no bojo das contra-reformas em curso no 
país e no mundo e pensar o papel da universidade fren-
te à crise do Capital. Assim o diretor da Adufrj-SSind 
e professor da Faculdade de Educação, Roberto Leher 
definiu o objetivo do seminário “Universidade, crise e 
alternativas”, durante a mesa de abertura, realizada em 
30 de junho, no auditório Roxinho do Centro Cultural 
Professor Horácio Macedo, no campus da Cidade Uni-
versitária. “Quais são as questões que nos motivam a 
construir e pensar estrategicamente a universidade pú-
blica?”, questionou Roberto. 

Ainda de acordo com o diretor da seção sindical, 
para transformar a universidade e a sociedade, o mo-
vimento docente considera imprescindível a participa-
ção de movimentos sociais e intelectuais engajados nas 
lutas de transformação da sociedade, o que motivaria 
o convite a vários dos palestrantes do seminário: “Na 
Adufrj e no Andes-SN, nós estamos convencidos de que 
o protagonismo da luta estudantil e dos movimentos so-
ciais é imprescindível para que possamos ter aquilo que 
Florestan Fernandes denominou um novo ponto de par-
tida para a universidade pública”, afirmou. “E este novo 
ponto de partida é justamente uma ressocialização da 
luta universitária dentro de um outro marco político, de 
transformações mais profundas das sociedades brasilei-
ra, latino-americana e mundial”, completou.

Roberto fez referência também à crise internacio-
nal: “O seminário se dá, particularmente, em tempos 
difíceis. E, em momentos difíceis como esses, preci-
samos parar para pensar e apropriar-nos da teoria para 
que possamos retomar as lutas”, ressaltou.
DCE saúda Adufrj-SSind

Leonardo Possidonio, em nome do DCE da UFRJ, 
saudou os 30 anos de luta da Adufrj-SSind em defesa da 
educação pública de qualidade. O estudante também res-
saltou a iniciativa de realização do seminário: “De funda-
mental importância para aprofundar os debates pertinen-
tes à atual crise e às reformas na universidade”, disse.

Presidente do Andes-SN também 
valoriza iniciativa do seminário

O presidente do Andes-SN e professor da USP, Ciro 
Correia, observou que a humanidade vive o momento 
agudo de uma crise. E que, nesse contexto, a univer-
sidade afastou-se do que deveria ser seu papel social, 
de atender aos interesses da população: “Contra essa 
ordem é que precisamos avançar, no sentido de supe-
rá-la. E, portanto, um seminário como esse é muito 
importante para as lutas que temos travado na socie-
dade brasileira. E me parece muito positivo que uma 
seção sindical docente comemore seus 30 anos dessa 
maneira. Por isso, damos nossos parabéns a todos os 
colegas desta universidade”, afirmou.

“Um novo ponto de partida p

Crise capitalista 
e a relação com a 
universidade foi o 
tema da conferência 
do sociólogo Francisco 
de Oliveira, na 
abertura do seminário 
latino-americano 
promovido pela
Adufrj-SSind

Em conferência proferida no dia 30 
de junho, no Auditório Roxinho, o soci-
ólogo Francisco de Oliveira apresentou à 
plenária sua análise sobre a crise interna-
cional e seus reflexos na vida universitá-
ria. Para Chico de Oliveira, é necessário 
mudar o perfil do ensino superior do país, 
com o objetivo de contribuir para uma 
efetiva transformação da sociedade.

“Não surpreende aos leitores dos  
clássicos do marxismo que o capitalismo 
está em crise. Esse é o seu modo de vida. 
Seu modo de reprodução. Só os ingênuos 
e operadores de bolsa podem pensar que 
o sistema é imune a crises. Cria coisas, 
destrói coisas e assim vai avassalando a 
humanidade. É verdade que o tamanho 
da crise surpreende. E é disso que a te-
oria e a prática devem cuidar”, observou 
Francisco de Oliveira.

Segundo o palestrante, a diferença 
essencial desta crise capitalista para as 
anteriores reside na globalização: “Não 
é a primeira crise global, uma vez que, 
desde que EUA e Inglaterra assumiram 
a hegemonia do sistema, todas as cri-
ses tomaram proporções globais”, mas 

É preciso mudar 
o perfil da 

universidade 
brasileira

a profundidade da mundialização atual 
não tem paralelo com os momentos an-
teriores. Pelas informações do professor, 
os maiores aplicadores de dinheiro no 
Tesouro americano são China, Índia e ou-
tros países com excedentes que aplicam 
em letras do Tesouro americano: “Os ca-
pitalistas desprezaram os riscos. Aí veio 
a crise das hipotecas subprime. Isso, em 
Marx, é uma crise clássica de realização 
do valor. O valor é produzido na Índia e 
na China e realizado nos EUA e Europa. 
Basta acompanhar a taxa de crescimento 
do PIB dessas diferentes regiões para ver 
que aqui há uma crise de realização. A 
China não consegue consumir tudo o que 
produz porque os salários lá são aviltantes 
(30 dólares por mês). Então produz para 
exportar. O Brasil também: um país de 
famintos é o maior exportador de carne 
e cereais. Esse descompasso entre oferta 
e demanda tinha que dar numa crise. E 
deu”, afirmou.

Outra diferença da atual crise é que re-
presenta uma nova escala de extração da 
mais-valia global: “Nos últimos 30, 40 
anos, o sudeste asiático lançou como mão-
de-obra industrial cerca de 600 milhões de 
pessoas. É uma escala que o capitalismo, 
em toda sua vida, nunca havia experimen-
tado”, disse. O resultado é que o sistema 
financeiro não corresponde, de nenhuma 
maneira, a essa nova correlação de forças: 
“Ela é classicamente uma crise do sistema 
produtivo. É claro que se transforma em 
crise do sistema financeiro porque o di-
nheiro é o equivalente geral. Então não há 
como escapar: tendo crise no sistema pro-
dutivo, vai no sistema financeiro e deste 
volta para o sistema produtivo”, ressaltou.

No momento, o sistema financeiro 
hegemonizado pelos EUA e subsidiaria-
mente pela Europa exporta a crise para os 
outros países. E todos agora vão pagar a 
conta: “A resolução desta crise não é fácil 
e não está à vista. Embora compreensível 
por conceitos que já dominamos, ela tem 
duas novidades importantes: é a crise da 
globalização e foi gestada pela emergên-
cia de uma nova periferia que, em verda-
de, tornou-se uma parte do centro domi-
nante do sistema capitalista”, afirmou.
E a universidade nisso tudo?

“E o que significa essa crise para a 
universidade?”, questionou o sociólogo. 
“Em primeiro lugar, a pobreza da teoria. 
Nenhum analista arrisca um palpite com 
mais de sete dias. Depois daí, só Nostra-
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damus. Quer dizer que a Universidade, no 
sentido mais global, não tem produzido co-
nhecimento capaz de conhecer o próprio sis-
tema dentro do qual ela está imersa. Olhem 
o elenco dos últimos ganhadores do Nobel 
(que um humorista já disse que deveria se 
chamar Prêmio Ignóbil) de Economia. To-
dos eles tratam de aperfeiçoamentos ou 
descobertas de mecanismos de previsão da 
Economia. Veio a crise e jogou todos eles na 
lama. Porque essas previsões não adiantam 
absolutamente nada”, afirmou.

O professor adverte aqueles que acredi-
tam em soluções para a crise baseadas no 
pensamento do lorde inglês John Keynes, 
com o Estado exercendo papel regulatório: 
“Pensam nos remédios keynesianos. Vão 
todos em peregrinação a Cambridge rezar 
diante do túmulo do lorde inglês. Só que 

os remédios keynesianos foram feitos para 
economias nacionais e não vale muito para 
uma economia globalizada na qual a própria 
moeda hegemônica não tem tanto poder. É 
melhor que chorem junto ao túmulo de Key-
nes”, ironizou.
Faltam instrumentos para 
entender e agir sobre a crise

O problema, para Chico de Oliveira, é 
que a esquerda também não tem apresentado 
nada de novo: “Tratemos de revigorar a teo-
ria e abri-la para novos horizontes, para en-
tender algo da crise que se passa. Do lado da 
esquerda, por onde meu coração pulsa, tam-
bém não tem muita novidade. O fato de ser 
uma crise cíclica, recorrente do capitalismo, 
refresca, mas não resolve. Faltam-nos instru-
mentos para primeiro entender e depois agir 
sobre a crise”, observou.

Outro fator complicador é que o capita-
lismo cometeu a proeza, nessa escalada do 
progresso técnico-científica e da anulação 
das forças do trabalho, em transformar o tra-
balho em algo banal, quase supérfluo. “Essa 
banalização do trabalho é, ao mesmo tem-
po, um dos fatores da crise e um dos moti-
vos da dificuldade em resolvê-la. No Brasil, 
atingimos um grau muito alto de alfabetiza-
ção. Essa alfabetização, que era para criar 
mão-de-obra para o mercado de trabalho, 
tornou-se supérflua. O sistema não precisa 
mais dela. A não ser para utilizá-la ao rés-do-
chão”, lamentou.
Universidades formam apenas 
“especialistas”

Com a complexidade atingida pelo sis-
tema capitalista, foi atribuído esse papel de 
fornecedor de mão-de-obra às universida-
des: “Max Weber, um sociólogo brilhante, 
mas insuspeito de opiniões radicais, já previa 
que a universidade tinha passado a produzir 
especialistas, uma tendência que a revolu-
ção técnico-científica, produzida em parte 
dentro das próprias universidades, acelerou 
exponencialmente”, observou. Informado 
sobre a ampliação dos domínios da Petro-
bras no campus da UFRJ, Chico de Olivei-
ra utilizou-a como exemplo: “Salve-nos, 
Deus, do milagre do pré-sal, porque, se for 
verdadeiro, aí vamos todos pra casa porque 
não nos resta mais nada a fazer. É uma das 
contradições do sistema. Quanto mais prós-
pero, mais ameaçador. Mas a Petrobras aqui 
dentro prova que a universidade está aí para 
formar especialistas e não para formar gente 
que entenda o sistema e que seja capaz de 
reformá-lo ou avançar, através de grandes 
transformações”.

A peculiar história universitária 
do Brasil

O conferencista também fez questão de 
frisar a peculiar história das universidades no 
Brasil: “Nós fomos possivelmente o último 
país da América Latina a ter universidade. E 
Cabral aportou aqui em 1500. Mas não trouxe 
universidade, trouxe padres. Esse país, que 
mergulhou no escravismo imediatamente e 
cuja educação foi monopólio da Igreja Ca-
tólica por praticamente quatro séculos, criou 
um sistema público universitário que é raro 
no mundo. Temos universidades federais em 
todos os estados da Nação, através da luta de 
grandes educadores. A surpresa agradável da 
história é que construiu um sistema amplo, 
laico, gratuito e público. Faltou a democrati-
zação. Temos todos os avanços menos esse. Aí 
falhou a universidade brasileira”, ponderou.
A grande tarefa da universidade é, no ponto 
de vista do professor, colocar à disposição 
dos que nela ingressam (e dos que estão fora) 
os elementos do conhecimento moderno, ca-
paz de mudar o mundo: “Trotsky dizia que a 
tarefa do socialismo era tornar cada um em 
um Aristóteles ou um Platão. Sabemos que 
Trotsky era um pretensioso daqueles. E a 
Igreja nos ensina que pretensão e água benta 
são de graça. Que o conhecimento seja uma 
arma de democratização, e não uma arma 
de exclusão. Esse é o desafio posto em todo 
mundo”, afirmou.

“A Universidade Brasileira está chamada, 
com urgência, a reformular seus procedi-
mentos, seus estatutos, seus regulamentos e 
a ter a presença política dos outros setores 
da sociedade. Senão, será condenada a fa-
zer o mesmo papel que a Igreja católica fez 
nos quatro séculos anteriores. Dizem que o 
mundo moderno é movido a conhecimento. 
Agora, a tentativa é de assaltar a universida-
de e transformá-la em fornecedora de mão-
de-obra para esta nova etapa do capitalismo. 
A obrigação da universidade, e nossa, de 
docentes, funcionários e estudantes, é tentar 
mudar esse perfil da universidade. É uma 
batalha difícil. Tal como a crise, não tem 
solução fácil. Não adianta sair da adoração 
ao bezerro de ouro católico para adorar ou-
tro. Não é a Ciência e Tecnologia o objeto 
de nossa devoção. Elas podem ser as forças 
pelas quais a sociedade brasileira pode se 
reformar e se transformar. É para isso esse 
seminário que a Adufrj e o Andes estão fa-
zendo”, finalizou.

Ao longo das próximas edições, será divul- ■
gado o noticiário dos outras mesas de deba-
te do seminário internacional promovido pela 
Adufrj-SSind.

Após a conferência, Francisco de 
Oliveira respondeu às perguntas 
da plenária sobre a crise e a 
universidade. Abaixo, selecionamos 
alguns fragmentos do pensamento do 
sociólogo:

“Empurremos os pobres para dentro 
das universidades. Ela vai rachar. Não 
se assustem. O resultado imediato vai 
ser até pior, mas é assim: você tem que 
rachar o sistema oligárquico dentro das 
universidades brasileiras.”

“As políticas do Estado brasileiro são 
de exceção. Bolsa família é a exceção 
do salário. Mutirão é a exceção da 
mercadoria. Grande parte da população 
está amarrada a algum programa, seja do 
governo federal, estadual ou municipal. 
Mostra que o capitalismo brasileiro 
só é viável assim. Quando entrei na 
universidade, a miséria era o inimigo a 
ser vencido. Agora, você nina a miséria 
no colo para que ela não chore. O país 
que se regalar com bolsa família é porque 
fracassou. É preciso enfrentar essas 
questões para desmascarar esse estado 
de exceção.”

“Felizmente, o futuro não é previsível. Se 
fosse, as classes dominantes saberiam 
como evitar a luta de classes. Felizmente, 
as revoluções são irrupções históricas que 
nenhuma Ciência é capaz de prever. Esse 
é o terreno onde se move a nossa luta.”

“Os EUA, mesmo com toda arrogância, 
não têm condições de superar essa 
crise sozinhos. Já convocou uma 
partilha de responsabilidades, inclusive 
o Brasil. Isso – é preciso ser louco pra 
dizer isso – é auspicioso. A hegemonia 
norte-americana está em débâcle. Mas 
nada de ingenuidade: não é substituir o 
imperialismo norte-americano pelo chinês. 
Rejeitar os dois.”

“As fundações privadas têm tudo para 
desfazer as universidades públicas, criadas 
com uma enorme luta. As fundações 
privadas são uma afronta e desrespeito 
aos contribuintes. Elas privatizam mesmo, 
no sentido etimológico da palavra 
(tirar o outro do seu mundo). Retiram 
orçamentos do controle público e usam 
como dinheiro privado. Por onde começar 
(a transformação)? Comecemos pelas 
fundações privadas dentro da universidade 
pública.”

Fragmentos

D
aniel Tiriba

EJA UMA ARMA DE DEMOCRATIZAÇÃO”
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Trinta anos de retirada 
de direitos dos 
trabalhadores

Na abertura do seminário Alternativas 
de esquerda à crise capitalista, Roberto 
Leher, professor da Faculdade de Educa-
ção da UFRJ e Virgínia Fontes, pesqui-
sadora da Fiocruz e professora de Histó-
ria da UFF, expuseram seus diagnósticos 
sobre os efeitos da crise econômica para 
os trabalhadores e as perspectivas de uma 
esquerda socialista, especialmente, no 
Brasil e na América Latina, frente à crise.  
O evento lotou o Salão Pedro Calmon, no 
Palácio Universitário, na noite do último 
dia 23 de junho.

Roberto Leher e Virgínia Fontes susten-
taram que o colapso econômico atual não é 
uma simples ‘incompetência’ dos grandes 
conglomerados empresariados internacio-
nais. A atual crise do Capital não teve iní-
cio nos dois últimos anos, como afirmam 
os formuladores das políticas neoliberais, 
mas mais precisamente há 30 nos, ao lon-
go da década de 1970. “A crise não nasceu 
em 2008, no entanto há uma construção de 
imagem da crise que tenta nos convencer 
de que ela teve origem na irresponsabili-
dade atual de setores financeiros, como os 
bancos norte-americanos”, ponderou Ro-
berto Leher.

Segundo o professor, há uma clara dis-
puta pela imagem da crise travada, de um 
lado, pelos capitalistas e pela esquerda 
social liberal e, de outro, pela esquerda 
socialista. Tanto os setores da direita que 
perderam na disputa ideológica por conta 
da suposta falência das políticas de livre 
mercado, quanto os representantes das 
chamadas esquerdas liberais “disputam” 
a imagem da crise, reconhecendo ser esta 
a pior da era moderna, desde o crash de 
1929. “Para nós (esquerda socialista), a 
questão é fazer a leitura do real e não das 
imagens”, diz o professor.

Nessa disputa da imagem da crise, Ro-
berto ressalta a emergência de um discurso 
desenvolvimentista que se traduziria em 
políticas de ‘salvacionismo’. O problema 
é que, a médio prazo, esse ‘neokeynesia-
nismo’ jogaria a conta dos prejuízos do 
colapso financeiro, novamente, para os 
trabalhadores. O que, na prática, se traduz 
no aumento do desemprego, redução de 
salários e fim de direitos trabalhistas dura-
mente conquistados ao longo das últimas 
décadas. “É preciso pensar essa nova onda 
de desenvolvimentismo à luz do imperia-
lismo. Precisamos estar atentos aos acor-
dos internacionais que se impõem aos paí-

A real imagem da crise
e as alternativas de esquerda

ses da América Latina, entre eles, o Brasil. 
São políticas estruturantes que minimizam 
a barbárie social de forma focalizada, mas 
nunca resolvendo as demandas sociais es-
senciais e de forma universalizante”.  

O professor alertou ainda para acor-
dos como a Iniciativa para intergração da 
Infraestrutura Regional Sul-Americana 
(IIRSA), que consiste em vias intermo-
dais (feitas para mais de um meio de 
transporte). Os três eixos do IIRSA são o 
Amazônico, o Interoceânico (Ilo-Iñapari-
Acre) e o Sul (Brasil, Bolívia, Argentina 
e Paraguai). Mas a realização deste apa-
rente suporte de desenvolvimento econô-
mico nesses países é parte da estratégia 
de inserção dependente de seus governos 
liberais ao projeto hegemônico do capital 
das nações dominantes, em especial, os 
Estados Unidos.
Perspectivas para a esquerda 
socialista

Segundo Virgínia, a esquerda brasilei-
ra, de forma geral, está mais distante da 
esquerda anticapitalista e cada vez mais 
adepta de políticas para um capitalis-
mo humanizado, mas que, na realidade, 
correspondem a políticas “de gotejamen-
to social”.  “Vivemos hoje um processo 
dramático. A maioria dos movimentos de 
esquerda tem agido a favor do capitalis-
mo, desgastam, banalizam, corrompem o 
próprio processo histórico das lutas socia-
listas.” 

Dentro da perspectiva das esquerdas de 
uma estratégia para um capitalismo huma-
nizado, as ‘políticas de gotejamento’ são 
incorporadas por governos como o brasi-
leiro a partir de orientações dos organis-
mos financiadores internacionais como o 
Banco Mundial (Bird). “Tais políticas fun-
cionariam como uma torneira que pinga 

apenas o necessário para que uma planta 
não morra. O argumento usado por quem 
pratica essa política é de que ela funciona 
para diminuir a pobreza, mas na realidade 
ela só impede que a pobreza se torne muito 
evidente. No Brasil, essa política é usada 
em larga escala. Goteja-se apenas o ne-
cessário para as populações que precisam 
daquela gota. Gota de leite, de escola, uni-
versidade, saúde, alimentação”, alertou.

Para a professora, as esquerdas eleitas 
nos Estados latinoamericanos como o Bra-
sil, têm forjado assalariados precarizados 
com um discurso de militância. “É pre-
ciso que esta esquerda social-liberal diga 
claramente de que somos sujeitos e a que 
somos sujeitados”. Segundo Virginia, essa 
esquerda voltada para a administração do 
capital estaria pronta para formular os 
ajustes da atual crise econômica em nome 
dos capitalistas. A professora concorda 
com a tese de Roberto Leher sobre a ima-
gem da crise: “Parece que esta crise surge 
sob medida para esconder o fato de que há 
30 anos vivemos no Brasil e no mundo um 
processo de retirada de direitos”.

Para os professores, a expropriação 
de direitos está na ordem do dia das 
políticas das esquerdas liberais e da di-
reita conservadora. É através do fim de 
direitos sociais como a aposentadoria 
dos trabalhadores, por exemplo, que o 
sistema resolve crises de superprodução 
como a que aconteceu nos últimos anos. 
“Temos que ser produtivos”, denuncia 
Virgínia, para quem a crise fomentada 
nas últimas três décadas por um pro-
cesso de superacumulação só pode ser 
resolvida, pela ótica dos empresários 
e financistas, através de mais e mais 
exploração de mais-valia, resultado da 
produção real dos trabalhadores. 

Neodesenvolvimentismo não 
supera a crise

Para Virginia e Leher, os discursos so-
bre a solução para a crise voltam a ser de 
caráter desenvolvimentista, tal como nos 
anos 1930 e 1940, mas a preocupação dos 
atuais governos e seus aliados com uma  
condição melhor de vida dos trabalhadores 
nesta conjuntura visa, na verdade, à manu-
tenção do sistema capitalista e da exclusão 
de direitos.

Para Roberto Leher, a crise de 2008 
também não pode ser pensada como a ori-
gem de uma revolução social. “A crise não 
é uma parteira da revolução em si mesma, 
não é um sujeito histórico. Lênin já disse 
que a crise só tem potencial de transforma-
ção social se tem dramaticidade econômica, 
se os dominantes já não conseguem domi-
nar como antes e, finalmente, se os subal-
ternos atuam como sujeitos e protagonizam 
a História”, o que, na análise do professor, 
ainda estaria longe de estar acontecendo: é 
preciso muito trabalho político para cons-
truir essas condições.

Ao contrário, se depender das estatísti-
cas do aumento da força de trabalho dis-
ponível no mundo, o capitalismo ainda 
tem muito que sugar dos que vivem do seu 
trabalho. Roberto citou os autores marxis-
tas Perry Anderson e François Chesnais, 
segundo os quais, nos últimos 30 anos, o 
tamanho da força de trabalho no mundo 
foi triplicado. As esquerdas socialistas de-
vem retomar a crítica aos governos sociais 
liberais, especialmente no que se refere à 
crítica às políticas de gotejamento ou de 
minimização da barbárie através de políti-
cas assistencialistas focalizadas. 

Os professores defenderam a caracteri-
zação do governo Lula como um operador 
do capitalismo internacional no país. “Com 
traços de populismo e messianismo, o go-
verno Lula tem sido capaz de implantar 
as políticas de gotejamento de forma bri-
lhante”, disse Leher. Para ambos, é preciso 
rediscutir os conceitos de trabalho, classe 
e luta de classes neste século. É necessário 
também que a esquerda tenha a defesa do 
público com uma perspectiva não mercan-
til e universalista. 

Na visão dos docentes, os movimentos 
sociais e sindicais devem incluir como pau-
ta a auto-organização dos trabalhadores em 
luta e devem se preparar para entrar na dis-
puta ideológica feita pelos meios de comu-
nicação comerciais sobre os efeitos da crise 
para os que realmente produzem e as possi-
bilidades de a população se colocar contra a 
exploração de direitos advinda da crise.
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Conjuntura não aponta 
para uma alternativa 
conduzida pela classe 
trabalhadora

Em 24 de junho, no segundo dia do 
seminário “Alternativas de Esquerda à 
Crise Capitalista” (em 24/6), organizado 
para lançamento do novo livro de István 
Meszáros “A crise estrutural do capitalis-
mo” (Boitempo), também no Salão Pedro 
Calmon, do Fórum de Ciência e Cultura, o 
tema em debate foi “A crise estrutural do 
capitalismo”. 

O professor José Paulo Netto, da Escola 
de Serviço Social da UFRJ, ressaltou que 
não falaria nada “novo”: “Porque o que há 
de novo nós ainda não identificamos exa-
tamente nessa crise”, afirmou. “Essa crise 
que emergiu com toda brutalidade no se-
gundo semestre de 2008 tem componentes 
novos. Ela não é a crise cíclica, não é a 
crise de uma bolha financeira e me parece 
pouco se a gente a caracterizar como uma 
crise estrutural do capitalismo. Inclusive 
como tem sido feito pelo professor Meszá-
ros (o marxista húngaro István Mészáros), 
desde os anos 70, no conjunto dos seus es-
critos. A meu juízo, embora essas indica-
ções sejam interessantes, não dão a dimen-
são dos componentes novos dessa crise”, 
completou.

José Paulo Netto observou que, ao lon-
go de 2008, antes inclusive da eclosão da 
crise, até maio deste ano, o governo dos 
EUA injetou, sozinho, na economia US$ 
11,4 trilhões: “Nenhum de nós aqui nessa 
sala, por mais criativa que seja nossa ima-
ginação, tem ideia da magnitude desses 
recursos”, afirmou. Nesse período, acres-
centou que também US$ 1,3 trilhão foi 
aportado nas economias pelos governos de 
um conjunto de países (só a China entrou 
com US$ 600 milhões): “Ou seja, temos 
uma massa de recursos nominais que nun-
ca na história do capitalismo foi utilizada, 
o que prevê um endividamento público ab-
solutamente monumental”, disse.

O professor também citou como elemen-
to novo da atual crise a relação entre empre-
sas e Estados: “Isso não ocorreu em nenhu-
ma crise capitalista anterior. Em 1929, bom 
exemplo, as empresas estavam quebradas e 
os Estados tinham um mínimo de recursos. 
Agora nem todas as empresas estão quebra-
das, mas os Estados estão profundamente 
endividados. Então me parece pouco cha-
mar a crise de estrutural”, analisou.

Embora classifique o momento como 
algo absolutamente inédito na história do 
capitalismo, José Paulo Netto confessou-se 
pessimista quanto à ascensão de um sistema 
alternativo: “Crise capitalista só viabiliza 
alternativa quando há um forte movimento 
de trabalhadores, se as organizações sin-
dicais são representativas e atuantes, se os 

Uma crise geral do capitalismo

trabalhadores identificam em partidos polí-
ticos seus interesses históricos. Esse não é o 
quadro contemporâneo”, ressaltou.

O professor resgatou um conceito uti-
lizado pelo movimento revolucionário in-
ternacional a partir do final dos anos 20: o 
de crise geral do capitalismo: “Acho esta 
caracterização mais feliz que a de crise 
estrutural, porque é mais abrangente. Foi 
possível deter as bolhas financeiras e crises 
financeiras ao longo da década de 90, no 
México, no Extremo Oriente, na Rússia, na 
Argentina, no Brasil. Agora não. Agora, ela 
eclode no centro nervoso do sistema. Mas 
não estou convencido de que isso vai gerar 
um forte sentimento anticapitalista, um for-
te sentimento antimonopolista”, reafirmou.

“Isso é para nos desanimar? Não! É para 
dizer que, mais que nunca, é necessário o 
investimento na organização partidária e 
sindical e o apoio aos movimentos sociais. 
Isso é tarefa nossa. Depois de 20 anos de 

propaganda neoliberal, de 20 anos de poli-
tização pela via conservadora, implica da 
nossa parte um longo, árduo, denodado, 
não pragmático, não imediatista trabalho 
de organização política”, encerrou.
A crise e a ideologia

Também professor da Escola de Serviço 
Social da UFRJ, Mauro Iasi mencionou um 
neologismo (“policrítica”) adotado pelo es-
critor argentino Julio Cortázar: “Ele dizia que 
devíamos gritar uma política crítica. Deve-se 
criticar aos gritos, sempre que se ache justo. 
Só assim para acabar com os ‘chacais’ e as 
‘hienas’. Bom, nós temos gritado há bastan-
te tempo e esse livro do Meszáros bem que 
poderia ter como título ‘eu não disse?!’ Tem 
até um sabor de vingança”, brincou, em refe-
rência à crise do capitalismo.

O professor disse que falaria sobre a 
crise no aspecto da ideologia. Para ele, 
os ideólogos do liberalismo (citou, como 
exemplo, entrevistas recentes de Francis 
Fukuyama, economista político conserva-
dor norte-americano, e de Gustavo Franco, 
ex-presidente do Banco Central no gover-
no FHC) já se apressam em apresentar 
justificativas para a atual conjuntura e sus-
tentar que o capitalismo ainda é o melhor 
sistema para o mundo: “Ou seja, quando o 
corpo começa a dar mostras de degrada-
ção, sempre aparece um padre para tentar 
salvar a alma imortal daquele corpo que 
perece”, afirmou.

De acordo com Mauro Iasi, o que está 
oculto pelo discurso do liberalismo é a possi-
bilidade de tirar o Estado da equação da eco-
nomia. Só que isso não é viável. Tanto assim 
que as políticas de ajuste do neoliberalismo 
tiveram como principal agente o Estado: “E 
nenhum liberal explica porque os Estados 
nacionais se multiplicaram”, observou.

A crise é também, no ponto de vista 
do professor, o momento perfeito para a 
ameaçadora ideologia do “pacto social”. 
Mauro Iasi lembrou uma reunião ocorrida 

entre a Fiesp (Federação das Indústrias 
de São Paulo) e a CUT, em 2008, quando 
prevaleceu um discurso de entendimento, 
de deixar de lado “pequenas questões de 
interesse próprio”: “Logo depois, tivemos 
a demissão de centenas de empregados da 
Embraer, mostrando o que eram aquelas 
‘pequenas questões’, no caso dos traba-
lhadores, como salário, emprego e direi-
tos, enquanto o capitalismo tinha muito 
pouco a ceder...”.

O professor também se mostrou pessi-
mista quanto à mobilização da classe traba-
lhadora: “Concordo (com Zé Paulo) que a 
dinâmica da crise não gera imediatamente 
as condições de superação do capitalismo. 
Uma classe que foi preparada, adestrada 
para o pacto, não será capaz de disputar 
a hegemonia com a burguesia. Não será 
capaz de entrar no cenário histórico com 
autonomia e independência de classe. En-
tão será cooptada como vimos em muitas 
vezes na história. Nós estamos mais perto 
desse cenário hoje no Brasil do que a crise 
propiciar a ruptura”, lamentou.
A reorganização da classe 
trabalhadora

Maria Orlanda Pinassi, da Unesp, 
convidada para fazer a síntese final da 
mesa, discutiu também o problema de 
mobilização dos trabalhadores nesta 
conjuntura: “Vou me permitir discordar 
um pouco do José Paulo. Não sou abso-
lutamente otimista, mas não sou pessi-
mista. Há algumas possibilidades novas 
no ar, há um quadro de reorganização da 
classe trabalhadora, não exatamente em 
sindicatos ou partidos, que continuam 
sendo importantes. Estou falando dos 
movimentos sociais de massa, que têm 
uma base classista”, afirmou. A profes-
sora citou alguns exemplos no Brasil, 
como o MST e o Movimento dos Atingi-
dos por Barragens (MAB), e na América 
Latina, como os Piqueteros (Argentina) 
e os Cocaleros (Bolívia).

Diante do surgimento dessas forças, 
o Estado tem reagido, por não poder 
controlá-los, com criminalização e re-
pressão: “Dentro desses movimentos, 
através de novas formas de enfrentamen-
to, talvez possa estar surgindo o germe 
de um proletariado que não se submete 
mais à divisão social imposta pelo capi-
tal”, completou.
organização

O seminário no Pedro Calmon foi or-
ganizado pelo CCJE, pelo Laboratório de 
Estudos Marxistas (LEMA-UFRJ), pelo 
Núcleo Interdisciplinar de Estudos e Pes-
quisas sobre Marx e o Marxismo (Niep-
Marx)-UFF, pela Editora Boitempo, pela 
Revista Versus, pelo Fórum de Ciência e 
Cultura-UFRJ e pelo Laboratório de Polí-
ticas Públicas da Uerj.

josé pauLo netto, mauro iasi, mediador da mesa e maria pinassi  
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José Paulo Netto
Professor da ESS/UFRJ

“ “

Mais que nunca, é 
necessário o investimento 
na organização partidária 
e sindical e o apoio aos 
movimentos sociais. isso é 
tarefa nossa
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Animado pela Orquestra Republicana, o baile em comemoração 
aos 30 anos da Adufrj-SSind, no último dia 2, reuniu docentes, 

funcionários e estudantes no Clube Marimbás.

Docentes comemoram em
baile os 30 anos da Adufrj-SSind
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Agenda Sindical

Conjuntura de crise 
pede união dos 
trabalhadores para 
impedir a perda de 
direitos

Entre os dias 16 e 19 de julho, Curiti-
ba (PR) vai receber o 54º Conad do An-
des-SN. Na apresentação do Caderno de 
Textos, documento que guia os trabalhos 
dos delegados e observadores ao evento, 
a diretoria do Sindicato chama a atenção 
para a conjuntura em que os reflexos da 
crise mundial “já mostram as suas perver-
sidades sobre a classe trabalhadora e aos 
direitos sociais”. Embora o governo bra-
sileiro tentasse esconder, o Ministério do 
Planejamento já foi obrigado a admitir que 
o país se encontra em recessão técnica, 
configurada pela queda do PIB no primei-
ro trimestre do ano.

Para jogar todo o peso da crise sobre os 
trabalhadores, o presidente Lula tem investi-
do em projetos que transformam os direitos 
sociais em serviços de mercado, alerta a di-
retoria do Andes-SN. São exemplos disso o 
PLP nº 92/07, que cria as fundações estatais 
de direito privado em áreas estratégicas do 
Estado, como Saúde e Educação; os projetos 
de reforma universitária; e, mais especifica-
mente no caso dos docentes da carreira de 
magistério superior das IFES, a proposta de 
alteração do regime de trabalho (com o pos-
sível fim da Dedicação Exclusiva).

Diretoria questiona empréstimo 
brasileiro ao FMi

Outra iniciativa questionada pelo 
Sindicato é o anúncio do empréstimo 
do governo Lula da Silva ao FMI no 
valor de US$ 10 bilhões, para permitir 
que o Fundo possa continuar empres-
tando e impondo aos países as suas po-
líticas, que se mostraram falidas pela 
crise global, como as privatizações e 
os cortes de gastos sociais. “Portanto, 
ser credor do Fundo significa pegar 
os recursos que faltam às urgentes de-
mandas sociais brasileiras para aplicar 
e fortalecer as políticas comprovada-
mente equivocadas do FMI”, diz um 
trecho da apresentação do Caderno de 
Textos do 54٥ Conad.

Este quadro, no ponto de vista da dire-
toria, exige, “mais do que nunca, que avan-
cemos na organização da luta e na sua arti-
culação com os demais trabalhadores”. E, 
nesse sentido, a regularização do registro 
sindical do Andes-SN, pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE), é bastante co-
memorada “por todos que compartilham a 
luta por um sindicalismo autônomo, com-
bativo e classista”.

A diretoria encerra seu texto de apre-
sentação com uma palavra de ordem 
que é o próprio tema do evento: “Unir 
os trabalhadores para enfrentar a crise, 
defender a educação pública e os direi-
tos sociais!”

54º Conad será realizado em Curitiba

16/7 - Seminário 
“Construindo uma 
nova organização 
classista para 
a luta dos 
trabalhadores”
Curitiba (PR) – obs: faz 
parte da programação 
do 54º Conad do 
andes-Sn.

16 a 19/7 -
54º Conad do 
Andes-SN
Curitiba (PR) 
-  com o tema 
central: unir os 
trabalhadores 
para enfrentar a 
crise, defender a 
educação pública 
e os direitos 
sociais.

31/7 e 1º/8 
– Encontro 
Nacional 
sobre 
Saúde do 
Trabalhador
São Paulo (SP)

Andes-SN

Anote
Música no Fórum
no dia 27 de julho, segunda, 
tem mais uma edição do evento 
Música no Fórum. Serão 
interpretadas obras de villa-
lobos, Bach, Piazolla, entre 
outros. o Música no Fórum 
acontece na Capela São Pedro 
de alcântara, das 19h às 21h. 
Mais informações pelo telefone 
2295- 1595 ou pelo site:
www.forum.ufrj.br.  

Universidade discute “perna seca”
a comunidade acadêmica discutirá no dia 15 
de julho (quarta-feira) o destino da “perna 
seca” do hospital universitário Clementino 
Fraga Filho.
o evento acontece na quarta-feira, 15 de julho, 
às 10h, no auditório Professor rodolpho Paulo 
rocco (Quinhentão), localizado no subsolo do 
bloco K do CCS, Cidade universitária. o reitor 
da uFrJ, professor aloisio teixeira, participa 
do encontro. a audiência será aberta.

D
ivulgação
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No dia 26 de junho, as 
polícias militar e federal 
atuaram com violência 
despropositada durante 
desocupação de prédio 
do INSS. Na ocasião 
do despejo, a estudante 
Deborah Freire (que 
faz História na UFF), a 
professora Elaine Freitas 
(de Sociologia, da rede 
estadual) e os estudantes 
Rodrigo Quaresma (aluno 
de Pedagogia da UFRJ) 
e Vladimir Santafé 
(aluno de pós-graduação 
em Comunicação da 
UFRJ), que prestavam 
solidariedade aos sem-
teto, foram presos e agora 
sofrem processo. Encontra-
se disponível, na internet 
(www.ipetitions.com/
petition/guerreiros) um 
abaixo-assinado (transcrito 
a seguir) de solidariedade 
aos agredidos e de repúdio 
à política de violência 
perpetuada pelo governo 
do estado do Rio de Janeiro 
contra os movimentos 
sociais e a população 
pobre. 

Abaixo-assinado contra a política de criminalização dos movimentos sociais  

Nós, abaixo-assinados, vimos por meio deste 
repudiar a violência despropositada praticada pela 
Polícia Militar e pela Polícia Federal, a mando 
do Governo do Estado do Rio de Janeiro, na de-
socupação do prédio 234 da Rua Mem de Sá na 
sexta-feira dia 26/06/2009. Repudiamos também 
processo criminal em curso impetrado contra os 
estudantes Vladimir Santafé e Rodrigo Quaresma, 
ambos da UFRJ, a estudante Deborah Freire e a 
professora Elaine Freitas.

No prédio havia cerca de 40 famílias. Elas são 
as mesmas que ocupavam o prédio da Gomes 
Freire, 510. No final de maio, o prédio que habita-
vam pegou fogo e a ocupação foi interditada pela 
Defesa Civil. Desde então, os moradores foram 
obrigados a mudar para debaixo da marquise do 
prédio do INSS na Rua Pedro Lessa esquina com 
Graça Aranha, próximo à Praça da Cinelândia.

Os sem-teto reivindicaram por duas vezes à 
Prefeitura um auxílio ou alguma resposta aos seus 
problemas. Mas nada foi feito. A Defensoria Pú-
blica do Estado recorreu à interdição do prédio da 
Gomes Freire, com base num laudo técnico que 
atestou que os serviços de recuperação do local 
poderiam ser feitos com as famílias morando nos 
andares que não foram atingidos pelo fogo. Mas 
isso também foi negado.

O Ministério Público, a pedido do Núcleo de 
Direitos Humanos, entrou com uma petição em 
favor dos sem-teto, contra o despejo e o uso de 
força policial, mas de nada adiantou. Após um mês 
de espera e sem nenhuma reposta das instituições 

governamentais, os sem-teto partiram para a ação. 
Ocuparam o prédio do INSS número 234 da Rua 
Mem de Sá, de onde foram violentamente despe-
jados na sexta-feira 26/06/2009. O despejo, assim 
como outras remoções ilegais e arbitrárias, foi or-
questrado pela terrível política de exclusão social e 
econômica denominada “Choque de Ordem”.

Na ocasião do despejo, a estudante Deborah 
Freire, a professora Elaine Freitas e os estudantes 
Rodrigo Quaresma (aluno de pedagogia da UFRJ) 
e Vladimir Santafé (aluno de pós-graduação em 
Comunicação da UFRJ), que prestavam solida-

riedade aos sem-teto, foram covardemente agre-
didos, presos e submetidos à tortura psicológica 
no percurso entre a Rua Mem de Sá e a sede da 
Policia Federal na Av. Rodrigues Alves, n.º 01.

Reivindicamos, assim, a suspensão do processo 
contra os estudantes Vladimir Santafé e Rodrigo 
Quaresma, a estudante Deborah Freire e a professo-
ra Elaine Freitas, a punição dos policiais responsá-
veis pelas agressões e torturas contra os estudantes 
e o fim da política de violência contra os movimen-
tos sociais e a população pobre perpetuada pelo Go-
verno do Estado do Rio de Janeiro e a Prefeitura.

Repúdio e Solidariedade

Comissão especial 
da Câmara analisa 14 
projetos sobre o tema

O Andes-SN participou, no último dia 
7, de audiência pública sobre reforma uni-
versitária promovida por uma comissão es-
pecial da Câmara dos Deputados. Apesar 
de assistirem ao debate como espectado-
res, os representantes do Sindicato Nacio-
nal intervieram no debate e enfatizaram os 
prejuízos que a reforma universitária em 
debate vai trazer para a educação superior 
pública e para o país.

Segundo o deputado federal e relator da 
comissão, Jorginho Maluly (DEM-SP), atu-
almente há 14 projetos sobre reforma univer-
sitária em tramitação na Câmara dos Deputa-
dos, dos quais destaca quatro deles: o PL nº 
7.200, do governo federal; o PL nº 4.212/04; o 

PL do deputado federal João Matos (PMDB-
SC), no qual ele requer a incorporação do 
Projeto de Lei nº 4.336/04 ao Projeto de Lei 
nº 4.212/04; e o PL nº 5175/2009, da União 
Nacional dos Estudantes (UNE).

De acordo com o deputado, estão pre-
vistas dez audiências públicas sobre re-
forma universitária até dezembro deste 
ano. No entendimento do Andes-SN, no 
entanto, o debate sobre reforma universi-
tária começou “capenga” porque há pou-
co envolvimento da sociedade civil e dos 
segmentos que fazem parte dos setores da 
educação superior.
Criação de comissão especial 
demonstra pressa para 
aprovação da reforma

O Andes-SN informa ainda que a criação 
de uma comissão especial para tratar desse 

Andes-SN reivindica maior discussão
da reforma universitária com a sociedade

assunto é uma forma açodada de efetivar 
uma reforma universitária, o que exclui do 
debate a participação de outras comissões e 
impede uma discussão maior com a socie-
dade e com a comunidade acadêmica.

De acordo com as regras da Câmara dos 
Deputados, a comissão especial tem cará-
ter terminativo. Com isso, o parecer a ser 
elaborado por ela vai direto para o Plenário 
para votação. Na audiência pública passa-
da, o governo federal afirmou que pretende 
aprovar a reforma até dezembro deste ano. 
Na tramitação normal, os projetos de lei que 
preveem reforma universitária seriam anali-

sados paulatinamente nas várias comissões 
até chegar ao plenário para serem votados.

No entendimento do Andes-SN, os pro-
jetos de reforma universitária em tramitação 
na comissão são ruins. As lideranças da en-
tidade defendem um outro tratamento para a 
educação e propõem que ela deva ser tratada 
como política de Estado, e não como política 
de governo, como vem acontecendo.
PLP 92/07

A Câmara dos Deputados cancelou, 
também no dia 7, a audiência pública pre-
vista para discutir o PLP 92/2007, que tem 
o objetivo de criar a figura das fundações 
públicas de direito privado em áreas pú-
blicas como Educação e Saúde, além de 
transformar a relação empregatícia do ser-
vidor com o serviço público em celetista.
Fonte: andes-Sn 

Movimento

Andes-SN

De acordo com as regras 
da Câmara dos Deputados, 

a comissão especial tem 
caráter terminativo.

Marcos tristão/agência o Globo



4 14 De Julho
2009www.adufrj.org.br

Ângela Siqueira e Hugo 
Aboites discutiram 
o futuro do ensino 
superior, na Europa e 
na América Latina

Em 30 de junho, no primeiro dia do 
Seminário “Crise, Universidade e Alter-
nativas”, promovido pela Adufrj-SSind, o 
professor Hugo Aboites, da Universidade 
Autônoma e Metropolitana do México, e 
Ângela Siqueira, professora da UFF, deba-
teram sobre o futuro da Educação, tanto na 
Europa quanto na América Latina.

O Acordo de Bolonha (assim chama-
do por ter sido assinado, em 1999, por 29 
ministros europeus de Educação, naquela 
cidade italiana) e suas implicações foram o 
tema da fala de Ângela Siqueira. O Acor-
do procura estabelecer uma Área Europeia 
de Ensino Superior a partir do comprome-
timento dos países signatários – hoje, já 
são 48 – em promover reformas de seus 
sistemas de ensino. Este processo, já em 
andamento, foi duramente criticado por 
Ângela, que o acusou de possuir “caráter 
mercantil e privatizante”.

Entre os principais problemas aponta-
dos pela professora está a introdução dos 
cursos pagos. Segundo Ângela, em vários 
países europeus as graduações perderam 
sua gratuidade. Além disso, o sistema de 
ciclos (são três - graduação, mestrado e 
doutorado - com duração de 2 a 3 anos) 
seria ineficaz. De acordo com a professora, 
o grau de exigência para que o aluno pas-
se de um nível para outro é muito alto, e, 
muitas vezes, o estudante fica impedido de 
concluir o seu ciclo.

Outra questão importante é a contagem 
de créditos. Segundo Ângela, cada país 
possui sua própria forma de computar os 
créditos dos alunos. Isso gera uma enorme 
disparidade no sistema de avaliação. Para 
Ângela, por este motivo, é impossível a 
formação de uma base comum que seja 
utilizada por todos os países signatários do 
Acordo de Bolonha.
Mobilidade estudantil baixa

A mobilidade estudantil, principal pla-
taforma de propaganda do Acordo, tam-
bém foi criticada pela professora. Segundo 
ela, a mobilidade na Europa é muito bai-
xa. Apenas os alunos ricos conseguiriam 
realizá-la, já que os pobres não obteriam 
financiamento. Além disso, países como 
Alemanha e França atrairiam a maior par-
te dos estudantes, enquanto que países 
recém-ingressos na União Europeia só ex-
portariam os alunos.

Processo de Bolonha: educação superior 
minimalista e mercantilização da educação

A avaliação das universidades também 
é controversa, aponta Ângela: “O termo 
agora não é nem mais avaliação, é certifi-
cação de qualidade. E eu acho um reducio-
nismo muito grande as universidades fica-
rem restritas apenas a esses certificados.” 
A professora mostrou os resultados dos 
países segundo a avaliação ministerial. A 
Suécia obteve o melhor desempenho, en-
quanto a Rússia ficou com o maior número 
de notas vermelhas.

A palestrante chamou a atenção, no en-
tanto, para os critérios dessa avaliação. De 
acordo com ela, um dos motivos da Rússia 
ter obtido um resultado ruim foi o fato de 
não ter adotado o inglês como idioma ofi-
cial dos suplementos, documentos que são 
anexados aos diplomas. Estes deveriam 
ser escritos em “língua amplamente falada 
na Europa.” Como na Rússia foi adotado o 
próprio idioma local, seu resultado na ava-
liação ministerial foi baixo.
Falta de democracia

A falta de democracia é outro fator ne-
gativo do Acordo de Bolonha. Segundo 
Ângela, os alunos estão excluídos de par-
ticiparem das decisões e da implantação 

de mudanças nas universidades onde estu-
dam. Podem assistir às reuniões somente 
como observadores.

Em função de todas as críticas levan-
tadas, Ângela ressaltou a necessidade de 
revisão do processo. De acordo com ela: 
“As universidades européias parecem mais 
interessadas em desenvolver seus próprios 
sistemas do que a Área Europeia de Edu-
cação.” A próxima reunião dos ministros 
europeus para a discussão da Reforma, 
informou a professora, está marcada para 
março de 2010.
Sistema “Tuning”

Professor da Universidade Autonô-
ma e Metropolitana do México, Hugo 
Aboites também atacou as reformas do 
ensino superior, só que na América La-
tina. O projeto “Tuning”, ideia europeia 
exportada para a América Latina, ga-
nhou duras críticas do palestrante.

No processo “Tuning”, as matérias na 
faculdade deixam de existir e as ementas 
de cada disciplina passam a se chamar 
“competências”. Hugo ressaltou o proble-
ma acarretado por essa mudança: “Não 
somos mais professores de Física, somos 
professores das competências 45 e 48.”

Esse sistema é uma das ferramentas 
para um processo de homogenização que 
o “Tuning” propõe, alerta o professor. 
Segundo ele, a tendência é, através das 
competências, tornar o ensino igual nas 
universidades de todos os países da Amé-
rica Latina. Entretanto, isso eliminaria 
os contextos sociais e culturais de cada 
região, lembra Hugo: “As competências 
impedem os alunos de pensarem nas 
transformações sociais, homogeneziando 

os de tal forma que eles perdem toda sua 
reflexão crítica.”

Além disso, o “Tuning” acabaria com 
os intercâmbios entre as faculdades, já que 
prega uma formação acadêmica única em 
toda a América Latina. A mobilidade estu-
dantil estaria em perigo de extinção, diz o 
professor.
Ainda há alternativas 

O professor explicou que até o apare-
cimento dos tratados de livre comércio, 
que teriam mercantilizado o ensino, as fa-
culdades latino-americanas funcionavam, 
em sua maioria, de forma democrática e 
autonôma. Entretanto, desde o fim do sé-
culo XX, as instituições entraram em um 
processo de precarização. 

E, apesar do “Tuning” apresentar um 
cenário pessimista para o futuro, Hugo 
ressaltou que certas universidades latino-
americanas estão propondo importantes 
alternativas para a Educação. Ele citou 
exemplos no Equador e no Peru, além de 
Chiapas no México. Neste último país, 
o professor destacou o caso da Universi-
dad Autónoma de la Ciudad de México, 
que está conseguindo se manter gratuita e 
aberta ao acesso das camadas mais pobres 
da população.

Hugo Aboites (à esq.) criticou propostAs de HomogeneizAção do ensino pArA A AméricA LAtinA.
ÂngeLA siqueirA denunciou A perdA dA  grAtuidAde de grAduAções de pAíses europeus

o termo agora não é 
nem mais avaliação, 
é certificação de 
qualidade. e eu acho um 
reducionismo muito grande 
as universidades ficarem 
restritas apenas a esses 
certificados.

“

“

Ângela Siqueira

“
“

o 'tuning' 
preconiza 
uma formação 
acadêmica única 
em toda a américa 
latina

Hugo  Aboites

Daniel tiriba
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Professores discutem 
sobre novos modelos 
de educação e criticam 
intervenções do setor 
privado

A falta de verbas para a Educação foi a 
principal crítica da palestra de Ciro Cor-
reia, presidente do Andes-SN, na manhã 
de 1º de julho, durante o seminário latino-
americano promovido pela Adufrj-SSind. 
Segundo dados trazidos por ele, em 2007, 
apenas 3% do PIB (Produto Interno Bruto) 
foi destinado ao ensino público. De acordo 
com Ciro, o governo Lula não só mantém, 
como também amplia esse problema.

Ciro salientou a discrepância entre o 
que é gasto atualmente e o que já foi pro-
posto pelos educadores de todo país, no 
“Plano Nacional de Educação: proposta 
da sociedade brasileira”, aprovado em 
1997. Naquele documento, cobrava-se, ao 
fim de dez anos, a utilização de 10% do 
PIB em Educação. Num outro PNE que 
o Congresso Nacional aprovou, constava 
o índice de 7%, mas mesmo esse projeto 
sofreu vetos do então presidente FHC, que 
acabaram com os artigos de comprometi-
mento financeiro. Resultado: se o projeto 
dos educadores tivesse sido aprovado, o 
país estaria investindo, anualmente, cerca 
de R$ 235 bilhões; se o projeto aprovado 
no Congresso estivesse vigindo, sem ve-
tos, R$ 165 bilhões; se tomasse como base 
a média dos gastos dos países desenvolvi-
dos em Educação, R$ 117 bilhões; mas, na 
prática, só são destinados R$ 62 bilhões 
(dados de 2007) ao setor.

Ainda segundo o professor, a maioria 
dos recursos federais vai para o pagamento 
da dívida externa e para a amortização de 
juros de dívidas internas. Sobraria, então, 
pouco para se investir em setores como 
Educação e Saúde.

O professor criticou também as propos-
tas do Reuni e do Prouni, que serviriam mais 
como marketing, “para mostrar à sociedade 
que o governo investe em Educação, quando, 
na verdade, só faz medidas de contenção”. O 
baixo investimento em Educação, de apenas 
3%, foi novamente lembrado por Ciro: “Os 
países desenvolvidos gastam, em média, 5% 
do PIB. O que o Brasil gasta é muito pouco 
para um país que precisa resgatar os enormes 
problemas que tem no setor educacional”.
Universidade e Privatização

A remuneração do corpo docente das 
faculdades brasileiras também foi um pon-
to do debate. Ciro salientou a incerteza e 
a desvalorização dos salários dos profes-
sores: “Pela remuneração total ser muito 
baixa em relação à relevância social que 
a universidade tem no desenvolvimento na 
sociedade, e ainda com todos os elementos 
de insegurança nos salários, fica muito fá-

Os novos rumos da Universidade Pública

cil fazer com que o corpo docente e técnico 
se mostre como mão de obra disponível e 
barata para os projetos específicos do setor 
capitalista dentro da universidade.”

Para Ciro, o corpo docente deve se orga-
nizar para pedir salários dignos. Ele defende 
que, mesmo com a crise, é possível aumentar 
as remunerações dos professores, e impedir 
que os mesmos se envolvam em projetos pri-
vados dentro do campus.

As intervenções de fundações de direito 
privado nas universidades foram duramen-
te criticadas pelo professor. De acordo com 
ele, essa é uma parceria totalmente ilegal. 
As faculdades devem lutar para preservar 
sua autonomia, sem interferência do setor 
privado, alertou Ciro. 

Por fim, o professor ressaltou a importân-
cia que os sindicatos possuem na luta contra 
essas tentativas de mercantilização da edu-
cação.  Ele lembrou que o registro do Andes-
SN, arbitrariamente suspenso em 2003, foi 
retomado em junho deste ano. Para Ciro, 
este é um sinal de que as intervenções devem 
continuar: “As lutas permanecem vivas e te-
nho certeza que a gente vai avançar, dentro 
da perspectiva daquilo que a gente defende, 
que é uma sociedade mais justa e inclusiva.”
Minérios dentro da 
Universidade

A professora Mirta Antonelli, da Univer-
sidade Nacional de Córdoba, na Argentina, 

também questionou a interferência dos seto-
res privados nas universidades. Entretanto, 
apresentou um outro modelo, diferente do 
que acontece no Brasil. Na Argentina, algu-
mas universidades realizam parcerias com o 
governo e estão se tornando sócias de em-
presas de mineração.

A Yacimientos Mineros de Água de Dioni-
sio (Ymad), por exemplo, tenta se introduzir 
na instituição na qual a professora trabalha. 
Para Mirta, projetos como esse são absurdos, 
pois expressam que a universidade está a ser-
viço dos interesses privados. Um dos pontos 
negativos apresentados nesta sociedade foi o 
fato de essas exploradoras estarem longe de 
possuir compromisso com o meio ambiente. 
Apesar de terem um discurso de responsabi-
lidade social, são diretamente responsáveis 
pela contaminação dos lençóis freáticos com 
substâncias tóxicas. 

Ela defendeu que o governo retome o 
controle sobre a exploração de minérios e 
sobre a própria universidade, não permitin-
do financiamentos de empresas privadas. De 
acordo com Mirta, as universidades devem 
conservar sua autonomia, longe dos interes-
ses das gigantes mineradoras.
Anos 90: mudança de 
paradigmas

O foco da palestra de Marcela Mollis, 
professora da Universidade de Buenos Ai-
res, foram as reformas que as universidades 
sofreram na década de 90. Segundo ela, 
houve grandes mudanças, já que as institui-
ções passaram pelo fim de um ciclo, inicia-
do no começo do século XX.

De acordo com Marcela, a principal 
diferença entre as universidades do perí-
odo pós-década de 90 é a tendência glo-
balizante atual. Também se pode observar 
uma mercantilização no campus, que, de 
acordo com a professora, representa um 
incentivo à negação do debate teórico 
dentro das faculdades. A universidade não 
deveria ser apenas uma distribuidora de 
diplomas, mas sim priorizar a valorização 
do conhecimento, no ponto de vista da do-
cente argentina.

Ainda sobre este tema, Marcela, a 
exemplo da outra palestrante, também cri-
ticou duramente as privatizações e a entra-
da do setor particular nas universidades. 
Para ela, mais uma tendência das reformas 
da década de 90 que devem ser revistas.

A professora também pautou, para o futu-
ro, a necessidade de construção de uma nova 
identidade para as universidades, menos nor-
teadas pelo setor privado. Marcela frisou a 
necessidade de união da comunidade dentro 
do campus, sem diferenciação entre estudan-
tes, docentes e funcionários. Ela acredita que 
é de suma importância o resgate do valor do 
conhecimento nas faculdades.
Universidades mais 
democráticas

O professor da Universidade Autônoma 
de Puebla, no México, Jaime Ornellas, res-
saltou a necessidade da vinculação de sis-
temas educativos com um projeto de socie-
dade. Segundo ele, a relação entre ensino e 
construção de sociedade é intrínseca.

Jaime apresentou ao público dois mo-
delos de universidade atualmente em utili-
zação na América Latina. O primeiro pres-
supõe a Educação como um serviço, um 
produto mercantil. O segundo prega um 
ensino laico, gratuito e autônomo. O pro-
fessor criticou o primeiro modelo, acusan-
do-o de vinculação com o capital privado.

Além de retomar as intervenções ante-
riores sobre a influência do setor particular 
no ensino superior público, Jaime também 
afirmou sua postura contra o neoliberalismo, 
que, segundo ele, seria o responsável pela 
transformação da Educação em um produto.

ciro correiA condenA AtuAção dAs FundAções nAs universidAdes

os países desenvolvidos 
gastam, em média, 5% 
do PiB com educação. 
o que o Brasil gasta é 
muito pouco para um país 
que precisa resgatar os 
enormes problemas que 
tem no setor educacional

“

“

Ciro Correia
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O futuro dos 
trabalhadores também 
foi discutido por 
Virgínia Fontes e 
Gilmar Mauro, no 
seminário promovido 
pela Adufrj-SSind

Em 1º de julho, no segundo dia do Se-
minário “Universidade, Crise e Alterna-
tivas”, promovido pela Adufrj-SSind, os 
movimentos sociais e o contexto da atual 
crise econômica foram o foco da discus-
são de Virgínia Fontes, pesquisadora da 
Fiocruz e professora da UFF, e de Gilmar 
Mauro, coordenador do MST. Os pales-
trantes debateram sobre o futuro das mo-
bilizações das classes trabalhadoras e res-
saltaram que a luta é necessária no atual 
panorama da crise. 

Virgínia ressaltou que os instrumentos 
que hoje estão sendo utilizados para com-
bater a crise econômica são ineficazes e 
apenas propiciam condições sociais para a 
reprodução da lógica capitalista. De acordo 
com Virgínia, os movimentos sociais têm 
que desempenhar um papel fundamental 
neste contexto de fragmentação: “Os mo-
vimentos sociais não apenas não devem 
ser capturados pela lógica do capital, mas 
também devem ser o polo fundamental da 
luta anticapitalista”.

Além de ter lembrado diversos tipos 
de repressão exercidos contra essas mo-
bilizações sociais, Virgínia apontou que 
há, atualmente, “muitas falsas militâncias 
representadas pelo voluntariado banqueiro 
e pelo empreendedorismo institucional”. 
A professora frisou que o conceito de res-
ponsabilidade social, apesar de ainda per-
manecer sério em alguns locais, está sendo 
apropriado pelo grande capital. Ela citou 
como exemplos a Fundação Roberto Mari-
nho e o jornal O Globo. Essa mercantiliza-
ção do conceito de cidadania apenas piora 
ainda mais o cenário da recessão, pois os 
movimentos sociais devem assumir um 
papel de liderança no atual contexto.

Segundo Virgínia, a tendência é que o 
grande capital amplie ainda mais a expro-
priação primária e secundária, agravando 
o contexto de crise. Expropriação primária 
é o processo que se caracteriza pela saída 
das pessoas do campo - que, de alguma 
forma, poderiam garantir sua subsistência 
fora do mercado - para as cidades. Já a ex-
propriação secundária seria a retirada de 
direitos da massa de trabalhadores ligados 
ao contrato de trabalho. De acordo com 
Virgínia, esses são grandes instrumentos 
do domínio capitalista.

O problema da terceirização também 
foi sublinhado pela professora. Segundo 
ela, essa é uma das consequências mais 
imediatas da crise. Os trabalhadores são 
os que mais vão sofrer com a precarização 

dos postos de emprego, alertou Virgínia.
A palestrante frisou novamente que a 

origem da crise está intrinsecamente rela-
cionada com o domínio do capital. Disse 
ainda que “O desafio de uma luta anti-sis-
têmica é ter clareza do que é a crise.” Se-
gundo a palestrante, sem a definição exata 
do problema e do real cenário de fragmen-
tação, é impossível apontar saídas para o 
contexto de recessão.

Resultados da Crise
O coordenador do MST, Gilmar Mau-

ro, também discorreu sobre algumas das 
implicações da crise financeira mundial. 
Segundo ele, os problemas sociais, que es-
tariam afetando parcela cada vez maior da 
população, e questões ambientais seriam 
as maiores consequências da crise.

Gilmar também responsabilizou o capital 
pelo agravamento da crise. De acordo com 
o coordenador, a lógica do lucro e do consu-
mismo que atualmente pauta as sociedades é 
muito prejudicial, ainda mais a longo prazo. 
Gilmar frisou que os recursos naturais estão se 
esgotando e a acumulação desenfreada de lixo 
pode gerar sérios problemas para o futuro.

Outro ponto importante na palestra 
do coordenador do MST foi a compara-
ção feita entre a crise atual e a de 1929. 
Segundo Gilmar, o momento que o mun-
do vive hoje é único e é mais grave do 
que qualquer outra recessão já vista na 
história. A guerra também é um cenário 
provável, já que, segundo ele, grandes 
crises econômicas costumam ter como 
ponto culminante conflitos armados. A 
disputa pelo controle de recursos na-

turais poderia ser um possível motivo 
para a guerra.

Ainda comparando a crise de 29 com 
a atual, Gilmar sublinhou que o alcance 
da última é muito maior. Segundo ele, o 
crescimento da população mundial con-
tribui para agravar as implicações da 
recessão. O professor disse ainda que 
não é apenas o campo que sofrerá os 
resultados da crise - os moradores das 
cidades podem também se deparar com 
desabastecimentos, gerados pela escas-
sez de recursos.
Movimentos Sociais 

Gilmar é reticente ao falar da mobiliza-
ção da classe trabalhadora. Segundo ele, o 
momento é de fragilidade e pessimismo. A 
crise, que provavelmente piorará ao longo 
dos anos, apenas terá lapsos de crescimento 
econômico. E os resultados dessa recessão 
vão atingir principalmente a classe traba-
lhadora, que terá seus salários arrochados 
e seus direitos reduzidos.

Como saída, Gilmar apontou que apenas 

o fim do domínio da lógica capitalista pode 
encerrar a crise mundial: “Ou os trabalha-
dores destroem o sistema do capital ou a 
humanidade corre perigo de existência no 
futuro.” O coordenador aponta ainda que a 
luta seria o instrumento adequado para essa 
transformação social: “É a partir da luta 
imediata que se deve desenvolver o pro-
cesso de politização e de enfrentamento. É 
o conflito social que permite o avanço da 
consciência social.”

Gilmar admite, entretanto, que os movi-
mentos sociais possuem desafios até cum-
prirem o objetivo de acabar com a lógica 
do capital. Segundo ele, primeiramente, 
as metas devem estar mais claras. Depois, 
uma nova construção política, mais obje-
tiva, deve ser implementada. Apenas com 
uma organização mais forte e direcionada, 
a classe trabalhadora estará apta para ven-
cer esse contexto de crise e minar a lógica 
do capital, apontou Gilmar.
Reforma Agrária

Falando de MST, movimento social do 
qual é coordenador, Gilmar foi taxativo: 
“Não há mais projeto de Reforma Agrá-
ria no Brasil. Nem no governo Lula nem 
nas plataformas políticas dos partidos de 
esquerda. Muito poucos ainda falam do 
assunto.” Entretanto, Gilmar pensa que 
não é o momento de se desistir da Re-
forma Agrária. Pelo contrário, é a hora 
de expandir o MST nas periferias e nas 
fábricas: “Os problemas agrários hoje 
no Brasil não estão mais só restritos aos 
campos. Mesmo com as resistências, te-
mos que ampliar o movimento.”

Movimentos sociais e crise são tema de debate

os movimentos sociais 
não apenas não devem 
ser capturados pela 
lógica do capital, mas 
também devem ser o 
polo fundamental da luta 
anticapitalista

“

“

giLmAr mAuro e virginiA Fontes ressALtAm A importÂnciA dA reAção dA cLAsse trAbALHAdorA

Daniel tiriba

Virginia Fontes
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Defesa e Gestão 
Estratégica 
Internacional ainda 
passará por maior 
debate no Conselho

A criação de cursos novos e o modo com 
que são apresentados foram novamente moti-
vos de debate no Conselho de Ensino e Gra-
duação (CEG). No dia 8 de julho, o colegiado 
aprovou relatório do conselheiro Sérgio Gue-
des (Técnicos-Administrativos) que suspende 
a criação do bacharelado em Defesa e Gestão 
Estratégica Internacional para que, antes, haja 
uma maior discussão. Já o relatório da Câma-
ra de Currículos sobre Engenharia Nuclear foi 
mantido, garantindo a criação do curso.

Nas últimas sessões, alguns membros do 
CEG questionaram o modo como estão sendo 
aprovados os cursos, pois faltaria uma maior 
discussão. Entre os maiores críticos estão os 
representantes discentes e Andréa Maria de 
Paula Teixeira (CFCH). Do outro lado do 
debate, a presidente da Câmara de Currícu-
los, Maria Silvia Possas (CCJE), responsável 
pela aprovação dos cursos, disse que houve 
uma larga discussão sobre os processos e que 
todos os membros do CEG têm acesso a eles, 
bastando ir à Câmara de Currículos.

“Estou ofendida com essas críticas. To-
dos os cursos novos tiveram larga discus-
são aqui. Dizer que o CEG está esvaziado é 
absurdo, é dizer que o CEG não serve para 
nada. Além disso, os processos estão na Câ-
mara de Currículos para quem quiser ver”, 
retrucou Maria Silvia Possas.

Andréa Maria de Paula Teixeira voltou 
a dizer que votará contra todos os cursos. 
Segundo ela, devido à falta de um planeja-
mento prévio à apresentação deles. 

“Não quero entrar no mérito de cada cur-
so, mas, como já disse nas sessões anteriores, 
vou votar contra todos. Tem reserva de vagas 
para os cursos novos? Não sei. Os conselhei-
ros sabem? O que está previsto em relação à 
infraestrutura? A discussão ética está prevista 
nos cursos?”, perguntou Andréa Teixeira.

O representante discente Vitor Mariano, 
estudante de Serviço Social, concordou. 
Ele também criticou a maneira com que são 
apresentados os cursos.

“A imensa maioria dos conselheiros não 
teve acesso a nenhum material impresso. É 

pouco razoável que o colegiado decida so-
bre uma matéria tendo como base só a apre-
sentação em Powerpoint. Não há nenhuma 
informação sobre o curso. Só a Câmara de 
Currículos e o relator do pedido de vista ti-
veram acesso”, observou Vitor Mariano.

Chegou a ser questionado, durante a 
sessão, se haveria condições de infraes-
trutura da UFRJ para a implementação de 
cursos novos e a definição prévia da quan-
tidade de vagas. Para Paulo Vaccari Cacca-
vo (CCS), essa discussão precisa ser feita, 
mas levando em consideração a existência 
do Plano de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais (Reuni).

“A primeira coisa que me vem à cabeça 
com os cursos novos é a questão da rees-
truturação da universidade e, consequen-
temente, o Reuni. Atualmente, a UFRJ 
não tem infraestrutura nem para os cursos 
já existentes. Mas, independentemente da 
nossa opinião sobre o Reuni, ele tem a 
ver com reestruturação de recursos huma-
nos e materiais da universidade. Por isso, 
supõe-se que haverá recursos para novos 
cursos. Além disso, as vagas só podem 
surgir quando o curso está aprovado”, 
completou Paulo Caccavo.
Diretor do Nei defende curso

Os conselheiros ainda debateram o 
caso específico do curso de Defesa e Ges-
tão Estratégica Internacional. O CEG ce-
deu espaço para que um representante do 
curso se pronunciasse. Diretor do Núcleo 
de Estudos Internacionais (NEI), Ronaldo 
Fiani havia apresentado o curso ao CEG 
em maio e, após ouvir a leitura do relató-
rio que contesta a proximidade do progra-

ma do curso com o de Relações Internacio-
nais, argumentou se tratar de uma base de 
conhecimento necessária.

“Esse trabalho é resultado de uma equi-
pe. O curso tem que ter uma base forte em 
relações internacionais por uma razão ine-
vitável, já que a defesa estratégica de um 
país requer esse conhecimento. E isso é o 
mesmo que acontece com economia, por 
exemplo, que requer um conhecimento em 
matemática. É possível que nós, no futuro, 
pensemos um ciclo básico comum aos dois 
cursos”, frisou Ronaldo Fiani.

Em relação às críticas feitas por alguns 
conselheiros sobre o conteúdo programáti-
co do curso não corresponder ao perfil da 
UFRJ, o professor negou a afirmação.

“Não é uma proposta de defesa do Esta-
do contra a sociedade, como é comum em 
regimes autoritários, mas sim uma defesa 
da sociedade democrática. Algumas pesso-
as demonstraram preocupação em relação 
a isso”, explicou Ronaldo Fiani.
MeC consulta CT sobre 
reestruturação de engenharias

A conselheira Maria Antonieta Couto 
(CT) manifestou, durante a sessão, preo-
cupação com um documento enviado pelo 
Ministério da Educação (MEC) para o Cen-
tro de Tecnologia. Na correspondência, o 
MEC consulta o CT sobre a possibilidade 
de reestruturação das engenharias para que 
haja um padrão nos nomes e na quantidade 
dos diferentes cursos. Ao debater o assunto, 
a conselheira defendeu a autonomia univer-
sitária para esse tipo de decisão.

“O MEC pretende manter 22 engenha-
rias. É viável? Devemos cumprir essa de-
terminação ou podemos nos basear no prin-
cípio de autonomia universitária? No CT, 
já há uma movimentação, uma discussão 
sobre o assunto”, questionou a conselheira.

Presidente do CEG, Belkis Valdman infor-
mou que a mensagem do MEC é uma consulta 
a todas as universidades sobre a padronização 
dos cursos e que o Ministério somente determi-
nou uma data para que as instituições de ensino 
respondam à consulta. Ela ainda lembrou que, 
a cada três anos, a UFRJ precisa renovar o re-
conhecimento dos cursos pelo MEC e que, sem 
isso, os diplomas não poderiam ser emitidos.

CEG volta a discutir cursos novos
Colegiados

Anote

a imensa maioria dos 
conselheiros não teve 
acesso a nenhum 
material impresso. É 
pouco razoável que o 
colegiado decida sobre 
uma matéria tendo como 
base só a apresentação 
em Powerpoint.

“

“

Vitor Mariano
Representante discente no CEG

Mais mortes no campo
A luta pela terra fez mais vítimas 

no campo brasileiro. Desta vez, cinco 
trabalhadores rurais foram assassi-
nados. Os assassinatos aconteceram 
na noite do último dia 6, no assenta-
mento Garrote, localizado no distrito 
de São Domingos, em Brejo da Madre 
de Deus (PE). A coordenação nacio-
nal do Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem-Terra (MST) não descar-
ta a hipótese de que os crimes foram 
motivados como retaliação à luta pela 
reforma agrária. João Pereira da Sil-
va, Juarez Cesário da Silva, Natalício 
Gomes da Silva, Olimpio Cosme Gon-
çalves e Dedé foram executados por 
dois homens enquanto trabalhavam na 
construção das casas do assentamen-
to. Erionaldo José da Silva, que tam-
bém estava no local, levou um tiro no 
ombro, mas não corre risco de morte. 
O assentamento Garrote abriga 30 fa-
mílias e conquistou o título de posse 
definitiva da terra há três anos (Radio-
agência NP, 7/7).

Cresce fatia estrangeira 
em empresas do país

Fundos estrangeiros com patrimô-
nio superior ao PIB (Produto Interno 
Bruto) brasileiro, que causaram turbu-
lência na Bolsa e no câmbio ao retirar 
dinheiro do país em meio à crise, não 
só retornaram como também aprovei-
taram a depreciação das ações para 
ampliar as fatias que detinham em 
algumas das mais rentáveis empre-
sas nacionais, informa reportagem da 
Folha de S. Paulo. Companhias como 
Banrisul, Lojas Renner e Vale, entre 
outras, tiveram alteração em seu qua-
dro de acionistas com a ascensão de 
estrangeiros, que passaram a ter pelo 
menos 5% de capital desde setembro 
de 2008. Segundo analistas, a am-
pliação da presença estrangeira é uma 
revolução silenciosa, até um fundo 
obter 5% do capital. Pelas regras do 
mercado, é obrigatório informar quan-
do atingem esse patamar (Folha de S. 
Paulo, 13/7).

Ministro da ditadura 
boliviana está preso

Luis Arce Gómez, ex-ministro do 
Interior da ditadura de Luis García 
Meza chegou na semana passada à 
Bolívia, proscrito dos Estados Unidos, 
e depois de exames médicos foi preso 
em uma prisão de segurança máxima 
para cumprir uma condenação de 30 
anos de prisão por delitos de lesa-
humanidade. Segundo o vice-ministro 
de Regime Interior, Marcos Farfán, o 
ex-ministro foi o autor da morte do je-
suíta espanhol Luis Espinal e do líder 
do Partido Socialista Marcelo Quiroga 
Santa Cruz (Portal Vermelho, 12/7).

a diretora do observatório do 
valongo, Silvia lorenz-Martins, 
apresentará a palestra “Poeira 
de estrelas”, no dia 14 (terça-
feira), na Casa da Ciência da 
uFrJ. o evento faz parte da 
segunda edição do ciclo de 
palestras “astronomia para 
Poetas”, que chega ao fim 
nesse dia. Já o ciclo é parte da 
série “Ciência para Poetas”, 

que em 2009 completa 10 
anos.
“Poeira de estrelas” 
será apresentada das 
18h30 às 20h na Casa 
da Ciência da uFrJ, 
que fica na rua lauro 
Muller, 3, Botafogo. Mais 
informações no site www.
casadaciencia.ufrj.br/
cienciaparapoetas.

Virada Russa
a exposição “virada russa” segue 
em cartaz no CCBB até o dia 23 de 
agosto. Sua atenção é voltada para a 
produção artística da rússia desde o 
começo do século XX até a década 
de 1930, importante não apenas para 
a cultura russa, mas para toda a arte 
internacional daquele período. 
o conjunto de obras selecionadas 
inclui a produção de importantes 

Astronomia na Casa de Ciência

artistas do período, como Kandinsky, 
Maliévitch, Chagall, rodchenko, 
tátlin, Goncharova, entre outros. 
todas as 123 obras pertencem ao 
acervo do Museu estatal de São 
Petersburgo.
o CCBB fica na rua Primeiro de 
Março, 66, Centro. a entrada é franca 
e a exposição acontece de terça a 
domingo, das 9h às 21h, no 1º andar.
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Contratos com o 
projeto, que será 
mantido, passarão a 
ser feitos diretamente 
pela UFRJ, sem a 
intermediação da FUJB

A polêmica em torno do projeto conhe-
cido como “Praça Onze” (voltado para a 
pesquisa de vacinas e prevenção de doenças 
provocadas por contaminação pelo HIV) ga-
nhou repercussão no Conselho Universitário 
do último dia 9.  O coordenador do projeto, 
professor Mauro Schechter,  e a Fundação 
Universitária José Bonifácio (FUJB) trocam 
acusações de falhas na fiscalização de ver-
bas destinadas ao “Praça Onze” que supe-
ram a quantia de R$ 1 milhão. A denúncia 
foi feita primeiramente no dia 6 de julho, em 
matéria da Folha de S. Paulo, e rapidamen-
te se espalhou pelo noticiário do restante da 
mídia, desde então.

A reitoria da UFRJ, que até então não ha-
via se pronunciado sobre o caso, distribuiu 
uma nota com esclarecimentos no colegia-
do do dia 9. Por meio da portaria nº 2695, 
publicada na véspera, foi designada uma 
comissão de sindicância, que terá 30 dias 
(prorrogáveis por mais 30) para apresentar 
o resultado de seus trabalhos.

Ainda de acordo com a nota, a reitoria 
promoveu quatro reuniões emergenciais 
com dirigentes da UFRJ e da FUJB, nos 30 
dias anteriores ao colegiado, com acompa-
nhamento do Procurador-Geral, para esta-
belecer medidas destinadas a reorganizar a 
gestão do projeto, agora sob direção da uni-
versidade: todos os contratos ou convênios 
com o “Praça Onze” serão administrados 
diretamente pela UFRJ, sem a intermedia-
ção da FUJB (via “Contratos Específicos 
de Repasse”).  Para que não haja nenhum 
problema nos serviços em andamento, o 
presidente da Fundação, professor Ray-
mundo de Oliveira, “assinará os contratos 
indispensáveis”.  A nova sistemática será 
comunicada ao National Institutes of He-
alth (NIH), instituição norte-americana que 
patrocina o projeto e que já realiza uma au-
ditoria das contas do “Praça Onze”.

Histórico da polêmica
O documento distribuído no Consuni 

traz um breve histórico do problema: “Os 
projetos de pesquisa sobre AIDS que, em 
conjunto, foram denominados como Proje-
to Praça Onze, tiveram início – com a par-

O pró-reitor de Pessoal, Luiz Afonso, deu 
uma notícia nada agradável durante a reunião. 
Segundo ele, voltaram a ficar ameaçados de corte 
os percentuais dos 28,86% (resultado da luta pela 
isonomia com os oficiais militares, em 1993) e 
dos 26,05% (Plano Verão do governo Sarney).

O dirigente explicou que um ofício do Mi-
nistério do Planejamento chegou à reitoria na 
semana anterior cobrando a suspensão do índice 
dos 28,86%, na folha de julho, o que teria refle-
xo no salário recebido no início de agosto. Luiz 
Afonso observou que o reitor Aloisio Teixeira 
já respondeu, com cópia para o Ministério da 
Educação, que não vai cortar o ganho judicial. 
A razão é até simples, mas teme-se uma reação 
arbitrária do ministério: não existe nenhuma de-
cisão judicial para respaldar esse corte.

Sobre os 26,05%, a ameaça vem dos tribu-
nais. Na semana anterior, a Procuradoria Federal 
da 2ª Região conseguiu uma decisão favorável 
no Tribunal Federal da 2ª Região (de mudança 
de rubrica: para que ele volte a ser uma “decisão 
transitada em julgado”, em vez de uma decisão 
administrativa da reitoria). O que parece forta-
lecer o ganho para os servidores, contraditoria-
mente, pode servir para retirá-lo dos contrache-

Reitoria responde sobre
polêmica no projeto Praça Onze

ticipação da Fundação Universitária José 
Bonifácio (FUJB) – em 1992, com o es-
tabelecimento de convênio de cooperação 
com a Petrobras, para manutenção do La-
boratório Petrobras de Pesquisas em AIDS 
no Hospital Universitário Clementino Fra-
ga Filho (HUCFF), sob a responsabilidade 
do professor Mauro Schechter, pesquisa-
dor do Laboratório de Doenças Infecciosas 
e Parasitárias do HUCFF. Em 1994, é assi-
nado pela FUJB o contrato de prestação de 
serviços com a Jonhs Hopkins University 
para o projeto “Preparatory Aids Vaccine 
Evaluation Study in Rio de Janeiro”. Des-
de então e até 2007, foram 14 os convênios 
ou contratos com a participação do pro-
fessor, ora na condição de co-pesquisador, 
ora como pesquisador principal, ora como 
prestador de serviços de estudos clínicos. 
Todos esses processos foram patrocina-
dos, com recursos do National Institutes 
of Health (NIH). Em julho de 2007, o Pro-
jeto Praça Onze foi selecionado em edital 
internacional do NIH, para a criação de 
Unidade de Experimentos Clínicos pela as-
sociação do Projeto Praça Onze à Rede de 
Experimentos com vacinas contra o HIV e 

ao Grupo de Experimentos Clínicos Rela-
tivamente à AIDS em Adultos. Foi apenas 
a partir desse momento que a UFRJ entrou 
institucionalmente na cooperação. Em abril 
de 2004, um dos coordenadores do Projeto 
identificou uma solicitação de pagamento, 
encaminhada à FUJB, com assinatura por 
procuração não autorizada. A irregulari-
dade deu início a procedimentos de veri-
ficação interna pela FUJB. Em dois anos 
de apuração, a FUJB identificou diversos 
pagamentos, depositados na conta corrente 
da secretária do Projeto e de pessoas de sua 

relação; todas identificadas pelo professor 
Mauro Schechter como não pertencentes 
ao Projeto. Além do registro policial da 
fraude, efetuado pela FUJB em 16 de no-
vembro de 2006 (Registro de Ocorrência 
n° 037-05369/2006 – 37ª Delegacia de Po-
lícia da Cidade do Rio de Janeiro), foram 
adotadas diversas providências acordadas 
entre a Fundação e a coordenação do Pro-
jeto. As medidas adotadas, contudo, não 
solucionaram os problemas de gestão do 
Projeto. Ao mesmo tempo, aprofundaram-
se divergências administrativas entre a 
FUJB e o coordenador do Projeto, do que 
resultou a crise ora instalada. Em que pesem 
os esforços empreendidos pela reitoria, para 
a condução e o saneamento compartilhados 
do problema – já que os indícios apontavam 
a culpabilidade exclusiva da secretária do 
Projeto pelos desvios constatados –, o que 
se deu foi uma escalada da crise (...)”

estudante critica investimento 
estrangeiro

O representante discente Rafael Pereira 
Nunes não perdoou a crise do projeto, ge-
renciado por uma fundação interna de direito 
privado, instrumento tão criticado pelo mo-
vimento estudantil. Também atacou o fato de 
o financiamento de uma área tão importante 
da Saúde ficar sob o patrocínio de uma insti-
tuição norte-americana: “O que me interessa 
aqui é o debate político: o descomprometi-
mento do governo brasileiro”, afirmou.

Representante do Consuni no Conselho 
de Administração da FUJB, o professor 
Ricardo Infantosi (Titulares do CT) disse 
que a questão vem sendo discutida inter-
namente à fundação há bastante tempo: 
“Mas me surpreende a questão ser tratada 
através dos órgãos de imprensa”, afirmou. 
Para Infantosi, sem os devidos esclareci-
mentos nos jornais, as pessoas passam a 
acreditar que existe malversação de ver-
bas na UFRJ como um todo.
ouvidoria Geral da UFRJ

Ainda não foi desta vez que saiu o re-
gimento interno da Ouvidoria Geral da 
UFRJ. O assunto, no entanto, avançou 
na aprovação de alguns artigos e deve ser 
concluído em uma próxima reunião ordi-
nária do colegiado.
Regimento do iMA

Após longa discussão, foi aprovado o 
regimento do Instituto de Macromolécu-
las Professora Eloisa Mano.

Nova ameaça
sobre 28,86% e 26,05%

ques. Isso porque um outro processo sobre o 
mesmo índice, que tramita no Tribunal Regio-
nal do Trabalho, justamente manda suspender o 
índice, desde que seja resultado de uma decisão 
judicial (e não administrativa, como atualmente 
consta na folha). A sentença do TRF, no entan-
to, ainda não foi publicada.
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a nova sistemática será 
comunicada ao National 

Institutes of Health 
(nih), instituição norte-

americana que patrocina 
o projeto e que já realiza 
uma auditoria das contas 

do “Praça onze”.
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Adufrj-SSind
Eleições para 
Diretoria e Conselho 
de Representantes

Reproduzimos abaixo o edital das pró-
ximas eleições da Adufrj-SSind, já divul-
gado no Jornal do Brasil de 10 de julho, 
na página D7, e no próprio Jornal da Adu-
frj, na capa da edição  de 7 de julho.

Universidades

Definição do Ministério 
do Planejamento 
reajusta salário de 
acordo com o dos 
efetivos

Os professores substitutos da UFRJ serão, 
já neste mês, remunerados da mesma forma 
que os docentes efetivos, segundo informado 
pela Pró-reitoria de Pessoal (PR-4). A determi-
nação é do Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão, que atende reivindicação his-
tórica do Andes-SN. Já no início de setembro, 
relativo ao mês de agosto, o pagamento dos 
substitutos será calculado levando em conta 
o Vencimento Básico, a Retribuição por Titu-
lação (RT) e a gratificação específica de cada 
carreira: Gratificação Específica do Magistério 
Superior (Gemas) ou Gratificação Específica 
de Atividade Docente do Ensino Básico, Téc-
nico e Tecnológico (GEDBT), no caso dos 
professores do CAp.

A orientação normativa do Ministério data 
de 17 de julho e atinge os quase oito mil do-
centes substitutos no país, de um total de cerca 
de 60 mil professores. O texto é uma orienta-
ção aos órgãos e entidades da administração 
pública federal em como remunerar o pro-
fessor substituto. “A remuneração do pessoal 
contratado como professor substituto deve ob-
servar como parâmetro os vencimentos corres-
pondentes ao padrão inicial da classe em que 
esteja sendo feita a substituição do ocupante de 
cargo efetivo”, informou o Ministério.

Para a secretária geral do Andes-SN, Solan-
ge Bretas, o Ministério do Planejamento tenta 
dar uma resposta à reivindicação dos substitu-
tos, questão recorrente no Sindicato. “O que 
o Ministério fez foi corrigir uma distorção há 

anos denunciada pelo Andes-SN. É uma ten-
tativa de resolver a questão dos professores 
substitutos. Um dos princípios do Andes-SN é 
de que, para trabalho igual, deve haver salário 
igual”, analisou.

Uma nova forma de remuneração de profes-
sores substitutos, mais justa, é um pleito antigo 
do Andes-SN, que, na sua proposta para a car-
reira docente (única), publicada no Caderno 2, 
em 2003, dedica um capítulo para o tema. Ali, 
o Sindicato Nacional defende a idéia de que “o 
salário do professor substituto será equivalente 
àquele percebido pelos docentes enquadrados 
na classe correspondente a sua titulação”. Essa 
argumentação está presente no parágrafo 2° do 
artigo 34 do Capítulo IV da proposta de Projeto 
de Lei de Carreira Única para o Magistério das 
Instituições de Ensino Superior intitulado “Dos 
Docentes não-integrantes da Carreira Única”.
o problema do salário dos 
substitutos foi agravado em 
fevereiro

Até janeiro de 2009, o salário dos professo-

res substitutos era constituído pelo vencimento 
básico, pela Vantagem Pecuniária Individual 
e pela Gratificação por Atividade Executiva 
(GAE), enquanto que os de carreira ainda re-
cebiam a Gratificação Temporária do Magis-
tério Superior (GTMS). Em fevereiro, com a 
implantação da Lei 11.784 de 2008, a VPI, a 
GAE e a GEAD foram substituídas pela Gra-
tificação Específica do Magistério Superior 
(Gemas) e pela RT. Das novas gratificações, 
que continuaram somando mais de dois terços 
da remuneração total dos docentes, a Gemas 
passou a ser paga apenas aos professores de 
carreira, o que representou uma grande redu-
ção salarial para os substitutos.

No contracheque referente ao mês de 
fevereiro, os professores substitutos do Co-
légio de Aplicação (CAp), por exemplo, 
tiveram seus vencimentos reduzidos de R$ 
1.138,87 para R$ 435,99. Na ocasião, a Adu-
frj-SSind atuou ativamente junto à reitoria 
buscando a isonomia salarial com os efeti-
vos, para que a remuneração fosse calculada 
com a mesma composição. 

Professores substitutos
terão isonomia em agosto

reunião do Conselho de 
representantes da Adufrj-ssind

Pauta:
escolha da Comissão eleitoral das 
eleições para a Diretoria e o Conselho 
de representantes da adufrj-ssind, 
biênio 2009-2011. 

Auditório Anísio Teixeira
Faculdade de Educação
campus da Praia Vermelha

17h às 20h4/8(terça-feira)

A Adufrj-SSind tem recebido várias consul-
tas sobre um possível aumento para os docen-
tes efetivos, neste mês. Na verdade, conforme a 
reestruturação da carreira imposta pelo gover-

no à categoria pela Lei nº 11.784, de 22/9/08 
(e resultante da conversão da Medida Provisó-
ria  nº 431, de 14/5/08), o próximo reajuste da 
categoria está previsto para julho de 2010. O 

detalhamento da questão salarial foi feito nas 
edições de 11/02/09, 3/03/09 e 16/03/09, que 
podem ser encontradas na página www.adufrj.
org.br, na seção “Publicações”.

Para os docentes efetivos, próximo aumento só em julho de 2010
Nosso Bolso

Edital
De acordo com o disposto no art. 38 
do regimento Geral e no art. 4º do 
regimento eleitoral da adufrj-ssind, 
convoco eleições para a Diretoria e 
o Conselho de representantes da 
adufrj-ssind, biênio 2009-2011, para 
os dias 9 e 10 de setembro de 2009.
as chapas candidatas à Diretoria de-
vem ser inscritas junto à secretaria da 
adufrj-ssind até 10 de agosto de 2009, 
de acordo com o disposto no art. 41 do 
regimento Geral e no art. 12 do regi-
mento eleitoral da adufrj-ssind.
as listas de candidatos ao Conse-
lho de representantes deverão ser 
inscritas até o dia 30 de agosto de 
2009, de acordo com o disposto no 
art. 14 do regimento eleitoral da 
adufrj-ssind.
Podem candidatar-se a cargo da Di-
retoria ou do Conselho de represen-
tantes os docentes sindicalizados 
até 12 de maio de 2009, que estejam 
em pleno gozo de seus direitos, de 
acordo com o disposto no art. 40 do 
regimento Geral e no art. 8º do re-
gimento eleitoral da adufrj-ssind.
são eleitores os docentes sindica-
lizados até 11 de julho de 2009 que 
estejam em pleno gozo de seus direi-
tos, de acordo com o disposto no art. 
36 do regimento Geral e no art. 2º do 
regimento eleitoral da adufrj-ssind.
Maria Cristina Miranda da silva
Presidente da Adufrj-SSind



www.adufrj.org.br
4 De aGosto

2009 3

Andes- SN já havia se 
manifestado no 54º 
Conad, em Curitiba, 
contra a proposta do 
governo federal

O Andes-SN teve acesso a uma minuta 
de portaria que tem circulado entre os rei-
tores para alterar o regime de dedicação 
exclusiva (DE) da carreira docente. Entre 
os pontos mais criticados pela diretoria do 
Sindicato, está a descaracterização do regi-
me de DE como favorecimento à institucio-
nalização das fundações privadas ditas de 
apoio – os docentes envolvidos em projetos 
desses órgãos receberiam remuneração ex-
tra da iniciativa privada. Para os dirigentes 
sindicais, assim como o Reuni e o novo 
Enem, a alteração do regime de dedicação 
exclusiva faz parte do projeto de privatiza-
ção da educação superior pública. A íntegra 
da minuta pode ser encontrada na página 
www.andes.org.br, no link “secretaria”, se-
ção “Circulares Expedidas”, no dia 23/7.

No 54º Conselho do Andes-SN (Conad), 
realizado entre os dias 16 e 19 de julho em 
Curitiba (PR), a diretoria do Sindicato já 
havia se manifestado contra a proposta pre-
liminar apresentada no dia 13 de maio pelo 
Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão (MPOG). De acordo com os re-
presentantes sindicais, as iniciativas gover-
namentais que modificam o regime de tra-
balho de dedicação exclusiva inviabilizam 
a implantação do modelo de universidade 
defendido pelo movimento docente.

 “O 54º Conad deliberou por denunciar 
publicamente as manobras contidas nas 
medidas do governo para a legalização das 
irregularidades praticadas pelas fundações 
ditas de apoio, denunciadas há pelo menos 
duas décadas pelo Andes-SN e recentemen-
te apontadas pelo Tribunal de Contas da 
União (TCU)”, informou o Sindicato, atra-
vés de sua página na internet.
Portaria prejudica consolidação 
de um sistema federal de 
ensino superior

A portaria do MEC, assim como a di-
retoria do Andes-SN denunciou em texto 
apresentado no 54º Conad, fragiliza deter-
minações fundamentais que asseguravam 
“a consolidação do Sistema Federal de 
Ensino, possibilitando o crescimento do 
ensino, pesquisa e extensão”. Entre elas, a 
obrigatoriedade da prestação de 40 horas de 
trabalho pelo docente em regime de DE e o 
impedimento do exercício de outra ativida-
de remunerada.

Uma novidade que fragiliza esse con-
ceito é que a autorização para o docente em 

to efetivo, e sejam previamente autorizadas 
pelo diretor da unidade de sua lotação, ouvi-
do o Conselho da unidade respectiva, quan-
do for o caso”, explicitou o artigo 4º.

No artigo 5º, é explicado de forma sub-
jetiva que “entende-se por atividade esporá-
dica aquela não periódica, de caráter raro ou 
eventual e de duração prevista, tendo início 
e término definidos”. E já no artigo 6º, in-
ciso I, da portaria do MEC, são definidas as 
atividades, “desde que esporádicas”, na área 
da especialização do professor que poderão 
ser autorizadas pela nova legislação: “Cola-
boração em atividades de ensino, pesquisa e 
extensão por meio de convênios, contratos, 
acordos ou ajustes, celebrados pela Insti-
tuição ou por esta e sua fundação de apoio 
com entidades públicas ou privadas, ou que 
de qualquer forma, direta ou indiretamente, 
envolvam a utilização do nome, da infraes-
trutura ou de recursos humanos, materiais, 
orçamentários e/ou financeiros da IFE de 
lotação e exercício do docente”.
Tentativa de legalizar 
irregularidades

No documento apresentado no 54º Co-
nad, a diretoria do Andes-SN entende que, 
com a proposta de portaria, tenta-se legali-
zar algumas irregularidades que já eram do 
conhecimento das administrações das Ins-
tituições Federais de Ensino Superior (Ifes) 
e que foram claramente evidenciadas pelo 
TCU: “O MEC amplia o leque de situações 
que viabilizam a sobre-remuneração do re-
gime de DE. Além disso, favorece o fun-
cionamento das fundações ditas de apoio na 
medida em que autoriza o trabalho docente 
a elas vinculado por convênios, acordos e 
contratos. Esse favorecimento fica mais ex-
plícito quando admite que, para esses casos, 
não há limite de horas anuais que o docente 
possa dedicar a essas atividades”, argumen-
tou a diretoria do Sindicato.

Para o Andes-SN, a portaria mostra a falta 
de garantia de uma universidade efetivamente 
preocupada com a qualidade e com a referência 
social que deve orientar sua função. O MEC, 
ainda de acordo com o Andes-SN, utilizou a 
estratégia do “bode na sala”, com o propósito 
estratégico de garantir a aceitação da portaria.

Primeiro, o Ministério lançou a proposta 
de acabar com o regime de DE, rechaçada 
de forma unânime pelo meio acadêmico. De-
pois, substitui a proposta por outra, que, ape-
sar da aparência de manter o regime de DE, o 
fragiliza: “Além de aparentemente preservar 
o regime de DE, legaliza ganhos extras e se 
reveste de uma aura de controle administra-
tivo moralizador, o que a torna justificável, 
mais atrativa e necessária, para parte de al-
guns segmentos da categoria”, completa o 
documento da diretoria do Andes-SN.

Divulgada minuta de portaria que
modifica regime de dedicação exclusiva

Universidades

regime de dedicação exclusiva realizar uma 
colaboração “esporádica”, remunerada ou 
não, fica mais próxima de onde o professor 
interessado na remuneração extra está lota-
do. Pelo decreto nº 94.666, de 1987, hoje vi-
gente, a colaboração deve ser “devidamente 
autorizada pela instituição, de acordo com 
as normas aprovadas pelo conselho superior 
competente”. A minuta de portaria deixa a 
permissão sob responsabilidade da unidade: 
“Aos professores em regime de dedicação 
exclusiva (DE) é permitida a colaboração 
esporádica, remunerada ou não, em assuntos 
de sua especialidade, desde que essas ativi-
dades não interfiram no cumprimento das 
atribuições inerentes ao cargo de provimen-

Primeiro, o Ministério 
lançou a proposta de 
acabar com o regime 
de De, rechaçada de 
forma unânime pelo 

meio acadêmico. Depois, 
substitui a proposta por 
outra, que, apesar da 
aparência de manter o 

regime de De, o fragiliza

No 54º Conad do Andes-SN-SN, re-
alizado em Curitiba, foi deliberado que 
será feita a defesa intransigente da con-
tração dos docentes das IES em regime 
de Dedicação Exclusiva (DE), como 
forma de preservar o caráter público e 
a função social da universidade, siste-
matizado no conceito de indissociabili-
dade entre ensino, pesquisa e extensão. 
Neste sentido, o Sindicato rejeita os 
termos da mais recente minuta de 
portaria do governo que busca des-
caracterizar essa conquista da cate-
goria docente. Em articulação com 
as entidades estudantis e de técnico-
administrativos, será solicitada mani-
festação a esse respeito pelas reitorias 
e conselhos superiores (na UFRJ, di-
versos colegiados, como o Consuni, 

já se pronunciaram contra a proposta 
governamental).

O presidente do Andes-SN, Ciro 
Correia, informou, durante este de-
bate, que está sendo agendada uma 
audiência, para este início de agos-
to, com o ministro relator do Acór-
dão 2731/2008 no TCU sobre as 
irregularidades das fundações e que 
está relacionado com a proposta de 
mudança da DE da carreira docen-
te (conforme noticiado na edição nº 
620 do Jornal da Adufrj, de 26 de 
maio). Alertou, ainda, que a Asses-
soria Jurídica Nacional do Sindicato 
fez uma análise preliminar da pri-
meira minuta relativa à DE e consi-
derou ilegais vários itens da propos-
ta do governo.

54º Conad defende Dedicação exclusiva
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Novo projeto prevê 
implosão de apenas 
dois andares daquele 
trecho do prédio

Foi realizada no dia 15 de julho uma 
audiência pública para apresentar a nova 
proposta de reestruturação da Ala Sul 
(também conhecida como “perna seca”) 
do Hospital Universitário Clementino 
Fraga Filho. O evento, que aconteceu 
no Auditório Professor Rodolpho Pau-
lo Rocco (Quinhentão), no Centro de 
Ciências e Saúde (CCS), contou com a 
presença da vice-reitora Sylvia Vargas, 
do professor Pablo Benetti, presidente 
do Comitê Técnico do Plano Diretor da 
UFRJ, e de Jorge da Costa Santos, pro-
fissional contratado pelo CTPD espe-
cialmente para o projeto.  

A nova proposta prevê apenas a de-
molição parcial da Ala Sul, com a ma-
nutenção da estrutura já construída. Os 
dois últimos andares seriam totalmente 
demolidos, com o objetivo de reduzir o 
peso total da estrutura. Os outros 13 an-
dares do prédio seriam preservados. Está 
indicada ainda a recuperação de uma 
parte que constitui o setor III do Bloco A 
(de cerca de 8 mil m2), localizada entre 
as alas norte e sul.

 Os 85 mil m2 do prédio que serão re-
cuperados vão abrigar laboratórios, salas 
de aula e bibliotecas. Um ambulatório (de 
10 mil m2) ocuparia o subsolo da Ala Sul, 
que receberia também uma cobertura e 
uma proteção lateral, para evitar a degra-
dação acelerada. Novas janelas e elevado-
res completam a proposta. 

Este projeto, que rejeita a ideia de 
demolição total da Ala Sul, seria menos 
oneroso e valorizaria os investimentos 
públicos já feitos no prédio, de acordo 
com seus proponentes. A realização das 

obras de recuperação também poderia 
acontecer sem interrupção das atividades 
hospitalares e sem a necessidade de eva-
cuação do HU.

História e polêmicas
O decano do CCS, Almir Fraga Valla-

dares, durante a audiência, lembrou um 
pouco da história da Ala Sul. A estrutura 
está inacabada desde a sua construção, 
na década de 60. Segundo laudos de en-
genheiros, pela exposição a intempéries, 
o telhado e as esquadrias perderam sua 
função ao longo do tempo. Além disso, 
o prédio apresenta corrosão acelerada em 
algumas partes da estrutura. 

Almir lembrou que a discussão sobre o 
destino da Ala Sul já dura quase sete anos 
e que diversas propostas já foram levadas 
à apreciação de professores e diretores. 
Em fevereiro desse ano, o Conselho de 

Centro do CCS havia aprovado a demo-
lição total do prédio. Entretanto, dúvidas 
a respeito desse projeto surgiram, e novos 
laudos de engenheiros comprovaram que 
havia como preservar parte da estrutura 
do bloco e evitar a destruição total da ala. 
Para Almir, a proposta de demolição par-
cial é a mais pertinente.
Questionamentos 

Após a explicação de Pablo Benetti, 
alguns questionamentos foram feitos. O 
professor Marcos Farina, do Instituto de 
Ciências Biomédicas (ICB), defendeu a 
opção da demolição total: “Após um cer-
to momento, não adianta mais recuperar a 
estrutura. Não adianta, porque ela não vai 
voltar atrás, não vai se recuperar”. Já a di-
retora do Instituto de Bioquímica Médica, 
Débora Foguel, perguntou qual a quanti-
dade de recursos que será necessária para 

UFRJ

Demolição total da
“perna seca” do HU está revogada

a realização do projeto. A durabilidade 
da reforma da Ala Sul foi indagada pelo 
diretor do ICB Roberto Lent. Segundo 
ele, é preciso checar se há alguma garan-
tia de quanto tempo a nova estrutura do 
prédio suportaria. Lent também questio-
nou o problema da segurança. Para ele, é 
necessário verificar se a antiga estrutura 
da Ala Sul pode aguentar um processo de 
recuperação. O diretor perguntou ainda 
se o prédio suportaria, por exemplo, um 
centro de convenções, obra que traria um 
excesso de peso para a estrutura.
As respostas do CTPD

Segundo Benetti, a preservação da Ala 
Sul é a opção mais viável e econômica: “A 
estrutura vai ficar igual a nova. E a pre-
visão de conclusão da obra é de 1 ano e 
meio a 2 anos.” De acordo com ele, os en-
genheiros trabalham com a possibilidade 
de a Ala Sul funcionar apenas como um 
hospital, sem nenhum centro de conven-
ções. No máximo, contar com algumas 
atividades acadêmicas. O presidente do 
CTPD disse que R$ 22 milhões já estariam 
garantidos pelo MEC para a realização da 
obra. Outros R$ 6 milhões precisariam ser 
conseguidos através de parcerias com em-
presas ou por verbas do PAC (Programa de 
Aceleração do Crescimento). Benetti pro-
meteu ainda estudar a construção de um 
heliporto em cima do novo prédio.

nos dias 7 e 8 de agosto, acontece 
na uFrJ, no salão Pedro Calmon, o 
“1º encontro Popular pela vida e por 
outra segurança Pública”, organizado 
por movimentos sociais, defensores 
de direitos humanos e entidades da 
sociedade civil do rio de Janeiro. a 
adufrj-ssind também participa da 
organização do encontro.
no dia 7, sexta-feira, haverá um 
debate às 18h, sobre “as estratégias 

de Crimininalização da Pobreza e dos 
Movimentos sociais”, com o professor 
da Faculdade de educação e diretor da 
adufrj-ssind, roberto leher; sandra 
Quintela (economista do instituto 
Políticas alternativas para o Cone 
sul – PaCs); e Cecilia Coimbra (do 
Grupo tortura nunca Mais-rJ). no dia 
8, sábado, o encontro prossegue de 
9h às 18h. as pré-inscrições podem 
ser feitas até este dia 3 pelo e-mail 
encontropelavida@gmail.com.

1º encontro Popular pela vida e por outra segurança Pública

em tempo:
segundo o decano almir Fraga in-
formou no último Consuni à reporta-
gem da adufrj-ssind, a proposta de 
demolição total da “perna seca” já foi 
revogada pelo Conselho do Centro de 
Ciências da saúde. o conselho tam-
bém encaminhou que a melhor forma 
de demolição parcial fique a critério 
do Comitê técnico do Plano Diretor.

Anote
Celso Amorim em evento da UFrJ
o Ministro de relações exteriores do Brasil, 
Celso amorim, e o Cônsul da Índia em são 
Paulo, J.K. tripathi estarão presentes no evento 
“Índia em foco” organizado pelo Centro de 
tecnologia entre os dias 10 e 14 de agosto. 
serão oferecidas ainda outras palestras 
que abordarão as mudanças climáticas no 
Brasil e na Índia, tradição e cultura indianas 
e a colaboração entre Brasil e Índia em 
engenharia (a programação completa pode 
ser encontrada na página www.ct.ufrj.br). a 
entrada é franca.

Divulgação: aletier universitário
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Cronograma
evento Data Horário
Pedido de isenção 08/09 a 11/09/2009 9h às 16h
resultado final da isenção 14/09/2009 12h
Pré-inscrição 08 a 18/09/2009 8h às 16h
Divulgação das inscrições deferidas 13/10/2009 8h
retirada do cartão (ensino médio) 13 a 22/10/2009 8h às 16h
Prova de verificação de nivelamento
(língua Portuguesa e Matemática) 25/10/2009 8h
resultado das verificações de
nivelamento e vista de provas 24/11/2009 10h às 15h
Pedido de revisão 25/11/2009 8h às 12h
resultados da revisão 26/11/2009 10h
listagem final dos aptos 27/11/2009 8h
sorteio 01/12/2009 8h às 10h30

Resenha

Mészáros na UFrJ
a Boitempo editorial realiza, de 18 a 28 de 
agosto, o iii seminário internacional Margem 
esqueda, em diversas instituições de ensino 
do país. na uFrJ, o evento ocorre na quarta-
feira, dia 26, e contará com o filósofo húngaro 
istván Mészáros, um dos mais importantes 
intelectuais marxistas da atualidade. 
Mais informações podem ser conseguidas 
pelo email seminariomeszaros@
boitempoeditorial.com.br

Programação na UFrJ (dia 26)
17h30
“Perspectiva do socialismo hoje”, 
com José Paulo netto, Carlos nelson 
Coutinho e Jorge Giordani
19h40
“Música: solo de Bach em viola” por 
susie Mészáros
20h
“a necessária reconstituição da dialética 
histórica”, com istván Mészáros

Colegiados

Em 2010, haverá 58 
vagas para ensino 
fundamental e 38 para 
ensino médio

O Conselho de Ensino e Graduação 
aprovou, na sessão do dia 22 de julho, o 
edital de admissão de alunos ao Colégio de 
Aplicação (CAp) da UFRJ para o ano de 
2010. Ao todo, foram disponibilizadas 96 
vagas, sendo 58 para o ensino fundamental 
e 38 para o ensino médio. No texto, há pou-
cas diferenças em relação ao edital de 2009, 
já que as mudanças foram basicamente de 
datas. O período de pré-inscrição será entre 
os dias 8 e 18 de setembro e a taxa cobrada 
é a mesma do ano passado: R$ 41,00, que 
deve ser paga através de depósito bancário.

“As vagas existentes em cada série serão 
preenchidas respeitando-se rigorosamente a 
ordem estabelecida na listagem definida por 
meio do sorteio público”, indicou o edital.

Para concorrer às vagas, é preciso pre-
encher um formulário de pré-inscrição 
e um questionário socioeconômico que 
poderão ser obtidos na página eletrônica 
do CAp (www.cap.ufrj.br) ou no próprio 
colégio (Rua J. J. Seabra, s/no, Lagoa). O 
edital ainda prevê a possibilidade de isen-
ção da taxa de R$ 41,00, que deve ser re-
quisitada entre os dias 8 e 11 de setembro.
Também serão selecionados 
candidatos para lista de espera

Das 58 vagas disponibilizadas para o 
ensino fundamental, há 48 para o 1º ano 
(antiga “Classe de Alfabetização”), quatro 
para o 3º ano (antiga 2ª série) e seis para 
o 6º ano (antiga 5ª série). E, para cada sé-
rie, também serão sorteados 12 candidatos 
para a lista de espera.

Para as 38 vagas do ensino médio, have-
rá um teste de verificação de nivelamento 
de Língua Portuguesa e Matemática para 
os candidatos com inscrições deferidas. A 
prova será aplicada no dia 25 de outubro e 
identificará os candidatos como “aptos” e 
“não aptos”. Para fazer a prova, o concorren-
te precisará ter retirado, no CAp, um cartão 
de inscrição entre os dias 13 e 22 de outubro.

“Serão considerados aptos todos os can-
didatos que atingirem 50% de rendimento 
em cada uma das verificações de nivela-
mento, que, por terem caráter de apenas 
identificar a aptidão, não produzirão efeitos 
de pontuação e valerão apenas para consti-
tuir o grupo de candidatos que participarão 
do sorteio público”, define o edital.

São 30 vagas para 1ª série do ensino mé-
dio  e oito para a 2ª série. Para a lista de espe-
ra, serão 25 para a 1ª série e 32 para a 2ª série. 

Estarão disponíveis na página eletrôni-
ca do CAp: requerimento de pré-inscrição, 
comprovante de pré-inscrição, questioná-
rio socioeconômico, edital de admissão e 
conteúdos programáticos de Língua Portu-
guesa e Matemática.
Câmara de Currículos dá 
parecer favorável a curso de 
Biotecnologia em Xerém

Ainda na sessão do dia 22, o CEG apro-
vou o parecer favorável dado pela Câmara 
de Currículos ao curso de Ciências Biológi-
cas – Biotecnologia, que será criado em Xe-
rém. A presidente da Câmara de Currículos, 
conselheira Maria Silvia Possas (CCJE), 
afirmou que os proponentes do curso fize-
ram algumas modificações na proposta de-

pois da reunião convocada pela conselheira 
Maria Antonieta Couto (CT), também inte-
grante da Câmara de Currículos.

“Cabe esclarecer que na discussão com a 
Câmara de Currículos foi proposta e acata-
da uma diminuição da carga horária inicial, 
bem como ligeiras modificações na periodi-
zação para melhor acomodar os requisitos e 
as necessidades de estudo”, frisou a conse-
lheira no parecer lido na sessão.

O texto ainda explicou que a organiza-
ção do programa é compatível com as dire-
trizes curriculares nacionais para os cursos 
de Ciências Biológicas. São quatro as uni-
dades proponentes: Instituto de Bioquími-
ca Médica (IBqM), Instituto de Biofísica 
Carlos Chagas Filho (IBCCF), Instituto 
de Ciências Biomédicas (ICB) e Escola 
de Química (EQ). Além dessas, há várias 
unidades parceiras. Em todas essas con-
gregações e também no Conselho do CCS, 
a proposta foi aprovada. Ainda de acordo 
com o parecer, já existem em Xerém 18 
professores envolvidos com o curso.

“Tendo o processo sido aprovado nas 
instâncias pertinentes e sofridos os neces-
sários ajustes e adequações curriculares, a 
Câmara de Currículos do CEG é de parecer 
favorável à sua aprovação”, completou.

CEG aprova edital para ingresso no CAp

Anote
MPB no roxinho
agosto é mês de grandes atrações da Música Popular 
Brasileira no auditório roxinho, do Centro de Ciências 
Matemáticas e da natureza (CCMn). rita ribeiro, 
considerada uma das maiores cantoras de MPB 
na atualidade, é a atração do dia 11. no dia 13 tem 
Frejat, apresentando seu novo álbum intimidade entre 
estranhos (este show acontece no auditório do Ct). 
arlindo Cruz também tocará seus sambas no roxinho, 
em data ainda a ser definida. Para fechar, ivan lins, 
no dia 31, canta sucessos como “Depende de nós” 
e “saindo de Mim”. todas as apresentações são 
gratuitas e acontecem ao meio-dia. 

MEC notifica 35 
universidades particulares 

O Ministério da Educação notifi-
cou, no dia 27 (segunda-feira), 35 ins-
tituições privadas de ensino superior, 
que correspondem a 10% das vagas 
em cursos de ensino superior de todo 
o país. De acordo com a pasta, o mo-
tivo foi o não cumprimento dos per-
centuais mínimos de professores com 
dedicação integral ou com títulos de 
mestre e doutor estabelecidos pela le-
gislação. As instituições terão 90 dias 
para resolver o problema e, caso con-
tinuem irregulares, estarão sujeitas a 
processos administrativos que poderão 
culminar com o descredenciamento de 
cursos. (Folha Online, 28/7)

Chávez retira embaixador 
da Colômbia 

O presidente da Venezuela, Hugo 
Chávez, ordenou, no último dia 28 (ter-
ça-feira), a retirada de seu embaixador na 
Colômbia, anunciando um novo congela-
mento nas relações com o país. As medi-
das são uma reação às acusações de que 
armas suecas compradas pela Venezuela 
teriam sido capturadas em poder das For-
ças Armadas Revolucionárias da Colôm-
bia (Farc). Segundo ele, Uribe deveria 
investigar os fatos antes de fazer acusa-
ções ‘’irresponsáveis’’. Além disso, indi-
cou que é possível observar, por imagens 
divulgadas, que as Farc possuem armas 
norte-americanas, israelenses e russas. 
(Portal Vermelho, 29/7)

Campanha contra Lei de 
Caducidade no Uruguai

A população uruguaia vai às urnas 
em 25 de outubro para decidir se perde 
ou não valor a lei 15.848, da Caduci-
dade da Pretensão Punitiva do Estado 
(que concedeu anistia a militares e po-
liciais que cometeram delitos, inclusi-
ve contra os direitos humanos, durante 
a ditadura daquele país, entre 1973 e 
1985). Caso aprovada, a anulação terá 
efeitos retroativos, entre eles a nega-
ção dos atos já julgados (Agência Adi-
tal, 29/7).
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Entre os palestrantes, 
estavam estudantes
do movimento
Pinguins do Chile

As universidades públicas na Argenti-
na, o ensino básico no Rio de Janeiro, o 
avanço do capital no campo ideológico e 
o movimento estudantil chileno foram dis-
cutidos na penúltima mesa do seminário 
internacional “Universidade, crise e alter-
nativas”, promovido pela Adufrj-SSind. 
Realizado no dia 2 de julho, o debate teve 
como tema “Educação e lutas sociais na 
América Latina”.

Integrante da Federação Nacional dos 
Docentes Universitários da Argentina (Co-
nadu Histórica), Nestor Correa apresentou 
a situação das instituições de ensino supe-
rior em seu país. Segundo ele, a Argentina 
vive um contexto de avanço do controle do 
capital financeiro nas universidades, com 
cursos cada vez mais curtos e mestrados 
pagos, além da crise de infraestrutura dos 
prédios, como falta de gás e luz. O arrocho 
salarial foi apontado como um problema. 
A esse respeito, Nestor lembrou que a ca-
tegoria realizou uma greve de oito dias, em 
2005, conduzida pela Conadu. Na época, 
os docentes obtiveram um aumento sala-
rial que variou entre 80% e 120%.

Como o palestrante explicitou, entre 
1975 e 1983, durante a ditadura na Argen-
tina, mais de dois mil docentes foram ex-
pulsos da universidade. A Conadu, funda-
da em meados da década de 80, participou 
ativamente de uma greve geral em 1988, 
quando eram reivindicados o aumento sa-
larial, o aumento do orçamento universitá-
rio, a democratização do ensino e a gratui-
dade e o ingresso irrestrito.

Na opinião de Nestor, a década “me-
nemista” (governo Carlos Menem, de 
1989 a 1999) representou a privatização 
e a mercantilização do ensino superior na 
Argentina. Entre as medidas tomadas pelo 
ex-presidente, o professor citou o favore-
cimento à criação de numerosas universi-
dades privadas, o trabalho precarizado e 
cursos mais curtos. Medidas que afetam 
até hoje o ensino superior no país.

Pedagogia do capital na 
educação básica

Professor de História do Colégio Pedro 
II e representante do Sindicato Estadual 
dos Profissionais de Educação do Rio de 
Janeiro (Sepe-RJ), Tarcísio Motta de Car-
valho indicou os desafios da luta pela edu-
cação básica no Brasil. Na opinião dele, o 
prefeito do Rio de Janeiro, Eduardo Paes 

Seminário discute educação e
lutas sociais na América Latina

(PMDB), e o governador Sérgio Cabral 
(PMDB) atuam hoje a favor do avanço do 
que chamou de “pedagogia do capital” nas 
escolas, com educação melhor para certos 
grupos sociais e pior para outros.

“De que forma a luta por uma educação 
básica de qualidade para todos está na or-
dem do dia? Nós vivemos hoje ataques de 
todos os lados, dos governos municipal, es-
tadual e federal, na construção de uma con-
cepção de educação na contramão daquilo 
que propomos na década de 80, naturali-
zando a ideia de educação mercadológica, 
diferenciada e competitiva”, frisou Tarcísio.

O professor também abordou em sua 
exposição o Plano de Desenvolvimento da 
Educação (PDE), proposto pelo MEC, que 
tem como um dos seus princípios a avalia-
ção feita pelo Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (Ideb). O Ideb avalia 
as escolas municipais, estaduais e federais a 
partir do fluxo escolar (evasão e repetência, 
por exemplo) e de uma prova aplicada de 
dois em dois anos, a Prova Brasil.

O professor argumentou que, com esse 
índice, o governo Lula tem um objetivo cla-
ro de criar um ranking das escolas, quando 
impõe uma avaliação homogênea para todo 
o país, de concepção competitiva e seletiva 
para a educação pública no Brasil.

“A existência de um ranking gera a 
competitividade. Há todo um processo de 
comparação entre as escolas, porque essas 
notas são divulgadas pela grande mídia e 
há uma pressão dos pais quando a nota é 
baixa. Com isso, há uma culpabilização 
dos profissionais da educação pelos maus 
resultados obtidos. A responsabilidade em 

melhorar a nota acaba caindo nas costas 
dos professores e funcionários, já que o 
Ideb ignora solenemente qualquer outro 
determinante social ou cultural para o re-
sultado das notas”, analisou Tarcísio.

Movimento Pinguins no Chile
Os estudantes chilenos Jose Ignácio 

Bravo Fuentes e Zainab Zahra Ebrahimi 
Olivares falaram sobre a situação do mo-
vimento estudantil no Chile. De acordo 
com eles, antes do movimento Pinguins 
– assim conhecido em razão dos unifor-
mes azuis e brancos dos alunos - surgido 
no início da década de 1990, não havia 
grandes protestos ou mobilizações naque-
le país. Na opinião deles, o movimento 
despertou a população recém-saída da di-
tadura de Augusto Pinochet (1973-1990). 

A principal luta do movimento, desde 
a sua criação, era o fim da Lei Orgânica 
Constitucional de Educação (Loce), de 
1990, considerada a última lei promulga-

da por Pinochet. A Loce transferia para os 
municípios a administração das escolas 
públicas. Devido à intensa mobilização 
estudantil, levando centenas de milhares 
de pessoas às ruas, a lei foi derrubada em 
2006, porém, com a nova lei (Lei Geral de 
Educação – LGE), não houve mudanças 
radicais no ensino.

“Antes da Loce, os colégios públicos 
eram os melhores do país. Hoje, a edu-
cação é vista como um negócio, uma em-
presa. Outro problema que enfrentamos é 
a seleção para as universidades públicas. 
Não se mede o conhecimento que um es-
tudante pode aprender, mas só o que ele 
pode memorizar. Com isso, criam-se ins-
tituições privadas especializadas em pre-
parar os alunos para as provas”, explicou 
Zainab Olivares.

Entre as principais conquistas dos estu-
dantes, está o aumento da verba destinada 
à alimentação, passando de 50 centavos 
de dólar por dia por aluno para um dólar, 
conseguido através de muitos protestos: 
“Temos ainda alguns desafios pendentes, 
como a criação de uma organização estu-
dantil permanente e o desenvolvimento de 
uma maturidade política entre os estudan-
tes”, disse Jose Fuentes. 
A luta dos trabalhadores
no campo ideológico

A presidente da Aduff-SSind, Marina 
Barbosa, debateu os significados da cri-
se do capitalismo. Para ela, é necessário 
entender que a crise não é um episódio 
esporádico que acontece por acaso, mas 
um produto do próprio sistema. Marina 
afirmou que, apesar da crise, o capital vem 
avançando no campo ideológico, o que 
gera uma superexploração da força de tra-
balho. Ela ainda defendeu a necessidade, 
“tanto da velha guarda quanto da juventu-
de”, de uma luta permanente e politizada, 
com uma perspectiva estratégica.

“O elemento que poderá alterar esse 
processo de crise do sistema para outra di-
nâmica é a ação dos trabalhadores e dos 
movimentos organizados. E essa alteração 
exige pensar a correlação de forças que 
vivemos hoje, que é extremamente desfa-
vorável. Nós vivemos hoje um recuo no 
campo ideológico, já que a ofensiva do 
capital, no último período, foi tão brutal 
e tão incisiva que pôs em xeque o projeto 
estratégico socialista”, observou Marina.

De acordo com Marina, ter um olhar 
para a educação na América Latina exige a 
compreensão da crise do capitalismo hoje 
e da ação dos atores sociais em movimento 
para responder às contradições sociais ge-
radas pelo antagonismo de classe.

Daniel tiriba

Nestor Correa apreseNtou a situação das uNiversidades argeNtiNas

a responsabilidade em 
melhorar a nota acaba 
caindo nas costas dos 
professores e funcionários, 
já que o ideb ignora 
solenemente qualquer 
outro determinante 
social ou cultural para o 
resultado das notas

“

“

Tarcísio Motta de Carvalho
Sepe-RJ
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Roberto Leher e 
Marcelo Badaró 
abordam a 
privatização do ensino 
e as lutas sociais

No terceiro e último dia do Seminário 
“Universidade, Crise e Alternativas”, pro-
movido pela Adufrj-SSind, em 2 de julho, 
Roberto Leher, da Faculdade de Educação 
da UFRJ e diretor da Adufrj-SSind, e Mar-
celo Badaró, professor da História da UFF, 
sustentaram que o futuro da universidade 
pública depende do fim da ingerência pri-
vada-mercantil no fazer acadêmico. 

Roberto Leher fez um breve histórico do 
processo de reformas na universidade iniciado 
no século XX, na América Latina, destacando 
o caráter fundacional da reforma universitária 
de Córdoba. Segundo ele, ano contexto de 
Córdoba, da Revolução Mexicana de 1910, 
entre outros, existiam frações burguesas que 
necessitavam de uma universidade dotada de 
vigor e autonomia frente à igreja e às oligar-
quias e, por isso, as reivindicações estudantis 
foram incorporadas parcialmente, desde que 
não afrontassem a ordem burguesa.

Mas, se nessa época a burguesia ainda 
aceitava algumas alterações nas faculdades, 
o quadro muda totalmente a partir dos gol-
pes militares da década de 60, atesta Leher: 
“Em 68, no Brasil, a forma como os setores 
dominantes vão se apropriar das reformas 
vai ser muito distinta daquela vista no iní-
cio do século”. De acordo com o professor, 
a ditadura empresarial militar acabou com 
a autonomia das universidades brasileiras, 
com medidas que podem ser caracterizadas 
como uma contrarreforma. Segundo Leher: 
“Esse processo alterou de maneira muito 
profunda a universidade brasileira”.
editais de pesquisa

Para o professor, uma evidência dessa 
contrarreforma que a ditadura realizou a 
partir da década de 60 foi a imposição de 
que as pesquisas acadêmicas só seriam re-
alizadas sob a forma de editais externos às 
universidades. Dessa forma, o Ministério 
do Planejamento, então o núcleo estratégi-
co do governo, estabeleceu que os recursos 
deveriam ser direcionados para determina-
das linhas de pesquisa, situação evidente no 
II PND e no PADCT, o que causou enorme 
esvaziamento da autonomia universitária.

De acordo com o palestrante, algu-
mas das consequências das reformas de 
68 podem ser observadas até hoje. Como 
exemplo, apontou os setores, dentro das fa-
culdades e grupos de pesquisa, que fazem 
acordos com corporações privadas. Para 

Em Defesa da Universidade Pública
e do Movimento Docente

Leher, muitos dos integrantes dos atuais 
núcleos de pesquisa envolvidos com a mer-
cantilização intermediada pelas fundações 
ditas de apoio são herdeiros acadêmicos dos 
grupos  que foram financiados pela ditadura 
e estavam ligados à modernização conser-
vadora imposta pelos militares nas univer-
sidades a partir da década de 60.
situação atual

Na análise atual do panorama das uni-
versidades brasileiras, Leher destaca como 
principal problema a mercantilização da 
universidade pública. A lógica mercantil 
da ditadura foi fortalecida com a reforma 
neoliberal do Estado que permitiu que a 
mercantilização adquirisse organicidade 
com as fundações privadas ditas de apoio 
ae pesquisa. O professor salientou que as 
interferências de setores privados nas uni-
versidades são extremamente prejudiciais 
e deturpam o conceito de universidade 
como local público: “É preciso lutar con-
tra todos os espaços privado-mercantis que 
dirigem e estruturam a pesquisa e o conhe-
cimento no Brasil”. 

Leher frisou a importância do diálogo 
entre os movimentos sociais e as universida-
des. Para ele, pensar na desmercantilização 
do ensino público significa trabalhar com as 
lutas anti-capitalistas e anti-sistêmicas. E, 
nesse contexto de lutas, os movimentos so-
ciais desempenhariam papel preponderante. 
ensino e privatização

O professor Marcelo Badaró também 
defendeu a autonomia das universidades 
públicas brasileiras. Lembrou a dificulda-
de de acesso a essas instituições e ressaltou 
que o ensino é um direito do conjunto de 
cidadãos, e que não deveria ficar restrito 

a apenas alguns segmentos da população.
A entrada de setores privados nas uni-

versidades foi duramente criticada pelo 
professor. Atualmente - além das empre-
sas, que estão muito interessadas nesse tipo 
de parvceria - uma parte do corpo docente 
dentro das universidades também estaria 
apoiando esse processo de privatização. 
De acordo com Badaró, alguns professores 
lucrariam muito com os convênios.

Para ele, esse é um sinal de alerta para se 
pensar como o trabalho docente vem se trans-
formando na contemporaneidade. Segundo 
Badaró, hoje há um esforço em se expropriar 
dos professores qualquer controle sobre suas 
forças de trabalho. Como exemplo, ele citou al-
gumas escolas municipais do Rio, que adotam 
provas elaboradas pela Fundação Ayrton Sen-
na. Em sala de aula, nesses casos, o corpo do-
cente se vê reduzido à função de tutor, pois não 
pode ensinar, apenas tirar dúvidas das apostilas 
também produzidas por instituições privadas.
Produtivismo e 
empreendedorismo 

Nas universidades, Badaró chamou a 
atenção para duas ideologias desagrega-
doras que, segundo ele, têm sido muito en-
campadas pelo corpo docente. A primeira 
diz respeito à lógica do produtivismo aca-
dêmico. Dentro desta ordem, os professores 
não se enxergam como parte da classe tra-
balhadora, e começam a medir seu trabalho 
através do número de publicações, inicia-
ções científicas, entre outras atividades.

A segunda ideologia é ainda mais grave, 
segundo o professor. Nela, os docentes uni-
versitários se apresentam como empresários, 
empreendedores acadêmicos. De acordo com 
Badaró, esses são os responsáveis pela inser-
ção dos setores privados na universidade. 

Lutas docentes hoje
O professor chamou a atenção para o 

aprofundamento dessa crise, no atual gover-
no. Segundo ele: “O governo Lula foi muito 
bem sucedido em conter as lutas orientadas 
por um projeto de uma universidade alter-
nativa. Sua política solidificou as bases para 
a hegemonia do capitalismo universitário e 
do empreendedorismo acadêmico”. 

De acordo com o professor, para que o 
movimento docente organizado consiga 
alterar essa correlação de forças, o primei-
ro passo é reconhecer que o momento é 
extremamente desfavorável. Para Badaró: 
“O momento é de acumular forças, atra-
vés das lutas mais fragmentadas, de menor 
impacto, formando, através dessas lutas, 
novos quadros e politizando essas lutas em 
direção a desafios maiores”.

A necessidade de filiação de novos qua-
dros aos sindicatos também foi ressaltada 
pelo palestrante. Segundo ele, a perspec-
tiva hoje é buscar apoio junto aos docen-
tes que ingressam agora nas universidades 
através dos concursos públicos. Badaró 
acredita que, quando o movimento docen-
te expuser as contradições geradas pelas 
reformas propostas pelo governo (o Reuni, 
por exemplo), a tendência é que mais pro-
fessores se voltem para os sindicatos.

O professor lembrou ainda que a luta por 
um outro projeto de universidade não pode 
ser só interna e não deve ser uma bandeira 
exclusiva do movimento docente. Frisou 
que é preciso unir as reformas da universi-
dade com as lutas mais gerais da sociedade. 
Na avaliação de Badaró, o movimento dos 
docentes tem que estar intimamente liga-
do à reorganização da classe trabalhadora 
como um todo no Brasil.

o professor roberto Leher (à dir) faLou dos efeitos das
reformas eduCaCioNais promovidas peLos goLpes miLitares Na amériCa LatiNa

Daniel tiriba
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Realizado em Curitiba, 
54º Conad do Andes-SN 
busca unificar forças 
para fazer frente à crise 
do capitalismo

Uma das principais instâncias de 
deliberação da categoria docente, o 
54º Conselho do Andes (Conad) reu-
niu-se na Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná, sediado pela se-
ção sindical local, o Sindutf-PR, com 
o tema “Unir os trabalhadores para 
enfrentar a crise, defender a educa-
ção pública e os direitos sociais”. 
O presidente do Andes-SN, Ciro Cor-
reia, ressaltou a importância do even-
to, na atual conjuntura, e lembrou a 
recente reconquista do registro sindi-
cal pela entidade: “Por sua resistência, 
este Sindicato, conseguiu recuperar-
se de uma tremenda arbitrariedade e 
reaver seu registro sindical”, disse. 
“A vitória que conseguimos foi gran-
de e fortalece nossa luta”, afirmou. 
Ciro destacou um princípio do movi-
mento docente na mesa de abertura 
do evento: “Temos uma concepção de 
educação enquanto direito social e não 
como mercadoria que se comercializa. 
Temos que nos articular cada vez mais 
com as demais forças sociais para barrar 
os movimentos políticos cada vez mais 
agressivos que querem transformar a 
Educação em instrumento a serviço dos 
interesses do mercado”, completou.
Desafio é internacionalizar a 
reação dos trabalhadores

Atnágoras Lopes, da Conlutas, tam-
bém mencionou a crise econômica e re-
futou o discurso das classes dominantes 
de que “o pior já passou”. Recordou que, 
na véspera, o presidente norte-ameri-
cano, Barack Obama, havia anunciado 
mais desemprego naquele país: “O em-
prego era sua maior bandeira de campa-
nha. E agora os EUA demitem milhares 
de trabalhadores por mês”, destacou: 
“Este é o nosso desafio: no meio da pro-
fundidade da crise, internacionalizar a 
nossa reação. Nossa reação será capaz 
de transformar o mundo, em prol de 
uma sociedade socialista”, completou. 
Pela Intersindical, Edson Carneiro, o 
“Índio”, saudou inicialmente a vitorio-
sa resistência do Andes-SN pelo legíti-
mo direito à representação dos docentes 
do ensino superior: “Isso é uma vitó-
ria do movimento sindical combativo. 
Esse congresso acontece num momen-

Uma nova edição da “Universidade e 
Sociedade”, revista semestral do Andes-
SN, foi lançada durante o Conad de Curi-
tiba. O tema central da publicação, de 
número 44, foi a crise vivida atualmente 
pelo capitalismo. Contudo, há textos tam-
bém sobre o Reuni, movimento estudantil, 
Estatuto do Idoso e o trabalho escravo nos 
dias de hoje, no Brasil. A revista é distri-
buída gratuitamente às seções sindicais e 
às faculdades de Educação das universida-
des. Para os assinantes filiados ao Sindica-
to, o custo anual da assinatura subvencio-
nada (dois números) é R$ 24. O número 
avulso sai por R$ 12.

No debate sobre a previsão orçamentá-
ria do Sindicato para o próximo período, 
o presidente do Andes-SN, Ciro Correia, 
informou que a diretoria estuda a possi-
bilidade de disponibilizar o conteúdo das 

próximas edições da Universidade e So-
ciedade na página www.andes.org.br 
(hoje, apenas os sumários de cada exem-
plar são disponibilizados na internet).
Com informações do andes-sn

Para enfrentar a
crise, unir os trabalhadores

to muito importante da luta de classes, 
de crise do capitalismo, com aumento 
da taxa de exploração dos trabalhado-
res e busca de privatização do serviço 
público. Na nossa opinião, esse Conad 
é mais um importante ponto de apoio 
para as lutas do próximo período. Nós 
da Intersindical cerramos fileiras nesse 
debate de unir os trabalhadores”, dis-
se, em referência ao tema do evento. 
Anfitrião do evento, o presidente do 
Sindutf-PR, Edson Fagundes deu as 
boas vindas a todos e observou que nos 
meses anteriores ao Conad, a diretoria e 
militância locais, mais representantes da 
Regional Sul, empenharam-se na visita 
aos 11 campi da Universidade Tecnoló-
gica Federal para consolidar a presença 
do Andes-SN e iniciar o debate que teria 
lugar naquele mesmo auditório, nas ple-
nárias do evento.
União com movimento 
estudantil

Fabiano de Jesus, representante do 
coletivo que constrói a Assembleia 
Nacional de Estudantes Livre (Anel), 
assinalou que o movimento estudantil 
também vive um processo de reorgani-
zação. Citou especialmente o Congres-
so Nacional dos Estudantes, realizado 
na UFRJ, entre 11 a 14 de junho, que 
decidiu pela fundação da própria Anel, 
como alternativa à UNE (que se tornou 
“um braço do governo”): “Nós, da Anel, 
estaremos ao lado do Andes-SN e dos 
técnico-administrativos na defesa da 
universidade pública, gratuita e de qua-
lidade”, afirmou.

Representante do Movimento dos 
Servidores Públicos Aposentados e 
Pensionistas (Instituto Mosap), Edi-
son Guilherme disse se solidarizar com 
todos os docentes, “construtores das 
ideias e formadores de diversos estra-
tos da sociedade, através da constru-
ção de uma grande universidade públi-
ca dirigida aos verdadeiros interesses 
do nosso país”.  Falou que a entidade 
está unida ao Andes-SN na defesa pela 
paridade entre ativos e aposentados, 
“sobretudo para resgatar a dignidade 
do servidor público e dos pensionistas 
que tão desastrosamente foram atin-
gidos pela Reforma da Previdência”. 
Também fizeram parte da mesa de aber-
tura a presidente da Seção Sindical dos 
Docentes da Universidade Federal do 
Paraná (Apufpr-SSind), Astrid Avila; e 
a 1ª vice-presidente da Regional Sul, 
Bartira Grandi.

Universidade e sociedade nº 44

Andes-SN

Fotos: Kelvin Melo
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Caráter democrático 
e autônomo diante de 
governo e partidos 
é defendido por 
palestrantes

No primeiro dia de realização do 54º 
Conad, em Curitiba (PR), em 16/7, foram 
discutidas em um seminário as possibi-
lidades de reorganização das lutas dos 
trabalhadores, como alternativa à gover-
nista CUT. O Andes-SN, filiado à Conlu-
tas, compreende que é tarefa decisiva do 
próximo período a ampliação das articu-
lações com outras entidades combativas, 
como a Intersindical, no enfrentamento 
das políticas do presidente Lula. A mesa 
contou com Edson Carneiro, diretor da 
Intersindical, José Maria Almeida, coor-
denador da Conlutas, e José Vitório Zago, 
dirigente do Andes-SN.

Edson Carneiro, da organização Inter-
sindical, frisou em sua palestra que os tra-
balhadores, não importando se do campo 
ou da cidade, assalariados ou não, devem 
ser o centro de uma nova organização. Os 
estudantes estariam fora dessa instância: 
“Nesse caso, o movimento estudantil não 
participaria organicamente, com direito a 
voto, dos fóruns”, observou Edson. Para 
a unificação dos diversos movimentos 
sociais, Edson Carneiro propôs a criação 
de um Fórum de Luta, que consiga abran-
ger todos os segmentos envolvidos com 
o combate à exploração das classes tra-
balhadoras. Reafirmou, porém, que este 
fórum não pode substituir o papel de uma 
central sindical.

Por sua vez, José Maria, coordenador 
da Conlutas, afirmou que os novos emba-
tes não podem ser pautados apenas pelas 
classes trabalhadoras. A justificativa é que 
a luta econômica por empregos e direitos, 
por exemplo, está intrinsecamente vincu-
lada ao combate ao capitalismo. Os sindi-
catos, para conseguir atender à demanda 
da sua base, teriam que se focar também na 
efetivação de mudanças na sociedade, para 
inverter a correlação de forças que o siste-
ma capitalista impõe. E essas alterações só 
seriam atingidas à medida que diversos se-
tores (operários, estudantes e movimentos 
sociais) se juntassem.  

independência das 
organizações

José Maria e Edson Carneiro chega-
ram a um consenso quanto à importância 
da autonomia dos sindicatos perante o 
governo: “A necessidade é acabar com o 
imposto sindical e com o atrelamento dos 

Um instrumento
de luta em formação
nas decisões do Conad, os delegados 
das seções sindicais reforçaram a tese 
de defesa da unidade nas lutas da 
classe trabalhadora na perspectiva de 
fortalecer sua independência de classe. a 
superação do capitalismo e a construção 
do socialismo continuam sendo o objetivo 
do sindicato.
em relação à nova organização que 
deverá se tornar o instrumento de luta 
dos trabalhadores, será defendida a 
construção de uma central sindical e 
popular, que abrigue em seu interior todos 
os segmentos da classe trabalhadora 
do campo e da cidade e suas mais 
diversas expressões organizativas, como 
movimentos sociais e o movimento 
estudantil. a direção dessa central 
em processo de formação deverá ser 
composta pela representação direta das 
entidades de base que a constituem.

Conad debate nova
organização dos trabalhadores

sindicatos ao Estado”, sublinhou o diretor 
da Intersindical. “Os sindicatos não devem 
manter vínculos nem com o governo, nem 
com a burguesia”, completou José Maria.

A independência das organizações sin-
dicais perante partidos políticos também 
foi citada por Edson Carneiro: “Os sindi-
catos têm que ter absoluta autonomia dos 
partidos políticos, mesmo dos partidos de 
esquerda que organizam a classe trabalha-
dora e que têm como objetivo combater o 
capitalismo e defender o socialismo. Nada 
contra os partidos. Eu acho que partidos 
são instrumentos de luta. Mas não se pode 
confundir movimento sindical com os par-
tidos”, disse. O coordenador da Conlutas, 
José Maria, concordou com Edson, mas 
ressaltou, entretanto, que os partidos po-
líticos são bem vindos nas mobilizações 
e nos encontros da classe trabalhadora: 
“Essa colaboração é salutar, mas não pode 
retirar a autonomia das organizações”.
Democracia e reorganização

Outro ponto debatido foi a escolha de 
dirigentes da nova organização, ainda a ser 
criada. Para Edson Carneiro, o principal 
critério deve ser a proporcionalidade direta 
e qualificada: “A direção deve ser colegia-
da, proporcional, e deve conseguir fortale-
cer a união dos trabalhadores.” De acordo 

com ele, o maior desafio para os sindicatos 
é superar o “esgarçamento das relações de 
confiança” que existe hoje entre as diver-
sas correntes que compõem as entidades. 
Para uma diretoria unificada, seria neces-
sário que houvesse uma maior confiança 
política entre os militantes sindicais.

José Maria lembrou a importância das 
organizações não permitirem que a dispu-
ta pela hegemonia dentro dos sindicatos 
suplante a luta das classes trabalhadoras. 
Segundo o coordenador, os militantes têm 
a obrigação de disputar sua posição polí-
tica e respeitar as decisões tomadas pelo 
coletivo. José Maria ressaltou que nem vai 
existir uma nova organização que possa 
unir os diversos segmentos se ela não se 
assentar em bases absolutamentes demo-
cráticas.  
Falência da CUT

Edson Carneiro e José Maria também 
debateram a atual situação de ineficiên-
cia da CUT (Central Única dos Trabalha-
dores). Para o diretor da Intersindical, 
esse posicionamento não data de hoje: 
“Desde a década de 90, a CUT já vem en-
frentando os limites da suas ações”. De 
acordo com ele, com a chegada de Lula à 
presidência, a situação se agravou, pois 
a central teria se atrelado ainda mais ao 

governo: “Nesse contexto de impotência 
da CUT em manter a independência em 
relação ao governo, dentro da necessi-
dade de novas formas de organização, 
surgiu a Intersindical”. Para José Maria, 
a necessidade é de modificar a prática 
dos sindicatos e criar condições no fu-
turo para que o movimento não pare no 
meio do caminho como a Central. Ainda 
de acordo com José Maria, o momento 
atual, devido ao cenário da crise, é de re-
organização das forças: “A participação 
é menor do que em outras épocas, como 
nos anos 70. Isso é uma limitação con-
creta para o processo de organização e 
para a consolidação de alternativas que 
nós estamos construindo”, afirmou.
integração dos Movimentos

Em sua palestra, José Vitório Zago, di-
retor do Andes-SN, reforçou que as seções 
sindicais docentes também devem incluir 
os movimentos sociais em suas lutas e 
também defendeu uma central sindical po-
pular, que abrigue todos os setores. Para 
ele, a colaboração dos estudantes, por 
exemplo, é essencial para o debate políti-
co: “Nós dependemos muito do movimen-
to estudantil para discutirmos juntos e tirar 
estratégias para combater a Reforma Uni-
versitária do governo Lula”, disse.

semiNário marCou o primeiro dia do 54º CoNad
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Durante o Conad, GTPE 
do Andes-SN alerta 
sobre tramitação 
acelerada de propostas 
privatistas para ensino 
superior

Antes da plenária de análise da con-
juntura tradicionalmente realizada nos 
encontros do Andes-SN, ocorreu uma pre-
ocupante apresentação sobre os perigos 
da reforma universitária em andamento 
no Congresso Nacional. A exposição foi 
realizada pela professora Lighia Brigitta 
Horodynsky Matsushigue, uma das coor-
denadoras do Grupo de Trabalho Política 
Educacional do Sindicato: “Há a previsão 
de dez audiências públicas sobre o tema 
– quatro delas já realizadas – até agos-
to e o processo de votação deve ser con-
cluído até dezembro”, informou Lighia. 
Apontado como um dos documentos pre-
ferenciais para análise dos deputados no 
relatório preliminar da comissão especial 
que cuida da reforma universitária no 
Congresso, o PL 4.221/04, de João Ma-
tos (PMDB-SC), foi uma das principais 
preocupações do GTPE do Andes-SN. O 
texto do PL demonstra, logo em sua justi-
ficativa, para onde correm os interesses do 
proponente: “A majoritária participação da 
livre iniciativa na oferta de cursos e pro-
gramas de educação superior justificam, 
por si só, a preocupação do legislador com 
a regulamentação”, diz um trecho.
Caráter privatista

Em seus artigos, o documento tam-
bém manifesta o caráter privatista, ao 
buscar a redução ou mesmo elimina-
ção do poder público no controle dos 
cursos privados. A desregulamentação 
é tanta que se chega a propor uma defi-
nição de universidade como instituição 
que tem por objetivo o desenvolvimen-
to integrado do ensino, da pesquisa e 
da extensão, em apenas uma área (“ou 
mais”) do conhecimento humano. As 
faculdades integradas, faculdades, ins-
titutos ou escolas gozariam de autono-
mia, segundo o projeto, para conferir 
graus, diplomas e outros títulos, além 
de registrá-los: “É o mundo maravilho-
so para a iniciativa privada”, afirmou 
Lighia. O PL também fixaria a duração 
dos bacharelados (por área de conhe-
cimento, variando entre 2.400 horas e 
3.800 horas, fora Medicina (mínimo de 
6.000/máximo de 8.000)) e das licen-
ciaturas, em geral (mínimo de 2.400 
horas e máximo de 3.200 horas). 

Na surdina, contrarreforma
universitária avança no Congresso

funcionou e, menos de um mês depois, 
o relator Waldir Maranhão (PSB-MA) 
produziu relatório preliminar - em se-
guida, ele deixou a Câmara para se 
tornar secretário de Educação da go-
vernadora Roseana Sarney (PMDB). 
No relatório, Waldir indicou os PL 
4221/04 (João Matos) e 7200/06 (do 
governo) como os preferenciais para a 
análise e elogiou a proposta da UNE, 
que só viria a se tornar PL em maio. 
Os trabalhos foram então retomados 
com Jorginho Maluly (DEM-SP), na 
relatoria, e Lelo Coimbra (PMDB-ES), 
na presidência da comissão especial. 
“O PL 4.221 nada mais é do que a mate-
rialização daquilo que as mantenedoras 
do setor privado vêm pedindo ao gover-
no insistentemente. E agora está andan-
do tudo muito rápido”, alertou Lighia.

Prioridade é rearticular 
entidades em defesa da 
educação Pública

Para o GTPE, o PL 4.221, se somado a 
outras emendas apostas ao projeto de lei do 
governo (7.200/06), pode representar uma 
total desregulamentação do ensino superior 
privado, com enorme acentuação dos efeitos 
maléficos, que já estão sendo observados so-
bre o conjunto da Educação Superior: “É pos-
sível supor que, tendo em vista a necessidade 
de composições para enfrentar a eleição (do 
próximo ano), o governo esteja ‘fechando os 
olhos’ e abrindo caminho para a aprovação de 
um projeto substitutivo ao gosto do setor mer-
cantil, formado pelo PL 7.200 e suas emen-
das e pelo PL 4.221!”, ressaltou Lighia. 
A professora cobra uma rápida rearticula-
ção das entidades que defendem a educação 
pública para enfrentar tal ameaça: “Vamos 
juntar forças e rearticular a frente de luta 
rapidamente. Talvez possamos parar isso 
ainda num estágio anterior ao desastre to-
tal”, destacou.
Histórico

No começo da tramitação da contrar-
reforma, em outubro de 2004, dois pro-
jetos de lei foram depositados na Câma-
ra, cada um por deputados de partidos 
diferentes (o PL 4.212, de Átila Lira 
(PSDB-PI) e o PL 4.221, de João Matos 
(PMDB-SC)), mas com justificativas 

nas plenárias do Conad, ficou de-
cidido lançar uma convocação a to-
dos os docentes para o acompanha-
mento da reforma universitária em 
andamento no Congresso nacional, 
“desencadeando a luta contra seu 
conteúdo privatizante e mercantil”.  
serão promovidos todos os esforços 

para rearticular a Frente de luta con-
tra a reforma universitária, especial-
mente com o movimento estudantil. 
também neste sentido, outro ponto 
aprovado foi a busca da rearticula-
ção do Fórum nacional em Defesa 
da escola Pública para enfrentar a 
ameaça desta contrarreforma.

iguais. Mas o processo não seguiu adian-
te. Em 2006, apareceu o PL 7.200 do 
governo Lula. Pouco depois, foi criada 
uma comissão especial e o tema come-
çou a tramitar em regime de urgência. 
Com o projeto do governo, surgiram 
mais de 300 emendas e essa comissão 
começou a trabalhar. Porém, devido à 
mobilização das entidades (entre elas, 
o Andes-SN), contrárias à concepção 
privatista encontrada nos documentos, 
o projeto perdeu o regime de urgência 
e não andou mais, na época. O rela-
tor de então, deputado Paulo Delgado 
(PT-MG), não se reelegeu no período e 
não foi produzido sequer um relatório. 
Em 2007, uma nova tentativa do go-
verno de constituir uma comissão es-
pecial também não foi adiante. Con-
tudo, em abril de 2009, a comissão 

Lighia brigitta, do gtpe do aNdes-sN Conad decide articular frentes de luta
contra reforma universitária do governo

Andes-SN

Kelvin Melo
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O Andes-SN não voltará a integrar a 
Comissão Organizadora da Conferência 
Nacional de Educação (Conae), conforme 
decisão dos delegados reunidos no 54º Co-
nad. A Conferência ocorrerá de 21 de mar-
ço a 1º de abril de 2010 com a proposta de 
definir diretrizes que integrem um sistema 
nacional articulado de ensino. 

A participação do Sindicato Nacional na 
Conferência foi uma das discussões mais ex-
tensas realizadas durante o Conad. “Participar 
como delegado dessa Conferência significa-
ria legitimarmos um fórum de discussão que 
meramente irá reafirmar as políticas gover-
namentais”, salientou Marina Barbosa, pre-
sidente da Associação dos Docentes da Uni-
versidade Federal Fluminense (Aduff-Ssind). 

A Aduff apresentou um TR ao Anexo ao 
Caderno de Textos do Conad defendendo a 

A seguir, um resumo das principais 
deliberações do 54º Conad do An-
des-sN, realizado em Curitiba (Pr), 
com a presença de 55 seções sin-
dicais, 50 delegados, 100 observa-
dores e um convidado, além de 35 
integrantes da Diretoria Nacional.

A Adufrj-ssind esteve represen-
tada na capital paranaense pelos 
professores Cristina Miranda (de-
legada), salatiel Menezes, Janete 
Luzia Leite e Cleusa santos (obser-
vadores).

Seminário de reorganização 
da classe trabalhadora

o andes-sn vai participar do seminá-
rio nacional organizado pela Conlutas, 
intersindical e demais movimentos so-
ciais que participam do processo de 
reorganização da classe trabalhadora, 
que será realizado em outubro próxi-
mo. o objetivo é a construção de uma 
ferramenta unitária para as lutas dos 
trabalhadores, independente e autono-
mia em relação a governos, patrões e 
partidos políticos, no sentido de supe-
ração da estrutura sindical oficial vigen-
te (como o fim do imposto sindical, por 
exemplo).

Etnia, gênero e classe
o sindicato apoia a luta dos homos-
sexuais pela conquista de todos os di-
reitos civis e benefícios sociais que se 
referem aos heterossexuais.

Outras deliberações do Conad de Curitiba
Setor das Particulares

o andes-sn vai realizar um encontro 
nacional sobre o ensino superior Pri-
vado, em salvador (Ba), ainda neste 
segundo semestre de 2009.

Setor das Estaduais
o sindicato organiza também um en-
contro do setor das estaduais, nas de-
pendências da universidade estadual 
de Montes Claros (unimontes), em Mi-
nas Gerais, no mês de setembro.

Carreira docente
ainda em novembro de 2009, o sindi-
cato deverá promover um seminário 
nacional dos três setores (federal, esta-
dual e particular) para definir uma pro-
posta de carreira docente (única, con-
forme defendido historicamente pelo 
movimento) que será apresentada no 
Caderno de textos do 29º Congresso 
do andes-sn.

Contas
Foi aprovada a prestação de contas do 
28º Congresso do andes-sn, realizado 
em Pelotas, em fevereiro deste ano. a 
prestação de contas da Diretoria na-
cional relativa ao exercício de 2008 e a 
previsão orçamentária para 2010 tam-
bém ganharam a aprovação dos dele-
gados das seções sindicais.

55º Conad
Ficou definido que a cidade de Fortale-
za (Ce) vai receber o próximo Conad da 
categoria, em julho de 2010.

Mestrado profissional
também será denunciada que a nor-
matização governamental do mestrado 
profissional propicia dar nova denomi-
nação aos cursos lato sensu já exis-
tentes e pode levar à desconstrução 
do mestrado acadêmico, permitindo a 
titulação sem a produção de reflexões 
originais e de conhecimento novo.

PNE da sociedade brasileira
será promovida uma articulação com 
os sindicatos, movimentos e entidades 
acadêmicas para definir eixos comuns 
em defesa da educação pública, com 
base no Plano nacional de educação 
da sociedade brasileira (vale ressaltar: 
distinto do Pne aprovado pelo Con-
gresso nacional, no governo FHC), que 
possam subsidiar a construção de jor-
nadas nacionais de luta em 2009.

Educação a distância
o sindicato vai continuar a denúncia 
ao uso, pelos governos federal e esta-
duais, do ensino a distância como es-
tratégia de redução de investimentos 
e aligeiramento da formação inicial, 
seguindo as determinações dos orga-
nismos multilaterais de financiamento, 
e atendendo aos interesses dos empre-
sários da educação. Foi registrado que 
esta utilização indevida de eaD não 
pode ser confundida com o uso das fer-
ramentas de interação a distância para 
a difusão da informação.

Novo Enem
os delegados ao Conad manifestaram 
sua crítica à farsa da proposta do MeC 
de “adesão voluntária” das ies públicas 
ao chamado “novo enem”, em função 
da pressão exercida pelo ministério em 
prazos exíguos, o que impediu o amplo 
debate nos fóruns democráticos  das 
instituições.

Fundações privadas
o sindicato ainda prossegue na luta con-
tra as fundações privadas ditas de apoio 
e vai denunciar qualquer tentativa, como 
a que vem sendo gestada entre o MeC 
e a andifes, de legalização dessa interfe-
rência no interior das universidades. Da 
mesma maneira, o movimento continua-
rá lutando contra as fundações estatais 
de direito privado (PlP 92/2007).

Meio ambiente
o andes-sn vai buscar intensificar, com 
outros movimentos sociais, a luta em de-
fesa da amazônia e dos demais biomas 
nacionais, assim como dos recursos 
hídricos e contra as leis que favorecem 
a exploração empresarial que causa im-
pactos socioambientais no país.

Hospitais universitários
será organizado, no âmbito das secre-
tarias regionais, com apoio das seções 
sindicais e, se possível, em conjunto 
com a Fasubra, um ciclo de debates so-
bre o programa nacional de reestrutura-
ção dos hospitais universitários federais 
(rehuf), proposto pelo MeC.

Andes-SN

Conad delibera sobre forma de 
participação do Andes-SN na Conae

deliberação do 28º Congresso para que o An-
des-SN participe da Conae na condição de 
observador. O texto da Aduff mostra como o 
governo Lula trabalha com a persuasão ide-
ológica aproveitando-se de “bandeiras caras 
e históricas levantas pelos movimentos so-
ciais, como a do direito à Educação”. 

“A participação do Andes-SN na Comis-
são Organizadora da Conferência significa-
ria entrar em conflito em relação a tudo o que 
temos deliberado sobre as políticas governa-
mentais que são extremamente prejudiciais à 
educação pública no país. O Andes-SN terá 
participação na Conae, mas na denúncia dos 
equívocos do governo e no diálogo com os 
participantes e outras entidades”, destacou 
Josevaldo Cunha, da presidente da Associa-
ção dos Docentes da Universidade Federal 
de Campina Grande (Adufcg- SSind). 

A defesa para que o Sindicato Nacional 
reassumisse seu lugar na Comissão Orga-

nizadora da Conae foi realizada por docen-
tes que apontavam a participação direta 
como uma possibilidade de ampliar a di-
vulgação das propostas do Andes-SN para 
a educação brasileira. “Sem ter a ilusão de 
que poderemos aprovar amplamente nos-
sas idéias, é importante participarmos com 

maior peso, pois muitos delegados que es-
tarão no evento podem desconhecer a vas-
ta contribuição do Andes-SN em termos de 
propostas para o ensino público no país”, 
afirmou Cesar Minto, da Associação dos 
Docentes da Universidade de São Paulo 
(Adusp-SSind). 
Deliberação

A plenária determinou que o Andes-SN 
não reassuma sua representação na organiza-
ção. Ao invés disso, o Sindicato Nacional irá 
marcar presença na Conae apresentando suas 
propostas por meio de documentos, faixas e 
manifestações, denunciando os problemas e 
concepções do projeto de educação do gover-
no. Além disso, o sindicato deverá intensificar 
o debate com as entidades integrantes do Fó-
rum Nacional em Defesa da Escola Pública.

* imprensa sindutf-Pr

o sindicato nacional 
irá marcar presença na 
Conae apresentando 
suas propostas por 

meio de documentos, 
faixas e manifestações, 

denunciando os problemas 
e concepções do projeto de 

educação do governo.
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Segundo semestre letivo 
será iniciado apenas no dia 
17 de agosto

Por conta de gripe suína, UFRJ decidiu adiar o 
início do segundo semestre letivo. A informação foi 
divulgada pelo próprio reitor Aloisio Teixeira, em 
sessão extraordinária do Conselho Universitário de 
30 de julho. As aulas, que deveriam recomeçar em 3 
de agosto, voltam apenas no próximo dia 17: “Claro, 
se as condições assim o permitirem”, frisou Aloisio.

A decisão abrange os cursos de graduação, de pós-
graduação (stricto e lato sensu) e de educação bási-
ca (relativa ao Colégio de Aplicação). Assim, todos 
serão igualmente estendidos em mais duas semanas, 
a princípio. A única exceção é a residência médica: 
“Os residentes são indispensáveis para a prevenção 
e combate da gripe”, disse o reitor. Os prazos do res-
tante do calendário acadêmico serão discutidos e vo-
tados numa próxima sessão ordinária do Consuni – a 
reunião daquele dia era extraordinária para tratar de 
pauta específica (os cursos novos da UFRJ).

Aloisio Teixeira afirmou que não via necessida-
de do adiamento até a véspera do colegiado, quan-
do entrou em contato com as secretarias estadual e 
municipal de Saúde do Rio de Janeiro e soube da 
remarcação do período de aulas da rede pública. 
Como a tendência foi seguida em outras universida-
des do estado e também do restante do Brasil, o rei-
tor preferiu não correr o risco: “Não tomar essa deci-
são seria mais arriscada do que tomá-la”, observou. 

Junto dessa medida, o reitor comunicou a criação 
de um grupo de trabalho com alguns especialistas 
da área de Saúde da universidade para formulação 
de materiais que ajudem a orientar a comunidade da 
UFRJ, através da divulgação em várias mídias, no 
enfrentamento da gripe suína.
Concurso da FND ainda rende 
problemas

A realização de um concurso da Faculdade Na-
cional de Direito, cuja contestação chegou à pauta 
do Consuni em março deste ano, ainda rende pro-
blemas para a universidade. Depois de os conse-
lheiros decidirem pelo retorno do processo à Con-
gregação da própria unidade, o órgão local acabou 
homologando o resultado da banca em abril. Só 
que, nesse meio tempo, o Ministério Público foi 
acionado e encaminhou o processo para a Justiça. 
A novidade é que recentemente foi proferida uma 
liminar (ainda não publicada) mandando reconvo-
car a banca examinadora do concurso, com nova 
avaliação dos candidatos. O reitor disse que ia 
consultar a Procuradoria da UFRJ a respeito, mas 
não escondeu seu descontentamento com a decisão 
judicial, que considerou uma invasão no âmbito da 
autonomia universitária.

Reitoria da UFRJ adia retorno
às aulas, por conta da gripe suína

Na reunião de 23 de julho, o 
Consuni foi novamente informa-
do pelo pró-reitor de Pessoal da 
UFRJ, Luiz Afonso, do andamento 
das questões relativas aos 26,05% 
(Plano Verão) e 28,86% (resulta-
do da luta pela isonomia com os 
oficiais militares, em 1993). Não 
houve nenhum corte ainda, mas 
a comunidade deve permanecer 
alerta.

Luiz Afonso fez a leitura do 
ofício assinado pelo reitor Aloisio 
Teixeira e encaminhado ao Minis-

tério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, que vem fazendo pres-
são pelo corte dos 28,86%, em 13 
de julho. No documento, Aloisio 
observa que o índice vem sendo 
pago aos servidores da universi-
dade por força de antecipação de 
tutela, confirmada por sentença 
transitada em julgada. Decisão que 
não foi desconstituída, nem teve 
sua eficácia suspensa por qualquer 
documento apresentado por aquele 
ministério: “Pondero a V.Sa. que, 
no cenário exposto, o acatamento 

à orientação emanada desse órgão 
implicaria desobediência a uma 
ordem judicial, conduta que tipifi-
ca crime. Por maior que seja meu 
desejo de colaborar com as autori-
dades dessa Pasta, não posso inci-
dir em comportamento delituoso”, 
completou.

Um outro documento também 
foi enviado à Procuradoria Regio-
nal Federal, órgão que tem pres-
sionado pelo corte dos 26,05%, 
mas não houve nenhuma nova ma-
nifestação.

Na pauta do Consuni de 
30 de julho, estava prevista a 
apreciação de novos cursos e 
turmas da UFRJ para consta-
rem do edital complementar do 
vestibular 2010, marcado para 
1º de setembro. No entanto, a 
sessão acabou, pois não foi al-
cançado o quórum suficiente 
para deliberação. Consultada, a 
pró-reitora de Graduação, Be-
lkis Valdman, não sabia se uma 
nova reunião extraordinária se-
ria reconvocada para dar conta 
desta avaliação a tempo de pu-
blicação do edital.

Deixaram de ser apreciados 
os cursos de graduação em En-
genharia Nuclear;  Nanotecno-
logia; Licenciatura em Dança; 
Graduação em Gestão Pública 
para o Desenvolvimento Eco-
nômico e Social; Bacharelado 
em Defesa e Gestão Estratégi-
ca Internacional; e Graduação 
em Ciências Biológicas – Bio-
tecnologia. Também não foram 
votados os cursos de Medici-
na; Nutrição; e Enfermagem 
e Obstetrícia, todos previstos 
para o segundo semestre des-
te ano de 2009, para Macaé. 

Apenas o curso de graduação 
em Teoria da Dança passou, na 
sessão ordinária anterior (em 23 
de julho), pouco antes de o cole-
giado ser encerrado também na-
quela ocasião por falta de quó-
rum. Serão oferecidas 20 vagas 
(em duas entradas de 10 alunos, 
por ano) inicialmente até que a 
Escola de Educação Física e de 
Desportos ganhe a infraestrutu-
ra em esboço pelo Plano Diretor. 
O Consuni apenas aprovou uma 
recomendação para que o curso 
tivesse uma entrada única de 20 
estudantes por ano.

Colegiados

Cursos novos ainda não foram votados

26,05% e 28,86%: ameaça permanece no mesmo estágio

Kelvin Melo
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Adufrj-ssind

Convocados pelas principais centrais sindicais do país, sindicatos e movimentos sociais, os 
trabalhadores brasileiros ocuparam ruas e praças na última sexta-feira (14) como parte da Jornada 
Unificada Nacional de Lutas. No rio, o ato começou às 10h, com concentração na Candelária e 
seguiu em passeata até a passarela entre a Petrobrás e o BNDes, na Avenida Chile.
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Assembleia 
Geral

Auditório Anísio Teixeira

Pauta

Faculdade de Educação 
Praia Vermelha

18:30
25agosto

terça-feira

1) Redefinição do calendário 
eleitoral da adufrj-SSind

2) Ações judiciais

Auditório Anísio Teixeira
Faculdade de Educação 
Praia Vermelha

Debate:
Universidade, 
Trabalho Docente 
e sindicato
25 de agosto
terça-feira
17h30
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Pela redução da jornada de trabalho sem redução de salários em defesa dos direitos sociais

Movimento

Não às demissões

Ato do diA 14, no Centro do rio

S
am

uel tosta

Adufrj-SSind realiza 
assembleia para revisão 
de calendário eleitoral
AG definirá novos prazos 
para inscrição de chapas, 
eleições e posse da nova 
diretoria 

Em 10 de agosto, no período de recesso em 
virtude do adiamento do início das aulas, en-
cerrou-se o prazo para inscrição de chapas para 
concorrer à direção da Adufrj-SSind no biênio 
2009-2011. Como não houve inscrição de chapa, 
o calendário eleitoral, regimentalmente definido, 
somente poderá ser modificado por meio de uma 
Assembleia Geral dos docentes que ocorrerá no 
dia 25 de agosto.

Preocupada com o quadro de desmobilização 
da categoria dos docentes em meio a uma con-
juntura nada favorável aos direitos dos docentes e 
ao ensino superior público, antecedendo a assem-
bleia, a diretoria da seção sindical propõe um de-
bate livre “Universidade, trabalho docente e sin-
dicato”. O debate está convocado para as 17h30 e 
a Assembleia, para 18h30. A ideia é que o debate 
auxilie na reflexão sobre a conjuntura, as formas 
de ampliar a mobilização docente e a importância 
do sindicato, subsidiando as deliberações a serem 
tomadas na assembleia posteriormente.

A assembleia também analisará ações judiciais 
pendentes, como: 1) ação coletiva com pedido 
para que o tempo exercido em condições especiais 
(insalubre/perigoso/com adicional inonizante) 
exercido após o RJU seja contado como especial 
para a aposentadoria; 2) ação coletiva postulando 
que o abono de permanência não seja utilizado na 
base de cálculo do Imposto de Renda.

Adufrj-SSind

Assembleia Geral dos 
Docentes da Adufrj-SSind
25 de agosto, às 18h30
Auditório Anísio Teixeira,
Faculdade de Educação
Praia Vermelha
Pauta:

1) Redefinição do calendário 
eleitoral da adufrj-SSind
2) Ações judiciais

Debate:
Universidade, Trabalho 
Docente e Sindicato
25 de agosto, 17h30
Auditório Anísio Teixeira,
Faculdade de Educação
Praia Vermelha

O 14 de agosto, Dia Nacional Unificado 
de Lutas, foi um sucesso. Organizado pela 
Conlutas, Intersindical, demais centrais 
sindicais e movimentos sociais, mobilizou 
trabalhadores e estudantes em diversas ca-
pitais brasileiras.

As bandeiras defendidas pela Conlutas 
estiveram presentes em todas as manifes-
tações: aumento geral dos salários e am-
pliação dos direitos; redução da jornada de 
trabalho para 36h sem redução de salários 
e direitos; que o governo Lula pare de dar 
dinheiro pra banqueiro e patrão e garanta 
estabilidade no emprego a todos os traba-
lhadores; fora Sarney e fim do Senado, por 
uma Câmara Única; quebra de patente e 
remédios para todos contra a gripe suína; 
reforma agrária e urbana e em defesa dos 
investimentos em políticas sociais.
No rio, protesto exige 
Petrobras totalmente estatal

Três faixas da Avenida Rio Branco, no 
centro do Rio de Janeiro (RJ), foram ocu-
padas pelos cerca de mil manifestantes. Os 
números são da Polícia Militar. Saindo da 
Cinelândia, uma passeata foi até a frente do 
Edifício Sede da Petrobras, onde aconteceu 
o ato político. A empresa fechou os portões 
de entrada do prédio para impedir a entrada 
de manifestantes.

Estavam representadas diversas centrais 
sindicais e outras organizações políticas, 
como Conlutas, Intersindical, CUT, Fren-
te Nacional dos Petroleiros (FNP), FUP 
(Frente Única dos Petroleiros (FUP), Força 
sindical, entre outras.

Um dos principais temas do ato foi a 
campanha “O Petróleo tem que ser nos-
so”. Eduardo Henrique Araujo, diretor do 
Sindipetro-RJ, disse que o sistema de par-
tilha para a produção do pré-sal que está 
sendo proposta pelo governo Lula tem de 
ser combatida, pois “é contrária a tudo pelo 
que estamos lutando há anos, por uma Pe-
trobrás totalmente estatal”. Ele defendeu 
também a anulação dos leilões que já fo-
ram realizados e a volta das áreas explora-
das por multinacionais às mãos do Estado.

A gripe suína também foi assunto no 
protesto do Rio. A Conlutas defendeu a 
quebra da patente do Tamiflu e a distribui-
ção gratuita e irrestrita aos doentes, bem 
como a urgente ampliação do orçamento 
para a saúde.
Capital paulista é tomada por 
manifestações e protestos

O protesto da Avenida Paulista contou 
com a presença de mais de 4 mil pessoas. Fai-
xas faziam parte da paisagem com manifesta-
ções por emprego; pela diminuição da jorna-
da de trabalho de 44h para 40h semanais sem 
a diminuição dos salários; pelo “Fora Sarney” 
e por uma câmara única. A saúde também foi 
tema da mobilização, contra o atual governo 
que manipula o real estrago desta pandemia 
causada pela gripe suína, e pela distribuição 
gratuita do remédio Tamiflu.

No palanque, representantes dos movi-
mentos se uniram em protestos unificados 
e seguiram em marcha um percurso que 
teve inicio na praça Osvaldo Cruz e foi até 
o vão do Masp. Os manifestantes gritavam 
em coro “Por esta crise não vou pagar! A 
luta por emprego e estabilidade já”. Com 
faixas escritas “Fora Saney” mostraram a 
indignação e o repúdio pelo atual Senado. 
Muitos colocaram máscaras cirúrgicas em 
protesto contra a gripe suína, denunciaram 

ainda o golpe em Honduras e defenderam a 
volta do presidente deposto Manuel Zelaya.

Houve uma parada em frente à Petro-
brás, onde foram levantadas as bandeiras 
da campanha “O petróleo é nosso”, por 
uma empresa 100% estatal.

Um dos coordenadores da Conlutas de 
SP Geraldinho (Gegê), do Sindicato dos 
Professores Estatuais de São Paulo, criticou 
duramente a atual política. “Nós da Conlu-
tas acreditamos que não basta o ‘fora Sar-
ney’, é preciso exigir o fim do Senado por 
uma Câmara Única”. Afirmou ainda que os 
trabalhadores não vão pagar pela crise e, ao 
final, mostrou sua solidariedade ao povo 
hondurenho e contra o golpe militar”.

O representante da Intersindical, Índio, 
defendeu a redução da jornada de trabalho 
de 44h para 40h semanais sem redução do 
salário e contra a política neoliberal e a crise 
causada pelo governo capitalista de Lula. Os 
trabalhadores sem-terra também marcaram 
presença. Eles estão em marcha pela reforma 
agrária e já percorreram todo o País.

Paulinho da Força Sindical e Wagner 
Gomes da CTB criaram uma polêmica 
durante a manifestação ao dizerem que 
as centrais sindicais só conseguiriam que 
suas reivindicações fossem cumpridas se 
caminhassem ao lado do governo.
Fonte: Conlutas
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Devido à gripe A, as 
aulas da graduação vão 
até o dia 9 de janeiro

O adiamento do início das aulas da UFRJ 
em função da gripe A (H1N1) fez com que 
o calendário acadêmico fosse revisto. Na 
sessão do dia 5 de agosto, o Conselho de 
Ensino e Graduação (CEG) alterou as datas 
para os principais procedimentos da univer-
sidade do segundo semestre de 2009. Ficou 
decidido que o período letivo para os cursos 
de graduação (exceto a Faculdade de Me-
dicina e o Instituto de Estudos em Saúde 
Coletiva) terminará no dia 9 de janeiro e 
que a Jornada de Iniciação Científica (JIC) 
permanecerá entre os dias 5 e 8 de outubro.

A alteração do pedido de inscrição em 
disciplinas será entre os dias 10 e 23 de 
agosto. O período para trancamento de ins-
crição em disciplina começará no dia 11 de 
setembro, terminando no dia 20 do mesmo 
mês. E até o dia 13 de novembro poderá 
ser feito o trancamento de matrícula.

A proposta ainda será apreciada pelo 
Consuni.
Programa de Bolsas em 
Projetos de Desenvolvimento

Também foram aprovados nesta ses-
são a resolução e o edital do Programa de 
Bolsas em Projetos de Desenvolvimento 
(PBPD) para 2009. Serão 100 bolsas para 
alunos de graduação, para participação em 
atividades e projetos institucionais de de-
senvolvimento em setores da administra-
ção central da UFRJ. A principal novidade 
em relação ao ano passado é que as bolsas 
não mais se categorizam como estágio.

Até o dia 26 de agosto, o coordenador-
responsável do projeto – pode ser docente 
ou técnico-administrativo de nível supe-
rior – deve encaminhar a solicitação de 
bolsas, com os objetivos e justificativas, 
através da página na internet da Pró-reito-
ria de Graduação (PR-1): www.pr1.ufrj.br. 
Os pedidos serão avaliados e os resultados 
serão divulgados no dia 2 de setembro.

A inscrição dos bolsistas será já nos dias 
3, 4, 8 e 9 de setembro. Para concorrer, o es-
tudante deve ter CR superior ou igual a 6.0. 
A bolsa tem vigência de setembro de 2009 
a agosto de 2010, não pode ser acumulada 
com qualquer outra concedida pela UFRJ – 

Colegiados

CEG altera calendário acadêmico
exceto a Bolsa Auxílio e ao Benefício Mo-
radia – e a carga horária é de 12 horas a 20 
horas. O candidato deve estar regularmen-
te matriculado em curso de graduação da 
UFRJ compatível à área de conhecimento 
da bolsa pleiteada. A seleção dos bolsistas 
será nos dias 10 e 11 de setembro.

estudante critica postura da 
UFrJ em relação à saúde

O representante discente Marcos San-

tos Netto (Letras) reclamou, na sessão, do 
adiamento das aulas da UFRJ e também 
criticou as condições de atendimento do 
Hospital Universitário (HU). 

“Eu quero expor no CEG a insatisfação 
dos alunos com a reitoria, que está sendo o 
braço direito do governo na universidade. 
Adiar as aulas é uma medida paliativa que 
tenta mascarar a situação caótica da saúde 
nesse país. É chocante ver que a reitoria 
apóia essas políticas”, frisou o estudante.

ouvidoria realiza ciclo de palestras 
Já estão abertas as inscrições para o evento “Ouvidorias 
Públicas: Avanços e Desafios”, que acontece dias 20 e 
21 de agosto no Hospital Universitário Clementino Fraga 
Filho. Para promover o debate sobre o papel da Ouvidoria 
no exercício dos direitos humanos e da cidadania na área 
de saúde, o evento conta com diversas conferências e 
mesas-redondas. As inscrições são gratuitas e podem ser 
feitas através do e-mail: ouvidoriaevento@hucff.ufrj.br

Sem-Terra protestam
em 12 estados

No dia 12 de agosto, o Movimento 
dos Sem-Terra promoveram manifesta-
ções em vários estados do país, como 
São Paulo e Bahia. Eles cobram do go-
verno federal a realização da reforma 
agrária e o fortalecimento dos assen-
tamentos. Os manifestantes ocuparam 
sedes do Ministério da Fazenda e supe-
rintendências do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (Incra). 
O governo federal prometeu formar uma 
comissão interministerial para negociar 
as pautas da Jornada Nacional de Lutas 
de Reforma Agrária. (DIAP, 12/08)

Milhares pedem a
volta de Zelaya

Manifestações em prol de Manuel Ze-
laya, presidente de Honduras deposto dia 
28 de junho, marcaram o dia 11 de agos-
to no país. Munidos de bandeiras hondu-
renhas e entoando músicas de protesto, 
os manifestantes pretendem aumentar a 
pressão sobre o presidente interino, Ro-
berto Micheletti. As negociações para 
uma solução à crise em Honduras, a pior 
nas últimas duas décadas na América 
Central, estão travadas enquanto a Orga-
nização dos Estados Americanos (OEA) 
tenta dar novo fôlego à proposta do pre-
sidente de Costa Rica, Oscar Arias, de 
devolver a presidência a Zelaya. (Portal 
Vermelho, 11/08)

TV Cultura em greve
Desde o dia 11 de agosto, os profis-

sionais da Rádio e TV Cultura estão em 
greve em São Paulo. Quase 100% dos 
funcionários, exceto os jornalistas, pa-
ralisaram suas atividades. Por falta de 
equipe técnica, a emissora foi obrigada 
a reduzir sua programação. Os funcio-
nários aguardam na porta da TV Cultu-
ra alguma posição sobre a reivindica-
ção de 35% do abono salarial. Os 5% 
de reajuste já foi atendido, com 6% de 
aumento, mas a questão do abono ain-
da não foi resolvida. O Sindicato dos 
Trabalhadores em Empresas de Radio-
difusão e Televisão no Estado de São 
Paulo vai convocar nova assembléia 
para discutir as reivindicações. (Portal 
Vermelho, 12/08)

Anote

Calendário de atos acadêmicos

Mészáros na UFrJ
A Boitempo Editorial realiza, de 18 a 28 de agosto, o III 
Seminário Internacional Margem Esqueda, em diversas 
instituições de ensino do país. Na UFRJ, o evento 
ocorre na quarta-feira, dia 26, e contará com o filósofo 
húngaro István Mészáros, um dos mais importantes 
intelectuais marxistas da atualidade. Mais 
informações podem ser conseguidas pelo email 
seminariomeszaros@boitempoeditorial.com.br

Programação na UFrJ (dia 26)
17h30
“Perspectiva do socialismo hoje”, com José Paulo Netto, Carlos Nelson 
Coutinho e Jorge Giordani
19h40
“Música: solo de Bach em viola” por Susie Mészáros
20h
“A necessária reconstituição da dialética histórica”, com István Mészáros

2º período
Atos acadêmicos Executor Prazos para entrada com 

os dados no Siga
Trancamento de matrícula Secretaria Acadêmica da Unidade até 13/11/2009
Efetivação de pedidos de inscrição em 
disciplinas (todos os cursos) Dre 06/08/2009

Alteração de pedidos de inscrição em 
disciplinas (Faculdade de Medicina e 
Iesc)

Aluno (inscrição online) / 
Coordenador de curso / Secretaria 
acadêmica da unidade

10/08 a 21/08/2009

Alteração de pedidos de inscrição em 
disciplinas (demais cursos)

Aluno (inscrição online) /  
Coordenador de curso / Secretaria 
acadêmica da unidade

10/08 a 23/08/2009

Concordância das alterações de 
pedidos de inscrição em disciplinas 
(todos os cursos)

Coordenador de curso / Orientador/ 
Secretaria Acadêmica da Unidade De 24 a 27/08/2009

Efetivação das alterações de pedidos de 
inscrição em disciplinas
(todos os cursos)

Dre 28/08/2009

Trancamento de inscrição em disciplinas 
(desistência de inscrição)

Aluno (inscrição online) / 
Coordenador de curso / Secretaria 
acadêmica da unidade

De 11 a 20/09/2009

Concordância do trancamento de 
inscrição em disciplinas (desistência de 
inscrição)

Coordenador de curso / Orientador / 
Secretaria acadêmica da unidade 21 e 22/09/2009

Efetivação do trancamento de inscrição 
em disciplinas (desistência de inscrição) Dre 23/09/2009

Regularização dos pedidos de inscrição 
em disciplinas

Secretaria acadêmica da unidade / 
Coordenador 24/09 a 13/11/2009

Notas (pautas de graus e frequencia) Professor / Coordenador de curso / 
Secretaria Acadêmica da Unidade De 11/12 a 15/01/2010

Período especial
Atos acadêmicos Executor Prazos para entrada com 

os dados no Siga

Previsão de turmas Secretaria acadêmica da unidade / 
Coordenador de curso até 10/12/2009

Inscrição em disciplina – direto na 
secretaria acadêmica

Secretaria acadêmica da unidade / 
Coordenador de curso De 04 a 08/12/2010

Trancamento (desistência) de inscrição 
em disciplina – direto na secretaria 
acadêmica

Secretaria acadêmica da unidade / 
Coordenador de curso De 21 a 27/01/2010

Prazos para cursos da Praia Vermelha
Atos acadêmicos Executor Prazos para entrada com 

os dados no Siga

Entrega do mapa de oferta de turmas no 
campus da Praia vermelha

Secretaria acadêmica da unidade / 
Coordenador

até 11/12/2009
(1º período) e até 
07/05/2010 (2º período)

Divulgação do mapa de alocação das 
turmas

Comissão mista do condomínio de 
salas do campus da Praia Vermelha

até 18/01/2010
(1º período) e até 
28/05/2010 (2º período)
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Consuni vota a criação de
novos cursos já para 2010

Retorno às aulas neste 
dia 17 de agosto

Nas últimas duas sessões do Consuni 
(em 6 de agosto e 13 de agosto), foram 
aprovados vários cursos novos da UFRJ, 
que já deverão constar no vestibular 
2010. Em sessão extraordinária realizada 
na semana retrasada, o colegiado apro-
vou a criação dos cursos de Nanotecno-
logia, Engenharia Nuclear, Gestão Públi-
ca para o Desenvolvimento Econômico e 
Social e Licenciatura em Dança. O curso 
de Biotecnologia para o polo de Xerém, 
em Duque de Caxias, também foi apro-
vado pelo Consuni. Terão início ainda, 
neste segundo semestre, no campus de 
Macaé, as turmas de Medicina, Nutrição 
e Enfermagem em Obstetrícia. 

Na sessão do dia 6, o processo do cur-
so de Bacharelado em Defesa e Gestão 
Estratégica Internacional teve vistas so-
licitadas pelos conselheiros Lylia Pougy 
e Alcino Câmara.  Pougy, representan-
te dos Adjuntos Doutores do Centro de 
Filosofia e Ciências Humanas (CFCH), 
apresentou, no dia 13, parecer contrário 
à criação do curso, com longo detalha-
mento sobre a tramitação do processo. 
Lilia classificou a nova graduação como 
“extemporânea”: “É incontestável a du-
plicação da mesma ideia: a proposta 
do criação do bacharelado e o curso de 
Relações Internacionais já implementa-
do”, afirmou, criticando uma possível 
sobreposição dos conteúdos. “A área de 
Relações Internacionais na UFRJ preci-
sa ser fortalecida, e não pulverizada ou 
fragmentada”, completou.

Já o decano do Centro de Ciências 
Jurídicas e Econômicas, Alcino Câmara, 
rebateu o argumento de sobreposição dos 
conteúdos entre RI e o bacharelado pro-
posto. De acordo com o professor, várias 
universidades pelo mundo possuem um 
curso similar de Defesa, ao mesmo tem-
po em que mantêm graduação (e até pós-
graduação) em Relações Internacionais. 
O decano também defendeu que o curso 
não estaria a serviço de interesses milita-
res, como se poderia pensar: “A novidade 
deste projeto é criar o curso na periferia 
do sistema capitalista e trazer a discussão 
dos meios oficiais para o seio da socie-
dade, através da universidade”, afirmou.

Relator inicial do processo pela Co-
missão de Ensino e Títulos do Consuni, 
Ricardo Medronho (representante dos 
Titulares do CT) argumentou que o uso 
de bases colombianas pelos militares 
norte-americanos, a propagação da gri-
pe suína, os acordos bilaterais entre os 

EUA e outros países latino-americanos 
e a reativação da IV Frota americana na 
patrulha do Atlântico Sul, entre outros 
fatores, como justificativas suficientes 
para a criação do curso. Para ele, é fun-
damental que jovens se interessem pelo 
tema o quanto antes para ajudar a guiar o 
Brasil na relação com outros países.

Após a apreciação dos pareceres, o 
colegiado acabou aprovando o novo cur-
so por 21 votos favoráveis, 10 contrários 
e quatro abstenções. O curso oferecerá 
60 vagas (duas entradas de 30 alunos por 
ano).

Debate sobre novos cursos 
ocorreu em sessão anterior

O debate sobre a criação dos novos 
cursos foi feito na sessão do dia 6 de 
agosto e a maioria dos conselheiros, in-
cluindo a bancada estudantil, foi favorá-
vel à expansão proposta pelas unidades. 
O representante do DCE, Allan Mesen-
tier destacou sobre os cursos de Macaé 
e Xerém que a política de interiorização 
da universidade é boa para o desenvol-
vimento do estado, mas alertou para a 
responsabilidade do colegiado superior 
com as condições ofertadas aos alunos 
que ingressarão pelos novos cursos. “É 
preciso que a universidade garanta as 
mesmas condições para os estudantes 
dos cursos novos e antigos. Não pode-
mos ter cursos de primeira e outros de 
segunda classe”.

A preocupação com a falta de ga-
rantia explícita de infraestrutura e cor-
po docente e técnico nas propostas dos 
cursos aprovados motivou o decano do 
Centro de Filosofia e Ciências Humanas 

(CFCH), Marcelo Corrêa e Castro, a não 
só votar contra os novos cursos como 
a deixar a presidência da Comissão de 
Ensino e Títulos. “Não estou votando 
contra a abertura de novos cursos ou 
vagas, o que considero importante, mas 
por considerar equivocado o processo de 
tramitação destes na comissão”.
Política para criação de 
novos cursos

O acalorado debate entre apoiadores 
do novo bacharelado e seus opositores 
provocou, entre os conselheiros, a ne-
cessidade de a UFRJ buscar urgente-
mente uma política de criação de cursos 
novos para a graduação. Lilia Pougy 
destacou a necessidade de os colegia-
dos superiores estabelecerem critérios 
para que um novo programa ou curso 
possa oferecer vagas. Além da proposta 
pedagógica, a garantia da infraestrutura 
e corpos docente e técnico específicos 
para novos cursos deve ser uma exigên-
cia para a abertura de turmas. “Esta não 
é uma questão menor e deve servir para 

balizar os projetos acadêmicos e não o 
contrário”, assinalou. 
retorno às aulas

De acordo com resolução apresentada 
pela reitoria e aprovada pelo colegiado, 
a volta às aulas foi confirmada para o dia 
17 de agosto. A decisão levou em conta a 
recomendação do grupo de trabalho for-
mado por especialistas da área de Saúde 
da própria UFRJ, que se reuniu no dia 12 
de agosto. Também observou o mais re-
cente comunicado do Ministério da Saú-
de, segundo o qual houve uma pequena 
diminuição do número absoluto de casos 
de gripe suína no país. A reitoria consi-
derou ainda que o intervalo de duas se-
manas entre o adiamento das aulas (de 
6 de agosto até o dia 17) foi importante 
para garantir um satisfatório nível de or-
ganização interna para combater a pro-
pagação do vírus influenza A (H1N1) na 
comunidade acadêmica.

A pró-reitora de Graduação, Belkis 
Valdman, comunicou que o CEG já ade-
quou o calendário acadêmico ao reiní-
cio das aulas no dia 17 (veja matéria na 
página 3), que deverá ser levado breve-
mente para apreciação do Consuni.
ouvidoria Geral da UFrJ

O Conselho Universitário de 13 de 
agosto finalmente terminou de votar 
a instituição da Ouvidoria Geral da 
UFRJ e sua proposta de regimento in-
terno. Essa deliberação supera a reso-
lução nº 06, de junho de 2004, do pró-
prio Consuni, que criou a instância “em 
caráter experimental”. 
Concurso da FND

Foi revogada a liminar que mandava 
a UFRJ reconvocar a banca examinado-
ra de um concurso da Faculdade Nacio-
nal de Direito (conforme noticiado na 
edição nº 628, de 4 de agosto). O reitor 
Aloisio Teixeira informou que o resul-
tado do concurso já foi homologado e a 
posse do candidato vencedor seria feita 
no prazo mais breve possível.
emerência e Doutor Honoris 
Causa

O colegiado do dia 13 votou ainda a 
concessão do título de Professor Emé-
rito a José Ângelo de Souza Papi, Titu-
lar aposentado da Faculdade de Medi-
cina, e a concessão do título de Doutor 
Honoris Causa a Denise Jodelet, do 
Laboratório de Psicologia Social da 
Escola de Altos Estudos em Ciências 
Sociais, da França.

Colegiados

Conselheiros nA votAção do bAChArelAdo em defesA
e gestão estrAtégiCA internACionAl

Kelvin Melo

Além da proposta 
pedagógica, a garantia 

da infraestrutura e 
corpos docente e 

técnico específicos 
para novos cursos 

deve ser uma 
exigência para a 

abertura de turmas. 
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Professores são 
contratados, mas 
prédios ainda não
estão prontos

Na véspera da volta às aulas, a expectati-
va é grande no campus da UFRJ de Macaé, 
norte do estado. É o primeiro semestre dos 
cursos de Nutrição, Medicina, Enfermagem 
e Obstetrícia, que finalmente serão inau-
gurados. As condições da infraestrutura no 
campus, que no final do ano passado eram 
preocupantes, obtiveram algumas melho-
ras. Através de concursos, mais professores 
ingressaram na universidade, solucionando 
em parte a falta de corpo docente. Entretan-
to, as instalações ainda estão deixando a de-
sejar. Os laboratórios do Polo Universitário 
estão inacabados, o que obriga os professo-
res a adaptarem suas aulas às instalações do 
Nupem (Núcleo de Ecologia e Desenvolvi-
mento Sócio-Ambiental de Macaé). Além 
disso, os prédios destinados aos novos cur-
sos também não estão prontos. 

Carlos Rangel Rodrigues, diretor da Fa-
culdade de Farmácia, um dos cursos inau-
gurados em 2008, afirmou que sete profes-
sores foram contratos nesse meio de ano, e 
eles já estariam aptos a iniciar suas ativida-
des no segundo semestre de 2009.  

“Estamos, para esse semestre, com pro-
fessores, previsão de turmas e laboratórios 
garantidos. O Nupem está oferecendo estru-
tura para o curso de Farmácia. A parte de 
equipamentos não depende mais da UFRJ, 
porque, assim como em todos os setores da 
administração pública, é preciso cumprir o 
prazo de licitação. A UFRJ cumpriu a parte 
dela, agora eu espero que possamos receber 
já no fim de agosto os equipamentos”, fri-
sou Carlos Rangel.

A cada semestre, ingressam 25 estudan-
tes no curso, totalizando 100 no próximo 
período, já que Farmácia foi inaugurada no 
início de 2008. Como os três primeiros perí-
odos de Farmácia constituem o ciclo básico, 
Carlos Rangel argumentou não ser possível 
informar quantos professores há atualmen-
te no curso, pois a maioria é de Química e 
Biologia. Mas os sete docentes contratados 
neste meio do ano já atuarão no quarto pe-
ríodo, quando começa o ciclo profissional.

“Nós avançamos muito. Aumentar o cor-
po docente fortalece o ensino público e o 
ensino superior, além de, em uma possível 
mudança de governo, evitar que o ensino 
seja desmantelado”, completou.

Laboratórios inacabados
Segundo José Roberto da Silva, profes-

sor do Departamento de Bioquímica, os 

Campus de Macaé se prepara
para receber novos alunos

UFRJ

prédios destinados às atividades práticas 
de laboratório ainda estão inacabados no 
Polo Universitário de Macaé. A finaliza-
ção das obras, que se iniciaram em março 

deste ano estava prevista para setembro. 
Entretanto, este prazo foi adiado: “Hoje o 
prédio se encontra com a estrutura ergui-
da. Mas ainda falta toda a etapa de aca-

bamento e distribuição de tubulação para 
luz e água. Isso leva tempo.”, informou 
José Roberto. 

Como as estruturas dentro do campus 
ainda não estão finalizadas, a solução foi 
utilizar as instalações do Nupem, instituição 
conveniada com a UFRJ, que se localiza a 
oito quilômetros da cidade universitária. De 
acordo com José Roberto, dois laboratórios 
já existentes foram adaptados para as aulas 
de bioquímica e química orgânica. 

Francisco Esteves, professor do Nupem, 
informou que os laboratórios da instituição 
foram disponibilizados para todos os cursos 
de Macaé. Segundo ele, as instalações do 
Polo Universitário ainda não estão prontas 
por conta de problemas com o processo de 
licitação: “Nós estamos dependendo disso, 
de questões de ordem jurídica, para finali-
zar os laboratórios. Mas, apesar disso, os 
professores estão se esforçando muito para 
adaptar a infraestrutura do Nupem para os 
novos alunos”.  

Francisco ressaltou que o clima na uni-
versidade é de expectativa para a inaugu-
ração dos cursos de Nutrição, Medicina, 
Enfermagem e Obstetrícia: “Os professo-
res estão muito motivados. As dificuldades 
existem, mas o corpo docente está muito 
empenhado em suplantar esses problemas. 
Estamos trabalhando juntos pelo campus de 
Macaé”, concluiu.
Novos Prédios

De acordo com José Roberto, uma cons-
trução modular provisória está sendo ergui-
da ao lado do Polo Universitário. Esse novo 
prédio seria uma medida emergencial para 
atender aos cursos de Medicina, Enferma-
gem e Nutrição, que estariam com a neces-
sidade de salas.

Ainda segundo o professor, a UFRJ, 
através de um recente acordo com o IMMT 
(Instituto Macaense de Meteorologia), con-
seguiu a permissão para utilizar um dos an-
dares dessa instituição, que se localiza pró-
xima ao campus. José Roberto frisou que 
o espaço disponibilizado no IMMT é con-
siderável e pode abranger, além de novos 
laboratórios, gabinetes para professores. 
Aumento de vagas

A diretora Elisabeth Acioly, do Instituto 
de Nutrição, um dos cursos que será inau-
gurado, informou que 20 alunos começa-
rão a ter aulas a partir de agosto. Ela disse 
ainda que cinco docentes foram concursa-
dos, e um foi transferido do Fundão para 
Macaé. Segundo Elisabeth, se a situação 
dos prédios e dos laboratórios estiver satis-
fatória, a perspectiva é aumentar o número 
de alunos até 2012.

A UFRJ inaugurou, em 2008, o campus 
de Macaé, no norte do estado no Rio. Na 
nova cidade universitária eram oferecidos 
os cursos de Licenciatura em Ciências 
Biológicas, Licenciatura em Química e 
Farmácia. Em 2009, as vagas para Ciên-
cias Biológicas foram aumentadas (de 50 
passou para 60) e as inscrições para Enfer-
magem e Obstetrícia, Nutrição e Medicina 
foram abertas. Estes novos cursos, entre-
tanto, só foram programados para come-
çarem no segundo semestre do ano.  

Essa expansão do campus de Macaé, 
feita dentro do contexto do Reuni, tem 
enfrentado alguns problemas desde sua 
implantação. Quando o curso de Licen-
ciatura em Química foi inaugurado, em 
2008, não havia laboratórios disponíveis, 
o que obrigava os alunos a utilizarem as 
instalações do CEFET-Macaé e do Nú-
cleo em Ecologia e Desenvolvimento 
Sócio-Ambiental de Macaé (Nupem). 
Na época, professores alertaram que es-
ses laboratórios não contavam com os 
equipamentos necessários para a prática 
das aulas de química. A construção dos 
prédios era responsabilidade da prefei-

tura de Macaé, que não cumpriu os seus 
prazos de entrega. Além disso, todos os 
três cursos em funcionamento no campus 
contavam com apenas um funcionário 
técnico-administrativo, não havendo pro-
fissionais específicos para as atividades 
de laboratório.

Esses e outros problemas de infra-
estrutura eram motivos de preocupação 
de professores e diretores dos Institutos, 
que previam uma situação pior quando os 
novos cursos fossem implementados no 
segundo semestre do ano. O corpo docen-
te alertava que a ampliação das vagas de 
estudantes não acompanhou a construção 
de novas instalações no campus de Macaé. 

Outra questão era a falta de docentes. 
Em outubro de 2008, Rodrigo Volcan, 
professor do Instituto de Química, lem-
brou que, enquanto a UFRJ expandiu em 
20% as vagas do vestibular, apenas 6% 
de novas vagas para docentes foram cria-
das. O aumento do número de alunos por 
professor e as condições inadequadas de 
infraestrutura podem levar à intensifica-
ção do trabalho docente e à precarização 
do ensino superior.

Corpo docente e infraestrutura
precisam ser garantidos

Marco Fernandes - CoordCOM/UFRJ



4 19 DE AGOSTO
2009www.adufrj.org.br

Evento ocorreu na 
UFRJ como instância 
alternativa ao processo 
de construção da 
Conferência Nacional
de Segurança do 
governo Lula

Entre os dias 7 e 8 de agosto, o Salão Pe-
dro Calmon, do Fórum de Ciência e Cultu-
ra da UFRJ, recebeu o 1º Encontro Popular 
pela vida e por outra Segurança Pública, 
organizado por movimentos sociais, defen-
sores de direitos humanos e entidades da so-
ciedade civil do Rio de Janeiro. O evento foi 
aberto, na noite de sexta-feira, com o debate 
sobre “As Estratégias de Criminalização da 
Pobreza e dos Movimentos Sociais”.

O I Encontro Popular pela vida e por outra 
Segurança Pública se constituiu como um es-
paço de articulação dos movimentos sociais 
para um posicionamento frente a I Confe-
rência Nacional de Segurança Pública a ser 
realizado pelo governo federal nos próximos 
dias 27 a 30 de agosto, em Brasília, através 
do Programa Nacional de Segurança Pública 
com Cidadania (Pronasci).

Palestrante do encontro, o professor da 
Faculdade de Educação e diretor da Adufrj-
SSind, Roberto Leher, observou que o tema 
dos direitos humanos é um dos mais impor-
tantes da atualidade. Tratada como uma ne-
blina que paira sobre a sociedade capitalista, 
a discussão da violência social e os direitos 
humanos é pouco realizada na universidade 
e, muitas vezes, apenas a partir da ótica de 
elites financeiras e de governos. 

Um primeiro ponto para a abordagem do 
tema Segurança Pública, de acordo com ele, 
seria uma reflexão sobre a natureza da inclu-
são dos trabalhadores no sistema capitalista. 
“Fala-se muito da necessidade da inclusão 
social, política etc. Mas, a rigor, na história 
do capitalismo, esta foi uma inclusão força-
da, violenta. Isso significou um trabalhador 
privado de tudo, menos da própria força de 
trabalho. Perdeu terras, saberes, direitos, de 
tal forma que não teve outra forma de sobre-
viver, senão a partir da venda de sua força de 
trabalho”, analisou Leher.

Para o palestrante, o capitalismo não 
comporta o que se chama de “exclusão so-
cial”. Os trabalhadores não seriam excluídos 
de nada de acordo com a lógica do sistema. 
“Eles se encontram desprovidos de condi-
ções materiais, mas expressam as contra-
dições do capitalismo”. A inclusão do atual 
sistema se dá pela barbárie, num processo de 
expropriação permanente. 

Particularmente nas Américas, houve 

Movimento

Encontro Popular analisa
violência contra populações pobres

uma colonização do saber e do poder, esse 
processo de expropriação do trabalho huma-
no se deu através da classificação dos indi-
víduos em raças. “Todas as formas de tra-
balho submetidas ao capital tiveram como 
instrumento legitimador uma prévia classi-
ficação dos seres humanos em raças”. De 
acordo com o professor, antes da descoberta 
dos continentes americanos, não existia um 
modelo de classificação racial nas ciências 
e na sociedade.  “Essa ideia de segregação 
se deu a partir da constituição de uma hie-
rarquia de raças que se estruturou nas Amé-
ricas. A segregação racial e a inclusão dos 
trabalhadores no sistema capitalista são, 
portanto, dimensões indissociáveis. E que 
se deram historicamente numa forma parti-
cularmente brutal”.
Violência e criminalização
da pobreza

Para se falar em violência e da crimina-
lização da pobreza é preciso pensar as cate-
gorias raça e classe. De acordo com Leher, 
a leitura da história recente brasileira mos-
tra isso. O próprio documento constitucio-
nal da “Independência” do Brasil apresenta 
uma definição de cidadão que não abriga a 
maior parte da população (o que se repete 
nas outras nações latinoamericanas): “A 
maior parte da população historicamente é 
formada por não cidadãos. Não existe uma 
perspectiva universalista”.
Resistência popular

Economista do Instituto Políticas Alterna-

tivas para o Cone Sul, Sandra Quintela, ob-
servou que o tema Segurança afeta a todos, 
uns mais que outros. Sandra falou sobre o 
processo de resistência popular da América 
Latina e Caribe em relação à opressão eco-
nômica de instituições e governo: “Essa re-
sistência luta contra o modelo de sociedade 
que dizimou populações inteiras, que arran-
cou populações africanas e as trouxe para as 
Américas”. Sandra rememorou os quilombos 
do século XVI, as resistências indígenas à 
crueldade do processo de colonização e que 
a violência do Estado remonta a violência e 
o extermínio das populações nativas e escra-
vizadas na Colônia. “Existe um rio que pas-
sa em São João Del Rey chamado Rio das 
Mortes. Olha só isso! O nome retrata bem o 
número de cadáveres e sangue indígena que 
banharam aquelas águas em função do avan-
ço dos bandeirantes no Brasil colonial”.

A economista relembrou também a re-
sistência operária desde a instalação das 
fábricas em nosso continente. São traba-
lhadores que resistem à expropriação do 

trabalho e, ainda, aos golpes militares: 
“Vejam o exemplo de Honduras”, afirmou. 
Segundo Sandra, no Cone Sul, as ditaduras 
se constituíram como braço de um modelo 
econômico baseado no poderio das grandes 
empresas transnacionais que atrelam o de-
senvolvimento científico ao poder imperial 
do sistema capitalista. Sistema que se repro-
duz através do neoliberalismo, do processo 
de privatizações, da perda de direitos pelos 
trabalhadores, da abertura comercial, dos 
ajustes fiscais e arrocho do orçamento pú-
blico para pagamento de juros de dívidas 
por países de todo o continente. “O mesmo 
mecanismo, a mesma história”, reafirmou.

Sandra citou também as manifestações 
de insatisfação das classes populares contra 
os efeitos da exploração de empresários e 
governos. “Muitos lembram aqui a revolta 
das mulheres em Cochabamba (na Bolívia), 
que viram a conta de água subir muito em 
poucos anos, com a privatização da com-
panhia de abastecimento local, com ajuda 
substancial do Banco Mundial. O primeiro 
povo a se levantar, através de uma revolução 
negra em 1804, o Haiti, passou o aniversá-
rio de 200 anos da independência enfrentan-
do uma ocupação! E o governo brasileiro 
coordenando isso, secundariamente, para 
as grandes potências. Estamos lá há cinco 
anos! E as práticas de repressão daqui são 
reproduzidas lá e vice-versa”, analisou.
Pobreza criminalizada

Sandra destacou ainda a estratégia dos 
governos capitalistas para conter as revoltas 
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Quando a gente fala ‘por 
uma outra Segurança 
Pública’, temos que ter 
em mente que nunca 
tivemos uma segurança 
efetivamente pública.

“

“

Cecília Coimbra
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de populações desempregadas. Sem acesso 
à Educação, à Saúde e outros direitos, mais 
de dois bilhões de pessoas, um terço da po-
pulação mundial é formado por pobres. “Se 
uma comunidade se rebela contra o sistema, 
é associada ao narcotráfico. Estabelece-se a 
criminalização da luta social. E essa lógica 
da militarização está se espalhando pela so-
ciedade”, alertou Sandra.

O Rio de Janeiro vem se transformando, 
segundo a economista, num  grande campo 
de experimentação para essas políticas de 
contenção e repressão das revoltas popula-
res contra o desemprego, a fome e a falta 
de direitos sociais. As políticas de repressão 
ao crime organizado têm sido a justificati-
va para o terrorismo de Estado aplicado às 
populações carentes que são confinadas nos 
morros e periferias da cidade. “Temos que 
estar bastante alertas e denunciando essa 
realidade e buscar estabelecer alternativas 
para uma outra sociedade. Não podemos nos 
abater jamais, porque esse continente mara-
vilhoso continua de pé.”
Resistir sempre

Para Cecília Coimbra, do Grupo Tortura 
Nunca Mais-RJ, a Segurança Pública não 
pode ser confundida como segurança estatal. 
“Quando a gente fala ‘por uma outra Segu-
rança Pública’, temos que ter em mente que 
nunca tivemos uma segurança efetivamente 
pública. Pública não pode ser confundida 
com estatal, como tem sido até o momento.

O que fazer com os trabalhadores que 
sobram? Que não têm lugar nesse merca-
do?”, questionou. Para a militante dos Di-
reitos Humanos, quem está fora do mercado 
de trabalho é hoje criminalizado, “torna-se 
perigoso, passível de ser morto”. As conten-
ções sociais pelos governos e estados capita-
listas são feitas de várias formas: uma delas 
é a prisão. Cada vez mais, judicializa-se o 
cotidiano com penas cada vez mais severas, 
“uma política gestada no Pentágono e ex-
portada para todo mundo”, segundo Cecília. 
“Temos, no Brasil, quase 500 mil pessoas 
presas, fora as que estão nas chamadas ‘pe-
nas alternativas’. Somam um milhão”. 

Cecília ressaltou que no estado do Rio de 
Janeiro, desde o governo Marcelo Alencar, 
em 1995, com a investidura do general Nil-
ton Cerqueira como secretário de Segurança, 
a atual política de contenção dos movimen-
tos sociais e de extermínio se instalou. “A 

partir de meados dos anos 1990, a maioria 
dos secretários de Segurança, não só do Rio, 
é formada por coronéis da PM ou militares 
ligados a alguma Força Armada. Isso não é 
por acaso. Fala-se em política de confronto. 
Confronto coisa nenhuma. É uma política de 
extermínio”, denunciou.

Para Coimbra, a partir do momento em 
que a sociedade acredita no mito da guerra 
civil, naturaliza a morte de parcela da po-
pulação. “As armas que chegam nas favelas 
são, em sua maioria, privativas das Forças 
Armadas. Como elas chegam lá?”.  Para Ce-
cília, é importante destacar que a política de 
segurança pública militarizada não se insta-
la por acaso. Não é apenas uma herança da 
ditadura, apesar de um dos dispositivos mais 
famosos criados pelo regime militar ser um 
dos mais acionados atualmente para justifi-
car as mortes de jovens e crianças nas fave-
las pela Polícia Militar: o auto de resistên-
cia. “Os opositores do regime eram presos, 
torturados e mortos e fazia-se um teatrinho 
de que a pessoa se matou, foi atropelada, re-
sistiu à prisão etc”, lembrou a militante. 

 Outro resquício da ditadura presente 
na atual política de segurança do Estado é 
o termo “pacificação”. “Eles adoram “pa-
cificar” alguma coisa. O Estado capitalista 
adora. A ditadura chilena tinha um comitê 
de pacificação nacional. Ou seja: pacifica 
para produzir o esquecimento e o controle. 
Não é por acaso que a mais alta comenda do 
Exército Brasileiro é a Medalha do Pacifica-
dor. A maioria dos torturadores no período 
da ditadura tem a medalha do Pacificador”.
Hiper-exploração... mais barbárie

A partir das reflexões do I Encontro Po-
pular pela Vida e por outra Segurança Pú-
blica, os palestrantes destacaram o entendi-
mento de que é na chamada sociedade civil, 
hoje, que ocorrem as lutas de classe. “Se nas 
correlações de força dessa sociedade pre-
valecem os interesses do capital, o Estado 
é particularista, privado de uma parcela da 
população, detentora dos meios de produ-
ção. Esse Estado estrutura o domínio, embo-
ra com uma imagem de universalismo, que 
não pode existir num Estado particularista, 
sublinhou ainda Roberto Leher.

Para Leher, a sociedade brasileira se 
encontra em um contexto de expropriação 
que está longe de terminar. “Alguns dizem 
que nossa dependência ficou pra trás. Eu 
penso que grandes linhas econômicas que 
estão organizando a economia da América 
Latina demonstram que não”. Os exemplos 
dados pelo professor são os programas 
Integração da Infraestrutura Regional a 
América do Sul (IIRSA) e o Plano Puebla-
Panamá. ”Vai haver o saqueio dos recursos 
naturais e a hiperexploração dos trabalha-
dores dessas regiões. E isso tudo numa di-
mensão de retirada de direitos, que também 
é uma forma de expropriação. Mais vulne-
rável, sem saúde pública, sem educação 
pública, o trabalhador precisará continuar a 
viver da força de trabalho de qualquer jeito. 
Aqui no Brasil, a expressão nacional disse 
é o Programa de aceleração do crescimento 
(PAC)”, alertou. 

Depois dos palestrantes, a plenária teve a 
oportunidade de se manifestar sobre o tema 
do debate. Integrante do movimento negro 
Círculo Palmarino e também do Movimen-
to Nacional de Direitos Humanos, André 
Borges afirmou que estava entusiasmado 
com a resistência política em articulação 
naquele espaço: “Queremos nos incorporar 
nessa luta. Parabéns pelo Encontro”, disse.
Professora da Universidade Federal Flumi-
nense, Sônia Lúcio demonstrou sua preo-
cupação com o Programa Nacional de Se-
gurança Pública com Cidadania (Pronasci), 
proposto pelo governo Lula. Segundo ela, um 
dos projetos do Pronasci chamado “Mulheres 
da Paz” visa ao treinamento de mulheres das 
periferias para, em troca de uma bolsa de R$ 
190 mensais, apontar às forças de repressão 
os “jovens vulneráveis” das diversas comu-
nidade. Em outras palavras, formar uma rede 
de informação que poderá levá-las à morte.
Maria das Dores Mota, a “Dodora”, do Sin-
dicato dos Professores de Volta Redonda, 
observou que a militarização da sociedade 
alcança níveis alarmantes. Informou que 
guardas municipais daquela cidade estão 
interferindo no cotidiano das escolas para 
resolver problemas de disciplina interna: “A 
Guarda Municipal entra na escola, pega um 
menino que esteja com problemas, tira da sala 
de aula, leva sei lá pra onde...”, denunciou, 

Apoio ao funk
MC Leonardo, presidente da APAfunk, Associação de 

Profissionais e Amigos ao Funk, fundada em dezembro do 
ano passado, falou da defesa do estilo, que não é reconhe-
cido como patrimônio musical, nem cultural. Observou 
que só se pode modificar a situação da sociedade com uma 
união entre universidade, sindicatos e funkeiros. Em se-
guida, cantou uma música cuja inspiração surgiu em pleno 
baile funk sobre a política de criminalização da pobreza 
em andamento no estado do Rio: “Tá tudo errado/Difícil 
de entender também/O governo planta o Mal/Depois quer 
colher o Bem” , encerrou.  A íntegra da canção pode ser 
ouvida na página da Adufrj-SSind.

acrescentando que professores também 
são levados a delegacias e constrangidos.
Fernanda de Oliveira, mãe de Wellington 
Santiago, de apenas 11 anos, assassinado 
por policiais, em dezembro de 2005, no 
Morro do Estado, em Niterói, fez um dos 
relatos mais emocionantes da noite. Disse 
que sua luta para condenar os PMs na Jus-
tiça continua, apesar de todos os obstácu-
los, e convidou todos os presentes ao jul-
gamento marcado para 24 de setembro, no 
Fórum daquela cidade: “O amor pelo meu 
filho é muito grande. Derrubo qualquer 
muralha”, afirmou, entre lágrimas, antes 
de ser aplaudida de pé pela plenária.
Homenagem a uma das Mães 
de Acari

Foi promovido um minuto de aplausos 
em homenagem a Vera Lúcia Flores, uma das 
Mães de Acari, falecida em 10 de agosto do 
ano passado – em decorrência de um aciden-
te vascular-cerebral (AVC). O movimento 
“Mães de Acari” surgiu em 1990, após o se-
qüestro e assassinato de 11 jovens moradores 
da Favela de Acari. As mães se organizaram 
para denunciar o sumiço dos filhos e cobra-
vam das autoridades o direito de enterrá-los.
Foi anunciada a missa de um ano em inten-
ção da alma de Vera, na Candelária, na se-
gunda-feira seguinte ao Encontro. 

Plenária apresenta relatos 
sobre a violência na sociedade

Temos que estar bastante 
alertas e denunciando 
essa realidade e buscar 
estabelecer alternativas 
para uma outra sociedade. 
Não podemos nos abater 
jamais, porque esse 
continente maravilhoso 
continua de pé.

“

“

SONIA LÚCIO LIMA 

FERNANDA DE OLIVEIRA

Sandra Quintela
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Governo quer criar mais uma classe e duas 
modalidades para remunerar docentes

APG*

Todos os anos, profissionais de diversas regi-
ões do Brasil e de outros países, principalmente 
da América Latina, buscam a pós-graduação 
da UFRJ para aperfeiçoar seus conhecimentos 
devido ao prestígio internacional desta universi-
dade. A atração de estudantes de outras cidades, 
regiões e países é, por sua vez, um indicador da 
qualidade e da importância de um programa de 
pós-graduação. Porém, para efetivar essa opção 
de estudar na UFRJ, os obstáculos encontrados 
pelos mestrandos e doutorandos não são pou-
cos, levando muitas vezes à desistência.

Um dos problemas mais graves é o da 
moradia. O ideal seria a própria existência 
de um alojamento direcionado para os pós-
graduandos, objetivo que pode ser pensado a 
médio e longo prazo. Conseguir um fiador na 
cidade é uma das maiores dificuldades para 
os estudantes que chegam ao Rio de Janeiro 
para alugar um apartamento. A negociação 

é feita diretamente pelo aluno portando uma 
declaração com o valor da bolsa, que mui-
tas vezes é desconsiderada pelos locadores e 
imobiliárias. O aluno perde muito tempo com 
as burocracias exigidas e acaba restringindo 
as possibilidades de locais e preços. A única 
saída é apelar para as imobiliárias que acei-
tam depósito de três meses adiantado (calção) 
ou o seguro fiador, mas isso onera excessiva-
mente os processos, o que muitas vezes invia-
biliza a permanência do aluno.

Há inúmeros trâmites burocráticos para alu-
gar um apartamento. O vencimento das bolsas 
ocorre somente após o primeiro mês de aula. E 
muitas vezes o desconhecimento sobre a cida-
de, seu custo de vida e a situação da segurança 
inibem a vinda de estudantes externos para 
a UFRJ. Apesar dos fatores irreversíveis, a 
Universidade poderia se tornar uma univer-
sidade mais acessível aos estudantes vindos 
de fora, através de medidas simples, que fa-
cilitariam muito a vida desses estudantes.

Nossa proposta para o momento atual é 
que a UFRJ possa disponibilizar um setor 
para facilitar a instalação na cidade do Rio de 
Janeiro de novos alunos externos vinculados 
aos programas de pós-graduação. A organiza-
ção de um setor, vinculado à Pro Reitoria de 
Pós-Graduação (PR-2) ou à Divisão de Assis-
tência Estudantil (DAE), com um profissional 
responsável, serviria para auxiliar os alunos 
em problemas de documentação, moradia e 
informações gerais. 

Sugerimos algumas medidas concretas 
para facilitar os trâmites dos pós-graduandos 
vindos de fora da cidade ou do país. Esses 
pontos foram discutidos nas reuniões da APG 
a partir de uma iniciativa dos alunos do Pro-
grama de Engenharia Metalúrgica e de Mate-
riais (Metalmat). Em agosto, levaremos essas 
propostas à Reitoria e desejamos que sejam 
concebidas, juntamente com a APG, alternati-
vas para viabilizar as medidas aqui descritas.

- Informações sobre os documentos (CPF, 

RNE) necessários para a legalização do estu-
dante no Brasil, inclusive para a abertura de 
contas bancarias; informações sobre as datas de 
vencimento das bolsas e localização da agência 
no campus – podendo inclusive haver um acor-
do prévio para que a UFRJ envie a relação de 
alunos estrangeiros que necessitam abrir conta 
sem esperar pela comprovação de 12 meses de 
residência na cidade, exigida pelas agências;

- Informações sobre o custo médio mensal 
para moradias em bairros distintos da cidade 
(incluído os serviços), quais os bairros são 
aconselhados para cada perfil; vagas dispo-
níveis para compartilhar uma moradia, trans-
porte público, dentre outros; 

- Intermediação com imobiliárias para dar 
credibilidade às transações de aluguel, poden-
do haver um banco de dados com imobiliárias 
que disponibilizassem imóveis para alunos 
vindos de fora sem a exigência de fiador.
*Associação dos Pós-Graduandos da UFRJ

Por melhor acesso à moradia para os estudantes externos

Najla Passos*

A proposta de ajuste que o Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão – 
MPOG está construindo para a carreira 
de magistério do ensino superior prevê 
a criação de uma nova classe docente 
– a de professor sênior -, além de dois 
adicionais de remuneração: o adicional 
pós lato sensu e o de preceptoria. Esta 
foi a informação repassada pelo secretá-
rio de Recursos Humanos do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão 
– MPOG, Duvanier Paiva, aos represen-
tantes do Andes-SN que participaram da 
reunião destinada a discutir a carreira do-
cente, na segunda-feira (10/8).

Conforme informações dos técnicos 
do MPOG, a classe de professor sênior 
seria criada acima da classe de associado, 
com equivalência de rendimentos entre o 
Nível IV da “nova classe” e os do cargo 
de titular. Ainda segundo eles, a criação 
da nova classe não teria efeitos práticos 
imediatos, pois resultaria do processo de 
progressão do professor associado, que 
provavelmente só começaria a ser senti-
do em meados de 2011 ou 2012.

Já o adicional pós lato senso é uma 
modalidade de remuneração salarial 
criada especificamente para que as uni-
versidades possam complementar a re-
muneração dos professores que atuam 
em cursos de especialização ofertados 
pelas fundações “ditas de apoio”. Se-
gundo Duvanier Paiva, a idéia não está 
completamente definida e ainda não há 
previsão de valores para a remuneração 
docente. 

O adicional de preceptoria também 
seria uma nova modalidade de remune-
ração, só que neste caso de aplicação ex-
clusiva aos docentes vinculados aos pro-
gramas de residência médica e internato, 
desenvolvidos nos hospitais universitá-
rios. Indagado sobre quando o Ministé-
rio estará com posição mais precisa so-
bre esses ajustes, o secretário respondeu 
que o tempo de fechamento para isso é 
“o mês de agosto”.

Os representantes do Andes-SN pre-
sentes à reunião reafirmaram a disposi-
ção da entidade de participar do proces-
so de discussão da carreira docente, mas 
lembraram que carreira docente não é um 
instrumento para resolver problemas re-

lativos à política salarial, e sim um esta-
tuto que garanta a estruturação da carrei-
ra, as regras para progressão funcional, 
um plano de capacitação docente para o 
magistério, ou seja, é um importante re-
curso para assegurar o trabalho docente 
de qualidade e socialmente referenciado, 
preservando o princípio da indissociabi-
lidade entre ensino, pesquisa e extensão. 
Definição dos interlocutores

Os representantes do Andes-SN so-
licitaram aos representantes do MP que 
agendem as reuniões para discussão de 
carreira com mais antecedência e cla-
reza, para facilitar o deslocamento de 
seus representantes e a preparação dos 
pontos de pauta. Solicitaram também 
que o MPOG apresente suas propostas 
formalmente, por escrito, para evitar in-
terpretações errôneas e facilitar as dis-
cussões com as bases docentes. 

Por fim, cobraram a definição de um 
processo bem mais estruturado e siste-
mático para tratar a questão da carreira, 
com definições claras sobre o que tra-
tar e de quem dele participará. Na se-
qüência, os representantes do Sindicato 

entregaram ao secretário da Certidão de 
Registro Sindical do Andes-SN, assi-
nada pelo ministro do Trabalho, Carlos 
Lupi, lembrando que esta formalidade 
repara uma injustiça cometida pelo go-
verno contra o Sindicato Nacional, que 
teve seu registro suspenso arbitraria-
mente em 2003.
outras reivindicações

Durante a reunião, que contou tam-
bém com a presença de representantes 
do Proifes, o Andes-SN cobrou do se-
cretário de recursos Humanos do MPOG 
a manutenção do regime da dedicação 
exclusiva e denunciou a falta de unifor-
mização das universidades federais no 
cumprimento da nova norma que deter-
mina a equiparação salarial dos profes-
sores substitutos com os concursados.

O Andes-SN também ressaltou a ne-
cessidade de construir uma carreira úni-
ca para todos os docentes das instituições 
federais de ensino superior, seja para do-
centes que atuam no ensino superior, no 
tecnológico ou no de 1º e 2º graus. 

* Imprensa Andes-SN

Andes-SN

Opinião
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O Movimento dos Trabalhadores Ru-
rais Sem Terra vem a público, manifestar 
novamente seu pesar pela perda do compa-
nheiro Elton Brum, manifestar sua solida-
riedade à família e para:
1. Denunciar mais uma ação truculenta e 
violenta da Brigada Militar do Rio Gran-
de do Sul que resultou no assassinato do 
agricultor Elton Brum, 44 anos, pai de dois 
filhos, natural de Canguçu, durante o des-
pejo da ocupação da Fazenda Southall em 
São Gabriel. As informações sobre o des-
pejo apontam que Brum foi assassinado 
quando a situação já encontrava-se con-
trolada e sem resistência. Há indícios de 
que tenha sido assassinado pelas costas.
2. Denunciar que além da morte do traba-
lhador sem terra, a ação resultou ainda em 
dezenas de feridos, incluindo mulheres e 
crianças, com ferimentos de estilhaços, 
espadas e mordidas de cães.
3. Denunciamos a Governadora Yeda 
Crusius, hierarquicamente comandante 
da Brigada Militar, responsável por uma 
política de criminalização dos movimen-
tos sociais e de violência contra os traba-
lhadores urbanos e rurais. O uso de armas 
de fogo no tratamento dos movimentos 
sociais revela que a violência é parte da 
política deste Estado. A criminalização 
não é uma exceção, mas regra e necessi-
dade de um governo impopular e a servi-
ço de interesses obscuros, para manter-se 
no poder pela força.
4. Denunciamos o Coronel Lauro Bins-
field, Comandante da Brigada Militar, 
cujo histórico inclui outras ações de des-
controle, truculência e violência contra 
os trabalhadores, como no 8 de março de 
2008, quando repetiu os mesmos métodos 
contra as mulheres da Via Campesina.

5. Denunciamos o Poder Judiciário que 
impediu a desapropriação e a emissão de 
posse da Fazenda Antoniasi, onde Elton 
Brum seria assentado. Sua vida teria sido 
poupada se o Poder Judiciário estivesse a 
serviço da Constituição Federal e não de 
interesses oligárquicos locais.
6. Denunciamos o Ministério Público 
Estadual de São Gabriel que se omitiu 
quando as famílias assentadas exigiam a 
liberação de recursos já disponíveis para 
a construção da escola de 350 famílias, 
que agora perderão o ano letivo, e para a 
saúde, que já custou a vida de três crian-
ças. O mesmo MPE se omitiu no momen-
to da ação, diante da violência a qual foi 
testemunha no local. E agora vem públi-
co elogiar ação da Brigada Militar como 
profissional.
7. Relembrar à sociedade brasileira que 
os movimentos sociais do campo tem de-

MST responsabiliza Yeda, MP
e Judiciário pela morte de sem terra

nunciado há mais de um ano a política de 
criminalização do Governo Yeda Crusius 
à Comissão de Direitos Humanos do Se-
nado, à Secretaria Especial de Direitos 
Humanos, à Ouvidoria Agrária e à Organi-
zação dos Estados Americanos. A omissão 
das autoridades e o desrespeito da Gover-
nadora à qualquer instituição e a democra-
cia resultaram hoje em uma vítima fatal.
8. Reafirmar que seguiremos exigindo o 
assentamento de todas as famílias acam-
padas no Rio Grande do Sul e as condi-
ções de infra-estrutura para a implantação 
dos assentamentos de São Gabriel.
Exigimos Justiça e Punição aos Culpados!
Por nossos mortos, nem um minuto de si-
lêncio. Toda uma vida de luta!
Reforma Agrária, por justiça social e so-
berania popular!
Fonte: Carta Maior

uMa só operação da Brigada MiLitar 
eM são gaBrieL, no dia 8 de Maio de 

2008,  teve a participação de Mais de 700 
poLiciais de várias cidades do estado 

do rio grande do suL eM repressão ao 
MoviMento seM terra na região.

em nota oficial, o Movimento 
dos trabalhadores Rurais Sem 
terra denuncia a truculência 
polícia e responsabiliza o 
governo Yeda Crusius (PSdB), 
o Ministério Público estadual 
e o Poder Judiciário pelos 
acontecimentos no município 
de São gabriel (RS), que 
resultaram na morte de 
elton Brum, no último dia 
21 de agosto, com um tiro 
de espingarda calibre 12 
pelas costas. “denunciamos 
a governadora Yeda 
Crusius, hierarquicamente 
comandante da Brigada Militar, 
responsável por uma política de 
criminalização dos movimentos 
sociais e de violência contra os 
trabalhadores urbanos e rurais”.
o Movimento dos 
trabalhadores Rurais Sem 
terra (MSt) divulgou nota 
pública sobre o assassinato de 
elton Brum pela Brigada Militar 
do Rio grande do Sul: A nota 
denuncia a truculência polícia e 
responsabiliza o governo Yeda 
Crusius (PSdB), o Ministério 
Público estadual e o Poder 
Judiciário pelos acontecimentos 
de São gabriel:

MST

internet



www.adufrj.org.br
25 de AgoSto

2009 3
Resenha

Anote

Os professores em 
fase final de concurso 
não terão contratos 
estendidos

 O Conselho de Ensino e Graduação 
(CEG) prorrogou, na sessão do dia 19 de 
agosto, por dois meses, os contratos de al-
guns professores substitutos. Apesar de a 
maioria dos conselheiros ter se manifesta-
do a favor da prorrogação geral, os subs-
titutos que fizeram concurso para o qua-
dro permanente, e já estiverem em fase de 
realização de exames pré-admissionais na 
Divisão de Saúde do Trabalhador (DVST), 
não terão seus contratos estendidos. Ao 
todo, são 56 docentes nessa situação. A 
justificativa é a possibilidade de os profes-
sores tomarem posse antes de outubro, o 
que seria atrasado caso ocorresse a pror-
rogação.

Entre as queixas, está a quebra do perí-
odo letivo, uma vez que haverá a troca de 
professores em outubro, gerando uma pos-
sível descontinuidade no curso de algumas 
disciplinas. Para a relatora da planilha de 
prorrogação de contrato, conselheira Anita 
de Sá e Benevides Braga Delmas (CLA), 
os docentes devem estar preparados para 
receber turmas no meio do período.

“Se fosse possível prorrogar por seis 
meses os contratos de todos os substitutos, 
seria o ideal. Mas estaríamos inviabilizan-
do a posse de quem está apto. O mal seria 
maior se os alunos ficassem sem aulas. 
Toda e qualquer solução que se apresenta 
para esse problema é um prejuízo e não é 
a ideal. Mas penso que se é professor, fez 
o concurso, então ele está sabendo o que 
vai enfrentar”, argumentou Anita Delmas.

O conselheiro Ubiratan da Silva Ribei-
ro de Souza (CLA) se mostrou preocupado 
com os professores que fizeram concurso 
e estão na fase dos exames da DVST. Para 
ele, uma melhor solução seria a prorroga-
ção dos contratos de todos os substitutos. 
Ideia rejeitada pelo Conselho.

“A minha dúvida é quanto à garantia 

Entidades pedem redução 
de jornada

Nesta semana, diversas organizações 
sindicais programaram mobilizações na Câ-
mera em favor da aprovação da Proposta de 
Emenda Constitucional que diminui a jorna-
da semanal de trabalho de 44 para 40 horas. 

Segundo as entidades, a redução permi-
tirá a geração de 2 milhões de empregos, 
com a elevação de cerca de 2% no custo das 
folhas de pagamento. No último dia 14, a 
diminuição também foi uma das bandeiras 
da Jornada Nacional Unificada de Lutas. A 
PEC está na pauta para votação no plenário 
(Portal Vermelho, 23/08).

Sem-Terra é executado no RS
O agricultor do MST, Elton Brum da 

Silva, de 44 anos, foi morto pela polícia, no 
dia 21 de agosto, em São Gabriel, Rio Gran-
de Sul. A Brigada Militar realizava ação de 
despejo na fazenda Southal. Além de Elton, 
outras pessoas também ficaram feridas.

As primeiras informações divulgadas 
pela polícia eram de que Elton havia sofrido 
um mal-súbito. Entretanto, fotos do MST 
comprovaram que ele foi alvejado pelas 
costas, com uma espingarda calibre 12. Em 
nota, os Sem-Terra responsabilizaram o go-
verno Yeda Crusius (PSDB), que, segundo 
eles, trata os movimentos sociais com trucu-
lência (Carta Maior, 21/08). 

Ensino Fundamental 
Integral aumentaria 70% os 
recursos para rede

Uma Proposta de Emenda Constitucio-
nal, que obriga as escolas públicas a ofe-
recerem o ensino fundamental em jornada 
integral, foi aprovada esta semana pela CCJ 
(Comissão de Constituição de Justiça e Ci-
dadania) na Câmera. Entretanto, segundo 
estudo da Undime (União Nacional de Diri-
gentes Municipais de Educação), esta medi-
da aumentaria em cerca de 70% os recursos 
para a rede pública. 

O Ministério da Educação promete au-
mento de verbas, caso a PEC seja aprovada 
no Plenário. Antes dessa votação, a Câmera 
vai criar uma comissão especial para discu-
tir a proposta do ensino integral (Folha de S. 
Paulo, 23/08).

Nova Escola
em câmera lenta

O governo estadual do Rio anunciou 
esta semana que as gratificações salariais do 
Nova Escola vão demorar 6 anos para serem 
totalmente incorporadas ao valor fixo do 
contracheque. Os incentivos do programa 
variam hoje de R$ 87 a R$ 435,10.

O Nova Escola vai contemplar cerca de 170 
mil servidores, entre funcionários, pensionistas 
e professores. De acordo com a escala de incor-
poração progressiva anunciada pela Secretá-
ria de Educação, um professor de nível 4, por 
exemplo, terá, de 2009 para 2010, um aumento 
salarial de R$ 2,47  (SEEDUC, 18/08).

CEG prorroga por dois meses
contratos de substitutos

Colegiados

que a UFRJ pode dar a esses professores 
de que serão contratados. O processo está 
finalizando, mais ainda não finalizou. Não 
sei se, por exemplo, caberia a concessão 
de dois meses a todos esses professores. 
Eu tenho dúvidas quanto à celeridade da 
DVST. É preocupante que esses casos se-
jam considerados como resolvidos, como 
se eles, a curtíssimo prazo sejam contra-
tados, o que eu não acredito”, ponderou 
Ubiratan.

O representante discente Daniel Bicalho 
(Engenharia Química) fez críticas à divisão 
do período entre dois professores. Segundo 
ele, trata-se de uma medida prejudicial aos 
estudantes. Anita Delmas respondeu que o 
objetivo é facilitar a posse de professores 
concursados para que, em 2010, só haja 
professores substitutos emergenciais. “O 
objetivo é esse, mas se vamos conseguir, 
não sei”, ponderou Anita Delmas.

Também ficou decidido que aqueles 
professores substitutos que não tiverem 
realizado concurso terão seus contratos 
renovados por seis meses. São 52 pro-
fessores nessa situação. Os que terão os 
contratos renovados em dois meses serão 
aqueles com nome em concurso, mas sem 
previsão para serem chamados, ou seja, 28 
professores.

siga recebe reclamações
O Sistema Integrado de Gestão Aca-

dêmica (Siga) voltou, nesse período, a 
ser alvo de reclamações. De acordo com 
o conselheiro Fernando Augusto de Noro-
nho Pinto (CT), os estudantes estão ten-
do dificuldades de acesso ao sistema. Ele 
classificou os problemas como um retro-
cesso para a UFRJ.

“Eu tenho recebido muitas reclamações 
de alunos em relação ao Siga. Disseram 
que recebem e-mails informando que estão 
na turma e que, dois dias depois, não estão 
mais, e também que os pedidos de inscri-
ção em disciplinas somem. Se é o sistema 
oficial da universidade, é a informação ofi-
cial da universidade. Então não pode ser 
considerado normal. Você não pode de-
pender de um sistema onde os dados vão 
e voltam. Estamos voltando quatro anos 
atrás, quando essas coisas aconteciam. É 
uma involução muito ruim”, completou.

Conselheira não quer 
adiamento do enem

A conselheira Paula Lucia Ferrucio da 
Rocha (CCMN) defendeu a manutenção 
do calendário do Exame Nacional do Ensi-
no Médio (Enem) desse ano, mesmo com 
o adiamento das aulas em função da gripe 
suína. Como foi dito na imprensa durante 
a semana da sessão, direções de algumas 
escolas particulares do Rio de Janeiro rei-
vindicaram o adiamento, pois se sentiram 
prejudicadas pelas duas semanas de parali-
sação causadas pela pandemia.

“Como nós dependemos da nota do 
Enem para dar sequência ao vestibular, não 
podemos aceitar”, reiterou Paula da Rocha.

Para representante 
dicente, divisão 
do período entre 

dois professores é 
prejudicial.

Neste sábado, 29 de agosto, às 10h, 
a mostra geração do Festival do Rio 
2009 realiza uma sessão especial para 
professores (com apresentação de carteira 
profissional) com o documentário Só dez 
por cento é mentira, de Pedro Cezar, sobre 
a vida e obra do poeta sulmatogrossense 
Manoel de Barros. Alternando sequências 
de entrevistas com o escritor, poesias e 
depoimentos de  

conhecedores de sua literatura, 
o filme traça um painel revelador 
da linguagem daquele que é 
considerado o poeta mais original em 

língua portuguesa. Com 91 anos e vinte 
livros publicados, Manoel de Barros é 
consagrado por diversos prêmios literários.  
É o poeta brasileiro que mais vende 
livros na atualidade. A sessão será 
seguida de brunch e debate com a 
presença do diretor. escola Audiovisual 
Cinema Nosso, Rua do Rezende, 80 – 
Lapa – Rio de Janeiro Vagas limitadas. 
Reservas pelo telefone 2539-6142.

Documentário sobre Manoel de Barros gratuito para docentes
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Projeto de trem de 
levitação magnética 
poderia fazer ligações 
urbanas e interurbanas 
com mais vantagens

Uma alternativa ao projeto do trem-
bala ligando as cidades de Campinas, 
São Paulo e Rio de Janeiro com pos-
sível passagem (subterrânea ou não) 
pela Cidade Universitária da UFRJ, 
cuja consulta pública foi recentemen-
te lançada pela Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT), rou-
bou as atenções na quinta reunião do 
Conselho Participativo do Plano Dire-
tor da universidade. Realizado em 21 
de agosto, na sala de reuniões do Con-
suni, no prédio da reitoria, o encontro 
teve como tema “Energia, Meio Am-
biente e Inovação”.

De acordo com as pretensões do 
governo, o TAV seria uma ligação de 
511 quilômetros entre Campinas e Rio 
de Janeiro, com estações intermediá-
rias em Jundiaí, Guarulhos, São Pau-
lo, São José dos Campos, Aparecida, 
Resende e Volta Redonda, ao custo 
de US$ 18 bilhões, que deverá ficar 
pronta até 2014.

Vários questionamentos têm sido 
feitos a essa proposição, baseada em 
uma consultoria de especialista inglês, 
que parece ter ignorado a realidade do 
país. Desapropriações ambiciosas, em 
áreas densamente povoadas, obras de-
safiantes como túneis abaixo do nível 
do mar, ausência de acordo para trans-
ferência de tecnologia e orçamento 
gigantesco foram alguns itens aponta-
dos durante a sessão do Conselho Par-
ticipativo. O estudo de demanda para 
o TAV também mereceu críticas, pois 
considera, por exemplo, que um sig-
nificativo número de pessoas estaria 
disposto a pagar mais caro para per-
correr pequenos trechos urbanos, em 
vez de táxis convencionais.
O MagLev

Pesquisador do Instituto Alberto Luiz 
Coimbra de Pós-Graduação (Coppe), 
Eduardo David levou ao conhecimen-
to dos presentes o projeto do Maglev 
(do inglês magnetic levitation, em 
português, levitação magnética) como 
melhor opção tanto para a ligação 
Rio-São Paulo como para linhas ur-
banas. Seria um sistema de transporte, 
semelhante ao trem ou metrô, mas flu-

UFRJ apresenta opção ao Trem d

tuante sobre trilhos imantados.
Com as vantagens de consumir 

menos energia e ser de rápida cons-
trução (todos os materiais podem ser 
pré-moldados), o MagLev entraria no 
Plano Diretor da UFRJ como o meio 
de transporte coletivo principal, cor-
tando a ilha de ponta a ponta, do fu-
turo Terminal Rodoviário até a Vila 
Residencial. O professor Eduardo Da-
vid observou que, com o projeto im-
plantado, a atual frota de ônibus inter-
nos da universidade (que custa R$ 5,2 
milhões ao ano) seria reduzida drasti-
camente: “Ou seja, esse investimento 
deve se pagar em doze anos ou pouco 
mais”, disse, frisando ainda o bene-
fício ao meio ambiente, pelo fato de 
não usar combustível. Numa segunda 
etapa, o pesquisador da Coppe prevê 
a integração da ilha do Fundão com o 
metrô de Del Castilho, em trajeto que 
levaria apenas cinco minutos. O Ma-
glev não teria tanto impacto urbano 

por também poder aproveitar faixas 
de rodovias ou ser construído acima 
das linhas de trens.

Ao demonstrar que o MagLev tam-
bém teria ampla vantagem na ligação 
entre cidades, como modelo de oposi-
ção ao TAV, o professor Eduardo fez 
uma curiosa comparação com o início 
das ferrovias no Brasil. Lembrou que 
o Barão de Mauá comprou para ope-
rar no país, em 1852, uma locomotiva 
já bastante obsoleta dos ingleses. Ele 
teme que o mesmo esteja ocorrendo 
agora com a proposta do TAV: “Nós 
estamos no limiar de uma mudança na 
cultura de transportes. Levitação mag-
nética é o futuro. Dá pra entrar nessa 
briga e ganhar, se não houver direcio-
namento da licitação”, frisou.
Posicionamento da
Adufrj-SSind sobre o TAV

Na avaliação da diretoria da Adu-
frj-SSind, a utilização do campus da 

UFRJ como parte do trajeto de um 
trem de alta velocidade (TAV) colide 
abertamente com a autonomia univer-
sitária e é incompatível com o con-
ceito de campus acadêmico como um 
espaço público de livre circulação da 
comunidade. “Como se não bastasse 
que o campus já foi retalhado por em-

Em tempo: pelo prazo original, 
os interessados na Consulta 
Pública sobre o TAV poderiam 
encaminhar contribuições e 
sugestões de 24 de julho até as 
18 horas do dia 17 de agosto de 
2009, mas o prazo foi prorrogado 
até 15 de setembro.  As 
manifestações recebidas serão 
registradas e consolidadas em 
relatório, que será disponibilizado 
na página da ANTT na internet 
(www.antt.gov.br).

NESTA QUARTA-FEIRA, 26, O COMITÊ DO PLANO DIRETOR REALIZA OFICINA
“CIDADE SAUDÁVEL E ESPORTIVA”, 10H NO AUDITÓRIO HÉLIO FRAGA CCS

Fotos: Kelvin Melo
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de Alta Velocidade RJ-SP István Mészáros 
faz conferência 
na UFRJ
Discípulo do também húngaro Georg 
Lukács, István Mészáros é considerado 
um dos maiores pensadores marxistas 
da atualidade. Sua obra é fundamental 
para o entendimento do capital, de sua 
crise estrutural e da necessidade de 
superação do atual sistema econômico 
e social. 
Mészáros é o conferencista convidado 
do III Seminário Internacional Margem 
Esquerda que acontece nesta quarta-
feira, dia 26 de agosto, no Auditório 
Pedro Calmon, no campus da Praia 
Vermelha, em Botafogo. 
III Seminário Internacional 
Margem Esquerda
Dia 26 de agosto de 2009 (quarta-feira)
17h30 - Perspectivas do Socialismo 
Hoje: com Carlos Nelson Coutinho, 
Jorge Giordani (Ministro do 
Desenvolvimento da Venezuela) e José 
Paulo Netto.
19h30 - Conferência - A necessária 
reconstituição da Dialética Histórica: 
István Mészáros (precidida por um solo 
de Bach em viola, por Susie Mészáros
Lançamento do livro:
Estrutura Social e Formas de 
Consciência
A determinação social do método, de 
István Mészáros
Local: Auditório Pedro Calmon - 
Fórum de Ciência e Cultura da UFRJ
Av Pasteur 250 - Praia Vermelha

Anote

presas como a Petrobrás, a passagem 
do TAV sacramentaria a noção de que 
o espaço universitário é um terreno a 
serviço da lógica mercantil, desprovi-
do de autonomia”, afirma a diretoria 
da entidade.

Os diretores da Adufrj-SSind tam-
bém apontam a falta de qualquer 
debate sobre o tema com a com a 
comunidade universitária da UFRJ 
precedendo a consulta pública lançada 
pela Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT). “A definição da 
ocupação, uso e acesso ao território 
universitário não pode ser imposta por 
governos e/ou grupos privados. O es-
paço universitário expressa uma con-
cepção de produção de conhecimen-
to e, por isso, precisa ser discutido e 
deliberado de modo democrático pela 
comunidade universitária”.
Outras propostas de 
Inovação, Energia e Meio 
Ambiente

Além do MagLev apresentado pelo 
professor Eduardo David, coube à 

pró-reitora de Pós-graduação, Ânge-
la Üller, fazer uma exposição de ou-
tras propostas de Inovação, Energia e 
Meio Ambiente.

A professora informou que, há dois 
anos, foi criada uma Agência de Ino-
vação pela necessidade de organizar 
tudo que é produzido pela universi-
dade. Atualmente, a UFRJ possui 214 
pedidos de patente (o processo de 
concessão, feito pelo Instituto Nacio-
nal de Propriedade Industrial (INPI), 
segundo ela, leva de 8 a 10 anos), seis 
patentes concedidas e doze patentes 
licenciadas no Brasil para exploração 
comercial.  Há outras duas patentes li-
cenciadas em contratos internacionais 
com outras instituições, além de 21 
softwares (diferentemente das demais 
proteções conferidas pelo INPI, que 
são ligadas à propriedade industrial, 
o registro de programa de computador 
é vinculado ao direito autoral), 35 re-
gistros de marcas e três registros de 
Desenho Industrial. Ângela Üller ob-
servou que a Cidade Universitária tem 
grande potencial na área da Inovação 

por contar com dois parques tecnoló-
gicos (o propriamente dito e a Bio-
Rio), incubadoras de empresas, pre-
sença de outros institutos de pesquisa 
como o Cenpes, o Cetem, o Cepel e o 
IEN).

A seguir,a pró-reitora mostrou al-
gumas iniciativas dessa área, como o 
ônibus híbrido, com protótipo já pron-
to, movido a eletricidade ou a pilha de 
combustível alimentada por hidrogê-
nio, com autonomia de 300 quilôme-
tros, capacidade para 70 passageiros e 
nenhuma emissão de gases poluentes.

O projeto de uma usina de lixo 
para geração de energia foi outra tec-
nologia exibida aos participantes do 
Conselho Participativo. No Brasil são 
geradas 61,5 milhões de toneladas por 
ano de lixo, o que se estima que po-
deria alimentar uma usina que poderia 
gerar 8.500 MW médios (bem mais 
que Angra 2, por exemplo, que gera 
1.200 MW). Ângela citou que, no Ja-
pão, 78% dos resíduos sólidos urba-
nos (RSU) são convertidos em eletri-
cidade. Porém, no Brasil, não existe 
nenhuma usina desse tipo e 90% do 
RSU vão para aterros sanitários.

O uso e aproveitamento de águas 
e esgoto sanitário tratado da Cidade 
Universitária ainda foi citado como 
uma alternativa benéfica ao meio am-
biente. A água resultante desse pro-
cesso poderia ser usada na irrigação 
das enormes áreas verdes do Fundão e 
em hortas comunitárias.

A criação de um pólo biofarma-
cêutico  e de uma plataforma UFRJ 
de Inovação Social, como estímulo a 
uma rede de empreendimentos solidá-
rios, também foi ressaltada pela pro-
fessora, entre outros pontos.

Como se não bastasse 
que o campus já foi 
retalhado por empresas 
como a Petrobrás, 
a passagem do 
TAV sacramentaria 
a noção de que o 
espaço universitário é 
um terreno a serviço 
da lógica mercantil, 
desprovido de 
autonomia

Ao final da reunião do Conselho Par-
ticipativo, os integrantes do Comitê Téc-
nico do Plano Diretor (CTPD) comunica-
ram que devem solicitar o adiamento dos 
prazos de elaboração da proposta final. 
De acordo com o cronograma vigente, as 
contribuições da comunidade acadêmica 
ao Plano deveriam ser entregues ao CTPD 
até 31 de agosto e o projeto consolidado 

seria levado para apreciação do Conselho 
Universitário em 17 de setembro.

Como o reinício das aulas foi atrasado 
por 15 dias em função da gripe A, o que 
também causou o adiamento de algumas 
oficinas temáticas ligadas ao Plano Dire-
tor, o professor Carlos Vainer, do IPPUR e 
integrante do Comitê, disse ser “quase evi-
dente” a necessidade de postergar os pra-

zos originais, pelo menos, por esse mesmo 
período de duas semanas.
Mais debate sobre Meio 
Ambiente

Vainer acredita que o adiamento também 
será benéfico para que o tema “Meio Am-
biente” possa ser mais explorado em uma 
nova sessão do Conselho Participativo.

Comitê Técnico deve adiar entrega de 
proposta do Plano Diretor ao Consuni

“

“

Adufrj-SSind

Filme e debate no Fórum 
combatem o cigarro
O filme “Fumando Espero”, seguido 
por debate sobre os malefícios do 
hábito de fumar e participação do ator 
Ney Latorraca, será exibido no dia 
28 de agosto (sexta-feira), às 18h, no 
Salão Dourado do Fórum de Ciência e 
Cultura, na Praia Vermelha. A exibição 
fechará a primeira edição do projeto 
“Fala sério!”, que é uma das iniciativas 
do Dia Nacional de Combate ao Fumo 
(29 de agosto). A entrada é franca.
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na palestra, o professor 
roberto Medronho 
disse temer nova onda 
da pandemia em 2010 

Os calouros da Faculdade de Medicina 
(FM) da UFRJ tiveram, no dia 21 (sexta-
feira), uma aula inaugural ministrada pelo 
professor Roberto Medronho, do departa-
mento de Medicina Preventiva. Na pales-
tra, com o tema “Influenza A (H1N1)”, ele 
debateu os aspectos sociais, econômicos e 
microbiológicos da gripe suína, questio-
nando os nomes que foram usados para a 
doença pela imprensa. Medronho reiterou 
que os sintomas da nova pandemia são 
muito parecidos com de uma gripe comum 
e se mostrou preocupado com uma possí-
vel “segunda onda” da pandemia no ano 
que vem.

Ao se dirigir aos novos estudantes de 
Medicina no evento, realizado no audi-
tório “Quinhentão”, do CCS, o professor 
argumentou que a UFRJ, apesar de ser 
classificada como pública e gratuita, so-
mente é gratuita para os pais de alunos, 
que não precisam pagar a mensalidade, já 
que a universidade “é paga, e muito bem 
paga, pela classe trabalhadora desse país”. 
Por isso, defendeu que os estudantes justi-
fiquem o investimento que foi feito, ame-
nizando o sofrimento da população.

“Compete a cada um de nós devolver 
esse investimento à sociedade. Para isso, 
é preciso reduzir o sofrimento e melhorar 
a qualidade de vida da população, com 
formação técnica, ética e compromisso so-
cial”, disse.

Más condições na indústria de 
alimentos favorece pandemias

Para o professor, as péssimas condições 
em que animais são criados por empresas 
de alimentos favorecem pandemias como 
essa. Ele lembrou a gripe aviária também 
teve início com a proximidade de homens 
com animais confinados em granjas. Po-
rém, ao contrário da pandemia atual, a avi-
ária não se tornou mundial porque o vírus 
não era transmitido de pessoa para pessoa.

“As granjas são indústrias de bombas 
biológicas. E o organismo do porco é um 
laboratório de recombinação de vírus”, 
exclamou.

Os nomes dados a pandemias também 
foram mencionados pelo palestrante. 
Como ele frisou, as doenças sempre são 
associadas aos supostos lugares de origem, 
“desde que não sejam países centrais”. A 
partir de slides com matérias de jornais, o 
professor mostrou que nos Estados Unidos 

Medicina tem aula
inaugural sobre gripe suína

houve casos envolvendo a gripe suína já 
em março, sendo que somente em abril o 
menino Hernandez, no México, que ficou 
conhecido como o “paciente zero”, con-
traiu a doença.

“Na época, alguns jornais europeus 
tentaram classificar a doença como ‘gripe 
mexicana’, para não impactar a indústria 
de carne suína. Mas, se tivesse que ser 
regionalizada, a gripe deveria se chamar 
americana”, observou.

Ao contrário dos meios de comuni-
cação, Medronho prefere o termo “gripe 
suína”; Ele disse que o termo “Influenza 
A H1N1” não quer dizer nada, já que cor-
responde a vários tipos de gripe. Apesar 
de dar a impressão de ser um termo espe-

cífico, o nome é vago demais. “Influenza 
A H1N1 também poderia ser usado, por 
exemplo, para denominar a  gripe espa-
nhola, que gerou uma pandemia em 1918.

“Dizer ‘Influenza A H1N1’ é o mesmo 
que dizer ‘gripe João’, ou seja, do ponto 
de vista microbiológico, não quer dizer 
nada”, salientou.
Para Medronho, o acesso 
às vacinas terá que ser 
democratizado

O professor afirmou que pode haver 
um lado bom da pandemia: com o maior 
cuidado que as pessoas estão tendo com 
a gripe suína, a esperança é que se dê a 
devida atenção à gripe comum. Segundo 

Medronho, apesar do descaso que é dado a 
uma “leve gripe”, essa doença mata anual-
mente cerca de 500 mil pessoas no mundo. 
Nos Estados Unidos, estima-se que sejam 
hospitalizados, por ano, 200 mil infectados 
com essa moléstia.

Como explicou Medronho, os sintomas 
entre a gripe suína e a comum são muito 
parecidos, o que dificulta o diagnóstico. 
Vômitos, diarreia e febre constante acima 
de 38 graus podem diferenciar a pandemia. 
Mesmo assim, o professor não recomenda 
que as pessoas façam testes para saber se 
estão com a nova gripe.

“Não tem necessidade, até porque não 
há laboratórios suficientes para muitos exa-
mes. O principal não é saber se está ou não 
com a gripe suína, e sim se cuidar. Clini-
camente é indistinguível a gripe suína da 
comum. Apenas a diarreia é muito mais 
encontrada na suína. Por isso, é uma irres-
ponsabilidade tratar a gripe como se fosse 
tranquila, porque ela pode ser leve na gente, 
mas também pode contribuir para infectar 
outras pessoas com o novo vírus”, frisou.

Em relação às vacinas à gripe suína, 
ainda em fase de testes, Medronho disse 
temer que aconteça uma “nova Revolta da 
Vacina, só que ao contrário”. Ou seja, as 
pessoas se revoltem por não conseguirem 
se imunizar em função de uma restrição do 
benefício aos países centrais. A tendência, 
segundo ele, é a vacina ser elitizada.

“O grande problema é o acesso. Esse 
é o gargalo. Os grandes estoques já estão 
vendidos para os países com maior poder 
econômico”, analisou.

No mundo, até o dia 13 de agosto, já 
morreram 1.799 com a nova doença, 1.579 
somente nas Américas. Em valores abso-
lutos, o Brasil é o terceiro país do mundo 
com mais mortos, perdendo apenas para 
Argentina e Estados Unidos. Em valores 
proporcionais à população, o Brasil fica 
em nono. Dados esses trazidos pelo pro-
fessor, que reiterou que os adultos jovens 
costumam ser as principais vítimas, ao 
contrário da gripe comum, que vitima as 
faixas etárias extremas.

Questões sobre pandemia 
precisam ser respondidas

No fim da palestra, o professor levantou 
cinco questões sobre o assunto que preci-
sarão ser respondidas para que a pandemia 
não cause mais estragos: “Qual é a real 
magnitude do problema?”, “Ocorrerá uma 
nova onda no ano que vem?”, “Qual será a 
letalidade?”, “A vacina será disponibiliza-
da para todos?” e “Como tornar segura e 
ética a produção de carne animal?”.

gripe não surgiu no México, Mas nos eua

Charge/aliedo 

Vinicius Henter

UFRJ
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Na última quarta-feira (19), professo-
res, estudantes e servidores das quatro uni-
versidades estaduais da Bahia paralisaram 
suas atividades. A paralisação unificada de 
24 horas foi para exigir do governo estadu-
al a abertura imediata de concurso público 
para professor e técnico administrativo, 
a revogação da Lei 7176/97, o respeito à 
autonomia universitária, o cumprimen-
to do Estatuto do Magistério, assistência 
estudantil e o aumento do orçamento das 
UEBA. A data foi marcada ainda pelo re-
púdio às leis substitutivas à 7176/97, apre-
sentadas pelo governo, que representam 
um ataque ainda maior à autonomia uni-
versitária.

Na UNEB (campus I), pela manhã, pro-
fessores, estudantes e servidores tomaram 
café da manhã em frente ao portão princi-
pal de acesso ao campus, enquanto distri-
buíam uma carta à sociedade baiana que 
explicava os motivos do protesto. 

No campus VII, Senhor do Bonfim, os 
docentes, técnicos e discentes se reuniram 
no auditório do departamento e discutiram 
a política do governo do estado para com 
as UEBA. Segundo o professor Hilder Ma-
galhães, do departamento, o dia Estadual 
Unificado de Paralisação em Bonfim “foi 
um espaço de discussão e construção de 
ações que visem a mobilização dos três seg-
mentos embasada no pensamento crítico, 
responsável e consciente em prol de um dos 
maiores patrimônios baianos: as UEBA.”

Em Barreiras, campus IX, apesar dos 
portões continuarem abertos, as atividades 
foram paralisadas. Nos três turnos, foi exi-
bido o vídeo do II Congresso da Associação 
dos Docentes da Universidade do Norte do 
Estado da Bahia (Aduneb) e discutido as 
minutas substitutivas à 7176/97. Segundo 
Ana Jovina, professora do departamento, 

Professores, estudantes e técnicos 
defendem estaduais da BA

“na discussão contamos com a valiosa aju-
da dos colegas professores da área de con-
tábeis e direito, buscando explicar capítulo 
por capítulo os motivos pelos quais rejeita-
mos a proposta do governo”. 

Movimento contra 
administração baiana

Na parte da tarde, o movimento docen-
te, estudantil e dos servidores das quatro 
universidades se concentraram na frente 
da Secretaria de Administração do Estado 
da Bahia (Saeb) para protocolar uma so-
licitação de audiência com o Governador 
e o Secretário de Educação. O documen-
to, segundo o coordenador do Fórum das 
Associação dos Docentes, professor Ale-
xandre Galvão, foi também encaminhado 
e protocolado na Saeb como protesto à in-

gerência freqüente dessa secretaria nos as-
suntos que dizem respeito à educação. “O 
ato começa na Saeb devido à interferência 
autoritária da secretaria de administração 
nas negociações sobre educação. E como 
se não bastasse, no final de julho, a Saeb 
apresentou, em surdina, aos Reitores uma 
proposta de lei substitutiva à 7176 muito 
pior que a atual”, afirma Alexandre. 

Com palhaços, poesia e batucada, o 
movimento denunciou a falta de professo-
res e técnicos administrativos na universi-
dade, a ausência de assistência estudantil 
que garanta a permanência dos estudantes 
na sala de aula e o estrangulamento orça-
mentário pelo qual passa as UEBA.

Em seguida, cerca de 100 ativistas fo-
ram em caminhada à governadoria para 
protocolar a solicitação de audiência com 

o Governador. No documento, o movimen-
to representado pelo Fórum dos DCEs, das 
ADs e dos técnicos administrativos, exige 
uma reunião com Jaques Wagner para dis-
cutir as minutas de leis, apresentadas pela 
Saeb e pela Coordenação de Desenvolvi-
mento da Educação Superior (Codes), e 
a pauta emergencial formulada pelas três 
categorias.

Após as mobilizações e a cobertura mi-
diática intensa sobre o movimento, o go-
verno lançou uma nota publicada no site da 
Secretária de Educação e divulgada à im-
prensa sobre as supostas atitudes tomadas 
pelo governo para solucionar os problemas 
das UEBA. No entanto, o que se percebe 
nas palavras do governo é uma tentativa de 
enganar e manipular dados e fatos.
Fonte: Aduneb

Andes-SN condena golpe militar em Honduras
Abaixo o golpe em Honduras. Todo 

apoio à resistência dos trabalhadores!
O Sindicato Nacional dos Docentes 

das Instituições do Ensino Superior 
(Andes-SN) condena veementemen-
te o golpe militar de 28 de julho, que 
depôs o presidente, eleito democrati-
camente, de Honduras Manuel Zelaya, 
sequestrando-o e expulsando-o do 
país. O golpe foi apoiado pela Cor-
te de Justiça, pelo Parlamento e pela 
mídia que colocaram um golpista no 

Palácio de governo. 
Os trabalhadores resistem ao golpe 

com manifestações, exigindo o retorno 
das liberdades democráticas e a volta do 
presidente deposto. Os golpistas reagem 
ferozmente com toque de recolher e 
violência policial às manifestações. Até 
o momento já são 30 pessoas mortas por 
balas de fuzis, centenas de feridos, mais 
de uma centena presos, processados e/
ou condenados.

O Andes-SN solidariza-se integral-

mente à resistência do povo hondurenho 
e apóia todas as suas ações para derro-
tar, nas ruas, o golpe de estado em seu 
país. Exige o fim da repressão, a garan-
tia de liberdade democrática e direito de 
manifestação. 

O Andes-SN exige ainda que o go-
verno Lula rompa relações comerciais 
e diplomáticas com Honduras, enquanto 
não for garantido o retorno do presiden-
te Manuel Zelaya. Conclama também 
todas as entidades sindicais e movimen-

tos sociais a se manifestarem em apoio 
à luta do povo hondurenho, a fim de que 
não mais permitamos o retorno das san-
guinárias ditaduras militares em nosso 
continente e que possamos rumar para 
lutas unificadas que libertem os traba-
lhadores e os povos latino-americanos 
de suas ditaduras seja de generais, seja 
de grandes empresas e multinacionail.
Brasília-DF, 20 de agosto de 2009
Diretoria do Andes-SN

Movimento

Andes-SN/Moção

Raíza Rocha/AdUNeB
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Áreas sociais recebem 
apenas 30%

Em um período de três anos (de 2006 
a 2009), o governo Lula gastou mais 
com os setores burocráticos do Estado 
do que com investimentos na área so-
cial. As carreiras de elite e do serviço 
público obtiveram 53% de aumento nos 
recursos para os reajustes nos salários, 
enquanto os da Saúde, Educação e Pre-
vidência Social aumentaram, juntos, 
apenas 30% em recursos destinados a 
reajustes salariais.

Os Poderes do Estado e Representa-
ção (que englobam despesas da Presi-
dência, Senado, Câmera, Poder Judici-
ário Federal, entre outros) obtiveram a 
maior fatia do orçamento para mudan-
ças nos contracheques: 30%. O Minis-
tério da Fazenda, Desenvolvimento e 
Turismo ficou com 20%. Já os setores 
da Educação receberam apenas 16% 
de aumento em seus recursos para pa-

Nosso Bolso

gamento de pessoal, enquanto a Saúde 
recebeu 10%.

A divisão do bolo salarial beneficiou 
os servidores civis. No período entre 
2002 e 2009, eles ficaram com 96,5% 
do total do aumento da folha, enquanto 
os militares tiveram 3,5%. No total, fo-
ram R$25 bilhões destinados aos civis 
e R$921 milhões às patentes militares. 
Essa análise, entretanto, não considera 
o impacto de todos os reajustes promo-
vidos pelo governo Lula, já que alguns 

Reajustes salariais do
governo privilegiam burocracia

aumentos só serão autorizados a partir 
de 2011.

As disparidades nas divisões sala-
riais promovidas pelo governo chamam 
a atenção em estudo realizado pelo eco-
nomista José Roberto Afonso, assessor 
técnico da Comissão de Acompanha-
mento da Crise Financeira do Senado. 
Em 2011, enquanto um médico ganhará 
cerca de R$ 5.650 mil, os servidores da 
área de Fiscalização e Auditoria recebe-
rão cerca de R$ 19 mil.

em 2011, enquanto 
um médico ganhará 
cerca de R$ 5.650 

mil, os servidores da 
área de Fiscalização 
e Auditoria receberão 
cerca de R$ 19 mil.

o regime de De é 
uma das condições 
indispensáveis para 
a manutenção do 

modelo de universidade 
defendido pelo Sindicato 

Nacional, pautado no 
ensino, na pesquisa e na 

extensão. 

A Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte – CE do Senado aprovou, no último 
dia 11, em decisão terminativa, o projeto 
de lei nº 4/08, que institui o regime de de-
dicação exclusiva para os docentes da edu-
cação básica.  O projeto é de autoria dos 
senadores Cristovam Buarque (PDT-DF), 
Marisa Serrano (PSDB-MS) e Augusto 
Botelho (PT-RR). 

DE acordo com o PLS 4/08, os professo-
res optarão pela DE ou não. Os docentes que 
se enquadrarem no regime receberão remu-
neração nunca inferior a 70% da recebida por 
professores de instituições federais de educa-
ção superior com titulação equivalente.

Segundo o voto apresentado pelo re-
lator da matéria, senador Gerson Cama-
ta (PMDB-ES), o projeto é “plenamente 
consentâneo com o imperativo moral de 
valorização, no Brasil, do magistério pú-
blico, em todos os níveis”.

Para o 1º vice-presidente do Andes-SN 
e um dos coordenadores do Grupo de Tra-
balho sobre Políticas Educacionais – GTPE 
da entidade, Antônio Lisboa, a instituição do 
regime de DE será extremamente importante 
para a melhoria efetiva das condições de tra-
balho dos docentes do ensino fundamental, o 
que, necessariamente, resultará em melhoria 
na qualidade da educação básica brasileira. 

Senado aprova DE para educação básica, 
mas governo tenta miná-la na superior

Lisboa alerta, entretanto, para a contra-
dição do momento político. “Ao mesmo 
tempo em que o Legislativo reconhece a 
eficiência do regime de DE, o governo fe-
deral investe no sentido de acabar ou fle-
xibilizar com o mesmo regime dentro do 
ensino superior”, afirma.

Para o 1º vice-presidente do Andes-SN, 
o Regime de DE é uma das condições in-
dispensáveis para a manutenção do modelo 
de universidade defendido pelo Sindicato 
Nacional, pautado no ensino, na pesquisa 
e na extensão. 
Fonte: Andes-SN

Andes-SN
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István Mészáros coMenta a crIse estrutural
do capItalIsMo e defende o socIalIsMo coMo alternatIva

à destruIção da huManIdade

O filósofo húngaro István Mészáros foi o 
conferencista do III Seminário Internacional 
Margem à Esquerda promovido pela editora 
Boitempo Editorial em parceria com as uni-
versidades USP, Unicamp, Cufsa, Unesp, 
Uerj, UFRJ, UFRGS, Cefet-MG e UnB. Na 
UFRJ, a conferência ocorreu na noite do 
último dia 26 de agosto no Auditório Pedro 
Calmon, no Palácio Universitário, no cam-
pus da Praia Vermelha. O espaço foi dispu-
tado por professores e estudantes e muitos 
tiveram que se sentar no chão para ouvir um 
dos mais importantes pensadores marxistas 
da atualidade.

István Mészáros havia preparado a con-
ferência a ser lida para platéia em inglês 
para os encontros previstos no calendário 
do seminário internacional nas diversas ins-
tituições participantes. Por motivos técnicos 
(os equipamentos de tradução não chega-
ram), Mészários improvisou uma palestra 
proferida em italiano. O filósofo agradeceu 
ao público e à organização do evento pela 
oportunidade de expor sua contribuição à 
discussão do problema da crise capitalista e 
apresentou uma pequena parte de sua tese 
sobre que, segundo ele, será publicada em 
breve. Para Mészários, é vital para a trans-
formação social, no curso do sistema do ca-
pital, a recuperação, como ponto principal, 
da dialética histórica que tem sido suspensa 
ou paralisada pelos atuais pensadores pós-
marxistas. 

Fotos: Samuel tosta

Continua nas páginas 6 e 7
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Gênero musical foi 
tema de audiência 
pública da Alerj

Cerca de 600 pessoas lotaram o plená-
rio da Assembleia Legislativa para a reali-
zação da audiência pública sobre o funk, 
na última terça-feira (25/8). A Comissão 
de Defesa dos Direitos Humanos e da Ci-
dadania da Alerj promoveu um debate en-
tre autoridades públicas, acadêmicos, par-
lamentares, funkeiros e a sociedade civil 
que, ao final, resultou na consolidação de 
um novo consenso em torno do funk. Este 
passa a ser reconhecido como algo mais do 
que um gênero musical: como a manifes-
tação cultural mais importante do Rio de 
Janeiro na atualidade.

“Essa audiência foi muito importante 
porque reflete um novo patamar no deba-
te público em torno do funk. O funk hoje, 
aqui, deixa de ser um caso de polícia. Essa é 
uma página virada. O funk passa a ser tema 
de políticas públicas nas áreas da Cultura 
e da Educação”, afirmou o deputado esta-
dual Marcelo Freixo (PSOL), presidente da 
Comissão de Direitos Humanos, ao lembrar 
que na semana passada intermediou reunião 
dos funkeiros, organizados na Associação 
dos Profissionais e Amigos do Funk (APA-
Funk), com o comandante-geral da Polícia 
Militar, coronel Mário Sérgio, que resultou 
na promessa de uma nova conduta policial 
em relação ao funk. 

Marcelo leu, durante a audiência, ofí-
cio do presidente da Alerj, Jorge Picciani, 
anunciando a votação de dois projetos de 
lei propostos pelo mandato. Um prevê a 
revogação de lei de autoria do deputado 
cassado Álvaro Lins, em vigor, que tem 
sido usada pela polícia para reprimir o 
funk. Outro projeto prevê o reconhecimen-
to do funk como manifestação cultural. A 
votação ocorreria em sessão extraordiná-
ria, às 18h30 do dia 1º/9. 

Em nome do governo estadual, as se-
cretárias de Cultura, Adriana Rattes, e 
de Educação, Tereza Porto, assumiram o 
compromisso público não só de reconhe-
cer o valor do funk para a sociedade como 
também a viabilização dos meios para ga-
rantir a sua livre expressão cultural no Rio 
de Janeiro. 

 “Gosto muito de baile funk”, disse 
Adriana Rattes. “O reconhecimento do 
funk como manifestação cultural é um 
grande avanço institucional. O que se 
promove hoje é um novo marco legal das 
políticas públicas em relação ao funk, que 
envolve o reconhecimento também do seu 
valor transformador. O funk tem a potên-
cia de transformar a sociedade. Isso não é 
parceria nem intenção, é compromisso”, 
afirmou a secretária estadual de Cultura. 
“Reconhecer o funk como manifestação 
popular, como linguagem, como cultura, é 
coisa óbvia”, disse Tereza Porto. “É claro 
que vai ser revogada essa lei (que concede 
à PM o poder de censurar o funk)”, con-
cluiu a secretária de Educação. 

Com metade da vida dedicada ao funk, 
o presidente da APAFunk, MC Leonardo,  
afirmou: “A polícia não é o caminho. A 
gente não precisa procurar o comandante 
de um batalhão pra dizer que é um traba-
lhador. Ninguém aqui quer o funk sob a 
tutela da polícia. O funk é democrático e 
pagamos um preço alto por isso.  A nossa 

luta é pela unificação dos funkeiros, para 
que esqueçam um pouco as suas carreiras, 
as suas empresas e se unam para lutar pelo 
direito à cultura do Rio de Janeiro”, disse 
MC Leonardo, depois de lembrar da época 
em que, sem espaço para trabalhar como 
funkeiro, teve que mudar de profissão e 
dirigir táxi. 

Para a artista Fernanda Abreu, o mo-
mento é favorável para uma mudança de 
perspectiva do poder público em relação 
ao funk: “Hoje, as autoridades estão re-
conhecendo o funk como algo que é im-
portantíssimo e estratégico para o país”. 
O antropólogo Hermano Vianna, um dos 
primeiros a desenvolver estudos sobre o 
funk, revelou que o gênero movimenta R$ 
10 milhões por mês no Brasil, embora em 
um contexto adverso e de bastante informa-
lidade. “Não conheço ação tão repressiva 
contra qualquer outra manifestação cultural 
como ocorre com o funk. Hoje, essa audi-
ência é sinal de que isso pode mudar”, disse 
o antropólogo. 

 A antropóloga Adriana Facina lembrou 

que a perseguição ao funk ocorre hoje tal 
como já se deu com o samba, numa épo-
ca em que era tratado na mídia como algo 
“pernóstico, negróide, ridículo” ou de 
“pretalhada”, expressões usadas em arti-
gos de jornais quando Pixinguinha e seus 
músicos viajaram para apresentações na 
Europa no início do século passado. “Proi-
bir os bailes funks faz parte de um pro-
cesso de criminalização de jovens pobres, 
favelados, a maioria negra. É necessário 
garantir aos pobres o direito de se expres-
sar, jovens que a sociedade vê como lixo, 
como se fosse melhor se não existissem. O 
funk tem que ser assunto de cultura e não 
de polícia. Essa é uma luta pela liberdade 
de expressão e pela diversidade cultural”, 
defendeu Adriana Facina. 

O Legislativo e o Executivo federais 
também foram representados na audiência. 
O deputado federal Chico Alencar (PSOL) 
comparou a situação do funk na sociedade 
com a das milícias, para mostrar que é pos-
sível, por meio da luta, promover uma mu-
dança de paradigmas na sociedade: “Está 
acontecendo com o funk o que aconteceu 
com a negação das milícias”. O ministro 
da Cultura, Juca de Oliveira, enviou a sua 
mensagem por carta: “Impedir que funkei-
ros se reúnam em torno de sua música, de 
sua dança, de suas festas é um remédio ina-
dequado contra a criminalidade. (...) Não 
podemos reprimir o funk, nem discriminá-
lo com preconceitos, tampouco proibir de 
qualquer modo a sua existência e as particu-
laridades de sua formação cultural”. 

Também participaram da audiência os 
parlamentares Alessandro Molon , Paulo 
Melo e Luiz Paulo Corrêa da Rocha. 

 E, como não poderia deixar de ser, o 
funk entremeou os discursos ao longo de 
toda a audiência.  Os raps do Silva, da 
Liberdade e Tá tudo errado, entre outros, 
tornaram-se trilha sonora da discussão em 
torno da necessidade de estabelecer políti-
cas públicas que garantam a livre expres-
são do funk no estado.  “É som de preto, 
de favelado, mas quanto toca, ninguém 
fica parado, tá ligado”, lembrou Marcelo 
Freixo, em citação dos versos de Som de 
preto, da dupla Amilckar e Chocolate. 
Fonte: revista Consciência.net    

Funk não é mais caso de polícia, mas de cultura
Movimento

funk toMou conta do plenárIo da alerj

Samuel tosta
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Resenha

Secretária municipal 
diz que falta de 
recursos na área 
de esportes pode 
ser contornada com 
parcerias público-
privadas

O tema “Cidade Saudável e Esportiva” 
foi debatido na V Oficina temática do Pla-
no Diretor da UFRJ, no dia 26 de agosto, no 
auditório Hélio Fraga, no CCS. Sem gerar 
polêmica ou críticas entre os presentes, o 
coordenador de extensão da Escola de Edu-
cação Física e Desportos (EEFD), Armando 
Oliveira, apresentou a proposta do Centro 
Integrado de Atividade Física (Ciaf), que en-
globaria, entre outras construções, um está-
dio de atleti smo e futebol, um parque aquá-
tico e um ginásio poliesportivo. O evento foi 
realizado cinco dias antes do prazo limite (31 
de agosto) para entrega de sugestões ao Co-
mitê Técnico do Plano Diretor.

Um dos argumentos utilizados pelos 
palestrantes para que o esporte seja con-
templado no Plano Diretor da UFRJ foi o 
“legado esportivo” que os novos espaços 
deixaram para a cidade do Rio de Janei-
ro. Armando lembrou que em 2011 serão 
realizados os Jogos Mundiais Militares na 
capital fluminense, o país sediará a Copa 
do Mundo em 2014 e, provavelmente, os 
Jogos Olímpicos de 2016 também aconte-
cerão no Rio de Janeiro.

Na defesa do Ciaf, o professor ainda citou 
a “desconfiança de muitos”, que, quando as-
sistem à apresentação do Centro, dizem ser 
“apenas um sonho” e que não será realizado.   

“Se vai ser realizado, não sei. Pode até 
ser um sonho, mas se alguém sonhar junto, 
fechar parcerias, aí já estaremos preparados, 
com um projeto na mão. São as parcerias que 
vão sustentar, elas têm que ser feitas em prol 
da sociedade”, observou Armando Oliveira.
Via Fundão e Parque da orla 
também estão previstos no 
Plano Diretor

No Plano Diretor, o esporte é contempla-
do principalmente pelo Ciaf, que também 
visa à criação de uma praia olímpica, um 
ginásio de atividades múltiplas e um clube 
sócio-esportivo. Mas, além do Ciaf, o do-

Oficina discute esporte no Plano Diretor

cumento prevê a “Via Fundão”, pista de ca-
minhadas e esportes urbanos, e o “Parque 
da Orla”, que, com uma extensão de quatro 
quilômetros ao longo da faixa litorânea da 
baía, seria uma espécie de “Parque do Fla-
mengo da Leopoldina”, assim como é infor-
mado na cópia do Plano Diretor distribuída 
na Oficina.

Coordenador do programa de saúde da 
Pró-Reitoria de Pessoal, Edmundo Novaes 
afirmou que a manutenção desses equi-
pamentos esportivos representa custos. 
Porém, como ele ponderou, “manter a po-
pulação interna e externa aderente a esses 
equipamentos é um desafio maior do que os 
próprios custos”.

“A educação física precisa ser conside-
rada em um processo de educação para a 
saúde. A Cidade Universitária deve ser um 
campus ambientalmente responsável, que in-
centive a promoção da saúde e a capacitação 
da comunidade para melhorar a sua qualida-
de de vida”, analisou Edmundo Novaes.
secretaria Municipal de 
esporte quer parcerias para 
implementar projetos

Representando a Secretaria Municipal 
de Esporte e Lazer, a assessora técnica 

Márcia Soares salientou que a falta de 
recursos financeiros é um problema co-
mum quando se pensa em investimentos 
na área de esportes. Para ela, a solução 
estaria nas parcerias com instituições pri-
vadas e públicas.

“Fazendo parcerias, poderíamos mini-
mizar esses problemas. Essa é uma fala 
do secretário (Francisco Manoel de Carva-
lho), uma recomendação dele”, explicitou 
Márcia Soares.

Armando Oliveira enfatizou que há 
na UFRJ a necessidade de democratizar 
o acesso ao esporte e ao lazer, focando 
nos dois pontos principais do Plano Di-
retor: a integração interna e a integração 
externa da Cidade Universitária. Na sua 
apresentação, o professor citou alguns 
objetivos do Plano em relação a esporte e 
lazer, como: fomentar a prática do esporte 
como fator de identidade cultural; man-
ter permanente diálogo com as políticas 
de esporte e lazer municipais, estaduais 
e federais; ampliar a capacidade do mu-
nicípio e do estado do Rio de Janeiro na 
realização de grandes eventos esportivos; 
e enfatizar a formação acadêmico-profis-
sional nas diferentes áreas com foco no 
fenômeno esporte. 

Anote

UFRJ
Trote violento e machista 
na UFF 

Segundo notícia veiculada pelo O 
Globo, uma caloura do curso de Di-
reito da UFF denunciou veteranos 
pela tentativa de aplicação de um 
trote violento e machista. No dia 27 
de agosto, a estudante teria sido leva-
da para uma sala onde deveria fazer 
sexo oral em oito veteranos para ser 
dispensada da obrigação de coletar a 
cota de R$ 250 nas ruas. Caso cedes-
se, ela seria promovida à condição de 
veterana. Caso contrário, poderia op-
tar por beijar os veteranos na boca, o 
que lhe renderia apenas um desconto 
na cota (Andes, 31/08).

Assassino de sem terra 
não tem nome divulgado 

A cúpula da Segurança Pública 
gaúcha decidiu não divulgar o nome 
do policial que atirou e matou o sem 
terra Elton Brum da Silva durante 
despejo da Fazenda Southall, em São 
Gabriel. A decisão foi anunciada no 
dia 28 (sexta-feira) em coletiva de 
imprensa. Segundo os representantes 
da Segurança, a autoria irá permane-
cer em sigilo até o final do inquérito, 
que deve durar pelo menos 40 dias. O 
motivo seria não atrapalhar as inves-
tigações. Integrantes de organizações 
de direitos humanos criticaram a não-
revelação do nome, afirmando que é 
um direito da população saber quem é 
o criminoso (Portal do MST, 31/08).

Fora Sarney vai às ruas
No dia 28 de agosto, estudantes fize-

ram manifestações no Rio, São Paulo e 
Brasília, pedindo a renúncia do presi-
dente do Senado, José Sarney (PMDB-
AP). Munidos de faixas e narizes de 
palhaço, eles protestaram comendo 
pizza, em referência ao arquivamento 
das denúncias contra o presidente pelo 
Conselho de Ética. No Rio, os estu-
dantes seguiram em passeata até a casa 
do senador Paulo Duque (PMDB-RJ), 
responsável pelo arquivamento das 
denúncias (Conlutas, 28/08).

Produtividade é maior no 
setor público

Segundo estudo divulgado pelo Ipea 
(Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada), a eficiência da administra-
ção pública supera a dos setores parti-
culares. A pesquisa diz que, entre 1995 
e 2006, a produtividade do setor pú-
blico cresceu cerca de 15%, enquanto 
que, no setor privado, o aumento foi 
de 13,5%. Em todos os anos analisa-
dos, a eficiência da administração pú-
blica foi superior. Em alguns períodos, 
a diferença de produtividade chegou a 
35% (Carta Maior, 25/08)

Jornalismo Literário no CCBB
no dia 2 de setembro, quarta-feira, acontece no Centro Cultural banco 
do brasil (CCbb), mais um encontro sobre Jornalismo literário. a 
palestra, cujo tema é “as biografias dos mitos nacionais”, contará com 
a presença dos escritores Fernando morais e Paulo César araújo.
o evento, que começou em maio, vai até novembro e acontece toda 
primeira quarta-feira do mês. a entrada é gratuita e a distribuição de 
senhas começa uma hora antes do encontro. a palestra, que acontece 
no teatro ii, começa às 18h30. o CCbb fica na rua Primeiro de março, 
66, Centro. 

Utopias em Debate
a uFF realiza, no dia 2 de setembro, às 19h, o Ciclo de 
Debates: educação, Cultura e transformação. estarão 
presentes o professor da Faculdade de Direito da uFF 
Wilson madeira Filho, a antropóloga adriana Facina, 
o poeta marcelo Diniz, o presidente da apaFunk, mC 
leonardo, e o deputado marcelo Freixo (PSol-rJ). 
a entrada é franca e o evento acontece no auditório 
Florestan Fernandes, bloco D, na Faculdade de educação 
da uFF, campus do Gragoatá. 
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Transferência da Praia 
Vermelha é alvo de 
críticas em debate

No dia 27 de agosto, alunos e profes-
sores se reuniram no auditório do Cen-
tro de Filosofia e Ciências Humanas 
(CFCH), no campus da Praia Verme-
lha, para discutirem as novas diretrizes 
do Plano Diretor da UFRJ. Estavam 
presentes, como convidado, o decano 
do CFCH, Marcelo Macedo Corrêa e 
Castro, e também as estudantes Clara 
Saraiva, da Escola de Serviço Social; 
Carolina Barreto, da Escola de Comuni-
cação; e Carmem Cunha, da Faculdade 
de Educação. 

O professor Marcelo Correa e Castro 
iniciou sua intervenção apresentando 
um histórico das propostas do Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI) e 
do Plano de Reestruração e Expansão 
da UFRJ (PRE). Ele também indicou 
quais serão os maiores desafios para a 
implantação do Plano Diretor da UFRJ 
(gestado a partir da adaptação do PRE 
às diretrizes da reforma do governo) e 
frisou que o Reuni pode acarretar a per-
da de autonomia por parte da universi-
dade e uma fragmentação ainda maior. 
Segundo o professor, práticas como o 
clientelismo, que em outros momentos 
já prevaleceram na instituição, podem 
voltar com o Plano Diretor. Ele criticou 
a substituição do debate sobre projeto 
de universidade pela barganha cliente-
lista entre administração e unidades da 
universidade.

A principal proposta do Plano Di-
retor é a concentração dos cursos da 
UFRJ na Cidade Universitária, na Ilha 
do Fundão. Apesar de as unidades pos-
suírem, de acordo com o Plano Diretor, 
liberdade de optar ou não pela transfe-
rência, a estudante Clara Saraiva res-
saltou que a situação não é exatamen-
te essa: “A reitoria quer iniviabilizar a 
permanência dos cursos que não que-
rem ir para o Fundão, que querem ficar 
na Praia Vermelha. E faz isso através de 
medidas como não renovar os contratos 
com os terceirizados responsáveis pela 
limpeza do campus, nos deixando, por 
exemplo, durante um mês sem limpeza 
neste local”, denunciou.

A transferência do campus da Praia 
Vermelha para o Fundão foi duramente 

criticada pelas representantes discentes. 
Segundo Clara, como não há verbas su-
ficientes para a implementação do Pla-
no Diretor adaptado ao Reuni, a solução 
seria desapropriar o terreno da Praia 
Vermelha, usando os recursos com a 
alienação de parte do campus para com-
plementar as obras. 

A estudante Carolina Barreto desta-
cou a megalomania do Plano Diretor: 
“Tem um trem, barcas, Maglev, até  
mesmo os Beatles atravessando a rua 
no Fundão”, brincou a aluna. De acordo 
com ela, não há verbas suficientes para 
a implantação de todas essas propostas.

A falta de assistência estudantil tam-
bém foi apontada por Carolina. A estu-
dante lembrou a dificuldade encontrada, 
no ano passado, para a inauguração de 
dois bandejões no campus do Fundão: 
“O restaurante universitário só foi cons-
truído através de muita luta nossa, dos 
estudantes. A reitoria agora está com a 
idéia de cobrar aluguel nos alojamentos 

estudantis, o que, para nós, é absurdo”, 
concluiu ela.

Já a estudante Carmem Cunha nova-
mente ressaltou as tentativas da reito-
ria de sufocamento do campus da Praia 
Vermelha: “Eles proibiram, quase que 
totalmente, as atividades culturais neste 
campus. Proibiram o uso do ‘Campi-
nho’ (ao lado do gramado da Escola de 
Educação Física, na Praia Vermelha), 
onde aconteciam as festas e eventos. 
A venda de cerveja foi proibida até na 
Festa Junina, enquanto no Fundão se-
gue acontecendo livremente”, lamen-
tou. De acordo com Carmem, é neces-
sário que os alunos se mobilizem contra 
as arbitrariedades que vêm acontecendo 
na Praia Vermelha.

Marcelo Corrêa e Castro concluiu 
sua intervenção lembrando que é neces-
sária a formulação de alternativas à im-
plementação do Reuni na UFRJ através 
do Plano Diretor proposto pela reitoria, 
e também de estratégias que permitam 
a permanência dos cursos na Praia Ver-
melha: “Não basta dizer o que a gente 
não quer. Temos que apresentar também 
nossas opções”. 

O próximo encontro organizado pelo 
Diretório Central dos Estudantes para de-
bater alternativas para a expansão da uni-
versidade foi anunciado para o dia 3 de 
setembro, às 16h, no auditório de Serviço 
Social, no campus da Praia Vermelha. 

Movimento
Pró-reitora quer autonomia 
para regime de DE

A pró-reitora de Pós-Graduação e Pes-
quisa, Ângela Üller, criticou a proposta de 
alteração do regime de dedicação exclusiva 
do Ministério da Educação (MEC), que já 
está em sua segunda versão. Durante a ses-
são do Conselho de Ensino para Graduados 
(CEPG) do dia 28 de agosto, ela informou 
que, na semana anterior, representou a UFRJ 
em reunião da Associação Nacional dos Di-
rigentes das Instituições Nacionais de En-
sino Superior (Andifes) sobre o tema. Para 
ela, a regulamentação proposta pelo governo 
federal fere a autonomia universitária.

“O MEC não tem que fazer isso, porque as 
universidades já têm as suas regulamentações. 
Se nós deixarmos que legislem por nós, per-
deremos autonomia. Não há o que se discutir 
com o MEC. Pra que mexer na DE, que é um 
ganho da universidade?”, questionou Ângela.

A proposta discutida já é uma segunda 
versão da regulamentação. A primeira data 
de 25 de julho. Ângela cobrou da Andifes 
maior poder de negociação com o MEC.

“Nós estamos completamente amarrados. 
Fazer uma regra dessa como se fosse servir 
para todo mundo? A quem interessa?”, con-
cluiu Ângela.
Comissão Mista discute novo 
indicador do número de docentes

Um novo indicador que determinará o 
número de concursos docentes em cada uni-
dade já está em discussão na Comissão Mis-
ta CEG/CEPG. No dia 28, a presidente da 
Comissão, Claudia Morgado (representante 
dos ex-alunos), levou à plenária do CEPG 
os primeiros estudos sobre o assunto, e ficou 
decidido que o indicador ainda será discuti-
do na próxima reunião – provavelmente no 
dia 9 de setembro – para que seja levado aos 
Centros pelos conselheiros.

O indicador é uma fórmula que leva em 
consideração a carga de trabalho, o número de 
docentes das unidades, o número de alunos, os 
créditos da disciplina e a carga horária.

sindicato já havia se 
manifestado contra o fim da De

Desde que foi apresentada pela Secretaria 
de Recursos Humanos do Ministério do Pla-
nejamento Orçamento e Gestão (MPOG),  em 
maio deste ano, uma proposta preliminar de 
reestruturação da carreira dos docentes das 
universidades federais, o Andes-SN e a Adufrj-
SSind vêm denunciando o fim da Dedicação 
Exclusiva como um dos itens do projeto do go-
verno para a carreira. A preocupação com o fim 
da DE foi tema do 54º Conselho do Andes-SN, 
realizado em Curitiba, no último mês de julho.  
Entre os pontos mais criticados pelo Sindica-
to, está a descaracterização do regime de DE 
como favorecimento à institucionalização das 
fundações privadas ditas de apoio – os docen-
tes envolvidos em projetos desses órgãos rece-
beriam remuneração extra da iniciativa priva-
da. Para o movimento docente, assim como o 
Reuni e o novo Enem, a alteração do regime 
de dedicação exclusiva faz parte do projeto de 
privatização da educação superior pública. 

Colegiados

não basta dizer o 
que a gente não 
quer. temos que 
apresentar também 
nossas opções.

“ “

Marcelo Macedo
Decano do CFCH

Estudantes reafirmam
posição contra o Reuni
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Conselheiros 
manifestam dúvidas 
sobre proposta, pedem 
vista do processo 
e questionam que 
universidade se 
pretende construir

Um debate sobre a organização do 
campus da UFRJ em Macaé esteve no 
centro das atenções do Conselho Uni-
versitário realizado em 27 de agosto. 
Foi apresentada a proposta de um regi-
mento próprio para o local, que já abriga 
os cursos de Licenciatura em Ciências 
Biológicas, Licenciatura em Química 
e Farmácia e aos quais se somaram, a 
partir desse segundo semestre de 2009, 
os cursos de Nutrição, Medicina, Enfer-
magem e Obstetrícia. Além da gradua-
ção, também naquele município existe o 
Núcleo em Ecologia e Desenvolvimen-
to Sócio-Ambiental de Macaé (Nupem/
UFRJ), institucionalizado como unida-
de do CCS em julho de 2006.

Como o documento, com mais de 
30 artigos, só chegou ao conhecimento 
da maioria dos conselheiros durante a 
própria sessão, vários questionamentos 
surgiram e, ao final do debate, quatro 
pedidos de vistas do processo foram 
feitos. Os pareceres resultantes deverão 
retornar à pauta do colegiado na reunião 
prevista para 10 de setembro.

O decano do CCJE, Alcino Câmara, 
elogiou a proposta. Para ele, ao elimi-
nar estruturas como os Departamentos, 
que seriam substituídos por Núcleos 
Temáticos ou pelos próprios Programas 
de graduação, pós-graduação e exten-
são, o regimento seria “uma inovação 
fantástica”. O professor só lamentou a 
fragmentação do “legislativo” daquele 
campus em vários colegiados. Há um 
para a graduação; outro para a pós-
graduação; outro para a extensão e até 
mesmo um específico para os Núcleos 
Temáticos: “Boa parte das universida-
des possui um colegiado acadêmico 
único. Não levemos nossa fragmenta-
ção para lá”, apelou.
Necessidade de
regimento próprio?

Carlos Vainer, representante dos Ti-
tulares do CCJE, mostrou um ponto de 
vista diferente e duvidou até mesmo da 
necessidade de um regimento próprio 
para Macaé: “Nenhum campus nos-
so tem regimento próprio. Não tive a 
oportunidade de um exame cuidadoso, 
mas parece que estamos caminhando 
na direção de um “porto” separado”, 
disse. O professor chamou a atenção 
para uma profunda reflexão sobre o 
assunto, uma vez que a universidade 

poderia estar financiando, “com nos-
sos recursos escassos”, uma espécie de 
“corpo autônomo”.

Representante dos técnico-adminis-
trativos, Agnaldo Fernandes pediu um 
esclarecimento: “O regimento aponta 
para um modelo do que se deve tornar 
a UFRJ ou o campus de Macaé vai se 
transformar em uma universidade pró-
pria?”, questionou. Agnaldo reafirmou 
a necessidade de se fazer um amplo de-
bate sobre qual universidade se preten-
de construir.

A pró-reitora de Graduação, Belkis 
Valdman, lembrou que a proposta de re-

gimento em discussão naquele dia seria 
resultado do trabalho de uma comissão 
de diretores de unidades da UFRJ envol-
vidos nos cursos que estão em funcio-
namento em Macaé, com participação 
das pró-reitorias. Também esclareceu 
que os recursos gastos pela universida-
de naquela região, até o momento, só 
foram destinados para a contratação de 
pessoal, uma vez que a infraestrutura 
estaria sendo bancada por convênios, 
principalmente com a prefeitura local.

O professor Ricardo Iglesias, re-
presentante dos Adjuntos do CCS, 
discordou que houvesse falta de deba-

te sobre a universidade. Para ele, isso 
ocorre constantemente cada vez que 
um colegiado superior ou uma con-
gregação ou um Departamento se re-
úne. De acordo com o professor, Ma-
caé precisa de um regimento próprio 
e, no ponto de vista dele, a proposta 
levada ao Consuni pode guardar, sim, 
o embrião de uma nova universidade, 
daqui a 20 anos: “Existem conexões 
com a UFRJ, mas se a universidade 
permitir uma maior liberdade a essa 
experiência, o regimento deverá refle-
tir isso e será bom”, ressaltou.

Críticas à excessiva 
representação docente

O representante discente Allan Me-
sentier criticou, dentro da proposta, a 
excessiva representação docente em de-
trimento dos outros segmentos univer-
sitários no principal colegiado local: o 
Colegiado do Campus Macaé, formado 
por um diretor e diversos coordenado-
res (cuja tendência é ter seu número au-
mentado, à medida que novos cursos se-
jam aprovados, no caso da graduação), 
enquanto só haveria um representante 
discente de graduação; outro de pós-
graduação e mais um técnico-adminis-
trativo em educação.

Possível reunião
do Consuni em Macaé

Ao final da reunião, o reitor da UFRJ, 
Aloisio Teixeira, disse que faria uma 
consulta aos conselheiros sobre a pos-
sibilidade de realizar a próxima reunião 
do Consuni (marcada para 10 de setem-
bro) no campus de Macaé. Segundo ele, 
seria a oportunidade que todos teriam 
de conhecer melhor aquela realidade. O 
argumento ganhou a oposição do pro-
fessor Carlos Vainer, que disse preferir 
preservar o colegiado de influências ex-
ternas, justamente nesse momento em 
que se delibera sobre aquele campus.

Fundação Coppetec 
recredenciada

A solicitação de renovação do cre-
denciamento da Fundação Coppetec foi 
aprovada pela maioria dos conselhei-
ros, com base em parecer favorável do 
decano do CCJE, Alcino Câmara, pre-
sidente da Câmara de Desenvolvimento 
do colegiado. Segundo o conselheiro, 
o cumprimento da legislação federal e 
das regras internas da UFRJ na relação 
com suas fundações e o “grande avanço 
de resultados” foram os fatores decisi-
vos para a deliberação: “As receitas de 
projetos, convênios e contratos ultra-
passaram os R$ 250 milhões, em 2008, 
contra R$ 170 milhões, em 2007”, rela-
tou Alcino.

Consuni debate regimento do campus de Macaé

O campus Macaé foi instituído pela 
resolução nº 02/2008 do Conselho Uni-
versitário. Pelo regimento proposto, a 
primeira finalidade do local seria pro-
mover o ensino de graduação e pós-
graduação, a pesquisa e a extensão 
universitária em diferentes áreas do co-
nhecimento, de forma integrada.

Para atendimento de suas finalida-
des, o campus Macaé contaria com 
servidores técnico-administrativos em 
educação e docentes lotados na região. 
Mas poderiam colaborar com o cam-
pus, em caráter eventual e/ou temporá-
rio, docentes e técnico-administrativos 
lotados em outros campi da UFRJ, des-
de que aprovado pela unidade ou órgão 
de origem.

Suas estruturas físicas de atuação 
seriam o “Espaço UFRJ” no Centro 
Universitário de Macaé e o Polo Barre-
to, constituído, atualmente, do Nupem-
UFRJ. Como órgãos de direção, haveria 
o Colegiado do Campus Macaé e uma 
Diretoria. As instâncias de execução 
seriam: o Colegiado de Ensino de Gra-
duação; o Colegiado de Ensino de Pós-
graduação e Pesquisa; o Colegiado de 

Extensão; o Colegiado de Núcleos Te-
máticos (que seriam estruturas destina-
das a coordenar e integrar atividades de 
pesquisa e extensão em grandes temas); 
o Colegiado Geral de Planejamento e 
Gestão; e as “Estruturas de Apoio”, que 
têm por finalidade dar suporte humano 
e material às atividades executadas no 
campus Macaé.

O diretor do Campus Macaé, com 
mandato de quatro anos, seria designa-
do pelo reitor da UFRJ dentre os nomes 
constantes de uma lista tríplice, basea-
da em consulta à comunidade local, a 
ser elaborada pelo Colegiado do Cam-
pus Macaé.

Em suas disposições transitórias, a 
proposta de regimento prevê sua revi-
são no prazo de sete anos, após a apro-
vação. E o primeiro diretor do campus 
seria indicado, por um prazo máximo 
de dois anos, pelo reitor, com homolo-
gação do Consuni. Durante o período 
de transição, o processo de avaliação 
para progressão funcional e do estágio 
probatório docente seriam realizados 
pelas Congregações das unidades de 
origem dos cursos.

regimento prevê estruturas novas
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Manter a esperança traduzida
em ações na direção do socialismo

Fotos: Samuel tosta

Mészáros chaMou atenção para a farsa da “nacIonalIzação” de eMpresas durante a crIse

o público do Pedro Calmon foi brindado 
com a apresentação de um concerto de 
viola, com peças de Bach, realizado por 
Susie Mészários, filha do conferencista.  

Susie estudou na escola Yehudi menuhin, 
no reino unido,  e mais tarde, em 

Salzburgo, na Áustria.  em 1977, fez 
sua estréia no londrino Wigmore Hall. 

Fundadora do Quarteto de Piano villiers, é 
integrante da Nash Ensemble of London. 

também faz duetos com o violonista belga 
arthur Grumiaux sob a regência do russo 

vladimir Spivakov, e participa de concertos 
da rádio inglesa bbC. 

Em sua conferência, o filósofo István 
Mészáros relembrou as fases ascendente e 
descendente do capitalismo abordadas por 
Karl Marx nos anos de 1830, quando este 
alertava para que o que muda na fase des-
cendente do capital para a manutenção do 
sistema é sua produção ideológica. De acor-
do com Mészáros, o sistema de reprodução 
do sistema social, por muito tempo, teve 
grande sustentação na produção real de ri-
queza. “Mas hoje se sustenta na especulação 
de bens que ainda não foram sequer produ-
zidos. O Estado moderno não foi formado 
como resultado da determinação econômica 
direta, como um afloramento superestrutu-
ral mecânico. Foi constituído dialeticamen-
te através da necessária interação recíproca 
com a base material altamente complexa do 
capital. Neste sentido, o Estado não foi ape-
nas moldado pelas fundações econômicas da 
sociedade, como também moldou ativamen-
te a realidade multifacetada das manifesta-
ções reprodutivas do capital no decorrer de 
suas transformações históricas, tanto na fase 
ascendente como na decadente de desenvol-
vimento do sistema do capital”, proferiu.

De acordo com o pensador, o elemento 
constituinte de manutenção do atual sistema, 
sua base material, foi segmentado. O Estado 
moderno deve, em sua opinião, se preocupar 
com as condições dessa base material frag-
mentada em relação à base social. Mészáros 
se referiu à recente salvação do sistema capi-
talista promovida pelas nações imperialistas, 
em especial, pelos Estados Unidos. “A inter-
venção do Estado nesse processo (crise eco-
nômica) foi fundamental e não só necessária, 
do ponto de vista social, como para a salvação 
da bancarrota do sistema”. A contradição entre 
o apregoado pelos governantes neoliberais na 
eliminação do Estado do processo econômico 
e a recente atuação do Estado americano no 
salvamento das empresas e conglomerados 
falidos são fundamentais para se entender, 
segundo Mészáros, o atual processo de reno-
vação do capital mundial. “Nesta fase, o Esta-
do, no lugar de se distanciar, se aproxima das 
empresas capitalistas para salvá-las e investe 
trilhões de dólares no salvamento do sistema”

Para o filósofo, se o Estado fosse de fato 
um inimigo do sistema do capital como apre-
goam os novos liberais, não haveria esse pro-
cesso de salvamento da bancarrota capitalista 
promovido pelos governos em todo o mundo. 
“Sessenta e cinco bilhões de dólares foram 
destinados a uma só pessoa (empresa) para 
pagar uma só fraude”, denunciou. Mészáros 
ressalta que, na verdade, para os capitalistas 
é necessário manter este objetivo velado de 
manutenção do sistema com os recursos go-
vernamentais (públicos) através de uma “hi-
bridização da intervenção política”.

Mészáros chamou atenção para a farsa da 
‘nacionalização’ de empresas promovidas 
em países como os EUA em 2008. E para 
o fato de que ora o Estado é mínimo para 
controlar o comércio e o sistema financeiro e 
noutra é intevencionista e salvacionista para 
pôr em ordem quaisquer deslizes do sistema. 

Ressaltou, ainda, que o que a sociedade 
mundial está enfrentando é uma crise estru-
tural determinada pela natureza do capital 
que depende objetivamente das atuais limi-
tações.  Em suas conclusões, lembrou que a 
crise do sistema do capital ainda está diante 
de limites. Historicamente, não seria possí-
vel para o sistema avançar sem a possibili-
dade de uma guerra mundial. “Apenas não 
se sabe quem vai dar o primeiro passo. No 
passado, a guerra era parte organizada do ca-
pitalismo. Hoje, há muitas guerras parciais, 
mas isso não resolve o problema (na lógi-

ca do capitalismo) para a crise do sistema. 
Essas pequenas guerras, com acontecem no 
Oriente Médio, não só não resolvem o pro-
blema (na lógica do capital) como agravam a 
atual crise, porque têm que ser pagas”.

Para Mészáros, na lógica do sistema, 
as guerras parciais são contraproducen-
tes e uma outra guerra mundial poderia 
ser produzida como alternativa para os 
imperialistas se manterem na expansão e 
controle dos recursos naturais do planeta. 
Esse seria um dos motivos pelos quais o 
sistema capitalista não pode resolver a cri-
se ambiental. “Por isso alguns falam em 
revolução verde”.

O filósofo criticou ainda a linha de 
menor resistência adotada pelo movimen-
to operário, especialmente o europeu, na 
tentativa de acomodação a um Estado de 
bem-estar social que se desorganizou com 

a adoção do neoliberalismo pelas nações 
européias. “O futuro que está diante de 
nós depende da rearticulação radical do 
movimento operário. A própria existência 
da humanidade depende disso. O socialis-
mo, como pensamos, nos dias de hoje, é o 
que está contra o processo de destruição 
da humanidade”, finalizou, evocando a ra-
dicalização dos movimentos de massa “na 
determinação de manter a esperança tradu-
zida em ações na direção do socialismo”.

•	istván mészáros é húngaro. Filósofo 
marxista, colaborou diretamente com lu-
ckács junto à universidade de budapeste 
nos anos que antecederam à intervenção 
soviética na Hungria, em 1956. em 1958, 
foi para o exílio na itália  e  posterior-
mente radicou-se na inglaterra, na uni-
versidade Sussex. tem vários livros pu-
blicados em diversas línguas e também 
em espanhol e em português: aspectos 
de la historia y la consciencia de clase, 
unam, méxico, 1973; la teoria de la 
enajenación en marx, ediciones era, mé-
xico, 1978; marx: a teoria da alienação, 
1981; el pensamiento y la obra de Georg 
lukács, editorial Fontanamara, barcelo-
na, 1981; a necessidade do controle so-
cial,  1987; Produção destrutiva e estado 
capitalista, Cadernos ensaio, São Paulo, 
1989; a obra de Sartre: busca da liber-
dade, 1991; Filosofia, ideologia e ciência 
social, 1993; o poder da ideologia, 1996; 
Para além do Capital: rumo a uma teoria 
da transição, publicado em 2002 no bra-
sil pela boitempo editorial

Movimento
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que fracassou no ocidente?”. Para o docente , os 
europeus têm, em geral, tem uma visão única da 
América Latina; “assim como temos uma visão 
também geral da Europa”. 

Carlos Nelson lembrou que, especialmente 
na América Latina, os países têm constituições 
sociais e estruturas econômicas diferentes e que 
este dado tem que ser levado em consideração 
pelos movimentos socialistas na região. “Nós, 
socialistas, somos extremamente simpáticos ao 
Chávez. Eles (o governo venezuelano) já se apo-
deram do poder político, mas a sociedade civil 
ainda é burguesa. No caso do Brasil, temos uma 
sociedade civil extremamente complexa e é difí-
cil imaginar uma tomada do aparelho de Estado 
para depois se revolucionar a sociedade”. 

O exemplo dessa impossibilidade con-
juntural e local foi a chegada do governo do 
Partido dos Trabalhadores ao poder no Brasi. 
“Não adianta um partido de esquerda chegar 
ao poder, como aconteceu com o Partido dos 
Trabalhadores. O PT chegou ao poder, mas 
as alavancas do poder continuaram indiscuti-
velmente nas mãos da burguesia. O governo 
petista tem se limitado a gerir o existente, a dar 
continuidade às políticas do governo Fernando 
Henrique Cardoso”, destacou. 

Coutinho concluiu lembrando que é tarefa 
importante para a universidade e os movimen-
tos sócias repensar o socialismo. Este processo 
deve levar em conta as novas formas de orga-
nização do mundo do trabalho, que se trans-
formaram substantivamente nos últimos anos. 
“Onde está o sujeito revolucionário? Não está 
mais apenas na classe operária fabril. Há hoje 
pessoas que trabalham em casa, solitariamente, 
produzindo mais valia para o capital e há tra-
balhadores na linha de montagem que produ-
zem também essa mais valia. O sindicato será a 
única forma de organização dos trabalhadores? 
Como deve ser o partido para transformação so-
cial?”, questionou, para reflexão dos presentes. 

“Socialismo ou Barbárie”
Samuel tosta

versalizar demandas e romper as relações só-
cio econômicas fundadas na propriedade pri-
vada dos meios elementares de produção”. A 
consequência disso não seria a estatização das 
empresas, mas a sua auto-gestão. A articulação 
entre o planejamento central da economia e a 
auto-gestão na base, hoje, já seria tecnicamente 
possível, segundo o professor. 

Outra demanda para a construção de um novo 
modelo social seria a organização de um parti-
do político. “A transição socialista só se dará na 
multiplicidade de sujeitos coletivos que travam 
a luta contra o capital e quando for possível 
encontrar instâncias universalizantes. Ou, seja, 
sem partido não se faz a revolução”, concluiu.
sem democratização,
não há socialismo

Para o cientista social, Carlos Nelson Cou-
tinho, nunca o socialismo foi tão necessário. 
Como antecipou seu colega, uma necessidade 
a ser considerada não como uma fatalidade ou 
uma predestinação da humanidade, mas como 
a alternativa a um sistema social que vem alar-
gando a miséria e esgotando os recursos na-
turais em todos os cantos to planeta.  Carlos 
Nelson fez suas as considerações de José Paulo 
Netto e dedicou sua intervenção para destacar 
a importância da democracia no socialismo. 
“Sem democratização, sem processo crescente 
de socialização do poder, não há socialismo; 
sem socialização dos meios de produção e da 
política, não há socialismo”.

Carlos Nelson também apresentou como 
uma tarefa aberta neste processo de transforma-
ção social repensar as condições nacionais con-
cretas da luta pelo socialismo. “O socialismo é 
mundial, mas deve ocorrer de diversas formas 
nos diversos países”. A diversidade de proces-
sos na construção do socialismo nos diversos 
países foi tema das preocupações do revolucio-
nário Antonio Gramsci e, segundo o professor, 
o levou à pergunta: “por que o modelo bolchevi-

Convidados debatem 
a necessidade do 
socialismo como 
alternativa à barbárie do 
capital

Na tarde do último dia 25, a conferência de 
István Mészáros foi precedida de um debate so-
bre a atualidade do socialismo no século XXI. 
Os professores da Escola de Serviço Social José 
Paulo Netto e Carlos Nelson Coutinho comen-
taram a obra de Mészáros junto do ministro do 
Planejamento e Desenvolvimento da Venezuela, 
Jorge Giordani. Segundo o ministro venezue-
lano, o aprofundamento da pobreza, os perigos 
ambientais impostos pelo modo de produção ca-
pitalista e a crise financeira global se constituem, 
na atualidade, os agentes motivadores da luta por 
um sistema alternativo à barbárie capitalista. 

Sobre a situação da Venezuela, Jorge Gioda-
ni destacou os avanços promovidos para o povo 
venezuelano na última década, especialmente 
a partir da eleição de Hugo Chávez. Ressaltou 
que, antes da ascensão ao poder do governo de 
Chávez, a renda obtida com o comércio de pe-
tróleo era praticamente toda remetida ao exte-
rior. Com a revolução bolivariana, os recursos 
da indústria petrolífera do país são utilizados 
para satisfazer necessidades sociais como edu-
cação e saúde para a população mais pobre. “O 
Socialismo pode ser uma utopia, mas, no caso 
da Venezuela, é também uma esperança”, afir-
mou o governante. 

José Paulo Netto iniciou sua intervenção 
lembrando Rosa Luxemburgo que, ao final 
do XIX, já previa que a alternativa para a hu-
manidade seria ou o socialismo ou a barbárie. 
“Poderia parecer um exercício de futurologia, 
mas penso que a perspectiva do socialismo na 
entrada do século XXI é a perspectiva da hu-
manidade”, acrescentou o docente.  Para José 
Paulo, mais do que nunca é urgente a escolha 
da sociedade moderna pela alternativa socialista 
para barrar a barbárie em curso. “Todos os indi-
cadores provindos das fontes mais diversas des-
de os organismos das agências multilaterais até 
os informes da Organização das Nações Unidas 
mostram que nos últimos 40 anos, em escala 
universal, a condição de vida da massa da po-
pulação piorou, tanto nos países desenvolvidos 
quanto nos periféricos”. 

O professor lembrou que as avaliações feitas 
pelo Programa das Nações Unidas para o De-
senvolvimento (PNUD)  sobre os compromis-
sos das Metas de Desenvolvimento do Milênio, 
projetadas para 15 anos são em realidade “mo-
destas”: a erradicação da fome e da miséria ab-
soluta - que se caracteriza pela sobrevivência de 
cada indivíduo com renda inferior a um dólar. 
“Não estamos falando do conjunto das metas 
do milênio. São as informações do PNUD que 
mostram que essas metas não serão alcançadas. 
Ainda que se reconheça uma série de avanços, 
como a redução, ainda que em escala residual, 

de brutais desigualdades econômicas, as metas 
mais básicas não serão alcançadas no atual pro-
cesso do capital”. 

A polarização entre riqueza e miséria e as 
diferenças entre ricos e pobres nos países consi-
derados ricos e assim como no interior dos paí-
ses considerados pobres é, para Jose Paulo, uma 
das situações limites vivenciadas pela sociedade 
capitalista. “Essa polarização se dá em escala 
planetária. Esse impasse não pode ser resolvido 
sob a ordem econômica do capital nem com as 
suas superestruturas políticas”. 

Segundo o professor, em plena crise estrutural 
do capital, há hoje condições, do ponto de vista 
do sistema econômico mundial, para a transição 
socialista. Essa transição se daria pela via do sis-
tema de auto-gestão. “O desenvolvimento das 
forças produtivas hoje permite uma produção 
exponencial de riquezas, mas permite viabilizar o 
controle social pela via da auto-gestão”. 

José Paulo fez questão de ressaltar que o 
socialismo não é só uma necessidade histórica, 
inerente ao processo histórico da humanidade. 
Mas diante da falta de recursos naturais para 
a manutenção de um sistema capitalista auto-
destrutivo, é necessária a opção por um sistema 
onde o social é o imperativo e não o lucro. “Se 
temos essa clareza, mas do que nunca é hora de 
pensar na realização prática das possibilidades 
que se abrem no movimento socialista e a prin-
cipal tarefa é nos livrar das hipotecas do passa-
do”, disse em referência às experiências do so-
cialismo real na antiga União Soviética e países 
do Leste nas quais houve, segundo o docente 
vários erros e crimes que devem ser “expur-
gados” de uma nova experiência socialista no 
mundo. “Uma eventual ofensiva socialista terá 
formas inéditas em relação ao que protagoniza-
mos no século XX”.

O professor destacou ainda que a transição 
do atual sistema para a alternativa socialista 
demanda dois processos fundamentais: “uni-

debate que antecedeu a conferêncIa de Mészáros taMbéM lotou o pedro calMon

Movimento



8 2 De Setembro
2009www.adufrj.org.br

A escolha das novas 
datas para a eleição 
e a redefinição do 
calendário se deram 
após debate sobre 
as possibilidades 
de organização do 
movimento docente na 
conjuntura

As eleições para a próxima diretoria da 
Adufrj-SSind (biênio 2009/2011) foram 
remarcadas para 25 e 26 de novembro. A 
decisão foi tomada na Assembleia Geral 
realizada em 25 de agosto, na sala Aní-
sio Teixeira, da Faculdade de Educação. 
As novas datas foram necessárias porque 
nenhuma chapa se inscreveu no prazo do 
primeiro edital (até 10 de agosto) que de-
flagrou o processo eleitoral neste ano.

Com o pleito no fim de novembro, a 
inscrição de chapas ficará reaberta até 26 
de outubro (30 dias antes). Poderão se can-
didatar a cargo da diretoria os docentes sin-
dicalizados até 28 de julho (120 dias antes) 
e serão eleitores os professores sindicaliza-
dos até 26 de setembro (60 dias antes).

Em virtude do adiamento das eleições 
e conforme prevê o regimento da seção 
sindical, a AG prorrogou o mandato da 
atual diretoria até 5 de janeiro de 2010, 
quando tomará posse a diretoria eleita. O 
regimento impõe um intervalo mínimo de 
30 dias entre a eleição e a posse da nova 
diretoria, mas se este prazo mínimo fosse 

Eleições para a diretoria da
Adufrj-SSind serão em novembro

Adufrj-SSind

adotado, o ato de transferência da direção 
da seção sindical cairia justamente entre o 
Natal e o Ano Novo, situação considerada 
inexequivel pela AG.
Consenso pela mobilização

A definição do novo calendário susci-
tou um longo debate. A AG avaliou a con-
veniência de realizar a eleição no inicio 
do próximo semestre ou de realizá-la no 
final do atual semestre. As propostas con-
vergiram na avaliação de que a realização 

da nova eleição ainda no final do período 
seria a melhor alternativa. 

Após a deliberação acerca das novas 
datas do pleito, os professores passaram a 
discutir os eixos de trabalho que a diretoria 
e a militância devem tratar para ampliar a 
mobilização da categoria. Entre os enca-
minhamentos, destaca-se: 1) a criação do 
“observatório da UFRJ” – um blog já em 
construção que irá reunir estudos sobre 
a expansão na UFRJ e suas repercussões 
na docência, sobretudo sobre a já visível 

intensificação do trabalho docente; 2) 
comunicação, enfatizando o papel mobi-
lizador da comunicação; 3) promoção de 
atividades culturais e debates e 4) visitas 
de diretores e militantes às unidades para 
verificar os problemas de cada lugar, ob-
jetivando organizar a luta pela superação 
dos mesmos.
Nomeada comissão 
eleitoral para Conselho de 
representantes

A Assembleia nomeou ainda a comis-
são eleitoral para o pleito do Conselho de 
Representantes, cujo prazo de inscrição 
de candidatos, diferentemente do da dire-
toria, se encerraria em 31 de agosto. Fo-
ram aprovados os nomes dos professores 
Anita Handfas, José Miguel Bendrao

Saldanha e Roberto Leher (todos diretores 
em exercício do mandato, que não poderiam

concorrer ao conselho). Mas nenhum 
nome também se inscreveu ao Conselho.

Foi ressaltado na AG que, regimen-
talmente, podem ocorrer eleições para 
cargos vagos do CR a qualquer tempo. 
Assim, as novas datas do pleito para a di-
retoria poderiam ser aproveitadas com a 
finalidade de preencher mais cargos desta 
instância da Adufrj-SSind. 
Ações judiciais

Outro ponto de pauta da Assembleia 
acabou retirado e deverá retornar numa pró-
xima reunião: o ingresso de ações judiciais 
a respeito dos salários dos aposentados.

Antes da AG de 25 de agosto, ocorreu 
na mesma sala um debate promovido pela 
diretoria da Adufrj-SSind sobre “Universi-
dade, Trabalho Docente e Sindicato”.

O professor da Faculdade de Educação e 
diretor da Adufrj-SSind, Roberto Leher fez 
um breve histórico da criação da então Andes 
(como Associação Nacional dos Docentes de 
Ensino Superior), sua transformação em Sin-
dicato e sua permanente luta por um projeto 
transformador de Educação para o país.

Roberto mencionou a intensificação do tra-
balho docente desde os anos 90 até chegar ao 
programa governamental Reuni, quando esta 
situação se agrava, apesar do discurso otimis-
ta de dirigentes universitários: “De 1995 até 
2006, o número de estudantes do sistema fe-
deral cresceu 70%, mas o número de professo-
res foi aumentado em apenas 20%”, afirmou. 
Para ele, os docentes estão sobrecarregados, o 

que impacta negativamente na possibilidade 
de dedicação à atividade sindical: “Não é um 
problema exclusivo dos sindicatos. Está difícil 
a representação até mesmo para os colegiados 
institucionais, mas essa dificuldade ganha um 
aspecto particular nos sindicatos”, disse.

Porém, ainda de acordo com Roberto 
Leher, a expansão “absolutamente incon-
seqüente” as universidades produziu o que 
denominou de uma “verdadeira bomba- 
relógio”, que poderá, em médio prazo, re-
verter o quadro de desmobilização: “Nosso 
esforço agora é o de pensar como fazer essa 
‘travessia’, pois o trabalho sindical segue 
sendo importante”, ressaltou. A partir dessa 
fala inicial, os demais professores pude-
ram se manifestar sobre suas experiências 
no trabalho cotidiano e sobre o desafio de 
pensar um projeto coletivo para a catego-
ria, via Adufrj-SSind. 

Debate sobre mobilização
docente precedeu Assembleia

o Grito dos/as excluídos/as, em 
sua 15.ª edição, traz para as ruas a 
indignação dos trabalhadores contra 
os efeitos da crise econômica e as 
demissões, por emprego e melhores 
salários, pela manutenção dos direitos 
e pela sua ampliação, por reforma 
agrária e reforma urbana Já, em 
defesa dos nossos recursos naturais 
(o petróleo tem que ser nosso!), contra 
a corrupção e a impunidade e contra 
a  criminalização da Pobreza e dos dos 
movimentos sociais.

assim, trabalhadores e trabalhadoras 
de todo o país pretendem anunciar, em 
di ferentes manifestações populares, 
os sinais de esperança, através da 
unidade, da organização e da luta 
popular, e denunciar todas as formas 
de injustiça que, em nosso país, 
causam a des truição e a precarização 
da vida do povo e a destruição 
ambiental em todo o planeta.
vamos fazer uma bela caminhada e 
participar das manifestações culturais 
da classe trabalhadora. 

15° Grito dos Excluídos
Vida em Primeiro Lugar: A força da transformação está na organização popular

Concentração na esquina 
com a rua Uruguaiana

7 de setembro
às 9hs, na Av. Presidente Vargas



Cresce mobilização 
dos professores

do estado

Cresce mobilização 
dos professores

do estado

Cresce mobilização 
dos professores

do estado

Os profissionais de educação das 
escolas estaduais do Rio de Janeiro 

decidiram, em assembleia realizada no 
auditório da Associação Brasileira de 

Imprensa (ABI), no último dia 11, manter 
a greve iniciada no dia 8. Os professores 
do estado foram alvo de agressões por 
parte da Polícia Militar na manifestação 

feita na porta da Assembleia 
Legislativa, durante a sessão na qual 
os parlamentares votavam o plano de 
carreira da categoria e a incorporação 

da gratificação Escola Nova aos 
vencimentos da categoria.

Os professores decidiram manter a 
paralisação até que governo de Sérgio 

Cabral atenda às reivindicações 
pela inclusão dos profissionais que 
trabalham em regime de 40 horas e 

funcionários administrativos no plano 
de carreira e pela incorporação, ainda 
durante o mandato do governador, da 

gratificação.
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duas mil vagas e o investimento em custeio 
e pessoal será de R$ 15,7 milhões, também 
de acordo com dados do site do MEC. 

“O Andes-SN defende, historicamente, a 
expansão do ensino superior, mas uma ex-
pansão planejada, com qualidade e recursos 
suficientes. Nosso temor é que essas uni-
versidades não consigam terminar as obras 
de infra-estrutura, montar laboratórios de 
pesquisas e bibliotecas para atender ade-
quadamente aos alunos com uma educação 
completa, baseada no tripé ensino, pesqui-
sa e extensão”, afirma a secretária-geral do 
Andes-SN, Solange Bretas.
Números comprometedores

Um relatório produzido pelo Grupo 
de Trabalho sobre Políticas Educacionais 
(GTPE) do Andes-SN, com base na análise 
dos termos de acordo assinados pelas reito-
rias de seis universidades federais que aderi-
ram ao Reuni, demonstra que as universida-
des terão muitos desafios a enfrentar. 

Najla Passos *

Os R$ 2,5 bilhões destinados a financiar 
os quatro anos de implementação do Pro-
grama de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais (Reuni) já foram 
comprometidos nos dois primeiros anos 
do projeto e não há previsões de como o 
governo que tomará posse em 2010 arcará 
com a despesa oriunda desse crescimento 
desenfreado das universidades públicas, 
promovido pelo governo Lula. 

Durante a inauguração do novo pré-
dio do Instituto de Ciências Biológicas da 
Universidade de Brasília – UnB, em 10 de 
agosto, o ministro da Educação, Fernando 
Haddad, confirmou que os recursos estão 
esgotados. “Isso significa que o meu su-
cessor terá que buscar mais alguns bilhões 
para atender os reitores das universidades 
federais”, disse ele, conforme noticiou a 
Agência Brasil.

Haddad anunciou que, em 2010, ano da 
campanha eleitoral, o orçamento da Edu-
cação (em todos os níveis) deverá ser de 
aproximadamente R$ 53 bilhões, 30% a 
mais do que o orçamento deste ano, que 
foi de R$ 40,5 bilhões. 
Mudanças

Antes do Reuni, a Escola Superior de 
Agricultura de Mossoró, que deu origem 
à recém-criada Universidade Federal Ru-
ral do Semi-Árido (Ufersa), ofertava dez 
cursos de graduação para 660 alunos. En-
tretanto, para receber os recursos, se com-
prometeu a ampliar o número de cursos 
para 19 e a atender 3.225 estudantes. Na 
pós-graduação, a meta é aumentar de qua-
tro para nove o número de cursos ofertados. 
Os investimentos iniciais são de R$ 15 mi-
lhões, conforme dados do site do MEC.

A Universidade Federal de São João 
del-Rei (UFSJ) também aderiu ao progra-
ma. Os investimentos prevêem a criação ou 
ampliação de campi avançados em outros 
municípios mineiros, como Ouro Branco, 
Divinópolis e Sete Lagoas. Os investimen-
tos somam mais de R$ 20 milhões. No to-
tal, a instituição se comprometeu a aumen-
tar a oferta de cursos diurnos de 20 para 
40, e de cursos noturnos de 14 para 24, até 
2012. No mesmo período, serão ofertadas 

Segundo consta no documento, o Reuni 
foi implantado de forma intempestiva a par-
tir da assinatura de Acordos de Metas entre 
governo federal e reitores de cada institui-
ção, em março de 2008. O tempo destinado 
a discussão do programa foi pouco ou ine-
xistente, dependendo de cada instituição, 
entre a promulgação do Decreto n°. 6.096, 
em abril de 2007, e a apresentação das res-
pectivas propostas ao governo federal. 

O resultado, ainda conforme o docu-
mento, já se apresenta desastroso em 2009 
“(...) estudantes aprovados em vestibula-
res, mas que não cabem nas salas de aula 
disponíveis; turmas superlotadas por falta 
de professor das respectivas disciplinas; 
postergação da efetivação, mesmo que os 
concursos para contratação de docentes 
e técnicos estejam decididos ou, mesmo, 
já tenham sido realizados; falta de infra-
estrutura, como laboratórios, bibliotecas, 
restaurante universitários etc”. 

Na Universidade Federal do Rio Grande, 
a expansão do número de vagas para estu-
dantes foi de 35%, enquanto o número de 
docentes só aumentou 7,7%. Na Universi-
dade Federal Fluminense – UFF, as vagas 
para estudantes cresceram 66% e o número 
de professores 9%. “A partir desses núme-
ros, fica fácil demonstrar que o trabalho do 
professor duplicou e, mesmo assim, fica di-
fícil manter a mesma qualidade do ensino 
ofertado”, diz Solange Bretas. 
*imprensa andes-Sn

Dinheiro do Reuni já acabou, diz ministro

o andes-Sn defende, 
historicamente, a 
expansão do ensino 
superior, mas uma 
expansão planejada, 
com qualidade e 
recursos suficientes.

Andes-SN Anote
III Semana de Jornalismo
da UFRJ
entre os dias 14 e 17 de setembro, o 
auditório Pedro Calmon do Fórum de 
Ciência e Cultura da uFrJ, no campus 
da Praia vermelha, sedia o “Meio a 
Meios: iii Semana de Jornalismo da 
uFrJ”. o evento é organizado pelo 
Programa de educação tutorial da 
escola de Comunicação (Pet-eCo). 
o Seminário enfoca as atuais 
tendências do jornalismo, discutindo 
novos formatos através de um 
distanciamento crítico dos modelos 
convencionais. as inscrições devem 
ser feitas pela internet, na página 
www.meioameios.com. 

Rita Ribeiro no Roxinho
no dia 17 de setembro, quinta-feira, 
acontece o show da cantora rita 
ribeiro no auditório roxinho, no 
Centro de Ciências Matemáticas e 
da natureza (CCMn). Considerada 
uma das mais criativas cantoras de 
MPb da atualidade, ela apresentará 
o show “Só você, violão”, no qual 
interpreta canções de seus 4 discos. 
rita será acompanhada por israel 
Dantas. o evento começa às 12h e a 
entrada é franca.

AnimaEco
Palestras e Seminários sobre 
animação, Jogos e realidade virtual 
tomam conta do campus da Praia 
vermelha. É o primeiro animaeco, 
que tem como objetivo congregar os 
universitários em torno de atividades 
educacionais e de responsabilidade 
social, envolvendo a organização de 
eventos, cursos e pesquisas sobre 
animação. o evento, que ocorre entre 
os dias 16 e 18 de setembro, começa 
às 14h e tem previsão de término 
às 18h. o animaeco acontece no 
auditório do CFCH(auditório Manoel 
Maurício de albuquerque). 

UFRJ na Bienal
os livros da editora uFrJ estarão 
presentes na 14ª edição da bienal 
do livro, que ocorre entre os dias 10 
e 12 de setembro. os títulos estarão 
no estande das editoras universitárias, 
localizado no Pavilhão 2-laranja. o 
evento acontece no rioCentro. os 
ingressos custam r$ 12 (inteira) e r$ 6 
(para estudantes e idosos acima de 
60 anos.)  

Secretária-geral do Andes-SN
Solange Bretas

“

“



14 De SeteMbro
2009 www.adufrj.org.br 3

Resenha

Professores da rede
estadual seguem em greve no Rio

Protesto na Alerj 
é marcado por 
truculência policial

Os professores da rede estadual de en-
sino do Rio estão em greve desde o dia 8 
de setembro. Eles reivindicam a incorpo-
ração, ainda no mandato do atual gover-
nador Sérgio Cabral, das gratificações do 
projeto Nova Escola. Também pedem que 
seja elaborada uma lei que inclua no plano 
de carreira da categoria todos os docentes 
que trabalham 40 horas semanais e não 
têm direito a muitos benefícios.  

Uma manifestação dos professores no 
mesmo dia 8 parou o centro da cidade. A 
passeata aconteceu na Candelária até o Pa-
lácio Tiradentes, sede da Assembléia Legis-
lativa (Alerj). Ao chegarem às escadarias, 
os cerca de 2.000 manifestantes foram 
brutalmente agredidos pela Polícia Militar, 
que usou bombas de efeito moral, balas de 
borracha e gás de pimenta. Várias pessoas 
acabaram feridas, sendo que 8 professores, 
2 estudantes e 2 fotógrafos chegaram a dar 
entrada no Hospital Souza Aguiar. Um do-

cente também foi detido sob alegação de 
desacato. 

Os deputados estaduais foram obriga-
dos a intervir no tumulto. Marcelo Freixo 
(PSOL) e Paulo Ramos (PDT) foram al-
guns dos que saíram do Palácio para con-
versar com os policiais. O conflito só ter-
minou quando as tropas se afastaram dos 
manifestantes. 

Após a repressão aos manifestantes, foi 
aprovado pelos deputados o projeto de lei 
que prevê a incorporação da gratificação 
referente ao do Programa Nova Escola – 
implantado ainda no governo Garotinho 
- aos salários dos professores do estado. 
Entretanto, pela aprovação feita na Alerj, 
este benefício só seria incorporado total-
mente a partir de 2015, ao contrário do que 
os docentes reivindicam. 

Os professores criticavam ainda a redu-
ção de 12% para 7,5% do aumento conce-
dido na carreira a cada cinco anos de tra-
balho. A manifestação da categoria neste 
ponto foi vitoriosa. Os deputados mantive-
ram os 12%, mas como nem todas as rei-
vindicações foram atendidas, o Sindicato 

Estadual dos Profissionais de Educação 
(Sepe) informou que a greve iria continuar.

No dia 10 de setembro, um novo pro-
testo aconteceu, desta vez partindo do Lar-
go do Machado até o Palácio Guanabara. 
Cerca de 2 mil manifestantes depositaram 
flores em frente ao local, lembrando a 
truculência policial que marcou a passea-
ta da Alerj. O Sepe não foi recebido pelo 
governador ou por nenhum de seus repre-
sentantes. Nenhum incidente foi registrado 
durante o protesto, que foi acompanhado 
por 10 policiais. 

Próxima manifestação será 
nesta terça, 15 

Na terça-feira, dia 15, os professores da rede 
pública estadual realizam mais um ato públi-
co em frente à Assembleia Legislativa (Alerj). 
Será às 14h, e, após a manifestação, haverá 
nova assembleia da categoria para definir os 
rumos do movimento. Ainda na semana passa-
da, a diretoria do Sepe entrou com uma denún-
cia contra o governo do Estado no Ministério 
Público por conta das agressões cometidas pela 
Polícia Militar no final da passeata do dia 8. 

Brasil só tem 10% com 
nível superior

O Brasil tem o menor índice de adul-
tos com diploma universitário, entre 36 
nações pesquisadas pela Organização 
para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico (OCDE). A entidade divul-
gou um relatório mostrando que apenas 
10% dos brasileiros de 25 a 64 anos con-
cluíram o ensino superior. Entre os paí-
ses que integram a OCDE – a maioria, 
desenvolvidos -, a média é quase três 
vezes a brasileira: 28% (O Globo, 9/9).

Abril recebe 17 vezes 
mais que MST

Nos últimos cinco anos, o Ministé-
rio da Educação repassou para o grupo 
Abril, por conta da compra de livros 
didáticos, a quantia de cerca de R$ 720 
milhões. No mesmo período, o MST 
(Movimento dos Sem Terra) recebeu R$ 
43 milhões -17 vezes menos - em convê-
nios com o governo federal.

 Segundo fontes do “Portal da Trans-
parência”, endereço eletrônico mantido 
pela Controladoria Geral da República, é 
o maior repasse de recursos públicos des-
tinados a livros didáticos dentre todos os 
grupos editoriais do país. Nem mesmo a 
espanhola Santiliana (dona da Moderna e 
da Objetiva) conseguiu emparelhar com 
o grupo. Desde 2004, a Abril, além de 
manter uma editora homônima, adminis-
tra também a Ática e a Scipione (Agência 
Brasil de Fato, 04/09).

Salário mínimo de R$ 2 mil
De acordo com pesquisa divulgada 

pelo Dieese (Departamento Intersindical 
de Estatísticas e Estudos Socioeconômi-
cos), o brasileiro precisaria de um salá-
rio mínimo de R$ 2.005 para poder arcar 
com suas despesas básicas. É quatro ve-
zes mais do que o atual valor.

O salário mínimo deve atender às ne-
cessidades vitais básicas do cidadão e de 
sua família, como alimentação, moradia, 
educação e lazer. No Brasil, desde feve-
reiro deste ano, esse valor é de R$ 465 
(DIAP, 06/09).

Equador livre do 
analfabetismo

A Organização das Nações Unidas 
para a Educação, Ciência e Cultura 
(Unesco) declarou o Equador país livre 
do analfabetismo. Esse é o resultado 
de esforços que se iniciaram há 2 anos, 
quando o presidente Rafael Correa es-
tabeleceu a meta de reduzir o índice de 
9,3% de equatorianos analfabetos maio-
res de 15 anos. Atualmente, a taxa no 
país é de 2,7%. 

Segundo a Unesco, um país está 
pronto para solicitar essa declaração em 
escala internacional quando sua popula-
ção analfabeta não supera 3,9% do total 
de habitantes. (Carta Maior, 08/09)

Fotos: Samuel tosta
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Para a diretoria da Adufrj-SSind, é preciso 
ressaltar que o tão proclamado processo de 
expansão da UFRJ está se dando no bojo do 
programa governamental Reuni, um contrato 
de gestão do governo federal com as IFES, 
condicionado por metas preestabelecidas que 
se traduzem em ampliar o número de alunos 
na universidade com poucos recursos para in-
fraestrutura e contratação de docentes e fun-
cionários por concurso público, o que impli-
cará no rebaixamento da qualidade do ensino. 
Ainda segundo os diretores da seção sindical, 
as metas, na prática, objetivam transformar as 
Federais em meras organizações de ensino e a 
relação entre o número de professores e o de 
estudantes exigida é a mesma vigente nas ins-
tituições privadas empresariais de educação 
terciária. A diretoria da Adufrj-SSind reco-

nhece que há bastante tempo não havia tantos 
concursos para docentes. Entretanto, ressalta 
que esses são parte de uma demanda reprimi-
da e que as novas vagas não contemplam a 
projeção feita a partir da expansão contida no 
Reuni. 

Na avaliação do movimento docente, a 
ampliação do número de estudantes deve ser 
acompanhada de um número condizente de 
concursos públicos para docentes e técnicos ad-
ministrativos, novas salas de aulas, bibliotecas, 
restaurantes universitários, alojamento para os 
estudantes, bolsas de assistência estudantil. 

A diretoria da Adufrj-SSind deixa claro que 
não é contra a criação de novos campi. Pelo 
contrário, apoia a iniciativa. Muitos professo-
res têm um trabalho sério e dedicado em prol 
da consolidação desses novos espaços, mas 

a precariedade é generalizada e não acontece 
somente nessa expansão. No Colégio de Apli-
cação, por exemplo, 60% dos professores hoje 
são professores substitutos, e também há difi-
culdades para funcionamento de laboratórios, 
pois nem um prédio próprio a unidade possui.

O movimento docente defende que uma 

universidade pública deve ser gratuita e de 
qualidade e, ainda, comprometida com os 
anseios da classe trabalhadora. Assim, deve 
funcionar sob o tripé do ensino, pesquisa e 
extensão. A universidade não pode se eximir 
de estudar os grandes problemas nacionais e 
isso requer transformações teóricas e práti-
cas profundas.

Para que realmente se possa desenvolver 
um bom trabalho na universidade, em que o 
ensino seja baseado nas pesquisas (produção 
de conhecimento) e seja dirigido não somente 
aos alunos, mas também à sociedade (exten-
são), os professores precisam trabalhar em 
sua maioria em regime de dedicação exclusi-
va (DE) e precisam de um plano de carreira, 
além de justos salários. Na contramão, o atual 
governo tem proposto a flexibilização da DE.

Concursos, cursos 
novos e expansão 
da universidade 
para Macaé e Xerém 
são ressaltados 
no aniversário da 
instituição

Discursos bem otimistas dominaram a 
sessão solene do Conselho Universitário, no 
dia 8, para comemoração do 89º aniversário 
da UFRJ. Concursos recentes, as possibili-
dades contidas no Plano Diretor, novos cur-
sos e a expansão para Macaé e Xerém foram 
classificados, por aqueles que se manifesta-
ram na reunião, como sinais positivos para o 
futuro da instituição.

Na abertura da solenidade, o reitor Aloi-
sio Teixeira fez questão de recordar que os 
89 anos faziam referência ao decreto federal 
de 7 de setembro de 1920, quando foi fun-
dada a então Universidade do Brasil. A ins-
tituição era, na realidade, fruto da junção de 
três unidades mais antigas: a Faculdade de 
Medicina, a Escola Politécnica e a Faculda-
de Nacional de Direito. Aloisio ressaltou o 
ambiente democrático que a UFRJ vive e as 
intensas discussões em torno dos próximos 
passos da instituição. Disse que a universi-
dade começava já a partir daquele momento 
a preparar “com pompa e circunstância” as 
festividades dos 90 anos.

O reitor mencionou que, desde que as-
sumiu (em 2003), a universidade teve a 
autorização para realizar aproximadamente 
800 concursos docentes. Metade até 2007 
e a outra metade somente no ano passado. 
“Estamos conseguindo renovar nosso cor-
po docente e eliminar a figura do professor 
substituto”, disse.

Destacou também que o orçamento me-
lhorou nesse último período: “Quando assu-
mimos, os recursos de custeio eram da or-
dem de R$ 47 milhões. Em 2009, são R$ 160 
milhões e chegaremos a 2012 com R$ 220 
milhões para custeio”, disse. Acrescentou 

que não havia praticamente nenhum centa-
vo para investimento no começo da gestão, 
diferente de agora: “Esse dinheiro não caiu 
do céu. É resultado da luta das universidades 
e dos movimentos docente, técnico-adminis-
trativo e estudantil”.

 De acordo com o reitor Aloisio Teixei-
ra, as conquistas promovidas até o momento 
dependem da capacidade de organização da 
comunidade acadêmica. Segundo ele, o ob-
jetivo do momento passa a ser transformar as 
atuais políticas de governo em programas de 
Estado, para que não percam a continuidade 
a cada mudança na presidência da Repúbli-
ca: “Que nos permitam mudar para uma uni-
versidade de massa e de qualidade”, frisou.
O Plano Diretor

O fato de apenas 13% dos jovens terem a 
chance de cursar o ensino superior no país foi 
criticado pelo dirigente: “Isso exige de cada 
um de nós muito mais do que temos feito nos 
últimos anos. Parte desse esforço é a discus-
são do Plano Diretor, porque ele vai refletir 
no plano físico de ocupação dos espaços a 
concepção de ensino superior mais integrada 
e mais voltada para a sociedade”, encerrou.

O pró-reitor de Pessoal e Serviços Gerais, 
Luiz Afonso, reforçou o argumento do reitor 
pelo recente aumento do número de concur-
sos. Para ele, a PR-4 é o órgão mais “feliz” 
da administração, pois toda semana, suces-
sivamente nos últimos tempos, tem tratado 
da nomeação e posse de novos servidores. 
Referiu-se especialmente à posse de mais de  

30 professores, muitos de Xerém e Macaé, 
no último dia 11 de setembro.

A pró-reitora de Graduação, Belkis Val-
dman, ressaltou a ação pioneira em Macaé 
e Xerém. Mas enfatizou também as inicia-
tivas da UFRJ na formação de professores, 
seja pelo polêmico ensino a distância (via 
Cederj) ou pela recente inclusão da univer-
sidade no Plano Nacional de Formação de 
Professores da Educação Básica, que forne-
ce bolsas aos participantes pela Capes/MEC.

Ângela Üller, pró-reitora de Pós-gradu-
ação, frisou que, nos 30 anos que tem de 
UFRJ, é a primeira vez que assiste à UFRJ 
realmente discutindo seu futuro, em função 
do Plano Diretor. Observou que foram apro-
vados 20 novos cursos de pós, muitos deles 
multidisciplinares, alguns até multiinstitu-
cionais: “É hora de realmente termos espa-
ços de experimentação”, disse. 

Pela Pró-reitoria de Extensão, Laura Ta-
vares apontou a crescente participação da 
universidade em diversos fóruns de discus-
são de políticas públicas. Mas também cha-
mou a atenção para um ponto no qual a UFRJ 
ainda está devendo à sociedade brasileira: o 
debate sobre acesso e permanência dos alu-
nos de origem popular em seus cursos.

Presidente da Comissão de Implantação 
do Complexo Hospitalar da UFRJ, o pro-
fessor Nelson Souza e Silva explicou o mo-
mento de integração pelo qual está passando 
a área de Saúde da universidade. “A área 
de Saúde é agregadora. Não podemos mais 
pensar Saúde como voltada apenas para a 
doença. Não há país que se desenvolva sem 
ter uma população saudável. É uma área es-
tratégica”, afirmou.

O diretor do Hospital Universitário Cle-
mentino Fraga Filho, Alexandre Cardoso, 
lembrou os muitos que lutaram para que a 
UFRJ alcançasse o presente momento. Fa-
lou também que, em termos de Universidade 
pelo mundo, a UFRJ ainda é uma criança 
com seus 89 anos: “Tem muito a percorrer, 
mas com diversidade, pluralidade de pensa-
mento e capacidade crítica”, completou.  

UFRJ comemora 89 anos
UFRJ

Exposições
inauguradas

também por ocasião da solenidade 
do aniversário da uFrJ, foram inau-
guradas duas exposições, que serão 
itinerantes: “olhares uFrJ” e “Painéis 
do Plano Diretor”. atualmente, estão 
localizadas no mezanino do prédio da 
reitoria. a primeira retrata o cotidiano 
da instituição com fotografias produ-
zidas pela Coordenadoria de Comu-
nicação da uFrJ. a segunda mostra 
alguns dos projetos de reestruturação 
da Cidade universitária previstos no 
Plano Diretor uFrJ 2020.

SeSSão Solene ocorreu no Salão nobre do hall da reitoria

Diretoria da Adufrj-SSind analisa expansão e problemas da categoria
Muitos professores têm um 

trabalho sério e dedicado em 
prol da consolidação desses 

novos espaços, mas a 
precariedade é generalizada 

e não acontece somente 
nessa expansão.

Kelvin Melo
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Anéis periféricos, acabar 
com as vias de alta 
velocidade e “bicicampus” 
são as principais propostas

A sexta e última oficina temática do Plano 
Diretor teve como pauta a acessibilidade no cam-
pus do Fundão. Em evento realizado no dia 2 de 
setembro, no auditório G da Coppe, foram deba-
tidos assuntos como o transporte no interior da 
Cidade Universitária e o seu acesso. Todos con-
cordaram que a melhor maneira de se facilitar a 
entrada e saída do campus é investir em transpor-
te coletivo e no transporte alternativo e ecológico.

Entre os palestrantes da oficina “Cidade 
Acessível”, estavam representantes do Comitê 
Técnico do Plano Diretor, do Metrô Rio e do 
Detran. Para o campus, a proposta é criar anéis 
periféricos e o romper as vias de alta velocidade, 
além da construção de uma ciclovia. O MagLev, 
trem de alta velocidade e de levitação magnéti-
ca, é uma das sugestões do Plano. A princípio, 

a ser resolvido é o sistema de empréstimos de 
bicicletas, que pode ser feito através de trancas 
mecânicas.

“Por enquanto, o perigo é muito grande, por 
causa da velocidade dos carros. Por isso, teremos 
preocupação com a segurança do usuário e em 
dividir a ciclovia da calçada. Nós esperamos im-
plantar o sistema o mais rápido possível. Quando 
a ciclovia estiver pronta, o sistema já deve estar 
bem adiantado”, completou Celso Alvear.

Já o gerente de projetos especiais do 
Metrô Rio, Eli Canetti, lembrou que há 
um projeto de linha expressa que ligaria 
o Fundão à Praça XI, mas ainda depen-
de de decreto municipal. Além disso, ele 
chamou atenção para os planos da empre-
sa em dobrar o número de passageiro do 
metrô, em função da construção das esta-
ções General Osório e Uruguai, além da 
compra de mais carros e da ligação entre 
Pavuna e Botafogo.

ele funcionaria internamente no campus e, de 
acordo com o presidente do Comitê Técnico 
do Plano Diretor, Pablo Benetti, seria de baixo 
custo para a universidade. Ele explicou que as 
soluções buscadas são contrárias ao sistema ro-
doviário de transporte.

“Mobilidade é uma das questões mais im-
portantes do Plano. O sistema rodoviário tem 
uma validade pré-determinada. Quem sai daqui 
às 16h30 fica parado devido à falência do siste-
ma”, explicitou Pablo.

Também integrante do Comitê, Carlos 
Vainer acrescentou: “O Plano Diretor é anti-
rodoviarista, já que mais do mesmo gera para-
lisia. Ninguém projeta ônibus para o futuro”, 
disse Carlos Vainer.

Responsável pela formulação do “Bicicam-
pus”, o professor de Física Celso Alvear frisou 
que a ideia é criar um ciclovia que atenda toda a 
Cidade Universitária. Segundo ele, as obras, que 
já começaram, devem terminar em dois meses. 
Celso, entretanto, ponderou que um problema 

Professores criticam 
regimento próprio
e sugerem que novo 
campus se transforme 
em uma unidade
da UFRJ

Ainda não foi desta vez que o campus 
Macaé da UFRJ teve sua estrutura organiza-
cional definida pelo Conselho Universitário 
(dia 10). Foram apresentados, no entanto, 
pareceres dos conselheiros  Carlos Vainer 
(Ippur) e Luiz Antonio Cunha (Faculdade 
de Educação) e dos decanos Alcino Câma-
ra (CCJE) e Walter Suemitsu (CT) sobre o 
tema. Os quatro haviam solicitado vistas ao 
processo da proposta de resolução do regi-
mento do novo campus apresentada pela rei-
toria em agosto deste ano. O campus de Ma-
caé foi previamente aprovado pela resolução 
02/2008 do colegiado superior, pela qual foi 
incorporado à estrutura da universidade.

Ainda em 2008, a reitoria formou uma co-
missão para a formulação de um regimento 
para Macaé que contou com a participação 
dos integrantes da Comissão de Legislação e 
Normas do Consuni e diretores das unidades 
envolvidas com os atuais seis cursos ofereci-
dos no novo campus – os institutos de Bio-
química Médica e de Química, as faculdades 
de Farmácia, de Nutrição e de Medicina e a 
Escola de Enfermagem.

A proposta do regimento específico apre-
sentada constitui o campus de Macaé como 
um ente, de certa forma, apartado da UFRJ. 
Isso porque, apesar de contar com recursos do 
orçamento da universidade, a estrutura organi-
zacional do novo campus, pela proposta, pode-
ria “receber doações, auxílios, remuneração de 
serviços e outros recursos mediante convênios, 
contratos ou acordos firmados com institui-
ções, nacionais e internacionais (...)”. 

A proposta que está tramitando no Con-
suni ainda prevê um “Colegiado do Cam-
pus Macaé” com estrutura semelhante À do 
Conselho Universitário da UFRJ. Deste co-
legiado participariam o “Diretor do Campus 
Macaé”, como seu presidente, um vice-dire-
tor do campus, coordenadores dos cursos de 
graduação; coordenadores gerais de ensino 
de pós-graduação, de “Núcleos Temáticos”,  
de Extensão; de Administração, Planeja-
mento e Gestão, representantes docentes 
eleitos pelos pares, representantes discentes 
de graduação e pós, além da representação 
dos técnico-administrativos. A proporciona-
lidade entre os segmentos seguiria a mesma 
estabelecida pela LDB (70% de representa-
ção docente).

A proposta de um regimento próprio para 
Macaé foi contrariada pelos pareceres dos 
professores Carlos Vainer e Luiz Antonio 
Cunha. Para o primeiro, corre-se o risco, 
com a deliberação por um regimento próprio 
para o campus, de aumentar a fragmentação 
entre as coordenações dos cursos de Macaé e 
as unidades da UFRJ.  Mas, para o professor, 
é necessário haver uma institucionalização 
específica para que não haja “uma acomoda-
ção a regras cristalizadas”.  

O professor sugeriu, ainda, que o cam-
pus de Macaé seja transformado em uma 
unidade específica da universidade. Para o 
professor, por suas particularidades, em es-
pecial o alto grau de interdisciplinaridade 
dos cursos, um eventual “Instituto de Ciên-
cias de Macaé” poderia ficar vinculado a um 
órgão como o Fórum de Ciência e Cultura 
que já abriga uma unidade com caracterís-
ticas próprias como o Museu Nacional. “O 
Consuni acertou ao buscar no regimento da 
UFRJ uma regulamentação para Macaé, mas 
errou ao constituí-lo (na resolução 2/2008) 
como um Centro Universitário”, considerou.

O parecer do representante dos titu-

lares do CFCH  e professor da Faculda-
de de Educação, Luiz Antônio Cunha, 
seguiu a mesma linha do representan-
te dos titulares do CCJE. Assim como  
Vainer, propôs que a estrutura de Macaé 
seja definida claramente como um “ente” ou 
unidade da UFRJ. Nas suas considerações, 
Antônio Cunha também demonstrou preo-
cupação com o fato de, após todo o inves-
timento da UFRJ, o  Campus de Macaé vir 
a constituir uma instituição independente ou 
uma nova universidade federal , a exemplo 
do que aconteceu com a Universidade Esta-
dual do Norte Fluminense (Uenf), constitu-
ída, em seu início, com recursos e pessoal 
oriundos da Uerj.

“A reitoria, o reitor, tem que deixar claro 
que a UFRJ chegou a Macaé para ficar e não 
ser um embrião de uma nova universidade”, 
alertou Luiz Antônio Cunha, para quem a 
UFRJ não pode ser uma “Incubadora” de ou-
tras instituições. O professor propôs em seu 
parecer que se mantivesse os pressupostos 
da resolução 02/2008 e que se aprovassem 
apenas os parâmetros para o regimento do 
novo campus. Em seu parecer, propôs que 
Macaé se constitua como um “ente universi-
tário especial, distinto dos atuais, sem ambi-
güidades”. Assim como Vainer, propôs que a 
nova unidade assuma o Núcleo em Ecologia 

e Desenvolvimento Sócio-Ambiental de Ma-
caé (Nupem), unidade avançada do Instituto 
de Biologia, e seja um órgão de lotação que 
receberia diretamente vagas para seu corpo 
de docentes e técnico-administrativos. 

Decanos são favoráveis a 
regimento e estrura próprios 
para campus

Já em seus pareceres, os decanos Alcino 
Câmara e Walter Suemitsu foram favorá-
veis à proposta apresentada pela comissão 
da reitoria para o regimento do novo cam-
pus.  Ambos apresentaram, no entanto al-
gumas considerações. Para Alcino a consti-
tuição do campus de Macaé como um órgão 
da estrutura intermediária da UFRJ com a 
convivência dos cursos sem a constituição 
de departamentos ou unidades específicas 
pode dar certo em um local sem tradição 
universitária. “A ausência de unidades, a 
partilha de espaço e recursos são elementos 
que há tempos são apresentados como al-
ternativas promissoras, mas temerárias pela 
impossibilidade de sua reversão. Implantá-
los ali, onde não há tradição institucional 
prévia, pode se constituir numa solução in-
teligente”, considerou.

Walter Suemitsu sugeriu, assim como Al-
cino, que o prazo de transição e revisão do 
regimento de Macaé seja de apenas dois anos 
e, não, sete, como proposto pela comissão. 
Os dois decanos ressaltaram, ainda, a neces-
sidade de maior definição sobre a estrutura e 
organização dos “Núcleos Temáticos”, pre-
vistos na proposta de regimento do campus. 

 Ao final da leitura dos pareceres, o cole-
giado decidiu adiar a discussão sobre o re-
gimento de Macaé para a próxima reunião 
do conselho em 24 de setembro. A ideia é 
que os conselheiros tenham mais tempo para 
estudarem as propostas e opiniões apresenta-
das nesta sessão. 

Consuni não delibera sobre regimento de Macaé
Colegiados

Oficina discute acessibilidade do campus do Fundão

ao final da leitura dos 
pareceres, o colegiado 

decidiu adiar a discussão 
sobre o regimento de 
Macaé para a próxima 

reunião do conselho em
24 de setembro.
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Estudantes de Letras ocupam
CEG para pedir mais professores

Os manifestantes 
disseram que o número 
de concursados 
é menor do que o 
de substitutos não 
renovados

Cerca de 80 estudantes de Letras fize-
ram uma manifestação na sessão do dia 9 
de setembro (quarta-feira) do Conselho de 
Ensino e Graduação (CEG), protestando 
contra a falta de professores. Com cartazes 
e apitos, os estudantes ocuparam a plená-
ria do colegiado e pediram a inclusão do 
tema na ordem do dia, o que não ocorreu, 
gerando mais protestos. Os manifestantes 
argumentam que contratos de professores 
substitutos terminaram em julho, mas as 
vagas ainda não foram preenchidas por 
novos docentes, o que faz com que muitos 
estejam sem aula.

Antes da sessão, os estudantes, com a 
participação do Centro Acadêmico 6 de 
Outubro, foram caminhando do prédio da 
Faculdade de Letras até o prédio da reitoria 
entoando palavras de ordem. “Ô, reitoria, 
assim não dá. Tô precisando de professor 
pra estudar” e “Vamos cobrar professor” 
foram algumas delas. Integrante do CA do 
curso, João Pedro de Azevedo Magalhães 
de Sá usou no protesto um megafone na 
plenária, o que impediu a continuidade da 
sessão.

“As salas estão com 60, 70, estudantes. 
Isso não é qualidade de ensino. Precisa-
mos de professor em caráter emergencial. 
Esse número de concursados não cobre o 
de substitutos não renovados. Eu quero o 
posicionamento desse conselho. Qual é o 
projeto de educação que nós queremos?”, 
questionou o estudante ao megafone, diri-

gindo-se aos conselheiros.
O representante discente no CEG Mar-

cos Santos Netto, também estudante de 
Letras, fez indicação para inclusão do as-
sunto na pauta do dia. Mas, em votação, 
a proposta foi rejeitada pelos demais con-
selheiros. Também representante dos es-
tudantes, Vitor Mariano (Serviço Social) 
pediu empenho do conselho em discutir o 
assunto.

“É um papel desse conselho discutir a 
temática da quantidade de professores”, 
frisou Vitor Mariano.

A conselheira Maria Silvia Possas 
(CCJE) disse entender a reclamação dos 
estudantes, mas considerou o local escolhi-
do inadequado. Segundo ela, nem o CEG 
nem a UFRJ têm poderes para criar vagas. 

Ela ainda afirmou que há na Faculdade de 
Letras professores que não trabalham.

“Existem regras de como fazer essas 
contratações. Realmente é um absurdo ter 
70 alunos por professor. É um problema 
grave, mas a UFRJ não cria vagas, só pode 
alocar as que o Ministério da Educação ce-
der. Nós não podemos fazer nada em rela-
ção ao número de vagas, podemos apenas 
alocar de uma forma mais justa. Muitos 
professores do curso de vocês não estão 
dando aula. Vocês tinham que pedir para 
os professores do curso de Letras trabalha-
rem”, exclamou Maria Silvia.

Vitor Mariano respondeu que se a UFRJ 
não tem poder para abrir vagas, a universi-
dade deveria então cobrar do governo.

“Que a universidade cobre do gover-
no mais concursos. A universidade está 
fechando os olhos para esse problema. 
É vergonhoso esse conselho não querer 
pautar essa temática. Se for preciso, nós 
vamos invadir CEG, Consuni e todo e 
qualquer colegiado, mas vai ter mais pro-
fessores na Faculdade de Letras”, obser-
vou Vitor Mariano.

Forma da manifestação 
incomoda conselheiros

A forma da manifestação incomodou 
alguns conselheiros, já que o megafone e 
as palavras de ordem não possibilitaram o 
prosseguimento da sessão. Representante 
discente, Daniel Bicalho Hoefle (Enge-
nharia Química) considerou, no entanto, 
que alguns professores ficaram “exalta-
dos” e que eles “não são donos desse con-
selho, não são donos da UFRJ”. Fernando 
Augusto de Noronho Pinto (CT) respon-
deu: “Não me exaltei pela presença dos 
estudantes, que são muito bem vindos e a 
sessão é aberta ao público. O que me exal-
ta é a forma impositiva, desrespeitando 
a forma democrática desse conselho. Há 
formas democráticas de se fazer reivindi-
cação, e democracia custa muito para ser 
conseguida”, ponderou o professor da Es-
cola Politécnica.

Anita de Sá e Benevides Braga Del-
mas (CLA) minimizou a suposta exalta-
ção dos professores: “Eu não vi professor 
algum exaltado. Como pública, a univer-
sidade deve servir à população, mas tem 
regras. A rua também é pública, mas você 
não pode estacionar em qualquer lugar”, 
acrescentou.

UFRJ pode ter banco de dados para pesquisa
O usuário conseguirá 
cruzar dados do 
histórico dos alunos 
com informações sócio-
culturais

Um novo banco de dados da UFRJ pode, 
ainda nesse mês, ser um importante instru-
mento de pesquisa para professores e es-
tudantes. Na sessão do CEPG do dia 4 de 
setembro e na do CEG do dia 9, o profes-
sor Pedro Manoel da Silveira apresentou o 
projeto no qual vem trabalhando há mais de 

dez anos. O sistema, com base no programa 
Excel, servirá para cruzar dados da univer-
sidade, como desempenho dos alunos no 
curso com a sua situação sócio-cultural, 
sexo e escola de origem (pública ou priva-
da). A pesquisa poderá ser por Centro, fa-
culdade ou pela UFRJ como um todo.

A efetivação do sistema somente de-
pende de uma aprovação da reitoria. E, de 
acordo com o professor, que é do NCE e 
do Departamento de Ciência da Compu-
tação (DCC), o uso é bem simples, não 
dependendo de muitos conhecimentos de 
informática: “O banco de dados será im-

portante tanto para tomar decisões quan-
to para saber o que está acontecendo na 
UFRJ. Ele pode ser usado pelos gestores 
da UFRJ nos mais diversos níveis de atua-
ção”, disse Pedro Manoel da Silveira.

O sistema serve para expor os dados 
formulados ao longo dos anos pelos sis-
temas corporativos da UFRJ e por outros, 
como o Sistema Integrado de Gestão Aca-
dêmica (Siga). Baseia-se na exposição dos 
dados, refinamento da qualidade deles, 
cooptação e anexação de dados de outras 
fontes e definição de dados derivativos.

A ideia é que o sistema gere benefí-

cios para a universidade, fazendo com 
que a análise mais aprofundada a partir 
das informações do banco sirva para po-
líticas mais precisas para a UFRJ. Por 
isso, uma das necessidades da instalação 
do banco é a identificação de órgãos, co-
mitês ou pessoas responsáveis pela ad-
ministração dos dados.

Segundo o professor, será preciso esta-
belecer regras de acesso, para saber quem 
pode ver o quê. Além disso, um trabalho 
permanente “na abrangência e no enrique-
cimento” dos dados, para que o banco seja 
cada vez mais importante.

Que a universidade 
cobre do governo 
mais concursos. a 
universidade está 
fechando os olhos 
para esse problema

“ “

Estudante de Serviço Social
Vitor Mariano

Colegiados
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A importância do 
Funk e da Cultura 
foi lembrada por 
palestrantes

No dia 2 de setembro, aconteceu no au-
ditório Florestan Fernandes, da Faculdade 
de Educação da UFF, o primeiro debate do 
ciclo Educação, Cultura e Transformação. 
Estavam presentes o professor de Sociolo-
gia da UFF Wilson Madeira, a antropóloga 
Adriana Facina, o poeta Marcelo “Pare-
dão” Diniz, o presidente da ApaFunk MC 
Leonardo, e o deputado estadual do PSOL 
Marcelo Freixo. 

O tema da discussão era “Educação, Cul-
tura, Política e Utopia”. O professor Wilson 
Madeira deu início ao debate frisando as 
barreiras que os projetos utópicos enfren-
tam atualmente. De acordo com ele, para 
construir novos sonhos, é necessário que as 
desigualdades sociais brasileiras sejam mi-
nimizadas: “Um dos principais problemas 
que as utopias enfrentam é a existência de 
uma parcela da população relegada a uma 
condição subalterna”, contou. 

O professor também lembrou as origens 
da palavra “utopia”. A mesma surgiu pela 
primeira vez em um livro do autor inglês 
Thomas More, publicado em 1516. Signi-
ficava um lugar perfeito, mas inexistente. 
Segundo Wilson, o essencial hoje é o res-
gate da crença nas utopias: “A pluralidade 
de sonhos que existe atualmente nos mos-
tra que, sim, é possível termos fé”. 

Para o poeta Marcelo “Paredão” Di-
niz, participar de manifestações culturais 
é a principal forma de manter as utopias 
vivas: “A possibilidade de construir arte é 
a única saída para conseguirmos fazer po-
lítica”, disse ele. 

A antropóloga Adriana Facina deu con-
tinuidade ao debate questionando o por-

quê da atual ausência de utopias. Segundo 
ela, os jovens, principalmente os negros e 
pobres, são os mais descrentes dentro da 
sociedade: “Em primeiro lugar, o nosso 
próprio olhar para essa juventude já é estig-
matizante, preconceituoso. Que alternativas 
que esses jovens têm? Eles vão sonhar com 
o quê?”, perguntou a antropóloga.

Adriana sublinhou ainda a importância 
das manifestações culturais pelas quais 
parte da juventude se expressa hoje em 
dia: “ É necessário se pensar nessas cul-
turas, principalmente no Funk, no Hip 
Hop. A escola também tem o seu papel, é 
responsável por construir um diálogo com 
essas manifestações” , concluiu ela.

Vitória Funkeira
Em sua palestra, o presidente da Asso-

ciação de Profissionais e Amigos do Funk 
(ApaFunk), MC Leonardo, deu um emo-
cionado depoimento sobre a vitória con-

quistada pelo Funk na Alerj no dia 1° de 
setembro. Nesta data, além das restrições 
aos bailes terem sido revogadas, o gênero 
musical finalmente foi reconhecido como 
manifestação cultural: “A gente fez histó-
ria ontem. Foram 800 funkeiros, pretos, 
favelados, tocando música lá. Essa lei ga-
rante que nós, funkeiros, não somos trafi-
cantes ou bandidos. Somos artistas”, disse 
MC Leonardo.

O cantor lembrou também que, até a vi-
tória na Assembléia, o caminho foi árduo. 
Segundo ele, havia grandes dificuldades 
para que o movimento Funk se organizas-
se: “As pessoas falavam pra mim, ‘ah legal 
seu projeto, boa sorte’. Mas ninguém con-
tribuía, ninguém queria se comprometer. 
Só com a criação, com muito esforço, da 
ApaFunk, em 2007, que os funkeiros co-
meçaram a ter alguma legitimidade”, con-
tou MC Leonardo.

Para o futuro, o cantor pretende levar 
a decisão da Alerj para as favelas: “Nós 
temos que fazer com que essa lei de fato 
tenha validade. Vai ser difícil, de uma hora 
para outra, transformar aquilo que era mar-
ginalizado em uma manifestação cultural. 
Mas, com a união de todo mundo, acho 
sim que é possível”, acredita ele. 

O deputado Marcelo Freixo endossou a 
fala do cantor: “A vitória na Alerj foi uma 
das mais bonitas manifestações políticas 
que o Rio já viu. Não é bom só para o 
Funk não, é bom para nosso estado, acima 
de tudo”, frisou ele. Para Freixo, a capaci-
dade de diálogo que o gênero possui entre 

a juventude das favelas é maior do que a 
do próprio Estado. 

Ele frisou ainda que o reconhecimento 
do Funk como cultura contribui para a des-
criminalização da pobreza: “O problema 
do governo com o Funk é que essa música 
é cantada por gente preta, pobre, de favela. 
Criminalizar o gênero estava muito pró-
ximo de criminalizar os pobres também”, 
disse Freixo. 

Desumanização da Juventude
O deputado chamou a atenção para a 

juventude das periferias. Segundo ele, a 
sociedade opera em uma lógica de tornar 
esses adolescentes invisíveis: “Há, atu-
almente, um genocídio dessa parcela da 
população. E isto não está na pauta da 
sociedade porque não nos atinge. Porque 
essas pessoas já passaram a não existir. Se 
elas morrem ou não, é apenas um detalhe”, 
enfatizou ele.

Marcelo Freixo concluiu o debate subli-
nhando que a lógica da construção política 
tem que ser realizada de forma a quebrar 
a invisibilidade dessa juventude: “Neste 
sentido, olhar para o Funk é uma das ma-
neiras. O Funk pode ser um dos instrumen-
tos de mudança no Rio.” O deputado disse 
ainda que o desafio pedagógico do Estado 
é atingir todas as camadas da população: “ 
Temos que falar com todos. Os diferentes 
- e os indiferentes também. Só vencendo 
esses processo de desumanização da ju-
ventude vamos conseguir efetivar trans-
formações”, finalizou o deputado.

Utopia é tema de debate na UFF
em primeiro lugar, o 
nosso próprio olhar 
para essa juventude 
já é estigmatizante, 
preconceituoso. 
Que alternativas que 
esses jovens têm

“

“

o problema do governo com o Funk é que essa música é cantada por gente 
preta, pobre, de favela. Criminalizar o gênero estava muito próximo de 
criminalizar os pobres também“ “

Deputado Estadual
Marcelo Freixo

Antropóloga
Adriana Facina

“a força da transformação está na organização popular”. 
Foi com este lema que milhares de pessoas em todo o 
brasil foram às ruas, no último dia 7 de setembro, para 
gritar por um mundo melhor e mais igualitário. em sua 
15ª edição, o Grito dos excluídos tornou-se o símbolo da 
luta dos povos contra o sistema capitalista e as formas 
de exclusão e exploração social, realizado na data das 
comemorações da ‘independência’ do país. 
na cidade do rio de Janeiro, o Grito aconteceu na 
esquina da rua uruguaiana com a avenida Presidente 
vargas, no Centro. Centenas de trabalhadores e 
estudantes se reuniram numa reivindicação popular por 
trabalho, educação, saúde, a verdadeira independência. 
os protestos denunciaram, ainda, o descaso da atual 
política do governo federal com o povo brasileiro, a 
ajuda dada a bancos e empresas falidas e contra o fator 
previdenciário. as bandeiras  “Petrobrás 100% estatal” 
e pela redução da jornada sem redução salarial com 
manutenção dos empregos também fizeram parte das 
manifestações dos cariocas.

Movimento

Samuel tosta



14 De SeteMbro
20098 www.adufrj.org.br

Integrantes da reitoria 
destacam a chegada de 
professores e técnico-
administrativos para 
Macaé e Xerém
No último 11 de setembro, a UFRJ 
entregou o termo de posse a professores 
e técnico-administrativos recém-
concursados, muitos dos quais trabalhariam 
em Macaé e Xerém.
O superintendente da PR-4, Roberto 
Gambine, deu as boas-vindas iniciais ao 
grupo e explicou que todos os concursados 
são recebidos com “muita alegria” 
na UFRJ. Isso porque a universidade 
sofreu muito com os efeitos da chamada 
“Fernandécada”, quando a instituição 
obteve poucas vagas na totalidade dos 
governos Fernando Collor e Fernando 
Henrique. Nesse tempo, foram centenas de 
aposentadorias,falecimentos e exonerações, 
sem mencionar os Planos de Demissão 
Voluntária (PDV) dos governos.
A vice-reitora da UFRJ, Sylvia Vargas, 
ressaltou que aquele era um momento 
ímpar: “Estamos recebendo aqui os 
professores e técnico-administrativos da 
nossa interiorização em Macaé e Xerém”, 
disse. A dirigente universitária pontuou 
que a UFRJ era a “Casa da Paixão”, pois 
todos se apaixonam pelo trabalho realizado 
na instituição: “Entrei aqui em 1963, na 
Faculdade de Medicina, e estou aqui até 
agora. E cada vez a gente gosta mais. 
Espero que vocês, daqui a 30 ou 40 anos, 
possam dizer o que estamos dizendo hoje”, 
afirmou.
O pró-reitor de Pessoal, Luiz Afonso, 
aproveitou a ocasião para ironizar o 
noticiário da grande mídia comercial que 
não para de falar em “inchaço da máquina 
pública”: “Vocês são a mais nova parte 
do ‘inchaço administrativo’. E é muito 
bom isso, porque vocês são necessários!”, 
exclamou, em referência aos baixos índices 
educacionais do país. O pró-reitor também 
deu destaque especial à interiorização da 
universidade: “Nem o mais otimista diria 
há três ou quatro anos que estaríamos com 
vários e vários alunos em Xerém e Macaé, 
mudando a história daqueles jovens”, 
afirmou.
A cerimônia contou ainda com a presença 
dos diretores da FAU, do Instituto de 
Psicologia, da Faculdade de Medicina, 
do Instituto de Nutrição e do Instituto de 
Matemática

Universidade recebe novos servidores

Edison Luis Santana Carvalho vai 
atuar no curso de Farmácia, em Ma-
caé, e não escondeu a expectativa 
“muito grande” de ajudar na criação de 
um novo campus da universidade, que 
conheceu muito rapidamente numa vi-
sita. Oriundo do Rio Grande do Sul, 
Edison graduou-se e fez mestrado na 
UFRGS, e completou sua pós-gradu-
ação na Universidade de Santiago de 
Compostela, na Espanha, com a qual 
já pretende estabelecer laços de coope-
ração internacional.  O professor, que 
veio do Sul do país para a cerimônia, 
por enquanto está na casa de amigos 
no Rio, mas deve ficar em uma pousa-
da em Macaé nas primeiras semanas, 
antes de procurar um endereço fixo na 
nova cidade.

Paulo Renato Dorneles, da área de 
Biofísica Ambiental e Ecologia, clas-
sificou como um “desafio” o traba-
lho que vai enfrentar em Xerém, que 
nem é considerado institucionalmente 
como um campus: “Ao mesmo tempo, 

Diretores apresentam Adufrj-SSind aos novos docentes
Antes da cerimônia de posse, a di-

retoria da Adufrj-SSind teve a opor-
tunidade de se manifestar aos novos 
docentes. A presidente da seção sin-
dical, Cristina Miranda, deu as boas-
vindas e apresentou a entidade aos re-
cém-chegados à universidade. Falou 
brevemente da entidade, que é filiada 
ao Andes-SN, cuja sede se localiza no 
Centro de Tecnologia, bloco D, sala 
200. Mencionou o funcionamento da 
entidade, que conta com uma direto-
ria e um Conselho de Representantes 
e destacou que as decisões da cate-
goria, sempre promovidas da forma 
mais democrática, são tomadas em 

Assembleias Gerais: “Estão todos 
convidados a esse espaço de discus-
sões não só da nossa carreira, dos 
nossos salários, mas também do en-
sino, pesquisa e extensão”, afirmou. 
Roberto Leher, 1º vice-presidente da 
seção sindical, ressaltou que a UFRJ 
é resultado da luta dos diversos seg-
mentos que compõem a comunidade 
acadêmica: “O trabalho da nossa se-
ção sindical e demais entidades repre-
sentativas é absolutamente imprescin-
dível. A Adufrj-SSind não pertence a 
esta diretoria, mas ao conjunto dos 
professores. Por isso, enfatizamos 
muito a necessidade de vocês sconhe-

cerem a seção sindical e de se asso-
ciarem”, disse. Roberto expressou as 
dificuldades que os novos docentes 
enfrentarão em locais fora da sede, 
como em Macaé ou Xerém, mas ob-
servou a importância de se construir 
uma UFRJ unitária: “Não queremos 
uma federação de campi universi-
tários. Esse espaço coletivo, que é a 
nossa seção sindical, é importante 
para conseguir construir esse projeto 
de UFRJ que queremos. Contem com 
nosso apoio nessa trajetória”, afirmou. 
Ao final desta apresentação, foram 
distribuídas fichas de sindicalização 
entre os presentes. 

Novos docentes falam da expectativa de trabalho na UFRJ

vai ser prazeroso participar da constru-
ção disso tudo. Vamos deixar essa mar-
ca”, disse. Ele observou que um grupo 
dos recém-concursados organizou uma 

visita conjunta ao novo polo, este ano, 
mas, em função da proximidade com 
o Rio onde já mora, pretende se man-
ter na capital. Médico veterinário pela 
graduação da UFRRJ, Paulo fez toda 
pós-graduação no Instituto de Biofísi-
ca Carlos Chagas Filho e disse ser até 
difícil colocar em palavras a alegria de 
passar no concurso da UFRJ: “A ficha 
demora a cair”, brincou.

Ana Angelita, graduada na Uerj e 
cuja pós-graduação foi realizada na 
própria UFRJ, será lotada na Faculda-
de de Educação, mas já atuava como 
professora substituta da instituição 
desde o início deste ano. Segundo 
ela, seu grande desafio será trabalhar 
na formação de professores na atual 
conjuntura, com muitas licenciaturas 
presentes na expansão das diversas 
universidades: “É muita responsabili-
dade, pois a UFRJ é uma universida-
de que tem uma projeção muito gran-
de”, afirmou.

ao mesmo tempo, 
vai ser prazeroso 
participar da 
construção disso 
tudo. vamos deixar 
essa marca

“

“

Paulo Renato
Professor de Biofísica/Xerém

Fotos: Kelvin Melo
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Ideia do projeto é o 
graduando ocupar 
o “segundo tempo”, 
aumentando a 
permanência das 
crianças nas escolas 
sem contratar 
professor

O Conselho de Ensino e Graduação 
(CEG) discutiu na sessão do dia 16 de se-
tembro o estágio não obrigatório na rede 
municipal de ensino. Proposto pela Secreta-
ria Municipal de Educação, o projeto busca 
graduandos de qualquer curso, não só de li-
cenciatura, para realizar oficinas temáticas 
para as crianças, contar históricas e fazer 
atividades mais lúdicas. A ideia é ocupar 
o chamado “segundo tempo”, dobrando o 
tempo de permanência da criança na escola.

De acordo com a presidente do CEG, 
Belkis Valdman, na semana anterior à ses-
são, 958 alunos de 32 cursos se inscreve-
ram. Dependendo da região do estágio, ha-
verá ajuda custo de R$ 400 ou de R$ 600, 
além de vale-transporte. Belkis informou 
que a Secretaria entrou em contato com a 
UFRJ para saber se esses 958 estudantes 
realmente estão ativos na universidade. 
Foi consenso na sessão que os passos se-
guintes do processo de seleção são respon-
sabilidade da própria Secretaria, como de-
cidir que períodos que poderão ter alunos 
estagiando, a seleção final dos estagiários 
e a definição da região da cidade que o 
graduando optará por estagiar.

Para a conselheira Celina Maria de Sou-
za Costa (CFCH), o estágio não obrigató-

rio da Secretaria Municipal de Educação é 
um artifício para reduzir a contratação de 
professores para a rede.

“Na prática, é aumentar tempo de aluno 
em sala sem contratar professor. Não have-
ria problema em contratar nossos alunos, 
mas desde que pagando como professor e 
em caráter temporário, com contracheque 
e aposentadoria. Isso é desqualificar o tra-
balho do professor”, exclamou Celina.
Conselho aprova relatório 
do Programa de Bolsas em 
Projetos de Desenvolvimento

O pró-reitor de Graduação, Eduardo 
Mach Queiroz, apresentou durante a ses-
são o relatório do Programa de Bolsas em 
Projetos de Desenvolvimento (PBPD). 
Mach, que preside a Comissão de Acom-
panhamento (CAPPD), mostrou que foram 
solicitadas 260 bolsas por 33 Projetos para 
100 bolsas disponíveis. Como o Progra-
ma é voltado para o desenvolvimento da 
Administração Central da UFRJ, aqueles 
projetos que não estavam diretamente liga-
dos ou que não atendiam às necessidades 
da Administração Central da universidade 
foram desclassificados.

A CAPPD optou por renovar as bolsas 
bem avaliadas no Programa em curso em 
2009 para que houvesse uma continuidade 
nos projetos. Porém, a Comissão não quis 
aumentar muito o número de bolsas desses 
projetos contemplados na seleção do ano 
passado para permitir a entrada de novos 
projetos no Programa. Assim, das cem bol-
sas disponíveis, 88 foram para projetos já 
contemplados no ano passado – na ocasião 
foram 84 – e 12 para novos projetos.

“Foi verificada a possibilidade de conti-
nuação de atividades de bolsistas bem ava-
liados nos projetos que têm continuidade em 
relação a Programas anteriores. (...) Com 
isso se pretende minimizar as possíveis des-
continuidades nos trabalhos dos Projetos em 
andamento (...). Nos projetos considerados 
adequados nesse conjunto, trabalhou-se com 
uma tentativa de manter o número de bolsas 
o mais próximo possível das bolsas recebi-
das no ano passado, até para possibilitar a 
entrada de novos Projetos da Administração 
Central que não participaram do Programa 
em 2008”, indicou um trecho do documento.

No fim do relatório, é dito que “após al-
guma discussão, a Comissão julgou opor-
tuna a proposta de um encaminhamento de 
solicitação do aumento do valor das bolsas 
na UFRJ”. Para os representantes discen-
tes do CEG, o momento é de discutir a 
quantia paga aos estudantes.

“Eu quero destacar o número de bolsas 
negadas, que foi 160. Tem muita gente es-
tagiando e não está sendo contemplada. 
Além disso, o valor da bolsa é despropor-
cional ao trabalho desenvolvido”, salien-
tou o conselheiro Daniel Bicalho, estudan-
te de Engenharia Química.

“Talvez fosse o momento de discutir o 
reajuste das bolsas da UFRJ, já que 300 
reais é um valor insignificante. Se é legis-
lação da UFRJ, eu acho que está na hora 
de iniciar o debate”, reiterou o conselheiro 
Vitor Mariano, estudante de Serviço Social.
Câmara Docente preocupada 
com quantidade de professores 
substitutos

A presidente da Câmara Docente, con-
selheira Anita de Sá e Benevides Braga 

CEG debate estágio não obrigatório
na rede municipal de ensino

Delmas (CLA), se mostrou preocupada 
com a elevada quantidade de professores 
substitutos na UFRJ. Segundo ela, para 
continuar a ser uma universidade de ex-
celência, é preciso que a UFRJ tenha pro-
fessores substitutos somente em caráter 
emergencial.

“A Câmara Docente fará um levanta-
mento verificando a possibilidade de re-
alização de concursos. Não é atribuição 
nossa a conversão de substitutos para per-
manentes, mas se o MEC não tomar pro-
vidências, deixaremos de ser uma univer-
sidade de excelência. Veremos o saldo de 
equivalentes que nos resta ainda, que é o 
número de remanescentes que podem ser 
convertidos”, completou Anita.
Na semana da Jornada de 
iniciação Científica não
haverá aula

Belkis Valdman disse na sessão que 
a coordenadora da Jornada de Iniciação 
Científica (JIC), Russolina Zingali, solici-
tou ao CEG um memorando a ser enviado 
às unidades explicitando que não haverá 
aula durante a semana da JIC, no início 
de outubro. O professor Miguel Jonathan 
(CCMN) afirmou estar preocupado com a 
praticidade da JIC.

“Estou preocupado com a praticidade 
da Jornada. Na Ciência da Computação, 
não temos locais para 750 alunos assisti-
rem a uma apresentação. Então, os estu-
dantes de Ciência da Computação vão ter 
que procurar palestrar de outros temas. 
Outra preocupação é que alguns professo-
res aplicarão prova na semana seguinte à 
Jornada”, analisou o professor.

24 e 25/9 – Reunião 
do Grupo de 
Trabalho Seguridade 
Social do Andes-SN
Brasília (DF)

25/9 – Reunião do 
GT Carreira do 
Andes-SN
Brasília (DF)

25 a 27/9 – Reunião 
do Setor das IFES do 
Andes-SN
Brasília (DF)

26/9 - Reunião do GT 
Etnia, Gênero e Classe 
do Andes-SN
Brasília (DF)

2 a 4/10 - Reunião 
da Coordenação 
Nacional da 
Conlutas
São Paulo (SP)

9 e 10/10 - 
Seminário de 
Carreira
montes Claros (mG)

Agenda Sindical

Colegiados
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Resenha
A Educação
na América Latina

Segundo estudo da Organização de 
Estados Ibero-americanos (OEI), em 10 
anos, seria necessário investir R$ 151 bi-
lhões para acabar com as desigualdades 
educacionais na América Latina. Só no 
Brasil, cerca de R$ 13 bilhões deveriam 
ser aplicados.

Os principais problemas da Educação 
que os Estados latinos enfrentam atual-
mente são o analfabetismo (que atinge 
ainda 32 milhões de pessoas), a falta de 
escolarização das crianças de 3 a 6 anos 
e a dificuldade no acesso às universida-
des. Para diminuir as desigualdades, a 
pesquisa aponta que 0,56% a mais no 
PIB desses países em uma década se-
riam suficientes (Andes-SN, 16/09). 

Fim da DRU
O Plenário da Câmera concluiu no 

dia 16 de setembro a votação da Propos-
ta de Emenda à Constituição (PEC) que 
acaba gradualmente com a incidência 
da Desvinculação de Receitas da União 
(DRU) sobre os recursos federais des-
tinados à Educação. A DRU foi criada 
em 1994. Segundo estimativas, em 10 
anos, R$ 80 bilhões já foram retirados 
do financiamento da Educação por esse 
mecanismo. Em 2011, a DRU será defi-
nitivamente extinta (DIAP, 17/09).

Obama prorroga
bloqueio a Cuba

No dia 14 de setembro, o presiden-
te dos Estados Unidos, Barack Obama, 
assinou uma ordem que estende a lei 
usada para impor o embargo econômico 
dos EUA a Cuba. A medida prorroga o 
bloqueio à ilha por mais um ano. Desde 
1963, os EUA decretaram embargo eco-
nômico a Cuba. Entretanto, o presidente 
deve confirmar essa decisão a cada ano. 
Modificar a relação entre os dois países 
foi uma das promessas que Obama havia 
feito em sua campanha (Portal Verme-
lho, 14/09).

Chico de Oliveira é (anti) 
candidato na USP

Conhecido por suas opiniões contun-
dentes a respeito da política brasileira, o 
professor Chico de Oliveira teve lançada 
no dia 9 sua (anti) candidatura a reitor 
da Universidade de São Paulo (USP). 
Apesar do apoio da seção sindical dos 
professores da USP e do Diretório Cen-
tral de Estudantes local, o docente não 
tem pretensões de chegar à administra-
ção central da maior universidade bra-
sileira. Sua candidatura, além de pro-
testo à ausência de eleições diretas para 
reitor, pretende colocar em discussão a 
convocação de uma Estatuinte que pro-
mova uma redemocratização da univer-
sidade (Agência Brasil de Fato, 14/9).
 

Ampliar a luta histórica do Andes-SN por 
apenas uma linha no contracheque dos do-
centes. Esse foi o chamado que o presiden-
te do Sindicato Nacional, Ciro Correia, fez 
para os professores da Universidade de Bra-
sília – UnB, na quarta-feira (9/9), durante a 
assembleia em que eles aprovaram o indica-
tivo de greve para 14/9, em protesto contra a 
redução salarial da categoria, provocada pelo 
ato do reitor José Geraldo de Souza Junior 
que abre espaço para que se efetive a deter-
minação intempestiva do Tribunal de Contas 
da União - TCU que suspende o pagamento 
isonômico da URP para docentes e técnicos-
administrativos naquela universidade.

 A conquista da URP de modo isonômi-
co para todos foi uma vitória dos docentes 
e servidores da UNB, nos anos 90, quan-
to o então reitor Ibañez Ruiz determinou, 
com base na autonomia universitária, pre-
vista na Constituição, que o pagamento 
fosse feito para todos os servidores e não 
apenas para os que obtiveram o ganho des-
se direito em juízo. Todos os questiona-
mentos do governo e do TCU à época fo-

ram derrubados por decisões judiciais dos 
tribunais superiores a favor dos servidores, 
e é sobre esses direitos que mais uma vez 
se procura investir.

 “O Andes-SN  vem lutando pela incor-
poração das gratificações ao vencimento 
básico justamente para que os governos 
não possam, quando bem entendem, retirar 
esses direitos dos docentes. Foi justamen-
te por ter mantido diferentes alíneas nos 
contra cheques, que não se vinculam ao 
vencimento básico, que o TCU interveio 
alegando que não cabia continuar pagan-
do a URP de modo isonômico. E foi em 
decorrência dessa ação que a reitoria, de 
modo precipitado, abriu espaço para que 
a determinação fosse cumprida, mesmo 
quando existem formas de se contrapor ao 
entendimento do TCU, face ao já transita-
do em julgado a favor dos servidores. Isso 
mostra com clareza a importância da ca-
tegoria não respaldar “acordos” que man-
tenham gratificações e retribuições, como 
foi feito em 2008, mesmo sem a aprovação 
de nossas assembleias e com clara oposi-

Andes-SN quer uma linha no contracheque
ção do Andes-SN ”, afirmou Ciro Correia.

O presidente do Andes-SN  alertou tam-
bém para a importância de se relacionar o 
que está ocorrendo na UnB com o ataque 
que o governo federal vem promovendo à 
Dedicação Exclusiva. “Esse ataque busca 
flexibilizá-la, de modo que existam ainda 
mais possibilidades de complementações 
salariais, sobre as quais não vigorem quais-
quer garantias de pagamento futuro, ou de 
manutenção após a aposentadoria. É por 
isso que a campanha salarial do Andes-SN  
deste ano tem o mote ‘apenas uma linha no 
contracheque’”, explicou.

Ciro Correia reforçou que a luta pela 
manutenção do pagamento integral da 
URP para os docentes da UNB está ligada 
à luta pela autonomia das instituições de 
ensino superior para cumprirem seu papel 
institucional, que é uma bandeira histórica 
defendida pelo Sindicato Nacional. Está, 
também, ligada a outra luta histórica do 
sindicato docente, pela isonomia da remu-
neração entre os docentes.
imprensa do andes-Sn

Caso as negociações 
não avancem, 
paralisações voltam

No dia 15 de setembro, os professores 
da Rede Estadual de Ensino do Rio deci-
diram suspender a paralisação, em Assem-
bleia realizada no auditório da Associação 
Brasileira de Imprensa (ABI). Entretanto, 
os docentes deliberaram permanecer em 
“estado de greve”. Isso significa que, se 
as reivindicações da categoria não forem 
atendidas, as aulas podem ser novamente  
interrompidas.

Os professores estavam com suas ativi-
dades paralisadas desde o dia 8 de setem-
bro, quando uma passeata na Alerj termi-
nou em tumulto devido à ação de policiais 
militares. Na ocasião, docentes e fotógra-
fos foram feridos com balas de borracha. 
As tropas usaram também gás de pimenta 
e bombas de efeito moral para dispersar os 
manifestantes. 

No dia 10, um novo protesto em frente 
ao Palácio Guanabara, sede do governo 
estadual, fechou a Rua Pinheiro Macha-
do, em Botafogo. No dia 15, uma outra 
passeata aconteceu da Alerj até a Cine-
lândia, passando por toda a Avenida Rio 
Branco. Após essa manifestação, os pro-
fessores realizaram a assembleia na ABI, 
em que ficou decidido o ingresso no “es-
tado de greve”.

Os docentes reivindicam a incorpora-

Professores estaduais entram em “estado de greve”

ção da gratificação do projeto Nova Escola 
ainda na gestão do atual governador Sérgio 
Cabral (pela ideia original, o benefício só 
passaria a valer em 2015). Os professores 
pedem também a inclusão de todos os do-
centes no plano de carreira de 40 horas. O 
secretário estadual de Planejamento, Ser-
gio Ruy Barbosa, agendou uma audiência 
com o Sindicato dos Profissionais de Edu-
cação do RJ (Sepe) no dia 5 de outubro. 

Na Assembleia realizada dia 15, um 
novo calendário de manifestações foi de-
liberado. Até o fechamento desta edição, 
outros debates estavam programados. No 
dia 19 de setembro, uma plenária dos do-
centes de 40 horas iria acontecer na sede 
do Sepe, no Centro da cidade. No dia 20, 

haveria um ato e uma panfletagem na en-
trada da Bienal do Livro, no Riocentro. 

Já no dia 5 de outubro, data do encon-
tro de Sérgio Ruy Barbosa com os pro-
fessores do Sepe, os docentes agendaram 
uma paralisação de 24h com ato e vigília 
em frente à Secretária de Planejamen-
to (Seplag). A manifestação acontece a 
partir das 10h. Às 14h, haverá uma As-
sembleia Geral no auditório da ABI (Rua 
Araújo Porto Alegre 71- 9°andar, Centro). 
No dia 6 de outubro, às 10h, na sede do 
Sepe, ocorre a Assembleia dos Animado-
res Culturais. Esse grupo de profissionais 
desenvolve projetos em Escolas Estadu-
ais, com o objetivo de estimular o resgate 
a cidadania e a cultura popular. 

Andes-SN

Movimento

Samuel tosta
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O Programa de Reestruturação e Ex-
pansão das Universidades Federais – 
Reuni – foi implantado de forma intem-
pestiva a partir da assinatura de Acordos 
de Metas entre governo federal e reitores 
de cada instituição, em março de 2008. 
Pouco espaço de discussão e preparação 
houve antes, entre a promulgação do 
Decreto n°. 6.096, em abril de 2007, e 
a apresentação das respectivas propostas 
ao governo federal. Desta forma, quase 
todas as instituições estão sendo surpre-
endidas, neste início de 2009, pela dura 
realidade das consequências dos acordos 
firmados: estudantes aprovados em ves-
tibulares, mas que não cabem nas salas 
de aula disponíveis; turmas superlotadas 
por falta de professor das respectivas 
disciplinas; postergação da efetivação, 
mesmo que os concursos para contrata-
ção de docentes e técnicos estejam de-
cididos ou, mesmo, já tenham sido re-
alizados; falta de infraestrutura, como 
laboratórios, bibliotecas, restaurante 
universitários etc. E, isto, no meio das 
notícias catastróficas sobre a atual crise 
mundial do capital, que prenunciam pos-
sibilidades pouco animadoras.

Esta é a hora para a comunidade uni-
versitária apoderar-se das verdadeiras 
dimensões da problemática que está 
enfrentando. Para tanto, é fator essen-
cial aplicar à proposta do governo a ca-
pacidade de análise crítica sobre dados 
contidos nos Acordos, proporcionada tão 
somente neste momento, em que é possí-
vel visualizá-la em sua dimensão global. 
O Andes-SN, por meio de resoluções de 
seus Congressos e Conads, tomadas, ini-
cialmente, a partir da análise dos docu-
mentos oficiais, já vinha apontando para 
dificuldades que quase certamente sur-
giriam no bojo das decisões apressadas 
tomadas pelas reitorias. É também a hora 
em que devem ser construídos mecanis-
mos para a atuação conjunta da comu-
nidade universitária, no enfrentamento 
da possibilidade de um rebaixamento 
adicional da qualidade socialmente refe-
renciada que deveria caracterizar a edu-
cação universitária.

Com o intuito de ajudar a construir 
possibilidades de intervenção da comu-
nidade universitária na situação verifi-
cada, a diretoria do Andes-SN apresenta, 
nesta Nota, algumas análises, a partir de 
uma amostra de seis Acordos de Metas, 
firmados por IFES situadas em três das 
cinco regiões do Brasil e submetidas a 
realidades bastante diferenciadas.

Muitas universidades compromete-

Diretoria do Andes-SN apre
Tabela 1 - Acordo do Reuni: expansão pactuada

IFES – universidade de
Exp. Vagas 

(anual)
2009/2008

Exp. Docen.
(anual)

2009/2008

Exp. Matríc.
(em 5 anos)
2012/2007

Exp. Docen. 
(em 5 anos)
2012/2007

Rio Grande 35% 7,7% 78% 31%

R. Grande do Norte 42% 5,5% 63% 22%

Juiz de Fora 14% 6,0% 71% 29%

Pelotas 18% 8,4% 82% 48%

Fluminense 66% 9,0% 101% 27%

Paraná 23% 9,4% 33% 15%

Tabela 2 – Reuni: expansão prevista no acordo
IFES Matrículas

2007
Matrículas

2012
Docentes

(DDE) 2007
Docentes

(DDE) 2012

Rio Grande 6.507 11.570 555,5 727,5

R. Grande do Norte 20.231 33.029 1.571,6 1.915,6

Juiz de Fora 10.835 18.582 839,4 1.080,4

Pelotas 12.842 23.378 883,2 1.303,2

Fluminense 23.385 46.935 2.166,5 2.744,8

Paraná 20.885 27.806 1.709,0 1.962,7

ram-se com picos de expansão de vagas 
exatamente em 2009, sem que a contra-
tação de docentes e servidores técnico-
administrativos, assim como a cons-
trução das salas de aula, laboratórios e 
outras condições de infraestrutura tives-
sem sido efetivadas, no curto espaço, 
de menos de um ano, decorrido desde a 
assinatura dos Acordos, mesmo supondo 
que os recursos não tenham faltado.

A Tabela 1, ilustra para a amostra de 
seis universidades federais a promessa 
de expansão das vagas de ingresso de es-
tudantes e de docentes, no ano que corre 
em relação ao anterior, isto é, de 2009 
em relação a 2008; nas duas últimas co-
lunas, visando proporcionar uma visão 
de longo prazo, a tabela também apre-
senta, neste caso entre os anos 2012 e 
2007, a expansão do total de matrículas, 
ao lado da ampliação prevista, no mesmo 
período, para o número de docentes, to-
mado como de equivalência à Dedicação 
Exclusiva (DDE), conforme dados reti-
rados do respectivo Acordo de Metas.

Na amostra apresentada, três das uni-
versidades federais, as de Rio Grande, 
no extremo sul do Brasil, de Rio Gran-
de do Norte, no extremo nordeste, e a 
Fluminense, no sudeste, prometeram o 

maior crescimento das vagas de ingresso 
na graduação presencial exatamente en-
tre 2008 e 2009. A Universidade Federal 
de Pelotas, por outro lado, deve ter reali-
zado a maior parcela de sua expansão de 
vagas no ano passado, 2008. Constatados 
estes fatos, a situação das condições de 
trabalho e de ensino pode tornar-se dra-
mática, no curto prazo, já que o ritmo de 
preenchimento de funções docentes, em 
particular neste ano de 2009, está muito 
abaixo da ampliação de vagas. As condi-
ções podem piorar, ainda mais, se os re-
flexos da atual crise do capital se fizerem 
sentir de forma marcante, diminuindo 
contratações de docentes e as possibili-
dades de investimento em infraestrutura.

 A situação da Universidade Federal 
Fluminense é especialmente grave, pois, 
mesmo em condições menos críticas, é 

difícil imaginar atender, com a devida 
qualidade, um acréscimo de dois terços 
nas vagas em um único ano. A Universi-
dade Federal de Juiz de Fora se constitui 
em exceção, neste caso, já que, previ-
dente, prometeu o maior acréscimo (ex-
pansão adicional de aproximadamente 
50%) entre 2009 e 2012. Por outro lado, 
a Universidade Federal de Pelotas já está 
sendo estrangulada pelo problema, pois 
prometeu (e provavelmente cumpriu) 
fazer considerável expansão de vagas 
(38%!) e de matrículas (34%!!), já entre 
2007 e 2008.  

O peso total do crescimento acorda-
do pode ser avaliado pelo aumento das 
matrículas na graduação presencial, que, 
no quinquênio entre 2007 e 2012, se si-
tua, para cinco das universidades enfo-
cadas, entre 63% e 101%. A duplicação 
de matrículas, no caso surpreendente da 
Federal Fluminense, não se constitui em 
exceção, já que o governo vem alarde-
ando que o Reuni se destina a promover 
expansão desta ordem no conjunto das 
matrículas. Na verdade, a exceção, neste 
caso, é a Universidade Federal do Para-
ná, com um aumento prometido de ape-
nas 33%. Vale ressaltar que o aumento 
de matrículas na graduação vem acom-

Quase todas as 
instituições estão sendo 

surpreendidas, neste 
início de 2009, pela 
dura realidade das 
consequências dos 
acordos firmados.

Andes-SN
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esenta nova análise do Reuni
de 2010, sendo o pico de aumento do nú-
mero de concluintes projetado para anos 
posteriores a 2012;

2) os dados demonstram que, de fato, 
em cinco dos casos apresentados, o cres-
cimento percentual prometido para nú-
mero de diplomados é superior àquele 
prometido para as vagas de ingresso, o 
que reflete a imposição de uma maior 
“eficiência” na conclusão de cursos; a 
situação de Juiz de Fora se explica, no-
vamente, pelo fato do pico da expansão 
ter sido prometido para os anos posterio-
res a 2009;

3) estranhamente, o número de diplo-
mados, prometidos para 2012, é, em três 
dos casos, substancialmente superior ao 
de ingressantes de cinco anos antes, o 
que pode ser associado ao fato de cursos 
terem, em média, menos de cinco anos 
de duração.

As promessas encaminhadas pelos 
reitores, tanto em relação ao aumen-
to da carga didática média na gradua-
ção quanto ao aumento na “eficiência” 
quantitativa da instituição - medida pelo 
“output” de diplomas -, especialmente 
estando conjugadas, podem tornar-se 
problemáticas, já que consubstanciam 
as metas, acordadas desde a concepção 
do Reuni, de admitir, a médio prazo, nas 
IFES, uma razão média de 18 estudantes 
de graduação para cada docente e pro-
porcionar uma razão de diplomação de 
90%. Estas metas são incompatíveis com 
a qualidade da educação superior, segun-
do comparações internacionais.

 Um resumo das metas a serem alcan-
çadas pelas seis IFES enfocadas é apre-
sentado na Tabela 4. 

A situação, estranha à primeira vista, 
de verificarem-se razões de diplomação 
acima de 1,0 advém do fato da expansão 
das vagas de ingresso ainda não haver 
entrado em regime em 2012, afetada que 
também está pelo fato de muitos dos cur-
sos terem duração inferior a cinco anos; 
para contornar esta situação e garantirem 
a manutenção do compromisso, os reito-
res subscreveram as metas até 2017...

A expansão muito alta das vagas de 
ingresso (38%) e das matrículas, logo 
no primeiro ano de vigência do Reuni, 
2008, que foi acordada pela Universi-
dade de Pelotas, elevou, nesta IFES, a 
razão estudante de graduação por pro-
fessor, para acima de 20, na sequência 
dos anos 2008, 2009 e 2010, estando ela 
ainda acima de 18 em 2012!

Os bônus pela atuação da instituição 

Tabela 3 – Reuni: expansão prevista no acordo

IFES Vagas
2007

Vagas
2012

Diplomados
2007

Diplomados
2012

Rio Grande 1.342 2.466 853 1.734

R. Grande do Norte 4.183 7.112 2.679 5.145

Juiz de Fora 2.140 3.790 1.899 2.282

Pelotas 2.621 4.941 1.117 3.691

Fluminense 4.818 9.958 2.730 4.354

Paraná 4.219 5.727 2.074 4.150

Tabela 4 – Reuni: metas pactuadas pelas IFES
IFES Diplom.2012/Vagas2007 Matric./Docentes.  (2012)

Rio Grande 1,29 15,9
Rio Grande do Norte 1,23 17,2
Juiz de Fora 1,07 17,2
Pelotas 1,41 18,9
Fluminense 0,90 17,1
Paraná 0,98 14,2

panhado, em muitos casos, de promes-
sa de substancial crescimento da pós-
graduação (em especial do número de 
cursos de doutorado), que, por enquanto, 
não foi incluída nesta análise. É interes-
sante salientar que, observando outros 
dados incluídos nas tabelas dos Acordos 
de Metas, é possível notar que a UFPR 
é a única, entre as seis IFES analisadas, 
que pôde se beneficiar de um bônus da 
ordem de 20%, na contabilização da pós-
graduação, enquanto, para as outras, este 
desconto ficou mais próximo dos 5%.

Assusta, neste contexto, o fato de o 
crescimento prometido para o corpo do-
cente ser, sempre, substancialmente in-
ferior ao crescimento das matrículas no 
quinquênio 2007 a 2012. Isto significa 
que, em termos de dedicação às ativida-
des de ensino na graduação, a situação 
se modifica, consideravelmente, em re-
lação àquela observada em 2007, haven-
do um acréscimo significativo na carga 
didática, neste nível de ensino, para a 
média dos docentes.

A Tabela 2 traz, em números abso-
lutos, o comparativo da expansão das 
matrículas e das funções docentes pro-
metidas durante os cinco anos de im-
plantação do Reuni.

Neste caso fica comprovada, numeri-
camente, a desproporção entre o aumen-
to das matrículas e o das funções docen-
tes. Embora, em números absolutos, sem 
análise dos valores relativos, o acrésci-
mo, respectivamente, de 350 e de qua-
se 600 funções docentes possa parecer 
grande para as comunidades da UFRN 
e da UFF, a tabela anterior demonstrou 
que, em porcentagem, o adicional de 
professores está muito abaixo da am-
pliação de matrículas, significando, em 
média, necessariamente, maior carga di-
dática para cada docente.

Os reitores, instados pelo governo fe-
deral prometeram, pois, em nome de seus 
docentes, que estes estariam dispostos a 
se dedicarem às tarefas de graduação du-

rante uma parcela maior de seu turno de 
trabalho ou, então, a enfrentarem clas-
ses substancialmente maiores. Por outro 
lado, prometeram, também, que a diplo-
mação se daria num ritmo mais forte.

A Tabela 3 apresenta, também em 
números absolutos, a expansão de va-
gas de ingresso e a de estudantes diplo-
mados, comparando os dados de 2007 e 
os valores projetados pelas instituições 
para 2012.

 Vários fatos emergem da tabela, 
construída a partir dos dados contidos 
nos respectivos Acordos de Metas:

1) excetuando-se a UFJF e a UFF, os 
reitores prometeram que, já em 2012, o 
número de diplomados será pelo menos 
o dobro daquele alcançado em 2007, 
ou seja, deve aumentar em proporção 
maior do que as vagas e as matrículas, 
já que inclui promessa de significativo 
aumento na taxa de conclusão. Chama 
a atenção o caso da UFPel, onde houve 
promessa de triplicação do número de 
concluintes, comprometida que está com 
uma expansão de vagas e matrículas 
que chega a ultrapassar o ano de 2012. 
O caso da UFJF explica-se pelo fato da 
expansão, neste caso, ter sido projetada 
para assumir valores mais altos a partir 

Fica comprovada, 
numericamente, a 

desproporção entre o 
aumento das matrículas 

e o das funções 
docentes. 

Continua na página 6
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em pós-graduação explicam o fato da 
meta de 18,0 matrículas por docente es-
tar, em alguns casos, distante das razões 
contabilizadas na Tabela 4, merecendo 
atenção especial a UFPR. As “Diretri-
zes do Reuni”, acordadas, em agosto de 
2008, com uma parcela da comunidade 
científica incluíram um bônus pela “ex-
celência” na pós-graduação, que pon-
tuava de modo elevado apenas aquelas 
IFES com muitos programas de doutora-
do consolidados, com avaliação máxima 
pela Capes. Embora todas as seis institui-
ções, contidas na amostra analisada, de-
senvolvam programas de pós-graduação, 
o bônus, em percentuais, para quatro das 
instituições, correspondeu a apenas 5% 
enquanto que para a UFPR alcançou um 
valor da ordem de 20%.

Neste tipo de diferenciação pode-
se vislumbrar um início de divisão das 
IFES, sendo algumas alçadas à condi-
ção de instituição de “excelência”, en-
quanto outras terão dificuldades, devido 
à alta carga de trabalho na graduação, 
pactuada no acordo, de desenvolverem 
seus programas de pós-graduação com 
o ímpeto desejado. 

Falta, ainda, fazer uma análise quan-
to ao financiamento previsto para a ex-
pansão acordada com o governo federal. 
As IFES, que durante a segunda meta-
de dos anos 90 estiveram submetidas a 
uma constrição acentuada de verbas para 
suas atividades-fim, definitivamente, 
ainda não se encontravam numa situação 
de folga orçamentária em 2007. Assim, 
embora, historicamente, o movimento 
docente, assim como o estudantil, tenha 
clamado por expansão do sistema públi-
co de ensino superior, é desnecessário 
frisar que não admite que este acrésci-
mo de matrículas, por não contar com 
o necessário aporte de recursos, se dê à 
custa de um rebaixamento das condições 
de trabalho de docentes e técnicos e da 
qualidade do ensino, da pesquisa e da 
extensão prestados à sociedade.

O Acordo de Metas traz previsão 
detalhada a respeito do financiamento 
acordado e a Tabela 5 repete algumas 
destas informações. 

Várias conclusões preocupantes 
emergem da leitura da Tabela 5 e dos 
Acordos de Meta, na parte referente ao 
financiamento da expansão:

1) a parte do total dos recursos pro-
metidos, que foi desembolsada até 2008 
é em quase todos os casos relativamente 
baixa - menos ou da ordem de 10% para 
UFF e FURG; entre 15% e 30% para 
UFJF e UFPR;  apenas para a UFRN e 
UFPel foi previsto o repasse, respecti-
vamente, de verbas da ordem de 45% e 
de 36% do total nos dois primeiros anos 
da expansão. Acontece que o Acordo é 
claro. Para os exercícios subsequentes 

ao de 2008, o texto reza na sua Cláusula 
Quinta, subcláusula quarta: “para os de-
mais exercícios os recursos referentes 
a este objeto fazem parte da previsão 
financeira deste Ministério”. Será que, 
no meio da crise, a “previsão” será res-
peitada pelo Congresso, na hora do voto 
do orçamento?

2) observando o detalhamento do re-
passe de recursos prometido, segundo o 
respectivo Acordo de Metas, percebe-se 
que o investimento para o Reuni cessa 
em 2011 para cinco das IFES da amos-
tra e já em 2010 para a FURG. O to-
tal do investimento, embora números 
com vários dígitos costumem confundir 
qualquer assalariado comum, não é alto 
para o tamanho da tarefa que as IFES 
se propuseram a cumprir com respeito 
ao ensino na pós-graduação, à pesqui-
sa e à extensão. Na verdade cada nova 
matrícula poderá dispor do equivalente 
a menos de um quinto de um carro po-
pular para equipar – para todo o futu-
ro?! - laboratórios, bibliotecas, salas de 
aula, refeitórios estudantis, alojamen-
tos, equipamentos adicionais de cultura 

e tudo o mais que faz parte do necessário 
ambiente acadêmico;

3) o Decreto 6.096/07 já fixava a incor-
poração, no item Custeio/Pessoal, de uma 
parcela extra de, apenas, 20% sobre o or-
çamento de 2007, na alínea corresponden-
te, como contribuição para a manutenção 
da expansão na graduação, feita até 2012. 
Desta forma, se já havia desproporcionali-
dades entre as IFES, estas só iriam aumen-
tar, conforme fosse prometida uma expan-
são maior pelas menos bem aquinhoadas; 

4) a última coluna da Tabela 5 traz, tal-
vez, o dado mais preocupante: a longo pra-
zo, o custeio de cada uma das matrículas 
adicionais na graduação apresenta valores 
anuais que variam de um fator de mais de 
3 entre as IFES, sendo os cursos “mais ba-
ratos” os da UFPel e da UFF, com um va-
lor médio de custo por aluno projetado de, 
respectivamente, apenas, 3,1 e 3,7 mil reais 
por ano e os “mais caros” os da UFPR. O 
dado desta coluna foi obtido dividindo-se 
os valores prometidos para custeio/pessoal 
pelo número de matrículas adicionadas, até 
2012, à graduação presencial, em relação às 
que a instituição atendia em 2007;

5) nota-se que não há um centa-
vo de custeio a mais para os esforços 
prometidos na pós-graduação; isto 
significa que do custo-ano-aluno, já 
muito baixo, uma fração terá que ser 
“desviada” para cumprir as outras ta-
refas características da universidade.

Pelo exposto fica claro que a hora 
é de ATENÇÃO e MOBILIZA-
ÇÃO, na defesa da qualidade, so-
cialmente referenciada do ensino 
superior, não permitindo que algu-
mas das universidades, em especial, 
vejam cerceados os seus esforços na 
manutenção e ampliação da qualida-
de conquistada com muito esforço, 
pessoal e institucional. O Andes-SN, 
que, infelizmente, vê confirmadas al-
gumas das previsões pessimistas de 
suas análises preliminares do Reuni, 
coloca-se firmemente na defesa do 
direito inalienável dos jovens brasi-
leiros a uma educação de qualidade 
e convida suas Seções Sindicais a se 
apoderarem dos dados de sua univer-
sidade exigindo do respectivo reitor 
acesso ao Acordo de Metas assinado 
há um ano.

Um contraponto firme nesta hora é 
a ação histórica que o contexto exige. 
A constituição de um “Observató-
rio do Reuni”, em cada universida-
de, pode ser o instrumento de agluti-
nação de forças dos três segmentos 
que constituem a comunidade uni-
versitária, conforme resolução apro-
vada em Pelotas no 28° Congresso do 
Andes-SN, que continuará coletando 
e confrontando analiticamente os da-
dos que forem surgindo a partir des-
tes instrumentos.

Tabela 5 – Reuni: financiamento previsto para a expansão

iFeS
investimento

até 2008
(r$)

investimento
total (até 2011)

(r$)

Custeio/Pessoal
(em 2012)

(r$)

Custo-ano
nova matr.

(r$)
rio Grande 3.343.911,73 30.280.271,46 34.754.092,74 6.864,33
r. Grande do norte 36.612.000,00 81.818.847,73 64.036.371,95 5.003,62
Juiz de Fora 8.597.870,43 51.884.227,48 35.023.690,77 4.520,94
Pelotas 22.080.000,00 61.475.000,00 32.375.210,00 3.072,83
Fluminense 12.946.790,14 133.026.806,12 86.664.242,80 3.680,01
Paraná 15.019.454,84 58.304.299,84 75.897.671,59 10.966,29

a constituição de 
um “observatório 

do reuni”, em cada 
universidade, pode 

ser o instrumento de 
aglutinação de forças 
dos três segmentos 

que constituem 
a comunidade 
universitária. 

Andes-SN
Continuação do texto
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rBA – o principal de sua candidatu-
ra é chamar atenção para as eleições 
diretas?
Chico de Oliveira - É chamar atenção 
para o processo de democratização mais 
ampla da USP. Eleição direta pode ser um 
elemento para isso, mas nossa intenção é 
abrir uma discussão sobre a universidade, 
que está muito relegada pela própria socie-
dade e se debate sozinha dentro dela. Evi-
dentemente, as forças que têm mais poder 
controlam o processo.

Por que a UsP não conseguiu cami-
nhar no sentido da democratização, 
não só de eleições diretas para reitor, 
mas da estrutura como um todo?

O paradoxo é que a USP é muito po-
derosa. Primeiro, tem um orçamento 
muito importante, que talvez seja maior 
que o de parte dos estados brasileiros. 
Ela não é pouca coisa. Depois, é a prin-
cipal universidade brasileira na produção 
de conhecimento. Isso é muito bom para 
os cursos que controlam a universida-
de. É uma grife muito poderosa e é isso 
que as fundações privadas estão fazen-
do dentro da USP: com um trabalho ba-
rato de pesquisadores, funcionários e 
até mesmo estudantes. Essa estrutura de  
poder é muito interessante para eles todos.

Que avaliação o senhor faz da gestão 
da reitora suely Vilela?

Desde o princípio, é muito desastrosa. 
Eu participei na greve de 2007 de uma co-
missão de professores que quase se auto-
nomeou. Não havia mais diálogo. A Adusp 
estava “escanteada” do processo e a reito-
ra não recebia os funcionários. Então, nós 
nos autonomeamos e fomos ao gabinete 
dela. É impressionante como ela não co-
nhece a universidade da qual é reitora. E 
este ano foi pior. Ela não impediu a polícia 
de entrar.

Não sabe da grandiloquência da USP 
para o Brasil. A USP forma docentes, pes-
quisadores, professores para todo o país, 
não só para São Paulo. Há estudantes que 
vêm aqui com bolsa para fazer mestrado, 
doutorado, pós-doutorado. Já nem se pre-
cisa ir ao exterior fazer um pós-doutora-
do. Essa é a importância que a reitora não 
percebe.

Quando a Polícia Militar invadiu o 
campus, em junho, houve rapidamen-
te uma mobilização contra a atitude. 
Mas vieram as férias e aparentemente 
houve uma perda para a discussão. 
esse é um reflexo da sociedade den-
tro da UsP?

O refluxo é natural pelas férias, que des-
mobilizam mesmo. Depois, para remobili-
zar sem o calor da hora é muito difícil. Mes-
mo assim, os estudantes estão parcialmente 
mobilizados e os funcionários estão muito  

mobilizados. O movimento é menor entre 
os docentes.

É claro que a USP reflete muito o que se 
passa fora dela. Há um certo refluxo geral 
dos movimentos sociais do qual a univer-
sidade dificilmente escaparia.

essa baixa mobilização docente, ain-
da que não seja novidade, a que se 
atribui?

O clássico aforismo de Kennedy: “a 
vitória tem muitos pais. Só a derrota que 
é órfã”. O que há, na verdade, é um su-
cesso do ponto de vista profissional. Esse 
sucesso do ponto de vista profissional des-
mobiliza para dentro da universidade. As 
grandes unidades da USP são unidades de 
êxito. A Faculdade de Medicina está entre 
as mais importantes do país. A Faculdade 
de Direito forma os advogados mais ca-
ros do Brasil. Há a Politécnica, que é uma 
grande escola, de pesquisa técnica muito 
interessante. E há as unidades menores, 
que são menos interessantes do ponto de 
vista do que se chama mercado.

Então, essas grandes unidades já não 
se mobilizam porque são unidades de 
muito êxito profissional. As unidades 
menores e menos prestigiadas são im-
portantes, mas ninguém presta atenção a 
elas. A Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas (FFLCH) é uma espé-
cie de matriz da universidade. Hoje ela é 

muito fraca do ponto de vista dos recur-
sos que tem, do poder dentro da USP. Eu 
sou professor, aposentado, da unidade 
de Ciências Sociais. Essa unidade não 
tem um auditório digno do nome. Todas  
as salas de aulas péssimas, no geral, por-
que aquele prédio foi feito por alguém 
que não gosta nem de estudante, nem de 
professor nem de funcionário. É muito 
desigual a distribuição de poder dentro da 
universidade e o prestígio que a sociedade 
confere a cada unidade.

se levarmos em conta o estudo do 
senhor, “o ornitorrinco”, quais os 
aspectos mais evidentes dentro da 
UsP?

Esse, por exemplo, das desigualdades 
dentro da universidade. Ela é muito seg-
mentada. Você tem o Conselho Universitá-
rio, que é onde os professores têm todo o 
poder, e estudantes e funcionários têm uma 
representação apenas simbólica. Esse é um 
caso de ornitorrinco.

O Brasil construiu um sistema universi-
tário público que é quase único no mundo. 
Você tem universidade pública do Amazo-
nas ao Rio Grande do Sul varando todos os 
estados. Isso foi feito num país que saiu do 
escravismo e que foi o único das Américas 
a criar sua universidade só no século XX. 
Apesar desse esforço, agora queremos en-
tregar barato essa enorme façanha. É uma 
façanha ter um sistema vigoroso. Quere-
mos privatizar, e privatizar pelas bordas, 
de forma bastante perversa.

o governo estadual, que vai comple-
tar 16 anos, tem qual papel nessa pri-
vatização?

Tem um papel muito importante – e 
negativo. Esse senhor governador tem 
uma atitude perante à universidade que é 
bastante negativa. Ele não cita constante-
mente, nem é citado constantemente, mas 
é professor da Unicamp. Deve fazer 30 
anos que não dá uma aula, mas é profes-
sor. Foi acolhido e deram a ele esse posto. 
Não parece.

O senhor Paulo Renato (atual secretário 
de Educação de São Paulo), que foi minis-
tro da Educação, foi reitor da Unicamp. 
Fernando Henrique Cardoso é formado 
pela USP no tempo da mítica Maria An-
tônia. Parece que eles odeiam a univer-
sidade onde eles estudaram. Foi onde se 
alçaram para a vida pública e agora parece 
que odeiam. Eu confesso que não entendo 
qual é essa birra que têm com a universi-
dade pública. Deveriam se orgulhar dessa 
façanha.

A universidade é o patamar a partir do 
qual o país pode fazer sua independência 
técnica e científica. A prioridade que se dá à  
universidade é lastimável.
*Jornalista, revista brasil atual

Por João Peres*

Conhecido por suas opiniões 
contundentes a respeito da política 
brasileira, o professor Chico de 
Oliveira teve lançada nesta  
quarta-feira (9) sua (anti) 
candidatura a reitor da Universidade 
de São Paulo (USP).
Apesar do apoio da Associação 
dos Docentes da USP e do 
Diretório Central de Estudantes, 
o docente não tem pretensões de 
chegar à administração central da 
maior universidade brasileira. A 
Associação dos Docentes da USP 
(Adusp) tem como política não 
apoiar candidatos enquanto não for 
alterado o atual sistema.
O professor tem algumas razões. 
Primeiro porque já foi “vítima” 
da aposentadoria compulsória, 
que atinge os que têm mais de 70 
anos no serviço público. E também 
porque, diz o professor, jamais 
concordaria em sentar-se na cadeira 
de reitor com a atual estrutura 
ostentada pela USP.
Sua candidatura, além de protesto 
à ausência de eleições diretas 
para reitor, pretende colocar em 
discussão a convocação de uma 
Estatuinte que promova uma 
redemocratização da universidade.
Em entrevista à Rede Brasil Atual, 
ele afirma que a atual reitora, 
Suely Vilela, não tem ideia da 
importância da instituição que 
comanda e culpa o governo 
paulista – liderado há uma década 
e meia pelo PSDB – pelo processo 
de “privatizar pelas bordas” o 
ensino universitário do estado.
O autor de “Crítica à razão dualista” 
afirma que o sistema universitário 
público brasileiro é uma façanha 
por estar presente em todos os 
estados, mas lembra que a USP 
tem vários aspectos de seu célebre 
estudo “O ornitorrinco”.
Resumido de forma simplista, 
o estudo de Chico de Oliveira 
mostra que o Brasil está na 
metade do caminho evolutivo, 
com características conflitantes 
entre o desenvolvimento e a 
mais absoluta desigualdade – daí 
o ornitorrinco, que não é nem 
mamífero, nem anfíbio.

Chico de Oliveira, anti-candidato a reitor

nossa intenção 
é abrir uma 
discussão sobre 
a universidade, 
que está muito 
relegada pela 
própria sociedade e 
se debate sozinha 
dentro dela.

“
“

Entrevista

Daniel tiriba
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Professores e lideranças sindicais de 
todo o país lotaram o auditório Petrônio 
Portela, no Senado Federal, ao meio-dia 
desta quarta-feira (16/9), na primeira ati-
vidade do Dia Nacional de Luta em Defe-
sa do Piso Salarial Nacional, organizado 
pela Confederação Nacional dos Traba-
lhadores em Educação – CNTE, com o 
apoio de várias outras organizações sindi-
cais, incluindo o Andes-SN.

Às 14 horas, os manifestantes se con-
centraram em frente do Supremo Tribu-
nal Federal - STF para pedir a rejeição 
da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
– ADI nº 4.167, ajuizada pelos governa-
dores do Paraná, Rio Grande do Sul, de 
Santa Catarina, Mato Grosso do Sul e do 
Ceará contra a Lei nº 11.738, chamada Lei 
do Piso.  

Em ambas as atividades, os manifes-
tantes, em coro, gritavam: “O piso é Lei. 
Faça valer”. A Lei, aprovada pelo Con-
gresso Nacional e sancionada pelo presi-
dente em 16 de julho de 2008, estabelece 
que, a partir de 2010, nenhum professor 
da rede pública poderá receber menos de 
R$ 950 por uma carga horária de até 40 
horas semanais. Determina, também, que 
pelo menos um terço da carga horária do 
professor deveria ser destinado a ativida-
des extraclasse.
Decisão liminar

Em dezembro do ano passado, o STF 
rejeitou parcialmente o pedido de liminar 
por meio do qual os cinco estados pre-
tendiam suspender a entrada em vigor do 
piso. A referência salarial de R$ 950 foi 
mantida, mas ainda não houve julgamento 
de mérito. Em virtude disso, há estados e 
municípios descumprindo o piso estabele-

cido e pagando menos aos profissionais. 
A liminar em vigor, porém, suspendeu 

o artigo que garantia um terço da carga 
horária dos professores para atividades 
fora de sala de aula. Para o Andes-SN, 
essa medida compromete a qualidade do 
serviço prestado pelo educador, que pre-
cisa de tempo para preparar aulas, corri-
gir provas, promover reuniões com pais 
e direção, reciclar seus conhecimentos, 
dentre outras atividades. 

“Essa suspensão pode sinalizar falta de 
conhecimento pleno sobre a complexida-
de do trabalho docente”, diz o documento 
distribuído para os parlamentares e pro-
fessores presentes ao ato pelos diretores e 
representantes do Comando Nacional de 

Mobilização – CNM da entidade.
Os representantes do Andes-SN tam-

bém distribuíram para os presentes cópias 
da Moção de Repúdio ao ataque dos go-
vernadores ao Piso Nacional e da Moção 
em que os delegados manifestam sua in-
quietação com a liminar aprovada pelo 
STF. Ambos os documentos foram apro-
vados no 28º Congresso do Sindicato, rea-
lizado em Pelotas, em fevereiro deste ano. 
Apoios legislativos

Para a presidente da Comissão de 
Educação da Câmara, deputada Maria 
do Rosário (PT/RS), a ADI 4167 “é uma 
profunda contradição, uma vez que o Piso 
Salarial Profissional Nacional foi aprova-

Professores protestam no
Dia Nacional de Luta em Defesa do Piso

Movimento

andes-Sn/l. Schuch

do pelo Congresso e sancionado pelo Pre-
sidente Lula”. 

Já a senadora Ideli Salvati (PT/SC) 
ressaltou que “o piso não foi questionado 
por fatores econômicos, já que a ADI é de 
autoria dos estados ricos”.  

O senador Cristovam Buarque (PDT/
DF) destacou que “a luta dos educado-
res não é de interesse próprio, mas pelo 
Brasil”. E aproveitou para fazer um apelo 
para que “os professores não desistam da 
luta pela educação brasileira”. 

Já a senadora Fátima Cleide (PT/RO), co-
ordenadora da Frente Parlamentar em Defesa 
do Piso, reafirmou que “a luta pelo piso é o 
resgate da dignidade do professor do magis-
tério público” e que, da forma como alguns 
governadores têm tratado a questão, o piso 
acabará sendo transformado em teto. 

Também participaram do ato a sena-
dora Serys Slhessarenko (PT/MT) e os 
deputados Alice Portugal (PCdoB/BA), 
Carlos Abicalil (PT/MT), Fátima Bezer-
ra (PT/RN), Gilmar Machado (PT/MG), 
Ivan Valente (Psol/SP), Raquel Teixeira 
(PSDB/GO), Reginaldo Lopes (PT/MG).
imprensa do andes-Sn com informações da 
agência brasil e do site da Cnte

Há estados e municípios 
que descumprem o piso 
estabelecido pela lei nº 
11.738, mais conhecida 

como lei do Piso (r$ 950 
por uma carga de até 40 

horas semanais).

Docentes foram ao senaDo e ao stf, em Brasília

Anote
semana euclides da Cunha
nos dias 29 e 30 de setembro e
1° de outubro, o Departamento de letras 
realiza na uFrJ a “Semana euclides da 
Cunha”. em 2009, faz 100 anos da morte 
do escritor de os Sertões. o evento 
inclui uma série de palestras e leituras 
focadas na vida, no trabalho e na história 
de euclides. as inscrições são gratuitas e 
poder ser feitas através do e-mail: euclides.
ufrj@gmail.com. todos os seminários vão 
acontecer no auditório G1 da Faculdade de 
letras da uFrJ, no campus do Fundão. 

Acesso à Comunicação em pauta
o Seminário “a Construção dos indicadores do 
Direito à Comunicação no brasil” será realizado 
no dia 28 de setembro no Salão moniz de aragão, 
das 9h às 14h. esse será o primeiro de uma 
série de quatro debates sobre a construção de 
indicadores do direito à comunicação no brasil. as 
inscrições são gratuitas e podem ser feitas através 
do seguinte endereço: http://sites.google.com/site/
direitoacomunicacaoindicadores. mais informações 
no e-mail: indicadorescomunicacao@gmail.com ou 
pelo telefone 9205-1696. o Salão moniz de aragão 
fica no campus da Praia vermelha.

seminário “Anistia: reparação e História”
o núcleo de estudos de Políticas Públicas em Direitos Humanos (nePP-DH) 
realiza no dia 30 de setembro o Seminário “anistia: reparação e História”, no 
auditório manoel maurício de albuquerque, do Centro de Filosofia e Ciências 
Humanas (CFCH) e na Sala anísio teixeira, na Faculdade de educação. o 
evento será em homenagem a alunos e professores que sofreram com a ditadura 
militar. o evento começa às 10h com a mesa de debates “anistia: reparação 
para não esquecer”. Às 11h30, acontece a abertura da exposição “anistia: 
reparação e memória” na Sala anísio teixeira com apresentação da professora 
ana lúcia Soutto mayor. a partir das 17h, exibição de filmes sobre a anistia e, às 
18h, a mesa de debates “anistia: uma luta permanente”. as inscrições podem ser 
feitas pelo e-mail anistia@nepp-dh.ufrj.br. o CFCH e a Faculdade de educação 
ficam na avenida Pasteur, 250, campus da Praia vermelha.
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eleições para Diretoria e 
Conselho de representantes
da Adufrj-ssind
Edital
De acordo com o disposto no Art. 38 do Re-
gimento Geral e no Art. 4º do Regimento 
Eleitoral da Adufrj-SSind, e em conformida-
de com as deliberações da Assembléia Geral 
da Adufrj-SSind de 25 de agosto de 2009, 
convoco eleições para a Diretoria e o Con-
selho de Representantes da Adufrj-SSind, 
biênio 2009-2011, para os dias 25 e 26 de 
novembro de 2009.
As chapas candidatas à Diretoria devem ser 
inscritas na Secretaria da Adufrj-SSind até 26 
de outubro de 2009, de acordo com o dispos-
to no Art. 41 do Regimento Geral e no Art. 
12 do Regimento Eleitoral da Adufrj-SSind.
As listas de candidatos ao Conselho de Re-
presentantes deverão ser inscritas na Secreta-
ria da Adufrj-SSind até o dia 15 de novembro 
de 2009, de acordo com o disposto no Art. 
14 do Regimento Eleitoral da Adufrj-SSind.
Podem candidatar-se a cargo da Diretoria ou 
do Conselho de Representantes os docentes 
sindicalizados até 28 de julho de 2009, que 
estejam em pleno gozo de seus direitos, de 
acordo com o disposto no Art. 40 do Regi-
mento Geral e no Art. 8º do Regimento Elei-
toral da Adufrj-SSind.
São eleitores os docentes sindicalizados 
até 26 de setembro de 2009 que estejam 
em pleno gozo de seus direitos, de acordo 
com o disposto no Art. 36 do Regimento 
Geral e no Art. 2º do Regimento Eleitoral 
da Adufrj-SSind.
Maria Cristina Miranda da Silva
Presidente da Adufrj-SSind

Reunião do Conselho 
de Representantes da 

Adufrj-SSind
5 de outubro às 17h30

Praia Vermelha
Local a ser confirmado

Pauta:
1) Conjuntura e mobilização 

docente;
2) Processo eleitoral

da adufrj-SSind;
3) Carreira docente e 

reestruturação do regime de 
dedicação exclusiva

CCS comemora 40 anos 
Maior Centro da universidade realiza cerimônia especial para celebrar 

aniversário, contar sua história e homenagear ex-decanos
Página 4

A vice-reitorA SylviA vArgAS, o decAno Almir FrAgA e o proFeSSor 
emérito Antonio pAeS de cArvAlho nA meSA do evento

Fotos: Kelvin Melo
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Agenda Sindical

Crianças não podem ir 
às escolas e população 
tem toque de recolher 
com guerra nas ruas a 
qualquer hora

Um ato público batizado de “Outra 
Maré é possível” reuniu cerca de 500 pes-
soas na manhã do dia 20 na Vila do João, 
na Maré, na Zona Norte do Rio. O objetivo 
foi protestar contra a violência que insti-
tuiu o toque de recolher na comunidade, 
impedindo a presença de crianças às aulas, 
por exemplo. Organizada por entidades 
locais, entre elas a Redes de Desenvolvi-
mento da Maré, contou com uma cami-
nhada pelas ruas da região, apresentação 
de grupos culturais, programação infantil 
e participação do bloco “Se benze que dá”. 
O deputado federal Chico Alencar (PSOL) 
destacou a necessidade do fim da violência 
para que os moradores possam ter vidas 
dentro da normalidade. “É um absurdo o 
que ocorre na Maré. A população está re-
fém. Nem mesmo as escolas estão funcio-
nando plenamente”.

Durante o ato foi realizada uma cami-
nhada pela Vila do João até o Conjunto Es-
perança. Entre as reivindicações estavam a 
volta da normalidade para o livre trânsito 
das pessoas em frases como: “Queremos 

nossas crianças brincado nas ruas e nas 
escolas; Queremos liberdade para de po-
der chegar e sair de casa a qualquer hora; 
Não queremos mais corpos no asfalto; Não 
queremos nossas escolas vazias; Não que-
remos nossas casas invadidas; Não que-
remos nossa comunidade às escuras; Não 
queremos nenhum tipo de violência e Que-
remos a vida do povo da Maré respeitada 
ante de tudo”.

A Maré fica situada entre a Avenida 
Brasil, Linha Vermelha e a Linha Amarela, 
à margem da Baía de Guanabara. As comu-

nidades da Maré são: Marcílio Dias, Praia 
de Ramos, Roquete Pinto, Parque União, 
Rubens Vaz, Nova Holanda, Parque Maré, 
Nova Maré, Baixa do Sapateiro, Morro 
do Timbau, Bento Ribeiro Dantas, Con-
junto Pinheiros, Vila dos Pinheiros, Novo 
Pinheiros, Vila do João e Conjunto Espe-
rança. O complexo da Maré teve início nas 
décadas de 30 e 40 do século passado, com 
a chegada dos primeiros moradores à co-
munidade do Morro do Timbau.
Fonte: renajorp.net

Moradores fazem caminhada
contra violência na Maré

Movimento
1º/10 – Reunião ordinária da 
CNESF
Brasília (DF)

2 a 4/10 - Reunião da 
Coordenação Nacional da 
Conlutas
São Paulo (SP)

2 a 4/10 - Encontro Nacional 
do Andes-SN sobre Ensino 
Superior Privado e 4º Encontro 
Intersetorial do Andes-SN
Salvador (BA) - com os temas 
“o ensino Superior Privado e  o 
Fortalecimento da organização dos 
Docentes das iPeS no andes-Sn”.

9 e 10/10 - Seminário de 
Carreira
Montes Claros (MG)

11/10/2009 - Encontro do Setor 
das IEES/IMES do Andes-SN
Montes Claros (MG)

seminário “Anistia: reparação e 
História”
o núcleo de estudos de Políticas 
Públicas em Direitos Humanos (nePP-
DH) realiza no dia 30 de setembro 
o Seminário “anistia: reparação e 
História”, no auditório Manoel Maurício 
de albuquerque, do Centro de Filosofia 
e Ciências Humanas (CFCH) e na 
Sala anísio teixeira, na Faculdade de 
educação. o evento, de coordenação 
geral de ana lúcia Soutto Mayor, 
coordenadora de extensão do nePP-
DH, será em homenagem a alunos e 
professores que sofreram com a ditadura 
militar. o evento começa às 10h com a 
mesa de debates “anistia: reparação 
para não esquecer”. Às 11h30, acontece 
a abertura da exposição “anistia: 
reparação e memória” na Sala anísio 
teixeira com apresentação de ana lúcia 
Soutto Mayor. a partir das 17h, exibição 
de filmes sobre a anistia e, às 18h, a 
mesa de debates “anistia: uma luta 
permanente”. as inscrições podem ser 
feitas pelo e-mail anistia@nepp-dh.ufrj.
br. o CFCH e a Faculdade de educação 
ficam na avenida Pasteur, 250, campus 
da Praia vermelha.

Anote

Samuel tosta

Ato ocorreu no último diA 20 de Setembro

a comunidade acadêmica da 
Faculdade de letras convidou o 
professor Carlos nelson Coutinho 
para falar da “atualidade do 
Marxismo” em aula inaugural do 
segundo semestre letivo daquela 
unidade, realizada em 23 de 
setembro, no auditório G1.

Atualidade do 
Marxismo

UFRJ
Douglas Pereira
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Resenha

Faltou 
quórum

Numa sessão que 
durou pouco mais 
de 50 minutos por 
conta da ausência de 
quórum mínimo para 
deliberar, o Conselho 
Universitário de 24 de 
setembro praticamen-
te se resumiu a infor-
mes dos representan-
tes. Os conselheiros 
ainda chegaram a dis-
cutir uma proposta de 
reformulação do regi-
mento do Instituto de 
Microbiologia, mas 
como não chegaram 
outros representantes, 
a vice-reitora Sylvia 
Vargas encerrou a 
reunião (que começou 
bem atrasada) antes 
do meio-dia.

Falta de 
docentes

Rafael também denunciou a 
falta de professores em alguns 
cursos e lembrou a manifesta-
ção realizada pelos estudantes 
da Faculdade de Letras, por 
este motivo, em reunião do 
Conselho de Ensino de Gra-
duação, em 9 de setembro. De 
acordo com ele, a situação se 
repete em outras unidades do 
Fundão e também em Macaé. 
Para Rafael, “é mais do que 
necessário cobrar o governo 
para ter essas vagas de profes-
sores”.

Plano Diretor 
votado na semana 
da Jornada?

O representante estudantil Ra-
fael solicitou, ainda, que a vota-
ção do Plano Diretor não ocorra 
durante a Semana da Jornada de 
Iniciação Científica, de 5 a 9 de 
outubro, quando a comunidade 
acadêmica estará bastante envol-
vida com este evento. Também 
cobrou que o documento final, 
oriundo do Comitê Técnico, seja 
previamente discutido em cada 
Congregação e em cada Centro, 
antes do Consuni.

Notas do Consuni
Urgência do 
bandejão do
CT/CCMN

Os representantes discentes Rafa-
el Pereira Nunes e Heber Silva Bis-
po reivindicaram o funcionamento 
urgente do bandejão previsto para a 
área do CT/CCMN com o objetivo de 
desafogar os demais (na Letras e nas 
proximidades do CCS). Segundo eles, 
para conseguir um lugar nos refeitó-
rios, o estudante precisa optar entre 
assistir às aulas e enfrentar a fila dos 
bandejões: “As obras (no CT/CCMN) 
estão completamente fora do plane-
jado. Se não me engano, o início das 
obras está atrasado em mais de cinco 
meses”, afirmou Heber. 

Regimento do CCJE em debate
O decano Alcino Câmara anunciou que, no dia seguinte ao Consuni, o Conselho de Centro do CCJE ana-

lisaria o regimento local, da década de 70, com o objetivo de promover importantes alterações. Uma delas 
poderia acabar com o dispositivo das reeleições infinitas para decano; outra seria promover a representação 
docente no Conselho não mais por categorias. Poderia ser incluída, ainda, uma consulta paritária à comunida-
de dentro do processo de eleição do decano.

Desemprego é maior 
entre os pobres

Segundo estudo divulgado pelo 
Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea), em julho deste ano, 
o desemprego entre os pobres foi de 
22,1%. No mesmo período, entre as 
classes médias, a taxa foi de 4,4t%. 
As entrevistas foram feitas em Porto 
Alegre, Salvador, São Paulo, Rio de 
Janeiro, Belo Horizonte e Recife. Ain-
da de acordo com a pesquisa, o grau 
de escolaridade não garante necessa-
riamente o acesso a emprego. A maior 
parte dos entrevistados (56,1%) que 
estavam sem trabalho havia frequen-
tado a escola durante 11 ou mais anos 
(DIAP, 24/09). 

Bancários em greve
Desde o dia 24 de setembro, os 

bancários deflagraram paralisação por 
tempo indeterminado. A greve atinge 
todos os estados brasileiros. Os ban-
cários esperam que os bancos apre-
sentem nova proposta que atenda às 
reivindicações da categoria.

Os trabalhadores pedem, entre ou-
tros benefícios, o reajuste de 10% nos 
salários, mais contratações, maior va-
lorização dos pisos salariais e auxílio-
refeição. Na atual proposta, os bancos 
estão oferecendo apenas 4,5% de au-
mento (Portal Vermelho, 24/09). 

Fome atinge 1 bilhão 
O Programa Mundial de Alimentos 

(PMA), órgão ligado à ONU, infor-
mou no dia 16 de setembro um penoso 
recorde: pela primeira vez na histó-
ria, o número de pessoas que passam 
fome no mundo ultrapassou 1 bilhão. 
Apesar disso, muitos países seguem 
cortando as verbas que poderiam ser 
destinadas à solução do problema. Se-
gundo a pesquisa, com menos de 1% 
do que os países ricos gastam para sal-
var os sistemas financeiros, seria pos-
sível minimizar consideravelmente a 
fome (MST, 21/09).

Menos matrículas no 
ensino básico

De acordo com dados prelimina-
res do Censo Escolar, o Brasil regis-
trou nesse ano 1,13 milhão de matrí-
culas a menos no Ensino Básico do 
que o contabilizado em 2008. O nú-
mero representa uma queda de 2,3%, 
tanto nas escolas públicas como nas 
particulares. Apesar desses dados, o 
Ministério da Educação informou que 
a diminuição não significa que menos 
crianças estejam ingressando no colé-
gio. A causa seria a queda das taxas de 
repetência e o menor número de nas-
cimentos de crianças no país (Estado 
de S.Paulo, 23/09).

Colegiados

Para chefes de 
departamentos, o 
empenho do curso não 
tem sido devidamente 
reconhecido

A declaração de algumas representan-
tes do Conselho de Ensino e Graduação 
(CEG) de que a falta de professores na Fa-
culdade de Letras é causada pelos próprios 
professores, pois haveria “muitos que não 
trabalham”, gerou mal estar no curso. Duas 
chefes de departamentos produziram uma 
nota repudiando a afirmação. Assinaram o 
texto a chefe do departamento de Anglo-
Germânicas, Aurora Neiva, e a chefe do 
departamento de Letras Vernáculas, Maria 
Eugenia Duarte.

O motivo da polêmica foi uma manifes-
tação de estudantes de Letras na sessão do 
Conselho do dia 9 de setembro, reivindi-
cando mais professores para o curso. Na 
ocasião, algumas conselheiras disseram 
que o CEG não poderia fazer nada sobre o 
problema, pois não seria a UFRJ que cria 
vagas, mas sim o Ministério da Educação. 
Também foi dito que o protesto deveria ser 
no próprio curso, já que “muitos professo-
res” não estariam dando aula.

“A notícia de que se trabalha pouco na 
Faculdade de Letras falta com a verdade. 
Quase todos os professores atuam na gra-

duação e na pós-graduação. Além disso, 
são oferecidos inúmeros cursos de exten-
são e de especialização. Isso significa ati-
vidades de orientação tanto na graduação 
quanto na pós (...). Há que se considerar, 
também, que a Faculdade de Letras ofere-
ce disciplinas obrigatórias em vários cur-
sos de graduação (...). O enorme empenho, 
em especial dos Departamentos de Letras 
Anglo-Germânicas, de Vernáculas e, mais 
recentemente, de Letras Neolatinas, para 
atender à demanda crescente da UFRJ de 
disciplinas instrumentais de língua ingle-
sa, língua portuguesa e língua espanhola 
não tem sido devidamente reconhecido, 
pois pouquíssimas vagas de professor efe-
tivo têm sido alocadas levando-se em con-
sideração o atendimento a tal demanda”, 
indicou um trecho do documento.

De acordo com as professoras, as salas 
da Faculdade foram projetadas para abrigar 
30 alunos. Mas, devido à falta de docentes, 
algumas turmas foram “juntadas”. Há mui-
tas com mais de 40 estudantes.

“A Faculdade de Letras, por princí-
pio, não forma turmas com mais de 40 
alunos devido à própria natureza do 
trabalho que desenvolvemos. Ensinar 
línguas, especialmente línguas estran-
geiras, em turmas grandes é totalmente 
indesejável do ponto de vista pedagógi-
co. Esse princípio é tão importante que 
está materializado no próprio tamanho 

de nossas salas de aula”, apontou a nota.

estudante pede pela 
inauguração de bandejões

O representante discente Vitor Mariano 
(Serviço Social) voltou a cobrar a cons-
trução dos bandejões do CCMN e do CT. 
Com previsão de começo das obras pelo 
Plano Diretor inicialmente para setembro, 
nada foi feito ainda. Na sessão do dia 23, 
o estudante lembrou que o Bandejão Cen-
tral fora prometido para 2006, mas, depois 
de várias prorrogações de prazos, somente 
em entrou em funcionamento em dezem-
bro de 2008.

“Parte das reivindicações do movimen-
to estudantil está sendo atendida, mas fal-
tam os bandejões do CT e do CCMN. Es-
tive no ‘Moscão’ nessa semana, onde será 
construído o bandejão, e vi que ainda há 
quentinhas, da manifestação que fizemos, 
nas lixeiras”, argumentou Vitor Mariano.

Vitor Mariano também cobrou pela 
abertura dos restaurantes universitários 
durante a noite: “Não tem por que a uni-
versidade não abrir o bandejão à noite. Os 
estudantes de Educação Física, Biologia, 
Letras e de várias licenciaturas, fora 504 
que moram regularmente no alojamento, 
precisam que se tenha o bandejão notur-
no. Nunca nos apresentaram uma justifi-
cativa plausível para isso”, concluiu Vitor 
Mariano.

Professoras negam que se trabalhe
pouco na Faculdade de Letras
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A proFeSSorA verA 
hAlFoun recebe A plAcA 

comemorAtivA

Cerimônia relembra 
história do maior 
Centro da UFRJ

O Centro de Ciências da Saúde comple-
tou 40 anos no dia 9 de setembro e pro-
moveu a comemoração no último dia 21, 
em uma sessão especial do Conselho de 
Coordenação local, realizada no auditório 
Rodolpho Paulo Rocco. Para contar um 
pouco dessa história, foi convidado como 
conferencista do evento o Professor Emé-
rito Antonio Paes de Carvalho.

Ex-sub-reitor de Ensino para Gradua-
dos e Pesquisa (1971-72), Antonio Paes de 
Carvalho voltou aos seus tempos de estu-
dante, em 1955, no ensino médico então 
ministrado no campus da Praia Vermelha, 
como discípulo de Carlos Chagas Filho, 
para iniciar a narrativa: “Foi ele participan-
te ativo da transformação da Universidade 
do Brasil. Seu pioneirismo levou-o a criar, 
na Faculdade de Medicina, em 1937, o pri-
meiro grupo profissional de pesquisadores 
com dedicação exclusiva, transformado 
em Instituto de Biofísica em 1946”, disse. 
“Atribui-se a ele a frase de que a universi-
dade ensina porque pesquisa”, completou.

O palestrante lembrou que, na década 
de 60, a comissão formada pelo reitor Pe-
dro Calmon e liderada por Carlos Chagas 
Filho, Paulo de Góes e Raymundo Moniz 
de Aragão, armou o “molde” da futura 
UFRJ, com a criação das primeiras pós-
graduações: de Química (“Da qual Alberto 
Coimbra partiria, mais tarde, para fundar a 
Coppe”, frisou Paes de Carvalho), de Bio-
física e de Microbiologia: “Todos se quei-
xavam da falta de apoio da reitoria e do go-
verno. Mas isso é usual, não é?”, brincou.

Antonio Paes de Carvalho observou 
que, ainda naquela década, a universidade 
deveria organizar-se em Centros. E cada 
um deles, com o agrupamento que se con-
siderava lógico de unidades, deveria pro-
por um ciclo básico de disciplinas que se 
pretendia generalista suficiente para servir 
a todos os cursos profissionais: “Mas essa 
simulação do college americano não fun-
cionou pela prática brasileira de direciona-
mento profissional prévio do vestibular”, 
disse. “Em 1965, como novo diretor da Fa-
culdade de Medicina, coube a Carlos Cha-
gas Filho o começo da complexa tarefa de 
implantar o que seria chamado de Centro 
de Ciências Médicas, na ilha do Fundão”, 
afirmou.

A partir daí, o conferencista falou bre-
vemente da trajetória das unidades acadê-
micas, dos institutos especializados e das 
unidades hospitalares que hoje compõem 
o Centro, espalhado por toda cidade. Uma 
disseminação em muito justificada pelo 
papel assistencial de suas atividades.

Nos dias de hoje, Paes de Carvalho 
chamou a atenção para a integração entre 
áreas básicas e profissionais verificada no 

Centro, o que nem sempre teria ocorrido 
ao longo de sua história: “Vários grupos 
das áreas básicas já se imiscuem no HU 
hoje, montando laboratórios colaborati-
vos. Gostaria, no entanto, que a integração 
fosse mais abrangente. Envolvendo áreas 
profissionais outras, além da propriamente 
médica. Temos hoje potencial para isso”, 
contou, mencionando também neste senti-
do o papel que poderá exercer o Complexo 
Hospitalar, em processo de implantação. 

A expectativa em torno do Plano Dire-
tor da UFRJ e o que deverá acontecer com 
o CCS nesse período foi deixada para o 
fim pelo conferencista: “Concluo dizen-
do que 2012, 2016 e 2020 estão bem mais 
próximos do que poderemos pensar. Esta-
rei aqui para comemorar com vocês todas 
essas maravilhas. Observando a trajetória 
de decanos que marcaram sua presença 
entre nós, desde Carlos Cruz Lima, até Al-
mir Fraga Valladares, ao lado da plêiade de 
diretores que dirigiram e dirigem cada um 
de nossos institutos, escolas e faculdades, 
não hesito em prever para o CCS um bom 
futuro”, encerrou.

CCS comemora 40 anos

Nova logomarca e novo site
Durante o evento, foram apresen-

tadas, ainda, a nova logomarca do 
CCS e a proposta de reformulação 
da página eletrônica do Centro, cujo 
primeiro esboço já pode ser conferido 
em www.ccs.ufrj.br.

Alguns dos protago-
nistas desta história de 40 
anos, os ex-decanos do 
CCS que puderam com-
parecer também foram 
homenageados durante a 
cerimônia com placas co-
memorativas: César Mar-
tins (gestão 1985-1990), 
Nilma Fontanive (1990-
1994), Vera Halfoun 
(1994-1998) e Sérgio Fra-
calanzza (1998-2002).

O atual decano, Almir 
Fraga, saudou todos os pre-
sentes e agradeceu pelo es-
forço com que se dedicaram 
ao Centro, além de recordar 
os ex-decanos já falecidos 
que fizeram parte desta história: “O grande 
mérito do Centro não é da sua decania, mas 
do conjunto das unidades, dos professores, 
técnico-administrativos e estudantes. São 
esses que vão nos produzir um futuro ainda 
mais brilhante”, observou.

Fracalanzza também compartilhou 
a homenagem com todos os segmentos 
do Centro: “Nós, que participamos da 
vida do CCS, temos muito a agradecer a 

todos aqueles que não 
estão aqui formalmen-
te homenageados (pro-
fessores, funcionários 
e alunos). Espero que 
os que virão nos suce-
der consigam manter 
toda a qualidade do 
trabalho que foi feito. 
Muito obrigado”, afir-
mou.

A vice-reitora Syl-
via Vargas, que tam-
bém é docente da Fa-
culdade de Medicina, 
ressaltou que o CCS 
é o maior centro da 
universidade: “Res-
ponsável por, pelo me-

nos, 50% de toda a produção de ensino, 
pesquisa e extensão da UFRJ”, disse. 
Afirmou, ainda, que as diversas unida-
des, institutos e hospitais convivem har-
monicamente e destilou seus números: 
“A comunidade do CCS é composta por 
cerca de 1,3 mil professores, 8,5 mil 
alunos e 5 mil técnico-administrativos 
em Educação”, informou. A dirigente 
fez votos por mais 40 anos de sucesso.

Ex-decanos são homenageados

UFRJ

Fotos: Kelvin Melo

teve Até bolo com A novA
logomArcA do centro,
nA cerimôniA do
40º AniverSário do ccS
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Representantes do Comando Nacional 
de Mobilização do Andes-SN participaram, 
ao lado de várias outras entidades represen-
tativas da sociedade civil, da 6ª Reunião 
da CPI da Dívida, realizada no Plenário 7 
da Câmara dos Deputados, na quarta-feira 
(23/9). Foram aprovados todos os reque-
rimentos de informações e de Audiências 
Públicas constantes da pauta. 

Dentre estes, se incluem duas audiên-
cias propostas pela Auditoria Cidadã da 
Dívida, e requeridas pelo deputado Ivan 
Valente (PSOL/SP): uma sobre a Política 
de Juros, com Armínio Fraga (ex-presi-
dente do Banco Central) e Reinaldo Gon-
çalves (economista – UFRJ) e outra com 
representante da Comissão de Dívida Ex-
terna da Ordem dos Advogados do Brasil, 
Aristóteles Atheniense,  para discutir os 
aspectos jurídicos do endividamento. 

Outras importantes audiências aprovadas 
incluem as presenças, por exemplo, do presi-
dente do Banco Central, Henrique Meirelles, 
e do Ministro da Fazenda, Guido Mantega.

Também foram aprovados dois reque-
rimentos de informações propostos pela 
Auditoria Cidadã da Dívida, e apresentados 
pela deputada Jô Moraes (PC do B/MG). 
Um deles solicita ao Ministério da Fazenda 
informações sobre a chamada DRU (“Des-
vinculação das Receitas da União”), que 
permite ao governo usar como quiser 20% 
dos recursos destinados constitucionalmen-
te às áreas sociais, que assim terminam ser-
vindo principalmente para o pagamento da 
dívida. O Requerimento solicita os valores 
anualmente retirados de cada área social, 
com as suas respectivas destinações.

O outro requerimento pede também ao 
Ministério da Fazenda informações sobre as 
dívidas dos estados com a União, requeren-
do para cada ano o valor das amortizações 
pagas, os juros devidos e os juros pagos, 
bem como demais despesas, demonstrando-
se o saldo final anual das dívidas.
Audiência Pública 

Posteriormente à aprovação dos reque-
rimentos, a CPI iniciou Audiência Pública 
com os economistas Márcio Pochmann 
(presidente do Ipea – Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada) e Raul Velloso (con-
sultor econômico). Enquanto Velloso ten-
tou passar a idéia de que a dívida não seria 
problema, devido ao fato dela estar decres-
cendo em relação ao PIB, Márcio Poch-
mann enfatizou a chamada “financeirização 
da riqueza”, ou seja, os ganhos crescentes 
do setor financeiro com a dívida pública, 
em comparação às dificuldades enfrentadas 
pelo setor produtivo da economia.

O presidente do Ipea também apresen-
tou dados mostrando que a camada mais 
pobre da população foi a mais onerada 
pela elevação da carga tributária nos úl-
timos anos, para permitir o pagamento da 
dívida. Pochmann afirmou que os técnicos 
do Ipea estarão à disposição para trabalhar 
na questão da dívida e auxiliar a CPI. 

O deputado Paulo Rubem Santiago (PDT/
PE) enfatizou o impacto negativo da dívida 
sobre a sociedade, e mostrou a falácia da po-
lítica econômica atual, que busca as “metas 
de inflação”, por meio de teorias equivoca-
das, citando o exemplo de vários países que 
não seguiram este modelo. Santiago também 
mostrou a falácia da “conquista” brasilei-
ra do “Grau de Investimento” pela terceira 
agência de avaliação de risco, que assim con-
siderou o Brasil como “porto seguro” para os 
investidores. “O mesmo jornal que noticia o 
grau de investimento comunica o risco de fe-
chamento de maternidade pública em Brasí-
lia, por falta de médicos e equipamentos nas 
emergências. Está havendo um crime contra 
os direitos humanos”, ressaltou.

O relator, deputado Pedro Novais 
(PMDB/MA), perguntou aos palestrantes 
o que seria uma auditoria da dívida.

O deputado Ivan Valente (PSOL/SP), 
proponente da CPI, discordou da análise 
feita por Velloso, enfatizando que a maior 
parcela do orçamento (mais de 30%) é des-
tinada ao pagamento da dívida, o que re-
presenta 12 vezes os gastos com educação, 
6 vezes os gastos com saúde, e muito mais 
que os gastos com pessoal ou Previdência 
Social. Além do mais, boa parte da carga 

tributária necessária para o pagamento da 
dívida é extraída da classe mais pobre. Va-
lente também mostrou que o conceito de 
dívida/PIB não reflete o custo da dívida 
para o país. Isto porque este conceito não 
considera a dívida total, mas a dívida lí-
quida, ou seja, a dívida bruta menos as re-
servas cambiais, que são aplicadas em sua 
maioria em títulos do Tesouro dos EUA, e 
que não rendem quase nada ao país. En-
quanto isso, a dívida bruta paga pelo país 
rende juros altíssimos aos investidores.

Na realidade, a dívida interna subiu 
quase R$ 200 bilhões apenas nos primeiros 
7 meses deste ano, tendo chegado a R$ 1,8 
trilhão, incluindo-se os cerca de R$ 400 bi-
lhões em operações de mercado aberto do 
Banco Central, que também remuneram os 
bancos e investidores à taxa Selic.

Por fim, Valente, respondendo ao rela-
tor Pedro Novais, enfatizou a importân-
cia do mecanismo da auditoria da dívida, 
que foi utilizada recentemente pelo Equa-
dor, e que identificou as irregularidades 
da dívida, tendo permitido a anulação 
de 70% da dívida externa equatoriana 
com os bancos privados internacionais. 
O deputado Ricardo Berzoíni (PT/SP) cri-
ticou a gestão da dívida pública no perío-
do FHC, ressaltando que o país arrecadou 
R$ 100 bilhões com as privatizações, mas 
esse dinheiro sumiu com os juros elevados 
da época e a dívida cresceu. Afirmou que 
Lula teria rompido com a lógica de FHC, 
tendo resolvido a questão da dívida externa 
e fazendo com que a dívida interna não ex-
plodisse. Disse que a CPI não deve fazer o 

“debate estéril de comparar os gastos com 
dívida e os gastos sociais” e defendeu que 
a CPI tenha por objetivo apenas fazer “re-
comendações” para a alteração da gestão 
da dívida. Por outro lado, Berzoíni defen-
deu que a atual “Responsabilidade Fiscal” 
seja acompanhada de uma “Responsabili-
dade Monetária”, que limite os gastos com 
o endividamento, o que é positivo.

Comentando as falas dos deputados, 
Raul Velloso argumentou que compreende 
o peso do pagamento da dívida no orça-
mento, mas afirmou que ele seria menor 
do que apontado pelo Deputado Ivan Va-
lente. Velloso afirmou que o único gasto 
efetivo com a dívida seria o superávit pri-
mário. Porém, tal argumento foi refutado 
pelo próprio Márcio Pochmann, que em 
sua réplica defendeu os dados apontados 
por Valente, mostrando corretamente que 
as despesas com juros financiadas por 
meio da emissão de mais títulos também 
devem ser consideradas. Isto porque os re-
cursos obtidos com o novo endividamento 
poderiam ser destinados para as áreas so-
ciais, caso não tivessem de ser destinados 
ao pagamento de juros.

Por fim, Pochmann também corroborou 
outro importante ponto da fala de Valente, 
enfatizando que a auditoria é um instru-
mento comum, legítimo e que serve para 
dar transparência ao uso do recurso públi-
co.  Por isso, deve ser defendido.
imprensa andes-Sn
(texto adaptado do boletim nº 6 da Dívida 
Pública, da auditoria Cidadã da Dívida)

Andes-SN participa de reunião
e audiência pública da CPI da Dívida

Andes-SN

na realidade, a dívida 
interna subiu quase r$ 
200 bilhões apenas nos 
primeiros 7 meses deste 

ano, tendo chegado a 
r$ 1,8 trilhão, incluindo-
se os cerca de r$ 400 

bilhões em operações de 
mercado aberto do banco 

Central, que também 
remuneram os bancos e 
investidores à taxa Selic.

Câmara dos Deputados/Diogo Xavier
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Andes-SN condena
golpe militar em Honduras

Abaixo o golpe em 
Honduras. Todo apoio 
à resistência dos 
trabalhadores!

O Sindicato Nacional dos Docentes 
das Instituições do Ensino Superior 
(Andes-SN) condena veementemente 
o golpe militar de 28 de julho, que de-
pôs o presidente, eleito democratica-
mente, de Honduras Manuel Zelaya, 
sequestrando-o e expulsando-o do 
país. O golpe foi apoiado pela Cor-
te de Justiça, pelo Parlamento e pela 
mídia que colocaram um golpista no 
Palácio de governo. 

Os trabalhadores resistem ao gol-
pe com manifestações, exigindo o 
retorno das liberdades democráticas 
e a volta do presidente deposto. Os 
golpistas reagem ferozmente com to-
que de recolher e violência policial 
às manifestações. Até o momento já 
são 30 pessoas mortas por balas de 
fuzis, centenas de feridos, mais de 
uma centena presos, processados e/
ou condenados.

O Andes-SN solidariza-se in-
tegralmente à resistência do povo 

hondurenho e apóia todas as suas 
ações para derrotar, nas ruas, o gol-
pe de estado em seu país. Exige o 
fim da repressão, a garantia de li-
berdade democrática e direito de 
manifestação. 

O Andes-SN exige ainda que o 
governo Lula rompa relações co-
merciais e diplomáticas com Hon-
duras, enquanto não for garantido 
o retorno do presidente Manuel 
Zelaya. Conclama também todas 
as entidades sindicais e movimen-
tos sociais a se manifestarem em 
apoio à luta do povo hondurenho, 
a fim de que não mais permita-
mos o retorno das sanguinárias 
ditaduras militares em nosso 
continente e que possamos ru-
mar para lutas unificadas que li-
bertem os trabalhadores e os po-
vos latino-americanos de suas 
ditaduras seja de generais, seja 
de grandes empresas e multina-
cionais.

Brasília-DF, 20 de agosto de 
2009

Diretoria do Andes-SN

Em frente ao consulado de 
Honduras, em São Paulo, os 
manifestantes repudiaram a 
repressão sofrida pelo povo 
hondurenho

O ato em solidariedade à resistência contra o 
golpe em Honduras que aconteceu no último dia 
23, em São Paulo, contou com a presença de vá-
rias entidades dos movimentos sindical, estudantil 
e popular, que levantaram faixas e palavras de or-
dem de repúdio aos golpistas e à atual situação em 
que se encontra o país. Os manifestantes gritavam: 
“Golpistas fascistas não passarão”.

O dirigente da Conlutas Dirceu Travesso, o 
Didi, salientou que o objetivo da mobilização era 
manifestar a solidariedade ao povo de Honduras 
que vem sofrendo duramente com ataques e per-
seguições. “Militares sitiaram a cidade de Tegu-
cipalga (capital do país), com toque de recolher, 
impedem as pessoas de circularem pelas ruas e 
repreendem duramente qualquer tipo de manifes-
tação contra o golpe”, ressaltou.

O povo hondurenho resiste ao golpe há mais de 
85 dias. O secretário de Organizações Internacional 
do Partido PSOL, Pedro Fuentes, acredita que ma-
nifestações como as do dia 23 são apenas o primeiro 
passo. “Este ato é simbólico, e esta demonstração de 
solidariedade deve continuar”, comentou.

O estudante Bernardo Andrade, do movimento 
“A Plenos Pulmões”, frisou que a mobilização em 
solidariedade ao povo de Honduras é fundamental. 
“A atual situação política do país é um reflexo da 
crise internacional, e a direita apoia veladamente 
o regime ditatorial instalado no país, com a ajuda 
do FMI, que liberou verba para os golpistas. Como 
sabemos, o FMI está diretamente ligado ao EUA”.

Andrade acredita ser fundamental a denúncia 
de repressão que acontece com os manifestantes 
de lá. Acrescentou ainda que todas as entidades de-
vam apoiar essa luta do povo hondurenho. “Após a 
saída de Zelaya estão acontecendo atrocidades no 
país. Se os métodos de intimidação continuarem, 
serão legitimados, e não podemos permitir que 
isso aconteça”.

A integrante da “Liga Estratégia Revolucio-
nária” Simone Ishibashi disse que acima de tudo 
“não devemos ser inocentes”: “O acolhimento de 
Zelaya na Embaixada Brasileira representa um 
cálculo político. A estratégia de falso acordo entre 
o governo interino e o presidente deposto, é falsa. 
Vemos que não é bem assim, até agora nada foi fei-
to, e o povo de lá sofre com o governo ditatorial”, 
disse revoltada com a falta de divulgação do que 
realmente está acontecendo em Honduras.

Estavam presentes representantes das centrais 
sindicais Conlutas, Intersindical, CUT, de sindica-
tos como Sintrajud, Sintusp e de outros, do DCE 
da USP e dos partidos PSOL e PSTU. O MST con-
vocou o ato, mas não pôde enviar representação.
Fonte: Conlutas

Atos em apoio à luta do
povo hondurenho ocorreram no dia 23

No rio, ocupação simbólica do 
consulado de Honduras

Movimento

Também em 23 de setembro, de-
zenove entidades e partidos políticos 
ocuparam o escritório do consulado de 
Honduras no Rio de Janeiro.  Foram cer-
ca de trinta militantes que fizeram uma 
ocupação simbólica daquele consulado 
em solidariedade aos trabalhadores e ao 
povo hondurenho.  Diante da ocupação, 
o cônsul Raul Ghuignard, declarou que 
segue cumprindo suas funções em res-
peito ao povo brasileiro e hondurenho, 
mas está com o salário suspenso e sofre 
retaliações do governo golpista de seu 

país.  Explicou que nos últimos noventa 
dias o consulado vem passando por vá-
rias dificuldades provocadas pelo gover-
no Micheletti por conta de suas relações 
com o presidente Manuel Zelaya, a quem 
conhece pessoalmente há muito tempo.

A Conlutas, as demais entidades e 
os partidos políticos presentes coloca-
ram-se em solidariedade com o cônsul 
e reafirmaram que a volta de Zelaya a 
Honduras é uma vitória da mobilização 
e luta dos trabalhadores e do povo hon-
durenho.  Ao mesmo tempo, este fato 

representa uma derrota para o governo 
de Micheletti que, diferente de ocasiões 
anteriores, desta vez não pode impedir 
o retorno.

Na reunião com o Cônsul, ainda foi 
reafirmado o repúdio à dura repressão 
contra as legítimas manifestações que 
vêm ocorrendo naquele país. A polícia 
e as forças armadas atacaram violenta-
mente milhares de manifestantes nos 
arredores da embaixada brasileira na ca-
pital Tegucigalpa. 
Fonte: Conlutas-rJ

Andes-SN
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Falta até água 
em campus da 
universidade federal 
localizada em Minas 
Gerais

Os estudantes do curso de Serviço So-
cial do campus avançado Mucuri da Uni-
versidade Federal dos Vales do Jequitinho-
nha e Mucuri – UFVJM, em Teófilo Otoni 
(MG), estão em greve desde a quinta-feira 
(17/9), em protesto contra a falta de pro-
fessores e técnicos, além da péssima infra-
estrutura da instituição.

De acordo com o vice-presidente do 
Centro Acadêmico – CA, Fabiano Ferrei-
ra de Souza, os estudantes têm enfrentado 
toda a sorte de problemas para conseguirem 
estudar, agravados no último mês, com a 
transferência das aulas para o campus pró-

Representantes do ANDES-SN, da 
Federação de Sindicatos de Trabalha-
dores em Educação das Universidades 
Brasileiras – FASUBRA e do Sindica-
to Nacional dos Servidores Federais da 
Educação Básica, Profissional e Tecno-
lógica – SINASEFE se reuniram, na sede 
do ANDES-SN, no dia 18/9, para definir 
estratégias conjuntas de atuação nas lu-
tas pela melhoria da educação brasileira. 

A reunião foi um dos encaminhamen-

Estudantes de Serviço Social
da UFVJM deflagram greve

Andes-SN

prio da universidade, ainda em obras.
Até o final de agosto, as aulas funciona-

vam em um campus provisório, e os alunos 
enfrentavam problemas pertinentes à fase 
transitória, como espaço insuficiente e ina-
dequado. A falta de professores também 
sempre foi constante. “Estamos devendo 
várias disciplinas que não foram ofereci-
das no período em que estavam previstas 
por falta de docentes”, afirma Fabiano.

Segundo ele, os estudantes da sua tur-
ma, o 6º período, não estão cursando Esta-
tística por falta de professor. Já a disciplina 
de Psicologia, que deveria ter sido ofereci-
da no 3º período, está sendo ofertada ago-
ra, para várias turmas ao mesmo tempo. 
“São 60 estudantes de níveis diferentes na 
mesma sala de aula”, acrescenta. 

Ainda conforme o estudante, a insti-
tuição abriu concurso público para 80 va-
gas de docentes, distribuídos pelos cinco 

cursos regulares do campus. Entretanto, 
as contratações não foram efetivadas no 
prazo estipulado.  E mesmo que todos eles 
sejam admitidos, o número ainda será in-
suficiente. “Ficaremos com uma média de 
18 alunos por professor, o que considera-
mos muito alta”, acrescenta.
Transferência de campus

Com a transferência para o novo espa-
ço, os problemas se agravaram ainda mais. 
Como o acesso ao campus é muito precá-
rio, feito por uma estrada de terra, muitos 
estudantes sequer conseguem chegar ao 
local. “A poeira é muita e tem afetado as 
pessoas com doenças respiratórias. Quan-
do chove ou a administração molha a pista 
para diminuir o pó, os ônibus deslizam e 
não sobem até o campus”, explica o vice-
presidente.

Quem consegue chegar à sala de aula 

enfrenta outros problemas. Não há res-
taurante universitário. Nem uma cantina 
terceirizada. Falta até mesmo água potá-
vel e para uso geral. “Em reunião conosco 
na segunda-feira (21/9), o reitor prometeu 
mandar instalar bebedouros com urgência 
e disse que já licitou a construção de uma 
caixa d’água”, acrescenta o vice-presiden-
te do CA.

As obras de expansão dos cinco cur-
sos regulares do campus de Teófilo Otoni 
(Serviço Social, Administração, Ciências 
Econômicas, Ciências Contábeis e Mate-
mática) estão orçadas em R$ 16 milhões e 
não fazem parte do Programa de Reestru-
turação e Expansão das Universidades Fe-
derais – REUNI. Entretanto, há um curso 
no mesmo campus, o de Bacharelado em 
Ciência e Tecnologia, que receberá R$ 6 
milhões deste programa.

Andes-SN, Fasubra e Sinasefe se reúnem para discutir Educação
tos sugeridos na última reunião ampliada 
da Coordenação Nacional de Entidades 
de Servidores Federais – CNESF. De 
acordo com professor Luiz Henrique 
Schuch, que foi um dos representantes 
do ANDES-SN na reunião, foram sina-
lizadas várias possibilidades de articula-
ção e atuação conjunta em torno da te-
mática prioritária para os trabalhadores 
federais em educação.

Os presentes discutiram a possibilidade 

de construção de uma agenda comum às 
três entidades, que abarcaria temas como 
reforma universitária, fundações estatais, 
seguridade social, carreira e orçamento 
das instituições federais de ensino supe-
rior, entre outros. Propuseram também a 
articulação entre os grupos de trabalho 
das entidades, que tratem de temas como 
educação, seguridade e carreira. 

Os representantes das entidades co-
gitaram também a possibilidade de rea-

lizar um seminário conjunto ainda este 
ano para discutir os temas relacionados 
à Educação, além de proporem uma atu-
ação conjunta frente ao Congresso Na-
cional para defesa dos interesses das ca-
tegorias, entre outras frentes de atuação. 
As idéias serão levadas às direções das 
entidades e voltarão a ser discutidas em 
reunião conjunta prevista para a próxima 
quinta-feira (24/9), às 10 horas, na sede 
do Andes-SN. 

A participação da Editora UFRJ na Bienal 
do Livro desse ano foi considerada positiva, 
já que foram vendidos mais de mil livros, 
superando em quantidade e em arrecadação 
as vendas da Bienal de 2007. Com apoio do 
Banco do Brasil e da Reitoria da UFRJ, a Edi-
tora esteve presente no estande da Associação 
Brasileira das Editoras Universitárias (Abeu), 
com títulos inéditos e a reedição do clássico, 
há muito fora do mercado, “Cangaceiros e Fa-
náticos”, de Rui Facó.

De acordo com o Setor de Divulgação e 
Comercialização da Editora UFRJ, entre os 
títulos inéditos, destacaram-se: “Arte e so-
ciedade”, de György Lukács; “Heidegger e a 
destruição da ética”, de Alexandre Marques 
Cabral; e “Os arquitetos da memória: a cons-
trução do patrimônio histórico e artístico na-

cional no Brasil (anos 1930 e 1940)”,  de Már-
cia Regina Romeiro Chuva.

A Editora UFRJ vem marcando sua presen-
ça nas bienais, desde 1995, com o principal 
objetivo de levar ao conhecimento do  grande 
público o conjunto das obras publicadas pela 
UFRJ - pela importância científica, cultural 
e acadêmica de seus títulos - uma vez que a 
Bienal é o maior evento do livro no Brasil, e 
recebe um público estimado de 1 milhão de 
pessoas, composto em sua maioria de profes-
sores, estudantes, autores, bibliotecários, dis-
tribuidores, livreiros, editores, e leitores em 
geral. 

Vale lembrar que, depois da Bienal, os li-
vros da Editora UFRJ ainda podem ser encon-
trados nas Livrarias da universidade, sempre 
com 20% de desconto.

Editora UFRJ vende mais de mil livros na Bienal
UFRJ
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Andes-SN
no último dia 23 de setembro de 2009, o Ministério de 
Planejamento, orçamento e Gestão, encaminhou para Secretaria Geral do 
andes-Sn uma síntese da Minuta de Projeto de lei, ainda não divulgada pelo 
governo, que “Dispõe sobre a estruturação do Plano de Carreira e Cargos de 
Magistério Superior Federal; a criação da Gratificação de encargos de atividade 
de Preceptoria – GaP e da Função de Coordenação de Cursos; e dá outras 
providências”.

a análise desse documento, feita na reunião do setor das iFeS 
realizada em brasília, entre os dias 25 e 27 de setembro, foi realizada no escopo 
do conjunto de medidas legais que o governo lula da Silva vem implementando 
para o serviço público federal em geral e que afetam os direitos dos servidores.

a referida minuta e uma análise preliminar do setor das iFeS serão 
publicadas no próximo número do Jornal da adufrj.

MPOG encaminha 
documento sobre 
carreira do ensino 

superior ao Andes-SN

Em reunião entre o MPOG e Andes-
SN, realizada dia 25 de agosto, em Brasília 
(DF), o secretário de RH Duvanier Paiva 
garantiu que o Governo Federal tem pressa 
em aprovar as alterações na carreira do-
cente e do regime de DE. Até setembro, 
já estariam prontos os projetos de lei para 
votação. Os representantes do Andes-SN 
manifestaram surpresa, até mesmo porque 
o Sindicato não havia recebido qualquer 
documento que permitisse análise apro-
fundada sobre as matérias. Na opinião dos 
docentes, isso inviabilizava qualquer deba-
te, sendo impossível discutir uma matéria 
relevante por meio de propostas parciais, 
pontuais e isoladas.

Duvanier Paiva respondeu que os pro-
jetos, na linha do esforço do governo, vão 
garantir a autonomia das universidades, 
regulamentar a DE, as novas modalidades 
de remuneração (classe sênior) e os adi-
cionais pós-lato senso e preceptoria, vol-
tados para docentes envolvidos com resi-
dências médicas e internatos nos hospitais 
universitários.

O Andes-SN indagou se o Ministério pro-
porcionaria acesso aos projetos antes do envio 
às outras instâncias do Governo. Paiva afirmou 
que não haverá espera. O Sindicato insistiu na 
insuficiência do material disponibilizado por 
deixar dúvidas. O secretário do MPOG, na 
ocasião, declarou não ser prática do Ministério 
entregar minutas de projetos de lei.

O Ministério negou também existirem 
distorções decorrentes de acordos firma-
dos, da Medida Provisória Nº 431 e da Lei 
Nº 11.784/2008. Para ele, o que ocorreu 
foram insuficiências no entendimento en-
tre as entidades nos acordos. O Secretá-
rio revelou ainda que a linha do Governo 
é trabalhar com duas carreiras. A carreira 
do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico 
(EBTT) já está definida.

Uma coisa ficou claramente expos-
ta na reunião do dia 25 de agosto, em 
Brasília-DF, para supostamente discutir 
a carreira docente para o ensino supe-
rior: o autoritarismo oficial do governo 
no tratamento dos assuntos ligados aos 
servidores públicos e aos docentes, de 

modo especial. A reunião foi realizada 
na sede do Ministério do Planejamento 
Orçamento e Gestão (MPOG) e coorde-
nada pelo secretário de Recursos Huma-
nos Duvanier Ferreira, e com a partici-
pação de representantes do Ministério 
da Educação, Andes e Proifes, este úl-
timo criado por docentes atrelados ao 
governo.

O secretário do MPOG foi incisivo ao 
dizer que em oito dias deverá ser apre-
sentado pelo Ministério o projeto de lei 
sobre o tema. Na verdade, serão vários 
projetos, numa linha de esforço do go-
verno tendo em conta a regulamentação 
do regime de trabalho de dedicação ex-
clusiva e as modalidades de remune-
ração por projeto. Segundo Duvanier 
Paiva, nesse processo haveria algumas 
situações passíveis de negociação, mas 
existiriam momentos em que o MPOG 
não abriria mão dos seus entendimentos 
e do seu papel de contribuir para a via-
bilização do modelo de gestão do estado 
brasileiro. As propostas eram conhe-

cidas e o projeto já estava em fase de 
finalização.

Uma demonstração da decisão autori-
tária do governo ficou evidente quando 
o Andes suscitou a questão dos aposen-
tados, excluídos de qualquer ponto do 
projeto. Para o secretário do MPOG Du-
vanier Ferreira, “não cabe ao Ministério 
envolver-se nesse assunto. O aposenta-
do aposentou-se. Não podemos nos pre-
ocupar com quem não trabalha”.

Duvanier rechaçou qualquer tentati-
va de discutir o assunto, chegando ao 
extremo de afirmar que “tem que se 
acabar com essa história de que apo-
sentado precisa ficar permanentemente 
no topo”. A representação do Andes, 
por sua vez, rebateu essa preconceitu-
osa afirmação ao registrar que a uni-
versidade existente foi construída por 
esses trabalhadores que, sob amparo 
legal, puderam e quiseram usufruir do 
direito à aposentadoria.
Fonte: adufpa-SSind

Posição do governo sobre carreira
é autoritária e atinge diretamente aposentados

Em 3 de setembro, na última reunião 
com o MPOG, o secretário Duvanier Fer-
reira apresentou, pela terceira vez, a propos-
ta de alteração (reestruturação) na carreira 
do ensino superior, por meio da criação 
da classe de professor sênior, composta de 
quatro níveis e introduzida no topo da car-
reira. Apresentou, também, a proposição 
para a criação de dois adicionais – pós Lato 
Sensu e preceptoria -, bem como reafirmou 

a proposição de estabelecer a remuneração 
por projetos. 

 A representação do Andes-SN rebateu 
que a proposta não contemplava a con-
cepção de universidade defendida histori-
camente pelo movimento docente e ques-
tionou a regulamentação do regime de 
trabalho da Dedicação Exclusiva. Indagou, 
também, sobre qual o motivo de uma nova 
classe na carreira. Por que no topo? Por que 

não na base? Como fica a carreira da Edu-
cação Básica?

Para a representação do Sindicato, a 
minuta de regulamentação da DE, a intro-
dução de mais uma classe, a remuneração 
por projetos e os dois adicionais apontariam 
claramente para a quebra da paridade entre 
ativos e aposentados e a desresponsabiliza-
ção, por parte do governo, com os salários 
e o financiamento da universidade pública. 

Os dirigentes sindicais reafirmaram, ain-
da, a defesa da carreira única para os do-
centes do magistério do Ensino Superior e 
Básico tendo em vista que as Universida-
des Federais e os Institutos Federais têm 
arcabouço jurídico-institucional, bem como 
atribuições, similares. O governo refutou, 
dizendo que as duas carreiras têm funções, 
objetivos e características diferentes e, por-
tanto não aceita discutir carreira única. 

Última reunião com MPoG não teve resultado melhor



Opinião:
“Venda das provas do ENEM:

o que é comodificado é mercadoria”
O Ministério da Educação adiou a realização do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), 
previsto para os dias 3 e 4 de outubro. A decisão foi tomada depois da denúncia de vazamento de 

algumas provas, feita pelo jornal “O Estado de S. Paulo”. Na UFRJ, estão abertas as inscrições 
para o Acesso aos Cursos de Graduação para 2010 e todas as etapas estão mantidas. As 
datas poderão ser revistas em função do novo cronograma do novo Enem 2009. 

Enquanto o MEC organiza as novas datas para o exame e a Polícia Federal busca os responsáveis pelo crime, o 
diretor da Adufrj-SSind e professor da Faculdade de Educação, Roberto Leher chama a atenção, em artigo nesta 
edição, para um fato esquecido pela grande mídia: a avaliação padronizada da Educação é um dos dispositivos para a 
mercantilização da área.
Página 4
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Segundo a avaliação da última 
reunião do setor das Federais 
do Andes-SN, as alterações 
propostas implicarão em 
perda de direitos para toda a 
categoria, em especial para 
aqueles que estão próximos da 
aposentadoria e para os que 
já estão aposentados. Veja a 
Nota do Setor das Federais nas 
páginas 6 a 8 e a síntese da 
Minuta de Projeto de Lei (página 
9), encaminhada ao Sindicato, 
no último dia 23 de setembro, 
pelo Ministério de Planejamento, 
Orçamento e Gestão.

Eleições para 
Diretoria e 
Conselho de 
Representantes 
da Adufrj-SSind
As eleições para a 
Diretoria e o Conselho de 
Representantes da Adufrj-
SSind, biênio 2009-2011, 
foram reconvocadas 
para os dias 25 e 26 
de novembro de 2009. 
As chapas candidatas 
à Diretoria devem ser 
inscritas na Secretaria da 
Adufrj-SSind até 26 de 
outubro de 2009. As listas 
de candidatos ao Conselho 
de Representantes deverão 
ser inscritas na Secretaria 
da Adufrj-SSind até o 
dia 15 de novembro de 
2009. Podem candidatar-
se a cargo da Diretoria 
ou do Conselho de 
Representantes os 
docentes sindicalizados 
até 28 de julho de 2009, 
que estejam em pleno 
gozo de seus direitos, de 
acordo com o disposto 
no Art. 40 do Regimento 
Geral e no Art. 8º do 
Regimento Eleitoral 
da Adufrj-SSind. São 
eleitores os docentes 
sindicalizados até 26 de 
setembro de 2009 que 
estejam em pleno gozo de 
seus direitos, de acordo 
com o disposto no Art. 
36 do Regimento Geral e 
no Art. 2º do Regimento 
Eleitoral da Adufrj-SSind.

Governo propõe 
mudanças na 

carreira docente

Diretoria do 
Andes-SN 
critica em 

nota a política 
de arrocho 
salarial dos 

aposentados 
e chama à 

reação
Página 12
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Colegiados

Proposta de Complexo
Hospitalar é apresentada ao CEG

Presidente da 
comissão de 
implantação cobra 
inclusão no Plano 
Diretor de atendimento 
de emergência no HU

O presidente da Comissão de Im-
plantação do Complexo Hospitalar, 
professor Nelson de Souza e Silva, fez 
uma apresentação do Complexo na ses-
são do dia 30 de setembro do Conselho 
de Ensino e Graduação (CEG).Segundo 
o professor, a proposta é interligar as 
unidades autônomas de saúde, forman-
do um sistema com orçamento e direção 
colegiada próprios.

Uma resolução do Conselho Univer-
sitário (Consuni) de dezembro de 2008 
criou o Complexo que é formado por 
nove unidades: Hospital Universitá-
rio Clementino Fraga Filho (HUCFF), 
Hospital Escola São Francisco de Assis 
(HESFA), Instituto de Puericultura e 
Pediatria Martagão Gesteira (IPPMG), 
Maternidade Escola (ME), Instituto de 
Ginecologia (IG), Instituto de Neurolo-
gia Deolindo Couto (INDC), Instituto 
Psiquiatria da Universidade do Brasil 
(Ipub), Instituto de Doenças do Tórax 
(IDT) e Instituto do Coração Edson Saad 
(ICES). O regimento do Complexo Hos-
pitalar já foi apresentado para o reitor e, 
agora, cabe a ele sua aprovação e a insta-
lação da estrutura do Complexo.

“Essa discussão não é recente, vem 
de mais de 20 anos, mas que finalmente 
foi concretizada por resolução do Con-
suni. O Complexo fará parte da estrutu-
ra intermediária da UFRJ para que haja 
correlação com todas as unidades da uni-
versidade, e não só com as de saúde”, 
explicou Nelson de Souza e Silva.

Nelson também falou da necessidade 
do Hospital Universitário fazer atendi-

mento de emergência e urgência, que, 
como ele reconheceu, só será obtida com 
planejamento a longo prazo.

“A ideia nossa é um planejamento 
a longo prazo. Não temos nem recurso 
nem pessoal hoje, mas temos que fazer 
isso. Por que a iniciativa privada não 
quer emergência? Porque é caro. Exige 
equipes bem treinadas 24 horas por dia e 
365 dias por ano. Temos que incluir isso 
no Plano Diretor para que se possa fazer 
o atendimento. Nossa meta é pelo menos 
atender a população local”, explicitou 
Nelson.
Conselheiros se preocupam 
com JiC

A semana da Jornada de Iniciação 
Científica (JIC) gerou preocupações 
entre os conselheiros. De acordo com a 
representante discente Danielle Galan-
te (Pedagogia), às vésperas da Jornada, 
uma professora da Faculdade de Edu-
cação ainda não sabia que não haveria 

aulas na semana da JIC, mesmo sendo 
chefe de departamento.

“Nós discutimos no CEG nas férias 
e decidimos por não ter aulas na sema-
na da Jornada. Mas uma professora da 
Faculdade de Educação queria marcar 
prova para essa semana, o que é uma si-
tuação complicada. Nós questionamos se 
os outros cursos sabem que não haverá 
aula. E também chama a atenção o fato 
de ela ser chefe de departamento”, ob-
servou Danielle.

Outra queixa apresentada foi a da 
conselheira Maria Isabel Sampaio dos 

Santos (CCS). Segundo ela, uma estu-
dante de Macaé terá que se deslocar para 
o Fundão para apresentar trabalho. Caso 
contrário, perderá a bolsa.

“Uma bolsista de Macaé vai ter que 
vir para o CCS por causa da Jornada. Se 
não vier, perde a bolsa. Eu gostaria que, 
na próxima, ela pudesse apresentar lá”, 
completou Maria Isabel.
estudantes querem mais 
segurança no campus

O representante discente Vitor Maria-
no (Serviço Social) informou na sessão 
que o Diretório Central dos Estudantes 
(DCE) está fazendo um abaixo-assinado 
para pedir concurso público para vigi-
lantes no campus.

“Nós entendemos que não é atribui-
ção da administração da UFRJ, mas ela 
poderia se somar a esse abaixo-assinado. 
Talvez estejam esperando nós ocuparmos 
a reitoria e o CEG de novo. Todos sabem 
a precariedade da segurança no campus, 
com alguns incidentes tendo proporção 
de imprensa”, frisou Vitor Mariano.
CeG escolhe integrantes da 
Cotav 2009

O CEG já começou a discutir os seis 
nomes que representarão o Conselho na 
Comissão Temporária para Alocação de 
Vagas (Cotav) desse ano. Andréa Ma-
ria de Paula Teixeira (CFCH), Eduardo 
Ribeiro Moreira (CCJE), Anita de Sá e 
Benevides Braga Delmas (CLA), Maria 
Antonieta Couto (CT) e Marta Eloisa 
Medeiros (CCMN) deverão integrar a 
Comissão. Falta ainda escolher o repre-
sentante do CCS

“Essa Cotav tem uma importância es-
trutural muito grande, porque vai traba-
lhar os vários processos de contratação 
de um corpo de professores permanen-
tes”, analisou Ubiratan da Silva Ribeiro 
de Souza (CLA).

“a ideia nossa é um 
planejamento a longo 
prazo. não temos nem 
recurso nem pessoal 
hoje, mas temos que 
fazer isso.

Nélson souza e silva

“ “
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Resenha
Distribuição de terras 
continua desigual

Segundo um estudo do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
a distribuição de terras no Brasil perma-
neceu inalterada nos últimos 20 anos. 
Enquanto as unidades rurais com até 10 
hectares ocupam menos de 2,7% da área 
total dessas unidades, a fatia ocupada 
pelas propriedades com mais de mil hec-
tares concentram mais de 43% da área 
total. Essa realidade é a mesma apresen-
tada nos censos agropecuários de 1985, 
1995 e 2006 (O Globo, 30/09).

Ditadura em Honduras 
cassa direitos

No dia 28 de setembro, o governo 
hondurenho do militar Roberto Michel-
leti suspendeu por 45 dias as garantias 
constitucionais no país, como o direito 
de reunião e de habeas corpus. Além dis-
so, restringiu as liberdades de circulação 
e expressão. Com a medida, foram fe-
chados os únicos meios que a Frente Na-
cional contra o golpe de Honduras tinha 
para se comunicar com todo o país. Au-
toridades policiais ou militares também 
poderão deter pessoas que desobedece-
rem ao toque de recolher ou que forem 
suspeitas de provocar distúrbios (Brasil 
de Fato, 28/09). 

Fim da DRU para 
Educação

A Câmera dos Deputados aprovou no 
dia 30 de setembro, em segundo turno, 
a Proposta de Emenda Constitucional 
277/08, que acaba gradualmente com a 
incidência da Desvinculação das Recei-
tas da União (DRU) sobre os recursos do 
governo destinados a Educação. A DRU 
é descontada da arrecadação dos tribu-
tos e contribuições federais no índice de 
20%. De acordo com a proposta, a taxa 
será gradualmente reduzida ao longo de 
três anos. Em 2009 e 2010, serão des-
contados, respectivamente, 12,5% e 5%. 
Em 2011, a DRU acaba definitivamente. 
Como houve mudanças em relação ao 
texto original dos senadores, a matéria 
retornará ao Senado para nova votação 
em dois turnos (Andes-SN, 01/10)

Arquivada a Lei da 
Autonomia Universitária

A Comissão de Finanças e Tributa-
ção da Câmera dos Deputados arquivou 
no dia 23 de setembro o Projeto de Lei 
Complementar 118/03, que pretendia 
instituir a Lei Orgânica da Autonomia 
Universitária. A proposta tinha como 
objetivo regulamentar a autonomia das 
universidades públicas nos aspectos 
didático-científicos, administrativo e de 
gestão financeira e patrimonial (Andes-
SN, 30/09).

8h Abertura
8h30 Mesa Temática
A Residência que 
temos e a Residência 
que queremos
Participantes:
Cleier Marcosin 
Assistente Social; doutora em 
Serviço Social; docente da Uerj
Raphael Azevedo 
Enfermeiro; Residente em 
Saúde da Família ENSP/
Fiocruz
Nilson Martins 
Agente comunitário de Saúde 
do PSF Nova Brasília
12h Almoço

UFRJ

Direito à Comunicação
é pauta de debate na UFRJ

Palestrantes 
defenderam uma mídia 
mais plural e acessível

O primeiro de uma série de quatro se-
minários sobre a Construção de Indicadores 
do Direito à Comunicação aconteceu no dia 
28 de setembro, no Salão Moniz de Aragão, 
no campus da Praia Vermelha da UFRJ.  O 
evento foi organizado pelo NETCOON-
ECO/UFRJ, Unesco, coletivo Intervozes e 
Laboratório de Políticas de Comunicação 
da Universidade de Brasília (LAPCom). 

Tanto a Unesco como o Intervozes lança-
ram em 2008 e 2006, respectivamente, pro-
postas e pesquisas que vão auxiliar a Constru-
ção de Indicadores do Direito à Comunicação 
no Brasil. O objetivo do projeto é contribuir 
para o desenvolvimento da mídia no país, a 
partir do estudo de dados e informações que 
ajudem a mensurar como o acesso aos veícu-
los de comunicação está sendo realizado. 

Para mostrar ao público os resultados e 
as impressões sobre esta pesquisa, foi orga-
nizado um ciclo de Seminários. Os pales-
trantes, após o encontro na UFRJ, também 
realizarão grupos de discussão na Universi-
dade de São Paulo (USP) e na Universidade 
de Brasília (UnB). A meta é ampliar esses 
debates para outros estados.

A palestra do coordenador de Comuni-
cação e Informação da Unesco no Brasil, 
Guilherme Canelas, abriu o Seminário. Ele 
explicou, de forma sucinta, quais eram as 
principais propostas da organização para a 
construção de uma mídia mais plural. Gui-
lherme lembrou que apenas se toda a so-
ciedade puder ter um acesso igualitário às 
informações é possível que o Brasil se torne 
mais democrático. 

O coordenador executivo do coletivo In-
tervozes, João Brant, deu continuidade ao 
debate dizendo que, apesar da liberdade de 
expressão estar assegurada na Constituição, 
esse direito não é devidamente respeitado: 
“Não precisamos de outra lei. Nós precisa-
mos que o que está escrito seja realmente 
efetivado”, argumentou ele.

O representante do LAPCom/UnB, Fer-
nando Paulino chamou a atenção em sua 
palestra para a necessidade de um órgão 
regulador centralizado que possa fiscalizar 
a comunicação no Brasil: “Muitas pessoas 
acham que a discussão de políticas públi-
cas em comunicação é censura, mas não é. 
Em uma democracia, nós temos que avaliar 
como as mídias estão penetrando na socie-
dade “, afirmou ele. 

Fernando disse ainda que um dos pilares 
da construção da mídia no Brasil deve ser 
a transparência dos dados públicos. Segun-
do o laboratorista, há ainda dificuldade de 
acesso às estatísticas das telecomunicações 
e radiodifusão: “Nós conseguimos que al-
guns órgãos do governo colocassem na In-
ternet seus gastos. Agora é a hora de fazer-
mos isso com a mídia também”, defendeu 
o palestrante. 

Ampliação do Debate
Para Bia Barbosa, membro do Conselho 

Diretor do Intervozes, é importante que o 
debate sobre Indicadores de Comunicação 
seja ampliado para a sociedade civil, mo-
vimentos sociais e até mesmo para os gran-
des empresários donos de conglomerados 
midiáticos: “Nós temos que mudar a men-
talidade da sociedade, que ainda não vê a 
comunicação como direito, mas sim como 
serviço”, frisou ela. 

De acordo com Bia, a conjuntura brasi-
leira atual está favorável às discussões: “A 
integração e o envolvimento com as pessoas 
é fundamental nesse processo de construção 
de diretrizes para as políticas públicas de 
comunicação. Não adianta nós fazermos as 
pesquisas de forma excludente. A sociedade 
deve participar”, sublinhou a palestrante. 
Comunicação e Dádiva

O professor da UFRJ e coordenador do 
NETCOON, Evandro Ouriques, concluiu o 
Encontro ressaltando que o objetivo maior 
do Seminário é gerar uma outra cultura de 
comunicação, em que os direitos de acesso 
sejam realmente respeitados: “Essa outra 
maneira tem que pressupor solidariedade, 
reciprocidade, reconciliação. Sem isso não 
há comunicação”, lembrou ele.

Evandro disse também que a discussão 
sobre mídia vai muito além da questão da 
liberdade de expressão: “Comunicar é algo 
muito mais amplo”, afirmou. De acordo 
como palestrante, a responsabilidade de 
construir novas diretrizes para os veículos 
de comunicação é da sociedade: “Cabe a 
nós mesmos construir uma cultura de comu-
nicação em que não sejamos referenciados 
pelo poder, mas sim pela dádiva e pela ge-
nerosidade”, finalizou o professor. 

encontro de residentes em saúde
no dia 8 de outubro, acontece o 
i Seminário do Fórum nacional 
de residentes. o encontro 
tem como objetivo discutir 
as questões e dificuldades 
encontradas pelos residentes da 
área de Saúde, além de discutir a 
construção de um Sistema Único 
de Saúde (SuS) de qualidade e 
realmente efetivo. o Seminário 
começa às 8h, na Praça da Cruz 
vermelha, nº12, Centro (Prédio 
Central, 3° andar). as inscrições 
serão realizadas no local. Mais 
informações no endereço www.
forumderesidentesrio.
blogspot.com ou através do 
e-mail fnrsrio@gmail.com
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Formação em Serviço
Facilitadores: 
Alessandra
Enfermeira; Ex-Residente em 
Saúde da Família ENSP/Fiocruz
Ana Carolina Souza
Enfermeira; Residente em Saúde 
da Família ENSP/Fiocruz
Ariana de Oliveira 
Tavares
Nutricionista; Residente em Saúde 
Coletiva IESC/UFRJ
Claudia Mitie Kono
Nutricionista; Residente em Saúde 
Coletiva IESC/UFRJ

Ensino, serviço e comunidade
Facilitador: 
José Wellington
Doutor em Saúde Pública; pesquisador da 
Fiocruz)
Participação popular em saúde
Facilitadores: 
Juliana S.B. Menezes
Assistente Social; Projeto Políticas Públicas 
de Saúde - FSS/Uerj
Mariana Maciel do N. Oliveira
Assistente Social; Projeto Políticas Públicas 
de Saúde - FSS/Uerj
Regina Simões 
Doutora em Saúde Pública; docente do 
IESC/UFRJ
16:00h Plenária Final
17:00h encerramento

Anote

nós temos que mudar a 
mentalidade da sociedade, 
que ainda não vê a 
comunicação como direito, 
mas sim como serviço

“ “

Bia Barbosa
Intervozes
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Opinião

roberto Leher*

O ramo de negócios educacionais 
tem na avaliação estandardizada um dos 
seus principais filões. Não foi por ou-
tro motivo que, quando as corporações 
educacionais dos países hegemônicos 
reivindicaram na OMC a liberalização 
da educação, incluíram a abertura dos 
editais de avaliação padronizada à con-
corrência internacional[1]. 

A avaliação do ensino médio por meio 
do Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM) está inscrita na mercantilização 
da esfera educativa e as recentes fraudes 
no Exame, denunciadas pelo O Estado 
de São Paulo e, com mais detalhes, 
por outros jornais, estão intimamente as-
sociadas a essa comodificação: a ava-
liação foi deslocada da esfera educativa 
para a do dinheiro.  E esse movimento 
tem consequências.

Embora os Estados não possam tole-
rar determinadas ilegalidades, como é o 
caso óbvio da venda de provas (não resta 
dúvida de que para o MEC isso foi um 
desastre), a busca de lucros com a mer-
cadoria avaliação inevitavelmente dei-
xa brechas, pois, no circuito mercantil, 
as fronteiras entre o lícito e o ilícito são 
muito porosas e fluidas.

O serviço terceirizado de avaliação 
para ingresso na universidade (ENEM) 
tem origem nas empresas nutridas pela 
política de vestibulares da ditadura em-
presarial-militar, como é o caso, no Rio de 
Janeiro, da Fundação Cesgranrio. Como 
parte da concorrência pelo lucro, funda-
ções de direito privado nascidas nas uni-
versidades públicas entraram no negócio. 
Os recentes acontecimentos envolvendo 
as fundações privadas na UnB, UFSP e 
pelo alentado relatório do TCU[2] ates-
tam que, nelas, os negócios ilícitos não 
são uma rara excepcionalidade. 

Cabe indagar: qual a legitimidade 
desses consórcios e empresas que se 
engalfinham por dinheiro para avaliar 
o conjunto da juventude que concluiu o 
ensino médio e que almejam prosseguir 
seus estudos? Nesse ambiente mercan-
til, muito provavelmente surgirão outros 
problemas no futuro, colocando o caráter 
público das universidades em jogo. São 
dezenas de milhões de Reais, concorrên-
cias duras, alianças e cisões entre grupos 
que operam essa capitalizada máquina 
de venda de serviços de avaliação. 

O que mais surpreendente nas contra-

dições do processo de comodificação da 
avaliação é que as próprias instituições 
públicas assimilaram que a avaliação é 
um serviço a ser subcontratado. A au-
tonomia didático-científica da univer-
sidade, assegurada pela Constituição, é 
tornada letra morta. É como se a experi-
ência de luta das universidades públicas 
contra o vestibular unificado não tivesse 
ensinado que a avaliação é parte indisso-
ciável da autonomia universitária. 

Não é fato que o vestibular das pú-
blicas é estritamente conteudista e o 
ENEM é uma prova que privilegia o “ra-
ciocínio”. Há muitos anos a UFRJ vem 
aperfeiçoando seus exames, combinando 
a imprescindível aferição do conheci-
mento científico, tecnológico, artístico e 
cultural com a apropriação da linguagem 
e com a capacidade operatória de aplicar 
o conhecimento na análise de problemas. 
A rigor, afirmar que na ciência, na arte e 
na cultura é possível raciocinar sem con-
ceitos é um absurdo epistemológico.

O vestibular é um instrumento de se-
leção que somente tem sentido porque o 
direito à educação não é assegurado pelo 
Estado. O vestibular atual sequer asse-
gura as vagas daqueles estudantes que 
foram aprovados nas provas (gerando os 
chamados excedentes que, em 1968, im-

pulsionaram a rebeldia estudantil e que o 
vestibular unificado veio fazer desapare-
cer!). Contudo, a seleção feita pelas pró-
prias universidades, em âmbito estadual, 
tem o mérito de poder ampliar as intera-
ções das escolas de ensino básico com a 
universidade em cada estado, buscando 
maior congruência entre a universidade 
e as escolas, por meio de desejáveis arti-
culações educacionais com a rede públi-
ca da educação básica. 

As ditas provas de “raciocínio” do 
ENEM, a pretexto da democratização, 
vêm promovendo um rebaixamento da 
agenda de estudos que terá conseqüên-
cias muito negativas para a educação 
básica. É uma quimera afirmar que um 
exame rebaixado e nacional abre a uni-
versidade pública aos setores populares.  
Como o exame é classificatório, não im-
porta se o último ingressante teve nota 5, 
6 ou 9. Este é um sistema que beneficia 
o mercado privado de educação: os estu-
dantes que não lograram serem classifi-
cados nas públicas não terão outra alter-
nativa que a de buscar uma instituição 
privada. E o MEC, reconhecendo a dita 
eficiência privada no fornecimento da 
mercadoria educação, prontamente se 
disponibiliza a repassar recursos públi-
cos para incentivar as privadas a atender 

ao crescimento da dem anda.
Ao contrário da publicidade oficial, o 

ENEM privilegia os estudantes de maior 
renda. Um estudante paulista que, ape-
sar de elevada nota, não ingressou na 
faculdade de medicina da USP (dada a 
concorrência), poderá, com os seus pon-
tos, frequentar o mesmo curso em uma 
universidade pública em outro estado, 
desde que tenha recursos. A mobilidade 
estudantil pretendida somente favorece 
os que possuem renda para se deslocar, 
uma vez que as universidades não dis-
põem de moradias estudantis e políticas 
de assistência estudantil compatível com 
as necessidades. 

O atual desmonte do ENEM pode en-
sejar um debate mais amplo e profundo 
sobre as formas de ingresso na universi-
dade que permita a superação progressiva 
do vestibular. Experiências de ingresso a 
partir de políticas públicas de educação 
nas escolas públicas, considerando a si-
tuação econômica dos estudantes, podem 
ser um viés fecundo, um caminho para 
que a universalização do direito à educa-
ção seja de fato uma universalização em 
que caibam todos os rostos. 
*Professor da Faculdade de educação da 
uFrJ

[1] No Documento S⁄CSS⁄W⁄23, de 18 de 
dezembro de 2000, dirigido ao Conselho 
de Comércio de Serviços da oMC, os eua 
apresentam uma proposta relativa aos 
serviços de ensino superior, ensino de adultos 
e de capacitação com o objetivo de “liberalizar 
a comercialização deste importante setor da 
economia mundial removendo obstáculos 
que se opõem à transmissão desses serviços 
além da fronteiras nacionais por meios 
eletrônicos ou materiais ou o estabelecimento 
e exploração de instalações para proporcionar 
serviços a estudantes em seu país ou no 
estrangeiro”.

[2] . tribunal de Contas da união, acórdão 
2731/ 2008.

ENEM:
o que é comodificado é mercadoria

Cabe indagar: 
qual a legitimidade 
desses consórcios 
e empresas que 
se engalfinham 
por dinheiro para 
avaliar o conjunto 
da juventude que 
concluiu o ensino 
médio e que almejam 
prosseguir seus 
estudos?

“

“
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Diretoria e 
departamentos da 
Faculdade de Letras 
se pronunciam 
sobre declaração de 
conselheira do CEG

Ainda repercutem mal na Faculdade de 
Letras as declarações de representantes do 
Conselho de Ensino de Graduação (CEG), 
em sessão de 9 de setembro, de que muitos 
professores da unidade “não trabalham”.

Na edição anterior do Jornal da Adufrj, 
as chefes dos Departamentos de Anglo-
Germânicas e de Letras Vernáculas já ha-
viam se manifestado sobre o assunto. Mas 
novas manifestações da comunidade local 
foram enviadas à Comunicação da Adufrj-
SSind. Desta vez, de outro departamento 
(de Letras Orientais e Eslavas) e da própria 
direção da faculdade.

Segundo a professora Cláudia Andréa 
Prata Ferreira, chefe do Departamento de 
Letras Orientais e Eslavas, embora sem se 
referir às declarações oriundas do CEG, a 
instância necessita da abertura de concurso 
público para o provimento de seis vagas de 
docente efetivo em regime de 40 horas DE. 
Seriam dois Adjuntos para o Setor de Le-
tras Hebraicas, um Assistente para Estudos 
Árabes, um Assistente para Letras Russas 
e dois Assistentes para Letras Japonesas.

A situação se justifica porque os subs-
titutos que atualmente lecionam nesses 
setores não poderão ter seus contratos re-
novados em 2010.

De acordo com Cláudia Andréa, não 
há cursos de pós-graduação stricto-sensu 
nessas áreas no estado do Rio de Janeiro 
e, em alguns casos, nem mesmo no país, 
o que torna preocupação constante o aper-
feiçoamento profissional dos professores: 
“É preciso que se pense com celeridade 
na criação do Mestrado em nossas disci-
plinas na Faculdade de Letras da UFRJ, a 
fim de que sejam integrados ensino e pes-
quisa e para que seja atendida a demanda, 

Declaração ainda desagrada comunidade

A Direção da Faculdade de Letras to-
mou conhecimento, pelo Jornal da ADU-
FRJ, das declarações da Professora Maria 
Silvia Possas (CCJE), integrante do CEG, 
afirmando que “há na Faculdade de Letras 
professores que não trabalham”. 

Trata-se de uma ilação arbitrária e le-
viana. No calor do debate, membros da 
nossa comunidade universitária fazem o 
que não deve ser feito: ferem os requisitos 
da ética por agressividade. A sensação de 
impunidade fornece o combustível para 
os excessos. Silenciar diante do caso seria 
estimular comportamentos semelhantes, 
com os quais não se denigre uma unidade 
da UFRJ, mas a universidade inteira. 

Não há professores da Faculdade de 
Letras que não trabalham. 

Temos um corpo docente de alta qua-
lidade, testado e valorizado pelos órgãos 
financiadores da pesquisa e pela procura 
que os estudantes demonstram quando se 
inscrevem no vestibular e se matriculam 
numa das melhores instituições de ensino 
em nossa área, no Rio de Janeiro e no país. 

Inserimo-nos, é verdade, na crise de 
um sistema que, ao longo dos anos (e por 
vários fatores) se refletiu numa forte di-
minuição do nosso corpo docente. A luta 
por vagas que preencham tais lacunas é 
válida. Não nos furtamos a ela. Mas le-
varemos essa luta com a dignidade que 
exigimos em relação a nós. 
Ronaldo Lima Lins
Diretor
Luiz Edmundo Bouças Coutinho
Vice-Diretor
Julio Dalloz
Diretor-Adjunto de Cultura e Extensão
Vera Lúcia Nunes
Diretora-Adjunta de Graduação e Ensino
Helena Gryner
Diretora-Adjunta de Apoio Acadêmico
Nilo Sérgio Simões
Diretor-Adjunto de Planejamento e Área 
Financeira
José Pellizzon
Diretor-Adjunto dos Cursos Livres

NOTA DE REPÚDIO

UFRJ

uma vez que os interessados em aprimorar 
seus estudos são forçados a sair do país 
ou a dissociá-los do eixo principal de in-
vestigação”, diz um trecho do documento. 
“Face ao exposto, temos a colocar que o 
Departamento de Letras Orientais e Es-
lavas deseja participar mais efetivamente 
das atividades de extensão e de pesquisa, 
necessitando, urgentemente, da reposição 
de seu quadro docente”, completa.

A chefe de Departamento acrescenta 
que, ao longo dos últimos anos, Letras 
Orientais e Eslavas vem se ressentindo 
da perda contínua de professores por apo-
sentadoria e outras situações fora de seu 
controle como falecimento, doença e des-
ligamentos voluntários (15 vacâncias, de 
1991 a 2009). Nos últimos treze anos, só 
foram recebidas, em contrapartida, cinco 
vagas. E um docente do quadro encontra-
se em licença médica, o que obrigou a re-
alização de um concurso para substituto 
em caráter emergencial. “No período leti-
vo de 2009, 50% de nosso corpo docente 
compõem-se de professores substitutos 
(...). Não tivemos entrada de docentes 
efetivos e ainda sofremos a diminuição 
de número de professores substitutos”, 
diz, em outro trecho do documento en-
viado à Adufrj-SSind. Cláudia Andréa 
destaca, ainda, que a Faculdade de Letras 
está assumindo disciplinas da Faculdade 
de Educação, o que certamente acarreta-
rá o aumento de trabalho dos professores 
do Departamento: “Apesar de todas as 
dificuldades (...), cumpre-nos ressaltar a 
excelência do trabalho desenvolvido por 
todos os Setores do Departamento”, afir-
ma a professora.
Direção da Unidade também se 
manifesta

Em nota  encaminhada para publicação 
no Jornal da Adufrj (e transcrita no quadro 
desta página), a direção da Faculdade de 
Letras exigiu dignidade no tratamento da 
luta da unidade por mais professores.

Anote
“semana surreal” no Alojamento
até 9 de outubro, acontece a “Semana 
Surreal” no alojamento da uFrJ. o evento tem 
como propósito ser um encontro de diversas 
manifestações culturais: exposição de artes 
plásticas, exibição de filmes, apresentações 
musicais e de dança, teatro, além de uma palestra 
no dia de abertura com o nome, “Manifestações 
artísticas modernas e contemporâneas” que 
estimulará a reflexão em torno de trabalhos 
artísticos dos últimos tempos. Para inscrições e 
informações use o e-mail fiocultural@gmail.com. 
o alojamento da uFrJ fica no largo Wanda de 
oliveira, 400, Cidade universitária.

impacto da ilegalidade do aborto
o debate “realidade do aborto inseguro: o impacto da 
ilegalidade do abortamento na Saúde das Mulheres e 
nos Serviços de Saúde do rio de Janeiro” ocorre no dia 7 
de outubro, promovido pela Frente nacional pelo Fim da 
Criminalização das Mulheres e pela legalização do aborto. 
no evento, ocorre a exibição do filme das católicas pelo direito 
de decidir, com apoio da escola de enfermagem anna nery 
(eean) da uFrJ e da associação brasileira de enfermagem 
do rio de Janeiro (aben/rJ). a entrada é gratuita e o debate 
acontece às 14h no auditório rodolpho Paulo rocco, no 
subsolo do bloco K do Centro de Ciências da Saúde (CCS) da 
uFrJ. o CCS está localizado na avenida Carlos Chagas Filho, 
373, Cidade universitária.

“Quatro estações” no iPPMG
Humanizar o ambiente hospitalar pode ser um 
importante ingrediente no aprimoramento da atuação 
de profissionais da Saúde. essa ideia foi colocada 
em prática no instituto de Puericultura e Pediatria 
Martagão Gesteira (iPPMG) da uFrJ, através do 
ciclo de palestras “Quatro estações”. o “Quatro 
estações” é aberto ao público e acontece às quintas, 
a partir das 11h, no anfiteatro nobre do iPPMG, na 
Cidade universitária. a próxima palestra, “adoção: os 
modos, o afeto e a lei”, ocorre no dia 8 de outubro e 
será ministrada por eliana alves, advogada e José 
eduardo Saraiva, psicólogo da vara da infância, da 
Juventude e do idoso da Comarca da Capital-rJ.
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Nota do Setor das Fe
Essas medidas 
compõem novas 
dimensões da 
contrarreforma do 
Estado, incidindo, de 
forma particularmente 
intensa, na área 
da educação, nas 
relações de trabalho e 
na reestruturação das 
carreiras, objetivando, 
também, a ampliação 
das parcerias público-
privadas no setor 
educacional. 

Andes-SN

Mudanças trazem 
prejuízos para toda 
a categoria, mas de 
forma imediata para 
aqueles aposentados 
ou próximos da 
aposentadoria
Perda de direitos para os que 
estão aposentados ou próximos da 
aposentadoria é a mais explícita das 
ameaças aos professores contidas 
em recente minuta de projeto de 
lei do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão para o que 
seria chamado de “Plano de Carreira 
e Cargos de Magistério Superior 
Federal”. No documento, enviado 
ao Andes-SN em 23 de setembro (e 
transcrito, na íntegra, na página 9), 
não existem regras de transição ou de 
reposicionamento dos aposentados 
para a carreira reestruturada entre os 
24 itens apresentados pelo MPOG.

A proposta do ministério introduz 
uma nova classe no final na carreira 
(Professor Sênior) e mantém quatro 
níveis de vencimento para cada 
classe (item 6): “A inclusão (...) 
pode significar prejuízo para quem 
está no final de carreira ou quem 
está aposentado, caso as regras 
de reposicionamento não sejam 
definidas com respeito aos direitos 
destes segmentos; resgatando a 
migração destes professores para a 
mesma posição relativa na carreira 
em que ocupavam quando de sua 
aposentadoria”, afirma uma nota 
aprovada em reunião do Setor das 
Federais do Andes-SN, que analisou 
a minuta em 1º de outubro, de forma 
preliminar, e que também é transcrita 
a seguir.

Os representantes ao Setor chamam 
a atenção, ainda, para o fato de que, 
na carreira reestruturada, os futuros 
professores só poderão ingressar 
no primeiro nível (classe Auxiliar), 

independentemente da titulação (item 
8). Segundo esta análise preliminar, 
significa que ao professor que 
ingressar com o título de doutor, 
a única regra de progressão será a 
do mérito, ou seja, uma avaliação 
de desempenho baseada na lógica 
produtivista. É bem verdade que o 
documento do governo propõe um 
interstício menor (de 18 meses) para 
fins de progressão e promoção (item 
12). No entanto, assim como sugere 
uma maior rapidez para estes fins, 
pode representar dificuldades para 
um docente obter os necessários 
indicadores de avaliação acadêmica.

Outro problema apontado na reunião 
do Setor é que o documento proposto 
pelo MPOG busca desregulamentar o 
regime de Dedicação Exclusiva para 
tornar legais atividades regulares de 
prestação remunerada de serviços. Na 
visão do Setor, uma forma de driblar 
as recentes proibições do Tribunal 
de Contas da União para estimular 
o professor, individualmente, a 
obter uma complementação salarial. 
E, por consequência, diminuir a 
possibilidade de mobilização conjunta 
da categoria por reajustes salariais.

A Nota do Setor das Federais encerra 
com um alerta para ampla discussão 
do documento e preparação de ações 
de resistência na base. Também 
encaminha a realização de rodada 
de assembléias gerais até o dia 16 
de outubro e uma reunião conjunta 
do próprio Setor com o Grupo de 
Trabalho Política Educacional do 
Andes-SN, nos dias 18 a 20 de 
outubro, com atividades no Ministério 
da Educação. Caso o governo, nesse 
intervalo de tempo, apresente o 
projeto de lei sobre essa matéria, 
o Setor indica que a direção do 
Sindicato Nacional deve convocar, de 
imediato, uma Reunião Extraordinária 
do Setor.

MPOG propõe nova carreira
Considerações 
preliminares sobre o 
processo de alteração 
da carreira e regime 
de D.E., que vem sendo 
implementado pelo 
governo

No último dia 23 de setembro, o Mi-
nistério de Planejamento, Orçamento 
e Gestão, encaminhou para a Secreta-
ria Geral do Andes-SN uma síntese da 
Minuta de Projeto de Lei (vide anexo), 
ainda não divulgada pelo governo, que 
“Dispõe sobre a estruturação do Plano 
de Carreira e Cargos de Magistério Su-
perior Federal; a criação da Gratificação 
de Encargos de Atividade de Preceptoria 
– GAP e da Função de Coordenação de 
Cursos; e dá outras providências”.

A análise desse documento, feita nas 
reuniões realizadas em Brasília, entre os 
dias 24 e 26 de setembro, pelo Setor das 
Federais, pelo GT Carreira e GT Seguri-
dade Social, coloca-se no escopo do con-
junto de medidas legais que o governo 
Lula da Silva vem pondo em prática para 
o serviço público federal em geral e que 
afetam os direitos dos servidores.

Essas medidas compõem novas di-
mensões da contrarreforma do Estado, 
incidindo, de forma particularmente in-
tensa, na área da educação, nas relações 
de trabalho e na reestruturação das car-
reiras, objetivando, também, a amplia-
ção das parcerias público-privadas no 
setor educacional. É nessa perspectiva 
que se insere a proposta governamental 
de “estruturação” da carreira dos docen-
tes do magistério superior federal e as 
recentes alterações efetivadas na carreira 
do ensino básico, técnico e tecnológico.

Por meio dessas ações, o governo 
pretende construir uma nova lógica de 
organização do serviço público federal, 
em que a reestruturação do trabalho dos 
servidores vem acompanhada da perda 
de direitos trabalhistas, notadamente 
por meio de uma política de subordina-
ção dos reajustes salariais a essas rees-
truturações.

Concretamente, o governo avançou 

na reestruturação das carreiras da educa-
ção básica e superior, em especial com 
as alterações impostas em 2006, ocasião 
em que criou a classe de associado e em 
2007, quando acordou com o Proifes, 
alterações na nossa estrutura salarial. 
Essas modificações implicaram em mais 
dificuldades para a luta que o Andes-SN 
desenvolve, com vista à implantação de 
uma carreira única para os docentes das 
IES, elemento estratégico e indispensá-
vel para a garantia de uma universida-
de verdadeiramente pública, gratuita, de 
qualidade e socialmente referenciada. 
Desse modo, torna-se fundamental ace-
lerar e aprofundar o processo, hoje em 
curso, de construção do projeto de car-
reira do Andes-SN, tornando-o coetâneo 
das mudanças que se efetivaram desde 
a sua constituição no PUCRCE. Além 
disso, é preciso considerar que esse de-
bate deve enfrentar os desafios das mu-
danças nas universidades e, ao mesmo 
tempo, superar as distorções provocadas 
pelas ações governamentais. O Andes-
SN compreende que esse processo é 
estratégico, pois os projetos de carreira 
e de universidade estão profundamente 
interligados. Lutar por uma carreira que 
fortaleça a dimensão pública da univer-
sidade é lutar pela universidade pública 
de qualidade, do presente e do futuro. É 
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ederais
Por meio dessas ações, 
o governo pretende 
construir uma nova 
lógica de organização do 
serviço público federal, 
em que a reestruturação 
do trabalho dos 
servidores vem 
acompanhada da perda 
de direitos trabalhistas, 
notadamente por 
meio de uma política 
de subordinação dos 
reajustes salariais a 
essas reestruturações.

a para os docentes das IFES

prof. sênior, por exemplo, pode signifi-
car prejuízo para quem está no final de 
carreira ou quem está aposentado, caso 
as regras de reposicionamento não sejam 
definidas com respeito aos direitos des-
tes segmentos; resgatando a migração 
destes professores para a mesma posição 
relativa na carreira em que ocupavam 
quando de sua aposentadoria. Destaca-se 
ainda a inexistência de regras de reposi-
cionamento na carreira para compensar o 
seu alongamento, com a criação de mais 
uma classe, o que certamente provocará 
os problemas vivenciados quando da al-
teração anterior, quando o governo criou 
a classe de associado, situações que até 
hoje perduram sem solução.

O documento, ao regulamentar o con-
junto de atividades previstas na legisla-
ção atual (PUCRCE) para o regime de 
dedicação exclusiva, traz elementos que 
na verdade o desregulamentam, tornan-
do legais atividades regulares de presta-
ção remunerada de serviços (Nota 2).

As diversas atividades realizadas por 
docentes em regime de DE, considera-
das pelo TCU como desvio ou distorção 
da DE, foram de fato estimuladas pelo 
próprio governo federal e pelas adminis-
trações superiores como forma de com-
plementação salarial e, assim, diminuir 
a possibilidade de mobilização da cate-

goria por reajustes salariais. Além disso, 
isso configura também um estímulo à 
lógica mercantil consolidada pelas ações 
das fundações ditas de apoio e da políti-
ca de capacitação de recursos das IFES.

Não podemos aceitar que, a pretex-
to de corrigir as distorções existentes 
no regime de DE, o governo venha, na 
prática, legalizar as distorções, desca-
racterizando esse regime. Temos que nos 
mobilizar contra a regulamentação que 
impõe um novo modelo de Universida-
de (não mais pública), que vem sendo 
paulatinamente implantado no país – a 
Universidade “prestadora de serviços” e 
não mais a Universidade organizada por 
meio da indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão. Desse modo, ocorre 
uma alteração da função social da uni-
versidade, ao mesmo tempo em que o 
governo tenta se desresponsabilizar pelo 
financiamento do ensino superior públi-
co, transferindo a responsabilidade de 
captação de recursos para os docentes, 
mediante a nova modalidade de remune-
ração por projetos, que os transformam 
em agentes empreendedores, afastando-
os de suas verdadeiras responsabilidades 
de educadores.

Ressaltamos que o ingresso na car-
reira, sendo na classe de auxiliar, inde-
pendente da titulação, pode gerar uma 

a partir dessas considerações que a sín-
tese do governo, acima referida, tem de 
ser examinada. Embora, como exposto, 
o documento ora apresentado não vá 
além do enunciado, das esparsas infor-
mações prestadas nas chamadas “mesas 
de negociação”, em que o governo co-
munica e “conversa” sobre suas preten-
sões, não se constitui em um verdadeiro 
documento-proposta que expresse a tota-
lidade do projeto que o governo diz estar 
trabalhando para consolidar uma minuta 
de projeto de lei. Mesmo nessas circuns-
tâncias, numa análise preliminar, no exa-
me dos 24 itens dessa síntese é possível 
identificar:

a manutenção do cargo isolado de 
professor titular;

a introdução da classe de professor 
sênior, ao final da carreira, e a manu-
tenção dos quatro níveis de vencimentos 
para cada classe;

o reposicionamento (Nota 1) dos 
docentes para a carreira reestruturada 
pressupõe perdas de direitos (referentes 
à progressão) para quem se mantém na 
carreira anterior;

não prevê um reposicionamento para 
os aposentados;

não define regras de transição;
o ingresso na carreira se dará no pri-

meiro nível, independente da titulação, e 
as regras de progressão não consideram 
o tempo de serviço, mas critérios de titu-
lação e mérito, fortalecendo o papel das 
CPPDs;

não há qualquer explicitação quanto a 
manutenção do RJU; 

mantém a lógica de remuneração divi-
dida em vencimento básico, gratificação 
e retribuição por titulação, além de ins-
tituir a retribuição por projetos institu-
cionais.

Com base nestes elementos, as Seções 
Sindicais presentes a reunião do Setor 
das Federais consideram que os docen-
tes das IFES devem acompanhar aten-
tamente o andamento desse processo de 
modificação da carreira docente, pois as 
alterações propostas, longe de resolver 
os problemas atuais na carreira, enco-
brem a manobra do governo para a não 
efetivação de uma política salarial como 
determina a CF, reduzindo as alterações 
salariais ao trânsito dos professores na 
carreira.

É preciso ressaltar, nesse processo, a 
forma como o governo vem tratando a 
questão da aposentadoria dos docentes, 
expressa na ausência de qualquer refe-
rência a esse segmento da categoria, no 
qual sequer as regras de transição foram 
apresentadas. A inclusão da classe de 
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carreira de 30 anos que acarretará um 
período de estagnação para cumprir as 
exigências da reforma previdenciária. 
Além disso, ao estabelecer que as regras 
de desenvolvimento da carreira pauta-
das na titulação e no mérito e, ao mes-
mo tempo, determinar que o ingresso na 
carreira será na classe inicial (auxiliar), 
significa que o professor que ingressar 
com o título de doutor, a única regra de 
progressão será a do mérito (avaliação 
de desempenho na lógica produtivista).

O interstício de 18 meses para fins de 
progressão e promoção é ambígua; de 
um lado, sugere uma maior rapidez para 
tais fins; por outro, pode representar di-
ficuldades para, nesse tempo menor, se-
rem obtidos os indicadores de avaliação 
acadêmica. 

Mais grave ainda é o uso político des-
sa medida, pelo fato de que o governo se 

Nota 1 - Cabe esclarecer que uma primei-
ra avaliação jurídica indica que o governo 
está promovendo uma “alteração” na car-
reira existente e não estabelecendo uma 
“nova” carreira. isso caracteriza que o 
ajuste dos segmentos nessas alterações 
não se configura como transposição e sim 
como reposicionamento.
Nota 2 - DeCreto no 94.664, De 23 
De JulHo De 1987.

aprova o Plano Único de Classifica-
ção e retribuição de Cargos e empre-
gos de que trata a lei nº 7.596, de 10 
de abril de 1987. 
CAPÍTULo V

Do Regime de Trabalho
Art. 14. o Professor da carreira do Ma-
gistério Superior será submetido a um 
dos seguintes regimes de trabalho: 
i - dedicação exclusiva, com obrigação 
de prestar quarenta horas semanais de 
trabalho em dois turnos diários comple-
tos e impedimento do exercício de outra 
atividade remunerada, pública ou priva-
da; 
ii - tempo parcial de vinte horas sema-
nais de trabalho. 
1º no regime de dedicação exclusiva 
admitir-se-á: 
a) participação em órgãos de delibe-
ração coletiva relacionada com as fun-
ções de Magistério; 
b) participação em comissões julgado-
ras ou verificadoras, relacionadas com 
o ensino ou a pesquisa; 
c) percepção de direitos autorais ou cor-
relatos; 

d) colaboração esporádica, remunerada 
ou não, em assuntos de sua especiali-
dade e devidamente autorizada pela 
instituição, de acordo com as normas 
aprovadas pelo conselho superior com-
petente. 
2º excepcionalmente, a iFe, mediante 
aprovação de seu colegiado superior 
competente, poderá adotar o regime de 
quarenta horas semanais de trabalho 
para áreas com características especí-
ficas. 
Art. 15. o professor da carreira do Ma-
gistério de 1º e 2º Graus será submetido 
a um dos seguintes regimes de traba-
lho: 
i - dedicação exclusiva, com obrigação de 
prestar quarenta horas semanais de tra-
balho em dois turnos diários completos e 
impedimento de exercício de outra ativi-
dade remunerada, pública ou privada; 
ii - tempo integral de quarenta horas se-
manais de trabalho, em dois turnos diá-
rios completos; 
iii - tempo parcial de vinte horas sema-
nais de trabalho. 
1º aos docentes de 1º e 2º Graus das 
instituições de ensino superior não se 
aplica o disposto no item ii. 
2º no regime de dedicação exclusiva o 
professor da carreira de Magistério de 
1º e 2º Graus poderá exercer as ativi-
dades de que tratam as alíneas do § 1º 
do art. 14. 
Da Remuneração, dos Benefícios e 
das Vantagens
Art. 31. Para 1º de abril de 1987 o va-
lor do vencimento ou salário do nível i 

da classe de Professor auxiliar é fixado 
em CZ$7.600,00; o do nível i da classe 
C da carreira do Magistério de 1º e 2º 
Graus, em CZ$7.600,00; e o do nível i 
da classe a da carreira do Magistério de 
1º e 2º Graus, em CZ$5.345,00, para o 
regime de trabalho de vinte horas sema-
nais. 
5º o vencimento ou salário para o do-
cente em regime de dedicação exclusi-
va será fixado com o acréscimo: 
a) de 50% (cinquenta por cento) do sa-
lário básico correspondente ao regime 
de 40 (quarenta) horas semanais de 
trabalho, para o docente do ensino su-
perior; (redação dada pela lei nº 7.814, 
de 8.9.1989)
b) de 30% (trinta por cento) do salário 
básico correspondente ao regime de 
40 (quarenta) horas semanais de tra-
balho, para o docente do ensino de 1º 
e 2º Graus. (redação dada pela lei nº 
7.814, de 8.9.1989)
6º o vencimento ou salário para o docente 
em regime de trabalho de quarenta horas 
será acrescido de 100% do salário básico 
correspondente ao regime de vinte horas 
semanais de trabalho. 
7º É vedada a percepção cumulativa 
dos acréscimos a que se referem os §§ 
3º e 4º. 
Parágrafo único. a gratificação prevista 
neste artigo será concedida ao docente 
que, submetido ao regime de vinte ho-
ras semanais de trabalho, ministre no 
mínimo dez horas-aula e ao docente em 
regime de quarenta horas ou dedicação 
exclusiva, no mínimo quatorze horas-
aula. 

Nota 3 - DeliberaçÕeS Sobre o 
reGiMe De D.e. aProvaDaS no 28º 
ConGreSSo Do andes-Sn
10. lutar contra a flexibilização do regi-
me de Dedicação exclusiva, e contra 
qualquer regulamentação deste regime 
que traga efeitos negativos para o prin-
cípio da indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão e para o padrão 
unitário de qualidade, defendidos his-
toricamente pelo movimento docente. 
realizar esta luta por meio de ampla 
divulgação e mobilização docente, arti-
culação com as entidades estudantis e 
de técnicos-administrativos, pedido de 
manifestação a respeito deste assunto 
pelas reitorias e Conselhos Superiores, 
bem como denúncia a toda a sociedade.
15. indicar ao Setor das iFeS a realiza-
ção de um dia de paralisação contra as 
investidas governamentais para acabar 
o regime de trabalho de Dedicação 
exclusiva ou descaracterizá-lo. 
16. indicar ao setor dos docentes das 
iFeS a elaboração de um calendário de 
lutas que, na medida do aprofundamen-
to dos ataques ao regime de De e de 
insistência do Governo em sua atitude 
de não negociação da Pauta de rei-
vindicação dos docentes do setor das 
iFeS, arme o Sindicato para o embate 
que terá de ser travado. Destacando: 
a) na elaboração das pautas locais, dar 
destaque especial aos recentes ataques 
ao regime de Dedicação exclusiva. 
b) entrega da Minuta de Portaria do 
MeC para regulamentação do regime 
de De e análise da aJn aos Conselhei-
ros das instâncias das universidades.

NoTAs eXPLiCATiVAs

utiliza desse artifício para divulgar que 
nossa categoria teve o maior reajuste da 
História. O problema é que de fato, com 
a proposta de novas classes na carreira, 
o governo cria uma expectativa na cate-
goria docente de reajuste salarial para o 
final da carreira, ou seja, a recuperação 
do poder aquisitivo está muito distante, 
efetivamente, do professor.

É importante ressaltar que esse mo-
vimento de alteração da carreira tem 
implicações para toda a categoria, em 
especial aos que estão próximo de apo-
sentadoria e aos que já estão aposenta-
dos. Temos que enfrentar que, o que se 
aponta pelas medidas do governo, é a 
perda de direitos. O não reposiciona-
mento para a nova carreira lesa o direito 
dos aposentados e dos ativos que estão 
próximos à aposentadoria.

Esse é um alerta do setor para que os 

professores discutam na base, e se prepa-
rem para as ações que contribuam para a 
nossa resistência a qualquer proposição 

que fira os nossos direitos. Nesse sentido 
o setor encaminha: 

Reafirmar a decisão do 54º CONAD 
sobre esse tema, redobrando esforços 
para implementá-las (Nota 3);  

Realizar rodadas de assembleias ge-
rais, até o dia 16 de outubro de 2009;

Realizar reunião do Setor das Fede-
rais, conjunta com o GTPE, nos dias 
18,19 e 20 de outubro, sendo que neste 
último dia, com atividades no Ministério 
da Educação.

O Setor indicou, ainda, que no caso de 
o governo, nesse interregno, apresentar o 
Projeto de Lei sobre essa matéria ou ou-
tro instrumento de formalização de sua 
proposta, a Diretoria do Sindicato deve 
convocar, de imediato, uma Reunião Ex-
traordinária do Setor.

Brasília, 1º de outubro de 2009.
Setor dos Docentes das IFES

 o problema é que de 
fato, com a proposta 
de novas classes na 
carreira, o governo cria 
uma expectativa na 
categoria docente de 
reajuste salarial para 
o final da carreira, ou 
seja, a recuperação 
do poder aquisitivo 
está muito distante, 
efetivamente, do 
professor.
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Proposta do MPOG para carreira docente 
do “Magistério Superior Federal”

Síntese da Minuta 
de Projeto de Lei 
que “Dispõe sobre a 
estruturação do Plano 
de Carreira e Cargos 
de Magistério Superior 
Federal; a criação 
da Gratificação de 
Encargos de Atividade 
de Preceptoria - 
GAP e da Função 
de Coordenação de 
Cursos; e dá outras 
providências”.
1. Estrutura o Plano de Carreira e Cargos de 
Magistério Superior Federal, que será com-
posto pela Carreira de Magistério Superior e 
pelo Cargo isolado de provimento efetivo de 
Professor Titular.

2. Dispõe que a carreira e os cargos do Plano 
de Carreira e Cargo de Magistério Superior 
Federal destinam-se a profissionais habili-
tados ao exercício de atividades acadêmicas 
próprias do pessoal docente do ensino su-
perior, tais como: as pertinentes à pesquisa, 
ensino e extensão que, indissociáveis, visem 
à aprendizagem, à produção do conhecimen-
to, à ampliação e transmissão do saber e da 
cultura; e as inerentes ao exercício de direção, 
assessoramento, chefia, coordenação e assis-
tência na própria instituição, além de outras 
previstas na legislação vigente.

3. Propõe que os atuais cargos de provimen-
to efetivo, de nível superior que integram a 
Carreira do Magistério Superior, de que trata 
a Lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987, do Qua-
dro de Pessoal das Instituições Federais de 
Ensino subordinadas ou vinculadas ao Minis-
tério da Educação e ao Ministério da Defesa 
e que tenham por atividade-fim o desenvolvi-
mento e aperfeiçoamento do ensino superior, 
a pesquisa e extensão, serão automaticamente 
transpostos para o Plano de Carreira e Cargo 
de Magistério Superior Federal.

4. Dispõe sobre o enquadramento automático 
dos atuais servidores titulares do cargo de pro-
vimento efetivo de Professor da Carreira do 
Magistério Superior na carreira que está sen-
do estruturada, observada a classe e nível de 
vencimento em que se encontra posicionado.

5. Oferece a possibilidade opção pelo não 
enquadramento na Carreira do Magistério 
Superior Federal, situação na qual o servidor 
permanecerá na situação em que se encontrar 

na data de publicação da Lei que está sendo 
proposta, não fazendo jus aos vencimentos e 
às vantagens por ela estabelecidas.
6. Altera a estrutura da Carreira do Magis-
tério Superior, com a criação de nova classe 
no final da Carreira – Professor Sênior. Dessa 
forma, a estrutura será composta pelas Clas-
ses de Professor Auxiliar, Assistente, Adjunto, 
Associado e Sênior, cada uma com 4 níveis de 
vencimento.
7. Mantém o cargo de Professor Titular com 
uma única classe e nível de vencimento, no 
qual serão enquadrados os atuais Professores 
Titulares da Carreira de Magistério Superior.
8. Define que o ingresso nos cargos da Car-
reira de Magistério Superior Federal dar-se-á 
mediante habilitação em concurso público de 
provas e títulos, somente podendo ocorrer no 
primeiro nível da Classe Auxiliar, respeitada a 
retribuição por titulação do servidor de acordo 
com o título máximo que possua.
9. Define, também, que o ingresso no car-
go isolado de Professor Titular dar-se-á uni-
camente mediante habilitação em concurso 
público de provas e títulos, no qual somente 
poderão inscrever-se portadores do título de 
Doutor, bem como pessoas de notório saber, 
reconhecido pelo conselho superior compe-
tente da Instituição Federal de Ensino.
10. Inclui como instrumentos de seleção para 
o cargo de Professor Titular: o julgamento 
dos títulos, prova pública oral, prova pública 
escrita e apresentação de memorial, no qual 
sejam comprovadas as atividades pertinentes 
a produção científica, didática universitária.

11. Propõe regras de desenvolvimento na car-
reira que possibilitam ao Professor ingressar na 
classe inicial (Auxiliar) e, mediante critérios 
de titulação e mérito (progressão e promoção), 
chegar à classe final da carreira (Sênior).
12. Propõe o interstício de 18 meses para 
fins de progressão e promoção.
13. Mantém o regime de trabalho atual dos 
docentes: tempo parcial de 20 horas sema-
nais de trabalho e tempo integral de 40 horas 
semanais, com dedicação exclusiva às ativi-
dades de ensino, pesquisa, extensão e gestão 
universitária.
14. Prevê que, excepcionalmente, a institui-
ção federal de ensino poderá, mediante apro-
vação de seu colegiado superior competente, 
admitir a adoção do regime de quarenta horas 
semanais de trabalho sem dedicação exclusi-
va para áreas com características específicas.
15. Admite que possa ocorrer a alteração do 
regime de trabalho para jornada de dedicação 
exclusiva ou parcial, de vinte horas, desde que 
não acarrete prejuízo às atividades de ensino 
de graduação e de pós-graduação, pesquisa e 
extensão.
16. Condiciona esta alteração do regime de 
trabalho à previa aprovação dos colegiados 
competentes e anuência das unidades admi-
nistrativas (pró-reitorias) ligadas ao ensino de 
graduação e pós-graduação e pesquisa.
17. Regulamenta o regime de dedicação ex-
clusiva dispondo que sua adoção implica o 
impedimento do exercício de outra atividade 
remunerada, pública ou privada, com as exce-

ções previstas na Lei que está sendo proposta.
18. Mantém, observada a regulamentação 
própria, a percepção cumulativa com o re-
gime de dedicação exclusiva das exceções 
hoje vigentes e acrescenta outras formas de 
retribuição instituídas pela Lei que está sendo 
proposta – remuneração por exercício de car-
gos em comissão, bolsas, adicionais por par-
ticipação em órgãos de deliberação coletiva e 
em comissões julgadoras ou verificadoras, pro 
labore ou cachê pela participação esporádica 
em palestras, conferências, atividades artísti-
cas e culturais relacionadas à área de atuação 
do docente, direitos autorais ou direitos de 
propriedade intelectual, nos termos da legis-
lação própria, bem como ganhos econômicos, 
resultados de projetos de inovação tecnológi-
ca, nos termos do art. 13 da Lei nº 10.973, de 
2004, retribuição por Projetos Institucionais 
de Pesquisa e Extensão.
19. Estabelece que a remuneração no Plano 
de Carreira e Cargos de Magistério Superior 
Federal será composta de vencimento básico, 
gratificação fixa e retribuição por titulação.
20. Fortalece o papel da Comissão Per-
manente de Pessoal Docente – CPPD exis-
tente no âmbito de cada instituição federal 
de ensino. 
21. Institui a Retribuição por Projetos Insti-
tucionais de Pesquisa e Extensão, financiada 
por recursos próprios, ou externos a ser per-
cebida por docente que trabalhe no regime de 
dedicação exclusiva, seus critérios e previsão 
de autorização para pagamento.
22. Cria a Gratificação de Encargo de Ativi-
dade de Preceptoria – GAP, a ser concedida ao 
titulares de cargos da área de saúde e do Plano 
de Carreira e Cargo de Magistério Superior 
Federal que em caráter eventual exerçam o 
acompanhamento dos programas de residên-
cia médica e multiprofissional e das ativida-
des práticas do período de internato do curso 
de Medicina e do Estágio Curricular Supervi-
sionado em regime de internato, determinado 
pelas Diretrizes Curriculares Nacionais dos 
demais cursos da área da Saúde.
23. Cria a Função de Coordenação de Cur-
sos, destinada, exclusivamente, ao exercício 
das funções de Coordenador de Cursos de 
Graduação e Pós-graduação Stricto Sensu, 
regularmente instituídos no âmbito das Insti-
tuições Federais de Ensino vinculadas ao Mi-
nistério da Educação.
24. Define critérios para a contratação e re-
muneração do Professor Visitante e do Profes-
sor Substituto.

Andes-SN
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“Ninguém se apaixona por 
uma taxa de crescimento”.
Grafite sob um dos muros da 
Sorbonne/ Maio-68.

Universidade e avaliação utilitarista:
Morte da qualidade e do pensamento crítico? 

rogério Lustosa Bastos*

Opinião

ora, tentar premiar e 
estimular esse profissional 
apenas por essa avaliação 
quantitativa e redutora, 
mal comparando, seria 
a mesma situação de 
alguém que olha para o 
mar e só o enxerga como 
mera massa d’água, não 
percebendo que há ali um 
sutil trabalho do sal. 

“

“

1 Para rubem alves, em tese, ser somente professor 
é procurar  ganhar “o pão de cada dia” e a ascensão 
na carreira; ser educador, além disto, é se realizar  
na função de educar  no sentido mais amplo. aqui, 
longe de se reduzir a educação apenas ao mercado, 
busca-se o crescimento em diferentes dimensões, 
ressaltando a formação de valores da cidadania 
e também da construção da autonomia pessoal e 
coletiva no aluno. 
2 adorno (in: “indústria cultural e sociedade”) diz que 
sob o capitalismo atual as ações humanas  se tornam 
mercadorias e todos os dispositivos em volta são 
estimulados para tal empreitada. assim, aparecem 
as “indústrias” visíveis ou invisíveis a favor desse 

pragmatismo: indústria de se educar (educação 
= mercadoria),  indústria do sexo (sexo= fonte de 
lucro); indústria do artigo (produção intelectual = 
mercadoria), etc.
3 Diante dessa avaliação utilitarista, há vários 
contrapontos. Dentre eles, pensemos no exemplo 
de  Gramsci. este, de acordo com Carlos nelson 
Coutinho, começou  a graduação em lingüística, 
mas por uma série de circunstâncias (era de família 
pobre, precisou trabalhar e não conciliou horários, 
ficou preso vários anos, etc.), não a concluiu. isto não 
invalidou que ele deixasse um legado significativo 
em termos de sua obra, a qual, qualitativamente, o 
coloca como um dos maiores intelectuais marxistas 

do século XX. agora, apesar de concordarmos que 
a carreira acadêmica exige que conquistemos o 
mestrado, doutorado, imaginem se Gramsci, no brasil 
atual, estivesse na universidade e fosse obrigado 
a preencher o “lattes”: ele dificilmente obteria uma 
bolsa de produtividade e também seria avaliado de 
maneira péssima. 
4 tocqueville, a. L’Ancien Regime et la Révolution.
5 Para ilustrar o debate, alguns exemplos: é cobrado 
do docente que ele escreva artigos, livros, participe 
de reuniões burocráticas, que vá a congressos,   
tenha participação ativa na pós (orientando alunos, 
lidere núcleos de pesquisa, etc.) e uma série de 

outros procedimentos do gênero. Sim! tais cobranças  
são necessárias e fazem parte da exigência de 
sua profissão para que a sua pós e a sua unidade  
conquiste uma nota de máxima excelência; contudo, 
o excesso de cobranças e a submissão a critérios 
meramente produtivistas e quantitativos necessitam 
ser repensados. aqui, a desvalorização do professor 
é uma das lacunas sérias que se destacam, ou 
seja, diante de todas essas cobranças, mesmo que 
alguns demonstrem sérios esforços para realizá-las, 
no fundamental, sobrará pouco tempo para que o 
professor permaneça nas salas de aula e mesmo 
para criar textos pela sua escrita. enfim, se tal fato 
persistir, antes de tudo, os alunos perderão e também 
perderá a universidade de qualidade. 

Um dos objetivos básicos da docên-
cia, parafraseando Brecht, seria ensi-
nar o bom caminho ou problematizar 
o aprender a andar por nós mesmos? 
Esta talvez seja umas das questões in-
trigantes que invadem os professores, 
principalmente entre os que buscam ser 
educadores1, característica primordial 
da maioria dos docentes que trabalha 
na UFRJ e também nas “públicas”. Ora, 
embora essa maioria não se dedique às 
atividades administrativas em prol da 
universidade (tal como se empenham 
as reitorias e o MEC); contudo, essa 
mesma maioria está diretamente con-
tribuindo através de seus trabalhos de 
ensino, de pesquisas e de extensões de 
qualidade. Portanto, este artigo visa, de 
um lado, expressar posições que não 
são ouvidas na CAPES e nem nos ór-
gãos simpáticos a uma avaliação redu-
tora (dessas que podem matar os ideais 
de qualidade da universidade pública), 
de outro, criticar os princípios gerais 
do que denominamos de “avaliação 
utilitarista”, pois além de denotar forte 
tendência quantitativa e mercadológi-
ca, desvalorizam de fato o trabalho de 
qualidade do educador na universidade.  
Em suma, queremos debater essas lacu-
nas através de duas discussões básicas: 
1ª) críticas à indústria do artigo; 2ª) crí-
ticas à universidade produtivista cuja 
tendência quantitativa e utilitarista des-
considera de fato o professor-educador.

Quanto à “indústria do artigo” 2, in-

felizmente, vemos que é fato gestado 
pelos critérios atuais dos órgãos de pes-
quisa. Aqui, há especial destaque para 
aqueles que publicam muitos artigos 
anualmente, principalmente em revistas 
nacionais e internacionais indexadas. 
Evidentemente, quanto às revistas se-
rem indexadas ou apresentarem caráter 
nacional e internacional, bem como que 
se estimule a produção de mais artigos e 
que o pesquisador seja avaliado por tal 
fato, nada se tem contra. A ressalva aqui 
é a seguinte: imaginemos a hipótese de 
que exista um professor que em busca 
de ser bem avaliado e para ter um ‘ex-
tra’, resolva tirar vantagem desse crité-
rio quantitativo: considerando que ele 
possui sob sua orientação 10 alunos na 
graduação, 5 alunos no mestrado e 5 no 
doutorado; tendo em conta que  como 

requisito para dar orientação, ele “soli-
cite” que cada um desses alunos produza 
um paper, o qual deverá ser escrito den-
tro de determinado prazo para ser publi-
cado em uma revista  indexada; consi-
derando que o suposto professor ainda 
deixe claro que depois do artigo estar 
pronto, adote-se o seguinte: “Como ele 
é doutor e tem carreira estabilizada, é 
preciso colocar o nome dele, pois, assim 
aumentarão as chances da revista dar o 
aceite para o artigo”... Resultado: diante 
de tal hipotético exemplo, nem precisa-
mos dizer que esse professor, no final 
do ano, colocará no seu currículo Lat-
tes que produziu 20 artigos e, com tal 
fato, receberá pontuação significativa: 
na vida da avaliação quantitativa ele ga-
nhará nota 10; na vida da relação ética 
com a ciência e com os alunos, de outro 

lado, ganhará nota zero! 
Quanto à segunda discussão – tornar 

a universidade produtiva acentuando a 
visibilidade da tendência de produtivi-
dade quantitativa - entre outras criticas3, 
queremos nos opor aqui a uma grande 
desconsideração que essa avaliação faz: 
referimo-nos à desvalorização e até à 
asfixia de fato do professor-educador. 
Neste particular, cabe fazer um parale-
lo entre as revoluções e a importância 
que têm certos atores, propiciando que 
“as luzes” cheguem até ali, ou seja, par-
tindo disto, inspirando-nos em Tocqui-
ville4, pode-se dizer: se nas revoluções 
políticas há sempre o “espírito liberta-
dor”, o qual, expressando-se na figura 
do intelectual-líder, independente de 
estar ou não sob os holofotes, tem papel 
vital nessa ruptura histórica contribuin-
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apesar de termos deixado para trás experiências 
autoritárias, tais como as do nazismo e do stalinismo, a 
atual sociedade capitalista tem forte tendência totalitária, 
mormente quando mostra a assumida intenção de 
submeter a todos e a tudo ao “partido único” do mercado.

“ “
6 Diante de mundo com grandes avanços 
tecnológicos e cujas fronteiras estão se diluindo, 
de maneira que a ciência avança em velocidade 
sem conta, cabe perguntar: qual a importância do 
professor-educador? responde-nos um especialista 
do assunto: ora se é nobre construir um foguete, um 
carro, se é genial erguer um prédio, uma ponte sobre 
o rio, mais nobre ainda é ensinar a fazer tais coisas... 
Portanto, o papel do professor educador, seja em 
um mundo tecnológico ou não, está mais vivo e 
mais necessário do que nunca!  (brandão, C. 2001/ 
tal depoimento foi colhido em um simpósio sobre 
educação, no referido período, na universidade 
Federal de Juiz de Fora). 

7 vejamos algumas: 1ª)  não basta, por exemplo, 
defendermos a argumentação racional que nos 
isentará da crítica contra tal escolha, mesmo que ela 
dê a impressão de ser “a saída”, ou seja, às vezes 
essa suposta racionalidade em vez de libertar, pode 
estar a serviço da opressão; 2ª)  tem hora que em 
nome de se combater o irracional, independente das 
ditas boas intenções e da argumentação racional, 
gestamos assujeitamentos a escolhas ainda mais 
irracionais; 3ª) liberdade? Que liberdade? exercer o 
pensamento crítico é ir além das palavras. Às vezes 
tal questão, dentro do liberalismo, é mero argumento 
de retórica: ela existe, sim, mas apenas para o 
mercado e para os donos dos meios de produção. 

Haja vista que sob esse regime que apregoa que  
todos são livres, a maioria dos indivíduos se vê 
totalmente anulada diante dos poderes econômicos; 
4ª) cuidado! não basta simplesmente acreditarmos 
na racionalidade técnica, nos simples argumentos 
da ciência, do cinema, da tv, das mídias em geral. 
tais dispositivos, em tese, podem estar defendendo 
não o interesse dos cidadãos, mas da ética do lucro 
e de visões menores. estar com as “luzes” aqui é, 
sobretudo, não se furtar a exercer a crítica contra os 
poderes constituídos, sejam eles políticos, técnicos, 
culturais ou científicos. 
8 Marcuse, H. a ideologia da sociedade industrial: o 
homem undimensional. rJ: Zahar.

do para que as massas se organizem e 
concretizem os ideais revolucionários; 
na educação e na sua suposta revolução 
(no sentido de se melhorar cada vez mais 
o acesso das camadas dos “sem nada” 
aos bens de cidadania, oferecendo-lhes 
uma educação de qualidade, munindo-
os de conhecimentos consistentes para 
que cada indivíduo transforme a si e o 
mundo tanto como profissional, quanto 
como cidadão de forma séria e honesta), 
em suma, o “espírito libertador” aqui, 
o “intelectual líder” passa pela função 
do professor-educador. Grosso modo, 
diante da universidade pública, é atra-
vés dessa função junto ao aluno que 
acontecerá tanto a atividade de se criar 
o amor pelo conhecimento (fato que se 
dá a partir da relação de ensino), quanto 
o estímulo para a pesquisa ( território da 
iniciação científica na graduação ou das 
pesquisas na pós), bem como a inspira-
ção para que se participe de diferentes 
projetos de extensão (território para se 
partilhar o conhecimento entre a univer-
sidade e a comunidade externa).

Obviamente, existem algumas sinali-
zações na avaliação quantitativa e mer-
cadológica atual que tentam fazer que 
o professor pontue positivamente, no 
caso, se ele ministrar  um número “x” 
de disciplinas tanto na graduação quan-
to na pós; entretanto, essa suposta valo-
rização “numérica”, cá entre nós, é mui-
to pouca e não dá conta de prestigiar, 
quiçá estimular, o grande trabalho que 
ocorre na universidade quando há um 
professor-educador no contexto5. Ora, 
tentar premiar e estimular esse profis-
sional apenas por essa avaliação quanti-
tativa e redutora, mal comparando, seria 
a mesma situação de alguém que olha 
para o mar e só o enxerga como mera 

massa d’água, não percebendo que há 
ali um sutil trabalho do sal. Tal sal, nun-
ca é demais lembrar, mesmo trabalhan-
do de forma quase invisível nesse mar, 
dá-lhe vida e cria a diferença que faz a 
diferença6. 

Antes de concluir, a propósito da 
avaliação estar acentuadamente ba-
seada em dados ditos objetivos, pois, 
como dizem seus defensores, não só é 
a “grande racionalidade” do momento, 
como  também nos livra das paixões, re-
meteria tal discussão à Dialética do Es-
clarecimento, de Adorno e Horkheim. 
Neste livro, ao resgatar os valores do 
iluminismo e se opor à suposta racio-
nalidade que se transformou em tristes 
aventuras totalitárias, dentre as ques-
tões importantes que traz7, gostaríamos 
de destacar: apesar de termos deixado 
para trás experiências autoritárias, tais 
como as do nazismo e do stalinismo, 
a atual sociedade capitalista tem forte 
tendência totalitária, mormente quando 
mostra a assumida intenção de subme-
ter a todos e a tudo ao “partido único” 
do mercado, característica do que de-
nominamos aqui de sociedade indus-
trial avançada ou unidimensional8. Tal 
partido, notadamente apoiando-se nas 
produções culturais e científicas e se di-
fundido através das instituições sociais 
(instituições de educação universitária 
ou não; instituições de saúde, de mí-
dias, de lazer e cultura; etc.) realiza seu 
forte pendor para transformar todos os 
homens e suas ações em mercadorias. 
Paradoxalmente, esse processo é feito 
em nome do que há de “mais avançado” 
e também da “melhor técnica”. 

Espantosamente, Adorno e muitos 
frankfurtianos, além de não se furtarem 
de estudar esse fenômeno junto à psi-

canálise e ao marxismo, apontam para 
o fato de que visando nos submeter ao 
referido processo, o  “partido único do 
mercado”, em alguns momentos, faz uso 
de nossas paixões em prol do evangelho 
do consumo (bombardeando-nos diaria-
mente pelas propagandas, pelos filmes, 
rádios, revistas, novelas: “Compre Ba-
tom! Compre Batom!”). Em outros mo-
mentos, contudo, agora sob a máscara 
de racionalidade asséptica, geralmente 
falando pelo discurso da ciência clás-
sica, combatem essas mesmas paixões. 
Detalhe: combatem, sobretudo, pela ra-
zão de que elas, do ponto de vista freu-
diano, buscam sempre o prazer e, assim, 
essas paixões em sua busca de prazer 
incessante e de maneira múltipla, não se 
encaixam meramente na fórmula: “So-
fro? Logo consumo!” Portanto, é por tal 
acontecimento que na Dialética do Es-
clarecimento, visando dar-nos elemen-
tos para que possamos combater todo 
e qualquer tipo de autoritarismo (in-
clusive os que têm máscaras de razão, 
mas, na verdade, são o próprio “canto 
de sereia”), os autores advertem que a 
sociedade emancipada só será possível 
quando houver também a emancipação  
da singularidade, ou seja, há momentos 
em que, analisando criticamente as nos-
sas paixões, podemos colocá-las tanto a 
serviço da emancipação coletiva quanto 
da pessoal.

Finalizando, sendo favoráveis que 
sejamos avaliados, mas não de uma 
forma utilitarista que mate a qualida-
de da universidade e sua crítica, reto-
mamos ao grafite de Maio-68: “O lado 
qualitativo da universidade pública e a 
paixão produtora dos professores edu-
cadores precisam ser ouvidos, pois são 
bem maiores do que uma simples taxa 
de crescimento!”
* Professor associado da eSS/ uFrJ, ex- Professor 
visitante da universidade de Colônia/ alemanha. 
atualmente é coordenador e pesquisador do 
núcleo de estudos e Pesquisa em tanatologia e 
Subjetividades (nePtS-uFrJ). entre outras obras, 
publicou: obra de arte e vida: psicologias sociais, 
diferentes subjetividades na estética da existência. 
2ª edição. rJ: editora e-papers, 2008. e-mail: 
rogerlustosa@ufrj.br.

Greve dos 
Trabalhadores da 
Educação de Roraima 
continua forte

 Às vésperas de completar dois me-
ses e apesar dos ataques desferidos 
pelo governo, a greve dos trabalhado-
res em Educação de Roraima continua 
forte. Os trabalhadores querem 40% 
de reposição salarial (já que acumu-
lam perdas de mais de 80%), concur-
sos públicos, correções de problemas 
verificados na carreira e o fim da ter-
ceirização da merenda escolar (que, 
segundo eles, prejudica ainda mais 
a qualidade do serviço), entre outras 
reivindicações.

De acordo com a diretoria do Sindi-
cato dos Trabalhadores em Educação 
de Roraima (Sinter), a posição de não 
abrir o diálogo adotada pelo governa-
dor José de Anchieta Júnior (PSDB) é 
uma afronta à categoria e à democra-
cia. “Consideramos uma afronta este 
Governo, que diz que um dos pilares 
do seu Governo é a Educação, tomar 
decisões tão arbitrárias e contrárias a 
qualquer principio democrático. En-
tendemos que suas ações  demonstram 
uma clara uma tentativa de punição 
dos Trabalhadores em Educação que 
hoje constituem-se uma categoria or-
ganizada que mais denuncia os des-
mandos e irregularidades deste Go-
verno”, diz nota do Sindicato. 

No documento, os diretores con-
testam também a opção da Justiça de 
considerar a greve ilegal.  “(... ) Parte 
do Poder Judiciário que considera ile-
gal trabalhadores lutarem pelos seus 
direitos mas, não consideram ilegal: 
ventiladores caírem com freqüência 
na cabeça dos alunos, alunos e pro-
fessores agüentarem 40 graus de tem-
peratura em salas de aula que muitas 
vezes não possuem a quantidade cor-
reta de carteiras, merenda péssima e 
inadequada para o consumo (mesmo 
com os milhares de reais dispensados 
a empresa terceirizada que fornece 
tal merenda), o descumprimento da 
Lei no que diz respeito ao cumpri-
mento da database, o não pagamento 
de progressões verticais e horizontais 
que foram solicitadas pelos servidores 
desde o ano de 2008, a falta de valori-
zação dos funcionários de escola que 
não possuem Plano de Cargos, Car-
reiras e Salários e ganham ao final do 
mês, após efetuados os descontos, um 
salário de R$ 419,00”.

Fonte: andes-Sn

Movimento
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Nos dias de hoje, o ato de aposentado-
ria virou um pesadelo, ainda que o Gover-
no, numa demonstração demagógica de 
grande eficiência administrativa, anuncie 
que Você pode alcançar esse tão esperado 
sonho em meia hora. 

Esse fragmento de tempo esconde 
a duração de toda uma vida de trabalho 
que o passar dos anos, impiedosamente, 
cobrou com cansaços acumulados, com 
perdas de oportunidades de lazer e com 
desgastes físicos e mentais que o corpo, 
visivelmente, expressa.

O que, antigamente, era sinônimo de 
merecida libertação dos compromissos 
com as árduas exigências de uma vida de 
trabalho, tempo de descanso e tranquilida-
de para um maior convívio com a família, 
oportunidade para realização de pequenos 
sonhos que a rotina do compromisso labo-
ral impediu, enfim, tempo de gozar a vida 
na certeza de que havia chegado a hora de 
usufruir o que fora garantido em troca de 
dedicação e sacrifícios, perdeu completa-
mente esse significado.

Assim, meia hora é o tempo necessário 
para Você cair na realidade de um sonho 
que não existe mais. 

É chegado, pois, o momento de vi-
ver o pesadelo real que enfrentam todos 
aqueles que, ainda que carregando se-
quelas, conseguiram chegar com vida ao 
final dessa jornada, uma vez que muitos 
caíram ao longo desse processo, vítimas 
da sobre-exploração e das condições 
de trabalho a que foram submetidos. 
É preciso encarar o fato de que, para os 
que compraram sua força de trabalho, in-
cluído aí o próprio Estado, Você já deu o 
que tinha que dar. Você se tornou dispen-
sável para o mundo da produção. Repre-
senta uma carga, um peso, que, segundo 
eles, a sociedade não pode suportar.

No entendimento do Governo e do 
patronato, Você se tornou um impeditivo 
para que eles possam dispensar um me-

Andes-SN

Quando a aposentadoria
vira pesadelo, é preciso reagir! 

lhor trato àqueles que ainda trabalham, ou 
seja, àqueles que lhes são úteis, mas que 
um dia terão o mesmo destino que Você.

Mentirosa e convenientemente propa-
lam que o sistema de previdência social é 
deficitário (quando, na verdade, é supera-
vitário) e que se medidas restritivas a apo-
sentadoria não forem tomadas, as próxi-
mas gerações serão prejudicadas. Tentam 
de todas as formas minimizar esse direito 
social, transformando-o em mercadoria 
para justificar sua privatização, à seme-
lhança do que estão fazendo com a saúde 
e a educação.

Acuados, os trabalhadores que ainda 
podem, recorrem aos planos de previdên-
cia privada (que a todo o momento entram 
em falência) e os que não podem, sobrevi-
vem, cada vez com maiores dificuldades, 
com as migalhas das aposentadorias do 
INSS.

Tais tipos de argumentos são usados 
para justificar a política de arrocho sala-
rial a que é submetido esse segmento de 
trabalhadores. Seus proventos de apo-
sentadoria reduzem-se aos valores de um 
salário mínimo, que está abaixo do míni-
mo considerado necessário para uma vida 
com dignidade. Rompe-se a lógica de um 
sistema de previdência baseado no pac-

to de gerações, substituindo-o por outro 
que, além de quebrar o princípio da soli-
dariedade, exige a contribuição contínua, 
mesmo após a aposentadoria. Além dessa 
contribuição, prolonga-se o tempo exigi-
do para a aposentadoria, remetendo-se aos 
trabalhadores a responsabilidade dessa 
comprovação, numa realidade onde im-
pera o trabalho informal. Não satisfeitos, 
combinam essa exigência com o aumento 
da idade para a aposentadoria, utilizando 
fórmulas que penalizam os trabalhadores. 
As pensões têm seus valores reduzidos, 
preanunciando aos aposentados que, após 
sua morte, seus dependentes passarão por 
maiores dificuldades. 

Para os servidores públicos, aos quais 
imputam as pejas de “marajás”, “vaga-
bundos” e outras adjetivações desquali-
ficantes, reservam medidas que reduzem 
as conquistas que, pelo seu nível de orga-
nização e pela sua luta, foram historica-
mente alcançadas. Definem modalidades 
salariais baseadas em gratificações produ-
tivistas ou não que diferenciam o salário 
entre os ativos e aposentados, quebrando 
princípios de isonomia e paridade. Além 
disso, não respeitam direitos de trans-
posição para as novas carreiras que, au-
toritariamente, vêm sendo implantadas, 
provocando um processo continuado de 
pauperização dos valores de proventos e 
pensões.

Frente a esse quadro, é preciso reagir. 
Torna-se inadmissível aceitar pacifica-
mente o trato que vem sendo dispensado 
a esses trabalhadores. O desrespeito está 
chegando ao seu limite.

A prova disso é a pantomima que ex-
pressam as negociações em curso, do Go-
verno com os aposentados do setor priva-
do, no que respeita aos projetos que visam 
garantir os mesmos índices de reajuste do 
SM às aposentadorias (PL0001/2007); 
a análise ao veto à MP 228, aposto pelo 
Presidente Lula ao reajuste de 16,67% aos 

aposentados em 2006; o PL 4434/2008 
(que determina que o aposentado hoje 
receba o mesmo número de salários mí-
nimos da época em que se aposentou) e o 
PL 3299/2008 (que prevê o fim do fator 
previdenciário).

Esses projetos levaram os aposentados 
a ações radicalizadas no Congresso Na-
cional e obrigaram o Governo a prometer 
uma solução para o problema, mas, como 
sempre, o que se apresentou foi um “ca-
valo de Troia”, em que a par da ofertas de 
migalhas se rebaixam as justas demandas, 
num absoluto retrocesso ao patamar do 
que havia sido aprovado no Senado.

Por essa razão, os representantes dos 
trabalhadores não referendaram este acor-
do, que foi balizado pela CUT e pela For-
ça Sindical, permanecendo um impasse 
de imprevisível encaminhamento.

Já no setor Público, a farsa se repro-
duz e a chamada mesa de negociação no 
MPOG não vai além de anúncios vagos e 
de ameaças de envios de Projetos de Leis 
que excluem os aposentados, uma vez que 
nas palavras do Secretário de Recursos 
Humanos desse Ministério, em uma des-
sas ocasiões, ao anunciar uma nova classe 
na carreira docente e ao tratar da remu-
neração por projetos e novas modalidades 
de remuneração, quando a representação 
do Andes-SN arguia sobre a situação dos 
docentes aposentados, prejudicados em 
situações anteriores, afirmou: “Não cabe 
nos ocupar deles. Temos compromisso é 
com a regulamentação relativa aos que es-
tão na ativa, inseridos na produção. Apo-
sentado, aposentou-se”. 

Não precisa maiores exercícios de 
imaginação para saber o que está pensa-
do para o futuro desse segmento de nossa 
categoria.

Realmente a aposentadoria virou um 
pesadelo. Reagir é preciso. A hora é agora!

Brasília, 29 de setembro de 2009 
Diretoria do Andes-sN

9 e 10/10 - Seminário 
de Carreira
Montes Claros (MG)
11/10 - Encontro do 
Setor das IEES/IMES 
do Andes-SN
Montes Claros (MG)

13 e 14/10 - Seminário 
“A Atualidade do 
Endividamento e a 
Comissão Parlamentar de 
Inquérito (PCPI) da Dívida 
Pública”
brasília (DF) – com realização 
da auditoria Cidadã da Dívida

16 a 18/10 – 
Reunião do Grupo 
de Trabalho 
de Política 
e Formação 
Sindical (GTPFS) 
do Andes-SN
brasília (DF) 

23 a 25/10 - 
Reunião conjunta do 
GT Política Agrária 
e Meio Ambiente 
e GT Ciência e 
Tecnologia do 
Andes-SN
Santa Maria (rS)  

25 a 28/10 
- Plenária 
Nacional da 
Assembléia 
Popular
brasília (DF)

Agenda Sindical
28/10 - Reunião 
do GT Etnia, 
Gênero e 
Classe do 
Andes-SN
brasília (DF) 

no entendimento do 
Governo e do patronato, 

você se tornou um 
impeditivo para que eles 
possam dispensar um 

melhor trato àqueles que 
ainda trabalham, ou seja, 

àqueles que lhes são 
úteis, mas que um dia 
terão o mesmo destino 

que você.
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Dia do professor:

Correios

Mala Direta 
Postal

9912224255/2008/Dr/rJ/50

Adufrj-ssind

vamos comemorar juntos 
a nossa data festiva!

A Adufrj-SSind convida os docentes 
para celebrar a carreira a que 
dedicamos a nossa vida, produzindo 
conhecimento em prol da democracia 
e do bem viver de todo o povo. 
Para este dia 15 de outubro 
organizamos atividades que combinam 
o exercício crítico que a conjuntura 
requer com a confraternização de 
nossa comunidade.
Participe!

CEG aprova 
banco de 

professores 
equivalentes

Página 3

Seminário 
debate 

residência 
médica

Página 5

Anistia:
Universidade 

defende 
reparação e 

memória
Páginas 6 e 7

Como anda a 
expansão na 

UFRJ
Páginas 8 a 11

Assembleia Geral
Auditório da Escola de Serviço Social
Praia Vermelha

Pauta:
1) Comissão Eleitoral - eleições para Diretoria e 

Conselho de Representantes da Adufrj-SSind;
2) Proposta do governo de mudanças na carreira 

docente;
3) Lançamento do Observatório da UFRJ

Kelvin Melo

Programação:
Lançamento do Observatório da UFRJ  
18h  
Roda de Choro, com Coquetel
18h30 às 21h
Salão Dourado
Fórum de Ciência e Cultura 
Praia Vermelha

16h30

Jurídico
Vantagem do 

artigo 192 
terá por base 

também a RT e 
a GEMAS

Página 2
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Agenda Sindical
13 e 14/10 - Seminário 
“A Atualidade do 
Endividamento e a 
Comissão Parlamentar de 
Inquérito (PCPI) da Dívida 
Pública”
brasília (DF) – com realização da auditoria 
Cidadã da Dívida

14/10 - Reunião com MST-DF
Brasília (DF) 

16 a 18/10 – Reunião 
do Grupo de Trabalho 
de Política e Formação 
Sindical (GTPFS) do Andes-
SN
Brasília (DF) 

23 a 25/10 - Reunião 
conjunta do GT Política 
Agrária e Meio Ambiente e 
GT Ciência e Tecnologia do 
Andes-SN
Santa Maria (RS)

23 a 25/10 - Reunião do GT 
Fundações do Andes-SN
Santa Maria (RS) - por ocasião do 5º 
encontro de Gts da regional rS do 
andes-Sn.

25 a 28/10 - Plenária 
Nacional da Assembléia 
Popular
Brasília (DF)

Conlutas, Confederação Brasileira dos 
Aposentados e Pensionistas – COBAP e 
outras organizações como a CTB e NCST 
promovem, no dia 15/10, às 10h, em Lu-
ziânia (GO), ato público para exigir do 
Congresso Nacional e do governo Lula a 
votação imediata de projetos que benefi-
ciam os trabalhadores e aposentados.

Os manifestantes exigirão o fim do Fa-
tor Previdenciário, a reposição de todas as 
perdas salariais dos Aposentados e Pen-

sionistas e o reajuste para aposentadorias 
e pensões na mesma proporção do salário-
mínimo

Durante o ato público, os representantes 
dessas entidades também irão denunciar o 
acordo sobre aposentadoria  fechado entre 
o governo e algumas centrais sindicais go-
vernistas, como a CUT, a Força Sindical, a 
UGT e a CGTB.

Esse acordo mantém o fator previden-
ciário e o arrocho salarial do setor e, ain-

da, aceita garantir a aposentadoria integral 
apenas para aqueles que, somando a idade 
mais o tempo de contribuição, atinjam 95 
anos (homens) e 85 anos (mulheres). Por-
tanto, institui o chamado fator 85/95. 

Para os manifestantes, “este novo me-
canismo é um ataque aos trabalhadores, 
pois, entre outras coisas, começa a instituir 
a idade mínima para a aposentadoria tam-
bém no setor privado”.
Fonte: andes-Sn

Ato no dia 15 exigirá fim do fator
previdenciário e isonomia para aposentados

Movimento
Anote

Andes-sN no Twitter
o andes-Sn aderiu oficialmente, desde o 
dia 6/10, ao twitter, ferramenta de Web 
2.0 que se assemelha a um microblog, 
ao permitir maior interação no mundo 
virtual, a partir do envio e recebimento de 
mensagens de até 140 caracteres, pela 
internet ou pelo serviço SMS do celular. 
as pessoas podem acompanhar as 
notícias divulgadas pelo andes-Sn no 
twitter de várias formas. tanto podem 
acessá-lo pelo link disponível na própria 
página do Sindicato nacional, e ler as 
notícias quando sentirem vontade, ou se 
cadastrar no twitter e receber as notícias 
na sua conta do serviço, no seu e-mail 
ou no seu celular. Para seguir o andes-
Sn diretamente do twitter, procure por 
#andessn.

Novo cálculo será pago 
na folha de outubro 
e atrasados virão na 
folha de novembro

A Pro-reitoria de Pessoal (PR-4) da 
UFRJ informou à Adufrj-SSind que, a par-
tir da folha de pagamento de outubro (a 
ser paga no início de novembro), a base de 
cálculo da vantagem do artigo 192 da Lei 
nº 8.112 (Regime Jurídico Único - RJU) 
incluirá, além do Vencimento Básico, a 
Gratificação Específica do Magistério Su-
perior (GEMAS) e a Retribuição por Ti-
tulação (RT). Esta vantagem é a diferença 
entre o salário do docente que se aposenta e 
o salário da classe imediatamente superior. 
O artigo 192 do RJU previa originalmente 
tal vantagem para todos os servidores fe-
derais que se aposentassem com proventos 
integrais, mas o governo Fernando Hen-
rique Cardoso revogou-a (Medida Provi-
sória nº 1.522, de 11/10/96, convertida na 
Lei 9.527, de 10/12/97) e por isso ela foi 
mantida apenas para quem se aposentou 
antes da edição da MP.

Desde fevereiro de 2009, quando mu-
dou a estrutura da remuneração dos docen-

tes do Magistério Superior (fim da VPI, da 
GAE e da GTMS - que substituiu a GED 
em março de 2008 - e criação da GEMAS 
e da RT), a vantagem vinha sendo paga 
apenas com base no Vencimento Básico, 
resultando em grandes prejuízos para os 
aposentados, que se mobilizaram em todo 
o país reivindicando o pagamento integral. 
Finalmente, em agosto, a Secretaria de Re-
cursos Humanos do Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão (SRH/MPOG) 
publicou a Nota Técnica nº 147/2009, que 
reconhece o direito dos aposentados à van-
tagem integral e com base na qual a UFRJ 
está fazendo o pagamento.

A PR-4 informou ainda que as diferen-
ças relativas aos meses de fevereiro a se-
tembro estão sendo apuradas e serão inclu-
ídas na folha de novembro (a ser paga no 
início de dezembro).

interpretação do significado 
de “classe imediatamente 
superior” após criação de 
novas classes continua 
prejudicando os aposentados

Embora esta medida represente um 
avanço na direção da retomada dos direitos 

dos aposentados, permanece a pendência 
relativa à interpretação que o governo vem 
fazendo do significado da expressão “classe 
imediatamente superior” (tal como está no 
texto original do RJU), desde a criação da 
classe de Professor Associado, em maio de 
2006, entre as classes de Professor Adjunto 
e Professor Titular. A interpretação do go-
verno prejudica os docentes que se aposen-
taram antes da MP 1.522 e estavam no nível 
4 da classe de Professor Adjunto. Para es-
tes docentes, a vantagem do artigo 192 era, 
antes da criação do Associado, a diferença 
para o salário do Professor Titular, e depois 
passou a ser a diferença para o Associado 
nível 1. Com isto, não só estes docentes 
perderam o ganho relativo à remuneração 
do Titular, como também, em muitos casos, 
tiveram a vantagem do artigo 192 reduzida, 
passando a receber parte do seu valor an-
terior na forma de uma vantagem pessoal, 
por força do impedimento legal à redução 
da remuneração total. O movimento do-
cente continua reivindicando o pagamento 
integral da diferença para a remuneração do 
Titular e a Adufrj-SSind continuará envi-
dando todos os seus esforços no sentido de 
ver atendida esta justa reivindicação.

Juridico

Vantagem do artigo 192 terá
por base também a RT e a GEMAS
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Resenha
Fundação da USP
na mira do MP

A Fundação Vanzolini, instituição de 
professores da Politécnica da USP, pa-
gou quase R$ 400 mil pela consultoria de 
uma empresa de São Paulo que, segundo 
registros, é especializada no “comércio 
de artigos de caça, pesca e camping”. A 
empresa contratada, a Presto, também re-
gistrada como Recanto da Pesca, é só um 
exemplo, segundo o Ministério Público, 
de uma lista de 21 empresas “laranjas” 
utilizadas por funcionários da fundação 
para desviar mais de R$ 5,4 milhões. Os 
recursos desviados equivalem a cerca de 
10% de um orçamento anual da funda-
ção (superior a R$ 50 milhões). Para ten-
tar recuperar o dinheiro, a Curadoria de 
Fundações, órgão da Promotoria, ajuizou 
uma ação civil semana passada (Folha 
de S. Paulo, 7/10).

TCU investiga vazamento 
do Enem

O plenário do TCU (Tribunal de Con-
tas da União) aprovou na tarde do último 
dia 7 proposta apresentada pelo ministro 
José Jorge para que o órgão investigue 
o vazamento das provas do Enem (Exa-
me Nacional do Ensino Médio). O TCU 
deve levantar as informações sobre os 
custos adicionais provocados pelo va-
zamento e também apurar os motivos 
que provocaram o vazamento da prova. 
Segundo o Ministério da Educação, o 
governo já havia pago R$ 34 milhões ao 
consórcio responsável pelo exame (Fo-
lha de S. Paulo, 7/10). 

Pan de 2007 queimou 
recursos incalculáveis

Como para as Olimpíadas hoje, as 
promessas também eram muitas. As pos-
sibilidades de o Pan-americano de 2007 
trazer grandes melhorias ao Rio de Janei-
ro saltavam aos olhos. O que se viu, es-
pecialmente antes e depois do evento, foi 
uma sucessão de absurdos. O orçamento 
de R$ 400 milhões chegou muito próxi-
mo a dez vezes o previsto. Os motivos? 
Até hoje não se pode definir. O evento foi 
concebido, organizado e realizado sem 
qualquer transparência. A Câmara Mu-
nicipal do Rio, por iniciativa do vereador 
Eliomar Coelho (Psol), tentou aprovar em 
2008 uma CPI para investigar o Pan, sem 
sucesso (Brasil de Fato, 7/10)

Obama é Nobel... da Paz?
O Prêmio Nobel da Paz foi atribuído 

no último dia 9 ao presidente dos Esta-
dos Unidos, Barack Obama, “pelos seus 
extraordinários esforços para reforçar a 
diplomacia internacional e a cooperação 
entre os povos”, anunciou o Comitê No-
bel norueguês. Foram esquecidas pelo 
comitê as suas medidas para aprofundar 
a ocupação do Afeganistão e permanên-
cia no Iraque (Portal Vermelho, 9/10).

Colegiados

O Conselho de Ensino e Graduação 
(CEG) aprovou, na sessão do dia 7 de 
outubro, as planilhas referentes ao qua-
dro consolidado de professores substi-
tutos que compõem o banco de equiva-
lentes, em situação relativa a outubro de 
2008. A Câmara de Corpo Docente, que 
apresentou as planilhas, solicitou que os 
departamentos e as unidades elaborem 
os seus planos de conversão de acordo 
com o saldo disponível, encaminhando-
os à PR-1 até 30 de outubro.

O saldo foi calculado subtraindo o nú-
mero de professores substitutos passíveis 
de concurso de cada Centro (excluindo-se 
os substitutos temporários ou emergen-
ciais) pelo número de cotas equivalentes 
recebidas para conversões (cotas calcula-
das a partir do número de vagas conce-
didas na Cotav de 2008). Dessa forma, o 
CLA teve um saldo de 108,2; o CCMN 
teve saldo de 4,7; o CFCH, 30,95; CCJE, 
6,2; CT, -4,05; e CCS, 63,75.

Na sessão ainda foi informado que as 
Câmaras de Corpo Docente e de Legis-
lação e Normas do CEG estão revendo a 
resolução 01/96 – que dispõe sobre pro-
fessor substituto, para adequá-la à nova 
situação dos pedidos de substitutos emer-
genciais e ao novo banco de equivalentes.
Consórcio Cederj

O coordenador da Universidade Aberta 
do Brasil pela UFRJ, Caetano Moraes, foi 
à sessão do CEG para mostrar aos conse-

lheiros a participação da UFRJ no consór-
cio com o Centro de Educação Superior 
à Distância do Rio de Janeiro (Cederj). 
Como ele apresentou, a Universidade tem 
atuação em três cursos no consórcio: re-
presentando 100% da concessão no curso 
de Licenciatura em Física, 43,8% no de 
Licenciatura em Ciências Biológicas e 
6% no de Licenciatura em Química.

Em Licenciatura em Física, que teve 
início no segundo semestre de 2003, há 
2.885 alunos, sendo 33% ativos e ape-
nas dois estudantes formados, já que se 
trata de um curso recente. Na Licencia-
tura em Ciências Biológicas, curso que 
começou no primeiro semestre de 2002 
e é fornecido pela UFRJ, Uenf e Uerj, 
há 7.025 inscritos, e desses 45% estão 
ativos e 116 alunos já se formaram. Já 
em Licenciatura em Química, curso que 
começou no primeiro semestre de 2007 e 
é dado pela UFRJ e Uenf, há 600 alunos 
e 52% ativos. Caetano sugeriu ao Conse-
lho uma legislação sobre o tema que seja 
mais específica do que a existente. 

“A resolução 06/2008 trata do assunto de 
forma abrangente. Nós precisamos trabalhar 
algumas especificidades”, afirmou Caetano. 
O Cederj está presente em 33 polos no es-
tado e, desses, 11 têm a presença da UFRJ.
Desculpas à Faculdade de 
Letras

A conselheira Maria Silvia Possas 
(CCJE) afirmou na sessão que foi mal in-

terpretada pela direção da Faculdade de 
Letras, que, em nota publicada no Jornal 
da Adufrj, repudiou uma declaração sua. 
Na sessão do dia 9 de setembro, quando 
estudantes de Letras ocuparam a plenária 
protestando contra a falta de professores, 
a conselheira disse que os estudantes de-
veriam se manifestar contra os docentes 
de Letras que não trabalham.

Maria Silvia Possas quis dizer que, 
pelas planilhas, alguns docentes da Fa-
culdade poderiam ser realocados. A con-
selheira ainda se mostrou preocupada se 
a polêmica poderia afetar o relaciona-
mento da Câmara de Currículos, a qual 
preside, com a Faculdade.

“Não foi o espírito da coisa. Eu não 
queria criar um mal estar. Eu peço des-
culpas à Faculdade de Letras, já que eu 
não quis dizer que os professores não 
trabalham. É que, pelo que vi nas pla-
nilhas, alguns professores poderiam ser 
realocados”, argumentou Silvia.

Andréa Maria de Paula Teixeira 
(CFCH) concordou com Sílvia. Segun-
do ela, há professores com uma carga 
horária menor do que a média da uni-
versidade.

“Concordo com a professora Sílvia. 
Pelas planilhas que chegaram à Câmara, 
vimos que alguns professores efetivos 
têm uma carga horária extremamente 
menor que a média da UFRJ. Enquanto 
que a dos substitutos é extremamente 
elevada”, frisou Andréa.

CEG aprova banco de professores equivalentes

O Conselho Universitário da UFRJ 
aprovou, na sessão do último dia 8, uma 
moção para que o Estado brasileiro exer-
ça o soberano direito de conceder asilo 
político no caso Cesare Battisti. Battisti 
tem, no Brasil, o status de refugiado po-
lítico, que foi concedido no início des-
te ano, pelo ministro da Justiça, Tarso 
Genro. Em sua justificativa, o ministro 
disse que o ativista tem “fundado temor 
de perseguição política por suas opiniões 
políticas”.

O Grupo Tortura Nunca Mais do Rio 
de Janeiro, a Assembléia Popular, a De-
fensoria Pública do Estado do Rio de 
Janeiro – Núcleo de Defesa dos Direitos 
Humanos, o Centro Acadêmico de Direito 
da Uerj, o DCE da UnB, o Instituto Ca-
rioca de Criminologia – Rio de Janeiro, 
o DCE da PUC-Rio, a CUT/RJ, entre ou-
tras entidades, assinaram um manifesto 
em defesa do escritor Cesare Batiste no 

Consuni aprova moção pelo direito
a asilo político de Cesare Battisti

qual afirmam que este não cometeu ne-
nhum dos crimes acusados pelo governo 
italiano de Silvio Berlusconi.

“O escritor Italiano Cesare Battisti 
não cometeu nenhum assassinato. Os 
assassinatos atribuídos a ele ocorreram 
no mesmo dia a mais de quinhentos qui-
lômetros de distância um do outro, o 
que tornaria o crime impossível. Além 
disso, o irmão de um dos mortos defen-
deu que o assassino não era em hipótese 
nenhuma Cesare, mas um sujeito alto 
moreno. Além disso, Cesare foi bode 
expiatório de um processo que utilizou 
torturas e delações premiadas”, afirma 
o manifesto. 

A nota esclarece, ainda, que “ao ques-
tionar que ele tenha refúgio político no 
Brasil, a Itália desrespeita a soberania 
nacional do Brasil e nos trata como “re-
pública de bananas”. Battisti está sendo 
tratado como preso comum, mas na ver-

dade ele é um preso político. Ele escreveu 
diversos livros na França, onde denuncia-
va as perseguições políticas e a ditadura 
disfarçada de democracia nos anos 70 da 
Itália. Estão tentando calar este homem 
por ter denunciado tudo isso”.
Que o povo brasileiro decida 
sobre as tropas no Haiti

Outra moção aprovada pelo Consuni 
foi o pedido de “não renovação do man-
dato da Minustah (Missão das Nações 
Unidas para Estabilização no Haiti), li-
derada pelas tropas brasileiras, sem que 
antes haja ampla e pública discussão na 
sociedade brasileira acerca da pertinência 
dessa intervenção, que até agora não pro-
moveu qualquer melhoria das condições 
materiais de vida nem das condições de 
exercício da democracia, nem tem sido 
capaz de garantir os direitos humanos do 
povo haitiano”.
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Objetivo é promover 
integração entre as 
atividades de pesquisa

No dia 5 de outu bro, uma cerimônia 
de abertura marcou o início da XXXI 
Jornada Giulio Massarani de Iniciação 
Científica, Artística e Cultural e do 
6° Congresso de Extensão da UFRJ. A 
solenidade, que aconteceu no auditório 
Roxinho, contou com a presença da pró-
reitora de Pós-graduação e Pesquisa, Ân-
gela Üller, da pró-reitora de Extensão, 
Laura Tavares, do professor Eduardo 
Mach, da decana do CCMN, Ângela Ro-
cha, da coordenadora da Jornada, Lina 
Zingalle, da coordenadora do Projeto de 
Extensão, Ana Inês Souza, e, por fim, da 
representante da Fundação Universitária 
José Bonifácio (FUJB), Helena Ibiapina.

A solenidade começou com uma bre-
ve explicação dos objetivos da Jornada. 
De acordo com a coordenadora geral da 
Jornada, Lina Zingalle, a meta do even-
to é produzir um intercâmbio entre os 
alunos de graduação, pós-graduação, 
docentes e pesquisadores envolvidos em 
atividades de extensão na UFRJ.

A palestrante ressaltou também a im-
portância da integração entre graduação, 
pesquisa e extensão, que seria o tripé da 
universidade. Segundo ela, a possibi-
lidade de geração de conhecimento é o 
que norteia tanto a Jornada de Iniciação 
Científica quando o Congresso de Ex-
tensão. 

A pró-reitora de Extensão, Laura Ta-
vares, lembrou da capacidade que o pro-
cesso de extensão científica possui de 
poder moldar e mudar as políticas públi-
cas: “Transformar a realidade deve ser a 
função da universidade”, completou.

UFRJ

Solenidade dá início à Jornada
Científica e a Congresso de Extensão

Já a representante da Fundação Uni-
versitária José Bonifácio, Helena Ibiapi-
na, frisou que o investimento do governo 
brasileiro na área de pesquisa ainda é in-
suficiente: “Atualmente, apenas 1,2% do 
PIB do país é aplicado em atividades de 
extensão de conhecimento”, criticou ela. 
Para a palestrante, é necessário qualifi-
car a mão de obra brasileira. 

A pró-reitora Ângela Üller concluiu 
a cerimônia desejando boas-vindas a 
todos aqueles que irão participar dos 
debates, atividades culturais e encon-
tros da XXXI Jornada e do 6° Congres-
so de Extensão. Ela afirmou que, no 
evento, serão apresentados mais de 3 
mil de trabalhos de iniciação científica 
e 340 de extensão. 

Anote
Palestra organizada pela ouvidoria 
e pelo iPUB
no dia 30 de outubro, às 10h30, será 
apresentada a palestra “o papel das 
ouvidorias na construção da cidadania 
das pessoas com transtornos mentais”, 
pela Dra. luciana barbosa Musse, no 
auditório leme lopes do instituto de 
Psiquiatria da uFrJ. na ocasião, também 
será lançado o livro “novos sujeitos de 
direito: as pessoas com transtorno mental 
na visão da bioética e do biodireito”. este 
evento foi organizado pela ouvidoria-
Geral da uFrJ e pela ouvidoria do iPub.

“rio: que cidade é essa?”
a segunda versão do “rio: que cidade 
é essa?” abordará a maneira como a 
ética influencia a sociedade brasileira. 
Para isso, profissionais de áreas 
sociais, médicas e humanas darão o 
tom do debate. a proposta do evento é 
levar a psicanálise para além dos divãs. 
a programação completa do evento 
pode ser conferida em www.forum.ufrj.
br. nesta sexta-feira, 16 de outubro, das 
9h às 18h, no Salão Pedro Calmon, do 
Fórum de Ciência e Cultura. a entrada 
é franca.

Nova iluminação na Cidade Universitária?
a Prefeitura da uFrJ lançou o edital de licitação para 
a escolha da empresa responsável pela implantação 
da nova iluminação pública no campus da Cidade 
universitária. as empresas interessadas devem 
entregar suas propostas no dia 3 de novembro, às 10h, 
no auditório da incubadora tecnológica de Cooperativa 
Popular (itPC), localizado na praça Jorge Machado 
Moreira, sem número. o edital pode ser obtido na 
página www.prefeitura.ufrj.br ou na sala 1 do prédio 
da Prefeitura, em dias úteis, das 10h às 12h e das 
14h às 16h. o prédio da Prefeitura fica na Praça Jorge 
Machado Moreira, 100, Cidade universitária.

Mesa de abertura dos eventos

Fotos: Marco Fernandes - CoordCoM/uFrJ

transformar 
a realidade 
deve ser a 
função da 
universidade

“

“

Laura Tavares
Pró-reitora de Extensão
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Precarização do 
trabalho e história da 
residência foram os 
principais assuntos 
debatidos

O Fórum Nacional de Residentes em Saú-
de - Coletivo Rio (FNRS-Rio) realizou seu 
primeiro seminário, com o tema “Residente: 
tapa-buraco ou profissional em formação 
para o SUS?”. Com uma programação de 
mesas temáticas e debates, o evento discu-
tiu o papel da residência médica na saúde, 
a sua história no país e a atual flexibilização 
das leis trabalhistas que afeta os residentes. 
O seminário foi realizado no Prédio Central 
da Praça da Cruz Vermelha, no dia 8 de ou-
tubro, e foi ministrado por profissionais e 
acadêmicos da área.

Na abertura do evento, um vídeo pro-
duzido por integrantes do FNRS mostrou 
depoimentos de residentes sobre as dificul-
dades enfrentadas no cotidiano, onde eles 
criticaram as cargas horárias “absurdas”, a 
falta de articulação entre teoria e prática, e a 
substituição de mão de obra de outros profis-
sionais. Em comum no seminário, o discurso 
pela luta por um Sistema Único de Saúde 
(SUS) efetivo.
História da residência no Brasil

Enfermeiro e residente em Saúde da Fa-
mília na Escola Nacional de Saúde Pública 
Sergio Arouca (Ensp) da Fiocruz, Raphael 
Azevedo palestrou sobre a história da resi-
dência médica no Brasil que, como explicou, 
nasce na década de 70, para na década de 90 
e ganha novo fôlego no fim da década de 
90. Ele também criticou a descentralização 
do financiamento de residências e defen-
deu uma formação de profissionais de saú-
de compromissados com o dia-a-dia, e não 
“carneirinhos”, ou seja, comprometidos com 
o mercado.

“Hoje, as residências médicas estão pas-
sando por um problema sério, pois estão em 
um estado lastimável. O Ministério da Saúde 
está descentralizando o financiamento, o que 
significa o fechamento de muitas residên-
cias”, analisou o residente.

Raphael lembrou o Movimento da Refor-
ma Sanitária, no fim da década de 70, que 
propunha a saúde como direito do cidadão 
e dever do Estado, e que fosse universal o 
acesso a todos os bens e serviços que a pro-
movessem. Na década de 80, no período da 
redemocratização, o compromisso foi as-
sumido pelo Estado na Constituição. Mas, 
como argumentou Raphael, o processo foi 
interrompido na década seguinte.

“O Estado no período da redemocratiza-
ção assumiu o compromisso da Constitui-
ção. No entanto, a década de 90 é a década 
perdida, porque o Estado se retira do papel 
de produtor de saúde e deixa as políticas so-
ciais aos leões, ao mercado privado. Agora, 

UFRJ

no século XXI, o financiamento da saúde 
está em crise”, completou Raphael.
Precarização do trabalho

Assistente social, doutora em Serviço So-
cial e docente da Uerj, Cleier Marcosin dis-
cursou sobre a precarização do trabalho em 
tempos de capitalismo e, especificamente, 
na residência médica. Segundo ela, muitas 
propostas de Emenda Constitucional (PEC) 
estão retirando direitos dos trabalhadores.

“No capitalismo, de uma forma geral, a 
questão da precarização não é nenhuma no-
vidade. Isso é histórico, depende do país e 
dos contextos. O chamado Estado do Bem 
Estar Social, que acontece principalmente 
nos países nórdicos da Europa, é uma exce-
ção ao capitalismo, pois a regra que se vê é 
a ausência dos direitos. E flexibilizar as re-
lações de trabalho significa retirar direitos 
da legislação trabalhista, relacionados, por 
exemplo, a jornada e a salários. No Brasil, 
onde a maioria vive condições precarizadas 
de trabalho, essa questão vai se aprofundar. 

Vale lembrar que, nessa tal de crise, foram 
milhões de reais da Saúde para banqueiros 
e para renúncia fiscal para vender carros”, 
frisou Cleier.

A assistente social argumentou que 
vivemos não em um Estado neutro, mas 
em um Estado de classe, a quem não in-
teressa a estabilidade profissional porque, 
assim, os trabalhadores poderiam se mo-
bilizar. Esse Estado de classe, como disse 
Cleier, não quer que se formem residentes 
conscientes.

“No âmbito da saúde, o processo de 
precarização se dá de diversas formas. 
Seja por privatização, por terceirização de 
serviços ou por cooperativização. Há uma 
heterogeneidade muito grande de relações 
de trabalho na área da saúde, pois há tra-
balhadores sem proteção social nenhuma 
convivendo com concursados. Então, a 
partir da década de 90 vemos variadas for-
mas de invenção contratual na Saúde e na 
Educação”, indicou Cleier.

Agentes comunitários
Representando os agentes comunitários 

de Saúde do Programa de Saúde da Famí-
lia (PSF) de Nova Brasília, Nilson Martins 
debateu a convivência dos agentes com os 
residentes. Ele também reiterou a impor-
tância de conciliar o estudo com a prática, 
quando o assunto é saúde.

“Todos vocês estão estudando. Nós 
entramos no PSF de uma hora para outra. 
Muitas vezes, nós temos vontade de fazer 
um trabalho bom, mas não temos saída. A 
presença de vocês é muito boa para nós, 
porque nos incentiva. Quando eu vejo a 
formação do residente, eu reparo que uma 
coisa é estudar; outra é a prática, que é to-
talmente diferente”, explicitou Nilson.

Nilson ainda ressaltou o valor de se tra-
balhar na saúde, apesar de todas as adver-
sidades vividas pelos profissionais: “De 
todas as profissões que existem, a melhor 
é essa, porque você pode fazer o bem para 
outras pessoas. E quando a pessoa atendi-
da reconhece o que você está fazendo, não 
há dinheiro que pague”, finalizou Nilson.

Seminário debate residência médica

Hoje, as residências 
médicas estão passando 
por um problema sério, 
pois estão em um estado 
lastimável

“ “

no âmbito da saúde, o 
processo de precarização 
se dá de diversas formas. 
Seja por privatização, por 
terceirização de serviços 
ou por cooperativização

“ “

Quando eu vejo a formação 
do residente, eu reparo que 
uma coisa é estudar; outra é 
a prática, que é totalmente 
diferente

“ “

Fotos: Samuel tosta
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Evento no CFCH registra 
os 30 anos da Anistia e 
homenageia familiares e 
vítimas da ditadura militar

Em 22 de agosto de 1979, o Congresso Na-
cional aprovou a Lei de Anistia (6.683/79), san-
cionada pelo general João Baptista Figueiredo 
(1979-1985), último presidente da ditadura mi-
litar. No último dia 30 de setembro, o Auditório 
Manoel Maurício de Albuquerque, do Centro 
de Filosofia e Ciências Humanas, recebeu fa-
miliares, amigos e a comunidade universitária 
para a justa homenagem aos jovens estudantes e 
professores da UFRJ mortos e perseguidos pelo 
regime nos anos 1970. O evento “Anistia: repa-
ração e memória” foi organizado pelo Núcleo 
de Estudos de Políticas Públicas em Direitos 
Humanos (NEPP-DH/UFRJ).

Trinta anos depois, a Lei de Anistia ainda 
não se fez ‘ampla, geral e irrestrita’. Bem ao 
contrário, extremamente lentas e gradualmen-
te, as reparações acontecem  ao longo das últi-
mas décadas. Como afirmou a professora apo-
sentada, pesquisadora do Núcleo de Estudos 
de Políticas Públicas em Direitos Humanos 
da UFRJ e vice-presidenta do Grupo Tortura 
Nunca Mais do Rio de Janeiro, Victória Gra-
bois, “enquanto o governo brasileiro não tiver 
coragem de abrir os arquivos da ditadura, essa 
história não será contada. Não podemos mais 
receber notícias aos pedaços. Não podemos 
mais esperar. Queremos justiça”.

A reivindicação de Victória, que também 
perdeu pai, irmão e marido durante o regime, 
foi reforçada nos depoimentos de familiares e 
autoridades presentes. Irmãos de um dos ho-
menageados (Flávio Carvalho Molina), Cláu-
dio e Gilberto viveram 34 anos de espera até 
que em 2005 a família pôde, junto ao Ministé-
rio Público Federal de São Paulo, reconhecer 
os restos mortais de Flávio. “Foram 34 anos 
de expectativa, decepções. Minha mãe faleceu 
um ano antes do enterro de Flávio, em 2005. 
Se, naquela época, já tivéssemos os arquivos 
abertos, teríamos tido sua identificação muito 
mais cedo”, desabafou Gilberto Molina, ex-vi-
ce presidente do Grupo Tortura Nunca Mais do 
Rio de Janeiro. A família do estudante Flávio 
tomou conhecimento de seu assassinato, ocor-
rido nos porões do DOI-CODI-SP em 1971, 
através de investigação própria e com o apoio 
dos comitês brasileiros de Anistia no ano de 
1979. Mas seu corpo só foi oficialmente reco-
nhecido 15 anos depois.

A diretora do Núcleo de Estudos de Polí-
ticas Públicas em Direitos Humanos (NEPP-
DH), Mariléa Porfírio, ressaltou o direito à 
memória e à verdade que se sustenta pela 
construção e exercício de uma cidadania efeti-
va.  “Por isso, a responsabilização criminal dos 
torturadores, o apoio absoluto às famílias dos 
mortos e desaparecidos, acesso aos seus corpos 

e a abertura de todos os arquivos da repressão 
política. Queremos debater a importância do 
reconhecimento por parte do Estado de que a 
tortura é um crime imprescritível e sem anis-
tia. Isso não é revanchismo, mas sim um ato 
de justiça em respeito aos direitos humanos”, 
destacou.  A professora afirmou que, no Brasil 
de hoje, os direitos humanos permanecem co-
tidianamente desrespeitados quando os traba-
lhadores pobres e marginalizados são também 
vítimas da violência policial nas comunidades 
e periferias das cidades.

O decano do CFCH, Marcelo Corrêa e Cas-
tro, defendeu que se mantenha viva a história 
da repressão da ditadura militar para que haja 
reparação das vítimas do regime. “Fiquei mui-
to comovido quando eu li as biografias dos 
mortos no período da ditadura. Tenho dois fi-
lhos na casa dos 20 anos e vejo que todas essas 
pessoas morreram com 20, 24 anos. E morre-
ram por quê? Porque queriam um país melhor, 
queriam justiça, queriam liberdade”.  

Para o decano, a solenidade e a lembrança 
dos 30 anos da Lei de Anistia é apenas uma pe-
quena homenagem aos estudantes e professores 
mortos pelo regime. “Penso que só há uma ma-
neira de se aproximar de alguma coisa que se 
pareça com reparação, que é nós continuarmos 
a luta. Hoje nós estamos fazendo uma home-
nagem, só que mais que uma homenagem, eu 
gostaria dizer ‘muito obrigado’ aos parentes das 
vítimas. Eu não consigo calcular qual seja a dor 
que vocês superaram, que nos ajudam a manter 
viva essa história, que tanto mal faz à construção 
da sociedade brasileira, pelas lacunas que ainda 
tem e que precisam ser preenchidas”.
Jornalista representa familiares das 
vítimas

A jornalista Hildegard Angel foi convidada 
pela organização do evento para representar os 
familiares dos mortos e desaparecidos. Hildegard 
é irmã de Stuart Algel, estudante de Economia 
da UFRJ e militante do MR-8, desaparecido em 
1971. A jornalista salientou a importância de se 
manter viva a memória das atrocidades cometi-
das no Brasil durante o regime militar. Ela citou 
uma carta que recebeu de uma professora, na qual 
dizia que Hildegard carregava três cruzes: a da 
sua mãe (Zuzu Angel, morta em circunstâncias 
até hoje não esclarecidas, em 1976), de seu irmão 
e de sua cunhada. Para Hildegard Angel, os que 
sobreviveram às perdas têm uma missão, que é a 
de falar sobre a violência e a truculência do pas-
sado, para honrar o sacrifício dos que morreram 
na luta contra a ditadura. “Carrego cruzes de pes-
soas que tiveram coragem na hora exata em que 
eu não tive, e tantos outros não tiveram. Cruzes 
de pessoas que permitiram que hoje, graças ao 
seu sacrifício, estivéssemos falando do passado. 
Cruzes de pessoas que transformaram esse país. 
Eu cresci sem nunca ter ouvido falar nas torturas 
do governo de Getúlio Vargas. Meu filho cresce 

consciente do sofrimento das torturas. Esse é o 
mérito dos que sobreviveram, dos que falam. 
Estou muito honrada de ter sobrevivido pra po-
der falar, para poder repetir, pra poder mostrar a 
indignação brasileira contra as atrocidades come-
tidas no nosso país. Temos uma missão que não 
podemos abrir mão, que é manter viva na memó-
ria a violência, a truculência. Parabenizo os fami-
liares por manterem viva essa memória. É essa 
missão que nos foi delegada e é essa missão que 
temos que cumprir”.
Ministro da Cultura tinha 
homenageados como 
companheiros

O atual ministro da Cultura, João Luiz Silva 
Ferreira, fez um discurso emocionado. Amigo e 
companheiro de militância de três dos homena-
geados: Paulo Costa Ribeiro Bastos, Maria de 
Souza Prata e José Roberto Spiegner, no perí-
odo do AI-5, Juca Ferreira foi eleito presidente 
da União Brasileira dos Estudantes Secundários 
(Ubes). Ele argumentou que os militantes po-
líticos que enfrentaram a ditadura colocaram a 
vida à disposição da causa. “Fomos parceiros de 
um sonho em um momento muito difícil da vida 
brasileira. Éramos muito jovens. Das grandes li-
deranças daquele momento, quase todas milita-
vam na mesma organização. A luta política para 
nós era o confronto. Nós não aceitamos aquela 
ditadura. Aquilo para nós era instalação de um 
regime ilegítimo. Foram pessoas muito jovens 
que enfrentaram e tentaram construir um futuro 
para o Brasil”.

Para Juca Ferreira, os homenageados devem 
ser vistos não como vítimas, mas como heróis 
de uma luta pela liberdade e pela democracia. 
“Tínhamos colocado a vida da gente à disposi-
ção da causa. Evidentemente, todos nós sabía-

Universidade defende 
Movimento

mos do perigo. Eu li um texto de Sartre sobre 
a ocupação nazista na França e, lá pelas tantas, 
ele diz ‘nunca fomos tão livres’, exatamente por 
essa resistência de colocar a vida à disposição. 
Eu queria me referir a eles, não como vítimas, 
mas como pessoas que semearam sonhos”.
Secretário diz que
governo está dividido

O secretário especial de Direitos Humanos, 
Paulo Vanucchi, frisou que, em outros momen-
tos da história brasileira, a disputa pela memória 
foi perdida, como no período da colonização e da 
escravidão. Segundo Vanucchi, o sentimento dos 
parentes das vítimas é legítimo, mas tem que ser 
mesclado com a lucidez. “A busca tem que ser 
voltada para o presente e para o futuro, não pode 
ser revanchista”. Ele ainda lembrou que o gover-
no federal está dividido em relação à revisão da 
lei na Anistia, pois enquanto ele e o ministro da 
Justiça, Tarso Genro, defendem a revisão, o mi-
nistro da Defesa, Nelson Jobim, é contra.

“Na universidade, nós podemos desem-
penhar um papel decisivo no Brasil em 2009. 
Trata-se de parte de uma disputa em curso cujo 
desfecho nós não sabemos qual será. O futuro 
é um processo em aberto, que cabe à atuação 
de movimentos sociais, estados, governantes 
e, sobretudo, da sociedade civil. Nós podemos 
e devemos considerar essa disputa como mais 
uma batalha nacional pelo direito à memória. E 
parte do princípio de que o desfecho nas ante-
riores não foi positivo, como no nascimento do 
Brasil, quando milhões de indígenas brasileiros 
foram exterminados, e na escravidão”. 

Paulo Vannuchi frisou que, em novembro, 
completará 40 anos da morte de Carlos Mari-
ghella, quando será lançado um manifesto vin-
culando a memória do guerrilheiro à luta contra 

Fotos: Samuel Tosta
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www.adufrj.org.br 714 DE OUTUBRO
2009

reparação e memória

Entre os pontos mais criticados da Lei de 
Anistia estão a exclusão de pessoas conde-
nadas por crimes como  assalto, sequestro 
e atentado pessoal. Esta exclusão atingiu 
os que participaram de grupos de guerri-
lha, como os integrantes das forças arma-
das do PCdoB. A lei também não previa a 
indenização às famílias das vítimas, o que 
só aconteceu com a aprovação de leis pos-
teriores, como a 9.140, conhecida como Lei 
dos Desaparecidos, aprovada em dezembro 
de 1995, que determinou o fornecimento de 
atestados de óbitos a desaparecidos políticos. 
A reparação financeira, no entanto, só foi 
garantida mais de 20 anos depois da Anistia, 
com a aprovação da Lei 10.559, em 2002. 
E anistiou os torturadores

Em outubro do ano passado, a Ordem 

dos Advogados do Brasil (OAB) entrou no 
Supremo Tribunal Federal (STF) com ques-
tionamento da conexão entre tortura e crime 
político, uma vez que a Lei de Anistia con-
sidera conexos e igualmente perdoados os 
crimes de “qualquer natureza” relacionados 
com crimes políticos ou praticados por mo-
tivação política entre 1961 e 1979. A OAB 
sustenta que os agentes públicos que mata-
ram, torturaram e violentaram sexualmente 
opositores políticos entre setembro de 1961 
e agosto de 1979 não atentaram contra a or-
dem política e a segurança nacional. “Bem 
ao contrário, sob pretexto de defender o re-
gime político instaurado pelo golpe militar 
de 1964, praticaram crimes comuns contra 
aqueles que, supostamente, punham em pe-
rigo a ordem política e a segurança do Esta-
do”, conclui a entidade.

Anistia condenou os que participaram da luta armada

a ditadura. De acordo com o ministro, assinatu-
ras estão sendo colhidas por todo o país.
Luta por um Brasil diferente

O reitor da UFRJ, Aloísio Teixeira, analisou 
os movimentos contra a ditadura como uma luta 
por um Brasil diferente do que havia durante o 
regime, mas também diferente do Brasil anterior 
a 1964. As vítimas da ditadura são, para Aloísio, 
“os nossos heróis, aqueles que olhamos com or-
gulho, os que tiveram a coragem de colocar as 
suas vidas para uma causa mais do que justa”.

O reitor ressaltou a importância do resgate 
da memória da resistência e também das arbi-
trariedades. “Esse é um momento importante 
para vida da nossa universidade, para olhar 
para o passado e pensar o futuro. Estamos dian-
te de uma violência inaudita cometida contra 
brasileiros que lutavam pelas suas ideias. Isso 
tem que ser objeto do conhecimento público 
para que não se repita”. 

Aloísio afirmou que, durante a ditadura mili-
tar, lutava-se pela anista com o sentido político 
de enfraquecer o regime.“Temos que recuperar 

qual é o sentido geral da luta que foi travada 
naquele período. Anistia é um benefício que o 
vencedor concede ao derrotado. Esse é o sentido 
da anistia. Se os militares restaurassem o direi-
to de vida política daqueles que estavam sendo 
cassados, o regime seria enfraquecido”.
Adufrj foi fundada no calor das 
lutas contra a ditadura

A presidente da Seção Sindical dos Docen-
tes, Cristina Miranda, participou da solenidade 
e lembrou que a entidade, fundada em 1979, 
nasceu durante o regime militar no calor dos 
movimentos contra a ditadura e pela anistia 
aos cassados e presos políticos. “Este ano, a 
Adufrj-SSind comemora 30 anos de fundação. 
Por ocasião deste aniversário, em junho último, 
realizamos uma homenagem aos professores da 
UFRJ cassados pelo regime e relembramos os 
40 anos do Decreto 477, que cassou professores 
funcionários e estudantes que teriam praticado 
atos considerados subversivos pelo regime. É 
muito importante resgatar a nossa memória para 
vislumbrarmos um futuro de lutas”. 
Compromisso cotidiano

A coordenadora geral do evento, profes-
sora Ana Lúcia Soutto Mayor, falou da im-
portância de um compromisso cotidiano na 
luta contra qualquer tipo de arbitrariedade. 
A professora lembrou o período de arbítrio 
vivido há oito anos pela comunidade da 
UFRJ sob a intervenção do reitor imposto 
pelo MEC, José Vilhena. “Temos que ter 
um compromisso diário de luta contra qual-
quer arbítrio. Há oito anos, a PM invadiu o 
campus desta universidade. Temos o com-
promisso de lutar contra qualquer arbítrio a 
qualquer tempo”.

Na solenidade pelos 30 anos de funda-
ção da Adufrj-SSind, em junho deste ano, 
os professores da UFRJ cassados pela di-
tadura também foram lembrados no evento 
“Homenagem aos que foram cassados na 
luta pela Universidade coberta por Céu de 
Chumbo”. O professor Lincoln Roque tam-
bém estava entre os homenageados da se-
ção sindical. Na ocasião, sua filha e profes-
sora do Instituto de Matemática da UFRJ, 
Tatiana Roque, informou aos presentes que 
até aquele momento não havia conseguido 
nenhum documento que comprovasse que 
Lincon havia se aposentado como professor 
do quadro da universidade. Segundo ela, 
apesar da punição ao docente do Instituto 
de Filosofia e Ciências Humanas (IFCS) 
constar do Diário Oficial de 1969, um an-
tigo incêndio nos arquivos na unidade do 

Largo de São Francisco teria queimado o 
registro de sua ficha como docente.

Emocionada, Tatiana Roque disse du-
rante o evento NEPP que, a partir da ho-
menagem feita pela seção sindical, pro-
curou novamente o setor de pessoal da 
universidade, o que já havia feito em anos 
anteriores, e recebeu todo o apoio da supe-
rintendência da PR4 para uma nova busca 
aos arquivos mais antigos da reitoria.

Desta vez, no entanto, todos os docu-
mentos do professor Lincoln foram encon-
trados. “Acharam diversos documentos que 
provam o que eu sempre disse, que meu pai 
foi professor desta universidade. Acharam 
até seus diários de classe”, contou a pro-
fessora que quer, agora, que a instituição 
proceda à reintegração de Lincoln Bicalho 
Roque ao quadro docente da universidade. 

Homenagem da Adufrj-SSind ajuda a
recuperar documentos de professor da UFRJ

Adriano Fonseca Filho  - estudante do IFCS
Ana Maria Nacinovic Corrêa - estudante da EBA
Antônio Pádua Costa - estudante de Astronomia
Antônio Sérgio de Matos - estudante de Direito
Antônio Teodoro de Castro - estudante de 
Farmácia
Arildo Aírton Valadão - estudante do Instituto de 
Física
Áurea Eliza Pereira Valadão - estudante do 
Instituto de Física
Ciro Flavio Salazar e Oliveira -  estudante de 
Arquitetura
Fernando Augusto da Fonseca - estudante de 
Economia
Flavio Carvalho Molina - estudante da Escola de 
Química
Frederico Eduardo Mayr - estudante de 
Arquitetura
Guilherme Gomes Lund -  estudante de 
Arquitetura
Hélio Luiz Navarro de Magalhães -  estudante 
da Escola de Química e da Escola de Música
Jana Moroni Barroso - estudante de Biologia

José Roberto Spiegner - estudante de 
Economia
Kleber Lemos da Silva - professor de 
Economia e pesquisador do IFCS
Lincoln Bicalho Roque - professor do IFCS
Luiz Alberto Andrada de Sá e Benevides - 
estudante de Economia
Maria Célia Corrêa - estudante de Ciências 
Sociais do IFCS
Maria Regina Lobo Leite de Figueiredo - ex-
aluna do CAp e da Faculdade de Educação
Mario de Souza Prata - estudante de 
Engenharia
Paulo Costa Ribeiro Bastos - ex-aluno da 
Escola de Engenharia, da primeira turma que 
estudou no Fundão
Raul Amaro Nin Ferreira - professor do curso 
de Engenharia Naval
Sônia Maria de Moraes Angel Jones - ex-
aluna do CAp e estudante da Faculdade de 
Economia e Administração
Stuart Edgar Angel Jones - estudante de 
Economia

HILDEGARD ANGEL

Homenageados

TATIANA ROQUE RECEBE DE LUIZ ANTÔNIO CUNHA HOMEMAGEM A LINCOLN ROQUE
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o Anteprojeto de reforma do 
ensino superior

No primeiro semestre de 2004, o governo 
Lula já tinha seu segundo ministro da Edu-
cação: Tarso Genro (o senador Cristovam 
Buarque teve uma curta gestão na pasta, de 
janeiro de 2003 a janeiro de 2004). Ao assu-
mir, o atual Ministro da Justiça lançou as pri-
meiras versões do anteprojeto de reformado 
ensino superior, fortalecendo o setor privado 
empresarial, concedendo-lhe isenções tribu-
tárias e, posteriormente, elaborou minutas de 
projetos de lei, editou Decretos e Medidas 
Provisórias, empreendendo medidas de polí-
tica segmentadas que o MEC pretendia siste-
matizar no Projeto de Lei nº 7.200, de 2006.

A exemplo das demais Federais, tam-
bém a UFRJ buscou se integrar às medidas 
governamentais. Em maio daquele ano, foi 
aprovada pelo Consuni a construção de uma 
agenda de debates sobre a reforma universi-
tária do governo Lula. Na ocasião, o reitor 
Aloisio Teixeira fez uma exposição das po-

sições do Ministério da Educação, expressa-
sem reunião com o então Secretário Executi-
vo, Fernando Haddad, ocorrida em Brasília. 
Haddad apresentou três eixos principais da 
reforma universitária pretendida pelo go-
verno. Um deles seria a Avaliação, que es-
taria diretamente relacionada a um Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI), a ser 
apresentado pelas próprias universidades.

Seria a partir deste PDI que o governo 
pensava em concretizar a articulação entre a 
universidade e a sociedade.

O financiamento estaria condicionado 
à elaboração do PDI e ao cumprimento de 
metas de desempenho a serem aferidas pelo 
sistema de avaliação pretendido.

Haddad vai ao Consuni. e 
recebe vaias dos estudantes

O Secretario Executivo do MEC, Fer-
nando Haddad, compareceu ao Consuni da 
UFRJ, em maio de 2005, para defender o an-
teprojeto de reforma do governo Lula.

Haddad usou a maior parte do tempo dis-
ponível para o debate. Restou pouco espaço 
para a intervenção dos conselheiros e das 
entidades organizadas da UFRJ. A diretoria 
da Adufrj-SSind esteve presente e se mani-
festou contra o projeto de reforma universi-
tária do governo, sustentando que o mesmo 
desrespeitava a autonomia universitária.
A velha “Universidade Nova”

Em janeiro de 2006, na Assembleia Ge-
ral da Seção Sindical preparatória para o 26º 
Congresso do Andes-SN,o professor e atu-
al diretor da Adufrj-SSind, Roberto Leher, 
alertava para a proposição de alguns reitores 
que ganhou o nome de “Universidade Nova” 
e que tinha como objetivo modificar a estru-
tura curricular das instituições de ensino su-
perior, convertendo a graduação em cursos 
de curta duração.

No fim daquele mês, Roberto Leher, na 
época conselheiro da Adufrj-SSind, publicou 
o texto “Fast Delivery Diploma” a respeito 
do projeto Universidade Nova defendido 
pelos reitores da UFBA, Naomar Montei-
ro, e da Universidade de Brasília, Timothy 
Mulholland, que posteriormente foi forçado 
a renunciar em virtude de denúncias de mau 

MoviMentos reivindicaM Metodologia de debates sobre plano 
diretor e novos bacHarelados do reuni, eM 12/6/2009

Kelvin Melo

Retrospectiva

Adufrj-SSind lança o blogue 
Observatório da UFRJ 
para que os docentes 
acompanhem criticamente a 
execução das propostas de 
expansão da UFRJ

Como parte das comemorações do dia do 
professor, a Adufrj-SSind lançará, no dia 15 de 
outubro, o Observatório da UFRJ, um blogue 
para agregar estudos, informações, opiniões e 
iniciativas referentes ao processo de expansão 
que vem sendo implementado na UFRJ. 

A proposta do Observatório é subsidiar 
o estudo das políticas para a educação su-
perior em curso no Brasil e, em especial, na 
UFRJ, examinando seus nexos com as dire-
trizes que objetivam converter a universida-
de em uma organização de educação terci-
ária e voltada para a prestação de serviços 
de natureza mercantil. Por meio do blogue, 
os leitores poderão ter acesso à legislação 
que fundamenta a contrarreforma, aos do-
cumentos referentes à expansão na UFRJ, 
ao acompanhamento da execução orçamen-
tária (MEC e UFRJ), e a artigos, fotos e no-
tícias desde 2006.

O blogue servirá também para a divul-
gação dos posicionamentos históricos da 
Adufrj-SSind e dos demais movimentos so-
ciais organizados por uma universidade pú-
blica, gratuita, democrática, comprometida 
com os problemas dos povos, por meio da 
produção de conhecimento novo e da for-
mação integral de seus estudantes. Organi-
zando distintos documentos, rememorando 
manifestações, greves e seminários, serão 
lembradas também as lutas da comunidade 
universitária em defesa do projeto de uni-
versidade pública construído no âmbito do 
Fórum Nacional em Defesa da Escola Pú-
blica e, em particular, pelo Andes-SN.
Adufrj disponibiliza análise 
baseada no financiamento
para as iFes

Como primeira atividade do Observató-
rio, a diretoria da Adufrj-SSind disponibi-
lizará para a comunidade universitária, na 
semana seguinte ao lançamento do blogue, 
um documento de análise do processo de ex-
pansão em curso. O estudo parte da análise 
da evolução dos recursos gerais da União 
investidos na Educação e em especial em re-
lação ao financiamento das IFES, sobretudo 
na propalada expansão por meio do Reuni.

De acordo com a introdução do docu-
mento, “a modernização da universida-
de nas três últimas décadas foi também a 
modernização do arcaico. Retrocessos e 
dificuldades ainda persistem de modo pro-
fundo e estrutural. A pesquisa segue sendo 
financiada a partir de loci externos à univer-
sidade, a carreira vem sendo desconstruída, 
a autonomia segue sendo letra morta, o tra-
balho docente não é remunerado de modo 
compatível com as atribuições exigidas ao 
professor, a democracia interna vem sendo 
corroída pela proliferação de fundações de 
direito privado, mas o maior problema con-

tinua sendo a ausência de qualquer política 
que possibilite a universalização do direito 
à educação superior a todos os que desejem 
seguir seus estudos nesse nível”. 

O país está completando perto de 25 anos 
de vida “democrática”, mas não houve avan-
ços substantivos nas políticas sociais públi-
cas. A ordem de grandeza dos investimentos 
públicos na educação segue patinando em 
torno de 3,5% do PIB, a metade do míni-
mo recomendado pela Unesco. Esse quadro 
de penúria se reflete de modo profundo na 
Educação Superior federal. A exemplo dos 
anteriores, o governo Lula da Silva preten-
de seguir expandindo as matrículas, mas o 
faz sem modificar a ordem de grandeza dos 
recursos. Como poderá ser visto no estudo, 
os recursos cresceram em termos absolutos 
no período 2006-2008, mas em 2009 vol-
taram a decrescer. As verbas ficaram muito 
aquém das necessidades para a expansão  de 
vagas acordadas no contrato de gestão com 
o MEC e, em termos relativos (% dos gas-
tos governamentais) foi até decrescente. Na 
virada para um novo governo, a incerteza 
sobre o futuro segue cobrindo a universida-
de como uma pesada ameaça.

Para a diretoria da Adufrj-SSind, a expe-
riência de três décadas de luta do Andes-SN 
recomenda que somente com a comunidade 
organizada e disposta a assumir o protago-
nismo da defesa da universidade, será possí-
vel dissipar as ameaças que pesam sobre ela.
recuperar a história
para fortalecer a análise

Para introduzir o estudo que será divul-
gado após o lançamento do Observatório da 
UFRJ, a Adufrj-SSind preparou um resumo, 
ao lado, das propostas apresentadas e em 
implementação na UFRJ, assim como das 
lutas em defesa da UFRJ nos últimos anos.

Como anda o projeto
de expansão da UFrJ?

capa do blogue 
observatório da ufrJ
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uso dos recursos das fundações privadas da 
instituição.

“Mais claro impossível: o objetivo é con-
verter o conhecimento em mercadoria ou em 
insumo para agregar valor a uma mercado-
ria, conforme requer a dita sociedade do co-
nhecimento.”, questionava Leher.

Na sequência, Naomar Monteiro foi con-
vidado pela reitoria para apresentar a “Uni-
versidade Nova” na Aula Magna de abertura 
dos cursos, em 14 março de 2007. Na oca-
sião, os movimentos organizados em defesa 
da universidade pública alertaram sobre os 
prejuízos  da proposição.

Conforme publicado em editorial do Jor-
nal da Adufrj, em 28 de março, a “Univer-
sidade Nova”  já então se transformava no 
Reuni, com o anúncio do governo de que 
lançaria seu Plano de Desenvolvimento da 
Educação (PDE): “, os textos apresentados 
pelo governo e pela reitoria da Universidade 
da Bahia são os mesmos. Até o nome era o 
mesmo – “Universidade Nova”.

Diante das criticas de diversos setores, 
inclusive de instituições federais, ao projeto 
UN, o governo mudou o nome de sua propos-
ta, retirando a referência ao projeto gestado 
pelo MEC em parceria com reitores das IFES 
e sustentado publicamente como de autoria 
do reitor baiano, Naomar de Almeida. Mas o 
conteúdo fundamental permanecia.

o lançamento do Plano de 
Desenvolvimento da
educação (PDe)

O Plano de Desenvolvimento da Educa-
ção – referenciado na agenda empresarial 
“Movimento Todos pela Educação” –  ela-
borado pelo governo Lula foi discutido pelo 
Conselho Universitário, dois dias depois 
(26/04) do seu lançamento. O reitor Aloisio 
Teixeira disse ter participado dacerimônia 
na capital federal e trouxe documentos pro-
postos pelo MEC para o ensino superior: um 

projeto de lei, um projeto de decreto e uma 
minuta de portaria interministerial.

Pela primeira vez, ouvia-se falar no “ban-
co de professores-equivalentes” e do “Reu-
ni” - Programa de Apoio a Planos de Rees-
truturação e Expansão das Universidades 
Federais, publicado pelo decreto nº 6.096, 
também de 24 de abril.

De acordo com o documento, pretendia-
se até 2012, elevar a taxa de conclusão mé-
dia dos cursos de graduação presenciais para 
90% e a relação de alunos de graduação em 
cursos presenciais por professor para 18 (es-
timada em 10, na época). De acordo com as 
análises do movimento docente  o MEC, por 
meio de seu Projeto, antes  denominado Uni-
versidade Nova, pretendia que a ampliação 
de vagas se desse por meio de cursos aligei-
rados, expresso em uma graduação minima-
lista nos moldes dos “community colleges” 
estadunidenses e do processo de Bolonha, 
promovido pela União Européia, situação 
que desarticularia todo sistema de forma-
ção da UFRJ que, a despeito das inúmeras 
dificuldades, assegura elevada qualidade de 
formação aos seus estudantes..

AG da Adufrj-ssind rejeita 
reuni

A análise da proposta levou a Assembléia 
Geral da Adufrj-SSind, de 16 de maio do 
mesmo ano a rejeitar o Reuni, apresentado 
pelo governo Lula. 

Nos debates que foram organizados pela 
Adufrj-SSind em reuniões de unidades o 
programa governamental, inserido no “pa-
cotão” do Plano de Desenvolvimento da 
Educação (PDE), também foi criticado por 
não responder às necessidades de expansão 
de vagas com elevada qualidade.

Contra o reuni, estudantes 
ocupam a reitoria

Em 14 de junho de 2007, antes de ini-

ciarem uma ocupação do hall da reitoria, 
os estudantes organizados pelo DCE ocu-
param a sala de reuniões onde acontecia o 
Conselho Universitário.

O objetivo foi cobrar dos conselheiros 
um cronograma adequado para discussão 
do Reuni. Para os estudantes, o decreto 
do MEC estaria sendo aceito de forma 
apressada e acrítica pela UFRJ.

A diretoria da Adufrj-SSind mani-
festou naquele colegiado sua indigna-
ção com os rumos da educação pública 
do país

Apoio da Adufrj-ssind às 
ocupações estudantis

Na AG de 27 de junho, os professo-
res mantiveram o posicionamento con-
trário ao Reuni. A Adufrj-SSind criticou 
o ambiente das audiências públicas para 
apresentação de propostas ao Reuni, rea-
lizadas entre 18 e 21 de junho, na sala de 
reuniões do Consuni.

Os representantes da Escola de Servi-
ço Social foram francamente hostilizados 
por integrantes da comissão instituída pela 
reitoria – e que conduziam as audiências 
- simplesmente por apresentarem críticas 
ao programa do governo. A Assembleia da 
Adufrj-SSind aprovou, ainda, uma moção 
de apoio aos protestos estudantis em todo 
o país, com ocupação das reitorias das uni-
versidades estaduais ou federais.

Pressa para aprovar
o reuni na UFrJ

O movimento docente reivindicou uma 
metodologia de debate que assegurasse a 
real discussão dos “pacotes” do governo 
na UFRJ e que as instituições recusassem 
o ultimato do MEC que impôs um apertado 
calendário para que as universidades ade-
rissem ao projeto, sob o risco de perderem 
os repasses de verbas. 

“O Reuni , decreto 6.096, apresentado 
pelo governo Lula e seus aliados como a 
salvação para a universidade brasileira, pro-
vocou nas IFES uma corrida para preenchi-
mento de “formulários”. Entretanto, poucos 
na comunidade puderam conhecer a fundo 
o projeto, assim, congregações aprovaram o 
mesmo sem que estudos sistemáticos sobre 
as consequências da reestruturação fossem 
realizados. 

Nas audiências públicas, 
muitas críticas ao reuni

Fora do Consuni, muitas críticas mar-
caram as propostas do governo para as 
universidades federais, por exemplo, a 
primeira atividade do calendário elabora-
do para a discussão do Programa de Rees-
truturação e Expansão da UFRJ –Reuni. A 
primeira crítica foi ao formato do debate, 
na forma de audiências públicas que se-
quer continham atas para que as posições 
dos interlocutores pudessem ser registra-
das. Dezenas de pessoas lotaram a reu-
nião do Conselho de Centro do CFCH, na 
sala Anísio Teixeira, no dia 6 de setem-
bro, véspera de feriado, o que demons-
trava a preocupação geral da comunida-
de acadêmica com o processo. Logo no 
início, o reitor Aloisio Teixeira reafirmou 
que o MEC prorrogou até 25 de outubro 
o prazo para entrega dos anteprojetos das 
universidades de adesão ao Reuni. Assim, 
a reunião do Consuni prevista para deli-
berar sobre o anteprojeto da UFRJ foi re-
marcada de 11 para 18 de outubro.

Quase cem pessoas, com maioria de 
estudantes, acompanharam o debate sobre 
o Reuni da UFRJ, na Escola de Educação 
Física e Desportos, na Ilha do Fundão, 
no dia 25 de setembro. No evento, o do-
cumento apresentado pelo reitor Aloísio 
Teixeira voltou a sofrer críticas da comu-
nidade acadêmica.

eM 28/3/2008, na MarcHa que leMbrou o assassinato de edson luís pela ditadura, taMbéM Houve protesto contra o reuni
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Adufrj-ssind conclama por 
mudanças na metodologia de 
debates

A diretoria eleita para o biênio 2007-
2009, que assumiu o mandato na véspera da 
votação do PRE da UFRJ, reivindicou, por 
meio de artigo publicado no Jornal que cir-
cularia naquela semana, que o Consuni ela-
borasse um novo calendário de discussões 
que fossem efetivas e amplamente partici-
pativas, propondo um calendário com prazos 
e metas objetivas. As inúmeras criticas do 
movimento docente e estudantil, bem como 
de congregações, departamentos, corrobora-
vam a necessidade de uma nova metodologia 
de debates. Entretanto, a  sessão do Conse-
lho Universitário de 18 de outubro transfor-
mou-se num rito sumário de votação sobre 
a adesão da UFRJ ao programa de reestru-
turação da universidade do governo Lula 
(Reuni). Pressionado pelas manifestações da 
comunidade universitária que lotou o audi-
tório do Centro de Tecnologia para protestar 
contra o Reuni, em especial os estudantes, e 
pelo crescente clima de tensão instalado na 
reunião, o reitor Aloisio Teixeira pôs em vo-
tação o parecer da Comissão de Desenvolvi-
mento, favorável ao antreprojeto da reitoria, 
sem que os conselheiros pudessem debatê-
lo. Sequer foi possível aferir os votos que 
foram apresentados posteriormente em nota 
elaborada por conselheiros. 

Na ocasião, a Diretoria da Adufrj-SSind, 
manifestou a preocupação da entidade com 
o modo como o projeto  foi aprovado. A 
despeito de o documento da UFRJ não ter 
incorporado os elementos da Universidade 
Nova presentes nas versões anteriores, como 
os cursos de curta duração, a generalização 
da educação a distância, as reformas curricu-
lares nos moldes dos Bacharelados Interdis-
ciplinares, a força determinativa do decreto 
Reuni, que implementa um determinado mo-
delo de universidade, não foi enfrentada pelo 
documento, em especial no que diz respeito 
a intensificação do trabalho docente e a falta 
de cobertura financeira para a expansão.

A diretoria da Adufrj-SSind solicitou e 
obteve audiência com a reitoria da UFRJ 
no último dia 23, às vésperas da sessão do 
Conselho Universitário que retirou o termo 
“Reuni” do Programa de Reestruturação da 
universidade que seria encaminhado pela 
reitoria ao Ministério da Educação.

A direção da seção sindical manifestou ao 
reitor Aloisio Teixeira a preocupação que a 
votação sumária da sessão do Consuni do dia 
18/10 tivesse fechado um importante debate 
na universidade.

No dia 25, apesar de reafirmar como le-
gítima a votação feita às pressas na sessão 
anterior sobre o Projeto de Reestruturação e 
Expansão na UFRJ, o Consuni de fato deci-
diu retirar do texto que seria encaminhado 
ao MEC a referência ao decreto de reestrutu-
ração do governo Lula para as universidades 
federais (Reuni). Embora tenham defendido 
conceitos como democracia e respeito à ins-
titucionalidade (para criticar a manifestação 
estudantil da sessão anterior), a maioria dos 
conselheiros rejeitou a proposta de discussão 
sobre a realização de um Congresso interno 
para debater os rumos da universidade na-
quela sessão.

Adufrj-ssind analisa o Pre, 
alerta a comunidade para os 
problemas de uma expansão 
sem adequada cobertura 
orçamentária e critica as 
“condicionalidades” contidas 
no reuni 

Em reuniões conjuntas nos dias 18/12/07 
e 03/01/08, o Conselho de Representantes e o 
GT de Política Educacional da Adufrj-SSind, 
formularam um documento de avaliação do 
processo de implementação do Programa de 
Reestruturação e Expansão-UFRJ. Nas reu-
niões, os docentes examinaram os documen-
tos “A universidade necessária, programa de 
reestruturação e expansão da UFRJ (2008-
2012): um projeto para o Rio de Janeiro e 
para o Brasil”, publicado pela reitoria em 
agosto de 2007, “Plano de Reestruturação e 
expansão da UFRJ: Proposta de Resolução” 
e “Resolução no 9/2007”, votada no Consu-
ni de 25/10/07. O exame destas proposições, 
em conjunto com os demais instrumentos de 
política governamental para a educação supe-
rior, evidencia que a reestruturação da UFRJ 
está inserida em um contexto mais amplo de 
conversão das universidades públicas fede-
rais brasileiras em organizações de ensino 
terciárias. Essas orientações têm suas raízes 
nas medidas governamentais para a educa-
ção superior de Cardoso (reforma do Estado) 
e Lula da Silva (Prouni, Universidade Nova 
(UN), Reuni, Inovação Tecnológica, parce-
rias público-privadas) e possuem forte simila-
ridade com as proposições bancomundialistas 
difundidas na América Latina (...)”

UFrJ assina acordo de Metas
No dia 13 de março o Conselho Universi-

tário aprova uma proposta de orçamento defi-
citária para o exercício. Em Brasília, o reitor 
Aloisio Teixeira participa da solenidade de 
assinatura dos termos de adesão ao programa 
governamental Reuni (termo que não consta 
no documento do PRE-UFRJ), junto aos de-
mais dirigentes das IFES.

No dia 28 de março, a diretoria da Adu-
frj-SSind reuniu-se com a reitoria da UFRJ 
para apresentar sua preocupação quanto aos 
graves problemas de infraestrutura que vêm 
precarizando ainda mais as condições de tra-
balho dos docentes e técnicos-administrativos 

e dificultando as atividades acadêmicas de di-
versas áreas na UFRJ, exemplificando com a 
questão dos elevadores no CT, os problemas 
do IFCS, da Praia Vermelha e do HU, con-
forme noticiado no Jornal da Adufrj-SSind. 
A diretoria também criticou a metodologia de 
debate do PRE-UFRJ em 2007, avaliada pelo 
movimento docente como incapaz de assegu-
rar a real participação da comunidade, apon-
tando para a necessidade de ampliar a agenda 
em discussão que não pode ficar restrita ao 
PRE, mas que abranja o futuro da UFRJ e das 
universidades públicas. De acordo com o Rei-
tor, estaria mantida a ideia de convocação de 
um congresso da UFRJ (o que não aconteceu 
até hoje). A avaliação preliminar do reitor se-
ria de um congresso consultivo.

Adufrj-ssind chama a atenção 
sobre o Plano Diretor

Na primeira sessão de 2008, também vale 
lembrar, o Conselho Universitário cobrou da 
reitoria o prazo até o final de abril para apre-
sentação ao colegiado de uma nova proposta 
de Plano Diretor de ocupação do campus da 
Cidade Universitária. O período já havia sido 
estipulado pela resolução nº 09, que instituiu 
o Programa de Reestruturação e Expansão 
(PRE) da UFRJ, em outubro doano anterior. 

O assunto havia sido retomado em função 
de três projetos constantes da pauta daquela 
reunião: a construção de espaço para um La-
boratório de Apoio Tecnológico à Educação a 
Distância e duas obras de expansão (uma da 
Coppead e outra, do Centro de Tecnologia). A 
maioria entendeu que o colegiado não poderia 
destinar terrenos para quaisquer obras sem a 
prévia definição de um Plano Diretor para a 
ocupação da ilha. 

A compreensão do colegiado era que o 
planejamento da ocupação do campus deveria 
ser feito de forma integrada, contemplando as 
demandas do conjunto das unidades na UFRJ 
e não apenas daquelas que dispunham de re-
cursos, no momento.

Uma sessão extraordinária do Conselho 
Universitário, em 3 de abril, adiou a votação 
das diretrizes do Plano Diretor da UFRJ en-
tão proposto pela reitoria(o atual está vigente 
desde 1972). Após várias manifestações dos 
conselheiros, o reitor compreendeu que o 
documento deveria retornar à Comissão de 
Desenvolvimento do Consuni para o aperfei-

çoamento da proposta. O tema deveria ser o 
primeiro ponto da pauta da reunião do dia 10 
de abril.

A diretoria da Adufrj-SSind alertava nes-
se momento que: “Não se pode esquecer 
que a ocupação do território da universida-
de expressa prioridades de áreas do saber e 
a hierarquia entre elas, traduzindo, portanto, 
concepções educacionais. É um equívoco as-
sociar a estruturação do campus a uma me-
dida conjuntural de expansão precarizada de 
vagas (Reuni). No Plano Diretor está embu-
tida uma concepção sobre o futuro da UFRJ, 
por isso a Diretoria da Adufrj-SSind faz um 
chamado para que a comunidade universitária 
acompanhe atentamente esta discussão, pois a 
implementação do Plano Diretor poderá im-
plicar em profundas transformações acadêmi-
cas e organizacionais na instituição”.

Durante a sessão do Consuni de 29 de 
maio, Adufrj-SSind, solicitou aos conse-
lheiros a construção de uma metodologia de 
debates sobre o Plano Diretor da UFRJ. Em 
texto distribuído no colegiado, a diretoriada 
seção sindical observa que  muitos pressupos-
tos da proposta da reitoria devem ser objeto 
de real discussão da comunidade acadêmica.

o bacharelado interdisciplinar 
do CCMN

Paralelamente ao Plano Diretor, corria nos 
colegiados superiores o processo de um novo 
curso de graduação na UFRJ: o Bacharelado 
em Ciências Matemáticas e da Terra foi apro-
vado, após adiamento de apenas 48 horas de 
uma sessão para outra, em votação apertada 
(oito a seis), pelo Conselho de Ensino de Gra-
duação (CEG), em 6 de maio mesmo com 
parecer contrário da relatora Andréa Teixeira 
(representante do CFCH naquele colegiado).

No parecer que indicou o indeferimentodo 
novo bacharelado, a professora Andréa Tei-
xeira, da Escola de Serviço Social, questiona-
va a necessidade do novo curso, uma vez que 
as habilitações propostas poderiam ser ofe-
recidas pelos cursos existentes nos próprios 
institutos. Andréa também criticava que, na 
proposta do novo bacharelado não se explici-
tava que tipo de profissão os alunos egressos 
poderiam exercer.  Entre outras dúvidas, a 
conselheira também apontava a despropor-
ção futura entre o número de estudantes do 
bacharelado proposto e o dos demais cursos 

coMunidade universitária protesta contra
reuni no consuni de 18/10/08

Retrospectiva

a sessão do Conselho 
universitário de 18 
de outubro de 2008 
transformou-se num 

rito sumário de votação 
sobre a adesão da 
uFrJ ao programa 
de reestruturação 

da universidade do 
governo lula (reuni).

Daniel tiriba 18/10/07



14 De outubro 
2009 www.adufrj.org.br 11

tradicionais do CCMN: “Como não há clare-
za nos objetivos do curso nem no perfil do 
formando no BCMT, parece-me um investi-
mento muito grande numa formação genérica 
em detrimento da formação sólida em áreas 
já consagradas no âmbito das ciências da 
natureza e da matemática. Esta questão fica 
mais complicada porque não há previsão de 
aumento de vagas nas licenciaturas: a falta de 
professores das ciências básicas é uma reali-
dade em nosso país”, disse, em entrevista ao 
Jornal da Adufrj, de 24 de junho de 2008. 

Segundo manifestação da diretoria da 
Adufrj-SSind  em editorial: “Como a Adu-
frj-SSind tem alertado à comunidade uni-
versitária, a reconfiguração da função so-
cial da universidade pública é o verdadeiro 
propósito do Reuni/Universidade Nova. O 
novo curso introduz na UFRJ o padrão da 
graduação de curta duração e, como se não 
bastasse, realizado por disciplinas ofereci-
das na modalidade semipresencial ou a dis-
tância que podem corresponder a 20% da 
carga horária total do curso.

Este tipo de curso pós-secundário já é uma 
realidade nas instituições privadas e compõe 
20% das matrículas do ensino superior bra-
sileiro, cursos estes melhor denominados de 
educação terciária. A aprovação do curso de 
Bacharelado em Ciências Matemáticas e da 
Terra (BCMT), proposto pelos Institutos de 
Física, Geociências, Matemática, Química e 
pelo Observatório do Valongo, do Centro de 
Ciências Matemáticas e da Natureza (CCMN) 
por uma apertada margem de votos seguiu o 
ritmo imposto pelo Reuni.

A sessão do Conselho Universitário de 12 
de junho foi marcada por mais um protesto. 
Cerca de cem estudantes e a diretoria da Adu-
frj-SSind estiveram no colegiado para reivin-
dicar a inclusão, na ordem do dia, de um item 
que garantisse um processo mais democrático 
sobre o Plano Diretor da UFRJ e sobre os no-
vos cursos do Reuni.

A proposição desse encaminhamento em 
relação ao Plano Diretor acabou derrotada 
por 21 votos a 12 e apenas uma abstenção. 
Em sessão extraordinária no dia 3 de julho, o 
Conselho Universitário aprovou as 160 vagas 
para o novo bacharelado em Ciências Mate-
máticas e da Terra, sendo que destas, apenas 
15 serão novas. As demais 145 são vagas re-
manejadas dos já existentes cursos de gradu-

ação do CCMN. Apesar das críticas, o novo 
bacharelado foi aprovado com apenas três 
votos contrários e uma abstenção.

O Conselho Universitário realizado em 27 
de novembro autorizou a reitoria a divulgar a 
proposta preliminar do Plano de Desenvolvi-
mento da Cidade Universitária (PDCIDUNI), 
apresentado naquela mesma sessão pelo Co-
mitê Técnico do Plano Diretor. Com os recur-
sos disponíveis ao Programa de Reestrutura-
ção e Expansão (PRE-UFRJ), via Reuni, os 
conselheiros também aprovaram a realização 
de investimentos com vistas à implantação de 
um novo sistema viário da ilha do Fundão. 
Segundo o projeto, as ações devem contem-
plar a construção de anéis viários dentro da 
ilha, ciclovias, passeios e calçadas, novos 
acessos e novos tipos de transporte. Neste 
mesmo sentido, também foi dada a permissão 
para que a administração central da universi-
dade continue conversações com autoridades 
federais, estaduais e municipais.

o Conselho Participativo do 
Plano Diretor

A metodologia de discussão do Conselho 
Participativo, a exemplo das audiências pú-
blicas, não assegurou as condições para que 
as questões de fundo do Plano Diretor fossem 
discutidas pela comunidade. A segmentação 
das temáticas e a desvinculação da discussão 
em relação financiamento e ao projeto institu-
cional, fragilizaram o Conselho. 

Criado pela resolução nº 10/2008 do Con-
suni, o Conselho Participativo abrange re-
presentações dos colegiados superiores, da 
Adufrj-SSind, da APG, do DCE e do Sintufrj, 
de prefeituras próximas e do governo do es-
tado, de institutos de pesquisa localizados na 
Cidade Universitária (como o Cenpes), de en-
tidades da sociedade civil e de comunidades 
vizinhas. A nova instância, de natureza con-
sultiva, teria também o objetivo de se tornar 
um espaço para a construção de alianças que 
pudessem viabilizar o Plano Diretor.

Mesmo com critica ao processo, o movi-
mento docente deliberou em sua assembléia 
geral que a  Adufrj-SSind deveria participar, 
como interlocutora da categoria docente, Para 
a Adufrj-SSind, o Conselho teria de discutir 
de modo articulado o projeto institucional, os 
recursos e o plano diretor propriamente dito. 
Entre as muitas lacunas, sobressai a situação 

de penúria das unidades fora do campus da 
Cidade Universitária que deliberaram por 
permanecer em seus atuais locais. A Adufrj-
SSind denuncia a falta de verbas para me-
lhorar a infraestrutura dessas unidades, bem 
como de restaurantes estudantis. Também 
a metodologia não favorece a discussão da 
ocupação da cidade universitária por empre-
sas que atualmente já dispõe de quase um ter-
ço do campus da Ilha do Fundão.  

Andes-sN cria o observatório 
do reuni

Uma das importantes decisões tomadas 
pelos cerca de 250 delegados do 28º Con-
gresso do Andes-SN,realizado em Pelotas, 
durante o mês de fevereiro, na Plenária que 
atualizou o plano de lutas do Sindicato, foi 
a criação de observatórios do Reuni nas uni-
versidades federais. A ideia dos observató-
rios é criar um grande banco de dados sobre 
a real situação dos cursos e infraestrutura das 
instituições após a implementação do pro-
grama do governo e a utilização dos recursos 
recebidos pelas administrações das universi-
dades. Na prática, cada Observatório deverá 
ser criado pela seção sindical ou pela secre-
taria Regional no caso das instituições onde 
não houver representação do Andes-SN. Na 
UFRJ, o Observatório da UFRJ será lançado 
nesta semana (veja matéria na página 8).

A continuidade do Plano Diretor
O Conselho Universitário, em sessão de 

16 de abril, autorizou a divulgação da propos-
ta preliminar do Plano Diretor 2020 da UFRJ 
para debate nas instâncias colegiadas, asso-
ciações e sindicatos de categoria e comunida-
de universitária em geral. Ficou estabelecido 
um prazo até 31 de agosto para recebimento 
de contribuições sobre o assunto pelo Comitê 
Técnico constituído para assessorar a reitoria 
nesta tarefa. Após exame das sugestões pelo 
Comitê, o documento voltaria consolidado 
para apreciação do próprio Consuni, em 17 
de setembro (depois, o prazo foi prorrogado  
para o próximo dia 29 de outubro, em sessão 
extraordinária, quando o PD será o ponto úni-
co da pauta).

A realização dos concursos 
docentes

A mobilização de professores, estudantes 

e das instituições universitárias em prol de 
concursos públicos tem resultado no aumen-
to de concursos para docentes das IFES, o 
que expressa uma vitória dos que defendem 
a universidade pública. Dificilmente o Reu-
ni abriria novas vagas docentes sem essa 
luta que se intensificou na Greve de 2001. 
Desse modo, a Adufrj-SSind avalia que a 
realização dos atuais concursos é um fato 
sumamente importante para as IFES. Entre-
tanto, ressalta que os concursos são parte de 
uma demanda reprimida e que as novas va-
gas não contemplam a projeção de expansão 
contida no Reuni; ao contrario, a expansão 
acordada no contrato de gestão é tão grande 
que mesmo com os concursos a UFRJ estará 
praticamente dobrando a relação professor-
aluno, nos termos da condicionalidade do 
Reuni: 1 professor para cada 18 estudantes, 
a mesma proporção existente atualmente nas 
instituições privadas. Na avaliação do movi-
mento docente, a ampliação do número de 
estudantes deve ser acompanhada de um nú-
mero condizente de concursos públicos para 
docentes e técnicos administrativos, novas 
salas de aulas, bibliotecas, restaurantes uni-
versitários, alojamento para os estudantes, 
bolsas de assistência estudantil.

A criação de novos campi pode ser po-
sitiva para a expansão de oportunidades de 
acesso a UFRJ, democratizando o acesso 
da população do Estado do Rio de Janeiro. 
Muitos professores têm um trabalho sério 
e dedicado em prol da consolidação desses 
novos espaços, mas a Adufrj-SSind com-
preende que a comunidade deve se mobili-
zar para que os novos campi componham o 
mesmo projeto institucional da UFRJ, evi-
tando a fragmentação de campi de distintas 
qualidades. 

A situação é preocupante também no Co-
légio de Aplicação.  Atualmente, 53% dos 
seus professores  são substitutos, e também 
há dificuldades para funcionamento de labo-
ratórios, pois nem um prédio próprio a uni-
dade possui.

o andamento da reforma 
universitária

Também é importante marcar, nesse con-
texto, que continua em tramitação, na Câma-
ra dos Deputados, um conjunto de 14 Proje-
tos de Lei (PL 7.200), e centenas de emendas 
a eles apostas, a que se convencionou cha-
mar de “reforma universitária”. O relatório 
final da Comissão Especial constituída foi 
prometido para dezembro deste ano. Esse 
conjunto de propostas trata de questões es-
truturais de todas as Instituições de Ensino 
Superior (IES), públicas e privadas. 

A análise desses documentos causa pre-
ocupação na medida em que se verifica que 
o PL 7.200 favorece as propostas que têm 
sido defendidas por instituições privadas, no 
sentido de ampliar a desregulamentação da 
educação de modo a permitir ampliar, ainda 
mais, sua já absurda exploração mercantil.

Conforme análise do Andes-SN, as ini-
ciativas do governo nesse mesmo sentido, 
e a tendência privatizante de parcela signi-
ficativa do Congresso Nacional, fazem com 
que seja necessário promover a mais ampla 
articulação no sentido de se contrapor a es-
ses projetos e fazer avançar a luta em defesa 
dos princípios que nortearam a construção 
do Plano Nacional de Educação Proposta da 
Sociedade Brasileira nos anos 90.          

na sessão do consuni que “votou” o pre/reuni na ufrJ, centenas lotaraM o auditório do ct
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roberto Boaventura da silva sá* 

Assim que o professor Fernando Ha-
ddad – ministro da Educação – no final 
de março deste ano, anunciou proposta 
de unificar o vestibular das universidades 
federais, criando novo Exame Nacional 
do Ensino Médio (ENEM), apresentei-me 
contrário à idéia. Nesse sentido, publiquei 
nove artigos neste espaço1 entre 15/04 e 
03/06. 

Em “Novo vestibular, novos proble-
mas” (28/04), no 4º parágrafo, afirmei: 
“...na elaboração de provas unificadas po-
derão se perder controle e rigor dos pares 
– entre si – que há nas atuais comissões 
elaboradoras das provas (das federais). 
Denúncias contra essas comissões são 
raras. Hoje, muitos concursos públicos já 
estão desacreditados no país. O  vestibular 
poderá ter o mesmo fim. Políticos pode-
rão intervir – sim – a favor de parentes. 
Como controlar isso? Como acreditar na 
honestidade nacionalizada? Tento. Não 
consigo”. Em maio, em reunião com o 
MEC, reitores também demonstraram 
preocupação semelhante. À época, foram 
tranquilizados. Agora, deu chabu!

A prova vazou. Pergunto: algum es-
panto? Não. O Brasil chafurda na corrup-
ção. Nada mais garante lisura em quase 
nenhum processo seletivo nacionaliza-
do. O novo ENEM, agora valendo vaga 
para as federais, sempre será porta aberta 
a fraudes. Pior: nem sempre haverá uma 
repórter no meio do caminho de merce-
nários, “amadores” ou não. Como já dis-
se outrora, esse formato de exame visa a 
contemplar a elite. A meu ver, foi o maior 
golpe político, travestido de acadêmico/
democrático, que se deu depois de 64. 
Assepticamente, após massacrar a auto-

Representantes do Diretório Central 
dos Estudantes e de diversos Centros Aca-
dêmicos da UFRJ estiveram no início da 
sessão do último Conselho Universitário 
(8/10) para protestar contra a participa-
ção da universidade no Exame Nacional 
do Ensino Médio (Enem). O movimento 
estudantil, assim como a Adufrj-SSind, 
há tempos vem alertando para o fato de 
que o processo de decisão sobre a partici-
pação da UFRJ no concurso unificado foi 
feito de forma atropelada e sem discussão 
com a comunidade universitária. O estu-

Opinião

dante da Faculdade de Letras e integrante 
do movimento estudantil, Rafael Nunes, 
lembrou que a participação da universida-
de no Enem sequer passou por delibera-
ção do Conselho Universitário. “Apenas 
o CEG decidiu sobre o tema. Não houve 
um debate adequado entre professores e 
estudantes sobre a participação da UFRJ 
no Exame. Tudo foi decidido às pressas, 
de forma atropelada.”

O movimento estudantil também alerta 
para a falsa democratização do acesso às 
universidades públicas através do exame 

único.  “O governo vendeu essa ideologia 
de que o Enem acaba com o vestibular, 
mas é exatamente o contrário. O Enem 
mantém o ranqueamento entre os candi-
datos e aumenta a elitização do ensino 
superior público”, diz Rafael. O estudante 
alerta para o fato de que com o Enem o 
candidato pode escolher pelo ingresso em 
até cinco universidades como opções. Isso 
significa que os mais preparados terão 
mais chances entre todos os concorrentes 
entre os estados.

No protesto feito no último Consuni, 

os estudantes questionaram também a se-
gurança precária de um exame aplicado 
nacionalmente. “O vazamento das provas, 
denunciado pela imprensa e admitido pelo 
MEC mostrou as fragilidades um exame 
único para o ingresso em várias institui-
ções espalhadas em todo o país”. 

Os estudantes cobraram dos conselhei-
ros e da reitoria um posicionamento em 
defesa da melhoria dos ensinos Funda-
mental e Médio, o que, de fato, garantiria 
uma democratização do acesso às univer-
sidades públicas. 

Estudantes reivindicam que UFRJ saia do unificado do Enem
Colegiados

nomia das universidades, o autoritário 
governo federal, através do MEC, acertou 
no cérebro da nação. 

Como tantos tentaram – em vão – dia-
logar com o MEC, pedindo mais tempo 
para estudar a proposta, como cidadão 
e funcionário público, questiono sobre 
a responsabilidade direta do ministro da 
Educação por eventuais gastos extras 
(cerca de 35 milhões) para a impressão de 
novas provas. Digo mais: a teatralização 
da segurança de cada etapa que envolve 
o processo no INEP, mostrada pela Rede 
Globo, a mudança de consórcio e recruta-
mento de aparato policial não me como-
vem e não me convencem.   

Por falar em novas provas, depois da 
casa arrombada, o MEC disponibilizou 
cópia das duas provas canceladas. As do 
segundo dia continham três partes: a) re-
dação; b) prova de “Linguagens, Códigos 
e suas Tecnologias”; c) prova de “Mate-
mática e suas Tecnologias”. Valha-me!!! 
Nunca vi gostar tanto de “tecnologias”! 

Breves comentários. Começo pela re-
dação. Com base em dois artigos do Es-
tatuto do Idoso, do enunciado da proposta 
destaco: 1º) a seguinte redundância: “...
redija texto dissertativo-argumentativo 

em norma culta escrita da língua portu-
guesa...”. Redigir já pressupõe escrever; 
2º) uso inadequado, conforme a própria 
norma culta, de letras maiúsculas em: 
“...Selecione, Organize e Relacione, de 
forma coerente e coesa, Argumentos e 
Fatos para defesa de seu ponto de vista”. 
Essas maiúsculas são injustificáveis. Para 
quaisquer destaques já há convenções: 
o negrito, o itálico, o sublinhado. Como 
está, desrespeita a inteligência do candi-
dato e complica ainda mais o ensinamento 
também desse tópico da língua padrão, já 
bastante mordida.

Sobre o tempo. Mesmo com algum 
preparo, gastei uma hora e meia para ler 
e responder as 45 enfadonhas questões 
de “Linguagens...”. No geral, as pergun-
tas são ridículas, redundantes na intenção 
central, algumas dúbias, e outras expli-
citamente ideológicas. Ex.: n. 3 (sobre o 
imposto de renda) e n. 30 (campanha do 
Ministério da Saúde contra o tabagismo). 
Mas para chegar às perguntas, há uma 
avalanche de textos que as antecedem. 
Conclusão: o tempo é insuficiente para 
redigir uma boa redação e dar conta tam-
bém de mais 45 questões de “Matemáti-
ca...”. A título de lembrança: há pouco, 
em muitos vestibulares, a redação não 
disputava tempo com outras provas. Es-
crever pressupõe reflexão. Pensar deman-
da tempo. Por isso, convido todas as au-
toridades que, às pressas, aprovaram essa 
aberração, a fazer as tais provas à frente 
de câmeras de TV, como num “reality 
show”. Aposto: paredão pra todos. Que 
tal? O desafio está no ar. 
* Dr. em Jornalismo/uSP. Prof. de literatura 
da uFMt.  
rbventur26@yahoo.com.br
1 o professor referia-se à página eletrônica 
da adufmat-SSind (www.adufmat.org.br)

Como tantos tentaram – 
em vão – dialogar com o 
MeC, pedindo mais tempo 
para estudar a proposta, 
como cidadão e funcionário 
público, questiono sobre a 
responsabilidade direta do 
ministro da educação por 
eventuais gastos extras 
(cerca de 35 milhões) para a 
impressão de novas provas.
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Deu ch abu no Enem!



Devolução
GarantiDa
Correios

Jornal da seção sindical dos Docentes da UFrJ/Andes-sN

       19 de outubro de 2009www.adufrj.org.brAno X no 637 

Adufrj-SSind comemora 
o Dia do Professor

Correios

Mala Direta 
Postal

9912224255/2008/Dr/rJ/50

Adufrj-ssind

Professores 
confraternizam 
no dia 15, no 
salão Dourado do 
Fórum de Ciência 
e Cultura. Na 
ocasião, pouco 
antes da festa, foi 
lançado o blogue 
“observatório 
da UFrJ” para o 
acompanhamento 
crítico do projeto 
de reestruturação e 
expansão da UFrJ

Samuel tosta
Presidente do 
Andes-SN e 

secretário do 
MPOG debatem 

carreira 
docente

Página 2

Petroleiros 
deflagram 
greve com 

adesão 
nacional

Página 3

Assembleia 
avalia 

criticamente 
proposta de 
carreira do 

governo
Página 4

Opinião
“A CPI do

MST e as terras 
roubadas”

Página 6

Debate na 
UFRJ frisa

importância 
da Extensão 
Universitária

Página 7



2 19 De outubro
2009www.adufrj.org.br

Diretoria da Adufrj-ssind Presidente: Maria Cristina Miranda da Silva  1º Vice-Presidente: roberto leher  2º Vice-Presidente: roberto José de lima  1º secretário: luis Paulo vieira braga  2ª secretária: 
anita Handfas 1º Tesoureiro: José Miguel bendrao Saldanha  CONSELHO DE REPRESENTANTES DA ADUFRJ-SSIND instituto de Química: Marylena barreiros Salazar (titular); Faculdade de educação: Herli 
Joaquim de Menezes (titular); escola de serviço social: Cleusa dos Santos (titular); Janete luzia leite (titular); Ângela Maria Hygino rangel (titular); Colégio de Aplicação: regina Célia de Souza Pugliese 
(titular); Célia brito teixeira Gama (titular); vania Maria rocha Gomes Hozumi (suplente); Faculdade de Medicina: Maria da Conceição Zacharias (titular); escola de enfermagem Anna Nery: Marilurde Donato 
(titular); Walcyr de oliveira barros (titular); escola Politécnica: José Henrique erthal Sanglard (titular)  edição e reportagem: ana Manuella Soares reportagem: Kelvin Melo de Carvalho  Diagramação: Douglas 
Pereira estagiários: vinicius Henter; Deborah urbach Malheiro Tiragem: 8.000  e-mails: adufrj@adufrj.org.br e secretaria@adufrj.org.br redação: comunica@adufrj.org.br Diretoria: diretoria@adufrj.org.br 
Conselho de representantes: conselho@adufrj.org.br Página eletrônica: http://www.adufrj.org.br
os artigos assinados não expressam necessariamente a opinião da Diretoria.

SEÇÃO SINDICAL DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO DO SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR
sede e redação: Prédio do Ct - bloco D - sala 200 Cidade universitária   CeP: 21949-900 rio de Janeiro-rJ

Caixa Postal 68531 CeP: 21941-972       tel: 2230-2389, 3884-0701 e 2260-6368

Agenda SindicalAndes-SN

Por Keka Werneck*

Debate promovido pela 
Adufmat Seção Sindical 
deixa claro que 
governo ignora anseios 
dos professores

O representante do Governo Federal no 
debate sobre Carreira Docente e Dedica-
ção Exclusiva promovido pela Associação 
dos Docentes da Universidade Federal de 
Mato Grosso – Seção Sindical,  deixou 
claro que o Governo Federal sabe o que 
quer e tem um Plano de Carreira e Cargos 
de Magistério Superior Federal, que foi 
construído à revelia da base de categoria e 
não atende aos anseios dos professores das 
universidades brasileiras. Duvanier Paiva 
Ferreira, secretário de Recursos Humanos 
do Ministério do Planejamento, Orçamen-
to e Gestão (SRH/MPOG), em sua ex-
planação inicial, destacou principalmente 
como positivas no plano proposto pelo go-
verno a criação da categoria sênior na hie-
rarquia docente e a flexibilização da DE. 

Para o professor doutor da USP, Ciro 
Correia, presidente do Andes-SN, que tam-
bém participou do debate, nem uma coisa 
nem outra está entre as reivindicações dos 
professores e o plano de modo geral está 
ligado à lógica privatista. Ciro Correia 
destacou que a principal reivindicação dos 
docentes, na campanha salarial deste ano, e 
que tem a ver com a carreira, é a linha única 
no contracheque, ou seja, a idéia é acabar 
com os chamados penduricalhos que não 
consolidam o salário integral e são descon-
siderados no momento da aposentadoria. 
No entanto, o governo tem ignorado essa 
bandeira. A mesa de debate foi presidida 
pelo professor Carlinhos Eilert, presidente 
da Adufmat.

Mais de 100 professores e representan-
tes de outros movimentos sociais também 
formados por servidores federais, além de 
estudantes, participaram do debate, no úl-
timo dia 9, à tarde, no auditório da Aduf-

mat. Também esteve presente na primeira 
hora do debate a reitora Maria Lúcia Ca-
valli Neder. 

O professor Maurício França, diretor 
sindical do Sinasefe-SP, que veio a Cuiabá 
por entender que esse debate seria interes-
sante, justamente porque o Sinasefe está 
junto do Andes-SN na luta pelo contrache-
que com linha única, avalia que o gover-
no vai jogar a questão para o Congresso 
Nacional e isso pode provocar uma greve. 
“Vamos ter que fazer greve para nos defen-
der, porque queremos carreira única e uma 
carreira decente”.

Para desconstruir a falsa idéia de que 
este plano do governo é bom, Ciro Cor-
reia criticou as fundações, entidades ab-
solutamente perniciosas e que não dão 
conta de mover universidades para que 
atendam às sociedades nas quais elas es-
tão inseridas. No entanto, é para atender a 
essas fundações que o governo quer agora 
flexibilizar a DE.

O presidente do Sindicato Nacional tam-
bém disse que o Governo Lula controla e 
coopta entidades sindicais e movimentos 
sociais. Segundo Ciro Correia, o que que-
rem delas é a substituição de uma postura 

de luta por outra mais conforme e que isso é 
estranho, na medida que em outro momento 
histórico, ou seja, antes da eleição de Lula, 
essas lideranças já defenderam os mesmos 
propósitos que agora negam. 

Sobre isso, Duvanier Ferreira disse que 
o governo Lula não fez a revolução e não 
vai fazer a revolução socialista do PT. E que 
precisamos enxergar o governo dessa forma. 
Disse ainda que este é um governo de coa-
lisão e que sem essa coalisão o Partido dos 
Trabalhadores (PT) sozinho não tem 30% do 
Congresso Nacional. Disse isso para justifi-
car que “o governo precisa governar”.

Segundo Ciro Correia uma reforma uni-
versitária que interessa tiraria o professor 
dessa correria diária da super produção e o 
devolveria ao ambiente de estudo, com um 
tempo mais razoável para cumprir o tripé en-
sino, pesquisa e extensão, para que, em sala 
de aula, ele também desse conta de conver-
sar com o aluno e destrinchar os conteúdos 
sem pressa. Porém, esse cenário vai em rota 
de colisão com a lógica atual nas universida-
des que estão preocupadas em vender servi-
ços em troca de financiamentos privados e 
isso só interessa ao setor privado.
*adufmat

Presidente do Andes-SN e secretário
 do MPOG debatem carreira docente

18 a 20/10 – Reunião 
conjunta: Setor das IFES 
e Grupo de Trabalho 
Política Educacional do 
Andes-SN
Brasília (DF)
23 a 25/10 - Reunião 
conjunta do GT 
Política Agrária e Meio 
Ambiente e GT Ciência e 
Tecnologia do Andes-SN
Santa Maria (RS)
23 a 25/10 - Reunião do GT 
Fundações do Andes-S
Santa Maria (RS) - por ocasião 
do 5º encontro de Gts da 
regional rS do andes-Sn
23 a 25/10 – Reunião do 
GT Seguridade Social do 
Andes-SN
Santa Maria (RS)
23 a 25/10 – Reunião do 
GT Carreira do Andes-SN
Santa Maria (RS)
25 a 28/10 - Plenária 
Nacional da Assembléia 
Popular
Brasília (DF)
28/10 - Reunião do GT 
Etnia, Gênero e Classe 
do Andes-SN
Brasília (DF) 

Anote
i encontro sabores e saberes
em comemoração ao Dia Mundial 
da alimentação, será realizado, nos 
dias 21 e 22 de outubro, o i encontro 
Sabores e Saberes. a celebração 
contará com uma feira de alimentos 
agroecológicos cultivados por 
produtores familiares do estado do 
rio de Janeiro, além de exposições 
de trabalhos relacionados à temática 
da Segurança alimentar e nutrição 
Sustentável. o evento, das 9h às 
17h, nos jardins do restaurante 
universitário edson luiz de lima 
Souto, faz parte de um projeto da 
uFrJ que busca consolidar o espaço 
como um local de realização de 
eventos e ações inovadoras, voltados 
à saúde e ao respeito socioambiental.

Ciro Correia (andes-sn) e duvanier Paiva (MPoG) debateraM eM Cuiabá

Deborah urbach
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Resenha
Lugo abre arquivos da 
ditadura

O presidente do Paraguai, o ex-arce-
bispo Fernando Lugo, cumpriu uma de 
suas promessas feitas na campanha e 
anunciou no dia 14 de setembro a abertu-
ra de todos os arquivos militares do país. 
A partir de agora, eles estarão à dispo-
sição de tribunais locais e internacionais 
que investiguem crimes cometidos pelas 
ditaduras do Cone Sul. A decisão do pre-
sidente foi comemorada por parentes das 
vítimas, que qualificaram o feito como 
histórico (Portal Vermelho, 15/10).

Fim do DRU para 
Educação

No dia 14 de setembro, o Senado 
aprovou a Proposta de Emenda Consti-
tucional (PEC) que acaba com a reten-
ção de recursos da educação por meio 
da Desvinculação de Receitas da União 
(DRU). Se a proposta passar pelo Plená-
rio do Senado em dois turnos, o setor po-
derá receber cerca de R$ 7 bilhões a mais 
no Orçamento a partir de 2010. A DRU 
foi criada em 1994 e permite à União re-
tirar 20% da verba destinada à educação. 
A PEC prevê que o mecanismo seja re-
duzido gradualmente até 2011. Só neste 
ano, o setor pode receber R$ 3 bilhões a 
mais (Folha de S.Paulo, 14/10).

Média salarial da rede 
básica é de R$ 1.527

Dados do Ministério da Educação 
(MEC), relativos a 2008, mostram que 
a média salarial dos professores da rede 
básica no país é de R$ 1.527 mensais. Os 
docentes do Distrito Federal são os mais 
bem remunerados – R$ 3.360. No Rio 
de Janeiro, estado em segundo lugar no 
ranking, o valor é de R$ 2.004, enquanto 
que em Pernambuco, último colocado, 
os professores ganham em média apenas 
R$ 982 (G1, 16/10).

Imprensa corporativa 
contra o MST

No dia 5, o Jornal Nacional da Rede 
Globo exibiu imagens captadas pela 
Polícia Militar de São Paulo nas quais 
integrantes do Movimento dos Trabalha-
dores Rurais Sem Terra (MST) passam 
um trator sobre plantações de laranja, na 
zona rural de Iaras (SP). Mesmo dando 
muito espaço para a notícia, os jornais 
não abordaram profundamente o tema. 
Disseram que o movimento destruiu 
plantações numa propriedade produtiva, 
mas não deram importância ao fato de o 
Incra reivindicar a área, alegando que a 
terra foi grilada. Em 2007, a Justiça Fe-
deral concedeu a totalidade do imóvel 
para o instituto. A empresa, no entanto, 
permanece na área e utiliza-se de ações 
judiciais para reverter a decisão (Agência 
Brasil de Fato, 15/10).

Petroleiros deflagram
greve com adesão nacional

Movimento

Até outubro de 2010, a 
repressão continua na 
ilha com a prorrogação 
da permanência da 
Minustah

A Missão das Nações Unidas para a Es-
tabilização do Haiti (Minustah) ocupará o 
Haiti por mais um ano. Comandada pelo 
Brasil, as tropas estão instaladas no país 
desde 2004 com a desculpa de que aquela 
são uma missão de paz, porém a realidade 
é outra.

Apesar de toda a violência cometida, a 
Organização das Nações Unidas (ONU) 
alega que o país ainda encontra-se fragi-
lizado e a continuidade das tropas é fun-
damental para a sua estabilidade. O argu-
mento é de que apesar dos “progressos” o 
país ainda representa uma ameaça “à paz e 
à seguridade internacionais”.

Um dos países mais pobres do mundo 
tem em sua paisagem tanques de guerra, 
soldados armados, no qual a fome e a po-
breza predominam. Será que o povo haitia-
no precisa de soldados ou de comida?

O Brasil gasta com soldados cerca de 
R$ 577 milhões para ameaçar, reprimir e 

ONU prorroga por mais um ano
a ocupação encabeçada por tropas brasileiras

Bianca Pedrina*

É forte a paralisação 
na Baixada Santista, 
no Rio de Janeiro e 
em Sergipe, bases 
de sindicatos da 
Frente Nacional dos 
Petroleiros (FNP)

Os petroleiros dos sindicatos ligados à 
Frente Nacional do Petróleo (FNP) inicia-
ram greve nesta quinta-feira (15/10), por 
reajustes reivindicados na campanha sala-
rial e pela defesa do monopólio estatal do 
petróleo e da Petrobras 100% estatal. As 
principais reivindicações do setor são 38% 
de reposição das perdas e 10% de aumento 
real. A greve começa com força na Baixa-
da Santista. Em Sergipe (AL) e Rio de Ja-
neiro houve paralisações e mobilizações.

O diretor do Sindicato dos Petroleiros 
do Rio de Janeiro Eduardo Henrique So-
ares disse que a greve ocorre em alguns 
estados e irá expandir-se nacionalmente. 

“O Terminal Aquaviário da Baía de Gua-
nabara (TABG) está em greve, já no Cen-
tro de Pesquisas e Desenvolvimento Leo-
poldo Américo Miguez de Mello (Cenps), 
no Fundão, houve uma assembleia no 
período da manhã atrasando a entrada 
dos funcionários por 2 horas”, informou 
o diretor.

No litoral Paulista a greve está forte. 
Houve paralisação total da Refinaria Pre-
sidente Bernardes no setor operacional, 
com 70% do administrativo em greve. 
No Terminal Alemoa, no setor adminis-
trativo, operacional e terceirizado, houve 
paralisação com 100% de adesão. No Ter-
minal de São Sebastião toda a operação 
está parada e 85% do setor administrativo 
está de braços cruzados. Nos prédios da 
UN-BS, diversos trabalhadores aderiram 
ao movimento e entraram em greve.

Em Sergipe, 70% da categoria aderiu 
à greve. Segundo o diretor do Sindicato 
dos Petroleiros daquela base, Clarkson 
Nascimento, a empresa apresentou uma 
proposta rebaixada no dia 29 de setem-
bro, que foi rejeitada. O prazo para con-
traproposta foi marcado para o dia 14 de 

outubro, porém a empresa não se mani-
festou e a greve foi deflagrada. “É uma 
greve parcial na base, porém se articula”, 
disse Nascimento. Segundo ele, o objeti-
vo é unificar todos os sindicatos em uma 
mobilização nacional.

Os pontos mais criticados da única 
contraproposta apresentada pela Petro-
brás foram não haver nenhum aumento 
de salário; a discriminação entre aposen-
tados e ativa, na medida em que divide a 
categoria através de abonos, gratificação 
contingencial, Remuneração Mínima por 
Nível e Regime (RMNR) e PLR; nenhu-
ma melhoria na política já rebaixada de 
auxílio do Ensino Superior; a não-ga-
rantia do fim dos interditos proibitórios 
contra os sindicatos e o fim de todas as 
punições aplicadas aos petroleiros que 
participaram da última greve. E, além 
de ter feito somente propostas absurdas, 
ignorou as 197 cláusulas propostas pelos 
trabalhadores.

A contraproposta da Petrobras provo-
cou um sentimento de desrespeito entre 
os petroleiros de todo o Brasil.
*Conlutas

o Povo haitiano PreCisa de Militares ou de CoMida?
molestar o povo do Haiti, e a estimativa 
para este ano é que sejam gastos mais R$ 
128,4 milhões. Esse dinheiro poderia, ou 
melhor, deveria ser revertido para alimen-
tação, moradia, saneamento básico e edu-
cação. É disso que o povo haitiano precisa.

Além da renovação da permanência das 
tropas em 2010 se mostra nítida nas intenções 
da ONU uma nova renovação no dia 15 de 
outubro de 2010 por mais um ano, até 2011.

Para a Conlutas, essa ocupação é enca-
beçada pelo imperialismo americano e tem 

o intuito de explorar e escravizar a mão–
de-obra barata local.

A Conlutas repudia a continuidade das 
tropas no Haiti, e continuará com a cam-
panha por “Fora as tropas do Haiti”. É ne-
cessário defender a soberania do povo hai-
tiano e de seu país, cuja história é marcada 
por vitórias e lutas pela liberdade. O Haiti 
tem o direito de caminhar com suas pró-
prias pernas, e quem deve decidir o destino 
de seu povo não é a ONU.
* Conlutas

roosewelt Pinheiro/abr
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Adufrj-SSind

Assembleia avalia criticamente
proposta de carreira do governo

Professores rejeitam 
proposta do governo e 
reafirmam defesa do 
projeto do movimento 
docente para a carreira

Na última Assembleia Geral da Adu-
frj-SSind, realizada em 15 de outubro, 
no auditório da Escola de Serviço So-
cial, os professores rejeitaram o conteú-
do da proposta do Ministério do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão (MPOG), 
divulgada pelo Jornal da Adufrj no úl-
timo dia 6, de mais uma mudança na 
carreira docente. Foi compreensão dos 
presentes que o documento do governo 
ameaça o regime de Dedicação Exclusi-
va e a paridade entre ativos e aposenta-
dos, introduz mais distorções na remu-
neração atual da categoria e modifica 
a própria natureza da carreira docente. 
Segundo aprovado na AG, o Andes-SN 
deve reapresentar ao governo os princí-
pios de sua proposta de carreira única, 
que está sendo formulada em conjunto 
com o Sinasefe (Sindicato Nacional dos 
Servidores Federais da Educação Bási-
ca, Profissional e Tecnológica).

Conforme explicou a presidente da Adu-
frj-SSind, Cristina Miranda, esse posiciona-
mento da AG seria encaminhado ao Setor 
das Federais do Andes-SN (reunido entre os 
dias 18 e 20, em Brasília), que vai examinar 
o resultado das demais assembleias de base 
do país para responder ao governo.
o debate

Cristina Miranda fez um breve histó-
rico das recentes mudanças nas carrei-
ras docentes, como a criação da classe 
de Associado, por imposição do gover-
no, acima da classe de Adjunto na car-
reira de magistério superior. E o caso 
dos professores do Colégio de Aplica-
ção, que foram obrigados a aderir a uma 
nova carreira (do Magistério do Ensino 
Básico, Técnico e  Tecnológico). Ainda 
na AG, foi feita uma leitura dos 24 itens 
da síntese de minuta do MPOG. Na ava-
liação da diretora, a política do governo 
continua pautada pelas gratificações: 
“O movimento defende uma linha no 
contracheque. Num valor justo”, afir-
mou Cristina. 

Também diretor da Adufrj-SSind, o 
professor Roberto Leher, da Faculda-
de de Educação, informou que a pro-
posta do governo já havia sido exami-
nada pelo Conselho de Representantes 

da entidade, assim como uma primeira 
análise do Setor das Federais, também 
divulgada na edição de 6 de outubro. 
Roberto lembrou a origem da luta pela 
carreira docente, com a Dedicação Ex-
clusiva, uma reivindicação da categoria 
desde os anos 50: “Criar uma carreira 
para que as pessoas se dedicassem à 
universidade, e recompensada em ter-
mos de remuneração, sem que precisas-
sem manter outros vínculos empregatí-
cios. Foi uma luta muito difícil mostrar 
que a profissão docente não é ‘bico’. O 
crescimento da pós-graduação mostrou 
o acerto disso”, afirmou.

No governo FHC, a orientação mu-
dou, com a Lei de Inovação Tecnológi-
ca. Os professores poderiam optar por 
tentar uma vida empresarial, enquanto 
a universidade mantinha seu salário du-
rante um certo tempo: “O que começou 
a conflitar com a DE. A partir de então, 
começa um movimento no MPOG para 
transformar a DE não mais como um 
elemento estruturante da carreira, mas 
como uma gratificação. Mudar a natu-
reza do trabalho docente para que se 
possa desenvolver atividades de empre-
endedorismo ou de ‘capitalismo acadê-
mico’, como dizem em alguns países”, 
esclareceu Roberto. “Isso vira um de-
sestímulo à mobilização salarial e volta 
o conceito de que a atividade docente é 
um extra”, observou.

O diretor da Adufrj-SSind analisou, 
ainda, que a remuneração baseada na 
titulação faz com que um professor jo-
vem possa entrar na carreira com uma 
remuneração justa. Mas, com a exten-
são da carreira pela proposta do governo 
(ingresso obrigatório no primeiro nível 
e a criação de mais uma classe, Sênior, 

acima de Associado), haveria uma dife-
rença salarial muito grande entre o piso 
e o topo: “Isso tem repercussões na nos-
sa forma de construir a carreira docente. 
Imagina um professor que se aposentou 
como Adjunto IV. Agora, se aprovado o 
sênior, ele já está no terceiro ‘degrau’. 
Os aposentados vão recebendo cada vez 
menos”, destacou. Roberto também en-
tende que a tática do governo é privi-
legiar poucos, mas que possuem maior 
grau de influência em suas instituições. 
Na UFRJ, por exemplo, que é uma ins-
tituição com quadro bastante qualifi-
cado, menos de 10% dos docentes são 
Associados: “Ou seja, são poucos com 
remuneração maior, mas são pessoas 
que normalmente ocupam cargos de di-
reção, colegiados. É séria a questão e 
devemos ter um posicionamento crítico, 
pois essa proposta não atende aos an-
seios dos professores”, afirmou.

José Miguel Saldanha, também di-
retor da Adufrj-SSind e professor da 
Escola Politécnica, primeiro criticou o 
caráter vago da proposta do governo, 
mas afirmou que o principal ponto a ser 
combatido deve ser o da flexibilização 
da DE: “Dessa forma, a universidade 
se abre para o empreendedorismo. É 
uma autorização para o professor cor-
rer atrás de dinheiro privado. Instala-se 
entre nós o conceito de que é melhor 
aquele a quem o mercado paga mais”, 
ressaltou.

Sara Granemann (Escola de Serviço 
Social) afirmou que ficou escandalizada 
ao ler os itens da síntese de minuta do 
MPOG: Para ela, assim como ocorreu 
com a classe de Associado, a recém-
proposta classe Sênior também vai se 
dirigir a um grupo muito restrito dentro 
das universidades. Sara criticou ainda 
a flexibilização da DE para que o pro-
fessor complemente o salário buscando 
recursos no mercado.

Alexis Saludjian (Instituto de Eco-
nomia) ressaltou que os recursos da 
aposentadoria, em todo o mundo, trans-
formaram-se em uma massa de recur-
sos que o capitalismo não quer deixar 
passar. Para ele, a proposta do governo 
para carreira insere-se nesse contexto: 
“A aposentadoria é um tesouro dos tra-
balhadores que ainda precisa ser con-
quistado. Nós sabemos o que estão ten-
tando fazer. É uma maneira de sugar um 
pouco mais”, criticou.

Maria Mello (também do Instituto 

de Economia) considerou interessante 
a possibilidade de progredir na carreira 
desde o início, desde que isso não im-
plicasse em uma disparidade salarial 
tão gigantesca entre os extremos. Maria 
também ponderou se um professor po-
deria concorrer a Auxiliar, sem douto-
rado, pois os editais atuais são baseados 
em leis que determinam a preferência 
dos que possuem esse título: “Você vai 
instituir que ele entra com salário mais 
baixo, independentemente de ser dou-
tor”, observou. 

 Júlia Polessa (da Faculdade de Edu-
cação) reforçou o argumento de que já 
serão doutores os que vão ingressar no 
primeiro nível da carreira. E manifestou 
a dúvida se, em caso de flexibilização 
da DE, os extras obtidos no mercado 
iriam constar do contracheque do pro-
fessor, para efeito de desconto previ-
denciário, por exemplo.

Salatiel Menezes (Instituto de Bio-
física) lembrou que o Andes-SN sem-
pre lutou pela paridade entre ativos e 
aposentados e destacou o fato de que a 
síntese de minuta do governo não prevê 
nenhuma regra de transição para apo-
sentados: “Só fala dos ativos”, disse.
Comissão eleitoral

Na AG, foram aprovados os nomes 
que irão compor a Comissão Eleitoral 
do próximo pleito para a diretoria e 
Conselho de Representantes da seção 
sindical: os professores José Simões 
(Instituto de Física), Cristina Miranda 
(Colégio de Aplicação), Roberto Leher 
(Faculdade de Educação), José Miguel 
Bendrao Saldanha (Escola Politécnica) 
e Anita Handfas (Faculdade de Educa-
ção). Os quatro últimos são diretores 
atuais da Adufrj-SSind e não podem 
ser candidatos (a não ser que saiam da 
comissão). No máximo, dois diretores 
atuais podem ser reconduzidos, pelas 
regras do Regimento Eleitoral da enti-
dade. As eleições estão marcadas para 
os dias 25 e 26 de novembro.
Lançamento do observatório 
da UFrJ

Previsto na pauta da Assembleia, o 
lançamento do blogue da Adufrj-SSind 
voltado para o acompanhamento crítico 
da reestruturação e expansão da UFRJ 
foi feito no Salão Dou    rado, do Forum 
de Ciência e Cultura (veja na página 5).

a aposentadoria 
é um tesouro dos 
trabalhadores que 
ainda precisa ser 
conquistado. nós 
sabemos o que 
estão tentando 
fazer. É uma 
maneira de sugar 
um pouco mais

“

“

Alexis saludjian
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O Grupo de Trabalho e Carreira, com a 
participação de  20 professores de 16 seções 
sindicais, avaliou as reuniões realizadas no 
Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão com o objetivo de reestruturar a car-
reira docente e regulamentar o regime de tra-
balho em dedicação exclusiva. 

A conclusão geral dos participantes foi que 
o movimento docente reunido no Andes-SN e 
suas seções deve analizar a carreira “tendo em 
mente sempre a natureza do trabalho docen-

te”. De acordo com a análise do GT Carreira, 
a base do Sindicato Nacional deve definir a 
posição do movimento em relação à carreira.

A minuta do  projeto de Lei que “Dispõe so-
bre a estruturação do Plano de Carreira e Cargos 
de Magistério Superior Federal; a criação da 
Gratificação de Encargos de Atividade de Pre-
ceptoria – GAP e da Função de Coordenação de 
Cursos; e dá outras providências” foi discutido 
item por item pelos participantes do Grupo. Foi 
sinalizada uma série de dúvidas quanto ao teor 

do projeto e o GT decidiu que  deveria se buscar 
junto ao MPOG um maior detalhamento sobre 
conteúdo dos diversos itens. O GT destacou 
ainda, que o Sindicato deve procurar interpelar 
o governo sobre qual a lógica da carreira docente 
proposta na nova Lei.

O GT indicou ainda a organização de um 
conjunto de documentos, que deve conter 
no mínimo: (a) Caderno 2 do Andes-SN; (b) 
Síntese do quadro de carreira (a partir dos 
PCCV); (c) Histórico da carreira; (d) Propos-

ta remetida às bases pelo 54º Conad; (e) Cri-
térios de carreira (Anexo II – Nota conjunta 
Andes/ Sinasefe), a ser enviado para as seções 
sindicais para o debate.

Esse conjunto de documentos deve ser 
analisado, em princípio, a luz dos seguintes 
critérios, segundo indicação do GT: reno-
vação dos quadros; acesso, permanência e 
progressão; qualificação e capacitação per-
manente; e progressão por tempo de serviço 
e por titulação.

GT Carreira quer discussão
sobre natureza do trabalho Docente

Andes-SN

Adufrj-SSind

Objetivo é acompanhar 
a reestruturação e 
expansão da universidade, 
com dados e análises

Dentro da Assembleia, mas em outro es-
paço, anexo ao Salão Dourado do Forum de 
Ciência e Cultura, a Adufrj-SSind lançou seu 
blogue “Observatório da UFRJ” (www.adufrj.
org.br/observatorio) para promover o acompa-
nhamento crítico do programa governamental 
Reuni na instituição.

A presidente da Adufrj-SSind, Cristina Mi-
randa, lembrou que o movimento docente sem-
pre defendeu a expansão da universidade: “Mas 
Expansão com qualidade. Não essa, que se faz 
às custas da sobrecarga de trabalho do professor, 
sem uma infraestrutura condizente”, disse. De 
acordo com ela, o blogue será uma importante 
ferramenta para cobrar do governo melhores 
condições salariais e de trabalho para a catego-
ria. Cristina aguarda as contribuições dos pro-
fessores para contínua alimentação do sistema. 

Em seguida, a funcionária da Adufrj-SSind 
e especialista em análise orçamentária, Juliana 
Fiúza, fez uma breve apresentação do blogue e 
seus links internos, com notícias sobre o Reuni, 
documentos sobre a execução do orçamento da 
UFRJ, legislação e publicações do movimento 
docente, entre outros: “Enfim, é um blogue fá-
cil de acessar para exercer o controle social so-
bre o processo de expansão e ajudar a aglutinar 
forças nessa luta”, disse.

Conforme o convite da Adufrj aos docentes, 
o dia 15 foi também um dia de comemoração. 
Após a Assembléia e o lançamento do blogue, 
os professores participaram de uma confrater-
nização com a apresentação de uma animada 
roda de choro do Grupo de Choro Flor na La-
pela.  Em tempos tão dificeis para a carreira do-
cente, de condições precárias e sobrecarga de 
trabalho, é preciso comemorar a dedicação dos 
profissionais que formam a juventude do país.

Lançado o Observatório da UFRJ
durante a 
aPresentação 
do bloGue, 
Cristina Miranda 
ressaltou que 
a adufrj-ssind 
defende a 
exPansão, “Mas 
exPansão CoM 
qualidade”

na Confraternização, os 
Professores dançaraM  
e festejaraM seu dia, ao 

soM do GruPo GruPo flor 
na laPelaos inteGrantes do 

GruPo de Choro eraM 
todos Professores. 
eduardo Coutinho 

(eCo) deu uMa “Canja” 
na flauta
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Mauro santayana*

A terra é o mais grave problema de nos-
sa história social, desde que os reis de Por-
tugal retalharam a geografia do país, com 
a concessão de sesmarias aos fidalgos. Os 
pobres não tiveram acesso pleno e legal à 
terra, a não ser nos 28 anos entre a inde-
pendência – quando foi abolido o regime 
das sesmarias – e 1850, quando os grandes 
proprietários impuseram a Lei de Terras, 
pela qual as glebas devolutas só podiam 
ser adquiridas do Estado a dinheiro.

A legislação atual vem sendo sabota-
da desde que foi aprovado o Estatuto da 
Terra. É fácil condenar a violência cometi-
da, em episódios isolados, e alguns muito 
suspeitos, pelos militantes do MST. Difícil 
tem sido a punição dos que matam seus pe-
quenos líderes e os que os defendem. Nos 
últimos anos, segundo o MST, mais de 
1.600 trabalhadores rurais foram assassi-
nados e apenas 80 mandantes e executores 
chegaram aos tribunais. Em lugar de uma 
CPI para investigar as atividades daquele 
movimento, seria melhor para a sociedade 
nacional que se discutisse, a fundo, a ques-
tão agrária no Brasil.

O Censo de 2006, citado pelo MST, 
revela que 15 mil proprietários detêm 98 
milhões de hectares, e 1% deles controla 
46% das terras cultiváveis. Muitas dessas 
glebas foram griladas. Temos um caso atu-
alíssimo, o do Pontal do Paranapanema, 
onde terras da União estão ocupadas ile-
galmente por uma das maiores empresas 
cultivadoras de cítricos do Brasil. O Incra 
está em luta, na Justiça, a fim de recupe-
rar a sua posse. O que ocorre ali, ocorre 
em todo o país, com a cumplicidade, re-
munerada pelo suborno, de tabeliães e de 
políticos.

Cinco séculos antes de Cristo, os legis-
ladores já se preocupavam com a questão 
social e sua relação com a posse da terra. 
É conhecida a reforma empreendida por 
Sólon, o grande legislador, na Grécia, que, 
com firmeza, mandou quebrar os horoi, 
ou marcas delimitadoras das glebas dos 
oligarcas. Mais ou menos na mesma épo-
ca, em 486, a.C., Spurio Cássio, um no-

bre romano, fez aprovar sua lei agrária, 
que mandava medir as glebas de domínio 
público e separar parte para o Tesouro do 
Estado e parte para ser distribuída aos po-
bres. Imediatamente os nobres se subleva-
ram como um só homem, e até mesmo os 
plebeus enriquecidos (ou seja a alienada 
classe média daquele tempo) a eles se so-
maram. Spurio Cássio, como conta Theo-
dor Mommsen em sua História de Roma, 
foi levado à morte. “A sua lei foi sepultada 
com ele, mas o seu espectro, a partir de en-
tão, arrostava incessantemente a memória 
dos ricos, e, sem descanso, surgia contra 
eles, até que, pela continuada luta, a Re-
pública se desfez” – conclui Mommsen. 
E com razão: a última e mais completa lei 
agrária romana foi a dos irmãos Graco, Ti-
bério e Caio, ambos mortos pelos aristo-
cratas descontentes com sua ação em favor 

A CPI do MST e as terras roubadas
Opinião

dos pobres. Assim, a República se foi dis-
solvendo nas guerras sociais, até que Au-
gusto a liquidou, ao se fazer imperador, e 
seus sucessores conduziram a decadência 
da grande experiência histórica.

Não há democracia sem que haja refor-
ma agrária. A posse familiar da terra – e da 
casa, na situação urbana – é o primeiro ato 
de cidadania, ou seja, de soberania. Essa 
posse vincula o homem e sua família à ter-
ra, à natureza e à vida. Sem lar, sem uma 
parcela de terra na qual seja relativamente 
senhor, o homem é desgarrado, nômade 
sem lugar nas sociedades sedentárias. 

É impossível ao MST estabelecer cri-
térios rígidos de ação, tendo em vista a 
diversidade regional e a situação de luta, 
caso a caso. Outro ponto fraco é a natural 
permeabilidade aos agentes provocadores 
e infiltrados da repressão particular, ou 
da polícia submetida ao poder econômi-
co local. No caso da fazenda de Iaras são 
muitas as suspeitas de que tenham agido 
provocadores. É improvável que os inva-
sores tenham chamado a imprensa a fim 
de documentar a derrubada das laranjeiras 
– sabendo-se que isso colocaria a opinião 
pública contra o movimento. Repete-se, 
de certa forma, o que houve, há meses, no 
Pará, em uma propriedade do banqueiro 
Daniel Dantas.

É necessária a criação de força-tarefa, 
composta de membros do Ministério Pú-
blico e agentes da Polícia Federal que 
promova, em todo o país, devassa nos car-
tórios e anule escrituras fraudulentas. No 
Maranhão, quiseram vender à Vale do Rio 
Doce (então estatal), extensas glebas. A es-
critura estava registrada em 1890, em livro 
redigido e assinado com caneta esferográ-
fica – inventada depois de 1940. 
Jornalista do Jornal do brasil

em lugar de uma CPi para 
investigar as atividades 

daquele movimento, seria 
melhor para a sociedade 

nacional que se discutisse, 
a fundo, a questão agrária 

no brasil.

Victor Muanis, da 
Engenharia Naval, foi 
baleado em bar da Lapa 
há nove meses

Considerado aluno exemplar do curso 
de Engenharia Naval da UFRJ e prestes a se 
formar, Victor Emanuel Muanis foi alveja-
do por um tiro na cabeça na madrugada do 
dia 16 de janeiro de 2009, enquanto assistia 
a uma roda de samba no bar Lanches Novo 
Centro. Naquela madrugada do dia 16, 
Victor comemorava com amigos uma nota 
excepcional (9,5) obtida numa das últimas 
e mais difíceis matérias do curso. Morreu 
cinco dias depois, no hospital.

As investigações da polícia indicam 

que o disparo partiu do prédio em cima de 
um bar, situado na Rua Sílvio Romero, nº 
8. Mas o responsável pelo crime ainda não 
foi encontrado. No próximo dia 23, sexta-
feira, às 19h, nesse mesmo endereço, os 
cursos de Engenharia Naval e Oceânica 
da UFRJ e a Confraria dos Acadêmicos 
da Naval convidam para um ato em me-
mória do estudante, que será na forma de 
uma Aula Pública. Os familiares e amigos 
apelam àqueles que puderem colaborar 
com as investigações para que forneçam 
informações sobre o que ocorreu naquela 
noite pelo Disque-Denúncia (2253-1177) 
ou diretamente na 7ª DP de Santa Teresa, 
que cuida do caso. No ato, serão recolhi-
das latas de leite para doação.

Ato público em memória de estudante da UFRJ neste dia 23
Movimento
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Valorização das 
Práticas de Extensão 
são defendidas

A mesa-redonda “Integração Pesquisa 
e Extensão: A Participação das Agências 
de Fomento” aconteceu no dia 6 de outu-
bro, no auditório Roxinho, no Centro de 
Ciências Matemáticas e da Natureza. O 
debate, que teve a mediação da pró-reitora 
de Extensão Laura Tavares, contou com a 
presença de Vitor Ferreira, representante 
da Fundação Carlos Chagas de Amparo 
à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro 
(Faperj), de Maurício França, representan-
te da Financiadora de Estudos e Projetos 
(Finep) e de Ildeu de Castro, representante 
do Ministério da Ciência e Tecnologia e 

professor do Instituto de Física da UFRJ. 
O evento também fazia parte da programa-
ção da XXXI Jornada Giulio Massarani de 
Iniciação Científica, Artística e Cultural e 
do 6° Congresso de Extensão da UFRJ. 

Vitor Ferreira, assessor da Diretoria 
Científica da Faperj, começou a discussão 
contando um pouco das ações desenvol-

vidas pela instituição que representa. De 
acordo com ele, é necessária a valorização 
e a implementação de um sistema cientí-
fico e tecnológico estadual: “Com isso, 
é possível promovermos uma integração 
entre as atividades de pesquisa e a socie-
dade”, afirmou Vitor. Ele declarou que o 
fato de a Jornada Científica estar aconte-
cendo simultaneamente ao 6° Congresso 
de Extensão também contribui para esse 
processo de envolvimento entre ciência e 
comunidade. 

O palestrante Maurício França, da Fi-
nep, ressaltou que a Extensão viabiliza a 
relação transformadora entre universidade 
e sociedade. Ele disse ainda que a tecno-
logia, muito importante para as atividades 
de pesquisa, é um recurso subutilizado no 

Brasil: “Nós precisamos capilarizar recur-
sos mais modernos para os territórios e co-
munidades, estabelecendo redes de comu-
nicação. Isso é barato e simples de fazer”, 
acredita Maurício. 

Para o professor da UFRJ Ildeu de 
Castro, falta uma política mais adequada 
para as práticas de pesquisa. Segundo ele, 
as universidades brasileiras ainda se mo-
bilizam pouco em relação à questão das 
atividades de Extensão: “Nós temos que 
valorizar as práticas de pesquisas. Se os in-
centivos ainda são insuficientes, as univer-
sidades devem reclamar, porque reclamam 
muito pouco. Algumas sociedades científi-
cas se movimentam, mas não são maioria. 
As pessoas aparecem pouco para de fato 
propor coisas”, opinou. 

Palestrantes afirmam 
que pesquisa deve 
se relacionar com a 
sociedade

No dia 8 de outubro, aconteceu no auditó-
rio Roxinho, no Centro de Ciências Matemá-
ticas e da Natureza, a mesa-redonda “Os De-
safios da Extensão Universitária no Brasil”. 
No debate, discursaram a reitora da Unirio, 
Malvina Tutman, a pró-reitora de Extensão 
da UFRJ, Laura Tavares e o coordenador-
geral de Relações Estudantis da Secretaria 
de Educação Superior do MEC, Lucas Ra-
malho. O evento fazia parte da programa-
ção da XXXI Jornada Giulio Massarani de 
Iniciação Científica, Artística e Cultural e 
do 6° Congresso de Extensão da UFRJ. 

Malvina Tutman deu início à discussão 
afirmando que as atividades de extensão 
ainda ocupam um lugar de menor tamanho 
dentro das universidades: “As instituições 
não se lançam muito, ainda estão focadas 
muito nelas. A extensão é o modo de sair 
desse círculo”, opinou a reitora.
interação social

A palestrante frisou também a neces-
sidade de as universidades estarem mais 
próximas dos processos de transformação 
social. Segundo Malvina, o aprendizado 
deve ir além da teoria e do ensino prati-
cado apenas em sala de aula: “Nós temos 
que procurar alargar as experiências den-
tro daquilo que é ensinado dentro da uni-
versidade. Esse é um processo de adquirir 
mais conhecimento para estar no mundo e 
transformar esse mundo”, afirmou. Para a 

reitora, a psesquisa possui um papel fun-
damental nesse contexto: “A Extensão é 
capaz de construir conhecimento que ve-
nha a responder a questões importantes 
sociais. As atividades de Extensão são o 
espaço onde a universidade respira e pensa 
socialmente”, finalizou. 

Em seu discurso, o coordenador-geral 
das Relações Estudantis da Secretaria de 
Educação Superior do MEC, Lucas Rama-
lho, defendeu que o principal desafio da 
Extensão hoje no Brasil é fazer com que 
os 10% dos créditos universitários destina-
dos a esse tipo de atividade sejam de fato 
respeitados: “Muito pouco se avançou nes-
se sentido desde 2001, data do PNE (Pla-
no Nacional de Educação). O dia em que 
conseguirmos fazer com que esse critério 

realmente valha, nós institucionalizamos a 
Extensão. A gente poderia até chegar a aca-
bar com a necessidade dessa prática. Ela já 
estaria tão ligada com as práticas de ensino 
e pesquisa, que não haveria porquê de falar 
de Extensão em separado”, completou. 

Para Lucas, há questões que impedem 
que esse marco regulatório, estabelecido em 
2001 pelo governo federal, seja alcançado. O 
primeiro problema é que a Extensão Univer-
sitária ainda não está na agenda política: “O 
principal é que a pesquisa entre na pauta dos 
chefes de departamento que são, em última 
instância, os responsáveis pelo planejamen-
to pedagógico de cada curso”, pontuou o 
coordenador. Outro entrave seria a ausência 
de uma estrutura de incentivo às práticas ex-
tensionistas dentro das universidades. Por 

fim, seria necessário que a política de editais 
perdesse seu caráter fragmentado: “É funda-
mental superar essa organização em editais 
e fazer com que essa política se some a uma 
institucionalização das atividades de Exten-
são”, concluiu Lucas.  

Prestação de serviços
Já a pró-reitora de Extensão da UFRJ, 

Laura Tavares, lembrou que um dos ris-
cos que a universidade corre é de se tornar 
uma vasta agência de Extensão prestadora 
de serviços para o capitalismo: “Não bas-
ta só modificar os currículos e a carreira 
docente. Nós temos também que deslegi-
timar o status quo do capitalismo.”, decla-
rou a pró-reitora. Outro ponto levantado 
pela palestrante foi a ausência de um cres-
cimento democrático mais aprofundado: 
“Esse é um problema grave no nosso país. 
Nem dentro nem fora da universidade nós 
conseguimos alcançar isso”, argumentou. 

Laura ressaltou ainda que é essencial a 
interação entre as atividades de pesquisa e 
a sociedade: “Se alguém pode legitimar a 
missão social da universidade, esse alguém 
é a Extensão”, completou a pró-reitora. 

Participação das Agências de Fomento é pauta de debate na UFRJ

UFRJ

Discussão na UFRJ frisa
importância da Extensão Universitária

Palestrantes reivindiCaM Maior esPaço Para extensão

Deborah urbach
É fundamental superar 
essa organização em 
editais e fazer com 
que essa política 
se some a uma 
institucionalização das 
atividades de extensão

“

“

Lucas ramalho

É possível 
promovermos uma 
integração entre as 
atividades de pesquisa 
e a sociedade

“ “

Vitor Ferreira
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Procura-se professor
Opinião

Maria Angela de Lima* 

Entre as teorias sobre a publicidade 
e propaganda, talvez a primordial seja 
o conceito A.I.D.A., isto é, uma mensa-
gem publicitária deve chamar a atenção, 
gerar interesse, despertar o desejo e le-
var o público alvo à ação. Outro concei-
to importante diz respeito aos grupos de 
referência, aqueles com os quais um in-
divíduo se relaciona e utiliza como ponto 
de comparação na formação de seus valo-
res, atitudes ou comportamento. Mas por 
que falar desses conceitos? Há vários em 
comunicação; por ora, esses dois bastam 
para analisar uma propaganda do Gover-
no Federal que está sendo veiculada em 
cadeia nacional.

O objetivo da propaganda é atrair no-
vos professores para a rede pública de 
ensino. O problema já tem até nome: 
“apagão escolar”. Cada vez menos jovens 
querem ser professores e mais professores 
desistem da profissão. De acordo com o 
Instituto de Estatísticas da Unesco (UIS), 
o Brasil terá de contratar 396 mil novos 
docentes até 2015. O difícil está sendo 
achar candidatos. Se os jovens não querem 
mais abraçar a carreira que era o sonho no 
passado, é porque já viram a realidade na 
sala de aula: professores desmotivados e 
falta de infraestrutura para a realização de 
um bom trabalho. Além disso, outras pro-
fissões lhes oferecem salários melhores, 
benefícios e reconhecimento social.  

Contra todos esses fatores, a referida 

propaganda traz o seguinte texto: “Locu-
ção em Off (voz masculina):Alguns paí-
ses mostraram uma grande capacidade de 
se desenvolver social e economicamente 
nos últimos 30 anos. Nós perguntamos 
a pessoas desses países: “Qual é, na sua 
opinião, o profissional responsável pelo 
desenvolvimento?” Locução On (pessoas 
de diversos países - Inglaterra, Finlân-
dia, Alemanha, Coréia do Sul, Espanha, 
Holanda e França - respondem a mesma 
palavra): O professor. Locução em On 
(mulher negra, professora, com livros nas 
mãos):Venha construir um país mais de-
senvolvido, mais justo, com oportunida-
des para todos. Seja um professor. Locu-
ção em Off (voz feminina)Informe-se no 
Portal do MEC. Ministério da Educação. 
Brasil, um país de todos”.

Ao pesquisar os números da educa-
ção nos países apontados na propaganda 
do Governo, é assustadora a disparidade 
com os nossos índices. De acordo com re-

latório “Panorama da Educação 2008” da 
Organização para a Cooperação e o De-
senvolvimento Econômico (OCDE), en-
quanto os países citados na tal propaganda 
investem entre seis a oito mil dólares por 
aluno anualmente no ensino fundamental 
e médio, o que equivale a cerca de R$ 
12.600,00 por aluno, o Brasil gasta cerca 
de R$ 2.700,00. Temos também uma das 
menores porcentagens do PIB gasto em 
educação, com 4,4%. Enquanto França e 
Finlândia, por exemplo, investem 6,0% e 
Coréia do Sul, 7,2%. 

Utilizando o mesmo relatório da 
OCDE, ao comparar, em 2006, os salá-
rios de professores com o nível mínimo 
de qualificação exigido para a certifica-
ção no ensino fundamental e no ensino 
médio em instituições públicas nesses 
países, o susto é ainda maior. O salário 
inicial varia de vinte e cinco mil dólares 
anuais na França (cerca de R$3.800,00 
por mês) até quarenta mil dólares na Ale-

manha (cerca de R$ 6.200,00 mensais). 
Enquanto no Brasil, o salário atual para 
os professores da educação básica é de 
R$ 950,00 mensais para a jornada de 40 
horas semanais. Haja propaganda para 
reverter esse quadro.

Depois de formados, os jovens sonham 
com um futuro melhor. E dados os núme-
ros expostos, esse futuro, com certeza, 
não está no caminho da docência. Mas 
o principal equívoco nessa propaganda, 
ironicamente intitulada no site do MEC 
de “valorização do professor”, é que ela 
se esquece dos grupos de referência. Isso 
mesmo. Os jovens têm em seus professo-
res atuais o seu maior grupo de referência, 
ou seja, eles veem todos os dias muitos 
motivos para não escolher essa profissão. 
Portanto, a propaganda não gera interesse 
no “produto” (ser professor), não desperta 
o desejo; logo, não levará à ação. 

Mas a mensagem chama a atenção; 
pelo menos a minha, que mais uma vez fi-
quei chocada com a coragem do Governo 
Lula. Desta vez de comparar a valoriza-
ção e o respeito ao professor nos países ci-
tados na propaganda com o descaso com o 
qual somos tratados no Brasil. Fica a per-
gunta: desde quando propaganda resolve 
políticas educacionais mal elaboradas?
* É publicitária, professora universitária e 
mestre em estudos Culturais.

Música no Fórum
no dia 26 de outubro, 
acontece mais uma edição 
da série Música no Fórum. 
Quem se apresenta é o 
flautista Maurício Freire e o 
pianista Miguel rosselini. a 
curadoria é de luiz Senise. 
o evento ocorre no Salão 
Dourado, das 19h às 21h, 
no campus da uFrJ da 
Praia vermelha. a entrada 
é franca. Mais informações: 
www.forum.ufrj.br 

Fórum na Tela
entre os dias 19 e 23 de outubro, o 
Fórum de Ciência e Cultura promove, 
no Salão Moniz de aragão, a Mostra 
raoul ruiz. em cada um dos dias, 
das 19h às 22h, será exibido um 
filme do diretor, considerado um dos 
maiores cineastas da atualidade. a 
entrada é franca e o salão fica no 
campus da uFrJ da Praia vermelha. 
a programação completa do evento 
pode ser encontrada no site: www.
forum.ufrj.br 

Teatro no CCBB
no dia 21 de outubro, acontece no teatro ii, no Centro 
Cultural banco do brasil, o projeto Dramaturgias. o 
evento promove uma série de sete encontros com 
leituras dramatizadas de textos teatrais. no dia 21, a 
peça que será apresentada é “Concerto de aniversário”, 
de eduardo rovner, com direção de Felipe vidal. no 
elenco, otávio augusto e nelson Xavier. a entrada é 
franca, com distribuição de senhas uma hora antes do 
espetáculo. a peça começa às 18h30. o CCbb fica na 
rua Primeiro de Março, 66, Centro. 

Anote

exposição na Praia Vermelha
a mostra “olhares da uFrJ”, que comemora os 89 anos da 
universidade, agora está no campus da Praia vermelha.  a 
exposição mostra imagens que retratam o cotidiano de estudantes, 
professores e funcionários da uFrJ. as fotografias podem ser 
conferidas na entrada no Fórum de Ciência e Cultura (FCC) até o 
dia 23 de outubro.
 

os jovens têm em seus 
professores atuais o 
seu maior grupo de 
referência, ou seja, 
eles veem todos os 
dias muitos motivos 
para não escolher essa 
profissão. 

“

“

Em frente ao
Hospital Pedro II
(Santa Cruz/RJ)

Ato Público contra 
as Organizações 

Sociais e em Defesa 
da Saúde

 22 de outubro
5ª feira

 às 10 h
Cinema no CCMN
os filmes “estômago”, de Marcos Jorge, e “nome Próprio”, de Murilo 
Salles, serão exibidos no Salão nobre no CCMn nos dias 21 e 22 
de outubro, respectivamente. “estômago” foi o grande vencedor do 
Festival do rio de 2007, com 4 prêmios conquistados. a apresentação 
dos filmes começa às 12h e a entrada é franca. o Centro de Ciências 
Matemáticas e da natureza fica no campus da uFrJ do Fundão.
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discutirá Plano Diretor 

Entre o virtual e a realidade

Correios

Mala Direta 
Postal

9912224255/2008/Dr/rJ/50

Adufrj-ssind

No dia de encerramento 
de inscrições para 
eleição da diretoria 
da Adufrj-SSind 
biênio 2009-2011 
(26/10), inscreveu-se 
a chapa ADUFRJ 
EM MOVIMENTO 
composta pelos 
seguintes docentes:

Presidente:
Luis Acosta (ESS);

1ª Vice-presidente: 
Cristina Miranda 
(CAp);

2º Vice-presidente: 
Salatiel Menezes 
(Instituto de 
Biofisica);

1º Secretário:
Eduardo Granja 
Coutinho (ECO);

2ª Secretária:
Sandra Martins 
(CAp);

1ª Tesoureira:
Maria Malta (IE).

As eleições para a 
diretoria da Seção 
Sindical acontecem 
nos dias 25 e 26 de 
novembro.

Chapa 
Adufrj em 
Movimento 
se inscreve 
para biênio 
2009-2011

nesta quinta-feira, 29 de outubro, o Consuni analisará em pauta única a proposta do Comitê técnico do Plano Diretor 
2020. a adufrj-SSind considera que será imprescindível a presença dos docentes, técnicos-administrativos e estudantes 
na sessão do colegiado para um acompanhamento crítico das deliberações e, ainda, convida a todos para participação 
na assembléia Comunitária que se realizará na véspera da deliberação do Consuni, dia 28, quarta-feira às 16h30. a 
assembléia Comunitária está sendo organizada pela Decania do Centro de Filosofia e Ciências Humanas, em conjunto 
com a adufrj, DCe e  associação de Pós-Graduandos e será realizada no auditório do CFCH, na Praia vermelha.

Adufrj-ssind convoca docentes a acompanhar 
criticamente este processo, para garantirmos 
igualdade de condições de trabalho e infraestrutura 
em todas as unidades e campi. Participe da 
Assembleia Comunitária, nesta quarta-feira, 28, às 
16h30, no Auditório do CFCH, Praia Vermelha.

Assembleia 
Comunitária

D
iv

ul
ga

çã
o Kelvin Melo
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Agenda Sindical
25 a 28/10 - Plenária 
Nacional da Assembléia 
Popular
Brasília (DF)
28/10 - Reunião do GT 
Etnia, Gênero e Classe 
do Andes-SN
Brasília (DF)
29/10 – Debate “Trabalho 
Docente nas IFES: 
condições atuais e 
adoecimento”
Niterói (RJ) -  organizado pela 
aduff-SSind, na escola de 
Serviço Social da uFF, campus 
do Gragoatá, com o professor 
luiz Henrique Schuch, diretor 
da adufpel, e com Deise 
Mancebo, professora da uerj, 
às 16h.
1º e 2/11 - Seminário 
Nacional sobre a 
Reorganização do 
Movimento Sindical e 
Popular
São Paulo (SP)
26 a 31/1/2010 -
29º Congresso do Andes-SN
Belém (PA) – com o tema 
“Contrarreforma universitária, 
ataques à carreira e ao 
trabalho docente: desafios do 
andes-Sn na luta em defesa 
da universidade Pública”

Francisco Miraglia 
fica em primeiro em 
consulta feita por 
entidade docente

A seção sindical dos docentes da USP 
(Adusp) realizou nos últimos dias 14 e 15 
uma Eleição Democrática para reitor da 
universidade paulista. O vencedor da con-
sulta foi o professor Titular do Instituto de 
Matemática e Estatística Francisco Mira-
glia, com 41,39% dos 1.155 votos válidos. 
Em segundo, foi eleito o professor Titular 
do Instituto de Física de São Carlos - USP 
Glaucius Oliva, com 15,06%. A votação 
foi realizada em quase todas as unidades 
da Universidade, em todos os seus campi. 

No dia 20, foi realizado o primeiro tur-
no do processo estatutário de escolha do 
Reitor da USP, que elegeu a lista de oito 
professores titulares a ser encaminhada ao 
segundo turno das eleições oficiais. No 
primeiro turno da eleição estatuária vota-
ram apenas os representantes das congre-
gações das unidades, dos quatro conselhos 
centrais e do Conselho Universitário (Co), 
constituindo um total de cerca de 1.900 
pessoas (aproximadamente 2% da comu-
nidade da USP) que podem votar, cada 
uma, em três dos oito professores candi-
datos. Nesta eleição, o candidato Carlos 
Glaucius ficou em primeiro lugar com 756 
indicações (votos) e Francisco Miraglia 
obteve 295 votos, ficando em quarto na 
lista dos oito nomes votados. 
Conselhos superiores da 
UsP decidem lista tríplice em 
novembro

 No segundo turno estatuário que acon-
tece no dia 10 de novembro, um colégio 
eleitoral de 330 pessoas (0,3% da comuni-
dade), constituído pelos conselhos centrais 
e Conselho Universitário, terá a função de 
escolher uma lista de três dentre os oito 
indicados no primeiro turno. Finalmente, 
esses três nomes são enviados ao governa-
dor do estado, que decide quem ocupará a 
reitoria da USP nos próximos quatro anos. 

A seção sindical dos docentes da USP 
considera o processo estatutário de esco-
lha de reitor totalmente antidemocrático, 
por isso decidiu organizar a Eleição De-

mocrática. Nas Assembleias da Adusp de 
25/8 e 10/9, os professores deliberaram 
que a seção sindical defenderia que o ven-
cedor da consulta democrática fosse nome-
ado reitor da universidade.

A seção sindical da USP considera, ain-
da, que o comparecimento às urnas pelos 
professores da comunidade foi expressivo 

e cresceu cerca de 20% em relação ao pro-
cesso semelhante realizado em 2001. Por 
esse motivo, a Adusp está conclamando to-
dos os docentes com direito a voto no co-
légio eleitoral a respeitarem o resultado da 
Eleição Democrática, sufragando o nome 
do professor Francisco Miraglia nos dois 
turnos do processo estatutário.

Movimento

Adusp realiza eleição democrática para reitor

Debate promoviDo 
pela aDusp em 13/10. 
Na foto, aparecem 

os caNDiDatos 
roDas (faculDaDe De 
Direito) e fraNcisco 
miraglia (iNstituto 

De matemática e 
estatística)

Daniel Garcia/adusp

a adusp está conclamando todos 
os docentes com direito a voto no 
colégio eleitoral a respeitarem o 

resultado da eleição Democrática, 
sufragando o nome do professor 

Francisco Miraglia

erratas:
- na edição nº 637 do Jornal da 
adufrj, de 19 de outubro, na página 
2, a foto recebeu o crédito errado. É 
de luiz Ferreira, da adufmat-SSind. 
- também naquela edição, as fotos 
da página 5 são de Samuel tosta.

resultado da eleição Democrática da Adusp
Candidato Nº de votos % de votos válidos 

armando Corbani 55 4,76
Francisco de oliveira 56 4,85
Francisco Miraglia 478 41,39
Glaucius oliva 174 15,06
João G. rodas 126 10,91
Ruy Altafim 37 3,20
Sonia Penin 142 12,29
Sylvio Sawaya 30 2,60
Wanderley M. da Costa 57 4,94

Professores,
o “observatório da 

UFrJ” está atualizado 
no endereço www.adufrj.
org.br/observatorio para 
consulta e interação dos 

visitantes.
Aguardamos vocês.

Comunicação da
Adufrj-ssind
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Resenha
Aluguel de ‘caveirões’

Foi enviado, no último dia 19, um 
ofício à Secretaria de Segurança Pú-
blica do Estado do Rio de Janeiro que 
denuncia a prática de aluguel de carros 
blindados da PM e a violência das po-
líticas de segurança que desconsideram 
a vida do morador de favela. O docu-
mento, endereçado pela Justiça Global, 
pede investigação sobre a atuação poli-
cial em comunidades da Maré, na Zona 
Norte do Rio de Janeiro, e traz anexado 
um manifesto assinado por cerca de 200 
pessoas e dezenas de organizações da 
sociedade civil e movimentos sociais. 
O texto do manifesto faz referência às 
constantes trocas de tiros que têm ocor-
rido na Maré há quase cinco meses, 
desde que, em uma ação que teve a par-
ticipação ativa de policiais e o aluguel 
de caveirões a uma facção criminosa, 
foi iniciada uma disputa entre trafican-
tes (Agência Adital, 19/10).

Inconstitucional anistia a 
repressores

A Suprema Corte do Uruguai decla-
rou inconstitucional, no dia 19, a cha-
mada Lei de Caducidade, que livrou 
de julgamento os militares acusados 
de violar os direitos humanos durante 
a ditadura no país (1973-1985). A de-
cisão ocorreu apenas seis dias antes do 
plebiscito no qual os cidadãos do país 
decidiriam a anulação ou não da lei (dia 
25). O posicionamento da Justiça, por 
enquanto, se aplica apenas a um caso 
específico, relativo ao assassinato da 
jovem Nibia Sabalsagaray, ocorrida em 
1974 dentro de um quartel militar (Por-
tal Vermelho, 20/10).

Entidades médicas querem 
mudar lei de estágio

O número de estágios na área de 
Saúde - especialmente em Medicina 
e Enfermagem - caiu desde que a lei 
do estágio entrou em vigor, há um ano. 
Essa é a avaliação de Mourad Ibrahim 
Belaciano, presidente da Abem (Asso-
ciação Brasileira de Educação Médi-
ca), e de Julio Dornelles Matos, diretor 
da Abrahue (Associação Brasileira dos 
Hospitais Universitários e de Ensino). 
Por isso, as duas associações têm atu-
ado na tentativa de flexibilização da 
lei de estágio. “A área de saúde é di-
ferente de outras, e alguns pontos pre-
cisariam ter sido contemplados na lei”, 
considera Belaciano, citando o regime 
de plantão, no qual o estudante traba-
lha por 24 horas - a lei permite que a 
jornada seja de até oito. Carlos Vital, 
vice-presidente do CFM (Conselho 
Federal de Medicina), defende o deba-
te, mas explica que o estágio funcio-
nava, antes da lei, em alguns lugares, 
como emprego de mão de obra barata 
(Folha Online, 19/10). 

O valor da bolsa 
permanece em
R$ 300, mas a 
quantidade passa de 
1.000 para 1.100

O número de bolsas de Monitoria 
da UFRJ em 2010 será 10% maior do 
que o de 2009. Aprovado pelo Conse-
lho de Ensino e Graduação (CEG) na 
sessão do dia 21 de outubro, o Edital 
do Programa de Monitoria de 2010 de-
finiu que haverá 1.100 bolsas no ano 
que vem – o valor, entretanto, continu-
ará sendo R$ 300. Além do número de 
beneficiados, o texto tem outras mudan-
ças em relação ao edital de 2009, como 
o cancelamento da bolsa quando o aluno 
se formar e a impossibilidade de colação 
de grau caso o bolsista não tenha entre-
gado o relatório do programa.

As unidades de ensino e colegiados 
de cursos multiunidades terão até o dia 
6 de novembro para encaminhar solici-
tação de monitores para as disciplinas 
oferecidas em 2009. E, até o dia 27 de 
novembro, o CEG divulgará a distribui-
ção preliminar das vagas, já que caberá 
recursos das unidades. A inscrição dos 
candidatos será entre os dias 7 e 12 de 
dezembro e a seleção ocorrerá no dia 18 
de mesmo mês. No dia 22, serão divulga-
dos os classificados pela unidade e pelos 
colegiados de cursos multiunidades.
Benefício segue o
mesmo de 2005

Um dos temas debatidos foi a ausên-
cia do valor da bolsa no Edital. Para os 
representantes discentes, seria necessá-
rio incluir o valor no texto, mas o Con-
selho entendeu que a remuneração já es-
tava subentendida, já que acompanha o 
que é pago nas bolsas do CNPq.

“Não podemos colocar o valor no 
Edital. Se a bolsa do CNPq tiver aumen-
to, por exemplo, nós ficaremos engessa-
dos”, disse Homero Fogaça (CCS).

A bolsa terá vigência de março a de-
zembro de 2010 e não poderá ser acumula-
da com outra bolsa de natureza acadêmica, 
sendo permitido o acúmulo aos alunos be-

neficiados com a Bolsa Auxílio ou Auxílio 
Manutenção (Alojamento). Para o repre-
sentante discente Vitor Mariano (Serviço 
Social), o CEG precisa discutir o reajus-
te do benefício – que não acontece desde 
maio de 2005. O estudante entende que o 
valor é insuficiente para um aluno se man-
ter na universidade.

“O aluno só acumula bolsa porque ela 
não dá para nada. Convido cada conse-
lheiro a sobreviver com R$ 300 por mês, 
pagando xerox e passagem. Não estamos 
discutindo o reajuste das bolsas, o que é 
fundamental. É a cultura penal do ‘lesando 
a universidade’ e do ‘usando mal o dinhei-
ro público’. Desde maio de 2005, a bolsa 
é de R$ 300, paga pela universidade. A 
universidade tem autonomia para fazer um 
reajuste”, analisou Vitor Mariano.
Monitor que não entregar 
relatório será punido

Um dos compromissos do monitor, 
definidos pelo Edital, é o encaminha-
mento, ao final de cada período letivo, 
de relatório contendo parecer do profes-
sor orientador. Assim como nos editais 
anteriores, a não entrega do relatório nos 
prazos – 30 de julho de 2010, referen-
te ao primeiro período, e 10 de janeiro 
de 2011, referente ao segundo período 
– implicará na suspensão do pagamento 
da bolsa. Porém, no Edital desse ano há 
mais duas punições: o impedimento do 
aluno em colar grau e em participar do 
programa de monitoria por mais um ano.   

“A não entrega do relatório por parte 
dos monitores significa inadimplência 

com a UFRJ. Portanto, impede a colação 
de grau”, indicou o item 5.5 do Edital.
Conselheiros discutem a 
venda de bebida alcoólica na 
universidade

O conselheiro Synval de Sant’Anna 
Reis Neto (CCJE) levantou na sessão a 
questão do consumo de bebidas alcoólicas 
na UFRJ. Para o professor – que citou o 
caso de um aluno que entrou em sala bêba-
do e que mal conseguia ficar de pé – é pre-
ciso proibir a venda nos campi. Ele ainda 
citou uma briga no bar conhecido como, 
“Sujinho”, na Praia Vermelha, no inicio 
desse ano, o que causou a proibição da 
venda de bebidas naquele campus.

Vitor Mariano discordou da proposta 
de Synval:

“Nós fizemos, fazemos e continuaremos 
fazendo festas no campus. O movimento 
estudantil encontrou nessas festas um espa-
ço onde pode se organizar. Essa questão é 
hipócrita, já que eu tomo cerveja no Fun-
dão. Por que então não pode na Praia Ver-
melha?”, argumentou Vitor Mariano.

Para Paula Lucia Ferrucio da Rocha 
(CCMN), casos de brigas e acidentes en-
volvendo estudantes alcoolizados podem 
gerar processos contra a UFRJ.

“O que acontece no campus da UFRJ 
é de inteira responsabilidade da UFRJ. Eu 
imagino o meu filho bebendo, saindo da 
festa e batendo com o carro. Aí vão per-
guntar: ‘De onde ele veio?’. Veio da UFRJ. 
Se eu fosse mãe, entraria com um processo 
contra a UFRJ”, frisou Paula da Rocha.

Maria Antonieta Couto (CT) defen-
deu que o assunto seja analisado com 
atenção, já que, em muitas situações, há 
o alcoolismo entre os estudantes, o que 
deve ser combatido pela universidade, 
segundo a professora.

“Tem questões de alcoolismo. O prefeito 
da UFRJ divulgou, há um ano, fotos dessas 
festas e eram casos degradantes. Precisa-
mos criar uma comissão para discutir esse 
assunto”, completou Maria Antonieta.

Presidente do CEG e pró-reitora de Gra-
duação, Belkis Valdman lembrou aos con-
selheiros que a questão da bebida “é mais 
da Prefeitura da UFRJ do que da PR-1”.

CEG aprova Edital de Monitoria de 2010
Colegiados

Debate entre candidatos à direção do HUCFF
Será realizado no dia 28 o debate com os candidatos à direção do 
Hospital universitário Clementino Fraga Filho (HuCFF): alexandre 
Pinto Cardoso, atual diretor, e José Marcus raso eulálio, vice-
diretor da Faculdade de Medicina da uFrJ. o evento acontece 
das 9h às 11h, na sala 4e44 do HuCFF, com presença de alunos e 
residentes. nos dias 3 e 5 de novembro, os debates acontecem no 
mesmo local, das 10h às 12h, voltados, respectivamente, para os 
técnico-administrativos em educação e o corpo social do hospital.

Anote
Gravuras de Lam na Caixa Cultural
a Caixa Cultural rio exibe até o dia 3 de janeiro a 
exposição “lam: gravuras”, a maior mostra de gravuras 
de Wifredo lam, o mais importante artista plástico cubano 
e um dos expoentes da pintura moderna e do movimento 
surrealista. esta é a primeira exposição do artista no brasil 
e reunirá 140 gravuras e 4 desenhos de sua autoria. o 
evento será na Galeria 3 da Caixa Cultural, que fica na 
avenida almirante barroso, 25, Centro. a entrada é franca.

o aluno só acumula 
bolsa porque 
ela não dá para 
nada. Convido 
cada conselheiro 
a sobreviver com 
r$ 300 por mês, 
pagando xerox e 
passagem

“

“

Vitor Mariano
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Colegiados

Colegiado, em análise 
preliminar, considera 
iniciativa do MEC um 
ataque à autonomia 
universitária

O Conselho Universitário de 22 de 
outubro decidiu pela formação de uma 
comissão conjunta CEG/Consuni para 
discutir o Projeto Referenciais Nacionais 
dos Cursos de Graduação, do MEC. Sob 
o pretexto de contribuir com a avaliação, 
a regulação e a supervisão dos cursos de 
graduação (bacharelado e licenciatura), a 
Secretaria da Educação Superior pretende 
uniformizar as denominações atuais. Se-
gundo texto da página do MEC: “Muitas 
vezes, cursos com conteúdos e perfis de 
formação semelhantes têm nomes diferen-
tes. O documento final servirá de orienta-
ção às instituições de educação superior na 
elaboração dos projetos pedagógicos dos 
cursos e também aos estudantes no mo-
mento de escolha da profissão”.

Os conselheiros do Consuni enxerga-
ram a questão de forma diferente, que foi 
classificada em debate preliminar como 
um ataque à autonomia universitária. Na 
reunião, foi aprovado que a comissão terá 
três integrantes do CEG, três do Consuni 
(um deles discente), mais a pró-reitora de 
graduação. O objetivo é apresentar uma 
proposta de resposta da UFRJ ao ministé-
rio para apreciação do próprio Consuni, no 
tempo mais breve possível.

Representante dos Titulares do CCJE, 
Carlos Vainer foi quem levou o tema ao 
plenário, com solicitação de regime de ur-
gência acatada pelos demais conselheiros. 
Para ele, o projeto do MEC, se aprovado, 
impõe uma redenominação de todos os 
cursos e estabelece novos conteúdos para 
as diferentes áreas, sem que isso tenha sido 
objeto de um amplo debate: “Arromba as 
portas da nossa frágil autonomia universi-
tária”, disse.

Pró-reitora de Graduação, Belkis 
Valdman confirmou que o ministério abriu 
uma consulta pública, há cerca de um mês, 
sobre os atuais nomes de cursos em todo 
o país. A PR-1, assim que tomou conhe-
cimento da notícia, encaminhou o alerta 
para incentivar a participação de todos os 
diretores de unidades e coordenadores de 
cursos de graduação: “Realmente, levan-
tou uma grande ‘preocupação’, para não 
dizer uma palavra mais forte”, informou. 
De acordo com ela, no caso da UFRJ, al-
guns cursos de áreas afins teriam que ficar 
com o mesmo nome. Belkis acrescentou 
que o CEG aprovou a elaboração de um 

texto para desaconselhar a mudança de no-
mes, o que será encaminhado ao MEC.

O representante discente Rafael Perei-
ra Nunes considerou “grave” a iniciativa 
do MEC. De acordo com ele, a política 
do governo se repete ao abrir uma “con-
sulta pública” com o objetivo de simular 
um processo democrático; depois, edita 
um decreto ou uma medida provisória de 
forma unilateral, tal como fez em outras 
oportunidades.

Agnaldo Fernandes, representante téc-
nico-administrativo, por sua vez, também 
viu que a essência da discussão deveria 
requerer um posicionamento da universi-
dade como um todo, dada a importância 
do assunto. Como já mencionou em outras 
reuniões, o conselheiro reclamou da falta 
de uma política própria da universidade, 
espaço que vem sendo ocupado pelo go-
verno. 

O decano do CFCH, Marcelo Macedo 
Corrêa e Castro, afirmou que a política 
recente do governo está tomada por uma 
“obsessão de controle”: “Querem mandar 
em tudo, conformar tudo! Cadê a autono-
mia universitária? Tem que haver um diá-
logo. Acho que devemos fazer uma ação 
junto do CEG, não que não confiemos no 
CEG, onde já estive. Mas com esse espíri-
to de nos associarmos”, explicou.

Alcino Câmara, decano do CCJE, mi-
nimizou uma possível tensão com o CEG: 
“Cada conselho está funcionando. Tem 
a questão técnica sobre a qual o CEG se 
debruçou e tem a questão da autonomia, 
ferida numa extensão como poucas vezes 
a gente assistiu, e que merece uma moção 
bastante firme da nossa parte”, disse. 

Vainer classificou como inadequado o 
procedimento da PR-1 de fazer uma con-
sulta às unidades sobre esse tema e desa-
provou o envio isolado de uma manifes-
tação do CEG. Para ele, pela relevância 
do tema, o mais certo seria garantir um 
posicionamento da universidade como um 
todo, após a formação da comissão Consu-
ni/CEG, o que acabou sendo votado pelo 
colegiado.

CFCH na Jornada
O decano Marcelo, ainda na reunião 

do dia 22, elogiou o desenvolvimento da 
Jornada de Iniciação Científica, Artística e 
Cultural no CFCH: “Nos últimos dez anos, 
elevamos a participação em praticamente 
300%. Com um envolvimento muito gran-
de e crescente entre as unidades. A distri-
buição de trabalhos, antes concentrada no 
IFCS, foi ampliada. O trabalho escolhido, 
por exemplo, foi da Escola de Comunica-
ção (ECO)”, observou.
Troca na direção da FND

O decano Alcino Câmara divulgou 
uma moção de elogio para a professora 
Juliana Magalhães, que dirigiu a Faculda-
de Nacional de Direito nos últimos quatro 
anos. Juliana será sucedida no cargo pelo 
professor Flávio Martins, recentemente 
eleito: “É enorme a nossa satisfação, pois, 
após 30 anos, uma diretora eleita foi su-
cedida por um diretor eleito na FND. Isso 
é uma conquista extraordinária da nossa 
universidade, da comunidade da faculda-
de”, comemorou Alcino, em referência ao 
longo período de crise vivido anterior-
mente pela unidade.

Novo conselheiro cobra outra 
pauta para o Consuni

Representante dos Adjuntos do CCJE 
há pouco tempo no Consuni, o professor 
Marcelo Paixão solicitou alguns esclareci-
mentos ao colegiado para melhor informar 
seus representados. Pediu detalhamen-
tos sobre a execução do Plano Diretor da 
UFRJ e sobre a utilização da Casa do Es-
tudante Universitário, imóvel da universi-
dade situado na avenida Rui Barbosa, no 
bairro do Flamengo. Também reivindicou 
mais debate sobre as propostas do governo 
- divulgadas pela Adufrj-SSind – para o re-
gime de Dedicação Exclusiva dos docen-
tes universitários: “Tenho posição profun-
damente crítica à proposta feita pelo MEC 
e esse tema praticamente passou ao largo 
do nosso debate, pelo menos desde que me 
estabeleci como conselheiro”, disse. “Que-
ria que esses três temas aparecessem na 
nossa pauta próxima. Mereciam ser apre-
ciados com a devida atenção”, completou.

Vale lembrar que, em 28 de maio des-
te ano, o Conselho Universitário rejeitou 
a proposta de mudança da DE divulgada 
pelo governo. Mas, desde então, mesmo 
com a divulgação de uma síntese de minu-
ta por parte do MPOG, no fim de setembro, 
o tema não retornou à pauta do colegiado.
PD será ponto único neste dia 29

Carlos Vainer, integrante do Comitê 
Técnico do Plano Diretor, observou que, 
na página eletrônica da UFRJ (www.ufrj.
br), há um link específico para o PD, com 
todas as informações disponíveis. Infor-
mou ainda que, tendo em vista o número 
de emendas recebidas, a proposta de Plano 
será apresentada ao Consuni, em sessão 
extraordinária neste dia 29 de outubro.
Manifesto em defesa do MsT

Agnaldo Fernandes, da bancada dos 
técnico-administrativos em Educação no 
colegiado, leu o manifesto elaborado re-
centemente para auxiliar na defesa do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST) que já conta com várias ade-
sões na universidade (leia o documento, 
na íntegra, em www.petitiononline.com/
boit1995/petition.html).
sessão encerrou-se
por falta de quórum

Pela ausência de quórum mínimo para 
deliberação, o Consuni foi encerrado en-
quanto se iniciava o debate a respeito de 
um regimento das atividades acadêmicas 
desenvolvidas pela UFRJ na região de Ma-
caé e vizinhanças.

Consuni discute Projeto
Referenciais Nacionais da graduação

apesar de indignada, a resposta da uFrJ pode 
chegar tardiamente ao ministério. a consulta pública 
dos referenciais dos cursos de Ciências biológicas 
e da Saúde esteve disponível na internet para o 
recebimento de contribuições até 14 de agosto. 
no caso dos cursos de engenharia, as sugestões 
puderam ser encaminhadas até o dia 5 de agosto. 
os cursos das áreas de Ciências exatas e da terra, 
Comunicação, artes e Humanidades puderam 
encaminhar sugestões até o dia 16 de outubro. 
após esse prazo, segundo a assessoria de imprensa 
do MeC, os referenciais seriam submetidos à revisão 
por uma comissão de especialistas, quando só então 
seriam aprovados. a versão final do documento está 
prevista para novembro.

resposta poderá ser tardia
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Nesta quinta-feira, 29 de outubro, 
o Conselho Universitário analisará em 
pauta única a proposta do Comitê Téc-
nico do Plano Diretor 2020. Para a dire-
toria da Adufrj-SSind “é preciso que se 
faça um balanço do que foi implemen-
tado até agora e, também, das perspec-
tivas de financiamento público antes de 
qualquer deliberação”. 

Conforme vem alertando a seção sin-
dical docente, “no Plano Diretor está 
embutida uma concepção sobre o fu-
turo da UFRJ, por isso a Diretoria da 
Adufrj-SSind faz um chamado para que 
a comunidade universitária acompanhe 
atentamente esta discussão, pois a im-
plementação do Plano Diretor poderá 
implicar em profundas transformações 
acadêmicas e organizacionais na insti-
tuição”.

Entre as muitas lacunas, sobressai a 
situação de penúria das unidades exter-
nas ao campus da Cidade Universitária 
que deliberaram por permanecer em 
seus atuais endereços. A Adufrj-SSind 
denuncia a falta de verbas para melho-
rar a infraestrutura dessas unidades, 
bem como para os restaurantes univer-
sitários. A metodologia de discussão 
não favoreceu o debate sobre a ocupa-
ção da Cidade Universitária por empre-
sas que atualmente já dispõem de quase 
um terço do campus da Ilha do Fun-
dão e, tampouco, propiciou elementos 
que favorecessem a articulação entre 
o Plano Diretor e o projeto acadêmico 
da UFRJ, prevalecendo o eixo ordena-
dor da expansão pactuada no contrato 
de gestão do Reuni. O debate se limi-
tou a reuniões operativas entre direções 
das unidades e a reitoria. As reuniões 
do Conselho Participativo tiveram um 
forte acento tecnocrático embora pou-
co claro quanto à projeção dos recursos 
disponíveis no orçamento público para 
a expansão da UFRJ, colocando em 
plano secundário a questão central de 
um Plano Diretor: a materialização no 
espaço do projeto acadêmico da insti-
tuição e, mais especificamente, de suas 
unidades acadêmicas. 
Vagas e expansão são 
consequências das lutas dos 
movimentos

Por outro lado, a mobilização de pro-
fessores, estudantes e das instituições 
universitárias em prol de concursos 
públicos tem resultado no aumento de 
concursos para docentes das IFES, o 
que expressa uma vitória dos que de-

fendem a universidade pública. Difi-
cilmente o Reuni abriria novas vagas 
docentes sem essa luta intensificada na 
Greve de 2001. Desse modo, a Adufrj-
SSind avalia que a realização dos atu-
ais concursos é um fato sumamente 
importante para as IFES. Entretanto, 
ressalta que os concursos são parte de 
uma demanda reprimida e que as novas 
vagas não contemplam a projeção de 
expansão contida no Reuni; ao contrá-
rio, a expansão acordada no contrato de 
gestão é tão grande que, mesmo com os 
concursos, a UFRJ estará praticamente 
dobrando a relação professor-aluno, nos 
termos da condicionalidade do Reuni: 
1 professor para cada 18 estudantes, a 
mesma proporção existente atualmente 
nas instituições privadas. Na avaliação 
do movimento docente, a ampliação do 

número de estudantes deve ser acom-
panhada de um número condizente de 
concursos públicos para docentes e téc-
nicos-administrativos, novas salas de 
aulas, bibliotecas, restaurantes univer-
sitários, alojamento para os estudantes, 
bolsas de assistência estudantil.
orçamento ainda é pequeno

A ordem de grandeza dos investimen-
tos públicos na educação segue patinan-
do em torno de 3,5% do PIB, a metade 
do mínimo recomendado pela Unesco. 
Esse quadro de penúria se reflete de 
modo profundo na educação superior 
federal. A exemplo dos governos ante-
riores, o governo Lula da Silva pretende 
seguir expandindo as matrículas, mas o 
faz sem modificar a ordem de grande-
za dos recursos. Os recursos cresceram 

em termos absolutos no período 2006-
2008, mas em 2009 voltaram a decres-
cer. As verbas ficaram muito aquém das 
necessidades para a expansão de vagas 
acordadas no contrato de gestão com o 
MEC e, em termos relativos (% dos gas-
tos governamentais) foi até decrescente. 
Na virada para um novo governo, a in-
certeza sobre o futuro segue cobrindo a 
universidade como uma pesada ameaça.
História mostra que só 
organização da comunidade 
pode garantir verdadeira 
expansão

Para a diretoria da Adufrj-SSind, a 
experiência de três décadas de luta do 
Andes-SN recomenda que somente com 
a comunidade organizada e disposta a 
assumir o protagonismo da defesa da 
universidade, será possível dissipar as 
ameaças que pesam sobre ela. Por isso, 
considera importante a participação da 
comunidade universitária tanto na ses-
são do Consuni de 29 de outubro, como 
na Assembléia Comunitária organizada 
pela decania do CFCH, Adufrj, DCE e 
APG para discutir os encaminhamentos 
referentes ao Plano Diretor e a perspec-
tiva de uma expansão com qualidade na 
defesa da universidade pública, gratuita 
e de qualidade.

Adufrj-SSind conclama os docentes a um 
acompanhamento crítico da votação do Plano Diretor

Adufrj-SSind

16h30

ASSEMBLEIA
COMUNITÁRIA

Auditório do CFCH - Praia Vermelha

docentes,
funcionários técnicos-administrativos e

estudantes

28 de outubro

vista geral Do ct-ccmN projetaDo pelo comitê técNico Do 
plaNo Diretor para a ciDaDe uNiversitária. ao laDo, fachaDa De 

préDio De uNiDaDe De eNsiNo, No campus Da praia vermelha

Divulgação

Kelvin Melo
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Andes-SN, Federação de Sindicatos de 
Trabalhadores em Educação das Univer-
sidades Brasileiras – Fasubra e Sindicato 
Nacional dos Servidores Federais da Edu-
cação Básica, Profissional e Tecnológica 
– Sinasefe, com o apoio do Movimento 
dos Trabalhadores Sem-Terra – MST, 
promoveram no dia 20, um ato público 
na Câmara dos Deputados para discutir 
a Reforma Universitária e a Carreira no 
Serviço Público.

Os manifestantes lotaram a sala 4 das 
Comissões da Câmara, para denunciar 
projetos em tramitação no parlamento que 
colocam em xeque a educação como direi-
to do cidadão, transformando-a em mera 
mercadoria. Durante o evento, que se es-
tendeu das 9h às 12h, eles contaram com 
manifestações de apoio do Movimento de 
Oposição ao DCE da UNB e de deputados 
de diferentes legendas. 
Unidade e rearticulação

O 1º vice-presidente da Regional Rio 
Grande do Sul do Andes-SN, Fernando 
Molinos Pires, que presidiu a mesa, disse 
que a tentativa de diálogo das três entida-
des que representam os trabalhadores da 
educação com o parlamento, acrescida do 
apoio do MST, é uma demonstração de que 
nenhuma força política conseguirá dividir 
os trabalhadores na luta pela educação pú-
blica e de qualidade.

Pires afirmou também que estas entida-
des continuarão realizando ações conjun-
tas. “Já temos uma nova reunião marcada 
para o início de novembro e vamos visitar 
os parlamentares responsáveis ou envolvi-
dos com os projetos relacionados à área de 
educação”, acrescentou. 

Representando o Sinasefe, Marcos Au-
rélio Neves também frisou a importância 
histórica da rearticulação das entidades 
da área de educação em defesa da escola 
pública em todos os níveis, e reafirmou 
a importância de que elas empreendam 
uma ação direta no parlamento, em um 
momento no qual os trabalhadores do ser-
viço público federal vem sofrendo tantos 
ataques em seus direitos, por parte do go-
verno federal. 

“Nós, do Sinasefe, não aceitamos, por 
exemplo, a diferenciação entre carreiras 
típicas do estado e carreiras não típicas, 
como o executivo vem propondo”. Ele 
contestou também a forma como o go-
verno vem conduzindo debates impor-
tantes para a nação, como é o caso do 
debate sobre a Reforma Universitária. 

Andes-SN

Andes-SN, Fasubra, Sinasefe e MST
protestam contra mercantilização da educação

“O debate está sendo feito de forma frag-
mentada para que a sociedade não tenha 
compreensão do quanto é importante que 
o Brasil forme uma rede de ciência e tec-
nologia por meio de políticas públicas 
universais”.
Ações prioritárias

Janine Teixeira, representando a FA-
SUBRA, abriu sua fala elogiando o des-
prendimento do MST de abraçar a luta 
pela educação pública, mesmo em um 
momento em que o movimento sofre vá-
rios ataques dos setores conservadores, 
inclusive a ameaça da criação de uma CPI 
para investigá-lo. 

“Nós do movimento sindical, como 
o MST, enfrentamos uma fase difícil. 
Estamos desarticulados, não estamos 
conseguindo realizar ações importantes. 
Enquanto isso, o governo continua legis-
lando e aprovando o que lhe convêm. Não 
há mais luta neste país justamente porque 
parte do movimento sindical/popular ade-
riu ao governo e parte se afastou das esfe-
ras decisórias”, afirmou.

Para a dirigente sindical, é muito difí-
cil ver um debate importante como o do 
Plano Nacional de Educação – PNE aca-
bar com menos de 50 pessoas na plenária 
ou ver uma estudante pobre, negra, de-
fendendo o Prouni como política pública 
de qualidade. “Não estamos mais conse-
guindo dialogar com a sociedade. Temos 
que repensar nossa forma de atuação e 
reencontrar espaços para os trabalhadores 
discutirem temas como a educação”.

Janine defendeu que a principal tare-
fa hoje posta para as entidades da área de 
educação é definir como intervir no PNE. 
“A unidade de fato precisa ser construí-
da passo a passo. Cada entidade precisa 
entender a dinâmica da outra. Precisamos 
aprender a caminhar juntos. Caso contrá-
rio, o governo vai continuar aprovando o 
que lhe convier”.
recomendações externas

O 1º vice-presidente do Andes-SN, 
Antônio Lisboa, lembrou que as quatro 
entidades ali presentes possuem uma luta 
histórica em defesa da educação pública, 
gratuita, universal, laica e de qualidade e, 
por isso, têm o dever de denunciar à socie-
dade o conjunto de medidas tomadas por 
este governo que prejudicam a educação, 
incluindo aí a reforma universitária. 

Para o dirigente sindical, o que ocorre 
especialmente no Brasil e na América La-
tina, em geral, é a adoção de recomenda-
ções externas que prevêem que a educação 
deixe de ser um direito do cidadão para se 
transformar em mercadoria. “São medi-
das que abrem o setor da educação para a 
exploração do mercado, transformando-a 
em um produto como qualquer outro, que 
deve ser explorado e vendido para quem 
puder pagar por ele”.

Lisboa ressaltou que o Andes-SN tem 
estudado minuciosamente os 14 proje-
tos que compõem a Reforma Universitá-
ria e que, por isso, pode dizer sem medo 
de errar que essa reforma não assegura o 
desenvolvimento das atividades de ensi-

no, pesquisa e extensão, não pressupõe a 
contratação dos docentes em regime de 
Dedicação Exclusiva e permite um grau de 
mercantilização da educação ainda maior. 

Ele questionou também que, se está em 
curso no país o debate sobre o PNE, a des-
peito da forma pouco democrática, como 
o parlamento pode se antecipar e aprovar 
a reforma universitária antes da conclusão 
desse processo? “O PNE diz respeito a 
uma política de Estado, é justamente o pla-
nejamento do que deverá ser a educação 
a partir de 2011. Como prever o que será 
o sistema de ensino superior sem um de-
bate verdadeiramente democrático? Dessa 
forma, só irá fragilizar, fragmentar e enfra-
quecer a educação de qualidade. Essa dis-
cussão precisa ser mais profunda, ir para 
os estados, não ficar restrita a Brasília e 
envolver os diferentes segmentos”. 
Apoios

O representante do MST, Josenildo Jiló, 
rememorou os ataques desferidos contra o 
movimento e ressaltou a luta dos sem-terra 
em defesa pela educação pública, de quali-
dade e voltada para os anseios e necessida-
des dos trabalhadores do campo. “Estamos 
travando uma grande batalha com o gover-
no federal em função do Pronera, o progra-
ma de educação destinado aos assentados 
da reforma agrária, que abrange hoje oito 
mil estudantes”. 

Ele frisou também que a própria luta 
pela reforma agrária pressupõe a luta pela 
educação plena, das criancinhas aos mais 
vividos, porque só a educação pode mu-
dar a vida do ser humano, transformando 
suas raízes culturais e fazendo com que ele 
se emancipe política, econômica e social-
mente. 

Em nome do Movimento de Oposição 
ao DCE da UnB, Adriano Dias lembrou a 
luta da sua categoria pela educação públi-
ca, frisando o movimento de ocupação da 
reitoria da UnB, há um ano, e a denúncia 
da atuação das fundações de apoio na ins-
tituição. Ele também destacou que sua en-
tidade não concorda com o projeto de re-
forma universitária apresentado pela UNE. 

O deputado federal Valtenir Pereira 
(PSB/MT) disse que só a educação é capaz 
de transformar e emancipar o ser huma-
no e, por isso, colocou-se a inteiro dispor 
das entidades. Os deputados Paulo Rubem 
(PDT/PE), Chico Alencar (PSOL/RJ) e o 
presidente da Comissão da Reforma Uni-
versitária, Lelo Coimbra (PMDB/ES), 
também se manifestaram solidários à luta 
das entidades.
*imprensa andes-Sn

jaNice teixeira (fasubra), ferNaNDo pires (aNDes-sN)
e marcos Neves (siNasefe)

najla Passos/andes-Sn
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Desde 1996, os 
aposentados 
acumulam perdas 
salariais de mais de 
60%, em relação aos 
trabalhadores da ativa

Isolados no 15º andar do Edifício Tor-
re Almirante, unidade da Petrobrás no 
centro do Rio de Janeiro (Rua Almirante 
Barroso, 81), seis diretores do Sindipe-
tro-RJ entraram, no dia 23, no terceiro 
dia de ocupação do prédio. A ação é em 
protesto contra a discriminação dos apo-
sentados, na negociação do acordo sala-
rial da categoria. Desde 1996, os aposen-
tados acumulam perdas salariais de mais 
de 60%, em relação aos trabalhadores da 
ativa. A ocupação foi aprovada em as-
sembleia e tem total apoio da direção do 
sindicato.

Mas as condições a que estão expos-
tos os ativistas preocupa. A cama é o 
chão frio. A direção da Petrobras proi-
biu a entrada de travesseiros, lençóis e 
colchonetes. Os petroleiros estão sen-
do impedidos pelos seguranças do pré-
dio, por ordem da direção da empresa, 
de usar os chuveiros do Edita.  Desde o 
dia 20, quando a ocupação começou, só 
nesta quinta representantes do sindicato 
conseguiram furar o bloqueio e levar aos 
ocupantes uma boa refeição. 

Existem ordens expressas da direção 
da Petrobrás proibindo visitas, mas uma 
comitiva liderada pelo deputado estadual 
Paulo Ramos (PDT-RJ) enfrentou os se-
guranças no dia 22 e conseguiu levar sua 
solidariedade e um convite aos petrolei-
ros Emanuel Cancella, Roberto Ribeiro, 
Fabíola Monica, Wladimir Mutt, Flavio 
Azevedo e Luis Alexandre. O convite 
seria para participar da sessão solene, na 
Assembléia Legislativa, em homenagem 
aos 56 anos da Petrobrás. Como eles per-
manecem firmes na ocupação, não pode-

Movimento

Petroleiros ocupam contra
discriminação dos aposentados

rão estar lá. Serão representados pelo 
diretor Francisco Soriano. 
Defesa da Petrobrás

Para os petroleiros que participam dire-
tamente desta ação, a luta pelo direito dos 
aposentados e dos trabalhadores em geral 
está associada à defesa de uma Petrobrás 
100% estatal e pública, com controle so-
cial. Integrantes da campanha “O petróleo 
tem que ser nosso”, eles consideram insu-
ficientes e tímidas as mudanças na lei do 
petróleo, apresentadas pelo governo Lula. 

Afirma Cancella que a  discriminação 
dos trabalhadores aposentados, não só na 
Petrobrás mas em todas as áreas da eco-
nomia, é um traço do neoliberalismo, as-
sim como tem sido o processo de priva-
tização das empresas públicas. Portanto, 
“a luta pela valorização do aposentado e 
a defesa da empresa pública - com ênfa-
se no seu compromisso social e com a 

qualidade de vida de todos os brasileiros 
- são faces da mesma moeda”. 

Cancella, Ribeiro, Fabíola, Mutt, 
Azevedo e Alexandre enviaram um re-
lato ao sindicato, informando que até a 
manhã de quinta visitas estavam sendo 
autorizadas, na ante-sala da área ocupa-
da. Pouco depois, chegaria uma ordem 
do gerente de Recursos Humanos, Diego 

Hernandes, impedindo a entrada de no-
vos visitantes. 

Houve empurra-empurra e conflito, na 
entrada dos advogados Aderson Busin-
ger, Custódio de Carvalho e Modesto da 
Silveira, que estavam acompanhados do 
deputado Paulo Ramos e de seu assessor, 
Renan Lacerda (petroleiro aposentado). 
Mas eles não se intimidaram diante dos 
empurrões, tapas e ameaças e entraram 
no prédio, utilizando-se de prerrogativa 
reservada a advogados e parlamentares. 

No dia 23, apesar das pressões – que 
serão denunciadas na Comissão de Di-
reitos Humanos da OAB/RJ e na Alerj 
– a ocupação vai continuar, até que a di-
reção da maior empresa do país sinalize 
com uma possibilidade de acordo que 
não exclua os aposentados. 
solidariedade 

No dia 22, às 11h30, houve um ato 
organizado pelo Sindipetro-RJ em fren-
te ao Edita, em apoio à ocupação. Coleta 
de assinaturas em solidariedade ao ato e 
distribuição de cartilhas da campanha “O 
petróleo tem que ser nosso” na entrada 
do Edifício Torre Almirante continuarão 
pelo tempo que se estender o movimento.

Na internet, multiplicam-se manifes-
tações de apoio individuais, de parla-
mentares e de entidades, dentre os quais 
a AEPET, FENASP, Frente Nacional dos 
Petroleiros (FNP), movimento “A Voz da 
Maturidade”, senador Paulo Paim (PT-
RS), dentre outros. 

Os seis companheiros que ocupavam 
o Edita deixaram um recado: “Não esta-
mos preocupados em relação ao tempo 
que vamos permanecer aqui, nem em que 
condições. Queremos dar um basta nes-
sa situação de covardia e mesquinharia, 
principalmente em relação àqueles que 
ajudaram a colocar a nossa empresa no 
ranking das maiores e mais valorizadas 
do mundo”.   
Fonte: agência Petroleira de notícias

Para os petroleiros que 
participam diretamente desta 

ação, a luta pelo direito 
dos aposentados e dos 

trabalhadores em geral está 
associada à defesa de uma 
Petrobrás 100% estatal e 

pública, com controle social

Anote
a Xviii bienal de Música brasileira 
Contemporânea, que tem o apoio da escola de 
Música da uFrJ, acontece até 1º de novembro, 
sempre a partir das 20h, na Sala Cecília Meireles. 
os ingressos custam r$ 2. a mostra, considerada 
a mais importante da música brasileira de 
concerto, é uma realização do Ministério da 
Cultura em parceria com a Fundação nacional de 
artes e foi fundada com o objetivo de incentivar 
e difundir a criação musical erudita do país. a 

Sala Cecília Meireles está localizada no largo da 
lapa, 47, na lapa.  outras informações podem 
ser obtidas pelo telefone 2240-5158. no dia 30, 
será a vez de a orquestra de Cordas da escolada 
de Música da uFrJ e do coro brasil ensemble 
se apresentarem no evento. no encerramento da 
bienal, domingo, 1º de novembro, a orquestra 
de Câmara da bienal será regida por roberto 
Duarte. 

Bienal de Música Brasileira Contemporânea
o laboratório do imaginário Social e educação (liSe) oferece 
o curso “Filosofia para todos” no dia 29/10. Ministrado pelo 
professor reuber Gerbassi Scofano, da Faculdade de educação 
da uFrJ, esse encontro terá como tema “a Filosofia Cristã: 
das origens a São tomás de aquino”. o professor Scofano é 
graduado em Filosofia e é mestre e doutor em educação pela 
uFrJ. Com entrada gratuita, a palestra será realizada no dia 
29 de outubro, às 18h30, na Sala anísio teixeira. o campus da 
Praia vermelha fica na avenida Pasteur, 250

“Filosofia para todos” na UFrJ
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Hélio Oiticica e a cultura dos escombros
Daniela Name*

Passei o dia de ontem em clima de ve-
lório, recebendo ligações de artistas que, 
aos prantos, me passavam relatos dos 
escombros do incêndio que destruiu boa 
parte da obra de Hélio Oiticica,  na re-
serva técnica mantida por seus herdeiros 
numa casa no Jardim Botânico. Alguns, 
como a querida Suzana Queiroga, foram 
até a casa chorar pelo morto.  Sim, a des-
truição da obra de Hélio foi sua segunda 
morte e, em se tratando de um artista, a 
extinção de sua anima, morte definitiva.

Mesmo em meio ao luto, é preciso 
evitar que novas tragédias aconteçam. 
Ontem, ao acordar com a notícia, escrevi 
neste blog que obra de arte não pode ser 
tratada como álbum de família. Continuo 
achando  a mesma coisa – há muito o que 
se discutir e regulamentar em relação ao 
papel dos parentes dos artistas na manu-
tenção de acervos e autorizações de cura-
dorias e livros, sem destitui-los dos direi-
tos legítimos que têm como herdeiros.

É preciso,  no entanto, avançar na dis-
cussão. O fogo que lambeu obras funda-
mentais como os “Relevos espaciais” ou 
os caderninhos de anotação de HO – tão 
importantes para a compreensão de seu 
trabalho -, destruiu também todos os ne-
gativos de José Oiticica Filho, o JOF, pio-
neiro da fotografia nos anos 1940 e 1950, 
pai de Hélio e sua maior influência. Mais 
do que servir para que se crucifique apres-
sadamente a família, o incêndio deve ser 
um alerta: estamos soterrados por uma 
cultura de escombros.

O que aconteceu à obra de HO também 
ameaça, neste exato momento, a obra de 
inúmeros artistas. Isso ocorre porque a 
lógica da Cultura no Brasil é completa-
mente torta, precária, tacanha.  Vivemos 
em uma cidade, em um Estado e em um 
país onde o Poder Público deixa exclusi-
vamente nas mãos das Leis de Incentivo – 
e, portanto, dos empresários da iniciativa 
privada – a decisão sobre a aplicação de 
verbas em projetos culturais.

Produtores, curadores e artistas vivem 
numa constante corrida do ouro, comple-
tamente desvalidos de diálogo, proteção e 
incentivo DIRETO por parte dos gover-
nos. A ação dos administradores públicos 
na Cultura não é um direito, é um dever. 
Eles foram eleitos para isso. Por tal moti-
vo, não podem ser interventores nesta atu-
ação: precisam ser sensíveis às demandas.

Se por um lado é espantoso que a fa-
mília tenha mantido a obra de HO numa 
casa do Jardim Botânico, por outro é 
igualmente aterrador que nenhum grande 
museu do país tenha feito uma proposta 
concreta – e sustentada pelo poder pú-

blico – para abrigar a obra do artista em 
regime de comodato, dando a ela toda a 
visibilidade e a segurança que um acervo 
como o de Hélio merecia.

É certo que o Centro de Artes Hélio 
Oiticica abrigou parte do acervo por um 
tempo, mas sem as condições necessá-
rias para tal e sem uma política constante 
de exposições. Se por um lado a família 
atravancava mostras que não fossem di-
retamente sobre o acervo de Hélio – um 
erro absurdo num lugar que abrigou expo-
sições como a de Richard Serra ou o últi-
mo panorama da obra de Lygia Pape, ri-
cas conversas com o “dono” da casa – por 
outro o município nunca tratou o CAHO 
com a prioridade necessária.

Fico pensando no acervo de Franz 
Weissmann (1911-2005), contemporâneo 
de HO no Grupo Frente, escultor essen-
cial para a compreensão da arte brasileira 
recente.  Sua obra, parte integrante da pai-
sagem do Rio de Janeiro, graças a escultu-
ras públicas instaladas em pontos como a 
Rua Luís de Camões ou a Avenida Chile,  
está ameaçada. Apesar de pedir  ajuda a 
todas as esferas do poder público há anos, 
a filha de Weissmann, Waltraud, a Wal, 
luta sozinha com seu marido para preser-
var a obra do pai. As peças estão arma-
zenadas em condições precárias – de ins-
talações e de segurança – em um galpão 
em Ramos,  na Zona Norte.  O GLOBO, 
maior jornal da cidade, deu uma capa de 
domingo de seu Segundo Caderno, assi-
nada por Mauro Ventura, denunciando os 
riscos que a obra de Weissmann corria. De 
nada adiantou.

Wal também fez muitas reuniões com 
o Iphan e com a Secretaria Municipal de 
Cultura, tentando achar um lugar para a 
criação de um Instituto Weissmann, onde 
a obra possa ser abrigada e visitada pelo 
público.  Até agora, houve muita con-
versa, muita promessa de empenho, mas 

nenhuma ação concreta. No galpão em 
Ramos,  estão esculturas monumentais, 
peças de menores dimensões e os inúme-
ros estudos que Weissmann fazia com ara-
me e papelão e revelam a minúcia de seu 
processo criativo.

Wal não quer vender este tesouro. Não 
pretende enriquecer com a obra de Weiss-
mann e vive com simplicidade ao lado do 
marido, gastando suas reservas financei-
ras para preservar a obra. Afirma que, por 
não ter filhos, quer dar um destino para o 
legado do pai. Mas, diz, é claro, que preci-
sa sentir firmeza, precisa se sentir segura. 
Está certíssima.

Houve uma grande mobilização pela 
restauração do painel de Aluísio Carvão 
na Lagoa (leia aqui). A Fundação Parques 
e Jardins se posicionou, dizendo que ia re-
solver o problema e conseguiu silenciar o 
movimento por um tempo. Mas não ouço 
falar sobre prazos. Quais são, então?

O mesmo Segundo Caderno do GLO-
BO, em reportagem assinada por Suzana 
Velasco, mostrou a precariedade das es-

culturas públicas de artistas da importân-
cia de Celeida Tostes, Angelo Venosa, 
Ivens Machado, José Rezende e Waltércio 
Caldas espalhadas por vários pontos da 
cidade. O que vai ser feito?

A secretária municipal de Cultura, 
Jandira Feghali, a secretária estadual de 
Cultura, Adriana Rattes, e o Ministro da 
Cultura, Juca Ferreira, podem alegar que 
os orçamentos da Cultura são tão baixos 
que muitas vezes ficam de mãos atadas. 
Não estarão mentindo. Mas é preciso en-
tão que pressionemos os três para que de 
fato cobrem mais verba de seus superio-
res. Eles precisam dizer o que têm feito 
para conseguir mais dinheiro para cuidar 
de nosso patrimônio. Qual é a estratégia, 
além das lamentações?

Também é preciso perguntar ao Eduar-
do Paes: prefeito, o que o senhor pretende 
fazer com a obra de Franz Weissmann? A 
escultura pública de Ivens Machado, no 
Largo da Carioca, vai perecer até começar 
a soltar pedaços em cima dos passantes?

Outra pergunta, para Sergio Cabral: o 
senhor não acha que a construção espeta-
cular do Museu da Imagem e do Som, na 
Praia de Copacabana, onde hoje funciona 
a boate Help, deveria gerar uma discussão 
mais consistente sobre a memória carioca, 
envolvendo DE FATO a classe artística?

Por fim, para o Juca Ferreira: ministro, 
como o senhor pretende armar o Iphan de 
recursos e de uma estratégia concreta para 
a preservação de nossa memória artística?

A hora é de luto, mas também de deba-
te e ações efetivas. Não dá mais para ficar 
lamentando o que não foi salvo no rescal-
do. Eu fiz as minhas perguntas, quem vai 
fazer as suas? E quando vamos perguntar 
todos juntos?

*Jornalista e mestre em História e Crítica da 
arte. blogue Pitadinhas - arte e um monte de 
outras coisas

o que aconteceu à obra de Ho 
também ameaça, neste exato 
momento, a obra de inúmeros 
artistas. isso ocorre porque a lógica 
da Cultura no brasil é completamente 
torta, precária, tacanha
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escultura de Franz Weissmann: também ameaçada, obra é 
armazenada com sacrifício pela família num galpão em ramos
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Preocupação é grande, 
uma vez que 2010 é ano 
eleitoral e só pode haver 
nomeação de servidores 
públicos até três meses 
antes do pleito

Representante do Conselho de Ensino 
para Graduados (CEPG) na Câmara Mis-
ta CEG/CEPG, Claudia Morgado (repre-
sentante dos ex-alunos naquele colegiado) 
apresentou na sessão do Conselho de Ensino 
de Graduação (CEG) de 28 de outubro um 
pouco da discussão que vem sendo feita na 
Comissão Temporária de Alocação de Va-
gas Docentes (Cotav) de 2009. Ela adiantou 
que terão preferência os primeiros períodos, 
as unidades “onde há indícios de carência 
muito grande” e que tenham uma carga de 
trabalho docente elevada em relação à carga 
padrão da UFRJ. Além disso, somente serão 
consideradas vagas para expansão aquelas 
que forem de regime de 40 horas de dedi-
cação exclusiva (DE): “A Cotav vai olhar 
dados oficiais para ver se há necessidade 
daquela vaga de substituto ser de expansão”, 
observou Claudia.

Antes mesmo de serem decididos os crité-
rios, a Cotav enviará formulários de solicita-
ção de vagas para unidades. No documento, 
os solicitantes deverão informar quantas 
vagas de expansão querem, o perfil docen-
te, as justificativas, a projeção de aposenta-
dorias e um breve histórico da atividade do 
professor substituto. O conselheiro Ubiratan 
Ribeiro de Souza (CLA) defendeu que os 
formulários sejam enviados o mais rápido 
possível e lembrou que o seu Centro tem 
“problemas sérios” de carência de vagas de 
extensão:“Primeiro é preciso fazer uma di-
vulgação dos formulários para as unidades. 
E, depois, a publicidade dessas discussões, 
que é uma marca da transparência e da de-
mocracia do processo”, afirmou Ubiratan.

De acordo com Claudia Morgado, já há 
uma proposta de calendário da Cotav, mas 
que ainda falta ser aprovada. A intenção da 
Comissão é que, no dia 9 de novembro, haja 
um fórum de diretores e decanos para que 
seja apresentada a “sistemática de alocação” 
pelo CEG e pelo CEPG. Até o fim daquela 

Colegiados

CEG discute Cotav 2009

semana (13/11), os dois colegiados teriam que 
fechar os critérios para, entre os dias 16 de no-
vembro e 2 de dezembro, aprovar a proposta 
de distribuição da Cotav. Dez de dezembro é o 
prazo final do Conselho Universitário (Consu-
ni) para avaliar a matéria. A professora se mos-
trou preocupada com a possibilidade de perda 
de vagas no ano que vem em função do prazo, 
já que será ano de eleição, e frisou que em 2010 
dificilmente haverá Cotav (a Lei nº 9.504, de 
1997, que estabelece as normas eleitorais do 
país, proíbe que os agentes públicos nomeiem 
servidores até três meses antes do pleito): “A 
ideia é que encerremos 2009 com todas as 
unidades sabendo para quais vagas terão con-
curso. Dentro de um plano de concursos, você 
sabe qual vaga vai receber. Mas se você estiver 
atolado de vagas de expansão, que passe para 
outra unidade para não corrermos o risco de 
perder a vaga, porque 2010 é ano de eleição e 
julho é o prazo final”, disse Claudia.

Claudia também explicou que a Câmara 
Mista discute a possibilidade de usar fato-
res que avaliem a produção dos docentes e 
dos alunos das unidades que solicitam pro-
fessores. A ideia é dividir a produção de 
livros pelo número de docentes da unidade 
e fazer uma média, que seria dividida pela 
média da UFRJ. Já a produção dos alunos 
seria avaliada dividindo o fluxo da unida-
de (estudantes ingressos – egressos) pelo 
fluxo da universidade. Esses fatores entra-
riam na fórmula que calcula a distribuição 
de vagas: “Nós devemos beneficiar as uni-
dades que têm docentes com 40 DE, mas 
sem pesquisa? E aquelas que fazem cursos 
imensos para ter mais professores?”, argu-
mentou Claudia, em favor do uso dos fa-
tores na fórmula de distribuição de vagas.

Miguel Jonathan (do CCMN) foi con-
tra: “Está igual àquela história: quem está 
rico fica mais rico, quem está pobre fica 

mais pobre. Desse jeito vai dar mais pro-
fessor para curso que está bem. Os cursos 
com muita evasão talvez precisem de mais 
professores”, completou Miguel.

UFrJ mantém enem e datas 
das provas

O CEG aprovou, também na sessão do 
dia 28, o edital complementar para o Con-
curso de Acesso aos Cursos de Graduação 
de 2010. As notas do Exame Nacional do 
Ensino Médio (Enem) – adiado pelo Minis-
tério da Educação (MEC) para os dias 5 e 6 
de dezembro – continuarão sendo usadas, e 
a segunda fase – aplicada pela UFRJ – foi 
mantida para os dias 9 e 10 de janeiro. A 
principal novidade é que todos os candida-
tos farão as provas da segunda etapa, já que 
o tempo entre as duas fases ficou curto em 
função do adiamento do Enem, mas somente 
serão corrigidas as dos classificados.

“Já é uma prática habitual de concurso pú-
blico. A Uerj durante muito tempo fez isso, 
mas aumentará um pouco o custo porque 
isso significa mais provas impressas e mais 
gente trabalhando. O reitor já conversou com 
o MEC para pedir uma ajuda orçamentária”, 
disse Ana Maria Riberio (representante dos 
técnicos-administrativos), que apresentou a 
proposta na sessão. 

Foram mudadas algumas datas previstas 
no edital de 27 de agosto. As notas das pro-
vas serão divulgadas até o dia 15 de março, o 
pedido de revisão deverá ser feito no dia 16 
e a classificação sairá até o dia 22 do mesmo 
mês. A pré-matrícula dos aprovados será en-
tre 25 e 27 de março.

As inscrições terminaram no dia 23 de 
outubro, com 73.848 candidatos para 8.254 
vagas. Cerca de 12 mil candidatos são de 
outros estados. Engenharia teve 10.737 ins-
critos, seguida por Medicina (8.985), Direito 
(7.311), Comunicação Social (4.460) e Ad-
ministração (2.626). 

Quinze cursos tiveram menos candi-
datos do que vagas. Nove bacharelados 
da Escola de Música (Cravo, Harpa e Ór-
gão sequer tiveram inscritos), Escultura, 
Letras/Português-Latim, Letras/Português-
Russo, Bacharelado em Ciências Matemáti-
cas e da Terra e os novos Teoria da Dança e 
Licenciatura em Dança.

iii seminário Marxismo e História
entre os dias 10 e 12 de novembro, 
acontece no instituto de Filosofia e 
Ciências Sociais (iFCS) o iii Seminário 
marxismo e História, promovido pelo 
Grupo de estudos e trabalho em teoria 
da História marx (GettHi-marx). o 
iFCS fica no largo de São Francisco, 
n°1, Centro. a entrada é franca. 

Programação:
10/11: 
10h: “40 anos de Woodstock: 
Contracultura, rebeldia e rock 
n’roll”,com Prof. Francisco Carlos 
teixeira (História uFrJ) e Pedro rocha 
(Doutor em Filosofia) 
18h: “Paradigmas da História em 
Perspectiva”, conferência com a Profa.
virgínia Fontes (História uFF/Fiocruz)
 
11/11:
10h: “1929-2009: a Crise ontem e hoje”, 
com Prof. Demian melo 
(Doutorando em História uFF), Prof. 
mauro iasi (Serviço Social uFrJ) 
e ricardo Gilberto (mestrando em 
História uFF) 
18h: “os 30 anos da lei da anistia”, 
com Profa. anita Prestes (História 
uFrJ) e Prof. renato lemos 
(História uFrJ)
 
12/11:
10h: “a educação na lógica do capital”, 
com Prof. mário luís (História 
CeFet-rJ) e Prof. roberto leher 
(educação uFrJ) 
18h: “os 20 anos da Queda do muro de 
berlim e a atualidade do 
Socialismo”, com Prof. Carlos nelson 
Coutinho (Serviço Social uFrJ), 
Prof. Felipe Demier (História uFrJ) 
e Prof. José Paulo netto (Serviço 
Social uFrJ)

a intenção da Comissão é que, 
no dia 9 de novembro, haja um 
fórum de diretores e decanos 
para que seja apresentada a 

“sistemática de alocação” pelo 
CeG e pelo CePG

Anote

Debate com pesquisadora 
cubana
no dia 9 de novembro, a adufrj-SSind 
realiza um debate com a participação 
da pesquisadora isabel monal, no 
auditório do instituto de Psicologia, 
na Praia vermelha. isabel monal 
participou da revolução cubana e vai 
falar sobre marxismo e educação em 
Cuba. o horário e o tema do evento 
serão divulgados na próxima edição. 
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Resenha

Movimentos da UFRJ 
criticam Plano Diretor e 
a expansão precarizada

Um dia antes de o Conselho Universitá-
rio discutir a proposta final da reitoria para o 
Plano Diretor 2020, professores e estudantes 
realizaram um Assembléia Comunitária so-
bre o tema no auditório do Centro de Filoso-
fia e Ciências Humanas (CFCH), no campus 
da Praia Vermelha. A Assembleia foi convo-
cada pelas entidades representativas Adufrj-
SSind, Diretório Central dos Estudantes, As-
sociação de Pós-Graduandos e pela decania 
do Centro de Filosofia e Ciências Humanas.

Durante as intervenções, a estudante 
Clara Saraiva, da Faculdade de Educação, 
destacou que o projeto do Plano Diretor não 
considera a descisão dos cursos da Praia Ver-
melha que não desejam a transferência para 
o campus do Fundão. Com exceção da Fa-
culdade de Educação e da Faculdade de Ad-
ministração e Ciências Contábeis (FACC), 
todas as outras unidades optaram pela per-
manência no local. A estudante lembrou 
ainda que, caso a reitoria insista na mudan-
ça para o Fundão, estaria rompendo com a 
resolução 09/07 do Consuni, que preserva a 
autonomia de decisão de cada curso. 

Os presentes à Assembleia Comunitária 
criticaram também a situação precária em 
que se encontram os campi da UFRJ de Ma-
caé, no norte do estado, e de Xerém: “Em 
Macaé, os alunos dos três cursos, Medicina, 
Enfermagem e Nutrição, têm aula na mesma 
sala, juntos, com os mesmos professores, o 
mesmo currículo. E as matérias são muito 
generalistas como, por exemplo, Biologia da 
Educação”, destacou Clara Saraiva. Em Xe-
rém, a situação seria ainda pior: “Lá, os alu-
nos não têm sala de aula. Eles têm aula numa 
espécie de campo de futebol, todos juntos”, 
afirmou a estudante. 

O diretor da Adufrij-SSind e professor da 
FE, Roberto Leher, enfatizou que as políticas 
do Reuni denotam um processo de empresa-
riamento educacional: “O PDE (Plano de De-
senvolvimento da Educação) pressupõe “to-
dos pela educação”. “Todos pela educação” é, 
na verdade, todos os empresários pela educa-
ção. E não é por acaso que o Reuni, essa re-
estruturação, parte dessa matriz”, denunciou.

O diretor questionou também a criação 
de bacharelados interdisciplinares. Segundo 
Leher, essa ideia representa a construção de 
cursos altamente generalizantes, nas áreas de 
saúde, humanas e tecnológicas que estariam 
disponíveis a uma massa de estudantes. Entre-
tanto, o acesso às graduações realmente pro-
fissionais que, de fato, preparam para o mer-
cado de trabalho, continuaria restrito apenas 
a uma minoria: “Fatiar os cursos dessa forma 
diferencia quem vai fazer pesquisa e quem só 
vai fazer um curso técnico”, completou.

Uma das principais críticas dos segmen-

Deputados envolvidos 
com a Cutrale

Quatro deputados federais que assina-
ram o requerimento favorável à criação 
da Comissão Parlamentar Mista de In-
quérito (CPMI) contra o MST receberam 
doações da Sucocítrico Cutrale, empresa 
que monopoliza o mercado de laranjas no 
Brasil e acumula denúncias na Justiça. 
Segundo o Instituto Nacional de Coloni-
zação e Reforma Agrária (Incra), as terras 
da Cutrale ocupadas no mês de outubro 
por trabalhadores rurais em Iaras, São 
Paulo, é uma área pública grilada (Andes-
SN, 27/10) 

Espanha admite 
contaminação dos 
transgênicos

Na contramão da tendência da União 
Europeia em rejeitar o cultivo de transgê-
nicos está a Espanha. Apesar disto, o país, 
através do Ministério do Meio Ambiente, 
Meio Rural e Marítimo, reconheceu, pela 
primeira vez, no dia 21 de outubro, a con-
taminação dos transgênicos em lavouras 
convencionais. As organizações ecologis-
tas e agrárias da Espanha denunciam os 
males dos transgênicos há dez anos. Ao 
contrário da Espanha, no dia 10 de outu-
bro, a Irlanda foi declarada Zona Livre de 
Transgênicos. O país se soma aos euro-
peus França, Áustria, Grécia, Luxembur-
go, Hungria, Polônia, Alemanha e Itália 
(Brasil de Fato, 29/10).

Universitários emigram de 
países pobres

Uma pesquisa, que faz parte do Relató-
rio de Desenvolvimento Humano (RDH), 
apontou que, após concluírem o ensino su-
perior, 89% das pessoas moradoras de pa-
íses pobres deixam sua nação de origem. 
Em Guiana, por exemplo, 9 em cada 10 
pessoas que terminam a faculdade saem 
do país. Desigualdades salariais, conflitos 
armados e precariedade nas condições de 
trabalho estão entre os principais fatores 
que contribuem para que as pessoas com 
maior grau de instrução deixem os países 
pobres (Portal Vermelho, 27/10).

Lei da Caducidade 
continua

O plebiscito realizado no Uruguai no 
dia 25 de outubro rejeitou a anulação da 
chamada Lei da Caducidade, que anistiou 
os militares acusados de violar os direi-
tos humanos durante a ditadura no país 
(1973-1985). No dia 19, a Suprema Corte 
do Uruguai havia declarado que a lei era 
inconstitucional para um caso específico. 
Apesar dos apelos de diversas institui-
ções de direitos humanos, como a Anistia 
Internacional, 48% dos uruguaios vota-
ram a favor da anulação. O índice neces-
sário era de pelo menos 50% (G1, 25/10) 

tos ao Plano Diretor da Reitoria é que este foi 
construído de modo antidemocrático. Desde 
2007, os movimentos da UFRJ reivindicam 
uma metodologia de debate que respeitasse o 
protagonismo dos segmentos na idealização 
do projeto. “Essa discussão está desvincula-
da do debate sobre a universidade no futuro. 
Abandonou-se a discussão acadêmica para 
se implantar, às pressas, o Plano”, declarou 
Leher, durante a Assembleia Comunitária. 
recursos

Os presentes lembraram que até o minis-
tro da Educação, Fernando Haddad, já anun-
ciou que as verbas do Reuni a serem destina-
das as universidades já teriam acabado. Essa 
declaração é motivo de preocupação com 
relação a implementação do Plano Diretor 
2020 anunciado pela reitoria, já que este se 
pautou prioritariamente nas verbas prometi-
das pelo Reuni, em 2007. “Ainda não há re-
cursos identificáveis. Mais do que isso, não 
aparece a origem desses recursos. Não tem 
como se apostar numa coisa que nós não po-
demos acompanhar”, lembrou Leher. A pre-
ocupação da comunidade docente e discente 
é com a captação de recursos não orçamen-
tários para as obras de expansão previstas 
no Plano Diretor. Uma das soluções que da 
proposta que está em discussão no Conselho 
Universitário para cobrir a falta de verbas 
para os projetos seria alienar parte da área do 
campus da Praia Vermelha, que possui um 
alto valor imobiliário, e construir, no local, 
um hotel, com sala de conferência e estacio-
namento subterrâneo: “Isso é um absurdo. 
A Praia Vermelha é um espaço público, que 
deve servir à população, para nos dar edu-
cação, e não virar mais um empreendimento 
particular”, ressaltou Clara.
Precarização 

Foi reforçado pelos presetnes que a expan-
são proposta pelo Plano Diretor deverá ser feita 

de forma bastante precarizada: “A UFRJ vai 
receber 70% mais matrículas, devido à criação 
de vagas. Entretanto, o número de professo-
res vai aumentar somente cerca de 30%. Isso 
prejudica muito a qualidade de trabalho dos 
docentes”, apontou o diretor da Adufrj-SSind. 
Não há, hoje, na universidade salas suficientes 
para alocar este percentual de novos alunos. 

A infraestrutura do campus do Fundão 
para receber outros cursos (no caso de uma 
transferência das unidades da Praia Ver-
melha, do IFCS e do Direito) é deficitária, 
já que as políticas de assistência estudantis 
ainda não estão previstas e os atuais núme-
ros de ônibus existentes são insuficientes: 
“As barcas, o metrô e até o Maglev, que 
seria a grande novidade do Fundão, ainda 
não saíram do papel”, destacou Leher. 

Outro destaque foi a política de alo-
jamentos prevista na proposta do Plano 
Diretor. As unidades para moradia de es-
tudantes poderão ter taxas de aluguel a se-
rem pagas pelo alojado. 
Universidade desmobilizada

Também presente à assembleia, o de-
cano do CFCH, Marcelo Corrêa e Cas-
tro, destacou que o projeto do Plano Di-
retor não é hegemônico na universidade, 
mas toma uma grande proporção  diante 
da desmobilização dos professores. 

Ao final, os estudantes informaram que 
iriam organizar um ato na sessão do Con-
suni do 29 (ver matéria nas páginas 4 e 5) 
para reivindicar o adiamento da votação fi-
nal do Plano Diretor e um novo diagnóstico 
da realidade da UFRJ para que, com base 
em uma nova sistemática de organização, 
a universidade possa, com a participação 
democrática de seus segmentos decidir so-
bre o futuro das suas instalações e de suas 
atividades.“O Reuni é uma bomba-relógio. 
Queremos uma ampliação, mas democrá-
tica”, resumiu o diretor da Adufrj-SSind.

“O Reuni é uma bomba-relógio”
Movimento

Deborah urbach

clara saraiva, robErto lEhEr E o dEcano marcElo corrêa E castro
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Manifestação 
estudantil na sala do 
colegiado faz reitor 
encerrar a sessão sem 
deliberação

Uma grande manifestação estudantil 
impediu qualquer votação do Conselho 
Universitário a respeito do Plano Diretor 
da UFRJ, único ponto da reunião de 29 de 
outubro. A sessão tinha aproximadamen-
te uma hora e meia de duração, quando 
os estudantes ocuparam a sala com mui-
tos cartazes contra a votação imediata do 
Plano, que é considerado a materialização 
do projeto governamental do Reuni na 
universidade. Após dez minutos de segui-
das palavras de ordem do corpo discente, 
o reitor Aloisio Teixeira resolveu encer-
rar a reunião. O dirigente disse respeitar 
o protesto, mas prometeu convocar uma 
nova sessão extraordinária do colegiado 
para tratar do tema. O prazo regimental 
desse ato exige 24 horas de antecedência, 
mas, até o fechamento desta edição (em 
30/10), a reportagem não teve notícia de 
nova convocação.

Antes da ocupação do Consuni pelos 
estudantes, houve tempo para algumas 
manifestações, uma delas da presidente 
da Adufrj-SSind, Cristina Miranda, que 
classificou a versão final do Plano Diretor, 
em seu estágio atual, como uma “gené-
rica carta de intenções”. Segundo ela, se 
aprovado naquela sessão, o PD projetaria 
metas significativas para a universidade 
sem o devido provimento de recursos. O 
campus da Praia Vermelha, ainda na visão 
da diretoria da seção sindical, ficaria em 
uma condição de “permanente incerteza 
e vulnerabilidade”. Além disso, expli-
cou Cristina, uma deliberação favorável 
ao Plano pelo Consuni retiraria do centro 
das atenções a necessidade de uma ampla 
mobilização da comunidade da UFRJ em 
defesa de condições materiais e de pessoal 
para que o novo ciclo expansivo induzido 
pelo Reuni não resulte em rebaixamento 
da qualidade de formação dos estudantes, 
nem na intensificação do trabalho docente 
e dos técnico-administrativos.

Cristina levou aos conselheiros algu-
mas reivindicações da Adufrj-SSind, em 
texto lido durante a sessão do Consuni 
(e que pode ser conferido, na íntegra, na 
página ao lado): a constituição de uma 
comissão de trabalho com ampla parti-
cipação da comunidade organizada para 
fazer um balanço da ampliação prevista 
no contrato de gestão com o MEC, exami-
nar as necessidades de infraestrutura e de 
pessoal, estudar a ocupação dos terrenos 
da UFRJ por entidades privadas e elabo-
rar um plano financeiro para o período, 
com o objetivo de pressionar o governo 
a dotar a universidade de recursos com-

patíveis com uma expansão de qualidade.
O representante estudantil Rafael Nunes 

também foi bastante crítico à aprovação do 
Plano Diretor. Fez referência à Assembleia 
Comunitária realizada na véspera, no cam-
pus da Praia Vermelha (veja matéria na pá-
gina 3) e observou que alguns setores da 
UFRJ não têm sido ouvidos em suas rei-
vindicações. Para ele, o aumento de alunos 
previsto na expansão da UFRJ poderá ge-
rar uma “situação de calamidade”. Rafael 
afirmou que não deve haver uma política 
de asfixia financeira das unidades da Praia 
Vermelha e unidades ditas isoladas para 
forçar uma transferência para o Fundão: 
“Não podemos abrir mão de nenhum espa-
ço desses. Perdemos o terreno da avenida 
Chile para um prédio inteiramente comer-
cial. Sabemos que há interesses corporati-
vos em relação a aquele espaço (da PV)”, 
afirmou. “Por isso, nada deve ser aprovado 
aqui hoje”, completou. 

Allan Mesentier, outro integrante da ban-
cada discente, relembrou o processo de apro-
vação do Plano de Reestruturação e Expan-
são da UFRJ, em 2007, e chamou a atenção 
para a pressa com que os projetos de inte-
resse do governo vêm sendo desenvolvidos 
na instituição: “Sempre fizemos questão de 
afirmar o seguinte: queremos um projeto de 
universidade. Esse debate tem que ser feito 
democraticamente”, frisou.

Representante da Associação de Mora-
dores da Vila Residencial da UFRJ (Ama-
Vila), Marcelo Cantizano também teve a 
oportunidade de se manifestar ao colegia-
do. Chamou a atenção para o conceito de 
“integração” presente no Plano Diretor e 
disse que é justamente isso que a Amavila 
pretende. Lembrou que, em 2006, o pró-
prio Consuni liberou aquela área da Vila 

para regularização fundiária com fins de 
moradia e ressaltou ter apresentado ao Co-
mitê Técnico do PD algumas ações para 
complementar esse ato.

Apresentação da versão
final do Plano Diretor

Coube ao professor Carlos Vainer (re-
presentante dos Titulares do CCJE no 
Consuni) e integrante do Comitê Técnico 
do Plano Diretor a apresentação da ver-
são final do documento ao colegiado. Se-
gundo declarou, o comitê considera que a 
proposta foi exaustivamente apresentada 
e buscou destacar, em sua fala, as poucas 
novidades resultantes de emendas enca-
minhadas nos últimos meses. Para Vai-
ner, desde o debate em torno do que era 
chamado de Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI), em 2005, pode-se 
marcar o início da atual discussão do Pla-
no Diretor. Citou ainda as cinco Oficinas 
Temáticas e cinco reuniões do Conselho 
Participativo, com ênfase nas notícias di-
vulgadas na mídia institucional e sindical 
da universidade, o link específico do Pla-

Consuni não delibera sobre Plano Diretor
Colegiados

no Diretor na página da UFRJ e as listas 
de discussão eletrônica como evidências 
de “ampla informação e divulgação” do 
PD. Além das reuniões institucionais e 
dos diferentes meios de divulgação da 
proposta, entretanto, não houve informa-
ção sobre debates presenciais com a co-
munidade universitária como um todo. 

De diferente em relação às versões 
anteriores do Plano, o professor mostrou 
algumas mudanças de nomes (por exem-
plo: o “Parque da Orla” que se pretende 
criar passaria a ser “Parque Minerva”) 
e algumas modificações mais substan-
ciais, como a inclusão de um pronto 
atendimento médico para a comunida-
de acadêmica da Cidade Universitária, 
ainda a ser detalhado. “Surgiu em vários 
debates uma forte demanda de serviço de 
atendimento médico. Não entramos em 
detalhe, mas é pertinente e havia essa 
omissão imperdoável”, reconheceu.

Vainer também observou, na parte de 
transportes, que caiu o compromisso do 
governo do estado de um ramal ferroviário 
nas proximidades da ilha do Fundão, o que 
explica o desaparecimento deste projeto da 
versão final. Uma revisão das estatísticas 
prevê uma população futura na ilha de 110 
mil pessoas, o que elevou também o número 
que deveria ser atendido pelas moradias uni-
versitárias a serem construídas (de 10 mil, na 
versão de dezembro de 2008, para 11 mil): 
“Essa expectativa é grossa, ainda precisa ser 
refinada”, disse. Acrescentou também que a 
emenda encaminhada pela Amavila foi intei-
ramente acolhida na versão final.

O professor, entre outras modificações, 
também avisou que estava proposta a cria-
ção de um “Comitê Técnico do Plano Dire-
tor Permanente” para assessorar a adminis-
tração central da universidade a monitorar 
a execução do PD: “O plano não termina 
na hora que a gente aprova. Ele começa na 
hora que a gente aprova”, analisou.
Parecer de comissão foi 
favorável ao Plano

Relator do processo e presidente da 
Comissão de Desenvolvimento, o decano 
Alcino Câmara (CCJE) leu o parecer favo-
rável à versão final do Plano Diretor 2020. 
Embora tenha ressaltado a “coerência com 
os princípios gerais aprovados em resolu-
ções anteriores”, o documento da comissão 
alertou que as propostas de ocupação do 
campus da Praia Vermelha e das unidades 
isoladas “deveriam ser mais detalhadas”.

A Comissão de Desenvolvimento tam-
bém se manifestou favoravelmente à cria-
ção de um Comitê Técnico do Plano Di-
retor “permanente”. Mas considerou que 
sua composição e atribuições deveriam ser 
objeto de uma resolução específica.

Alcino foi o último conselheiro a se pro-
nunciar antes da manifestação estudantil.

Douglas Pereira

relator do processo e 
presidente da Comissão 
de Desenvolvimento, o 
decano alcino Câmara 
(CCJe) leu o parecer 

favorável à versão final do 
Plano Diretor 2020, pouco 

antes da manifestação 
estudantil começar

“Era uma casa muito engraçada/Caiu o teto, não tinha água;/Ninguém podia 
estudar nela, não;/ Sem professor, é escolão!/Ninguém podia nem reclamar/

Democracia não tinha lá./O Aloísio, nosso reitor,/Trata a gente com muito amor/
Mas era feita quase sem verba./ Reitor e Lula, leilão na certa!”

no consuni, os EstudantEs improvisaram
uma paródia dE famosa música dE vinícius dE moraEs:
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Posição do movimento docente sobre o Plano Diretor
Texto da Adufrj-SSind 
lido no Consuni de 29/10

Senhor reitor, Prezadas conselheiras, 
prezados conselheiros, caros estudantes,

Hoje o Consuni examinará mais uma 
versão do Plano Diretor da UFRJ. O exa-
me cuidadoso do mesmo permite eviden-
ciar que, em seu estágio atual, o Plano 
ainda é uma genérica carta de intenções 
que, se aprovada: a) projetará metas de 
extraordinária relevância para a UFRJ sem 
o provimento de recursos; b) colocará a 
Praia Vermelha, importante e tradicional 
campus da UFRJ, em uma condição de 
permanente incerteza e vulnerabilidade, 
contribuindo para o isolamento das uni-
dades acadêmicas que avaliaram, legiti-
mamente, permanecer em seus atuais lo-
cais, estilhaçando áreas do conhecimento 
que são pilares da idéia de universidade 
e imprescindíveis para que a instituição 
cumpra as suas funções sociais, como as 
ciências sociais e humanas, o Direito, a 
música, entre outras, e c) retirará de foco 
a necessidade de uma ampla mobilização 
da comunidade da UFRJ – em articulação 
com as demais IFES - em defesa das con-
dições materiais e de pessoal para que o 
novo ciclo expansivo de matrículas induzi-
do pelo Reuni não resulte no rebaixamento 
da qualidade da formação dos estudantes e 
na super intensificação do trabalho docen-
te e dos técnicos e administrativos. 

Por isso, a Adufrj-SSind reivindica, cla-
ramente, que o Consuni constitua uma Co-
missão de trabalho com ampla participação 
da comunidade organizada, objetivando:

a) Fazer um balanço da ampliação pre-
vista no contrato de gestão com o MEC, 
considerando as necessidades materiais, 
notadamente instalações e infraestrutura, 
da totalidade da UFRJ e não apenas das 
ditas novas instalações para a expansão. 
Não é possível erigir o novo sobre ba-
ses erodidas pela falta de investimentos. 
Mesmo as modestas metas de constru-
ção contidas no PD original já estão 
sumamente atrasadas, aumentando a 
insegurança quanto a garantia das con-
dições materiais do plano: Bloco J CCS 
(previsto para junho de 2009), Biblioteca 
Central Bloco A do CT – (janeiro de 2009), 
Residência Universitária CCMN (outubro 
09), salas de aula do Bloco F – Prédio do 
CCMN (maio de 2009). Ademais, devido 
a falta de recursos, as novas instalações 
previstas desconsideram qualquer hori-
zonte acadêmico, a exemplo da proposta 
de compartilhamento do mesmo espaço da 
Faculdade de Educação com a Faculdade 
de Ciências Contábeis.

b) Examinar as necessidades de infraes-
trutura de modo objetivo e claro, buscando 
identificar os problemas e encaminhar as al-
ternativas. Por exemplo, o projeto em discus-

são não altera o sistema de transporte para o 
Fundão até 2012; prevê mil unidades residen-
ciais estudantis com subsídio total, cobrindo 
apenas 1,5% do número estimado de estu-
dantes (atualmente a cobertura é de 1,2%); a 
meta de 8 mil e 400 refeições (2012) cobriria 
3,7% dos estudantes. O PD não apresenta as 
fontes de financiamento (e em alguns casos, 
nem os prazos) para a infraestrutura básica, 
como: Energia elétrica (Projeto Subestação 
elétrica UFRJ e Projeto Usina de Lixo), Te-
lefonia (Modernização das Centrais telefôni-
cas até 2016), Tecnologias de informação e 
comunicação (Conexão sem fio no Fundão), 
Água-esgoto (Levantamento e diagnóstico 
das redes, reconstituição dos trechos destruí-
dos através da atuação das unidades discipli-
narmente envolvidas na matéria).

c) Examinar a justa necessidade de pes-
soal docente e técnico e administrativo até 
2012, considerando a expansão e as apo-
sentadorias previstas no período. A UFRJ 
tem de recusar uma relação professor-aluno 
equivalente a verificada nas piores institui-
ções privadas-mercantis que atualmente pos-
suem uma relação de 1:18, a mesma exigida 
no contrato de gestão com o MEC. Segundo 

análise da Adufrj-SSind, para acompanhar 
proporcionalmente a ampliação do nú-
mero de estudantes deveríamos ter, além 
do previsto pelo PD, mais 1.500 concursos 
docentes e 3.700 vagas para técnicos.

d) Examinar a ocupação dos terrenos da 
UFRJ por entes privados, notadamente re-
examinando contratos, contrapartidas etc., 
objetivando assegurar o uso dos terrenos 
para os seus fins próprios, a saber, a expan-
são atual e futura da UFRJ.

e) Elaborar um plano financeiro para 
o período, objetivando pressionar o MEC 
e o governo Federal a garantir no Plano 
Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias recursos que assegurem a expansão 
que as unidades da UFRJ compreenderam 
possíveis para atender aos justos reclamos 
da sociedade por vagas nas universidades 
públicas. A principal característica do or-
çamento para as Federais no longo período 
entre 1995 e 2007 foi a virtual ausência de 
recursos para investimentos. O exame dos 
indicadores da UFRJ confirma essa tendên-
cia. Os gastos flutuaram no período em tor-
no de R$ 2  milhões/ano até 2003 passando 
a média de 4 milhões / ano até 20071. So-

mente em 2008 houve uma expansão para 
R$ 32 milhões, que foi empenhada, mas 
não executada durante esse ano. Grande 
parte desses recursos, referentes ao Reuni, 
foi empenhado em nome da Fundação pri-
vada ligada a universidade, saindo, portan-
to, da esfera da administração pública.

Reivindicamos, portanto, que a partir des-
se estudo diagnóstico seja aberto um proces-
so para redimensionar o PD para adequá-lo 
às condições materiais concretas, estabele-
cendo uma metodologia de debate democrá-
tica que assegure o real protagonismo da co-
munidade, respeite as decisões legítimas das 
unidades e centros sobre a UFRJ do futuro 
e o debate com os setores da sociedade que 
reivindicam a universidade pública como 
fundamento de uma sociedade democrática, 
justa e igualitária. Temos convicção de que 
essa correção de rota fortalecerá a unidade da 
comunidade na luta pelas condições mate-
riais que assegurem um porvir virtuoso para 
a universidade que construímos com o nosso 
trabalho cotidiano!
1 Com exceção de 2005 quando o 
investimento executado foi de insignificantes 
r$ 265 mil.

Adufrj-SSind

Tabela 1:Analisa a expansão das categorias proposta pelo Plano Diretor. A tabela demonstra que o crescimento das matrículas discentes 
de 116% no período é muito superior ao aumento de docentes e técnicos, na casa dos 70%, ampliando proporcionalmente o déficit de 
pessoal já percebido atualmente na UFrJ.

Fonte: Plano Diretor – Versão a ser votada pelo Consuni

Fonte: Plano Diretor – Versão a ser votada pelo Consuni/Elaboração da Adufrj-SSind

Tabela 2: elaborada pela Adufrj-ssind, demonstra a necessidade de concurso para docentes e técnico-administrativos acompanhando 
proporcionalmente a expansão de matrículas discentes proposta pelo Plano Diretor (116% entre 2008 e 2020). Nesse caso a proporção 
entre discentes e técnicos e discentes e docentes permaneceria a mesma. em 2008, segundo dados do relatório de Gestão da UFrJ a 
relação aluno/professor era de 13,5.

reivindicamos, portanto, 
que a partir desse estudo 
diagnóstico seja aberto um 
processo para redimensionar 
o PD para adequá-lo 
às condições materiais 
concretas, estabelecendo 
uma metodologia de debate 
democrática que assegure 
o real protagonismo da 
comunidade

“
“

Fonte: Dados da PR-4 deflacionados pelo ICV-DIEESE.

ano Discentes ampliação de 
Discentes Docentes ampliação de 

Docentes 
técnico-

adm
ampliação de 
técnico - adm total

2020 88.530 15% 6.287 13% 14.493 6% 111.330
2016 76.804 18% 5.578 13% 13.649 7% 98.047
2012 65.120 59% 4.923 36% 12.763 51% 84.819
2008 41.007  3.613  8.428  55.058

2008-2020  116%  74%  72%  

ano Discentes ampliação de 
Discentes Docentes ampliação de 

Docentes técnico-adm ampliação de 
técnico - adm total

2020    88.530 15%      7.800 15%            18.195 15%        114.525 
2016    76.804 18%      6.767 18%            15.785 18%         99.356 
2012    65.120 59%      5.738 59%            13.384 59%         84.241 
2008    41.007       3.613               8.428          53.048 

2008-2020  116%  116%  116%  

2004 2005 2006 2007 2008

Deficit
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Opinião

Andrea Penteado*

Por ser professora e estar cansada de 
ser chamada de retrógrada, mal-formada, 
com medo de ser avaliada e responsável 
pelo fracasso do ensino brasileiro que im-
plica, segundo alguns, a responsabilidade 
por todo o fracasso social brasileiro, e cho-
cada com a entrevista de Paulo Renato de 
Souza à Revista Veja, envio esse desabafo. 
Considerando que o sistema educacional 
é – e deve ser – passível de críticas que o 
reformule constantemente em busca de me-
lhoras, é justamente por não ser o resultado 
de um procedimento restritamente técnico, 
mas de concepções que envolvem conheci-
mentos que se fundam em juízos de valores 
de cada um, e da sociedade como um todo,  
que sinto a necessidade de alargar o olhar, 
de foco às vezes limitado, do secretário. 

O secretário abre sua entrevista colocan-
do que as Universidades “passam ao largo 
da prática da sala de aula” e “no lugar de en-
sinarem didática (...), optam por se dedicar 
a questões mais teóricas”. Ora, a didática 
nada mais é do que uma incessante formu-
lação teórica, normalmente fundada em ob-
servação e reflexão empírica do cotidiano 
da sala de aula, que visa pensar e repensar 
as práticas possíveis para que se cumpram 
os objetivos educacionais. Sendo assim, 
está permeada não apenas de sugestões de 
atuação, mas de claras ideologias que nor-
teiam o olhar de quem propõe a reflexão e 
daqueles que a incorporam às práticas es-
colares. Vende-se a idéia, ao público leigo, 
de que a Didática é um conjunto de técnicas 
para ensinar, e não o modo de colocar em 
ação ideologias que norteiam a formação 
dos alunos. Se assim fosse, se comparás-
semos a didática a simples procedimentos 
lógico-formais – como se fossem operações 
elementares da matemática – não precisarí-
amos de faculdades para formar professo-
res, bastava distribuir entre os pretendentes 
à carreira o clássico “Didática Magna”, de 
Comenius,  redigido no século XVII, para 
que eles decorassem. A questão é que a 
eleição sobre o que ensinar ?, por quê ?  e 
como ?, é uma ação profundamente política 
cuja prática passa por orientações teóricas e 
ideológicas que, por fim, norteiam as ações 
especificamente pedagógicas.

O secretário continua, colocando que no 
Brasil os professores “ignoram as técnicas 
para passar o conhecimento adiante” e que 
nas escolas há “certa apologia da ausência 
de métodos de ensino.” Conclui, ainda, que 

“é improdutivo e irracional” que no país 
defenda-se “que o professor deve ter a li-
berdade total para construir o conhecimento 
junto com os alunos”. Ora, inúmeros artigos 
e livros científicos, além de congressos e 
seminários dedicados às práticas pedagó-
gicas nas escolas brasileiras, evidenciam o 
oposto: notamos que, dadas as condições 
adversas (e mesmo trágicas) em que a maio-
ria de nossos professores é obrigada a atuar, 
incontáveis vezes por falta de total suporte, 
até físico, que deveria ser oferecido pelos 
governos, nossos professores dão conta 
de formular um sem números de práticas 
possíveis que buscam dar conta do ensino 
e compensar carências específicas de cada 
escola local. Na fala do secretário, temo que 
a população venha a acreditar que os profes-
sores se dirigem a belos prédios escolares, 
com infra-estrutura mínima – como se nos-
sas escolas fossem um filme americano – e, 
então, chegando lá, nada fazem porque não 
sabem dar aulas e não conhecem “técnicas 
didáticas”. Além disso, a defesa de “que 
o professor deve ter a liberdade total para 
construir o conhecimento junto com os alu-
nos” não se refere à falta de um pensamento 
científico que vise legitimar as práticas pos-
síveis em sala de aula, transformando-as em 
puro exercício experimental ou intuitivo, 
mas, sim, à constatação científica de que o 
conhecimento e sua aquisição não se resu-
mem a uma verdade única e absoluta, mas 
está permeado de olhares e valores políticos 
que não podem ser impostos, cabendo aos 
professores a liberdade, entre as várias pos-

sibilidades de lidar com o conhecimento, de 
constatar o que seria mais válido em cada 
realidade escolar e atuar a partir daí. A idéia 
da liberdade para construir o conhecimento 
(fundamentada teoricamente na psicologia 
educacional sócio-construtivista e sócio-
interacionista) não está relacionada, nesse 
caso, a técnicas e procedimentos, mas aos 
suportes teóricos, ideológicos e políticos 
que norteiam a ação educativa e visa garan-
tir que as salas de aula não serão norteadas 
por políticas impostas, sem debate e discus-
são, de fora para dentro da escola.

“Preservar a universidade gratuita virou 
uma questão de honra nacional. Bobagem”. 
(!!!) Bobagem? Preservar a universidade 
gratuita não é uma questão de honra nacio-
nal, nem tem sido nos últimos cem anos. 
O reducionismo que a própria oração do 
secretário obriga, exclui toda historicidade 
desse debate que envolve a garantia de en-
sino à população, tal e qual está colocada 
na Lei de Diretrizes e Bases do Ensino Bra-
sileiro (Lei 9.394/96), inciso VI, do artigo 
3º, do título II, onde se lê: VI - gratuidade 
do ensino público em estabelecimentos ofi-
ciais; lei assinada no Governo Fernando 
Henrique Cardoso, quando era Ministro da 
Educação o próprio senhor Paulo Renato, 
em 20 de dezembro de 1996. A discussão 
se dá sobre as verbas de investimento para a 
educação. O que educadores têm discutido  
não é uma reles disputa de ideologias, nem 
“tabu”, como coloca o secretário, mas a ga-
rantia de educação à população.

O secretário coloca, ainda, que a ação dos 

sindicatos é puramente corporativista e não 
visa interesses nacionais da educação, porém 
as discussões que defendem os interesses da 
classe não estão desvinculadas do ofereci-
mento de maior qualidade de ensino se con-
siderarmos que essa categoria luta por: a) sa-
lários que hoje estão em torno de R$ 450,00 
reais líquidos para um professor de ensino 
básico; b) concursos públicos para universi-
dade federais que têm trabalhado com corpo 
docente rotativo em regime de contratação 
temporária de professores substitutos; c) 
investimento em pesquisas no setor educa-
cional para que se legitimem estudos que o 
secretário tem nomeado como “não científi-
cos”, etc. Essas questões de categoria impli-
cam melhora do sistema de ensino. Porque 
será que a carreira não desperta o interesse 
dos estudantes???

Parece notório que, com salários tão 
baixos, os professores tenham de acumular 
escolas para arrecadar um salário mínimo 
possível na garantia de suas sobrevivências 
e de suas famílias, então, embora não de-
sejável por ninguém, é possível entender 
a razão concreta da falta de tempo para 
aprimoramento profissional, ainda assim, 
considero que a presença dos professores 
nos programas de educação continuada tem 
sido cada vez maior. Quanto aos sistemas 
de avaliação que, segundo o secretário, são 
criticados pelos professores porque alegam 
que “um exame os obrigaria a estudar mais 
e não têm tempo para isso”, realmente gos-
taria de saber onde o secretário conseguiu 
tal informação e qual é o alcance e repre-
sentatividade desse argumento para que ele 
o tome de maneira generalizada, uma vez 
que isso não responde às práticas que temos 
apoiado justamente nos cursos de forma-

Em resposta à entrevista
“Contra o Corporativismo”

o secretário coloca, 
ainda, que a ação dos 
sindicatos é puramente 
corporativista e não visa 
interesses nacionais da 
educação, porém as 
discussões que defendem 
os interesses da classe 
não estão desvinculadas 
do oferecimento de maior 
qualidade de ensino (...)

“

“

Realizada com Paulo Renato de Souza para a Revista Veja de 28/10/2009
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ção continuada, amplamente freqüentados 
por professores. Uma crítica que se faz aos 
sistemas de avaliação diz respeito aos cri-
térios e conteúdos do que é avaliado e em 
função de que se pretende tal diagnóstico: 
o que visa diagnosticar e para quais pro-
pósitos? Sabemos que qualquer avaliação 
é um sistema que julga e sendo judicativo, 
envolve juízos de valor, tanto na determi-
nação do objeto julgado, quanto na escolha 
dos critérios  a que se submete o objeto, as-
sim, nenhuma avaliação é 100% justa, tam-
pouco objetiva, mas permeada por valores, 
portanto política: essa é a observação que 
fazemos aos sistemas avaliativos, reconhe-
cemos seu valor diagnóstico, mas cobramos 
a discussão ampla dos valores envolvidos 
em sua prática e a clareza dos objetivos e 
critérios colocados. Desconheço profes-
sores que rejeitem, a priori, o princípio da 
avaliação, assim como desconheço aqueles 
que o aceitem a priori.

Porém ao colocar que os professores não 
se submetem à avaliação por acreditarem no 
princípio de isonomia salarial, colocando-se 
de antemão contra um sistema meritocráti-
co, o próprio secretário deixa submergir um 
interesse oculto em seu discurso, e que não 
tem nada a ver com a questão da qualidade 
do ensino, ao concluir que a premiação por 
meritocracia, estipulando um teto de 20% 
de promoções por ano “evita um rombo no 
orçamento”. Portanto, é quase inevitável 
concluir que o secretário está utilizando um 
discurso de aparente ideologia pedagógica 
para camuflar a real ideologia econômica 
do estado que visa conter as verbas destina-
das à educação. E aqui poderíamos questio-
nar não apenas a questão orçamentária, bem 
como a sustentação ideológica e teórica da 
meritocracia, discutindo questões básicas 
como: quais os critérios que determinam o 
mérito?, quem os estabelece?, quem fiscali-
za a avaliação meritocrática? Etc.

Por fim, o secretário Paulo Renato insiste 
na generalização e divulgação de uma ima-
gem dos professores, que vem sendo muito 
divulgada, como sujeitos insuficientes, re-
trógrados, mal-formados, coorporativistas, 
reprodutivistas de ideologizações mal fun-
dadas, que não contribuem para medidas de 
melhora do ensino e que empacam o sistema 
educacional. Em sua visão, uma formação 
em técnicas didáticas e a posterior avalia-
ção meritocrática dos professores resolveria 
a questão. Ok, vamos distribuir manuais de 
técnicas didáticas aos professores (só não 
sei onde encontrá-los) e vamos avaliá-los. 
Enquanto isso, mantenhamos as discussões 
“ideológicas” – como o secretário resume 
todos os trabalhos de fundamentação teórica 
que têm sido desenvolvidos nas universida-
des com vista a balizar as ações educativas 
- de lado porque, segundo ele, e não são cien-
tíficas e continuemos tratando a educação 
como se não fosse uma questão de valores: 
quem serão os sujeitos que se formarão? Su-
jeitos “desvalorizados”? 
*Professora da Faculdade de educação da 
uFrJ.

Contra a violência 
do agronegócio e a 
criminalização das 
lutas sociais 

As grandes redes de televisão repe-
tiram à exaustão, há algumas semanas, 
imagens da ocupação realizada por inte-
grantes do Movimento dos Trabalhado-
res Rurais Sem Terra (MST) em terras 
que seriam de propriedade do Sucocítri-
co Cutrale, no interior de São Paulo. A 
mídia foi taxativa em classificar a derru-
bada de alguns pés de laranja como ato 
de vandalismo. 

Uma informação essencial, no entanto, 
foi omitida: a de que a titularidade das ter-
ras da empresa é contestada pelo Incra e 
pela Justiça. Trata-se de uma grande área 
chamada Núcleo Monções, que possui cer-
ca de 30 mil hectares. Desses 30 mil hec-
tares, 10 mil são terras públicas reconheci-
das oficialmente como devolutas e 15 mil 
são terras improdutivas. Ao mesmo tempo, 
não há nenhuma prova de que a suposta 
destruição de máquinas e equipamentos 
tenha sido obra dos sem-terra

Na ótica dos setores dominantes, pés de 
laranja arrancados em protesto represen-
tam uma imagem mais chocante do que 
as famílias que vivem em acampamentos 
precários desejando produzir alimentos. 
Bloquear a reforma agrária 

Há um objetivo preciso nisso tudo: 
impedir a revisão dos índices de produ-
tividade agrícola – cuja versão em vigor 
tem como base o censo agropecuário 
de 1975 – e viabilizar uma CPI sobre o 
MST. Com tal postura, o foco do deba-
te agrário desloca-se dos responsáveis 
pela desigualdade e concentração para 
criminalizar os que lutam pelo direito do 
povo. A revisão dos índices evidenciaria 
que, apesar de todo o avanço técnico, 
boa parte das grandes propriedades não 
é tão produtiva quanto seus donos ale-
gam e estaria, assim, disponível para a 
reforma agrária. 

Para mascarar tal fato, está em curso 
um grande operativo político das classes 
dominantes objetivando golpear o princi-
pal movimento social brasileiro, o MST. 
Deste modo, prepara-se o terreno para 
mais uma ofensiva contra os direitos so-
ciais da maioria da população brasileira.

O pesado operativo midiático-em-
presarial visa isolar e criminalizar o 
movimento social e enfraquecer suas 
bases de apoio. Sem resistências, as 
corporações agrícolas tentam bloque-
ar, ainda mais severamente, a reforma 
agrária e impor um modelo agroex-
portador predatório em termos sociais 
e ambientais como única alternativa 
para a agropecuária brasileira. 

Concentração fundiária
A concentração fundiária no Brasil au-

mentou nos últimos dez anos, conforme o 
Censo Agrário do IBGE. A área ocupada 
pelos estabelecimentos rurais maiores do 
que mil hectares concentra mais de 43% 
do espaço total, enquanto as propriedades 
com menos de 10 hectares ocupam menos 
de 2,7%. As pequenas propriedades estão 
definhando enquanto crescem as frontei-
ras agrícolas do agronegócio. 

Conforme a Comissão Pastoral da Ter-
ra (CPT, 2009) os conflitos agrários do 
primeiro semestre deste ano seguem mar-
cando uma situação de extrema violência 
contra os trabalhadores rurais. Entre ja-
neiro e julho de 2009 foram registrados 
366 conflitos, que afetaram diretamente 
193.174 pessoas, ocorrendo um assas-
sinato a cada 30 conflitos no primeiro 
semestre de 2009. Ao todo, foram 12 as-
sassinatos, 44 tentativas de homicídio, 22 
ameaças de morte e 6 pessoas torturadas 
no primeiro semestre deste ano. 
Não violência 

A estratégia de luta do MST sempre se ca-
racterizou pela não violência, ainda que em 
um ambiente de extrema agressividade por 
parte dos agentes do Estado e das milícias e 
jagunços a serviço das corporações e do la-
tifúndio. As ocupações objetivam pressionar 
os governos a realizar a reforma agrária. 

É preciso uma agricultura socialmen-
te justa, ecológica, capaz de assegurar a 
soberania alimentar e baseada na livre co-
operação de pequenos agricultores. Isso 
só será conquistado com movimentos 
sociais fortes, apoiados pela maioria da 
população brasileira. 

Contra a criminalização das 
lutas sociais 

Convocamos todos os movimentos e 
setores comprometidos com as lutas a 
se engajarem em um amplo movimento 
contra a criminalização das lutas sociais, 
realizando atos e manifestações políticas 
que demarquem o repúdio à criminaliza-
ção do MST e de todas as lutas no Brasil.  
Ana Clara Ribeiro  
Ana Esther Ceceña  
Boaventura de Sousa Santos  
Carlos Nelson Coutinho  
Carlos Walter Porto-Gonçalves  
Claudia Santiago  
Claudia Korol  
Ciro Correia  
Chico Alencar  
Chico de Oliveira  
Daniel Bensaïd  
Demian Bezerra de Melo  
Fernando Vieira Velloso  
Eduardo Galeano  
Eleuterio Prado  
Emir Sader  
Gaudêncio Frigotto  
Gilberto Maringoni  
Gilcilene Barão  
Heloisa Fernandes  
Isabel Monal  
István Mészáros  
Ivana Jinkings  
José Paulo Netto  
Lucia Maria Wanderley Neves  
Luis Acosta  
Marcelo Badaró Mattos  
Marcelo Freixo  
Maria Orlanda Pinassi  
Marilda Iamamoto  
Maurício Vieira Martins  
Mauro Luis Iasi  
Michael Lowy  
Otilia Fiori Arantes  
Paulo Arantes  
Paulo Nakatani  
Plínio de Arruda Sampaio  
Reinaldo A. Carcanholo  
Ricardo Antunes  
Ricardo Gilberto Lyrio Teixeira  
Roberto Leher  
Sara Granemann  
Sergio Romagnolo  
Virgínia Fontes  
Vito Giannotti

Movimento

Manifesto em defesa do MST 

Para subscrever esse manifesto, clique no link: http://www.petitiononline.com/boit1995/petition.html
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A renovação da diretoria da Adufrj-SSind 
(biênio 2009-2011) acontece em um contex-
to marcadamente contraditório, em que no-
vas alternativas estão sendo forjadas para a 
universidade pública brasileira e latino-ame-
ricana, mas também em um período em que a 
contra-reforma avança, objetivando descons-
tituir o conceito de universidade consignado 
no Art. 207 da Constituição Federal para 
convertê-la em educação terciária e escolões 
pós-secundários. A opção pelo fortalecimen-
to da Adufrj-SSind expressa o empenho de 
fortalecer o movimento docente da UFRJ e 
de construir de forma unitária - com o mo-
vimento estudantil, os servidores técnico-ad-
ministrativos e as forças sociais democráti-
cas e progressistas -  a opção transformadora 
da universidade pública.

Contra-reformas que ameaçam a universi-
dade pública e universal 

Há um quarto de século a universidade 
pública brasileira está sendo submetida a 
forte ofensiva neoliberal com conseqüências 
profundamente negativas para o ensino, a 
pesquisa e a extensão, reconfigurando a fun-
ção social, as formas de produção do conhe-
cimento, o conceito mesmo de formação, a 
docência, a relação com a educação básica e 
o sentido de ser professor. No Brasil, o alcan-
ce dessa agenda foi magnificado pelo longo 
período de ditadura empresarial-militar e 
pelos aliados internos da modernização con-
servadora. É possível afirmar que a agenda 
neoliberal foi implementada em solo fértil e 
contando com operadores dentro da universi-
dade e em determinados nichos do sistema de 
ciência e tecnologia.

Atualmente, a medida de maior signifi-
cação em curso nas universidades públicas é 
o REUNI e, para implementá-la, o governo 
promoveu uma áspera chantagem econômi-
ca, fortemente resistida na UFRJ, impondo 
um drástico aumento da intensidade do tra-
balho docente, sem contrapartida salarial, 
nem de infraestrutura material adequada, 
empurrando muitos docentes para ativida-
des remuneradas fora da universidade, para 
o empreendedorismo dentro da universidade, 
em prejuízo das atividades próprias do fazer 
acadêmico e, cada vez mais freqüentemente, 
para o ciclo infernal dos empréstimos consig-
nados na folha de pagamento.

O modelo configurado pelas medidas 
governamentais não é original, estando 
presente nas orientações bancomundialis-
tas, nos tratados neoliberais da União Eu-
ropéia (Processo de Bolonha) e, sobretudo, 
no paradigma estadunidense dos commu-
nity colleges. No Brasil, a idéia de cursos 
de graduação minimalistas foi defendida 
por Schwartzman, então presidente do 
IBGE (gestão Fernando H. Cardoso), pelo 

MEC, já na gestão Lula da Silva, pelo me-
nos desde 2004 e, mais recentemente, por 
uma iniciativa compartilhada entre o MEC 
e reitores aliados no Projeto Universidade 
Nova. Após a sua reeleição, Lula da Silva 
acelerou o processo de reestruturação das 
universidades federais, editando o Decreto 
6069/07 que dispõe sobre o  REUNI, cuja 
concepção se pauta nas propostas da Uni-
versidade Nova. 

As administrações universitárias, em 
vez de promoverem um ousado programa 
de expansão com qualidade, fortalecendo 
a unidade da comunidade acadêmica com 
os movimentos sociais, sindicatos autô-
nomos, movimento estudantil, exigindo a 
alteração do padrão de financiamento para 
que a universidade pública possa ser, de 
fato, uma instituição de muitos, aberta às 
classes populares, capaz de garantir eleva-
da qualidade de formação, optaram por se 
acomodar a essa política destrutiva, cele-
brando o dito da ex-primeira ministra Mar-
garet Thatcher de que “não há alternativa”. 

Alternativas forjadas nas lutas 
As lutas estudantis, de professores, sindi-

catos, movimentos sociais em toda a Amé-
rica Latina afirmam que, longe de estarmos 
em uma conjuntura que somente possibilita 
retrocessos, podemos vivenciar oportunida-
des novas, inéditas, alvissareiras e, por isso, 
a opção pelo fortalecimento da Adufrj-SSind 
é ativa, consciente e estratégica!

Com efeito, diversos países latino-ameri-
canos vivem um contexto de retomada das 
lutas em defesa da educação pública a partir 
de novas bases, reunindo educadores, estu-
dantes, movimentos sociais, sindicatos, coor-
denações nacionais de lutas de diversos tipos 
que estão reivindicando uma universidade 

pública de outro tipo, inovadora em termos 
de produção de conhecimento, crítica em re-
lação às formas instrumentais de desenvolvi-
mento do conhecimento e de fato universais.

O Andes-SN e, localmente, a Adufrj-
SSind, são atualmente os principais espaços 
democráticos e autônomos para impedir que 
o modelo do escolão preconizado pelo MEC 
e pelos setores dominantes internos e exter-
nos avance. Por ser um espaço democrático, 
aberto ao diálogo e independente frente aos 
governos, às reitorias, aos partidos e às igre-
jas, a seção sindical pode criticar as medidas 
antiuniversitárias dos governos e das adminis-
trações a partir de um horizonte histórico am-
plo, distinto da discussão imposta pelo MEC e 
que, apesar da resistência de quadros da admi-
nistração, professores, funcionários técnico-
administrativos e, com maior destaque, estu-
dantes, foi acolhida pelas administrações que 
apóiam o método antidemocrático de relação 
entre a universidade, uma instituição constitu-
cionalmente autônoma, e o governo, que trata 
as universidades como se fossem uma reparti-
ção pública a seu dispor. 

A conjuntura atual favorece a organização 
unitária da luta contra a consolidação do mo-
delo bancomundialista a partir da crítica às 
políticas estabelecidas, objetivando a cons-
trução de alternativas para que os docentes, 
livremente organizados, possam apresentar 
as suas concepções de ampliação com qua-
lidade da educação superior pública, em per-
manente diálogo com os protagonistas das 
lutas pela educação pública.

Compreendendo a particularidade da con-
juntura atual, a chapa ADUFRJ EM MOVI-
MENTO estará engajada na resistência ao 
modelo bancomundialista, promovendo lutas 
unitárias e, não menos importante, debatendo 
e discutindo alternativas que, a partir da su-

peração do cotidiano degradado que a cada 
dia os professores vivenciam, possam tornar 
as nossas universidades públicas instituições 
em que a formação supere a dicotomia entre 
o homo faber e o homo sapiens, entre os que 
executam e os que pensam, o fundamento 
do trabalho alienado imposto pela ordem do 
capital.

Nessa perspectiva, cinco desafios, apre-
sentados adiante, são cruciais para as lutas 
do presente:

1. Defesa da educação pública em todos 
os níveis e modalidades.

2. Universalização do acesso à educação 
superior pública e gratuita.

3. Ampliação do financiamento público 
estatal.

4. Defesa da função social e emancipató-
ria da universidade pública.

5. Defesa do salário, das condições de 
trabalho, da paridade entre ativos e 
aposentados, da isonomia entre as 
carreiras da educação básica das IFES 
e a da educação superior e da carreira 
docente do Andes-SN.

Compreendemos que a agenda política da 
Adufrj-SSind é uma agenda do movimento 
docente nacional, mas é também uma agenda 
particularizada no cotidiano dos docentes da 
UFRJ. Nessa direção, é nosso compromisso 
implementar o maior número de ações que 
visem a união e a mobilização dos professo-
res em torno do levantamento e da resolução 
dos problemas existentes em cada centro e 
unidade da UFRJ. As prioridades do trabalho 
político da Adufrj-SSind, tal como tem sido a 
prática do movimento docente, sempre serão 
discutidas nos espaços institucionais da en-
tidade, bem como em debates nas unidades.

Convidamos todos os docentes a conhe-
cerem nossas propostas e a participarem ati-
vamente na construção das melhores alterna-
tivas para o futuro da universidade pública!

Rio de  Janeiro, 26 de outubro de 2009.

Programa da chapa ADUFRJ EM MOVIMENTO

EXPANSÃO, TRANSFERÊNCIA DE
UNIDADES E PRECARIZAÇÃO DAS

CONDIÇÕES DE TRABALHO

convida para o debate:

Auditório da Escola de Serviço Social
Praia Vermelha 

6/11
sexta-feira

16 às 18h00

A chapa
ADUFRJ EM MOVIMENTO

Eleições

a chapa aDuFrJ em movimento 
apresenta-se às eleições para a Diretoria 
da adufrj-SSind (biênio 2009-2011), obje-
tivando a construção de alternativas para 
que os docentes, livremente organizados, 
possam apresentar as suas concepções 
de ampliação com qualidade da educação 
superior pública.
Presidente: Luis Acosta (ESS);
1ª vice-presidente: Cristina Miranda 
(CAp);
2º vice-presidente: salatiel Menezes 
(Instituto de Biofisica);
1º Secretário: eduardo Granja Coutinho 
(eCo);
2ª Secretária: sandra Martins (CAp);
1ª tesoureira: Maria Malta (IE).
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Conselheiros também aprovam criação de Comitê Técnico Permanente para acompanhamento e revisão do 
Plano Diretor UFRJ 2020, mas composição e atribuições da nova instância ainda serão objeto de resolução 

específica. Durante a sessão, houve críticas à predominância de projetos para a Cidade Universitária e à falta 
de detalhamento do que vai acontecer com o campus da Praia Vermelha e com as unidades ditas isoladas.
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Congresso nacional, 
em junho de 2010, terá 
participação sindical 
e popular e deliberará 
sobre nova central  

Quando Neida Oliveira, da Conlutas, e 
Lujan Miranda, da Intersindical, anuncia-
ram a proposta de consenso da comissão 
de organização do seminário, às 14 horas 
da segunda-feira, o plenário rompeu em 
aplausos, chuvas de papel picado e decla-
rações emocionadas. Na primeira semana 
de junho será realizado um congresso na-
cional que deliberará sobre a nova central.

Essa decisão consensual refletiu o es-
forço de todas as organizações para criar 
uma direção alternativa para o movimento 
no Brasil. O primeiro dia do seminário foi 
marcado pelas polêmicas principalmente 
sobre o caráter da nova central. Apesar do 
entendimento de que havia sido um acerto 
a política de unificação e, já desde o pri-
meiro semestre, a atuação conjunta em 
diversas lutas e campanhas, as diferenças 
sobre a concepção da central foram o foco 
dos debates.

Tanto é assim que após o encerramento 
do plenário, no domingo à noite, e ainda 
na segunda de manhã, diversas reuniões 
aconteceram na quadra dos bancários. Era 
uma tentativa de formular uma proposta 
consensual que apontasse perspectivas fu-
turas para o movimento de reorganização.

“A Conlutas acredita que a proposta 
que surgiu foi fruto do esforço e da con-
cessão de todas as organizações que com-
põem esse movimento e uma expressão 
das necessidades de unificação das lutas 
e movimentos de base em todo o país”, 
comentou o dirigente da Conlutas e mem-
bro da comissão, Cacau Pereira, de Minas 
Gerais.

O Congresso, cuja data indicativa é a 
primeira semana de junho de 2010, será 
deliberativo com a participação de repre-
sentantes sindicais e também do movi-
mento popular, se houver acordo dos cri-
térios para a sua participação, que serão 

elaborados pelo MTST. Os delegados de-
cidirão sobre o caráter da central e a forma 
de participação do movimento estudantil e 
dos movimentos contra as opressões. Se-
rão votados ainda direção, funcionamento 
e inúmeros outros pontos.

Apesar das diferenças apresentadas no 
dia anterior, as intervenções expressavam 
que era necessário apresentar uma alterna-
tiva de direção ao movimento brasileiro. 
Como disse Helena do MTST: “Nós preci-
samos nos antecipar às lutas, à organização 
do movimento, não podemos estar a rebo-
que dos acontecimentos”.  

O sentimento de que haverá muito tra-
balho nos próximos meses foi generali-
zado. Agora, todos saem para preparar as 
suas bases para a fundação da nova central.

Segundo Zé Maria de Almeida, da di-
reção da Conlutas, uma das questões fun-

damentais para a nova central é garantir 
que sua estrutura seja organizada pela 
base. “É importante que na direção este-
jam os representantes dos sindicatos, dos 
movimentos populares e vamos defender 
que também estejam as direções do movi-
mento estudantil e contra as opressões que 
querem lutar”,  disse ele.

Ainda de acordo com Zé Maria, todos 
os esforços estão sendo feitos para que 
haja acordos na condução do processo, 
mas ressalta a importância do congresso 
deliberativo: “Aquilo que os dirigentes 
não conseguirem chegar a um consenso, 
será votado pela base”.

Será essa base que terá um papel funda-
mental nos próximos meses para a realiza-
ção de um grande congresso.
Fonte: redação Conlutas

Seminário Nacional aprova congresso em 
junho de 2010 para fundar nova central

Movimento
iii seminário Marxismo e História
entre os dias 10 e 12 de novembro, 
acontece no instituto de Filosofia e 
Ciências Sociais (iFCS) o iii Seminário 
marxismo e História, promovido pelo 
Grupo de estudos e trabalho em teoria da 
História marx (GettHi-marx). o iFCS fica 
no largo de São Francisco, n°1, Centro. a 
entrada é franca. 
Programação:
10/11: 
10h: “40 anos de Woodstock: 
Contracultura, rebeldia e rock n’roll”,com 
Prof. Francisco Carlos teixeira (História 
uFrJ) e Pedro rocha 
(Doutor em Filosofia) 
18h: “Paradigmas da História em 
Perspectiva”, conferência com a Profa.
virgínia Fontes (História uFF/Fiocruz)
11/11:
10h: “1929-2009: a Crise ontem e hoje”, com 
Prof. Demian melo 
(Doutorando em História uFF), Prof. mauro 
iasi (Serviço Social uFrJ) e ricardo Gilberto 
(mestrando em História uFF) 
18h: “os 30 anos da lei da anistia”, com 
Profa. anita Prestes (História uFrJ) e 
Prof. renato lemos (História uFrJ)
12/11:
10h: “a educação na lógica do capital”, 
com Prof. mário luís (História 
CeFet-rJ) e Prof. roberto leher 
(educação uFrJ) 
18h: “os 20 anos da Queda do muro de 
berlim e a atualidade do 
Socialismo”, com Prof. Carlos nelson 
Coutinho (Serviço Social uFrJ), 
Prof. Felipe Demier (História uFrJ) e Prof. 
José Paulo netto (Serviço Social uFrJ)

Anote

Fotos: Samuel tosta

ParticiPantes comemoram ProPosta de consenso no seminário

na edição nº 637do jornal da aDuFrJ, de 27 
de outubro de 2009,  página 4, sob o título 
“troca na direção da  Faculdade nacional de 
Direito”, o prezado decano alcino Câmara, 
referindo-se à recente eleição do Prof. Flávio 
alves martins para diretor, afirma: “É enorme 
a nossa satisfação, pois, após 30 anos, uma 
diretora eleita foi sucedida por um diretor elei-
to na FnD.isso é uma conquista extraordiná-
ria da nossa universidade, da comunidade da 
faculdade”. essa afirmação é improcedente, 
pois todos os diretores, pelo menos de 1960 
para cá, foram normalmente eleitos e transfe-
riram seus cargos a outros eleitos, na forma 
da lei, salvo o que terminaria o mandato em 
2004, quando uma séria crise motivou uma 
intervenção, que terminou com a eleição da 
Prof. Juliana magalhães em 2006. 
agradeço a necessária retificação.
Francisco Amaral - Professor Titular, ex-
diretor da FND (1994-1997)

Cartas
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ResenhaColegiados

irá no dia 16 (segunda-feira) a Brasília 
para o 1º Encontro do Colégio de Pró-
reitores de Pós-graduação, Pesquisa e 
Inovação da Associação Nacional dos 
Dirigentes das Instituições Federais de 
Ensino Superior (Andifes). Ela afirmou 
que uma de suas reivindicações é conse-
guir mais vagas para professores.

Concertos na UFrJ
no mês de novembro, a escola de música da uFrJ 
programou uma série de concertos na faculdade. no 
dia 11, quarta-feira, quem se apresenta é o Quarteto 
de trombones, com adenilson de assis, marcos 
ribeiro, teomarco rodrigues e ricardo Severino. 
Serão tocadas peças de bach, radamés Gnattali, 
tagliatti, beethoven, Gilberto Gagliardi, tom Jobim, 
vinícius de moraes, entre outros. o concerto começa 
às 18h30, na Sala de Congregação da escola de 
música. a entrada é gratuita. a escola de música fica 
na rua do Passeio, 98, Centro.

Professores indígenas 
desaparecidos

Após um grupo de pistoleiros expulsa-
rem violentamente indígenas de uma ocu-
pação, dois professores da tribo Guarani 
Kaiowá ficaram desaparecidos. Testemu-
nhas afirmam que a invasão teria sido fei-
ta sob tiros. Riolindo Verá e Jenival Verá 
estão desaparecidos desde o dia 31 de ou-
tubro, quando foram expulsos da Fazenda 
Triunfo, no Mato Grosso do Sul. 

A área indígena Po’ i Kuê, ocupada 
hoje pela Fazenda Triunfo, é reivindica-
da pelos índios. Após a invasão dos pis-
toleiros, os indígenas foram obrigados 
a retornar para sua aldeia de origem em 
Pirajuí, também no Mato Grosso (Brasil 
de Fato, 02/11).

Jovens brasileiros vivem 
na pobreza

Segundo uma pesquisa realizada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), 45% de crianças e ado-
lescentes até os 17 anos estão vivendo 
em condições de pobreza ou miséria no 
Brasil. Esse percentual equivale a 11 mi-
lhões de pessoas. 

A situação pior é no Nordeste do país, 
onde a pobreza atinge 66% dos jovens. No 
Sudeste, este índice cai pela metade: só 
31% dos adolescentes foram considerados 
miseráveis ou pobres (Adital, 30/10). 

Homenagem a Marighella
No dia 4 de novembro fez 40 anos 

que o militante Carlos Marighella foi 
morto em uma emboscada no centro da 
cidade de São Paulo. Como homenagem, 
a Câmera dos Vereadores de São Paulo 
realizou, no mesmo dia de seu fuzila-
mento, uma cerimônia e entregou o tí-
tulo de cidadão paulista “in memorian”.  

Deputado e fundador da Aliança Li-
bertadora Nacional (ANL), Marighella 
foi um dos participantes mais ativos da 
guerrilha armada contra a ditadura mili-
tar brasileira (Carta Maior, 4/11). 

Eike ameaça desapropriação
O empresário Eike Batista, conside-

rado o homem mais rico do país, com 
uma fortuna estimada em 7,5 bilhões de 
doláres, promete desapropriar mais de 
6.000 pessoas para a construção do Por-
to do Açu, em São João da Barra (RJ). 
Além disso, 170 propriedades em 7.032 
hectares de terra também estão prontas 
para serem desalojadas pelo poder públi-
co para as obras do porto privado. 

Em 31 de dezembro de 2008, foi 
aprovada a lei 115/08, que regulamentou 
o despejo. Os vereadores de São João 
da Barra estão pressionando para que a 
proposta seja revogada, mas enfrentam a 
sintonia entre empresa, município e es-
tado, e a rejeição dos habitantes da área 
urbana, simpáticos ao empreendimento 
(Brasil de Fato, 05/11).

seminário por Direitos Humanos
no dia 9 de novembro, acontece no salão moniz e aragão, 
no campus da Praia vermelha, o Seminário não-violência, 
Direitos Humanos e Segurança Cidadã: um desafio de 
Comunicação e Cultura. o evento conta com a presença 
do coordenador da palestra, professor evandro ouriques, 
da professora lia Diskin, do sociólogo michel misse, da 
socióloga Célia Passos e do professor e sociólogo luis 
eduardo Soares. o Seminário terá início às 9h30 e terminará 
às 17h30. a entrada é gratuita. a programação completa do 
evento e mais informações estão em: http://territoriojpps.
ning.com/profiles/blogs/dia-9-seminario-naoviolencia

Anote

Cotav deve definir critérios nessa semana
Proposta terá que ser 
votada pelos conselhos 
até 2 de dezembro

A Comissão Temporária de Aloca-
ção de Vagas Docentes (Cotav) de 2009 
apresentaria, na segunda-feira (9), aos 
diretores e decanos da UFRJ, os crité-
rios que serão usados para a distribuição 
de professores. Os representantes dos 
Centros e das unidades poderão sugerir 
modificações, mas até sexta-feira (13) o 
Conselho de Ensino e Graduação (CEG) 
e o Conselho de Ensino para Graduados 
(CEPG) terão que definir os critérios 
para que a proposta de distribuição seja 
aprovada entre os dias 16 de novembro 
e 2 de dezembro. Dez de dezembro é o 
prazo final do Conselho Universitário 
(Consuni) para avaliar a matéria.

Uma das polêmicas envolvendo a Co-
missão é o formulário de solicitação de 
vagas pelas unidades – questão levanta-
da na sessão do dia 6 do CEPG. A reito-
ria e a Cotav não enviaram o formulário, 
mas algumas unidades já tiveram acesso 
através dos decanos, que teriam pedido o 
documento aos conselheiros. Os direto-
res de unidades que não receberam o for-
mulário se sentiram prejudicados. Para 
a presidente do CEPG, Angela Maria 
Cohen Üller, o assunto ganhou uma im-
portância desnecessária. “O formulário 
é independente dos critérios que serão 
adotados”, disse Angela Üller.

Conselheira do CEPG e integrante da 
Cotav, Andrea Ferreira da Costa (FCC) 
lembrou que, no formulário, são feitas 
perguntas tradicionais da Comissão – 
quantas vagas de expansão as unidades 
querem, o perfil docente, as justificati-
vas, a projeção de aposentadorias e um 
breve histórico da atividade do professor 
substituto.
Pró-reitora irá a Brasília para 
reunião da Andifes

Angela Üller informou na sessão que 

“Há cerca de um ano, eu pedi a to-
dos os coordenadores de pós-graduação 
mandarem suas reivindicações através 
de um relatório, mas ninguém deu bola. 
Eu acho um absurdo os coordenadores 
ignorarem solenemente esse pedido. 
Mas, de qualquer forma, estamos fazen-
do um esforço para pedir vagas, e eu já 
pedi 150 vagas para professores”, expli-
cou Angela.
Presidência reclama das faltas 
de conselheiros

A presidente do CEPG reclamou ain-
da da ausência de alguns conselheiros na 
sessão do conselho. Ângela argumentou 
que “só uns trabalham”, referindo-se aos 
que vão a todas as sessões, e que os ou-
tros não têm motivos convincentes para 
as faltas.

“Eu quero lembrar que o CEPG é um 
órgão superior. Dizer que está em reu-
nião de programa e que não poderá vir 
não procede. Eu vou passar a contar as 
faltas e mandar para os decanos para que 
eles façam nova eleição”, completou An-
gela Üller.

angela Üller informou na 
sessão que irá no dia 16 
(segunda-feira) a brasília 

para o 1º encontro do 
Colégio de Pró-reitores de 
Pós-graduação, Pesquisa 
e inovação da associação 
nacional dos Dirigentes 
das instituições Federais 

de ensino Superior 
(andifes). ela afirmou que 

uma de suas reivindicações 
é conseguir mais vagas 

para professores.
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A proposta de um 
Comitê Técnico 
Permanente para 
acompanhamento e 
revisão do Plano ainda 
será discutida pelo 
colegiado 

A versão final do Plano Diretor UFRJ 
2020 foi aprovada praticamente na ínte-
gra, na sessão extraordinária do Conselho 
Universitário, no último 5 de novembro. A 
única diferença em relação ao texto original 
analizado pela Comissão de Desenvolvi-
mento do Consuni diz respeito ao Comi-
tê Técnico Permanente do Plano Diretor 
(instância de acompanhamento e revisão 
do PD), cujas atribuições e composição se-
rão objeto de uma resolução específica do 
Consuni.  O texto apresentado pelo Comitê 
Técnico atual não definia quantos e quais 
seriam os integrantes da nova instância, 
mas já listava suas prerrogativas.

Diante da predominância de projetos 
para a Cidade Universitária em detrimento 
do que foi apresentado para o campus da 
Praia Vermelha e para as unidades acadê-
micas ditas isoladas, vários conselheiros 
questionaram e chegaram a pedir a exclu-
são do Plano Diretor dos ‘Planos de Ocu-
pação e Uso’ desses espaços. O professor 
Marcelo Paixão, do Instituto de Economia 
e representante dos Adjuntos do CCJE no 
Consuni, cobrou o aprofundamento do de-
bate para as unidades da Praia Vermelha e 
as isoladas e, nesse sentido, pediu o des-
membramento da votação. A proposição 
foi rejeitada.
Estudantes votam contra o 
Plano Diretor 2020

A bancada discente se posicionou con-
tra o projeto do  Plano Diretor 2020 apre-
sentado pelo Comitê Técnico e também 
criticou os ‘Planos de Ocupação’ da Praia 
Vermelha e unidades isoladas. Os estudan-
tes fizeram também criticas no Plano de 
Desenvolvimento da Cidade Universitária. 
O representante Rafael Nunes observou, 
por exemplo, que os chamados centros de 
convergência, a serem construídos na ilha 
do Fundão, não foram suficientemente de-
batidos, poderiam conduzir à perda de au-
tonomia de cada unidade envolvida e de-
veriam ser excluídos do texto final. Diante 
da reivindicação dos estudantes, a reitoria 
apenas prometeu  que os detalhamentos 
dos projetos específicos (como essas no-
vas construções ou as moradias universi-
tárias, entre outros) serão encaminhados à 
apreciação do Consuni e suas respectivas 
comissões.

FE apresenta condições para 
transferência

Logo no início da reunião, a mais nova 
representante do CFCH no Consuni, pro-
fessora Mônica Pereira dos Santos, fez a 
leitura de um termo, aprovado na Con-
gregação da Faculdade de Educação, com 
várias condições para aquela unidade efe-
tivar a transferência para a ilha do Fundão: 
“Qualquer transferência somente se justi-
fica e será aceita com a garantia e o ofe-
recimento de condições para o desenvol-
vimento pleno das atividades acadêmicas 
da FE (...)”, diz um trecho do documento. 
A diretora da FE Ana Maria Monteiro tam-
bém teve a oportunidade de se manifestar 
no colegiado e reforçou as necessidades 
contidas no texto, como infraestrutura, 
articulação entre as atividades de ensino, 
pesquisa e extensão, construção de um 
prédio próprio, acesso e transporte, segu-
rança e condições de permanência dos es-
tudantes. No termo, é reivindicado, ainda, 

que deverão ser garantidas todas as con-
dições de trabalho da FE enquanto estiver 
localizada no campus da Praia Vermelha. 
Representante cobra planilhas 
do que já está em andamento

Como integrante da bancada dos técni-
co-administrativos no colegiado, Agnaldo 
Fernandes frisou que o Plano Diretor já foi 
iniciado em alguns itens, como na constru-
ção das ciclovias e do terminal rodoviário 
de integração. Para ele, seria muito impor-
tante para o desenvolvimento do debate 
que a reitoria tornasse públicos os gastos já 
realizados, as fontes e os possíveis parcei-
ros dessas iniciativas: “Ao mesmo tempo, 
algumas obras que já deviam ter começado 
e não começaram. Por quê? E quanto va-
mos gastar em 2010?, ressaltou. Agnaldo 
considerou que o fato de as verbas não se-
rem explicitadas no texto do Plano aprova-
do leva a uma enorme insegurança com a 
sua aprovação. 

O pró-reitor de Planejamento e De-
senvolvimento, Carlos Levi, elogiou o 
trabalho do Comitê Técnico e, a partir da 
cobrança de alguns conselheiros, expli-
cou que os detalhamentos das obras são 
posteriores: “Temos aqui diretrizes que 
vão nortear ações futuras, se aprovado o 
documento. É diferente do plano de inves-
timentos que se segue, que já está em an-
damento”, afirmou.
Praia Vermelha e unidades 
isoladas não podem ser 
tratadas como “ocupação de 
solo”

Representante dos Adjuntos do CFCH, 
Lilia Pougy destacou a necessidade de 
politizar o debate sobre o Plano Diretor 
e não apenas tratá-lo de forma técnica 
como foi apresentado pelo Comitê. ”Ape-
sar da qualidade técnica do material apre-
sentado, há uma questão de fundo que é 
um Plano Diretor apenas para a Cidade 
Universitária e a Praia Vermelha e as uni-
dades isoladas serem tratadas tão somen-
te como ‘ocupação do solo’ pelo projeto. 
Somos todos UFRJ. Não podemos ser tra-
tados num Plano Diretor para a Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro como uma 
ocupação e uso do solo!”.

 A professora  fez questão de lembrar 
que sua fala representa a posição de um 
Centro (CFCH)  e suas unidades: Escola de 
Serviço Social, Escola de Comunicação, 
Instituto de Psicologia, Núcleo de Estudos 
de Políticas Públicas e Direitos Humanos e 
a própria decania, que deliberaram em suas 

Com críticas e muitas dúvidas Consu
Colegiados

“Era uma casa muito 
engraçada/Caiu o teto, 

não tinha água;/Ninguém 
podia estudar nela, não;/ 

Sem professor, é escolão!/
Ninguém podia nem reclamar/

Democracia não tinha lá./O 
Aloísio, nosso reitor,/Trata a 

gente com muito amor/Mas era 
feita quase sem verba./ Reitor e 

Lula, leilão na certa!”

A pró-reitora de Pós-graduação, Ângela 
Üller, informou, durante a sessão de 5/11, 
que a reitoria já trabalha em função do pró-
ximo edital Proinfra, da Finep, previsto para 
dezembro - programa que busca viabilizar a 
modernização e ampliação da infra-estrutu-
ra e dos serviços de apoio à pesquisa desen-
volvida em instituições públicas de ensino 
superior e de pesquisas brasileiras.

Até 4 de dezembro deste ano, será o 
prazo final das inscrições para participação 

da apresentação pública dos pleitos. A ins-
crição será por e-mail (claudia@pr2.ufrj.
br) até 16h, contendo as seguintes informa-
ções: título do subprojeto, Unidades/Pro-
gramas e Departamentos envolvidos, itens 
a serem apoiados e orçamento. Nos dias 
7 e 8 de dezembro, haverá a apresentação 
pública dos subprojetos. Em janeiro do ano 
que vem, ocorre a adequação dos subpro-
jetos ao edital e, em fevereiro, o Consuni 
realiza a aprovação da proposta da UFRJ.

PROINFRA 01/2009
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uni aprova Plano Diretor UFRJ 2020
instâncias internas por não sair da Praia 
Vermelha. O Instituto de Filosofia e Ciên-
cias Sociais (IFCS), de acordo com a pro-
fessora, também deliberou por permanecer 
em seu prédio no Largo do São Francisco, 
Centro da cidade. “O grande problema das 
diretrizes gerais é a base da reestruturação 
e expansão. Quando este colegiado apro-
vou, naquela tumultuada sessão (em 18 de 
setembro de 2007), o plano de reestrutura-
ção e expansão, o CFCH apresentou, já na-
quela ocasião, um histórico de ampliação e 
expansão de vagas que era constante. Nós 
temos um problema aqui que não podemos 
desconhecer: há unidades que fazem parte 
de um Centro da universidade e unidades 
isoladas que, pelo princípio da adesão ao 
PRE, não podem ir para a ilha do Fundão 
enquanto não houver as condições neces-
sárias. O que fazer com essas unidades? 
Este debate não foi contemplado por este 
Plano Diretor”, concluiu.

Diretora da FACC e representante dos 
Titulares do CCJE, Araceli Cristina tam-
bém manifestou dúvida sobre a transferên-
cia de unidades e Centros para o Fundão, 
uma vez que boa parte decidiu ficar em 
seus endereços atuais. Questionou como 
seria uma integração futura, se essas uni-
dades mudarem de idéia. Pelo Comitê 
Técnico, Vainer esclareceu que há espaço 
previsto para abrigar a todos: “Há espaço e 
áreas de reserva”, salientou.

Para a diretora da EBA e representante 
dos Adjuntos do CLA, Ângela Âncora da 
Luz considera que o Plano Diretor deve ser 
acolhido pela proposta de romper com o 
isolamento das unidades. Pelos Titulares 
do CFCH, Luiz Antônio Cunha disse não 
ter percebido entre os colegas que conse-
guiu consultar nenhuma contrariedade ao 
Plano Diretor. Mas não deixou de mani-
festar também que havia muitas dúvidas 
entre eles sobre o destino que será dado ao 
campus da Praia Vermelha.

A decana Ângela Rocha também foi 
favorável à aprovação do Plano: “Assim 
como a maioria, tenho muito mais dúvidas 
do que certezas, mas é bom que seja assim, 
porque não são as respostas que nos fazem 
caminhar pra frente, mas as dúvidas”, dis-
se. A professora comparou a elaboração do 
Plano ao projeto de uma página eletrônica: 
“Está sempre em construção. Se a gente 
faz uma página linda hoje e deixa de lado, 
fica obsoleto. Estamos fazendo os princí-
pios básicos que devem se desdobrar em 
projetos”, apontou. 

O decano Alcino Câmara, presiden-
te da Comissão de Desenvolvimento do 
colegiado,viu “uma extraordinária quali-
dade técnica do plano”. Mas também ele 
defendeu o posicionamento atribuir um 

caráter mais político ao Comitê Técnico 
permanente a ser criado, o que acabou 
sendo aprovado pelo conselho superior. 
Representante dos Titulares do CCJE e 
integrante do Comitê Técnico que condu-
ziu a formulação do Plano Diretor, Carlos 
Vainer ressaltou que a palavra de ordem da 
proposta é “integrar”. Segundo ele, inclu-
sive integrar toda a área de Ciências Hu-
manas no Fundão: “A nossa universidade 
precisa dos colegas aqui”, afirmou. Vainer 
acredita que muitos que deliberaram con-
tra a transferência para a ilha irão mudar 
de opinião quando virem a “pujança” do 
Plano, em andamento. 
Professora lembra situação 
crítica do CAp

Vice-diretora do Colégio de Aplicação 
e representante dos docentes da Carreira 
do Ensino Básico, Miriam Abduche Kaiu-
ca, ressaltou as preocupações da unidade 
em relação ao Plano, lembrando que no 
geral “o CAp precisa de uma inserção 
maior na universidade”, mas citou preocu-
pantes números do colégio que não rece-
beu professores novos do governo federal, 
está com um quadro de 50% de professo-
res substitutos e não possui perspectivas 
de expansão, já que com a reestruturação 
da carreira de Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico do governo federal, a unida-
de não tem recebido as vagas referentes 
à expansão que ocorre na universidade.” 
O Colégio de Aplicação da UFRJ vai fe-
char simbolicamente por falta de professo-
res efetivos! Temos 61 anos de história e 
nem prédio próprio temos”, acrescentou, 
lembrando que o CAp ainda não tem uma 
posição sobre seu deslocamento para a Ci-
dade Universitária. 

Faltou participação ampla da 
comunidade na construção do 
Plano

Representante discente, Allan Mesen-
tier considerou que não houve uma ampla 
e democrática participação na elaboração 
do Plano Diretor. Também cobrou uma 
melhor qualificação do que se pretende 
em termos da assistência estudantil: “Fal-
tam aqui as creches universitárias, muito 
importante para as companheiras que não 
podem concluir seus cursos. Não dá para 
transformar uma assistência estudantil em 
serviços e isso tem que estar melhor dese-
nhado no Plano”, disse. “O aluno fez ves-
tibular, então tem que estar assegurada sua 
condição para estudar. Cadê o alojamento 
de Macaé? Cadê o bandejão de Macaé?”, 
questionou também, em relação à expan-
são da UFRJ para o Norte do estado.

Representante dos estudantes de pós-gra-
duação, Leonardo Kaplan também apontou 
contradições no discurso de que foi demo-
crática a discussão do Plano Diretor. Essa 
foi, inclusive, uma das principais críticas da 
Adufrj-SSind ao Plano aprovado: a ausência 
de uma metodologia de discussão que abran-
gesse a participação de toda a comunidade 
universitária e fóruns amplos e democráticos. 
Para o representante dos pós-graduandos, as 
manifestações significativas dos estudantes 
ou de outros setores demonstram que não 
houve a necessária democracia no processo 
de construção do Plano: “Muito tem se fala-
do que setores não tenham enviado emendas, 
mas questiono fazer emendas a algo que, na 
essência, não agrada. Esse projeto tem uma 
série de problemas que precisam ser obser-
vados”, completou.

O representante técnico-administrativo  

Jefferson Salazar também lamentou que os 
debates realizados sobre o Plano Diretor 
não tenham conseguido atingir a maioria da 
do público da universidade. Por outro lado, 
acredita que o Comitê acertou ao promover 
um Plano ambicioso: “Não pode mirar nessa 
nossa realidade, tem que avançar nas pro-
postas, ainda que para alguns possa parecer 
inatingível – e coloco isso como profissional 
arquiteto e urbanista. Tem que ter propostas 
ousadas. E, de qualquer forma, temos perío-
dos de revisão do Plano Diretor”, destacou.

FND vai ter plebiscito sobre 
transferência

Diretora da Faculdade Nacional de Direi-
to, Juliana Magalhães informou que um ple-
biscito vai decidir sobre a transferência (ou 
não) da unidade para o Fundão. Até que isso 
ocorra, o posicionamento é manter o curso 
onde está, no Centro da cidade. Do ponto 
de vista pessoal, externou ser favorável à 
mudança, mas acredita que a tendência da 
comunidade seja mesmo a de ficar no atual 
endereço. Mesmo assim, como representante 
no colegiado, votou a favor do Plano.

Ricardo Medronho (Titulares do CT) des-
tacou que a proposta inicial de acabar com a 
fragmentação da UFRJ, iniciada com a dis-
cussão do Plano de Desenvolvimento Insti-
tucional (PDI), em 2005, estará sendo levada 
adiante com a execução do Plano Diretor. 
“Tenho certeza de que aprenderia muito com 
meus colegas das Ciências Sociais. Queria 
ver a universidade toda num só lugar. Se, em 
2020, chegarmos a 80 % do que foi planeja-
do, ficarei muito feliz”, disse.

“Aqui é o futuro”, diz o reitor, 
sobre o Fundão

O reitor Aloísio Teixeira foi o último ins-
crito no debate e se declarou “inteiramente 
a favor” da aprovação do Plano Diretor: 
“Acho que há uma resistência cultural mui-
to grande à mudança. Estou convencido de 
que o futuro da UFRJ deve ser diferente do 
seu passado, com toda fragmentação, e o 
futuro está na ilha do Fundão. É impossí-
vel, nos prédios históricos da universidade, 
prever projetos de expansão. É mortal para 
qualquer projeto de expansão a decisão de 
ficar onde está. Aqui é o futuro. Isso é ine-
xorável. Acontecerá daqui a um ano , da-
qui a dez anos ou daqui a 30 anos.... quanto 
mais tempo demorarmos, pior para nós”, 
analisou. Mas o dirigente também acres-
centou sobre as unidades que decidirem 
não se transferir para a Cidade Universi-
tária: “Como administração central, temos 
que criar condições para que, estejam onde 
estiveram e quando estiverem, tenham con-
dições de desenvolver suas atividades da 
melhor maneira possível”, frisou.

Douglas Pereira

ANA MARIA MONTEIRO, DIRETORA DA FACULDADE DE EDUCAÇÃO
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Manifestação 
lembrou os mortos 
em confrontos com a 
polícia

Um ato simbólico em frente à Se-
cretaria de Segurança Pública do es-
tado do Rio, na Central do Brasil, no 
dia 5 de novembro, marcou a insatis-
fação da sociedade em relação às po-
líticas que vêm sendo implementadas 
no combate à criminalidade na cidade. 
No local, foram fincadas dezenas de 
cruzes brancas - cada uma represen-
tando uma pessoa morta em confron-
tos com a polícia dentro das favelas. 
O ato, organizado por 68 movimentos 
sociais, como o Justiça Global, o Cen-
tro de Movimentos Populares e o Mo-
vimento da Terra e Liberdade (MTL) 
também tinha como objetivo protestar 
contra a criminalização da pobreza. 

A mais recente operação do gover-
no, chamada“Revide”, começou após 
traficantes do Morro dos Macacos, em 
Vila Isabel, derrubarem um helicóptero 
da Polícia Militar no dia 17 de outubro. 
Até o fechamento desta matéria, mais 
de 40 pessoas já morreram nos con-
frontos (a Secretaria ainda não divul-
gou o número exato). 

De acordo com a militante da Rede 
de Comunicação e Movimento contra 
a Violência, Patrícia Oliveira, uma das 
organizadoras do evento, a meta do ato 
era pedir ao governo do Rio que identifi-
casse quem foram as pessoas mortas em 
confrontos com a polícia, em especial na 
última operação no Morro dos Macacos: 
“O governo pediu desculpas por ter ma-
tado ‘por engano’ três garotos inocentes 
no Morro dos Macacos. Mas nós quere-
mos mais que isso. Queremos que eles 
deem nomes aos outros mortos, sendo 
traficantes ou não. Mais de 40 pessoas 
mortas não podem ficar sem identifica-
ção”, ressaltou ela.

Para a advogada Fernanda Viei-
ra, do Centro de Assistência Jurídica 
Mariana Criolla, o ato marcava uma 
formalização da defesa dos direitos 
humanos na cidade. A militante desta-
cou o alto número de cadáveres desa-
parecidos após as incursões policiais 
dentro das favelas: “As pessoas, os 
parentes não conseguem enterrar os 
mortos. Esses indivíduos simplesmen-
te não aparecem, são apenas números. 
Nós queremos a identificação deles. 

Afinal, são seres humanos também”, 
afirmou Fernanda.

A militante declarou que a Secre-
taria de Segurança possui sim con-
dições de fornecer os dados das pes-
soas assassinadas. O que realmente 
ocorre, segundo Fernanda, é uma 
omissão do poder público. Ela tam-
bém denunciou que, de acordo com 
moradores das próprias comunida-
des, o número de desaparecimentos e 
de mortes nas operações é muito su-

Movimentos Sociais protestam contra 
criminalização da pobreza

perior ao divulgado nas estatísticas 
oficiais: “Que política de segurança 
pública é essa? Essa atual política de 
segurança é genocida. Cobrar expli-
cações é um direito da sociedade e 
apresentar respostas é dever do esta-
do”, frisou.

Fernanda lembrou ainda que a 
maioria das pessoas assassinadas nas 
operações policiais é de jovens, ne-
gros e pobres: “Ainda por cima, essa 
política é racista. E é focada majo-

ritariamente em matar jovens, de 20 
a 25 anos, negro, que morem em co-
munidades pobres”, relatou ela. 

Ao final do ato, uma comissão de 
representantes das entidades foi rece-
bida pelo secretário interino de Segu-
rança Pública, Rivaldo Barbosa. José 
Mariano Beltrame, o titular, estava 
em Brasília. Após ler o manifesto 
entregue pelos movimentos sociais, 
Rivaldo prometeu oferecer soluções 
para as questões apresentadas. 

Movimento

Fotos: Samuel tosta

Que política 
de segurança 
pública é essa? 
essa atual 
política de 
segurança é 
genocida. Cobrar 
explicações 
é um direito 
da sociedade 
e apresentar 
respostas é 
dever do estado

“

“
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Para efeitos penais, mesmo trabalha-
dores de concessionárias são funcioná-
rios do Estado, pois estão prestando um 
serviço para o mesmo: “Por exemplo, 
não é o governo que opera diretamente 
com os ônibus. Mas o Estado concedeu 
a licença para que uma empresa explo-
rasse os transportes. E a cidade ter trans-
porte público não é uma função do Esta-
do? Portanto, mesmo que diretamente os 
ônibus não sejam de fato públicos, quem 
está trabalhando na concessionária, indi-
retamente, presta um serviço público”, 
explicou Gabriel. 
Peculato é o mais comum

O defensor afirmou que, no caso de 
crimes praticados por servidores do Es-
tado, o que ocorre com maior frequência 
é o peculato. Essa infração consiste no 
agente público se apropriar indevida-
mente de algum bem de utilidade cole-
tiva para benefício pessoal: “É aquela 
famosa situação do funcionário usar o 
carro, que é de posse, por exemplo, do 
Tribunal da Justiça, ou da Defensoria, 

O defensor público 
federal Gabriel 
Habib discutiu a 
criminalização 
da conduta dos 
funcionários em 
palestra na UFRJ

“O Código Civil tenta se cercar ao 
máximo para evitar a impunidade dos 
agentes do Estado”. Foi com essa frase 
que o defensor público federal Gabriel 
Habib iniciou a palestra “O servidor 
público diante da criminalização da sua 
conduta”, que aconteceu no dia 20 de 
outubro, na FACC (Faculdade de Admi-
nistração e Ciências Contábeis), locali-
zada no campus da Praia Vermelha da 
UFRJ. Na discussão, ele enfatizou que 
as leis brasileiras são mais severas com 
os agentes do Estado do que com os ci-
dadãos comuns.

Segundo Gabriel, essa diferença pe-
nal acontece pelo fato de os funcionários 
públicos possuírem maior responsabili-
dade perante a sociedade do que as pes-
soas que não ocupam esse tipo de cargo: 
“Basta dar uma olhada no caso do trafi-
cante e do policial. Quem merece pena 
maior no caso de um crime? O policial, 
pois sua função, sua missão, é justamen-
te não permitir que os crimes ocorram”, 
acredita o defensor.

A evidência dessa disparidade pode 
ser observada nas penas previstas no Có-
digo Civil aos servidores do Estado.  Por 
exemplo, enquanto que a punição para 
roubo varia de 1 a 4 anos de detenção 
para o cidadão comum, para os funcio-
nários públicos as penas são ampliadas 
de 3 a 12 anos: “Essa diferença mostra 
como é realmente mais grave quando 
agentes públicos cometem infrações”, 
afirmou Gabriel. 

O defensor delimitou ainda qual o crité-
rio utilizado para classificar um trabalha-
dor como prestador do Estado. De acordo 
com o palestrante, é considerado funcioná-
rio público, perante a lei e o Código Civil, 
todo cidadão que, transitoriamente ou não, 
exerce alguma função no Estado. Isto indi-
ca que, mesmo quem não está contratado 
em definitivo, apenas substitui temporaria-
mente outra pessoa, também será tratado 
com agente público enquanto estiver no 
domínio de sua função. 

para fins particulares, como para ir a fes-
tas, levar a filha no balé, etc. Isso é usar 
algo que é público em benefício próprio. 
Se caracteriza como peculato-desvio”, 
declarou. 

Um outro tipo de crime, também 
muito comum, é o peculato-furto. Nes-
te caso, além de acontecer a utilização 
indevida de alguma propriedade pública, 
há também a subtração do bem em ques-
tão:” É o segundo tipo de infração mais 
praticada por funcionários públicos”, 
atestou o defensor. 

Gabriel frisou que, apesar das penas 
previstas para os agentes do Estado se-
rem altas, dificilmente são cumpridas. 
Segundo ele, como as cadeias brasileiras 
se encontram em um processo de satu-
ração, a medida mais adotada pela Jus-
tiça tem sido condenar os funcionários 
a penas alternativas, como prestação de 
serviços a comunidades pobres: “Outra 
punição bem comum é o pagamento de 
multas”, completou ele. 

Perda de cargo
De acordo com o palestrante, mesmo 

se o funcionário público for condenado à 
cadeia, a perda do cargo não é compul-
sória: “O agente só vai ter que sair da 
função se o juiz determinar isso expressa-
mente. Se só sentenciar a prisão, o servi-
dor continua no cargo”, declarou Gabriel. 
Entretanto, em algumas poucas situações, 
como no caso de prática de tortura, a per-
da do cargo do funcionário é obrigatória.

Justiça desigual
O defensor ressaltou também que o 

problema da impunidade não afeta ape-
nas os criminosos comuns. Ele frisou 
que a Justiça brasileira ainda atua de for-
ma desigual, tanto com os prestadores 
públicos como com os não-servidores: 
“Não é razoável, por exemplo, uma pes-
soa ser condenada a 4 anos de cadeia e 
ficar preso porque roubou 8 reais, como 
aconteceu outro dia. Como não é justo 
a dona da Daslu (loja de roupas em São 
Paulo, cuja proprietária, Eliana Tranche-
si, é acusada de estelionato), ser conde-
nada a 95 anos de cadeia, e estar solta, 
em sua casa.” O defensor trouxe ainda 
a analogia para o caso dos funcioná-
rios públicos. “Também não é razoável 
os deputados poderem continuar sendo 
eleitos, respondendo a diversos proces-
sos na Justiça. Eles também são agentes 
públicos, iguais ao funcionário público 
comum que, se está respondendo a qual-
quer crime, nem sequer uma conta no 
banco pode abrir”, finalizou Gabriel. 

UFRJ

As leis são mais severas
com os servidores do Estado

o defensor afirmou 
que, no caso de crimes 

praticados por servidores 
do estado, o que ocorre 

com maior frequência é o 
peculato

Por exemplo, enquanto que a 
punição para roubo varia de 
1 a 4 anos de detenção para 
o cidadão comum, para os 

funcionários públicos as penas 
são ampliadas de 3 a 12 anos
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Quem somos 
e o que 

defendemos
Eleições

A chapa ADUFrJ eM MoViMeNTo 
apresenta-se às eleições para a 
Diretoria da Adufrj-ssind (biênio 
2009-2011), objetivando a construção 
de alternativas para que os docentes, 
livremente organizados, possam 
apresentar as suas concepções 
de ampliação com qualidade da 
educação superior pública.
Presidente: Luis Acosta (ESS);
1ª vice-presidente: Cristina Miranda 
(CAp);
2º vice-presidente: salatiel Menezes 
(Instituto de Biofisica);
1º Secretário: eduardo Granja 
Coutinho (eCo);
2ª Secretária: sandra Martins (CAp);
1ª tesoureira: Maria Malta (IE).

A chapaADUFRJ EM MOVIMENTO

“
No momento em que se processa a tão necessária expansão da Uni-

versidade Pública é fundamental  observar o movimento de articu-
lação desta expansão com as condições de trabalho docente. Depois 
de um longo período de baixíssimo investimento no ensino público 
federal, a recuperação dos corpos docentes, por meio de novos con-
cursos, era essencial. Os novos concursos que estão ocorrendo nas 
IFES cumprem parcialmente este papel. Entretanto, as recém insti-
tuídas metas de expansão de graduação (especificadas nos contratos 
de gestão do REUNI), bem como as políticas produtivistas das pós-
graduações (ancoradas nos sistemas de avaliação capitaneados pela 
CAPES) e ainda os esquemas de financiamento temáticos do CNPq 
e das Fundações de Apoio à Pesquisa,  apontam para uma tendên-
cia de aprofundamento da intensificação do trabalho docente, como 
também para um direcionamento utilitário e mercadológico do tra-
balho universitário. Tal movimento vem comprometendo simultane-
amente a saúde do docente, a liberdade de pesquisa e desrespeita as 
especificidades de determinadas áreas de desenvolvimento artístico e 
científico. Queremos assegurar a melhoria das condições de trabalho 
dos professores no processo de expansão, lutando pela garantia de 
infraestrutura adequada para a elaboração de nosso trabalho, como 
também pelo reconhecimento das particularidades das áreas do saber 
em seus tempos de maturação e desenvolvimento de pesquisa, em 
seus métodos de ensino e suas formas de extensão.” Maria Malta (IE/
UFRJ - Chapa Adufrj em Movimento)

Acredito que, nesse momento em que o movimento social se re-
cupera do revés político sofrido nas últimas décadas, precisamos 
preservar as grandes bandeiras de luta que os docentes sustentaram 
laboriosamente ao longo da história – bandeiras fundamentais como 
a concepção da universidade democrática, pública, gratuita e de qua-
lidade, voltada para os interesses da maioria da sociedade -, todavia 
renovando práticas e reinventando nossa própria atuação no sentido 
de mobilizar o maior número de professores e buscar uma participa-
ção efetivamente coletiva.

O próprio nome da nossa chapa - “AdUFRJ em movimento” - re-
mete a essa busca de renovação, a essa tentativa de fortalecer o deslo-
camento da Seção Sindical em direção aos seus associados e, ao mesmo 
tempo, ao fato de que ela integra a luta dos docentes no movimento 
social, na luta histórica do conjunto dos trabalhadores.

É, portanto, com a proposta de preservação do pluralismo e de 
construção de uma unidade que não se faça apenas em torno de gru-
pos, mas de um projeto de sociedade justa e igualitária, que convida-
mos todos os professores – os antigos militantes e os que acabaram 
de entrar na Universidade -, independentemente de suas tendências 
políticas e  correntes partidárias, para que venham tomar parte na 
(re) organização política e cultural desse movimento.

Eduardo Granja Coutinho
ECO

“
No bojo de “reformas” do Estado brasileiro, a Universidade Pública tem sido alvo de investidas que procuram descaracte-rizar sua função social. O sistema de aposentadoria e pensão dos professores universitários força os professores a aceitarem a idéia enganosa do “professor empreendedor”,  em detrimento das atividades de ensino, pesquisa e extensão . O pesado ataque ao regime de Dedicação Exclusiva é a prova cabal de que esta política é concreta.  O seu aspecto mais perverso é a quebra unilateral dos contratos assinados pelos aposentados de hoje, que cumpriram todas as suas obrigações contratuais e vêem seus direitos sendo retirados pouco a pouco, corroendo os seus vencimentos. A quebra da paridade salarial ativos/aposentados, a política de aumentos na forma de “gratificações” às quais os aposentados não têm acesso, a inclusão de novos “postos” logo abaixo do Titular, sem direito de ascensão para aposentados é mais um passo  nessa direção. É um ledo engano dos professo-res ativos de hoje imaginar que este assunto não lhes concerne. O ativo de hoje, com sorte, é o aposentado de amanhã. Para o Andes,-SN, o alarme soou alto quando o representante do Go-verno em negociações em Brasília, afirmou que “este Governo não pode se preocupar com aposentados, que não produzem mais nada. Nossa preocupação será apenas voltada para os que estão trabalhando”. Por isso, precisamos reforçar nossas lutas para evitar que estes crimes sejam perpetrados contra os apo-sentados das IFES. Pessoalmente, espero que os aposentados da UFRJ apóiem as ações que visem a preservar seus direitos, nun-ca antes tão ameaçados. 

Salatiel Menezes 
Intituto de Biofísica, aposentado

“
Instrumento de realização profissio-

nal e de garantia da indissociabilidade 
entre ensino pesquisa e extensão, a 
carreira, para o Andes-SN, tem de va-
lorizar a qualificação e a dedicação ex-
clusiva e estar referenciada na titulação 
e na avaliação acadêmica. 

O Andes-SN defende uma carreira 
única para os docentes que atuam nas 
IFES, abrangendo o ensino superior e 
o  ensino básico. As políticas governa-
mentais, entretanto, seguem em dire-
ção oposta. A carreira tem sido utiliza-
da como um mecanismo de promoção 
da ‘melhoria salarial’, como na imple-
mentação da nova carreira do ensino 
básico, técnico e tecnológico, em 2008, 
em  que os docentes foram obrigados a 
‘optar’ entre assinar termo individual 
de adesão a nova carreira - acompa-
nhada de uma nova malha salarial - ou 
permanecer na carreira antiga sem 
perspectiva de reajustes, tendência 
que pode ser repetida pelo governo na 
reestruturação da carreira do ensino 
superior que está sendo preparada em 
2009.

Esse uso instrumental da carreira 
para as insuficientes correções salariais 
levou o governo a desvincular a titu-
lação do vencimento básico, transfor-
mando-a em uma nova ‘gratificação’. 
Frente a esse quadro de desmonte da 
carreira, sustentamos que, no próximo 
biênio, a luta por uma nova carreira 
que reafirme o seu sentido acadêmico  
tem de ser abraçada pelo conjunto dos 
professores para que possamos avan-
çar na construção da universidade pú-
blica comprometida com a produção 
do conhecimento indispensável para a 
construção de uma nação democrática 
e igualitária.

Cristina Miranda
CAp-UFRJ

“
Luis Acosta
Escola de Serviço Social“

Uma tradição no movimento universi-
tário, particularmente latinoamericano, 
liga a reforma universitária à reforma 
social. Isto é assim porque na universi-
dade se refractam todas as necessidades 
e conflitos da sociedade da qual ela faz 
parte. Há, portanto, uma íntima relação 
entre as necessidades postas pelo de-
senvolvimento social e as demandas de 
mudanças no interior das universidades. 
Porém, na história das nossas sociedades, 
há também uma tradição de construção 
de uma sociedade de “cima para baixo”, 
autoritária e violenta, sem a participa-
ção das camadas sociais populares, dos 
trChate, na trilha daquela tradição de 
reformas “pelo alto”, estamos atraves-
sando, mais uma vez, uma situação de 
mudanças nas universidades que não 
espelham as verdadeiras necessidades de 

reforma que seriam possíveis e necessá-
rias do ponto de vista dos interesses da 
maioria da população. Destarte, a restru-
turação e expansão em curso, ignora a 
essência das propostas, alcançadas atra-
vés de um longo processo de construção 
de um consenso democrático e popular, 
condensadas no Plano Nacional de Edu-
cação - A Proposta da Sociedade Brasi-
leira de 1997, assim como os sucesivos 
posicionamentos do ANDES-SN e outras 
organizações e movimentos sociais inte-
ressadas na defesa da educação pública.

Os sujeitos da vida universitária, os 
funcionários técnico-administrativos, os 
docentes, os estudantes, as associações 
culturais, acadêmicas e científicas, os mo-
vimentos socias em geral, estamos diante 
desta situação, onde as mudanças neces-
sárias da universidade, como parte das 

transformações da sociedade, precisam 
ser dinamizadas e colocadas na pauta 
das nossas organizações e movimentos, 
para promover a universidade como es-
paço de desenvolvimento cultural, social, 
científico e tecnológico, sintonizado com 
as demandas democráticas, de progresso 
e justiça social da sociedade contempo-
rânea. Para isto precisamos construir a 
nossa unidade, resgatando o melhor, o 
mais avançado, da nossa tradição univer-
sitária, cultural, social e sindical, junto 
com as forças sociais e políticas interes-
sadas em dar prosseguimento à história 
da luta pela plena emancipação política 
e humana. Este é lugar da nossa seção 
sindical, ADUFRJ-SSind.

“
Em um contexto de crescente indução ao individualismo, 

desejamos e trabalharemos para que a entidade possa ser, 

cada vez mais, um espaço de cultura, de debates, de estu-

dos e de solidariedade ativa. A consolidação da Adufrj-SSind 

como um espaço compartilhado de cultura é uma frente 

prioritária nesse contexto de fragmentação e desarticulação 

do fazer acadêmico. A realização de mostras de filmes, de di-

versas manifestações artísticas, confraternizações é, para nós, 

uma forma de fazer política universitária, pois compreende-

mos que a universidade é um espaço indispensável frente a 

uma produção cultural massificada e dirigida pela industria 

cultural. Incentivaremos que todos os professores e estudan-

tes construam conosco esses espaços, objetivando tornar a 

nossa universidade uma instituição aberta ao tempo! 

Sandra Martins
CAp-UFRJ
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Pesquisadora cubana 
fala sobre educação

e marxismo
Participante ativa da revolução socialista na Ilha, Isabel Monal, pesquisadora 
emérita da Academia de Ciências de Cuba e ganhadora do Prêmio Nacional de 

Ciências Sociais, defende que somente no socialismo é possível desenvolver os 
ideais do ‘novo homem’ como a solidariedade, o trabalho comum e a socialização 

das riquezas produzidas.
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Agenda SindicalEntrevista

ças políticas e das entidades envolvidas 
no processo foi evidente, possibilitando 
a construção da proposta do Congres-
so Nacional das Classes Trabalhadoras 
(Conclat) em junho de 2010  e a defini-
ção de um plano de lutas que faça avan-
çar concreta e cotidianamente a experi-
ência da unidade.

Nosso esforço agora é para aglutinar 
os setores que partilham essas referên-
cias centrais  para a construção de uma 
nova organização da classe em nosso 
país e  que ainda não estão somando co-
nosco neste processo

Além disso temos que  destacar os 
pontos que nos unificam neste processo 
e enfrentar nossas diferenças com o má-
ximo de democracia no debate e envol-
vimento da base nas decisões

em sua análise, como o movimen-
to docente se insere na construção 
desta uma nova organização nacio-
nal das lutas no Brasil?

O Andes-SN vem cumprindo um pa-
pel importante como agente aglutinador 
dos lutadores deste país que defendem 

os direitos da massa trabalhadora e da 
juventude e se opõem às medidas contra 
a educação pública e os direitos sociais 
do conjunto dos trabalhadores que estão 
sendo implantadas por diferentes esfe-
ras do governo.

Também o Andes foi fundamental no 
debate da necessidade de uma nova or-
ganização para os trabalhadores que pu-
desse agregar  tanto o movimento sindi-
cal quanto os movimentos populares de 
caráter classista, mantendo neste cená-
rio estreita unidade com os estudantes.

A tarefa agora é preparar um denso e 
consistente debate para nosso congres-
so, que ocorrerá em janeiro próximo,  
para que possamos tomar as melhores 
decisões frente a nova organização, con-
tribuindo para a definição de seu cará-
ter e funcionamento. Precisamos sair do 
nosso congresso com um  plano de luta 
construído unitariamente,  cumprindo o 
importante papel de agregar mais atores 
nesta bela cena que estamos montando, 
com muita disposição de luta e genero-
sidade política.

Seminário une trabalhadores
e movimentos populares

a deliberação do 
seminário expressa 
uma vitória do 
campo dos lutadores 
que defende 
a organização 
autônoma, 
independente e 
democrática da classe 
trabalhadora

“

“

Congresso em 2010 
decidirá direção, 
funcionamento 
e natureza da 
nova central de 
trabalhadores
O Seminário Nacional da Reorganização, 
realizado nos dias 01 e 02 de novembro 
aprovou, por consenso, a constituição 
de uma Central classista e unitária para 
as lutas dos trabalhadores. Unindo 
Intersindical, Conlutas, MAS, MTST, 
MTL, Pastoral Operária Metropolitana 
de SP, além de setores sindicais 
independentes, a nova organização 
surge na contramão do processo de 
fragmentação do movimento sindical, 
em curso desde a falência da CUT como 
instrumento independente da classe 
trabalhadora. O seminário nacional, que 
contou com mais de mil participantes, 
foi o desdobramento de seminários 
estaduais e regionais que aconteceram 
em todo o País.
Nesta edição, a professora e presidente 
da Seção Sindical da Universidade 
Federal Fluminense, Marina Barbosa, 
comenta brevemente a reorganização 
da classe trabalhadora e a inserção do 
movimento docente neste processo.

JAD - em linhas gerais, qual a sua 
avaliação da proposta de formação 
de uma nova Central para a unifi-
cação dos movimentos populares 
e dos trabalhadores em 2010, apro-
vada por consenso?
Marina Barbosa - Considero que a de-
liberação do Seminário expressa uma 
vitória do campo dos lutadores que 
defende a organização autônoma, inde-
pendente e democrática da classe traba-
lhadora. A disposição política das for-

seminário de C&T e implicações 
no trabalho docente
nos dias 5 e 6 de dezembro, o 
Sindicato nacional dos Docentes 
(andes-Sn) realizará o Seminário 
nacional sobre Políticas de Ciências e 
tecnologias e implicações no trabalho 
docente e na questão ambiental. o 
evento acontece na sede do Sindicato, 
em brasília.
os debates serão sobre Planejamento 
estratégico de ocupação do território 
e políticas públicas; matriz energética: 
alternativas e questão socioambiental; a 
proposta do andes-Sn frente à política 
nacional de educação ambiental; 
Políticas de C&t e implicações para 
o trabalho docente; C&t para a 
sociedade brasileira: articulação do 
andes-Sn com as entidades científicas 
e movimentos sociais.
Confira a programação:
5/12
9h às 12h - Planejamento estratégico 
de ocupação do território e políticas 
públicas.
14h às 17h - matriz energética: 
alternativas e questão socioambiental.
18h às 21h - a proposta do andes-Sn 
frente à política nacional de educação 
ambiental 
6/12
9h às 12h - Políticas de C&t e 
implicações para o trabalho docente.
14h a 17h – C&t para a sociedade 
brasileira: articulação do andes-Sn com 
as entidades científicas e movimentos 
sociais.

Samuel tosta

Marina Barbosa
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Resenha
Dívida brasileira atinge 
67% do PIB

No dia 5 de novembro de 2009, a CPI 
da Dívida realizou sua 12° reunião. Duran-
te a conferência, o representante do Fundo 
Monetário Internacional (FMI), Murilo 
Portugal, apresentou dados que mostram 
que a dívida bruta brasileira é bem superior 
às dos demais países em desenvolvimento, 
tendo atingido 67% do PIB nacional. 

Esta CPI foi instaurada em agosto des-
te ano e tem como objetivo investigar as 
dívidas internas e externas do país, fiscali-
zando o impacto das mesmas nas políticas 
sociais e no desenvolvimento do Brasil 
(Andes-SN, 10/11) 

Negros sofrem mais 
assassinatos

Um estudo realizado pelo economista 
da UFRJ Marcelo Paixão apontou que o 
número de negros assassinados é duas ve-
zes maior do que o de brancos, apesar de 
cada grupo representar cerca de metade da 
população do país. A pesquisa foi baseada 
em dados coletados pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS), entre 2006 e 2007.

Nesses dois anos, cerca de 60 mil ne-
gros foram assassinados. Entre as pesso-
as brancas, o número cai para 30 mil. O 
estudo mostra ainda que entre crianças e 
jovens de 10 a 24 anos se constata a maior 
diferença de homicídios entre as duas ra-
ças (Diap, 11/11)

Desnutrição atinge 200 
milhões de crianças

De acordo com o Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (UNICEF), cerca 
de 200 milhões de crianças sofrem atra-
sos em seu crescimento em decorrência da 
desnutrição crônica iniciada no ventre das 
mães. A organização lembrou também que 
a carência de alimentação é responsável 
por mais de um terço das mortes de me-
nores de 5 anos.

Ainda segundo o relatório, as crianças 
que sofreram de desnutrição maternal e in-
fantil nunca conseguirão atingir o mesmo ní-
vel de crescimento de crianças que tiveram 
uma alimentação normal. (Adital, 11/11)

Estudante não pode 
ocupar duas vagas em 
universidade pública

Foi sancionada no dia 12 de novembro 
uma lei que impede o aluno brasileiro de 
cursar duas faculdades públicas simulta-
neamente. A medida se aplica também no 
caso do estudante cursar 2 cursos em uma 
mesma universidade.

Quem já está matriculado em duas facul-
dades, poderá concluí-las normalmente, já 
que a lei só passará a valer nas matrículas 
efetuadas a partir de dezembro desse ano. 
Na avaliação do autor da proposta, o depu-
tado Maurício Rands (PT-PE), a medida tem 
como objetivo ampliar as vagas nas univer-
sidades públicas (Andes-SN, 16/11).

Pré-estréia na UFrJ
no dia 24 de novembro, terça-feira, o 
filme entre a luz e a Sombra, da diretora 
luciana burlamaqui, tem pré-estréia na 
uFrJ. o documentário acompanha ao 
longo de sete anos uma atriz que dedica 
sua vida para humanizar o sistema 
carcerário, uma dupla de rap (formada 
por afro-X e Dexter) dentro de Carandiru 
e um juiz que acredita no poder da 
ressocialização dos presos. o filme 
será exibido às 14h, no Salão moniz e 
aragão, campus da Praia vermelha. 
após a pré-estréia, haverá um debate 
com o público. a entrada é franca. 

Cultura popular na universidade
o i Seminário de Consolidação da ação 
“Cultura Popular na universidade” acontece 
nos dias 24 e 25 na uFrJ. o evento conta 
com mesas de discussão que terão como tema 
os percursos necessários para o estreitamento 
da relação entre a universidade pública e os 
núcleos produtores de cultura popular. Haverá 
também a apresentação da Cia Folclórica da 
uFrJ e de artistas de tarituba. o Seminário 
começa às 09h30min e acaba às 17h. o 
evento acontece no Salão moniz e aragão, no 
campus da Praia vermelha. as inscrições são 
gratuitas e podem ser feitas através do site: 
www.forum.ufrj.br 

Lançamento de livro no iFCs
no dia 2 de dezembro, o professor 
de Ciências Sociais da uFrrJ, 
marco antônio Perruso, lança 
seu livro “em busca do ‘novo’: 
intelectuais brasileiros e movimentos 
populares nos anos 1970/80” no 
campus do iFCS, na uFrJ. na 
obra, o escritor faz uma releitura 
densa sobre o pensamento social e 
político brasileiro recente. o evento 
começa às 17hrs e acontece na sala 
evaristo moraes (n°109), no térreo 
do prédio. o iFCS fica no largo de 
São Francisco, n°1, Centro.

Anote

Colegiados

A proposta preliminar 
prevê uma diferença de 
duas semanas entre os 
dois calendários

O Conselho de Ensino e Graduação 
(CEG) iniciou a discussão, na sessão do 
dia 11 de novembro, sobre o calendário 
acadêmico de 2010. Em função do atraso 
provocado pela gripe suína no segundo 
semestre de 2009, as aulas devem come-
çar mais tarde no ano que vem, com di-
ferentes datas para calouros e veteranos. 
No calendário preliminar aprovado pelo 
Conselho, os estudantes que estão ingres-
sando na UFRJ teriam 17 semanas de aula 
no primeiro período, começando dia 5 de 
abril e terminando dia 31 de julho.

Para os veteranos, seriam 18 semanas 
de aula, do dia 22 de março até 24 de ju-
lho. No segundo semestre, a situação seria 
normalizada com todos tendo o mesmo ca-
lendário, de 19 semanas de aula, entre 9 de 
agosto e 18 de dezembro. Na próxima ses-
são (18), o calendário será definido pelo 
CEG e irá para o Conselho Universitário 
(Consuni) para votação no dia 26.

Como argumentou o conselheiro Ubi-
ratan da Silva Ribeiro de Souza (CLA), 
a discussão envolvia apenas o primeiro 
semestre de 2010, já que para o segun-
do não havia propostas diferentes. Ele 
também frisou que não só a gripe suína, 
mas também a fraude no Exame Nacio-
nal do Ensino Médio (Enem) causaram as 
dificuldades em votar o calendário, que 
envolve “uma quantidade tão grande de 
variáveis”.

Os conselheiros ainda citaram a Copa 
do Mundo, que significará recessos em 
junho e em julho. Mas, como ainda não 
foram divulgadas as datas dos jogos, o 
CEG não pôde levar o evento em consi-
deração. 

Ao todo, foram debatidas três 
propostas de calendário

No início da sessão, havia duas pro-
postas para o calendário dos veteranos no 
primeiro semestre: uma prevendo a defa-
sagem, com o início das aulas para o dia 15 
de març o, terminado no dia 17 de julho; e 
outra igual ao calendário dos calouros, ou 
seja, do dia 5 de abril até 31 de julho. Para 
os conselheiros, um único calendário co-
meçando em abril prejudicaria mais pesso-
as. Celina Maria de Souza Costa (CFCH) 
citou o caso dos alunos de licenciatura que 
estagiam em escolas públicas.

“Adiar para todo mundo cria muito 
mais dificuldade. As aulas terminariam 
após as das escolas públicas. Os alunos 

CEG discute calendário diferente
para calouros e veteranos

de licenciatura que fazem estágio nessas 
escolas vão acompanhar quem em julho? 
Com a defasagem, estaremos minimizan-
do o drama dos que têm que fazer estágio. 
Além disso, há a questão das férias dos 
professores, que têm viagens e congressos 
marcados”, questionou Celina.

Os professores do CT e do CCMN se 
mostraram contrários à proposta e defen-
diam um mesmo calendário para calouros 
e veteranos. Fernando Augusto de Noro-
nho Pinto (CT) lembrou que, devido ao 
alto índice de repetência em Cálculo I e em 
Física I, muitos veteranos farão disciplinas 
dos dois calendários. Marta Eloisa Medei-
ros (CCMN) concordou com a preocupa-
ção de Fernando.

“No meu departamento, damos aula 
para calouros e veteranos. Com esse calen-
dário, os professores trabalharão de 15 de 
março a 31 de julho”, protestou Marta.

Na proposta de calendário único, 
as férias de meio de ano teriam apenas 
oito dias, já que o primeiro período ter-
minaria no dia 31 de julho e o segundo 
começaria no dia 9 de agosto. Tentando 
encontrar um meio termo entre as duas 
propostas, os conselheiros decidiram 
pelo dia 22 de março, com o fim progra-
mado para 24 de julho.

tentando encontrar 
um meio termo entre 

as duas propostas, os 
conselheiros decidiram 
pelo dia 22 de março, 
com o fim programado 

para 24 de julho.
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o primeiro debate entre as chapas ocorreu no último dia 
11 e contou com um auditório lotado. o segundo debate 
será nesta terça-feira, 17, às 9h30, na sala João do rio.

o debAte levou A coMunIdAde 
dA letrAs A lotAr o AudItórIo 

G1. eleIÇÃo Acontece de
24 A 26 de noveMbro

C
ícero r

abello/S
intufrjEleições na  

Letras

“O centro de nossas preocupações está na construção de um consenso mínimo para 
o funcionamento da instituição e a revalorização das instâncias colegiadas. O MEC 
havia anunciado a distribuição de cerca de 500 vagas para concurso de docentes 
na UFRJ, que corresponderia ao montante de vagas de docentes até 2012. Houve 
um recuo do governo e este número parece estar em torno de 175, que corresponde 
ao número de vagas previsto para 2010. De qualquer forma, toda essa movimen-
tação de vagas irá desenhar muito do que seremos daqui para frente. Perseguir 
um padrão de qualidade dos cursos de graduação é uma de nossas tarefas mais 
urgentes, mas não será apenas com bumbos e narizes de palhaço, com megafones 
e fanfarras, palavras de ordem gritadas para e contra um colegiado atônito que 
conseguiremos algo. A qualidade de nossos cursos depende da capacidade dos do-
centes de promovê-la e sem o seu envolvimento e entusiasmo qualquer mudança 
fracassará”. 

Nos dias 24, 25 e 26 de novembro, a 
comunidade da Faculdade de Letras 
vai às urnas para escolher a nova 
direção. Duas chapas concorrem 
a direção da unidade: a Chapa 1, 
Perspectiva, que representa a atual 
direção; e a Chapa 2, de oposição, 
Com todas as Letras.

CONHEÇA A COMPOSIÇÃO DAS DUAS CHAPAS E OS PRINCIPAIS PONTOS DOS PROGRAMAS
Chapa 1 Perspectiva
Composição:
Direção Adjunta dos Cursos Livres – José Pellizzon Sobrinho (Técnico-administrativo)Direção Adjunta de Planejamento e Área 
Financeira – Nilo Sérgio Simões (Técnico-administrativo
Direção Adjunta de Ensino de Graduação e Corpo Discente – Vera Lúcia Nunes de Oliveira (Departamento de Letras Orientais 
e Eslavas)
Direção Adjunta de Apoio Acadêmico – Maria da Conceição Silveira de Almeida (Departamento de Letras Clássicas)
Direção Adjunta de Cultura e Extensão – Anélia Montechiari Pietrani (Departamento de Letras Vernáculas)
Vice-Direção – Júlio Aldinger Dalloz  (Departamento de Letras Neolatinas)
Direção – Dau Bastos (Departamento de Letras Vernáculas

Queremos continuar o trabalho realizado durante a gestão dos professores Ronaldo Lima Lins e Luiz Ed-
mundo Bouças Coutinho e, paralelamente, concretizar novas ideias. Dessa maneira, mantemos a Faculdade 
de Letras no patamar das unidades de excelência do país.
A ideia é aproveitar que nossa instituição ganhou perspectiva para empreender ações à altura de sua his-
tória. Trabalharemos pela coesão interna e fomentaremos a discussão sobre nosso projeto acadêmico, de 
modo a atuarmos de maneira ainda mais afinada e eficaz junto às instâncias capazes de interferir em nosso 
destino.”
“A manutenção e a melhoria de nossas instalações são feitas com verba do governo federal, à qual se acres-
centam recursos gerados pelos Cursos de Línguas Abertos à Comunidade. Como o CLAC é um projeto desen-
volvido por estudantes, funcionários e professores, nada mais lógico que seus ganhos beneficiem o conjunto 
de nossa comunidade. A verba vinda do Ministério da Educação e do CLAC é capital público e, como tal, 
tem sido administrada com todo o rigor e objeto de prestações de contas anuais realizadas publicamente. 
Compreende-se, assim, que nos últimos anos o patrimônio da Faculdade de Letras tenha aumentado em 
40% (quarenta por cento).” 

Além da Faculdade de Letras, que elegerá sua direção através da paridade entre os três segmentos (estudantes, docentes e técnico-adminitrativos), neste mês de novembro, outras unidades 
estarão em processo eleitoral.  A Escola de Comunicação também elege nova direção nos dias 16 a 18.  Nos dias 22 a 24, o Instituto de Filosofia e Ciências Humanas também pelo voto 
paritário. Na Escola Politécnica, o voto será proporcional (70/30) e o pleito acontece nos dias 24 a 26. Na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, a votação da nova direção ocorre entre 
os dias 30 de novembro e 2 de dezembro, também pela proporcionalidade.Anote    

Algumas propostas:
Cursos diurno e noturno – Lutar pelo atendimento pleno das necessidades do curso diurno, 
a começar pela contratação de mais professores. Implantar o curso noturno, condicionando-o 
ao cumprimento dos compromissos assumidos pelo reitor Aloísio Teixeira e os pró-reitores 
diretamente envolvidos. Dessa forma, evitamos qualquer possibilidade de o curso diurno ser 
penalizado.
Obras – Dar prosseguimento às reformas em curso no telhado, nos banheiros e nos auditórios. 
Insistir junto à Prefeitura do campus  que recupere o piso desde o ponto de ônibus até a entrada 
da FL.
Cultura – (...) Aproveitaremos o equipamento de projeção do G1 para organizar mostras de 
filmes em que a literatura e o cinema se cruzem. Daremos continuidade ao acompanhamento do 
processo de aprovação do projeto de construção do teatro de 250 libares que a Pró-reitoria de 
Planejamento e Desenvolvimento se comprometeu formalmente a instalar no Bloco C.
Extensão – Os cursos de línguas e de extensão estimulam o afluxo de moradores do Rio de Ja-
neiro à nossa faculdade que, assim, amplia a sua função social. Esse con tato com a comunidade 
externa é muito importante também para a formação de nossos estudantes, que se iniciam como 
professores num processo orientado e com grande peso curricular. Nossa ideia é potencializar a 
divulgação de tais iniciativas, sempre respeitando nossa capacidade de atendimento.

Chapa 2 Com todas as Letras
Composição:
Diretoria Adjunta de Cultura: Carlos Scherer (Departamentos de Letras Clássicas)
Direitoria Adjunta de Extensão: Danusia Torres (Departamento de Vernáculas)
Diretoria Adjunta de Apoio Acadêmico – Cláudia Fátima (Departamento de Letras Neolatinas)
Diretoria Adjunta de Ensino de Graduação – Filomena Varejão (Departamento de Letras 
Vernáculas)
Direção - Eleonora Ziller (Departamento de Ciência da Literatura) e Claudia Fátima

Algumas propostas:
Utilização de novas tecnologias de ensino, otimizando o desempenho nos 
cursos de língua e de extensão em caráter presencia e semi-presencial.
Em relação ao CLAC, recuperar o projeto de Coordenação Geral colegiada 
como representação de todos os departamentos envolvidos. 
Criar uma Central de Apoio ao Desenvolvimento de Projetos, dando apoio 
à captação de recursos e prestação de contas para docentes, estudantes e 
funcionários interessados em criar novos projetos artísticos, culturais ou 
editoriais.
Curso Noturno: as condições em que se realizarão as aulas do curso noturno 
em março estão sendo construídas agora. (...) O compromisso da Chapa Com 
todas as Letras é o de viabilizar o curso noturno nas mesmas condições em 
que ocorre o curso diurno, e dentro do possível, ampliá-lo. 
- Criação de uma Coordenação de Intercâmbio e Convênios para intensificar 
a mobilidade estudantil, ampliando parcerias tanto em nível nacional 
quanto internacional, estimulando convênios e trocas entre as universidades 
brasileiras e internacionais.

“ “
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Especialistas discutem alternativas para a 
valorização dos Direitos Humanos

A construção de uma 
cultura mais tolerante 
é tema de Seminário 
na UFRJ

A busca por formas mais pacíficas e 
tolerantes no controle da criminalidade 
foi o tema do I Seminário Não Violência, 
Direitos Humanos e Segurança Cidadã: 
Um desafio de Comunicação e Cultura. O 
evento aconteceu no dia 9 de novembro, 
no Salão Moniz e Aragão, e foi promovi-
do pelo Núcleo de Estudos Transdiscipli-
nares de Comunicação e Consciência da 
UFRJ (Netcoon). O debate contou com a 
presença do organizador do Seminário, o 
professor Evandro Ouriques, da co-fun-
dadora da Associação Palas Athenas, Lia 
Diskin, do professor Michel Misse, da so-
cióloga Célia Passos e do professor Luiz 
Eduardo Soares. 

Abrindo a discussão, a jornalista Lia 
Diskin afirmou que, atualmente, ocorre 
um processo de naturalização da violên-
cia. Entretanto, para ela, o desejo agressi-
vo dos seres humanos é uma característica 
adquirida socialmente: “As pessoas não 
nascem violentas, a natureza do ser huma-
no não é essa. Segundo estudos de psiquia-
tras, neurologistas, nada comprova que os 
comportamentos violentos são inerentes à 
natureza dos homens”, relatou Lia.

A jornalista frisou ainda que o século 
XX é o mais violento de todos os tem-
pos. Lia mostrou dados que apontavam 
que, do século I ao XV d.C, cerca de 4 
milhões de pessoas perderam a vida em 
guerras. Já no período entre 1900 e 2000, 
foram registradas 111 milhões de mortes 
em decorrência de conflitos bélicos. É 
quase 30 vezes mais.

Em sua palestra, o professor Michel 
Misse defendeu que a violência não 
deve ser respondida com mais violência: 
“Esse procedimento é ineficaz. Através 
dele, as pessoas vão se desumanizando, 
deixando de reconhecer o outro. E isso 
só aumenta ainda mais a chance de com-
portamentos agressivos voltarem a acon-
tecer”, opinou.

Para que a sociedade consiga cons-
truir uma cultura apoiada em valores 
como a paz e a tolerância, Misse ressal-
tou a necessidade de medidas como o de-
sarmamento: “Nós temos que convencer 
as pessoas de que, sem armas de fogo, 
elas têm mais chances de se defenderem 
melhor.”, declarou ele. Segundo o pro-
fessor, é importante lidar com a questão 
da violência sem cair no abismo da pró-
pria violência.

Luta pela vida
De acordo com Evandro Ouriques, a 

percepção do indivíduo sobre as outras 
pessoas é fundamental para que o com-
bate a criminalidade fique assentado em 
bases mais pacíficas: “Quem não reco-
nhece ao outro, não consegue acreditar 
que a mudança de postura violenta para 
uma não-violenta é possível. Só o ato de 
servir ao outro já é uma mobilização, já 
mostra que a pessoa acredita que possa 
haver uma saída do comportamento vio-
lento para uma nova postura”, afirmou o 
professor. Ainda segundo ele, a convi-
vência em sociedade constitui o maior 
bem do seres humanos: “A sociabilidade 
é a maior arma dos indivíduos na luta 
pela vida”, ressaltou Evandro. 

O professor destacou também que os 
cidadãos devem se referenciar por valores 
como a receptividade, a dádiva e a gene-
rosidade: “Sem que as pessoas absorvam 
essas características, não tem como pensar 
em uma cultura de tolerância”, declarou.
Justiça restitutiva

 A socióloga Célia Passos deu conti-
nuidade ao debate apresentando ao públi-
co um novo modelo penal de combate à 
criminalidade. A Justiça Retribuitiva, que 
é apoiada principalmente pelos encarcera-
mentos e pela penalização do Estado, daria 
lugar a Justiça Restitutiva, fundada essen-
cialmente em procedimentos de consenso. 

Na Justiça Retribuitiva, que é modelo 
vigente atualmente, se pressupõe a utili-

os agentes do crime se sentem como as 
vítimas, se põem mesmo no lugar delas. 
Entendem de verdade como e porque cau-
saram o mal para determinada pessoa. Já 
as vítimas, através desse diálogo, também 
conseguem muitas vezes compreender o 
porquê daquele crime ter sido cometido. 
Em vez de sentirem raiva e ressentimento, 
muitas vítimas conseguem perdoar o autor 
do crime.”, explicou a socióloga. 
Alternativas ao atual sistema 
carcerário

O professor Luiz Eduardo Soares tam-
bém criticou o atual modelo penal vigente 
de Justiça. De acordo com ele, no Brasil, 
as cadeias estão super lotadas e sem con-
dições de fornecer uma condição de vida 
digna para os presos. A solução então se-
ria investir mais em punições alternativas, 
como prestação de serviços comunitários, 
por exemplo.

Ainda segundo Luiz Eduardo, o endu-
recimento das penas não é uma boa saída 
para o problema da criminalidade: “Isso 
é demagogia de parlamentar, que, após 
algum crime bárbaro, quer criar na popu-
lação uma ilusão de vingança”, atestou. 
Para o professor, as cadeias brasileiras atu-
almente estão se tornando uma “escola de 
bandidagem”: “As prisões, no estado em 
que se encontram, são incapazes de resso-
cializar alguém. Pelo contrário. Possuem 
o poder de fazer com que o ‘batedor de 
carteira’ se torne o próximo assaltante de 
banco”, atacou Luiz Eduardo.
invisibilidade social

O alto índice de mortes entre jovens ne-
gros e pobres também foi um dos pontos 
discutido pelo professor. De acordo com 
Luiz Eduardo Soares, esse segmento sofre 
um forte processo de estigmatização por 
parte da sociedade: “Muitas vezes, eles 
experimentam o medo, a repugnância. Em 
um nível que não é o comum. E falta um 
solo compensador de afeto também. A si-
tuação fica complicada se esse jovem na 
rua é discriminado, e se em casa o ambien-
te também não é bom”, afirmou.

Como solução, o palestrante apostou 
em uma maior valorização dos jovens ne-
gros e pobres. Luiz Eduardo explicou que 
não se trata de deixar de impor limites, 
mas sim de adotar uma postura de acolhi-
mento: “Nós não podemos condenar esses 
jovens à lixeira. A resposta deve ser a va-
lorização. O ‘monstro’, como muitas vezes 
esses jovens criminosos são taxados pela 
mídia, precisa que seu valor humano seja 
reconhecido”, finalizou o professor. 

o endurecimento das penas 
não é uma boa saída para o 
problema da criminalidade: 
“isso é demagogia de 
parlamentar, que, após 
algum crime bárbaro, quer 
criar na população uma 
ilusão de vingança

“

“

UFRJ

zação da pena como forma de castigo ao 
criminoso. O indivíduo pode ser punido 
de diversas formas: sendo condenado a 
cadeia, tendo que pagar fianças e prestar 
serviços comunitários, ou até mesmo sen-
do levado a cadeira elétrica (como ocorre 
nos Estados Unidos).

O que a Justiça Restitutiva propõe é 
uma alternativa a esse método. Segundo 
Célia Passos, trata-se de “um modelo com-
plementar de resolução de conflitos funda-
do em uma lógica inclusiva”. Na prática, 
significa que, em vez do autor do delito 
ter que pagar uma pena, ele é responsa-
bilizado e obrigado a arcar com as conse-
qüências de seus atos. No caso de perdas 
materiais, por exemplo, o criminoso deve 
reparar a vítima. Para a socióloga, a Justiça 
Restitutiva representa a mudança do para-
digma “correcionista” e coercitivo para o 
paradigma reflexivo.

Este novo modelo já está sendo implan-
tado, de forma experimental, em algumas 
regiões do Brasil e do mundo, apontou 
Célia. Segundo ela, os resultados têm sido 
muito animadores: “Através do diálogo, 
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Conselheiros querem 
que o colegiado seja 
instância de recurso 
para a Comissão e que 
haja referendo sobre os 
seus membros

O regimento interno da Comissão de Ética 
Setorial da UFRJ voltará a ser discutido pelo 
Conselho Universitário (Consuni) nas próxi-
mas sessões, já que no dia 19 de novembro 
foi retirado de pauta. Os conselheiros trarão 
ao plenário nova sugestão para ser debatida, 
já que discordaram da proposta elaborada pela 
Comissão de Ética Setorial da UFRJ, com pa-
recer favorável da Comissão de Legislação e 
Normas (CLN). A proposta previa o regimento 
inteiramente baseado no regimento da Comis-
são de Ética da Presidência da República, o 
que desagradou alguns membros do Consuni.

No mês passado, Diana Maul (CCS) e Car-
los Vainer (CCJE) pediram vistas à proposta, 
e seus pareceres foram lidos na sessão do dia 
19 de novembro. Os dois se posicionaram 
contrários à proposta. Vainer afirmou, no seu 
parecer, que a Comissão deve levar em con-
sideração “as especificidades de uma univer-
sidade federal como a UFRJ”. E Diana defen-
deu a adequação à legislação atual, a inclusão 
da necessidade de referendo do Conselho aos 

nomes da Comissão de Ética e a inclusão do 
Consuni como instância de recurso às decisões 
da Comissão.

“Não há, no texto apresentado, previsão de 
aprovação por este Consuni da Comissão a ser 
indicada pelo reitor e não há previsão de recur-
so ao Consuni das decisões da referida Comis-
são”, indicou um trecho do parecer da conse-
lheira Diana Maul.

Relator da proposta, o conselheiro Ericks-
son Rocha e Almendra (representante dos ex-
alunos) afirmara, no documento datado de 22 
de setembro de 2008, que “o decreto 1171/94 
determinou a existência de Comissões de Ética 
Pública e Setorial em órgãos da administração 
pública e federal, inclusive as Universidades. 
O prazo para sua constituição já se encontra há 
muito esgotado. A comissão da UFRJ vem fun-
cionando de forma ainda precária. Seus últimos 
membros propuseram o regimento interno, ora 
em análise, último ponto para a sua completa 
regularização. O regimento proposto é inteira-
mente baseado no regimento interno da Comis-
são de Ética Pública da Presidência da Repú-
blica. Trata-se de peça simples, direta, efetiva. 
Nada a opor ou modificar. Sugiro aprovação”.

Para Diana, o decreto 1171 de 2004 não faz 
referência à urgência da aprovação do regimen-
to interno. Ainda de acordo com a conselheira, 
a necessidade imediata da universidade é a de 
um referendo do Consuni aos nomes da Co-

missão de Ética. Ela também criticou o fato da 
proposta somente mencionar o decreto 1171 de 
2004, mesmo havendo legislações mais recen-
tes sobre a Comissão de Ética Pública.

“No decreto, é dito que a Comissão de Éti-
ca deve fiscalizar desvios éticos. Desconheço 
o que sejam formalmente. Além disso, é uma 
instância que só cabe recursos a ela mesma. A 
questão não é simples, rápida e efetiva”, reite-
rou Diana.

O decano do CCJE, Alcino Ferreira Câma-
ra Neto, acompanhou o voto dos relatores, mas 
disse não ter clareza sobre qual deveria ser a 
composição ideal da Comissão. Ele criticou a 
criação de mais um instrumento que ele consi-
dera restritivo.

“Sou contra essa ditadura institucional, por-
que parte de um pressuposto falso, a de que o 
aumento abusivo de legislação vai coibir os 
abusos. Não quero mais um instrumento que 
venha de paraquedas. Não porque temo, mas 
porque temo o abuso de poder dessas demo-
cracias novas que não foram eleitas por nin-
guém”, frisou Alcino.

O reitor Aloísio Teixeira concordou que 
a proposta seja “insatisfatória” e disse que a 
nova sugestão deve ser votada antes no Con-
selho de Ensino e Graduação (CEG) no Con-
selho de Ensino para Graduados (CEPG) para 
voltar ao Consuni na próxima sessão, no dia 26 
de novembro.

Pós-graduando pede abertura de 
novos bandejões

O conselheiro Otávio Maioli (corpo dis-
cente), pós-graduando, reclamou da situação 
dos restaurantes universitários. Segundo ele, 
a quantidade de refeições é insuficiente para 
o número de alunos da UFRJ. Otávio também 
criticou os atrasos na abertura dos dois bande-
jões e cobrou a imediata criação de novos, já 
prometida pela reitoria. 

“Os bandejões são um problema para o 
estudante de pós-graduação. Ele vive na uni-
versidade e não pode contar com esses atrasos, 
porque o horário de almoço deixa de ser um 
horário de descanso e passa a ser um momento 
de estresse. São comuns os atrasos na abertura 
e o fechamento mais cedo”, observou Otávio.
recesso começa em 15 de janeiro

Os conselheiros aprovaram que o recesso 
do Consuni seja entra os dia 15 de janeiro e 15 
de fevereiro. Como explicou o reitor, no ano 
passado houve a ideia de não coincidir a parali-
sação do Consuni com a do CEG e a do CEPG, 
em janeiro. Porém, o resultado em 2009 não 
agradou, pois foram dois meses de paralisação. 
O colegiado, então, decidiu pelo meio termo.

“Para não ter os três conselhos parados no 
mesmo mês, propus que o Consuni parasse em 
fevereiro, mas foi pior ainda, porque foram dois 
meses de recesso”, explicou Aloísio Teixeira.

Consuni adia decisão sobre
regimento da Comissão de Ética

Colegiados

Anote
nos dias 23, 24 e 25 de novembro 
próximo, será  realizado no rio de 
Janeiro o seminário – “Atingidos 
- I Encontro Sulamericano de 
Populações Afetadas por Projetos 
Financiados pelo BNDES”. esse 
encontro pretende reunir e dar voz 
às populações que hoje estão com 
seus direitos violados e sofrem 
com os impactos da atuação 
do banco nos setores de papel 
e celulose, etanol, hidrelétrica, 
mineração e  pecuária.   
o I Encontro Sulamericano de 
Populações Afetadas por Projetos 
Financiados pelo BNDES tem 
por finalidade também abrir 
um debate mais amplo acerca 
do papel do bnDeS, e do 
governo, na formatação de um 
modelo de desenvolvimento que 
cristaliza o brasil na posição de 
economia periférica a serviço do 
fornecimento de matéria prima 
e recursos naturais para as 
economias do centro econômico e 
das emergentes. entende-se que 
esse debate é central no contexto 
político das eleições de 2010.

DiA 23/11
9h: Mesa de Abertura 
Moderação: ibase
via Campesina, rede brasil, Justiça 
Global, Cimi, Fobomade, Cut, Contag, um 
representante dos atingidos
10h Palestra
O papel do Brasil na consolidação do Modelo de 
desenvolvimento em curso na América do Sul
moderação da mesa: mab
expositores: 
João Pedro Stédile (mSt), alberto acosta (ex ministro 
de energia do equador /Flacso), Carlos vainer 
(iPPur), (Cnbb) e ana esther Cecena (unam)
11h15 Debate
12h Almoço
13h30 Painel Temático i
Os impactos dos grandes projetos de 
“desenvolvimento” sobre os povos indígenas
moderação: PiDDH 
expositores: Cimi e egberto tabo (Coica)
14h10 Testemunhosi e Panoramaii

moderação: ibiss/rede Social
A atuação do BNDES no setor de Etanol 
Panorama Setorial e Caso: repórter brasil 
testemunho dos atingidos: 
A atuação do BNDES no setor de Papel e 
Celulose 
Panorama Setorial e Caso: rede alerta
testemunho dos atingidos:
15h30 intervalo

15h50 - A atuação do BNDES no setor 
Agropecuário
moderação: Fetraf
Panorama Setorial e Caso: Greenpeace
testemunho dos atingidos:
16h30 Debate

DiA 24/11
9h: Painel Temático
A questão do trabalho e o BNDES 
moderação: Fórum brasileiro de economia 
Solidaria
expositores: 
Cut, Contag /repórter brasil 
10h - Debate
11h intervalo
11h20 : Testemunhos e Panorama 
A atuação do BNDES na Região Sul-americana
moderação: rebrip
Panorama Setorial e Caso: rede brasil e 
Fobomade
testemunhos dos atingidos: 
13h30 Painel temático
A adoção de critérios ambientais e sociais
moderação - ibase
expositores: Juliana malerba (rbJa/Fase), 
magnólia (esplar/rede brasil) e Zagalo(Justiça 
nos trilhos)
14h50 Testemunhos e Panorama 
moderação: Justiça Global/Pacs
A atuação do BNDES no setor energético

Panorama setorial e Caso: mab 
testemunho dos atingidos: 
A atuação do BNDES no setor de Mineração e 
Siderurgia
Panorama setorial e Caso: Justiça nos trilhos 
testemunho dos atingidos:
16h10 -Debate 
18h30  
Noite Cultural 
lançamento do livro organizado pela editora 
rosa luxemburgo sobre a atuação das 
transnacionais brasileiras. 
local: Centro do teatro do oprimido

DiA 25/11
9h: Comentários Finais: uma sistematização 
dos pontos em comuns pelos coordenadores 
das mesas 
10h :Leitura do documento do encontro 
Cimi/Fobomade(atingidos)
11h : Mesa de encerramento
moderação: via Campesina
11h45 
almoço  
ato em frente ao bnDeS 
14h - Audiência com o Presidente do BNDes 
para entrega do documento por uma comissão 
formada do grupo Plataforma bnDeS e dos 
atingidos pelo bnDeS.
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estamos entrando nos 
momentos finais da eleição de 
uma nova Diretoria para nossa 
seção sindical. as propostas 
apresentadas e difundidas através 
do jornal da adufrj-SSind, listas 
de emails, do sitio, etc, alinhadas 
com a melhor tradição do 
movimento docente, precisam ser 
materializadas na eleição e, para 
isto, é necessário a organização do 
ato eleitoral propriamente dito nos 
dias 25 e 26 de novembro. temos 
que organizar a participação dos 
professores nas mesas eleitorais 
para garantir a votação nesses 
dias, objetivando assegurar a 
maior quantidade de mesas 
eleitorais em lugares próximos de 
todas as unidades da uFrJ.

Chamamos os professores 
que apóiam a defesa e 
desenvolvimento da universidade 
pública para que formem uma 
rede de apoio à adufrj-SSind, 
promovendo a participação 
dos docentes tanto na votação 

ADUFRJ

como na organização do processo 
eleitoral. esta participação não 
se esgota no processo eleitoral, 
muito pelo contrário, é apenas o 
início de uma maior participação 
no movimento docente, buscando 
contribuir desde o cotidiano de cada 
um para a formulação das propostas 
de trabalho que a nossa entidade 
precisa desenvolver. 

Sabemos, que muitos colegas 
desejam que a seção sindical esteja 
mais presente no cotidiano da 
nossa universidade, dos centros, 
das unidades, dos departamentos, 
em particular, do trabalho de 
cada dia dos professores. esta é 
uma demanda justa e necessária 
que precisamos colocar em 
movimento. ao mesmo tempo, 
todos conhecemos as dificuldades 
que temos para organizar nossa 
participação para além do trabalho 
cotidiano e da vida familiar. Por 
isto, é que cada um de nós deve 
procurar fazer aquilo que seja 

possível, ainda que possa parecer 
muito pequeno, para alcançar 
o que é necessário. entrar em 
contato com outro colega, ainda 
que seja através de email, é 
já o início de uma mobilização 
que contribui significativamente 
para a materialização desta 
necessária aproximação entre 
o conjunto dos professores e 
o movimento docente. O final 
desta campanha e o ato eleitoral, 
são momentos para iniciar este 
processo, dando forma a uma 
rede dinâmica de professores, em 
toda a universidade, que desde já, 
marque o caminho da organização 
e da participação para, em cada 
local de trabalho, interferir nos 
rumos da universidade.

Participe, discuta, vote e promova 
a votação dos seus colegas, se 
organize em cada unidade, e 
venha a fazer parte do movimento 
docente da uFrJ, aDuFrJ em 
movimento.

Para contribuir nas mesas eleitorais, favor entrar em contato com a Comissão Eleitoral no endereço
secretaria@adufrj.org.br

ou diretamente na sede da adufrj-SSind, Ct, bl.D, sl. 200

Nos dias 25 e 26 de novembro,
ajude a organizar a seção eleitoral de sua unidade!

EM MOVIMENTO
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Adufrj-SSind

Para Isabel Monal, 
a experiência da 
revolução cubana 
demonstrou que a 
educação com vistas 
a uma sociedade 
socialista deve trabalhar 
com as tradições de 
cada povo e lugar

Neste ano em que a seção sindical dos do-
centes comemora 30 anos de sua fundação, a 
Adufrj-SSind recebeu a educadora e filósofa 
cubana Isabel Monal para a palestra Marxis-
mo e Educação: a revolução cubana, realizada 
no último dia 9, no auditório do Instituto de 
Psicologia da UFRJ. Isabel Monal é pesqui-
sadora emérita da Academia de Ciências de 
Cuba e ganhadora do Prêmio Nacional de Ci-
ências Sociais. Estudiosa da dialética marxis-
ta, Isabel participou ativamente da revolução 
socialista na ilha e se mantém defensora dos 
ideais do ‘novo homem’ a ser delineado por 
um sistema social onde os preceitos de soli-
dariedade, trabalho comum e socialização das 
riquezas produzidas são imperativos.

Sobre a educação no processo revolucio-
nário, Isabel lembrou que, na teoria, Marx 
e Engels afirmaram muito pouco ou quase 
nada. “Assim como as categorias de socialis-
mo ou comunismo, se olharmos a obra desses 
autores como um todo, o esforço é sempre no 
sentido de construir esse ‘socialismo’ ou ‘co-
munismo’. Para a professora, a dialética é a 
essência dessa  construção que  faz parte do 
marxismo científico “Eles (Marx e Engels) 
passaram a vida agregando novos elementos a 
sua teoria. São concepções permanentemente 
inacabadas que se alteram a cada geração, de 
acordo com suas tendências, culturas e tradi-
ções”, analisa.

No processo de construção do conheci-
mento de uma sociedade, para a pesquisa-
dora, deve haver a apropriação de todos os 
novos saberes posteriores a Marx e Engels, a 
exemplo do desenvolvimento da Antropolo-
gia e da Etnologia, enquanto novas áreas das 
ciências sociais. Para Isabel, é importante que 
os educadores marxistas não menosprezem 
o papel dos chamados ‘fatores subjetivos de 
consciência’. “Para o marxismo, a educação 
tem um papel importante na construção desse 
novo homem socialista. Não um papel apenas 
institucional, mas pensando nos demais meios 
que cercam a consciência do cidadão, como a 
produção cultural ou a comunicação”.

Para Isabel Monal, a experiência da re-
volução cubana demonstrou que a educação 
com vistas a uma sociedade socialista deve 
trabalhar com as tradições de cada povo e lu-
gar. “Em cada país, temos as tradições conser-
vadoras, mas temos também tradições revolu-
cionárias, progressistas e populares. Tudo isso 

forma a consciência de um povo. O sistema de 
educação deve ser pensado como a educação 
do espírito em seu sentido mais amplo: escola, 
família, movimentos sociais, educação popu-
lar, tudo o que promova fundamentalmente 
essa consciência cidadã nos meios educacio-
nais e de cultura”.
Cidadão socialista

A pesquisadora enfatizou a educação para 
a construção de um cidadão socialista contem-
porâneo. E o principal valor para esse sistema, 
hoje, seria a formação ética e humanista desse 
sujeito social, capaz de estabelecer uma rela-
ção direta e dialética com seus dirigentes e go-
vernos no sentido se manter protagonista dos 
rumos da sociedade em que vive. “Não existe 
outra sociedade na história da humanidade em 
que os valores éticos tenham um papel tão im-
portante como numa sociedade socialista. Em 
nenhuma outra sociedade é tão importante a 
participação e a consciência desse cidadão so-
cialista, onde sua força moral e seus valores 
são muito importantes”. E é justamente esta 
consciência participativa que faz com que o 
cidadão e não apenas os dirigentes determi-
nem os rumos dessa sociedade.
Dificuldades fazem parte do 
processo revolucionário de um povo

Por ter realizado um processo revolucioná-
rio e sua população ter optado por manter vivo 
o sistema socialista, Cuba sofre um embargo 
econômico há mais de 40 anos. Com o fim 
do sistema de cooperação com a economia 
soviética, na prática, o embargo econômico 
promovido pelos EUA significou para o povo 
cubano o retorno a uma estrutura agrária tec-
nicamente atrasada e grandes dificuldades na 
produção de bens em larga escala. 

Mas, ainda assim, de acordo com a pro-
fessora, o povo cubano segue apoiando sua 
história revolucionária e o sistema socialista. 
Isabel reconhece que há nas novas gerações 
alguma distância dos valores revolucionários, 
mais fortes entre os cubanos nas décadas de 
1960 e 1970. Mas isso não é, segundo a pes-
quisadora marxista, motivo para se apostar em 
um fim do sistema socialista na ilha. Ao con-
trário, o que a Isabel ressalta é que o processo 
revolucionário em qualquer lugar do mundo 
não é fácil e não segue uma linha histórica li-
near e contínua. “O processo é complexo, e há 
momentos de quedas, mas que não podem nos 
levar ao desânimo ou ao abandono da luta, faz 
parte da dialética da história”.
o educador precisa ser educado

Isabel lembrou a tese de Karl Marx de 
que todo educador precisa, antes de tudo, ser 
educado. Pela teoria materialista, os homens 
são formados em uma determinada realidade 
social, por isso, os educadores devem receber 
uma educação transformadora para que pos-
sam então formar os que serão agentes, de 

fato, das transformações na sociedade. “As-
sim como ressaltamos a importância da edu-
cação, não apenas institucional, afirmamos 
que o educador também precisa ser educado. 
Não apenas por um grupo ou uma instituição, 
mas pela sociedade na qual se desenvolve”.
Uma nova forma de socialismo

Isabel Monal destacou, ainda, que a reali-
dade da América Latina precisa ser teorizada, 
“não só para enriquecer o materialismo his-
tórico geral, mas especialmente a história da 
revolução socialista neste continente”.  Um 
exemplo concreto para a pesquisadora são as 
organizações de base que estão surgindo entre 
os povos andinos que, segundo ela, podem 
ser um ponto de partida para a construção de 
uma teoria socialista para esta região. “Equa-
dor, Bolívia, Peru, Guatemala, deve haver um 
estudo empírico para que se analise a varieda-
de de situação desses países em relação a um 
processo de transformação”. 

Para a pesquisadora, o processo de trans-
formação da sociedade só avança com a 
participação ativa das massas populares no 
comando do processo de mudanças. ”Não se 
pode fazer a revolução se não temos as massas 
populares defendendo a sua revolução todos 
os dias. Não é por que se chegou ao governo 
que se mantém um processo de transforma-
ção. Esta se perde. Um dia, levantamos e não 
temos nada. Por isso é tarefa dos marxistas en-
riquecer a teoria da revolução e pensar novas 
formas de socialismo a partir da realidade de 
cada país para que se abra, na América Latina, 
uma variedade de processos alternativos no 
sentido do socialismo. Isso sem esquecer que 
o socialismo é apenas uma estação de chega-
da, depois  virão outras”, concluiu. 

 MARXISMO E EDUCAÇÃO: A REVOLUÇÃO CUBANA

Para o marxismo, a 
educação tem um papel 
importante na construção 
desse novo homem 
socialista, não apenas nas 
instituições mas também 
nos demais meios que 
cercam a consciência do 
cidadão, como a produção 
cultural e a comunicação

“

“
o professor MAuro IAsI perGuntA A IsAbel MonAl sobre A construÇÃo do novo hoMeM no socIAlIsMo

Samuel tosta
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Anote

Anote

JIC será no segundo 
período, mas sem data 
definida, e não haverá 
aulas durante o evento

O Conselho de Ensino e Graduação 
(CEG) aprovou, na sessão de 18 de no-
vembro, o calendário acadêmico de 2010 
e as épocas para os atos da administração 
da universidade. Ficou acertado, como su-
gerido na reunião da semana anterior, que 
haverá uma defasagem entre as datas dos 
calouros e as dos veteranos. Os alunos que 
passarem no vestibular para 2010 vão ini-
ciar suas aulas no dia 5 de abril e terminar 
no dia 31 de julho, enquanto que os que já 
estão na UFRJ vão estar em sala desde o 
dia 22 de março até o dia 24 de julho.

A defasagem significará uma diferença 
no número de aulas, pois os calouros te-
rão 17 semanas de aulas e os veteranos te-
rão 18. A proposta foi aprovada para que 
o calendário – atrasado por causa da gripe 
suína e da fraude no Exame Nacional do 
Ensino Médio (Enem) – seja normaliza-
do já no segundo semestre, com todos os 
estudantes entrando em sala no dia 9 de 
agosto e saindo no dia 18 de dezembro, 
totalizando 19 semanas de aula.

Assim como no calendário de 2009, os 
documentos aprovados mantêm em uma 
semana o prazo de alteração de inscrição 
em disciplina – até 2008 eram duas se-
manas. Os estudantes terão do dia 22 de 
março até 28 do mesmo mês para mudar a 
inscrição no primeiro semestre.

A resolução que fixa as épocas para os 
atos da administração acadêmica não de-

fine as datas para a XXXII Jornada Giulio 
Massarani de Iniciação Científica, Artís-
tica e Cultural (JIC) e para o VII Congres-
so de Extensão da UFRJ, mas informa 
que serão realizados no segundo período 
de 2010. Também ficou definido que as 
“atividades didáticas presenciais nos cur-
sos de graduação” estarão suspensas du-
rante esses eventos, já que são “atividades 
complementares didático-pedagógicas re-
gulares obrigatórias”.
Cotav 2010

A Câmara Mista CEG/CEPG se reuni-
rá na próxima quarta-feira (25), às 9h30, 
para apresentar propostas aos critérios 
que serão usados pela Comissão Tempo-
rária de Alocação de Vagas (Cotav 2010). 
Entre os dias 30 de novembro e 14 de de-
zembro, a Cotav se reunirá e, no dia 21 de 
dezembro, haverá uma plenária com di-
retores e decanos para apresentação final 
dos critérios.

UFrJ aumenta em 10% o 
número de bolsas auxílio

O CEG também aprovou o “Edital de 
Renovação do Auxílio ao Estudante – Mo-
dalidade Bolsa Auxílio 2010” e o “Edital de 
Renovação do Auxílio ao Estudante – Mo-
dalidade Benefício Moradia 2010”. Como 
explicou a pró-reitora Belkis Valdman, 
os editais são praticamente os mesmos de 
2009, pois somente as datas são diferentes. 
Entretanto, Belkis garantiu que, apesar de 
não estar no documento, o número de bol-
sas auxílio aumentará em 10%, ou seja, pas-
sará de 1500 para 1650 em 2010.

A renovação da bolsa auxílio será feita 
pela Divisão de Assistência ao Estudante 
(DAE), que revisará as condições sócio-
econômicas dos estudantes. Os alunos 
beneficiados que forem convocados pela 
Divisão terão que se apresentar até o dia 9 
de janeiro na DAE e o resultado será divul-
gado no dia 15 de março.

Em relação ao benefício moradia, a 
quantidade será a mesma, “já que o núme-
ro de apartamentos é fixo”, como disse Be-
lkis. Uma novidade nesse ano é que cada 
morador do Alojamento receberá uma có-
pia do Edital e terá que assinar um recibo, 
comprovando que está ciente das datas. 
Todos os alunos com vaga no Alojamento 
Estudantil – exceto aqueles selecionados 
em 2009 – deverão comparecer à DAE 
entre 23 de novembro e 18 de dezembro 
para receber informações sobre os docu-
mentos a serem apresentados no dia 9 de 
janeiro de 2010. O resultado sairá no dia 
1º de março.

Colegiados

CEG aprova calendário diferente
para calouros e veteranos

Planeta Almodóvar
entre os dias 24 de novembro e 6 de dezembro, acontece no Centro Cultural banco do brasil a 1° edição do programa CCbb em 
Cine: Planeta almodóvar. o evento contará com uma retrospectiva dos filmes do cineasta espanhol, que foi o diretor de “volver” e “má-
educação”, seus mais recentes sucessos. a entrada é franca, com senhas distribuídas na bilheteria do teatro. o CCbb fica na rua 
Primeiro de março, 66, Centro. a programação completa do especial pode ser encontrada no site: www.bb.com.br/cultura/
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Música no Fórum 
o clarinetista José batista Jr. e 
a pianista marina Spoladore se 
apresentam no dia 24 de novembro 
em mais uma edição da Série 
música no Fórum. o evento, 
que tem curadoria do professor 
luis Senise, acontece no Salão 
Dourado, no campus da uFrJ da 
Praia vermelha. a apresentação 
começa às 19hrs. a entrada é 
franca.  

Fórum de saúde 
no dia 24 de novembro, acontece na 
uerJ o Fórum de Saúde, que terá 
como tema movimentos Sociais na 
atualidade. a palestra, que ocorre no 
auditório b, bloco D, 9° andar, tem 
início marcado para as 18hrs. mais 
informações podem ser obtidas com 
a assistente social Juliana menezes 
através do email: julianasbravo@
gmail.com

Debate sobre Leila Diniz 
o próximo evento Quarta às 4, 
promovido pela Fundação biblioteca 
nacional, acontece no dia 18 de 
novembro, às 16hrs. o tema da 
discussão será: leila Diniz, uma 
biografada sobre o sol. o debate, 
com a mediação do professor vitor 
iorio, da Faculdade de administração 
e Ciências Contábeis da uFrJ 
(FaCC), conta com a presença 
do jornalista João Pimentel e 
do convidado Joaquim Ferreira 
dos Santos. o evento ocorre no 
auditório machado de assis (rua 
méxico, s/ n°, Centro). a entrada 
é franca. Perguntas podem 
ser enviadas através do email: 
quartaasquatro@bn.br 
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Resenha
Fim do Fator 
Previdenciário

A Comissão da Constituição e Justiça 
da Câmera dos Deputados aprovou por 
unanimidade no dia 17 de novembro o PL 
3299/08, que acaba com o Fator Previden-
ciário (reduto no valor da aposentadoria). 

Cerca de 400 trabalhadores e aposen-
tados fizeram um protesto em frente à 
Câmera pedindo a aprovação da medida. 
Agora, a proposta vai para o Plenário e, se 
for sancionada, deve passar ainda pelo cri-
vo do presidente Lula (Andes-SN, 17/11).

Políticos americanos 
foram pagos para manter 
bloqueio a Cuba

Segundo um relatório do grupo inde-
pendente Public Campaign divulgado no 
dia 17 de novembro, 400 congressistas 
e candidatos dos Estados Unidos rece-
beram cerca de R$18, 9 milhões para 
manter as sanções econômicas a Cuba. 
A lista inclui o senador John McCain, 
derrotado pelo atual presidente Barack 
Obama nas eleições de 2008.

Ainda de acordo com o documento, o 
valor foi pago para evitar que qualquer 
medida de abertura do bloqueio fos-
se aprovada no Senado ou na Casa dos 
Representantes. Desde 1962, os Estados 
Unidos mantêm a sanção econômica a 
Cuba (Portal Vermelho, 17/11) 

Polícia carioca executou 
10 mil em 11 anos

Segundo estatísticas da Secretaria de 
Segurança do Estado do Rio, a polícia, nos 
últimos 11 anos, executou dez mil pesso-
as alegando se tratar de casos de “autos 
de resistência”, ou seja, quando há resis-
tência por parte por vítima, resultando em 
sua morte. Em média, portanto, foram 2,4 
assassinatos por dia. 

Ainda segundo as estatísticas, a média 
de mortos em autos de resistência subiu na 
gestão do atual governador Sérgio Cabral 
(PMDB). De 1 por dia no mandato Mar-
celo Alencar (PSDB), o número aumentou 
para 3,3 por dia (Brasil de Fato, 18/11).

Fim da maior fusão do 
capitalismo

A americana Time Warner, maior con-
glomerado mundial de mídia e entreteni-
mento, anunciou que vai se separar da sua 
unidade de internet, a AOL (antiga Ame-
rica Online). A fusão empresarial é consi-
derada a maior da história do capitalismo.

Em 2000, quando os dois conglome-
rados se uniram, a AOL estava estima-
da em 163 bilhões de dólares. A fusão 
com o provedor de internet teria sido um 
grande fracasso- a AOL perdeu muito de 
seus assinantes e não conseguiu render 
aquilo que era esperado (Portal Verme-
lho, 18/11). 

Andes-SN e Andifes discutem dificuldades 
para tratar da carreira com o MEC

Andes-SN

Por ocasião da posse da nova dire-
toria da Associação Nacional dos Di-
rigentes das Instituições Federais de 
Ensino Superior (Andifes), realizada no 
último dia 11 de novembro, a direção do 
Sindicato Nacional dos Docentes (An-
des-SN) debateu com os reitores as di-
ficuldades que a categoria docente vem 
tendo para levar tratar de sua carreira 
com o Ministério da Educação. 

Os diretores do Andes-SN foram re-
cebidos pelo reitor e presidente da An-
difes, Alan Kardec Martins Barbiero, O 
presidente do Andes-SN Ciro Correia 
destacou a importância deste encontro 
uma vez que, em momentos anteriores, 
a entidade dos reitores não respondeu 
às solicitações de audiência feitas pelo 
Sindicato. Ciro apresentou aos dirigen-
tes as muitas preocupações e expecta-
tivas com as quais a categoria docente 
vem acompanhando os movimentos do 
governo quanto a questões fundamen-
tais para o sistema federal de educação 

superior, em particular a publicação do 
acórdão 2731/08 do TCU que determina 
o fim das irregularidades nas relações 
entre as universidades e fundações pri-
vadas ditas “de apoio”, e o projeto de lei 
que trata da Carreira do Magistério Su-
perior e de regulamentação do regime 
de Dedicação Exclusiva – DE.

O novo presidente da Andifes disse 
que esses temas também são objeto da 
atenção dos reitores e que a entidade 
tem procurado fazer chegar ao governo 
suas posições. Para Alan Kardec é opor-
tuno estabelecer diálogo com o Andes-
SN a fim de chegar a um entendimento 
mútuo das compreensões sobres estes 
assuntos e seu encaminhamento. Ao 
fazer o histórico das dificuldades que 
teriam sido determinantes quanto à pre-
sença das fundações de apoio nas uni-
versidades, o dirigente expressou que 
existem diferenças na compreensão do 
papel que elas possam desempenhar en-
tre as posições que têm sido abraçadas 

pelo sindicato e as dos reitores. 
Na avaliação da Andifes, mesmo re-

conhecendo as críticas do Sindicato ao 
Reuni.houve avanços nas últimas duas 
gestões do governo federal quanto à 
atenção ao sistema de educação supe-
rior, em particular ao que concerne à 
sua expansão e renovação de quadros, 
Alan solicitou ao Andes-SN que envias-
se uma cópia eletrônica dos materiais 
de avaliação do movimento docente 
aos projetos de carreira do governo e à 
publicação o acórdão do TCU sobre as 
fundações. A ideia é encaminhar o  ma-
terial do Sindicato diretamente a todos 
os reitores das federais.

Um próximo encontro entre o Sindi-
cato e a associação de reitores deve se 
acontecer ainda antes do final do ano. 
Na próxima reunião deverá ser discuti-
do o o regime de Dedicação Exclusiva e 
a carreira docente. 

Fonte: anDeS-Sn

Seminário debate a troca do 
'sobretrabalho' por arte

Movimento

O III Seminário Marxismo e História, 
entre os dias 10 e 12 de novembro no 
IFCS, teve como abertura o debate “40 
anos de Woodstock: Contracultura, re-
beldia e Rock n’ Roll”. O palestrante foi 
o doutor em Filosofia Pedro Rocha. Ao 
falar sobre a arte e como ela é financia-
da, ele debateu o conceito de sobretraba-
lho social. Como ele explicou, é preciso 
que haja um sobretrabalho para que pos-
sa ser trocado pela arte.

Pedro Rocha citou Beethoven e os me-
cenas – patrocinadores das artes no Renas-
cimento Cultural – para falar sobre a rela-
ção entre as relações sociais de produção e 
a arte. Ele argumentou que a arte especia-
lizada só existe quando há sobre trabalho.

“As figuras famosas estão no mesmo 
esquema. A Madonna não ficava metade 
do seu tempo em uma fábrica de ervilha e 
a outra metade ensaiando”, ponderou Pe-
dro Rocha.

Para o filósofo, hoje há uma cobrança 
maior dos burgueses por retorno de seus 
investimentos. “Antes o capitalismo era 
doméstico, hoje é selvagem. Hoje, se al-
guém tem muito dinheiro, ele pode inves-

tir em um banco, em produzir copos de 
plástico ou investir em cultura. É o impe-
rativo do lucro, diferente do que aconte-
cia com os mecenas, porque o capitalista 
investe na arte para obter lucro. Assim, é 
inevitável exigir que o artista em que in-
vestiu gere lucro, o que entra em conflito 
com a autonomia da arte”.

Pedro Rocha criticou a proposta de se 
levar a cultura burguesa aos explorados. 

Segundo ele, a cultura burguesa é indife-
rente à exploração social, já que não im-
porta aos ouvidos de quem está ouvindo 
Beethoven, por exemplo, que a mídia em 
que foi gravada música tenha sido produ-
zida por “crianças escravas em um tigre 
asiático falido”.

“Aparece a ideia de que a indústria cul-
tural não é tão ruim assim. É possível uma 
boa indústria cultural. A democratização 
da dita alta cultura é uma proposta de di-
fundir entre os que sobre trabalham o que é 
trocado pelo sobreproduto. Mas será que a 
cultura burguesa merece ser generalizada, 
já que ela é indiferente à convivência com 
a exploração do trabalho?”, questionou.

Ele também analisou o filme “Salve Ge-
ral”, de Sérgio Rezende, como um exem-
plo do cinema que tenta “olhar de frente” 
os explorados, mas que acaba sendo tam-
bém uma visão burguesa sobre a violência 
e sobre o sistema prisional do país.

“Há uma mistificação do cinema es-
clarecedor. Kant já dizia que um desastre 
natural pode ser olhado esteticamente, mas 
desde que de uma posição segura, como a 
da poltrona do cinema”, completou.



23 DE NOVEMBRO
20094 www.adufrj.org.br

Sociólogo norte-americano Robert Allen m

População desconhece trabalhos da CPI
Nacional

em um fórum privilegiado como aquele, forma-
do por jornalistas, acadêmicos, intelectuais e li-
deranças dos movimentos sindicais e populares.

 Segundo ela, o silêncio sobre a CPI im-
posto à mídia convencional e mesmo a alguns 
setores do movimento sindical e popular tem 
um propósito bastante claro: reforçar o mote 
publicitário alardeado pelo governo Lula de 
que o Brasil acabou com sua dívida externa e 
“é até capaz de emprestar dinheiro ao fundo 
Monetário Internacional – FMI”. 

 Entretanto, garante ela, “a dívida externa bra-
sileira não acabou”. Em julho passado, alcançou 
U$S 267 bilhões, ao mesmo tempo em que a dí-
vida interna atingiu R$ 1,8 trilhão. Em 2008, o 
Brasil queimou R$ 282 bilhões em pagamentos 
de juros e amortizações da dívida, sem contar os 
prejuízos decorrentes da rolagem. 

Najla Passos

 A população brasileira desconhece o fato de 
que, neste momento, uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito – CPI, instalada no âmbito da Câma-
ra dos Deputados desde 19 de outubro, a custa de 
muita pressão de movimentos sindicais e sociais 
combativos, investiga a verdadeira natureza da dí-
vida pública brasileira, que chega a consumir até 
47% do orçamento que o país poderia direcionar 
para educação, saúde e outros investimentos. 

 A afirmação é da coordenadora da Auditoria 
Cidadã da Dívida, Maria Lucia Fatorelli, uma 
das palestrantes do 15º Curso Anual do Núcleo 
Piratininga de Comunicação – NPC, realizado 
de 11 a 15/11, no Rio de Janeiro. Após consulta 
ao auditório, ela demonstrou que poucos sa-
biam da existência da CPI da Dívida, mesmo 

Assalto aos cofres públicos
Dados já contabilizados pela CPI de-

monstram que o Brasil gasta com a dívida pú-
blica sete vezes mais do que investe em saú-
de, 13 vezes mais do que repassa à Educação 
e 192 vezes mais do que direciona à Reforma 
Agrária. “O pagamento da dívida pública está 
no centro e na origem de todos os problemas 
sociais que entravam o desenvolvimento do 
país, impondo muitos sacrifícios aos brasilei-
ros, especialmente à população mais pobre. É 
inaceitável que no nosso país, com tamanha 
riqueza produzida, ainda exista tanta miséria, 
tanto sofrimento humano”, desabafa.

Para a coordenadora da Auditoria Cidadã, 
é preciso reorganizar urgentemente os movi-
mentos sociais e populares para que cobrem 
resultados concretos desta CPI, a exemplo do 

que vêm fazendo a Conlutas, o Andes-SN e a 
Federação Nacional dos Auditores Fiscais da 
Previdência Social – Fenafisp. “O Andes-SN, 
inclusive, vai analisar os documentos relati-
vos à Educação, prestando um importante tra-
balho à sociedade brasileira”, ilustra.

 Maria Lúcia Fatorelli ressalta que a Cons-
tituição de 1988 já prevê uma auditoria da 
dívida. Entretanto, a medida nunca foi viabi-
lizada pelos governos. “A instalação da CPI é 
um primeiro passo para a efetivação da audi-
toria da dívida, prevista constitucionalmente, 
porque incorpora o tema ao debate nacional. 
Entretanto, será necessário furar o bloqueio 
imposto à mídia convencional pelo governo 
e seus aliados reaglutinando os setores com-
prometidos com a verdade dos fatos e com a 
dignidade do povo brasileiro”, reforça.

O sociólogo e professor da Universidade da Califór-
nia, Robert Allen, vai estar na Universidade Federal 
da Paraíba - UFPB na próxima terça-feira (24/11), 
ministrando a palestra “Os Estados Unidos de 
Barack Obama: classe e a questão racial”. O evento 
é uma promoção da Associação dos Docentes da 
UFPA - Adufpb e dos programas de pós-graduação 
em História - PPGH, em Letras - PPGL e em Socio-
logia - PPGS. 
Robert L. Allen é professor adjunto do Departamento 
de Estudos Afro-Americanos e do Departameto de Es-
tudos Étnicos da Universidade da Califórnia, Berke-
ley. Ele é Doutor em Sociologia pela Universidade da 
Califórnia em São Francisco. Antes de trabalhar na 
Universidade da Califórnia, foi professor da San Jose 
State University  e Mills College. É, ainda, autor e co-
editor de oito livros, muitos artigos e resenhas. Além 
da carreira acadêmica, o professor Robert L. Allen é 
membro dirigente do sindicato dos professores (Ame-
rican Feration of Teachers AFL-Cio) desde 1965.
Seus livros incluem os seguintes títulos: Black Awake-
ning in Capitalist America, Reluctant Reformers: The 
Impact of Racism on Social Movement in the U.S.; 
The Port Chicago Mutiny; and Brotherman: The 
Odyssey of Black Men in America. Seus livros mais 
recentes são: Strong in the Struggle (the life of labor 
leader Lee Brown), and Honoring Sergeant Carter: 
A Family’s Journey to Uncover the Truth About an 
American Hero.
Atualmente encontra-se realizando uma pesquisa 
sobre a vida e a obra do líder sindical C.L. Dellums, 
da Brotherhood of Sleeping Car Porters. Além de 
atuar em ensino e pesquisa, Robert Allen é editor 
(com Robert Chrisman) do periódico: The Black 
Scholar . Suas áras de interesse acadêmico incluem: 
Movimentos Sociais, Estudos sobre o trabalho e 
Estudos sobre Raça e Gênero. Robert Allen tem 
recebido muitas honras acadêmicas de instituições 
norte-americanas, entre elas: a bolsa Guggenheim 
Fellowship e o prêmio norte-americano do livro com 
o co-editor Herb Boyd  pelo livro: Brotherman.

política e demográfica está em pleno fluxo 
em muitas partes dos Estados Unidos, e isso 
terá um impacto futuro nas ações afirmativas. 
Ironicamente, as “minorias” estão emergin-
do como maiorias em potencial na Califórnia 
e em outros Estados. Se minorias registram-
se para votarem em proporção dos números 
populacionais que representam, demografi-
camente poderão se tornar maiorias em al-
guns anos. A direita entende essa proporção 
e procura desencorajar o número de votantes, 
por exemplo, pela criminalização dos jovens 
votantes. Em outras palavras, há diferentes 
penalidades para traficantes e consumidores 
de crack frente a consumidores e traficantes 
de cocaína (o pó). Através dessas leis, os 
mesmos usuários de drogas e traficantes nas 
comunidades mais pobres de cor são, seve-
ramente, punidos em escala muito maior do 
que os brancos usuários e consumidores de 
classe média branca. Felizmente, a adminis-
tração do presidente Obama propôs eliminar 
essa desigualdade. Muitos Estados possuem 
essas leis e se alguém for condenado uma 
terceira vez por certas infrações (three stri-
kes), a pessoa receberá a sentença máxima: 
25 anos de cadeia. Essas leis afetam, princi-
palmente, os jovens pertencentes às comuni-
dades de cor, como um meio de neutralizar a 
comunidade do ponto de vista político. Uma 
vez condenada, a pessoa perde o direito de 
votar. Não é um fato acidental a realidade 
das prisões norte-americanas, onde a maioria 
da população é composta de jovens negros.
O poder de voto das minorias, como se pode 
observar, foi demonstrado pela eleição do 
presidente Barack Obama. Ele recebeu so-
mente 43% dos votos de brancos, mas con-
seguiu uma maioria bastante significativa 
entre as pessoas de cor. A maioria dos jovens 
brancos deu a ele os votos de que ele preci-
sava para ganhar. Considero esse fato como a 

emergência de uma maioria progressiva que 
está emergindo nos Estados Unidos.

Qual a sua opinião sobre a influência po-
lítica na elaboração das políticas afirma-
tivas aqui no Brasil, atualmente?

Infelizmente não tenho muitas informações 
sobre o assunto.

O conceito de raça é um dos mais polê-
micos temas da sociologia. Qual a sua 
opinião sobre esse conceito em geral?

O conceito de raça é controvertido por-
que é insuficiente e pobre para incorporar 
os seres humanos dentro da hierarquia ra-
cial. Raça não é um conceito científico. 
Ele encontra-se veiculado ao colonialismo 
e à escravidão, como um instrumento para 
classificar e organizar as pessoas dentro das 
categorias como colonizador/colonizado, 
escravizador/escravizado. Apesar dos di-
reitos civis e igual tratamento conferido pe-
las leis, o conceito de raça hoje permanece 
como um significado marcante da diferen-
ça e organizador das sociedades humanas. 
Dessa forma, raça significa um conceito 
sociológico, embora, através da biologia e 

Entrevista concedida pelo professor 
Robert Allen, da Universidade da 
California, Berkeley, para o profes-
sor Jaldes Meneses, presidente da 
Adufpb:

Jaldes Meneses: Professor Allen, 
como o semhor avalia os resultados 
políticos das ações afirmativas nos úl-
timos dez anos?
Robert Allen: As ações afirmativas têm 
sido um tópico bastante controvertido desde 
1960, quando o presidente Lyndon Johnson 
as instituiu como uma forma de “corrigir 
os efeitos das discriminações no passado e 
no presente”. A lei passou a incidir, espe-
cialmente, sobre vários tipos de discrimina-
ções, incluindo a discriminação racial, cor, 
religião, gênero ou origem nacional. Além 
de punir os infratores, a lei também solici-
tava aos empregadores que adotassem “uma 
ação afirmativa” para concederem emprego 
às pessoas protegidas por essas categorias. 
Os empregadores do Governo Federal te-
riam que fazer relatórios sobre os resultados 
da concessão de empregos, incluindo cotas 
para conseguirem o objetivo esperado. Os 
oponentes às ações afirmativas impetraram 
recursos, afirmando que isso era uma “dis-
criminação contrária” que desfavorecia os 
brancos. Em 1978, a Corte Suprema norte-
americana regulamentou que as cotas não 
seriam usadas na universidade, mas que a 
luta pela “diversidade” na educação superior 
era uma fato válido por considerarem a ques-
tão racial um aspecto importante, dentro das 
admissões nas universidades. Entretanto, em 
1996 (e depois, em outros Estados) leis foram 
instituídas, banindo efetivamente ações afir-
mativas baseadas de acordo com a raça, cor, 
religião, gênero, etnicidade e origem nacio-
nal. Nesse momento, entretanto, a situação 

Raça não é um conceito 
científico. Ele encontra-se 
veiculado ao colonialismo 
e à escravidão, como 
um instrumento para 
classificar e organizar 
as pessoas dentro 
das categorias como 
colonizador/colonizado, 
escravizador/escravizado

“

“
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ministra palestra sobre Obama na UFPB

I da Dívida, denuncia Auditoria Cidadã
 Ataque especulativo e crise 
mundial

A opção do governo em priorizar o paga-
mento da dívida coloca o Brasil a mercê de 
um forte ataque especulativo. O país pratica 
das taxas de juros mais altas do mundo. En-
quanto os demais países desenvolvidos ou 
em desenvolvimento reduziram os juros para 
enfrentar a crise internacional, o Brasil au-
mentou. A taxa Selic está fixada em 8,75. Nos 
Estados Unidos, por exemplo, a taxa de juros 
foi reduzido ao menor nível histórico: cerca 
de 0,25%. Na Europa, gira em torno de 2,5%. 
Na China, 5,5% e na Índia, 7,5%.

Como se não bastasse, o governo aceita 
pagar ágeis muito elevados pelos títulos da 
dívida pública, que se encontram em mãos 

estrangeiras. Isso faz com que operações de 
compra de títulos da dívida rendam até 30% 
em épocas de crise. “Em julho, o governo pa-
gou juros de 13% pelos títulos da dívida. Para 
os especuladores, foi, certamente, um dos 
negócios mais rentáveis do mundo”, comple-
menta Fatorelli.  

Essa compra de títulos a altos juros acar-
retou, só no primeiro semestre deste ano, pre-
juízos da ordem de R$ 96 bilhões ao Banco 
Central. Dinheiro que equivale ao dobro do 
orçamento anual da saúde. “No Brasil, não 
existe controle de capitais. Qualquer estran-
geiro pode entrar aqui e comprar títulos da 
dívida interna, que o governo vende a juros 
bem menores do que o da Taxa Selic e depois 
compra com ágil maior”. 

 E mais: enquanto a Lei de Responsabilida-

de Fiscal brasileira impõe limites aos gastos 
com pessoal e com educação, dentre outros, 
os prejuízos ocasionados pelo Banco Cen-
tral são absorvidos pelo Tesouro sem limi-
tes. Ao mesmo tempo, se o BC der lucro, 
todo o dinheiro tem que ser direcionado ao 
pagamento da dívida.
 Luz no fim do túnel

Em 2007, o presidente do Equador, Rafael 
Correa, assinou um decreto nomeando uma 
comissão para promover a auditoria da dívida 
pública daquele país. Maria Lúcia Fatorelli foi 
uma das estrangeiras a fazer parte desta co-
missão. Os resultados foram impressionantes. 
Em decorrência disso, o Paraguai já iniciou 
sua própria auditoria e a Venezuela e Bolívia 
anunciaram a intenção de fazê-lo. 

A auditoria equatoriana descobriu, por 
exemplo, que em 30 anos houve uma sangria de 
U$S 7,13 bilhões do tesouro daquele país para 
pagar irregularidades referentes às dívidas. O 
presidente Rafael Correa propôs, portanto, re-
conhecer e honrar apenas 30% do valor total da 
dívida e 95% dos credores concordaram. Com 
isso, o Equador pode aumentar em 70% os in-
vestimentos em saúde e educação. 

“O Brasil é o 75º no ranking de má distri-
buição de renda, possui 14,2 milhões de analfa-
betos, 14% de desempregados, 46,2 milhões de 
pobres e 10 milhões de famintos. Não podemos 
deixar que a dívida pública continue a consu-
mir toda a riqueza do país”, concluiu ela.

Para saber mais sobre a CPI da Dívida, vi-
site: http://www.divida-auditoriacidada.org.br/
Imprensa Andes-SN

dos fundamentos legais, esse conceito tenha 
sido minimizado. Ele permanece significan-
te por conta das instituições sociais, costu-
mes profundamente enraizados nas lentas 
modificações do sistema – há ainda setores 
da sociedade que tiram vantagens da divisão 
social e da discriminação. Nos Estados Uni-
dos, raça tem sido também uma marca das 
diferenças culturais e étnicas e eu acredito 
que o conceito de raça persistirá enquanto 
essas diferenças ocorrerem. Eu tenho a pele 
clara, mas cresci na segregada comunidade 
afro-americana no sul dos Estados Unidos. 
Por uma “gota de sangue negro” eu sou clas-
sificado legalmente como negro e, portanto, 
restrito à comunidade afro-americana. Por 
ter crescido na comunidade negra, eu me 
“sinto” inteiramente afro-americano. Essa 
é a forma de como me identifico. Todas as 
minhas experiências de minha formação e 
relações estão atadas à comunidade afro-
americana. Através dos anos, os afro-ame-
ricanos têm lutado para serem chamados de 
pessoas de cor, negro, preto, afro-america-
no. Acredito que essa luta reflete o nosso 
desejo de rejeitar os estereótipos negativos 
que foram impostos pela sociedade bran-
ca. Escravizados, os africanos de muitas 
nações misturaram-se e transformaram-se 
em uma nova cultura, através de várias 
combinações, chamada afro-americana. 
Nesse caso, raça é um conceito que nas-
ceu da escravidão e transformou-se em um 
conceito cultural que expressa uma nova 
identidade. Quando não houver nenhuma 
vantagem associada à “brancura” e nem 
nenhuma desvantagem associada à “negri-
tude”, o conceito de raça não desaparecerá, 
mas não terá mais poder em nossas vidas. 
Será apenas um traço interessante como a 
cor do cabelo e a cor dos olhos e uma mar-
ca benigna da diferença cultural.

O senhor acredita que a eleição do pre-
sidente Barack Obama irá afetar a luta 
pela igualdade racial nos Estados Uni-
dos?

Mesmo como presidente, Obama enfrentou 
uma série de ataques pessoais por causa de 
suas raízes mestiças e a sua identidade como 
um homem negro. Isso significa que mesmo 
como cidadão norte-americano, ele é também 
vulnerável aos abusos causados pelo racismo. 
No tempo de sua eleição, Obama afirmou que: 
“Essa vitória, por si só, não é a mudança que 
procuramos, ela é apenas uma chance para fa-
zermos as coisas mudarem.” E acho que a sua 
eleição é o início de uma sociedade menos ra-
cializada. Todavia, eu acho que ele é bastante 
realista e entende que a sua eleição não mudará 
as crenças básicas, valores ou práticas sociais. 
Testemunhamos momentos interessantes nes-
sa eleição, como por exemplo, racistas votan-
do em Obama, simplesmente porque ele repre-
sentava os seus interesses de classe, mas eles 
continuam mantendo idéias racistas sobre os 
negros em geral. A campanha de Obama uniu 

pessoas de várias origens étnicas, trabalhando 
por uma causa comum. Para muitos, essa foi 
a primeira vez que se envolveram na política 
e, pela primeira vez, trabalharam com pessoas 
de diferentes raças. Sobre isso, eu acredito que 
esse fato constitui uma esperança. A esperança 
de trabalharmos juntos na direção de um ob-
jetivo comum, de um destino compartilhado 
que transcenda as diferenças raciais. É nesses 
milhares e em outros como esses, que compar-
tilhamos o trabalho e a luta através da questão 
racial e, assim, poderemos levar uma mensa-
gem para um público cada vez maior do que 
a divisão racial construída. Não acredito que 
a sociedade norte-americana atual seja essa 
sociedade pós-racial, mas eu acho que podere-
mos construir uma sociedade mais igualitária 
através da qual a raça não seja um determinan-
te primário de nosso destino.

Em seu artigo “Os filhos da Globa-
lização”, o senhor demonstra muito 
entusiasmo com a “miscigenação” da 
sociedade norte-americana. Como o 
senhor acha que “Os filhos da globali-
zação” irão lidar com as diferenças de 
classe entre eles. O senhor não acha 
que o racismo poderá ainda prevalecer 
entre esses grupos?

Como você sabe, de acordo com a história 
norte-americana, nenhum grupo está livre do 
racismo. Mesmo o grupo mais progressista, e 
mesmo o grupo mais radical conhece as práti-
cas racistas. Mesmo aqueles que são vítimas 
do racismo, poderão se voltar contra alguém, 
discriminando-o. O racismo é uma influência 
maléfica nos Estados Unidos como o ar que 
respiramos. Os filhos da globalização não são 
uma exceção. Raça e classe produzem um 
impacto de como eles se consideram e como 
eles consideram os outros. Muitos imigrantes 
chegam aos Estados Unidos com idéias muito 

negativas e estereotipadas dos negros america-
nos que eles absorvem da mídia global. Viver 
em uma sociedade, onde claramente os bran-
cos produzem claras vantagens, leva alguns 
emigrantes e seus filhos a  procurarem a dis-
tinção e separação dos afro-americanos. Ironi-
camente, a discriminação racial força muitos 
filhos de imigrantes a conviverem através das 
escolas com os afro-americanos. Os seus fi-
lhos, frequentemente, assimilam a cultura da 
juventude afro-americana, para o horror de 
seus pais. Apesar da imagem negativa que a 
juventude negra transmite, ela é também uma 
imagem de resistência cultural. Ela é uma cul-
tura que não deixa de questionar o racismo. 
Para a juventude, o hip-hop conclama a todos 
para luta pelo poder, como uma mensagem 
positiva, embora seja um fator de muita preo-
cupação por parte dos pais. A cultura da juven-
tude negra é uma fonte de identidade comum 
para muitos jovens que não são negros. É, 
também, uma fonte das políticas anti-racistas, 
expressada por uma linguagem dirigida à ju-
ventude. Como um professor da Universidade 
da Califórnia, é interessante ver que a maioria 
dos militantes e as suas organizações anti-ra-
cistas são compostas por filhos de imigrantes. 
Ao contrário da timidez de seus pais, distantes 
do confronto político, os filhos dos imigrantes 
são cidadãos norte-americanos que se consi-
deram norte-americanos, como quaisquer ou-
tros. Eles, deliberadamente, engajam-se em 
passeatas políticas de protesto e campanhas 
políticas garantidas pelos seus direitos de nas-
cimento. Como uma juventude americanizada, 
eles estão comprometidos com a liberdade de 
expressão com o mais elevado objetivo. Esse 
fator os torna aliados propositais, ou não, pelas 
liberdades, muitas vezes, negada.
Tradução: Zélia M. Bora
Fonte: Andes-SN

Quando não houver nenhuma 
vantagem associada à 
“brancura” e nem nenhuma 
desvantagem associada à 
“negritude”, o conceito de 
raça não desaparecerá, 
mas não terá mais poder em 
nossas vidas. Será apenas 
um traço interessante como 
a cor do cabelo e a cor dos 
olhos e uma marca benigna 
da diferença cultural

“

“
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Deputados e senadores 
são convidados 
a discutir com os 
docentes as demandas 
das categoria

Para divulgar e buscar apoio para a 
Pauta Nacional de Reivindicações do 
Andes-SN, as seções sindicais das uni-
versidades federais do Rio de Janeiro, 
entre elas a Adufrj-SSind, marcaram um 
encontro com a bancada dos deputados 
federais e senadores do estado. O encon-
tro aconteceu na última segunda-feira, 
16, no auditório Anísio Teixeira, na Fa-
culdade de Educação da UFRJ. Dos 49 
deputados convidados, apenas o deputado 
Chico Alencar (PSOL) esteve presente. O 
deputado Hugo Leal (PSC) enviou sua 
assessora, Stella Freitas Barros. Nenhum 
senador do Rio participou da atividade. 
As professoras Marina Barbosa, Cristina 
Miranda e Ana Cristina Santos, respecti-
vamente, presidentes das seções sindicais 
da UFF, UFRJ e Rural, apresentaram as 
principais questões presentes na pauta 
de reivindicações do Sindicato Nacional 
para as universidades.  
Graduações minimalistas e 
expansão precária

Antes da discussão da pauta, o pro-
fessor e diretor da Adufrj-SSind, Rober-
to Leher, fez uma avaliação mais geral 
sobre as políticas em curso para a uni-
versidade pública brasileira. Para ele, 
a agenda da educação superior pública 
brasileira está marcada pelo que chamou 
de “nervuras principais”, identificadas 
na enorme expansão da universidade 
dentro da lógica mercantil, sobretudo na 
última década, e na intensificação absur-
da do trabalho docente.

De acordo com Leher, a ideia geral des-
se quadro é inspirada no processo europeu 
presente no Protocolo de Bolonha que sig-
nificou uma série de mudanças ocorridas 
a partir de 1999 na educação em diversos 
países. Uma dessas alterações é a redução 
do tempo dos cursos, gerando o que cha-
ma de graduações minimalistas ou de curta 
duração. Leher também avalia que a reali-
zação recente de concursos para docentes 
nas federais cobre apenas 20% da expan-
são prometida e é proporcionalmente in-
ferior ao aumento do número de alunos. 
Para o diretor da seção sindical da UFRJ, 
em 2012, a relação professor/aluno nas 
universidades públicas vai se equiparar a 
das particulares. “Trata-se de uma expan-
são para menos, como diz o poeta Manoel 

de Barros. Há mais ofertas de vagas, mas 
estas são de péssima qualidade”, afirmou.
Dificuldade de superar a visão 
individualista

Roberto Leher também avaliou al-
guns motivos para a pouca participação 
da categoria docente no enfrentamento 
das políticas do governo Lula. Para ele, 
existe um sentimento de insatisfação da 
categoria, mas, ao mesmo tempo, tam-
bém existe um sentimento de que não 
é possível fazer nada para mudar a si-
tuação. “Muita gente pensa que se nem 
no governo Lula foi possível melhorar, 
não há nada que se possa fazer. Essa é 
uma das grandes tragédias desse gover-
no”, disse. Ao mesmo tempo, ressaltou, 
embora esse seja um momento de preca-
rização do trabalho e de péssima quali-
dade da carreira docente, também é um 
momento em que não se pode dizer que 
não houve, pelo menos, recomposição 
da inflação nos salários. “Se colocamos 
nesse quadro a febre da produtividade, 
ou seja, professores e alunos obrigados 
a produzirem feitos loucos para terem 
o mínimo de apoio para seus projetos 
e pesquisas, vemos o quanto fica difí-
cil sair do campo individual para lutas 

mais coletivas”, afirma Leher.
Principais pontos da pauta 
docente

A professora Marina Barbosa, presidente 
da Aduff-SSind, ressaltou que o Andes-SN 
reorganizou sua pauta de reivindicações 
com base em parâmetros claros, tendo 
como principal norte assegurar aos docen-
tes condições de trabalho a serviço de um 
projeto de universidade. Marina abordou os 
problemas trazidos pelas modificações na 
carreira docente e acordos salariais recente-
mente propostos pelo governo federal. Nas 
palavras de Marina, “a ação governamental 
com relação à carreira docente hoje se ba-
seia em três pilares: a quebra da isonomia 
através da separação dos professores de 
ensino superior dos que lecionam no 1º e 
2º graus; a institucionalização da quebra do 
regime de dedicação exclusiva; a mudança 
na forma como eram debatidas as ques-
tões salariais, que hoje impede a discussão 
de uma política salarial mais ampla para a 
categoria, criando uma série de hierarqui-
zações”. Ela ressaltou ainda o fato de que, 
nos últimos tempos, as negociações sobre a 
carreira não são mais feitas junto do MEC, 
mas sim com o Ministério de Planejamento 
Orçamento e Gestão (MPOG).

escolas alugadas
Ana Cristina dos Santos, presidente da 

Adur-rj, se ateve mais à questão dos refle-
xos do Reuni no interior das universidades 
federais, abordando especificamente os 
problemas enfrentados na Universidade 
Rural. De acordo com a professora, di-
versos novos cursos foram criados com a 
promessa de construção de um novo cam-
pus universitário em Nova Iguaçu, que se-
ria batizado de Instituto Multidisciplinar. 
Hoje, boa parte dos cursos que deveriam 
fazer parte desse novo campus acabam 
funcionando em escolas da região que são 
alugadas à universidade no período notur-
no. “As condições são mínimas, o profes-
sor já entra na universidade com a função 
de horista, tendo que se virar para dar aula 
dentro dessa lógica do escolão. Desse 
modo, a flexibilização da dedicação exclu-
siva não tem para ele o mesmo significado 
que tem para nós. Esta é uma luta muito 
difícil”, afirma Ana Cristina.
educação Básica

A presidente da Adufrj-SSind, Cristina 
Miranda, abordou de maneira mais detalha-
da a situação da Educação Básica no con-
texto de criação dos Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia (IFETs) e 
da instituição da carreira de professor do En-
sino Básico, Técnico e Tecnológico. Cristina 
criticou também a situação dos colégios de 
aplicação ligados às universidades. “O CAp-
UFRJ hoje tem mais de 50% de seu corpo 
docente formado por professores substitutos. 
Com a maioria dos professores permanecen-
do apenas dois anos na escola, não há projeto 
pedagógico que resista. Se as coisas continu-
arem como estão, os CAp’s praticamente fe-
charão suas portas”, avaliou.

Ao final dessas exposições, o deputado 
Chico Alencar se colocou à inteira dis-
posição dos professores na batalha pelo 
atendimento das reivindicações do Andes-
SN. O parlamentar se propôs, inclusive, a 
tentar propor emendas orçamentárias no 
Congresso Nacional que visem a contem-
plar, em alguma medida, as demandas dos 
docentes. Os docentes sugeriram ao par-
lamentar que visasse, com prioridade, as 
propostas em torno dos colégios de aplica-
ção e o apoio aos pré-vestibulares comu-
nitários que hoje funcionam nas diversas 
universidades.

Stella Freitas, representante do mandato 
do deputado Hugo Leal, se comprometeu 
em repassar ao parlamentar as discussões 
realizadas naquele fórum e obter seu apoio 
ao movimento docente.
Fonte: imprensa adff-SSind

Seções sindicais entregam Pauta Nacional 
de Reivindicações a parlamentares no Rio

Movimento

Jornal da Aduff - Como o discurso 
sobre o conjunto de reformas do 
governo Lula chega aos parlamen-
tares?

Chico Alencar – Infelizmente, a 
imensa maioria, a quase totalidade dos 
parlamentares recebe o discurso oficial 
sem fazer nenhuma crítica. Tudo é dito 
como positivo. Existem mais vagas, 
mais universidades, os salários estão 
melhores.

Não se questiona a qualidade desse 
processo?

Não. Ninguém faz qualquer relação 
de como essas vagas estão sendo criadas, 
ninguém está preocupado com o quadro 
explicado aqui, ou seja, de que a expan-
são de vagas docentes é proporcional-
mente inferior, muito inferior, à expansão 
do corpo discente.

Apesar dos limites desse espaço, 
como é possível que deputados pro-
gressistas participem da luta do mo-

Chico Alencar diz que para o governo 
“tudo vai bem na educação”

vimento docente?
Iniciativas como essa que aconteceu 

aqui são muito boas. Apesar dos limi-
tes da luta parlamentar, é preciso estrei-
tar os laços com os parlamentares mais 
progressistas e mais preocupados com 
a questão da educação. Nesse sentido, o 
Andes-SN está de parabéns e suas seções 
sindicais também. Precisamos divulgar 
mais essas críticas e abrir um canal de 
interlocução e atuação.

ChiCo 
AlenCAr
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Seção eleitoral Unidades Quarta 25/11 Quinta 26/11
Local Horário Local Horário

01 - Praia vermelha 1 economia, administração Hall de entrada do instituto de economia 10h - 12h;
14h - 16h Hall de entrada do instituto de economia 10h - 12h;

14h - 16h

02 -  Praia vermelha 2 Serviço Social, Psicologia, Psiquiatria Portaria da escola de Serviço Social 10h - 12h;
18h - 21h Portaria da escola de Serviço Social 10h - 12h;

18h - 21h

03 - Praia vermelha 3 educação, Comunicação em frente à escada de acesso à Faculdade
de educação

9h - 13h;
16h - 20h

em frente à escada de acesso à Faculdade
de educação

9h - 13h;
16h - 20h

04 - iFCS/Direito iFCS, Direito, observatório do valongo entrada do instituto de Filosofia e Ciências Sociais 10h - 13h; 17h30 - 19h Sala dos professores da Faculdade de Direito 17h - 20h30
05 - música música entrada da escola de música 14h - 17h

06 - museu museu nacional Portaria da entrada dos funcionários
do museu nacional 12h - 13h Portaria da entrada dos funcionários

do museu nacional 12h - 13h

07 - anna nery enfermagem, HeSFa Pavilhão de aulas da eean 8h - 17h Pavilhão de aulas da eean 8h - 17h

08 - HuCFF medicina, odontologia, Ginecologia, 
iDt, iPPmG

entrada dos professores do HuCFF 7h30 - 9h entrada dos professores do HuCFF 7h30 - 9h
Hall dos elevadores do sub-solo do HuCFF 9h -12h Hall dos elevadores do sub-solo do HuCFF 9h -12h

09 - ieSC ieSC entrada do ieSC 10h - 15h

10 - CCS Farmácia, biologia, biofísica, nutrição, 
nPPn, microbiologia, nuteS, iCb térreo do bloco a do CCS 11h - 15h bloco H do CCS 11h - 15h

11 - educação Física educação Física entrada do prédio da eeFD 10h - 14h;
17h30 - 20h30 entrada do prédio da eeFD 10h - 14h;

17h30 - 20h30
12 - letras letras entrada da Faculdade de letras 10h - 14h entrada da Faculdade de letras 10h - 14h

13 - reitoria belas artes, arquitetura, iPPur, 
CoPPeaD térreo do prédio da reitoria 9h - 12h

14 - Ct 1 CoPPe e Politécnica (blocos F, G e H), 
ima, escola de Química rampa de entrada do restaurante burguesão (bloco H) 11h - 15h rampa de entrada do restaurante burguesão (bloco H) 11h - 14h

15 - Ct 2 CoPPe e Politécnica (blocos b, C e D), 
matemática (exceto Computação)

Sede da adufrj-SSind (D-200) 9h - 11h Sede da adufrj-SSind (D-200) 9h - 11h
em frente ao bloco D 11h - 14h em frente ao bloco D 11h - 15h
Sede da adufrj-SSind (D-200) 14h - 17h30 Sede da adufrj-SSind (D-200) 15h - 17h30

16 - CCmn 1 institutos de Química e Física térreo do bloco a do Ct 10h - 14h térreo do bloco a do Ct 10h - 14h 

17 - CCmn 2 Geociências, matemática 
(Computação), nCe entrada do instituto de Geociências 11h - 14h entrada do instituto de Geociências 11h - 14h

18 - Cap Colégio de aplicação Sala dos professores do Cap 8h - 10h;
12h - 14h30 Sala dos professores do Cap 11h - 16h

Eleições

Eleição direta para a Diretoria da
Adufrj-SSind será nos dias 25 e 26

São eleitores os docentes 
ativos e aposentados 
sindicalizados até 26 de 
setembro

Nos dias 25 e 26 de novembro (quar-
ta e quinta-feira), será realizada a eleição 
para a Diretoria e o Conselho de Represen-
tantes da Seção Sindical dos Docentes da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro do 
Andes-SN (Adufrj-SSind), gestão 2009-
2011. São eleitores os 3.273 professores 

sindicalizados da Adufrj-SSind até 26 de 
setembro de 2009. Há uma chapa candida-
ta à Diretoria (ADUFRJ EM MOVIMEN-
TO) e listas de candidatos para o Conselho 
em várias unidades. Haverá 18 seções elei-
torais, distribuídas pelos campi e unidades 
isoladas da UFRJ, agrupando os eleitores 
das unidades correspondentes.

Os locais e horários de funcionamento, 
bem como as unidades acadêmicas abran-
gidas por cada seção eleitoral, estão no 
quadro abaixo. A comissão eleitoral reco-

menda que cada eleitor vote na sua seção 
eleitoral, mas esclarece que ele pode fazê-
lo em qualquer outra, em trânsito.

Os sindicalizados aposentados votam 
normalmente e estão listados nas suas 
unidades de origem, mas, tal como os do-
centes ativos, podem votar em trânsito em 
qualquer seção eleitoral.

Caso o nome do docente, ativo ou apo-
sentado, não se encontre na lista oficial de 
eleitores da sua seção sindical e ele deseje 
votar, deve fazê-lo por meio do voto em 

envelope separado, que, após a identifi-
cação do docente e a confirmação da sua 
condição de eleitor pela comissão eleito-
ral, terá o seu voto reunido aos demais, 
sem identificação, antes da apuração.

A apuração dos votos será realizada na 
sexta-feira, 27 de novembro, na sede da 
Adufrj-SSind e a posse dos eleitos será no 
dia 5 de janeiro de 2010.

Participe da eleição e fortaleça a sua 
seção sindical!
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ADUFRJ
EM MOVIMENTO

A chapa ADUFrJ eM MoViMeNTo apresenta-se às eleições para a Diretoria da Adufrj-ssind (biênio 
2009-2011), objetivando a construção de alternativas para que os docentes, livremente organizados, 
possam apresentar as suas concepções de ampliação com qualidade da educação superior pública.

Presidente:

Luis Acosta
(ESS)

1ª vice-presidente:

Cristina 
Miranda
(CAp)

2º vice-presidente:

salatiel 
Menezes
(Instituto de Biofisica)

2ª Secretária:

sandra 
Martins
(CAp)

1º Secretário:

eduardo Granja 
Coutinho
(eCo)

1ª tesoureira:

Maria 
Malta
(IE)

O processo eleitoral para escolha da nova 
diretoria da Adufrj-SSind ocorre no bojo do 
processo de mudança na carreira dos docentes 
das Instituições Federais de Ensino Superior 
(IFES).  Esta questão afeta diretamente o nosso 
cotidiano, envolve nossos salários e nossas 
condições de trabalho, não apenas hoje, mas 
também no futuro. A perspectiva futura de uma 
universidade  pública, gratuita e de qualidade 
depende fundamentalmente da forma como 
estaremos inseridos na instituição. E a carreira é o 
que define esta inserção: a universidade brasileira 
não seria a mesma se não houvesse o regime 
de dedicação exclusiva e a perspectiva de uma 
carreira a ser construída ao longo da vida laboral.

Recentemente as reuniões sindicais do setor das 
Federais têm trazido a discussão sobre a carreira 
docente nas IFES, não apenas na  perspectiva 
da necessidade de atualizarmos a proposta de 
carreira existente no ANDES-SN, mas também 
em virtude da conjuntura de reestruturação 
de carreira em trâmite no Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG). 
O governo insiste em atrelar as negociações 
a respeito de nossos salários às mudanças 
na carreira. Desse modo, o governo faz uma 

chantagem: ou aceitamos a desconstrução da 
carreira e do regime de dedicação exclusiva ou 
aceitamos ficar sem as imprescindíveis correções 
salariais. Subjacente a esta chantagem, uma outra, 
igualmente inaceitável e grave: a concordância 
com a quebra da paridade entre ativos e 
aposentados.

 A estratégia do governo de criar uma nova 
classe (Sênior) acima da recém-criada classe 
de professor Associado dá a aparência de que 
ampliam-se as possibilidades de crescimento 
dentro da carreira, porém incorpora três 
perversidades:  (1) retira dos aposentados a 
possibilidade de reenquadramento nas novas 
classes; (2) impede que os professores que já 
estão próximos da aposentadoria se aposentem 
no topo da carreira, mesmo tendo passado longos 
anos como Adjuntos IV, ou ainda que tenham 
conseguido chegar ao nível de Associado II 
(máximo possibilitado pelas regras da carreira 
até agora); e (3)  dilui os aumentos salariais ao 
longo de interstícios que somam mais oito anos 
na carreira, a partir do nível de associado IV, nível 
ainda não alçado por qualquer professor, adiando 
a imprescindível correção salarial nas atuais 
classes.

Além da flexibilização do regime de dedicação 
exclusiva, o projeto do governo introduzoutra 
novidade. Se aprovado, tornará obrigatória a 
entrada na carreira universitária na primeira 
classe, ou seja Auxiliar 1, independente de sua 
titulação. Isto acaba com o estímulo à titulação, 
pois deixa a progressão dependendo quase que 
exclusivamente do tempo de serviço, bem como 
cria distorções hierárquicas no interior das 
instituições.  

A falta de mobilização da categoria tem nos 
colocado na posição de “aceitar o possível”, ou até 
mesmo de “não tentar impor o desejado sob pena 
de termos de aceitar qualquer coisa”. O sindicato 
precisa de força, articulação e mobilização para 
enfrentar esta luta que diz respeito a todos os 
professores ativos e aposentados. Uma eleição 
expressiva na seção sindical da UFRJ é peça 
fundamental neste jogo. 

Por isso conclamamos todos os 
filiados à ADUFRJ a comparecerem 
às urnas nos dia 25 e 26 de novembro, 
sinalizando seu apoio a esta luta do 
sindicato que é a luta de todos. 

Eleições
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Movimento

luta armada. Apenas sei que éramos milha-
res, e que alguns morreram, outros estão 
presos, e muito exilados.

Sabíamos que podia acabar assim. 
Quantos foram os exemplos de revolução 
que faliram e que a história já nos havia re-
velado? Ainda assim, recomeçamos, erra-
mos e até perdemos. Não tudo! Os sonhos 
continuam!

Muitas conquistas sociais que hoje os 
italianos estão usufruindo foram conquis-
tadas graças ao sangue derramado por es-
ses companheiros da utopia. Eu sou fruto 
desses anos 70, assim como muitos outros 
aqui no Brasil, inclusive muitos compa-
nheiros que hoje são responsáveis pelos 
destinos do povo brasileiro. Eu na verdade 
não perdi nada, porque não lutei por algo 
que podia levar comigo. Mas agora, detido 
aqui no Brasil não posso aceitar a humi-
lhação de ser tratado de criminoso comum.

Por isso, frente à surpreendente obsti-
nação de alguns ministros do STF que não 
querem ver o que era realmente a Itália dos 
anos 70, que me negam a intenção de meus 
atos; que fecharam os olhos frente à total 
falta de provas técnicas de minha culpabi-
lidade referente aos quatro homicídios a 

mim atribuídos; não reconhecem a revelia 
do meu julgamento; a prescrição e quem 
sabe qual outro impedimento à extradição.

Além de tudo, é surpreendente e absur-
do, que a Itália tenha me condenado por 
ativismo político e no Brasil alguns pou-
cos teimam em me extraditar com base em 
envolvimento em crime comum. É um ab-
surdo, principalmente por ter recebido do 
Governo Brasileiro a condição de refugia-
do, decisão à qual serei eternamente grato.

E frente ao fato das enormes dificulda-
des de ganhar essa batalha contra o pode-
roso governo italiano, o qual usou de todos 
os argumentos, ferramentas e armas, não 
me resta outra alternativa a não ser des-
de agora entrar em “GREVE DE FOME 
TOTAL”, com o objetivo de que me sejam 
concedidos os direitos estabelecidos no 
estatuto do refugiado e preso político. Es-
pero com isso impedir, num último ato de 
desespero, esta extradição, que para mim 
equivale a uma pena de morte.

Sempre lutei pela vida, mas se é para 
morrer, eu estou pronto, mas, nunca pela 
mão dos meus carrascos. Aqui neste país, 
no Brasil, continuarei minha luta até o fim, 
e, embora cansado, jamais vou desistir de 
lutar pela verdade. A verdade que alguns 
insistem em não querer ver, e este é o pior 
dos cegos, aquele que não quer ver.

Findo esta carta, agradecendo aos com-
panheiros que desde o início da minha 
luta jamais me abandonaram e da mesma 
forma agradeço àqueles que chegaram de 
última hora, mas, que têm a mesma im-
portância daqueles que estão ao meu lado 
desde o princípio de tudo. A vocês os meus 
sinceros agradecimentos. E como última 
sugestão eu recomendo que vocês conti-
nuem lutando pelos seus ideais, pelas suas 
convicções. Vale a pena!

Espero que o legado daqueles que tom-
baram no front da batalha não fique em 
vão. Podemos até perder uma batalha, mas 
tenho convicção de que a vitória nesta 
guerra está reservada aos que lutam pela 
generosa causa da justiça e da liberdade.
Cesar Battisti

Em carta ao presidente e aos brasileiros, militante italiano 
diz que extradição seria como uma pena de morte 

Exmo. Sr. Presidente da República 
Luiz Inácio Lula da Silva.

Na qualidade de filha de Olga Benário 
Prestes, extraditada pelo Governo Vargas 
para a Alemanha nazista, para ser sacri-
ficada numa câmera de gás, sinto-me no 
dever de subscrever a carta escrita pelo 
Sr.  Carlos Lungarzo da Anistia Interna-
cional (em anexo), na certeza de que seu 
compromisso com a defesa dos direitos 
humanos não permitirá que seja cometi-
do pelo Brasil o crime de entregar Cesare 
Battisti a um destino semelhante ao vivido 
por minha mãe e minha família.
Atenciosamente, 
Anita Leocádia Prestes

o militante da esquerda italiana 
Cesar battisti foi preso em 2007 
no brasil. batistti participou da 
organização italiana Proletários 
armados pelo Comunismo (PaC) 
entre 1976 e 1978 e foi detido em 
1979, condenado na itália, dois 
anos depois, a 12 anos de prisão 
por ocultar armas e participar de 
um grupo armado. neste mesmo 
ano, conseguiu fugir para o méxico, 
e depois para a França. em 1993, 
de volta ao seu país, foi acusado 
e condenado à prisão perpétua 
por quatro homicídios. battisti, em 
entrevistas à imprensa, defende-
se das acusações e diz que não 
era um “militante militar”, ainda que 
tenha participado de assaltos à mão 
armada para financiar as atividades 
de sua organização.
Seus defensores apontam uma série 
de contradições e irregularidades 
que põem em dúvida a legitimidade 
de seu julgamento. nenhuma 
testemunha o teria reconhecido. além 
disso, o processo de 1993 contou 
com depoimentos de ex-militantes 
que receberam benefícios através 
da “delação premiada” ou que deram 
as declarações sob tortura. Segundo 
o integrante da anistia internacional 
Carlos lungarzo, não há uma única 
prova concreta contra batistti, e 
este foi julgado à revelia. o fato 
mais contraditório do processo de 
acusação é que battisti foi condenado 
por dois homicídios que ocorreram 
no mesmo dia, um em milão, às 
15h e outro em mestre, às 16h50. a 
distância entre as cidades é de 275 
quilômetros, aproximadamente. 
leia a seguir a Carta aberta de 
Cesar battisti ao presidente lula e 
ao povo brasilerio, encaminhada pela 
professora anita leocádia Prestes. 
(Com informações do Jornal Brasil 
de Fato).

Carta aberta de Cesare Battisti a Lula e 
ao Povo Brasileiro

14 de Novembro de 2009   
“CARTA ABERTA”

Ao Excelentíssimo Senhor Luís Iná-
cio Lula da Silva Presidente da Re-
pública Federativa do Brasil Supre-
mo Magistrado da Nação Brasileira 
ao povo brasileiro

“Trinta anos mudam muitas coisas na 
vida dos homens, e às vezes fazem uma 
vida toda”. (O homem em revolta - Albert 
Camus)

Se olharmos um pouco nosso passado a 
partir de um ponto de vista histórico, quan-
tos entre nós, podem sinceramente dizer 
que nunca desejou afirmar a própria huma-
nidade, de desenvolvê-la em todos os seus 
aspectos em uma ampla liberdade. Poucos. 
Pouquíssimos são os homens e mulheres 
de minha geração que não sonharam com 
um mundo diferente, mais justo.

Entretanto, frequentemente, por pura 
curiosidade ou circunstâncias, somente 
alguns decidiram lançar-se na luta, sacrifi-
cando a própria vida.

A minha história pessoal é notoriamente 
bastante conhecida para voltar de novo so-
bre as relações da escolha que me levou à 
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Resenha

Governo ameaça retirar 
ganho de servidores, 
desde setembro

Os docentes da Universidade Federal 
de Brasília decidiram na última terça-feira  
(24/11), em Assembléia Geral, deflagrar 
greve da categoria nesta universidade. 
Eles reivindicam a garantia definitiva do 
pagamento da URP, conquista  judicial am-
parada em liminar no STF e recebida pelos 
docentes e servidores da UnB desde 1991. 
A URP representa 26,05% da remunera-
ção  total e é referente às perdas salariais 
infringidas por um plano anti-inflacionário 
do governo em 1989.

Desde setembro, o pagamento da URP 
para docentes e servidores da UnB  vem 
sendo colocado em xeque pelo governo. O 
enredo vem se repetindo a cada mês: o go-
verno retira da folha de pagamento a URP, 
os docentes ameaçam entrar em greve e, 
em seguida, o governo recua, assegurando 
o pagamento integral dos salários.

Com cerca de 300 pessoas lotando o tra-
dicional Anfiteatro 9, os  docentes da UnB 
decidiram entrar em greve com apenas 
quatro votos  contrários e uma abstenção. 
Na sexta-feira, haverá nova assembléia  
para decidir os rumos do movimento.

Na quarta-feira pela manhã, com cerca 
de 300 servidores, a assembléia dos fun-
cionários técnico-administrativos da UnB 
deflagrou a greve por unanimidade. Em 
seguida, a assembléia estudantil, com cerca 
de 250 estudantes, votou por unanimidade o 
apoio a greve dos docentes e servidores con-
tra o corte salarial e indicou greve estudantil 
para ser  deflagrada na próxima assembléia, 
que ocorrerá na terça-feira (01/12).

O Comando Unificado de Greve foi 
instalado, com  representantes dos três 
segmentos. Na quinta-feira (26/11), as 

três categorias organizaram um grande ato 
conjunto, demonstrando sua  unidade na 
luta em defesa do direito ao recebimento 
integral dos salários.

A Assembleia Geral realizada no dia 27 
deliberou, por maioria absoluta, pela con-
tinuidade da greve e nova assembleia neste 

Movimento

Docentes da UnB deflagram
greve contra corte salarial de 26,05%

Anote

MEC vai cancelar 1,7 mil 
bolsas do ProUni

A primeira fiscalização feita pelo Mi-
nistério da Educação no Programa Univer-
sidade para Todos apurou que 1.766 alunos 
inscritos no programa estavam recebendo 
as bolsas em situação irregular. Eles terão 
as matrículas canceladas.

Foram identificados 631 alunos que, ao 
mesmo tempo em que recebiam bolsa para 
estudar em uma faculdade particular, es-
tavam matriculados em uma universidade 
pública. Outros alunos foram excluídos do 
programa por terem carros caros ou por pos-
suírem um rendimento acima do aceito pelo 
ProUni. Quase 400 mil estudantes recebem 
o benefício do governo (Andes-SN, 26/11).

Brasileiro lê um livro por ano
De acordo com uma pesquisa do Insti-

tuto Pró-Livro, o Brasil possui 77 milhões 
de não-leitores, sendo que 21 milhões são 
analfabetos. Já os leitores, que somam 95 
milhões, afirmaram ler em média 1,3 livro 
por ano. O número sobe para 4,7 se incluí-
das as obras didáticas e pedagógicas.

Entre os leitores, 41% disseram que gos-
tam de ler no tempo livre, enquanto 13% 
admitiram não gostar. A pesquisa revelou 
ainda que 22% dos entrevistados afirmou 
que a leitura é uma obrigação (Diap, 21/11). 

Processados por ocultação 
de cadáver na ditadura 

O Ministério Público Federal em São 
Paulo ajuizou no dia 26 de novembro duas 
ações na Justiça Federal pedindo a res-
ponsabilização do deputado federal Paulo 
Maluf (PP-SP) e do senador Romeu Tuma 
(PTB-SP) pela ocultação de cadáveres de 
desaparecidos políticos no período da di-
tadura. Os corpos teriam sido sepultados 
de forma totalmente ilegal nos cemitérios 
clandestinos de Perus e Vila Formosa, am-
bos localizados em São Paulo. 

Na época, Maluf era prefeito da cidade 
e Tuma era chefe do Departamento Esta-
dual de Ordem Pública e Social (DOPS) 
(Portal Vermelho, 26/11). 

Paulo Freire recebe 
anistia e homenagem

A Comissão de Anistia do Ministério da 
Justiça concedeu no dia 26 de novembro o 
perdão político/post mortem a Paulo Frei-
re, falecido em 1997. No período da dita-
dura, o educador pernambucano foi apo-
sentado compulsoriamente da cadeira de 
professor de História e Filosofia da Uni-
versidade Federal de Pernambuco. Após 
ser preso por 70 dias, partiu para o exílio, 
retornando ao país somente em 1980.

O presidente da Comissão, Paulo Abrão, 
disse que o pedido de desculpas em nome do 
Estado também era direcionado aos milhões 
de brasileiros que deixaram de ser alfabetiza-
dos pelo educador. A extinção do Plano Na-
cional de Alfabetização, que posteriormente 
ganharia o nome de “Método Paulo Freire”, 
foi um dos primeiros atos estipulados pelos 
militares após o golpe de 1964 (Brasil de 
Fato, 27/11)

AssembleiA dA Adumb AprovA greve
dia 1º de dezembro. Esta decisão seguiu as 
deliberações do Conselho de Representan-
tes da seção sindical, que havia se reunido 
um dia antes. Na Assembleia desta semana 
os professores da UnB  avaliarão os possí-
veis novos fatos a serem discutidos, assim 
como os seguintes passos do movimento. 

iii encontro Cinema e educação
o Fórum de Ciência e Cultura (FCC) promove, 
entre os dias 30 de novembro e 5 de 
dezembro, em parceria com a cinemateca do 
museu de arte moderna (mam), o iii encontro 
de Cinema e educação da uFrJ. o evento 
terá a presença da cineasta Sandra Kogut e 
do professor da universidade de barcelona 
Jorge larrosa. Dois convidados argentinos, a 
cineasta lucrecia martel e o professor Carlos 
Skliar, também serão recebidos. o encontro 
acontece na cinemateca do mam, na rua 
infante Dom Henrique, n°85, no Parque do 
Flamengo. as inscrições são gratuitas e 
podem ser feitas através do e-mail cinead@
feufrj.br  

ripper lança livro 
no dia 1° de dezembro, o fotógrafo 
carioca João roberto ripper lança 
seu novo livro “imagens Humanas”, 
no instituto moreira Salles, a partir das 
19hrs. a obra apresenta uma coleção 
de 195 fotos de ripper, produzidas em 
35 anos de imersão nas lutas sociais. o 
livro retrata o cotidiano de camponeses, 
povos indígenas, moradores de favelas 
e quilombolas, entre outros. a entrada é 
franca. Durante o evento, será realizado 
ainda um debate com o jornalista Jânio 
de Freitas. o instituto moreira Salles fica 
na rua marquês de São vicente, 476, 
Gávea. 

Discussão sobre crack na UFrJ
no dia 7 de dezembro, acontece 
a partir das 9h30 no auditório 
da Farmacologia, no bloco J do 
Centro de Ciências da Saúde 
(CCS), o Fórum Crack- Destruição 
Progressiva da Sociedade: A 
academia pode ajudar? o evento, 
promovido pelo Programa de 
Pesquisa Desenvolvimento de 
Fármacos do instituto de Ciências 
biomédicas, contará com a presença 
de especialistas no assunto. o CCS 
fica na ilha do Fundão. a entrada é 
gratuita.

Foto adunb
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Carga de trabalho 
docente total atual, 
produção intelectual 
e mobilidade da 
graduação e da 
pós-graduação das 
unidades serão 
analisadas

Os critérios para alocação de vagas do-
centes da UFRJ para expansão, conversão 
e vacância foram aprovados pelos colegia-
dos acadêmicos. No dia 25 de novembro 
(quarta-feira), durante sessão da Câmara 
Mista do Conselho de Ensino e Graduação 
e do Conselho de Ensino para Graduados 
(CEG/CEPG), a presidente da Câmara e 
representante do CEPG, Claudia Morga-
do (Ex-alunos), apresentou os critérios da 
Comissão Temporária de Alocação de Va-
gas (Cotav) de 2009, todos baseados em 
critérios de produtividade das unidades. A 
previsão da presidente da Câmara é que o 
número de vagas desse ano passe de 400. 
Mas, o texto final ainda será votado pelo 
Conselho Universitário (Consuni).

Entre os fatores que serão usados na fór-
mula matemática para calcular a distribuição 
de vagas estão a carga de trabalho docente 
total atual, a produção intelectual, a mobi-
lidade de graduação e da pós-gradução das 
unidades e o fator expansão. Na prática, os 
critérios significam que: quanto mais alunos 
por turma, quanto maior for o conceito na 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pesso-
al de Nível Superior (Capes) e no Ministé-
rio da Educação (MEC), quanto maior for a 
porcentagem de alunos formados em relação 
aos ingressantes e quanto mais projetos de 
expansão ativos, mais vagas receberá a uni-
dade. Como explicou Claudia, a Cotav 2009 
considerará os dados quantitativos somente 
das bases oficiais da UFRJ.

“Eu tenho visto muitos diretores fa-
zendo conta para ver quantas vagas terão 

direito. Não percam tempo fazendo conta. 
Se concentrem em fazer um bom formulá-
rio”, frisou Claudia, já que, no documento 
aprovado, é informado que “as informa-
ções encaminhadas através dos formulá-
rios pelas unidades (...) serão utilizados 
como dados qualitativos para avaliação 
das necessidades de vagas docentes e aná-
lise das especificidades de cada unidade e/
ou solicitação de vagas”.

O número estimado de vagas que se-
rão distribuídas na Cotav 2009, segundo 
Claudia Morgado, é 401, sendo 175 des-
sas para a expansão, 136 para conversão 
e 90 para vacância futura. Como lembrou 
a conselheira, em 2004 foram distribuídas 
um total de 118; em 2005 foram 123; 112 
em 2006; 60 em 2007; e 392 em 2008. Ou 
seja, os cinco anos anteriores totalizaram 
805 vagas distribuídas. 

“Tendo mais vagas, o risco de injustiça 
é menor. Nós não estamos em uma seca 
de vagas, como em anos anteriores. Hoje 
temos 400 em comparação às 800 distri-
buídas em cinco anos. Nós nunca tivemos, 

em nenhum ano, esse número de vagas 
disponibilizadas”.

Cada unidade poderá receber, 
no máximo, 25 vagas

Um dos pontos polêmicos do docu-
mento foi o limite de 25 vagas para cada 
unidade. Para a conselheira Anita de Sá e 
Benevides Braga Delmas (CLA), ter um 
limite de vagas de professores nessa Cotav 
representaria um prejuízo muito grande 
para as unidades que foram “historicamen-
te prejudicadas”. Ela defendeu que o limi-
te não fosse um valor absoluto, e sim uma 
porcentagem da quantidade de professores 
de cada unidade.

“Se houver limitação de 25 vagas, as 
unidades historicamente prejudicadas vão 
continuar com carência. Não pode ser uma 
coisa fixa. Eu acho muito perigoso”, pro-
testou Anita Delmas.

Claudia respondeu que o limite é muito 
alto quando comparado com o total de va-
gas oferecidas. “25 corresponde a, mais ou 
menos, 5% das 500 vagas, e tenho certeza 

que serão menos que 500 vagas. E para dar 
5% para somente uma unidade, teríamos 
que ter 20 unidades, mas somos mais de 
40”, argumentou Claudia.

A modificação sugerida pela conselhei-
ra Anita, entretanto, não foi aceita na vo-
tação, o que manteve o texto original do 
documento.
Carga de trabalho será o 
principal parâmetro

O documento ainda informa que o prin-
cipal parâmetro de análise da necessidade 
de docentes da unidade será a divisão entre 
a carga de trabalho docente total e a car-
ga de trabalho docente padrão da unidade. 
Na graduação, a carga padrão considerada 
será de 6.720 horas-aula.aluno, já que cor-
responde à multiplicação de 8 horas-aula/
semana por 30 semanas de aula e por 28 
alunos por turma. Já na pós-graduação, a 
carga considerada padrão é de 1.920 ho-
ras-aula.aluno, porque a média de alunos é 
de oito por turma.

Cada tipo de vaga terá uma fórmula di-
ferente. Para as de expansão, somente as 
unidades que participaram do Plano de Re-
estruturação e Expansão da UFRJ poderão 
solicitar vagas.

Nas vagas de vacância futura – vagas 
que estarão disponíveis para concurso em 
função de vacância futura –, se calculará o 
percentual de professores titulares do to-
tal de professores permanentes lotados na 
unidade, ordenando as unidades do menos 
percentual para o maior.

Colegiados

Colegiados definem critérios produtivistas
para alocação de vagas docentes

o principal parâmetro de 
análise da necessidade de 
docentes da unidade será 
a divisão entre a carga de 
trabalho docente total e a 
carga de trabalho docente 

padrão da unidade.

exposição sobre Marighella
a Caixa Cultural rio de Janeiro está 
apresentando, desde o dia 27 de novembro, a 
exposição “marighella”, em homenagem aos 40 
anos da morte do guerrilheiro comunista, ícone 
do combate a ditadura militar no brasil. a mostra 
traça o perfil e a história do militante através de 
cartas, livros, imagens de arquivo, iconografia 
variada e depoimentos, além de textos do próprio 
marighella. a entrada é franca e a Caixa Cultural 
fica na av. almirante barroso, n°25, Centro. 

Literatura em alta na Praia Vermelha
nos dias 1° e 2 de dezembro, o Fórum de Ciência e Cultura 
realizará o “ii Conexões itáu Cultural- encontro internacional 
de literatura brasileira”. o evento conta com a presença de 
pesquisadores estrangeiros que debatem a literatura brasileira 
no exterior. nos mesmos dias, acontece o “v encontros de 
interrogação”, em que escritores, jornalistas, críticos e editores 
discutem a produção literária contemporânea nacional. a entrada 
dos dois eventos é franca. o Salão Dourado, no campus da Praia 
vermelha da uFrJ, sedia os encontros. a programação completa 
pode ser encontrada no site: www.forum.ufrj.br

Almodóvar no CCBB
o Centro Cultural banco do brasil (CCbb) apresenta, 
até o próximo dia 6 (domingo), a mostra “CCbb em Cine: 
Planeta almodóvar”, uma retrospectiva das principais 
obras do cineasta espanhol Pedro almodóvar. Sucessos 
como “má educação” e “volver” serão exibidos. os 
filmes estão no Cinema 2 do Centro Cultural desde 24 de 
novembro. a entrada é franca, com distribuição de senhas 
na bilheteria. o CCbb fica na rua Primeiro de março, 66 – 
Centro. a programação completa pode ser encontrada no 
site www.bb.com.br/cultura

Anote
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Colegiados

Reitor garante que se 
reunirá com Centros 
Acadêmicos e com 
decanos para discutir o 
novo restaurante

Estudantes de vários Centros Acadêmi-
cos (CAs) do CT e do CCMN interrompe-
ram por alguns minutos a sessão do dia 26 
de novembro do Conselho Universitário 
(Consuni). Com faixas e palavras de or-
dem, eles reivindicavam o início imediato 
da construção do bandejão no bloco A do 
CT para que, em 2010, os futuros calouros 
possam almoçar na universidade pagando 
R$ 2. No Plano Diretor da UFRJ, o prazo 
previsto para o início das obras do Restau-
rante Universitário do CT era setembro de 
2009, com previsão de inauguração para 
março de 2010. O Plano também previa que 
em setembro de 2009 seriam iniciadas as 
obras do bandejão do CCMN, com previsão 
de inauguração para janeiro de 2010, mas as 
duas obras ainda não começaram.

Os representantes discentes requisitaram 
ao Conselho que um dos manifestantes se 
pronunciasse, o que foi aprovado. Diretor 
do Centro Acadêmico de Física (Cafis), 
Esteban Crescente argumentou que o ban-
dejão Central e o da Faculdade de Letras 
não dão conta da enorme demanda dos es-
tudantes. Ele ainda disse que, por volta de 
12h20, os alunos já não conseguem entrar 
no bandejão da Letras.

“Aqui estão vários CAs reunidos para 
exigir o compromisso da Reitoria para que, 
em dezembro desse ano, sejam iniciadas as 
obras. Há um ano, nós começamos essa luta 
fazendo um ato no CT e a Reitoria garantiu 
que começaria as obras, mas até agora nada 
foi feito. Queremos também que o espaço 
seja imediatamente liberado para as obras. 
Ano que vem, se ainda não tiver bandejão, 
a mobilização estudantil será muito maior. 
Muito se fala em expansão da UFRJ, mas a 
universidade não pode se expandir sem ex-
pandir o bandejão”, discursou Esteban.

O reitor Aloísio Teixeira afirmou que a 
manifestação era legítima e democrática e 

garantiu que fará uma agenda de discussão 
com os CAs e os decanos dos Centros en-
volvidos para discutir a questão.

Consuni discute regimento para 
Macaé, mas falta de quórum 
impede decisão

O Consuni voltou a discutir na sessão 
do dia 26 de novembro a situação de Ma-
caé. A discussão era para decidir a deno-
minação a ser dada para o conjunto de 
faculdades presentes naquela cidade, mas 
por falta de quórum – havia 31 conselhei-
ros, três a menos que o mínimo necessá-
rio – nenhuma decisão pôde ser tomada. O 
decano do CCJE, Alcino Ferreira Câmara 
Neto, é relator do projeto que classificaria 
Macaé como “Centro Integrado”, o que 
desagradou alguns conselheiros por se tra-
tar de uma nova “mesoestrutura”.

A proposta do Consuni era votar ini-
cialmente a denominação do conjunto de 
faculdades de Macaé. Depois seria votado 
o seu regimento para formalizar as ativida-
des da UFRJ naquela cidade. Como até o 
momento Macaé é entendida como “cam-
pus”, nenhum regimento pôde ser formu-
lado, já que campus não tem regimento, 
porque se trata apenas de uma classifica-
ção geográfica. Para o decano do CCS, 

Almir Fraga Valladares, os conselheiros 
estavam “tratando de dar nome a uma 
pessoa que nasceu, mas que ainda não foi 
batizada”. Na sessão outras denominações 
foram sugeridas, como “Centro”, “Fórum” 
e “Faculdade de Ciências Aplicadas”, esta 
última sugerida por Luís Antônio Cunha 
(CFCH), mas não foi obtido consenso.

“Qual é a composição acadêmica de 
Centro Integrado? Tenho muitas dúvidas 
em relação ao projeto apresentado. Sei que 
não devemos ficar esperando muito por 
uma oportunidade de grande mudança, mas 
acho complicado começar a construir me-
soestruturas na nossa universidade”, anali-
sou Marcelo José de Paula Paixão (CCJE).
Consuni aprova calendário 
para 2010

O Conselho aprovou, na mesma sessão, 
o calendário acadêmico para 2010, uma 
semana depois da aprovação do Conselho 
de Ensino e Graduação (CEG). As datas 
para os calouros foram mantidas – 5 de 
abril a 31 de julho. Mas houve uma mu-
dança em relação às aulas dos veteranos, 
que começarão no dia 29 de março, e não 
mais no dia 22 de março como o CEG ha-
via votado. Também foi alterado o artigo 
referente à Jornada Giulio Massarani de 

Iniciação Científica e ao Congresso de Ex-
tensão, pois o Consuni já havia definido as 
datas: os eventos serão realizados entre os 
dias 4 e 8 de outubro.

Depois de três sessões do CEG sobre o 
calendário acadêmico, vários conselheiros 
do Consuni quiseram voltar à discussão 
sobre o assunto, mas a pró-reitora de gra-
duação e presidente do CEG, Belkis Vald-
man, e o reitor Aloísio Teixeira argumenta-
ram contra o reinício do debate.

“Foram três reuniões no CEG para se 
chegar a um consenso. Foi muito difícil e 
essa foi a melhor solução encontrada com 
toda a experiência que os conselheiros têm 
em se formular calendário”, frisou Belkis 
Valdman.

“Nós teríamos que ter elementos que 
o CEG e o CEPG tiveram para continuar 
essa discussão”, disse o reitor.

Devido ao descontentamento de alguns 
conselheiros com a proposta vinda do 
CEG, foi aprovado que, a partir de 2010, 
o Consuni votará, até o último dia de abril, 
as diretrizes que terão que ser seguidas 
pelo CEG na formulação do calendário do 
ano seguinte.

Ainda em relação ao calendário, Ga-
briel Pereira da Silva (CCMN) criticou a 
decisão do CEG em manter o uso do Exa-
me Nacional do Ensino Médio (Enem) no 
vestibular de 2010 da UFRJ. Ele disse ser 
favorável ao uso, mas somente a médio 
e longo prazo, já que a curto prazo pode 
representar um “calvário de problemas” 
para a universidade. Para o conselheiro, a 
fraude no Enem foi a principal responsável 
pelas mudanças no calendário da UFRJ.

“A maneira como foi discutido o uso 
dessas notas causou um impacto profundo 
no nosso processo de seleção. Como esse 
assunto passou a largo do Consuni, agora 
haverá uma impacto em todas as ativida-
des de graduação da UFRJ. O uso do Enem 
nunca foi essencial, nós poderíamos ter 
dispensado o Enem, como a Unicamp fez. 
Esse assunto deve ser trazido ao Consuni 
para uma melhor discussão”, opinou Ga-
briel Pereira da Silva.

Estudantes reivindicam
Bandejão para CT/CCMN

estudAntes querem gArAntir AlimentAção pArA cAlouros

Gustavo lucena/D.a.e.Q - uFrJ

O Laboratório do Imaginário Social e Educação, da Faculdade de Letras da UFRJ, receberá uma homenagem no dia 3 (quinta-feira), por duas décadas de trabalhos dedicados ao 
estudo da Educação. A mentora do projeto, Nilda Teves, também será homenageada. O evento ocorre no Fórum de Ciência e Cultura (FCC) da UFRJ, às 18h30, no Salão Dourado. 
O evento contará com a presença dos professores Sérgio Brasil, Mary Rangel e Isabela Fernandes Leite, que participarão de uma mesa redonda. Na noite comemorativa, ainda 
haverá o lançamento do livro “Recortes do imaginário: novas colagens”. O FCC fica na Avenida Pasteur, 250, Urca.

Laboratório do Imaginário Social e Educação

Anote
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Palestras fizeram 
parte de Seminário 
promovido para debater 
os impactos das 
políticas do BNDES

“Dizer sim para outro projeto de de-
senvolvimento é o maior desafio que está 
posto hoje.” Foi com essa frase, que o re-
presentante do Movimento dos Sem-Ter-
ra, Valdir Misnerovicz, sintetizou o senti-
mento dos palestrantes que participaram 
do debate O papel do Brasil na consoli-
dação do Modelo de desenvolvimento em 
curso na América Latina. A discussão, 
que teve como objetivo analisar o atual 
panorama em que o país está inserido 
dentro do continente, fez parte do Semi-
nário “Atingidos- I Encontro Sulamerica-
no de Populações Afetadas por Projetos 
Financeiros do BNDES”, que aconteceu 
entre os dias 23 e 25 de novembro no Cir-
co Voador, na Lapa. O evento pretendia 
analisar a situação de populações que ti-
veram seus direitos violados e sofreram 
com a atuação do banco nos setores de 
papel e celulose, etanol, hidrelétrica, mi-
neração e pecuária. 

O professor Carlos Vainer, do Institu-
to de Pesquisa e Planejamento Urbano e 
Regional (IPPUR) da UFRJ, deu início 
ao debate ressaltando que o domínio do 
território é um dos maiores instrumen-
tos de controle do sistema capitalista: 
“Esses espaços são fundamentais para 
o desenvolvimento dos interesses eco-
nômicos e estratégicos do capitalismo. 
E esse controle dos territórios pode ser 
estabelecido de diversas maneiras, sen-
do a ocupação militar uma das principais 
formas”, declarou. 

Vainer ressaltou ainda que doutrinas 
políticas como populismo e o clientelis-
mo ainda estão vigentes na América La-
tina. De acordo com o professor, apesar 
de essas práticas possuírem muita força, 
é viável a construção de outro projeto 
que não se assente nestas bases.

Assim como Vainer, o representante 
do MST, Valdir Misnerovicz, também 
criticou o processo de militarização la-
tino-americano. Para ele, isso é um sinal 
de que os interesses imperialistas estão 
prevalecendo na região: “Precisamos es-
tar atentos às armadilhas que o capitalis-
mo, principalmente o estado-unidense, 
está colocando para os governos de nos-
so continente”, alertou.

Movimento

Especialistas discutem novas estratégias de 
desenvolvimento para a América Latina

importância dos movimentos 
sociais

Segundo Valdir, a alternativa a esse 
processo imperialista que está em curso é 
a integração das classes trabalhadoras e de 
outros segmentos que, historicamente, fo-
ram excluídos. O palestrante avaliou ainda 
que a participação dos movimentos sociais 
é essencial para a articulação das lutas na 
América Latina: “A nossa organização e 
capacidade de ação vai ser decisiva para 
o fortalecimento do combate ao capitalis-
mo”, lembrou. 

As tentativas de criminalização e de 
destruição dos movimentos sociais por 
parte da classe dominante também foram 
citadas por Valdir. De acordo com ele, a 
construção de outro projeto de desenvol-
vimento perpassa a participação ativa dos 
setores populares. Mais uma vez, o mi-
litante do MST sublinhou que os movi-
mentos sociais possuem uma importância 
decisiva nessa conjuntura: “A partir do 
momento que deixarmos de lutar, nós po-
demos deliberar dez documentos aqui, que 
não vai adiantar. Temos que partir para a 
ação concreta”, afirmou. 

Para Valdir, um tema que deve ser pau-
tado pelos movimentos sociais é a questão 
das transformações sociais. Segundo ele, o 
panorama atual está favorável as mudan-
ças: “Há muito tempo nós não ficávamos 
tão otimistas”, finalizou. 

Capitalismo e recursos naturais
Já a professora Ana Ester Ceceñas, da Uni-

versidade Autônoma do México (UNAM), 
apontou que o controle capitalista não se 
impõe apenas pela dominação de territórios, 
mas também pela apropriação dos recursos 
naturais. De acordo com ela, a criação de 
uma nova alternativa deve ter como um dos 
preceitos básicos o desenvolvimento de outra 
relação entre o homem e natureza. 

Ana Ester enfocou ainda em sua palestra a 
necessidade de criação de outro sistema que 
não possuísse os preceitos imperialistas: “Te-
mos que questionar a essência do capitalismo. 
Viver bem é viver muito distante daquilo que 
o capitalismo nos impõe. Dentro desse siste-
ma, não haverá alternativas: as populações 
empobrecidas, os afetados pelos impactos na-
turais nos mostram isso”, opinou.
impactos dos financiamentos 

Para Sandra Quintella, representante do 
Instituto Políticas Alternativas para o Cone 
Sul (PACS), o Brasil está atualmente desem-
penhando uma função militar na América La-
tina. Como exemplo, ela citou as ocupações 
nacionais no Haiti e no Paraguai: “Aliás, es-
ses soldados que estão lá têm o mesmo treina-
mento, a mesma preparação que os policiais 
cariocas têm aqui para invadir as favelas. Essa 
lógica militarista é absurda”, destacou. De 
acordo com a palestrante, o uso excessivo das 
forças armadas no Brasil corresponde a uma 

estratégia de controle das periferias urbanas.
Sandra afirmou que, em diversos casos 

de projetos promovidos por grandes empre-
sas e financiados pelo BNDES, as tropas 
militares também são acionadas para retirar 
as populações de seus locais de origem: “As 
corporações se valem de várias maneiras para 
expulsar essas pessoas. A presença das forças 
armadas é uma delas. Essas empresas que-
rem, literalmente, ‘limpar’ as populações. E 
o governo brasileiro é conivente com isso”, 
atacou. Para exemplificar, ela citou a atual 
situação no Porto do Aço, no Rio, onde um 
projeto do empresário bilionário Eike Batista 
pretende retirar 6.000 habitantes de suas pro-
priedades.

A palestrante questionou ainda os critérios 
utilizados pelo BNDES para o financiamento 
de empresas: “O banco acaba injetando di-
nheiro em projetos que estimulam esse tipo 
de desenvolvimento que, na verdade, utiliza 
o pretexto da criação de empregos para jus-
tificar suas medidas. Mas essa história de 
geração de empregos é falsa. Esses financia-
mentos têm provocado uma exclusão grande, 
uma dívida social absurda.” De acordo com 
Sandra, o BNDES já teria injetado 3 bilhões 
de reais em projetos de Eike Batista: “E esse 
dinheiro dos financiamentos é dinheiro pú-
blico, dinheiro nosso, dos nossos salários e 
impostos. E está sendo desviado para outros 
fins, quando na verdade deveria ser aplicado 
em políticas sociais públicas”, concluiu. 

encerrAmento do seminário “Atingidos - i encontro sul-AmericAno de populAções impActAdAs por 
projetos finAnciAdos pelo bndes”, no circo voAdor, rio de jAneiro.

ibase/verena Glass
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Somos indígenas, 
quilombolas, 
camponeses, 
ribeirinhos, pescadores, 
trabalhadoras e  
trabalhadores do Brasil, 
Equador e Bolívia, 
reunidos no I Encontro 
Sul-Americano de 
Populações Impactadas 
por Projetos 
financiados pelo 
BNDES.

Somos, todas e todos, atingidos por 
estes projetos, sobre os quais nunca fo-
mos consultados e que são apresentados 
para nós como empreendimentos que 
irão trazer progresso e desenvolvimento 
para o Brasil e para América do Sul. São 
projetos financiados pelo BNDES, Ban-
co Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social, voltados para o monocul-
tivo de cana de açúcar e eucalipto, para 
a produção insustentável de carne, para a 
exploração de minério, para a construção 
de fábricas de celulose, usinas de produ-
ção de agroenergia, siderúrgicas, hidre-
létricas e obras de infraestrutura, como 
portos, ferrovias, rodovias, gasodutos e 
mineriodutos. Estes têm afetado direta 
e profundamente nossas vidas, em espe-
cial das mulheres, nos expulsam das nos-
sas terras, destroem e contaminam nos-
sas riquezas, que são os rios, florestas, 
o ar e o mar, dos quais dependemos para 
viver, afetam nossa saúde e ampliam de 
forma permanente a exploração sobre os 
povos de nossos países.  

 Os investimentos crescentes do BN-
DES, que apenas em 2009 podem ultra-
passar os R$ 160 bilhões de reais, uti-
lizando recursos do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (FAT) e do Tesouro Na-
cional, estão servindo para aumentar os 
lucros de um grupo reduzido de algumas 
dezenas de grandes empresas de capital 
nacional e internacional.  Enquanto isso, 
a apropriação por parte dessas empresas 
dos nossos territórios, da água, das flo-
restas e da biodiversidade ameaça não 
só a segurança alimentar das nossas co-
munidades, mas também a soberania ali-
mentar, mineral e energética dos nossos 
países. Dessa forma, os financiamentos 
promovem uma integração da América 
do Sul que se baseia em uma forte con-
centração do capital, no controle e na 
privatização de territórios de uso comum 
e na exportação dos bens naturais do 
nosso continente. 

 Por diversas vezes, buscamos as au-
toridades para protestar contra o finan-

Movimento

Carta dos atingidos pelo BNDES

ciamento do BNDES a estes projetos, 
mas nossos argumentos são invariavel-
mente desconsiderados. Na verdade, o 
que constatamos é o comprometimento 
da grande maioria do Executivo, Legis-
lativo e Judiciário com a defesa destes 
projetos, que promovem a constante 
violação dos nossos direitos. Enfrenta-
mos cada vez mais dificuldades para a 
demarcação de nossas terras indígenas 
e quilombolas, a realização da reforma 
agrária e a obtenção de empregos com 
garantia de direitos, no campo e nas ci-
dades. Denunciamos a verdadeira ofen-
siva de ameaças, perseguição e crimi-
nalização que estamos sofrendo, que já 
custou a vida de inúmeros companheiros 
e companheiras na luta pela defesa do 
nosso território, dos nossos rios, mares 
e matas.

 Nossa troca de experiência explicita 
que há um bloco, formado por grandes 
empresas multinacionais, o Estado e os 
grandes meios de comunicação, que cria, 
promove e se beneficia dos projetos que o 
BNDES financia. O principal argumento 
do BNDES para justificar estes financia-
mentos - a geração de empregos – é falso. 
Os projetos financiados destroem milha-
res de formas de trabalho nas comuni-
dades impactadas e os empregos criados 
pelos financiamentos, além de insuficien-
tes, aumentam a superexploração do tra-
balho, o que inclui muitas vezes a prática 
do trabalho escravo. As grandes obras 
de infraestrutura e a reestruturação dos 
processos produtivos, que automatizam 
e terceirizam a produção, afetam ainda 
mais os trabalhadores e as trabalhadoras. 
O resultado é um grande contingente de 
desempregados e lesionados, com direi-
tos cada vez mais reduzidos.

 Nossa luta é pela vida e contra a mor-
te que os projetos do BNDES têm pro-
movido através dos seus financiamentos. 
Lutamos por uma inversão da lógica de 
acumulação capitalista e do lucro, causa-
dora da crise ambiental, climática, eco-
nômica e social que vivemos, de modo 
a garantir o respeito à dignidade e à di-
versidade dos modos de vida das popula-
ções sul-americanas.

  Perante essa situação, nos compro-
metemos a:

 - Prosseguir em nossa luta em defesa 
da nossa terra, ar e água, certos de que 
esta será a principal ferramenta para re-
sistirmos aos projetos financiados pelo 
BNDES.

- Socializar com nossas comunidades 
e movimentos e com todo o povo dos 
nossos países todas as informações e de-
núncias relatadas neste encontro e incen-
tivar o trabalho de formação nas nossas 
regiões no Brasil e na América do Sul 
sobre o papel do BNDES e dos governos 
que promovem o atual modelo, chamado 
de desenvolvimento, mas a serviço da 

acumulação de lucros de grandes empre-
sas multinacionais.

- Articular e fortalecer cada vez mais 
nossas lutas contra os projetos de bar-
ragens, monoculturas, celulose, agro-
combustíveis, agropecuária, mineração, 
infraestrutura e siderurgia, buscando 
fortalecer nossa resistência. 

- Exigir do BNDES critérios socio-
ambientais transparentes que não se res-
trinjam à legislação ambiental e ao ‘am-
bientalismo de mercado’, incorporando 
critérios de equidade que respeitem a 
diversidade dos modos de vida e de pro-
dução já existentes nos territórios. Além 
disso, exigimos o respeito aos direitos 
humanos e a aplicação com rigor de to-
dos os tratados e convenções ratificados 
por nossos países.

- Denunciar as graves conseqüências 
destes projetos sobre os povos indígenas 
nos nossos países, apoiar e incentivar as 
suas lutas contra os projetos que destro-
em seus territórios, bem como exigir a 
imediata demarcação e desintrusão das 
terras indígenas.

- Fiscalizar as irregularidades das em-
presas financiadas pelo BNDES. 

- Exigir do BNDES transparência e 
acesso irrestrito ao conjunto das infor-
mações dos financiamentos.

- Responsabilizar o BNDES e os go-
vernos pelos prejuízos causados pelos 
projetos que o Banco financia e exigir a 
suspensão do financiamento a empresas 
que violam direitos, degradam o meio 
ambiente e as condições de trabalho.

- Fortalecer nossa luta por um proje-
to popular que possa gerar perspectivas 
para todos, e principalmente para a ju-
ventude, para que não abandonem nos-
sos territórios ameaçados pelos projetos 
financiados pelo BNDES.

- Lutar, em nossos países, por uma 
forte integração dos povos, pela econo-
mia solidária, pelo respeito aos nossos 
direitos, pela garantia da nossa sobera-
nia, pelo bem-estar das comunidades e 
pela integridade dos nossos territórios. 

- Exigimos que o BNDES seja um ins-
trumento para fortalecer este novo proje-
to de sociedade.     

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 2009

lutamos por uma inversão 
da lógica de acumulação 

capitalista e do lucro, 
causadora da crise ambiental, 

climática, econômica e 
social que vivemos, de 

modo a garantir o respeito 
à dignidade e à diversidade 

dos modos de vida das 
populações sul-americanas.



1º De Dezembro
20098 www.adufrj.org.br

seção eleitoral
Votos

Chapa 1 Brancos Nulos Total
01 - praia vermelha 1 29 0 0 29
02 - praia vermelha 2 33 1 1 35
03 - praia vermelha 3 25 0 0 25
04 - ifcs/direito 4 0 0 4
05 - música 15 1 0 16
06 - museu 11 2 1 14
07 - Anna nery 39 0 0 39
08 - Hucff 15 2 0 17
09 - iesc 4 1 0 5
10 - ccs 19 2 0 21
11 - eefd 22 0 0 22
12 - letras 46 0 3 49
13 - reitoria 18 0 1 19
14 - ct 1 40 0 1 41
15 - ct 2 19 0 1 20
16 - ccmn 1 31 2 1 34
17 - ccmn 2 6 0 0 6
18 - cAp 33 3 1 37
Totais 409 14 10 433

Eleição para a Diretoria da 
Adufrj-SSind, biênio 2009-2011

Na semana passada, foram 
realizadas eleições em diversas 
unidades da UFRJ. Na Faculdade 
de Letras, a professora Eleonora 
Ziller foi eleita com 65,51% 
dos votos, para o mandato dos 
próximos quatro anos. A chapa 
1, encabeçada por Dau Bastos, 
recebeu 33,54% dos votos. Votos 
brancos e nulos representaram 

0,94%. Ao todo, votaram 1290 
alunos, 152 docentes e 79 
servidores técnico-administrativos 
em uma eleição paritária. 

Na Escola Politécnica, o 
atual diretor Ericksson Rocha 
Almendra foi reeleito com 
80, 19% dos votos contra 
19,81% recebidos pela chapa 

do candidato de oposição, 
Claudio Malher. A eleição foi 
proporcional e em números 
absolutos, 146 docentes votaram 
na chapa vencedora contra 
33; 287 estudantes, contra 95, 
votaram na continuidade da 
direção; e 65 servidores técnico-
administrativos também optaram 
pela continuidade, contra 19.  

Letras e Politécnica elegem direção para os próximos quatro anos

Adufrj-SSind tem diretoria
eleita para o biênio 2009-2011

Na tarde desta sexta-feira, 27 de no-
vembro, foram apurados os votos da 
Chapa única ADUFRJ EM MOVIMEN-
TO, eleita para compor a nova diretoria 
da Adufrj-SSind no biênio 2009-2011. A 
posse da nova diretoria acontece em 5 de 
janeiro de 2010, conforme prevê o regi-
mento da Seção Sindical. Os integrantes 
da direção eleita são os professores Luis 
Eduardo Acosta Acosta (Presidente), Ma-
ria Cristina Miranda da Silva (1ª Vice-
presidente), Salatiel Menezes dos Santos 
(2º Vice-presidente), Eduardo Granja 
Coutinho (1º Secretário), Sandra Martins 
de Souza (2ª Secretária) e Maria Mello de 
Malta (1ª Tesoureira).

Foram eleitas para o Conselho de Re-
presentantes da Seção Sindical também 
para os próximos dois anos as profes-
soras Cleusa Santos e Sara Granemann 
(Escola de Serviço Social) e Marylena 
Barreiros Salazar (Instituto de Química). 

Na última eleição da entidade, em se-
tembro de 2007, 494 docentes compare-
ceram às urnas em três dias de votação. 

Adufrj-SSind

nas fotos, professores votam nas urnas 
do Centro detecnologia; da Faculdade de 

educação, Praia vermelha; e
na Faculdade de letras 

Fizeram parte da Comissão eleitoral os professores 
anita Handfas, José antônio martins Simões e José 
miguel bendrao Saldanha.

Douglas Pereira
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Natasha Pitts *

Na manhã do dia 2, indígenas, ribeiri-
nhos e comunidades do rio Xingu estive-
ram reunidos em audiência pública, em 
Brasília, para discutir as consequências 
da construção da usina hidrelétrica Belo 
Monte na bacia do rio Xingu, no estado do 
Pará, região norte do Brasil. A iniciativa da 
Comissão de Direitos Humanos do Senado 
Federal gerou novos debates sobre os pre-
juízos que o empreendimento causará em 
toda a região. 

“Apesar de a audiência ter sido bastante 
longa não se pôde avançar muito. A expec-
tativa era de que representantes da Eletro-
brás e da Eletronorte comparecessem, mas 
isso não aconteceu. Apenas a Funai esteve 
presente. No fim, foram discutidas ape-
nas as audiências públicas que precisam 
ser realizadas com os povos afetados e os 
procedimentos de consulta prévia”, expli-
cou Adriana Ramos, secretária executiva 
adjunta do Instituto Socioambiental (ISA).

De acordo com direitos garantidos na 
Constituição Federal, na Convenção 169 
da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) e na Declaração da Organização das 
Nações Unidas (ONU) sobre os Direitos 
dos Povos Indígenas, ribeirinhos, indíge-
nas e demais comunidades afetadas por 
grandes projetos precisam ser consultadas 

previamente. Mas não foi bem isso que 
aconteceu no caso Belo Monte. 

As audiências públicas que precisam 
ser realizas junto à população das locali-
dades afetadas para avaliar os impactos 
ambientais da obra foram aceleradas de tal 
maneira que muitos não tomaram conheci-
mento. Na verdade, na maioria dos locais 
onde aconteceram as audiências não foram 
devidamente divulgadas causando vazio e 
desinformação. Altamira foi a única loca-
lidade onde houve participação popular. 

Ainda assim, a audiência foi marcada por 
protestos e manifestações.

Para discutir as questões relativas ao 
processo de licenciamento e à repetição, 
ou não, das audiências públicas que ante-
cedem o projeto, será realizada ainda hoje, 
às 17h, reunião com o Instituto Brasileiro 
de Meio Ambiente e Recursos Naturais 
(Ibama). As audiências estão sob inves-
tigação do Ministério Público Federal 
(MPF), por não contarem com a participa-
ção de todas as comunidades indígenas e 

Nacional

Comunidades do Xingu debatem a construção 
de Belo Monte em audiência pública

A vantagem vem sendo 
paga desde a folha de 
outubro

Desde a folha de pagamento de outu-
bro, a base de cálculo da vantagem do 
artigo 192 do Regime Jurídico Único 
(RJU) passou a incluir, além do venci-

mento básico, a Gratificação Específi-
ca do Magistério Superior (Gemas) e a 
Retribuição por Titulação (RT). A van-
tagem 192 é a diferença entre o salário 
do docente que se aposenta e o salário 
da classe imediatamente superior. Mas 
até o mês de novembro, os professores 
que teriam direito à vantagem não rece-

beram o valor correspondente em seus 
contracheques. 

A reitoria havia informado que as 
diferenças relativas aos meses de fe-
vereiro a setembro estariam sendo 
apuradas e seriam incluídas na folha 
de novembro  (a ser paga no início de 
dezembro). No último contracheque, 

Juridico
Atrasados da vantagem do artigo 192 serão pagos em janeiro

no entanto, esses atrasados não saíram 
para os aposentados.

A assessoria jurídica da seção sindi-
cal já entrou em contato com a PR-4, 
que respondeu que os atrasados dos me-
ses de fevereiro a agosto de 2009 serão 
incluídos na folha de dezembro deste 
ano, a ser paga em janeiro de 2010 .

populações do Xingu. Nem mesmo repre-
sentantes do MPF participaram. 

A discussão também será realizada por-
que mesmo com as contestações ao pro-
cesso de licenciamento e do desrespeito à 
legislação indigenista, a Fundação Nacio-
nal do Índio (Funai) apresentou parecer fa-
vorável à usina, contrariando a posição de 
seus próprios técnicos e de especialistas.

Inundação dos igarapés Altamira e 
Ambé e de parte da área rural de Vitória 
do Xingu, diminuição e alteração da vazão 
do rio, interrupção do transporte fluvial até 
o Rio Bacajá, único acesso para ribeiri-
nhos e indígenas, remanejamento forçado 
de mais famílias, desestruturação fundiá-
ria e diversos prejuízos sócio-econômicos 
são apenas algumas das implicações que a 
construção da hidrelétrica trará.

Outro grave problema já previsto é o 
aumento populacional. O Estudo de Im-
pacto Ambiental de Belo Monte calcula 
que serão atraídas para a região mais de 
100 mil pessoas. A busca por emprego nos 
megaempreendimentos faz com que um 
grande contingente de famílias se deslo-
que de suas regiões. Este fenômeno provo-
ca o aumento de desmatamento, da pesca 
e caça ilegal e da exploração do garimpo e 
da madeira, desequilibrando ainda mais o 
meio ambiente.
* Jornalista da adital

internet
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Colegiados

CEG critica alteração no
calendário de 2010 feita pelo Consuni

Confira aqui calendário acadêmico aprovado pelo Conselho Universitário em 26/11

i. Para os alunos dos cursos 
organizados em 02 (dois) 
períodos letivos, o calendário fica 
assim estabelecido:
a) Primeiro período letivo: de 01 de 

março de 2010 a 23 de julho de 
2010.

b) Segundo período letivo: de 02 de 
agosto de 2010 a 23 de dezembro 
de 2010.

ii. Para os alunos dos cursos 
organizados em 04 (quatro) períodos 
letivos - bimestral, o calendário fica 
assim estabelecido:
a) Primeiro período letivo: de 01 de março de 

2010 a 14 de maio de 2010.

b) Segundo período letivo: de 17 de maio 
de 2010 a 23 de julho de 2010.

c) terceiro período letivo: de 02 de agosto de 
2010 a 08 de outubro de 2010.

d) Quarto período letivo: de 13 de outubro 
de 2010 a 23 de dezembro de 2010.

iii. Para os alunos dos cursos 
organizados em 04 (quatro) períodos 
letivos - trimestral, o calendário fica 
assim estabelecido:
a) Primeiro período letivo: de 01 de março 

de 2010 a 14 de maio de 2010.

b) Segundo período letivo: de 31 de maio 
de 2010 a 13 de agosto de 2010.

c) terceiro período letivo: de 30 de agosto 
de 2010 a 19 de novembro de 2010.

d) Quarto período letivo: de 06 a 17 de 
dezembro de 2010 e 03 de janeiro a
18 de fevereiro de 2011.

iV. Para os alunos dos cursos da 
CoPPe organizados em 04 (quatro) 
períodos letivos - trimestral, o 
calendário fica assim estabelecido:
a) Primeiro período letivo: de 01 de março de 

2010 a 04 de junho de 2010.

b) Segundo período letivo: de 14 de junho de 
2010 a 10 de setembro de 2010.

c) terceiro período letivo: de
20 de setembro de 2010 a
23 de dezembro de 2010.

d) Quarto período letivo: de 03 de janeiro de 
2011 e 04 de março de 2011.

Para a pós-graduação

a) Primeiro período letivo: de 22 de março de 2010 a 24 
de julho de 2010.

b) Primeiro período letivo (alunos ingressantes através do 
Concurso de acesso 2010): de 29 de março de 2010 a 
31 de julho de 2010.

c) Segundo período letivo: de 09 de agosto de 2010 a
18 de dezembro de 2010.

d) terceiro período letivo (PerÍoDo eSPeCial):
03 de janeiro de 2011 a 26 de fevereiro de 2011.

ii. Para a Faculdade de Medicina (rio) e Cursos 
de Medicina (Macaé), de Nutrição (Macaé) e de 
enfermagem e obstetrícia (Macaé):
a) Primeiro período letivo: de 01 de março de 2010 a

31 de julho de 2010.

b) Primeiro período letivo (alunos ingressantes através do 
Concurso de acesso 2010): de 29 de março de 2010 a 
14 de agosto de 2010.

c) Segundo período letivo: de 16 de agosto de 2010 a
15 de janeiro de 2011.

iii. Para os alunos do Colégio de Aplicação:
a) Primeiro período letivo: 08 de fevereiro de 2010 a

16 de julho de 2010.

b) Segundo período letivo: 02 de agosto de 2010 a
17 de dezembro de 2010.

Para a graduação

De qualquer forma, o 
calendário acadêmico 
sofre ajuste por conta 
do atraso na realização 
vestibular provocado 
pelo Enem

Os representantes do Conselho de En-
sino de Graduação (CEG) criticaram, na 
sessão do dia 2 de dezembro, a decisão do 
Conselho Universitário (Consuni) em alte-
rar a data do início das aulas dos calouros 
do dia 5 de abril para o dia 29 de março. Os 
conselheiros argumentaram que os últimos 
reclassificados no vestibular ingressarão 
na faculdade três semanas depois do início 
das aulas. Apesar de alguns representantes 
terem cogitado buscar algum recurso pre-
visto no regimento interno para cancelar 
a decisão do Consuni, o CEG decidiu por 
recomendar às unidades que não realizem 
provas nas primeiras semanas de aula para 
não prejudicar os reclassificados. 

Na sessão do dia 18 de novembro, o 
CEG aprovara o calendário acadêmico de 
2010 com uma defasagem entre o início 
das aulas dos calouros e o dos veteranos. 
Os calouros começariam no dia 5 de abril 
de 2010, e os veteranos voltariam às aulas 

no dia 22 de março. No entanto, o Con-
suni, na sessão do dia 26 de novembro, 
modificou o texto aprovado pelo CEG. As 
datas dos veteranos foram mantidas, mas 
os calouros começarão suas atividades no 
dia 29 de março.

Por causa da modificação feita pelo 
Consuni, outras alterações tiveram que 
ser feitas no calendário da administração 
acadêmica. Nos dias 25, 26 e 27 de março, 
serão realizadas a inscrição em disciplinas 
e a matrícula de todos os ingressantes.

“As inscrições de disciplinas vão ter que 
acontecer junto com a pré-matrícula. Quem 
fazia isso era a Faculdade de Medicina, mas 
agora será todo mundo. Os coordenadores 
de cursos não vão mais poder recepcionar 
os alunos”, disse o superintendente-geral da 
PR-1, Eduardo Mach Queiroz.

No fim da sessão, o CEG aprovou o tex-
to intitulado “Recomendação aos Coorde-
nadores de Curso”, que foi lido na sessão 
do Consuni do dia seguinte. Nas conside-
rações iniciais do documento, é indicado 
que a matrícula na UFRJ para os envolvi-
dos na 3ª reclassificação para o 1º período 
está prevista para o dia 15 de abril – 18 
dias após o início das aulas.

“O Conselho de Ensino de Graduação 
recomenda às coordenações de curso que 

prevejam na programação das atividades 
acadêmicas nas disciplinas de primeiro pe-
ríodo o possível recebimento de novos alu-
nos após um mês do início das atividades, 
definindo procedimentos que permitam 
que estes alunos não sejam prejudicados 
em termos de avaliação e da contabiliza-
ção da frequência. Ao mesmo tempo, o 
Conselho de Ensino de Graduação chama 
a atenção para a necessidade de uma pre-
paração especial do pessoal envolvido na 
matrícula e inscrições em disciplinas dos 
aprovados no Concurso de Acesso”, infor-
mou um trecho do documento.

Bolsas Pibiac e Pibex terão 
edital conjunto para 2010

A Comissão de Iniciação Artística e Cul-
tural, presidida pelo conselheiro Ubiratan da 
Silva Ribeiro de Souza (CLA), solicitou ao 
CEG a possibilidade de elaboração de edital 
conjunto para o Programa Institucional de 
Bolsa de Iniciação Artística e Cultural (Pi-
biac) e o Programa Institucional de Bolsas 
de Extensão (Pibex). Como a proposta foi 
aprovada, caberá à Comissão formular, já 
para 2010, um edital único que controlará 
as duas bolsas. Ubiratan cobrou da reitoria 
um aumento do número de bolsas para os 
dois programas.

“Procuraríamos, já agora para 2010, 
formar um único instrumento para o con-
trole das duas bolsas. Do ponto de vis-
ta operacional, precisaríamos construir 
uma base que permita esse tipo de pro-
cedimento. Estamos considerando usar a 
plataforma do MEC, que é baseada em 
software livre e de uso nacional. Além 
disso, pensamos que a reitoria deve levar 
em conta dois aspectos. Um é o aumento 
de demanda de bolsa, outro é a expansão 
da universidade. Há necessidade de uma 
quantidade maior de bolsas para que se 
possa minimamente atender a essa de-
manda”, analisou Ubiratan de Souza.

Paula Lucia Ferrucio da Rocha (CCMN) 
concordou com a unificação dos editais, já 
que “o público, os professores e os alunos 
são os mesmos”, mas discordou da necessi-
dade de uma nova plataforma. Ela defendeu 
que o Espaço Sigma seja fortalecido, mas 
Ubiratan argumentou que o sistema não 
atende às necessidades dos professores.

“O Sigma não responde às nossas de-
mandas. O Sigma nos levou a um sobretra-
balho altíssimo, porque tivemos que fazer 
uma série de procedimentos manualmente. 
Além disso, seria possível transferir da-
dos do Sigma para uma nova plataforma”, 
completou Ubiratan de Souza.
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Adolfo Pérez esquivel *

A comunidade internacional, os gover-
nos e povos latinoamericanos não podem 
dar seu aval às eleições imorais e ilegíti-
mas realizadas no dia de hoje (29 de no-
vembro), em Honduras.

O governo dos Estados Unidos é cúm-
plice e gestor do golpe de Estado nesse 
país; um golpe realizado para submeter ao 
povo e impor políticas de dominação e sa-
queio na região. O manifesto de apoio do 
governo de Obama ao chamado às eleições 
pela ditadura é tentar justificar o injustifi-
cável, ocultar e desconhecer a soberania 
de todo um povo e do presidente Manuel 
Zelaya que se encontra praticamente en-
carcerado na Embaixada do Brasil há dois 
meses, suportando a permanente agressão 
dos golpistas. Dana profundamente as de-
mocracias em todo o continente e a possi-
bilidade de que os Estados Unidos possam 
construir relações de respeito com seus vi-
zinhos, voltando a ratificar que outros pa-
íses que não respondam aos interesses dos 
EUA possam sofrer situações semelhantes.

Não posso deixar de assinalar a lamen-
tável submissão de parte do presidente da 
Costa Rica, Óscar Arias, aos desígnios do 
Departamento de Estado dos EUA. Apoiar 
aos golpistas no chamado às eleições ile-
gítimas e silenciar ante as violações dos 
direitos humanos sofridas pelo povo hon-
durenho jamais pode ser o caminho para a 
construção da Paz.

Em Honduras, foram detidos o nosso 
companheiro Gustavo Cabreira, Coorde-
nador Geral do Serviço Paz e Justiça na 
América Latina e o Pastor Menonita Cé-
sar Cárcamo, integrantes de uma missão 
de observação internacional das Igrejas. 
Apesar de que foram libertados, esse fato 
demonstra que a ditadura hondurenha bus-
ca impedir que o mundo saiba a verdade 
sobre o que acontece no país, ocultando 
as graves violações aos direitos humanos 
e, especialmente, as condições repressi-
vas nas quais foram realizadas as passadas 
eleições.

Com essa farsa eleitoral, pretendem 
ocultar os verdadeiros motivos do golpe 
de Estado em Honduras: manter aos povos 
na miséria e na opressão para que uns pou-
cos possam continuar enriquecendo; inclu-
sive, às custas da própria natureza. Busca 
contrapor o aumento do salário mínimo 

e garantir mais lucros para as fábricas 
montadoras; reabrir o país às concessões 
mineiras e florestais; expandir as privati-
zações e os benefícios do livre comércio 
para as transnacionais dos Estados Unidos 
e da Europa; evitar acordos solidários com 
países latinoamericanos; reverter a entrada 
de Honduras a Alba; aprofundar e amarrar 
o país de acordo com seus interesses eco-
nômicos, políticos e militares.

Volto a assinalar que o golpe de Estado 
em Honduras é um golpe contra os povos 
de toda a região. Impor eleições sem pri-
meiro restituir a ordem constitucional e 
o legítimo governo do presidente Manuel 
Zelaya não pode ser feito sem o acordo e a 
cumplicidade do Departamento de Estado 
dos EUA, do Pentágono e da CIA. Junta-
mente com a imposição dos grandes proje-
tos de infraestrutura para o saqueio, como 
o Plano Puebla-Panamá, em Mesoamérica, 
e o IIRSA, aqui no Sul; a remilitarização 
do continente, com as sete novas bases mi-
litares estadunidenses na Colômbia e ou-
tras mais sendo propostas em países como 
o Panamá e o Peru, a presença militar dos 
EUA na Tríplice Fronteira (Paraguai, Bra-
sil e Argentina); e a IV Frota nos mares do 
Sul, entre outras políticas, coloca em evi-
dência que os mecanismos de dominação 
estão em funcionamento. 

Não acabaram as ditaduras militares 
impostas no continente através da Doutri-
na de Segurança Nacional, apesar de terem 
representado um alto custo em vidas huma-
nas (com milhares de mortos, torturados, 
presos e desaparecidos e com a destruição 
da capacidade produtiva dos povos); nem 
tampouco a sangria neoliberal provocada 

pelo endividamento ilegítimo, pelos con-
sequentes ajustes estruturais, pelas privati-
zações e pela desregulamentação.

Os grandes meios de comunicação, 
verdadeiros monopólios a serviço dos in-
teresses de dominação impostos, desatam 
campanhas nacionais e internacionais con-
tra governos que têm pensamento próprio 
e buscam a independência e soberania de 
seus povos. Se seu bombardeio cultural e 
os golpes de mercado não alcançam, en-
tão vem a agressão e as tentativas de golpe 
de Estado por parte da CIA e do Depar-
tamento de Estado dos Estados Unidos, 
como aconteceu na Venezuela, na Bolívia 
e a agressão contra o Equador por parte da 
Colômbia.

No entanto, está claro que o caminho 
eleito pelos golpistas não pode prosperar. 
O povo de Honduras está em pé para de-
fender sua liberdade e seus direitos; depois 
de 154 dias de resistência não-violenta 
nas ruas e povoados em todo o país, hoje 
se mobilizaram às suas casas, dando uma 
digna e inequívoca resposta à fraudulenta 
convocatória eleitoral. São muitos os go-
vernos do continente e do mundo inteiro 

que se negaram a reconhecer o governo 
golpista e ratificaram seu desconhecimen-
to dessas eleições.

Reclamamos aos demais governos da 
região, aos organismos internacionais 
como a OEA (Organização dos Estados 
Americanos), a ONU (Organização das 
Nações Unidas), ao parlamento Europeu, 
a União Europeia, desconhecer também 
essa tentativa de branqueamento do golpe 
de Estado. Temos que insistir no restabe-
lecimento da ordem constitucional e na 
restituição do presidente Zelaya e a sus-
pensão de qualquer forma de apoio finan-
ceiro, comercial ou militar enquanto isso 
não aconteça.

Chamamos aos organismos de direitos 
humanos, sociais, culturais e religiosos a 
assumir solidariamente a defesa da sobera-
nia e do Estado de Direito do povo hondu-
renho, rechaçando qualquer cumplicidade 
que pretenda impedir o exercício democrá-
tico.

A Paz é o fruto da Justiça; não há ou-
tro caminho possível. Por isso, também é 
necessário escutar a voz do povo hondu-
renho que continua chamando à realização 
de uma Assembleia Constituinte Nacional 
para refundar o país sobre bases de igual-
dade e inclusão. Somente assim será pos-
sível governar.

Buenos Aires, 29 de novembro de 2009 
* escritor - Prêmio nobel da Paz
tradução: aDital

Honduras submetida a eleições ilegítimas
Com essa farsa 
eleitoral, pretendem 
ocultar os verdadeiros 
motivos do golpe de 
estado em Honduras: 
manter aos povos na 
miséria e na opressão 
para que uns poucos 
possam continuar 
enriquecendo; inclusive, 
às custas da própria 
natureza.

Internacional

Anote
Nova exposição no Museu Nacional
a partir do dia 7 de dezembro, o museu nacional da uFrJ apresenta uma nova mostra: 
“Fósseis do Continente Gelado- o museu nacional da antártica”. a abertura acontece às 17h, 
no hall do local. a exposição leva ao público fósseis coletados na antártica, em 2006 e 2007, 
pela equipe do projeto Paleontar, coordenado pelo pesquisador alexandre Kellner, também 
responsável pela curadoria da mostra. o museu nacional fica na Quinta da boa vista, em São 
Cristovão. as visitações acontecem de terça a domingo, das 10h às 16h.   

Ética em foco
a palestra “Ética: em busca de virtudes” será ministrada no
dia 9 de dezembro por márcia Coelho de oliveira, secretária da Fundação 
Coordenação de Projetos, Pesquisas e estudos tecnológicos (Coppetec). 
a discussão ocorre no salão nobre do bloco a do Centro de tecnologia da 
uFrJ, localizado no campus do Fundão. o evento é aberto ao público. 

“

“
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Nova diretoria quer aproximação com as 
demandas dos professores nas unidades

Entrevista

o presidente eleito da adufrj-SSind, 
luis acosta acosta, faz um convite 
aos professores para voltarem a se 
organizar nas unidades e participar da 
seção sindical através do Conselho de 
representantes da entidade. Professor 
da escola de Serviço Social, luis acosta 
entende que a principal demanda dos 
docentes continua sendo a questão 
salarial e a necessidade de um reajuste 
efetivo para a categoria. as condições 
de trabalho e a infraestrutura para a 
realização das atividades acadêmicas, 
segundo o presidente eleito, são 
outras preocupações cotidianas dos 
professores que devem ser tratadas 
pela diretoria em diálogo direto com os 
professores nas unidades. Para isso, 
considera fundamental a composição 
de um Conselho formado pelo maior 
número possível de representantes por 
unidade. 

o professor deixa claro que a gestão 
2009-2011 será de continuidade de um 
trabalho histórico feito pelo movimento 
docente na adufrj-SSind e que espera 
promover uma política de ‘portas 
abertas’ com os professores da uFrJ. 
“Seria negativo para um sindicato contar 
apenas com a sua direção”, alerta.

o que o senhor achou do processo 
de eleição da Chapa ADUFrJ eM Mo-
ViMeNTo?

Acho que foi uma jornada importan-
te para o Sindicato porque houve uma 
votação razoável em nossa chapa, em 
relação às eleições dos anos anteriores. 
Essa votação nos autoriza a começar 
a trabalhar em janeiro, mas sabemos 
que precisamos reafirmar esse proces-
so até maio com a eleição de outros 
professores para o Conselho de Re-
presentantes da entidade. Isso porque 
a Adufrj-SSind não pode ser apenas a 
sua direção. Somos uma organização e 
precisamos completá-la com a repre-
sentação dos professores nas unidades. 
E, ao mesmo tempo, temos que com-
pletar essa organização com as ativi-
dades dos grupos de trabalho. Seria ne-
gativo para um sindicato contar apenas 
com a sua direção.

Que atividades a nova diretoria preten-
de organizar ainda no início de 2010?

As atividades serão, na verdade, uma 
linha de trabalho de reaproximação do 

Sindicato com os professores e de suas de-
mandas nas unidades. E, para isso, o Con-
selho de Representantes da Adufrj-SSind é 
fundamental. Em maio, aproveitaremos a 
organização das eleições para a direção do 
Andes-SN na UFRJ para completarmos a 
representação dos professores no conselho 
da seção sindical.

Também pretendemos melhorar a co-
municação do Sindicato com os profes-
sores, potencializando o jornal, o site e 
implementando outras formas de diálogo 
direto, como listas de discussão e a amplia-
ção do blogue “Observatório da UFRJ”. 
Esta comunicação com o professor tem 
que ser bidirecional e até multidirecional, 
professores em diálogo entre si e com a 
sua organização.

Quero deixar claro que esta é uma ges-
tão de continuidade de um trabalho his-
tórico que já vinha sendo realizado pelas 
diretorias anteriores e, por isso, vamos 
reaproximar o Sindicato dos professores. 
Algumas vezes, escutamos nas unidades 
que o Sindicato está um pouco distante 
da categoria e, por este motivo, o Conse-
lho de Representantes é tão importante. 
Para fazer essa mediação de aproximar 
a entidade das unidades e criar mecanis-
mos de trazer as demandas dos docentes 
para a direção do Sindicato. E nós leva-
remos essas demandas, algumas à admi-
nistração da universidade, outras através 
do Andes-SN ao MEC e ao Ministério do 
Planejamento.

Vocês já têm uma ideia de quais são 
as demandas dos professores na uni-
versidade?

A principal demanda continua sendo a 
questão salarial. Existe uma preocupação 
dos professores por um reajuste salarial 
efetivo e devemos colocar essa questão no 
centro das preocupações do Sindicato. O 
governo está tratando o problema dos sa-
lários de forma ambígua, com alterações 
na estrutura da nossa carreira. Isso provoca 
um adiamento do reajuste efetivo para os 
professores. Queremos que o Andes-SN 
coloque claramente que precisamos de um 
reajuste imediato, além de condições mais 
adequadas de trabalho e mais orçamento 
para universidades. Ou seja, as demandas 
principais são mesmo o salário, condições 
de trabalho e mais verba para a infraestru-
tura dos locais de trabalho.

Algumas mudanças, como a expansão 
dos cursos, têm levado a uma intensificação 
do trabalho docente, o que gera um enorme 
estresse para o professor. Isso, em parte por 
causa do Reuni, mas também devido a mu-
danças na pós-graduação, que têm imposto 
um intenso produtivismo e aumentado as 
exigências das agências de fomento. 

Como vocês avaliam a alocação de 
vagas docentes que está sendo fei-
ta pela universidade, que receberá 
cerca de 400 vagas para concurso 
em 2010?

Não chegamos a ter uma avaliação 
coletiva deste processo de alocação, mas 

sabemos, de antemão, que as vagas dis-
ponibilizadas não refletem o aumento de 
estudantes no período. Faremos um estudo 
mais cuidadoso destas vagas em relação à 
quantidade de alunos e às condições ma-
teriais que temos. Somos totalmente favo-
ráveis à expansão da universidade, espe-
cialmente ao processo de democratização 
da educação superior para todos e, ainda 
mais, para as classes populares. Mas temos 
que garantir essa expansão com qualida-
de acadêmica e, para isso, os professores 
devem ter condições para manter o nosso 
nível de trabalho, de ensino, pesquisa e 
dos projetos de extensão na universidade. 
O que percebemos é que esse aumento de 
vagas docentes não cobre o déficit em rela-
ção à quantidade de estudantes que ingres-
sam e tememos por uma expansão com 
qualidade de ensino rebaixada.

Que outras mensagens a nova direto-
ria quer passar, neste primeiro conta-
to, para os professores da UFrJ?

Queria aproveitar a oportunidade para 
chamar os professores a se organizarem em 
seu Sindicato, que discutam os problemas 
em suas unidades, que entrem em contato 
conosco e tragam suas demandas. Vamos 
tentar manter uma política de portas aber-
tas, como sempre foi feito na seção sindical. 
Mas queremos recepcionar as demandas 
sem substituir o protagonismo dos pro-
fessores em seus locais de trabalho. Que-
remos que os docentes se tornem sujeitos 
da vida universitária para assegurarmos, aí 
sim, as mudanças que a universidade pre-
cisa. Nesse sentido, faço um chamamento 
aos professores para que participem de sua 
entidade, se organizem nas unidades atra-
vés do Conselho de Representantes. Esse é 
nosso compromisso: nos reaproximarmos 
dos professores para que, juntos, possamos 
conquistar as mudanças que a universidade 
precisa, que a própria sociedade precisa, es-
pecialmente o povo trabalhador.

Conselho de representantes 
da adufrj-SSind é 
fundamental. em maio, 
aproveitaremos a 
organização das eleições 
para a direção do andes-Sn 
na uFrJ para completarmos 
a representação dos 
professores no conselho da 
seção sindical.

“

“

imagem adufrj-SSind
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Sindicância constata a 
ilegalidade. Professor 
que fez a denúncia 
sofre assédio moral 
e perseguições no 
Departamento de 
Administração 

Entre 2006 e 2008, no curso regular 
de graduação em Administração da Fa-
culdade de Economia, Administração e 
Contabilidade (FEA), seis “professores-
bolsistas” sem qualquer vínculo com a 
USP, contratados e remunerados pela 
Fundação Instituto de Administração 
(FIA), lecionaram disciplinas oficial-
mente atribuídas a seis professores con-
cursados. A figura do “professor-bolsis-
ta” não existe no Estatuto da USP. Foi 
criada em reunião do Conselho do De-
partamento de Administração realizada 
em 4/12/2006, ao mesmo tempo que a 
figura do “professor-tutor”, expressão 
que passou a designar os professores do 
departamento que viriam a ser substitu-
ídos por “bolsistas” nas salas de aula. 

A substituição beneficiou os pro-
fessores Cláudio Felisoni de Angelo, 
Maria Tereza Leme Fleury (ambos ex-
diretores da FEA), Roberto Sbragia, 
Nicolau Reinhard, José Roberto Savóia 
e Geraldo Toledo, todos eles ligados à 
FIA. No chamado “Programa de bolsa 
para reforço ao quadro de pesquisado-
res e docentes do Departamento”, cada 
um deles aparece como tutor relaciona-
do a um determinado bolsista.

A denúncia partiu do professor José 
de Oliveira Siqueira, que leciona na 
FEA desde 1990 e atuou paralelamente 
na FIA até 2003, quando se desligou da 
entidade privada, após tornar-se efetivo 
na USP. Siqueira acaba de apresentar 
à Ouvidoria Geral da USP documento 
em que relata as questões relacionadas 
ao programa de “bolsistas” e detalha as 
perseguições acadêmicas de que tem 
sido vítima desde que deixou a FIA por 
vontade própria.

Uma sindicância interna da FEA, en-
cerrada em junho de 2009, atestou que, 
“conforme denunciado” por Siqueira, 
“existiu um programa de pesquisador-
bolsista ou professor-bolsista no Depar-
tamento de Administração”; o bolsista 
“entre outras atividades, ministrava au-
las aos alunos do curso de graduação em 
Administração”; o programa “foi apro-

vado pelo Conselho do Departamento”; 
“as bolsas eram concedidas pela FIA-
Fundação Instituto de Administração, 
com a qual o pesquisador-bolsista assi-
nava um contrato”. 
“Atenuantes” 

Apesar da gravidade do fato, a co-
missão sindicante, presidida pelo pro-
fessor Reinaldo Guerreiro, deixou de 
ouvir os “professores-tutores”. No rela-
tório final, ela considera que a criação 
do programa derivou de uma “interpre-
tação equivocada da figura de profes-
sor colaborador definida no Estatuto da 
USP” e que a “motivação do Conselho 
do Departamento foi solucionar um 
problema grave que existiu entre 2006 e 
2008, quando havia obrigatoriedade de 
licença-prêmio pelos docentes”. 

A comissão entende que tal “moti-
vação”, bem como “o fato de que, atu-
almente, não existem mais professores 
nessa condição” (o programa foi encer-
rado no final de 2008, após as denún-
cias de Siqueira), são “atenuantes da 
irregularidade praticada”. Nenhum tipo 
de punição aos envolvidos foi prescrita 
pela comissão.

Fundação da USP remunerava clandestinos 
para dar aula no lugar de titulares

Movimento

O diretor da FEA, professor 
Carlos Azzoni, evitou 

responder às três perguntas 
que lhe foram encaminhadas 
pelo Informativo Adusp sobre 

o caso dos “professores-
bolsistas” do Departamento 

de Administração (EAD).

Professores da
UnB decidem

manter a greve
Movimento também busca 
punir quem impedir o 
pagamento da URP para a 
categoria

Em Assembleia Geral ocorrida 
no dia 4 de dezembro, os docentes 
da Universidade Federal de Brasília 
(UnB) decidiram manter a greve ini-
ciada em 24 de novembro. A cate-
goria reivindica a garantia definitiva 
do pagamento da URP, conquista ju-
dicial amparada em liminar no STF e 
recebida pelos docentes e servidores 
da UnB desde 1991. A URP repre-
senta 26,05% da remuneração total e 
é referente às perdas salariais infrin-
gidas por um plano anti-inflacioná-
rio do governo em 1989.

Desde setembro, o pagamento da 
URP para docentes e servidores da 

UnB vem sendo disputado pelo go-
verno: o governo retira da folha de 
pagamento o ganho judicial, os do-
centes ameaçam entrar em greve e, 
em seguida, o governo recua.

Na AG do dia 4, a proposta 
mais votada pelos docentes foi a 
de manter a greve até este dia 8. 
Independente das propostas apre-
sentadas, os professores também 
discutiram e votaram uma punição 
(medidas judiciais cabíveis) para 
aqueles que não cumprirem com 
a decisão de pagamento da URP. 
Na data de fechamento desta edi-
ção (em 7/12), haveria reuniões do 
Comando Unificado de Greve e do 
Conselho de Representantes da en-
tidade.
 Fonte: site da Adunb
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O diretor da FEA, professor Carlos 
Azzoni, encaminhou ofício aos chefes 
de departamento esclarecendo que “de 
acordo com a legislação vigente, so-
mente podem ministrar aulas de gra-
duação e pós-graduação os seguintes 
docentes: 1) professores regularmente 
contratados pela USP, admitidos por 
meio dos concursos da carreira docente; 
2) colaboradores seniores, que são os 
professores aposentados da própria USP 
(...); 3) professores visitantes, conforme 
o artigo 87 do Estatuto (...); 4) profes-
sores colaboradores, de acordo com o 
artigo 86 do Estatuto, os quais podem 
ser contratados somente por meio da 
Reitoria”. 
“Lugar nenhum” 

A suposta analogia entre “professor-
bolsista” e professor colaborador da 
USP surgiu no depoimento do chefe 
do departamento, professor Isak Kru-
glianskas, à comissão. O chefe do de-
partamento, tentando defender-se da 
acusação de que a contratação de pro-
fessores sem concurso é ilegal, chegou 
a afirmar que “em termos absolutos, 
não é verdade, porque o Estatuto da 
USP prevê a contratação de pelo menos 
duas categorias docentes sem concurso, 
que são as de professor visitante e pro-
fessor colaborador” e que “não está es-
crito em lugar nenhum que é necessário 
fazer concurso para contratar ou admitir 
esses professores”. 

Resta o fato de que os docentes são 
necessariamente contratados pela USP 

e não por outra instituição. Mas Kru-
glianskas deixou claro, no depoimento, 
que “o contrato era firmado entre a FIA 
e o pesquisador bolsista” e que “a FIA 
patrocinou esse programa”.

Outra questão a considerar é que 
professores da FEA que foram de-
signados para lecionar determinadas 
disciplinas, como parte de seu dever 
funcional, não o fizeram, presumivel-
mente ao longo de três anos. Como 
todos os seis participam ativamente da 
FIA, entidade privada que remunerou 
os “professores-bolsistas”, e como to-
dos os seis aparecem como “tutores” 
desses bolsistas, o caso comporta um 
claro conflito de interesses. Especial-
mente porque o professor Felisoni de 
Angelo é o atual presidente da FIA.
Retaliações 

O professor Siqueira declarou ao In-
formativo Adusp que desde que saiu da 
FIA vem sofrendo retaliações e assédio 
moral. “Não aleguei o motivo, simples-
mente pedi demissão. Decidi virar um 
RDIDP puro”, explica. Quando ingres-
sou na FEA por processo seletivo, em 
1990, como auxiliar de ensino, Siqueira 
diz ter sido imediatamente “compeli-
do a ingressar na FIA, sem opção”, em 
razão de sua condição de contratado a 
título precário: “Descobri a função de 
ser precário, que é ficar na mão deles”, 
diz, referindo-se aos coordenadores de 
projeto da entidade privada.

Foi a efetivação em concurso públi-
co que lhe concedeu a “carta de alfor-
ria”, na medida em que se sentiu seguro 
para romper com a fundação sem correr 
o risco de perder o cargo na USP. Se-
gundo Siqueira, não era possível com-
pactuar com a venda de diplomas a R$ 
30 mil reais, com selo “USP” ao invés 
de “FIA”. Na sua opinião, os cursos do 
tipo MBA são um modo de “lavar diplo-
mas de faculdades que oferecem baixo 
nível de ensino”. 

Ele relata uma série de persegui-
ções: “Fui perdendo tudo o que tinha. 
Estou sem orientandos. Conseguiram 
impedir meu recredenciamento na pós-
graduação”. Foi destituído dos cargos 
que ocupava: os de coordenador da área 
de Métodos Quantitativos e Informática 
(MQI) e de membro das comissões de 
pós-graduação e de seleção de mestra-
do e doutorado. Posteriormente a reta-
liação estendeu-se à pós-graduação da 
Economia, onde lecionava uma disci-
plina. “Quero recuperar meus direitos, 
para poder cumprir os meus deveres”, 
protesta.
Diretor da FEA evita 
responder sobre ilegalidade

O diretor da FEA, professor Carlos 
Azzoni, evitou responder às três per-
guntas que lhe foram encaminhadas 

pelo Informativo Adusp sobre o caso 
dos “professores-bolsistas” do Depar-
tamento de Administração (EAD). Ele 
limita-se a sugerir que não pretende 
tomar qualquer providência punitiva. 
Por correio eletrônico, a reportagem 
enviou-lhe as seguintes questões:

1. “O fato de a FIA remunerar pes-
soas contratadas sem concurso, com a 
finalidade de ministrar aulas no Depar-
tamento de Administração como substi-
tutas de professores da USP que atuam 
como coordenadores de projetos na pró-
pria FIA, além de representar uma ile-
galidade suscita uma situação de confli-
to de interesses. O sr. concorda?” 

2. “A Comissão Sindicante criada 
pelo sr. por meio da portaria interna 
032009/ATAc/ FEA constatou que a 
denúncia do professor Siqueira sobre 
a existência dos ‘professores bolsistas’ 
era procedente. No entanto, não colheu 
depoimentos dos professores do EAD 
que se beneficiaram da atuação dos 
‘professores-bolsistas’, nem prescre-
veu punições ou o aprofundamento das 
investigações. Como diretor da FEA, o 
sr. pretende tomar alguma outra medida 
que vá além da simples advertência aos 
departamentos para que não promovam 
novas contratações ilegais?” 

3. “O professor José de Oliveira Si-
queira encaminhou à Ouvidoria da USP 
relato de perseguições e assédio moral 
que estaria sofrendo no EAD desde que 
decidiu desligar-se da FIA. O sr. tem 
conhecimento dos fatos por ele denun-
ciados?” 

A resposta do professor Azzoni: “Foi 
feita uma solicitação pelo professor de 
constituição de comissão de sindicân-
cia, que foi instaurada nos termos do re-
gimento da USP, e da qual participaram 
apenas professores externos ao Depar-
tamento do professor. A Comissão rea-
lizou sua tarefa, produziu suas conclu-
sões e fez recomendações. Seu relatório 
foi encaminhado à Consultoria Jurídica, 
como requerido. A CJ entendeu que os 
procedimentos formais foram cumpri-
dos e encaminhou o processo à FEA, 
para providências. Cumpridos os requi-
sitos formais, esta diretoria acatou as 
sugestões da Comissão de Sindicância”. 
Viagens 

O Informativo Adusp enviou pergun-
tas, por correio eletrônico, a todos os 
“professores-tutores”, solicitando que 
se manifestassem. Também entrou em 
contato com suas secretárias. O pro-
fessor Geraldo Toledo, consultado por 
telefone, disse que não responderia. Os 
professores Roberto Sbragia e José Ro-
berto Savóia estão no exterior. Os pro-
fessores Cláudio Felisoni de Angelo e 
Nicolau Reinhard estão em viagem. A 
professora Maria Tereza Leme Fleury 
aposentou-se e não foi localizada.
Fonte: Informativo Adusp 298

Resenha
Poucos do ensino 
fundamental são 
totalmente alfabetizados

De acordo com pesquisa realizada 
pelo Instituto Paulo Montenegro (ONG 
ligada ao Ibope) e divulgada no dia 3 de 
dezembro, mais da metade dos brasilei-
ros de 15 a 64 anos que cursaram até a 
4°série do ensino fundamental são, no 
máximo, alfabetizados em um grau ru-
dimentar. Esse grau corresponde à capa-
cidade de identificar textos curtos, como 
os de anúncios, manusear dinheiro e usar 
a fita métrica. O estudo revelou ainda 
que, dentre os entrevistados que têm es-
colaridade de 5° à 8° série, apenas 15% 
podem ser considerados totalmente alfa-
betizados (Andes-SN, 3/12).

Testemunha de Dorothy 
Stang sofre atentado 

Roniery Bezerra Lopes, uma das 
principais testemunhas de acusação con-
tra um dos investigados no caso do as-
sassinato da Irmã Dorothy Stang, sofreu 
um atentado no dia 26 de novembro, no 
município de Anapu, no Pará. Apesar de 
ter levado tiros nas pernas, na cabeça e 
na boca, a religiosa sobreviveu e está 
internada em um hospital da região em 
estado grave. O atentado aconteceu me-
nos de três horas após Roniery ter rece-
bido uma intimação da Justiça para ser 
testemunha de acusação de Reginaldo 
Galvão, no caso que investiga a grilagem 
do Lote 55, local onde Dorothy Stang foi 
assassinada.(MST, 2/12).

Criminalização dos 
movimentos sociais

A Comissão Especial do Conselho de 
Defesa dos Direitos Humanos (CDDPH), 
órgão ligado à Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos da Presidência da 
República (SEDH), apura tentativas de 
criminalização dos movimentos sociais 
no Rio Grande do Sul. O relatório final 
aponta para 28 recomendações a insti-
tuições dos governos estadual e federal 
e para o Ministério Público Estadual. 
O documento foi apresentado em uma 
audiência pública na Assembléia Legis-
lativa gaúcha, no dia 26 de novembro 
(Brasil de Fato, 2/12).

Só 13% dos jovens vão ao 
ensino superior

Uma pesquisa realizada pelo Insti-
tuto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea) apontou que o acesso dos jovens 
brasileiros aos ensinos médio e superior 
ainda é marcado por desigualdades. O 
estudo mostrou que apenas metade dos 
entrevistados entre 15 e 17 anos frequen-
ta o ensino médio na idade adequada e 
que 44% não concluíram nem o ensino 
fundamental. Entre os jovens de 18 a 24 
anos, só 13,6% chegam à universidade 
(O Globo, 03/12).
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Presidente da 
fundação, Raymundo de 
Oliveira fala do impacto 
do Acórdão do TCU

Uma entidade com dificuldades financei-
ras e pressionada pelas recentes regras deter-
minadas pelo Tribunal de Contas da União 
(TCU). Assim está a Fundação Universitária 
José Bonifácio (FUJB), considerada a fun-
dação de atuação mais abrangente no apoio 
à UFRJ. A situação foi apresentada dessa 
maneira aos conselheiros do Consuni pelo 
próprio presidente da FUJB, Raymundo de 
Oliveira, antes da sessão do último dia 3.

O professor Raymundo fez um breve 
histórico da FUJB, desde sua criação nos 
tempos da ditadura, até hoje. Falou dos ser-
viços de apoio prestados pela entidade, da 
legislação que rege a relação com a UFRJ e 
das medidas que implantou, no seu primeiro 
mandato (a partir de 2004), para diminuir o 
poder da direção da fundação nas decisões 
de onde seriam aplicados os recursos: “Pas-
samos a trabalhar por editais, infelizmente 
com poucos recursos. No início, ainda tinha 
alguma coisa, dava para fazer editais maio-
res, mas foi minguando”, lamentou.

O grande destaque da apresentação de 
Raymundo aos conselheiros foi, porém, o 
impacto que as recomendações do TCU, via 
Acórdão nº 2371/2008, vêm tendo (e ainda 
terão) nas atividades da fundação. Embora 
tenha ressaltado que o Acórdão é resultado 
do trabalho de investigação sobre diversas 
fundações em todo o país, o presidente da 
FUJB elencou alguns itens que estariam 
retirando fontes de captação da entidade. 
A fundação, por exemplo, não pode mais 
receber recursos destinados à execução de 
obras ou serviços de engenharia. E, espe-
cificamente, também não pode ganhar um 
centavo diretamente do programa governa-
mental Reuni (Programa de Apoio a Planos 
de Reestruturação e Expansão das Universi-
dades Federais).

Após algumas perguntas dos conselhei-
ros, Raymundo observou também que a 
FUJB sofreu bastante, nos últimos tempos, 
ao perder várias receitas oriundas da Petro-
bras, que passaram a ser administradas pela 
Fundação Coppetec (localizada no CT). 
E que, com a crise financeira, houve uma 
diminuição no apoio a projetos. A situação 
não é boa, mesmo com um grande esforço 
de redução da folha de pessoal e na busca de 

doadores individuais para projetos, segundo 
ele: “Essa cultura não está entranhada aqui 
no Brasil”, disse.

A reitora em exercício, Sylvia Vargas, 
afirmou que essa poderia ser a primeira de 
várias apresentações sobre a FUJB, tendo 
em vista as várias dúvidas dos conselhei-
ros. O professor Raymundo agradeceu e 
afirmou que poderia falar em outras opor-
tunidades sobre os números da fundação e 
sobre o resultado das auditorias que a enti-
dade passou, em função de desavença com 
um pesquisador, no caso do projeto denomi-
nado “Praça Onze” (relatado no Jornal da 
Adufrj de 14 de julho deste ano).

Andes-sN é contra as 
fundações

Vale sempre lembrar que o Andes-SN 
é contrário às fundações ditas de apoio 
dentro das universidades: “Para nós, não 
há nada que justifique  a presença dessas 
entidades privadas dentro das universida-
des, pois elas desvirtuam a atividade aca-
dêmica com o engodo da autonomia. Na 
verdade, o que essas fundações fazem é 
comercializar interesses privados utilizan-
do a estrutura e a capacidade de trabalho 
das universidades para gerar uma receita 
que vai parar nas mãos de poucos”, disse 
o presidente do Sindicato Nacional, Ciro 
Correia, em maio deste ano.
Mudanças no regimento da 
CPPD

O Consuni promoveu mudanças no re-
gimento da Comissão Permanente de Pes-
soal Docente (CPPD), que tem por finali-
dade prestar assessoramento ao colegiado 

e ao reitor na formulação e acompanha-
mento da execução da política de pesso-
al docente. A motivação era finalmente 
incluir um representante dos Associados 
– classe criada na carreira do magistério 
superior em 2006 – na comissão, entre 
outros ajustes.

No ponto que causou mais discussão, 
ficou decidido que a representação (ti-
tular e seu suplente) perderá o mandato 
se faltar, sem motivo justificado, a qua-
tro sessões ordinárias consecutivas ou a 
oito sessões ordinárias intercaladas, num 
prazo de 12 meses. Antes, o texto previa 
que o representante que faltasse a mais 
de quatro reuniões consecutivas, sem co-
municação prévia, seria desligado, após 
aprovação do plenário. As sessões ordiná-
rias da CPPD são semanais.
Progressões múltiplas de 
docentes do CAp

Chegaram ao plenário do Consuni, em 
grau de recurso, alguns processos de pro-
fessoras do Colégio de Aplicação solici-
tando a concessão de progressões horizon-
tais múltiplas já na nova carreira imposta 
pelo governo federal. Em todos os casos, 
os pareceres da CPPD eram favoráveis 
apenas a uma das progressões solicitadas. 
Vice-diretora do CAp e representante no 
Consuni, Miriam Abduche, observou que, 
pelo parecer da CPPD, elas tinham o tem-
po de trabalho da antiga carreira desconsi-
derado para a progressão na nova carreira: 
“Todas essas professores têm o tempo de 
interstício para se enquadrarem no pedido 
que fizeram. Esse entendimento da CPPD 
não pode ser aceito, pois o professor vai 

estar perdendo em termos de desempe-
nho, de titulação e de remuneração tam-
bém. O prejuízo seria arrasador para os 
docentes do Colégio de Aplicação, em 
seu final de carreira”, afirmou. O pró-rei-
tor de Pessoal, Luiz Afonso, pediu vistas 
dos processos, disse que conversaria com 
o procurador da UFRJ e que traria numa 
próxima sessão uma interpretação comum 
para esse tipo de solicitação.
Proinfra

A pró-reitora de Pós-graduação e Pes-
quisa, Ângela Üller, lembrou aos conse-
lheiros que neste dia 7 começa a apresen-
tação de subprojetos ao edital do Proinfra, 
da Finep (programa que busca viabilizar 
a modernização e ampliação da infraes-
trutura e dos serviços de apoio à pesquisa 
desenvolvida em instituições públicas de 
ensino superior e de pesquisas brasilei-
ras). A partir das 14h, na sala de reuniões 
do Consuni. O edital da Finep ainda não 
foi divulgado, mas a pró-reitora já havia 
avisado, em 5 de novembro, que o pro-
cesso começaria de forma antecipada na 
UFRJ, em função do período de férias. 
Em janeiro de 2010, ocorre a adequação 
dos subprojetos ao edital e, em fevereiro, 
o Consuni realiza a aprovação da proposta 
final da universidade.
Novos eméritos

Na reunião do dia 3, foram concedi-
dos, por aclamação, os títulos de Profes-
sor Emérito a Adalmir Morterá Dantas 
(Faculdade de Medicina), a Dinah Maria 
Isensee Callou e a Miriam Lemle (ambas 
da Faculdade de Letras).
Moção de pesar

O colegiado aprovou moção de pesar 
à família da estudante Luisa Pinho Sarto-
ri (do curso de Ecologia, do Instituto de 
Biologia), que faleceu, no final de novem-
bro, em um acidente automobilístico nos 
EUA, onde participava de intercâmbio 
cultural.
eleições na APG

Leonardo Kaplan, representante dos 
pós-graduandos no Consuni, comunicou 
que a APG-UFRJ encontrava-se em elei-
ção naquele dia e no seguinte e que duas 
chapas disputavam a nova coordenadoria 
geral da entidade.

Colegiados

Consuni toma conhecimento
da situação da FUJB

a fundação, por exemplo, 
não pode mais receber 
recursos destinados à 
execução de obras ou 
serviços de engenharia. e, 
especificamente, também 
não pode ganhar um 
centavo diretamente do 
programa governamental 
reuni (Programa de apoio a 
Planos de reestruturação e 
expansão das universidades 
Federais)

“

“

Kelvin melo
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Anote

Os planos de estabilização econômica 
editados ao final da década de 1980 e iní-
cio da década de 1990 geraram uma enor-
me quantidade de ações judiciais, voltadas 
à aplicação de índices de correção salarial 
indevidamente expurgados pelo Governo 
Federal. É o caso da URP de fevereiro de 
1989, decorrente do então denominado 
Plano Verão, cujo índice foi incorporado 
aos respectivos vencimentos de diversos 
docentes, mediante decisões judiciais não 
mais passíveis de alteração, porquanto 
transitadas em julgado.

A esse propósito a Assessoria Jurídica 
Nacional - AJN do Andes-SN esclarece 
que  a situação da Universidade de Brasília 
– UnB constitui exemplo do que acima se 
afirmou. Com efeito, os docentes da refe-
rida instituição de ensino, no ano de 1991,  
tiveram o referido percentual incorporado 
por força de ato administrativo praticado 
pelo Reitor. Naquela época, 1/3 dos docen-
tes haviam obtido vitória em uma reclama-
ção trabalhista para que lhes fosse incor-
porada a URP. O Reitor, com fundamento 
na autonomia universitária e na isonomia 
- ambos princípios contidos na Constitui-
ção -, estendeu administrativamente a URP 
para os demais docentes (2/3). O Ministro 
da Educação, quatro meses após a incorpo-
ração administrativa, determinou a suspen-
são do ato do Reitor. A ADUnB ingressou 
com mandado de segurança no Superior 

Tribunal de Justiça - STJ contra o ato do 
Ministro em abril de 1991. O STJ julgou o 
processo em 1993, dando ganho de causa 
aos docentes da UnB. 

Similar é a situação de alguns docentes 
da Universidade Federal do Piauí – UFPI, 
que, por intermédio de reclamações traba-
lhistas, obtiveram a incorporação do reajus-
te aos respectivos vencimentos. No entanto, 
nesse caso a fundamentação jurídica que 
sustenta a ação não se refere à manutenção 
de um ato reitoral com base na autonomia 
universitária  e isonomia , mas sim  no direi-
to adquirido ao referido reajuste. 

Contudo, o Tribunal de Contas da União – 
TCU vem sistematicamente atentando contra 
o direito à incorporação da URP ao vencimen-
to dos docentes, circunstância que tem moti-
vado a impetração de mandados de segurança 
perante o Supremo Tribunal Federal - STF.

No caso da UnB, a inclusão da URP 
na folha de pagamento (remuneração) dos 

servidores encontra-se resguardada por 
força de decisão judicial (liminar) deferida 
pela Ministra Cármen Lúcia, cujos termos 
são os seguintes: “Defiro o pedido de me-
dida liminar para determinar à autoridade 
indigitada coatora (sic) se abstenha de pra-
ticar atos tendentes a diminuir, suspender 
e/ou retirar da remuneração/proventos/
pensões dos docentes substituídos a parce-
la referente à URP de fevereiro de 1989 e/
ou impliquem a devolução dos valores re-
cebidos àquele título, até a decisão final da 
presente ação.” (Processo nº MS-26.156).

Em relação à UFPI, o mesmo debate vem 
sendo travado no STF, que igualmente tem 
assegurado aos docentes a manutenção da 
URP em seus vencimentos por força da li-

minar deferida pelo Ministro Sepúlveda Per-
tence, no Mandado de Segurança nº 23.394, 
cujo julgamento já se encontra em curso e, 
tão logo seja finalizado, constituirá em im-
portante precedente para os casos similares.

Não obstante os processos referidos 
encontrem-se pendentes de julgamento, há 
diversos precedentes do STF no sentido de 
resguardar a autoridade da coisa julgada 
contra as investidas do TCU. Nesse sentido, 
vale mencionar os seguintes precedentes:

- MS 25460/DF - Relator: Min. Carlos 
Velloso, – Tribunal Pleno - DJ 10-2-2006.

- MS 23758/RJ - Relator: Min. Moreira 
Alves – Tribunal Pleno - DJ 13-6-2003.

- MS 23665/DF - Relator: Min. Maurí-
cio Corrêa - Tribunal Pleno - DJ 20-9-2002.

O Andes-SN entende que em todos esses 
casos é direito dos docentes a manutenção 
dos ganhos obtidos na justiça e considera 
absolutamente deletérias as iniciativas do 
TCU para revertê-las via procedimentos que 
atentam contra a segurança da coisa julgada 
e em prejuízo das condições de trabalho nas 
instituições de ensino superior que, como a 
UnB, enfrentam esse problema. O Sindica-
to Nacional coloca-se ao lado daqueles que 
hoje lutam pela manutenção das conquistas 
que a categoria fez valer via a luta política 
que obteve respaldo nas decisões judiciais 
transitadas em julgado as quais indevida-
mente se procura agora fazer reverter.
nota da Diretoria do andes-Sn

Andes-SN

A propósito do embate pela
manutenção da incorporação da URP

nota da redação: os docentes da unb realizaram uma greve do dia 24/11 ao último dia 8/12 pela manutenção do pagamento da urP aos servidores desta universidade

a comunidade caiçara da praia do 
Sono, em Paraty (rJ) é formada por 
75 famílias que resistem à grilagem e 
à especulação imobiliária com objetivo 
de manter sua cultura, identidade de 
comunidade tradicional e defender o 
meio ambiente do qual é parte integrante.  
nessa comunidade moram 120 crianças, 

herdeiros desta história de resistência. 
a associação de moradores da Praia do 
Sono está solicitando uma doação para 
oferecer um natal melhor para as crianças 
caiçaras. “o estado brasileiro prioriza 
suas políticas para o capital imobiliário e 
não para a proteção e o desenvolvimento 
das comunidades tradicionais, por isso 

acreditamos que este ato de solidariedade 
irá reforçar a identidade desta 
comunidade, pois mostrará que esta luta 
e resistência não são importantes só para 
os moradores da praia do Sono, mas para 
toda sociedade”, diz Geazi dos Santos 
araújo, presidente da associação de 
moradores. Para participar da campanha, 

uma quantia em dinheiro referente a um 
brinquedo deve ser depositada na conta: 
bradesco aG: 1645-4 C/C: 11458-8 Geazi 
dos Santos araújo. ao contribuir, envie um 
email para gearaujo20@hotmail.com, de 
onde serão enviados um agradecimento e 
as fotos da festa de natal das crianças da 
praia do Sono.

Natal solidário na praia do sono 
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Resenha

Mudança de curso e de 
campus, transferência 
externa e isenção de 
vestibular terão, ao 
todo, 1.128 vagas para 
2010

 O Conselho de Ensino de Graduação 
(CEG) aprovou, na sessão do dia 9 de 
dezembro, dois editais: o de Mudança 
de Curso e de Mudança de Campus; e o 
de Transferência Externa e Isenção de 
Vestibular. Ao todo, 1.128 vagas serão 
oferecidas – 388 para mudança de curso 
e de campus para o primeiro semestre 
de 2010, 353 para transferência externa 
e 387 para isenção de vestibular.

A documentação que o candidato 
de transferência externa e de isenção 
de vestibular terá que levar para a ins-
crição foi assunto de debate na sessão. 
Alguns conselheiros defenderam que 
a documentação para as equivalências 
das disciplinas fosse entregue depois da 
prova, enquanto que outros represen-
tantes argumentaram pela manutenção 
da entrega no ato da inscrição. 

“Eu fico imaginando a quantidade de 
documentos que o candidato terá que 
levar. Eu discuto a viabilidade opera-
cional disso. Como há a exigência dele 
ter cursado 70% das disciplinas, isso 
significa 30 ou 40 matérias. Então, para 
cada matéria ele teria que levar essa 
documentação”, disse  a pró-reitora de 
graduação, Belkis Valdman, referindo-
se ao Edital de Isenção de Vestibular.

Porém, ficou definido que a docu-
mentação deverá ser apresentada na 
inscrição, mas ainda caberá às unida-

des elaborar as Normas Complementa-
res que determinem as “condições adi-
cionais específicas para o deferimento 
da inscrição”. A preocupação da conse-
lheira Maria Silvia Possas (CCJE) era 
sobre o aproveitamento de disciplinas 
com emendas diferentes, já que, se-
gundo ela, os nomes das matérias são 
muito gerais.

“Nós não sabemos, por exemplo, se 
ele cursou ‘Introdução à macroecono-
mia’. Nós precisamos saber se aquela 
disciplina tem condições de ser aceita. 
Os nomes são muito genéricos. Muitas 
vezes, chamam a disciplina de ‘Mate-
mática’, mas não sabemos que mate-
mática é aquela. Precisamos exigir as 
ementas”, analisou Maria Silvia Possas.

O professor Homero Fogaça (CCS), 
presidente da Câmara de Corpo Discen-
te, argumentou que, a longo prazo, a in-
formatização poderá facilitar o proces-
so de equivalência em disciplina.

“Sou favorável a diminuir progressivamen-
te a burocracia”, concluiu Homero Fogaça.

Cotav apresenta critérios na 
quarta-feira

No dia 16 (quarta-feira), às 8h30, ha-
verá a última sessão do CEG no ano. Uma 
hora depois (9h30), terá início a reunião 
conjunta CEG/CEPG, onde serão apresen-
tados os critérios definitivos da Comissão 
Temporária de Alocação de Vagas (Cotav). 
A presidente da Câmara, Claudia Morgado, 
já havia apresentado os critérios aos conse-
lhos no dia 25 de novembro para discussão 
e, nas duas semanas seguintes, a Cotav se 
reuniu para formular o documento.

Pelo que já foi discutido, a previsão é 
que os critérios para a distribuição de vagas 
de professores sejam baseados na produção 
das unidades, como a carga de trabalho do-
cente total atual, a produção intelectual, a 
mobilidade de graduação e da pós-gradução 
das unidades e o fator expansão. Na práti-
ca, os critérios significam que: quanto mais 
alunos por turma, quanto maior for o con-
ceito na Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (Capes) e no 
Ministério da Educação (MEC), quanto 
maior for a porcentagem de alunos forma-
dos em relação aos ingressantes e quanto 
mais projetos de expansão ativos, mais va-
gas terão a unidade.

Depois do dia 16 de dezembro, o CEG 
se reunirá nos dias 6 e 13 de janeiro, quan-
do deverá ser votado o edital conjunto para 
o Programa Institucional de Bolsas de Ini-
ciação Artística e Cultural (Pibiac) e o Pro-
grama Institucional de Bolsas de Extensão 
(Pibex) de 2010. Como o CEG votou por 
acompanhar o recesso do Conselho Univer-
sitário (Consuni), não haverá sessões entre 
os dias 15 de janeiro e 15 de fevereiro. A 
sessão seguinte será no dia 24 de fevereiro. 

Colegiados

CEG aprova dois editais em
penúltima sessão do ano

no dia 16 (quarta-feira), às 
8h30, haverá a última sessão 

do CeG no ano. uma hora 
depois (9h30), terá início a 

reunião conjunta CeG/CePG, 
onde serão apresentados 
os critérios definitivos da 
Comissão temporária de 

alocação de vagas (Cotav). 

Anote

Raúl Castro critica EUA
O presidente de Cuba, Raúl Cas-

tro, acusou os Estados Unidos de 
continuarem a tratar a América La-
tina como seu “quintal”. Falando na 
abertura da cúpula da Aliança Boli-
variana para as Américas (Alba), em 
Havana, o líder cubano disse que o 
governo de Barack Obama mantém 
“sua doutrina de ocupar e dominar a 
qualquer preço o território que sem-
pre considerou como seu quintal na-
tural” (Portal Vermelho, 14/12).

O problema está no 
sistema e não no clima

Em Copenhague (Dinamarca), há 
dois centros de debate. Um, o espaço 
oficial (COP 15), local da democra-
cia representativa, cercado com ara-
mes farpados e policiais, com suas 
delegações diplomáticas repletas de 
grandes transnacionais do ramo da 
construção civil, dos automóveis, dos 
alimentos, e muitos mais. Outro, o 
Clima Fórum, uma efervescente reu-
nião de movimentos sociais e organi-
zações não-governamentais. Enquan-
to a COP 15 já dá sinais de fracasso, 
mesmo com a presença de 110 líderes 
de países, o Clima Fórum inicia suas 
atividades com um documento que 
será escrito coletivamente e, no dia 
15/12, entregue à conferência oficial. 
O título não poderia ser mais claro: 
“Mudar o Sistema - Não Mudar o 
Clima!” Está cada vez mais claro que 
não haverá alternativa para o planeta 
enquanto perdurar o sistema capita-
lista (MST, 9/12)

Tribunal encontra 
falhas em EAD

O projeto de ensino a distância do 
governo federal para formar profes-
sores tem falhas que causam “risco 
de sustentabilidade”, aponta audi-
toria aprovada no mês passado pelo 
Tribunal de Contas da União. Um dos 
problemas encontrados pelo tribunal 
foi a condição dos polos presenciais, 
locais onde os alunos participam de 
aulas obrigatórias e podem usar os 
computadores para atividades a dis-
tância, como trabalhos e videocon-
ferências. Como o projeto atende 
principalmente cidades com popula-
ção de baixa renda, a maior parte dos 
alunos depende da estrutura do polo 
para estudar. Além da instabilidade 
na conexão, a fiscalização constatou 
também que diversos polos não pos-
suem biblioteca ou laboratórios de 
áreas específicas. Hoje, são 110 mil 
alunos matriculados no projeto Uni-
versidade Aberta do Brasil (Folha de 
São Paulo, 29/11).

revista Versus e
Jorge Mautner
o lançamento da 3ª edição da 
revista versus, publicação do 
Centro de Ciências Jurídicas 
e econômicas, ocorre nesta 
terça-feira, 15 de dezembro. o 
evento terá a participação do 
compositor Jorge mautner, um dos 
entrevistados desta edição. ele 
vai estar acompanhado do músico 
nelson Jacobina. Será no teatro de 
arena do Palácio universitário da 
Praia vermelha (em caso de chuva, 
no Salão Pedro Calmon), a partir 
das 17h. entrada franca.

Livro “Profanações” no Forum
a última reunião de 2009 dos 
pesquisadores do pós-doutorado 
do Programa avançado de Cultura 
Contemporânea da uFrJ (Pacc-
uFrJ), na quinta, dia 17, terá 
como tema o livro Profanações, 
de Giorgio agamben. Quem 
ministrará a aula será a professora 
beatriz resende, pesquisadora 
permanente do Pacc/uFrJ e 
coordenadora do Fórum de Ciência 
e Cultura da uFrJ. o encontro 
ocupará o Salão moniz de aragão 
do Fórum/uFrJ, a partir das 11h, 
com entrada gratuita.

HU recruta pacientes com fibrose pulmonar
a unidade de Pesquisa Clínica em Pneumologia 
do Hospital universitário Clementino Fraga Filho 
(HuCFF/uFrJ) recruta pacientes com fibrose 
pulmonar idiopática para participarem de um 
estudo clínico. os candidatos podem ser homens 
ou mulheres, entre 40 e 80 anos de idade, 
com diagnóstico de fibrose pulmonar idiopática 
(FPi) por biópsia pulmonar ou por tomografia 
Computadorizada de alta resolução (tCar). 
os interessados devem procurar o Serviço de 
métodos especiais (Sme) da Pneumologia, 
na sala 03 F90 do HuCFF (rua rodolpho 
Paulo rocco, 255, Cidade universitária). mais 
informações pelo telefones (21) 2562-2194 e 
3105-0064.
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Sessão especial 
do Consuni discute 
orçamento da UFRJ

A discussão do orçamento da UFRJ 
ocupou a maior parte da sessão especial 
do Consuni, realizada em 10 de dezembro. 
Coube ao pró-reitor de Planejamento e De-
senvolvimento, Carlos Levi, apresentar aos 
conselheiros as planilhas do orçamento de 
2009 (até novembro),bem como a proposta 
de receitas e despesas para o próximo ano. 
Porém, a aprovação do documento só deverá 
ocorrer na primeira reunião de 2010, depois 
de passar pela análise da Câmara de Desen-
volvimento do colegiado.

Apesar da propaganda oficial do MEC 
de que tudo vai bem nas universidades 
federais,o exame do orçamento não corrobo-
ra as peças publicitárias. Em 2009, a UFRJ 
contabilizará um déficit geral (estimado, 
pois o levantamento das despesas data de 9 
de novembro) de R$ 29,3 milhões. A cifra 
final já considera a criação da unidade orça-
mentária do Complexo Hospitalar, em fun-
ção de exigência de portaria governamental 
do ano anterior advinda de exigências do 
Tribunal de Contas da União (TCU).

O que mais pressionou as contas da 
UFRJ nesse ano, de acordo com a apre-
sentação do pró-reitor Carlos Levi, foi o 
pagamento dos chamados “extra-quadros” 
(profissionais não concursados) dos hospi-
tais, que até 2008 era feito por cooperativas 
por meio de  fundações de apoio. Por de-
terminação do TCU, a prática foi proibida 
e a universidade se viu obrigada  a assumir 
a despesa para não afetar o funcionamento 
das unidades hospitalares. Somente esse 
item consumiu R$ 26,4 milhões dos cofres 
da instituição - cerca de R$ 8,3 milhões da 
unidade orçamentária da UFRJ propriamen-
te dita (uma vez que o Complexo só foi efe-
tivado em maio deste ano) e mais R$ 18,1 
milhões da unidade orçamentária do Com-
plexo Hospitalar (no restante do exercício 
financeiro): “Essa era uma despesa que tí-
nhamos a expectativa de, logo no início do 
ano, ter uma solução definitiva, mas não 
aconteceu e acabamos tendo que honrar tudo 
até o fim do exercício. Se não fosse isso, es-
taríamos  bastante confortáveis”, disse Levi, 
em referência às negociações para conseguir 
estabelecer contratos com os prestadores de 
serviços que pudessem ser custeados por 
verbas da União. Entretanto, o MPOG ainda 
não encaminhou uma solução definitiva para 
o problema.

As despesas com energia elétrica (R$ 30,2 
milhões) também superaram as previsões 
iniciais (R$ 26,3 milhões). Assim como os 
gastos com as bolsas (R$ 16,7 milhões), que 
passaram dos R$ 11,3 milhões calculados no 

Na ponta do lápis, UFR

Orçamento 2009
Destaques:
 Energia Elétrica: 
 Previsão: .........R$ 26.313.028,00
 Execução: .......R$ 30.257.361,00
 Déficit: .............R$  3.944.333,00
 Bolsas:
 Previsão: .........R$ 11.396.821,00
 Execução: .......R$ 16.729.310,00
 Déficit: .............R$ 5.332.489,00
 Extra-Quadro Hospitais:
 Previsão:   ---
 Execução: .......R$ 26.462.206,00
 Déficit: .............R$ 26.462.206,00
DÉFICIT GERAL: ..........R$ 29.336.535,00

Na análise do orçamento da unida-
de orçamentária UFRJ chama atenção 
que se mantém uma dívida da ordem 
de R$ 13,4 milhões, mais do que os R$ 
10 milhões de 2008 (lembrando que 
em 2008 a unidade orçamentária Com-
plexo Hospitalar estava junto com a 
UFRJ; a dívida de 2008 representa, por-
tanto, a soma das duas UOs em 2009).

É verdade que destes R$ 13,4 milhões, 
R$ 11,8 milhões são heranças de dívidas 
contraídas em 2008, mas essas não foram 
sanadas e continuam crescendo.

O que mais chama atenção na com-
posição do déficit, e é destacado no do-
cumento, são R$ 5 milhões referentes 
a serviços de energia elétrica remanes-
cente de 2008 e R$ 5,3 milhões refe-
rentes a auxílio financeiro a estudantes/
bolsas e R$ 4,4 milhões referentes a 
pagamento de terceiros e obrigações 
tributárias e contributivas relacionadas 
ao HU, que não deveriam estar nessa 
unidade orçamentária.

O que reduziu a dívida foram 

principalmente recursos próprios 
provenientes do Vestibular da ordem 
de R$ 3,6 milhões, R$ 2,6 milhões do 
Tesouro relativos à manutenção de 
bens imóveis e não utilizados para esse 
fim, R$ 3,3 milhões provenientes do 
Tesouro para custeio do Restaurante 
Universitário também não utilizados 
e R$ 4,8 milhões do Tesouro para ser-
viços terceirizados/apoio. Houve tam-
bém uma “sobra” de recursos com des-
tinação específica de R$ 1,9 milhão, 
sobretudo devido à arrecadação de 
R$ 2,8 milhões de recursos próprios 
que também amenizam na soma o to-
tal da dívida. 

Também chama atenção a não 
utilização de R$ 801,4 mil de verbas 
Reuni para obras e instalações e R$ 
142,3 mil para compra de material e 
equipamento permanente. Por outro 
lado, em recursos com destinação es-
pecífica R$ 871 mil de custeio Reuni 
não chegaram somando-se ao déficit 
previsto para 2009.

 

 Nominal Corrigida Percentual do 
orçamento

2000 7.184.051,87 11.286.145,49 22,07%

2001 6.878.781,52 10.527.975,12 19,62%

2002 11.404.337,13 16.605.855,29 27,77%

2003 21.722.443,00 28.336.926,89 51,64%
2004 2.138.249,00 2.557.131,98 40,35%
2005 15.413.151,00 18.185.976,86 22,18%
2006 15.747.757,67 17.865.831,08 17,06%
2007 34.557.387,13 38.320.686,59 32,99%
2008 10.022.067,56 10.633.413,68 6,01%

Orçamento 2009* Se somados o déficit do Complexo Hospitalar e da UFRJ 
para comparar a anos anteriores, tem-se em 2009 uma dívida 
de R$ 29,3 milhões em custeio e capital. Observando o qua-
dro abaixo vê-se que só em 2007 houve um déficit mais alto. 
Apesar dos aportes de recursos, os problemas orçamentários 
continuam.

Fonte: PR-3

O que mais pressionou as 
contas da UFRJ nesse ano, de 

acordo com a apresentação 
do pró-reitor Carlos Levi, foi 
o pagamento dos chamados 
“extra-quadros” (profissionais 

não concursados) dos 
hospitais, que antigamente era 
feito por cooperativas ou por 

fundações de apoio.
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Dívida anual da UFRJ com correção 
inflacionária e percentual

dentro do orçamento

*Com base em levantamento elaborado pela analista 
de orçamento da Adufrj-SSind, Juliana Fiuza
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RJ está no “vermelho”

Exercício 2010
Limites Orçamentários (LOA):
 Pessoal, Encargos e Benefícios
 (ativos e inativos): ..........................R$ 1.393.038.336,00
 Outros Custeios:
 Matriz Andifes: ................R$ 122.587.558,00
 PRE/Custeio: ..................R$ 49.496.707,00
 Complexo HU’s: ..............R$ 6.970.356,00
 CONDICAp: ....................R$ 265.072,00  
 Total Custeio: ................R$ 179.319.693,00
 Receita Própria: .................R$ 26.856.133,00
 Capital:
 PRE/Capital: ........... R$ 20.300.000,00 
  ...........+ R$   8.700.000,00 (a repassar)
  Total Capital: ..........R$ 29 000 000,00

No documento, a reitoria conta ainda com 
a possibilidade de uma complementação de 
R$ 8,7 milhões no capital do Reuni. Isso 
porque, segundo o Acordo de Metas, deve-
riam ser recebidos R$ 29 milhões em 2010. 
A LOA só alocou de fato R$ 20,3 milhões. 
Porém os recursos complementares não são 
garantidos e a priori dependem da capacida-
de de execução da universidade. Em 2009, 
por exemplo, só foram alocados R$ 17 mi-
lhões em vez de R$ 28 milhões, conforme 
acordado, mas a universidade não conseguiu 
executar para conseguir a complementação.

Ao comparar o orçamento de 2009 e 2010 
em custeio e capital, corrigindo os valores de 
2009 pela inflação prevista pelo Banco Cen-
tral (4,4%):

Pode-se observar que só há um pequeno 
aumento em custeio e uma redução em capi-
tal. Comparando ao déficit existente em 2009 
percebe-se que o orçamento é ainda insufi-
ciente para as necessidades da universidade 
tendendo a continuar apresentando déficits 
caso não reduza suas despesas ou receba dota-
ções complementares durante o ano.

Mais curioso ainda é observar que, se ana-

Comparação 2009-2010 (recursos do tesouro)

 2009 Executado em 2009 
(receita+déficit) 2010 Diferença 

2009-2010
Custeio 175.906.493,64  195.900.640,00 179.319.693,00 1,94%
Capital 20.750.753,84  20.984.975,00 20.300.000,00 -2,17%

Comparação 2009-2010 por fonte (custeio+capital)
 2009 2010 Diferença

Tesouro      174.998.637,50     199.619.693,00 14,07%
Receita Própria        21.658.609,98       26.856.133,00 24%

Exercício 2010

lisadas as fontes, a ampliação do orçamento 
de 2009 para 2010 se deve mais a um esfor-
ço de ampliação da arrecadação própria do 
que de recursos do Tesouro.

Quando especificados os gastos, o docu-
mento chama atenção para a entrada de ru-
brica de “Apoio à assistência estudantil” de 
R$ 1,5 milhão para custeio e R$ 2 milhões 
para investimento. O apoio à pós-gradua-
ção continuou sendo de R$ 3,2 milhões. O 
apoio à extensão subiu de R$ 1,8 milhão 
para R$ 2,3 milhões. Além disso os R$ 
450 mil que foram destinados às ações de 

informática em 2009 passaram a R$ 2 mi-
lhões igualmente divididos entre capital e 
custeio e tendo a verba Reuni como fonte 
para capital.

Outro destaque é a verba Reuni custeio 
que deixa de ter destinação específica em 
2010, passando a compor o custeio total. Já 
a verba Reuni de capital (que aparece no do-
cumento já como R$ 29 milhões) é dividida 
em R$ 5,5 milhões para equipamento e ma-
terial permanente, R$ 1 milhão para ações de 
informática e R$ 22,5 milhões para obras e 
instalações.

início do exercício.
Ou seja: mesmo com as receitas do Te-

souro (R$ 124 milhões), receitas próprias 
(R$ 17,9 milhões), verbas do Reuni para 
custeio e outras emendas (R$ 6,4 milhões), 
a unidade orçamentária-UFRJ deve amargar 
déficit estimado de R$ 14,2 milhões ao fim 
do ano. Já a unidade orçamentária Comple-
xo Hospitalar, que só teve como cobertura 
orçamentária a receita do Tesouro (R$ 16,8 
milhões), vai totalizar um déficit de R$ 15,1 
milhões, resultado que reflete a omissão do 
MEC e do Ministério da Saúde com os HU’s.
2010

Para 2010, a expectativa da administra-
ção da UFRJ é contar com cerca de R$ 122,5 
milhões do Tesouro e R$ 49,4 milhões para 
o custeio do Programa de Reestruturação 
e Expansão – PRE. Alem destes recursos, 
estão previstos R$ 6,9 milhões extras para 
o Complexo Hospitalar, R$ 265 mil de ver-
ba específica para o Colégio de Aplicação, 
acrescidos de R$ 26,8 milhões de receitas 
próprias e R$ 29 milhões para investimentos 
(verba de capital): “Por conta do nosso PRE, 
indica-se um conforto para 2011 e 2012”, 
defendeu Levi, a despeito de não haver pre-
visão orçamentária instituída por força de lei 
para a expansão das IFES.

O pró-reitor também observou que a di-
visão de recursos entre as unidades deverá 
seguir o modelo deste ano, com atualiza-
ção linear dos valores da ordem de 20% 
(somando pouco mais de R$ 16 milhões) e 
cujos repasses acontecerão em três parcelas 
(março, junho e setembro). De acordo com o 
professor, esses prazos vão permitir que os 
decanos e diretores possam planejar e gastar 
os recursos recebidos. O item “manutenção 
e conservação” dos prédios terá um incre-
mento: de R$ 4,2 milhões, este ano, para R$ 
7 milhões, em 2010, montante que indica 
que a recuperação das instalações existentes 
acontecerá em um ritmo muito aquém das 
necessidades.
Assistência estudantil

O pró-reitor chamou a atenção, ainda, 
para as ações e programas de assistência 
estudantil da reitoria, como os gastos com 
auxílios e bolsas, transporte interno e restau-
rantes universitários. Ainda a esse respeito, 
informou que o término do Restaurante Uni-
versitário Central deve acontecer em feve-
reiro de 2010, ao custo de R$ 5,8 milhões. O 
restaurante do CT vai custar R$ 1,1 milhão 
e deve ficar pronto em abril, pois as obras 
foram contratadas em 13 de novembro.

Ainda em fase inicial do processo licita-
tório, o complexo de residências e restauran-
te (para o CCMN) tem custo estimado de R$ 
21,4 milhões, e de R$ 14,8 milhões para as 
residências a serem construídas próximas à 

Destaques:
Unidade Orçamentária Complexo Hospitalar UFRJ:
 Energia Elétrica: .......................... R$ 6.697.212,00
 Limpeza e Conservação: ............ R$ 10.120.509,00
 Telecomunicações: ..................... R$ 2.349.655,00
 Vigilância: .................................... R$ 2.463.145,00
 Água e Esgoto: ........................... R$ 920.000,00
 Serviços Profissionais: ................ R$ 14.911.900.,00
 Apoio LOA: .................................. R$ 6.908.909,00
TOTAL: .....................................................R$ 44.371.330,00

Orçamento 2010

O reitor Aloísio Teixeira comunicou que será 
apresentada a proposta da Comissão Temporária de 
Alocação de Vagas Docentes (Cotav) para distribuição 
dos próximos concursos pelas unidades na sessão 
plenária de decanos e diretores da UFRJ do dia 21, 
às 9h, no Salão Pedro Calmon, na Praia Vermelha. 
A reunião não tem caráter deliberativo e o dirigente 
convidou os conselheiros a participarem.

Alocação de vagas docentes

*Com base em levantamento elaborado pela analista de orçamento da Adufrj-SSind, Juliana Fiuza
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Capes lança seu novo portal

Colegiados
Faculdade de Letras.

Foi polêmica a questão apresentada 
pelo pró-reitor. Levi lembrou que foi apro-
vado pelo governo, no segundo semestre 
de 2008, o Programa Nacional de Assis-
tência Estudantil (PNAES), que tem gera-
do novas receitas para a UFRJ desde en-
tão:  R$ 11,3 milhões em 2009 e a previsão 
é de R$ 14,9 milhões para 2010. Ocorre 
que, em 2008, a UFRJ acabou devolvendo 
à União cerca de R$ 4,5 milhões do pro-
grama, fato que provocou muitas críticas 
entre os conselheiros. A justificativa do 
pró-reitor é que o dinheiro só chegou à 
conta da universidade bem no fim do exer-
cício financeiro daquele ano (às 15h01 do 
dia 10 de dezembro de 2008), com restri-
ções de execução. Dos pouco mais de R$ 
7,2 milhões, a instituição só conseguiu 
gastar R$ 2,7 milhões.
o debate

Representante dos Adjuntos do CCJE 
no Consuni, Marcelo Paixão frisou que era 
a primeira vez que acompanhava a forma-
ção do orçamento no colegiado e pergun-
tou sobre o “peso” dos aluguéis de espaços 
da UFRJ pela cidade, citando exemplos 
como o da Avenida Chile, no centro da 
cidade, e o da expansão da Petrobras, no 
campus do Fundão. O professor também 
questionou se as verbas de custeio para 
o próximo ano seriam compatíveis com 
a previsão de expansão da universidade: 
“Prever investimento, sem custeio, é a de-
terioração dos espaços”, afirmou. Também 
destacou a falta de projetos de restaurantes 
universitários localizados fora do Fundão 
e a ausência de salas de aula para que os 
docentes possam desenvolver projetos de 
extensão gratuitos.

O representante técnico-administrativo 
Agnaldo Fernandes considerou que o orça-
mento mostrou uma melhora, mas “ainda 
está muito aquém das nossas necessidades”. 
Agnaldo ressaltou que, se comparado à evo-

lução do Produto Interno Bruto (PIB) do 
país, não há um aumento efetivo de investi-
mentos na Educação. O conselheiro também 
questionou onde se encaixariam o custeio e o 
investimento nos campi avançados da UFRJ, 
em Macaé e Xerém. Por fim, reivindicou um 
aumento da verba destinada à capacitação e 
qualificação dos servidores (R$ 600 mil, se-
gundo o documento da reitoria).

A pró-reitora de Graduação, Belkis Val-
dman, destacou que foi criado um grupo 
de trabalho específico, com representan-
tes do Conselho de Ensino de Graduação 
(CEG), da Divisão de Assistência ao Es-
tudante (DAE) e representantes estudantis 
para tratar dos recursos oriundos do PNA-
ES. O professor Carlos Vainer (Titulares 
do CCJE) reivindicou um levantamento 
“mais real” do dinheiro que é movimen-
tado dentro da UFRJ, falando especifica-
mente das fundações  de apoio. “Tem que 
se formar uma visão conjunta dos recur-
sos mobilizados por esta universidade”, 
afirmou. Vainer também pediu uma dis-
criminação dos componentes da chama-
da receita própria da UFRJ e foi mais um 
a perguntar dos valores repassados pela 
Petrobras.

Para o decano do CFCH, Marcelo Ma-
cedo Corrêa e Castro, o orçamento foi um 
dos aspectos que a universidade melhorou 
nos últimos anos. Observou que, como di-
rigente há bastante tempo (primeiro como 
diretor da Faculdade de Educação, agora 
como decano), está mais fácil planejar e 
se organizar quanto aos gastos. Lembrou, 
ainda, que a Política de Assistência Estu-
dantil, elaborada com assessoria da Escola 
de Serviço Social e aprovada no CEG em 
setembro de 2000 deveria ser atualizada e 
incorporada às discussões do grupo de tra-
balho que trata dos recursos do PNAES.

O conselheiro estudantil Heber Silva 
Bispo lamentou a devolução dos recursos 
do PNAES ao fim de 2008: “Deixarmos de 
gastar R$ 4,5 milhões é gravíssimo. Todas 

as justificativas são inaceitáveis. Temos 
que planejar mais, com antecedência, se-
não ficamos remendando nossos gastos”, 
disse.

A filosofia de formação do orçamento 
da UFRJ foi considerada apropriada a um 
ente público pelo decano do CCJE, Alci-
no Câmara. Para ele, iniciar a projeção de 
gastos pelas necessidades das unidades, 
em vez de pensar na receita finita é a for-
ma mais correta de pensar o orçamento. 
O dirigente entende, porém, que a matriz 
de distribuição das verbas pelas unidades 
deveria sofrer correção ao longo de quatro 
ou cinco anos, em vez de apenas atualizar 
linearmente a matriz atual: “Pois em perí-
odos muito curtos, algumas unidades po-
dem ter acelerado seu crescimento; outras 
podem ter feito uma redução drástica de 
custos”, esclareceu.

O reitor Aloísio Teixeira valorizou a 
apresentação do orçamento ali feita (que 
tem ocorrido desde dezembro de 2004): “Já 
participei desse conselho entre 1998 e 2002. 
E voltei como reitor em 2003. Posso garan-
tir a vocês que essa reunião de hoje é uma 
vitória como alguns sequer podem imagi-
nar. Enquanto estive aqui, como conselhei-
ro, o orçamento nunca foi discutido, apesar 
da obrigação estatutária”, destacou. Lem-

brou também que a execução do orçamento 
está amarrada por algumas regras que im-
pedem a transferência de dinheiro de uma 
rubrica a outra, assim como a devolução do 
recurso de capital não utilizado ao fim do 
exercício financeiro. Sobre as receitas vin-
das da Petrobras, o reitor não apresentou os 
números, mas anunciou que o assunto foi 
analisado recentemente pela administração 
e que a idéia é “endurecer” com a empresa, 
para conseguir um aumento.
representantes da UFrJ nos 
conselhos da FUJB

Como faz todos os anos, o Consuni do dia 
10 também aprovou os nomes que irão compor, 
pela UFRJ, os conselhos de Administração e 
Curador da Fundação Universitária José Bo-
nifácio, no próximo período. O Conselho de 
Administração terá os professores Antônio Fer-
nando Catelli Infantosi, Osvaldo Galvão Caldas 
da Cunha e Rui Cerqueira Silva (como efetivos) 
e Maria José Chevitarese, Alexandre Pinto Car-
doso e Ricardo Iglesias Rios (como suplentes). 
O Conselho Curador terá os docentes Franklin 
Trein e Araceli Cristina (como efetivos) e Mar-
cos Ávila e Francisco Manoel dos Santos Garri-
do (como suplentes).
Nomenclatura nova no estatuto 
e no regimento do Consuni

Por conta da Lei nº 11.784, de 2008, que 
estruturou a carreira em que foram incluídos os 
docentes do Colégio de Aplicação, o Estatuto 
da UFRJ e o regimento do Consuni sofreram 
mudança para a nova nomenclatura (“Profes-
sores de Ensino Básico, Técnico e Tecnológi-
co”) nos trechos nos quais antes se lia “Profes-
sores de Ensino Fundamental e Médio”.
situação de Macaé segue 
indefinida

Por falta de quórum, a sessão foi encerra-
da no momento em que se iniciava o debate 
sobre a possível instituição do que seria cha-
mado de “Centro Integrado de Macaé”, no 
Estatuto da UFRJ.

Objetivo da mudança 
é tornar a página mais 
acessível e simples

O novo portal virtual da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível 
Superior (Capes) foi apresentado em uma 
cerimônia realizada dia 8 de dezembro 
no Salão Nobre da Decania do Centro de 
Tecnologia da UFRJ. No evento, Moreno 
Barros, bibliotecário do CT, mostrou a pá-
gina ao público e explicou quais foram as 
principais mudanças no site, que está com 
o design mais moderno e com uma ferra-
menta de busca mais simples e objetiva. 

De acordo com Moreno Barros, o obje-
tivo da nova página é estimular um maior 

uso, tanto para os pesquisadores, como 
entre estudantes e docentes da UFRJ. Para 
o bibliotecário, o portal da Capes é ainda 
pouco utilizado, seja por desconhecimento 
ou por desinteresse: “Com as mudanças, 
nós queríamos que o site se tornasse mais 
atraente, de mais fácil acesso. Não só para 
os pesquisadores, que geralmente já estão 
familiarizados, mas também para leigos, 
que nem sempre estão acostumados com o 
formato do portal”, afirmou.

Moreno Barros apontou que o vasto 
acervo da página da Capes continua sendo 
o principal trunfo do site: “Aqui nós po-
demos ter acesso a periódicos do mundo 
inteiro. Nem Havard possui esse acervo”, 
declarou. O bibliotecário destacou também 

Procura de periódicos
Outra mudança importante foi a nova fer-

ramenta de procura de periódicos. Agora, as 
publicações podem ser encontradas por ordem 
alfabética. Na nova versão, o site também con-
ta com o recurso de preenchimento automático, 
o que facilita o processo de pesquisa. 

Apesar de já estar em funcionamento, 
o site da Capes ainda está em processo de 
experimentação, explicou Moreno Barros. 
Segundo o bibliotecário, o formato antigo 
continua disponível até o fim do ano: “Nós 
estamos ainda procurando aperfeiçoar al-
guns detalhes das mudanças que foram efe-
tivadas no portal’, contou ele. A nova ver-
são da página da Capes pode ser acessada 
em: http://novo.periodicos.capes.gov.br/ 

que, com a nova ferramenta de busca, está 
mais fácil o trabalho de pesquisa: “Nós 
agora estamos com um recurso chamado 
de meta busca, que é idêntico ao do Goo-
gle. Isso significa que as procuras não são 
mais feitas somente em uma área, como 
eram antigamente, são realizadas dentro 
de todas as áreas em que o portal possui 
alcance”, ressaltou. 

Entretanto, construir uma página mais 
simples não retirou do portal da Capes as 
opções de pesquisa, lembrou Moreno Bar-
ros. A página continua possuindo várias 
alternativas de busca: “Os artigos podem 
ser ordenados por relevância, data, título 
ou autor. Depende do interesse de quem 
está pesquisando”, frisou. 

Universidades

o pró-reitor também 
observou que a divisão 

de recursos entre as 
unidades deverá seguir 

o modelo deste ano, com 
atualização linear dos 

valores da ordem de 20% 
(somando pouco mais de 
r$ 16 milhões) e cujos 

repasses acontecerão em 
três parcelas (março, junho 

e setembro).
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Alvo de mais uma 
CPMI, movimento 
social recebe apoio de 
entidades, sindicatos e 
personalidades da arte 
e da política no Rio de 
Janeiro

No último dia 9, o Auditório da Asso-
ciação Brasileira de Imprensa (ABI) lo-
tou de militantes, amigos e simpatizantes 
do Movimento dos Trabalhadores Sem 
Terra (MST) que, na tarde do mesmo dia, 
foi alvo da instalação de uma Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI), 
proposta por deputados e senadores da 
bancada ruralista do Congresso. A justifi-
cativa para a comissão de inquérito contra 
os trabalhadores rurais foi a ocupação por 
dez dias de uma área grilada pela empresa 
Sucocítrico Cutrale, em Borebi, no centro-
oeste de São Paulo.

Vários intelectuais, acadêmicos, juris-
tas e personalidades da política fluminense 
estiveram presentes para prestar solidarie-
dade ao movimento frente aos ataques da 
mídia comercial e dos setores econômi-
cos e políticos ligados aos ruralistas e aos 
exportadores do agronegócio brasileiro. 
A professora da UFF e pesquisadora da 
FioCruz, Virgínia Fontes, e o professor da 
UFRJ e diretor da Adufrj-SSind, Roberto 
Leher, representaram a organização do 
evento na condução das falas e dos depoi-
mentos.

O professor e pesquisador do Conse-
lho Latinoamericano de Ciências Sociais 
– Clacso Carlos Walter Porto-Gonçalves 
apresentou dados produzidos para a Co-
missão Pastoral da Terra que impressio-
naram por demonstrar a ação nefasta da 
política do agronegócio no Brasil em de-
trimento da pequena agricultura defendida 
como modelo pelo MST. Para Carlos Wal-
ter, o fato de o MST incomodar muito as 
forças conservadoras é que o movimento 
ameaça o que seria “o maior êxito das polí-
ticas neoliberais: a desconstrução da ideia 
de sujeito coletivo”. Para o pesquisador, os 
movimentos sociais, em particular, os Sem 
Terra, apresentam o contraponto à ideolo-
gia “individualista e ególatra” do grande 
mercado quando reafirmam cotidianamen-
te a ideia de que é possível construir um 
sujeito coletivo.

De acordo com o professor, segundo da-
dos do IBGE, sobre a situação jurídica das 
terras no Brasil, 850 milhões de hectares 
fazem parte do território brasileiro. Deste, 
329 milhões de hectares são áreas decla-
radas como sendo de algum proprietário, 
125 milhões são áreas indígenas; áreas de 
atividades de conservação ambiental for-
mam 72 milhões de hectares. Mas o que 
chama a atenção é a quantidade de área de-

voluta: 308 milhões de hectares, “ou seja, 
terras que pertencem ao Estado brasileiro, 
ao povo brasileiro”, ressaltou. 

“São dados oficiais, portanto não falta 
terra para fazer reforma agrária. Segundo 
o Incra, órgão que responde pela questão 
agrária, 58% das terras desse país são áreas 
devolutas ou terras que pertencem ao Esta-
do. E para aqueles que acham que as terras 
disponíveis estão na Amazônia, o Estado de 
São Paulo tem nada menos que 5 milhões 
de terras devolutas, ou irregularmente ocu-
padas. São atualmente, pelo menos, 18 mi-
lhões de terras disponíveis para a reforma 
agrária”, relatou Carlos Walter.

Ao final, a dirigente dos Sem Terra 
Marina dos Santos agradeceu o apoio de 
todos e reafirmou em nome do movimen-
to: “Nós não vamos ceder um milímetro 
na luta contra o Capital no campo. Não 
vamos ceder um milímetro em todas as 
lutas para que o povo brasileiro construa 
uma sociedade mais justa”. Marina ainda 
desafiou os deputados e senadores a rea-
lizar não uma CPMI do MST, mas “uma 
CPI do campo que investigue, entre ou-
tras irregularidades, o trabalho escravo 
e, principalmente três crimes: os 1.600 
assassinatos de trabalhadores rurais nos 
últimos 20 anos, a grilagem das terras pú-
blicas, entre elas as da Cutrale, e os cri-
mes ambientais históricos do latifúndio”.   
Também participaram do evento, o ma-
gistrado Geraldo Prado, os militantes da 
Rede de Comunidades e Movimentos con-

Somos Todos Sem Terra
MST

Continua na página seguinte

Foto: Samuel tosta

Diversas entidades 
do movimento social, 
sindical e lideranças 
de partidos políticos 
estiveram presentes 

no ato da abi. na 
foto, a professora da 
uFrJ, anita Prestes, 

manifesta seu
apoio ao mSt
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Marcelo Martins Barreira *

Começamos o tempo litúrgico do Ad-
vento, em que várias tradições cristãs 
se preparam para a solenidade do Na-
tal. Caberia, portanto, a pergunta: qual 
é o verdadeiro significado do Natal? 
“Natal” significa “nascimento” e a Festa 
do Natal lembra o nascimento de Jesus, 
que se convencionou colocar no dia 25 
de dezembro. Esse dia era, nas saturná-
lias romanas, dedicado ao nascimento de 
Apolo, cuja carruagem era o Sol, daí a ex-
pressão ‘Dies Natalis Solis Invicti’ ou o 
dia de nascimento do “Deus Sol Invicto”. 
Vemos, então, que a festa do Natal surge 
como uma sacralização de uma festa que 
os romanos já consideravam sagrada em 
sua mitologia. Logo, dizer que o “nas-
cimento de Jesus” é o “verdadeiro” sig-
nificado do Natal é uma meia-verdade. 
Imaginem se fosse o contrário, com os 
herdeiros do antigo paganismo romana 
dizendo que o “verdadeiro” Natal era o 
deles, posto que historicamente tinha um 
significado mítico anterior ao da mitolo-
gia cristã e sua festa em honra de Jesus... 
teríamos de reconhecer que eles não esta-
riam totalmente errados. 

A perspectiva histórica é, talvez, a me-
lhor forma de se relativizar interpretações 
rígidas da vida e do mundo, impedindo 
quaisquer discursos um pouco diferentes 
do lugar-comum. Encontramos hoje certo 
tom moralista naqueles que consideram os 
donos da “verdade” sobre o Natal. Gosta-
ríamos, porém, de propor um “espírito na-
talino” e democrático que acolha a todos, 
independente de sua maneira de pensar, 
ainda que seja diferentemente de como a 
maioria das pessoas pensam o Natal. 

Respeitemos uma condição de multi-
plicidade cultural crescente de nossa vida 
contemporânea. Muitos vivem radical-
mente a secularização atual ou participam 
de confissões religiosas não cristãs, mas 
que, mesmo assim, também desejam vi-
venciar e dar um novo significado à festa 
do Natal. Talvez esse espírito de acolhi-
mento do outro, na sua “verdade” - tam-
bém sobre o Natal -, seja o verdadeiro 
espírito de Natal. Consideramos possível 

respeitar e legitimar uma vivência na-
talina sem uma referência forte ao cris-
tianismo. Ateus e agnósticos, além dos 
membros de outras confissões religiosas, 
podem e devem fazer uma leitura do que 
se entende por “Natal”.

De certa maneira, a sacralização em-
preendida pelos cristãos foi, paradoxal-
mente, uma ação também ela secula-
rizante perante o que entendiam como 
sendo uma mentalidade religiosa a ser 
“superada” pela mensagem evangélica. 
Para muitos de nossos contemporâneos, 
o Natal significa uma experiência de con-
fraternização e solidariedade, em que se 
deve estar junto em família e num clima 
de harmonia e paz. Apenas isso. O que 
não significa uma anulação ou desva-
lorização de Jesus e de seu nascimento. 
A possibilidade de se viver e conceber 
o Natal idiossincraticamente não é uma 
negação do cristianismo, mas um reco-
nhecimento de que o amor-ágape trazido 
pelo cristianismo tornou-se um “fundo 
musical” de nossa vida sociocultural.
* Professor do Departamento de Filosofia/uFeS
Publicado em www.adital.org.br

O verdadeiro Nataltra a Violência Marcia Jacintho e Deley 
de Acari, o jornalista e diretor da ABI, 
Mario Augusto Jakobskind, o jurista Nilo 
Batista e a professora Anita Prestes. 
CPMi contra o
movimento social

Na tarde do último dia 9/12, foi ins-
talada no Congresso Nacional a Co-
missão Parlamentar Mista de Inquérito 
(CPMI) do Movimento dos Trabalha-
dores Rurais Sem Terra. O presidente 
da CPMI será o senador Almeida Lima 
(PMDB-SE) o deputado federal Onyx 
Lorenzoni (DEM-RS), propositor das 
investigações, será o vice-presidente.  
O relator será Jilmar Tatto (PT-SP).

Segundo apuração da imprensa do 
MST, quatro deputados federais que 
assinaram o requerimento favorável à 
criação da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito (CPMI) contra o MST re-
ceberam doações da Sucocítrico Cutra-
le, empresa que monopoliza o mercado 
de laranja do Brasil e acumula denún-
cias na Justiça. Os quatro parlamenta-
res que votaram favoravelmente à CPI 
integram a lista dos 55 candidatos be-
neficiados pela empresa em 2006.

A terra ocupada pelo MST e moti-
vadora da CPMI é uma área contestada 
pelo Instituto Nacional de Coloniza-
ção e Reforma Agrária (Incra) na Jus-
tiça como sendo terras pertencentes à 
União desde 1909. O processo tramita 
desde agosto de 2006 na 1ª Vara da 
Justiça Federal de Ourinhos. Segundo 
o Incra, estão irregularmente em terras 
da União todos os proprietários e em-
presas com fazendas no antigo Núcleo 
de Colonização Monções, incluindo a 
fazenda de 2.400 hectares reivindicada 
pelo monopólio de laranja Sucocítrico 
Cutrale. A Cutrale possui 30 fazendas 
em São Paulo e Minas Gerais, totali-
zando 53.207 hectares. Destas, seis fa-
zendas com 8.011 hectares são classi-
ficadas pelo Incra como improdutivas.

O Incra afirma que tentou acordo 
com as empresas. A Lwarcel Celulose 
reconheceu que sua terra era da União, 
propôs ficar ali e, em troca, deu ao ór-
gão uma área em outra região. As em-
presas que chegaram a acordos são as 
únicas regularizadas, juntamente dos 
descendentes dos antigos colonos do 
núcleo. Na Justiça, há 50 processos 
questionando a posse das terras - en-
tre eles, o da Cutrale. Uma decisão da 
Justiça Federal entendeu que o órgão 
não tinha direito de reclamar a terra da 
multinacional, mas ainda não julgou 
se a propriedade é mesmo pública. O 
Incra recorreu.

MST Opinião
Continuação da página 7
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